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Os  onns  rcaes  são  regíslrndos  por  parte 
d'aquellesa  favor  de  quem  seircharcmcoii- 
sliluidos,  e  sobre  cada  um  dos  prédios,  su- 
jeitos aos  mesmos  ónus. 

Porem  quanto  ao  legado,  se  recnhir  sobre 
bens  íodeterminados,  ou  a  titulo  universal 
de  terça,  ou  de  outra  quola  de  herança, 
pôde  o  legatário  registrar  o  sou  direito  em 
quaesqoer  bens  da  herança  salvo  ao  deve- 
dor o  direito  de  rcducçào  nos  termos  da  lei. 

A  serviíiào  passivo,  quaado  for  registra- 
da sobre  o  prcdiu  serviente,  será  t<iml)em 
notada  na  columna  dA  dcscrípção  do  prédio 
dominanie,  fazendo-se  no  registro  da  re- 
spectiva servidão  referencia  ao  livro  e  pa- 
gina onde  se  acha  a  annotaçãu,  e  nesta,  re- 
ferencia ao  livro  c  pagina,  onde  se  aciia 
t^uelle. 

E  nenhuma  servidão  registrável,  consti- 
tuída por  convenção  expressa  ou  posse, 
pode  ser  opposta  a  terceiros»  se  não  íur  re- 
gistrada dentro  do  um  anno,  a  contar  da 
installação  das  conservatórias. 

E  se  o  prédio  sujeito  ao  ónus  ical,  ou 
em  que  este  for  especialisado  pelo  registro, 
se  oâo  achar  ainda  descripto,  terão  os  in- 
teressados direito  a  fazer  previamente  a  re- 
spectiva descripção  predial  regulamento  de 
A  de  agosto  de  1864  artl.  100  —101. 

È  preciso  notar  que  cs  ónus  rc.ies  não 
podem  ser  opposlos  a  terceiros  nos  (ermos 
do  art.  101  do  regulamento  sem  serem  re- 
gistrados; e  peto  art.  152  da  lei  hypolhe- 
caria  nem  sío  reconhecidos  emjuizo  sem 
registro. 

Por  tanio  com  relaciío  aos  ónus  renes  c 
indispenfiavel  o  registro,  ou  seja  pnra  serem 
reconhecidos  cm  juizo.  ou  para  serem  op- 
postos  a  terceiros. 

Estão  sujeitas  ao  regisiro  cm  torceiro  to- 
gar, pela  lei  hypothccària  as  acçOes  reaes 


sobre  immoveis.  c  ns  senlençns  que  nellas 
se  proferirem,  lendo  passado  em  julgado. 

Ncsia  parte  o  projecto  de  código  é  um 
pouco  mais  amplo,  porque  sujeita  ao  registro 
—  as  acções  sobre  designados  b^ins  immo- 
biliarios,  e  as  pcssoacs.  que  se  dirigem  a 
haver  o  domínio  ou  a  posso  d*olles;  as  ac- 
çffes  sobre  n  nullidade,  do  registro  ou  do 
seu  cancellamotilo,  o  as  sentenças  proferi- 
das e  passadas  em  julgado  sobre  qualquer 
d>slas  acçfles. 

É  pena  que  nem  a  lei,  nem  o  projecto  <te 
código,  a  Imitiam  a  regiiílro.  quando  »ào 
as  acçOcs  pessoaes.  ao  menos  as  sentenças 
proferidas  e  passadas  em  julgado  sobre  es- 
tas acçQcs.  Porém  a  lei  hypolhecnria  não 
admilic  a  registro  acção  nenhuma  pessoal, 
ou  sentença  sobre  esta  acção  proferida,  e 
o  projecto  de  código  apenas  admittens  pes- 
soaes, que  se  dirigem  u  haver  o  domínio 
ou  a  posse  dos  tiens  immoveis. 

Porem  as  acçõt-s  propriaiuento  pessoaes 
são  excliiidiís  do  registro.  Nesta  p.uio  a  leí 
hypothccària  de  1  de  julho  de  1863  ficou 
ainda  atrás  do  decreto  de  26  de  outubro  de 
1836,  que  admiltia  ao  registro  as  penhoras, 
quit  pelo  projecto  de  código  sào  laiubem  ro- 
conhecidas. 

Está  reatniente  imperfeitíssima  a  nossa 
leí  sobre  hypotheeas. 

Tanto  a  lei  hypothecaria,  como  o  projecto 
sujeitam  a  registro  as  transmiss5es  de  pro- 
priedade ímmovet,  ou  seja  por  titulo  gra- 
tuito, ou  por  tiluto  oneroso;  c  com  razí^o, 
aliás  o  (ransmittenic  poderia  continuar  a 
Iransmiltir  ou  onerar  frauduleutamcnto 
bens,  qanndo  já  estivessem  ou  devessem  es- 
tar em  poder  d'oiilrem. 

Taml)cni  é  sujeita  ao  registro  a  posío  de- 
vidamente comprovada. 

Nos  lermos  do  projecto  de  código  ii\il 
a  n)era  pusse  só  poilc  ser  registrada  á  vista 
de  sentença  passada  em  julgado,  com  au- 
diência do  ministério  publico  o  dos  inleres- 
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sados  incorlos  cilados  por  éditos,  d'onde 
conste  que  o  possuidor  lem  possuído  paci- 
fica, publica  e  conlrnuadamenle  por  lempo 
de  cinco  annos. 

Para  se  registrar  a  posse  nos  termos  do 
regulamonlo  da  nossa  lei  hypoihecaria  é 
necessário  comproval-a  por  meio  de  jusli- 
ficaçao  julgada  por  sentença  do  juiz  de  di- 
.reilo  da  camará,  onde  o  prédio,  ou  objecto 
da  posse  estiver  situado,  com  precedência 
de  citação,  edital  de  30  dias  a  pessoas  in- 
certas, e  de  publicação  de  annuncio  no  pe- 
riódico da  cabeça  de  comarca,  havendo-o, 
no  periódico  oflicial  do  governo,  e  com  in- 
tervenção do  ministério  publico,  citado  re- 
gulamento artt.  139  —  140. 

Tod»  a  impugnação  ó  juslincacâo  da 
posse,  ou  provenha  do  ministério  publico, 
ou  de  terceiro  interessado,  ha  de  ser  dedu- 
zida por  embargos,  que  só  podem  seV  apre- 
sentados, depois  de  feita  a  justificação  por 

testemunhas  e  documentos  que  provem  actos 
possessórios. 

Porem  a  impugnação  torna  logo  conten- 
<imo  o  processo  até  sentença  final,  citado 
regulamento  artl.  Íil  —  Út. 

Da  juslificaçâo  se  dará  ao  advogado  do 
oppoente.  se  o  houver,  e  em  ultimo  lognr 
ao  ministério  publico,  vista  por  cinco  dias 
improrogaveis,  afim  de  poderem  deduzir 
.embargos  á  mesma  justilicação,  os  qnaes 
serão  contestados  pelo  justificante,  seguin- 
do-se  a  audiência  de  julgamento,  em  que 
poderão  ser  repergunladas  as  testemunhas 
da  justificação,  e  inquiridas  outras,  se  o  rol 
d'elía5  tiver  sido  entregue  no  cartório  do 
escrivão  cinco  dias  antes  da  dieta  audiên- 
cia. 

A  juslificaçíio  de  posse  nuo  é  procedente, 
provando-se  detenção  de  uso,  usufiucto,' 
consignação,  simples  arrendamento,  man- 
dato, mero  administração,  favor  ou  qual- 
quer outro  titulo  precário,  ou  a  cxistoncia 
.de  uma  rnscnpçâo  de  propriedade  sobre  o 
mesmo  objecto  a  favor  de  outra  pessoa. 

Os  embargos  podem  conter  a  allegacâo 
de  qualquer  d'eslas  circumstancias,  ou'de 
outras  tendentes  ao  mesmo  fim,  citado  re- 
gulamento artt.  143  —  144. 

As  custas  judíciaes  do  processo  são  pa- 
gas pclosjuslrflcanles,  easaccrescidas  desde 
os  eníbargos  são  pagas  pelos  embargantes, 
quando  sem  embargo  dos  embargos  a  jus- 
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lificação  for  julgada  por  sentença,  salvo 
sendo  o  embargante  o  ministério  publico. 

Das  sentenças  proferidas  sobre  d$  em- 
bargos cabem  os  recursos  legaes,  citado  re- 
gulamento artt.  147  —  448. 

Também  é  sujeito  a  «gL^lro,  pela  dis- 
posição da  lei  hypothecaria,  o  privilegio 
immobiliario  sobre  os  bens  do  devedor  pelos 
créditos  provenientes  de  despesas  feitas  para 
a  conservação  dos  prédios  nos  últimos  três 
annos,  com  relação  áquelles  a  que  es^as 
despesas  foram  applicadas,  nãí>  íxcedendo 
a  quinta  parte  do  seu  valor. 

iNos  lermos  dos  artl.  33,  n.^  7.  80,  e 
88  n.o  2.0,  só  é  sujeito  a  registro  este  pri- 
vilegio. Todos  os  outros  são  causa  tegrtíii^a 
de  preferencia  independentemente  dereeis- 
tro.  °  . 

O  projecto  de  código  lambem  dá  privi- 
legio aos  créditos  provenientes  de  despesas 
feitas  nos  últimos  Ires  para  a  conservação 
dos  prédios,  com  relao.lo  áquelles  a  que 
essas  despesas  foram  applicadas.  não  exce- 
dendo a  quinta  parte  do  valor  dos  mesmos 
prédios;  mas  não  sujeita  este  privilegio  a 
registro  para  preferir  á  hypotheca. 

Ainda  mesmo  que  os  bens  estejam  one- 
rados com  hypotheca,  este  privilegio,  inde- 
pendentemente de  registro,  é,  pelo  projecto 
de  código,  causa  legitima  do  preferencia. 

E  com  razão  este  credito  prefere  á  hy- 
potheca, porque  d  ellc  resultou  víinlageni 
para  a  conservação  dos  prédios,  sendo 
alem  d'isso  resiricto  á  quinta  parto  do  va- 
lor dos  mesmos  prédios.  O  projecto  de  có- 
digo dispOo  alem  d'isso  uo  artigo  984  o 80- 
guinte  — Quem  fizer  registrar  qualquer  dos 
fados  mencionados  no  arl.  949.  sem  que 
elle  exista  juridicamente,  será  responsarei 
por  perdas  e  damnos  e,  quando  o  fizer  do- 
losamente, incorrerá  nas  penas  commina- 
das  ao  crime— Éjusla  esta  disposição. 


Processo  ertmlual 

Para  a  imposição  da  muleta,  exceieule  a 
20S000  réis,  só  é  competente  o  processo 
correccional t  saloa  disposição  m  con- 
trario. 

Concordamos  completamente  com  as 
ideas  emitlidas  pelo  distinclo  jurisconsulto, 
osr.  Alexadre  de  Seabra,  na  exposição  que 
em  seguida  transcrevemos,  quanto  á'  forma 
de  processo  para  a  imposição  da  muleta  com- 
minada  aos  que  reincidem  no  crime  de  exer- 
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ccr  profissão  de  medicina  sem  habililaçOes 
legaes. 

Todavia  a  nossa  opinião  é  que  as  provi- 
dencias penaes  conlra  os  curandeiros,  que 
lixcercew  profissSo  de  médicos,  sem  o  se- 
rct>).  PsUo  hoje  consignadas  no  art.  2S6 
$  do  código  penei,  que  diz  o  seguinte 
— «o  que  exercer  aclo  próprio  de  uma  pro- 
fiâsão  que  exija  Ululo,  arrogando-se  sem 
Ululo  ou  causa  legitima  a  qualidade  de 
professor,  ou  peiilo,  será  condeninadq  «a 
pena  dt  seif  meus  a  dois  aones,  e  mulcla 
oorrcpondente. 

parece-nosque  a  hypollicse  c^á  oompre^- 
hcndida  ncsle  §,  e  assim  tém  julgado  já 
alguns  tribunaes. 

No  cnlrelanlo,  segundo  nos  affirmam,  é 
oulra  a  jurisprudenoia  por  6ra  seguida  no 
supremo  tribunal  de  jusUç».  O  qtie  é  certo 
é  que  o  crime  previsto  no  artigo  236  §2.'^ 
do  código  penal  só  em  processo  ordinário 
pode  ser  perseguido. 


Qual  o  processo  o  seguir  para  imposição  da 
muleta  de  40^000  réis  commrniida  por 
exercício  de  medicina  sem  habilitações  le- 
gaes,  e  na  caso  de  reincidência? 
As  penas  por  contravençOes  de  policia  n&o 
lèm  juízo,  ou  processo  especial  em  vista  do 
ort.  487  e  seguintes  do  cod.  peií.;  a  sua  im- 
posição portanto  (em  de  regulur-se  pelas 
regras  geraes,  que  os  leis  estabelecem,  salvas 
os  excepções,  que  nas  mesmas  leis  se  decre- 
tam. 

O  decreto  de  10  de  janeiro  de  1810  or- 
denava que  as  muletas  alli  estabelecidas  com 
relação  ao  objecto  especial  de  que  nos  occu- 
paroos,  fossem  impostas  na  physicatura-mÓr 
do  reino,  a  qual  se  aclia  abolida,  sendo  actual- 
menle  o  serviço  de  saúde  publico  regulado 
pelo  decr.  de  3  de  janeiro  de  1837,  forque, 
supposto  este  decreto  foi  alterado  por  outro 
de  18  de  setembro  de  1844,  Toi  este  revo- 
gado pelo  decr.  de  26  de  novembro  dç  1846, 
cuja  exccuçAo  foi  também  suspensa  por  ou- 
tro decr.  de  21  de  maio  de  1846,  o  qual 
tornou  a  pôr  em  vigor  as  dis|K)siçOes  do 
decr.  de  3  de  janeiro  de  1837.  Este  decr. 
n&o  se  lembrou  das  muletas  impostas  aos  que 
curam  sem  estarem  devidamente  habilitados; 
no  art.  26  apenas  tracto  das  muletas  im- 
portas 009  vendedores  e  proprietário*  de  gé- 
neros alimentícios;  declara,  que  podem  èle- 
VQr-se  atè  40^000,  e  ordena  que  sejom  im- 
postas correcidnalmentc,  e  como  o  cil.  art. 


487  do  cod.  peo.  declara,  qne  terão  inteira 
observância,  no  que  nQo  for  especialmente 
alterado  por  este  código,  as  leis  e  regula- 
mentos administrativos  e  de  policia,  pode 
d'aUi  argumentar-se  qno  nesta  espécie,-  isto 
é,  com  relação  òs  muletas  a  que  estão  sujei- 
tos os  vendedores  e  proprietários  de  gcnerof 
alimenticios,  so  podem  impór  no  juízo  cor-  ' 
reccional,  até  40^000.  porque  assim  o  or- 
dena o  cit.  art.  26  do  decr.  de  3  de  JaiièirO 
de  Í837  que  ainda  deve  reputar-se  em  vi- 
gor, vista  a  disposíçSo  do  cit.  art.  487  do 
cod.  pcn. 

Ê  um  pouco  arriscada  esta  argumentação^ 
porque  em  1837  vígorova  ainda  o  doer.  de 
12  de  dezembro  de  1833.  que  organisou 
entre  nós  tríbunaes  de  policia  correccional, 
tí  cujas  disposiçdea  passaram  aos  ortt.  1^60 
e  seguintes  da  ref.  jud. 

Por  esse  decr.  assim  como  pelo  cit.  art. 
da  ref,  iud.  pertencem  ao  juízo  de  policia  cor- 
rerional  os  crimes,  cuja  pena  n&o  excede  a 
40^000  de  muleta  e  por  isso  a  disposição 
do  cit.'  art.  26  do  decr.  de  3  de  janeiro  de 
1837  estava  conforme  com  as  regras  geraes 
eslitbelecidas  sobre  competência  e  ainda  en- 
tão vigentes. 

Depois  porem  sobreveio  a  ref.  jud..  a  qual 
nos  artt.  295,  296,  a  358  estabelece  pro- 
cesso especial  para  as  muletas  comminsdas 
por  lei  ou  preceito  judicial  por  commiasAo 
ou  omissão,  mas  é  necessário  atlender  a 
que  fala  sómente  das  respectivos  a  aincider»le 
em  processo  pendente»,  do  que  aqui  nito 
Iractamos.  B  a  disposiçjio  do  cit.  art.  1250 
n."  2.%  que  declarava  da  competência  doa  tri- 
bunaes de  policia  correccional  os  crimes,  o 
quose  impunha  pene  de  muleta  até  40ji000 
foi  revogado  pelo  art.  5,  n."  4."  do  decr.  de 
10  de  dezembro  de  1852  que  restringiu  _ 
esta  alçada  sómente  até  30|$0')0;e  supposto 
no  nrt.  6,  n."  3.  taBabcro  declarasse  da  al- 
çada da  policia  correccional  os  crioies.  a  que 
compete  pena  de  muleta  até  200/000;  en- 
tretanto para  estes  cosos  era  necessário  ob- 
servar formulas  eitpeciaes  de  processo  e  nessa 
parte  foí  esse  Decr.  revogado  pelo  art.  1  da 
lei  de  18  de  agosto  de  1863,  o  qtml  sé  de- 
clara da  competência  dos  tribunaes  de  poli- 
cia correccional,  entre  outras  espécies,  a  dos 
crimes  a  que  compete  pene  do  mulota  alé 
20^000;  nos  mais  casos  ordena  o  art.  %,* 
que  se  instaure  o  processo  de  querola. 

Tractando-se  portanto  d'uma  muleta  do 
40^000t  que  a  lei,  que  a  decreta,  não  man- 
da julgar  corrcccionolmente,  6  indispensável 
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para  a  impdr  seguir  o  processo  ordinário 
começando  por  querelo,  porque  é  essa  a  t?- 
gra  geral,  e  o  cit.  art.  26  do  Decr.  de  3  de 
janeiro  de  1837  ainda  que  sc  repute  em  vi- 
gor quanto  ao  julgamento  cm  policia  correc- 
cional das  mulclas  até  40|^000,  é  somente 
para  a  espécie,  que  ohi  se  declarai  que  nSo  é 
a  de  que  tracto  mos. 

Anadia,  12  de  março  de  1867. 

Alexandre  de  Seabra. 


Direito  elvll 

Nõô  i  licito  ao  emphyietítai  que  ojusloua 
venda  do  praso,  e  requereu  o  senhorio 
para  este  usar  do  direito  de  opção  oure- 
ceber  o  laudemio,  desistir  da  venda  con- 
tra  vontade  do  senhorio,  depois  d'est€ 
requerimento. 

A  doutrina  exposta  pelo  itiustre  assí- 
gnanle  d*esla  folha,  o  sr.  José  Luciano 
Freire  Thomudo,  quanto  ao  direito  que  Icm 
o  senhorio  de  exigir  do  empliytculs  a  roa- 
lisaçâo  da  venda  do  dominio  u!il,  desde 
que  lho  participou  que  estava  coulractado 
a  vendel-o.  e  lho  offereceu,  tanto  por  tanto, 
é  verdadeira  no  nosso  entender. 

Seguimos  sempre  a  opinião  do  que  nos 
lermos  da  lei  do  9  de  julho  do  18&9  a  es- 
criplura  nSo  é  da  substancia  do  contracto 
de  venda  de  bens  de  raiz  no  valor  exce- 
dente a  60S000  réis,  e  apenas  necessária 
para  prova. 

Portanto,  ainda  mesmo  que  o  prédio  ex- 
ceda este  valor  pode  ser  obrigado  o  emphy- 
teula  afazerescriplura.  com  a  comminação 
de  ficar  servindo  do  titulo  a  sentença  con- 
demnatoria. 

Se  porem  o  foreiro  6  casado,  e  se  nSo 
prova  o  consentimento  da  mulher  pnra  a 
venda,  illudido  fica  o  direito  do  senhorio, 
porque  o  emphyteuln  tem  esse  subterfúgio 
para  se  evadir  á  realisaçâo  do  contracto. 


Sr  redactor.  — Mais  uma  vez  vou  incom- 
Diodsr  a  v.  pedÍndo*Ihe  a  sua  esclarecida 
opini&o  sobre  a  espécie,  que  abaixo  transcre- 
vo; porque  me  parece  ter  sido  pouco  tro- 
Ctada  pelos  no«:to9  jurisconsultos;  pois  que 
apenai  sobre  etta  encontrei  a  nota  do  Repert. 
As  ordd.  verb  —  arrepender-se  pode  o  con- 
(rahente,  etc«  — Se  porventura  se  dignor 
emittir  a,  sua  opinião  sobre  a  mesma*  muito 
obsequiará  a  quem  è     De  v.  etc. 

José  Luciano  Freire  Tkemudo, 


PBOPOSTA 

Um  emphyteuta  ajustou  a  venda  d*um 
prédio  foreiro,  e  o  comprador  foi  pagar  a  con- 
tribuição de  registro;  depois  pediu  ao  senho- 
rio licença  para  a  venda,  ou  que  optasse.  O 
senhorio  dentro  dos  30  dias  declarou  ^ue 
optava,  e  offereceu  .o  preço  ao  vendedor,  que 
não  o  quiz  acceilar;  pelo  que  o  senhorio  re- 
quereu deposito  de  dinheiro  con  cilaçlo  do 
emphyteuta. 

Pergunta-se?  o  emphyteuta  poderia  des- 
fazer a  venda,  como  eíTectivaifciente  declara 
por  um  requerimento  feito  por  elle  e  pelo 
comprador,  em  que  ambos  dizem  que  estSo 
concordes  en  que  a  mesma  6que  de  nenhum 
efieito? 

Parece-me  que  nSo;  e  que  o  senhorio  tem 
todo  o  direito  a  optar,  e  por  conseguinte  o 
emphyteuta  a  obrígaçSo  correspectiva. 

Nas  arrematações,  depois  de  offerecido  o 
maior  lanço  é  que  tem  lugar  o  direito  de 
opçfio,  e  o  senhorio  dentro  dos  30  d  ias  le- 
gacs  pode  optar,  nao  podendo  dentro  deste 
praso  desfazer-se  o  arrematação,  porque  elle 
é  só  concedido  ao  senhorio  para  se  informar 
e  poder  responder  se  opta,  ou  dã  o  seu  con- 
sentimento, pora  receber  o  laudemio.  " 

Nem  mesmo  me  parece  que  depois  de  con- 
sultado o  senhorio  possa  haver  remissSo  do 
prédio  arrematado  —  Da  mesma  maneira  me 
parece  que  depois  de  ajustada  a  venda,  e  con- 
sultado o  senhorio,  se  opta,  ou  dá  licença  para 
ella;  não  pode  a  vendu  desfazer-se;  porque,  se 
tal  acuntecesse,  ficaria  o  direito  d'opçlo  de- 
pendente da  vontade  do  emphyteuta;  o  que  da- 
ria logar  ao  dólo  e  mâ  fé  com  prejuizo  dos 
senhorios  e  da  fazenda  publica;  por  quanto 
o  emphyteuta  ajustava  a  venda  por  um  preço, 
e  dava  conhecimento  ao  senhorio  d'outro  in- 
ferior; se  o  senhorio  nfio  optava,  faria-se  a 
escriptura,  pagando  menos  cootribuíçAo  de 
registro  e  menos  tuudemio  do  que  devia  pa- 
gar-se;  e,  se  optava,  onnullava-se  a  venda.— 
Tal  D&o  pode  querer  o  direito,  que  é  só  o 
justo. 

Alem  d'isto,  se  o  comprador,  na  espécie  su- 
jeito,podia  compellir  o  vendedora  fazer-the  es- 
criptura de  venda  (segundo  o  meu  entender), 
pois  que  o  contracto  eslava  perfeito,  e  só  de- 
pendente da  decisivo  do  senhorio  —  Se  o  me- 
smo vendedor  e  comprador  entenderam  que 
só  por  cummum  accordo  se  podia  a  venda 
desfazer,  como  prova  o  seu  requerimento: 
lambem  o  segundo  contracto  entre  o  , senho- 
rio e  emphyleulQ  para  optar  ou  dar  a  licença 
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pedidi  eslava  perfeito,  e  dSo  podia  »er  on- 
nulltdo  sem  mutuo  occordo. 

Por  ealas  raiõei  nUo  teria  duvida  em  de- 
cidir que  o  emptijleuta  tem  obrigação  de  en- 
tr^ar  ao  «enhorio  o  prédio,  recebendo  o 
preço;  e  quando  nlo  quizesse,  o  condemna- 
ria  a  acceilar  o  preço,  ficando  a  sentença  ser- 
vindo de  titulo,  pagos  os  direitos  á  Fazendo 
Nacional.  —  È.  H.  Jud.  Tkemudo* 

PARTE  OFFICIAL 

MimWEBl»  DOS  NBiSOCIOS 

Regulamento  geral  para  o  serviço  dos  cor- 
pos do  exercito, 

CoDlinuado  <Ie  pap.  8SS 

Art.  226.'*  A  cada  regimento  ou  batalhão  é 
fornecido  um  sello  com  as  armas  reacs  e  a  le- 
genda indicativa  do  corpo  a  que  pertence; 
serve  elle  para  authcntirar  os  documentos,  e 
para  fazer  reconhecer  como  verídica  a  assí- 
gnatura  do  commandante  do  corpo. 

§  t.*  O  sello,  confiado  ao  commandante  para 
os  fios  indicados  neste  artigo,  deve^ser  con- 
servado cm  seu  poder;  elle  próprio  sellará  os 
documentos,  ou  mandará  sellar  debaixo  das 
suas  vistas. 

§  2."  A  impressão  d'este  cunlio  deve  sem- 
pre licar  bem  distincta  para  deixar  ler  facil- 
mente a  estação  a  que  pertence. 

§  3.*^  A  presença  do  sello  em  um  documento 
importa  o  reconbecimeoto  d'esle  como  legiti- 
mo, ainda  quando  o  commandante  do  corpo 
pretextasse  a  falsidade  da  assignatura,  porque 
o  falso  titulo  nâo  poderá  estar  sellado,  se  o 
commandante  conservar  o  sello  em  seu  poder. 

SECÇXO  II 

DeUlhe  npecul  do  Bmico  de  Meriptiira^  t  foriat  de 
jurementoe 

Art.  S27.*  Em  cada  regimento  ou  balalhSo 

haverá  uma  secretaria,  dirigida  pelo  major. 
Formam  parte  do  archivo  d'ella  os  seguintes 
livros: 

1.*  Da  matricula  do  pessoal; 
S.*  0as  ordens; 

3.  *  Begistro  da  correspondência; 

4.  °  Registro  disciplinar; 

5.  '  Da  carga  e  movimento  do  material  da 
guerra  e  outros  effeiíos,  que  é  o  mesmo  indi- 
cado com  o  n.*  S  no  regulamento  da  fazenda 
militar; 

6.  "  Do  termo  de  juramento  de  fidelidade  ás 
bandeiras; 

7/  Collecção  das  ordens  do  exercito,  orde^ 
nança  c  regulamentos. 

g  1."  Haverá  mais  um  caderno  mensal,  para 
o  registro  diário  da  força  numérica  do  regi- 
neaio  ou  batalhflo,  com  o  titulo  de  t  Diorio 
do  mez  de...... 


§  2.**  Nos  corpos  de  cavallaria  e  artilheria  . 
de  campanha,  ou  quando  os  d'esta  ultima  arma 
denominados  de  guarnição  tiverem  gado,  ha* 
verá  egualmente  o  livro  de  matricula  dos  ca- 
vallos  e  muares,  e  outro  da  carga  e  movimento 
dos  arreios,  ele 

Art.  228.'  Km  cada  companhia  ou  bateria 
haverá  os  seguintes  livros: 

t."  De  registro  do  effectivo  das  praças  de 
pret; 

t."  Do  extracto  das  ordens,  e  mais  um  ca- 
derno annual  das  alterações  e  estado  de  pa- 
gamento, e  um  diário  para  cada  mez. 

§  único.  Nas  companhias  dos  regimentos  de 
cavallaria,  e  baterias  dos  de  artilheria.  quo 
tenham  gado,  haverá  também  o  registro  do 
eitectivo  dos  cavallos  e  muares. 

Art.  229.*  O  livro  de  matricula  do  pessoal 
de  cada  regimento  ou  batalhão  comprehende 
dois  volumes:  o  primeiro  para  o  registro  dos 
officiaes  e  indivíduos  com  graduação  de  ofli- 
cial;  o  segundo  para  o  registro  das  praças  de 
pret:  o  major  é  responsável  pela  guarda  e  pela 
escripiuração  d*esles  livros.  O  commandante 
do  regimento  ou  batalhiio  deve  certifícar-ae 
amiudadas  vezes  da  regularidade  da  sua  es- 
cripturaçSo. 

Art.  230.°  O  livro  de  matricula  para  o  re- 
gistro dos  officiaes,  modelo  A,  constará  de  300 
paginas  úteis  para  registro,  servindo  uma  pa- 
gina para  cada  ofiicial:  o  formato,  qualidade, 
papel  e  systeroa  de  escriptu ração,  será  tudo 
na  conformidade  das  instrucçOes  annexas  ao 
diclo  modelo,  as  quaes  farão  parte  do  referido 
livro,  h  serão  encadernadas  coojunctamente 
logo  depois  da  Tolha  do  titulo. 

Ari.  231.'  Quando  se  escripturar  o  primeiro 
livro  de  matricula  cm  qualquer  corpo,  os  of- 
ficiaes serão  relacionados  por  ordem  bierar- 
chica  e  por  antiguidade,  e  depois  d'elle8  os 
officiaes  não  combatentes  e  indivíduos  cora 
graduação  de  officíal;  e  por  essa  ordem  assim 
lhes  pertencerá  o  numero  de  matricula  cor- 
respondente, para  na  respectiva  pagina  serem 
escripturados  os  seus  assentamentos.  Depois 
d'isto.  á  medida  que  outros  forem  sendo  au- 
gmentados  ao  efTeciivo  do  regimento  ou  bata- 
lhão, ir-lhes-ha  pertencendo  o  numero  a  se- 
guir ao  ultimo  registrado. 

§  1 .'  O  numero  de  matricula  que  corresponder 
a  cada  official,  ou  individuo  com  graduação 
de  official,  será  permanente  emquanto  o  offi- 
cial fizer  parte  do  regimento  ou  batalhão. 
Quando  seja  tirado  do  cOectivo  e  volte  do  novo 
a  ser  collocado,  entrará  em  outro  numero. 

§  2.*  Ao  official  prisioneiro  não  é  encerrado 
o  seu  assentamento  neste  livro,  até  seis  me- 
zes  depois  de  acabada  a  guerra,  se  ordem  ex- 
pressa nSo  o  determinar;  e  ao  desertor  só  por 
lientença  passada  em  julgado. 

§  3.'  Os  cavallos  praças  dos  officiaes  de  in- 
faoteria,  artilheria  de  posição  o  batalhão  de 
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éngentirría,  não  Úo  matricnlados  neste  livro, 
como  se  práclicava  anlcriormenie;  tem  o  seu 
registro  nas  relações  do  mostra,  como  se  in- 
dicará nó  anigo  277." 

Art.  232.**  O  livro  de  matricala,  para  o  re- 
gistro das  praças  de  prel.  será  conTorme  ao 
oiodetO  B,  e  constará  de  1:000  pnglnas,  ser- 
vindo cada  uma  pnra  o  registro  de  uma  praça. 

§  N.1  cscripturaçao  dVsle  livro,  suas  di- 
mensões e  qualidade  do  papel,  seguÍr-se-lião 
ás  iAstracçOes  aiinexas  ao  modelo,  as  qiiaes 
éerfio  impressas  e  encadernadas  logo  depois 
da  rolha  do  titulo. 

§  2.'  A  numeraçSo  é  em  ordem  seguida  cm 
series  de  dez  annos;  no  fim  do  ultimo  anno 
de  cada  serie,  as  paginas  do  livro  em  acção, 
que  não  tiverem  servido  para  registrar  alguma 
|iraça,  serão  trancadas  com  dois  traços  quo 
se  cruzem  diagonalmente,  e  o  major  escreverá 
cm  cada  uma  d  elias,  nada,  e  rubricará. 

§  3.*  A  doutrina  do  artigo  231.'  e  seus  §§, 
é  applicavel  ao  livro  de  matricula  e  registro 
das  praças  de  pret;  adrcriíndo  que  o  segundo 
livro  de  cada  serie  comera  em  o.**  2:001,  o 
terceiro  em  3:001,  e  assim  successi vãmente, 
segundo  o  numero  de  livros  que  for  necesia- 
rio  para  coniprehcnder  o  registro  de  cada  sq- 
rie,  conforme  a  furça  e  movimento  do  corpo; 
Assim  como,  que  o  registro  dos  desertores  não 
6  encerrado,  senão  por  sentença  passada  em 
julgado,  entrando,  quando  presos,  no  mesmo 
registro  que  tinham  antes  de  desertarem. 

§  i."  Quando  se  passarem  os  asscniamenlos 
dos  actuaes  livros  de  registro,  para  o  primeiro 
livro  a  que  se  refere  este  artigo,  observar-se- 
hão  as  seguintes  regrai: 

1.  '  As  praças  de  pret  do  regimento  ou  ba- 
lalhão,  que  formarem  o  effeclívo  d'elle  na- 

ucile  momento,  serão  relacionadas  por  ordem 
ierarchica,  c  em  cada  grán  por  antiguidades, 
t  por  este  modo  pertencerá  a  cada  praça  o  nu- 
mero de  matricula  correspondente. 

2.  '  A  inscripção  será  na  ordem  seguinte: 
sargento  ajudante,  mestre  de  musica,  sargento 
quartel  mestre,  coiilra-mestrc  de  musica,  pri- 
meiros Sargentos,  músicos  de  1.*  classe,  se- 
gundos sargentos,  músicos  de  2.*  classe,  os  ar- 
liflres,  forricíf,  músicos  do  3.*  classe,  tambor 
roór,  corncteiro  ou  clarim  mdr,  cabos  do  es- 
quadra, cabos  de  tambores,  corneteiros  ou  cla- 
rioa,  tambores,  corneteiros  ou  clarins,  solda- 
dos, fcrradoref. 

3.  *  Transferir-sc-hfio  as  designações  do  es- 
tado civil  que  estiverem  registradas  nos  actuaes 
livros: 

i.*  Quando  se  escreverem  os  signaes  cara- 
clerislicos  serão  estes  rectilicados,  assim  como 
a  altura  da  praça,  na  primeira  designação,  se 
Dãu  tiver  mais  de  vinte  cinco  annos  de  idade; 

5/  Na  casa  das  designações  do  estado  mi- 
litar registra r-se-hã o  no  logar  competcniete  a 
Mtnreta  da  praça  com  que  actualmente  serve. 


6.  '  Na  casa  das  gradnaçSes  e  posição  da  pra^ 
registrar-se-ba  o  posto,  companhia  ou  bateriãi 
e  o  numero  que  lhe  compelir  nesta  no  acto  da 
transferencia  dos  assentamentos; 

7.  *  Procura  r-se-ha  colher  em  ordem  obro* 
nologica  a  historia  biograpbica  da  praça  para 
ser  averbada  competentemente. 

8.  *  Proceder-se-ha  do  mesmo  modo  á  liqui- 
dação do  tempo  de  serviço',  segundo  a  natu- 
reza do  alistamento,  para  ser  simílhantemcnle 
registrada  na  casa  própria,  e  segundo  os  an- 
nos decorridos,  cscreveado-se  na  primeira  era, 
1866,  e  debaixo  d'esla  designação  todo  o  tempo 
anterior  até  3t  de  dezembro  d'esle  anno. 

Art.  233.°  So  porventura  quando  se  come- 
çar nove  livro  de  matricula  dos  olBciaeSi  e  nova 
serio  no  das  praças  de  pret,  caso  em  que  re- 
começa a  numeração  pela  unidade,  existirem 
praças  que  tenham  números  cguaes  aos  que 
for  preciso  dai"  ás  novas  praças,  em  quanto  este 
caso  existir,  os  primeiros  ou  mais  antigos  se- 
rão dilTerençados,  addicionaodo-se-lhes  ao  nu- 
mero a  letra  A. 

Art.  234^  O  livro  de  matricula  dos  cavai- ' 
tus  ou  muares,  modelo  C,  para  o  registro  dos 
cavallos  dos  regimentos  de  cavallaria  e  mua- 
res dos  de  arlilheria,  conterá  duzentas  folhas 
da  qualidade  e  dimensões  do  modelo,  enca- 
dernado na  forma  do  livro  dc  matricula  do  pes- 
soal, e  como  este  a  cargo  do  major  responsá- 
vel pela  sua  escrípluração,  segundo  as  instruc- 
ções  anncxas,  e  que  devem  ser  egualmente  im-* 
pressas  e  encadernadas  logo  depois  da  folha 
do  titulo. 

An.  235.*  O  livro  das  ordens,  formado  de 

trinta  cadernos  de  papel  almasso,  estará  a  cargo 
do  tenente  coronel,  como  incumbido  da  redact 
ç3o  das  ordens  que  o  coronel  houver  de  dar. 
As  folhas  serão  numeradas  e  rubricadas  pelo 
coronel. 

§  1.*  As  paginas  serão  marginadas  de  um 
e  outro  lado,  na  largura  do  um  quinto  cada 
margem;  a  do  lado  esquerdo  servirá  para  o  nu- 
mero e  designação  da  ordem,  e  a  do  lado  di- 
reito para  as  rubricas  que  for  preciso  fazer. 
O  modelo  D  indica  o  modo  de  registrar  e  re- 
digir as  ordens  regimentaes. 

§  2.**  O  tenente  coronel  redige  a  ordem,  e, 
depois  de  transcripta  no  Urro,  è  este  apresen- 
tado ao  coronel  para  por  o  teiXos  c  rubricar. 
A  iranscripçflo  da  ordem  no  livro  será  imme- 
drala  á  sua  publicação. 

§  3.'  Nesto  mesmo  livro  se  transcreverão  as 
ordens  de  brigada,  divisão,  commando  militar 
00  dc  linhas  de  defesa,  e  governador  da  praça 
dc  guerra,  onde  o  regimento  ou  batalhão  esti- 
ver servindo. 

§  1."  Somente  serão  registradas  no  livro  as 
ordens,  ou  parle  d'cllas,  que  traclem  dc  ma- 
téria dc  execução  permanente,  louvores,  pon- 
tos do  disciplina  e  administração;  e  bem  assim 
as  alterações  na  situação  oti  vencimentos  dos 
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dScíies  e  indívidtios  coin  graduffçfio  de  offi- 
ciai,  eolrada  e  sahída  do  eITectivo. 

An.  S36.*  Tanlo  as  ordens  que  &ão  irans- 
cripias  no  livro,  como  as  que  dizem  respeito  a 
deiftlho  do  serviço  e  matéria  de  execução  trans- 
itória, serSo  escripias  em'caderDOs  pelos  sar- 
gentos de  dia  ás  companhias  ou  baterias,  quan- 
do tocar  á  ordem  em  cada  dia,  a  fmi  de  se- 
rem lidas  ás  praças  e  haver  perfeito  conheci- 
mcolo  d'ellas.  Estes  cadernos  serfio  inulilisa- 
dos,  logo  que  oas  companhias  ou  baterias  se 
registrar  a  synopse  das  ordens  que  elles  conr 
tiverem,  segundo  as  disposições  do  seguinte 
artigo. 

Art.  S37.°  O  tenente  coronel  terá  outro  li- 
fra  auxiliar  do  das  ordens,  para  nellc  escre- 
Ter  a  synopse  das  de  execuçfto  permanente. 
Este  livro  auxiliar  será  conforme  ao  modelo  £. 
e  de  formato  egnal  ao, das  ordens. 

§  l.*>  No  lim  de  cada  anno,  o  tenente  coro- 
Bel  terá  registrado,  em  extracto,  as  ordens  de 
execução  perinancalc  dadas  nesso  anno,  c  em 
vigor  DO  ultimo  dia;  trancará  no  livro  auxi- 
liar as  dos  anoos  anteriores  que  tiverem  sido 
revogadas,  fazendo  menção  d  esta  circumslan- 
cia  na  margem  para  observações,  e  depois  de 
bem  conferido  fará  transcrever  no  dicto  livro 
auxiliar  o  referido  extracto. 

§  í."  Haverá  um  livro  egual  era  caJa  com- 
panhia ou  bateria  (artigo  228.°),  no  qu&l  o 
tenente  coronel  mandará  escrever  pelo  primeiro 
sargento  a  synopse  do  anno,  conformo  estiver 
registrada  no  seu  livro  auxiliar,  e  trancar  as 
ordens  revogadas. 

§  3.'  Os  olQciaes  das  companhias  ou  bate- 
rias que  estiverem  presentes  nessa  occasião, 
depois  do  lerem  a  synopse  do  anno,  rubrica- 
rão no  logar  coinpeiente  do  livro  da  sua  com- 
panhia ou  bateria,  e  o  capitão  terá  cuidado 
em  mandar  apresentar  o  livro  aos  oiBciaes  qu? 
depois  d'ÍEto  recolham  ao  corpo,  rubricando 
estes  lambem.  O  tenente  coronel  practicará  o 
mesmo,  para  com  os  officiaes  e  indivíduos  com 
graduação  de  olBcial  que  não  fazem  parte  do 
quadro  das  companhias  ou  baterias,  e  con?e- 
gniotemenie  para  com  os  d'e3tas  classes  que 
de  novo  entrarem  no  eEfectivo  do  regimento 
en  batalhão. 

§  4.**  Em  quanto  se  nSo  transcreve  no  livro 
a^ynopse  das  ordens  de  cada  anno,  os  offi- 
ciaes devem  ser  cuidadosos  cm  tomar  conhe- 
mento  e  conservar  bem  presentes  as  disposi- 
ções das  ordens  escriptas  nos  cadernos,  pelos 
quacs  é  responsável  o  capitão,  não  lhes  ser- 
vindo de  desculpa  a  falta  de  registro. 

An.  838."  O  livro  para  o  registro  da  cir- 
respondencia  expedida  constará  de  trinta  ca- 
dernos de  papel  almasso:  este  livro  ticarn  es- 
pecialmente a  cargo  do  major,  por  isso  que  a 
elíe  compele  redigir  a  correspondência,  segun- 
do as  ordena  e  indicações  do  coronel;  e  depois 
de  assignada  por  este,  mandal-a  rcgíslrar  no 


Urro,  debaixo  do  oamero  de  ordem  que  lhe. 

competir. 

g  1.°  Cada  pagina  do  livro  terá  duas  mar- 
gens de  conveniente  grandeza;  na  da  esquer- 
da e  em  duas  casas  se  escreverá,  na  primei- 
ra, a  pessoa  ou  estação  o  local  para  quem  se 
dirige  o  officlo;  na  segunda,  a  data  e  local  d'on- 
dc  é  dirigida;  c  na  da  direita  o  numero  de  or- 
dem que  levou  o  oíficio. 

§  2."  Os  officíos  que  não  disserem  respeito 
a  objectos  do  disciplina,  administração,  con- 
tabilidade, informações,  representações,  e  ou- 
tros de  maior  importância  serão  registrados  por 
extracto:  em  todos,  logo  depois  de  transcri- 
pto,  se  escreverá  o  nomo  e  graduação  de  quem 
assigoou  o  oíficio,  omittindo-se  tudo  o  mais. 

§  S.*^  A  numeração  renova-so  no  1.*  de  ja- 
neiro de  cada  anno. 

Ari.  239.°  Toda  a  correspondência  será  as- 
signada pelo  coronel,  ou  por  quem  comman- 
dar  o  corpo,  excepto  a  que  se  dirigir  a  indi- 
víduos pertencentes  ao  mesmo  corpo,  a  qual 
será  assignada  pelo  major,  e  redigida  em  nome' 
e  por  ordem  do  coronel. 

§  1."  Nenhum  oíHcio,  requerimento  ou  in- 
formação tractará  de  mais  de  um  individuo, 
objecto  ou  pfetcnção,  excepto  em  casos  espe- 
claes  em  que  não  possam  tractar-se  singular- 
mente, ou  quando  as  pretenções  forem  idên- 
ticas e  acompanhadas  de  idênticas  circumstan- 
cias. 

§  2."  O  officlo  será  cscripto  em  papel  fino, 
com  um  terço  de  margem,  e,  nesta  e  no  alto, 
na  primeira  pagina  se  marcará  o  sinete  do  re- 
gimento ou  batalhão;  logo  por  baixo  o  numero 
de  ordem,  segundo  o  registro  da  corrcspoa-* 
dencia;  e  a  conveniente  distancia  o  extracto 
succinto,  se  o  objecto  é  por  primeira  vez  tra- 
etado;  porque,  se  for  resposta  ou  ioformaçãQ 
pedida,  em  logar  do  extrAclo  se  escreverá  aSes* 
ponde  ao  oficio  de.,  de.,,  expedido  por...  r«p«- 
tição  Ott  numero...* 

'§  3.'  Segulr-se-ha  na  forma  e  expedição  da 
correspondência  o  quo  por  ordem  e  practica 
está  em  uso  fazcr'Se. 

§  i.^  Os  mappas  e  relações,  que  se  devem 
remetter  periodicamente,  não  carecem  ser 
acompanhados  de  oflicio  de  remessa. 

Art.  SiO."  O  livro  de  registro  disciplinar, 
a  cargo  do  tenente  coronel,  constará  de  dois 
tomos;  o  primeiro  para  o  registro  dos  castigos 
applicados  aos  officiaes  e  indivíduos  com  gra- 
duação de  oflicial,  e  o  segundo  para  as  pra; 
ças  de  prct.  Ambos  serão  de  papel  almasso:  o 
primeiro  contendo  cincoenta  folhas  de  duas  pa- 
ginas, e  o  segundo  trezentas  folhas:  modelo 

§  1.*^  Sómcnte  sc  registrarão,  no  tomo  dos 
officiaes,  os  castigos  que  excederem  ao  de  ad* 
moeslaçSo  om  presença  dos  officiaes  superio- 
res; e  no  das  praças  de  pret,  a  prisão  em  ca- 
labouço, a  prisão  na  caserna,  o  trabalho  de 
fachinas  por  mais  de  dois  dias,  a  etfquadra  do 
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ensino  por  mais  de  quatro  liçSes,  todos  os  que 
na  enrala  das  penalidades sSosupcriores  a  estes, 
e  aqaelles  que  se  fundarem  em  julgamento  por 
conselho  feito  no  corpo  ou  fóra  d'elle. 

§  f As  penas  impostas  por  sentença  dos 
conselhos  de  guerra,  ou  Jc  disciplina,  e  por 
qualquer  tribunal  judicial,  sSo  averbadas  no 
livro  de  matricula.  Quando  o  tribunal  julga  a 
accusaçSo  improcedente,  absurda,  c  o  arru- 
sado  isento  de  culpa,  o  registro  nfio  menciona 
~a  prisio  nem  o  julgamento:  exceptuasse  porem 
o  caso  em  que  a  absolvição  procede  por  não 
ae  ler  completo  o  plenário  das  provas,  c  em 
que  o  réo  é  absolvido  por  esta  única  círcuni- 
slancia.  Neste  caso  o  registro  contém  o  tempo 
de  prisSi),  a  culpa  c  a  circurnstancia  que  mo- 
livou  a  soltura. 

g  S.^Cada  Folha  de  duas  paginas  servirá  para' 
o  registro  de  uma  praça;  o  numero  ao  alto  da 
prloieira  pagina  é  o  de  ordem  do  registro,  o 

3 uai  se  escreverá  á  medida  que  houver  necessi- 
adc,  e  nesse  neto,  ao  tado  do  numero,  ru- 
bricará o  tenente  coronel. 

§  I.'  Na  casa  de  Cireumsíanciai  a  observar 
se  fará  menção  do  conselho  de  disciplina  ou 
do  investigação,  havendo-o;  da  minoração  da 
pena  applirada  durante  o  cumprimento  da  sen- 
tença; do  numero  e  data  da  ordem  regimen- 
tal que  publicar  castigo  independente  de  con* 
aelho.  e  de  qualquer  circunistancia  que,  por 
notável,  deva  consignar-sc  no  registro. 

§  5.*  Se  por  ventura  as  duas  paginas  nSo 
bastarem  para  o  registro  de  uma  praça,  logo 
qoe  estiver  preenchido,  C6rrever-sc-'ha  no  fim 
d'ellc  passou  o  numero...,  e  no  novo  registro, 
,  immediato  ao  ultimo  escripturado,  logo  depois 
do  dizer  desde  quando  pertence  ao  effectivo  do 
corpo,  se  averbará  cíí«  de  n.*...,  e  se  for  cm 
novo  livro,  accresceniar-se-ha  do  livro  í."  c 
t.*,  etc.  A  numeração  dc  ordem  não  é  inter- 
rompida com  a  passagem  a  novos  livros. 

§  6.**  Os  castigos  applicados  nos  differcntes 
corpos,  e  que  constarem  da  guia  de  transfe- 
rencia, sSo  registrados  na  sua  integra,  logo 
que  a  praça  entre  no  effcLlívo  do  corpo,  no- 
tando-se  cm  observação — castigos  applicados 
nos  differentes  corpos,  conforme  o  ceriijicado 
da  guia  de  transferencia. 

%  7.'*  O  ajudanie  entregará  em  lodos  os  sab- 
bados  ao  tenente  coronel  uma  relação  nomi- 
nal das  praças  punidas  durante  a  semana,  com 
loÃòi  as  indicações  do  livro  do  registro  disci- 
plinar, e  depois  de  conferida  com  os  conselhos, 
ordens  regimenta  es  e  communicoções  ei^rriplas, 
o  tenente  coronel  averbará  a»  competentes  no- 
las.  archivando  as  relações. 

§  8.*  O  tenente  coronel  formará  um  indico, 
para  evitar  abrir  novo  registro  a  uma  praça 
que  já  esteja  escripturada. 

Ari.  Sil."  O  livro  da  carga  e  movimento 
do  material  de  guerra  c  outros  eFTcítos,  modelo 
G,  abrirá  no  sentido  longitudinal,  será  de  papel 


4,  c  cada  folha  de  doas  paginas  terá  44 
centímetros  de  altura  e  55  centímetros  de  lar- 
gora.  Constará  de  tantas  folhas  de  quatro  pa- 
ginas,  quantas  forem  as  companhias  ou  bate- 
rias do  regimento  ou  batalhão,  mais  um,  nal* 
tiplicado  por  vinte. 

§  1  *>  É  responsável  pela  escripturaçSo  d'este 
livro  o  quartel  mestre,  sob  a  inspecção  e  fis- 
ralísação  do  major.  As  folhas  do  livro  serio 
numeradas  e  rubricadas  pelo  coronel. 

§  9."  Os  artigos  dc  camas,  mantas,  e  quanto 
respeita  a  mobília  c  utensilios  do  quartel,  são 
registrados  separadamente,  conforme  as  indi- 
cações do  regulamento  da  fazenda  militar. 

g  3."  As  primeiras  vinte  folhas  do  livro  são 
destinadas  para  se  representar  a  totalidade  dos 
artigos  por  que  é  responsável  o  corpo,  registran- 
do-sc  o  numero  de  artigos  recebidos  em  cada 
data,  dc  que  estação  recebidos,  e  a  qualidade, 
se  novo  ou  usado;  assim  como,  no  fim  de  cada 
mez,  o  abatimento  dos  mesmos  artigos,  coai 
de.^iignaçSo  do  motivo  ou  a  quem  entregues, 
com  excepção  dos  disiribuidos  ás  companhias 
ou  baterias.  Na  casa  de  observações  se  escre- 
verá a  referencia  á  ordem,  ou  titulo  doarcbivo, 
ou  quaesquer  circumsiancias  que  sirvam  de 
esclarecimento. 

§  4.*  Para  cada  companhia  ou  bateria  se 
reservarão  no  livro  vinte  folhas,  e  na  primeira 
pagina  de  cada  fracção  doestas,  em  logar  dt 
designação  do  corpo,  como  indica  o  modelo, 
lerá  a  designação  da  companhia  ou  bateria: 
ncllas  se  registrará  a  distribuição  de  artigos 
feita  a  cada  companhia  ou  bateria,  e  no  fim 
de  rada  mez,  qualquer  abatimento  que  tenha 
havido.  Quando  se  averbar  atigmento  ou  di- 
minuição, o  commandante  da  companhia  ou 
bateria  rubricará  na  casa  de  observações,  para 
aulbenlicar  a  existência  elTectiva. 
'  §  5.°  O  major,  no  primeiro  dia  de  cada  mec, 
examinará  se  quanto  respeita  ao  movimento 
do  mez  anterior  está  devidamente  averbado; 
e  até  ao  dia  6  conferirá  a  existência  dos  ar- 
tigos tanto  no  deposito,  como  nas  companhias 
ou  baterias. 

Ari.  S48.*  O  livro  para  se  escrever  o  termo 
de  juramento  de  fidelidade  das  praças  do  re- 
gimento ou  batalhão,  constará  de  vinte  cader- 
nos de  pape!  almasso:  as  paginas  eerão  mar- 
ginadas, numeradas  e  rubricadas  pelo  coronel, 
e  terá  termo  dc  abertura  e  encerramento.  Ê 
responsável  pela  sua  guarda  e  escripturação  o 
tenente  coronel. 

Art.  843."  Quando  qualquer  praça  do  exer- 
cito for  promovida  ao  posto  de  alferes  effectivo 
ou  segundo  tenente,  no  regimento  ou  batalhão 
onde  for  collocada,  se  procederá  da  maneira 
seguinte : 

§  l.*>  Quando  se  apresente  o  novo  officíal, 
o  coronel  mandará  reunir  todos  os  ollicíaeí:  na 
sala  da  secretaria,  devidamente  uniformisados 
e  armados,  e  o  cspellão  abí  acompanhará  o  dicto 
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official.  Na  Talta  ou  inopcdimenio  do  capellSo 
desempenhará  esie  serviço  o  ajudante. 

§  S."  O  coronel,  recebendo  o  livro  das  mãos 
do  teneDie  coronel,  mandará  qne  o  ajudante 
escreva  o  lermo.  por  aquellc  dictado,  e  coO' 
cchido  na  seguinte  forma: 

êÂos..  dias  do  mez  dg. dú  anno  d€...na... 
e  quartel  do...  de  estando  reunidos  os  o/^- 
eiaes  na  sala  da  secretaria,  compareceu  o  se- 
ukor  F..,,  promovido  a...  por  decreto  de.*  de,., 
d*...,  publicado  na  ordem  do  exercito  e 
perguntado  peto...  se  conhecia  as  obtigoções  que 
M  contrahir,  com  a  resposta  affrmalita,  pro- 
feriu o  sobredieto  F...  o  juramento,  cujo  teor 
se  insere  em  seguida,  por  elle  assignado;  e  eu 
F...J  ajudante,  escrevi  e  assignei  este  termo* 

F. 

Teor  do  juramento 

*Bu  F,.,,  que  por  decreto  de.*  de...  de..., 
fui  promovido  a  alferes  da  arma  de...,  juro  peta 
konra  do  exercito  português  que,  em  quanto  cin- 
gir esta  espada  e  pertencer, á  nobre  offieHiadade 
do  dicto  exercito,  hei  de  servir  bem,  com  zelo 
9  valor ^  obedecendo  às  ordens  dos  meus  supe- 
riores, 0  fazendo-me  obedecer  e  respeitar  dos 
meus  subordinados,  debaixo  dos  preceitos  da 
disciplina,  respeitando,  guardando  e  fazendo 
respeitar  os  direitas  e  deceres  de  cada  um;  e 
pTOiurarei  por  lodos  os  modos  augmehtar  o  es- 
plendor  do  exercito,  defender  a  naçõo  dos  seus 
inimigos  internos  e  externos,  o  rei  e  a  consti- 
tuição politica  do  paiz,  vertendo  por  estes  ob- 
jectos, quando  seja  necessário,  o  mew  sangue, 
eomo  militar  brioso  e  dedicado  cidadão.  Epara 
firmeza  de  tudo,  assim  o  juro  na  presença  dos 
úficiaes  d'este.,.f  «  assigno  «ste  termo,  hoje., 
de..  de.,.t  F. 

O  tenente  coronel.  F. 

§  3.*>  O  coronel,  tendo  Teito  a  pergunta  in- 
bicada  no  termo,  mandará  que  o  novo  official 
leia  u  leor  do  juramento  e  o  assigne;  e  ao  le- 
Bebte  coronel  que  ruhrique,  dando  por  termi- 
nado o  acto  de  posse  e  investidura  na  classe 
de  oflBcial,  para  poder  haver  os  respectivos  vcn- 
cimentos  e  exercer  as  suas  funcçõcs. 

§  4'.*  Se  o  official  nSo  puder  reunir  ao  corpo 
em  que  Tot  collocado,  requererá  ao  general  da 
divisão  militar  cm  que  residir,  para  llic  ser 
tomado  o  juramento  no  regimento  ou  batalhão 
que  estiver  na  localidade,  ou  mais  próximo 
d'eHa,  ainda  que  seja  da  arma  diíTerente,  e  com 
o  despacho  do  general  proceder-se-ha  como  Rea 
dicto,  com  attenção  a  que  o  termo  de  juramento 
será  escripto  em  uma  folha  de  papel,  com  as 
coBvenienlca  e  obvias  declarações;  e  o  coni- 
Dandante  depois  enviará  ao  do  regimento  ou 
batalhfio  a  que  pertence  o  official,  o  referido 
termo  e  juramento,  sendo  ahí  transcriplos  por 
copia  no  livro,  as  quaes  o  tenente  coronel  cer- 
lifieará  estafem  conformes,  archivando  os  do- 
camentos. 

Art.  Sii.*  Os  mancebos  alistados  nos  cor- 


pos do  exercito  prestarão  o  juramento  de  fide- 
lidade ás  bandeiras  pelo  modo  seguinte: 

§  1."  O  coronel  designará  o  dia  para  o  acto 
do  juramento,  de  modo  que  praça  alguma  seja 
prompta  para  serviço  sem  o  haver  prestado;  e 
ordenará  que  o  regimento  forme  cm  parada  ge- 
ral, armado  e  com  bandeira  ou  estandartes.  A 
formatura  nos  corpos  de  caveltaria  e  artilhe- 
ria  será  a  pé,  e  sem  as  boceas  de  fogo,  nes* 
tes  últimos. 

§  O  regimento  ou  batalhão,  tendo  to- 
mado a  ordem  de  columna  cerrada  por  com* 
panhias  ou  baterias,  o  coronel  mandará  vol- 
ver ao  fianco-guia,  e  que  as  praças  que  tém 
de  prestar  o  juramento  formem  na  frente  d'eBSd 
Qanco:  estas  praças  concorrem  á  fòrmatura  sem 
armas. 

g  3.*>  O  ajudante  fará  leitura  da  parte  do- 
regulamento  disciplinar,  que  directamente  in* 
teressa  ao  soldado.  Depois  o  capellSo  fará  uma 
pequena  practica  sobre  a  sanctidade  do  jura- 
mento e  suas  releçõcs  com  os  deveres  sociaes, 
militares  c  religiosos. 

§  O  coronel,  mandando  perfilar  armas, 
ou  elevar  espadas,  determinará  ao  tenente  co- 
ronel que  faça  prestar  o  juramento  pelas  pra- 
ças para  esse  fim  alli  reunidas,  e  que  a  ban- 
deira ou  estandarte  se  colloque  na  frente d'ellas. 

§  S:"  O  tenente  coronel  mandará  que  as 
praças  formem  circulo  em  torno  da  bandeira, 
que  elevem  o  braço  direito  ficando  este  em  po- 
sição horisontal  e  para  a  frente,  e  depois  pro- 
nunciará o  juramento,  que  irá  sendo  rcpelide 
pelas  praças  em  voz  intciligivel,  pelo  modo  se- 
guinte: 

«Juro  pela  minha  fé  Cno  sancto  nome  da 
Deos  servir  bem  e  fielmente,  em  quanto  for  alis^ 
tado  nas  fileiras  do  exercito  portuguez,  em  que 
ora  sirvo;  de  obedecer  com  promptidão  ás  or- 
dens  dos  meus  superiores  concernentes  ao  ser- 
viço; dè  jámais  abandonar  o  meu  chefe,  ainda 
nas  oecasiões  mais  perigosas;  e  pela  pátria,  pela 
rei  e  pela  constituição  politica  do  paiz  verte- 
rei o  meu  sangue,  se  for  preciso,  com  valor  ^ 
brio,  defendendo-os  dos  inimigos  internos  1 9»i 
lemos:  assim  o  juro** 

§  6.0  O  ajudante  terá  lavrado  o  (ermo  bo 
respectivo  livro,  pelo  teor  seguinte: 

u  Aos.,  dias  do  mez  de...  do  anno  de,..sm 
parada  geral  do.,.na...e  quartel  do..*ds.,, 
n.^. . . ,  prestaram  juramento  ds  fidelidade  as  pra* 
ça9  abaixo  relacionadas,  com  as  ft^malidadss 
prescriptas  no  regutamsnlo  geral  parti  o  serviço 
dos  corpos  do  exercito. 

Numero  Nomei  Ali>l«mmto 

de  matrícula 

F...      Koí.em...d«...  de... 

etc.  etc.  ele. 

E  para  firmeza  de  tudo,  eu  F.,  ajudante,  es- 
crevi e  assignei  este  termo.* 

O  tenente  coronel,         O  ajudanie, 
F.  F, 
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K  de^U  de  ler  o  lenno  voltario  as  praças 
aos  sens  reapectívos  logares  nas  companhias 
otf  baterias,  e  o  coronel  mandará  desfilar  parn 
quartéis, 

g  7.°  Nos  corpos,  que  pela  sua  organisação 
Dio  tirerem  bandeira  oa  estandartes,  o  coro- 
nel desembainha  a  sua  espada  e  a  apresenta 
en  posiçlo  horisontal  sem  ulerar  o  braço,  col- 
locando-se  á  frente  das  praças,  emquanio  ellas 
pronunciam  o  juramento. 

Art.  8I5.*>  Os  termos  de  juramento  terSo  um 
Bnraero  de  ordem,  escripto  na  margem  exte* 
rior,  9  cuja  numeração  se  renovará  em  cada 
noro  Kno.  As  ultimas  paginas  dc  cada  livro 
serão  destinadas  para  o  índice,  o  qual  conterá 
os  números  dos  termos,  a  data  em  que  foram 
lavrados,  os  números  das  praças,  os  nomes  dos 
olBclses,  e  a  pagina  em  que  começoa  a  escre- 
ver-se  o  termo. 

Art.  Si6,*  O  dtario  modelo  II  estará  a  cargo 
do  ajudante,  a  quem  compete  a  sua  cscriplu- 
raçáo,  e  a  prompiificação  de  quaesquer  mappas 
da  força  e  movimento  do  pessoal,  que  do  diário 
devam  ser  extrabidos. 

1  único.  Na  casa  de  observaçdes  se  fará 
mençfio  das  graduações  das  praças  incluídas 
Bas  differenças,  qualquer  circumstancia  que 
possa  servir  de  escUrecímento,  e  as  gradua* 
fSes  dos  supranumerários,  addidos  e  fazendo 
serviço  quando  entrarem  ou  sahlrem  do  re- 
gistro do  diário. 

Art.  247.*  Para  o  ajudante  poder  construir 
•  diário,  os  sargentos  de  dia  ás  coinpantiías 

00  baterias  entregarão  na  secretaria,  antes  da 
formatura  do  rancho  da  manhã,  o  niappa  da 
fbrçt,  modelei,  as9ignado  pelocommandante 
dt  companhia  ou  bateria. 

8  1/  No  verso  do  mappa,  na  primeira  casa 

1  esquerda,  se  escreverão  os  números  e  pos- 
tos, ea  nomes,  sendo  oflSciaes,  dos  que  entram 
de  serviço,  com  designação  d*esle;  na  casa 
das  occorrencias  notar-se-hSo  as  altercçOes 
que  inOuem  no  vencimento  ou  situação  das 
praças,  e  as  que  augmentam  ou  sáem  do  ef- 
fselivo;  na  casa  da  direita  far-se  ha  mençfio 
das  praças  que,  por  transgressões  de  discipli- 
na, foram  punidas  p-io  capitão;  ãnalmente 
na  casa  de  observações  escreverá  o  capitão  o 
que  tiver  a  reclamar,  representar  ou  solicitar 
para  as  praças  da  companhia  ou  bateria,  ou 
B  bem  do  serviço,  policia,  arranjo  da  caserna 
e  estado  do  armamento,  munições,  arreios, 
cavalios  ou  muares,  etc. 

§  S.*  Os  mappas  das  companhias  ou  bate- 
rias, a  que  estiver  unido  o  estado  maior  e 
menor  do  regimento  ou  batalhão,  conterão 
mais  as  oasas  borisontaca  que  forem  necessá- 
rias para  descrever  a  graduação  d'essa8  pra- 
ças. 

8  3.*  Nos  corpos  de  cavallaria  o  artilhcria 
moniada  abrír-se-ha  mais  uma  casa,  depois 
da  de  supraDumerarios,  addidos  o  fazendo 


Serviço,  para  mencionar  a  sltuaf^o  dos  eavãl- 
los  ou  muares;  assim  como  no  verse  do  mappa 
se  fará  menção  dos  cavalios  que  entrarem  do 

serviço  e  alterações  occorridas  nelles. 

An.  248. O  diário  de  cada  regimento  ou 
batalhão  será  guardado  até  que  o  corpo  te- 
nha inspecção;  os  mappas  da  força  das  com- 
panhias ou  baterias,  depois  de  registrados  pelo 
ajudante  e  examinados  pelo  major,  serão  iáVf 
ttlisados  trinta  dias  depois  da  sua  data. 

Art.  249."  O  ajudanie,  depois  de  registrar 
no  diário  a  totalidade  dos  mappas  da  força 
das  companhias  ou  baterias,  eniregal-os-ha 
ao  major,  a  quem  subincllerá  quaesquer  du- 
vidas ou  differonças  que  tenha  encontrado 
nelles;  e  o  major,  tendo  conferido  o  detalha 
do  serviço  com  as  escalas,  dará  conhecimento 
ao  tenente  coronel  da  applicação  dos  castigos 
referidos  nos  dictos  mappas,  e  ao  coronel  do 
que  constar  das  observações,  u  fim  de  tudo 
ser  resolvido  convenientemente. 

Art.  250.»  O  livro  da  carga  e  movimento 
de  arreios  e  outros  elTeitos  do  aso  dos  cavai- 
los  e  muares,  tanto  para  serviço  como  para 
iustrucçào,  será  em  tudo  similhaale  ao  da 
carga  e  movimento  do  material  de  guerra; 
estará  á  responsabilidade  dos  mesmos  indi- 
víduos, será  escripturado  por  idêntico  syste- 
ma,  e  fornecido  como  se  declara  nas  disposi- 
ções geraes. 

Art.  23I.«  Nenhuma  uota  será  averbada 
nos  livros  senão  era  vista  dos  respectivos  tí- 
tulos ou  ordens,  os  quaes  serão  archivados,. 
assim  como  a  correspondência  recebida,  com 
excepção  d"aquella  que  não  diga  respeito  a 
objectos  dc  disciplina,  contabilidade,  ou  as- 
sumptos importantes,  que  involvam  respon- 
sabilidade pessoal,  a  qual  será  inutilisada  seis 
mczes  depois  da  sua  data. 

Ari.  asa.»  O  major  terá  uma  pasta  com  o 
titulo  ddocumeníos  para  o  arckivov,  e  dentro 
d  elia  tantas  folhas  soltas  de  papel  almasso 
quantas  as  companhias  ou  baterias;  e  á  me- 
dida que  for  recebendo  os  documentos,  ordena 
ou  títulos,  que  devam  ser  averbados  em  qual- 
quer dos  livros  de  matricula  o  do  registro  dis- 
ciplinar, ou  que  alterem  a  situação  e  venci- 
mento das  praças,  depois  de  dar  conhecimento 
do  conteúdo  nelles  ás  companhias  ou  baterias, 
guardal-os-ha  nas  dietas  folhas,  segundo  a 
companhia  ou  bateria  a  que  pertencer  a  praça 
a  qu em  diga  respeito  a  communicação. 

§  único.  Se  um  lituto,  ordem  ou  documen- 
to, contiver  mais  de  uma  praça,  e  essas  per-, 
tencerem  a  dilTerenles  companhias  ou  bate- 
rias, será  guardado  na  folha  dc  uma  d'ellas, 
e  nas  mais  se  lavrará  uma  nota  de  referencia 
áquclla,  com  as  indicaçOes  precisas  sobre  o 
objecto. 

Art.  253.**  O  averbamento  de  entrada  e 

designação  do  estado  civil  nos  livros  de  ma- 
tricula, é  immediato  á  apresentação  da  [>cs- 
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féá,  OQ  lilnto  qv6  anciorise  tf  íugmenfo  ao 

enecilvo.  No  ultimo  dia  de  cada  ni»,  o  ma- 
jor, em  vUtt  dos  documeDfos  guardados  na 
yespcctifa  pasta,  manda  escriptnrar  nos  livros 
Mmpcientes  quanto  deva  ser  registado/  es- 
crevendo em  cada  documento  a  verba,  Lan- 
hado, que  rubricará.  Cbamará  os  comniandao- 
tes  das  companhias  ou  baterias  á  sccrclnria, 
e  confcrrrá  esses  documentos  com  os  cadernos 
de  alterações,  o  verbas  por  elles  mandadas 
registrar  nos  seus  livros  de  registro  do  efToctivo, 
comparecendo  para  esse  fim  os  primeiros  sar- 
gentos, para  mciHdade  da  conferencia.  De- 
pois d'islo  mandará  cotieccionar  d'c9sc3  do- 
CBmemos  os  que  devem  ser  apresentados  ao 
empregado  encarregado  da  veriliçaçSo  das  mos- 
trfts«  archivtndo  desde  logo  os  restantes. 

Art.  Passada  e  veriGcada  a  mostra, 
Mrfio  egualmenie  archivados  todos  os  docu- 
mentos que  a  cila  serviram,  examinando  o 
majoi  se  cm  todos  está  o  in>fo  e  rubrica  do 
empregado,  e  se  conferem  com  o  inventario 
qlie  os  aconipaohou,  quando  eniregaes  a  este 
empregado. 

Art.  S55.*  Seguir-se  ha  no  modo  de  archi- 
Tir  o  recthodo  seguinte: 

§  1.*  Da  correspondência,  inulitisa-se  a  fo' 
lha  Dio  escripta. 

§  9.*  Em  nove  pastas  de  conveniente  gr.nn* 
deea  em  comprimenlo,  largura  e  lombada, 
tendo  nesta  o  tlltilo  do  regimento  ou  bata- 
lhão, e  a  letra  alphabetica  que  lhes  compelir, 
«e  goardarfio  os  docamcntos,  correspondência 
e  mais  papeis  que  d9vcm  Oear  archivados. 

§  3.*  As  pastas  sSo  por  esl«  modo  dassifi- 
tadas: 

A  Correspondência  com  auctoridades  mili- 
lares  e  estaySes  dependentes  do  ministério  da 
guerra. 

B  Correspondência  com  diversas  auctorida- 
des. 

C  Guias  de  transferencia. 

D  Guias  de  marcha. 

£  Conaelfaos  de  gaerra  e  de  disciplina. 

F  Conselhos  de  averiguaçSo. 

Q  Conselhos  de  exame. 

H  CeriidSes,  aotos,  tilalos  e  documentos 
não  comprchendídos  nas  mais  pastas. 

I  Correspondência  a  inulílisar  findos  seis 
mczes  da  dtia. 

%  i."  Os  documentos  e  correspondcnria  dc 
cada  anoo  e  em  cada  pasta  serão  cotlocados 
em  oma  folha  de  pnpcl  com  designarão  rcs- 
pecUra  e  indice.  O  indíce  da  correspondência 
terá  o  numero  de  ordem,  objecto  dc  que  Irn- 
cta,  o  data;  o  dos  mais  documentos,  cm  lo- 
gar  do  objecto  que  é  designado  pelo  titulo 
genérico  do  indice,  lerá  o  numero  de  matrí- 
cula, nome  e  graduação  da  pessoa  on  pessoas 
a  que  se  referir  o  documento.  Cada  uma  das 
espécies  de  documentos  guardados  na  pasta  H 
lerá  indice  c  collocafão  separada. 


§  6."  Qundo  uma  pasta  nfo  baste  pata 

guardar  os  papeis  da  sua  classlfícação,  se- 
gui r-se-ha  em  outra  com  a  mc^ma  letra  dè 
designação,  e  mais  o  algarismo  que  exprima 
ser  a  segunda,  terceira,  etc. 

Art.  Í6B.'  O  general  encarregado  de  ie- 
speccionar  qualquer  corpo,  depois  de  verificar 
a  regularidade  do  averbamenlo  dos  docnmen-*. 
los  existentes  no  archivo,  mandará  proceder, 
á  ioutilisaçfio  dclics.  com  excepção  dos  coni 
selhos  de  guehra,  de  disciplina  por  deserçfio! 
e  iocorrigíMIidade,  os  de  averiguação  por 
ausência  iltegitima,  as  guias  de  transferencie,» 
e  aquelles  documentos  que  peln  sua  impor-n 
tancia  ou  por  traciarem  de  objectos  de  dis- 
ciplina em  vigor  mereçam  ser  guardados.  En-i 
trclanto  os  Índices  conservam-so  no  mesmo 
pé,  traçando-se  nelles  e  numero  de  ordem 
dos  documentos  inuitlisados;  e  assim  fcite,  o- 
general  inspector  rubricará  os  Índices  com  a 
declaração  do  numero  dc  documentos  ínntilt- 
sados  em  cada  um. 

§  único.  Os  conselhos  de  guerra  e  de  dis- 
ciplina absolutórios,  c  os  que,  coodemnando, 
lenham  p»ra  o  réo  passado  o  tempo  do  eíTeíto 
da  pena,  depois  da. inspecção  do  general,  se- 
rão enviados  ao  archivo  geral  do  ministério 
da  guerra,  assim  como  os  livros  de  malricula 
cujos  registros  c^^livcrcm  todos  encerrados. 

An.  S37.^  O  ajudante,  tendo  recebido  do 
major  a  correspondcncia  que  houver  de  ter 
assignada  pelo  coronel,  a  apresentará  a  este 
para  esse  fim;  e  depois  de  registrada  no  livro, 
a  fechará,  e  lhe  dará  o  convenienie  destino. 

Art.  SS8.°  Estarão  patentes  na  secretaria 
duas  laboleias:  uma  que  indique  a  morada 
dos  officiacs  e  indivíduos  com  graduação  da 
ofBcial;  «  a  outra  designando  o  expediente 
periódico  que  tem  de  fazer-se  nas  dífferentes 
cpochns. 

Art.  359.**  O  major  entregará  ao  capellãe 
um  livro  em  branco,  dc  vinte  cadernos  de 
papel  atmas.«o,  com  as  folhas  numeradas  e 
por  eile  rubricadas.  Neste  livro  relacionará  a 
capellfto  todas  as  praças  quo  em  cada  anão 
tiverem  cumprido  com  o  preceito  da  confissão 
quaresmal,  designando-as  pelo  numero  de  ma* 
tricula.  graduação  e  nome;  no  lim  de  cada 
relação  annual  certificará  o  cumprimento  do 
preceito  pelas  praças  alli  registradas,  assígna, 
e  o  major  rubrica ;  d'esle  livro  poderá  o  ca- 
[  ellão  extrahír  as  cerlidOes  que  forem  reque- 
ridas com  o  despacho  do  coronel.  Concluído  o 
registro  no  primeiro  livro,  coatinnar-se-ha  em 
segundo  livro,  o  assim  suecesstvamente. 

Art.  S60.*  O  livro  do  registro  do  cffecltv» 
das  praças  de  prel  em  cada  companhia  ou  ba- 
teria será  formado  de  tanlas  folhas  volante* 
(modelo  L)  quantas  os  praças  de  prel  que  foN 
mam  o  seu  cITectivo,  e  mais  as  qne  houver  c<Hno 
supranumerárias  ou  addídas  sen)  pertencerem 
a  outro  corpo.  Na  capa  estará  grav^ado  o  U- 
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tnlo  do  livfo  e  designaçSo  da  companhia  ou 
baicria,  e  as  folhas  esiario  seguras  por  meio 
de  encadernaçio  mechaniea. 

Art.  261."  Cada  praça  de  prel  lerá  am  nu- 
mero especial  na  companhia  ou  balaria,  pelo 
qual  responderá  ás  chamadas,  e  com  elle  será 
conhecido  e  relacionado  em  lodos  os  papeis, 
addicionando-se  o  numero  de  matricula  ao 
nome  quando  o  modelo  não  designar  expres- 
samente casa  especial  para  esse  Gm.  Esla  nu* 
meraçfio  é  constante  desde  a  unidade  até  ao 
numero  que  represente  o  estado  completo  da 
companhia  ou  bateria  em  praças  de  prct,  tauto 
BO  (empo  de  paz  como  no  de  guerra. 

§  1."  O  preenchimento  dos  números  têm 
logar  dos  menores  para  os  maiores,  lanlo  na 
primeira  distribuição  delles  como  depois  por 
aqueiles  que  forem  regando,  de  modo  que, 
em  quanto  houver  números  vagos,  não  se  dis- 
'  tribuirá  numero  superior  ao  do  eíTcctivo  da 
companhia  ou  bateria. 

§  Nas  roIaçOes  nominaes  que  se  fizerem, 
aeguir-se-ha  a  ordem  das  graduações,  e  em 
cada  grau  a  ordem  numérica;  nos  corpos  de 
«rtilhería,  os  artilheiros  conduclores  serão  re- 
lacionados depois  dos  artilheiros  serventes. 

Art.  968.**  A  collocação  das  folhas  no  livro 
do  registro  do  effeclivo  das  praças  de  prct,  e 
segundo  a  indicação  do  §  i.*  artigo  S32.*>, 
aerá  por  graduaçSes,  e  em  cada  gráu  pela  or- 
dem numérica. 

Art.  863."  Quando  alguma  praça  de  prct  for 
augmentada  ao  efTectív o  do  corpo,  o  major,  de- 
pois de  Ibe-destinar  companhia  ou  bateria,  e 
abrir  os  asientamentoi  no  livro  de  matricula, 
escreverá  na  folha  apresentada  pelo  capitão  da 
respectiva  companhia  ou  bateria,  modelo  J, 
todas  as  indicações  do  registro  de  matricula 
lt4  á  graduação,  o  numero  que  competir  á 
praça,  segundo  a  declaração  do  capitão,  na 
forma  do  que  Tica  expresso  no  §  1.*  do  artigo 
961.*,  e  rubricará. 

§  1.*  O  capitão  escreverá  logo  na  casa  das 
observações  a  círcumstancia  da  entrada  da 
praça  do  efFectivo  da  companhia  oa  bateria, 
econtinuará  mandando  registrar  pelo  primeiro 
sargento  todas  as  casualidades  que  alterem  o 
vencimento,  situação  e  circumslancias  que  de- 
vam ser  referidas  na  relação  de  mostra,  pelo 
methodo  e  redacção  exemplificada  no  mode- 
lo. 

§8.'  No  verso  da  folha  será  registrada  a  dis- 
tribuição do  vestuário  e  uniformes,  efcreren- 
do-se,  ao  lado  do  valor  dos  artigos,  o  dia  e  mcz 
em  que  foram  entregues  á  praça,  cm  forma  de 
numero  fracciona  rio;  e  no  fim  de  cada  anno 
será  balançada  a  conta,  passando  o  ffift/o  con/ra 
i  divida  do  anno  immediato,  e  o  saldo  a  fa- 
mraogmentando-se  á  receita  doanno seguinte, 
quando  se  fizer  o  balanço. 

S  3.*  Também  se  registrará  a  distribuição 
dos  artigos  de  correame,  armamento,  equipa- 


mento e  camas;  assim  como  a  entrega  ou  ex- 
travio dos  mesmos  artigos. 
Art.         Quando  uma  praça  por  qualquer 

motivo  for  tirada  do  effectivo  da  companhia, 
ou  bateria,  o  capitão,  escrevendo  na  casa  do 
baixa  o  motivo  da  sabida,  a  data  o  estado  do 
pagamento,  entregará  ao  major  a  folha  a  que 
se  refere  o  artigo  ontecedente,  assigoando,  o 
conferindo  com  o  sécretario  do  co^^eIho  ad- 
ministrativo, a  parte  que  diz  respeito  ao  ba- 
lanço dos  artigos  de  vestuário  e  uniformes,  o 
qual  rubricará  achando  conforme,  ou  depois 
das  reclificações  que  devam  fazer-^e. 

§  único.  Esta  folha  ficará  juncta  aos  docu- 
mentos que  devem  ser  apresentados  ao  encar- 
regado de  passar  mostra  para  depois  de  ser  por 
elle  examinada  e  rubricada,  se  archivar  oa 
pasta  H. 

Art  265."  Se  uma  folba  não  for  suIScienie 
para  o  registro  da  mesma  praça,  o  major  re- 
cebendo outra  folha  do  commandnntc  da  com- 
panhia a  rubricará,  escrevendo  a  declaração 
de  ser  a  continuação  do  registro  precedente, 
naquella  parte  em  que  isso  for  necessário.  Neste 
caso  as  duas  folhas  devem  sor  colladas  uma  á 
outra  pela  parte  que  forma  a  lombada  do  li- 
vro. 

Art.  S66.0  O  caderno  dealteraçSes  e  estado 
de  pagamento,  modelo  K,  para  cada  compa- 
nhia ou  bateria,  é  annnal,  e  formado  das  fo- 
lhas que  parecer  necessário  para  supprir  ao 
movimento  durante  aquelle  tempo.  Cada  duas 
paginas,  aberto  o  caderno,  serve  para  o  regis- 
tro de  Ires  praças.  .  » 
'§1.^  O  capitão  é  responsável  pela  guarda 
d'este  caderno,  e  pelo  aceio  e  exactidão  das 
verbas  neile  lançadas  pelo  primeiro  sargen- 
to. 

§  2.**  Por  este  caderno  se  construirá  a  re- 
lação de  mostra  mensal,  as  requisiçflea  quín- 
zcnacs  de  pret,  e  se  fará  o  pagamento  ás  pra- 
ças. 

§  3."  O  liquido  de  vencimento,  que  as  pra- 
ças devjcm  receber,  eacreva-se  no  acto  de  ef- 
fectuar  o  pagamento,  ou  quando  seja  entregue 
80  conselho  administrativo,  para  por  esta  via 
ser  mandado  á  praça  cm  serviço  fóra  da  loca- 
lidade. 

§  i.'  As  alterações  serão  redigidas  com  clare- 
za, concisão,  e  sem  a  duplicação  de  termos  oa 
datas. 

§  &.*  No  fim  dc  cada  anno  os  cadernos  são 
entregues  ao  major,  emmassados,  e  guardados 
até  á  inspecção  do  respectivo  general,  depois 
da  qual  serão  ioutilisados. 

Art.  S67.*>  O  diário,  modelo  L,  para  cada 
companhia  ou  bateria,  constará  de  uma  ou  mais 
folhas  para  indicar  a  situação  das  praças,  e 
de  uma  folha  para  o  registro  das  praças  abo- 
nadas para  rancho:  nos  corpos  de  cavallaria 
e  artilheria  montada  haverá  outra  folha  para 
a  situação  e  abono  de  rações  aos  ravallos  e  mua- 


Digitized  by 


1 


3 


res.  EsUs  fblhis  serio  coeklÃs  em  forma  de  ca- 
derno. 

g  1.'  O  sargento  de  dia  á  companhia  ou  ba- 
teria registra  no  sea  dia  a  situacio  das  pra- 
ças, as  abonadas  para  rancho,  e  o  recebimento 
das  raçOes  de  viveres  e  forragens;  c  pelo  diá- 
rio extrahe  os  mappas,  vales  ou  contas  a  apre- 
sentar; carrega  as  relações  aflixadas  na  caser- 
na; e  habilita-se  a  satisfazer  a  qual<|uer  per- 
gania  sobre  o  estado  da  companhia  ou  bate- 
ria. 

§  t.*  O  sargento  de  dia,  quando  entregar 
o  diário  áquelle  que  o  substituir  oeste  serviço, 
rubricará  na  casa  competente,  para  se  conhe- 
cer a  quem  compete  a  responsabilidade  dos  er- 
ros que  possam  encon(rar-se. 

§  3.*  Ao  toque  de  recolher  o  sargento  de  diíi 
dará  conta  ao  primeiro  sargento  das  occorren- 
cias  ali  esse  momenio,  e  lhe  apresentará  o  diá- 
rio para  ser  verificado. 

§  4.*  No  ultimo  dia  de  cada  mez  o  capilSo, 
depois  de  feita  a  relação  de  mostra,  verifica 
e  assigna  o  diário,  e  guarda-o  no  archivo  da 
companhia  ou  bateria  até  que  tenha  logar  a 
inspecção  do  respectivo  general,  para  depois 
ser  tudo  inatilisado. 

§  5.*  Para  descrever  a  situação  das  praças 
seguir-se-ha  o  systema  exemplificado  no  mo- 
delo. 

Art.  S68.*  Nas  companhias  dos  regimentos 
de  cavallaria  e  baterias  dos  de  artilheria  mon- 
tada haverá  o  livro  do  registro  do  eíTectivo  dos 
cavatlos  ou  muares,  modelo  M,  sendo  appli- 
cavel  a  este  lirro,  quanto  ao  modo  de  escri- 
pturação  e  seu  uso,  o  que  fica  dicto  nos  arti- 
gos 260  *  a  265.**  e  seos  §§,  e  em  harmonia 
com  03  dizeres  do  modelo. 

§  1.'  Na  cnsa  com  o  titulo  tpraça  de*  aver- 
ba-se  dSo  só  o  individuo  a  quem  tenha  sido 
distribuído  o  cavallo  como  praça  eífectiva;  mas 
também,  quando  se  nSo  de  este  caso,  aquelle 
que  temporariamente  esteja  responsável  pelo 
seu  traciamenio  e  cuidado. 

§  S."  Nos  corpos  de  artilheria  a  casa  de  an- 
flo/af^M  servirá,  alem  de  outra  qualquer  nota 
de  referencia,  para  se  designar  o  numero  da 
muar  qoe,  com  a  do  registro  de  que  so  tra- 
ctar,  forma  parelha  á  responsabilidade  do  me- 
smo individuo.  CoMf/AH*. 
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RevíBão 

11.*  De  revcrcm  todos  os  recibos  e  contas 
dc  emolumentos  c  salários  em  quaesquer  fei- 
tos, que  dos  juizes  inferiores  subirem  aos  de 


direito,  c  de  informarem  se  encontraram  ex- 
cessos e  quaes — 80  réis. 

£  de  reformarem  a  conta  quando  lhes  for 
ordenado,  metade  do  salário  que  competiria  ao 
contador  que  a  fez,  c  nos  salários  nfto  conta- 
dos levarão  por  cada  verba  qoe  tiverem  que 
contar,  ou  porque  a  quantia  que  o  empregado 
declarou  é  superior  á  que  realmente  lhe  per- 
tence, ou  porque  nSo  designou  expressamente 
a  quantia  qno  recebeu — o  que  fica  taxado  no 
n.»      dVste  artigo. 

IS*"  Pelas  Ínformaç5es  que  fizerem  nos  pro- 
cessos determinadas  por  lei,  para  se  julgarem 
as  execuções  exlinctas  ou  sobre  artigos  de  erro 
de  conta,  ou  quacsquer  outras  que  lhes  forem 
ordenadas,  levarão  — 300  réis. 

13. *  De  contflrem  os  6  por  cento  nos  au- 
tos da  fazenda  nacional  — 100  réis. 

Per  liquidarem  a  muleta  judicial  quando 
deva  fazer-se  por  meio  de  conta  do  contador 
—  100  réis. 

Variu  díipo«iç8ei 

Art.  25. Os  contadores  deverão  fazer  tam- 
bém por  addíçõcs  separadas  a  conta  do  que 
lhes  pertence  haver  de  seu  próprio  salário, 
quando  este  exceder  a  160  réis;  declarando  o 
motivo  por  que  lhes  é  devida  cada  uma  addí- 
ção  que  para  si  contarem,  sem  que  por  isso 
levem  novo  ou  maior  salário;  e  quando  assim 
o  não  cumprirem,  serão  mulcladosno  triplo  da 
quantia  total  que  para  si  contarem,  ficando 
suspensos  do  exercício  do  seu  oflScío  desde 
que  lhes  for  intimado  o  despacho,  ou. sentença 
que  os  mutciar,  até  junctarem  aos  autos  co- 
nhecimento do  pagamento  da  dieta  muleta, 
atem  dc  restituírem  o  que  de  mais  tiverem  re- 
cebido; egual  pena  soffrerão  quando  nSo  ob- 
servarem na  formação  da  conta  o  determinado 
nos  dilTerentcs  artigos  d'csle  capitulo. 

Art.  86."  O  contador  que  contara  favor  de 
quaesqoer  empregados  judíciaes  emolumentos 
ou  salários  maiores  que  os  que  vão  marcados 
nesta  tabeliã,  ou  fóra  dos  casos  em  que  são 
expressamente  concedidas,  ou  por  actos  do 
que  lhe  é  ordenado  se  não  contem  salários, 
ou  que  não  Kzer  o  desconto  c  abatimento  dos 
qoe  indevidamente  tenham  sido  recebidos  pe- 
los empregados,  para  os  compensar  nos  que 
se  lhes  estiverem  devendo,  quando  isso  possa 
ler  logar,  ou  para  declarar  o  excesso  que  o 
empregado  tiver  a  repor,  ficará  sujeito  ás  pe- 
nas dos  empregados  que  levam  mais  do  con-. 
Icúdo  em  seus  regimentos,  da  mesma  forma 
que  SC  contasse  para  ai  mais  do  que  the  é  de- 
vido. 

Da  sobredicta  pena  sómente  será  relevado 
o  contador,  havendo  no  processo  ordem  por 
escrípio,  ou  despacho  do  juiz  respectivo,  o  a 
responsabilidade  neste  caso  recairá  sobre  o  juiz. 

Art.  87.*>  Quando  ao  contador  se  oITerecèr 
alguma  duvida  ácerca  da  contagem  de  emo- 
lumentos ou  salários,  deverá  expol-a  por  es- 
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orípto  DOS  próprios  aulos,  para  ser  resolvida 
pelo  juiz. 

Art.  88.*  Não  podcrSo  levar  pela  coala  de 
qualquer  processo  mais  do  1^500  réis,  por 
maior  que  seja  o  numero  das  verbas  regula- 
das nos  terpios  do»  n."'  1.*  a  4.'''do  arlígo  Si, 
aalvo  havendo  coocessão  dc  artiiiraDienlo. 

De  contas  já  feitas  sOmente  pacliarflo  a  som- 
was. 

Ari.  29.*'  Nos  processos  de  coimas,  irans- 
gressões  de  posturas  luuoicipacs  c  nos  dc  jui- 
zes eleitos,  levarão  sónicote  metade  de  spla- 
rios  que  levariam  em  outros  quaesq^er  pro- 
cedes. 

Art.  30."  Não  abonarSo  aos  escrivães  na 
contagem  dos  salários  senão  os  actos  ou  ter- 
mos do  processo,  que  não  lenham  sido  pagos 
no  acto  em  que  se  practicarem,  na  conformi- 
dade das  declaraçíies  que  aos  mesmos  escri- 
,  Ties  cumpre  fazer  acerca  do  seu  pagamento. 

Art.  31.*  Nunca  farão  conta  de  novo  nos 
processos  i|ue  suljírcm  de  juizo  inferior,  quan- 
do já  vierem  contadas  a  favor  da  parle  ven- 
cedora e  não  houver  ordem  especial  do  jul- 
gamento, c  a  requerimento  da  parle  em  con- 
Irario,  e  ião  sónicnte  pucbarão  as  sommas  (o- 
^es  da  conia  ou  contas  alli  feitas. 

Ari,  32."  Não  contarão  rasa  senão  ,  pelos 
^cios  do  processo,  o  que  nestas  lakullas  é  ex- 
pressamente concedida. 

Ari.  33.'*  Ficam  obrigados  a  declarar  por 
extenso  os  números  dos  termos  não  ordiíia- 
,ri08j  e  por  algarismo  as  folhas  a  que  se  acham. 

Acerca  dos  termos  ordinários  bastará  indi- 
car o  seu  numero  cm  gtoho. 

An.  31.°  Na  cspecifiração  circumstanciada 
dos  emolumentos,  £ai<irios  e  custas  não  usarão 
de  abreviaturas,  podendo  todavia  usar  de  alga- 
rismo para  designação  dos  valores,  e  até  do 
.nufnero  de  folhas  a  que  se  referirem,  porém 
com  a  obrigação  de  declarar  por  extenso  quai- 
squer somma  lolal  e  dc  assígnarem,  tambcm 
por  exlenso,  todas  as  contas  que  (izerem. 

Art.  35.0  Nas  execuções  físcaes  contarão  os 
6  por  cento,  que,  nos  lermos  indicados  nas 
disposições  geraes,  lâm  a  accumular-se  contra 
os  executados  que  não  pagarem  no  proso  legal 
estabelecido  nos  artigos  656.o  e  667.%  g  l.**, 
da  reforma  judicial. 

CAPITULO  V 
EsOTÍTães 
Art.  36."  Levarfio  de  salários: 
No  processo  civcl: 

1.*  GitaçSo  para  o  principio  dc  qualquer 
acção  ou  execução,  a  uma  pessoa,  incluindo 
;  a  certidão  c  contra-fé  que  devem  dar  á  pessoa 
,  citada: 

Dentro  da  cidade  ou  vitla  —  360  reis. 
Fora  da  cidade  ou  villa  acorescerá  o  cami* 
;lllkO  segundo  a  distancia. 

^  único.  Mulher  e  marido  sSo  considerados 
Cjpno  uma  só  pessoa. 


Por  citarem,  com  o  pae  oa  tutor,  filhos  dft- 
baixo  do  pátrio  poder,  ou  orphãos  sob  .tutela> 
vivendo  aquelles  com  o  pae,  e  esics  com  o 
tutor,  por  cada  uru,  alem  do  salário,  pela  ci* 
lação  do  pae  ou  tutor  —  40  réis. 

2.  "  Citação,  em  processo  pendente,  para 
comparecimento  pessoal  dc  parte,  para  habi- 
litação, preferencias,  e  para  seguímcnio  doa 
termos  do  processo  circumducto,  a  uma  pcf- 
soa  (§  único  do  n.^  1.^],  incluindo,  a  ccrlid&o 
e  conira-fé  que  deve  dar-se  á  pessoa  citada.: 

Dentro  do  cidade  ou  villa  —  369  séis. 
Fóra  accrescerá  o  caminho. 

3.  *  Intimação  ou  notiOcação,  feita  a  ipma 
pessoa  (§  único  do  n."  1.").  incluindo  ^erlj- 
dao  e  conira-fé,  dentro  do  cartório  ou  nfi  au- 
diência — 100  réis. 

Dentro  da  cidade  ou  villa  r- 300  téjSr 

£m  qualquer  d'e8tcs  casos  levará  a  quanta 
parte  do  respectivo  salário  pela  intimação,  ou 
notificação  feita  a  menor  ou  orph^o,  nos.ier- 
mos  do  §  único  do  n.**  1.** 

Fóra  accrescerá  o  caminho. 

Estes  salários  são  sómenic  para  as  inlimq- 
(õcs  a  que  nio  for  mareado  outro  menor. 

Alem  das  intimações  de  augmenlo  ou  sub- 
sliluição  de  testemunhas,  depois  de  ollerecido 
rol  em  juizo.  de  deprccadas  que  se  expedireqi 
para  inquirição  de  testemunhas  oú  para  de- 
poimento dc  parle,  exames,  vistorias,  louva- 
ções ou  arrematações  de  bens  ou  seus  rendi- 
mentos, ou  dos  despachos  cm  que  se  mandar 
proreder  a  estes,  ou  a  quaesqucr  outros,  e  dos 
quaes  resultar  a  necessidade  de  intimar  alguma 
pessoa  ou  pessoas  para  eites  serem  levados  a 
cfreilo,  nenhumas  outras  intimações  se  farão 
sem  preceder  despacho  do  juiz  que  as  ordent;. 

O  cfcrivão  que  passar  mandado  para  qual- 
quer intimação  sem  preceder  despacho  do  juiz 
que  a  ordene,  fóra  dos  casos  acima  exceptua- 
dos, alem  dc  não  vencer  salário  atgum  por  esse 
mandado,  nem  pela  intimação  quando  por  elle 
feita,  como  acitiia  fíca  determinado,  responde 
pelo  salário  da  intimação  a  outro  qualquer  em- 
pregado, por  quem  o  mandado  venha  a  ser  exç* 
cutado. 

Serão  pagas  pelas  parles  que  as  requererem 
todas  as  intimações  ou  notiScaçõcs  que  se 
zerem  e  forem  depois  declaradas  desnecessá- 
rias pelo  juiz. 

Da  certidão  de  estar  presente  a  parte  ou  o 
seu  procurador,  na  occasião  de  se  publicar 
qualquer  sentença  ou  despacho  quo  '9^  ^^^^ 
ser  notilicçdo,  passada  es$a  certidão,  a  reque- 
rimento da  parte  opposta  ou  seu  procurador, 
e  assignada  pela  pessoa  a  quem  se  refere,  oa 
por  duas  testemunhas,  não  sabendo  ou  não 
querendo  ella  assignar  — 100  réis. 

4.  "  Quando  qualquer  acto  judicial,  para 
que  tenha  precedido  intimação,  nãò  puder  ter 
principio,  ou  conctuir-se  no  dia  para  elle  mar- 
cadOj  e  ficar  por  isso  deferido  para  outro,  Iç- 
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■variõ  par  íDtimarem  para  esse  novo  dia  as 
pessoas  anteríorraenle  ínlimadas  para  o  pri- 
meiro, e  que  csiiverem  presentes,  por  cada 
■ma  —  20  réis. 

B.*>  Nio  levarão  salário  de  citação,  nolífi- 
ca{Ío  ou  intimação,  cuja  certidão  oão  soja  as- 
«igoada  pela  pessoa  citaila,  nolificada  oo  in- 
■liiiada,  sendo  reconhecida  pela  própria  ou  por 
dnu  lestemnohas,  cujos  noiues,  mesteres  e 
moradas  se  declarem ;  nem  da  que  for  feiía 
fófs  do  cartório  oa  audiência,  em  que  srja  les- 
'Jeataoha  algum  empregado  do  cartório,  ou  fa- 
'ttiliar  Ott  domeslico  do  escrivão,  on  de  «Igum 
seu  cora panKeiro,  ou  ontro  empregado  dojuizo; 
nem  ianhem  levarão  salário  quando  na  cer- 
lidSo  se  não  declarar  o  logar  e  dia  em  que 
feita,  e  se  de  nianha  ou  de  larde. 

Nfio  vence  salário  algum  quando  se  não  teva 
a  eifeiio  a  citação,  notificação  ou  intimação; 
porém  uas  que  forem  feitas  para  liora  certa, 
para  o  dia  seguinte,  por  constar  que  a  pessoa 
qae  é  procurada  se  esconde  para  nio  sor  ci- 
tada, será  o  íalario  duplicado. 

6."  Autuação  do  processo  —  80  réis. 

7-'  Csda  alvará,  edital  oo  edito  — 100  léis. 

E  passando  de  duas  laudas  de  papel,  mais 
:a  usa  do  que  as  exceder. 

8.  *  Cada  cota  em  audiência  com  a  nota  no 
ptretocollo  —  50  réis. 

9.  "  Termo  de  substabelecimento  on  de  pro- 
curação apud  acla  de  uma  pessoa  (mulher  e 
marido],  lillios  debaixo  do  pátrio  poder,  e  ir- 
mãos que  vivam  junctos,  ou  qualquer  corpo- 
•fa(ão — 80  réis. 

10.  *  E  de  cada  uma  pessoa  qae  mais  io- 
tervier,  no  mesmo  termo,  alem  das  designadas 
(n.*  9),  e  das  testemunhas  que  sempre  num  e 
Boutrocaso  devem  intervir  sem  que  por  isso 
crença  o  salário  —  30  réis. 

11.  ^  Mandados  cilalorios,  de  penhora,  de 
avaliação,  de  prisão,  desoUura,  e  ouirosquaes- 
quer  —  80  réis. 

E  sendo  processados,  ou  a  requerimento  da 
-parle,  oa  por  mandado  do  juiz,  á  rasa. 

IS."  Alvarás  de  supprimenlo  de  conscnli- 
mento  de  pae,  mãe,  tutor  ou  curador,  quando 
indispensável  para  matrimonio  —  200  réis* 

13."  Termos  de  audiência,  du  deposito,  de 
juramento,  quer  ás  parles,  quer  a  peritos  ou 
louvados,  de  suspeição,  de  louvação,  de  cu- 
radorias, de  desistência,  de  contissSo,  dc  ra- 
tificação, d&  aggravo  de  petição,  de  instru- 
mento, e  no  auto  do  praoes>90,  do  appellação 
de  remessa  de  autos  de  juizo  a  juizo,  ou  quacs- 
qoer  outros  que  se  mandem  tomar  nos  autos 
— 100  réis. 

§  único.  Quando  os  peritos,  louvados,  ou 
avaliadores  tiverem  sido  nomeados  no  mesmo 
aclo  on  audiência,  não  se  contará  salário  por 
vais  do  que  um  termo  dc  juramento,  ainda 
qae  se  lavrem  difTerentes. 

II."  Termos  de  transacção,  composição, 
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quitação,  que  pozerem  fim  ao  pleito,  %\m  dt 

rasa  —  SGO  réis. 

§  único.  E  sendo  só  com  relaçio  a  parle 
d*ellc,  alem  da  rasa— ISO  réis. 

15.  °  Termos  de  curadoria  ou  transacção  que 
se  tomem  em  casa  do  advogado  ou  da  parte, 
e  cm  ambos  os  casos  sómente  a  requerimento 
d'e5ta  atem  de  taxado  nos  dois  números  an- 
teriores: 

Dentro  da  cidade  ou  villa  —  400  réis. 
Fóra  accrescerá  o  caminho. 

16.  °  Termos  de  vista,  conclusão,  pubMca- 
ção  de  sentença  ou  de  despachos,  de  junctada 
de  requerimcolos.  procurações,  documentos 
ele,  de  remessa  dc  aufos  ao  contador  ou  lOi^- 
tros  de  similhaute  natureza  — 15  réis. 

17.  **  Informações  nos  autos  sobre  o  estêâp 
d'esles  ou  sobre  qualquer  ebjeclo  a  que  eties 
digam  rei^peito,  quando  ordenadas  por  despa- 
cho do  juiz,  á  rasa. 

18.  *  Termo  de  assentada  para  inquirição  de 
testemunhas  ou  depoimento  de  parMis-^BO 
reis. 

Quando  no  mesmo  processo  e  no  mesmo  dia 
e  local  tiverem  de  inquírir-se  testemunhas, 
ainda  que  nomeadas  sejam  por  mais  de  uma 
parlo,  haverá  uma  só  assentada  para  ifdas 
ellas. 

19.  "  Inquirição  de  testemunhas  ou  depoi- 
mento de  panes  á  rasa. 

âendo  a  inquirição  ou  depoimento  na  casa 
da  audiência  ou  na  do  juiz,  levarSo  de  assei^- 
tada  — SOO  réis. 

Em  outro  qualquer  logar,  por  necessidade 
provada  dos  autos,  accrescerá  o  caminho  qife 
será: 

Dentro  da  cidade  ou  villa  —  600  réis. 

Fóra  da  cidade  ou  villa,  mais  o  que  per- 
tencer segando  a  distancia. 

Porem,  se  não  for  por  necessidade,  mas  pojr- 
que  o  juiz  julgue  alteodivel  qualquer  requeri- 
mento feito  pela  parte,  será  o  caminho  á  custa 
d'ella,  e  sem  qae  possa  enlnr  em  regra  de 
custas: 

Dentro  da  cidade  ou  villa  —  800  réis. 

Fóra  da  cidade  ou  villa  mais  o  que  perten- 
cer segundo  a  distancia. 

S0.°  Auto  do  medição,  vistoria  ou  exame, 
qualquer  que  soja  o  objecto: 

Sendo  na  causa  do  juiz  ou  oá  da  aadiftcia, 
alem  da  rasa  —  300  réis. 

Noutro  qualquer  logar,  dentro  da  cidade  «a 
villa,  alem  da  rasa  — 800  réis. 

Fóra  da  cidade  ou  villa  accrescerá  o  cami- 
nho segundo  a  distancia. 

81."  Auto  dc  penhora,  arresto  ou  embargo, 
00  cisco  ou  nos  rendimentos  de  qualquer  pre- 
dio  urbano  ou  rústico,  considerando-se  como 
um  prédio,  para  se  eomprehenderém  em  um 
só  auto,  as  suas  respectivas  pertenças,  e  aos 
prasos  Iodas  as  propriedades  do  que  se  com- 
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ponham,  nio  sendo  situadas  em  differeotes  fre- 
gu«ias  — 600  réis. 

E,  se  este  tolo  exceder  a  qualro  laudas,  te- 
rSo,  pelo  excesso,  a  rasa. 

Neste  salário  sSo  comprcliendidiís  as  Inlima- 
çOes  aos  depositários,  e  Wm  assim  aos  inc]uí- 
Hnos,  rendeiros  ou  forciros,  não  sendo  esles 
mais  de  dois. 

£,  sendo  mais  de  dois  os  inquilinos,  ren- 
deiros, ou  foreiros  que  devam  ser  intimados; 
de  intimação  com  a  sua  contra-ré,  a  cada  um 
dos  que  excederem  a  dois  —  100  réis. 

Pelo  levantamento  de  qualquer  d*eslcs  au- 
tos—  400  réis, 

tS.**  Aulo  de  penhora,  arresto  ou  embargo 
em  bens  moveis,  ou  semoventes,  que  exigem 
descripção  circunislancíada,  e  em  dinheiro  exis- 
tente cm  poder  de  qualquer  pessoa,  ou  em 
quantia  de  que  soja  devedora,  e  a  intimação 
ao  depositário  oo  depositários  —  600  réis. 

E,  se  o  auto  exceder  a  quatro  laudas,  terSo, 
pelo  excesso,  a  rasa. 

Pelo  levautamcnio  de  qualquer  d'eslcs  autos 
levarão — 400  réis. 

-    93.*  Auto  de  posse,  nos  lermos  do  n.**  SI.*' 
«800  réis. 
Nos  lermos  do  n."  22.*— 600  reis. 
Em  ambos  os  casos,  se  o  au(o  exceder  a 
qualro  laudas,  terão,  pelo  excesso,  a  rafa. 
*    SI.*  Auto  de  penhora,  arresto  ou  embargo, 
e  de  posse  de  direito  e  acção  dc  qualquer  pro- 
cesso ou  receita  em  livros  ou  autos,  não  po- 
dendo lavrar-se  mais  de  nm  nulo  no  mesmo 

Sroccsso,  ou  no  mesmo  livro  em  que  se  achar 
escripto  ou  receitado  o  que  for  objecto  da  di- 
ligencia, incluindo  a  respectiva  verba  — 500 
réis. 

E  constando  a  penhora,  arresto  ou  embargo, 
on  posse,  de  diíTerenlcs  addiçõcs  ou  receitas, 
que  dependam  do  ser  averbadas,  de  cada  uma 
verba  que  mais  for  precisa — 50  réis. 

Nas  diligencias  marcadas  neste  numero  e 
nos  n.~  ai.«,  22.*  e  23."  do  presente  artigo, 
sendo  practicadas  fóra  da  cidade  oo  villa,  ac- 
crescerá  o  caminho  segundo  a  distancia. 


25.  '  Auto  de  juramento  para  invenlaríe  en- 
tre maiores,  na  casa  da  audiência  ou  na  do 
juiz  — 300  réis. 

Em  outra  qualquer  casa.  quando  o  inven- 
tariante o  requeira,  c  o  juiz  o  permitia,  e  á 
custa  d'aquellc,  accresccrá  o  caminho  queseré". 

Dentro  da  cidade  ou  villa  —  800  réis. 

Fóra  da  cidade  ou  villa,  segundo  a  distancia. 

26.  *  Auto  de  arrendamento  ou  arrematação 
de  bens  de  raiz,  embarcações,  direitos  e  arçOos 
ou  quaesquer  l>ens  ou  ef tabeiccimeoto  em  globo 
cm  casa  do  juiz  ou  na  da  audiência,  ou  ontfe 
se  costumam  fazer  as  arrematações,  á  custa  do 
arrematante,  metade  do  que  tém  osjnizes. 

E  quando  em  qualquer  processo  sc  não  to- 
rifícar  a  arrematação  sem  ser  por  culpa  ào 
juizo,  levará  pelo  auto  de  praça  —  200  réis. 

Quando  o  logar  destinado  para  a  arrema- 
tação ou  arrendamento  for  dívsrso  dos  acim 
indicados,  mas  dentro  da  cidade  on  villa,  ac- 
crescerá  o  caminho  que  será  de  —  600  réis. 

E  fóra  da  cidade  ou  villa  accresccrá  mais 
o  caminho,  segundo  a  distancia. 

27.  **  Almoedas  de  semoventes,  moveis,  roa- 
pas,  jóias,  fazendas,  géneros,  e  outros  quaes- 
quer objectos  (não  sendo  de  raiz,  ou  arren- 
damentos d  estes  ou  de  direitos  e  arções),  que 
tenham  de  vendcr-se  separadamente  ou  em  lo- 
tes, na  casa  da  audiência,  ou  na  do  juiz,  ou 
em  que  sc  costumarem  fazer  as  arremataçSes: 

De  cada  lermo  de  arrematação — 2  por  ccnio 
á  custa  do  arrematante,  na  conformidade  do 
n.'  25."  do  artigo 

Em  outra  qualgucr  parte  observa r-se-lia  o 
disposto  no  numero  anterior,  na  parle  appli- 
cavel. 

Com  o  salário  de  S  por  cenio,  marcado  neste 
numero,  só  poderá  accumular-se  o  marcado  no 
numero  anterior  para  as  arrenralaçOes  ou  ar- 
rendamentos, quando  algumas  ou  alguDs  se 
efleciuarem  na  mesma  occaaião,  mas  os  ica- 
minhos  não  poderão  duplicar-se. 

Continue. 
mPRBNSl  OA  DNIVBaSIDAOI 


AVISO 

A«  asslsnaturas  sfto  pagas  adiantadamienie,  podendo 
sni.  assisnantes  de  féra  da  eldade  remetter  as  respeetiVM 
Importanelas  por  melo  de  vales  do  eorrelo. 


Toda  a  correspondência 
deve  ser  dirigida  á  adminis- 
tração do  Jornal  d«  Jurii- 
p-udmcia,  franca  de  porte, 
bem  como  a  quantia  respe- 
ctlTt  ptra  se  realizar  qual- 
quer assígnalora. 


PBEQOS 


BEM  ESTAUPILHA. 

Por  anno   4^600 

Semestre..   2^400 

Trimestre         1*200  _ 

Para  o  firazil  em  moeda  forte  6*! 


COH  ESTAMPILHA 

Por  auDO  6Í070I 

Semestre  2*535 


Publica-se  todos  os  sab~ 
bados. — Assigna-se  no  etcri- 
ptorio  da  adratDÍslraçSoi  rua 
da Sopbia  n.*l7l.  3."aadar. 
Aonuncian-se  todai  at  fMi- 


Trimestre  I^^H^blicaçôes  Utterarias  de  que 

se  receber  um  ezemplar. 


Administrador,  joaquim  qualubto  soabes 
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4  de  Abrille  1867 


MAL  Di  JOmOiCIA 

Redactor  principal  JOSÉ  DIAS  FERREIRA,  Leate  lU  Oirsito 


I^el  hypoiheearia 

Coitiii««do  de  pBf .  a 
AKTIOO  34." 

o  registro  será  feito  na  conservatória 
em  cujo  districto  estiver  situado  onredtú 
a  que  se  refere,  e  não  em  outra,  soo  pena 
de  nuHidade, 

§  unico.  Se  o  prédio  for  situado  em 
iemtorio  de  mais  de  um  concelho,  o  re- 
gistro  será  feito  em  cada  uma  das  conser- 
vatórias respectivas, 

O  artigo  950  do  projeclo  de  código  en- 
eerra  a  mesrua  douli  íoa,  e  com  a  niesm.i  re- 
dacção; e  no  artigo  964  deseiivojve  uuia 
ideia,  que  já  poderia  julgar-se  coinprehen- 
dida  na  disposiçilo  arrieiíor,  m»s  qne  não 
perde  por  ser  exposta  segunda  vez,  e  com 
mais  clareza. 

Diz  o  arl.  964  do  projeclo  —  As  liypo- 
Ihecas  contrabídns  cm  paiz  exlrangclro  so- 
bre bens  exislcnles  no  reino  só  produzem 
os  seus  eITeilos  desde  o  dia  em  que  são  re- 
gislradoâ  na  rcspecUva  conservatória  nacio- 
nal.—  Eúà  disposição  duma  homenagem 
ao  principio  de  qiio  o  registro  deve  ser  feito 
no  dislricto  da  conservatória,  onde  estiver 
situado  o  prédio. 

Nem  ha  outra  regra  segura  para  se- co- 
nhecerem 08  encargos  e  direitos  iuherént«s 
aos  prédios. 

Já  o  decreto  de  26  de  outubro  de  Í836 
declarava,  no  art.  3.<^.  à  nullídadc  do  re- 
gistro, que  Dão  fosse  . feito  no  julgado  da  si- 
tuação dos  prédios,  eu  da  matricula  das 
embarcações. 

£  tal  era  o  alrazo  sobre  este  ramo  de  di- 
reito em  Portugal,  nessa  epocha,  que  o  dís- 
tíncto  jurisconsulto.  Correia  Telles,  anno- 
(ando  esto  artigo,  diz  o  seguinte: — Não  vejo 
utilidade  cm  sc  niaudar  fazer  o  registro  no 
logar  da  situação  dos  prédios,  nem  islo  sc 
pode  bem  fazer,  quando  a  hypotheca  é  ge. 
ral  em  todos  os-  bens,  porque  os  pode  ICf 


cm  diversas  comarcas,  ou  províncias  o  de- 
vedor. 

O  logar  mais  próprio  era  o  domicílio  do 
devedor ;  e  estando  ahí  registradas  todas  as 
suas  bypolhecas,  cem  maior  facilidade  se 
podia  averiguar  á  vista  do  livro  o  estado  df 
solidez  ou  d«  fallencia  de  qualquer. 

Aqui  eálá  a  ideia  que  Correia  Telles  fazia 
do  direito  de  registro!  Porem  o  mesmo  artigo 
faz  excepção  relativamente  ao  registro  de 
hypotheca  nos  beits  do  marido  peio  doto  da 
mulher,  quesérá  feito  no  julgado  dentro  do 
qual  se  celebrar  o  matrimonio,  o  que  tem 
o  inconvenieiíle  dc  poder  ser  ílludido  o  com- 
prador ou  qualquer  acquisição.  sem  elle  ler 
meio  seguro  de  fugir  ao  engano. 

A  respeito  d 'esta  excepção  também  dizia 
o  insigne  jurisconsulto,  Correia  Telles:  — 
Fdra  melhor  mandar  registrar  a  hypollieca 
nos  bens  do  marido  por  causa  do  dote„  no 
domicilio  do  mesmo  marido;  porque  seodo 
mais  frequente  irem  as  mulheres  para  as 
caSias  dos  maridos,  e  sendo  etias  de  terras 
distantes,  nalHral  que  ahi  se  celebre  o  ma- 
trimonio; e  então  flcn  muito  incommodo  ás 
pessoas,  quequizerem  contraotar  com  o  ma- 
rido, torom  de  ir  consultar  os  registros  do 
julgado,'0ndeso  celebrou  o  casamento,  para 
virem  no  eoiihecimento  de  qual  seja  a  tua 
responsabilidade  por  tal  respeito. 

Assim,  Correia  Telles,  que  o  registro  era 
poSEioal,  quando  esta  instituição  jurídica  tem 
por  base  o  elemento  reat.  . 

Ora  estabelecido  o  principio  invaríaTel 
de  que  o  registro sii  se  faz  n:»  conservatória 
da  situação  dos  prédios,  todos  os  quo  allí 
vão  procurar  certidão,  ficam  na  certeza  de 
quo  não  ha  mais  encargos,  nem  mais  di- 
reitos sobre  o  prédio,  do  quo  os  constantes 
da  certidão. 

O  §  único  acha-se  explicado  e  desenvol- 
vido nos  artigos  108  c  109  do  regulamento 
do  4  de  agosto  do  1864,  onde  'Se  dispSe 
que  se  alguns  dos  prédios  forem  situados 
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em  (Hreraas  cDirscrTiilorlíis^  ^o  re^Tstro  de 
cada  um  hn  de  fo7.cr-sc  nn  conservaloriada 
respDc|iviT  siluaçío,  «  s«"  f»ruiu.  %(s  iwodfb" 
silqiítio  oifl  (lisiriclos  deíiiversos  conserva- 
lorias;  há  de  ser  Teíto  o  registro  cm  todas 
cilas. 

D*aqui  deriva-se  lambem  a  conclusão,  em 
harmonia  cum  os  pi'infiipioSj'(|tte  regem  a 
maleria,  de  que  os  effeitos  do  registro  só 
começam  dcsffo  n  rcspecti^lt  fiiscTipçílO  em 
cada  conservatória. 

AIíTlGO  3B.* 

.  Á  CA^V^  do^  fredio»  pela  primeira 
vez  mhmettidos  ao. registro  se  d«&tinará 
uma  óu  mais  falhas  rdo  itivra  ootnpetmk; 
■para  a  deiignaçào  e  descripião  predial 
debaixo  de  numero  de  ordbní  seguido,  A 
itiscrip^ãtí  do  tiiiilo  e  todas  Us  tnsctipções 
•supervenientes  serão  lançadas  debaixo  de 
mdro .  mmero  de  ordem  correlativo  no 
respectivo  eènaço  em  branco  da  mesma 
folha  OH  foíhas,  como  será  dcsencotvido 
nos  regulamentos  para  a  e^cecnçào  d*esta 
^ei. 

§  mico.  Quando  pelo  mesmo  titulo  fo- 
rem hjjpoíhecados,  onerados  ou  trauspiil' 
[tidos  diversas  prédios,  se  fará  a  corres- 
pondente, inscripção  sobre  cada  um  â'clles, 
fiqm  indicação,  á  margem  do^  números  de 
Ofim  dos  demolis  prédios  comprebendidos 
jnoiitulá,  ' 

Nos  Artigos  do  regulamâiito,  quo  vamos 
já.citar,  c  do  modelo  —  B-r^oriconlra-fie  a 
■explicação  e  o  (ommt^nlario  a  -e&le  «rtigo. 

Os  livros  dii  registro  H  q  G  .serãs  de  ^aor 
rde  .formato,  un  conrormi^Udo  doS'rcsi)iectir 
vos  iftodelos,  serviíuto  a  primeira-  pagina 
.para o  tern)i),'de  nlicrluia,  e  a  seí^uinlji}  para 
o  primcirot  regiutro  que  sc  apreseular;  e  úe- 
vendo  ser  cada  pagina  cortada  por  linhas 
horífioitaes,  e  depois  por  linhas  perpendi- 
■cujares  de  cabeça  k  c^lretuidado,  do  modo 
qné  offer^ça  Ires  columnas,  contendo  a  pri- 
meira um  espaço  egtial  ao  das  ouLr^is  duas; 
f^ulamentodje  idoagoâtode  lS6i  art!  iO. 

A  pagina  íwmediata  no  termo  do  aber- 
4ttra  do  livro  modelo  — B —  é  especialmcnle 
destinada  »doi:cripçuo  predial,  que devoser 
feita  na  primeira  columna,  servindo  a.  2.° 
para  os  averbamentos,  o  a  3.°  para  as  an- 
nolaçSes. 

'  Na  pagina  imiDe<lÍala  a  e»(a  serve  a  1.° 
caluiDAapara.aj  inscri|)çOes  prcdiaes,  cop) 


cxcepHo  dãs  hypolTiecás,  para  qucTiá  lím 
livro  separado;  servindo  a  2.**  cotumna 
pata  os  avcrIiémenCj)3/e  a  4.^  ^afrk  ifs  an- 
notaçõe?;  cil.  rcgulanienlo  arl.  41; 

Cada  uma  das  desoripçCes  prcdtaes  -terá 
o  numero  privativo  o  permanente  pela  or- 
dem chronologica  das  apresentações,  tendo 
lambem  cada  um  dos  averbamentos  e  an- 
nolnçOes  na  mesma  ordem  números  segui- 
dos á  sua  coilocação  especial  e  corrclálíva; 
devendo,  neste  livro,  conformo,  a  maior 
ou  menor  probabilidade  dc  inovimento  pre- 
dial, dei\ar-se  algumas  fothas  em  branco, 
começando  d;* pois  il  ellps  em  numero  de  or- 
dem seguido  qM,al(iuern^va,dfiscripçâopre- 

Não  havendo  nas  paginas  em  branco 
d'esle  livro,  deixadas  onlre  um  numero  de 
ordem  dedoscripçào  predial  e  oulro  seguinte 
espnço  suflicíenttt  para  se  continuar  ,  o  r<^- 
'gisti-o,  se  abrirá  no  mesmo  livro,  ou,  se  e 
stc  âc  achar  ííniío  cm  outrò  da  mesma  classe, 
novo  registro,  immedialo  ás  ífllhas  em  bran- 
co do  ultimo  que  cstiver  fcrito,  e  remissivo 
ao  numero  de  ordem  da  respectivà  descri- 
pçab  predia!.  '■  ■  .  ■ 

E  quaesqucr  declarações  que  por  factos 
supervenientes  alterem  as  condiçOés  eará- 
clciisticasda  descripçâo  predial,  ou  as  am- 
pliem ou  modtQquem.  serão  lancad^  na 
cotumna.  dos  averbamentos  poi*'  ordem  suç- 
cessiva  de  datas,  c  serão  cfinsidcriii(ãs  por 
averliamenlo  á  ihesniã  descripçâo;  c  q  me- 
smo se  observará  quanto  ás  ^iHeraçqès  cau- 
sadas por  incêndio,  tremor  dè  lerra,  inuá- 
daç5p,,o  oulros.casfís  de  Ibrça  maiOjÇ,  .que 
exíingaQi  ou  dóléríorcm  nlgiima  p^rió  ',úp 
objecto  dá  descripçâo  predial.  '        ,,  ^ 

Porem  asdecliiraçôes que,  scmTíWlo* su- 
..pcrveutentos,  f^rem  piccisas  como  recir^ 
cação,  emenda  ou  referencia,  serão  toio^ad^^ 
na  Itrceira  col^unina  por  annolação;  citi.  re- 
gulamento artt.  42  —  43. .  ' 

Quando  diversos  prédios  forem  oitjeolp 
do  mesmo  titulo,  a  inseripção  se  fará  sobro 
cada  um  delics  com  precedência  da  rcf^por 
.cliva  descripçâo  predial,  $e  aimJanflp.tslí- 
ver  feita.  .     •  "  , 

Nos  casos  de  troca  ou  de  subrogaçãi»  é& 
uns  por  outros  prédios,  a  inscripção  se.  fará 
cm  cada  um  d'ellc9,  ecom  refereneia  reci- 
proca. 

Quando  em  virtude  de  Iro»  eu  snbn)- 
gação  algum  df>s.  prédios  porc&.  p  ónus  real 
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(^Qixdantes  Unha»  eesle.  pas&c.  para. o  ou  Iro, 
&r-86-ha  a  OMnpetciUo  iBScripçSn  d'Gssos 
ónus  «obrã  o  predto  pnrá  que  passon,  o  fie 
canceiiará  a  iiiscripçrio  dVlie  no  prcdio 
sobre  que  deixou;  de  existir  r(*giitomento 
do  4  do.8goslodel86l,  artigos  98—93. 

Cmtiuã.  • 


nirelio  elvll 

:  V. .  ■ 

Não  é  mlh  a  venda  de  bnns  Iiii'gmo&  por 
acção  sobre  o  dominio,  ou  por  palavra, 
se  o  litigio,  não  coj^siava.  ao  registro, 

S»o  validos  o^,contraclos,  em  que  se  deve 
sisa,  não  sendo  esta  paga-  tio  tempo 
preseripífO  m  kif. 

Concordamos  '.a.  conclu»S4>  . da  sc6- 
Unça«  q«e  cm  seguídn  pvblicamos^do  .dís- 
tincto  juiz  dedireito.4lc  VilU  Kr>vail«.Fos- 
.eôa,  OTCom .alguns  dos  fiindãmeatos  invo- 
cados pelo  digno  ningisrríido'.     ;  • 

A  -oíd.  mirçn  bem  claramente •  a  dííTe- 
renoa ettlre  atrfSd  Ntigioee;  & eoisU  ItIí|íos!í, 
para  se  ropulart-m  liligiosos  os  bens,  -quan- 
ilo-sd  ò  é  a  BcçSo  pessoal. 

Alem  d'issoo  êncnrgo  do  liligio  ni?ò  pre- 
judica ò  comprador,  se  não  consia  dos  li- 
■vrosdo  registro,  nos  termos  dos  artigos  2  .** 
e  4. "  do  decreto  de  26  de  novembro  de 

isíre-.' 

Esle  decreto  estabeleceu  no  arl.  tJ*  o 
registro,  náo  só  das  hypolhecas,  senSo  lam- 
bem dos  prédios  titigiosos  por  acção  sobr  e 
domínio  ou  pciihora,  e  dos  doados,  ou  por 
qualquer  outro  conlractò  alienados  com  re- 
serva d(i  BSttfríret», -em  tjuaMo  este  não 
•acabasse;  c  dectarou  no  arl.  4.^  que  seriam 
inef&eazes  nos  prédios  e^  cnibarcaçOes  os 
-encargos  de  hypotbeoa,  Húgio,  doação,  ou 
atíenaçSo  por  qoatquer  outro  contracto  com 
reserva  de  usufruclo,  em  quanto  nào  fossem 
r^slradoÉ,  eqae  os  seus  eifellos  só^ome- 
oartflfliJiB  data  do' registro. 

Por  lablo  bem  poden)  vcnder-se.  sem 
risco  para  o  comprador,  os  pred>íos  litigio- 
sos, níto  constando  ésle  encargo  do  rcspc- 
oUvo  registro. 

Quanto  ao  pagamento  da  siza  nos  con- 
tractos por  escrípto  particular  devin  ser  folio 
dentro  de  60  dias  a  contar  dn  data  da  con- 
vènçíTo  nos  termos  da  lei  dc  9  de  julho  dc 
1849.  Pelas  dispotsíçGcs  da  lei  de  30  de 
jtinho  de  1860  devo  sor  paga  a  conlribui- 


9 

'^5o  defegislro,  nas  transmissões  por  titulo 
íonoroso,  anlcs  dc  celebrado  o  acto  que  ^ 
oporá.  '  - 

N(f  enlanlo,  npcsnr  do  rifior  da  iei,  niío 
tem  o  preceito  sido  observada.  Os  Iribunaes 
lêm  julgado  validos  oá  contractos  cm  qne 
se  dfive  sizii,  ainda  que  csla  tenha  sido  paga 
f6ra  do  praso  legai,  com  tanto  que  nào  haja 
denuncia,  nem  direitos  adquiridos  pela  con- 
Icstriçilo  da  lide. 

E  passados  3Q  annos  já  não  pódearguir- 
sc  a  nullidadtí  |)of  fáltíf  l'dli  t^i^Plitè^iQ.  de 
siza,  porque,  como  acçiio  peísoal,  dura  j£& 
30  annos;  c  plissados  íO  .iiinos  nem  a  ^ 
nuncía  pode  fiizer-.so  porque  os díreiío^l^eaés 
prescrevem  poi-  íO  annos  nos  lermos  do  as- 
senso de, 27  dtí  janeiíio  dc  17Í7. 


Embargo  de  terceiro.  Se  é  nulla  o  poiie 
de  l>ens  comprados,  éurante  s.  pendência  do 
umtt  demtndftT  Se  o  falta  de  pAgamsAto  de 
contribuiç5o  de  i*cgÍ5lro  dentro  de  ^^^dtas 
em  vènda  por  escripto  particular  (orna- oallu 
ipso  faet^  o  contracto,  " 
.  .  ■  '•  ■'  . 

Vfstos  09  autds.  ctc.  Pelos  «atos  de  exe- 
cucâoi  áppensa  \é-se  que  os  embargados  no- 
mear.im  h  penhora  o  usufruct^  do  amendoal 
no  Valle  da  viHa  e  terra  a  parlir  com  x>9  em- 
bargantes: que  nelle  se  Fez- penhora  a  fl.  de- 
duiíinrlo  09  embnrganles  embargos  de  tercei- 
ro (t  fl.  recebidos  a  fl.  e  contestados  a  fl. 
■  Allcgam  09  embargantes  que  tihham  com- 
prodó  ô  executada  F.  e  seu  marido,-  hoje  fal- 
leeido,  a  propriedade  do  drcto  amendoal,  edè- 
pois  90  Aquelle  u^ufi^uclo  em  8  de  dezembro 
de  1864,  tomand»  lo^  posse  do  me^mo, 
conservando-a  sempre  sem  opposiçlo  dfe  jiôè- 
>^oii  alguma,  e  que  nSo  foram  ouvidos  nem 
convencidos 'fttf  caosa  prrncipsU-  e  junetarafa 
éscriplos  paHiculares  d'e!rsti8  compras  a  fl.  e 
fl.,  tendo- pago  8  contribuição  du  registro  de- 
pois de  4  annos  em  quanto  ft  f.*  compraze 
depois  d*um  mOK  em  quanto  &  %\  Cofflõ  le 
\é  dos  feeibos  janctòs. 

Os  embargados  dizem  que  a  posse  é  nulla, 
por  isso  qne  foi  venda  do  cousa  litigiosa,  e 
n5o  se  pegou  a  conlríbuiç&o  de  registro  den- 
tro de  60  dias. 

O  que  tudo  visto  e  pondei-ado,  depoimen- 
tos de  (C!<temunhas  e  razões  finaes. 

Allendendo  a  que,  segundo  direito  drd. 
liv.  3,  lit.  86,  §  17.  lei  db  22  de  dezembro 
de  1761  tit.  3,  §  12  e  art.  63S  da  N.  B. 
J.  09  embargos  dc  terceiro  sSo  um  remédio 
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neramciite  possosorio  e  que  por  í«io  tem  a 
flua  base  eisencial  no  facto  dc  poise  eflõrtiva 

essn  circfimstancia  de  nSo  ter  o  possuidor 
sido  ouvido  nem  convencido  na  causd  prin* 
cipal ; 

Altendcndo  a  que  da  execução,  a  que  este 
processo  se  ecba  nppenso,  não  consta  de  ma- 
neira alguma,  nem  ha  o  mais  leve  indício  de 
que  nclíe  ou  na  sentença  que  se  execula.  os 
3.**'emburganles  Tossem  ouvidos  ou  conven- 
cidos; 

Atlendendo  a  que  dos  documentos  de  fl. 
e  11.  e  inquirição  dc  testemunhas  se  prova 
que  os  embargantes  se  acham  na  posse  e0e- 
ctiva  do  usufructu  penhorado; 

Attendendo  a  que,  com  quanto  a  acquisiçfio 
e  posse  do  diclo  usufruclo  do  amendoal  pe- 
nhorado 9cja  posterior  A  contestação  da  lide, 
é  certo  que  cstn  circumstancia  nfto  pode  nos 
termos  de  direito  obstar  a  que  os  embargos 
flejam  procedentes,  porque  conforme  a  ord. 
Itv.  4,  10,  S  2,  nas  acçOes  meraroenle 
pesMoes,  cumo  foi  a  que  faz  objecto  de  sen- 
tença exequenda,  em  que  se  pedia  dividas  em 
dinheiro,  só  se  (orna  litigiosa  a  acção,  mas 
Dio  os  bens  do  demandado  ou  executados, 
de  maneira,  que  estes  podem  ser  vendidos 
validamente,  mas  n&o  a  acção.  Ord.  cit.  §  3. 

AUendendo  o  que  os  embargantes,  lendo 
comprado  em  boa  fé,  como  os  autos  mostram 
só  por  arçSo  ordinária  (arção  revocatoria) 
fwdem  ser  coinpellidos  a  dar  A  execução  bens 
que  nflo  estavam  litigiosos,  lUeíreiíes  Rep. 
Jur.  ti»,  t,  n.o  1211.  G.  Telles  DuuU  das 
BCÇ.  §S  106  e  i  iO.  Lobão.  Traclado  subre  as 
Execuções,  §  305  nota,  e  ssndo  certo  que  a 
posso  foi  adquirida  por  justo  titulo  o  boa  fé: 
justo,  porque  conforme  a  direito  é  hábil  para 
transferir  o  dominio  e  posse  do  osufiucl», 
«isto  que  o  seu  ^alor  foi  inferior  a  60^000 
Téis  nBo  precisando  por  isso  haver  oscnptura 
publica,  e  embora  a  si/a  ou  contribuição  do 
registro  não  h*ie  pagn  dentro  dc  CO  dias, 
como  exigis  a  lei  de  9  de  julho  de  I8i9, 
fez-se  o  pagamento  antes  do  haver  denuncia, 
e  neste  caso  a  venda  ficou  valida,  visto  que 
-a  cítoda  lei  jiHo  «alabelece  ipto  facto  a  nul- 
lidade,  sendo  uma  lei  físcal,  que  teve  em  vista 
evitar  que  a  Fazenda  Nacional  fosse  defrauda- 
da; alem  de  que  a  acção  do  requfrer  tal  nulli- 
dade  só  compete  ãs  próprias  partes  os  seus 
herdeiros,  ord.  liv.  I,  lii.  78,  §  li:  não  re- 
querendo o  nullidiule  do  contracto,  subsiste 
valido,  lendo  o  fiscol  da  Real  Fazenda  a  re- 
querer que  se  passe  siza  dobrada,  quando 
nao  se  mostrasse  pngn  art.  das  sizas  cap.  4, 


2  e  7.  G.  Telles  Doul.  das  acç.  $  lOt  n." 
8.  (Tal  é  a  jurisprudência  seguido  nos  trí- 

bunaes  de  ].'  e  2.*  instancia,  G.  dos  Tri- 
bunaes  n.**  2947.)  —  boa  fé  —  porqueodolo 
e  má  fé  n&o  se  presume  por  direito,  e  dos 
autos  dc  execução  c  d'estes  não  apparece  o 
mais  leve  indicio,  de  que  os  embargantes 
houvessem  o  diclo  usufruclo  maliciosamente, 
antes  pelo  contrario  os  autos  mostram  que, 
embora  fosse  voz  publica  ter  havido  questHa 
entre  os  embargados  e  executados  pelo  do- 
cumento agora  juncto  se  prova  que  esteve 
muitos  annos  parada,  devendo  presumir-se 
finda,  alem  de  que  primeiro  foi  comprado  o 
dominio,  c  só  em  1864  é  que  foi  comprado 
o  usufructo,  tempo  em  que  a  demanda  estar 
sem  andamento, 

Attendendo  a  que  só  as  alienações,  frau- 
dulenlamenlc  feitas  em  prejuizo  dos  credo- 
res, sabendo  ou  participando  de  fraude  ou 
compradores,  é  que  sBo  por  direito  uullas  e 
de  nenhum  effeilo.  Ord.  liv.  3,  til.  89,  $  J6, 
e  liv.  4,  til,  10,  S  9. 

Por  estes  fundamentos  e  pelo  mais  do«v  au- 
tos, e  vistas  as  disposições  de  direito  «ppli- 
caveis; 

Julgo  a  final  procedentes  e  provados  os 
embtirgos  de  terceiro  de  fl.  afim  de  ser  re- 
laxada a  penhora  de  fl.  no  usufruclo  do  amefi* 
doul  possuido  pelos  embargantes,  e  condemno 
os  embargados  nas  custas  sem  mutcla«  vista 
a  disposição  do  art.  639,  §  2,  da  N.  R.  4, 
Intime-se. 

Foscóa,  12  de  dezembro  de  1866. 

José  Ribeiro  Perry, 

N.  B.  Passou  em  julgado. 


PrMettKO  erinalBal 

O  perjúrio  é  sempre  punível,  mas  a  forma 
de  processo  extraordinário  marcado  m 
art.  88")  da  reforma  só  tem  togar  quan- 
do o  crime  se  verifica  ua  audiência  ge- 
ral. 

Publícomos  hâje  uma  imporlante  expo- 
sição quo  nos  dignou  cHviar-noso  dignoiie^ 
tegailu  do  procurador  regiu  Mogadouro, 
e  dislincto  a^signonte  d*esla  folha,  subre  a 
ínltílligencia  do  art.  1064  da  reformn,  que 
tilo  discutida  foinnlguná  numer<»  doeste  jur- 
nal. 

Parece-nos  que  o  íítuslrc  majtistrado  do 
miuistorío  publico  procede  miiilo  bem  ria 
forutaçSo  dos  elemenlus  do  corpo  de  delrclo. 
que  serve  de  base  ao  proce.^^,  que  se  in- 
staura contra  a  testemunha  que  se  acha  etn 
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coiilfadicçito  eulio  o^eu  ilcpuim^nlo  ornl  c 
o  cscríplo. 


Sr.  redador. —  Tsnho  seguido  com  .in- 
teresse e  polemica,  {evanludo  no  teu  escla- 
recido jornal.  Acerca  da  verdíideira  intelli- 
gencia  4o«  arligos  635  e  1:064  da  Nov..  Rcf. 
Jud..  tendo  com  prazei  abraçar  por  essa  re- 
dacção, e  luminosamente  desenvolvida  na 
correspondência  publicada  em  o  n."  48  do 
mesmo  jornal,  a  doulrina  que  a  tal  respeito 
ea  sempre  professei. 

A  matéria  tem  sido  tractada  i  saciedade, 
e  es  argumentos  pró  e  cunlra  acliam-se  es- 
gotados, entretanto  tembrei-me  que  n&o  se- 
riam de  todo  inúteis  algumas  cousideraçOes, 
que  novo,  embora  humilde  e  obscuro  lida- 
dor, lançasse  ao  campo  da  discust&u. 

Passando  pela  vista  os  meus  papeis  velhos 
achei  entre  eiles  alguns  aponlamciilos,  cue 
ièm  referência  ao  assumpto  em  qiicsl&o. 

Quando  delegado  da  comarca  de  Idnnlia 
■  Nova  querellei  contra  uma  lestemnnha. 
que,  lendo  no  seu  depoimento  do  «ummario 
Mirrado  alguns  factos,  passados  com  etlc,  e 
cujo  conhecimento  (por  ser  de  noite)  adqui- 
rira pelo  sentido  do  ouvido,  occorridos  na 
occasifto  do  crime,  de  que  se  tractava,  c  que 
convenciam  da  culpabilidade  do  tio,  veíu 
depois,  em  audiência  geral,  desdixer-se  em 
parle,  declarando  que  esses  factos,  embora 
verdadeiros,  haviam  tido  logar  um  ou  dois 
dias  depois  de  perpetrado  aquelle  crime. 

Considerei  que  o  perjúrio  fftra  commet- 
tido  no  processo  accusatori»,  isto  é,  que  a 
testemunha  fnllAra  á  verdade'  no  segundo  e 
nlo  no  primeiro  depoimento. 

O  juiz  nèo  rccet>eu  a  queretl»,  com  os 
fundamcnlos  de  que  a  conlrodirçllo  entre  o 
depoinicitto  oral  de  testemunha  e  n  seu  an- 
lertur  escripto  nSo  cnnslituin  perjúrio,  nus 
termos  do  artigo  1:064  §  único  da  Nov.  Rcf. 
Jud.,  e  que.  aindo  qnaudo  se  admittisae  a 
doulrina  contraria,  nbo  estava  verificaila  pelo 
corpo  de  delieto  a  existência  do  perjúrio  no 
processo  accusatorio,  ignorando-se  quando 
é  que  a  testemunha  follèra  a  verdade,  se  no 
primeiro,  se  no  segundo  depoimento. 

Appellei  d  esta  sentença,  c  quando  o  pro- 
cesso subiu  ao  tribunal  su|ierior,  dirigi-me 
ao  ez.""*  procurador  rogio  (du  relação  do 
Li»boa).  cxpondo-liw  as  razões  que  me  ti- 
nham levado  a  interpor  aquelle  recurso,  nos 
pcriudos,  que  posso  o  transcrever. 

«Pnrrcc-roe  fora  de  duvida  a  justiça  que 
nelle  (icrurso]  assiste  ao  U.  P.— Porém  os 


elevadas  considerações  de  justiça  e  morali- 
dade, que  estão  ligadas  &  questão  que  ncHe 
se  ventila,  e  a  círcumstancia  de  esta  maté- 
ria ser.  infelizmente,  frequenlissima  noa  tri- 
bunaes,  faiem  subir  de  ponto  a  sua  impor- 
tância. 

<tEu  n&o  desconheço  quanto  deve  haver 
de  melindre  e  cautela  na  applicaçSo  dos  prin- 
cípios sobre  prejurin.  pnro  chi'gar-sc  ao  con- 
vencimento da  existência  deste  crime.  Uma 
testemunha  pode,  horrorisnda  com  o  espe- 
ctáculo do  delicto,  vir  exagerar  o  seu  de- 
poimento no  processo  preparatório,  e  depois, 
na  accusaçfto,  quando  o  tempo  Iniuxe  con- 
sigo o  esclarecimento  dos  factos,  e  deu  A  ra- 
zão a  occnsiAo  de  discriminar  o  verdadeiro 
do  que  é  fulso,  vir  modificar  c  alterar  o  seu 
depoimento,  sem  que  na  conIradicçSo  de  um 
com  nutro  d'esles  haja  prcjurio;  porém  o 
que  infelizmente  vemos  todos  os  dias,  é  as 
leiitemunhfir,  que  no  summario  dcpurerama 
verdade,  em  quanto  durou  a  imprcssfto  pro- 
duzida pciu  crime,  e  em  quanto  o  suborno 
ui»  lhe  fez  emmudeccr  as  consciências — o 
que  vemos,  é  essas  mesmas  testemunhas,  no 
dia  do  julgamento,  constrangidos  com  a  pre- 
sença do  r6o,  movidas  de  compai\5o.  ou  cor- 
rompidas por  mil  diversos  mudos,  negarem 
com  culpável  fraqueza,  e  quasi  sempre  com 
o  maior  despejo  e  mais  imprudente  cynismo 
tudo  o  que  nuti-riormente  haviam  asseverado. 

«\a  presenie  hypolltese  não  apparecem 
estas  difficuldades,  porque  a  testemunha 
(agora  qucrellada)  negou  no  dia  do  julga- 
mento um  facto,  que  tinha  primeiro  asseve- 
rado —  facto  que  SC  havia  passado  com  cila. 
e  que  por  con^tcqucncia  ella  não  podia  mo- 
dificnr.  e  muito  menos  nogar,  sem  faltar  k 
verdíide. 

«Vamos  porém  pelii  ordem  das  questões. 

«O  juiz  de  direito,  cm  seu  despacho,  nSo 
recelieu  a  querella,  declarando  que  só  ha 
perjúrio  na  contradicção  da  testemunha  con- 
sigo mesmo,  quando  depõe  na  audiência  de 
jury.  e  que  esle  se  não  dn  na  contradicçâo 
entre  o  depoimento  anterior  escripto  e  o 
oral  —  invocando  o  artigo  1:064  da  Nov. 
Ref.  Jud. 

«Ai  dii  sociedade  quando  »e  estabclcoesss 
um  similhante  principio!  Nem  nos  parece 
diíTicil  mostrar  quanto  clle  6  erróneo.  De- 
prchende-sc  isto  mesmo  das  próprias  polu- 
vras  do  citado  artigo  1:064.  Diz-»e  alli: 
«quando  n  contradtcçtlo  da  testemunha  fur 
súmentc  entro  o  depoimento  oraj,  e  o  seu 
anterior  escripto  no  processo  preparatório, 
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nfto-  ie  foderi  [tmcedct' pela  firma  tsí^h- 
eida  neste  artigo.»  Logo,  o  cottirario  sen- 
Wt  pode  proceder-wt  per  outra  fórma. 

•  «  A  rfizDo  da  diffçrença  ó  fácil  de  conhe- 
cer-se.  No  segundo  csso'  diiponsa-i^c  a  de- 
cisão do  jury,  porque  é  a  prova  mais  qoe 
safliciente  para  se  formar  o  corpo  deti- 
cto,  qual  ó  um  depoimcnlò  em  cnnlradiffilo 
com  oulro;  no  primeiro  pnrém  cx»ge-sc  e^la 
decislo,  porque  a  contradiccSo  da  teslemu- 
Ilha  pode  provir  de  muttns  cousas  e  ler  lo- 
gnr  de  muilos  modos,  o  pude  mesmo  uio  ser 
criminosa,  como  se  provier  da  falta  de  san- 
gue frio,  00  d»  pouca  camprciiensao  da  tes- 
temunha, etc. 

«Bslá  doutrina  não  é  nova ;  cila  achoHte 
consignada,  c  muilo  desenvolvida  n.i  uctii  do 
conselho  da  procurudoria  regia  da  relitção 
il«  Porlode  20  de  .fevereiro  do  I8il.  o  of- 
Ooio  do  procurador  geral  d»  corôo.  que  n 
a^proTOU,  trnnscriptos  na  circular  da  pro- 
curadoria  regia  da  rohiç9o  de  Lisboa,  u.**  18i. 

«A  resoluçfto  constante  da  mencionada 
aola  foi  tomada  com  rcforcnría  aos  nrtigits 
180  da  2.'  parte  o  203  da  3."  parte  dít  re- 
forma antiga,  le^Ltualmcntc  copiados  nos  ar- 
tigos 635  e  l:Q6i  da  Nov.  Kt-f.  Jud. 

•  tProva-5e  imóm  ex  abuniiam  n  nossa 
proposição  pelas  disposições  do  Código  Pe- 

artigo  238,  §§  4." «  6.%  aonde  se  *s-- 
tabelocem  penas  para  os  que  perjurarem  nO 
processo  preparatório  crime  e  no  processo 
cÍTcl.  Sciido  ceito  que  no  processo  prepara- 
tório crime  nflo  intervém  acluolmcnte  ojuiy. 
por  se  achar  suspensa  a  recliíicoçiio  d«i  [iro- 
nuncia,  e  podendo  as  cousas  eiveis  julgar-se 
«em  jurados,  quindu  os  parles  renunciarem 
A  sua  intervenção,  e  visto  que  aqucllc  ar- 
tigo e  §§  nSo  estnbelcceni  dislincçao  ou  ex- 
cepção alguma.  6  endcnlc  que  o  crime  de 
perjúrio  podc  dnr-se  tanto  nos  cosos  em  que 
intervém  jurr.  como  naquoltcs  em  que  deixe 
do  intervir.  J£  absurda  stsrin  a  lei  ^ue  esta- 
belecesse o  contrario,  nUo  havendo  motivo 
para  dístincçSo.  jwrque  o  perjúrio  ô  sempre 
o  mesmo  crime,  e  por  isso  deve  ser  sempre 
egualmente  punido. 

oParece-mc  pois  que  se  díi  cslc  crime  na 
conlrndicç^o  do  depoimento  anterior  cscri* 
pto  de  testemunha  com  o  seu  depoimento 
orall 

«Accrcscenla  porím  o  juit  de  direito  em 
seu  despacha,  que  —  nnoestA  lerificado  pelo 
corpo  de  delícto  a  existência  do  perjúrio  no 
processo  accusatorio  —  nJmillindo  por  hy- 
polhcse  que  cllc  pode  dar-se  na  conlradic- 


ção  do  anterior  depoimento  escripto  com 'O' 
oral. 

«Peios  documentos  (certidões  dos  depoi- 
mentos) junctos  00  processo  está  provada  á 
evidencia  a  existência  do  perjúrio,  porqvet' 
consistindo  este  em  se  haver  faltado  á  Ver*- 
dadc  debaixo  vte  juramente,  é  certo  que  a. 
testemunha  (agura  qucretlada)  faltou  A  ver- 
dade ou  quando  depoznosummariosu  quan* 
do  d<!poz  no  processo  accuntorio. -A  djSietl* 
dade.cdá  cm  se  saber  em  qual  d'est«s 
casiOes  foi,  c  esta  dirHculdode  cresce  de  ponio 
na  preaentc  bypulhese,  por  que  é  imfoasi* 
vel  produzir-*8c  uma  prova  es/nmJka  M  c^o 
de  que  c))e  ouviu  os  aconlecimèntos  que  ndr- 
rou,  e  quando;  sendo  que  muito  beni  podft 
acontecer  que  um  individuo  ouça  um  som^- 
c  outro,  apesar  de  proxirao  d'aqnelle,  6  nfld 
onga,  por  n&o  prestar  altenç&o  ou  por  outras 
causas. 

«Poróm  reconhecida  a- exiiiitencia  do  pvr^' 
jurin  ha  de  doixar  de  haver  proebdiíhanlOL  SÓ 
porque  se  nSo  conhecem  de  «ma  maneira- 
clara  e  positiva  as  cirrumslancíaa  elo^ãr  e«| 
que  esto  CMuie  foi  copimeltido,  embora  estas- 
circfim^tancias  o  logar  influam  na  natureza 
da  pena  e-  na  sua  hisinr  on  menor  graviíjadfl?! 
Ou,  nBo  f:crã  anl-es  mais  jusJo,  que  seTitlenda' 
sobre  este  ponto  nos  indieios,  mesmo  \t\t%, 
resultantes  do  processo  —  sbtvc 'depoÍB 
jury  qualificar  definitivamente  O' fuitto  pofo- 
»  imposição  da  penii  — antes  do  que  deixar 
impune  um  crime  cuja  existenciar  é  mani- 
festa? .   ■  ■    '  ■  ' 

«Ora  6  ccrlo  que  no  presente'  (orpo  de' 
delícto,  SC  nio  ha  uma  provi- pleiia  Acerca 
do  tempo  em  que  o  crime  foi  convmeltido, 
hn  pelo  mcno!i  indícios  do  que  el^e  fdro  pra- 
ctioodo  no  processo  accusnlorio.  -  '■ 

«K  se  os  indícios  sdo  fiufficíenles  para  a 
pronuncia,  moílo  mais  o  devem  ser  para  a 
furmnçito  do  cot-po  de  delicio,  quando  par 
outro  lado  a  existência  do  facto  do  perjúrio 
esta  provado  6  evidencia. i>  '< 

A  sentença  appcllada  no  processo  a  -qm 
KC  referem- as  considerações  que  ficam' (ran<*- 
seriptns,  foi  confir-mada  na  relação. 

Quando  soube  ist»,  consolei-me  em  ver 
que  o  ex."""  procurodor  régio,  opinando  como 
eu,  intcrpoz  recurso  do  revistai  lambem 
foi  denegada. 

Knte  resultado  nito  me  desanimou,  al(ri« 
buindo  aa  dccisAcs  de  t&o  respeitáveis  tribu* 
naes  a  que  as  circumstoncías,  S4)bre  que  a 
testemunha  quercUada  depozera,  ndo  foram 
consideradas  csscaciaes  do  facto  objecto  de 
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■ccusaçlo,  porque  a  etle  respeito  podío  muito 
bem  suscítar-M  duvido. 

Depois  que  esloit  nesta  comarca  querellci 
cOTttrn  duas  lestetnunhíis,  porque  havendo 
nos  seus  depoimentos  de  summario  asseve- 
rado Htcloii,  (iresenciailos  por  ellus,  e  incon- 
testavelmente essencíaes  aos  rrimes  de  que 
SC  Iractava^  vieram  na  occnsi&o  do  julgomcnio 
negaUos  com  afliaco.  Ambas  foram  nSo  só 
pronunciadas,  mas  conditmniKlas  polo  jury, 
e  esUo  hoje  cumprindo  as  pènas  qua  lhes 
fòraffl  impoalai. 

A  ftrma  do  iVrocesso  que  cm  taes  casos 
se  Xtm  adoptiftilb  é  a  seguinte:  No  acto  do 
julgamento  requeiro  que  o  depoimento  orat 
da  testemunha  se  reduza  a  cscripto  cm  auto 
separado,  que  paia  Enaior  solemnidade  6  as- 
signado  por  três  ou  quatro  testemunhas,  es- 
colbidaf  entre  os  circumstontcs.  Este  auto, 
c  uma  certidão  do  depoimento  do  summario 
(e  do  corpo  du  delicio,  quando  ncHe  o  hnj») 
servem  de  base  ao  corpo  de  delicto,  que  é 
completado  com  os  depoimentos  de  outrns 
testemunhas  (liarendo-as),  donde  mais  ca- 
balmente SC  concluo  que  a  testemunhe  per- 
jurou no  processo  accusatorlo  e  não  no  pre- 
paratório.      Sou  de  V.  m."*  att."  v.""'  cr." 

c  assiprnante 
Antonio'  Emifio  de  Soiaa  Freire  Pimentel, 
Mogadouro,  4  dc  março  de  1867. 
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RegtílameMo  geral  para  o  terviço.  dos  eor- 
pos  do  exercito. 

Continuado  Ac  yA^.  13 

Art.  ÍGS."  Tanto  no  rcgislro  ilo  cPTeclívo  das 
praças  de  prel  como  no  do  cffoctivo  dos  cflvallos 
c  muares,  na  parte  da  distrfbuiçilo  de  artigos 
de  armamento,  arreios,  etc,  qnando  algum 
artigo  rorsubsliltiído  porotilro  egual,  iroça-sea 
data  do  snlislittiido,  para  licar  valendo  a  dala 
do  vllímo,  sem  fazer  nitnçSo  alguma  nas  ca- 
sas de  entrega  no  deposito  c  extraviados,  qtic 
8Ó  serão  preenchidas  na  occasiSo  da  praça,  ca- 
rallo  on  muar  deixar  o  cITcrlivo  da  companhia 
ou  bateria. 

SECÇÃO  III 
Ds  etcriptorcçao  «ubtiilinría  e  |i«rloJIca 

Art.  S70.°  Os  commandantcs  dos  corpos  en- 
viarão até  16  de  janeiro  dc  cada  anno  á  se- 
cretaria d*cstado  dos  negócios  da  ^nerra,  por 
via  dos  gcnerees,  sob  cujas  ordens  servirem, 
ínrormaçOcs  dos  ollioíaes,  indivíduos  rom  gra- 
duação dc  officíal,  sargentos  ajudantes,  sar- 
gentos quartéis  mestres,  primeiros  sargentos  e 


aspiramos  a  officiaes  na  csc«Udo  a  ccesso  par« 
alferes  ou  segundo  tenente,  mode  la  N,  referidi 

ao  ulliino  dia  do  aiuM  antecedente  ,  informando 
sobre  quanio  se  houver  passado  neíse  aniM, 
com  relficão  aos  quesitos  do  modelo. 

§  uníco.  Estas  informações  scrfio  aeoropa- 
ntiadiíá  dc  uma  relação  nominal  dos  índividHoa 
d  aquellas  classes,  que  coostiluircm  o  eíTectivo 
do  corpo  no  dia  31  dc  dezembro. 

Art.  271.*  O  tenente  coronel  e  o  major,  cada 
unt  Da  parte  quo  lhes  locar,  preenchem  a  ío- 
forntação  dc  cada  individuo,  com  cicepçto  dos 
dizeres  eamporiaéenio  e  juizo  que  faz  o  ejtm- 
mandunle;  e  depois  de  todas  promptas,  o  le- 
ncttto  coroaci  «ntrega-as  ao  eorencl,  o  qual, 
ouvindo  o  parecer  d'estes  oOioiaes  superiores-, 
c  sendo  preciso  o  dos  capitães  c  ajudante,  pelo 
que  respeita  a  informações  das  piaças  dc  pret, 
escreverá  cireumstanciadamcnte  em  cada  in-* 
formação  qual  o  comportamento  do  informado, 
e  o  juízo  que  dellc  forma. 

§  1.°  Alem  d'isto  o  coronel  preencherá  em 
todas  as  siias  parles  n  informação  do  tenente 
coronel  e  major;  e  com  a  collecção  enviará  t 
que  lhe  diz  respeito,  preenchida  tão  sómento 
no  posto,  nome^  nãtwuHdade^  edade,  estado  o 
assentamento  de  praça,  para  o  general  a  com- 
pletar. « 

%  8.*  Uma  relação  nominal,  contendo  na* 
obscrviç&es  n  copia  fiel  do  juízo  escriplo  pelo 
commaadniilc  sobro  os  difTorentes  individuo» 
de  quem  informou,  será  feita  em  cada  anno 
a  par  d'aqucllas  informações,  e  guardada  cm 
poder  de  commandanio  do  corpo,  para  trans- 
mitlir  todas  as  que  assim  tiver  coleccionado 
áqnclle  quo  o  suhsiiiuír  no  coramnndo. 

Art.  £72.**  Quando  algum  dos  indivíduos,  so- 
bre quem  recae  infornraçiloiinnual.  passar  do 
corpo,  o  commandanle  d  aquelle  onde  servia 
enviará  ao  do  corpo,  para  onde  passou,  a  in- 
formação desde  1  dc  janeiro  d'esRO  anno  até 
ao  dia  em  que  o  informado  foi  tirado  do  effe- 
clÍTo,  para  que  o  commandanle  que  tiver  de 
informar  no  ultimo  dia  do  anno  reúna  todos 
0$  elemento?,  c  sc  habilite  á  informação  com- 
pleta. 

Art.  273  *  Quando  uma  praça  for  promo- 
vida a  primeiro  sargento,  a  alferes  alumno,  oa 

declarada  aspirante  a  oOicial,  o  commandanto 
do  (orpo  enviará  immedialamenic  á  secretaria 
d*cslado  dos  negócios  da  guerra,  1.*  reparti- 
ção da  1.*  direcção,  uma  nota  com  designa- 
ção do  posto,  nome,  naturalidade,  edade,  es- 
tado, disposição  physioa,  assentamento  de  pria- 
ça,  data  do  posto  ou  graduação  conferida,  o 
qualquer  declaração  sobre  dcducção  no  tiHDpo 
dc  serviço,  c  lei  que  a  auctorisa. 

Art.  ili."  Dtp  mesmo,  mode  se  durante  o  anno 
algum. dos  indivíduos  sohre  quo  recae  infor- 
mação perder  direito  a  acccsso,  ou  este  dever 
ser  sospenso  por  se  adiar  o  itidíviduo  em  pro- 
cesso, será  esta  circumsianeia  conimunicada 
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lego  pelo  commandantc  a  serretaria  d'cslai]o 
das  Degocioi  da  guerra,  assim  como  a  rcha- 
bilitaçSo,  (te  liver  logar  nnles  de  se  Tazer  a  io- 
formação  annual. 

Arl.  278  "Quando  se «fferUiar  a  transferen- 
cia dc qualquer  praça,  ocomntundanledocorpo 
d'ondc  fl  praça  sae  enviará  áqticlle  para  onde 
ella  vai  servir  a  guia  dc  iransfcreucla,  mo- 
delo O,  SC  for  official  ou  individuo  com  gra- 
duação de  oOicial,  c  a  modelo  P,  se  for  praça 
dc  prci. 

%  único.  Não  sendo  possível  na  occasião  pre- 
encher cada  uma  das  guias  de  lran!'fi!rcncia, 
por  ser  grande  o  numero  de  praças,  o  com- 
mandautc  enviará  rclaçào  nominal  d*ella8  para 
os  corpos  que  as  deverem  recelwr,  contendo 
o  numero  de  miilricula,  posto  ou  graduação, 
D0me>  assentamento  e  qualidade  da  praça, ^es- 
tado de  pagamealo  compreliendcndo  os  alionos 
a  faur,  e  o  credito  ou  dvbitu.  As  guias  índi- 
Tiduaes  serSo  depois  rencllidas  com  a  i^revi* 
dade  compatível. 

Art.  27C  A  sWA  dc  transferencia  para  a 
passagem  a  outro  corpo,  dos  cavallos  c  mua- 
res, será  uma  relação  comendo  lodos  os  cliiec* 
res  do  resprclivo  livro  dc  matricula,  eliminando 
nas  occorrencías  n  collocação  e  transferencias 
de  umas  para  outras  companhias  ou  baterias, 
e  substituindo  os  dizeres  dc  bai\a  por  uma  casi, 
na  qual  se  indique  o  soccorrimento  du  rações 
e  abono  da  massa  para  curativo  c  ferragem. 

Art.  277.*  Os  cavallos  praças  dos  officíaes 
de  infanlfria.  artíllieria  de  guarnição,  c  ba- 
talhão de  cngcnhcria,  serão  resenhados  na  re- 
lação dc  mostra  respectiva  ao  mez  em  que  fo- 
rem comprados  pelos  ofliriacs  a  que  pertence- 
rem: pelo  numero  de  raçòcs  de  forragem,  abo- 
nadas em  cada  mcz.  se  lará  na  mesma  rela- 
ção dc  mostra  a  deJacção  no  tempo  de  veii- 
ciraenlo  da  importância  recebida  para  compra 
de  eavallo;  e  na  guiii  de  transferenria  do  of- 
licial  so  fará  menção  da  importância  vencido 
até  essa  data,  c  de  quanto  falta  para  o  com- 
pleto venrímenlo. 

Art.  878."  A  guia  dc  marchn  é  o  titulo  que 
deve  acompanhar  qualquer  mílílar.  Iransilando 
em  serviço  de  um  para  outro  logar,  uma  vez 
que  marche  isolado,  porque,  se  for  mnis  dc  um 
para  o  meftmo  serviço,  a  guia  será  passada  e 
entregue  ao  commandante,  designando-sc  nella 
a  força  que  o  acompanha. 

§  I.'  O  modelo  O  serve  para  a  guia  indi- 
vidual; e  nesta  designação  comprehende-se  o 
official  que  for  acompunliado  pelo  soldado  seu 
impedido,  circumstancia  esta  que  deve  dccla- 
rar-se  na  guia,  mencionando  a  companhia,  nu- 
mero, nome  e  numero  de  matricula  do  sol- 
dado, e  o  eslado  de  seu  pagamçnlo. 

§  í.*  O  modelo  R  é  a  guia  para  qualquer 
força  que  marche  para  dcstaramcnio  ou  em 
diligencia.  Se  a  força  for  de  ravallaría  ou  ar- 
lilhcria  montada,  designar-»c-lia  o  numero  dc 


cavacos  ou  maàrct,  e  na  relaçlo  das  praçav. 
logo  depois  da  casa  de  nomes,  abrir-M-ha  M- 
tra  para  registrar  o  numero  c  companhia  ou 
balcria  do  eavallo  ou  muar,  que  pertencer  a 

cada  praça. 

§  3."  Toda  a  alteração  de  venciniento  será 
lançada  na  relação  da  guia,  c  cm  rererencía 
á  praça  a  que  disser  respeito;  e  do  mesmo  modo 
SC  practicará  para  com  os  cavallos  e  muares. 

§  4.*  As  auctoridndes  civis  ou  mililarcs,  for- 
necedores ou  contracta  dores,  que  salistizorem 
ás  requisições  de  rações  dc  qualquer  género, 
feitas  por  indivíduos  i.-iolados  ou  (keloscowiftaD- 
dantes  dos  destacamentos  ou  diligencias,  cn 
vista  das  guies  de  marcha,  averbarão  nas  me- 
smas guias  o  numero,  qualidade  e  preço  das 
rações  entregues.  Nos  destacamentos,  no  lo- 
cal em  que  estacionarem,  este  averbamento 
será  feito  no  ultimo  dia  de  cadn  mez  pela  to- 
talidade das  raçòcs  fornecidas  nesse  mez.  . 

§  5.**  Terminado  o  serviço,  pelo  qual  se  confe- 
riu guia  de  marcha,  será  esta  entregue  n»  ma- 
jor no  arto  da  apresentação  no  corpo,  para  a 
exantinar,  conferir  c  archivar. 

Art.  279.*  O  militar,  a  quem  for  concedida 
licença  temporária,  porqnalquer  motivo  oa  fim, 
não  poderá  gozal-a  sem  receber  do  seu  chefe 
a  gula,  modelo  S,  que  auclorisa  a  ausência. 

§  único.  Se  a  guía  disser  respeito  a  praça 
d^-  prct,  nolar-sc-hão  á  m»rgem  os  signaes  ca- 
raeteri:jtico.<;  as^ini  como,  se  a  licença,  for  por 
motivo  de  moléstia,  serão  notados  os  abonos 
que  devam  ser  feitos  á  praça,  e  tanto  uma  como 
outra  d4|âração  rubricada  peto  major. 

Art.  280.*  A  praça  que  p:issar  á  reserva  se 
lhe  entregará  uma  guia.  modelo  T,  a  qual  será 
trocada  peto  titulo  da  baixa  dctinitiva,  quando 
completar  os  ires  annos  d*Aquella  situação,  na 
conformidade  do  que  dispõe  a  ordem  do  exer- 
cito n.""  á,  dc  28  de  fevereiro  de  1861. 

Art.  281.*  No  acto  de  ser  despedida  do. ser- 
viço militar  qualquer  praça,  o  major  lhe  en- 
tregará a  resolva  ou  titulo  de  bnita,  modelo 
U,  assignada  pelo  commnndanlc  do  corpo.  Po- 
rem, SC  a  baixa  do  serviço  tiver  logar  em  cou- 
sequcncia  de  a  praça  ser  entregue  á  justiça  ci- 
vil, a  (im  de  cumprir  a  pena  do  degredo,  ou 
outra  que  importo  a  perda  de  consideração  mili- 
tar, em  iognr  do  período — E  pira  gut  possa 
livremente  voUar  ao  eslado  civil.  ele. — se  es- 
creverá :  —  E  paru  que  lenlta  execução  a  sen- 
tença,  que  por  copia  se  Iranscrere  no  verso  d'es4a 
folha,  mandei  passar  esfe  Ululo,  por  mim  as~ 
signaão  e  setlado  com  o  sello  do  regimento,  e 
será  com  elle  apresentado  o  soltredicto  F...,  de- 
baixo de  prisão,  ao  procurador  régio  da  rela- 
cão  de... 

Art.  282."  Á  hora  determinada  pelo  coro- 
nel os  sargeotos  dc  dia  ás  companhias  ou  ba- 
terias entregarão  ao  quartel  mestre  os  valca 
para  a*  rações  dc  viveres  (modelo  V).  e  para 
as  dc  forragem  (au>d  cio  X),  que  piccisarcm  para 
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disiribnir  ás  praças  c  cavalUs  oa  naares  da» 
SMS  eompanhÍM  ou  baterias. 

§  1."  Quando  aconteça  nSo  sc  receber  o  nu- 
mero completo  dc  rações  pedidas,  o  sargento 
de  dia  que  assistir  á  recepção  f&ri  a  dcclara- 
çio  no  verso  do  vote  do  numero  de  rações  que 
deixou  dc  receber;  c  no  vate  em  que  sc  veri- 
ficar a  índemnisação  sc  drrã,  no  augmeirlo,  a 
razio  com  rererencla  ao  dia  do  vale  Dfio  sa- 
li»-feito  complelamcnte. 

§  S.<*  O  quarlet  mcslre  formulará  os  rales 
geraes  (modelos  T  e  Z],  em  vi.<ia  dos  paroiiies 
das  companhias  ou  baterias,  por  elle  assígna- 
dos  c  rom  o  vislo  do  major,  a  lim  dc  rcreber 
do  respectivo  fornecodor  as  rações  que  tiver 
a  distribuir  na  Forma  requisitada. 

§  3.*  Para  cada  espccic  dc  rações  dc  vive- 
res se  fará  um  vale. 

§  4."  Os  commandanlcs  das  compasliias  ou 
baterias  resgalaTfto  os  seus  vales,  com  a  aprc- 
seataçfto  da  relação  de  mostra  do  mez  a  que 
elles  sc  referirem,  depois  de  o  major  ler  confe- 
rido a  exactídSo  das  verbas  nella  lançadas,  e 
conbecer  do  alcance  ou  sobra  que  po^sa  haver, 
a  fim  de  se  providenciar  couvenieniemente.  Os 
vales  geraes  do  corpo  serão  reagatadoii  com  a 
livrança  ou  titulo  para  o  fornecedor  haver  a 
imporiancia  em  réis  da  pagadoría  militar. 

§  5."  O  commandante  dc  força  fora  do  corpo 
passará  vales  conforme  aos  das  conr.panhias, 
aubstiiuiodo  esta  designação  pela  da  força  que 
commanda;  e  quinzcnalmeoie  rcsgataiá  esses 
vales  com  a  relação  nominal  das  praças  que 
receberam  as  rações,  quantas  foram  distribuí- 
das a  cada  praça,  e  declaração  dc  ler  recebido  a 
totalidade  das  rações  assim  indicadas. 

An.  283.0  jjg,  15  g  utlimo  de  cada  mez, 
á  hora  iodicada  pelo  coronel,  entregarão  os 
coremanduolcs  das  compantilas  ou  baterias  ao 
major  as  requisições  para  o  prel  da  quinzena 
respectiva,  modelo  AA,  a  fim  de  serem  pre- 
scutcs  ao  coDsclIio  administrativo,  e  o  quar- 
tel mestre  fazer  o  interino. 

§  1.*  No  acto  de  recepção  do  prel  os  com- 
mandanlcs das  compnDÍiias  ou  baterias  pas- 
sarão recibo  nas  referidas  requisições  da  im- 
portância que  rccebcFem,  com  declaração  das 
quantias  deduzidas 

§  S.**  O  major,  quando  recet)er  hs  relações 
de  mostra  das  companhias  ou  baterias,  veri- 
ficará os  abonos  feitos,  c  confrontará  a  sonima 
de  cada  uma  com  as  importâncias  das  requi- 
sições de  prel  nas  duas  quinzenas  do  mez.  a 
fim  de  prevenir  qualquer  alcance,  e  ser  este 
encontrado,  caso  se  dè,  na  recepção  do  pret 
da  quinzena  corrente. 

S  3.**  A  companhia  ou  bateria  que  contiver 
as  praças  do  pequeno  estado  comprehendcl'as- 
ha  «a  sua  requisição,  ctassilieando-as  antes  das 
praças  da  companhia  ou  bateria. 

§  i."  Depois  dc  liquidadas  c  processadas  as 


mostras,  ser3o  devolvidas  as  requiaições  aos 
commandantca  das  companhias  oa  baterias. 

Ari.  S84.*  Quando  se  alistar  de  noro  qual- 
quer praça,  o  capitão  dn  companhia  ou  bate- 
ria em  que  for  collocada  entregar-lhe-ha  um 
livrete,  modelo  BB,  formado  de  oito  paginas, 
para  servir  á  cscripiuração  da  sua  conta  cor- 
rente. 

§-].*  No  acto  da  praça  receber  prel,  e  quando 
Te::eber  artigos  de  vestuário  e  uniformes,  apre- 
sentará o  livrete  para  nellc  se  averbarem. 

§  2.**  k  conta  será  halançad»  on  Gm  dc  rada 
trimestre,  ou  quando  a  praça  tiver  destino  para 
fora  do  corpo,  passando  o  credito  ou  debito  á 
conta  do  trimestre  immediato.  na  reapectiva 
casa  do  satdo  contra  ou  a  favor. 

§  3."  O  livrete  é  propriedade  da  praça,  e 
ser-llie-ha  dado  a  prinn-ira  vez  grnluiiamenter 
por  conta  da  massa  respectiva.  Se  o  extraviar, 
será  a  praça  obrigada  a  apresentar  outro,  es- 
crevendo o  capitão  no  rosto  do  livrete  a  de- 
claração dc  ler  sido  extraviado  o  anterior,  c 
a  escriptumçSo  será  fcrt»  desde  o  principio 
d'csse  anno  civil  pelo  registro  de  caderno  das 
alterações,  ou  desde  que  a  praça  pertence  i' 
companhia  ou  bateria,  se  tiver  vindo  de  en- 
tro corpo  depois  do  dia  16  de  janeiro  d*csse 
mesmo  anno. 

Ari.  28», "  Na  secretaria  do  corpo  haverá 
escalas  para  a  nomeação  do  serviço  individual, 
modelo  CO,  a  cargo  do  major  as  que  disserem 
respeito  ao  serviço  dos  oflíríaes  e  officiacs  in- 
feriores, e  a  cargo  do  ajudante  as  do  serviço 
geral  dos  rabos,  tambores,  corneteiros,  clarins 
e  ferradores.  Nas  comp<inhias  ou  baterias  ha- 
verá do  mesmo  modo  as  escalas  para  a  nomea- 
ção do  serviço  geral  dos  soldados,  c  do  pri- 
vativo da  companhia  ou  bateria,  a  cargo  do 
primeiro  sargento  c  fiscalisadas  pelo  capitão. 

§  1.*  Consultar-se-ha  o  diário  para  conhe- 
cer SC  alguma  praça  deixa  de  estar  comprehcn- 
dida  na  escala  para  o  detalhe, 

§  2."  O  fervíço  nomeado  para  durar  vinlo 
ú  quatro  horas  ou  menos  é  logo  apontado  na 
escain,  e  rii^cndo  o  numero  da  praça  no  utlimo 
serviço  similhanlc;  todo  o  serviço  que  houver 
de  durar  mais  de  vinte  c  quatro  horas  só  so 
averba  no  dia  cm  que  terminar,  escrevcndo-so 
entretanto  em  abreviatura  na  rasa  das  casua- 
lidades, no  numero  do  ultimo  serviço  similhan- 
le,  um  signal  convencional  que  mostre  estar 
a  praça  cm  serviço,  e  sã  se  riscará  o  numero 
depois  de  novamente  registrado, 

g  3  Nas  escalas  dos  offictacit,  ofliciacs  in- 
feriores, c  cabos,  substituir-sc-ba  o  numero 
pelo  appellido. 

§  i."  \9  escalai  da  secretaria  serão  eni  forma 
dc  livro,  e  encnrdenadas  cada  mciu  folha  do-^ 
brada  ao  alto;  as  das  companhias  ou  baterias 
serão  cm  forma  de  caderno,  e  todas  conser- 
vando a  necessária  limpeza  o  clareza. 

§  5  °  As  casualidades  temporárias  são  no- 
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Udas  a  lápis,  para  advertir  ião  sómcnie  da 
itn^síbiliilftÁcila  itomeaçaoila  praça  fiara  ser- 
viço, aié  que  tenha  cessado  o  ini(iodimoD(o. 
Risca-se  o  numero  da  praça,  quando  esta  tac 
permanentemente  da  escala. 

§  6."  Cadn  livro  ou  caderno  de  escala  ser- 
virá para  as  classe»  qne  podem  entrar  simul- 
laneamente  no  detalhe  de  survtço  símilhantc, 
c  será  subdividido  nas  parles  que  indiquem 
os  diversos  serviços,  que  essas  cinsscs  podem 
ser  chamadas  a  prestar  por  escola. 
=  Art.  No  acto  da  entrega  e  posse  do 
conmando  de  regimento  ou  bataliiSo  será  apre- 
sentado o  mappa,  modelo  DD,  e  no  da  com- 
panbia  ou  haleria,  o  mappa  modelo  EE:  o  pri- 
meiro será  cm  duplicado,  reccliendo  um  d'clle6 
o  ofBcial  que  toma  posse,  c  assígnará  por  cod- 
forme  o  dupUcado  para  entregar  ao  ofiicial  que 
deixa  o  commando;  o  segando  será  cm  tripli- 
cado, pertencendo  do  mesmo  modo  dois  aos 
officiacs  que  eíTceliiam  a  entrega  c  p05sc,  c  o 
triplicado  será  entregue  ao  major  para  ser  ar- 
chívado. 

Art.  287.**  O  ajudante  entregará  ao  capílSo 
de  ÍDsperçSo,  na  occasiSo  de  esie  entrar  de  ser- 
viço, o  mappa  modelo  FF,  assígnado  pelo  ma- 
jor. Por  este  mappa  vcritícará  ocapitflo  o  com- 
parecimento das  praçns  nasdivcr^ait  formaturas 
a  que  presidir,  c  a  9Íiuaç9o  d  aqucllas  que  nSo 
CDlrani  cm  forma;  e  nos  corpos  de  cavallaria 
G  artillteria  o  numero  dc  cavallos  o  muares  nas 
cavallaríças  e  cnrcrmaria;  notando  na  ca:>Q  áas 
dèffcrenças  asqrie  cncontror  para  umIs  ou  para 
menos,  e  o  motivo  d'clias,  sendo  por  ellc  co- 
nhecido. Do  mesmo  modo  observará  no  verso 
do  mappa,  a  rada  praça  allí  relacionada,  a  que 
nesse  dia  terminou  o  castigo,  a  que  por  qual- 
quer motivo  não  cumpriu  a  pena,  c  accrcscen- 
tará  na  relação  as  que  no  mesmo  dia  forem, 
akm  daqiieilas,  pregas  ou  panídas. 

Art.  SSS."  O  capitão  de  inspccçSo,  logo  que 
acabar  o  seu  serviço,  entregará  ao  major  o  re- 
latório, modelo  GG,  das  occorrcncijis  durante 
as  ultimas  vinte  e  quatro  lioras,  lendo  preen- 
chido as  indicações  do  modelo  sobro  que  linha 
a  Informar. 

§  1.0  Hererirá  de  quo  géneros  foram  com- 
postos 08  ranchos;  se  estes  e.^lavam  bem  tem- 
perados c  cozidos,  e  se  eram  abundantes;  »s* 
sim  como  a  espécie  dc  vigeres  e  forragens,  sua 
qualidade,  c  condiçOes-de  peso  ou  medida. 

§  S.*  Junclo  coro  o  relatório  entregará  o 
mappa  FF,  que  havia  recebido  do  ajudante; 
a  parte  do  eommandante  da  guarda  dc  poli- 
cio; o  o  mappa  diurio  da  receita  c  dc.<:pcsa  do 
rancho,  que  terá  recebido  do  oíDcial  director 
do  mesmo.  Nos  corpos  dc  cavallaria  e  ariilhe- 
ria  junctará  mais  a  parte  dos  commandanics 
de  guardas  de  cavallariça. 

Art.  289."  O  eommandante  da  guarda  de 
policia  do  quartel,  depois  dc  ter  entregue  o 
posto  da  guarda  ao  que  o  render  neste  servi- 


ço, eBiregará  ao  capitão  dft.inspecçSa  a  par.' 
te,  modelo  DH,  na  qual  o  -commamlante  4a  - 
guarda  que  tiver  tomado  posse  terá  assignado 

o  está  conforme  ua  relação  dos  presos,  depois, 
de  vurifícar  a  existência  e  situação  d'elles. 

g  unicu.  A  parte  do  commandanto  de  guarda 
dc  cavallariça  conterá  sómente  as  ocporrcncías 
e  horário  das  scntinellns.  , 

An.  £90. °  Os  convmandanles  dos  corpos  rer 
melterrSo  os  mappns  e  relações  aos  dias  e  ás 
estações  que  abaixo  se  indicam. 

§  1."  Até  15  dc  janeiro,  dÍKclamenle  á  se- 
cretaria deitado  dos  negócios  da  guerra,  l.' 
.direcção,  5.*  repartição,  o  mappa  dos  crimes, 
transgressões  e  julgamentos  que  tiveram  logar 
no  anno  anterior  (modelo  II). 

Á  1.'  repartição  da  t.'  direcção,  da-referída 
secretaria  dcstado,  por  via  dos  generaes  com- 
mandantcs.das  divisões  militares,  as  informa-' 
ções  a  que  se  refere  o  artigo  S70.'' 

Á  2.*  repartição  da  mesma  direcção,  o  mappa' 
da  força  das  praçns  de  prcl  referido  ao  dia  '31 
dc  dezembro  (modelo  JJ). 

Á  commissão  de  esiatistlca,  ou  repaniçifò 
encarregada  d'csle  serviço,  o  mappa  do  mo- 
vimento annuni  (modelo  KK). 

§  2.*  Até  5  dos  niczcs  dc  janeiro,  abril,  ju- 
lho e  outubro,  ,io  general  da  divisão  militar/ 
sob  cujas  ordens  estiver  o  corpo,  nota  das  pra- 
ças para  julgamento  (modelo  LL). 

Á  2.'  repartição  da  1.*  direcção  do  minis-' 
tcrio  da  guerra,  por  via  dos  gcncraes  respe- 
ctivos, as  pretenç")Os  das  praças  de  pret. 

§  3  "  No  dia  I  dc  cada  mez,  á  secretaria 
d'eslado  dos  negócios  da  guerra,  1.*  direcção. 
3."  repartição,  o  mapp»  do  pessoal  referido  ao 
ultimo  dia  do  nicz  anterior  (modelo  MM),  e 
relações  nominaes  das  prnça«  qae  sc  coAira- 
ctaram  durante  o  mez.  e  do  vencimento  pa^o 
por  conta  do  preço  da  contracta  a  todas  as  pra- 
ças com  similhante  alislaniento. 

§  i."  Ao  general  da  dirisSo  militar,  a  quo 
pertencer  o  corpo,  rclaçSo  dos  desertores  da- 
rante  o  mez  (modelo  NN). 

§  li."  Nes  sabbados,  ao  general  da  divisão 
militar,  aos  commandos  gcracs,  ao  gertural 
eommandante  da  brigada,  estando  esta  constí-- 
luidu,  c  governador  dc  praça  de  guerra  onde 
o  corpo  estiver  de  guarnição,  o  mappa  da  força 
(modelo  00). 

§  6."  Diariamente,  á  secretaria  da  divisão 
militari  commandos  geraes.  oU  á  do  governo 
de  praça  de  guerra,  onde  o  serviço  do  guar- 
nição for  detalhado  por  aqaellas  estações,  o 
mappa  da  força  para  detalhei  do  serviço  (mo- 
delo PP). 

Ari.  291.'  A  escripluração  qiic  pelo  regu- 
lamento geral  do  serviço  de  saúdo  do  exerci- 
to, e  pelo  regulamento  do  serviço  roedico-ve- 
tcrinarío  militar  de  ti  de  agosto  dc  tSãa,  l«m 
de  ser  desempenhada  e  seguida  nos  corpos  do 
exercilo,  continua  cm  pleno  vigor,  assim  como 
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mililar  de  16  de  setembro  de  186i,  na  pftrte 
qie  diiE  reepeilo  e  é  conservada  aos  consclbos 
adnlnisiratiTOs  dos  corpos. 

CAPITOLOV 
Modo  de  proTor  os  postos  Tagos  desde  cabo 
«te  sargento  ajndanto  - 

SECÇSO  I 
DifpoHfSes  gerÉ«t 

Art.  t99.*  O  preent  liímcnlo  dos  postos  de 
cabo  alè  sargento  ajedanie,  em  Iodas  os  ar- 
mas, pode  Tcrilicar-sc  por  quatro  modos:  por 
proposta,  por  cencurso,  por  anlrpuidaiJc  eme- 
reeimcnto,  por  passagem  de  Oolro  corpo. 

%  único.  Nos  trcs  primeiros  casos  oxige-se 
DO  candidato: 

1.'  Ter  feito  no  rcspccliro  corpo  írcs  me- 
xes de  serviço  effectivo  no  posto  milcrior.  NSo 
se  eonta  para  tnl  Dm,  aos  soldados,  nquelle 
tempo  qae  eslireram  na  recruta;  c  a  lodos, 
a()ne1le  em  que  estivessem  empregados  no  ex- 
pediente de  secrelariás  do  borpo,  oii  fôni  d'elle, 
ou  impedidos  em  qualqoêf  servido  que  não  fosse 
o  do  rancho; 

2/  Ter  bom  compòrtamcntó; 

3.*  Achar-se  habilitado  com  o^  conhecimen- 
tos exigido<i  neste  rcfíulamenio; 

i."  Não  estir  no  gozo  de  qualquer  licença, 
nem  preso  oa  solTrendo  outra  correrf^So  supe- 
rior ft  úcz  dias. 

Art.  fi93.*  Todos  ps  candidatos  aos  postos 
de  rabo  até  primeiro  «arg^nlo  aprescntarSó  at- 
tcstados  do  sm  commandanle  de  companhia, 
pcloqne  respeita  aó  tempo  de  serviço  quennlla 
têm  feilo,  c  pela  maneira  por  qnc  lêm  proce- 
dido. Estes-BllfeslAdos  .«ao  visados,  o  primeiro 
pelo  major,  que.  conTerindo  as  escalas,  conhe- 
cerá a  qualidade  de  serviço  Teilo  nos  últimos 
trcs  mezcs  ppto  concnrrenle  nu  proposto;  ò  se- 
gundo peh>  tenente  coronel,  depois  de  consul- 
tar o  registro  de  castigos. 

§  único.  O  major  e  o  tenente  coronel  es- 
CTCTcrlo  simplesmente  o  visto  c  robricarlfo. 
quando  o  intercssníh)  tcnHn  o  tenipo  requerido 
de  serviço  eíTcclivo  no  posto  anterior;  e  quando 
nio  se  contiver  nenhuma  pnniçSo  no  registro 
d*el|as;  no  cffso  contrario,  o  major  indicará  o 
tempo  qut!  falta  ao  candidato  para  cumprimenio 
da  lei.  e  o  tenente  coronel  transcreverá  suni- 
mariamente  o  numero  dc  casligns  e  as  faltas 
que  os  originaram. 

Art.  t^i:"  Todos  os  e^tnmes  serSo  públicos 
e  ilnnnnciados  com  nnlf^eipnçJIo  na  ordem  re- 
gimental ou  nn  do  e:icrcilo,  e  pelo  modo  que 
ao  diante  vai  delcnuínario;  é  nos  casos,  em 
qnc  o  regulamento  o  adniillc.  podem  oppor-se 
OH  concorrer  ao  preenchimento  dO  pnslo  vago 
lodos  OS  da  gradaaçiio  immcdialamonte  infc- 
rior. 

Art  295."  Os  commandintos  Jc  corpo,  nos 
pisso  qnc  anriunciarem  o  concurso,  ou  ainda 
antes,  hiatidarão  dar  conhecimento  aos  com- 


mftndaiflei  de  fbffl^ileBMoadaa  do  dia  em*qtfe 

tem  logar  o  cuamo,  c  para  que  postor,  a  fim 
de  que  possam  concorrer  os  que  pretenderem 
fazel-o. 

§  nnico.  Os  commandantea  de  desiacanen- 
lo8,  qoando  «e  tracte  de  exames  para  os  pon- 
tos de  furriel,  segundo  e  primeiro  sargentff, 
exigirão  dos  cahos,  furriéis  e  segundos  sar- 
gentos dos  seus  destacamentos,  as  dcelarnções 
de  quererem  concorrer  ou  renunciarem  ao  cef* 
inme  que  vai  abrir-se  no  regimento  oÁ*Bfftí^ 
IhSo.  A»  renuncias  deVem  unir-stí  ao  prorelsio 

A«.  tí»fi*  Qo^nflô.  depois  dc  aiini!nriatTó'''(P 
concurso  para  diá  determinado,  esie  não  pudor 
verificar-se  por  ter  sido  o  regimento  ou  hata- 
IhSo  chamado  a  serviço  exteribr;^'ytfr!á  fiíji^idb 
para  o  dia  seguinte,  ou  ainda  para  O.imthe- 
diato,  se  aquello  for  ganclificado,  e  a  ftdvji  .or- 
dem regimental  de  convoeaçSo  coiiterS'S.(i(klJ«|, 
do  adiamento  (modelos  OQ  "  ^^"j- 

Ari.  897."  Se  no  concurso  a  qne  se  proce- 
der nSo  for  flpproTodo  nenhum  dos  candida- 
tos, o  commandante  do  corpo  annunciará  poVo 
concurso  para  d'ahi  a  trinta  dias,  e  nésie  se 
practicará  o  mesmo  que  no  anleceilénie,  em 
(planto  arts  avisos.  décIaraçOes  e  renuncias. 

§  1.'  Se  nos  trinta  dias  que  decorreram  sc 
tiverem  habilitado  outras  praças  alem  das  exa- 
mitiadas,  podem'  apresentar-se  pelo  modo  qiie 
se  exigiu  para  aquellas,  e  oppor-se  no  logar 
vaao;  mas  nao  ficando  approvadas  niSo  tèm  di- 
reito a  nova  prova  neste  concurso,  porque  Qca 
terminado  pelos  dois  actos. 

§  5.°  Se  o  primeiro  concurso  se  mallogrha 
por  nao  SC  ter  apresentado  nenhum  oppositor 
(o  que  o* parecer  do  jury  declarnrí),  q  cont- 
mandante  do  corpo  abrirá  da  mesma  maneira 
novo  concurso  para  o  lrÍge.simo  dia. 

§  3.»  Sc  nenhum  dos  candidatos  tiver  apre- 
sentado a  declaração  a  que  se,  refere  o  §  4.* 
do  artigo  310."  (circumslancia  que  o  major 
communicará  por  escripto  ao  presidente  do 
jurv),  lavriir-se-ha  termo  no  processo. 

Àrt  m."  Verificadns  as  differenles  hjrno- 
ihcscs.  pCins  quaes  foram  infrucluosos  os  dois 
concursoii,  o  commandante  do  corpo  commu- 
nicará ao  ministciio  da  guerra,  por  via  do  ge- 
neral commandante  da  divisUo  militar,  oú  com- 
niandantos  geraes  de  arlilheria  e  engenhcria, 
esia  occorrencia.  a  lim  de  serem  Os  postos  pre- 
enchidos por  indivíduos  dc  outros  corpos,  C 
da  graduaçito  dc  que  houver  vacatura, 

%  nitico.  A  passagem  será  concedida,  se  for 
solicitada  OH  mandada  dar  ao  mais  moderno 
d'aquella  classe,  se  nesse  corpo  houver  maior 
numero  de  praças  habilitadas  prira  oflici-ics  in- 
feriores, c  que  por  isso  mesmo  accesso  lhes  seja 
mais  tardio. 

Art.  200.*  Sé.  feita  a  commudicnçiiò  ao  mi-, 
nislerio  da  guerra,  decorrerem  qttrtrebla  dias 
sem  que  o  posio  tenha  sido  provido,  nem  d 
commandante  do  corpo  haja  recebido  preven- 
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ÇãodjS  qneo  vae  ser.abrir-se-ha  noro  concurso, 
oelle  se  procederá  como  se  acnham  dos  «h- 
(«cedentef  houvesse  esislido.  . 

§  único.  Nas  baterias  dc  arlilheria  de  gaar- 
ni^o  nas  Uhas  adjaceaics  a  communicaçfio  é 
feita  ao  general  commandantc  da  arma,  e  osle 
soiícíUrá  a  passagem  do  individuo  que, deve 
ir. prover  o  logar  vago.  O  praso  ne>ia  líypo- 
tbese  será  augnieulada  com  o  lempo  necessá- 
rio ás  coromuaica£&eá  entre  o  contingente  c 
«s  ilhas. 

Art.  300/  Os  concursos  vcrifícar-se-hão  pelo 
nodo  que  ao  diante  vai  exemplificado  para  os 
exames  na  arma  de  infanteria. 

SI.*  Nos  corpos  de  a/tilhcría  porem  o  nu* 
mero  de  esphcras  serão  esle,  correspondendo: 

1/  Contabilidade; 

S.*  EscriplurafSo; 

3.*  Serviço; 

i.*  Táctica  de  infanteria  ou  cavallaria,  se- 
gundo o  regimento  a  tiver; 

5.  *  Táctica  de  artilheria; 

6.  *  Practica  de  arlilheria; 

7.  *  Legislarão; 

g  i,*  O  presidente  e  secretario  tirarão  da 
urna  doas  espheras,  os  outros  ires  membros 
extrahirSo  unicamente  uma. 

Art.  301/  No  batalhão  dc  engenheria  se- 
rão oito  o  numero  das  esphcras^  e  correspon- 
derão: 

1.*  Contabilidade; 

t.'  Geometria  practica; 

3.*  Escripturaçfio; 

i.*  Serviço; 

6/  Noçdcs  de  fortifícaçSo  e  acampamento 
em  barracas; 

6.  *  Minas,  sapas  ou  pontes,  conforme  a  va- 
catura for  nas  companhias  de  mineiros,  sapa- 
dores ou  iwntonciroa; 

7.  '  Táctica; 
S.*  Legislação. 

3  único.  O  presidente  c  o  sccrctari')  tirarão 
da  urna  uma  uníca  esphera;  os  trcs  vogaes  ex- 
trahirão  duas. 

Art.  302/  0  resultado  dos  cx.imes  dc  fur- 
riel e  segundo  sargento,  isto  é,  o  parecer  do 
jury,  será  publicado  em  ordem  regimental,  c, 
não  havendo  reclamação,  o  commandantc  pro- 
moverá o  preferido  na  ordem  do  dia  inimcdia- 
to,  contando  o  vencimento  do  dia  anterior,  no 
caso  de  sc  conformar  com  o  mesmo  parecer. 

§  único.  Os  candidatos,  que  estivessem  des- 
tacados e  que  reuniram  ao  eorpo  para  o  con- 
curso, não  regressarão  aos  seus  dcstacamcn- 
los  antes  de  publicado  o  parecer  do  jury. 

An.  303.<*  Se  qualquer  dos  candidalod  aos 
postos  de  furriel  e  segundo  sargento  se  julgar 
prejudicado  na  decisão  do  jury,  apresentará 
ao  major  dentro  do  pra^o  das  vinte  e  quatro 
horas  a  sua  reclamação,  poi  escripto  c  em  ter- 
nos respeitosos.  Por  ellas,  c  pelas  provas  com* 
paradas,  o  commandantc  do  corpo  resolverá 


con  ooaheeiaentii  perfeito  iMiree  exame  e  re- 
clamação. 

Art.  304/  Se  porem  o  coacurso  iiver  sido 
p^ra  o  posto  de  primeiro  sargento,  e  algum 
dos  concorrentes  se  julgar  lesado  com  o  pare- 
cer do  conselho  do-examc,  ou  resolução  do  com- 
mnndante  do  corpo,  poderá  reclamar  para  a 
decisão  do  general  comroandante  da  divisão, 
se  for  de  infanteria  ou  cavnllaría,  e  para  as 
dos  commandantcs  geraes  das  armas  dc  arti- 
lheria ou  engenheria,  sq  o  reclamante  perten- 
cer a  qualquer  d'ella8. 

§  1."  Neste  caso  o  commandante  do  corpo 
enviará  á  estação  para  onde  se  ioterpae  o  re- 
curso a  raclaraação  e  o  processo  convenien- 
mente  informado. 

8  2.°  O  general  da  divisão,  ou  os  comman- 
danies  geraes  de  artilheria  e  engenheria,  se 
do  exame  de  lodo  o  processo  lhe  resul|ar  du- 
vida ou  suspeita,  mandará  congregar  novo  con- 
selho dc  exame  em  outro  corpo  da  sua  divi- 
são, se  for  nas  armas  de  infanteria  e  caral- 
laria  qiio  sc  der  o  conflicto,  e  por  outros  olfi- 
ciaes  e  no  próprio  quartel  general,  se  a  by- 
pothese  se  der  nas  armas  que  elles  comman- 
dam.  A  este  novo  exame  concorrerão  os  re- 
clamantes, e  aquclle  ou  aquelles  cujo  accesso 
originou  a  reclamação. 

§  3/  O  general  da  divisão,  ou  qualquer  doa 
commandantcs  geraes  das  armas  a  que  acima 
se  allude,  reunindo  os  dois  processos,  e  com- 
parando o<;,  dará  a  final  a  sna  decisão,  que 
será  delinitiva. 

§  i.'  So  o  reclamante  for  preferido,  será 
promovido  ao  posto  immcdiato,  c  aquelle  que 
o  foi  incompetentemente  regressará  á  posição 
anterior.' 

§  5.*  No  caso  contrario,  quando  o  rccla- 
manie  seja  reprovado  no  novo  exame,  Aca  pri- 
vado dc  se  oppor  no  primeiro  concurso  a  quo 
so  proceder  no  seu  corpo. 

§  6.°  Nas  baterias  destacadas  de  artilheria 
o  inspector  do  material  exercerá  as  funcçSes 
do  general  commandanle  geral  da  arma  (no 
caso  a<)iii  previsto),  solicitando  do  general  ou 
commandante  militar  lerrilorial  os  DÓiciaes  ne- 
cessários para  o  segundo  exame. 

Art.  30Õ.'  Não  podem  ser  membros  do  jury 
de  exame  os  parentes  ou  affins  de  qualquer  doa 
candidatos,  nem  tanrbcm  junctar-se  no  nie.srao 
conselho  pae  c  filho,  irmão  com  irmão,  dois 
primos  ou  dois  cunhados. 

Art.  306/  Nos  concursos  para  os  postos  de 
furriel,  segundo  e  primeiro  sargento,  e  sar- 
gento quartel  mostre,  concluídos  que  elles  se- 
jam, cada  um  dos  membros  do  jury  dará  va- 
lores de  zero  a  vinte  a  cada  uma  das  respos- 
tas cscripias  pelos  candidatos,  e  ás  que  se  pro- 
duzam oral  e  practícamenle;  o  secretario  fará 
o  mappa  da  avaliação,  tomando  nota  de  todos 
aquelles  valores,  c  representará  o  valor  do 
exame  feito  a  cada  um  dos  candidatos  o  quo- 
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cicnie  obtido  pela  dÍTuio  da  sonna  dok  va- 
lores correspODdcates  polo  produclo  do  aumero 
de  perguntas  peto  namero  dos  exaosinaderes 
que  servirá  de  divideodo. 

§  1."  Os  candidatos  qne  ofio  obtiverem  dez 
valores  serão  excluidos;  os  mais  serão  classi- 
6cados  por  ordem  de  mérito. 

§  9."  Os  caadidalos  que  apresentarem  docu- 
nenios  atieDdiveis  de  habilitações  seieAii6cas 
eu  litterarias,  que  possam  «proveitar  á  profis- 
são militar,  serfio  proferidos  em  cgaaldade  de 
valores.  Estes  documentos  serio  restituídos  aos 
interessados  que  os  reclamarem  quando  o  pro- 
cesso for  arcfaivado  oa  secretaria  do  corpo,  pas- 
sando recibo,  que  substituirá  o  documento  no 
nesmo  processo. 

g  3.*  £m  egaaldade  de  eircuoistsocias  mar- 
cadas nos  §§  1.*  e  t.*  prefere  o  mais  antigo. 

§  l'  Depois  de  findo,  o  conselho  e  por  lo- 
dos aasignade,  coan  daclaraçio  dos  que  tssi- 
gnaram  vencidos,  será  o  processo  fechado  c 
renettido  á  anciorídade  que  tiver  aasigaado 
a  orden  do  convocação. 

%  5.*  Qualquer  membro  que  assignar  ven- 
cido  poderá  lòrniular  e  juaciar  ao  processo  a 
aaa  tenção,  devidamente  assignada,  dentro  do 
praso  de  vhite  e  quatro  horas. 

Art.  307.'  O  processo  de  exane  será  orga- 
lisado  peU  seguinte  maneisa: 

1.0  Copia  das  ordens  em  qne  for  annuneia- 
do  o  concurso  e  nomeado  o  cenaeUio  de  cxMae 
(nedcJos  QQ.  RR  e  SS); 

S.*  As  declarações,  alteslados  e  docnaKDtos 
de  babilitaçdes  dos  candidatos— modelo  TT; 

3.*  As  perguntas  relativas  á  prova  escrípla 
(8  16.*doartige3».*); 

i.*  Provas  escriptas; 

Mappa  de  avaliação,  assignado  pelos 
membros  do  jury — modelo  UU; 

6.0  Opinião  do  mesmo  jury  devidamente  as- 
signada—  modele  VV. 

S  1/  Todas  as  folhas  de  processo  serão  nn- 
neradas  de  1  em  diante  e  ruMeades  pelo  se- 
cretario, lavrando  este  e  a«sÍgnando  teroro  de 
encerramento  con  declaraffio  do  numero  de 
folhas  que  contém. 

S  S.*>  O  proceaso  de  exame  deve  ser  remel- 
tidia  ou  apreaeatado  ás  estaçGes  ou  auctoridt- 
des  anpertorea  tal  q«al  for  esoripto  oaqucMo 
acto. 

Art.  308.*  Eu  occaslãe  de  guerra,  quando 
Bio  possam  vcriKcar-se  todas  as  operaçOes  para 
o  coBCttrso,  nem  attender-se  aos  prasos  que  se 
«úgiea  neste  regulamento,  por  haver  ncces* 
aídflde  de.preencher  .promptameite  es  logares 
vagos,  o  conmandante  do  corpo  mandará  do 
nesmo  modo  congregar  o  conselho  de  exame 
■a  occasíão  própria,  e  este  procurará  eselsre- 
eer-se  tanto  quulo.  possível  ácerca  do  mérito 
dos  candidatos  que  se  apresentarem  nesse  mo- 
mento: tanto  a  ordem  dc  convocação,  como 
a  opinião  do  jury,  devem  declarar  as  cansas 


d«s  omissões,  com  respeito  ao  que  te  codai- 
gna  BO  presente  regnlanento. 

8  onico.  En  eguaea  condiçies,  e  per  feito 
recomaiendavel  no  campo  de  batalha,  pedean 

coorerir-sc  os  postos  até  primeiro  sargento,  sen 
dependência  de  concurso^  e  ainda  quando  não 
haja  vacatura.  CêntíM», 
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Regimento  para  a  administração  da  juniça 
na$  provindas  de  Moçambique,  t$Htão  il« 
índia,  Maeam  e  Timor.  . 

;CoaUBiMdo  d«  fÊg.  IS 

SS.**  Descripção  de  bens  nos  inventários  en- 
tre maiores  «-á  rasa. 

E  sendo  fóra  do  cartório,  a  requerimenle 
de  parle,  precedendo  despacho  do  juiz,  alem 
da  rasa  accrescerár  o  camiftho,  que  será  por 
dia: 

Dentro  do  cidade  ou  vílla  —  600  réis. 

Fóra  da  cidade  ou  villa  — mais  oqiM  pef- 
tencer  segundo  a  distancia. 

19.*  Partilha  em  inventarie  entre  maíeref 
—  á  rasa. 

E  se  o  escrivão  for  nomeado  parlidor,  ha* 
verá  maia  o  que  nesta  qualidade  Ibe  perten- 
cer. 

30.  *  Precatório  de  entrega  de  quantia  Mé 
m^m  Pèis  — 3*0  réis. 

De100|000  a  1:a00|000  réis  — 500  rdfa. 
De  Í:H»$$M  réis  para  cima  — 700  réis. 
Sendo  mandado— metade  cem  relação  ás 
quantias  sopra. 

31.  *>  0eposito  de  mulher  casada  em  caso  oé 
seviciaa,  incluindo  e  auto: 

Dentro  da  cidade  ou  villa  — 600  róis. 

Fóra  da  cidade  ou  víHa,  aecreseerá  o  cami- 
nho, segundo  a  distancia. 

3t.'  Depotho  de  mulher  pam  cnsamenia, 
incluindo  o  anio: 

Dentro  da  cidade  oa  vitta  — 1^000  réb. 

Fóra  da  cidade  ou  villa  accrescerá  o  cami- 
nho. 

33*  Outras  qnaesqner  diligencias,  aqui  não 
especificadas,  a  que  tenham  de  ir  com  os  jní- 
zes,  a  requerimento  da  parte,  fÓra  da  casa  dn 
audiência,  ou  da  do  jut?,  o  por  dia: 

Dentro  d.i  cidade  eu  villa  —600  réis. 

Fóra  da  cidade  ou  villa  accrescerá  o  cami- 
nho, segundo  a  distancia. 

34.*  Leitnra  de  processe  era  audieaeia  sen- 
do o  valor  d'elle  até  SO^OM  réis  — 9»  réis. 

De  SOjtlOO  réis  até  100p»0  réis— 160  rs. 

De  1 00(000  réis  a  «00(00»  réis  — 150  ra. 

De  200(000  réis  a  iOO(000  léis  — 300  rs. 

De  400(000  réis  a  600(000  réis— 400  rs. 

De  600(000  réis  o  800(000  réis  —  50«  rs. 

De  800(000  réis  para  cima  — 600  réis 

Vencerão  sóoienteduas  terças  partçs  dodicto 
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procuradores  presQÍndireB»  da  leUiir«,  nosea- 
SOsiem  que  o  podem  faxor.. 
.  I-  8â<°  A.(i'iodc  sessão  de  julgamentOf  «Imi  do 
r««a-*-TlOO  réis.  - 

Acta  de  adiamento — metade' d'c8le  cmolu- 
meato. 

36.  '  Gnia  oa  bilhete,  para  despacho  ou  pa- 
gamento —  30  réis.  ' 

E  levnndo  a  déscrilttão  dc  ol)jeclos  —  a  rasa 
sónienlc. 

37.  ?  Cada  rubrica  qoe,  aTBqucrimenlo  de 
partè  e  por  despacho  do  }tiiz/hoú verem  de  fa- 
zer em  quaesqucr  doeameolos,  UVroí  ou  autos 

— B  réi?. 

38.  "  AverbaçSodè  cada  acção  de  banco  ou 
o^mtiavbta,  Miras  de  cambio  e  da  Urra,  t  de 
outros  títulos,  quando  tenham  logar  em  juízo 

—  II A  r*.i«..  .  ■  . 

39.  "  Concerto  ou  couferelieia  de  qualquer 
traslado  ou  certidió»  até  vime  folbas  de  escrí- 
pt8«  levará  cada  escrivão,  de  cada  uma  folha 

—  B  réis. 

I-  J)'«hi  para.  cima»  «qualquer  .que  seja  o  .'nu- 
mero de  rolhas,  da.  cada  uma  —  3  réis. 

40.  "  Bus«8  do  ptH^cesfios  findos  o(l  parados 
no  cartório,  e  quando  se  encontre  o  processo 
bUsciídO:      ■  1..  ■    ■  :  •  ■ 

He  iím  até  iroi  >||kno^  SOO- reis...  .  ' 

D'Qm  para  cima  até  dez  annos  mais,  sem 
-aocumniar  o  sala  rio  anterior-^  iOfltéiit.  : 

Por  cada  anno  mais,  «km  dos  dicMs  dezM- 
.60  réis> 

jEm  todos  os  «afios,  apontando^he  o  aano, 
lerarito  sémeDtG-rr-lSijD  réis. 

£  Dão  apparecendo  o  objecto  butcado — mp~ 
tido  do  respectivo  salafioi  *^  ' 

41.  "  A  rasa  contarrscrha  sómcnle  nas  sen- 
tençaavimandados  de  solvendo,,  cetrlidões  tr-as- 
íftdos»>  dftpraAadaSt  ipreoatoríod  B'aquellcs 
actos  cm  que  é  expressaateniie  eoncedida  nestas 
,l»MÍa«,  «^mJicnbun&-oniros  de  qualquer  na- 
tureza que  sejam:  sendo  de  cada  lauda  ^com 
vifi4e  «  cinco  regras  «  cada  rpgra  cora  trinta 
-iQUas;  a  saber:  .  ^ 

Certidões  narrativas  — 100  reis.  -'.t 
<  ^Na.descripcio  .O  'par,tilba  BOS  inventsaios— 
M  réis^. 

j   Traslado»  —  30  réis.  . 
Em  tudo  o  ntais  — 10  réis* 
Na«  certidGes  c  trasladas,  de  .  que  iraeia  o 
-•riigo  t9*'  da.  lei.  de  17  de  agosto  de.  1967, 
considerar-se-hão  compbtas,  para  o  .cffeiloda 
rasa,  .aa  Unhas,  em  que  entroríeiu'  algarismos. 

Todo  c  q^tialqucr  a<to,de  sorvíço,  alem 
dos  já  mencionados,  n  que,  por  necessidade 
de  mesmo  acto  ou  a  requerimento  da  porte, 
se  proceda  fdra  da  ca^a  da  audiência  ou  da 
do  juiz: 

lOentro  da  cidade  on  villa  —  400  réis. 
Féra  da  cidade  ou  vilia  accresccrá  o  cámi- 
'■ho,  segundo  a  disiaocia. 


43.0  OcfliiUilift,  BMcásoa  emqlieMWiBda 
regular  pela  dialancia,  oMiar-fle*ha«par)mifc 

légua,  d*  ida  «  Toha.  a<^300  réia.  .  • ,  - 

Reputa-se,  para  esto  effeito,  moia  legua.de 
longitude  de  uma  legua,  meia  de  ida,  c'OBtra 
moía  de  rolla. 

44."  Pelo  auto  de  conferencia  a  que  se  pro- 
ceder., com  os  herdeiros  ou  interessados,  nos 
ioveataríos  entre  maiores,  de  que  falia  o  §  l.*> 
do  artigo  299."  da  novissiraa  reforma ++-240  rs. 

46."  Auto  de  reducção  do  mappa  de  parti- 
lhas n'es(e8  inventarias,  com  os  paàidorec— 
á.rasa. 

46.0  Nas  causas  de  qualquer  natureza í  ia- 
cluidas  as  de  execução,  cujo  .valor  não  exce- 
der a  alçada  dos  juizes  ordinários,  os  escri- 
vães dos  juizes  de  direito  vencerão  sómentcnie- 
tada  dos  salasios  taxados  nesta  artigo. 

' .  Vfoetmo  orpWKoloKfcò  * 

Art.  37.^  Levarão  de  aalarioa:  - 
1."  Auto  de  noticia  ou  autoação — 00  róis. 
S."  Auto  de  juramento  para  Javehtdriao  - 
Na  casa  da  audieneía-ou  na  dajuii^-^iOd 

'  -Effl  outro  qualquer  logar,-dando-Be<0'«S90 
do  n.?  9."  do  artigo  lO.^t 

Dentro  da  cidade  ou  villa*- 340  n6is. 

Fóna  da  cidade  ou  villa  accfesceri  o  cAmi- 
nho,  que  será  por  cadanteia  legua,  ida  a-votta, 
çoultado  nos  ter^oa  do  nj*  43.'  do  acligol  an- 
tecedente—309  réis^  ■ 

3.<>  Dcscripfão  dc  bons  féltft  nuoasa  dòiníz, 
na  da  audiência  ou  no  oartorío— á  rasa: 
:  Em  outra-qualquc^  parle,  prooedendoidcÉ- 
pacbo.  da  juiz,  ^jue  assim  o  ordena,  aocreseeri 
o  caminho,  que  será  pat  dia^  : 

Dentro  da  cidade  ou  vifla  — 500  réis. 

Fora.  por  cada  meia  legua,  ida  a  rolU  — 
300  réis.      ,  i  i  .  '  -i 

4^"  Nos  .inventários,  em  que  o  vvlor'dos 
bens  do  casal  inventariada  ofto  uoeder  a  rèia 
liOOOjl^OOD,  réis  o  diclo  caminho  aeM  p4r  uma 
só  veit  contado,  ainda  que  a  dfcs^vipçio  não 
tsmiae  em  um  sò^  dia^  e  noS'  de  valor  eiei- 
dente.áquella  quantia  poderá  «onlar-so  talé 
duas  vezes,  tendo-se  vencidov<a  nSo  muis.  «Inda 
-que  a  desoripção  não  «eitemine  «nk*dofo  dias. 
.  Pela  avaliaçiOj.  ainda  qlie  não  Hf }a  feita  no 
atesmoaolo  da  descri pc^Ao,  ilão  vencerão  saia lio 
algum,  tenham  ou  não  tenham  assistido  a  etta. 

»j*  Intimações  aos  co-headeires,  invanta- 
riantea,  luiores,  curadores,  «  una  peasea,!Í«- 
duindo  a  certidão  o  contra  Fé  — 80  réis. 

Quando  as  intimações  das  pessoas  meavÃe- 
nadas  neste  numero  forem  para  o  ipfiesmO  acto, 
passar-se-ha  pora  todas  uOi  só  mandada. 

O  marido  e  mulher  contam-se  como  uma  sd 
pessoa;  os  filhos  quo  estiverem  debaixo  da  tu- 
tella  .ou  do  patriò  poder,  por  cada  um  — 90 
réis. 

Se  a  pessoa  que  promorer  os  temos  do  in- 
ventario, oa  aquella  q«e  for  inlereKtdt  em 
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-^nalqaer  acto  para  <|ne  lenba  de  st  íafor  aK 
guma  das  iniimaçiJes  indicadas  Dftete  Bitmcro, 
K  oITereeer  a  apresentar  Iodas  as  pessoas  que 

dsmú)!»  'ser  inúmttáis,  e  d'Í$so  assignar  de- 
clarsfão,  não  se  procederá  às  iulimaçucs,  as 
quaea  todavia  s»  Eario  depoU,  se  o  acto  se  não 
tiver  verificado. 

Quando  qualquer  reunião  do  consellio  de  Fa- 
ntilia  Tor  adiada  por  uSo  poder  ccicbrar-sc  no 
dia,  hora  ou  logar  que  para  a  mesma  tiver  sido 
niuR-ado.  eu  tiver  de  reiíelir-se  eoi  outro  difl, 
hora  ou  Ibgarpor  não  ter  podido  ultimar-se,  sc 
o  dia,  hora  ou  logar  para  ^lua  Tor  adiada,  ou  em 
que  dliver  e  rcpeilr-sc,  fieaf  desde  fogo  designa- 
do, n3o  vencerão  saIai'1o  algum  pela  tnlimaçâo 

jy;s%9as  pcescflles  pira  comjVHccçFepi  Wfsse 
dia,' bofa  e  togar  desde  Togo  ásslenado.'^' 

6.*  Auto 'de  ^h$e1l)6  dc^amilía,  alem  da 
jc^sa,  juet8de((|o.ime  ^vaj;em  os  juizes. , 

1.**  Teimo  de  tulfja  ou  sub^uUçtJa,  d|»  aqcéi- 
.ta(ão  ou  abstcnçSa  da  b^iaoca,  licitjição,  lian- 
fa,  resppnsabiiiutiide  ou  outros  qiiaesqu^r.  que 
se  mandam  tomar  bos^  autos  — 60  róis. 

8.'  Auto  de  arrendam^Ato  ou  arrematação 
■  4e  bcBs -do  raiz,  embarç^çõcSf  dirjeilos  e  ac- 
ções oa  quaegquer  beos,  ou  estí^hcicçíiq^cnlos 
cini  globo,  á  eusta  do  arreniatanií». 

Çfa  casa  da  audiência,  ou  na  do  juiz,  ou 
liaqiifllU  em  que  se  costumarem  fazer  as  ar- 
reoatacões,  tuotade  do  que  pertencer  ao  me- 
smo juiz. 

Em  ouLra  qualquer  pavia  accrosccrá  o  oami- 
nbo  que  será  pago  por  quem  promover,  para 
entrar  ei»xegra  docustas^  e  qtie  será  contado 
DOS  termos  do  d.**  Z^.  d'esie  artigo. 
-  9.?*.  ^IJDOcda^  d£  seno.vcNes,  moveis,  rou- 
pas, ioias^  fazendas,  géneros  c  oijíroi  quaes- 
qucr  objcç.lqs  (não  sendo  bens  dé  rsiz^  ou  ar- 
.renda iitcn tos  d  estes.,  ou  direitos  e  acgões)  que 
leiíbáiip  t^c  vender-iie  separadamenle,,  ou  em 
lotes,  na  caf^ai  da  abdichcía  ou  na  do  juiz,,  ou 
.,na.  cai  que  se,  cQíiuiparcni  fazer  as  arrcmata- 
V5es:'  [  '  .. 

De  «da  twnvo  de  arrematação  1*/,  por 
cento,  á  cuslá  do  t»rrcmatanto,  na  conformí- 
dade  do  n.°  25  do  artigo  15.* 

iBm  õiítra' qualquer  parle  accrcsccrá  o  caml- 
nbo,  sem  que  possa  accamular-se  com  o  d^o 
Bumero  antecedente. 

«--íGoinsslIrlo^e  1*/,  por  cento,  .marcada  aeste 
-OVVi£va^'Biy>  pode  accuMularrfio  o  nvtrcado  oo 
Dumero  antecedente,  excepto  ^  Dar  dçvido  pelo 
arrendamento  ou  arrematação  de  bens  de  raiz, 
ou  direitos  e  acções,  qno  ao  mesmo  tempo  sc 
fizer.  "     .  "  ' 

.  IO.**  Xuto  de  praça»  ,r|0o  havendo  arrem9>> 
tante^  aleiu  do  caminho,. quando  se  dever.  N.*** 
8  e  9  — 100  réis. 

O  salário  marcado  uoste  numero  sómenle  sç 
vence  quando  nenbuns  dos  bens  mettidos  a 
pregS.0  tiverem  sido  arrematados,  porque,  ba- 
"vendff  ancmataçao  da  partc-d'ellei(,  pela  qual 


lhea  pertença  o  Flario  «arcado  m  algum  dos 
•Aolè  numerDs  antecedentes,  nada  mais  rece- 
berão pelos  nSo  arrematados. 

11."  FormnçSo  domappa  da  partílba  o  con- 
ãliluiçào  dos  montes,  alem  da  rasa,  metade  do 
que  pertencer  ao  juiz  por  determinar  a  partilha. 

Aioda  que  haja  subdivisões  na  partilha  nSo 
se  contará  por  isso  novo  salário,  nom  mais  4o 
que  fica  taxado,  alem  da  rasa,  nem  alguma 
dãsaddiçdcs  sobredietas  poderá  accumular-sea 
outra. 

,  Pela  emenda  do  erro  da  partilha,  q«ando 
este  for  composto  nos- termos  da  ordenação, 
livro  i."  titulo  96."  §  18/,  levarão  sómentc  a 

rasa. 

tS.**  Alvará  de  supplcmento  de  idade,  de 
emaucipaçãa,  ou  de  licença  parã  caMmeato— 
SOO  réis. 

13.*  Em  lodos  os  mais  aetos  ft.lenmos,  aqui 
não  especificados,  que  tenham  logar  no  pto- 
oesso  orphanologicoi  sio  applúaveis  os  ttxas 
do  artigo  antcoedentc.  Quanto porói»  a  cami- 
nhos, sempre  que  tiverem  logar,  serão,  .coft- 
lados  nos  termos  do  b.<*  3.°  d'eaie  artj|;a; 
.  11."  Nas  arrecadações  que  se  fizerem  ex- 
officio  terá  applicaçSo  o  disposto  neste  •arlígo. 

l&.o  Os  salários  marcados  neste  artigo  lícam 
rcJuziJosa  metade  nos  inventários  de  SO^OAA 
a  Ha^HO  réia,  nos  lermos  do  artigo  16,*  n.* 
20.*,  que  se  observará,  com  relaçioaos  aak- 
ríos  dos  escrivães,  em  ludo  o  mais  qtie  lhei  for 
applicavel,. 

Quando  a  importância  dos  salários  ma<ca- 
dos  nésto  aritgo,  e  vencidos  cm  qualquer  inten- 
larlo,  exceder  a  8  por  ceaie  do:  irolor.  lotai 
d'osse  inventario,  serio  reduzidos  á  quanlia.de 
5  por  cento,  sem  direito  a  mais,  dcvondo-o 
escrivão  repor  o  cscésso  qne  posaa  ter  ji  re* 
ccbido,  sem  que  por  isso  deixe :  de  ulUroar-se 
o  inventario  e  partilha.  . 

No  procctto  erime 
'  Ari.  38.*  Levarão  de  salários: 

1.°  \ulo  de  nolicia  de  porpetração  ih-fA- 
gum  delicio  alem  da  rasa -^100,  ré^.'  i  :. 
:  â.**  Auto  de  corpo  de  delielo,  aUm,  da  rasa : 

Na  rasa  da  audiência,  on  na  dojuiz—ÍOO 
réis:    "  ■       .  . 

Em  outra  -  qualquer  accrescerá  o  caminho 
que  será  por  dia: 

Dentro  da  cida^e  ew  viHft--r-W  i*^'^- 

Fóra  M  cidade^ou  villa,  o  que  poriencer^c- 
|[ando  a  diiítancia.  .  , . . 

3.  "  Aulo  dè  querelar,  alem  da  rasa  — 160 
réis. 

4.  "  Allio  de  busca  c  appreIieiT?ao  de  obje- 
ctos de  delicio,  alem  da  rasa  fe  por  dia:' 

Dentro  da  cidade  ou  víIla  —  400  rôís. 

Fóra  da  cidade  ou  villa  accrfiscerá  o  caiui- 
ntio,  segundo  a  distancia. 

fi."  Aulo  de  pcrgiiDtas  o  preso,, cm,  proccsço 
cscripto,  alem  da  rasa,  por  assentada  e  fqta 
de  julgamento  em  audiência — 400  réis; 
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o  CBcrivao  assistente  levará  — ÍOO  réis. 

4.*  Aulo  de  acareação  de  testemunhas  os 
réus  quando  necesoarias,  fóra  da  audiência, 
altím  da  rasa  — 200  réis. 

B  o  escrivão  assíiilenic  —  200  réis. 

7.  "  Auto  de  exame  de  sanidade — 400  réis. 

8.  "  Termo  de  flança  ao  criminoso,  lançado 
■o  lirro  d*ellas,  e  cerlidfio  pard  se  juociar  ao 
processo,  sem  rasa —  500  réis. 

9.  "  Alvarás  de  rdlia  corrida,  com  corlidão 

—  100  réis. 

lft.«  Resposta  á  folha  corrida  —  30  réis.  . 

li.*  Termo  de  bem  viver  —  BOO  réis, 

1S.°  Summario,  á  rasa,  que  será  de  cada 
landa  com  vinle  e  cinco  regras,  com  trinta  le- 
tras—  80  r^s. 

13."  Mandado  para  prts&o,  soltura,  ou  para 
qualquer  outra  diligencia  —  80  réis. 

Terno  -de  penUo  no  cartório — SOO 

réis. 

E  sendo  fóra  do  cartório,  por  necessidade, 
ou  a  requerimento  da  parte,  accrescerá  o  ca- 
minho que  será : 

Dentro  da  cidade,  ou  vilta  —  500  réis. 

Fdra  da  cidade  ou  villa,  mais  o  que  per- 
tencer, Kgundo  a  distancia. 

15.  '  Precatório  para  qualquer  diligencia — 
300  réis. 

£xcedendo  a  quatro  laudas,  accrescerá  a 
rosa  daa  que  excederem. 

16.  *  Leitura  de  processo  crime,  ou  seja  em 
audiência  de  pronuncia,  havcndo-ti,  ou  em  ou- 
diencia  geral  —  SOO  réis. 

Leitura  de  p^oce^so  correccional  —  100  rs. 

17.  *  Acta  de  sess&o  em  audiência  de  rati- 
ficação de  i^roBancia,  havendo-a  alem  da  rasa 

—  «00  réis. 

18.  ^  Acta  de  sessão  de  julgamento,  alem  da 
rasa  ^306  réis. 

Em  policia  correccional  —  800  réis. 

19.  *,  Nota  de  culpa,  a  preso  —  80  réis. 
to.*  Verbas  de  baixa  na  culpa,  e  na  sen- 
tença—  60  reis. 

21.*  De  todos  os  mais  lermos  do  processo, 
aqai  não  especificados,  levarão  o  que  vai  ta- 


xado para  o  processo  eivei,  na  parte  absolf 
lamente  correlativa. 

it.'  O  caminho,  quando  for  devido,  con- 
tnr-se-ha  na  conformidade  do  n."  13."  do  ar- 
tigo ^6."  CtHtilUIM. 
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BZcBLLMTinnio  snrHOE 

BmIUo  Alberto  de  Soom  Mbio 

IMPBESSAS  COM  SDA  KBBMISSXo 

FOE 

Antonio  Maria  Seabra  d'Albaqner<|iie 

Para  recommendaçSo  d'esta  obra,  necessá- 
ria aos  que  frequentam  as  aulas  de  Direito 
Pátrio,  e  o  foro  portuguez,  basta  lembrar  que 
ella  conlém  lodo  que  nas  prelecções  oraea  foi 
explicado  pelo  iMustre  jurisconsulio  e  crimina- 
lista porlHguez  o  ex."*  sr.  Basilio  Alberto  de 
Sousa  Pinto,  no  ultimo  enno  da  regência  da 
cadeira  de  Direito  Criminal  Portuguez  na  Uni- 
versidade de  Coimbra. —  Preço  ljL500  réis. 

Para  facilitar  a  sua  venda,  o  editor  incum- 
be-se  de  enviar  este  livro  pelo  correio  a  todas 
as  pessoas  que  o  desejarem. 

Preço  com  estampilha  1jlG30,  importância 
que  deverá  ser  entregue  em  Coimbra  ao  edi- 
tor, ou  remettida  em  vale  pelo  correio. 


Analyse  dos  Lusíadas  de  Lnix  de  CamOes, 

dividida  por  seus  cantos,  com  observações  cri- 
ticas sobre  cada  um  d'ellès,  por  Jeronymo  Soa- 
res Barbosa,  obra  posthuma:  edição  dedicada 
a  Sua  &|agestadc  El-Rci  o  Senhor  D.  Pedro  Y 
—  iOO  réis. 

Vendem-se  na  imprensa  da  Universidade  e 
em  todos  os  commisaarios  da  mesma  imprensa. 

IMPBBNSA  DA  UMIVEISIBADI 


AVISO 

As  aAsIsnatura»  sAo  pa^as  adlaniadanaeHte,  j^dendo 
■rs,  amisuantes  de  féra  da  cidade  reiueiter  as  respeeilvaa 
liuportauelas  por  melo  de  vales  do  correio* 


Toda  a  correspondência 
deve  ser  dirigida  i  adminis- 
tração do  Jõmal  ã§  Juria- 
prudência,  franca  deporte, 
bem  como  a  quantia  respe- 
ctiva para  se  realizar  qual- 
quer assigoatura. 


PREÇOS 


Publica^e  todos  os  sab- 
bados. — Assigna-se  noeieri- 
coH  BSTiHFiLHA     ptorío  ds  admímstriciot  rua 

Por  anno  5^70  daSopbian.'17l,3.*andar. 

Semestre  2^535  Annunciam-se  todas  as  pu- 

Trímestre. ....  1^265^  blicaçôes  litterarias  de  que 
Para  o  Brazil  em  moeda  forte..»  G*200|  ,e  receber  um  exemplar. 


BBM  ESTAUPILHl. 

Por  anuo  4^800 

Semestre   3^400 

Trimestre   USOO 


Administrador,  joaquih  ooalbebio  soares 


Digitized  by 


3.»  ÃHINO 


13  de  Abril  i«  1867 


liiiraiB 


Redactor  principal  JTOSS  DIAS  FERREIRA,  Lente  de  Direito 


Ijei  hypotheearla 

Contiaaado  de  pa{.  19 
A«TIOO  36/ 

0$  titulo6  e  direitos  que^  nos  ièrmos 
da  presente  lei,  ficam  sujeitos  m  registro 
tò  podem  ser  invocados  em  juizo.  Os  seus 
efeitos  para  com  terceiros  comeram  desde 
o  registro. 

§  único.  Exceptuú-se  doesta  regra  a 
iranmissdo  da  propriedade  immovelquan- 
do  seja  indeterminada. 

ARTIGO  38.® 

A  posse  lião  poderá  ser  invocada  em 
juizo  para  prova  da  propriedade,  em 
quanto  se  não  mostrar  registrada;  mas  de- 
pois de  registrada  o  seu  começo  para  to- 
dos os  efeitos  legaes  deverá  ser  contada 
segundo  as  disposições  da  legislaç<io  civiL 

§  unicQ.  Para  as  acções  meramente 
possessórias  não  sei^i  necessária  certidão 
do  registro  da  poste,  - 

ARTIGO  80." 

Os  privilégios  dão  direito  á  preferen^ 
cia,  imepenaentemehte  de  registro,  salva 
a  excepção  consignada  nos  artigos  33^ 
7  e  88^  IJ,"»  2.* 

As  hypothecas  são  causa  legitima  de 
preferencia,  sãmente  sendo  registradas. 
ABTioa  191.' 

Os  ónus  reaes,  não  sendo  registrados 
ao  tempo  da  publicação  da  presente  lei, 
só  poderão  ser  oppostos  a  terceiros  du- 
rante o  praso  de  um  anno,  a  contar  desde 
a  publicação  do  regalamento  geral  que  se 
fizer  para  a  sua  execução. 

AaiiGO  SOI.** 

São  garantidos  os  privilégios  do  banco 
de  Portugal  e  de  qualquer  outro  estabe- 
lecimento,  que  por  lei  os  tenha,  em  quan- 
to entre  o  governo  e  os  referidos  estabe- 
lecimentos não  houver  accordo  a  este  res- 
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peito,  o  qual  fica  dependente  de  appro* 
vação  legislativa. 

De  propósito  ajiiiicláinos  lodos  csles  ar- 
tigos para  os  analysíimios  simulUmeanientÇij 
visto  que  ellcs  coiisignani  o  principio  da  ne-^ 
cessiJiidt*  do  rcgislro  dos  direitos  e  encargos 
prediais  com  rejeição  a  terceiros,  eao  mesino 
tempo  apresentam  asexccpçOes  a  este  prin- 
cipio. Noslcá  artigos  i-stá  incluída  a 
fundamcaUt  da|  direito  liypolhecario. 

Pori!fh*^4*ii8i^'fe  tiypolhecaria,  alem  d^ 
exigir  o  registro  p:ira  os  direitos  produzirem' 
os  devidos  e(l'i^ilos  com  relação  a  lorceiros. 
dispõe  quíí  não  sejam  attendidoserajuiíô 
tituios  o  direitos  sujeitos  a  registro,  serties^ 
tarem  e{f<>rlívaraenle  r^giskadosTi    '  ^ 

O  primoiro  período  do  artigo  34  níte  w 
entende,  «  pela  forma  porque  se  nclía  redi-' 
gido  conduz  a  oonclusOes  absurdas.  A  re-' 
gularmo-nos  pela  letra  d*ftquelta  disposição 
parece  que  os  títulos  e  direitos  sujeitos  a  re- 
gistro cm  parte  nenhuma  podem  ser  invof 
cadrts,  enjo  era  juizo.  ■ 

Porem  o  artigo  149  do  regulamento  de 
4  de  agosto  de  1864  esclarece  completa- 
mente este  ponto,  c  tira  todnà  as  duvidas, 
porque  diz  —  os  tituios  e  direitos  prediaes 
que  a  lei  tiypothecaria  sujeitam  ao  registro 
não  podem  ser  attendidos  em  juizo,  sem  que 
se  achem  inscriptusnos  lermos  dVste  regu- 
lamento. 

Poi  taiilo  nuo  produz  effeito  a  invocação 
em  juizo  dc  títulos  sujeitos  ao  registro,  quan- 
do nuo  estejam  registradas,  ainda  que  a  que- 
stão seja  entre  as  próprias  partes  ou  seus 
herdeiros,  porque»  lei  é expressa,  enãofaa 
distíncçues.  K  o  artigo  153.  que  nós  jáana- 
lysamos,  lambem  dispõe  que  us  ónus  reaes 
nAo  podem  ser  reconhecidos  em  juizo,  sem 
estarem  registrados,  o  isto,  sem  fazer  dif- 
ferença  entre  as  próprias  parles  ou  ter- 
ceiros. 

Sohro  esto  ponto  diverge  o  projecto  do 
código  civil,  seguindo  claramente  o  prínci- 


Digitized  by 


34 


piõ  de  que  o  registro  só  é  indispensável 
com  relação  a  lercciros. 

Dizoarlfeo93t — A  fiilla  de  rcgislrodos 
lituloã  e  direitos  a  elle  sujeitos  nilo  impedo 
que  sejam  invocados  em  juizo  entre  as  pró- 
prias partes  ou  seus  herdeiros  ou  represen- 
tantes; mas  para  com  terceiros  os  seus  cf- 
feilos  só  começam  desde  o  registro. 

Ksla  disposição  é  cbr.i  c  explicita.  NSo 
deixa  logar  a  du\ida  alguma. 

O  §  38  contem  ainda  o  desenvolvimenlo 
do  principio,  que  sujeita  a  registro.  O  arli- 
|0  952  do  projecto  de  código  conleni  dis- 
pòsiÇÕò  idêntica.  Tánlo  iio  artigo  do  proje- 
clo,  comotla  !ci,  (jiic  iicabníiios  de  citar,  se 
tríiçta  da  invocação  da  po^sp,,  como  meio  do 
prôvír  a  propriedade. 

Das  acções  jtosscssor  ias  logo  fallaremos. 
Itefpis  dp  registrada  a  posse  c  que  ca  meçam 
os^eiís  eftèíloè  com  relação  a  terceiros,  A 
inscripção  da  pusse  no  regtplfo  não  significa 

"EsfiK  dms  direitos  sSò  IhlPiramenle  di- 
versos. Póilc  de|)0is  Inv(»c;ir-so  para  prova 
da  propriedade,  mas  não  é  íi  propriedade. 

Vejamost  agora  oã  direitos  e  encargos, 
exceptuados  do  registro,  i«lo  c  os  que  pro- 
duzfim  os  seus  eflcilos  me.tmo  com  relação 
e  terceiros,  independentemente  do  registro. 
:.,  Nho  está  sujeita  a  registro,  em  vista  do 
§  único  do  artigo  30,  a  transmissilo  da  pro* 
piicdade  immovel  quando  seja -indetermi- 
nada. A  me.«ma  disposiçito  se  encontra  no 
S  único  do  artigo  9St — do  projecto  de 
cpdigo. 

Porem  o  projeelo  de  código  é  mais  pro- 
videnlo  do  que  a  lei  hypofhecaria,  que  to- 
davm  abrangera  em  embryão  o  mesmo 
pensamento. 

-  O  arligo  95,^  do  projecto  declara  nulloS 
com  relação  a  terceiros  todos  os  actos  dc 
modificação  ou  transmissão  de  pcopriedade» 
feitos  por  aquclle  quo  o  houve*  indetermi- 
nadamente, ou  por  seus  herdeiros  ou  repre- 
sentantes, SC  depois  de  dcterminadus  os  bens 
não  registrou  a  transmissão. 

Porem  ainda  assim  nem  a  disposição  do 
projecto  nos  serve.  Do  registro  n5o*  devia 
Ser  exceptuada  a  transmissão  da  proprieda- 
de indeterminada,  pelo  simples  fado  de  ser 
indeterminada,  porque  a  lei  e  o  projecto  de 
código  dão  rt-medío,  em  muitos  casos,  para 
o  registro  de  direitos  ecncargns  indetermi- 
nados. 


As  acções  meramente  possessórias  peloS 
único  do  arligo  38  da  lei  hypotbccaría,  e 
pelo  §  único  do  arligo  952  do  projecto  dc 
código,  podem  ser  intentadas  sem  a  certidão 
do  registro  da  posse. 

São  iscmlos  de  registro  também  os  pri- 
vilégios. Tanto  ashypolhecas,  como  os  pri- 
vilégios, são  causa  legitima  de  prererencia, 
mas  com  umadififerença,  que  ashypolhecas 
carecem  de  ser  registradas,  para  serem  cau- 
sa de  preferencia,  cos  privilégios  .não.  Nou- 
tra occasião  e  noutro  togar  veremos  as  ra- 
sOes  dVsle  principio. 

O  projecto  de  código  contem  a  mesma 
doulriaa,  porque  diz  no  artigo  1006-^  os 
privilégios  dão  direitos  de  prefercneia  iflde^ 
pendentemente  de  registro.  As  hypoilMCH 
só  são  causa  de  prefereacia  sendo  regisAin- 
das. 

O  favor,  que  se  concede  aos  privilégios, 
de  não  carecerem  do  regislo,  deduz-se  da 
sua  natureza  própria,  como  teremos  .occa^ 
sião  de  ver. 

Ha  apenas  um  pjivilcgio,  que  carcqede 
registro,  que  é  proveniente  dc  despesasfei- 
tas  para  a  conservação  de  prédios  nos  últi- 
mos trcs  annos,  não  excedendo  a  quinta  do 
seu  valor,  como  já  vimos.   ^  . 

É  isemia  de  registro  a  hypotheca  que  tem 
o  banco  de  Portugal  sobre  os  bens  dos  seus 
devedores,  pena  que  se  conservasse  na  lei 
hypothccaria  similhanto  disposíçího. 

Aquicslá,  como  uma  disposição  especial 
vem.  senBo  inulilisar,  pelo  menos  annullar 
muitos  dos  bonscffeitos  da  lei  hypotbecaiia 
ha  tanto  tempo  reclamada.  omUtum. 


Dlrelt«  admlnlMtrallv* 

1.» 

Os  membrosda  commissõo  de  reeenseatAento 

não  tem  que  prestar  juramento  para  en- 

irarem  no  exercim  das  suas  funcções, 
8.0 

Para  o  recenseamento  dos  40  maiores  eon- 
íribuiules  deve  ter-se  em  conta  apenas^a 
contribuição  predial,  que  pagou  M  cfl»» 
celho,  e  não  é  indispensável  que  dlessai' 
bam  ler  e  escrever. 

3.*> 

Os  professores  de  instrucção  primaria  não 
podem  ser  jurados,  ainda  que  o  requei-- 
ram. 

Qual  o  meio  de  calcular  a  legitima  prova- 
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-  «a/     mmacêbçiupfffaeiacio  .qio.  «mtfo. 
do  exercito?  '.  •  ■ 

•  A' rrsposla  ás  perguntas. '  as  qtiaesí  sío 
fértaspelo  nossollluslftr  asignnntd,  o  sr.  Çor- 
qtifiira  Lobo,  nos  quesitos  ahaíxo  Iranscri- 
plos,  fica  expressa  nas  conclusões^  que  pre- 
cedem este  artigo. 

Jís comraissOes  de  rece^iseapaonio  não  ièm 
que  preslar  juramento  antes  de  entrar  no 
flt^ercicio  da$  suas  funcçSes. 

Nem  a  lei  ò  exige,  nem  a  practíoa  o  tpm 
reconhecido,  lajytfz  pèlQ  caracter  especial 
d'eslatf  oomwissõcâ,  que  pouco  as  apycoxi- 
ma  dos  ftineeionaríos  públicos. 

-  O  cttié  é  que  a  esle  respeito  não  lèm  ha-r 
vid»  duvidas. 

Para  o  recenseamento  dos  iO  maiores 
contribuintes  do  concelho  loma-se  em  conta 
apenas  a  «oUecle  da  «ontribuiçito  prcdini, 
em  vista  dd  ari:  It,  §  8.**  do  deorelo  olei- 
leral  de  30  i)e  setembro  do  1852 ;  e  nlto  é 
preciso  (itie  élles  saibam  ler  nem  escrever, 
bá  legislação  Cilada  ptlo  nosso  ilhistre  as- 
aignanle  o  que  se  deduz  é  que  para  ser  ]u-' 
rado  nÍio'T)asIik  ser  dos  maiores  contribuin- 
tes, maS'nítb*'íjuo  para  ser  reccnsendo  ern- 
o  numero  dos  maiores  contribuintes  seja  ín- 
dispensaiel  ler  algum  dos  requisitos  para 
jurado,  como  é  o  saber  ler  e  escrever.  , 

Os  professoces  de  iuslrucçHo  primaria 
i4o  pftdeo)  ser  jurados,  ainda  que  a«sim  o 
r^quairam^ 

Alei  de21dejulhode.l853diz.expres- 

sanenle  oo  artigo  2.^ 

Nõó  podem  ser  jurados,  aiuda  que  ter 
Bh«m  ashabilitaçíics  nigidns  noartigoan- 
Iecedent6,i1'7.  os'  pcofessoroside  linstrucçâo 
prineria  — a  rasSo  é  obvia.  Os  prordsr- 
saresde  instraccSo  primaria,. como  nÍo  lém 
mbstilnlOv  não  podem  abandonar  a  esohelo 
sem  transtorno  do  serviço,  e  alguns  prefe- 
ririam o  serviço  do-jury  ao  incommodo  de 
atorar  os  dfsctpulos. 

Se  os  moveis,  semoventes  e  rendimentos 
dos  immoveis  chegareni  para  o  pagamcnioda 
cootribuiçào  de  sangue,  a  execução  faz-se 
administrativamente,  o  á  morte  do  pae  terá  o 
filho  refractário  de  virá  collação  com  aquet- 
les  valqrés.  Se  for  necessário  recorrer  ao 
casc9;das  propriedades  rcmclle-sc  o  processo 
para  o  poder  judicial,  onde  terá  de  recorrer- 
se  a  inventario,  se  tanto  for  preciso,  para 
conhecer  as  forças  do  casal. 


Sr,  reductor.— Rj>f;o  »  v.  o  fftvoT.-de  pu"í 
bliwp  90:  sen  periódico  cmqs  ptcHÚntiftj  A9- 
meiMno  Aeanpie  pedM  alv.  a  merc^  dj&dariso' 
bre  ollo^-a  suft  vtliosíssima  «opinião.  Eu  o|t 
tonho  tempo  da  assentar  «  -meu  parecer  em.- 
razOes  muilo  desenvolvidas. 

De  T.  criado -obrigâiilV 

Barca,  4  de  fevereiro  de  1867. 

■■■■  r    .  i 
1/ -PBaeDNTA;. 

A  commissão  de  recenieameAto  anto»  4». 
te  infitollar  deverá  prestar  juramento?  . 

É  verdade  que  nem  o  decreto  eleitorat 
do. 30  de  setembro  do  l>8$2»  ,n9oi  a  lei  de 
2$  de  novembro  de  tS^íÕ  tooao^em  (alob* 
jeoto;  porem  o  decreto  de  S>  de  moroo-d» 
1856;  artigo.  1.**  .c  §  uniCo  determina .  que. 
nenhum  funccionario  podo  ser  admittido  k 
poise  e  e&ercicio  de  qtMlquer  cargo  publico, 
sem  haver  previamente  prestado  juramento 
naa  maos  dl  aucjLoridade.  que  para  tal  obje- 
cto ^e  ochsr  .competentemente)  i«pn5titufdo.' 
.  A  formula- 6  indicada  pelo  citado 'decreto^ 
o  rçicusa  A  preatafa*  dp  juramento  equivab 
6  renuncia  do  cargo. 

Das  disposições  do  diploma  acima  indi- 
cado parece  coiicluir-ae  que  abarca  e  abraça 
lodo  e  qualquer  funccior|ario«  attentoC  os 
preceitos  absoluloi  de  tal  dcoreto* 

A  ninguém  escusa.  Logo  õi  vogaef -da  coo»- 
missSo  de  recenijeameato  devem  preitar  ju* 
rameiUo.  '      ■  i 

2.*  peSGVNTA 

Et  admitlindoHie  »o  sentulo  affinBatiya^ 
a  qual  auctorídade-  «ompete,  tomar-<lh'o!? 

É  meu  alvitre  que.  $  da  ultribuiçSo  d» 
presidente  da  camará,  depois  de  feita  a  n»r. 
meafAo  da  cemmiss&o  d»  receaseamento  po- 
ios maiores  conlribuinles  prosentes.  -  . 

d.VPBBjBDNTA 

Para-  ser  maior  contribuinte  aor&  cqd4í«< 
çSo.  indispensável  saber  ler  e  escrever? 

Entendo  que  sim.  O  artigo  2.**  da  caria 
dc  lei  de^l  de  julho  de  185S  determina -en» 
o  ff."  1."  que  os  que  nStf  souberem  ler  nem 
escrever,  ainda  que  tenham  ns  habilitaçdee 
exigidas  no  artigo  antecedente,  não  podem 
ser  jurados. 

O  S  1.**  do  artigo  7."  da  carta  de  lei  de 
4  de  junho  de  1859,  fatiando  do  julgamento 
dos  crimes  da  falsidade,  de  fabricovão  Ott 
falsificação  dc  moeda,  papeis,  notas  e  de  «ais 
objectos  de  que  reza  este  iraporlanle  diplo-* 
m<),  gnlctia  qiic  os  jurados  que  hfio  de  ser- 
vir para  o  julgamento  d'estes  crimes  devem 
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fer  OB  requisitos  kgoes,  e  alem  d'islo  en- 
trar no  numero  e  na  pauta  especial  doa  cento 
é  vinte  cidtfdAos,  <fue  forem  osmatom  con- 
trièvintes  no  respectivo  circulo*  ou  leres 
grãos  e  títulos  litterarios,  que  dispensam  de 
lodo  a  prova  censitica, 

A  intelligcncia  da  lei  é  ob\ia,  corrente  e 
clara.  A  codcIusIo  é  fácil. 

4.'  PERGDirrA 

A  collecla,  qde  confere  n  direito  para  al- 
guém ser  reranseado  na  classe  de  cidadfio 
maior  contribuinte,  é  sómenie  a  da  contri- 
buic^lo  predial? 

Ê  parecer  meu  que  só  e  unieatneniê  esta 
dete  ser  contemplada  para  este  fím.  Os  ter- 
mos d*  §  2.*  do  artigo  '21  do  decreto  eléi- 
tof$U  mandado  observor  pelo  artigo  7.**  § 
%*  da  lei  eleitoral,  sSo  terminantes. 
.'Quando  !te  quer  escurecer  n  sentido  de 
uma  dispesiçfto  legislativa,  cobre-se  com-  a 
cflps  do  interesae  e  dii  politica.  Lembro-me 
ter  lido  algures  que  a  razBo,  por  que  a  geo- 
metria «  sctencias  congéneres  sQo  tSo  isèn- 
Us  de  dtividas,  é  porque  n&o  lin  inierèsse  qUe 
uma  linha  direito  perca  esta  direccfto  e  tome 
outra!  -  ■ 

'  Como  se  ha  de,  adroiniatrãti vãmente,  sa- 
ber da  legitima  provável  do  mancebo  refra- 
ctário, «cndo  ainda  vivas  os  pacs?  Que  meios 
se  devem  empregar?  O  inventario? 

A  lei  de  4  de  junho  de  1859  é  monstruo- 
sa! Nflo  olistante,  é  lei.  O  oílieiiil  publico, 
jfflgada  falha  a  coliccta  insolúvel  do  man- 
«ebo  refractario,  porque  nDo  possue  bens  pró- 
prios de  qualidade  nigumrt,  vai  penhorar  bens 
do  ptfi  que  caibam  na  legitima  pruvavel  do 
filho  refractário.  Mat  isto  é  bárbaro,  porque 
obriga-se  ao  pai  a  vir  deduzir  embargos  mo- 
tivados ou  pnr  cxceMo  de  apprehetisão  de 
bens,  ou  por  te  ndo  ter  feilo  previamente  o 
invenltirÍH  do  cn^al  —  único  nlein  de  so  co- 
nhecer a  pnrçRo  legitima  —  ou  por  quitiqner 
•atra  raiSo,  que  fundamente  esle  recurso. 

Alijar  para  o  pobre  poí  eitta  obrigaçã^  é 
summamente  duro.  Paga  tudo.  deixa  ir 
tudo,  pn  provo.  Pois  a  lei,  qne  regula  n  co- 
brança dos  impostos,  não  decreta  que  so  np- 
prehendom  tantos,  quantos  bens  bastem  para 
(t  pagamcutu  da  eellecta  do  contribuinte 
MH  isto  7 

-  Se  tilo  é  o  devednr,  t  o  administrador.  Mas 
este  funccionario  pela  índole  e  natureza  es- 
pecial das  fURS  aKrihiiiçôes  nAo  pode  inven- 
tariar e  seguir  os  demais  termos,  que  com- 


petem ft  espheia  civil,  onde  cabem  l«es  pro- 
cessos ! 

,  Serái  o  fôro  civil?  Mas  a  lei  ordena  que/ 
nDú  havendo  bens  dos  que  podem  ser  appre»--; 
hendidos -administrativamente»  se  remettao. 
processo  ao  ministério  publico  para  elle  pro- 
mover a  venda  de  taes  bens.  Suppouhamos 
que  o  contribuinte  tem  moveis,  semoventes 
00  rendimentos  de  raiz  que  cheguem  para  a 
remiss&o  da  collecta  da  contribuiçflo  de  Mn-' 
gue?  Ndo  resolvo,  de  forma  que  fique  meu' 
espirito  tranquillo  e  quieto. 

6.*  PERGUNTA 

Os  professores  de  instrucção  primaria  que» 
tendo  as  habilitações  exigidas  nei  arti|^  1*. 
da  carto  de  lei  de  21  de  julho  dè  Í856.  fe- 
quererem  á  commiss&o  de  rccenséameula  a 
sua  inscripçiio,  como  jurados,  derem  ser  a(- 
lendidos.  .     '.  ■  i 

Parece-me  que  sim.  No  artigo  2."  da  re-^ 
ferida  lei  hn  individues  absolutam^te  inra-. 
censeaveis  para  jurados,  por  exemple,  esi|U9< 
n&o  souberem  ler  nem  escrever;  estes  s&o  in-« 
capazes:,  inhabeis  para  o  exercicio  de  direito 
tão  augusto  e  sagrado. 

Ha  outros,  porem,  quo  se  põden  escusar, 
porque  exercitam  certos  proHsitÕçs  de  alto, 
interesse  social,  que  motiva  o  sua  isenção 
do  encargo;  de  jurado,  por  exemptp,  os  pro- 
fessores de  ínstrucção  primaria. 

A  causa  publica  é  paro  o  professor  ò  an- 
temural,  que  o  dispensa  dò  serviço  de  jura- 
do; porém,  ha  incompatibilidade  neatét^do^t* 
serviços,  ambo?  saoctissimos  sacerdocíòs;  um' 
lavra  e  amansa  os  montn  bravos  e  incultos 
das  crianças,  outro  respania  é  raspa  as  M" 
doas  do  crime!  '     *  ' 

As  incompotibilidades  são  de  direito' «•« 
triclituiroo;  amplial-as  é  pouco  ou  nada  ju« 
ridico.  Se  o  §  2.''  4o  .aTÍ\Qo  5."  da  ciudc 
lei  diz  que  não  poderão  atteoder-se  nenhuma, 
(liis  excepções  do  artigo  S.*,  que  «a 
interessados  alleguem  e  provem  com  doeu** 
mentos  os  motivos  da  escusa,  ^  claro  qufr 
estabelece  um  direito*  fundado  em  causa  pw" 
blico.  que  pode  ser->renunciado  pelo  senho* 
rio  d*elle.  Os  direitos  tomam-se.  sempre  em 
toda  a  sun  latitude.  O  encargo  ou  a  dor  ou 
a  obrigaçtlo,  tudo  synonymo,  prova-se,  por- 
que 6  sempre  um  mal. 

Dourem,  como  quizerem,  é  pua,  o  obro- 
Hio,  a  agonia, —  sempre  molesta ;  vistam  de 
cores  azucs  e  braneas  e  tinjam  de  hn  o 
ferro  e  o  esparto, —  sempre  entristece  a  alma 
c  orrelenla  e  aperta  o  coração; — mergulhem 
num  banho  de  flores  um  cadáver,— sempre 
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«s  verbas  refervem  pw  cm  dos  oHiot  »i- 
^insi  Am-  MInos  livtilos'  e  da'beè  roxa  e 
géloda!  :  :      í;    '  ' 
'  A  ' obriga-lo- n&o  9c  presuma,  porque  é  o 
-«ai. 

L<^o  o  p^oCe9so^,  que  requerer  a  sua  oa- 
tiada  na  closse  dos  jurudos,  deve.  ser  bem 
dcdpacliodo,  porque  assim  o.resoKe  e  manda 
a  lei. 

.    Barca,  3  de  fcrereiro  de  1867. 

A.  B.  Cerqueira  Lobo, 


Direito  elvll 

Prescreve  poi:  ^0  (i^m9.s  a  acçfto.^e  lesaç 


enoramiuid. 


S!okfe^eM$.'d€vincut0miQpo4i(ihaç9r  cm- 

Ir9cioii8afkn(içã0.t  $em  o  conseniimenio 
.  do  mmdiàiQ  sucteãtutr. 

Á  (raÉSiicçiio,  aque  ac  rcfere-o  nosso  il- 
-Ittstrc  asbi^nante  na  cbnsult»  que  «ibnixo 
líanscrevemos,  nàu  pude  scr  annulliida  por 
nolivo  de  leíão,  ntm  ainda  énormissiina, 
porffus  lhe  obsUt  a  pvescrípçito  dõ  30  Rnnos. 

'  Devido  muito  que  n  oulrem,  n  uâo  ser 
w  succcttsor  do  recólhrmenlo,  pos^a  apro- 
veilat  ft  luHlidade  reáiiltaiile  da  fnlla  líeca- 
-paeidade  do  recolhimento  pora  eetebrar  Uma 
iransacçiiò  sobro  beiis  do  raiz  sem  auclori- 
B:irSo  superior. 

Porem  o  governo^  ou  ha  de  cumprir  a 
traitiiacção  e:n  lodos  ps  seus  termos,  ou  en- 
"Irègar  ds  bens  ua  formn  do  leslamtínlo, 

Parecc-nos  todavia  íóra  dc  duvida  que  o 
ímmedintó  succé^fior  ria  capella  pode  valer- 
so  d;i  circumslancia  dc  iiílo  ter  %rdo  repie- 
scnl;)do  da  VransiicçSo  p;iraa  fazer  aniiullar, 
c  a  psie  d5o  obsta  ainda  a  preseripçiio.  Com 
fcsle  fundamento  podo  pedir-se,  e  deve  ob- 
iur-se  a  nullidiíde.da  transacção,  e  a  entrega 
dos  bens. 


:  CONSULTA 

O  dezcmbargador  Pedro  da  Cunha  e  So»i- 
ta,  do  lugar  do  Freixinho,.  bomoia  de  túuila 
representação  oo  se^  iepipo^foi  terceiro  ad- 
ministrador de  um  vinrsão  e  cnpellaRÍa  4a 
mvDcaçSo  de  Nossa  Senhora  da  Cornsifio 
d»  me^mui  logsr,  instituído  por  seu  lio,,  o 
padre  Podro  da  Canba*  no  seu  testa  monto  de 
8  de  março  de  1614.  Teve  este  desombnr- 
gader,: e admtnislaadoc daquulle  vinculo, treq 
filhos  k^itioMai;  asabef     José  Antonio  da 


£unha  e  Sou«a,-pttimogcHÍto  osuetesaar  df 
dieto  vincob,  qiio  lambem  foi  no  st^u  teaipe 
-mestre  de-Cam|io,  e  covalleíro  da  Ordem  de 
Cbrisio,—  Bento  \<ivíer  da  Guoha  .e  Soust, 
^ue  fifi  frade  professo  na  ordem  de  8.  Btalm» 
—.0  O.  Maria  da  Cunha  e  Suusa,  qtie  tam* 
bem  fui  freira  professa  da  mesma  ofdom;  4, 
alem  d'e9tes.  teve  mais  «ulr«  fdhe  bsslarde 
por  nome  Manu«t  án  Cunlia  e  Sousa,  que 
-foi  padrei  e  bcocfíoiado ;  e  sempre  vívomí  na 
.eompanhio  de  seus  irmBoi>,  e  como  tel  por 
eileii  Irertadn.  p 

-  O  .primogenilu  José  Antoeío  da  Gu^b*e 
SMiia,  quarto  adpiinisirador  da  capelhinia  de 
Nossa  Sieiíhora  d.i  Go«ceÍcAo«  morreu  ainda 
novo,  no  ea(ade:de  solteiro;  e  «emo  nln  lie 
nlia  herdeiros  ncteasarioA,.  e  seua  ivn»|o«  fec 
g«(imos  -o  nfio  podiam  ter  como  celigieMi 
pretensos;  per  isso  dispoz  da  sua.  «v«lud« 
heridnfa  a  foi^or  de  seu-irmfto  bastardo  nea 
Ui!mos  aeguintefc:;«disae  moÍA,  que  lodos,  «i 
mais  saffragios,  oaissaa,  eimeUaa  .quo.«e  ,|Im 
déemi  por  sua  nima,  o  deina  encalregado  « 
seu  irmfio  Uaduel  da  Cunha  c  SpuM.  fMire 
que  lh'o  faça  como  enlre  amidos  iém  ajustar 
do^  para  o  que  o  instilue  pur  sea  tostamefl'- 
tfiito  e  universal  herdeiro  d<«rbens  livres 
que  se  acharem  sevt,  paro  que -deites. ufw 
a  parte  que  lliie  parecer  á  minha- eapellama 
-de  Nossa  Senhora  da  Conceiçftp-  com  mais 
alguma  ob^igacflo  de,  miadas  peta  Boíinh»  ulr 
ma;  e  -do.  outra  que*  Ibe  restar -insliius!  -* 
Arinculo  que  entre  ambos  leaaoa  ajustado  oam 
obrigacfto  de  missaS'  palas,  nossas  almu;  p 
cbuft  segui'anca...;tt  . 

Por  ffiorlc  d'esto<  leslader».  ^«d»  Anieciib 
da  Cunha  e  Sousa,  ficou  cwm  effeiío  q  dictp 
seM  irm&o  Nanuél  da  Cunba  .é.Sousa,  se- 
nhor ei possuidor  de  tudo.o-que p^lenuia «f 
leslador  aeu  irmã»,  até  mesmo^do  vincule 
c  capellania  de  Nossa  Seitbora  da  CtínooifiOk 
que  mâfs  lorde,  e  quando,  bem  quis*  Acstí* 
luiu  an  seu  ic;;itimo  auecesftor. 

EMe  bonefíciade  Mbnuçl  do  Genliae  SelsA» 
*  morte  do  dlcto  lestador  se«  irp»&o,  cha^ 
moa  piíra  o  dicla  sua  çoaiponbia,  a  titulo  de 
primo,  mas  na  vendado  maiKebft»  uma  mtf* 
iher»  chamada  Uoría  dp  Natividade.  Ttlba  de 
pães  incógnitos,  com  a  ^ual  vivetf  até  à  W 
morte ;  e  no  seu  teatouiento  de  2i  de  fevor 
reiro  de  1754,  dispor  4^s,s^tjs  b«ns  d>pta 
mtaeira.;  porque. é  mínba  vontade  faior 
uai  \iiieulo  .oi^  eapellania  ide  todos  o9  mcMi 
beimi  livriB!)  tios  da  c^pcltania  da  Nu.rsa  Se- 
nhor* da  CoBceic&o,  o  do  alguns  mais  que 
lhe  4cfxo,  e  se  ocharo  çscriptos  d  astiigojidds 
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|Mr  mjuhi  mflo;  e  de  tod^s  os  maii  qÚ6  eo 
etwptar;  e  tudo  o  que  «e  arher  ser  meu; 
•  qual  fioTO  itncuio  nomeio  em  minha  t>rí- 
m  Morid  da  Natividade,  a  quem  deixo  por 
4iiinlia  Herdeira  o  teitamen tetra,  para  q«e  em 
«oc^ída  p09M  poii»ui1-oft  como  seu»,  «em  que 
ni&içuem  lho»  p09«o  impedir  (nlo  era  por 
c«rt«  etla  a  lonlade  do  irmSo  que'  lhe  dei- 
iqu  et(a  herança)»  E  pov  murte  do  dicla 
miirba  primo,  nomeio  odinio  vídcuIo  no  re» 
ee^bífilcnti»  de  Sanda  Thercxa,  meu'«ízÍnho, 
pora  que  com  mois  commodidade  seja  a  dieta 
«oia  professa ; «  serA  obrigada  a  mnndar  di- 
lèr 'uma  m'»*à  Codas  aa  segundos  feitak  p«fr 
minha:  a1(Mv  o  de  meus  peea  e-  irtAlkn.  E 
«0rA'mat»  obrigbdo  o  drcto  reéolhimento;  ou 
-eaia  pvu^cMa,  quoivdo  o  («r,  a  edceilor  no 
4icia  cbwumn'  minha  piirenta  desama»  che- 
gbdei  fem  dote. .  B  caso  ns  recolhidas  ou 
Ãeira»,  quafido  o  forem,  feltem  em  recolher, 
como  dtgOi'  uma  minha  parenta  em  termos 
'flue  sempre  na  dieta  rasa  esteja  orna,  po- 
derá o  admimstratlur  que  entBo  for  de  Ca- 
pella de  Nosso  Senhora  do  Cdiicciç&o  d'efilc 
povo  tomar  pouse  d'cste  vinculo  que  lhe 
deixo  t'0  não  podcrA  u  dieta  cora  venderinada 
il'esta  íasntda...  B  ruso  no  decurso  de  qna- 
TCMIA  dniios  (o  -que  Ueos  n&o  permitia)  a 
eam  nfto  for  pntfeBss,  podcfA  o  odmiitisir»- 
dor«  que>  eiil&o  for  dn  eapella  de  Nossa  So- 
-nhota  do*  Goncei(7io,  tomer  pOitse' de  tudo 
tqiNMiti)  agora  lhe  deixo;  e  serA  ohrigado  a 
«Miidor  ditur  om  cada  semana  quatro  misses 
^etss  almas  de'n68ftns  dbrigaçòes...» 

Por  morte  deste  tcstodoF,  o  benuficfáde 
Manuel  dtt<Gunha  o  Sbush.  em  sHembr(»  de 
1761,  fí4ou  nci  posse  de  ttnlos  os  seus  betts 
n  dícta'ftlarVQ  dé  Motilidade,  que  os  usufruiu 
•16  dote«níbro  "de  1782.  bm  que  morreu  no 
e.a(ado  de- solteiro  sem  bcrdeiroB  conhecidos 
«  sem  disposiçAo  alguma  a  este  respeito. 
'  •  O recolhimoni«,queaifida em  vida  d'aquellii 
Natividade,  e  segundo  hntia  tombem  orde- 
itèdo  o  benc^iodó,  tinha  mandado  fa7er  um 
tttmbe'  especial  dos  berts  d*e$te  (qne  ainda* 
eoiMervò]  logo  A  morte  do  mesma  Natívl- 
dtdtt,  «  sem  aucioriMçfto  regia,  nem  outra 
álguttio  rormalidado,'- tomou  conta  destes 
bens  do  beneGciado,  e  as^im  estete  poe^ 
ruindo  Qté  que  em  1605  (vinte  «tresannos 
depois)  se  lembrou  piedir  ao  soberano  o  f;raca 
da  profissQa,  e  bem  assim  mais  a  de  poder 
•dqnirir  bens,  q#c  pudessem  produiir  o  ren- 
dimento onnuiil  dt}  oitu  mil  cmzndDS;  grAc** 
lhe  fui  denegada  por  resoluçló  4e  23 
de  novembru  dc  1805,  pcrmittiiido-llie  to- 


davia o  seberaoo  a  contimuclo  da  «ésin» 
trsflo  dot  bens  d»  bcMfigialo  |n#  riaMaéb- 

nos.  a  contar  da  data  da  mesma  rekalucfto, 
que  fundaram  ere  23  de  nóvenibro  de  l^S, 
tempo  em  que  o  recolhimento  tornou  a' pe- 
dir a  mesma  graça,  que  seguida  «ei  lhe  foi 
denegada  por  outra  resolução  de  28  dc  abril 
de  1 8^.  oa  quol  se  lhe  torm^u  á  ccinepdér 
a  prorogoção  da  administração  dos  mesmos 
bens  por  outrds  viole  annos,  q«e  findaram 
em  28  de.  abril  de  1845;  e  isto  apesar  da 
opposição  que  a  este  ultima  pretenç&o  do  re- 
colhimento jã  enISo  fizeram  os  administra- 
dores da  capellanía'  de  Nossa  Senhora  da 
ConceicSo.  a  quem  o  Soberano  deixou  salyo 
o  seu  direito  para  a  vta  ordinária;  ^ 

Convém  aqui  notar  a  propósito,  que  pelos 
annos  de  1793  tinha^  apparecido  em  juízo 
um  terceiro,  pedindo  estes  meSiAés  bani  tfo 
recolhimento  na  qualidade  de  parèntè  dò  tes- 
tador, José  Antonio  da  Cunha  e^  Sousa,  a 
ciija  prelençJlõ  «e  epp«^erom  -os  adMÍníAtra- 
dores  da  cupellnnin  deNossa  Senhóro  daCow- 
ceijçAo,  .fundados  no  testamento  do  ;beoefi.- 
ciado,  e  também  no  seu  parentesco  com  ««^ 
bos  os  testadores;  e  que  a  , final  stí<p*oferÍu 
sentença  na  relaçflo  do  Portoom  li  dtv  jiahho 
de  1794,  que  foi  confirmada  na  suf»plic«i^ 
em  27.  de  fevereiro  de  1799,  a  favor.  >ÍQi 
do  recolhímenlo»  mas  com  a  segqinte.,de<;|a{- 
ração  a  favor  dofi  oippocqtes  admínislr^dof^fe 
da  copellania  de  Nossa  Senbqra  da^Cpooe^ 
Çôo  i|ii..,  <'  .'>.': 

«A,  oi)ministr8çÍIo,da,ç»pcllá  dç  No«».^ 
nhora  da  Concei^Sp  bíibilila  uara  eÍles,(i:Vu>rfp 
se  aos  bens  do  benefíciQdó),  aos  (]ue  a  pos- 
suírem^  porque  etia  tainbcm  fui  dQpriin^ifp 
testador,  Josó  Antonio  da.  Cunha  ^  Sqpsn^ 
como  mostra  o  seu  tçslamento  (I^...;.  e  ,se,é.stí 
nus  oppoenles  e  administradores  que  são 
delia,  porque  não  iruo  oos  que  entSo  forem, 
caducando  no  recolhimento  o  |ideicomiinisi»o« 
Como  o  aurfor  lhe  chama,  os  móis  bens  djâ 
que  se  Iracta,  favnrerendo-os  a  vocação  do 
segundo  tcstiimenlo  do  bcneliciodo  Manuel 
da  Cunha  e  Sousa,' que  tinha  todo  o  direito 
para  poder  chamat-os?  ■ 
■  cCedertu  os  Àppobritos  até  o  cemplementa 
dos  quarenta  snnqv  é  foátm  jfi  entfto  «fto 
sér  «dfRÍnistrndorèe  como  dirrito  de  futuro 
não  podia  jé  declarar-se-lhe»'para  lhes  fiear 
cfTcctiva  a  substituição  que  pedem  nos  sowa 
artigos;  c  é  por  is^o  quo  eílas  nlo'po4ea> 
obter,  e  firam  com  o  audor  exduKloftt— <«te 
porque  nenhum  drrettvAeni— «  aquelle  piar*! 
qiiu  oiuda/^e  lhes  nam  potks  ounsideru'».»  . 
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N.  B.  Oi  «ntos  d'e8ta  questSo  ainda  cm 
22  de  dex^robre  de  1830  se  ochavam  em 
Lisboa  no  poder  do  um  «MrivSo,  que  era 
irmio  do  bem  conhecido  —  Paiva  RapoM — 
que  por  elles  pedia  nneo  moedus. 

Em  abril  de  1839  f  ropozcram  os  odmi- 
nislradore!!  da  capellania  tT^f  Nossa  Senhora 
da  Conceiç&o  a  sua  accÀo  de  reivindicaçllu 
contra  o  reculliiruento,  fundados  iio  testa- 
roenlo  dò  beneficiado,  iislo  haverem  degor* 
rido  08  quarenta  annos  marcadas  no  mesmo 
testamento  jtarn  a  proAsaSo  4o  recolhimenlot 
Wfl^  este  se  ter  verifíívdo;  nem  tio  p<M»c« 
existir  no  recolhimento  parenta  alguma  do 
testador.  '     >  '•  '      '  > 

■  DeTendèu^  o  recolhimento  com  a  pres^ 
crípcSo,  e  com  as  mencionadas  graças  de 
soberano,  dizendo  qúe,.  se  n&o  existia  no  re- 
colfain^ç/itP  «areqta  alg^uipa  do  leslador,  era 
porque. nenhuma  tinha  solicitado  o  seu  in- 
gresso. 

FísuramraeMtesautps  coikIusos  pare  sen- 
tença final  em  fi  de  julho  de  I83&,  mas. de 
Ires  jnnes,  que  serviram  durante  a  súa  con- 
clu9&o,  nenhum  quíz  julgar  a  cama,  porque 
em  TÁthà  dos  muitos  ehipénhos  a  favor  do 
rccolbimento  se  n&o  atreviam  a  darsentencá 
contra  elle;  'mas  também  nAo  queriam  dal-o 
'contra  os  admiuis^radures  du  capellanía  áfi 
Nossa  Senlfotáida  Concei^iHo  ÍDjnslamctnte, 
querendo,  por  este  modo  dar  Jogar  a  um/i 
4ransacçfte  em  qlié  j&  se  havia  fallado,  e  que 
com  cffeilo  se  conseguiu  e  fez  por  termo  nos 
«ut«s  em  2:de''8etembro  de  1836,  e  foi  jul- 
giada  por  seiílenea  dó  juiz  de  direito  de  Moi- 
menta da  Beira';  José  Thomaz  Pereira  da 
I^ocba,  em  26  do  dicto  mcz  e  anno. 
,  Nesta  tránsacç&o  obrigou-se  o  recolhi- 
jnento  a  dar  por  uma  só  vez  aos  administra- 
4orea|  da  cap^liiuin  de  Nossa  Senhora  da  Çoo- 
ceifSo  o  valor  de  Ires  contos  de  .riis  ena  bew 
de  raiz,  e  escripturas  de  dinheiro  a  inrau 
«ai  patadas ;  e  atem  d'isso  também  dois  to- 
gares |>erpetubs  e  gratuitos  no  recolhimento 
paro  <^uas  'fílhits  eu  parentás  dos  administra- 
dores da  mesma  rspeliania,  ou  a  quatilia  de 
70|$OQ0  réis  à  cada  uma,  iiSo  querendo  bd- 
miuil-as. 

Na  prescifça  do  exposto  pergun(a,-se-^Te- 
riam  os  ^mir^islradori^s  da  capella  de  Nossa 
Sevhona  da  Conceicfio  direito  aos  bens  de  que 
dispes-o  beneficiado  linnuel  da  CunhoeSouta 
no  seu  lestanento  em  favor  do  recolhimento? 

Parece  que  sim:  1.*— ^porque  o  recolhi- 
mento nSo  cumpriu  a  cnndiçào  com  <\a&  lhe 
forem  deixados,— ó  2."  —  porque  ncmo  re- 


colhimcnto,  como  corpfy,^e  m^o  morta  podi^ 
ser  adixiiflistraclor  de  vipculos,  nem  ser  insUr 
tuido  herdeiro,  .poisque  o  beneficiado  dispo; 
de  tudo  q.uantn  linha  e  viesse  a,  comprar* 
vindu  por  ís^o  a  dar-se  a  instituição  d'otqt9 
por  herdeira ;  devendo  por  esla  razão,  e  peU 
resistência  das  leis  deamortisacBo  logo  |t  mo^r 
te  do  beneficíaijo,^  leriGcar-sç  a  substituiç&f 
8  favor  dos  administradores  da  capetla'  4f 
No^sa  Senhora  da  Conceic&o.  tanto,  mais  qu4 
pek»  simples  fuclo  dn  administração  da  ca-t 
pella,  cm  que  sempre  succediam  os  parpntey 
mais  próximos  do  ultimo  admints]trad»r,felò 
sangue  do  inslituidor  se  mostrava  serem .^)|9s 
Qs  parentes  mais  próximos  e  conhecidos  4? 
Jpsé  Áotonio  da  Cunha,  que  tanibeiii  foi  -ad^ 
ministraiiof  da  mesma  capella,  e  per  conset 
q4iencia  de  seu  irm&o  beneficiado  UaiMiel  á» 
Cunha  e  Sousa,  d'uDde  provinham  estes  beos; 
e  dos  quaes  só  quízeram  dispor  a  favor  d9 
recojhi mento,  se  fosse  casa  professa,  e,  nAo« 
sendo,  a  favor  dos  seus  parentes  adraÍRÍstr|E|r 
dofes  da  capella  de  Nossa  Senhora  da  Cotir 
Ceição,  como  bem  se  vé  dos  seus  (estamen- 
tos, ele  . 

Pcrgunla-sc  mais seria  Legai  e  úttúf 
ajquella  tfonsaccâo  do  recolhtmontQ  ^ 
administradores ^a  capella  de  Nojís^i  Senhprv 
da  Conceição?  —  Parece  que  nftv,  por  fatia 
d^  capacidade  para  ella  da  parte- d*^' tians^ 
ige^tcs;  por  quanto  o  reçulhiniienlo,  c^fp^ 
corpo  de  mão  marla,  não  era  mars  que  uof 
simples  administradar,  e  temporário.  d'e|sef 
bens,  çiya  alicnacSo  lhe  era  prohibida  sem 
licença  regia,  e  até  o  íoi  lambem  expressa^ 
mente  pelo  testodor;  c  os  odmipislradores  da 
capella  ^do  NossaScnhora  d^i  Ç^Ujçeiçj&i^  por^ 
que,  dispondo  o  testador  d*es9es  bens  em  1>e- 
neficio  dos  actminislradures  da  capella  de 
Nossa  Senhoria  dd  Conceíclo,  em  geral,  nAo 
podiam  08  octuaes  só  da  per  si  transigir  em 
prejuízo  dos  seus  suçcessores;  e  muito  menos 
considerados  esses  bens  como  um  novo  vin- 
culo, cuja  annexaçaò  nesse  tenipo  era  per- 
miltida  pelo  §  3,  da  lei  de  3  de  acosto  de 
1770;  porque  logo  A  morte  do  testador  Ma- 
nuclda  Cunha  adquiriram  direito  a  esses  bens, 
de  que  só  depois  4a  lei  de  49  de  maio  de 
1863.  que  aboliu  es.  vinetflQSf.jé  qiie  pode- 
riom  diiipor. 

R  Blem'd'isso  lambem  porque  A. dato:  da 
transacçio  havia  interessados  meniore8;e  nella 
i nterveiu  lesão  enormi ssi ma .  recebendo-^e 
apenas  3  por  aquillo  que  valia  itiais  de  31^ 
e  isto  por  se  occutiar  o  lombo  d*^cs5es  benk 
c  outros  mais  documentos,  por  onde  hoje  sÒ 
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Sèr  podefia  calcular  o  Tnltír  do$  mesmoí  benft, 
ijtiG  Ds  administradores  da  capelln  de  Nossa.Se- 
kihora  da  Conceição  ignoroVam. 
-  EsU-se  ogorn  procedendo  n  inventario  de 
todos  os  bens  do  recolhimenlo  pára  n  fím  das 
novos  leis  de  desamorlisaçiSo,  no  qual  sõo  des- 
críptos  os  bens  do  beneficiado  Manuel  da  Cu- 
ftba'  e  Sousa,  que  portencem  aos  represen- 
tantes da  Capella  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição, que  ainda  hoje  pelo  ari.  12»  da  dl; 
lei  dé  19  de  maio  de  1863,  os  podem  dis-^ 
|»utar.  ' 

P(rde  atMntecer  que  am  dia,  ou  porque  se 
tiSoi  possa  pa^ar  ao  recoHirménto  o  juro  legal 
do  capilal  dòs  seus  tiens,  ou  porque  se  diffir 
tultet  e  deniore  o  seu  pagamento^  as  reco- 
lhidas ée  ve]am  obrigadas  a  procurar  a  casa 
ide  seus  parenkf.  pnrque  nSo  lèm  outra  coisa 
de  que  pussam  isubsistir ;  c  ne^se  caso  lã  sc 
vBo  os  bens  do  beneficiado,  contra  a  sua  dis- 
posição o  vontade,  para  de  quem  de  direito 
nfto  pertencem,  e  pára  qtiem  o  testador  nunca 
cogitou;  «  isto  com  gravíssimo  prejuiio  dos 
«eus  parentes,  e  administradores  da  capelta 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  oj  de  seus 
tepresehl antes,  cujos  direitos,  adquiridos  logo 
imorle  do  beneficiado.  lA  cm  1761,  nDo  po- 
diam as  feis  da  desamortisaçao  ofTcnder.  nem 
creio  qiie  offendum  ;  c  pelos  quoes  os  mesmos 
represctitantcs  dacnpeMa  protestaram  no  dícto 
inventario,  onde  vai  copiado  o  Icsiamentò  do 
benefíciado,  ed*ande  melhor  consta  o  seiídi- 
tetto  para  se  deverem  excluir,  e  mandar  resr 
tHuir  a  seu  dono  sem  mais  circuitos  de  jus- 
tiça. 

Freixo,  29  de  Março  de  1867.— O  Bacha- 
Te\f  ' Antonio  Duarte  FerrtWa  dp  Souto. 


PARTE  OFFICIAL 

^fSNIKTKRIO  DON  IVKCiOCIOS 

Regimento  para  o  administração  da  justiça 
.  nas  provindas  de  JJotambique,  estado  da 
índià,  Macau  e  Timor* 

^       .ConliaiiiuJo  de  f^i.  3$. 

CAPITtJLO  VI 
'  Offickies  4e.diUgea6la  dos  Jaizes  de  tfireito 

An.  Z^."  Levarão  de  salários:- 

1,*  tnlimafOetf  a  testemunhas  para  jurarem 
em  processo  oivul,  ou  criitte»  a»  membros  do 
«onnelW  de  ramilia,  a  peritos  para  vistorias, 
diviídc».  e  dcBiarcaçÕc.^,  aos  avaliadores  para 
Jiens  moveis,  ou  iiumovciít,  c  aos  infurmadu- 
,ros,  0;quc  só  por  clles  devem  ser  foitas,  en- 
tregando ncsse  acio  noia  do  dia,  hora  c  le- 


gar cm  que  devem  comparecer.  índuid^  a 
eeriidSo,  e  contra-fè,  que  devem  dar  á  pes- 
soa intimada,  de  cada  uma:  ' 

Dentro  da  cidade,  ou  villa tOO  réis. 

Fora  da  cidade,  ou  villa,  acerescerá  o  ca- 
minho. • 

Cada  pregão  cm  audiência  ordinária  ou' 
de  expediente,  ainda  que  involva  uma  ou  mais 
parles,  ou  pessoas  —40  réis. 

E  DOS  togares  puhlicos  —  80  réis. 

3.*  Cada  auto  de  arrendamento  oa  arrema- 
tação de  bens  dê  raiz,  cinbarcáçdcs,  direitos 
e  aoçOcs  ou  qnacsquer  hcns.  ou  eslabelecH 
mosto  em  globo,  quaesquer  que  scjam-^  |Mre- 
gões,  á  custa  do  arrematante :    :    .'     '  - 

Na  rasa  da  audieacia,  ou  na  do  juic,  ei 
na  cm  que  se  costumarem  fazer,  aaiarreinpta- 
ções  —  250  réií. 

Em  outra  qualquer  parle  accrescerá  o  ra- 
minho que  será  por  dia : 

Dentro  da  cidade  ou  villa  —  800  réis. 

Fóra  da  cidade  ou  vllla,  roars  o'qiiG>pcil> 
tenccr  segundo  a  distancia.  :u 

O  caminho  será  pago  por  quem  pronotrer, 
para  entrar  cm  regra  dc  custas. 

■1/  Almóadas  de  semovoMes,  uteveís,  rou- 
pas, joias.^azendas,  géneros  e  tfutrios  .quaeft- 
quer  objectos  (não  s^ndo  de  raiz,  aorrenda- 
piçnios  deslcfi,  e  direito?  ç  acções)  ,que  te.- 
nhom  dc  vcndcr-se  scparacjamonie,  ou  coi,  lo- 
tes, na  casa  da  audiência'  ou  ha  dó  juiz,  ou 
na  em  que  se  costumam  fsíçr  as  arremataçSe^: 
■  Dc  cada  termo  dc  arrcihíitáçflo;  quacsqncr 
que  sejam  os  pregSes,  1  pof  cenio  (n.*  ÍT/ 
do  artigo  3C.**,  e  n>  9."  do  artigo  37.')  á 
custa  do  arreniataoto. 

Em,  outra  qu'nlquer  parto  -accrescerá  o  ca- 
minho, como  no  numero  -a^iecedeBie,  leiN 
que  possa  accumular-se  eom  o  .d',aqqelte  nuf 
mero. 

Com  o  salário  dc  1  por  cento,  niarcado  neslò 
numero,  não  pode  accumular-sc  o  dc  250  réis 
marcado  no  numero  antoccdcntel  excepto  sé 
Tof  devido  pelo  arrendamcnlo  ov  aircmatáçjfò 
de  beits  de  raiz.  direitos  e  arções  que  se  fl- 
zer  no  mesmo  ocio. 

-  5.*>  Hio  havendo  arrematação,  aléu  dd«a>- 
mlnho,  quando  80  dever  —  200  róis-. 

O  salário  marcado  neste  Dumsrp,  só^nveqte 
se.  vence  quando  nenhum  dos,  hea,3  metlidos 
a  pregão  livertini  sido  arrematadpSv  porque 
havendo  arremataçiío  de  alguma  parte  d  eí^ 
les.  pela  qual  lhes  pertença  o  salário  marcado 
em  algum  dos  dois  números  aotcccdentt,'  nada 
mais  receberão  pdos  não  arremalades. 

Certidão  de'80ixaçlo  deqdaesquer  édi- 
tos ou  odllnC:!,  o  do  qiie  lb«s  vier  d  nMipiu; 
Dão  havendo  pregões -^250  róiik  - 

E  havendo  pregões  |ilém  d»  salário,  que 
pelos  pregões  Ih&í  pertencer  — 150  rcif^ 

7.*  Cada  prisão  feita  por  mandado  do  juis 
ou  cm  flagrante  delicio : 
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<  Dcftiro  da- tiJadti  bu  vilIt-^  flOQ^ts.  ' 
Fora  da  tidadis  ou  Villa  atícrâscerá  ocaiiii- 
Bho. 

8.  "  Cada  penhora,  arresto  ou  emtiargo  que 

praclicarem :  ' 
Oeulro  da  cidade  ou  villa  —  300  réís. 
Fóra  da  cidade  ou '  villa  acercacerá  o  cami- 
nho, 

9.  ®  De  eísrsleaeía  c  pregQes  nas  audicnrias 
^eraes,  tm  de^  jutgamcuto  cm  processos  eiveis, 
de  cada  um  que  se  julgar -^240  réis. 

10.  "  De  assisieacia 'e  pregões  das  audiên- 
cias, de  ralifíea(iUi.de  pro^BOtíia,  liavcndo-a, 
em  cada  processo,  «  nos  processbs  correccio- 
naes  — 150  réis.  "  ' 

1t.* Da  assistência  'c  pTeg9e3'nás'audíen- 
eSas  geraes  oa  de  ju?gàmenio,  em  processos 
erfa»es,  de  eada  um  qac  se  julgar -^300  réis: 

12.  *  Cohrançft  de  processo  de  <^asa  otr  pO'- 
det  de  adrojg^o/  à  ousta  d'éstc^500  reísr. 

E  quando  o  advogado  b3o  pague  terá  togar 
o  disMaitf  no  n.*  fi.*>  dó^  artigo  14.*'  . 

B  Tiarcradi)  inlimaçSo  nos  termos  da  lt*t'  de 
17  de  agosto  de  18S7/  ínais-o  salafío  corres- 
pondente a  esta. 

13.  ''-CondaçãO' de  proso  pu  presos  de  ca- 
beia para  cadtfia,  oa  para  audiência;  òú  pun 
cása  do  jvizv  ou  d'est'as  para  aqticlla,  ■  por 
diã :    '  • 

-Deaii^  da  cidade  oa  villa    SBÒ  réis. . 

fóra  da  cidade  ou  villa  amescefã-o  rami- 
nho. '  ' 

Os  cabos  de  policííi''oB  outras' eftiacsquer 
)peesoas,  nflo  officiaes  de  juslifa,  c^c  devei^ 
prestar  auxilio  ex-oÊiio,  oestè  cí/ió''è  no  da 
n.*  7,*,  n fio  vencem  snlíirios. 

11.  '  Citações  e  luaís  dlligenriiis  que  potlcm 
fazer;  seja  ou  nílo=í;ejfl  no  inípcdimcnto  -dos 
escrivãea,  e  i^ísiorías,  exames  o  ínais  actos  a 
qoQ  assistirem  com  os  juises,  nfio  especiiica'- 
dos  ncsle  artigo,  pracUcados  fóra  d»  casa  da 
oudíenein  ou  da  do  juíz;  duas  ler(ns  partes 
do  que  ncstas  tabeliãs  é  taxado  por  èssos  aclos 
paro  os  cscríviícs  do  respectivo  juízo  de' di- 
reito, a  quo  jertcnt-erem  os  bffic*Í8es  de  drli^ 
gencta;  o  sendo  os  sobredidos  aclos  practi- 
<íados  na  ca»a  do  juiz  ou  na  da  audientia, 
metade  do  que  pertencer  por  esses  aclos  aos 
escriVScs  do  respectivo  jutzo,  sendo-íhes  ap- 
plícavcís  todas  as  disposições  rcimítas  aoses^ 
crivaes  ííom  a  única  segitiiitc  aliel-açâo.'; 

Quando  á  importância  dos  salários  marca- 
dos neste  nrlígo,  è  contados  cm  qutilquer  in- 
Tcolario  peridetHe  no  juiío  orphanologico,  ex- 
«jder  a  1  por  cemo  do  valor  lòial  d'es5e  in- 
fêiftario,  sorSO  reduzidos  á  ^uafHía  de  .1  por 
cento  sem  direito  a  mais;  devendo  repor  o  cx* 
Césso  qire  possam  ter  recchido,  som  qnc  por 
isso  deixem  de  Tazer  -as  mais  diligências  ^út 
lheit  forem  ineuniliidas  para  attifliaç^  do' in- 
ventario «  parilllias.  '     "       .  .  -  ! 

NftO' SC  Gomprcbcttdem  nòsia  ' disposição  os 


t 

saia-los  qdc  nSo  enirarefft  ctn'  regrÉ  Ae"éu9- 

i^ara  ó  calculo  das  dua»  tenças  pariett  OV  de 
metade,  que  por  este  numero  pertencem  itfh 
officiaes  de 'dfligencias,  não  deve  entrar  em 
contaarása,  que  álcm^lo  salário  eapociaí  possa 
pertencer  aos 'escVivfics. 

15.'  O  caminho-  que  nfio  tiver  taxa  deteií- 
minada  ou  dever  regular-sc  segundo  a  distailH 
cia,  SC  contará  por  meia  légua  de  ida  e  VoHa 
—  250  réis. 

Reputa-se  para  este  effeito  mela  legtia  a  lon- 
gitude dtínma  légua;  meia  dc  ida  e outra  mdlà 
devolta. 

'    TITULO  IH 
Dos  juizes  ordtaarioa  -      »  ' » 

tiAPiMo  í '  - 

Doa  juízes  ordinários  "  '  ' 
Ari.  10."  LcvarSo  dc  êmolumento^r  1 
t."  Das  senteAças  definitivas  em  eatiBas^ue 

«ouberem  ua  sua  alçada,  oa  quey  excedendo^a; 

n3o  excederem  a, dos  juizes  dc  direito-^  l'MI 

réis. 

A  mòsma  n^st^natura'  lhes  perlenécrá  das 
sentenças  sobre  excepções,  e  incideolcs,  de 
que  SC  iracta  'nos  it."  I.'.  B.»,  U."  e  }tA  do 
artigo  15:^  cabendo  Dá  sua  alçada,  ou  4ue» 
cxcedchdo-a,  nlo  eicéderem  ir  dos  initéi  de 
direito.  -■ 

2.*  Das  sentenças  ^bro  embargos  á's-8èn^ 
tenças  definitiva*,  em  causas,  ou  rn^idcotcs 
qtre  nfio  excederem  a  f>ua  alçada,  fhetadc/dâ 
primeira  assignátora,  que  pagará'  eada-^niiAt 
dal;  parles  que. embargar,  preparando  no  aMo 
de  a^rcfíeniap  áo  escrívíó  d  de^pa^ha  [m'ràr  i 
ctínlítliínçâo  dos  áutOs'eom  vista.'  ' 
'  S.»  Por  outros  (^uaesqtief  *fto*,  em  rateai 
íiue  caibám  ná  sua  alçada,  o  liiesmo  que  pái'^ 
esses  actos  está, marcado  aos  J[nizes  de  diretm 
DO  artigo  15.*  n."  SB." 

I.*  Por  outros  quaesquer  actos,  citi  cansas 
que  excedam  a  sua^álçada,  metade  doíiui*',  tom 
relação  a  ess^is  cansas,  eslít  m8rcado"^ara'.  os 
juizes  de  direito.       .    ,  *  :  '    -  •  ' 

íí.*  Por  Julgamento  de  partilhas  cin  rnven^ 
lario  entre  matares,  mas  no  caso-citi  que^stã 
tiver  sidò  deicTniinada  pcfo  juiz  tle'díreit|íi  à 
mesnia  assrgnnlura  que  vai  tacada  n'ò  artigo 
seguinte  para  o  processo  orphanologico.'"  ' ' 

l*cla  dclerminaçfip  da  fórma  da  partltWi  en- 
tre maiores  lovfltffo,  quando  tenfta  logãr;  lèc- 
tadc  do  qoc  pÈrlcíice  ao  julz  de  í?réilb  por 
cgual  aclo.   

§  único.  As.dísposições  deste  artigo  sfio  ap- 
plícaveis  aos  juizes  arlHtros  oa  parte  corres- 
pondente. "     .*  ; 

Art.  41."  Dasenlença  que  julgar  a  pànilha', 
séndo  o  valor  do  jnve-iitario:  '  "■  " 

De  íOOp«0  alé  fiOO^OOO  réií-^80  rííli. ' 
DcSOD^OOO  atêJrA,0$O00  réií-^ieO  Hífílk 
Dc  eté  1 :000|060téis    m  réis: 
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De  1  OOJl^OOO  até  3:A«0jLftOi)  réi^-—  300  rj». 
De  3:000^000  atéSiOOOjkOOO».  — 100  rs; 
I  P«  fi:OOOpOO  até  l0:Q00|b00O  réis-  900 

Dn  ip:000^000  réis  para  cim«  —  600  rdis. 

En^  todos  os  mais  ac^s  da  sua  competência 
aqal  nSo  especificados,  que  IcnhQin  logar  ao 
processo  orphanologíco,  levarão  dc  cmoluineDio 
^^de  do  laxado  para  simillianics  actos  para 
08  juizes  de  direito. 

Do  proceno  crime 
; .  Art.  i2.^  Dos  actos  da  sua  competência  no 
processo  crimo  levarão  mcladc  do  taxado  para 
os  juizés  dc  direito  por  esses  mesmos  actos. 

§  único.  Nas  appell^çOes  em  processos  de 
coimas —  l&O  réis.  - 

Ari.  13.**  Os  juítes  das  praças  de  Damfio,  e 
Diu,  serio  considerados  comojuizesordinarios, 
para  os  ^ffeilos-  d'esta  tabeUa.  . 

g  UBfco^  03:agel)^s  do  «.ÍDislcrio  pabjico 
das :  Resmas,  pragas  ser^o  considerados  oonio 
««Mcil^doa.  ■ 

CAPITOLO  II 
Civadores  dos  orpliãos  nos  jolgadoi 

^  não  cabeças  de  comarca 

, ;  Ari.;  i&/  Levarão  de  emolunienlos: 

,l.'*.,J4os  actos  de  sua  competência  metade 
do  laxado  no  artigo  20.°,  sendo-lhos  appliça- 
Tcis  todas  as  disposições  contidas  no  mesmo 
artigo  , na  pnitc  respectiva; 

.2.°  A,  resposta  sobre  a  fór^na  da  partilha  &ó 
tefá  lo^ar  no  juízo  ordinnario,  quando  os  sub- 
jd^tcgados  Torem  baci^areis  formados  em  direito, 
ou,  quando,  não  ò. sendo,  houver  curador  es- 

ftqcial  que  teflha  essa  qualidade,  e  Dess0'i:aso 
evarSo  metade  dp  que  está  taxado  para  ps  cu- 
jradoiçs  geraes.o^  cabeça  da  comarca,  que  ziSo 
^r^o  novamcoie  ouvidos  sobro  a  mesma  fprma 

CAPITULO  III 
Distribuidores  a  coatadores  dos  Jnises  ordiuarios 

.  Art...ÍS:''  Levarão  dc  emaluiucnios: 

De  todos  os  actos  da  sua  competência  me- 
tade dò  taxado  para  os  distribuidores  e  cou- 
Udocea  dos  juizes  de  direito  nos  artigos  SI." 
a  SS.^inclusíverSendo-lbesappIicavel na  parte 
j^esítccltya  todas  as  disposições  alli  coutidis^ 
Pa  GOJilagem  porem  dos  termos  ordinários 
e^tes  qODtadores  levarão  o  mesmo  que  pertence 
^  ,d«fl  cabeças  de  comarca. 
.  ^^(injco^  Os  sub-dclegados  do  procurador  rq- 
^iíi^  são  o«  contemplados  neste  artigo. 

CAPITULO  IV 
' '   '    escrivães  dos  iulzes  ordinários 
Ari.  16."  Levarão  de  salários: 
De  todos  os  actos  da  sua  compelcncia  me- 
tade do  laxado  para  os  escrivães  dos  juizos 
de  direito  nos  artigps  36.%  Zl."*  o  3$.°,  ex- 
cepio  nas  cansas  que  coubera  na  algada  dos 
jmses  ordinários,  nas  quaes  levarão  o  inosmo 
eqifltluqicoio  tafi^  no  n.°iif  *idoar&ieo  36.*, 


sendo-lbes ,  applioaveia  todas  as  diap«si(;5es 

d^es^es  arligosi  na  parle  rospeotÍTa-. ,  .,■  ' 

CAPITULO  V  1 
QtfiQÍaet  4«  dUignofas  4Qa  JaâMf  «di^les 

Art.  i7.*  Levarão  de  salário:  . 
De  lodos  os  actos  de  sua  oompelencia  o  me- 
smo', menos  uma  quarti  parte  do  que  pertencer 
por  eguacs  actos  aos  officiaes  dc  diligencias  do 
juizo  dc  direito  da  respectiva  eomarca  seado- 
Ibcs  appllcavel  na  parte  fespodiva  Mdo  o  dis- 
posto ao  arligp  3d.° 

TITULO  IV 
Doa  jai^es  oleifos 

^MctivítÊ  doi  jnitei  eleito»  '  ' 

Art.  48."  Levarão  de  salaríps;  .. 

I.  **  íntimaçOas  de  testemunlias  pAra  d9po- 
rcm  com  a  nota  do  dia,  hora  -em  que-  dcven 
comparecer,  ou  ou  tus  quàe6qu«r  de  Bimi]b«at« 
natureza,  taes  as  feitas  aos  membros, do  qon- 
sctbo  do  (aDiilía.,  c  todas  as  majs  privjBtifas 
dos  otfici^es  ^e  ditigencíafi,  ^quo  poderão  (azer 
no  impediaiienlo  d  estes,  por  cada  vipa^ 

Dentro  da  cidade,  villa  ou.logar-*  tOl  géis. 

Fora  da  cidade,  villa  ou  logar  aecrescsrép 
caminho.  .  ^ 

i."  Autuação  do  proceaso— -£0  réis.  .  . 

3;."  Auto  de  declaração  de  qualquer  lesado, 
lançado  n(f respectivo  livrg  sem  rasa — 100  féis» 

k."  Auto  dc  julgamento  de  acçOes,  tomadas 
no  proiocolOi  ou  de  transacção  i — 1^  céi^ 

5.  "  Auto  dc  desislencia  ou  coolissão— 00 
réis.  r  •  , 

6.  **  Auto  de  penhor^  ou  avaliação,  o  arre- 
malação  por  execução  do  seu  juiso,  ou  gof 
prccalorio.  dc  outro  juizo  eleito,  comprehendeo- 
do  cm  um  só  auto  lu^os  «s. objectos  pcnH<^ 
rados  —  200  réis. 

£  sondo  arrematados  por  objccXos  separado^, 
de  cada.lermo  dc  arrematação^  i  custa  do  re^ 
pcctívo  arrematante-p-SO  réis. 

7.  °  Termo  da  eutrcga  de  beas  om  causas 
pendentes  no  seu  juizo,  ou' por  precatórios  df 
outro  juiz  «leito  — 100  réis. 

8.  <>  Termo  de  vista,  conclusão,  publiçafiSo 
de  sculeoça  ou  despacho,  dcjunctada  do  requo- 
rimenlo,  procurações,  doeumenfos,  etç.,  (;de 
remessa  do  autos  ao  contador,  ou  oulros  do  si- 
milhanie  natureza' — IQ  réis. 

9.  "  Auto  de  noticia  ou  participação  de  qual- 
quer crime,  couiprehcndcndo  as  perguntas  (t^ 
tas  a  probos  em  flagraiue  delicio,  havendo-o» 
e  a  declaração  das  pessoas  pr^  scntes-r-SOO  réis. 

10.  °  Auto  de  corpo  de  detido -r- 300 . rcifp 

II.  "  O  caminho  aos  casos  eni  queé  aspre»- 
samcnie  concedido,  o  se  mandar  contar  se,- 
gundo  a  dislancja,  regular-se-ba  ^por  moi^  ItV- 
gua  dc  Ida  e  volta, —  200  réis.  , 

Ess^a  distancia,  se  contará  da  casa  eni  que  o 
juiz  fízcr  as  audiências. 

12.*  Nas  citações  e  notificações.  inlín^açOef 
aão  designadas  no  n.*  1."  d'e8te  artigo,  e  aos 
'mais  actos  o  termos  4^  spa  C4fRpciaQcí^,/aeja 
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era  pro«e««)8  peadentcs^  pp  . seu, juízo,:  Ai^.on 
virtude  de  precaUrm.  qu  maodftdo  do  ;Ouifo 
juízo,  metade  do  que  pertencer/  por  eguftes 
aclojif  aeis  eseriv.ftet^  de  d^eito  oa  rcspgeciíva 
cenarea,  ^gundo  os  ari^igoií  36.°,  37,"  ,«3^.'* 
das  ta^bellflã,  fiendo-lfaes  appiicaveU,  ^na  .parle 
respectivo,  iodas  as  disposições  relativas  ãquel- 
Jes  escrivães.  ■  - 

13."  Nos  processos  de  coimas  e  irangres- 
fSiCS  .derpfitsturas  muiLicipaes.kvarãe  tOmenlc 
peiade  do  salário  U^do  paca  os  outros  pro- 


DÁ  CiCÉRIlÁ 

'  pot  do  emesfííiia,  •  J  . 

■'.    '..  '''CoiUDUvdu  (fé  tkg.-  99  '  - 
SECÇÃO  U 

Do  occesso  ^  poito  de  cabo  ao*  corpct*  de  tnlíuiletw 

*      ■    '  ■      e  caçadores 

Art^  ^QQi"  QuajkdQ  oçcorcor  vaoalura  no 
quadro  doa  cikboB<de  e^quadr»  de  u^a  «com- 
paobia,  o  ciMiiH«od«ftt«  proporá  0:69lda4o  do 
regimento  ou  baiulblo  que  julgar  mais-  apito 
para  occvpax  o  p^sM  vgigOi 

§  l.Vfsla  proposta  será  esçripta  pelo  pro- 
postiOf  assigoada  pelo  proponente  fi  -ponccb^a 
AOS  leFiufs.dQ  piAdele  XX. 
-  §  h  esGoIbs  feita  pelo^ommandant^  dc 
coBipaoliia  só  po<Jie  reeabir  coi  c^oldedo  n&s  con- 
ditiikscxtgi4«s  fi0fi!§§ 4o artigo  292.°,  devendo 
a  pri^postB  sor  «(orapaobAda  do  que  se  exige 
Dfi  ^arijgo  203." 
;  §,  3^'  Logo  q«fr  o  «lajor  apresentar  a  pro- 
.poeia  01^  prop^s^as.ao  coqiiinandaníe  docWpo» 
^sle  HMadará  ' publicar  na  erdeiii  o  concurso 
^ra  o  poslo  vago,  4e«}araa(lo  que  so  eJTecijuará 
jMM^do^í  4e«  dias,'je:qHe  «.e|le  «e  podeai  apro- 
seniM  40009  soldados  que.  pretjeodam  op- 
porrfic  á  yacauira. 

g  4.VAq4è«ile^  !soMados  q.ue  desejarem  co^n- 
correr  enlrogarão  .to  major  do  corpo,  por  iji- 
j^ermedio  doâ  seus  conivapda-nties  da  compa- 
^Ahia,  a  d.ec]lar(bCfto>  por  clles  eecripie,  segundo 
o  n:odelo  TT.  e  os  attcstados  reclamados  p»i!4 
o  proj>Q»10.  Sobce.e^Lea  documonlos  o  major  c 
o  tenente  coronel  exercerão  o  rnoâmo.  exame 
exigiflo  no  g. único  do  artigo. 293<'',  e  o  ma- 
jor :evi(ará  <<|ue  qualquer  ^«a  oppone^itea  í-v'^ 
Bow4(ulo  'para  4ervico  tísterior  -no  dia  de 'con- 
curso. .-: 

§  5,"  Ao  major,  pertence  o  Axame  dop  que 
ae  propueni  para  cabos  de  esqu(idNi.  Rounidoi; 
lodos  DO  me^nta  saia,  o  major  procederá  ao 
axani«,)ex.i^d»  dos  oaiidtdnlpst.iaa  duas  :pro- 
itas  oral  «  estripta..:. 

§  6.1.  As  raalcriM.  cnk  qiK  devem  ser  exa- 
minados oss  oldados  que  sc  propõem  a  cabos 
dq..cs.q)iadxi,.««o:  ■  ■ 


2.  "  Serviço  JOral.  , 

3.  *  Táctica  )        _ .  ,,  ..         ' ,'  . 

,.  4,?  Escrever  Íp^rt-J»  - 

,  5:<'  ConUr, 

,  §  7.*, Os  candidatos  devem  síiber  ler  descuy 
baraçadamente.  Para  este  exame  o  niaj(^ 
abrirá  ao  acaso  um  livro  impresso  o  o  eutr^- 
gará  ao  proposto,  se  o  houvvr,  i.gd.icándD-Jl)è 

0  pçriodo  que  deverá  ler;  e  quanjdo  o  termine, 
faisal-o-ha  ao  immodia^  (o  mais  antigo  dos 
opponet)iies)..que  pfOscçiiirQ,  .e  -assi^  ale,  ao 
uUjfiio.  . I)o. referido  .Ii);ro, haverá  dpÍ5,,çxemj- 
plares,'  uurpara  ps  examinados  fazcfem,a  Icf* 
l,i|ira.,.o  outro  para.Q.mvjor  p$  acoinpaítbãr. 

§  8.",SoI)k;  o  scivlfo.âcrá o  çxamipapdo  ift- 
^t^rrog^  na»ol)rig^ç5e9  do  po.sto  á  que^e.pror 
^c,  consignadas  neste  regulaiiientú,  e,qo^de 
serviço  d&^uarnição;  e  a&^m  lambem, 1^9  lU^ 
praças-.de  gucfra  e  no  de  eampaiiba,  quindo 
se  publiquem  as  2.'  e  3. "  partes  do  regulamev U» 
geral  pani  o  serviço  dos  corpos  do  excrcij^o... 

§  9."  Sobre  taíiic^.devom.rç>ponjder  «s  ean- 
didalos  ás  obrigações  geracs  do  que  Iractá  [fi 
reiipecijva  ordenança,  até  -á  esçbola  de  peíoUfo^ 

i  19.*>  No  oxame  de  cscripta  o  major  terá 
um  período  cnrlo  do  mesmo  livfo  por  que 
/ez  a  Jeliuni,  e  que, pode  ser  Ofpre»cBtp  regu- 
lanicnlo,  a, os  candidatos,  irio  escrevendo  o  qt>9 
Ijies  for  dictaijo,  assignando  depois.  A$  prQVfp 
sobre  escxipt^  ser^o.  feitas  na  mesma  proposLa. 
c  na^.declaraçõU6;  ç  exigií-sc  que,,  ainda  qUiípdo 
não  sejam  de  um.  grande.  mcreciji^Qto  .callir 
^utfhico,  sejam,  ;poratudo,  exçrqu\(lps  q<nn.  le- 
tra intelligivel,.  .      .  •  . ' 

1  §  11.*  Aa  provas  sobro,  ari^bmpilpi  A;Qr$a- 
rilo  unicamente  sobre  as  quatro  pnn^ij^as  ope- 
ra çc^es  em  numcrosi  ioteiro.-í,  c  serão  executa- 
das após  as'dc  cscrlpla  e  na  mesma  folha  de 
papel: 

§  12."  Sobi-e  táctica  e  Wrviço  não  se  fario 
jp^is  do  duas  perguntas  n  cada  exqniaaado, 
e  sobre  as  operaçues  de  arilhnictica  ofio  se 
.exigirá  uijiis.  de  uma  olé  .duas,  ,  . 

§  13."  O  tempo  empregado  no  ox^pie  de^i^ 
crever  e  contar  náo  excederá  a  uma  hora.  ; 

§  U.*^  Ena  quanto  se  vão  produun{|&  as  pro- 
yag-oracs  o  niajor  tomará  nota  da  i)i  a  ingira  por 
que  cada  caadidato.&ir  saUsruzâido-aidias,  e 
.quando  terminadas  provas  oscriptes^  os-caur 
didatos  .as  cJitregar&o  00  moMio  niajor  para 
Cíite  as  apreciar. .  ■,,  •  ^   ■•   .  ■■■ 

§  15.*^  Reunidas  as  provas  e  os  attcstadoa 
de  cada'  um  ^s  concorrentes,  o  qtajor,  (eiido 
em, vista  umas  q  outros,  lavrará  a  sua  opinião, 
indicando  pel^s  ordinaes  1/,/2.^  3.",  cke.., 
o  gráo  de  nierec intento  relativo  cm  que  (;p(ir 
sid^TOU  os  coDcorrei|les,;.c  «pcdsenMirã.  lodOiO 
pro<;esso  no  commanda»te  do  corpo.,. 

,§  l*,''Em  egualdiídtí  de  «.■ircunist^H(in,:taBto 
de  comportamento  como  do  exame,  pt-e(«trú^; 
l'*  o  pfoposto;  2',%  o  (|ue  apresentar  naíjOr 
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namero  do  documentos  comprovativòs  de  'que 
possue  habililaçflcs  scicntificas  ou  litterarias; 
3,*  o  mais  antigo  em  praça. 

§  No  processo  c«niém^e:  1.*,  a  ordem 
ou  ordens  regimentaes  de  convocação;  S.",  as 
propostas  (com  o  exame  cscriplo)  do  proposto 
e  08  attestados  que  lhe  dizem  respeito;  S.**,  as 
declarações  dos  oppohcntes  (lambem  com  o 
exame)«  e  tendo  cada  uma  juncto  a  si  os  al- 
iestados  correspondentes;  4."*,  relação  dos  con- 
correntes (modelo  YT)  com  as  indicações  B 
(bem),  S  (sofFrivel),  M  (mal),  segundo  o  modo 
por  que  satisfizeram  à  parte  oral  do  exame; 
finalmente  o  parecer  do  examinador. 

§  t8  '  O  processo  assim  apresentado  ao  com- 
mandante  do  corpo  será  por  elle  examinado, 

SC  se  conformar  com  ací&ssifícaçSofeita,  es- 
treverá  no  remate  d'elle:  tConfcrmo-ttie,  e  seja 
declarado  na  ordem  regimental  cabo  de...  com- 
panhia o  toldado  da.,  eompankian.',,.  F...  eom 
o  vencimento  desde  hoje.,  de.,,  de  18..»  E  aesi- 
gna. 

§  19.«  Se  pórem  o  commandanle  discordar 
tia  blassífícaçào  escrovcrá  os  Tundamentos  da 
ânq  opIniSo,  e  mandará  transcrever  na  ordem 
essa  declaração,  e  a  promoçXo  d*aquelle  que 
bouvér  preferido. 

§  20  *  Se  das  provas  apresentadns,  apesar 
Òo  merecimento  relativo,  nenhum  dos  concor- 
rentes  o  tiver  absoluto  para  o  posto  a  que  se 
propoz,  o'  commandante  d*  corpo  escreverá: 
«5írat  e/feito,  e  proeeda-se  a  novo  concurso  no 
termo  de  trinta  dias.n  E  assignara. 

8  ti." Para  o  novo  concurso  pode  o  com- 
mandante de  companhia  renovar  a  proposta, 
00  fazef-a  de  outro  que  julgue  cm  melliores 
condfçSes. 

SECÇtO  111 

Do  «ceiKi  acrf  potto»  ínferiorM  noi  corpai 
de  -Inbníerift  e  cafftdore^ 

Art.  910."  O  preienehi mento  dos  posfos  va- 
gos de  furriel,  segundo  e  primeiro  rargenlo, 
será  feito  por  concurso  entre  os  indivíduos  da 
classe  immcdiato  mente  inferior  áqnella  onde 
houver  ventura. 

'  %  1.*  Logo  que  occorrer  a  vacatura,  o  com- 
mandante do  corpo  procederá  na  forma  dos  arti- 
gos t9i.'  e  seguintes,  mandando  abrir  con- 
curso, c  fazendo  proceder  aos  avisos  necessá- 
rios a<vs  que  estejam  em  serviço  fóra  do  corpo, 
e  que  a  elle  possam  reunir  no  espaço  dos  dez 
dias. 

$  fi.*Nodia  antecedente  áquelle  lixado  para  o 
concurso,  o  commandante  mandará  nomear  o 
conselho  do  exame  na  ordem  regimental,  as- 
aini  como  indicará  o  loeol  e  a  hora  a  que  deve 
comefar  o  acto.  O  major  receberá  neste  me- 
smo dia  as  declarações  e  attculados  de  cada 
nm  dos  candidatos,  c  pondo  a  sua  verba  nas 
declarações  dirigirá  tudo  ao  presidente  do  coa- 
Mlbo  dc  exame,  o  qual  cotejará  os  atlostadtfs 


com  o  livro  qne  serve  de  registro  de  castigos* 
As  declarações  serSo  conformes  aO  modelo 
TT. 

g  3;"  O  conselho  de  exame  é  composto 'do 
tenente  coronel  como  presidente,  e  na  suo  falta 
do  major,  dos  três  capitães  mais  antigos  que 
no  dia  da  nomeaçUo  estiverem  promptos  para 
serviço,  e  do  ajudante  que  servirá  do  secre- 
tario. 

§  I.*  Na  falta  de  capitão  seguem-se  os  te- 
nentes, e  a  estes  os  alferes,  sempre  por  ordem 
de  antiguidade;  no  impedimento  temporário 
do  ajudante  será  nomeado  o  subalterno  que  o 
substituir;  mas  se  o  impedimento  for  pela  ex- 
clusSo  do  artigo  305.',  será  suhstíttiido  pelo 
subalterno  que  serve  de  secretario  no  conse- 
lho administrativo,  it  nÍo  se  ehcontrar;.  no 
mesmo  caso.  Quando  se  verifiquem  as  duas 
exclusões,  será  nomeado  o  leaeate  mais  antigo 
dos  disponíveis. 

§  5."  Reunido  o  concelho  de  exame,  o  pre- 
sidente mandará  ao  secretario  que  faça  a  cha- 
mada dos  candidatos,  em  vista  das  declarações 
quo-lhc  tiver  enviado  o  major;  c  em  seguida 
determinará  que  os  candidatos  tomem  assento, 
ficando  convenicn temente  afastados'  uns  dos 
outros. 

§  6.»  O  presidente,  dirigindo  os  trabalhos, 
c  manteUdo  a  ordem  e  regularidade  do  exame, 
nlo  conseotiré  que  os  candidatos  commuai*- 
quem  entre  si,  ou  que  recorram  a  livros,  ct- 
dernos  ou  quaesquer  outras  fontes  que  lhes  sir- 
vam de  auxiliares.  Da  mesma  sorte  impèdírá 
que  os  examinadores  se  approximem  de  qual- 
quer dos  examinandos  para  lhe  ministrar  pro^ 
tecçSo  e  favor;  pelo  contrario  empenhar-sc-ht 
em  que  os  candidatos  se  encontrem  dai  òon- 
dições  perfeitamente  eguaas,  para  :q(ie  6 
mcreoimcbto  relativo  lhes  dé  aipreferencia; 
nalmente  advertirá  os  examinadores  que  façam 
as  perguntas  eom  clareia  e  precisSo,  fazendo 
repetir  por  dutra  forma  qaando  forem  ohictt" 
ras,  ou  que  empreguem  outra  quando  a  inter»- 
rogaçfio  não  se  comprehender  nod  limites  do 
programma. 

§  7.*  O  exame  será  todo  cscripio,  menos  parh 
o  posto  do  furriel,  a  quem  também  se  exige 
prova  em  leitura.  '  -  - 

§  8.*  Nesta  parle  o  previdente  p<9cilt;ará<ednH» 
nos  exames  para  cabos  dc  esquadra. 

§  9.*  No  exame  escripto  os  cinco  argucnlca 
farSo  duas  perguntas  das  contidas  no  pro» 
gramma  publicado  pelo  ministério  da  guerra, 
e  pelo  modo  que  ao  diante  se  declara.  ' 

§  10.®  Os  examinandos  devem  trazer  com- 
sigo,  alem  do  papel,  ponnas,  tinteiro  e  outros 
artigos  neceMrios  para  escrever,  copias  doè 
modelos  de  mappas,  e  de  quaesquer  relações 
e  requisições  sobro  que  Ibes  possa  rceahii*  al- 
guma pergunta,  a  Gm  dc  tAo  iierderém  tempo 
na  operação  de  riscar.. 

§  1 1."  O  exame  oão  deve  durar  mais  dc  duas 
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boTM^centadas  do  monealoen  qa«  se  fiz  .a 
leitii^  das  perguates. 

§  IS."  O  exame  cscrípto  veiaari  ^obro  os 
segainles  ponlos: 

t.'  Àritbttiotica  eleaieotar, 
£scriptnra0o. 

3/  Serriço.  . 

4.  '  Táctica. 

5.  *  Legislação. 

§  13.^  De  orna  urna,  «nteoda  cioco  esphc- 
ras  Dttmeradas  de  t  a  5,  cada  examÍDador  ex- 
irahiré  ama  d'ellas,  t  o  nunero  que  lhe  cou- 
ber designará  a  matula  cm  que  tem  de  in- 
Uirro^r.  Á  medida  qoe  cada  examinador  tira 
a  espheni  entregs-a  ao  presidente,  c  este  ao- 
Buncia  cro  voz  alta  o  numero  nclla  escriplo. 

S  lá.^.O  pre&idente  não  permiuirá  a  troca 
de  eaphera- entre  os  examinadores. 

§  15.**  Sabida  por  cada  arguente  a  matéria 
sobre  que  deve  interrogar,  cxtrabirá  do  pro- 
gramma  quatro  perguntas,  que  escreverá  em 
quatro  papeis  perfeitamente  eguaes  em  cor  a 
taMaabo, «  entrega l-os-ha  ao  ]»esideBtc.  , 

§  16.'  Este,  conservando  separados  os  cinco, 
grupos  de  perguntas,  determinará  ao  mais  an- 
tigo dos  candidatos  que  tire  duas  de  cada  gripo. 
O  secretario  fará  depois  a  leitura  das  dez  per- 
ganias,  que  os  examinandos  irão  escrevendo, 
para  a  ellaa  respoDderem.  Esta»  dez  pergun- 
tas serio  rubricadas  pelò  presidente  e  junotaa 
ao  processo;  as  restantes  senfto  ínuttlisadas. 
-  g  17. o  Os  examinadores,  reslringindo-se  ás 
perguntas  do  programma;  podem  comtudo  al- 
terar M  èmotomentos  no  exame  de  contabili- 
dade; e  no  de  láctica  'alierúr  o  flincft  sobre 
que  se  »pp5e  o  movimento,  ou  a  columoa  de 
directa  ^ara  inversa.  Da  mesma  maneira  Ibes 
é  licito  variar  nas  de  osoriplura^So  e  admi-> 
■islraçio  e  numero  de  dias  de  veDcímento,  o 
posto  d'aqttclle  que  soffre  aii«fa(iQ,  ele. 

§  18."  No  exame  para  o  posto  de  furriel  exigir- 
se-ha: 

1."  £m  leitura,  que  o  faça  correcta menlo. 

S.*  Em  contabilidade,  com  prebenda  r-sc-h&O 
as  operaçSes  era  noneres  fracciosnrios  e  de- 
eimaes.  o  a  nomenclatura  edivisão  dosystuma 
métrico  nos  seus  multiptos  e  submultiplos. . 

3."  A  escripturaçSo  é  limíiadn  á  que  se  re- 
fere a  uma  companUia,  com  cxccpítio  (la  parte 
da  adniiuistraçfto,  que  vai  consignada  no  pri- 
meiro sargento. 

i*  O  serviço  coniprehcndc  as  obrigações  in- 
herenles  a  este  posto,  e  que  llic  são  consignadas 
ao  presente  regulamento,  de  serviço  anterior, 
no  de  guarnição  e  destacamentos,  e  no  de  pra- 
tas de  gierni  c  de  campanba,  qnaado  sc^m 
pbblicados. 

5.  "  Em  ta<-tica,  a  cschola  dc  pcloião. 

6.  "  Em  legislação,  as  disposições  geracs,  pe- 
nalidades, recompensas  cdevrres  militares  com 
respeito  ás  praças  de  prct. 

Ocxame  para  o  posto  dc  segundo  sar- 


gento versará  aaicameate  sobre  es  fineo  pes* 

los  designados  pelas  csplieras,  e  alem  do  qaa 
se  exige  para  o  furriel  comprehendcrá  mais: 

1.^  Applícaçõesj  do  syslema  métrico  sobra, 
as  medidas  de  extensão,  de  peso  e  de  liquido. 

t "  Abonos  e  vencimentos  em  dinheiro  e^n 
género,  em  qualquer  situação  em  que  as  pra- 
ças SC  aebem. 

3.^Na  parte  da  legislação,  o  conheoimeolo 
da  lei  de  recrutamento. 

§  21,*  No  exame  para  o  posto  de  primeii^, 
sargento  exigír-se-ba  mais: 

1.°  BazSes  c  proporções,  a  regra  do  trcs  e 
de  companhia. 

Tudo  que  respeita  á  administração  à« 
uma  companhia. 

3.  **  O  serviço  correspoadentc  ao  primeiro 
sargento,  segundo  o  presente  regulamento^  o 
de  guarnição  c  os  que  succcssivamenle  se  fo- 
rem determinando,  quando  se  publiquem. 

4.  °  A  terceira  parte  da  ordenança  po  qa^ 
se  refere  aos  deveres  dos  guias  aa  colurnsa» 
e  deveres  especiaes  do  sar^to  cerra-^lt  dê 
pelotão. 

K."  Leis  sobre  o  accesso  ao  posto  de  aUeres^ 
sobre  composição  de  tribunacs  judiciaes  milít 
tares,  c  sobre  a  orgaDísaçio  da  arma  .4^  iq- 
fan  leria. 

An.  311.**  Para  o  preenchimento  do  poÃta 
de-sargento  quartel-mestre  seguír-se-JtÍe  as  s«r* 
gulnles  prescrtpçOes : 

1."  O  eommaudanlc  do  çorpo  ondf  occorrer 
a  vacatura  communicará  ímmediatafneate  eslfi- 
circumsiancia  ao  ministério  da  gaerra,.  por  in- 
termédio do  general  commaadaiUe  da  divi- 
são. 

g  8.**  Peto  mesmo  minislcrío  se  annuocitiá 
na  ordem  do  exercito  aquella  vacalurn,  para 
que  os  primeiros  sargentos  da  armp'  de  inbn- 
teria  ou  caçadores,  que  desejarem  obter  o.  n* 
ferid(7  posto,  façam  declaração  análoga  ao  mo- 
delo TT,  a  qual  será  enviada  á  2  *  repartição 
da  1.*  direcção  daqueUe  mioislerio,  aco>mpa- 
nhada  de  altcslado  de  praça,  copia  da  ultima 
informação  annnal,  e  informação  especial  do 
mesmo  commandanlc  sobre  costumes,  e  se  rçu- 
nc  85  condições  requeridas  para  , o  posto  a  que 
o  pFclendento  se  propõe. 

§  3.^  Dos  concorrentes,  os  Ires  que  obtive- 
rem melhor  informação  c  reunirem  maior  an- 
liguidade  do  poslo  dc  primeiro  sargento,  c  em 
egualdadc  d  esLa,  maior  tempo  de  serviço,  sc- 
rãuclininados  á  capital,  marcando-sc-lhcs  o  dia 
em  que  devem  sor  examinados,  o  que  será  re- 
gulado pela  maior  distancia  a  que  estiverem 
os  pretendentes  e  difficuldade  de  reunirem. 

§  4."  Prevenido  o  general  commandante  da 
primeira  divisão  miltlár  do  dia  em  que  o  exame 
se  deve  cfTectuar,  nomeará  com  anteceduncia 
de  vinte  u  quatro  liorns  o  conselho  dc  exame, 
coniposio  de  um  ofílcial  superior,  como  presi- 
dente, e  de  qualro  vogaes,  sendo  dois  capitães 
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edvib  ãttdriels  meMres.  O  mais  moáerno  d*e8tes 
sèf^ira'  dfl  secretarHo. 

Si^  Nab  pòdeat  -fazsr  parle  á'csie  jun  os 
()ue  ít&o  ckcluidos  pelo  anigaSOS  %  um  tam- 
bem  o  (jiinrtel  nie$iré  do  corpo  onde  existir  a 
TSoalifra,  ■  . 

§  6."  Esta  nomeaçSo,  similhante  á  do  mo- 
delo SS,  depois  de  assígnada  pelo  general,  será 
enviada  ab  presidente  do  jiiry,  com  a  relação 
dos  candidatos,  atlestados  e  informações  que 
lhes  digam  respeito. 

§  7."  O  exnme  (erá  Ioga r  em  uma  sala  do 
quartél  general  da  me^^ma  divifSo,  e  seguir- 
sc-lia  o  processo  que  fica  determinado  para  os 
outros  concursos,  com  as  seguintes  modifica- 
yões : 

1.'  O  exame  será  escripio  e  oral. 
'9  *  Na  parte  éscripta  cada  um  dos  quatro 
TOgaes  pro]>OPá^m  problema  sobre  adminis- 
tração milítair.  A  resolugSo  d'elles  nSo  deve- 
eicedtit  a  uma  borai  eoatada  do  momento  em 
qué  «s  pergunta»  Ibreni  copiadas. 

-  3/  Na  parte  oral  cada  um  dos  vogaes  di- 
rigirá duas  até  cinco  interrogações  sobre  a  le- 
g^ft^b  ()ne  mal^  directamente  se  referé  á  ad- 
miriislraçSo  dos  corpos,  aos  veneimaotos  cm 
drnheíro  e  em  género  de  todas  as  praças  de 
um  regimento  até  coronel,  e  nas  differeotes 
sUvíiçdes  em  que  possam  en(!ontrar-sc;  (iD^al- 
mente  Trò  serviçò  próprio  dos  quartéis  mestres. 

§  8."  O  numero  de  perguntas  que  cada  vo- 
gai lizer  at>  primeiro'  interrogado  será  o  me- 
^0  que  fará  a  qualquer  dos  outros; 

'  §  9."  Se  neãhum  dos  candidatos  obtiver  neste 
primeiro  concurso  a  devida  qualificação,  pro- 
ceder-se-ha  a  segundo  entre  os  seis  immedia- 
los  primeiros  sargentos  que  tenham  feito  a  de- 
èlai^ãçfio. 

§10.*  O  processo  de  exame,  entregue  ao 
general  da  primeira  divisão,  subirá  ao  minis- 
tério da  guerra  depois  ao  aquclle  í n forma r'ftcer- 
ca  da  regularidade  do  exame. 
■  §  11.'  Se  do  concurso  resnltar  a  approva- 
(9o  de  um  único  candidato,  esse  será  provido 
na  vacatura.  Sc  forem  dois,  o  melhor  classi- 
ficado será  preferido,  c  o  segundo  em  mérito 
relativo  será  considerado  na  primeira  vaga  que 
orcorrcr.  Quando  se  d6  terceira  vacatura,  pro- 
cede-se  a  novo  concurso. 

§  IS."  Para  esta  apreciação  o  jury  consi- 
gnará no  seu  parecer  não  só  o  mérito  relati- 
vo, mas  o  absoluto.  Os  que  não  alcançarem 
approvação  em  absoluto,  mas  só  uma  gradua- 
ção relativa,  nSo  podem  ser  attendídos  para  o 
preenchimento  da  vacoinra  dada,  nem  d'a- 
quclla  que  se  lhe  seguir. 

§  13."  Não  havendo  primeiro  sargento  que 
se  proponha  a  candidato  ao  dicto  posto  de  sar- 
gento quartcl-meslre,  ou  não  sendo  approvado 
nenhum  dos  candidatos  ao  primeiro  e  segundo 
concursos,  será  nomeado  sargento  quarteUmes- 
tre  o  primeiro  sargento  mais  antigo  do  corpo 


em  ifne  s<  dev  a  vaeitara,  se.réaotf  a  essa. 
antiguidade  as  condições  de  boM  eanpovta'*' 
mento  e  aiMjdfto.' 

§  li."  Este  provimento  de  posto  .Dio.  pwde 
prejudicar  o  direito  ao  accesso  ao  posto  de  al- 
feres, que  aquelle  sargento  tinha  por  sua  an- 
tiguidade, em  quanto  vigorarem  as  disposições 
que  regulam  a  passagem  das  praças  de  pret 
a  oiBciaes,  ■; 

Art.  818.°  O  pree»chío>enttf  do  post»  vago 
de  sargento-  ajudante  será  feito  pdr  BMseaçftO' 
do  ministro  da  guerra,  a  qual  reoahirá  no  sar-i 
gento  mais  antigo  que  pelas  ínformaçõea  an*' 
nuaes  esteja  no  caso  de  passar  ao  posto  d*  al- 
feres. Attender-se-ha,  sendo  poseLvel,.a  qvs  os 
primeiros  sàrgentos  de  caçadores  s6  ffio  pr««« 
encher  as  vacaturas  quando  ellas  se  dêem  nos 
batalhões  de  infantoria  ligeira,  e  que»s  de  in» 
fanteria  só  tenham  egoal  detsiino  para  os  re- 
gimentos d'e8ta  designação^  a  fim  de  povfir 
a  uns  fl  outros  a  inutiliaação  completa  doaBoi- 
fernws. 

g  l.*>  LOgo  qae  occorrer  a  vacatura,  O  co«h 
mandante  do  oorpo  em  que  ella  s&.der  :as$ím 
o  oommunicará  ao  ministério  da  guerra  -poe 
intermédio  do  general  commandanta:  da  divi- 
são militar. 

§  3.«  Na  repartição  competente  die  mesmo 
ministério  procurar-se-hãò  as  informações  an- 
nuaes  dos  tres  primeiros  sargentos,  servifld« 
activamente  no  exercito  e  collocados  noB.|)rji 
meiros  Jogares  da  escala  para  aceesso,.  e  iin- 
dagaadO'«e  dos  com  mandantes  dos  corpiK-say 
depois  da  ultima  informação  annuai,  desnie>- 
rceerera  da  opinião  por  etíes  emittida;  se  sof** 
freram  castigos  c  quaes,  ou  sc  tiveram  dedne^ 
ção  no  tempo  de  serviço  que  ahere  a  resfio^ 
etivt  «ituaçáo  na, escalando  tudo  sa-faré  ptv- 
eesso  quo  ^rá  apresentado  ao  miaistro  para 
fazer  a  nomeação  e  cxpedir-se  a  ordem  em  oon-^ 
formidade  com  elia. 

§  3.*  Se,  por  effeíto  de  promoção  ou  de  ott' 
tra  qualquer  causa,  vagarem  dois  ou  tres  poatos 
de  sargento  ajudante,  as  informações  apresen- 
tadas-ao  ministro  Versarão  sobre  seis  ou  navft 
primeiros  sargentos,  que  estejam  no  caso  ^ 
serem  nomeados  para  aquellas.  vacaturas.. 

SECÇIO  IV  ■■ 
Do  BCceiM  «o*  pnslos  de  cmIw  e  oficiai  inferior 
Ml  nrma  de  carallarlâ 

Ari.  3i:).°  O  preenchimento  do  posto  vage 
do  cabo  de  esquadra  nos  corpos  de  cavallarla 
será  feito  da  mesma  maneira  que  na  infanta^ 
ria,  artigo  309.°  e  §§,  oom  as  seguintoa  all^ 

rações:  . 

1.  *  Que  algum  do  serviço  feito  depois  da 
completar  a  iostrucção  seja  montado  e  fóra>dq 
corpo,  se  este  o  tiver  tido  depois  qae  o  oan- 
dídato  (proposto  ou  opponente)  completou  a 
instrucção. 

2.  *  Deve  conhecér  a  instrucção  do  soldada 
até  á  instrucção  de  companhia,  e  saber  a  no- 


Digitized  by 


47 


menclatura"Se  (ôdtfi  líi  pei;A9  que  éntrani  At> 
fl^èio  de  vm  vafaHé;  alem  d^rsto  níMtTar  pra- 
cticàmenlc  qúe  su^t  ahnar  tini  arreio,  rèccbeQ- 
do-o  decomposto',  selar  e  enfrear  um  Capallo 
com  perfeiçab. 

3/  Satisfazer  ás  perguntas  qne  lhe  torem 
feitas  sobre  o  tracto  dos  cavallos  nos  quartéis, 
e  que  vai  designado  oeste  regnla  mento. 

§  1.**  As  vacaturas  do  posio  de  furriel  se- 
rão preenchidas  pelo  mesmo  modo  que  na  in- 
fanteria  e  caçadores,  com  as  addiçOes  seguin- 
tes: 

1  Que  atgam  do  serviço  feito,  como  se  exige 
no  §  aníco  do  artigo  Z^l.",  fosse  montado  e 
fora  do  corpo,  como  soldado  ou  rabo  de  es- 
quadra, se  &  regimento  o  teve  depois  que  o 
candidato  ultimou  a  sua  ipstrucção  na  recruta. 

9.'  Deve  satisfazer  ás  perguntas  que  Uie 
forem  fetlas  (em  prora  oral)  sohre  o  trácia- 
mento  e  cuidados  lífgienicos  que  sC  deVcm  em- 
pregacpara  cow  os  càTallos,  tanto  ç os  quar- 
téis conió  naS:  marchas.  í 
.  3/  Eu  taçlica  dava  conhecei;  a  instrucçãp 
do  soUa4o  aUt  é  esçhola  de  esquadrio,  inclu- 

IS.^.Paraâeradmittido.a e;samc.para  oposto 
de  segundo  sargento,  dev^  o  candidato  satis- 
fazei ás  mesmas  condições  ezigidas  para  ac* 
goados  sargentos  de  infanteria,  com  as  modí-< 
ficaçOea  que  sc  seguem:  ' 
.  1.*  Que  tenha  fotlo  destacamento,  ou  ouiro 
serviço  BUMtado  fóra  do  c«rpn,  como  furriel 
ou  cabo  de  esquadra»  se  o  corp«  p  iiyer  iidp 
^eppis  qne  t  assoi}  de.  soldado  a  c^bo. 

.  S.*  No  serviço  deve  conhecer  as  Qbrigaç&es 
esppciaes  de  commandante  de  destacaaien^o, 
e  os  cuidados  que  reclamam  os  cavallos  con- 
fiados ao  seu  cpmmando. 

.  3.' Em  táctica,  a  eschola  de  esquadrão,  fnnc- 
çOes  dos  guias.  , 

§  3/  A  matéria  conltda  no  §  ti."  do  ar- 
tigo 310.°,  e  que  faz  objecto  do  exame  para 
os  primeiros  sargentos  de  infanteria,  è  applí- 
cavsl  para  os  primeiros  sargentos  de  cavalla- 
ría.  íalras  as  modifioaçfes  segaiates: 

1.  *  No  serviço  devem  os  candidatos  respon- 
der «ais  sobre -o  tracto  e  regímen  que  se  deve 
applicar  aos  cavallos  tanto  nas  cavallariças, 
cònio  nas  marchas;  cuidadas  a  empregar  quan^ 
do  se  Uies  dá  o  verde;  condiçfics  a  exigir  para 
que  o  cdvallo  fique  bem  ferrado,  segundo  a 
qualidade  c  struclura  dos  calcos. 

2.  "  Em  láctica,  devem  responder  sobre  os 
deveres  dos  pontos  dos  esquadrões,  do  porta- 
estand^rtc  e  sen  cerraHlta. 

3.  *  Em  legislaçfio  conhecer  a  organisaçSo 
da  sua  arma,  em  vez  da  que  alti  está  iodicada. 

g  i.®  Quando  sc  dê  vacalora  de  poslo  de 
sargento  quartel  mesir''..  o  commandante  do 
regimento  practicará  do  modo  que  fica  estabe- 
lecido no  artigo  311.*,  §  l-' 

%  S.*  Os  §§  seguinteã  do  mesmo  artigo  têm 


inteira  appricaçSo  pára  o  profhBènto  do  pOsíb' 
de  sargento  quarteil  mestre  de  cavallaria,  dom 
a'afifca  rcsirírção  do  qne  ao  concurso  sd  são 
admittidos  os  primeiros  sargentos  d*esta  armã. 

§  6.*  Para  o  provimento  do  posto  vago  de 
sargento  ajudante  nos  corpos  dc  cavallaría, 
seguir-se-ha  inteiramente  o  processo  determi- 
nado no  artigo  31Í.*  e  seus  §§,  com  esta  única 
alteração:  «Procurar-se-ha,  quanto  possível, 
que  05  primeiros,  sargentos  de  lanceiros  sejam 
os  que  preencham  bs  postos  de  sargentos  aja-' 
dantes  nestes  regimentos,  o  que  os  de  caça- 
dores a  navallo  sejam  destinados  para  egual 
posto  nos  outros  regimentos  de  cavaliartsí,  á 
fim  de  poupar  a  uns  e  outros  o  maior  dispên- 
dio de  uniformca». 

SBCÇXO  v 

Do  provimeDto  do*  poálos      catioi  e  officiaM  inrerio^M 
DOB  corpot^e  arURiíerla 

Art.  3U>  Para  obter  o  posto  ée  caho  dd 
esquadra  nos  corpos  de  artilheriá  è  necéssa- 
rioj  alem  dos  requisitos  màrcados'ao  I  ndico 
do  artigo  e  293.^  é  do  conhecimento . 
das  matérias  íodicadas  no  artigo  309;**  para 
òs  cabos  dô  infanteria,  satisfazerem  mais: 

l.**  Os  soldados  serventes  ás  perguntas  qVè 
lhes  forem  feitas  sobre  o  serviço  das  divc;rsa8 
bocces  de  fbgo,  como  lhes  fbr  ensinado  no 
corpo; 

S."  Os  de  cohductores  mostrarão  practica- 
mente  que  conhecem  a  eschola  do  soldado  a 
Cavallo,  o  manejo  de  espada  e  sabre,  a  eschola 
d«  conductor  o  os  deveres  de  chefè  dé  carro 
nas  manobras  de  bateria,  substituindo-se  po'r 
esta  'doutrina  o  exame  sobre  táctica,  designa- 
do iob  o  n.«  3  do  §  6.*  do  mesmo  artigo  309.* 

§  1.**  Para  o  prcenrhimenlo  dos  postos  va* 
gos  át  furriel,  segundo  c  primeiro  sargentbs 
nos  corpos  de  artilheriá,  seguii^se-ha  o  mesmo 
processo  indicado  para  os  corpos  de  infanteria 
e  caçadores,  e  alem  das  matérias  sobre  que 
estes  sSo  examinados  devem  os  de  artilhería 
dar  mai$  as  seguintes  provas: 

§  S.**  Para  o  posto  de  furriel: 

1.'  Táctica  de  artilheriá.  — Servíçp  das  (Ti- 
versas  boccas  de  fogo,  manobras  de  força,  de- 
veres lios  chefes  de  secça»  nas  baterias  de 
panha. 

8/  Practica  de  artilheriá. — Classificação  das 
boccas  de  fogo  e  nomenclatura  das  suas  diffe- 

rcnles  parles;  classificação  dos  reparos  e  via- 
turas; nomenclatura  dos  reparos  e  dos  mais 
aprestos. 

§  3/  Para  o  posto  de  segundo  sargento,  alem 
deocandrdsto  estar  prompto  na  eschola  deeqni- 

tBfito,  deverá  ser  examinado  também: 

1."  Taclica  de  arlilheria.— Como  no  exame 
para  furriel,  porem  mais  desenvolvidamente^ 
S."  Practica  de  artilheriá.— Como  no  exame 
para  furriel,  e  mais:  emprego  dás  boccas  de 
fogo;  a  forma  dos  projectis,  sua  conservação 
e  arrecadação;  maneira  de  transportar,  cmbar- 
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a.  suâ  ar/nazeoageni.  .  '    .  ,,.  . 

,  §  4^?  Na  exame  parajo  poslo  de  prinieiro  sí^fr 
gento,  em  afiil)içria,.scrSo  os  cnndidalos  exa- 
minados mais: 

1.  "  Taciica  de  artiiheria.  —  A.  conlida  na 
respcclíva  ordenança. 

2,  "  Practica  dè  artiiheria. — Como  nos  exa- 
mes para  segundos  sargentas,  e  mais:  verífi-. 
cafão  e  co^serva^rão  dos  projccUg  e  das  boccas 
de  fogo;  modo  de  encravar  e  desencravar  a.  ar- 
lUheria;  conslrucçSo  das  baterias  d è  sitio  e 
rcvesliucnlos;  parles  componentes  d  aquellas 
e  materiaes  gcralmeQic  empregados. 

,  3."  Em  legisIafSo,  p  conhecimentò  da  or- 
ganisaffib  da  sua  arma,  em  vez  da  que  se  exige 
na  infanleria. 

§  5."  As  vacaluras  do  posto  de  sargento  qqar* 
tei  mestre  serSoi  pr^ç^ncbidas  pelo  otesmo  modo 
qqe  na  .íofa^ieria  ç,cav]\Uaria/-8alvas  as.  altc- 
racOçs  segu|Dies: 

..V  A  concorrcncia  só  lem  togar  entre  os  pri- 
nieiros  sargentos  da  arma  de  artiiheria; 

2.*  A  communicaç&o  ao  ministério  da  guerra 
seráTeiía  por  intermédio  dò  commaadanle  gc- 
1^1  da  íirma; 

,  3/^0  concurso  será  feito  no  quartel  gene- 
ral do  commando  geral  da  arma,  e  as  funcções, 
que  pelo  artigo  3 li.**  pertencem  ao  general 
çommandantje  d,a  1.*  divisão  militar,  serão 
exercidas,  neste  ca^o  pelo  mesmo  commandanle 
geral; 

, . ,  A/  A  malç^i^  do  §  1  i:"  do  mesmo  arligo  3  U .° 
dévé  ser  entènaiua  do  seguinte  modo:  «Êstc 
provimento  (o  ilc  nomeação  fora  do  concurso) 
não  podé  preiji^ic^r  o  direito  queaquelle  pri- 
ineiro  «argènfpJiM»  a  qualquer  recompensa 
ou  accessO,  se  por  ventura  o  exercido  de  sar- 
gento quartel  mestre  fosse  causa  de  impedi- 
mento». 

§  6."  O  lempo  destinado  ás  provas  cscripla$ 
nos  exames  para  ofllciacs  inferiores  nos  cor- 
pos de  artiiheria  será  de  Ires  horas. 

g  7.*  O  posto  de  sargento  ajudante  na  arma 
dc  artílbcria  será  feito  por  nomeação  do  mi- 


mstrç  da  guerra  ,,recahi)idA,pftla  99brfi  um  .dtu^ 
tres  primeiros. sargentos  meis  antigos,  e  na* 
quclle  eni  que  sa.veriliçarem  as.melbores  coo-! 
dições  expressas  no  §  2."  do.  artigo  318."  Q 
processo  a  seguir  será  o  mesmo  indicado  aos 
g§  do  referido  arligo,  com  a  naica  diCTerença 
de  que  a  communicaçSo  será  feita  por  inter- 
médio do  commandant^  geral  da  arma. 

LIÇÕES 

DB 

DIREITO  mmn  portugiiez 

RimiSIDll 

SBGCHDO  AS  PRBLBCçOeS 

DO 

BZCRLLBNTIMIMO  SBNHOR 

Bás^o  Alberto  de  Soosá  Pinto  , 

IMPRESSAS  COM  SDA  PEBMlSsXo 

POR  - 

Anlonto  Marin  Seabra  «fAlbaqMerque 

Para  recommendação  d'csta  obra,  nccessa- 
ria  aos  que  A^quentaih  as  aulas  d«  Direito 
Pátrio,'^  o  foro  portuguéz,  basta  lernbrar  que 
cila  contém  tudo  que  nas  prelecções  ora  es  foi 
explicado  pelo  illuslre  jurisconsulto  e  crimina- 
lista porlngucz  o  ex."^  sr.  Basilio  Alberto  de 
Sousa  Pinto,  no  ultimo  anno  da  regência  da 
cadeira  de  Direito  Criminal  Português  na  Uni- 
versidade de  Coimbra. —  Preço  Ij^BtTO  réis. 

Para  facilitará  sua  venda,  o  editor  incum- 
be-se  de  enviar  este  livro  pelo  correio  a  todas 
as  pessoas  que  o  desejarem. 

Preço  com  estampilha  1jl4}3ft,  importancit 
qo&  deverá  ser  entregue  em  Coimbra  ao  edi- 
lor,  ou  remeilida  em  vale  pelo  correio. 


ExcellenciaB  da  Eloqnenda  Popular,  coifi- 

postas  na  lingun  Italiana  por  Luiz  Antonio  Mu- 
raiorí,  traduzidas  na  Portugueza  por  Jeronymo 
Soares  Barbosa  — SOO  réis. 

Vendem-sc  ná  imprensa  da  Universidade  e 
em  todos  oscommissariosda  mesma  ImpréÀsa. 

IMPaiNSA  DA  OHIVBaSIDAOB 


AVISO 

As  asslgnaturaa  «Ao  pagras  adlauiadanienie,  podendo  o« 
•rs.  assl^nantes  de  fóra  da  et<1ade  reincttei*  as  respeettvas 
tauportaiieias  por  naclõ  de  .vales  <lo  eorrelo« 


Toda  a  cOrrespoDdencia 
deve  ser  dirigida  aadmiois-l 
tracão  do  Jornal  de  Júris-  \ 
prudência,  franca  deporte, 
liem  como  a  quantia  respe- 1 


PBEÇOS 


SEU  ESTAMPILHA 

Por  anno   4#800 

Semestre   2^400 


Cliva  para  se  rcalixar  qaaJ-jTrimeat^e......  1^300 

quer  assignalura. 


OOU  ESTAHPILHA 

Por  anno  5*070 

Semestre  2*535 

,  Trimestre  1*265 

Para  o  Brazil  em  moeda  forte  6*200 


Publica-4e  todos  os  sab- 
bados. — Assigna-senocicri- 
ptorio  da  administração,  rua 
daSopbian.*17l.2.*andar. 
Annunciam-se  Iodas  as  pu- 
blicações Htlerarias  de  que 
se  receber  um  exemplar. 


Adminislrador,  joaqoim  Gualberto  soares 
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RAdactor  j^rMpal  JjOSÉ  OUS  mREIRA,  Lente  de.DireSto 


IjeI  hypoiliééária 

.0»  MUS  reafttf  UkiAben  -isenlofi'  dq 
registr*  dufonte  umuna»  a  eeiilor  il»  ^u- 
Micaçio  c  pirnt  exfíCuçAe  do  renlfimefllo 
h^lhecaríoj  Mo  é,  o  voqtiit-  nesAeA  da' 
abril  de 

£  mesmo  durante 'o  .anno-  nSo  são  Allen- 
diveis  CM  juizoscRiTcgislro,  apesur  4e  que. 
f»«rligolÍ9  do  regolumenladc  i  d4.4Mgoslo 
de  lé&á  parece  ler  «bdEifítado  e  <liapesi^ 
çao  legal.  i': 

B  igfRlo:  do  riígislro  duroKto  cinco  ;>n- 
DiM^  II  coAtef  dè  1  de  abnU  .ilç  1^61,  o  d»^ 
nrisM  «u  n  j^roprtedâde  sfgUBdo  a-tèis^st» 
na  lei  <le  30  do^uehb  (lo  1861. 

Tento  o  doiníníoi  oonra.  ós'^iiiis  reaes 
INMieiíi  ser  regislraidos  desde  já,  ^wemúv-i. 
ronte  um  anuo  us  «aiis  roo»,  e  darai^te 
eioco  annos  o  donunio,-  poiiein  ser  oppos^' 
tos.a  lerpctros,  ínitepondenlenieRle  de're-' 
gislro. 

Parece  que  se  tem  levontado  duviilas  por 
parle  de  Mgiins  consehjidorcs  k  inseri  pçAo 
d«  qualquer  diroilo  ou  encargo,  sem  pre- 
cedência da  insoripç.'io  do  domtuio, 

Stmilhanles  duvidas  porúu  sto  intelra^ 
nicntc  desliluídns  dc  fundamento.  A  inseri- 
pçAo  das  outros  direitos  porem  irSo  depende 
<to  inseripçâo  do  donrinio.  :  < 
-  A  lei  mesmo  resolveu  daroeiéiite  a.  du  i 
vida,  preceituando  <}ue  oe  oftus  reacA  po- 
(torhmi  registrar-se  dursmlo  uni  4iiinn,  g  o 
dominto  durante  ctnco  minas,  enSo  preva- 
lecendo contra  terceiros  os  outros  direitos, 
sujeitos  a  registro,  senão  da  data  da  in- 
scripçfio. 

O  que  é  indispensável  é  fazer  a  discri- 
pção  predial  antes  da  inacripçílo  de  qual- 
quer direito  ou  cncirgo,  mas  é  mister  nilo 
confundir  a  descripção  predial  com  a  in- 
srripçSo,  porque  nào  Icm  puídos  dc  conta- 
do nem  de  afinidade,  conheotdoe  em  di- 
reito. 

4 


iiTioo  37." 


O»  títulos  e  quaesquer  docitmentòs  re- 
gistrados aó  tempo  da  publicação  doesta/ 
lèi  continuarão  aprodtiziíi'  ós  seus  efei' 
tos  jurídicos,  em  concorrência  com  quaes- 
quer outros  por  tempo  de  . um  anno  a  con- 
tar desde  a  referida  puhtiká^Òi^íi^íí^ 
à^ahi  por  deante  re  jiilados  conformi\'^!^í^*^ 
gislação  a  esse  tempo  cm  vigor. 

O  praso  de-uni  anno  eomoçou  a  correr, 
para  os  efôilos' d'flsle  arligO)  desde  o  esta- 
lielecrmenlo  definiliro  das  conservatória^* 
iâlo  é,  desde  1  de  abril  de  1847,  como  ha-^ 
via  sido  determinado  pela  lei  die  80  de  ju-' 
fthodo  mi,  '  1 

Goncedett4se  u  proso  d  um  anuopbráii' 
traitsfereaoia.ou  Ycnovffçí^  nos  livros  iVõvos) 
dos  registros  feiios  nofi  livro:»  ahldHores  ao 
estabfitecimnito.  deflnílívõ  das  consarVato- 
rias.  Ei4e  t>ro8o  d'um  niin«»  d  sufflelenie  para 
cada  um  registrar  nós  niodcrnos  livros  hf^ 
pothocarios  óS-  registros  }k  feitos^  nos  IívIfos 
anlDríorcs»  - 

E  60  nao.  os  regislrarem^loranto  ísle;pira- 
so  èú  podem  ter  depojs  preCorcncio  desde  a 
dota  do  novo  registro;  e  nào  desde  a  cpb- 
cha  do  registro  lios  livros  anterioies-. '  ' 

Esla  ideia  »chft-se  perfeitamente  deècnvol- 
vido  no  projeoto  do  código  oiviP  HM  ortigos' 
IttOe,  1001.  1019  e  1020.  ' 

Artigo  lOÒO  As  hypothc«a8  quê,  peld 
icgisiiçiio  anterior  3  este  cfidigoi,  ultoeraírM 
sujeitas  a  registro  ou  o  não  eraif»  com  re- 
lação a  certos  b  determinados  !)cns  c  quo 
ainda  subsistirem  ao  tempo  da  promulgação 
do  mesmo  código,  são  admissíveis  a  registro 
nos  termos  dos  áKigos  seguintes.  ' 

Artigo  1001 — Sea»diGta8l)yt>ollieras 
forem  cspociaes,  só  poderio  sor  registradas 
nos  Irans  em  quo  pspecifioadaint>nte  tiverem 
sido  impostas:  se  forem  gcracs  poderão  ser 
registradas  cm  quaesquer  bens  do  dcvedof , 
salvo  a  esto  o  direito  dc  rcducçiio. 
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■"í^ligo'  —  A"5  hypolhccas  de  que 
(racta  o  arligo  1000  podem  ser  ailmillidns 
a  coicip-^Jniicpcndenreíiicnlti  de  re^istrd, 
dciitfo  ifi  prjisu  de  uni  ando,  cnnfnJa desde 
a  proiniiignção  doeste  código^  c,  se  Tòrem 
regtStr.íuIi&d6r)Uú<l'eslu  praso,  prefóriiiio^ 
em  concurso,  a  Iodas  as  hypotiiecas  conslí- 
tuidas  depois  d-essa  dita,-' aiiidíi  quRMo 
estas  hajam  sido  registradas  anteriormente 
áqtTçftaír   - * 

§  tinico.  O  concurso  das  hypolhecas  de 
que  tracto  o  artigo  100&.  cntie  si,  será  re- 
gulado pi'la  Icgislaçâu  a  <|uc  estavam- BU- 
ji'ilas-anh'&  da  pi'omulj2;<ieão  d'e8te  todjgo* 

Artigo  1020  — As  hypolhecas  .nicjjcier 
nadn3  no  ailigu  lOUO  que  forem  definitiva-' 
mente  r(>^i>tr<idiis  íóra  do  praso  estabelecido, 
no' artigo  proredcnio  só  poikMii  ei>lrar  em 
concurso  com  (jnaesqncr  ouUiis  ;ieIo,modo 
declarado  no  arligo  1017.  ^  ' 

O  projcclodr  código  rcfiTose  unicamente 
ás:  tiypolticçflSt  quando  pelo  decreto  cje  E 6 
de  outubro  de  1836  ernm  ndmissiveis  n.  re^i 
gi]»tro  niu)  só  as  hyf»oliiecas,.  senão  também' 
os  pre^hos  liti^i«60S|  e  a  dooçiU  com  reserva 
do  ufHifriKlM'- 

Torem  a  verdade  é  que  só  sc  regiétravaiA 
hy|itqlhe«fl&^  e^que  u«m  faavia-iu  .adminis- 
Iraçio!  do  rnnceiho  livros  destinadas  senSo 
para  o  pfgislro  <las  hypotbecns. 

Ap6nB'^  so  i^gislravam  cscripturas  dolaes. 
c^s  mesmo  se  Iraiiscreviíim  no  Jivro^des- 
tínaflo  ao  registro  das- hypolhecas; 
'  Njt>^  lermos  do  dccr^eto  de*  26  dc  norem-, 
bro  de  1836  nito  eram  sujeitas  a  registra 
as  hypothi-cfts  seguinlcs-^a  que.  tiohai  o 
senhmijo  lUoa  prasos  pnrn  pagaoiénlo  d;i$ 
pcnfOcs  r^reiras,  a  que  tmbam  nas  embar- 
cações as  goljiadns  da-lripulíição.  a  quie  ti^ 
nha  a  iaoiíditiMiioiOii»!  HOS:  bens  dos  seus 
rfisponsavfiis  poto.focto  do  emprego,  a  que 
tinha  a  fazenda  nos  predios  sujcitos  á  roft-í 
IribMÍção,  e,a  :que  línba  o  aiha  «o»  {né- 
dios da  pae.pifla  administração  de  sans  bi>ns.: 
Estos  hypothccasi  chamadas  tuoilí»,  sâ» 
admissíveis  a  riogiatro  nos  lermos  da»  íeis 
em  vigor.  Também  nilo  eram  admissívcis  a 
registro  as  hypothecas  gerae?  e  indetermi- 
nadas, porque  Be  não  pediam,  declarar  as 
conffonlaç(>es  ao  i»rnio  do  ilef^islro,  cotno 
aliás  era  in,diape«savp|. 
.  Hoje  podem  São  registrada^  as  hypolhe- 
cas geraes  em  qunesqircr  -bens  do  dçvcdor; 
saivo  o  direiltt.de  rcducção, 

'Portanto  o  projectb  da  código  |>roviden- 


Cera  6Iarã  e  expTicTTnmeiUc7  'a"fòspiêíro 
das  hypolhecas  anteriores,  tanto  das  que 
s^  |cha\6fe/%istríf  a$  c^tf  l;|^\(§e  sc 
acii&vam  é.ú(í})luadlis  «u  excfíiêlls^ab  re- 
^síro.  :     '  ;  '  L.Í\ 

.  TaiilOjflH  teihypoihécaí  m,  mmó  fio  pro- 
jecto do  código,  ha  uma  lacuna  importante 
«èm  reiíkfrs  ftS  hypMhebis 'anteriores  á  in- 
stallaçâo  do  registro,  apesar  de  ler  sido 
prOTtdéliCíádô  iía 'Ínslanaç3o  tltPfpglslro 
pelo  dccrclp  de  26  de  outubrp  de  1836,  o 
de  3  de  janéfrô  de'líí3*7.  '^  * 

No  arligo  11  d'c8te  vitimo  decreto  dis- 
punbAr^e  O  Sffgúinte*^  <^  Istaellidfo  d6)  re- 
gistro lerâb  cinco  Uvros  «m  «8crip(ui'4Ç9a 
com  :SUCGes3ÍYa  ntrateraçÂa/  a ;  saber ;  vmí 
liTrd  para  as  h^pothccaa artterioresÁ  lMart^ 
lação  no  registro,  outro  para  õ  SeUdistrode 
aUeração,  eu  renovaçõoi  outro  para  as  hy- 
polhecas. posierioresá  inatatlaçào  4o  regífl^ 
Iro,  ftuttlo  par»  o  sou  dUiracte,  altc^i^iíliaj 
ou  r^novaçadi  «outro  para  índice tgt^ll  -b 
alphabelico.  -  -  <  ■  "  • 

-  Ora  «  nova  lei  hyptíthecoriik  e  o<pno>dcto 
de  código  lísqueoeraniHse!  átt  providenciar 
dffvfdaíoeate  com  relação  ás  bypothMMiihM 
teriores  á  inátatlação  dris  conset^va(oriaé."<i 
'  Hoje  ba  do  faze^^so  qualqaer  r«gi8tr«  hos 
livros  n»ves.- Mas,  «o  algtiem  r«|tt0f<er  i| 
baixa  num  regisiro,  lançado  aos  liTroy^m-^ 
ligos,  onde  ha  úts  o  ooiíservador  lançori-o 
termo  da  baixa,  nos  livms  novòs,  4»"  notf 
livros  antigos? 

Nos  livros  antigas  nilo  pode  cite  e«cratfcr. 
Esdcs  foram  transfferidos  por  }nvimlarí»  ^ra; 
a  eonservatmia,  mas  o  conservudiir  fnãòi 
pode  escriufíi:  sénno  nos  livros  no\wv!  (jne 
lhe  foram iinaudados  -psln  sccretnríR  da^iiis- 
liça.  :  í  .  .'  ■ 

Ha;dit  fiinr  nosiívr«s  novos  ^bniiiLn  núiq 
registro,  quunáooansla  d'eBie8  livros^-jnaéi 
doutros?  Ê>»qa6  paiece  raaisiv^liat, .Ve- 
feripdo^e  noi. termo  df^4)aixa  a*s>iivi;oS'riH-' 
tigos  onde  esláto  termo  do  regis&na^  ou4rani« 
screveçdo-o  nof  Ií\tos  nov«s,  para<em  BO^ 
guida  fazer  a  liaixOf  ■  Cfnfihmt  . 


ProcesiM»  etvti  '  ^ 

Não  podem  ser  contradictadas  as  mt/eMu- 

fvizo  da  apptilação.  "■'  ■  ;■ 

Em  vista  dos  artigo  ^6í>-—  JP7.*í.>'«i'$>ifr8> 
da  rpTorma  é  indnhilavet  qncmb  g*'ávi'<dcP 
appoDaçao  niln  podemjã  por-«)  cohindlfcla^: 
ás  testemunhas.  '■ 


Digitized  by 


sr. 


possa  dedu^íMeqiícinié  á  èuentiatifdf  m 
CMlRuMeUe  ímniftitntniiwnMiiiesrdeftoinÁn- 
t09i  jNidonck><onÍr9rMctar^iraiooca9Íd9  mi 
de^i8,  .é  iodavia  «ario  -qua  ^àrpaa  án  pu» 
blie.içii^  Unâ  iproKas  tY9e  ba  -iKreilo  do  pôr 
conMtela»:        ,        .  í 

mi\^  de-tíft  ídrf.-^PfovM  e  ^Ma  apprc 
ríaç&6.'  S6'  poíftW  pòr  'flo^utherilos  ser  cim- 
tnidtctãdirs  d^testemihvtlbsjunctandoiopfínff^ 
MIM  dociimártoB-'eòm!a!l'i^iõe»  Otiacs  no 
jtiu-d»  d4íe(lo!|Hirii:^u6iln  faoAvé  iappcíla- 
çao.  .í'.  ■:        •         .    .  i  .1  '.: .    i  -1 

Tomando  conhecunfiDlo  da  presente  ap- 
pellaçSo  por  ser  apresentada  em  tempo  e  o 
ralor  da  múitf  trieee^éf  a  )t\çàáh  áú  jufzo  Or- 
dinário, 'beWjtil^dftTdi  pÉfto  fnesmó,'  vís!Ò' 
<j««  tr-Hãmt'  lífto  IH-mo,  íomo  the't:vfn- 
fi^il»  *-#«a  íntêHÇIbi  stíndd  tf  príMeií^  tés^ 
iMbUttha'  eéttlra{^«4b(^te'  ^ ''p<A-  íWfaz 
f^é  ptena^eM!  fiavoii  dd  réi*,  é  otrlra.  que 
d«pM  porvir  e  pr««c^flear  a  F/nV^faz  prtfã 
MiMfpfefio  poY  nUtf  depbf  curnpffdáménre  dti 
hiXo.  'Aecrií9te"q4ie-  ^  doèumehtds  ipie  se 
jvdcMnM  cotfif  0"Ktielto''  tiAó  -pr^tam  duti- 
lio  algum  ft  prova  donutloV,  pAV  hia  ^}\e%é 
rtfeMi!  •"prtdíoí  dífifereiS^tés  doS  raimcíéha- 

dffí  h*  htelteS''''  :!n.'.J'w  n:^<K 

què  Hle|íflM.  eftA\o'!lrf:ciibj)ri'ài;      '  •* 
Adcndendo  a'qfié  o  iw  rtt^ou'  plèrta-' 

irta  fora  ielleifuo  nrfcnidoo  tis  prèflioi,  fcornfe' 
M-aUe^va  ^fibello;      -     .  '  " 

Att«fidcndo  a  (fu«'a5-eoYifrádícla«  têm 
df^  Mt''bppAni«'ímmedUiait)(mre  'Ho»  depoi-' 
mentor  idatf^leflííifltintas.  rirtiçiTs  2T8,  S'*» 
«'8fi9N.  R'.  J:,  ASb  pddendo  ter  logíir  de^ 
pois  dl  pttbitcftcfra  das  p^clvai';    ;    "  i- 

'Afrend«iidK>'«'  ({ub  Tftejfnfb  qiiátfdò  Hotr^j 
vesse  egual  provn,  devtB  ''(H^j(lecèr  ^  dii 
rt«i'L..t«'  ft  <*e  t*!gV.jdiír;'-i  •  «' 
'  Par -csttasttítidinHentoií  é^niíis  dos  butits 
confirmo  a  y6«lè^çà''dp^e1fffdiÉ  e  címdettiiiu 
0^  «uttariiàs cnsta»  tfcer^^ctdíiji;  hitime^se^^e, 
panando  em'jtttg:adb;  biflxtim  oi  fluibsr. 

t  de-dézémbro  de' 1866.  ' 


O  tabargo  escirt^dieiãl  em  &6ra  liora,' 

■■  'uão  Cãfeee-  dentíi/ic^fãif  jtidteiai^''-  ■• 
O  prmcipio  juridtca,  quo  tleixí»«itís  coiw 
signado  na  Ibfso  supro,  c -que  foi-rceonhc- 


fliíJo  -ri»  diwpDch-»  qde  m  ■segiíida  prtlilicip 
mio»  do:  íttuslte  iMis  do  diMritO'  de  VíHa  .Nova 
da  Nsatlft;  é  díroMo' oarretite,  «  fncoÍilro-> 

veis».   '•■  ■    ■  ■  •  • 

Se  se  recorre  ao-puikr  judicial  nas  ci- 
díidesj  e  \i|las,  e  cm  lo.dns  as  pftvoaçí^BS, 
onde  6  possível  l.inçnr  mâo  d'esÍo  moicj  nos 
termos  iegí(es,  ó  porque  a?§i|n  lem  o  «ra- 
bárg.intíi  ^í^is  facííidade  em  .ter  respi;iiíi|: 
q  cmljnrge,  e  cm  provar  a..çAislencia  do  Ipr 
(Iqs  qsí  í  Cf{<ii6i,loftn9oe|saçios;píj:a  «^çi;„adft 
ilijssivel.ésle  aflQ  iurijliQQ»    ;..  ■  ^. 


.  Emburgo  cxlrajudioial  cm  obrn  nwéQ&t 
^mma\  a  ralihoiçab  jiidicini?  ' 
"^b  embargo  cxlrajiidicial.  íi  que  sc  recor- 
i'cu,  Sfguddõ  se  nltega;  6  fundado  na  Ord, 
fiv.  3  tit.  7S  5  4  em  ;ví^órVci)mp  récoriTie- 
Ceu  o  suprbbb  tribúnhl  d'tí'jusllçn  i*ó  accor^ 
dilo  de  7  de  jiinho  de  I86i  iDiario^À.^ 

153).  é  wií  m%^Tmjivmw^^^ 

doias,  nílo's(i  èxigirMÍo  iin  (■[[.  Ord.  nem  jiéia 
pr.ic-tiòfl'  antiga,  como  condição  necessária 
pura  a  ídia-JffbtfciJcncía  'que  se  fiz(ísse"a  ra-í 
iTficáçao  jiicIicíAI,  como  Imnhcm  sc  conhece^ 
coníbínatillíí  n  Oní.  cíl.  com  a  doi  tiv.  1  lit^ 
6S§  c  6  donlrin.-suslèn^tÂSiííVaríiáVI 
dos  Tnbunncs,  3108  e  3Í69;' cm'Ijora  nas 
cidades  e  villás  se  costume  proccdqr  a  ella.' 

Nestes  lermos  sem  decorrer  irés  riiczcs 
rf5(í'Hií'tÍí^é'síripçrio  de  íífçiio,  so;;iindo  a  Ord. 
riv.-ffJt/eS  §  42;  Mendes  a  Castro,  parte 
2:-  m.  i  cap.^  n.»  137.  C.  Teties  Coiti.  í 
lei  de  J8  tfeagoito  de  1799  rioU,  a  jB? 
m  í^m^b^^ti  ^^^^èrmUlo  feito  para  cpn- 
ríViunr  o  tilirii  eíiil);iri:,iilj,  e  só.nos  casos  doiíl 
S§  I  e  2  dQ  artigo  âOO  do'  N.  f 
se  poderá  conceder  licencií  paru  còntiiMr 

Fosctfa',-  fU^dé  -óuliíbM  dè  1866,'  "  '  '  ■ 

■   ;  .       .   _  Í!'  i-'  ■    •-.'!  1    '  f   ■  ■  '-'1  r 

H  froúigo'o^(pté  éefordeMéAúenie jastii  e 
demòfasmfmêTiáa:  "  ■ 

Esta  thcse  l  IltlciMmciite  <iopíada  da  dis- 
posição ila  ftrd.  liv;  i,  til.  103,  %  G.»  A 
quem  gasta  desordciiiidamento  os  bens  no- 
mea-M  um  enrndor,  niloá  pessoa,  maá  aod 
bens;  cu  radoría  qiw  dura  nos  termos  da  ord. , 
em  quanto  e  hiterdiclo  nSd  tornar  a  bons 
costumes  t  lempcFanai'  drt  sua  despesa,  pola 
fama,  quo  d'ellií  houver,  c  pelo  arbítrio  e 
jní70  <)n  seus  parentes,  amigos  e  vteinhos. 
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As  queiftões  de  prodigalidade,  poiSy  não  sHo 
9601  piHlein  ser  reguladas  pdr  prirteipios  ()e 
diroUo  fixos,  e  depende  9  sua  rcsttlujçio  do 
bom  senso  e  prudência  ttu  julgador. 


Levantamento  de  inlerdlcçSo,  Ord.  fív.  4 
lU.  103  §7. 

Móslra-se  d*c>(e  processo  qocF.  pretende 
que  seja  revogada  n  sentenço  de  prodigali- 
dade, tevnntando-se*lhe  a  inlerdicçBo  nos 
termos  da  Ord.  )ir.  4  tit.  103  g  7.  por  isso 
que  tem  rapacidade  para  se  r^er  e  gover- 
nar, nSo  sendo  bêbado,  jogador  nem  dado  a 
cicios. 

Ouvidas  as  IcstemunHas.  dos  seus  depoi- 
mentos nfto  se  coUige  que  o  juslíGcante.  le- 
nha practirado  «ctcs,  ijue  attcstem  9  seu 
bom  governo,  costumes  e.  temperança  nas 
suas  despesas,  dt>p9Ís  de  let!sido  julgado  pror 
digo.'  "  '  ■  ^ 

Attenilciwlo  a  que  dos  dictos  deppimento^ 
rçsulla  unles^  um  rufurço  de  prova,  em  que 
MÍMtèou  á  sentença,  que  pretende  revogar* 
por  Í9so  que  duiis  tlns  Icsiemuhhas  nQmcadas' 
pulu  requerente  e  usiíim  iiisusj»eilas,  depôem 
dp  facto  próprio  de  dividas  coutrahidiis  por 
élle  èip  tobornas,  e  d*outra  a  outro  indivi- 
duo, ém  soinmo  muito  avultada  com  rela0« 
aos  seus  teres,  e  que  outro  qualquer  leria 
evitado  de  conlrahir; 

A>tíendendu  a  que  dos  referidos  depoimen- 
tos se  collige,  que,  soo  requerente  tem  dei- 
xado de  ir  As  ^  porque  nfto  llie  ven- 
dem a  credita  vinho  ou  géneros; 

AUímuícikIi)  a  que,  tendo  decorrido  Wí» 
fpucíis  iiiçfe^^^^c.sdu  a  sentença  de  prodiga- 
lídaaer  naò.  éVerírel  qui^  tenha  mudado  de 
hflbíluf!  c  costumes. 

oiHó  frMfp  ao  Hávantamento  da  interdic- 
çío,  e  a  rcspoiita  do  dr,  curador  gcrni. 

Por  tanto  e  pelos  fundameiilns  expostos 
nQo  revogo  a 'sentença  de  prodigalidade,  que 
mando  continuar  em  vigor,  e  reuna-se  o 
conselho  de  famiiia  para  deliberar  irèrca  da 
nomeação  do  tutor  c  remoçlo.do  actual. 

FosrOa,  15  de  outubro  de  1866. 

Josi  Ribeiro  Perry. 


É  àa  exchima  comptilencia  dos  iribunaes 
çommrciaes  o  conhecimento  das  causas, 
que  respeitam  a  actos  ih  rommercio. 
A  sentença,  que  pn>  seguidii  ptiblicnm»8 
e  que  foi  |)ron<rida  pelo  iliMinclo  juiz  de  di- 
reito de  \illa  iNova  de  Fiiscoa,  o  sr.  José 


Ríbeiío  Perry«  achihse  solidániei^  fmíla- 
menlatla,  e  muito  bem  deduiida. 

Nos  (ermos  do.srt.  doeodrgo-còm- 
mercial  sAottoprivatii'»  jarisdicçílo  doitri- 
bunaes  eommcrciars  todas  as  cousas  (fue 
respeitam  a  actos  de  commercio,  oii  que 
nascem  de  obrigação,  que  lem  legísHição  no 
código. 

Ea  jurisdicção  commercial  é  de  tal  modo 
improrogavel,  que  nem  por  accordo.diul 
partes  pude  ser  prorogada,  eomese  «cÍm 
determinado  no  decreto  de  21  de  abri)  de 
t847.  que  veíu  interpretar  os  arligoe  $M$ 
o  1029  du  código  còmmercial.  ;^ 


Sociedade  de  capital  e  induitria.— r  nulln 
dade  do  processa  por  incpaspet««ci|i.. 
.  Tomando  conheci ifiento  iê  preiíente  ap- 
pellaçlo  p|or  estar  noa  ter]moa  do  acligo  %7é 
da  N.  R.  J.  é  ler  sídoapiiMenlpda  no  pfawu 
que  foi  «ssignado.  enti;arei  04^.mer>«cjnie>aÉo 
da  sentença-  appellada,  4)ue  decUrjou  ptaoe^' 
dente  a  excepçSq  de  incpmpete^a  4o  juíao 
por  versar  a  acçlo  sobre  um  acta  eonnfrp- 
ciai,  e  como  tal  da  exdusiaa  cowpetanfli»  dos, 
tribunaes  commercjaes. 

Up*lra-se  .do  libello  iqvie  ei  afWtora*-«ats-: 
tractaram  com  a  ré  dar-lhes  IrigA  pafa  d'el)ea 
fazer  boloa  p  dividirem  eaire  si  os  tucjpts»  e 
que,  recebendo  o  , trigo,  ficaram.ua  Hm  Í9r 
venda  nquc]|ies  10^500  réis.        .      /  ' 

Os  r^QS  confessam  a  exiatencia.deste.coiir 
tracto  de  sociedade  dizendo  que  d'em  ri^t 
aulla  a  acçfio  de  prestaçio  da  coutas,  mas  fito' 
a  arção  de  divida:  que  a  ré  o^o  fa|  au^o- 
risada  para  tal  contracto  pelo  a««  maridfii 
sendo  por  ias»  nullo;  e  Gnalneotfi  'deduimii 
a  ex,ccpçãp  de  incorapetenci».  dfl  jtrica  jiDr. 
isso  que  o  objecto  de  sopiedado:  cpnain.do: 
pèso  Orinedida.  o  é  df  comjtajlenpia  jpcHaljva 
do  jutzo  còmmercial. 

O  juiz  a  9U0,  desprezando  dnaa  p^int*>r 
ra»  excepçGes  de  iucarapetepçia  du-  acflq  e 
de  nuliidade  do  contracto,  julgou  prooedauto 
a  jiltíma,  a  de  iiicampelencia  do  jujzp||*li9ft. 
fundamentos  da  mesma  senAe^ça.  ......  ; 

Bem  julgado  foi  pe|ó  juiz  á  f  uo  na  ean* 
tença  appelíada,  porquanto  todas  as  acções 
e  questões  emergentes  de  actos  de  cnmmer- 
cio  são  sujeitas  As  leis  ejurisdicç&o  merctn- 
lil  e  de  exclusiva  competência  dos  juizoa  e 
tribunaea  commerriaes  (Cod.  Com.  artigos  12 
e  206],  presumindo-se  sempre  o  acto  eom- 
n»ercisi,  quando  o  agente  exerce  aictp  ou 
prpGsaSo  de  commcrcio,  e  quando  o  objccto- 
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ák  ^mJkr  4«  troa  ^  d«  ii1ufii«i  4  •  Rvff 
principal  <I»  conlffvctoi  q«e  howe  ehirc  09 
pvitWir  arti|^  M8  do>cil.  God.  e  n«ite  caso 
•M'  ó  conN-kIv'^  tióuT«  «nue  as  «HCto- 
ras  c  rés,  (|«<í  é  regulado  peto  arligo  557  «te 
ntsmo  Cnd.  e  eomo>(il  eMír  sitjeHo  i»  leis 
eommerciaes.  Alem  de  que  ns  avctoras  sfto 
negaciaitte$,  perqde  sftb  padeiífas;  sê^indi>  o 
arltgo  96  do  cit.  Cud.  e  como  (oes  estão  su- 
jeilaa  A  juriadicc&o  Gominercial  (artigo  9%). 

CoBsiderando  ^uç.  sendo  as  cauaas  da 
compcleiícia  comtnerciol  exccptuadiis  da  ju* 
risdicçSo  'dos  tribttnacs  ciVis  ordinartus,  t 
qne  sendo  a  sua  jurísdirçfio  improrogavel, 
sSo  jior  ^ssa  razl^b  dultas  e  de  nenhum  ef- 
feít«  as  seffteticas  dadas  pelos  juiies  em  cousa 
de  pritativa  competência  dos  Iribunaes  com* 
mcrciaes  ou  em  que  se  nSo  guarde  a  ordem 
do  processo  estabelecida  no  Código  Com- 
mercial;  cit.  Coi  art.  206,  I0i9.  I03t 
e  1035;  Ord.  íiv.  tit.  75  pr.  Dec.  de 
21  de  abril  de  i8(7  e  «te  30  de  julho  do 
DKamo  anno. 

Por  eales  fundamentos  confirmo  a  sen- 
tença appellada  com  direito  aalfo  para  a  ao* 
(fto  cooTpetente.  Paguem  «s  appelUnles  as 
custas  accrescidas  ficando  isentas  da  mul- 
eta, per  isso  que  se  nSo  julgou  a  causa  di- 
rectamente, havenJu  apenas  uma  absoTyicSo 
de  instancia.  Inlime-se  ao  dr.  delegado  e  âs 
partes,  e  pagns  as  custas  d'este  remcUa-se  ao 
juíio  de  Meda. 

FoKOâ,  13  de  novembro  de  1866. 

Joêé  Ribeiro  Perrjf. 

Vm  preéio  alfodialt  o  que  não  aémUe  com 
iHoéa  divitão,  e  contordando  os  coher- 
deiros  no  encabeçameitto,  poderá  $tr  un- 
dido  por  ordem  Ao  jttizo,  parlinéo-se 
depnn  o  producto  entre  09  interfsmdos? 
Bo  encabeçamralo  dos  pnm  nSo  pode 
argumentar-sc  por  analugia  para  o  encabc- 
çamcnla  dos  prédios  utiodiaes,  porque  alli 
prcdominaiD  as  razOcs  da  indivisibilidade 
económica. 

A  juriitprudcncin  seguida  no  despacho  do 
merilissinio  juiz  de  direito,  de  viUa  Nova 
dc  Foscôa,  que  abaixo  transcrevemos,  será 
a  mais  racional,  porque  a  praça  corrige  to- 
dos 03  arbilrios,  emenda  todos  os  defoilos 
da  avaliação,  e  hiibilita  todos  os  cohenlei- 
ros  a  concorrerem  com  exlranhos  á  venda 
em  bauta  pubKcn.  No  citlreUinlo  numa  que- 
stão dc  partilhas  serra  muis  Icg»!  que  o  des- 
pacho iWjníz,  cm  \ísla  das  licitações,  c 


d*i(Hilrás  Taz3i'SC(mslanle3"iín  proccssA,  dç- 
signas^^e  ocoherjjciro  a  quem  deiia  perten- 
cer o  prédio,  e  qiie  deveria  compor  os  ou- 
Irofi  á  dinheiro. 

$cm  censurar,  c  achando  aiíles  mais  ra- 
cional a  jurisprudência  seguida  pelo  digno 
magíslrado  no  dcsp;icho  a  que  nos  rcfori- 
moá,  parecc-no5  loibxia  que  ouíro  do  es- 
pirito da  nossa  legislação  actual  sobre  par- 
tilhas. 

^ncabecamenlo  de  prédio  allodial»  qu« 

n&o  ailmittc  cummoda  diviiiao,  cumo  tem  de 
reguinr-se,  não  havendo  coacordancia  do 
votos? 

Nfto  tend4>  havido  concordância  de  votos 
para  o  encabeçamento  a  votos  do  unioo  pre> 
dio.,  que  exi^e  no  casal,  uma  morada  de-easas 
no  valor  de  60^000  réis.  subsiste  o  despa- 
cho, que  mandou  vender  o  dicto  prédio  em 
praça,  nilo  ubitlanie  a  impugaçSo,  de  F.  que 
nío  lera  fondamento  legtt,  pois  o  uesm« 
advogndi)  dus  requerentes  roahece  ^ue  eflâ, 
em  vigor  a  Ord.  liv.  4  tit.  96  §23.  a  qual 
no  §  5  previno  a  hypolhese,  qua  se  dft  neste 
invèntarió,  sendo  interpretada  por  alguns 
praxistas  da  maneira  notada  pelo  dr.  cura* 
dor  geral,  como  è  Eça  e  Leivs,  Paiva  e  Pona, 
cap.  3  n  *  20.  Cabedo  part.  i,'  dec.  10^ 
o/*  8  e  9  dizendo  Cabedo  — hic  est  eatm 
in  quo  eogitur  quU  rem  Muam  veudere:  en- 
tre os  modernos  praxistas,  posteriormente  á 
Carto  Constitucional  é  seguida  a  mesma  dou- 
trina, mandando-se  render  em  hasla  publica 
os  bens,  que  nI|o  tém  commoda  divisão,  como 
é  o  prédio  uníco  d*osle  casal,  arreudar  na 
falta  de  lançador  ou  administrar  por  cada 
um  dos  herdeiros  por  seu  turno  e  por  certo 
espaço  dtí  tempo  (argumento  da  Ord.  liv,  4 
til.  36  S  1,  e  tit.  96  %  23).  Alb.  Carlos, 
cap.  2  S  12  e  rap.  3  §  1 1.  Sccc.,  Orphs- 
nulogia  Practica,  ort.  61-  n.**  2. 
,  Fica  assim  indeferido  o  requerimento  de  F. 
Foscda,  111  de  novembro  1866. 

JoU  Ribeiro  perry. 

Não  se  veri/ica  o  crime  previsto  peh  art, 
393  do  aodifo  pênal,  $em  a  eiistencit^. 
cmiuhmaíon  doite^ementoê  — i  .^et-^ 
tuprOj  2    meios  fraudulentos  de  seduc- 
çíio. 

Qs.  princípios^  con^signados  no  do^piicho 
tfti  não  pronuncia,  que  eni  seguida  jmblíca- 
mos,  980  05  vprdodeiros  e  logaes  cm  pre- 
t^cnça  das  doutrinas  do  codígo  i>enal. 
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^rt,  393  o  306  4p  CtML  PcriU.t-  Pe^+ 
clio  dc  nio,  pronuucia. 

Mo^tra-s^.dp  pr<içej«(o  que  F.  yiera,  a  juiip 
qneixòr-se  que  FÍ.  empregando  par  si  e  pof 
oulrem  meios  rroudnlcntqs  de  seducçilo,  ^a- 
pUrA  do  sim  CQsa  stiQ  Hlba.  de  vinte  e.  (loís 
aiinos^  e  o  esluprarn,;  pedindo  que  fosse  re- 
cebida n  sun  queixa  |)iHÍi,os  eiíeilQS  do  ar- 
ligo  399  d')  Uni  PenM. 

Com  qíiinilo  se  verifique  pelo  exame  de 
F.  que  a  filha  dd  queixosa  cstú  desflorada,  e 
o  summurio  Forneça  indicios  suflictenteSidc 
(|ue  o  querellado  a  raptara  e  eslnprarn,  nSo 
se  proYil  a  existência  dé  emprego  de  meios 
fbudulentos  dé  sedurçSo/vm  do9'etén^entos 
essencinlmenle  cnnslilulivos  de  faclo  crimi- 
noso, que  kt  objecto  de  querelai  nos  fer- 
ino^ do  artigo  do  Coid.  Penitl. 

■  Altendendo  b  (jub  o  CoJ.  Pcf^al  riè  'cil. 
afti^o  reviígaííse  o  oir.  de  6  de  outubro  dé 
178*  §  9,  que  éxlíngtiiu  a  acção  criminal 
por  esiupro,  (|i»nhdo  a  multit-r  pnás.isse  dé 
devesete  bnnos,  quando  n5o' fosse  t-eííj  é  \er- 
(Ttttfèiriiriiénte  forcada,  (ò  que  esUfva  õm  Iiar- 
moiiia  com  os  modernos  Códigos  PonocS  ííé 
Ffonça  do  Brwil,  d*Au5tria  e  d*!  outr'a9  Tia- 
çOen  civifisadas  c  o  nosso  Coílífí^  Penal  de 
1837),  comludo,  Ictldo  çxú  vista  o  que  o 
cil.  attigo  exige  formalmente  a  prova  de  8o- 
duftílo  e  q^né  seja  qualifícáda  "pela  fraude, 
pot  haict  a  possibilidade  de  ferent  victimas 
de  «mo  fcdnc^o  Ti^nudblent»;; ' 

■  Allcmlendo  a  que  o  processo 'n3o 'fornece 
prova  dè  etti|Tr(ygo  dc  meiòs  fraudutentoà  de 
seducçSo;  imleí  tonfila  do  d0claínç1|o  dii  ra- 
ptada que  nau  fora 'Violentado,  saliindo  vo- 
lunlofrnmènte  da  ca!>a  niaternp,  c  a  que  pelo 
ffrttgo  i^S  âo  Cod.  Pcnn1"é  sempre  ncce!ís:i- 
fiò  que  st  Verifiquem  os  eíehipuloà  eSscnciM- 
rtieirte  Clln^tí(□'ti^os  do  fiich)  crítiiiuoso,  que 
a  lei  péndl  bxpressjímente 'declarórS 

Atli-hdcndo  n'</ue  ò  rapto  níTo  1^- punido 
como  um  crime  dístinClo  ho  caso  dós  autos," 
màs  sim  como  círcuinstancih  <igsfíivante,  art. 
396  do  Cod.;  =  ■     <  ,  ■ 

Attcitdentfo  portanto  a  que  sem  prova 
da  existência  de  émpTIígõ'  de  meios  froudu- 
de  ftídiírv&o  nSu  <é  o  crime  «previsld 
pelo  artigo  393  do  Cod.  Penal  invacadtt-  na 
querell,  como,  entre  outroí  julgados^  so  fc- 
coitheceii  na  relação  do  Purti»  no  procciisn 
entre  partes  o  M.  P.  e  fíernnrdn  de  Oliveira 
C  réo  Uomiiigoji  de  .Pinho.  Henriques  [Diá- 
rio.do  Cisboa»  de  i  de  marco  ám  l8<Í0f); 

Allcndciidu  a  que  nfto  huvcndn  cr.une  no 
faclo,  objecto  da  quercioi  .qu«  sú  6  oioral- 


BMI>W  iJliíeitfl^  Wkoí^pwle  banir  «ÉtniptttMaJP 

da  parta  do»  qutro^  quereUsdos^  i;        •  ' ; 

.Poria«to  eí  paloa  rub(ka<lf6Hl«0íS^pe«iO4 
uAo  indifif»ipaa6ttatal{)aiDf  nc  ari—^  ■  objacto 

d&  quereis.:  Dou  <i  sènlmarío  p«n  findo.  < 
■  ItLtime<^e  tao  M>.  Pi«  erpassando  em  j«lr 

gado,  arcliivci-se.  .      i        '  - .  i-  ■ 

iFosoè^  |.<de  outubro  de  1^66.; 

'  ..  -  Joté.  Ribeiro  Perrj^í  i. 


'  I*reeesi»ò  eóminèrelap ' 

Havendo  de  prflcx^er-se  ayÍMorin,  /ot^^f(^9 
:  ou  examefha4e^r4fn<ii.:9  P9r  u^|  dfi^por 
_  ef^  o  fmidente,.* .kçi' éjp  jprefjMf  A  jdUi- 

.  tribunfiL,  .  . 

Relator  o  ez.'"°  conselheiro  Alves  de  Sá 


Nos  fi^iiqs  «iycis  do  lribun.il  cominercbl  de  3/ 
i^ftaqcíi), /ooniiucrcio  da  1.*  iustaaciá  dq 


o  accordão  seguinte : 
ATCordattf  -tiAi  do'cbrfse1tH>  -no  su|)rciAV  ilri- 
buoal  -d*  justiça,  eioj  '  • . 

MosLra-sc  do!i-au4os  ;qu(»  o  accord^o  n-ci^-* 
rido,  n.  33^,  d^  relação camatercial,  rcvogoHda 
a  fieutCDçn  11.  ^Ot)  da  f  .'.ia^lancia,  qiw  .l^it 
ví,a  julgado  proceJonte  e  provgda  a  nrçA,ó  .^ev 
diizidii  a  n.  3,  aiiDuílou  o  procL>s«o  desde  a  acta, 
do  julgamento  a  it.  291,  'mandaiiílo  baixar  q 
íbilo  ao  juizo  de  dÍR'ilo  do  ronímcj-fio  da  ch 
dade  do  Porio.  para  do  novo  se  distíuiiY  e  luí- 
gar  a  CíUisa,  p'ropOndo*íé  ao  JtlrJrqueííiayTw- 
píicito»;'éinel^  é  (trnUntiutes,  na  forma  io- 
dicada  no  magmo  aocwdtai- 

Mostra-sa  mais  que  dY-^sta.dcfisâo  recorre»- 
rarti  cm  rcviíila,  lanta  o  jiuclor  cóiiio  os  féo?j 
unegaiiilo-sc  porparié  d'eílcí,  afciii  lléouffas, 
a  niillidfldo  resiillanié  da  fíolnçâo  ihíthif^la 
dos  artigos  W.*.  o  ÍHÍ  «do  «atligo  «coijlnleí-- 
cjal,  iuvocandofsc  para. ctat«  firo'  não  só  a  tlis- 
pAiiiv^o  c\atA  e  ,posUita  ^Çs  rcfvrfdos  ^rligos, 
mai  ainda  a  juril^prudepcia.  Jíx^ida  f«brc  c&Ui 
ppuio  jio  aocorjão  dc  16  dc  jijllip  de  Í858,. 
d*cslC  supremo  iriluinul  dc  jusltfaVpublicado' 
no  Diário  <fo  govetAb  h.*  19G  de  SI  tíc  agosCflí 
d'eíse  anno:  i  ■  ■  i  í 

•  O  qne  visro  e  ponderado;  ■  :  :  ' 
CoQsidfRiDdo  que  o  «odtgo  edmmereial  é  «> 
lt;gi»lação  giganta,  applieáv^l. á' espécie  dc  nud' 
se  4racl9^  par  ser.  qi^ç43o  morcimlil,  pcdin* 
do-^e  na  ac^ão  a  condi>(mi.ação  dos  dois  réos, 
rccorn-iilrs,  uni  coino  sacador  c  indossante, 
om'ro  sò  Ooiiio  indfls^iíirtie,  'iió  piigiimcnlo  do 
montaiilc  da  lotri'lT.  6;  Mtt^óá^seusVc^pecli- 
voá  juro:t  desde  o  daiu  da  proieato.  e  inais  despè-* 
f-a$  b  custas;  '    i  • 

Çoné.fdcrau)do  que,t«vSttudo  Qii«ili^  UPVi, 
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d*  nesBM -rodigOt  t<^éo  o  joigadw  ou- tribunal 
i|ke  j«%tT  Tansas  ico«imeroÍR(M,  ledo  o  jnra4« 
mtbkto,  oa  «rMrador  perito,  queiivcr  d«-(to* 
«dir  aobue  «bfCPloe,  arlos  ou  f>4)rígft(&t8  oom- 
Aercúes,  é  obrigado  •  fíuer  a|iplíC3{Ao  da  lé- 
flísiafio,  quu  no  código  Se  ronién,  aos  casos 
occorreuie:».  pena  de  responsabHidud$  ptamei 
pth  iribuMl  compHehte,  wgumlo  a  M;  .: 

Cjooaídenndo  que  o  código  comniefcial  dtSf 
Icrniina  «xpressanienlc  aos  artigos  999.** 
e  1  rOO  1 ,  qHâ  havendo  de  preieder-se  a  inglória, 
^MiMplD  ou  é  o  tribunal  qué  o  deve 

ordeMr  pof  s«u  dc»paciio,  que  nelte  deve  de- 
signar precisameotti,  e  por  arlígos  separados, 
os  objeclos  que  lia  a  vcrífirar,  qut^  nesse  me- 
smo dcsftaího  deve  dàr  couiniissla  ao  jurndo, 
que  gresidír  á  díHgcncia,  para  tomar  o  jura- 
Rieoio  aos  pcrftbj,  que  o' jurado  presidente  é 
UmbtvMiimtolo,  owlfennffdokflrt  1:001, 
eiiottjiMvte qlte,  Ott  adiligsBi-u  Mjaòrdtnfdl 
9fficMJi»c»le.oa  reqiierida  p«Ias  patieai  o  iri- 
t»iwalpod«^dcaAr  uiupi  seguida,  não  scha.odo 
a  primeira  satisractóriaf  cod)  as  solemnidades 
4u«  a.  justiça  aconselbar; 
.'Cohsificrando  que  estas  disposiçSes  exce- 

ficiooíies^  privativa?  do  fôro  co^mcrcial,  e(;on* 
ôrmps  a  organísa^ão  (]os  juízos  commérciaes 
de  primeira  iòslancia,  nSo  jtodeni  dcixnr  do. 
sercujiiprídas,  sejam,  quaes  forem  os  niutivo:;, 
ve  em  contrario  se  produzam,  porque  neoli.uou 
a  que  possa  anippor-se  ás  determinações  da 
íei.  formuladas  tão  positivamente,  como  as  que 
f|caw  rc/eridas; 

Cpnsiderancto  que  todas  estas  formalidádcíi, 
como  se  vé  dos  autos,  e  no.accordão  recorrido 
80  reconhece  a  fl.  335  verso,  foram  postas  dc 
parii;  po  citame  por  peritos,  que  se  requereu 
a'  9-  It  verso  e  Q.  30,  c  a  que  a  II.  180  sc 
procedeu,  sendo  ordenado  ç  fcilo  só  por  dcs- 
gac|io  e  soh  «^presidência  do  juiz  de  direito 
cpmmercial,  flmilaAdo-so  o  tribunal  a  nomear 
um  arbitro  para  o  dóseiiipale,  declarando  que 
o  fazia  na  foriHa  do  artigo  991. ^  do  código; 

Considerando  que  a  jurisdiíçãò,  que  ò  có- 
digo comm^cial  conferi!  ao  jurado  nomeado 
pelo  iribunai  para  presidi/  aos  exameSt  louva' 
ções  ou  vistorias,  deferir  Juramento  aos  peri- 
tos, assignar  ó  auto  dá  díngcncia,  e  dar  a  sua 
ÍDrorma^Ao  em  separado  ao  tribunal  sobre  o 
réstthado  d*ella,  nSo  é  regalia  pessoal,  que  a 
lei  esubcleccsse  cm  seu  favor,  ou  direito  que 
elle  possa  rennBciar  fm  delegar  em  quem  lhe 
sfVDOVor;  «as  funcçAo  publica  que  a  lei  lhe 
commctteu  eai  ben«flcio  da  causa  publica,  con- 
sidenuido  «sses  actos  como  provas  subsidiarias 
do  faclo  controvertido; 

£oik$idcir«ftdo  que  oSo  lia  «delegação  de  ju- 
riodtcfio  sem  lei  eicprossd  que  a  aoctorlae,  nem 
conpeicncia  porparldade  on  maioria  de  razão; 
d'oB{k-Ep  segue  que  osoctosrcIolivosfloexniM, 
fiHlns  o  ordenados  só  pelos  despadMs  do  juiz 
presidente  do  tribtinal,  o  foram  com  numifesla 


lnoompef enfia  d*esle  para  os  prarticar,  e  in- 
sanável nulMdade  dos  mesmos  actos,  por  ser 
em  objecto  suManeiat,  como  o  de  provas,  in- 
limamente  connexo  com  o  exame  d  eflas,  na 
forma  do  artigo  1:072  n 3  do  código; 

Portanto  julgando  deflnitívamiinle  sObre  ter- 
mos e  formalidades  do  processo,  como  compete 
»  este  supremo  tribunal  de  ju^^tiça  na  confor- 
midade do  artigo  í."  da  lei  de  19  de  dezem- 
bro de  1843,  annullam.  salvos  os  documentos, 
pela  violação  da  legislação  apoolada,  todo  o 
processado  e  jalgado  nestcs-aules,  desde  fl.  IS 
em  diante,  e  mandam  que  baite  ao  juizo  dé 
direito  commercial  da  cidade  do  Porio,  para 
s«  proceder  do  novo  nos  termos  regulares  do 
processo,  dande-se  coitiprimenlo  à  lei'. 

Lisboa.  26  de  fevereiro  dc  1867. —Alves 
de  Sá— VisTOodo  do  Lagoa— Sequeira  Pinto 
—  Aguirfr. 

Está  conforme. — Secretaria  do  supremo  trí- 
bnnnl  de  justiça,  12  de  março  de  1867.^Ser- 
vindo  do-Kcretario,  Antonio  Joaquim  ia  Cõtla 

lo»»'  D,  de  L.  »).•  63  de  1867.  ' 


IHIreKÃ  administrativo 

Não  ha  recurso  áat  decUôes  do  eonselko  de 
distrkto,  eaxrtendo  a  lauela  aimimsimf 
tiva  sobre  os  municípios;  mas  poderegu^ 
rer-se  á  cantara  a  mogação  da  sua  de- 
liberação e  interpor  recurso  do  teu  despa- 
cho.   V 

Recurso  n.'  S:217 — recorrentes  Pedro  de  Al- 
cantara Goes  e  João  de  Freitas  Martins,  t€- 
■  eorrida  a  mmra  mnnicipal  do  Funchal,  re- 
J»Wf  o  OK^""  eoaselbetro  Anselmo  José 
Braamcamp. 

Sondorwa.proseato.  B  coosuita  do  conselho 
d'estado,  na  secção  do  contencioso  adminís- 
tratiro,  sobre  o  processo  de  rscurson."  2:217, 
em  ^«e  âSo-  rocorrenies  Pedro  dc  Alcantara 
Goes  e  João  de  Freitas  Martins,  e  recorrida  a 
camará  municipal  do  concelho  do  Funchal; 

Mnsiru-se  (jjic.  eai  agosto  de  186i,  a  camará 
publicara  umapeslorj,  devidamente  approvada 
|ielo  eoaselbo  de  districlo,  regulando  o  lanfa- 
raenlo  e  cobnínça  de  um  imposto  municipal' 
sobre  a  venda  do  vinho  arlilicíal,  comprehcu' 
dondo  nestffdcaominapào  todo  o  vinho  de  uvas 
qoo  estivesse  adulterado  com  a  mistura  de 
quaesquer  rermentações  ou  vinhos  de  outraa. 
fructas  ou  produclos  agrícolas; 

Msstra-ic  que  os  recorrentes^  sendo  então 
nrrematantcti  do  imposto  do  real  de  agua  nO' 
districto  do  Fancltal,  interpoacrom  o  presente' 
recurso,  para  que  seja  re^ogadà  a  postura  da 
camará  como  ilibai  e  ofíensíive  dos*  direilw- 
quo  elles  tinham  cm  virtni^e  do  sen  roDlraolo 
de  arrematavão:  ■  ' 

O  que  tudo  visto  e  a  resposta  do  mioistc-' 
rio  {nitUco; 
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CoD^jilcriindo  que  a  deUbc:raç3o  dc  que  se 
recorre  ifora  legalueifLe  approivada  p«Io  CQa«e- 
iho  de  díslric^o,  exercendo  as  aUribuiçOda  que 
cQDfe^e  o  artigo  27$,°  do  código  adninis- 
tratívo; 

Considerando  quo  as  decisões  do  conselho 
de  disUicto,  qneapprovam,  modificam  ou  re- 
ieUam  as  posturas  das  camarás»  sio  actos  de 
tutela  admiotslrativa,  de  quo  não  ha  recanto 
Pitra  o  coAsetbo  d 'estado; 

Coinsidcrando  que,  para  invalidar  o  delibo- 
roffto  da  camará,  devera  o  recorrente  apresen- 
tar sua  reclamação  perante  a  mb^ma  camará, 
para.  no  casu  de  ser  desnttendido,  interpor  os 
recursos  logaes,  segundo  está  consignado  em 
vários  decretos  sobrecon^ullos  do  coosclhod'es- 
lado;  , 

.  0ei  por  b.cm.rejeitar  pw  illogal  e  incompe- 
tente o  recurso,  eni  conforinidade  do  artigo 
55. '  do  rcgulaniento  dc  9  de  janeiro  de  1850. 

O  niinislio  e  secretario  d'cslado  dos  negó- 
cios do  reino  a$:iiti)  o  lenha  entendido  o  faça 
execqtar.  Paço  da  Ajuda,  aos  16  de  fevereiro 
dc  1867  —BEI.  — /odo  Baptista  da  Siha 
Ferrão  de  Carvalho  Màrtens. 

Esta  conforme. —  Olftapio  Joaquim  ãt  OH- 
«eira. 

Eslá  conforme. — Seoreia ria  do  concelho  d'es- 
tado,  em  16  dc  março  de  1867.  —  Joii  Ga- 
hrUi  Hoibeêh»,  aeuretaiio  gera). 


Proeesso  eomnierelal 

ÍVu//o  em  aecordão  da  relação  eommercial  na 
parte  em  qtu  nào  condemnaram  em  nv/- 
<ia  a  companhia  de  seguros,  sendaocãíode 

muleta. 

Relator  o  ex."*  cooielheiro  Sequeira  Pfato 

Nos  autos  cíveis  do  tribunal  commerrial  dc  2.' 
instancia  (rommcrcio  de  1.*  instancia  de 
Xísboa),  recorrente  a  direcção  dn  ccimpanhia 
de  seguros  restauração,  recorridos  Antonio 
da  Cosia  Carvalho  &  C*.  como  representan- 
tes e  procuradores  dc  João  Jo^é  d)  Vera 
Cruz,  se  proferia  o  aecordão  spgointe:  • 
Aecordam  em  ronferencia  os  do  conselho 
no  fupremo  tribunal  de  justiça,  ele.  Que  tendo 
oaccordÍoil....condemnado  a  recorrente,  com- 
panhia de  seguros  restauração,  na  (Rdído,  cus- 
tai e  juros  desde  a  contealaçfto  da  lide.  em 
piiescnça  dos  autos  negam  nesta  parte  a  revista 
interposta  por  nSo  Haver  oRensa  de  lei: 

Considerando  porem  que  a  este  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  attenta  a  disposição  dos  ar- 
tigos 1.*  e  2.0  da  carta  de  lei  de  19  de  de- 
zembro de  1813,  compete  conhecer  da  nulli- 
dade  do  processo  ou  da  sentença; 

E  atlendendo  a  que  na  hypothesc  dos  au- 
tos o  aecordão  recorrido,  não  condeninando 
na  rauicla  Icgji)  a  recorrente,  foz  errada  ap- 
plicação  da  carta  dc  lei  de  23  de  abril  dc  18i5; 


Portanto,  ailenta  a*  diftposiçio  d»  «flig»  1.* 
4a  fefefidé  carta  de  lei  de  19  (k  òmmbro  és 
18-i3v  julgam  Butk  o  aecordi«  deoorrtd*  tio 
sómenté  na  parla  qne  diz  respeito  á  Bào 
demoitçio  da  muleta,  e  mandam  que  o  proocsa» 
baine  á  relação  de  Lisboa  pare  se  dar  cum- 
pri nen  to  Â  lei. 
Lisboit.  26  de  fevereiro  de  1867t-*-Sequeir« 
mo--- Cabral  — Alves  de  Sá-^Agiiibr, 
Emá  conforme.— Secretaria  ^o  supremo  tri* 
bunal  de  justiça,  16  de  ma  rço  d«1867.— ^r* 
vindo  de  secretario,  Antonio /esfuim  d«  Costa 
lamu  D.  i*  /..  «.*  m  it  1M7.  • 

— —  ^n»»^'n  ■  I.  "■ 

PARTE  OFFICIAL 

■INISTEBIO  DOS  NEClOCIOS  DO  IIBIBI4» 

É  permittído  o  u$v  dat  redts  de  arrostar  mo 
alto  mar,  uma  vím  gve  nào  seja  a  inetvM 
de  cinco  íegvas  de  distatteia  das  koeeas  ãús 

rios  ou  dás  cosias. 

Tendo  sido  prcscnlc  a  Sua  Magctiade  El-^ei 
o  roquerímcnio  cm  que  alguns  pescadores  da 
viila  do  Barreiro  pedem  se  declare  o  sentido 
das  disposições  da  portaria  de  8  de  fevereiro 
ultimo,  acerca  do  pernicioso  emprego  das  re- 
des varrcdouras  ou  dc  arrastar,  por  entende- 
rem que  a  prohibíçSo  do  uso  dc  taes  redes  no 
cxercicio  da  sua  industria  se  limita  aos  ca- 
sos de  pescaria  nos  rios  on  lagoas  dc  agua  doce;' 
manda  o  mesmo  angusto  senhor  declarar  ao 
governador  civil  de  Lisboa,  para  que  o  faça 
constar  aos  iolcresSAdos,  e  para  governo  do 
mesmo  nhigistrado,  que  õ  determinado  na  ci- 
(adi)  portaria  de  5  de  fevereiro  ultimo  deve 
cntcndcr-fie  cm  harmonia  çom  a  legislação 
gentc,  que  permilte  o  uso  de  redes  de  arras- 
tar no  alio  mnr,  uma  vez  que  não  seja  a  mo- 
nos dc  cinco  Ifguas  dc  distancia  das  boccas 
dos  rios  ou  das  costas. 

Paço,  em  23  de  março  de  1867.— /odo 
ptista  da  Siha  Ferrão  de  Ctírvaiho  Mártens. 

D.  ée  L.  fl."  fO  it  1«07. 


miVISTERIO  IMMI  NKCIOCUM 
UA  «UEBBA 

Regulamento  geral  para  o  serviço  doi  mt- 
pos  do  exercito. 

CoBtíaaado  é»  fmg,  48 

Art.  315."  Quando  as  vacaturas  de  eab«  slè 
primeiro  sargento  occorrerem  nas  baterias  des- 
tacadas nas  ilhas  adjacentes.  proceder'4e-ha 
do  seguinte  modo: 

§  1.'  Para  cabo  de  esquadra  nio  tem  logar 
a  proposta.  Annnncíado  o  concurso  na  ordem 
diária»  verifíca-se  no  fim  dos  des  dias,  ou  do 
numero  necessário  delles  para  prevenção  dos 
que  estiverem  em  serviço  exterior  e  nas  cír- 
cum^taneias  do  serem  adiuiltídos  a  elle. 
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S  S.*  o  comdtDéihM  db.  Imieria  destacada 
assam!  as  Amrçics  que  ne£l«  cApiíul»  »9o  in- 
dicadas para  os  commandãntes  de  corpos;  o 
seu  ímmcdialo  prccooherá  as  que  vSo  designa- 
das aos  majores.  ' 

I  3«^.Paro  o  prMnchímeDte  dos  postos  de 
furriel-  alé  príroeíra  sftrgenlo .  prooftdec-se-ha 
por  utodo  analoço  ao  que  vai  indibado  nos  ar- 
tigos d'esie  capitulo,  con  aa  oegninles  nodi- 
fica^Oes:  .1 

1.*  Logo  qse  occorref  a  vacoMra.  o  com- 
maDdaute  da  baiería  «onmttDÍcal  o-bo  aa  of- 
ficial  ÍQspecMtr  do  maletial.na  diviíifto  ou  s«l>r 
divisãp,  e  este  ordenará  a  aliertura  do  con- 
curso para  dia  deterotinado.  O  aonencio  será 
publicado  na  ordena,  e  prevenir-se-bão  os  «a- 
«entes  que  a  elle  podem  concorrer. 

jí.*  O  jarj  »ré  composto  dos.tres  ««balter- 
Bos  da  bãleria;  se  fetlar  algum,  o  mesmo  in- 
q>ertor  do  material  nomeará  qualquer  outro 
official  do  artilheria ,  que  por  ven  lura  se  encou-* 
Ue  na  localidade  o^u  próximo  a  cita,  e  na  au- 
sência d'este  meio  solicitará  doxM>ríinmndunte 
da  divisfio  milHart  ou  do  commandante  mili* 
lar  da  sub»divísão».iim  official,  dd  Biait,  de 
qualquor  arma  para  completar  o  jury. 

%  i."  Os  attestades  de  bom  cooiportamcoto 
c  d«  lernpA  d«serviça,  de  joeirada  o  artigo 
t99A  terfto  sappsídoi  por  uma  nota  exlrabida 
do  liiro  de  regisifo-e  do  <de  pnsõea  o  castigos, 
extractaodo  d'aquelle  vaieaiacnte  a  parle  ulil 
ao  fim  a  que  é  dosliaada. 

g  5."  Todo  o  proceaso.corrcrá  por  modo  si^ 
■pilbaata  ao  qaa  sc  practica  no  contínenle, 
exercendo  a  canDaodaDto  da  bateria  ta  fnnc-: 
çSco  da  commaddante  de  torpo. 

SECçXo  vr 

Do  mitão  de  prnT«r  os  poBlo*  rugot  tie  Cftbo  al^  ' 
nrgMile  ^adalle  ao  batalbio  ae  cRgMlnria 
^  A.rt.  318/  O  piecBchjmeeto  do  põsto  vagO' 
de  eaho  dc  esquadrai  ao  batalhão  dc  eagealia- 
ria  aera  fcilo  por  modo  simdliaiHe  ao  indicado 
para  a  infeoieria,  devendo  os  conrorrenies  a 
exaane  set  mais  interrogados  sdbre  algumas  dus 
seguintes  matérias: 

1.*  Definir  com  suflícieafe  exarc^o,  traçando 
figuras,  se  preciso  for  para  se  fazer  entender, 
as  dilTerentcs  sortes  de  exten5io;  aRgulos;  li- 
nha-* perpendienlares,  oblíquas,  vertiReacs,  ho- 
rísontaes.  e  parallelas; 

S.*  Hoskar  practicameate  como  se  collocani 
verticalmente  as  bandeirolas,  e  como  se  medo 
á  cadeia;  determinar  e  prolongar  no  terreno 
as  Itnhas  rectas  ou  alinbamcaios,  sorvindo-se 
do  esquadro  ordinário;  leventar  e  abaixar  per* 
ptudiíularcs  no  lerrano; 

3/  Satisfazer  ás  perguntas  que,  aa  maior 
generalidade,  lhes  devcr&o  ser  fcilnfí  sohru  as 
parles  do  perlil  primitivo  de  rortilicação  pas- 
sageira, e  em  reíaçSo  á  consirucçfto  dc  diver- 
sa».mestincatos  empregados  nesta  rortilica» 
fâo; 


'4/  Manteiuraiiira  e  uso  das  Ttfriumenliii.'  e 
«itroauteniSliot  maiu  privatítos  jiara  oserví^è 
da  oempanbia  ^eai  que  se  der  a  vacatura.  '  ' 
í."  Para  o  preenchimento  dos  postos  va- 
gos dc  rurriel,  segundo  e  primeiro  sar^ntO 
DO  batalhão  de  engon harta, -segiiir-Be-|ha  é  me- 
smo processo  indicado  para  os  corpos  de  In- 
fantorio  e  eafadore6;"e  alem  das  matérias,  so- 
bre que  nestés  t-oriios  sSo  oKo minados  os  can- 
didatai, devem  os  do  batalhSo  de  engeoheriá 
dar  mais  as  seguintes  provns. 

g  Para  o  posto  de^  furriel,  o  qne-cen- 
sler  do  programaia  soltr^c: 

1."  Geometria  prarlica; 
,  1."  Noções  de  fo/tilicação  e  ecampamealo 
em  barrara;^; 

3."  Minas,  sapíis  ou  poBtcSã-^onfome  a  ra- 
ça tuia  fof  nas  çonipunhips  de  mineiras,  sapa- 
dofes  ou  poQtoneiroí. 

§  3."  Para  o  pOsto  de  segundo  sargento,  o 
que  do  mesmo  modo  conotar  d«  progranaia, 
soJirc  as  matérias  do  g  anieccdoAte.  . 

§  i."  Para  o  posto  dc  primeiro  sargento,  • 
pptc  espci-íal  do  programma  sohra  as:  mdte^ 
rias  do  g  c  em  li'gj:>l«(Ío  o  oonherineAto 
da  orgauisação  da  sua  arma,  em  ve»  do  que 
!>e  exige  na  infanteria.  ■ 

g  B.*  O  tempo  destinado  ás  provas  e^criptaa 
nos  èxames  para  furriel,  segundo  c  prjaMiro 
sargento  rni  cngonhcríj,  será  de  quatro  boras. 

g  6.'  A  vncniura  do  postò  de  sargchLo  quar- 
tel mestre  será  preoncnida  pelo  primeira  sar- 
gento do  batalli8e,  que,  ao  concurso  cm  tudo 
similhanie  ao  que  se  practica  na  infanteria, 
for  melhor  qualilicado.  O  conéursb  terá  logar 
no  quartel  gcnefnl  do  commandogt^rat  da  arma, 
reclamando  este  do  general  commandnnt<r  da 
divisão  militar  dois  quartois  mestres,  em  vista 
da  excepçAo  do  g  ^.^  do  artigo  311." 

§  7.*  A  matéria  do  %  U.*  do  ortiga  311.* 
deve  ser  entendida  de  segainie  mode:  «Bale 
priivifflcolo  (o  de  nonkeaçílo  (áro  do  coartmo) 
não  pode  itrejudicar  o  direito  que  o  nomeado, 
tinha  a  qualquer  recompensa,  se  por  ventara 
o  exeriTicío  do  sargento  quartel  mestre  foasc 
causa  de  impedimento». 

§  S."  p  preenchimento  do  posto  vago  de  sar- 
gento aj^danic  dp  batiilbSo  de  engenha  ria  será 
feito  por  nomeação  do  ministro  da  guerra,  rc- 
cahindo  esla  sobre  o  primeiro  sargento,  maia 
antigo  do  batalbão,  se  nelíc  sc  vcrilicaram  as 
melhores  condições  expressas  oo  S."  do  artigo 
308  ",  fcgllíndo•^-c  em  tudo  a  doutrina  d  este 
srtigo,  com  a  dilTerença  dc  que  a  communi-' 
cação  será  feita  poi-  intermédio  do  conimandan- 
tc  geral  da  arma.  Na  deficiência  d'aquelle  será 
prorído  o  hiimcdiato,  e  assfn>  í^ucccssivamenlc. 

SECÇXO  VI! 

Do  modo  dc  aniiuílar  os  |K»itus  |irovíilu*  i>clas  kcç3«s 
antecedentCf   ''  ■  ' 

Art.  317.**  Quando  os  rabos  e  officiaea  in^ 
foríorcs,  até  primeiros  sargentos,  ehi  vez  de 
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•dÍAintlvr#Ai  a  sua  iastrncçfto,  {orm  siiccessi- 
Kftrueaio  qM>strai»do-se  imís  infaabeít  para  « 
exercício ^0  p««i(»  cm  que  ukimaineiUi  ferem 
providos,  podem  ser  privados  d'e8tc  pelá  ma- 
neira  í«£Úin\c;.  .y 

J  X.^  Pertence  o  relatório,  nesle  «hso,  a<o 
coBiniaodante  da  cempiaHhiR,  «  Dolle  exporá  os 
molivoii  por  que  julga  aquella  pra^a  graduada 
incapaz  de  poslo  que  excroe,  e  indicará  »a,  pra- 
vas siicceâsívAs.  que  icoí  dado  da  sua  ioconi^ 
peleocia. 

-  9  í*  EMregue  o  relatório  ao  major,  este  o 
apreseniará  ao  commandante,  acompanhado 
da  sua  informaçjio,  que  deve  conter  não  sÓ  o 
se»  jufto,  mas  as  provas  que  na  secretaria  cris- 
lireni  da  inhabilidade  do  accusado. 

g  8.*  Se  o  commandahlc  encontrar  Tunda- 
meOlo  »9  accusação,  mAndarã  proceder  a  exa- 
me, e  subineticrá  a  novns  provas  o  cabo  ou 
offirfal  inferior  de  quem  sc  Ira  ciar. 

ç  ii^O  proíesso  *  e^nal  ao  que  se  çeguin 
na  elevaf&o  4c  postó,-  com  as  únicas  diffcren- 

l;''Dí  qire  is  [tttira»  só  concorré  o  accd-' 
s«écf  de  inoapacidadet  e^  portanto  oSo  sc  abre 
«ionciirso.  ■ '  ' '  . 

O  tenente  coronel  é  quem  exnmjha  o  cabo, 
e  nlo  o  major,  qúe  tez  a  infòrninçSo.  Na  falta 
do  tenente  corònersolicitar-sc-ha  da  àuclori- 
dade competente  à  presença  de  um  ofiicial  su- 
pérío^  de  outro  eorpo  da  mesma  arma. 

§5.*  Concluído  o  processo,  e  ^ubmoltido  ao 
exantc  do  com^iandanic,  este,  apreciando  a  im- 
poriancia  dfi  áccusa{Ío  pelo  parecer  dos  ex^-, 
miaadoreA  c  pelas  provas  dadas,  re>olvprá;.sc 
deve  ser  conservado  no  posto  ou  ler.  Jiaixa 
d'elle  

§6.*  A  imerven{SodoconMnandante.,«|uando 
alibte^  •  opiniio  dós  exaniínivdoret.  só  pode 
QUerrcFrse  para  a  censervacSo  do  posto;  c  neste 
easodevejiisliticaf  a  saa  deliberação.  Nâopode. 
parem  ordenara  baixa -de  posioquandoos  cxa- 
mnadores  forem  de  opiniio  coitraria. 

S  1."  Nos  casos  .previstas  neiUe  artigo  nSo 
ha  recurso. 

■Art.  318  *  O  offlcial  inferior  qne,  por  \ir- 
tiide  do  artigo  e  g§  ancecedemes.  for  privado 
do  postó  qneiexercia,  não  passa  d  classe  de 
soldfldft,  mas  sim  nquclla  que  anteriormente 
oecupflva. 

Ari.  3t9."  Aberto  novo  concurso,  para  pro- 
vimento do  posto,  que  por  aquelle  ca^o  vagar. 
nSo  pode  o  que  foi  privado  (l'ellc  runcorrcr  a , 
esse  primeiro  exame,  o  entrará  no  cITectivo  da 
companhia  a  que  pertencia  o  quç  for  provido 
cm  seu  logar. 

§  único  Nos  seus  nssenlnmento?  Iavrar-«e-hii 
a  verba  regressou  acabo,  furriel,  etc:  mas  nâo 
se  fas  menção  d'esta  circnmsunocia  no  regis- 
tro de  castigos. 


CAPÍTULO  VI  -    V  ■ 
,.  AaMniiiistpacãodisYaiKho  iiaftoorpo»' 
do  azaroito 

SBGÇÃD  I  .  '. 

Do  rancho  tios  i oldwl^        .  . :  ' 

Art.  810/  Para  a  admiaÍBtrtçfto  (Ib  rfíncho 
serão  nomeados  <flieBi(»lmento  por  escalai  dni 
subalterno  dtreetor,  «ra  «fficiaí  inferfor  pará 
o  coadjuvar  na  eacripturaçao  e  compra  de  gé- 
neros, um  cab.o  de  esquadra  para  a  policia  da 
eosioba,  e  dois  até  qiniro  soldados  pára  co- 
zinheiros, confornra  o  nuiBere  de  praças  a^ 
ra»chadas.  a  Siiber:  dois  eoslnbeiros  quando 
o  namoro  de  praças  arranchadás  nSo  exceder 
a  duzentas,  e  mais  um  cozinheiro  por  e^ada  cem 
praças  que  comerem  rancho  a^mala  dfaqnelld 
numero.  * 

§  oiiico.  Tanto  •  oflíieíal  ^rec(6r,  cnino  o 
official  inferior,  seíão  revezados  todos  os  me- 
zes,  sem  que  lhes  seja  pormitlido^onfíntiar  na 
administração  do  rancho,  Qin'ila  à  tiluto  de  tro- 
ca; o  cabo  porem  podetá  ser  reconduzido  um^ 
mcz,cum  doscosínheirosatétres  mczes,  quan- 
do a  conveniência  do  serviço  exija  a  sua  per- 
manência alli;  e  todos,  dumnte  tslie  serviço, 
seriio  dispensadas  do  qualquer  ouiro  quiB  por 
escala  Jhos  possa- pertoneer. 

Art.  3M.*  A  g^eAcia  dos  f ««dos  dó  ran- 
cím»  pcrtenee  ao  eonsellio  &dittitfÍB(t<ail*o.  qAe 
tcr4  ttm  livro  no  %9tÀ  averbe  pormmea  n  re^ 
coila  e  despesa  com  o  rancho  (modelo  tZ). 

Art.  Zii."  Oi  fundes  do  rancho  comprchen- 
dem  ;'o  desconto  de  45  rél«  diaríosíTeiio  a  cada 
praça  «rranchada,  o  rendimento  das  hortás  ott- 
terronos  de  que  os -corpos  esUvefem  na  posse,' 
as  sobras  ân  masca  de  sztute  e  lenha,  o  a  quan- 
tia que  o  minislerio  da  guerra  mandar  abo- 
nar pjir.1  methoramcnlo  do  rancho. 

§  1  **  Até  nova  disposição,  oausilío  máximo 
pata  rancke  dos  eorpas  nio  escéderâf  h  1 0  <éis 
diários  .por  prsça,  contando^e  para  este  fim- 
a  sobra  da  «nassa  do  ezeite  e  lenha,  c  o  ren- 
dimettio  das  borlas  ou  de  outros  lervcnov.  9õ; 
depois  de  esgotados  estes  últimos  rccuraos  tem- 
jogar  o  auxilio  extraordinário. 

%  As  praças  de  qualquer  eorp*.  è  qve 
tca^porariamentc  estejam  addrda8'«  outros;  tèat 
o  Uietrno  dírniio  ao  abono  do  subvenção.  ' 

§  3."  As  . praças  d^  corpos  subvencionados; 
e  que  destacam  do  seu  qanrtel,  conservam  o^ 
direito  ao  abono  da  svbvençi«,  se  eenUnuam 
arranehodas. 

g  1/  O  cabo  e  os  cozinheiros  serSo  «s  uni-' 
cas  praças  dispensadas  de  soffrer  o  desconto;' 
de  que  irocta  este  artigo,  durante  o  tempo  em  > 
que  estiverem  empregadas  na  administroçãvl 
do  rottcho.  .   ■  ■  ' 

Art.  3Í3  "  Todas  ns  praças  dc  soldado  títía 
caho  inclu.<iv6  serão  obrigadas  á  arrnnchar;  ã  j 
excepção  das  casadas,  das  que  tiverem  ftítai^'' 
liar  qne  Ulcs  di  de  comera  e  dos  impedtdoaiies' 
oflTiciacs.  '  f 
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Aru  3â4/  Iodas  as  iaiporlantiasique  ho^ 
Terem  de  ser  recebidas  e  bem  ossím  todas  as 
dQ»pem  a.effeoMar  por  r«ftift.do  Aiiidb  do  nn- 
çin,  «çrSocçcebidKOU  paga»  pektoonbcHka-ad" 
miai^lralko,  oo»a«fornkalidadf3 exigida» para 
«ulMs  irasaarçõefi,  o  qoal  re^oMiendo  no 
cofre  a$  quaniias. respectivas  áqoellc  fundo  fará 
d*eUe  cscripiurai^o,-  coojvnciftmcaie  com  os 
dviHais  fundos  á  saa  responsabilidade. 

Art.  325.*.  O  conselho  adminititrnlívò  for- 
nocer-se-ba.  na  localidade  da  sua.  guarnição, 
011  fora  delia,  dos  géneros  ncccssatios  para  a 
faclttra  de«  ranchos,  |;ior  meia.  de  tonapras  aos 
la^radorca  na  epoeba  das  colheitas  dOs  legu- 
ows  próprios  para  raaeho,  estabelcceodo  de- 
posito d'«IIes;  quo-ealará  a  caige.  do  quartel^ 
(»estr#.  . 
-  -§  1."  Par»  e»ie  Imm  lodos- ■  os  fOcpos  podorS* 
úUfos.  dQs-.rundosi  èxialcotea.Me-ifoApcmíToa 
cofres  aiÃ  á  somwa  de  Uí!(N}^00!0  féísi  soli. 
citando  ^o  oujiiílerio  da  guerta,  por  meio  de 
requisição  comprovada  por  um  balanceio,  a' 
iW|>orlaji»-ia  de  qaalquer  pogAmento  que  pre- 
cisem fazer  por  conta.  d'eaiM  fusdo8«n(es  da 
sua  reversão;  .  '  n 

§  t**  .X  reversão  á  pagndoria  das  quantias 
aasim  (orne^tdas  aos  conselhos, será  tcila  nos 
meamos. cofres  que  ai  forneccfãm,  á  medidn 
que  os  conselhos  administrativas.<forfm  recc- 
todo  a«  importâncias  quinzenalmenu  des- 
contadas ás  praças,  arrancliadna. 

Ari.  316.'^  Oi  gcHCfos  necessários  para  o 
tancbo,  de  que  o  deposito  não  eslikcr  fornc- 
cmIo,  scrdo  arrematados,  pcratiie  «  conselho 
admin^&lraiivo,.  ^Jo  praso  de  iseis  nieacs,  ou 
nosmo  de  um  annov  se  atsim  oiclhor  convier 
para.oi^  adquirir  pof  proço^it^ais  r&zoavris. 

Art.  327.**  No,ca&o  de  nSoiJiaver  qt)cm  -so 
eJicarregue  do  farnecimcnto,  ou  não  conviado' 
os  prefos  oITeret-iUos,  comprar-sé-hão  o^  gene* 
roa  aonde.maUioi  qonvier,  o  por  preiçoa  nunca 
superiores  a^>$  eorreiHes  no  mercado. 

Ari.  3£S.°  Havendo  arrematante,  será  este 
ftbrígodoa  nxa»d*r  aproset)latâi>iri;itBente,  no 
quar4vl'de  rorpo,  os  géneros- prccisosi  pa.ra.  o 
rancho-,  devendo  o  contracto icoAfíderar^se  res* 
cindido  çe.o  corpo  liver  de  Boarchar. 

.Axt'  ^Íd.'*.i0  director  do  iranrlio  será  an- 
cloriaado  a  comprar  aquellej  gcnefos  de  que 
não  houver  deposito,  ou  qve  RfVo  estiverem  rún- 
Iractados  por  arfenia\a{ÍQ,  empata  c;ílo  íim  re- 
ceberá do  thcsoureiro  do  copiselho  adminislra- 
t|vo«  (tor  «cio  ite  recibo  aUdorívado,  as  quan- 
tias precisas  pfoximaincnlo  para  cinco  dias, 
lindos  os  quaes  prestará  conla  documentada, 
dft  de^peí-n  efliectuadii,  scm-<*  que  ttlitf  poderá 
levantar  díoliuir»  do  «ofra»-. 

Ari.  33:9.'- O  direetor,  depois -de  ter  tní-nn 
biWp,  .á  dÍMribuiçfM  do.  j<^ntar,  as  contas  doâ, 
prn^-.is  que  arranrham  no  d.ia  .seguitite»  quQ. 
lhe  devem  ser,  cntroguNia  ^tsk^tí  coiapaoiii4).s 
proceder»  ao.cajculo  doa^emin»  pcceisos  para- 


a  factuTa  ddsirnnehas  d'esse  dia,  e  fbnnaHf 
aabdd  um^  vnle  psra  baver  da  deposito  a  <fttan« 
tidajdo  nqcessaria  dos  géneros  allr  eilstentes, 
e  havendo  pela  aiésifia  forma  do  arrenatanlt 
0$  que  aíli'  nfto- hoovcr,  ou  mandando  eom^ 
prnUos  quando  não  tiver  sido  arrematado  « 
seu  fornecimento,  fará  pesar  ou  medir  os  des- 
tinados para  o  almoço,  estando  presífntes  pelo 
nonos  o  ciliciai  inferior  e  o  cabo,  e  ordenará 
qae,  soh  suas  vistas,  sejam  conduzidos  estes 
géneros  para  a  cozinha,  aonde  le  achará  cf4- 
locnda  nma  sentincll;)  fornecida  peta  guarda 
do  qnartcl.  a  qual  lerá  por  sua  única  obrigar 
ção  ugiar  que  os  cozinheiros  nSo  distraíam  os 
géneros  da  sua  npplicnção,  e  na  hora  compe- 
tente sejam  laaf&dp^  iips  caldeiros  seiRdesrio 
ou  subtraeçfio  na  swi  quantidade;  mesma 
rigíiahcia  deve  tneroor,  *  fim  dc^juc  se  Alo 
tirt=d'«Ues  camidi  alguma  antes  da  distribui- 
çfio  gerai. 

%  Alem  da  sontinclla  será  larobom  per- 
inaneriie  «a. cozinha  o  cabo.  a  lira  de  oíisertai* 
que  se  não  ciiuinietta  alguma  fraude,  o  provi- 
denciar.para  que  pâ  géneros  re  lancem  nos  eal- 
deires.cre  oceasiáo:propria  e  oom  a  necossa- 
ria  liinpfBa. 

§  -2/  O  direetor  pnocedctá  cgualmente,  de- 
pois da  distribuição  do  almoço,  com  òs  gene-' 
roa  dcaiinados  para  o  jantar. 

Art.  33).°-  O  canselho  administratiro  orga- 
aisará  e  sqhmcttori  i  npprovaçã»  do  minis- 
icrio  da  guerra  uma  talietia  com  a  dcmanstra<> 
ç(fo  das  quantidades  prccí;<ias  dos  dilTerentcs 
gencrotr  ^ra  o  rancho;  i^nde  uma  sé  iiraça 
até  .cem,  tendé  en  vista  o  Jazerem  duas  eo- 
mhias  por  dia.  sem  dcsperdicto  nem  mesqui-' 
nhcz»  que  sHtisraçam  os  ^oldados.  '  ' 

ArU  332."  Pela  tahcifa  a  que  se  refere  ó 
arti}{0  antecodentc  se  regulará. o  director  para 
requisitar  do  dcpoj^ito,  haver  do  fornecedor  on 
eomprac  no  mercado  os  géneros  precisos  para 
o  rancho  do  dia,  variando  as  comidas  quanto 
soja  possível,  preferindo  os  maUsalu&res  e  nu- 
iriciiU'*.       -,  ■     .  . 

§  unico.  É  ciprcssamcnte  prohlbido  appli- 
rar  pafa  compna  de  pâo  alvo,  para  sopas,  asj 
verbas  dcsLinadas.  para  bgames,  horlaliçast 
temperos,,  ele.,  porque  só  se  deve  empregar 
aiquelte  nio.o  pão  da  própria  ração. 

Ari-  333."  .0  dirct  lor  é  responsável  de  ob- 
secrar que  o  ramlio- SC  faça  cora  limpeia  ebcm 
lom^ioradov  e  que  nos  oaldeiíos  entre  a  qnan-^' 
tidade  de  gtnei^  estahelerida,  para  o  que  fará 
repc^íir  lU  mediir,  quando  l/ie  parecer,  o4  gfr- 
neros  dc  qite  o  rancho  so  compozo*. 

Art.  334."  Meia  linra  anle;»  da  dclerrainndn 
paro  íi(  dislribttiçlo  dos  ranchos  rslnrá  a  co- 
mida .(tnompla,.  e;^'scntc  9a  cozinha  o  oITi- 
ciai.  infcrjor  fondjutor;  e  mand.ido  aqticllc  ti- 
rar do  u«i^  dos  viítdeiros  a  porção  corre:ípon- 
dente  a  uiii  rancho,  ordenará  ao.cabo  qu;e  vá 
apresentaria  comida  ao  conmandanlo  (sc  for 
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pteaMktc  DO  quartel),  e  ao-oflhiial  de  ío9]H!cç8o, 
«  osle  maodando  fiiser  o  loquo  da  calmt  dc  díi 
i«  caflipaBhfas  ao  rancho,  a  lim  de  que  TaçaiD 
«oikKittr  para  •  coiiofat  pelas  rachioas  as  màr- 
mitee  de.  KHdas  as  prnças  arranchadãR,  irá  ella 
(anfcem  iiranediatamente  para  a  cozinha  a  fim 
de  presidir  á  dislrihuição. 

§1.^  Reunidas  que  sejam  as  marmílas  nn 
«ozinha,  fori  o  director  proceder  á  coningem 
d'ellaá,  para  que  não  falte  o  rancho  a  alguma 
das  praças  arranchndas,  e  observando  que  io- 
das as  marniílas  contém  a  quarta  parte  da  ra- 
ção de  pão,  destinada  a  sopas,  quando  o  rancho 
nia  seja. enxuto,  o  pariicipará  ao  officíal  dc 
ÍQspecçflo,  fl  este  ordenará  qae  ae  prot«da  se- 
guídauwftle  á  distribuifio  geral. 
.  §  3/ Concfuida  a  dislribotção  geral  eont 
egualdade  a  cada  una  das  praças,  mandará  o 
ofiicial  de  inspecfão  levantar  os  ranchos  des- 
tinados ds  praças  que  estlrereni  de  serviço 
fóra  do  quartel,  os  quaes  serio condnaídos  pelas 
praças  do  piquete  para  esse  lim  nomeadas,  c 
commandadas  pelos  cabos  do  mesmo  piquete. 

§  3.**  Todo  o  engano,  de  que  possn  resultar 
a  falta  de  rancho  para  qualquer  praça,  será 
pago  pelo  causador  d*elles.  k  adniiníttracio  do 
ranclw  abonará,  se  for  preciso,  o  valor  e^i- 
matiyo  do  rancho  para  indcmoísação  do  pre- 
juízo, debitará  n  companhia  ou  bateria  do  cul- 
pado, para  que  esta,  por  desconto,  lhe  deduza 
essa  quantia  oo  rencinenlo  da  quínzona  a 
reeeber. 

An.  SSS."  Posto  que  seja  de  especar  do  zelo 
e  assiduidade  do  oficial  director  do  rancho, 
que  elle  empregue  na  factura  do  mesmo  uni- 
camenic  géneros  de  boa  qualidade,  será  obri- 
gado o  facultativo,  que  passar  a  revista  diária 
de  laude,  a  cxnminar  os  géneros  que  tiverem 
de  ser  consumidos  na  factura  do  rancho  do  dia 
segninlc,  ainda  quando  scjnm  das  existentes 
no  deposito,  dando  parte  para  a  secretaria  do 
estado  de  Mnservaç&o  em  que  elics  estiverem. 

Ari.  Os  artigos  de  mobilla  cos  utcn- 
siiios  necessários  para  a  fartura  do  rancho, 
bem  coroo  quaesquer  outros  utensilios  indis- 
pensáveis para  a  conducçào  dos  ranchos  ás 
guardas,  serSo  fornecidos  pelo  arsenal  do  exer- 
cito, sendo  pelo  mesmo  arsenal  renovados 
quando  se  torne. necessário,  ficando  comtudo 
as  reparações  ou  concerto  a  cargo  dos  fundos 
do  rancho;  e  quando  feto  maior  preço  dos  gé- 
neros eiles  ttfio  poderem  fazer  face  a  esta  des- 
pesa, será  ella  feita  peta  massa  denominada 
dos  1,75  réis  por  praça  (ou  por  qualquer  ou- 
tra que  a  substitua,  ou  posteriormente  for  ap- 
plicada  para  este  fim). 

Art.  337.*  Os  artigos  mencionados  no  ar- 
tigo antecedente  ficam  á  responsabilidade  do 
oJficial  director,  o  qual  passará  recibo  ao  cou-- 
selho  administrativa  do  estado  em  que  os  re- 
cebe; o  ao  major  compete  vigiar  que  se  nfio 
extraviem  ou  soffram  danino,  que  oSo  seja  o 


proveniente  do  uso  que  d'cMes  aé  fizer  no  Van- 
cho.  ' 

ArL'  8B8i'  O  combustíTet  necesaavio  para  i 
fitolarã  do  raoch(vserâ  forneeido  peloqnaftel 

mestre,  á  vista  de  vaks  passados  peto  offiical 
director,  o  qual  empregará  todo  o  seu  zélopara 
que  baja  a  maior  economia.  . 

Art.  334.*>  Por  occasiio  da  distribuição  do 
jantar,  o  olficial  director  do  rancho  entregará 
ao  officíal  de  inspecçSo  o  mappa  ^modelo  Aa) 
da  receita  e  despesa  do  rancho  daquetiedia, 
e  junctar-Mie-ha  as  contas  dos  praças  arran- 
chadas  (modelo  Bh)  que  lhe  disserem  respeito. 

Art.  340."  O  officíal  defospMçfio,  depois  do 
certilicar  a  veracidade  do  mappa  e  fazer  as  ob^ 
servaçSes  que  tiver  por  convenienles,  entregará 
03  papeis  indicados  no  artigo  antecedente  ao 
major,  p  qual  depois  de  proceder  á  ãua  véri- 
ficaçXo  es  remetterá  ao  conselho  admírtisfra- 
tivo/  a  fim  dè  qu«  o  secretario  d'esto  averbe 
o  mappa  no  livro  respectivo,  e  guarde  es  con- 
tas das  praças  arranchadas,  que  scrBo  rejiga"* 
tadas  pelas  companhias  na  oecasião  do  paga* 
mento  do  pret  a  qUe  pertencerem. 

Art.  3U.*  De  cinco  em  cinco  dias  se  tirará 
uma  copia  do  livro,  contendo  a  conta  da  re- 
ceita e  despesa  d'aquelle  periodo ;  esta  eopri 
será  affixada  na  porta  da  cozinha,  entrcgan*- 
do-sc  ao  major  a  antecedente. 

Art.  342/  No  ultimo  dia  década  mez,  coo* 
Junctamcnle  com  o  mappa  (modelo  Aa)  en- 
tregará o  officíal  director  a  conta  documen- 
tada das  despcsis  que  houver  feilo  durante  os 
últimos  cinco  dias  pelos  Fundos  por  elle  rece- 
bidos do  conselho  administrativo;  e  por  esteo 
documentos,  pelos  das  outras  contas  de  cinco 
dias,  que  devem  exi^iír  em  poder  do  major,  q 
por  uma  conta  dos  géneros  fornecidos  pelo  de- 
posito do  corpo,  que  será  apresentada  peto 
qnartel  mestre,  ajustará  o  major  a  couta  . da 
gerência  do  officíal  director,  e  aehando-a  con- 
forme, mandará  pelo  secretario  do  conselho 
concluir  a  eSCrrpluraçSo  do  mappa  no  livro. 

Art.  343."  Logo  que  sc  tenham  recebido  as 
contas  dos  destacamentos,  ordenará  o  major 
que  o  mappa  da  receita  e  despesa  do  raocbo 
d'aquellc  mez  seja  encerrado  no  livro,  e  o  re- 
sultado será  pulriicado  cm  ordem  rcgiroenlal. 

Art.  344."  Depois  do  mappa  assim  encer- 
rado, o  major  o  verilicará  em  todas  as  suas 
partes,  e  lhe  lançará  a  nota  de  verificado,  que 
rubricará,  e  o  apresentará  ao  commandante,- 
0  qual*  se  o  achar  dcvidameme  escripturadoc 
o  approvará,  rubricando  a  nota  de  approfa* 
çio. 

Art.  345.*  Os  documentos  comprovativos  da 
despesa  serão  inutilisados,  logo  que  pelo  com- 
mandanie  e  conselho  administrativo  seja  ap- 
provada  e  asstgaada  a  conta  do  mez  a  q«o 
disserem  respeito.' 

Art.  346.*  D«í3  contractoa  que  o  conselho 
fizer:  para  o  fornecimento  de  generoa  para  o 
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rincho  mní  MiH^dtflerMo  no  Hvro  de  lermos 
de  eoobvclo  do  mosiM  con^cIbO' 

Ari.  347."  O  qnaHel  flicsire  lerá  nm  livro 
(modelo  Ce)  do  movímenlo  do  deposito  dc  gé- 
neros, c  d'alli  exirabirá  a  eonU  do  quo  Irucia 
o  «nigo  3it.*,  a  (fnal,  deiíois  de  servir  á  ve- 
rificflçfio  «  cargo  do  major,  seré  por  este  ra- 
brirada  e  rcfitituida  ao  quârlel  metib-e  para 
servir  de  documento  comprovativo  das  saldas 
do  deposito^  o  o  quartel  mestre,  depois  de  re- 
ceber a  cenia  já  rubricada  pelo  majbr,  entre- 
gará 08  rulca  ao  official  director  para  serem 
por  esie  inotilísados. 

Ari.  348."  Ope<(ueD0  dispêndio  èa  éscri- 
pieraçio  do  rancho  feito  com  os  mappas'  de 
cHico  dias,  e  os  T^ies  dfarlos,  sairá  dos  fanados 
do  mesmo  rancho ;  porem  a  compra  dos  livros 
dò  ranrtho,  dn^  hoíta  é  dos  géneros,  e  qualquer 
outro  expediente  relulíro  »  rancho,  será  pago 
pelo  conselho  adunoistra^íro  Oa  fórma  do  que 
deterntna  o  regulamente  de  fatenda  militar. 

Art.  349.'*  A  aéçlo^fiseat  c -diária 'sobre  as 
comas  do  official  director  do  rancho  pertence 
ao  inâjor  do  corpo. 

Ari.  350."  O  tliesourciro  do  conselho  admi- 
níMralivo  adiantará,  a  vista  recibo  aucto- 
risado,  a  quantia  eqoivtflenie  á  importância 
da  contribniffto,  e  subveftçio  por  qitfoze  díai. 
de  noniero  depraves de'qHe  se  compozcr  qual- 
quer Torça  on  desUcamentoqae  estiver  cm  ser- 
viço fdra  do  corpo,  e  assim  t^bem  a  quantia 
necessária  para  compra  de  lenha,  a  fim  de  que 
o  cOmmandante  d'es!ia  Torça  esteja  habilitado 
a  prover  ás  despesas  -  do  rancho- das  mesmas 
pr<iça9. 

Art.  35t.*  Ocommandaoicdequaltiuer força 
•«  deslÃcamento  terá  um  mappa  (modelo  Z2) 
da  reeeha*  e  despesa  do  raubbo  (b  desiaca- 
nento  do  tfé^  cofflmàAdo,'e'escriplurando  este 
MHp^  dèsdé  odvÉ  emqvéilofrdocorpe,  ainda 
4nO  o  rahbo  tenha  sMo  disfrihuido  durante  d 
mbrcha  p6r  equivalente  em  dinhefro,  enviará 
o  mappa  preenchido  e  documentado  no  lim  de 
rada  mez;  é  qusndo  recother  ao  corpo,  pelos 
diaB  ()oe  tiverem  decorrido  desdíe  o  ultimo  map* 
pa  entregue;  estes  mappns,  sendo  veriflcados 
pefo  major,  eseri^tturar-se-b&o  em  extracto  no 
mapps  geral  do  Corpo,  como  se  exemplifica  no 
modelo,  e  servidão  para  resgatar  os  recibos 
que  possam  existir  no  cofre,  pas»ado8pe1o  com- 
mand»nte  de  destacamento,  a  quem  uévem  ser 
entrcgncs  para  or  inutilisar. 

§  Uíiíeo.  Pela  íolelligcncia  d'eSte artigo  fica 
evidcnie  que  só  durante  márchas  (o  á  cx- 
eepçfio  do  f  3.*  do  artigo  SM.*)^)  rancho  pode 
ser  pago  cm  dinheiro,  e  que,  -  logo  que  os  des- 
tacamentos cheguem  a  seus  destinos;  b  rancho 
será  distribuído  em  gencrOs;  e  estes  cozinha* 
des^  spgnndo  os  preceitos  aqui  estabelecidos. 

ârt.  35^*  Nos  dias  13  u  Ultimo  de  cada 
mei,  e  bem  assim  quando  rt^colher  ao  corpo, 
entregará  oecmmandante  dl!  destacamento  no 


MMeflti»  adminísirftlivo' nma  nota  dás  pfaçaa 
que  comeram  rancho  ^té  áquelles  dias,  a  firti 
dc  que  o  mesmo  cbhsdbo  fique  habilitadó  a 
proceder  ao  desconto  ás  companhias,  pela  con'' 
tribuiçAo  das  praças  do  destacamento,  ppra 
reembolso  de  quantia  adiantada  do  qné  iractà 
o  artigo  350.' 

Art.  353."  Os  terrenos,  que  por  ordem' do 
ministério  da  guerra  forem  entregues  aos  con- 
selhos administrativos  para  beneficio  do  rancho 
dos  corpos.  serSo  pelos  mesmos  conselho*!  a r^-" 
rendados  em  basta  puhlica  a  quem  por  elles 
mais  ofTereccr.  lavrando-se  termo  no  lívrò  e 
contrários,  e  fazendo-so  menção  no  das  actas 
(réíiWres  1.'  e  12.*),  do  qnal  se  eitrabirá 
omfa'  Go^ia  para  ser  enviada  ao  ministério  da 
gttietra. 

ApI:'394.*  A' importância  por  gUea  horta  es- 
tilar arrendada  será  averbada  na  recei^ii  do 
mepph  (modelo  ZZ),  e  cnCorporada  nos  fundos 
do  rancho,  na  epocba  ajustada  para'  o  recehí* 
mento.-  ■ 

Kti:  8Íf5.^  rCe  caso  de  nSo  comparecef  quem 
queira  tOnrar  de  arrendamento  o  terreno  de  qup 
o  corpo  éâlirer  dè  posse,  será  feita  á  explo- 
ração do  nlesmo  terreno  por  conla  dO  cdniethò 
admibístraltvo.  .  ' 

§'ttníco.  ^ártí  este  fittt  serflo  nomeados- ftor- 
telSes  um  ou  doís  soldados,  conhecédoresd'este 
mister,  e  sei^o  elics  q^e^  com  pessoa  auclo» 
risada  peto  conselho  administrativo,  procedi 
rão  á  compra  de  sementes,  plantas  ou  fè^ji- 
nientas  para  a  cuiiur^,  cnja  dei^bstf,' exigindo 
recibos  dos  vendedores»  os  mesmos  ttfnrellíos 
pagarão.  '  ■ 

Art.  356.*  Pelo  preço  corrente  nO  mCrcadH 
arftilriaráo  conselho  administrativo  o  valorados 
gèntres  que  produzir  a  hOrta;  o  sendo  eníre- 
gues  ao  quartel  mestre,  este  os  escript^raN 
nõ-  lltro  do  deposito,  para  serem- cOnsnnfdos 
no  r&OcfiO ;  e  os  que  nlo  pòdércnr  ter  estã  op- 
plícaçBo,  serio  pelo  conselho  admintth-ativo 
mandados  vender  a  quem  por  eites  mais  der, 
e  a  sua  importância  entrará  nOcofire  do  ctjtr- 
solbo. 

Art.  337."  O  couielho  administrativo  lerá 
um  livro  de  conta  corrente,  com  a  receita  e 
despesa  da  horta,  que  será  balanceado  todos 
os  mezes,  e  o  resultado  da  conta  será  aver* 
bado  no  livro  do  rancho,  simílhantemettle'ao 
que  fica  estabelecido  no  artigo  35l.*=parft-  O 
caso  de  ella  estar  Arrendada. 

SECÇÃO  II 
Du  raoclio  dos  ofliciíet  íaferiores 

Art.  358."  Haverá  um  rancho  privativo  dOii 
oiticiacs  inferiores,  c  outras  praças  de-tígual 
consideroção,  no  qual  serflo  obrigados  a  comer 
todos  os  que  estiverem  na  círcumslimciá  do 
artigo  323.°,  i^lo  é>  os  que  nfio  forem  cnsbdos, 
ou  náo  tiverem  fuinilia  qne  lhes  dê  de  oòniér. 

Ktl.  359.<*  Para  a  admÍnistraçffod'este'ran' 
chO  serí  nomeado  mensalmente  um  olScfal  In- 
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feriar.  qyf^ajtjirig^áfiQ.dfí^soIíjjydD^,  um  pt» 
ÇOJBzínhciro,  c  b  P.utrp  p»ra  ^ervejiiie..  . 
.  '§Qi)íça.  0(líreclorpódesc;rfíeq«nduzi^aaté 
Iri!^  luczcs,  por  eleição  dos  {irranchad^  e  p&r 
didg  feito  ao  major  ncsle  ^eniido;  o.cozípheiro 
pode  da  mftsata  .sprte  jcoq^cryav-se  áquelle 
tempo. 

Ajrt.  360.**  O  fundo  do  rancho  dos  oíficKies 
inferiores  deriva-^e  da  cooirihuicão  idiaria  de 
95  réis,  de  cada  olíicial  ifíferibri  ou  de  cada 
pr^ça  dc  .prul  com,  a^caduaçãa  de  ofiicinl  ia^ 
ferior,  cora  excepção  dos  músicos  d«  3.*  claesej 
a  quem  >e  d.e^conUirão  7S  féis  diários..    ,  . 

§  único..  Faz  ían^bcm  parie.d'csic  fuvdfi.a 
subvenção  úeífí  réis  diaríqs  por  fada  niiFÍ€0 
da  meDcioDíida  classe  quie^  |iao..tcpdò  jltdoa^i- 
gmenlo  de  prel  pela  carta  de  lei  de  18  d^^mAÍQ 
de  1865,  não  teve  augraeal(>:  d^  desconto. 

Art.  361,°.Os  géneros  aecessarias.paira  con- 
sumo.d*e&te  rancho  serão  con^prados,  a  pront'* 
pt«  pagamento  . pelo  jofliciaí  íoreríor  <lir:eoÍori 
com  fundos  fornecidos  pelo  thcsourcíro  doooitr 
$«lho  administrativo,  á  vista  de  recitjo  auelo- 
risado,  do  que  dará  contas,  .ao  m;^r,  i^o  tíni 
do  çjocp  dia»,  e  só  d«pois  pqderá  recejier  no- 
vos.fundos,  também  proximamente  j^ra  cinco 
dias,  em  analogia  com'  o  disposto  nçarligo  328.'' 

Art.362.*  Osargenlo  director  do  rancho  po- 
dará rec£her,  dj[í.  deposito  de  gfiperos.a,  cargo 
do  quai;tel  mestre,  por, meio  .de..va,les  díãrios.^ 
as  quap^idad^^  újí^  gç.i^éros  qye  pregar.  . , 
.  Art.  .363.*.  A,9.^ações.de,|^o ^er^çacenie^  aos 
oÔiciacs  in/t;rioi;fs.,a^rançbii(ÍQ£  ^erãp  se,nipre 
alvas,;^  cQin.o  peso  esmíwicciilo  para  esla  «s- 
pecie  na  tabctia  n."  25  do  regulamento  deJ^ 
áe  setenil?ro  4e  X^Hi  e,  Tiec.çbidis.  pelo  «juar- 
Icf  i^câir^  dq  rcspÇiçLivo  foropçèflpr.ou  da.par; 
da,tia  nilUar,  s;t;rj\{^  enlregufs  Qo  director  do 
rancho.  ....  -, 

,  An;  ^Çí.'  Qs,  officiaes  inferjorep  comerâíiÇ 
sempre  reunidos,  cm  ca^a  para  esse  fim  de^r 
tinada»  sph  a  presidência  .Jo  mais  graduado^ 

.Ari.  365.°.  A  cscripturação.>será  feita;  pç(Q 
director  em  mappa  do  ofiodç|o.cs(9b«lccído  pa,ra 
o  rancho  dos  soldados,  e  C5te  mappa  cslará  iseift-» 
pro  ui)|a  litboicta  palpiitf  na  c^a  cnvquc 
çs  ©piei  a  es  iflrcriores.qomprfm., . 

Art.  .366.°  A  físcalisafão  da  gcjroncia  d^dir 
reetor  compete,  a  lodos  os  óffic^aos  ínferjòres 
af  rj^ochados,  podendo  qualquer  d'clles  fazer  a 
sua  representação  verbal  ou  por  escripto  ap  au- 
jor,  por  via  do  commandante  da  companhia, 
sobre  qualquer  irregularidade  que  observar, 
ou  desvio  de  que  tenha  conbccimeato  na  ad- 
piioÍsLra(9o  dos  fundos,  ou  i\a.sua  má  apfili- 

Art.  367."  Meia  hora  antes  das  cslabeloci- 
dasnoborarío  dc  ser wço  estará  a  comida  prom^ 
pta,  e  o  official  inferior  director  mapdará  p?l9 
flcrveoto  apresentar  uina  quantidade  d  elia  ao 
cDWjnaudantc  do  corpo,  ou  na  nua  ausência  ao 
capitão  de  inspecção,  e  pedir  licença,  para  po- 


ser  servid»;..e  em.s«gi|id«,»aik4ará  ,(Oiit 
duzil-a,  em  ut(msUMs,a4W>práa4<iâ„pam  a 
sa.  óe$f^s.  iOi  w  sA  nouqurpiotpa  qfiSeiaff/in- 
feriorcs  e  praças  com  «i\t9.  arran chadas. 

Art.  368.<*  Os-  «^(Qciaes.  ioferioresi  e  praças 
com  cljes  arraqcbadas  serão  obrigados  a  eoji'^ 
duzirom-so  á  mesa  com  a  digD.Úadle.proprí^ 
da  sua  posição,  «  o  pr.«siidenie  da^^  p^rte  afl 
major,  dc  qualquer  acQão.ou  iaoqnv^nwpta  ^ts* 
pressãaque^seja-praictieada.iqu  pr^facida,  a  fínt 
d«  ser  ajlmoestado  o  infractor,  ou  mesmo  roi 
prebendído.  em  frente  dos  arranchados^  ae.q 
caso  não  exigir  maior  sev.:endade.  ■ 

.Arf.  369.^  O  director  apresentará  ao  major 
UQ  ultimo,  ;d  ta  do  mes  o  mappa  {egaHsado  ciaiif 
05  respectivos  documentos  de  despcaai  a.4<^ 
pois  de  ser  pelo  major  veriÇcado  resgatará^  com 
a  entrega  da  mappa  Cí  das  rolafiOes  por  opQf 
panliias  das  praças  arraacbadaa  durapte  Oiiuq^ii 
OS.récjbos  exisi^ptes jto.  qoCrQ  dos  .fuiidD$  q^^ 
tiver  levantado  .iio.;me^«  mez.  .  ^t, 
.  Art-  370.*,  A  recaitp  e.despesai^o  raivcho 
dos  ofliciaes  inft^riores  será  averbada  no  aiappa 
mensal  do  rancho  dos  soldado»,  como  ae  fçafiVi^ 
pJipça  n.o  mçdçlo.      -  i 

Art.  .371.**  O  c^ipbtistivel  uecej^sario.  piara 
factura  do  rapcbOiserá  fornacido  pele  quartej 
mestre  por  jn«io  de  Yalcfi  diários.  .  .  < 

Art.  372,"  lfavei^8.ulpu?*Íios.  píOtpf  iíí^  paia 
coaoMcção  das  comidas  .dos  ofllcí^f;*  infe,riorieii 
que  çstiv,çrem:  ^  serviço  fóraiido-qJlítrÃeJi  beta 
asMní  ,os.:peces^a.rips<para, a^/a^nífa,  49.9  nun 
ciiós,  ç;para  qup  os.offiçíae5  injeria^ça<?Qi99ift 
cpm  deccocía  e  cAjampdidade.  ,  . 

Art.  373.'*  Todos  os  utensílios  de  que  trai* 
cta  o  ar^i^q  aniqçedQnve-s^ItQ.q(nnpHHtos<p«las 
sujaras  da  massa  .^estji>,adft  para  .ipotiiieerlqai 
d'eiles  se  ^rá  iiin,fpv<nilHrio,  com  <fc  pceço  ^ft 
cada  .arUgo,!aueír^iará,p»t<íníe.íàa,«iMa;de  tafln 
cbo,  depois  de.sertuu,av|»r|}adps-  npJiyro.  d^Hi 
çiijecios,  ^  cargo. do.regimepio;  e.por^-^q^^^^Uft 
iayeotarío  sc  f^rfio.ãs  eatuegajs  do  um  n.omi» 
director,  .qííando.^eja  rev^dp.:,  ■ 
,  Art.  374  ",A  con^rvaí^.  de  todofi  ofi  a^ííi 
gos  que  forem  dp  t^o.doranqhp  i&caM  a  f:ar|W> 
dos  fundos  doiraasmo  ran^c/io,  nias,,q\iaQdO:pej[à 
m^ior  preço  doã  gqnprpsej^ftu^appdér^t  fa^er; 
Oiçe.  a  esta  despesa,  ser4  fqit|.;-piya  ^qfia4 
rida  massa.        ,  ■  .  ■ 

§  unk^.  To.da  a  ruipn^  que.  oSo  for  resul-. 
tado  do  tempo  de  duraçí^Oj  sçrá.pa^a  pelo  çwn 
sador  d'ella,  e  o  diroclor  é  res^pousayel  por  tfWo 
o  damno  jde  quf!  jiftp  d^r  pi^Tl?,  A  iu4^itiisa- 
ção  será  ft;i^  ppr  desconto  no.pret*       ;  /  • 

An.  37^."  Ficam  pelo  presentrrogwfaNf^eiilo, 
revogados  p  do  15  de  jutbo  dtí  186^,  .para:« 
acccsso  dos.ofl^iaes  inferiores;  o  de, 30  4ej(^i 
npiro  do.  mesmo, anuo  para  a  adniini^tJiaGãa  da 
rar.cho  q.os.corpps,,  aesim  como  as  disposícdtif 
sobre  o  roesmq  objecto,  onícnadas.  post«f|or- 
mcnte;  jos  capítulos  9.%  tâ^  84-?, e  ij* Ao 
regulamento  4e  infantcria  de. 1763;  .(^Ri- 
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t«lM      ISA  1^*^  e  atift  4t«  iw««Itn|iaio  4« 

ajv»ll»ria.  d*  17;^;  flArácuaffto  ile  S.de 

rpiobrp  de  183ili.  a  4e«io^  d«  II  d«  jaMiro 

dc  para  9  e«cnplpra{9:0  do$  corpos  ,11 

dos  livros  de  fegisiro;  as  orejens  perjnaneolú^ 

para  a  cavallnri»  dç.  6  dc  março  dc  1816;. c 

assim  também  todas  as  disposições  que  sobre 

o  servrfo  e  fegrinpn.-policia,  e  serviço  ioíe- 

Hor  dw  íorpfl»  forám  ptiblíçadás  ern  differen- 

idfcpeidiiis  na«'0f4«ttis  dtane^etto.  e  qoe 

fwttíUc  ieBtttHMiri»<io  attoradas.  ampMadas 

ou  -rMtritigidaa.  ■    [  : 

.  ■  .  .        .         '   !  ■;-'! 

traflaitorioa  .,  , 

An.  1.°  As  disposições  çomidas.ffo  capiMil9 
5.^  P^rí^a^  08  randiii^os  aos  ,postos  4e  anbo 
at|  primeíró  sargenló,  a  terem  os  çoDliecimeiiT 
los  iiTdicàtlòs  ^pa^  cada  uma  d'aquclUs  'ela£- 
sès;  e  pftísijpt)ié'  o  eálabeledmcnlò  dos  meios 
nijfe5Sar1òs<])ara  obter  aqaçtles  fíns.  ' 

^nico.  Em  quanto  p4>rétn  nSfr  st  ti»labòfe^ 
oeiíi  sobre  bicHiorM  siorihM  «8'«»lbs'rè^í1l)èD- 
Ue»i  evkqvkBloiiBla  é«Méteeidoo'^otygb»d 
d9  4|og«^auakift.'M  Pio  aperbffaa  é^  àe  ^'^ 
ÍÍW>Ç49^  4»j^'mii^j«oi»sçlbo9-de;«t8i»«  «WiH 

A  =  -v  ■•  ' 

1.*  Que,  no.exani^  |o/)re.sprv^jÍP^  ^s.iiíier-, 
ro^açScs  recàiiim  solre  os  r^^oUitientos  j|4  fii-^ 
Mirados,  c  sucrcssívarfieniç'  ir  éxígín^o  mai« 
t  tnèdidti  t]Ue  outros" vebhám  regúIarDòró.ramo 
««'fcéffifo^'' '  "■         '  '■ 

S.**  Em  táctica,  liiiiilar-se-bão  ás  orflén'aÁ'vÀ's 
napre«Mif  >«  -ctoiB  -rehii|^fr  lá  ióatracçSo  qa^  o 
r«gtB»tnt«tonv«r  raâiístradojepiifâes  deiheo^ 
rw,0,iia  cwcjyçiUí  *P  P«ín>p;    .■  . 

■  3.*íla  prac^íca  de-^r^hcí!?-,  fpstripgir-^ç- 
hão  fts  ^.n^mjDpdoi;^  ás.perguolas  prçpprciQ- 
nacs  a  instrúcçSõ  dada'  no.corpr  e  do  polí- 
gono; 

1."  Na  practica  dos  trahatbos  cspcciaes  dc 
cada  odíríp*»friif-^*e  engenliéria,  o  jfltT  reíâu- 
zrrá  as  imerrògaçdei  ttf  conltecimenio  'que  oá 
etindMtftbs  pdbsam  ter  recebido  ho  serviço*  f&itu 
no  corpo,  segundo  "vtí  ajtpHcaçSfs  cm-qtte-li^' 
térem  sido  cippjcgaílos.,  ,  ,r 

Ari.  8."  Para  se  conseguir  mais  rapidamente 

pensáveis  a  cada  um  dos  postos  de  rabo  ate 
primeiro  sargento,  e  para  direcção  doa  cxai^i^ 
Dadores,  c  examinandos,  o  ministcrío  da  guerra 

didaíos  ttOi  postos  vaijos  de-^ífftUfãt-i^Êtf^hrM 
nos  corpos  do  sxercito,  devendo  os  candidatos 
prftfnrar  initriiirTgc. jbOL.p0uUu  406. juUc  j^. 

rOlOtém.    :  .       .       ....  ;  i 

§'1.^  &l0.p(Ograa»nia  6'obrígatorio,  passa- 
dos trcs  imbcs  kkpois- da  sua  ^bJkafão.  . 

f  ^*  -Os  'conmandalttes  das  armas  tk  eni- 
geHharia-edcaiiitlkcria  rrfnviílarSo  um  ou  mbis 
dlBcia^s  *dài  suas  rc^pecihas  armas  a  confec- 
cionaí-em^ám ^iiííi' on  manual,  onde  se  conie- 


dIii  b  «eiísraçffo  ds  pei^tftaí)  foftlitifadas>iiA 

programma.  •  :> 

§  3.*  Ob  cxamiiiaAores,  clii||fndo-8e'ho  pfo- 
gramnia,  podem  comtado;  eonK>'fic«  dfi!to;ln1- 
icrar  os  números,  peso,  éxionsfio,  c  quoes^ber 
outros  dados  condícionaes  da  pergatita. 

Art.  Este  prograrama  será  altetwto^  Kgo 
que  SC  desenvolva  a  instrucçao  practica,  e  que 
nMthorem  as  condiçSes  das  antas  reglmcRtaes. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  gúerta; 
cm 'SI  de  novembro  de  f86«.— 4«foflf«  Ma- 
ria de  Fontes  Pereira  dc  M^h.    •  •  ^ 

{Stgv0m-se  *í  labtèioê). 


MIKfSTERIO  DOW  ^'KUQCIOS 


D.t  HAm^NflA  E  ULTRAMAR 

Hegijomalq  para  a  administração  da  justiça 
nasj^wincitts  de  Muçam^i^t»^»  M^4<»<da 
Smdimi  ÊÊmtmu  $  Tiwtor»  •  ■     .  1,  t 

CoatlRMdo  de        ti'    ■'  "•:> 

;  '■'.Timo^v  ■ ' 

Doa  joizos  de  pai 

'  Arti  4l9i<*  Lemfio  dd-Mlaiioa;  ■     >  -  {  1. 
1/  Do  cllaçio  parft.e«fciliaffloi«'  unu  pés- 

soa  (UHMudo-se  por  uma  só  mulber  e  marido, 
ou  qualquer  corjofacõo  sujeita  á  concíliajao), 
incluindo  a  certidão  que  se  deve  lançar  no 
memorial  do  ijttt»  l.cOMriiK  se  deve  dar 
á  pesí^oa  citada. 

Dealro  íj<\jcji|aíí!»  VÍII4  oij  logac-^-íjStt^r^rs. 

)>6r4'dfl'eMtdd<  ^iÁaiu  log6^  aãcAtlari  o 
camisb»  i!c^ifeo;ii  ilísiantíB. s 
_  .9  j^aminho  ,ae  contara  p^r,  meia  légua,  de 
ida  c  meia  dcrolta  desde  a  c.-ísa  aoiíuí  o  Juiz 
exerce  as  suns  funcçôes  —  200'  féis.  '  ' '  '' 
'  I^íâo  SC  venrC  satarío  algom  qáándo  Ifííd 
fá\-ti'a  cITefto  a  citação,  portm  liís  qwftteití 
Ríhas  i-^n  hOra  ticHa ,  para  «  éia  seguhife,  >p»^ 
constar  que  a  p0S9M  q«e  é' procttradÉ  airnf 
cobde  piaiv  nib>  seF;cslÍMla,)«»A.o  jialarioidu- 
pJioodft.  ■ 

2."  Auto  de  coociliaçio  ou  nSo  conciliação, 
JUL  de.r&t:«lia,  inrhiida  a  cerlidftn  4uc.se.-devs 
transcrever  no  memorial  — 300  réis. 
V,  3."  Auto  de  adiamento  ou  espera,  Inctoida 
a  certidão  q«c  se  deve  Iranscreyer  no  memo- 
titrt-i.5(,o''il?iè'.  i^*-**  -/ 

*  l.'*i:rtard»édÒ^uR)'flfttftTÍcfIi«$tffífrdO«()l»« 
ciKtiçffo,  féiélkf,  alUtteiiM  oe^cspm  «|Mdi 
procuração  que  para  elle  tiver  sido  exlrahlda 
"  '"q^Tim»»!»  ^  páxia,  Á  rasa^quA  por  hud» 
coin  ^intc  c  cinco  regrati,  «.eada  regra  foni 

'Iriiila  leiras,  será  contada  a '-^6* -réis  

£  sendo  certidão  nárratife  a  niaa  scré  foe 
tauda,  com  as  mcsmaá' itegras  e  leiras,  b>^ 
;iífl,réis.    '■      '  ,    ■  '  ■  ■ 

I     Osàlariomarcado ncsl<c  numcrò n3o pòdc'hi- 
var-sc  pela  certidão  que  se  transcrever  no  mfí- 
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no  n.o  2  d'cstc  ariigo. 

.  Jti.'*  iBuscas  ops  livros.  4»,  í^dcíIúiçOcs: 

De  uni  a  4re^.  anníM-!-150  réis. 

D'ahi  paru  cima  . «té  dez  tanos,  sem  pode- 
rem accumuiar  ot  Balario  anlerior  —  200  róis. 

Por  «ada  anna  maia*  alem  dos  dietas  dec — 
20  réis.  , 

Bm  lodos  os  casos,  apontando  a  parte  leva- 
çfiO.ftómQaier—lOO  réis. 

E  Bl9  apparecendo  «  olijecio  bnscadq,  me- 
tade do  rerpeQtiyo  salário.     \  ^ 

6.*  A  posição  de.sellH  nos  bens  dos  nego- 
cianicí  faHidoi,  por  dia —  800  réis. 

Os  actos  c o mprehe adidos  dos  n.^  1.°,  S.% 
3.°.  5.*  e  6.°  do  preseiíle  artigo  nflo  carecem 
de  ir  aq  contador.  .  "     .  . 

Art.  Of).*  Da  àpprovaçSo  de  (estaméDlo  oq 
ètfdldlIoVtios  Mas  distrtciQ^  óu  fKcguezfas: 
'  -Nfc  «óat  easf  òtttít^lórió  -*- 600  réis. 

Fóra  da  casa  ou  catiorio/  mas  b  di«&o^  de 
meia  légua  da  casa  do  juiz— r 700  réis. 

E  a  maior  diâtaocia  acctesnerá  o  caminho 
regulado  nos  lermos' db  o.*^  1.*  do  artigo  an- 
tecedente. 

Sendo  o  acto  praelieade  de  noite;  a  pedido 
de  parte,  fóra  do  cartório,  serAo  dobrado6  o 
aatarur   oamii|ha,  ^aando  esto  s«  deter.  : 


PUBLICAÇÕES 

ARCHIVtí  PItTORÉSCO 

EDITORES^  CASmO  IRViO  G.^ 

O  Árchho  Pilloretco  conía  já  nove  vo- 
lumes publicados,  comprehendendo  Ires  mil 
e  quinhentas  paginas.,  coip  artigos  dos  me- 
lhores escriptor/e^  contemporâneos,  e  mil  e 
duTentas  gravaras,  hractando,  na  maxim» 
parle,  de  assumptas  nacionaes . 

En  o  X  volorae,  ^ue  se  esU  publicando, 
a  empreza  nUo  alterari  em  coisa  alguma  o 


plana  que  tom  MgaMo;  Mirando  reftKièri 

como  até  agorv,  noVos  «  successivoa  mdho^ 
rementos.  Confinaará  tf  i^pròduzir  os  ^an^ 
des  monumentos  históricos  que  s^  enboh- 
tram  em  o  nosso  paiz,  $  referírA  os  factoi 
notáveis  da  historia  moderna,  altiando  assinei, 
o  passado  ao  presente  por  meio  de  ^,  .agra- 
dável e  inslructiva  leitura.  N&o  esquecer^ 
^mbera  de  dar  lojgar  honroso  e  preferente 
aos  homens  «minentea  iias-acieocias;  ietraf.^ 
artes,  para  deste  modo  prestar  a  devida ho»* 
menagem  aos  que  tem  cofitrlbuido,  agora 
como  nos  tempos  antígol,  para  o  deseovoU 
vlmento  da  ciVílisactlò.  ' 
'  AlAm/das  vistiss  de  monumentos  nàçíó- 
rioes,  que  hao"  de  ornar  b  x  volnme,  o  'Àrr 
çhivo  PUlormo  próseguíri  puMufacfo  de 
gravuras  ini6dii»s  das  nossas  provinqiaa  ul<- 
Iramarinaj.  e  do  Br4»il.  ■.  m 

0*  9  volume»  publicedes  vendenatse  mb 
Liaboa,  Perto  eCoinbra  e«m  Ioda»  ai  agen^ 
eiaa  |tele  custo  ^  assignatttra.-^  Para  fetH^ 
Htar  a  saa  acqvisiçSo,  a  empreza  resolveu  èi^ 
vidir  cada  volume  em  quatro  series,  rornuddó 
cada  ui6a-'um  péquéno  volume  brochado  com 
bonita  capa.  Cada  Volume  d'éstas  serie»  vepf 
de-se  em  X.Ísboa,  V,or{ò  e  Coimbra  pél9  priçcf 
de  ROO  réis,  o  rémettendo^se  peto.  «erreis 

réis,  . 
.  Da  átrnuario  do  Àrthivo  Piaonêe*,  qua 
è  como  um  appeadice  á9  lérsftttie,  sagram 
tres^  annos,  ou  39  nameres,  -qtte  se-  tchaai 
reunidos  em  ucn  volume,  comttrebeiideflda 
diversas  secções,  coia  algtimas  graVurali  in- 
tercaladas no  (èxto. 


EaceUenciaa  da  Eloqnencia  Pwólar,  comi 
postas  rta  lingaaluliana  porLaixÁiHpni^Ma* 
ratori,  traduzidas  na  Poriugueza  porieiQafmft 
S«>Bres  Barbosa — SOO  réjs.,  .  .  .  '  . 


IMPSENSA  DA  ONlVBaSIDADI 


AVISO 


A»  aralsuaiara»  «Ao  paga»  adlaaiadanicnic,  |>odend«  mm 
mrm,  mtmísnat^iem  de  iérm  da  eidade  reineAtor  m»  reqaeeilvac 
litt^riaiiielas  par  mela  de  valea  da  earrefla. 


Toda  a  correspondência 
deve  ser  dirigida  áadmínis- 
trafão  do  Jornal  de  JurU- 
fTuieneiã,  franca  dc  porte, 
ttem  como  a  quantia  respe- 
ctiva para  se  realizar  qual- 
quer assignalura. 


PREÇOS 


BRU  RBT1HPII.K4 

Por  umo   4^800 

Semestre   24400 

Trímestn.   U200 


COH  RSTAMPtUU. 

Por  uno  5^7( 

Semestre  2J 

Trimestre  


Para  o  Brazil  cm  moeda  forte  


Peblica-M  todos  ea  sab- 
I  bados, — Asaigna-^enoeseri- 
ptorio  da  adnin&lraçio.  rua 
|d«Sophian.*17l.  2. 'andar. 
I  Anoanciam-se  Iodas  as  py- 
blicações  lilterarías  de  que 
se  receber  um  exemplar. 


Administrador,  joaqdim  GOALssaro  soabbs 
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3.**  ANNO 


27  de  Abril  .4e  1867 


Redactor  principal  JQS£  BUS  FERREIRA,  Lente  da  Dir«ito 


4RTI(10  39.':  ,  j   ,  . 

;  A  ifucfipção  iio.regi$ím  de  um  Utníò 
translativo  de  propriedade  seni<  çondi0<f^^ 
mpmma,  importa  a  acqaisiiãada  pofsé 
$  a  (léuumfssAo  'd^ella  para  a  pesaoa  a  fa- 
vor de  quem  foi  foUa,  sem.  dependência 
de  alguma  outra  fomaliiade,  ( 

fiato  artigo  consigM  ilm  luminoso  prín* 
eipio,  ique  »ca4Ai  botn  nmilBs  devidas  nns^ 
ctdflS  ilo  «is,lqdO'dji  ;iko«sa.  jarisprudencia 
achial.  Hoje  parece  ém  vista  tia  ónl.,  que 
a  posse  se  náo  IransmiUe  coiijunclamfrnto; 
eoel  a  propríeilatle  seoiia  Iradifilo/ft  éxce- 
pçfto  das  aoquisiçOeâ  a.qiie  sc  rafei-e  o  M-- 
vará.  do  9  de  iiov«fatbro  d&  Í7SÍ«;  em  vir- 
tude do  qaal  pcl«  morte  do  possuidor  pftssn: 
iiiHttedrallimenle  paro  òs  herdeiítts  a  :pãsse 
otvil  COM  lodos  osefhiitos  da  natuhil. 

Também  muilaa  veees  iivfòro  ic  cvncedio 
a-eulrega  tia  ptaso  a  indcvidnds  a  qvemnSo 
perleoCMi  a  ppopf  itidadjc;  o  a  rcfQi-RHt  judi-^ 
ciai,  concedendo  o  meio  deembírgos  de  ter- 
ceiro sÔ  a-qucm  Uvesse  á  po9se«|A;<iWlám- 
bcn  não  esolarcecu>o  aAsumplo  na  hypolhe- 
se- n  4|tte^  referiai.  .  .        .  i- 

Agor^  acabam  Iodas  essa»  duvidas  ed«f>; 
ficttlifatfcs.  ftrgistrado  o  tiluloi  Irahsiativo 
do  domiuio,  fstá  roconiieprdo  •  direito  de 
propriedade. a  de  posse!  Quem  -ldún  o  domi- 
nio  tem  a  posee^  -sahn  cõiidiçãb  suspensiva, 
t,\x  <|ttalquar  dcokiraçno  em  contrario.  NiSo 
•  precise  requerermiv  auto  de  posse  j  udichil, 
Oâra  ir  lompr  po^secTil^ndioial  com  a^  ri- 
dículas formalidades,  reconhecidas  no  di- 
reito romaftSj  e  ainda' otodás  nó  ilosso  palz. 

Esla  dispasieãa  pois  é  fertilissima  em  re-> 
sultodos.praelicos. 

O  prpjtetocoosigna  exsotamenlet  mesma 
disp&s«çí!«^ia  ifuasi  pelas  oicsmaft  palavras, 
apenas.eom!iil(pim  primor  rédncçào.  Díe 
A  artigO(0ã3>^A  indcrip^ão  uo  registro  de 
um  titulo  translativo  de  propriedade  sem 
B 


condição,  sn&pciisiva,  einolvc,  jndependen- 
(cmentu  dc  alguma  outra  fonualidado.  a 
transmi:íS3o  do  poi^si)  pnra  a. pessoa  a  favor 
(tc  qujçm  essa  insciipção  foi  ícila. 

AftTlOO  iO/ 

Sêudo  requerida  a  entrega  e  posse  ^k* 
didal-de  immoneis,  emicaeo  neiuium  po- 
derá, da^se^  sob  pena  dé  .nnUidadOt  sem 
queíenkaprecédido  o  registro  do  aótofU' 
r4dÍco  om  qve  se  funda. 

f^  a  mcsmn  disposição  do  projecto  dceo- 
digi>,  suha  a  mí^ihor  rcdacçílo  d  rslo  traba- 
lho, quc.no  artigo  9Ki  úH  o  seguinte — A 
ontrega:e  posse  judicial  dos  beos  irhmobi- 
Iiarios,  não  4t\r<:plupdo$>i|o$  ^nico  do  ar- 
tigo 951,  cm  caso  nenkum  piVd^dar-se.  sob 
pottíi  de  nulíidado.  sem  que  se  lènha  feito  o 
rogjslro  do  acto  jurídico  cm  qae.O'  reqne^í- 
mento- se  funda.  '  '  .  ■  ■ 

É  sempre  o  priaciiúofondtmciital  deq«e 
so  não  reconhcctí  em  joiú^  dtreito  sobre  im- 
moveis.  uein  meámo  ode  posso,  sem  a  pre- 
via inscripçilo  no  registro: 

O  juiz  pois  a  i|Utin  se  requerer  aenlrega 
oii  m  posse -do  bonB.«romoivets;  ifue  i^o  v6 
a  pretcnsitõ  acompanhidddo  r»gí^údore- 
spoQlivo  aetcr  juridicb.  indefere: 

:  A.  Utsorip^  .d(rs  direitos  pois  nÍo>  é  ok 
eis^uçial.oom  lelaçi^o^a  teroeicos,  mas  tamr*. 
berp.pura  soreni.  rccoAheeidus^esi  jijuXo.  m 

Porem  alem  do' requerimento  para  a  SH- 

Iroga  e  posse  dosimmovois  (íevpr  scractim- 

panlia.iJç»  do  çcrliriead^  diniiscripcão  do  acto 
juHdH^o,  é  inrslçrpuvw'ò!jíps3Uidor  eíícctlvíx 
qnc'nRo  será  cxpeílnlo  sem  stin  audiência, 
e  podera  embargar  a  inlicgu  judicial,  nos^ 
termos  ordinahos  do  direito,  impugnanao 
o  domínio  positivo  ou  prcsumptivo  de  trans- 
mittenle.  áegundo  dispôs  o  régukihento  do 
4  de  agiste  de  t86iWifrtÍftWl«^"^^^^^ 
Noenlrelanlo,  ettí  \islail;i  disposição  do 
regulamento,  combinada  com  os  princípios 
goracs,  que  rogent  as  disposições  da^  by- 
pQlbec»riR>  parceequfro-ponuídoreActrvo 
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nSo  pode  impugnar  o  doiiHiuo  kU  trausmíl- 
tcnlo,  sem  ler  registríido  nnlecipadauicnlc  o 
seu  Írqlt0;eif  (If>.^lm!l  i  \í4\My^^?^^-^ 
Pelo  ft)ciii]s|  (,<slc,o  prfitcipii)  fnKdftittciiliit/ 
Qucfi  ({tizè"  j»rqY>liscn'-4  dellirtfilos  ^)k' 
Ira  terccÍM^J  tlb^Íi'l*(Kr«gí«irad».-I)«r<]»c^ 
c  a  prioridade  du  ínscrip^ão,  qiic  determina 
a  preferencia  noâ  <tfi-cít'>s. 

ARTIGO  11.* 

-  Nú9  9erú  tècmhcáda  m  juiza  a  posse 
dos  bem  comprehendidos  no  numero  5." 
do  ariip  33,  serh  qnè  o'  frãiismssão  se 
àcke  registrada. 

'No  artigo  39  eSlabeleceú-so  o  principio 
do  que  a  rtctinisiçiío  d:i  posso  era  um  re- 
sultado da  transferência  dò  domínio,  lojço 
que  a  irtinsntí^síto  f«s^ti>ÍRS(!rípta  ho  regis- 
liioscmcondiçftívstiàpoueívsv  Agurnenysup^ 
Iitoi)icnto,d'(iqQullii  iilefl.  c  emntv^ttifsoiivot^ 
viiiaoiltQ,  cbneíTgtKf <*t;c  a  pPÒviiii(i)-.do(iui!^i'ii) 
o  registro  ilu  triut^utencia  ni»  ú  recontie- 
ciila  a  possio  cm  juieo.  ^ 

Nestas  hy|)utheses  niio  6  í>liri{Ç.»lori(>  o  rji~ 
RÍâlros(>  com  I  elação;  a  lisrceiros.  A  lei  não 
faz  liístíncçÃo.  A  uão  é  roconheciiin 
cm  juizo,  qua^^squer  que, sejam  as  parles 
entre  qut^m  CQrr(i  o  plleílo. 
,  JÉ;  pprl,4ulo  Doce«ãiHÍt)  o  rc}!Íslro  dos  di» 
iu}íl4)^l  ou..|>;«>A  lettes  serooi  respeitados  por 
tcrcoiro,  ou  par;i.  sncm  reiíonhei  idos  rm 
jjUtUo,  quer  6i'j«.ieBli-tí  as  próprias  t>arli*s. 
yjAer  steja- ca  quiitsiAò  com  terceiros. 

0$  regisiros  &er^  feitos  na  folha  do 
^ivro  çom/w/cHífi  4  mdida  qitê  for^m  re- 
quieridos,  conforme  a  artígó  35  d*esia  lái 

-  l."  A  prioridádâ' das.  insmpçf^es^ ^se- 
ijundo  o  seu  >rúMviv)  de  ordem  MpeciiU  e 
•mrrelaUv&^xfirá  a  itmmiiguidnde.-As 
intcripções  de  /tijpotlitmi  ^tie  ffjrein  re- 
quei-idàs  tío  mesitCodia  sei^ãó  consideradas 
amo laH^aâas  d^aiito  dbvtesmo  immero 
de  orâém.  '  ■  . 

'  '§  '2,°  O  modo  pt  actico  porque,  cm  con- 
formidade com  esta  tci^^  hão  de  ser  f  eitos 
as  reghtrhs "é  qí  cf>mpáehUs  'avértiíijínen^ ^ 
tos  ou  caucellarõcf,  e  bem  assim  os  índi- 
ces^ OH  ff^crnfM,  Hii},,  dp$  prcdii^s^  dj^s- 
cripíos,  ei^íiv,aep€ksoa^  insaiptai^l^será 
demonstrado  nos  reí^p^qtii^qs  t[aòd^Qs  e  í/o; 
c(arado  no  regulai^i^t^t^^uf^jç^^^f}^  de- 
criçlar,    ^  ,  ,*   .    .  ^,  .. 

Anlesdc  éntrórníos  na  analysed^sla  di^*- 
posíÇito*  quo. lerá  (|o  sor  lungn ,  ■  vi<j:inu)8  hs , 


dist)osÍç5escoiicordan(cs  do  projecto  do  có- 
digo civil  nos  artigos  956  c  957.  que  sSo 
ii|l)(írlanLfc*,  :  ^  '     '  /  '  ^ 

.^ligo  9^1 A  9ritndat]e;ife|)  liicri- 
p^d^é  c|e6aiifnadu  4ula-  A>(|.>  f  m 
qíc  silo  ffritfts.        -  ■    •        * ' 

§  l.*'  Concorrendo  diversas  inscripçõcs 
(la  mesma  espécie  é  da  mesma  dala.  a  prio- 
ridatic  d'cltns  siTá  regulada  pela  ordem  do 
número  quò  tiverem,  sendo  as  uisciTpçõesila 
mesma  dalíL,  um$  do  d,í(fereBle^. crucies,  a 
prioridade  (Tellas  será  i^gulnrla  peta  dala 
da  sua  aprosenlaçito  a  regislro,'  confoniie  o 
que  constar  do  livrb  dtarM. 
'52.*  Excefrttiam-se  dlis  dispo^çOès'  do- 
%  aiilecedonte  as  ínserlpç^és  Hy|>ol1Íec!i^ft^ 
otniG&rKniiio  entre  si;  fts  qitm,  sendo 
gistiiadis  na  mesma  dMa,  é  appfít6MéF^a' 
dísp<istcSo  (h)  arlígr>  lOUi 

Artigo  951.  fiiniv  t«,  lavwr  »-'n^lr(V> 
deAe  haver  cin  cada  conservalocíd  ostivtos 
soguiivl(!s:  Disrío;:í.^  ftftgistro  de  des- 
crip^-Ocs;  i^.'^regls(f«ideiiisci'ip^*s;  i.^ne- 
gislro  ds  hypotheca$;-3.*>  registro  tfo  Irais^' 
rai3s5es.  '  ■  -       .  ■  ^    -  ■ 

§  1.0  Ofivroindioadoiío  n.^l.^éds»^ 
lífuido  á  nota  dos  rjí^iitros  que  em-caJadm 
forem  requcriilos^  n  qUaJ  sorá  fuíta  suinus-' 
riamento  na  ordem  em  í\m  s6  ft^>l'09(ml(irftin.' 

S  2. o  O  livro  iiKliCiido.no  n.?  Í,°é<te8^ 
linado  idsãeripçiiiode  prédios  pelh  |Rriueiriii 
VG7.sul>incUidos  a  rogtstro-eáiindicaçitollos 
addisioinnientos,  rlivisôes  on  putras-  nioilÍ4; 
liençai^s^loa  mesmos  prediòâ;  (|4po<po«teríor-T 
inonlc  occorfèneti ,  '.  . 

%  3.0  O  livro  indicado  iilan.f*;8i.o^4kis-' 
Unado.áiuMripçii)  ih  todos  o»  biotos^  nwN 
cionados  no  artigo  955.  á>  excepdbi  dtiB  hy-^ 
|X)Uiocas  :e  Iransoiiãtíãei.  « 

$  4."  Q  livr*  indioado  no  n,-**  4*  0  ihs- 
liuiitio  m  á  iusaripoio  das  hypoihticas. . 

$  S.o  O  tirro  ijidíoadq  so  b.9:o.V  eiÍGS-f 
[\i\<}tU)  ap  /egihtro  dtts  transmf^ããe:!  do  (odo 
ou  Ae  parle  dc  csilii  um  dos  pirediof  iUcqrri- 
pM  no  cotHpflenlt'  Jivro.'  oja.qual.for  j» 
ro^i W.  ail nii lliilo liu» -direi t»  p«r  'quv  bHn»  w 
operem.  .■  ■  -úi    ■ .    ,      .  ■   .  ■  ■■  ■  .  ; 
,  %  ti."  A  tiflaçàtf  das:it8sorii)c^s.feik)«>nOk 
lívm.  índirafJa.no  'S)M»'\tá-  ntsdk-i- 

pções  hypiithooarías  ou  cojft^oitkns^c^éwt'^. 
trAn«miãsdl!9v  <•  Ytcfr.  versa;"  bvrí-Mr^tm;  tpor 
mvio  de  <í«>taa-flu.aiaarífis  lju)|ç<iil;is  lado 
i)<i*iÍadji.vm'd>'csl!esT4gisti-us  piPto  loniN  iiHia 
for  dcclarada  nos  rcfpeolivòs-i>ef^1tli»iint(». 
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Sgtão  incompêt9itie9  of  mtuftaweitirpara 
fejmiar  nnÍh,  'no  txcess9éla  Ihxa  tef/at, 
UfM  isa^oihsinuaâíi  fót^a  Ho  vrasoda 
lei? 

A  çspecie  íjue  f:iz  oI)jeclo  ila  thnsp,  qut' 
prcceiiu  esle  artigo,  é  muíto  espiíihnàii  cm 
fticcda  dfliciorrch  dns  leis  sohie  dnssiimpto 
e  sobrcUiJo  porque  as  <JÍ5posíç5es  legnes, 
(itiblicAdas 'em  occasiõcs  difercnlos,  iu)o  $g 
combinam  facHmenle  num  pcnsanu-iilo  uiii- 

Em  no^o.ciilendcr  ajuriâDr|i|iJcj)cia  ver- 

cordao  do  supnMiio  lri|)'u|(ía][^'de  jiisliça^  A, 
fei  commettc  á  udmiius^^^jji||p  |(jrcíÍí»  do 
M»SHi|iqrras jloàçOe?.  C  á",  j^(iir,tó]jilò  ao  pí^dèr 
admiiiiílVíitivo  quo  co.i^pg(q,^re]5olvcr,^  o 

Sc  q  podi^lf  judicial  ia\aIldasso  à  do^ç^Q 
çpfn.o  fiHidAVlieplo  úít  i|$a.lAr  j»id»insiuu|ida 
B4.^rA«o  Wgal;^  yerd^deir^uienlo  «ãi»  eoithe- 
çi«  d9)daitç40K  da  insU»Kiç$A,  que  é 
ttm.aGto.piirAmeni(c  .a^niíjHrvtivo. 
,  Verdade  soja  que  4  lei  de  jic  iaitoiro 
de']77S  ileclana  iiulla  uo  e]ke««ao<hi  Uk» 
legld  Mluefionão  insiauaUa  doetrodo  praeo 
detidS.  No  'frntjteuirio  flnnt|IUr  *  iltKifSo 
een>  eew  AindaiiíeiUib  ena  «iiv  tode  o  c:t9d 
décreter  (|«c  i  iáfinuAçiio  nfto  Hav.ia  âid^ 
tífXÁ  a  lempot  e-a1iot*as<  b  imllrcclnnienli' 
ceníorar  «  wvnlitfcnf  »  rcsoliíçau  do  poder 
ftdmínislratht^fára  des  {frasos  intrrcados  na^ 
fcis.  ■  "  " 

A  dwilrfna.do  accord.lo  do  cohsclho  de 
eslado  parcçe-nos  de  todo  d  ptirílo  in^xapta, 

'A  Ihslnuaç^ífó'  tem  todò  o  carí)6tér'd'nma 
ÚccísJo  çontiovcrtiila,  de  qtié  Ha  rccursp 
para  os  tri1)unaps  ito  coiiicnciosó.  " 

Se  houv<'r'(loto.  crrb  dé  eoacçSd  ijo  éop- 
traiito  dé  doaciiòf  o  C()iih(*cÍínc»to  (7o  nego- 
cio pertence  ex'clusivaméiiu'ás' jusliçfls.òr- 
dlnarias".  forem;  sé  eMes  fados  sc  dercíiVnii 
iDsiniiaçíórcníeiVdòiuos  que'  a  resolução  da 
questão  pertence  ao  aJ^iitiistralivo. 

-  Q,',QVfJ  ^cm.t^do  d,c\sc  pifmiqctlcrçiii.ao 
py4çç^;|ÍiÍg)ijiUtrall>íp  fuBCçOç^  qqç  ííc.sufl 
U4(t|r^  Af^Yci^^Ç^pcr  its  ilisligps  ordida^ 

TW*.  :fp  '  .  .  '^^^^  t  -  ■  ■  ' 
•itii*"ji         1.  .      j  <  ■  ■•      ,   .  í ...      ,  I  t- 

Sr.  redactor.— A^  beficvOlciitia  ttjfti  '|;u6 
t;  teíÀ  ácothftlo  vs  dtttrdás 'qoc  íiJbréVlheí:sos 
fftMetf  db^jtfrispradcnciaihe  tem  «ido  Aprt!' 


Mnlivíffit  peUtf  MUS  «nlgnmtóst  e  a  tucidel- 
com  que  a  respeit6  emitItftfisM  tnuStO  peA*^ 
wd»  oppitiifco,  ohnfio-mè  a  p^dir-ttie  tgijal 
aconitmerrN»  re^lfeito  ao  qnc  pa»9(j  a  expor  tf 
D»  r.  aíl.*  -T.»'-  - 

..'      '■    ....    .       •    .    .\  ■    -    ^•  ■    .      f       .  t 


Li  no  Jornal  d»  Jjiriiprudetteia,  n."  2  do 
2."  anno.  um  accordâo  du  stuprcmo  tnbunal 
dejuiliça,  de  20  de  ítvcreiríí  de  1866;  no 
quál  se  eslubelecia  a  seguinte  thesc:  «Os 
«tríbunaef  ordinários  nSo  podem  ju1;;trr  nollá 
cumti  doação  i»  éxtesso  &  lata  legal  pór 
>lèr  vMo  insinuada  dote  -aiinòs  dcp«ia  de 
cfeita.  porque  o  processo  e  decisBo  da  tmi^ 
«nuação  ám  doaçdet.  Cr  da  eiLcIusiva  compe- 
«hecin»^^  fiedet  «dm^iittatíiw.»     -  ■  V 

Em"te«bpo  (infte  Kdo -tailitiísm  no  iMArio 
dff  Goeerito  áe  .n.^' Í9>%à  iccerdAo, 
do  conselho  de  estado,  no  contencioen^ed* 
ministraUtfr,  qtte;'  É  méu  v^A^»  eslebeleee  a 
these  inléíramerite  coirtrtfri*,  è  oque  o 
(tacttf  da  íiisintiatao  'òu' CbiT(lrm9çSo  'd^^a 
<tdoaç9o,  supbaCo  '^t-tbncart  «TtÀtttirídade  ad*^ 
«mitiistraliva.  nSo  é  mali  tjue  tim  nccesMfié 
«da  convenção  prineipaT,  tiíjO  forò  é  o  jddi- 
«eifil;  qúe  a  íositiUQfjffo  riSct  tem'  1*  italmélA 
«â'tífhé  decisaoi^coi^Yro^ei^llda,  tti&'s'd'*uima  eon^ 
i^veiiQtò  mtfís  aatiienticndá,  Aé  qtie  restiftam 
«direitas  meramente  civisr,  á  irespèiH)  Aoi 
^qUaes'todss'ii^'quèsttre4  fâb  án  competettcia 
íjàdíeiáf.»  .>i  V 

'  ÍVch*i'tíontf;idlcforios  estte<4díír#  ]mgÚéé^, 
e  qucTeiídV»  barmohlsál-oii' uft«l'^bdt^.  e,  iNjjud 
é  títi\i\:aÚe\  mats  jUrftfícbidsfbdd^nfeMõtt 
ãtí  aecordilo  èki  éúnstflho  db  elst^Aoi 

'  Para  oj  harmohisiir  qaíí  'cdtivedteí*-ttle"*a'é 
qiié  aqu^He  tfni  «tfprtMo  Iritrindl  "stf  fefcH* 
s*  rfo^cdsò  que  íe  ti'áctaía*de  afinulW 
a  inÉiituaÇtlO  par  neltb  .iiflerVir  iitrHidaflés.  è 
que4sttf  'WtÍii  tcépettb  M  di^iò  em  que  sé 
Iraclava  de  annullar  «  eWtlrfttio'dii  (ítfaçfib 
pof  fceHe'fMér¥ir'  rtdtíddáei  isto  è:"n6'  1." 
eastt  qrAiddo''a  Htthfdade  dccU^hdta  «A^at^ 
tô  o  prétess<ó^  M>  2**ifTÍiVétí  M  «fflilctatc^tt 
eOMracW.'  ■"■ 

Más  vtinatf  qtK^ntftjtittlIf?  ãct&féíti>  ê& 
lirbhvx  fribtfftal ' W  femiWVi'  tíiídlFMirtíc  'Bò 

l*g(^,'piir  Wl  titilHditdc  ttie  ser  irro^áda  IffiWi 
lei  >de  2*  do'^jaiiéirtt  a*'lt7tf.  itwrf'1?'  fe 
neilo' WrraeCav^  IUrtibem  dè  anoMtar  è  èòh- 
tracto  no  tbd«s"  por  IbiU  dc"liberdalie;  ttthfè 
no  acto  do  contracto  como'  inivtúúi^ão', 
artiVertct^è' dê  qutf  o  espécie  cf a  fdonttca, 
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fw«  Qt  .accordèof  eram  coolrwIietoriUf  le 
olo  S9  iwdiam  hsrmottisar, 
:  £  porque  «e  iructo  d'u.in»  qiíeiiao  <Ie  coAw 
potencia  «moiateria  muito  rrei|He«AeiH»Mroi 
e  muito  ccHivén  &  notsa  jurisprudencin  fir- 
mar a  tal  r«*p9i(9  a  cOfteza,  roigava  a  v.  o 
voltar  miíi  detidamente  matéria,  emiltindo 
■  tua  oppinilo. 


,  PuklienuMs  o  extracto  <runia  alJegaçã.9 
|Hfi<líc»^  <kvMÍii4  pt-tvin  dl)  tlislíiiçtu.ndVi)- 

(|MCsÍâo  Hii|()prla«K>  c.ivovi)^  rcloUvp  a  ca- 
minhas  de  Ícitu.  quo  o^imucu  umij^.  i»le- 

.     JIlCpttOpRIAçiO     .  , 

Tem  o  Etíadfié.w  oa,  £ítfij»r«MW  -ébnffãfàit 

..iVãB.  ■  .  .  . 

,  ■    -   (lUtraiClp  i|I#:;U|p'i  minuta];  ; 

j  ..^ppOBliamos  ppr^  ^m  poucQ  ^qua  boure 
algum  pre)uiz%*  7-7-ltuh9  o  .i^ppellante  obrí- 
gacAo  de  o,  ípdcjvuiisaf  7  '  , 
.  ■  È  evideutQ  qMé|i&oj  — ainda  que  se  con- 
sidere %  qu^si^q  4  \'fila  ^o»  princj|UOS  g«i 
rae^  ^..dfrçiU^  if^fkc.e /ji^B^uqt.,  quaptjV! 
fOMÍder)ir-se  em  >fs(u^da  legisUvâo  e^p^cvU 
daa  eipropnnçdes  e  catniahp^  de  ferro. 

Examinando  a -quc^^o  juridíca,  o  ji^ii  a 
fuo  fez  tantas  cílaçOes,  que  nAo  adf)i.iri9  quç 
ei^fbekcei^tPPnf^io*  F9nk^'¥A<iT\o».,  lEs- 
c)i»ado  .  erii^fjn^,.  npparaip  ^a  daiff^Mt^^r 
%a/^  a  ,CÍ?r.tf  .gafíi«>c  .p  dir^iío  .dÇ  prítprie- 
(Jade  —  que  ujLu  devpmos  l(rçiiji^e|ar-uus  çgk^ 
prej^izo  dos.  fMMroa; — e  que  temos  direito 
a.exígíc  ^ue  nua  ní^p  fcrlurbtffl  ih>  esecci- 
«jjO  .dtts  iMHsv.f  direitoa  li  outfqs  Aarize»  dc 
çera  tfímillwUvi^  itlq/.quorealjb  «qM?s- 
Úu.  Xap  detemos  oHfisfiar^^noi  ■pfm':0,|)ri||i|( 
{{'mm  gfciudeíí  4es«obprl«».J- . ..  ;:  i., 
^  ,se  'diss^  a  ÍQQ,  e  ^yisle»  que  íf 
prif^iflto  ^^rieç  e\^ttt9(nt**^^  H*^  »omps 
ftbjrigàdíHf.  n  jni||u'»n/jjM»r  *o  .^mil^  quft  cau- 
samos  aos  outros  é  absurdo.  Se  ii<^  Mwnm 
BLft  ffotM-í^^do*;  a.:mf«tftr  o,;r^Mp  $irníit|rnte 
pm  .aaaoa  esp^i^çi^.^çpipo.jejímpg  aíogM**  #i 
pbrigjpçla^e  iudesfoisi^r!  l*úuto  anurrsiiò 
pMjU  predifv.  e«  embora  fique  ip^  iftjlerHivio 
que'ta  j}ffeilj»'{Uimii"9  exigia.  it^i;i)çtxam 
eijaf  por  i^a  dl^^rB'A)i  r^jfes  e  ^pn^bca.prer 
ytái^àr  o.  vi^tiou  'Xiti^in  phrtgf^&pt^  o  in- 
dcmniâar?  Nâo.,  .t    ,<■,!■.  m 

Possuo  uma  caia  com  líndf  yktifii  ioe*inp 


para  «t  p«r i^-^  ietmSm  A:  «tziMbl-  p^>l0V.  pré- 
dio frebletro,  e  tira-rae  a  viaUt.e  quem  àn* 
\U\ti  que  me  prejudica?  Eposaa  pedir  in- 
demnisaçAo?  Não.  por  corto. avira  em 

mil  oulrus  casos. 

O  prinoipio  ab$õÍuto  por  lauto  é  ined- 
mrásivel.  Cita  o  ]qíz  a  quo  o  g  19  das  luatU* 
(te  Dir.  t  iv.  de  Coelho  da  Borlia,  unas  ou 
nQo  entcn^{>u,  ou  citou  com  91&  fé.  AI^i 
com  efTeito  se  eslabelece.  nBO  .0  principioi 
a65o/tUo.  que  se  invoca*  mas  o  res^ícto  ^uà 
adoptathos; — qne  é  necessário  que  seja  int 
justo,  isto  ét  proliibido  pela  lei  o  acto  dVude 
resultou  o  damno.  Essa  é  por  tanío  a  ques- 
tão;—é  necessário  discutir  è  investiga^'  se 
o  íoòto,  de  que.  o  pppellado  sé  queixa,  era' 
injusto,  ou  prohibido  por  lei.  '  ' 

Nesse  canipo  hem  uma  palav^a  dfz  ojuis 
recorrido.  E  nem  linha  qae  dizer,  porqne 
em  vista  do'  àrtigo  43'  do'  teu  <^ntrocto,  qtfe 
é  lei  do  puiz,  a  empresai  tem^direitò'>a' alte- 
rar a  -directo  dos  caminhos.  Ê  v  ^Ue  aqui 
feti  — tíjcerreu  uhl  direito.  Trazer  portdMo 
para  esta  «Mscus^  a  L,  -20,  $  St  tK  da,  arf- 
Mf.  praeã*  úrb.,  e  o  qua--escreyeu  Còeliib 
da  Rocha,  cit.  J  6#(,-é  uma  impirttnefieia 
ridícula.  Qaaesquer  princípios,  que  ahr  se 
estabelecessem,  ainda  que  fossem  iíiiiiadaa 
em  direil«,'6  evidenbe  que  podiam  ser  allc^ 
rados  f  or  leis  posteriores.  Coelho  da  Rbcba, 
era  liarmouia  com  o  L.  de  9  de  julho  ide 
1773.  §  fO~Alv.  de  37  d«  oiavenibrv  de 
1804,  S  13,  c^od,  Cif.;l>..  artigo.  70l« 
admi^iia  o  direito  de  mudar  aa  tervenlíat, 
o  de  as  evtinguir  nwsmp.  se  eram  detpecettif 
suríos.  Se  assim  pensava  cntflo,  que  diria 
boje  em,tistn  da  eipr-etsa  dispoaiçAo  j|o.ar- 
tígo  43  do  cit,  çontracto? 

Ã  empresa,  portanto,  tinha  indispulfiveí 
direito. ik  mudar  este  camipho; — cila  mu*: 
doH-o,  lido  o  extinguiu;  —  po^ia  [uzel-o,  . 

Axi^resceiíta  ppr^m  p  cjt.  árt,— dovepdd 
em  toilòa  os  casos  regulúr-se  pelas  leis  sobro 
èxpropriác&o.  Equcm  o  dw  ido  7  , O  caso  cslà 
porlaolo  em  averiguar  se  pejas  Jeis  de  cx- 
propriâc&o  se  devia  aqiii  nldemnisar. 

Expropriaç&o  '  ,  ' 
'  0  cii.  art.  43  do  (iudlractb,  éonctidèiido 
A  empresa  U  ficuldadb  d^  allterár  íi  dirècçaio 
dnS  cdmifiltós,  sujeitA  essh  "mudãnicéí  á  pré- 
via approvacio  do  governo,  e  quer,  cvmò 
jl  dissemos,  que  essa  alteraçlo  se  r^ule 
pçUs„l^  fj>íírç|,e;tpj-oprÍBçao...,' ,  :  ,  ■  > 

A  /:s,tc  jres|içÍLo,^emv4  -bn^.  d.e  |7.d« 
juibo  de  J$57  e  S.fte.  jaubiD  de  i8ã9»iqu«t 
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dizem  pata  cirte  rés»í  e  Mtmta  a  lei' 
A»  4e  jalho  4e  MSO.  tfue  Hattbem  n%o 
ItTereM  «  preitiiKto  du«  AA.  O  srlif*»  146. 
J  Cl  do  Carlo,  iinperttncnfemenle  ciMo  a 
1.  ItS,  diz  quu—M  o  bem  publico  éxipir 
•  BIO  e  emprego  da  prftpriedade  d6  cido- 
dfto.  serA  clle  previírnipnte  indemnifittdo;  c 
em  han&onio  rom  este  princípio  derlorn  a 
cilada  lei  n»  artigo  t  (fne  n  exproprinçAo 
d«  qualquer  propriedade  né  poderá  ter  loj^ar 
Àtf*m  de  verificada  a  utilidade  pnblica.  Nfto 
ha  por  tanto  eitproprtaçto,  e  pur  eotftpguinte 
direito  a  iiKt«mnÍMctA,  íonft*  qtiiitdo  nos  é 
oecupsda  parte  da  nnstn  propriedndé,  per- 
Mmcntv  Ott  lemporflrwmentp,  ou  quando  m 
Hw  iiRpOe  a^çvma  scrvidB»  lios  lermoa  do 
artigo  48.  §§  8  e  9  da  citada  lei;  —  i«lo  é, 
qM»do  da  obra,  que  »e  pretende  fazer  re- 
tuUa  mdireelamente  a  oee»paçào  ou  -o  pre- 
juízo da  MMia  propriedades.  Doa  prejuízos 
indirertMi  ou  remotos  o  ainda  menos  dos 
iaiagÍRaríus,  uio  cuuui  esla  lei,  e  nem  a  Ic- 
giilaçflo  de  puíz  algum,  que  conhe{«mo.i. 
Essa  doutrina  foí  cxprt>9s<-imenle  cnnsi<:nndi> 
Aos  dois  DU,  dé  31  dezembro  de  1864. 
Ifam  delles  ce  tracta  das  obras  publicas  cm 
geral  e  noutro  dos  caminhos  de  ferro;  —  e 
no  artigo  37  d'fiquelle  c  no  ortigo  13'c  §  | 
d*este  se  conirigna  terminantemente  o  prin- 
cipio de  que  só  hn  ubiigiçitu  dé  indcmniaar 
pela  occupação  de  terreno  —  servidões  tem- 
perarias, ou  pcrmaneiitus  impostos  aas  pre- 
dío*»  e  damnos  que  directamente  furem  rei- 
nos noa  bens  de  roiíf  ima  moíeis,  ou  nos  a»- 
ninneiiles. 

Quando  portMilo  no  artigo  43  do  con- 
tracto se  disse,  com  retaçSo  no  desvio  dc 
correntes,  e  atleracAo  na'  dircccfto  dos  ca- 
minhos —  que  a  empresa  devia  em  todos  os 
casos  regular-se  pelas  leis.  sobre  expropríb- 
çio.  quiz  —  indubitavelmente  dizer  sbmente, 
^m  se  d'esse  desvio  ou  allcraclko  resutiasse 
1  nAcesaidade- de  se  impor  alguasa  ftervidfto 
«  wulros  prcditts*  conior,n»e  o  arltgn  48,  n.° 
8  da  cit.  lei  de  23  de  julho  de  1850,  déreis 
riam  tndemnisar-se  os  inlerewados  nos  ler- 
mos da  mfsma  tei.  O  conifacto  feito  com  o 
enipresa,  dufcrcvendo  nos  ailrgos  tt,  12, 
13  e  14  todas  as  luas  obrigacOes  com  rela- 
(fto  á  mudança  da  direcvAo  ilas  cstrudas  — 
descendo  mesmo  no  artigo  16  até  -n  fiipar 
d«s  declives  que  devem  ter,  n&o  estabelece 
a  ebrigacãp  de  inJemuisar  os  que  foren  in- 
•eetamentie  prejudiíudes  cem  isso.. 

R  ein<b  oHiisiitractondo  no  arlíge  16  do 
curso  d»s  oguo5|  que  se  tenham  su$pendido 


ott  modificúde  em  virtude  das  ti4»ra«  do  ca-^ 
iMln^  4e ferro,  deíke  á  em^reka  'irTaciildado 
de  ('csIsMecer,'  ou  a^sef^rar  4  sue  custa  o 

curso  dfts  mesmas  >(gnn<(,  nu  indemiii>iar  n 
prifprietario.  E;  npezar  dé  no  artigir  42  fol- 
iar eonjunetamenie  das  eorrentes  e  dos  ca^ 
minhos,  nenhuma  providencia  especial  esta- 
belece quanto  a  estes. 
E  porque? 

É  cadente  que  se  nfte  pode  atliibuir  a 
esquecimenliã.  Nío  concede  inéemnisncAo 
pela  mudança  dos' camihhof.  porque  enten- 
deut  e  b<;m,  que  nlo  nascia  d'alli  damno  di- 
recto atletidivel. 

A  enipresa  nSo  podia  supprimtr  raminhoi 
— nem  mesmo  rondar  arbitrariamente — tudtf 
tinha  que  fer  anctorisndo  peto  governo.  A 
elle  é  que  os  intcressades  dcrism  dirigír-se 
per*  que  nSo  os  deixasse  prejudicar.  Esse  è 
qve  era  o  tríbenal  competente  para  cata  re- 
clanMçfio; — ma»,  dada  aqnclla  auctOfisiçBOa 
a  empresa  usava  do  sen  direKo. 

Es«s  é  com  cffeito  a  legislado  f^anceza, 
d'onde  a  nossa  tem  sido  copiodo  néslà  parte, 
e  que  por  isso  se  deve  a  este  respeito  repu- 
tar subsidiaria  nos  lermos  da  L.  de'  18  de 
agosto  de  1769.  §  9,  pnís  que  se  tnda  de 
tnmierh  eomomiea  e  mercantil.  Cote  dé  Leg. 
dc  eb.  de  fer.  pag.  231,  dit  eipressamCntc 
—  le  prájudiee...  é  raiton  de  Vallonge" 
ment  du  part&mrs  potir  les  materiaux,  en 
étant  reétnit  en  attèr  úu  hin  tráverser  le  cAe* 
min  de  fer...  ne  comlitue  pas  iin  dommage 
direct  et  maferiel... — 1>  doutrina  alli  cor- 
rente. Armada  ehi  casos  julgados,  que  nin- 
guém contesta. 

E  de  maia  n  mais  quem  te  der  ao  traba^ 
Ibo  ie  iNeditar  um  pouco  a  esto  respeito, 
faciloieiite  se  eontence  de  que  eaUr  jtmapru- 
deneÍR  é- emincntiprtienie  racional.  Ninfiuemí 
devida*- hiojo  da  importância  dos  caminhos  de 
ferro  na  vida  das  uaçdes,  porque  até  o  pro^ 
prio  juit  reeorrMo.  querendo  i^ulver  esta 
questão  pelos  priucíptes  d'lim  Direito  fto- 
roand  sublimado  se  viu  na  necessidade 
de  reconhecer  -(0.  f  I  f).  -que  este  caminbo 
de  ferre  ia^primiu  grande  Movimento  a  todo, 
augmotttando  mesmo  éennderavelflftenleb  va- 
lor da  pvo|«rie4ade  lèrriliaríal.  Se  per  lanio 
ello'  recebe' 110  gnmdés  vantagens,  é  évi- 
dente-que  sè  «lib  pode  fevar  ató  ao  alMnrdo 
a  libéria  dos  indeitinísi»(9es 'jio^  ^rtHisípioff 
iitdireoloí  occásionadus  j)elo  «eu  estabeleci- 
mento, aliá.H  s(TÍa  um  nunca  acabalr!'  As  io* 
dommiacdcs  elevar-so-iaro  a  aommas  fabu- 
losas;*^ os  cominhos  dc  ferro  seriam  im- 
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IPsU  olgM^  .nioUQ».  recIiMDirTÂ  o  bm-qutiro, 

pori  o,  liiltrieirof  etc-  neccsinrio  ver  eMa» 
quçsiòf;s.d'ui^  pon^o.de  vitia. roais  çlev«do. 

A9  -lei?.  4fi  e\|)r«pri»(Ao«  UnU).  n&o 
auctorisDm  o  pedido  d(is  «uclor^t. .  , 

s 

.  SupfQiilwpos  aiiud^t  (jA  ^  niuito  -suppoF), 
que,  dcslJf  miidpiK^  4v  ^neitlMi  roNiltou 
prejuízo  «o  moiíUio  cm  (|t>osiao,  e  qji^  peU 
nossa  l(*gislaç?ko  havia  obrígtç&o  dc  o  Íh- 
dcmn^^rr  .C|f;it^.  <^.  AA.  que  tinliM;»  o  di- 
|-eilQ  de  .pedir  sua  iiidcinnis^c^?  i 
;  Cremos. fírmeimpiile  que  iiQ^. 

A  11.  5^;.ci^ui(o  qiic  fim  19  de  ínncico  de 
e  por  mn  rojiilo  aotcy  dó  «úinetw 
çs,U)  ^uetili^Q,  oljcs  vciiderjini  H)f  too»  ,m«ir< 
iilkoSf.deQlítriiiido  a  fl.  58  v.,  que  cllos  d«jido 
jã  c  pura  sempre  vepdcm  ^assim  (ioiivoi»el««|*- 
raeulc  l^tn  c  («Hueiií  — ajsiru  CHmo  asaer- 
vidòc»  |u;r^çncentC!t,A  meiíma  ptopriadndo.  E 
concliicm  o  11.  £9  v.-r  e  dcclatain  os  ven* 
^cdt^s  que  íiq»  CDOipiraduro;'  rcjeiu  lodo  o 
djr^tQp^qpuiiíi)  ç.i)o>ffe;qtM)  t6m  lias  «ic* 
smaf  .pruprívdsijf^.—  Ha  uquí  »uit««  paJ^- 
vras  4e^iLÍs;  c»t,rctaaU)  õ  ovidenlo  que  lodo 
o-!-r/tt«  to  ![<■!-«■  <e»pçcUr»  4  ptedia, 
{taasou  .ei(pçq»a,  «Ura  e  iMninpiitbmsMe 
oos  camfradi>r«««  mSu  r(^ta{Kto>n^  um  ba- 
C9((inllo  «Q«  AA.      1    ■    :  . .  < 

Qra  .qiipm .  pode  tluvidqr  qu«.  o  direito  i 
Tíizcr  csla  r^ploin^çílo  (a  Iw  Ifpnr.)  nascerin 
do  jus  in  re, —  doMominio  ntale  prediu?  É 
i|fdrubjU¥.et  <|ua  ^ifiauom.  É  trivial  ||iit  o 
dpmini^É  am  complexo  ,Ue  d^r^iUf.!— «janlre 
QS  qvaç^i  ^£pnta  o  dc  r«jv)ndifaf  o  ^ jhm. 
^r\cnce/ — u  ,de  defondar  o  ^uu  ánoaso.T^ 
Q  áfi  pe4ir  .0;  indemnÍMcAQ  do  prcjuízp  qwj 
990reniOA  rws.  oowssoa.  4msiis.  eUj.  O  tnesmo 
juiz  rccprridp  nt^  suq»  vit^«  ]u«<tbfAçõea  o 
cçsfci^o.  4a- faHHt  deMubriu  y.)  q«e. 

ct  direUft  i|«  ?ei;vidaa.  qoe  clIo:  aqui  lowa 
pari»  í^iuiui^Qiilo  dq  pqdjdoidu»  AA.,  é  um 
du^e^tjo.  rxfi^l,.  S«  4  diroilo  revJL  porque 
ujlv  pastau  com  »  vçii4a  4o  prodiMi  quando 
^ill^ciilJJg^(^^^:  uff  v«()il,odure»  ijUcliiriH-am  iiSo; 
S^^UfltVCM^iaiq  (]^|»rudM»,-^A.ssiniicamo  aclual- 
W!9Hie:«  o.pp9^uem»-n-mn>  4Brobfm,quú 
K^diam 9^  servMÒQi»  porte^iceitlo»  í  me- 
upa  p^Qprie^adc-r^jC  4!fti.  fim  ludi)  o  direito^ 
dwpliiio  ?.4r(M«.c7.  .  .  ■    ',  , 

K^PqhU<;  a  isso  o  [ui^i  r«currnlo  qiw  na 
c&cri(>iura  dc  venda  iií^m  ccdoram  expressa* 


qi^nlc^  AA*  4'>'^>rcit«  .a.pedir  o»  pr«jiMff 
zas  fi,  qu4»f  f  o^mÍssi»,  iQo  -fiinda  .cpmycCafitM 
para'  o  dedutW.  tUlo  ^  um*  IreMonda  ItOK^ 
sia,  A  ced«nci«  Sih  amplajiomplrttsimfr.  tlÍA^ 
comprclitfnder  e^ú  direito  Mria  p»fAanti| 
um»  excepcft»,  que  deveria  por  i&^o  memno 
ser  exprenM*  T^mbum  nio  vondeiam .  eid« 
pr9ssam4H)le  o  direito  de  rcivindiotr,  b  dt* 
rcilu  4e  dçfciidcr  o  pnediot  Hc. 

Tendo. p«rlai)lo  M  AA.  vendido,  o  pr«« 
dioi  é  evid«ale^uc  neabum  direiio.UiM  «sn 
si^le  a  íater  quulquor  reclamoc&o  a  spw  acan 
peílOf  porquç  U^a  obsta  o  prÁncipio  t^m  int* 
vacamos**- {«a  ««n  ÍNiwexI.  Se  bi^uteaat  dU 
raito  »  recUmar,  pertenceria  eIJo  pois  aaf 
cpmpra4Qrus,  e  o  direito  d'«M«»s  por  vao 
cliiiria  a  doa  AA.  ' 

A  aenteoça  é  insustentável  r^—iespefamoih 
coyfioidaniCDle  .a  aua  rein^çAo.  .   .      ; .  < 
O  advAgad*  • 
Alexandre  de  Seqbm*  " 
    ■■  '■ 

l>fi*elio  aclmluislratlvo 

O  poder  a4mÍai$traiipo  não  jf «ffe .  tn(f jcri^ 
num  pleitç,  submeltido  .ái  jusiiçm  orJr^ 
nariaa.  em  quattto  enas  nào  pr«f*rem  q 
iua  4ecisào. 
ftccursQ  D>*  Â:2S3— recorrente  Doniirigos  FçfT 
rcira  dos  Siincloii,  recorrido  Jo$é  du  Silva 
Duarte,  relator  o  ex.^^  conícllieiro  José  Joa- 
quim dos  Riíis  c  VascOiicetlos.      •       »  ; 
Se  tf  do  mc  presente  n  consulta'  da  secçtfó  d^ 
contencioso  aduiintiilratfro  do-conâetho  d'i«(ifdo^ 
sobre  o  proce^tm  dtt  recur»»  n.^-tHI^í^.Dnl  qud 
é  rccorrenlu  Domingos  Ferreira  dos  &iii«lo«-*« 
recorrido  José  da  Silva  Oiiiirte;  > 

.M9iitra*%sc  «llegar  o- recorrente :que,  por  oih 
cHsiãp  de, fazer  O  recorrido, ii|n  açude, nç  ri^ 
chamada  d?  Ponte,  com  intuito  de  esliiíidcr 
cer  um  moinho,  reclani.rr»  aquetlo,  expondo 
que  da  rcprcza  das  aguas  resultaria  grave 
diimno  ás  >uas  fazendas,  e  tambcni  íio  cami^ 
nho  puhliro,'  e  pedira  par  i's50  á  cama/ft  tíít»i 
nicipnl  da  Maia  "què  ntandtfase  demolir  o  lieíe" 
rido  nçude,  q«cr  tf*hb  «tdo  clflndca|ÍBttAi«iil* 
começado;.'  • 

UoHlra-MO  expor,  o  recocrcMe  :qiio  fora  «ri 
dco^ula  .a  dcmolí^aQ.  mas  qu0  dfiixs^fa.  fie.e^ 
fectnnr*'»!,  porque  o  rccoriido  requcrera.á  ca- 
mará, decIiiri\n(Ío  que  SC  prpmplilicava  para  far 
zcr  tudo  quanto  se  julgQsse  adequado  e  neces- 
sário para  cvitivr  ós  prejuízos  dos  particulares 
e  do  piiTilico;  "     "    '  , 

A-ffcgra  o  rccorrbníc  que  por -siifípliís  dvlír- 
inínafflo  'do'fi(icat  d*  camará'  cbBieça-ra-  o  >ei 
corrido  a  consirtfir  um  i>OMiH>8n',  qitc  natliev 
pòdb  ser  cffieaa  para  evitar  aqaelté&  predi- 
zes provcnicalus  do  a;udc,  que  assioi  rcpre- 
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nuif  qu«  IfiQ  fy^TA  i^osD-Upndido  4i»Võ  vQqoeriweftr 
b);  e  qite,-  levj^^dp  feçur^  ao  a«u«cUto  dq  diif- 
trJ£to.  sa  llio  .negara  previnieato-no  acrordâo 
dç  {)....,jCoai  o  íundafuenio  de  csiar  affeot»  o 
negocio  no  poder  jvdicúl;  '  , 

Mostra-se  aliegar  o  recorrcnle  que  não  é 
exatUt  e£tc  ruodam«niOt  qoe  nfiq  ba  questão 
peade«le  nas  jusliças  ordiuariaf,  e  que  a  cer- 
lidão  Hivocada  pcif  accordAo,  po»lo  quo  seja 
enlre  as  mesmas  i^rljOs»  nA«  é  rehiiva  ao  eaM 
prasenlej 

UOBira-so  rcspondof  <9^c<MM)rrÍidaa  fl.  3í.=(pio 
esUvdo  om  coiQstrucf ãp  A,  i^lH-a  ^  ppoUlhSo, 
scguody  as  detenuinafftcfi  do  tiscal  da  cAnara» 
afigrovadas  e  cofvfirmadaa  por  esta  na  vistoria, 
fàrn  o.Mcorf ente  rcqvcrcr  cmbargp  judicial  na 
dieta  obra;  eque,  nia  contento  com  i$lo, doara 
umas  terras  ccnttgu<)s  a  uai  litbo  solteiro,  que 
UnUum  pela  saa  pane  instaurou  sobre  •  mu- 
smo  objecta  outro  processo  judicial-  cposlame 
da  -ccriid^  do.  d»...;. 

Allega  o  recorrido  que  nestas  cirouaisUn' 
cias»  não  sendo  um  sq,  mas  doi&  os  plcílo»  peo- 
deotes  noa  iríbunacs  de.  justiça  que  tulhen  o 
acabamento  da,oÍ>ra  e  toda  a  io^rvcnçfto.ad- 
DÍuiatraiivaj  oicoaseibo  do  d^iiiricto  se  julgara, 
e  n|o  podia  deixai;  de  julg^r-rsc,  incoiiiyiQteute 
para  cooJieecv  do  recurso;, 

Mosim-sfi,  inCiNVIíA'  ili^lQ  coDsclIio,  rcre- 
rindo-se  aos  ruct05men«ionados  nas  naposis^ 
da  canara  n^ui^jcip^l  o  fio  administrador  :do 
concelho  da  Moía,  c  sustentando  osTundamea-^ 
ií»  do  aeeordfto,  por  Uso  que  evidiMleaieiíic 
ae  jcbaia  a  qaaelilo  coBtrovcriida^ali^ia  «e- 
podcr  judicial;  .  \\ 

O  que  tudo  vislo  e  o  niaii  dos  autos: 

Considerando  que,  a1)stcndo-se  o  coasellio 
de  distrlcto  ilo  exanie  dp.iun.Gb|^o  qoe  eslá 
alFecto  ás  justiças  orilmarinB,  procedeu  legal- 
tutme  etn  conrormitladt  do  artigo  Í8Í.<*  dò 
eoéigi  «dartnístfntiv^; 

CdDsiderjindoiqHá  4  fóra  de  d«tid«,.i  tbta 
das  certidões  de  fl....  e  11.. acliar-se  subníel- 
lida  a  questão  controvertida  ás  referidas  jus- 
rifa?; 

CohsideMiido  que,  sónicnte  depois  de  pro- 
ferida á  deCUão  ju(íic^»l,  é  que  poderá  ler  lo- 
gar  qualquer  intervenção  afiministraljva',  que 
éeríA  agorii  Incompetente  e  illegal; 

Bei  por  bem,  conformondo^me  com  h  còn- 
snlla  em.^ae  interveiHi  o  miníslcrio  pablico, 
denegar  provimento  no  recut^Q.  o  cofifinnar 
«Acconifio  rcçotrid*. 
-  0|  atiattifo^o  -seerelarío  dVstqdOidwinego- 
ai*>  das  eèrad  pubtka^;  oopimcctío  «i  iadus- 
ti«aa8sim,ú.lC»4ia  eàteodídfi.e  laça  executar.' 
Paço,  erof  lSrfie  reccrcftro  du  Í8«7.^^EI.-^ 
Joã»  dei  Ándraik  €otwo^ 

i  ■  >  ÍK  te  r..  tt*  S3  4e  1961 . 


Se  dt  pangrutu  paroikimg  ••id»  ismaã  éê 
timirilmipà»  ptedhl,  «dd  <^  Mo  ds  pfàprièi 
dadtê,  pêrlíncém  tíos  paroehvs. 

Kocurso  u  "  í:183  — rcforrentc  José  Joaquim 
.  de  Afaiijo  Pacheco  (padre),  recorricta  a  juncta 
do  arbitramento  e  dcrromn  das  cangiuas 
parochines  do  conccilto  dc  Sever  de  Voi|iga, 
relator  o  cx."<*  çonselheiro  José  Joaquim  dos 
Reis  e  Vasconcellos. 

Sendo-me  presente  a  consuha  daiSccçio:do 
contencioso  admíoíslrnlivo  do  conselho  do  es* 
tede  .aobcc  o  processo  «de  rccnrMi  .n.*  t;l&3, 
em  qne  é  recorrenlc  o  padre  José  Joaquim  dc 
Araujo  Pacheco,  parocJio  d.i  fregitczia  das  Ta- 
md^s,  o  recorrida, a- JuDcU  do  ajçbitrawcnio  c 
derrama  das,  eon^çuas  do  coQccJbo  de  Sever 
dc  Vouga;  mopirii-sc  allegijr  orçcQrrcnto  cpn- 
tra  o  accordâo  dofl..  ,  que  fora  féità  a  dcmma 
da  sua  côngrua  no  ãnnó'  dc  para  1S63 
arbttrariameáte  ^elo  adamiístrador  do  concc- 
Ibo,  a  som  o  conearso  da  juncta;  Exp9e  que 
fotaiothi  proprJo  rtfeitrrcRte  eollectado  para  a 
côngrua  por  ter  propriedades  suas  n»  fregtic- 
cía.  que  pagavam  eontrilniíflo  prcAiat.  Atl«ga 
qoe  ftâo  foro  nffix»do  im  porta  da  êgfcja  o 
mappa  da  distributçio  da  derrama,  á  qual  o 
administrador  procótierd  per  seu  alvedrio,  íuvíí 
ter  considoraçio  á  decima  indostríal  c  (tredfal 
de  pesitoas  de  fóra  da  fregaezia,  quft  tinham 
alli  prtdios;  e  finalmente  pretendo  que  lhe  fOra 
lançada  uma  <|uOl«  muito  saperíor  è  decima 
das  saas  propriedades  feitas  nn  parochia;  mos^ 
transe  responder  a  jancta  a  fl^^l.  declarando 
qaottfto interviera  nadistribaiflodb  di^raVna; 
asna  que  incnmbirw  do  fíuiH-a  ao  iidalinístra- 
dor  sobre  a  base  da  contrltMiíçfto  predial,  par 
isso  que  Dio  havUi  catão  a  matri}  Fespectiva; 
reconta  e  prova  com'  dooUmeiolos,  ^queno  In-i 
dicado  anão  o  reeohronlo  pogara-IBjIStfO  'tòH, 
qac  tei  portanto  favorceido  na  coitceia;  «  qtka* 
Itfica  de  inadmissível  o  abnírda  a  prbionsio 
de  fazer^-sc  e«sa  coHeciai  na  proporção  da  disv 
Iribuiçie  da  matrn,  que  só  foi  oiigaaíaada  de- 
pois do  anno  do  lÃCik;  i 
O-que  tu4o  f  isto,  e  a  .mais  doa  amios;  / 
Considofando  qOo^sc  ae  oongruaa  parochíae* 
ftio  isentas  d«  cofHtibaiçSo  predialr.^ú  eiião 
no  Bicsmo  caso  qnaefquei  propriedndes:quo- 
perteaccni  aos  parochos,  c  que  devem  e«laa 
entrar  na  massa  geral  para  o  coaip«to  da  con* 
grua; 

Consideraado  que  do  accerdSo  recorrido  e 
dosdfUeanioniofl  juRctosendtniemcole  ao  prova 
que  catre  esiprúprietarios  coatribuiAias  da'fre- 
gucxia  das  T-alitadns,  se  bouw  lUlTereofa  iuh 
(iooipttlodoqual».da<derraBada  fOngruaf  fdnb 
toda  a  fiivbr  ibe  ircairninAa.  ' 

Considerando  qvc.no  processo  dcbuiçaiD^itOr 
ck  derraata  ooiitrovurtido  focam  campridasto*4 
dds  as  pre«cripçucs  icgaes:         >  . 

Utti  iwr-  bcnif  coaformaBdvme  tom.  a  uub- 
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iulta- dUk.fiM  mioitieno  publior, 

denegar  provimenio  ao  recuri»,  •  inaDdar  que 
se  cdmpra  o  accMdfio  recorrido. 

O  mlnislro  e  secretario  d'c$lado  dos  negó- 
cios eoclesiasticos  c  de  justiça  assim  o  lenha 
enlendido  eTaça  executar.  Paço,  cm  31  de  jn- 
BPiro  de  1867. —  fiEI. —  Augusto  Cesar  Bar- 
jona  Í9  Freitas. 

Está  conforme. —  jCbís  de  Fr eités  Branco, 
director  geral. 

Está  conforiné.— -Secretaria  doconselliod'cs- 
tado,  em  21  de  março  de  1867. ^^o^e  Ga- 
ítrM  Uolbtekê  o.  it  r^.  ni*  ?o  rfe  isev. 


Nào  fendo  annullada  a  eleição  da  cúmara 
municipal,  $ó  podem  ser  chamados  para 
substituir  os  que  faltam  os  que  serviram 
nos  anteriom  btenntoi. 

Becur«o  n."  2:S03  —  rccorreate  Antonio  Gou- 
(arlG  da  Silveira,  rcconido  o  consetlio  do 
dimicto  da  Horta,  relator  o  ex."**  conGeÍhe»o 
José,  Jooquim  dos  Reis  e  Vasco hc^:! loa. 
Seodo-n^  presente  a  consiilin  da  seeçio  do 
coaleDcro^oadniimsiralivodo.conseiliodeslado 
sobre  o  processo  dc  rocurso  n.**  i:203,  cm  quo 
è. recorrente  Aniouio  Gaularte  da  Silveira,  e 
recorrido  o  conâcllto  de  dlstricto  da  Horta; 

Mosira-se  allegar  o  recorrente  que.  na  elfi- 
$Sq  da. camará  municipal  para  o  bionnio  de 
1864  e  1865,  foram  apurados  para  vcrcado* 
res  sctc  cidadãos^  dos^  quees  tiveram  de  ser 
excluídos  doi$'.pQr  não  se  acharem  no  recen- 
seameoio  dos  elegíveis,  o  isenio  um  outro  por 
mokivo  kgaij  mas  que  assim  mesmo  se  julgara 
valida  a  eíuiffto,  consti(iiíndo-£0  a  camará  só* 
monte  com  quatro  vogacs,  c  chamaud0'sc  para 
perfaacr  o  numero  do  sote  alguns  vereadores 
dos  anteriores  bíennioâ.  Atlegn  o  recorrente 
que,  sendo  iftctuido  entre  eslcs,  expozcrâ  ra* 
xõea. pelas  quaea  aâo  devia  servir  o  cargo,  c 
principalmente  n  sva  prctenção  em  ser  nulla 
a  eleição  da  camará,  c  nfto  poder  portanto  ler 
logar  a  substituição,  por  isso  quo  eisia  só  tem 
cabimenlo  para  quem  for  legitimamente  eleito, 
maa  nSo  para  quem  o  nSo  iiouicr  sido; 

Uoslraoseque,  indeferida  esta  pretençfio  pelo 
accordão  de  fl....,  tnierpozora  o  rciwrrcntc  o 
presente  recurso,  inr^ííiindo  na  petiçAn  dc  0. 
S,  para  qve  o  sobrcdiclo  ultimo  e  principal 
fuDdamento  da  sua  reclamação  sc  julgue  tias- 
lanie  para  ser  decretada  a^^cnsi  pedida; 

Uestra-M  informar  o  conseHio  dc  diflrícto, 
coDfirmaado  no  essencial  os  factos  passados 
na  eleição,  «oiiforme  os  referira  o  recorrente, 
de  que  em  ipcs  daa  asscmbleas  eleiíoraes  do 
coocellio  nfio  houvera  acto  vlciteral,  por  nfio 
eoaoerrerom  votaotes,  «  que  iiãti  outras  duas 
foram  unHoimcmeate  votados  sctocidadAm,  doa 
quacs  dois  eram  inelegíveis,  o  oulro  leve  do 
ser  escoa»  por  motivo  Icgul;  que  ticaraiu  dc* 


finitívanAnte  apurados  ^luAtroMmciitc^^qM 
Iodaria,  Julgando-se  vflflída  a  el6i(C<>,'  «-  eon- 
niiuiudo-se  a  eairium.  chamara  ètta  para  com- 

|)itetar*se  ires  dos  vereadores  dos  anteriores  bf«- 
uios,  um  dos  quaes  cm  o  recorrcnie,  que  niò 
apresentara  raedes  tegacs  de  escusa,  e  pof  issõ 
llio  fora  indeferida  a  sua  reclamaçlo  pelos 'firtt* 
damentos  deduzidos  no  actordâo; 

O  que  tudo  visto,  c  o  m'RÍs  dos  aolos;' 

Conaideraiido  quo  s3o  procedentes  estes  fan- 
damentos.  sustentados  pelo  conselho  éé  à\t* 
trrcto,  porquaalo.  nãd  teni^é  sido  annuHada  A 
eiciçfto  da  cemara  nvtíiiii^ipalda  floria;  sòmcnto 
podia  ser  preenchido  o  numero  legal  dos  ve- 
readores peJo  cliainam\;Oto  de»  que  seWffam 
nos  anteriores  bienttios,  segundo  a  dispoifi^e' 
do  artigo  118.»  do  código  adminlstratiTO'; 

Gobsiderando  que  as  prescripçSes  4o  cltàét 
artigo  sSo  applicaveis  «  lodos  os  casos  em  que 
houver  fitlla  de  vereadores,  quacsquer  que  se- 
jam as  causas  d'cssa  Hilta; 

Considerando  que  e  recorrente  nfio  apresenta 
motivo  legitimo  para  ser  isento  do  (rferga,  a 
cujo  desempenho  é  obrigado  por  expressa  dis- 
posiçfto  de  lei:  '  ■ 

Hei  por  bem,  oonformando-me  com  a  con- 
sulta eii>  que  intcrvein  o  ministério  puhlíco, 
denegar  pruvimenio  nò  recurso. 

O  ministro  o  secretario  dVstado  dos  negó- 
cios d»  reinti  assim  o  lenha  entendido  e  faça 
executar.  Paço  da  Ajuda,  cm  14  de  fevereiro 
de  1867.  — REI.  — /Mo-  Sáftiita  dt  Siha 
Ffirão  de  Carvalho  Máritns. 

Emó  conforme. —  Olympio  /offfuint  de  O/i-' 
tetra  • 

Está conrormc— Secretaria  doccJliselhoiâ'es- 
tado.  cm  SI  de  março  de  1-867. — Josi 
briel  Uolbechè  d.  ite  L.  «.-^  to  rfe-  ísB^r.  ■ 


Nào  poàe  a  relaçà,^.  annullar  <in  proeesfo-dtí 
interdicçàOt  que  se  aeka  nos  itrmés  d4  »r- 
Âinaçào  tísoro  4.%  titulo  405,%  %  7/  - 

Relator  o  ex.**  consellteiro  Cabral 
Nos  autos  eiveis  di  relação  dc  Lisboa,  juJa;o 
de  direito  da  i.*  vara,  recorranics  Jelío  Ma- 

nifcl  4o  Bego  Bolcllio  dc  Faria  csem;  irnii^os, 
tccorridos  Antonio  Jose  doares  e  U.  Nar- 
ciso dns  Neves  Holtrcmun  do  Itejjp  Rotelho 
de  Fa.[iai  sc  proferiu  o  accordão  ^eguinic: 

Ac4ordam  os  do  conselho  no  ssipremo  tri- 
bunal do  justiça,  etc: 

Que  vistos  c  examínadM  os  presentes  au* 
tos  scnteâtra  queioreoorfeute  fora  julgado  pró- 
digo e  ioiordivio,  pAfdL-fndcr  adlu^uatrar  saai» 
bens,  pel.is  seotenfsslde  ft.*...  e-flj.u;fl)ia8daéH 
do-bC  pieift  proférídit  'cm  1863  t|ue lai  curado^ 
ria  continuasse  ate  se  conbccer  quo  o  inier-^ 
diclo  esteva  uas  circunstancias  que  exige  a 
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tença  ()ue.  {i9^a.  en  julgado; 

,  Mais  46  fl^«sini  dos  in«fint«s  «ntos  ler  o  ret- 
correnle  novameate  requerido  p«r«  ser  ■dmit" 
lido  a  provar  a  sua  rapacidade  por  costumes 
e  Icmperaoça  de  sua  despensa,  a  fim  de  lhe  ser 
levantada  a  predi^altdaide,  c  eMregae  n  ád- 
ininislr«ção  de  sem»  bens,..|obre  cuja  prc^len* 
(âo,  («osianle  doTequesimeiMo  d«  iolerdiclo; 
eoteRdco  o  jvíz,  o  weswo  ^ue  tmlift  }id0«d« 
dever  coalúiHar  a  curfideri^,  da  rererida  scDf- 
tcDça,  4ev«r- ouvir  o  curador  tul  bwMt,  e  bem 
assim  o  curador  geral  que  eíTectivfiiitttiiic,  0.(9-^ 
ram: 

JUo^lia-âCinais  quo,  sfgaiudo  o  processo  &tus 
tcricos,  einquiriado-scfisjostcmdBbas  noinca- 
das,  fftra  no^valnQDle  ouvido  o  «urador  geral, 

que  respoodeu  a  fl  cm  vista  do  quo  e  jaíz 

na  soa  seniença  de  &>,...  julgou  fíndo  o  editado 
de  inlardicçSo,  c  o  ínlcrdiclo  rehabililadolao 
sen  antigo  estado»  devendo,  o  curador  aã,bona 
eotrcgar*lhe  seus  bens  para  clle  JivreuKAic  o» 
reger  e  administrar; 

lÍos(ra-sc,  riflaln>ente,  que,  «f)pellando-se 
desta  sentença,  pelq  cu(ad!9r  ad  hm  o  inu- 
Iber.  do  int«rdklo,  pf^ra  .a  relagão  de  Lisboa, 
por  ser  o  tribunal  competente,  esta  peio  m» 
accordfto  de  A....  annullara  .0  processo.»  re- 
vogara n  sentença  pelos  fujidam^Mos  queaoon 
slam  ^do  referido  accorddoi 

Atlendendo  porem  a  que  o  proeef^.  na  esr 
pccic-de  qMp  fe  iracta,  pftra^a  -suik  final  deci- 
são, SC  acha  nos  lermoH  cp^í^Fipf^eB  da  fi- 
lada ordcnaçSo  dojivro  i%  litulp  103  '  §  7.°. 
conforme  aos  qnaes  6e.proced«ra  c  julgitra  na 
senlen^a  da  1/  in^laocia^  uào  podia  porisra 
a  mesma  relafSodecrcioi:  a  annull  iyílo  do  ntc- 
smo  proceAso  pelo  ae«ordio  recorrido-sen  ma- 
Bífcsia  coMravQnfôo     referida  loi-i-  ,  . 

È  alleodendo,  .Miinlmeole»  a-  que  esM  Irí- 
bienal,  segundo  ;i. disposição  d^  lei.de  19  d* 
dezembro  dc  1813,  artigo  1."  §  1.**  e  artigo 
8.°.  julga  defíntliyamcate  sobre  lermos  e  I6r- 
maiidades  do  processo;  annullam  portanto  a 
dcersio  tomada  no  referido  acoprdfto,,  a  nfln- 
dam  baixar  o  processo  á  :mesi»a  reluçSo  para 
quo,  por  luizes  diversas,  se  julgue  conie  fi»r 
de  direito,  dando-se  assíp  <^u;u)primenlo  á  lei, 

Lisboa,  26  de  fevcrpiro  de  1807.— jCabral—. 
Gondc  de  Fornos  (v«Bcido^ — Visconde  de  La- 
goa —  Sequeira  Pinto  Aguiar.  — Fui-  prc- 
scpte,  Yasconcellort* 

Está  conTorme. — Secretaria  do  supremo  trj- 
banal  dc  justiça,*  23  de.março  dc  18fi7.— Ser- 
Tíndo  do  seoifctariOj  Anfonio  Jámquimtíe  Çotta 
l^i,         I  >'  .   i  .   D.'ie  L:  n.f  U%At  \mt.  i 

,  .  .  .•■  ■    <  '  •  ■  T.-i'  ,■  ■  !■  ,0.  ■  ■ 

A  falia  de  tiift^rifÃo  de  luma  tf^Uniunha» 
dada  em  rol,. podendo  influir  99  (í«ipor 


hHmmo  éla  wiiáêe,  énvttêdaéh  itmttã- 
tel.  ■   .  j:  . 

Relator  o  a^."*  conselheiro  Contíe  dó  Fornoi 
^os  autos  crimes  do  juizo  dc  direito  da  comarca 

àq  A.vcíj-0,  rccorrcatu  0  minisUrio  publico, 

recorridos  Francisco,  Lopes  c  sua  mulher  D. 

Rosa  Elvirp  Monteiro,  se  prof&riu  a  accor* 

dâq  sííguinlc : 
.  ÀccQrdain  em  conferencia,  os.do  pooscllio,  no 
supremo  tribuaãl  de  jiisliça,  ele.:,,  „ 

Altendendo  que.  lendo-se  dado  em  rol  par^ 
provi)  .da  accti^aoSo  a  testeniunba  Mna  Repa, 
deixou  esta  de  ser  inquirida,  como  c\impriat 

Attendcndo  a  que  esta  falta  importa  a  pre* 
teriçHo  de  um  aciosubstitncíal  do  processo,  poís 
que  o  seu  depoiíiicnto  podia  inHiiir  no  dcsco- 
brimeulo  da.  verdade;      ,  ^        n ; 

Allendeudo  a  que  a  p^^fi^^çí^,^C;q^jaIqfl^, 
acto  substancial  do  proceSso  éi^  conforme  a  ex- 
pressa disposição  th)  nrii^o  13."  u."  14  da  lei 
de.18  de  jullio  de  ISliii,  iiullidncic  in^íLni^fej^. 

Altendendo  a  ([iie  contra  esta  ntiMidad^g|Ái| 
teâtani  dcsignadanM^aie  nos  lerjqos.  Icgaes»  o 
ministério  publico,  como  tudo  mosíra  a  eòa* 
pelente  acta  da  audiência  do  sentença: 

Vox  eslc  fundamento  aonullam  ,0  ,|i{oc«fso 
4(}sde,  a  referida  acta  inclusivamente;,  e  aan^ 
daíh  que  o  processo  volte  á  i.'  instancia ^d*oiidie 
subiu  para  este  suppemo.  tribunal,  a  lim  de  se 
dar  cuAiprimeolo  á  lei.  ^ 

Lisbc-t,  1  dc  , março  dc  18G7-  —  Contla,^ 
Fornos —Viscónde  dc  Lagoa  — Seq^ieifa  Pàn^i^ 
— Aguiar — Alves  de  Sá.— Fui  presente,  Vas- 
concpUos.  .  ;  '  '     :    ■    •    '  .  - 

.  E^li).  conrormcL.!— Sccretana  do  supremo,  Irt^ 
bun.il  de  justiça,  23  de  março  de  1^67. ' — S^r^* 
vindo  dc  secretario,  Antonio  Joaquim  da  Co»ia 


PARTE  OFFIÇIAL 

BCCbEMIAJVTICOM  B  ME  ilJMVIÇA 

Rólaçào  ikt*  dtmidas  tuteitadus  pot  dt/perm^ 
le$  mnstrtadorn,  com  4*  reipoHat  yue  a$ 

'  rnélveni,  a  ^uat  fiea  fazendo  pãrtt  dãpoir-' 
ria  d'esta  data. 

■  Tcodo  sido  presentes  a  Sna  tfagostode  £1- 
Rer'mailaS  (luvidirs  suscitada»  p«r  rftffsveates 
oonsen'ail<iÊres  ilo:  registro  éé  donkiiits,  bypO" 
tliecas,  dirisitos  e  OHcargos  prcdfaas,  velati- 
ffns«o  serviçvdè  mosmd  regiíitfo,  daviflaaq'na[ 
imporia  r«sòlwM  com  brevidade -pafa  qde 
cumpra  a  lei,  e  lào  importante  serviço*  leia, 
quanto  possível,  rrgnlár  c  uniforme,  como 
mvito  <>ahr;e(a.^m  iodas  a«  conseruaiWiais>'ba 
pof  >bei«;«  MCfttta  augusto -aciiliar,  ^pela-.'afH 
crdtaria.d  estndoi  dos  oegocioe'eccl<«ia^licos  d 
du  ju;itica,  dupoi:^  du  ouvida  o  comuii:».<ao  cirni- 
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fi«toH*«(t4lM  JtWOCi^s  KMiki(«Si  «Q.M^  e 
credito  predial,  (ornar  as  resoluçOcs  que  sohrQ 
as  mesni^s  dt^yidas  se  acham  transcríplas  qas 
respostas  a'òs  (juèsitos,  em  qtic  tacs  duvidas 
èsiSío  stfmmarifldas,  o  cnja  retação,  assignada 
pék)  dtrcMor  geral  dos  negócios  de  justiça, 
bjtíira  còAi  esta  porUría,  e  d'ena  fica  Tazendo 
pariC'  fi  ntanda'  onlrosim  Sua  Magestadc  El- 
Rei  que  os  coníervadores  do  mencionado  re- 
gistro hajam  dc  proceder,  cm  conformidade 
com  as  sobredictfs  resoInçUés,  nos  casos  occor- 
íeinc?    ■ ■ 

■  - 1^0.  'èi^  1€  de  a))rrl  de  W?.  Augusto 
Cesat  Barfmã  de  Preitttt. 

Os  es<i-ip(os  particulares  de  contractos,  cojo 
valor,  não  exeeda  a  SOjlOOO  réis,  mandados 
(fdmittir  a'TégiisÍrd'|)elofl  artigos  €i^<^  da  lei 
hjpolheçaria  e  W.*  do  respectivotcgulamento, 
sao  unttàmente  os  fcilos  depois  da  publicação 
da  í-ererMa  lei,  ou  lambem  os  Teilos  anteriof- 
nienié? 

-  Qttal  ai  notfb  dc  remediar  nesie  caso  a  falia 
d«  tfuplivailòT 

tteapoilft  «o  1.*  qtiMito 

"Devem  íidlhiulr-se  tanto  uns  como  ooti^s, 
pbr^e  os  ^Étligos  citados  nâo  fascm  distincçã^ 
aliglims. 

■     Ao  f  .• 

<*Por  meio  de  uma  pnblii^a  forma,  que  pode 
eóbsitlérar-se  eòmo  suflScientc  para  satisfazer 
W^k  dá  lei.' 

■  2,« 

Para  que  se  tome  um  registro  basta  que  se 
requeira  verbalmente,  oa  é  necessaHo  petição 
pof  escripio? 

■  ■  '  ■  ^   Retposta 

Ê4fl(ScieDle  a  seNcitaç9o  verbal,  porque^ncm 
a  lei  nem  o  regulamento  a  exigcoí  por  escri- 
pto,  e  tal  exigência  diOicultaria  o  registro. 

No  caso  do  §  3.*  do  artigo  100."  do  regu- 
lamenlt  4ai-q«e  se  pcmiitte  aos  inioressados 
na  cAnslilUiçSo  de  qualquer  otins  real  o  fazer 
pwvitintnfte  «  diescrtpçio  do  predi*  rcspccljv 
ae  aivda  oÍa  m  achar  descripte,  <íuii  ;»- 
rU,  sé  cs;^cs  íQtcressadps  nâo  liveren -eu.seu 
poder  os  tituíbs  precisos? 

Rei|H»U 

k  d«Mn|)(to  dere  ser  feita,  rogulando^a  o 
e«MeivadMir  ficlos  dados  que  Iheuibntoistffaf 
o  litulo  ifiscMDtadò  paraa  insértpçio  do  ónus 
raai,  c  quaado  esses  dados  forem  dofícieates, 
pelas  4edaraç9ea  em  forma,  <dl*s  por  q«em 
soJioitar  •  reglsAro.  (Artigo  ttV.*  do  regnla^- 
ntoBto).    .  -  '  '  '     ■  ^  ' 

.  A  Abella  2  da  lei  dja<quc,  pela  íiHcri*- 
pção*  averbaiMMo,  csDocllafiio  o«  outiras  vtr> 
bas,  selev«ti»)4<>  réiv;  ora romooarlígot^l.* 
de  regnlamento  só  olo  manda  contemplar  paro 


a  CMitageol  dos-émokMenlovaáibOtai^da  épre- 
sentação  no  diafió,  Aevertio  'toMir-M'  (odas 
as  GQlras.  ednw  por  exemplo  os  se  lambam 
ROS  decumealo4  apresentados  ptira  o-regfM^é: 
e  no  Índice  real  e  pessoal  ? 

RotpMt» 

))ovcm  eontar-se,  porque  a  pcspectlva  ta<t 
bella  as  nSo  eirõplna.  devendo  eiMender'8e  por 
uma  verba  sémeMe  tudo  o  que  o  conservador, 
^ando  flzer  qualquer  registro,  tem  obrí^çSo 
de  declarar  no  indice  real  e  por  outra  verba 
tudo  o  q«e  lem  obrigação  de  declarar  ne  in-i 
diee  p4not1. 

B.' 

£por  todo  o  serví(oquc  se  fizerdeverá^  atem 
do  emolumento,  eonlar-se  sempre  a  ra^,  ev 
só  deverá  osia  contar-se  oos  eerti6tiad08  ou 
ceriiéOea? 

itecpiMia  ' 

Dere  oontar-se  por  todo  o  serviço,  porque 
os  emolumento.',  segundo  declara  a  tabelta; 
9ão  alem  da  rasa. 

6.  ' 

Q«e  sigvíAca  a  indicação  que  se  eicovtra 
no  alto  da  4/  colimaa  do  iadiee  feasoal;  re- 
ferencia aos  nomes  correlativo*?  Que  nones 

sio  estes? 

Esta  referencia  deve  fiiker-se.  copiando  o* 
Bomes  por  inteiro,  ou  indicando  só  a  letra  4o 
alphabeto  dos  mesmos  nomes  e  o  aea  numero 
de  ordem  t 

Bstard  em  iMitinomia  «  n.*  4  do  arlígo  48." 
com  o  I  S.^  do  mtsmo  artigo? 

U)upesta  ao  I."  <|uefcfto 

A  referencia  6  ao  nome  das  pesMas  qué  1K 
guram  «onjunetameote  no  mesmo  registro.' 
Ao 

A  referencia  devo  fazer-se,  escrevendo-ste 
tão  sómcnte  a  letra  do  alphabeto  a  q«e  o  nomeí 
perlei^,  e  o  numero  de  ordem  do  Mesmo  no- 
me, cbrao  está  no  resi^tifo  modelo,  livro  E. 
Ao  I.' 

Não  existe  antinomia  alganía. 

7.  ' 

Francisco  vai  registrar  um  legado  cm  es* 
peeíe  que  lhe  ^ixou  Luis;  deverá  o  conser- 
vador lançar  o  nomo  4o  ambos  nai  respecti- 
vas letras  do  indico  pessoal?  Não  são  nomea 

correlativos? 

o  rtorfie  do  fallecido  não  deve  eaerever-^é 
no  indice  pessoal,  como  se  deduz  do  artigo  ttS." 
do  regnlamento. 

Qdando  se  pede  a  insdrípç««'de  uma  hi^-^ 
tbeca>  t  ainda- se  não -acha  descripto  o*pi«^ 
dio  hypotbecado  no  livro  respectivo,  deve  este 
previamente  descrevcr-se;  neste  caso  perguo- 
ta-sc:  coiM  si  bai  de  no^lrtatoi,  Quanto  á 
descripçSo,  declarar  o  valer  do  prédio,  para 
siiiísfazcr-ao  n.*  4  do  ariigd^89:*>  do  TegaU- 
mcntò,  qffando  na  Jísirriptltib  'dif  h*imtheca  su 
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n$p^nMDCioJiar,.cQmo>,  4&  prilin^rio  «c^Bte^^e, 
o  Tj|l|or  do.  pretlH)  Í^Dppfbeqada?, 

Está  respondido  n«  D„.Vi,da Vtifto 
lei  hypolhecaria, .  t  ■ 

K  inhclla  n."  í  dh  q^e,  pela  (|e$críp{3o  ,^ 
ÍDsciipfSo,  se  hfio  levar  80  réis,  alem  da 
ras)i,  e  quç{i|claJn»c|-ipç4Q,averhaiHeDt9.  «m- 
cclliição  ou  outras  vérba«,  sc.  |i|o,  do  Icrar, 
laDibem  niem  da  r.ns«,  40  réis  ;  |iergunla-sc : 
deverão  levar-se  40  riíis  olcni  da  rasa,  pela 
inscri;)fão  h][paiheicíkria,.ft  outrps^iO  réi»  pela 
(lcscrip^>ão  dO:  predjo,  se.  aíqdq  lião  ejsliver 
descripio,  ou  $0  Uh  por  cada  iinM?. 

Devem  lerar-ie  sã  iO  réis  ppf  Cftdd  umaf 
cm  risU  da  cilada  labcllal 
.  ,  .  10/ 

Se  a  csprc^o-rCOBreite  pau  ^  .d^plkidt 
—  que  se  coconira  .óo  modelo  do.  recibo  c  tal- 
ião B.  50  deve  Uajacar,  ou  se  qs  conservado- 
res lêm  de  dar  dMpÍi<:ados  manuscriplos? 
Respotia 

Nâo  deve  irancar-?.q,-  porque  o  recibo  e  o 
lalao,  depois  de  cheios  de«idam«nle  os  ei^a- 
fos cm  braDcp4le  oads  unt,  Itcam  pf rft>it*m«nte 
eguacs  um  aaoulro.  ou  «fio,  poya  mffhAr 
zvr»  ^ois  «ffpmplflfles  d«i  nesmAiref^fihA!  :e  fA)r 
Uh>-  «  tipreapfto  T-coAforc  dupIttMdo 
— escripla  no  lal5o.  quor  dizer  que  este.  àné 
fica  na  r«Kservatort«,  confere  coni  o  tY^nbo 
que  se  ««par*  «  sa<»nl¥t>f«A  â  parte;  e  >srH- 
p(9  Bfwte  «li(iio.  '4fn(>r  dfseT  que  ellft  (Hnfrre 
com  o^alio,  qae  fléq  tio  livro  dos  reeiboi  rom 
laldos,  spin  q««  o  conservador  lenha  de  dnr 
dupUradox  ii»*ttu«ci4ptos.  (ArlÍg0s2t8.*eS19.* 
do  rcgulameo»*).  ■ 

ff:"-  '  '  ■ 
6  nota.  de  afrescnlflçSo  no'  díflri*  pode 
**r.  alem  de  larradá  por'um  dos  emprepndoa 
«lotAHgido!»  liei*  eoiíservuder.  tambnn  níliri- 
CAdfl  i»»lo-mcRmo  empn>gatlo.  6n  se  a  rolifírfí 
é  da  exclusiva  competência  de  conservador? 

à  rhí»ric»  *  da  etrjnsíva  Mm|>«Pi*e!a  do 
conservador  on  de  quem,  na  sua  fnlta.  o 
liver  sabstiluindo.  ohservando-se  sempre  a  dis- 
pMiçSo  Ar  artigo  6t.°  dn  tetralRMento.  e  dc- 
v«ttdo  por  este  artigo  énteHAtr^if  e  effle  sob-' 
ordiiiar-M>  o  anigo  98.*  idfr  Httmii  rt^gola^ 
mcntov' 

AprrsMatHl9-5e«nl  dòrumisntè  lef^f-ifoitiilo 
ák  ««léibflidMles  ^xtrfnííeí'»*.  -rtiís'  defii*ieiTte 
para  »e  *#iiçaf  n*  rei^Uo.  oií  feja  iiffíffíic  n«o 
é  aprffieniado  ení  dupli(*ad6.  qtttihdo  o  ileVe 
ser,  ou  seja  por  d'elle  se  deverem- direitos  êe 
transmissão,  ou  eonlrihaítSo  de  roRislro,  ou 
emfH))  pdrquc.  âettdo  escVlfiItthfdA  4)vtda  tbni 
bfpolttera,  nio  tHà  miiniréBtada  ê  déctilto;- 
dcverá  facer-sc  o  registro  pfofisòrlo  d'e5sc  do-i 


cumcnlo,  ou  negar-st 'ai  deíinitivo  e  proviso- 
ri9>i  ievtotttaiHir  Aio:  r»iem  ntbftilap  «ims^so- 
teDinidados?  "  '  ■  ■■  '  *í» 

Nos  cnsos  de  que  se  Iracla,  não  se  pode  ad- 
miittr  Dcm  o  regiitlro  délioitivo  nem  o  provi- 
sório, pois  queeslo  tem  apeias  Jogamos 
so.s  c  satisfeiLos  os  requlsiloa  dos  artigos  SS." 
da  lei  hypoibecaria  e'80.%  8t:*  é  IfO.^^do 
rcgulanienio.  '  ■  '      ■  ' 

13/  ' 

J)epoÍ9  de  toniuia  a  mia  da  apreaeeMiçM 
nO'  diário,  poderá  a  parlei  ioleresaada  anepefrt 
Jer-sc  e  nãa  querer  <»  r^isira  defituiiiio  Oh  ^ 
prcvisotio  que  o  conaernido  ioleniar  tomar- 
lbiai?E,  ao  oas«  afirmativo,  eomp  «  d'ond«*(feve 
cooitar  a^deaistcmtla? 

Retportti  .1  ,1     ;  ' 

.'A  parle  pode  arrepeaderi-se,  e  blista- que  sé 
■olc  riodiâráoa  dosistepoia,  assignando  ã  parte 
e  dcclarniuio*se  lai  circtimstancíii  kir  encerra* 

mcnlo  do  serviço  do-'dia  respectivo  feito  no 
mosmo  diário. 

U."  ■ 

Segundo  o  artigo  10S.*  do  regulamento, 
guando  beuver  de  se  registrar  ilgnma^fíTpA* 
tbeea  sol)re  prédio  qne  ainda  se  nn4''Beho  dçs^ . 
riiípto  no  livro  respectíve  (B),  previam^o^'!  se 
fará  nests  a  dcscripçSo;  mas  será  o  credof 
hypothecario  parte  iegilima  para  o  fazer  des- 
crever? 

E,  seado-o.  podené  a  desc rfpçifò  ftiefí-sé'  só 
81»  iista  dff  escriptnra  da  hypoiheca,-  oti  de- 
verá*'O-  jilOsmd  «redor  aprcsénldr  oulro  tífulo 
dos  mencionados  no  artigo  64/  da  lei?  - 

Reapotla  ma  1.*  quetito  ^  ^ 

O  ert(>ftr  «  narlc  lé^ílima  pára  fazer  Aes)nrc- 
ver  o  prédio  nvpòlheeado.  ' 

'  ■    Ao  •/  '     ■  ■  ' 

A  descrípcão  dele'  ser'  ffeiía  pelos/  rHulos 
apresentados,  e  peias  déeleraçAes  suhsldiajla^ 
do  Fc^iierente,  tia  cttnfermfdade  do  arilgo  89.* 

do  regtilamealo. ' 

.     .       .  ..■   .       .  -■, 

Qmndo  a  parle  satí^*fízcr  os  èmolume^toV 
de  um'vt>glstro,  poderá  -nenés  inHtfir-se.  aleni' 
do  te^oj  quando  ss  dfcvn,'  o  custò  âo  riBcibe 
c  tiilão,  que  a  conservatória  fornece,  6  al6  li 
parle  correspondente  do  cuslo  dos  livros,  em 
que  9«  fti8  ff  registro,  eicjtie  o  conservjidór  len) 
de  pagar  fto  feovetno"? 

Reipoita  '     '  * 

Niio  podem  intluír^^e,  por^he  itSo  pòd^' 
levar^se  senão  os  emolorireuioá  consígnSífos  iHr 
labrila,  e  para  os  aclos-que  a  mesina  especi- 
tira'-'--^--     •  -  •  -  ■■■  ■••f-; 

'  Quíleik!«o  08  dias  fteriridos  éd  4ue  (a\\n"lf 
ítrt(go  <IO/'do'rcíçnlamen1bt   '    '  "  '■'  '  "  " 

SHo  tãoi«dmoau  os  dtfmiiigovie 'dias'iamoi 
dc  guardo.  •  • 
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17.  ' 

-Soiuiia  {mblioa  forma  éduphcado  sufficienu 
do  Ululo,  segando  o  que  dispSe  o  ar4igo  63.* 
do  regotámeuto  para  se  fezer  o  registro? 

k  publica  fonna  é  stiíBcienle  como  já  se  rt- 
sMudeu  ao  S.°  quesito  da  duvida  1.* 

18.  ' 

Se,  tendo  de  reglstrer-se  nma  hypothcca  so- 
bre um  prédio  que  ainda  se  n8o  ache  descri- 
pto  no  livro  respectivo,  basu  iflo  sónicnlc  que 
M  deecreva»  come  diz  o  artigo  102.*  do  i;e- 
gulamealo,  ou  ae  é  necessário  ijue  no  mesnio 
iívTo  (i)  elle  seja  inscrípto? 

Rwpoila 

Não  é  indispensável  n  inscrípçao  do  domí- 
nio para  a  inscripção  hypotiiecarifl,  porque  nem 
a  lei.  nem.  o  regulamento  o  determinam  cx- 
pressi^mente,  e  seria  perigoeo  conceder  o  di- 
reito de  fazer  a  inseripção  do  dominio  de  um 
prédio  a  auem  Bio.  é  proprietário  d'eltc. 

19.  * 

A  liypotiieca  só  pode  consliluír-sc  por  cs- 
criplura  publica,  ou  instrumento  de  cgual  for- 
ça, ou,  quando  o  valor  do  contracto  nSo  ex- 
ceder a  l^.OjtO^O  réis,  poderá  aer  estipulada  em 
cscriplo  pa^icular»  sendo  as  lirmas  reconhe- 
cidas por  tabctiilff,  o  «ase  escriplo  admisti.vel 
a  registro  7 

Rcfpnrf> 

Pode  ser  constituída  por  escriplo  particular 
nos  termos  indicados,  e  esse  escripto  adnúl- 
lido  a  registro,, artigo  tíi."  da  lei  hypothera- 
ria. 

20.  ' 

O  artigo  65.*  da  lei  faypothecaria  prohíbe 
a  admissão  ao  registro  dos  titulos  de  dividas 
hypolhcrnrias  com  estipulação  de  juros,  scni 
que  se  tenha  feito  o  competente  manifesto,  c 
o  artigo  50.*  das  iustrucf;Oes  de  ti  de  ahril 
dé  1851  isentou  do  quinto  ou  da  decima  o» 
reodimcntos  dos  conventos  das  religiosa»,  os 
das  irmandades  do  Santissínio  Sacramanto,  os 
da*  nisericordius,  e  os  dos  hospitaes  e  asylos 
dó  beneficência;  deverão  os  conservadores -lo' 
«crevcr  «s  cscriptnraa  rcspectn-as.  sem  previa 
manifesto? 

Rnpoitk 

Não  deve  fazer-se  o  rcgtsuo  dos  títulos  que 
forem  sujeitos  a  Dianifesto  pela  legi.<ljBCão  re- 
spectiva, sem  que  este  se  tenha  verilicado,  por- 
que a  obrigação  de  manifeelar  não  deve  con- 
uindir  se  com  a  obrigaçfio  de  pagar  decima. 
81.'  ,  . 

Quem  lia  de  nascòn^crvalorias  de  2.'  ordem 
substituir  o  conservador,  que  é  lambem  ad- 
ttiaisUador  do  cpnçelho.  quando  o  governa- 
dor civil  lhe  ordenar  que  vá,  deniro  da  área 
do  mesmo  concelho,  a  alguma  diligencia,  ou 
quando  tem  de  assistir  ao  recenseamento  dos 
eleitores  c  clegivci:»,  dos  mancebos  para  o  re- 


crutamento, ele,  ou  quando  qualquer  díTigcn- 
cia  de  policia  ou  hoa  administrasSo  reclamar 
a  sua  pescnça  em  certo  pootp,  e  nSo  poder 
prevenir-se  o  substituto?  ' 

Poderá  nessa  ausência  do  conservador  suh- 
stituil-o  o  secretario  em  tomar  algumas  notas 
da  competência  d'aquelie? 

RéipMU 

Deve  ser  o  substituto^  nos  termos  do  artigo 
S5.^  da  ler  hTpotheearta. 

Nos  casos  dos  artigos  86.*  c  87,'  do  regu- 
lamento, deverá  ffeoaseryadot  récusar-se  ab- 
solutamente a  inscrever  b  predio  já  anterior- 
mente ínscripto,'  não  se  achando  exUncta  a 
primeira  íoscripçSo.  ou  deve  tomar  ao  reque- 
rente ain  regi^ro  provisório? 

Rnpoala 

Deve  recusar-se  absolutamente  a  tomar  re- 
gistro, quer  detinftívo,  quer  provisório,  por- 
que os  artigos  citados  nfio  fazem  distinrçao 
alguma,  e  o  registro  provisório  só  tem  logar 
nos  casos  especificado^  no  artigo  53."  da  let 
hypolbecaria. 

Í3.* 

Para  prova  do  manifesto  de  uma  divida  com 
estipulação  de  juros  deverá  o  requerente  apre- 
sentar certidão  do  mesmo  mnnifesto,  ou  bas- 
tará que  no  iituk»  se  leia  a  nota  de  —  mani- 
festado —  escripta  pelo  escrivão  de  fezen- 
da? 

E  quando  deva  apreseDtar«enidão,  deverá 
esta  fioar  ardiivada  na  Mnscrvatoria? 

£-para  pagamento  da  contribuição  dO  re* 
gistro  basta  que  da  escriptttra  conste  por  co- 
pia o  teor  do  coolieci  mento,  ou  6  necessário 
o  próprio  eonbecimento  ou  cerlidio  d^ctle? 

Rei|>orta  mo  quuUo 

Basta  a  noia  de — maoífestado — escripta  pelo 
escrivão  de  fa^nda  no  titulo  respectivo. 
:    Ao  2.* 

Quando  o  raqucrcnie  apresentar  «eriidlo4« 
mauitesio  deverá  esta  ficar  aivhivada  ua  oon* 

servaloria. 

Ao  3." 

Basta  que  na  cacriptura  esteja  copiadft  o 
eonbecimento.  . 

84.' 

No  caso  em-  que,  por  qualquer  mftiívo  ea- 
traordinario  e  impreviao.  o  «onservsdor,  q«o 
é  também  administrador  do  eoncelbo,  esteja 
ausente  da  con.«erv»toria  sem  que  tenba  po- 
dido fazcr-se  substituir  devidamente,  poderão 
oâ  extraídos  de  que  Iractaui  os  artigos  i^."  c 
i6.*  da  lei  bypotbocaria  s£r  Cuitos  pelo  ewri' 
vão  ou  outro  empregado,  ou  deverão  os  rfr- 
qucrcutes  aguardar  a  vinda  do  conservador 
9M  do  substixuio? 

R«|>o»la  ,  ,  , 

Os  extractos  devem  ser  sempre  feitos  pelo» 
conservadores  ou  pelos  seus  subslilutos  çni 
'  exercício.  (Artigo  62  *  do  rt*gulanienlo}. 
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t5.' 

Uma  copia  do  litulo  poderá  servir  Uc  tln^i* 
«lio  oo  ufsnia  para  úa  Ho»  da  ki? 

Sendo  «uflicicnlc  deverá  ser  asaif  nada  peU 
parle  interessada? 

E  será  necéssarto  ([aira  assignalara  seja  rc- 
conUccidç  por  labeUiÃo,  ainda  meaBo  .qáe  o 
conseivaiior  tenha  d'eUii  cpnliccimviiio? 

E  quando  a  parlç  ofto  sQulwr  ^crerer? 

Retpoila  ao  queiilo 

Caia  simples  copia  Dão  pode  consíderar-ae 
snificiente  Dcm  admiUíh-9o  como  duplicado  do 
tilélo  paaa  m  ftos  da  lai;  é  peto  menos  neces- 
sMia  «M  pttWtofr-fornta  db  nHanio  litirio.' 

O  S.*,  3.*  e  1."  estSo  prejudicados.' 

0^»Hf6r«do  do  registro  qne,  nos  termos  do 
§  5.*  do  artigo  63.*  do  reguTamento  da  lei  hy- 
polbecaria»  tem  de  «er  éntregtte-á  parte  deve 
s«r  por  eilrado  Ott  terbo  ai  terbum? 

Este  certificado  ha  de  ser  escrípto  em  sepa- 
rado do  titulo  OB  deve  principiar  a  cscrcver-se 
no  nesnto  título  quando  para  isso  haja  togar? 

Rm|>oiU  10  J.*  quesito 

O  certificado  deve  ser  a  copia  do  t-egislro. 
(Artigos  50.*  da  lei,  e  63.'  5.*  e  m.""  do 
TcgnfaBento). 

Ao  2.* 

Dere  ser  em  sepatado.  (Citado  artigo). 

-47  ; 

Uih  conierra^.  a  qoein  for  apreseiltádb  ama 
mittvta  sem  vwigitatnra  da  parte,  por  esta  aSo 
saber  escrever,  deverá,  ftel>ando-a  regotar,  fii- 
2er  por  efla  o  registro  índependeotcmenK  d'a- 
qneHa  formalidade  exigida  no  §  único  dò  ar- 
tigo 68.*  dò  regolamanto  du  léi  hypothecarla? 

^0  dere  Azer  o  ^gístro  sem  qne  a  minnU 
esteja  assigpada  de  qualquer  modo  admittldo 
por  direiu». 

'  Deterá  ser  admiltido  ao  regítrtío  defitaiitTo 
um  titulo  ou  escripto  paHiitru)»^  dc  ('onti^cto, 
rujo  ^alor  e]te'edá  s  SOjíOBO  réis,  cem  dita 
anterior  á  publicafio  da  lei  de  9  deJUlho.de 
'1849?  Ou  dèrerá  lornar-se  o  registro  prov  i- 
sório?'   

?ião  deve  ^et  admitlído.  (AHigo  64;*  R.*  C 
da  lei  hypoiliccariii).    .  ■\ 
-r.  -  AÓ 

Também  nSo  dme.  (Artigo  53.°  da  mesma 
lei).  .  :  / 

Deverá  f^^iiilif-se  a  registro  deMUro-  nm 
titulo  de  compra  e  venda  com  ddta  anterior 
a-tinaieata  iam»  sem  que  s4,  tfprc«e»ie  »  ctr- 
lílbo,  4ai.eoiUu^HÍci&Oiido  ccsitiiro?  Ou  deverá 
^rim^Aa.Q,  registro  provisório?    .  ' 

Nl^O.podo  s^t  ad«iiiHjd«a  (i^i^ti!04t>l)ii)th'o; 
(Jhriiga       da  lei).  Nem  a  rrgístro  prpviao- 


rto,  porqoo  eMo  só  |»odo  ter  logar  dm  casof» 
o  aatíafeítoa  as  requisitos  do  artigo  53.*  da 
meima  lei,  80.*,  81."  e  110.*  do  ragalaamio. 

»<►.' 

*  lendo  «m  índiríduo  bordado  nmat  propri- 
dades  sem  ser  por  lestameato,  ou  poc  oatro 
qaalqacA-  litttlv,  sorãò  ^ufiçíealee  pare  oNas 
serem  admittidaa  a  registro  defioitiro».  aa  do- 
Harafdès  do  regístranle,  oa  daveri,  neatecaao, 
tonar-se  apenas  o  regiatro  pfovèaoria,  aM  qva 
a  parlo  justifique  no  joiao  competaate  o  do- 
minio  desses  beos? 

Raai^MtB  " 

Nfto  podom  adakiiliMO  a  regiatro  defiaiitvo 
seoio  os  lhaloa  nODeioaadoa  a*  artigo  M.' 

da  lei,  «  o  registro proTÍsorío:aó'.pode  tee  lo* 
gar  aos  termos  já  indieadM  m%  fospoate.  ao 
qaoailo' aaleoadesle. 

31.' 

Poderá  am  conserTader,  cm  riata  do  qat 
dispõe  o  artigo  65.*  da  lef  hypotlMcaria,  aA* 
millir  a  registro  qoalquae  litui».  ou  .aeja  aa* 
criptura  ou  stja.  escrípto  partiotttar^  dõ^rida 
hypothecaria  sem  «atipolaçiO'de  .jurOs,  aio 
uindo  lido  logar  o  eoiapetania  Baatfèeto?  . ' 

Rtfpoil» 

Nlo  pode,  porque  as  dtvídae  proacaíealea 
de  emprestimo  gratuito  devem  lambam  afr  ma* 
nircsladat.  se  excedem  a  lO^OOO  réis.  (ItedO- 
hiçlo  dl»  IS  de  jiuibo  de  llTI).  . 

Tendo  de  regíairar-ae  ^uma  hypoUMe»«ohn 
um  prédio,  qne  ainda  se  aio  ache  de«ctiplo,r 
4ev«rá.  alem  da  descri|içio  delle,  ter  logar  a 
respectiva  inscrípçia? 

.  fi  DO  oasoadbmatirot  pa^a  qachsta  ae^wa* 
rifiquB,  aeri  necessário  qne,  alem  do:titulo  da 
bypoihoca ,  se  apreaenle  algum  doeaaMoto  que 
pn>ve  o  domínio  do  devedor»  (Vide  davida  a.* 
SO.') 

Bstá  respondido.  Veja-ce  a^rdspoataá duvida 
n.'  30.' 

■33/ 

'  A  dita  da  indicaç&o  de  que  faUa.  &  a.*^4 
do  §  1."  do  artíg»47.*  do  rcgulameato  de  lei 
bypoièotaria»  é  a  dnta  do  Ululo  apneaenudtf 
E  o  nttaaeta  desordem  da  indicacRo,  de  qnft 
folia  o  a.o  1  do  .citado  g,  é  o  gamero  dflior- 
deai  da  iodic^sAo  da  apreaoeiaçã»  de  i^^f  lo? 

KcsfDiJa  M  1.*  qaeilto 

iNio  é:  M  da.la  da  iadicafio  è  a  do  iliia  em 
que  ella,  ae  ficer  no  pcoprio  iadiee.  Mali  ,  • 

Direito  laaácr^e^n^l 
aaiNWTBVi*  MM  iviícoipaoat, 

0$  exirangefros,  não  naturalisatioi»  *t<^.  fto* 
dm  ser  -«^fnicttíadoa  tomo  fUotof»  aèin 

-  coma  comraiMíes  m  ot  moiot  mtrégmtê$ 
portufueitê'  ! 
Sendo  preeente  s  Sua  Mpgeatade  El-Hei^o 
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gèiit)i£xpie  »  dilvida  apresoouUa  polo  doa-* 
svl  9(fal  dA,P«ringal  en  Bristol  «obirfl  se.um 
exirangeiro  nfio  naturaUsado  pode  ser  mairi- 
ciriad»  c«»o  pUoiof  ft  bordo  de  um  «ario  mer- 
«airt»  poi^ttguea;  e 

■  ..CoimdflraiHh»  qiUft  pelo  artig«  1:369  do  co* 
d%>4Diiiraaciil.e«Ttigo  8."  dnacio  de  lave- 
go(i«'Miiacioiioé*  pelo  decfeta-de  8  de  jvlbo 
d«  1843  dereH,  tapto  e  eapha»  ooaio  o  eobre- 
«arga.  (fais'  nairíos  mentantes  poriuguozee,  ser 
nacíooaes  ou  naturalísados;  e  > 

Conbiderando  quetapeaar  da  leçíãlaçio  cm 
«igas^títo  -laaer  expreasauostft  «asa.esigeDcia 
coM  rclafie  m'p»Jalo'nem  aoicanlramAHirr  bío 
pode  deí^Urido^ltiBa  ser  oppHcafcl  cm  prcsençd 
éa  ftAk-««a|)ki(o''dti:,leí;.  .  íi 

Considerando  que  sendo  o  pilolo  um. dos  aab- 
slitntos  legaes  do  capílSiiyem  casos  de  mandado 
MprMsof  doenfti  anséactRjOu  morie,  nos  ter- 
-  aioB  dvvrtrgo  14:419  di>éodig«commeroiali  ^Só 
podem^or  isso. deixar  ^  Ih»  ser  ^plicaf  eia 
•a  raaõeá-  do  dadelnr  publjce  -qn^  «igem  a-  opa* 
éigfo  «toi^aeíanalidádQ  ooni  relapfto  ao  oapiv 
tao,'  «Soili<mco(iiO:«0'i«Íne  do  refeHdd  anigot 

Considerando,  alo«d'iito,  que,  compelindo 
aafrfCftpiíaos  ea.o'qhem  Icgnimeateoa  9»bSti- 
l«if,i)õriodwçio  peaal  aos  lennos  das  artigo! 
iT/lb.*  lí>e  •v(i|*K».*i<le  oodígOf)eval  e^it^ 
ciplinar  da  roM-rnUa ^AerOutc  d«-l  dbjulh»: 
de  1861,  nio  poderia -4  lei  declarar  os  pilo- 
tos! das  afBÍ°w$4iicraanieB8HbMi|ttt08'legáef  dos 
oa^tfes/se  bonsrâiiaoc:((ue'es8ep  pvhltes  Tos*' 
«eflV  MlrnUgeiroB,  porune  aetía  dar  jhrisdioçH 
criminal  a  eK(rangeiros''cafatro-iedD8  otf  prHt'- 
eiptoa  d4'di»«<to  pvbUoa.tiaciettaK  e  lambbm 
iwrqtie  daHa>o  ^excteoeio  de  fuocçSes-publíofts 
tio  iMportMtw  <■  qilem;-i9egopido  a  caaiUiui- 
{!•  <do  «kado/  nao»gaia  de  direítas'  poliiih 
coe; 

'  -Coosldaras^v  qac- e«(e  organmitn  aindaise 
rerorça  com  a  disposição  em  que  o  mesmo  có- 
digo penal  e  disciplitiar^da  marinha  mercanie 
çfxpressAiiienie  dQclaNi  os  piUtos  dos  nãvioa  do 
mmíbertfo  oelwo  voghes  dos  trUiuiuies  nkatití^ 
Í0^  no  tVH  de  artigo  M."';  o.quc  tnnibeM  nflci 
fctfa  le  cites  {^sscm^  eidlrtRlginTos; 

'Consfderatftdio  'tíDalmeéttf  ^ué,  ^arihido  do 
^iR«if»i6  da>oa««mali(ÍBde  dos.piláiois,  len  a 
legislação  [ralrift  cercado  do  garantias  de  bom 
dUMUjpeDlio  des  ânaffifunof^fiev,  ^siabele««ddo 
para  ciiéa  o46>é«Oes  dq -m^irialia  McKanilo  bov 
bililaçtfts  rígòrosas,  como  testemunham  os  de- 
crelos  de  20  de  sctenÍDro  dç  1K4Í.  ánigp  42.', 
e  de  llMéVfwií*LMÍ4í?,^rti|o-J6;*,  ca  pona- 
ria  de*  !"!  ÍW7trtrfio'(to*níeíi*ío  áiní^  ' 

Ha^b^i^Vi"  o-1nc5ft)(/áogU^as1fnhc^,  con- 
fòrtnwãú-$é  cofai  o  parecei  do 'conselheiro  aju- 
HVtfte  %  pfbct^rúdor  geral  dã  etttóa,  lAaiidar 
(()ítf4i>Ar.  iKé1Ít'«cbreiaHa  d^esia^D*  dos  negócios 
da  marinha  c  ultramar,  que  os  e!iira»gciro»|iao 
naturaliza  dosnfiopòdcnr  ser  mniricalDdos  rotno 


'8 

pilotos  nem  como  conlrabestres.  em  os  navios 
uOvaãnMe  portoguese».,       ^    -  ' 

Paço.  cm  11  de  março  dc 'ISÍT^-^-Wícornfe 
da  praia  Çrandt.     d.  dt  Z.  »>  st  ie  isít: 


Regmentê  para  a  admmislrèçãó  dá  jmSpa 
mipt^vineia$  áê  Moçambique^  èttadif  àa 
ínéia,  ttatatí  t  Timot,    ■  '     '■  i' 

,  '       .  TITUO  VI 

PerítM»  4r«(|iictofo«,  in^erprato^  avaUadtt' 
re»,:iiilbnaadoro8,9Wftidorab  e  ieMMi* 
nhao.  ,   ,  I 

Capitulo  i 

^  jr^ritoa.  t£adac^re•.  iatnataL 
a  rélaçãò  e  ioizés  Ao  4'reíto 

:KvÍ,  5,l.°,.PeritQs.  Ca^a  pçr|jU)i  de.qvat^pef 
emprego  pubiico,  e  5ciea^%,ane  «ti  i^i^ai^rta^ 
nomeado,  pelas  parles,  om  por  officío.  do  )uiz 
para  <|ualquér,  exame,  ou  vísteria,  por  4ia:  • 
.  Deotro  da.  cidade  ou  villa  — G^iÒ  ráia.-  . 

Fóra  da  cidade  ou  villa  accte^cerá  o  cami- 
nlio.riu^  ftçr^  ,per  ca<Í4  meia  [«fgMai  fU  ida  e 
vajU  -^;300  féis.        ,  , 

Sãó  còmprchendidos  nesta  dispoaif}^  pa  ad- 
vogados, ácerca  dascau»ais,  das  avaliações  das 
quaes,,iQ(^iai,  quando  roitas  eqi,  st^a  cacai;le- 
varão  sómente  cada  un^<--â60  réis. 

Ma^  p£o  9^  talHtÍ)Í<e^4  ^  ei^amiKJ  > 

rcspcito.dos({uãês  miliu.Q  di,fD|Mt|i^  j^o  liAaí^aç*, 

g  ifDico.  ^caminho para osfa«Dliaiiv«^urá 
coD(ad<?  ^a  raBão  fiOfi  rcils  .por^a  ^eiji 
legufil»  o»i       itiloibetro^.  do  jd?  e  voJta^ 

■  Por  cada  exame  cm  que  saia  prficrsa  /a^tjai; 
exhumação,  a  requerimento  de  parte,  será  abo- 
nado, «  cadla.  fa^âltaUvo^  a  hoiioti;iKia># 

réis^  ■  -  !■   ■       :    .,    ■  i    í    .  ,;  -„■  ■> 

Árt.  Si.**  Traductores,  por  cad^,;la)i^a— * 
ISO  réis:  f 
.  ,Coirta-se  por  Ci|da,.laad4  liomp^eta  ,qqolqper 
lauda,- ainda  que.o  o&o  «ateja.  v.> 

.j33  '*  Imerpietea,  peIo.;»«rTiCQ.pro6l9d4 
Dpsiat:quali(ladeL  por  dia;.  <       -  -  v  .  ' 
.  DçVt^P  ila  «idade  ou  villi  —  ^O.  réis ^ , 

Póra  da  cidade  ou  villa  accrascerá  o-cA^ii- 
oho,  que  será  calcado  «ogafdoi  a  taxa  pres- 
eripU  Df  ifirtigo  fil."  p4ra.  pi  peritos^ 

CAPITULOU' 
Araliadoraa  o  informadovèi,  poraato  os  jaiaas 
dadireUa       ,i  i 

Art.  Bi."  Avalindores: 

1."  Cada  um  pela  avaliação  dos  prédios  rús- 
ticos da  ttfbihioâj  quelttiier  qu6  a^a  a  sc^tt^hu- 
merec-  '  ■  ■  ■ 

Oeniro  da  cidade  oa  viH«,'i>ordÍa**^«0-r4f»< 

■  Fdfa  -da  cidãd»  ou  vilfa  aoe!i>«ie«pá4  cMtii- 
nho,  que  será' eoRtado  «eg^anio  a  dittiflclat 
por  cada  meia  legua>deid»«  volta  a — 200  réis. 

-Na  (iirrtiiMfr.  qti&d«v«M' passar,  o4  Atolara rá 
olempoqnégftiimrtiiiiintfs  ovaliatOesi  t  ^skiiAo 
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se  9^tt  iiue  A  ftTftltaçio  podia  ser  fsita-«M' 
menos  tempo  do  que  o  declarado,  lhes  Bflrá  <£i 
Miioido  •  aalari»,  «§««10  cnteiHter  b  jiiz. 
SgHlBieoto  deverlo  decUrako  aalarto  qtle  re- 
ceberem, sendo  a  oertidio  aasisnada  pela  pes- 
soa qiie  pagou,  sabeodav  querendo  a  meana 
aasigaar. 

t.*  Cuda      peU ÉvtiiaçBo  de  belis  moveis 
acaov«D(ea^  caif  a  ra^tm  etrtitfla  rii^ 
cMiataftciada: 

Denlro  da  cidade  on  Wlta: 
Por  meio  dia— 3itft  téia. 
Por  dia  —  600  .réis.  . 

Fóra  da  cldiídc  ou  vilfa  accrescerá  o  camir 
nbo,  contado  nof  lermos  ào  n.^     4'e4te  ar- 

Com  respeitv  a  esta  cerlidfo  se  ot»erYartO 
lambem  as  dispúsIçOes  do  numero  ànlccedente, 
lelalivas  ás  cer^dôes  de  que  netie  se  tracta. 

ks  taxaa  marcadas  nos  Bumoros  lante- 
cedeolet  nlo  cên  logar  mis  avaliàtOes  dos 
beos  moveis  oa  somoveolfis  de  4Dsigmficanlo 
valor,  que,  por  coramum  estimação  nSo  exce- 
derem a  15^0  réis>  non  4o9  que  forem  pe- 
ahorados  perante  os  juizes  eleitos,  porque  em 
ires  ^iMi^VQOf  •  l*tieiu^4n|  ^  ai^a«adòr4p 
lé^acftà  «óaheol&a  qfcartafirlt!  íãsdfcias  taxai. 

i.*  Cada  un.  pela  avaliação  com  a  respe- 
ctiva certidko  citcumslanciada  d'c"  quaesquer 
peças  de  oiro,  prata  ou  jotas,  até  ao  valor  de 
SSlOOft  réisMMlaenè-^O  - 
De  «tftàO  »  rèis-**M'rtÍ8. 
De  lOOj^OOO  a  K004«eO  réis  — 110  réis 
j^^OOO  a  irOOdip^a  rçUr-      rf  is. 


ue  i:mÍOOO  a  3:ÓOÕÍ00O  réis.  , 
-»4Vii  fsn  ettn,  qu^lqtiei'  ttu«;séia  O  Ya- 
lor  — 900  réis.  "  ' 
Sendo-lhes  apresenUdaa»  para  serem  avalia- 
das iunclas,  muitas  peças  pequenas  do  mesmo 
gmeto  W  A  dHTereíítes  Kiríbs,  toirtó  rôlh^es 
para  stípt,-  è<ict  chi,  garfós  ba  facás,  e  oU- 
tn»  ^a«c«qtfèr  miodexaf,  ^õmcote  \ç^aiM  o 
salário  correspondente  a6  valõ^  eto  f{tic  Iodas 
Júnclas  Torçm  avaliadas. 

5.*  As  ta\as  liurcadas  no  numero  antece- 
dente enlcnder-se-bio  somente  a  respeito  da:; 
t¥aliata>a  quo  na  iaerem-vat  lojaa  e«  cavar 
dos  avaliadores  respectivos;  sendo  porém  fei- 
tas fóra  da  mesma  accrescerá  o  comiobo,  qil« 

**^êvM/*dá'cida'dc  Ou  viílà  —  àOÓ  rei?^. 
^9MÍ9'}^lít'úé  ou'vina 'accr^^^cera  mâís  o 
que  pertencer  segundo  a  dUfafn^tfr,'  pof  eadir 
nicia  legua  dc  ida  c  volta  —  200  réis. 

Hw  damMsayfte»»»  Bieditèts,  per  diar 
«tSealro  dh^  cídadt  cia  viHa  — íiOO  réis. 
-  fóra  aecresoerd  D  eabirnbo  contado  nos  tcr- 

m^  M-tirri^  é^Mti  tt«igo. 
■^^."-Èiiã  -Potfbs' iw  adoí,  quq  lirereín  togar 
nb»  fi)vdtil^rjos'orbh»notd£icos,  ^>'s  àvaIia4«iros 
TeVtirSji)  sÓ9]ic^Íc'.ui)9s.lejçça8parlea.do  salário 
marc(|i^9_ne'sW  artigo, " 


E  naqtteHtt,  cttjo  Vafof  M  de  09|W«féis,  a 
120|000  Icva-rto  sMbvnSe  do  texadd  tfesie  ar- 
tigo. '  '  , 
CXPITULO  111  ' 
Peritos,  tradttctores,  interpretai,  ÉTiUadorda-  d 
InfHmadacea,  pwoaU  ot  Jaiaaa  évdiMriad 

Ark  58.**  Informadorea! 
Cada  mn  em  qaalquer  ammt.  vfaiorla,  <M 
oalro  acto  em  qae  for  prwtao,  por  dia- 
^Iro-  da  cidade  ««vWa^^lOO  rétí. 
Fóra  da  cidade  ou-  irilla  a«ore9ieienA  o  taWV 
nho,  que  será  eontado  por  eada  roda  leigifefdo 
M«a  VoRa— lOrrMa. 

O  eauialio  9ft««MaFÍda>««sa  da  r*6sMaiit1d 
do  informador  para  o  local  de  »*8loi4»  **l 
exame.  ,  - 

Art.  56.*  Lev«ré(|«l«lqttc*d'«ll«»pel»#act08 
CM  4|«e  Ibrcm  emprflgadoi,  nas  s«Ms  reapeéti- 
vas  qualidades,  eor  suaá  easos  edentfo 
dade  Ott  villfl.  duas  terfoo  partes  do  Uca 
taxado,  pam  eifaaas  ácMi  •«  «  *»*• 
tulos  anteriot«s.  ■    :  ■  ■  ■■-  • . 

Fòra  *à  oidado  bu  viMa^  par-cadb  taal»A|c- 
g«t  4a  4da=»  Tolta-^m  réi».     ^  ■ 
CAPimÔ  tV  ^  ' 
Partiioroa  dof -^«rtfidpa  antre  maioraa 
Art.  57.»  iMMíode.aala^ioi:  i-l 
Sendo  os  bens  parltfbaijois  do  valor: 
De  30|000  atélOÚ^OOl»  réis  jnçlusiv|imcil- 

i€  — áfto  réis.        ,    '  ^'   j  í  :  .. 
De  1001^000  alé.300ái000  ré>s— ,3pO.«i9. 
De  3004000  *tó  l-OOOfiOÓO  réis  — 601Í  rs^ 
*  Dc  t:000ÍO0Í)  dté  3:OT)0|000  rs.^900^. 
De  3:«t0Í000  até  5:OO0jL0tHI  h.  ^U^vO 

réis.  ■.   r  .',  1 ,  t 

De  l;M«#MO>«é  lMM«*M^af-Ha||»0O 

rèisi'  ■ 

uDf^ViMWf^^  réis  para  (»ai«!— »f 
Fica  probibidoqua^ij«f<»rb^raw«atOtO»jaar 
poriuUs  e.  ainda  q«ie  Ua)a'somíaa  ^  m% 
sbWí*í«»c»-0*  p8»tiU»«*  9^  "  fftniaw  aervo» 
tabirioa.  aem  «laífrdM  ()Iib  6«im;laxad^:4«* 
vcndo  csies  cniender-se,  nlo.pww(«»ftn«ia» 
sim  para  anbw  KM  pi^itidiar^.  .:     -:  i 

CAPITULO  V 
_Afl...fi8/  TesternuBbai; 


Por  cada  dia,  devendo  contar-se  os  de  ida 
volta  — 300  réis. 

-  Carcereiros     ,  ^ 

Na  entrada  da  cadeia: 
-  -'t  ■■  Dl  pitja  que  fai  lotulhidu  tm  (juseviu , 
^ão  sendo  pobre,  (juaHflcadOi  wa» 

vreV  por  uSa  sôTez-ljtOOÔ  í'é"^:.;;r;  • 
3j»  De.  prcfio  .q«e  Joc  rpcfl^bido.  ew,  gv:a^itó 
«parado  cífid^iidentelprccfidWiilo.uajtísASíÇ 

dcspacIiO  do  juiz  rcspccliio  :   
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No  siegiifkdo  me9r-S0<'  léu. 
No  terceiro — GOÓ  réis. 

Em  cad«  um  fue  excederem  ao  terceiro 
»a»--3fte-'réis.  .  / 

Kieam;iii4iibfdoflOftciit«miro8  d<e  firfrqnal- 
quer  preso  do  qiinrlo  Mi  que  bsliveC,  eicofito 
W  ça»«<sxtraordinario  com  aiiclorísaçfiudo  re- 
spectivo JuHc',  ceMíBtW.  porem  a  causa,  inmC" 
díata»ente'«farftQ  ntgReasar  ao  mesmo  q«nio, 
acm  podarem  txisir-d»va  onUada.  . . 

0«^hi4«.dar«adma :  '■  <    -  i- 

4.  "  Dc  preso,  que  sahír  soUfi,  a  niofoi 
kn  <|«aliMcado  fono  tal»  ei«Ddo  eaudo  até^ao 
dia  da  soltura:  ' 

£m  enxovia — 200  réis. 

..'  Sal  ^  livra 600.  rótf.  •! 
.  Sm  qtiario  separado  e  independente,- ainda 
m%ido  MH  casa  do  o.^  3  i»>n«-T-890  néis* 
..  4.^  Ske  cada  aerlidio  da  prisão  ou  de  loh 
tiir*,  a  Kqueiiaeitto  de  parie,  que^nfio  seja 
pr«so  como  tal  qualificado  —  SOO  réi$. 

•Ml,  (0;**.  Naa  :cad)»ias.  dos:)Utgad«s,  e  pas 
da  Damio  e  Díu^  aienas  uma  qaaita  -parU  àtn 
salários  acima    ^iq^ijea,  . 

:■  -i  -  ^-■TITULO  W!  ' 
Soa  tribvhiaes.-coÉiMieréiaea- 

■  ='  "     CAPfTOLO  r   ^, 

Vo  prasidentd  da  rblaçfio  on  tribnnal 
da  2.'  instancia  commarcial 

'  Jây.  H."  O  prõsideoie  Icvárá  de  cada  slcllo 
ò  jn^^o  que  n  brcsiiilcnle,  da  lèlaçSo  ctvtljna 
paWe  applic^yeU '  ,  I 

CAPITULO  II 
Bta  Jalsaa'4aa.-«imtaneia>«iaun«reial 

Ari.  02.**  Os  juízes,  incluindo  o  presidente, 
lefa^io,  6a  pata  dfvisSo  collegial^oa  piírv  di- 
itha  e  para  uso  próprio,- ecgando  competir, 
fct  à»lgna'iuraa-e  eiWotumentos-Mguinies  : 
-  1.*  Do  }atga4nento  de  moratórias  e  assigAa« 
ttara^  <è»^dlp1«avas  M  eoneêMlo  das  mesmas 
<*fS#«íO  rtH.  ■  -1  ■  . 

5.  "  De  julgamento  dOtebabiHkSfS^ea  4e  Ui* 


Ií4«s,  e  asaÍgBalara'4o  respaclívo  -diploM  — 
3j|ie00  rói»:  -  .  . 
'  3."  Da  todos  as  mars  actos  as  mesmas  a»» 
signaturas  c  oníotanéntos  cstnbelecido»  para' 
os  juizes  dii  rolaiçfte  civil  pelo  artigo  i.'  àn  pro^ 
aenift  labella,  na -parla  applicavel  oa  abfotn- 
tamenle  correlativa,  devendo  ter  lo^ar  o  pre- 
paro c.  pela  forma  alti  ardea»4a ;  ftzaado-se  po- 
rem  a  úiviaKo  do  prodocta  daa  asaigoatoras  peto 
modo  que  o  presidente  e  juizes  entra  ai  ac<mr* 
darem.  ■■  ■       ctHiiMmm.  ' 


Pag.  eU.  Hh,  érrat 
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PUBUOAÇÕB& 


SObBE  O  bb;^o 

DA  ' 

CIDADE  I£  COIMBRA 


roa 


Antonio  Karia  SiMbra  de  Albuqnèjj^qn)^ 

yçn()e-se,,pá  loja  da  Imj^ensà.  da  Uqtirfr* 
siilade. —  Preço  300  réis.  •  , 


1   ■  '.. 


%%<ii^e^fÁ9A  da  Eloquência  Poffp)jM'i  caa«* 

pgstas  na  lip^qa  Italíiina  por  tuizlnlonio  Ujii-. 
rá^Oii,  trítdnzidí^s,  na  Portiigt^Qza.por  JiirOiByfiiai 

Soa,res\pariiosa— 20,(1  réis.   ,    .  .,;[. 

IMPRENSA  DA  CNIVEBSlOAb^    \.  . 

t    I     111  ■  -i        ■    >      ■  1 


AVISO 


As  aMtfluátui^as  «Ao  pagas  adianta^aineiitfe,  padondo  «s 
srs,  aMlgna  iates  de  féra  da  etdade  reiueiier  i^s  rei||i^^vM 
Inaparlanisfjn^  por  melo  de.yales,  do  correio* 


4  f oda>  m  cDifrMpqndaHcia 
deve  ser  dirigida  aadminis-l 
traçio  do  ,  Jorfiai  it  •/un'f-| 
fruiemexa,  franca  deporte, 
bem. como  i  quantia  réspe-i 
ctivâ  piVa  se  rcalítar  qval-j 
quér  asaignatura. 


FftEÇOS 


-  PnUioMb.  todas  M  drib- 
b«dctk-T- Assigna^M  mraidri- 
plorio  da  adniBÍslraQÍ|.  rit#. 
da  Sitpbia  n.M7l.  St.1a«(tar. 

Semestre  .2^535^  Annunciam-se  iodas  as  gur 

IVlóMBtre.'..;.  1^265||  blicaçõe*  iíllerariás  de  que 


OOH  KSTAMPILAA 

Por  au^o  &#0T' 


Por  annô   4*800 

'SemeBtri .......  2^400 

TrhttealK.!...  1*200 

^  o  Bn^  «n  moeda  fcrte.....  OiOOO||  ;;i'íeMbw  om  eiempUrT 


Administrador,  joaqdim  ccALBEaio  soarbs 


Digitized  by 


3.'  Mm 


4  de  Maio  de  1867 


MML  DE  junnDin 

Redactor  principal  JOSÉ  DUS  FERREIRA,  Lente  de  Direito 


liei  hypoihoearia 

CoDtionado  de  (laf .  6$ 

Nos  lermos  do  pi  ojecif)  do  coiiigo,  pois, 
píira -o  registro  predial  dcxia  haver  cinco 
Irvros:  u  Diário,  o  registro  das  dcscripçues, 
o  registro  das  ínscripçOes,  o  o  registro  das- 
Iriinsmissões. 

Esin  doutrina  do  projecto,  que  accusava 
o  descoiihecimciilo  completo  dos  princípios 
do  direito  tiypothecarío,  levantou  logo  con- 
tra si  grandes  reclamações,  e  no  exame  do 
projecto  feito  pela  commissâo  da  camará  dos 
deputados  do  anno  passado,  foi  eliminada, 
d«ixaiido-se  para  o  respectivo  regulamento 
a  designaçAo  dos  livros,  que  deviam  servir 
para  o  registro. 

Os  quatro  livros  últimos  deviam  consti- 
tuir sÓHm,  Desenvolver  cm  qiuitro  livros  o 
que  devia  ser  objecto  d'uni  só  importava 
grande  complicação  no  serviço,  maior  des- 
pesa para  as  píirlcs,  e  ignorância  da  male- 
rta  quo  se  discutia  e  snnccionava. 

O  ínlercssado,  que  pretende  uma  certidão 
dos  livros  do  registro,  não  se  contenta  só 
com  a  declaração  de  que  não  tia  inscriptos 
ónus  reaes,ouonnshypothecarios.  ou  trans- 
missões isoladamente. 

Pelo  contrario  quer  uma  certidão  com- 
pleta com  relação  a  lodos  estes  assumptos. 

Quo  Itie  imporia  a  declaração  de  que  não 
se  acha  inscriplo  um  ónus  hypothecario, 
se  pôde  haver  inscriplo  um  ónus  real.  que 
absorva  grande  parle  da  propriedade? 

O  interessado  em  caso  nenhum  se  con- 
tenta com  a  declaração  isolada  de  qualquer 
d*aquellcs  factos,  quo  lho  não  serve  de  na- 
da. 

A  certidão  deve  ser  completa,  referindo- 
se  a  todos  haver  os  direitos  e  encargos,  su- 
jeitos a  registro. 

Para  os  effeitos  do  registro  não  ha  diíTe- 
rença  entre  ónus  reaes,  ou  hypolhecarios, 
e  transmissões.  No  direito  civil  ó  completa 
6 


e  cabal  a  díQorença  entro  as  transmissões, 
os  ónus  reaes,  o  as  hypothecas. 

Mas  no  regislro  lodos  cslcs  direitos  e  en- 
cargos são  egualmento  considerados  o  atten- 
didos.  a  prioridade  do  registro,  com  re- 
lação a  todos  aquelles  direitos,  quem  deter- 
mina a  preferencia. 

Portanto  cm  direito  civil  ha  base,  o  ha. 
necessidade  de  fazer  aquella  distincção. 

Mas  no  regislro,  que  fundamento  se  havia 
de  invocar  para  collocar  separadamente,  e 
cm  grupos  (iislínctos,  os  ónus  reaes,  as  hy- 
pothecas. e  as  transmissões? 

Illudir-sc-hiam  porvenlura  os  nuetores 
do  artigo  a  ponto  de  supporem  que  as  par- 
tes poderiam  contentar-sc  com  uma  ccrli- 
dão  incompleta,  e  isolada,  ora  dos  ónus 
reaiís,  ora  das  hypothecas,  ora  das  trans- 
missões? Não  o  cremos.  Seria  isto  devido 
talvez  a  falta  de  attenção  reflectida  sobre  o 
assumpto. 

O  único  sy:^lema  lógico  {lara  a  organisa- 
ção  practica  do  registro  é  adoptar  um  livro 
só,  tanto  para  as  dcscripções,  como  para 
Iodas  as  inscripçOes,  escrcvendo-sc  na  pa- 
gina esquerda  a  descrípção  predial,  o  na 
pagina  direita  a  inscripção. 

Por  esle  melhodo,  o  conservador,  abrindo 
o  livro  na  pagina  competente,  vê  d'um  jacto 
quanto  ha  snhredcscripçãoe  inscripção,  bem 
como  as  referencias  a  registros  posteriores 
que  lenham  accrescido. 

S<í  porventura  houvesse  um  livro  espe- 
cial para  cada  um  dos  objectos  do  registro, 
em  primeiro  lugar  a  columna  dos  averba-, 
mentos  e  referencias  havia  de  sor  enorme, 
e  alem  irisso  os  conservadores  haviam  de 
perder  muito  tempo,  manejando  differentes 
livros,  no  trabalho  de  passar  as  certidões. 

As  taes  colas  summarias,  como  diz  o  pro- 
jecto de  código,  lançadas  ao  lado  de  cada 
um  dos  registros,  haviam  de  encher  grande 
pai  le  dos  livros,  alem  dc  confusão  que  ha- 
viam de  importar. 
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Por  oulro  lado  os  oníolumenlos  da  raza 
haviam  de  nogmonlar,  e  todos  ossas  despe- 
sas sahinm  d.x  Imlsa  do  coiilribuínie. 

N'ouU'OS  torinos.  ndopindo  prnclicamcntc 
do  systema  de  csci  ipluraçàu  satiecionado  no 
prcjecto  de  código,  lerinmos  péssimo  ser\i- 
ço/e  carnmeiile  reiminerado: 

Finalmcnle  o  projeclo  excluiu  do  ngislro 
a  inscripçâo  do  domínio! 

A  inscripçâo  do  domínio  é  a  base  de  todo 
e  qualquer  ^egi^U■o.  Nau  ha  j  egistro  de  di- 
reitos ou  encargos,  qtic  seja  seguro,  sem 
ler  por  fundamento  a  segurança  do  domi- 
nio. 

O  projecto  imaginou  um  edilicío  sem  base 
6  por  isso  archileclavji  \:nia  conslrucçào, 
que  não  podia  dar  senão  péssimos  resulla- 
dos. 

Vejamos  agora  as  disposiçi}es  do  regula- 
nienlo  da  lei  hypoliiecnria  quanto  á  orga- 
nisRção  dos  livros  para  o  ser\  iço  do  registro. 

Não  encerra  ainda  um  sysloma  perfeito 
o  acabado,  mas  é  mil  \ezcs  preferível,  in- 
comparavelmente sui)enor  ao  systcnia  do 
projeclo. 

Diz  o  regulamento  —  Em  todos  as  con- 
servatórias do  reino  e  ilhas  adjacentes  de- 
verão existir  os  livros  necessários  para  o 
bom  desempenho  do  serv  iço  do  registro  pre* 
dial  e  scrao  cinco:  —  1  .*>  Diário  (modelo  A ); 
2.**  das  deseripções  e  inscripçõcs  predial 
(modelo  B);  3.*^dashypolhecas  (modelo  C); 
4.**  indico  real  (modelo  D);  6.**  índice  pes- 
soal (modelo  E). 

Estes  livros  serão  uniformes  cm  lodo  o 
reino  e  ilhas  adjacentes,  riscados  e  pauta- 
dos conforme  aos  modelos,  que  vãojunctos 
ao  regulamento,  organisndos  debaixo  da 
immedinta  inspecção  do  governo,  enàoscl- 
lados,  á  excepção  do  livro  das  hypotheens, 
regulamento  da  lei  hypolhecaria  de  4  de 
agosto  do  1864  arlt.  32—  34. 

Os  livros  do  registro  conforme  os  mode- 
los A,  B,  C.  D,  H,  são  fornecidos  pelo  mi- 
nistério dos  negócios  de  justiça  a  todas  as 
conservatórias,  indemnisando-se  o  governo 
do  custo  dos  que  fornecer  ás  conservatórias 
de  segunda  ordem  pelos  emolumentos  dos 
respectivos  conservadores. 

Os  conservadores,  logo  que  se  ache  fíndo 
qualquer  dos  livros  fornecidos  em  dupli- 
cado, ou  estejam  escriptos  dois  terços  de 
qualquer  dos  outros,  requisitarão  do  mi- 
nistério dos  negocies  ecclcsinsticos  e  de  jus- 


tiça, por  inlcrvençSo  dos  procuradores  ré- 
gios, outro  livro  da  mesma  classe. 

A  distribuição  dos  livros  A,  B,  e  €será 
feita  em  duplicado  para  cnda  conservatória, 
devendo  ler  cada  um  dos  livros  A  e  G  qua- 
Irocenlas  paginas,  e  o  livro  B  seiscentas. 
Os  livros  l)  e  E  não  serão  disiríbuidus  em 
duplicado,  e  lerá  cada  um  duzentas  paginas. 

O  Diário  tem  por  fim  certificar  quantos 
litulos  e  requerimentos  para  certidões  foram 
apresentados  e  a  ordem  chronologica  da  sua 
apresentação;  cil.  regul.  artl.  35  —  37,  e 
39. 

Â  primeira  pagina  du  Diário  ímmedtata 
á  do  termo  de  abertura,  e  as  seguinte-s,  se- 
rão cortadas  na  parte  superior  por  linhas 
horisontaes,  deixando  entre  ellas  espaço  suf- 
ficiente  para  nelle  sd  indicar  o  Ululo  do 
livro  c  o  anno  em  que  se  faz  o  serviço. 

O  resto  da  pagina  será  cortado  por  tinhas 
perpendiculares,  formando  espaços  pars  se 
irtdicar  nelles  o  numero  do  ordem  de  apre- 
sentação, o  mez  e  dia  doesta,  o  nome  dore-^ 
quererile  por  si  ou  por  outrem,  a  qualifica- 
ção externa  do  título,  a  rubrica  do  conser- 
vador ou  do  empregado  que  tomou  a  anno- 
tação,  e  a  referencia  ao  registro. 

Uma  linha  borisontal  se  passará  imme- 
dialamento  por  baixo  do  encerramento,  com 
que  deve  terminar  n'esle  livro  o  serviço  de 
cada  dia;  cil.  regul.  arl.  38. 

A  descripção  dos  restantes  livros  nos  ler- 
mos do  regulamenlo  fica  para  outros  arU- 

gOS.  ContttiMM. 


Oireiio  elvli 

Pode  aí.^  vida  nomear  a  2.°  ff  a  3.*,  coa- 
cordando  o  2."? 

Parece-nos  que  na  ttiese  acima  posta  se 
acha  compendiada  a  summa  da  questão  le- 
vantada por  um  nosso  illustroassignanle,  e 
(lístincto  jurisconsulto,  cuja  correspondên- 
cia em  seguida  publicamos,  sobre  a  hypo- 
thesccomprchenilida  num  julgado,  quelran- 
screvemos  emon.°  5.^,  2.°  anno,  da  nossa 
fulha. 

O  padre  Mantiel  Joaquim  de  Freitas  no- 
meou o  usufructo  d'um  praso  em  Anna,  o 
a  propriedade  em  Antónia  com  a  condição 
de  o  não  vender,  e  isto  em  bcDcfícío  dos 

filhos. 

A  nomeação  tacita,  feita  pelo  padro  Ma- 
nuel Jesquím  de  Freitas,  a  favor  dos  filhos 
de  Antónia,  era  insuslcnlavcl.  Antónia  po- 
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dia  recnsar-so  a  cumprir  csla  condicitOf  c 
nomear  o  praso  alé  em  qualquer  pessoa 
cxlranhn. 

Porém  Anlouin  stijeilou-sc  a.cssii  coiidi- 
çSo.  c  dc  novo  a  impoz  a  seu  filho  Ignacio 
da  Fonseca,  quando  lhe  nomeou  o  praso,  re- 
servando para  eita  o  usufructo. 

Podia  Ignacio  dn  Fonseca  rocusar-sc  a 
cumprir  esln  clausula?  De  cerlo,  se  n3o  ti- 
vesse intervindo,  c  accciludo  cxprcssamenle 
a  condiçilo. 

Por  ventura  6  contraria  aos  bons  cosUi- 
mes,  á  razão  naUiral,  ou  reprovada  por  di- 
reito a  clausula  de  se  fazer  no  mesmo  acto 
a  nomeação  da  segunda  c  da  terceira  \ida, 
concordando  a  segunda?  Não. 

Não  pode  a  segunda  vida  no  mesmo  acto. 
em  que  é  nomeada,  nomear  conjunclamcnlc 
» terceira?  De  cerlo. 

Supponlianios  pois  que  a  acceilaçSo  por 
parle  de  Ignacio  da  Fonseca  de  não  vender 
o  praso  ein  beneficio  de  seus  irmiios.  signi- 
ficava a  nomeação  por  cUe  feila  dos  irmãos 
para  lerceira  vida. 

Ha  nisto  algum  inconveniente  jurídico? 
Nenhum. 

Se  pois  a  1.^  vida  inio  pode  por  si  no- 
mear a  e  3.",  pode  todavia  nomear  a 
3  depois  de  ler  nomeado  a  t.^,  e  com 
accordo  d*esta. 

E  o  accordo  da  2.^  vida  na  nomeação  da 
3.®  equivale  á  nomeação  da  3.^  feita  pela  2 


Li  no  seu  acreditado  jornal  n.^  i9  de 
23  de  fevereiro  d*este  anno  a  sentença,  co 
accordão,  que  a  confirmou,  decidindo  uma 
questão  grave  dc  direita  emphyteutíco.  A 
hypolhese  controvertida,  segundo  me  pa- 
rece é  a  seguinte,  o  neslc  supposlo  direito. 

O  padre  Manuel  Joaquim  do  Freitas  era 
emphjteula  d'um  praso  dc  viilas,  c  no  seu 
testamento  nomeou-o  a  sua  irmã  Antónia, 
ou  a  seus  filhos,  sc  et  la  fosse  faltccida,  com 
reserva  do  usufructo  para  Anna,  irmã  do 
testador,  c  com  obrigação  de  Antónia  dar 
5000  réisá  irmã  Maria,  edcnâopodor  ven- 
der, nem  empenhar  o  praso,  reslrícção  im- 
posta pelo  testador  em  benefício  doa  filhos 
da  nomeada. 

Temos  por  tanto:  t.**Que  o  testador  dei- 
xou o  usufructo  do  praso  a  sua  irmã  Anna, 
que  lhe  sobre\iveu.  2.^  Que  a  irmã  Antó- 
nia, que  sobreviveu  a  ambos,  por  morte  da 
usufructuarla  entrou  na  posse  do  praso  na 


qualidade  dc  fiduciária  ou  gravada,  visto 
que  lenha  prohibição  de  o  vender  e  empe- 
nhar, ainda  consentindo  o  senhorio,  e  obri- 
gação dc  o  IransmiUir  a  sous  fithos. 

Mas  a  nomeação  d'uma  pessoa  com  a 
sub.stiluiçâo  de  outra  para  depois  da  morte 
dV-lla  c  prohibida.  Dig.  porl.  S.^^arl.  1030 

Lob.  praz.  §  39í. 

E  sc  esta  substituição,  por  ser  segunda 
nomeação,  é  insusleulavcl,  como  se  diz  na 
douta  sentença,  prohibida  e  insustentável  é 
a  nomeação  com  subslilniçâo,  que  a  irmS 
Antónia  fez  a  seu  Otho  José  Ignacio  da  Fon- 
seca, poisque  Itie  impoz  as  mesmas  obriga- 
ções, declaradas  no  teslamento  do  padre  Ma- 
nuel Joaquim  de  Freitas. 

Nestas  lermos  parece  que  o  nomeado  nSo 
tinha  obrigação  de  dar  partilha  aos  irmãos 
no  valor  do  praso,  cm  virtude  d'uma  clau- 
sula embora  estipulada  eacceita,  mas  pro- 
hibida, prejudicial  aos  direilos  dominicaes, 
e  não  consentida  pelo  senhorio,  como  re- 
quer a  ord.  liv.  4.**  tit.  38,  §  4.*,  a  cujo 
argumento  o  douto  juiz  se  soccorreu. 

Em  poucas  palavras  a  questão  redaz-se 
ao  seguinte  —  Tem  o  cmphyteula  direito 
para  nomear  o  praso  a  uma  pessoa,  e  por 
morte  d'ella  subslituir-lhe  outra? 

Esta  nomeação  assim  feita,  e  acceita  ex- 
pressa ou  tacitamente,  sem  consentimento 
(Io  senhorio,  obriga  o  nomeado,  ou  a  sub- 
stituição, prohibida  como  6,  reputa-se  não 
eseripla,  como  clausula  reprovada? 

A  queslãi)  é  grave:  não  a  resolvo.  Apre- 
sento as  minhas  duvidas.  Não  me  atrevo  a 
arrostar  com  a  auctoridadc  dos  doutos  jui- 
zes, cujo  rigor  lógico,  salvo  o  devido  res- 
peito, não  me  pareceu  cgua!  á  muita  habi- 
lidade, com  que  julgaram  a  causa. 

Arão 


Direito  admliilsiratlv« 

Processo  a  seguir  por  uma  camará  muni- 
cipal que  para  o  eslabehcimenlo  de  es- 
cliola  de  inslrucção  primaria  pretende 
um  edifcio,  cujo  domínio  está  subdivi- 
dido entre  presentes  e  ausentes,  e  sujeito 
a  di/ferentes  condições. 
Publicamos  hoje  um  excellenle  relatório 
do  dislinclo  jurisconsulto,  o  sr.  Alexandre 
de  Seabra,  cm  resposta  a  uma  consulta  da 
cnmara  municipal  de  Poiares,  indicando- 
Ihc  os  meios  de  conseguir  a  expropriação 
d'um  prédio  para  o  estabelecimento  duma 
cschola.. 
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Expropriação 


RESPOSTA  i  CONSULTA 

A  camará  municipal  de  Poiares  pretende 
saber  qual  o  caminho  mais  legai  e  as  for- 
ntufas  a  observar  para  conseguir  a  expro- 
priação de  um  prédio  nos  condições  abaixo 
indicados,  o  qual  lho  é  necessário  para  le- 
vantar o  edifício  de  uma  eschola  de  ínstruc- 
iffio  primaria  em  cumprimento  do  legado  do 
conde  de  Ferreira.  As  condições  do  prédio 
s9o  os  seguintes; 

Foi  legado  a  Bernardo,  ousente  no  im- 
pério do  Brasil ;  e  é  usufrucluaria,  em  quanto 
etle  nUo  regressar,  a  irmã  Maria  e  marido 
José  Carvalho.  Se  porém  o  dicto  fallecer  au- 
sente sem  deixar  aqui  (Poiares)  descenden- 
tes legiliroos,  lhe  sSo  subslíiuidos  os  filhos 
da  dieta  trinfi  Maria  e  marido,  salvo  sempre 
o  usurrvcto  d'e8tes.  Um  d  estes  fillios,  o 
JoSo.  que  é  jô  fallecido,  tinha  lambem  um 
quinhão  neste  prédio,  mas  n  testador  orde- 
nara que  o  cedesse  ao  dicto  Bernardo,  se 
este  viesse,  recebendo  em  desconto  egual  va- 
lor no  quintal  pegado  As  casas,  cm  que  vive, 
sob  pena  de  perder  para  o  mesmo  Bernardo 
o  seu  quinhão  na  heronço  do  dicto  testador. 
Respondo  o  seguinte : 

Que  deve  a  camará  votar  a  necessi- 
dade da  acquisição  d  este  prédio  nos  termos 
do  artigo  123  n."  6  do  Cod.  Adm.  para 
ser  approrada  em  conselho  de  districlo  nos 
termos  dos  artigos  121  e  Í24  do  mesmo 
Cod. 

2.  *  Confirmada,  ou  havida,  como  confir- 
mada, esta  deliberação,  apesar  d'esla9  ex- 
propriações estarem  declaradas  de  utilidade 
publica  tia  lei  de  S7  dc  junho  de  1866. 
como  se  nfio  referem  a  certa  e  determinada 
propriedade,  é  sempre  necessário  o  processo 
administrativo,  nos  termos  do  nitigo2eSS 
da  lei  de  23  de  julho  de  1850. 

3.  ^  Que  para  este  fim  a  comara  se  deve 
dirigir  ao  governo  por  intervenção  do  gover- 
nador civil  remettendo  aquella  deliberação  e 
pedindo  se  declare  às  utilidade  publica  a 
««proprioção  do  mencionado  prédio,  seguin- 
do-se  depois  as  soleronidades  miudamente 
descriptas  nos  artigos  4  a  t2  da  cit.  lei. 

4.  "  Que  antes  mesmo  d'esle  processo, 
pode  a  camará  nos  termos  dos  artigos  5  e 
12  da  mesma  lei  combinar  com  os  interes- 
sados na  expropriação;  — e  oinda  mesmo 
depois  de  decretada  e  verificada  a  sua  uti- 
lidade conforme  os  artigos  iZ  e  15. 

B.*  0«e,  não  havendo  accordo.  ttm  de  re- 
querer no  juifo  dc  direito  da  comarca  con- 


forme o  artigo  1  da  lei  de  8  de  junho  de 
18S9  a  citação  pessoal  dos  interessados  e 
possuidores  do  prédio,  moradores  na  comar- 
ca, e  o  edital  dos  ousentes.  sem  necessidade 
de  previa  justificação,  para  na  primeira  au- 
diência declararem  a  natureza  e  encargo  do 
prédio  e  nomearem  louvados. 

6.  "  Que  nessa  audiência  deve  o  juia,  em 
observância  do  artigo  4  da  lei  de  17  de  se- 
tembro de  1857,  procurar  trazer  as  partes 
a  um  accordo,  se  estiverem  para  isso  aucto- 
risadas,  procedendo  por  isso  á  louvação  só- 
mente  no  caso  de  se  não  chegar  a  um  re- 
sultado definitivo. 

7.  "  Que  lendo  de  proccder-se  ã  louvação 
nomearô  a  camora  quatro  louvados,  e  os  in- 
teressados outros  quatro  para  serem  esco- 
lhidos dois  de  cada  lado,  outros  tantos  sup- 
pientes,  e  um  para  o  caso  de  empate  no» 
lermos  do  artigo  5  da  cit.  lei  de  11  de  se- 
tembro, e  artigo  2."  da  cit.  lei  de  8  de  ju- 
nho, assignando  porem  logo  o  juiz  dia  para 
a  vistoria,  o  quol  deve  fazer-se  dentro  em 
oito  dias,  contados  da  audiência  da  louvação, 
conforme  o  artigo  26  do  cit.  lei  de  23  de 
julho  de  1850. 

8.  *  Na  vistoria  se  procederá  nos  termos 
dos  artigos  26  e  27  da  cit.  lei  de  23  de  ju- 
lho, e  artigo  6  da  lei  de  17  de  setembro, 
depositando-se  em  seguida  a  quantia  liqui- 
dada, nos  termos  do  artigo  43  da  cit.  lei  de 

23  de  julho,  artigo  30  da  lei  de  8  de  ju- 
nho, e  artigo  8  da  lei  de  17  de  setembro 
citadas. 

9.  "  Feilo  o  deposito,  se  tem  de  convocar 
por  éditos  os  interessados  para  virem  dedu- 
lir  o  sou  direito,  seguindo-se  depois  a  ad- 
judicação do  prédio,  e  a  sua  posse,  inde- 
pendentemente de^junesquer  questões,  que 
possam  suscitar-se,  nos  lermos  dos  artigos 

24  e  45  da  cit.  lei  de  23  dc  julho. 

10.  *  Finalmente  que  no  caso  de  ter  ha- 
vido recurso,  pode  u  camará  tomar  da  me- 
sma fórma  posse  do  prédio  expropriado,  e 
fazer  construir  a  caso.  que  projecta ;  mas 
tem  que  depositar  mais  um  terço  do  preço 
liquidado,  conforme  o  artigo  46  da  cit.  lei 
de  23  dc  julho. 

São  estas  as  sofemnidades  a  observar  para 
obter  pelos  meios  e  formulas  legaes  a  ex- 
propriação do  prédio,  que  a  camará  preten- 
de. Como  porem  para  o  obter,  ou  por  con- 


lenção  amigAvel.  ou  por  expropriação  ju- 
dicial, é  sempre  necessária  a  intervenção  dos 
interessados,  resta  ainda  discutir  dois  pon- 
tos, que  ofícreccm  aqui  alguma  dilficuldade; 
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•—9  «lo  averigunr  quaes  stto  esses  inleres- 
wdos*  em  vista  da  disposivfio  Icstnmentiiríii. 
respectiva  a  este  prédio,  c  stibsidinriamcntc 
como  dcTn  entre  elics  dividir-sc  u  preço  du 
expropriação. 

Não  é  diíficil  indicnr  oqui  quocs  sDo  cm 
geral  os  interessados  no  prédio.  A  disposi- 
Vão  testamentária  referidu  impurlu  umn  stib- 
stitui^So  compendioso,  ou  Rdeicommis^aria 
(Ord.  liv,  4  tit.  87  §  12),  subjeito  porem 
•  uma  condicSo  suspensixa.  pelo  <|uc  res- 
peita ao9  filhos  de  José  Cartollio  e  mulher, 
por<|De  elles  só  substituem  o  legatário  Ber- 
nardo, no  caso  de  este  fullecer  ausente  sem 
aqui  deixar  descendentes  legiiimos;  c  rcso- 
lutiva  quanto  ao  dicto  Bermrdo,  o  qoal  pó 
deixa  de  ter  o  dominio  do  prédio  legal,  ve- 
rificando-se  aquella  espécie.  Havendo  por- 
tanto  fídeícommisso,  ba  interessado  fiducia' 
riOf  e  iateressado  ^deicommissario,—  em- 
bora o  direito  romano  (lei  57.  1).  de  verb. 
Mg,  e  §  SS  Instit,  de  inútil,  súp.)  ntto  od- 
nitlisae  esse  principio  sen&o  quando  a  sub- 
ttituiçBo  compendiosa  era  Tnndnda  em  con- 
tracto, e  nSo  em  acto  de  uUima  vontnde.  O 
direito  romano  só  è  admiUido  entre  nós, 
sendo  fundado  em  boa  razão;  e  nqoi  não  lia 
razSo  alguma,  que  justifique  esta  diiTcreiíça; 
—  pel«  contrario,  tendo  o  direito  romano 
laodnrno  equiparado  os  fideicomissos  aos  le- 
gados, e  reconhecido  que  os  direitos  do  fi- 
duciário são  equivalentes  aos  do  usufruclua- 
rio,  porque  em  verdade  «em  isso  era  muito 
precária  a  posíçfto  do  fideicomissnrio,  sede\e 
essa  disposição  estender  a  ambas  as  espé- 
cies, ou  o  fideicomisso  nafça  do  contracto, 
ou  de  disposição  de  uUima  vontade. 

Resulta,  portanto,  do  exposto  que  devem 
aqui  ler  chamados,  ou  para  convenção  ami- 
gável, ou  para  expropria'^ão  judicial,  os  se- 
guintes: 

1.  *  Os  possuidores  do  prédio,  que  sSo  os 
referidos  José  Carvalho  e  mulher,  nos  ler- 
mos do  artigo  16  da  cilada  lei  de  23  de 
julho,  c  ao  mesmo  tempo  interessados  como 
usufructuarios  conrorme  o  artigo  n."  8,  pois 
que  o  usufructo  é  um  encargo  real  do  pré- 
dio. 

2,  "  Os  filhos  do  mesmo  José  Carvalho  e 
mulher,  representados  por  estes,  se  sSo  me- 
ntres,  com  ouctorisaçao  do  juiz  de  direito, 
conforme  o  artigo  15  n.'  5  da  mesma  lei; 
~  porque  sSo  os  dictos  filhos  fideicommis- 
sarios,  verificada  a  condição  de  o  legatário 
Bernardo  nUo  deixar  c&  descmdentes  ligili- 
mos. 


3.'  O  mesmo  José  Carvalho  e  mulher, 
como  herdeiros  do  filho  Jo9o,  que  tinha  no 
prédio  n&o  s6  a  parte,  que  o  testador  lhe 
reconhece,  mas  lambem  u  seu  direilo  eveii- 
tu;il  aii  resto,  como  seus  irmlloí.  Se  estes 
filhos  forem  maiores,  escusada  é  nesta  parte 
a  intervenção  dos  pae^,  qne  também  não 
inter\éin  pelo  filho  João,  se  este  deixou  fi- 
lhos, ou  outros  descendentes,  porque  nesse 
caso  estes  c  a  mãe  é  que  nesta  parte  devem 
intervir. 

3."  O  legjitario  Bernardo^  herdeiro  fidu- 
ciário pelos  menos  e  mesmo  com  pleno  do- 
minio. se  cá  deixar  descmdentes  legítimos, 
re|>resentado  por  procurador  com  poderes 
sulhcienlcs,  se  o  (iier  constituído.  Na  falta 
d'este  ser/i  representado  pelo  tutor  devida- 
mente auclorísado  peio  conselho  de  familia 
cotiforme  o  artigo  5  ^  un.,  e  artigo  15  n.* 
4  da  cil.  lei  de  23  de  julho. 

Cumpre  porem  notar  que,  para  o  pro- 
eesso  judicial  não  é  absolutamente  neces- 
sária a  citação  do  tutor  do  ausente;  bastando 
a  citação  edictal  do  mesmo  ausente,  con- 
forme o  artigo  I  da  cilada,  lei  de  8  de  ju- 
nho de  1859. 

Resta  indicar  a  forma  da  avaliação  e  a 
ordem  da  divisão  do  preço  da  expropriação 
entre  09  interessados.  Conforme  o  artigo  27 
§  I  da  cit.  lei  de  23  de  julho,  sendo,  como 
é,  o  usufrucio  um  encargo  do  prédio,  tem 
que  Qvuliar-se  separadamente  o  valor  d'esso 
encargo,  e  a  indemnisação  que  lhe  compele; 
—  o  quiil  tem  por  conseguinte  de  deduiir- 
!ie  do  valor  ordinário  do  mesmo  prédio  li- 
quidado conforme  o  cit.  arligo  27.  Tem  por- 
tanto de  separar-se  o  lalor  conrrjespondeDie 
ao  usofructo,  do  qoe  corresponde  ao  do- 
minio. E  convém  aqui  allender  quanto  ao 
valor  do  usufructo,  que  nesta  espécie  é  ainda 
mais  conlin;;enle,  pori|uc  cessa,  com  res- 
peito a  José  Carvalho  e  mulher,  logo  que 
chegue  o  legatário  Bernardo. 

A  diviiião  e  entrega  das  quantias  assim 
liquidadas  offerece  ainda  difficuldades,  por- 
que, como  a  propriedade  do  prédio  pode  per- 
tencer 00  legatário  Bernardo,  ou  aos  filhos 
de  José  Carvalho  e  mulher,  segundo  a  even- 
luabdade  de  se  verificar  o  condição  de  aíjuelle 
morrer  deixando,  ou  nfio  deixando  descen- 
dentes legitimes  em  Poiares,  convém  que 
se  preceda  nos  termos  do  cit.  artigo  27  § 
16  8ubrogando'8C  em  litulos  de  divida  pú- 
blica fundada  interna. 

iUelhor  é  porem  que  a  camará  não  eolre 
nestes  detalhes,  e  assim  evita  eslas  compli- 
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caçOes.  A  cít.  lei  dt:  23  de  julho  permiKe- 
Ihe  depositar  lonlo  no  caso  de  conveiiçDo 
amigável  (arligos  15  c  43),  como  no  caso 
de  expropriação  judicial  (orligo  43).  Depo- 
site pois  em  todo  o  coso,  e  os  inlercssodos 
depois  que  disputem  culrc  si  a  respeito  do 
quinhão,  que  a  cada  um  pertence  e  das  se- 
ffuraiiças,  que  devem  tomar-9C. 
Anadia,  13  de  abril  dc  1S67. 

O  advogado 
Alexandre  de  Seabra, 


Prelecçdcs  de  Direito  Pátrio 

Dada»  por  Bicarão  Raymundo  Nogueira 
no  anno  de  1796  a  1796 
PMrlc  rrimelrR 
Qne  contém  as  NoçOes  Preliminares 

CoBlinusdo  de  png.  630 

3,"  GoUecc&o  de  Duarte  Nunes  de  Leão 
A  D.  Haouel  succcdvu  D.  João  111.  c  a  csle 
seu  neto  D.  Sohasiião;  c  ncsle  iolcrvallo  cre- 
sceu notavetmenlc  a  legislarão,  fazcndo-sc  mui- 
tas leis  e  ordenações,  assim  como  casos  que 
novamente  se  prqveram,  que  pelas  ordenações 
manuelinas  nSo  eram  providos,  como  em  ou- 
tros cm  que  se  declararam  as  dietas  ordeua- 
{Ses.  e  se  revogaram  em  parte. 

Havia  alem  d'islo  muilas  delcrminnçõcs  da 
relafSo  da  casa  da  í^upplicacão.  que  dcclarn- 
T^m  algumas  duvidas  que  se  moveram  Eohre 
o  cnlendimcnlo  de  algumas  d'c?sas  ordenarões, 
porem  amas  e  outras  andavam  espalhadas,  o 
que  era  causa  dc  haver  muilas  duvidas,  e  de 
outros  inconvenientes  em  prejuizo  da  boa  ad- 
ministraçBo  de  jnsliça. 
•  Estas  considerações  moveram  o  (íiideal  in- 
fante D.  Henrique,  sendo  regente  do  reino  na 
menoridade  de  D.  Sebastião,  a  cncarrcgiu  ao 
licenciado  Duane  Nunes  dc  Leão,  procurador 
na  casa  da  supplicaçâo,  quu  ajunciassc  loda^ 
as  dietas  extravagantes  e  determinações,  que 
estavam  em  nso  e  praclicnvam.  e  lizessc  um 
relatório  da  substancia  de  cada  unm  d'elliis 
por  tiiulos,  eem  tal  ordem,  (|ue  na  relação  dc 
cada  uma  se  comprchendesse  tudo  o  que  sc 
continha  no  original. 

NSo  sei  cm  que  anno  foi  dada  esta  rommts- 
sBo  a  Doarle  Nunes;  mas  é  provável  que  fosse 
depois  de  acabada  outra  compilação  (|ue  ello 
fez  das  integras  das  leis  extravagantes,  que 
havia  na  casa  da  fupplicação,  por  mandado 
do  legedor  Lourenço  da  Silva,  para  sc  entre- 
gar ao  guarda-mór  da  torre  do  Tombo,  Da* 
mifio  dc  Goes;  e  sc  lançar  no  dlcto  anbivo, 
aonde  ainda  boje  se  conserva  m.s.  Foi  a  di- 
eta 1.*  conipiliição  acabada  a  23  dc  novem- 
bro dc  1666  (Syn.  chf  tom.  1.",  pag.  113). 

Pode  pois  conjecturar-sc  que  a  aptidão,  dc 


que  deu  mostras  nesta  obra,  o  fez  lombraf  para 
SC  lhe  commetlor  a  dc  que  estamos  fallando, 
O  certo  c  que,  havendo  elle  concluído  a  ra^ 
ferida  compilação,  a  mandou  el-rei  ver,  por 
Lourenço  da  Silva,  regedor  da  casa  da  sup- 
plícação,  c  por  alguns  letrados  do  seu  conse* 
lho  e*  desembargo;  e  por  se  achar  que  estava 
na  ordem  qnc  convinha,  e  conforme  aos  toga- 
res originacs,  donde  cada  uma  das  leis,  etc. 
foram  tiradas,  a  mandou  imprimir  e  observar 
como  extractos  authcntleos  das  dietas  leis,  de- 
terminações ti  provisões  originacs  por  alvará 
dc  14  dc  fevereiro  de  1563/  c  nesta  confor- 
midade se  imprimiu  com  [o  titulo  de  — LeÍ9 
extravagantes,  colligidas  c  relatadas,  pelo  li- 
cenciado Duaite  Nunes  de  Leão.  por  mandado 
do  muito  alto  e  muito  poderoso  rei,  D.  Sebas-? 
tião,  nosso  senhor.  Em  Lisboa  por  AdIodío 
Gonçalves.  Anno  de  1569. 

Dividiu  Duarte  Nunes  a  sua  compilaçSo  em 
seis  parles. 

Intitula-se  ai.'  dos  o^eios  e  regimeMv 
dos  o/pciaes;  c  nelta  compilou  os. regimentos 
que  se  haviam  dado  a  alguns  magistrados  orça- 
dos de  novo,  e  o  do  juiz  da  rhancellaria.  * 
(|ucm  D.  João  IH  crcou  em  1u3i  para  conhe- 
cer dos  ÍlmIos  c  CLiusas.  dc  que  o  cliaoceler-mór 
até  abi  conhecia,  assim  como  as  leis  extrava- 
gantes que  tinham  feito  alguma  mudança  nos 
regimentos  dos  antigos  magistrados. 

A  2.'.  daí  jurisdicções  e  privilégios,  com- 
prehcnde  a  jurisdícçâu  das  casas  da  supplica- 
ção  c  do  eivei,  c  os  privilégios  dos  cccicsias* 
ticos,  dos  commcndadorcs,  dos  nioedcira»,  e 
dc  outras  pessoas. 

A  3.',  das  causas  judiciaes.  Trácia  da  ordem 
dos  juízos  nos  feitos  eiveis  e  crimes  (aonde  vem- 
a  ordenação  da  ordem  do  juízo  feita  por  D. 
João  III  em  1S26).  das  suspeições,  cartas  de 
seguro,  fianças,  revistas,  execuções,  etc. 

A  4.*,  dos  delidos,  e  dos  aecessorios  d'eUf», 
O  primeiro  titulo  contem  as  leis  sumptuárias 
de  D.  João  III  e  D.  Sebastião»  e  os  seguintes 
tractam  das  armas  defesas,  fccinienlos,  furtos 
e  roubos,  jogos  probihidos.  géneros,  euja  eit- 
tracção  é  vedada,  penas  dos  atravessadores  a 
usurários  etc.,  e  Jinalmentc  dos  degredos  o 
degradados,  e  dos  coutos  do  reino. 

A  5.',  do  que  pertence  à  fazenda  d^elrei 
nosso  senhor.  Aqui  se  acham  as  leis  sobre  os 
feitos  r|iic  pertencem  ao  juízo  da  fazenda,  so- 
bre jugada,  sizas,  dizimas,  minas  e  metacs, 
sobre  os  forac?,  c  sobre  as  execuções  do  que 
SC  deve  á  fazenda  real. 

A  6.*.  das  cousas  extraordinárias»  Neila 
meitcu  algumas  leis  que  lhe  pareceu  nSo  per- 
teni'orem  a  nenhum  dos  arligos  comprebca- 
didos  nas  primeiras  cinco  parles,  c  algumas 
capitulações  do  assento  de  paze.«  entre  os  reis 

'  Veja-se  o  flicto  alvará  que  vem  no  piincípio  da  coa* 
pílnijíto,  ngsim  como  a  dedicaturia  de  D.  N.  a  D.  Sctw 
li3o;  dVatcs  dois  togara  liramoi  a  tiUloria  ã'dla. 
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4e  Portugal  c  os  de  Coslella,  que  se  rcFcrcm 
ao  commercit  enlrc  «s  úxius  nnrõcs,  enlrcgii 
reciproca  dos  réos  de  ccrlos  crimes,  que  Tugi- 
ren  de  «m  rctno  para  oulro,  ctc. 

Ajunctou  Daarlc  Nunes  á  sua  compitaçílo 
nna  addiçào  do  qtu  st  acho»  m  ordena  a  tem- 
po que  se  não  pÓde  in-terir  em  seu  lagar  orãi- 
nêtio;  e  consla  do  regimento  das  raudelariíi^ 
de  1666,  e  de  inais  dois  alvarás,  dois  así^cn- 
los,  e  «ma  provisão. 

Declara  Duarte  Nonos  no  fim,  qnc  as  extra- 
vagantes, que  nesta  compiln^ão  Fe  comprchcn- 
dem,  foram  todas  as  que  íiavia  o»  casn  <ia 
SHpplicaçfio  e  do  civrl,-  e  na  chanrctlaria-mór. 
as  leis  dos  capítulos  de  cârtcs*.  c  muitas  que 
se  tiraraai  dos  livros  da  fazenda,  contos  do 
Tombo,  e  todas  as  que  andavnm  jmpre!ís<is,  e 
estavam  em  uso,  c  outras  muitas  que  de  va- 
rias partes  coilígiu. 

fi  adverte  por  Sm  que  do  regimento  da  fa- 
lenda  liron  poucas  cousas,  que  foram  prínci- 
palmente  as  que  julgou  necessárias  pnra  o  des- 
pacho da  casa  da  supplicaçSo,  porque  o  resto 
se  deveria  compilar  na  nova  reforma  do  regi- 
ocDtA  da  faseada  que  se  determinava  fazer. 

Em  remate  de  toda  a  obra  se  acha  o  reper- 
lorio  das  leis  extravagantes,  que  nclla  se  con- 
lím  ;  e  unas  aanotações  sobre  as  ordenaçOcs 
dos  cinco  livros,  que  petas  dietas  leis  extra- 
vagantes foram  limitadas,  revogadas,  ou  in- 
terpretadas, e  com  a  numeração  dcs  casos  de 
que  pelas  muitas  extravagantes  os  julgadores 
eram  obrigados  a  devassar. 

Tem  esta  collecfão  muito  merecimento,  e  é 
de  bastante  uso  para  a  inielligcncia  dc  muitos 
legares  da  erdeDaçío  philippina;  porque,  sup- 
posto  aella  se  nflo  achem  as  integras  das  lei», 
UMS  admenle  extractos  que  contem  a  sua  de- 
cisSo,  em  tudo  o  compilador  foi  muito  exacto, 
t  nfto  omíuiu  cousa  alguma  essencial.  Isio  é 
ao  neoos  o  que  constantemente  temos  obser- 
vado nas  leis,  cujas  integras  podemos  encon- 
trar*; tem  também  a  circnmstancia  de  sc  achar 
en  cada  lei  o  nome  do  auctor,  e  a  dala  da 
saa  publicaçSo,  e  nos  assentos  á  cxpo^i^ão  do 
facto,  de  que  nasceu  a  duvida  sobre  que  fo- 
rau  tomadas,  o  que  serve  de  muito  para  se 
ealeoderem  bem. 

E  como  os  philippístas  tiraram  da  collecção 
de  Duarte  Nanes,  qaasi  sempre  pelas  formaes 
palavras,  a  maior  parte  dos  artigos  que  ac- 
cresceniaram  á  legislação  das  ordenações  ma- 
nariioas,  é  claro  quio  grandes  subsídios  se  po- 
dem tirar  parao  seu  entendimento  de  uma  fonte 
próxima  Úo  copiosa  e  tão  principal.* 

*  Vide  11.  303  In  fim- 

*  T^-w  um  «zempto  de  luuc»  exaetidio  na  9yoopic 
cteoa...  tom.  1,  f*^.  SS4. 

*  Joté  Aiwitacio  de  Figueiredo  eeniura  D.  N.  por 
oaillir  aeala  comptla^So  varias  exlravaganlea  e  dclcriui- 
mqSm  qiie  eitavasi  em  uso,  e  Av  (jiie  com  razXo  fizera 
Imteu^  DM  addi^Aes  ao  leu  repertório  dai  ordenaffica 


3.*  Leis  que  sahiram  desde  a  publicação  da 
collecção  de  Duarte  Nunes  até  ã  da  orde- 
nação philippina. 

Desde  que  sahin  a  compíhiçSO  dc  Duarte 
Nunes,  impressa,  como  vimos,  cm  1569,  alé 
1603,  auno  da  publicaçíio  da^  ordenações  phi- 
lipiíns,  SC  lizcram  muitas  Inis.  alvnrás,  assen- 
tos, e  regimentos,  uiuito-i  dos  quai's  serviram 
também  dc  fonte  ás  dietas  ordenações,  sendo, 
nellas  adoptados  por  auclores. 

Mas  em  todo  este  espnço,  que  comprehende 
Irinln  e  t;into-=,  annos  se  nSo  concertou  col- 
iecçÃo  alguma  authcnlica  das  novas  extrava- 
gantes, nem  sc  apontam  mais  que  duas  orde- 
nadas por  pessoas  particulares,  e  estas  mesmas 
mui  pequenas,  pouco  copiosas,  e  estéreis. 

A  I.'  é  a  que  publicou  Francisco  Correia 
em  Lisboa.  1570,  8.°;  e  comprehende  2i  leis, 
promulgadas  até  S2  de  setembro  do  dicto  anno. 

Alguns  exemplares  d'csta  collecção  trazem  ' 
mais  cinco  leis  impressas  posteriormente,  po- 
rem jtmctas  pelo  mesmo  livreiro.  Beni  se  vê 
que,  alcançando  cila  só  um  anno  mais  que  a 
de  Duarte  Nunes,  pouco  poderia  adiantar  o 
seu  Irabíilho.' 

A  t-*  collecção  é  ainda  mais  diminuta.  Pu- 
blicou-a  Antonio  Ribeiro,  impressor  d*cl-rci 
Philippc  H  de  Castella,  cm  Lisboa,  1583;  e 
contem  unicamente  quatro  leis,  as  quaes  po- 
rem são  interes<:an(es,  porque  nellas  cnlrani  o 
regimwnlo  da  relação'  do  Porto,  creada  por  Phi- 
lippe  1!  de  Castella.  e  a  celebre  lei  da  refor- 
mação da  Justiça,  feita  pelo  mesmo  príncipe, 
de  que  toço  leremos  dc  fullar. 

O  resto  das  leis  d'cstc  pcriodo  andam  dis- 
persa<{.  Algumas  véui  Iranscriplas  nas  obras 
dos  praxistas,  outras  no  appendicc  das  leis, 
que  SC  imprimiu  junetamcntc  com  n  edição  das 
ordenações  de  17i7.  outras  na  collecção  dos 
regimentos  reaes,  intitulada  Sy^-lcma  dos  Re- 
fjimenlos  reaes,  outras  nas  Pro\as  da  Historia, 
Genealógica,  na  Deducção  Chronologica,  etc, 
c  todas  eilas  deveriam  estar  .registradas  oos 
livros  da  casa  da  siippUcação. 

Dc  todns  estes  logares  do  real  archivo  da 
torre  do  Tombo,  e  dos  livros  do  registro  da 
supplicação,  c  da  relação  do  Porto  se  serviu 
José  Anastácio  dc  Figueiredo,  para  dar  na  sua 
Synopse  Chronologica  em  1790. o  catalogo  das 
dietas  leis,  referindo  o  objecto  de  cada  uraa 
d"cllas,  apontando  os  logares  ordenação  a 
que  serviu  dc  fonte,  com  gr,uhle  exactidão  e 
miudeza.  Nesta  obra,  fruclo  de  immcnso  tra- 
balho, o  incansável  diligencia,  adiantou  con- 
sideravelmente a  que  se  tinha  publicado  al- 
guns annos  antecedentes  com  o  titulo  de  Re- 
pertório Chronologico  das  Leis,  ctc.,  accrcs- 

de  D.  Manoel,  qnecom  o  mcinio  repertório  jiublicou  em 
1559.  Synopie  chron...  lit.  9,  pag.  69,  114  e  142. 

*  Da*  dietas  cinco  leis,  cm  alffiiiis  cvempUres  «e 
acham  de  nais,  uma  é  de  1570,  Ires  de  lãTl,  e  uma  de 
157S. 
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centando-lhes  íanumeravcis  arligos  novos,  c 
retocando  oulros  com  particular  cuidado. 

Devemos  pois  muilo  a  ambos  csles  esori- 
ptores,  cujas  obras  uos  facilitaram  o  conlicci- 
nento  das  fontes,  encarrego ndo-sc  seus  aiuto- 
res  de  um  trabalho  iSo  árido  e  fastidioso. 
Ambos  elles  sSo  recomracndnveis  por  sua  exa- 
ctidão; e  se  ao  primeiro  se  deve  o  louvor  de 
ler  publicado  a  primeira  obra  sobre  esta  ma- 
téria, com  egual  razão  convém  agradecer  ao 
segundo  o  baver  reformado  este  catalogo  dns 
antigas  leis,  fazendo-lhe  tão  vastas  addiçõcs, 
e  revolvendo  para''  isso  innumoraveis  monu- 
mentos impressos  c  manuscríplos.  que  anda- 
vam espalhados. poios  li\ros,  ou  sc  achavam 
sepultados  nos  arcbivos. 

Enlre  as  fontes  próximas  da  ordcnafAo  plii- 
lippina,  que  sc  comprehendcm  no  período  de 
que  estamos  fallando,  pareccu-nos  justo  fazer 
mui  brevemente  memoria  de  Ires,  cm  razão 
da  sua  maior  importância. 
1.*  Nova  ordem  de  juízo  de  D.  Sebastião 
A  ordem  dc  juízo  leni  lido  entre  nós  vurias 
reformas,  porque  a  malícia  dos  litigantes  c  o 
interesse  dos  proruradores  invcnlaoi  lodos  os 
dias  novas  artes  para  eternizar  as  demandas, 
as  quacs  fazem  necessárias  novas  providencias 
que  as  frustrem  e  desarmem. 

Assim  vemos  que  D.  João  III  estabeleceu 
uma  nova  ordem  dc  juízo  para  maior  brevi- 
dade das  demandas,  por  Ii'i,  ou  ordena^'ào  dc 
5  dc  julho  dc  IbãG,  a  qtml  passou  para  a  col- 
Iccção  dc  Leão,  parte  3.'  til.  1,  tiv.  7^  c  é 
fonlc  de  muita  parle  do  tít.  20  dojiv.  3  da 
ordenação  philippina. 

À  esta  se  seguiu  a  lei  dc  D.  Sebastião,  de 
que  fatiámos,  sobre  a  mesma  matéria,  dada 
em  18  de  novembro  de  1577,  e  publicadu  na 
chanccllaria  mór  em  S8  de  janeiro  de  1578. 
Neila  SC  estabelecem  novas  prov  idem  íjs  sobre 
a  ordem  do  juizo,  para  abreviar  as  demandas 
e  execuções  d'ellas. 

D'csla  lei  são  tirados  muitos  §§  do  til.  20 
do  liv.  3  da  ordenação,  aonde  se  iraetu  da  or- 
dem do  juízo  nos  feitos  cíveis;  e  ella  é  também 
fonte  do  liv.  3,  til.  41 .  §  7;  do  liv.  1 .  lit.  3Í, 
§  39;  til.  79,  §  16,  e  de  outros  muitos  lega- 
res. Foi  impressa  cm  Lisboa  por  Alanuel  João 
cm  1578,  c  é  raríssima. 

S.'  A  Concordata  de  D.  SebastiSo 
S9o  respostas  dadas  por  cl-rei  D.  Sebastião 
aos  requerimentos  ou  apontamentos  dos  prela- 
dos, que  SC  lhe  queixaram  dc  que  os  lÚapis- 
-  Irados  seculares  e  seus  oOiciaes  os  não  dei- 
xavam usar  da  Jurisdicção.  que  o  direito  e  o 
concilio  Irídenlino  lhes  concedia,  com  o  que 
se  oflendia  a  liberdade  ecciesiaslíca  e  a  immu- 
nídade  da  Egreja. 

Mandou  D.  Sebastião  ver  os  dictos  aponla- 
mcnlos  por  alguns  letrados  do  seu  conselho,  e 
lendo  elles  loniado  o  a.íscnto  c  determinações 
que  lhes  pareceram  justas  árcrca  dos  pontos 


abi  propostos,  deram  dc  (udo  conla  a:el-rei' 
que,  .depois  dc  o  comniuBÍcar  com  e  seu  OOB* 
sellio  dc  estado,  mandou  que  as  dietas  del«r<' 
minações  se  cumprisscui.  c  lhes  dc»  força  dc 
lei  em  18  dc  março  de  1oi8. 

Diz  Gabr.  Per.  (dc  Man.  Itcg.  part.  1,  p. 
418)  que  os  letrados  do  seu  conselho,  com 
cujo  parcrcr  D.  Sebastião  resolveu  as  dietas 
duvidas,  foram  Paulo  Affonzo,  que,  como  clé- 
rigo c  tão  insigne  pcs«oa,  parece  que  fazia  as 
partes  do  estado  ccciesiaslico;  c  o  dr.  Pedro 
Barbosa,  pelo  secular;  e  assistia  o-dr.  Antonio 
Francisco  dc  Alcoçova,  procurador  da  coroa' 
Esta  concórdia,  ou  resposta  de  D.  Sebas" 
tião.  contém  desoito  capítulos,  o  é  digna  de 
particular  memoria,  não  só  por  ser  fonte  pró- 
xima de  muitas  ordenações,  mas  mui  princi* 
palmcntc  porque  os  ecelesiaslícos,  que  live- 
ram  grande  inOuenría  no  gabinete  de  D.  Sc* 
husiião,  alcançaram  então  d'ello  novos  o  ex- 
traordinários privilégios,  osquaes  liaeram  con- 
siderável mudança  na  legislação:  de  maneira 
que  d'e6ta  concordata,  assim  como  dc  oulraa 
leis  do  mesmo  governo,  emanaram  para  a  com- 
pilação philippina  grande  numero  dc  deter- 
minações a  favor  das  isenções  e  immunídades 
eccicsiastícas,  inteiramente  novas,  e  alheias 
do  espirito  da  legislação  do  código  maoucljuo. 
3."  A  lei  da  reformação  da  justiça  de  PU-* 
lippe  II  de  Castella,  e  I  de  Portugai 
Foi  esta  lei  fcíta  em  27  de  julho  de  1682, 
e  publicada  na  chancctlaria-mór  em  4  de  ja- 
neiro de  1583.  ImprimÍH'Sc  oiu  Ui'boa  por 
Antonio  Ribeiro  em  1S83,  e  é  mui  rara,  por- 
que não  houve  d'clla  outra  edição. 

Neila  se  refere  D.  Pliílippe  á  lei  de  l). -Se- 
bastião sobre  a  ordem  do  juizo,  de  que  já  tal-' 
lámos.  e  diz  que,  querendo  proscgoíro  mesm» 
intento,  julgava  conveniente  eslaheleoer  novas 
providencias  para  que  a  justiça  seja  adminis- 
trada com  inteireza,  brevidade,  liberdade  e 
execução. 

Dispõe  esta  reformação  muitas  cousas,  dos 
oflicios  decbanceller-niór,  desembargadores  do 
paço,  da  supplicação,  c  do  Porto  (cuja  relação 
o  mesmo  Príncipe  erigiu  nesse  anno  do  1583)^ 
da  serventia  dos  ofTicios  dos  aggravos,  ^embar- 
pos,  suspeições,  sentenças,  execuções,  salários 
dc  oíliciaes,  penas  de  alguns  delidos,  ele... 

Contém  lambem  algumas  leis  sumptuárias 
sobre  as  pessoas  que  podem  uj^ar  de  seda,  o 
numero  de  criados  que  cada  um  deve  ter,  ele., 
c  algumas  providencias  sobre  os  que  se  acott* 
tam  a  casa  dos  poderosos,  e  sobre  as  prísiSes, 
degredos,  alvarás  de  fiança,  tractos,  eto. 

Esla  reformação  é  lambem  o  fundo  de  inou- 
mcravcis  logares  da  nossa  ordenação,  que 
d'clla  foram  exlrahidos  pelos  philíppíslas.  ■ 

Concluiremos  a  notícia  das  fontes  da  orde- 
nação philippina,  recommendando  o  livro  in- 
titulado,  fontes  próximas  da  compilação  pAi- 
tippina,  que  o  sr.  Joaquim  Íos6  Ferreira  Gor- 
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do  publicou  em  179S.  Elie  tem  muito  merc- 

cimcnio  pela  escrupulosa  cx^ctiddo  com  (]iic 
seu  auclor  verilicou  todos  os  logarcs  que  cita, 
c  tcni  uma  prefação  que  merece  ter-se  parli- 
cularmenlc  p.;Ias  roflexiloã  que  coutem  acerca 
da  sobriedade  que  deve  liaver  cm  consultar  as 
fonteí:.  O  mesmo  auclor,  do  cuja  antiga  ami- 
zade DOS  gtoriamos,  prnmcltc  na  dieta  pn-riivâo 
dar  á  tuz  uoia  liisturia  crilíra  da  coni'pilação 
pbilippina,  e  sabemos  que  tem  traçadas  c  adian- 
tadas outras  obras  de  grande  irabalbo,  e  de 
muita  utilidade  para  o  estado  da  nossa  logis- 

laçãO.  Continua. 


Direlte  adminisirntivo 

Ê  cambista,  /  sujeito  por  isso  á  respectiva 
contribuição,  quem  faz  operações  ao  des- 
conto de  letras. 
Recurso  n.*'  X:193  —  recorrente  dK  Ânlonlo 
da  Luz  Pilia,  recorrida  a  junrta  dos  repar- 
tidores da  conlrll)uiç3o  induftrial  do  con- 
celho do  Funchal,  relator  o  ex."'  conselheiro 
José  Joaquim  dos  Reis  e  Vasconcellos. 
Sendo-mc  presente  a  consulta  da  secção  do 
contencioso  administrativo  do  conselho  dc  es- 
tado sobre  o  processo  do  recurso  n.*  í:19Bi 
em  que  é  recorrente  o  dr.  Antonio  da  Luz  Piíta, 
e  recorrida  a  juncin  dos  repartidores  da  con- 
tribuição industrial  do  conceliio  do  Funchal; 
moslra-se  allegar  o  recorrente  a  fl.  2,  que,  len- 
do sido  collectado  como  biinqueiro  ou  capita- 
lista no  lançamenlo  de  18C:(,  oppozera  a  sua 
reclamação,  que  só  foi  pitrcialmenic  niiendida, 
pois  que  llie  atlribuirani  a  qunlidndc  do  cam- 
bista, coliocando-o  na  classe  2.'  da  lahcila  an- 
nexa  à  lei  de  30  de  julho  dc  1 860.  Allega  que 
tamhcm  reclamara  contra  csla  classificação, 
porque  não  tem  esoripiorio  nem  cscripturação 
commercial,  nem  caixeiro,  corrector  ou  agente, 
como  é  indispensável  a  um  cambista,  que  no 
quinquennio  de  1859-1863,  por  vezes  viera 
ao  continente,  c  que  nunra  deixou  pessoa  al- 
guma incumbida  de  traclar  de  negócios  de  cam- 
bista, porque  os  não  tinha:  c  afíirma  que  se 
nalgum  tempo  cnrpresiou  dinheiro,  fôra  só- 
mento  sobre  bjpoihccas  ou  penhores.  Diz  que 
dedica  todo  o  tempo  exclusivamente  á  clinica, 
e  ao  exercicio  de  dilTercnles  logarcs  piihlicos, 
pretende  que  de  tudo  isto  déra  plena  prova 
na  justificação  judicial  de  fl...,  e  pede  prorí- 
mento  no  recurso,  para  .ser  oonullada  a  deci- 
são da  juncla; 

Mostra-se  informar  o  governador  civil  re- 
meitendo  o  auto  dc  investigação  administra- 
tiva de  ft.  40,  em  que  foram  inquiridas  dez 
testemunhas,  das  quacs  nove  asseveraram  que 
o  recorrente  costuma  descontar  letras,  e  em- 
prestar dinheiro  sobre  penhores  o  hypothccas, 
depondo  alguma  d'cssas  testemunhas  dc  factos 
próprios,  outras  de  voz  e  fuma  publica  e  d'isio 
mesmOf  c  ha  duas  que,  sendo  corretores,  afOr- 


niam  terem  sido  os  próprios  agentes  de  alguns 
d'eãses  descontos,  feitos  pelo  dicto  recorrenté; 

Mostra-se  tlnalmenle  que  na  sua  informação 
confirma  o  referido  magistrado  os  faclos  indi- 
cados naquelle  auto  administrativo; 

O  que  tudo  visto,  e  o  mais  dos  autos: 

Considerando  que  dependo  a  verdadeira 
apreciação  do  recurso  da  prova  do  facto  dc 
descontar  leiras  o  recorrente  e  emprestar  di- 
nheiro sobre  penhores; 

Considerando  que  a  simples  prova  de  tres 
testemunhas  produzidas  pela  parle  interessada 
uâo  pode  prevalecer  contra  a  inquirição  de  fl. 
iU,  na  qual  pdsiiivamenlc  asseveram  muitas 
testemunhas  fazer  o  recorrente  as  mencionadas 
iraosíicções; 

Considerando  que  entre  essas  testeníiinhtis 
ha  dois  corretores  que  foram  agentes  dc  des- 
conto  de  letras  feito  pelo  recorrente; 

Considerando  que,  nestes  termos,  não  s6 
fiilta  a  prova  snffícienle  da  injustiça  da  coUe- 
cia,  mas  ao  contrario  sobejam  fundamentos  para 
justificar  a  decisão  da  juucta  recorrida: 

liei  por  bem,  conrormando-me  com  a  cori-« 
sulla  em  que  inierveiu  o  ministério  publico,  de- 
negar provimento  no  recurso,  e  mandar  que  se 
cumpra  o  accordão  recorrido. 

O  conselheiro  de  estado,  ministro  e  secre- 
tario de  estado  dos  negócios  da  fnzcrida,  o  le- 
nha assiiu  entendido  c  faça  executar.  Paço,  13 
de  fevereiro  de  1 867.  —  REI. —  áníonio  Jlfa- 
ria  de  fontes  Feteira  de  Mello. 

Está  conforme. —  Primeira  repartição  da  di- 
recção gorai  das  contribuições  directas,  em 
de  fevereiro  de  1867.  —  Joaquim  Manuel  Pe* 
reira  Viama, 

Está  conforme. — Secretaria  doconselhod'es> 
lado,  cm  21  de  março  de  1867. — José  Ga- 
briel llolbeche,  secretario  geral. 

D.  de  L.  u.*  73  áe  1S67. 


PARTE  OFFICIAL 

UIIVBISTEBBO  ROM  lVl!:C:0€IOS 
ECCIjEMIAMTICOH  B  RE  JUSTIÇA 

Coatínutciu  de  pag.  77 

Relação  das  duvidas  suscitadas  por  differen- 
les  conservadores,  com  as  respostas  que.  as 
resolvem»  a  qual  fica  fazendo  parle  da  por- 
taria d'esia  data. 

Ao  2." 

Não  é:  ô  o  numero  de  ordem  da  indicação 
do  prédio  feita  no  indice  real.  (Artigo  iO.*  do- 
regnlaniento). 

Em  harmonia  cora  o  que  determina  o  artigo 
43."  do  regulamento  devem  dcixar-se  algumaís 
folhas  em  branco  no  livro  B,  conforme  a  maior 
ou  menor  probabilidade  do  movimento  predial, 
começando  depois  d  cilas  cm  uumcro  de  ordem 
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seguido  qualquer  nova  descripçlo?  Pondera  um 
conservador  que.  podendo  lavrar-se  nas  folhas 
deixadas  em  branco  novo  registro  com  o  nu- 
mero  de  ordem  que  se  segue  ao  antecedente, 
resultará  d'aqui  haver  muitos  prédios  com 
egual  numero. 

Resposta 

Não  procede  a  ponderação  do  conservador, 
porque,  se  as  iDscripçOcs  sobre  qualquer  prc- 
dio  se  vão  tomando  em  numero  de  ordem  se- 
guido, a  descripfSo  do  mesmo  prédio  tem  o 
sen  numero  privativo  e  permanente.  (Artigo 
iS.*  do  regulamento  e  modelo  do  livro  B). 
36.' 

Quando  algum  titulo  for  apresentado  por  pro- 
curador, deve  este  ser  mencionado  no  regí^ro, 
como  apresentante,  ou  deve  sel-o  oconstituinte? 

Resposta 

Deve  ser  mencionado  o  constituinte  no  re- 
gistro, mas  accrescentando-se  a  declara(fio  de 
— por  seu  bastante  procurador. 

36.  ' 

Deverá  fazer-se  registro  de  descripçSo  de  uma 
propriedade  sem  declaração  do  seu  valor  ou 
rendimento,  quando  nSo  constar  do  titulo,  ou 
o  requerente  o  não  declarar  por  escriplo? 

No  caso  negativo  como  obrigar  as  partes  a 
qne  dêem  estes  ou  outros  esclarecimentos? 

Deverá  tornar-se,  neste  caso,  o  registro  pro- 
visório ? 

Res])olla  ao  1."  quesito 

Não  se  deve  fazer  o  registro  em  visla  do  artigo 
46.*>  n/  i  da  lei,  que  exige  a  declaração  do 
valor  venal,  e  da  renda  annual,  c  do  artigo 
I7A  que  pune  a  falia  d'essa  declaração. 

O  â.*>  está  prejudicado. 

Ao  3.» 

Não  deve  porque  o  registro  provisório  só 
tem  logar  nos  casos  do  artigo  63."  da  lei,  c 
dos  artigos  80.^  81. '  e  110."  do  regulamento. 

37.  - 

É  competente  qualquer  conservador  para  fa- 
zer o  registro  de  títulos  que  lhe  digam  respeito, 
ou  devera  neste  caso  passar  a  conservatória 
ao  subslHuto? 

Resposta 

Não  c  competente,  e  deve  recorrer  ao  sub- 
stituto legal. 

38.  ' 

Quando  por  falta  dc  icmpo  não  podér  fa- 
2cr-se  no  dia  da  apresentação  do  titulo  um  re- 
gistro dc  hypotheca,  qual  é  o  dia  que  deve  dcí^i- 
gnar-se  nó  espaço  a  que  se  refere  o  §  S."  do 
artigo  16.**  do  regulamento  da  lei  hfpoiheca- 
rle  —  o  dia  da  apresentação  do  titulo  no  diá- 
rio, ou  aquelle  em  que  se  cITcciuar  o  registro? 

Resposta 

Bslá  resolvido  no  §  único  do  artigo  lOi.^ 
do  regulamento. 

39.  ' 

Como  deverá  procedcr-se,  quando  lançada 
no  diário  a  apresentação  dc  um  titulo,  depois 


se  conhecer  que  elle  nSo  está  em  circumstan- 
cias  de  ser  admiltido  a  registro  por  falta  de 
manifesto,  ou  de  pagamento  dc  direitos  á  fa- 
zenda ? 

Que  deverá  escrever-se  então  no  díarío,  tendo 
em  vista  o  disposto  no  §  único  do  artigo  75.* 
do  regulamento  da  lei  hypothecaria? 

Rcspostn 

Deve  o  conservador  escrever  no  diário  —  não 
registrado,  —  dando  na  declaração  do  encer- 
ramento do  serviço  d'esse  dia  a  razão  por  que 
não  registrou,  e  o  destino  que  deu  aos  doeu-, 
mentos. 

40.' 

Pode  admiltir-se  a  registro  um  titulo  hypo- 
thecario  com  estipulação  de  juros  superiores 
a  S  por  cento? 

Resposta 

Quando  se  apresentar  ao  conservador  um 
titulo  de  divida  hypoihecaria  coni  estipulação 
de  juros  superiores  a  6  por  cento,  deve  o  mesmo 
conservador  veriiicar  em  primeiro 'logar  se  o 
titulo  está  ou  não  manifestado,  e,  no  caso  af- 
firmalívo,  examinar  se  o  empréstimo  é  com- 
mcrcini  ou  civil,  admittindO'0  a  registro  na 
primeira  bypolliese,  e  não  admittíndo  na  se- 
gunda. Se  ao  conservador  se  olferecer  duvida 
sobre  se  o  empréstimo  é  commercíal  ou  civil, 
deverá  recorrer  á  providencia  do  artigo  67." 
da  lei  hypoihecaria. 

11  • 

O  recibo  passado  e  assignado  pelo  credor  o 
reconhecido  pelo  tahcllifio,  pode  considerar-se 
ilocuroento  anthentico  para,  em  presença 
d'elle,  se  oanceliar  um  registro  de  hypotheca, 
conslituida  por  escriptura  publica? 

Resposta 

Não  pode  considerar-se  anthentico,  visto  ter 
sido  a  hypotheca  constituída  por  escriptura  pu- 
blica* 

42.  ' 

Quando  se  fízcr  algum  averbamento  ou  can- 
cellamento  a  requerimento  dc  parle,  o  certi- 
ficado que  lem  dc  enlregar-se  á  mesma'  parte 
deve  conter  o  teor  do  averbamento  ou  cancel- 
lamento,  ou  deverá  lambem  comprehender  a 
inscripção  a  que  o  cancellamento  ou  averba- 
mento respeita? 

Resposta 

O  certificado  deve  conter  a  copia  do  ado  qne 
com  elle  se  quer  certificar.  (Artigo  50."  da  lei, 
c  63.%  §  6."  e  18S.<*  do  regulamento). 

43.  ' 

Em  que  casa  do  livro  diário  deve  ser  aver* 
bada  a  entrega  das  certid&es  passadas  a  re- 
querimento de  parle? 

Resposta 

Na  casa  do  nome  do  apresentante.  (Veja-sc 
o  modelo  do  livro  A  (diário)  adjuncto  ao  re- 
gulamento, e  o  artigo  178.o  d'este). 

44.  » 

Gomo  ha  de  supprir-fio  a  assignatura  do  re- 
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qaerenie,  exigida  pelo  artigo  178.*'  do  rcgn- 
lamealo,  quando  aquelle  não  soaber  escre- 
ver? 

RMpMla 

Pelos  modos  reconhecidos  em  direito, 

45.  » 

O  papel  em  qne  se  lançnrcm  os  extractos, 
de  que  tractam  os  arligos  iS."  e  iO."  da  lei 
hypo.thccaria,  deverá  ser  »em  scilo? 

lleupoíta 

Os  extractos,  âc  que  trnclnm  os  artigos 
e  46."  da  lei  hypothccaria,  devem  ser  lança- 
dos pelo  conservador  nos  livros  competentes, 
e  as  minutas  que  d'elles  queira  fazer  previa- 
mente pode  fazel-as  em  qualquer  papel. 

46.  ' 

Quando  o  conservador  tiver  alguma  duvida 
acerca  de  nm  Ululo,  deverá  declaral-a  nesse 
mesmo  titulo? 

Resposta 

Deve  fazef  a  declaração  em  separado  liitilo. 
i7.' 

O  livro  I  da  receita  e  despesa  das  conser- 
vatórias deve  ser  numerado  e  rubricado  petos 
conservadores? 

Bcg|KMIa 

Pode  ser  numerado  e  rubricado  para  roais 
regularidade. 

48.' 

Devem  os  emolumentos  ter  a  distribuição 
fixada  no  n.«  3  do  artigo SSS."  do  regulamento 
da  lei  hypoihecaria,  ainda  mesmo  na  liypothese 
•      de  ser  feito  todo  o  serviço  pelo  conservador? 

Re8|Hisín 

Eslá  resolvido  no  artigo  32.*"  §  I."  da  lei 
hypoihecaria,  c  do  artigo  828.'  n.*  3  do  re- 
gulamento. 

Secretaria  d'eslfl(lo  dos  negocioà  ecrlesias- 
ticos  e  de  justiça,  direcção  geral  dos  negócios 
de  justiça,  cm  16  dc  abril  de  1867.^0  di- 
rector geral,  Ifenrique  0'Neill. 

D.  de  L.  n."  88  de  1867. 


Direito  lulernaelonal 

HINMTERIO  DOM  IVECiOCIO» 
OA  MARINHA  E  CIíTBAHAR 

Regimento  para  a  administração  da  justiça 
na$  provineia»  de  Moçambique,  estado  da 
índia,  Macau  t  Timor, 

CootinuBtlo  de  \mg.  80 

CAPITULO  Hl 

MS  EMPREGADOS  SUB&LTBMI03  DO  TRIBUMAL  Dt  S.*  IRSTIDCIA 
eOllIBGIAL 

Do  secretario  on  qnem  soas  vesea  flser 

Art.  63.'  Levará  de  cmohimenlos: 

1.  "  De  registro  de  sentenças,  alem  da  rasa 
— 130  réis. 

2.  °  Diplomas  de  concc!í.<So,  de  moratórias, 
incluindo  o  registro — 1^200  réis. 

3.  °  Diplomas  dc  rcliabilítaçuo  dc  fillidos, 
íacluiodo  o  registro  — 1^200  réis. 


4."  Provimento  dc  corretores,  incluindo  q 
registro  — 3^000  réis. 

6."  Portarias  ou  ordens  que  se  expedirem, 
a  pedido  de  parte,  para  rnformaçSes  od  parji 
qualquer  outro  objecto,  separada*  dos  reque- 
rimentos, inriuindo  o  repistro  —  15ft  réis. 

6.  '  Copi»s  dos  requerimentos  e  documentos 
que  acompanharem  as  dietas  portarias  on  or- 
dens, e  quando  a  parte  o  exigir — a  rasa. 

7.  '  Termos  do  lÍRnça  ou  outras  quaesquer 
de  ínlereíise  dc  partes,  por  ellas  assignadas— 
300  réis. 

8.  ^  Busca  dc  qualquer  distribuição,  passado 
um  anno  depois  de  registrada,  ou  em  quaes- 
quer livros  e  papeis,  e  ifpparecendo  o  objecto 
que  se  buscar: 

D<!  um  até  Ires  annos  —  300  réis. 

D'nhi  para  cima,  até  dez  annos,  sem  pode- 
rem accumular  o  salário  anterior— SOO  réis. 

Por  cada  anno  mais,  alem  dos  dictos  dez — 
60  réis. 

Em  lodos  os  casos,  apontando  a  parle,  í6- 
mente  —  2B0  réis. 

E  não  apparecendo  o  objecto  baseado — me- 
tade dos  respectivos  salários. 

9.  '  Concerto  on  conrerencia,  qnando  precisa, 
dc  traslado,  copia  ou  cerlidSo,  com  outro  em- 
pregado do  tribunal  (inelu^ivè  os  contínuos, 
se  os  houver  e  sendo  necessário),  cada  um— 
100  réis. 

to.*  Rubrica  de  qnaesquer  livros,  qoe  por. 
lei  lhe  competir,  ou  de  papeis  a  requerimento 
de  parte,  de  cada  folha ^10  réis. 

11.  °  Em  todos  os  objectoí  administrativos, 
em  que  não  houver  emolumento  especial  ta- 
xado, se  levará  a  rasa,  contada  por  landa  de 
vinte  e  cinco  regras,  c  rada  regra  de  trinta 
letras  — 100  réis. 

12.  *"  A  rasa  de  todas  as  certidões  extrahi- 
das  dos  processos,  ou  dc  quaesquer  outros  obje- 
ctos, cm  que  nSo  houver  emolumento  especial- 
mente taxado,  se  contará  por  landa  de  vinte 
e  cinco  regras,  e  cada  regra  de  trinla  letras 
—  60  réis. 

E  sendo  as  certidões  narrativas,  a  rasa  será 
por  lauda  com  as  mesmas  regras  e  letras— ISt 
réis. 

CAPITULO  IV 
Contadol: 

Ari.  64.'  Levará  os  mesmos  salários  que  fi- 
cam estabelecidos  para  o  contador  da  relação 
civil  no  artigo  1 2."  da  presente  tabeliã,  na  perle 
applicavel,  ou  absolutamente  correlativa,  alem 
do  estabelecido  cm  o  n.*  9  dO  artigo  anleee- 
dcntc,  tendo  logar. 

CAPITULO  V 
Escrivão 

Art.  Cii."  Levará  os  mesmos  salários  taxa- 
dos para  o  escrivito  da  relaçSo  civil  no  artigo 
13.°  das  presentes  tabeliãs,  na  parte  applica- 
vel, ou  absolutamente  correlativa,  alem  do  cs- 
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Ubelecido  cm  o  a.**  9  do  artigo  63.%  lendo 
logar. 

OIBcÍms  de  diligendas 

Art.  66.**  Levarão  os  mesmos  salários  taxa- 
dos para  os  oíBciacs  dc  diligencias  da  relação 
civil  Doarligo  li."  das  prcsenlcs  tabeliãs,  na 
parle  applicavcl,  oa  absolutamente  rorrelati- 
Ta,  alem  do  estabelecido  cm  o  n."  9  do  artigo 
63.%  lendo  logar. 

TITULO  IX 

Bos  tribonaes  de  1.^  instancia  commercial 

CAPITULO  I 

Dos  juizes 

Art.  67.^  Levarão  dc  cmolumeutos: 

1.  "  De  sentença  definitiva  sobre  acções  ver- 
baes  —  200  réis. 

2.  *  De  sentença  sobre  idoneidade  das  fian- 
ças dos  corretores  —  600  réis. 

Dietas,  que  declarem  menores  aptos  para  po- 
derem exercer  obrigatoriamente  o  commercio 
nos  termos  do  artigo  do  código  pena) — 
600  réis. 

3.  *  De  sentença,  quando  conhecem  du  Teito 
como  se  viesse  appellado,  nos  lermos  do  artigo 
760.*'  do  código  commercial,  o  mesmo  que 
quando  conhecem  por  appcilação. 

4.  "  De  sentença  de  declaração  de  innavi- 
gabilidade  de  navios,  ou  dc  homologação  da 
regulação  de  avarias  —  COO  réis. 

fi.'  jÓe  vistoria  de  navios  do  alto  mar,  so- 
bre objectos  de  avaria,  seja  qual  for  a  dislan- 
cia  — 3^200  réis. 

E  a  bordo  das  embarcações  costeiras  ou  de 
cabotagem  — 2^400  réis. 

.6.°  De  sentença  de  abertura  defallencia,  dc 
qualificação  dc  quebra,  c  sobre  contestação  du 
créditos  e  embargos  á  abertura  da  falleocia  c 
á  concordata —-800  réis. 

T.**  De  sentença  de  homologação  de  concor- 
datas, de  actas  lavradas  em  reunião  de  cre- 
dores ácerca  do  contracto  de  união,  de  nomea- 
ção dc  administradores,  rebabilitação  de  fal- 
lidos,  c  outros  similbantes  —  600  réis. 

8.  ".  Do  sentenças  que  julguem  o  commer- 
ciaqte  nos  lermos  de  obter  moratórias — 600 
réis. 

9.  *  Das  sentenças  proferidas  em  grau  dc  ap- 
pellaçào,  nos  termos  do  artigo  1:033  do  có- 
digo» seja  qual  for  o  valor — 1;jLZO0  réis. 

10.  "  Em  lodos  os  mais  actos  da  sua  com- 
petência, aqui  não  especificados,  o  mesmo  ta- 
xado para  os  juizes  de  direito  de  1.'  inslancia 
civil  no  artigo  16.'  e  seguintes. 

CAPITULO  II 
BOS  nnifliMs  sDiAimmB  ms  TniiDHin  n  1.*  inTiiKii 

COIKIICIAL 

Secretários 

Art.^^eS.o  Levarão  de  emolumentos: 
l.*>  Regísiro  de  escriptura  de  companhia, 
Sociedades  e  parcerias  commerciacs  c  de  dote, 


e  de  hypolheca,  ou  penhor  mercantil,  alem  da 
rasa  —  250  réis. 

2.  "  Dicto  de  letra  de  risco  de  procuração 

commercial,  e  de  habilitação  de  tabellião  para 
tomar  prote.-ilos  de  letras,  dc  cada  registro,  alem 
da  rasa  —  120  réis. 

3.  "  £m  todos  os  mais  objectos,  não  especi- 
ficados neste  artigo,  regulam  os  emolumentos 
laxados  para  o  secretario  do  tribunal  de  2/ 
instancia  comniercÍ<il  no  artigo  OS.**,  na  parle 
applicavcl  ou  absolutamente  correlativa,  sendo 
a  rasa,  nas  certidões,  contada  conforme  o  n.* 
12  do  dicto  artigo,  e  cm  tudo  o  mais  conforme 
o  n."  11  do  mesmo  artigo. 

CAPITULO  III 
Contadores 

Art.  69."  Levarão  os  mesmos  salários  esta- 
belecidos para  os  contadores  das  comarcas  no 
artigo  24.0  das  presentes  tabeliãs  e  nos  toga- 
res ahi  referidos,  na  parle  applilavel  ou  ab- 
solutamente correlativa,  alem  do  estabelecido 
no  n.*>  9  do  artigo  63.*' 

CAPITULO  IV 
EscHvães 

Art.  70."  Levarão  de  salários: 

1.  **  Pela  conferencia,  reconhecimento  c  cer- 
tificado dos  signaes  dos  tabelliães  nos  docu- 
mentos era  que  a  lei  assim  o  requer — 100  réis. 

2.  **  Conira-fé  ao  fallido,  conforme  o  artigo 
1:126  do  código  —  260  réis. 

3.  "  A  acta  de  reunião  de  credores,  incluída 
a  rasa  c  leitura  do  processo,  quando  necessá- 
ria, para  verificação  ou  graduação  de  crédi- 
tos cora  contracto  de  união — IftOOO  réis. 

E  contendo  concordata  — 1^600  réis. 

4.  "  Dieta  de  reunião  dc  credores  para  a  qua- 
lificação dos  privilégios  e  para  quoesquer  ou- 
tros objectos,  incluindo  a  rasa  e  leitura  do  pro- 
cesso, quando  necessária  —  800  réis. 

5.  **  Nas  arrematações  e  arrendamentos  de 
bens  de  raiz,  e  bum  assim  nas  ainioedas,  re- 
gulará o  que  se  acha  cstnbclecido  para  os  es- 
crivães dos  juizes  de  direito  de  1.*  instancia 
civil  no  artigo  36.°,  n.**  26  c  27,  das  presentes 
tabeliãs. 

6.  "  Mandados  ou  ordens  aos  administrado- 
res das  massas  fallidas  para  pagamento— '160 
réis.  ' 

7.  *  Cada  rubrica  em  livros,  documentos  on 
papeis  comrocrciaes,  quando  por  lei  lhes  per- 
tença ou  a  requerimento  da  parte — 10  réis. 

8.  "  Cada  verba  competente  em  livros  ou  pa- 
peis commerciacs — 40  réis. 

9.  *  Protestos  de  letras  mercantis  com  a  sua 
respectiva  intimação  a  uma  só  pessoa ,  incinindo 
o  instrumento  e  registro  —  800  réis. 

E  a  duas  ou  mais  pessoas,  não  sendo  ma- 
rido e  mulher,  nem  corporação,  de  cada  pes- 
soa intimada  a  mais— 260  réis. 
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10.  *  Apontamento  de  protesto  de  letra  com 
o  respectivo  registro —  980  réis. 

11.  *  Protesto  de  avarias  e  sua  ratificaçSo, 
de  navios  do  alto  mar,  sua  justificaçfio  com 
exames  dos  documentos,  c  diário  da  navega- 
ção —  í$m  réis. 

E  de  embarcações  costeiras  ou  de  cabotagem 
—  IjlSOO  réis. 

IS."  IntímaçSo  dosdictos  protestos,  n.*  11, 
aos  recebedores  da  carga,  a  cada  pessoa,  to- 
mando-sc  por  uma  só  pessoa  marido  c  mulher, 
ou  qualquer  corporação,  Incluída  o  certidão  c 
contra-fé  —  SKO  réis. 

13/  Vistorias  para  verificação  e  avaliação 
das  avarias  a  bordo  dos  navios  do  alto  mar, 
seja  qual  Tor  a  distancia,  incluindo  o  auto,  e 
sem  rasa — SjliOO  réi?. 

B  a  bordo  dc  embarcações  costeiras  ou  de 
cabotagem  — 1;(600  réis. 

14.  '  Dietas  acerca  de  avarias  em  effeitos  com- 
merciacs  cm  terra,  sem  rasa  nem  caminho,  in- 
cluindo o  auto  —  800  réis. 

15.  *  Em  todos  os  mais  actos,  termos  e  di- 
ligencias aqui  nSo  especificados,  regularSo  os 
salários  laiados  para  Of  escrivães  dos  juizes 
de  direito  no  artigo  36/,  na  parle  applicavcl 
ou  absolutamente  correlativa;  porem,  com  re- 
lação á  rasa,  levarão  o  que  se  acha  laxado  no 
artigo  63.*,  d.<"  11  e  It. 

CAPITULO  V 
Offloiaes  de  diligencia 
Ari.  71."  Levarão: 

1.*  Pelo  toncerto  e  conferencia  de  que  Ira- 
da o  D.*  9  do  artigo  63.*,  quando  tenha  le- 
gar, o  mesmo  que  no  referido  numero  se  acha 
taxado. 

%.*  Em  todos  os  m<iis  actos  ou  diligencias 
levarão  os  mesmos  salários  taxados  para  os  of- 
liciaes  de  diligencias  dos  juízes  do  direito  de 
1.'  instancia  civil  no  artigo  39.*.  na  parte  ap- 
plieavel  oh  absolutamente  correlativa. 

CAPITULO  VI 
Peritos 

Art.  7S.*  Levará  cada  um  de  salários: 
1/  De  vistorias  em  navios  do  alto  mar,  por 
mestres,  constructoreí;,  e  avaliadores  d'elles  e 
sens  pertences,  seja  qual  for  a  distancia  —  réis 

E  enn  embarcações  costeiras  ou  de  cabota- 
gem— 1|600  réis. 

S.*  Dietas  em  mercadorias  a  bordo  e  quaes- 
quer  navios  ou  embarcações,  por  peritos  com- 
petentes, seja  qual  for  a  distancia — IjLGOO  réis. 

3.  '  Dietas  cm  mercadorias  ou  quaesquer  gé- 
neros e  effeitos  commerciaes,  em  terra,  por  dia 
e  sem  caminho  —  800  réis. 

4.  * Em  lodos  os  mais  objectos,  aqui  não  men- 
cionados, regularão  as  taxas  estabelecidas  no 
lilulo  6/  das  presentes  tabeliãs,  na  parte  e 
segando  e  logar  respectivo. 


6/  A  disposição  do  capitulo  5.*  do  mesmo 
titulo  é  egnalmeote  applicavel  ás  lesiemanbas 
nos  tribunacs  commercíaes. 

TITULO  X 
Doa  tabelUães  de  notas 

CAPITULO  I 
Tabelliães  de  notas  nas  cabeças  de  comarca 

Escriptnrw  e  mtif  actos  Ibdç«<]o<  nu  notai 
Art.  73/  Levarão  dc  emolumentos  por  cada 

escríplura : 

1/  De  abstenção  ou  renuncia  de  herança 
ou  legado  —  500  réis. 

S."  De  acccitação  de  herança  ou  de  doação, 
feita  em  acto  diverso  —  600  réis, 

3/  De  acceitação  de  qualquer  outro  acto  on 
contracto,  qaando  se  não  fiaer  conjancta mente 
com  ello  —  600  réis. 

4/  Dc  addiíamento  de  alguma  condição  on 
clausula,  a  contracto  ou  acto,  quando  se  não 
ftzer  conjnnctamente  com  elle  —  600  réis. 

S/  De  administração  de  bens  ou  de  algum 
estiibelecimcnlo  ou  esiabclecimenlos,  com'  a 
especificação  dos  direitos  e  obrigações  recipro- 
cas do  administrador  c  administrado — ljL600 
réis. 

6/  Dc  aforamento  dc  um  prédio  de  que  sc 
não  pague  a  contribuição  de  r^isiro.  consis^ 
lindo  o  fôro  em  géneros,  cujo  preço  não  coaste 
do  mesmo  acto  —  600  réis. 

De  cada  um  prédio  mais — 180  réis. 

7/  Do  ajustamento  de  contas  — 800  réis. 

8/  De  alimentos  ou  obrigação  de  mesada, 
por  qualqner  titulo —  600  réis. 

9.  *  Dc  antecrcsi  de  um  prédio  —  800  róis. 
De  rada  um  prédio  mais—  100  réis. 

10.  "  De  arrendamento  dc  um  prédio,  con* 
sistíndo  a  renda  em  géneros,  cujo  preço  não 
conste  do  mesmo  acto  —  800  réis. 

Dc  cada  um  prédio  mais  — 160  réis.  . 

11/  De  auctorisação  ou  licença  para  qual- 
quer acto  ou  contracto  em  geral  —  600  réis, 

IS."  Dc  auctorisação  a  feitores,  caixeiros  e 
empregados  no  rommercio  ou  fabricas  do  a«- 
ctorisante  —  900  réis. 

13.*  De  averbamento  — 100  réis. 

1 4/  De  cessão  com  procuração  em  causa  pró- 
pria—  800  réis. 

15.  *  De  codicillo  — IjlOOO  réis. 

16.  *  Dc  commodato  —  800  réis. 
17/  De  compromisso  —  Ij^OOO  réis. 

18.  "  Dã  simples  confissão  de  divida  — 800 
reis 

19.  "  De  consignação  de  rendimentos  para 
pagamento  — 600  réis. 

20/  De  contracto  esponsalicio — S^OOO  réis. 

21  /  De  contracto  esponsalicio  contendo  doa- 
ção—3|1000  réis. 

22."  De  declaração  ou  alteraçllo  em  parte 
de  contracto  ou  aclo  anterior  —  800  réis. 

83/  De  deposito,  sendo  elle  o  objecto  uttico 
ou  principal  do  contracto  —  600  réis. 
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ti.o  De  desistência  de  pleiío  —  600  réis. 
£5/  De  dissolução  de  sociedade — IjlSOO 
réis. 

SO."  De  dislracle  — 600  réis. 
87."  De  divisão  dc  prédio  ou  de  agua  coni- 
mum  enire  os  comproprietários— 900] réis. 

28.  **  De  enianeipagão  para  exercer  conimcr- 
cio  — 800  réis. 

29.  '  de  encampação  —  800  réis. 

30.  "  De  ensino  de  aprendiz  — 600  réis. 

31.  "  De  expropriação  gratuita  por  utilidade 
publica  —  600  réis. 

32.  °  De  fiança  em  geral  —  800  réis. 

83."  De  fiança  dos  exaclores  e  empregados 
de  responsabilidade  fiscal  —  l^SOO  réis. 
34.»  De  fretaraento  — 1|L200  réi$. 
36."  De  hypolheca  de  iim  prédio — 800  réis. 
De  cada  um  prcdio  mais  — 120  réis. 

36.  "  De  leira  de  risco  marilimo — 1$!00  réis. 

37.  "  De  nomeação  de  um  praso — 800  réis. 
Dc  cada  praso  roais— 120  réis. 

%  único.  Da  descripção  das  propriedades  de 
cada  praso,  sendo  mais  de  duas;  por  todas — 
S50  réis. 

38.  "  De  obrigação  e  Torma  de  pagamento 

—  800  réis. 

39.  *  De  outorga  ou  consentimeulo  dado  se- 
paradamente para  qualquer  acto  ou  contracto 

—  800  réis. 

40.  "  De  parceria  marítima  de  uma  só  em- 
barcação—  Í$ÍQ9  réis. 

De  cada  embarcação  mais  —  850  réis. 

41.  "  De  penhor  — 800  réis. 

42.  "  De  perdão  de  crime  —  800  réis. 

43.  "  De  perfilhação  — 800  réis. 

44.  "  De  protesto  — 600  réis. 

45.  "  De  quitação  —  600  réis. 

46.  "  De  ratificação  de  contracto  ou  acto  an- 
terior—  800  réis. 

47.  °  De  reclamação — 800  réis. 

48.  "  Dc  reconhecimento  de  foreiro,  de  um 
praso  — 600  réis. 

De  cada  praso  mais  — 120  réis. 
I  uníco.  De  descripção  das  propriedades  dc 
cada  praso,  sendo  mais  dc  duas,  por  todas  ellas 

—  250  réis. 

49.  "  De  recusa  de  doação  ou  mandato^  ou 
de  qualquer  outro  acto — '600  réis. 

50.  "  De  registro  de  documentos  mandados 
lançar  no  livro  respectivo,  a  requerimento  da 
parle,  e  por  despacho  de  juiz,  o  dobro  da  rasa . 

51.  "  De  remissão  ou  perdão  de  divida,  ou 
do  outra  obrigação  —  600  réis. 

68.*  De  renuncia  de  direitos  —  600  réis. 
53."  De  revogação  dc  auclorisação  ou  de 
naDdato  —  600  réis. 

64.  "  De  servidão  (constituição)  —  800  réis. 

65.  "  De  sociedade  acerca  de  animaes— 950 
réis. 

56.  "  De  substituição  de  fiança  de  hypolheca, 
ou  de  penhor  em  todo  ou  cm  parle  —  800  réis. 

57.  "  De  lestamenlo— 1^500  réis. 


58.  "  De  transacção  e  composição -*-lj|500 

réis. 

59.  °  De  contractos  e  actos  não  especifica- 
dos nos  números  antecedentes,  o  que  são  de 
valor  determinado : 

Até  SOOjl^OOO  réis  — 800  réis. 
De  500P00  até  i:000j|l000  réis  — IjlSOO 
réis. 

Do  1:OOOPOO  atéS:0.00jL000  réis— 1(600 
réis. 

De  5:000p00  até  10:000^000  réis— 8(400 

reis. 

De  10:000P00  alé  20:000(000  réis  — 
3(600  réis. 
De  20:000(000  réis  para  cima— 4(500  réís. 

60.  "  De  cada  um  dos  actos  não  especifica- 
dos alé  aqui,  c  que  são  de  valor  indetermi- 
nado, a  rasa. 

E  alem  d  isso  de  emolumento  fixo — 800  réia. 

61.  "  Quando  em  qualquer  escriptura  se  ce- 
lebrar mais  de  um  contracto  ou  acto,  sejam 
ou  não  acccssorios  um  do  outro,  por  cada  um, 
alem  do  principal,  metade  do  que  lhes  pertence- 
ria se  fosse  celebrado  separadamente. 

Considera-se  para  esie  Hm  principal  aqaelte 
a  que  corresponder  maior  salário. 

62.  "  De  cada  um  dos  actos,  de  que  os  ta- 
belliães  devam  dar  copia  para  alguma  repar- 
tição publica,  metade  da  rasa  da  mesma  co- 
pia. 

Sunico.  Dos  actos,  dequedevam  fazer  parti- 
cipação para  alguma  repartição  publica,  não 
levarão  emolumento  algum. 

63.  "  De  cada  um  dos  actos,  de  que  devam 
dar  relação  mensal  ao  distribuidor  do  juízo, 
para  eslc  —  30  réis. 

Art.  74.": 

1.  "  A  rasa  conta-se  a  razão  de  15  réis  por 

cada  cinco  regras  de  quarenta  letras  cada  uma 
no  papei  sellodo  commum.  Em  papel  ou  per- 
gaminho de  dimensão  difTcrenie  da  ordinária 
conta-se  a  rasa,  fazendo  o  calculo  pelas  regra) 
e  leiras  na  proporção  da  taxa  da  rasa  do  pa- 
pel commum. 

2.  "  O  valor  dos  actos  de  que  se  paga  pre- 
viamente a  contribuição  do  registro  é  a  quan- 
tia de  que  se  paga  a  mesma  contribuição. 

3.  "  O  valor  dos  actos  de  que  se  não  paga 
previamente  a  contribuição  de  registro  é  o  de- 
clarado nelles,  e  quando  se  estipula  a  obriga- 
ção de  pngar  prcslaç5es  de  valor  certo  e  lí- 
quido, o  valor  do  aclo  é  a  somma  d'essa8  presta- 
ções, Dão  excedendo  a  vinie  annos.  Excedcn- 
do-os,  o  valor  do  acto  é  a  somma  das  presta- 
ções dc  viole  annos  somente. 

4.  ^  O  valor  dos  aclos  constitutivos  de  asso- 
ciação é  a  Importância  do  fundo  social. 

5.  "  O  valor  dos  acios  de  separação  de  bens 
entre  cônjuges,  tendo  precedido  senlença^  e  de 
partilha  entre  herdeiros,  ou  entre  sócios,  é  a 
somma  lotai  do  monte  maior. 

6.  "  O  valor  dos  aictos  de  concordata  é  a  sora- 
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na  total  a  que  ficarem  reduzidos  os  créditos 
pela  mesma  concordata. 

Para  o  effeilo  da  contagem  dos  emolumen- 
tos comprelicodcDi-se  na  JeDominação  de  um 
prédio  uSo  só  uma  parle  de  um  prédio»  como 
lambem  diversos  prédios  em  globo,  sem  espe- 
rilicaçSo  de  cada  um  d'e]Ies. 

Actos  tarradof  ou  priclícadoi  fiíra  das  nolas 

Àrt.  75."  LevarSo  de  emolumcnios  em  cada 

um  acto : 

I.  "  De  approvaçSo  de  testamento  ou  codi- 
Cillo  — 850  réis. 

í.*  De  averbamento  — 120  réis. 

3.*  De  reconhecimento  de  cada  assignatura 

—  áO  réis. 

De  reconliecimeoto  de  assignatura  em 
recibo  de  pensão  de  monte  pio»  de  classes  in- 
activas ou  em  objectos  de  caridade  — 16  réis. 
.    5.*"  De  procuração  forense  —  2i0  réis. 

6.  "  De  procuração  para  Om  especial,  nSo 
envolvendo  condíç5es  de  um  contracto  —  £40 
réis. 

7.  *  De  procuração  gerai  para  administração 
ou  especial  para  contracto,  indicando  as  ba- 
ses d'esle  —  800  réis. 

S."*  De  substabelecimento  simples  e  sem  re- 
serva—  80  réis. 

9.  <*  De  substabelecimento  para  fim  especial 

—  160  réis. 

10.  "  De  substabelecimento  para  contracto, 
iodicaDdo  as  bases  d'esle  —300  réis. 

II.  *  De  revogação  de  procuração  ou  de  sub- 
stabeleci mento — 160  réis> 

12.  "  Quando  as  procurações,  substabeleci- 
mentos  e  revogações  forem  feitos  por  mais  de 
uma  pessoa,  enlendendo-se  por  uma  só  pessoa 
marido  e  mulher,  pai  e  lilhos  sob  o  pátrio  po- 
der, c  corporações,  por  cada  pessoa  mais — 80 
réis. 

13.  *  De  termo  de  abertura  de  sígnal  c  re- 
spectiva abonnção  — 120  réis. 

14.  "  De  instrumento  de  perdão»  declaração, 
confissão  de  dívida,  e  de  qualquer  contracto 
ou  acto,  alem  do  registro  que  será  feito  por 
extenso  e  pago  á  rasa  —  450  réis. 

15.  "  De  iasirumeulo  de  posse  em  registro 

—  600  réis. 

16.  **  De  traslados,  certidSes  e  publicas  for- 
mas, incluindo  a  numeração  o  rubrica  de  fo- 
lhas, sendo  duas  ou  mais,  e  a  confrontação  dos 
títulos  d'ondc  são  exlrahidos,  quando  for  ne- 
cessária, a  rasa  simples 

17.  *  Be  certíddes  narrativas  (não  se  podendo 
passar  nenhuma  d'estas  do  livro  das  notas)  e 
de  certidões  c  publicas  formas  de  documentos 
em  lingua  extrangeira,  ou  anteriores  aoseculo 
XIX,  incluindo  a  numeração  e  rubrica  das  fo- 
lhas,  e  a  confrontação  do  original  quanto  pre- 
cisa, o  dobro  da  rasa. 

18.  **  De  certidões  o  publicas  formas  extra- 
hidas  dos  livros  de  notas,  e  documentos  do  car- 
tório, de  data  anterior  a  cincoenta  annos,  con- 


tados d'aquelle  en  q«e  se  está  para  trás,  o  do- 
bro da  rasa. 

19.  °  Nas  certidões,  traslados  e  publicas  for- 
mas  de  mappas  ou  contas  por  algarismos  da 
mesma  forma  que  estiverem  no  original,  de- 
claraodo-se  a  final  por  extenso  o  resultado  das 
comas,  contar-se-ha  como  completa  a  linha  esi 
que  houver  algarismos. 

20.  °  De  cooferencias  de  certidões,  publicas 
formas  c  traslados  subscriptos  por  outro  tabel- 
líão,  o  mesmo  que  pertence  aos  escrivães  por 
egual  acto. 

81.0  protesto  e  apontamento  de  letra  e 
intimações,  o  mesmo  que  levam  os  escrivães 
da  1.*  instancia  commercial. 

SS."  De  exame  publico  ou  judicial  sobre  si- 
goaes,  documentos,  livros  ou  paptís  a  que  as- 
sistirem como  peritos  —  800  réis. 

83."  De  buscas  nos  livros  de  notas: 

Dentro  dos  primeiros  quareota  annos,  con- 
tado d*aquelle  em  que  se  estiver  para  trãs  do 
cada  um  dos  que  buscarem,  apontados  pelas 
partes  — 100  réis. 

Dos  que  excederem  a  quarenta  annos  de  cada 
um  dos  que  buscarem,  apontados  pelas  partes 
—  200  réis. 

Apontando  a  parto  o  dia,  mes  e  aiino,  só- 
mente  metade  de  busca  de  um  anno,  segando 
a  dilTcrença  acima  estabelecida. 

24."  De  busca  em  outros  livros  e  docuroen-^ 
tos  do  cartório,  metade  do  que  fica  taxado  para 
a  busca  nos  livros  de  notas. 

86."  De  certificado  de  vida  ou  identidade  d« 
pessoa,  de  reconhecimoolo  de  signsl  com  teste- 
munhas, e  de  qualquer  oulro  acto  fóra  das  no- 
tas, não  especificado  até  aqui  — 120  réis. 

Dispojiç&ú  contnun  w»  actoi  larradof  •  pnctÍMdga 
'not  livros  de  notai,  e  d*elJes 

Art.  76.°  O  caminho  conla-se  todas  as  re- 
zes que  o  labellião  sahir  do  escriplorio  a  po- 
dido da  parle,  ou  por  ordem  superior,  para 
exercer  algum  acto  do  seu  officio,  quer  o  pra- 
tique quer  não,  não  deixando  de  o  practicar 
por  sua  culpa : 

Dentro  da  cidade  ou  vília —  600  réis. 

Fóra,  por  cada  kilomctro,  mais  200  réis. 

jGin  todos  os  actos  praclicados  de  noite,  a 
pedido  de  parle,  o  dobro  de  lodos  os  emolu- 
mentos que  ficam  marcados. 

CAPITULO  II 
Tabelliães  de  notas  fóra  das  cabeças  de  comarca 
Art.  77."  Levarão  de  emolumentos: 
Em  todos  os  actos  da  sua  competência,  me- 
nos a  quarta  parte  do  que  fica  taxado  nos  ar- 
tigos 73.*  a  76.* 

Quando  os  emolumentos,  calculados  com 
esta  deducção,  contiverem  fracções  em  réis 
inferiores  á  mais  pequena  moeda  de  cobre 
corrente,  deve  addicionar-se-lhes  a  fracção 
que  for  necessária  para  completar  a  sonima 
immediataraenle  superior,  o  pagável  cm  moeda 
corrente. 
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CAPITULO  ni 
Disposições  commniu  a  todos  os  talwlliães 

Art.  78.'  ■ 

1."  Os  iabelli3es  são  ohri^atíos  a  declarar 
nas  escripluras  e  mais  papeis  rançados  nas  no- 
tas, traslados,  certidões  e  patilicas  rórnms,  a 
importância  da  rasa  ou  satario  qitc  receberem, 
e  bem  assim,  sc  levarem  bii-^ca,  dc  que  annos 
e  quanto,  em  conformidade,  e  com  as  penas 
dá  ordenaçio,  livro  1.^  titulo  78." 

S.**  S9o  eguaimcntc  obrigados  a  ler,  além 
do  livro  de  notas,  mais  Ires  livros  numerados 
c  rubricados  peio  juiz  competente,  e  que  de- 
vem ser  apresentados  com  os  livros  de  notas 
em  correcção : 

Um  para  os  lermos  de  aberlura  dCj^ignaos. 

Um  para  o  régislo  de  reconhecimentos  de 
signaes  nas  certidões  de  missas. 

Um  para  registarem  por  extenso: 

1."  As  procurações,  substabelecimenlos  e 
revogações  d'esttís  actos,  quando  os  interes- 
sados queiram  o  rcgii^to; 

S."  Os  Instrumentos  de  contractos  e  actos 
lavrados  fóra  das  notas. 

No  corpo  dos  actos,  lavrados  no  livro 
de  notas,  sómenlc  podem  ser  copiadois  os  co- 
nhecimentos de  contribuição  de  registro  c  de 
qualquer  Imposto  estabelecido  para  esses  actos, 
bem  como  os  documentos  que  por  lci  Torcm 
mandados  inserir  por  teor. 

4.  '  Tudos  os  outros  dociinienlos,  como  pro- 
curações, alvarás  de  licença  c  auclorisações  c 
cfftiaõcs,  serão  sempre  copiados  nos  transla- 
do» e  ceriiJõcs  dos  actos  a  que  esses  docu- 
mentos dizem  respeito. 

5.  ^  Uns  e  outros  documentos  serão  cuida- 
dosamente archivudos  e  guardados  em  boa 
ordem  pelo  tahelliSo,  junt-tamcnle  com  os  li- 
vros de  notas  e  os  mais  livros  do  carlorio,  sem 
limitação  de  tempo,  c  nunca  potlerSo  ser  dís- 
trabidos  do  mesmo  rariorio. 

Todos  08  que  succederem  no  officio,  a  que 
o  cartório  pertence,  serSo  sempre  responsáveis 
pela  sua  boa  guarda  e  conservação. 

6.  "  Nos  actos  de  procuração  geral  ou  espe- 


cial n&o  devem  os  labelliSes  serrlr-se  dos  Tor- 

mularios  impressos,  nsados  nas  procurações 
forenses,  senão  quando  os  poderes  forenses 
declarados  nc>5cs  formulários  são  necessários 
ao  actOf  para  que  6  ronstiluida  a  procuração, 
e  expressamente  outorgados  petas  partes. 

7.  '  Nas  buscas  as  partes  farão  o  preparo  da 
importância  loul  do^  emolumentos. 

Nos  traslados,  cerlidões  e  publicas  fdrmas 
farão  o  preparo  de  Ires  quartas  parles  dos 
emolumentos  prováveis. 

8.  "  Quando  o  acto  lavrado  nas  notas  esteja 
fóra  das  circumstancias  ordinárias,  ou  pela 
sua  complicação  e  dillictildade,  ou  pelo  tempo 
dispendido  c  trabalho  empregado,  quer  no 
exame  de  documentos,  quer  em  conferencias 
com  os  interessados,  qocr  em  outras  diligen- 
cias, poderá  olahellião  pedir  um  supptemento 
de  honorário,  em  proporção  com  o  trabalho 
extraordinário  que  tiver  tido,  o  qual  será  ar- 
bitrado pelo  juiz  respectivo. 

TITULO  XI 
Disposições  geraes 

An,  19."  As  presentes  tabeliã^:,  na  parte 
em  que  est<tbelecem  assignaturas,  emolumen- 
tos e  salários  por  actos  ncllas  expressamente 
declarados,  não  admíttem  interpretação  ex- 
tensiva, nem  ainda  por  identidade  dé  razão. 
Os  actos,  que  nas  mesmas  tabeliãs  não  são 
expressamente  comprebendidos,  serão  praéti- 
cados  graluilamcntc. 

Art.  80."  Quando  houver  razão  dc  duvidar, 
se,  por  um  acto  qualquer  dos  comprchendidos 
expressamente  nestas  tabeliãs^ se  deve  maior 
ou  menurassignatura,  emolumento  ou  salário, 
cntender-sc-ha  sempre  dever-se  o  qne  for  me- 
nor. Continua, 

PUBLICAÇÕES 

Ezcelienoias  da  Eloquência  Popular,  com- 
postas na  língua  Italiana  por  Luiz  Antonio  Mu- 
raiori,  traduzidas  na  Porlugueza  par  Jeronyma 
Soares  Barbosa  —  200  réis. 

IMPRENSA  DA  UNIV£BSIDADB 


AVISO 

As  assignaturas  sã«  pag;as  aillauiuilanienie,  podendo  os 
srs.  assisnantes  de  fóra  da  cidade  reinetter  as  respectivas 
Importaneias  por  melo  de  vales  do  eorrelo. 


Toda  a  correspondência  II 
deve  ser  dirigida  á  adminís* 
tração  do  Jornal  4e  Juris- 
prudência, franca  de  porte, 
bem  como  a  quantia  respe- 
ctiva para  sc  realizar  qual- 
quer assignatura. 


PREÇOS 


BEH  RBTAHPILDA 

Por  aiino   4^800 

ScniPHtre   2^41)0 

Trimestre   1^200 


COM  ^mAypiLHA 

Por  aoiio   5á07( 

Scmeatrc  2õó3j 

Trimestre  1^200 


Para  o  Í)razil  em  moeda  forte  


Publica-se  todos  os  sab- 
bados. — Assigna-se  noescri- 
ptorio  da  administração,  roa 
daSophian."!?!,  2. "andar. 
Annunciam-se  todas  as  pu- 
blicações Htterarias  de  qne 
se  receber  um  exemplar. 


Administrador,  joaquim  gualbebio  soabgs 
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10  de      it  1867 


MMl  Di  nniRiA 

Redactor  principal  JOSÉ  DIAS  FERREIRA,  Lente  de  Direito 


Ijel  hypethecarl» 

CoBtínMkdo  d«  81 

Quando  nas  paginas,  que  hão  de  deixar- 
se  em  l>ranco  no  livro — fi— entre  um  nu- 
mero de  ordem  de  dcscripçilo  predial  e  ou- 
tro seguinlc,  não  houv«r  espaço  snfBciente 
para  continuar  o  registro,  nbre-se  novo  re- 
gistro no  mesmo,  ou,  se  este  se  achar  fiado, 
noutro  egual,  em  seguida  ao  uilimo  feílo  ou 
ás  respectivas  folhas  e:iu  branco,  fazendo-se 
nola  remissiva  á  respectiva  deserípção  pre- 
dial, regul.  de  i  de  agosto  de  1864  art.  ii. 

Cada  pagina  do  livro  de  hypotheoas  é  no 
seu  começo  cortada  por  uma  linha  horizon- 
tal, constituindo  espaço  suffictente  para  oelle 
se  lançar  o  titulo  do  livro. 

A  pagina  6  depois  cortada  por  linhas  per- 
pendiculares, c  comprehcnderá  Ires  espaços 
cm  bran«o,  um  para  M  inscripções,  outro 
para  os  averbamentos,  e  outro  para  notas 
margínaes,  sendo  da  metade  o  primeiro,  e 
de  om  qnarto  cada  um  dos  restantes. 

Por  hâixo  da  ultima  inscripçSo  hypolhe- 
caria  passam-se  duas  tinhas  horizontaes, 
para  nos  respectivos  espaços,  que  ellas  for- 
marem, se  designar  o  anno,  mez  e  dia  em 
que  se  contínua  o  registro;  e  o  mesmo  se 
prarticará  por  baixo  do  cada  um  dos  aver- 
bamentos ou  annotaçõcs. 

O  livro  do  Índice  real  é  organisado  e 
distribuído  por  freguezias;  o  do  indico  pes- 
soal pelas  leiras  do  alphabelo. 

As  paginas  do  livro  do  índice  real  são 
cortadas  por  linhas  horizontaes  o  pcrpendí- 
colares  para  conterem,  alem  do  Ululo  e  Tre- 
guozia,  —  1  .'^  o  numero  de  ordem  da  indi- 
cação; t.^  o  numero  de  ordem  dn  descri- 
pção  predial,  livro  e  paginas;  3.**  a  nalu- 
rcza  do  prédio;  i.^  o  valor  do  mesmo;  5.** 
o  nome  do  proprietário  ou  possuidor;  6,® 
a  data  da  indicação;  7.^  qualquer  annota- 
ção  ou  observação  sobre  actos  ou  contractos 
como  siipplcs  referencia  aos  livros  do  re- 
gistro. 
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Sc  o  prédio  já  sc  achar  no  índice  real, 
far-sc-ha  sómenlc  referencia  na  colunina  das 
aiinotações  ao  numero  c  paginas  correlali- 
vas  do  novo  registro. 

As  paginas  d*>  livro  do  indice  pessoal  se' 
rão  cortadas  também  por  linhas  horizontaes 
e  perpendiculares  para  conterem,  alem  do 
tilulo  e  letra  do  alphabelo,  —  1  .^^  os  nomes 
das  pessoas  inscriptus  activa  ou  passiva- 
mente nos  registros;  2.**  profissão  e  domi- 
cilio; 3.*^  referencia  ao  competente  livro,  ou 
livros,  ou  paginas;  l.^rjeferencía  aos  nomes 
correlativos  do  mesmo  índice,  que  figuram 
nos  registros;  5.®  qualquer  annolação  que 
cancelle  no  lodo  ou  em  parte  a  transcripção 
pessoal. 

Se  o  nome  da  mesma  pessoa  se  achar  já 
no  índice  pessoal,  se  addicionará  mais  a 
esse  nome  o  livro  e  paginas  em  que  fica  a 
nova  inscripção.  Se  na  mesma  inscripçSo 
predial  figurar  mais  d'uma  pessoa  activa 
ou  passivamente,  o  nome  de  cada  uma  será 
lançado  distinctamenle  no  Índice  pessoal  com 
referencia  reciproca,  cit.  regul.  artt.  46 — 
48. 

As  Índicaç(!ícs  de  prédios  no  indice  real, 
o  de  nomes  no  indice  pessoal,  tonuini  ura 
novo  numero  de  ordem  especial,  os  prédios 
com  relação  á  freguozia  a  quo  pertencerem, 
c  Gs  nomes  com  relação  á  respectiva  letra 
do  alphabelo. 

As  Índic(iç5cs  serão  synoplicas  e  remis- 
sivas, exceptuadas  as  dos  nomes,  que  serão 
sempre  trnnscriplos  com  os  seus  pronomes 
e  appellrdos. 

Entro  uma  indicação  real  ou  pessoal  e  a 
sua  ímmedrata  se  deixará  sempre  um  espa- 
ço em  branco,  que  se  marcírrá  por  uma  ti- 
nha horizontal,  e  as  pnginns  lerão  mais  a» 
linhas  perpendiculares  indispensáveis. 

Esgotadas  as  folhes  destinadas  a  umá  fre- 
guezia  no  livro  do  indice  reni,  ou  as  des- 
tinadas a  uma  leira  do  alphabelo,  no  indico 
pessoal,  o  registro  continuará  cm  livro  ím- 
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modiiiio  (Jn  mesma  clnsse,  avcrbãndo-sc  o 
Iríinsporlc  no  Ingar  compelenle  do  livro  an- 
leceíeiíla.fiU  re|iJ.  orll. 
flá  iiifiAsiertl  fclnnndos  de  1»  cih  iii 

annos,  eliniiniind^i-^^c  ih  pessoal,  quanto  seja 
pí)ssive!,  t)s  iiomps  das  pessoas  Tine  acliva 
ou  passivamcnie  deixem  de  exislir  pnrn  os 
icgislros,  soja  por  morlo,  seja  por  aclos  de 
Iransmissilo  ou  alienação  inter  vicoSf  e  do 
Índice  real  os  prédios  dislinclus.  que  hou- 
\eiem  sido  posicriorntcnte  reunidos  em  um 
só,  ou  divididos  em  parccilas  conslilulivas 
dc  novos  prédios. 

Dos  que  houverem  sido  complelomcnle 
destrnidos  so  fará  súmcnte  referencia  ao  solo 
ou  arca  do  terreno. 

Na  reforma  do  indice  real  procuriarão 
os  conservadores  ligar  as  synopses  prediaes 
por  ordem  de  suas  confronlaçOes,  dando- 
lhes  uma  nova  numeração  seguida  em  cada 
freguezin,  indicando  porem  sempre  o  nu- 
mero de  ordem  da  de»cripçuo  predial,  e  o 
de  policia,  se  o  liver. 

Na  reforma  do  indice  pessoal  aperfeiçoa- 
rão, quanlo  ;eja  compalivpl  com  o  sen  iço 
do  regislrn,  a  ordem  alphabelíca  de  collo- 
cnçSo  e  de  precedência  cnlre  nomes  da 
mesma  leira. 

Os  Índices  anteriores  ficarão  archivados, 
para  serem  consiiltadns  sempre  que  seja  ne- 
cessário, cil.  regul.  arll.  53  —  S6, 

Cada  um  dVsles  livros  será  apresentado 
previamente  pelos  conservadores  ao  respe- 
ctivo juiz  de  direito  da  respectiva  comarca, 
para  que  sejam  por  ellc  ou  por  pessoa  a 
quem  der  commissão  numeradas  e  rubri- 
cadas todas  as  folhas,  e  depois  lançado  por 
um  dos  pscriNães  do  juizo  na  primeira  pa- 
f^ina  um  termo  de  abertura,  e  oulro  na  ul- 
Itma,  referendadas  amiias  pelo  respectivo 
}uiz  de  direito. 

Sc  depois  de  começada  esta  numeraçiio 
e  rubrica,  9  juiz  de  direito  a  não  puder  con- 
cluir, a  continuará  quem  o  sot}stituír  legal- 
mente, ou  a  pessoa  a  quem  este  der  com- 
missão,  e  o  escrivão  fará  d'is$o  menção  nos 
lermos  da  abertura  e  enccrramenlo,  cit. 
rtjgul.  art.  57. 

Assim  fica  exposta  toda  a  matéria  do  re- 
gulamento com  relação  aos  livros  do  regis- 
tro e  sua  organisação.  A  esto  respeito  é 
preciso  ter  em  vista  lambem  na  lei  hypo- 
thecaria  o 

ABTICO  Í3.' 

Cada  um  dos  lii  ros  a  que  se  referem 


os  artigos  antecedentes  deve  conter  um  ter- 
mo  de  abertura  e  encerramento,  Qssigmdo 
pelo  respecÁo^  jmz  dà  coáaroá  'e^*que 
asíivera  tonservaíoria,  senio  frjW^Ãrt  «u- 
meraias  e  fxéricêèas  par  ek^-^(Xi^por 
pessoa  a  quem  dê  conímissão,  as  folhas  de 
ixtdâ  ttm  dos  livros. 

A  lei  hypothecaria  pois,  ou  o  respectivo 
regulamento  é  moito  mais  perfeito,  que« 
projecto  de  código  ci\il.  em  quanlo  á  dis- 
tribuição dos  livros  do  registro.  O  projecto 
de  cotiigo  não  menciona  et>4rc  os  livros  para 
o  serviço  do  registro  os  iudiees  réal  a  pes- 
soal. Talvez  deixasse  este  objoclo  para  os  re- 
gutamenlos.  Porem  a  diíTurença  fundamen- 
tal e  importante  entre  o  projecto  dc  código 
e  o  FCgulamonto  da  lei  hypothecaria  con- 
siste—  1.**  em  que  o  projecto  de  código 
não  reconhece  a  inscripção  do  domínio,  « 
o  regulamento  sim;  2.**  em  que  o  projecto 
exige  quatro  livros  diversos,  um  para  as 
descripções,  o  ontro  para  as  iiiscripçGes, 
oulro  para  as  hypothecas,  e  otUro  para  as 
transmissões;  c  o  regulamento  abrange  lodos 
estes  objectos  num  só  livro,  destacando  ape- 
nas as  hypolhecas  para  -um  li^ro  especial. 

Mrelto  hy|»#theeiiri* 

Ao  1."  e  2.0 
Está  considerada  a  espécie  na  resposla 
ás  duvidas  resolvidas  peta  [foriaria  de  16 
de  abril  de  1867;  onde  socslabekcena  res- 
posta á  1."  duvida,  que  a  publioa  forma  é 
meio  sufficiente  para  satisfazer  ao  fira  da 
lei;  e  quo  devem  ser  admillidos  a  registro 
os  escríptos  particulares,  n  que  a  lei  se 
refere,  ou  sejam  anteriores  ou  posteriores 
á  publicação  da  lei. 

Ao  á.o 

Num  só  processo  se  pode  (iazer  a  jwti* 
ficnção  com  relação  a  todas  as  pi*opri<'da- 
des.  É  a  praclica  conslanie;  que  aem  a  lei, 
nem  o  regulamento  hypolhecarlo  alterou. 


Sr.  redoctor. —  A  lei  do  1."  de  julho  de 
1863,  arligo  CÍ§  4,  admilte  a  registro  títu- 
lof  pnrliculares  de  contractos,  cujo  ralor 
oBo  excede  a  50^000  réis,  sendo  as  firmas 
reconhecidas  por  tabetlíSo;  e  no  artigo  70 
determina  qtie  O  titulo,  que  houver  de  ser 
registrado  $cr&  apresentado  cm  duplicado  ao 
conservador,  que  verifícará  a  soa  perfeita 
egualdade. 
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A      dÍRtinclo  e  incomparável  inierprele 
d'«^u«Ila  leif  pergunto 
I.- 

Nfto  poderá  ter  odmiuido  a  regiiitro  um 
titulo  de  cniitrftoto  onoroito,  celebrado  de- 
pois do  1."  de  nbril  rorrenle.  com  nm  du- 
ptiradn,  em  publica  fórma  cxtrahida  por  la- 
belliao,  c  reconhcndas  ns  fírmas  do  origi- 
na) por  cllc?  um  tobcllião  não  terá  fé  no» 
flclos  por  ellc  practicados,  em  quanto  se  bSo 
mostrar  que  é  fátsnrio?  Pois  certidOei.  e 
publicas  fórmM.  para  outros  fina,  servem, 
«  para  •  registro  n&o? 

a." 

E  se  se  «xíjjír  que  o  «loplicado  seja  feito 
pelo  mesmo  encriptor  do  original,  c  assi- 
gnado  pelas  mesmos  testemunhas  d'e9lc,  como 
ha  de  um  comprador  fazer  o  registro  d*uma 
compra  feita  por  um  titulo  singelo  de.  t.  g., 
1862*  nfie  podendo  obler  duplicado,  que  o 
Tendedor,  ou  herdeiros  d*etle,  se  recusam  b- 
ler? 

E  ^erendo  tomar-«e  posse  judicial  de 
dífffereiHes  propriedad^,  compradas  por  dif- 
ferenles  tHulos,  poder-se-ha  faier  justifica- 
ção perante  o  juiz  de  direito  num  sé  pro- 
cesso, ou  deverA  ser  em  tantos,  quantas  as 
propriedades,  ou  quantos  os  vendedores  das 
mesmas? 

Acuda,  pois,  v.  com  sua  aiictorisada  opi- 
ríSo,  dias<^ende  aquellas  duvidas,  que  tan- 
laa  cabec«s  atormentam,  e  mui  alliviado  fi- 
cará 

O  assí^Bante  do  Jitnud  ds  Jnritprudeneta. 

Manuel  Lourtnço  de  Mdlo  Augtuio. 
Oliveira  de  Frades,  14  de  abril  de  1867. 


Preleeçdes  de  Direito  Pátrio 

Shdw  por  Micardo  Maifmnde  Nogueira 
M  «MO  d«  179S  a 

Pftrie  rrHnctra 

Que  contém  aa  Noçfies  Preliminares 

Continuado  de  {ing.  89 
II 

OBDENAçSis  roiLiíNrris 
Historia 

Depois  de  havermos  referido  as  fontes  re- 
notas  e  proxíoias  de  que  foi  tirada  a  coinpi- 
laçSo  phiiippina  que.  havemos  de  eiplicar,  se- 
gue-sc  iractarmos  do  que  pertcace  a  este  có- 
digo; o  que  faz  o  segundo  artigo  das  d«$õcs 
preliminares  de  Direito  Pátrio.  Nós  o  faremos 
mui  brevemente,  expondo  1."  a  historia,  o 
systema.  e  3.*  o  merecimcDlo  da-mcsma  com- 
pilação. 


Quando  el-rci  D.  Pbilippe  de  Castella  se  se- 
nhoreou de  Portugal  por  fallecimenio  do  car- 
deal-rei,  tinham  já  crescido  notavclincnte  as 
Iciitettravagaaics,  das  quacs,  cemo  diíscmos. 
aiidnvam  c^ipiílUadas  todas  ih  que  sc  lizeram 
depois  da  coliccção  do  Duarte  Nune:»,  dc  ma- 
neira que  os  jtiigndures  não  tinham  d'cllas ca- 
bal noticia,  do  que  Se  seguia  ás  partes  grando 
prejuízo,  e  couUnuos  embaraços  na  decisão 
das  demandas. 

Pareceu  pois  a  este  príncipe  que  era  neces' 
sarío  reformiir  a  ordenação  dc  t).  Manuel,  e 
fazer  nova  rocopilR£ào,  em  que  se  omittissem 
as  leis.  que  estavam  revogadas  ou  antiquadas, 
c  se  accresccntassem  as  quo  novamente  se  ha-' 
viam  estabelecido. 

£»la  é  a  causa  suasória  que  se  dá  aa  lei  dp 
confirmação  de  t59S.  Mas,  se  bem  reflectirmos 
no  caracter  de  Philippe,  e  nas  circamstanolafi 
do  tempo.  taUez  possamos  conjecturar  que  as 
verdadeiras  causas  seriam  antes:  1.°  que  n  po- 
litica do  Philippe  julgou  que  um  dos  meios 
para  firmar  a  sua  usurpação  era  publicar  um 
código  nacional  em  seu  nome:  assim  sc  cos- 
tumariam os  portiiguezes  á  sujeição  extran* 
goira  que  aborreciam.  S."  Dizem  que  alguns 
eccksiasticos,  vendo  que  muitos  dos  privi- 
légios exorbitantes,  que  haviam  extorquido 
da  piedade  de  D.  Sebastião,  se  acbavain  dis- 
persos, imaginaram  fazel-os  encorporar  aa  or- 
deoação  para  nfto  cuhirem  em  esquecimento,  e 
acharam  facilmente  pretextos  para  íoculcarem 
a  Philippe  11  a  necessidade  d'uma  obra,  para 
que  elle  estava  disposto. 

Comroetteu  a  obta  a  vários  desembargado- 
res, que  trabalharam  nella  por  muitos  annos/ 
e  acabaram  no  anno  dc  150I>.  no  qual  fez  D. 
Philippe  1  uma  lei  dada  em  Madrid  a  5  dc  ju- 
nho, confirmando  csla  nova  collecção,  c  man- 
dando-a  observar  nos  reinos  c  senhorios  do 
Portugal. 

Esta  lei  porem  nSo  chegou  a  ler  effoilo,  e 
ainda  depois  do  diclo  anno  de  lt>93  sc  traba- 
lhou nas  ordenaç&es,  inscrindo-se  ncllas  as 
leiâ  publicadas  depois  d'cála  cpocha.  até  que 
finalmente  sa.hiram  á  luz  cm  1603,  a  tempo 
que  já  reinava  D.  Philippe  LI,  que  as  confir- 
mou e  mandou  observar  por  lei  de  11  de  ja- 
neiro do  dicto  anno,  revogando  todas  as  leis 
que  fóra  da  dictit  compilação  se  achassem, 
salvo  as  que  andassem  cscripias  em  nm  livro 
que  estaria  na  casa  da  supplicaçSo,  que,  por 
serenl  sobre  cousas  que  se  podem  revogar  c 
raudar  pelos  tempos,  sc  mandou  que  se  nâo 
encorporasscm  nos  cinco  livros  das  ordene çdes; 
c  as  ordenações  da  fazenda,  e  artigos  das  si- 
zas.  qne  também  andam  fóra  dos  dictos  6  livros. 

N3o  consta  com  certeza  do  tempo  em  que 
Philippe  l  mandou  fazor  as  novas  ordeoaçOea, 
mas  parece  que  seria  pouco  depois  dc  elle  cn- 

<  Cnbedo,  p,  1,  dccia.  SI  I,  n."  7. 
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trAT  cm  Poritigal,  porqnc  Cabedo  diz  que  sc 
gastiiram  iniiiios  nnnos  nesla  obra.' 

Os  compiladores,  dc  qnc  temos  nolicia,  fo- 
rnm  os  desonibargadorcs  Prdro  Barbosa.  Paulo 
AfTonso.'  Jorge  de  Cabedo,  I)aniÍ.to  dc  Aguiar, 
e  AfTonso  Vaz  Tenreiro.'  que  eram  em  aquelle 
tempo  jurísconsiilios  de  grande  nome,  e  muito 
versados  n»  jurisprudência  pátria. 

Alem  d'eãta  primeira  edição  das  ordenaçQcs 
Pliilippnas,  foram  cilas  reimpressas  em  1605 
cm  rol.  por  mandado  de  D  Pedro  11;  em  1727 
em  8.";  e  em  1747  cm  foi.  por  mandado  de 
1).  Joito  V;  em  1789  em  i.'  na  imprensa  da 
Universidade,  por  mandado  da  rainiha  nossa 
senhora. 

Elias  foram  lambem  ronlirmadas  por  D<  Joio 
IV  por  lei  de  S9  de  janeiro  de  1613,  rcca- 
lidaudo  como  legitime  soberano  esta  l«gista(ão, 
que  fora  feita  no  tempo  de  Bispanba,  e  pa- 
recia ter  cessado  com  a  sua  extincçio. 

NSosc  fez  porém  dntaoUoTa  cdÍç3o  das  or- 
deniições,  mas  só  se  lhes  ajunctou  no  principio 
a  referida  lei,  reimprimtndo-se  as  iH'imciras 
folhas,  para  ficar  estabelecido  em  nome  de  D. 
João  IV  o  que  antes  fora  promnlgado  em  nome 
de  Pliilippe  IF. 

Todas  as  dietas  cdiç5es,  exccplo  a  ultima, 
qne  fi-z  a  Universidade,  fornm  impressas  DO 
mosteiro  de  S.  Virente  da  cidade  de  Lisboa, 
a  cujo  prior  e  religiosos  deu  Philippe  U  este 
privilegio  por  20  annos  por  un  alvari  de  16 
dc  novembro  de  1608. 

Systema 

O  fysteina  da  ordenação  philippina  é,  em 
geral,  o  mesmo  que  sc  havia  seguido  nas  duas 
compilações  anleríores,  e  a  maneira  d'ellas^se 
aHia  dividida  em  cinco  livros. 

O  1."  conicm  cem  lilulos,  e  o  seu  objecto 
s5o  os  magistrados  maiores  e  menores,  os  of- 
ticiaes  de}u5liça,  tjue  lhes  estão  subordinados, 
e  que  os  auxiliam,  ou  executam  os  seus  man- 
dados, e  finalmente  t>s  díreitDs  do  príncipe  a 
respf  ilo  dos  oflicros  pnblicos. 

O  livro  t."  consta  de  M^^cnta  e  trcs  títulos, 
e  contem  Ires  partes.  1/  Dos  direitos  priva- 
tivos dos  ecclcítiastico!>,  e  jiriviíegros  concedi- 
dos a  suas  pessoas  e  hcns:  esta  comprehende 
os  primeiros  vinte  e  cinn»  títulos.  S."  Da  na- 
tureza dos  bens  da  coroa,  c  Direitos  reaes. 
Principia  no  tít.  tC  e  araba  no  Ululo  54.  9.* 
<k)s  privilégios  concedidos  a  certas  pessoas, 
a  ffu<it  occflpa  o  rcslo  dos  tilulos  d  este  livro. 

'  Loco  cit. 

*  Paolo  Afonso  foE  um  fnnile  <t)if6dei)l«  4o  cardeal* 
rri,  «  dof  qne  Maii  concnrirram  para  que  Plii|ip|ie  I 
ae  MaiboreafM  ria  coroa  de  Porlaffal^  rid.  Deduc.  cir. 
p.  I,  Div.  6|f  S37,  tit.  130,  eDem.  6.  $  89  aol. 
>c)  rom.  3,  p.  147,  o  aelhor  ainda  Caldai  na  dedictteria 
du  MH  Tract.  dc  direil.  enlt.  fella  ao  diclo  Panl.  hU. 
u\ttr.  til.  £. 

*  Alfotiio  Vh  Tenreiro  tinha  tido  adrogado  da  snp» 
|>»ca0o.  CobI.  1>om.  Sri|ipl.  Rnnol.  17,  n.  8,  p.  67.  Foi 
diwmharfrador  doa  nfftmvua  e  um  doi  compíladuru  da 

uni.  r'ah<'<l.  |i.  Dfcis.  fOI,  n.  6. 


Elie  c  O  quo  contem  as  consas  mais  pírti- 
cnlarcs  da  nossa  legislação,  o  aqui  sc  acidam 
muitos  privilégios  concedidos  dc  tempo  anii- 
quístimoás  egrejan,  aos  ecclesiaslif^oa.  eaiítu- 
tras  classes  do  pessoas,  a  juriiiprudencía  do!t 
forjes,  dos  bens  da  coro:i,  d»»  jugadiííi,  e  ou" 
Iras  infinitas  cousas,  que  ^So  di-'  origco)  pa< 
tria,  c  cm  que  sc  descobrem  muitos  vc.'itÍgio9 
das  nossas  antiguidades  politicas,  e  da  forma 
e  constíiuíção  do  nosso  governo. 

O  livro  'J.^  contem  noventa  e  trcs  titoloa, 
nos  quaes  se  propòzcram  os  compiladores  es- 
tabelecer a  ordem  de  processo  Civil  e  o  das 
execuções  das  sentenças  nelle  proferUas,  prin- 
cipiando pelo  Iractado  das  citações,  e  conti- 
nuando a  d|ir  88  regras  da  ordem  judtcÍMria 
em  todas  as  instancias,  e  acabando  com' o> 
modo  dc  proceder  nas  execuções  cíveis.  Aiun- 
ctaram-lhe  nos  últimos  títulos  as  leis  qne  pres- 
crevem as  aosignaturas  e  espórtulas  que  devem 
levar  os  ministros,  e  a  que  pròhihe  aos  lití^ 
ganlès  valerem  se  de  rogos  e  empenbos  para  d 
despacho  dos  fíeitos. 

O  livro  i."  tem  cento  e  sele  títulos,  e  dívi- 
de-sc  «m  Ires  partes.  Al.*  comprehende  a  le- 
gislação dos  contrartod,  e  occupa  et  prúnekos 
setenta  e  nove  títulos*  Á  S.*  tracta  dòs  toss- 
ia mentos  e  heranças,  fatiando  primeiramente' 
da  successão  testamentária,  e  depois  da  legi- 
tima, partilhas,  collaçõcs^  ele.  A  3.*  lem  por 
objecto  as  tutorias  e  curadorias,  cuja  legisla- 
ção se  acha  nos  ires  títulos  seguintes. 

Conriuc-sc  este  livro  com  trcs  títulos,  enír 
que  se  falia  das  viuvas,  que  passam  a  si-gundo 
matrimonie,  e  das  que  adniÍDÍstram  mal  seus 
bens,  eipondo-seaqui  eata  matéria  como  cousa' 
que  vem  em  consequência  do  fallecímcnta  do 
pae  de  faauliaç,  do  m^smo  modo  que  as  be- 
ranças  e  tutelas. 

O  Jivro  S.!*  tem  ceolo  e  quarenta  e  qvatro 
títulos,  e  comprehende  a  nossa  jurisprudência 
criminal,  iractando  dos  delíctos,  das  penas,  e 
da  ordem  do  processo  nas  causas  crimes. 

Este  é  em  geral  o  plano  que  seguiram  os 
pbiHppistns,  levando  na  divislo  dos  iivros  e 
disiribuiçSo  das  matérias  a  mcsaia  vereda  quo 
seus  antecessores,  pesloque  en  algumas  partes 
5c  apartassem  <l'ella,  collocando  alguns  tilulos 
cm  logár  diverso. 

Merecimento 

Para  fazermos  juizo  da  ordenação  philíp- 

Stina,  devemos  advertir  que  seus  auctorcs  nSo 
oram  mais  <|ue  uns  meros  compiladores,  cajo 
trabalho  cohmísIíu  em  recolher  nú  rodígo  aa- 
rional  as  novíis  Icit,  qnc  andavam  difpereas 
debaixo  dos  tilulos  correspondentes,  e  suppri- 
mir  os  artigos  re%og8dos  ou  antiquados,  e  cm 
corrigir  a  linguagem  do  código  manaelioo; 
accommodando-o  á  phrasc  do  seu  tempo. 

Se  esta  regra  tem  algumas  exrepç&es  (o  quo 
nflo  ousamo''  afiirmar),  cilas  são  muito  poucas, 
c  reduzcm-se  ás  cousas,  que,  por  se  acharem 
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eUdielecitUs  por  direilo  romtino,  csinvam  já 
antes  recebidas  euUe  nós,  como  se  trâ  úos  ii- 
lf$Ío»,  de  que  dmemos-se  nSo  tinham  ainda 
•cbado  as  Tool.  5. 

Em  tudo  o  mais  foram  elles  roitiadores  Uo 
.lervjg,  que  ale  nas  loís  tiradas  da  collrcçâode 
Duarte  Nunes  trasladaram  ticlmente  os  extra- 
ctos que  e:íte  havia  feilo,  c  não  usaram  das 
integras,  de  que  os  nicauos  extractos  furam  re- 
copilados. 

Nestas  circumslanrías  é  manírcsio  que,  para 
avaliar  o  merecirarnio  da  compilação  pliilip- 

fttoa»  temos  de  cxaiutnar  duas  cousas:  1.*  as 
eis  que  enlruram  de  novo  nesse  código,  pelas 
quac«  se  allorou  cm  muKos  pontos  a  legisla- 
ção antiga;  S.*  o  mvlhodo  que  seguiram  oi 
compiladores  na  sua  composição. 

£m  quanto  às  leis  achamos  a  nossa  Icgis- 
lario  considera velmoottí  augmenlada  no  tempo 
do  PbHippe  1,  parque,  alem  da  copiof^a  colicc- 
ç&o  de  Úuarte  Nutios,  andavam  inoumcraveís 
leis  díspfri:aii;  o  que  ae  deve  attribuir  não  só 
ao  íptervallo  qnc  linha  decorrido  desde  a  pu- 
blicação da  ordenação  manuelina,  mastamhem 
ás  mudanças  que  neste  tempo  houve  nas  idcas 
e  no  sy&lenta  politico  do  governo. 

Uma  grande  parle  >d'estas  leis  leve  por  ob- 
jecto os  privilégios  e  isençOes  das  corporações 
e  pessoas  eccIesiastiCas;  c  6s  poncos  conheci- 
meufos.  qne  cnlAo  havia  dos  princípios  de  Di- 
reita PubHco,  fizeram  qne  nossos  prinripcs 
cofMlesceB deste m  ronr  n»  eiõrbítttittcs  preti-n- 
çiea  do  dcto,  que  considerava  oa  privilégios 
de  soa  ordem,  ainda  em  matérias  puramente 
temporaes,  não  só  como  wcrcòs  do  «oberano, 
mas  como  direitos  próprios  que  llie  pertenciam 
por  lei  divina,  cm  razão  do  ministcrio  que  exer- 
ci lar  am, 

£1168  portanto  haviam  já  conseguido*  muitas 
eoasas  de  D.  João  111;  mas  uq  reinado  de  D. 
Sebastião  conseguiram  outras  ainda  mais  im- 
portantes em  prejuízo  dos  direitos  da  coroa  e 
da  utilidade  do  ciilhdo. 

A  noticia  dVMa^  Icíf,  que  tamanha  mudança 
fizeraai  em  nosso  diroiío,  dece  aprcnder-se  na 
Historia  de  Direito  Pairio;  pelo  que  só  nos 
lembraremos  agora  da  desordem  que  resultou 
da  indiscreta  rooepção  do  Concilio  Trideslino, 
que  dava  aos  juizes  ccclesia^icos  o  direito  de 
coabccerem  de  muitas  cousas  temporaes,  e  de 
flxeeidamn  as  suas  sentenças  ainda  coutra  os 
Icigoac  e  dos  excessivos  privilégios  concedidos 
aos  ecclesiahlifos  pela  concordata  dc  D.  Sebas- 
tião, feita  a  18  dc  março  de  1578. 

Portanto  a  príneipel  ímporfcição  que  o  co- 
d^o  philippiuo  coatrabiu  das  leis,  que  nclle 
sevamenlese  compilarqffl,  consiste  na  falta  dc 
ideas  de  Direito  Publico,  que  Uniiam  os  au- 
c  lar  es  das  dietas  leis.  do  que  nasceu  estube- 

'  BiMirto  no  Kv.  2,  til  C7,  (  1,  rid.  Ctbcil.  p.  C, 
decii.      B.  «  e  t; 


bclecercm  nellas  muitas  coui^as  contra  as  re- 
gras d'estc  direito,  e  deduzirem  outras  de  prin- 
cipies errados  c  pouco  exactos. 

Oiilro  defeito  d'csU  compilação  consiste. em 
se  mitiiurarem  nella  muitas  vezes  as  leis  anti- 
gas de  origem  lusitana,  .simplices  c  acconimo- 
dadas  á  forma  da  nossa  republica,  cojb  as  de- 
terminações do  Direito  Romano  e  Canónico, 
cheias  de  subtilezas  e  formulas,  e  alheias  dos 
costumes  e  estado  da  nação. 

E  até  muitas  vezes  não  são  as  dietas  deter^ 
minaçfics  tiradas  das  Icisromnnas  ou  canóni- 
cas, mas  das  doutrinas  da  glossa,  e  de  outros 
auclorcs,  que  em  aquelles  séculos  de  barbari- 
dade commentarum  os  corpoi  de  direito,  rem 
lercm  os  subisidios  necessários  para  entender  c 
explicar  as  çuas  decisões. 

Este  defeito  não  6  novo  no  código  phitippino, 
porque  a  propagação  dos  estudos  de  Direito 
Bomnao  e  a  veneração  cega  ás  luís  dc  Justi- 
niano liahom  xonscguido,  cm  um  lemiMi  era 
que  os  homeoj  não  consultavam  as  que  pres- 
creve o  Direito  Natural  e  das  gentes,  e  haviam 
já  introduzido  esta  mistura  nas  compilações 
antecedentes,  nas  quaes,  á  medida  quQ  se  vão 
desviando  dof:  priiueiros  tcmpo<i  da  nionarchia, 
so  deâcohre  maior  porção  de  Direito  Romano, 
e  se  conhece  que  os  legisladores  sç  iam  incli- 
nando cada  vez  mais  a  adoptar  as  decisões  do 
mesmo  direilo. 

Alem  d'et»ics  doif  defeitos,  que  passara m  para 
o  «uligo  phílippino  com  leis  de  que  elle 
foi  com|)ilndo,  ha  outros  que  se  devem  attri- 
buir unicamente  aos  seus  auolores,  de  cuja  ne- 
gligencia e  pouca  csaclidfto  foram  originados. 

As  iaípcrfeiçdes,  de  que  ps  philippi^las  são 
culpados,  podem  reduzir-sc  geralmenlo  a  trcs 
artigos.  1."  Elles  con.-iecvaram  na  nova  com- 
pilação algumas  leis  antigas,  que  já.  não  tinham 
uso  algum,  e  que  se  fundavam  em  costumes 
da  nação,  que  ha  muito  tinham  cahidp  cm  es- 
quecimento. 

.  S.**  Adoptaram  algumas  vezes  legisbçõcs 
encontradas,  deixando  liiar  leis  que  esiavam 
revogada»  por  outras,  que  também  compilaram 
nas  ordenações. 

3.'  Querendo  meller  nos  títulos  próprios  as 
leis  que  haviam  revogado  as  ordenações  anti- 
ga?,.  suUsiiiuiodo  as  suas  palavras  ás  das  me* 
soías  ordenações,  mutilaram  muiias  vezes  umas 
e  outras,  perturbando  o  mentido,  c  deixando  a 
oração  cortada  e  iaípcrfeila. 

D'aquí  nasce  grande  parle  das  antÍDomias, 
e  obscuridades  que  se  encontram  nuste  código, 
e  por  isso  convém  sempre  nestes  casos  con- 
sultar as  fontes,  e  comparul-as  com  o  togar 
que  se  pretende  inlerpreiar. 

Apontemos  alguns  exemplos  dos  defeitos  que 
temos  referido. 

1.®  Os  philippistas  conservaram  ntan  legis- 
lação, que  ha  muito  tempo  eslava  abolida,  Aa 
'  ordenação  liv.  2,  til.  th,  %  2,  onde  contara 
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entro  os  direitos  reacs  o  dircilo  de  dnr  logar 
a  se  r^zurem  armas  dc  jogo.  ou  dc  satili»,  en- 
tre os  rcqiifslsdoi',  c  ler  campo  cnire  eties. 

Islo  rcferc-sc  ao  antigo  uso  de  se  decidi- 
rem as  controvertias  por  ductio,  c  aos  direi- 
tos que  pretendiam  ler  os  soberanos  de  que 
tò  a  elles  ts  não  aos  senhores  dos  feudos  com- 
pctia  a  sncloridade  de  dar  campo  aos  rcífues- 
lados  para  combaterem,  e  por  conseguinte  nSo 
podia  ler  applicaçAo  depois  de  eMar  al)olído  c 
reprovado  similliaTTlc  rosiumc:  Ordcnarflo  Ma- 
nuelina lir.  5,  tit.  43.*  O  mesmo  dizemos  do 
til.  3i,  do  1ÍT.  3,  em  que  se.  falta  da  arreca- 
daçjfo  dits  cousas  actiridas  do  vento,  o  que  se 
refere  lambem  aos  foracs  antigos,  tm  qu€  se 
concedeu  aos  senhores  das  terras  o  direito  cfta- 
mado  do  rcnlo,  e  já  não  estava  em  uso  no 
tempo  da  ordenaçlo. 

S.**  Adoptaram  legislações  cneoutradas;  na 
ordenação  manuelina,  liv.  1,  lii.  67,  §§17  < 
18.  mandavií-se  que  o  dinheiro  dos  brphãos 
se  entregasse  aos  tutores^  e  que  os  juizes  o 
dessem  a  ganho.  O.  JoBo  III  revogou  esta  or- 
denação por  uma  lei  das  que  se  publiramm 
tm  1538,' c  que  tinham  sido  requeridas  pelos 
povos,  c  delcrminou  que  o  dinheiro  dos  or- 
plifios  SC  depositasse  cm  uma  arca  destinada 
para  csle  Sm.  c  n&o  podessc  nunca  estar  nas 
mãos  dos  tutores. 

Os  philippistas  adoptaram  esta  lei,  e  a  mct- 
leram  na  ordenação,  liv.  1,  lii.  88,  ;U,  e 
seguintes;  mas  ao  mesmo  tempo  conserriir^m 
no  liv.  4,  tit.  10Í,  a  disposição  da  ordenação 
niAttuelina,  liv.  1,  til.  67,  §  t77;  que  havfa 
sido  revogada  pela  dieta  lei,  delemiinando 
que  os  bens  e  dinheiro  dos  orphãos  se  entre- 
gue aos  tutores  c  cnradoref:. 

3."  Mutilaram  as  ordenações  antigas,  inse- 
rindo-lhes  artigos  das  leis  pOí^tvriorcs,  mas  col- 
tocados  algumas  vezes  com  tal  inadverlcncia. 
que  não  só  se  perturba  a  urdem  e  connexão 
qiie  tinham  na  ordenação  nranuelina,  mas  até 
fica  a  legislação  manca,  e  a  sua  sanrção  in- 
tomplela,  e  por  isso  escura  e  íniiitelligivul;  e. 
g.  na  ordenação,  liv.  1,  tit.  8.  §§  S  e  3.  que 
ti  o  regimento  do  chanceller-mOr,  mi^tu^aram 
n  determinação  da  ordenação  manncttna,  liv. 
1,  til.  S,  §  3,  com  as  extravagantes  de  6  dc 
fevereiro  de  1351,  e  de  28  de  fevereiro  de 
1659,  com  tal  confusão,  que  deixaram  a  legis- 
lação iwrpicxa  e  incompleta.  Falluronios  d'isto 
na  explicação  do  dirio  logar.  Vide  introdurção 
«o  novo  código  ptig.  SI,  Prelecções  do  sr.  L. 
J.",  vide  Md.  tit.  Si,  púç.  U1,  aonde  se  aponta 
uma  antinomia  que  havia  na  ordenação  ma- 
nuelina, 0  que  03  phitippiítjs  conservaram. 

Se  o  tempo  o  permitisse,  poderíamos  apon- 
tar outros  muitos  exemplos;  mas  os  que  lieom 

*  Ra  Mi.  Aff.  liv.  «.  til.  t4.  j>  4,  veta  uto  mtmo; 
nw  \i  toi  Iwn  nUlieleciitOf  pwiquB  ainda  u>  ttiiellua  es* 
lavam  eui  um,  conto  w  vá  da  mcttma  ord,  liw.  J,  (il.  0i, 
ítot  R«tn, 


referidos  bastam  para  provar  o  qne  dissemos- 

O  aoctor  da  ínlroducção  ao  noro  código  co^ 
ligiu  o?  príncipaes;  devemos  porem  advertir 
que,  sendo  grande  o  merceimenlo  d'este  cscri" 
pior,  por  ser  dos  primeiros  qoc  entro  nóií  pro- 
curaram interpretar  as  leis  pelas  snas  fontes, 
elle  comtudo  se  engana  algumas  rezes,  e  ae* 
cusa  os  philippistas  dc  alguns  descuidos,  que 
lhes  não  são  imputáveis. 

Mas,  se  nas  ordenações  philippíoas  notamos 
estes  e  outros  defeitos,  o  amor  da  verdade  nos 
duvc  obrigar  a  reconhecer  que  clltís  mèrcrem 
desculpa,  á  vista  da  diQiculdade  da  obra  e  da 
falta  de  luzes  do  século  em  que  foi  feila. 

Reformar  a  antiga  legislação,  c  recopilar  cm' 
um  só  livro  innumeravcis  \vU  de  diversos  au- 
clores,  evitando  toda  a  confusão  e  obscuridade, 
era  empresa  por  extremo  arriscada  c  quasi  Ini- 
possircl  dc  desempenhar  perfeilamente.  ' 

A  ordenação  de  D.  Manoel,  depois  de  tan- 
tas vezes  reformada  e  corrigida,  não  éstavtf 
.linda  isenta  de  defeitos,  nem  w  códigos  das 
outras  naçOes  eram  então  mais  perfeitos  do  qtie 
o  nosso,  pois  que  a  strcncia  da  legislação  Stt 
ignorava  geralmente  por  toda  a  Caropa. 

C*a(f<fM. 


Proeesiio  crliulual 

È  nulUdadê  o  indeferir  o  Juiz  ao  requeri* 
menlo  do  míniiuerio  publico,  fii«  r^uer 
uma  prteàtoria  fara  subtíituiçào  de  Iwie- 
niiinhae  peias  partes  particularmente  offett- 
didatt  qite  não  ■  entm  quereiantee^  UudO' 
H  intimado  a  substituição  ao  sen  oHavo 
dia  anles  do  julgamento. 
Relator  o  ex."  conselheiro  Tisconde  de  Lagoa 
Nos  autos  crimes  do  juizo  de  direito  da  coiuarca 
de  Mangualde,  recorrenle  o  uiínisierio  pu- 
blico, recorrido  Antonio  Pereira  de  Amaral 
Campeão,  se  proferiu  o  aecordão  seguinte: 
Accordara  era  conferencia  os  do  eoDsclho  no 
supremo  tribunal  de  justiça,  et6. : 

Mosira-se  dos  autos  que,  «undo  accusade  o 
recorrido  pelo  ministério  publico  do  crime  de 
passador  de  meias  coroas  faluas,  fóra  absolvido 
peta  decisão  do  jury  a  fl.  98.  a  que  se  segoiu 
a  sentença  a  fl.  98  verso,  que  o  mandou  pAr 
cm  liberdade; 

Considerando  porem  qae,  requerendo  o  mi- 
nistério publico,  a  fl.  78,  precatória  iwra  a 
comarca  de  (jouveia,  a  fim  de  subtitttirír  ai* 
gumas  das  testemunhas  do  Ifbello  por  oulraa 
d  aqtielle julgado,  ojulzd«satteode«  odictore- 
querinienlo  pelo  despacho  a  fl.  80,  por  fcrcni 
das  pessoas,  a  quem  se  dou  cm  (roca  dinhetro 
falso,  e  por  isso  parles  particuturmenle  offen- 
didas.  c  como  tBi's  inhibidas  de  jui^r  confor- 
me o  ar||go  908.'  da  reforma  judi«iaria,  inde- 
ferindo a  precatória  c  a  sulistituição; 

Cousiderando  que  d'csle  despacho  «ggrevou 
o  miníslurio  publico  no  auto  do  prooesao  a  G. 
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8.1  verso,  nlo  peJa  violayAa  do  arligo  ciuiio, 
lU  sua  segunda  parttt,  em  que  sc  pcrniiue  que 
&  taes  lestcniUDurs  se  possam  lomar  declara- 
çO^  ±>em  jurameoto,  quando  oSo  sejaiu  que- 
relaolds,  como  nSo  er.in)  as  de  que  se  traela, 
nas  taoibcm  pela  iuTraccão  do  arli^o  1:115.° 
da  rerornia  judiciaria,  oude  se  faculta  quo  a^ 
tesiemunhas  do  libello  possam  seraugmentadas 
e  subsiíluídas  por  oulras,  inlimando-sç  ao  réo 
seus  Doiues,  oioradas  p  misteres,  pelo  mcQot 
oito  dias  antes  da  discussão,  quando  as  iudí- 
cadas  o  foram  com  anteciparão  de  muito  maior 
ptaso.  c  as  mais circurostaocias que  coasiavam 
do  requerimeolo; 

CoiHiderando  que,  antes  da  decisão  do  jury,' 
protestara  o  mínislerío  publico,  a  Q...,  pelas 
referidas  infracções,  apootando-as  como  nul- 
lidades  para  as^iia  as  tornar  cOTectivas,  e,tcr 
logara  revista  que  dciiois  se  interjpozera  a  fl..., 
DOS. termos  do  artigo  1:163.®  do  reforma  judi- 
ciaria, declarado  pelo  §  único,  artigo  9.°  da 
segunda  tui  d^  1^  dc  dezembro  de  18i3; 

CoDíideraado  que  o  recurso  foi  interposto 
immediatameole  ao  despacho  que  decretou  a 
soltura  do  recorrido»  com  o  que  ella  foi  legal- 
mente impedida,  conforme  as  referidas  dispo- 
sições; 

Considerando  tinalmeute  que  esie  supremo 
tribunal  julga  dçitioiíivamenie  sobre  termos  c 
formalidades  do  proccs^:  • 

Portanto  concedem  a  revista,  annuMam  o 
processo  desde  o  sotircdicto  despacho  a  II.  80 
ÍDclaatvacwQle,  h|íxiado  ao  iu»ap  de  1,'  io- 
staacía  para  ae  dar  execução  á  leí. 

Liitboa,  1t  de  março  de  1867— Visconde  dc 
lagfc — Conde  dc  Forno* —  Scahrit  — Alves 
d«  Sá  —  Agnílar  — Fui  presente,  Atgés. 

eoDforffle  — Secretaria  do  aupfcino  .iri- 
buDal  de  juslíya,  29  de  março  Òe.  186.7^— Pelo 
COoscilKiro  secretario.  Antonio  Jo^quiifi 
Coita  Laai,  d.  ie  l,  ».*  73  40^7. 


Anntã\a'se  um  protesto,  em  que  apenas  sé  re- 
queria fiança,  por  falta  de  corpo  de  deli- 
plo  directo, 

Eelator  o  ex.r  consellwiio  AjpiUar 

autos  crimes  da  relaçfio  de  Lisboa,  recor- 
renle  Anionio  Matlios  Jarnaz  (P.'),  recor-. 
lido  o  ministério  publico,  se  proferiu  a  ao- 
cordão  seguinte: 

J^wdiV^  epi  conferencia  .os  do  conselho  no 
snprerao.  tribunal  de  josLiça,  etc; 

Moetca  esto  procc^t^,  ler  sido  prenuncia- 
do o  recorreute  paruclin  du.freguezia  da  Lou- 
rÍRh&,  no  summario  dc  querela  pronunciado 
pelo  miaislerio  publico  perante  ojuizo  dc  di- 
reito da  comarca  de  Torres  Vedras,  pelo  roctu 
de  00  attaslado  gracioso  cm  data  de  13  de 
novembro  de  1866,  passado  em  seu  aomu  a 
f*Tnr;de  Jo^qtHm  Francisco,- seu  parochiauo, 
tèl-<o  declarado  de  estado  solteiro,  sendo  ello 


todavia  casado:  e  que,  t^nie  requerido  fians*, 
lhe  fura  negada  por  estar  o  crime  compreheu- 
dido  no  §  3.'  do  artigo  SIS."  do  código  penal 
que  a  exclue.  De  cujo  despacho  havendo  ng- 
gravado  de  instrumento  parj  a  relação  do  dis- 
Iricio  oSq  obtivera  provimento;  por  entende-' 
rem  os  juizes  signatários  do  accordfto  {!.,  em 
recurso,  que  sendo  o  aggravo  de  sua  natureza 
resLricto,  nSu  podiam  deixar  de  limitar  a  de- 
cisão ao  ohjepto  aggravado; 

Atleodeqdo  a  que  aos  juizes  superiores  com- 
pete conhecer  da  nuUidado  do  processo,  quer 
esta  tenba,  ou  não,  sido  allcgada  e  discutida 
nos  juízos  de  que  se  recorrer;  como  fiiculLa  a 
reforma  judicia)  np  titulo  SO.",  disposições  ge- 
raes,  artigo  Slí.**;  com  cuja  prescripção  é  con- 
forme o  artigo  6.**  da  lei  do  19  dp  dezembro 
dc  1843,  reguladora  das  attrlbuiçOcs  eiuris- 
dicfão  d*e8te  supremo  tribunal:  faculdade  e^ta 
Jã  consignada  na  antiga  legislação  pairia  ;  para 
assim  obviar  ao  cootrasenso  jurídico  de  se  fa- 
zer obra,  ou  dar  eíTeito  valido  ao  que  c&ta«ra 
nullo  em  fuuo  da  lei; 

Attendèndo  a  que  no  processo  crime  de  que 
se  Iracta  nfio  ha  (em  relaçSo  ao  recorrente) 
corpo  de  delicto  directo,  como  cumpria  se,  li- 
zesse  por  meio  dc  perilos,  que  reconhecessem 
tanto  a  letra,  como  a  assigoaliira  exarada  uu 
atte^tado  attribuido  ao  recorrcalc.  Não  5eado> 
por  sem  dpvida.  su0cienie  o  mero  reconheci- 
mento posterior data  de  II  de  dezembro 
d  aqueÚe  anuo  pelo  ta,bel)iAo.Bell.o^;  (|,u<;  ,no  seu 
rcconliccimaoLo  não  declara,  nem  det'liiir'ar  po- 
dia em  vista  4^  combinação  das  ilaLas,  ter 
sido  o  alterado  alludidq  pasmado  e  assiguadu' 
na  sua  presença,  para'assim  surtir  o  efíeito 
consignado  ne  §  33."  da  lei  de  20  de  junlip  de 
1771:  e  dSo  ineuos  porque,  quando  mesmo  le- 
guimcnle  se  houvesse,  pr.oc.pdido  ao  recoiihe- 
cimento  da  letra  e  a.ssignatura  do  aitestada, 
ainda  assim  mister  <írà,  verificar  pelo  corpo  d» 
delicio  a  falsidade  da  asserção  considerada 
come  inexacta,  jum-tando-se  certidão  dc  casa- 
mento; lauto  mais  necessária  na  liypntheãe  su- 
jeita, quanto  os  auiqs  revel;im  que  o  casamento 
do  mencionado  Joaquim  Francisco  não  tivera 
togar  oa  freguezia  du  Lourinhã,  e  cumpria  ve- 
rilicar  este  fa(;lo; 

AtLep.dei)do  pois  a  que  a  hUa  dè  corpo  du 
delicio,  como  se  vcriliua  nu  crime  de  que  trá- 
cia este  processo,  é  nuHidudo  insauavel  nos 
termos  do  n.**  â.".  artigo  13.%  da  lei  dc  IS  de 
julho  de  1S55:  Julgam  por  isso  lodo  o  pro- 
cesso nullo  em  relação  somente  ao  recorrente 
mandam  que  os  autos  hai\cm  á  1.'  inslanria 
para  ahí  se  proceder  a  novo  corpo  de  dclicto 
em  conformidade  da  lei,  e  proseguir-sc  depois 
nos  termos  da  mesma. 

Lisboa,  ãtj  de  março  dc  1867.  —  Aguilar 

—  Conde  de  Fornos,  vencido  —  Sequeira  Pinto 

—  Aguiar  —  Seabra.  —  Fui  presente,  Algés. 
Está  conforme. — Secretaria  do  supremo  tri- 
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banal  de  ja^tiça.  16  de  abril  de  ISfiT.-^Ser- 
víndo  à»  secretario,  Aníonio  Joaguim  da  Costa 

Lamu  D.  éê  L.      89  it  I867. 


Sào  nutlos  os  julgados  proferidot  contra 
menor,  a  quem  não  se  nomeou  curador  á 
Hde. 

Relator  o  ex.<~  conselheiro  Alves  de  Sá 
Nos  autos  crimes  di  relação  do  Porto,  coniárca 
do  Sabag.ll,  recorrentes  Mjthias  Martins, 
Francisco  Martins  Soares,  Manuel  iosé  Am- 
brósio Bodrigues,  José  Novacs  Dur&o,  e  An- 
tonio Domingues  Coelho,  recorrido  o  minis- 
tério publico,  se  proferiu  o  accordSo  se- 
guinte: 

Accordam  em' conrcrencia  os  do  conselho  no 
supremo  tribunal  de  justiça,  etc: 

Altendcndo  a  que  na  instancia  da  appella- 
(8o  não  se  nomeou  curador  ad  litem  ao  re- 
corrente Manuel  José  Ambrósio  Rodrigues, 
constando  dos  autos  ser  menor  dc  vinte  e  cinco 
annos,  e  Icndo-se  requerido  a  dieta  nomeação 
por  parte  do  ministério  publico  na  sna  pro- 
moção dc  fl.  170  V.;  ' 

Attendendo  a  que  a  decisão  da  appèllação 
foi  contraria  ao  menor  recorrente,  porque  lendo 
sido  condemnado  em  guinte  annos  de  traba- 
lhos públicos  no  ultramar,  como  consta  a  fl. 
163,  não  só  nSo  obteve  provimento  no  recurso, 
que  íolerpozpara  a  relãção  do  Porto,  niiiB  ainda 
ahí  a  pena  Ine  foi  aggravada,  elevando  sc  no 
accordãò  recorrido  dc  fl.  117  á  de  trabalhos 
públicos  por  toda  a  tida  no  ultramar;  ' 

Attendendo  a  que  é  expresso  na  ordenação 
livro  III,  titulo  jni,  §  9^.  que,  iractando-se  o 
feito  dc  um  menor,  sem  llic  ser  dado  pelo  juiz 
da  causa  curador  á  lide,  ou  seja  auctor  ou  réo. 
05  actos  e  julgados  que  contra  cite  se  profe- 
rirem são  irrito»  e  de  nenhum  cfTeito.  ainda 
mesmo  que  tenha  tntor  ou  curador,  Importando 
a-  falta  do  curador  ad  litem,  differente  dos  mais 
curadores,  e  especial  para  o  litigio,  a  nullidade 
dos  autos  e  da  sentença  sobre  elics  proferida; 

Attendendo  a  que  esta  disposição,  introdu- 
zida especialmente  na  legislação  do  reino  con- 
tra o  direito  commum,  se  acha  nctuaímenle 
cm  vigor  peta  dii^posição  gcneric»  do  artigo 
£59.".  §  único,  da  novíssima  reforma  judicial, 
e  em  pailicular  para  o  caso  de  que  se  Iracta, 
pelo  artigo  700."  da  mesma  reforma  cm  har- 
monia com  as  anteriores,  de:>dc  a  de  16  do 
maio  de  183  j,  e  rom  a  constante  praxe  dc  jul- 
gar: 

Attendendo  a  que  a  nullidade  resulinnte  da 
preterição  deste  acto  substuncial  do  processo 
não  é  extensiva  aos  outros  recorrentes,  que 
são  maiores,  não  lhes  podendo  por  isso  apro- 
veitar o  Iicnelirio  de  menor  eni  causa  dividaa, 
como  a  presente,  nos  termos  da  ordenação  li- 
vro 111,  titulo  Lxxx,  §  S,"; 

Portanto,  conhecendo  do  recurso,  que  foi 


interposto  em  (empo,  e  èm  tempo  apresentado 
neste  supremo  tribunal  de  justiça,  negam  i 
revista  quanto  aos  recorrentes  maiores,  por 
não  haver  no  feito,  em  relação  a  eUes,  nem 
nullidade  de  processo,  nem  nullidade  de  sen- 
tença, nos  termos  da  lei  de  19  de  dezembro 
de  1813,  artigo  t.*  e  sens  §§. 

E  quanto  ao  recorrente,  menor,  Manuel  José 
Ambrósio  Rodrigues; 

Considerando  que  a  falta  indicada  é  nulli- 
dade insanável,  qualificada  como  tal  na  lei  de 
18  de  julho  dc  1865,  art.  13.'.  n.*  5: 

Annullam,  pela  violação  directa  da  ordena- 
ção livro  III,  titulo  XLi,  §  9."  e  artigo  700.* 
da  reforma  judicial,  o  prúccssndo  desde  fl.  169 
V.,  e  o  subsequente  julgado  no  accordSo  de- 
corrido fl.  176  V.;  e  mandam  que  os  autos 
baixem  á  mesma  relação  do  Porio,  d*onde  vie- 
ram, para  qac,  processada  competentemente 
a  appellação,seja  novamenlc  julgado  o  recurso, 
quanto  a  elle,  como  for  direito^  por  differen- 
tes  juizes,  dando-se  cumprimento  á  lei. 

Lisboa,  12  de  março  de  1867.  —  Alves  de 
Sá  -  Conde  de  Fornos — Visconde  de  tagoa-^ 
Aguiar  —  Seabra  —  Aguilar.  —  Fui  presenté, 
Algés, 

Está  conforme. — Secretaria  do  supremo  tri- 
bunal dc  justiça,  i  de  abril  de  1867.  —  Ser- 
vindo de  secretario,  Antonio  Joaguim  da  Costa 

Lami,  D.  de  L.  n."  79  tf«  1867. 


IMrcIlo  adni|nls4ratlv« 

Em  quanto  se  nào  promulgar  a  lei  da  dota- 
ção do  clero  nenhuma  alteração  $e  pode 
fazer  na  derrama  das  côngruas,  quaesquer 
que  sejam  as  condições  na  oecatiào  áa  re- 
visão  annual. 

Recurso  n.»  960— recorrente  Innoeencro  Anf- 
lonio  de  Miranda  (padre),  recorrida  a  jun- 
cla  do  arbitramento  das  côngruas  parochiaes 
da  cidade  de  Bragança,  relator  o  ex.*'  con- 
selheiro Diogo  Antonio  Palmeiro  Pinto. 
Scndo-me  presente  a  consulta  da  secção  do 
contencioso  administrativo  do  conselho  d'es- 
tado  sobre  o  recurso  o.*  960,  cm  que  é  recor- 
rente o  preshytero  Innocencio  Antonio  de  Mi- 
randa, parocho  collndo  na  cgrcja  de  Sancta 
Maria,  da  cidade  de  Bragança,  e  recorrido  o 
conselho  de  díslricto  da  mesma  cidade; 

Mostra-se  do  processo  que  a  côngrua  do  re- 
corrente fixada  por  virtude  da  lei  de  5  de  hiarço 
dc  1838  é  de  230^000  réis,  computada  no 
rendimento  de  primícias,  oITcrtas  c  pé  de  al- 
tar; c  que  a  do  seu  coadjuctor  é  de  10^000 
réis  paga  pelos  freguezes  por  meio  de  derrama; 

Mostra-sc  que,  havendo  a  juncta  do  arbi- 
tramento das  côngruas  parochines,  no  referido 
concelho,  procedido  á  derrama  das  mesmas  em 
outubro  de  1858  pelo  annq  de  t967-'lMÍ8, 
deduziu  da  côngrua  do  recorrente  a  4o  seu 
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cMdjdclor,  ptíti  ú\tSivtts{.9  s  ma{s  do  itt|SÍ# 
ti»  do  ralorqne  os  froclos  (parle  da  ivesiBA 
cMgnia)  línltani  naquelfe  mn  e  «nno,  en  re« 
laçio  á  ttrifa  oamararis  dos  mesmos  fVitctM 
em  jttibo  de  1887,  fundandtt-se  nos  arligò»  6/  e 
7.*  da  lei  At  tO  de  julho  de  1839.  e  bem  os- 
sin  DO  artigo  5.*  da  lei  de  8  de  novembro  de 
184 1 ,  deliberaffto  com  que  o  rerorreoM  se  »*« 
cenfornioti.  recorreodo  d'ella  para  o  conselhe 
de  districto;  -  = 

Hosira-se  qae  este  tribunal,  apreciando  a 
matéria  do  recurso,  entendeu  qne  nSo  havia 
ofTensa  ás  leia-citada*,  porque  Tcrtfícou  que  os 
rendimentos  componentes  da  côngrua  importa* 
Tam  em  £7(}^8U  réis^  havendo  perlonlo  um 
exeesso  de  Í9|L88d  réis,  do  qtial  sc  devia  po- 
gar  a  côngrua  ao  coadjuctor,  ficando  o  resto 
ou  saMo  (5jk880  réis)  em  favor  do  parQcbo, 
como  determina  o  §  4.*  do  artigo- 1.*  da  ci- 
tada lei  de  f  O  de  julho  de  1839. 

E  que,  quanto  á  araliação  dos  rructos,  fora 
eHa  Tejla  pela  tarifa  camarária  em  conformi- 
dade di>  §  t.*  do  artigo  6."  da  mesma  leit  muito 
embflra  o  lançanento  nfto  fosse  feito  «o  mes 
de  julho,  COMO  determina  e  artigo  6/  da  lei 
de  8  de  novembro  de  1841,  no  que  offl'6snot 
conselho  aehava  menos  inconvenienies  do  que 
calcalal-06  pelo  valor  que  elles  tinham,  quando 
efeclÍTame«te  se  precedeu  to  lançamCDlo; 

O  que  tttdo  vMio  o  ponderado:- 

Considerando  qne  a  lei  de  8  da  notem hro 
de  1841  estabeleceu  o  prinripio  da  Invariabi* 
liUade  das  côngruas  parochines,  cm  quanto  se 
nio  pTomulgar  a  lei  da  dotaçSo  do  clero,- ar- 
tigo 4.*,  com  o  fim  de  evitar  a  luta  de  ínte- 
resícs  entre  os  pnrochos  e  os  paroclilanos,  bs- 
spgarafldo  áqueHes  a  sua  decente  suhíiisten- 
cía.  sem  quebra  ou  diminuição; 

Considerando  quo  nenhuma  alteraçio  por 
van  é  permittido  faser  na  derrama  das  côn- 
gruas, alem  do  que  respeita  aos  contrihu4ii- 
les,  pela  mudança  de  sttuaçflo  e  condicdc^  di- 
versas, em  que  possam  achar-se  na  occa>)ião 
da  revisio  annual,  artigo  5.°  da  utcema  lei: 

Hei  por  bem,  confonnando-me  coin  a  rcfe- 
ride  consulta,  para  a  qual  foi  envido  o  minis- 
tério publico,  dar  provimento  no  recurso. 

O  ministro  e  sccreiario  dVstado'do6  negó- 
cios cccIeMaslieos  c  de  fustífa  assim  o  tenha 
enlendído  e  fuça  eiccuttir.  Pitço,  eni  21  de 
Biarço  db  1881.— BBl.— iti^ff»  Cetar  Bw^ 
j9ita  éê  Fr0inu, 

Esiá  conforme.  —  Luig  dt  Frtita»  Brnnto, 
director  geral. 

Está  conforme.  —  Scrreltiria  do  conselho 
deslado,  cm  I  de  abril  de  1867. — José  Gá' 
hriei  Jhlbechè,  secretario  geral. 

D.  âe  L.  n.»  79  ie  1867. 


PARTE  OFFICiaL 

iVoro  regimtnio  àoiprtçosdotmedicamtntoê. 


Atlendendo  ao  que  me  reppeaeiMon  ò  edi- 
selfco  d«  aande  pukliea  do  reino,  em  oAnsuht 
de  t3  deivorembro  da  1800»  sobre  a  eonva« 
níencta  dft  renovaçio  do  regimento  doa  ftf- 
çús  dos  medicamentos; 

Considerando  que  a  fisratisarSe  o  boa  pe* 
Kcia  éàa  bMícas  drpende  essencialmente  do  me- 
smo regimento,  cuja  ultimà  refonna  se  effeetnon 
e  foi  approvada  por  decreto  de  21  de  setem- 
bro de  1889  (Y^flrío  de  Lisboa  de  1860»  n.* 
10); 

Atiettdende  ás  disposl^s  da  lei  de  3  de  se- 
tembro de  1627,  dos  alvarás  de  3  de  março 

de  17»S,^  de  5  ^0  novembro  de  1808,  de  £2 
de  janeiro  de  1810,  e  dos  decretos  de  d7  de 
setembro  dc  1833  e  de  3  do  jnneiro  de  1837;  e 
Co Q forma odo-nie  com  as  modificações,  al- 
terações e  emendas  propostas  pela  commissio 
creada  para  esse  Km  por  decreto  de  1 8  de  março 
de  1863,  e  pelo  dicto  conselho  de  sSude  en 
consulta  de  2  de  junho  de  186S; 
Doi  por  l>em  decretar  o  seguinte : 
Artigo  1.*  É  approvado,  para  servir  á  fi»- 
caltsaçio  e  poKcia  das  Mica»  e  ao  directório 
dos  respectivos  boticários,  oregiracMo  das  pre* 
ços  das  drogas  medrcinaes,  jncdícameotos,  re- 
médios e  manipulações,  que  faz  pnrte  d'este 
decreto,  e  com  etie  baixa  ossignado  pelo  mi- 
nistro e  secretario  d'eaiado  doe  negócios  áik 
reino. 

Ari.  a*^  O  fObrcdicto  rcgiirtento  será  obser- 
vado e  terá  vigor  por  tempo  de  um  anno,  e 
por  todo  o  mais  que  decorrer  até  á  publica- 
çio  de  outro  novo,  cxeeutando-se  nos  termos 
prDpo4to8,  com  as  condiçOas  e  pela  forma  pro- 
scripta  nas  leis  em  vigor. 

Ari.  3."  Os  exemplares  dosnpradicto  regi- 
mento serão  legatisados  com  a  rubrica  do, pre- 
sidente do  conselho  de  saúde  pubJica  do  reino^ 
eemo  representante  do  mesmo  conselho,  ^rt 
quem  passaram  aa  alirtbuições  polioiaes  d9  ta- 
tigo  pnyslco-mór  do  reino. 

O  referido  ministre  e  secretario  d'estado  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço 
dc  Cintra,  eai  84  de  julho  de  1866  — BEI. 
—  /ode  Baptiêla  da  Silva  ferrão  dt  Carwiikê 
MàrUn9, 

PERTENCE 
Estt  exemplar  do  regimento  dos  preços  dos 
medicamentos  fica  perlenctndo  d  botica  si- 
tHãda  ;  

dfsíneio  administrativo  d  

à  qual  aetnalmente  se  acha  sob  a  dirtcfao  áõ 

pkarmaceulieo,  o  sr.  

e  Aa  de  Sertír-lke  por  todo  o  tempo  marcado 
no  artigo  9»"  do  decreto  de  H  de  julho  de  1808. 

O  presidente  4o  conselho  de  semde  fnbiicei 
do  reino,  í"... 


Ea  o  Príncipe  regente  faço  saber,  aos  que 
este  alvará  virem,  que  tendo  eu  ailendido  ao 
impoitantissimo  objeeloda  saúde  de  meus  fieis 


Digitized  by 


100 


v«smHo9,  •  teado  stéo  iNd^ltoada  por  alv«rá 
fie  7  (to  janeiro  de  179i  •  pharniftQOfea  (le- 
raK  para  q«e  nos-meus  leinovedoMÍnios  fpsM 
nDÍfornie  a  preparação  e  ceskpasiv&o  do$  w*- 
dícantentos.  e  d'eslc  modo  se  prev^aissem  e 
evitassem  os  descuido!:,  enganos  e  fuUas  da  ae- 
cessaria  eauiela  em  ifto  iniere&saaie  arlige;  ha- 
vexk  já  decorrido  longo  lenipo,  sem  que 
regulassem  es  preçoa  dos  niedicanieolos  nes- 
tes esladoà  do  Bras^íl,  e  bavendo  nu  pliArma- 
cepea  geral  do  reino  uma  regra  tixa  e  aucio- 
risada,  a  Giu  de  se  fazer  com  Ioda  a  seguiança 
um  siairllianto  regulamento  para  obviar  os  prc- 
ittizos  e  damnoe,  i^e  da  falta  de  regimento  de 
preço  dos  remédios  resultam  á  minha  faseada 
o  á  dos  meud  vassaltos:  houve  por  bem  do  meu 
real  serviço  encarregar  ao  dc.  Manuel  Vieira 
4a  Siha,  do  meu  eontielho,  e  pliysico-mòr  do* 
reino,  que,  conferindo  com  doi^í  boLícerios  doa 
■ais  intelligcntes  e  próprios,  quaes  elle  no- 
measse, procedesse  a  laxar  o  preço  dos  medi- 
camentos e  drojías  para  regra  dos  botírarios. 
E  seado-me  prcsonle-o  dicto  regimento  ppr  elle 
ordc&ado.  a  achando  que  é  segaado  as  núuhas 
reaea  inlençSea  c  .determinações^  sou  acrvido 
mandar  a  este  rci^peito  o  seguinte: 

I  Que  lodos  os  boticários  dos  meus  reinos 
sejam  obrigados  a  vender  seus  medicamcatos 
pdaa  (axas  no.rcgimenlo  determinadas,  sem 
abatimento  da  terça  parte  ou  da  metade  da 
somme  das  receitas,  que  o  costoiuo  tem  intro- 
duzido por  circumtftancias  que  presentemente 
nio  occorrem;  e  por  quanto  desta  qunsi  ne- 
cessidade de  fazer  simiihantes  ahalimcutos  po- 
dem rartimcoto  originarse  abusos  de  substi- 
tuições dolosas  e  dumnosas  á  saudu  de  seus 
vassallos,  e  eommeiler-sc  faltas  casenciaes  nas 
composições  dos  remedias :  hoi  por  abolido 
este  costume,  c  mando  aos  julgádorcs  e  jus- 
tiças dos  meus  reinos  qne  noe  casos  da  sua 
Gompelenoia  assim  mesmo  julguem,  c  façam 
executar  da  pulilicaçSodVste  alvará  em  díaute, 
conforme  o  tempo  c  era  declarada  no  regimento; 
condemnando  aos  boticários,  que  lui-s  abrfli- 
ineBlog  fizerem,  no  dobro  dit  importiiHcía  dos 
didoa  abatimentos,  a  mctadu  para  o  accu:«a- 
dor  e  a  outra  metade  para  o  hospital  mais  vi- 
zinho, em  razão  da  má  fé,  que  d'e£lcs  abali- 
mentos  dc  somna  se  deve  presumir,  seudo, 
nomo  sSo,  os  preços  ra^onavelmeule  laxados. 

II  Que  em  altenção  á  variedade  dos  preços 
das  drogas  medicinaes,  segundo  a  alternativa 
dos  tempos  e  do  eommercio,  o  dicto  physieo-mór 
proceda  á  reforma  cm  cada  um  doa  annos  do 
dicto  regimento,  alterando  os  preços  nesta  con* 
formidade,  e  da  mesma  mancirt  que  tbo  foi 
deierminado,  em  quanto  eu  não  for  servido 
mandar  o  contrario,  e  nio  publicando  porem 
a  reforma  sem  previa  licença  minha. 

III  Quo  cada  um  dos  boticários  lenha  um 
exemplar  do  dicto  regimento  dos  preços  dos 
medicamentos  para  seu  govef  no,  assignado  pele 


eobtedícto  phjrsko-nwir  c  pvlo  boiipatift  da  mi- 
nha real  casa,  da  m^sma  fermo  ecom  iks^mosmoa 
declarações  que.  já  ae  mandou  e  :8e.:t«m,.prielÀ-' 
cado  na  pbarafeacopea  geral,  para  quo  tenha- 
o  devido  vigop;  que  ftoíronlQspicio:d'Qlle:se  dc-^ 
ctaro  aôra  a  que  pertence,  para  regalar  asaom' 
nas  das  rooeiías  do  tempo  que  lhe  fbr  ooirroa- 
poadente;  e  que:  nas  visitas  das  boiícaa  sa  ia^ 
quira  quanto  sobre  este  particular  se  julgar 
necessário,  e  das  faitjs  se  tome  coDh<wimenW 
para  se  imporem  aos  delinquentes  as  penasque 
em  outro  logar  ostSo  delermioodas. 

IV  Que  as  advertências  relativai  40  modo 
de  algumas  sommas  de  medicamentos,  que  no 
me«mo  regimento  nio  vSo  declaradas,  ae  ob- 
soryom  como  nellas  se  contém,  o  que  esta  al- 
vará e  dícias  advertências  se  reiroprimam  ao» 
exemplares  do  regioKnto,  que  Biaado< formar 
em  cada  um  anno. 

V  Que  os  boticários  do  interior  d'esies  es- 
tados, por  isso  que  ficam  em  grandes  distan- 
cias dos  portos  do  mar,  e.  em  raaão  de  tTaa4- 
port*ir  por  terra  os  medicamentos,  lhes  chegam 
muito  mais  caros,  serfto  obrigados  a  pedir  pelos 
medicamentos  mais  ama  quinta  parla  dos  pre? 
ços  determinados  neste  regimenta,  ficando- su- 
jeitos Ái  mesmas  penas  já  determinadas. 

VI  Serão  os  boticários  obrigados  a  mostrar 
no  regimento  a  taxa  dos  qiedioameaios.- quoi 
venderem,  a  todas, as  pessoaa  qme -o  quiaorem 
ver  e  assim  Ih'o  requererem. 

.  Pelo  quo  mando  á  ai  eia  do  desembargo  do 
paço,  e  da  consciência  e  ordens;  presidente 
do  meu  real  erário;  regedor  da  offsa  .da  supi 
plicação  do  Brasil;. governador  da  relação  do 
Bahia;  governadores  ec-apilftcsceaeraes,  ewais 
governadores,  do  Brasil  e  dos  meus  deiminios 
utlramarinos;  e  a  todos  os  ministros  de  justiça 
Q  mais  pessoas  a  quem  perlfuoer.  o  contei- 
monto  e  execução  d*este  akará;  que  o  eqmpraj^ 
e  guardem,  a  façam  inieírameale  cumprir  o 
guardar,  como  nelle  se  contém.  nlO  obuanlo 
quoitsqucr  leis,  alvarás,  regimentos,  decretos 
00  ordens  em  contrario,  porque  iodos  e  todas 
hei  por  derogados  para  csle  cflcito  sómentc, 
coino  se  d'elles  fizesse  expressa  e  individual 
menção;  ficando  alia*  sempre  em  vigor.  E.esto 
valerá  como  carta  passada  pela  chanccilaria, 
ainJa  que  por  cila  nio  ha  de  passar,  e  que  o 
seu  effeito  haja  do  durar  mais  de  um  anuo, 
sem  embargo  da  ordenação  cm  cpalrario,  re- 
gislrando-se  em  todos  os  legares  onde  ae  cos* 
lumam  registrar  simílbanles  alvarás. 

Dado  no  palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  B 
do  novembro  dc  180S.  Com  a  essignatura  do 
Prineipe  regente  e  a  d)  minútro, 

(Na  coll.  do  I.  de  Delgada,  e  no  fn>ute8|iicio 
doi  regituentoi  doa  jtnços  dc  1834  •  1859) 


Attcndendo  ao  que  me  rcprascntoi  o  con- 
seUio  de  sande  publica  do  reiniVi  oa- 
coasidadc  dc  legufar  a  «xccu^io  do  ar,lígo  tii.* 
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4o  regimento  do  physico-mór  do  reino-  dè 
de  fevereiro  de  Ittfil,  e  do  artigo '15.*  do  al- 
vará de  SS  de  janeiro  de  1810,  fta  parte  em 
que  prohibeiti  a  venda  dos  remédios  e  medi- 
camentos venenosos,  perigosos  e  snstppito»  sem 
receita  de  fncnUalívo,  e  ronformando-me  a  esto 
respeito  com  o  volo  do  soliredicto  conselho; 
Hei  por  bpni  decretar  o  seguinte: 
Artigo  1/  É  lícilo  aos  boticários  vender,  sem 
dependência  de  receita,  as  substancias,  medi* 
ramentos  e  composi(6es  pharmaceulicas,  de- 
signadas na  (abella  annexa,  que  faz  parle  d'esle 
decreto,  e  com  elle  baixa  assrgnada  pelo  mi- 
nisiro  G  secretario  d'estade  dos  negócios  do 
reino. 

Art.  $.*  A  todas  as  outras  substancias,  me* 
dicameotos  e  preparajdes  pharmncenticas,  qbe 
se  d9o  acham  mencionadas  na  referida  tabeliã, 
c  applícavel  a  disposifto  jifóhitiitiva  das  cita- 
das leis. 

O  mesmo  mraisiro  e  secretario  d'estado  as- 
sim o  tenha  entendido  e  Taça  executar.  Paço 
de  Cintra,  . em  4  de  agosto  de  1866. — João 
Baptista  da  SUoa  ferrãú  de  Carvalho  Már- 

tens,  ^  Continua. 


Direito  Inlernaetonal 

MIWWTEBIO  nOH  IVECiÕciOS 
OA  MAttlNHA  B  cntVTRAMAII 

Ilegimenío  para  a  administração  da  justiça 
nas  provindas  de  Moçambique,  estado  da 
índia,  Macau  e  Timor. 

Coiliauado  4a  pag.  90 

Ari.  81.'  Todo  o  empregado  que  receber 
emolumento  o»  salerío  por  acto  que  expressa- 
mente não  estfjii  marcado  ncsliis  Ubellas,  ou 
maior  do  qae  o  taxado  n'ellas,  será  sempre 
ebrixftdo  a  repor  o  exroseo,  salvo  o  procedi- 
mento crioiinal  quando  haj«  logar;  c  o  juiz, 
qae  por  seu -desptnctio  ordenar  ou  auctorisar 
nmi  conta  illegal.  tit-orá  sojeiío  á  ret^ponsabí- 
lidnde  civil  ou  criminal,  segundo  us  ctrcum- 
itahcias. 

Ari.  8â.o  O  juiz  ou  outro. (fuatquer  enipro- 
gido  que  levar  emolomènto  on  salarío  de  til- 
giim  arlo,  como  se  Tosse  presontc  a  elle-  ou 
por  ctfe  practicado,  ^em  o  tor  sido,  pagará  o 
duplo  a  favor  d»  parte  a  qnem  n  fiiial  perten- 
cer receber  as  rnslás,  satvo  qualqacr  outro 
procedimenio  no  caso  de  ler  logar. 

Art.  83.0  i^f^  agentes  dó  ministério  publico 
será  focultado  nos  cartórios  o  exame  de  quucs- 
quer  autos  ou  contas  nelics  foilns,  sem  depen- 
dência do  despacho  do  juix,  para  poderem  i'um- 
prir  seu  dever  ácerca  do  crime  de  receber  oa 
contar  emolumcnlos  ou  salários  nlo  devidos 
•u  dc  outros  quiiesqiier  crimeb. 

An.  84."  O  conlK'1'imenlo  dos  crimes  do  re- 
ceber ou  contar sabrios  não  devidos,  coniiuet- 
tidos  pelos  empregados-  )Mdicí3e«  e  tybellífles 


de  tfuakfnercÕMarca,  cfBatquerque  seja  o)oU 
gado  a  que  pertençam,  é  da  competência  ex* 
clusi  va  do  juiz  de  direito  da  respectiva  comarca. 
Bio  sendo  exequível  a  sentença  definitiva  de 
1.*  tttstaneia,  quer  absolva  qner  condemne, 
sem  ser  confirmada  na  relaçSo  do  disiricto. 

Art.  SS.*^  A  fazenda  nacional,  o  ministério 
publico  e  os  preso.<  Rotoriaraente  pobres  ou  qua- 
íilleados  como  taes,  poste  qne  sv\am  suctores 
OH  recorrentes,  são  exceptuados  do  pagamento 
de  assignaturas,  emolumentos  e  salurios  em 
seus  respectivo»  (frocessos,  quaesquer  que  eHes 
sejam. 

Estes  continuarão  seos  termos  Indepeaden- 
temeitto  do  preparo  no  juizo  ou  tibunal  em  que 
se  acharem,  ou  noutro  qualquer  a  que  subi- 
rem; sendo  porem  a  final  eondcmnada  algomti 
parte,  que  n'ão  goze  da  isençUo  sobredicta.  se 
cobrarão  executivamente,  na  forma  do  artigo 
ftssssignetaras,  emolumentos  e  salários 
que  forem  devidos  pelos  actos  do  processo  na 
conformidade  d'esla8  tabeliãs. 

%  único.  Qaando  em  processo  crime  houver 
parte  querelanle,  ulcm  do  ministério  publico, 
não  fica  aquelln  dispensada  de  fa^er  os  devi- 
dos preparos,  nílo  podendo  porem  nunca  u  falta 
d'elle8  impedir  o  andamento  do  processo  pro- 
movido pelo  ministério  publico. 

Art.  86."  Nem  os  jnizes  nem  otiros  aignas 
empregados  podcrflo  receber  assignaluras, 
emoliimenlos  ou  salários  vencidos  n-as  execU' 
(ões  da  fazenda  nacional,  sem  que  esta  seja 
pxga  do  que  lhe  for  devido  pela  respectiva  exe- 
cução. 

§  único.  Quando  porem  se  conceder  ao  exe- 
ciiiado  suspenfão  dc  exeruçSo  ou  pagamento 
em  prcMaçOcs,  a  execução  poderá  prosefjuír 
pelas  custas  vencidas,  se  o  mesmo  execalnde 
uão  pagar  voluntariamente. 
■  Art.  87.*  Os  juizes,  curadores  dos  orphãoa 
fr  escrivães  perceberão  os  emolumentos  o  sa- 
lários que  lhes  vão  taxados  para  os  concelhos 
de  fumilia  somente  até  ao  numero  de  tres,  se 
tantos  forem  necessários  para  os  termos  ordí- 
aarios  do  processo  do  inventario,  desde  o  seu 
princípio  «té  ao  julgamento  da  partilha.  Quan- 
do porem  o  curador  requerer  alguma  outra  re- 
união do  conselho  e  lhe  for  deferida,  fe  fará  ex 
oficio,  á  excepção  dos  conselhos  que  se  re- 
unirem para  se  tod>areni  as  «onTas  aos  tnteres, 
dos  posteridrcs  ao  julgíimcnto  da  partilha,  ob 
dos  requeridos  por  qualquer  pessoa  qae  nlo 
seja  o  curador.  A  ida  á  caixa  dos  orphãos,  c 
aberlnra  d'esta  para  entrada  e  sabida  de  di- 
nheiro e  jóias  dellcs,  será  e^officio. 

Também  serão  ex  offieio  todos  os  actos  que 
«e  dirigirem  a  af.soldnda>r  os  orphlos. 

An.  88."  O  ministério  pubtíro^  vence  como 
agente  da  ínzendil  nariocal,  Ons  execnçSes  fis- 
caes,  os  2*/,  por  cento,  quíindo  c  como  lhe 
são  tosados  por  lei;  o  Has  justílícaçOes  e  ha- 
bilíiflçdeseui  qtie  íntfrviet  a  requerimento  dc 


Digitized  by 


108 


prie,  dBo  Modo  meaor,  e  ooicameDle  fin 
Mleressc  d'ella,  Tencerá  os  «ennos  emolumcD- 
to8  qac  o  juÍB  nos  actos  em  que  ambos  ioter- 
Tierem,  e  convo  curador  nato  dos  orphSos  oas 
comarcas  c  julgados  respcclives  os  emolwmen* 
tos  estabelecidos  do  artigo  SO.**  das  preseoles 
tabeliãs. 

Art.  89.*  Os  6  por  cento,  de  que  tracta 
o  artigo  656.^  da  reforma  judicial,  sio  coRtn- 
dos  logo  que  finde  o  praso,  c  vencem-se  das 
quantias  liquidas  que  depois  da  penhora  en- 
trarem DOS  cofres  públicos  por  eflèilo  de  ar- 
reraalaçio  de  bens;  mas  se  forem  pagos  por 
qualquer  outro  modo  antes  d'esta  ter  logar. 
ticam  reduzidos  á  metade;  somente  téni  direito 
a  receber  a  quola  respectiva  os  empregador, 
declarados  no  citado  artigo,  que  estiverem 
servindo  ni  data  cm  que  se  fizer  o  pagamento 
á  fateoda  nacional. 

Art.  9^0.*  Os  advogados  nomeados  curado- 
res a  ausente*  menor,  demente  ou  pródigo  cora 
interesse  opposio  a  outra  egual  pessoa,  e  que 
por  isso  nío  possa  ser  defendido  simultânea' 
mente  pelo  ministério  publico  ou  pelo  -respe- 
ctivo curador  dos  orphAos,  vencerSo  no  pro- 
cesso orphaoQÍogico  os  mesmos  honorários  ob 
emolumentos  laxados  no  artigo  20.%  segundo 
o  local,  e  nos  processos  civis  ou  crimes  os  que 
lhes  forem  prudentemente  arbitrados  pelo  jul- 
gador, quando  tenham  logar  segundo  as  cir- 
cumsuncias  occorrentes.  e  na  proporção  da 
base  adoptada  sobre  o  processo  orphanologico. 
Nestes  processos  crimes  as  curadorias  corre- 
rão por  turno  pelos  advogados  do  auditório 
correspondente. 

Art.  91.*^  Na  ausência  ou  impedimento  do 
jttis  de  direito  de  1/  instancia,  de  delegado 
ou  sub-delegado  de  procurador  rogío.  de  cu- 
rador dos  orphãos  e  de  outro  qualquer  empre- 
gado dc  justiça,  receberá  os  emolumentos  ou 
salários  respectivos  quem  legitimamente  servir 
08  seus  logares  òu  olfícíos.  sc  outra  cousa  es* 
pecialmento  nâo  estiver  decretada. 

Art.  92.*  Nos  casos,  em  qiie  qualquer  emo- 
lumento ou  sitlario  produza  uma  qnanlia  que 
nfto  possa  ser  integralmeote  paga  em  réis,  pa- 
gar-sc-ha  a  im mediatamente  superior  que  o 
possa  ser. 

Art.  97."  A  rasa  daquclles  papeis  que  a  ro- 
querimenlo  de  partes  levarem  maior  ou  me- 
nor numero  dc  regras  e  letras,  do  que  o  le- 
gal, para  se  remetterem  para  f6ra  do  distrido 
judicial,  e  sòmente  por  este  motivo,  se  contará 
fazendo-se  o  calculo  pelas  regras  e  letras  sem 
attençao  ao  numero  de  laudas. 

§  1."  Quando  em  qualquer  papel  em  que  se 
contar  rasa  bouver  repetiçdes  inúteis,  embora 
provenientes  de  erros,  aerfio  obrigados  os  cs- 
crivfiea  ou  tabrIliSes  a  decUrel-o  no  fim  da  ea- 
cripta.  e  o  contador  as  descontará. 

§  2.**  O  escrivão  e  lobelliAo,  que  nSo  satis- 
fizer a  esia  disposição,  perderá  a  ímporlancia 


da  rasa  da  lauda  ou  laudas  em  quo  se  der  a 
repetição.  As  linbas  que  coniivereai  a  referida 
declaração  não  serão  contadas. 

Art.  91.0  Perante  osescriv&es  do  instancia 
preparar-sc'ha  pelos  recorrentes,  c  na  sua  folia 
pelos  recorridos,  querendo  estes,  para  regular 
o  andamento  dos  processos,  alem  da  assignatura 
dos  juizes,  e  salário  do  guarda  mòr.  como  ga- 
rantia dos  salários  dos  mesmos  escrivães,  de  pa- 
pel Sellado  c  de  pagamcnlo  da  verba  respe* 
ctiva  ao  contador,  e  dos  pregões  dos  officiaps 
dc  diligencias,  devendo  posteriormente  fazer- 
se-lhes  desconto  nos  competentes  vencimentos; 
e  sendo  estes  pre|Mlros  os  únicos  que,  neste 
caso,  paru  o  dicto  andamento  ou  prompto  eir 
pcdicnte  dos  mesmos  processos  até  ás  senten- 
ças, se  devem  fazer: 

Nos  agj^ravoa  deínstrumenlos.  cartas  lestc- 
muiihavcis,  recursos  á  coroa  e  conQíclos  do 
jurisdirçâo  —  Ij^ôOO  réis. 

O  preparo  único  de  1^800  réis  nos  aggra- 
vos  de  petição  sc  fará  em  poder  do  guarda 
mor. 

O  preparo  que  respeita  ao  curador  sómcnie 
Ibe  será  entregue  quando  lhe  forem  continua- 
dos os  autos  para  fazer  a  conta,  e  os  pregões 
aos  oBiciars  de  diligencias  sõmente  depois  de 
vencidos. 

Art.  95.'  Perante  os  escrivães  dc  1 instancia 
prepara r-se-ba  pelos  auotores,  e  na  sua  falta 
pelos  réos,  querendo  estes,  para  o  andamento 
dos  processos,  sem  o  que  nfio  será  o  escrivão 
obrigado  a  continuar  os  termos  dós  mesmos, 
alem  da  assignatura  do  juiz  e  cUrador.  na  con- 
formidade e  para  os  fins  marcados  no  artigo 
9Í.*.  a  saber: 

Nas  cansos  ordinárias —  3^000  réis. 

Nas  causas  somraarias  —  Sj^OOO  réis. 

Nas  causas  verbaes  — 60O  réis.  . 

§  único.  Nos  inveoiaríos  orphanologieos  não 
haverá  preparos  obrigatórios,  mas  podo  o  ca- 
l>eça  de  cassi  preparar  volantariwnentc.  e  nesso 
caso  deverá  ser  regulado  o  máximo  d*esse  pre* 
paro  pela  seguinte  forma: 

Nos  inventários  de  valor  provável  até  réis 
l:000^0«0  — réis. 

Dc  1:900jL090  até  3l:OftO#000  réis— S^OOO 
réis. 

DeS:00OjlO0O  réis  para  cima  —  3$00«  réis. 

Podem  porem  os  escrivães,  logo  que  haja 
cem  folhes  cscriptas,  c  d'ahi  para  diante  de 
cem  em  cem,  mandar  os  aulos  á  conta,  para 
se  liquidarem  os  aalarios  vencidos,  cobrando-so 
a  sua  importância  do  cabeça  do  easal  oh  do 
quem  for  pessoa  competente.* 

Nas  appellações  que  subirem  dos  juizes  elei- 
tos para  os  juizes  ordinários  preparar-se-ba, 
alem  da  assignatura  dos  juizes,  com  SOO  réis. 

E  nas  que  suliirem  dos  juízes  ordinários  para 
os  juizes  de  direito,  coro  IjtOOO  réis. 

Não  ha  porem  preparo  nas  causas  que  so- 
bem dos  juizes  ordinários  para  os  de  direito 
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s6  para  o  jalgamento.  nem  nos  mais  casos  aqní 
nSo  especificados,  salvo  cornudo  odíroilú  aos 
respectivos  vcncímoDlos,  depois  de  contados, 
00  no5  termos  legaes. 

Art.  96. '  Quando  se  bouverein  de  passar 
certidões,  Irastados  ou  seolenças  em  qualquer 
juízo  on  tribunal,  a  requerimento  de  pane, 
fará  esta  o  preparo  equivalente  ao  papel  Sel- 
lado, e  a  um  terço  do  orçamento  da  rasa ,  qua  n-> 
do  compila. 

An.  97.*  Nas  vistorias,  exames,  depósitos 
c  curadorias,  prepnrar-se-ha  com  a  importân- 
cia total  doestas  diligências.  Km  outras  quaes- 
qucr  diligencias  nfio  haverá  preparo ;  devem 
comtudo  ser  pngas  petaa  partes  depois  de  elTe- 
ctnadas  c  antes  da  entrega  dos  respectivos 
pnpeií  á9  mesmas  partes. 

Art.  98.*  Os  escrivães  lícam  obrigados  em 
todos  os  preparos  a  entregarem  ás  partes  o  com- 
petente recibo  por  elles  assignado,  e  lavrar  ter- 
mo nos  autos.  Preanme-sc  que  recebcpfto  o  pre- 
paro, nos  casos  em  que  é  devido,  desde  que 
fontinuarem  os  termos  do  auto  ou  diligencia 
para  que  deve  preceder  preparo.  E  nio  lendo 
lavrado  no  processo  termo  em  qae  declarem 
8  quantia  recebida  de  preparo,  e  a  pessoa  que 
preparou,  pagario  de  mulcla  lj(800  réis,  e 
fícarão  suspensos  do  seu  officio  aléjunclarem 
aos  autos  conhecimento  em  forma  de  pagamen- 
to da  dieta  mulcla. 

Art.  99.<* Quando  08  processos  forem  i  conta, 
ainda  que  nfto  levem  o  termo  de  preparo  quando 
se  deva  ter  feito,  o  contador  o  considerará  como 
feito,  e  o  abaterá  na  conta  que  lizer  como  re- 
spon.«abilidade  do  respectivo  escrivfto.  Se  o  es- 
crivão tiver  recebido,  a  titulo  de  preparo,  quan- 
tia maior  do  que  aquella  que,  por  falta  do  re- 
spectivo termo,  lhe  for  abatida  pelo  contador, 
na  forma  sobredicla,  Scará  sujeito  ás  penas 
das  leis  peto  furto  do  excesso  que  liver  rece- 
bido. 

Ari.  100.*  Os  escrivics  afio  considerados, 
para  lodos  os  efTeitos,  eomo  depositários  judi- 
ciacs  das  quantias  recebidas  por  elles  a  titulo 
de  preparo,  quer  lenham  lavrado  terno  da 
quantia  recebida,  quer  se  presuma  que  rece- 
berão na  forma  declarada  no  artigo  98.^  e  su- 
jeitos, como  taes,  a  prisfio,  se  deixarem  de  sa- 
tisfazer a  parle  que  pertencer  aos  jnizes,  cu- 
radores, ou  outros  empregados  ou  peritos,  ou 
deixarem  de  restituir  a  qoanlia,  que  n3o  ti- 
verem vencido,  do  preparo  que  lhes  respeitar, 
nos  casos  de  leriermípado  a  eauaa.  ou  de  ter 
cDlredo  oulro  na  serventia  do  officio,  on  do  se 
nSo  ter  levado  a  effeíto  a  diligencia  para  que 
SC  liver  feito  o  preparo,  ou  de  haver  sobejo 
que  devam  restituir  depois  de  ultimada  a  di- 
ligencia. 

Art.  101.<*  Os  escrivães  e  mais  empregados 
declararão  sempre  nas  diligencias  respectivas, 
nos  termos  não  ordinário,  e  nos  papeis  qne  sub' 
screverem,  se  receberam  ou  nSo  receberam,  os 


salários  devidos,  e,  oo  caso  de  os  icrcm  rece- 
bido, declararfto  a  quantia  com  a  destgnaçio 
da  pessoa  que  pagou,  sob  pena  de  pagarem  a 
muleta  de  1^000  a  IfpOO  réis,  aio  baslaodo 
dizer:  recebi  o  salário  da  lei,  ou  usar  de  eu' 
tra  expressão,  d'onde  se  nâo  conheça  precisa 
e  claramente  a  importância  de  réis  que  rece- 
beram. E  quando  nBo  façam  as  declaraçftea 
acima  ordenadas,  os  «ontadores  deizario  do 
contar  oa  dictos  salários,  quer  seja  para  os  em- 
pregados, quer  seja  era  regra  de  costas,  ficando 
porem  os  mesmos  empregados  responsáveis  ás 
parles  pelos  prejuizos  que  da  dieta  omissAo  lhes 
resultarem. 

Art.  102.**  Nos  processos  que  subirem  por 
appcllaçáo  da  1.*  para  a  S.'  instancia,  quando 
rceebida  em  ambos  os  effeitos,  nao  poderfto  os 
cootadores  da  1.*  insiaocía  contar  mais  do  que 
os  «BMinnenkw  e  salários  do  juiso.  Noa  pro- 
cessos, porem,  com  appellaçSo  ao  effeilo  da- 
vointiro,  que  se  rémettam  já  da  1.*  íDstaacia 
com  a  conta  das  custas  e  capital,  o  contador 
da  2.'  instancia,  sendo  as  sentenças  da  1.'  con- 
firmadas, contará  unicamente  salários  da  S.* 
insianciaf  e  quaeaqaer  outras  custas  e  vcacfr- 
menios  que  por  veaiura  tiverem  accrescido;  a 
sendo  reformadas,  formaria  nova  coata,  segua- 
do  o  vencido. 

Ari.  103.O  Os  escrivães  tèm  direito  a  seres 
pagos  dos  salários,  que  sa  lhes  deverem,  doa 
autos  que  tenham  de  passar  do  respectivo  juia> 
ou  tribunal,  ainda  em  consequência  de  recurso 
interposto;  esem  qus  lhes  sejam  satisfeitos  pela 
parte  que  promover  a  remessa,  nio  podorfto 
ser  obrigados  a  remettel-os.  ou  apresental-aa 
em  outro  juizo. 

Esta  disposição  alo  lem  applicaçio  nos  ca- 
sos de  ser  a  remessa  promovida  pelo  ministério 
publico,  on  pelos  presos  nos  respectivos  pro- 
cessos crimes,  nem  lambem  quaado  a  remasaa 
do  processo  ao  juiz  oa  tribnaal  saperior  é  feita 
em  virtude  de  aggrava  de  petição. 

Art.  lOá.*  Nenhum  escrivão  dé  1.'  e  %.* 
instancia  mandará  processos  com  recursos  para 
o  supremo  tribunal  de  justiça  sem  levarem  meio 
caderno  de  papel  aellado  em  braace,  o  qual 
será  incluído  na  conta.  Deverão  também  os  pr<^ 
cessos  e  appensos  levar  capas  que  evitem  a  di- 
laceração. 

Art.  105.*  Os  traslados  das  revistas  inter- 
postas na  initaocia  devem  cqpter,  quando 
tenham  logar,  unicamente  as  forças  do  pro- 
cesso, que  aio  titulo  dos  autos,  libello,  con- 
trariedade e  mais  articulados,  depoimentos  de 
testemunhas,  documentos  originacs,  senteafas 
proferidas  nos  próprios  autos  de  que  se  tra- 
ctar,  teaçdes,  havendo-as,  actos  de  sessão  de 
jnlgamenlo,  e  mais  nada;  o  quando  alguma 
das  parlas  exigir  qualquer  outra  peça  do  pro- 
cesso, a  pagará  á  .«na  cnsla.  sem  direito  de 
indemnisação,  ainda  que  a  Baal  fique  vence- 
dora. O  mesmo  terá  logar  na  parto  respectiva 
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sobre  os  traslados  de  (odas  n&  appdlaçScs  ou 
rcvislas  iolerpostas  perante  ai.'  instancia, 
devendo  intervir  o  prudente  arbitrie  do  juiz. 
quando  seoessario. 

Fica  corotudo  especialmente  prohiI>ido  tras- 
ladar nas  apptllações  dos  causas  de  cxccuçdes, 
on  incidentes  d'«llas,  cartas  dc  sentenças  ou 
partes  do  processo  já  trasladadas  de  outros 
processos,  devendo  só  apontar-sc  os  originaes 
e  cartório»  donde  eulrahidas,  e  a  data  das 
sentenças  e  traslados;  e.  quando  taes  appella- 
9des  tiverem  o  efTelio  devolutivo  sóniente,  os 
traslades  deverSo  oomprehender  todos  os  aclos 
issencíaes,  ou  termos  do  processo,  que  ao  juiz 
parecerem  necessários  para  progredirem  as 
execuçfies. 

Art.  1^6."  Os  editaes  para  arrenatsçio  on 
acrendameato  não  conterão  mais  qeeas  indi- 
caçffes  do  artigo  600.**  da  novíssima  Totorma 
jiidíoial,'e  quando  alguma  outra  se  julgue  ne- 
cessaria-o  escrivão  informará  o  juiz,  e  por  des- 
pacho d'elle  è  fará. 

Tudo  o  que  se  escrever  nos  editaes,  fóra  dos 
lermos  preacriptos,  nflo  sorá  contado  peJo  con- 
tador. 

Art.  107.*>  Os  conladovea,  posto  que  hajam 
de  contar  emolumentos  ou  salários  a  diversos 
empregados  judicíaes,  ou  por  a-ignns  d'clles 
terem  morrido,  ou  por  terem  cslado  suspen- 
sos, Ott  por  deixarem  de  ser  empregados,  on 
por  outro  qualquer  motivo,  nlo  vencepfio  peia 
conta  mais  salário  do  que  o  correspondente  a 
um  só  d'elles,  ainda  que  dividam,  como  de- 
vem, os  salários  respectivos  a  cada  um  dos 
mesmos  empregados. 

Art.  108.*  Os  papeis,  para  que  estiver  es- 
tabelecido salário  certo  e  determinado  sem  rata, 
■io  devem  ir  ao  cenudor. 

NSo  se  receberá  comtudo  nem  pagará  salá- 
rio ftignm.  sem  que  a  sua  importância  se  de- 
clare no  6m  do  acto  on  diligencia,  por  extenso, 
na  forma  e  debaiio  das  penas  declaradas  no 
artigo  101.^;  e,  quando  se  nfio  receba  o  salá- 
rio, isso  mesmo  se  declarará,  como  é  ordena- 
nado  no  dicto  artigo. 

, Quando  porem  bouver  rnsa,  não  so  pode- 
rio exigir  salários  alguns  sem  os  contar  o  re- 
spectivo contador,  o  qual  ntisto  e  em  todos  os 
mais  casos  deve  desenvoker  por  extenso  a  con- 
tagem, e  cspeciricar  asfolhas  dos  autos,  quando 
a  eUas  se  refy'a.  e  não  poderá  dividir  os  em<h 
lunenlos  ou  salários,  para  o  elTeito  de.  levar 
maior  salário  nos  incidentes  sobre  qualquer 
proeesso.  aíada  mesmo  de  recurso, 

An.  109."  Fica  prohibído  aos  contadores 
contar  requerimentos  em  regra  do  custas.  Nes- 
tas porem  deverão  contar-se,  a  titulo  de  de- 
fesa e  procuradoria,  lende-a  havido  a  favor 
da  parte  que  rencer  a  final,  não  lendo  sido 
revcl : 

Em  iutucia 

Nas  causas  veriiaes  —  600  réis. 


Nas  causas  summarias  —  lj(800.  réis.  • 
Nas  causas  «rdinarias  — 3^(000  réis. 

Nos  aggravos  de  inslrumenios,  carias. tastC" 
raunbavei:;,  conflictos  de  jurisdicção  e  reour- 
sos  á  corda  — .$00  réis. 

Nas  appellaç-des  inferiores  á  alçada  da  rela- 
ção—3^000  réis. 

E  nas  superiores  á  dieta  alçada  —  6^00 
réis. 

An.  110.*  As  petições  ou  requerimentos 
devem  ser  assigoados  pela  parte  ou  seu  pro- 
curador, reconbccc&do-se  por  iabellião  a  as- 
signutura  que  não  se  conhecer  enf  juiao,  sem 
o  que  não  se  admittirão  neste. 

Ari.  111. o  Os  autos  de  visiorias,  lexames  e 
audicncías,  c  outros  quaesquer  a  que  presida 
o  jui2,  devem  ser  por  este  rubricados  em  cada 
uma  das  suas  folhas,  qaaada  .escriptos  em 
mais  de  uma  folha. 

Art.  lU.o  As  sentenças,  insirumenlos,  car- 
tas, traslados  e  certidões  devem  ser  rubrica- 
dos, esDo^ào,  pelo  respectivo  escrírão  ouU- 
helllão,  cm  cada  uma  de  suas  folhas,  quando 
cscrlptas  em  mais  de  uma  folha. 

£m  condcmnaçAo  d«  preçeilo,  quando 
parto  não  se  contentar  com  mandado  d^  *oU 
vendo,  e  requerer  sentença  de  preceito,  pa- 
gando-a-  á  sua  cust^.  esta,  que  deverá  pas- 
ssr-se  em  nome  do  Rei,  transitará  pela  chan- 
cellaría. 

Art.  113.*>  Quando  se  deva  contar  caminho 
ou  diário,  nunca  haverá  dois  ou  mais  no  me- 
smo dia  c  no  mesmo  processo. 

O  caminho,  segundo  ^  distancia,  se  con- 
tará desde  as  portas  ou  extremidade  da  ci- 
dade, vjlla  eu  logar,  nfto  havendo  dispoaiç^o 
especial  em  contrario. 

An.  114."  Quando  por  facto  ou  culpa,  que 
não  seja  do  juízo,  não  se  ellecloar  acto  pelo 
qual  pertençam  diários  ou  caminhos,  effe- 
ciuar-se-hão  estes  como  se  aqvelle  ^e  tirera 
ferio,  e  nenhuns  outros  emolumentos  ou  sa- 
lários, salvo,  quanto  a  estes,  qualquer  dispo- 
ção  especial  cm  contrario. 

Art.  US."  Em  diligencia  de  noite  sobre 
actos  indispen£avcis  e  urgunies  do  serviço 
que  durante  aquella  possam  e  devam  fazcrrse 
so  contarão  emolumentos  e  salários  dobrados, 
a  não  haver  disposição  especial  em  contrario. 

A/t.  116.*  Ficam  os  escrivães  obrigados  a 
ter:  livros  de  emmassados,  dicto  de  registo 
do  termos  das  causas,,  denominado  da  porta, 
c  protocolas  de  entrada  e  saída  para  Juizes,, 
agentes  do  ministério  publico,  curadores  ad* 
vogados  e  contador,  alem  dos  mais  livros  pre- 
cisos para  o  regular  andamento  o  Rscalisaçio 
dos  processos  e  negócios,  e  para  se  fazer  cn- 
rialmenle,  quando  tenha  togar  ou  quando  o 
cartório  passe  de  um  para  o  oulro  escrivão, 
o  respectivo  inventario  do  mesmo  cartório;  o 
nenhum  esrrivilo  ou  tai>ellião  tomará  conta 
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d'e9ie  Mn  inventtrío  dos  livros  e  papeia  qoe 
tte  pertencerem,  derend*  licar  cou  «na  copí» 
«ntbeDlica  do  mesmo  invootario,  rubricada 
pelo  jsiz,  para  «ea  descargo,  o  para  aprescif' 
lar  quando  lhe  for  mandado  a  bem  do  ser* 
viço  publico.  . 

An.  117.0  O  re^sto  da  dislribuíçSo  dos 
inveaUriea.  ordenadò  no  artiga  499.*  da  re- 
fénna  judicial,  atri  feito  dentro  de  quarenta 
e  oito  horas,  e  averbado  nos  autos  pelo  dis- 
IríKaídor,  janto  da  qnola  da  dislribarção  lan- 
hada peto  jóia,  devendo  o  cserivfto,  paro  o 
dicto  fim,  atandar  os  autos  aa  distribaidor 
dniifo  do  sobrcdicto  praso,  sab  pena  de  pa- 
gar a  Holcia  da  %^Âíi%  réis  por  coda  iaven- 
lano,  coja  distribuição  deixar  de  •mandar  re- 
gistrar. Ne  mesmo  praso  de  tempo  e  debaixo 
da  dâcKa  pena  será  reg^tada  a  baixa  da  di»- 
iriboifío. 

Art.  118.*>  Os  esjuivtes  ficaria  responsáveis 
aos  disirtbaidores  prios  salários  do  registo  dos 
iavcntartos  eritre  ffiCQores,  au  baixa  do  me- 
smo, quando  iogo  não  forcai  pagos;  e  recebe- 
rão csie  salário  do  ivrenlariante,  ou  de  qocm 
pagar- os  demais,  devendo  no  fim  década  mea 
entregar  ao  distribuidor  os  salários  que  lhe 
pertencerem  dos  inventários  em  que  tiverem 
recebido  algum  dinheiro  por  conta  dos  salá- 
rios; fíob  pena  de  pagarem  ao  mesmo  distrí* 
buidor  triplicado  o  salário  a  elle  pertencente, 
por  qae  forem  responsáveis. 

O  pagamento  do  salário  do  distribuidor  d«> 
Tcrá  ser  sempre  por  este  averbado  nos  autos, 
quer  seja  pago  logo,  quer  depois  em  qualquer 
icinpo. 

Art.  119."  Sempre  qie  os  joizcs  cm  soas 
senlenças  applicarem  as  multas  por  omissão 
ou  comnussio  c  roais  penas  pecuniárias  que 
impozercm  em  favor  dc  quem  quer  que  seja, 
indivíduos,  corporações  oa  esiabelecímentcs 
deaviando-as  arssim  dos  respectivos  cofres  da 
fazenda  nacional,  deverflo  mencionar  na  sen- 
tença a  disposição  legal  que  auctorisar  o  des- 
tino especial  dado  á  pena ;  c,  quando  assim  o 
ttfio  cumpram,  e  esse  destino  especial  que  lhe 
derem  não  esteja  legalmente  auciorisado,  pa- 
gario  á  fazenda  nacional  anoveoda  a  dieta 
molia  Ott  outra  pena  pecuniária  por  elles  im- 
posta. 

Art.  120.'  Nas  diligencias  de  oíGcio.  como 
s5o  correfçSes  ou  qiiaesqmrr  outras,  nSordts 
VMTi  íevar  cnfotamemos  -ou  salário  algum, 
nen  os  juizes  nem  os  emprogados  dt  j«áliç«  - 
que  os  acompanharem. 

XrU  111.**  Pelas  diligencias  e  actos  judiciacs, 
praeticados  cm  data  anlerior  áquclla  em  que 
priaoipiarem  a  ler  execução  as  presentes  ta- 
beliãs, se  Icvarlo  as  aasignaturas,  emolumen- 
tos e  salários  que  forem  devidas,  segundo  a 
labelb  ou  regulamento  em  vigor  ao  tempo  cm 
que  forem  praeticados. 

Art.  123.*  Nas  acçOcs,  exccuçOcs  e  quacs- 
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quer  rocursos  da  fazenda  nacional,  que  sftbi* 
rem  a  relação,  se  a  fazenda  fícaf  vencedora, 
a  importância  dos  direitos  de  8411o  e  mnldia 
para  o  thesonro  publico,  bem  como  das  assi- 
gtiaturas,  emolumentos  e  salariQs  vencidos  o 
não  pagos  pelas  parles  condemnadas,  accres- 
cerão  ás  execuçdes  fiscaes  respectivas,  se  tiver 
logar;  e  quando  por  este  modo  nflo  pedér  ter 
logar  a  cobrança,  o  ministério  publicou  pro- 
moverá dc  oficio  executivamente  no  juiz» 
competente. 

As  quantias,  que  por  qualquer  dos  diclos 
modos  se  arrecadarem,  serão  entregues  nos 
cofres  respectivos,  e  aos  empregados  a  qaem 
perteneerem,  pela  fiorma  esiabelecida  para  as 
ovtraa  dívidas  fiseaes,  e  castas  vencidas  pelos 
empregados  judiciaes  nas  execnçdes  de  fazeo? 
da.  Nopagameaio  observa r-^e-ha  a  ordem  se- 
guinte :  será  satisfeito  com  prefevencia  •  qne 
ae  dever  á  fazenda  nacional,  e  ca  segunda 
logar  as  assignatnras,  emolumento  dos  jaiaes 
e  salaríos  dos  empregados,  tanto  da  l  /como 
da  2.*  instancia,  comprebendidos  os  da  eze- 
coçfio.  Sc  as  qaantjas,  que  se  forem  aparando 
depois  de  paga  a  fazenda,  nXo  chegarem  para 
o  inteiro  pagamenío  das  dietas  assignaturaa, 
emolumentos  e  salários,  aerão  raieadaa  pro- 
porcionalmente. 

I  nnico.  De  todas  as  cobranças  tfue  se  ef- 
fectuarem,  por  qnalqner  doa  modos  qie  fieaa 
estabelecidos,  os  ngeMes  dominisieriopablte», 
que  promoveram  as  exeençGes,  darfio  conta  4^ 
porionamente  ao  procnrador  rcgto;  e  este  o 
fará  saber  ao  presidente  da  relação  para  se 
poder  liacalisar  a  entrega  dos  dinheiros  arre* 
ca  dardos. 

Art.  113.*  As  muletas  impostas  na  relaçio 
aos  empregados  judiciaea  o  advogados,  por 
omissão  ou  commiflsfio,  en  processe  pendente 
perante  ella,  e  que  não  excederem  a  6jL9O0 
reis,  entrnrfto  em  poder  de  «m  depositário  es* 
pedal,  e  o  sen  produclo  serã  applíoado  para 
as  despesas  da  mobília  c  aeeio  do  tribunal,  com- 
pra de  livros  e  mais  objectos  q>ue  forem  ne- 
cessários para  o  bom  serviço  do  mesaao  irílm- 
nal,  e  repartições  que  Ibc  forem  aooexas.  A 
despesa  será  ordenada  pelo  presidente,  e  fis- 
calísada  pelo  procurador  da  coroa  e  fazenda. 

Art.  124.**  As  muletas  applicadas  para  as 
despesas  dos  julgados,  conforme  os  artigos 
^m.'  e  899 .«da  refonna  r»iicuã,  não  pade- 
rto  aOr  despendidas  sente  sMpitfUos^bjjBelM 
para  ^  irvec  feceedidoaMlena«(Íe  de  .pre- 
sidente da  relação,  com  audiência  do  procu- 
rador da  coroa  e  fazenda. 

O  governador,  em  conselho,  poderá  appH- 
car  os  sobejos  das  dietas  muletas  de  qualquer 
julgado  para  as  despesas  urgentes  de  outro. 

Art.  ISS.o  Todos  o« emolumentos,  salários, 
muletas,  etc,  d*esta  labelbi  serio  pegos  e» 
moeda  do  paiz,  e  bem  assim  serão  neUa  fcitna 
todas  as  avaliações  necessárias  cm  jnízo. 
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Secretaria  ifesUdo  dos  negecios  da  mari- 
nha e  «llninar,  ent  1  dezembro  de  1866.— 
Viíeonde  da  Práia  brande. 

D.  de  L.  «.*  If  áe  1867. 


Direito  fliseal 

DA  FAZEKDA 

Ao  pagamento  de  direilos  devidos  por  ser- 
ventia vitalteia  não  podem  deseontar^se 
os  pagos  por  serveiuia  temporária* 
Foi  preMDle  a  Sua  Mageslade  El-Rei  o  re- 
querimenlo  em  que  José  Joaquim  Trinité. 
agraciado  com  a  serventia  vitalícia  do  em- 
prego de  aspirante  da  alfandega  do  Porto, 
pretende  que  dos  respectivos  direitos  de  mercê 
sejam  abonados  os  qne  pagou  pela  serventia 
temporária  do  dicto  emprego  ;  c  tendo  o  me- 
smo angvsto  senhor  era  cen£>ideraçã9  que  o 
decreto  de  81  de  dezembro  de  1836,  orde- 
nando 00  ultimo  período  da  pauta  que  d'esie 
faz  parte,  que  nas  serventias  vitalicias,  em 
que  houver  accesso  ou  melhoramento  de  ren- 
dtt,  se  paguem  es  direhos  correspondentes  ao 
accresci  mo  de  vencimento,  quando  se  verilicar 
a  promoçflo  ou  augmento  de  ordenado,  não 
manda  em  nenhuma  das  suas  disposições  en- 
contrar no  pagameato  de  direitos  de  uercé 
os  que  lenham  stáo  pagra  por  serventias  tem- 
perarias;  d'onde  se  deduz  que  só.  no  pnga- 
meoto  de  direitos  devidos  pela  serventia  vi- 
lalieía  de  qualquer  emprego  é  que  pode  ha- 
ver encontro  de  direitos,  pagos  por  egual  ser- 
ventia, e  nunca  por  serventia  temporária; 
que,  sendo  isto  evidente,  é  também  conforme 
cem  a  regra  geral  csubelecida  no  antigo  rc- 
gimeiHo  doa  novos  direitos  de  11  de  aWil  dfi 
1S61,  a  que  nos  casos  onvissos  se  deve  recor- 
rer, e  com  a  practica  constantemente  obser-; 
vada  com  todos  os  empregados,  e&cepto  os  das 
alfandegas  menores,  aos  quacs  pela  portaria 
de  IS  de  fevereiro  de  1811  foi  permittido  o 
abono  dos  direitos  pagos  pelos  seus  provimen- 
tos temporários  nos  qne  deveasem  pelas  sec- 


voDlías  THaliflias;  eoasMemdv  ^aalMite 

que  esU  euepc4o,  sendo  uma  providcDcia  4t 
mera  equida^,  adoptada  oa  attençlo  aot  p»- 
qacnos  venchnentoa  q«e  -os  ■enewnados  em- 
prpgados  percebiam  naqnella  epoclM,  nio  tem 
hoje  fundamento  para  subsistir;  e  finalmenie 
que  08  encontros  em  dividas  dscaes  só  podem 
realisar-sc  quando  a  lei  expressamente  oa  per- 
mittc,  o  que  no  caso  actual  nio  acontece,  por- 
que nflo  eiistc  lei  alguma  que  auctoríse  sini* 
Ifaantes  encontros:  ba  porben,  conCi>rBMa4a>-8e 
com  o  parecer  do  conselheiro  d'e&lado  extraor- 
dinário, procurador  geral  da  faseada,  indefe- 
rir a  pretensão  do  sobredicto  aspirante,  e  re- 
vogar 8  disposição  da  cilada  portaria  de  It 
de  fevereiro  de  I8i4. 

O  que  manda  pela  secretaria  d'estado  dos 
negócios  da  fdseada  participar  ao  conaelheire 
oITicial  maior  da  mesma  secretaria  c  secreta- 
rio geral  do  ministério  da  fazenda,  pata  seu 
conhecimento  c  elTeitos  eonvenienies.  . 

Paço,  em  19  de  março  do  1867. — Antonié 
Maria  de  Fontes  Pereira  de  Mello. 

Para  o  conselheiro  officiarmaior  da  secre- 
taria e  secretario  geral  do  minieterí»  da  Ca- 
senda.  n.  tfe  ^  «.*  to  4t  laar. 
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PUBLICAÇÕES 

Excellencias  da  Eloquência  Popular,  com- 
postas na  língua  Italiana  por  Lniz  Antonio  Mu* 
râtori.  traduzidas  na  Portuguesa  por  Jeronymo 
Soares  Barbosa — 200  réis. 

Vendem-so  na  imprensa  da  Universidade  e 
em  lodos  os  comrolsãaríos  dn  mesma  imprensa. 
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AVISO 

A«  Mglsnaiaraft  sfto  paffas  adlaniadameiiie,  podenda  m 
•Misnantes  de  féra  da  eldade  renteiler  as  reapeeUvas 
Impartanelaa  par  mela  de  vales  da  earrela* 


Toda  a  correspondência 
devo  ser  dirigidi  áadminir- 
traçio  do  Jornal  de  Jurie- 
ffudenHa,  franca  d«  porte, 
ktm  como  a  quantia  respe- 
ctiva para  se  realisar  qual- 
quer assignalura. 


PREÇOS 


nni  MTÁMMLHA 

Por  anão  UBOO 

SenHstn   34400 

Trimestre  14200 


Para  o  Bruil  em  moeda  forte 


Pablíca^e  todos  os  sab- 
bados. — Assigaa-se  noetcri- 
ooM  bstàviiaa      plorio  da  administração,  rua 

Por  amo  &4O70  daSopfatan.^lTt.S.^apdar. 

Soniestre  24535  A.nnunciam-se  todas  as  pu- 

Trimestre       142651  bUcações  litterarias  de  que 


64200  ,e  receber  um  exemplar. 


Administrador,  joaqoim  cuALBEaro  soa»8 
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Hl  Di  JBEIHA 

Redactor  príntípal  JOSÉ  BIAS  FERREIRA,  Lente  de  ZHreito 


liei  hypeiheearla 

Cottlimdo  da  paf .  98  i 

A  lei  hypoliiecaria  po»  na  organisaçSp 
e  distribuição  dps  |ÍYroS:parft  o  regisUo  se- 
ria perfeila',  se  nSo  d^^gnasse  ajxt  livro  es- 
pecial para  as  hypotbeeaSr  e  abrangesse  a 
deseríii^  predial  e  tpdas  as  inicrípçGes 
num  livro  único. 

No  ealrc(anlo  o  syslema  da.Iei  e  regula- 
meuto  bypolhecario  é  ípcptuparavclniOHle 
superior  ao  do  pro^cclo  ijo  código.  Foi  uma 
graftda  conquisU  lO  uíserrr-se  mlejt  a  pdo^ 
cipio  do  rcgislroi  do  dvouaío,  q«Q  «  proj^^ 
cio  de  código  nito  acceilou. 

A  lei  bvpolbecarío,  nascondiçOes^mque 
SC  acha,  eexcellenie  bafe  para  uqi  projcclo 
de  lei  que,  devldamenle  corrigido  e  melho- 
rado, désse  tuiva.  boa. lei. 

A  lei  hypolhccaria  determina  que  a  prio- 
ridade das  ipscripçQes  se  regule  pelo  seu 
numero  de  ordem  especial  e  corrHalíV'»,  o 
qua  as  inseripçOes  de  bypolbvcas,  requeri- 
da|5  no  mesmo  dia,  sojant  lançadas  debaixo 
do  mesmo. numero  de  ordem. 
.  p  oiais  conveniente,  e  mais  conforme 
mesmo  aos  principios  do  direito  byp&tha- 
cifio,  «eria  cqntar  a  antiguidade  segundo  a 
ordem  da  apresentação,  e  evitar  o  absurdo 
de  aioda  admitlir  rateio  nas  ínscrjpções  hy- 
pothecarios,  hojequeseacbam  tSo  desenvol- 
vidas e  esclarecidos  os  princípios  do  direito 
by-polhecario, 

O  principio  de  direito  —  qui  prior  in 
Umpore^  poiior  in  jure  — devia  applíoar- 
so  com  lodo  o  rigòr.  e  sem  exeepçfto  algu- 
Bia,  ao  direito  hypolheaarío. 

Na  falta  da  lei  hypothecaria,  sobre  este 
ponto,  incorreu  também  o  projecto  de  có- 
digo, como  já  vimos.  Era  iodíepen^vet 
proscrever  d'uiiia  vez  e  para  sempre  o  prin- 
cipio do  rateio,  rcoonbecido  na  lagialaçifi 
velba. 
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AaTiGO  Í4.* 

O  regitiro  mà  sempre  feito  por  exfro- 
cto, 

A  mesma  disposiçSo  se  encontra  no  pro- 
jecto de  código  civil,  que  no  arligo  958  diz 
o  seguinte  —  Os  registros  serão  lavrados, 
por  extracto,  no  livro  competente  ao  pasM 
que  forem  requeridos,  em  conformidade  d» 
artigo  anteoedenle. 

O  serviço  do  registro  por  extracto  era 
uma  condição  indispensável  para  não  av^ 
tumar  e  aggravar  crusadamente  o  serviço 
com  grande  damno  da  tociedade  e  doa  in- 
teressados. 

A  este  respeito  diz  o  illustre  annota^íWr 
da  lei  bypolhecaria,  o  sr.  Ferreira  de  Mello 

A  publicidade  alcançou-se  pois  por  doia 
meios;  pela  IranscripçSo,  que  é  a  traslada- 
çãp  ou  copia  lexlual  dos  documentos  nos  li- 
vros do  registro,  systema  defeituoso,  porqvd 
abm  de  demorado,  dispendioso,  eqi^asi  h»- 
possivel  em  razfto  da  quantidade  dos  lims, 
que  logo  produz,  tem  o  moenvenichle  da 
ser  indicação  coofUsa  e  obscura;  pois-pon- 
côs  ou  nenhuns  podem  ha  reunião  e  oom*' 
plicação  do  vários  documealos  fazer  ideia 
exacta  do^lado  da  propriedade,  e  assim 
coro  razão  substituído  pelo  segundo  a  in- 
sori|»çãoou  registro  por  extracto,  que  depois 
de  bem  e  exaolamonld  descriplo  e  determi- 
nado o  prédio,  ao  lado  d'ella  por  extracto 
apresenta  umaHudicação  da  natureza  dos 
títulos  levados  ao  registro,  do  seu  ot^eto, 
o  das  pessoas  que  n^eltes  figuram  activa  ou 
passivamente,  n'uma  palavra  a  substancia 
do  documento  sem  omittírquatqucr  eincum- 
stancia.  que  posaa  influir  ou  prejudicar  o 
conhecimento  exacloe  sdguro  da  identidade, 
valor  e  natureza  dos  actos  translalivns, 
constitutivos  ou  modificativos  do  domínio 
predial,  seus  desmembramentos,  e  altera- 
ções, em  quanto  que  os  lilulos  ficam  sim- 
ptesmeate  annotados  com  referencia  ao 
processo,  de  que  foram  extnriHdos,  ou  ao 
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cáríonÕTônilc  existe  o  ôrlginaTTou  ao  ni^ssb 
(loanno,  em  que  na  conservatorin  ficam  ar- 
chiNiiddb^'  I  que  íii\é  iscr  ^dicaduÁ.hiafg^in 
dos;j-c|ísln)s,         ■        ■  * 

Ín  njeíios  palavras  não  podia  descre- 
le-coiíf  mais  clareza  c  c\áclidilft  a  pre* 
ferencia  do  rcgislro  por  exlruclo,  sobre  o  re- 
gistro por  Iranscripç/io. 

Épor  Uio  indispensável  confíar  o  ser- 
vTçTiío  registro  a  empregados  muilos  há- 
beis,' com  as  habiJitaçOc3  necessárias  para 
bem  desempenharem  esto  trabalho,  porgiie 
à  oilVissíío  Wtimíi  tíireumstancia,  qoe  p'arece 
indiíTerente  a  quem  é  profano  cm  dirdlo, 
pôde  decâdir  e  «ompromelter  valiosos  inte- 
rcBs'f  9.  •  .  ■  1   :  ■   '  .  ■  ■ 

.  Oi  exiroclos  sorio  sempre- feif«3  pelos' 
coftsqrvadores  ou  pelos  seus  substitutos  em 
cxercicioi  para  o  que  cstarjlo  sempre  prcr 
senies  nas  conservatórias  ti»nlo  do  primeira 
coma-tfesegunda  ordijm,  os  respectivos  c(ín- 
scrvailoncS'  oq  i[uem  togalmenle  der»  sub- 

SlÍtHÍI-«9. 

-  iPetlierâo  no  enlanlo  ser  esoríptos  noi  li- 
vros, do  registro  pelo  empregado,  q«e  os 
CMSQrvnctored  designaréfn;  porque  nem  os 
aéiaiiueases  nas  conscrvjitorras  do  primeira 
•rdem,-  ncnr  a-escrivio  on  amanuense  nas 
eon^erv&lorias.  r|c  segunda  ordem,  podenv 
escrcTier  eoisa  alguma  no»  tivros  do  regis- 
tro- sen  ordem  b  «ipprovaeSo  do  respectivo 
eoasci^vador. 

'<0  conservador  assignarA  lodtis  as  de- 
aoripçfies  e  inscrípeões  prcdiaes  o  hypolho-* 
«uiqsv  depois,  de  tidos,  com  o  sou  nome 
pér  mtciro,  t  rubricará  com  o  seu  appidíi- 
dó  osavsrbamtnlos  canifoticões,  regul.  de. 
á-do^goslo  de  iSfii,  nrlt.  61-^62.  e  63. 

-  Felizri)eikle,'p»r»  evitar  oâ  orros  (los  con-^ 
serviaAones  igftitrois,  e  IqoRpaEes;  de  desem^ 
fénhnt  b  serviço  ttles  eslá  commettido,' 
o  ragNlhinenio  da  lei  by{)etliecQrÍa  permítte 
ás  >arteft>  :para  mais  elarcza,  exactidão,-  e 
brilviídádajdos  rigislros,  apresenÍari'm-so  na- 
ooNsei-taionia  munidos  das  m^íiiulns  dos  ras- 
pijcliv(is  cxtcacliOfl,  cm  que  comprchendam: 
iMOXÓiàs  circÚQ^IanciaiS  que  conslArem  dos 
tílulos;^  nias  fodas  as  tle  queporfóra  d^eiles 
tjybrttm-cahheehiipnto,  e  lhes  fòrconvcnten-' 
l^mnoionaí  no  registro..  '  >  ' 
ti  Aaiminutas-serão  assignadas-pelòs  a^-^ 
seniiailes,  a  por  eties  «e  gutará  o  conser* 
vadíHT  •ae  ffepais  de  as  ier  co^lVoptadA  oom 
osi  tíittUa  od  flà0''.Ad]:)r  em  opposiçio-com. 
o<|ufi  ncUcs ror o\rpres. porque nei9se caso. 


pêlos  títulos  e  declarações  c  qnc'  os'cx(rá* 
ctos  devem  ser  .feitos  e  lançados,  cít.  regul. 
«irt..  00.   .    .  j. 

0^  registros 8er5o  luitos  sém  émch^ncoí 
rasura.  As  culreliiihas,  quo  forem  ír4í^ 
frensaveis  è  tivereiiixiíbitíKíftlo,  «wíio  tc- 
Siilvadas  â  margem  da  pagina  fura  das  co- 
lumnas.  Sc  nàoliVefem  cahimonlo,  tranca- 
se  o  registro  na  parte  que  estiver  escripta, 
~cóm  a  simples  noia  de~inu/íftsaíío— qué 
o  conservador  rubricará,  e  depois  o  come- 
çará do  np,vo«  ç-il.  rç^l.  aH.  pd: 

O  titulo  ou  titulos,  quoliouvercm  de  ser 
Inscriplos  no  registro,  lâraoem  cada  dia  o 
numero  de  ordem  que  lhes  pertencer,  e  quo 
nèlles  serâéseripto  no  acto  daápresentaçSo 
e  a  prioi'idade  d^esse  numem  rc^tiltirá  a 
preoedenoia  no  regiMro/Se  a  aprési^ntâ^O 
for  simullanea.  será  prímeiro^em  fiumefo  é 
mais  antigo  em  liata.  Se  um  e  o  frre^mo  ro^ 
prçsentar  nnais  de  um  titulo  divorsdj  terSé 
nuinerOs  seguidos.  Sé  mais<de  um  tílulo-fur 
apresentatif)  polo  Wcsmo  feqnertíDílè.'  relá-^ 
tivo  ao  n>esmo  Objecto,  o  número  de  ordem 
será -o  nieismo,  'addíckiinado  heis  outros  ^ 
tiilos  com  as  letras  A.  B,  G,  eté.,'  e  aâ^e-^ 
ctaraç0es  comptémentareí  ter5o  o  mesttiO 
num0ro  'de.Ordeiíi  d6s  lUtklos  tfque  so' re- 
feriam; cít.  regui.  art.-ét.  '■ 

O  artigo  &i  do  regulamento  dn^expla^ 
nação  e  desenvolvimenle -do  arl.  49  da  le? 
hypotheèai-iá.    *  ' 

Sodoí;divte  o  registro  sobreviver  qualquer 
reqiNfrènte^  nQO  soiSinspcnde  ném  se  ftiter'' 
rompe  o  serviço,  mas  deve  logo  ser  anWèí' 
Ma  no  título  e  no  diário  com  O  oom[íeleAlér 
numero  de  ordt>m  a  nova  apresenta«ão'por 
um  dòs  empregados  da  coAservaloriA,  *que 
for'áuetnirísadO  pelo  conservador,  ao  qunf 
oxolusIvíMiienld  pertenOe  rubriehl-a.*  cffV 
reigwl:  arl:  e*.  .  .  .a««iitóvo 

•      -f>ÍNl»«4MlS* -eriMifaiAl'  ' 

Â  pena  Í«  dífmssão  p»t  deHm  on  cènlh' 
venção  prevista  no  decreto  4e  39  ãe  te^ 
"temèfú.  de  i^lt  íápo^t  ser  juf^adâ em 
processo  ordinário.  ^    ^  -  -  ' 
Km  prestenfv  da  tei  àt  t8'de>n^o0lO'(lo 
18S3,  auc  modíilDou 'o  deorolo  di»  40  d* 
dezentbm^Q'i9£P2,  o  profiessei-compet^nte 
para  iftia(t|ttor<frtme,  á  v|<m!  pc4o  decrelbdd 
310  de  stH^mbro  corresp&ud&^lá' 
penta  de  ^einisíTíOs  é  a  de  qtferélta;  ^por'6ô. 
nOo.  achj)<t  incluído  «ase  eriMo  tttf  nuntiiro^ 
d'aqúeUes,  que  se  processam  correccional'^ 
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mente,  oiK  lei  dc  18  de  agoslo  d«  1852,  arl. 
f  .0  B-no  aH.  Ii3.,  $  í   do  deçfelo  eleito- 

rot  se  iÍÍ9p5tí  qne  ?ó  siSo  processádõs  cor- 
rocclan.nlmenlo  os  delidos  c  coDiravcnçOes, 
a  que  nãq  csUvcr  imposta  pena  dc  degredo 
ou  de  prisão,  cujo  nínximu  exceda  a  seis 
meus* 


Prçlecç5««(  de  Dli*el(o  Patria 

D.ttdai  por  hkardo  Raymundo  I^ogueira 
no  amo  de  1795  a  1796 
l*nrtc  Prlmolra 
Qae  contém  as  Hoçdes  Preliwnalfes: 

Leis  postei^ol^M  á  orãenftçfio  phillppina 

Bavcndo^se  publicado  ia  compitíi^^o  piíílip- 
pÍDa,  ha  perlo  de  doissecaloa,  étnanifeBlo  que 
em  Úo  Inrgo  pcri«do  devprá  ler  crescido  mui 
consíderavetaienlc  o  namoro  du  nosses  leis. 
Nl^o  entra  no  nosso  plano  fazer  tima  relação 
de  todas,  oa  aind»  das  princípacs,  e  nl& seria 
(rabaHio  perdido  consumir  o  lenipo  e  a  paciên- 
cia cm  ordenar  similhaotc  catalogo,  para  o  re- 
citar na^cadeira.  ^ 

PNoarareiuospofs  da^  maisfarovemenie  ama 
idea  do  espirMo  e  cariicter  da  tegislação  d'esle 
pertodo,  «pentaado  ima:  ou  qutraivoz  6)<ju(»ft 
lei  nvh  nptavct»  e  pára  maior  eLavaza  4-  dí-' 
ridiremoB  em  trei  epeclias:  1.'  aojâiçSo  á  Bès^ 
p»nha,  f  .*  governo  dos  primeiros  qnairo  so-* 
beranos  da  caFa  de  fin^gança,  ã.^  governo  de 
B.  J«sé  e  de' sua  ãtha^  i  >raÍQha  naisa  se- 
■fcord    

I  Reis-  hospaiAoest-^Esle  espaço  compre* 
bendé  37  anoas.  qkiecforr eram- desde  o  dei 
em  qoe  se  promirlgoa  d  ordenação,  até  o  de 
1C4Ò,  cm  que  F(^rtugnl  occlamou  D.  leão  (V. 
NeMeoceu^rem  o  ibrono  P^iilippe  H,  que  M-^ 
kcèa  em  16 IS,  e  seu  filho.'Phr)ippo  III,  quò 
0  perdeu  em  16i0i  ■ 

O  plano'gera4  doigovcrnoiíeapanhol  foi  en- 
Ihiquecer  es  ^óhttgueses,  para  quo  clles  não 
podassem' saeqdir  am  - jogo,  q«é  úbidm  ser- 
Ihcs  odioso. 

QaDDlo  álegidaçãOi  ella  nada  mettiorou  no 
dieta  tempo,  nem  a  decadência  em  que  eatia 
eflUvaiD  entre  nés  os  boas  estados,  e  ,a  faha 
que  bavio  de  noç5es  claras,  sobre  i  polidca, 
e  economia  eivit,:  podiam  deixar  de  influir  nas 
leia  qae  se  físcram. 

EIlBs  portanto  tiverem  geralmente  por  ab- 
jecto providencias  particHlares,  sem  olteraranv 
•  antigo  syst&ma  ent  ponto  algum  essoneisfl. 

Vd-ae  fpue  as  pretcnfuos  dos  eccUslasticok 
cresciam  cada  <vcz  puis,  pcbi  ncces6idãde.q«e 
bo«ve  da  acaotctar  oon  as  seqs.exocssoB  por 
aieio  do  navaa  proTidenciaSf.  apceair  da-  pror^ 
pensSo  qae  08 prineipef  linbaai  {iart:oa'iiivo- 
recer.  -     ■  . 


Assim  Philippe  II  perlei  de  30  de  junho  de 
ICU,  (rererinde-sc  a  outra  de  D.  Affonso 
qae  em  1é47  resevara  ae  antigas  dcternioa* 
((Ses  contra  a  acquisição  de  bens  de  raia  petae 

pessoas  c  corpos  ccclcsiasiícos,  e  por  ofTeito  de 
pura  iiidulgcocia  lhes  permilliru  rulcrsómente 
09  bons  d'cst<i  natureza,  de  que  já  estivessem 
de  posso  ao  tempo  da  morto  de  D.  João  1)  dc^ 
terminou  qne,  snpposlo  as  dirlR!t  pessoas  e  cor- 
pora$des  do  justiça  tiitcssem  perdido  para  a  co* 
roa  os  bens  adquiridos  desde  o  tempo  de  D. 
ABbaso  V,  comlndo  pM  piedade  lhes  cancodia 
que  os  podessom  possair  per  mais  unt  anao, 
mas  qucdentro  d'elU  fbssem  obrigados  a  alhear 
et  dictos  bens  adquiridos  dopeis  de  D.  Aflonto 
V,  qualquer  que  fosse  o  titulo  da  suo  arqni- 
si$ão. 

Nfto  cuidando  porem  as  corporaçSos  cm  ae 
albcar,  litcs  prorogou  o  tempo  por  tres  veaea, 
a  saber,  em  por  seis  meses,  em  1613  por 
outros  seis,  e  em  1611  por  um  anne. 

O  moi&rao  príncipe  tinha  também  occorrido 
com  uma  Icí  de  18  de  novembro  de  1605  aoa 
excessos  dos  bispos  do  ultramar,  que  embara- 
çavam aos  officiaes  dos  dcfunctos  e  ausentes  a 
arrecadação  daa  heranças  dos  cicrígoa. 

Seu  filho  e  Âuccessor,  Philippe  lll^  lere  «a| 
1637  uma  grande  disputa  com  ocollcitoe  apos- 
tólico, Alexandre  Castracani,  a  respetto  do  um 
edital  que  ello  havia  publicado.>  Bra  o  objoalo 
d'este' edital  fulminar  eensuras  cDntra>  oa  qoa 
denunopavam  á  coroa  capellas.  que  os  mosleiroi 
e  pessoas  eeclesíasticas  possujam  contra  a  d» 
terminaçSa  das  leis. 

£l-rei  pois  o  reprdiendeu  pOr  uma  caria,  dia 
mandou  qoe  reralhcssem  o  edital,  escrcvenda 
á  priaoeza  Margarida,  que  governara  Poriti» 
galj  para  fazer  olBcazes  estas  provideneias  alA 
proceder  a  lançar  do  reino  o  colleitor,  se  a  aiit 
rcnttcacia  o  ijzesse.  necessário. 

Com  eITeito  o  colleitor  resistiu  até  o  ponto 
de  redaur  o  reino  a  um  intcrdioto  gwai,  sniada 
d'olle  cm  consequência  das  Ipmporalidadee,  qnè 
se  Ibe  pQurám  por  efíetto  do  recurso  interposto 
contra  o  inlerdifto. 

Neste  «itodo soalhava atii^a:o,reittO no  tem- 
po da  ai?clamaçSo  de  D.  JoSo  lY.  K  para  que  « 
ceasaçã.0  dai  ofiicios  divinos  xAa  diminuísse  o 
geral  contentamento,  os  governadores,  que  fo- 
ram noraeadòs  para  governar  tnierinamehtc 
cm  quantor  el-roí  vinha  de  Villa  Viçosa,  ofTere- 
eeram  ao  auditor  geral  da  legaeia  fazer  ces- 
sar o  procedimento  dos  miai^roi'  da  coroa,  4 
fim  de  se  levanlar  o  interdido,  que  com  effeifto 
levantou  a  6  de  dezembro  dc  1640. 

Referimos  estas  leia  para  mostrarmos  qjiio 
grande»  eram  cm:  aqudies  tempos  as  pqetea* 
ções  dos  ecciesiasticos,  e  quifo  pouco  se  conbe-f 
ciamos  Tcrdadcieas  ruia^  Ua  sxserdofiid  e  lo  im- 
pério, pois.que  os  (irincipos  tjvcram  com  cl^ca 
tamanha  indulgcncui  a  respeito  da  acqulsiçllo 
dc  bens  dc  raiz  depois  de  tão  repelidas  pro- 
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Iiil>if9er,  t{m  M  .incsipos  ecclí^íaslices-  ora 
.ié»mgnà\&1á  aberuimcnie.  ora  rraudavatn,  « 
illttdiam  «oní  mUsulitcrfuftos  c  intcrpretflçfies 
dttmcvrirns; 

Temos  itiniltrrn  ncsle,  pcriodo  uma  nora  re- 
fbrmaçâo  da  justiça  de  Ptitlíppc  11,  de  6  de 
(dezembro  dc  1612,  em  que  sc  dSo  providi-n- 
cias  para  inpllior  execução  da  justiça  nos  ca- 
■F08  crimc8,  Oflabelcccndo  muitas  cousas  nocrra 
lies  carias  do  segai  o,  da  brevidade  dos  pro- 

<tfS90S,  fIC. 

i  II  QoTerno  dos  quatro  primeiros  sobera- 
nos da  oasa  de  Bragança.  —  Occupa  um  pe- 
ríodo do  110  annos,  desde  a  acrlama^ão  dc 
hi:  iofto  IA*  P1U  UiO  até  o  fallecimento  do  D. 
Jofo.V  oin  17S0.  . 

O  plano  da  IcgislaçSo  d'esle  período  poaco 
adtaoieu  ao  que  so  liavia  »cguido  nos  gover- 
J105  aalecedenles,  á  excepção  dç  mui  poacas 
ftopsà«t;  Modo  o  mais  foram  determtnaçdes  ou 
sobre  maiorias  já  derididas  nas  antigas  leiâ, 
obiiielo  monos  sobre  pontos  que  não  altera- 
vam o  sysiema  'de  jtirisprudcocía  nacional. 

.  D.  àoífo  IV  occupou  por  16  annos  um  tbroao 
cerrado  dc  inimígoB,  obrigado  a  su&tcntnr  uma 
coniínuíi  gnerra  para  o  poder  conservar,  mal 
fodaríd  pois  dar  os  sen s  cuidados  As  artes  da 
ftzjiiv  moio  do  estrépito  das  armas. 
•  sc<r  tempo  lhe  requereram  os  trcs  esta- 
dbsido  reino  oni  cortoâ,  que  mandasBc  enlrn- 
:át$  na  peformação  c  nova  roropilaçao  dasordâ* 
nações  e  leis  Ira  vagantes.*  Uasesle  projerlo 
fiioiseetcculou  pelos  sobredictos  motivos,  nfro 
talvez  se  perdesse  muilo  ^m  clle  se  frustrar, 
pois  qae,'«lh&ndo  para  a  falta  do  conheoimen- 
tis  dn  jurÍ!ipi:udt-ocia  Icgislaioria,  que  havia  em 
«quellc  tempo,  nflo  era  de  cspcrar-que  se  emen- 
diaiiaem  na  nova  compilafio  bs  dc^los  d«  pbt- 
lippina  . 

Em  14  dcjuMio  dc  \%M  crcoii  c  d&u  regi* 
«leoloiao^onticjhd  ultramarino^  par<i  haver  um 
4tíhunal/  cm  qtio  se  tractasiu^fl)  os  negócios  da 
Índia  ^  mais' ronquisias,  visita  a  dificuldade 
4lA4e  cipêdirom  por  minijíUos,  obiigados  a  ou- 
tras opcupaçfles. 

fbzvariasld^.proliibíndosabir  do  reino  $om 
passaporte  foalxom  graves  penas,  n  -6  de  se- 
temliie  de  •Ifiéft,  i  de  julho  de  1646.  E  al- 
gamis  l£ts  «  Foquerimcntos  da»  rorie(>. 

OrHniidd  dc  D.  Affonso  VI,mnisbrevo4]«co 
dfiisou  paf,  (so  rontarnios  só  os  annos  do  seu 
go\'erno,  qye  findfto  em  11)67  pela  regência 
do  prinripo  D.  -Pedro,  ses  irmão  o  surrçfsor), 
Ksi  ainda  mih  porlurhado;  porque,  alem  das 
guerras  exlrrnas,  arrrosocram  as  díssetiçOcs 
d»MjlslÍG«s,  que'  tindaram  na  abdica(ao  que 
ette  pritioípe  fea  da  coroa  no  dicto  ando  de 

D.  Pedro  n  leve  um  governo  mais  dilatado, 

^  Awím  o  dis  n  lei  de  X9  de' janeiro  ds  ]6'43,  pela 
(jiial  D.  Jufid  IV  nrrullrlixr  n  tyra,  PtiíTtp|itna,  par*  m 
oM^rKar  *m  Vjiianto  e)|e  nh.i  mADfhuie  «  CMtrario. 
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pois  que  oecnpou  o  throno,  prirneíramènjc  cmh> 
regente,  e  depois  como  rei,  idetde  1467  9l6 
1706,  e  pelo  empaco  de  39  anões. 

Portugal  principiava  cntfio  a  respirar,  ainda 
mal  convalescido  das  calamidades  quesofTrera 
no  tempo  em  qnc  obdcccu  á  llef^panlia,  e  cm 
28  annos  de  uma  guerra,  gloriosa,  pois  que 
nella  combateu  pela  reslauração  da  coroa  em 
sens  legítimos  e  naturacs  soberanos;  roas  por 
extremo  pesada  e  Incommoda  para  o  povo,  esi 
razão  do  abatimento  de  forças,  e  da  falia  de 
todos  os  moios  de  defesa,  em  que  o  tinha  posto 
já  a  politica,  já  o  descuido  e  frouxidAo  do  go- 
verno hcspanhol. 

D.  Pedro  II,  depois  de  se  assignar  em  Lis- 
boa o  iractado,  pelo  qaal  Hespanba  reconheceu 
a  independência  dc  Portugal,  concluindo-sc  a 
paz  entre  as  duas  coroas  a  13  dc  fevereiro  ou 
a  10  de  março  de  1668,  pôde  com  mais  so- 
cego  que  seus  antecessores  applicar-se  a  c»- 
nhecer  c  a  remediar  estes  males  do  estado. 

Foi  por  isso  n  sua  legislação  mais  copiosa, 
e  netU  cnlram  algumas  leis  dignas  d«  cape- 
ciai  menção,  entre  as  quaes  referiremos  pri- 
meiramente duas,  que  pertencem  ao  nosso  dí* 
reito  publico. 

A  l.'é  o  alvará  dc  SSdenovemliro  dc  1674, 
e  dá  a  forma  e  regras  que  ae  devem  seguir  nas 
tutorias  dos  reis,  que  por  menoridjade  ou  lú- 
capacidade  não  podem  governar ;  e  na  regea- 
cja  do  reino,  em  quanto  dura  este  impedioieiíto* 
Ella  estabelece  que  a  tutoria  e  regência 
tençnm  ás  pessoas  que  nomear  o  rei  defttUclQtt 
que  deixa  sucecssor  menor,  ou  impedido,  e  Jtfl 
falta  da  nomeação  aponta  as  pessoas,  a  queai 
a  mesma  tutoria  deve  pertencer.  Foi  feita  «Ss 
coriea  a  requerimento  dos:estadee  d#  reioo. 

A  S.*  6  o  alvará  de  13  de  abril  de  1698^ 
e  rcvoga  o  capitulo  das  cortes  dc  Lamego,  que 
nvandavi  que,  quando  por  fuUn  de  desccndce* 
tes  succedessc  na  coroo  o  irmio  do  rei,  o  fí- 
Ibo  d'este  irmão  não  reinasse  sem  nova  elei- 
ção; determinando  que  o  diclo  ttlho  suecedesse 
a  sen  pae  regelarmente.  e  aen-que  Tosse  ne- 
cessária'outra  solem  n  ida  de. —rEsjta  lei.  foi  fetM 
nos  rorbes  de  Usboa,  en  que  fei  jurado  D.  Joio 
V,  então  priocipe. 

Sahiu  lambem  ne^to  reinado  a. 17  deaarço 
de  1674  o  regimento  dos  armazéns,  qoeeoni* 
tem  as  pròvidencias  necessárias  para  o  governo 
da  Ribeira  das  Náiis,  e administração  dos  ar» 
seoaes,  onde  se  guardam  os  petrechos  da  ma- 
rinha, as-iim  como  tamhcm  muitas  dispoaíç6e4 
sebre  «;  coaslriicção  das.  náas,  e  sobro  òt  of- 
fieiaes  occnpados  n^sto  raínblerio. 

A  beneficio  das  fabrícas.tcmos  o  decreto  de 
%%  de  /aneiro  dc  1678,  para  fitzer  executar  a 
olM-igação,  que  SC  havia  importe  aO»  miaislros, 
de  mandarem  plantar  amoreiras  en  seus  dés- 
tricioa,  dotorminando  que  se  nSo  senlcitcMMo 
rc«tdenoia  alguaia,  sem  se  ajnHCtar  ceni4to 
de  assim  sc  haver  cumprido. 
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'S*1irc-  a  ftibríca  do  sal,  njo  eomnwrcio  é 
le  grai/dc  inieresse  para  PorlugnI,'  cm  razfto 
de  ser  um  género,  que  nem  iodos  os  clhnas 
podem  ler  próprio,  se  fizeram  doTis  alvarás, 
um  cm^  15  dc  revcretro  dc  1695,  c  outro  em 
f7  dc  março  de  16^6,  pHos  qnaes  se  prolH- 
bía  que  os  officiars  da  íiabríra  da«  marinhas 
passassem  para  reino  cxlranho  a  ensinar  «  To- 
brira  d'ellas,  e  que  os  extraiigciros  tralialhas- 
sem  cm  nossas  mariniias,  e  vixscm  ou  apren- 
dessem  a  Fabrica  d'clla9,  tudo  debaixo  de  graves 
penas. 

Para  evitar  a  impunidade  dos  delidos,  que 
dará  occasiflo  a  muliipticar-sc  o  namero  dos 
fefiaorosos,  so  extinguiram  absotutamcntc  os 
roHlos  cm  lodo  o  reino,  por  lei  ou  aUará  dc 
10  de  janeiro  dc  1G92.— Esta  íniroducçio  dos 
couios  foi  um  cslabelecimcnto  de  Dossosantigos 
reis,  os  quaes,  para  se  erii&rem  osdamnos  que 
SC  seguiam  dc  andarem  os  delinquentes  bomi- 
stados  pelo  reino,  ou  de  fugirem  para  fóra 
d'elle,  c  para  se  povoarem  os  legares  dos  ex- 
tremos, fizeram  eerlos  legares  coutos  e  priií- 
Ivgiades,  para  que  os  homisiados  de  certos  ma- 
lefícios podcssem  ir  mornr,  e  povoar  cada  um 
dos  diclos  togares,  sem  que  a  jaslíça  os  mo- 
lestasse, comtanto  que  observassem  as  con- 
diçScs  e  cautelas,  cm  que  c^la  segurança  lhos 
era  concedida.  l)os  diclos  coutos  fallj  a  ord 
IW.  5,  til.  123;  ccstcsvciusupprimíra  referida 
lei  de  D.  Pedro  II. 

Quando  este  soluTano  falleccu  em  1706,  es- 
tava Portugal  embebido  na  celebre  guerra  da 
suecessfto  dc  Hespanha,  na  qual,  entrando  na 
grande  alliança,  tomou  o  partido  do  archidu- 
que  Carlos,  que  então  se  intitulou  Carlos  111 
dc  Hespanha,  e  foi  depois  o  imperador  Carlos 
VI. 

Continuou  a  dieta  guerra  nos  primeiros  an- 
nos  de  reinado  de  O.  JoSo  V,  seu  filho  e  suc- 
cessor,  até  sc  terminar  pela  paz  de  Utrecht.  em 
1713,  na  qual  foi  novamente  reconhecida  a  in- 
dependência de  Portugal,  desistindo  Hespanha 
de  suas  pKlençdos,  e  ratificando  o  iractado  de 
Lisboa  em  1668. 

No  resto  do  dilatado  governo  de  U.  Jo9o  V 
gozou  o  nosso  imperit  das  doçuras  da  paz,  e 
nelfe  fcx  este  principe  algumas  leis  em  bene- 
ficio de  diversos  ramos  da  administração  po- 
litica do  estado. 

Uas,  ainda  no  mesmo  tempo  da  guerra,  te- 
mos d*etle  «ntre  outras  cousas  o  alvará  de  8 
de  fevereiro  dc  1711,  pelo  qual  determinou  que 
os  governadores  das  conquistas  nílo  admÍKís- 
sem  nos  portos  d'ell8s  navios  rxlrangeiro»,  sc- 
Dio  indo  incorporados  com  as  fretas  do  rríno, 
e  voltando  com  ellas  na  furina  Jos  (ractades 
E  que,  se  os  dictos  navios  entrassem  nos  portos 
por  necessidade,  os  deixassem  prover  do  ne- 
cessário, c  os  (jeessem  sahir  logo  sem  lhes  con- 
sentir commereio  algum. 

Este  alvará  refere-sc  ao  iractado,  concluido 
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com  os  holfemflezés  em  1 661.  peto  qas-l  se  lheitf 
perniftliu  commerriar  no  Brtisil  cm  lodos  osge-< 
néros,  excepto  no  páo  do  Brasil  (Mal)ly,  Droit' 
publ.  til.  1,  pag.  193)  o  ao  arl.  1 1  do  tracladd 
de.  Westminster,  du  10  dc  julho  de  16Si,  de^ 
(;undo  o  qual  os  ínglczcs  podiam  navegar  do 
Portugal  para  o  Brasil,  e  commerciar  lá,  ex- 
cepto cni  certO'*  géneros. 

Èprovavfl  qui;  iiii  ci-asiâo,  cm  que  se  f02 
o  dii-to  alvará,  uns  e  outros  abusassem  d>sta 
permisíilo,  cxcodendo  as  limitações,  com  que 
lhes  fura  ronredido,  á  sombra  da  alliança  que* 
com  clles  tínhamos  na  guerra  da  successilo. 

Das  lei^  dc  D.  Joílo  V,  feitas  depois  da  paz, 
referiremos  só  .-is  scguifitcs. 

O  alvará  do  10  dc  março  de  1732  determina 
qae  de  lodo  o  estado  do  Brasrl  não  venham  mu- 
lheres para  o  reino  sem  expressa  licença  d'pl- 
rei.  A  raaSo  da  prohibieao  procedeu  do  se  ver 
qoe  no  Brasil  dímínuin  a  povoação,  pelogr.mdc 
excesso  que  havia  em  virem  mulheres  para  O' 
reino,  com  o  pretexto  de  serem  religiosas,  vio-^ 
lentadas  por  seus  paes,  do  que  resultava  fiil- 
tarem  estas  mulheres  para  os  matrimónios,  que 
convinhn  augmentar  na  Brasil,  c  cilas  vive- 
rem sempre  desgostosas  por  haverem  sido  con- 
slriDgidas  a  abraçar  um  estudo  qne  n&o  que- 
riam.—Esla  lei  é  cheia  de  ju.ttiça,  de  politica 
e  de  humanidade. 

O  alvará  de  Í8  dc  julho  de  1736,  pelo  qual  se 
crearani  trcs  secretários  dc  cslodo,  um  para  os 
Nfgorios  interiores  do  reino;  outro  p-.ira  os  que 
pertencem  á  ninrinha  e  domínios  ultramarinos, 
e  o  terceiro  para  os  negócios  cxtrangeiros  c 
dc  guerra. 

Antes  d'ísto  havia  duas  scerctarins  dc  estado.  ■ 
a  das  mercês  e  a  do  expediente,  a  que  se  havia 
accrescentndo  a  da  assi^nutura,  a  cujo  nHuislro^ 
creio  que  tocava  fazer  assignar  os  papeis,  que 
se  expediam  pelas  duas  primeiras. 

A  pragmática  de  84  de  maio  de  17i9,  que 
estabeleceu  um  grande  numero  dc  ordenaç(>es 
sumptuosas  sobre  os  vestidos,  lutos,  moveis, 
carruag<Mis,  lihrcs,  numero  dc  lacaios,  ctc, 
proliibiu  tanihem  o  uso  das  espadas  ás  pessoas 
de  inferior  qualidade,  e  estabeleceu  outros  va- 
ries regulamentos  de  policia. 

Nilo  nos  deve  esquecer  finiiloiente  a  IcÍ  de 
20  de  agosto  dc  1721,  que  prohihiu  com  gra- 
ves penas  a  dcstruiç9o  dos  monumentos  anti- 
gos, mcdallms,  estatuas,  cippos,  insrriprões, 
ctc.*que  podessem  ter  uso  para  o  conhecimento 
da  hislori.1,  e  anli^uídndes  da  nnç.1o. 

Este  alvará  foi  feilo  em  consequência  da  re- 
prcscntaçSo  do  director  e  ccnforcs  <la  Acade- 
mia RenI  da  Historia  Portugueza,  á  qual  manda 
remvtter  as  medalhas  e  moedas  antrgas,  tendo 
as  camarás  o  cuidado  dc  as  eomprarem  a  quem 
as  achar,  e  recebendo  depois  o  seu  preço  da 
Academia. 

Tinha  el-rei  instituído  a  dicla  Arademia  em 
1720,  Q  era  seu  protector,  dando-lbo  uma  sala 
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de  psfo  dft  serenisffima  casa  de  Bragança  para 
ascoiirereocia^,  a  qutf  assistia  frequentes  mes,, 
GODliroiaDd4'lhe  seus  estatutos  por  decreto  d«- 
4  de  janeiro  de  1721  edolando-a  cóm  graBde 
generosidade,  encarregando-sc  de  todas  as  soas 
despesas  (Uíst.  Geoe&l.  um.  H,  p.tg.  Sli). 

.Ordenou  também  que  lhe  tta  nquejissem  lodos 
os  archivos,  e  que  da  real  torre  do  tombo  se 
tirassem  os  extractos  de  todos  as  cbanecll^rius 
para  se. distribuírem  aos  académicos,  cujas 
obros  SC  imprimiram  magniliramentc  á  sua 
cu;$la.  (Hist.  Gen.  tom.  8.  png.  2i6}. 

Os  tr»ltaliios  da  Academia  foram  rauílo  utcis 
para  a  Ui^loría  Portugueza.  quo  seus  sócios 
iliuslraram  com  diversas  obras,  em  que  impri- 
miram muitos  monumenlus,  qoe  estavam  se- 
pultados nos  cartórios,  c  que  escapararnin  as- 
MHi  dos  estragos  do  tempo  c  do  desciiiiJo  das 
|wssoAs,  a  ruja  guarda  estavam  com  mel  tidos. 

Falleceu  D.  Juflo  Y  a  31  de  julbo  de  17ií0; 
e  tçve  por- supcepsor  D.  José  1,  seu  filbo. 
3.**  Governo  de  D.  José  I.  e  da  Rainha  N-  S. 

Subiu  D.  José  1  ao  tbroiio  cm  17&0,  e  o 
occupou  pelo  (."pa^o  de  vinte  e  seis  para  viulc 
e  sele  annos.  Nós  o  perdemos  em  fevereiro  de 
1777;  mas  tom  a  consolação  de  lhe  succcdcr 
na  coroa  c  nas  virtudes  a  rainha  D.  Maria  I, 
N.  S.  fiilta  digna  dc  tão  grande  pae. 

Nesta  epocba  loniou  o  Direito  Pairio  uma 
nova  face,  não  só  pela  multidSo  de  leis  que  se 
accrcscenlaram  ás  aolígas,  m»s  pelo  diverso 
systema  de^la  U-gisIação,  nascido  dos  progres- 
sos dos  conhecimentos  sobrt]  a  economia  civil, 
c  sobre  os  interesses  políticos  da  naçSo. 

Para  podermos  fazer  idca  do  caracter  da  le- 
gislação da  dieta  epocha,  olhemos  para  o  eâ- 
Udu  do  reino  no  lèmpo  em  que  D.  José  I  en- 
trou a  governar,  e  vejamos  as  pro\  ideiícias  com 
que  clle  melhorou  cada  uma.  das  parles  da  ad> 
miiiislrafão  publica.  Comparemos  os  males  e 
os  remédios  para  avaliarmos  a  opportuntdade, 
e  a  efficacia  de  sua  applicação. 

Quando  cl-rei  D>  José  subiu  ao  ihrono,  achou 
a  agricultura,  as  artes  e  oommcrcio,  c  a  milí- 
cia nu  maior  abatimento.  Portugal,  depois  do 
chegar  ao  i^cu  auge  no  reinado  de  U.  Alanuel. 
linha  ido  em  contínua  decadência  nos  reina- 
dos seguintes.  X  invasão  de  Uispanha  c  a  guer- 
ra dilaladfi  que  se  seguiu  á  acclamaçilío  dc  D. 
Joio  IV  acabaram  dc  o  nnuinar,  c  uníndo-se 
04  prejuizoK  nacionacs  ás  causas  externas,  ha- 
via o  mal  lançado  profundas  raízes. 

A  agricultura  c^^tava  desamparada  p!*la  falta 
de  gente,  de?povoando-se  as  províncias  do  ser- 
tão de  gniridc  parle  dos  iiaturacs,  que  no  me- 
lhor do  sua  ednde  passavam  á  America  Ou  a 
»ervirem  de  comuiissarios  para  darem  sabida 
às  fazendas  dos  cxtrangelros,  ou  a  trabalharem 
nas  minas  para  denseniranharcm  o  ouro,  que 
08  mesmos  exlraugeiros  esperavam  descança- 
dos  cm  Portugal  para  o  reniellercm  para  suas 
terras,  cm  Iroco  das  mercadorias  d«  que  dos 


provían,  e  a  abundância,  d'este  reino  ^«pen- 
dia da  boa  collteita  dos  camfwa  da  Aírka  -A 

da  Sicília.  ^  ■. 

Das  antigas  fabricas  mal  permanecia  a  :Ietnn 
brança!  Os  cxtrangeiros  levavam  as  aossits  Ijw.- 
quO  outra  vez  nos  vendiam  fabricadas  em  seus 
teárcs,  e  dc  suas  manufacturas  nos  vinhao» 
todas  as  fazendas  dc  que.  nos  serviainos.- 

O  commercio  eslava  inteiramente  nas  mã0{( 
d'ellcs,  os  fretes,  ns  comniis!<õcs,  os  cambioa 
eram  lucros,  cm  que  os  portuguezcs  não  cu- 
Iravam,  mas  na  figura  dos  povos  rujeitoa  ao 
arbítrio  de  algum  conquistador  lyraano;  re- 
ccbiam  doa  exlrangciros,  ns  fazendas  c  gcuicraa 
da  primeira  necessidade  |>elo  preço  que  ellea; 
lhes  queriam  pôr,  o  vendiam  os  seus  próprios 
géneros  por  aquillo,.  qac  os  cxtrangeiros  lhos 
queriam  dor. 

■  A  marinha  arfuinou-se.junctamcnte  com, o 
commercio,  o  Portugal,  que  em  oul,ro  ^po. 
tivera  o  domínio-  dos  mares,  via  seus  portos 
clreios  de  embarcações  oxtrangcíras,  e  á  oxce* 
pção.  de  alguns  poucos  vaijios,  que  foziatt  o, 
comn>ercio  do  Brasil,  e.de  algumas  cmbiarca- 
ç6es  pequenas,  que  corriam  a  cosUi.  não  ap- 
parcciam  no  mar  as  nos&as  velos.  O.comuier*. 
cio  da  Asia  estará  redu-zído  a  uma  náo  que  ia. 
a  Goa. 

A  milicia^ínha-secncrradocom  a  longa  pas^,. 
c  no  (empo  em  que  as  outras  naçOus  da  Eur 
ropa  SC  adiantavam  na  táctica  e.  na  engenha- 
ria, as  nossas  tropas,  faltas  de  rabos  ^  de  sol- 
dados, carecialn  de  exercício  o  disciplina,  ^era- 
0  que  de  poucO  servo  o  valor  mais  destemido* 

As  colónias,  n  policia  do  reino,  a  arreca- 
dação, e  a  administração  d^i  fazenda  roal,  as 
acquísiçOcs- excessivas  dos  corpns  de- mão-i|H)r* 
ta,  c  os  c>tndos  e  educação  da  nação,  estavam, 
cm  cgual.  desordem,  'fudos  c.-lcs  importanljs- 
simos  objectos  nccessiiavam  do  palerrial  dcs7 
velo  de  um  bom  rui,  o  a  todos.  I).  José  I  acu- 
diu: fom  saudáveis  providencias. 

Sobre  todos  os  diclos,  artigos  recahiu  com 
cffeíio  a  sua  legislação,  a  qual  foi  muito  co-* 
piosa,  c  mudou  em  certa  maneira  .o  modo  dc; 
pensar  da  nação,  dando  aos :  portuguczes  ro- 
vas  ideas,  de  (nl  sorte,  i|ue  no-espaço  de  me- 
nos dc  trinta  onnos  se  viu  uma.revolu{So  naa 
leis,  nos  costumes,  e  nas  opiniòes,  fue  ordi- 
nariiimrnlc  apenas  se  pode  conseguir  cm  sa^ 
culos  iutciros. 

A  rainha,  nossa  senhora^  seguiu  as  pasma- 
das dcscaauguslo  pae,  e,  ronbeacndo  quaabif. 
a  felicidade  dos  impérios  depende  da  justiça,, 
egualdiíde,  c  sabedoria  das  leis  porque  sa  go- 
vernam, SC  appiicou  constantemente  a  pce* 
mover  a  felicidade  doa  povos,  que  a  Provi* 
dcneia  conliou  á  sua  direcção  com  aa  maia 
acertadas  providencias,  adiantando  eni  muílaa 
cousas  os  planos  do  governo  aqteccdcnle.  re- 
tocando os  cm  outras,  cm  que  pareceu,  coi^vcr 
nioate  fazer  alguma  mudança,  «  aocrescon- 
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£»le  fivAems  se;  lom^se^iiido  «dqi  a  fneema 
cgjtrtklade;n»  rtgiÈiilcia i4c  s«ift  aUeza  feal.  o 
príncipe  noistfnseillxM'.  era  çujp  leJi^po  se  lem 
publicado  várias  leis  tttilis.siwas,  .cni  que.s^. 
diviia  claraBicnie  quabio  ellc  ama  £<eu6  vas- 
sjIIos,  c  quanto  sc  desvela  . em  promover  |)(ír 
todos  4M  ioicrcsaea  do£»iado,  e.a  fcii.cidad*;  de 
cada  «m  «te  seus  monilKOs.  .. 

Be«  quízeríiinos  pod&c  individuar  ao  rpenos 
8»  prtortpnps  conr  quo  um  e  outro  go- 
verno «ntiquccQU  o  Código  nacional ;  oão  se 
tODlcBtaiMU  com  dat  providencias  pttriieula- 
res,  jt  pallialivas,  mas -aiacaiido  o  niul  peta 
raiz,  c  removendo  por  unia  vpt  os  obslacu- 
los  ^uo  8c  oppanham  á  prosperidade  da  na- 

Sc  o  tempo  o  permitisse,  veríamos  oi  sábios' 
rcguiaM<nios  com  que  saifavoroceu  a  agricini- 
bira  no  Aleniejo  «  Algapve,  pioviocias  r&rleia 
por  oftlurezaffliaa  oppriMÍdos.  pom  foros  pe> 
sftdos,  qiue  pgrily&ani  a  iudu^ria  dos  larra- 
dates:  vQitiaatos  a  protecção  quo  sc  deu  a  in- 
namcraveis  fubriraa  de  diver^síia  e$pccícs,  já 
isentnado  as. fazendas  Moooaes  dos  ditfMo^.do 
Mfaida,  e  prohibindo^  ou.  dílTiculiando  a  en- 
trada das  cxlrangeiras;  allivitindo:  de  dt- 
t«tu»iOf  iiutoriacA  cm  raata  quo  entrava»)  para 
ao  fabricarem,  c  jn  finalmente  x;on-vidando  oa 
fabricantes  rom  privilegíps  q  isepç^os  a  cen- 
«ervarrm  -e  angmcniaren  aa  -ji^ssa»  jikSfQura- 
cturaa. 

Veria,ntoã  a  decndcjaçia  do  romnirrçlo  repa* 
ERda  com  nnia  auJa,  qAW  yf)iu  tiraf  oâ  nego- 
cianus  porlnguezcs  da  .igaoraveia;  com  um 
tribunal  respeitável,  qqe.lcm  a  f^Hprema  in- 
specffto  sobre  as  moteria>$  mercauMft;  com.  va- 
rias providencias» ;  qtw  derai»  a  proGi^são  de 
eomntorciante  nquella  nobreza  e  consideração, 
qub  ibc  dio  as  Biiçucs.  polidas,,  e  sem  a  qual 
jámais  poderia  adianifu-se»  aeui  bari^r  casas 
grossas,  Qm  qtio  os  U^Ims,  fíca^som  nos  csori- 
ploriof  de  «eirs  c  cooi  a  consirncfião.de 
estradas  commoJus,  de  barras  spgu-pnsy.  ei.de. 
rias  navegaviMs,  .para.fDcililar  a<circuifição:in- 
laroa.  e  jfaivorecQr>  o  £oniHar»Qini^rltjiuo. 

Veriamoa  um  sysietta  do  faaeoidit  ab^otuia- 
DMofe  novo.  e  aunca  antca  qonhectd«  em  Por- 
lagal,  f^MQ  reduziu  a  arrecadação  e  a  despesa 
das  readas  reaos  a  um  ponte  único  pelo  es- 
tabelecittonto  do  erário,  e  tcís. sobro  a  júris* 
dicfflo  do  cofliselbo  -da  fazenda,  o  mandando 
ebaenrar  exactamente  o  metbodo  merpantij  na 
escriptoiração  ilos  livroií.  deu  lai  ordem  e  cla- 
reza a  esisa  massa  prodigiosa,  que  o  soberano 
pede  ter  prcscnLe  a  todo  o  instante  o  balanço 
da  receita  e  despesa ,  de  suas  rendas  com  a 
mesma  oerJtCM,  com  que  um^oegocíaote  cos- 
tuma ler  o  da  sua  caiia. 

Veríamos  inaumeravcis  regulamentos  ;dcpo- 
lUia,  que:  csiabeleceram  amplas  ficovidonci^s 


tante  para  a  segurança  dfts,  cidadãqSf;  e  parÁ 
&  ppcTonção.  delifilqs^,  cr{)an4«-sc  um-  m- 
Estrado  e^pcqjal.  cpui  .plcaa  .iurisdlçsãA,  oq^m^, 
pitrte  sobre  outi;as  os.  minisitros  crimifloeis  s  pi/^ 
VÍS.V  que  a  cilu^  dc^cui,  recorrer  c  réccbcr  a^ 
suas  wilcas  nos  casos  du  sua  coippeleDcia;.,^ 
ord«pí)Qdo  outras  .muitaist cousas,  acerca. dtt 
iuiipçç{;ão  (lúc  os  minisiroii  devem  ter,,  sobfe; 
as  pessoas  que  moram  em  seus  dialrictos>  pu, 
piíra  cllcé  mudiMii ;  da  ol^rigac^o  que  tê(n> 
os  cstaluj,adeiroá  dcdar  coj)ta  ao  ministro  copi' 
petpniodos  passfigcjrof  que  alojam;  d;i  conces- 
são dos  passa^iorics.  para  os.  que  qu(;rem  sahir 
do  reino,  das  providencias  para  evitar  que  haja 
ociosos,  vadios  õ  mepdigos  capares  de  iraba- 

Veríamos,  o  excesso  das  adminislrafõe^,  do, 
bens  jl^  .ui.S:  petos  eccíesiaslico»,  a  q^e  pãa 
pode^flti^r  termo  as  antigas  Içis.  coljjbido 
pvtó  .Ici  quo  proliibiu  as  consolidaciies  do  do- 
mtDtO: directo  com  o  uiil,.  mandando  alienar  os 
coiifoluhido.s  iJi;>ilií  o  iiíino  do  Ipl  1 ,  ,e  pela  ^uc 
ijiliubiliidi)  os  religiosos,  piun  herdarctu,  coinq, 
iporto^  para  o  miincfo^  e  e&cluidos  dc  todos  qa 

(iirtúti)»  .da  (aiHiUmtllP>  f^zão  do  estado  quo 
haviam  fibrasajo^  . 

Vcriainos  a  henellcio  dns  colónias  creado  a 
Bejuc^o  dq  tlio  du  Juneiro;  para  eviU)r,.o-gr,arL 
vissimo  incoHimpdo  qtic  tialia.m  os  poros  da. 
parle  dp  su|  dp  Brasil  cm.  ^ír  iractar  as  stfas 
dppendencias  á  da  ^ahiá;  c  ^.  leis  cbciás  do 
liumanid.idtí  e  de  polJiica  a  favor  dos  indios  do 
P«iri  e  MarauhãPi  e,^tippjs  e^lQpdiíjlas  aos  de» 
todo  o  Bra»il,  jietaj»  .q.uaes  se  cslaboleceram 
providencias  opportunus  purp  a  cJvjlisaçSp 
d  tisles  povos,  para  ã  sua- editcaci^o,  e  para  a 
protecção  da  siifk  liberdade  çpntra  Os  ambipip^ 
SOS  projectos  dos  colonos  cnropeus. 

Veríamos  innupicraveis. disposições  sobre  o 
regulamento  do  cxcrciLo  e  da  marinha;  vários 
corpos  creados  do  novo;  diversas  leis  spbro  os 
facdamenlos,  soldosercicruias;  dua^  academias.' 
a  da  mariíilia  c  a  da^for^ilicacão,. erigidas  para 
ipslrucçào  dos  militares  que  servem  o  EsUdo, 
assim  pns  tropas  do  terra,  conio  nas  embart 
cações  dc  guerra  ;  e  uliimameiitc  t^m  trihupa^ 
régio  do  Muiirant^do.  cs|»^cialmcnto  incuitúf 
bido  dc  cuidar  pa  marinha  com  o  desvelo  que 
cvige  estcniDO  de.adinini:ilraçÍio,  que  li^o  ÍiV: 
poriaale  é  para.  um  reino,  si^iuado  nas  cosias 
do  occaiió. 

Vcrianios  lio.alaien.te  .a  legislação  a  que;de- 
verapi  a  sua  existência  as  escholas  do  reino; 
o  coliegip  dos  nobres,  e  esta  nossa  universi- 
dade, os  estnlutos,  e  regutamcnlos  que  plan- 
laram  entre  nós  as  sciencias  exactas,,  que  de- 
raiu  nova  Tape  ás  positivas»  e  que  estabelece-, 
raui  o  rcguiamcolo  das  íicues,  c  da  assistea- 
cia  nas  aulas;  c  as  generosas  ronccssOcs.com 
que  sp  augmcnlou.considcravcJit^enle  o  patrí- 
mouiq  da  uaívcrsi^ade,  para  poder. suslcuiar 
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ê  grmtde  despess,  t  qae  os  novo»  ctUbeleeí- 
neatos  t  obrigavam. 

Nestes  e  en  outros  muitos  artigos  feriamos 
occasiSo  de  observar  a  justiça,  a  sabedoria,  • 
o  paternal  desvelo  pelo  bem  publico,  que  tão 
manifestamente  resplandecem  em  iodas  as  leis 
feitas  no  período,  de  que  estamos  tractando. 
Mas,  se  agora  nos  falta  o  tempo  para  enume- 
rar cada  uma  d*ellas,  quando  entrarmos  na  ex- 
posiçio  das  ordenações,  haverá  frequentes  oc- 
casiões  de  as  fazer  conhecer,  pelas  muitas  mu- 
danças  que  as  dietas  leis  fizeram  nesta  com- 
pllavio,  das  quaes  deveremos  necessariamente 
inzer^nna  cargo  em  »eus  competentes  togares. 
Bibliographia  das  Leis  posteriores 
&  OrdenaçSo  Philippina 

Foram-se  esla^  leis  publicando,  c  espalhan- 
do por  meio  da  imprcssfio,  mas  Avulsameutc, 
sem  que  d'cllas  se  fizesse  até  o  presente  col- 
íecçio  alguma  authenlica,  e  nem  ainda  por 
particular  curiosidade  houve  quem  tt  encar- 
regasse d'este  trabalho  até  o  anno  dc  1747. 

No  dicto  anno  se  publicou,  como  dissemos, 
a  ultima  edtçio  das  Ordenações,  que  impri- 
miram os CruKÍos,  e  nclla se  encorporarom  três 
rotIecçOes,  que  coniprehendem  a  legislaçfio  pro- 
mulgada desde  o  anno  do  1603  até  o  de  17i6. 

A  1.*  das  leis  c  alvarás;  a  S.*  dos  decretos 
e  cortas  regias;  a  3.*  dos  assentos  da  Casa  da 
Sopplicaçfio  e  da  Relação  do  Porto. 

E«ta  addíçSo  foi  muito  bem  lembrada,  por- 
que d*e8la  maneira  se  acham  junctas  todas  as 
novas  determinações,  que  attrraram,  ou  ac- 
crc^centaram  o  direito  da  Ordenação.  Mas  o 
pl<fno  foi  egualniente  feliz  em  razão  do  pre- 
ceito, a  que  o  colicctor  se  quíz  sujeitar,  dc 
reduzir  todas  as  dietas  leis.  decretos,  e  asscn* 
tos  aos  titutos  da  Ordenação:  porque,  havendo 
infinitas  cousas  sobre  pontos  que  a  Ordenação 
não  tocava,  de  necessidade  vieram  a  flcaf  em 
togares  impróprios. 

Seria  melhor  que  se  tivesse  fe:to  nma  col- 
lecçfio  particular  d*esia  nóva  legislação  debaixo 
de  certos  litulos,  eqiic  nas  Ordenações  scapon- 
ta9sem  á  margem  os  logarcs  que  C5tivcs5em 
revogados,  ampliados  ou  modilícados,  c  a  lei 
que  havia  feito  e^la  alteração,  notando  o  lo- 
gar,  onde  ella  se  achava  na  collecçào. 

Em  1719  e  t7S4  se  publicou  um  novo  re- 
pertório das  Ordenações  em  dois  volumes,  que 
08  Cruzios  deram  a  luz.  para  acompanhar  a 
nova  ediçSo  das  OrdenaçOes.  qne  tinham  feito. 

A  este  repertório  (dc  cujo  merecimento  fal- 
taremos em  outro  Ingar)  fc  ajunciaram  as  leis 
extravagantes,  publicadas  desde*  a  impressão 
das  collerçOcs  que  saliiram  com  aí*  Ordena- 
ções cm  I7t7,  ate  o  dicto  anno  de  1754;  ajun- 
ctou-se-lhc  também  um  índex  das  cousas  que 
se  contém  nas  mesmas  colIccçOcs,  o  que  é  egaal- 
mente  dc  ba^^tunte  uso 

Seguiu-se  um  grftndc  volume  cm  foNo,  com 
o  titulo  dc  appendica  das  Leis  Extravagantes, 


decretos  e  avisos,  fie  ss  piMieaiWb  Aeaáê  o 
anno  de  1747  até- o  do  1711.  Aqit  se  aebaw 
repetidas  as  leis,  qne  vén  ne  B«  do  repertó- 
rio, e  acham-se  também  algumaa,  qne  tinlMua 
escapado  a  quem  fez  as  eollecçies;  e  uJtima^ 
mente  um  índice,  nSo  só  das  leis.  que  vé« 
neste  appendíce,  mas  de  Iodas  as  das  collee- 
çOes  á  Ordenação. 

As  leis,  decretos,  ete.,  publicados  no  rei- 
nado de  D.  José  I,  se  acham  colligidtts  «m  ire» 
volumes  em  folio:  mas  esta  collecção  nko  faz 
desnecessário  o  appendice,  não  só  porqne  esta 
comprehende  lambem  leis  anteriores,  e  serve 
de  supplemento  ás  collecçOes,  nas  porque  nelle 
vém  algumas  leis,  que  se  não  estamparam  nos 
diclos  três  volumes. 

Da  legislação  da  rainha  nio  se  tem  leito 
collecção:  ella,  porem,  forma  dois  ou  Irea  vo- 
lumes de  folha. 

Temos  lambem  nma  collecção  compicia  dos 
assentos  das  casas  da  supplícação  e  do  cicd 
por  ordem  chronologica,  impressa  na  uOicíne 
da  Universiilsde  em  1791  em  4.**,  qve  trax 
todos  oá  assentos  desde  a  publicação  da  Or- 
denação Philippina  até  esse  tempo. 

É  a  dieta  collecção  dos  assentos  uma  parle  dn 
grande  collecção  da  legislução  antiga  c  mo- 
derna do  reino  de  Portugal,  que  a  Universi- 
dade intenta  dar  a  luz.  e  de  qao  já  sahiramr 
além  d'esles  assentos,  as  Ordenações  Affonsinn 
c  Philippina,  e  a  collecção  de  Doarie  Nines* 

Leis  qne  estio  eiv  netaal  observância. 

Á  visii)  do  que  fica  dírto  vinioâ  a  concluir 
que,  para  formarmos  uma  collecção  completa 
das  leis,  que  aciualmentc  estão  em  vigor,  o 
pelas  quaes  80  decidem  as  causnx,  devemos  ler: 

1.  *  As  Ordenações  Pbilippinas,  que  censit- 
luem  o  código  das  leis  nacionaes. 

2.  *  As  Íeis  posteriores,  que  se  acham  reco* 
Ihitlas  nas  dii-tas  collecçOcs  jundas  á  Orde- 
nação no  appendice,  o  nos  tres  volumes  de  leis 
d'el-rci  D.  José  I.  o  a  que  se  devem  ajnnctar 
as  leis  do  reinado  da  Rainlia  N.  S..  das  qnaes 
como  já  dissemos,  não  ha  collecção,  mas  an- 
dam soltas. 

Devemos  porem  advertir  q«e  as  referidas  col- 
lecçOes  de  Extravagantes  sãe  inconqiletasv  e 
não  trazem  algumas,  que  se  achem  nos  Pra- 
xistas, e  outras  que  tém  apparecido  avtthas« 
ou  que  se  tém  achado  nos  registros.  Todavia 
os  artigos  que  lhes  faltam  são  poucos  em  com- 
paração dos  que  netias  sc  compilaram. 

Quando  a  Universidade  chegar  «  publicar 
esta  parte  da  lcgi»l8ç<Ío.  leremos  ama  collec- 
ção completa,  e  ordenada  por  miHhor  mrtbodo. 

3  o  Os  assentos  da  Casa  da  Sut>plicaçio, 
01  quaes  tém  força  de  lei,  sendo  feitos  nas  cír- 
cttmstoncias  c  com  oi  requisitos  devidos,  e  ser- 
vem entre  nós  d» interpretação  anlheniiea,  de 
que  ao?  julgadores  não  é  licito  desviar-se.  Te- 
mos 08  díctos  assentos  junrlos  na  collecção  de 
que  já  falláaos,  a  qual  a  Universidade  quer 
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codtiâiièr'á  ptoporçflo  qtie  se' ibrem  ratendó 
outras  de  novo. 

I.*  Os  regimentos  de  irlbonaes  e  alfendc- 
gis.  etc,  os  esiaiutos,  os  artigos  das  sízas, 
os  Tornes,  e  outros  eslabclecimenlos  e  legisla- 
çSes  particulares,  que  andam  dispersas  c  sc 
nilo  acham  ém  collecç^o,  sc  etcepiuarmoâ  os 
rfginienlos  que  deu  á  luz  Antonio  Mane5cal 
cora  o  titulo  da  Sysíema  dos  Bégimtntos-  Reaes 
em  dbis  volumes  foi  1718,  17SI  Da  qu»l 
Obra  se  tem  feito  nestes  annos  próximos'  uma 
DO?a  edição,  que  ]h  em  seis  volumes,  e 
tem  na  verdade  algumas  addiçdes  uieis,  mas 
misturadas  rom  ínfínitas  leis,  que  já  tínhamos 
nas  collccç5es,  e  rom  outros  moilos  artigos 
egualmenle  escusados,  e  quo  vi;<ivclmehle  fo- 
ram alli  mcllídos  para  engrossar  e  niulilplícar 
os  volumes,  c  para  angmtíotar  os-  lucros  da 
impressão. 

■  IV 

Airiscoiuraltoa  portngnezea,  ^ne  oscreveram 
sobre  'as  leis  pátrias 

Temos  grande  numero  de  AA.  que  commcn- 
taram,  illustrarnm  c  explicaram  as  leis  do  p&iz, 
enire  os  quaes  nomearcntos  sõ  es  ntais  nóta- 
V0is,  para  nSo  exrèderos  Kiiiftcs  a  que  a  falta 
de  tempo  nos  sujeita.  ' 

Todos  elles  podem  reduzir-se  a  sele  classes: 
1.*  comnientadores  ás' Ordenações  e  leis  do 
reino;  S.*  tracladistas;  3.'  ensni^tas;  4.*  pra- 
xistas; 6.*  áuctores  dc  índices:  ft.*  eseripiores 
de  instituições  ou  elementos;  7.*  antiquários 
OB  philologos  jurídicos. 

I 

Commentadores  ás  ordenaçOes  e  leis 

do  reino 

Manutl  Barhosa,  advogiido  da  RelAfSo  do 
Porto  e  procurador  da  iTazendal-  Florccon  no 
prÍDripio  do  século  xvii  c  fhlicceu  em  1639. 
E-^revcu  RemÍ5>iGesé  Ordenaçflo,  que  snhiram 
cm  um  volume  foi.  c  se  lem  r«impre!iso 

Tarias  vezes. 

Seu  filho,  o  celebre  Agostinho  Barbosa,  bem 
conhecido  por  suas  obras  canónicas,  as  rorrl- 
gin,  c  lhes  ajunctou  um  supplemeoto  com  o 
ttlolo  de  Cdsiigalianes  el  adiíHamtnta  boí  li- 
vros 4."  e  8  "  ' 

Esta  obra  é  de  bastante  «se  para  os  minis- 
\f03  e  advogados  para  a  iotelligtncia  da  Or- 
denação. 

Aponta  regularmente  as  legares  da  Orde- 
naçio  Uanuelína,  e  da  collecção  de  Duarte 
Nunes,  qne  sio  fontes  dos  títulos,  como  lam- 
bem os  logares  parallelos  das  Partidas,  neva 
recopilaçâo. 

Refere  os  rcinirolas  que  cxpltcarom  as  Or- 
detiações,  os  assentos  da  Supplicação  o  do 
Porto,  muitos  casos  julgados  na  Supplicaçito, 
e  a  decisão  de  outros  muitos  em  que  o  A.  foi 
conaullado. 

Os  defeitos'  são  es  commuoa  aos  nossos  os- 
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crtplores  juristas.  Máa  gosto,  porque  todòs  clles 
foram  Bartholístas,  citaçOes  íntiteis,  ou  que 
muitas  vezes  nada  provam,  'falta  princt^o^ 
de  Dircift  Publico,  e  ainda  dos  princípios  da 
sã. jurisprudência  civil,  e  o  vicio  de  qnererenl 
explicar  tudo  pelas  noçOcs  de  Direito  Romano, 
cujo  estudo  fdziam  petos  Glossadores. 

É  certo  que  alguns  A  A.  se  exemplaram  mais 
dos  dictos  vícios;  mas,  se  exceptuarmos  os  que 
escreveram  nos  nossos  dias,  nenhum,  ao  que 
entendo,  os  evitou  intcírameiiie,  poii:  que  to- 
dos elles  eram  da  mesma  est-hofa,  e  seguiram 
com  pequena  dilTercnça  o  mesmo  melhodo. 
Portanto,  sem  tornarmos  a  repetir  o  que  elles 
tém  de  mão,  diremos  somente  a  utilidade  que 
se  pode  tirar  dos  poucos,  de  que  havemos  de 
fazer  niciiioria. 

Manuei  Alces  Pegas,  advogado  da  Casa  dá 
Snpplicação;  é  lambem  do  século  passado. 

Aoclor  d'uns  Gommenfartos  á  Ordenação, 
que  principiaram  a  sahir  em  1-669.  Publicou  em 
sua  vida  doze  volumes,  o  uKimo  dos  quaes  se 
imprimiu  em  169i;  e,  havendo  fallecido  cm 
169€,  seu  filho  Luiz  Peças  dc  Beja  deu  á  luz 
maií  dois  volumes  jiosthuraos  em  1703. 

Sendo  O!"  Commentarios  de  Pegas  tão  volu- 
mosos, não  passam  do  lír.  3  ^  lit.  13  das  Ordd. 
Oá  doze  lomos,  que  clle  publicou,  chegam  ao 
fim  do  liv.  5!.«:  o  tomo  18.*  hbrange  os  doze 
primeiros  títulos  do  liv.  3.",  e  o  tomo  14  íÍK) 
addiçõtis  aos  rcus  Commentarios  os  lívrbs 
e  2.* 

O  que  engrossa  principalm<'ntc  esta  obra, 
sSo  os  inlinitos  rasos  jnlgiidos,  que  seu  auctor 
refere  com  tnnla  extensão,  que  frequentemente 
traz  fls  alíegaçõe'!  dc  amims  as  partes,  as  sen- 
tenças da  instancia  inferior,  as  tenç9es,  e  .òs 
accordãos,  porque  as  causas  foram  ullimamcDttt 
decididas. 

Ach.im-se  lambem  nella  muitas  íeis  extra- 
vagantes, regimentos,  assentos,  ele,  e  outras 
notifins,  que  servem  parn  a  interpretação  das 
Orden.iç5frs.  Mns  de  ordinário  é  necessário  Ifer 
muiia<«  paginas,  para  aehar  argnmas  regras  qtto 
mereçam  nproveiíar-se. 

Pegas  escreveu  outras  obras,  de  que  filia- 
remos em  lofçar  próprio,  sc  coulier  no  tempo. 

Manuel  Altares  Solano  ão  fixUe,  advogado 
da  Suppllcação.  compoz  um  fndex  Geral  dos 
Commeniiirios  dc  Pegas,  que  pnblicou  cm  1740 
—  í!,  3  vol.  lol.  ' 

Manuel  Gonçahes  da  Site  a,  ministro  eccle- 
síastico.  c  promoior  físcal  em  Viseu,  e  depois 
advogado  do  Crato,  c  da  Cusa  da  Supplicação^ 
Continuou  a  obra  de  Pegas,  principiando  no 
livro  3.*,  lit.  13.  onde  o  seu  antecessor  linhá 
araltacio.  e  levando  até  o  liv.  4.*,  lit.  86  in- 
clusive. Imprímiu-sc  em  4  vol.  foi.,  Lisboa 
1731.  .  40. 

Não  encheu  as  paginas  de  arestos,  como 
Pegas,  e  regularmente  contcnta-se  com  propor 
a  sentença  da  Ordenação,  e  ajúBctar-lhe  as 
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•nptUfSes,  e  limiUfSes,  qne  pAde  achir  nos 

AA.  4e  que  se.  serviu.  Uas  por  outra  parte  o 
eciL  Comiuentarío  é  mais  acanhado  e  magro, 
que  o  de  Pegas,  nSo  comem  inonu«eato  de 
iegislação,  t  deixa  niuílo  mais  vezes  os  leilo- 
res  prostrados,  não  se  fazendo  cargo  de  difii- 
culdades,  que  não  devia  omiltír.  Pegas  linha 
mais  vastidão  de  Direito,  e  ainda  fóra  d  ahi 
sabia  muito  mais  cousas. 

Amaro  Luiz  dt  Lima,  advogado  da  Casa  da 
Supplicação. 

Entrou  na  mesma  carreira,  e  continuou  os 
Commentarios  de  Silva,  puhticando  em  1761 
um  vol.  Tol.  (Lisboa),  no  qual  explica  a  Or- 
dcnnção  desde  o  tit.  36  alé  o  lit.  79  do  liv.  i." 

Chamou  áquelle  volume  tomo  primeiro,  c 
declara  também  que  a  dieta  edição  é  a  prí* 
mcira.  Mas  não  sei  que  houvesse  mais  tomos 
nem  mais  ediçSes. 

O  seu  merecimento  parccc-me  com  pouca 
dilTcrença  o  mesmo  que  o  de  Sílva.  Comtudo 
Mello,  Hisl.  Jur.  Civ.  12,  §  IIS.  na  not.  p. 
139  diz  que  clle  lhe  é  muito  inferior. 

Pantaleão  de  Araujo  Neto  e  Guerra,  adi^o- 
gado  da  Relação  do  Porio. 

Escreveu  um  volume  de  Commentarios  á  Or- 
denação, que  se  imprimiu  ew  Coimbra  em  1740 
com  o  titulo  Commentaria  ad  Ordinationes 
Porittçaliae  Begni  libri  quaríi,..,  tomus  pri- 
mtu. 

Gommentou  nelle  os  tres  primeiros  titules 
do  liv.  c  o  mclhodo  que  seguiu  foi  pôr  as 
palavras  da  Ordenação,  dividindo  os  ^  em 
períodos,  ou  ainda  oní  porções  mais  pequenas, 
c  discutindo  debaixo  de  cada  uma  das  dietas 
divisões  as  questões,  que  julgou  sc  poderiam 
suscitar  sobre  as  hypotbcscs,  a  que  elU  era  ap- 
ptioavel. 

As  dlclas  questões,  (ou  controvérsias,  como 
O  ^.  lhes  chama)  são  ordinariamente  sobro 
casos,  que  occorrem  frequentemente  na  pra- 
clica.  O  A.  costuma  referir  os  UD.  que  se- 
guiram cada  uma  das  opiniões,  quando  ell^ 
se  dividem,  formando  catálogos  de  citações, 
que  enchem  paginas  inteiras,  e  conciuc  di- 
zendo o  seu  parecer,  e  as  razões  cm  quo  se 
funda  cora  brevidade  e  chrcza. 

N2o  tem,  nen  era  de  esperar  que  tivesse, 
melhor  gosto  que  Silva  e  Lima;  mas  parcce- 
me  que  era  homem  de  maior  talento. 

Diz  no  principio  da  obra  que  a  escrevera 
sendo  moço,  e  na  prefação  ou  epistola  aos  lei- 
(ores,  que  a  sua  primeira  tenção  fora  conti- 
nuar oi  Commentarios  de  Pegas,  mas  que  che- 
gando-lhcs  á  noticia  que  Manuel  Alves  da 
Silva  se  occupava  já  nesta  continuação,  e  per- 
suadindo>se  que  a  sua  obra  teria  ainda  bas- 
tante demora  era  sair  á  luz,  lançara  mão  do 
livro  4."  por  lhe  parecer  que  continha  maté- 
rias muito  uieis,  c  mais  dignas  de  se  com- 
menta  rem. 

iyancÍ9C9  Coelho  d*  Sousa  e  Sampaio,  lento 


«GlMal  da  cf  ^iein  ^{i  Oistori^  IHf6íi».>]la- 
raano  e  Pátrio. 

PttbKcou  na  impcensa  Uutversidad*  «ní 
1793  c  1794  Prelecções  de  j)irj}iio  Pátrio^ 
Publico  c  Particular,  íiom.  4.^ 

São  as  Prelecções  que  «lie  recitou  no  lemptr. 
cm  que  serviu  a  cadeira  de  Dicciio  Palrjo,  qva 
foi  no  aano  de  1.789  para  1790. 

0  1.°  volume  comprehende  as  Noções  Pre- 
liminares e  Direito  Publico  portugucz.  O  S.? 
a  parle  do  Direito  Particular,  que  sc  leu  esse 
anno,  e  comprehende  o  livro  S."  das  Orde- 
nações,' cujos  títulos  so  explicam  syntbettca- 
mcnte. 

Conformando-se,  pois,  com  as  regras  d'esle 
mothodo,  o  A.  depois  de  uma  breve  noticia  da 
historia  do  tit.,  em  que  aponta  as  causas,  quo 
moveram  nossps  prineipes  a  legislar  sobi* 
aquella  matéria,  e  as  diversas  providençiasi 
que  successivamente  se- promulgaram;  define, 
e  cslalwleco  os  axiomas,  que  se  deduzem  4a 
delinição,  e  d  elles  tira  osconseclarios,  ou  pro- 
posições juridicasj  a  que  se  reduz  a  legislação 
do  titulo. 

Ajuncta  a  cada  §. notas  copiosas,  cm  qneil- 
lustra  o  texto,  explicando  mais  largamente  al- 
guns logares  da  Ordenação^  conciliando  outros 
que  pareciam  aalinomioos,  referindo  as  «ri- 
gens,  e  mudanças  de. vários,  artigos  de  nossa 
legislação,  e  Gnalo^enio  auetorisando  suas  opi- 
niões oom  o  lesleraunho  dos  escriptores  nacio* 
cães  c  exlrangeíros,  e  com  muitas  reflexões 
sabias  e  eruditas. 

D*aqui  se  vè  que  nesta  obra  se  seguiu  uma 
vereda,  quo  os  interpretes  da  Ordeoafifttf»  de 
que  alé  agora  falíamos,  nem  seguiram,  nem 
conheceram.  Os  subsidies  de  que  o  A.  se  ser- 
viu foram  as  antiguidades  da  nação,  as  fontes 
das  lois.  a  comparação  dos  legares,  c  os  outroa 
soccorros,  que  a  sã  critica  recoBunenda,  comff 
mefos  próprios  para  acertar  com  o  verdadeira 
sentido  dos  logarcs^  que  se  procuram  inior'* 
prelar.* 

Desejaríamos  poder  demo rar-oos  mais,  o  mos- 
trar o  preço  dos  escriplos  de  um  nosso  com- 
panheiro e  amigo;  mas  o  tempo  insta  e  i  for* 
çoso  proseguir  a  nossa  derrota.  c««i/m«. 


PARTE  OFFICIAL 


Miivlirraiiiw  HO»  NBfaocio» 

SCGIiG«IA«TIC«S  E  Dfi  JUHVIÇA 

Resolução  de  algumas  dmidas  sobre  «  Ui  hjf^ 

polheearia. 

Foi  presente  a  Sua  Hageslade  El-Bei  que 
alguns  conservadores  do  registro  de  domínios, 
hypothecas,  direitos  e  encargos  predíacs  do-* 

*  Só  o8  iirimcíros  33  tilulos  foraiD  explicado!  na  cv 
(leira;  o  reslo  etcreveit  o  A.  t)e|>oís!' 

*  Esta  obra  tliilingue-se  das  outras,  de  «itie  lemoi  fal* 
hHlo,.aÍo  »6  no  inereciwnto,  nu*  u«  olgeclo.  Am  ttitrai 
fvraoi  e«ri|>tAS  ^lara  o  Idro:  eaU  para  a  cadeira. 
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vidamse,  no  ca8oeníqiíç^^lcp^^eíe(í«ri^i?t^ 
em  alguma  hyp(Uhf|Cii  que,  i^e^j^çJio.rc£L)Uada 
DOS  livros  (lo  amigo  registri»^ '^s.  ainda  JiiU) 
inscripla  no  registro  actual,  na  ç^or^rff^idade 
da  diiiposiçSo  fíi)ji].(raf^it.oria  ^o,i;çg^Jaaii]nla 
de  I  (Je  agosto  dc  186Í,  t&l;,haua,íl,evçfã  sct; 
dada  nos  antigos  livros,  ou.nps  (luç  scrMioi 
actualmente  nas  conservatórias. 

Outroíini  ltii  presçnl^  ao  i))csmo  aHg^ksJbo  6/>-» 
nhor  que  alguns  dos  mcuriona)[)4>^,eopser\a(J^t 
rcs  têm  duvida  tambcm  em  laniarrrgj.^icas.pia- 
visoríos  de  liypoliiecas  ás  pc)i!jQaS;yua  IIlos  jc- 
querem,  sem  que  estas  lhfs,flj)^ísçnii:nLíis.li- 
(ulos  dc  nrqiií.--irão  do  dominiu  dpf>  prçdÍO£.  que 
prelenilcm  liypotlipcar.  ,      .•  , 

E  Suo  Magcstade  El  Rei ;     .  -  :  l 

Considerando  que  o  citadQ^  çe^^moDlo» 
quando  no  artigo  t."  dispoz  quã.de;>dc,0',dji| 
lixado  para  a  instalíaçSo  das  couservatúN^^ 
cessassem  os  registros  antigos,  ^o,  lcvc.cju. 
TÍsla  prohiliir  que  nos  livros  d'cllcs  se.dcãse  p. 
referida  baixa  nas  hypotiiecas  que  se  adiaifsení 
nas  círcumstancias  indicadas,  tii^i^-^jclcrttiiijar 
que  os  mesmos  livros  se  considerassem  tão  só-; 
mente  encerrados  para  que  os  r,ogi»lro^  q^e  dp 
novo  SC  fizessem  depois  d'aquei.la.,diiiUi  at^Jan- 
çasscm  nos  livros  mandadoíL..<4}JYajjn!'U  pj^lo 
mencionado  decreto;  ■ 

Considerando,  por  0|Utro  lado,,  que,  nem 
lei  liypotiiecaría  de  1  du  julho  i|ç,.18^3  joeir^ 
o  regulamento  geral  da  mQ»nta  )oi,  já  JiUfida,. 
exigem  a  apresentação  do^  títulos. dâ,iacquisí- 
ção  dedominío,  por  parle  ^osrcquerenfes,  ^ar|v 
que  se  llics  tomem  registro:^  provi^u^rio^  dAS  l>y.' 
pothccas  que  preteudcrct^i;  (-onsjil^tcnos  ieuii 
prédios,  "pois  que  a  cítudn  Ji-i..ç  rrgulamcilto, 
aquellu  Doarliga5i  %  c  cate  op  ariigOL  lilS.". 
dii^pdcm  que  os  jnencíona^os  regÃslxos  serão 
Tcitos  á  vista  de  sim{»les  d&claroções.cscripUts 
e  assignadas  pelos  donos  dos  prodiosji.quc  rc- 
spcilarcm,  sendo  a  acsi£natwr%j:fcqtiliti£ida.p&r 
tabelliio :  ....... 

U.1  por  bem,  pcU  ,9Cg(Qi»ria  dc  eciado  dos  ne- 
gócios ecciesíaslicos  e  dc  justifft,  resolver,  para 
os  devidos  cffeilos,  quiiolo.á  ;pr,tn)cira  duvida; 
que  as  baixas  de  que  sc  (racl.)  sojiim  lan^^idas 
á  vista  dos  tilulos  e  documentos  íwpçclivoâ; 
por  meio  de  notas  margifta.es  felAss,  .^osilivros 
antigos  ao  lado  dos  regisLfPf;  dw  Ijyptáhccis 
a  que  respeitarem  ;  c,  quanto  á  .segunda,  qu9 
na  ronTormidade  dos  artigos  ciudos  da  rtfct 
rida  lei  c  regulamento,  os  conserY^dQ;resstj  não 
podem  recusar  a  tomar.  regii-Mos  t^rpviyoriaãili:: 
hypothccas  uma  vez  que  os  roquGrqiUQs  Ibcs 
apresentem  as  declarações  c\ig.i(hs  no«.  mesmos 
artigos,  não  sendo  motivo  sulíiciénic  para  au- 
ctorisar  a  recusa  a  falta  de  aprrpfenloç.So,  por 
parte  dos  mesmos  requerentes,  dos  ;litiitos  de 
acquisição  do  domiuio  dos  predips. respectivos, 
visto  que  lhes  não  fui  imposu  n  obrigação 
de  aprescntarcin  tacs  títulos  porá  o  iiidkado 
lim.  1  '  .  ' 


Paço,  em  6  dc  maio  de  WJ.-^Awgmtà 

Cesar  tíarjona  dt  Freitas.     ■     \    ■    .  ...a 

)oa,A  IMT**.  ' 

 — li-^ 

M^^ISTCRIO  UOS  KÉÍCÒCIOS  D0  hfelW 

Novo  regimento  dos  preços  dos  mèdicampntoti 

Ciintiniiado  de  p*g.. IWI 

Tabeliã  dos  medicamentos  que.0S'pharmao«ltfOM 
podem  vender  sem  dependenciA  d9  receita  da- 
facultativo,  nos  termos  do  decreto  4'eata  .datai 


Ahsinlhio  (pumidades)  ■   ,  i 

Ahiilun  (^raizos  prepjiradas).  i 

Açafiào  ((••íiigmas).  .  . 

Acfioleo  dc  absinihio  rompo^tQ.  ■=  • 

Acido]  acético  diluído.  

~  cítrico.  ■  » 


 oxalico.  :     :  '  

 tartarico.  ■  .  .  _  . 

Agrimonia  (planla).  ■ '         ■  -  -  

Agua  acidula  gazosa. 

 de  alcatrão.  ..... 

 ardente  camphorada.  .* 

 de  Ciil.    -  ,'  ......  .:■>.' 

 dc  colónia.  i  i 

 commtim  distillada. 

 -de  Labarraque. 

 da  Rainha  de  Hungria..  •■ 

 raz. 

 sedativa  dc  Jiaspail.  ,  i 

 vcgiuo-miiicriil..  ^  ■  .  , 

Aguas  mineracs.  •  : 

Âlcaçúá  (raia*»  pro|).-fcrftdí»).  ■  ■  -'i 

Alcoo!  campliorado.  .  -    ■  . 

 -dc  diíTerenlcs  graduaC'$es>.  "    ;  d.  •  » 

Alcoolalo  de  airazcwa,-      ,>!  •    ■  '  ;  > 

 de  auís.  :  ■.  •  .      '  ■  •   <■  • 

 dc  cnnella.  ■-     -  •  -..  .  i  í 

 de  coctilearía.         •• '  ■  i 

 dc  hortelã  pÍmco-ta.     ,    .        .  .I 

 dc  bcrva  cidreira. .      ■ :  

 dc  hortelã  vulgar.  - 

 de  laranj;i  (cawais).    :  ■  - 

AlTavara  de  cobra  (íolhaí).   -  .        ..  - 
Almeirão  (cascas  da  r«Íz  :prcpi3fad<és).'  -- 
Alihca  (flores).       .  ■  .■'    •    ;  .   ;         •  - 

 (raízes  preparadas)   

Amendoada.       •  .    .  _   

Amêndoas  doces.    .  • :   ..  -  - 

Animoniai-a  líquida^.  ,  ;    .   -  - 

Amores  perfeitos.        .  •  ■    j    ;  -   -  - 

Amydo.  .  i 

Anis  cslrellado.  .      t . .  ■■'       ■  ■  - 

Arrobe  de  amoras.  ■  ■      -  -  ■ 

 do  sabugueiro.  ,  .  ' 

Arrow-root  (cm  pó). 

Arruda  (planta),  ■•      .  . 

Artemísia  moile  (planla).  ' 

 vulgar  (plautu).  .  .   ■   i  ■ 

Assucar  camphorado.       .•  ■   

 caodí  (cm  pó).   

Avenca. 
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AuHe  v»fgem. 

Bálsamo  de  Riga. 

BaDlMtt  simpliceí  t  aromáticas. 

Barbas  de  milfao. 

Bardana  (cascas  da  raiz). 

Baunilha  (rruclo). 

Biscoulos  de  glúten. 

Bolo  de  Armênia. 

Borragem  (flores). 

 (folhas). 

Calda  de  abóbora. 
Canelta  de  Ceylâo. 
Cardamomo  menor  (semenles). 
Cardazol  (raízes). 
Cardo  sancto  (flores). 
Carvalho  (entre  casco). 
Cataplasma  de  arros. 

'  de  balatas. 

■■  — "de  linhaça. 

■  .—  de  miolo  de  pio. 

 de  mostarda. 

•  •  de  peros. 

Celidônia  (planta). 

Centáurea  menor  (snmmidadcs). 

Cerato  branco. 

'  calaminar. 

"  de  chumbo. 

■  commom. 

—  de  cspermacdi. 
Cerefólio  (planta). 
Cevada  (sementes  limpas). 

- — -  «anela. 
Chicória  hortense  (raizcs  preparadas). 
Gochlearia  (planta). 
Cotia  de  peixe  (pura). 
Conserva  de  rosas  vermelhas. 
Coral  rubro  (preparado). 
Cremor  de  tártaro  (em  pó). 
Diahelha  (planta). 
Eleolato  de  alecrim. 

■  —  de  airazema. 

 de  anis. 

■  de  bergamota. 

 —  de  canclla. 

■  de  cidra  (cascas). 
— —  do  crar  da  índia. 
,  de  funcho. 

— —  de  horlelS  pimenta. 

— —  de  laranja  (cascas). 

 de  larangeira  (flores). 

'  de  lima  (cascas). 

■  de  limão  (cascas). 
— —  de  mangerooa. 

■   de  rosas. 
Eléoleo  de  macella. 
— —  de  mcimendro. 
— —  —  de  rosas. 
Emplasto  adhesivo. 

—  adhesivo  estendido. 

— —  commum. 

 —  commnu  gommado. 

-  emoliente. 


Emplasto  dé  Màáre  Theefà.  ' 

 de  pez  de  Borgonha.  ■ 

■  de  sibão; 

Encerado  ioglez. 

Escorcioneira  ^raizes  preparadas). 
Espécies  eniolhenlcs. 

 peiloraes. 

Espermaceti. 

Extracto  de  alcaçiis  (do  commercio). 
Farinha  de  arroz. 

 de  centeio. 

— ■•  '■    de  cevada. 
— —  de  linhaça. 
— —  de  mostarda. 
Fccola  de  balatas. 
Flores  cordíaes. 


pettoraes. 


Fumaria  (plan(a). 
Funcho  (planta). 

(sementes). 


Gelatina. 
Geléas. 

Gingibre  branca. 
Glycerína. 
Gomma  alcatira. 
— arábica. 

de  Luheck, 
de  peixe  (pura). 
Grama  (raizcs  preparadas). 
Hera  terrestre  (folhas). 
Herva  cidreira  (folhas), 
de  sete  sangrias. 


Horlellt  pimenta  (folhas). . 
Hydrolato  de  alfazema, 
de  canellt. 
de  cidra. 

de  funcho  (sementes), 
de  herva  cidreira. 


— — —  de  hortelã  pimenta. 

de  larangeira  (flores), 
de  noz  moscada, 
de  rosas. 

de  sabogueiro  (flores), 
de  tilia. 


Hyssopo  (summidftdes). 
Incenso. 

•  lyjubas  (frncto). 
Laranja  azeda  (cascas). 

 azeda  (folhas). 

Limonadas  nSo  purgantes. 
Linhaça  (semenies). 
Linimento  calcareo. 

de  espcrmaceU. 


Lirio  florentino. 
Lacia-lima  (planta), 
iycopodio. 
Macella  (planta). 
Malvas  (flores). 
Malvas  (folhas). 
Manteiga  de  cacau. 
Marmellos  (semente- 
Mcimendro  negro 
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.Mel  çomniuin. 

—  despumado. 

—  rosado. 
Heliloio  (svmmtdades). 
Jiloitarda  branca  (sementes). 
Uucilagens. 

Uurla  frothas  cm  pó). 
Uusgo  uranco. 

 de  Córsega. 

 islandico  (preparado). 

Nogueira  (rolhas). 
Noz  moscada. 
Oleo  de  amêndoas* 

—  de  linhaça. 
Opodeldoch.  ..  . 
tfrchata. 
Osmazoma. 
Osyoiel  simples. 
Papoulas  rubras  (pétalas).; 
Pasla  de  jiijubas. 

—  dc  musgo  islandico. 
Pastilhas  de  acido  oíirico. 
 de  alcaçós. 

dc  aitbea. 
•— —  aoli-acidas. 
_  _  de  goiuma  arábica. 
— ^—  de  hortcis  pimenta. 

.  de  musgo  islandico. 
— —  de  osmazoma. 
Pecbitrím  (fava). 
Perpetuas  roxas. 
Pomada  alvíssima. 
— —  campborada. 

— 1  rosada, 

— r—  simples. 

Ponta  de  v«ado  (raspas). 

Pós  slyplicos. 

Quassia  amarga  (lenho  em  rasuras). 
Bosas  vermelhas  (em  botfies). 
Rosmaninho,  (sommidadea). 

Sabugueiro  (flores). 
Sílepo  (em  pó). 

Salsa  parrilha  (raises  prepiralas). 
Silva  brava  ((blhas). 

 hortense  (folua), 

Saponaria.  (folhas). 
Sarro  de  viabo  (em  p6). 
Serralha  branca  (planta). 
SoppositorioB  de  espeimaceli. 

 de  manteiga  dó  cacau. 

Tanchiigem  (planta). 
Tília  (flores). 
Unguento  dc  allhca. 

■  de  alvaiadc.. 

- — —  do.  ba«ltcÍo. 

■       de  ekemi.  ■ 

 dc  enxofre. 

I  populcSo. 
— — !■  rosado  composto, 
- — de  aqktftdo.  . 
Viola  Irirolor.  i 
Violas  (flores). 


Violas  (foibas). 
Xarope  de  acido  «célico. 

 de  acido  cítrico. 

— — —  de  acido  tartaríco* 

—  de  agriOea. 

—  de  allhca. 

 de  amêndoas. 

— — -  de  amoras. 
— —  de  avenca. 

 do  canella. 

 de  cascas  de  cidra. 

'      de  cascas  de  laranja, 
i  "       de  cascas  de  limSo. 

 commum. 

— —  de  flores  de  laraogeira. 
— —  de  frimboezas. 
— —  dc  fuBiMia. 
— —  de  gomma  arábica. 

—  de  groselhas. 

_ — -  de  mu^o  islandico. 
_ — —  de  oleo  de  ligados  de  bacalhau. 
'  peitoral  Ja»M. 

 rosado. 

— —  de  sumo  de  cidra. 

— —  de  sumo  de  laranjaB  azedas. 

 de  sumo  de  laranjas  doces. 

— —  de  sumo  de  limfto. 

 de  sumo  de  romis. 

 de  violas  roxaa. 

Zaragatoa  (semeoies). 

Paco  de  Cintra,  em  i  de  agosto  de  1866. 
— João  Bapíiila  da  SiUa  Ferrão  Í4  Cwrvaltta 
MirttM,   


ADVERTÊNCIAS 
I 

O  preço  dos  medicamentos,  qne  se  nÍo  acha- 
rem lixados  nesie  regimento,  será  o  mesmo 
que  tiverem  no  mercado,  augmeoiando-se: 

l.o  Nos  que  se  venderem  a  iHofframmw^ 
mais  30  por  cento. 

S.'  Nos  que  se  venderem  a  UtíogravMaÊi, 
mais  60  por  cento. 

3.  "  Nos  que  se  venderem  a  âeeagrammtUf 
mais  90  por  cenio, 

4.  *  Nos  que  se  venderem  a  ^anau»,  maia 
ISO  por  cento. 

5.  "  Nos  qne  sc  venderem  a  rf«c^ami)i«,  maia 
130  por  ccnlo. 

6.0  Nos  que  se  venderem  a  eetUigramnas, 
mais  180  por  cento. 

II 

O  prego  dos  preparados  e  compostos,  que 
se  não  acharem  taxados  neste  regimento,  se 
contará  addicionando  ao  preço  dos  simples  o 
preço  da  preparação  ou  composiçSo  ^ue  e^lea 
solTrcrcni,  segundo  a  laxa  das  manipulaçOes 
auctorisada  neste  mesmo  regimento. 
IH 

A  regra  antecedente  não  é  applicavcl  âquellcs 
fnedicamonto.«,  cujas  preparações  c  composi- 
ções se  acham  já  taxadas  neste  regimentQ. 
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IV 


Os  preços  dos  medrcanre%Kib:  ttas/ÍIhUs  ad- 
jacentes sorio  08  do  presentõ  Ve^imfnto,  e  no 
valor  da  moeda  forlo  do  vonlínente  do  rcfmr. 

y      ...  . 

No  calculo  do  preço  toiaf  éé  -uma  receita, 

0  preço  de  cada  mcdirain*ín!0  feceílado  riei- 
xarà  de  contar-sc  \tor  centirframmax,  logo  ijnc 
8  somma  d'e8l*ís  cliogar  n  1  d-ecigrãinma ;  por 
decigrammae,  logo  (^ue  a  si^nima  dVstcs  ctic- 
gar  a  1  gramma ;  por  gramina*,  togo  ijiic^som- 
ma  d'cslcs  chegar  a  1  dccaijramma ;  por  deca- 
grammas,  logo       a  somma  dVí^cs  chegar  a 

1  kectogramma;  por  hcrtogramtUhs ,  lego  qircTi 
somma  d'esteã  chegar  a  í  •kiiotjrarAma. 

VI 

Âlem  do  disposto  na  adveriCncla  antccedeip 
te,  o  preço  do  mcdlcariYCflto,  rfíte  forreceilado 
cm  quantidades  repelíilad  dccada  amjrdas  diri- 
sOesdo  kilogramma  adoptadas  iiCsl-e'rÊ'gimento, 
será  calculado^  multlpljcan<}é-sc  o  utímcro  tns 
quantidades  receitadas  pela  deiifma  pBtle  do 
valor  designado  para  a  divisão-do  Mlbgranmia 
jmniedíalamente  superior;  ffor  esffniplo:  se  fo- 
rem pedidos  A graniiias  de'  ec'ido  acético 
diluído,  prtmiiro  se  noííird  gae  (tqt\etU  nMmero 
envohe  i  kilogramma;  1  hMogrúmtha  e  '.i  de- 
eagrammas.  Consulíandá  &  rfgiMtnt'o  nelle-se 
terá  quê  o  preço  do  kih^t*nfín'a  é  dé.....  '680 
e  que  o  do  kectogramma  é'd^.i:'i:*...i.'..l  '9è 

■Coinff  foYhH  resikm  f)árft  s^rAlné- '9- deJ  ' 
tagraMMas;  qvanlidàde ■Repetida  h  i^úe  se 
refere  o  disposto  nesta  advertência,  terá  - 
de  se  procurar  a  decima  parte  do  valor 
immediatamente  ntpértôr,  ilúe'é  9,  e  mui' 
tiplical-a  por  3   87 

*  O  qke' sómfna,  réh..K~..   797 

iguatmMe  se  procetíerd;'9e  forem  pHi-'  ^  19 
id9-  deeigrammas  'de''  hr^Wureto  de  ferro. 
Assentado  o  preço  do  grammit;  que  à.'.'...  ■ 
ã  decima  parte  é'etíè  prito  serà  multipíi'  - 
eada  por  3,  numero  dos  deeigHUitttíti  ff-  '  ' 
pítírfoí i'...:... U. .......  '  2i 

Sòmmandò,  í-rfij..  404 

•  Stí  ferem  pí:tfldos"3  cp-nfigramntas  de  acetato 
de  mercúrio,  verifioar-sc-lia  ntJ  Tcgimcnio  O 
preço  do  tespectíw  dfclgi'amnia,'  e  acliándo-sc 
que  6  de  10  réis,  muUíplfcfair'Sc*li.1  o  inimere 
de  centigrammas  reccHtido  pela  decima  parte 
d'«quc1le  vnlor.  o  que  dárAde  resnitíidò  3  réis. 

Se.  hortver  de  se  solnmar  umia  rtteiía  dc  I 
ícntígrarrtmas  do  t.KtiTiTiio  dc  íiufiiína,  prort- 
der-se-ha  nos  termos  dò  cxcmpldantcccdenti?, 
e  aohaf-sc-hn  o  h>si)1irfd6  dt;  14  riis.- 

Sc  forem  pedidas  ^irtrtíístjttef  -qnaniidndes  re- 
pelidas dc  substancias  lAxadas  cm  uma  só  co- 
lumna  do  fégimonto,  e  poi'lnDlo  sem  declama- 
ção de  preço  Immcdiatamcnte  si^perior,  dererS 
a  conta  fazer  se  rtiultiptrcando  o' numero  dd 


quantidades  receitadas  pelo  vairfl'  tfA"l4tfll  Ve- 

pecliva. 

Adrerle-se,  por  ultimo,  que  quando -a  sbijii^ 
[oliil  de  uma  receita  n3o  poder  satfsfazcr-scr 
legrnlmenle  nas  cspeciés  de  moéda  fcorrepíc  do 
reino,  deverá  augmenlar-se  a  favor  do  pha.N 
ipaceuiico  tantos  réis,  quantos  fbrcm'néce5S!(- 
rios  píira  perfazer  a  quantia  de  5  réis,  if  di- 
minuir a  favor  do  comprador  o  qud  eYcedfir 
aquella  quantia  até  9  rêís  incinsivè.  '  '  '  '  ', 

Segundo  estes  priocipios  as  somn^as  do^ 
exemplos  rofuridos  deverão  (ícar  srredondádás 
em  79ii  réis,  105  réis,  3  e  "15  réis.   '  '  " '  ' ' 

VII  -  -■; 

Sâo  obrigatórios  nas  boticas  os  Médicardoh- 
los  marcados  neste  regimento  com  e  sigéal  («^l 

ABREVIATUBAS  ;  '  ; 

Bouch.  —  Aonuario  ou'  Uovo  formalaHo  dç 
Boufhardat.  '  ■ 

Z)oro.  —  Officina  dé  tbKduU. 
F.  U.  J. — Forfflufáriò  do  hospitaf  de  S.  fosft 
dc  Lisboa.  ~ 
Pk.  G.  —  Pbarmacopca  geral  do  reino."  ' 
Pk.  Lus.  —  Pharmacopea  liisitana. 
Ph.  Ph.  —  Pharniacopcá  das  pharmacopeas. 
Pb.  ÍT.  — Phartnacop(ft  tubalbnsf.  ' 
As  formulas  qué'  hào-di1ir«m  ■auçi(n''BSO  a« 
do  Código  pharmaceutièo'luiita'no,  eá\^Vi'^^- 
thuma,  aiictorisada  por  dccretõ  dó  fi'ilé  fd^ 
verciro  dc  1861.  V       I'  "  * 

(Tabeliã  com  o  valor  app^oífmadò  -dos  péso^ 
métricos  francezes  era  pe^òs  biísdieinfles^pOT- 
luguezcs,  inseria  no  codigo-pttarAiacVDtieo 
lusitano,  edição  posihuma  tuctortsada^por 
decreto  de  14  dc  fe^ttieíro  d^  1961'; 

D.  de  L.       84  dt  tSW.  'í 


ii 


DA  HAHlIvnÂ  E  (jt^HAMA.B  .  ^  ■ 

Carta  de  Ui  eanecionando  o  decfe^o  qu0 

disposições  da  Ui  de  4  4  >  dé  mtsmbro  dt 
1861,  com  varias  álreta^Ôe»:    i  '  i  - 
DOM  LUIZ,  por  graça  deLl>eór,'  Ref  d«  hat- 
tugal  c  dos  Alga  rves,  Cid.  FazciiteBsalMrll  toa- 
dos os  nossos  súbditos  q«e  aè  cortas  geraes  iv» 
cretaram  c  nós  queremés  a  lei  spgHinie: . ; 

Artigo  1."  Sfid  evtens;iv«9'áS'pT0Ttncias  ul- 
tramarinas todas  as  disposiçfi«6:  da':t6i  de  ll 
de  setembro  dc  1861,  com  as  segtttniies  nift^ 
dilicaçõos :  '  -  I 

§  1."  Síío  applicavei«  ABS  cWadcs  de  Nort 
fioa  c  Loanda,  por  sereW  sédCTye'rctaç9e97-aa 
disposições  do  §  1 do  artig*  <  A'  c  «««^ 
do  artigo  da  mesma  '  "  ■  — 
§  2.*  O  praso  marcado'  iio  gj  unico  dotf 
ligo  2."  licn  limitado  ajo  'dc  dõw  dttnoapar» 
os  juizes  de  Goa,  Bardei^  Salset«-c  Macau,  « 
ao  dc  oito  annos  para  os  outros  ^uteot' d»  ul^ 
tramar.  ■  '  ■  ^ 
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Art.  TtiK  rarog&da  ft  legislaçio  em  oon-' 
irario. 

UnodjimoB  porUn(<ha  lodaftasaactorídades, 
a  qnem  o  contieciuenta  c  csecucflo  da  referida 
Ici  perlei) cer,  que  aicumpram  e  façam  cum- 
frir  é  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se 
conlém. 

O  secretario  deslado  interino  dos  negócios  da 
mirinha  e  ultramar  a  faça  imprimir,  publicar 
t  sortkT.  Dada  no  paco  da  Ajuda,  aos  S  dias 
do  mez  dc  abril  de  1S67.— GL-BEl,  com  ru- 
brica c  guarda. — Visconde  4a  Praia  Grande. 

D.  ia  L.  H.*  79  de  1867. 


Carta  èjtlei  foncctonondo  Q.deerett>qu9  diviãê 
em  doir.eoneelhos  t  julgadosd  itha  deS^Mr 
•■€to  Anii^  44 iÇafiOt  Verde.., 

DOH  LUIZ,  por  graça  de  Deos,  B«i  de  Poi^ 
Ugal  e  doe  Algarvei,  etc^  Fademos  safajer  á/to- 
dos os  nossos  súbditos  que  as  cortes  gcrae^  dc* 
crelaram  c  nós  queremos  a  lei  seguinte: 

Artigo  l.*>  A  ilha  de  Sancto  AntjíOt  da  co- 
marcã  dç  B^Havenlo  de  Cabo  Yurdc,  é  divi- 
dida cm,  dois  concelhos  e  julgados,  tim  que  se 
denominará  da  Viíla  da  Itibeira  Grande,  e  será 
compósto  dés  fregoezins  de  Nossa  Senhora  do 
RoMriO/SanctoCmoittxQ  e  S\  Pedro  Apostolo. 
0  ontTO  i{m  M  .deDoniDorá'  do  Badi,  c  sèrá 
eòmposto  das  fregucfcias  da  Saricio  Antgnio  das 
Pemlws  a  de  $.  4oâo  Bapii»ta. 

§  único.  Os  funccionarios  actuaes  continua- 
rão a  exercer  as  suas  funcçGes  no  concelho  e 
julgado  da  0ibei>^  G^aAda. 

Art.  As  eleições  úa  camará  municipal  e 
as  nomeações  dos  empregados  e  auctoridades 
serão  feitas  na  conTormidadè  das  leis  em  vi- 
gor na  província  de  Cabo  Verde,  e  por  ellas 
sç  reg.i^iíSA  taubeu  «s  yencinailoa  «  orde* 
Dados., ,    .      í  • 

.  AE(.-^Fúa  revogada  a  legislaçSQ  em,  çoo- 
Irario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auctoridades, 
a  quem  o  oonheciracnlo  e  execução  da  refe- 
rida lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam 
cumprir  e^uardar_tfiq  inteiramente  como  nella 
se  contem. 

O  secretario  doestado  interino  dos  npgocM)s 
da  marinha  e  ultr<)mar  a  faça  imprimir,  pu- 
Uitar-econbr.  fadaina  paço  da.A^ule,  aos 
»  -d»>4qN'^  abrih^de  mT.-r-^L-REJ; 
com  rubrica  e  guarda.  —  VittÇ^.M^  Praia 
Grande.  d.  ie  L.  h.«  79  de  \m. 


CoKtd  \è%.i^nccioiiLfln40  o  decrefo  que  dà 
al0imi»  mnla§im  aat  empregqdoi  dos 
•^adisoa  êeiaudedat  provindas  úitrama-' 
rinasJ 

Dp:U'LtíÍZ,  .porg;ráçã  de  Deos.  llei  de  Por* 
tngqí  è  dos  AtgarvcSj  Ctc.  fazemos  saber  a  lo- 


dos os  nossos  súbditos  que  as  portes  geracé 
decretaram  e  nó«  qvererooi  a  lei  segninte : 

Artigo  1 TodM  os  cirurgiSes  móres  cm  ser- 
viço activo,  pertencentes  aos  quadros  de  saade 
no  ultramar,  terão  accesso  aos  togares  de  phy- 
sicos  móres  das  províncias  cm  que  os  houver, 
sendo  preferidos  cm  egualdade  de  circumstan* 
cias  os  que  forem  mais  antigos. 

§  único.  O  cirurgião  mór,  a  quem  compelir 
o  accesso  para  pbysico  mór,  poderá  rennnelar 
a  elle  quando  lhe  convenha. 

Ari.  2."  Somente  para  o  provimento  dos  toga- 
res de  cirurgiões  de  2.*  classe  e  de  pbarma- 
ccuticos  de  2.'  classe  haverá,  concurso  o  qual 
será  feito  na  forma  da  lei. 

Art.  Todos  os  facultativos  dos  quadro? 
do  ultramar  c  todos  os  pharmacenticos,  depois 
de  completarem  o  tempo  de  serviço  designado 
no  artigo  i."  do  decreto  de  23  de  julho  de  18S2, 
lerão  direito  a  serem  reformador  no  posto  im* 
mediato  com  os  respectivos  soldes,  e  em  har- 
monia com  o  disposto  no  mesmo  decreto. 

Art.  i.*  Fica  revogada  a  legislação  em  con- 
trario. 

Mandamo?  portanto  a  todas  as  auctoridades, 
a  quem  o  ronherímento  e  cxecuçSo  da  referida 
lei  pertencer,  que  a  cumpra  m  e  façam  cumprir  • 
guardar  tão  iutelramento  como  nella  se  caiH 
lén. 

O  secretario  d'es(ado  Interino  dos  negocio^ 
da  nariuka  o  ultramar  a  íaçà  imprimir,  pn- 
blícar  e  correr.  Dada  no  paço  da  Ajuda,  aos 
3  dias  do  mez  de  abril  de  1867.— EL-KEI, 
com  rtU)rica  e  guarda.— rFúfwn^e  da  Ptf/k 
Grande,  d.    t  v  ia'  %  iWl 

■iMIfllFJhBIO  DOS  I«BCOC|«b 
-       VA  »ASB?«B>A 

Sà^.esAennms     disposições  dapotíaria^t 
.15  de  outubro  de  1859  a  todas  as  em- 
barcações mercantes  que  sahirem  em  las- 
tro de  um  para  outro  parto  d»  continente 
e  ilhas. 

Aehflii4o-se  ealabeteeido,  pela  portaria  4e 

15  dc  outubro  de  1S59,  que  as  embarca- 
ções nacionacs,  saídas  em  lastro  de  um  para 
outro  porto  do  coniínenlc  do  reino  c  ilhas, 
levem  documento,  no  qual  se  declare  a  quan- 
tidade e*qualidade  dó  mesmo  lastro;  e  eon^ 
vindo  gcncralisar  a  mesma  disposição  a  io- 
das as  embarcações,  sem  que  por  esse  mo- 
tivo se  reiarde  a  cspédif  ão  dos  despachas  nem 
augmcntem  as  despesas  dO  commercio :  ha  por 
bem  Sua  Magestadc  El-«ci,  confbrmando-se 
com  o  parecer  do  conselheiro  diréctoV  geral 
das  aífandcgns  e  contribuições  indirectas,  or- 
denar ò  scfiuidle : 

.1/  Que  as  disposições  da  portaria  de  IS 
do  outubro  de        sejam  extensivas  ás  em- 
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butt^Ses;  n<rc«Dtei/  de,  qualquer -McíMaH- 
dad«;  que  saírem  em  la»lre  de  um  para  oatro 
porto,  do  coDlinenle  do  reino  e  ithas  adja' 

Si'  Qoe  a  quantidade  e  qualidade  de  lastro 
que  as  mesmas  cmbarcaçfies  levarem  para  o 
perlo  do  seu  desUao  se  declarem  no  respectivo 

passe. 

O  que  pela  direcção  gorai  das  airandcgns 
e  contribuifõtfs  indirectas  se  comraunicará  a 
quem  competir. 

■  Píço«  em  30  de  mnrj;o  de  1867. — Antonio 
Maria  âe  Foníes  Feretra  de  Mello. 

D.  de  L.  a."  76  4*  1867. 


Carla  ãe  lei  sanccionando  o  decrélp,  qu^e  áu- 
^menla  o  itnpQÚo  de  viação  por  iempo  dc" 

■  ^Dom  Ltiiz,  pAf  giiaça  de  Deos,  Rei  de  Pof^ 
togai  e  do»  Afgarves.  éle.  Fazemos  saber  a 
todos  os  nossos  súbditos  que  as  côrles  geracs 
decretaram,  e  nós  queremos  a  lei  seguinte: 

Artigo  1.*  O  imposto  de  viaçQo,  creodo 
pela  lei  de  30  de  julho  de  1860»  scrA  au- 
gonenlado  extraordinariamente  duranlc-o  cor- 
rente «nifli  de  .I867i  com  mais  20  por  cento 
sobre  as  contribuições  predial,  industrial  e 
pessoal. 

Ari.  2."  No  fliino  económico  de  1867- 
i.868  ^érA  o  mesmo  imposto  attf;;menlado  ex- 
traordinariamente coni'  mais  30  pbr  dento 
sobre  ii  conlriburc^ãi)  dè  rcgiittro,  e  10  por 
cento  só  br  é  os  direitos  dc  mercê  e  matricu- 
las e  cartas.  ■    -     ■  - 

Art.  3.°  Fiça:.p<9'  lornaf  alterado  o 
artigo  ^x".  da  rcC^ida  .carta  de  lei  do  30  dc 
julho  cie  Í860t  e  revogada  toda  a  legislação 

contrario. 

.  lUap^dí^mos  por  tanto  a  todas  as  auctoriila- 
desv  0.  quem  o  çonhecimento  e  execuç&o.da 
r^(<prida  lei  pertencer^  que  a  cumpram  e  guar- 


dem, e  -eatnprir  e  gaacdar,  (Ío  Intei- 
ramente como  nella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  doa  negó- 
cios da  fasenda  a  fac^  iraprimirt  publicar  e 
correr.  Dada  no  paço  dà  Ajuda,  aos  16  de 
abril  de  1867.  —  EL-REI,  com  rubrica  e 
guarda.  —  Antonio  Maria  de  Fontes  Pereira 
de  Mello.  —  Logar  do  séllo  grande  das  ar- 
mas reaes.  d,  it  l.  m.«  aff  tfe  laftT. 

PUBLICAÇÕES 

noteiro  tic  n.  Jofto  de  Cas- 
tro— Da  viagem  que  fizeram  os  portugue- 
zes  BO  mar  roxo  ito  anno  de'fS4Í,  córtmAn^ 
dadfíH  pelo  governador  da  fndra,  D.  EslevAo 
da  Gama,  pelodr.  AntODÍo  ffunesdeCarvaHio. 
Prifco  1^00. 

Vende-se  na  livraria  Otifeira  rM  do  Via«> 
conde  da  Lus.  * 

Ulretto«  do«í  rilhas  IllestU- 

■UOS; — nas  prinçipaes  Nações  da  Europa  < 
principalmente  era  Parlugat,  contendo  lodoi 
os  accnrd&os  e  sentenfias  que  lhe  sAo  velatí- 
vas  D  comultas  íeilas  à  assoeiaçSo  dos  advo^ 
gados  de  Lisboa,  por  José  Virgolino  iCarneiro, 
baoharel  em  direito  pela  universidade  de 

Coimbra  e  alferes  de  Exercito  de  Portugal. 

-'  '    ■        ,  . 

CARTAS  DA  BEfRA-MAR 

POR 

r  ..•  .  Angn^tO  FiUppe.SiniSw  , 

'  EicíHIeiícifta  da  Eloquènoia  Popalaar,  com- 
postas na  língua  Italiana  por  Luiz  Antonio  Ua^ 
ratorí.  trtfduziidas  na  Portugueta  por  Jérobyrno 
SoRres  Barbosa — SOO  réis. 

IHPaBNSA  »A  BNlVBaSIbADB  , 


AVISO 

As  asstsnaturas  sflo  pajças  adlantodaiMeaée,  ipodenda  «a 
srs*  assignantcs  de  fóra  da  cidade  remetter  as  vespeetlvaé 
lauporlaueias  por  naelo  de  vales  do  «orrelo.  ' 


Toda  a  correspOBdéncie 
dave  set!  dirigida,  á  adminls- 
U«$ie  4o-  Jornal  4s  JurU- 
priideiic<a.  frapca  de  porte, 
bem  como  a  quantia  respe- 
ctiva para  se  realizar  qual- 
quer assi^natara. ' 


Por  umo   4^800 

Semestre  

Trimestre......  U200 


COlt  ESTAlfFILHi. 

Por  anno...(...  bíffl* 

Semestre  2j535| 

Trimestre  1^26 


para  o  Brarfl  «n  inoeda  forte. 


Pub)ic«-se  todos  os  sal>- 
[  bados. — Asslgna-sénof  seri' 

ptoria  da  adnlDÍslrif(8iS^ua 
I  daSophia  d.*  171,  S.*aB4ar. 

Annuncíam-se  tod^  as  pu- 
I  blicações  littararías  de  que 
[se  receber  nm  exemplar. 


Admin isiradori  joaqdim  oualbsbto  soares 
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ww  Di  jlinnu 

Redactor  principal  JOSÉ  DIAS  FERREIRA,  Lente  de  Direito 


Continuado  de  pag.  114 

Os  actos  de  inscripção,  averbamento  e 
canceltação  nos  rpgístros  nunca  seríto  pra- 
ticuduâ  |)eIos  conservihlorus  officiosnmt>n(e, 
mas  sviiipre  a  requeri men lo  de  parte  legi- 
(ima,  salvos  os  casos  expressamente  resal- 
vados  no  rcgiiliinitmlo. 

Est<>  reqiieriiitento  pode  ser  verbal  ou  es- 
criplo,  piirqiie  nem  a  lei  nem  o  regulamento 
exigem  requerínienhi  por  esciipto,  e  assim 
Toi  resolvido  pelo  ministério  da  justiça  na 
reiípnsta  a  ajgumas  duvidas,  propostas  pelos 
conscr\  adores. 

Para  sollicilar  o  registro  reputa-se  parle 
lejEÍlima  todo  o  que  possuir  ou  adquirir  al- 
guii:  direito  predial,  apresentando  por  si  ou 
por  seu  legitimo  representante  titulo  nos  ter- 
mos da  lei  tiypotliecaria. 

O  titulo  que  houver  de  ser  lançado  no 
registro  será  apresentado,  ao  conservador 
em  duplicadu;  dispcnsando-se  o  duplicado, 
quando  o  seu  original  ou  copia  authentica 
8  >  achar  d(>  um  modo  permanente  em  algrm 
arrhivo  ou  cartório  publico. 

Entregue  o  titulo  ao  conservador,  este 
toma  em  s>-guidn  nota  da  apresenlnçSo  no 
diário,  a  qual  reproduzirá  nos  tilulos  apre- 
sentndos.  e  ambos  serão  rul)ríciidns  pelo 
cnnser\j'dor  e  nqutírenie,  ou  peln  conscr- 
vndor  somente,  se  aqurlle  não  souber  assi- 
gniir  o  que  o  mesmo  fonservador  declarará. 

De\e  o  conser\iHlor  u*rificíir  lambem  a 
perfi  ilíi  egnaldiíde  dos  títulos  apresentados 
em  duplicado. 

Frito  n  registro,  o  conservador  numerará 
e  rubricará  Iodas  as  folhas  de  ambos  os 
exemplares  do  titulo  ou  de  um  só,  quando 
não  houier  obrigaç^^o  apresentar  dupli- 
cado. 

Finalmente  o  ultimo  arto  do  serviço  do 
registro  com  relação  á  pessoa  que  o  tiver 


requerido  é  a  entrega  do  titulo  registrado 
e  do  corlifícadu  competente,  conferido  com 
o  original,  e  pelo  conservador  assignado, 
reg.  de  i  de  agosto  de  1864,  artl.  39,  63, 
e  67. 

O  serviço,  das  conservatórias  começa 
pelas  no\e  horas  da  míinhã.  e  termina  pelas 
quatro  da  tarde,  e  chegada  a  hora  de  se  fe- 
charem as  conservatórias,  nenhum  acto  de- 
serviço  poderá  ser  practicado.  excepto  a  an- 
notação  de  encerramento  no  diário,  na  qual 
su  indicará  o  numero  de  apresentações  de 
tilulos  para  registro;  e  se  ninguém,  durante 
as  horas  lixadas,  vier  requerer  registro, 
mencionar-se-ha  essa  circumslancia  no  en- 
cerramento. 

Sito  nullos  os  registros  tomados  antes  nu 
depois  das  horas  fixadas,  e  os  conservado* 
res  responsareis  por  perdas  e  damnos,  alem 
das  penas  maiores  estabelecidas  no  código 
penal,  para  o  cnso  de  fnisidade. 

Porem  sc,  no  chegar  da  hora  do  encerra- 
menlo,  sc  niío  tiver  acabado  do  lançar  al- 
gum registro,  seráprorogadfi  aléestese  con- 
cluir, mas  não  será  admíttida  nova  apre- 
sentação durante  a  prorogfiçSo,  e  qualquer 
doestas  círcumstancias  se  mencionará  no  en- 
cerramcnlo  do  diário. 

Sií  pelo  numero  de  concorrentes  nâo  po- 
dér  fazer-se  o  registro  no  mesmo  dia,  bas- 
tarão para  fixar  a  sua  antiguidade  ou  prío- 
riilnde  os  números  de  ovdem  dc  apresenta- 
ção constantes  do  diário.  Os  extractos  dos 
tilulos,  em  tempo  apresentados,  e  que  não 
poiliírem  antes  da  hora  Jo  encerramento  ser 
lançados  no  registro  competente,  ficam  adia- 
dos para  o  dia  immodiato,  não  feriado,  6 
deverão  ser  os  primeiros  lançados. 

Em  todo  o  caso.  concluindo  qualquer  re- 
gistro* volta-sc  ao  diário  para  alli  seescre* 
\er  na  columna  do  titulo  apresenlidit  a  nota 
de  registro  cil.  reg.  arlt.  60,  e  72—75. 

ARTIOO  itf.* 

O  extracto  quanto  á  descripçSo  predial 
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deve  conter  i  1."  o  seu  numero  de  ordem; 
â."  a  sua  data  por  amo,  mez  e  dia;  3." 
onome,  qualidade,  situação, confrontaião 
e  medição,  havendo-a,  do  prédio  a  que  o 
registro  se  refere;  4."  avaliaçào  do  pré- 
dio nos  casos  em  que  tiver  sido  feita,  e  na 
falta  d'esta  o  valor  venal,  renda  annval  ou 
producção  que  o  registrante  declarar  por 
escripto,  ou  que  se  deprehender  do  titulo 
ou  documento  que  apresentar;  5.°  o  nome, 
estado,  profissão  e  domicilio  do  ultimo 
possuidor;  6."  o  numero  do  mappa  do  res- 
pectivo anno  em  que  fca  o  titulo  ou  de- 
claração, pelo  qual  a  inscripção  foi  feita, 
ou  a  desijnação  do  cartório  on  archito 
publico  onde  o  titulo  existe, 

ARTIQO  46.^ 

O  extracto,  quanto  á  insmpção  pre- 
dial, alem  do  seu  numero  de  ordem  e  da- 
ta por  anno,  mez  e  dia,  assim  do  tiiulo 
como  da  sua  apresentação  no  registro,  de^ 
ve  conter:  §  1."  o  nome,  estado,  profissão 
e  domicilio:  1.*  do  detentor,  nas  hypothe- 
cas  eonus  reaes;  â."  do  transmittente,  nos 
titulas  de  transmissão; 3.^  do  réo,  nasac- 
ções  e  sentenças. 

§  2."  O  nome,  estado,  profissão  e  do- 
micilio: 1 das  pessoas  a  favor  de  quem 
são  constituídas  as  hypothecas  e  ónus  reaes, 
ou  a  designação  dos  prédios  a  que  per- 
tencem as  servidões  reaes;  2."  da  pessoa 
a  favor  de  quem  a  transmissão  é  feita, 
nas  transmissores  dos  immoveis;  S.**  do  au- 
'  ciar,  nas  acções  e  sentenças, 

§  3.*  A  quantia  garantida  pela  hypo- 
theca,  pela  qual  foi  feita  a  transmissão, 
ou  para  cujo  pagamento  a  acçãò  foi  ins- 
taurada. 

4.  °  as  condições  que  acompanharem  a 
hypotheca,  transmissão  ou  ónus  real. 

5.  "  O  numero  do  masso  do  respectivo 
anno  em  que  fica  o  titulo  ou  declaração, 
pelo  qual  a  inscripção  foi  feita,  ou  a  de- 
signação do  cartório  ou  archivo  publico 
onde  o  titulo  existe. 

A  descripçào  prciiial  eiicem  a  descripçào 
phyâica  (lo  prédio,  a  inscripção  prií^al  hz 
a  desci  ipçãojiiridica  do  iiic.^mo  prcdio.  Pol;i 
descripçào  predial  sabem  todos  o  que  o 
prédio  6;  a  sua  natureza  e  confronlaçDcs, 
producção  e  valor.  Tela  inscripçAo  predial 


sabem  lodos  os  direitos  o  ehcargosy«n*ííico5 
inherenles  ao  prédio. 

O  fim  da  lei  é  manifestar  a  natureza 
ridica  do  prédio;  mas  como  esta  não  pode 
avoriguar-se  sem  se  conhecer  a  nalunza 
phyâíca  do  prédio,  d'ahl  vem  a  necessidade 
da  descripçào  pn-dial. 

Os  direitos  sao  por  natureza  formaes  o 
subjectivos;  mas,  quiindit  hypolheticos  e  po- 
sitivos, andam  inherentes  a  certos  olijcctos 
maleriaes,  que  é  indispensável  precisar.  O 
direito  c  a  forma,  c  o  prédio  o  fundo,  se 
assim  nos  podemos  exprimir ;  e  como  a  for- 
ma depende  do  fundo  para  se  apreciar,  do 
mesmo  modo  os  direitos  dependem  da  de- 
signação dos  objectos  para  se  realisarcm. 

l*or  isso  não  ha  inscripção  prediiil  sem 
descripçào  preilial,  que  a  preceda.  A  des- 
cripçào e  inscripçãi»  achnm-se  estreitamente 
ligadas,  e  dependem  uma  da  outra. 

A  descripçào  predial  fjíZ-ío  á  vista  dos 
títulos  e  declarações  dos  p^gistrnnles.  Ella 
deve 'conter:  1.°  o  numero  de  ordem,  que 
será  o  seguinte  ao  do  ultimo  que  se  achar 
no  mesmo  li\ro,  ou  no  anlecedenle.  se  es- 
tiver findo;  t.^  a  dal;i  em  que  foi  feito,  por 
anno,  mez  e  dia,  3  o  nome,  qualidade, 
siluaçflo,  coiifrnnlação  e  nwdiçà»,  h:nen- 
drt-a,  do  prédio  a  que  o  ro^i-tro  se  refere, 
eemfím  todas  ascircumstancias  quesír\am 
a  firmar  n  sua  idenlidiide.  que  «'(insj.Trpm 
ou  se  deprulienderem  do  título  ou  liitilos 
apresentador  ou  de  declarações  subsidiarias 
nssignadas  petas  parles  requi-rentes;  4.® 
avaliação  do  prédio;  5.^  o  nome,  estado, 
domicilio  e  profisiiàu  do  ultimo  possuidor. 

Tém-se  levantado  duvidas  e  dífficuldades 
sobre  a  significação  das  palavras  —  uUimo 
possuidor.  —  Em  primeiro  togar  não  se 
percebe  immcdiatauienle  a  razão  por  que  a 
lei  manda  declarar  na  descripçào  predial 
o  nome,  estado,  profissão,  e  doaiícilio  do 
ultimo  possuidor. 

Se  esla  círcumsiancla  se  menciona  no  re- 
gistro para  esclarecer  a  historia  das  trans- 
missões, e  auxiliar  a  execução  do  direito, 
melhor  logar  leria  no  extracto  da  inscripçSe 

predial. 

Porem  desde  que  se  encontra  esla  cír- 
cumslancía  designada  no  extracto  da  des- 
cripçào predial,  devemos  suppor  que  foi  alli 
incluída,  como  auxflíiir  para  a  determinação 
da  identidade  dn  prédio,  que  não  é  outro  o 
fim  da  descripção  predial. 
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Mas  o  que  significa  neste  logor  a  palavra 

—  tt//Íl«0 -.-? 

S^rá  o  amm  que  aclual?  Será  o  m^m» 
que  o  anterior? 

F»Híz<nuule  o  rcgulanfulo  i)a  1«i  hypo- 
ih^caria.  que  conslíLue  ii)lt>rpr«>|jição  au- 
Ibentíca,  consHlora  como  uUim  possuidor 
o  pasauiiinr  anterior. 

Ouitulelo  iln  liescfipçiíopreitial  é  o  mes- 
mo ou  se  Iracle  tletrnusmi^sno,  dedomioio, 
de  linus  hypnthecarios  uu  reaos. 

O  ctTlo  é  qn«  nenhum  dirciln  ou  encargo 
prvihi  po4(*  (ter  ínscrip('i.  sem  precedência 
da  deitrripçno  predial,  que  ha  de  ser  sempre 
feita  do  mc^mo  modo. 

Se  H  descripçíh»  prediíil  tem  por  flm  ve- 
rificnr  a  ideniidado  do  prédio,  luo  necessá- 
rio é  ao  senhor  ou  comprador,  como  ao 
crédiír  hypolhecario,  senhorio  diiecto  ou 
censuisla  o  provar  essa  identidade. 

A  designação  do  pojisuiilor  anterior,  se 
algumas  Vezes  é  conveniente  para  auxiliar 
8  determinnçito  da  identidade  do  prédio, 
ha  de  ser  diíBcil  de  verificar  nalguns  casos 
com  todas  as  circuuislancias  marcadas  na 
lei. 

Todos  sahem  quem  foi  o  seu  anlccessor 
na  posse  dp  prédio,  mas  algumas  vezes  seiá 
impo*sínvel  designar  o  eslado.,  e  principal- 
menle  a  pruGssâo  e  domicilio  d*esle  antc- 
possuidor. 

E  é  noia\pl  que  o  projecto  de  código  ci- 
vil, que  copia  quasi  lex.liialn»enle  esta  ma 
leria  lei  hy)»iíiecaria,  supprimissenocx- 
liacl.»  da  di'seripção  predial  o  n,**  B."  do 
an.  45  da  lei.  S<'iá  bom  que  o  governo 
p^o^  idencfie  H>hi-e  u  oigani&icâo  dos  títulos 
de  rtiluro;  mas  a  lei,  bua  ou  má,  ha  de  cum- 
prir-se. 

Dli-elio  elvll 

i  Hquidaçrw  de  perjúrios,  resuUanies  da 
rescisão  d* algum  contracto  feito  com  o 
estado,  só  pode  ser  julgada  nos  tribu- 
naes  juàieiaes. 
A  espécie,  consubstanciada  na  lhoseque 
precede  este  artigo,  acha-se  perfeilamenie 
desenvolvida  no  trabalho,  que  em  seguida 
publicamos,  devido  á  penna  do  dislinclo  ju- 
risconsulto, o  sr  AlexiintJre  de  Seabra. 

EKlr«eto  de  uiiaa  mlanta 

aOSRS  A  COMPRTBiCU  DOS  TBIBDMAES 
ADMINISTRATIVOS  B  JGDICIAES 

A  questio,  que  aqui  m  veniiU,  é  acerca 


Contínúã. 


da  verifiraçao  e  liquidnçBo  de  prejuízos  que  o 
aggravante  le  queixa  de  sofTrer  em  consequên- 
cia de  fe  lhe  ter  rescindido  contra  sua  von- 
tad«  o  contracto,  que  fizera  com  o  estado  para 
o  fornecimento  do  pedra  de  cal  neceiísaria  pnra 
as  obra»  da  itova  alfandega  do  Purlo.  Duvi- 
da-se  da  competência  dos  tribunaea  judiciaes 
para  conhecer  d'etia,  mai  sem  fundamento. 

l 

Em  regra  aos  (ribunaes  judíctaes  nos  ter- 
mo» do  art.  78."  da  reforma  judicioria  e  arlt. 
848.°  e  849."  compete  conherer  de  iodas  as 
causas,  em  que  se  Iractu  de  direitos  e  obri- 
gações, que  sao  contestados.  Nâo  lhes  pertence 
é  verdade  o  contencioso  administrativo,  mas 
por  isso  musmo  é  essa  a  excepção,  que  deve 
entt;nder-se  restrictsmente.  e  só  nos  termos 
em  que  se  acha  decretada.  Os  citados  arlt. 
848."  e  849.",  onde  essa  matéria  se  ocha  suc- 
cínlamente  indicada,  devem  por  conseguinte 
eatender-se  pelas  disposições,  muito  mais  am- 
plãH,  do  art.  280."  do  código  adminislralivo, 
mesmo  porque  este.  tendo  sido  decretado  em 
18  de  maio  de  1842,  é  posterior  á  reforma 
judiciaria,  que  tem  o  data  de  21  de  maio  de 
1841. 

Ora  no  n."  7  do  eit.  art.  280."  do  código 
administrativo,  com  relação  a  arrematações 
de  obres  ou  fornecimentos  públicos,  ^ómeiile 
se  declaram  da  competência  do  contencioso 
administrativo  cas  difficutdades  e  questõua 
que  sobre  o  sentido  o  eiecuçAo  das  clausulas 
dos  contractos  se  suscitarem  eatre  a  ndminis-. 
traçílo  do  districtOf  municipio  ou  parachia,  e 
os  emprehendedores  ou  arremalanles». 

E  aqui  nem  se  traria  du  administracfio  do 
districlo,  municifiio  ou  parochio,  e  nem  do 
sentido  e  execuçQo  das  clausulas  dos  contra- 
ctos, porem  sim  dos  prejuízos  resultantes  da 
rescisão  arbitraria  de  um  desses  mesmos  con- 
tractos. 

O  cit.  art.  848."  da  reforma  judidiaria  n&o 
está  em  opposiçDo  com  este  princípio,  porque 
a  espécie  prevista  no  numero  1."  d'esjie  art. 
respeita  aos  damnos  causados  apor  facto  pes* 
toai»  dos  emprehendedores  ou  fornecedores 
de  que  aqui  nSo  troclam^>s;  e  ainda  quando 
Iractassemos,  por  esle  mesmo  iiumeru  e  ar- 
tigo se  declara  da  competência  dus  auclori- 
dadcs  judiciaes  «a  sua  verificação,  liquidação 
e  indemniiaçâoT»  que  é  o  fim  a  que  nos  pro« 
pomos. 

Em  todo  o  cnso  portanto  a  questão  sujeita 
é  da  competência  do  poder  judicial,  e  nSo  pro* 
cede  por  isso  nesta  parle  a  eicepç&o  opposla. 
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Não  procede  (ambem  pelo  outro  funda- 
mento allegodo  de  ser  competente  ojuizo  do 
comarca  do  Porto»  onde  foi  feita  a  arrema- 
tação de  que  se  tracta,  porque  a  regra  geral 
é  ft  do  cit.  arl.  178.**  da  reforma  judiciaria, 
que  regula  a  competência  em  geral  pelo  do- 
micilio do  R.  Sendo  aqui  pois  R.  o  estado,  e 
tendoelle  representantes  em  todasascomarcas, 
é  necessária  consequência  que  em  qualquer. 
d'ellas  pode  ner  demandado. 

É  certo  porem  que  o  art.  191.°  da  mesma 
refornta  declara,  que  a  citada  regra  do  ort. 
178.^  não  prejudica  a  competência  de  oulros 
juizns  em  rozSo  do  contracto...  conforme  os 
disposicSes  da  antiga  legislação  do  reino  que 
ficam  em  seu  vigor.  ^Quaes  são  ellas?  £  o 
que  nos  renla  averiguar.  Este  art.  da  reforma 
judicial  refere-se  evidentemente  ãs  disposições 
do  Ord.  liv.  3."  lit.  6.*"  §  2."  e  4.°  e  til.  11." 
g  1."  e  3.'.  Naqueltas  diiiposições  tractu-se 
expressamente  da  espécie  do  «contracto»  que 
se  defíoe  com  toda  a  clareza  dizendo-^se,  que 
tem  logar,  quando  em  escriplura  publica  ou 
documento  de  egual  força  olguem  se  obriga 
a  responder  ou  a  pagar  em  cerMfie  declarado 
logsr  ou  perante  certo  e  declarado  juiz.  £ 
nestus  disposições  Iracta  do  quasi  contracto, 
a  que  cxpressamento  se  refere  no  cit.  g  4." 
do  tít.  6.*  nas  palavras  (nfizer  algum  quasi 
contracto  tractando  o  negocio  em  nome  d'ou- 
$rem  astim  como  o  (uíor,  euradoTt  procura-' 
dor,  ftilor  ou  por  qualquer  maneira  negocia" 
dor»  que  sQo  também  os  termos  de  que  usa 
o  cit.  §  3.*>  do  tít.  11."  da  mesma  Ord. 

É  evidente  que  oqui  não  se  trocta  de  ne- 
nhuma d'eslaK  espécies,  e  pur  conseguinte  é 
também  infundada  nesta  parle  o  excepção. 
Não  se  tracta  do  quasi  contracto;  porque, 
oinda  díindo  á  palavra  negocrador  toda  a 
elastiridade  que  se  quizer»  nÃo  é  possível  sem 
contrasenso  imaginar  aqui  applicavel  essa  es- 
pécie. 

IH 

Em  vista  do  exposto  pouco  importa  o  que 
escreveu  Pereira  e  Sousa,  Proc.  Civ.  not.  48 
e  ainda  menos  o  que  di-pois  disse  Nazaretli 
Proc.  Civ.  §  181  e  nota.  Dizem  ambos  que 
foro  do  contracto  se  diz  o  logar  em  que  se  ce- 
lebra o  contracto. 

Mas  que  quer  isto  dizer?  Se  entendem  que 
significa  em  geral  que  onde  se  celebra  qual- 
quer contracto  alii  devem  ss  parles  respon- 
der pelo  seu  cumprimento,  opresefitum  um 
principio  que  nfio  tem  apoio  algum  na  nossa 
Jegislaçto,  que,  como  vimoi,  só  entende  por 


íoro  do  contracto  aquelle  onde  expressamente 
nos  obrigam  por  contracto  a  responder-— 
ou,  quando  muito,  aquelb  onde  nosobrigi- 
mus  a  pagar. 

Os  que  entendem  que  as  expressOes— 
em  que  se  celebra  o  contrario — significam  o 
juízo  perante  o  quol  alguém  se  obriga  a  res* 
ponder.  sendo  ahi  celebrado  o  contracto,  ad- 
mitem uma  reslricção  que  a  generalidade  das 
citadas  Ordd.  liv.  3.'  tit.  6.*  §  2.«  e  liU  11/ 
§  17  não  comportam;— segundo  ellaaitlo  6 
necessário  que  alguém  se  obrigue  a  respon- 
der no  juizo,  em  que  se  celebr»u  o  contra- 
cto—pode evidentemente  obrigar-ie  a  reipoH- 
der  em  qualquer  outro. 

Niis  entendemos  por  isso  que  aquellas  ex- 
pressões de  Pereira  e  Sousa. — o  logar  em  que 
se  celebra  o  contracto— se  referem  só  á  esih&- 
cio  da  Ord.  liv.  3.*  tit.  6."  §  3."  e  til. 
§  4.";  istoé.á  espécie  do  quasi  contracto  com 
relação  ao  tutor,  procurador,  ou  feitor  com 
respeito  ao  juizo.  onde  administraram  e  por 
isso  forçosamente  celebraram  alguns  contra- 
ctos. D'outra  forma  aquelte  principio  importa 
um  erro,  de  que  não  suppuz  capaz  Pereira  e 
Sousa,  que  é  indubitavelmente  um  dos  maio- 
res Jclos,  que  escreveu  com  mai^  conheci- 
mento de  causa  e  com  mais  precisão. 

A  excepção  oppnsta  portanto  não  piwcede 
—  recebendo-a  e  julgando^a  provada  o  juiz 
reccorrido  não  fez  boa  npplicacA»  da  legis- 
lação citada,  e  o  seu  despiícho  tem  por  isso 
que  ser  reformado.  O  advogado 
Àlexandrf  de  Seabra, 

Anadia,  S  de  maio  de  1867. 


Direito  erlmlnai 

O  réo  condemnado  em  fna  de  prisão,  que 
interpoz  recurso  da  senlençu  condemna* 
loria.  dece  ser  posto  em  liberdade  de- 
corrido o  (empo  da  pena,  ainda  que  es- 
teja pendente  o  recurso? 

No.s  lermos  dos  arll.  1188.  1197.  f>  ou- 
tros d;i  reforma  judicial  não  começava  a  cxp- 
cular-se  a  pena  sem  lerpa,<sado  cm  julgado 
a  sontençH  condemnaloria.  Se  o  ré»  estava 
preso,  continuava  na  cadeia,  depois  da  sen- 
tença condeinnal<iria  nlé  á  sua  confirmaçíta 
defiuiliva,  numa  espcciede detenção,  egual á 
que  soffria  antes  da  condcmnaçào.  e  durante 
a  ínslrucçiio  do  prnce.<so  accusritorio*  duende 
restiltaxa  o  ahiturdo  4e  o  R.  sufTrer  murtas 
vezes  p"na  mais  ún  que  duplicada,  sendo 
mais  longo  o.  tempo  de  prisão  soffrida  aa- 


Digitized  by 


133 


les  lia  exccuçíío  da  s(>nlença,  do  que  o  de- 
cretado 11.1  mosma  sentença. 

Ha\ia  apenas  uma  modiGcaçSo  a  esle 
prinripio  com  relação  aos  processos  de  po- 
licia correccional,  em  que,  no  caso  de  con- 
demnaçao,  se  a  pena  era  de  pris.'\o,  ou  de 
dpgredo  para  fóra  da  comarca,  ficava  o  réo 
en  custodia  alé  á  decisão  do  recurso;  mas 
olempo  que  esUvesse  em  custodia^  era-lhe 
lovado  em  conla  para  o  cumprimento  da 
sentença,  eo  r^òera  solto,  logo  que  preen- 
rkpsse  o  tempo  de  prisão  cm  que  tivesse 
sido  condemnado,  ainda  que  o  recurso  es- 
tivesse pendente,  sem  prejuízo  todavia  da 
decisão  d'eslp. 

Porem  o  código  penal  acabou  mesmo  com 
esta  modifícnçjfo,  relativa  aos  processos  de 
policia  correccional. 

O  codign  penal  diz  muito  tcrminnnlemen- 
le  que  ns  penas,  que.  devem  durar  por  um 
tempo  determinado,  começam  a  correr  do 
dia  em  que  pas>ar  em  julgado  a  sentença 
condemnatoria. 

O  código  não  faz  distincç&o. 

Esl.-^beU-ce  um  preceito  genérico.  Refcre- 
se  tanlo  ás  penas  correccionacs,  como  ás 
maiores.  A  lei  assim  cnlondida  dá  logar  a 
rouilos  rigDres.  condcmuados  pelos  princí- 
pios da  sciencia  Porem  a  culpa  é  do  legis- 
lador, que  se  afastou  nesta  parte  das  boas 
regras  da  sciencia  da  fegislação* 

Nesta  espécie  pois  divergimos  da  auclo- 
risadn  opinião  do  sr.  Alexandre  de  Seabra, 
cuja  correspondência,  que  em  seguida  pu- 
blicada, desenvolve  com  notável  lucidez  a 
opinião  contraria 

O  réo  condemnado  em  pena  tle  priiSo,  em 
processo  ordinário,  deve  ser  solto  logo  que  te- 
nha decorrido  o  tempo  da  pena,  ainda  mesmo 
que  esteja  pendente  recurso  de  appellaç&o? 

Parece-nos  que  sim. 

Conforme  os  artt.  51."  e  95/  do  cod.  pen. 
—HM  penas  que  devem  durar  por  um  tempo 
determinado  começam  a  correr  do  dia  em  que 
passar  em  julgado  a  sentença  condemnatoria. 
£  essa  epoclia  nfio  se  pode  dizer  que  chega 
qusndo  se.  interpôs  appeltaçâo  sem  que  esta 
seja  julgada  deserta  ou  resolvida  lapet-lor- 
■e«te. 

Ê  esse  um  principio  que  nfio  pode  rnpu- 
gmr-se,  porque  em  verdade  «ntes  d  essa  epo- 
cba  a  eiecuçSo  da  pena  seria  uma  barbari- 
dade fl  anottltarie  o  direito  de  defesa.  Qaande 
porcoB»  como  na  espécie  proposta,  o  réo  está 


preso,  e  a  prisão  continúa  apesar  do  recurs^ 
e  dura  tanto  que  chego  a  exceder  o  praso  da 
condemnação,  é  realraentt;  duro  que  elle  con- 
tinue a  soffrer  por  causa  da  morosidade  dos 
tribunaes.  ^"f^rería  sim  pena  dupla,  o  que  lei 
nenhuma  auclorisa. 

É  por  isso  que  o  art.  1:257  da  Ref.  Jud. 
ordenava  que  no  caso  de  condemnaçào,  se  a 
pena  for  de  p'  itào,...  ficará  o  réo  em  custo* 
dia  aifà  decisão  do  recurso,  mas  o  tempo 
que  estiver  em  custodia  ser-lhe-ka  levado  em 
conta  para  o  cumprimento  da  sentença,  e  será 
solto  logo  que  preencha  o  tempo  de  prisão, 
ainda  que  o  recurso  esteja  pendente. 

A  pena  d'esta  expressa  disposição  duvida-se 
actualmente  de  a  applicar  â  espécie  proposta. 
Mas  porque? 

A  primeira  dilGculdade  nascerA  talvez  de 
ser  o  cit.  art.  1:257  relativo  aos  processos  de 
putícia  correccional,  e  aqui  tractar-se  d'uma 
accusação  ordinária. 

Nflo  oos  parece  plausível  esta  argumenta- 
ção. O  principio  consignado  no  cit.  artigo  é 
uma  verdadeira  e  importante  garantia  para  o 
réo,  n&o  é  uma  simples  forma  de  processo, 
e  por  isso  applicavel  a  todos  os  réos  e  prin- 
cipalmente mesmo  dos  que  se  acham  sujei- 
tos A  ume accusaçfto ordinária,  eoode  por  isso 
a  prisão  antes  da  sentença  se  verifica  muitas 
mais  vezes  do  que  nos  processos  de  policia 
correccional. 

O  art.  18."  do  cit.  cod.  pen.  declara  não 
admissível  a  analogia  ou  inducç&o  por  pa- 
ridade ou  maioria  de  raz&o,  mas  é  só  coro  refe- 
rencia &  qualificação  de  qualquer  facto  eri^ 
minoso. 

Esse  principio  é  justo,  mas  nenhuma  ap- 

pliíacSo  tem  ã  espécie  de  que  tractamos,  pois 
que,  bem  longe  de  se  tractar  da  qualificaçSo 
d*um  facto  criminoso,  trocta-se  pelo  contra- 
rio d'uma  garantia  do  réo,  d'uma  disposição 
por  conseguinte,  benévola,  onde  pode  bem 
argumentar-se  por  analogia  ou  maioria  de 
razão,  mesmo  porque  favores  ampUandi. 

Lembrar-se-ha  alguém  também  de  se  achar 
o  cit.  art.  1:267  da  Ref.  Jud.  revogado  pelo 
art.  95.**  do  cod,  pen.  Não  Vos  parece  porem 
mais  procedente  esta  duvida.  O  principio  con- 
si^ado  no  cit.  art.  95."  nfio  é  novo,  porque 
já  pelos  artt.  1:188  e  1:197  da  Ref.  Jud.  ai 
sentenças  criminaes  se  n&o  podiam  executar 
sem  que  tivessem  passado  em  julgado,  pois 
que  o  cit.  art.  1:197  queria  que  se  execu- 
tassem logo  quepassaésem  em  julgado —  o  que 
importa  o  mesmo  do  que  dever  começar  a 
execuçAo  no  dia  em  que  passar  em  julgado 
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s  senteirçri,  que  é  a  disposição  do  eit.  art. 

Se  pois  no  syslema  da  Ref.  Jud.  nlh>  ho- 
tio  duvido  em  que  coexistissem  estas  duas 
disposições,  também  a  nUo  deve  haver  no  sis- 
tema do  cod.  pen.,  porqne  em  verdade  ti&o 
ha  entre  ellas  repugnância  alp;uma. 

Ê  justo  que  o  r6o  nAo  soíTra  a'  pena  antes 
da  sentença  paiisar  em  julgado;  a  ccytcliisSo 
lof^ica.  por  í«so,  a  deduzir  iieria  que  nnnra  o 
réo  deveria  ser  pre«to  aiiteti  dcMo  epocha.  Se 
porem  este  principio  tem  de  soffrer  reolricçao 
nos  crimes  mais  groveíi  paro  que  o  réo  se  nSo 
escape  fucílmentc  h  acção  das  íeis,  com  que 
fundamento  se  ha  de  d'ahi  conctuir  que  essa 
.prisão  le  estenda  alem  da  epocha;  mesmo,  a 
qual  deve  prcsumir-se  que  a  pena  nSo  s  uU 
trapossaria? 

Seria  evidentemente  absurda  simíthante 
eoncluslo.  Advogado 
Alexandre  de  Seabra, 

Anadia,  7  de  moio  de  1867. 


Direito  elvll 

Processo  Õe  suspeições 
Ao  I.« 

O  juiz  nflo  é  ní*m  podo  ser  suspeito  á 
parte  iJorqiip  despiíchou  contra  clle  em  pro- 
cesso eivei  ou  criminal,  fíndo  ou  pcndeiile 
no  exercício  da  su»  magistratura. 

Os  casos  das  ^uspeiçBes  eslào  designados 
no  Manual  do  Procciíso  civil  de  Corroía  Tel- 
les §  57,  c  alem  d'isso  quando  o  juiz.  apon- 
tando-se-lhe  a  lei,  iiSo  concorda  com  cita, 
ord.  liv.  I.om.  tÍ.«>S  4 .« 

Ao  2.0 

Os  árbitros  para  julgar  as  susppíçQes 
melhor  é  que  sejam  bacharéis  formados, 
mas  não  ha  nulirdadc,  cm  que  sejam  pro- 
prietários, ou  pbarmaceu ticos.  Aqui  os  ár- 
bitros são  menos  peritos,  do  que  homens 
bons. 

A  doutrina  de  Coelho  da  Rocha  e  de  Pe- 
reira e  Sonsa,  e  dosaccordãos  citados  pelo 
nossoitluslreassignante  nãosão  applicavcis. 
Os  peritos  silo  necessários  unicamente  quan- 
do ha  a  fazor  algum  exame,  que  dependa 
dc  conhecimentos  particulares  de  alguma 
arie  ou  sciencia,  arl.  803  da  reforma,  o 
que  se  torna  indispensável  nos  corpos  de 
delícto  por  ferimentos  e>por  alguns  outros 
crimes,  e  não  por  arbílrnnienlos  o  vistorias, 
D  que  se  refcro  Coelho  da  Bocha  e  Pereira 
e  Sousa. 


Mas  para  conhecer  se  o  juiz  é  inimigo 
da  parte  rccusanle  nSo  s3o  precisos  conbe- 
cimentos  lechnicos. 

A  qufsliío  6  mais  de  facl»  do  que  de  di- 
reito, com  quanto  alé  certo  ponto  prenda 
com  o  direito. 

Ao  3.0 

A  lei  nSo  diz  qticm  ha  de  nnmear  o  ar- 
bitro de -desempiíte.  no  raso  <ie  desttreordo 
entre  as  parles.  A  pracliia  é  diftfrente.  Em 
Lisboa  6  o  3.^  arbitro  lirado  6  sorle. 

Fóra  da  capital  é  numas  cnnmrras  ti- 
rado a  sorte,  e  nontras  nomrtido  peln  juiz 
que  defere  aos  teimos  do  inriiiente  da  i^iis- 
peiçdo.  A  camará  eitcliva  acaba  de  votar 
no  projecto  da  lei  que  extingue  os  juizes 
ordinários  e  eleitos,  que  nos  processos  ile 
suspeição,  em  que  o  aibitru  de  desempate 
nilo  pussa  ser  nomeado  a  aprazimenlo  das 
partes,  seja  designado  pela  sorte. 
Ao  4.0 

Se  qualquer  das  partes  entender  que  os 
árbitros  não  tèm  os  qualidades  precisas  para 
o  serem  pnr  qualquer  motivo,  que  nflo  seja 
o  de  suspeição,  podem  recorrer  do  despa- 
cho, que  os  admillir,  levando  o  recurso 
até  ao  supremo  tribunal  de  justiça,  como 
83  uma  das  parte  pr<»pozesse  para  árbitros, 
homens,  que  não  foss**m  sui  júris,  etc. 
Ao  5.0 

A  nova  lei,  exigindo,  eomoa  anliga.quc 
o  processo  fosse  summarissimo.  nflo  marcou 
praso  para  se  elln  julgar,  nem  o  podia  fii- 
zer.  Muitas  vezes  é  necessária  a  prova  de 
testemunhas,  e  com  dilaçQes,  que  exigem 
delongas. 

Ao  «.o 

De  certo.  Tanta  largueza  deve  ter  uma, 
como  a  oulra  parte,  para  deduzir  compro- 
var a  sua  defesa. 

Podem  produzir  tanto  a  prova  testemu- 
nhal, como  a  documental,  e  tanto  o  juiz 
recusado,  como  a  parte  rccusante. 


CONSULTA 

i.' 

O  juii  de  direito,  pelo  facto  de  ter  pronun- 
ciado am  individuo  e  de  a  relaçflo.  psrji  onde 
recorreu  da  injusta  pronuncia.  Mie  dar  pro- 
vimento, pode  por  isso  considerar-se  inirotg» 
deste  individuo,  e  ser  julgado  suspeito  em 
qualquer  outra  cauM  d'eese  meamo  índivH 
duO|  nlo  obstante  eite  ter  depoii  d'eita  pro*» 


Digitized  by 


135 


Doncia  intentado  alj^umas  acçQes  cíveí»  pe- 
ranle  o  mesmo  juix  sem  «  dar  de  suspeito? 

Se  tal  se  admittisse,  podiam  as  parle»  det- 
f»xer-»e  com  mui(a  facilidade  de  qualquer  juix 
até  que  o  pleito  fosse  dar  A  m&o  do  juiz  de 
quem  esperasse  favor. 

2." 

Offererídos,  cpm  este  fundamento,  pelo  réo 
num  professo  de  policia  correccional  artif^os 
de  suspeifSo,  e.  não  sendo  «stes  cojifessados 
pelo  juit,  «lado  de  suspeito,  {iode  o  réo  no- 
mear para  árbitros  um>  pharmaceuttco  e  dois 
proprietários,  ou  deterá  propor  sómente  pe- 
ritos ou  bnchareis  formados  em  direito,  ha- 
vendo muitos  i>a  comarca? 

Parece-me  qne  só  por  esle,  e  lenho  isto 
como  cuusa  conente  um  presença  do  ^ue  diz 
Coelho  da  Bocha,  nos  §§91  e  196  e  sues 
niita»«  Pereira  e  Sousa,  §  25S  e  sua  noto.  e 
fiulri>s  e  asjiím  se  lem  decidido  nos  iribunaes 
superiures,  por  exemplo  nos  exames  e  cor- 
pos <Je  dfliclo  por  ferimentos  declamndo  que 
por  perilos  se  devem  entender  médicos  ou  ci-> 
rurfsldes,  é  nfto  barbeiros,  que  só  podem  Ser 
chamados  na  falia  d*aquelles. 

G  quando  o  réo.  que  dé  o  juiz  de  sus- 
peito, se  uQo  occordar  com  esle  nos  árbitros, 
quem  os  ha  de  nomear  e  por  que  meio? 

A  Mov.  Ref.  Jud,  no  art.  366  nSo  o  dix. 

Quando; o  réo  indique  para  árbitros  tres 
homens  leigos,  e  o  juix  tres  bacharéis  forma- 
dos em  direito,  pode  o  réo,  com  este  funda- 
mento, aggrovar  de  instrumento  pnra  a  re- 
]aç3o,  ou  que  se  deverá  fazer?  K  quando  a 
relaçAo  duvide  que  esses  homens  leigos  são 
oompelcutes,  pode  o  juiz  recorrer  d'esse  oc- 
cordAo  para  o  sup.  irib.  dc  iust. 

5.° 

O  praso  de  45  diati,  marcado  na  lei  (Pe- 
reira e  SouDS,  n."  289)  para  terminar  o  pro- 
cesso da  suspeicfiOr  ainda  hoje  eslA  em  vigor? 
6  • 

Na  resposta  ou  contestação,  dnda  pelo  juiz 
aos  artigos  da  suspeição,  pude  lambem  dar 
prova  testemunhal  o  documental? 


Direito  0seal 

l.« 

Ás  intlrnciões  de  it  dt  míubro  de  l&GO 
para  execução  da  lei  d?  30  de  junho  do 
mesmo  anno,  rcferem-se  á  contribuição 
àe  registro,  tanto  por  titulo  gratuito, 
tom  por  íitulo  oneroso. 


2.0 

Quando  o  contribuinte  se  recusa  a  pagar, 
negando  o  facto  da  transmissão,  deve 
proceder-se  judicialmente. 
O  regulnmcnlo  de  12  de  outubro  de 
1860,  feito  cm  vlrlude  da  aucturísnção  con- 
cedido na  lei  dt)  30  dc  junho  do  nvcsmo  anno, 
esliibeloceu  o  processo  para  se  liquidar  a 
contribuição  dc  registro,  lanlo  por  tilulo 
gratuito,  como  oneroso.  Qualquer  duvida 
(|uc  a  principio  houvesse  sobre  a  compre- 
heiísSn  tfo  cil.  rogul.,  a  praclica  Icni-na 
foilo  dc5ap[);irocer. 

Quniido  a  contiibuiçito  de  registro  nSo 
pndc  ser  calcula.ita,  iirni  pelo  liluto,  que 
opera  a  transtnissito,  nem  pela  dfclaraçiSo 
das  parlc*s  nosconlr.iclos  onerosos,  r  (piiuido 
houver  suspeila  de  fraude,  proçt'de-sc  á  li- 
quidação nos  tèrnios  do  art.  $.^(fã'lèi  de 
30  dt;'junho  dq.tSGO. 

Se  o  coulribuinte  nuo  concordar  com  a 
avaliação,  que  os  louvados  fizerem,  pode 
reclam.)r  conirri  ella  cm  cinco  dias  contados 
da  sua  dala,  para  o  escrivão  de  fazenda,  e 
da  docisào  dVile  para  a  junota  dos  repar- 
tidores da  conlrihuiçào  predial,  arl.  .i2  $ 
3.^  e  43  docit.  regul. 

Esto  mesmo  murso  compete  contra  o 
Uespacho  do  escrivão  dc  fazentla.  que  in- 
deferir o  réquerimento  do  colleclailo^  con- 
teslando  a  obrigação  de  pagíir  a  cdntribui- 
çilo  de  registro,  arl.  9.**íla  cil.  lei.  e  II  — 
Í9  e  ^9  e  Í3  do  rcgul.  Da  decisão  da  jun- 
cia  dos  repartidores  compete  recurso. para 
o  conselho  dc  estado,  art.  43  do  rcgni. 

Entendemos,  porem,  quo  esle  recurso  s6 
écompelenle,  quando  o  contribuinte  con- 
fessa o  fado  da  transmissão  da  proprie- 
dade, mas  nega  a  obrigação  de  pagar.  Nesta 
hypolhese  a  qiieslilo  decide-se  adminislra- 
Uvamcnle,  por  ser  puramente  dc  díieito. 

Quando  porem  o  contribuinte  nega  o  fa- 
cto da  transmissão  da  propriedade,  e  esta 
é  a  bypothese  do  nosso  illuslre  assignante; 
quando  é  necessário  recorrer  á  prova  do 
testemunhas  para  demonstração  do  fado, 
entendemos  que  a  mais  compelenio  para  o 
compellir  a  pagar  é  a  denuncia  perante  a 
auclnridade  judicial  aos  lermos  do  arl.  355, 
da  I^v.  Ref..  e  art.  Í4  do  cil.  Regui-. 


Sr,  redactor. —  A  carta  de  lei  de  30  de 
junho  de  1860  veiu  substituir  as  contribui- 
ções, de  Iransmissiio  e  siza,  pela  de — re- 
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piílro;  e  no  art.  Í5A  e  seu  respectivo  n.*  1 
diz  —  que  o  goíerno  fica  auctorisado  a  de- 
cretar, em  ref^iilameiito  es|)eciat,  a  forma  do 
processo  administrativo  para  a  liquidgçflu  da 
contribuição  do  registro!  Foi  publicado  esíie 
regulamento  especial  em  12  de  outubro  do 
referido  anno,  e  purque  este  se  occupou  de 
preferencia  em  estubelecer  regras  paru  a  li- 
quidação da  contribuicSo  de  registra  por  tí- 
tulo—  gratuito,  —  ha  por  isso  quem  pense, 
que  o  referiilo  regulamento  apenas  eslabe- 
leceu  a  forma  de  processo  para  a  liquidação 
dl  conlríbuiçAo  de  registro  por  titulo — gra- 
tuílo.— Outros  porem  sSo  de  opinião  [e  creio 
que  aceitada]  que  o  processo,  que  o  referido 
regulamento  marcou.é  tanto  para  a  liquidação 
da  contribuição  de  registro  por  titulo — gra- 
tuito— como  por  titulo  oneroso,  fundando-se 
não  sA  na  epigraphe  do  rap.  1.**  das  referi- 
das iiistrucçdes — das  declarações  que  devem 
tervir  de  elemento  para  a  liquidação  da  eon- 
iribuição  de  regittro-^eva  cuja  generalidade 
tanto  ae  comprehende  a  contribuição  de  re- 
gistro por  titulo — gratuito  —  como  oneroso; 
mas  tombem  no  art,  68."  do  roencionodo  re- 
gulamento: e  por  isso,  se  Pedro  comprou  a 
João  um  prédio,  e  deixou  de  pagar  a  contri- 
buição de  registro,  o  escrivão  de  Fazenda,— 
lendo  noticia  d*eHe  aeonheimento — art.  1 8." 
do  referido  regulamento,  dete  instaurar  o  pro- 
cesso para  a  liquidação,  observando  o  disposto 
no  art.  47."  e  seus       do  mencionado  re- 
gulamento. Como  porem  pode  dor-se  o  caso 
de  Pedro  negar  o  facto  da  compra,  parece- 
nos  que  em  taes  circumstancias  deverá  sem- 
pre proceder  a  imposição  da  muleta,  do  art. 
16.**  da  jã  referida  lei,  porque  uma  sentença 
passada  em  julgado  é  enl&o  a  base  da  liqui- 
dação. Qual  será  pois  a  legal  forma  do  pro- 
cesso a  seguir,  na  questão  sujeita? 

Se  V.  se  dignar  esclarecer-me,  muito  obse- 
quiará o  seu  Âtsignante, 

5  de  fevereiro. 


PreleeçAes  de  Direito  Patrie 

Padas  por  Ricardo  Baymundo  Nogueira 
no  anno  de  17^5  a  1796 
Parle  Primeira 
Que  contém  as  NoçOes  Preliminares 

Continuido  de  pag.  ISfl 
Tratadistas 

Francisco  de  Caldas  fereira  e  Castro.  Flo- 
reccu  poios  fins  do  século  xvi.  Foi  lente  da 
Universidade  de  Coimbra  no  lonipo  de  Philip- 
pe  II.  Advogado  da  supplica^fto  e  desembar- 
gador. 


Escreveu  —  S^tagma  vnicersi  júris  emphy- 
teutiri  —  dividido  cm  i  partes.  f)e  mo- 
vatione.  %  '  Dt  nominoli^ne.  Z.'  Be  nominemH 
potestaie,  et  eleettonit  revaeeaione  i.*  De  em- 
phyleusis  exUnelione,  interilu,  et  reioluliont. 

Analyticut  €ommentarí'is,  sive  ad  typtitn  in- 
strumetiti  emptionis  et  venditionit  trartatut,  É 
um  iraclado  das  doutrina.';  do  rontrarto  de  Com- 
pra c  venda,  cujo  plano  consUte  em  rommrn- 
tar  as  clausulas  d'uma  esrriptura  de  venda, 
tractando  debaito  de  cada  uma  delias  todas 
as  questões  que  a  seu  respeito  podem  occor- 
rer  com  a  diffusflo  e  digressíks  de  que  coaio- 
mavam  usar  os  escripiores  da  eschola  barlo- 
líoa. 

Commentarius  analjfticut  ad  L.  si  euraíorm 
de  in  integr.  restitutione  minoram.  Faa  am  vo- 
lume e  o  lom.  8."  da  dtcla  edição. 

Tem  por  objecto  o  privilegio  da  restituição 
tn  integrum  concedido  aos  menores,  de  que  tra- 
cta,  suscitando  quei^tães  tanto  de  direito  ro- 
mano, como  da  nossa  jnrii:prudenpía,  e  expli* 
caudo  incidentemente  muitas  outras  cousas, 
segundo  o  gosto  do  tempo. 

Commentarius  analgíietu  ai  ttt.  just.  ie 
tno^c.  test  — e — Reiectio  in  t  unie.  cod.  Es 
debito  defuneti  in  quantum  heredes  concenian- 
íur*.  Occupam-se  principalmente  em  explicar  e 
conciliar  textos  de  direito  romano;  mas  iraiem 
também  a  exposição  de  muitos  logares  da  Ord. 

Escreveu  Snalmeote  Questões  e  conselkot,  de 
que  faltaremos  em  outro  logar*. 

Depois  de  varias  edições  separadas,  foi  toda 
a  obra  impressa  em  1715.  em  Genebra,  em  7 
volumea  foi.  cem  um  Index  no  reperterío  fe- 
ral DO  Hm  de  ultimo  Tolume. 

Pedro  Barbosa,  chamado  o  intigns,  flore- 
ceu  pelos  fins  do  século  xvi  e  Fallereu  em  1606. 
Foi  lente  da.  Universidade,  desembargador  do 
paço,  e  chaucetier  mór  do  reino,  e  um  dos 
compiladores  da  Ordraação  Philíppína. 

Barbosa,  sendo  lente  de  leis,  na  qual  facul- 
dade occupou  varias  cadeiras,  e  ulliniameale 
a  de  prima,  fez  commcniarios,  on  pAtitiltiis,  a 
vários  litulos  de  direito  romano,  dos  quaes 
publicou: 

Commentarium  ad  interpretalionem  tituli  jf. 
soluto  matrimonio  gnemadmodum  dos  pelatur. 
Tom.  \  et  2.  Madriti  159S.  Explica  todas  as 
eis  d*este  titulo,  e  os  togares  corre-pondenles 

da  nossa  OrdfnaçSo.  além  de  outros  que  in- 
cidentemente tocou  nas  questOes  que  vai  sus^ 
citando. 

Commeníarii  ad  interpretationem  tituii 
de  judietit.  Ulysip.  t613.  foi. 

Vommentarxi  ad  rubricam  et  legem  tod.  de 
jrescriptiontb.  30  eW  40  annorum,  1'lgsim. 
697,  foi. 

*  E>le*  tracladoi  e  o  Repertório  Ibriuai  o  tomo  7.* 
da  meima  cfliçSo. 

*  Aa  qucatSea  oceii|>an  o  toa.  1  .*  Oi  COMdhM  o  0** 
4*  referida  eill{lo. 
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Traciatmi  p*sthumu8  ãe  Ugatis,  em  que  ei- 
plíra  as  LL.  do  lil.  If.  de  Lcg.  1. —  Ttactaivs 
posthumus  dê  êvitUMionib,,  também  ao  til. 
ff.  de  tulg.  H  frttp.  mb.  e  Traettítn$  jtractieus 
ii  probaHone  per  juramentum.  Ei^tes  Traeia- 
dos  creio  qse  sahiram  pela  príueira  vez  em 
Leio,  166?.  Todas  as  obras  de  Barbosa  se 
publicaram.  Cobon.  Allobreg.  1737.  6  v«l.  foi. 

Dewias  obras  só  os  Commentarios  ao  tilulo 
Solvto  matr.  foram  publicados  pelo  i.  Os  do 
litulo  De  fvâiciit  foram  dados  á  luz  pelo  dr. 
Pedro  Barbosa  de  Luna,  sobrinbo  do  mtvmo 
A.  e  dfsembargador  dos  aggravos;  e.  morrendo 
Uabem  esle,  sen  lilho,  o  bacharel  Pedro  Bar- 
bosa d'Eça.  pablicou  os  commeolarios  ao  lil. 
Cod.  de  prescript*  e  a  lit.  IT.  de  legaL 

O  m«smo  Barbosa  é'Eça  dos  diz  na  Prefa- 
{i«  aos  commeoUrios  depreseript.  que  linba 
outros  muitos  LracUidos  manuscriptos  do  dicto 
KU  segundo  lio,  que  fazia,  tenção  de  publicar 
em  10  tomos:  Mas  de  ludo  isto  D&o  sei  que 
sahisse  mais  que  o  diclo  commeotario  ao  ti- 
talo  de  legatie,  e  os  dois  de  SubsM.  e  de  pro- 
baHone  per  juram, 

Pedro  Barbosa  foi  nm  bomem  de  estudos 
Tisliísimos  em  direito,  e  como  foi  desembar- 
gador, e  um  dos  compiladores  philíppínos,  ex- 
plica sempre  os  logares  da  OrdenaçÀo  que  jo- 
gam com  as  roaierlaa  sobre  que  escreve.  É  ado- 
rador cego  do  direito  romano  e  barlotista ,  eomo 
lodos  os  roais  do  seu  tempo. 

Ignacio  Pereira  de  Sonsa,  desembargador 
dos  aggravos  da  supplicação  e  procurador  da 
íaseoda ;  viveu  pelo  meio  do  século  passado,  e 
fallecra  em  1676. 

Compoz  —  Tractatus  de  reviHonibns.  Olisip. 
167S.  foi.  Nelle  explica  a  Ord.  I.  3  "  tit.  95 
iat  rewta*  doi  feitos,  e  o  §  32  e  seguintes 
•do  ftegim.  do  Desemb.  do  Paç.  em  que  se 
tncia  da  mesmo  matéria. 

É  obra  de  merecimento  sobre  a  jurisprudên- 
cia das  revistas,  cujas  differenças.  casos  cm 
que  lém  logar,  pessoas  que  as  pedem  c  con- 
cedem, modo  de  proceder  para  a  sua  conres- 
e  delerminafão,  e  mais  artigos  a  isso  per- 
teoceales,  explica  o  A.  com  assás  clareza,  e 
sem  pedantaria  nem  digressões  impertinentes. 

0011(0  Gil.  advogado  da  euppticação,  que 
falleceu  em  1623,  é  auclor  de  um  commenta- 
rio  á  L.  £p  Aoc  jure  5.  /f.  de  J.  et  /.  em  que 
explica  largamenie  asdontriniifi  dos  contrartos. 
e  occuiMçdes,  1  volume:  de  outro  à  C.  \  .  C.  de 
saerosanct.  ecclet ,  que  envolve  a  nialeria  dos. 
testamentos  e  ultimas  vonudes:  de  outro  á 
li  non  nupterit  100»  ff.  de  eond.  et  demonsir., 
que  é  maÍ4  breve,  e  tracta  dos  lejiados  de- 
baixo da  condição  se  casar,  ou  se  ndo  casar, 
t  das  LL.  pátrias  que  moderam  a  liberdude 
dos  matrimónios,  exigindo  o  consentimento 
dos  paes,  Hc.  De  am  tractadb  que  intitulou 
Directoriwn  adtoealur.  Iracla  das  obrigações, 
digaidade  e  privilégios  dos  advogados:  e  final- 


mente de  ontro  De  jure  et  priviUgiis  honesta' 
tis  cujo  objecto  «fio  at^  \ei*  cslaltelecidas  em  at> 
tonçSoá  decência,  ou  publica  houeslidade, 
g.  a  que  prohibc  ás  aiulheres  serem  juizes,  oa 
arbitras,  requererem  por  oalrcm,  serem  presas 
por  dividas  eiveis»  etc. 

Formam  todas  as  obras  t  volumes  em  4  lo^ 
mos.  que  se  imprimu-am  em  Coimbra^  17D0. 

Parece-mo  este  A.  bnslaolemente  superfír 
rial,  e  mui  preso  aOs  ptejuizos  do  «ou  tempo. 
Ê  inrrivel  o  que  trabalha  para  salvar  a  injas» 
tiça  que  .fon>ídera  na  Ord.  lir.  k.*  til.  18» 
principa^rnenie  em  quanto  no  §  1.*  manda  que 
as  corpora{ô(*8  ecolesíastícas,  que  não  vtade» 
rem  os  bens  de  raiz  dentro  de  anno  e  dia^  os 
percam  para  o  fl.-^ro.  £  depois  de  lhe  buscar 
mil  sabidas,  conelue  que  na  sua  opinião  prae»- 
diitam  ordinationem  in  hae  parte,  qua  poenam 
eceleseis  imponit,  nec  «v  potestede  regia,  net  ejs 
eoMuetadine,  aut  preseripUone  temporiSf  etiam 
cujus  initii  non  sit  memorit,  defendi  posse. 

Por  tanto  recorre  finalmento  á  opinião  de 
Pedro  Barbos.  L.  fíl.  fam.  §  %.  ff.  de  Itgat.  U 
que  sulva  a  jmuiça  da  sobredicta  lei,  eom  o 
fundamento  do  constar  que  ella  fora  confir* 
mada  antigamente  na  coocord.  que  D.  Dínis 
fez  com  os  ecrlesia^itícos  na  corte  de  Boma. 
Ad.  L.í.dê  saer.  eeeles.  p.  5»  §  I,  n."  S.  scg. 
p.  227. 

Gabriel  Pereira  de  Guíro,  RIbodc  Franelsea 

de  Caldas  Pereira,  dc  quem  já  fatiámos;  nas- 
ceu em  1671  e  falleceu  em  163t.  Foi  colle- 
gial  de  S.  Paulo  e  desembargador  dos  aggra- 
vos. Escreveu  o  celebre  traclado  de  Memu  Mê* 
gia,  cm  que  se  propoz  explicar  tedoa  os  toga- 
res das  nossas  leis,  em  que  os  priarípes  esta- 
beleceram alguma  cousa  acerca  das  corporar 
çOefi,  ou  pessoas  ecdesíasiioas,  ou  acerca  da 
seus  bens. 

Fazem  parte  da  obra  as  concordatas  lodas^ 
que  o  A.  copiou  da  Torre  do  Tombo,  que  exa- 
minoa  com  ordem  de  el-rei.  para  ee  lhe  mos- 
trar tudo  o  que  oella  houvesse,  e  outras  do 
cartório  da  sé  de  Braga,  e  dos  livros  da  Be- 
laçèo*. 

Ajunclou-lhe  uma  recopilaçSo  das  Ordena- 
ções sobre  matérias  de  jurisdicção,  que  foram 
tiradas  das  dietas  concordias,  apontando  de- 
baixo de  cada  uma  o  artigo  de  concórdia,  que 
Ibe  dá  por  fonte,  no  que  comtudo  algumas  ve- 
zes não  é  exacto. 

É  este  Iractado  muito  ulil  para  muitas  das 
causas  que  se  ventilara  no  juiio  da  coroa,  e 
geralmente  para  todod  aqueltes  em  que  os  jul- 
gadores leigos  couberem  das  pessoas  0u  bens 
do4  ecciesiásticot.  Seu  A.  rolligiu  rom  grande 
diligencia  todas  as  nossas  leis  sobre  estas  ma- 
térias, e  as  bulias  dos  papas  que  com  ellaa 
jogavam. 

'  Gat|)âr  Alrar«t  Louuda  o  ^udou  «  procar«r  w  ne- 
moriai  fim  Torre  do  Tomb»,  e  IheeoanuBicoil  ootnu 
c«rtori«  da  BrH** 
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É  certo,  porem,  qoe  nSo  conhecia  bem  a 
linha  qtie  separa  o  sacerdócio  do  império,  c 
q«e  por  falia  das  verdadoírtis  nofftes  de  direito 
puhHeo  (qoe  lhe  nlo  6  imputável  a  elle,  ittas 
10  sen  século),  considerou  como  direitoi  dos 
ecclesiasticos  muitas  cousas  que  haviam  sido 
neras  concessões  do  nosfos  soberanos. 

0'àqui  vem  que,  eslftbeloceodo  principios 
falsos,  se  vé  depois  obrigado  a  recorrer  ás 
dialiDcçOea  cerebrinaa  e  •  subterfúgios  frívo- 
los para  salvar  a  disposição  das  leis. 

Compoz  lambem  SÊonomochia  sobre  as  con- 
córdia!! dos  reis de^tc  reino,  Lisboa  1638  foi  ; 
e  Mias  dccisffes  de  que  fallaremos  em  oníro 
logíf. 

O  ttaclado  de  Man.  Rtg.  foi  impresso  em  S 
Tol.  foi.  Lisboa  I6SS  —  25 — e  depois  em  LoSo 
de  Franca,  1673. 

Hathent  Uomem  Leitio  Foi  desembargador 
■a  BelaçSo  de  Braga,  e  depois  inquisidor  do 
saueto  oflicio  em  Coimbra.  Vivu  prio  (empo 
da  arclamaffto  de  D.  João  iv  c  publicou  em 
Í6i5  —  De  jure  UtsUano,  tomus  primus.  tn 
tres  Mliles  traclatw  dttisut,  —  1.  de  tíravo' 
miRifruj.— '2.  de  SteuritaUbus,—'^,  de  inqui- 
iilionibvs. 

O  plano  do  A.  era  irarlar  d'aqucllas  maté- 
rias que  são  particuliires  da  onsiia  jurr>pru- 
dcncia.  e  não  lèm  reluçào  com  o  direito  com- 
noa.  Principiou  pelos  aggrairox,  cartas  de  se- 
guro e  derassas,  mas  não  continuou,  Dcando 
ar  sua  obra  no  primeiro  tomo. 

Todos  estes  traclados  lém  por  objecto  cousas 
de  freqnentissimo  uso  no  foro.  e  que  envolvem 
poDiòs  bastantemenie  complicados.  Só  por  isto 
mereceria  Leilão  oiuilO  louvor,  mas  elle  tam- 
bém o  merece  por  haver  tractado  com  baslanie 
clareza  as  matérias  qne  se  propoz  explicar.  O 
que  talvez  sc  deva  allribuir  a  serem  artigos  de 
puro  direito  pátrio,  que  não  lèm  rehição  al- 
guma roni  as  leis  romanas,  e  por  consequen* 
cia  escapou  o  A.  do  baixio  em  que  naufriiga- 
Tam  qiiasi  todos  os  nossos  JClos,  os  quaes, 
querendo  interpretar  o  código  nacional  pelos 
principiou  da  Inrisprudencia  romana,  caliiram 
«m  frequentes  erros  e  era  contradicçOes  ma- 
aif^tas. 

Silvestre  de  Magalhães  Brandão,  advogado 
SOB  andiíorios  de  Coimbra;  publicou  em  1719 
—  Âdditiones,  tive  annotatiottes  juria  ad  qneit. 
Malthei  Homem  Leitão,  de  jure  lusitano  To- 
mus primus.  ftíL  È  nm  montão  in<tlgfsto  de 
cousas  vutgarissimas,  auctorisadas  sem  neces- 
sidade, com  um  catalogo  de  esrriptores  que  o 
A.  naiuralmcDte  trasladou  de  algum  pecú- 
lio, 

■Eis  aqui,  por  exemplo,  o  principio  da  obra: 
Intocata  spiritus  saneíi  gralia,  principinm 
omníum  aprendorum  a  Dso  sumendum  docet. 
Text.  in  capit.  In  nomine  Domini  Í3.  disti  et 
in  L.  2.  Cod.  ds  Offie.  Praetor,  Afrie.  Ag. 
Barbos,  tom,  1.  /t(.  1.  lhera.  Itf.  0«d  eap. 


eum  terra,  11  «um.  S.  d$  éíeet.  poteit.  Per. 
de  empt.  et  vend.  cap.  1.  n.  1  et  li. 

Adjuvet  Detts  optimvs  maximus,  pafsr,  et 
creator  omnium  Ag.  Barbos,  tom.  i.  ad  Proaem. 
lib.  6  Deervt.  num.  5.  JMu/.  ad  form.  Memi. 
e  outras  citafOes  qne  enchem  mais  cinco 
gras. 

Com  effeilo.  estas  addíçGes  deBrasdlo  occu- 
pam  paginas  de  foi.  e  nio  comprckendem 
mais  que  as  duas  primeiras  queslAes  do  tra- 
ctado de  Gra^aminibus,  as  quaes  Leitão  tra- 
clou  em  IB  paginas.  O  resto  do  volume  dit 
dietas  adilições  é  todo  index,  e  enche  824  pa^ 
ginas,  vindo  por  consequência  a  ser  uma  re- 
petição de  tudo  o  que  está' na  obra  menooM 
auctoridadci. 

Quanto  ao  eslylo,  grammatica  e  ortbogra- 
phía  do  K.  nad(t  diremos,  e,  para  lhe  fazer  j«t* 
liça  imparcial,  copiaremos  aqui  o  prologo  exa- 
ctamente como  está  impresso,  pois,  vindo  do 
principio  da  obra,  é  nalural  que  elle  o  Ira- 
balhaiise  com  mais  cuidado  e  diligencia. 


Process#  civil 

Laboram  tm  nulUdads  ot  processai  ãe  to- 

madias.  em  que  se  não  obsermm  os  arti- 
gos i89,  549,  351  da  reforma  do  §  7.* 
do  alvará  ás  %5  d»  jmeiro  ds  4B48. 

Relator  o  ex.*"  conselheiro  Aguilar 
Nos  autos  eiveis  da  relação  do  Porto,  recor* 
rente  Domingos  José  da  Costa  Guimarães, 
recorrido  Manuel  José  Teixeira,  se  profe- 
riu o  accurdão  seguinte: 
Accordam  os  do  consetlio  no  supremo  tri* 
bunal  do  justiça: 

Mostram  estes  autos  ter  procedido  o  ro* 
corrido  como  arrematante  do  real  de  sgun 
da  cidade  do  Pnrtn  em  1864,  por  seu  pro* 
curador  no  dia  10  de  março  d'aquelle  anno, 
ã  apprehcnsSo  d'uma  porção  de  carn«  de 
porco,  que  o  recorrente  tinha  ã  venda  no  sua 
luju,  sila  na  rua  de  Costa  Cabral  dentro  das 
barreiras  d»  cidade:  pelo  fundamenlD  de  não 
ter  sido  a  mesma  previamente  nianirestada. 
Appreltensão  essa  que  foi  ratificada  no  juixo 
criminal  do  prinwiro  di-ttricto,  julgando-se 
ahí  pelo  despacho  de  fl.  28  v.  valida  e  aub- 
sislente  a  tomadia; 

Mo9lra-se  que,  proseguindo  contenciosa- 
mente depois  no  dicto  juízo  a  questão  da  va- 
lidade da  apprehensão,  fdra  pela  sentença  de 
fl.  139  julgada  improcedente,  e  absolvido  o 
réo ;  mas  que,  havcndo-se  recorrido,  fdra  em 
grau  do  appellação  revogada  a  mesma,  não 
obstante  reconhecerem  os  juízes  sigoatariot 
do  accordão  fl.  214  sobro  embargos,  qu« 
parte  da  carne  de  quo  le  Iracla  havia  aid» 
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previamente  maríiresUda,  e  (fa  parte  do  mes- 
mo tuverem-se  pagtt  os  reupeetivos  «lireilos. 
De  roja  déeinflo  se  intefpot  recurso  de  re- 
TÍsts  paru  este  supremo  tribunal  pek  ineoin* 
petenria  do  juízo  prepitratorro; 

Atlendeiido  a  que»  qunhdo  se  a ee ura'  em 
jaizo  qualquer  fado  pradícSdo  contra  a  ex- 
pressa determina^  da  lei.  e  a  quem  opra- 
líca  impOe  eSta  pena,  6  mister  que  na  i-ert* 
fii'8C8o  doesse  fifrtOf  e  diligencias  que  devêiti 
servir  de  base  ao  processo»  fe  hòjam  religio- 
•amenle  cumprido  (odns  as  prescripçOes  que 
8  lei  exige  para  a  validade  do  acto; 

Altendendo  a  que,  tanto  na  appfehensSò 
feita  ~em  10  de  março,  eomo  na  subsequente 
ratificação  do  mesma  no  despacho  de  fl.  28 
T.  se  não  observaram  as  legaeíi  delerniina- 
{5es  cons^nados  nos  artigns  189.**.  349.**  e 
J  unrcH.  é  *>§  único  do  artigo  351."  da  re- 
forma judicial:  e  nem  outroiiim  as  do  §  7." 
do  alvará  de  23  de  janeiro  de  1843; 

Altendendo  a  que  nllo.é  licito  a  pessna  al- 
guma srrogar  a  si  auctoridade  que  lhe  nfio 
compete;  e  tudo  quanto  nessa  qualidade  finer 
é  nullo  e  de  nejtbum  efleito;  n&o  podendo 
ser  sanado  subsequentemenie  porque  a  jti- 
risdirç.ao  è  competência  pruvém  immediala- 
mante  da  lei,  e  n&o  pôde  eslender-se  alem 
dos  determinados  limitea  qve  a  masma  lei 
prescreve; 

Atlendendo  a  que  na  espécie  doa  autos  se 
ihfrirfj^irani  na  prescripçOes  de  direito  citadas, 
por  isso  julgando  definitivamente  sobrè  ter- 
nos e  formalidades  do  processo,  na  confor- 
midade do  artigo  2.*  da  lei  de  19  de  dezem- 
bro de  1843: 

Julgam  nullo  este  processe  desde  o  neo 
prinripio,  e  mandam  que  baixe  Al.*  iiistan* 
cia  para  ahi  se  dar  o  devido  Cttroprimento  é 
lei. 

Lisboa.  19  de  março  de  1867 —>  Aguilar 
—  Cabral,  vencido -^C.  de  Fornos — V.  de 
Lagoa  —  Sequeira  Pinto.— Fui  presente  Al* 

Está  conforme.  —  Secretaria  do  supremo 
tribunal  de  justiça,  16  de  abril  de  1867.— 
Servindo  de  secretario,  Antonio  Joaquim  da 
Cotiá  Lãmií  d.  de  l.  h* 904c  imt. 
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Ctiri^  4e  lei  saneéiotkmdo  o  decreta  ifut  em* 
ttori$a  o  govtrno  a  toneeder  á  irmandade 
de  iVofia  Sénkora  do  Jbtue  e  5.  6m  a  er* 


mida  denominada  «iVotta  Stnhohi  â$ 

Menieiy;  -     •  l 

Dom  Loíz,  por  grffça  deDens,  lteide'Fn'|f- 
tugal  e  dos  Alj^nrves  etc.  Fazemos  saber  k 
ti)dos  os  nossos  súbditos,  que  as  côrles  geraes 
decrfftaram,  e  nás  qtteremoa  a  lei  s^uinle: 

Arligo  l.**  É  nuctorisiido  o  governe  a  cpiir 
ceder  A.irmandade  de  Nossa  Senhora  do  Monte 
e  S.  Gens  a  ermida  denominada  aNossatjSe- 
nliora  do  Monte»,  a  fim  de  a  continuar  a 
administrar,  e  de  se  practicarem  ncUa,  os 
actos  e  solemnidades  dn  ciftto  religioso. 

An.  2.^  Se  a  ermida,  a  que  se  refere  o 
arlign  aatecedente*  deixar  de  ter  a  appJjca- 
qUo  .a  que  ó  deslinad*,  reverterá  A  faienda  nso 
cional. 

Art.  3."  FicQ  revogada, a  legisinç&o  cm  conr 
trario. 

Alnridamns  portanto  a  todos  aa  auctnrida- 
dofl,  a  quem  o  conhmmento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guar^ 
denu  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  iqteirâ- 
mente  como  uella  se  contém.  . 

O  ministro  e  secretario  d'e!itBdo  dos  nor 
gocios  da  fareoda  a  (aça  Jroprimir,  ..publica 
e  correr.  Dada  no  paço  da  Ajud^t  aos  16 
de  abrit  de  1867.  —  KL*REI,  com  rubrica 
e  guarda.  —  Antonio  Maria  de  FoniH  Pe~ 
feira  dt  Jfeffo.*Logar  do  sello  grande  das 
armas  reaes.  d.  de  t.  n."  89  ie  t«67..- 


Carla  de  lei,  saneehnado  ó  deeréto  qae  Au- 
eiorisa  o  governo  a  chssi/iear  coino  major 
do  exercito  de  Portugal  o  ex-governadot 
de  Benguella  e  de  S.  Thomé  e  Prineipe', 
José  Pedro  de  Mello, 

Uoro  Luiz,  por  graça  de  Deos,  Bei  de  Por* 
tugiil  e  dns  AlgarveR.  etc.  Fazemos  saber  a 
todos  os  nossos  súbditos  que  as  cdrtes  géraes 
decretaram  e  nós  queremos  a  têi  seguinte: 

Artigf»  1."  Ê  o  governo  auctorisado  a  clas- 
sificar com»  major  do  exernito  de  Portugal, 
sem  prejuizo  dos  cnpitScs  m&h  antigos,  o  ex- 
governader  de  Benguella  e  de  S.  Xbomó  e 
Príncipe*  José  Pedro  de  Mello. 

Art.  Fioa  refogada  a  legísIaçAo  em 
contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auetorida- 
des  a  quem  o  conhecimfento  4  exet^iKiO  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumprem  e  fa- 
çam cumprir  e  guardar  Oto  inteiramente  c4mo 
uella  se  contém. 

O  ministro  e- secretario  d''Cstado  dos  ne^ 
gocios  da  fazenda  e  interin*  dea  da  gi»erra» 
a  fa0  imprimir,  publicar  e  corr*.  Uidâ  no 
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p«Co  da  Ajnda,  aot  t2  de  abril  de  1867.— 
EL-REI,  com  rubrica  e  guarda.  —  Antonio 
Mattia  di  FonitM  Pertira  d*  Meih,  —  Logar 
4o  fèUo  grande  das  armas  reaes. 

D.  ic  X..  n.'  B9  ie  1687. 


Cátia  â«  Ui  sanccionando  o  decrtío  que  fuca 
#m  í.649:S1í ^000  réis  para  oeoniinfnte 
doreino,  e  em  Si8:360j^940  réis  em  moe- 
da insulana  para  at  ilhas  adjacentes»  a 
contribuição  predial  relativa  ao  anno  de 
4 861,  dislribuindo-a  pelos  respectivos  dis' 
trictos  administrativos; 
Dom  Luiz,  por  graça  de  Deoa,  Rei  de  Por- 
tugal e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber  a 
lodosas  nossos  subilítos^ve  ascôrtes  geraes 
^decretaroTD,  e  nós  queremos  a  lei  seguinte: 
Artigo  1.**  A  contnbuiçAo  predial  relativa 
anno  de  1887,  no  continente  do  reino,  ó  fi- 
xada, para  os  respectivos  distrícios  adminís- 
Irativos,  na  importância  de  1.649:21  Ij^OOO 
réis;  e  nas  ilhas  adjacentes,  para  os  distrícios 
dos  Açores,  na  de  1 79:721  ^448  réis  em  moe- 
da insuinna;  e  para  o  districlo  do  Funchal 
na  de  38:639^500  réis  na  mesma  moeda,  • 
qual  contribuição  serA  repartida  pelos  mesmos 
disfrictos  na  conformidade  do  mappa  juncto 
que  tàt  parte  da  premente  lei. 

Art.  3.**  Fica  revogada  a  legislaçloem  coo- 
trarío. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auctoride- 
des»  a  quem  o  couhecimetiio  e  execuç&o  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  «guar- 
dem e  façam  cumprir  e  guardar  tfio  inteira- 
mente como  neila  le  contém. 

O  ministro  e  secretário  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  a  foça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço  da  Ajuda,  aos  16  de 
abril  de  1867.  — EL-RGI,  com  rubrica  e 
guarda,  —  Antonio  Maria  de  Fontes  Pereira 
de  MeUo, —  Lugar  do  sello  grande  das  armas 
D.  4t  L.  (f.«  90  1867. 
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ao  anno  da  1867,  no.  continente  do  remo,  ^ 
fixada,  para  os  respectivos  dislriclos  admi" 
nistrativos,  na  importância  de  180;000|(000 
réis;  e  nas  ilhas  adjacentes,  para  0B.4istri* 
ctos  dos  Açóres,  na  de  9:629^990  réis  era 
moeda  insulana,  e  para  o  disiricto  do  Fun* 
cbal  na  de  4:300^720  róis  na  mesma  moeda, 
a  qual  contribuição  serft  repartida  pelos  mes- 
mos districlos  US  conformidade  do  mappa 
que  vai  juncto  a  esta  lei  e  d*elU  faz  parte, 

Art.  2.**  Fica  revogada  a.  legíalafiBe 
contrario. 

Mandemos  portanto  a  todas  as  auctorida* 
des,  a  quem  o  conhecimento  e  execuçSo  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guar- 
dem e  façum  cumprir  e  guardar  tSo  iateira-* 
mente  coroo  nella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  de  eslqdo  dos  ne- 
gócios d»  fazenda  a  faça  imprimir  publicar  e 
correr.  Dada  no  paço  da  Ajuda,  aos  16  de 
abril  de  1867.  — EL  BBl,  com  rubrica  e 
guurdu  ^Antonio  Marta  de  Fontes  Pereira 
de  MeUo*  —  Logar  do  sello  grande  da#  armaa 

D.  d€  L.      90  de  1867. 


Carta  de  lei  sanecionando  o  decreto  que  Rxa 
am  180:000^000  réis  para  o  cominente 
dó  reino  cem  43:9301^740  réis  em  moeda 
insulana  para  as  ilhas  adjacentes  a  con- 
tribui^o  pessoal  relativa  ao  anno  de  4867, 
dittfibuindo-a  peíoê  respectivos  districtos 
administrativos: 

Dom  Lníz,  por  graça  de  Deos,  Rei  de  Por- 
tugal e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  aaber  a 
lodos  os  nosaos  súbditos  que  as  cArtes  geraes 
decretaram,  e  nAs  queremos  a  lei  seguinte: 

Artigo  1."  A  contribuição  pessoal  rehlíva 


miWISTERIO  DOS  IVECiOCIOli  BO  BfilIVO 

Providencias  sobre  a  mendicidade* 

Merecendo  a  maior  solícilude  do  governo 
a  extíncçao  da  mendicidade  em  todo  o  reino; 
dependendo  porem  a  realiaação  d'e«Be  pc/tsa- 
mento  d'uma  serie  de  providencias  polieiaei 
e  de  beneficência  tendentes  a  reprimir  os  há- 
bitos de  mendicidade  e  vadiagem,  eztrewande 
os  rerdadeiros  doa  falsos  mendigos,  obrigende 
estes  a  procurarem  no  trabalho  próprio  os 
meios  da  sua  sustentaç&o,  e  ao  mesmo  toMipo 
proporcionando  os  soccorros  da  caridade  pur 
blica  áquelles  que  poir  abaolula  invalidez  nfio 
podem  d  aquella  forma  prover  ás  auas  neces- 
sidades; 

Sendo  o  disiricto  de  Lisboa  nm  d*aqqellei 
em  que  mais  urge  a  adopçSo  das  indicadas 
providencias,  por  concorrerem  a  elle,  e  espe* 
cialmenie  6  capital,  indigentes  de  todos  os 
pontos  do  pniz;  e 

Nfto  estando  u  actual  aajlo  de  mendicidade 
em  condiç&es  de  satisfazer  a  este  intvilo: 
liei  por  bem  decretar  o  seguinte:  - 

REGULAMENTO 
CAPITULO 
Do  attabaledmoito  em  geral  a  snas  secções 
Artigo  i.'  Sfio  extensivas  a  todo  o  dislri- 
clo  administrativo  de  Lisboa  as  díspoeiçSes 
repressivas  da  mendicidade  ettabeleeidas  no 
decreto  de  14  de  abril  de  1836. 
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Art.  S.*"  Ê  creado  para  e»e  fim  o  eitabe- 
lecimento  denominado— Asylo  de  D.  Maria 
Pia, — sito  cm  Xabregas. 

Art.  3."  (X  novo  e»tsbelecímeitlo  compre- 
bende  duas  secçdes  eupeciaes  e  diiitinctas,  que 
se  denominarão,  uma  —  casa  de  asylo, —  a  ou- 
tra—  casa  de  detcnçSo  e  correcçSo. 

§  1."  A  casa  dè  asylo  servirá  de  hospicio, 
onde  05  pobres  inválidos  recebam  os  cuida- 
dos e  soccorros  da  caridade  publica. 

§  2  "  A  rasa  de  detenção  e  correcç9o  é  de«lt- 
nada  para  reprimir  os  hábitos  de  mendicidade 
e  vadiagem,  morigerando  petn  trabalho  os  in- 
divíduos que  alti  forem  recolhidos,  para  os  ha- 
bilitar B  voltarem  ao  gozo  do  liberdade,  em 
condiçdes  de  poderem  grangeor  honestamente 
os  meios  da  sus  subsistência. 

Art.  4.*  No  edilicio  occopado  por  este  insti- 
tuto haverá*  alem  das  divisões  necessários  pa  ra 
asdiversas  classes  de  habituntes  que  de>e  con- 
ter, as  subdivísdes  que  demandarem  as  dit- 
ferenças  d6  sexo  e  de  edade;  e  bem  assim  as 
offitinas  que  forem  indispensáveis  para  o  tra- 
balho dos  recolhidos. 

CAPITULO  n 
Da  admissão  na  easa  de  ujlo 

Art.  6.*  Sfio  admittidos  na  casa  de  asylo 
os  indigentes  inválidos  nasenndicões  designa- 
das no  decreto  de  1 4  de  abril  de  1 836*  quando 
sejam  naluraes  do  districto  de  Lisboa  ou  nelle 
residentes  por  dois  annos  ou  mais. 

S  1."  A  admis!<ão  tem  logar  por  ordem  do 
go%erit8dor  civil  de  Lisboa,  quer  se  tracte  de 
indigentes  que  volunlariamenle  se  lhe  apre- 
sentem paro  esse  fim,  quer  de  mendigos  que 
tenham  sido  capturados  pelas  auctoridades 
subalternas  d»  disiriclo. 

S  2.*  No  primeiro  d'esle8  casos,  alem  do 
exame  a  que  o  governador  ci«íl  deve  sempre 
mandar  proceder  em  relação  ao  entado  phy- 
sico  do<t  mendigos,  exame  que  será  Feilu  por 
Ires  racultalivos  especialmente  designados  pelo 
mesmo  governador  civil^  é  indispensável  que 
aquelles  lhe  apresentem  atleslados  de  pobreza 
passados  pelos  parochos  e  respectivos  rege- 
dores de  parochia.  com  o  visto  do  adminis 
trador  á»  concelho  ou  bairro. 

%  3.**  O  exame  a  que  se  allude  no  §  an- 
terior lerá  por  fim  verificar  nlu  sómente  a 
invaliiíex  absoluta  ou  relativa  dos  indigentes, 
mas  também  o  seu  estado  de  saúde  na  occa- 
lião  do  exame,  porque,  dado  o  caso  de  sof- 
frereiD  moléstia  aguda  ou  contagiosa,  devem 
primeiramente  ser  enviados  ao  hospital  de  S. 
Joié,  a  fim  de  alli  terem  o  devido  Iraclamento. 


CAPITULO  m 
Da  casm  da  oomcçio . 

Arf.  6.*  Na  casa  de  detencBo  e  eorrecçlo 

serflo  recolhidos  r- 

1  .*  Os  mendigos  e  vadios  que  forem  postos  I 
disposição  do  governo  em  resultado  de  sen* 
tença  judicial,  por  virtude  do  disposto  nos  ar« 
ligos  266."  e  200."  do  código  penal,  umá  vei 
que  reunam  a  condiçãp  de  naturalidade  ott 
residência  no  districto  pelo  tempo  indicado 
no  artigo  8.**; 

2.'*  Os  menores  desamparados  até  dezoito 
annos  de  edade  que  se  encontrarem  divagando 
por  qualquer  ponto  do  districto,  quando  nUo 
se  apresente  pessoa  idónea  que  os  reclame, 
e  se  obrigue  a  tomar  conta  d'elles. 

Art.  7.**  A  respeito  dos  indivíduos  da  classe 
de  que  se  tracta  no  n."  I  do  artigo  ante- 
cedente, qunndo  llfes  falte  a  condição  allu- 
dido  na  parte  final  do  mesmo  numero,  pro- 
ceder-se-ha  pela  forma  estntuida  no  citado 
decreto  de  14  de  abril  de  1836.  e  nas  íns- 
trucçdes  ou  r^ulamentoa  de  p*>lictt  em  vi- 
gor, na  parte  em  qee  se  lhes  não  opponbam 
as  provisOes  do  presente  decreto. 

Art.  8.**  A  caM  de  detenção  e  correcção  Mr- 
virá  também  para  deposito  dos  mendigos  e 
vadios  que  forem  encontrados  na  capital,  até 
que  sejam  apresentados  ao  juix  competente, 
ou  transferidos  para  as  suas  naluralidades« 
segundo  as  circumstancías. 

S  único.  Proceder-se-ha  porem  de  modo 
que  apenas  medeie,  entre  a  admissão  na  re- 
ferida rasa  e  a  sabida  para  qualquer  dos  des- 
tinos indicados,  o  espaço  de  tempo  indispen- 
sável para  se  tomarem  as  declarações  e  esclare- 
cimentos convenientes  Acerca  de  cada  um  doi 
indivíduos  alli  recebidos. 

CAPITULO  IV 
Do  regimen  da  casa  de  ujlo  a  tahida 
dos  que  alli  forem  racolhidos 

Art.  9."  São  appliraveis  i  casa  de  asylo  o 
regimen  económico  c  disriplinsr  do  asylo  de 
mendicidade  com  as  mndilicaçdes  que  recla- 
mem os  prinripíos  exarados  neste  decreto,  as 
condiçdes  do  edifícín.  ou  quaesquer  outras 
circumstancias  attendiveis. 

Art.  10."  Os  indigentes,  que  voluntária* 
mente  tiverem  entrado  na  casa  de  asjlo.  nSo 
são  obrigados  a  permanecerem  nella  por  mais 
de  trinta  dias;  porem,  se  alli  entrarem  nova- 
mente antes  de  decorrido  um  anno  completo, 
serSo  obrigados  a  ahi  permanecerem  pelo  me- 
nos seis  mezeji. 

§  uniro.  Os  demais  recolhidon  poderio 
obter  sabida,  quando  esta  seja  solicitada  pe. 
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ranle  o  governador  cívil  àe  Lisboa  por  ai- 

guma  peiisoa  de  rceoiíliecidit  iJoiíeidsde,  qne 
^  otiliigue.a  Ipoaar  a  seu  cnr;(o  u  smpnro  du 
indigente  reclomado,  responaabilifiindo-se  por 
^vjLar  qjie  elle  mendífiue,  ou  por  aproseitl|t-o 
Ijuando  nio  j|ueira  ou  nâu  possa  conliiiuar 
pe*sa  responsabilidade. 
.  Afl*  11-°  Durante  a  sua  estada  na  ca«a  de 
^yloi  os  indigentes  (^ue  podérem  prestar  al- 
gum ^erviço  serão  occofiados  de  preferenria 
em  Inibulhos  de  jardinagem  ou  linrliculturat 
guando  as  cundicôfs  do  entittolecimentu  o  per> 
piittam,  o  nftn  sejam  mais  próprios  oulro»  mis- 
teres. «Uentasascircurnstancias  de  se\(>,  eda- 
de,  forças  pliysicas,  modo  da  vida  anterior, 
etc. 

.  j  uníco.  São  excluídos  do  quadr»  daa  ac- 
çiipaçdcs  ordinárias  dós  mesmos  in>lif!ent«s 
09  artelaclos  e  manufacUtras  que  se  reputem 
da  onero  lui«> 

CAPITULO  V 

Itagimii  da  oasa  da  eorratfçftt  a  aaUda 
doa  qua  MU  laram  ra«i>lhidoa 

Art.  12."  Os  recolhidos  pertencente»  á  classe 
deí|ue  se  Iracta  no  n.**  1."  do  artigo  6.°,  serfto 
empregados  em  trobnlhus  de  afjrirultura  e  nos 
officios  PU  misteres  quo  lhes  sirvam  de  auxi- 
liares, flnb  um  regimen  o  mais  analugo  que 
Sfja  prisnivet  ao  dns  pnncipaes  colónias  agrí- 
colas de  frança,  ou  das  granjas-hospicius  mo- 
dernamente estabelecidas  na  Bélgica. 

Em  quanto  porem  não  existirem  us  anne- 
los  indispensáveis  para  a  execução  de  trabu- 
lhosd'aqueUa  natureia,  serio  empregados  mis 
occupnçdes  que  forem  maís  úteis  ao  esiabe- 
lecimenlo  e  compatíveis  com  o  sexo.  edade  e 
estado  physico  de  cada  um,  em  harmonia  com 
o  que  fica  estabelecido  para  os  indigentes  a 
que  se  refere  o  artigo  U.**  Uuruale  os  tra- 
balhos, e  sempre  que  teja  possível,  procurar- 
ae-ha  evitar  lodo  o  contacto  entre  os  reclu- 
sos do  casa  de  correcção  e  na  da  casa  de  asjlo. 

Art.  13.**  Os  indivíduos  a  que  se  refere  a 
disposição  do  prccediínte  artigo  permanece- 
rão no  estabelecimento  pelo  tempo  enlricla- 
mente  necessário  para  se  considerar  obtido  o 
jGm  consignado  no  §  2  *  du  artigo  3  °,  mas 
nunca  por  menos  de  seis  mezes,  salvo  o  caso 
de  se  haver  fixado  nas  sentenças  condemna- 
torías  algum  praso  deterniinadu  ou  de  aucto- 
risaçfio  dn  governo»  e  quaesquer  outras  cir- 
cumstanciasexcepcionaes.  como  a  reclamação 
de  terceiro  que  se  promptifique  a  recolhel-os 
Da  forma  preacrípta  no  §  único  do  artigo  10.* 


S  I.'  Do  producto  do  (rabafha  ^ue  fize- 
rem diiriiite  a  sua  estada  na  cnsa  coirec* 
ça«.  pertencer- lhes-ha  uma  terça  ,|>arte  e  as 
duas  rt-Ntaiites  ao  estabelecimento,  para  ajuda 
do  custeio  diis  respectivas  despesas. 

§2.**  Uii  terça  piírlealludida  destinar-se-ha 
metade  para  constituir  ura  pecúlio  de  reserva 
que  lhes  stcrá  cntrefjue,  na  occasião  da  sabida, 
em  artigos  de  vestuário,  utensílios  de  traba- 
lho ou  cm  eiijecie,  conforme  se  entender  roais 
vantajoso  ás  círcumstancias  peculiares  dos  in- 
teressados. 

Art.  li*  Aos  reclusos  pertencentes  ã  classe 
designada  no  n.°  2  do  artigo  6."  furnecer-se-ha 
occupação  apropriad;!,  e  bem  assím  o  ensino 
elementar  que  for  prnprio  das  suas  circum- 
slaocíns.  alem  daínstrucçaorooriil  ereligiosai 
a  que  sempre  se  atteoderi  mui  particular- 
mente. 

§  I  .*  Aos  recolhidos  d'esta  categoria  pro- 
curar-se-ha  destino  accommodado,  logo  que 
piareça  opportuno,  já  nos  estabelecimentos  àe 
caridade  que  possam  subministrar-Utes  maia 
completa  educação  ou  amparo,  jã  em  casas 
õu  olBcinas  particulares,  com  intervençBo  dos 
juízes  orphanologicos*  qtie  devem  prover  ao 
seu  arrumo,  ou  das  jonctas  de  pnrochia  e 
auctoridadea  administrativas  da  localidade 
d'ondc  forem  naturaes  ou  oode  tiverem  sido 
encontrados,  ou  de  quaesquor  associações  de 
benefícencia. 

§  2."  RS  applicavel  a  esta  ordem  de  indi^ 
vidttot  o  disposto  no  §  único  do  artigo  16.*, 
com  n  dilTerença  de  que,  nesta  hypotiiese,  com- 
prebender-ae-ba  entre  as  obrigações  de  quesa 
tomar  conta  d'elle«,  a  de  lhea  proporcionar 
o  enaiuo  de  algum  oOicio  ou  arte. 

CAPITULO  VI 
Disposições  commnns  aos  recolhidos 
de  ambas  aa  oasas 

Art.  15.*  Todo  o  individuo  recolhido  ao 
estabelecimento,  seja  qual  Tur  o  classe  a  que 
pertença,  poderi  requerer  a  sua  sahída.  O 
requerimento  é  dirigido  ao  governador  civil, 
e  resolvido  por  este,  consultada  previamente 
a  administração. 

§  l.**  Exccptuam-se  oa  que  tiveram  ea^ 
trado  voluntariamente,  a  respeito  dos  quaes 
resolverá  a  admnistração,  cominunicando  a 
decisão  no  governador  civil,  quando  tiver  sido 
em  sentido  favorável. 

§  2*  Attender-se-ho,  crn  todo  o  caso,  ao 
que  fica  indicado  nas  regras  estabelecidas 
Acorca  da  sabida  dos  recolhidos,  cm  varioa  lo— 
gares  dos  capítulos  antecedentes. 
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CAPITULO  VII 
Do  pMsoal  da  administração  o  snaB  ftancçÕas 

principaes 

Art.  16."  A  adminíslracSo  do  estabeleci- 
menfo  é  encarregada  o  uma  rommissãn  com- 
posta de  Ires  membros,  nomeada  pelo  governo. 
Os  membros  da  mesma  commissão  elegerdo, 
dentre  si,  o  presidente.  A  superinicndeiicía  e 
pSfaUiiacâo  dos  seus  octos  pertence  do  nainís- 
Iro  do  reino. 

.  Na  pnt(e  relativa  á  gerência  fínnnceira  os 
actos  da  administração  ficof»  sujeitos  ã  in- 
specção das  aiicloridúdes  competentes,  iieAun- 
do  as  leis  gemes  de  administração  publica. 

Art.  I7.*  A  administração  proxerà  ao  ar- 
ranjo do  edifírio  e  ã  regularidade  do  serviço 
iutcrino  pelo  mudo  que  entender  conveniente, 
em  quanto  não  forem  approvados  os  compe- 
tentes regulamentos.  ' 

§  1."  Ás  obras  que  forem  necessárias  pro- 
ceder-se-ha  pela  direcção  das  obr««  publicas 
ou  debaixo  da  sua  direcção,  depois  de  appro- 
vado  pelo  governo  o  respectivo  plano  e  or- 
Cintento. 

§  2.*  No  que  respeita 'bo  serviço,  a  admi- 
nistraç-ão,  logn  que  se  abra  o  estabelecimento, 
Irsclará  de  elaborar  e  projKtr  A  opprovacSo 
do  fçoverno  os  regulamentos  necessários. 

Tiioto  a  respeito  d'um  como  de  outro  obje- 
cto guardar-se-ha  a  devida  attençfto  aos  fins 
do  estabeleci  mento,  se^^undo  as  bases  estnbe- 
lecidns  neste  decielo,  e  da  mesma  forma  aos 
princípios  da  rigorosa  economia,  que  cumpre 
observar  escrupulosamente. 

Art.  18."  Os  melhoromenlos  e  olleraçOes 
que  a  experiência  aconselhe  no  regimen  in- 
terno do  estabelecimento,  dependem  da  ap- 
provaçSo  do  governo,  a  cuja  aprecisçQo  de- 
vem ser  submellidos. 

Art,  t9.**  Os  membros  da  commissão  po- 
dem lomor  cspecinimente  a  seu  corgo  cada  um 
a  secçflo  que  prefira,  de  accordo  com  o  pre- 
sidente e  sem  prejuízo  da  responsabilidade 
solidaria  da  administração.  Ctatínúa. 


È  auciorisada  a  ereaçâo  d'uma  aitodação 
auxiliadora  dos  eitabehdmentos  de  bene- 
ficência e  caridade. 

Convindo  melhorar  quanto  seja  possível  a 
situação  dos  estabelecimentos  de  boneftcen- 
-cia  e  caridflde  do  reino;  e 

Considerando  quanto  nesse  sentido  pode 
)er  opropriado  e  officaz  o  concurso  do  uma 
associação  creada  com  esse  intuito; 

Hei  por  bem  decrelor  o  seguinte: 


Artigo  1."  É  auctoriaadaacreaçSBdf  uma 
associação  auxiliadora  dos  estabeleci  mentos 

de  biMioHcencÍQ  c  caTidade  em  todo  o  reino:. 

Art.  â."  A  associação  com|tde-Stí  das  pe»» 
soas  de  um  e  de  outrn  sexo  que  queíraOt 
concorrer  com  os  seus  donativos  para  os  fim 
ã  que  é  deslinad». 

Art.  3."  Cada  asitociado  oontribue  com 
uma  jois  de  entrada,  a  seu  arbítrio^  e  coiii  a 
quoliiannuul  aque  voluntariamente  se  prftHtf* 

Art.  4."  Os  fins  da  associação  consist^ini 

1."  Em  prestar  auxilio  a  todos  os  estnbe- 
lecimeiilos  de  caridade  que  delle  careçam; 

2  *  Em  promover  a  distribuição  átt  soo* 
corros  em  domicilio  âs  pessoas  recunhectda- 
menle  necessitudas. 

Art.  6."  A  associação,  É  proporção  qjo* 
lh'o  permittam  os  seus  recursos,  promovect 
o  estabelecimento: 

1.  "  De  eréckei  para  eroenças  até  dois  nonos 
de  edade; 

2.  "  De  a<ylos  de  infância  desirali<la*  onde 
sejam  recolhidas  as  creanças  desMAparadu 
de  dois  alé  sele  annos  de  edade; 

3.  "  De  sociedades  de  caridade  maternal, 
com  o  fim  de  auxiliar  as  mulb^es  indigen- 
tes que  se  achareis  no  estado  de  gravides; 

4.  "  Decas»s  de.  maternidade  para  recebo- 
rera  m  pesiu>as  que  careçam  d*esse  abrigo, 
graiuilamente,  aendo  pobres,  e  mediante  rer 
tribuiç&n.  quando  o  não  sejam; 

5.  "  De  cas.is  de  correcção,  educação  e  Ira^ 
balho  para  rapazes  e  raparigas  abondonados 
ou  vadios; 

6.  "  De  a  sy tos  de  tnendrcíd|ide,  eom  tra* 
balho ; 

7.  "  Finalmente,  de  qoaesquer  outros  ins- 
lítulos  que  lenham  por  fím  acudir  ao  soffri* 
mento  ou  ao  inftH'tunio  dos  indigeales  e  des- 
validos. 

Art.  6.'  Para  a  fundação  dé  cada  um  dof 
estabelecimentos  designados  no  artigo  ante- 
cedente poderão  formar-se  associaçOes  espo- 

ciaes. 

§  único.  Dado  porem  o  caso  de  jã  existi- 
rem todos  ou  alguns  dos  estabelecimentos 
olludidofl,  incumbe  ã  associação  prestir-thes 
o  auxilio  compatível  com  os  meios  de  quo 
disponha,  e  conforme  as  circumst anciãs  dos 
mesmos  estabelecimentos. 

Art.  7.°  A  associação  cm  Lisboa  terA  por 
fím  especial  auxiliir  o  novo  estabelecim^nlo 
de  beiícfíccncia  e  caridade,  erecto  no  sítio  de 
Xabregas,  debaixo  da  denominação  de — Asjlo 
Maria  Pia—,  com  os  fins  designados  no  de- 
creto orgânico  do  mesmo  estabelecinfloto. 
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Art.  8.*  Na  promoçAo  e  distribuíçOo  dos 
mccorro»  domiciliários  ò»  peMons-  necessita- 
das allender-9e-lia  cuidadosómente  As  cir- 
comstanciflt  de  cada  uma  d^elUs.  procuran- 
4o-lheii  emprego  ou  trabalho  nos  misteres 
em  qtte  possom  occupar-se. 

Art.  9."  Rntre  os  sorcorroa  de  que  se 
Iraria  eomprehenile-se  o  ensino  dascrennças 
pobres,  promovendo  que  frequentem  as  es- 
cbolos,  eslabelecendu  premio»  k*  que  se  dis- 
tingam pelo  seu  aproveitamento,  e  propnr- 
cionando^lhes,  alem  do  vestuário  e  livros  in- 
dispensáveis, a  alimentação  na  eschola  sempre 
que  sejn  po^sivel.  . 

Art.  10*  A  associaçSo  pnderA  nos  difíe- 
rentes  districlot  adminislrotivos  do  reino  es- 
labeleeer  associações  com  os  fins  de  benefi- 
cência e  caridade  que  fícttro  indicados,  e  su- 
jeitas &s  niCiima!!  condições. 

§  único.  Os  fins  e  urganisaçao  das  asso- 
ciações districtaes'  dependentes  d'esta  asso- 
ciação serSo  os  que  ficam  estabelecidos  no 
presente  derreto. 

Artt  1 1  *  As  associações  districtaes  pode- 
rio nos  dilTereiítes  concelhos  e  parochias  do 
distrieto  organisar  associnções  tiliaes  ou  sec- 
ções sujeitas  As  mesmas  condições  e  com  os 
mosmoe  fins  que  o  associaçAo  do  distrirto. 

Art.  t2*  Os  magistrados  adminisitrativon 
]»restarSo  h  associaçBo  ou  is  suas  secções  toda 
a  coadjuvaçln  que  d'ellcs  dependam  para  o 
bum  esilo  da  sua  missfio. 

Art.  13."  Os  eiitebelecimentos  de  benefi- 
cência creados  ou  dotados  pela  associação  se- 
r&o  considerados  para  todos  os  efieítos  legaes 
estabelecimentos  públicos. 

§  unÍFo.  Estes  estabelecimentos  podem  ser 
contemplados  na  distribuiç&o  das  sobras  de 
que  trácia  o  §  6  *  do  aitigo  229.**  do  código 
administrativo  na  propf»rçlo  da  importância 
e  necessidades  de  cada  um. 

Art.  14.**  A  direcçdo  geral  da  associaçAo 
serA  eatabelecida  em  Líoboa,  e  cnmposti  de 
um  presidente  e  vicc-presidenle,  e  de  dois 
adjuntos  e  um  thesoureiro  nomeados  pelu 
governo. 

Ari.  15.**  As  associações  districtaes  terBo 
a  sua  séde  nns  cabeças  nat  cabeças  de  dis- 


trieto, e  serio  dirigidas  por  um  corpo  ele- 
ctiw.  cujas  funcções  durarUo  por  tres  annos 
com  um  thesoureiro  que  será  também  eleito 
pelos  associados,  e  serviri  pelo  mesmo  es- 
paço de  tempo  que  a  direcçBo. 

Art.  16.*  Nas  terras  em  que  houver  es- 
tabelecimentos bancários  os  fundos  da  asso- 
ciaçfio  poderio  ser  ahi  depositados. 

Art.  17."  Cada  uma  das  associações  filiaes 
ou  secções  prestará  contas  annualmenle  A  au- 
ctoridade  administrativa  competente,  e  A  as- 
sociação geral  do  distrieto. 

Art.  18."  A  direcção  tem  responsabilidade 
legal  pelos  actos  da  sua  gerência  e  admiaii« 
troçãn. 

Art.  19."  Pelas  sobras  dos  rendimentos, 
se  as  houver,  as  associações  poderio  auxiliar- 
se  reciprocamente  nio  só  em  cnda  distrieto, 
mos  de  distrieto  a  distrieto. 

Art.  20.**  A  associação  procorarl  obter  os 
fundos  e  recursos  necessários  por  meio  de 
subscripções  publicas,  esmolas  recebidas  era 
caixas  para  esse  fim  collocadas  nos  Ingores 
mais  concorridos,  ou  por  outro  qualquer  modo 
fncjiltadu  nas  leis. 

Art.  21."  Os  governadores  civis  promo- 
verão e  farão  promover  nos  seus  districtos  a 
organisação  e  desenvolvimento  da  associação. 

O  ministro  e  secretario  d'e'«tado  dos  ne- 
gócios do  reino  assim  o  tenha  entendido  e 
fnça  executar.  Paço  da  Ajuda,  em  22  de 
abril  de  1867.  —  REI.  — Jodo  Baptitta  da 
SHca  Ferrão  de  Carvalho  Mártens. 
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PUBLICAÇÕES 


Ezc^encias  da  Eloqnenoia  Popalau*,  com- 
postas na  língua  Italiana  por  Luiz  Antonio  Mu- 
fnlori.  tratlnzidiis  na  Portugnexa  porieronymo 
Soares  Barbosa  —  200  réis. 

IMPRENSA  DA  QNIVBaSlOADI 


Toda  a  currespoDdencia  I 
deve  ter  dirigida  i.  adminis- 
tração do  Jornal  de  Juriã- 
prudência,  franca  deporte, 
bem  como  a  quantia  respe- 
ctiva para  se  realizar  qual- 
quer aisigiutura.  | 


PEEÇOS 


SEU  ESTAUPtLBA 

Por  anno   0800 

Semestre  2;i400 

Trimestre   1^200 


CDU  BSTANFILBA 

Por  anno  5*070 

Stimestre  2*535 

Trimestre  1*265 


Pai-a  o  BrazU  em  moeda  forte  6*200 


Pablica-se  todos  os  sab- 
bados. — AssigDa-senoescri- 
pturio  daadminislra(âo,rua 
daS<tphian.*l7l,  2.°aDdar. 
Annunciam-ie  todas  as  pu- 
blicações lilterariis  de  qao 
se  receber  om  exemplar. 


Administrador,  joaqdim  cvaluito  soami 
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Redactor  principal  JOSÉ  DIAS  FERREIRA,  Lente  de  Direito 


liei  hypothccarla 

CoitiaiiMlo  de  |HLf.  131 

Na  (lescripção  predial  deve  (leciflrar-se 
tombem  o  numtíro  do  masso  do  rt>^|)ccli\o 
anno«ni  qiie  fíca  o  tiliilo  ou  declaravàu  peln 
qual  a  descri pç5o  foi  fcila,  ou  a  desigiiiição 
docnrlorio  ou  archívo  publico  oude  o  Ululo 
existe,  e  bem  a.^im  n  pagina  do  iudice  real, 
em  que  a  descripção  licit  aunotnda. 

Em  on.**  5.**  tio  arl.  45  ha  de  corto  erro 
typographico,  quando  falia  da  inscripção, 
porque  o  exclusivo  objecto  do  artigo  é  a  iks- 
cripçào. 

Porem  é  verdnde  que  sc  encontra  o  me- 
smo erro  ou  equivoco  no  artigo  coriospon- 
dculc  do  projecto  de  código  c\\i}. 

Quando  for  submêllido  pela  primeira  vez 
a  registro  algum  prédio  composto  e  formado 
de  dois  <ou  mais  prédios,  do  novo  prédio  se 
fará  noTa  descripção. 

Do  mesmo  modo  sc  fará  uova  descripção 
quando  pela  primeira  vez  for  submeltido  a 
registro  um  novo  prédio  formado  por  uma 
parle  separada  de  oulro. 

Estas  descripç4ícs  podem  serabbrovíndos 
por  uma  referencia  ás  anteriores  cm  tudo 
quanto  d'etlas  se  puder  aproveitar.  Em  to- 
dos estes  casos  sc  averbarão  as  descíipçOes 
anteriores  com  referencia  ás  novas,  e  se  an- 
Dotarão  estas  com  referencia  áquelles. 

Egualmenle  se  o  conservador  verificar 
pelo  Índice  real,  na  occasíão  de  fazer  o  ex- 
tractoquanloádescrip^o predial,  que  qual- 
quer dos  outros  confinantes  se  acha  já  des-. 
cripto,  poderá  resumir  a  declaração  das  cou^ 
froulaçOes,  fazendo  refeioucía  ao  numero 
de  ordem  do  extracto  relativamente  a  esse 
prédio  já  inscripto,  regul.  de  i  de  agosto 
de  lS6i,  artt.  91  e  97. 

Os  requer£ntes  podem  addicionar  a  des- 
cripção predial  por  averbamento  posterior: 

1.^  declarando  a  medição  legal  quo  tive- 
rem dos  prédios  ou  que  depois  legalmente 
realizarem;  t.^  apresenlando-em  qualqujcr 


tempo  a  planta  feita  legalmente  para  ser 
mencionada  pelo  mesmo  modo  no  registro, 
deposita  lido -a  na  conservatória  para  ahi  ser 
archivada. Porem,  se  a  UMidiçâo  constar  logo 
do  titulo,  os  conservadores  devem  mencio- 
nar essa  circunirítancia. 

Poderão  declarar  lambem  os  registrantes 
para  se  mencionar  na  descripção  predial, 
ou  por  averbamento  em  qualquer  tempo, 
que  o  prédio  sc  ache  seguro,  exhibindo  para 
esse  fim  a  competente  apólice  pu  título  pas- 
sado pelos  seguradores,  que  assim  o  com* 
prove,  cit.  regul.  artt.  90  e  99. 

As  doscripçOcs  prediaes  não  podem  ser 
cancelladas,  mas  só  declaradas,  ampliadas, 
ou  restringidas. 

Quanto  ás  circumstancias  mencionadas 
no  artigo  46  coiho  indispensáveis  para  a 
insciipçào  predial,  apenas  ha  díflercnça  en- 
tre o  projecto  de  código  civil  e  a  lei  hypo- 
tliccaria,  cm  que  o  projeclo  manda  decla- 
rar no  registro  das  penhoras  os  nomes  do 
exequente  e  do  executado,  porque  admitia 
com  justa  razão  as  penhoras  a  registro,  como 
já  era  pcrmittido  peta  legislação  anterior, 
decreto  de  2G  de  outubro  de  1836. 

Porem  a  lei  hypolhccaria  excluiu  do  re- 
gistro sem  razão  nem  fundamento,  esle  en- 
cargo Ião  importante. 

Tanto  a  lei  como  o  projeclo  de  código,  es- 
pecificando as  circumslancias,  que  devera 
mencionar-so  na  inseri  pção  predial  das  hy- 
pothccas,  ónus  reaes,  transmissão,  acções 
e  sentenças,  nào  se  rererom  ao  domínio, 
porque  o  projiicto  de  código  não  reconhece 
registro  do  domínio,  e  a  lei  hypothecaria 
na  proposta  primiti  va  também  não  cogitava 
de  similhante  coisa. 

Este  melhoramento  da  inscripçâo  do  do- 
mínio, base  e  condição  indispensável  do  re- 
gistro de  todos  03  direitos,  foi  introduzido 
já  na  camará  alta,  depois  de  ter  passado  a 
proposta  na  camará  electiva  sem  aquolla 
disposição. 
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Porem  oregulamenlodí»  lei  hypMhccorin 
providonceia  acerca  do  regisiro  do  domínio. 

A  fórmuJii  da  ifiscriiiç.lo  prrdial  cDCoii-; 
[ra-sc  nas  dísp<)siçDtíí>  do  artigo  46  ,di(  lei, 
e  niis  modôfoá  dns.iixros  B  e  C. 

Deve  ser  fei(a  rtos  in*ecisos  lermos  d'iiquel- 
le  artigo,  segundo  as  dííTerentes  hypollicscs 
alli  fignradiís,  e  em  harmonia  com  as  indi- 
cações constantes  dos  modelos  dos  livros  B 
e  G,  annexos  no  regulamento. 

Feita  a  inscripçito  para  a  conservação  e 
não  adquísiçdo  ãe  dominio,  por  se  adiar 
c-onsolidado  sem  dependência  de  registro  an- 
tes da  !ei  hypolhecaria  estar  em  vigor,  não 
será  admittida  a  diversa  pessoa,  que  se  in- 
lirnle  proprietária  do  mesmo  prodio.  outia 
inscripçâo.  nem  a  d'um  liliilo.  translativo 
ou  constitutivo,  que  nSo  provenlia  de  pes- 
soa primeiro  inscripta.  salva  a  extiucçâo 
legal  da  primeira  inscripçâo. 
.  Egualmeole  inscripto  com  prioridade  do 
lempo  na  ordem  da  apresentação  qiialqucr 
lilulo  translativo  sem  clausula  suspensiva, 
nSo  poderá  ser  inscripto  depois  quahjucr 
outro  lílulo,  pela  qual  o  mesmo  Iransmil- 
tentéalreHo  00  grave  oinesmo  prédio,  sahn 
a  exlíncçâo  legal  da  mesma  inscripçâo',  cil. 
regul.  arll.  86  e  87. 

Se  a  inscripçâo  de  domínio  se^firínarcon-: 
junclamente  em  mais  d'um  titulo,  como 
de  testamento,  formal  de  partilha,  transac- 
ção,- nulo  dCconciliaçSo,  e  sentença  judi- 
cial, devetá  o  conservador  fazer  succinta- 
mente  referencia  a  lodos  esses  titutos,  quan- 
do lho  forem  apresentados,  cil.  regul  art. 

E  o  conservador,  nas  inscripções  de  li- 
Inlós  iranslativos  por  vcnria  particular  ou 
arrematação  judicia^  deve  dccini-ar  o  pre- 
ço da  U-ansmissào,  cil.  rcgiil.  arl.  88. 

Os  cffcilos  das  inscripçDes  prediaes  snb- 
sislem  cm  quanto  ellas  nèo  forem  legaimcnie 
cxlinclas,  cit.  rí*gul.  arl-'133. 

/.liTIGO  it.*' 

As  declarações  de  que' trácia  o  artifio 

45  serão  todas  feitas  pelo  respectivo  con- 
servador pena  de  suspensão  por  tempo 
d*nm  anno,  e  de  responsabilidade  por  per- 
das  e  damnos  que  causar. 

ARTIGO  i8.<* 

Das  declarações  de  que  tracta  o  artigo 

46  $6  farão  todas  as  que  constarem  do 
titido  registrado.  Quando  alguma  for 
nmittidn,  o  conservador  poderá  ser  punido 


segundo  a  gravidade  da  omissão  e  o  gráu 
de  culpa  ou  dolo  que  nella  tiver  havido. 

Ê^lcã  doii  ailigos  impõem  respònk-ibilí- 
dade  a  mais  sovera  aos  conservadores  que 
omilUrem  alguma  daycirciinislancias  men- 
cionadas, como  indispensáveis  no  cxtriicto 
da  descrípçâo  c  inscripçâo  predial. 

Na  doscripçào  predial  hâo  demencionar- 
sc  tudas  as  círcumstancias  referidas  no  ar^ 
ligo  IS.  A  descripçâo  predial  imporia  ade- 
lerminação  da  identidade  do  prédio,  e  da 
verificação  ila  identidade  do  prédio  não  po- 
de prescindir-se.  nem  sepi  elta  pode  fazer- 
SC  o  registro.  Portanto,  se  essas  circumslan- 
cías  nâo  constarem  dos  títulos,  hão  de  9S 
parles  mencional-as  bem  ou  mál  nas  suas 
declarações  supplemehtarcs.  Agora  as  de- 
claraçCesJuridiças  nâo  podem  fazer-se,  seifi 
constarem  dos  documentos. 

O  projecto  de  código  civil  nos  artigos 
96t  6  962  reproduz  a  mesma  dputrina« 
mas  com  melhor  redacção.  .  '  . 

Assim  responsabilisando  o  consérvddor 
pela  ommissâo  das  circumslancias  mencio- 
nadas na  dèscripçâp  predial,  nâo  o  abriga 
a  fazel-a  elJe  mesmo.  Cmm»6«. 


niireito.  Iiypoilieearlo 

ínlelligencm  do      3  do.  àri.  4^  ia  Ui  hy^ 

potkecaria. 

Publicamos  uma  correspondência  4o  nos- 
so diMinclo  amigo  asr.  Ferreira  de  &[«U^ 
acerca  da  intclligencia  de  d.^  6  do  arU  ÍS 
da  lei  hypolhecaria. 

No  numero  anterior  cniiUí|[r)Ofl  já,  andly- 
sando  esto  iM)nto;  a  npssa  optníão  em  coí^ 
iraclp., Sentimos diyirgir  de.lâo  auplorisada 
parecer.    ,         ,■■  ■  .  . 

.0  que  julgamoít  indiífpçnsavel  é  melhorar 
a  lei,,  ou.  tomar  algumas  providencias  qv^- 
facíHtcm'  a:^ua  execuçã»  nesla  pofte.  ' 


O  n."  B  do  art.  45.*  da  !ei  hypothecaria 
manda  dcclnrar  no  extracto  de  dcscripçdo  pre^' 
dial  o  nome.  estado,  prOfissSo  e  domicilio  do 
ultimo  possuidor,  e  o  artigo  47.*  pune  a  onjis- 
s&o  com  suspenfl&o  e  responsabilidade  por  per- 
das e  damnós. 

N3o  era  preciso  tanto  psra  causar  muitò 
susto  aus  conservadores  num  ponlo;  de  con- 
veniência'Sim,  mas  ridículo  para  lanto  «ppis- 
ralo.  Em  paiz  onde  o  legislador  soubesse  fa- 
zer lei  facilmente  exequível,  dória  ordem  para 
que  08  lilults  futuros  nunca  deixassem  de con- 
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leeesui  cIrcum9taRcia.s  c  providenciitria  so- 
bre o  maneira  de  remediar  os  lilulos  antigos, 
eujo  registro  é  indispcrisn^ef,  e  qnc  nSo  con- 
lém  essas  circumstancias.  A  lei  de  Hospanlia 
jé  o  tinha  feito  nos  orlt.  21."  e  22.",  e  po- 
dia fflzel-o  cnire  nós,  sem  o  inventar,  o  le- 
gislador que  a  tivesse  lido,  o  que  se  lembrasse 
de  que  tinha  practicar-se  a  lei  qnp  fazia. 

O  resultado  apparcce  agora.  A  maior  parle 
dos  conservadores,  cujo  receio  o  nrl.  47."  des- 
coipa  ou  justifica^  tomam  como  lei  o  modelo 
B,  e  entendem  que  ultimo  possuidor  é  sem- 
pre o  possuidor  immediatamentc  anterior  ao 
Mlual. 

Eu  nflo  o  entendo  assim.  Consulto  a  il- 
lustrada  redacção  do  jornal,  cuja  cooperação 
espero  principalmente  para  fazer  sentir  a  ne- 
cessidade d'uinB  resoIuçSo  a  este  respeito. 

Em  quanto  o  código  civil  se  vUo  discute, 
uma  portaria  ò  sutinciciite,  mas  é  indispen- 
sável, porque  estas  du.tidas  dos  conservadores 
podem  ir  longe. 

O  modelo  é  um  exemplo,  n&o  6  lei.  Pode 
seguir-se  á  risca  e  quasi  copÍar-5e  em  pari- 
dade de  circumstancias,  mas  em  circumstan- 
cias diversas  applical-o  sempre  é  furçor  ao 
absurdo. 

A  descripç&o  do  modelo  B  é  eiítractada 
d'uma  Iransmiss&o.  Alli  o  ultimo  possuidor 
é  ao  mesmo  tempo  'o  inpmediataroente  ante- 
rior, porque  figura  como  Iransmiltente  e  é 
péss^  no  contracto:  Assim  todas  os  vozes  que 
hn  transmissão,  o  utlimo  possuidor  é  o  Irans- 
miltente* e  é  preciso  fazer  d'elle  ntrenção  por 
que  a  propriedade  passou  d'e11c  a  novo  dono. 

Mos  em  todos  os  registros,  em  que  a  pro- 
priedade se  nAo  transmitte,  em  que  não  passo 
a  diverso,  mes  continua  no  mesmo  senlior  e 
possuidor,  o  ultimo  possuidor  do  o.**  6  do 
art.  45."  é  o  actual  possuidor,  ao  qual  inte- 
resse nenhum  publico  auctorisa  que  se  exige 
a  declaração  dc  como  e  de  quem  recebeu  a 
terra  ha  30  ou  40  ou  mais  annos. 

Has  ainda  isso  seria  possível,  quando  fosse 
o  senhor  da  lerra  que  fizesse  a  descripção. 
Porem  quasi  todus  as  descripçõcs  que  se  fa- 
zem é  a  requerimento  de  credores  hyputhe- 
carios  ou  senhores  dc  direitos  prediaes,  que, 
tendo  de  inscrever  a  hypothcca  ou  os  ónus 
sobre  as  propriedades,  são  forçados  a  descre- 
vel-ag  paia  inscrever  depois.  Os  senhores  das 
terras,  segnros  do  dominio  por  cinco  annos, 
nSo  descrevem.  Aquelle  que  tem  um  censo 
•obre  uma  propriedade,  como  pode  declarar 
o  nome,  estado,  profissão  e  domicilio  do  pos- 
■uidor  anterior  ao  actual»  se  nSo  sobe,  nem 


pode,  nem  tem  obrigaçSo  de  sq^ber  o  historia 

das  transmissões,  e  só  conhece  e  não  preciso 
de  conhecer  mais  que  o  prédio  sujeilo  a  um 
direito  qnc  é  real,  exacta menlc  porque  é  sobre 
a  cousa  e  não  sobre  a  pessoa  que  se  escreve 
e  realtsa  ? 

.  O  titulo  não  o  diz.  A  parle  não  o  sabe. 
Obrigar  o  conservador  a  declarar  o  que  nem 
titulo  nem  parte  podem  provar-lhe  seria  pre- 
judicial e  absurdo.  A  tei  nfto  o  manda,  e  o 
erro  parece  fó  de  quem  assim  a  interpreto, 
querendo  applicar  o  exemplo  da  transmissão 
aos  casos  cm  que  a  níio  ha. 

Deu  logar  a  estas  reflexões  a  exigência  aqui 
feita  a  uns  individues,  que  pretendem  inscre- 
ver pensões  censilicas  constantes  dc  litutos 
antigos,  q  que.  apresentando  documentos  com- 
probativos de  dominio  e  posse,  e  as  indicações 
de  confrontações  e  limitações  com  os  nomes 
dos  acluaes  possuidores,  não  podem  conse- 
guir o  registro  sem  decíarorem  o  nome,  es- 
tado, profissão  e  domicilio  de  quern  possuía 
antes  d*esics.  É  fácil  calcular  a  dilfículdadc. 
de  o  saber.  Vê-sc  a  impossibilidade  de  o  conse- 
guir em  breíe  tempo.  O  que  não  se  explica 
nem  comprehende  é  a  vantagem  real  que  com- 
pense os  inconvenientes  da  exigência. 

Se  a  exigência  nasce,- como  eu  creio,  só  do 
susto  do  art.  47.',  que  obriga  os  conserva- 
dores a  reputar  obrigação  o  simples  exemplo, 
auxilie-me  v.  a  desfazer  esta  lea  de  aranha, 
em  quanto  o  governo  não  presta  attenç^p  a 
este  mal  de  todos  os  dias,  e  que  por  cer^to  a 
mèrece  mais  do  que  algumas  puerilidades  h« 
pouco  resolvidas. 

Antonio  Augusto  Ferreira  de  Mello. 

Porto,  14  de  maio  de  1867. 


Prelecções  de  Direito  Patria 

Padas  por  líieardo  Jtaymundo  Nogueira 
no  anuo  de  1795  a  1796 
Parle  Primeira 
Que  contém  as  Noções  Preliminares 

Coiitínuadu  de  pag.  13)1 

«Ad  leclorem,  Sapientíssimc  luctor.  Accipe 
jam  in  lucom  editas  additiones,  fiivc  annoiatio- 
nes  júris,  ad  quaeslioDes  Mattheí  Homem  Leitão 
dc  Jure  Lusitano :  Cujus  doctrina  ad  eas  rohur 
dedit  juditio,  scd  dc  alieno  addílo,  ul  dc  novo 
adJiscercm:  Gloria  scqualurauclorem  et  rerum 
scriplores;  laudenlurque  qui  fada  aliorum  scri- 
p&cre.  Nanirjue  niihi  arduum  adhuc  videtur,  res 
gestas  scribcrc;  quia  facta  dieta  exaequanda 
sunt,  ct  piofiquc  quãc  delícia  rcprchcnderis, 
malevolcnliu, clinvidia  dieta  non sint.exMarc. 
Tui.  lib.  3  in  quaosl.  Turc.  de  Conjurai.  Calil. 
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Vítía  ct  cfrores,  qiii  rortas.íc  contigerunt,  uli 
Tcrlmm  facialiir,  pro  ut  fiai.  cmendabis.  el  do- 
cchís,  fit  alia  opera  molíiis  corrignlur,  quidrm 
hoc  dícílnr.  in  sapientcm  c.tdcre,  qiioi]  duIIo 
modo  esse  e\islimo.  Sitiiiidem  DyonisiusTyran- 
nus,  Syrarussis  expiíl.Mis,  Corinllii  piicros  Ilocc- 
hnl,  usqiic;  oo  império  carcre  non  potorat,  e\' 
Mare.  Tu),  lih.  3  ia  qiiaest.  Turc.  dc  aegritud 
linícnd.  Vleriamlamen  plai-inm  ad  prudenieí^ct 
benévolos,  ín  qiios  me  submitlo,  qui  idco  soli  aá 
consllia  cligiiiUur,  al>squc  priidenlía,  el  benevo- 
lenlia  ca  pcrrcct^  non  sunl.  D.  Bernard.  Epíslol. 
43.  Bornardin.  Reslgool.  dc  Diãcipl.  Ciirisiian. 
Perfect.  lib.  3,  cap.  9.  vcrs...  Quinta  regula. 
Valíc». 

K  pan  que  fiquemos  ccrios  de  que  o  mereci- 
mento, quu  ncsie  género  pode  ler  a  obra-,  se 
deve  ao  auclor  c  não  ao  impressor,  poremos  aqui 
as  palarras  rom  que  rcn.aton  a  censura  que 
ú'e\h  fez,  por  ordem  do  desembargo  do  paço,  o 
dr.  João  Pinheiro  do  Fonset-a,  lenle  dc  fcis: 
«Niliil  in  universo  opere  dcprcbcndi,  quod  juri 
régio  detrali.il:  non  exígua  rei-to  scribendi 
scienlía,  ubique  scaient  vitia  aliqua  ct  lp.«>us 
Paloemonis,  (ul  aiuut)  artís,  qune  neutíquam 
ofTcrenda  paterer,  pisí  lypis  scdulo  corrigireo- 
tui*,  quo  facto,  niea  scnlcnlía  c$t  publico  com- 
muntcelur  opus[etc. 

Domingos  Antunes  Portugal,  foi  dt^scmbarga- 
dor  do  Porto,  donde  passou  para  a  snpp)ífí»r5o  e 
para  os  flggraros.  c  nhalmentc  para  o  consciho 
ullramariuo,  sendo  D.  Pedro  Íl  regente  do 
reino. 

Compoz  —  Tractalus  dc  DonalioHibas  jurium 
et  banorum  ItegiaeCoronac,  2  vo|.  [ol. — LisboO' 
1613  —  75. 

Principia  pelas  doutrinas  geraes  das  doações: 
que  cousa  seja  doação,  suas  diversas  espécies  e 
regras  u  respeito  dc  cada  uma  d'cllas. 

Passa  depois  ás  doações  regias,  referindo  as 
cousas,  que  ellas  têm  dc  Ci^pccíal.  E  como  estas 
doações  59o  àodireiíos,  ou  Irns  da  coroa,  faz-se 
cargo  de  ambas  estas  espécies,  e  Irada  mni  dif- 
fusamente  dos  direitos  reacs  dcliaixo  da  divisão 
dc  maiores,  que  são  os  Inseparáveis  de  sobera- 
nia, e  menores,  que  podem  ser  doados  polo  prín- 
cipe. Expõe  finalmente  asreslricçôes  com  que  os 
donatários  devem  cxcrciuir  a  jurisdicçâu  que 
liies  foi  (laJii,  c  coticlnc  com  um  Ciipilulo  sobre  a 
prescripção  dos  din-iios  reaes,  e  cm  particular 
do  direito  do  padroado. 

Tracin  Portugal  largamente  tudo  o  que  per- 
tence ao  seu  assumpto,  alem  de  outrn's  matérias 
incidente^!,  e  com  íjailaiitc  notícia  da  nossa  his- 
toria e  anli-íuidados,  mas  nos  pontos  (jiie  per- 
tencem ao  diroito  publico,  que  fazem  parte  con- 
siderável da  obra,  rahc  nos  erros  de  seus  con- 
temporâneos, V.  g.,  expondo  a  celebre  qnrstito 
dn  domínio  do  mar.  que  nos-ios  reis  prelondiam 
ler  nos  riiaies  da  índia,  e  rofcrindo  as  razoe?  de 
G^o^■5io  a  favor  da  liberd;ide  da  navegação,  e  as 
de  Seldcns,  c  do  nosso  Serafim  dc  Freitas  pela 


parlo  contraria,  conciuc  que  os  reis  de  Portagal 
são  senhores  da  navegação  dos  mares  da  Índia  e 
Guiné,  com  exclusão  das  outras  naçSea,  porquo 
os  pontífices  lhe  deram  o  domínio  d'c£les  uiares, 

0  que  bem  podiam  fazer.  ctc. 

Mas,  apesar  d'eslC5  defeitos,  é  um  de  nossos 
melhores  n  inicolas,  explica  muitas ordenaçdea, 
e  mostra  grande  estudo,  e  muita  practtca  adqai- 
ridd  pelo  exercício  de  julgar,  que  teve  por  dila- 
tados annos,  c  em  diversas  relações  e  tribunaes. 

Diogo  Guerreiro  Camacho  de  Aboim,  desem- 
bargador do  Porto,  e  dos  a^sgravos  da  supplica* 
ção;  vivou  aléofím  do  século  passado,  efallecea 
cm  1700.  ou  eui  1709,  Dem.  Mod.  p.  163. 

A  sua  obra  mais  notável  6  o  Iradado  do  que 
pertence  no  ollicio  de  juiz  dos  orpbãos,  de  Mu-' 
nere  Judieis  Orphanorxm* ,  e  se  divide  em  cinco 
tractados  menores,  a  saber: 

1.  "  De  inventario,  consta  dc  quatro  Tívros,  e 
faz  nm  volume,  foi. 

2.  ^  De  dinisioniòus  et  parlitionibus^  oito  Ir- 
vros  em  dois  volumes. 

3. o  De  datione,  el  obligatione  tvtorvm  et  cu- 
ratorum,  oito  livros  cm  dois  volumes. 

i."  De  ratiouibus  reddendis  distrahendiaque, 
oito  livros  cm  dois  volumes. 

5.*  De  processo  civili,  et  crtminali  apud  ju- 
dicem  orphanorum  formando,  í  livro. 

Ajunclou-4he  um  índex  geral,  que  se  publicou 
corrigido  e  augmcnlado  por  Manuel  Alvares  So- 
lano  do  Valle,  o  qual  se  dá  por  segundo  auctor 
d'cHe.  pelo  mui;o  que  lhe  accrescenlou  do  seu. 

Alem  d'esta  obra  principal  escreveu  Guer- 
reiro : 

Tractalus  de  rccirsatioDÍbus  omnium  jadicum, 

1  vol.  foi. 

Opuscuium  de  privílegíis  familiaríum,  offi- 
cíaliumque  sanctae  inquisitíonis.  1  vol  foi. 

Decísioncs,  seu  quaesllones  forenses  ab  am- 
plíssimo integerrimoquc  Portuensi  scnalu  de- 
cisae,  1  vol.  foi.  São  casos  julgados  na  refaçSo 
do  Porto,  cxpondo-se  cm  cada  um  a  questão» 
fundamentos  dc  uma  c  outra  parle,  e  desição. 
Pertencera  poís  ao  artigo  dos  casuistas, 

Escbola  moral  ctc.  1  vol.  foi.  £  uma  obn 
moral,  que  consta  de  discursos,  ou,  coroo  o  ao- 
clor  lbc  chama,  lições  sobre  as  obrigações  mo- 
racá.  civis  c  politicas  do  hopnein.  em  lodos  os 
estados  e  condições  da  vida. 

Dissemos  que  a  obra  mais  celebre  de  Guer- 
reiro era  a  que  escreveu  sobre  o  officío  de  juiz 
dos  orpbãos.  Eifa  com  effeilo  é  de  uso  Ç|ut>ti- 
díano  no  foro,  e  comprehcnde  com  uma  díffusio 
exuberante  tudo  o  que  pertence  a  inventários, 
partilhas,  tutores,  ctc. 

O  iraciadodo&privilegios  dos  familiares  e  of- 
ficiaes  da  inquisiçãoserve,  não  só  por  ser  único 
no  seu  gcnero,  mas  porque  traz  copiadas  as  leis 
c  determinações  regias,  que  concederam  os  di- 
cloa  privilégios. 

A  £schola  moral  (que  não  é  da  uossa  reparti- 

*  EttB  obra  com  o  index  íãz  9  tomot. 
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^0,  porque  n^ão  è  livro  ^ol>rc  direílo  pátrio}  c 
unia  oI>r»  nitií  sensata,  e  c\ma  de  cxctíllcnies 
máximas  christâs^  rivis  e  polilicas.  mas  carre- 
gada de  erudição,  e  cm  um  estylo  alTec(:)do, 
que  Taz  a  $m  ti^io  cnfjidonlia. 

AlrMTO  Vaz,  oii  Ytíhsco,  foi  advogado  da  fiip- 
plicaçâo,  Icnic  de  insiilula,  do  código,  e  finul- 
mcnie  de  prima  dc  leis,  e  dc^croltargador  doií  ng- 
gravos  no  icmpo  dc  D.  Sehaslifto,  do  Cflfdeal- 
rei.  «  dc  Pliílippe  I. 

Alem  dc  muíins  postiMos  cjiie  dúlou  nas  ca- 
deiras que  regeu,  pul^lirou; 

Praxis  parlttionunt  cl  collniionum  inter  Iie- 
redes,  eecandum  jus  regium  Lusitantae  et  juxta 
jus  coromaDe,  etc. 

Coinprchende  csle  (raciado  (udo  o  que  per- 
tence a  partilhas  e  coltaçõos,  a  comimmicaçiio 
dos  bens  entre  os  cônjuges,  o  prÍvik'<iio  que 
(em  a  multier  de  íieiír  por  morte  do  marido  em 
posse  c  cabeça  de  casul  para  dar  partillia  aos 
lierdcinM,  a  factura  do  invontario,  bens  que 
devem  tr.izer-sc  á  cqjiação.  direito  dos  fithos  dc 
terem  a  soa  legitima  salvn,  faruldadc  dos  paes 
para  disporem  da  lerça,  regras  sobre  as  par- 
tilhas das  diversas  espécies  d«  bens.  arçSo  fa- 
mil.  erciscund.,  embargos  ás  parlilbas.  etc. 

É  a  dicla  obra  reputada  etitrc  nossos  mi- 
nistros ea:lvogados  {)or  capital  na  mntcria  de 
qae  tracta,  e  o  auctor  mostra  grande  fundo  de 
jurisprudência,  c  não  menos  noticia  das  leis 
pátrias  na  discussão  dc  muitas  o  mui  díflicul- 
tosas  quesifles que  propõe  e  resolve.  E  se  tah'cz 
dá  mais  peso  do  que  devera  à  aucloridade  do  di- 
reito romano  e  dc  seus  interpretes.  Icnibrcmo- 
■os  de  que  este  defeito  era  inevitável  nu  tempo 
«m  que  viveu,  não  havendo  entSo  jurista  ai- 
8«m  que  d*elle  se  isenta. 

Quaestionum  júris  empbyteutíei  liber  prinius, 
seu  prima  pars.  1  vol.  fut.  Ulys.  1591. 

Contém  5i  questões,  que  são  outros  tantos 
capitulos,  ou  títulos  cm  que  vai  traclnndo  as 
doutrinas,  que  pertencem  a'o  contracto  de  afora- 
mento, principiando  pela  stia  dclinlção  e  ori- 
gem, e  passando  a  explicar  a  sua  natureza, 
difTcrenças  de  outros  eonlractos  com  que  tem 
alguma  siroilhança,  etc.,  dc  maneira  que  o  ob- 
jecto geral  d*esla  primeira  parte  foi  traciar  das 
cousas  «ubstanciaes  e  nainraes  do  sobredicto 
contracto. 

Não  publicou  o  auctor  a  continuação  da  obra 
em  que  é  de  crer  que  houvesse  de  expor  as  cou- 
sas que  são  accideotacs  a  esto  contracto,  e  as 
regras  sobre  a  sua  alienação,  renovação  e  ox- 
tÍDcçio. 

Temos  também  de  Valasco  um  volume  de  de- 
cisões, ou  cooaaltas,  de  que  a  seu  tempo  faremos 
menção. 

Vicente  José  Ptrreira  Cardoso  da  (fosía,  dr. 
■a  faculdade  do  leis,  c  presentemente  juiz  de 
íbra  do  Porto. 

Escreveu:  Elcroenta  Júris emphyteulici,  com- 
moda  mcthodo  juveoiati  académica  ordínata. 


Imprimiu-sc  cm  1789  na  officina  da  universi- 
dade em  13.' 

Neste  anno  abriu  o  auctor  um  curso  de  prelec- 
çSes  extraordinárias  com  approvação  da  con- 
gregação da  faculdailc,  e  destinou  para  olijeeto 
d'e11as  as  matérias  de  prasos,  morgados,  raprllas 
e  bens  áa  cot^a.  Compoz  portanto  csle  pequeno 
tractado  elementar  de  direito  emphyteulicopara 
servir  dc  compendio  da  . aula. 

Seguiu  nclle  o  mclbodo  synihclíco,  imitando 
os  elementos  dc  direito  romano  de  Ueineccio: 
dando  cm  cada  titulo  a  delinlção  da  cousa  de 
que  alli  se  tracta.  c  formando  delia  os  axio- 
mas, de  cada  um  dos  quacs  deduz  os  conse- 
ctaríos  respectivos. 

Tem  o  merecimento  de  ser  o  primeiro,  .ou 
ao  menos  o  segundo  (porque  as  institujções  de 
direito  publico  de  Pasclioul  José  de  Mello  sahí- 
ram  no  mesmo  auno)  de  nossos  auclores  que 
escreveu  com  gosto,  ordem,  e  pureza  de  eslylo 
sobre  o  direito  palrío,  mostrando  alem  d'Í!ito 
grandes  conliecimenics  dc  jurisprudência,  e 
uma  vasta  noticia  de  nossas  leis*. 

Ocsiam  ainda  outros  muitos  tracladislas;  mas 
bastem  os  que  ficam  nolncados,  pois  que  o  nosso 
projecto  6  fallar  cm  cada  divisão  sóraente  dos 
auctores  mais  conhecidos. 

3^(*  Gasnístas 

Damos  este  nome  aos  juristas,  que  escreveram 
decisOcs,  allegaçdes,  resoluções,  c  outras  obras 
similhanles,  em  que  propõein  bypoiheses  verda- 
deiras ou  lingidas,  c  as  resolvem. 

É  verdade  que,  se  houvermos  dc  fallar  exacta- 
mente, todos,  ou  quasi  todos  os  nossos  reinicolas 
foram  meros  casuistas,  ainda  nas  obras  dc  di- 
verso género  que  escreveram,  porque  os  mesmos 
traciados  em  logar  de  serem  organisados  por 
melhodoscienlilióo,  estahdcccndo  os  princípios 
geraes  das  matérias,  e  deduzindo  d'ellcs  as  pro- 
posições que  formam  o  corpo  da  doutrina,  con- 
stam quasi  intciramcnlc  de  quei»iõcs  controver- 
sas, que  se  debatem  com  grande  appa rato  dc  ci- 
tações de  auctores  e  casos  jui^índos. 

Ma3,  havendo  nós  classiGcado  as  obras  pelo 
que  indicam  os  títulos,  deveremos  fatiar  neste 
artigo  dc  alguns  dos  principacs  jurisconsultos 
portuguezes,  que  escreveram  lirros  com  algum 
dos  nomes  acima  referidos. 

Antonio  da  Gama  foi  Icnic  da  universidade 
c  desembargador  do  paço.  Florccea  nos  reina- 

*  Esta  olira  deu  «ceiuilo  i  unu  diipula  lUterarift.  No 
mcimo  «nDO,  rtn  que  cll*  m  imiirimiu,  apiiareceram  »i 
theiu  lie  ftiguna  re|)t!teiileii  canuniitaa  e  Icgiilu  vario» 
IHintoa  aobre  prasos,  cuntrtrios  &m  opiniSei  que  na  dicla 
olira  M  tinham  leguido.  Pelo  que  publicou  o  aactur  tam- 
bém aeme  auno  uma  Jnalfte  iuê  thete»  de  éíreita  »m- 
phfteuiica,  em  3  cartai',  nai  quaei,  smlentando  aa  auai 
doiilrinaa,  imputava  ao  ilr.  Bernardo  Teixeira  Coiitiabo, 
(depois  corregedor  de  Miranda )  ter  Teito  aa  tlicaca,  e  tcl-ai 
feito  defender.  Julgoti-ae  Bernardo  Teixeira  obrigado  a 
deaforçaT-ae,  e  eaerere;! ;  Defe$a  das  lheie$  de  díreile  em- 
pkj/teutic9f  que  it  d^enderam  no  anno  de  1789  ttã  uai- 
verêidade  de  Coimbra.— LMion  1790,  8.* 
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dos  de  D.  João  III,  D.  Sclmsllão.  Cardeal-roi 
e  D.  Pliilíppc  I,  e  falleccu  cm  1593. 

Escreveu  —  Dccisionum  &4prcn)i  SodaIus  Lu- 
sitaoiae ccnluriaclV — que  publicoa  em  Lisboa 
1578. 

S3o  casos  julgados  na  casa  da  siipplicação, 
onde  o  nuctor  foi  desembargador  dos  aggra- 
vos',  os  quacs  clle  cotligíe  por  ordem  de  D. 
Sebaí^tiSo*. 

Em  cada  uma  das  dccii^õcs  propQc  com  bns- 
lanle  clareza  o  estado  da  questão,  o  si  u  voto,  c  a 
sonlença  da  relação :  nâo  é  dílTuso,  c  rcputa  se 
por  um  dos  nossos  melhores  rciiiicolas. 

Foi  depois  impressa  a  dieta  òltra  com  asiiddi- 
çiSes  dc  Uraz  Flores  Dias  de  Mona,  Jurisconsullo 
de  Carrlão. 

(Publicou  também  Gama  — Tracialus  de  Sa- 
cramentis  procstandís,  ultimo sapplicío  diimoa- 
tis  —  do  qual  (criamos  Tallado  no  artigo  antcce- 
deulc,  se  nos  Tosse  possível  locar  em  lodos  os 
tracladistas). 

Jorge  de  Cabedo,  Icnle  da  universidade,  de- 
sembargador do  pnço,  do  conselho  de  Portugal 
na  corte  de  Madrid,  e  um  dos  compiladores  da 
ordenafilo  Pbilippina.  • 

Floieceu  no  reinado  dc  D.  Sebastião,  e  al- 
cançou o  de  Pbilippc  II,  a  quem  dedicou  a  sua 
obra  intitulada; 

Prnrticarum  observationufti  sivc  derisionum 
supremi  senatus  Rcgni  Lusilaniae.  Purs  I  el  II. 
.  Contém  decisões  de  varias  causas,  que  sc 
julgaram  na  relação,  e  que  o  auctor  discuic. 
explicando  as  leis  pátrias,  que  lhes  são  appli- 
caveis.  segundo  os  princípios  de  direito,  as 
opiniões  dos  doutores  e  os  legares  da  nossa 
legislação,  que  podem  servir  para  o  sen  en- 
tendimento. 

A  2.'  parte  Iracla  particularnieule  de  casos 
sobre  as  doações  de  bens  da  coroa,  e  iio  (im  dc 
cada  uma  d'ellas  ajunctou  vários  arestos  dos 
eslylos,  e  assentos  da  supplicavão  sobre  a  maté- 
ria das  decisões  respectivas,  a  que  accrescenta 
algumas  vezts  breves  reflexões  suas,  ou  citações 
de  auctores. 

Foi  Cabedo  um  dos  maiores  jurisconsultos 
porlugúczes  d*aqucllc  tempo,  mui  versado  nas 
leis  e  nos  monumentos  antigos  da  jurisprudên- 
cia nacional,  exercitado  por  nuiilos  annoí  na 
prai  tíca  de  julgar,  c  lahcz  o  homem  de  maior 
merecimento,  que  entrou  nn  obra  da  nova  reco- 
pilação  das  ordenações*. 

Aharo  Vaz,  ou  Yalanco,  de  quem  lizcmos  já 
niençiio entre  ostractadisias,  escrevi-u  lambem  : 
pecisionum  consnitalioiuim  ac  rerum  judi- 
ratarum  Ío  regno  Lubítauio,  tomi  duo,  —  em 
qiiQ  colllgiu  muitos  casos  sobre  que  Toi  cônsul. 

>  Dediiíl.  CUron.  p.  «,  Dem.  6,  ^  03,  p.  U3  e  ProT- 
n."  10,  p.  lôT. 

*  Prcf.  de  Calilia  áa  Dccis.  de  Gama. 

'  Publicou  tnaia  um  Iraclado — De  palroDatibut  ecele> 
alanim  regiaa  coroue— com  qite  ae  propoi  expor  aa  cou- 
ta», que  aio  particulares  e  pittiviaa  dos  padroadoa  quo  a 
coroa  tem  de  rarías  cgrejat  do  rciuo. 


tado,  sendo  advogado  da  rasa  da  suppitcaf  So,  e 
outras  questões  a  clics.  relativas.  Foram  sttis 
doulrinas  sempre  muito  respeitadas  no  foro, 

e  á  opinião  que  seguiu  em  uma  de  suas  con- 
sultas (Conj.  129  n."  13),  de  que  os  reis  de 
Portugal,  desde  tompo  muilo  antigo,  costumam 
dar  aos  lilbos  os  oíTiciosquc  lenbam  sido  déseus 
paes.  tendo  isto  já  passado  a  uma  espécie  de 
obriga^ílo;  atlribue  á  lei  de  23  de  novembro  de 
1770  o  bavcr-sc  introduzido  esta  doutrina  na 
nossa  jurisprudência,  apesar  dt:  ser  contraria  a 
di>posição  das  leis  e  à  mesma  natureza  dos  oU 
ticios.  ' 

Miguelde  Reinoso,  advogado  da  casa  da  sup- 
plicaçãt).  viveu  no  principio  do  século  passado, 
e  fiilleccu  em  1623. 

Temos  d*elle — Observationes  practicae.  SSo 
7i  observações,  em  que  sc  propOem  queslfies 
controversas  que  o  auctor  resolve,  explicando 
os  logares  da  ordenação,  quu  pOdem  servir  parn 
sua  decisão,  e  servind<>-se  dos  princípios  de 
direito  commum,  c  aucior(dades  dos  doutores 
segundo  o  gosto  e  mcthoilo  dc  seu  tempo. 

Sabiram  addicionadas.  na  edição  que  sc  fez 
cm  Coimbra  em  1675.  sem  o  noroe  dò  addi- 
cionador.  Diz  o  Summario  da  Bíblintheca  Lu- 
sitana que  elle  fora  Cbri-ítovão  de  Pereira, 
e  o  Dcmetr.  Mod.  (pag.  1C9)  que  itlem  do  dicio 
ChristovSo  trabalburn  iiimbem  nas  addições  seo 
pae  Lourenço  de  Sã  Sotto  Maíòr. 

Elias  não  valem  muilo,  c  dc  ordín&río  não 
Hueiu  mais  que  acci esecntar  ao  texto  novas 
cilatões  de  auctores, 

Mello  lii>l.  Jur.  Lusil.  c.  13,  §  117,  DOt. 
p.  135,  julga  Ueinoso  íorerior  a  Valasco  e  a 
Fcho. 

Melchior  Febo,  advogado  da  casa  da  supplica* 
ç3o.  Viveu  no  tempo  em  que  estivemos  sujeitos 
á  ilespanba,  e  não  chegou  a  alcançar  a  accUnia- 
çAo  de  D.  João  IV. 

Ksrreveu — Peci^iiones  Senatu  Regni  LdsíU- 
niae  cm  2  vol. 

Nelles  refere  grande  numero  de  questões  que 
se  controverteram  em  juízo,  c  foram  decididas 
na  suppIicaçSo,  expondo  os  fondamcntos  por 
uma  e  outra  parte,  e  as  razões  que  justilícam  a 
■senlença. 

No  liai  dc  cada  uma  das  partes  traz.  vários 
arestos,  ou  casos  julgados  na  suppticação,  que- 
colligiu  e  iilustrou  algumas  vezes  mui, breve- 
mente, apontando  togares  dc  escríplores  reinK 
.cotas  que  trarlaram  a  matéria.  A  primeira  parte- 
junrlou  162  arestos  e  á  segunda  191. 

Na  edição  que  lenho  presente,  que  é  a  lor-« 
ceira  dada  cm  Lisboa  1713,  vÔm  addÍQ5es  no 
Dm  dc  cada  uma  das  decisões,  nas  quaes  se  ci- 
tam os  auctores  principalmente  os  nossos,  que 
fatiaram  sobre  o  ponto. 

Febo  passa  por  um  dos  bons  jurisconsultos 
que  escreveu  sobre  o  Direito  Palrío.  o  na  sua 
obra  explica  muitas  ordenações,  e  mostra  gran- 
de uso  do  foro,  e  bastanics  oonhocímeatos  de 
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joTÍsprudencia,  c  nenos  diffusSó  e  obscuridade 
que  outros  cscríplores  de  sua  profissSo. 

Thomé  Vaz  ou  Vaiasco,  advogado  da  relação 
do  Port<k  Nasceu  cm  l{i53,  e  foi  auclor  da  obra 
— AlUgatiottfs  «nper  parias,materias,  impressa 
priffleirimente  BO  Porlo  1612,  e  depoU  em  L»- 
t»«  ^679.. 

•  São  as  dt(H«$  ftUegaçSes  100:  as  primeiras 

SC  iractam  toda:>  dos  direitos  e  privilégios  dos 
ecclesíaslicos;  pdo  que  principia  o  auclor  peia 
dcfíi)Íi'ão  da  otdeiQ,  circumalancías  necessárias 
pa^a  receber  cada  «roei  dás  f^dens,  faabitos  e 
lovura  dos  clorigos.  Falia  depois  do  prírile- 
gie-do  foro,  que  lhes  foi  concedido»  e  dos  casos 
em  que  se  podejii  aproveitar  d'ell<,  da  prohi- 
faiçãode  succederem  enibeRi  da  cerôa,  dn  inha- 
bilidadcque  iâoi  |>ara  procurar,  ou  advogar  por 
outrem  eiccplo  et»  certos  casos,  o  pdra  cKcr- 
citarem  o  oíHcio  de  tabdiião,  etc. 

Segue,  como  se  pode  presuwir^  as  opiniões 
qac  cDtão  estavam  gcríilmunte  recebidas  E.  g. 
Iractando  da  legislação  da  ordea&fão  liv.  8, 
tit.  26,  §  que  manda  perder  para  o  físcn 
ludo  a<iui]lo  que  por  uKima  vontade  é  deixado 
a  algum  lierdeiro  testamenteiro  ou  legatário, 
sendo  este  tacitamente  rogudo  pele  testador  de 
o  restituir  depois  de  sita  morte  a  alguma  pessoa 
ÍDcapas;  segue  que,  í^e  a  pessoa  assim  lactíta- 
menle  rogada,  lor  clqrigo,  os  dictos  bena  se  per- 
derão para  o  (isco  ecdeaiastico  e  nÍo  para  a  cor 
rda,  e  serio  por  consequência  coaGscados  petos 
juize$«ci:l^si«6[ic08  a'  beoelioio  da  S«  Ãposiolica 
(Állegaçfco  33). 

O  resto  das  aUegaçõcs  cowprehendem  diver- 
sas  questões  de  bastante  uso  papractica  sobre 
variíis  uiírlerias. 

Mel.  |].  J,c.  12,  §  117  not..  p.  135,  reputa 
Thomé  Vaz  inferior  a  Vaiasco.  Gama  o  Febo. 
Com  elTeito  parece-me  bomom  de  meãos  conbe- 
címenlo  qne.cHes,  e  pelo  commum  tracta  as  cou- 
sas a^sãs  superltcialmeote.  O  seu  raereciincnlo  é 
ser  cJaro,  {>ouco  diffuso,  e  citar  com  frequência 
não  só  os  legares  da  ordenação  Manuelina  e  das 
eslravaganlcs  que  são  fontes  das  ordenações, 
está  .explicando,  mas  até  as  leis  de  Bespanha 
qyc  câu  clla§  jogam.  Como  nasceu  60  annos 
anies  do  sahir  a  compilação  Phílippina,  teve 
muito  uso  das  compilações  anteriores,  c  por 
isso  conservou  ainda  depois  o  habito  de  as  citar. 

O  titulo  da  obra  dá  a  cmeoder  que  constará 
dealle£aç$eB  ou  raaííesque  o  auetor  lizesse^nas 
causas  de  qua  era  advogiido,  mas  nào  é  assim: 
são  ordinariamente  questões  controversas,  e  al- 
gumas vezes  explicações  de  algumas  doutrinas 
jurídicas. 

Àutonio  MeadH  Aroua,  advogado  da  casa 
da.  supplicação,  viveu  no  século  passado,  e  fal- 
leceu  em  1680  de  setenta  annos  de  edade,  tendo 
nos  últimos  annos  abraçado  a  vida  eremítica 
na  ValU  das  Furnas  da  ilba  de  S.  Miguel.  Vem 
a  sua  vida  e  escriplos  na  principio  do  tom.  8/ 
dos  ADnotafSes. 


Escreveu  AlUgationes  Júris,  Furam  publica- 
das depois  que  elle  morreu,  por  seu  neto  do  me- 
smo nome,  cm  Lisltoa  1690  foi. 

Contém  esta  obra  Mi  nllegaçõcs,  que  são 
discursos  sobre  questões  que  se  oITereceram  ao 
aactoc  no  excrcieia  da  advocacia,  a  sobre  as 
quaes  ítz  papeis. 

NcUas  explica  muitos  logares  da  oMeoaçlo.  a 
pela  maior  pnrtc  nfto  tem  o  defeito  de  prolixi- 
dade. Mas  escreveu  em  latim  iSo  bárbaro,  que 
á&vuzea  nio  seenicode  o  que  quer  dizer,  não 
por  obscuridade  das  idaas,  mas  pela  barbari- 
dade dos  termos  «  pela  extanbeza  da  coastruc- 
ção.  . 

£scrcveu  lambem  AdnoiatièMs  prtdieat  ad 
lihr\tm  fgre  primvm  Pandectarum,  ele.  que  To- 
ram  cgualmente  publicadas  depois  de  stia  morte 
edftdodicte  séu  neto  ^Lisboa  170â,  âvol.  foi. 
Vém  a  ser  breves  notas  ás  leis  dos  primeiros 
doze  liiutot  (io  livro  1."  dos  Digestos,  cm  que  o 
auclor  diz  que  t^e  propozera  tocar  somente 
aquelFas  cousas  que  podiam  ter  uso  no  nosso 
foro.  Trncta  por  conseguinte  muitas  questões 
practicas  debaixo  de  cadr  uma  das  dietas  leis,  a 
explrca  vaitfls  ordenações.  Eis  aqui  a  nieSopor 
que  nieltcmoscMa  obra  no  presente  artigo;  pois 
que  oHa  não  forma  om  tractailo  sobre  alguma 
matéria  particular,  mas  é  propriamente  nma 
collec(ão  de  questões  distrihuidas  ao  acaso  ^elas 
leis,  cm  cujas  notas  o  auctor  as  metteu. 

Goai  efFeiío.icsia  disimhaíção  ò  Ião  dé^arran- 
jada,  que  ninguém  podorá  facilffleiUo  tidivinhar 
debaixo  do  que  lei  ste  tracta  cada  uma  das  que- 
stões, c  SC  o  livro  não  tivesse  índex  das  matérias, 
seria  qunsi  impossível  acertar  com  ellas. 

Judo  Modrifjues  Cordeiro,  proturador  da  mi- 
tra do  Lamego,  viveu  nos  liiis  do  século  passado 
e  principio  d'este  até  ao  aono  de  17il. 

Publicou  ^Dubitationes  in  foro  frequentes 
—  Coimbra  1713,  1  vai.  foi. 

São  <|ne5lOes  «obre  pontos  que  se  controvor- 
lem  muitas  vezes  no  foro,  as  quaes  o  auctor 
colligiu  debaixo  de  4  divisões  ou  tractados, 
como  elle  lhe  chama.  No  1."  metteu  só  questões 
ou  duvidas  áccrca  da  soteronidade  dos  testa- 
mentos. No  3."  18  sobre  a  sucecssão  dos  Itllios 
uaiuraes.  No  3."  11  sobre  pnisos.  No  i."  14 
a  respeito  dos  ioterdicto;;  ou  causas  de  força. 

Parece-me  um  dos  melhores  esc riptores  d'esta 
classe;  propõe  a  quentão  com  clarez»^  refere  as 
diversas  opiniões  dos  doutores  e  as  auctoridadcs 
e  raaões,  co-n  qúe  se  fundam,  a  coRcIue  pro- 
pondo  a  sua,  que  apoin  com  provas  sensatas  o 
deduzidas  de  princípios  juridicos.  Todas  as 
questões  que  discute  são  utuis,  c  cm  cada  uma 
d'ellas  explica  os  logares  respeclivos  da  ordena- 
ção segundo  o  entendimento  que  lhes  derau 
os  melhores  rcinícolas. 

Entram  na  presente  classe  muitos  outros  au- 
clores,  de  cujas  obras  nos  nào  permillc  o  tempo 
dar  noticia  individual.  Temos,  por  exemplo, 
ne^te  género     volume  dc  qpesiões  c  outra  de 
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conselhos  de  Francisco  dc  Caldas  Pereira ~  6 
ou  i  tom.  dc  resoluções  forenses  de  Pegas  — 
um  de  decisões  e  cpieslõcs^rorenses  de  Guerreiro 
—um  de  decisões  de  Gabriel  Pereira  dc  Ca^;- 
tro — Ires  decisões  da  cúria  arctiiepiscopal  de 
Lisboa,  colligidas  por  Manitel  da  Fonseca  Tlic- 
mudo  —  um  de  decisões  de  Àntonio  de  Sousa 
Macedo,  ele. 

Praxistas 

Comprehendemos  ncsla  classe  todo3  os  quo 
escreveram  sobre  a  ordem  do  processo,  oa 
sobre  a  jurisprudência  formularia. 

Manuel  Mendes  de  Castro  csludou  direito 
civil.CDi  Salamanca,  onde  foi  lente  exlraordi- 
narioou  conduclario  (extra vaganlis  caihedrac 
legum  professor),  e  substituindo  a  cadeira  do 
prima  explicou  a  L.  cuni  oportet,  C.  de  boa., 
quae  liher.,  c  incorpora ndo-se  na  Universídnde 
de  Coimbra  foi  conducinrio,  e  regeu  a  cadeira 
dos  trcs  livros  do  código  por  mandado  de  Phi- 
Hppe  1,  c  nella  recitou  as  prclecçõeM  ao  lil.  C. 
dc  annonis  civilib.'  Foi  depois  advogado  na 
casa  da  supplicação  e  procurador  da  coroa. ^ 

Floresceu  no  reinado  dos  dous  primeiros 
Philippes  quo  governaram  Portugal. 

Escreveu  —  Praclica  Lusitana....  omnibns 
Utreque  foro  vcrsantibus  ulilissima  —  Lisboa 
1619  —  3^  tom.  foi.,  e  rrimprettsa  depois  por 
varias  vezes. 

Divide  cl.*  lonio  em  cinco  livros  que  tra- 
etam:  o  1.'  Oas  ptssoaê  nêcêssoria»  nojuizo. 
Bcfere  os  diversos  magitUrados  que  temos  c 
suas  obrigações,  as  qualidades  que  geralmenle 
deve  ler  qualquer  juiz,  os  ofCciucs  que  enlnim 
na  ordepaç&o  do  processo,  os  direitos  e  obri- 
gações do  aurlor  e  do  réo,  e  as  dos  advofEa- 
dos  c  procuradores. 

0  2."  0$  modo  de  proceder  no  foro  eccle- 
siaslico.  Tracti)  dn  jurisdicçâo  de  cad.i  um  dos 
juizes  eccIe8Ía:í[icos;  dos  casos  em  que  o  juiz 
leigo  conhece  das  causas  dos  ccdesiastícos ; 
(Tos  casos  mixti  foii  c  da  ordem  do  processo 
civil  no  prccesso  ecciesíaslíco;  da  execução 
das  sentenças  c  da  njuda  do  braço  secular. 

O  3.**  Da  ordem  do  juizo  nas  causas  eiveis 
em  todas  as  inslancioa,  tanto  nas  causas  ordi- 
nárias como  nas  summarias. 

O  i.*  Das  acções  c  do  que  o  audor  deve  ar- 
ticular cm  eada  uma  d'ellas  para  concluir  sua 
inlençíio,  e  também  dos  modos  por  que  o  réo 
ns  pode  contrariar,  ou  fazer  inúteis  por  meio 
dc  excepções. 

O  5.*'  Da  ordem  do  jttiso  nas  causas  crimes, 

>  Estu  úiM  obras  <le  Men<k-s  á  L.  cum  oporlet,  e 
iTe  Rnnon.  roram  impre-tas  Oppoís  com  a  Praclir.  Lusit. 
Aniri  o  tinham  fido  sejinradaniPRle. 

■  Na  4.*  impretisSo  ilo  rr jterlorio,  que  Mendes  eompoi 
Tela  por  aeii  BIbo,  ba  diz  que  elle  FOra  l^nlede  uma  con- 
(hicta  d<^  na  Uiiivenidade  de  Coimbra  por  S.  M.  e 
seu  procurador  c  advogfado  tioi  cooselbos  de  Cattella  e 
iln  cana  da  aiipplirAçXo,  com  tença  e  alvará  de  lembrança 
do  dkto  Scobor, 


OU  SC  preceda  por  accusaçSd,  ou  pordcnancia, 
ou  por  devassa. 

O  2.*'  tomo  está  dividido  lambem  em  cinco 
livros,  c  cada  livro  tem  por  objecto  a  mesma 
matéria,  que  se  trojctou  no  livro  corresponden- 
te do  loiíio  t.*,  de  maneira  que  no  1.*  livro 
deste  2.**  lomo  torna  a  Iractar  das  pessoas  ne- 
cessárias em  juizo,  no  2.*  dou  andilorios  eccle- 
siasticos,  o  ordem  dos  processos  que  netlcsse 
observa,  cic. 

E  até  se  acha  csla  uniformidade  entre  os 
capiíulos  cm  que  cada  livro  está  dividido,  por- 
que os  livros  do  2  *  lomo  lêm  o  mesmo  no- 
mero  dc  capítulos,  c  em  cada  capilalo  se  Ira- 
da do  me^mo  que  nos  qee  na  primeira  Hie  . 
correspondem;  a  única  differença  consiste  em 
que  em  alguns  capítulos  do  f.**  tomo  se  accres' 
centam  de  novo  artigos,  que  nSo  tinham  en- 
trado nos  do  1." 

Parece  que  o  aurlor  escreveu  o  díclo  S.* 
lomo  para  Iractar  com  mais  cxtensSo  as  dou- 
trinas  comprehendidas  no  1.",  as  quaes  nfio 
repete,  mas  procura  ampliar,  e  explicar  mais 
díffusiimcnte,  accrcscentando  lhe  além  d'ist<» 
alguns  artigos,  que  oa  lhe  escaparam,  ou  por 
brevidade  nfto  quiz  mctier  nn  primeira  parle. 

A  Praetiea  Lusitana  é  considerada  conio''o 
melhor  livro  que  temos  d  este  género;  explica 
a  ordem  do  processo  civil  e  criminal,  assim 
no  fôro  cccicsiastico  como  no  secular,  c  eom 
líastantc  clareza;  seu  aucior  ajunctava  aos  co- 
nliecímenloa  ihcorícos-  uni  grande  oso  e  pra- 
clica do  fôro.  Portanto  aponta,  quando  se  of- 
forcce  occasifio,  o  estylo  dos  auditórios,  o  que 
c  muito  ulíl  para  os  juízes  e  advogados. 

È  necessário  comiudo  advertir  que  algumas 
vezes  SC  funda  em  estylos  contrários  á  lei,  o 
quo.é  um  absurdo  nascido  dos  wáos  princi- 
píos  da  sua  eschola. 

Vimos  pois  a  concluir  que  a  Practica  de 
Mendes  se  pode  com  e (Teílo  chamar  boa-  em  com- 
paração das  outras  obras  que  temos  do  mesmo  ~ 
género;  mas  que  aliás  não  se  isenta  de  al- 
guns vícios  importantes,  e  por  conseguinte  que 
quem  eserevessc  um  bom  livro  neste  género, 
emendando  os  defeitos  de  Mendes,  c  accrescen- 
lando  as  cousas  quo  lém  accrescido  desde  o 
seu  tempo,  por  causa  das  mudanças  feitas,  por 
leis  posteriores,  faria  um  grande  serviço  aos 
juristas  portuguezes. 

Feliciano  da  Cunha  França,  advogado  em 
Lisboa  donde  cm  natural,  nasceu  em  1719, 
e'  frequentava  a  Universidade  em  17i3  (como 
diz  no  tom.  I,  p.  i3.). 

Escreveu  —  Additiones  aureaeque  ilUstra- 
lionês  ad  Practicam  Lusiianam  Emmanuelis 
Mendes  de  Caííro  —  Lisboa  1752  e  1758  í. 
tom.  foi.  (reimpresso  o  1.**  tom.  em  Lisboa 
1765). 

llluslra  ou  addiciona  a  obra  de  Mendes, 
ajunctando-lhe  citações  dos  auclorcs,  princi- 
palmente reioirolas.  que  iroctaram  a  matéria 
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dando  nals  larga  noção  das  doutrinas  com  as 
declaracAies  quo  Ibe  accrescenta,  e  fazendo^se 
eargo  dos  esiylos  e  caso^i  julgados  que  viu  pra- 
cUcar,  ou  de  que  achou  memoria. 

A  stttt  tençAo  era  fiizGr  notas  a  toda  a  Pra- 
elica  Ltuitana  dé  Mendes,  mas  oão  pasaòu  do 
livro  primeiro  da  segailda  parle;  . 

Ajanciou  00  1.**  tomo  uma  codeoçlo  do  ares- 
tos, 00  Ihcisõis  dos  senados  d'este  reino  de 
Prtrtugal,  c  ao  t-"  um  appenilix  do  resoluções 
regias,  decretos  e  icis  extravat^iintes,  cnire  as 
quaq^  coltigiu  as  que  se  publicaram  depois  das 
qno  vém  no  llm  do  tomo  2.**  do  repertório 
das  ordenações,  feito  ;pur  Jerooymo  da  Silva 
Pereira,  e  os  assentos  últimos  d«  supplica- 
çiio. 

ià  SC  vé  que  esta  collec(jío  iicou-  inutii  do* 
pois  de  publicado  o  appcsdix  o  as  outras  col-* 
lecçSes  dc[quo  já  faltámos. 

Alem  d'íslo  do  tomo  S.*  acham-se  dispersas 
pelo  rorpo  da  obra  varias  leis  c  decretos  pos- 
teriores á  compilação  Philippina,  que  o  auclor 
Urou  de  doas  volumes  ms.  do  desembargador 
Ignacio  Lopes  de  JUoura,  que  estavam  na  li- 
vram do  duque  de  Cadaval;  e  diz  elle  que  muita 
parle  das  leis.  que  se  achavam  nos  diclos  ms., 
havia  sido  publicada  nas  collecções  da  ultima 
edição  das  ordenações,  e  que  agora  se  propunha 
publicar  todas  as  que  faltavam  no  decurso  da 
sua  obra.  Has,  como  as  nSo  acabou,  licaria  tam- 
bém incompleta  a  referida  publicação. 

Todavia,  com  as  mesmas  leis,  dccrelos  c  as- 
sentos, que  já  estavam  impressos'  nas  sobredi- 
C108  collecçdes  o  cm  outras  extravagantes,  en- 
cheu muitas  paginas  d*eslc  %°  tomo. 

Da  idca  que  temos  dado  das  ounolaçõcs  de 
França  se  pode  conhecer  que  nos  persuadimos 
de  que  os  juizes  c  advogados  sc  podem  muitas 
vezes  servir  d  ollas  utilmente,  por  irozercm 
moitas  cottsaa  sobre  a  practica  e  estylo  de  jul- 
gar, e  varias  leis  e  decretos  quo  sc  nío  acham 
em  outra  parle. 

£xplicam  tambcm  algumas  ordL'na^'õè& -e  ci- 
tam auctores,  em  que  ás  vezes  ^o  aclin  (ractada 
com  mais  largueza  a  matéria,  ou  questão  quo  so 
procura  averiguar. 

Antonio  Vangutrve  Cabral,  natural  do  Lis- 
boa ,  foi  ouvidor  na  capitania  de  Itamaricá  pelos 
annos  de  1703. 

Auctor  d'umft^/'mcfícaMicMi/ — em  seie 
parles,  que  ao  publicaram  em  Lisboa,  umas  de- 
pois das  outras,  deade  1718  até  1750. 

Logo  na  1.*  parle  Lractn  da  ordem  do  juizo 
crimii^al  c  civil,  era  todas  as  instancias,  asfim 
no  foro  secular  como  no  ecciesiastíco,  e  lhe 
ajuncta  um  commentarioá  nova  reformação  da 
jo5t[çn  de  Phiiippe  II,  da  6  de  dezembro  de 
1612,  da  qual  (izemos  já  menção, 

Nas  outras  parles  lorna  a  faliar  da  ordem  do 
processo,  que,  como  se  vâ,  é  o  objecto  da  sua 
obra,  demorando*se  mais  na  exposição  de  algu- 
mas parles  d'cllc,  o  accumulando  novos  casos 


jnlgadoj:,  principalmente  de  processos  que  scn- 
tencGOQ  na  sua  onvidoria  do  Itamaricá. 

Yeja-se  que  era  um  mero  practico  sem  fun- 
do de  direito.  O  principal  merecimento  do  seu 
livro  é  ser  escriptor  em  portuguez,  que,  ainda 
que  não  seja  clássico,  sempre  é  incomparavel- 
mente superior  ao  latim  dos  outros,  e  alem  d'isto 
trazer  regularmente  as  formulas  de  lodos  os 
autos  judiciaes. 

Alexandre  Caetano  Gomes,  advogado  em  Lis- 
boa, e  natural  do  Chaves,  e  por  isso  se  inlitala 
FiaoieHse — viveu  Im  40  para  SO  annos. ' 

Temos  d'elle — Manual  Pnetieo  judicial,  cí- 
vil,  criminal  —  Lisboa  1750,  4." 

Vem  a  ser  um  livro  de  praciica  mais  breve, 
quedos  de  seus  nutcccssorcs,  em  que  ensina  o 
modo  de  processar  nos  diversos  juízos;  — pare- 
ce-me  melhor  que  Vangnerve,  porque  nSo  im- 
portuna 06  leitores  cpm  n  immcnsidade  dc  casos 
julgados  que  este  amontoa,  e  porque  geralmente 
sc  lhe  acha  mais  clareza.  Refere  lambem  as  for- 
mulas jtidicíaes.  Mas  por  outra  parle  cm  razão 
de  sua  brevidade  omilte  muitas  cousas,  quo  é 
necessário  ir  procurar  nos  que  tractaram  naia 
largamente  da  praciica  judicial. 

Manuel  Lopes  Ferreira,  de  Lisboa,  ouvidor  e 
provedor  de  Faro,  e  corregedor  de  Lamego,  vi- 
veu no.prineipiod'cste  século  (pois  que  era  mi- 
nrslro  no  Algarve  cm  1713.  Pract.  crim.  til.  2, 
Iraci.  1,  c.  a,  n.«  8,  p.ig.  lâd). 

Escreveu —  Practica  Criminal,  dividida  em 
4  tomos,  que  íormant  um  volume— Lisboa  1730 
até  1733  (Summ.  da  Bib.) 

Os  dois  priro«ros  lomos  se  subdividem  cada 
um  em  ires  iractndos  sobre-varias  matérias  cri- 
minaes,  sem  alguma  connexâo  entre  si:  de  ma- 
neirj  que  no  primeiro  dos  diclos  lomos  so  tracto 
das  injurias,  resistências  c  crime  de  armas  pro-^ 
hibidas.— No  2  /*  do  modo  por  que  os  juizes  de- 
vem fazer  as  perguntas  aos  presos,  das  diversas 
espécies  de  delidos  públicos  e  particulares,  do 
modo  por  que  o  offendido  pode  desistir  da  accu- 
snção  DOS  detidos  cm  que  cada  um  do  povo  é 
admitUdo  a  accusar,  c  do  outras  muitas  cou- 
sas. 

No  tomo  3.**  e  4."  sc  encarrega  finalmeole 
o  auclor  dc  explicar  a  ordem  do  processo  nas 
causas  crimes,  mostrando  o  modo  com  que  se 
procede  em  um  livramento,  desde  o  seu  princi- 
pio até  a  linal  sentença  da  maior  alçada,  e  sua 
execução. 

Ajuncta  á  sua  obra  uma  Direcção  para  os  syn- 
dicantes,  sobre  a  maneira  de  tirar  as  residências 
aos  ministros,  e  seus  officíaes,  e  de  se  processa- 
rem  os  nulos  d'clias. 

A  desordem  que  se  observa  na  divisão  geral 
dapractica  de  Ferreira  nasceu  de  ser  publicada 
a  pedaços;  porque  elle  im]>rimiu  os  dois  primei- 
ros tomos  separadamente,  c  depois  os  outros  dois 
junctos.  Mas  a  que  leioa  no  corpo  da  mesma 
obra  .sò  sc  pode  altribuír  ao  mau  mothodo,  c 
confusão  de  idejs  dc  seu  auclor. 
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Persaado-ine  que  o  uso  d'este  livro  poderá 
consistir  em  ser  algumas  vezes  consultado  sobre 
a  maneira  de  ordenar  os  proccf^sos  criminaes, 
priaei  pai  mente  porque  traz  as  formulas  que  se 
observam  em  cada  uma  das  partes  dos  dielos 
processos. 

Quanto  aos  princípios  gcraes  da  jurísproden'- 
cia  criminal  sobre  provas.,  indicies,  presum- 
pçQes,  coDÍissão  do  réo.  e  outros  frimílhantes, 
que  SC  d9o  podem  discutir  sem  os  profundos  co- 
nhecimentos philosophicos  que  só  tiveram  os 
criminalUias  d'estes  últimos  tempos,  mal  pode- 
ríamos encontraKos  nos  escriptos  d'um  homem, 
que  uunca  passou  de  Farinado,  Juiio  Claro  c 
outros  criminalistas  d'cslc  loque. 

Todavia,  vé^se  quu  Ferreira  nSo  linha  a  du- 
reza c  falta  dc  humanidade  de  que  muitas  vezes 
.  tâm  sido  acuusndos  os  miuisiros  criminaes  e  f;eus 
subalternos.  Elie  declama  contra  as  perguntas 
eapcioéas  dos  juizes,  que  prometlem  aos  réos 
que. ficarão  livres,  se  confessarem  odolicto  (t.  2, 
tr.  1,  c.  1);  recommenda  muito  aos  minislros 
que  Dão  mandem  prender  ninguém  sem  causa 
jnsia,  e  sem  procederem  nos  requisitos  que  as 
leis  determinam  (1.  t,  tr.  3,  c.  6,  n.^^lS):  repro- 
Ta  a  facilidade  com  que  alguns  juizes  mandam 
iançar  grilhões  aos  presos,  e  o  eicesso,  ainda 
mais  escandatcKo,  com  que  o  fazem  os  mesmos 
carcereiros  por  aucloridade  própria  (t.  i,  tr. 
3,  c.  7);  e  apfsar  de  seguir  em  muitas  cou- 
sas as  opiniões  severas,  que  tinham  estabele- 
cido DO  foro  os  auclores,  de  que  ninguém  então 
se  atrevia  a  scparar-se,  claramente  transluz  cm 
toda  a  obra  a  sua  natural  humanidade. 

Devemos  advertir  qde  na  obra  de  Ferreira 
se  acham  iranscriptas  muitas  kis  e  regimentos 
sobro  as  matérias  qne  elle  Iracta,  e  sobre  as 
que  occasionalmentc  tocou,  as  quaes  sahir^m 
depois  quasi  todas  nas  collecçdes  da  ordena- 
ção. 

£  na  uliima  edição  feita  no  Porto  emM767 
accreccentou  o  impressor  um  appcndix  das  leis 

criminaes,  publicadas  desde  a  pragmática  de 
24  de  mnto  dc  17G7  ineUisivò  até  aodirto  anno 
de  1749,  accrescentíimcnlo  inútil,  por  andarem 
todas  estas  leis  nas  díclas  collcrçôcs  a  ordena- 
ç&o,  no  appendix,  e  na  collecçíto  da  legislação 
d'eUrei  D.  Joí^é,  e  por  consequência  destinado 
unicamente  a  fazer  o  livro  maior,  c  vendcl-o 
mais  raro. 

Primeiras  linhas'  sobre  o  processo  criminal 
—  Lisboa  1785— 12.0 

O  auctor  d'este  pequeno  livro  nSo  lhe  quíz 
pôr  o  seu  nome,  c  só  o  indicou  por  loiras  ini- 
ciacs,  aciTCScentando  que  era  advogado  da  casa 
da  supplicação.  Por  esta  nota,  e  pelas  dietas 
letras  inicíaes,  julgamos  que  elte  é  Joaquim 
José  Caetano  Pereira  o  Sousa. 

O  seu  plano,  como  mostra  o  titulo,  foi  dar 
uma  breve  noticia  do  processo  criminal,  prin- 
cipiando pela  devassa,  querela,  pronuncia  e 
prisão  do  réo,  e  proseguindo  com  o  processo 


da  accusasSo  e  seus  termos  até  Gnal  senfença 
da  ultima  instancia,  e  execução  d'elia;  e  con- 
cluindo com  a  exposição  dos  modos,  por  qno 
80  extingue  o  processo  criminal. 

Sm  cada  eapilulo  deSne  primeiramente 
aquilio  de  que  vai  tractar,  c  depois  refere  o  que 
as  leis  determinam  sobre  a  matéria,  redazin- 
do-o  a  proposições  breves  e  claras,  qne  anoto- 
risa  com  os  legares  da  ordenação  e  Ivís  estrava- 
ganies,  onde  se  acham  estabelecidos,  o  alga- 
it.as  vezes  com  citaçOes  de  auclores  reinicolas. 
ou  extrangeiroa,  mas  com  critica,  e  sem  dif- 
fusão,  nem  impropriedade. 

Vem  pois  esta  obra  a  ser  um  bom  HanuaJ, 
para  se  estudarem  os  primeiros  elemenlos-do 
processo  criminal,  c  sendo  um  folheto  de  cousa 
de  sessenta  paginas,  tem  mais  merecimento  que 
as  volumosas  composições  de  seus  antercsisores. 
Este  é  também  o  juizo  que  faz  Hei.  na  prefac.  ás 
Insl.  de  dir.  crim.  rccommendando  o  dioto  liVro 
por  sen  methodo  e  brevidade. 

Gregorio  Martins  Caminha,  de  Lisboa,  ad- 
vogado da  supplicação  (Dem.  Mod.)  vire>  no 
reinado  de  D.  Joio  111.  , 

Escreveu  —  Tractado  da  forma  dot  libelios^ 
e  das  ailegaçõesjudieiaes^  $  do  processo  dojuiso 
secular  e  ecclesiasticos  e  dos  contractos  com  suas 
glossas. —Coimhra  1549. —  4." 

Foi  depois  outra  vez  publicado  por  João  Mar- 
tins da  Costa,  advogado  da  supplicnçRo  no  tem- 
po dos  reis  hespanhocs.  que  acerescenloti  moi- 
tas outras  formas  ás  de  Caminha^  e  illustrou 
tudo  com  addições  novas,  eannotações  copiosas 
das  ordenações  das  leis  de  Cnstella,  e  de  vá- 
rios auctores  de  Lisboa,  1608. 

Pelo  titulo  se  vé  que  esla  obra  é  uma  col- 
leoção  de  formulas  para  uso  dos  advogados,  jul- 
gadores e  Iflhelliaes;  e  deve  por  consequência 
ser  um  livro  iitil  na  estante  d'umjarista.  Quanto 
ás  addiçAes  (qne  são  parte  do  a  actor  c  parte 
do  editor)  e  ás  annolaçSes  (quo  são  todas  do 
editor),  o  seu  ohjerlo  é  dar  a  razão  jurídica 
das  clausulas  de  cada  uma  das  formulas,  apon- 
tando os  lojtares  da  ordenação  que  as  prescre- 
vem, ecxplicandn  as  doutrinas  geraes  da  acção, 
c<nttracto,  ou  outro  acto  de  que  alli  se  tracta 
pelas  leis  do  reino,  direito  commnm,  e  opiniões 
dos  doutores,  segando  o  melbodo  e  gosto  do 
tempo. 

Mel.  Inst.  jur.  priv.,  I.  4,  de  c.  et.  a.  c.  10, § 
2.  in  nol.  p.  132  louva  muito  as  formalas  de  Ca- 
minha, e  diz  que  as  annotaçOes  de  Cotta  sfto* 
pela  maior  parle  hoas. 

O  mesmo  João  léartins  da  Costa  deu  á  luz  — 
Domus  Supplicationis  Cnriae  Lnsilaniae  olysi- 
ponensis  magistratus,  stylis  snpremiqne  senatás 
coDsalia  — Lisboa  1612. 

Contém:  1.**  uma  desrripçSo  dos  ministros 
de  que  se  compõe  o  tribunal  da  casa  da  supplica- 
ção, advogados  da  rasa,  c  officiacs  subalternos, 
com  o  regimento  de  cada  um  d'elles. 

i.*  Os  assentos  da  supplicação  que  se  aclia- 
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van  né  livro  chamado  vèrUe  úetés  ilMtZ-vit 
1621. 

3.**  «Os  c$l;]os  mfti&  |)rao.lÍcítdo&  ea  casa  da 
supi^iicafão,  por  ordçm  alpIíahiMÍoa. 

Na  qJj^^o  que  se, Tez  chi  Lisboa  cru  sâ, 
lhe  uccrtiscènlnram  os  osiylos  da  cns»  do  Porio*, 
que  Dçlla.  deixou  O;  çovernndor  Ilpnrique  de 
Sousa.  e  a  praclica  ou  modo  de  pròccdcf  nnà 
alçadas,  de  Leonel  de  Pal'a[la  Tavarfcs/tlcs- 
cmbargâiTor  dif  suppllcáção,  q^ic  falleceii  em 
1669. 

Esia  obra  (Ic  Cbsta  scrte  paTa:se.<al)rt  n  pra- 
elka  da  caea  da  supplira^ã^,  po&lo  que  niuitas 
couEias  SC  leiíbam  depois  trisâo  laudBdo.  ou-por 
leis,  ou.  pQta  tniro(jui'gíiú.dâ.,t\ovas  praeUcas.  o 
costume».  ...        ..  ,  ,  , 

A  coJIecçSo  do5;asscolos  foi  muíiò  iifil  quando 
se  publicou:  mas  deixou  de  àscr  únto,  dc{toÍ4 
(las  cotlcLTõcs  niais  mo(I(5ríiasi  db  que  já' fat- 
iámos*. '  " .    ■        .  '  ■ 

Antonio  de  Paha  e  /*o)ííí.'Fdi  jníz 'dcTóTa 
do  Freixo  de  Espada  á  Cima,  prócsrador  fis- 
cal wib  cOnc<effio  de  Biagança,  t  provcdbr  drr 
Hírfloda,  viveu  pcloã  Kns  do  ^enilo  p*:ií:fido'^ 
e  principio  d'oste.  bavcndo  naaçido-  em  Ura- 
gaiiça  am  ^6CB. 

Foi  a  uc  t  o  r.  d  a  ■ —  OrphatM  l  oqíq  pract  ka  —  pu  - 
hlicadn  em  Lishoa  1713,  i." 

Nesie  se  propoz  explicar  ludo  o  que  re?pí'iu 
«los  invenlaríos,  partilhas,  c  mais  dependências 
dos  pnplUes. 

Adveriiirdo  que  havift  muitos  Juíles  doâ  or- 
pbãos,  que  não  eram  letrhdo^',  «  que  os  escri- 
vães e  parlidores  igno^-avam  miiit.is  vezos  o  ícu 
officio,  o  que  era  cauaa  de  .^íravej  àeíordcns 
e  prejuízos  para  os  orpliflos,  julgou  que  seria 
ulil  escrever  uma  obra  em  portuguoz,  cm  i\ue 
pode^scm  achar  cxplien.dns  suas  obrÍ{:açôes,  c 
o  modo  por  que  deviam  [irôccder  para  as  Jcs- 
empenharcui  com  acorlo. 

I'ara  este  fim  Iracta  dos  invonlarios,  colla- 
ÇÕes,  partilhas,  lulorias,  criaçflís  e  alimentos 
dos  or[^iãOâ,  conlaã  dos  lutort^it,  e  salários  dos 
juizes  e  niitj-s  ofiiciaes  -dos  orphSoa.  <' 

CoBclue  a^oa  obra  transladando -as  ordena- 
ções, e  leis  cxlravaganles,  que  dizem  rcppeilo 
ás  niíttería»  sobre"  que  escreveu,-  para  que  os 
oíB(;iaes,.,que  não  forem  letrados,  pq:isnm  me- 
lhor ^ci'  noticia  du  seus  rogimenlos.,  ç  saber  exa-- 
claiiíeiílé  ás  obrigações  do  cargo  que  çfervcm.' 

Carlos  de  Mn^alliães  Castello  Érancó,  autM- 
Idr  do  'rcginicnto'_'de  Avciráí.  ' 

■í?  a^uctor  de  uma  Prattico  ériminal  áo  fofo 
militar^  para  ^tmtditotiai,  «  eon felhos- de  gúef' 
rà — iisboQ  17fi*3;  ^2:  -  ■  •  ■  >   .  I  -    :,  ■ 

'  Já  Pcg.  os  tinha  dádo  k  csT^ropa  tiot.  4.*  A  ord.  p ' 

na  -  .  ■ 

.*  A.in<U-,lan  utilidaOe  (^iianluaoi  aueutos  que  as  (U- 
ctat  collecçdes  nSo  coniiiruhnidem;  que  são  qiie  Be  &- 
Zrram  (tcsd«  1569,  nnno  da  publíca^^o  da  coiu|>iliiçito  de 
DnaTlc  Nuoet  Alé  1603,,  que  é  oflds  cbDWçani  a*  dnas 
colUcçãea  ultimas  de  assentos  J.  c:  a  que  ae  ^janclou  ns 
orilvnaç^ei  dc  1747,  e  a  da  Universidade. 
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.  nividiarn  em  (res  partes:    ■ ' 

Na.l.'  noll  as  irregularidades,  que  ulguat 
dos  primeiros  auditores  commeltmui  na  ordem 
do  processo  UMlilar,  as  quaes  foram  reprova- 
das c.  mandadas  emendar  pelo  alvará  ds  i  de 
setembro  de  1^65,  cujas  clausulas  transcreve 
e  illu^lra  com  varias  roflexôcs, 

-  IVii  2.' explica  o  tnotlo  de  formaliéar  no  conse- 
lho de  guerra  os  pVòccssos  verbaes  dós  réos  mi- 
titffres,  quando  os  ntesmos  processo^  bhi  sfio 
prineipiados.  : 

Na  3.*  trácia  d»  modo  de  oontinuar  o»  pr(^ 
ccs.<os,.^^e  o« 'ma.gÍ9trados  civis  reiíiettem,  já 
forfiulisados.  ás-comroafidaucias  dos  regimfiur 
ttjs,.para.Jíi,cl|asscreiivse.utenriados,em  cons.eIbo 
de  guerra, 

Nò.nas  duas  tillimas  partes,  que  fazem  o  fundo 
principal  da  obra,  dá  o  auctor  as  regras  para  sO 
ordi^nar  o  j)rorosso  hiirilar  com  assas  clareza  e 
precisSo,  ajunctarido-lhes  as  fórmulas  de  cffdíi 
um  dos  actt)s,  qirc  cnlram  Wdiét(rptoceí3«o:'9á 
tamhem  algumas  oDçQesiobreBsdiveraas  espe' 
cies  46  provas  por  testemunhas.  inMrumenmu 
indicies  e  conjecturas,  e  quaes  d'elt&3-5ejQra  bt«^ 
tantcs  para  se  coudeiunar  o  réo,  a  fim  de  ^uc  os 
vogaes  dos  coqselbos  dc  guerra  possam  regular 
o  sou  juizo  pelos  pTÍn,ci|>io^  dc  (!lrcilo>.  Uas  nesta 
parle  eslá  ainda  muito  por  opiniões,  que  hojç 
rí'provanl  os  bons  crim"inalislas;  v.  g.  diz  que 
quando  o  rco  confessa  deve  ser  condcmnadó 
só  por  esla  conlissííft',  Jjorque  cila  fiíz  plena  pro- 
va (p.  119),  e  até  que  rfuatido  cotíre$9a  com 
alguma  qualidade.- e.  -g.  t/ttê  matê*',  ntH -em 
sua  justa  defesa,  deve  ser  bavjdo  por  legitlma- 
meulcconfessQ,  c  como  tal  condeniuado,  a  u|o 
provar  concludentemente  a  qualidade  que  ajun- 
.ctuu  íi  dict«  cQàriSiiíi9.(p.,,lS0),  ^uc  dos  dcli- 
ctos  de  prpva.  dilticuítosa  e  »trozç«  su  requer 
menos  prova  (p.  83),  c  que  nelles  podem  ser 
icstciiiunhas  os  mcímos  menores  (p.  133),  ele. 

Continua. 


PABTE  OFFICIAL 

ÚlIViSTKHlO  DOS  niÉCOCIOS 

CáHa  âelei  sanccionándò  6  decreto' que  ap- 
'prova  á  nova  tabeliã  de  etnòlunitníós  das 
•  seeràárias  d'Mdò,  e  regulados  ordenados 

dos  empregados  que  pert^btam  qtiotás  úos' 

mesmos  emuhimcntoif,'  ' 
■  DOM 'LUIZ,  por  graÇíi^de:Dèr»S,'  R(ít  do 
PortiifíTii  e  dos  AIgarvp<  dc.  Fazèrilòs 'sabei* 
a  todos  08  nossos  súbditos  qiic  a"  cortes' ge-' 
raes  decretaram;  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte: '  ' 

Artigo  1."  É  approvndai  o  labello  de  enio- 
lumcnlos  'das  secretarias  d'eslndo,  juncla  a 
esta  lei,  e  quo  d'clta  faz  parte.  '  ■ 

§  1."  Alem  dós  etnolumcnlos  designados 
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na  mencionada  inbella,  nenhum  ontro  poderA 
ser  cobrado,  por  qualquer  titulo,  nas  secre- 
tarias destado. 

§2."  O  governo  poderá  introduiir  na  men- 
cionada labello,  ouvida  a  secção  edminislra- 
tiva  do  conselho  d'eslado,  e  dando  conta  âs 
cortes  na  próxima  reuni&o.  as  modificações 
que  forem  exi{;idas  por  quaesquer  atteroçOes 
que,  em  virtude  de  leis  ou  regulamentos,  ve- 
nham a  ser  feitas  quanto  aos  actos  sobre  os 
quaes  recaem  os  emolumentos. 

S  3."  O  governo  poderA,  se  a  experiência 
o  demonstrar  neressnrio,  e  mediante  as  me- 
smas garantias  estabelecidas  no  §  antecedente, 
reduzir  algumas  taxas  de  emolumentos  fixa- 
dos na  tabeliã. 

§  4/  O  governo  estabelecerá  os  meios  mais 
convenientes  para  a  ccU)rança  c  fiscalisaçAo  dns 
emolumentos,  podendo  adoptar  o  syslema  de 
estampilhas  sempre  que  seja  applicavel,  e  o 
processo  estabelecido  para  a  cobrança  dos  di-' 
reitos  de  moFcâ. 

Art.  2.*  Os  emolumentos  das  secretarias 
d'estado  constituem  receita  publica. 

Art.  3*  Os  ordenados  dos  empregados 
das  secretarias  d'estado,  que  até  ao  presente 
percebiam  -quotas  de  emolumentos,  s&o  re- 
gulados pela  seguinte  forma: 
Director  geral  ou  official  maior 

e  secretario  do  ministério  das  . 

obras  publicas   1:3004000 

Chefe  de  repartição   .  1:100^000 

Primeiro  official   900^000 

§  uníco.  S&o  mantidos  as  gratificaçdes  es- 
tabelecidas por  lei  para  os  directores  geraes 
ou  officiaes  maiores,  chefes  de  repartição  e 
primeiros  officíaes  servindo  de  chefes  de  sec- 
ção, ou  desempenhando  outras  commíssOes  es- 
tabelecidas nos  quadros. 

É  extiiicla  a  compensação  petos  lucros  ces- 
santes do  Diário  ão  Governo  estabelecida 
peia  lei  dc  6  de  junho  de  1859. 

Ari.  A."  É  prohibido  conceder  graduaçOes 
a  quaesquer  empregados  nas  secretarias  d'es- 
tado,  ainda  que  laes  graduaçOes  sÓ  tenham 
effeitos  honoríficos. 

AKTIGO  TBANSITOKIO 

Os  actuaes  primeiros  olficiaes,  que  não  fo- 
rem jã  e  em  quanto  não  vierem  a  ser  nomea- 
dos chefes  de  repartição,  perceberão,  a  titulo 
de  supplemento  de  ordenado,  alem  dos  ven- 
cimentos fixados  no  artigo  3.**,  200^000  réis 
cada  um. 

Pelo  mesmo  titulo,  e  em  quanto  nSo  forem 
promovidos  a  primeiros  officíaes.  se  abonorão 
500J1000  réis  a  cada  um  dos  segundos  offi- 


cíaes ou  amanuenses,  aos  quaea  aetualmenle 

pertence  quota  de  emolumentos. 

Quando  os  actunes  nogundos  ofTiciaes,  aos 
quaes  pertence  quota  de  emolumentos,  e  ven- 
cem de  ordenado  500)^000  réis,  vierem  a  ser 
promovidos  a  primeiros  officiaes,  gozarão  ape-< 
nas  de  um  supplemento  de  ordenado  de  réis 
100^000  cada  um. 

Ari.  6."  Fica  revogada  a  legislação  em  con- 
trario. 

Mandamos,  por  tanto,  a  todas  as  auctorida* 
des,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram,  e  guar- 
dem e  façam  cumprir  e  guardar,  tfto  intei- 
ramente coroo  nella  se  contém. 

Os  ministros  e  secretários  d'estado  das 
differenles  repartições  a  foçam  imprimir,  pu- 
blicar e  correr.  Dada  no  paço  da  Ajuda,  aos 
16  de  abril  de  1867,  —  EL-HEI,  com  ru- 
brica e  guarda.— /oão  Baptista  da  Silva  Fer» 
tão  de  Carvalho  Múrtens — Augutío  Cttar 
Barjona  de  Freitas — Antonio  Maria  de  Fon~ 
lei  Pereira  de  Mello  —  Vitconde  da  Praia 
Grande  —  José  Maria  do  Casal  Ribeiro  — 
João  de  Andrade  Corvo,  —  Logar  do  sello 
grande  das  armas  reaes. 


Tabeliã  de  emolumentos  das  se^etarias 
doestado,  a  que  ae  refere 
a  lei  d*esta  data 

Terbaa  de  emotnmentoa  commvna  a  todos 
as  seorrtaiias  d'«at^ 

Nomeações  para  empregos  públicos  ou  para 
beneficios  e  empregos  ecciesi  as  ticos  retribui- 
dos,  que  tenham  de  ordenado  ou  cotação: 
Até  250^000  réis  inclusive  pa- 
giirfio  seis  por  cento  do  ren- 
dimento annual  6  por  cento 

De  260^000  réis  exclusivu  até 

600i|S0OO  réis  sete  por  centtf?  i» 
De  600^000  réis  exclusivè  par^ 

cimo  de  oito  por  cento  8  » 

A  importância  do  emolumento  proreniente 
d'esta  percentagem  nunca  exceder!  a  quan- 
tia de  150^000  réis. 

A  percentagem  conta-se  sobre  o  ordenado 
ou  lotação,  nSo  comprehendendo  as  gratífi- 
cac-des  ou  despesos  de  representação. 

Em  todos  os  casos  de  promoção,  e  no  de 
transferencia  a  requerimento  do  interessado, 
tendo  este  melhoria  de  vencimento,  pagarA  o 
emolumento  respectivo  ao  novo  emprego,  ie- 
vando-se-llie  porem  em  conta  os  emolumen- 
tos correspondentes  aos  empregos  anteriores. 
Nos  casos  dc  augmento  de  vencimento,  ou 
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«oncento  de  Uvço,  psgará  o  emolumebto  cor- 
respondente pela  regra  estabelecida  para  os 

casos  de  promoç&o. 

Transferencias  de  empregos  de  qoe  nao 
resulte  melhoria; 

Sendo  por  motivo  do  serviço  publico,  nSo 
pagam  emolumentos; 

Sendo  a  requerimento  do  interesiado,  2  por 
cento  do  ordenado  ou  lotaçSo  de  novo  em- 
prego. 

Provimento,  temporário  de  emprego,'  me- 
tade do  emolumeoto  que  teria  de  ser  pogo 
pela  mercd  vitalicia  do  mesmo  emprego. 

Nas  nomeações  vitalícias  levar-se-h&o  em 
conta  os  emolumentos  pagos  pelos  provimen- 
tos temporários  do  mesmo  emprego. 

Vogaes  supplentes  ou  extraordinários  de 
uaesquer  tribunaes,  e  honras  ou  graduaçOes' 
e  empregos,  metade  dos  emolumentos  esta- 
bdeeidoB  para  a  efiectividade  dos  mesmos  em- 
pregos. 

Aposentações  e  jubiluções,  metade  do  emo- 
lumento correspondente  ao  vencimento  do 
aposentado  ou  jubilado,  segundo  a  regra  es- 
labelecida  para  os  nomeações  dos  empregos 
públicos. 

Pensões  e  tenças,  o  emolumento  correspon- 
dente á  sua  importância,  segundo  as  regras 
geraes  estabelecidas  (quanto  ht  nomeações  para 
os  empregos  públicos. 

'  SSo  isentas  do  pagamento  de  emolumentos 
as  pensões  contempladas  no  decreto  de  18  de 
outubro  de  1836  e  lei  de  4  de  junho  de  1859. 

Diplomas  com  salva   3^^000 

Reforma  de  diploma  em  conse- 
quência de  erro  da  parte  ... .  3||000 
Liceoça  para  estar  ausente  do  oílicio  ou  em- 
prego publico,  ou  prorogoç&o  d'ella: 

Até  trinta  dias   3^000 

Por  cada  mez  atem  d*este  praso  1^500 

S&o  exceptuadas  de  emolumentos  as  licen- 
ças concedidas  aos  olGciaes  do  exercito  . e  ar- 
mada. 

Licença  para  tomar  posse,  por  pro- 
curador, ou  para  outro  fim  . .  3j^000 
Dispensa  de  qualquer  natureza* .  Sjj^OOO 
Apostillas  de  simples  declaração, 
verbos  declaratórias  ou  quita- 
ções de  direitos   lifOOO 

Certidio,  por  cada  lauda  cscripta, 

ainda  que  incompleta  ,   500 

O  emolumento  das  mercês,  nlo  especifi- 
cadas nesta  tabeliã,  se  regulará  pelo  que  es- 
tiver estabelecido  para  as  mais  análogas. 


TariiM  ia  amolomaaios  aspaotaas  da  saoMaiiar 

d'e8tado  dos  negócios  do  reino 

Títulos  e  outras  mercês  honorificas : 
Titulo  de  duque  ou  duqueza  ....  400||000 
Titulo  de  raarquez  ou  marqueza  300^000 
Honras  de  marquei  ou  marqueza  350/000 


Honras  de  parente   200|000 

Titulo  de  conde  ou  condessa  ...  SOOj^OOO 

Honras  de  grandeza   160|(i000 

Titulo  de  visconde  ou  viscondes- 
sa, com  grandeza   180/000 

Titulo  de  visconde  ou  viscondessa  150/000 
Titulo  de  barão  ou  baroneza  ....  100/600 


Quando  os  titulos  forem  originariafnente 
concedidos  de  juro  e  herdade,  p^er-se-ha  o 
dobro. 

Quando  passarem  de  vitalícios  a  ter  a  na- 
tureza de  juro  e  herdade,  pagar-se-ha  a  díf- 
ferença  entre  o  emolumento  de  ama  e  otttra 
mercõ. 

Quando  forem  concedidos  era  msis  de  uma 
vida,  pagar-se-ha  por  cada  vida,  alem  da  pri- 
meira. iíO  por  cento  sobre  o  emolumento  re- 
spectivo. 

Nas  successOes  de  juro  e  herdade,  e  nas 
verificações  de  vida,  pagar-se-ba  o  mesmo 
emolumento  da  ironcessão  do  litolo  em  uma 


vida  sómente. 

Titulo  do  conselho   90/000 

Tractamento  de  eibcellencta  * . , .  f 00/000 

Tractamento  de  senhoria  ^  60/000 

Alcaidaris  mór  e  senhoria.   60/000 

BrasSo  de  armas  •  60/000 

Foro  de  fidalgo  cavatleiro  ou  moço 

fidalgo  oom  exercício   60/000  ' 

Foro  de  fidalgo,  escudeiro,  ou  mo- 
ço fidalgo   ;   50/000 

Foro  de  cavalkiro  fidalgo,  ou  es- 
cudeiro fidalgo   30/000 

Fiança  d«  casamento   30/000 

Elevação  â  cat^oria  do  cidade . .  40/000 

Elevaçfio  h  categoria  de  villa  . . .  •  20/000- 


Officiaes  móres  da  casa  real  e  do  reine,  e  ou- 
tros empregados  do  paço: 
Officiaes  móres  effeclivos  da  casa  real,  ou  do 
reínof 

Tendo  vencimento,  psgarlo  o 
emolumento  a  etlecorreipon- 
dente,  segundo  a  regra  ge- 
ral eatabelecida  pera  os  em- 
pregos públicos,  e  pagarão 
mais  pela  parte  honorifica  .  100/000 
NSo  tendo  vencimento. ......  100/000 

Honras  de  official  mór   100/000 

Camareira  mór  c  aia  pagarfio  o  mesmo  emo- 
lumento que  os  officiaes  móres  com  ven- 
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«imento,  (snlã  pcdo  Idopatifo^  como  feio 
honorifico. 

Gentis-hoRions  da  raal  catDQra,- 
xeaAvres  e  ganias-  camarislah '    '  . 
|»egar&o  o  emolupiepto  co^tm^. 

.  i^qmJoMe  ao,  yeBcmenlo.  if^ 
{;undo  a  regra  g^rul.  esUoe^lâ-  , 
Cida  para  os  en)f)rega»j^V.bticoir 
.e  pagurSo  ridís  itelo  tiooo/iflpÇKi  .60|^000 

Damas  honorárias. .j . .  «;* .  *  *  ;60^Q0|> 

Porteiro  da.rcíil  camará,  o  emor-  -j 
lamento  eorresfwndenle  ao  ven- 
cimento, segundo  a  regia  geral 
,  estabelecida  para  09  empregos 
pnbitcos,  e  mais  pela  parte  ho-T 
norifica   40^000 

.  Tenente  da  g,iiarda  teal . . , . .  20^000 

Condecoraçfa*  ■  -  ' 

Qfa(i-cruz;de  qualquer  dtã.ordervy.JâOjl^OOtO. 
Dama  da  ordem  de  Santa  Izabel.  2â0P00 

CMom^ndador  ,..«...(...  SH^^^ 

OÍBcial  4...  ..; .  .-•  60^009. 

CovaJteiro   .m^Om; 

Transferencia  d*uma  pera  outra  ordem,- 
metade,  do  eipolomento  corre^pondonte/ao 
gr-6u  em  quel  so  verificar  a. Irayasferencia. 

Gommeo4as  rendosas,  4  quaatia  marcada 
para  as commendas  honorárias,  e-maitroemo- 
iumento  corresponde  o  te  ao  rendimento,  .se-> 
gundp  a  regra,  çs^belesida  ptfra.  d»  .empre- 
gos públicos. .  '  ,  .' 

Os  militares.  çondecofAdeS'^.  aindmeff-' 
ç&Or4c:<i;emmenda.d.or  da  ordem  de  S.  Seotio 
de  Aviz,  ou  da  aq^iga  e  muito,  pobte  ordem, 
d«(Torfee  Esppda..  do  valorf  lemMade  «''mé- 
rito, p3gar&Q  só  ime.tode  do  emolumento  de- 
Mrmiiiaido  ps/a  estas  fpercés. 

Os  militares  ^graci^doa  com  a  nomeac&o-' 
40:oavalieiro  d;i  o.rdem  do  S.  Bonto  de  Aviz 
e-deoflipial  ou  pavalleiro  da  antiga  e  muilo 
QKbfe.oírdem  da.Toirre  e  Espada,  do  valor, 
lAiUIode  e  mérito,  não  pagam  emoJumento. 

Os  estrangeiros  agraciado»  com  qualquer 
condecoroç&o  são  também'  iseto^tos  de  pagar 
par  ella  emolumentos. 

Ficam  em  vigor  quaesquer  outras  di^peto-. 
sas  de  emolumentos,,  que  estiverem  consi- 
gnadas em  leis.  e  disposições  especíaes  a  fa- 
vor de  pessoas  agraciadas  com  titulos,  con- 
decoraçdes  ou  outras  mercês  honorificas. 
Licenças  para  acceitar  condecora- 
ção estrangeira   âOi^OOO 

Variai  nercéa 
Administração  de  capetia  e  de  quaesquer 
bens,  por  effeito  de  denuncia  c  incorporação, 
por  Buccesslo  de  antigas  doações  tegiai,  o 
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enxalumento  correg|k)Ddeqte  ao-  iia»diai(»io- 

dos  Hspedivofl  beas,  segundo    r«gra  gemi. 

estabelecida  para  os  empregos  públicos.  1 

Licença  para  instituir^capelli)  egi  . 

numerário  ^0^00. 

Licença  pqra  corpos  de. mão  morta 
poderem  adquirir  e  conservar 
bens  de  raiz.  

Lfeeoç»  para  atienaç^o  de  capities^ ' 
•dos  corpos  de  m&o  mortal .... 

Licença  para  annexaç&o  de  irman- 
dades •.  * 

Licença  para  subrogaçBo  de  bens 

dotaes   6^000 

Licença  para  alterar  appellídos:.. .  tOj^OO 

Licença  para  sair  do  reino: 

Atétrinta  dis«   .3^^000 

Por.Qa^ii  qiQtelem.desl&pra^o.  ..  .  1,^500 

Legitifliaciões: 

De  filhosadulterinos,  sacrilegos 

ouincesluMoff, v.,,.*  SOijSfNMl 

Dt!  filUos  naturucs  ,  .  loJ^OO 

CooíirpDAÇito  de  adupçSo.  , . .  » .  10,^^00 

NaturplisiíÇõo  .,  , , ...  ^vÕ^ 

Approvação  de, estatutos. .... .-I^^ÒOO 

Sendo  para  estabelecimentos.  pioS|,  de  be- 
neficência ou  lilterarius,  não  paga  emolu- 
mentos. 

Concessão  dé  protecçBó  real. .'. : .   '  SjjSOÒO 
Sendo  a  favor  de' eslabelecimeníos  pibs; 
de  beneficência  ou  litterario^,  não  paga  eiinò-*' 

lumentos.    1         ■  ' "  ' 

ff omeoçao  de  f^ríto  pftleo^rap^o-  i '  f 0|000 
Tíliilds  de  capacidade  lura-,  leccto&ar  oU  ts- 

tabe tecer  Coll e^i os:  ■■       '  ■  '  

Sendo  para  ínstrnoção^ímaria. . . 
Sendo  para  instrucçSo  secundaria. 
Ouvidores  ou  advogados!  perantio 
o  consettio  d'éstado  .  ..■  

Verbas  4e  emolumentOB  especiaes.á  secretaria  4# 
estado  dos  negócios  ecciesíasticos  e  de  justiça  • 

Honras  de  cónego  ou  prégador 

régio '   40^^000^ 

Subsídios  o  parochos   ã^^OOd: 

Benepincilo  em  breves: 

De  bratorio  particular..  . •  âOf^OOO 

De  «ion  re&idetido.  . . .  . .  '  20^009 

De  annullaç&o  deordens  sacras^  20^0iO 

De  absolvição  de.excetmffluoh&o  10^000 

De  missa  votiva   8^000 

De  indulgência   8,^000. 

De  restituição  ao  qeinquennio 
De  eMra  temporat  dispensa  de 
idade,  supplemento  deedade, 
dispensa  de  irregularidade. 
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de  illi^iUroídade,  e  de  «a>  d»* 

feetunatalium  ou  de  luto. . .  1  jOOO 

De  dispensa  niatriaioniat   ^BOO 

Licenças  para  tomar  ordens  de 

presbyUro   3^000 


A  premoçfto  dos  magistrados  fica  sujeita 
BO  pagamento  de  emolumentos,  segundo  as 
regras  gers^s  «stabelecidos  para  os  diversos 
empregos  públicos. 

Verlns  de  emohunentoa  espeoíaes  á  secretaria 
d'e8tadB  do8  aegocios  da  guerra 

Patentes  de  officiaes  do  fexercilo,  a 
decima  parte  do' soldo  merísaL 

Aposlillas  -   jSOO 

Patentes  honoríficos  de  ofiiciaes  dos  es.* 
tinctos  corpos  nacionaes»  o  dobro  do  emolu- 
mento das  palcntes  dos  olBciaes  do  exercito. 

Verbas  de  emolamentos  aspeciaes  á  secretaria  de 
estado  dos  negócios  da  Durinha  e  óltramar 

Patentes  dos  officiaes  da  armada,  a  decima 
parte  do  soldo-mensal  que  veacem  a  bordo. 

Patentes  dos  officioes  <Iú  ultramar,  a  decima 
parte  do  soldo  mensal., 

Patentes  dos  officiaes  de  segunda  linha  do  ul- 
tramar, o  mesmo  emolumento  eslabefectdo 
para  os  officiaes  de  primeira  linha. 

Passaportes  de  nsvios  mercantes  que  tiverem: 
Ate  50  metros  cúbicos  inclusivé  2|í000 
De  60  exclusive  até  100. . ; . .  6^000 
De  100  exclusive  até  SOO . . .  Sjj&OOO 
De  attO  exdusi^e  até  300...  ISlj^OOO 
De  300  excluaive  para  cima. . .  30,^000 

Utiençai  para  construt^ito  de  em- 
barcações nas  praias  do  estado, 
ou  para  otttros  fíns   3j^000 

Goftc«>s0es'de  terfenet  lia»  provtDciaS'  ultra- 
meririas: 

Até  IflbOOO  hectares  inclusive  .  20^000 
Até  20:000  hectares  inclusive .  30|000 
Alé30:00p  hectares  incjusive .  40^^000 
£  assim  progressivamente  na  mesma  pro- 
porção. 

Felòs  despachos  ou  quaesquer  actos  aná- 
logos aos  comprehendidos  nas  tabeliãs  das 
outras  secretarias  de  estado  se  levará  o  mesmo 
eaiolumento. 

Verbas  de  emolumentos  especiaes  á  secretaria  de 
estado  dos  negócios  estrangeiros 

Aââidos,^   aOi^OOO 

Cônsules  germes  sem  ordenado  fixo  20^000 


Cônsules  sem  ordenado  

\omeoc1lo  ou  confirmação  do  vice- 


consut  ou  agente  consular  . .  .  10^000 
fx^^uolur  a  runcciofiarios  consulares  extran- 
geíros,  o  mesmo  emolumento  que  nos  seus 


respectivos  paizes  pagarem  ob  Cenccionarios 
comutares  porlugoeies. 
Quando  nSo  haja  esclarecimentos  para  foeer 
effectiva  esta  reciprocidade,  pagarfio  do 

modo  seguinte: 

Exeqnalur  a  cônsules  gerees  ex- 
Irangeíros:   S0,$000 

Idem  a  cônsules  extrangeiros  .  .  .  15^000 

Idem  a  více-consules  e  agentes 
consulares  eu  coromerciaes  es- 
trangeiros.    10,^000 

Reconhecimentos  de  iiignaes   Ij^OOO 

Tarbas  de  emolumentos  especiaes  á  secretaria  de 
estado  dosfaagoolos  das  obras  pobUcaa,  camiser- 

clo  e  industria. 

Contractos  celebrados  entre  e  governo  e  com- 
panhias, empresas  ou  individues,  para  con^ 
struc^  dej  estradas,  caminhos  de.ferro« 

.  ou  «tttroe  quaeiqiier  melhoramentos  publi« 


'  cos:     ■  *  ■  . 

Sendo  core  subvençSo,  ou  auxilio 
de  qualquer  naloreia,  que  lhes 
seja  dado  pelo  governo   SOjjOOO 

Sem  subveoçSo  ou. auxilio  do  go» 

verno   30(^000 

Gepia  doa  mesmas  contractos,  por  . 
Uude   |50a 

ApprovaçQo  dc  estatutos  de  com- 
panhias» com  a  faculdade  de  co- 
meça reai  togo  as  suas  operaçjSes  •  20^00> 

Simples  approvaçfto  de  estatutos 
de  companhias  sem  aquella  fa- 
culdade   lojaoo 

Auclorisaçao  is  companhias  para 

começarem  ossuasoperaçees. . .  lOjOOO 

Heforma  de  estatutos   10^000 

ApprovQçao  de  estatutos  de  monte^ 
pioH,  sociedodes  de  soccoiros 
mútuos,  ou  quaesquer  outras 

análogos   SjOOO 

Concessão  de  privilegio  de  inven- 
çSoou  introducçao  de  novos  in- 
ventos  20^000 

ConcessAo  de  direitos  de  desco- 
berta de  minas                ...  3^000 

Concessão  provisória  de  minos. . .  3ÍÍ000 

ConccBsBo  definitiva  de  minas  .  .  20j£000 

Copia  de  plantas  de  minas   BjOOO 

Licença  para  córto  de  madeiras 

das  matas  nacionaes   3j$000 

Concessão  de  madeiras  das  lAatas 

nacionaes  ,   3^000 

Licenças  parú  construcçOes.  veda- 
ções, ou  outros  fins  nfio  especi- 
ficados   3i$000 

Paço  da  Ajuda,  era  16  de  abril  de  1867. 
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—  João  BapUêta  da  Silta  Ferrão  de  Car* 
valho  Mártens  —  Âugusto  Cezar  Barjona  de 
Frekas  —  Antonio  Maria  de  Fontes  Pereira 
de  Mello —  Visconde  da  Praia  Grande — José 
Maria  do  Casal  Ribeiro  —  João  de  Andrade 

Corço.  D.  de  h.  n."  119  de  1867. 


MINISTÉRIO  OOH  IVEKOCIOM 
ESTBAIVCiElHOS 

Carla  de  lei  sanecitmando  o  decreia  que  au- 
clorisa  o  governo  a  decretar  a  organisação 
da  setrelaria  d'ettado  dos  negócios  estran- 
geirost  do  corpo  diplomático  e  Jq.  corpo 
comulaft  em  conformidade  do  plano. an- 
nexo  00  mesmo  decreto; 
Dom  Loiz,  por  grâça  de  Dâ09,  Bei  de  Por- 
Ugat  e  dos  Algtrves,  etr.  Fazemos  sober  a 
todos  08  nossos  súbditos  que  as  cdrtes  geraes 
d^retarao),  e  nós  queremos  a  iei  seguinte: 
Artigo  í."  È  o  governo  auctorisadoo  de- 
cretar a  organisação  da  secretaria  d'e«tado 
dos  negócios  estrangeiros»  do  corpo  diplomá- 
tico e  do  corpo  consular,  em  oonformidade 
do  plono  annexo  á  presente  lei,  e  que  d'elttf 
faz  parte. 

.§  \°  No  primeiro -anno  económico/ em 
qoe  for  decretada  a  or^anisaç&o  de  que  tra- 
cto este  artigo,  é  cgualfttente  auctorisado  o 
governo  a  introduzir  na  tabeliã  da  despesa 
do  ninísterio  dos  negócios  estrangeiros  as 
alterações  que  forem  necessárias  em  virtude 
da  novo  orgonisaçfto. 

§  2."  Para  o  caso  de  que  tracta  o  g  an- 
tecedente a  importância  total  da  despesa  do 
ministério  dos  negócios  estrangeiros  não  po- 
derá exceder  a  somma  de  362:632^968  réis. 
não  comprehenden do  nesta  somma  a  que  possa 
resultar  de  vencimentos  de  disponibilidade 
e  aposentaçfto,  ordenados  em  conformidade 
das  disposições  da  nova  organisaçAo. 


Art.  2."  Fica  revogada  a  legisla-lo  em  con- 
trario,' 

Mandámos  portanto  a  todas  as  audorida- 
des.  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer*  q4ie  a  cumpram  e  fa- 
çam cumprir  c  guardar  tSo  inteirameMe  como  • 
nella  se  contém. 

Os  ministros  o  secretários  d'estado  dos 
negócios  estrangeiros  e  dos  da  fazenda  a  fa- 
çam imprimir,  publicar  &  correr.  Dado  no 
palácio  ^a  Ajuda,  aos  23  de  abril  de  1867. 
—  EL-RGI,  com  ruftriíM  e  guarda.  — Joj^ 
Maria  do  Casal  Ribeiro — Antonio  Maria  de 
Fontes  Pereira  de  MtUo.     (L.  S.) 

D.  de  L.n.'  94  <f«  J867. 
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.•*»L  4!»,  erm 

1  41  perjuríoi 

»  34  qae  em 

»  te  «li» 

f  49  aSfí  por 

8  30  se  ella 

n  Si  dediisír 

1  34  duvide 

£  46  a  mait  • 

t»  85  do  í  T.» 


eutnáma 

prejaitoi 
em 
eUa 
ao» 

■  ■uapeiçZo  te 
dedmir  e 
decida 
o  mela 
e  o  $  T.« 


pubúgaCões 

IMrelios  dos  FilhM  llle^UI- 
ni08 — naí  priocípaes  NaçSes  da  Europa  e 
principalmente  em  Portugal,  contendo  todotf 
os  accordiios  e  sentenças  que  lhe  sSo  relati- 
vas e  consultas  feitas  ã  associaçio  dos  advo- 
gados de  Lisboa,  por  José  Virgolino  Carneiro, 
bacharel  em  direito  pela  universidade  de 
Coimbra  e  jaUereá  do  Exercito  de  Portugal. 

lUPBBNSA  BA  tHtVBBSlDADfe 


AVISO 

A»  tk»9lsnaiurtkm  sAo  pa^as  adlantadamenie,  podenda  •« 
«rs.  assisrnante»  de  féra  da  cidade  remettor  as  respeetlvaa 
impartanela»  por  melo  de  vales  do  eerrelo. 


Toda  a  correspondência 
deve  ser  dirigida  ^adminis- 
tração do  Jornal  de  Júris- 
prudme^a,  franca  deporte, 
bem  como  a  quantia  respe- 
ctiva para  se  rfializar  qual- 
quer a^sígnatura. 


PHEÇOS 


SBH  SSTAHPILIU 

Por  anno  4,^800 

Semestre   2i9400 

Trimestre   1*200 


Para  o  Brazil  em  moeda  forte  0^200 


Pobltea^se  tados  os  sab-" 
bados. — Assigu-senoescri-' 
coH  EíTAupiLBA    II  plorio  da  admÍDÍslração, rus 

Por  anno  õ^OTOndaSophian.**!?!,  3, ''andar. 

Semestre  2*535^  Anniinciam-se  todas  as  pu- 
blicações luteranas  de  que 
se  receber  um  aseaiplar. 


Trimeatre  I#a6õ 


Administrador,  joaqdim  gualbebto  soares 
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jwAi  Di  mmmm 

Redactor  priacip«l  SOSÉ  SUS  FEItBESU,  LmiU  de  Direito 


Lei  hyp«iheearÍA 

GoitinDftdo  de  pag.  146 

Sobre  o  artigo  50  da  lei  hypolbecaria  fo- 
ram tomadas  resoluçOcs  pela  Portaria  de 
16  de  abril  de  1867  com  relação  a  duas 
duvidas,  que  o  não  deviam  ser.  São  as  du- 
vidas ti  e  42  numeradas  naquella  porta- 
ria. 

Pergonlava-se  se  o  certificado  que  iem  de 
ser  entregue  nos  lermos  do  §  5.**  do  artigo 
63  da  lei  deve  ser  por  extracto  ou  de  verbo 
ad  verbum,  e  se  no  jcaso  de  se  fazer  algum 
averbamento  ou  cancellamrnlo  a  requeri- 
mento de  parle,  o  certificado  que  lem  (je 
entregar-se  á  mesma  parlo,  deve  conter  o 
Icor  do  averbamento  ou  cancellamenlo.  ou 
deverá  comprehender  lambem  a  iDâcripçSo 
a  que  o  cancellamenfp  ou  averbamente  res- 
peita. Respondeu  o  governo,  que  o  certifi- 
cado deve  conter  unic-amente  a  copia  fiel  do 
registro,  c  copia  do  acto  que  com  elle  se 
quer  certificar,  visto  oarltgo  50  da  lei  hy- 
polhecaria,  e  os  arll.  68  %  6.<>  c  182  do 
regulamento. 

Pergunlava-se  lambem  se  os  certificados 
baviam  de  ser  escriplos  em  separado  do  ti- 
tulo, ou  deviam  principiar  a  escrever-se  no 
mesmo  logar.  E  o  governo  respondeu  em 
face  da  legislação  citada,  que  o  certificado 
devia  ser  escripto  ero  separado. 

ARTIflO  51." 

Os  efeitoi  do  registro  subústm  m 
quanto  este  não  for  cancellado, 
ARTiao  59.** 

O  registro  provisório  que  no  proso  de 
um  anno,  a  contar  da  sna  data,  não  for 
averbado  de  definitivo,  ou  não  for  reno- 
vado como  provi$ori0j  considera'Se  extin- 
tto. 

AITIGO  62.0 

No  registro  provisório  de  hypotheca  por 
despesas  de  construcção  ou  cultura  poderá 
dedarai^se  o  praso  pelo  qual  ficará  vigo- 
rando tem  que  seja  convertido  em  defim- 


tivot  não  obstante  a  disposição  do  artigo 
59,  que  será  observada,  se  não  houver  a 
declaração. 

I  único.  Este  registro  pode  ser  conver- 
tido em  definitivo,  pela  averbação  do  ti- 
tulo que  prove  achar-se  satisfeito  somente 
pelo  constructqr  ou  cultivador  o  contra- 
cto que  deu  logar  ao  registro, 

A  disposiçSo  do  artigo  SI  c  exaclamenle 
a  mesma  que  se  encontra  no  artigo  965  do 
projecto  do  código,  e  até  com  a  mesma  re- 
dacção. 

Ora  oseffeitos  de  registro  definitivo  sub- 
sistem, em  quanto  elle  não  for  cancellado; 
e  os  çftéios  do  regislro  provisório  subsistem 
em  quanto  elle  nSo  for  cancellado,  ou  n3o 
caducar  pelo  lapso  do  tempo  sem  renovaçSo. 

É  pois  evidente  que  o  arligo  51  só  res- 
peita aos  registros  definitivos,  eque  as  con- 
dições da  extincç5o  dosregístros  provisórios 
sSÔ  reguladas  nos  artigos  S9  e  62. 

Pela  nossa  legislação  anterior,  decreto  de 
26  de  outubro  de  1836,  para  os  registros 
consenarem.  os  seus  effcitos.  alem  de  10 
annos  contados  da  sua  data,  era  preciso  que 
fossem  renovados  dentro  do  ultimo  annode 
cada  dccennio. 

Bxccptuava-se  apenas  o  registro  pelo  dote 
da  mulher,  em  quanto  durasse  o  matrimo- 
nio, e  o  da  hypotheca  do  fitho  nos  bens  do 
pae,  em  quanlo  se  nrio  emancipasse. 

Já  Correia  Telles,  annotando  o  artigo  K.® 
do  decreto  de  26  de  oulubro  de  1836,  onde 
vem  consignada  esta  disposiçSo,  dizia  que 
o  preceito  da  renovaçílo  dos  registros,  co- 
piado do  código  civil  franeez,  nSo  tinha  outro 
préstimo,  alem  de  augmentar  serviço  aos  la- 
belliSes  das  hypothecas,  e  dera  cm  França 
occasiHoa  muitas e  variadas qucstOes;  eque 
nada  havia  mais  natural  do  que  durar  a 
virludc  d'um  registro,  em  quanlo  durasse 
o  direito  hypothccario,  assim  como  vigora- 
va o  registro  pelo  dote  da  mulher,  em  quanlo 
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'ihrrasse  o  matrimonio,  cuja  duraçHo  podia 
ir  alem  de  30  o»  50  aunos. 

Apesar  de  justes,  e  accommodadas  ã  ín- 
dole e  inluilos  do  ri^gislro  ns  doutrinas  de 
Correia  Telles,  Icvnnlou-se  a  ídea,  na  coii- 
fecção  da  actual  lei  hypothecaria,  de  que  os 
registros  só  tivessem  effeito  por  vinte  annos. 
não  sendo  renovados ;  idea  que  foi  appro- 
vada  na  cantura  electiva,  e  rejeitada  depois 
-ns  eamftfa  alU,  fidoplando-sfr-a  disposição 
do  artigo  61. 

Ê  necesiíftrio  advertir,  como  doutamente 
pondera  o  nosso  illuslre  amigo,  o  sr.  Fer- 
reira de  Mello,  no  seu  commentarío  á  lei 
hypolhecaria,  que  o  cancellamcuto  não  ex- 
tingue por  sua  proprin  exclusiva  virtude, 
cm  quanto  ás  parles,  os  direitos  inscriptos 
a  que  respeita,  e  só  surte  todos  os  effeilos 
cm  rehíção  a  terceiros,  que  cm  consequên- 
cia d'elle  tentiam  adquiiido  e  inscriplo  al- 
gum 'direito,  ainda  mesmo  que  depois  se 
annulle,  se  a  nullidade  não  constava  clara- 
mente db  próprio  assento  do  canccilamcnto. 
Quanto  ás  partes,  se  o  direito  não  está  cx- 
tincto.  o  oanceliamenlo  não  o  extingue^ 

Quanto  á  cqnccllaçào  dos  registros  de 
.hypoltiecas  lançados  nos  livros  aniigos,  c 
que  se  não  achavám  riegíslrados  nos  tivrns 
modernos,  duvidaram  alguns  conservadores 
se  a  baixa  no  registro  da  faypolbeca  devia 
ser  dada  nòs  livros  antigos,  ou  nos  moder- 
nos, visto  que  nos  livros  antigos  não  podiam 
eltes  escrever,  c  nos  modernos  não  podiam 
fazer  a  baixa  de  registro,  que  uf^tles  não  es- 
tava lançado. 

£  o  governo  resolveu  em.  portaria  de  6 
de  maio  de  1867  que  as  baixais  no  registro 
das  hyppthecas,  lançadas  nos  livros  ante- 
riores, e  ainda  não  passadas  para  osactuaes, 
fossem  dadas  á  visla  dos  títulos  e  docuroen- 
los  respectivos,  por  meio  de  notas  marginaes 
feitas  nos  livros  antigos  ao  lado  dos  regis- 
tros das  hypothecas  a  que  respeiUsscin;  e 
Z  portaria  fuoda-se  em  que  o  regulamento 
da  lei  hypolhecaria,  quando  no  artigo  2.^ 
díspozqne  desde  o  dia  fixado  para  a  instal- 
lação  das  conservatórias  cessassem  os  regis- 
tros antigos,  não  teve  em  vista  probibir 
que  nos  livros  d*elles  se  déssea  baixa,  mas 
determinar  que  os  mesmos  livros  se  consi- 
derassem lâo  somente  encerrados  para  que 
os  registros  que  de  novo  se  fizessem  depois 
d*aquella  data  se  lançassem  nos  livros  man- 
dítdos  orgnnisar  pelo  mencionado  decreto. 

O  registro  provisório  porem  dura  só  um 


anno,  sem  se  transformar  em  definitivo,  ou 
sem  renovnção.  Exceplua-se  apenas  a  hy- 
pothesc  do  art.  62.  ' 

Ao  art.  59  da  l»i  corresponde  o  art.  97i 
do  projecto  de  codisn,  com  a  untca  diffe- 
rença  dá  menetonar-se«x4)fC8safflenhi  a  ex- 
cepção que  na  lei  vem  no  artigo  62,  e  no 
projecto  vem  no  artigo  976. 

O  artigo  976  do  projecto  é  o  melhor  com- 
mentarío ao  art.  62  da  tel.  Diz  asídm  —  É 
lambem  permittido  o  registro  provisório  de 
hypothecas  estipuladas  para  pagamento  do 
despesas  de  conslnicçao,  reparo  ou  melho- 
ramento do  odilicios,  de  arroteamento,  plan- 
loção,  enxugo  ou  esgotamento  de  prédios 
rustioos,  eomtnnlo  que  se  especifiquem  os 
inimoveisa  que  laesdcspesas^bão  de  ser  ap^ 
plioadas.  a  importância  d*eilas.  c  p  praso  es- 
tabelecido para  o  cumprimento  do  contracto. 

§  único.  Este  registro  será  fHíoi  visla 
do  título  do  respectivo  contracto,  c  poderá 
Ser  convertido  em  dofln)ti'vo  até  6  fím  tio 
praso  estipulado,  e  ainda  um  mez  depois, 
pelo  averbamento  de  documento  que  prove 
que  o  contracto  se  acha  cumprido  por  pro'* 
postado  empresário,  e  que  ainda  lhe  é  devido 
todo  o  preço  convencionado  ou  parte  d*elle. 
Neste  ultimo  caso  será  declarada  a  quantia 
em  divida,  e  só  em  quanto  a  ella  surtirá 
effeito  o  registro.  c#iiií«iA«. 


Direito  erlmlnal 

Não  pode  o  juiz  logo  em  seguida  oo  Âes* 
pacho  de  indiciação  exigir  da  parle  quei 
rellanle  as  custas  da  querell». 

Pela  ulllma  tabeliã  dos  emolumentos  e 
salários  judicíaes,  da  lei  de  30  do  junho  de 
de  186i,  nasquerellas  não  ha  preparo.  As 
tabeliãs  nSo  o  estabelecem,  nem  admittem 
interpretação  extensiva,  lit:  12,  art.  87.  Os 
preparos,  a  que  se  refere  o  $  un.  do  art. 
93,  não  ^0  os  do  principio  da  cansa.  Aias 
diversos,  como  se  mostra  do  cil.  art. 

Pelo  mesmo  art.  Itl  do  mesmo  til. — 
Os  escrivães  têm  direito  a  serem  pagos  dos 
salários,  que  se  lhes  deverem  dos  autos  que 
tenham  de  passar  do  respectivo  juizo  para 
qualquer  outro  juizo  ou  tribunifl,  níndn  em 
consequência  de  recurso  interposto,  e  sem 
que  lhes  sej.-im. satisfeitos  não  p.Mlcrâo  ser 
obrig'ulosa  remetlcl-osou  «presenlil-os  cm 
outro  jui70 —  Esta  dt.<pi»stção  não  tem  ap* 
plíc  içiio  nos  casos  de  stT  a  remessa  prumt)* 
vida  polo  ministério  publico  ou  peios  pr«80S. 
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p9bres  tos  re^pecU  vos  processos  crímeSi  nem 
inmbem  quando  a  reniessa  do  processo  ao 
]uizo  Ott  tribunal  superior  é  feita  em  vir- 
Irnle  de  aggravo  de  p(eliçâo. 

As9ÍDi,  p9Feqe  que  tM>s  processos  crimes, 
antes  dfi  senleiífa  final  qiie  passe  eoi  julgado» 
a  regra  gersi  á  serem  es  salários  pagoe 
pelos  recofrciUes.  que  por  lei  expressa  não 
ferem  íb^aWs  de  o  faaer;  sendo>-o,  expedem- 
se  sm  pagar  oinguein. 

Mas  as  querelJas  e  os  summartes  rncer- 
ram-se.  e  julgam^^e  findos- com  um  dfspa- 
ebo,  o  pode  acMlecer  q«o  d'ello  ninguém 
recorra.  Nesta  bjipothose,  se  o  despacho  foi 
de  nãe  preanneia,  e  passou  em  julgado,  o 
querethinle  pariicvlar,  se  oboure,  é  oqoe 
pega  sejarios,  eiratas  e  sólios  do  processo. 
Foi  elle  o  que  deu  causa  a  tudo,  não  pro- 
Tftndo  quanto  era  roistér  para  baver  indi- 
daçSo.  God.  p^n.  nrl.  118. 

Se  despacho  foi  de  pronuncia,  e  passou 
em  julgado  (esta  é  a  hypothese  do  nosso  it- 
loslre  assignanie]  parece-nos  que  o  escrivão 
do  processo  tem  de  esperar  que  baja  um 
recurso,  ou  uma  sentença  final,  que  passe 
em  julgado,  para  então  se  pagar  dos  seus 
salários,  visto  que  ni(o  ba  lei  que  obrigue 
a  preparo  nas  quereltas,  nem  sentença  que 
eondemne  nas  custas. 

A  consuUa  do  nosso  ilTuslrc  assignanie 
encerra  um  ponto  de  direito  lao  duvidoso, 
que  msKistrados  ba  que  julgaai  conlra  a 
nossa  opinião,  e  talvez  fundados  em  boas 
rasOes.  Nós  porém  seguimos  este  rumo 
,  far  nos  parecer  o  mais  conforme  á  leira 
da  lei  e  ao  seu  espirito. 

Em  quanto  ao  recurso  compcleule  contra 
o  despacli\o,  condemnou  o  querellaale 
particular  oas  cusUs,  estando  o  réo  indi- 
ciada em  crime  publico,  parecfr^nos  ser  o 
a^gravo  ófi  pclífÂa,  ou  ioatruroaiito»  qual 
BO  caia  eiiuber. 


COMSCtTA 

Pedro  requereu  corpo  de  delícto  contra 
José  c  Maria  pelo  crime  de  furto  de  vilor  exce- 
dente a  cem  mil  léis;  constituído  o  corpo 
de  delícto,  e  pngas  as  custos  dVlIe  pelo  re* 
ijuerente,  foram  os  autos  com  \ista  aa  mi- 
ni.«terio  publico,  que  deu  sua  querela,  e  em 
seguida  a  Pedro,  que  tombem  querelou.  O 
querelante  particufnr  não  fez  preparo,  nSo 
obstante  o  que  as  teitlemunhas  da  querelo, 
por  serem  as  mesmas  dadas  em  rol  pelo  mi- 
■isterio  publico,  foram  inquiridas,  e  fecbou-se 


o  summario,  lendo  os  querelados  pronvn- 

cíados. 

Depois  d'isto  o  juiz  de  direito,  peranlo 
quem  correra  o  summario,  mandou  M  autos 

A  conta,  e  coro  todas  os  custas  da  querela, 
(porque  as  do  corpo  de  delicio  já  estarain 
contadaf  e  pagas)  mandou  intimar  Pedro  para 

as  pagar  dentro  em  10  dias. 

Pergunta-se:  —  í,"  Se  lia  fundamento  le^ 
gol  para  compellir  Pedro  a  pagar  ■  impor- 
tância das  custas  da  querela  que  requereu, 
sem  haver  sentença,  que  a  isso  o  eonde- 
mne e  por  um  simples  despacho  do  juit  logo 
em  seguida  ao  despacho  de  pronuncia  7  >— 
2."  Não  sendo,  como  parece  nSoser,  legal  este 
despaclio,  se  será  competente  o  aggraYo  de 
instrumento,  o>  qual  o  recurso  competente? 
O  advogado 
Franeiteo  Jorge  d'Atmtida  Castanho. 


mreítm  elvti 

Ânalyse  do  art.  5.**  da  lei  de  30  de  julho 
de  1860.  Se  o  administrador  ao  tempo 
ia  publicação  da  lei  deixasse  de  fazer  a 
annexação,  permitlida  neste  artigo,  po- 
deria fazei-a  o  $eu  suceessor? 

Do  jornal— A  Terceira — transcrevemos 
uma  sentença  do  digno  juiz  de  direito  de 
Angra  de  Heroísmo,  o  sr.  Jo3o  Ignacio  de 
Simas  e  Cunba,  que  analysa  com  a  maior 
profícicncia  o  art.  5.**  da  lei  dos  morgados 
de  30  de  julho  de  1860. 

Nós,  prestando  homenagem  ao  bem  ela* 
borado  trabalho  da  sentença,  seguimos  opi- 
nião contraria.  O  artigo  não  pode  con- 
siderar-se  desligado  d'oulros  artigos,  e  prin- 
cipalmente dós  artigos  i  e  12  da  lei. 

Uma  de  duas.  Ou  o  administrador  tem 
só  um  vincula  com  rendimento  inferior  a 
i00$0O0  réis,  ou  tem  roais  do  que  um  vin- 
culo, quer  come  administrador,  querajun-. 
ctando  aessa  qualidade  a  de  immediato  suc- 
eessor, quer  porque  o  cônjuge  é  senhor 
lambem  de  vínculos  que  reunidos  perfazem 
o  rendimento  de  60OSO0O  réis.  No  primeiro 
caso  a  abolição  é  obrigatória.  Ficam  desde 
logo  livres  e  allodiaes  os  bens,  segundo  as 
próprias  palavras  do  artigo  12,  que  se  re- 
fere ejtpressaniente  aos  artigos  1.**,  i.®  e 
6.**,  cm  que  a  abolição  se  effeclua  ipsojure 
cm  virtude  só  da  lei.  No  segundo  caso  a 
abolição  é  facultativa.  O  administrador 
poderequerct-a,  oufazcra  annexação,  como 
entender.  Neste  caso  os  bens  não  ficam  desde 
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lego  livres eallodíaes.  É  preciso  requerera 

abolição  dii       natureza  vincttlnr. 

Sc  o  administrador  morre  sem  fazem  abo- 
lição nem  a  annexaçQo,  hn  de  passar  este 
direito  para  o  se»  siicccssor,  como  nos  pra- 
sos  dò  vidas  passa  o  direito  dc  renovação 
ao  snccessor. 

Que  razão  ha  para  julgar  que  a  lei  deu 
o  direito  pessoal  só  ao  administrador  exis- 
tente ao  tempo  da  sua  publicação  para  fazer 
a  annexaçàò,  a  nào  ao  seu  successor?  A  lei 
de  30  de  julho  veiu  reformar  a  instituição 
dos  morgados  no  sentido  de  apressar  o  seu 
acabamento;  mas  conserva  muitas  disposi- 
ções, que  nclla  foram  introduzidas  para  sa- 
tisfazer a  opinião  d\iqiiclles,  que  pugnavam 
pela  conservação  dos  vínculos. 

Parece-íios  pois,  salvo  todo  o  respeilo 
pela  opinião  do  morltissinio  juiz,  que,  se  o 
administrador  tinha  mnis  que  um  vinculo, 
cuja  rennião  perfazia  o  rcn(jimcnlo  de  réis 
600S000,  e  môrréu  sem  fazer  a  annexaçàò. 
a  podia  fazer  o  seu  successor  dentro  do  praso 
concedido  para  o  registro. 


Sr.  redactor.  —  A  sent«Rca  que  yein  es- 
tsfQpads  no  incluso  n.**  381  do  jornal  Â 

"ferceira  6  um;i  analyse  ao  §  5.*"  da  lei  de 
30  de  jiitho  de  1860  subre  a  sua  verdadeira 
iiflcltigéncrii.  quanto  á  annexnçao  dos  ^in- 
e^ltís  dc  rendimento  inferior  a  400)^000  réis, 
pé^itiittida  pela  sua  disposição,  mostrando  que 
esta  deve  enlender-se  restricta  ao  adminis- 
trador existente  6  publicação  da  sobredicta 
léí,  e  n3o  extensivamente  aos  administrado- 
res, subsequentes,  durante  o  praso  marcado 
para  o  registro  vincular. 

Se  V.  encontrar  na  alludida  sentença  al' 
gum  merecimento/ peço-lhe  enlSo  a  fínezn 
da  sua  publicncSo  no  seu  Jornal  de  Jui  is- 
prúãenciat  e  a  do  seu  distincto  voto  sobre  a 
matéria,  considerando-se  desde  ja  agradecido 
De  v.  ele. 
João  Ignacio  de  Simas  e  Cunha. 

Angra  do  Heroísmo/  IS  de  abril  de  1867. 


SBETTEirÇA 
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ViMos  c»tes  auloft  elc.  Os  autores  D.  Car- 
lota Moniz  Corte  Real,  e  marido  Estevão  Bor- 
ges do  Canto,  e.os  mais  declarados  na  peti- 
ção inicial  11.  2,  na  qualidade  de  herdeiros  e 
representantes  de  João  Aloniz  Corte  Beal,  pela 
jtresente  acção  fizeram  citar  a  D.  Ânna  Alo- 


niz  Corte  Real.  como  actual  possuidora  de 
vinculos  de  rendimento  insignificante  6  pro- 
mulgac4toda  lei  de  30  de  julho  de  1860,  admi- 
nistrados  pelo  dictoJolto  Moniz  Corte  Real;  e 
bem  assira  às  Misericord  ias  de  Lisboa,  e  A  ngra, 
na  pessoa  dos  seus  legitimes  representantes, 
pelo  interesse  que  possam  ter  ni  conserfacSo 
dos  legados  pios,  impostos  nos  bens  compo- 
nentes d*esses  vinculos.  pedem  e  requerem  nlo 
a  sua  aboliçSo;  porque  essa  no  entender  dot 
A.  A.  jã  cstft  feita  peias  disposições  dos  ar- 
tigos 4.**  e  12.°  da  citada  lei;  mas  sim  a  de- 
claração de  quaes  lejaro  esses  tídcoIos,  e  «• 
bens,  de  que  se  compOer»,  para  serem  parti- 
lhados como  livres  e  allodiaes  pelos  A.  A., 
pessoas  competentes  e  babeis  para  haverem 
delles  o  seu  quinhão  legitimario  respectivOi 
segundo  o  numero  de  herdeiros.- 

A  R.  actual^  possuidora  dos  alludiílos  via- 
culos,  na  sua  contestação  de  11. 8  addut  alguns 
argumentos,  com  que  combate  o  pedido,  e 
são  —  1.°  que  os  documentos  appresentados 
pelos  A.  A.  carecem  de  legalidade;  —  2."  que 
os  vínculos,  insignificantes,  que. administrava 
João  Moniz  Gorie  Real,  rendem  mais  de  réis 
600^000;— 3.  que  ella  (Ré)  é  administra- 
dora dé  outros  vinculos,  e  lodos  rumulativa- 
menle  rendem  muito  maís  de  1:200^000  réis; 
—  4.**  quo  o  disposição  do  art.  4."  da  lei  de 
30  de  julho  não  é  perceptiva,  mas  Taculla- 
tiva  ;  —  5.*  que,  ainda  mesmnquea  ncção  para 
a  declaração  da  allodialídade  dos  bens  tivesse 
sido  começada  pelo  pae  commom,  nBo  dava 
direito  para  proseguír  nella  por  falta  de  sen- 
tença final  ;  — 6.^  que  advindo  ao  pae  com- 
mum  o  direito  da  allodíação  do  decreto  de 
19  de  janeiro  de  1861,  morreu  antes  d'esse 
direito,  e  por  isso  não  podia  transmittir  aos 
filhos  um  direito,  que  nSn  adquiriu. 

A  presente  acção  está  intentada  nos  termos 
em  que  o  devia  ser,  pelo  meio  summarissimOf 
que  iè  o-prescripto  no  art.  41."  da  jé  citada 
lei.  e  §  1.°  do  art.  1.*  d'aquelle  decreto  de 
19  de  janeiro  de  1861.  Oquetudo  visto,  pra- 
vos de  testemunhas,  documentos  junctos  por 
uma,  e  outra  parte: 

Enconlram-se  aqui  duas  questSes  a  resol- 
ver. A  primeira,  que  é  umi  questão  de  fa- 
cto consiste  em  saber-se  se  os  vinrulos,  cuja 
allodi^çSo  se  pede,  tem  ou  não  o  rendimento 
líquido  annual  de  400j<^00  réis  fortes.  A  8&> 
gunda  é  uma  questão  dc  direito:  vem  a  ser. 
se  03  bens,  de  que  se  compunham  esses  vin- 
culos, eram  ou  não  livres  e  allodiues  no  dia 
8  dc  janeiro  de  1861.  obíto  de  João  Monia 
Corte  Realf  não  tendo  este  feito  a  annexação 


Digitized  by 


165 


d*«nes»  permíttída  pela  disposiçSo  do  art.  S.^ 
da  apontada  lei  de  30  de.julho,  ou  (o  que  vera 
«  «er  o  metmo)  se  a  faculdade  de  annexar  era 
re«tricta  ao  admipiítrador  ÍqIo  Honiz  Corte 
Beal,  existente  &.  proroulgacto  da  lei,  ou  era 
extenaiva  a  todos  as  adminisrradoreft  subso- 
queatet  durante  o  biennío  para-  o  registro 
TÍncular. 

Antes  de  entrarmos  no  exame  d'«slas  que^ 
fUíes,  cumpre  ootar  que  a  babilitoc^o  dedu- 
lida  na  ac^ão  do  fl.  2  se^acha  plenamente  pro- 
vada nosautos;  por  quaolo—Hostra-se  pelos 
depoimenlos  das  testenlunhas  11.  e  pelos  do- 
cumentos n.'**  1  e  2  fl.  8  e  10  que  os  A.  A. 
sêo  filhos,  e  genros  do  fallecido  JuSo  Honis 
Corte  Real,  e  seus  herdeiros,  e  repreieolan- 
les. 

Hostra-se  pela  ÍDquiri(3o  de  fl.  «  pelos  do* 
cnneotos  d."*  5  e  9  fl.  14  e  31  que  o  dicto 
Jofto  Unnix  Corte  ficai  administrava  òs  vin- 
cules, de  que  so  tracta,  nos  quaes  por  sua 
morte»  que  teve  logar  posteriormente  6  lei 
de  30  de  julho  de  1860,  succedeu  seu  filho 
varfio  Ildefonso  Monii  Corte  Real,  sem  filhos; 
e  que  está  na  posse  dos  mesmos  -bens  a  R. 
D.  Anna  Monix  Corte  Real  por  virtude  de 
mandado  possesaorio,  passado  por  ordem 
d'este  juizo. 

Acba-se  pois  provada  a  habilitação  dos  A. 
A.  e  a  legitimidade  das  partes,  que  é  sempre 
a  prioseira  causa  a  tractar-se,  e  a  verifícar-se 
en  toda  e  qualquer  causa  judicial,  como  é 
expresso  no  g  12."  lit.  3.**  da  carta  de  lei  de 
22  de  dexembro  de  176 1. 

Do  que  fica  expendido  é  manifesto,  que  ii 
«BUM  corre  coro  legítimos  contendores,  e  que 
es  A.  A.  s8o  pesaoas  competentes  para  esta- 
rem em  juiso  na  qualidadie,  em  que  deman- 
dam» e  os  R.  R.  para  terem  demandados. 

Posto  iato,  que  <é  de  incontestável  verdade, 
entremos  no  exame  d^aquellas  duas  qoestOes. 
■  Quanto  à  primeira— Os  A.  A.,  como  se  diz 
na  allegacSo  jurídica  de  0.  94,  estranhos  á 
adminísiracao  dos  vínculos,  nfto  tinham  em 
si  oa  tituks  originaes  nem  da  vinculação  dos 
bens,  nem  do  seu  rendimento:  por  isso  foram 
buscar  certidões  dos  documentos  appresenla- 
dos  em  juizo  por  parte  da  R.  quando  ella  por 
morte  do  seu  irmSo  Ildefonso  Moniz  Corte 
Real,  como  immedíala  successora  veíu,  reque- 
rer a  posse  judicial  dos  bens  vincniodos. 

E  sendo  certo  que  foi  por  estes  dorumen- 
tof  que  08  tríbunaes,  conhecendo  da  vincu- 
taçSo,  emitliram  a  R.  na  posse,  em  que  hoje 
se  acha,  nflo  podem  agora  os  mesmos  docu- 
mentos deixar  de  ter  egual  força  probatória 


quando' se  tricta  da  alUdiacSo  de  Vinoulot, 
aue  já  a  lei  de  3  de  agosto  de  1770,  e  oa 
decretos  de  22  de  setembro  da  1831,  e  a  de 
4  de  abril  de  1832  eonsideravam  institiriçio 
odiosa,  e  indigna  de  favor. 

Nem  a  R.  é  pessoa  competente  para  ioH 
pugnar  toes  documento»,  porque  sendo  a  ap- 
presetitaç&o  d'eltes  em  juizo,  fticto  leu  pró- 
prio, nSo  o  pode  contravir  agora,  como  é  deut* 
trina  corrente. 

Ã  R.  Hos  razOes  flnaes  guardou  silencio 
aobre  a  quest&o  de  facto,  e  todavia  a  R. 
via  comprehemjer  que  a  questão  de  allodia- 
çfto  dos  vínculos  por  insignificante  rendimen- 
to, é  a  questfio  mais  importante;  porque  se 
os  A.  A.  nSo  podessem  provar  juridicamente 
o  rendimento  legal,  ísto  é,  as  insignificâncias 
d'esee8  vínculos,  era  inútil  entrar  naquestfto 
de  direito. 

Nao  pode  admittir-se  que  a  R.  desconh^ 
cesse  este  verdade  parpavel,  e  incontroversa, 
e  deixBsaa  em  taes  circumstsncias  correr  i 
revelia  a  questSo  mais  culminante  e  de  que 
naturalmente  eslA  pendente  a  soluçBo  da.  causa; 
por  quanto  assim  mostra  os  fracos  meios  de 
resistir  k  existência  e  verdade  dos  lactos. 

A  R.  pelo  que  fica  prenotado  ofio  podia, 
nem  devia  negar  a  veracidade  d'aquelle$  do- 
cumentos, e  quando  o  fez  no  principio,  (|tté 
foi  na  contestação,  fel-o  de  um  modo  tAo  in^ 
competente  e  t&o  inoceit&ve1,.que  pouco- me- 
nos foi  do  que  se  tivesse  confessado  a  rera- 
cidade  dus  mesmos  documentos,  e  pdr  conse* 
guinte  a  legalidade  d'elles. 

A  prova  concludente,  directa,  e  irrecusá- 
vel da  qualidade  vincular  dos  bens,  que  com- 
punham os  \inculos  em  questão,  e  do  insi- 
gnificância do  rendimento  de  cada  um  d'estet 
vínculos  nos  rigorosos  termos  do  §4.*  da  lei  de 
3  de  agosto  de  1770.  do  §  1."  da  de  23  de 
maio  de  1771,  dos  ortigos  32  e  39  da  de  30 
de  julho  de  1860  e  do  art.  B6."  do  decreto 
de  19  de  janeiro  de  1861,  consta  clarissima- 
mente  dos  documentos,  que  decorrem  de  fl. 
25  a  fl.  76,  e  de  fl.  100  a  fl.  145. 

Nem  outras  provas  eram  precisas,  . 

Entrefanto,  para  etlas  ficaram  mais  claras 
e  patentes,  esiao  os  depoimentos  das  teste- 
munhas na  inquirição  de  fl. 

Demonstrada  por  tanto  até  á  saciedade  a 
existência  legal  dos  vjnculos  controvertidos, 
e  a  insignificância  de  cada  um  dos  mesmos, 
resta  a  segunda  questão,  que  6  a  queslSo  de 
direito. 

Quanto  a  esta  é  fóra  do  duvida  que  o  ob- 
jecto controvertido  ha  de  ser  regulado  peloi 
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jHigM  14.**  6  dl.*  da  lei  de  30  de 

íalho^e  1860. 

Rcjguiada  a  questBo  por  estas  disposii^ 

A.  A.,  cewo  filhes  e  representantes  de  JoSo 
Honíx  Corte  Real,  tém  í»con(eitavel  direito  a 
««cceder  nds  bens  respectivos  aos  vmculos  in- 
-ognificantes,  «  a  pertilhal-os  entre  Si,  muito 
•OMora  paesnssem*  como  vincnUs,  esses  bens 
fsrh  2."  e  3.*  adninistraderes. 

Esse  objecto  exclusivamente  centroreriido 
«é  acha  dediuido  em  termos  {iredsos  na  mi- 
-aÉta  fl.  &4  onde  se  condue  pelo  direito  dos 
-A*  A*  ^ 

Jíio  leroos  porem  por  costume  justificar 
m  «osass  opiniões  eom  a  anctoridade  dos  ou* 
im. 

BesAe  que  a  pfailesophía,  e  a  raiAo  humana 
«Bjbstiluiram  os  dogmas  diurnas  eertaseMhii- 
las  gregas,  as  doutrinas  valem  pelos  funda- 
mênloh  fem  que  as  assentamos,  e  nfto  peta  au- 
cterídade  dos  «uiros.  Vejamos,  e  esiuideBM 
#  kiik  qve  ha  de  f^uiar-nos  «esta  questão. 

Toda  ellaae  redui  a  consegiir  a  verdadeira 
Íi»Íetljg«noia  de  seu  art  6.**;  e  por  isso  hs-se 
íodispeMavel  empregsr  as  primeiras  regras  d« 
am»  apMrad»  hermeneutiica  jurídica,  «  entre 
^0  qmte  merece»  partievdar  attençlo  ap  con- 
«(nadas  nos  Estatutos  da  Universidade  de 
Coimbra,  tomo  3.**  tit.  6.**  cap.  8.%  nos  lega- 
xesacf  uíbIos:— 819 — O  verdadeiro  espirite 
das  Leis  consiste  no  complexo  de  todas  as  cir- 
coAStanijias  especificas»  em  que  o  legislador 
MDcebeu  a  lei»  e  quis  que  ella  obrigasse,  e 
do  firo»  e  da  razSo,  qve  «  moveram  a  estabo- 
leeel-4.'^  820 — Sem  conhecimento  da  verda- 
ileira  raxfto  das  leis  não  se  pode  comprehender 
^rfeitamente  o  verdadeiro  espirito,  de  que 
^llas  se  animara.— 828  —  Devc-se  sempre 
Irabalhar  para  descubrir  a  verdadeira  razAo 
d  «Ha  (lei)  na  noturcsa,  e  firo  do  negocio,  de 
qne  nella  se  tiacta,  e  na  occasíjto,  e  conjun- 
^tvre  de  mes  roa  lei,  e  no  exame  de  todos  os 
ffctosi  «  successos  históricos,  que  contribui- 
mm  ,para  ella»  porque  este  6  sempre  cm  si- 
milhantes  casos  o  uníco,  e  verdadeiro  modo 
de  acertar  coro  a  genuína  raz&o  da  lei;  de  cujo 
^l9settbrímento  depende  inteiramente  a  com- 
prebenslo  do  verdadeiro  espirito  d*ell8,  sem 
a  qual  nBo  pode  a  mesma  lei  ser  observada 
çoororme  a  íntenc&o  do  legislador,  por  quem 
toi  promulgada. 

Façamos  pois  a  applicaç&o  de  tAo  lumino- 
tWf9gF9$t  ed'aquellas  que  o  sábio  Mollo  Fr. 
resumiu  no  cap.  13  da  Historia  de  Direito 
Civil  Lui.  e  principalmente  as  do  $  t25.° 

4}ueift  foram  oi  autores»  ou  pelo  menos  os 


princtpaes  artífices  do  projecto  n."  SO  sobre 
reforma  vincular?  A  isto  responde  o  relató- 
rio, que  o  precedeu  (D.  de  L.  i  800  n.*  1 S4) . 

E  poderl  alguém  duvidar  sinceramente  das 
ideas,  e  do  mpdo  de  pensar  dos  seus  dignos 
autores  sobre  reforma  de  vtnculàçfioT  Toda 
a  pessoa,  que  ler  esto  teltflorto,  iilo  besitarA 
um  só  instante  em  afliBnçar  que  eltes  estavam 
profuiKla mente  peneifadòs  do  inquestionável 
prineipie»  que  um  Am  nAis  nobres,  e  profi* 
cnos  deveres  én  poder  le^islétifo  era  estudar 
es  velhas  instituições  em  todas  òs  seus  coh- 
«iderandps  para  as  abolir  se  eltas  nSo  satis- 
faziam As  necessidades  da  epocha,  oti  para  aS 
reformar  se  nfio  preenchiam  os  fins  da  iuá 
cvescito.  ' 

O  sr.  D.  José,  com  as  salutares  províden- 
eios  de  1T69  e  1770,  fet  uma  eompleta  re- 
forma no  sysleroo  vincHlar.^E  o  sr.  D.  Pe- 
dro IV,  promvtgando  o  decreto  de  4  de  abri^ 
àt  1892,  deixou  ficar  em  pé  o  itstitoto,  re- 
formaodo-o  no  sentido  das  disposições  de 
ITW). 

Mas  Iodas  estas  reformas  tínjham  sido  in- 
sofficieates  e  a  opinilo  -do  Pain  se  tinha  livre;* 
mente  pronunciado  contra  «s  abusM,  e  deteitoft 
da  vineulaQlo,  com  t  q«al  «e  Mo  podia  coiih^ 
ciliar  a  mobilidade  do  credito;  era  indispen*- 
sAvel  por  isso  uma  reforma  ero  grande  «»- 
cala. 

Com  efleito  os  legisladores  de  ffiOO,  fir- 
mes nestes  príncipios,  «boliram  todos  os  vin*^ 
ewlos,  que  nio  tivessem  de  rendimentoaanuri 
liquido  400,^000  réis  (art.  4."  da  lei);  con- 
siderando desde  logo  os  bens  livres  e  allo- 
diaes  em  poder  do  administrador  que  es  li- 
nha como  vinculados  (artigos  12.**  e  14.*  da 
lei],  e  conservando  esses  vineulos  se,  reuni* 
dos  dous  ou  mais,  prefízestem  lodos  o  rendi* 
mento  annuat  liquido  de  600^000  réis  e  o 
administrador  os  annetasse,  ou  fosse  esse  ad-* 
minislrador  Par  do  Reino,  e  nfio  reclamasse 
a  sua  abolição  (artigos  5.**  o  Stl."  da  lei):  en 
o  çompleroento  do  principio  de  aboliç5o  do 
instituto,  «e  elle  n&o  satisfazia  ás  «eeessids- 
des  da  epooha,  e  da  sua  oonaervaçAo,  reCar- 
mando-o  se  elle  afto  preenchia  os  fins  da  sut 
creoçao;  permittiram  a  aboltçQo  dos  vineulos 
sob  certas  limitações  (artigos  15.**  e  18."): 
era  o  complemento  do  principio  da  allodíali- 
dade,  e  mobilidade  da  terra,  que  se  prelen» 
dia  harmonisarcom  o  sjsleraa  vincular— per- 
mittiram a  creacla  de  novos  roargados»  tnr 
relação  aos  Pares  do  Reino,  pela  retèo  poli- 
tica a  favor  dos  membros  da  segunda  camará, 
cuja  instituição  era  por  ai  irístecnriica, «  hfr> 
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rcdMaria*  e  precisara  de  uma  posifjSo  de6ni(fa 
de  independência,  e  estabilidade. 

Vollaiulo  é  ioielligencia  do  art.  S.**  da  lei 
de  30  de  julho  de  1860  depois  de  demon- 
strada a  idea  dominante  dos  leus  autores,  cha- 
memos á  memoria  a  eporha,  en  que  ella  foi 
pmfclicada,  e  outras  muitas  considero çOes. 
Tudo  isto  *ao  (actos  do  historio  recente»  que 
aiada  estfio  na  lembrança  de  todos. 

Apparece  em  toda  a  sua  lui  que  o  pensa- 
mento doa  legisladores  foi  levanler  novos  in- 
teresses, foi  destruir  relhas  inskituicOes,  foi 
tornar  altodiaes,  e  fazer  entrar  na  circulação 
um  grande  numero  de  bens,  e,  sempre  liga- 
dos àqtfielltf  pffftcipie  de  eonserVaçfto,  e  re- 
foriM,  estabeleceram  a  restricflo  das  socces- 
sOes*  e  rendimento,  a  livre  abolido  tolel,  e 
parcial,  atienaffio  em  pequena,  ou  grande  es- 
calla,  a  comidcta  liberdade  das  subrogaçftes, 
K  ticlusio  dos  terrenos  incultos,  e  domínios 
úteis,  e  aplacando  os#im  o  caminho  porá  uma 
libertefio  total  em  Ibdos  os  pontos  do  Uo- 
Mrchia  Portugueza* 

O  pensamento  dos  legisladores  mais  se  ex- 
plica ^los  seguintes  logares  do  parecer  da 
commiisèo  especial  dos  srs.  deputados  sobre 
o  projecto  dc  lei  de  reforma  vincular  enviado 
da  camará  dos  dignos  pares  em  1860  (D.  de 
U  u."  167.  ae  de  juiho). 

«A  commissSo  não  dissimula  que  a  sua  ver- 
dadeira esperança  6  pelo  completa  liberdade 
da  terra,  que  tanto  o  tanto  solfre  pela  vin- 
culação; mas  entende  que  no  estedo  da  nosso 
l^islaçSo,  e  nas  octuaes  circumstancias  aquella 
proposiçfio,  visondo  á  desvincutaç&o,  e  esla- 
tuindo-a  a  passo  gratinai  e  seguro»  consulta  em 
parte  os  interesses  do  pniz,  e  altende  ao  prin- 
cipio económico  sem  ofTensa  da  ra/So  politica 
altendivel  em  nossa  JHonarchia  onde' ha  o  pa- 
ria to». 

«A  commissSo,  rendendo  o  devido  encómio 
é  cõmmissao  dos  dignos  pares  pela  iniciativa 
neste  assumpto,  foz  votos  para  que  no  andar 
dos  tempos  accelere  o  dosideratnm  da  desvin- 
culado, e  da  allodialidade  da  terra». 

Finalmente  a  controntaçfio  dos  logares  pa> 
ralMos.  e  dss  fontes  primnrias,  as  r^rat  de 
hermenêutica  jurídica  que  aonde  se  dá  a  me- 
sma razftn  deve  haver  a  mesma  disposiçAo,  e 
quem  quer  caneeder  o  mais  necesiariametite 
concede  o  mejaos,  tudo  íKo,  e  outras  muitas 
oonsidereçQest  convence,  sem  deixar  afguna 
duriija,  que  o  art.  S.**  da.  cilada  lei  de  30  de 
julho  6  restricto  ao  administrador  existente 

publicaçAo  da  lei,  e  nÍo  é  extensivo  aoa 
administradores  subsequentes,  durante  o  pra- 


so  estabeleoido  para  •  registro  dos  tím« 

los. 

Assim  d  eridenle,  por  necessária»  e  jurí- 
dica consequência,  que  a  allodíacSo  dos  vín» 
culos  controvertidos  se  operou  ipio  jure  ao 
tempo  da  publicação  da  lei  de  1860,  e  que 
os  efieitos  d'es8a  libertação  foram  no  poder» 
e  posse  do  administrador  d'ent&e  ioflo  fikais 
Corte  Beal,  pai  eommum. 

■  Do  que  acabamos  de  ponderar  resulta  que 
o  ponto  exclusivamente  controvertido  nestes' 
autos  se  aoha  comprehendido  nas  disposições 
expressas  e  liileraes  dos  artigos  4.%  lã.^ 
14.*  e  21.*  da  lei  citada  de  80  de  julho  de 
1860.— O  arUgo  4.*  dit: 

«Ficam  abolidos  todos  oi  morgados;  ou. 
capellaB,  que  nSo  tiverem  de  rendimento  au- 
nual  liquido  400,^000  ou  d'8hi  para  cima.» 
— O  artigo  12.*:  «Todos  os  bens  desvincu- 
lados em  virtude  des  disposições  doa  artigos 
1.*,  4.*,  6.*,  titulo  1.*,  ficam  desde  já  livrese 
allodisesB. — O  artigo  14/ — aAsdisposífõe» 
contidas  nos  artigos  t.*,  4.*,  6.*,  6.*,  IS.*, 
16.*,  17.*,  20  *,  2a.*  e  23.*  d»  presente  lei, 
são,  desde  j6»  applicaveis  ooa  morgados,  a  ca* 
pdlas  actualmente  existentes,  iodependento 
de  se  achar  feito  o  registro»— O  artigo  21.*: 
—-«Os  bens  desvinculados  em  virtude  das  di^ 
posições  d'e$ta  lei  tomam  a  natureza  de  livres 
e  allodiaes  em  poder  do  administrador,  que 
até  então  os  tinha  como  vinculados,  salvas  as 
excepções  marcadas  nesta  mesma  leia. 

Disposições  tão  claras,  tão  terminantes  nfio 
permittem  ao  juiz  hesitar  na  sua  applicaClo, 
logo  que  se  mostra  que  eram  vínctiladofl  ea 
bens,  cuja  allodiação  se  pede,  e  que  o  ren^ 
dimento  de  cada  um  d^elles  é  inferior  a  réis 
400^000  fortes  liquidos. 

E  de  nada  serve  argumentar  com  o  asttge 
8.*  da  lei;  porque  este  deve  entender-se  de 
combinação  com  os  artigos  1 5."  e  25  *  da  me- 
sma lei,  e  sem  destruir  a  geral,  positiva  e  muito 
clara  sentença  dos  artigos  4.*  e  12.*;  porque 
as  regras  de  hermenêutica  repellem  a  intelii- 
geikcia  de  cada  um  dos  artigos  iooladoa  de 
uma  lei.  e  aquella  interpretaçl*  da  qual  re- 
sultem disposições  conlradiclorias  entre  si,  e 
oppostas  aos  fins  e  pensamento  dos  legisla- 
dores. 

Os  viaculos  de  rendimento  interior  a  réis 
400i$000  furtes  cada  um  d'elle8  Araram  dese 
vinculados  &  os  bens  de  que  se  compumham 
livres  e  allodiaes,  logo  depois  da  publicação 
da  lei  de  30  de  julho  de  1860  pelas  dispor 
siçôes  expressas  dos  citados  artigos  4.*  «  12.*» 
não  sendo  necessária  sentença,  que  assim  o 
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derisre,  cbmo  presvppõe  a  dcfan,  porque 
ainda  que  a  haja  para  mostrar  que  toes  vín- 
culos nSo  chegam  a  render  oi  dictos  réis 
400/000  fortes,  comtudo  essa  sentença  é 
apenas  declaratória,  e.  como  tal,  cotn  effeito 
*  retroactivo  ao  (empo  da  publicaçUo  da  dícin 

lei;  por  isso  a  allodiolidade  dos  bens,  de  que 
seeompunbam  esses  vínculos,  n9o  data  dessa 
•entenga,  mas  sim  da  lei. 

Ora,  como  durante  a  vido  do  administra- 
dor Joio  Moniz  Corte  ResI,  pai  commum,  nlo 
M  fez,  como  os  autos  provam  negativamente, 
a  annexaçSo  dos  vincules  de  rendimento  in- 
ferior a  400/000  réia  fortes,  perroittida.pela 
disposicSo  do  artigo  5.*  da  sobredieta  lei,  de- 
pois da  sua  morte  nlo  se  podia  effectuar,  pois 
que  isso  prejudicaria  os  direitos  dos  outros 
filhos. 

E  de  nada  serfe  argumentar  com  a  porta- 
ria de  17  de  julho  de  1862,  citada  no  art. 
5.*  da  contestação  11.,  porque  nfio  diz  cousa 
nenhuma,  que  iilida  a  intenção  dos  A.  A., 
anlas  no  final  do  seu  §  6.**  diz : 
.  «Ede  mais  d'isso  o  art.  41.** do  regulamento 
de  lOdejaneirode  1861  nfto  repugna  o  que  se 
faça  provisoriamente  esse  rcglstro,0om  quanto 
nSo  seja  provável  que  o  administrador  de  um 
tó  vinculo  de  rendimento  inferior  a  400/000 
.  réis  se  apresente  a  rcgistral-o;  porque  tm  fa- 
do não  impede  ot  effeitot  do  art,  4.'  da  lei 
ãa  reforma  vincularia. 

Eis  aqui  como  se  confundem  as  ideas,  como 
•e  toma  a  nuvem  pór  Juno! 

Vé-se  pois,  em  conclus9o,  que  nenhum  ar- 
gumento da  defesa  merece  ottençBo  por  falta 
de  base  solido  ejnridíca.  e  que  é  manifesto 
e  incontestável  o  direito  dos  A.  A.,  conforme 
a  intençQod'elles,  è  vista  da  lei  de  30  de  julho 
de  1860,  que  começou  a  obrigar  nestas  ilhas 
nos  rigorosos  termos  da  portaria  do  minis- 
tério da  justiça  de  10  dc  novembro  de  1863. 
que  correspondem  ao  que  jft  se  achava  deter- 
minado pela  lei  de  9  de  outubro  de  1841. 

Em  consequência  pois  de  Indo  isto,  c  pelo 
mais  dos  autos,  attentas  ás  disposições  de  di- 
reito respeitante,  suppríndo  o  sopprivel  na 
forma  da  Ord.  in.  3.**  tit.  63  —  julgo  pro- 
cedente e  provada  a  acç9o  intentada  a  11.  para 
o  fim  de  oeclarar,  como  declaro,  de  rendi- 
mento inferior  a  400/000  réis  fortes  cada 
um  dos  vincolos  mencionados  na  petição  ini- 
cial, instituídos  por  Manuel  do  França,  Ca- 
thariíia  Cardosa,  Sebastiflo  Alves  de  Carva- 
lho, e  mulher,  Garcia  Fernandes,  JoDo  Ca- 
mello  do  Bego,  e  D.  Joanna  Corte  Real  de 
que  resam  ot  documentos  n."*  10,  12,  13, 


14,  16  e  16  de  fl.  25  a  fl.  dos  autos  e  que 
se  compozeram  dos  bens  relatados  no  docu- 
mento n.**  9  a  n.  21;  e  para  esses  bens,  como 
livref,  e  òllodiaes,  serem  partilhados  pelos 
A  A.,  na  qualidade  de  legilimos  herdeiros, 
e  representantes  do  fínodo  JoSo  Monít  Corte 
Real,  administrador  A  duta  da  lei  citada  de  30 
de  julho  de  1860.  k  condemno  nas  custas 
a  R.  contestante,  e  nBo  na  multa  por  ser  d'ellá 
exceptuada. 

João  Ignacio  de  Simas  e  Cunha. 
Angra  do  Heroísmo,  19  de  maio  de  1866. 


Direito  byp«theearl« 

Que  BÍanificam  os  palavras  —  uUimo  fot- 
suiaor,  empregaiot  em  o  n.^  d0  art. 
iS  da  actual  lei  hypoikecaria? 
Se  estivéssemos  incumbidos  de  fazer  ou 
reformnr  a  lei  das  hypolhecas,  seguiríamos 
o  exemplo  dos  revisores  do  projecto  de  có- 
digo civil,  eliminando  da  descripçâo  predial 
a  designação  do  nome,  estado,  prôfisslo  e 
domicílio  do  possuidor  ultimo  ou  penallimo, 
actual  ou  anleríor,  que,  sem 'Contrariar  to- 
dos os  principios  que  determinam  as  ralas 
entre  a  descripeSo  e  a  inscripçâo,  não  pÓde 
acceilar-se  no  extracto  da  descripçSo  pre- 
dial, onde  só  se  faz  a  desci  ipçAo  physica  do 
prédio. 

Sem  fazer  aggravo  á  grammatica  da  nos- 
sa língua  será  difficll  lambem  sustentar  que 
uUimo  é  o  mesmo  que  anterior  ao  actual. 

Mas  essa  oâo  é  a  queslâo. 

As  palavras  eslão  na  lei,  e  é  mister  in- 
dagar qual  foi  o  pensamento  do  leglsíador, 
sem  mesmo  nos  preoccuparmos  com  a  pre- 
cipitação com  que  muitas  vezes  são  redi- 
gidas propostas  do  lei  sobro  assumptos  os 
mais  graves,  e  com  a  deferência  e  docili- 
dade politica,  com  que  são  muitas  vezes  vo- 
tadas, sem  o  maduro  e  consciencioso  exame, 
que  a  gravidade  da  matéria  reclama. 

A  duvida  (diz  o  nosso  illuslre  amigo) 
é  quando  eu  sou  obrigado  a  descrever  um 
prédio  que  outro  possue,  e  não  quando  des- 
crevo os  possuídos  por  mim. 

Aqui  ha  de  certo  equívoco.  A  descripçSo 
predial,  como  já  observámos,  é  s6  nma. 

Para  as  inscrípçOes  ha  doi$  modelos.  Mas 
o  modelo  da  descripçSo  é  oro  só,  ou  o  re- 
gistro seja  requerido  pelo  possuidor,  ou 
por  terceiro  interessado.  Verdade  é  que  a 
descrípção,  com  quanto  no  rigor  da  lei  seja 
algumas  vezes  dífficit  ao  possuidor  que  sabe 
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de  quem  houve  o  prcdío,  mas  que  pode  igno* 
rar  o  domicilio  e  profissSo  do  anle-possuí- 
dor.  é  muito  mais  diOicil  a  (erceiro  inte- 
ressado, que  nalguns  casos  não  poderá  aU 
eariçar  a  conheGimealo  d^essas  circwinslan- 
cias.  Agora  veio  um  individuo  o&reccrem 
hypotheca  a  um  enipreslímo,  que  pr«lende 
levanlar  na  companhia  dc  credito  predial, 
quarenta  c  nove  dominios  directos,  sendo 
obrigado,  para  o  registro  da  tOP<)l^6^9>  ^ 
descrever  os  prédios  subre  que  pesam  os 
ónus  reaes,  com  a  declaração  de  qual  foi  o 
ulliroo  possuidor,  o  que  lhe  é  sobremodo 
penoso  e  drfilctl. 

Mas  quem  tem  a  culpa  d'estns  dificul- 
dades não  s5o  os  inlcrprcles  e  executores 
da  lei,  mas  o  legislador  que  consentiu  em 
que  houvesse  inâcripçGes  de  ónus  rcacs  e 
hypothecarios  sem  serem  precedidas  da  in- 
scripçio  do  doraiuto. 

Desde  que  o  legislador  adiou  o  registro 
do  dominio,  deve  adiar  o  dos  ónus  renes, 
e  continuar  o  syslema  até  agora  seguido 
quanto  ás  hypolhecas.  Ou  noutros  termos. 
Ioda  a  inscrip^o  predial  devia  ser  pre- 
cedida da  insorípção  do  domínio,  para  ser 
o  possuidor  quem  descrevesse  o  seu  pi'cdio. 
Mas  a  lei  não  fez  assim,  e  nós  havemos  de 
respeital-a. 

Não  obstante,  eslSo-so  fazendo  já  muitos 
registros  do  dominio ;  e  quasi  todos  os  U- 
uadores  de  empréstimo,  que  s3o  obrigados 
a  registro  provisório  da  hypolheca  antes  da 
celebraçSo  do  contracto,  requerem  a  inscri- 
pção  do  dominio  conjunctamento  com  o 
registro  provisório  da  hypotheca. 

Não  se  admire  pois  o  nosso  illustre  ami- 
go de  nós  sustentarmos  dejm-e  consUtuto 
nm  pensamento,  que  combateríamos  a  lodo 
o  transe  de  jure  constitvendo. 

E  a  disposição  da  lei  6  entendida,  como 
DÓS  a  entendemos,  por  todos  os  conserva- 
dores, cujos  certificados  temos  visto,  e^ue 
já  sSo  muitos. 

Vamos  ao  exame  do  modelo — B  — quo 
o  distinclo  annolndor  da  lei  hypolhecaria 
«nalysa,  na  melhor  boa  fé^  com  subtileza 
dc  íDgcnho  incxccdivel,  para  acconimodar 
o  pensamento  á  sua  opinião. 

Pois  haverá  inconveniente  practico  ou 
jurídico,  em  que  Miguel  Dias  fosse  o  senhor 
absoluto,  com  domínio  pleno,  da  quitila  de 
Sancto  Antonio  ou  das  Águias,  o  tivesse 
Iransmittido  o  domínio  ulil  aos  herdeiros 


do  Jo&o  ile  Paiva,  e  o  direito  a  Joaquim 
Dias? 

Nilo  ventos  nós  alii  rcpolido  lodos  os 
dias  esse  simplicíssimo  facto  jurídico?  Mi- 
guel Dias  era  oscuhor  da  quinta  do  Sancto 
Antonio,  aforou-a  aos  herdeiros  de  João 
Paiva,  e  depois  vendeu  o  dominio  directo 
a  loaquim  Dias.  Se  os  redaclores  do  regu- 
lamento tivessem  procedido  com  mais  re« 
flexão,  nem  logar  deixariam  para  essa  du- 
vida. 

A  descripção  uão  menciona  como  pe- 
núltimo possuidor  a  João  de  Paiva^O  que 
hoje  perlenoc  aos  herdeiros  de  loSo  Paiva, 
nSo  pertenceu  neeetnariamenle  a  JoSo  de 
Paiva.  Nio  ha  lógica  jurídica,  que  aucto- 
ríse  símilhante  interpretação. 

A  letra  e  o  espirito  do  modelo  protestou 
contra  ella. 

N5o  á  raro,  principalmente  nos  livros  dos 
impostos,  ver  designado  certo  grupo  de  in- 
divíduos pèla  denominação  de  —  herdei^ 
ros  de 

Se  por  ventura  fosse  Joâu  dc  Paiva  o  an- 
lepossuidor,  como  dizia  o  modelo  do  modo 
mais  explicito,  claro  e  concludente  que  o 
dono  anteríor  á  transmissão  para  o  actual 
possuidor  é  Miguel  Dias,  mencionando  no 
mesmo  tempo  o  estado,  morada,  e  profissão 
de  Miguel  Dias,' o  occultando  todns  fslas 
circuiuslancias  com  relação  a  João  de  Paiva? 

Todo  o  equivoco  do  nosso  íllustro  ami- 
go está  emsuppor  que  Miguel  Dias  nâo  po- 
dia ser  o  penúltimo  possuidor  do  prédio, 
por  ser  o  senhor  do  dominio  directo;  mas, 
desfeita  esta  duvida  d'um  modo  irrespon- 
divel,  cremos  que  acccilaii  a  nossa  con- 
clusão. 

O  modelo  nSo  declara  a  morada,  domi- 
cilio e  profissão  dos  herdeiro^  de  João  de 
Paiva,  porque  estas  circurnstancias  sd  imi- 
porla  sabel-as,  ou  é  obrigatório  descrevet-as 
com  relação  ao  possuidor  anterior,  e  não 
ao  actual. 

Esta  é  a  nossa  opinião  firme,  de  jure 
consliluio;  e  o  nosso  illusire  amigo  sabe 
por  experiência,  com  que  docilidade  e  pra- 
zer d6s  cedemos  da  nossa  opinião  em  vista 
das  razães  em  contrario. 


Sr.  redactor. 
Sinlo  a  nossa  divergência.  Não  é  o  orgu- 
lho que  me  dóe  por  ver  reprovada  a  minha 
opinião.  São  as  dilBcaldades  do  registro  quo 
eu  lamento,  suscitadas  por  um  escrúpulo  doi 
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coBservadores  que  me  pareceu  fiitil,  mus  jus- 
tificadas agora  pela  opinião  de  v.,  sem  duvida 
•  de  maior  peso  e  competepcia. 

Eu  contava  com  o  seu  poderoso  auxilio  psra 
recorrer  ao  digno  e  sabío  minisiro  da  justiça. 
Assim  TOO  só,  e  toa  com  conliançit.  porque  já 
consegui  d'ene  mais  do  que  isto  nesta  lei  in^ 
tíki».  Deíxo-mo  v.  defeader  a  minba  opiniAo 
s  oomlMter  a  sua.  Taivea-  en  lenba  a  espe- 
rança do  eBCopkar  em  outros  o  acothincAto 
que  V.  me  recusa. 

O  n."  5."  do  artigo  i5  da  lei  hypolhccaria 
exige  o  nome,  estado,  profissão  e  domicilio  do 
Ultimo  possuidor,  e  não  do  possuidor  imme- 
diatame«te  anterior  ao  actual.  A  nossa  que- 
stSo  é  simplesmente  se  uUlmo  é  <y  actual  on  o 
immedidtamenie  anterior  ao  actual. 

Para  mim  o  im mediatamente  anterior  ao 
actual  é  penúltimo.  Se  arranjarem  uma  lista 
por  ordem  succcssíva  de  lodos  os  possuidores 
d'um  prédio  que  eu  possuo,  cu  hei  de  sor  in- 
cluído por  força  no  iím  da  lista,  porque  sou 
o  possuidor.  £stá  claro  que  o  ultimo  sou  eu, 
que  sou  o  actnal.  O  anterior  a  mim  é  anterior 
ao  actual  e  é  o  penúltimo  dos  possuidores. 

Pelas  simples  noçOes  que  em  criança  recebi 
das  cousas  eu  creio  que  a  verdade  é  esta.  Se 
é  licito,  em  maiería  tSo  grave  (lolcre-me  a 
troBÍa),  consultara  díccionario  da  Hngua,  ul* 
tímo  4  o  extremo  da  serie  ojrposto  ao  primeiroi 
por  consequência  o  extremo  qpposto  ao  pri- 
meiro é  o  actual,  e  este  é  o  ultimo,  assim 
como  o  extremo  opposto  a  Adfto  primeiro  ho- 
mem é  o  derradeiro  recem-nascido  e  nfio  o 
que  nasceu  anies  d'elie.  Esse  era  o  nltimo, 
masé  penúltimo  desde  que  outro  nasceu.  Veja 
V.  se  pode  contrariar  esta  sígnificaçAo  das  pa- 
lavras, poi«  a  minha  opioiio  depende  d'uma 
li(ão  de  porluguez. 

Uas  porque  é  que  o  ultimo  possuidor  ha  de 
ser  o  immedialamente  anterior  ao  actual? 

Nas  poucas  linhas,  com  que  fez  a  honra  de 
preceder  o  roeu  artigo,  diz  v.  que  no  numero 
anterior  omitlin  a  sua  opinião  em  contrario. 
Nesse  tempo  já  o  meu  artigo  estava  em  seu 
peder,  e  eu  dSo  encontro  ainda  u  resolução 
da  duvida  qne  levantei. 

Diz  V.  que  se  tem  levantado  duvidas  — se 
ultimo  é  o  mesmo  que  actual,  ou  se  é  o  me- 
smo que  anterior;  mas  que  felizmente  o  rogu- 
gulamenio,  que  conslitue  interpretação  authen- 
tica,  considera  ultimo  possuidor  o  possuidor 
Anterior. 

Peço  perrlio;  mas  nSo  vi  ainda  que  •  re- 
gulamento diga  isso,  e  seria  bom  que  v.  o  mos- 
trasse antes  de  se  dar  por  feliz  com  tão  au- 
tbentica  interpretação. 

O  regulamento,  que  tantas  vezes  li  ao  im- 

Srímlr  o  commentario,  repete  apenas  no  §  5.o 
o  artigo  89  a  expressão  — ultimo  possuidor 
—sem  deGuir  aem  traduzir  ultimo  por  actual 


ou  onftfríor.  Se  r.  tem  visto  outra  coB^f  peço 
o  favor  de  me  tirar  d'c6te  erro. 

Talvez  v.  sc  refira  ao  modelo  B.  Se  é  assim, 
eu  peço  o  favor  de  me  acompanhar  na  analysc 
de  tal  modeh).  precisando  bem  a  duvida  que 
cu  levantei,  c  que  dIo  sei  se  tive  a  fortuna 
de  explicar  bastante  para  me  íaxer  compro- 
bender. 

Receio  que  nSo,  porqu«  v.  diz-mc  que  toclos 
sabem  quem  foi  o  seu  antecessor,  na  posse  do 
prédio,  e  a  minha  questão  nSo  é  essa.  A  du- 
vida é  quando  eu  sou  obrigado  a  descrever 
um  prédio  que  outro  possue,  e  nSo  quando 
descrevo  os  possuídos  por  mim. 

Os  qne  possuem  nfio  descrevem,  porque  a 
lei  garante-lbes  o  dominio  durante  cinco  an- 
nos.  Os  que  recebem  algum  fóro  ou  censo  oa 
encargos,  que  só  estSo  garantidos  dnraote  um, 
anno,  precisam  de  inscrever,  e  são  obrigados 
a  fiizer  a  descripção  dos  prédios  que  outros 
possuem.  Ora,  se  todos  sabem  quem  foi  o  seu 
antecessor  na  posse  do  prédio,  rores  soberflo 
quem  foi  o  antecessor  d'Hm  prédio  qoe  outro- 
possue,  o  muito  menos  o  nome,  estado,  pro- 
fissão o  domicilio.  Os  titulos  nâo  o  dizem,  as 
parles  não  o  sabem,  e  muitas  vezes  não  po- 
dem sabel-o.  Exigir-lfacs  tal  declaraçfio  é  obri* 
gat-as  ao  impossível  ou  forçal-as  á  raentlro. 

É  este  o  meu  caso,  e  è  sobre  isto  que  eu. 
desejo  o  seu  voto.  A  sua  casa  paga-me  um 
fóro.  V.  nSo  descreve  a  casa^  porque  tem  o 
dominio  garantido  por  cinco  annos.  Eu,  qufr 
preciso  de  inscrever  o  tòto  dentro  d'um  anno, 
tenho  de  descrever  a  casa,  porque  sem  des- 
cripção não  ha  inscripçSo.  O  titulo  diz  a  si- 
tuação, nome,  qualidade,  coofrontafão,  valor,: 
ou  renda:  e,  se  aflo  diz,  posso  eu  ver  e  saber 
essas  circumatancias,  que  coasttituecu  a  nalu* 
reza  physica  do  prédio.  Sei  também  ou  posso 
saher  quem  é  o  possuidor  acmal,  que  é  v, 
pessoa  obrigada  a  pagar-me.  Mas  perguntam- 
me  o  nome,  estado,  proftssão  e  domicilio  do 
possuidor  anterior  a  v.  D*esta  czigeacia,  ab- 
surdo porque  é  impossível  satisfazeha,  íHegal 
porque  nem  a  lei  aem  o  regulamento  a  anelo* 
risani,  e  dcsncssaria  porque  é  rnutil.  é  que 
eu  me  queixo,  adinirando-me  de  que  v..  a 
defenda. 

Tjil  exigência  na  desoripçSo  predial  ttfio  é' 
só  inútil;  é prejudicial,  e  caasa  iofalllvelmente 
confusão  e  desordem,  quer  por  uUimo  enteu- 
dara  actual,  quer  entendam  immedialame^ile 
anterior  ao  actual.  Isso  não  pertence  alli,  ^. 
tanto  o  projecto  de  Código  Civil  o  reconhece,' 
que  o  artigo  953  já  não  exige  uma  nem  ou- 
tra cousa'.  A  descripção  predial  é  apenas  a 
demonstração  da  existência  physica  e  mate- 
rial da  cousa- situação,  extensão,  limiecs, 
confroDtaçSes,  e  ainda  o  nome  e  valor  do  pré- 
dio. Peclarar  possuidores  é  demonstrar  dir 
reitos.  Isso  pertence  exclusivamente  ás  inseri» 
pçoes.  Isto  só  o  njio  sabe  quem  quer  iguo- 
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ral-«.  tfnturftr  uma  cousa  com  onlra  é  cod- 
fundir  e  prejudicar. 

Vanos  ao  modelo.  Eu  lhe  denonalro  como 
elle  interpreta  autheaticameoie  a  lei.  O  mo- 
delo B,  longe  de  exaggcrar  a  exigência  da  lei, 
nXo  cumpre  nem  satisfaz  o  que  cila  ordena, 

O  artigo  15  n.®  5  exige  o  nome,  estado, 
profisfSo  e  domicilio  do  ultimo  possuidor.  Pos- 
tuidor  de  que?  Creio  que  nSo  pode  baver  du- 
vida ;  é  do  prcdro  a  que  o  registro  se  refere. 
É  o  que  diz  o  n.*  3  do  mesmo  artigo,  e  ra- 
sbai-^lmeolo  »H  pede  ser  oul^a  cousa.  No 
jnodeto  o  prédio  é  a  qainia  de  Saneio  AoiOBro 
ou  das  Águias. 

puem  é  na  descripçio  d'eue  prédio  o  pot- 
suidor  actual,  e  quem  foi  o  anterior? 

O  modelo  diz  —  foi  dono  anterior  á  trans- 
missão para  o  actual  possuidor,  Miguel  Dias. 
casado,  lavrador,  morador  em....  por  titulo 
de....  É  com  este  exemplo  que  os  conserva- 
dom  M  avetorisam  para  fazer  a  exigência 
que  CQ  eombálo.  É  ahi  tanibcm  que  t.  cn^ 
«•niroH  felizmente  a  ioierprciaçio  anihentica. 

Ea  Ibe  mostro  qvo  Uigvel  Dias  nanca  foi 
nem  |wdia  ser  possuidor  actual  nem  immedia* 
lamente  anterior  da  quinta  de  Sancto  Antonio 
ou  das  AguisF,  a  que  o  registro  se  refere. 

Essa  quinta,  diz  ociosa  e  inconveniente- 
mente a  descripçSo,  é  um  praso  que  paga  dc 
HSro  dez  mil  réis  e  uma  gallinha  além  d*um 
censo.  Seja  que  praso  for,  o  possuidor  do  pré- 
dio é  sempre  o  emphyteata,  nunca  o  senhorio. 
Se  a  lei  exige  o  nome,  estado,  profissão  e  do- 
«iciUo  do  ultimo  possuidor  do  prédio,  estd 
claro  que  é  do  ultimo  cmphytenta,  quer  uU 
limo  seja  actual  quer  immediatamcnte  anterior 
10  actual. 

Tem  o  modelo,  e  faz  essas  declarações  em 
relaçSo  a  UigucIDias.  À  gente,  que  olha  para 
o  modelo  com  mais  atienção  do  que  quem  o 
fes,  indaga  que  figura  fas  alti  Miguel  Dias. 
Nfio  é  dífficll  descobrir  que  Miguel  Dias.  rm 
rez  dc  possuidor  e  emphyteuta,  foi  sónientc 
directo  senliof  que  Iransmittiu  o  domioio  di- 
recto a  Joaquim  Dias  pela  inscripçio  n.**  1 
sen  nunca  ser  possuidor  da  quinta  das  Águias, 
a  que  o  registro  se  refere. 

£  Dunca  foi  possuidor,  porque  a  inscripção 
n.'  1  certifica  que  elle  transmittiu  o  dominío 
directo.  Se  o  transmittiu.  tinha-o;  e  sc  o  li- 
nba,  nSo  podia  icr  o  dominío  utíl  nem  pos- 
SDÍr  o  prédio,  alias  os  domínios  consolidar- 
se-híam,  e  a  propriedade  nllo  seria  praso,  como 
a  descrípçio  affirms. 

Miguel  Dias  nunca  foi  possuidor.  A  descrit 
pçto,  que  íuvoIto  a  impoysibilidado  de  elle  o 
aer,  reconhece  que  o  nSo  é,  e  declara  os  pos- 
suidores. Foi  João  de  Paiva,  e  sSo  hojje  os  her- 
deiros de  João  de  Paiva. 

Ahi  tem  o  modelo  a  dizer  muito  menos  qnc 
a  lei  no  que  ella  ordena,  dizendo  muito  mais 
BO  c^ne  ella  nio  exige.  A  lei  quer  o  nome, 


estado,  profissfio  e  domicilio  do  uUimo  pos- 
suidor. Ora,  quer  por  vitimo  sc  ciHOnda  o 
tKtuai  (herdeiros  de  JoSo  d«  Paiva),  quer  o 
immediaianeDta  aaterior  (JoSo  de  Paiva),  • 
modelo  que  v.  diz  consUtuir  iaterprcla(3o 
autbeotica.  nio  falia  do  estado,^  proGssão  e  do* 
mirilio  de  João  de  Paiva,  nem  dos  herdeiros 
de  Jo^o  de  Pdíva,  e  faltando  ao  que  a  lei 
exige,  desfaz-se  em  declarações  por  que  nin- 
guém lhe  pergonla. 

Em  vez  do  ultimo  possuidor  do  predíb  der- 
ertpfo,  o  modelo  tracta,  na  descri|)çS«,  do  po^ 
rrailimo  aeahor  do  direito  nweriplo.  Veja-v. 
na  sua  eontciencM  t  alta  aabcdoria  st  iaia 
tem-geitou 

A  explicação  d'csta  e  outras inar«vilhas  pa- 
rece-se  com  a  hi<i(oria  do  saneio  dc  páu  de 
laraogeira.  O  ^lavrador  não  lhe  admitiia  % 
sanctidade,  porque  o  tinha  conhecido  no.  la- 
ranjal ^  da^  laranjas.  Kó  r^nlam^ntò  éótrott 
peor  madeira  que' já  na  lèí  TrnM  tíi^*Hl(l*%lal. 
A  authcrilicidadc  dc  lacs  obras  c  iiupoStfVel,* 
em  quanto  a  memoria  se  não  perde. 

V.  sabe,  sr.  redactor,  que  eu.lebbo  por  r., 
alem  de  antiga  e  sincera  amiúde,  o  respeito 
e  eoasideração  que  o  teu  saber  me  inspira. 
Tive  a  sua  valiosa  cooperação  quando  combati 
as  alterações  propostas  pela  conimissão  revi- 
sora do  projecto  dc  Código  Civil,  e  a  v.  se 
deve  ter-se  evitado  esse  flagello.  Ainda  agora 
conto  com  o  sen  auxilio  também.  A  causa  é 
digna  do  defensor,  entrego^^a. 

O  que  6  oerlo  è  quo  éu,  qoe  como  parti" 
cular  não  estou  disposto  a  aprender  portagucu 
pelo  regulaihcnio  bypotheeario.  non  a  tomar 
ultimo  por  penúltimo»  cono  cidadão  compro 
o  meu  dever,  combatendo  um  erro  que  a  ra- 
zão mc  demonstra.  Todos  os  leitores  d'este 
jornal,  competentíssimos  nesta  matéria,  ava- 
liarão as  minhas  idcas  melhor  do  que  eu  a^ 
exponho.  Eu  exponho-as  com  confiança,  por- 
que o  actual  ministro  da  jostiça,  cuja  intcIM- 
genria  abraça  num  momento  a  realidade  das 
eousas,  já  através  de  moitas  difficuldadcs  pro- 
vou d'unia  maneira  distmcta  a  dedicação,  com 
que  repara  as  faltas  o  emenda  erros,  alheios, 
que  recebeu  na  tríste  herança  da  reforma  by* 
poiberaria. 

iftfonto  Ãngutto  Ferreira  de  Mello. 

Porto,  10  dc  junho  de  1867. 
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Regulamento  para  a  cobrança  e  fisealisação 
doi  emolumentoê  dat  iecretaria$  d^ettado. 
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.  no$  t€moi  da  tarta  de  lei  de  4$  de  cbrU 
de  4867. 

Em  conformidade  com  o  §  4.**  do  artigo 
t."  da  carta  de  lei  de  i6  de  abril  ultimo:  bei 
por  bem  determina/  que  para  a  cobrança  e 
fitcalitação  dos  emolumentos  das  secretarias 
d*estado,  que  constituem  receita  publica,  se 
observe  o  regulamento^  que  d'este  decreto 
fas  partâ,  e  com  clle  baixa  assígnado  pelos 
ministros  e. secretários  d'eilado  das  diversas 
repartições. 

'  Os  mesmos  ministros  e  seoretarios  d 'et* 
tado  assim  o  tenham  enlcndido  e  façam' exe- 
cutar. Paço,  em  21  de  maio  de  1867. — REI. 
*  — Jo&o  Baptista  da  Silva  Ferrão  da  Carvor 
iho  Márlm$  —  Augusto  Cesar  Barjona  de 
Freitãê  —  Antonio  Maria  de  Fontes  Pereira 
dê  Mello — Visconde  da  Praia  Grande — José 
Maria  do  Caeal  Ribeiro^  João  de  Andrade 
Corvo, 

.  Artig*  í."  A  tabeliã  de  emolumentos  das 
secretariaa  deitado  approvoda  por  corta  de 
lei  de  16  de  abril  de  1867  começará  a  vigo- 
raram 1  de  junho  próximo  futuro,  tanto  porii 
os  despachos  posteriores  6  data  da  mesma  lei, 
como  para  os  anteriores,  dè*  que  ainda  nSo 
se  tenha  expedido  o  competente  diploma. 

Ârt.  Os  emolumentos  que  se  cobrarem 
doHtenciooado  dia  1  de  junho  em  diante  con- 
stituem receita  publica,  qualquer  que  seja  a 
dataero  que  tivesse  logar  a  mercâ,  ou  em  que 
fosse  feito  o  serviço,  por  que  os  emolumentos 
sejam  devidos. 

Art.  3.*  Nos  emolumentos,  que  houverem 
de  ser  pagos  por  mercê»  feitas  antes  do  re- 
ferido dia  1  de  junho,  levor-se-h&o  em  conta 
os  emolumentos  que  por  qualquer  dos  actos, 
que  precedem  a  expedição  do  diploma  de  en- 
carte, tiverem  sido  satisfeitos  pelos  agracia- 
dos, em  conformidade  das  enligas  (abolias. 

Art.  í.'*  A  expedido  do»  despachos  ou  de 

SUilquer  documento  sujeito  a  emolumentos 
epende  do  prévio  pagamento  d'ette9. 

Art.  6."  Os  emolumentos  serfio  pogos  na 
recebedoria  da  receita  eventual  do  districto 
de  Lisboa  por  meio  de  guias  passadas  pelas 
diversas  secretarias  de  estado  conforme  o  mo- 
delo juncto.  Essas  guias  serão  numeradas  se- 
guidamente, começando  nova  aumeraç&o  no 
principio  de  cada  anno  civil,  c  ficarflo  regis- 
tradas na  secretaria  que  as  expedir. 

Art.  6.*  Realisada  pagamento  Ao^  emo- 
lumentos, lançar^ee-ba  na  goia  uma  verba, 
que  assim  o  testifique,  a  qual  conterft  o  de- 
claração da  quantia  recebida,  o  numero  em 
que  fica  lançada  no  respectivo  livro,  e  a  data 


da  cobrança,  e  seri  assignada  pelo  escrivBo 
â*  pelo  recebedor  da  mencionada  recebedoria. 

Arti  7.'  Apresentada  a  guia  com  a  indi- 
coda  verbo  na  secretaria  d'onde  houver  ema- 
nado, lonçnr-se-ha  no  registro  em  corríespon- 
dencia  A  mesma  guia  uma  nota  da  effectiví- 
dade  do  pagnmeifto.  e  expodir-se-ha  o  des- 
pacho ou  documento,  por  que  os  emolumento 
tiverem  sido  pagos,  com  dedaraçAo  da  quantia 
recebida. 

Art.  8.**  As  diversas  secretarias  de  estado 
guardarSo  emmassadfls  pela  súa  ordenr  nu^ 

merica  os  guias  que  forem  recebendo  com  as 
verbas  de  pagamento,  c  até  aò  dia  20  de  coda  - 
mez  remetterSo  ao  delegodo  do  thesouro  no 
districto  de  Lisboo  as  que  tiverem  recebido 
no  mez  anterior,  acompanhadas  d*uma  re- 
lação áoi  seus  números,  dos  nomes  dos.  in- 
divíduos que  satisfizeram  os  emolumentos,  e 
da  importância  que  pagou  cada  um. 

§  unice.  As  dietas  relações  serSo  pélas  com* 
petontes  secretarias  d'estado  mandadas  pu- 
bliear  no  Diário  de  LisboOt  e  bem  assim  ou- 
tras relaçdes  das  guias  passadas  nò  .mez  an- 
terior, e  cuja  importância  não  foi  paga,  con- 
tendo as  mesmas  declarações  de  números,  no- 
mes e  quantias  devidas. 

Art.  9.'*  Na  repartiç&o  de  fazenda  do  re- 
ferido districto  se  fará  a  escripturaçfio  geral 
do  rendimento  doa  emolumentos  das  secre- 
tarias d'eatado,  para  ser  convenientemente 
fiscaifsada  a  effectividade  da  sua  arreeadaç&o 
no  cofre  da  sobredicta  recebedoria. 

Ârt.  10.*  Quando  a  conveniência  do  ser- 
viço, ou  olguma  circumstancia  attendivel,  nSo 
permitia  o  retardamento  da  communicaç9o 
de  olgum  despacho,  poderá  ellç  ser  expedido 
independentemente  00  prévio  pagamento  dos 
respectivos  emolumentos,  passando-se  logo  a 
competente  guia,  e  avisando-se  o  agraciado 
de  que  deve  Mtísfazel-os  dentro  do  praso  de 
dois  mezès  residindo  no  continenlo,  em  qua- 
tro mezes  residindo  nas  ilhas  adjacentes,  em 
oito  mezes  residindo  nas  províncias  ultratfia- 
rinas  de  ãquem  do  Cabo  da  Boo  Esperança, 
e  em  dezoito  mezes  residindo  nas  provincias 
de  alem  do  mesmo  cabo. 

Art.  1 J  .<*  Se,  findos  os  prasos  fixados  pare 
as  díflerentes  hjpotheses,  mencionadas  no 
artigo  anitecedente,  nSo  estiverem  pagos  os 
emolumentos,  serSo  as  guias  renfettidas  pelas 
competentes  secretarias  d'estado  ao  delegado 
do  thesouro  no  districto  do  domicilio  do  de- 
vedor, a  fim  de  que  o  mesmo  delegado  faça 
proceder  á  cobrança,  por  uma  só  vez,  dos 
emolumentos  em  divida. 

$  1.**  As  indicadas  guias  ter&o  força  exe* 
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Mlivi,  e  no  caso.  de  nto  gerem  pagos  no  prsso 
d'um  inez  da  data  do  aviso  do  recebedor 
os  emoluinentof  a  qae  etlos  se  referirem,  ser- 
TtrBo  de  base  ao  respectito  processo,  nos 
mesmos  termos  estabelecidos  para  as  dívidas 
por  impostos  de  reptrliflio  on  tençamenlo. 

§  2*  Alem  do  indicado  procedimento,  se 
os  emolumentos  forem  devidos  por  emprego 
do  estado,  ou  de  repartiç&o  por  e)le  eubsi- 
diada,  ser*  •  empregado  suspenso  do  exer- 
cício e  vencimento  alé  que  pague  o  seu  debito. 

S  3.**  Quando  te  efíectoar-a- cobrança  dos 
emolamentos  pelo  modo  determinado  neste 
artigo,  os  delegados  do  tliesouro  assim  o  par- 
ticiparão è»seoretariasd'eslado,  por  onde  Ibes. 
tiverem  sido  expedidas  ss  gnios,  a  fhn  de  se 
dar  seguimento  aos  encartes,  e  ao  delegado 
do  tbesonro  no  distrieto  de  Lisboa  darfto 
egnalmenle  parte  oa  delegados  nõs  outros 
districtos  das  quantias  que  Torem  arrecadadas 
por  sua  intervenção,  para  serem  escviplura- 
das  no  livro  geral  dos  erootumentoi. 

Art.  12.*'  Os  empregados  suspensos  em 
virtude  do  disposto  no  §  antecedente,  ainda 
que  pa^uenf  os  emolumentos  devido5*  sómente 
tornarão  a  ser  abonados  dos  seus  vencimen'- 
tos  pelo  tempo  que  decorre  da  data  do  le- 
vanta mento  da  suspensAo  em  diante. 

Art.  13."  Aa  pessoas  que  estiverem  èm 
divida  de  emolumento^  por  mercês  anteriores 
ao  presente  regulamento,  ser&o  pela  compe* 
tente  secretaria  d'eslodo  avisadas  para  salisfa- 
iel-08»  e  não  os  pagando  nos  prasos  estabe- 
lecidos pelo  artigo  lO.^licam  sujeitas  an  pro- 
cedimento determinado  no  artigo  ll.^e  seus 
§§,  segundo  lhes  for  applícavel. 

Art.  f4.*  Em  coso  nenlium  se  expedirá 
diploma  de  encarte  de  qualquer  mercê  sem 
que  estejam  satisfeitos  oS  emolumentos  cor- 
respondentes. 

Art.  ]  5/  Os  novos  ordenados  estabelecidos 
pela  carin  de  Teí  de  16  de  abrit  ultimo  aos 
empregados  das  secretarias  de  e.ttado,  que 
eram  contemplados  na  distribuiçlo  dos  emo- 
lumentos, e  os  supplementos  de  ordenado,  de 
que  trácia  o  ortigo  transitório  da  mesma 
carta  de  lei,  còmeçarfio  a  ser  abonados  de  1 
de  janho  próximo  futuro  em  diante. 

Ari.  16."  Q  abono  que  tem  sido  feito  aos 
diclos  empregados,  como  compensac&o  d<>s  lu- 
croi  cessantes  do  Diário  do  Governo,  termi- 
nará no  dia  31  do  preisenlc  mez. 

PflCo,  em  21  de  mnio  de  1867.  —  João 
Baptitía  da  Siha  Ferrào  de  Carvalho  J/dr- 
íem-^  Augusto  Cesar  Barjona  de  Freitas^ 
Antonio  Mariá  de  Fontes  Pereira  de  Mello 


*—  Viiconde  da  Praia  Grande  —  Jo$é  Maria 
do  Catai  Ribeiro — João  de  Andrade  C^rvo* 

D.  de  L.  M."  119  4»  ISOT. 


Carla  de  lei  sanccionanão  o  dtcreto  que  per-- 
mitte  a  livre  entrada  do  vinho  e  aguar^ 
dente  na  (lha  da  Madeira. 

DOM  LUIZ,  por  graça  de  Deos,  Rei  d« 
Portugal  e  dos  Atgarvea,  etc.  Faiemos  saber 
a  todos  os  nossos  súbditos  que  as  cortes  ge- 
rae»  decretaram,  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte: 

Artigo  1."  É  permittida  a  livre  entrada  do 
vinho  e  aguardente  nacionaei  na  ilha  dá  Ma- 
deira, 

Art.  Fica  revogada  a  legislaçBo  em  con- 
trario. 

Mandamos  portanto  a  todos  os  nui^^iorída- 
des,  a  quem  o  conliecimento  e  execoçSo  da 
referida  loi  porleneer,  que  a  cumpram  e  guar- 
dem e  toçam  cumprir  e  guardar  tBo  inteiri» 
mente  como  nella  se  contém. 

O  minrslro  e  secretario  d*e8tBdo  dos  nts- 
goeios  de  faienda  a  Taça  imprimir,  publicar 
c  correr.  Dada  no  paço  da  Ajuda,  aos  1^6  de 
abril  de  1867.  — GL-RBL  com  rubrica  e 
guarda.— vinfonio  Maria  de  Pontes  Pereira- 
Mello. — Logar  do  setio  grande  das  armas 
rcMs.  B.  it  h.     91  it  laar. 


aillVISTBBia  DOS  NBCttCIf»  MS  BEINtt 

Providencias  eobre  a  mendicidade 

CoaUwiAdo  de  PH*  US 

Art.  20.*  A  administração  proporá  ao  go-* 
vcrno  o  pessool  necetisario  para  o  desem*penho 
do  serviço  do  estabelecimento. 

Art.  21.**  O  membro  da  commíssao  que  esti- 
ver de  serviço  porá  todo  o  cuidado  em  vigiar 
a  admissão  dos  indigentes  remetlidos  pora  o 
estabelecimento,  a  fim  de  que  se  observem* 
(lelmeiite  ifs  prescrípçòes  que  a  regulam;  cum- 
prindo-lhe  representar  a  quem  compita,  quan- 
do se  nfto.  verifiquem  as  drcumstsncias  exi- 
gidas. 

Art.  dS.**  Fica  especialmente  a  cargo  'da 
commissfio  administradora  fiscnlisor  a  escrí- 
pturaçfio  do  estabelecimento,  e  determinar  os 
livros  que  para  ella  forem  precisos,  procurando 
facilitar  a  regularidade  d'cstc  serviço  pelo  cl»-' 
reza  e  simplicidade  dos  methodos  para  elle 
adoptados. 
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Art.  33."  Haveri  am  Hm  eiclasívamenti} 
deslinodo  00  registro  dm  deliberações  da  ad- 
minislraçao,  d  onde  constem  as  providencias 
que  esta  tomar,  e  resumidamente  os  intuitos 
que  as  diclnrem. 

Art.  24."  A  administração  fará  um  rela- 
tório annual  do  estado  e  movimento  do  es- 
tabelecimento, com  indicação  das  necessida- 
des a  que  deva  prover-sc  quando  dependam 
dft  iniciativa  ou  interv^c^o  do  governo. 

§  único.  Este  relatório  mh  remettido  ao 
ministério  de  reino  por  intermédio  e  com  o 
parecer  do  governador  civil,  acompanhado  da 
relaçSo  nominal  dos  individues  existenlas  na 
casa  de  correcçSo. 

Art.  Incumbe  cgualmente  é  adminis- 
tração dar  logo  conhecimento  ao  governador 
civil  da  sabida  d«  qualquer  dos  recolhidos, 
ainda  quando  pertença  ã  classe  dos  volunla- 
rips.  e  bem  assim  participar  todos  os  casos 
da  etasSo  que  por  ventura  occorram. 

Art.  26."  Nos  regulamentos  que,  segundo 
este  decreto,  devem  ser  elaborados  e  propos- 
tos pela  administração,  cumpre-^be  adoptar 
um  systcma  de  penas  e  recompensas  discipli- 
itares  em  harmonia  com  a  aatu^^a  do  esta* 
beleciinento,  procurando  que  eUas  actuem  es- 
pecíalmeiile  no  moral  dos  recolhidos,  com  o 
Óm  de  despertar  ou  desenvolver  o  sentimento 
da  Bua  dignidado,  e  promover  por  uma  emu- 
lação proveitosa  o  cumprimento  das  obriga- 
ções de  cada  um  d'elies  ao  mesmo  tempo  que 
a  lua  rehabililaçBo. 

 CAPITULO  vni 

Dos  fundos  6  dotação  do  estabelecimento 

Art.  27."  Os  meios  applicados  para  a  fun- 
doçfio  d'esle  estabelecimento,  e  psro  a  satis- 
fação dos  seus  encargos,  consistem: 

1.  "  Nas  quotas  que  pelas  assocíaçdes  auxi- 
liares dos  estabelecimentos  de  bcneãcencia 
actualmente  existentes,  ou  que  houverem  de 
crear-se,  forem  deiitinadas  especialmente  para 
a  sustentação  d'este  estabelecimento; 

2.  "  £m  subscripções  e  donativos  voluntá- 
rios dos  particulares; 

3  *  £m  Subsídios  voluatarios  de  quiesquer 
corporações;. 

i.*  Em  legados  por  dispâsiçl»  d«  ultima 
Tontade;  . 

5."  Na  parte  que  lhe  seja  destinada,  -por 
jeiiberaçllo  da  auctoridade  competente,  nns 
sobras  dos  rendimeotos  das  irmandades  e  con- 
frarias do  díMricio; 

0."  No  producto  de  bazarei  o  loterias  que, 


por  deltberaçlo  do  governo»  para  «Me  fin 
rem  auctorisados; 

7."  Na  varha  que  para  o  mesmo  fim  lhe 
seja  designada  no  orçanranto  geral  do  estado* 

ABTIGO  TBAItSITOaiO 

As  disposições  d'este  decreto  começarão  e 
vigorar  para  o  eíTeito  da  absoluta  prohibição 
da  mendicidade  desde  1  .do  proiime  mez  de 
julho. 

O  governador  civil  de  Lisbea  Ibrã  publi- 
car as  instrucçSes  conveoieilbee,  e  adoptará 
as  providencias  que  forem  necessárias,  a  fim 
de  que  na  referida  epocha  tenham  inteiro  cum- 
primento as  mencionadas  disposições. 

O  ministro  e  secretario  4*estado  dos  ne- 
gócios do  reiao  assim  o  lenha  entendido  e, 
faça  executar.  Paço  da  Ajuda,  em  14  de  março 
de  f867.  — BEL— João  Mi^iita  ia  SilMk 
Ferrào  4e  Carwího  Mérttm. 

D.  Í9  t.      91  d$  1867. 


MINISTÉRIO  DOS  WECIOCIOS 
04  HABIIVBA  B  Vt^WÍAMAU 

Carla  de  /»,  sanccionando  o  decreto  que  au- 
ciorisa  o  governo,  em  quanto  se  der  al~ 
guma  vacatura  no  quadro  dos  segundai 
tenentes  da  armada,  a  admittir  aspirantes 
extraordinários,  estabelecendo  o  vencimen- 
to d'esle»  e  augmentando  o  dos  aspiranteê 
do  quadro,  tudo  pelo  modo  designado  na 
mesma  lei. 

Dom  Luiz,  por  graça  de  Deoi,  Bei  de  Por- 
tugal e  dos  Algarves,  etc  Fazemos  saber  a 
todos  os  nossos  súbditos  que  as  côrtesgeraes 
decretaram,  e  nõs  queremos  a  lei  seguinte: 

Art.  I."  É  o  governo  auctorisado,  em  quan- 
to houver  alguma  vacatura  no  quadro  dos  se* 
gundos  tenentes  da  armada,  a  admittir  como 
aspirantes  extraordinários  de  marinha,  com 
o  vencimento  de  6^000  réis  mensacs,  os 
candidatos  que  se  acharem  nas  circumstan* 
cias  exigidas  pelo  artigo  2.*  ■  ^ 

Art.  2."  Só  poderão  ser  nomeados  aspi- 
rantes extraordinartos  os  individues  que  apre- 
sentarem certidão  de  folha  corrida,  e  pro- 
varem : 

f."  Que  nfto  excedem  a  deioito  annos  de 

edade; 

2.  "  Que  não  téra  defeito  phfsico  e  pos- 
suem a  robustez  neeessaris  para  a  vida  do 
mar,  o  que  será  competentemente  verificado 
pela  juncla  de  snude  naval; 

3.  "  Que  se  acham  malriculados  oa  1,*  car 
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de  malhemarica  e  no  eum  geral  de 
ph]!8ica  da  CKhola  polylechwTCo,  unirersi- 
dada  de  Ceirabra  oa  ■radeniia  polytechnica 
do  Porto. 

Art.  3.*  Quando  o  numero  de  requeren- 
(ea  habililadoa  na  formo  do  artigo  anlece- 
dettle  for  maior  do  que  o  numero  de  vaca- 
lHr*9  qoe  w  neceisMar  prefeocher,  o  governo 
preferirá : 

1.*  Os  actuaes  aspirantes  addidos; 

2*  Oa  q«e  apresentarem  maiores  habili- 
tações; 

3.  *  Os  6lhos  de  militares,  e  entre  estes 
os  que  jA  nfto .  lírer^m  ftaa ; 

4.  "  Os  qoe,  em  eguttdade  de  circumstan- 
^m,  tiverem  «MM -idtde.- 

Art.  4.*  O  soldo  dos  aspirantes  exhw 
diaarioò  eeri  pago  Irmesiralmente,  em  vista 
^a  eerMo  de  aproreitamento  indispensável 
port  este  effísHo. 

S  único.  Os  qtie  lilo  apresentarem  tal 
«erlidfto,  eu  d>o  ttrerfem  aproveitado  durante 
algum  l^imestre,  perdèrlo  o  soldo  correspon- 
dente a  esse  período,  salvo  o  caso  de  doença 
eompeleotemenlA  verificada.  . 

Art.  6."  Os  aspirantes  extraordinários  que 
DO  fim  de  dois  aonos  nte  apresentarem  cer- 
tidões de  approvacio»  tanto  na  1.'  cadeira 
de  matbeiutica,  oomo  no  curse  geni  de  pby- 
sica,  serSo  logo  demiltidos. 

Art.  6.*  Os  aspirantes  extraordinários  cn- 
trorSo  no  quadro  legal  dos  aspirantes  de  ma- 
rínba  logo  que  forem  approvados  na  i\*  ca- 
deira de  roalhemalica  e  no  curso  geral  do 
phjsica  da  eschola  polytechnica,  da  univer- 
sidade de  Coimbra  ou  academia  poljtechnica 
do  Porto. 

Art.  7.*  £  devado  a  10/000  réis  men- 
saes  o  soldo  dos  aspironlet  habilitados,  ron- 
ibme  80  disposto  no  decreto  com  força  de 
lei  de  7  de  julho  de  parir  se  matri- 
cularem no  1.*  anno  da  eschola  naval. 

Art.  8."  Ê  elevado  a  12^000  réis  men- 
soes  o  soldo  dos  aspirantes  que  forem 
provados  no  f  .*  anno  da  eschola  naval. 

Art.  ^*^>Bm'tudo  o  mois»  de  qoe  se  nfio 
fiasei^ressriiRínffto  nosaKigoS  antecedentes, 
continuam  em  pleno  vigor  os  disposições  do 
decreto  com  força  de  lei  de  7  de  julho  de  1 86i. 

Art.  10.*  O  governo  só  poderá  admittir 
OKaipirantetextraordinarios  creadospela  pre- 
sente lei,  em  quanto  houver  vacaturas  iio 
quadro  dos  segundos  tenentes;  e  o  seu  nu- 
mero ser4  sempre  regulado  do  modo  que  tfio 
•ófueote  se  oppíique  a  v«rba  resultante  d*essas 
vacaturas  para  o  pvgamento  do  soldo  d'e8tes 


aspiro  ntcs,  e  para  o  augmcnto  de  soldo  de 
que  traclam  os  ortigos  7."  e  8.*  da  presente 
lei,  cegando  todas  estas  despesas  logo  que  o 
dicto  quadro  se  ache  completo. 

Art.  11.*  Fica  revogada  a  legisIaçBo  em 
contrario. 

Mandamos  portanto  a  Iodas  as  aoclorida- 

des.  a  quem  u  conhecimento  e  execuç3o  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  fa- 
çam cumprir  e  guardar  tio  inteiramente  como 
nella  se  contem. 

O  secretario  d*e$tado  interino  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Djido  no  puço  da  Ajuda, 
aos  24  de  abril  de  1867.  — EUREI.  com 
rubrica  e  guarda. — Viteonde  da  Prata  Gran» 

d«. —  Logar  do  sello  grande  dos  armas  reaes. 

D.  áe  L.  I»,*  W  ét  ieS7. 


O  sortéttmenío  mariiim9  não  reeáe  tokr»  os 

officiaet  da  marinha  mercante. 

Sua  Mogeslade  El-Ret«  a  quem  foi  presente 
o  requerimento  em  que  o  mnritimo  do  con* 
celho  de  Caminha,  Matheus  José  Henrique^ 
filho  de  Antonio  José  Henrique,  pcdeisenç&o 
do  serviço  da  ormada;  ' 

Considerando  que  o  requerente  tem  sido 
matriculado  como  proticantc  de  piloto  em  um 
navio  de  commercio; 

Considerando  que  o  artigo  36.*  «do  regu- 
lamento de  29  de  agosto  de  1869.  fazendo 
rerafr  o  sorteamento  marilirao  tfio  sémenle 
nos  individuos  das  classes  de  marinheiros  e 
grumetes,  esclue  porconaeguinto  os  effiotaes 
da  marinha  mercante: 

Ha  por  bem,  eonformando-sa  com  o  pa« 
recer  do  conselheiro  ajodante  do  proourador 
geral  da  coroa  junelo  d'<sle  minisleHo,  de- 
terminar qoe  o  referido  maritimo  seja  isjenlo 
do  serviço  da  armada. 

O  que,  pela  secretaria  d'estado  dos  negó- 
cios da  marinho  e  ultramar,  se  communica 
ao  conselheiro  chefe  do  departamento  do  nor- 
te, para  seu  conhecimento  e  devidos  efieitos. 

Paço,  em  6  de  maio  da  i867. — Vimandé 
da  Praia  Grçndt,  .  MKéêUn.*  iMe.iMa* 


HINiSTERiO  ISOS  KBCOCIOS 
BSWOlAMIBHMM 

Carta  dt  lei,  saneàonando  o  decreto  que  ap* 
provot  para  ier  ratificada  pelo  poder  exe- 
cutivo,  a  eonvei^ào  para  garantia  rsci- 
proea  da  propriedade  daê  obras  liliirariat 
entre  Portugal  e  a  Bélgica. 
Dom  Luiz,  por  graça  de  Oeos,  Rei  de  Por^ 
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tugal  e  dos  Algarves,  elç.  Fazemos  saber  a 
todos  os  nossos  súbditos  que  ascôrles  geraes 
decrelaram,  e  nós  queremos  a  lei  seguinte: 

AHigo  1.**  É  opprovada,  para  ser  ratifi- 
cada pelo  poder  executivop  a  cenvoncSu  para 
garantia  reciproca  da  propriedode  das  obras 
litterariase  artísticas  entre  Portugal  e  a  Bél- 
gica, assígnada  pelos  respectivos  plenipoten- 
ciários em  Lisboa  aos  1 1  dc  outubro  de  1866. 

Art.  2.**  Fica  revogada  a  legislação  em  con- 
trario. 

Mandamos  portanlo  a  iodas  as  auctori- 
dades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
da  referida  lei  pertencer,  que.  a  cumpram  e 
guardem  e  façam  cumprir  e  guardar*  tAo  in- 
teiramente «urno  netta  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  d'e9lado  dos  ne* 
gocioB  estrnngeiro;!  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dnila  no  poço  da  Ajudo,  aos  14  de 
maio  de  f 867.  —  EL-RF.I,  com  rubrica  e 
guarda.  —  José  Maria  do  Casal  Ri6eÍro. — 
Logar  do  sello  gronde  das  armas  reaes. 

n.  it  L.  ii.o  119  i*  1867. 


Carla  de  Ui  $afíecionando  o  dtcrelo  que  ap- 
provãt  para  ttr  ratifcada  pelo  poder  exe* 
cutitOf  a  cotmnçito' consular  entre  Porttt^ 
gal  e  a  Fratiça. 

Dom  Luiz,  por  graça  de  l)eos.  Bei  de  Por- 
tugal e  dos  Algarves,  ele.  Fatemo.s  laber  a 
todos  os  nossos  súbditos  que  as  côrtes  ge- 
raes decretaram,  e  nós  qu«re«os  a  lei  seguin- 
te: 

.  Artigo  1 É  approvada,  pwo  ser  ratifi- 
cada pelo  poder  executivo,  a  convonçAo  con- 
ti|lar  eotre  Portugal  e  a  Fraec^.  ossigaada 
em  Lisboa  pelos  respeotiros  plenipoleaciartos 
no  dia  t  dç  julho  de  1866. 

Art.  2.**  Fica  nvogida  a  legísUç&o  em 
contrario. 


Mfndamos  portanto  a  todas  as  auctori- 
dades.  a  quem  p  conhecimento  e  execuQlo  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guar- 
dem e  façam  cumprir  e  guardar,  tBo  iittei* 
ramonle  como  nelía  se  contém. 

O  ministro  secretario  destado  dos  nego* 
cios  estrangeiros  a  foça  imprimir,  publicar  « 
correr.  Dada  no  pofo  da  Ajuda,  aos  14  de 
maio  de  1867. —  EL-REI,  com  rnbrica  c 
guarda.—  Joti  Uarià  do  Catai  fiteira.-— 
Lo^r  do  sello  grande  das  armas  reaes. 

D.  de  L.  n."  113  ie  1867. 

PUBLICAÇÕES 

nas  principeas  Nações  da  Europa  e 
prinripatmente  em  Portugal,  coatendo  todos 
os  «ccordfios  e  sentenças  que  lhe  ao  relati- 
vos e  consultas  feitas  h  associaçBo  dos  advo* 
gados  de  Lisboa,  por  José  Virgolino  Carneiro, 
bacharel  em  direito,  pela ,  universidade  de 
GoiíQbrQ  e  alferes  do  Exercito  de  Portugal. 

CARTAS  DA  BEIRA-MAR 
poa 

Angnsto  Filippo  SimOet 


Ezcellencias  da  Eloquenoía  Pop«lar,  com- 
postas na  língua  Italiana  por  Luis  AntOAÍo  .Un- 
ratori,  tradnztdas  na  Porluguexa  por.JeroB7mo 
Soares  Barbosa  —  200  réis. 

Analyse  dos  Lusíadas  de  Luiz  de  CamVes, 
dividida  por$eu9  cunlos,  com  ob$ervaç5es  cri- 
ticas sobre  cada  u^i  d'elles.  por  Jeronymo  Soa- 
res Barbosa,  obra  posihnma:  edição  dedicada 
a  Saa  Magcsiade  El-Itci  o  Senhor  D.  Pedro  Y 
—  400  réis. 

Vendem-80  na  imprensa  da  Universidade  e 
cm  lodos  oscoaimitsariosda  mesma  imprensa. 

IHFSENSA  DA  ONlVEBSlDaBB 


AVISO 

As  assIffttaCnras  sfto  adiautadankenie,  padettda 

ra.  aMisaautcs  de  féra  da  cidade  reinetter  as  reapaetlv 
linporlanelas  par  melo  de  vaies  tio  eorreJo. 


Toda  a  correspondência 
dcte  ser  dirigida  á  adminis- 
tração do  Jornal  de  Jurit- 
prudeneia,  franca  deporte, 
Ixm  como  a  qusnlia  respe- 
ctiva pira  se  rcaliur  qual- 
quer astignatura. 


PREÇOS 


BEK  ESTAUPILHl 

Por  anno   44800 

Semestre  3M00 

Trimestjre   U200 


N 


Pnra  o  Brazil  em  moeda  forte 


COM  SBTAMPILHA 

Por  anno  5Í070 

Bemestre  

Trimestre^....  1*26 


PuMioa-se  todaa  os  stb- 
bados. — AuigiM-te  noMcrí- 
plorio  da  administração,  rua 
daSnphian.^Í7Í,  2. 'andar. 
Annunciam-se  todas  as  pu- 
blicações lUtararits  da  qo* 
se  teceber  on  aaeoiptar. 


Administrador,  joaqdih  gvalberto  soares 
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JWAl  Dl  JUniB 

Bedactor  principal  JOSÉ  DIAS  FERREIRA,  Lente  de  Direito 


liet  hypothMarla 

Coilinnftdo  de  ISf 

O  arligo  976  do  projecto  de  código  des- 
(nvolvc  com  cisreza  e  amplitude  o  disposto 
DO  Artigo  62  da  lei  hypothccaria. 

O  registro  provisório  de  hypolh<;cas  para 
gsranlir  as  despesas  feitas  com  bens  ímmo- 
'veis,  i;oino  construcçSo  ou  reparos  de  edi- 
ficios,  enxugo,  plantação,  e  qualquer  me- 
íboramenlo  de  prédios  rústicos,  é  pcrmil- 
tido,  especificados  os  immoveis,  com  que 
(i9o  de  fnzer-so  as  dospesas,  pois  qu«  a  es- 
pecialidade é  uma  das  bases  fundnmenlaes 
da  instituição  jurídica,  chamada — registro. 

Nos  termos  da  lei  declara-se  o  praso, 
por  qae  vigora  o  registro,  que  pode  ser  con- 
vertido em  definitivo,  pela  averbação  do 
lilolo.  que  prove  achar-se  satisfeito  o  con- 
tracto peto  conslructor  ou  cultivador,  e  nSo 
pago  no  todo  oo  em  parte  o  preço  conven- 
cionado pelo  proprietário.  No  caso  de  estar 
em  divida  s6  parte  do  preço,  unicamente 
vigora  o  registro  conr  relação  a  essa  parte. 

O  projecto  marca  a  epocha  em  que  o  re- 
gistro provisório  ha  de  ser  convertido  em 
definitivo,  devendo.sél-o  nlé  o  flm  do  praso 
estipulado,  e  ainda  um  mez  depois. 
CAPITULO  11 
De  registro  provisório 
laTiflo  5f.* 

Bamrá'  im  rogitíro  proinsorio,  que 
ierá  feito  no  mesmo  livro  em  que  forem 
lançados  ós  registros  definitivos,  e  debaixo 
do  numero  de  ordem  que  lhe  pertencer. 
'   Aatieo  98.^ 

O  registro  provisório,  quando  seja  con- 
vertido em  definitivo,  conservará  o  mesmo 
numero  deordem  com  quehaviasido  feito. 

A  estes  artigos  correspondem  no  projecto 
de  código  os  artigos  966,  972,  e  973,  cuja 
IranscripçSo  julgamos  indispensável,  com- 
quanto  encerrem  a  mesma  idea,  porque, 
com  diversa  redacção  em  parle,  mutuamen- 
te se  completam,  e  esclarecem.  Ari.  966 — 
IS 


Haverá  um  riegistro  provisório,  que  será 
lavrado  no  mesmo  livro  ero  ^ue  forem  Ian-* 
çados  os  registros  definitivos. 

Artigo  974  —  O  regtslro  provisório  re- 
ge-se  pelas  disposições  estabelecidas  na  di- 
visSo  precedente  quanto  ao  modo  como  deve 
ser  feito  o  registro  definitivo. 

Artigo  973 — O  registro  provisório, 
quando  é  convertido  cm  definitivo,  conser- 
va a  ordom  de  prioridade  que  tinha  como 
provisório. 

Vê-se  pois  que-  os  registros  de  proprie- 
dade sobro  determinados  prédios  sSo  ou  pro- 
visórios ou  definitivos.  Tanto  uns,  como 
outros,  são  tumadosiio  mesmo  livro,  e  con- 
servam o  mesmo  numero  de  ordem  os  pro- 
visórios na  conversSo  em  definitivos.  B  o 
conservador,  sempre  que  lomar  uma  in- 
scripçãooonio  provisória,  assim  o  deve  de- 
clarar expressamente,  tanto  no  contexto  do 
registro,  como  por  annolac5o,  regul.  de  4 
de  agosto  de  1864,  artt.  70  e  78. 

Diz  o  itiustre  annolador  da  nossi^  lei  hy- 
polhecaria,  o  sr.  Ferreira  de  Mello:  — O 
registro  provisório  dislingue-se  do  defini- 
tivo unicamente  em  não  serem  permanentes 
os  seus  cíTeitos,  em  precisar  de.  renovaçSo, 
e  em  depender  d'uma  confirmação  ou  dc- 
cisilo  posterior  á  inscripção.  O  seu  fim  6  dar 
corleza  e  segurança;  dar  conhecimento  dos 
direitos  reac&qutí,  já  existentes,  ni&o  eslJto 
todavia  ainda  perfeitos  ou  consummados,  o 
fazer  constar  todos  os  direitos  evcntuaos  ow 
que  por  falta  de  alguma  circumstancia  legal 
precisam  de  subsanação  antes  do  registro 
definitivo;  o  seu  fim  é  lambem  segurar, 
qne  não  enconlre  obstáculos  a  realisação 
d'um  direito  exislente,  que  exige  o  cumpri- 
mento d'uma  obrigação  pelos  bens  do  su- 
jeito d*essa  obrigação,  quando  a  acção  pes- 
soal se  funde  em  documentos  de  certa  na- 
tureza, que  tenham  a  seu  favor  prcsumpçâo 
de  legitimidade;  assim  couio  garantir  lodos 
oseficitos  ásácçGes,  que  se  intentem,  para 
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«bler  declaração  de  incapacidade,  prosum- 
pQ|to  de  morte  ou  inierdicçSo  de  qualquer 
pes^a.  Fij|>alH»e4ite  tto  regislfo  |»revi]^ri« 
devè;in'4iippar«cer  os  encargos  resultantes 
d'u^a  jipiv,ersalidade  de  direitos,  6  de  actos 
ou  ,çon<(ipelqe.  ciiios  effeilo^  estão  subordi- 
nados a  acontecimentos,  condiçOes,  ou  for- 
malidades posteriores. 

Realmente  é  esto  a  díflTerençn  cardciil  on- 
Ira  4ft  dtt««  -ciasees  de  ref^í^tros.  Por  isao 
sSo  feitos  do  mesmo  modo,  l&nçados  no 
jncsmo  iívro,  econsei  vnm  os  provisórios  o 
flieSmo  numero  de  ordem  e  a  sua  priori- 
dade, quando  convertidos  em  definitivos. 

Eoltre  dovidos  ácerra  da  tcí  e  regula- 
mento hypothecario,  que  resolve  a  por- 
taria de  H  d*abrll  de  1867,  ha  duas  que 
sSo  upplícaveis  a  esto  artigo  como  i>rincipio 
do  capítulo  do  registro  provisório. 

Resolveu  o  governo  que,  para  se  tomar 
110)  registro,  ésufficíenle  a  sotlicilaçâo  ver- 
bal, porque  nem  a  lei  nem  o  regulamento  a 
exigem  :por  escripto,  e  tal  exigência  diffi- 
cultaria'  o  registro. 

Resolveu  |Ui^bem  o  governo  que  para  se 
registrar  uip  direito  hypothecario  basta  a 
descripção  predial,  ndo  sendo  necessária  a 
inscripção  do  dqminip«  porque  nem  a  lei, 
nem  q  regulamento  o  determinam  expres- 
samente, e  seria  perigoso  conceder  o  direita 
de  fazer  a  inscripçio  do  domínio  de  um 
prediafi  quem  niio  é  proprietário  d*elle. 

ARTIOO  BS." 

Podem  requerer  o  registro  provisório: 
08  que  quizerem  constituir  hypotheca 
lohre  seus  prédios  ou  direitos  pfediaes; 
2.*  os  qve  propozerem  em  jutzo  acção 
sobre  bens  immoveis,  ou  que  diga  respeito 
a  qvalquer  ónus  ou  direito  predial;  3.* 
os  que  tiverem  feito  contracto  de  edifi- 
carão, ou  de  redacção  de  terras  incultas 
ao  estado  de  cultura;  ^.'^  aquelles  a  quem 
o  conservador  recusar  o  registro  defini- 
nitivo,  nos  termos  do  artigo  67. 

ARTIGO  Si. o 

Os  registros  provisórios  de  que  tracta 
i>  numero  i.*  do  artigo  antecedente  serão 
feitos  á  vista  de  simples  declarações  escri- 
ptas  e  assignadas  pelos  donos  dos  prédios 
a  que  respeitam,  sendo  a  assignatura  re- 
conhecida por  tabellião. 

§  1."  os  registros  de  que  tracta  o  n.°  2." 
serão  feitos  á  visto  das  certidões  que  mos- 


trarem que  as  respectivas  acçdes  se  acftam 
propostas  no  juizo  contencioso, 
l      os  registros  dé  que  tracfa  n." 

3.  "  serão  feitos  â  face  dos  respeUiv^s  con- 
traditos de  edificação,  ou  de  reducção  de 
terras  ao  estado  de  euUura. 

§  3.'  os  registros  de  que  tracta  o  n." 

4.  °  serão  feitos  á  vista  da  declaração  em 
que  se  tiver  recusado  o  serviço  definitivQ. 

Em.  seguida  transcrevemos  os  artigos 
correspoudrotes  do  projecto  de  código  que 
Ai\o  os  arlígos:  9£7  e  ^-Od,  para  se  puder 
fazer  a  comparação,  o  porque  ^ejescdareoem 
mulunmcnle. 

Artigo  967  —  Podem  ter  registro  provir 
sorio :  1  .p  todas  as  Itypothecaft  voluntárias, 
e  as  legaps mencionadas  nos  a.°*  3.**  e 
doart-.  906;  2.^osonu&reae&;  S.^^aatraitti- 
miásões  por  effeito  de  contracto;  i.^  u  acr 
çõas;  õ°  em  gcrnl  todos  os  tapt^  meaipiq* 
nados  no  arlign  9Í9,  a  que  o  conservador 
rpcusir  o  registro  deluiiUvo,.  nos  lermos  dii 
urligo  981.  . 

A  rligo  969  —O  registro  provisório  men- 
cionado noa  n.***  1.**,  2.**  e  3.**  do  artigo 
967,  á  excepçiio  do  da  bypotbeca  de  que 
ir.icla  o  3.^  do  artigo  906,  ikodcrá  ser 
feito  em  presença  de  simples  declarações 
psci  iptas  e  assi^^nadas  pejo  possuidor  do 
prédio  a  que  respeita,  sendo  a  leira  e  a  as- 
signatura reconhecidas  por  Isbellião.  9i 
aquelle  não  souber  ou  não  puder  escrever, 
será  a  declaração  escripla  porJerceíra  pes- 
soa, a  rogp  do  declarante,  ,e  pela  mesma 
assignada  e  por  duas  testemunhas  nq  pre^ 
sença  do  mesmo  declarante  e  de  um  tabel- 
lião que  assim  o  certifique,  e  que  reconbeçi 
ás  assignatiiras  no  próprio  documento.  As 
dietas  declarações  4eveu)  ser  íeitas  com  a 
individuação  neefssaria  fiara  que  possa  la- 
vrar-se.  o  registro  do  inscriiiQão  .fl  tembem 
p  dtrde»cfipçiio,  ^  «lindt  o.n^  ^yver. 

Precrt—  «rtoalMl 

l.P 

Os  recur^s  dos  detpacko^  de  pron^nfiif^  e 
de  não  pronuncia  têm  o  effeito  s^spen• 
sivo  ? 

2.0 

E  o  recurso  competente  do  despach»^  que 
não  indicia,  éa  appellaçSo,  ou  o  a^gra- 

fio. 
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8.0 

E  Í9  despacho,  fite  julga  improceãenie  o 
corpo  âe  éelkto,  cãbe  itf gravo  ou  ap- 
peHação ? 

Nacorrespomieiícia,  que  em  seguida  pu- 
blíciiinos  d*uni  illustre  nssigiiiiiile  (1'csta 
folha,  e  mui  dístincto  Jurisconsulto,  Ira- 
ctnm-se  com  a  maior  proficieiícia  Ices  que- 
sldes  dc  processo  criminal.  Iodas  fí-equcii- 
Ics  no  fòro,  e  que  se  acham  consubslancia- 
das  Das  (hcscs,  que  precedem  este  arligo. 

Ouauto  á  1.*'  X  reforma  procurou  evi- 
lar  o  emprega  da  polavra  t-  suspensivo — 
Uéada  DO  artigo  19  da  lei  du  t%  de  novem- 
bro de  1840  ^om  relaçilo  aos  aggravos  do 
despacho  de  pronuncia. 

pArece  qio,  o  arligo  19  se  refere  só  aos 
despachiu^  de  .pronuncia,  e  não  ao»  de  iião 
pronuneia.  O  mitiislerio  publico  e  as  parles 
qiiereteoios.  podcwi  »ão  so  couformar  cotn 
«  UcsfMieho  d»  juit,  ainda  quando  «ste  pro- 
Mwoia,  S6  at  pronuBoia  ittio  é  conforme  á 
kU  e  taaça4a  na  oanforjnid^de  da  lei.. 

Ma^  pfMidode  parte  esta  qui^sláo.  é  eerlo 
()ua  a  raformo  no  §  1.^  dò  ariig0-996  dís- 
pOe  muito  iermituMilefDàfito  tfue  o  aggravo 
és  réo  indiciado  é  serapro  mapMsivo. 

Porem  esla  palavra  a<|uí  não  sígatflca 
<|Ue  ao  suspendem  «s  eifeitofs  dd  despaeho 
de  pronuftoia.  A  practicA  nvnca  the  deu 
(ai  Intclfigeacia;  mas  sim  que-  se  pórn  no 
processo,  »áo  se  procedendo  ao  plenário  de 
aecusação,  sem  reso1uei\o  9ffperÍor,  qtie  po- 
deria ioyalidaf  lodo  o  processado  posterior 
ao  cncert.amertlo  do  summario,  se  nSo  se 
sobreesiasse  no  procf^sso  ató  decísilo  (inal 

Agora  a  expressSoéinexactissiníia,  como 
muilo  hpm  pondera  o  nosso  illusire  assi- 
goante.  E.Msada  na  linguagem  }urfdica,  nSo 
para  significar  qtie  se  pára  na  cooUnuaçito 
do  processo,  mas  sim  para  indicar  que.  o 
despacho,  dé  que  se  recorre.  itSo  produz 
efieFlQs  alguns  juri^ícos*  sem  confirmação 
superior^ 

Quanlo  á  2.°  Éiu  qq9plo  se  achar  sus- 
pensa a  raUficaçâo  da  pronMUcia  o  rt>curso 
competente  do  despacho,  j)ue  nuo  indicia, 
fto  aggrai{o  da  'petiçSo  ou  de  inslruaieolo, 
quai  ao  çaso  couber,  como  se  exprime  o 
art.  996  da  reforma,  e  julgou  o  supremo 
triboKal  de  jusliça  en)  accordjío  de  13  de 
naie  de  1»62. 

Quauio.á  ullifAa  hy4)otbç6e  divergimos 
Ufli  pouco  do  M0880  Ulvsire  asaigoantc^ 


Vierdatieó  qu»  o  art»go  1165  da  reloriM, 
flfailaAito^e  da  lingvo^gem  usada  m  art 
681  «om  rctaçiio  ás  AppetlaçOcs  eni  mate^ 
ria  cível  drspfle  que  da  senlença  final  abs^ 
lutoría  oucondemnaloría.  proferida  naprt^ 
mcira  instancia,  cabe  appettaçfio  para  a  re- 
(ue3o.  bem  «omo  de  todas  as  outras  senteto^- 
çns,  a  que  vai  expressamente  i]estgmido«E%â 
recurso,  salvo  õs  casos  dos  ArUgos  9S0  e 

Parece  pois,  cm  presença  d^estâ  artigo, 
que  cm  matéria  crime  o  recurso  de  appcl- 
laçào  á  excepçÚQ,  que  sõ  se  interpõe  das 
sentenças  fínaes^  que  65o  absolutórias  ou 
tondeninalori.ts,  e  das  outras  em  que  se  de- 
signa expressamente  este  recurso. 

porem  logo  no  arligo  seguinte.  1186,  a 
reforma  preceitua  que  são  applvcavcis  ás 
appcIlaçDes  em  malcría  crime  todas  as  dis- 
posições relativas  ás  appellaçSes  eiveis,  sal- 
vo nús  casos,  cm  que  a  lei  expressamente 
e&labeleccr  alg,uma  disposição  especial. 

Deraais  em. caso  do  duvida  deve  usar-se 
do  Qieio  4a  app^lla^o,  pelo  qual  os  juizes 
co«tiocem  du  recurso,  a,iada  que  o  cflso&e|a 
d'aggraYo,  como  diap5e  o  art  699  $ 
da  reforma,  e  julgou  o  supremo  tribunal  de 
jusliça  no  iBita4o  aocordão  de  13  d«  mi» 
de  1S62. 

.      um  ,  III  II 

Do  aggravo  do  despacho,  que  pronuncia 
on  diietxa  de  pronunciar  os  quereladoa 

Nasta  material  parecfr-nos,  que  Itouve  eqiii^ 
voco  Ba  lei.  qae  estabeleceu  as  bases  da  Nor» 
Ref.  o  que  o  liouve  depois  no  desenvolvimeQto, 
que  Ituéft  deram  os  redactores,  e  fíaalmente 
na  ezposiçBodealguiia)urÍKemuUos.  O  erre 
sera.  poFéim,  noftso,  vas  é  certo  qite  na  pra- 
clica  do  fdro  le  tera  sUKÍl«do4uTÍdaa:  para 
chegarmos  ao  deteiigaee  ofibrecemoa  ae  eeii 
eiclârecido  jornal  «  artigo.  ■ 

A  lei  de  38  de  aotenbro  de  1840,  em 
q«e  80  estabeleceram  as  bases  para  a  Not. 
Bef.,  aaspeedeu  rto  artigo  Í9  a  raitfioagfte 
da  preniincia  em  todea.  ea  crimei,  e  aulrât»' 
tttiuHi.  em  qiuento  suipensa^  pelo  aggravo, 
para  reipecliva  retaçlo,  do  deupacbo,  que 
preauncía«  oa  deixa  de  pronuaeiar,  Peleerp 
ligo  19  da  cilada  let  o  aggravo  oenpelep 
iaato  MS  qucrelantea.psblieo  e  particular, 
como  aof  queretados.  Pela  parle  final  do 
artigo  o  aggravo  de  instt;uttento,  neste  caso, 
ten  effeito  snspenaivo.  Ora  •«  é  suapeniivo 
o  de  inttruftieiito»  também  •  6  de  petiçfte, 


Digitized  by 


180 


em  que  sobem  os  próprios  auloi;  e  tanto 
um  cotno  q  oolro  lem  o  efTeito  suspensivo, 
Qu  seja  interposto  petos  queretantes,  ou  pe- 
los querelados.  A  lei  falia  em  geral,  e  nBo 

díMingue. 

Ora  se  o  aggravo  é  suspensivo  neste  caso, 
ha  de  suspender  alguma  cousii:  deve  sus- 
pender a  execução  do  despacho,  ou  |la  sen- 
tença, de  que  se  recorre,  em  quanto  o  re- 
curso nSo  for  decidido.  Nesta  parle  é  que 
nos  parece  ler  havido  equivoco.  Examinemos. 

Se  o  juiz  de  primeira  instancia  nSo  pronun- 
cia, c  algum  (jus  querelantesaf>grava,  o  despa- 
cho executa-se:  os  querelados,  se  estavam 
em  custodia  por  nfio  admiltir  o  crime  fiança, 
soltam-se,  e  a  interposição  do  aggravo  por 
porte  dos  querelonles  não  sunpende  cousa  ne- 
nhuma, eroquanto  o  despacho  nfio  for  refor- 
mado na  instancia  superior. 

Se  o  juiz  de  primeira  instancia  lança  no 
summario  a  pronuncia,  e  algum  dos  quere- 
lados se  sggravã,  o  despacho  executa-se  egual- 
mente;  até  nem  o  recurso  se  admitte,  em- 
quanto  eltes  nfio  tiverem  prestado  fiança,  ou 
entrado  em  custodia,  segundo  a  gravidade  do 
crime.  Assim  o  despacho  executa-se  nas  duas 
hypotheses.  e  nfio  se  sus^pende  pela  interpo- 
sição do  recurso,  .nent  dos  querelantes,  nem 
dos  querelados,  ou  o  aggravo  seja  de  peti- 
çfio,  ou  de  instrumento. 

Os  redactores  da-Nov.  Ref.,  desenvolvendo 
o  arl.  19.*  da  cit.  lei  de  28  de  novembro  de 
1840,  providenciaram  para  duas  hypolheses 
diversas:  para  quando  fosse  restabelecido  o 
jtfry  de  ratifica^fAo  nos  artigo»  990..*  até  99S.*: 
para  emquanto  estivesse  suspenso  no  artigo 
996.' 

■  Nos  artigos  997.**  otó  lOOt  apresentaram 
^sposIçSes  communs  ás  duas  hjpotheses; 
'  Os  redactores;  porem,  ainda  afaslandn*se 
é»  lei- de  28  de  novembro  de  1840,  nem  sem- 
pre se  aprumaram  tanto  cem  a  boa  dontriiía 
que  nfiocahissem  egualmente  no  equivoco  de 
altribuireni.  no  art.  996.'^  §  i."  ao  aggravo 
dos  querelados,  no  caso  de  pruiiuncia,  o  ef- 
feUo  suapenaito,  qve  nós  lhe  negamos;  e  není 
08  redactores  quiíersm,  para  lhes  fazer  jus^ 
tiça,  que  pola  interpoiiçfio- do  recurso  ode»^ 
pacho  de  pronuncia  deixaria  de  ser  cumprido, 
-nmquanto  nfio  fosse  reformado  superiormente, 
Kxpr*miram-Sfl.  porem,  mal. 

Pelo  art.  990."  da.Nov.  Ref.  mostra-se  que 
n&n  pronunciando  o  juiz  alguns  dos  quere- 
lados pt>r  falto  de  prova  sufficiente,  compete 
aos  querelantes  requerer  queosummarioseja 
Apresentado  ao  jury  de  ratiflcaçfio.  O  artigo 


condue  dizendo  este  requerimento,  porem, 
n&o  obstarA  t  soltura  dos  querelados.— Se 
nfio  obsta  segue-se  que  o  despacho  do  juiz, 
que  os  nfio  pronunciou,  e  os  manda  soltar, 
se  executa,  e  que  a  interposic&o  do  recurso 
para  o  jury  de  ratiGcoçfio  nfio  tem  effeito  sus- 
penso. 

Quando  o  juiz  deixa  de  pronunciar,  por 
entender  que  o  facto  nfio  é  criminoso,  o  art. 
99l.^  permiltindo  uppellaçQo  por  parle  dos 
querelantes,  manda  que  a  interposicfio  do  re- 
curso nfio  impeça  a  soltura  dos  querelados; 
isto  é  que  não  tinha  efleito  suspensivo,  e  que 
se  cumpra  o  dèspncho  do  juiz  que  nfio  pro- 
nunciou por  entender  que-o  facto  imputado 
nfio  era  prohibido,  nem  qualificado  de  crime 
na  lei.  De  tudo  isto  mostra-se  que,  tanto  ■ 
lei  de  28  de  novembro  de  1840,  como  os 
redoctores  da  Ref-,  em  logar  de  dizerem,  re- 
feríndo-se  ao  despacho  recorrido,  que  o  og- 
grfivo  e  a  appelláçfio  na  hypolhese,  de  que 
tractpmos.  nfio  tinham  effeito  suspensivo,  lin- 
guagem conforme  a  direito,  preferiram  diaer, 
referindo-se  6  parte  principal  do  despKbo, 
umas  vezes  quQ  nfio  suspendia  a  aollura  dos 
querelados,  e  outras  veies  que  a  suspendia, 
como  no  art.  996.**  §  único,  nfio  se  lembrando 
que  nem  aempr£  esUvam  em  custodia,  maa 
debaixo  de  fianga.  . 

Sobre  a  competência  do  recurso  de  aggravo» 
ou  de  appellaçfio,  quando  u  juiz  nfio  pronun- 
cia, por  fttUa  de  prova,  ou  por  entender  que 
o  facto  nfio  é  criminoso,  lambem  tôm  appa- 
recido  duvidas  na  praclica  do  foro,  e  aube- 
jam  accordfios,  em  que  alguns  juiaes  por  in- 
competência, já  de  um  jfi  de  outro  d'flquellea 
recursos,  assígnaram  vencidos.  Tocaremoa 
egualmente  nesta  hypolhese  antes  de  levan- 
tar mfio  do  assumpto. 

Nós  intendemos  que  o  recurso  de  appel- 
tiiçSo,  estabelecido  nos  artigos  991.'*  é  992.** 
da  Nov.  Ref.,  só  seria  competente,  restabe- 
tccjdo  o  jury  de  ratificação,  que  nfio  ae 
acha  cxlinclo,  mas  apenas  suspenso.  Foi  para 
este  caso  especial  que  os  redactores  provi- 
denciaram, como  se  mostra. da  leitura  refle- 
ctida dos  citados  artigos. 

As  disposicOesapplicaveis,  eroquafttoo  jorj 
de  ratílicaçfio  estiver  suspenso,  estfio  roanifea- 
lamente  consignadas  no  art.  996.*  da  IRef. 
Quando  o  jury  funccionava,  a  Relaçfio  nSo  co- 
nhecia senfio  daeriminalidade  do  foeto:  em- 
quanto nfio  funcciona  conhece  da  esistencta 
delle  e  da  sua  criminalidade.  Na  primeira 
hypoihese  -os  presos  para  a  interpoaiçio  do 
recurso  eram  mais  brei-es:  na  Mguadtt  alo 
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naii  largos.  Aisiin  09  jiiitet  antei  de  pro- 
RDociarem  |>ela  íncoropelencia  do  recurso, 
devem  abtter-M  de  tomar  conhecimento  do 
qa«  for  ieterposlo  lóra  da  praso  dot  tres  dias 
faUei. 

Do  despacho  do  juix.  que  jut^a  o  corpo 
da  delicto  iniubsii>tente,  lambera  se  pode  re- 
correr: cpmo  é  oflensivo  do  direito  d'aqveHe« 
fse  se  prepara  pora  accusar,  entra  na  re^ra 
geral,  aimjja  que  nfto  sabemos  de  disposiç&o, 
qae  especialmente  admitia  o  recurso.  Nesta 
bjpolhese  tem-se  durtdsdo  egualmente  se 
compete  ajigravo  de  petição  011  instrumento, 
n  appelUçAo. 

O  art.  1185  da  Ref.  estabelece,  na  ge- 
neralidade,  os  casos,  em  que  a  appellaçao  com  - 
peteem  matéria  crime,  e  a  redacção  do  artigo 
difere  da  do  art.  681.%  em  que  se  tracta 
do  mesmo  recurso  em  matéria  eivei.  Peto  cit. 
art.  1185  a  appctlaç&o  compete  da  sentença 
6nal  absolotoria»  ou  condemnatorio,  profe* 
rida  na  primeira  instancia.  Esta  6  a  regra  ge- 
rsl.  Has  o  despaebo  do  juii  de  primeira  in* 
siancia,  que.  julga  iusul^isiente  o  enrpo  de 
deUcte,  nfto  põe  termo  áquelle  preparatório  do 
proc.  crim.  Antes  do  despacho  bem  pode  o 
reipimnle  corroborar  »  corpo  de  dtílicto  di- 
recto e  indirecto,  ou  chamando  o  exame  dos 
peritos  para  vestígios,  que  iiSo  foram  apre- 
ciados na  anterior  iniiperção,  ou  produzindo 
noras  testemunhas.  Depois  do  despacho,  que 
o  julga  insubsislenie,  e  até  do  recurso,  que 
o  confirma,  parece-nos  que  se  pode  requerer 
o  mesmo,  em  quanto  o  crime  não  estiver  pre- 
scripto.  Nfio  sabemos  de  lei,  que  impeça  fater 
Imundo  corpo  de  delicto.  antes  o  contrario 
se  infere  do  art.  900."  da  Nnv.  Ref. 

Por  onlra  parte  o  despacho  do  juii  de  pri- 
meira instancia  nlo  é  Rnal  absolutório,  ou 
condemnatorio,  como  o  requer  o  art.  1185 
da  cit.  Bef.  O  jifiz  nfio  condemna,  nem  ab- 
solve em  um  preparatório  criminal,  em  que 
nfto  ha  juízo  contencioso,  nem  pronuncia,  nem 
accusaç&o,  eem  que  finalmente  até  se  n&o  ad- 
nilte  defesa. 

Parece-nos,  pois,  que  por  maioria  de  ra- 
lio  compete,  na  hypothese  que  discutimos, 
o  aggravo  de  petiçfio  ou  io^trumentò,  expres- 
lamente  estabelecido  na  cit.  Ref.,  para  o  des- 
parbo.  que  pronuncia  ou  deixa  de  pronun- 
ciar no  summario,  o  qual  põe  termo  ao  pro- 
ceaso,  nio  sendo  admissível  segunda  querela, 
excepto  por  excepção,  arl.  883."  da  hef. 

Sej».  porem,  mais  competente  este  ou 
aquelIe  dos  dois  recursoa  nfto  descobrimos  ra- 
ilo  plausÍT«l  para  que  os  juizes  de  segunda 


instancia,  p6r  ama  aubtileaa  de  incompeten* 
cia,  prefiram  deixar  o  crime  impune  com 
prejuizo  da  causa  publica,  a  tomarem  conhe- 
cimento de  qualquer  delles. 

Para  nós  o  aggravo  de  petiç-Ao  ou  instru- 
mento é  o  competente,  mas  islo  em  nada  deve 
obstar  a  que  se  conheça  do  caso  por  meio 
de  uoi  recurso,  que  tem  mais  amplitude. 


fntelligencia  do  art.  Ii6i  ãa  reforma.  O 
recurso^  mencionado  neste  artigo,  pode 
interpor-se^  omittiio  o  meio  de  appet- 

,  lação? 

N(isL)  espécie  nào  seguimos  a  opinião  do 
nosso  illustre  nssignante,  aliás  respeitável 
jurisconsulto,  cujo  correspondência  em  se- 
guid»  publicamos. 

Sempre  entendemos  que  a  disposição  do 
nrlígo  1262  não  linha  applícação,  nem  ra- 
zão de  ser,  a  não  significar  que  o  recur- 
so era  directo  ao  supremo  tribunal  de  jus- 
tiça, oioitUiio  o  meio  de  appellaçâo.  Doâi 
accordão8  das  relaçOes  claro  eslá  que  se 
pode  recorrer  para  o  supremo  tribunal  do 
justiça,  ainda  quo  não  seja  petos  motivos 
de  inco!npetenoín  ou  excesso  dejurisdicção. 

No  artigo  1262  eoneede-se  o  recurso  di- 
recto ao  supremo  tribunal  nas  hypolheses 
rralríctas  de  haver  incompetência  ou  ex- 
cesso de  jarisdicçib.  Quanto  ao  fundo  da 
qnostío  nãose  pode  recorrer  de  revista,  sem 
esgotar  o  meio  ordinário  de  appellaçflo.  O 
supremo  Iribunat,  n3o  conhecendo  dos  re- 
cursos, como  não  fundamenta  os  aocordilos, 
ftca-se  na  duvida,  se  nSo  conee  le  a  revista, 
por  julgar  o  recurso  ínconipelenle,  omilíi- 
doo  meio  de  appellaçâo,  ou  que  julgar  que 
nSo  houve  ofTensá  da  lei. 


Intelligencia  do  art.  1262  da  Not.  Ref.. 

A  Ref.  diz  no  art.  citado.  — Das  decisôe» 
finaes  sobre  os  casos  de  poliria  correccional 
cabe  o  recurso  de  revista  sempre  que  lirer  ha- 
vido incompetência  ou  excusso  de  jurisdicçflo. 
— O  mesmo  se  dtspde  lextualmeotc  no  §  T."^ 
do  art.  5.*^  da  lei  de  28  de  nQ>vembrodc  1840.' 

A  competência  da  reviista  na  hypotiiese  do 
artign  é  manrfesla,  mas  tem  enlrad»  em  duvida 
se  este  recurso  cabe  directamente  da  sentença 
proferida  em  primeira  instancia,  ou  Bed'e1l» 
se  deve  appellar  primeiro,  e  interpor  a  re- 
vista da  sentença  proferida  em  gr'tu  de  ap- 
pellacSo. 
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Pela  limplea  eiposic^o  da  duvida  te  mos- 
tra que  é  de  interesse  6xar  a  intelligencia  da 
)ei,  para  nlo  canfar  a»  partes  cetn-  recuriios 
inúteis. 

Em  matéria  de  recurvos  a  re;;ro  gerol  é 
que  se  n8o  pndc  saltíir  por  eima  de  nenhum 
dos  gràus  estabelecidos  na  lei.  Amm  a  re- 
vista MS  casos,  em  q^ie  fur  competente,  ndo 
cabe  seiíSo  de  sentença  proferida  em  firáu 
de  appellaçdo,  o  qu»  vaio-  o-  mesmo  que  dizer 
que  essa  sentença  é  finaJ,  como  :i  req,Her  o 
«rt.  1262  da  Bef.,  e  que  jí  nSp  ha  nenhuma 
instancia»  em  que  possa  -ser  reformada»  ex- 
cepto por  meio  de  revista. 

A  esta  regra  geral,  em  matéria  de  recur- 
sos judictaes,  nSo  sabemos  senBo  ^uma  exce- 
pção, que  serve  paro  a  confirmar.  É  n  do  art. 
1163  da  Ref..  no  qual  se  delermin»  que 
do  sentença  absolutória  sobre  decis&o  do  jury 
que  declara  o  crime  não  provado,  iifto  caiba 
sen&o  o  recurso  de  revisla. 

E  a  regra  ^eral  nSo  só  é  conforme  á  lei, 
mas  è  raz9ii.  Se  se  admittisiie,  a  n&o  ser  por 
excepçOo  è^pressa,  revista-  de  sentcnçns.  que 
ainda  n3o  passnrnm  pelo  grftu  de  BppelliiiçDo. 
a  parte  que  decahísse  na  primeira  iuslnncio, 
para  abreviar  caminho,  sullaria  ptir  cima  da 
instancia  ímmediata,  inulilisando-a,  para  ob- 
ter do  supremo  tribuiutl  um  accorddu,  que 
n&o  admitte  recurso. 

Desla  regra  geral  com  a  sua  excepçAo  única 
éeduiem-se  duas  consequências.  1.*  Que  dasi 
sentenças  proferidas  pelos  juizes  de  dtreil»  de 
primeira  instoncin,  com  incompetência  ou  ex- 
cesso de  jurisdirç&o.  nas  coukss  de  polícia  cor- 
reccionalt  nSo  cabe  revisla.  Seria  sallar  por 
cima  da  segunda  instanria,  preterindo  um  dos 
grèus  de  recurso,  estabelecidos  na  lei.  A  re- 
vista neste  caso  compete,  mas  é  do  accor.dfto 
da  relaçAo,  que  confirmou  ou  revogou  a  sen- 
tença de  primeira  instancia. 

A  segunda  consequência  é  que  dns  senten- 
ça» proferidas  pelou  juizes  ordinarif4  romiín- 
eompetencia  ou  excesso  de  jurisdicflt^  nas 
mesmas  causas  não  cabo  revista  pclt>  mesmo, 
fundamento.  N&o  se  pode  sallar  por  cima  do. 
juiz  de  direito  e  do  tribunal  de  pnlicia  corn 
reccional.  aos  quees,  fàra  da  néde  da.relacfto, 
esegundo  o  caso,  compele  conhecer  d  aqueltai, 
sentenças  emgriu  de  appellnc&o»  cilada^  Ref. 
art.  1256;  e  como  nAo  pode  haver  segunda*. 
•  revista  neste  caso  deve  oaber  das.  senten- 
ças, qua  confirmam  ou  revogomi  aa.dos- jui- 
xes  ordinários  d'aquellc  grAUh 

A  primeira  consequência  tcmol^  visto  con- 
firmada na  practíca:  o  supremo  tribunal  rft» 


toma  conhecimento  de  rerista  mterposl»  na 
faypothese  do  cit.  art.  1262,  da  senteofa  pro* 
Ferido  pelo  juiz  de  direito  em  primeriiai 
stencia,  da  qual  se  preteriu  o  reoorao  d«  ap- 
petI»ç9o  paia  a  s«>gunda, 

A  secunda  consequência. etnda  a  nSo  vi- 
mos confirmada  na  practiro,  mas  rontem-M> 
nss  premissas.  Parece  que  o  supr«mo  tribu- 
nal iiflo  deve  tomar  cootwcimenlo  ds  revii4a> 
interposta  na  hypotftese  dó  cit.  art.  126^^ 
da  sentença  pruferidu  por  juiz  ordinário,  éa- 
qual  ae  prèleriu  o  recurao  de  appfiltaçfea  parai 
o  juíx  de-direito,  ou  tiibaoal  de  policíí»  cop» 
reccional.  Decidam  os  doutos.  Arin. 


Preleeçdes  de  DIfcIto  iPatrio 

J)aân8  for  Ricarào  Btfpmnndo  Nogueiroi 
no  anno  de  179S  a  MH 

Parle  Prinsttlra. 

Qne  contém  as  Noçijes  FreUniinares 

Cuntiauailo.d*  (Mf.  J6S 

Anctores  da  índices,  on<diocioQarÍo»jBridíco9 

Entra itl  na  presente  clnsse  os  qiie  cscrc- 
voran»  Índices  das  OrdruaçOes  e  leis  eiwra- 
viigiinies.  e  os  que  tva«iarani  a»  doM-rioa»  dioi 
Direito  Palrio  por  ordem  «Iphalietioa  en  foa^ 
ma  de  dicciouario. —  Comecemos,  palea  prh- 
meiíos. 

Manuel  Mendes  de  Cusiro,  de  cuju. '^rac^ícn, 
Lusitana  já  rállámos. 

Escreveu  —  Bepertorio  das  orienaçOts  do  rrf- 
no  dte  Portugal,  nommeMe  recopitadús  cóm  as 
remissões  dos  DD.  todos  do  reino  que'  as  de- 
claram ,  9  eoneoriNa  das  leis  de  partida  Í9  Cbr- 
M/a  —  Lif^boa  1«04.  M. 

Dfpois  de  se  fnseretn  tres  impreasSes  do  dl-- 
cto  Repertório^  na  quart»  saAiu  acorssceoladffv- 
e  addicionado  pelo  licenciado  Msi:Uin<  Alvares 
de  Castro,  advogado  da  supplicaçAo,  e  Sitio  du| 
em  Coimbra  1661.  foi. 

O  titulo  d;i  ohra  dá  a  conhecer  a  sua  na- 
tureza, Elie  é  um  índex,  que  Mendes  fez  logo 
depois  de  so  compilar  a  ordenação  philippinn, 
em  que  pnz  por  ordenv  Dlphabeiica  todas  as  de- 
terminações comprehendid^s  na  dtcla  compi- 
lação, cíundo  á  margem  em  breví«tima9  nota»' 
0^  lugares  da  mesma  ondenaçio.  que  sfe  pa- 
rsilflos,  «u  podem  parecer  anilínoMcoarOdaa 
partidas,  e  os  doutores,  principalnfenut,  rtioj- 
rolas,  que  Iractaram.  a  matéria. 

Nas  edições  posteriores  foram-^e  accres^ea-, 
tando  nas  dietas  nqlait  as  leis  extravagantes 
que  já  tinham  en:epd»db  algumas  orJenaçOes.' 
o  creio  que  também  algumas  citaçOes  de  au- 
ctores. 

Repertório  das.  ordenações  do  reino  dt  Por- 
tuyai  nooaiNMte  cerrMlo  etc.  — Lisboa  n4#' 
*-M.  S  Tol.  foi. 
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Ainda  qnc  pio  traz  o  nome  do  aa«tov,  «a- 

bemos  que  foi  Jeronymo  da  Silva  P«reirn,  o 
»ti  consta  da  protesiaçSo  da  fé  que  vem  no 
fim  da  obra,  onde  expressamente  o  declara. 
BIte  linha  corrido  rom  a  ediffio-ahlma  que 
osrraxios  fizeram  da  ordeniiçloQm  1747;  col- 
ligindo  as  leis,  decretos,  e  assentos  que  sc  lhe 
ajun«uram,  e  apontando  á  margem-das  orde- 
n9^Ôftf  revogadas,  ampliadas,  ou  de  outra  ma- 
Beira  emendadas  oslogares  das  collecçõc»  onde 
se  achava  a  nova  le^slaçlo,  que  fizera  esta 
andança. 

Pnblicoa  pois  o  noro  Bepertorio  para  a^om- 
panhar  a  pefèrida  eàrçio,  o  qual  na  parte  ly- 
pograpliica  tem  o  merecimento  de  ser  impres:io, 
(asnn  como  a  ordenação)  eiceltcnte  papei 
COR  boM  caracicr,  e  bastante  exactidão,  mas 
com  o  desconto  de  (er  ama  forma  atlântica,  e 
por  eoaaeqnencia  sammamenteincommoda  em 
Iítios  qne  se  trazem  sempre  nas  mAo». 

Quanto  ao  seu  valor  lUterarlo,  tem  havido 
variedade  de  opínides.  e  ha  quem  julgue  esu 
obra  Bio  só  desnecessária,  mas  dignn  de  cen- 
sura |H>la  má  escolha  das  notas  quo  seu  aactor 
lhe  ajnnrtOQ.* 

N6s  diremos  ingenaamente  o  qne  entende- 
nos,  e  as  cousas  cm  que  a  obra  nos  parece 
Berecer  louvor  ou  vitupério. 

Qoaado  se  fez  a  dieta  edtçfto  das  ordena- 
(Aas  d«  174í7.  pretendea-se  reimprimir  o  Re- 
pertorib  de  Mendes  pura  se  Ihr  ÍQcor|iorar  no 
fim  o  indico  das  matérias  das  collecç&es,  que 
se  tinham  accresceoiado  ás  mesmas  ordena- 
stes. Has  achou- se  que  neste  rrperlario  havia 
vario*  defeitos  que  convinha  emendar,,  porque 
elle  primeiro  andava  viciado  com  roniAos  erros 
do  imprensa»  e  segundo  nfio  era  rompleu>,.por 
Ibe  faltarem  algumas  deiRrminnções,  que  se 
acbavam  na  ordenação.  E  terceiro  porque  as 
re»Í8s6es  dos  AA.  rcinicolas  que  vinham  é 
sargem  estavam  em  termo»  de  nfto  terem  ser- 
ventia, por  estarem  muitas  d'ellas  erradas,  e 
outras  fóra  do  seu  legar. 

Trabaihou  porlaoto  Jeronymo  da  Sil*a  em 
conrigir,  e  accresceniar  o  Mepertorio  de  Hea- 
dea.  9  pvblicoa-o  com  esta-  reforma. 

As  eorrecfões  consistiram  em  emenda<r  os  er- 
ros de  impren«a,  e  com  especial  cuidado  o  dos 
naoteros,  que  sio  os  de  maior  Importância  em 
saa  obcn  que  consta  toda  de  ciluçõcs,  e  era 
miiluir  as  notas  remiãsorias  aos  seos  legares 
conpeteDtes.  o  que  bem  se  v6  que  seria  obia 
Btti  trabolhosa  e  enfadonha. 

As  ãddieções  foram  metier  nos  -logare»  pro- 
priot  a*  determinações  da  Ordenação  que  li- 
Dhaoi  escapado  ao  A.'  apontar  nas  oMa&  que 

■  H.  S;  iBrt.  Jur.  Lh».  e.  lOf  100  ia  Ml.  p.  IIO- 
EiUtuto»d«QDÍreriidatle.  U  S,  UI.S.C.       6.  p.  3S1. 

*  Seria  nereuMÍo  maiur  eiame  imra  Ter  como  ell« 
fcr  iato.  l>who  Mbado  en  M«ade»  arligoi  vai  <»BinicÍa- 
4of,  qne  pasnrav  no  mtumo  ettado  para  o  >otd  Rêper 
Urí0. 


se  referiam  os  artigos  alterados  por  leis  no- 
víssimas, a  lei  que  (n  a  mndança,  c  o  logar 
das  collecçOcs  onde  ella  sc  devííi  achar;  ac- 
crescentar  aos  auctores  citados  nas  antigas  no- 
tas outros  muitos,  assim  reinícolas,  como  ex- 
trangeíros,  pondo  muitas  vezes  a  substancia 
da  sua  doutrina,  e  as  questões  controversas, 
que  se  eseitam  acerca  dos  ra^^os  a  que  é  ap- 
plicavel  a  delerminaçío  da  lei;  e  amplificar 
também  as  mesmas  notas  com'  as  que  se  tira- 
ram das  ordenações  dos  doscml)arg:idores  do 
paço.  Diogo  Marchio  Themudo.  Manoel  Lopes' 
de  Oliveira,  Lopo  Tavares  de  Araujo,  e  do 
conselheiro  da  Fazenda  Manoel  da  Cunha  Sar- 
dinha, debaixo  de  cujo  nome  entraram  lam- 
bem algumas  do  desembargador  do  paço,  Tho- 
raé  Pinheiro  da  Veiga.' 

£  ultimamente  ejonctnr  ao  Repertório  um 
Índex  das  leis  extravagantes,  decretos,  e  as- 
sentos, que  compilou  nas  collecçõcs  á  orileoa-. 
nação. 

Eis  aqui  o  que  fez  Jeronymo  da  Silva  Pe- 
reira, 6  persuado-nie  que  seus  trabalhos  em 
corrigir  o  completiir  o  antigo  Repertório,  era 
emendar  as  notas,  qne  elle  jã  tinha,  em  lhes 
arcresceniar  nos  legares  respectivos  as  mudan- 
ças feitas  por  leis  posteriores,  e  em  ordenar 
um  Índex  das  colIccçSes,  são  dignos  de  grande 
louvor,  e  que  seria  ingratidão  negar  o  que  de- 
vemos á  sua  diligencia  e  facttidade  de  poder 
ach'ar  a  disposiçiio  da  ordenação,  juncta  com 
a  alteração  que  nella  fizeram  as  leis  mais  mo- 
dernas, poupando-nos  as!iim  o  trabalho,  que 
de  outra  sorte  haveríamos  de  ler,  ou  era  re- 
volver as  collecçQes  sem  fio  que  non  guiasse, 
ou  em  fazer  pnm  nosso  uso  particular  o  me- 
smo que  elle  fez.  ou  outra  cousa  equivalem». 

Restam  as  addiçOes  de  auctores,  que  fei  ás 
notas  remissivas  de  Mendes  Entre  estas  são  re- 
gularmente de  bastante  utilidade  as  que  forarii 
copiadis  das  ordenações  dos  desembargadores 
acima  referidos,  porque  nellas  se  dá  noticia  de 
muitas  decisões  e  resoluções  dos  trihunaes  em 
casos  duvidosos,  e  por  consequência  podem  ser- 
vir para  se  resolverem  outros  cnsoa  símilhan- 
tes  com  maior  facilidade,  examinando-se  as 
razões  em  que  aa  dioiBs  primeiras  decisOos  se 
fundaram. 

As  outras  addíções,  que  consistem  em  clla- 
çues  de  escriplores,  .que  ou  explicaram  a  or- 
denação, ou  tractaram  queMões  relntiviís  ao 
que  ella  dfteriDina.  cer40  que  são  feitas  comi 
pouca  crítica,  e  segundo  o  gosto  dominante 
entre  os  nOitsos-reinicotas. 

Parlanlo  cm  matérias  ecclesiaslicas  arham- 
se  geralmente  referidas  opiniões  uliraniontaiins; 
e  neste  e  nas  mais  artigos  vém  nniitas  amplia- 
ções e  limitações  pouco  exactas,  o  deduzidas 
de  principio»  falsos. 

Mas  estas  mesnias  addiçOes  são  muito  ntcis 

*  V.  a  advertência  que  Tem  no  priiicipio  ilo  Re|>cT- 
tório. 
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Hsando-se  d'cllas  com  disocrninicnlo;  porque 
indicam  a  quem  as  cousulia  os  log^res,  onde 
podu  achar  explicada  a  determinação  da  Ifi, 
ou  8  questão  que  d  elia  na^ce;  e  e  cerlo  que 
DOS  ditlos  logares  ha  muitas  vezes  cousas,  que 
Tuerecem  aproveilar-se,  po&to  que  outras  sejam 
inúteis,  ou  por  não  serem  verdadeiras,  ou  por 
não  trazerem  o  que  se  queria  saber 

Vimos  pois  a  roncluir  que  o  Reperlorio  de 
Jeronymo  da  SHva.  hem  longe  de  ser  de«nc- 
cessariOi  é  um  livro  inJispensarel  para  lodos 
os  juristas,  e  que,  supposlo  tenha  os  defeitos 
ordiuarios  dos  auctorcs  reiíitrolas,  o  pliino  em 
si  c  hom,  sendo  dc  desejar  que  se  lizesse  uma 
cdífão  nova,  em  que  se  accresccnta^se  o  Index 
dc  toda  a  legislavâo  poi^tcrior ;  e  se  corrigis- 
sem as  notas  tanto  na  cutensio,  como  na  es- 
colha dos  auclores  e  das  douirinns. 

Joté  Roberto  Monleiro  de  Çampos  Coelho  t 
Sousa. 

Publicou  —  Remissões  das  leis  novissimas, 
dtaretos,  e  avisos...  que  ss  fromulgoram  no 
rtinado  de  tt-rei  D.  José  «  da  raiaka  nossa 
stnkora  ele  —  Li^l)0»  1778  —  2  Iqia.  4.** 

O  titulo  da  obra  nào  designava  Item  o  seu 
conteúdo:  porque  remissões  das  leis  pareccni 
ser  citações  de  doutores  que  escreveram  as 
leis,  para  cujos  esrrlptos  o  auctor  da  mesma 
obra  mis  remetle.  Isto  é  o  que  Barbosa  cnlen- 
deu,  quando  deu  o  nome  de  remisíões  as  f^uas 
notas  á  ordenação;  e  ó  u  que  geralmente  cd- 
londemos  por  notas  remissivai. 

'  Mas  no  presente  livro  remissões  signítícam 
o  mesmo  qne  indei.  ou  reperlorio;  porque  clle 
nSo  é  outra  cousa  mais  que  um  lutleK  itlplia- 
belico  da  legislação  de  el  rei  D.  Jo^é,  ini  que 
entram  tiimheni  os  assentos  da  ^upplít-ação  fei- 
tos no  seu  reinado ;  c  uma  outra  lei  da  rainha 
no8s«  senhora,  pois  que  a  dicia  obra  foi  pu* 
bllcada  logo  no  principio  do  fcu  governo. 

É  o  único  Índex  alphaltetico  que  lemos  da 
legislação  de  D.  Jofé  i,  e  por  este  motivo  foi 
bem  recebido  do  publico,  que  carecia  d'e<ste 
soccorro,  todíspeosavel  para  se  poderem  achar 
88  deierminaçOes  dispersas  em  uma  colJecçio 
tio  volumosa. 

Tem  porem  alguns  defeitos  que  nos  fazem  de- 
sejar que  o  mesmo  íissumpto  seja  novamente 
tentado  por  outra  mão  mui:i  hábil.  Notaremos 
dois,  que  nos  pareceram  mais  frequente». 

1.'  Tres  artigos,  que  contem  verdades  eter- 
nas, ou  refIcxOes  philo^ui^icas,  que  não  são  a 
sentença  da  lei  que  cita,  (nas  entraram  inci- 
dentemente no  preambulo,  ou  em  outra  parte, 
para  servirem  de  liase  á  legi^l3(io. 

E.  g.  Deos  é  o  supremo  creador  dos  céos  e 
da  lerfa  (Indo  islo  foi  copiado  doa  princípios 
de  direito  natural). 

Deos  é  o  auctor  natural,  causa  universal  e 
primeira.  — São  ccculios  a  nós  os  modos  de 
obrar  de  Deos.  —  Abonos  não  se  devem  seguir. 
«■-Felíridadc  eterna  é  a  verdadeira.  —  Fins 


não  SC  podem  alcançar  sem  applicação  dos 
meios  necessários.  —  Leis  devem  observar-se 
inteira  e  invíolavelmente.  —  Barbaridade  déa 
línguas  mostra  a  ignorância  das  naçOes. — 
Bellas-lelras  nfio  basta  qtie  floreçan».  ao  caro 
ellas  SC  não  aprendeu  e  cultivam  os  lioo«.eoé- 
lumes. 

D'este  género  poderíamos  apontar  innume- 
raveis  nrligos,.  os  quaes  engrossam  o  livro 
sem  utilidade  alguma  do  leitor. 

S.*  Outros  artigos  esiflo  mal  enunciadoa.  e 
nfio  se  entende  por  clle^a  disposição  da  lei  a 
que  se  referem. 

E.  g.  a— -Acções  de  dinheiro  da  companhia 
de  Pernambuco  lèm  a  aatureaa  de.contraeâo 
que  as  partes  lhe  qaizerem  dai.  Inst.  ^Coaip. 
Ger.  de  Pernanb.  e  Paraib.  g  57.  CMGm. 
pelo  Alv.  de  13  dc  agosto  de  17B<J.» 

Isto  não  se  entende,  nem  é  a  sentença  do 
§  citado,  o  qual  determina  que  os  acoíonislos 
da  dieta  companhia  possam  dar  ao  preço  dns 
suas  arções  a  natureza  e  destino  qoe  bem  lhe» 
parecer,  ainda  que  seja  de  morgado^  capeJIa, 
Kdeicommisso  temporal  ou  perpetuo,  etc. 

cMercês,  e  graças  dos  piincipes  nfto  passam 
da  vida  dos  que  a  concf^dem.  Alv.  de  SO  de 
setembro  dc  1768. o  (Este  artigo  foi  copiado 
dos  princípios  de  Direito  Natural). 

Este  alvará,  que  veiu  corrigir  os  abusos  qne 
se  tinham  introduzido  na  practira  a  respeito 
dos  prívilpf;ios  da  collegiada  de  N.  S.  da  Oli- 
veira de  Guimarães,  o  que  diz  é  que  as  gra* 
ças  que  um  príncipe  faz  podem  ser  revogadas 
por  seus  successores,  sem  que  elle  os  possa 
privar  d'este  direito. 

•Governadores  das  armas  mnodarto  descre- 
ver pelos  engenheiros,  com  especilicaçio,*  as 
ruínas  das  fortificações,  e  se  repartirá  na  for- 
ma dectarjida  ib.  (alv.  do  7  de  fevereiro  do 
1768)  §3.» 

O  clicto.§  determina  que,  quando  se  honver 
de  arrematar  obra  pertpn<-cnl&á  reparação  das 
ruínas  de  alguma  fortilicação,  o  governador 
mande  fazer  os  apontamentos  pelo  engenheiro, 
que  desiinar  para  director  da  dieta  obna,  dos 
quaes  aponiamenles  devem  tirarse  tres  copiaa 
authenlicBs,  etc.' 

Filippe  Joté  Nogueira  Coelho. 

Escreveu  —  friucipios  de  direito  divino^ 
Natural,  Publico  uniwrsal  «  das  geniet,  ado- 
ptado» pela»  ardenaçõe»...  C<m  as  remisaSes 
das  leis  extravagantes,  e  mais  rcaes  determi- 
nações, e  as  das  notas  do  novo  repertório  aos 
respectivos  textos  da  ordenação,  e  uma  rela- 
ção exacta  das  leis,  e  mais  disposições  novís- 
simas—  Lisboa  1773  —  I.* 

Esta  obra  tem  duas  parles.  K  primeira  que 
alo  08  Principio»  de  direUo  dttino  ele. 

Consta  de  um  index  alphabetico  de  ma%\- 

*  V^-M  tanbea  nm  ■rliro  repftido  nt  ptlavim  Mã- 
'  De*e  wr  m  Bolâ  referida  a  fl,  588  i>  la. 
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nas,  ou  proposições  gcraes,  tiradas  de  nossa» 
Jeisi  compreliendendo  algumas  poucas  r^ras 
de  direilo  positivo,  eutre  inaumcraveis  prÍDci- 
pics  de  dircilo  natural,  que  ?3o  de  evidencia 
Inirínspca,  c  qu<f  por  conseguinte  cntnini  em 
todas  as  legislnç^es  do  mundo,  oo  c.^tejiim  ou 
não  vstejiim  por  elLis  expressamente  adopt»doi;. 

Acrresce  a  ísto  qoe  grande  parle  doN  dirtos 
princípios  não  se  acham  nas  leis  ciladas  para 
os  provar,  mas  on  s9o  a  razflo,  e  a  regra  em 
que  aa  opinião  do  A .  se  fundaram  es»as  leis, 
ou  são  deierminavdes  particulares  que  elie  ge* 
neraliz»,  e  reduz  a  regra»,  de  direito. 

Poderíamos  dar  d'Í!tto  muitos  exemplos  se 
o  tempo  o  permidísse.  Qúém  quizer  esia  ave- 
riguação combine  os  numero^  S3,  21,  25,  79. 
87,  da  li-lra  A— 139;  e  50,.  da  letra  D— 65, 
da  letra  O,  ctc*  com  as  ordenações,  qiic  em  cada 
um  dos  diclos  números  se  riiam*.  fi  geralmente 
d8o  haverá  paginff  em  que  se  não  possa  fazer 
Mflis  que  uma  vez  a  oiesmá  obscrvnção. 

Aaegunda parf  tem naismereeinfenlo e illl- 
lidade.  Nelta  se  acha  1  um  índex  da  ordenarão 
pela  ordem  dos  títulos,  em  quedebaíxa  de  cada 
titulo,  e  em  cada  um  dos  §§  d  eite  se  aponta  a 
lei,  alvará  posterior,  ele.  qué  de  algum  modo 
alterou  a  sua  disposição.  Se  esta  lei  vera  nas 
coUccçÕes  da  ordenação,  cila-se  simplesmente 
o  logar  da  cotlecçSo:  se  é  mais  moderna,  ci- 
la-se  a  mesma  lei,  alvará,  déereio,  etc.  pela 
ma  data. 

E  finalmeate  nota-se  lambean  debaixo  década. 
Solo^r  do  novo  Bepertoris  ioadtí  vém  as  pro- 
tiosiçAes  que  nelle  se  conlèiB,;p«ra  .f^ioilítar  o 
uso  das  notas  do  mesmo  Repertório  a  quem  qui- 
ser consuUal-aíi,  poupando-lhe  o  traballio  de 
andar  muitas  vezes  a  folhear  para  acertar  com 
a  palavra,  em  que  ella  traz'  o  artigo  que  sc 
procura. 

â."  Uma  relarflo  das  leis  de  el-rei  D.  José 
elassífiradas  debaixo  de  liinfòsgeracs,  e  AcKes 
dispostas  por  ordem  chronologica.  Sfio  12  ti- 
lalo»,  o  ultimo  dosquaes  é  uma  erpecie  deitulex 
rliroDolof:ico  gera),  que  aponta  todas,  •U'quasi 
todas  as  leis  que  vém  nos  liiulos  antecedentes, 
remelLendoo  U-itorpara  os  dirlos  tÍtalos;ealem 
dMsio  faz  menção  mais  circumstancíada-de. to- 
das a»  outras,  que  não  tinham  entrado  em  unia 
das  iobredictas  classes,  por  não  pertencerem 
ás  mnleríns  que  nelins  se  contíniiam. 

Ajunctou-lhe  finnimcnte  o  A  um  íS.**  titulo 
dos  assentos  d;i  casa  da  supplícação,  feitos  dci^de 
n  prÍDcipío  do  reinado  de  cl-rei  D.  José,  até 
9  dê  abril  de  177Í. 

Fes-se  trata  nova  ediçSo  d'esta  obra  em  1 777, 
em  qnesetKcrescentaram  as  leis,  decretos,  etc. 
aié  o  anno  de  1776. 

Bento  Pereira  nasceu  cm  Borba  no  princí- 
pio do  scculo  passado,  foi  Jesuíta,  e  lente  de 
prima  de  tbeotogía  na  universidade  de  Évora, 
e  falleceu  cm  Í681. 

*  Csunof  d*  ediçlo  de  1773. 


Compoz —  PrQmptuttriumt  /«rMwttoi  —  Lis- 
boa 156i  foi. 

É  um  diccionario  de .deçisQea  jurídicas,  dis- 
postas por  ordem  alphabetíca,  c  tiradas  prin- 
cip^ilmente  de  Gnma,  Cabedo,  Alv.  Valasco, 
Ft'bo,  R^-Mnozo,  Giibriel  Pereira,  Tliomé  Vaz, 
Themu  lo  e  Mticedo;  "de  maneira,  diz  o  A.  que 
piíra  quem  não  tiver  dietas  obraR,  pode  este 
livro  servir  de  compendio  cm  qae  ache  substan- 
cialmente todas  a»  suas  decisSes,  e  para  qnom 
a&  triver  pode  fazer  as  vezes  de  iodex,  apon- 
taodo-lhe  os  legares  d  elias,  onde  vém  as  ma-* 
terias  que  qnizer  saber. 

Tornou  pois  o  seu  prompiuario  de  extractos 
das  obras  dos  referidosauctóres;  porque,  como 
ellas  eram  decisões,  consultas,  allegações.'  b 
outros  escriptos  iniscellaneos,  em  que  se  tra- 
ctavam  questões  avul^ds  sem  ordem  nem  nexo 
de  matérias,  parereu-lbe  que  serra  util  ao  pu- 
blico ler  á  mlo  om  índex  geral  que  aerrisso 
d«- clave  n  todas  as  dietas  obras.  -^Ouanto  aos 
traatadistaft,  o  mesmo  titulo  do  livro  basta  para 
dar  a  conhecer  ao  leitor  o  seu  objecto;  e  por 
isso  não  enlearam,  senão  pccasiaQalmeatfr  no 
pliiDO  do  A.  do  PrompLuario.. 

Antonio  Cardoso  io  Ámaral,  natural  de  Ruir 
vâes,  e  prior  de  S.  Lourenço  em  Saotarcm 
(priõr  dívi  Laurentii  scalabisri). 

Escreveu — Sunima  seu  praxis  judicum  st 
ádoQcatorum  a  satrii  tanoniòns  déditela  et  ip- 
sismct  conformítla. 

Não  sei  em  qne  lempo.viven'  o  A. nem  quando 
a  obra  »e  publicou  pela  primeira  vez.— ^  se- 
gunda edição  d'ell«  sahiu  em  Goiaibrft^ip  16&tí, 
o  que  me  faz  presumir  que  ello  florecopia  pel<t 
meio  do  século  *xvii. 

A  sua  summa,  ou  praxe,  é  um  diccionario 
de  deci.sõcs  jurídicas,  tiradas  principalmente 
áo-i  antigos  decretalístas,  e  dgs  glossadores  de 
direito  romano,  e  conlirmndas  pela  iiuctorídadc 
dVste».  e  outros  stmilhantes  andores.  Cita 
lambem  algumtis  vezes  as  oi-denações;  mas,- 
cono  a  maior  pacle  daa  doutrinas  qoe  metteu 
na  obra  alo  de  direito  caaoniee,  e  olle  era  ul- 
irHmontiino  declarado,  interpreta  os  lagares 
da  legiiitavão  pátria  sobro. matérias çccle^íasli- 
cas  míseravelcnente,  towanilo  o -principio  de 
que  o  juiz  ecclesiastí^o  náo  deve  julgar  pelas 
leis  do  reino,  mas  pelo  direito  canónico'  e  ou- 
tros egualmente  abi^urdos  e  iaeplos. 

Voatinua. 


Direito  flveal 

Ê  incompetente  o  recurso  ao  conteneiòso  ãa 
decisão  do  conselho  de  ditíricío,  que  re- 
togoú  a  dteisào  da  juncla  dos  repartido- 
res, maudando-ihe  reduzir  o  rendimento 
eoUectavel  d'um  contribuinte,  mas  sem  com- 
putar o  quantum  da  redacção,  porque  si' 
milhante  decisão,  deixando  a  questão  de- 

í  Ver!»  LaicHS  ».»  ««. 
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penãmt  ét  MoW  tètéhça»  dapmUit  não 

Hecuf rt*.**  244d' —  reeomnttf  o  delegado 
áo  tliesouro  no  dísfríeto  de  Beja,  recor- 
tido  Manuel  Gomes-  rarma,  relator  o  ex,"^ 
conselfieiro  AnseIsDO  José  Broemcamp. 
Sendo-mo  pveseRte  o  coHHoitetdo  conselho 
de  estiido'  m.  seec&o  dt»  cotH«ueiosa-«dniíi)i»- 
ttatiTov  Aceroft  éa  recurso  n>i"  ^49.  em  que 
é  recorrente:  <i  ddegfsdo^  dm  thesourd  m  À»- 
trírttf  áff  Bejtff  e  reeerrnlii]  Uan^uet  Gome» 
Palma: 

BIbstra-se  que,  tentfn  ftíd'o  inicríptas  na  ma- 
triz predial  do  concelho  de  AljuStreF.  com 
o  rendrmetito  cottéctavel  de  199^360  réis, 
as  duas  herdades  de  Caaiceira-  e  Clioefros, 
pertencente»  ao  recomído^  este  reclamara  po' 
va«(e  a- juncVa  das  repartÁiiores,  com^  o  fuiiu- 
'  demento  de  qoe  ts  bêndades- esOnvem- snren- 
dadflS'  pele  quanCn  de  lO^OOé  rénv  e  sernh» 
demnendído  recorrerw  parar  o  tronseHio  de 
dhtríctoi  o  quat,  proteiido  nO  recurso,  de- 
terminou  que  a  juneV*  reduzisse  o  rendi- 
mento collecCaver  ao  que  fosse  de  justiça,  em 
attençfio  ãs  rendas  d*')»  predíos  e  aos  lucros 
taioavús  que  ot  rendeiros  devem  aurcrir  ; 

Moulra-fe  mais  que  d'e8ladecis2io  interpôs 
o  recorrente  o  presente  recurso,  allegando 
^e,.  apesar  de  laltei  ser  einggerada  a  ave- 
Hsçto,  esta'  deria,  na  faltai  de  outras  inRir- 
mafOes,  servir  de  btfsb  pare  »  IttaçoiBenid- 
ãa  oontrtbuiçSo: 

O  que  tudo  visto,  e  a  resposta  db  minis- 
ferio  publico; 

Considerando  que  o  conselho  de  distrrcto 
pela  conclusão  dn  seu  accordão  a  folhas,  or- 
denou A  juiicta  doa  repartidores  que  alte- 
rasse a  fixRçfto  du  renditnedto  colleclavel  dos' 
prédios  do  recorrido,  maa  nlo  computou  em 
quantia  certa  e  deteminada  o  valer  do  mesmo 
rendimento ; 

Considerando  que  por  estti  forma  os  di- 
reitos e  os  interenes  Imitimos  assim  Jo  con- 
tribuinte, como  dá  fazenda  nocionnl,  estSo 
dependentes  da  resolução  que  a  juucta  ado- 
ptar; 

Considerando  que  porli^o  o  accnrdSo  re- 
corrido nSo  é  uma  deciOb  administrativa 
defínitita,.  ou.  com  a  natureza  e  forga  defi- 
nitiva: 

Hei  por  bem,  conforma ndo^me  coro  •  re- 
ferida consulta,,  rejailar  por  incompetente  o 
presente  recurso,  na  conformidade  do  artigo 
58."  do,  decreto  eo«n  força  de  lei  de  9  de 
janeiro  de  1850. 

O  conselheiro  de  cslado,  ministro  e  secre- 


Mrío  de  estado  dos  negócios  da  fiizenda,  o 
fenftot  assim  entendido  e  faç»  executar.  Paço, 
3  ãtí  abri?  de  1867. — REI.—  ilmonio  Ma- 
ria de  Fonles  Pereira  de  Mello. 

Eslá  conforme.  —  Primeira  repartição  da 
direcção  geral  das  contribuições  direrlas,  16 
de  obrit  de  1867.— Joo^utm  Manuú  Pt^ 
reira  VkmtHt.. 

EstA  conforme.  —  Secretaria  do  conselho 
d'estadov  em  6  de  maio  d«  1867>— ^«^^ 
GabfM  ffàtheeht,  secretario'  geral. 

o.  49  L.  M.*  »08  i»  liST. 


Hào  pode  provar-se  wtt  recttno  sem  qve  o 
recorrente  prove  evidetiummte  que  são 
inespaeias  o$  fundamentos  da  deeisào,  de 
que  recorre,  « 

Recurso  n."  â£48  —  recorrente  Bernardim» 
Nunea  Coelho,  recorrida  a  junct»  dM  te- 

ptaTfidores  da  coiifribm^o  indu»4rial  dw 
bairro  rfe  Alfiimn,  rtliitor  o  ex.*'  conse- 
lheiro Anselmo  José  Braamcamp. 
Scndo-me  presente  a  consulta  do  conselho 
d'éstado  na  secção  do  contenoin<io  adminis- 
trativo, sobre  o  recurso  n."  2âiS,  em  que 
é  recorrente  Bernardino  Nunes  Coelho,,e  re- 
corrida a  juucta  dos  repartidores  dii  contri- 
buiçAv  induttí^idi  do  bairro  de  Alf»ma ; 

Mostrasse  allegar  o  recorrente  que  fÒra  in*^ 
dievidamentectasstncado  na  respectiva  matrín 
como  commissario  de  vinhos;  porquanto  nun-- 
ra  exercera  lai  industria,  mas  sómenie  a  de 
merceeiro,  pela  qual  era  collectad^  no  bairro 
de  Alcantara;  e  que,  se  alguns  vinhos  vendia 
no  mercado  do  alfandega  municipal,  era  uni- 
camente para  liquidaçAo  de  contas  cem  os 
seus  correspondentes  pela  remesM  de  géne- 
ros do  seu  negocio ; 

Mestrn-se  que  a  juncfca  recorrida  e  o  con- 
selho  de  districto  de  Lisboa  desnttcnderam' 
a  reclamação  do  recorrente,  e  que  nns  suas 
reiípostas  o  fl.  18  e  19.  tanto  o  conselho  de' 
distticto  como  a  juncta  sustentam  os  seus 
accordBos  com  o  fundamento  de  que  o  re- 
corrente,, com  quanto  juncte  um  atlestado 
de  que  nAo  exerce  o  logar  de  commisiiaria 
da  vinhos  na'alfaudega  municipal,  nAo  dettroa, 
as.  informações  conformes  das  aucloridades 
locaea  a  do grémio  dos  cummissarios,  eanlea 
es<  corrobora,,  declarando  o  próprio  recor*- 
rente  que  vende  no  mercado  publico  geoeraa- 
de  conta  alheia; 
O  que  tudo  visto: 

Considerando  que  o  recorrente  nflo  apre- 
senta documento  que  provo  que  sejam  inexa- 
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do»  M  fundcmenlos  do  Dccor^t)  de  qte  re- 
forre: 

Hei  por  b«ni,  conformind^me  com  a  re» 
lieridii  CMisultn,  eni^que  ínterveiH  o  ministe- 
rio  publico,  denegar  proviménto  no  presente 
rerurstv. 

O  minittro  «  secrHarfo  d'«iit«d'o  dog  ne» 
gncios  da  fjizerNla  o  lenhn  oniiim  fnrenHidne 
iaçA  executar.  Paiço,  3  de  shril^  de  186(7.-^ 
REI. —  Antonio  Maria  de  Fonte$  Pereira  de 
ÊMio. 

Eaté  conFnrme.  —  Primeira  reperticBo  da 
direcção  gerol  das  coiilríbiiiçõeg  di-i^eetas,  tO 
de  dbril  do  1867.^  Joo^tnif»  jlfaiiuel  Pe- 
rrin Vianna.  ■  . 

£sl&  coiifarme.  — Secrèlarra  do  «iniielho 
de  eittado,  em  8  de  nraiu  de  1867. -—Joa^ 
Gabriel  Holbeehet' fecrclprío  geral. 

D.  dc  L.  n.'  108  rf<  18«7. 


ff(So  i  Ãa  aitribuiç&o  éa  juntla^  â^t  repar- 
tidores, ma»  do  administrador  ilo  conce- 
lho o  í»mar  e  dar.  baixa  noa  (rrino5  de 
manifetto».  de  diridai,  devendo  lànçar-ee 
a  decima  de  juros,  em  quanto  ae  não  der 
baixa  no  manifesto* 
Recurso  ri."  2I2S -^recrlrrente  Francisca  da 
Piednde.  viuva  de  Antonio  Celestino  Bt- 
quer  Correin,  recorrido  J"sí  Lopes  Perei- 
ra, relator  o  ex.""  coftselfi^íro  Diogo  An- 
tonio Palmeiro  Pinto. 
Sendo-me  presente  a  ronsiilla  da  serçHo 
do  coAtcncioiío  ndministrntivn'  do  conselho  de' 
estado,  itobre  o  recurso  n.*2tâ5,  em  qne  é 
recorrente  Frnncisfn  da  Piedade,  viuva  de 
Antonio  Celestino  -Biquer  Correia,  do  jnpíip 
de  Futgorosa,  rre^tiezín  de  S.  Pedro  Por-^ 
tns,  e  recorrido  e  conselho  de  dislriclo  de 
Lisboa : 

Mostra-se  do  processo  que  a  recorrente 
fora  indeferida  no  requerimento  dirigido  â 
juncto  dos  reparlidttres  no  concelho  de  Torres 
Vedras,  em  qnc  expor  o  grave  damno  e  in* 
jusliç»  que  sofPris.  exígindo-se-lhè  o  pnga- 
mpnto  dn  dccinia  He  juros  de  um  Cíipílal  de 
600,^000  réis,  que  se  di2  ter  sido  mutuado 
por  Juaé  Lo|)es  Pereira  a  Gniltifrme  rnctano 
Biquer;  pnrquantn  nerriesle  transmittiu  bens 
alguns  a  Seu  fnllecídO  mnrrdo.  que  aplanas  lhe' 
succedcu  por  vocaçôo  da  lei  na  aíoiini^traçllo 
de  um  vinculo  e  de  um  praso;  nenr  etth  re- 
corrente bnuve  de  seu  marido  bens  alguns 
livres ;  occrescendo  mnis  qne  o  termo  drt  nín- 
nifesto  d'flqirella  quantia,  datado  bn  mais  de 
sessenta  auiins  e  sem  assígnafura  do  mani- 
festuite,  ou  se  devia  repular  nullo  pur  haver 


prescrípto,  ou  peto  menos  coiisiilerar«-$e  m- 
nifeslad»  por  lembrant^  du  litigioso,  laoçan* 
do-se  a  deeinut  A  conta  do  aopposto  credoiv 
nos  termos  da  legisUç^  vigetite,  concluindo 
pur  )>edir  A  jtincta  que  ansim  lhe  deferisse; 

MiHttrn-seqiie,  interpoudu  a  recorrente- re« 
ruran  do  imieferimentn  da  junela  para  o  emi» 
selho  de  distrirto;  denegou  ente  provimento 
pelo  »eu  acenrdAn  tomado  em  scsafto  de  12 
de  outubro  de  t868,<  fundado  na  ineompe- 
tenoia  da  mesma  janota  recorrida,  para  to*- 
nhecer  do  pedido,  e  rra  regularidade  da  coU 
lecta  em  harmonia  com  o  manifesto. 

O  que  tudo  visto,  depois  da  seguidos  os 
«ai»  termos  do  processo; 

Considerando  que  o  manifesto,  dos  dioheí* 
ros  dados  a  juro  é  attribuiç9o  inruihfatda  aoa 
qdmfnialradbrw  dos  concelbot  pelos  artigos 
IH.^^Sâ."  da  lei  de  29  de  ouVubrode  1840; 
e  2^7.®  n.'  3."  do  código  adaiinistralivoi  e 

Considerando  que  ne«tes  termea  I0o  pa* 
dia  a  juncta  doa  rapartídores  tontar  conhe- 
cimentb  do  pedido,  nem  o  conselho  de  dis- 
tricto  prover  óo  recurso  sem  manifesta  of- 
fen»a  b  lei  expressa: 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  re- 
ferida consulta,  para  a  qitnl  luterTeiU  ò  mi- 
nistério piibtíeo,  denegar  provimente-' no  re- 
curso. 

O  conselheiro  d*estíido,  ministro  e  secre- 
tario-d'est8do  dos  rtpgWcios  di  fazenda,  o  te- 
nha assim  entendido  c'  fuça  executar.  PhC*. 
10  de  abril  de  tSOT.  —  BFJ. —  iiníonto 
Iffaria  de  Fontes  Pereira  de  Mello. 

Está  conforme.  —  Primeira  repartição  da- 
dtrecçõo  geral  dns  conlribuiçíes  directas,  16 
de  abril  de  1867. — Joaquim  Manuel  Pe- 
reira Vianna. 

Esift  conforme.  —  Secretaria  do  conselho 
d'€irtado,  em  9  de  maio  de  1867.  —  José 
Gabriel  Bolbechet  secretario  gernl. 

f>.  de  L.  tt.«  lad  dt  1867. 


Ppoeesso  criinlual 

Nàò  pode  o  juiz  de  diretto  revogar,  sem  re- 
curso e  sem  reparação  de  aggravo,  o  des- 
pacho de  pronuncia  já  intimada. 
Relator  o  ex."°  conselheiro  Seabra 
Nos  autos  crimes  vindos  da  telaçTio  de  Nova' 
Gova  (juizo  dedirçítu  de  comarca  de  Sal- 
sete),  recorrente  o  ministério  publico,  re- 
corrido Moidin  Saib  de  Sidapur,  se  pro- 
feriu o  accordfio  scgdinte: 
Acrordam  os  do  conselho  no  supremo  tri- 
bunal de  juitliça,  efe: 

Mostrando-se  dos  anlos  que,  <icliAndo-s; 
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intimado  o  despacho  de  pronuncin,  fl.  22  v.. 
do  qunl  86  nfto  inlerpozcra  recurso  algum, 
o  juiz  de  direito  da  comarca  de  SaUete,  dc 
seu  motu  próprio  e  sem  ser  em  reparoção 
de  B{;gravo,  revogara  aqiielle  despacho  de 
pronuncia  pel»  que  proferiu  a  fl.  40*  níTen- 
dendn  assim  as  disposições  do  artigo  996."  e 
S  1."  da  reforma  judicial; 

Por  este  fundamento  annullam  o  processo 
desde  aquelle  despacho  de  fl.  40,  e  mandam 
que  «Me  baixe  à  1.*  instancia  para  do  novo 
se  seguirem  os  devidos  termos  e  se  cumprir 
a  lei. 

Lisboa,  12  de  março  de  lf!67. —  Seabra, 
vencido — Visconde  de  Lngoa — Sequeira 
Pinto  «-Alves  de  Sá  —  Aguilar. —  Pui  pre- 
sente, Algés. 

Está  conforme. —  Secretaria  dn  supremo 
tribunal  de  justiça.  7  de  maio  de  1867. — 
Servindo  de  secretario,  Antonio  Joaquim  da 
Costa  Lami,  »'» "e?. 


Todo  o-proeesio  quer  judiciário  quer  admi- 
nisiralito  com  relí^âo  a  vinculo»  i  tum- 
mariuimo, 

Belator  o  ex.">  conseHiaiTO  («aliral 
Nos  autos  eiveis  da  relaçáo  dos  Açores,  co- 
marca de  Ponta  Delgada,  recorrente  D. 
.  Brigida  Henriqueta  do  Canto,  viuva,  re- 
Gorrído^Leopoldo  José  de  Chaves»  se  pro- 
feriu o  accordio  seguinte: 
Accordam  oi  do  conselho  no  supremo  tri- 
bunal de  justiça: 

Que,  tistos  e  relatados  os  presentes  autos, 
mostra-se  que_a  relação  dos' Açores,  pelo  seu 
accordAo  de  fl....,  confirmara  a  sentença  da 
I.*  instancia  por  alguns  dos  seus  fundamen- 
tos e  o  ponderado  na  primeira  tençAo  que 
linha  jolgndo  privados  os  embargos  oppostos 
ao  commínalario  constante  de  fl....,  pela  im- 
prorodcncia  do  melo,  porque  da  questão  dos 
autos  não  podia  conhvcer-se  pelo  meio  sum- 
marissimo  que  se  empregara,  mas  sim  pelo 
ordinário,  por  ser  a  pretensão  da  rerorrenie 
objecto  de  alta  indngaç&o.  da  qual  por  isso 
mesmo  só  poderia  conhecer-sc  em  jtiizo  ple- 
nário, segundo  a  lei  e  practica  de  julgar; 

Coosiderondo  porem  que,  nos  lermos  da 
lei  de  30  dc  julho  de  1860,  artigo  61.*,  e 
do  regulamento  de  19  de  janeiro  de  1861, 
artigo  67.*.  <o  processo,  ou  seja  administra- 
tivo ou  judiciário  relativamente  a  vincutos 
existentes  actualmente  ou  que  de  futuro  se 
crea^m,  será  snmmaríssimo»; 


Considerando  que  a  mesma  relação  na  ado- 
pção dos  fundamentos  que  (ornara  no  accor- 
dão  recorrido  para  decidir,  como  decidira,  a 
espécie  dos  aulos,  viera  à  infrin<!ir  directa  c 
lilteralmente  a  disposição  das  leis  citadas ; 

Annullam  por  isso  o  referido  accordflo, ' 
como  contrario  a  direito  expresso,  e  man- 
dam que  o  processo  baixe  á  relação  de  Lis- 
boa para  que  o  julgue  citmo  for  de  direito. 
da»do-se  assim  cumprimento  ft  lei. 

Lisboa,  2  do  abril  de,  1867. —  Cobrai^ 
Conde  de  Fornos  — •  Aguiar  — •  Seabra  — -  Al- 
ves de  Sá. 

Está  conforme.— Secretária  do  supremo 

tribunal  dc  justiça,  10  dc  maio  de  1867. — 
Pelo  secretarioi  ÂMonio  Joaquim  da  Cotía 

Lami,  D.  àe  L.  «.*  111  U  I88T. 


È  nuUo  o  aeeordào  na  parte  que  julga  pon- 
tost  que  não  foram  objetlo  da»  tres  itnçõet 
vencedoras. 

Relator  o  ex.-*  conselheiro  Cabral 

Nos  autos  eiveis  da  relação  de  Lisl>oa.  juizo 
de  direito  da  6.*  varo,  recorrente  t''elix 
José  Martins  da  Costa,  recorrido  Augusto 
Frederico  Martins  da  Costa,  se  proferiu  o 
accortJão  seguinte: 

Accordam  os  do  conselho  no  supremo  tri- 
bunal de  justiça: 

Que  se  mostra  dos  presentes  autos,  de- 
pois de  vistos  e  relatados,  ter  o  relação  de 
Lisboa,  pelo  seu  accnrdáo  de  fl....,  revogado 
a  sentença  de  I.'  instancia,  que  tinha  jul- 
gado procedente  o  libello,  na  parte  sómente 
D  que  o  pedido  no  mesmo  libello  se  achara 
reduzido,  pela  desistência  do  próprio  recor- 
rente julgado  por  sentença,  como  consta  do 
processo  a  fl....  e  11....; 

E  mo8trando>so  egualmente  dos  mesmos 
autos,  qne  em  uma  das  tençdes  que  serviram 
de  fundamento  para  a  decisão  tomoda,  no 
accordão  recorrido,  se  deixara  diteilo  salvo 
ao  appellado  e  neste  processo  recorrente  para 
outra  acção,  de  cuja  reserva  se  não  tractou 
r^ns  tenções  vencedoras  do  mesmo  accordáo, 
vindo  por  isso  a  ser  escripto,  sem  o  neces- 
sário vencimento  pelos  tres  votos  conformes, 
contra  a  expressa  e  lilteral  disposição  do  ar- 
tigo 736."  da  reforma  judiciaria: 

Concedem  portanto  revista,  nesta  parte 
sómente,  pela  nullidade  em  que  labora  ore* 
ferido  accordão,  em  vista  dos  autos  e  dispo- 
sição da  lei,  e  mandom  que  baixem  á  mesma 
relação  para  que,  por  juizes  diversos,  se  jul- 
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gue  como  for  de  direito,  a  firo  de  te  dar 
cumprimento  é  lei. 

LÍ!>boB,  5  (Ic  âbril  de  1867. —  Cabral  — 
Conde  de  Fornos Aguiar  —  Seabra. 

Está  conforme. —  Sèfrctnria  do  supremo 
tribunal  de  jn^tiça*  fO  de  maio  de  1867.— 
Servindo  de  secretario,  Antonio  Joaquim  da 
Costa  Lami.         n.  ãt  L.  h.-  in  it  iser. 


Direito  flseai 

A  lotação  do  emprego  do  escrivão  segundo  a 
declaração  e  base  para  a  eolkeia  tmluf- 
Irío/. 

Recurso  n.*' 2012  — recorrente  Jinlino  An- 
tonio de  Moura  Soeiro,  recorrida  a  juncta 
dos  repartidores  da  contribuição  industrial 
do  3.**  bairro  da  cidade  do  Porto,  relator 
o  ex.""*  conselheiro  Anselmo  José  Braam- 
camp. 

Sendfi-me  presente  a  consulta  do  conselho 
d'eslado  na  seccfto  do  contencioso  «adminis- 
tralifo.  subre  o  n.*  2012,  em  que  é  recor- 
rente Justino  Antonio  de  Moura  Soeiro,  e 
recorridu  a  juncta  dos  repartidores  da  con- 
Iribuicfto  industrial  do  3.**  bairro  da  cidade 
do  Porto; 

Mostrasse  ser  este  recurso  interposto  da 
decísflo  da  juncta  dos  repartidores,  que  in- 
dcforiu  a  reclamaçSo  do  recoriente  contra  a 
TKrba  em  que  fôra  coHectado  como  escrivão 
do  2.*  districto  criminal  da  comarca  do  Porto; 

H«slrft-se  allegar  o  recorrente  ser  exces- 
siva e  arbitraria  a  lotaçSo  de  130^000  réis 
adoptada  pela  juncta,  porquanto  o  ollicio.do 
recorrente  foro  anteriormente  lotado  em  réis 
SOjOOO  e  que  nesta  conformidade  sempre 
liobaro  sido  pagos  os  direitos  de  mcrcé,  nSo 
constando  que  tal  lotação  fosse  ailerada,  e 
sendo  ainda  a  que  servira  de  base  n'aquelle 
anno  para  o  lanpameulo  da  contribuição  in- 
dustrial dos  escriileS  do  t.**  disiriclo  cri- 
minal ; 

Mostra-se  responder  n  juncta  que  a  col- 
Iscta  fora  lançada  em  vista  da  informação 
^ue  foi  enviada  pela  presidência  da  relação 
do  Porto,  e  da  qual  consta  que  o  oflieio  do 
recorrente  fòra,  em  virlude  do  decreto  de 
28  de  agosto  de  1860,  lotado  no  respectivo 
jeito  de  direito  na  qiiantia  de  tSOj^OOO  réis, 
sendo  esla  a  lotação  a  que  a  juncla.  deria  at- 
tender,  c  não  aquella  o  que  o  recorrente  se 
refere  e  que  fôra  feita  em  conformidade  da 
lei  de  1 1  de  julho  dé  1842: 

O  qae  tudo  visto  c  o  Bccordflo  do  conse- 
lho de  districto ; 


Considerando  que  a  juncta  recorrida,  re- 
gulando a  collecla  do  recorrente  pela  lotaçlo. 
do  seu  emprego,  segundo  a  declaração  do  juízo 
de  direito  respectivo,  cumpriu  a  disposição 
da  lei  de  30  de  julho  de  1860 : 

Considerando  que  a  allegada  desigualdade 
entre  as  lotações  dos  officios  de  escrivães  do 
1."  e  2."  districto  criminal  nSo  é  rasão  sdf- 
ficicnie  para  invalidar  a  decisão  da  juncta ; 

Considerando  que  o  recorrente  não  exhibe 
documento  que  provo  ter  havido  erro  ou  fal- 
sidade na  lotação  que  serviu,  de  base  para  o 
lançamento,  da  collecta  de  que  recorre: 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  re- 
ferida consulta  em  que  interveiu  o  ministé- 
rio publico,  denegar  provimento  no  presenla 
recurso. 

O  conselheiro  d'estado,  ministro  e  secre- 
taria d'estado  dos  n^ociosda  fazenda,  o  le- 
nha assim  entendido  e  faço  executar.  Paço, 
10  de  abril  de  1867.  — BEI.  — Antonio 
Maria  de  Fontes  Pereira  de  Mello. 

Está  conforme.  —  Primeira  repartição  da 
direcção  geral  das  contribuições  directas,  em 
2i  de  nbríl  de  1867.  — 'yoa^ím  Manuel 
Pereira  Vianna. 

Está  conforme.  —  Secretaria  do  conselho 
d'estado,  em  7  de  maia  de  1867.— '^01^ 
Gabriel  BMeeke,  secretario  geral; 


Detaltendido  um  recurso  sobre  contribuição 
industrial»  interposto  da  juncta  dos  r<- 
partidores  directamente  para  o  conselho 
estado,  e  não  para  o  conselho  de  districto. 

Recurso  h.*2477  —  recorrento  Luiz  AíTon- 
80.  recorrida  a  juncta  dos  repartidores  da 
contribuição  industrial  do  bairro  do  Rocio 
relator  o  ex.""**  conselheiro  Diogo  Antonio 
Palmeiro  Pinto. 

» 

Sendo-me  presente  a  consulta  da  secção 
do  c(Hitencioso  administrativo  do  conselho 
doestado  sobre  o  processo  de  reenrso  ii.* 
2477,  em  que  é  recorrente  Luis  AfTooso, 
d'csta  cidade,  e  recorrida  a  juncta  dos  r^ 
partidores  do  bairro  do  Rocio,  que  lhe  det- 
attendeu  o  recurso  interposto  por  elle  coatra 
a  qualificação  de  caixeiro  proposto  e  guarda- 
livros*  incluindo- na  6.*  claHe  da  tabeliã  B, 
aimexa  h  lei  de  30  de  julho  de  1 860,  quando 
lhe  compete  a  8.*  como  caixeiro  de  baleio 
que  é; 

Considerando  que  o  recorrente  preteriu  a 
forma  do  processo  estabelecida  nos  artigos 
3."  e  6."  da  lei  de  7  de  julho  de  1862: 
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Hei  por  bem,  conformande-mecbin  a  re- 
ferido consulta,  pnra  a  qual  foi  «ávido  «  mi* 
nislerid  publico,  desatteoder  «  pFewnIe  re- 

CHfSO. 

O  conselheiro  d'e«lado,  ministro  «  secre- 
tario d'es<ado  dos.  negacio»  da  íaimds.  o  te- 
nha- assim  entendido  e  faça  «xccutor.  Poçn, 
10  de  abrí4  de  i^G7.  —  KK\.  —  Ântonio 
Maria  dt  Fomts  Pereira  de  Melto. 

Eat*  conforme. —  Primeira  repartição  da 
direccSo  ^ral  das  contribuições  directas.  34 
de  abril  de  1867.  —  Joaquim  Manuel  Pf 
reira.Vianina. 

Está  conforme.  —  Secretaiia  do  conselho 
d'eslado,  cn  6  de  maio  de  iÒ&l.  José 
Gabrid  lEaífiec&fv  eecretsFÍo  geral. 

D.  de  L.  íi.«  H3  de  18M. 

 ■         -  IIIIÉB  I   

Vm  âocummlo  que  contrarie  os  fundamento» 
dá  decisão  recorrida  nào  pode  prover^se 
no  recurso. 

Recurso  n.**  2028,  recorrente  o  delegado 
do  thesouro  no  dístríçtp  |de  ^sboa,  re- 
corrido Francesco  José  Rodrigues  Cazal- 
leiro,  relator  o  ex."""  conselheiro  Auselm^ 
iqsé  Braamcamp. 

Sendo^me  preaenfe  a  consulta  do  conselho 
doestado  na  secçlo  do  contencioso  admini»- 
Iralivo  aobre  o  recurso  h.*  2:028  em  que  é 
recorrente  o  detvgado  do  thesouro  no  dis- 
tricto  de  Lisboa,  e  recorrido  Francisco  José 
Rodrigues.  Cazalleiro ; 

Mpstra-seqiíe  o  recorrido  forq  clas&iGcado 
na  matriz  reitpectiva  do  concelho  de  Villa 
Érahca  de  'Xira  como  &«pc(íulador  de  géneros 
cereaes.  que  cpntra  esta  classificação,  recla- 
piara  ante  a  juncla  dos  repartidores,  e  que 
sendo  desattend  ido  recorrera  para  o  conselho 
de  districlo,  o  qual  cm  vista  da  informação 
e  parecer  favorável  da  mesma  junctã  dera 
provimento  tio  recurso  para  que  o  recorrido 
.  íbtse  inscripto  na  classe  de  mercador  de  ce- 
reaes por  miado;      •>         '    -  -  ■ 

Moslra-se  recorrer  o  delegad*  do  Ibesóu- 
ro,  fundando-se  nas  ihrformaçdes  do  escrivA» 
de  fazeiida,  de  qu«  O  recorrMo^  mn-des  prín- 
eipaes  negoci«ntes  do  concelho,  è  principal- 
mente na  cOntradícgio  manifésta  qué  existe 
entre  o  «ccordao  da  jnncta  6o»  repartidores 
e  o  pereoer-è  informaçao  posterior  em  que  a 
mesma  juncla  reconsidera  á  sua  primeira  de- 
cisfio.  sem  razfto  plausível  que  justifique  tal 
procedimqoto ; 

Ifostra-se  mais,  que  mandando  o  conselho 
d'estado  Tesponder  novamenlc  a  junelo,  esta 


ooofirinfl  a  sua  anlerioir  informa^,  docD- 
roentando-a  -com  as  declaracOesd«fl  respecti* 
vos  informadores  louvados; 

O  que  tudo  visto  e  a  resposta  do  minis- 
tério publico; 

Considerando  que  a  juncta  dos  repartido* 
res  proferia  o  accordAo  de  fl...  sem  que  foa- 
sem  ouvidos  os  informadores  louva-los; 

Considerando  que  as  informaçOes  poste- 
riores, tanto  da  juncta  como  dos  respectivos 
informadores.  sAo  eotiFormes  em  declarar  que 
o  recorrido  f6ra  indevidamento  classitíado 
como  especulador  de  géneros  cereaes ; 

Considerando  que  o  recorrente  nfio  apre- 
senta docwtieiKo  que  contrarie  os  fundamen* 
tos  do  accordâo  recorrido :  hei  por  bem,  con- 
formafldo-mecorh  a  referida  consulta  da  con- 
sulta do  conselho  d*estado.  danegar' provi- 
mento no  preseeje  recurso. 

O  conselheiro  d'estado,  ministro  e  seere- 
tario  d'es(ado  dps  negócios  da  fnteoda.  o  le- 
nha asiim  entendido  e  faça  executar.  PoçO, 
3  de  abril  de  Íê67.-^  REt Aumi»  Ma* 
ria  de  Fénits-  Nrtira  de  M^lo.  . 

Está  conforme.  —  Primeira  repartição  dn 
díreccflo  jjeral  d|s  contribuições  directos»  10 
de  abril  de  1 867.  —  Joaquim  Manuel  Pe^. 
reira  Vianna. 

EstÀ  cu4iforme<  —  Secretaria  do  conselhlt 
d'e8todo«  em  8  de  maio  de  1867. -—Jm!! 
Gabrid  Hoikeehe,  secretario  geritl. 

D.  4»      n.  tme  ÍS9S. 


P^RTE  OFFICIAL 

À»  vela$  fabrieadae  eom  parafina  pagad  o 
direito  de  50  réis  p^r  hilogramma. 

Seodo-me  presente  a  coqsull^  a  que  pr^ 
cedeu  o  consellio  geral  da»  alfandegas,  àceroa 
dos  direitos  que  ,^evem  pagar  as  inelais.  apre- 
sentadas a  despacho  na  alfandega  da  Horta» 
pelo  negociante  Kobertp  Augusto  Mesquita 
Henriques,  com  a  denoaiíoaçao  de  velas  dê 
pelroliue,  cujo  direiio-é. omisso  no  pauta-,  o 

GpnaidcrjiDdo  que  as  v.elas  de  que  se  trs^ 
cta  sfio  bbrici^as  com  parafino,)  o  tém  toda 
a  analogia  com  as  vetas  óa  slearina.  que  esta» 
sujeitai  ao  direito  de  &0  réis  por  kiIogr«ni«iM 

Hei  por  befn,  conforma ndo-me  com  o  pa* 
recer  emíttido  na  dieta  consulta,  c  nos  ter- 
mos do  artigo  5.**  do  regulamento  que  fav 
parte  do  decreto  de  10  de  junho  da  1861» 
determinar  que  as  velas.fabricadas  com.  pa* 
rafina,  pelo  commercio  denominada»  db  jm* 
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Hvline,  fagtteoi  o  Preito  <de  S>0  réis  {ur  Ju*- 
lograroma;  cumprindo  que»  twiU  conformi- 
«de.  seje  opportunameote  ínierida  a  sua  de- 
signação na  pauta  geral  das  alfandegiis. 

O  ministro  e  secretario  d'e9lodo  dos  ne- 
gócios da  fazenda  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Paço,  cm  «  de  maio  de  1867. 
— REI.—ilntonto  Maria  (U  Ponte$  Pereira 


o  roíim  cujimco  fireparad9  paga  100  réis 
por  kilognntma, 

Sendo-oie  presente  a  consoita  do  conselho 
geral  das  alfandegas,  de  U  de  março  próxi- 
mo findo^  na  qual  en»  resultado  da  contestação 
occorrida  na  alfandega  do  Porto  por  oecasião 
do  despacho,  pramovído  pelo  fíibricante  José 
Mendes  Teixeira  Jiiiior,  dd  »wa  porção  de 
rolim  00  junco  preparado  em  varelas,  e  pró- 
prio fiara  s>ijb«iituir  «  barjba  de  t>aJ«ífi  nas 
SU88  diversas  applicaçfles,  piop&e  o  di/eit^ 
entende  dever  ser  estabelecido  para  oqueile 
arlefaclo.  que  considera  omisso  pa  pauta  ge- 
n\  das  alfandegas:  hei  por  bem»  conforman- 
do-me  com  o  parecer  i.nterposto  no  referida 
eoBstiIla,  e  nos  lermos  do  artigo  B.»  do  regu* 
bmenio  apprevado  por  deereto  de  1»  de  ju- 
obo  de  1861,  determiBar  que  o  rotím  ou  jun- 
co seja  admiuido  a  despacho,  pagando  o  di- 
reito de  100  réis  por  kilogramma ;  e  bem  as- 
si»  que  opportuaaw«Bte  se  inflíra  na  classe 
respertiva  da  mesma  pauta  a  seguinte  diser: 
BolÍB  ou  juBjco  preparado  —  lOft  réis  por  ki- 
logramma. . 

Q  Mà»iatro  e  aacretario  d'06tado  das  »ego- 
ek»  d«  iMenda  assim  o  tenha  entendido  e 
tapa  exeouUr.  Paçp,  em  23  de  maio  de  18«. 
—^EL-^Âmtomio  Mwití  éê  fontes  Pereira  Ãt 
Metia,  o.  rf,  X,.     ue  ^,  i^j^ 


Cãrta  de  lei  sanceionando  o  decreto  que  permitte 
á  sereníssima  casa  de  Bragança  levantar  por 
mprsâtima  ali  áqisaatia  de  100:Ó<UUI4MM)0 
e«m  applieação  a  melhoramentos  em  pro- 
rríedaáee  rústicas,  eompra  de  oviras,  e  e^ 
ficação  de  prédios  em  Lisboa, 

DOU  por  gitf a  «a  a«ia.  ftai  Sb»* 
W  «      ilfvv^f.  «le.  fmtm  8^  I 

lodos  os  nossos  súbditos  q,4a  as  «ortaf  ^i^qs 
decretaram,  e  nós  queremos  a  lei  seguinte: 

Artigo  1.»  É  permitlido  á  sereníssima  casa 
ie  Bragança,  legíliniamenle  representada  pelo 
sen  administrador  geral,  e  esle  auctorisado  por 
El-fiei  o  Senhor  D.  Mi?  I.  na  qualidade  de 
Me  e  tulor  de^eu  angu;  to  o  Principç  Real 
D.  Carloa  Fernando,  I>uq«e  d«  Bragança.  le^ 
vaat«tr  por  eaiprestúno  al6  á  quantia  de  réis 
MkO«ftj[k0««,  co«  applieaçSo  a  melhoramen- 


toaemj>n){i^;ed»de8  rusUcts,  comera  de  opiras 
s  edificarão  de  ,predíos  em  Xisboa. 

4rU  t"  O  eoprestijiio  on  «nprestiaMf^  «U 
á  somma  fixada  no  artigo  aoteoedeote,  pode- 
rão ser  ronlractados  a  curto  ou  a  Jengo  praso, 
para  serem  pagos  de  uma  só  vez,  ou  em  presta- 
ções e  annuidades,  e  com  hypoibeca  «abre  os 
pradios  qae  a  sereaissima  casa  possoe  na  ci- 
dade de  Lisboa,  e  qu»  por  accoido  das  parles 
se  julgarem  garantia  siifficíente. 

Ari.  3.«  O  contracto  ou  contractos  serão  assi- 

gnados  pelp  administrador  geral  Uajerenissima 
casa,  auctorisado  por  alvará  especial  de  £1-Rei« 
epelo advogado  tiscal  da  mesma  essa.  na  quali- 
^de  de  curador  de  Saa  Altesa  o  Príncipe  Beal 
J>.  Carlos  Fernando,  Duque  dfj  Briigaaça,  para 
es)e  «fieiio  nonwado  e  auctorisado  por  esta  lei, 
ficando  a  administraçio  da  roesiaa  «ereQíssi«» 
casa  responsável  pela  6el  «  estricia  Jp^licaçio 
das  quanlías  mutuadas  aoa  fins  detigtados  u 
artigo  l.«  9 

Art.  I."»  Fica  revogada  a  legisUs4o  m  coo- 
trario. 

Mandamos  ppriapio  a  iod<k$  as  aucioj-idades, 
9  quem  o  «.aubecimemo  e  CKecvfAo  da  reiendi 
lei  pertencer,  que  a  cumpram  e^wràm  e 
çam  cumprir  e  guardar,  tão  inteiraffeatf  co«ó 
Della  se  çoolém. 

O  ministro  e  secretario  d'es{fldo  dos  nego., 
cios  da  fazenda  a  faça  imprimir,  publicar  « 
correr.  Dada  no  paçp  da  Ajuda.  8Qs  U  dff  mio 
de  1867.~£L-BEI,  com  riiJbrica  a  guarda.-^ 
Antonio  ífaria  de  Fontes  Pereira  de  Mello.— 
(Lagar  do  aelto  grande  das  armas  reaes). 

J}.  4eL,n,'  11^  ie  1867. 


C«MIIB«CiO  K  inriNJSTBIA 

Carta  de  lei  sanceionando  o  decreto  que  proroga 
até  t  de  janeiro  de  1S70  o  proso  de  gue  íraeta 
o  artigo  3/  âo  decreto  com  força  de  lei  d$ 
13  de  dezem^to  de 

DOM  iUIZ.  por  graça  de  Deos,  Rei  de  Por- 
tugal e  dos  Algarves.  etc.  Fazemos  saber  a 
lodos  08  nossos  subdílos  qne  as  cortes  geraea 
deerelafam.  e  néa  querentos  a  lei  seguiota: 

Arligo  1."  É  prorogado  até  1  de  janeiro  dc 
7870  o  praso  de  que  trácia  o  arligo  3.<>  do  de- 
creto com  força  de  lei  de  13  de  dezembro  de 

irt,  ).*  Na  p«ri04p  W  decorrer  de$d« 
a  data  ila  pvldicaçAo  ^  preaame  lei,  alé  3t 
de  dezembro  de  1869,  o  governo  mandará  con- 
cluir todos  os  trabnlhos  preliminares  qae  sSo 
necessários  para  a  geral  adopçSo  das  norai 
medidas  no  reino  a  op  ultramar. 

ArU  3.^  Em  todos  os  cootfactos  e  actos  pa- 
blicos,  deutro  do  praso  determinado  pelo  ar- 
tigo t.»,  será  dexígnada  a  correspondência  ea* 
ler  as  antigas  medidas  e  as  .oovas.  ctija  «do* 
pçfio  durante  esie  praso  for  decretada. 
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púnico.  Desde  a  data  da  publicação  da  prc- 
sente  lei,  considerar-se-ha  lerminhdo  o  praso 
estabelecido  pelo  artigo  9;®  do  decreto  com 
força  de  lei  de  13  de  dezembro  de  1852,  ríes- 
sando  em  todos  os  contractos  e  actos  públicos 
a  dcsignnção  da  correspondência  entre  os  no- 
vos e  antigos  pesos* 

Art.  1."  O  uso  ou  H  simples  detpnção  de  pesos 
ou  de  medidas  falsàs  sètÁ  punida  nos  termos 
c  pelo  modo  prescripto  no  arligo  456.*.  n."  3, 
§§       í 3.*  e  4."  do  código  penai. 

Art.  6.°Ser3opui)idoscom  a  multa  deS^OOO 
a  lOj^OOO  réis  iodos  squclles  que  cm  anniin- 
cios,  avisos,  editflcs  ou  outras  publicações  que 
não  sejam  scíehtífícas,  litterarias  oo  politica», 
empregarem  para  designa rpiesos  e  medidas  de- 
nominaçÕeíidifTerenti'8  da  nomenriatura  do  sys- 
lenia  métrico  decimal,  adoptada  pelo  arligo  2.^ 
do  decreto  com  fúrça  de  lei  de  13  de  dezem- 
bro de  18S2. 

Art.  6."  Serão  punidos  com  a  multa  de  1^000 
a  5(000  réis  os  professores  das  cscbolas  pu- 
blicas e  os  díreciores  e  professores  dos  colle- 
gios,  lyceus  ou  outros  estabelecimentos  parti- 
culares de  inArucção,  que  ensinarem  í>ystenia 
de  pesos  e  medidíãs,  que  nflo  seja  o  legalmente 
estabelecido. 

§  1.*  A  primeira  reincidência  será  punida' 
com  o  dobro  da  mOlla,  é  a  segunda  éom  a  de- 
missão dos  professores  públicos  e  com  a  pro- 
hibtçSò  de  continuarem  abertos  os  estabeleci- 
mentos particulares. 

§  8.°  Se  a  infracção  prevista  e  punida  nc!>te 
artigo  for  commettida  nos  asylos  c  instituições 
de  beneficência  e  caridade,  a  [tcna  será  sò- 
mentc  a  de  multa  de  Ijj&OOO  a  5^000  réis,  e 
uaicameDie  4etão  punidos  -os  proCessctres  ou 
mestres.  •  ■ 

Art.  'J,"  As  penas  decretadas  jios  artigos  i  ", 
6.".  c  6.^  serão  julgffdfts  correccional  mente, 
segundo  dispõe  o  artigo  ÍS."  do  decreto  de  13 
de  dezembro  de  1852r- 

g  único..  £xceptua-se  a  demissão  e  proliíbi- 
çBo  a  qde  se  retere  o  §  1."  do  arligp  6."  que 


wrão  decretadas  pelo  governo,  ouvidos  previa- 
oienie  os  intor«8sados. 
Art.  $.*  Fícit  revogada  a  legislação  enito»* 

Irario. 

iMandamos  portanto  ã  todas  as  auctoridadcs. 
a  quem  o  conhecimento  e  execução  da  referida 
lei  pertencer,  que  <1  cumpram  cfuçam  cumprir  o 
guardar  13o  inteiramente  como  nelta  se  con- 
tém. 

Os  ministros  e  secretários  d'e8tado  dos  ne- 
gócios das  obras  publicas,  commercio  e  indus- 
tria, e  dos  negócios  do  reino,  a  façam  impri- 
mir, publicar  e  correr.  Di|da  no  paço,  aos  16 
de  maio  de  1867,,'— EL-REI,  com  rubrica  e 
guarda. — João  de  Andrade  Coroo — Mo  Bú- 
piista  da  Silva  Ferrão  de  Carvalho  Márlens. 
— (Logar  do  sello  grande  das  armas  reaes). 

D.  de  L.  n.*  114  i«  1887. 


PUBLIG.1ÇÕES 

nfipeltM  dos  Filhos  in^sitt- 

mos  —  na?)  príncipaes  Nitçdcs  da  Europa  e 
principalmente  em  Portugal,  contendo  lodos 
os  accordãos  e  sentenças  que  lhe  sfio  relati- 
vos e  consultas  feitas  á  associação  í\oí  advo* 
gados  de  Lisboa,  por  José  Virgolino  Carneiro, 
bacharel  em  direito  pela  universidade  de 
Coimbra  -e  alferes  do  Exercito  de  Portugal. 

ExceUencias  da  Eloquência  Popular,  com- 
postas na  lingua  lialínna  por  Luiz  Antonio  Mu- 
ratori,  traduzidas-na  Porlugueza  per  Jerouyaio 
Soares  Barbosa — 300  réis. 

Analyae  dos  Lusíadas  de  Laia  de  Camles, 
dividida  porsevs  cantos,  com  ohservaçfles  cri- 
ttcaa  sobre  cada  um  d'elles,  por  Jeronymo  Soa-< 
res  Barbosa»  obra  poslbuma:  edição  dedicada 
a  Sua  Mageslade  £I-Rei  o  Senhor  D.  Pedro  T 
—  400  réis. 


.  IHPBIflU  PA  IfNIViaSIDADI  '  . 


AVISO 


•rs.  aMÍ$n«i*Íe«  de  Mra  4a  etdade  remeiteP  a»  reépeeitv^ 
liuporUinela»  pop  mela  de  vales  da  eórrel4i« 


I  Publica-se  todos  os  Bat>- 
bados. — Assigna-senoescri- 
ptorio  da  admtnislraçSo,  rua 
daSophian.»17l,  2.*aadir, 
Aonunciam^e  todas  as  pu- 
blicações litterarias  de  qne 
Ise  receber  um  exemplar. 


SEU  BBTAUPILBA 


Toda  a  correspondência 
deve  ser  dirigida  á  adminis* 
trarão  do  Jornal  de  Juris- 
prudência, franca  de  porte,  H  Por  auno   4^800 

bem  cotoo  a  quantia  respe-l  Semestre  2*400 

ctkva  para  se  reallsar  fl"«*-lSíf*!fS!l-:V'-Í'.?!? 
quer  assignatura.  *    "  "~ 


PBEQOS 


iPara  o  Braul  em  moeda  forte.. 


COM  ESTAMPILHA 

Por  anno  '5^' 

Semestre..^....  2*1 
Trímestie. ....  1«265| 


Administrador,  joaodim  qvalbibto  soaru 
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V  ÂNNO 


26  de  Junho  de  1867 


MU  Dl  WnEB 

Redactor  principal  JOS£  DIAS  FERREIRA,  Lente  de  Sireito 


liei  hypoiheearla 

Continuado  de  pag.  178 

O  arligo  969  do  projecto  dc  código  com 
rcinçâo  ao  registro  provisório  conclue  as- 
sim— §  1.**  O  registro  provisório  mencio- 
nado no  n.°  4.**  será  feito  em  presença  de 
certidão  que  prove  que  a  respectiva  acção 
se  acha  proposta  em  juizo  conlcncioso,  de- 
vendo o  apresentante  dar,  ao  mesmo  tempo, 
por  escriplo  quaesqucr  declarações  neces- 
sárias para  o  registro,  ou  far-se-ha  em  pre- 
fença  de  cerlidSo  que  prove  a  annullaçao 
do  processo.  §  O  registro  provisório  de 
qac  Irncta  o  n.**  5.° será  feito  em  presença 
da  declaração  de  recusa  do  registro  defini- 
tivo, se  a  pessoa  que  tiver  requerido  este 
assim  o  exigir. 

O  artigo  53  da  lei  liypothecarin  marca 
os  casos  em  que  é  admissivel  o  registro  pro- 
visório, e  o  artigo  5i  especifica  os  litulos, 
em  visla  dos  qnaes  se  ha  de  tomar  esse  re- 
gislio. 

Ba  casos,  e  sSo  clles  muitos,  cm  que  se 
não  admille  nem  o  regislro  provisório,  nem 
o  definitivo. 

Podem  requerer  registro  provisório  em 
primeiro  logar  os  que  quizercm  constituir 
hypolheca  sobre  os  seus  prédios,  ou  direi- 
tos prcdiaes. 

Este  registro  provisório  das  hypolhccas 
c  o  meio  de  ot).-;lar  ás  (raudes,  e  as  cavil- 
laçõcs.  O  capitalista,  contiactndo  o  emprés- 
timo, mas  nnles  dc  o  rcalisar,  obriga  o  mu- 
tuário a  fazer  o  registro  provisório  e  a  tra- 
zer-lhe  o  competente  certificado.  Depois  já 
o  direito  do  mutuante  não  pôde  ser  preju- 
dicado, porque  o  registro  provisório  na  sua 
conversílo  em  definitivo  conserva  o  mesmo 
numero  de  ordem,  e  a  mesma  prioridade. 

O  regislro  pr(\visorio  da  hypotheca  lo- 
ma-se  cro  presença  de  simples  declarações 
eseriplas  e  assignadas  pelos  donos  dos  pré- 
dios a  que  respeitam,  sendo  a  assignalura 
reconhecida  por  tabellíão. 

13 


Outro  documento  não  podem  os  rcgis- 
tranlcs  apresentar,  pnrquo  a  hypolheca  ain- 
da não  está  constituída. 

Creada  a  hypotheca,  o  titulo  da  sua  con- 
stituição c  admissivel  a  registro,  mas  a  re- 
gistro definitivo,  excepto  se  o  conservador 
achar  duvidosa  a  legalidade  do  título,  por- 
que então  procede  a  rcsgÍ!>tro  provisório  nos 
lermos  do  artigo  67  da  lei. 

Porem  aqui  tracta  do  regislro  da  hypo- 
theca, n3o  já  constituída,  mas  que  se  pre- 
tende constituir. 

£  nos  termos  do  artigo  133  da  lei  quando 
se  offerecer  duvida  ácerca  do  valor  dos  bens 
para  constituir  a  hypotheca,  não  pode  ler 
iogar  a  avaliação  previa  nos  termos,  nem 
mesmo  pôde  rcquerer-se  sem  que  se  mostre 
feito  o  regislro  provisório  da  hypotheca. 

Tanto  a  lei  como  o  regulamento  hypo- 
Ihecario  só  pt*rmittc  ao  proprietário  o  re- 
gislro provisório  da  hypolheca.  O  definitivo 
é  requerido  ordinariamente  pelo  crédor, 
que  é  o  interessado  no  regislro. 

Porem  o  provisório  ninguém  o  pode  re- 
querer senão  o  dono  do  prédio,  por  si.  ou 
por  pessoa  devidamente  auclorisada,  porque 
só  o  dono  pode  constituir  este  e'ncargo  sobre 
o  seu  prédio. 

Hoje,  que  se  pode  demorar  o  registro  do 
domínio  pelo  praso  de  ânuos,  ha  de  to- 
raar-sc  o  regislro  provisório  da  hypolheca 
a  quem  se  apresenta  como  proprietário;  e 
que  pode  não  o  ser. 

O  regular  era  não  inscrever  liypolheca 
sem  a  inscrípção  provia  do  domínio,  para 
se  saber  quem  era  o  proprietário,  c  so  per- 
millir  só  a  este  o  registro;  até  porque  a  base 
do  credito  hypolhecario  é  o  direito  dc  pro- 
priedade. 

Inútil  é  o  direito  hvpolhccario  do  crédor, 
se  a  propriedade  não  pertence  ao  devedor. 

Com  razão  a  lei  se  refere  á  hypotheca 
sobre  prédios  ou  direitos  prediaes,  porque 
03  direitos  prcdiaes,  como  desmembraçOes 
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do  dominio  podem  lambem  ser  objecto  de 
hypoiheca. 

Ê  lamboni  objecto  do  registro  proxisorio 
o  acção  proposta  sobre  bens  immo\eis,  ou 
que  diga  respeito  a  nigiim  direito  real.  E 
este  registro  ha  do  Tazer-se  á  \isla  de  cer- 
tidões que  mostrem  que  as  respectivas  ac- 
ções SC  ac liam  propostas  nojuizo  conten- 
cioso. 

Já  pelo  decreto  de  26  de  outubro  de  1S36 
havia  registro  dos  prédios  litigiosos  por  ac- 
ção sobro  o  dominio,  ou  por  penhora. 

Poi  em  n  lei  de  1  de  julho  de  1863  ficou 
peior  do  que  o  decreto  de  26  de  outubro  de 
1836,  eniquanlo  proscreveu  o  registro  por 
peuhnra. 

Hoje  o  individuo,  condemnado  em  acção 
pessoal,  c  a  quem  estão  já  penhorados  os 
bens  para  pagamento  da  execução,  pode 
vendet-us,  e  são  bem  comprados,  registrada 
logo  a  transmissâoj  não  havendo  fraude  por 
parle  do  comprador,  porque  se  não  regis- 
tra a  penhora. 

pena  quo  a  lei  não  admítlisse  o  regis- 
tro sobre  os  bens  do  devedor*  condem  nado 
por  sentença  para  segurar  a  execução,  salvo 
liO  devedor  o  direito  de  exigir  a  reducçâo, 
quando  o  registro  abrangesse  mais  do  que 
os  bens  precisos  para  garantir  a  execução. 

Infelizmente  a  lei  guardou  perfeito  si- 
lencio a  esle  respeito. 

Vor  estas  e  outras  faltas  só  carece  ella  de 
reforma  prompta.  Porem  o  regulamento  pa- 
rece ter  restringido  um  pouco  o  direito  de 
registrar  a  acção  sotue  bens  ímmovcís  ou 
direitos  predi:ies  em  quanto  dispõe  nu  ar- 
tigo 80  que  os  hens  immoAcis  hão  de  ser 
determinados,  e  o  direito  reiíl  especifica- 
do. 

Parece  que  vai  em  harmonia  com  o  dis- 
posto no  %  único  do  artigo  36,  onde  não  c 
sujeita  a  registro  a  transmissão  de  proprie- 
dade immo\el  quando  indelerminada. 

Porem  o  rrgulamcnto  permilte  nu  artigo 
100  ao  legatário  de  quota  indeterminada  o 
registrar  o  ónus  real  sohro  qiiacsqucr  hrns 
immovcis  da  herança,  sal\o  ao  devedor  o 
direrto  de  reducção. 

Mas  quanto  ao  registro  das  acçôss  deve- 
rá fazer-sr,  quando  os  immovcis  são  inde- 
terminados, visto  o  artigo  H.^  do  regula- 
mento? 

O  individuo,  que  inienla  a  acção  de  pe- 
tição de  herança,  sem  designar,  por  não 


poder,  os  bens  que  constituem  a  herança, 

c  desobrigado  do  registro?  Assim  parece  em 
\isla  do  artigo  80  do  regulamento. 

Os  registros,  que  resultam  das  hypolbc- 
cas  contrahidas  para  edificação  ou  reduc- 
ção de  terras  incultas  ao  estado  de  cultura 
são  feitos  á  face  dos  respectivos  contractos 
de  edificnção,  ou  reducção  de  terras  ao  es- 
tado d(!  cullura. 

A  iegra  geral  é  que  se  exigem  títulos 
authenlicos  para  o  regisiro,  saho  quando  fo- 
rem requeridos  pelos  proprietários,  que  pre- 
tendem constituir  bypotheca  sobro  o  seu 
prodio  ou  direitos  prediaes. 

Também  se  requer  registro  provisório, 
quando  o  conservador  duvida  da  legalida- 
de de  um  titulo,  recorrcndo-sc  a  abrir  em 
virtude  d'ello  registro  definitivo. 
N  Também  ha  registro  provisório  do  dote 
para  casamento  em  prédios  determinados, 
como  indica  o  art.  õS  da  lei  hypothccaría, 
c  SC  mostra  do  art.  81  do  respectivo  regu- 
lamento de  4  de  agosto  do  l8Ci. 

E  os  registros,  por  titulo  conu)rehensivo 
de  mais  de  um  prédio,  devem  ser  feitos 
sempre  sobre  cada  um  dos  diclos  prédios; 
assim  como  as  inscripçOes  provisórias  feitas 
sobre  os  prédios  já  descriptos,  ou  que  ncssit 
occasião  se  descrevem,  cil.  reg.  arti.  82, 

83,  e  107.  C0ntiit&a. 


Direlio  civil 

É  inteiramente  livre  ao  testador  sem  her- 
deiros necessários  commetlcr  a  partilha 
dos  seus  bens  ao  arbitrio  de  um  terceiro. 
Não  ha  duvida  que  o  testador  pode  dei- 
xar dependenin  da  designação  dc  terceiro  a 
partilh.i  dos  seus  bens,  quando  não  ha  le- 
gitimas obrigadas. 

Esse  terceiro  deve  regnlar-so  petas  bases 
indicadas  pelo  testador.  Mas  da  correspon- 
dência, que  cm  seguida  publicanuis,  dcduz- 
sc  que  o  testador,  depois  de  ordenar  que  os 
sobrinhos  succcdcsscm  in  slirpes,  deixou 
ao  arbítrio  do  testamenteiro  a  p.irtriha,  de- 
vendo os  cohcrdeiros  conlentar-se  com  o 
que  por  elk  lhes  fosse  designado. 


CONSDLTA 

Um  testador,  que  não  tinha  herdeiros  nc- 
rcssorios,  instituiu  nl^nns  dc  seus  sobrinhos, 
dtitcrminundo,  que  lhe  succcdcssem  in  slir- 
pei,  c  accrescenlou,  que  o  seu  enterro  seria 
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feito  fi  Tontade  de  sm  irnèo  Franciico,  a 

quem  n«ineiav8  testamenteiro,  t  na  sua  faita 
a  seu  sobrinho  Francisco,  o  na  fulta  deste  a 
seu  sobrinho  Theodoro;  e  accrcscentava  que, 
sendo  vivo  o  primeiro,  elle  farta  a  partilha 
dos  bens  na  forma  deíerminada,  amigavel- 
mente; e  cada  um  acceitaria  o  que  por  elle 
Ibe  fosse  designado,  em  harmonia  com  o 
testamento,  e  ficando  prohibido  fazcr-se  in- 
veatario,  e  só  se  fará  eacripluri  de  partilhas, 
em  que  constem  us  bens,  que  a  cada  um  ficam 
pertencendo;  e  se  conclua  dizendo,  que.  sc 
o  diclo  irmSo  Francisco  n&o  for  vivo,  suc- 
cederfio  neste  direito  os  substitutos  por  sua 
ordem. 

Â  morte  do  testador  havía  menores  inte- 
ressados na  herança,  pelo  que  se  deu  começo 
a  inventario;  foi  este  annultodo  desde  o  des- 
pacho, que  deu  forma  á  partilha:  — eman- 
ciparam-se  depois  os  menores,  e  dois  dos  in- 
tôressodos  requereram  que  o  primeiro  testa- 
nenteiro  fosse  intimado  para  fazer  a  partilha 
conforme  as  determinações  do  testador;  pe- 
diu porém  este  escusa,  allegando  a  sua  avan- 
çada edade  e  falta  de  vista,  e  foi  por  isso  in- 
timado o  segundo  testamenteiro  para  o  me- 
smo 6m,  o  que  cumpriu  dividindo  a  he- 
rança na  forma  ordenada,  e  tomando  para 
base  09  valores  dados  aos  bens  no  inventa- 
rio, e  tudo  reduziu  a  escriptura,  que  pediu, 
fosse  julgada  por  sentença,  ouvidos  previa- 
mente os  interessados,  o  que  se  cumpriu.  Mas 
interposta  a  nppellucio  da  sentença  se  jutgou 
improcedente  este  tneio,  declarando  que,  op- 
pondo-se  alguns  dos  interessados  h  partilha 
feita  pelo  segundo  testamenteiro,  tinha  de  ser 
convencido  pelos  meios  ordinários. 

^Pergunla-se — I.*  É  valida  a  dísposiç&o 
do  testador  com  relaç&o  ao  modo  de  se  fazer 
a  partilha  da  sua  hcraoç-a? 

2/ — ;Podia  o  segundo  testamcffteiro  la- 
vrar a  escriptura  de  partilhas  contra  a  von- 
tade dos  outros  herdeiros,  e  dar  As  proprie- 
dades os  valores  constantes  do  inventario? 

3.  " — ^Qual  o  meio  seguro,  de  que  tem 
a  lançar  mão,  para  convencer  os  outros  do 
direito,  que  lhe  assiste  cm  face  do  testamento? 

4.  *" — ^Podem  os  co-herdeiros  pedir  a  re- 
forma da  partilha  mostrando,  que  intervcíu 
lesão  na  sexta  parte  do  que  lhes  pertencia 
receber? 

RESPOSTA 

Ao  1.*  quesito: 

Ainda  que  os  testamenteiros  sejam  ao  me- 
smo tempo  cohcrdeiros,  eu  nSo  duvido  da 
«alidade  d'esta  disposição  com  relac9o  ao 


modo  de  «e  fazer  a  partilha  da  herança,  por- 
que o  testador,  que,  itSo  tendo  herdeiros 
necessários,  podia  dispor  da  sua  herança  era 
favor  do  extranlios,  melhor  podia  estabelecer 

para  a  partilha  entre  os  seus  herdeiros  o 
syslema  que  lhe  pareceu  mais  conveniente 
para  divísSo  da  sua  herança.  Assim  como  o 
direito  llie  permilte  commettcr  a  um  terceiro 
a  escolha  do  herdeiro,  ou  legatário,  nSo  pode 
contestar-lhe  também  u  direito  decommetter 
a  partilha  da  herança  a  quem  quer  que  fôr» 
6  que  mereça  a  sua  confiança,  porque  é  me- 
nos. 
Ao 

Devia  pois  o  primeiro  testamenteiro  facer  a 
partilha  em  harmonia  com  o  testamento,  e 
por  isso  entre  os  sobrinhos  por  stirpes.  NSo 
podia  por  tanto  proceder  arbitrariamente; 
tinha  que  guardar  a  egualdade,  que  aquella 
base  lhe  indicava,  e  para  isso  indispensável 
era,  que  à  partilha  precedesse  a  avaliaçQo 
dos  bens,  a  qual  entre  tanto  elle  bem  podia 
fazer  e  conseguintemente  acceitar  a  que  ji 
se  achava  feita  no  inventario. 

Ao  3.": 

Feita  nesta  conformidade  a  partilha,  e  re- 
duzida a  escriptura  na  fórroa  que  lhe  ordena 
o  (estamento,  escusado  era  pedir  que  fosse 
julgada  por  sentença  pois  que  nem  no  testa- 
mento, nem  o  nosso  direito  exigiam  aqui  sí- 
milhanle  solemnidade.  Feita  a  escriptura  de- 
via fazer  intimar  aos  interessados  o  seu  con- 
teúdo e  offerccer-lhe  a  entrega  dos  bens, 
que  a  cada  um  pertenciam  segundo  a  me- 
sma partilha.  Se  os  acccitavam,  terminada 
eslava  a  questão.  Se  os  recusavam  tinha  que- 
optar  entre  dois  systemas;  ou  continuar  na 
administração  de  lodo  o  casal  sujeito  á  res- 
ponsabilidade d*9hi  resultante;  ou  requerer 
deposito  dos  quinhdes  correspondentes  aos 
coherdeiros  dissidentes. 

Ao 

Apesar  das  expressões  —  ecceilaram  o  que 
por  elle  lhes  for  designado  —  cu  entendo, 
que  aos  co-hcrdciros  assiste  o  direito  de  im- 
pugnar pelos  meios  ordinários  a  partilha  as- 
sim feita,  usando  da  acção  de  lesão  com  o 
fundamento  de  terem  sido  prejudicados  em 
metade  ou  na  sexta  parle  do  que  lhe  per- 
tencia receber,  por  isso  que  nos  termos  ex- 
postos o  lestamenteiro  não  era  completa- 
mente livre  em  distribuir  a  herança  como 
quizesse;  tinha  que  fazer  a  partilha  pelos 
sobrinhos  chamados  in  stirpes  na  conformi- 
dade  do  testamento  devendo  por  isso  manter 
entre  todos  a  egualdade  confornie  aquelle 
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principio.  Reguluva  clle  o  que  cada  nni  de- 
via, receber,  e  por  isso  bem  podia  rada  um 
depois  discutir  se  recebeu  efTectivamcnte  me- 
nos do  que  direitamente  lhe  pertencia. 

Em  resumo; — o  teslomenteiro  era  ape- 
nas o  partidor  da  herança,  o  i^valiador  me- 
smo d'cll.i,  mas,  exerceniio  uma,  ou  outra 
d'cstas  funcçôes,  não  podia  postergar,  nem 
n  vohlade  expressa  do  testador,  nem  as  leis, 
que  regulam  ns  nvnIiaçOes  c  paitilhas. 

Anadia»  3  de  junho,  de  1867. 

Alexandre  de  Seabra. 


Prelecções  ile  Direito  Pátrio 

Dadas  por  Ricardo  Raymundo  Nogueira 
no  anao  de  1795  a  1796 
rarCe  rrlmelra 
Que  contém  as  Noções  Prelimmares 

Conliauado  de  pag.  IHS 

6.**  Auctores  de  InstitniçSes 
Nesta  classe  não  tciuos  mais  que  um  auctor, 
que  é 

Paschoal  José  de  Mello  Freire,  collegial  do 
rollcgio  real  das  ordeiij  inílllarcs,  Icnlc  sub- 
slitulo,  e  depois  ca Ihcdratico  de  direito  pátrio,  e 
presentemente juljílaJo  na  mesma  cadeira,  dcs- 
embarf^ador  dos  aggravos,  do  conselho  de  S. 
Majestade,  e  do  geral  do  Sancto  Oflicio. 

Publicou  primeiramente — Ordokistoriae  jú- 
ris lusilani,  (a  qual  pertence  á  divisão  de  que 
ealamos  foliando)  e  depois  d'isso 

—  Ordo  insíilulionum  jurig  ciot/ú  Insitani 
eum  publici  tam  privati  —  em  5  volnmes ;  o 
1.0  tracta  do  direito  publico,  e  os  outros  do 
direito  pnriicolar.  a  saber:  o  t."  do  direito 
das  pessoas;  —  o  Z°  do  das  cousas:  —  o  4.* 
das  obrigações  c  acções,  c  o  ultimo  do  direito 
criminal. 

Foi  toda  a  dieta  obra  impressa  por  delibe- 
ração, e  á  cufiia  da  .icadcmia  real  das  srien- 
cias,  Lisboa  1788,  até  1791,  cm  6  tom  i." 

O  aucior.  sondo  despachado  na  nova  Tun- 
daçSo  da  Universidade,  em  1772,  lente  sub- 
stituto de  direito  pátrio,  entrou  logo  a  traba- 
lhar nesta  obra ;  e  nas  prc]ccçõ&s  que  fez  na 
regência  da  cadeira,  que  serviu  muitos  annos 
como  subslilulo,  e  depois  como  calhedratico, 
seguiu  jà  cm  alguns  anoos  este  mesmo  me- 
thodo. 

Sendo  chamado  a  Lisboa,  e  empregado  na 
compilaçSo  do  novo  código,  que  catão  se  mc- 
ditnvfl,  e  occupnndo  ao  mesmo  tempo  um  le- 
gar de  deputado  da  rral  mesa  da  (ommissão 
sobre  a  censura  dos  livros,  e  outros  cargos 
bastanlcmente  trabaltt^sos,  n3o  largou  por  isso 
mSo  da  obra  mediata,  e  a  foi  dando  á  luz 
Ruccessivamcntc.  oíTererendo-a  aos  que  na  Uni* 
Tersiilade  estudam  direito  pátrio,  para  cujo 
uso  a  havia  originariamente  destinado. 


A  divisão  geral  é  cm  direito  pub?ieo  e  par- 
ticular. No  direito  publico  refere  os  diversos 
poderes  que  residem  na  pessoa  de  nossos  so- 
beranos, como  monarchas  absolutos,  e  inde- 
pendentes, a  saber:  o  poder  legislativo,  judi- 
cial, e  executivo,  o  de  impor  tributos,  de  fa- 
zer leis  sobre  as  pessoas  c  bens  ccclesíasliros, 
em  todas  aqneflas  matérias  que  não  pertencem 
privativamente  ao  poder  espirilnal,  de  regu- 
lar a  agricultura,  o  commercio,  a  navogacflo, 
(1  pnlicia,  e  as  forças  militares.  E  concluo  com 
as  obrigações  e  direitos  dos  cidadãos. 

No  direito  particular  seguiu  a  divisão  dc 
Justiniano  em  pessoas,  cousas  c  acções:  nSo, 
diz  elle,  por  lhe  parecer  a  mais  exacta,  mas 
por  ser  a  mcsmn  que  sognem  os  livros,  por 
que  na  Universidade  se  ensina  o  direito  ro- 
ninno. 

O  haver  tractado  separadamente  do  direito 
criminal  cm  nada  altera  este  plano,  como  al- 
guém á  primeira  vista  poderia  imaginar. 

Porque  elle  vem  a  ser  propriamente  a  S.' 
parte  da  divisSo  dasobrigaçOes  e  acções,  achan- 
do-se  as  que  nascem  de  factos  licilos  compre- 
hendidas  na  1.'.  que  se  intitula  especialmente 
de  obligalionihas  et  aclionibus;  e  as  que  nas- 
cem de  factos  illicítos.  nesta  S.*  debaixo  do 
titulo  de  jure  criminali. 

São  as  dietas  instituições  ordenadas  segundo 
o  methodo  synthetico,  c  nas  notas  itlustra  o 
auctor  as  doutrinas  do  texto  com  monumentos 
antigos,  com  citações  de  escriptore^  nossos  e 
estrangeiros,  e  com  noticias  eruditas,  que  on 
serrem  de  explicar,  ou  de  oraar  as  mesmas 
doutrinas. 

O  pstylo  é  fácil,  corrente,  e  assás  puro; 
dando  bem  a  conhecer  que  o  auctor  tinha  bas- 
tante lição  dos  clássicos,  e  muito  uso  de  es- 
crever latim. 

Por  todos  estes  motivos  merece  justamente 
o  nosso  louvor  e  reconhecimento.  Elle  foi  o 
primeiro  que  se  abalançou  d  escrever  umas 
instituições  dc  direito  pátrio,  e  desempenhou 
o  seu  projecto  com  ordem,  clareza,  precisío  e 
gosto.  O  publico  lhe  tem  feito  justiça,  havendo 
consumido  rapidamente  a  impressão  da  obr.i. 
da  qual  se  tem  jã  reimprimido  alguma  parte, 
e  redi)  scr-i  necessário  reimprimir  o  rcsio.  E 
nós  não  podemos  deixar  de  rccommendar  o 
sen  uso;  porque,  supposto  não  siga  n  ordem 
dos  títulos  das  ordenações,  como  nós  havemos 
de  srguir  em  observância  dos  cs(atut(Ht ;  rom- 
tudo  explica  as  matérias,  que  se  conlâm  nos 
mesmos  títulos  nos  jogares  aonde  cadii  uma 
d'ellas  perlencc.  segundo  o  plnno  do  auctor. 
7.*>  Antiquários 

Queremos  designar  por  este  nome  os  au- 
ctores que  escreveram  sobre  nesses  antigui- 
dades jurídicas;  istoé,  sobre  a  historia,  fontes, 
e  origens  da  legislação  portugucza  em  geral, 
ou  de  alguma  de  suas  partes. 

Paschoal  José  de  Mello  Freire,  de  quem  tc- 
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nos  —  Orâo  hisioriae  jaris  cioilis  hsilani.  Já 
acima  lorãnios  neMa  ohra.  São  «ns  elcmcn- 
los,  ou  hrevos  princípios  da  hiíloria  do  direito 
civil  palrio,  que  foram  escriplos  para  servirem 
dc  tntroducção  ás  inslituíçOes. 

Septrtorh  ckronotogico  das  leis,  pratjmafi- 
cas  ele.  fxtrafiido  de  muitas  coUecçõe».  e  rfí- 
tersos  andores  pela  serie  de  dia,  ntet,  «  «uno. 
Lisboa  —  1783.  — í.« 

O  auclar  não  poz  o  seu  nome,  e  só  o  indi- 
cou pclaj  letras  iníciaes  J.  P.  D.  R.  X.  D.  S. 

Já  /aliámos  d  esta  obra,*  cujo  objerlo  foi  fa- 
2cr  «n  Índex  chrooologiro  da  IpgislafSo  até  o 
do  século  XVI,  (|iie  dá  peio  lerapo  da  com- 
pilação phiJip(uiia,  prom«lgada  em  16e3,  o 
disserags  qtic  o  aucior  era  recommendavel 
peJa  cx«cUdâo,  com  que  apontava  os  logarcs 
da  Ordenação,  de  que  esses  monumentos  que 
colligira,  haviam  sido  fontes,  assim  como  pelo 
iraballio  de  wolver  os  innumeraveís  livros, 
fcloA  quais  os  mc^Rios  moDumenlos  andavam 
dispersos. 

J9sé  Amstacio  ie  Figueiredo.  Também  fi- 
zemos já  meiaoría  da  su«  Synopsis  chronoto- 
fica  4e  subsídios  aindu  os  mais  raros  para  a 
historia^  e  esiuio  critico  da  legislação  portu- 
guexa.*  Foi  mandada  pubÉícar  por  ordem  da 
icademia  real  das  sciencias  do  Lisboa,  e  sc 
imprimiu  cm  1790.  — É  lom.  i."- 

O  plano  c  o  mesmo  do  Repertório  chrono- 
logieo,  mas  com  muito  maior  extensSo  assim 
DO  D  umero,  coino  na  exposição  dos  artigos ; 
porquo.  além  de  \H  aocrescentar  mais  de  65« 
ialeirameote  novos,  em  mullos  dos  mesmos 
q«e]t  vinham  no  Repertório,  ajiiRcta  o  aucior 
da  Sfnoptis  variiis  reflexões,  oti  combinações, 
q4ie  Jlic  pareceram  próprias  para  os  illtistrar, 
OB  para  faxer  ver  as  nwdanças,  a  que  deram 
occpsiio. 

E  olira  de  Irnlialho  immenso,  porque  para 
ella  teve  o  auctor  de  consultar  nSo  só  muitos 
livros  impressos,  mas  innumcroveis  manuscri- 
pios  antigos;  revolvendo  a  Torre  do  Tombo  e 
OHlros  archivos,  com  infatigável  diligencia.  É 
tam|»efii  muito  exacto  nas  citações,  e  a  sua 
Synopsts,  ronlém  grandes  subsídios  para  o  es- 
tado das  fontes  ç  origens  de  nossa  legislação. 

Joaquim  José  Ferreira  Gordo,  doutor  na  fa- 
cftldade  de  leis,  e  collegial  do  real  collegío  das 
ordens  militares. 

Escreveu  —  Fontes  próximas  da  compilação 
pbilippina,  ou  index  das  Ordenações  e  extra- 
ugantes,  de  que  proximamente  se  derivou  o 
etdigo  pUiiippino.  Lisboa  1792,  í.',  publíbado 
por  ordem  da  academia  real  das  sciencias  de 
Lisboa. 

Qaando  Iractámos  das  fontes  da  Ordenação 
philippina,  tivemos  occasião  de  fazer  menção 

'  Quaodú  iTiclimos  daa  leis,  que  tnediram  «iilrek  col- 
Ik^o  de  D.  Nimn,  e  a  Ortlcna^ao  pliillppiíiu. 
*  Sapr. 


dVsie  livro,*  que,  conslando  de  poucas  pagi- 
naíi,  cusiou  cerlamcnte  ao[seu  auctor  grande 
trabalho,  c  averiguações  fastidiosas. 

Dissemos  enlAo  que  ello'  ora  muito  exacto, 
e  que  a  sua  publicação  fôra  ulil,  por  facilitar 
a  invenção  das  fomes,  a  que  niuilas  vezes  é 
necessário  recorrer  para  inlelligiMU-ia  das  leis. 

José  Verissirao  Alçares  da  Silva,  professor 
emérito  do  philosophía. 

Deu  a  estampa  —  iiUrodaeção  ao  novo  có- 
digo, ou  diiserlaeão  criUea  «o6r«  a  principal 
causa  da  obscuridade  do  nosso  coditj9  au/Aea- 
íico  — 178fl  — 8." 

Propõc-se  mostrar,  que  enlrc  oulras  causas 
da  oitscuridade  da  Ordenação  pliilippina,  a 
princi|Ml  é  a  inlinídade  dc  erros,  que  seus 
compiladores  Itie  inseriram,  conservando  al- 
gumas vezes  legislações  encontradas,  desman- 
dando os  §§  da  Ordenação  manuelina  para  llic 
enxertarem  determinações  das  luís  extrava- 
gantes, que  transcreveram  pelas  formaes  pa- 
lavras, sem  notarem  a  impropriedade  dc  mis- 
turarem a  linguagem  do  (empo  dc  D.  Manuel 
com  a  de  tempos  mais  raodc^rnos;  e  ajunctan- 
do  talvoz  estes  membros  dc  diversos  corpos 
sem  o  devido  nexo,  dc  maneira  que  fícaram 
períodos  imperfeitos  c  cortados,  c  a  lei  passa 
a  decidir  um  novo  artigo  antes  dc  haver  con- 
cluído o  que  estava  estabelecendo. 

D'esles,  c  outros  erros  dos  compiladores,  a 
que  dá  o  nome  dc  philippismos,  afionta  o  A. 
vários  exemplos  em  lodos  os  cinco  livros  das 
Ordenações. 

Mostra  bastantes  conhecimentos  dc  nossas 
antiguidades,  philosophia  e  bom  gosto,  e  dc- 
ve-se-lhe  o  louvor  de  ser  o  primeiro,  que  en- 
tre nós  publicou  uma  obra  destinada  a  mos- 
trar como  as  leis  podem  intcrprctar-so  pelas 
Fontes  de  que  foram  derivadas. 

Não  se  pode  negar  que  algumas  vezes  se 
enganou,  por  não  entender  os  termos  dos  do- 
cumentos antigos  qirc  refere,  o  que  outras 
vezes  chamou  pliilippismos  a  erros  de  que  só 
é  responsável  o  impressor. 

Finalmente  pertencem  a  cela  classe  varias 
memorias,  que  sc  acham  na  collecção  da  aca- 
demia real  das  sciencias  de  Lisboa,  que  com- 
prehendem  as  Memorias  de  lilteralura  porfu- 
gueza. 

Na  dieta  coIlecçSo  lemos  quatro  memorias  de 
José  Anastácio  de  Figueiredo,  uma,  sobro  a 
origem  dos  nossos  juizes  do  fóra  (l.  1,  p.  31); 
oulra  sobre  o  verdadeiro  sentido  da  patavr» 
façanha,  que  so  acha  em  varias  leis  e  diploma» 
antigos,  e  na  ordenação  L  2,  lit.  35,  §  S6; 
(l.  1,  p.  61)  oulra  sobre  a  verdadeira  noção 
das  behetrias  e  díffercnça  quo  tinham  de  con- 
tas e  honra^,  que  foi  premiada  no  concurso  de 
1790.  (1.  1,  p.  98);  e  outra  finalmente  sobro 
a  iuirodacçSo  do  direito  de  JastíDíoao  em 
Portugal  — (t.  1,  p.  256).  • 

•  Supr. 
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Temos  ama  memorra  do  dr.  Jo9o  Pedro  Ri- 
beiro sobre  as  côrics  do  reino,  a  qnal  vem  a 
ser  parle  de  uma  obra  maior,  qtic  o  auctor 
tinba  meditado  sobre  ns  fonles  do  código  pbi- 
lippino,  comprehcndcndoa  primeira  das  fontes 
remotas,  que  segnndo  a  ordem,  cm  qoc  as  en- 
numera,  síSo  ns  cortes  do  reino  (t.  2,  p.  Í8). 

Na  dictit  mcmorii),  depois  de  uma, disserta- 
ção preliminar  solirc  as  côrles  em  geral,  em 
que  expõe  a  fórma  de  sua  convocaçiio,  pes- 
soas de  qtte  se  compõem,  modo  de  formairsor, 
apresentar,  c  resolver  os  capitules  e  auclorí- 
d&de  de  stias  decisões,  dá  um  índex  cofiíoso 
de  todas  ns  cortes  de  que  pôde  achar  noticia 
desde  o  princípio  da  monarchia  até  ás  ultimas 
celebradas  cm  1C9S:  accrescenfando,  nas  que 
são  anteriores  á  Ordenação  afTonsina,  os  lega- 
res da  mesma  Ordcoaç&o,  de  que  cilas  foram 
fontes. 

£s(a  memoria  encerra  em  pequeno  volume 
irabalbos  de  largos  annos,  e  facilita  aos  que 
quizerem  seguir  a  mesma  derrota  os  meios  du 
conhecerem  c  acharem  uma  das  origens  mais 
abundantes  das  leis  pátrias,  que  são  as  côrles 
do  reino. 

O  publico  deve  desejar  que  o  dr.  Jo5o  Pe- 
dro itiberro  continue  a  dar  á  luz  as  outras 
memorias  que  nos  proniette,  e  que  a  vasta  col- 
lecçSo  de  nionumenlosantigos,  que  com  incan- 
sável diligencia  tem  ajunclado,  se  divulgue  por 
meio  da  impressão,,  a  henclicio  dos  que  se  de- 
leitam com  o  estudo  de  nossas  antiguidades. 

Temos  finalmente  na  mesma  co)lec(fto  da 
Academia  duas  memorias  anonymas,  uma  so- 
bre as  hehctrias,  honras,  coutos,  e  suas  diffe- 
rcnças,  que  levou  o  aecessit,  cm  12  do  Maio  de 
1790,  outra  sobre  o  direito  de  correição,  sua 
origem,  e  natureza. 

Temos  dado  nma  breve  noticia  dos  prin- 
cipaes  cscriptoros,  qoe  com  suas  obras  illus- 
Iraram  nossn  jiiri.'<prQdenrla  pátria,  parcccn- 
do-nos  que  nas  noções  preliminares  do  direito 
porluguez  deviam  entrar  ncccssariaraenle  as 
Volteias  bihliograpbicas  dos  jurisconsultos  na- 
cíonses,  cujos  escriptos  podem  servir  para  o 
interpretar,  e  andam  continuamente  nas  mãos 
de  todos  os  que  se  empregam  nas  profiss&es  de 
ministros  c  advogados. 

Sendo  Ião  indispensável  este  conhei-ímenlo 
dos  nossos  reinicolas,  e  do  merecimeoto  de 
suas  obras,  não  ba  livro  aonde  se  ache  isto 
traclado  como  era  preciso.  Alguns  fizeram  Ca- 
tálogos dosAA.  portuguezeit,  como  foram  Da- 
mião  de  Góes/  Áluniicl  de  Faria  c  Sousa/  e 
o  beneficiado  João  Daptísta  dc  Castro/  mas 
sem  indicarem  mais  que  seus  nomes. 

O  abbade  Diogo  Barbosa  Machado  escreveu 
a  grande  obra  da  Bibliolheca  lasilana,  muito 
honrosa  á  sua  memoria,  pelo  immeoso  traba- 

*  Tlliistr. 

*  Epiít.  das  Hist.  Por  ng. 
'  Maiijt.  ilc  Porliii;. 


^ho  que  teve  em  procurar  notícias  de  todos  os 

escriplores  porluguezcs,  e  de  suas  obras,  tanto 
impressas  como  inéditas.  Porem,  alem  da  dif* 
liculdade  de  ter  uma  obra  de  quatro  volume» 
de  fnl.  que  hoje  é  summaniente  rara,  os  juízos 
de  Barbosa  sSe  uniformemente  favoráveis,  c 
olie  remata  lodos  os  artigos  com  um  grande 
elogio  do  auctor,  sem  entrar  na  analyse  de 
snos  obras,  nem  apresentar  um  juízo  circum*^ 
sliinciado  do  merecimcn,to  d'et)as. 

Seguia  »  vereda  opposta  o  auctor  de  nm 
livro  que  apparcceu  ba  cousa  de  qnatorzo  an- 
nos, (cm  1781),  e  que  logo  depois  se  supprí- 
míu  por  ordem  da  Rea)  Mesa  censória;  com  o 
título  dc  Demétrio  moderno.  Cahindo-me  oas 
mãos  nesse  breve  iolurvallo  que  teve  de  vida, 
acliot  que  trazia  um  catalogo  dos  juriscoD- 
suTios  portuguczes  com  o  juízo  dc  suas  obras: 
mas  passando  a  cxaminat-o  vi  q'te  havendo  co* 
piado  dc  Barbosa  as  notícias  do  tempo  cm  que 
os  auciores  viveram,  c  a  enumeração  du  seus 
escriptos,  sõ  tinba  accrcscentado  dc  sua  casa 
dícterios,  e  censuras  acres  com  que  indístin- 
ctamcnte  disse  mal  de  todos,  ou  quasi  lodos, 
sem  dar  a  razão  do  seu  jiiizo,  nem  eutrar  no 
exame  das  composições  que  censurava. 

Portanto  ainda  que  este  livro  cxislL^^sc.  não 
poderia  servir  mais  que  dc  um  caulogo  dos 
auciores  da  Jurisprudência  Patria. 

Paschoal  José  de  Mello  na  suj  historia  do 
Direito  dc  Portugal  tem  um  capitulo  (XII). 
de  Jttreconsutlis  Lusitanis,  no  qual  com  eITeito 
se  acha  noticia  dc  muitos  auctores  de  direito, 
Ibeoricos  c  practicos,  c  dos  com  menta  dores  da 
Ordenaçi!o,  com  algumas  hrcvcs  reflexões  so- 
bre seu  merecinienlo,  mas  com  tanla  concisão 
e  generalidade,  qHC  o  leitor  fica  pcin  maior 
parle  ssni  saber  quaes  são  as  cousas  que  dão, 
ou  tiram  o  valor  a  cada  uma  das  obras  de  quo 
alli  se  falia. 

BeQectindo  pois  que  se  não  pode  cf^Iudar 
direito  palrio  sem  ler  conhecimento  dos  livros, 
que  se  tem  escriplo  nesta  malcria,  c  da  utili- 
dade que  d'cllcs  se  pode  tirar,  c  vendo  que  as 
dietas  noticias  se  nilo  achavam  em  auelor  al- 
gum com  a  extensão,  e  critica  necessárias; 
pareceu-me  conveniente  Irabiilliar  nesle  as- 
sumpto, e  dnr  uma  noticia  dos  principaes  ju- 
risconsultos portuguczes,  que  íílustraram  as 
leis  pátrias,  e  do  seu  respectivo  merecimento. 
Procurei  julgar  imparcialmente,  mas  talvez  me 
enganaria  muitas  vezes.  O  que  só  posso  as' 
severar  c,  quo  tive  presentes  todas  as  obras 
dc  que  fallo,  c  que  meus  taes  ou  quaes  juizos 
foram  formados  pelo  exame  das  mesmas  obras, 
e  sem  mc  governar  pela  aucioridade  de  nin- 
guém. 

Concluirei  este  artigo  com  algumas  breves 

reflexões.  C-jnliaúa, 
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l»li*eiio  Aseal 

O  governador  civil  é  o  compelenle  para  co- 
nhecer das  qu€$tòes  sobre  execução  de  es- 
íotutos  dê  eslabelecimntos  de  piedade  «  be- 
neficência. 

Recurso  n.*  2:260  —  recorrente  Francisco 
.  dtí  Oliveira,  recorrido  o  govcrnudor  civil 
(lo  disiriclo  Je  Sanlarem,  relator  o  ex.*^ 
conselheiro  José  Joaquim  dos  ReiseVas- 
concellos. 

Sen<io-me  presente  o  consulta  da  secção 
do  contencioso  administrativo  do  conselho 
d'e5taito  sobre  o  processo  de  recurso  n.** 
2:260,.  em  que  é  recorrente  Francisco  du 
Oliveira,  e  recorrido  o  govcruodor  civil  de 
Santarém ; 

Alostra-se  allegar  o  recorrente  que. tendo, 
na  qualidade  de  sócio  do  monte-pio  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Santarém,  reque- 
rido que  fosse  publicada  a  lisla  dos  devcdo- 
res  e  a  somma  das  dividas  de  fóros  de  Sancto 
Ildefonso»  e  para  este  fim  invocado  a  inter- 
ferência do  governador  civil,  entendéra  a  di- 
recção do  monte-pio  dever  demitlir-se  do 
cargo,  e  invocar  uma  assemblea  geral,  cm  que 
foi  decidido  que  o  recorrente  fosse  excluido 
do  numero  dos  sócios,  como  incurso  no  ar- 
tigo 61.%  n.**  dos  estatutos,  queiro|>Õem 
essa  pena  iquellc  que  desacreditar  ou  de 
qualquer  modo  allenlar  contra  a  boa  ordem 
e  harmonia  da  sociedade;  allega  o  recorrente 
que  muitos  sócios  representaram  ao  governo 
contra  esta  exclusSo,  e  que  elle  por  si  re- 
clamára  perante  o  governador  civil,  fundan- 
do-se  no  artigo  226.'*,  n."  2.°,  do  código  ad- 
ministrativo, mas  que  o  governo  não  tomfira 
conhecimento  do  caso,  e  que  o  governador 
civil,  apesar  de  reconhecer  a  injustiça  per- 
petrada pela  assemblea  gorni,  se  duclarira 
incompetente  para  determinar  a  reintegração 
do  recorrente  em  vista  do  aHigo  62.*  dos 
eslatutos;  pretende  o  mesmo  recorrente  que 
na  exclusão  pronunciada  contra  elle  ha  uma 
iniquidade  inconstitucional,  reconhecida  pelo 
próprio  governador  civil,  tolhendo-se  o  livre 
direito  que  tem  lodo  o  sócio  de  requerer  a 
bem  da  sociedade  quanto  quizer  dentro  dos 
limites  legaes;  e  ha  víolaçio  e  infracção  de 
am  princípio  de  justiça  universal,  por  isso 
que  se  impoz  uma  pena  sem  audiência  da 
parte;  suslenta  o  reconenteque  o  artigo^2.* 
dos  estatutos  do  monte-pio  n&o  pôde  prender 
as  mãos  ao  governodor  civil,  e  tolher-lhc  o 
direito  c  obrigação  de  fiscalizar  e  fazer  cum- 
prir esses  estatutos  da  sociedade  que  esl& 
sob  a  sua  inspecção  legal ;  c  pretende  fínal- 


nicnlc  qnc,  por  não  se  achar  expressamente 
consignado  nos  referidos  estatutos  o  díieílo 
de  recurso  contra  as  infiacções  d'clles,  to- 
davia um  similhantc  direito  sempre  so  en- 
tende sulvo  e  subsistente,  todas  as  vezes  que 
so  Iracta  de  propugnar  pelo  cumprimento  das 
leis; 

Alostra-se  a  fl...  informar  o  governador 
civil  que  elFeclivamente,  a  respeito  da  ex- 
clusão de  que  se  queixa  o  recorrente,  dei- 
xaram de  ser  guardadas  pela  assemblea  ge- 
ral as  disposições  dos  seus  estatutos: 

O  que  tudo  visto  c  o  maia  dos  autos; 

Considerando  que  não  só  da  referida  in- 
formação do  governador  civil,  mas  do  des- 
pacho de  11.  4,  evidentemente  se  prova  quo 
na  deliberação  da  assemblea  geral  do  monte- 
pio, que  excluiu  o  recorrente  do  numero  dos 
sócios,  nfto  furam  guardadas  as  pcescripçSes 
dos  respectivos  estatutos; 

Considerando  que  similhantcs  estotutos, 
depois  de  approvados,  constituem  as  leis  da 
sociedade  que  devem  ser  mantidas  o  execu- 
tadas ; 

Considerando  que,  pertencendo  ao  gover- 
nador civil,  na  conformidade  do  citado  ar- 
tigo 226.°,  n.*  2.",  do  código,  a  superinten- 
tendencía.  em  todos  os  estabelecimentos  do 
piedade  e  beneficência,  dahi  resulta  neces- 
sariamente o  direito  de  velar  pela  manuten- 
ção e  execução  fiel  das  leis  d'esses  estabe- 
lecimentos: 

Hei  por  bem,  ccnformando-me  com  a  con- 
sulta em  quú  interveiu  o  ministério  publico, 
e  provendo  no  recurso,  mandar  que  o  gover- 
nador civil,  tomando  conhecimento  da  recla- 
mação do  recorrente,  defira  como  for  de  jus- 
tiça, para  serem  cumpridos  relativamente  h 
dieta  reclamação  do  monte-pio. 

O  ministro  e  secretario  d'cslado  dos  ne- 
gócios do  reino  assim  o  tenha  entendido  e 
íaç-a  executar.  Paço  da  Ajud»,  em  4  de  abril 
de  1867.  —  ItEI.  —  João  Baptista  da  SUca 
Ferrão  de  Carvalho  ãíártens. 

Estã  conCorrae. — Olympio  Joaquim  de 
veira. 

Estã  conforme. — Secretaria  do  conselho 
de  estado,  em  11  de  maio  de  1867. — José 
Gabriel  Holbechct  secretario  geral. 

D.  de  L.  n."  113  rfe  1865- 


Tias  exeeuçíjes  das  adminisirações,  logo  que  ha 
opposição  á  penhora,  remeUe'Se  o  processo 
ao  contencioso  judicial. 

Recurso  n."  2:021 — recorrentes,  Jacintho 
da  Silva*  Falcão  o  Francisco  da  Silva  FaU 
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c3o,  recorftda  a  camará  municipal  de  Al- 
meirim, relator  o  ex.""  conselheiro  Ansel- 
mo José  Braamcamp. 
Sendo-me  presente  o  coiisultn  do  conselho 
d'e8tado  na  secçlto  du  conlencioso  adminis- 
trativo sobre  o  recurso*n/  2:021,  em  que 
são  recorrentes  Jncinllm  da  Silva  FalcSo,  e 
Francisco  da  Silva  FatiTHo,  o  recorrida  a  ca- 
mará municipal  do  concelho  de  Almeirim; 

Moslra-sc  que  os  recorrentes,  sendo  exe- 
ctitadòs  adminislrativamenle  para  pagamento 
de  contribuições  mnnicípnes,  npresentaram 
embargos  A  penhora  que  lhes  (dra  feita  em 
tres  junctas  de  bois,  deduzindo  artigos  de 
nullidade  da  esecuçSo; 

Mostra-se  que  o  administrador,  dcsatlen- 
dendo  a  opposiçSo  dos  executados,  mandara 
proseguir  na  execuçQo,  e  qoe,  tendo  elics  re- 
corrido d  estu  decisõo  para  o  conselho  de  dis- 
tricto,  fòra  recebido  o  recurso  sem  prcjuito 
da  mesma  execução;  devendo  portanto  os 
recorrentes,  para  evitar  a  venda  do  gado  que 
lhes  fóra  apprehendido,  eíTecluar  na  respe- 
ctiva recebedoria  o  deposito  de  toda  a  quan- 
tia por  que  ernm  executados; 

Mostra-se  mais  que  o  conselho  de  distri- 
cto,  tomando  conhecimento  do  recurso,  de- 
negara provimento  com  o  fundamento  de  que 
o  deposito  realisado  pelos  recorrentes  fizera 
caducar  a  questão  da  illegalidode  da  penhora ; 

O  que  tudo  visto,  ea  resposta  do  ministé- 
rio publico; 

Considerando  que  o  ai  ti;ío  12."  do  decreto 
de  13  de  agosto  de  18ii  determina  que, 
se  o  devedor  se  oppozcr  á  apprchcnsfto,  se 
observe  a  fórmn  do  processo  judíciut  que  os 
leis  estabelecerem,  relaxando-se  as  contas  e 
mais  papeis  an  juizo  contencioso  ; 

Considerando  que  este  preceito  genérico 
não  fui  mndilicíido  pelo  artigo  6."  das  ins- 
truccdes  de  30  de  dezembro  de  1845; 

Considerando  que  o  embargo  apresentado 
pelos  recorrentes,  se  não  é  d'aquelles  que 
menpiona  expressamente  o  artigo  6."  do  de- 
creto de  30  dl!  dezembro,  eslà  comtudo  com- 
prchendido  n»  disposição  do  artif^o  {%"  do 
decreto  de  13  de  agosto  de  184i; 

Considerando  que»  nesta  conformidade,  o 
administrodor  do  concelho  devera  receber  o 
cmbarge  e  remclte!-o  ao  juizo  competente; 

Considerando  que  o  conselho  de  districto, 
julgando  prejudicada  a  opposiçHo  dos  recor- 
rentes pelo  deposito  que  effrctunram.  deixou 
de  attender  A  queslAo  que  era  objecto  de  re- 
curso, c  confirmou  todo  o  procedimento  do 
.  administrador  do  concelho: 


Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  re- 
ferida consulta,  dar  provimento  no  recurso, 
revogar  o  accordOo  do  conselho  de  districto, 
c  mondar  que  se  proceda  nos  termos  do  ar- 
tigo 12.*  do  decreto  de  13  de  agosto  de  1844. 

O  ministro  e  secretario  d*estado  dos  ne- 
gócios do  reino  assim  o  tenha  entendido  o 
faça  executar.  Pago  da  Ajuda,  em  ÍO  de 
abrit  de  1867.  —  REI.  — Jrào  Bapíistada 
^ilva  Ferrão  de  Carvalho  Mártens. 

Esti  conforme.  —  Olympio  Joaquim  de 
(Hivtira. 

Kstò  conforme. — Secretaria  do  conselho 
destado,  em  tt  de  maio  de  1867. — José 
GabrM  Uolbeehet  secretario  geral. 

D.  de  L.  n.'  113  ^  1867. 


Direito  eleitoral 

O  impotto  pela  industria  da  pesca  é  tomado  em 

conta  para  o  recenseamento. 
Relator  o  ez.""  coiueUieiro  Visconde  de  Lagoa 
Nos  autos  do  recurso  eleitoral  da  relação  do 
Porlo,  comarca  de  Villa  do  Conde,  recorrcnlc 
José  Moreira  Maia,  recorrida  a  commissão 
recenseadora  da  Povoa  de  Varzim,  se  pro- 
feriu o  aceordâo  seguinte: 
Accordam  cm  conferencia  os  do  conselho 
no  supremo  tribunal  de  jastiça,  etc. 

Considerando  qne.  em  regra,  todas  as  in- 
dustrias s3o  collcclnvcis,  ou  cm  coltecta  sín- 
gulnr,  e  rcspecliv.i  a  um  só  individuo,  ou  cm 
coitocla  de  muilo^  indivíduas  que  exercendo  a 
mvsnia  industria  se  reúnem  cro  grémios  para 
entre  s\  repartirem  a  mesma  collccla  nos  ler- 
mos di\  lei; 

Considerando  que  a  imposição  sobro  os  bar- 
cos de  pesca,  delerminad.i  pelo  decreto  de  6 
de  norembro  de  tS3),  foi  pela  lei  de  10  de 
jullio  dc  substitiiida  por  um  direito  pro- 
porcional sobre  os  lucros  dos  pescadores,  cal- 
eulailo  na  razão  de  6  por  cenlo  corroi^pondeute 
arcada  uma  das  partes  que  entre  si  reparlireai; 

Considerando  que  aqueílc  imposto  ou  se  ar- 
recada directamente  por  avenças  dos  pesmdores 
com  a  respectiva  alfandega,  ou  se  reparte  pela 
companha  dc  cada  barco  na  referida  propor- 
ção, o  que  tem  o  mesmo  effeito  para  a  cobrança 
do  imposto ; 

Considerando  que  esta  segunda  forma  dc  ar- 
recadação se  repele  laotas  vezes,  quantas  os 
barcos  chegam  ao  porto  com  o  producto  de  sua 
mui  trabalhosa  e  arriscada  industria,  como  os 
recorrentes  mostram  pelai  certidões  junctas 
extrahidas  da  respectiva  .alfandega; 

Considerando  que  pela  justillcação  judicial 
a  n.  7  fciia  com  audiência  do  minísicrio  pu- 
blico lambem  se  prova  a  identidade  dos  recor- 
rentes, seu  censo,  c  mais  circumslancíns  que 
os  habilitam  para  o  cxercicio  do  direito  elci- 
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loral,  cttja  valiosa  prerogaíiva  é  olhada  mui 
fiToraveímenle  por  lodos  os  princípios  de  di- 
reito que  regulam  esie  objecto : 

Portanto  annullam  o  ticcordão  recorrido  a 
W...,  e  mandam  que  os  autos  vollem  á  mesma 
relaçSo,  para  por  difTerentes  juizes  se  dar  exe- 
cução á  lei. 

Lislioa,  7  de  maio  de  1867. — Visconde  de 
lagoa— Sequeiro  Pinto — Seabra  — Altes  de  Sá 
—Aguilar.— Ftii  presente,  Vasconcellos. 

Está  conforme. — Secretaria  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  17  de  maio  de  1867. — Ser- 
vindo de  secretario.  Domingos  José  Quaresma, 

D.  de  L.  ».*  119  de  1867. 


Dirello  «diululAirailvo 

O  eonstlko  dt  districlo,  depois  de  resuhido  em 
recurso,  não  pode  mais  conhecer  d'ellet  nem 
M  municipalidades  podem  fugir  ao  compri- 
mento das  obrigações  para  com  os  emprega- 
dos, sem  estes  renunciarem  expressamente  aos 
correspondentes  direitos. 

Decurso  n.**  2:272 —  Recorrente  a  eamara  mu- 
■icipal  do  conselho  dc  Terras  de  Bouro — 
Itecorrido  o  padre  Manuel  José  de  Freitas 
—Relator  o  ex.""  conselheiro  Diogo  Anto- 
nio Palmeiro  Pinto. 

Sendo-me  presente  a  consulta  da  secçilo  do 
contencioso  administrativo  do  conselho  d'cs- 
tad«  sobre  o  recurso  n.**  3:272.  em  que  é  re- 
corrente t  eamara  municipal  do  concelho  de 
Terras  de  Bouro,  e  recorrido  o  padre  Manuel 
José  de  Freitas; 

Mosira-se  que  este  requereu  áquella  o  pa- 
gamento da  gratificação  do  SOjLOOO  réis  an- 
■naes  que  venceu,  como  professor  de  inslruc- 
ção  primaria  no  nieiimo  concelho,  desde  1836 
ale  1861 ;  e  que  o  pedido  foi  dosíitlcudido  com 
o  fundamento  de  que  assim  o  peticionário, 
como  os  demais  professores  no  conselho,  ce- 
deram das  re^peclíras  gnitifícaçõcs  nos  annos 
anteriores  ao  de  18G0  em  beneficio  do  muni- 
cípio; 

Ma:^tra-sc  que  do  ind<>rcrimenlo  recorreu  o 
interessado  para  o  rcs|iectivo  con^selho  de  dis- 
tricto,  atlegsDdo  que,  comquanto  cedesse  «(fe- 
nivamente  de  sua  gratífícafâo  em  favor  das 
urgeneias  mvnicípacs,  relativamente  a  rinco 
annos,  aio  cedera  elle  das  mais  que  tamttem 
venceu  nos  annos  anteriores  a  1860,  e  que  a 
r«mara,  a  despeito  da  expressa  declaração  que 
olle  fizera  neste  sentido,  no  orçamento  muni- 
cipal relativo  ao  anno  dc  1853-1854,  preien- 
di.n,  com  prejuízo  seu,  fazer  extensiva  aquclla 
cedência  até  ao  referido  anno  de  1860,  e  fi- 
nalmente qiic  assim  então,  como  depois,  ne- 
nhuma duvida  tinha  dc  receber  cm  prestações 
a  quantia  pedida  e  cm  divida; 

Moslra-sc  que,  apreciando  o  conselho  dc  dis- 
triclo a  matcria  do  recurso,  proveu  ncllc  pelo 
accerdao  por  copia  a  fl.  ordenando  á  camará 


o  pagamento  das  gratificaç$es  pedidas  em  trcs 
prestaçOeá,  as  quaes  seriam  succcssivamente 
consideradas  nos  próximos  futuros  orçamentos 
muníctpaes,  deixando  comtudo  á  camará  di- 
reito salvo  para  a  indemnisaçllo,  logo  que  prove 
a  cedência  de  Iodas  ou  de  quaesquer  gratifi- 
ca çSes; 

Mostra-se  mais,  que  sendo  esta  resolução  in- 
timada á  camará  em  12  de  outubro  de  1861, 
um  mez  depois  (em  10  de  novembro),  peticio- 
nou ella  ao  referido  tribunal  para  que  lhe  de- 
clarasse  o  quantitativo  das  gratificações,  e  os 
annos  a  que  respeitavam,  —  se  o  pagamento 
deveria  ser  eflfectuado  somente  depois  de  con- 
vencida da  sua  obrígaçSo  em  juizo  contencioso, 
—  e  SC  deveria  ou  uHo  fazer  ella  encontro  com 
varias  obrigações  do  mesmo  professor  e  de  sua 
familía  para  com  o  município; 

Mostra-se  que  o  conselho  de  dístricto,  jul- 
gando-se  incompetente  para  conhecer  do  seu 
accordão,  resolveu,  em  sessSo  de  7  dc  dezem- 
bro d'aquelle  anno.  ordenar  á  camnra  o  cum- 
primento da  sua  deliberação,  pagando  ao  pro- 
fessor as  gratificações,  na  razSo  de  20^1000 
réis  annnaes,  desde  1836,  com  cxclusSo  de 
cinco  annos ; 

Mostra-se  finalmente  que,  sendo  aquelia  de- 
liberação intimada  é  camará,  recorreu  ella  de 
ambos  os  accordSos  para  este  tribunal  supremo: 

O  qne  ludo  visto  e  ponderado; 

ConMderando  qne  a  gratificação  annual  de 
20jt000  réis  é  devida  de  direito  ao  recorrido 
como  professor  de  insirucção  primaria,  que  foi, 
na  freguezia  de  Carvide,  no  concelho  de  Ter- 
ras de  Bouro,  até  á  data  da  sua  jubilação,  qne 
se  verificou,  pelo  qne  dos  autos  consta,  em  se- 
tembro de  1861; 

Considerando  que  a. dívida  pedida  pelo  re- 
corrido é  de  sua  natureza  obrigatória  para  n 
camará  recorrente,  por  se  não  provar  que  fosse 
paga,  on  qne  o  recorrido  renunciasse  ás  suas 
gratifioaçõeit  vencidas,  excepto  as  que  corres- 
pondem a  cinco  nnnos; 

Considerando  que  a  recorrente,  pedindo  de- 
claração ou  explicação  do  accori^So  por  copia 
a  fl.  10,  ultrapassou  o  jiraso  em  que  lhe  era 
permittido  fazel-o,  nos  lermos  da  lei  de  16  do 
junho  de  1855,  pelo  que  fez  Iransito  em  jul- 
gado o  mesmo  accordão;  e 

Considerando  emfim  que  o  conselho  de  dis- 
triclo, resolvendo  definitivamente  o  recurso, 
nSo  podia  mais  conhecer  d'ellc  sem  manifesta 
offcnsa  de  disposição  legal,  limilando-se,  como 
se  limitou,  a  ordenar  o  cumprimento  da  sua 
deliberação; 

Por  todos  estes  fundamentos:  hei  por  bem. 
conforma ndo-me  com  a  consulta  para  a  qual 
intcrvciit  o  minislorío  publico,  denegar  provi- 
mento no  recurso. 

O  ministro  e  secretario  d'eslado  dos  negó- 
cios do  reino  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
executar.  Paço  da  Ajnda,  cm  3  de  maio  dc  1867 
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— João  Boptiita  da  Silva  Ferrão  Í9  Cartalho 
Màrien». 

Está  coDforme. —  Olympio  Joaquim  de  OU- 

teira.  d.  da  L.  n.»  1S3  de  1867. 


Processo  ci\lt 

iV^o  se  pode  remelter  ttojniso  deprecante  a  cer- 
tidão de  arrematação,  sem  o  produeto  ler 
entrado  no  deposito. 
Relator  o  ez."*  conselheiro  AItos  da  Sá 

Nos  aulos  cíveis  da  relação  do  Porto,  juízo  dc 
direito  da  S.*  vara,  recorrente  o  minislcrio 
publico,  recorrido  Bcroardioo  Antonio  dc 
Moura  Soeiro,  se  proferiu  o  accordSo  se- 
guÍDle: 

Accordam  em  confereDcia  os  do  conselho  no 

supremo  iribuoal  de  justiça,  ctc: 

Atlcudendo  a  que  o  accordão  0.  Í9  v.  da 
relação  do  Porto  dea  provimento  ao  aggravo, 
inlerposto  pc^o  recorrido,  do  despacho  fl.  36 
V.  do  presidente  e  juiz  da  praça  dos  leiKícs  c 
do  deposito  publico  da  cidade  do  Porto,  que 
recusou  cumprir  o  precatório  Q.  33,  que  ílie 
foi  dirigido  pelo  juiz  de  direito  da  t.'  vara  civcl 
da  mesma  cidade,  com  o  fundamento  de  ser 
directamente  opposto  ás  disposições  expressas 
dos  alvarás  de  20  de  junho  dc  177i  §  18.*>, 
de  2S  de  agosto  do  mesmo  anno  §  26.",  e  do 
artigo  606."  da  novíssima  reforma  judicial, 
mandando  reformar  o  despacho  e  cumprir  o 
precatório: 

Atlendendo  a  que  dos  autos  se  mostra  que 
proniovcndo-se  uma  execução  contra  os  her- 
deiros dc  Francisco  Antonio  da  Silva,  c  expc- 
dindo-sc  o  precatório  II.  2  para  a  praça,  a  fiiii 
de  se  proceder  á  arrematação  das  proprieda- 
des penhoradas  aos  executados  feita  a  arrcma- 
tação,  se  expediu  um  segundo,  o  dc  fl.  33; 
rcqui:>ilando-se  a  remessa  d^  competente  cer- 
tidão da  mesma,  iiidepeuÚentemenie  da  entrada 
do  sea  produeto  no  deposito  publico,  ficando  e 
conseroando-se  em  poder  do  arremalante  a  im- 
portância da  arrematação,  até  que  os  bens  se 
julgassem  livres  e  desembaraçados, 

Altcndcndo  a  que  a  lei  dc  SO  dc  junho  de 
1774  determina  expressamente  oo  §  16. ^  que 
o  ministro  que  presidir  na  praça,  lavrado  o 
Icrmo  dearrcmatnção.  immnliaíamente  fará  en- 
trar o  preço  d'ella  no  cofre  do  deposito  com 
a  precisa  dislincção  e  clareza  do  devedor,  a 
que  pertence;  que.  não  teodo  o  lançador  prom- 
pta  a  quantia  do  lanço,  dará  ahi  mesmo  pessoa 
capaz,  que  o  abone  por  ires  dias;  e  que,  não 
satisfazendo,  o  ministro  presidente  o  mandará 
prender  á  sua  ordem,  e  não  será  solto  sem  ef- 
fcctiva  entrega  do  preço,  por  que  arrematou; 

Altendcndo  a  que  esta  disposição  que  pelo 
alvará  defidc  setembro  de  1790  §1."  se  tornou 
extensiva  o  applicavcl  aos  provcdore&  da  casa 
da  Indía  nos  públicos  leilões,  a  que  presidiam, 
das  fiizendds  c  mercadorias  transportadas  dos 


navios  vindos  dos  porlos  da  Asia,  e  que  foi 
sempre  o  direito  constante  do  nosso  reino,  dC' 
rivado  da  legislação  romana,  tendo  por  origem 
a  L.  1u  A  Divo  Pio  %  7.*'  sed  si  emptor  Dig. 
dc  rc  judie. ,  se  acha  actualmente  de  novo  ter- 
minantemente estatuída,  c  declarada  em  vigor 
no  artigo  606.**  da  novíssima  reforma  judicia- 
ria; 

Altcndendo  a  que  a  lei  dc  20  dc  junho  dc 
1774,  estabelecendo  no  §  18.**  a  formula  das 
certidões,  que  o  juiz  da  praça,  dopois  de  ver 
que  estão  em  tudo  coherentcs,  deve  remetter 
ao  juiz  da  execução,  fechadas  em  carta  de  ser- 
viço, manda  que  o  escrivão  declare  nella  es- 
pccifícadamentc  pelo  que  respeita  aos  bens  ar- 
rematados, que  o  seu  produeto  fica  no  cofre  do 
deposito,  para  ser  entregue  por  precatória,  a 
quem  legitimamente  pertencer,  alem  das  mais 
oircumstancias  que  deve  mencionar;  disposi- 
ção esta  mandada  observar  inoiolatelmente  pelo 
§  26.0  alvará  de  2»  de  agosto  dc  1774.  o 
qual,  abolindo  na  cidade  do  Porto  os  depó- 
sitos particulares,  como  se  nunca  tivessem  exis- 
tido, ahi  estabeleceu  um  deposito  publico,  como 
havia  estabelecido  outro  na  capital  do  reino 
pela  lei  dc  21  de  maio  de  17Kt  nas  palavras: 
«O  ministro,  a  que  tocar  a  presidência  nos  lei- 
lões, observe  inoiolavelmente  o  que  se  deter- 
mina no  §  18.'  da  referida  lei  de  20  dc  juoho»; 

Attendendo  a  que  nesta  conformidade  foi 
expedido  o  primeiro  precatório  fl.  2  para  a  ar- 
rematação, que  os  autos  mostram  a  fl.  12  t. 
haver  sido  cumprido  pelo  juiz  da  praça  sem 
demora,  nem  limitação  de  qualidade  iilguma, 
terminando  a  fl.  11  v.  por  esta  forma:  «E  depois 
de  assim  se  haver  procedido  á  arrematação  com 
todas  as  formalidades  legaes.  posto  em  depO' 
silo  o  produeto  da  mesma  arrematação,  será 
remettida  a  estejuizo  a  competente  certidão  com 
o  original  conhecimento  do  deposito,  a  Hm  dc 
tudo  ser  junclo  aos  respectivos  autos  da  exe- 
cução, d'onde  este  se  extrahiu,  e  se  proseguir 
nos  mais  termos^: 

Attendendo  a  que  os  decretos  de  24  dc  de- 
zembro de  1836.  e  14  de  janeiro  de  1837, 
que  reorganisarani  as  repartições  do  deposito 
publico  em  Lisboa  e  no  Porto,  não  alteraram, 
antes  confirmaram,  qnanto  á  matéria  dc  que 
se  trácia,  a  legislação  referida,  revendo-a,  e 
accommodando-a  apenas  ás  diflerenies  altera- 
ções, que  o  syslema  da  novíssima  legislação 
havia  introduzido,  tanto  oo  judidial,  como  no 
administrativo,  mandando  subsistir,  segundo 
se  declara  nos  mesmos  decretos,  uma  o  outra 
repartição  com  a  mesma  jurisdlcção  c  allríbui- 
ções  que  lhes  haviam  sido  conferidas  pelas  leis 
da  sua  creação,  c  outras  posteriores; 

É  evidente  que  o  precatório  fl.  33.  alterando 
os  termos  do  dc  fl.  2,  e  dcprecando  uma  di- 
ligencia contra  lei  expressa,  labora  cm  nulli- 
dadc  notória,  verifícando-se  por  isso  o  caso, 
cm  que  o  juiz  deprecado  deve  proceder,  como 
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prooeJeu  o  prosídeDle  da  praça  dos  leitões  a 
il.  36  V.,  negando  o  cumprimenlo  á  dcprccada 
pelo  despacho,  que  se  enconlra  a  fl.  36  v.  devi* 
damente  fundamcniado  c  concebido  cm  termos 
civis  e  corlczes,  ionforme  os  eslylos  e  praxe 
do  foro. 

Por  tanto,  conhecendo  do  recurso,  compe- 
tentemente ÍDlerpOito  pelo  ministério  publico, 
como  |)arle  legitima  para  requerer  e  pugnar 
pela  exacta  observância  das  leis  perante  os 
tribunaes  de  justiça,  c  allenla  a  natureza  do 
objecto  controvertido  nos  aulos,  que  importa 
matéria  de  competência  c  de  excesso  dc  ju- 
risdicçiio,  concedem  a  revista  pela  violação  da 
Icgisliição apontada,  annullam  a  decis9o  de  di- 
reito do  accordao  recorrido  11.  áO  v.,  e  man- 
dam que  o  processo  volto  á  mesma  relação  do 
Porto,  d  onde  subiu,  para  que  por  differentes 
juízes  so  dé  execução  á  lei. 

Lisboa,  7  de  maio  de  1867.— Alves  de  Sá 
—  Conde  dc  Fornos — Visconde  de  Lagoa  — 
Seabra  —  Aguilar. —  Fui  presente,  Algés. 

Eslá  conforme. — Secretaria  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  28  de  maio  de  1867. — Ser- 
vindo de  secretario,  Antonio  Joaquim  da  Costa 

Iami.  D.  ie  L.  n.'  I«3  ie  1887. 


Processo  criminal 

È  nuilo  o  ffoeeiso  em  gue  nõo  ha  os  eUmenios 
eonstilutivos  do  corpo  de  delicto. 
Relator  o  6z."°  conselheiro  Cabral 

Mos  autos  crimes  da  relação  do  Porto,  comarca 
de  Trancoso,  recorrente  o  ministério  publico, 
recorrido  Pedro  Augusto  da  Silva,  se  pro- 
feriu o  ncrordlo  seguinte : 

Accordnm  os  do  consolho  no  supremo  tri- 
bunal de  justiça  em  confurencin: 

Que  visios  e  examinados  os  presentes  autos, 
mostra-se  ter  sido  accusado  o  recorrido  peto 
agente  do  míni:'tCfio  publico,  na  comarca  de' 
Trancoso,  por  exercer  na  frcguezia  dos  Coti- 
mosa  profissííodccurnr,  sem  tiiuloc  sem  causa 
legitima;  c  que  segui:;  !o  o  processo  até  á  2.* 
instancia  ahi  se  prorcrini  o  accordão  constante 
de  folbas..  ,  do  qual  o  ministério  publico  ín- 
terpozera  o  presente  recurso: 

Considerando  porém  qae,  para  ter  logar  o 
processo  criminal,  6  indispensável  o  corpo  de 
delicto,  que  faça  constar  a  existência  do  facto 
criminoso,  c  sirva  de  base  ao  respectivo  pro- 
cesso, ou  seja  do  farto  permanente  ou  trans- 
eunte segundo  a  disposição  dos  artigos  '.  02.° 
e  008.°  da  reforma  judiríaria; 

Considerando  que  no  processo  não  existem, 
nos  lermos  de  direito,  os  elementos  necessá- 
rios para  constituir  o  corpo  de  delicto,  cuja 
falta,  segundo  a  disposíçilo  do  artigo  901. " 
da  citada  reforma  judiciaria,  e  artigo  13."  n.° 
2/  da  lei  de  18  de  julho  de  18S6,  torna  in- 
subsistente c  nullo  todo  o  processo  .criminal : 


como  tal  assim  o  julgam;  e  mandam  baixar 
ao  mesmo  juizo  da  1.'  instancia  para  os  elTei- 
tos  legacs. 

Lisboa,  3  de  maio  de  1867. — Cabral  — 
Conde  de  Fornos  —  Sequeira  Pinto  —  Alves 
de  Sá  —  Aguilar.  —  Presente,  Vasronccilos. 

Eslá  conforme. —  Secretaria  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça.  17  de  maio  dc  1S67.— Ser- 
vindo de  secretario;  Domingos  José  Quaresma. 

D.  de  L.  n.*  ISS  ée  1867. 


/í  nullo  o  accordão,  que  não  abrange  todo  o 
objecto  controtertido ,  tem  declarar  expressa- 
menleMO  juito  de  appeltoção  te  confirma  ou 
revoga  a  sentença  appcllada. 

RêkiteT  o  w."*  conseilieiro  Alret  de  Si 

Nos  autos  crimes  vindos  da  relação  do  Porto 
(juizo  de  direito  da  comarca  de  Amarante), 
1."  recorrente  o  ministério  publico,  2."  re- 
corrente José  Pinheiro,  o  Pcrú,  se  proferiu 
o  accordão  seguinte: 

Accordam  em  conferencia  os  do  conselho  no 
supremo  tribunal  de  justiça,  etc; 

Hoslra-se  dos  autos  que  rendo  o  réu,  8." 
recorrente,  aecusado  por  diíTerentes  crimes,  foi 
condemnado  a  final  pela  sentença  (1.  129,  em 
vista  da  decisão  do  jury,  na  pena  de  quinze 
annos  de  degredo  para  a  Africa  oriental; 

Mostra-se  mais  que,  subindo  a  causa  em  ap- 
pellação,  os  juizes  da  relação  do  Port(L  em  vez 
de  confirmarem  on  revogarem  a  sentença  de 
1.*  ínst.mcia,  no  todo  ou  cm  parte,  segundo 
entendessem  de  direito,  guardando  a  forma  es- 
tabelecida na  novíssima  reforma  judiciaria, 
titulo  18.*,  capitulo  2  ^  combinada  com  a  lei 
dc  18  de  julho  de  1895,  artigo  1S.%  se  limi- 
taram no  accordão  recorrido,  fl.  1G3,  a  julgar 
nullo  o  processo,  attendendo  ao  requerido  por 
parte  do  réo,  quanto  a  um  dos  crimes,  e  válido 
quanto  aos  mais,  sem  declararem  se  em  relação 
a  estes  vigorava  ou  nãoa  condemnação  imposta 
na  sentcnçii,  ou  qudl  a  penalidade  em  que  o 
rcu  linlia  incorrido  á  vista  da  accusação  du 
libello  formado  por  dífTcrcntcs  crimes,  c  dos 
quesitos,  cx  fl.  ííi,  comprchensivos  de  lodos 
elles,  nem  deduzirem  conclusão  alguma ; 

E  porqoe  similhaoie  decisão,  alem  du  rer 
recoDhecidanenlciocorial,  é  oOensivs  dos  ler- 
mos estabelecidos  na  legislação  apontada  para 
o  julgamento  das  appclIaçGes  crimes,  deixando 
oguaimente  de  abranger  todo  o  objecto  con- 
trovertido no  processo,  pondo  de  parte  a  de- 
cisão do  jury,  contra  o  disposto  do  artigo  736.* 
(la  reforma,  applicavel  ás  appellaçOcs  crimes 
pelo  artigo  1:186: 

Por  isso  concedem  a  revista  ;  julgam  nullo 
o  accordão  recorrido.  11.  163;  e  mandam  que 
os  aulos  Toltem  á  relação  do  Porto,  para  que, 
por  diíTerentes  juizes,  se  julgue  novamente  a 
appelldção,  d.indo-8c  cumprimento  á  lei. 

Lisboa,  li  dc  maio  de  1867. — Àlvoa  de  Sá 
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—  Conde  de  Foroos— Visconde  de  Lagoa  — 
Seahra  — Aguilar.— Prcsenie,  Vasconccilos. 

Está  conforme.— Secrelaria  do"supremo  Iri- 
buna!  do  justiça.  í!  de  março  de'l867.  -  Ser- 
vindo dc  «ecrelario,  Domingos  José  Quaresma. 

D.  ie  L.  w.»  in  ie  18W. 


É  iiutlo  O  processo,  a  que  falia  o  corpo  de  de- 
licio nos  termos  dos  artt.  900  e  902  da  re- 
forma. 

Relator  o  ex.-^  conselheirD  AgoUar 
Nos  autos  crimes  da  relaçjío  do  Porto,  comarca 
do  Ceia,  recorrente  Harlsnna-dc  Jesus,  re- 
corrido o  ministério  publico,  se  proferiu  o 

accordâo  seguinte: 

Accordam  em  conferencia  os  do  conselho  do 
supremo  tribunal  de  justiça: 

Allendcndo  a  que  no  crime  de  furto  por  que 
éaccusada  ncsie  processo  Marianna  de  Jesus, 
a  quem  na  sentença  de  Q...,  confirmada  pelo 
accordSo  de  fl  ...  se  impoz  o  máximo  dii  pena 
correccional,  falia  o  corpo  de  delicio  nos  ler- 
mos que  prescrevem  os  artigos  OOO.oe  OOS.»  da 
reforma  judicial  e  n."  2.*  do  artigo  13.»  da  lei 
de  18  de  julho  d«  1856; 

Julgam  por  isso  o  processo  nullo  desde  o 
seu  principio;  e  mandam  que  os  autos  baixem 
á  1.'  instancia  para  os  ofTeitos  legacs. 

Lisboa,  íl  de  maio  de  1867.— Aguilar  — 
Visconde  de  Lagoa  —  Sequeira  Pinlo  — Sea- 
bra    Alves  de  Sá.  —  Presente,  Vasconcellos. 

Esá  conforme.— Secrelaria  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  28  dc  maio  de  1857.— Ser- 
vindo de  secretario.  Antonio  Joaquim  da  Cosia 

O.  rfe  L.  n."  188  de  1667. 


Proeesso  civil 

Nullo  é  o  accordão,  que  não  julga  todo  o  ob- 
jecto controvertido,  e  não  julga  conforme  ao 
libe  tio. 

Relator  o  ex.-  oontelheiro  Agnilair 
nos  autos  eiveis  da  relação  de  Nova  Goa;  co- 
marca de  Salsetc,  recorrentes  Hermenegildo 
Ignacio,  Manuel  Pires  do  Rosario  c  sua  ir- 
mã, recorridos  Luii  Francisco  Pereira  e  ou- 
tros, se  proferiu  o  accordfio  seguinte: 
Accordam  os  do  conselho  oo  supremo  Iri- 
ouual  de  justiça ; 

Tendo  a  relação  de  Nova  Goa,  no  accordSo 
de  fl.  496  V.,  confirmado  sobre  embargos  pelo 
de  11.  303,  revogado  in  totum  a  sentença  da 
1.'  instancia  a  fl.  19t  v.  pelo  principal  fun- 
damento dc  que.  sendo  a  restiiuiçâo  ín  infe- 
ffrum  a  base  da  ocçSo  deduzida  no  libello  fl. 
86;  c  aquellii,  como  remédio  extraordinário^ 
lo  podia  ter  logar  nos  casos  previstos  nas  or- 
dcnaçâcs  do  livro  3."  título  41."  g  1  e  titulo 
§  1.',  que  aqui  se  nSo  davam; 
Aitcndendo  a  que,  nem  os  artigos  do  li- 
bello, nem  na  sua  conclusão,  se  invoca  simi- 


Ihaute  restituição;  porém  sim  a  nullidade  dss 
arrematações  das  propriedades  a  que  se  refe- 
rem os  artigos  6.**  a  9."  do  mesmo,  por  ha- 
verem sido  feilos  cora  omissilo  e  preterição  de 
actos  substanciaes  para  a  sua  validade  na  con- 
formidade da  lei;  é  manifesto  que  os  juizes 
signatários  dos  accordilos  recorridos,  tomando 
por  fundamento  um  principio  menos  exacto, 
contraviernm  as  disposições  da  ordenação  do 
livro  3.*  titulo  66.'  — o  julgador  sempre  dará 
a  sentença  conforme  ao  libello — ; 

Attendendo  outrosíni  a  que  na  sentença  fl. 
191  T.  fora  julgada  procedente  e  provada  a 
excepção  peremptória  rei  judicatae,  articulada 
por  um  dos  litigantes  na  contrariedade  de  fl. 
60,  e  de  cuja  decisão  appeílaram  os  ora  re- 
correntes, nos  accordfios  em  recurso  comple- 
tamente se  omiiiiu  o  conhecimento  d'cssa  parte» 
deixando  dc  comprehcnder  nas  snas  decisões 
lodo  o  objecto  controvertido,  contravindo-se 
d'csla  maneira  as  disposições  da  artigo  736.* 
da  reforma  judicial  ,- 

Portanto  concedem  a  revista,  julgam  nullos 
os  accordàos  de  fl...  e  fl...  peta  infracção  da 
legislação  citada»  e  mandam  que  os  autos  bai- 
xem á  relação  de  Lisboa  para  os  elTcítos  legaes. 

Lisboa,  10  de  maio  de  1867.  — Aguilar  

Cabral  (vencido  em  parte)— Conde  de  Fornos 
—  Seabra. 

Está  conforme.— Secretaria  do  supremo  iri- 
bunal  de  justiça,  28  de  maio  de  1867.— Ser- 
vindo de  secretario,  Antonio  Joaquim  da  Costa 

^'"»*'  D.  dê  L.       188  de  UjT. 


PARTE  OFFICIAL 


HINISTtRIO  DOS  NEGÓCIOS 
D.t  PAZE.\nA 

Providencias  ácerca  dos  arrestos,  feitos  em 
alfandega  de  5.'  classe,  de  mercadorias  de 
privativos  despachos  das  alfandegas  de 
classe^ 

Tendo  o  director  interino  da  alfandega  de 
Aldeia  Nova,  em  Serpa,  pedido  esclareci- 
mentos sobre  a  fòrmn  de  proceder,  quando 
no  districlo  da  mesma  alfandega  Torem  arres- 
tadas mercadorias  de  privativo  despacho  das 
alfandegas  de  I.'  classe,  e  cujos  donos  as 
pretenderem  receber,  pasando  os  respectivos 
direitos  e  multa  estabelecida  pelo  decreto  n.** 
6  de  7  de  dezembro  de  1864,  porquanto  a 
portaria  de  18  do  fevereiro  do  presente  anno 
só  providenciou  para  casos  de  abandono;  Suo. 
Magcsto^Ie  El-Rei,  considerando  que  as  ra- 
zões que  se  tiveram  cm  atteiiçiio  pura  se  ado- 
ptarem as  providencias  da  mencionada  por- 
taria, os  quaes  (éra  jô  produzido  os  melho- 
res resultados  para  a  fazenda  publicai  mili- 
tam egualmente  para  a  bypothesc  de  que  se 
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Irscts;  ha  por  bem,  con forma ndo-se  com  o 
parecer  do  conselheiro  director  geral  das  a1- 
fendegas  e  conUibuiçdefl  indirectas,  mandar 
d<!clarar  o  seguinte,  que  GcarA  estabelecendo 
regra  para  todas  as  alfandegas  de  2.'  clsfse: 

1."  Os  direitos  das  mercadorias  de  priva* 
tiro  despacho  das  alfandegas  de  1.'  claue, 
que  forem  arrestodas  nos  drstríctos  das  al- 
fandegas de  2.*  closse,  quondo  o  valor  das 
mesmas  mercadorias  n&o  exceder  a  SOjOOO 
réis,  e  os  donos  ou  conductores  as  quizerem 
receber,  pagando  os  direitos  e  muleta  esta- 
belecida pelo  decreto  n.**  6  de  7  de  dezem- 
bro, serflo  contados,  cobrados  eescripturados 
na  alfandega  de  2.'  classe,  ou  delegaçfto  de 
1  .*  ordem,  onde  tiver  corrido  o  processo. 

â.**  Quando  os  arrestos  tiverem  logar  nas 
delegardes  de  2.'  ordem»  as  mercadorias  se- 
rio eniiadas  A  alfandega  de  2.*  classe  para 
ahi  se  contarem,  cobrarem  e  escriplararem 
os  direitos. 

3.'*  Quando  o  valor  das  mercadorias  ex- 
ceder a  SOjOOO  réis,  continuarSo  a  ser  re- 
mettidas  á-aifaml^ade  I.'  classe  mais  pró- 
xima, para  ahi  se  cobrarem  e  escripturarem 
os  direitos. 

O  que,  pela  direcção  geral  das  alfandegas 
e  contribuições  indirectas,  se  communicarà 
a  quem  competir. 

Paço,  em  30  de  abril  de  1867.^ — Anto^ 
nio  Maria  de  Fontes  Ptreira  de  MtUo, 

D.  de  L.  n.o  97  de  1867. 


Prevideneias  sobre  a  escripturaçào  dos  livros 
das  repartições  de  fazenda^  e  modelo 
22  —  A  —  quanto  ao  pagamento  dos  dé- 
bitos dos  exactores  alcançados. 

Constando  a  Sun  Mogestmlc  El-Rei  que 
nos  livro8[<las  repartirdes  <le  fnzend»,  modelo 
n."  22-A,  de  que  traria  o  artigo  83,"  do  re- 
gulamento da  administração  da  fnzendn  pu- 
blica de  28  de  janeiro  de  18fiO,  existem 
ainda  debilndns  por  alcances  vários  exacto- 
res. que  lént  jã  «ntisfeito  os  seus  débitos  ou 
sido  juljçados  quites  paro  com  a  faeenda,  em 
virtude  de  accordfios  do  tribunal  de  contas; 
resultando  d'es[e  facto  apparecer  nos  dictos 
livros  a  representação  de  direitos  activos  do 
thesouro,  que  já  nSo  existem,  e  sendo  ne- 
cessário estabelecer  providencinfi  geroes  sobre 
a  forma  de  escripturar.  no  aliudido  livro 
22-A,  todas  e  quaesquer  importâncias  ten- 
dentes a  ollerar  ou  a  saldar  o  debito  dos  exa- 
ctores alcançados; 

Considerando  que  as  contas  de  alcances 


podem  ser  modificadas  ou  creditadas :  i  por 
entregas  de  fundos  nos  cofres  públicos;  2A 
por  encontros  em  quotas  não  pagas  aos  exa- 
ctores alcançados;  3.°,  por  adjudicação  de 
bens  á  fazenda;  4.°.  por  abonos  que  possam 
dar-se  em  virtude  do  artigo  IS.**  do  decreto 
n."  1  de  t9  de  agosto  de  1859 ;  6.^  quando 
se  applicar  aos  exactores  o  disposto  no  ar- 
tigo 33."  da  lei  de  26  de  agosto  de  1848; 
c  devendo  eslabelecer-se  preceitos  para  a  es- 
cripturaçAo  destas  operações  nas  tabeliãs  e 
contas  publicas  em  cada  uma  das  hypolhe- 
ses,  manda  o  -mesmo  augusto  senhor  pela 
direcçtko  geral  da  contabilidode  do  thesouro 
puUico,  que,  depois  de  se  terem  cumprido 
integralmente  os  preceitos  da  portaria  de  5 
de  agosto  de  1845,  e  ofiicio  ciecular  de  3  de 
janeiro  de  1859,  se  obsene  o  seguinte: 

1.  °  Todas  as  quantias  que,  paro  pagamento 
de  qualquer  alcance,  (enbam  sido  ou  foreia 
entregues  no  cofre  central  ou  nas  recebedo- 
rias do  districto  onde  oexactor  foi  encontrado 
em  deficit^  acriò  creditadas  no  livro  22-A, 
creado  pelo  regulamento  de  28  de  janeiro  de 
1850,  e  escrípturadas  por  entrada  na  tabeliã 
do  modelo  n.**  6,  sob  o  titulo  de  operações  de 
thesouraris,  e  com  a  caraoteristico  alcances; 

2.  "  Quando  os  entregas  para  pagamento 
áé  alcances  se  teaham  realisado,  ou  ae  rea- 
liaarem  nn  caixas  caniraes  do  minislerie  do 
faxenda,  quer  em  dinheiro,  quer  em  papeis 
de  credito,  ou  por  meio  de  encontro  nas  quo- 
tas veacidaa  pelo  exaetor  alcançado,  será  a 
contado  alcance  creditada  no  livro  n.*  22-A 
da  repartiçAo  de  faionds,-  em  vista  da  commu- 
iHcaçito^ire  para  tal  fim  seráfeita  pela  direc- 
ção geral  da  thesourerio  ao  delegodo  do  the- 
souro, a  quem  competir  tomar  conhecimento 
do  foeto; 

3.  °  Quando  para  pogameHlo  de  alconces 
lenham  sido  ou  furem  penhorados  bens  aos 
exactores,  ou  a  seus  Bodores,  e  esses  bens 
entrem  na  posso  da  faxenda,  os  delegados  do 
thesouro,  em  vista  dos  extractos  das  senten- 
ços  de  adjodicaç&o  que  lhes  forem  remettidos 
pela  direcção  geral  dos  próprios  nacionaes,  e 
dos  autos  de  posse  respectivos,  creditarão  as 
contas  jã  escripturados  no  livro  22-A  pela 
importância  de  bens  ajudicados,  liquida  de 
abatimentos;  e  quando  porventura  ae  der  p 
circumsliincia  do  o  valur  dos  bens  exceder  o 
saldo  em  divida,  lançar-sc-he  unicamente  na 
conta  a  importância  do  defiâtt  dectarando-se 
todavia  na  narrativa  do  assento  do  credito  o 
volor  total  da  adjudicação.  Na  tabeliã  do  mo- 
delo n.*  6  seri  debitada  o  conta  de  opera- 
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çOet  de  tbesooraria,  sob  a  característica  al- 
caneett  pela  importância  da  adjudícaçSo  até 
á  concorrência  do  saldo  em  divida,  e  simul- 
taneamente se  darA  safda  oa  mesma  tabeliã, 
por  egual  somma,  sob  a  rubrica  adjudicações 
para  pagamenlo  de  alcatwes; 

4."  Quando  em  virtude  do  julgamento  da 
responsabilidade  do  exactor,  que  tiver  sido 
encontrado  cm  alcance,  p  tribunal  de  contas 
modificar  ou  sitnuUer  a  importancta  do  déficit, 
os  delegados  do  thesouro.  logo  que  pela  fo- 
lha oilicial  tenham  conhecimento  dos  respe* 
ctivos  Qccordãos,  proporfio  pela  dtrecçio  ge- 
ral da  lhesouraria  a  annulíação  de  toda  ou 
parte  da  importância  do  alcance  que  for  abo- 
nado pelo  Iribiinal  de  contas.  Approvada  a 
proposta,  e  expedida  a  ordem  pela  mesma  di- 
recçlo  geral,  passar-se-ba  a  creditar  no  res- 
pectiva conta  do  livro  22-A  a  importância 
abonada,  e  na  entrada  da  (abella  modelo  n." 
6,  sob  a  rubrico  aUanee»t  se  escriptoraré 
egual  quantia,  dondo-se-lhe  simultaneamente 
safda  sob  a  caracteristica  abonos  de  akanees 
por  aecordãoi  do  tribunal  de  contas; 

6.*  Julgado  qualquer  alcance,  e  nSo  po- 
dendo consegutr-^se  pela  esecnçfio  o  compe- 
tente pagamento  da  faseada  nacional,  verifi- 
cando-se  neste  caso  o  disposto  no  artigo  33." 
da  lei  de  26  de  agosto  de  1848,  que  deter- 
mina que  o  executado  exactor  esteja  preso 
pelos  dias  correspondentes  ã  divida,  contados 
a  1^000  réis  por  dia,  os  delegados  do  the- 
souro, com  fundamento  no  certidSoexIrafaida 
do  processo,  por  onde  conste  o  cumprimento 
da  sentença,  devem  propor  A  direcçSo  geral 
da  thesouraria  a  annullaffto  do  debito  do  exa- 
ctor, e,  expedida  a  necessário  ordem,  credi- 
torBo  a  conta  respectivo  do  livro  ãí-A,  dando 
entrado  na  tabeliã  n.*  6  de  egual  quantia, 
sob  a  característica  alcances,  e  simultanea- 
mente sa{do  d'ella*  sob  a  rutnríca  akonos  de 
alcances  pela  lei  de  26  de  agosto  de  48i8. 

O  que,  pela  referida  direcção  geral  da  con- 
tabilidade, 8ecommunicar&a<|tten  competir, 
poro  os  seus  devidos  effeitos  e  conspleta  exe- 
cução. 

Paço,  27  de  abril  do  1867.  — -iliKonio 
Maria  de  Fontes  Pereira  de  Mella. 

Para  a  direcçSo  geral  da  contabilidade  do 

iJ^CSOUro  publico.      n.  ie  C.  n."  98  de  1867. 


São  swpprimidas  \as  requisições  e  avisos  de 
credito,  a  que  se  refere  os  decretos  de  10 
de  dezembro  de  i835,  e  43  de  dezembro 
de  1863. 

Senhor.  —  O  decreto  de  2  de  dezembro 


de  183S,  que  regulou  o  modo  por  que  de- 
veria ter  logar  a  disposição  de  fundos  para 
as  despesas  publicas,  estabeleceu  no  capitulo 
2.^  artigos  5.°  e  6.°,  que  os  diversos  minis- 
térios dirigiriam  ao  da  fazcndn  requisições 
de  credito  certa  e  requisição  de  credito  in- 
certo, pela  importância  dos  fundos,  de  que 
carecessem  para  as  despesos  de  cada  minis- 
tério; sendo  estas  requisições  satisfeitas  (ar- 
tigo 1.")  por  meio  de  aviso  de  credito,  que 
o  thesouro  expediria  sobre  o  recebedor  ou 
lhesoureiro  que  houvesse  de  fornecer  os  fun- 
dos. 

Ãcham-se  em  harmonia  com  estas  pres- 
cripçCes  os  artigos  76."  e  Í89.**  a  192."  do 
regulamento  da  contabilidade  publica,  appro- 
vado  por  decreto  de  1 2  de  dezembro  de  1 863. 

Este  methodo  tem  estado  em  pratica  até 
agora  sem  inconveniente;  mas  a  experiência 
que  j&  é  longa  tem  mostrado  que  uma  im- 
portante parle  do  trabalho,  a  que  d&  logoro 
modo  por  que  s&o  ordenados  os  pagamentos 
pode  ser  suppriroida,  sem  prejuízo  da  regu- 
laridade do  serviço,  e  da  devida  físcalisaç&o 
das  despesas. 

Consiste  a  innovaçSo  em  expedir  cada  mi- 
nistro, como  fas  o  da  fazenda,  as  ordens  de 
pagamento  sobre  us  thesuureiros  ou  outros 
responsáveis,  6  medida  que  as  despesos  forem 
liquidadas;  fícando  a  execução d'essas  ordens 
dependente  da  declaraç-fio  avista»,  que  nellas 
deverá  ser  escripla,  com  a  rubrica  do  minis- 
tro da  fazenda  ou  de  quem  para  este  elfeito 
se  achar  devidamente  auctorisodo. 

Entas  ordens,  sendo  apresentadas  na  the- 
souraria do  ministério  da  fazcndn,  parir  ahí 
ser  exoradd  aquella  declaraç-So,  substituírAo 
as  requisições  que  precediam  os  avisos. 

Ê  evidente  a  economia  de  trabalho  que  re- 
sullarA  da  rcssoç&o  dos  requisições  o  dos  ovi- 
sos  de  credito. 

Paro  poder  adoptar-se  a  simplificação  dc 
t&Q  importante  serviço  lemos  a  honra  de  sub- 
melter  ã  approvaçAo  de  Vossa  Magestada  o 
decreto  juncto. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda,  em  1 1 
de  abril  de  1 867.~i4n(onio  Maria  de  Fon- 
tes Pereira  de  Mello — João  de  Andrade  Corvo. 
—  Visconde  da  Praia  Grande — Augusto  Ce* 
sar  Barjona  de  Freitas — José  Maria  do  Ca-' 
sal  Bibeiro — Joào  Baptista  da  Silva  Ferrão 
de  Carvalho  Mártens. 


Tomando  em  consideração  o  relatório  dos 
minisiros  e  secretários  d'estâdo  das  diversas 
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reparliçdefl»  liei  por  bem  determinar  o  le- 

guifite: 

Artigo  1."  Fícom  supprimidas  «s  requisi- 
ções e  os  avisos  de  credito,  o  que  le  referem 
osdecretos  dc  2  de  dezembro  de  183S  e  IS 
de  dezembro  de  1863. 

Art  2."  Quando  qualquer  dos  ministros, 
que  hBo  seja  o  da  fazendo,  precisar  de  fun- 
dos para  as  despesas  do  seu  ministério,  pas- 
ssrA  ordem  de*  pagamento  sobre  o  thesou- 
reiro  ou  qualquer  outro  exactor  da  faienda 
que  deve  effectuor  a  despesa. 

§  único.  Eslas  ordens,  especificando  a  des- 
pesa, serBo  passadas  por  quantia  determinada 
ou  por  quantia  incerto,  designando  o  máxi- 
ma importância. 

Art.  3."  As  ordens  de  pagamento,  passa- 
das DOS  termos  do  artigo  antecedente,  serSo 
enviadas  è  dirccç&o  geral  da  thesouraria  do 
ministério  da  fazenda,  para  ah!  serom  regis- 
tradas e  lançadas  na  conta  dos  créditos  au- 
ctorisados  para  o  respectivo  ministério. 

Art.  4-."  Para  produzirem  os  efíeilos  le* 
gies  as  ordens  de  pagamento  de  que  tracta  o 
artigo  2.",  deverSo  estas  conter  debaixo  da 
paiivra  «vista»  a  rubrica  do  ministro  o  se- 
cretario d'eslado  dos  negócios  da  fazenda, 
ou  a  rubrica  do  director  geral  da  thesou- 
raria do  ministério  da  fazenda,  ou  a  rubrica 
do  director  geral  da  thesouraria  do  minis- 
tério da  fazenda,  com  a  declarado  «Pelo  mi- 
oiftroM. 

Art.  5.*^  As  ordens  de  pagamento,  com  a. 
rubrica  determinodo  no  artigo  onlecedente, 
serio  devolvidas  á  contadoria  do  minihlerio, 
|ioroude  tiverem  sido  passidas,  a  fim  de  se- 
rem dirigidas  ao  cxaclor  que  houver  de  cf- 
fecluar  a  dcspefa.  • 

Art.  6."  As  disposições  do  presente  de- 
creto conncçarSo  a  lur  cxecuçSo  em  1  de  ju- 
lho do  corrente  onno. 

Os  ministros  e  secretários  d'estiidu  dus  di- 
versas repartições  assim  o  lenham  entendido  c 
façnm  executor.  Paço,  cm  21  de  abri)  de  1867. 
— REI. — Antonio  Maria  de  Fontes  Pereira 
de  MtUo  —  Augusto  Cesar  Barjona  dt  Fret- 
tes— José  Maria  do  Casal  Ribeiro —  Viscon- 
de da  Prata  Grande — João  de  Andrade  Cor- 
to—  João  Baptista  da  SUva  Ferrão  de  Car- 
talho  Màrtfns.       d.  de  L.  b."  113  rf*  i867- 


HIIVMTBBIO  DOS  IVRGilCfOS 
OA  HABI^DA  B  ULTB.tllAR 

Carta  de  lei  sanccionnndo  o  decreto  que  auclo- 
risõ  o  governo  a  indemnisar  o  primeiro  te- 
■  venie  da  armada  Joaquim  Romão  Lobato  Pi- 


res, qvando  pastar  a  veteranos  ou  seja  re- 
formado, de  qualquer  posto  que  possa  eom- 
petir-llte  em  referencia  á  sua  antiguidade  de 
segundo  tenente  da  mesma  armada,  contada 
de  7  de  julho  de  lS3ã. 

CARTA  DE  LEI 
DOM  LUrZ,  por  graça  dc  Deos,  Rei  dc  Por- 
logol  e  dos  Algarves,  ctc.  Fazemos  saber  a  lo- 
dos os  nossos  subdilos  qne  as  corlos  gcraes  de- 
cretaran,  e  nós  queremos  a  lei  seguinte: 

Arligo  1.**  É  o  governo  auctorisado  a  inde- 
mnisar o  primeiro  leaenle  da  armada  Joaquim 
Ronijo  jUkbato  Pires,  quando  passar  a  vciera- 
noi  ou  seja  reroroindu,  dc  qualquer  posto  que 
possa  còmpetir-lhe  em  referenciii  á  sua  anti- 
guidade de  segundo  tenente  da  mesma  arma- 
da, contada  de  7  dc  julho  dc  1835. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislação  em  con- 
trário. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auctoridades, 
a  qncm  •  eoaheciraento  e  -exeouc&o  da  refe- 
rida lei  perteQ<%r,  quç  a  cumpram  e  gsardem, 
e  façam  cumprir  e  guardar  tSo  inteiramente 

como  pella  se  contém. 

O  secretario  d'cslado  interino  dos  negócios 
da  marinha  c  Mllramar  a  faço  imprimir,  pu- 
blicar o  correr.  Dada  no  paço  da  Ajuda,  aos 
30  de  ifiarco  de  1867. — EL-REI,  com  rubrica 
e  gtiarda. — Visconde  da  Prata  Grande. — (Le- 
gar do  sello  grande  das  armas  leaes). 

D.áaL.  N."  S13  de  1867. 


Providencias  sobre  a  distancia  das  armações 
ãa  pesca  na  costa  do  Algarve. 

Sua  Majestade  FI-Rei,  atlendendo  ao  que 
lhe  representou  Venfeura  José  Coelho  dc  Car- 
valho,, proprietário  emprcioriq  de  armações 
para  a  pesca  do  olum.  coivino  e  sorrajfio  na 
costa  do  Algane,  Hibre  o  que  informou  o 
respectivo  intendente  de  marinha  em  oRicio 
de  13  do  corrente  mez;  e 

Coatiderando que,  conforme  oderretocom 
forç^  de  lei  de  6  de  setembro  de  1859  e  in- 
strucçdes  da  mesma  data,  pertence  ao  go- 
verno, pelo  ministério  da  marinho,  a  policia 
da  novegaçAo  e  dos  pescorios  murilintaii,  no 
que  se  comprebcAde  sem  duvida  alguma  re- 
gular a  distancia  que  deve  haver  de  umas  a 
out/as  arraoçòes  de  pesca,  e  qual  a  exlensfio 
Aos  quartéis  de  fàrot  sem  dependência,  como 
assumpto  de  direito  publico  administrativo, 
dc  acrordo  nem  da  vontade  dos  interessados, 
mas  KÓmenle  da  maior  conveniência  publica; 

Considcrfindo  que  o  accordo  feito  em  1857 
entre  o  administrador  do  pescado  e  diíTeren- 
tes  odminislradorcs  dc  cmprczas  de  pescas 
n&o  poderia  portanto  obstar  fts  disposiçOes 
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poliúiaes.  accrescendo  que  nunca  foi  guarda- 
do por  ser  impossivel  cumpril*^; 

Considerando  que  antes  de  se  lançarem  as 
armações  é  necessário  proceder  á  sondagem 
para  conhecer  das  mudangas  operadas  pelas 
correntes  e  pelos  lemporaes*  a  fim  de  evitar 
as  pedras  que  porventura  tenham  appare- 
cido,  o  que  prova  evidentemente  que  a  si- 
tuação de  taes  armações  nSo  pode  sempre  ter 
8  mesma  de  um  para  ootros  annos; 

Considerando  que  não  deve  Ímpor-se  ab- 
soluta restricç9o  nos  quartéis  de  fóra^  por- 
que da  sua  extensAo.  tendente  a  encaminhar 
u  peixe,  depende  a  maior  vantagem  da  pes- 
ca, e  por  isso  o  Interesse  das  emprezas,  do 
publico  e  do  estudo; 

Considerando  porem  ser  indispensável  que 
as  armações  para  se  nfto  prejudicarem  mu- 
tuamente conservem  entre  si  uma  distancia 
determinada,  a  qual,  dentro  de  certos  limi- 
tes, convém  que  possa  ser  alterada  na  occa- 
siBo  de  lançamento  para  evitarem  os  escolhos; 

Considerando  que  deve  ser  permittido  ás 
emprezos  lançar  os  quartéis  de  fira  na  ex- 
tensão que  quizerem,  a  qual  é  sempre  deli- 
mitada pela  profundidade  das  aguas,  e  que 
nOo  pode  a  armnção  que  estiver  a  leste  pre- 
judicar as  que  se  acharem  na  retaguarda  ou 
a  oeste,  porque  os  quartéis  das  primeiras  nBo 
alcançam  tanto  para  o  mar  como  os  quartéis 
das  de  oeste,  as  quaes  ficam  muito  mais  sa- 
lientes em  consequência  do  rumo  a  que  corre 
a  costa,  e  por  encorarem  todas  as  armações 
parallelamente  á  terra : 

Ha  por  bem,  confurmando-se  com  o  pa- 
recer do  conselheiro- ajudante  do  procurador 
geral  da  coróa,  determinar  o  seguinte: 

1."  Sõ  se  lançarão  armações  para  pesca 
do  atum,  corvína  e  sarrajSo,  na  costa  do  Al- 
garve, em  os  sítios  que  designar  o  intendente 
da  marinha  de  Faro  ou  o  seu  delegado. 


2.  **  A  distancia  de  uma  a  outra  ormaçio 
nunca  será  inferior  a  3  milhas  ou  6656  me- 
tros, dcveodo  attender-se  aos  desviamentos 
que  possam  resultar  de  alterações,  provenien- 
tes de  força  maior,  no  fundo  da  paragem  de- 
signada para  a  armaçBo. 

3.  **  Ê  completamente  livre  dar  qualquer 
extensfio  aos  quartéis  de  fóra  das  dietas  ar- 
mações de  pesca,  salves  as  precauções  exi- 
gidas pela  policia  marítima. 

O  que,  pela  secretaria destado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar,  se  commhníca 
ao  referido  intendente  da  marinha  de  Paro, 
para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  â9  de  maio  de  1867. — Visconde 
da  Praia  Grande.     d.  it  l.  b.»  iss  4e  leer- 
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PUBLICAÇÕES 

Direitos  dos  Filhos  llleslU- 

mos — nas  principaes  Nações  da  Europa  e 

principalmente  em  Portugal,  contendo  todos 
os  accordãos  e  sentenças  que  lhe  sSo  relati- 
vos c  consultas  feitas  á  associaçfio  dos  advo- 
gados de  Lisboa,  por  José  Virgolino  Carneiro, 
bacharel  em  .direito  pela  universidade  de 
Coimbra  e  alferes  do  Exercito  de  Portugal. 

IMPRENSA  DA  UNIVERSIDADE 


AVISO 

As  assl^aaiaras  sAo  pagas  adlautadaiiienie,  podendo  os 
srs.  asslsnanies  de  réra  da  eldade  remetier  as  respecllvaa 
Importenelas  por  mela  de  vales  do  eorrelo. 


Toda  a  correspondência 
deve  ser  dirigida  áadminis-j 
tra<;ão  do  Jornal  de  Jurit-\ 
prudência,  franca  deporte, 
bem  como  a  qaantía  respe- 
ctiva para  se  realizar  quaUj 
quer  assignatura. 


PEEÇOS 


Publica-sc  todos  os  sat>- 
bados.— Assigna-se  noescri- 
ptorio  da  adniinislração,  rua 
da  Sophia  n."  171,  2.'>aDdar. 
Annunclam-se  todas  as  pu- 
lo .  b__fi   "  j,  '^^  :i  n'i7^  bllcações  lilterarias  de  que 

iPara  o  Brari  em  moeda  forte  CJ200|  ^  eiemplar. 


Por  anno  4|800 

Semestre   2*400 

Trimestre   1*200 


COH  ESTAMPILHA 

Por  aano  5*070 

Semestre  2*535 

Trimestre  1*266 


Administrador,  joaqdiii  qdalberto  soares 
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6  de  Julho  da  1867 


Redactor  principal  JOSÉ  DIAS  FEBBEIRA,  Lente  de  Direito 


JLel  hypoihecaria 

CoqtÍBuado  de  p»g,  1S4 

Se  no  lilulo  cou^tiUitivo  da  hypolheca  se 
não  comprohonder  lodo  o  prodio,  a  so  de- 
signar a  parto  que  Gca  oneratla.  dovcrá  o 
conservador  Qu;ncipin)r  esla  circiinislaocia, 
usiim  fl:i  mserípção  liypothecaria,  conio-nn 
çolurana  respccliva  ()hs  ínscripçõeã  do  livro 
—  B — ,  com  rcítírencia  ao  Humoro  do  or- 
dem Os  dcscripcào  prodial. 

Sc  o  lilulo,  sendo  de  acto  translativo  de 
domínio  ou  de  direitos  prediaes.  conlívcr 
como  paclo  adjeclo  o  accessorio  da  hypo- 
theca  cm  garantia  da  evicção  ou  para  fír- 
^za  do  contracto,  devem  fazer-se  duasin- 
scripções,  (ima  de  transmissão  no  livro  H, 
outra  dc  bypolheca  no  livro  C,  com  refe- 
rencia reciproca  por  annotaçâoera  cada  uma 
d*ellas  —  rcgul.  dc  4  do  agosto  dc  1864. 
. :  Deverá  o  conservador  reousar-se  absolu- 
lamenle  a  Uíscrever  o  prédio  já  nnlcrior- 
inenlo  inscripto,  nilo  se  achando  exlincta  a 
primeira  inscripçào,  ou  dave  tontar  ao  re- 
^ncrenle  um  registro  provisório? 
.  Respondeu  o  governo  em  portaria  de  16 
de  abril  de  1867  que  o  conservador  deve 
recuso r-seabsolutamenlc  a  lomnr  neste  caso 
o  regi«tro,  quer  provisório,  quer  dofinilivo, 
porque  os  artigos  86  e  87  do  regulamento 
hypothecario  n5o  raz(>m  dístincçao  alguma, 
c  o  registro  provisório  só  tem  lognr  nos  ca- 
sos especificados  no  artigo  53  da  lei  hypo- 
lheca ri  a. 

'  Fis  nqui  pois  os  quatro  casos  dc  rrgistro 
provisório  que  a  lei  reconhece. 

O  projecto  de  código  6  mais  amplo.  Ad- 
mitle  ao  registro  provisório  os  ónus  rcaes 
também,  e  as  transmissões'  por  effeito  de 
contraclo. 

Por^m  ainda  assim  esta  meteria  acha- 
te incon»p!(?lamenlelraclada,  mesmo  no  pro- 
jecto de  código.  . 

Pela  lei  de  Hespanha,  diz  o  illusiro  nn- 
Mfftilor  da  ler  hypoihecaria,  o  sr  Ferreira 
14 


do  Meilo,  podem  pedir  o  registro  provisório 
também  os  que  oMejn  em  juizo  executivo 
mandado  dc  embargo,  que  se  linha  ffiloef- 
foclívo  cm  bens  de  raiz  do  devedor;  o  que 
em  qualquer  Juízo  obtiver  sentença  execu- 
tória, condeniuandoodemandadu,  que  deva 
luvar-se  a  eneilo  segundo  os  tiamites  esta- 
belecidos no  titulo  18,  parte  primeira,  dá 
lei  dc  processo  civil;  o  qiie.  demnndando 
eni  juizii  ordiuano  o  cumprimento  dc.qua^- 
quer  obrigação,  obtiver,  segundo  as  leis; 
providencia  que  ordene  o  sequestro,  ou  quo 
prohíba  a  alienação  de  bens  imroovcis;  o 

Sue  intentar  demanda  com  o  fím  de  obter 
eolaraçito  de  incapacidade  legal  para  ad- 
ministrar, presnmpção  de  morle  dc  pessoas 
auscnles,  imposição  da  pena  de  iuterilícçâo 
ou  qualquer  outra,  pel.i  qijal  se  modifique 
a  capacidade  civil  das  pessoas  em  relação 
â  fa.culdadc  de  dispòr  livremente  de  seus 
bens;  o  Icgalario  que  segundo  as  leis  uSo 
lenha  direito  de  promover  o  juízo  do  lesla- 
mcntaria,  e  oulros. 

Porem  os  redactores  dn  nossa  lei  hypo- 
thecarin,  sobre  a  qual  foi  moldado  o  capi- 
tulo respectivo  do  projecto  de  código,  que 
declararam  guerra  sem  tréguas  ás  hypothe- 
cas  judiciaes,  alias  indispensáveis,  não  ad- 
mira que  circumscrcvesscm  tanto  o  direito 
dc  registro. 

Tilo  necessário  6  o  registro  nas  acçSes 
sobro  immoveis,  como  é  nas  acçDes  mera- 
mente pessoaes,  quando  a  diridn  é  certa,  e 
especialisada,  e  comludo  contestada  pelo 
devedor.  Foi  pena  que  na  discussão  do  pro- 
jecto de  código  civil  na  camará eíecUva  nilo 
molhorassem  o  direito  hypothecario,  apro- 
veitando o  que  ha  de  bom  nas  leis  extran- 
geiras,  e  o  que  a  experiência  de  mezes  nos 
tem  já  ensinado. 

ARTIGO  BB." 

O  registro  provisório  é  facultativo,  ex- 
cepto para  as  escripturas  de  date  de  ca* 
satnento,  ou  de  promessa  de  arrhas  ou 
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apanágios,  e  para  aquellas  acções  que, 

propostas  em  juizo  contencioso,  não  po- 
dem ser  iévadas  ao  regisíro  definitivo. 

O  registro  provisório  c  facullslivo  em 
regra.  Porein  ha  casos  em  que  é  obrigató- 
rio» osquacssão:  l.**asescripluras  ticdole 
para  casamento,  ou  de  promessa  do  arrhas 
ou  apanágios;  2.**  as  acções  que,  propos- 
las  cm  juí2o  contencioso,  não  podem  ser  le- 
vadas ao  registro  definitivo. 

Mas  este  primeiro  caso  mal  se  compre- 
hende,  porque  o  dote  em  face  da  lei  liypo- 
thecaria  niío  é  admissível  a  registro  provi- 
sório. Portanto,  combinando  osleartigo com 
outros  da  lei  hypolhecaria.  parece  que  o  re- 
gistro d'eslasescripluras  só  tem  logar  quan- 
do ha  hypotheca  nos  bens  do  marido  pelo 
dote  da  mulher. 

Ora  a  mulher  casada  por  contracto  do- 
tal só  tem  hypotheca  nos  bens  do  marido 
para  pagamento  dos  valores  moveis  dotaes, 
e  dos  immoveis  dados  em  estimação,  que 
importe  venda,  nos  lermos  do  ii.**  3.**  do 
artigo  lOt. 

^  D'estc  numero  3,**  art.  101  deduz-sc  que 
só  nestes  casos  ha  registro  provisório,  por- 
que só  noslcs  casos  ha  hypotheca;  quando 
pelo  artigo  íi5  o  registro  provisório  das  es- 
cripluras  de  doto  é  sempre  olnigalorio. 

E  se  o  marido  nfio  tiver  bens,  que  sir- 
vam de  hypotheca?  Prejudica-se  com  isso  o 
casamento,  ou  a  escriplura  dotal? 

Felizmcnle  as  provisOes  de  piojeclo  de 
código  sâo  racionacs  e  sensatas  nesta  parle, 
como  se  mosíra  dos  artigos,  que  vamos  tran- 
screver. 

Aríigo  908  —  O  registro  provisório  é 
obrigalorto  para  os  doles,  hypolhecas  do- 
taes e  alfinetes  no  caso  do  artigo  929  e 
para  as  acções.  Em  todos  os  outros  casos  é 
facultativo. 

Artigo  929~Para  o  casamento  dos  me- 
nores por  contracto  dotal  não  se  passará  al- 
vará de  consentimento  sem  que.  alem  dos 
outros  docuflíenlos  que  forem  exigidos  por 
lei,  o  requerimento  vá  documentado  com  a 
certidão  do  vc^isiro  provisório  do  dote,  ha- 
vendo-o  em  bens  immobitiarios,  e  da  hy- 
potheca para  segurança  dos  valores  mobi- 
liários dotaes,  se  a  houver.  O  escrivão  que 
sem  isso  passar  o  diclo  alvará  perderá  o 
ofRrio,  eserá  responsável  por  perdas  e  da- 
mnos. 

O  projecto  de  código  pois  só  exige  re- 


gistro provisório  da  oscriptura  dotal  no  ca- 
samento do  menores,  e  quando  ha  dote  em 
bens  immobiliarios,  ou  hypotheca  para  se- 
gurança do  valores  mobiliários  dotaes. 

Não  havendo  realmente  dote  cm  bens  de 
raiz,  ou  hypotheca  em  segurança  de  bens 
mobiliários,  nSo  ha  que  registrar. 

Porem  a  lei  hypolhecaria  manda  cm  lodo 
o  caso  fazer  o  registro  provisório  da  escri- 
plura de  casamento. 

Supponhamos  a  hypotheso  de  no  con- 
tracto antenupcial  se  dottH*  a  mulher  com 
lodos  os  seus  bens,  em  papeis  de  credito,  e 
de  o  marido  não  ler  bens  alguns,  o  qu«  se 
registra  neste  case? 

Realmente  esta  lei  carece  de  grandes  mo- 
díricaçDcs  e  melhoramentos. 

Pelo  que  respeita  ás  acções,  são  exacta- 
mente as  mesmas  as  que  são  admissíveis  a 
registro  definitivo  e  a  registro  provisório, 
porque  tanlo  no  artigo  33,  como  no  S3  se 
falia  das  acções  reaes  sobre  immoveis. 

Porem,  como  a  registro  definitivo  não  po- 
dem ser  ndmillidas  sem  algum  dos  litulos 
designados  no  artigo  64,  devem  registrar-se 
provisoriamente  em  quanto  se  não  oblem 
algum  d'aquelles  litulos. 

K  de  notar  que  só  são  admissíveis  a  re- 
gistro as  acçfles  verdadeiramente  reaes,  o 
em  caso  nenhum  as  pessoaes,  ainda  que  se 
dirijam  a  haver  o  dominio  ou  a  posse  de 
algum  prédio.  Pelo  projecto  de  código  es- 
tão sujeiías  a  regisiro  as  acções  reaes  sobre 
designados  bons  immobiliarios,  e  os  pes' 
soaes  que  se  dirigem  a  haver  o  dominio  oa 
a  posse  d'cllcs.  Pela  lei  hypolhecaria  só  as 
acções  puramente  rcaw  estão  sujeil;is  a  re- 
gistro. Cntínum, 


Processo  civil 

A  testemunha  contraproducente  fará  por  si 

só  prova  phna  contra  quem  a  produziu? 

Parecem-nos  incon testáveis  os  princípios 
jurídicos,  consignados  na  correspondência 
que  cm  seguida  publicamos  Uo  mui  distin- 
cto  advogado,  o  sr.  José  Maria  Mergulhão 
Neves  Cabral. 

Desde  que  o  simples  bom  senso  repelle 
a  aíDrmaliva,  era  necessária  disposição  ex- 
pressa de  lei,  que  alias  não  lemos',  para 
sustentar  que  uma  testemunha  conlrapro- 
ducentem  fazia  prova  plena  contra  quem  a 
produzisse. 

Alem  dc  que  sobre  a  matéria  de  provas 
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não  pntlem  fixar-so  rí^grasabsoltilas  ficando 
fiempro  uma  grande  lalíludc  h  boa  pnidcn- 
cia  c  apreciação  do  jtiiz. 


Uma  ieslemunha  conlrn  prodocentem  fará 
prova  plena  a  favor  do  adversário  da  parte 
gue  a  produziu?  EníendtmoB  que  não. 
Com  quanto  (ríbulâ  o  mais  profundo  re- 
speito ao  exímio  jurisconsulto  Pereira  e 
Sousa,  nosso  director  e  guia  na  praxe  Torense, 
e  ao  sapientissimo  lente  da  universklade,  meu 
sempre  chorado  mestre,  o  sr.  Naiarelh,  nuo 
posso  adoptar  com  clles  obrocardícot  que  faz 
objecto  da  epigraphe  d'c8la  correspondeneia. 
Vej.  as  1."  Lin.  Nol.  483,  e  os  Elem.  do 
Proc.  Civ.  §  448.  £IIâ  me  parece  opposlo 
aos  diclames  da  recta  razão,  aos  principio» 
geraes  de  direito,  e  a  uma  lei  nossa  expressa. 

Aos  dictames  da  raiSo.  Ofiereee  nm  liti- 
gante o  seu  rol  de  testemunhas,  e  quanto  mais 
honrado  é,  quanto  mais  presa  as  leis  da  pro- 
bidade e  decência,  menos  procura  encon- 
tral-»a,  e  muito  menos  ainda  dar-llies  instruc- 
çdes,  ou  fazer-lhes  insinuag&es:  engana-se, 
poreos,  porque  U  encaixou  um  ignorante  ou 
rústico,  que  por  n%o  saber  explicar-se,  ou  por 
cahir  em  cayilloso  Isco  no  acto  da  inquiriç&o 
(o  quo  nSu  é  rarol,  depot  contra  produceti- 
km;  e  ha  de  por  tal  motivo  perder  a  que- 
st5o,  que  pode  involver  toda  a  sua  forlunat 
e  precipilal-o  com  sua  ramilía  na  miséria,  e 
isto  ainda  que  as  outras  testemunhas  dcpo- 
nhan  eumpridamenle  a  seu  favor?  A  ser  as- 
sim, aberta  fica  a  porta  ã  mais  immoral  cor- 
rupção, e  o  litigante  injusto  e  de  mh  fé  ar- 
rincará  os  últimos  esforços  para  subornar  uma 
testemunha  do  adversário,  sabendo  que,  attin- 
gido  esle  ponto  cardeal,  o  seu  triumpho  é  cer- 
to, em  que  nãn  faça  outra  prova  alguma:  isto 
revolta  a  minha  razão,  e  creio  que  de  todo  o 
homem  sensato.  E  scrA  dilBcil  corromper  uma 
testemunha?  Ninguém  odíré;  porque,  so  os 
melhoramentos  moteriaes  t£m  progredido  a 
olhos  vistos  no  nosso  paiz,  não  podemos  ín- 
feKzmcnte  diaer  outro  tanto  a  respeito  do  mo- 
ralidade; e,  SC  outr'ora  a  provinda  d'entre 
Douro  e  ftlinho  abundava  em  testemunhas  fal- 
sas, c»mo  attesla  a  Ord.  liv.  1  tit.  86  §  5.% 
hoje  cardumes  d*ella8  pejam  o  reino  todo, 
como  sabem  os  quo  frequentam  o  foro. 

Ãos  princípios  de  direito.  Ê  corrente  que 
uma  testemunha  só  n3o  f»z  prova  legal,  sendo 
pelo  menos  necessárias  duas  não  defeituosas; 
e  isto  talves  pela  razfio  que  dà  Filangieri,  a 
wber,  que  é  assAs  difiicií  qoe  doas  testcmu» 


nhãs  examinadas  separadamente  possam  rt^ 
ferir  da  mesma  maneira  as  circomstancras  do 

farto,  havendo  uma  fortissima  presump^o 
que  só  a  verdade  pode  tornar  unífbnnes  seus 
depoimentos:  vai,  pois,  faiei^e  a  esta  regra 
tfto  racional  uma  exccpç-fio,  que  a  rasSo  re» 
jeíla,  o  que  pode  trazer  á  sociedade  fune^ 
tas  consequências.  Se  uma  testemunha  jura 
contra  producentem,  c  outras  depõem  em  sen- 
tido contrario,  recorramos  antes  aos  prinei» 
pio»  de  direito,  quaes  são,  entre  outros,  o  de 
accreditarmos  as  mais  verosímeis,  as  mais  pro- 
bas, e  cm  certos  casos  o  maior  numero.  Ê 
por  isso  que  Silra,  commentando  a  Ord.  liv. 
3  (it.  55."  §  12.%  modifica  a  dureza  do  ce- 
lebre brocardico,  dizendo: 

«Sed  hoc  intelligitur,  quando  non  adesseot 
«alii  testes  conlrarium  deponentes;  si  enim  ^ 
«unicus  leslis  contra  produceníem  convinca- 
«lur  ex  aliis  saltem  duobus,  statur  majori 
«numero  lestium». 

E  a  uma  lei  nossa  expressa.  É  a  cilada  Ord. 
que  diz: 

«Poderá  porem  impugnar  seu  dicto  (da 
«testemunha  que  deu],  arguindoH).  de  falso, 
«se  o  intender  provar;  porque  pvr  o  dar  por 
«testemunha,  opprovou  sómente  sua  pessoa, 
«mas  nSo  o  seu  dicto,  scnSo  quanto  bem  e 
«verdadeiro  for.» 

Se,  pois,  quem  produziu  a  testemunha  ap- 
provou  sómen  te  a  sua  pessoa  e  nào  o  seu  dieta, 
que  até  pode  impugnar  (como  também  eiH 
sina  Mendes  parte  2.'  li?.  2."  cop.  9  "  n.«  10), 
parece-me  que  esta  Ord.  desconhece,  e  até 
rcpelle  o  tal  brocardico,  e  que  o  juiz  deve 
avaliar  o  depoimento  da  testemunha  contra 
produceníem,  comparando-o  com  os  das  ou- 
tras, e  aferindo  tudo  pelos  princípios  geraes 
de  direito,  mos  nunca  considerando-o  coom 
única  o  lerminonto  prova,  que  deve  decidir 
da  quesl5o,  sejam  qunes  forem  os  defeitos 
pessoaes  da  testemunha,  e  as  outras  provas, 
quo  ot  autos  offereçam.  Eik»  verdade,  tomiéo 
etlc  no  latitude  que  parece  querer  thar-a^lhe, 
se  o  auctor  produzir  sete  testemunhas  con- 
testes, e  maiores  de  toda  a  excepção,  verU 
gratia,  sobre  a  verdade  d'uma  divida»  terA  de 
succumbir,  ainda  que  o  adversário  se  oSo  de- 
fenda, se  a  oitava,  ou  por  estupidez,  ou  por 
malvadez  jurar  o  contrario:  tenb  de  succum- 
bir, mesmo  que  apresente  uma  escriptura,  ou 
outro  instrumento  publico,  coja  força  terá 
de  ceder  á  prova  plena,  que  resultou  do  de- 
poimento de  um  maltrapilho,  a  quem  o  ad- 
versário brindou  com  um  copo  de  vinho! 

Concluo,  quo  eu  como  jiiis,  jftaioís  ouas** 
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n«  anrovar  era  prova  plena  tó  de  per  $Í  um 
BÍmtlbarito  depoimento,  embora  assim  o  es- 
teja vendo  ein  doos  sentenças,  copiadas  na 
Gauia  dos  Triòtutaes,  de  dous  illustres  jui- 
zet»  cuja  rectidBo  alius  respeito.  Serei  eu  que 
eaUu  era. erro?  O  sr.  redactor  o  dirã  com 
aquella  proBríencia,  que  todos  llie  reconhe- 
cemos e  admiramos. 

De  V.  coltegB  e  assignante  muito  obrigado  e 
respéilodor. 

João  Maria  Mergulhão  Neves  Cabral. 
■  S.  lUmAo  de  Armamar,  13  de  junho  de 
1867.  • 

Â  escritura  ^uílica  é  da  substancia  do 
conlracto  da  cmphyteuse  ecclesiastica. 
■  A  senl.eiiça  quo  cm  seguida  publicamos, 
proforiâa'  pelo  juiz  de  Vizeu,  é  conforme 
na  íipplicacfio  do  direilo  ás  disposições  da 
lei  Os  bens  são  ou  não  ecclesíaslicos  se- 
g;uqdo  a  sua  proveniência  primordinl.  Ê  o 
que  claramente  se  infere  da  ord.  liv.  k, 
19,  pr..  e  m.  39,  §2.0 

OrA  que  a  escriptura  é  substancial  do 
conlraclo  da  emphylcuse  não  admilto  du- 
vidA  alguma;  salva  a  modificação  que  se  fez 
a  esta  doutrina  na  ultima  lei  da  desamorti- 
sação  de  dejunbo  de  1866,  onde  se  de- 
terminou que  fossem  validos,  independen- 
lem«nle  de  escriptura  publica,  os  emprasa- 
laenlos  processados  no  juízo  ecclcslaslico 
em  forma  contenoiosa. 


Vistos  08  autos,  ele.  —  Os  auctores  Joa- 
quin Fernandes  e  mulher  Maria  Pereira  al- 
legam  no  seu  libello  de  Q.  5,  que  o  auctor 
ntrido  é  emphyteuta  d'um  praso  de  vidas, 
composto  de  varias  propriedades,  sitas  no  li- 
mite da  Carriça,  e  foreiro  i  ex.""  Mitra  de 
Viíeo,  o  qual  houve  por  nomeaçfto  de  sua 
iDle  Maria  Angelica,  ou,  quando  proviesse 
de  linba  paterna,  o  houve  pela  successão  le- 
gitima, porque  seu  irmão  mais  velho  Jo&o  Fer- 
nandes falleceu  solteiro  antes  de  sua  mie,  e 
«  attctnr  marido  ó  o  fdho  ímniediato,  a  quem 
por  morte  doesta  toca  a  successSo  (arlt.  1.**  e 
6.*],  que  sendo  uma  das  propriedades  do  pra- 
sv  a  qoe  é  sita  é  Carriça  a  partir  com  João  Ro- 
drigoca  e  com  o  caminho  publico,  a  dieta 
Hstia  Angelica  a  subempratou  ao  réo  marido 
José  de  Figueiredo  e  sua  primeira  mulher 
Anna  de  Jesus  pelo  foro  annual  d'uma  raxa 
de  milho,  contracto  que  se  levou  a  efleilo  por 
lUD  «iito  dc  Gonciliecfto  de  13  de  janeiro  de 


1855.  desmembrando-ne  assim  do  praso  (artt. 
2."  e  3.")  que  sendo  ecciesiostico  o  praso.  como 
se  v6  da  inveslidura,  c  licença  pedida  ao  ex.""* 
Bispo  para  a  subemphyteuticação,  só  podia 
cclebrar-se  ocontiacto  por  escriptura  publica 
nos  (ermos  da  Ord.  liv.  4.''  tit.  19.  cuja  folta 
o  tornou  nulio  (art.  4.°)  que  lambem  o  CQn« 
tracto  foi  enormissimamenle  lesivo  |>elas  ra- 
zões que  se  expendem  (art.  5.°)  quee<tAndo 
assim  os  róos  a  possuir  o  propriedade  núlla-< 
mente  subemphyteuticada.  defem  entregaUa 
aos  auctores  com  os  rendimentos  qoe  se  li- 
quidarem desde  a  indevida  occupaçao,  des*- 
contando-se  nelies  a  raza  de  milho  antiuaf, 
que  os  mesmos  réos  iém  pagado  (art.  7.^  e 
conclusão).  ■  -  ' 

Na  sua  contrariedade  de  fl.  40,  e  melhor 
nos  reflexões  juridicas  de  fl.  66  esforçam-ie 
os  réos  por  mostrar,  que  a  escriptura  pablict 
nQo  é  substancio!  para  o  subemprazamento 
de  bens  eccles  ias  ticos,  muito  mais  fígurando 
nelte  só  leigos;  e,  quando  o  fosse,  que  a  con- 
ciliaçSo  era  ainda  um  titulo  mais  aolemne  que 
a  escriptura  por  equivaler  a  uma  sentença ; 
e  que,  confessando  os  auctores  o  subempre- 
zamento,  tal  confissão  valia  tanto,  como  •  es- 
criptura; e  finalmente  que  n&o  existe  a  pre-t 
tendida  lesfio. 

Nas  reflexões  juridicas  dos  auctores  de  fl. 
65  reconhecem  estes  não  haverem  provad» 
a  lesão,  pelo  que  fíca  este  fundamento  fóre 
do  combale;  bem  como  a  legitimidade  dai 
partes,  que  se  prova  do  ventre  dos  autos,  e 
não  foi  impugnada.  Cumpre-nos  poissónMnte 
examinar  as  quatro  questões:  primeira,  se  a 
snbempbyteuticação  da  propriedade  da  Car^ 
riça  é  ou  n3o  ecclesiastica :  segunda,  se  no  caso 
afiirmativD  era  ou  nSo  substancial  a  escriptura 
publica:  terceira,  se  a  conciliação  equivaleu 
a  essa  escriptura  publica:  e quarta,  no  caso 
negativo,  se  a  confissão  dos  auctores  dispensa 
aquclla,  tornando  o  contracto  subsistente  e 
valioso. 

1.'  qubstXo 

A  divisão  dos  prasos  em  ecciesiaslioos  e 
seculares  tem  por  fundamento  o  pertencer  o 
domínio  directo  ã  egreja,  ou  aos  seculares. 

Deriva-se  por  tanto  da  qualidade  e  natu- 
reza dos  bens— Cor.  Telles  Q.  36  de  Dir» 
Emphyt.,Ferr.Cord.  FJem.g  14.*.  Pinh.  da 
Emphyt.  Div,  1."  Sect.  3.'  ^  58."  ibi: 

«Primo  igilur  dividilur  emphyteosis  ex 
nparie  maíerice  in  eccle$Íaêticam  et  secuta- 
«rem,  seu  communem.  Ecclesiastica  dícitur, 
«quae  esl  de  re  Ecciesine,  id  est.  od  Ecciesíam 
quoad  dominiumdirectumperiinetutw,  Ealé 
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iMo  to  deprehende  da  Ord.  lív.  8.*  tit.  39." 

Ou  pois  o  emph;leuta  trans6ra  ao  subetn- 
pbyteuta  o  seu  dominio  util,  ou  sá  uma  fracção 
d*e]Ie,  no  que  os  jurisconsutlos  tí&o  sQo  ac- 
corde»;  do  que  ae  nSo  duvida  é  de  que  o  do- 
nioio  directo  nSo  aoffre  alteragio  com  eate 
contracto,  ficando  sempre  no  senhorio;  pouco 
ifliporta  pois  que  aquelles  sejam  ambos  lei- 
gos, porque,  recahindo  a  subemphyleuse  em 
bens  ecciesiasticos,  é  ecclesiastica. 

2.'  QUESTÃO 

Resolvida  assim  a  primeira  questão,  é  con- 
sequente que  a  subemphyleusc  ecclesiastica 
precisa  de  escrrptura  publica  para  substan* 
cia.  e  n&o  sómente  para  prova;  já  por  pari- 
dade da  razão  do  que  dispõe  a  Ord.  liv.  4." 
tit.  i9,  nom  Tclocao  á  emphytcuse  ecclesias- 
tica; jé  porque  está  comprehendida  no  final 
do  principio  da  Ord.  nas  palavrus — e  em  ou- 
tros que  segundo  direito  são  de  simUhante  qua- 
lidade e  condição.  —  É  tanto  assim,  que  o 
comnientador  Silva  dix  a  este  logar  no  n." 
27.  que  até  o  arrendamento  ad  longum  tempus 
ei'\ge  escriptura  publica,  se  é  ecciesiastico. 
Além  d'isso  a  sabia  associação  dos  advogados 
de  Lisboa  na  resposta  a  uma  consulta  dada 
em  8  de  janeiro  de  1851,  e  transcrípta  na 
Gazeia  dos  Tribunaes  n.°  2279,  sustenta  que 
na  conformidade  da  cilada  Ord.  n&o  era  va- 
liosa uma  aubemphyleulicaçOo  de  bens,  cujo 
domínio  directo  pertencia  a  uma  confraria, 
por  ser  feita  por  cscripto  particular,  e  nSo 
ppr  «pçriptura  publica.  Àssim  o  julgou  tam- 
bém o  supremo  tribunal  de  ]usli(}a,  conce- 
dendo' |iríreejra  e' segunda  revista  nos  seus 
accordSos  dtí  10  de  julho  de  1863  e  17  de 
julho  de  1866  na  causa  enUe  Francisco  An- 
tonio Pires  Serra  e  mulher  como  recorren- 
tes, e  D.  IVIario  da  Piedade  de  Mellv  Sam- 
paio Salasar  como  recorrida — Goz.  n."  3318 
e  3757. 

3.'  qcbstÍo 
Mos  a  conciliação  »erá  titulo  egual,  ou 
ainda  nuperiur  ã  escriptura?  Náo  lia  duvida 
que  a  lei  lhe  concede  força  de  seulençn,  mas 
é  quando  se  usou  delia  legalmente  fazendo 
alguma  convenção,  que  tivesse  por  fim  pre- 
venir ou  terminar  uma  qUustSo  entre  os  trans- 
igentos-,  c  não  quando  se  abusou,  como  no 
caso  presente,  em  que  taes  circumslancios  se 
nSo  davam,  e  em  que  o  escrivão  do  juiz  de 
paz  assumiu  incompetentemente  as  rtincçôes 
dé  labellião  de  notos.  Um  lai  abuso  ncha-se 
falminado  pela  portaria  de  7  de  novembro 
dè  Í8d8;  e  a  douta  sentença  copiada  na  Gaz. 


n."  3264,  a  que  a  redacç&o  presta  a  âui  «p- 

provaç&o,  considera  uma  coneilín^lo  simí- 
Ihante  como  um  escripto  particular.  Nlo  esti 
pois  no  caso  de  equivaler  a  escriptara  pubKcat 
porque  nem  havia  litigio  entre  as  partes,  není 

receio  d  elle. 

4,'  QUESTÃO 

É  verdade  que  os  aiicforcs  coifeiMai|lli- 

ver-se  celebrado  a  siibempliYtytfflJj'°i)fat  a 
Ord.  liv.  4.°  lit.  19  §  2.''  t6%Yna  equiva- 
lente esta  confíssão  a  escriptura  publicu,  se 
se  Irada  d'um  contracto,  em  que  esta  6  só- 
mente necessária  para  prova;  e  rcjeitn-a, 
quando  ella  ê  da  substancia  d'e5se  contracto. 
Se  se  tractasse  do  subemphyleusc  secular,  era 
altendivel  a  confissão;  no  caso  presente  não. 
-rSilva,  õ  Ord.  liv.  3.°  til.  59  principio  n." 
84  e  85,  e  liv.  4.'  tit.  19  principio  n.«  2Ç, 
e  S  2.»  n."  5.  ; 

Em  vista  do  exposto  e  mais  ^s  autos,  é 
disposições  de  direito  com  qúé  me  cSÀtórmp, 
julgo  procedente  e  provada  a  oci^rio,  o  nella 
a  subemphyteuse  feita  por  Alaria  Angeticá 
ao  réo  marido  e  sua  primeifíi' mulher  Aiiiia 
de  Jesus,  e  condemno  os  réos  a  entregarem 
aos  auctores  a  propriedade  da  Carrjfjp  com 
rendimentos  sómente  dosde  a  contQstsi^p  ãii 
lide,  por  se  não  mostrar  que  anlcs  estivessem 
de  má  fé 
res.  Dívid 


fé,  e  por  isso  os  absolvo  d(^s  anl^rio- 
rididas  as  custas  emHir^$mtíÍt^ÍÍ' 
guem  os  réos  duas,  e  os  auctom^BBii^ 
que  os  condemno.  Vizeu  etc.  ^ 
José  Cardoso  de  Almeida  tucend, ' 


Como  ha  de  6  senhorio  directo  rectmar  cpn- 
ira  a  dirnsão  do  pra^o^         não  iconf^ 
sentio?  , 
A.  fíom  opijiiáo  com  rehiçâo  aos  diver- 
sos quesitos,  que  fazem  objeclu  d9  consMlla 
infra,  é  a  seguinte.  -> 
Ao  1.0 

So  o  interessado,  fílho  mnis  velho  da  ul- 
tima vida.  ni\o  reclama  Contra  u  dívisSodo 
praso  pelos  irm.los,  não  l<:m  o  senhorio  di- 
tcclo  outro  remédio,  senão  tentar  por  si  a 
(JemiMiila,  correndo  lodos  os  seus  listíos  e 
despesas. 

Ao  2.0 

Deve  demandar  todos  os  três  possuidores 
conjunclnmonle,  como  interessados,  porque 
a  sentença  nã"  pode  execular-se  contra  quem 
não  foi  óuviílo  nem  convencido.  A  conclu- 
são do  libello  Gsiá  marcada  m%  l.^  da 
ord.  liv.  4."  tit.  36. 
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Ao  3,0  . 

Deve  pedir  o«  fóros  aos  «icluaes  possui- 
dores, -que  anles  tJa  sentença  se  locusaião 
provpvelfftcnle  a  pagal-os,  vislo  terem  os 
ÍKíiB,  como  allodiaos. 


,  PaOPOSTA 

Jeronjmo,  viuvo  inventariante,  descreveu 
como  emphjieulico  um  prédio,  provindo  de 
fluamulhòra  inventariada;  mas,não,junctando 
a  rèspccliva  escriplura,  fòi  na  partilha  con- 
siderado aliodial,  e  dividido  por  seus  Ires  fi- 
lhos ipa  is  novos,  excluindo  o  primogénito,  a 
quem  realmente  pertencia. 

Na  epochà  dó  vencimento  do  foro  mandou 
o  senhorio  pcdil-o  a  Jeronymo,  por  d'elle  o 
receber  em  vida  da  mulher;  mas  este  respon- 
deu que  noda  tinha  no  praso,  por  nSo  ser 
vida  nelle,  e  haver  sua  mulher  fullecido  ab 
inieslaio.  Dirigiu-se  então  o  seoliorio  ao  fi- 
1^0  primogénito,  o  quol  se  desculpou  que 
flâp  lhe  adjudicaram  o  proso,  e  fosse  contra 
seús  tres  irmãos,  entre  quem  foram  as  terras 
d'èlle  partidas,  como  aliodiaes,  com  o  que  elle 
se  nuo  cmbaro^va  para  não  metter-se  em  de- 
mandas^ 

O  senhorio,  à  quem  nSo  convém  por  modo 
algum  a  partilha  do  praso,  de  que  só  soube 
na  referida  occasião,  pergunta  o  seguinte: 

1.  ° — NQo  tendo  elle  concorrido  para  o  facto 
da  divisão,  nem  sido  ouvido  para  élla,  nem 
a  tendo  approvado,  terá  um  meio  de  evital-a, 
e  fazer  conjunclar  o  praso,  sem  todavia  figu- 
rar de  auclor  na  demartda,  o  involvcr-se  em 
despesas,  a  que  não  deu  causa? 

2.  * — E  tendo  forçosamente  de  ser  auctor, 
a  quem  deve  demandar;  o  qual  a  exclusSo 
do  libello? 

3.  ** — K  a  quem  pode  pedir  o  foro  em  quanto 
se  ntío  decide  a  quest&o,  e  sem  prejadicar-se 
cm  seus  direitos?  Vm  assignante. 


Direito  hypoiliecarlo 

InleUigencia  do  n.^  5.®  rfo  artigo  43  da 
lei  hypoihecaria. 

Continua  a  divergência  entre  nós  e  o 
nosso  illuslro  amigo  osr.  Ferreira  de  Mello 
sobre  a  inliliigcncia  do  artigo  i5  n.^  o.^ 
da  lei  hypotbeciriíi. 

Felizmente  acaba  eâta  quesliio,  logo  que 
se  ache  cm  vigor  o  projecto  de  código  civil 
porluguez. 

O  Fogulnmenlo  da  lei  hypoihecaria  o  os 
respectivos  modelos  são  tão  obrigatórios,  e 


tão  lei,  como  a  própria  lei.  A  delegaçiioa^ 
governo  para  fazer,  sem  resiricção  alguma^ 
estes  trabalhos  vem  consignada  no  arl.  il 
§2.0 

A  este  respeito  nSo  pode  faavor  duas  opi- 

niues.  O  modelo  ó  exemplo,  mas  exemplo 
que  havemos  de  imitar  fielmente.  Quaes- 
quer  quo  sej-am  as  nossas  opiniões  de  jure 
constiluendo,  por  maiores  qne  sejam  os  in- 
conv«nicnteP  da  disposição  «scripta,  ella 
ha  de  cumprir-se. 

E  mal  vai  ao  inlerprcle,  quando  no  exa- 
me da  provisílo  da  lei,  em  logar  de  inveí- 
tígar  qual  seria  o  pensamento  do  legislador 
cm  vista  das  palavras,  da  ligação  togíca, 
dos  logarcs  pnrnilflos  e  d'oulros  elementos 
se  preoccupa  principalmenle  com  o  que  ra- 
cionalmenle  devia  estar  na  lei.  Na  maior 
parle  dos  casos  ha  de  rtiproduzir  o  seu  pcn- 
samento^  c  nâo  o  do  legislador.  Ora  nós  não 
podemos  por  forma  nenhuma  explicar  a  lei, 
icm  considerar  o  Miguel  Dias  como  p  pen- 
último possuidor. 

A  primeira  razão,  e  que  não  admiUe 
resposta,  é  porque  a  lei  assim  o  diz.  Ex- 
prime-se  o  modelo  nos  seguintes  termos  — 
—  Foi  dono  anterior  á  íraiimissãí}  para  Q 
actual  possuidor,  Miguel  Dias. 

Quem  ó  o  actual  possuidor? 

Diz  o  modelo  —  Paga  de  fáro^  de  que 
são  emphyteutas  os  herdeiros  de  João  de 
Paiva. 

O  actual  possuidor  pois  são  os  herdeiros 
de  João  do  Paiva. 

E  a  quem  se  refere  a  lei  no  arl.  Í5  n.® 
5.<*,  nas  palavras  —  uhimo  possuidor— i- 
ao  possuidor  actual  ou  ao  anterior? 

Ao  anterior,  porque  com  relação  a  Mi- 
guel Dias  c  que  se  declara  o  estado,  pro- 
fissão e  morada. 

Porem  toda  a  diíQculdade  consiste  agora 
em  explicar  como  o  doiiiinio  util  da  Quinta 
das  Águias  veio  directamente  de  Miguel 
Dias  pelos  herdeiros  dc  João  de  Paiva  som 
que  João  de  Paiva  fosse  possuidor  iníermff- 
diario.  O  caso  é  raro,  dediílicil  explicação, 
mas  tem  explicação.  O  que  é  impossível  de 
explicar,  sem  revogar  o  modelo,  é  que  Mi- 
guel Diiis  não  soja  o  possuidor  anterior  ao 
actuiTl,  e  os  herdeiros  de  João  de  Paiva  o 
possuidor  actual.  Com  quanto  isso  não  acon- 
teça frequentes  vezes,  não  ha  todavia  in- 
compatibilidade com  os  princípios  jurídicos, 
nem  repugnância  com  a  lógica  dos  faotos  em 
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que  os  berdeíros  d'uin  cerlo  individua  oon- 
servem  o  caeal  indiviso  por  inuilo  lempo. 
e  estejam  niigmenlando  com  novas  acquísi- 
çOes  o  moD(6  eommom,  adiando  para  mais 
larde  as  parlilhas. 

Goncebr-f:e  jurídica  e  cmpiricampnte  que 
as  henleims  de  Jo5o  de  Paiva  tomassem  d** 
>forami'nlo  a  qiiinly  das  Águias,  já  depois 
de  morfo  Joilo  de  Paiva,  e  a\ê  qne  Joào  de 
Paiva  Uvcssc  sido  cmphyteula,  o  tivesse 
encampado  o  praso  ao  seiihorio,  e  este  o 
désse  de  novo  deoniprasanienloaos  herdei- 
ros pelo  mesmo  ou  por  diverso  fôro. 

Na  cscriptura  ou  lítuto  do  aforamenlo 
eram  os  empliyteulas  designados  pela  qua- 
iiScação  geral  de  herdeiros  de  JoHo  de  Paiya, 
e  alem  d*isso  pelos  seus  nomes  próprios. 

Frequentes  vezes  lemos  nús  vislo  escri- 
pturas,  em  que  se  declara  que  a  viuva  dc 
F.,  e  os  seus  herdeiros  F.  F.  e  F,  vendem 
a  F.  a  propriedade  A,  que  coubera  em  Ic- 
gilima  ao  fallecído»  ou  que  por  qualquer 
oulro  titulo  adviera  ao  cazal.  O  que  é  im- 
possível em  face  do  modelo  é  declarar  que 
o  actual  possuidor  não  são  os  herdeiros  de 
João  dc  Paiva,  e  o  anterior  Miguel  Dias. 


Sr.  redactor.*— Aquelle  modo  de  resolver 
a  minha  darida  tinha-me  occorrído.  Medi- 
tei-Vy  e,  longe  de  a  ver  desfeita  d'am  modo 
irrespondÍYel»  a  duvida  confirmou^se. 

O  que  se  confirma  tombem  cada  vez  mais 
é«  idea  que  ha  muito  foço  do  seu  talento  supe- 
rior e  da  inconteslavel  babilidude,  com  que 
chega  a  faver  parecer  boa  uma  cansa  ruim. 
Haa  por  isso  mesmo  é  que  e  preciso  vef-^o> 
^yal  de  nós,  na  melhor  boa  fi^  aml^ta  tom 
mktiltma  de  ingtnho  inejeeediwl  para  «erom» 
ntodar  o  ptntamenio  á  nta  opinião, 

KSo  ba  inconveniente  algum  practico  ou 
jurtdic»  em  que  o  Mrgnél  Dias  do  modelo  — 
B— fosse  o  senhor  absoluto,  com  domínio 
pleno,  da  quinta  de  Sancto  Antonio  ou  das 
Agniai,  Sem  duvida  podia  ceder  o  dominio 
util  a  um,  e  vender  depois  o  dominio  dire- 
cto a  Joaquim  Dias:  Assim  verificara-se  efle- 
ctivimcnte  a  círcumstancia  de  ser  elle  o  pen- 
ultioio  possuidor  do  prédio  descripto,  e,  se 
o  modelo,  em  vei  dn  ex^efisao  genérica  de 
herdeiros  ãe  João  âi  Paiva,  mostrasse  cedido 
o  donainio  util  a  certa  e  determinada  pessoa, 
esta  opínito  será  sustentável,  e  a  defesa  do 
modelo  era  possivel. 

Mas  hllo  acontece' asiim.  E  quando  o  mo- 


delo declara  o  domínio  util  nos  herdeiros  de 

Jo3o  de  Paiva,  6  impossível  imogtn«r  que  lhes 
foi  cedido  directamente  por  Miguel  Dias,  se- 
nhor absoluto  com  domínio  pleno.  Para  isso 
era  forçoso  que  Miguel  Dios  fizesse  directa- 
mente o  contracto  de  aforamento  com  o  prí» 
metro  emphyteata;  e,  se  o  fizesse,  era  impôs* 
sivel  fozel-o  assim.  E  demonstro  a  impossi- 
bilidade. ' 

Figuremos  Miguel  Dias  com  dominiopleno 
da  quinta  das  Águias  que  vai  dal*a  de  afora- 
mento. Só  o  podia  fazer  por  escriptura  pu* 
blíca,  visto  o  valor  do  prédio.  Imoginemol-o 
perante  o  labelliSo  com  os  futuros  emphy- 
teutas.  Declora  o  seu  nome  do  Miguel  Dias, 
e  diz  que  quer  dar  de  aforamento  a  sua  quinta 
etc,  etc.  O  tabelliao  pergunta  a  quem.  Míf 
guci  Dias  responde  que  aos  kerdeiroi  de  João 
de  Paiva,,., 

Isto  é  potsivel?  Ha  homem  de  juiz»  que 
contructe  ossim,  e  tabeiliíoque  lavre  tal  con- 
tracto ?  Pois  esses  figurões  que  alli  vOo  accei* 
tar  o  oforamento  n&o  tém  nomes,  o  vBo  eék 
tipular,  acceitar  e  obrigar-so  debaixo  d'uma 
designacfio  genérica,  sob  o  inútil  nome  d'ttm 
defuncto  e  oecultando  os  leua  próprios  no- 
mes? 

A  defesa  do  modelo  ha  de  leval-o  a  isto 

e  a  muito  mais,  sr,  redactor.  Se  interpõe 
qualquer  pessoa  entre  Miguel  Dias  e  os  her- 
deiros de  JoSo  de  Paiva,  jã  a  emphyteuse  nSo 
foi  celebrada  origiiuriamente  entre  este»,  o 
já  oquetlc  nSo  foi  possuidor  immtdiatatnente 
anterior  do  prédio  descripto.  Se  nSo  inter- 
põe, ha  de  coQcordar  que  os  contractos  ori- 
ginários sá  se  fazem  com  os  nqnMS  das  partes 
contractantes.  e  que,  »o  v.  tem  visto  nos  li- 
vros dos  impostos  designar  frequentemente 
um  grupo  de  individues  pela  deneminaçao  de 
herdeiros  de  P,...,  ainda  nfio  viu  contracto 
nem  escriptura  onde  appareça  um  ^rupo  de 
indivíduos  sem  nomes  a  contractar  com  um 
individuo  certo  e  determinado. 

Porem,  grande  Deos,  que  subtilezas  6 
ciso  inventar,  que  didiculdades  a  combinar,- 
que  tractos  à  imoginação,  para  explicar  um 
modelo  que  ura  sábio  fez,  nSo  para  ser  ex- 
plicado, mas  para  servir  de  explicação?  Que 
paiz  ó  este,  em  que  um  modelo,  que  deve 
ser  am  exemplo  claro,  fácil  e  trivial,  vem 
tenebroso  e  misterioso  dar  margem  a  seita* 
e  heresias,  contrariar  o  diccionario,  fazer  og- 
gravo  6  grammatica,  e  dar  logar  a  subtilezas 
e  dislincções  d'e8ts  ordem. 

Eu  Tiao  estranho  o  modelo,  admiro  a  te- 
nacidade com  que  v.  põe  os  ecus  muitos  re- 
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MriM  e  gVflndM  dote»  intellectuvcs'  &e  ser- 
viço d'unr)>  obra  {]'osta  lulureza:  NSo  com- 
prebendo  como  v.i  demonstrando  o  absurdo 
ée  jun  eomtituendot  -o  respeita  e  proclama 
de  jure  conititut&i  eka  quanto  b^  meio  de  in^ 
terpretar  e  execotap  a  lei,  cumprindo  as  suas 
ârspoftiçSsB  «  eritbndo'  o  abrardo.  fi  o  qtie 
«bsol«lan>en<d  nfto  posso  perceber  é  como  v.» 
leiído  na  lei  e  no  regulamento  ultimo  pos-^ 
«uiífler,  dedalrd 'eggravio' A  grammaticA  sus- 
tenlor  qúo  ultim»  'é  o  memo  que  anterior 
ãtíiiali  e  ino  -fínv  ã  o  primeiro; o  xggravor  » 
Ifrántmaikaipira  àcceitar  e  aconselhar  tal  si*< 
gnlRDaçSol 

.  Eu  nSo  posso;  eivando  poro  manter  o  di- 
plemq  de  jurisconsulto,  que  a  venerandp  uni- 
versidade me  diftpenioui  me  Tosse  mister  igno^* 
rar  yoHHguot,  8ggr«var  o  graiipmatica  o  of* 
fender  a  razdo,  preferiria  as  noções  do  lin^ 
gup  e  fi  verdade  do  rociéciiiio  á  falsa  scie n- 
cio  qtié  mo  eser,aTÍsassei  a»  absurdo.  Lem* 
bvoHtne  ainda  (a  reminiscenoia  ó.  felizmente 
(enginque  e  jã  voga  e  oonfuai)  do  tbmpo  e 
do  ilrobttlbo'  com  que  nóa  baacba  <la  univer- 
mkidevixeogiCarjnioa  os  vaoiados  motivos  que 
dedermfnpriqmio  legislador  a  pAr>uma  lirgule 
antes  ou  depois  d'uma  palatra  do  Digesto  ou 
dàr^oiden&çfto.  A  -fadiga  d  squetU  empresa, 
dífQna  for  certo  de  occupar^a  wocidadtí  in^* 
lelligente  d'dm  paiz,  (erminava  pela  repeti» 
çií«  d'um  -texto  de  velho  praiista  em  macor- 
roMcfr  latim,  que  aertia  de— eureka — 6quel- 
le»  Archimedea.  Fertei-nie  ahi  de  virgufus  e 
de  aodar  ã  roda  d'uma  poLavra  a  sonhar  con- 
aordancías  de  letras  e  espíritos,  e  aprendi  de* 
pois  e|!i  fòra-^que  direito  nSo  pode  ser  o  con** 
Uarío  ida  razão,  e  que  a  primpira  regra  de 
beroMneutica  ò  nSo  interpretar  do  forma  que 
résulte  absmrdo. 

A  lei  áiz.uhimo.  O  regulamento  diz  uUimol 
O  modieb)  lulo  se  sabe  o  que  dix,  na»,  diga 
Cl  que  disser,  o  que  nós  temoa  a  interpretar 
e  executar  é  a  lei,  n&o  é  o  modelo.  Ora  in- 
terpretar a  lei  de  forma  que  vamos  pôr  pen- 
ultimò  onde  ella  poz  uUim»  nfio  é  tú  ab- 
surdo, é  tronstornar  o  sentido,  é  trocar  fra- 
Uvras,  é  legislar  contra  a  lei,  e  substituir  a 
nossa  vontade  6  vontade  do  legislador. 

Se  todos  08  cerliGcados,  que  v.  tem  visto, 
concordam  com  a  sua,  opinião,  não  me  acon- 
tece a  mim  o  mesmo.  Tenho-os  visto  de  trea 
qualidades.  Uns  consideram  ultimo  o  actual 
possuidor,  e  assim  tenho  acon^hado  e  acon- 
selho cu  que  façana,  quando  me  conaultam. 
Outros  consideram  o  anterior  segundo  o  sua 
opiní&o.  Outros»  GoalmentOi  declaram  o  pen- 


nllim»  poMuidor  do  direi(6  inseripto,  en  vcp 
do  prédio  descripto.  como  faz  o  modelo. 

Ém  coBcludo,  O  BM»delo  não  é  lei,  énoro 
exemplo  com  effeilo  siniplesiMnib  iodieativbt 
mas  sem  força  obrigatória  para  copia  teUuah 
Estil  ioquestiônavelmente  .mal  feito  e  yisiveU 
menle  errado.  Ainda  que  Miguel  Diaa,  apnbfiff 
absoluto,  tivessfi  cedido  cada- upi' doa  4^^r: 
nios  a  pesaoaa  cei;tas  e.dpterminadaft,,  9,fnQ^ 
dele,  cuja  condicft«efMancial  jeria  sef  íacil/ç 
de  frequente  applicaçflo,  estava  ,mal  feito  por^^ 
que  o  usual  e  commuqi  n&o  é  este  çaso  .fl*pa^ 
senhor  absoluto  aceder  originariamente. amV 
bos  os  domtnios  um  após  outro,  ,e  era  cen- 
surável que  o  illuslre  auclor  do  modelo  pre- 
ferisse exactamente  pora  exemplo  um  caso  d^ 
raridade  e  excepção  em  vez  do  que  é  trivial 
e  frequente.  Mas  é  claro  que  Miguel  Dias  n&o 
foi  o  transmittcnte  para  os  áctuaes  emptij- 
tcutas,  alias  constariam  os  ;iòmes  d'estèsl 
Alem  d'isso,  sendo  o  character  distlnctivo.de 
um  praso  a  reuniSo  e  indivisibilidade;  é  Id- 
crivel  e  extraordinário  esse  praso,  feito  pctii 
primeira  vez,  em  que  o  dqminíó  atit,,8e  cedíí 
a  um  grupo  dc  indivíduos  sem  nome.  çm  logat 
d'um  só  emphjteuta  determinado.  Tudo  issb 
é  fóra  do  commnm,  contrario  ao4  príncipioè 
c  ao  coslume.  Se  em  livros  de  impostos  se 
encontra  a  designação  de  herdeiros  de  F...» 
é  um  argiintento  controp#odu.oent«.'  poÍ8i(»so 
acontece  quando  esse  F...  pagava  . o  impMt« 
e  merrreti,  e  nfio  est&Oí  ainda  cooheçidoa-os 
successorea.  Por  tanto  essa  deaignacAo  no-mAr 
delo— B — prova  que  Jefto  de.Faiva  eraoem- 
pfayteuta  e  quo  morreu,  nfio  eatando  aindft 
determinadty  o  saeceisaor:  quBlqu«r  outna  «x^ 
plicação  serA  ingenbosa,  mas;  nfio  convenoe* 
Tal  designaçio  prova  a  posae  do-  falWcido  .< 
conservara  ainda  paraoaherdQÍro9««iaskilB0fk 
se  dã  em  contractos  originários.  D'issofl«m 
ha  exemplo  oem  o  haveri,  pois.  sq  evt  í&t « 
um  tabellilo  aforar  um  terr«iio  e.decbrarque 
concèdo  o  aforamtnto  aos  herdeiros  de  F^.i^ 
mencionando  essa  designação  em  .vez  das  do^ 
mes  das  pessoas  com  quem  contracto  e  q^q 
de  certo  não  podem  assignar-—  herdeiros  d4 
F...,— creio  que  o  labellião,  sabendo  que  tal 
designação  nSo  é  nome  de  bapliamo,  p£ie-se  « 
rir,  e  creio  piamente  que  lhe  dei  motivo  para 
isso.  '.1 
Á  vista  d'Í8to,  ar.  redactor,  creio  que  eSe» 
é  meu  o  equívoco,  e  a  que  a  duvida  nflo  esti 
desfeita  d'um  roodo  irre^pondiveU  Longe  do 
acceilar  a  sua  conclusão,  cada-vei  maia  me 
confirmo  na  contraria.  De  resto  o  meu  illusn 
tre  amigo  sabe  quanto  re»peilo  o  »u  saber, 
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t  como  lou  grato  aoe  «aiiliot  qae  nte  tem 

prestado  a  sua  superior  inteMigencia.  Lamento 
o  dÍTergencia,  eusta-me  a  comprei) endel-a, 
mas  nSo  a  attribuo  a  capricho  ou  orgulho  de 
opinião.  Não  sustenta  orros  quém  presa  a 
scíencia,  e  eu  sei  por  experiência  quanto  o  il- 
lustredo  redactor.  d'e8lo  folha  a  amo,  e  como 
Mcrifioa  quoesquer  considerações  aotriumpbo 
4a  I.4r4a4e. —  Porto,  2i  de  junho. 

.Ant9nio  ■Avguitv  fwrnrik  de  MtU^  . . 


Birelio  Úseal  . 

£  Ulegaí  t  ahumo  o  iystema  de  o$  tJusou' 
retro*  municipaet  fazerem  lupprimento^ 
ao  fofre. 

Nd  pròcesio  de  julgamento  da  coaU  da  ca- 
mâra municipal  do  concelho  de  Vizeu^ 
desde  1  de  julho  de  1864  até  30  de  ju- 
nho de  1866,  se  proferiu  no  tribunal  do 

contos  o  accordão  do  leor  seguinte: 
Accordam  os  do  conselho  no  tribunal  de 
contas: 

Vista  a  conta  corrente  da  camará  munici- 
pal do  concetho  deVizcu,  relalira  &  sua  ge- 
reDota^flP'  período  decofrrido  desde  1  de  julho 
de  1864  Bié  30  de  junho  éi  1866  ; 

Vistos  «s  documentos  justificativos  da  met 
smc  conta; 

Vistas  as  leis  o  regulamentos  relolivos 
arrecadação  e  cortlabiliditde  publica,  e  espe- 
cialmente os  decretos  com  força  de  leí  d.** 
1,  2  e  3  de  19  de  agosto  de  1859,  e  o  re- 
gimento do  tribunal  òc  6  de  setembro  de 
1860; 

Vistos  09  relatórios  a  Q.  28,  35  «  41,  e 
resposta  físcsL  do  fl.  36  v.; 
Cónsiderandoachar-so  provado 

que  o  débito  importe  em  rs.  1 4:887 j94tt 
a  saber:  ' 
Felo  saldo  da  conta  anterior, 

conforme  o  accordSo  de  5 

de  maio  de  1865  (metal}. . .  195,^965 


Receita  ordinária   13:930^80 

Dieta  extraordinária   38^^720 

Cobrança  de  dividas  activas. . .  31 8^448 
Supprimcnto  ao  cofre  feito  pelo 

llieaoureiro..   J^4^432 

14;887^945 

Cessiderando  importar  o  ore-  - — i.»— — 

dito  em  réis   11:887^945 

a  saber  :  i 

Despesa. obrigatório.  9:995^590 

Dieta  facultativa  .......  3:483^405 

PagamentQde  dividas  passivas.  I:408j$9ã0 

T44§87^964 


GoDMderando  que  da  cMqpttM*  do  Ah* 
btto  ooíb  o  credito  retuita  aflb«c*s«  a  pr«r 
sente  conta  saldada ;;  , 

Considerando  que^ette  reiífltado  ae  ohteve 
por  neio  do  supprimento  feil*  to  eofrayelo 
tbesoureiro  do  concelho;  t 

Considerando  que  este  meio' 4  itlegal-v 
abusivob  porqoe  nem  a  lei  (codtgo  adroipts- 
trativA artigo, 148.'')  adreitte  orf-ankenkixmiir 
nicipal  com  de/ieit,  nem  qffpndo,  ap^sfr  daa 
mais' acauteladas  previtOes.  este  se  manireste, 
é  licito  que  se  lhe  «iseorra  por  «m  suppri- 
mento,  porque  as  eamaras  municípaea  n&o 
podpm  eontrabir  empréstimos  sem  suclorí- 
sa^o  legislativa  (código  administra  ti  vo»  ar- 
tigos 122.'*-1.''  e  126.**)  fára  da.  caso  pre- 
visto no  artigo  19.**  da  lei  4% 6  dajunhà  M 
1864,:  eossuptprimenlwVMIe»^h)^tlKsou« 
veiros  seriam,  se  tolerudo^,  riicil  expediente 
para  tornar  ilinsorra  aquello  disposição  legal, 
dando  ainda  aso  a  que  na  falttf^Se^ juros',  nSo 
estipulados,  nem  prc^liidos  para  rccòmiiien^ 
dar  o  alvitre  SQ  co.mme^ta(n,^(;)u  |)o$^^a;i^  cò^j 
metter  transacções  onzeneirai  nos  pàgamen^ 
tos  devidos  pela  camará;  ,    .  <\ 

Considerando  que,  admiltidos  tam  «upprit: 
otenioi  a  beJ-praier  da  eflitiamre-do  aea  llie- 
souveiro,  fidarra  infinnada  a  effictfcia  dO' i>i^ 
gílan£ia'e  dafiscalÍBaçlíoi  suppfiev  na  admí^ 
nistracHo  rounteipal,  lorriandoHe  a'  a^pro^ 
vaçao  do  orçamento  uma  forhiaKdade  qtiást 
inútil;  ■  ■     '  ■;  ;    ^  ' 

Considerando  qup  no  estado  áctuat  da 
gísIaçSo  sobre  o  assumpto  cumpre  ao9  què 
administram  bens  do  município,  e  eia  gjeca| 
decorpoTBçSes  spjeitas  á  sHperint^ndeniCiaid» 
ofttado  nSd  eKeeder  o4>  limitei  pottoe  èj  sub 
gérenieiai  edentro  d^llps  prover  de  wrteiquè 
se  evite  odesequilibrio-enire  a  receita  e  des^ 
pesa,  fim  alits  fscilmente  attrn^ivel'  ns  hy^ 
pothese  pela  reducçBo  da, despesa  fhcnItatTvii  j 

Considerando  poi'ert)  que.  nBítf  podendo  Im- 
portar o  supprimento,  assim  illegal  mente  feit^ 
um  encargo  para  o  municipio,  ijias  apeilai 
uma  obrigaçQp  pessoal  .para  os  vereadi^riei 
que  Q  pediram  eu  aeceitaraia,  pode  appco* 
var-8«  a  'coata,  visto  que  »e  deu  4  irecetla  >a 
applicBí^  auctoriMda  pelo>  er^m^nto'  «pt 
provado ; 

Considerando  emfim  que  itSo  è  a  este  tH^ 
bunal  que  pertence  reprimfí  a  pk-Bfcticii  abu- 
sive  de  que  se  trficta,  quando  nSo  litiporl0 
aiigmeiito  dos  encargos  do  cooc^ltio,  pe^ 
distracçAo  dos  seus  rendimentos:  , 

Julgam^  o  presidente,  e  vereadores  da  ca^ 
roara  muaítipal  do  concelho  de  Viwiu;  quitei 
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d4'fé^omat>((idftde  qfteconlrfthlram  peta' bua 
gererícià  gèreUFÍa  rra  dftd  quolfdndff,  no  pís 
riodo  decorrido  desde  1-  dc  julho  de  1864 
Btô  âO  de  jtlftlio  d(J  1865i 

Vsboú,  9  de  outubro  dc  186^-^  Correi* 
Caldeira  —  Sampaio —Fonserca  TeHes. — Fui 
presfenle,  filaíic. 

'  CíW  conforme.— SécrèTot^â  d*  tribunal 
ih  tonW»,  24  de  janeiro  de  1867.^  (7íi#í 
«m»  Prancim 'freira' Gúrcex.  ' 

,'•     .■••1  'iX  ^-i^ 1S^4*  llS87>i  .  ,. 


Direito  adnitnhílràtlv^ 

A'  ãdminislração  âa$  easás  de  resideiieta  dà 
'  toadjvchr  ou  âo  fiàrúcho  não  ^erteneè  á  jun- 

-  c(a  de  pflffodUo;  '  ■ 
Rccvrso  n>  21346-^  recorranie  a  jancta  dc 

-  paròchia  >4»  Pedroso^  redorrido  «  aKbadE 
JoKo  .^osó  da  Az9V64o  Coutiohot  relalor  o 
.ex.'^*'  cous^Jiíeirx)  fo&è  Joaquim  dos  fieis  c 
,  Va$.çoDceliò3..  ,  , 

âén,ào-mc  presente  a  cousulia  da  secção  do 
contencioso  admiaiiilrátívo  do  conselho  d'e&- 
laào  fiòbre  ò  processo  dc  recurso  n.**  2:246, 
Cm  qué  è  recorrònic  a  juncià  dc  parochia  de 
Pedroso,  e  recorrido  b  abhade  Jo9o  José  de 
Aseviédio  CotitlDho; 

ll(utra'«e  ttr  sfda  fMerposto  o  t-ecvreo  do 
«ocoiidSo  do  n.  8,  em  que  foi  coallmiadó  o.  da 
cftntftrai  nuAíQipfkl-deVilia  filovs;  dc  Oaia,  fl. 
16,  que,jevoÃpu.  a- deJiberaçâo  da  juacla  re- 
correotcácarcfi  da  casa  eqjjiutal  da.  residên- 
cia do  cura  coadjuclor,  e  órtlcnou  que  essas 
propriedades  eslando  comprchendídas  na  dis- 
posiçfio  do  artigo  ÍIOS.',  n>  5,  do  código  ad- 
miaisiralivofosseiri  excluídas  da,admínIstraçao 
da  mesma  juhcta.  Allegá  a  rccòrrénie  que  se 
letitiva'  na  possè  dradministi^c&o  dirs 'referi- 
dos propriedídca,  e  qu«'  por  isso  déra  a  casa 
de  aftewlaDieoto  e  «{Iplioara  urba  p»r(e  .d9 
quinta!  piíra  alargar  c  cmbelIezar.O:  adro  da 
cgrcjar'  l^ípCie  q^ue  nos  antigos  icmpoa  o  cura 
reunia, as  fnncçõp^  de  sacbrislfto  c  Ihesoureiro, 
incuiiil)iiido-Ihe  pelehcar  iiii^íía,  chamada  ^os 
polires,  nos  dias  feslfvos,  c  cuidar  da  íinípcza 
e  guarda  das  alfafas  sagradas,  mas  sem  ler  a 
éeti  Mtgo  coadjdvài'  b;iibUade  no  desempenho 

«i*í»íffi'í>8lttíríi!;V*^«o'»^*iíía  o  «ra 

ísuhrisiao  na  eohrtdicia  casa.  e  recebia  umi 
ooD^roa  poga  peta  QBrrerèidade  de  Coimbra, 
porem;  qu«  desdo  b  aunò  de.l8<3-i,  deíura  de 
existir  a  entidade  cura  sachrislão  e  fora  brcada 
limA  .tcoadju^toriia  reguMr.  assignaodo-se-Jhe 
çppgrua,  e  nãç  se  lhe  destinando  casa  de  rc 
BÍdencií};  quu  por  isso  a  juncia  enlendera  que 
devia  ad;iii[)islrar  aqiiella  antiga  boliíla^ão  do 
cará  slBchrislão,  dando-a  dc  arrcodamcuto,  c 
que  dSo  tivera  datidã  cm  fazcl-o  assim,  at- 
tendendo  A  ter  sirlo  concedida  ao  coadjuctor 
sclMr^ra  te»dii>  Q  (USA  tfoiigt  dit  celleirtf; 


6  fitaalncnle  altèndesdo  também  a  cfue  o  re* 
corrido  Icm  a  residenoia  parochíal^  ifa  qua- 
pqdi)  ser,  c«mo  já  icm  sido,  alojado  o  coadjuí 
ctor; 

Mosira-se  responder  o  recorrido  a  fl.  SS,  que 
tanlo  a  casa  con^o  o  quintal  fdra  sempre  re- 
sidência e  passal  do  cura  sachrisláo,  que  por 
isso  lhe  é  applicavet  o  artigo  ciladd  do  códi- 
go, e  que  as  deliberarOes  da  juncid,  tenden- 
tes a  se  appropriar  dos  referidos  objeòtosi  nunca 
tÍTCfam  execRçlD.  nem  ftodiam  prevalecer  con- 
tra a  expressa  dispo«i^  da  lei: 

O  que  tudo  visto,  a  informação  do  conse- 
lho dc  di.>;tricto,  e  o  mais  dos  autos; 

Cúnsideraúdo  que  dos  documentos  existen- 
tes no  processo  inconicstavefmeiite  se  mostra 
terem  sido  a  casa  e  quintal,  de  que  se  iraota, 
reconhecidos  como  residência  e'pa98al  do  cará 
sachrislão  da  cgrcjo  do  Pedroso,- aeodo  deno- 
minada atntla  hoj&  como  4aJ  a  diclQ  oasa;- 

Considerando  que  o  facto  cveotqa!  de  baycr 
sido  concedida  aq  actual  cura  coadjuctor  a  casa 
do  ccliciro  pertencente  á  fazenda  nacional,  para 
alli  estabelecer  uma  aula  gr^Huila  dc  instruc- 
çuo  primaria,  nSo  pode  influir  para  tirar  á  so- 
brcdiota  residência  e  passal  a  qualidade  t[ae 
íhe  dá  a  lei;  '  . 

Considerando  que  também  nSo  pode  a  natu- 
reza das^iiesmas  propriedades  ser  alterada  peta 
posse,  ainda  que  provada  fosse,  allegada  pela  re- 
correoto,  e  que  os  actos  d*csla  constantes  das 
cectidC^s  a  fl  não  podem  prevalecer  con- 
tra a  e^tprcssa  disposição  do  artigo  308.°,  n/ 
B,  do  código  a(lminislrativo: 

Hei  por  bem,  cooformando-me  com  a  con- 
sulta em  que  inlcrvciu  o  minislerio  púbHco; 
denegar  provimento  no  recurso,  e  mandar  que 
se  cumpra  o  accordão  recorrido. 
'  O  mínisiro  e  secretario  doestado  dos  negó- 
cios ccclcsiasiicos  e  de  justiça  assim  o  lenha; 
entendido  e  faça  axoctilar.  Paço,  em  28  do 
março  do  ÍUl.-^R^l.-r-Augwto  Otsar  ^ar~ 
jona  de  Freitas. 

Eslá  conforme. —  Direcçõo  geral  dos  .negó- 
cios ccciesiasticos,  em  líi  de  maio  de  18C7. 
— .Z«ía  dt  Freitas  Branco^  director  geral. 

D.  de  L.  n."  Ifi  de  1887. 


A  prescrifção  da  acçào,  a  que  se  refere  a  les 
de  2S  de  abril  de  1835  no  art.  6.*,  $ô 
eomc<çáva  a  correr  desde  que  o  governo  da- 
tretam  o  regulamento  para  as  li^idet-^ 
fõea.' '  ■ 

Nos  aulos  ciseis  da  relação  dc  Lisboa,  juizo 
dc  direito  da  1/  vara,  recorrente  D.  Anno 
Gertrudes  Coutinho'  Pereira,  recóririda  a 
fazenda  nacional,  se  proferiu  o  accordão 
»cgailite; 
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Accordam  os  do  conselho  ao  «upremo  tri- 
bunal de  ju»tíga: 
Que  vistos  e  relatados  os  autos.. mostfa-se 

que  a  recorrente  fizera  intimar,  em  o 
mioisterio  publico,  para,  na  qualidade  de  re^ 
presentante  da  fazenda  oaeional,  responder  a 
uma  aoç3o,  em  que  lhe  pede  a  quantia  de 
3:21 1^920  râis,  e  bem  assim  os  juros  desde 
i  dala  da  avaliaçSo,  importância  dos  prejuí- 
zos causados  no  prédio  n.°  93.  na  rua  di- 
reita do  Arco  do  Cego,  que  lhe  pertence, 
prejuízos  causados  emjconsequcncia  4a9  ope- 
racOes  militares  contra  as  tropas  da  usurpa- 
ção, cm  1833,  como  articula  no  líbello  a 
folhas;  fundando  a  sua  pretenção  no  docu- 
mento a  folhas  6,  passado  na  intendência  das 
ohras  publicas,  em  que  se  certifico  que,  na 
relaçSo  das  avaliac&es,  que  se  fueram  em 
1849,  em  virtude  da  portaria  de  27  de  de- 
zembro de  1848,  nçs  prédios  destruídos,  nas 
fizinhanças  de  Lisboa,  fòra  comprehendido 
o  prédio  da  recorrente,  puja  indemni&açào 
fòra  avaliada^  pe^  commissão  dos  três  ar- 
cbítectos  nomeados,  na  quantia  mencionada 
PO  libello; 

Mostra-se  maís  que  a  fazenda  nacional  op- 
pozera  a  excepç&o  dc  descripcão,  e  ao  mesmo 
tempo  contrariara  a  li^uidaç&o  dos  prejuizof 
pelo  modo  e  na  quantia  pedida  pela  recorrente; 
e  que,  seguindo  o  processo  seus  termos,  fòra 
peia  sentença  da  primeira  instancia  julgada 
a  aeçSo  procedente,  sendo  condemnada  a  fa- 
zenda na  fórma  pedida  no  libello: 

Alais  se  mostra-  que»  recorrendo-se  por 
parte  da  mesma  fazenda  para  a  relação  de 
Lisboa,  esta,  como  se  mostra  do  seu  accor- 
dão  de  folhas,  julgara  procedente  a  excepção 
ie  prescripçOo,  em  vista  do  praso  dccorridb 
até  á  propositura  da  acção  ínlenloda,  o  do 
que  dispõe  o  lei  de  25  de  abril  de  1835,  ar- 
tigo 6.°  §  l.^  revogando  por  iaso  a  sentença 
da  prinr»eira  instancia,  e  julgando  prescrípla 
e  improcedente  a  acção;  . 

Attendendo  porem  a  que  a  lei  de  26  de 
abril  dc  1 835.  artigo  6."  §  1 A  em  que  a  re- 
laçSo  de  Lisboa  se  fundou,  como  consta  do 
lecordSo  recorrido,  para  julgar  procedente 
a  presrripção  da  acção  proposto  nos  termos 
do  artigo  3."  da  referida  lei,  era  necessário 
que  a  liquidAçSodaiindeihnisações  íosee  feita 
segundo  o  regulamento  que  o  governo  de- 
cretasse, o  que  os  autos  não  naostram-e  que 
sA,  quando  assim  se  fizesse,  é  que  poderia 
reríficar-se  a  fíxoçlto  do  praso  para  -a  liqui- 
dação. DO  caso  dos  autos  e  nos  termos  do 
artigo  6."  da  citada  lei ; 


Concedem  a  revista,  anttUlvi^  q  aeçor- 
dfio  recorrido  pela  errado  appliftacAo  do  ar- 
t'6<»  ^  ^  %  ci^do  no  idicto  acoordSo;  e 
mandam  boixar  o  pro(!e8so'fi  mesma  l-elaç9e 
paro  que,  por  juizes  diversos,  se  Julgue  cttmo 
for  de  direito,  a  fim  de' se  dar  cumprimento 
A  lei. 

Lisboa^  9  de  abril  de  (967. -^Cabral, 
vencido— Visconde  de  L»gtoa'-^Seabrti '-«^ 
— ^Tem  voto  do  conselheiro  Açuiar,"— Fui 
prcaento,  VaaconceKos.  -  i' 

EstA  conformé. — Secretaria  dò  isuprettto 
tribunal  de  justiça,  1  <de  junho  de  Í9^.—^ 
Servindo  de  secretario,  Antotiio  Joaquim  dA 
€oi/a  Imi,         d.  ie  t.     is?  âe'M. 


Direito  orlmlMl '  <  ' 

É  núftv  o  aeeórdão,  aue  appUcar  a  âispasi- 
ção  do  ari.  349  do  código  pendt,  seAdà 
applicatel  a  do  qr(.  SSf. 

Relator  o  ax,r  cenaeUiaiio  «oo^.de  Võrao». 
Nos  auios  crime3;da  rctaç&o  de  Lidboa,  eo»> 
marca  do  Redondo,  recorrente  ■  Cattàátf 
Fra'noísiCo,  ó  Carpoeiro,  reoornido  o  «iait* 

terio  publico,  se  proferiu  o  accordBo  le* 
guinte:  I 

Accordara  em  eõnfererickf  òs  dõ  Ctfrt9«lh4 
no  supremoi  tribunal  de  jíWliça,  etc;: '  • 

Que  vénáo  a  bjfrathese  dtí  presehte  uro- 
cesSo  a  dflp  artigo  951.*'  da  código  penifl,  t 
não  a  do  artigo  349*  do' mesmo  codígò,  por 
isw  fjoe  nire  réáposltts  Úo  jury  iw»  res|reeti- 
VQS  quesitos'  «obre  As  tirCum^tantiáS  agghi-^ 
TOMte»  se  deram  por  pròvadaá  n  '2.*íb  S.*,  comò 
taes  allegadas  no  libello  fl...,  é  evidenW 
o  accordao  recorrido,  ílnportdo  Bo-réo'ir'})èna 
decretada  no  dicto  artigo  3t9.°i  e'hfro  o  dó 
artigft  351.'*,  kt  errada  applicffçSãi  da  tèi  aii 
caso  de  que  se  (rattaf  concedem  p^ottaiitt)  poí 
este  fundamento  areiúttt,  anmHtam  o  mesmo 
accordao,  ^-ntandfuivquo  «s  jiu<0«  baixem  á 
relação  de  Lisboa  para,  por  íuiz«s,dii(i»e(h- 
tes,,se.dftr  .cumpriraeDtjb,4,Jqi.  , 

Lial^oa,  24.de  naio  de  1867»— ^G«nde  de 
Fornos — Visconde  dc  Lagoa —  SeqiwirA  Pin- 
to—^AWos  do  SA— 'Aguilar. — Fui  praaente, 
VaseoncelloSi 

KsM  conforme* -«-Secretória  do  sWprdmo 
tribunal  de  justiça/?  de  junho  de  lS67t — 
Servindo  de  secreUrio,  Antottio  Jimqmik  da 
Cotta  Lamú       '  n.  it    h.'»>íw  mr. 


Não  se.  p9d<  dar  ú  grucrdA  por  qtubroftul* 
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••pmoi  «m  íw  írmui^âó  mjvH^ão  a  re- 
- "  spèelita  4*nunça, 

:  IMator  o  «.**  coHeUvlro  Seqtelra  Anto 

Nos  aulos  crimes  da  relac&o  doa  Açoreit.  ct)<- 
„  .  marca  de  Angra  do  Heroismo,  r.ecoircfite 
r  Abralito  Benaabat»  recorcído  o  mioitterio 

publico,  se  proferiu  o  accordSo  seguintes 

j^ccprdam  «ra  confereticia  os  do  conselho 
AO  mpremo  tribunal  4o  justiça,  etc.: 
, ,.  jCo  D  sidera  lido  quo  o  ministério  publico  deu 
querela  contra  o  recorreot»  pelo  prime  de 
qiifebr<q,culpoH<fundaiiieot8da  na  sentença  do 
liibnmli  commercial  de  fl...»  dando  como  of*- 
fcnçlido  o  8rli{;o  AV7.°  do  código  peBaJ; 

Considerando  que,  segundo  os  princípios 
de  direito  e  o  disposto  no  artigo  1151  do 
código  commerciaK  o  ministério  publico  só 
deveria  ter  dado  querela  quando  a  sentença 
tiyess^  t^aqsitado  em  julgado,  visto  ser  elle 
A  ba?e  e  fundamento  do  corpo  de  delírto; 

Considerando  que  nos  lermos  expostos  fiJio 
ha  corpo  de  delicio  qualíGcativo  dos  elementos 
essenciaes  constitutivos  do  facto  criminoso  nos 
termos  do  artigo  90!.*  da  novissima  reforma 
itidieiarla,  e  artigo  18."  do  código  pensl,  falto 
«tto  qu«  torno  o  processo  insonavetmente 
flullo;  ' 

Portanto,  altenta  a  disposição  do  artigo  2.° 

carta,  de  lei.  de  19  de  dezembro  de  1843, 
julgam  deQnvlivajnente  ouUo  lodo  o  proce»- 
sadp, «' mundana  que  os  autos  baixem  ao  juizo 
4e  l.^.iosUDcia  para  se  proceder  nos  (ermos 

.direito  ppra  se  dar  cumprimento  &  lei. 

Liiboa«31  de  maio  de  1867 Sequeira 
Einto — Visconde  de  Legoa— Seabra^ — Alves 
de,  Sã  -rAgwlar.  •^Fuí  ■  premente,  Vascon-r 

,  ;,Está  canforme*— -Sejcreleria  do  supremo 
tribiúnaldQ  justiça,  8  de  junho  de  1867. — 
3jervip4<!  file  secretario,  AnUmio  Joaiquim  da 
(kuta  LatfiÍ4         d,  it  i.    iss  ve  lee?. 

■"  ■  <<"'•'  . 

Ê  tíuUo  o  aceordão  que  julga  assumpto  com" 
prehendido  nai  ditpotiçõti  do  decreto  de 
'■ '  Sp  de  outubro  de*485S,  tm  nelle  te  fwt- 
'  ^meniar. 

,  '  Relator  *  ez."*  «ooMlhalro  Seqneirt  Pinto 

Nos  autos  do  recurso  eleitoral  da  reluçio  de 
mLí^o»  comarca  da  CovilhS,  recorrente 

Fraii«ÍMo  Joaquim  -da-  Silva  Campos  « 
'>  Melh»,  recorrida  a  commisslo  recenseadora 

do  concelho  da  CoviUiã,  se  proferiu  o  ac* 

cordfto  seguinte: 

Accordam  em  conferencia  os  do  conselho 
BO^  suprâno  tri)>iftal  de  justiça^  etc: 


Considerando  que  òs  reclamantes  fl.  t  fo- 
ram providos  pela  sentenc&^fl.  30  v.  para  Xè> 
rem  inctuidos  na  relação  dot quarenta  maiores 
contribuintes  com  exclusão  de  alguns  raenòs 
collectados,  que  nelle  tinham  Índio  escriplmí, 
havendo  attençQo  aos  documentos  jnnctos  ho 
processo,  e  &s  dísposiçSes  do  decreto  de  S  db 
setembro  de  1852; 

Considerando  que  o  accordOo  recorrido  ré^ 
formou  a  sentença  appeltiida  pela  simples  con^ 
sideraçfto  de  que  os  reclamantes  fl.  7  nffo  tí^ 
nham  dcctaredu  em  soa  redamitcão  quaes  dok 
recorridos  dcreriám  ser  èxcluidos,  para  erò 
seu  logar  entrarem  os  ditos  reclamantes,  ti3« 
motivou  com  algumas  das  disposiçOcs  do  de^ 
creto  de  30  de  setembro  de  1853  tal  rero-^ 
goç&o,  futto  essencial  e  manifestamente  con- 
traria aos  princípios  de  direito  consignado  nos 
artigos  21.*,  32.*"  e  38."  §  1."  do  referidò 
decreto : 

Concedem  portanto  a  revista,  e  vista  a  dis- 
posição do  artigo  \^  %  2."  da  carta  de  lei  dé 
19  de  dezembro  de  184-3,  dècláram  nulio  .ò 
occordAo  recorrido,  e  mondam  tjne  os  autos 
baixem  &  relaç&o  de  Lisboa,  para  se  darcum^ 
primento  è  lei. 

Lisboa,  24  de  maio  de  {667>— Sequeira 
Pinto — Visconde  de  Lagoa  —  Seabra — -Al- 
ves de  SA  —  Aguilar.— Fui  presente,  Vascon^ 
cellos. 

Rslã  conforme.— ^SecrelarijQ  do  supremo 
tribunal  de  justiça,  7  de  junho  de  1867;^ 
Servindo  de  secretario,  iánfonto /oaçuím  da 
Co$ia  Lami.        o,  <('  ^  »•*  »«  *  isav.' 


VlrelÉo  Oseal 

i  A  vintena  dos  lestamenimros  não  ^  sujeita- é 

contribuição  de  registros. 
Recurso  n* 2313— recorrentes  D.  Rita  Mi- 
randa du  Magalhães  e  outro,  recorrida  a 
juncta  dos  repartidores  da  dontríboi^o 
predial  do  3.**  bairro  da  cidade  do  Piorto; 
relator  o  ex.""  conselheiro  Josó  Joaquim 
dos  Reis  e  VaficoncellfM. 
Sendo-me  presente  a  consulta  da  secçlK» 
do  contencioso  administrativo  do  concelho 
d'e8todo  sobro  o  processo  du  recurso  n  23 13, 
em  que  são  recorrentes  D.  Krta  Mirando  de 
Magalhães,  e  o  dr. ^Antonio  Ferreira  dc  Ma- 
cedo Pinto,  e  recorrida  o  juticta  dos  repaf- 
tidores  da  contribuição  predial  do  8/  bairro 
do  Porto; 

Mostra-se  que  foi  intcrposttf  recurso  dá 
decisão  do  joncia  que  determinara  que  os  re- 
correntes pagassem  a  contribuição  dc  regi»- 
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tra  relatir^  A  viotena  que  Ibes  pertencoMe 

como  testamenteiros  de  Antonio  Rodrigues 
Nunes,  e  allegam  os  recorrentes  quo  o  prin- 
dpat  fundamento  da  decisão  deduzido  da  lei 
d9  30  de  junho  do  1860.  artigo  3.%  nSo  é 
procedente,  porque,  se  olli  se  não  enumera  a 
TÍntena  entre  os  casos  em  que  nfio  é  devido 
o  imposto,  tombem  se  não  menciona  entre 
aquelles  em  que  seja  devido,  e  que  esta  omis- 
8lo  em  matéria  de  contribuições  bastaria  para 
dSo  as  fazer  extensivas  óquillo  que  nBo  vem 
expresso  e  designado; 

.AUega-se  mais  que  no  artigo  da  ci- 
tada lei  se  mencionam  como  sujeitas  ao  im- 
posto as  tronsmissGos  de  moveis,  effecluadps 
por  titulo  gratuito,  mas  que  a  vintena  en»  vec 
de  pertencer  a  esta  classe  é  pelo  contrario  o 
galardão  ou  recompeusá  do  trabalho  prestado 
na  gerência  e  liquidação  da  berança,  conforme 
o  disposlo  na  ordenação  livro  titulo  SS." 
§  63*%  e  portaria  de  i  de  marco  de  18^4» 
oqde  vem  expressamente  consignado  que  «0 
vintenas  n&o  tém  a  natureza  de  doaç-Ao  ou 
Ic^ãdo  gratuito,  que  são  o  premio  pelo  tra- 
balho da  administração,  e  que  verifwando-se 
9  sua  transmissão  por  titulo  oneroso  não  deve 
sobre  ellas  recahir  o  imposto; 
.  Ãllega-se  também  contra  outro  fundamento 
((a  decisão  recorrida,  que  é  mal  invocada  a 
sobredicta  ordenação  para  concluir  q,ue  não 
compete  aos  recorrentes  a  vintena,  porque 
a  citada  lei  respeita  sómentc  ã  vintena  dos 
tutores  e  não  A  dos  tcstementeiros;  concluem 
os  recorrentes,  allegandoqoe  a  juncta  se  apar- 
tara agora  do  systema  e  praxe  que  sempre 
seguira  nos  casos  idênticos,  em  que  sempre 
se  (em  deduzido  a  viotena  dos  testemeolei- 
ros  apesar  de  serem  legatários; 

Uostra-se  informar  a  juncta,  sustentando 
jjuc  a  sua  decisão  é  conforme  á  citada  lei  de 
30  de  junho  de  1860.  e  que  ã  face  da  ci- 
tada ordenação  não  pode  pertencer  a  vintena 

recorrentes: 
.  O  que  tudo  visto,  e  o  mais  dos  autos; 

Considerando  que,  sendo  a  vintena  a  com- 
peosaçao  OH  remuneração  de  serviços,  deixa 
de  ser  um  aclo  de  pura  doação  sujeito  ao  im- 
posto de  transmissão  estabelecido  na  loi  de 
30  de  junho  de  1860,  e  que  portanto  é  er- 
róneo o  eccordSo  recorrido  na  parle  em  que 
decidiu  que  as  vintenas  dos  testamenteiros  são 
sujeitas  ao  mencionado  imposto; 
.  Cpixsiderando  que  aos  tribunnes  adminis- 
trativos não  compele  decidir  quando  ha  ou 
A&o  logar  o  pagamerilo  da  vintena,  e  que  per- 
tence É9  justiças  ordinárias  fixar  e  applicar 


Q»  direitos  civis  resultantes  da  ordeni^cfio  Kvro 
1.*,  título  65.'  §  53.%  e  decreto.  Ífi23M 
janeiro  de  1798; 

Considerando  que  nos  artigos  16."  e  20.% 
§  2.%  das  ínstrucçõcs  de  12  de  outubro  dct 
1860,  existem  as  prescripçQes  adequadas  eef- 
ficazes  para  harmonisar  os  interesses  da  fazienr- 
da  e  os  dos  contribuintes: 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  con-* 
sulta,  em  que  interveív  o  ninisterip  pub(ioa 
e  provendo  no  recurso,  annullar  o  accordãçi 
recorrido  na  parte,  em  que  julgou  sujeita  « 
vintena  dos  testemenleiros  é  contribuição  de 
registro,  ficando  porem  o  direito  salvo  &;fa- 
zsnda,  para  promover  a  decisão  judicial  Acerpf 
de  pertencer  ou  não  a  dieta  vip^tena  eos  re^ 
correntes,  e  sendo  só  depois  d'essa  decisão 
liquidado  definitivameule  o  imposto. 

O  conselheiro  d'estado,  ministro  e  .secre- 
tario destado  dos  negócios  da  fazenda,  o  te- 
nha assim  entendido  e  foça  executar.  Paço» 
80  de  março  de  1867. —  REI.  — 4n<onto 
Marta  âe  Fontes  Pereira  de  UeUo. 

Estã  conforme.  —-ScguiHU  repartição,  da 
direcção  geral  dos  cootribuiçOes  directas,  15 
de  abril  de. 1867. — Antonio  Âugimo  Pt- 
reira.  da  Silv4t, 

EstA  conforme. — Secretaria  do  conselho 
d'estaiIo,  cm  10  de  junho  de  1867.— ^ieitf 
Gabriel  Holbeche,  secretario  geral. 

D.  de  t.  s."  \ÍI»4e  Xm. 

PARTE  OFFICIAL 

PBESI0B1VGIA  IN»  CONmSUI» 

Carta  de  lei  sanccionando  o  decreto  que  au- 
etorisa  a  Vos$a  Magesiadâ.  à  poder  seAir 
do  reino»  e  dispõe  que,  duranti  a  autên» 
ciB  de  Vossa  Éagestáde,  seja  Regente  dp 
reino  Sua  Magesiade El''Rei  oSmhorDom 
Fernando  U. 

DOM  LUIZ,  por  graça  de  Deos,  Rei  de  Por- 
tugal e  dos  Algarves,  etc.  Faiemos  saber  é 
todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cartes  ge« 
raes  decretaram,  e  nót  «faeremos  a.  lei  se- 
guinte: 

Art.  1.*  Sua  Magestade  EI-Bei  o  Senhor 
Dom  Luiz  I  é  auctorisado,  na  eonformidode 
do  artigo  77.*  da  carts  constitueional  4a  mo- 
norchio,  para  poder  sahir  do  reino. 

Art  2.**  Em  quanto  Sua  Magestade  El-Réi 
o  Senhor  Dom  Luiz  I  estiver  ausente  do  reino, 
serA  Regente  Sua  Magestade  El-Rei  o  Senhor 
Dom  Fernando  U,  conforme  o  disposto  na 
carta  de  lei  de  7  de  a^ril  de  1846. 
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•  ^Irfanáaitios  portanto  8"  todas  as  auctorida- 

íes  'o  qnem'  o  conhfecimento  e  execução  iln 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  ra- 
fam cumpi^ir  e  guardar  tao.ititeiramenle  como 

neila'^  contém.-  ' 

"  O  présidèntc  do  conselho  dc  ministros  e  09 
minísiroifl  e  secretários  d'e9tado  de  todas  as 
repartições  a  foçam  imprimir,  pubíicftr  e  cor- 
fèr.  Dada  no  paço  da  Ajuda,  em  27  de  ju- 
Aho  de  1867. — EL-REI,  com  rubrica  e  ^mr- 
At,— Joaquim  Antonio  âe  Aguiar — João  Sa- 
plhla  da  Siha  Ferrão  de  Carvalho  Mártens 
^AUgmio  Veiar  Barjona  de  Freitas^ An* 
(mio  Maria  de  Ponta  Pereira  de  Mello  — 
Visconde  da  Praia  Frande^José  Maria  do 
Casid  Bibeirú — João  de  Andrade  Corvo. 

■     D,  dt  L.  n."  U4  dt  1667. 


HiiftsTemo  nos  ivccecios 

Caria  âe  ki  mnecionando  o  deenlo  que  ap- 
prova  a  convenção  postal  entre  Portugal 
e  a  Hespanha,  assignada  em  Lisboa,  no 
dia  95  de  maf-fo  do  mesmo  anno,  pelos 
'  *  respectiiÃis  plenipotenciários. 

DOM  LUIZ,  por  graça  de  Deos,  Rei  de  Por- 
tugol  e  dos  Algarves,  etc.  Faiemos  saber  a 
todos  os  nossos  subditiJs  que  as  côrles  geraes 
decVetaram,  «  nós  queremos  a  lei  seguinte;. 

Artigo  í.*  É  approvada,  para  ser  ratificada 
pelo  poder  executivo,  a  convenção  postal  en- 
tre Portugal  e  ã  Hespanha,  assignada  em  Lis- 
boa, no  díA  de  março  de  1867,  pelos  re- 
spectivos plenipotenciários. 

Art.  2.**  Fica  revogada  a  legislaçfto  cm  con- 
trario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auctoridades 
a  quem  o  conhecimento  e  execução  da  refe- 
rida ki  pertencer,  que  a  cumpram  e  guar- 
dem, e  façam  cumprir  e  guardar,  tfto  intei- 
ramente como  nella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  ne- 
gócios estrangeiros  o  faça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço  da  Ajuda,  aos  7  de 
janho  de  1667.  —  EL-REI,  com  rubrica  e 
guardo. —  José  Mària  do  Casal  Ribeiro. 

D.  de  L.  H."  i3S  de  1867. 


HIWISTCBIO  DOS  TVRCOCIOS 
BA  HAnilVHA  E  VIíTRAHAII 

Providencias  para  a  execução^  em  reiaçào  ás 
provindas  ultramarinas,  do  regulamento 
de  cobrança  e  /iscalisação  dos  emolumentos 
nas  secretarias  d'estado. 
Sua  Magesladé  Eí-Rei  ha  por  bom  orde- 
nar, pela  secretaria  d|'estado  dos  negócios  da 


marinha  e  ultramar,  que  para  a  execução, 
era  relação  ás  provincias  ultramarinas,  do  re- 
gulunaento  de  21  de  maio  d'este  anno,  para 
a  cobrança  e  fiscalisaçao  dos  emolumentos  das 
secretarias  d'e8lado,  nos  termos  da  carta  de 
lei  dc  16  de  abril  de  1867,  se  observe  o  se- 
guinte: 

Artigo  l,**  Todos  os  despachos  feitos  pelo 
ministério  dos  negócios  da  marinha  e  ultra- 
rtior,  e  relativos  a  pessoas  residentes  nas  pro- 
vincias ultramarinas,  poderSo  ser  expedidos, 
independentemente  do  prévio  pagamento  dos 
respectivos  emolumentos,  em  conformidade  e 
nos  lermos  do  disposto  no  artigo  10."  do  re- 
gulamento de  2Í  de  maio  de  1867,  com  a 
diíTerença  porem  ds  que  os  despachos  serSo 
enviados  aos  governadores  das  diversas  pro- 
vincias, e  por  elles  serA  feito  ao  agraciado  o 
aviso  de  que  tracta  o  mesmo  artigo. 

Art.  2.*  Os  agraciados,  residentes  nas  pro- 
vincias ultramarinas,  recebido  o  avisodò  sen 
despacho,  deverão  mandar  satisfazer  neste 
reino  os  emolumentos  devidos,  dentro  dos  pra- 
808  marcados  no  mesmo  artigo  10."  do  rcr 
gulamenlo. 

Art.  3."  Na  hypothese  do  artigo  11.*,  se- 
rUo  as  guias  romettidas,  pela  dieta  secretaria 
d'estQdo,  fts  junctas  de  fazenda  das  respecti- 
vos províncias,  que  procederão  á  cobrança  do8 
emolumentos,  em  conformidade  do  disposto 
no  dicto  artigo  e  seus  §§,  e  quando  houve* 
rem  de  ser  cobrados  executivamente  se  ob- 
servará o  processo  seguido  na  prorincia  para 
as  dividas  da  fazenda. 

§  1,"  Quando  deva  ter  togar  a  suspensa© 
determinada  no§  2.*  do  referido  artigo  1 1.*, 
deverft  a  juncta  de  fazenda  fazer  a  necessá- 
ria communicaç9o  ao  governador  ds  provín- 
cia para  este  a  ordenar. 

§  2."  Effectuada  a  cobrança  dos  cmoíti- 
mentos  pelo  modo  determinado  ncslé  artigo, 
e  no  artigo  11.**  do  regulamento  a  que  olle 
se  refere,  as  junctas  de  fazenda  assim  o  par- 
ticiparão sómente  à  secretaria  d'estado  dos 
negócios  da  matinha  e  ultramar,  enviando  è 
mesma  secretaria,  por  meio  de  letra,  a  im* 
portancia  das  quantias  arrecadada». 

Art.  4."  Para  o  eflcito  do  disposto  no  ar- 
tigo 13."  do  referido  repulamento,  os  gover*- 
nadores  das  provincias  ultramarinas  avisarão 
os  empregados  públicos  de  todas  as  classes; 
que  tiverem  nomeação  regia,  para  que  apre- 
sentem os  seus  diplomas,  intimando  todos 
aquelles  que  os  nSo  possuam  para  satisfaze- 
rem neste  reino  os  emolumentos  que  deve- 
rem, D08  termos  do  mesmo  artigo  13." 
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§  único.  Os  goTcrnadores  das  prorinetM 

eitTÍBraio  ã  referida  secretaria  desíado  rela- 
ções nominaes  dos  empregados  que  forem  inti- 
mados pará  o  pagamento '  dos  emolumentosi 
declarando  a  data  da  intimação,  a  fím  de  se 
contarem  desde  essa  data  os  prosos  estabele- 
cidos pelo  artigo  10."  do  regulamento,  e  se 
pasmem  as  respectivas  guias. 

O  que  se  communica  ao  goTernador  geral 
ia  província  de  Cabo  Verde,  pora  seu  conhe- 
cimento e  devida  execução. 

Paço, em  15de junho  de  1867. — Visconde 
do  Pfaía  Grande. 

Idênticas  se  expediram  aos  demais  gover- 
nadores das  províncias  ultramarinas. 

D.  de  L.  R.«  136  de  1867. 


Notas  prwidencids  àcerca  da  pesca  na  cof- 
ia do  Âlgane. 

Tendo-se  suscitado  duvidas  relativamente 
ao  que  dispõe  a  portaria  de  29  de  maio  ul- 
timo icerca  da  pesca  do  atum,  corvina  e  sar- 
rajSo  na  costa  do  Algarve;  manda  Sua  Ma- 
gestade  EURei  declarar  a  seguinte: 

1."  Que  as  disposições  da  portaria  de  â9 
de  inaÍ0  proxinH)  passado  nSo  são  applicaveis 
is  armações  de  pesca  que  jà  se  acham  lan- 
çadas Da  costa  du  Algarve,  ou  que  ainda  hou- 
meaa  de  se  lançar  durante  o  corrente  oano; 

S."  Que  a  extensão  dos  ^arttts  de  féra 
das  armações  de  pesca,  que  foi  declarada  li- 
vre e  apenas  sujeita  ás  precauções  exigidas 
pela  policio  maritíma,  nlo  deve  ser  tal  que 
cause  prejuízo  és  armações  contíguas,  dimi- 
noindo-lhes  as  probalidades  de  pesca,  circum- 
sfancia  esta  que  será  especialmente  vigiada 
pela  nuctoridade  maritima  da  localidade; 

3."  Que  é  permittido  òs  empresas  de  pesca 
celebrarem  e  cumprirem  quncsquer  accordos 
que  lenham  por  mais  convenientes,  romlanto 

Jue  nSo  sejam  contrários  is  determinações 
a  referida  portaria. 

O  que,  pela  secretaria  doestado  dos  negó- 
cios do  marinha  e  ultramar,  se  communica 
ao  intendente. da  marinha  de  Faro,  paraam 
conhecimento  e  dttvidos  «ffaKo^. 

Pago,  em  5  de  junho  de  rtsoonár 
da  Praia  Grande.     d.  de  l.  n."  iS7  de  isa?. 


H1^'ISTEBIO  nos  i%E«iOCI08 
ECCLESIA«líTICOS  E  DE 

Providencias  soítre  o  modo  de  tndemnisar  o 
governo  do  eusío  dos  livros,  que  forneceu 
ás  coMervatorioi  de  2'  ordem. 


Tendo  o  governe,  em  virtude  do  que  di8« 

põe  o  artigo  35.°  do  rMulanieftlQ  cerai. 
lei  hypothecaria,  de  4  de  agosto  de  186i, 
do  80  indemnisar  do  custo  dos  tfvroi  que  for- 
neceu ás  conservatórias  de  ^/  ordem,  pelos 
emolumentos  dos  respectivos  conservodopesv- 
adoptando  pára  esse  fim  o  meto  de  cobrança' 
que  julgar  mais  conveniente;  c  determinando' 
o  artigo  228."  do  mesmo,  regulamento  qn» 
oa  distribuição  dos  referidos  émolumentás, 
feita  na  conformidade do§2.''dD artigo 2^.* 
se  deduzam  da  somma  lotai  d'clles-: 

1.  **  As  despesas  do  expediente  e  os  qu9 
houver  a  fazer  com  os  empregados  subalter- 
nos; 

2.  "  A  parte  que  o  governo  designar  até 
final  embolso  da  importância  da  qudla  dos 

mencionados  livros;  .  . 

Ha  por  bem.  Sea.Mag^stadie.GUnei  orde- 
nar, pela  secretaria  de  estado  dos  neggcios 
cedes iasti cos  e  de  justiça,  que.  separada, 
quando  se  fizer  a  sobredicta  distribuição*  a 
importância' d'aquellas  despezas,  sc  deduzas 
quarta  parle  da  somma  restante  dos  emolu- 
mentos, a  qual  os  respectivos  conservadores 
farão  entrar,  na  conformidade  do  que  dispõe 
a.  portaria  do  ministério  dos  OQgpçiç^  dl^.fa- 
tenda  de  27  de  fevereiro  uUiipo,  publi(«49 
no  Diário  de  Lisboa  n.*  78,  de  6  do  abril 
do  corrente  anno,  no  cofre  da  recebederia 
da  respectiva  comarca  dentro  d«  tres.  dias 
depois  de  feita  mencionada  dis(ribuiçBOy 
até  que  se  perfaça  a  q:uaiaia  de  16|^Q00  eéíS| 
em  que  importou  a  4)rimeira  t^Uccçãp  do) 
oito  livros  que  thes  foram  distribuídos. 

Monda  outrosim  o  mesmo  augusto  senhor 
que,  para  se  effectuar  ç  fiscalisar  regular- 
mente a  sobredicta  entrega,  usarão  os  refe- 
ridos conservadores  de  guias  impressas  enj 
duplicado,  conformo  o  adjuncto  modelo,  de- 
tendo um  dos  duplicados  ficar  em  seu  poder, 
e  o  outro  em  poder  do  reeebedor  eempeie«te 
depois  de  serem  devidamente  assignados,  e 
cheios  os  respectivos  espaços  em  branco;  na 
inlolligcncia  de  que,  se  na  distribuição  em 
que,  para  se  completar  a  dieta  quantia  de 
ifiáOOO  r6is,  houver  de  fazcr-se  a  uHimá 
deaucç3'o,  n5o  for  necessário  dcduziV  na  suà 
totalidade  a  parte  acima  detcrmin:ida,  dedu- 
zir-se-ha  e  serA  entregue  só  a  que  for  svfifi- 
ciente  para  o  indicado  fím ;  declarandO'-se  tal 
ctrcumstancia  na  mencionada  guia  no  logar 
competente. 

Paço,  ^  de  junho  de  \S&t.-^Ámgttsi0 
Cesar  Barjona  de  Freitas* 
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'  llsttelo- a.  q«e  s»  rtfera  a  portavte  de  4  de  joBla)  de  i'ft97 

CÒNS^RYAtORU  DO  CONCELBO  DE;.,  g^g  CONSERVATORU  DO  CONCELHO  DE... 


OOIA  N/ 


RS... 


aciA  N.* 


RS... 


Na  recebedoria  do  comarca  de...  vai  en- 


Nq  recebedoria  da  comarca  de..,  vaj  en* 
t^ar,  hoje...  de...-  de  189..*  o  abaixo  as-  Oç  ^  Iregar,  boje...  de...  de  186...  o  abaixo  as-, 
Aguado  a  qtianlia  de...  (a)» porte  dos  emp-  signado  aquanlia  de...  ((i),  parle  dos  erao- 

Uttnentot  qu«,  deduaidas  a»  despesas  çota  lumentos  que,  deduzidas  as  despesas  COIU; 

o  expedioDle  e  empregados  subnítemos,  se  O  ^-  Õ  o  expedienie  e  empregados  subalternos,  se 
(;obr.aram  nesta  conservatória  desde. ....  ^  cobrnram^  nesta  conservatória  desde. .. . . 
e  ^e  respeitam  a.os  toldes  desde  n.°...  até...  05  o  o  que  respeitam  aos  taldes  desde  n.V.  atè... 
sendo  o  referida  quantia...  (6)  prestação  O :^  ^  sendo  a  referida  quantia... -(6)  prestaçBo 
para  o  pagamento  de  16^^000  róis,  cusiu  P°fA  o  pogamento  de  16,^000  rérs.  custo 

da  primeira  collecçSo  de  livros  fornecidos  0^ 0  <Ía  primeira  coJIecçSo  de  livros,  fornecidos 
pelo  governo  a  esta  conservatória.         0>0  peto  governo  a  esta  conservatória. 

O  conservado^  f...  O^O  O  conservador,  F... 

^  'Conlferp  còm  o  doplicado.  Realindo  D  0=^^  Confere  eom  o  duplicado.  Realisada  a 
entrega  em...  de...  de  186...  0*0  entrega  em...  de...  de  186.., 

-     '        4)  recebedor,  F...  OOsS  O  recebedor,  F... 

(a)  A  quarta  parte,  e  quando  for  a  ultima  prestação  só.  a  parte  ifuificieute  para  comple- 
lãr  o  pagamento.  .  , 

'  {b)  A  primeira,  segunda,  etc,  ou  ultima  ^restaçio.  j>.  ij^r.^*  lasT. 


-  Mi^eliM  áma  rilhos  Ille«Ul- 
tMfl— nas  principaes  Naci^es  da  £uropa«e 
^incipalmente  em  Portugal,  contendo  todos 
es  accordSos  e  sentenças  que  lhe  sSo  relati- 
vo» e  consultas  feitas  &  associação  dos  advcH 
gados  de  Lisboa,  por  José  Virgolino  Carneiro, 
bacharel  em  direito  pela  universidade  de 
Coimbra  e  alferes  do  Exercito  de  Portugah 


Analyse  dos  lusíadas  de  Lnlz  de  Cambes, 
dividida  por  seus  cantos,  com  observações  cri- 
ticas sobre  cada  um  d'elles,  porJeronymoSoa* 
res  Barbosa,  obra  posthuma:  ediçio  dedkeda 
a  Sua  Magestade  El-Aei  o  Senhor  Q.  ftsáto  V 
—  iOO  réis. 


.  Excenenciaa  da  filoqnencía  Fopnlar,  com- 
postas na  lingiia  Italiana  por  Luiz  Antonio  Mu- 
('átori,  traduzidas  na  Portuguesa  por  Jeronymo 
Soares  Barfaosa^SOO  réis. 


193 
194 
« 
195 

tgg 


eol. 
t 
í 
t 


ERRATAS  DO  N."  IB 


lin.  trrúê 
SO    t6  p«rmilte 
carece 
recorrendo-iQ 
acoeilan^m 


3S 
17 
43 
50 


permitte  %6 
carece 
recutanditHn 
ae«0ÍlarSo 


dai  «dmiDÍstra- '  adninulraliv^ 


mPRBMSÀ  DA  OHIV£0SIDA0B 


AVISO 


A«  aftslftnatni-as  «Ao  pa^as  adlauiailameMiie,  padeaida 
r».  assl^ikantes  de  léra  da  eldade  remetter  as  reapeetf  toa 
lupartanelas  |>or  mela  de  valea  da  eorrelo. 


Toda  a  correspondcncia 
ideve  ser  dirigida  áadmíais- 
^ração  do  JonuU  d*  JurU- 
pnidmeia.  franca  deporte, 
bem  como  a  quantia  respe- 
ctiva para  se.  realitar  qual- 
quer assígnalnra. 


1*B£Ç0S 


Por  anuo  4^800 

Semestre   24400 

IVimestre  U200 


OOX  »f  AMFILRA 

Por  amio.  6^70 

Bemeatre  2^535 

Trímeetre...,,  1^265 


Pablica-se  todos  os  sab- 
bados. — Assigna-senoescri- 
ptorio  da  administração,  roa 
da  Snpbiin.*171.3.'*aodar. 
Annancfam-se  iodas  as  pu- 
blicações liUtrariaa  de  que 


«Adminislradorj  joaqdim  GUALaBaio  soAaas 
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Bedactor  principal  JOSÉ  DIAS  FERR£IBA,  Lente  de  Direito 


EiCl  hypothecarla 

ConlÍDoado  de  pag.  SIO 
ARTIGO  56. 

O  registro  provisório  converte-se  em  de- 
finitivo pela  apresentação,  e  averbamento 
do  titulo  legal  para  ser  registrado,  rela- 
tivo ao  facto  sobre  que  versa  o  registro, 
e  o  das  acções,  pelo  averbamento  da  res- 
pectiva sentença  passada  em  julgado. 

AITiGO  57.* 

O  registro  provisório  das  escripturas 
de  dote  para  casamento  ou  de  promessa 
de  arrhas  e  apanágios,  a  que  se  refere  o 
artigo  55,  converte-se  em  definitivo,  pelo 
averbamento  da  certidõo  do  casamenl$, 

ABTIGO  63. 

o  registro  provisório  de  que  tracta  o 
artigo  57  pode  ser  renovado  sem  numero 
limitado  de  vezes^  em  quanto  não  for  aver* 
bado  de  definitivo. 

■  O  registro  provisório  couverle-se  de- 
finílÍTo  peia  apresentação  e  nverb&niento  de 
tilnio  lulmíssivel  a  registro  definitivo,  como 
são  os  litulos  marcadoft  uo  arl.ígo  64.  O  re- 
gisiro  provisório  de  hypolheca  converle-se 
em  definitivo  pcin  aprosenlaeSo  do  titulo  res- 
pectivo celebrado  entre  pessoas  determina- 
das. 

O  rògfslro  provisório  do  contracto  de  edi- 
ficação, ou  de  rcducção  de  terras  incultas 
aA  estado  de  cultura  convcrto-se  em  defini- 
tivo pelo  averbamento  tio  titulo,  que  pro^e 
Mbar-ie  satisfoito  s^ientc  poto  constraetor 
eu  cultivador  o  contracto,  que  deu  logar 
ao  registro. 

O  registro  provisório,  que  faz  o  conser- 
vador quando  sc  recusa  a  tomai*  o  registro 
dcfiuilivo  por  duvidar  da  legalidade  dos 
iílulos,  converle-se  em  definitivo  pela  aprs- 
leiUação  de  «enlença  passada  em  julgado 
dcclaraiMlo  a  improceilencia  daei  duvidas. 
.  O  registro  provisório  das  acçO(^  convep* 


le-se  cm  definitivo  pelo  averbomento  da  res- 
pectiva sentença  passada  em  julgado. 

O  registro  provisório  de  hypothccas  para 
garantia  da  entrega  de  bens  dotaes,  moveis, 
ou  immoveis  estimados,  9U  para  garantia 
do  cumprimento  da  promessa  de  arrbas  ou 
apanágios,  converte-se  em  deGnilívo  pela 
apresentação  e  averbamento. da  certidão  do 
casiimenlo.  .  . 

£  cslc  registro  provisório  pode  ser  reno- 
vado sem  numero  limitado  de  veses,  em 
quanto  não  for  averbado  de  definitivo. 

No*  acto  da  conversão  os  conservadores 
exigem  as  declaraçOes  supplementares  que  ■ 
forem  indispensáveis  nos  termos  da  lei  9  do 
regulamento,  de  4  de  agosto  de  1864. 

ABTIOO  00.* 

O  registro  provisório  das  acções  poderá 
ser  renovado,  provando-se  por  certidão  que 
o  procesio  tem  estado  em  continuo  anda- 
mento, 

S-uníco.  Também  se  pode  renovar  o  re- 
gislro  á  vista  de  certidão  que  prove  a  an- 
nullação  do  processo, 

Aatico  61.** 

Os  prasos  relativos  ao  registro  provisó- 
rio das  acçòes  serão  contados  sempre  da 
data  das  sentenças  ou  accordãos  em  vista 
dos  quaes  è  feito  o  registro  provisório  ou  a 
reforma  d'elle. 

AMItíO  198." 

Os  processos  pendentes  sobre  acções  rèaes 
em  qualquer  estada)  em  que  se  acham,  com- 
prekendendo  o  da  execução,  não  poderão 
proseguir  validamente  depois  da  publicação 
do  decreto  regulamentar  de  que  tracta  o  ar- 
tigo antecedente,  sem  que  se  junete  certi- 
dão do  registro^  conforme  o  disposto  na 
presente  lei. 

A  primeira  coisa  a  determinnr  é  a  qua- 
lidade e  cliisse  de  acções  admissíveis  a  re- 
gistro, se  sào  só  as  acçGes  reaes,  e  todas  as 
acçOes  reaes? 

Só  acçGes  reaes  podem  ser  regislradatfí 
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mas  n3o  Iodas  as  acçSes.  Às  acçSes  reaes  so- 
bre moveis  nâo  são  ad mi  Ilidas  a  registro 
mas  simples  •  unicamente  as  acções  sobre 
immovcis. 

Porem  nem  todas  as  acções  fendentes  a 
obler  o  Honunia  au  a  posse  de  bens  de  raíz 
sSoreacs,  e  admissíveis  a  registro.  Convém 
esclarecer  esta  maleria,  vislo  que  o  registro 
das  acções  é  obrigatório,  e  os  processos 
pendentes  sobre  acções  reaes  n3o  podem 
progredir  validamente,  sem  o  respectivo 
registro. 

Para  alcançar  o  domínio  ou  a  posse  de 
bens  de  raiz  ha  duas  ordens  de  acções, — 
as  pessoaes,  e  as  reaes. 

Só  estas  síio  admittidas  a  registro. 

A  aeçâo  intentada  contra  certa  e  delcr- 
mittnda  pessoa  para  nos  entregar  uma  pro- 
priedade, a  que  temos  direito  por  algum  con- 
tracto expresso  ou  tácito,  é  pessoal,  e  n3o 
real,  porque  nSo  se  funda  no  jus  in  re,  e 
por  isso  nao  é  admissível  a. registro. 

Km'  fáce  da  lei  hypothccaria  só  s^o  ad- 
miltidas  a  regisiro  as  acções  sobre  bens  im- 
movcis, que  se  fundarem  no  jus  in  re. 

E  como  são  só  quatro  espécies  ííe/us 
tn  rí  —  domínio,  servidão,  herança  e  pe- 
nhor -  só  são  admissíveis  a  regi.stro  as  ac- 
ções—de reivindicação,  a  publiciana,  a 
confessória  e  negaloria,  a  petição  de  he- 
rança, as  que  se  derivam  dodíreilo  de  sue- 
cessão,  e  a  hypothecarla  — quando  versem 
sobre  bens  de  raiz. 

Portanto.eslas,  e  só  estas  acções,  são  ad- 
missíveis a  registro. 

A  posse  não  é  considerada  pela  lei.  como 
direito  real,  vislo  que  se  estrema  das  acções 
n.®*  i.**  e  6.®  do  artigo  33  da  iei. 

Era  esta  a  opinião  da  maior  parte  dos 
jurisconsultos  romanos,  e  dos  modernos  tra- 
ctadistas. 

E  porque  razão  não  havia  de  a  lei  ad- 
mitlir  a  registro  todas  as  acções  sobre  im- 
rooveis,  ou  reaes  ou  pessoaes,  pois  que  Ião 
necessário  é  o  registro  nestas,  como  naquel- 
las?  ■ 

O  certo  é  que  o  projecto  de  código  civil 
veio  preencher  esta  lacuna,  admitlíndo  e 
obrigando  a  registro  tanto  as  acções  reaes, 
como  as  pessoaes,  que  se  dirigem  a  haver 
o  dtiminio  ou  a  posse  de  bens  ímmoveis. 

Êde  advertir  que  os  processos  pendentes 
sobre  acções  reaes,  se  estavam  na  conclusão 
na  occasíâq  da  iostallaçâo  das  conservató- 


rias, nSo  podiam  descer  para  se  tirarem  as 

respectivas  certidões,  e  requerer  o  registro. 
Haviam  -d«  seguir  «s  seus  termos,  e  só 
depois  de  proferida  léntença  e  de  publicada 
óque  se  poderiam  exlrahir  os  preoiaoe  çla- 
mentos  para  requerer  «  cogiaUo. 

Tamliiem  nos  parece  que  a  falta  de  re- 
gistro não  é  nullidade  para  os  termos  do 
processo,  se  a  parte  não  protestou  por  ella 
em  tempo. 

As  provisões  da  lei  hyjpolhecaria  não  vie- 
ram revogar  as  disposições  da  reforma  ju- 
dicial sobre  euilidades.'  . 

O  que  não  se  comprehende  é  a  disposi- 
ção do  artigo  61  que  manda  contar  ospra- 
sos  relativos  ao  registro  provisório  das  aa- 
çõesda  data  das  sentenças  ou  accordâos,  em 
virtudo  dos  quaes  é  feito  o  registro  provir 
sorío. 

Pois  o  registro  provisorró  das  acções  é 
feito  â  vista  das  respectivas  ceriidOes,  qud 
provem  acharem-se  propostas  em  juizo  con- 
tencioso, como  mostra  o  arl.  B4,  §  l.**, 
ou  só  á  vista  das  sentenças  ou  accordãos, 
como  declara  o  artigo  61? 

As  sentenças  ou  accordãos,  quando  tran- 
sitam cm  julgitdo,  longe  de  serem  titulo 
para  se  fazer  o  registro  provisório,  sSo  ti- 
tulo hábil  para  o  regisiro  definitivo. 

Em  conclusão.  Registram-se  apenas  as 
acçOtís  sobre  ímmoveis,  fundadas  no  jus  in 
re,  e  essas  á  vista  de  certidões  de  que  as 
acções  estão  propostas  em  juizo  contencioso, 
lazendo-se  o  registro  definitivo,  á  vista  de 
sentenças  ou  accordãos  passadnsem  julgado. 


ProeemM  «rliulnal 

1.» 

Â  appellaçãOf  e  a  revista  de  sentenças  cour 
demnaíorias  em  maieria  crime  é  sem- 
pre su&p€n6Ít>a, 

í.o 

As  ffems,  que  duram,  por  tempo  determi' 
nado,  ió  começam  a  correr  desde  o  dia 
em  que  passar  em  julgado  a  senUnça 

condemnatoria. 

As  duas  conclusões,  que  precedem  este 
artigo^  são  fundmtas  —  a  l.**  nos  artigos 
119i,  1197,  e  1198  da  reforma;  e  a  %^ 
no  artigo  95  do  eodigo  penal. 

As  antinomias  em  diffcrentes  provisões  da 
reforma,  que  com  tanta  lucldeas  se  notam 
na  correapondeacia,  que  em  seguida  pabli- 
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■aaoM»,  ol»ra  d'iMn  éwlineto  jucísoanstilti^ 
ndo  suFprvheiíde  n  qiiètn  Muber  o  modo 
«omA  foi  recíigiit»  a  fcforma.  ÍMumbido 
cstotrubftlbo  R  um»  oommissdo  de  juriscon- 
sulíos  niuilo  rcitpeilíiveis,  (bx  enda  «m  sub 
p»rt^,  depois  uniram  se*  bui  vincolo, 
e  poteto  4o-  ifnf(h(Ie,  qnt  Ifgassie  cffdn  'um 
rfw  capilulos  fJa  obra. 

F^fizmente  em  quanto  á  épocha  çm  qne 
M  pms  dcTem  começai  a  correr  v^ia  re- 
solver quíisi  tqdas  as  duvidas  o  código  pc- 

Oaue ainda  hoje  é duvidoso,  mesmode- 
poís  (la  publicaç.1o  do  código,  ê  se  estará 
em  vigpr  oprligo  128'J  da  reforma.  O  arl 
7  •  do  decreío  de  10  de  dezembro  de  1852 
lambem  veiu  resolver  uma  queslSó  impor- 
tante. 

»m  «vime  é  »^mpr«^ 
suspensiva 

O  Ml.  i      dd  Nov.  Rer.  Mtnbolece  a  re- 
^na1.~  A*  oppelta^o  em  moferia  eri^ 
évempi-c  «us^AMvfl.- 

D«  GrmetB  c^m  qtre  o  l(>giilador  en^-n- 
cl«  esta  regfa  pnfece  nHo  haver' excepçfto;  e 
oft»  8 -ha  com  effisHo  m>s  d»r»  easM;  (fue  !te 
enomcram  na  2.*  parle  do  ejt.  art.  Ambos 
eaws'  ras<tfi  se  referefri  a  hypoiheses,  em  que 
-pHft  0^.  Ref.  nao  rebe  ffppellacft<* ;  e  assim 
»>*  Knirsiw  a  regra  ^rftl.  Nfto  pode  haver 
•ffeif»  sem  causa. 

Pela  retnvncia,  que  o  arl.  f  1^  íai  ao  oH. 
1188»  meaira-se  q««  •  1*  d^eise»  eaaes,  em 
que  nSo  cabe  appellfiçSo  da  senlengn  con- 
oefflnalorla  de  I.'  iiMUineía,  é  nos  crimes, 
que  peU  lei  nlo  tèm  perra  maior  seis  mexes 
ie  pfMfr».  (m  Aenferfopara  fór»  da -comarca, 
eít.  Bef:  art.  NesU  parte  èsqveceiHSe 
vlegnlfldori  e  cahiu  em  antinomra,  com  doía 
wileoi,  um  antecedente  e  outvo  oowsequente. 

Felo  èfí.  8ft  da  cit.  Ref.  a  alçadn  do» \w- 
na  (k  <NreMtf  die  1/  instancia  é  de  40|000 
réis  no  crime,  e  de  um  mez  de  prisBo;  e  das 
etoaaa  excedéntea  a  «Ha  é  prinetpio  corrente 
q«e  eft^  appeltafto.  O  art.  1S54  é  nm  et- 
preiao.  Dixendo  que  as  -sentenças  proferidas 
no  juito  de  policia  correccional,  que  coube- 
rem na  alfada  éo  jnn  serUo  dadas  logo  h  exe- 
eoffto  sem  recurso,  estabeleceu  a  regra  de  ser 
competente  a  appellaçle  naquella«,  que  a  ex- 
cedem. Neste  sentido  se  entendeu  sempre  a 
Ref.  iMUá  lei  posterior  a  ella  levantou  a  an- 
tennnrta;  &cbn8rme«  a  practiea  do  fona.  | 


O  dtc.  de  10  de  dorombro  do  l8Sâ  ad- 
milliti  nppellaçílo  de  Iodas  os  sentenças  de  1." 
instancia,  cm  processos  dc  policia  correccio- 
nal, sobre  crimes,  a  que  pela  lei  corresponde 
pei>a  mais  grave,  do  que  a  da  alçoda  do  juiio, 
«fn  que  foram  proferidas,  quando  essas  penas 
te»ham  sido  reduzidas  aos  termoa  daquetla 
alçada,  que  se  m&íido  regular  pelo  máxima 
da  jrenn  estabelecida  na  lei,  e  não  pelo  mí- 
nimo d*ella  impeeto  na  sentença. 

O  2.*  C890.  em  que  nao  cabe  appelIaoSo 
pelo  art.  1 1 89  da  Ref.,  combinada  com  o  art 
f  18S,  d  ná  hypothesedoart.  1 163^  pela  aim- 
pies  rasão,  de  que  riella  nenlmm  outro  re- 
curso ó  competente,  senão  o  de  revista.  Aa- 
sim  este  caso,  em  que  nio  cabe  appeltaçlo, 
lambera  nòo  pode  limitar  a  regra  gêrol  da 
art.  11 88  ser  sempre  suspensiva  em  nia^ 
teria  crime. 

Doa  -dais  oaiot  únicos,  que  podem  fazer 
excepção  á  regra  geral,  e  não  aabemus  ou- 
tros, o  i é  o  da  §  ttnieo  do  art.  1 1 7S,  em 
^ue  ae  diz:  —  Se  o  réo  se  achar  alBançado, 
e  a  condeinnofAo  for  de  pena  oorporol,  a»- 
tès  da  publicaçAo  da  sentença  so  paasará  or- 
dem para  sor  prMo,  e  na  prisão  ouvir  a  sen- 
tença: não  sendo  achado,  se  procederi  pela 
forma  estabelecida  no  art.  933;  iito  é,  qua- 
briHse  a  fiançn.  A  hypothesc  referc-se  aos  ori- 
nnes,  que  se  julgam  em- 1.'  instancia  com  iiv- 
teneiição  dc  juradoa. 

O  2."  caso  ó  o  do  art;  1257  da  Ref.  em 
-que  aas  penas  corrccciooaoa  se  monda  ficar 
o  léo  em  custodia  alé  á  decisão  do  recurso. 
«  que,  nlo  obtendo  elle  provimento,  se  se  Ibe 
leve  em  conta  o  tempo  de 'prisão. 

I^tes  dois  artigos  estilo  em  antinomia  com 
o  art.  í  197  da  Uef.,  en  que  se  trácia,  sem 
4i»^ineçfto,  do- modo  como  se  devem  executar 
todas  as  sentenças  crimes  Diz  o  citado  art.  , 

A  aenttfça  crime  que  passar  en  julgado  será 
lo^çoexeeutada  eto.  Mas  em-geral.  e  coaCbrme 
a  direito,  a  sentença  não  p4saa  em  julgado, 
ftin  quanto  d*ella  pende  reeurae.  Em  especial 
a;acinlença,  que  eondemna  em  penamaior  quo 
icíhco  anatos  de  degredo  prara  Africa  ou  Asia, 
«u  Ires  4e  trobalhos  públicos  não  pitsv>  em 
julgado,  senão  depois  de  GonGrtnada  no  tri- 
bunal de  2.*  imitancia. 

.  Eftle  rccvrso  tem  uma  singularidade:  fa- 
cultativo para  o  réo  e  obrigatório  para  o  mí^  / 
aisterio  publico,  conserva-ac  ubcrto,  em 
q«anto  se  nua  acuba  de  cumprir  a  pena.  Ã 
sentença  que  condrmna  em  penn  capital  o&o 
possa  om  julgado  se  não  de|H>ÍB  do  resolução 
do  poder  leal. 
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Ob  artt.  líTS  §  un.  e  12S7  da  Bef.  es- 
tão em  antinomia  com  o  art.  921  da  mesma, 
em  que  se  diz: — Nos  crimes  que  admillem 
fiança  ninguém  serfi  conduzido  i  prisão,  nem 
nella  conservado  antes  de  final  conderonação, 
se  prestar  fiança  idónea  perante  o  juiz  da  culfa 
a  estar  em  juízo  a  todos  os  actos,  para  que 
for  requerido  alé  sentença  final,  e  sua. exe- 
cução.,  ■  • 

Estão  em  antinomia  com  o  art.  145  §  8 
da  cart.  const.,  a  que  a  Kef.  no  art.  920  e 
jeguintes  serve  de  regulamento. 

Est&o  6m  antinomia  com  o  art.  1194  do 
Aef.,  que  pela  interposição  da  revista  manda 
«uspendier  a  execução  do  pena  corporal*  que 
só  pode  continuar  a  requerimento  do  réo,  cujo 
direito  ainda  assim  é  limitado  às  peus,  que 
nllõ  excederem  a  degredo  para  fóra  dd  reino, 
ou  a  trabalhos  públicos. 
-  .  Ora 'a  regra  geral  é  caber  recurso  de  re- 
vista de  lodos  os  processos  crimes,  ou  sejam 
de  policia  correccional  ou  ordinários:  alem 
.d'ísto,  não  pertencendo  ao  juiz  inferior  conhe- 
cer da  incompeteocift  do  recurso,  nfto  sabe- 
mos como  se  possa  suotentar  a  disposição  do 
S  Ufl.  do  art.  1 175  e  1267  da  Bef.,  que  ipanda 
executar  a  sentença  com  um  recurso  pendente. 
Teriamos  assim  a  execução  da  pena  correndo 
até  ã  publicação  do  aocordão  da  2/  insian^ 
cia,  para  ficar  depois  suspensa  pelo  recurso 
de  revista,  art.  il94  da  Ref. 

Os  dois  cit.  artt.  estão  finalmente  em  an- 
tinomia com  o  art.  96  do  ood.  pen.,  que  preva- 
lece por  ser  legislação  posterior.  O  cit.  art. 
diz  assim: — Todas  as  penas  que  devem  du- 
rar por  um  tempo  determinado  começam  a 
correr  desde  o  dia,  em  que  passar  em  jul- 
gado a  sentença  condemnatoria,— o  que  não 
se  verifica  ero  quanto  houver  recurso  pen- 
dente. 

Na  presença  d'e8tas  antinomias  entre  dif- 
ferei^tes  artigos  da  Ref.  comparados  uns  com 
outros,  e  cora  artigos  de  Irgialação  anterior 
e  posterior,  o  dever  do  interprete  é  inten- 
del-os  pela  lei  primaria,  a  carta  const.  e  pelas 
•  outras,  que  sem  perigo  da  sociedade,  impAem 
BOS  cidadãos  menor  sacrificio,  e  lhes  garan- 
tem- itiaís  liberdade. 

Não  ha  senão  quatro  estados,  em  que  a 
aecusacão  do  réo  pode  correr  em  juíio:  l." 
solto  nos  crimes,  em  íque  a  lei  não  exige  fiança: 
8^"  com  ella  nos  casos  em  que  a  lei  a  admitte: 
d."  depois  de  estar  em  custodia :  4.'  como  au*- 
sente. 

'  Se  o  crime  por  leve  não  precisa  de  fiança, 
muito  embora  a  justiça  a  exigai  depois  da 


sentença  da  1/iastancia,  para  o  cntaprmMBtD 

da  peno,  mas  por  Deos  não  a  faça  executar* 
em  quanto  estiver  pendente  de  recurso.  A  sen- 
tença pode  ser  reformada». e  quando 'se  prevê 
8  possibilidade.de  um  erro«  a  justiço  pede  quo 
se  evite^n  a^  çposequeocias  d'et|e.  A^o  mienc^ 
dô-se  ao  réo  a  escolha  entre  a  fiança  e  a  prisAo: 
No  caso  do  art.  1257  manda  ^a  Rçf.  mettel-^ 
em  custodia,  e. sendo  a  sentença  confír^fida* 
levar-lhe.o  teinpo  em  conta  de  pepa,  n»»  i^o 
o  iiidemnisa  quando  for  absolvido.     , . 

Quando  o  réo  se  livra  debaixo  d^e  fiança» 
pois  que  ella  se  esteníle  a  toflos  qs  act^^  do 
processo,  para  que  forrequirido,  até  sentença 
final  e  sua  execução,  na  falta  do  coifpt^  do  téçjí^ 
está  a  fiança:  assim  seria  injustiça  Da^rante 
executar  o  pena  antes  de  a  seplença  ter^s^ 
sado  em  julgado.  •    •  .- 

Se  o  réo  estã  em  custodia  nSo  sei  que  mais 
possa  querer  a  justiça,  pois  que  tem  em  sen 
poder  o  corp'»  h  réOi4Sicl^to-S»t^ttiei^ter  o 
prazer  se  eirar  pard-se^arrepeAdWidepors  de 
feito  o  mal.  .    .  ■ 

Finalment?,  se  oréo  é^actcussíilai,  cojv^raa- 
senle,  quando  se  apresenta,  acoeita  q  pr«c«iM 
no  estado  em  que  se  acha»  vsa  dos  repurso^ 
competentes,  e  o  caso  entra  nia  regra  ^fral, 
pondo-se  o  réo  eim  custodia  sem  admissão  dp 
fiança  por^causa  da  sua  revelia,  Deqr>  dd  13 
de  fevereiro  1847.  .  i  =i-  ;  , 

Advirla-ae,  porem,  e  conveni  diíet-o^^iiafa 
evitarequivocos.  Sustentamos  quoia.appeliik- 
.ção  e  a  revista  s^o  sempre  su^pffnsivAK  arsÍb 
sómente  da  execução  da  pena.  Oes^dji  do  lép 
interior  á  seateoça  eoodffninaloria  de.  1-1  in* 
stapcia  continua  o  mesa^,  alfiança49  iW-íVi 
custodia  até  se  decidir  o  recurso.         ,i  . 

Admittimos  até. que  te  e:|ija  fiunjCw.  qHAPdo 
a  lei  lhe  permitte::livrar-se  sem  ella.:  |, 

É  neste  sentido, q^^e  lión  iirtej^deaiiQS  ót  arft. 
1163  da  Ref,  eo.^un.  Na ^yp^lhesqid^llie 
mai)da-sQ  suspender .« soUgra  d(}ir4ttt:pof<|U0 
.0  Iegislad4»r  nSOiSeJeiabrou  senSp  d<^,e«ladp 
de  custodia,. mas. o.que  a  .ra^^Sot  nfanda  jé{que 
se  continue  o  estadp  «htiçtiovi  è  SBi^enirlh  KiV> 
o  absolveu.  ■   .   .  .  ^ 

.Seria  o  ouior  dos flbsAirdos  tproar  4  £f>n« 
^içfto  do  réo  peior  depois  de  ter.  mOMI 
tença  a  seu  favor  com  intervjsnçAotdo  jttr^. 

Conduifflos  portanto  ,  que 'a  appelJ«ção;  e 
a  revista  em  matéria  crime  são  sempre,  j^i-fijo 
rigor  da  expressão,  Suspensivas  da  exec^çAp 
-da  sentença,  que  ainda  não  ;passott  .eq  jul- 
gado. /.,,;, 

Para  garantia  do  cumprtmsnto  d^tpcap,;p 
em  quanto  se  não  decid«oi.Qi  reou^iofl  peiír 
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dentes,  adnittimo*  a  evntiiHiiçio  do  estado 
d«cuato^íi  no». crimes,  «m  que  o  lei  nSo  con^ 
'  cede  fiança,  a  continuaç5»<la  funça  naqtietlesr 
«ni  é  petmittidft,  e  até  a  eiígetieia  da 
■esTOBv  quando  os  réoa  la  podem  iivraf  ie<n 
cila:  Pvece-nD8  que  a  cart.  cofuil.,  a  os  ai^- 
Ugos  4a  nossa  l^islaçiOf  qtie  pasiámos  em 
ittTÍMs*  ofto  exigem  mais,  levantadas  as  an* 
tÍDomias  de  alguns  arliges  da  Beforma. 
'  Em  confórmKlada  com  a  doetrina  que  dei- 
xamos eipogta  se  proferiu  ha  pouco  um  ac- 
nfrdA>,  nsgaoda  irevíila.  Kt»  'o  caso. 

Dois  réos  .cam  fiança  foraw  candemnados 
M  f.*  jiÀtah'cia,  cbhi  inleT^vençfto  do  jiirj» 
e»  pem  inferior  a  3annos  de  prisA».  Appetla- 
riHi  e  requereram  que  o  recurso  fosse  rece- 
M»  eom  abspenitlo  da  execução  da  pena,  fun- 
dados no  arl.  Í18S  da  Ref.  O  juiz  mandou 
toftar>0'  Koúrso,  mis  iitd^riu  ao  rcquéri- 
menf  ^wli  disposiça»  do  g  un.  do  art.  ÍI75 
da  cil.  Ref.  A^gravaram-se  de  instrumento, 
e  a -ffelsí^,  fliandbift  tomár  o  recurso  sus- 
peupinoMBéle..  Foi  doeste  acoerdflo  que  se  ne-' 
gott  a  revista. 

Talvèz-  parem  que  a  decíkao  fosie  outra 
aa  nceipabypotheBe/e-i)  ermre  nlo  adtmrttisse 
SaRfi.  Dissemos  e  que^  tms  parecia,  mas  nSo 
deeidimbac  mamiamos  para  »  seu  esclarecido 
joniai;  d  «enmltáttos  pM- ser  a  matéria  de 
íateteHe.  Arão, 
í'  ■ 

.  Proposto»  «O;  codlc;o  elvll 

Ans  artiços  6.",  iiO.  im  «  1777  — A 
captcidade  jaridita  realisa-ise  peio  nascimento 
com  vida  e  com  figura  humana;  e  o  nascido 
sestas  eondiçdas  adquird  todos  os  direitos  que 
lhe  tiverem  sido  deferidos  durante  bs  trezen- 
toS'dias  anteriores  ao^eu  nascimento. 

Ao  artigo  8.''''^,As  leii  DOT^s<.nfio  preju- 
dicam as  transacções  feitas,  nem  as  senten- 
(Bi.passodatf  em  jutgado,  nem  os  a<no>9  còn- 
Hmmadofr.  aiadf  que  nSo  tenham  produzido* 
Wos  os  eflEeilos.      -  - 

Ás  causas  pendentes  em  recurso  é  sempre 
ipplicavel  o  direito  vi^etHe  áo  tempo  da  pri- 
aeíra  decísfta  redorrids. 

Aos  arligM  ld.%  686.»  e  962.«— -Os  fa- 
ctos e  onissdes  contra  a  disposiçQo  da  lei  civil 
inrolvem  nullidade,  salvo  quando  affectarem 
•peaas  a  forma  accidental  do  acto  jaridico. 

Qualquer .ntriltdade  pode  ssnar-se  pelo  con- 
sentimento dos  inléressados,  te  a  tei  infrin- 
gida nèo  fèi  de  ordem  publica.' 

Ao  artigo  12.*H-  Em  vez  de  legitima  deve 
»  kfitimar. 


Ao  artigo  14.°— Supprimido. 

Ao  artigo  16.**— Os  cases  omisso»  na  lei 
civil  ser&o  resolvidos  segundo  oi  principiot 
geraes  de  direito. 

Aos  artigos  17."  e  26.°  — Supprimido  o 
artigo  17." 

Aos  artigos  19.**  e  21."— É  naturalisado 
todo  o  estrangeiro,  havido  por  maior  em  con- 
formidade da  lei  do  seu  paiz  e  da  lei  pariu* 
guoza,  pelo  simples  facto  de  declnrar  que  quer 
ser  cidadão  portuguez  perante  a  munícipali». 
dade  do  logar  que  escolhe  para  seu  domiciJio. 

Ao  artigo  24."  —  Supprimida  a  palavra 
atmmohiliaria»  o  substituida  a  palavra  cor- 
denar»  por  «ordena». 

Ao  artigo  28.°  — Que  deve  accrescentar 
em  seguida  à  palavre  «èncon trados»  as  se>- 
gmntes  «ou  tendo  bens>;  e  em  seguida  &  pa- 
lavra «portuguezeiB  as  seguintes  «no  reino 
seu. 

Ao  artigo  31." — Supprimidas  as  palavras, 
«entre  estrangeiros  e  portugueses». 

Aos  artigos  32.".  33.".  34.*.  35."»  36.»  e 
37." — As  associações  e  corporações  de  atUi- 
dade  publica,  legalmente  constituidas,  goxam 
também  de  direitos  civis  e  téro  representa-, 
^0  em  juizo.  com  as  restricçGes  e  pela  forma- 
estsbelecida  nas  leis  em  vigor. 

É  applicavel  a  estas  associações  e  corpo- 
rações no  que  toca  á  adqui»içfio,  conservação 
e  alienação  do  bens  de  raiz.  o  disposto  nas 
ultimas  leis  de  desamor  ti  saçao. 

Podõ  o  governo  decretar  com  audiência  âò 
prelado  díoeesano.-e  consulta  do  conselho  d^es^ 
tado,  a  redueçfio  ou  suppreisBo  de  Estabeleci- 
mentos de  corporações  religiosas,  quando  as 
necessidades  publicas  assim  o  aconselhem. 

Sao  encorporados  na  fazenda  nacional  os 
bens  das  corporações  extínctss,  quando  ptlos 
seus  estatutos,  pur  lei  especial,  ou  pelo  titulo 
de  aequisiçfio  nSo  tenham  outra  applicaçao. 

Ao  artigo  S5."  —  Ê  também  applicaver  a 
disposição  do  artigo,  quando  o  morído  sae 
para  fòra  do  paiz,  sem  deixar  quem  o  repre- 
sente, nem  dar  procuração  a  ninguém,  ainda 
que  SC  saiba  o  logèr  da  sua  residência. 

Ao  artigo  64," — Em  logar  de  «herdeiros 
presumidos  ao  tempo  da  õusencio  ou  das  ul- 
timas noticias»  seja  «herdeiros  presumidos  na 
epocha  em  que  findam  os  quatro  annos». 

Aoartigo  149." — Accrescente-se:  a6.*cò- 
noeçando  u  dilapidar  os  bens  dos  filhos». 

Aos  artigos  224.".  2i3.",  247.".  249.". 
250.",  263."  267",  26Ô.".  270.",  272.", 
317.",  9I».*,  920.".  921.".  922.",  923.". 
924.",  1061,  1093,  1190,  1206,  1207, 
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1208  o  1209. — O  conselho  de  família  re- 
Unír-se-ha  bó  nos  casos  c  para  os  efifeilos  ta- 
3(«tivaiiicnle  marcidot  bo  artigo  27."  da  tei 
de  16  de  Junho  de  1855. 

Ao  artigo  226.**— Subslítaiçaio— Das  de- 
ci  sões  do  conselho  de  ramilia  ha  recurso  para 
o  juiz  de  direilo  e  para  a  relaçèo,  nos  ter- 
mos do  código  do  proce&30< 

Ao  artigo  340." — Sem  audieDcia  de  pró- 
digo^ oAo  ae  proferirA  sentença  de  pródiga* 
iidade. 

Ao  artigo  352."  —  Substitua-se  a  palatra 
«convindft»  por  «ouvido». 

Ao  artigo  819." — Additomento  ao  (inal 
do  artigo  —  Espera  fím  commercíal. 

Ao  artigu  912." — Em  vei  das  palavras 
«paderQo  provar-se»  deve  dizer-se>  em  haf 
monio  com  o  artigu  1U97,  anho  terjt»  vali- 
daden,  se  nAo  forem  celebrados. 

Ao  artijío  946."  —  As  primeiras  palavias 
até  scomparecerem»  deVem  subslituir-se  por 
e8l'outras  «logo  que  entre  no  deposito  o  pre^ 
da  arfematUção)». 

Ao  artigo  956."  — SuUslituiç&o — A  priori*, 
dade  das  inscripcôes  é  sempre  determinada 
pela  ordem.de  apresentação  dos  títulos  a  re- 
gistro, determinando  a  precedência  de  apro- 
sentaçSio  ou  precedenoia  do  numero  de  or- 
dem. 

Ao  artigo  937." — Supprimido. 

Ao  artigo  9i67-'' — Addítamefilb— 6."  Aa 
acçOes  por  créditos  pessooes*  baseados  ein 
documentos;  7^"  as  traitscripções  indetermi- 
nadas; 8."  o  embargo  eITeclivo  em  beOs  do 
devedor ;  9."  os  sequestros:  10."  a  acção  para 
obler  a  declaração  de  incapacidade  legal  paro 
adminiitraft  H."  todas  as  sénten^is  conde*; 
mnatorias  é  prestação  de  uma  obrigação,  qual- 
quer que  fosse  e  titulo  do  pedido. 

Ao  artigo  1046." — F.m  seguida  ò  palavra 
«cousa»  deve  accrcscentar-se  «ou  qualquer 
direito».. 

Addilomento — Tanto  o  auctor  como  o  réo 
podem  chamar  o  transmiltcnte  &  autoria. 

Aos  artigos  1061  e  1062 — Da  decisão  do 
pae  ou  da  mãe,  ou  de  quem  suas  vezes  fizer, 
que  nega  ao  menor  licença  para  casar,  ha  re- 
curso até  ao  supremo  tribunal  de  justiça. 

Os  tribunaes  s4  podem  negar  a  licença  no 
caso  de  algum  dos  conlrahenles  ter  uma  vida 
licenciosa,  ou  cheia  dc  crimes,  ou  de  pade- 
cer moléstia  que  prejudique  a  saúde  do  ou- 
tro, 

.  A  desigualdade  de  fortuna  ou  de  condição 
em  e»o  nenhum  pode  ser  motivo  de  recuM 
de  licença  para  casar. 


Nem  08  pfosos  carvaem  de  licença  judi^ial^ 
nem  os  militam  da  liconça  superior  paira 
labriareffl  o  casamento. 

Aos  artigos  1057,  1072  e  109e.-«^  fa)i 
civil  reconl)«re,  como  legitima  para  iodos  os 
eifeítos  citit,  o  canmento  celebrado  fei'aBte 
o  oíficiit  d«  registro  civil,  qualqiter  qoe 
a  religião  dua  contrahenles,  a  respeito  da  qual 
não  podem  sbr  inlerrò^adaa* 

Au  artigo  ]<»73t-^A  silp^flssAò  do  n.*  3 
e  §  único.  - . 

Ao  artigo  1006'— AddilMbcolat^Tknto 
para  a  vida,  como  para  a  morte. 

Aos  artigos •!  104.  1117  e  H69-^fiei« 
occrescctitar-^e  cm  seguida  à  palavra  «rBsaU 
«exccpio  dos  bana  próprios  d'ella,  edoa^sw. 
por  sua  osbéça  vierem  *o  tosaU  èem  oo*o- 
dos'  dotaes. 

Ao  artigo  1 109— Sufasliluifão  ao»  n.*>  1.* 
—  Em  vez  das  paliivraa '  «lif re  nOmeaçftoi. 
diga-se  «vido»  .     >  ' 

Ao  §  ani«03K=Em  vea  daa  paJavias  «prato 
comprado»  dign-se  «praflO'.de  vidas  baridofior 
titulo  oneroso». 

Ao  artigo  tlBfii^Additameiilq^Êaélla 
a  coiRtitbição  do  dotc  feita  ao  mariilo  por'AlW 
ou  por  outrem ;  pua:  bem  pode  «m'lercMro 
dar-lbe  ba«s»  com  a  coodícAi»  de  ioalÍBitabif 
lidada  durante  o  m«tpíraow«.  8o  «s  beoi  téo* 
taes  forem  sitos  cm  paiz  estrangeiro  Taz*so  iO 
registro  do  dote  na  conservatória  do  logar 
do  casamento. 

Ao  artigo  1 149 — Aò  li  .*  3 deve  accrescen- 
tar-se  ã  palavra  «casam^bto»  i«a  que  os  I^nt 
estivessem  obrigadoa  por  bypolbcila '  regia- 
Iroda». 

Aoartigo  1185— £m  m  da  palavra  cobe* 
dienciab  diga-^se  «euxiliob. 

Ao  artigo  t204-^Addilamento  5.*^Ab'- 
soluta  incompatibilidàdtf  moral  eotrb  os  dois 
cônjuges. 

Ao  artigo  ]233^Em4nda-«A  viuva  ntto- 
pdde  tiontrabir  segundas  núpcias  sem  terem 
decorrido  trezentos  drts  depois  da  roorbe  d» 

marido. 

4o  artigo  1236  — Aocrescehlo-se  ò  pala-* 
vra  «germanos»  «ou  descendenieavt 

Ao  artigo  1782  —  Em  t«z  -.das  palavras 
aÍBstiiuicãoeccleBÍaslica»«st'outra«  «coiofiili 
principal  é  espiritual». 

Aoartigo  1810 — 'Em  seguida  èspalavi>«s 
«casar^soD  est^outria  «ou  cãhsr,  ou  deixar 
de  casar  com  individuo  de  certa  classe. 

Aoartigo  191 1— Addtta«entofi."--*NMB* 
cupatÍ40,  tsto  6  faíto  por  palavtas»  oomtalito 
que  o  testador  esteja  em  perigo  do  fí4if  ém 
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doença,  «a  na  coBvalAscenfa*  e  declarar  à 
MB  foolade  peraai*  aeia  tettemunhav,  e  seja 
retpuerida  a  reduccfio  deatro  de  sessenla  dias, 
podendo  ajunctar-se  ao  proee&io  qualquer  ele- 
■anto  4e  prova  por  eseripto. 

,  D.  de  L.  n."  145  de  1867. 


PARTE  OFFiClAL 

Cttta  de  Ui  iúBceionaftdo  o  deerelo  das  cor- 
it$  gêrom  àe  44  de  maio  ultimo,  qut  re- 
pin  o  mo^o  eomo  d'ora  em  diantt  podt 
ter  hgar  a  conceiêão  de  pensões. 
DOM  iUlZ,  por  graça  de  Ueo«.  Rei  de  Por- 
twgsl  9  doa  Algarvei,  etc.  Fazemos  saber  a 
ladea  «■  nosaos  súbditos,  que  as  cortes  ge- 
raai  dearelararo,  e  nós  querepios  a  lei  «e- 
gMtate: 

Artigu  i."  SÒmenie  podem  ser  concedidas 
peMdes  para  remunerar: 

1."  Feitos  mililares  practicadoi  em  ac^Bo 
de  guerra,  na  lerra  ou  no  oiar,  que  tenham 
sido  especIBcada mente  reconhecidos  e  recoro- 
BeodedMCOMO  r^evantesem  ordem  do  exer- 
õlo  ou  da  amada,  publicada  eu  devido 
leapo. 

Serviços  extraordinários  de  qualquer 
aatnresa,  de- que  tenha  provindo  incontesta* 
Tal  Yanlagem  publica,  e  que  sejam  credores 
de  reconhecimento  nacional. 

§  1/  A  diuturnidade  de  serviço,  por  longo 
que  tenbs  sido,  nBo  é  fundamento  para  de- 
crelameoto  de  pensfto. 

S  2."  NAe  é  permillída  a  concessão  de  pen- 
slo  com  sobrevivência. 

Art.  2."  Nenhuma  pensSo  poderá  ser  su- 
perior a  30  por  cenio  do  soldo  ou  ordenado 
do  fallecido,  nSo  podendo  contar-se  para  este 
6m  quaèsquer  emolumentos,  gratificações  ou 
outros  vencimentos  accessorios. 

S  aníco.  Quando  o  pensSo  seja  concedida 
por  serviços  de  individuo  que  não  tenha  venci- 
mento olgum  do  estado,  a  sua  importância 
máxima  4  fixada  em  SOOj^OOO  riis  annuocs. 

Art.  3.*  Para  poder  ser  decretada  uma  pen- 
sSo é  indispensável  que  preceda  audiência  do 
pracurádor  geral  da  coroa,  e  consulta  favo- 
rável da  secçfio  administratiTa  do  conselho 
d* estado.  Nas  pensões,  que  se  concederem  por 
serviços  feitos  no  ultramar,  deve  ter  sido  ou* 
▼ido  também  o  conselho  ultramarino. 

Art.  4.*  As  pensdes  a  que  se  referem  .os 
artigos  -antecedentec,  nos  termos  alli  decla- 
nén,  aAmeirte  poderfto  ser  concedidos  alÕ*ao 


dia  1  de  julho  de  1872.  D'e8la  data  em  diante 
nfio  é  permiltida  en  regra  a  concessto;  de 

pensSo  alguma. 

§  1."  Se,  ^oram,  depois  d'esie  prayo  al- 
guma circumstancia  excepcional  reoommeo- 
dar  serviços  extraordinários  e  relevantes,  fei- 
tos ao  pais  por  modo  tio  distíncU  que  mere- 
çam esta  prova  de  reconhecimento  puolico,  po- 
deri  sur  decretada  a  pens&o  que  os  renuuere 
depois  daaudiencia  do  procurador  geral  dato» 
roa  e  do  conselho  ultramarino,  se -o  caao  o 
pedir,  tendo  voto  affirnalivo  das  seccòea  re- 
unidas do  conselho  d'e9tado.  < 

g  2.*"  As  pensOes  de  que  traci|a:o<$  Ante- 
cedente nto  ficam  sujeitas  és  regras,  estabe- 
lecidas no  artigo  2.  ,  nen  ás  condirdes  dè 
cabimento  para  se  tornarem  «fftotivas. 

Art.  ^°  As  propostas  h$  corte»  para  ap- 
provaçSo  de  quaèsquer  decretos  concedendo 
pensões  nBo  podem  eomprehender  diais  de 
um  caso  especial.  O  governo  fará  acompanhar 
sempre  as  dietas  propostas  das  infornsfSes 
e  consultas  a  que  se  referem  o  artigo  9*  e 
o  S  1.^  do  artigo  4."  da  jireseAle  lei.  ■ 

Art.  6."  O  governo  poderá  continuar  a  con* 
ceder  pensdes  de  sangue  debailo  das  oondi^ 
çdes  seguintes:  i 

1.  "  Que  as  dietas  ptnsdes  nio  excedam-30> 
por  cento  do  soldo  do  official,  oujot  serviçoa 
recompensam; 

2.  *  Que  preceda  audiência  e  con«Hlla>  das 
auctoridades  e  corporações  mencionados  no 
artigo  3.°,  e  nos  termos  do  mesmo  artigo; 

3.  **  Que  sejam  concedidas  sómente  pelos 
serviços  daquelles  que  tenham  inorrido  no 
campo  da  batalha,  ou  dentro  do  praao  de  seis 
metes  depois  dos  ferimentos  oUi  recebidos. 

A  alienação  mental  proveniente  de  feri- 
mentos recebidos  em  combate  dá  direito  á 
pens&o  que  se  verificar  dentro  do  referido 
praso. 

S  i."  As  pensOeS  de  sangue  decretadas  se- 
gundo as  regras  estabelecidas  neste  artigo  nSo 
ficam  dependentes  da  approvaçSo  das  cortes, 
nem  sujeitas  a  cabimento. 

§  2.**  É  o  governo  ouctorisado  a  fazer  oi- 
regulamentos  necessários,  incorporando  nel- 
les  toda  a  legislação  que  nSo  se  oppozcr  a 
esta  lei  na  parte  relativa  ás  pensões  denomi- 
nadas de  sangue. 

Art.  7."  Todo  o  individuo  agraciado  com 
mercê  pecuniariaperde  o  direitoa  ellaquando' 
seja  condemnado  a  pena  maior;  readqnír^o 
porem  se  a  pena  for  temporária,  depois  de  a' 
ter  cumprido. 

Art.  S.*  As  pensões  de  qae  tracta  esta  lei 


Digitized  by 


Google 


239 


8>ò  iiiaccumulav^ts  com  outras  quaeRquer  pa- 
gas pelo  thfltouro^  ou  instituirdes  subsi- 
diadas pvlo  estado. 

Art.  9i*  -Afl  penaOes  e  subsídios  de  quol- 
qaer  nalure»,  e  as  sobre  vi  vencias  legalmente 
coneedides.  que  ao  preiíente  estão  a  corgo  àô 
tfaesouro  pubffco,  continuarão  a  ser  regalur- 
mente  pagus  lia  importância  a  qoe  hoje  (ém 
direito ia8'!n(eressodos,  sem  accreecimo  ou  be-' 
nefício  algum,  qualquer  que  seja  o  funda- 
mento  para  elle. 

An.  ÍO."  Fica  d'eite  modo  regulado  o  § 
li.*  do  artigo  75."  da  carta  constitucional 
da 'iMnitrcbiaf  nb  parle  relativa  ã  concessão 
de  mercês  peco niaries,  e  revogada  toda  a  le* 
gialaclo  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auctorída- 
des^  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cunrpraro  e  guar- 
dem e  façam  cumprir  e  guardar  tBo  inteira* 
mente  como  nella  se  contém. 

Os  ministres  e  secretários  d'e8tado  das  dif- 
ferentes' repartições  a  façam  imprimir,  publi- 
car e  correr.  Dada  no  paço  da  Ajuda,  aos  í  1 
de  junho  de  1867.-^^L-REI,  com  futrica 
e  guarda.-»  João  Baptista  da  Silva  Ferròo 
de  Carvalho  Mártem — Augusto  Cesar  Bar- 
Frtiíat — Aninnio  Maria  de  Fomes 
Ptreirà  de  Hello — Visconde  da  Praia  Gran- 
de— José  Maria  do  Casal  Bibeiro-^-João  de 
Andrade  C9Tvo.^{lja%zr  do  scilo  grande  dos 
armas  reaes).        õ.  áê        i44  te  \m. 


Carla  ds  lei  sanceionando  o  deertto  que  au- 
clorisa  o  governo  a  conceder  á  camará  mu- 
nieipal  de  Moimenta  da  Beira,  para  fins 
-  de  tuilidade,  não  só  umas  casas  sitas  no 
.  largo  do  Tabuado  d'aqueUa  villa,  perlen* 
sentes  a  fazenda  pela  herança  jacctUe  de 
D.  Claudina  Adelaide  de  Almeida  Cortat 
lh4keif  mas  também  o  terreno  contíguo  á 
referida  morada  de  auat,  pertencente  á 
indicada  herança  jacente. 
DOM  LUIZ,  por  graçn  de  Deos,  Rei  de  Por- 
tugal e  dos  Algorves,  ele.  Fazemos  saber  a 
todos  os  nossos  svbditos»  que  as  cortes  gc- 
raea  decretaram,  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte: 

Artigo  1.**  £  o  governo  auclorísodo  a  con- 
ceder á  camnra  munirípal  de  Moimenta  da 
Beira  uma  nwrada  de  casas  silas  no  largo  do 
Tabuado  da  mesma  villa,  e  pertencentes  A  fu- 
lenda  pela  herança  jacente  de  D.  Claudina 
Adelaide  de  Almeida  Garvalhncs,  a  Om  de 
nellas  estabelecer  os  pai^s  do  concelhoi  tri- 


bunal judicial,  cartorios  e  mais  i«epartiçOes 
publicas,  devendo  a  camará  responder  para 
com  qualquer  herdeiro,  que  porventura  possa ' 

vir  a  'habilitj)r-se. 

§  1."  Uesliluir-se-hio  Amesma  câmara  ma*' 
nicipal  600^000  réii).  qiie  se  acham  em  de- 
posito a  urdem  do  juízo  de  direito  da  comarca 
de  Moimenia  da  BeirsHos  «^uaes, feiram  des- 
tinados ã  expropViaçSo  legai  da  morada  de 
casas  acima  mencionadas. 

§  2.**  Fica  também  exonerada  a  mesma  ca- 
mará municipal  do  pagamento  de  300|$0(M)^ 
réis,  a  que  sc  obrigou  por  Jescriptora  publica 
de  2$  de- agosto  de- 1859  para  '*  mencfotiado 
fim. 

Art.  S.**  É  eguatmente  o  go\e^no  auclo- 
risadoa  conceder  ã  camará  municipal  de  Moi^= 
menta  da  Beira  o.  terreno  contiguo  émorada'' 
dc  casfls,  de  f^uc  tracta  o  arligo^lL**  perten-i 
ccnte  ã  mesma  herança  jacente,  a  fim  de  nelle 
se  construir  a  cadeia,  apraveitando  ã  parte  que 
sobejar  para  uso  do  mercado  •quinienol  q«e. 
se  faz  na  mesma  villa.  * 

Art.  d.^  Fica  revogada  a  legrslaçBo  em  con- 
trario. 

Mandiiimos  portanto  a  tfidas  as  auetorída» 
dcs,  a  qiiem  u  conbeciménto  «  ex«cuçio>da- 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  eguar^' 
dem  c  foçam  cumprlt*  e  guardar  lilo  inteira- 
mente como  nella  se  contém.  -'i 

O  ministro  e  secretario  d'es(ado  dos  ne^r 
gocios  da  Ta/enda  a  fuça  imprimir, -publicar 
e  correr.  Dada  no  paço  da  Ajuda,  aos  l  i  de 
junho  de  1 867.— EL-BEI,  com  roibrita 
gunrda. —  Antonio  Maria  de  FoHtes  Pereira- 
de  Mello.  d.  áe  L.  m."  U4  A  ias?. 


Carta  de.Ui  sanceionando  o  d^cr^fa  gue  a\t^, 
ctorisa  o  governo  a  trocar  com  a  camará^ 
mumcipal  de  Moura  as  muralhas  e  terre^. 
nos  que  se  comprehendiam  na  antiga  for-:, 
iifcaçào  d'aqu€lla  villa,  e  que  são  ç/a  fa- 
zenda nacional,  por  um  edipcip  perten- 
cente ao  respectivo  município. 

DOM  LUIZ,  por  graça  deDeos,  Rei  dePar-n 
tugal  e  dos  Algarves,  etc.  Faieoaps  saber  a 
lodos  os  nossos  súbditos,  que  as.  cortes  ger> 
raes  decretaram»  o  nós  queramos  a  lei  aop^ 

guintc: 

Artigo  l.^Êauctoriíiado  o  governo  a  trocai; 
com  8  camará  municipal  de  Moura  as  m^y 
ralhas  c  terrenos  que  se  comproheodiam  ba* 
antiga  fortifícsç&o  da  mesma>  vitU.  e.que  a&o 
da  fazenda  nacional,  por  um  edifício  situado 
na  referida  villa  e -pertencente  a»  lespeetivi»: 
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DDoicipio,  que  tenht  as  commodidades  pre- 
cisas  pari  fthjar  cíncoenta  praças  de  pret  e 
os  seus  oflkiaei . 

$  único.  A  permuta  de  que  Inácia  o  artt{;o 
iDlecedenIe  só  teri  togvr  depois  de  se  veri- 
ficar det idaoiente  que  d'elta  nfto  resulta  pre- 
juiso  para  ■  faienda  nacional. 

Alt.  2.°  O  governo  dará 'conta  ás  cortes 
do      que  fiser  d'esta  auctorfsaçBo. 

Art  9.*  Fica  revogada  a  legrriaçio  em  con- 
trario. 

'Handàmos  portanto  a  todas  ai  suctori6a- 
des.  a  quvm  d  ronheeímento  e  execuçlo  da 
referida  Ui  pertericer,  que  a  cuhiprera  e  guar- 
dem e  façam  cumprir  e  guardar  lio  inteira- 
mente como  irellii  se  contém. 

O  ministro  e  sec)'etafro  d'es1ado  dos  ne- 
$mím  da  fazenda  a  faça  imprimiir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço  da  Ajuda,  aos  1 1  de 
junho  de  1867. —  GL-RK1«  chm  rubrica  e 
guarda. — j^nfonio  BÊáriá  de  FoMe$  Pernra 
de  Mello.  t>.  it"K  8.«  i44  it  láe.T" 


«MMMICie^  B  INB«J«TBIA 

Coria  de  Ui,  saneeionandúo  decreto,  que  ap- 
jMi*úêa  eí  ' ot^aiHsaçÕo  do  eertiço  letegra- 
phieo  que  faz  parte  da  presente  lei. 

DOM  LCIZ.  por  groça  dc  Deo^,  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fozemos  saber 
a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cdrtes  ge- 
raes  decretarão),  c  nós  quirenios  a  lei  seguinte: 

Artigo  1.'  Ê  apprOTodn  a  organisaçSo  do 
serviço  tfjlographico  que  faz  parte  da  pre- 
sente lei. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislaç&o  em  con- 
trario. 

Mandamos  portanto  a  todas  os  auctorida- 
dcs  a  quem  o  conhecimento  e  execuçáo  da 
referida  lei  pertencer»  que  a  cumpram  e  fa- 
çam cumprir  e guardar  tão  inteitamente  como 
nelT»  ie  contem.  ' 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria a  façíi  imprimir,  publicar  e  correr. 
Dada  no  paço,  aos  19  de  junbo  de  1867. — 
EL-REI,  com  rubrica  e  guarda. —  Joào  de 
Andrade  Corto. 


Organisaçfio  da  direcção  geral  dos  telegra- 
plioa  do  reíDO  a  que  se  refbré  a  carta  de 
lei  d*esta  data 

CAPlTUtO  I 
Da  Airecção  geral  a  do  pessoal 
Artigo  t.*^  A  direcção  geral  dot  telegra- 


phos  do  reino  tem  a  seu  car^  todo  o  ter~ 
viço  das  li-ithas  e  estaçOea  letegraphicas,  sob 
a  dependência  do  mioiateno -dttt  ebrto- |iu- 
blicoV)  eommeroio  e  ipdjielría. 

Art.  2.*  O  pessoal  incumbido'  do  serviço 
dos  telegraphoacomp^sepelo  modose^uin* 
le:  I 

1.  **  Um  pessoal  superior»  que  consttf  de: 
I  Director  geral; 

6  Directores.  ' 

2.  "  Um  corpo  auxiliar  telegrapltieo,  eyjo 
quadro  è  como  se  segue:    ,    '  ' 

5  OBiciaes  de  classe; 

S  OfBciaes  de  2."  classe;  ■    '  ■    '    '  ■' 

3  Telegrapbistas  de  t.*  elassé; 

20  T^legraphistaa  de  2.*-clas84;  ' 

60  Tetegraphislas  de  3.*  classe.  '  ' 
280  Tetegrophíst«9  de  4.*  clame.  ' 

CAPITULO  11  1 
AttrUralçõas  •  nomeações.do  pessoal  mpedor.  .| 

Art.  3."  O  director  geral  doa  telegrapho^ 
é  de  livre  escolha  e  noiaeaç&o  do  g^verae.  » 

g  único.  O  director  ger^l  dos  lclegpaphoi| 
recebe  díreciamentP  ordens- do  ministro^  eérH 
responde-se  com  elle  e  com  todos  aaotiM 
dídades»  superintendo  qo  serviço  da  telegra- 
phia,  propde  ao  miiHslro  os  melliQr^aMõJtoi 
que  o  mesmo  serviço  exige,  as  r«s0fipbnssè 
e  castigos  que  os  empregados  a»  lervic^ilta 
lographico  merecerem,  e  BnalnealeiBxa^inái^ 
prot£,  e  d^  expediente  a^  todof  09-n^oeioà 
da  administraçlo  (elegraphioa;  -  1 

Art.  i.**  Os  directores  servem  codk^iCÍm? 
fes  de  repartição  da  admiuistroçfto  central 
dos  telegraphos,  e  como  chefes,  das  lf»s.'di- 
visõesem  que  é  repartida  a  rede  telegraphiica^ 
ou  em  qualquer  commiitaao  de  Mi^vifo  supe»* 
rior.  .  „i 

CAPITUIO  UI  . 
Do  serviço  telegraphiço  a  i^oai  dÍTisões  , 

Art.  5."  O  serviço  da  dir^ecçfta  geral  dw 
telegraphos  divide-se  em  serviço  da  admjh 
nistraçao  central  e  serviço  externo  dssliftbsi 
e  estaçOoB.  .       -  ' 

AdmÍDÍstrai^Q  central  ,.) 

Art,  6.*  A  adminístrao&o  ocptral  dos  lei* 
bgraphoa  é  dirigida  pelo  director  geatl^  « 
divide-se  em  duas  repartições:  - 

í.'  Repartição  central;  •  • 

2.*  Repartição  de  contabilidade. 

^  1."  Juncto  á  repartiç&«i  de  coolabílit 
dade  ha  uma  pagndoria.  T  .  ". 

§  2."  O  serviço  a  cargo  d'Bslas>  rçpsMí» 
çdes  e  suas  secções,  bem  como  -o-  «oineio 
d'e8tas,  é  dividido  da  seguinte  Méeirac ' 
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ftèpsrUçio  ccnlral 

Secflo—PeiBovI 

.  rer(e»ce  •  eita  seccio  o  proceesè  dai  fo- 
lhas de  venciioeittoi^  premocdei  e  escríptu- 
Btclo-doftlivf  oa  mestres  »  de  culpas  c  casligos. 

Compele  a  esta  secç&o  conhecer  das  faltas 
cemioe.llidas  do  serviço  telegraphico  propria- 
mente  jicto,  e  faier  a  estatistico  do  nesmo 
lerviço. 

3.'  SecçXo— -Serviçoi  genes 

Incumbe  a  está  secçfto  o  foVinular  as  or* 
densgeraes  do  direcção,  a  distribuic&o  e  re- 
messa da  correspondência*  arrecadação  e  con- 
lervaçSo  dos  qiappas  e  livros  percenceutes  A 
bibliotheca»  e  o  expediente  da  correspondência 
Dio  classificada. 

Repartição,  de  cooUbitidada 

1,*  Secção — Coiriábil  idade 

Fica  a  cargo  d'esta  íeccão  a  vcrificaçOo  dc 
todos  os  decufflenttfs  de  despeza,  escriptura- 
flo  da  receite  e  despesa  geral  da  direcção. 
OEganisotfto  das  respectivos  contas  Mensaes 
fêíi  «  miiiislefio»  das  contas  gèraes  para  o 
Iribunal  dc  contar,  e  rorraaffto  do  mappa  da 
Moeita  gerai. 

Stcflo— CóBrereneia  du  tazat  doi  dnpachoi 
Compele  a  esta  secçio  conferir  as  taxas 
d«s-  despachos  nacionacs  e  estrangeiros,  or« 
ganitar  o»  meppas  do .  vencimento  tel^ra- 
phic*r  Ibrmtklar  as  tabeliãs  para  as  taxas  dos 
despKcbos^  e  proceder  ao  apuramento  de  con- 
tas com  as  administrações  dos  tctegraphos 
estrangeiros. 

■    S.'  SccçSo — Material,  linhai  o  eataçSe* 

-  Pevtence  a  esta  secçOo  escrípturar  todo  o 
malérial  entrado  o  saído  do  deposito,  proce- 
der a  eentractos  do  for nececi mento  é  autos 
de  arrematacSo,  satiafaier  as  requisições  de 
material  As  estações,  arrecadar  e  distribuir 
impressos,  inspeccícnar  os  Irnbathos  da  li- 
thograpbia,  e  ei[)ediente  relativo  a  projectos 
de  eonstruc^io  e  reparação  de  linlias'  e  de 
casas  para  estaç^tes. 

Annexo  a  esta  secc&o  ba  um  liei  de  ar- 
mazéns, que  tem  a  seu  cargo  a  acquisiç&o 
àu  artigos  qee  para  serviço  da  direcção  ti- 
terèn  de  ser  comprados  no  reino,  o  despa- 
cho de  material  oi  alfandega,  o  ajuste  de 
conducçdes  de  material  para  o  deposito  e 
para  as  estações  e  a  escripturaçSo  de  todo  o 
meteiíial  de  que  é  responsável. 

Art.  7."  O  quadro  do  pessoal  da  admi- 
•íMracto  central  dos  telegraphos  compõe-se 
da  forma  sefgninte: 

Dois  dMfas  4e  repirtlçSo; 


Seis  chefes  de  secçfio;  .  , 

Vinte  lelegraphíalas  íaxendo-  ã9  ve^fls.de 
escripturarios;  ■   ,  ,  , 

Um  interpretei    ■  , 
Um  pagedor;  .. 
Um  fiel  de  armaiens; 
Um  desenhador;  , 
Sois  6er\entea. 

Art.  8.*  Oa«liefes  de  repartic&o  «&o  QQ- 
meados  pelo  governo  d'eotre  es  directores 
telegraphícos. 

Art.  9."  Os  chefes  de  sec^  9Í0.  também 
.nomeados  pe|o  governo,  sobre  proposta  do  di* 
rector  geral,  d'e)ttreos  officiaea  do  .corpo  tiL* 
liliar  lelegraphico.    .        .  -  , 

Art.  IO."  O  pagador,  tem,  o  seu  cargo  a. 
arrecadação,  sob  sua  responsabilidade,  dos 
dinheiros  que  constituem  q  rendimento  ter 
tegraphico  e  dotação  dns  telegraphos,  a  en- 
trcgt^  mensal  no  banco  .de  PoK^al»  por  de- 
posito, â»  parte  correspondente  d*esse  ren- 
dimento que  forma  o  producto  internacional, 
e  todos  os  pagamentos  ordenados  devidamente 
pelo  director  gerat  nos  timitee  da  verba  con- 
sigaada  no  orçamentn  respectivo,  em  preseoffi 
de  ordens  de  auctorrsSç&ode  fMgamento  ex- 
pedidos pelo  ministério.    .    ^  ^ 

§. único.  O  pagador  tem  Mma.fanta  <de 
t:600|^000  réis. 

Art.  11.**  O  logar  de  interprete  é  prwi^o 
por  concurso. 

.  Art.  12."  O  6el  dos  armazéns  é  nomeado 
peto  governe,  sobre  proposta  do  direçtor  ge- 
rajdos  telegraphos,  tendo  previaioenle  pres* 
tado  fiança  no  valpr  de  SOO^OOO  réis. 

Das  linhas  e  estações 
Art.  1 3."  Toda  a  rede  lelograpliica  do  reino 
fórma  três  divisõesj  divididas  em  vinte  sec- 
ções. 

§  único.  Os  tetegrapt^os  marítimos  formam 
parte  das  divisões  telegraphícos,  não  consti- 
tuindo serviço  especial. 

Art.  14."  Á  frente  de  cada  divisão  eatA 
um  director  lelegrapbico,  que  tem  um.  tele- 
graphisla  como  escriplurario. 

Art.  15."  O  serviço  em  cada  secçlto  é  6s-  ' 
catisado  e  dirigido  por  um  official  do  corpo, 
auxiliar  telegraphico  ou  por  um  telegraphista 
du  1.*  ou  2.'  classe,  sob  as  immedíatas  or- 
dens do  director  da  divisSo  respectiva. 

Art.  16.°  As  estações  telcgrapliicas  sfto 
diviilidas  em  cinco  closses,  ostabelecidas  em 
relação  ao  numero  modio  de  tebgr&mmas 
diários:  l.\  de  serviço  permanente  —  esta- 
ções que  tiverem  mais  de  vinte  e  cinco  tele* 
grammas;  2.*,  de  serviço  até  él  meia  noite 
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«tiBcOftt  (|a«  tiverem  éé  Aet  n  vinte  e  cínoA 
lHcgrenniM;'8.\  deserftco  »^  ^ 
rat  da  norte  -^etfeçdes  que  tiverem  de  setai 
«  d«x  letegrsmmflf ;  4.\  de  Bervhío  it6  ao 
«ol  poato  —  ettaçde*  que  tiverMi  de  rre«  » 
aeis  tel^rammaa;  5.*,  de  serviço  tres  horas 
de  inanM  e  trei  de  tarde -^eMaçdea  qe«  ti- 
Tereiv  de  um  a  tret  telegranmat. 


Nam*n 
dè  eiUçSei 

#•  A    »>  o- 

*  g  2,  o- 5.  .a 

Ihíi  ^ 

Sf*         M    (A    o  • 

•  i.-  * 

m 

-  ? 

3 

1 

j 

■  ?7 
af 

M  -  ^  ísg 

MTíl 

■  íH 

o'  »     C0  ^  ce  «0 
««f-oe  S 

Total 

»      m  m  m 

«3K 


I  I 


iifr 

-  §  1."  Para  recorrer  a  uualquer  exigência 
qae  por  eíTeito  desta  clossinòação  poisa  ^ar-se 
no  serviço  de  ftIgtMwi  estaçOe^  de  que  re- 
a^ltp  ^:-nacçMÍdade  provq^a  de  atigmentAr  o 
|MHoat  qi|e  1  ptesn^a  cUsaiâcaclo  lhe  marca 
pqr  Mfein  «staçdea  de  frooteira*  de  centraU-, 
saç|i«»de  aerrtço  de  poulo  importante  da  costat 
etc,  ou  no  serviço  das  novas  esiac&es  que 
Sft^rirem,  serSo  empregados  ostel^raphis- 
lai  do  quadro  nSo  empregados  nos  iier\í$os< 
(te  q»eiae  Iracta  nos  artigoi  aAtecedentesi 
.  P  directergjerat  dos  telegrapfaoa  dis-^ 
tribue  pelas  estacões  os  telefraphiatatdo  qua- 
dro titfi  harmoiíia  com  as  dí^posiçdes  coml- 
goadAS  no  nappa  e  §§  aiKecedentei. 

%  3^*  O  pessoal  dis  ts\fiffie$  de  1.'  c  2.' 
clwse  loçcursaes  de  (fitboa.  Porto  e.  Conn- 
bra  6.8ippliaflo  com  o  numero  d«  bobtiqei-* 
ros  indiispenMveis« 

Art,  17.*  O  servifio  de  const nroslo  « 


quenia  reptrafOes  das  lintiM  d  fei(apor  iB|iè*. 
fet  de  guardas  e  guirdss-Bos. 

S  t.*  Os  chefes  de  guardu  elo  ee«oHii-i 
d«s  de  «ntre  «á  eotoaei  telegraphiatae  6  em 
numere  eguat  ao  dos  eecQGea  klegraphioM. 

%%'  Ha  l3l»Knardae^otv lodos ^  une 
sé  claftse,  diatribuidos  Mracaedo  1  t»«r  cmit. 
eatacfto.  Quando  a  disteecie  entre  duas  «aCfr*- 
Cdes  è superior  HM festradae  ordinariosa  viAto 
e  cinco  kit«m^oe  e  k  cineoenta  mi  aniU 
tíHiu  dt  farro.  ha  â  gòardai  para  •  mtékno 
trajeetOy  residindo  i  em  cada  extremo. 

§  3.*  Ha  60  bolelineiros,  induiodo  nesM 
numeve  os  que  tâm  desempenhar  «'ser- 
viço de  continiios  na  Bdmínistrsçho  ceotrali 
*  Arr.  19."  A«  estacdos  telegraphicas  mu*^ 
meipaes,  que  de  futuro  houverem  de  se  abrir» 
serBo  cstatwlecidas  em  casas  dada»  pelot  mu* 
mcipfos,  a  cargo  de  quem  4gualme«te  Aoará 
a  despesa  a  faieroom  a  compra  e  conserva « 
Cfto  da  mobília  indíipensavel,  l>cm  como  o 
fornecimento  do  expediente. 

:ittrlb«tç5«*  dM  <aiKctorci       dli^iSef  ieleK^afAleM 
Art.  19."  O  director  da  diris!»  é=o  ckefis 
prineífal  do  serviço  «m  toda  a  i«a  divIslA,  é 
responsável  por  tudo  qué  di  z  respeito'  ao  pes- 
soal, aa  material  e  B  correspondência; 
Art.  20."  Os  deveres  do  dirertorator 
1."  Vigiar  nwnociosamente  a  miteba  %d* 
minrstratíva  do  serviço- da  sua  div!Ísl*«'iin* 
primindo-lhe  o  necessário  caraieter  de  ani* 
(bmiidade  e  regulando^o  em  harmonia- 6om 
ai  dfaposiçaes  tomadas  pelo  governo  •  pda 
dineccào  geral ; 

a.**  Verificar  a«Dtrada  «  sabida  de  «bUh 
rikl  da  sno  divÍslo,-«  tomar  para  isso  aa-di»* 
posiçdeb  aecesaoriaa; 

5.  "  Faier  una  inapecfto  antinal  a  toda  • 
sua  divislo,  aem  prejoiao  da  butraa  inspae* 
çftet  que  forem  de  reconbecidd  utiltdaAa; 

4."  Remetter  à  direcç&o  geral,  na  primeira 
quimwna  de  janeiro  de  cada  aahOt  nm  hiappq 
da  situação  de  todo  o  pessoal  'om  servico  na 
sila  divHOa; 

6.  * 'Obedecer  a  qualquer  ordem  sobre  ser* 
viço  ^ae  receba  do  director  geral; 

6.  "  Faier,  q|ifiiidp  o  julgue  conveniente, 
propostas  tendentes  ao  mais  perfeito  comple- 
mento das  sttribuíçôev  a  seu  Cargo; 

7.  "  Tomar  oanbectmcnto  dos  factos  qve  di* 
gam  respeito  a  faltas  de  qualquer  Tmtureia 
que  possam  dar-se  na  sua  dirísio,  retolver 
as  prelensOes  dos  guarda»*fte»  e  bt^tineiros, 
e  informar  a  dirccçBo  geral  das  queinteres- 
S9i«m  aos  tclegrapbiitas ; 

8.  "  Dispor,  em  cisot  tirgenlei»  dos  tela* 
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gra))hnt^a  p»ra  o>  tfm^regar  iimiaer«icot«x-^ 
traordinarios,  parlíci^ndo^  immediaiaiaeiH: 
te  k  direcçta  gnalc .  .  .  i  -  i 
.'•O.f  Adoptar  todei  m  modidUs  itgttlameiM, 
Unt  'que  jtilf^ae-  opporlunast  vclalivamento: 
a  ctst«^.-recQinp«Mfcs.e.lKat)ir«r&ficiai  éot 
giiarda»-ri<l>  ^  liolctiiwiro»,  ^ndo  parte;  ao^ 
âtreetor  gerati^e  prepor  ib  .niddífic<|dM  qiie 
edteader  ctavénkaiM  .w  imtnio  ú»t  Unbaa.. 

BO:aeu -outonal  o<ao  daa  oatacâao;  

.iiêâ:  Approfar  kt  despesari  parciíetj/éimii 
na«  seeçAesjda  sua  divia&èfttftoeicadoiiie»  4} 
10^000  réil;    ,    .  r  > 

-  11/  Cdeeedor  aoé  «siprogadon  da  aiM,4ini 
vill«v  quak)uer-que  leja.  a  claHO  a  que.pecr' 
tenvaoi*  lie^Df8si}ae-DB«axcedain  a-aito  dias* 
iam  projuiio  do  serviço  e,(X>MuaicaiMlo-o> 
A.diraci^ío  ^oral;-. ' 

id;"  Sespcnder,  «na  rases-gravea,  os  t«la-T< 
graphistas  da  sua  divisãoi,  parttcipando-o  iogo 
é  direcçAo  gniaJ'  pQra>i^rflfD  jalgadoa;-  * 

13/  Suspender  o  mespio  ddspedir  do  acf». 
viço  eaguardas-fíos  eibolelineiros»  dando  coqr 
ti  4t  diretçfto  get-al;  w  ■  c  i,  't  .•  t 
•  Fazar  executar  sob  aua  respoeaab»» 
lidadej  ptdof  acus  aubordieado*^  \QàtiA  ea  dia** 
posiçOea  qee  julgue  ipro^riah  a  aiaegurar' » 
bom  «BtrviçOi  > 

-j  Art;  31/  O  director  é  rMpoasanel  pbriòda 
»  ifiterfvpc&o-  de  serviço  que  ae  der  cinial« 
guina  daa  «ataçOes^  de  4oa  divisão. 

■  Art;:^/  Quando  o  director>concluè  a  in*' 
apcaclo  delermineda  no  %  âi.*  do  a^tifo  âO/». 
envia  A  direcçSo  geral  um  releloria  com  tot 
daa  as  obiãrTBgões.^ea' lÍAor  <failpi  rélattra- 
Ménto  OT>  pessoa^, -a*  mBleriat  e  ao  •serviço  d* 
sua  divisão.  Este  relatório,  aeilyaada  peli; 
dirdclbp  geral*-  é  < documente  para  seicootie- 
oer  'da  rapoeidade  de  quese  >o  aubsorevot  '  •> 
Art  S3/.0  diredter  é  respoaaaTel  petp  exer 
«veio  ejnotíficocãa  de  todaa  as  providencias 
poit  elle  adppisdaa'  comtcmentce  ao  peMoal^> 
material  e  seaviço. 

Art.  24."  O  diredor  é  responsável*  palv 
CttmprifaMnto  'diis  8uqi''0h|rigaçÒea-  e'usõ  das 
tuas  attribiiiçAes  perante  a- direcção  geral;  ' 

CAPITULO  IV         ■  " 
Da  aitaaçAo  do  BanrlfO'  ' 
Art.  26/  As -situações  de  ser r iço  do  pcs^' 
aoal  superior  o  do  corpo  auxiliar  telegrapUico 
alo  iresc  .  ,   -  . 

Aotividadei     ,  i-  . 
.'  OíspOBtbll idade;- 
Licença' ilMmitfada.. 

An,  26/  A  situação  <dc  ac4ÍTÍdade  com- 
fr&beadB  oi  empregados  de  quadro  em  effe- 


clive  aervifi».  na  4icflCfi|o  «AVa|!<<l<^.;M<l8rt-^ 
pbof,  ou  •  em  qualquer  .oMtra  pom4iHÚ99  «a>; 
qiM^oitertC^  rune^s,4o,i^M>J-Mur«xfÍ  e-.i 

S  u«ÍQO».Qa^B|»reg|doipin.gçtividffl%  t^nv, 
diroitoiaoi  vonçimen(ifad«Ki^qftdQi.iu»:JV^>B<i 
37»"  ií   ■  •  ■  i     ■      ■  i-  .  •  ■  .  ■  -  ■'• 

Ari<  27/  A  ^mfite  4o.4írppmbUid|idft 

compréhendo:.'  <  .       r  f  '  t.   -     '     <■•  ' 

1.  "|Os  empregado|i  que  por  falta  de  ser-- 
viço  nflo  estio  em  adivíTtadè'}  ' 

2.  '!|0s  empregadoé  que  por  doença  ou  li- 
cença jilliitiitãda',  cuji  duração  £iced«  a  tr^ 
roezesj  estão  por  algamilèmpo  naTm^fiossiBl- 
Inladcjde  desempenhar  cÕnv&nteriteiSSQate  as 
suas  luncçSes.  =    _  -  ^  '  ' 

§  i."  A  passagerai  paca  a=  disponibilidade 
é  determinada  pelo  fiinatre;  -  . 

§  â/  Os  empregifdos  ^.enu^dnp^tbiUdade 
Idm  direito  a  dois  lerçosldo  vebcMnente  de 
sanado  no  artigo  3^/  quando. . esta  jâluVÇio 
é^imollvada  por  falta  ide  aerviçot  e  a-m4tade 
do  mesmo  vencimenio  quando  é-por  doeaçft. 

«  /  Os  empregfljdffS  Cm  disponibilidade 
coniei  vam  ds  seus  djrôtoa  &  promovo. 

Ari.  28/  A  siluat^ode-nMçi-illinirtada 
coiQp^hende  !■ 

1 /'Os  enipregado^  (}Q&a  pedido  seu  se  re- 
tiraretn  teipporariamente  dq  serviço;  ^ 
:  2.")  Os  empregados  fue,  aeíiBò^requwiií' 
das  pêlos  outros,  miijisterios,  exercem  func 
çdes  estranhas  ã  telegraphia. 
.'  §  1/  A  licença  ílIimitada2epnttdid**peto 
ministro,  <  -     .     \         ~  -  s 

§  $/  Os  empregados  com  Gcança  Ulimi- 
tada  rtão  lém  direito  ta  vencimento  algum  dos 
que  ti  filam-  nesta  léi. 

.    .■  I    .1  - 

,   CAmOtQ  V  1, 
AdnMa  a  aoqaiia        .  t->- 

'  Kn.  29/  A  admissão  no  cttt^pe  kiAcílIifr* 
letegrepbico  é  em  tete^ràphlsta  4e  éfa^fè,'! 
uma  vet'que  o'pre!eiidenie  Bprbe[lla'\)AcU- 
mentos;  pefd^  tjuacs  prtfttti  pessAii*  (A  ««gU^a-»' 
tWlqtfOsUos:'  "  ■/=  '  i- 
-  l.*'Hois 'de- dezoito  «tnoAos  AeMrititA  bd* 
iwsf  db  erfode;  '  i     ■  -  ' 

2  *  Sofficiènte  trebtistdt  «  tnai^^ualiditdei 
physicas  indispefnsaveis'  po^a  o  bònt  destiín- 
penbo  do  serviço  lelegi'flpliíca^         .     '  ' 

S.*  Bom  compdrtaménto  moral  e  cHfl; 

4/  Curso  completo  de  lelegraphi(if'd6s'  irt'^ 
sl^utos  tndtlstrioes  de  Lisboa  ou  t^oftÀ. 

Art;  30/  A  passagâiW  db  4/  parti  S/  cUsIsé 
de  t^lt^grsphistas  tem  lògbr  'm«tédo  j^òr  Ue- 
bilitoçOes  e  melado  por  antljíiMadèi  '  '  '  '  " 

Art.'  8J/'0  BCcesso  de  5/  ^ra  fi'/  «íTaáse 


Digitized  by 


â37 


de  lelegraphítf8S  tem  logaf  dois  Herçòs  pot> 

-  Art.  92 *  O  setièno  de  fii*  ^ro  «."-clèsse 
de  (eiegrittlhiBtM  teni  logbn  ptfr  maioris  d0  ha«- 

AH.'3S.*-0s  telegraphistfls  que  derefti  pro- 
Y«^'i|e'tnlti  eomportamenii),  pnucu  telo  oo 

'á|ltiiMó,-  seta»  -demiiiidos,  ' 

Art.  34.*  A  promdcflv  iT«  Ifet^^aphisn  de 

grljthicò  é  poí-  Arttiguidvdei  ' 

Art.  35/  O  mgrcsMÍ  dos  Ui^ita  -do 
9  drojuperior  tem  logar-pof  escifll^  íeíltf  pelft 
gOTcrno  d^en^if^of^cffif^fe^^df  ctassc  do 
corpo  auxiliur^^(|ue  mars  e  rnelhjpres  aervi- 
(Df  prttUrem  Á  direccHo  dos  ielegraphos,  pro- 
^liHh  rlrteUf g^Kíia  e '  itoerlt*. ' '         '  ' 

' ; '  CAfitcLÒ  vr 

'  "■  ■'■'  itoí  Veiicilnèiitofr-  i 

'  'AyCJ'8#.* 'A*=iab6ltti  s«gUiMe  designar  òt 
Téhè{trtenr^(fti*&<?Mn^eteiti>tf  ceda  ufi^-d(t6<ef»^ 
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SftuéçHo*  1náiíti*idiidfc;  "■■  ' ' ;  ' 


"  Art.  ^9.^  A  pena  de  «drooeeiaci^  é  impotM 
a  ludos  os  que  se  mostram  ncgligeiltes  e  d«a^ 
cuidados  M  e«nifrimeiito  das  PbspecíitM^bri- 
gofdes»  asftin»  como:aos  que  par  palavira^  »« 
«cçOe»  faUam  ao-pesfieito  deiido  aos  seus  su« 
periores.  . '  ■ 

Art.  40."  A  pehn  4è  sn^ehsJió  é  impdsta: 
1."  Aoã.  que  aft*  irtutiltnente  dut^s  vexes 
adpiDestttdoaipeb»  faltai^a  qoe  tfe  refer«  tjir- 

t4gu-«nlei;iori      -    :  i     ;  i 

Aos  qite  deixam  de  cumprir  os  ordens 
quo  lhe»  sau' 'dadas  pdos  seuS'  supériores;' 
,  3.'"'  Aos-  que;'VÍoèamta«  disposii^  dtf»  leil 
e  regutanenlof  subrqvscviiço  de  que  esUo 
^iic%sr0f^adMi  r  >  .-  ? 

.  .4/- AffS  .queaAo.pretfQS  em  QfgraAtei  dtU^ 
cto,  ou  sfto  pronunciados  poraigurtidos  ori^ 
iues  pNpldds  pel«  código  penal;  •  . 
.  ..ã/Aw-qAlO  recusAm  deiedipenijar  asfuocf 
«Om.  ,de  que  sao  ehcvrregadoi;  pelo  dir«Ctor 
geral,  ou  se  n&o  apresentam  a  exera^' essas 
fuucçôeí^  no.leropo  ^^h^q  9.u(f  rionpeiil?.; 

6.^  Aos  quedem  licença  se  au^i^fflotij^A 
logar  onde  exercem,  as  «^uas  fupççíe/i.  -  i .  / 
.. ,  iVrtl,4I/  ^  piluaçíio  .(^fi' iní)cl^idad«.6  im 

P^»)*"-  .../.. 

^.  Aos  qve  reincidem  nas  /ojtos  punidas 
com  ptíua  de  $U^|^M^.^o:no.arti^OLa(^te(;e^çnh$:t 
,^-'Í..Ao»  flup  inrurre'afJÍiii|s9\m9pt^^s,KMf 
superiores  para  prejudicar  ou  Tuyorecç^jg^^ 
quer  dos  empregados  seus  su|>ordjoadoiy; 
"  '  3.**  Abs  què  submeUem  Ift  'ajprovaçap  dof 
'seiís  superiores  qutiésquer  projecfos  delinea- 
dos em  prejuiio  do  estado,  ou  para  prejudi- 
car ou  fttTwtecet-  algum  áifbAÃAi ;  ' 

4.'*'Aoaqtíe  pOr  qiiolqTiei*  outtb  Hiodo' abu- 
sam das  suas  funcções  em  préjxirro  doéslftdòi 
ou  d0>algu4ff'oú  atgUris  cidadãos.  ' 
.  Arli:4í.*  A  pena»  dé'dtertlis««  *'fm^>dsl6í 
-  •  I.^^^A»»  queTeincidem''na^  íólias  puMáti 
no  artigo  antecedeHttí;  -  ■  '  '  "  .'  I 
'  d.-*  'Avs'que<etcede^  i9'\kbtfçái- por  maia 
deitFesMOTeíi-' 

3.  "  Aos  que  exercem  as  suas  fune(Oes'^éitt 
prollMadé;  e<  d«>jqtfalqnet{  ft/ado'})raelÍ^aror 
toleram  ou  dhlNíBulDm  hetob  prejudícííétf  1 
fasfenda  publicai  ■      '    ■  •      /     "  < 

4.  ''A'es'que'pehi  suafftíoMgfbHitfsideVffifiok 
tibsiufflei  e  destirdenado  pr«ked?mènh>  ^  tor^ 
nam  kidignos  deàcrtrr  nocorpo  lélegniphífcoi 

5rf*  Aos  que  enV  proceSsb  crimCsSo^defi- 
rtítivameiflb  ètoifdbmnsdos  a  qualqiier  das  pe- 
trás  ehumeradM  no  artigo  do  código  pet 
•rtól  "  '  .1  '  "  .  -  . 
<  >'Art.  43.*  A  perra  de  stí^peodDo jiodâ^ 
inidoMa  péld  tbrri^  dtf  quinta  diisr  htig  Mík 
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iVflMi.  EsU.peoa  imfftrts  Mm^re  perda 

uencimenjbes. 

Art*  44.*  A  pena  de  aiUaclo  de  inacltjri. 
tdade  pode  ser  imposla  pelo  teopo  de  seii  • 
4e>oUo  mezes,  e  produc  o»  seguinU»  eftei- 
tos: 

.1.*  . Perda  de  yenciaoenloi 

Peida  de  direito  •  promove* 
-  S  D^HCe*  o  governo  pode.  qvando  imp&e 
a  pena  a  que  se  refere  esle  ariíga^nedificar 
A  efleíle  df  perda  de  veoeimenlois.  «andando 
abonar  nié  um  terço  dq  veocimcoia  de  aclj- 
jtidade  conespoadeRte  Ae>  Jogar  que  occupa 
^giialle  a  quem  for-wipoata  a  pena. 

Art.  46."  O  tempo  de  suspenalo  eu  d«  9Í- 
4iiacao  de  inactividade  C9nt«*se  para  es  effei- 
loa  da  refoma. 

Art.  46."  Podem  impor  o  pena  de  admoesta- 
(lo  aos  seus  subordinados  o  ministro,  o  di- 
roctor  gerai,  dot  telcgraphos  e  o»  jdirécH>rea 
telegraphioos. 

An.  47."  A  peno  de  suspensSo  pode  ser 
flmpesta  pelo  ministro  dentro  dos  limites  fi- 
xados no  orlígo  44.*,  e  pelo  director  geral 
tf<M  lefegropbos,  dandó  immediatanrente  parte 
80  governo, 

-  §  anico;  Oí  directores  telegraphicos  podem , 
em  tMO  urgente,  e  dando  immedialnmcnté 
^rte  BO  director  gèrnt,  suspender  qualquer 
líea  «eus  subordi  nados. 

JtrV^S.'*  As  penas  de  situação  de  inactí- 
ytS^''ê  do  demissão  só  podem  ser  íai>posta8 

Art.  49.*  N&  imposiçfto  das  penaa  a  qae 
le.  referem  oa  artigos  anteciorc!»  afto  coiidi- 
Çíki  essencÍMa: 

I.*  Não  ser  imposta  ctenbuma  dias  penas 
aem  previamonta  aer  ouvido  o  iolerea^qdo, 
l^pto  a  pe«»  de.ad|noe»taclo  c  a  de  lus- 
pensão  em  caso  urgente;  . 
,  NAa  aer  impoiu  a  pena  de  deffl.^tj)io 
•em  o  governo  mandar  verificar  oa  botos  por 
f^fs^  commNsBp  especial, 
,  Art.  60.**  Aa  penas  impostas  slo  aempre 
)^giiit>:ad«a  no  livro  compelento» 

§  único.  As  penas  de  odmoeitacSo  e  sus» 
INMiftlo  paidain  ser  Unpoitoa  ijom  publícavlio 
ji^  «fdem  gend  da  direc^&o  ou  sem  aJJ#.  Ai 
pçvaa  da  fituaçfto  de  ifioctividade  OM  deinis- 
jÁo  sâo  sempre  publicadas.  ^  t 
. .  AM*  61."  Quando  qualquer  empregado  lu^ 
períor  de  serviço  lelegrapbico,  official  ou  tor 
legraphisla  de  1."  ou  2.*  classe  do  corpo  au- 
9iíi**.t  a  quem  te^ba  sido  imposta  a^uma  dos 
inaa»-  referidas  oeste  capiiuto,  pelo  seiu  pro^ 
cédimento  posterior  e  bons  serviçoi,  se  re- 


babitítari pode  o  regútroord«9«<lo  no  S  ^'^^ 
do  artigo  aoiertor  ser  aiquIlado,  «(^ÍMd«- 
se  ness^  rcbabilitacfto  o  meimo  processo  in- 
staurado para  a  applica^o  da  pena.  * 

§  1."  Exceptua-se  a  pena  de  deauasftc). 

^  2.*  A  annuUac&o  do  registro  df  pena  do 
auspeosflo  e  da.  de  situação  do  inaçtivídit^ 
nSo  dá  direito  a  restítiii^o  4ofr  T«nçíifp|»nt|ia 
nei»  direito  ao  a«ceaso,  : , 

Art.  5S^*  Um  regul|iment»dÍ4ÇÍpUti)fr  de- 
terminará as  corrftGfOfla  •  ÂnOigir  aoii.  {^)fir 
i^raphistas  de  3.'  o  4/.  ctasaei,  aoa  gtw4ai- 
6os  9  bolotineiroii. 

'  CAPITULO  vni 

Das  rafamas  a  recompauaB 

Art.  53.*  O  pM«D»l  SH^ioiu  ofM**  9 

telegraphistas  de  1.*  e  3..'  classes  do  corpo 
auxiliar,  o  pagador  e  o  Intérprete,  que  coro- 
pletorem  viule  annos  de  born  e  eQioctivofer- 
v.Íço«  estiverem  impossibilitadioi  decontí^iNir 
no  servite  adivo,  reformafi^rso  com  moMide 
do  vencimento  da  sua  graduaçfio. 

Art.&4.*  Os  que  completarem  vioto  o  ciswe 
snnos  de  bom  e  effectivo  serviço,  e  estiverem 
impossibilitados  de'eontíniiar  no  asesmo  ser« 
viço,  rerarmam-ae  com  dois  terços  do  venci- 
mento da  sua  gradua^. 
•  An.  56."  Os  que  completarem,  tr-inlo  e  eiaco 
annos  de  bom  eeffeelivo  serviço  tèm  direito 
8  ser  reformados  com  o  TeDcimento  por  Mir 
teiro  da  sua  graduaç&a. 

Art.  66,*  Quando  estes  eqnpi'egi|dos,  anCes 
de  completarem  vinte  annoa  de  serviço.,  «e 
impossibilitarem  deeiHilniUar  a  servir  per  ae- 
cídente  ou  les&o  adquirida  no  exercício  doa 
SMS  luncçSes,  o  governo,  tomando  em  f  ■ 
sideraçSo  os  serviços  anteriores,  propie  «o 
corpo  legislativo  a  reforma  qúo  iuljgar  -equi*- 
tati^a. 

Art.  57.*  Oí  guardas-fios  e  bolelinelros 
que  com pletarem'  vinte  annos  bom  ©  ef* 
Cectivo  aerviço  e  coi^inuarenn  np  m^m  «er- 
viço  tèm  o  aij^meiito  4e  um  terço  no  re«|W- 
ctivo  «encimoRto. 

CAPITULO  \% 
Dis»saiçÍ4s  :trawttarias 

Art.  5S.*  Os  olGa>ef  e  telegrophi^tas  do 
corpo  auxiliar  e  aspirantes,  que  exoedqren  0 
qiiadro  desigiiada  no  ^irtigo  da  presente 
lei,  serQo  collocados  na  disponibilidade  coro 
o  vencimento  de  dois  terços,  do  ordeoaUo 
actual,  conforme  a  dia|fesíci0  i/  e  $  2.*  do 
artigo  28.* 

$  1  .*  O  governo  irá  coUocando  em  outros 
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serviços,  para  que  estejdm  hnbílitados,  os  em- 
pregados a  que  se  applicar  e  disposto  nesle 
artigo. 

§  %*  Os  indivíduos  passados  h  disponibi- 
lidade, e  que  nella  foreai  conservados,  en- 
trarão no  serviço  logo  que  haja  vacatura  na 
classe  a  que  pertencerem. 

Ar(.  69.*  No  classiãcacSo  a  que  se  pro- 
cederá dos  officiaes  e  telegraphlstas  do  corpo 
anxiltart  que  peto  artigo'  onlerior  tém  de  pas- 
sar é  disponibilidade,  iiSo  será  condição  única 
o  facto  da  menor  antiguidade  na  respectiva 
classe;  sefSo  tidas  também  em  consideração 
as  correcçOes  qué  lenham  recebido  e  a  pouca 
capacidade  physíca,  moral  ou  intellectual,  que 
tenham  mostrado  no  desempenho  dos  traba- 
lhos de  que  hajam  sido  incumbidos. 

Art.  60.**  Os  actuaes  aspirantes  e  telegra- 
phistis,  cuja  classe  Bca  entincta.  entrarão  no 
quadro  effeGlívo  como  lelegriph islãs  do  4.* 
classe  quando  nSô  houver  na  disponibilidade 
telegraphistas  de  3.*  classe. 

Art.  6f Os  boletineiros  que  houverem  de 
sahir  do  serviço  telegraphíco,  em  consequência 
do  diiiposto  no  artigo  17.*,  %  3*.  !>d  nerSo 
despedidos  Ires  mezes  depois  da  publicação 
da  presente  leí.  Aquelles  que  nessa  occasião 
tiv^nh  por  muis  de  um  anno  de  Serviço  dado^ 
proVas  de  bom  corhporlamento,  oclividade  e 
zelo  serBo' preferidos  para  os  serviços  do  es- 
tado em  que  podprem  ser  convenientemente 
empregados. 

Paço,  em  19  de  junbo  de  1867.  —  Jo^ 
de  Andrade  Corw. 

D.  rfe  fj,       iUét  1867. 


BCCI«ESIASVICaS  B  DB  JUSTIÇA 

Cèrta  de  f«t  «ancc^onondo  o  decreto,  que  re- 
formou a  origanisaçào  do  jury. 
DOM  LU(Z,  porgraç^  de  Deos,  Reide  Por- 
tugal «  dos  AJgarvet,  ete.  Fazemos  saber  a 
todos  os  nossos  subdilos,  que  as  corticev  ge* 
raes  decretaram,  e  nós  queremos  a  lei.  se- 
guinte: 

Artigo  1."  Em  cada  comarca  haverá  só* 
mente  um  circulo  de  jurados. 

§  1.*  A  pauta,  constará  de  trinta  e  seis 
jurados,  e  o  jury  para  cada  causa  se  com- 
por* de  nove  jurados  e  um  substituto,  que 
só  Totnré  quandp  durante  a  discusão  se  im- 
possibilitar ajgtim  dos  nove  primeiros  sor- 
teados. 

$  2.*  Se»  causa  justificada  sò  podem  ser 
recusados  Ires  jurados  pela  accusaçSo  e  tres' 
pela  detêsa. 


Art.  2.*  SerSo  recenieodos  psTa  jurádoi 
todos  os  que  tiverem  as  habilitações  fítiera* 
rias  que  dispensam  a  prova  do  ceiho,  noi 
termos  du  legislação  actual. 

§  1.**  Quando  os  jurados  assim  recensea- 
dos nlo  chegaram  a  cento  e  vinte,  se  recen- 
searílo,  alem  d'el!es,  todos  os  que  tiverem  de 
renda  liquida  annual  400j000  réis  ou  mait; 
e  nfio  chegando  ainda  assim  a  coihpletar^ 
o  numero  de  cento  e  vinte,  serãio  recense»- 
dos  os  contribuintes  immedtatos  por  sua  or- 
dem, nos  termos  do  §  único  do  artigo  1.* 
da  lei  de  21  de  julho  dé  1955. 

S  2:*  Nas  comarcas  de  Lisboa,  Porto  t 
Coimbra  sessenta  jurados,  pelo  menos,  serão 
recenseados  dos  que  tiverem'  as  hablIítaçOes 
lilterarias  que  dispensam  a  prova  do  censo, 
e  outros  sessenta,  pelo  menos,  dos  cobtrt' 
buintes,  na  fórma  preserípta. 

§  d.**  Nos  comarcas  mencionadas  no  S  aif- 
terior  a  pauta  se  formarA  lançando  em  uma 
orna  os  nomes  dos  recenseados  tfom  as  ha- 
bilitações liHerarias,  ie  em  outra  os  dos  que 
o  foram  como  contribuintes,  e  4v  cada  uma 
d'etta9  se  sortearão  dexoilo'  nomeá. 

Ari.  3*  O  recenseamento  seré  feito  pot 
nma-commissão  composta  do  jurx  de  direito 
'da  t^arco,  presidente  e  vice-presidente  da 
commissãn  dc  recenseamento  do  concelho  qoé 
for  sède  do  comarca,  presidente* da 'camar| 
municipal  e  administrador  do  coneetbo. 

Em  Lisboa  *e  Porto  os  juizes  de  direito, 
presidentes  e  viee-presidentes  das  commis* 
sSes  reoenseadoHas  e  administradores  de  bajf* 
ro,  scrôo  nfembros  da  còmmissík)  por  turno, 
como  se  determioarã  no  regulamento  para  i 
execuçflLo  doesta  lei.  -  . 

'  A  esta  commisslio,  de  que  é  presidente  o 
juiz  de  direito,  compete  a  decisão  das  recla- 
mações. ' 

§  1."  A  lista  geral  do  recenseamento  será 
publicada  nos  termos  da  legislação  ém  vigor; 
e  no  praso  de  oito  dias,  a  contar  da  publi- 
cação, serãò  admittídas  todas  as  reclamações 
pela  inclusão  ou  exclusão  dós  indivíduos,  que 
segundo  a  presente  lei  derem  Ser '  resensea* 
dos. 

Alem  -da  publicação  será  o  recenseamento 
notificado  a  coda  um  dos  jurados,  nos  lermos 
do  artigo  8.*  do  lei  de  21  de  julho  de  1^65, 
adfliittindo-se  no  mesmo  praso  da  oito  diai» 
a  contar  do  notificação,  as  reclomaçOes  ^mi^ 
tra  a  inclusão  dos  individues  que  ttveren  òU 
pum  impedimento  physíco  ou  moral  que  oi 
impossibilite  absolutamente  de  exercer  9$ 
funcçóes  de  jurado. 
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■f.  .Si^*"  iQwindp  algum  dof  resenseados  fre- 
içiulvr  Ís«f)tar-8e  coro  fundamento  no  n."  22.'* 
4o,arlí^o  S^odo  lei  de  21  de  julho  de  I8S5. 
se  procederá  odiciosnmcntc  a  cxainc  de  pe- 
jMy  com  assistência  do  juiz  de  direito  e  de- 
Jegado  do  procurador  régio,  e  vcríficaiulo-se 
5er  fulsa  i.  escusa  allcgndot  serã  condemnado 
o.,<()ffe  .a  atleg5»M  na  muleta  de  10^000  a 
^.0^000  Tiòís,  que  será  cobrada  comqaquellos 
^ue  8&0  Imifotlaspor  falta  de  comparecimento 
np.  ]ur;.  .  .  , 

-  :§.  3.^  SerA  condemnado , em  metade  d'a- 
quella  muleta  a  que*  estendo  jã  Impediilo  ao 
:^empo  do  ^oT^^mento  dos  jMradoji,  sámente 
fiflegjir  a.  e^coff* -mencionada  no  §.  antecc- 
fKtnf^ílefois  dé  coDcluida  á  pauta  nos  termos 
do  ^  k,"  do  at  ligo  7-**  da  lei  de  21  de  julho 
(Íe,185S. 

§  i.*  Qunnda  ;atgum  dos  jurados  sortça- 
ff^s  ^Itegvr.  P^lo^lia  ^uc  o^imposaibilile  de 
CQn^p|irec,e^,.if  Iodas  ou  a  algumas  dns  a-tsen- 
t^t|a^  ÍM''j'i  se.prpcediírA  do  modo  pres- 
jçr^>tp  >no.§^^.*,  sçmpre.quq  for  compatível 
f;(f|n  f>  çeryjfio.  do  Irittunal. .  , 

§  5.°  A  commissao^  em  ambas  as  hjpo- 
j|be8Q?;.do  £  X'"*  dnri  as  suas  decisões  moti- 
y9<|af.nO:pr^sp  4»  seis  dias,  c,  notificadas,  aoa 
^ecíaniantps,.adroillir-se-hfio  recursos  para  «- 
;.ç^çl|p  e,  supriemo  tribunal  de  justiça  nos 
prásos  e^tabelçcidos  no  srtigp  36."  da  lei  de 
30  <lç  .^te^brp  de  1852«  a  datar  da  noUfí- 

l  ,  Ari.  4v  .Se  em  qualquer  comarca,  com  terf 
|qç,S«  a  qlgum  processo  de  çrin^es  a  que  cor- 
respondam pçnas  maiores,  Oiccorrerem  cir- 
jpiimsfa^icras  tfiograveA.queppi-soadam  ocon- 
veniehcia  de  se  formar  a  paul*  do  jurj  de 
iufadoft^a  comarca,  e  dos  das  duas  mais  vi- 
zioíi^Si  o  delegado  do  prucurador  régio,  a 
parle  accusadora  ou  réo  requererão  ao  juii 
para  &uslar  o  ji|lgamentQ  do  pr9cessD,  re- 
presentando logo  lio  presidente  do  supreinp 
UjjÇupãrde  jifstica  que,  depois  de  ouvir  o 
l-eiçe^livo  prjesidenie  ds  reíaçlo.  convocará 
Cpm  urgen,çia  o,niesR}0  Irí^narepi  scccôes 
réuríidà^' para  resolt^r  immediatamentç  sobre 
o  objecto  da  representação. 

T,endq,sido  aUendida  aqMftIU  repre- 


sentaçSp,  o  jqiz  de  direito  requisitará  de:çaâ^ 
uma  das  duas  comarcas  mais  próximas  09  no- 
mes dos  doze  jurados  primeiro  sorteados,  e 
estes  com  os  duze  priaiciro  9orle<'it|oa  dá  co- 
marca, onde  ptnderem  o  procecso  ov  prp- 
CC590S,  a  que  ^e  refere  a  mesma  auclorisaçao, 
formarão  a  pauta  do  jury,  deVepdq  veríG- 
car-se  o  julgamento  em  ouili^ncia  cj^lraor- 
dinaria  e  com  toda  a  possivéj  brevidade,  de 
modo  que  o  réo  n&o  jjque  retido  na  cadeia 
até  o  semestre  seguinte. 

§  2."  A  resolução  do  supremq  tribunal  dc 
justiça  seri  tomada  e  communicada  ao  res- 
pectivo juiz^  de  direito  da  copoarca  no.  praso 
de  trinta  dias  contados  desde  a.  aj^resentaç&o. 
Se  o  nflo  for,  continuará  o  processo,  ik>s  ter- 
mos regulares,  segundo  a  legislação  commum. 

Art.  6."  Fica  revogada  a  legisíaçSo.  em 
contrario. 

Mandamos  portanto  a  todai^.as.  auQtori- 
dodes,  a  quem  o  conhecimento  e  ez^ecucài^  da 
referida  leí  pertencer,  que  a  çumpram  e  guar- 
dem e  façam  cumprir  e  guarda^  tll^p  inteira- 
mente como  nella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  d'estaiJo  dos  ne- 
gócios ecclcMasticos  è  de  justiça  a  im- 
primir, publicar  e  correr.  Dada  no  paço  da 
Ajuda,  em  1  de  julho  de  1867.— EL-R^I^ 
com  rubrica  e  guarda.— ^ujw/o  Cfiar  Èar- 
Jona  de  Fríííqs.— Logaf  i|o  séllp  gráude,das 
armas  reaes.  d.  á»  L,     U7  rf«.u«7.  ■ 


P»g.  eol. 
«14  a 
«80  1 


ERRATAS  DO  N."  I« 

IÍH.            errot  '  emendai 

44  peloi  pafaoi  ■ 

45  fiO  de  ontobro  30  de  Mleabro 


PUBLICAÇÕES 

Excellenciaa  da  Eloquência  Fppulffr,  coin^ 
postas  ha  língua  Ualínna  por  Luiz  Ai^to^io  ilu- 
ralori,  tradjizídasna  Ponugucza  gor  Ít:rof(yino 
Soares  Barbosa  —  200  réis.  '   "  '  * 

Analyse  dos  lusíadas  da  Lnfz  'de'  CamSfes, 
dividida  por  seus  cantos,  com  ohscrfaçOes  eri- 
tietts  sobfé  cada  um  .d'ellcs.  por  Jerónynm  Soa- 
rCii  Barbosa,  obra  posthuma:  edição  dedlr'adM 
a-Suà  Hagcstade  BI -Rei  o  SeiAor  ^D.  Pedio  Y 
—  áOO  réis.  ,  . 


IHPRBNSA  DA  VM<VBR9l»40rf 


•'-*Tt^i  a  eotresponâeticia 
dasi  sftildlr^da'  i  atJninis- 
Ma^adto  Jmiai  id«  JvtU- 
fpt^fitiçU^  ftaoci .  de  portp, 
^in  como  a  quiintia  respe- 
Itíva  pirá  ie  rçB lixar  quij- 
%bci'  aui^uitnra. 


PfiEÇOS 


iUI  BSTAHPILHA 

Por  anuo  4^800 

Semeati^   2M0O 

IVimestre   1,9200 


nmi  o  Brasil  em  mocdá  forte 


COM  SBTAHPILHÁ 

Por  anno  5^7( 

Semwtre  2^f 

Trimealre  1í2(íí 


Pnblica-se  todos  oft.sa|i- 
badus. — Assij^na-senoç^ri- 
l^tórid  (iáadminlslração,  rua 
daSf»phian.»l7l,2.*amt«r. 
Aanuueiam-ae  todas  arpu* 
blicafões  liUeoríM,dQ,quc 
se  receber  um  ese^plar. 


Adoiinlsirador,  joaqoui  eoALiiaTO  soabm 
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Redactor  prindiial  JOSt  DU9  FERBSQU,  Lentt  de  Direito 


PARTE  OFFICIAL 

WfMISTEBIO  UOS  NECiOClOS  ttO  BEINO 

Caria  de  Iti  taneeionando  o  decreto  que.gp" 
frwa  o  frojeeto  de  admmtHraçào  àvil. 

DOM  LUIZ,  por  graça  de  Deus.  Rei  de  Por- 
lagal,  e  dtfs  Algarves,  etc.  Fazemos  saber  a 
todos  os  nossos  scbdítos,  que  as  córles  geraes 
decrelaram  e  dós  queremos  a  lei  seguinte: 

Artigo  1.  É  approvado  o  projecto  de  admi- 
nistração civil  que  fíiz  parte  da  presente  lei. 

Aru  S.  Fica  revogada  a  leglslaffio  em  con- 
trario. 

Mandámos  porlanto  a  todas  as  aactoridades, 
a  qoem  o  conhecimento  e  execução  da  refe- 
rida lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  feçam  cam- 
prír  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se 
contém. 

Os  ministros  c  secretários  d*estado  dos  ne- 
gócios do  reino  e  da  Tezenda  a  façam  imprimir, 
pablicar  e  correr.  Dada  no  paço  da  Ajuda,  aos 
16  de  jonho  de  1867. —  EL-REl,  com  rubrica 
egoarda. — João  Baptista  da  SÚva  Ferrão  de 
Carvalho  JUártens — Ântottio  Maria  de  Fontes 
Pereira  de  Mello, — Está  sellada  com  o  séllo 
grande  das  armas  reàes. 

LEI  DE  ADMINISTRAÇÃO  CIVIL 

CAPITULO  I 

Ba  divisão  do  território 
Artigo  1.  O  reíDD  de  Portugal  dívidc-se 
pira  os  effeitoB  adminiitralivos  emdislrictos,  os 
districtos  em  concelhoe  e  os  concelhos  em  pa- 
rochias  civis. 

§  1.  Cada  parochia  civil  constituo  uma  uni- 
àde  para  a  divisBo  admiDÍstrativa.  De  grupos 
de  parocbias  formam-se  os  concelhoa,  assim 
CMDo  de  grupos  de  concelhos  sc  formam  os  dis- 
trictos. 

_  §  S.  Exceptoam-se  da  regra  geral  eslabele- 
èida  nestes  artigos  os  concelhos  de  Lisboa  e 
Porto,  09  qnaes  para  os  cffeitos  administrati- 
vos s8o  divididos  em  bairros  e  estes  em  paro- 
ebias  civis. 
Art.  S.  Os  dístrictos  adminiatraiivos  s8o: 
No  conlíDenie  do  reino: 
Algarve,  tendo  por  capital  Faro ; 
Alto  Alemtejo,  tendo  por  capital  Évora  -, 

le 


Baixo  Alemtejo,  tendo  por  óapital  Beja; 
Exiremadun,  tendo  por  capital  Lisboa; 
Beira  Alta,  lendo  por  capital  Viaen ;  . 
Beira  Baixa,  lenib  por  capital  Castello  Branco; 
Beira  Central,  lendo  por  capital  Coimbra; 
Douro,  tendo  por  capital  Porto; 
Miuho,  tendo  por  capital  Braga; 
trás-os-Mootes  Superior,  lendo  por  capital  Bra- 
gança ; 

Trás'Os-Montes  Inferior,  tendo  por  capital  Villa 

Real ; 

£  nas  ilhas  adjacentes: 
Madeira,  tendo  por  capital  Funchal ; 
Açores  Merídionaes,  lendo  por  capital  Ponta 

Delgada ; 

Açores  Orieataes,  tendo  por  capital  Angra  do 
Heroísmo ; 

Açores  Occidentaes,  tendo  por  capíUd  Horta; 

g  único.  Para  os  actuaes  distríctoa  da  Guarda 
e  Portalegre  não  começarão  a  vigorar  as  dispo- 
sições d'este  artigo  senão  no  praso  de  ^res  an* 
nos  decorridos  desde  a  publicação  d'esla  lei, 
salvo  se  as  juoctas  geraes  julgarem  mais  con- 
veniente a  suppressão  d'ellesanlesd'e8le  praso. 

Art.  3.  É  o  governo  auctorisado  para,  em 
execução  da  presente  lei,  proceder  á  nova  di- 
visão e  circumscripçSo  dos  dístrictos,  dos  con- 
celhos e  das  parocbias  civis. 

§  1.  Para  a  divisão  e  circumscripção  de 
que  trata  este  artigo  serão  ouvidas  as  juntas 
geraes  dos  dístrictos,  que  para  esse  fim  serão 
extraordinariamente  convocadas  depois  da  pro- 
mulgação da  presente  lei. 

§  S.  Asjontas  geraes  de  dístricto  ouvirão 
igualmente  as  juntas  de  parochia  acerca  da  di- 
visão e  circumscripção  das  parocbias  civis,  e  ás 
camarás  municipaes  ácerca  da  nova  divisão  6 
circumscripção  dos  concelhos. 

§  3.  Alem  d'estas  informações  serão  ouvidos 
os  governadores  civis  dos  dístrictos  e  os  admi- 
nistradores dos  concelhos,  e,  cotiigidas  as  con- 
sultas mencionadas  neste  e  nos  antecedentes 
§§,  ouvirá  o  governo  o  voto  do  conselho  d'es- 
lado  em  secçjles  reunidas. 

Art.  4.  As  consultas  e  informações  a  quo 
se  refere  o  artigo  antecedente  e  seus  §§  re- 
cairiio  especialmente  sobre  o  modo  de  fazer  a 
circumscripção  de  dístrictos  e  a  divisão  e  cir- 
cumscripção de  concelhos  e  párochias  civis, 
mais  convenientemente  para  os  inufresses  e  eem- 
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modidsdes  dos  povos,  lendo  em  atlençSo  as  re- 
gras estabelecidas  nos  artigos  seguintes. 
An.  5.  Cada  concelho  terá  pelo  menos  3:000 

fogos;  iglli- 

§  onico.  V  eoncelnò  dc  Lisboa  comprehen- 
derá- somente  a  cidade,  c  snbdívidir-se-ha  em 
tres' b«i^  dAmhtiairalivoí,  c  «  dó  Porto  em 
dois. 

Ari.  6.  Quando  para  perfazer  o  numero  es- 
tabelecido no  artigo  antecedente  for  necessário 
remiír  mais  de  um  dos  actnaes  concelhos,  cnja 
conservação  seja  aconselhada  pela  falta  ou  diffi* 
culdade  de  meios  de  communicação,  ou  por  ou- 
tra razão  igualmente  ponderosa  do  utilidade 
publica,  poderá  ser  mantido  nelles  o  regimen 
monicipal,  mas  serão  annexados  integralmente 
para  o  cffeilo  de  serem  regidos  por  um  só  ad- 
raíoisirador. 

Art.  7.  Cada  parochia  civil  não  poderá  ler 
menos  de  1:000  fogos  nas  cidades  e  villas  onde 
a  população  se  achar  agglomerada,  c  de  600 
fogos  nas  povoações  ruraes. 

§  1.  Quando  pela  nova  di/isão  administra- 
tiva uma  parochia  civil  abranger  duas  ou  mais 
parochias  ecclesiaslicás,  nada  do  que  respeita 
exclusivamente  á  divisio  ecctesíaslica  se  con- 
siderará como  alterado  na  presente  lei. 

§  8.  Neste  caso  a  divisão  e  circumscripção 
administrativa  deve  ser  feita  de  modo  que  ne- 
nhuma parochia  ecclesiaslica  fique  pertencendo 
simultânea  ou  alternadamente  a  mais  de  uma 
pBfoohía  civil. 

-  g  3.  Poderá  porém  o  governo  reduzir  o  mini- 
no  numero  de  fogos  estabelecido  neste  artigo, 
quando  para  a  formação  de  aignma  parochia 
civil  se  derem  as  difficuidades  previstas  no  ar- 
tigo precedente. 

Art.  8.  Para  a  divisão  e  circumscripção  ad- 
ministrativa, de  que  tratam  os  artigos  antece- 
dentes, attender-se-ha,  quanto  seja  possível, 
aos  seguintes  factos: 

1 .  Á  extensão  da  área  territorial  e  á  densi- 
dade da  população; 

9.  As  condições  económicas  e  á  commodi- 
dade  de  cada  grupo  de  povoação ; 

3.  Ã  natureza  c  á  permanência  das  relações 
tradicionaes  e  de  commercío  entre  as  diversas 
povoações ; 

1.  Á  similhança  das  especialidades  agrícolas 
e  índuslriacs,  e  as  aíTinidades  commerciaes  pro- 
duzidas peta  necessidade  ou  conveniência  da 
troca  de  certos  e  determinados  produdos; 

5.  Ás  divisões  naiuraes  do  solo  produzidas 
pelos  rios  e  pelas  montanhas,  e  á  maior  ou 
menor  facilidade  de  comraunicaçõcs  por  meio 
de  pontes,  estradas  e  vias  férreas; 

6.  A  quaesquer  outros  fartos  nSo  especifi- 
cados neste  artigo,  que  tendam  a  dar  aos  dls- 
trictos,  aos  concelhos  e  ás  parochias  verdadeira 
unidade  natural. 

.  Axt.  9.  O  4i8triçto,  •  concelho  e  a  paro- 


chia constituem  pessoas  moraes  para  todos  os 
effeítos  declarados  nas  leis. 

Art.  10.  De  futuro  a  designação,  divisão  e 
circumscripção  dosdístrictos,  concelhos  e  paro- 
chias, e  a  designação  das  capitães  dos  dístri- 
ctos  e  dos  concelhos  só  poderão  ser  feitas  sor 
lei,  ^u  pefo  governo  oom  expressa  e  especial 
auctorisação  do  poder  legislativo. 

Art.  11.  Poderão  porém  ser  encorporados 
por  simples  decreto  do  governo  dois  ou  mais 
concelhos  do  mesmo  dístrícto,  dada  alguma  da> 
seguintes  condições : 

1.*  Quando  as  camarás  municipaes  dos  res- 
pectivos concelhos,  tendo-se  accordado  sobre  as 
condições  em  que  a  encorporação  deve  ser  feita, 
a  deliberarem  publicamente  e  à  requererem  ; 

S/  Quando,  sendo  pequena  a  população  dos 
concelhos,  não  contiver  o  noniero  de  pessoas 
babililadas  para  os  cargos  municipaes  necessá- 
rio para  que  a  reeleição  dos  mesmos  indivíduos 
ou  ainda  a  eleição  alternada  d'elle8  não  seja  ia- 
dispensavel ; 

3.'  Quando  o  municipio  lião  tiver  os  r.en- 
dimenlos  necessários  para  occorrer  ás  suas  des- 
pczas  ordinárias,  sem  extraordinário  gravame 
dos  cootribuinles; 

i.*  Quando  em  relação  ás  eleições  munici- 
daes  se  der  o  caso  previsto  no  artigo  15.*,  re- 
lativamente ás  eleições  parochiaes. 

§  1.  No  caso  do  n.  1,  d'cste  artigo,  á  de- 
liberação das  camarás  municipaes  será  publi- 
cada, e  a  representação  remetlida  ao  governa- 
dor do  districto,  que  a  transmitiirá  ao  governo 
acompanhada  do  seu  parecer. 

§  S.  Nos  casos  dos  n."  S,  3,  c  i,  serão 
ouvidas  as  camarás  municipaes,  a  junta  geral  do 
4istricto  e  as  respectivas  auctoridades  adminís^ 
tratívas,  antes  de  se  tomar  resolução  acerca 
da  cncorporaçSo,  que  só  poderá  ser  decretada, 
precedendo  consulta  do  conselho  d'estado  em 
secções  reunidas. 

§  3.  O  disposto  neste  artigo  e  seus  n.**  1, 
2»  e  3,  bem  como  nos  §§  precedentes,  6  igual- 
mente applieavel  ás  parochias  ^ívis. 

CAPITULO  II 
Da  parochia  e  da  ena  administração 

SECÇÃO  I 

Do  conselho  parochial  e  de  outras  tiuUtniçÕM 

de  parochia 
Art.  IS.  G  exercício  da  auctoridade  publica 
na  parochia  compete  nos  limites  das  respeclívai 
altribuiçõcs: 

1.  A  um  administrador  de  parochia; 

2.  A  um  conselho  parochial; 

3.  Ao  parocho  da  freguezia.  ou  ao  d'aquella 
onde  estiver  a  séde  da  parochia  civil,  se  esta 
abranger  mais  de  uma  .parochia  ecclesiastica. 

Art.  13.  O  conselho  parochial  de  eleição  é 
popular,  que  será  feita  de  dois  em  dois  annos, 
e  composto  de  cinco  membros,  todos  cidadãos 
elegíveis,  domiciliados  e  residentes  na  respecli- 
va  parochia. 
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§  anico.  Terá  este  conselho  um  theeoureiro 
e  om  escrivão,  que  serão  esliaabos  to  mesmo 
conselho,  por  eiJe  nomeados,  e  vencerSo  uma 
gratificação  anoual  velada  pelo  conselho  paro- 
chiai. 

Art.  li.  A  eleição  do  conselho  parocbial  será 
feita  no  inez  de  dezemhro,  em  dia  que  para  Ul 
fim  será  designado  em  conselho  pelo  governador 
do  dislriclo. 

§  único.  O  processo  eleitoral  regular-se-ha 
pelo  que  nesta  lei  vai  estabelecido  oo  capitulo 

Tl. 

Art.  IS.  Se  os  eleiliures  se  abstiverem  ToluD- 
tariamente  de  concorrer  á  eleição,  de  modo  que 
esla  Dão  possa  fazer-se  por  Talta  de  numero  saí* 
ficienie  delles,  será  designado  novo  dia  para 
ella,  e  se  ainda  enU«  se^der  a  mesma  falta  pro- 
cederá o  governo  á  eacorporação  provisória  da 
paroebia  a  uma  das  vizinhas,  para  o  que  ihe  é 
dada  a  auctorisaçSo  permanente. 

§  uaico.  Esta  encorporação  subsistirá  até  á 
primeira  eleição  ordinária,  a  que  se  mandará 
proceder  também  na  parochia  annexada.  Rep&* 
tind»-se  o  facto  previsto  neste  artigo,  a  encor- 
poração provisória  tornar-se-ha  definitiva  por 
decreto  do  governo,  observadas  as  formalidades 
prescripias  no  §  8.  do  anigo  11. 

Art.  16.  ks  fum^ções  dos  membros  do  con* 
selho  paroebíal  são  gratuitas. 

ArL  17.  O  serviço  do  conselho  parochial  é 
obrigatório,  salvo  havendo  causa  legitima  de 
escusa. 

§  1.  Sáo  causas  legitimas  de  escnsa  tão  só- 
menie  as  seguintes : 

1.  A  idade  de  setenta  annos  ou  mais; 
Uolestia  chronica  de  que  resulte  ao  eleito 
impossibilidade  ou,  pelo  menos,  grave  difficul- 
dade  de  concorrer  ás  sessOes  do  conselho; 

3.  A  transferencia  dé  residência  e  domicilio 
para  outra  parochia  civil ; 

i.  O  Dacto  de  ter  sido  membro  do  conselho 
paroebíal  no  biennio  immediatamente  anterior. 

S  8.  As  escusas  serão  decididas  pela  camará 
BHinicipal,  OQvido.previamente  o  conselho  paro- 
ebíal. 

Art.  16.  Não  podem  fazer  parte  do  mesmo 
conselho  parochial  os  parentes  por  consanguí- 
aidade  ou  affinidade  dentro  do  terceiro  grau 
da  lioha  recia  eu  transversal  contado  por  di- 
reito eivil. 

§  uniro.  Se  forem  eleitos  para  o  conselho  pa- 
rochial dois  Ott  mais  cidadãos,  enUe  os  qudbs  sé 
dè  o  parentesco  declarado  neste  artigo,  ter-ae- 
ba  por  nio  existente  a  eleiçSo  dos  menoa  vota- 
dos, ou  a  dos  mais  novos,  se  o  nomero  de  vo- 
los  for  igual. 

An.  19.  o  membro  do  conselho  parochial 
nomeado  administrador  do  concelho,  ou  eleito 
^ra  a  camará  municipal,  ou  para  o  conselho 
de  dislrictojogo  que  entra  no  exercício  das  res- 
pectivas funrç&es,  deixa  vago  o  seu.logar  no 
conselho  parochial. 


Art.  30.  Na  falia  oo  impediaMale  de  tqaal- 
qoer  membro  do  conselho  parochial  será  cha* 
mado  para  o  substituir  algum  dos  que  livcren 
servido  em  annos  anteriores,  preferindo  os  dos 
annos  mais  próximas  aos  dos  mais  remotos;  no 
mesmo  pcriodo  os  mais  votados ;  e,  lendo  ha* 
vido  igualdade  de  votos,  o  mais  velho. 

§  uaico..  Quando  n&o  haja  membros  de  oon* 
selho  parochial  que  possam  ser  chaiMdos  nos 
termos  d'cste  artigo,  sèl-o-hão  pela  mesma  fòrma 
os  membros  das  antigas  juntas  de  paroebia,  seq* 
do  preferidos,  no  caso  de  a  paroebia  civil  abran- 
ger mais  de  uma  paroebia  ecclesiasiico,  osdV 
quella  onde  estiver  a  sede  da  administração  pa- 
rochial. 

Art.  31.  Antes  de  entrarem  em  exercício, 
os  membros  do  conselho  parochial  devem  preá* 
tar  juramento  de  fidelidade  ao  Rei,  c  do  obe- 
diencta  á  carta  constitucional  e  ao  acto  eddicio- 
nal  á  carta,  e  ás  leis  do  reino. 

Art.  2S;  O  oouselho  parochial  deve  rdaoir- 
se  ordinarilaoente  uma  ves  de  quinee  em  qvrn* 
ze  dias,  e  extraordinariamenta  quando  for  con- 
vocada pelo  seu  presidente  ou  por  quem  o  sub- 
stituir. 

§  1.  Pôde  lambem  o  cooselho  parochial  ser 
mandado  reunir  exrtaerdinariamente  pelo  ad* 
miaistrador  do  concelho  on  pelo  govamador  do 
dislricto. 

§  fi.  As  reuniões  do  conselho  parochial  po^ 
dam  ser  feitas  aos  domingos. 

Art.  S3.  O  conselho  fica  habilitado  para  de- 
liberar logo  que  esteja  reunida  a  maioria  dos  sens 
membros;  mas  as  deliberaçSes  para  serem  va- 
lidas earceem  de  ter  tres  votos  conlòrmas,  pelo 
menos. 

§  1.  Não  se  rennindo,  quer  ordinária  qser 
extraordinariamente,  nitmero  sufficíente  para 
que  o  cooselho  possa  deliberar,  o  presidente  o 
convooará  de  novo  para  se  reunir  tres  dias  4a*- 
pois,  e,  se  ainda  entflo  não  tiver  numero,  Ari 
pela  mesma  fòrroa  nova  convocação. 

%  t.  Se  nesta  terceira  renniSo  nio  boovor 
ainda  nnmero  sufficíente,  nos  temos  d'osto 
artigo,  poderá  o  conselho  funccionar  tendo  prt^ 
sentes  tres  dos  seus  membros,  e  as  doUberaçdes 
serio  válidas  lendo  a  maioria  dos  votos  dos  mon* 
bros  presentes. 

Art.  84.  As  feitas  dos  membros  do  conselho 
parochial  é  applícavel  o  disposto  no  artigo  iS, 
e  seus  g§,  com  as  seguintes  aHeraçies; 

1.'  Que  o  valor  das  moitas  aeri  aaolido  do 
estabelecido  naqaelle  artigo  ; 
-  8.'  Que  o  produeto  d'ellas  reverterá  em  pfo* 
veito  do  cofre  parochial. 

§  único.  A  cobrança  das  SMiltas  será  ieita 
nos  termos  o  sob  a  comminaçio  do  artigo  %9, 
e  seus  §§. 

Art.  85.  As  sessSes  do  eooselho  puoobial 

serão  publicas,  salvo  se  o  interesse  publico  exi- 
gir o  contrario,  o  qae  será  roaoivido  pelo  mo* 
smo  conselho. 
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.§1.  iQmdo  o  conselho  resolver  que  baja 
SBd^o  accraia»  dcdarar-se-ha  sempre  na  acta  da 
tessio  publica  ó.  mo(i?o  da  resoluf  So. 
<■  %  -ft..  Nio  podçrá,  todavia,  ser  secreta  qual- 
quer sessão  em  (|ue  se  tracte  do  orçamentos  ou 
de  contas. 

Art.  S6.  Nenhum  membro  do  cooselbo  pa* 
rochial  páde  tomar  parte  cm  deliberações  sobre 
■cgoeÍD.cm  que  seja  especiahnente  interessado, 
quer  pmr  iateresse  próprio,  quer  de  terceiro,  a 
quem  legalmenle  represente. 

§  ooico.  A  deliberaçio  tomada  contra  a  dís^ 
posiçfto  d'este  artigo  ó  nulla. 
^  -  Art.  S7.  Q«aB(b,  porém,  o  numero  de  mem- 
'  bros  do  conselho  partfchial  inhíbídos  de  deli- 
berar »08  termos  do  artigo  antecedente,  for  tal, 
que  som  elles  seja  impossível  que  o  dito  conse- 
lho ruDceione,  suspender-se-ha  a  deliberação 
do  conselho,  e  o  pireaidente  proverá  como  no 
caso  de  impedimento,  nos  termos  do  artigo  20. 
-  AiTt.  38.  Sio  de  pleno  direito  Bulias  quaes- 
<quer  deliberações  do  conselho  paroebial  que  re- 
caírem sobre  objectos  estranhos  ds  snas  aitri- 
buiçQes-. 

§  1.  S3o  igualmente  nullas  as  resoluções  to- 
nadas, pelos  membros  do  conselho  paroebial 
fòra  das  sessões  ordinárias  ou  extraordinárias 
para  qu  lenbam  sido  legalmente  convocados. 

g  S.  A  nnllidade  será  declarada  pelo  go- 
mntdor  do  dislrieto  em  conselho. 

Art.  29.  O  conselho  paroebial  hz  parte  da 
orgaoisaçib  admiaistralÍTa.  Compete-lhe  por- 
tMto: 

1.  A  adminisipaçSo  dos  bens  da  parochia; 
.  3.  A  administração  dos  estabelecimentos  de 
beneficência  parocbiaes,  e  os  actos  que.  como 
corporação  de  beneficência  lhe  forem  encarre- 
gados pela  lei. 

•  3.  A  administração  dos  bens  da  fabrica  da 
igreja  ou  igrejas  parocbiaes,  se  mais  de  uma 
abranger  a  parochia  civil ; 

4.  Regular  o  modo  de  fraição  dos  bens, 
pastos,  e  qnaesquer- fmctos  dos  bens  de  logra- 
douro eommam  e  exchisivo  dos  moradores  da 
^arotbia,  em  quanto  nfto  forem  desaroortisado»; 
'  5.  Adminisirar  os  fundos  públicos  averba- 
-los á  parochia  por  effeite  d»  desamortisaçfio 
dos  bens  que  lhe  pertenciam; 

6.  Praticar  oa  aolos  paia  que  foram  auclori- 
sadas  as.  jantas  de  paracbia  pela  lei  de  S7  de 
junho  de  18B6; 

7.  Bc^Iar  o  modo  de  fruição  dos  logradou- 
ros da  parochia  que  forem  exceptuadas  da  de- 
aamortisação ; 

8.  Concedera  faculdade  de  cortar  lenhas  em 
'  conformidade  d«  disposições  da  legislação  flo- 
restal; 

9.  Deliberar  sobre  contrahir  empréstimos 
para  obras  de  ialaresse  pubKco  da  parochia.  con- 
etitair  hypotheca  para  segurança  dos  credores, 
«estabelecer  jaro  e  amortisação  dos  capitães  em- 
jvestados; 


10.  Deliberar  sobre  contractos  para  a  feitara 
de  obras  de  inieiesse  publico  da  parochia ; 

11.  Deliberar  sobre  acquiiiição,  troca  e  alie* 
nação  de  bena  parocbiaes  qaando  a  i^entffãa 
de  laes  bens  não  esteja  regulada  por  lei ; 

12.  Deliberar  sobre  a  acceítação  de  donati- 
vos, doaçOes  e  legados  deixados  á  parochia^  e 
sobre  a  conveniência  de  inteatar  acções,  de* 
fender  pleitos  ou  fazer  transacções  pwa  inte- 
resse da  parochia ; 

13.  Promover  que  seja  declarada  de  utilidade 
publica  a  expropriação  de  prédios  necessárias 
para  o  serviço  da  parochia ; 

14.  Exercer  quaesqner  outras  attriboiçOea 
que  por  disposij^o  de  |ei  ou  regutemento  lhe 
forem  dadas. 

§  uníco.  Obras  de  interesse  publico  são.  para 
os  effeitos  dos  n."*  9  e  10  d'este  artigo,  aqnel- 
las  cujo  uso  ordinário  6  restricto  aos  moradores 
da  parochia ,  ou  de  uma  parte  considerável  d'ella , 
e  que  não  forem  consideradas  pelas  leis  e  re- 
galamentos  do  governo  como  obras  publicas, 
municipaes  ou  districtaes. 

Art.  30.  As  resoluções  tomadas  pelo  coMe- 
lho  paroebial  sobre  os  objectos  mencioo»dos  uoa 
n.^  9,  10,  11,  18  e  13  do  artigo  anteceden- 
te, não  podem  tereffeito  sem  que  tenham  aido! 
eonãrmadas  pela  camará  municipal. 

§  1.  Sendo  negada  a  confirmação,  haverá 
recurso  para  o  conselho  de  dislrieto.  Eslb  re- 
curso ter-sc-ba  para  todos  os  effeitos  como  de- 
sattendido,  se  oão  for  decidido  no  praso  de  trinta 
dias  contados  desde  aqnelle  em  que  o  respectivo 
processo  der  entrada  na  secretaria  do  conselho 
de  districlo  ou  de  sessenta  dias,  se  o  cooselbo, 
em  razão  de  carecer  de  esclarecimentos,  pro- 
rogar  este  praso  por  outros  trinta  dias. 

§  8.  Do  mesmo  modo  as  resoluções  do  con- 
selho paroebial  serflo  exeoutoriis,  se  a  camará 
municipal  não  as  confirmer  no  praso  de  trínU 
dias  contados  desde  aquelle  em  que  o  respectivo 
processo  der  entrada  na  secratario  da  mcsna  ca* 
mara. 

§  3.  Das  deliberações  do  conselho  paroebial, 
que  não  carecem  de  confirmação,  haverá  re- 
curso para  o  conselho  de  districto  nos  casos 
em  que  em  geral  taes  recursos  são  admissiveis. 

Art.  31.  O  parocho  da  freguesia  tem  o  dt- 
reilo  de  (amar  parte  nas  delibençõtt  do  con* 
selhe  paroebial  em  todos  os  assumptos  que  e»- 
peitem  aos  interesses  ecciesiastícos  da  parochia. 

§  1 .  Se  a  parochia  civil  abranger  mais  de  ums 
parochia  ecciesiaslica,  e  o  assumpto  sobrp  que 
se  houver  de  deliberar  disser  respeito  aos  inta* 
resses  eecleiiaiticos  de  alguma  das  f^aeiias  ao- 
nexas,  ao  parocho  respectivo  competirá  a  facul- 
dade concedida  neste  arli^. 

§  S.  Se  forem  diversas  as  fregnezias  iaterea- 
sadas,  pertencerá  a  dita  faculdade  ao  p«rocb# 
de  qualquer  d'ellas  que  os  outros  Moolhereoi 
para  os  representar,  a  na  falta  de  osoolba  M 
da  mais  populosa. 
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§  3.|  Se  06  ditos  iiieresses  fbrem  commBns 
á  parocbia  matriz  obeervar-se-ba  a  disposição 
príBicipat  d'esto  ariigD. 

Art.  Z%,  OgoveriM  pode,  «tuando  ju^ar  cen- 
TOBieDto  aos  inioreases  da  boa  administração, 
dissolver  o^pselbo  peroebUl. 

§  t.  Neste  caso  UModará  ppoeoder  a  nova 
eleição  no  praso  de  sessenta  dias  contados  desde 
a  data  ^a  dissolução. 

§  S.  A  esta  eleição  é  applicayel  o  que  6ca  dis- 
posto no  artigo  16. 

§  3.  Nointervallo  eníre  a  dissolução  e  o  prin- 
cipio da  gerência  A>  novo  conselho,  Dará  as  suas 
vezes  uma  coumissão  administrativa  nomeada 
pelo  governador  do  dístricto  de  entre  os  ha- 
bitantes da  parochU  qae  estiverem  em  circum- 
slancias  dc  poder  ser  eleitos  para  o  conselho  pa- 
rochíal. 

Ari.  33.  No  caso  de  dissolução  do  conselho 
parochiat,  o  administrador  da  parochia  sérá  no- 
meado de  eoire  os  membros  da  commissSo  què 
substituir  aquetle  conselho. 

Art.  34.  Ém  cada  parochia  haverá  umacom- 
missão  de  beneficência. 

S  1.  Esta  commissão  lerá  por  íim: 

1.  O  restabelecimento  de  crèches; 

S.  A  distribuição  de  seccorros  domiciliários 
a  pessoas  necessitadas; 

3.  A  distribuição  de  soccorros  ás  mães  in- 
diffentes  para  a  criação  dos  Blhos. 

§  2.  Estes  estabelecimentos  poderão  ser  en- 
corporados  nas  misericórdias  cm  todas  as  paro- 
cbias  onde  as  houver,  e  á  sua  dotação  serão 
applicados : 

1,  A  parte  dos  rendimentos  das  misericórdias 
que  sobrar,  satisfeitos  os  encargos  d'eslas  in- 
stituições ; 

S.  Parte  das  sobras  dos  rendimentos  das  ir- 
mandades e  confrarias; 

3,  As  quotas  qne  pelo  conselho  parochial  fo- 
rem lançadas  sobre  as  confrarias  e  irmandades 
existentes  na  parochia  ;- 

h.  Subsidies  das  camarás  municipaes. 

§  3.  O  governo  proverá  por  meio  de  regu- 
limenlos  á  organisação  das  commissSes  de  be- 
neBceocia  sobre  as  bases  estabelecidas  na  pre- 
sente lei. 

Art.  35.  É  permittido  ás  parochias  do  mesmo 
on  de  differentrs  concelh9s  associarem-se  para 
erearem  e  manterem,  a  expensas  commuos  e 
para  commum  utilidade,  qualquer  estabeleci- 
nento  de  beoeficcncia  ou  de  instruc^^p  pn- 
Uica. 

5  nnico.  Bstas  associações  carecem  da  appro- 
TacSo  do  governador  do  dístricto  enk  coDselhò 
^ara  se  eonstitiiirem  juridicamente. 

SECÇÃO  TI  ■■■ 
Da  fazenda  parocbid 
Art.  36.  O  orçamento  parochial  será  organi- 
«do  porannoe  civis,  proposto  antrnafanente  ao 
eonteiho  parochial  pelo  seu  presidente  «  ap- 
fcorado  pele.  mesmo  conselbow 


Art.  37.  Censtituem  receila  pafoch^l:- 

I.  Os  rendimentos  dos  bens  proprids  da  pai 
rocbia  que  nâo^orem  do  logradouro eoiKiuii  idos 
vizinhos  d  elia ; 

8.  Os  juros  de  fundos  públicos  averbados,  á 
parochia;  .    >  . 

3.  O  rendimento  dos  bens  applieadfB  para  a 
fabrica; 

4.  O  prodiicto  Au  muítaB  Hapoalas  por  lei 
Ott  postura  em  beaefieio  da  parochia;   >  ■ 

ft.  O  producto  da  donativos,  doaçOes,  l^gv* 

dos  o  «amolaa  i  .  . 

6.  O  prodacle  de  emprosiimos  devidam«iil6 
•uctorisados ; 

7.  O  producto  da  alienação,  competentemente 
auctorisada.  de  beas  paroohiaos  ; 

8.  O  rendimento  provenieate  do  registo  cir 
vil : 

9.  O  rendimento  proreoieBte  doa  .eemilerios 
parochiaes : 

10.  Os  imposl|»8  addioionaes,  no9  termos  do 
artigo  40.0; 

II .  Qualquer  outra  rocei  la,  quer  perm*neot«t 
qjief  BGcidental,  que  oieonseUio  parochial  poasa 
lealmente  haver; 

Art.  88.  Ê  applicavel  aos  baldioe  parochiaes 
o  disposto  nos  artigos  109  a  186  com  as  «»- 
guintes  declarações: 

§  1.  Aaattribuíçães  dada»  nos  referidoa  arti- 
gos ás  camarás  mnnicipaes  compeiirfia  aea  con- 
selhos parochiaes; 

§  2.  A  designação  a  que  se  refere  o  artigo 
111  será  feUa  peb  governador  -de  dislriole> 
ouvido  o  conselho  parochial  e  a  câmara  rnanici- 
pal; 

§  3.  A  applicaçSo  dada  no  n."  8  do  artigo 
186  será  snbatittoida  pela  feitura  de  obras  pa- 
roohiaes. 

Ari.  39.  Sio  despesas  ordinárias  eu  oecaa- 
sarias  da  parochia;  < 

1.  As  despesas  com  o  o^bído  primário  sas  re- 
spectivas parochias; 

5.  As  deapesms  de  ceoservnção  e  reparação 
da  igreja  parochial  oa  das  igrej»  parochiaes,  le 
a  parochia  civil  contiver'  mais  ide  uma,  e,  .beii 
assim,  as  despezas  com  as  fabricai  das  neoR»as 
igrejas,  de  modoque  oCalto  seja  censeifvado^om 
o  esplendor  convonieate; 

3.  Os  Tencimentos^do  presidante,  ibasonrtífo 
e  escrivBo  do  conselho  parochial;       -  :.  . 

4.  As  despezas  com  a  cobrança  doa  rendi- 
mentos parodMaes; 

8.  Os  impostos  a  qne  flfs  propriedades  e  oa 
rendimentos  parochiaes  esllvarem  kujehes ;  - : 

6.  O  pagamento  dat  dividas  exigíveis; 

7.  O  cumprimento  dos  lega^  e  outros  en- 
cargos a  que  estiverem  aujeitab  es  bens  e  ren- 
dimenlos  pnrochiaaa; 

8.  As  despesas  com  os  litigies  em  qne  apa* 
rochia  for  aaetorã  ou  ré,  e  que  se  acharem  aiir 
ciorísadas  nos  terotos  do  artigo  89,  n.*  18; 

9.  As  despezas  com  o  registo  civil ; 
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lOk  As  despeas  coit  os  cemtterios  paro- 
chiaes; 

11.  Qoaesquer  oairas  despezas  não  especi- 
ficadas nesie  artigo,  postas  por  lei  a  cargo  da 
paroohia. 

Art.  40.  O  orçamento  parochial  não  poderá 
ter  éfficit.  Para  isso  poderá  o  conselho  parochial 
lançar  um  imposto  de  percentagem  addicional 
aos  imt>08(0B  mnnieipaes  pagos  pela  parochie. 

Ãrt.  41 .  Se  o  conselho  parochial,  Totando  a 
despesa  necessária,  não  votar  os  meios  indis- 
pensáveis para  occorrer  a  ella  on  os  votar  in^ 
aufficienles.  a  respectiva  camará  municipal, 
emendando  o  orçamento,  fará  inserir  Aelle,  por 
proposta  do  administrador  do  concelho,  a  desi- 
gnação da  receita  necessária  para  occorrer  com- 
pletamente aos  encargos  votados. 

$  1.  Da  deliberação  da  camará  municipal 
haverá  recurso  com  effeito  suspensivo  para  o 
conselho  de  distrieto. 

§  S.  A  Talta  de  provimento  no  pnso  de  trinta 
dias,  contados  desde  que  o  processo  der  entrada 
na  secretaria  do  governo  dio  dístricto,  equivale 
i  rejeição  do  mesmo  recurso,  e  a  resolução  re- 
corrida terá  immediata  execução. 

§  3.  Se,  porém,  o  conselho  parochial  não  vo- 
tar encargos  nem  receita  porá  occorrer  a  eiles, 
poderá  uma  e  outra  cousa  ser  votada  pelo  conse- 
lho de  distrrcte,  per  proposta  d«  respectiva  ca- 
mará nuvieipal. 

Art.  4S.  O  orçamento  regularmente  appro- 
vado  pelo  conselho  parochial  carece,  para  ter 
rigor,  da  approvaçâo  da  camará  municipal. 

§  onico.  A  decisão  da  camaja  municipal  são 
«pplicaveís  as  disposiçíies  dos  §§  1  e  S  do  artigo 
antecedente. 

Art.  43.  O  conselho  parochial  è  obrigado  a 
dar  contas  annualmeutc  perante  a  camará  ^mu- 
aicipal  do  respectivo  concelho,  á  qual  pertence 
a  approvação  d'ella8. 

§  único.  A  esta  prestação  de  contas  assis- 
tirá o  administrador  do  concdho,  e  nos  de  Lisboa 
e  Porto  o  do  bairro  a  que  pertencer  a  parochia. 
Este  magistrado  recorrerá  para  o  conselho  de 
districio  de  qualquer  deliberaç-ão  que  tenha  por 
contraria  á  lei. 

Art.  44.  É  applicavcl  ao  orçamento  parochial 
odisposto  nos  artigos  151,  IKfi,  163,  Ifii,  166. 

ÍH,  161,  163,  166,  167.  171, 
171  e  §  único,  176  o  176,  em  todo  o  que 
o  possa  ser. 

§  único.  É  da  mesma  fórmaapplicavcl  á  con- 
tabilidade parochial  o  disposto  nos  artigos  180, 
181, 18S.  183. 186. 186, 187.  189. 196. 193. 

'  SECÇÃO  III 
Do  adsUsistrador  de  parocbia 
Art.  15.  O  chefe  administrativo  da  parochia 
será  escolhido  pelo  governo  de  entre  os  mem- 
bm  do  cooseUio  parochial,  e  lerá  o  titulo  dei 
•dministMor  de  parochia.  De  entre  os  mem- 
bros do  nesmo  conselho  será  tirado  o  substituto 
do  administrsdor  da  parochia. 


§  1.  O  scrviço'do  chefe  administrativo  e  do 
seu  sabstiluti  è  obrigatório. 

§  S.  O  administrador  da  parochia  demittido 
e  o  sen  substituto  continuam  a  fazer  parte  do 
conselho  parochial,  salvo  se  o  fecto  que  tiver 
dado  causa  á  demissão  também  legatmeate  os 
inhftbilitar  para  o  exercício  das  funcçôes  d'este 
conselho. 

Art.  46.  O  administrador  da  parochia  faz 
parle  da  orgaoisação  adtiiinistraiiva  como  ma- 
gistrado administrativo,  e  compete-lhc : 

1.  Presidir  ao  conselho  parochial.  coAi  di- 
reito de  tomar  parte  nds  deliberações  d'elle,  é 
com  voto  de  qualidude  no  caso  de  empate; 

2.  Bepreseutar  nn  parochia  o  admioislra- 
dor  do  concelho,  c  exercer  com  recurso  pata 
este  as  respectivas  attribuiçScs  nos  termos  da 
presente  lei ; 

3.  Fazer  publicar  as  leis,  regulamentos  e 
pbsturas  na  parochia,  e  executal-as  no  que  for 
relativo  á  administração; 

4.  Receber  e  fazer  executar  as  ordens  do 
administrador  do  concelho  nos  objectos  da  com- 
petência d'esle ; 

6.  prover,  quanto  á  policia  civil  c  rural,  á 
limpeza  das  ruas  e  desobstrucção  das  estradas 
concelhias  e  caminhos  vicinaes  nos  limites  da 
respectiva  parochia ; 

6.  Formar,  cumulativamente  com  as  aucto- 
ridadcs  judicíacs,  corpos  de  delícto  dos  crimes 
e  coDtravcnções  commcttidos  na  parochia,  quan- 
do a  lei  não  reservar  taes  actos  para  outra  ao- 
cloridade.  Em  todo  o  caso  as  aoctoridades  jò- 
diciaes  terão  preferencia  para  estes  actos  quando 
concorram  com  o  administrador  da  parochia; 

7.  Exercer  quaesquer  outras  funcçOès  ad- 
ministrativas que  por  delegação  expressa  do  ad- 
ministrador do  concelho  lhe  fotem  commeitidas, 
salva  sempre  a  ratificação  do  delegante; 

8.  Executar  as  deliberações  legacs  do  con- 
selho parochial; 

9.  Dar  conta  ao  administrador  do  cooceKio 
das  deliberações  do  conselho  parochial  que  juN 
gar  exorbitantes  das  attriburções  d'este  ou  of- 
fensivas  das  leis  ou  da  conveniência  publica; 

10.  Proceder  á  abertura  dos  testamentos; 

11.  Superintender  na  policia  dos  cemitérios 
parochiaes; 

IS.  Organísar  o  orçamento  parochial  t  pro- 

pol-o  aò  respectivo  conselho; 

13,  Practicar  qiioesquer  outros  actos  que  por 
lei  ou -regulamento  lhe  forem  encarregados. 

Ah.  47.  O  administrador  da  parochia  lerá 
por  secretario  o  escrivão  do  cooselíio  parocbiaL 

Art.  48.  O  administrador  da  parochia  Ten- 
cerá  a  gratilicaçAjO  annual  que  for  arbitrada 
pelo  respectivo  conselho  parochial,  alem  dos 
emolumentos  que  lhe  competirem. 

Art.  19.  Nosparochias  civis  qoe  ibraagerem 
mais  de  nma  parochia  ecciesiestiea  poderá  ha- 
ver um  adjuncto  que  represente  o  adminiaira- 
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dor  da  psroehiB  no  que  diz  respeito  &  polícia  e 
ezecute  as  onlens  que  d  elle  receber. 

%  t.  Poderá  lainbem  haver,  para  os  mestnos 
effeilos,  nm-  adjancto  lemporario  em  algama 
Iracçfio  da  paroêhia,  cujas  communifeções  com 
a  séde  d'esta  lentiam  sido  fortuiiameate  inier- 
rompidas,  ou  se  lenham  tornado  maiio  dífficeis. 

§  S;  O  governo  regulará  as  attribitiç&es  que 
deven  compelir^  qoeraos  adjunctos  permanen- 
tes, quer  aos  lemporarios. 

Art.  IW.  A  nomeaçflo  de  adjunctto  penna- 
Dente  eonpéle  ao  administrador  do  concelho, 
{M>r  proposta  do  administrador  da  parochia.  A 
de  adjttnclo  tenpbrario  pôde  ser  feita  pelo  ad- 
ministrador da  parochia,  mas  fica  sajeita  á 
conlinM(&o  do  «dminisirador  do  concelho. 

CAPILULÒ  Ul 
Oõ  mmiicipio 

SECÇÃO  I 
Das  «amaras  mttnicipaaa 

An.  61.  o  goTerno  e  a  admínistracSo  de 
cada  concelho  compelem  a  uma  eamara  muni- 
cipol  e  a  nm  adminniradov  de  concelho,  cada 
nm  nos  limites  das  respectivas  altribaiçGes  es- 
pecificadas na  presente  lei. 

§  nnico.  Os  concelhos  annnados  adninisira- 
tivamente,  nos  termos  do  artigo  ft,  conside- 
ram-se  como  independentes  para  quaesquer  ou- 
tros effeitos. 

An.  6f .  Seja  qual  for  a  extensão  e  a  popn- 
bçSo  dos  concelhos,  cada  camará  municipal 
será  composta  de  sete  vereadores. 

§  único.  Exeeptoam-se  as  camarás  munici- 
paea  dos  concelhos  de  Ltsbna  e  Porto,  que  se- 
tio  compostas  a  do  primeiro  de  treze  membros 
e  a  do  segundo  de  onze. 

An.  K3.  As  camarás  municipnes  sSo  de  elei- 
lio  popular,  e  escolhidas  directamente  pelos  elei- 
UíK3  pelo  modo  declarado  n'csta  lei. 

§  único.  É  applicavel  a  estas  eleíçdes  o  que 
se  acba  disposto  nos  artigos  364  e  seguintes. 

Ari.  54.  A  duração  ordinária  das  funcçOes 
de  cada  vereador  é  de  quatro  annos';  as  ca- 
marás municipaes  serão,  porem,  renovadas  em 
parte  de  deis  em  dois  annlos  pela  fórma  seguinte. 

An.  66.  Decorridos  dois  anoos  depois  da 
primeira  eleição  feita  na  fórroa  determinada  por 
esta  lei  no  primeiro  domingo  do  mez  de  outu- 
bro» proceder-se-ba  ao  sorteio  dos  vereadores 
que  nesse  anno  devem  ser  substituidosj  sendo 
seis  no  concelho  de  Lisboa,  cinco  nb  do  Porto 
e  tres  nos  restantes. 

§  único.  Dois  anoos  depois  scr2o  substituí- 
dos, independeu  te  ntenle  de  sorteio,  os  verea- 
dores que  restarem  da  eleiçAo  feita  quatro  aonos 
antes,  e  assim  successivameotc  de  dois  em  dois 
annos. 

Art.  66.  Sómente  será  feita  por  meio  de 
sorteio  a  substituição  dos  vereadores  na  pri- 
meira eleiçflo  que  se  seguir  á  eleição  geral  das 
camarás  manicípaes  feita  para  execuçSo  da  pre- 


sente lei,  ou  á  completa  repovaçSo  de  algQnlà 
camará  municipnl  por  effeito  de  dissolução, 
nos  termos  do  artigo  104,  e  tarobem  b6  nestes 
casos  sorfi  de  dois  anoos  9r  darafio  ordinária 
das  funoçfies  dos  vereadores,  suhstíluidos. 

Art.  57.  Os  vereadores,  cujas  funcçOes  ter- 
minam por  e&ito  do  sorteio  ou  pelo  dcoumydos 
quatro  anno9  do  vereação  ordinária,  podem-stf 
reeleitos  todos,  ou  parte  d'etles,  -n»  eleição  a 
queT  se  proceder  para  os  substituir. 

§  único.  No  caso  de  reeleição,  os  quatro  an- 
nos seguintes  de  duração  ordinária  das.  soas 
fuQcçdes-  conla^se-bio  desde  que  foran  ra- 
eJeitos. 

Ari.  68.  Cada  concelho,  incluindo  os  d« 
Lisboa  e  Porte,  constuirá  um  sé  circulo  eleito- 
ral, para  a  eleição  de  todos  os  vereadores 
que  hão  de  constituir  a  camâra  municipal,  ou 
d'ella  hão  de  fuser  parte.  < 

Art.  69.  Quando  na  epocba  da  elei(io  or^ 
dinaria  houver  vacatura  de  uiq  ou  mais  verea- 
doi^es  por  óbito,  ou  por  outra  causa  extraordiná- 
ria, o  numero  de  vacaturas  será,  no  caso  de 
sorteio,  deduzido  no  dos  vereadores  que  lém 
do  ser  sorteados  para  cessarem  as  suas  fanc- 
çdes,  e,  fora  d'cs8e  cato,  accumulado  ao  doa 
que  cessarem  de  funccionar  por  effeito  do  de- 
curso do  quadriennio. 

§  único.  No  primeiro  caso  proM^-se-ba  só 
á  eleição  do  numero  ordinário  de  veraaderaa 
cujas  vacaturas  se  houver  de  preencher;  no 
segundo  serão  eleitos  tantos  quantos  for  ne- 
cessário para  que  o  numero  de  vérsadpres  que 
a  camará  deve  ter  fique  completo. 

Art.  60.*  É. applicavel  á  incompatibij idade 
dos  vereadores  o  que  fica  disposto  no  artigo  18 
para  a  dos  membros  do  conselho  parochial. 

Art.  61."  O  serviço  de  vereador  è  gratuito  e 
obrigatório.  Podeni  porém  ser  dispensados  d  ellb 
os  cidadãos  em  quem  se  der  alguma  causa  lé- 
gitima  de  escusa. 

%  í."  São  causas  legitimas  de  escusa  (ão  sd- 
mente  as  seguintes:  '        ^  , 

1.  "  A  idade  de  setenta  annos  ou  mais; 

2.  Moléstia  clironica  de  que  resulte  aò  eleito 
impossibilidade»  ou  pelo  menos  ^rave  difficul- 
dade  de  assistir  ás  sessões  da  camará  munici> 
pai; 

3.  Traqsferencia  de  domicilio  e  residência 
para  outro  concnlho; 

4.  O  facto  de  ter  exercido  as  funcçdes  de 
vereador  no  qnadriennto  Immedlatanienté  an- 
terior. 

§  2.  As  escusas  serão  resolvida^  p(^  conse- 
lho de  d  istricto,  ouvida  previamente  a  camará 
municipal. 

Art.  at.  As  fíiDcçOes  de  vereador  stto  incom- 
pa  tive  is  com  outras  funcç^  publicas  depen- 
dentes da  administração  municipat  e  aiiida  com 
quaesquer  outras  que  exijam  a  ro^dencia  do 
vereador  fòra  do  ooncelho  durante  todo  o  an- 
no, ou  durante  a  maioí  parte  d'el|e.  Pqrde 
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iiorunto  aqoeUe  que  aoceiltf  Um  funCçSes  o 
*^Mrcicio  das  do  vereador»  e  nSo  o  recupera 
''inda  qac  o  d'aqueL]|s  cesse. 

§  único.  O  exercicio  das  funcçAes  parlamen* 
lares  niOifaz,  cm  eaao  algum,  perder  o  Jogar 
de  vereador. 

>^rt.  63.  Se,  por  qualquer  oircumstaacia  ú»- 
previaUj  Os  vereadores  cujas  fudcçOes  lermina- 
rem  não  estiverem  a  esso  tompo  aubstiluidos, 
contíouarfio  a  fanccionar  «té  ^ne  de  facto  o 
estejam. 

ktí.  -64.  Aa  licenças  aoe  vereadores  que  d'el- 
las  carecerem  serão  concedidas  pela  re^>ec(iva 
camará  municipal,  que  egualmento  coikhecerá 
da  legitimidade  dos  motivos  pelos  quaes  elles 
■ialtarem  ás  sessões,  e  dos  quaes  sSoi  obrigadas 
a  dar  oonta  d  meama  camará. 

§  . único.  Exceptua-se  da  disposÍ{So  d'c8te  ar* 
tigo  a  licença  para  sair  do  concelho  por  tempo 
^ue  obrigue  o  vereador  a  faltar  a  duas  sessões 
ordinárias^  a  qual  poderá  ser  concedida  pelo 
yresidenie  da  camará,  quaqdo  no  concelho  per^ 
maneça  numero  suíficiente  de  vereadores  para 
qufi  a  camará  possa  funccionar. 

-Art.  66.  Na  falta  ou  impedimento  de  qual- 
^iter  vereador  será  chamado  para  o  snbstitutr 
algum  dos  que  tiverem  servido  em  aunos  ante- 
riores, preferindo  os  do  anno  mais  próximo  aos 
do  mais  remoto,  no  mesmo  anno  o  raaitt  votado, 
e,  tende  havido  egoaldade  de  votos,  o  mais  ve- 
lho. 

Art.  66.  Para  que  a  camará  municipal  se 
considere  legitimamente  reunida,  e  pos^a  vali- 
damcnic  tomar -resoluçSes,  é  necessário  que 
esteja  presente  mafs  de  jneOâe  do  numero  dos 
vereadores  que  íi  cômpõem. 

^rt-  67.  As  deliberações  da  camará  munici- 
páV{iàra  aereio  válidas  devem  ler  a  maioria  de 
votos  dbifvoftta^òres  presentes.  Se  houver  em- 
pate, fica^*  a  resblaçQo  adiada  para  outra  ses- 
são. 

'  §  t.  Havendo  duas  vezes  empate,  decidirá  o 
presidente. 

§  2.  Oçcorrendo  empate  quando  a  votação 
ÍÓT  pàií  e^cralinfo  secreto,  ficará  a  resolução 
adíatln  para  outra  sessão,  para  a  qual  serão 
convocados  ires  substitutos,  que  funccionarSo 
com  os  vereadores  effectivos  somente  para  a  re- 
soíuçSo  da  questão  sobre  que  tenha  havido  em- 
^te. 

Art.  68.  Oá  vereadores,  que  sem  causa  le- 
gitima faltarem  a  alguma  sessão  da  camará, 
incorrerfto,  por  cada  sessão  a  que  Ihitarem,  na 
multa  de  6^000  réis,  em  proveito  dó  cofre 
da  camará  municipal. 

S  t.  O  vereador  que,  sem  causa  |ustiãcada, 
der  tf  es  folias  seguidas  ou  doze  interpoladas  no 
praeo  de.um  avíno,  incorrerá,  alem  das  muitas, 
na  perda  da  qualidade  de  vereador,  sendo,  alem 
d*j8so,  inelegível  da  prisaeirs  eleição  municipal 
a  i|iiB  depois  d'ess«  facto  se  proceder. 


I  S.  A  pena  commiMda  m  §  pEfoedoAte 

será  applicada  pelo  poder  judicial. 

Art.  69.  A  cobrança  daa  mukas  em  que  os 
vereadores  incorrerem^  quer  sc^  por  iufraegfio 
do  disposto  no  artigo  precedente  ou  no  arlígo 
76,  quer  por  qualqu«r  outro  motim,  tetá  feito. 
Jios  temos  seguíoiea: 

§  1.  O  presklaote  da  camará  mandará  Jãevrar 
acta  especial  em  que  se  declare  o  nomo  do  /rér 
reador  que  faltar  á  sessão- 

§  %,  iDeDlfodequare«ui  -e<oit0  httts.dopois 
da  sessão  segnime  o  secretario  (ta  «aman 
meiterá  a  certidão  da  acta  ao  Ihiesoureiro  da 
^sma  camarsi  se  esta  oão  tívief  julgado  justí» 
iicada  a  falta.  , 

§  3.  £stft  certidão  terá  O' :effeilo  de  sentença 
passada  em  julgado.  Em  virtude  d'ella  o  the- 
soureiro  intimará  ou  fará  intimar  immediala- 
mente  o  vereador  ou  vereadores  alli  menciona- 
dos como  incursos  nas  multas,  que  contra  elles 
são  commiaadas,  para  satisfocerom  dentro  de 
trinta  dias  a  importância  das  mesmaa. multas. 

%  A.  Se  no  praso  da  notificação  os  multados 
não  effectuareoi  o  pagameoiOv  deverão  os  ibe- 
soureiros  relaxar  ao  poder  jadiciAl  uma  copia 
auihentíca  da  acta  respectiva,  acompajuliada  d|i 
certidão  da  iutímação  que  ae  .  tiver  feito,  en- 
viaudo-a  ao  coippetenle  delegado  do  ptoeurA- 
4<>r  regjo  da  comarca,  o  qual  desde  logepnw 
moverá  a  execução  e  cobrança  da  multa  com- 
minada. 

§  5.  Os  executados  que,  havendo  faltado  aO 
cumprimento  das  obrigações  a  seu  cargo,  não 
tenham  justíGcado  in  coatintuti,  perante  as  res- 
pectivas camarás,  as  saas  escutas,  poderão  de- 
duzir qualquer  d'ellas,  por  embargos  á  execi^ 
ção. 

§  6.  O  secretario  que  fatiar  ao  cumprimento 
09,  obrigação  imposta  no  §  2,  fic«  solidar»- 
mente  obrigado  com  o  vereador  respectivo  ap 
pagamento  da  multa^  e,  alem  d'isso,  será  sus- 
penso do  etercicio  e  vencimento  pela  príaeiía 
vez  por  trinta  dias,  e  pela  segunda  per  troa  me- 
zes.  Á  terceira  será  demittido. 

Art.  70.  £m  cada  camará  municipal  haverá 
ura  presidente  e  um  vice-presidentOftique  sefão 
escolhidos  peios  vereadores  de  eptre  9i.  •-  ■ 

§  ubieo,  Sffl  cada  ronoviação  da  «amara  por 
metade  nos  termos  do  artigo  &5.t  e  sou  §  sis 
fará  nova  eleição  ^  presiítpte  e  de  vioc-pro- 
sidente.  , . 

Art.  71.  Na  falta  or  no  impedimento  do 
presidenta  fará  as  suas  veaes  o  vice-presj^en- 
te,  e  na  falta  de  ambos  o  vereador  mais  velho 
de  entre  os  que  assistirem  á  sessão. 

Art.  7S.  Haverá  também  em  cada  camará 
municipal  um  procurador  fiscal,,  que  aerá  eleito 
pelos  vereadores  de  entre  si. 

§  unico.  O  procurador  fiscal  pode  em  qual- 
quer tempo  ser  subsiitttido  por  outro  em  vir- 
tude de  especial  resolução  da  camará,  a  qual, 
todavia,  não  poderá  determioar  queaafaBccd^s 
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àt  pcocnrador  Jscal  sejasi  ei«rcidaf  por  Uurno 
por  todos  00  alguns  vereadores. 

Art.  73.  Terá  também  cada  camará  muq^ci- 
pal  um  secrciarío  e  um  tbèsoureíco,  que  serão 
nomeados  por  ella  entre  os  cidadãos  estranhos 
á  mesma  camará. 

Ârt.  7i.  k  camará  municipal  de  Aovo  elei- 
ta, e  os  Tereadores  eleitos  para  substituir  «u^ 
iros,  nos.termpfi  dos  artigos  5i,  e  S5,  tomam 
posse  das  respectivas  funcções  oito  dias  depois 
de  lhes  faaver  sido  uoliãcada  a  definitiva  çon- 
lirmaçio  das  respeciivás  eleifSes. 

Àrc.  75.  Am«s  de  entrar  em  exerctcid  os 
Te  readores  devem  prestar  jóramento  d&  fidelida' 
de  ÃO  Rei,  e  de  obedieucia  á  cárta  constitucio- 
nal e  flo  acto  addicional  á  cafta  e  ds  feis  do 
reino. 

Art.  76.  As  camarás  municípaes  devem  ter, 
pelo  menos,  uma  sessão  em  cada  semana,  em 
dia  certo  designado  para  lal  fim.  A  inobservan- 
da  d*esta  i}Í9fosiçAo:bz  incorrer  os  vereadores 
en  una  multa  de  5^4 09  réis  cada  um,  por  ca- 
Ãa  semana  eaá  q«e  por  deliberação  d»:camara 
nSo  houTor  sessSe, 

Art.  77.  Alem  idas  sessões  ordhiarials,  con- 
TM«ré  o  presidente  a  camará  para  sessio  e%- 
Iraordinaria  todas  as  vezes  que  e  Interesse  do 
flnnietpioo  exigir.  0Blbe:for  raqeisittido  pela 
aectoriaade  administrativa,  ae^e  em^neibum 
caso  se  poderá  recusar. 

An.  78.  Nas  sessões  da  camará  municipal, 
em  que  o  presidente  der  contas  da  aoa  gerên- 
cia, á presidência  competiria»  vice-presidente. 
O  presidente  assistirá,  dará  todos  o»  esclare- 
cimentos que  lhe  forem  pedidos,  mas  não  cs* 
lará  presente  no  acto  da  votação. 

Art.  79.'*  Éapplicavel  ás  aessSes  eilelibcra- 
çSes  das  camarás  o  disposto  nos  artigos  Sfl,  16, 
87  e  SS,  relativamente  ás  sessões  e  delibera- 
ções dos  conselhos  parochiaes. 

Art.  80."  Acamara  municipal  pôde  der  pare- 
eer  sobre  lodos  «sobjeetos  de  inMiresse  económico 
e  adainiatrativo  de  mnnicipio,  e  representar 
acerca  d'elle8. 

SfiCÇ&O  11 
Ba  competência  das  canurai  mnnlclpaea 

Art.  81.  Competem  ás  camarás  manicipacs 
duas  espécies  de  aitriboj^Oes: 
1.  Deliberaiívas,  eonsp  eorporaçSo  adminia- 

trativa ; 

S.  Meramente  consultivas,  come  conselho  mu- 
nicipal junto  do  administrador  do  concelho» 

Art.  8S.  Das  deliberações  da  camará  mu- 
nicipal como  <orporaç8o  administrativa,  algu- 
mas produzem  efleito  sem  cerçperem  de  ap- 
proTaçXo  superior,  salvo  havendo  recurso,  c 
oníras  carecem  de  confirmaçAo  superior  para 
lerem  effeito. 

§  único.  Esta  confirmação  compete,  segundo 
as  eircurnstaueias:' 

1.  Ao  conselho  de  districlo; 

S.*  Ao  governo; 


3.**  Ás  cdctes  geraes  da  naçSo.  ; .  .  .  , 
Art.  83.  Pertencem  á  primeira  categoria  es- 
tabelecida no  artigo  aittecedentie,  ifto  á.das 
deliberações  que,  salvo  o  càso  de  recurso,  ptf^ 
dazem.^lTeiío  iadependenie  de.con&mação^  as 
que  reoájam  «obre.^tMB  doa  aegx^tea  olqec- 
tos: 

I.  Asquisiçtn  de  bens  por  tiUilo  graiuito, 
9  «iada  por  titulo  oneroso,  se  o  preço  da  ac- 
quisição  ou  o  valor  do  encárgo  n^  exceder  a 
doçíma  parte  da  reeeita  ordinária  4p  anno,  xe- 
specijvOi  eu  para  os  fina  declaiados  «a  lei  de 
S7  de  junbo  de  1866; 

S.  AdminÍ8traçfto  dfú  beaa  próprios  !mHnici- 
paea  e xobraasa  de  rendúneiuos  «rendas  do 
concelho; 

3.  Arrendamento  de  bens^Dunoveis  for.p^.«0 
não  superior  a  cinco  annoa ;. 

i.  Administração  e  conservação  dos  bens 
do  logradouro  conuaum  dos  habitantes  do  coiH 
collio,  regttiamento  do  modo  da  sua  fruição, 
e  deaigaaçãe  dos  que  forem  indispensáveis  pana 
terem  essa  applícação ; 

5.  Feitura  do  tombo  com  deseripção  exacta 
de  todos  os  bens  immobiliariosnuinlcipaes.  quer 
aejampropriosdomúoifíipiotquer  doio^^oorp 
comagun  doa  vi»nbos  d^eUst  na  eenSÕraiydaide 
das  leis; 

6.  Designação  da  applica^^  que  deirém  ter, 
ou  do  serviço  que  devem  prestar  as  proprieda- 
des municípaes ; 

7.  AUenafão  doa  beos  moveia  municípaes^ 
não  pceduwffi  rendimento  e  pam  cuja  conserv»- 
fião  aio  haja  especial  e  juslp  motivo,  artístico, 
histórico,  ou  ,archeologi«0't 

8.  Plantação  e  eórte  das  matas  e  arvoredçÀ 
municipàers  em  con(brmÍ(Uda  da  legislação  floraii- 
tsl.com  taotoque,  nocaao  deplantaçfto,  adea- 
pcza  não  excedo  a  decima  parte  dp  erf  amento 
ordinário  do  aoao  respectivo  ;  , 

9.  Arroteamento  e  seweuieira  de  ierrenos 
muoicipaes  incultos  é  esgoto  de  pântanos  ezjf- 
teotes  em  bena  aannícipaes»  com  tanto  que  a  di^f- 
peza  cem  taes  obras  não  exceda  a  decima  par(e 
do  ornamento  ordiDario  relativo  ao  anno  em  qoe 
forem  feitas  ; 

10.  Gonstruoção,  coAacrva^  e  rcparaç^ 
das  estradas  municipaea,  em  cqnforauoade  da 
legislação  respectiva ; 

II.  Alínhameolo  das  luas  «  praças  pub(i- 
eas; 

18.  Contractos  para  a  feitura  de  obraa  muni- 
cípaes fóra  das  condlç9ea  previílas  lo  a."  T^o 
artigo  Si.  ; 

13.  Resoluções  sobre  policia  de  segurança  ,e 
de  limpeza  publica,  serviço  sanitário,  >eoçcorrÕ8 
para  a  exUncçlo  doa  inceadios  e  centra  in«n- 
da^des,  e  denoliçio  de  edifidos  arruioadés.ea 
que  ameaçam  ruína,  nos  termos  da  legialaçflo 
em  vigor;  o 

1  i .  Regulamento  de  policia  dos  caes  e  dos  rios 
não  navegáveis,  daa  «tradaa,  doa  campos^  da 


Digitized  by 


250 


caça  e  da  pescaria  nas  a^as  concelhias' e  parii- 
eulares;  '  \ 

1S.  Áeghnen  e  policia  das  aguas  áommiiDs 

mQDídpaes;' 

"  16.  ÂdBiinistrafão  dos  celleiros  commaRS, 
ònde  os  hottref,  em  coBrormldade  dós  respecti- 
vos regulamentos ; 

i%.  Administração  dé  todbs  os  lístabeléci men- 
tos maniidoé  a  expensas  do  municipío  e  appli- 
catlos  etn  etclusivò  proveito  dos  vizinhos  d'elle, 
cj  creaçio  de  éscholas  dè  ensino  primário,  nos 
termos  das  leis  e  regolamentos  do  governo  so- 
bre tal  objecto ;  ' 

IS.  BistribuiicSo  de  sciecorros  dentro  das  for- 
ças do' respectivo  Orçamento,  quaudo^e  dè  al- 
guma calamidade  publica; 

10.  Beceáseamento  da  população  e  Argaoi- 
saçSo  de  quacsquer  outros  elementos  da  esta- 
dística geral,  nos  termos  das  leis  e  regulamen- 
tos relativos  a  este  assumpto; 

tft.  Nomeação,  exoneração  e  demissão  dos 
empregados  da  secretaria  da  camará;  exceptuan- 
do o  secretario,  e  dos  empregados  de  policia 
municipal  subonlinados  á  mèsma  camará; 
'  81.  Suspensão  dos  empregados  pagos  uni- 
camente pelo  cofre  manicipal.  e  que  exercem 
foncçQcs  dependentes  das  attribniçOes  da  ca- 
mará; 

St.  Lánçamenio  de,  impostos  municipaea  ou 
augmento  dos  já  lançados,  se  a  importância 
de  taes  impostos  não  exceder  2ft  por  cento  de 
e&da  uma  das  contribuiçses  geraes  do  estado, 
predial,  pessoal,  fndãstrial  e  de  consumo; 

23.  Levantamento  de  empréstimos  para  ob 
jectos  de  interesse  municipal,  quando  o  juro  e 
a  amortisaçSo  d'ell6s  e  de  outros  empréstimos 
anteriores,  se  os  tiver  havido,  nSo  excederem, 
na  soa  totalidade,  a  decima  parte  da  receita  do 
orçamento  ordinário  do  respectivo  anno,  e  o* 
praso  da  amortisaçSo  não  exceder  cinco  annos; 

14;' Em  geral  quaesquer  outros  objectos  que 
pOT  lei  ou  regulamento  forem  declaracku  da  com- 
petência dni  camarás  mMoieipaes. 

Art.  84.  Pertenct^m  á  segunda  categoria  1  isto 
é;  á  das  deliberações  que,  indepeiíden  tem  ente 
de  recurso,  só  podem  produzir  effaito  depois  de 
terem  sido  confirmadas,  as  que  recáem  sobre 
alguns  dos  seguintes  objectos : 

1.  A  acquisição,  na  conformidade  das  leis, 
Òé  bens  por  titulo  oneroso,  quando  o  preço  da 
acquisição  ou  o  valor  do  encargo  exceder  a  de- 
cima parte  dá  receita  ordinária  do  anno  respe- 
ctivo, ou  fbrem  incertos; 

S.  O  arrendamento  de  bens  immoveis  por 
praso Vtiperior  a  cinco  annos ; 

3.  A  altenaçfo  dt  bens  immobilíarios  mu- 
Bfoípaes,  exceptuados  da  desamor lisação,  e  ain- 
•'da  a  doe  moveis,  se  derem  rendimento  ou  ae 
honver  especial  e  justo  motivo  artístico,  his- 
tórico ou  archeologico,  pelo  qual  devam  ser  con- 
servados ;  ' 

A.  Reparação  de  ediflcios  manieipaes,  qse 


sejam  monumentos  artistícOB,  Uistoricos  ou  ar- 

cbeologicos ; 

8.  Ari'otéaTnento,.  sementeira  e  plantação  de 
terrenos  rMunícipaes  e  esgoto  de  pântanos  exis- 
tentes nos  mesmos  terrenos,  quando  a  respe- 
cti,va  dcspcza  exceder  a  decima  parte  do  o^a* 
mento  oraipariò  do  anno  cm  que  noover  de  ser 
féila  ; 

a.  Promover  que  sejam  declaradás  de  utili- 
dade publica  as  expropríaçSes  de  prédios  par- 
ticulares para  obras  municípaes; 

7.  Cootraaos  para  a  feitura  de  obras  muQÍci- 
paos,  quando  4'elles  resultarem  para  o  munici- 
pío encargos,  cuja  duração  se  prolongue  alem 
de  cinco  annoa.  oii  aut^a  dejitro  do.  prfiso,  logo 
que  o  valor  do  encargo  annual  proveníen^  de 
todos  os  contractos  feitos  e  em  vigor  exceder  a 
decima  parle  da  receita  ordinária  descripta  no 
orçamento  annual  do  ultimo  anno-i 

8.  Construcção  de  estradas  ou  outras  obras 
que,  por  sua  natureza,  tenham  de  ser  feitas  a 
e  xpcnsas  do  município  e  do  distrtcto,  ou  do 
município  c  do  estado  conjuactamente ; 

9.  Regimen  e  policia  das  ^«as  comauins, 
quando  as  respectivas  correntes  atravesaarem 
mais  de  um  concelho; 

10.  Craação,  suppressão  e  reforma  deeala- 
beleeimentos  mnnicipies  de  beneficência,  ia- 
strucção  publica  ou  outros  análogos*  oxeepio  os 
mencionados  na  segunda  parta  do  n."  17  do 
artigo  precedente ; 

1 1 .  Creação  o  soppres^  de  partidos  de  mé- 
dicos, de  cirurgiões,  de  parteiras;  de  phandá- 
ceuticos  e  de  veterinários ; 

1 2.  Creação  de  quaesquer  empregos  retribuí- 
das á  custa  do  cofre  municipal,  o  designação  da 
retribuição ; 

13.  Nomeação,  exoneração  e  demissão  dos 
empregados  pag<R  unicamente  pelo  cofre  muni- 
cipal, e  que  exercerem  funcções  dependentes 
das  aitríbuiçòes  da  camará,  salvo  quanto  aos 
comprebendídos  no  n«*  80  do  artigo  antece- 
dente ; 

li.  Estabelccímenlo,  suppressão  e  mudança 
de  feiras  e  mercados ; 

15.  Proposição  de  acções,  defesa  de  pleitos 
e  accordo  de  transacções  sobre  questões  pen- 
dentes, em  objectos  respeitaotea  aos  iihUresses 
do  município; 

16.  PoslaMs.  regulainentos  equâesqúer  ou- 
tras resoluções  de  execução  permanente ; 

17^=  Lançamento  ou  augmento  de  impostos 
nos  termos  declarados  no  n.*  S2  do  artigo  an- 
tecedente, miando  a  importância  total  de  taes 
impostos  exceder  a  90  por  cento  de  cada  uma 
das  contribuições  geraes  do  estado,  predial,  pes- 
soal, industrial  e  de  consumo; 

18.  Levantamento  de  empréstimos  fóra  das 
condições  especificadas  no  n.*  83  do  artigo  an- 
tecedente; 

19.  Em  geral  quacsquer  atlribuíçOes  qae  a 
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M  dedirf  dependentes  de  roBfinMtlo  supe- 
rior. 

Art.  85.  A  eonfirmaçSQ  seieMaria  pere  a  sa* 

Kdade  das  deliberações  sobre  os  a«saapio8  laen- 
ciooad<>e  no  artigo  antecedepte  compete  ao  cen- 
telho dedistricto»  salvas  as  excepções  meneio 
nadas  no  ariigo  seguinte. 

Art.  86.  Pertence  ao  govprno,  ouvida  a  séc- 
ulo administrativa  do  conselho  d*e$tado»  a  con- 
finuaçSo  das  deKheraçOes  qae  racafrem : 

1.  No  assumpta  declafrado  no  ti-^  t  do'  ar- 
tigo Ki,  qoaDdo  a  corrente  de  agaa  «Uarosar 
«  território  de  maia  dd  ni»<dislridtoj  aem  ter 
tuMdo  a  nauireza  de  agia  publioa.  nos  Jemoe 
áaiteis  civis; 

t.  No  assumpto  inencionado  no  n.*  17  do 
■esmo  artigo,  quando  a  importância  dos  imposr 
los  Jantados  ou  aagmentados  exceder  a  30  púl' 
eeoto  de  cada  uma  das  contribuições  gerae^ 
doesatdo  predial,  pessoali  industrial  e  de  coni- 
sttoio ; 

3.  No  aasompto  mencionado  no  n.*  18  dó 
■esmo  artigo,  quando  o  juro  e  amortisaçãt^,  nos 
lermos  do  dito  artigo,  exceder  a  qoiuta  parte 
da  receita  ordinária  descripta  no  respectivo  or- 
çaoenio,  eu  o  praso  da  amariiaaçSo  for  supe- 
rior a  vinte  annoa; 

i.  ConstruGcSo  .d«  estradas  ou  outras  obras 
qnc  por  sua  natureza  tenham  de  ser  feitas  a 
expensas  communs  do  município  e  do  estado. 

Art.  87.  As  disposições  dos  artigos  prece- 
eotes  relatívamenie  a  empréstimos  não  são  ap- 
plieaveis  aos  concelhos  de  Lisboa  e  do  Porto, 
nos  qoaea  se  observario  as  seguinlea  ditposi- 
fSes: 

§  1.  Produz  offeito»  não  havendo  recurso, 
a  deliberação  da  camará  municipal  sobre  o  le- 
vantamento de  empréstimos  até  á  quantia  de 
10:000^000  réis.  nSo  sendo  o  praso  da  amorif- 
sação  superior  a  quinze  annos. 

§  2.  Carece  de  confirmação  do  conselho  de 
districto  a  deliberação  que  recair  sobre  emprefr- 
limosde  10:00OjL0OO  a  IO:OOOj|LOOO  réis.  nio 
excedendo  a  vinte  annos  o  praso  da  amortisa- 
çio. 

§  3.  Quando  houver  algum  empréstimo  an- 
terior, a  S|ia  importância  ;erá  levada  em  ci)nta 
para  o  calculo  das  sommas  designadas  nos  §§ 
precedentes.  ,^  ' 

I.  A  deliberação  sobre  empréstimo,  fora  das 
condições  estabelecidas  nos  §§  antecedentes,  só 
pôde  ter  effeilo  sendo  approviada  pelo  governo, 
ouvido  previamente  o  conselho  d'estado. 

Art.  88.  Compete  ás  cávtes  geraes  auctori- 
sar  os  empresfimos  deliberados  pelas  camarás 
municipaes  quando  o  praso  da  amortisação  ex- 
ceder a  trinta  annos. 

Art.  89.  São  em  tO(fo  o  caso  nullas  as  de 
líberaçOes  sobre  o  levantamento  de  emprésti- 
mos para  preencher  de(icit  no  'ifçamento  ordi- 
nário manicípal. 

Art.  90.  silo  também  sempre  nullas  as  pos- 


turas, regulamentos  e  resoliiçDlev  das  câmàrw 
nuajeipnea  contra  lei  expressa  o«  ototra.  a  ex- 
pressa dispesíçio  dos  iftfuhmeBtos  de^nUiisi- 

Inição.  qaer  geraes  quer  districlaes. 

§  1.  Por  coima  ou  infracção  de  posturas 
oiunicipaes  nqnca  poderá ,  coqiq^iDtir-se  nena 
que  exceda :  .   -      ,  > 

1 .  Como  pena  corporal,  tres  dUs  de  prísSo; 
S.  Como  pena  pecuniária.  lOj^ODO  réis. 
'  ig  t.  Exceptua-se  o  caso  de  reincideÃcia, 
porque  nesse  podem  ser  elevados  b  tempo  de 
prisão  e  o  T^lor  da  intttta,  sem  que  todavia  ev- 
oedadi  m  case  algum  o  masino  estabelecido 
no  artigo  489,  do  código  penal. 

An.  91.  O  oíficio  de  secretario,  ia, caniar^ 
é  de  serventia  vitalícia. 

§  1.  A  nomeação  de  secretario  da  camará  ca- 
rece de  confirmaçio  regia. 

^  O  secretario  da  camará  sÓ  pôde  ser  de- 
miltido  pelo  governo.  CcnttníM, 


Carta  de  íei  saneciomnd»  o  àecrtío  fttém^ 
di/ka  0  amplia  ai  igò^Uês  4o  MnpMM  de 

téUo  aetualmenle  em  vigor. 

DOM  LUIZ,  por  graça  de  Dfeòs,  ftet  de  boN 
túgnl  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber  à 
todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  ge- 
raes decretaram,  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte: 

Artigo  1*  As  verbas  do  s£llo  que  con- 
stom  das 'tabeliãs  que  Tazem  parlo  do  decreto 
com  força  de  lei  de  tO  de  dezembro  de'  18f61 
S&b' ampliadas  e  modificadas  pela  fórroa  és- 
tábelecida  na  tabeliã  geral  junta  A  premente 
ler.  qnc  sômente  vigorará  de  1  de  julho  de 
1867  em  diante. 

Art.  2."  As  cartas  de  jogar  nacjonaes  s&o 
isentas  de  séHo,  quando  expprtadas  para 
paizes  estrangeiros. 

Art.  3.*  A  pessoa  qu|^  expozer  é  «enda, 
transportar  ou  fizer  uso  <le  cartas  de  jogar 
sem  o  competente  sélfo,  pagará  de  multa  o 
decuplo  do  sdllo  pOr  coda  1>aralho  nfto  Sel- 
lado. Pela  reincidência  esta  mulla  terA  quin- 
tuplicada. 

Art..  4.*  Todos  os  documentos  compre- 
hendidos  na  tabeliã  n.*  2,  que  n&o  tiverem 
sido  sellados  nos  termos  da  lei,  serBo  insa- 
fiavelmenle  nntlos,  o  nAo  serUo  admiitídis 
em  juízo,  nem  perante  qoahjiíerauctoridade, 
Tepartiçllo  on  fueccionario  pnMíco.  -  '  ' 

AtU  6.*  Os  livro!^  «oimnerciaes,  de  que 
se-  iracta  na  tabeliã  n."-  í,  embora  derida- 
menté  cscriptorádos  e  arrumados,  nAo  po- 
datfo  ser  admittidos  perafit«P'qu«Iquer  tri- 
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hHM\t  AiMllou<}»de*  repM-Ucfto  eu  ^fficíal  pu<^ 
bHc»,  Den  for&o  prova  a  fa  vor  de  ^uetn  fer«> 
lencerem,  umt  vet  que  «fia  sejatii  «eHtdoi 
antes  de -eicriptos,  comõ  manda  a  Teferida 
tttlwHa. 

'  §  uhíéo.'  A  faUa  de  sAflo  nos  mencionados 
livros  nfio  poderá  ser  sanado  em  proveito 
das  pessoa*,  a  quem  elles  pertettcerero. 
■  Art  £  governo  auctorisad*  a>  fazer 
4IPS  Kgylamenlos  TÍgeates  todas  as  mais  al- 
-toracdes  que  julgar  aeceasafíiks  par«  melho- 
Tar  «  fiMalíaaçfto  d'este  imposto,  ca«n  tanto 
que  as  penas  e'  multas  niv  excedam  «s  jft 
exÍ8leiitM,"e- a  codificar  em  um  só  diploma 
as  diversas  ,  leis  e  proirisOes  tegulamen tares 
qúe  ficam  em  vigor. 

Art.  7."  Todas  as  disposições  das  leis  de 
10  dc  Julho  de  1843.  23  de  abril  da  1845, 
26  de  abril  e  17  de  agosto  dc  1861,  bem 
coroo  o  decreto  com  força  do  lei  de  10  de 
dezembro 'do^viesmo  atino,  6eam  era  vigor 
na  parle  em  que  nSo  s&o  alteradas  e  dero- 
-faJa»  pela  presente  lei; 

An.\  9,"  Fica  revogada  a>  legislacllo  em 
contrario.        ■  '  .- 

.  J^an4aj|pos  portanto  a  todas  a»  aualorída- 
des*  4  quem  o  conbecimento  e  ekecuçlo  da 
referida  lei pertepcer,  que  a  cumpram  e  guarr 
dem  c  façam  cumprir  e  guardar  tfio  inteira- 
mente como  nella  se  contém, 

O  ipijiislro  e  secretario  .^'estddo  dos  ne- 
gócios da  fozenda  ft  faça  imprimir,  publicar 
f  Gwrer.  liada  no  Pago  da  Ajuda,  em  \  de 
mího  de  Í867.— EL-REI,  com  rubrica  e 
uarda,—  Antonio  Maria  dt  Fontes  Pereira 
e  Metio^ —  Logar  do  sello  grande  das  ar- 
mas reaes. 


T«B£LU  I  0U£  SE  REFERE  I  LEI  D  ESTI  DkTI, 
im  CONTEi  AS  ALTERAÇÕES  QUE  PUA  MESIA 

LEI  SAO  FEITAS  NAS  TABEILAS 
JimCTAS  AO  DEÇRETO  OE  10  DE  0EZEI8R0  , 
'  DE  1881 

•  SISCÇXO  1 

DOCUNEniOS  QDI  DEVEM  SE^  SEL^ADQS 
COH  SEJ.LO  DE  VEBBA  ANTES  DE  ESCBIPTOS 

*,    .  'papeis  comm^ciaea  e  Qntros 
^IjiVfOs  mestres  e  diários  de  quolquer  nego- 

.  QÍaple»  coda  meia  folha  —  30  réis. 

I«ivros  m4itk>ta  e  diários  das  conaparrbias  « 
aaiociacdfls  mercMiUs  sob  qualquer  titula 
«u''de80i|iÍDac9o,  os  llvfos  de  registro  e 

q  moKÍfl|kauto<  d«s  âcçòes.  do  registro  dos  bo- 
tlwcQle»  meoNeiy  c  doa  boUnçM  «DimiDi 


nas  soeiedftdM-aa6n3rmftiv««di  n«i&lftlb« 

—  60  réis. 

Livros  de  notas  doa  tabrililei,  cada  men^o- 

Iba  — «O  réis. 
LÍTtos  de  receita  e  despesa  dos  cabidos  ede 

outras  quoesquer  reportiçOes  ecclesiasticas» 

cada  meia  folha  —  60  réfs. 
Livros  de  receita  «  despesa*  e  de  (ermos  dç 

deliber«cO0s  ou  eleições  de  irmandades  oii 

de .cenfa'ariasi,  cada  meia  folha— -30  réis. 
Livros  de  coDciliaçSea  doa  Juizes  de  pat,  ce4n 

meia  folhe  >—6<0  ròia. 
Livres  de  julgamento  de  coimas  o«  tran»^ 

gressdes  de  posturas,  cada  roeifl'ro)ha^^ 

réis. 

Livros  dos  registros  dos  testameiitosp  cadi^ 

meia  folha  — 60  réis. 
Livros  dos  registros  de  bjpothecas,  cada  meia 

folha— 30  réis. 
Prot^cellos  doa  escrivBes,  eada  meia  fvlha  — 

30  réis. 

SECÇÃO  U 
«ocuviNTos  Qin  BBvm  au  anLASM 

COM  SBLbO  as  VHBÀ  VIMIS  BB  MCUnOS 

CLASSE  ir 

Ordenfl  BíKlarBS 

Portaria  concedendo  liceoça  para  iisar  de  con- 
decorações estrangeiras,  sendo:  - 
:  De  grau-cruz  —  55^000  réis. 
I)e  grande  ofiicial  -^30^000  réis. 
De  comroendodor — 22,^000  réis. 
De  official  ou  cavalleiro  —  1 1  jOOO  téU, 

CLASSB  VII 
Bullaa,  dii|>euBS  e  outro*  díplonai  «M)«if«atlcoÉ 

Dispensa  de  um  pregUo  de  casamento — 800 

réis. 

Dispensa  de  dois  pregões  de  casamento  — 

1^000  réis. 
Dispensa  de  tres  pregOes  de  casamento  — 

2jí000  réis. 

CLASSE  VIII 

CoaftroMçSei,  (lispeM«a  o  outnu  nercéi ' 

Supprimidas  as  verbas  do  sello  n.*"  18  e 
19  d*esta  classe  e  tabeliã  juncta  ao  decreto 
de  10  de  dezembro  de  1861,  sob  a  designa- 
çBo  de  «alvará  para  annexaçto  ou  para  iusti- 
tttíçfto  do  morgados». 

CLASSE  IX 
INnrMt  paptls 

Os  testamentos  oa  codicillos  cerrados,  atites 
de  serem  registrados,  ainda  ^ue  escríptds 
em  papel  sellado,  e  os  testamentos  ou  co- 
dicillos  abertos*  pagarSo  por  cada  meia 
folha  —  600  réis. 

As  cartas  de  sentença,  seja  qual  for  o  seu  nu- 
mero de  folhos  00»  leiUiDwalos  nuncupa- 


Digitized  by 


253 


IÍV08.  etn  quanto  existirem,  pagarSo — féis 

Todos  os-  documentos  que  nBo  tenham  sido 

sellados,  ou  que  nSo  forem  eDcriptoii,  tm- 
•  presMM,  tithographaiioa  ou  eslbmpadoa  km 

papel  seUado,  e  que  tenhnm^de  se  junetar 

a  referimentos  que  se  dtrijem  a  tríbu- 
.  naes  ou  repartições  publicas  de  quotquer 

ordem  que  sejam,  pagarão  de  sello  em  cada 

meia  folba — 60- réis. 
Tendo  pafço  setto  mferi«r,'a  differença  (vide 

erlí^o  6&.?  do  deereto  de  1-0  de  dezembro 

dtt  mt), 

O»  proceseM  (forenses  salvas  as  excepções 
declaradas  no  decreto  de  10  de  dezembro 
de  1861),  pagarSe  cada  meia  follia-^3Ô 
rtis, 

Slo  considerados  processos  forenses  lodos 
es  admÍDÍstratives  em  que  houver  parle 
IntèpeBsada. 
Os  cartoies  e  annuncios  de  divertimentos  pú- 
blicos, e  quaesquer  outros  escriptos  im- 
pressos, estampados  ou  Ifthf^rnphados  que 
se  affisarem  nos  h>gares  públicos,  cada 
om  —  60  réis. 
Podem  ser  sellados  comi  sello  da  verba 
ou  estampilha. 
Cartas  de  jogar  nacionses  ou  estrangeiras, 
cada  baralho  — 60  réis.  - 
Os  prémios  de  todas  as  loterias  ou  rifas 
ficstio  sujeitos  ao  imposto  de  sello  de  IS  por 
cento,  que  serA  deduzido  no  acto  da  entrega 
dos  mesfflofl  prémios, 

TABELLA  N."  2 

PArnS  QDB  roOKH  SEK  SBI.L&OOS  COH  SBt.LO 
DE  ESTAHPILHA 

t.*  Heeibes  entre  parlrcnlares»  lãctiiras  com 
quitação  dq^qualquer  natureza  e  prove- 
niência, cheques  ou  ordens  sobre  banquei^ 
TOS  com  designaçSo  de  pessoa  certa  a  la- 
vor de  quem  forem  passados,  vales  e  or- 
dena de  correio,  titolos  de  mutuo,  quita- 
f&o  por  escriptura  ou  por  escrípto  parti- 
cular, letras  e  ordens  á  viste  e  até  oito  dias 
de  praso,  sacadas  eirire  praças  do  reino  e 
ilhas: 

De  6^000  até  20^000  réis— 26  réis. 
De  roais  de  20^000  até  50^^0000  réis 

-^-30  réis. 
De  naís  de  60^000  alé  iOOj^OO  réis 

—  60  réis. 
Demais  de  100^000  até  600/000  réis 

—•100  réis. 
De  maii  de  600/000  até  2:000/000 

réis  — 200  réis. 


De  mais  de  2:000/000  rè\i  por  cada 
1:000/600  réf«^'-^i()0  réis,  despre- 
zada qualquer"  friiccDo  que  n&ó^Wlin* 
gira  1:000/600  réi^.'  " 
Nos  de  valor  tAo  cÀ)MWtl^20()  réis. 

A  imporlancio  do  recÍb(Í!^'jqB' fóros, 
censos  e  pensdei  anhuacii,  pág^s  'eTn  gé- 
neros, serft  calculada,  para  o  eTTeflo  de 
sello,  peh  tarifa  camaroHa  o(i  pelo'  mer- 
cado da  localidade  na  odCflSíAo^e  pa- 
gamento. '^-^^^-^ 
2;*  Leiras  de  cambio  sacadas  em' praças  es- 
trangeiras e  possessões  ultramarinas  para 
'  -  serem  pagas-  no.  reino  è  ilhas,  fetras  da 
terra,  letras  ou  escripturas  de  conlraclo 
de  risco  marítimo^  escriptos  <  ordem,  li- 
vranças, notas  promissórias  e  bilhetes  de 
cobre : 

De  5/006  alé  20/000  réis  —20  réis. 
De  mais  de  20/000  até  80/0Ò0  réii 

—  30  réis. 

De  mais  de  50/000  at^  100/060  réis 
.    —  80  réis. 
De  mais  de  lfllO/006  até.200/000  réis 

—  100' réis.  ' 

De  roois  de  200/000  até  300/000  réis 

—  200  réis. 

De  mois  de  300/060  alé  400/000  réis 

—  300  réis. 

De  mais  de  400/000  Até  600/000  r^is 

—  400  réis.  . 

De  mais  de  600/00  até  600/000  réii 

—  500  réis. 

De  roais  de  600/000  até  700/000  réis 

—  600  réis; 

De  mais  dè  700/000  até  800/000  rêill 

—  700  réis. 

De  mais  de  800/000  até  96Ó/0ÒO  réis 

—  800  réis.  '■ 

De  mais  de  900/000  até  1:000/000 
réis  — 900  réis. 
De  mais  de  1:000/00  até  2:000/000 

réis  — 1/000  réis. 
De  mais  de  2:000/000  até  3:000/000 
réis  — 2/000  féis. ' 
De  3:000/000  réis  por  diante  o  au- 
gmento  será  de  500  réis  pór  cada  réis 
1:000/000,  desprezat)d»-se  qualquet 
fracção  de  menos  dè  1:000/000  réis. 
3.**  Letras  de  cambio  sacadas  no  continente 
do  reino  e  ilhas,  para  serem  pagas  em  pra<^ 
ças  estrangeiras: 

De  6/000  alé  100/006^  réis  ihcinsivè 

—  too  réis. 

De  100/000  réis  exclusívè  até  réis 
360/6O0  inclaiivé  — 200  réis.  ' 
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De .  300^0âp  r^iV  -excluyivè.  alé  réis 
.  \    500^000.  jnctusivè  — 600  réis. 
Pe  $Opjí;000  róis  exclusivè  aié  réis 
1  :ÓOÒ|^000  iHcíqsivô  r-  800  réis. 
1:000^000  réis  exclusivè  até  réís 
.3:^00,^000  iiiciusi>é  —  1  jlOQO  réis. 
'     .De  à:000j[0ÒÔ  réis  çxçlusivè  par 9  cima 
—  2^000  réis. 
.  Letras  sobre  paiz  estrai^eiro,  sacados 
.    em  mais  de  uma  via^  pqgarftq  pçr  cada 
'    via  metade  do  sello  correspondente  ao 
valor  que  representarem  em  myeda 
,  .      porluguezii  por  cambio  corrente. 

N&o  vio  aqui  comprehendidos  oscar- 
tazes.e  aonunpios  de  divertimentos  pú- 
blicos, e  quaesquer  outros  escriptos, 
impressos,  èstampudos  ou  titliographa- 
dos  que  se  affixorem  nos  logorés  pú- 
blicos, por  ji  estarem  nai  alterações  á 
tabeliã  í.',  sçcçSo  2.\  classe  0.' 
Acções  de  quaesquer  companhias  ou  as- 
sociações mercantis,  cada  uma 100 
réis. 

;  Quando  mit\i  de;  Mina  acção  se;  com- 
prehender  em  um  só  titulp,  pagar-se-ba 
..  q.sejlo  correspondente  a  todas  as  acções 
que  contiver. 

TABELLA  N."  3 

rAPBlS  QU^  DBVVH  SBI  SBLUDOS  ANTES  Dl  ES- 
^  CBI»TOS,  COM  SELLÓ  A  TINtA  DE  OLBO  dO  COM 
SELLO  BB  BSTAHFILHI 

CLASSE  I 

Segurança  puUi» 

Supprimidás  as  verbos  n."  1,  2,  3  e  4 
4'esta  classe  e  tabeliã  juncla  ao  decreto  de 
10  de  dezembro  de  1861.  sobre  passaportes 
de  transito  para  dentro,  do  reino. 

CLASSE  11 
,  EzpedieDle  das  alfsndef  as 

Bilhetes  de  despacho  nas  alfandegas  dos  por- 
tos de  .  mar —  30  réis. , 
Guias  que  acompanham  os  géneros  despa- 
.  chados  na  alfandega  municipal  para  es- 
portaçlô— 30  réis,. 

CLAS3B  III 

Pa|>eíf  CQMOMrckM  e  oiitn» 

Escripturas  ^e  fretamento-para  01  portos  do 

continente  df  reloo  —  IjOOO  réis. 
£scripturfis  paca  outros  portos  —  2^000  rs. 
Apólices  de  seguro:  até  o  seguro 

De  1:000,^000  réis  exc!usi\é  — 60  réis. 

De  i:QOQ^j^^  réis  alé  10:000^000  réis 
exclusivè  — 100  réís. 

De  10:000^000  r^is  para  cima -^500  réis. 

N&o  vlo  aqui  comprel^didos  «a  recibos 


Qntre  4)i\r(ifiularea,  AS  facturas,  com  quUacSo 

de  qualquer  natureza  e  proveriienciat  6: os 
títulos  de  mutuo,  por  ji^  o  estarem  naa  alr 
tcfKÕes  feitas  à  tabeliã  n."  2.  ..  ,^ 
.  -Idem  quanto  és  accÕes  de  quB9fqiier  com* 
pa.nbÍ9iS  ou  assoicia^e»  nfercantis;  - 
.  Supprimida  a:  verba  de  «eUo  q.^  d*99U 
classe  e  tabeliã  junola  ao  decreto. de  10  de 
dezémbfudo  1$6I  s^badesigoaç&ode.^quees- 
qner  outros  documentos  de  dividendo  dat 
companhias  ou.  associações  merc&atis.». 
Cada  conhecimpnLo  de  .carregaç&o  marilima 

juiicio  ao  manifesto  da  cargo  o«  despacho 
.  de  salda  dc  navb,  e  cada  coahecimentOr 

que  se  apresente  para  despacho  do  impor* 
-  taçSo  ou  entrada— r 60  réis- 

Supprimida  a  verba  de  sello  n/  8  d'efita 
çl^^se  e  tabeliã  juucta  ao  decreto  da  10  de 
dezembro  de  186|,  sobre  listas  e  leilões. 

Não  vão  aqui  comprehendidasas  UjUas  de 
cambio  da  terra,  de  seguro,  de  risco,  os  ett 
crjptos  a  ordem,  livranças,  sotas  promiwo- 
rius,  bilhetes  de.otu-igaçao,  cheques  ou.^an- 
datos  sobre  :banqueiroji,  vales,  ordens  pu  i>i- 
Ihetes  de  cobre,  por  já  o  estareai'  nas  (ite- 
rações feitas  i  tabeliã  n.*  2. 

Idem  quanto  és  letras,  sobre  paiz  estran- 
geiro sacadas  em  mais.  de  ^ma  via. 

CLiSSB  IV 
Lieeiçaf 

Licença  paro  venda  em  armazém  de  atacado« 

incluindo  os  depósitos  das  fabricas  cm  Lis* 

boa  e  Porto,  cada  anno  —  3  jOOO  réís. 

Nas  outras  terras  do  reino,  cada  anno  — 

l|000  réis. 
Licença  para  casas  de  liospedsria  em  Lisboa 

e  Porto,  cada  anno  —  3^000  réis. 
Nas  outras  cidades  e  villaf,  oada  auflo— .309 

réia.  ^ 
Licenças  para  casas  de  bilhar  em. Lisboa  e 

Porto,  por  cada  mesa  de  bilhar  e  cado 

anno— 10 jOOO  réis. 
Nas  outras  terras  do  reino,  idem,  «  por  cada 

anno  —  6^000  réis. 
Licença  para  casas  de  b^idoa  (botequim), 

em  Lisboa  e  Porto,  cada  annq — 3^00. 
Nas  outras  terras  do  reino,  cada  anno  — 600 

réio. 

Licença  pora  bazar  sem  leitões  em  Lisboa  e 

Porto,  coda  anno  —  3^000  réis. 
Nas  outros  terras  do  reino,  cada  anno  — 

1,^000  réis. 
Licença  para  casa  de  leilões  em  Liaboa  e  Por* 

to,  cada  anno  — 20^1000  réis. 
Nas  outras  terras  do  reino,  cada  aaoo  — 

5^000  réis. 
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Licença  para  leillo  de  mobilia  em  casa  par- 
ticular em  Lisboa  e  Porto,  valiosa  porcifico 
Jias— 3^000  réis. 

Nas  outras  terras  do  reino,  pelo  mesmo  tempo 
— 1^000  réis. 

Licença  para  leilão  em  qualquer  casa,  loja 
ou  armAzem  de  venda  em  Lisboa  e  Perlo, 
pelo  ipesmq  tempo  ~2|^000  réis. 

Nas  outras  terras  do  reino,  pelo  m^smo  tem- 

po  — líopo  rtií. 
Uceoça  para  cada  leilão  nas  praças  do  com- 
mercio  de  letrasa  risco  marilimo— 1^000 
réií.  ,  . 

Licença  para  casa  de  modas  em  Lisboa  e  Por- 
to,, cada  anno— 3  jOOO  réis.  . 

Nas  outras  lefrai  do  reino,  cada  anno  — 
I  jOOO  réis. 

Licença  para  armaiens  de  fato  Tcilo  em  Lis* 
boa  e  Porto,  cada  anno  —  3,^000  réis. 

Nas  outras  terras  do  reino,  cadaanno-r-l^QOO 
réis. 

Licenças  para  salas  de  cortar  cabéllos,  ven* 
dendo  objectos  de  toucador,  em  Lisboa  e 
Porto,  cada  anno-^SjOOO  réis. 

Nas  outras  (erras  do  reino,  cada  anno — 800. 

Licenças  para  casas  de  pasto  em  Lisboa  e 
Porto,  cada  anno  —  SjCOO  réis. 

Nas  outras  terras  do  reino,  cada  anno-r-300* 
réis. 

Licença  para  tabernas  e  casas  de  comida,  em 
Lisboa  e  Porto,  cada  anno  —  f^OOO  réis. 

1'bs-outras  terras  do  reino,  cada  anno— 300 
réis.  . 

Licença  para  armazéns  de  calçado,  cbapella- 
rias  e  para  vender  quaesquer  géneros  ou 
mercadorias  de  qualquer  natureza  ndo  aii- 
leriormente  especificados,  cm  andares,  lo- 
jas ou  armazéns  em  Lisboa  e  Portp,  cada 
anno  —  1  jSOO  réis. 

Nas  outras  terras  do  reino  —  600  réis. 

Licença  para  vender  nos  estradas  do  reino, 
cada  anno -~  300  réis. 

Licença  para  (cr  carruagens  omnibus,  char- 
a-bancs  ou  trens  de  aluguer  em  Lisboa  e 
Porto,  cada  anno  — 1^500  réis. 

Nas  ostras  |eirn«  do  reino —- 5A0.  réis. 

Licença  pafa  caçar,  valiosa  por  um  ntt— ^ 
500  réis. 

Por  um  anno  —  2j000  réis. 

Licença  para  estabelecimento  phologroptúco. 
em  Lisboa  e  Porte,  rada  anno  —  ã^ISOO 
réis. 

Nas  outras  terras  do  reino,  coda  anno — 800 
réis. 

Licença  para  loja  de  cambio  em  Lisboa  e  Por- 
to, cada  anno réis. 


Nifs  outras  terras  do  reinp,  cada  anno —  80p 

réis. 

As  licenças  mencionsdas  nesla  classe,  taolò 
na  presente  tabeliã  como  na  tabeliã  juncit 
ao  decreto  de  10  de  dezembro  de  1861  ná 
parle  qua  fica  em  vigor,  poderão  |Ser  conce- 
didas por  um  laei,  e  nesse  caso  os  (taia^  de 
sello  serão  a  quinta  parle  das  G;cadaspor  sqno, 
e  por  coda  renovação  por  mais  um  mei  s^ 
pagará  a  mesmõ  taxa, 

CLASSE  V     ,  . 

.  DiTerioi  fiapeii  ^- 

Sentenças  de  s^djudicaçlo,  cartas  de  arrema- 

taçãoQu  deposse,  cada  meia  folha— 60  réis. 
Procurações  bastante^  e  documentos,  que.  se 

junctam  aos  processos — ^^60  réis. 
Procuração  de  geral  admi^iistração; — 500  rs. 
Escripttfras  de  contractA»  com  o  goveriiQi 

cada  meia  folha  -  100  réis. 
E«criptura  conHituliva  de  sociedade  anofy- 

ma,  sendo  o  capital  até  50:009(^000  ré» 

—  10^000  réis 
De  mais  de  50:000^000  réis  até  100:000/ 

réis  —  20j$:000  réis. 
De  mais  de   100:000^000  réis'  até  réis 

4.000:0001000  réis,  por  cada  1 :000 jOOO 

réis  —  BO  réis.  ' 

Sendo  o  capital  cmittido  por  series,  n  taxa 
serã  calculada  em  relaça»  a  cada  serie.  ■ 

A  resolução  que  preceder  a  emíitt»  de 
qualquer  serie,  excepto  a  primeira  4t  que 
fiter  menção  o  contracto  social,  para  ler  va- 
lidade serA  transcripta  no  registro  pttUictt  do 
oommercio  conjuhciamente  com  o  docomeottf 
comprovativo  do  pagamento  4o  compeleote 
•eltOf  sem  o  que  a  reftfridai  tranacripçl»  w 
não  fará. 

Escriptora  de  casamento. e  date»  quand*  se 

nflo  fiter  mençlto  de  nlorts»  ou  quéndd 

n&o  forem  superiores  a  BtOOO/OOé  réil 

exelusivô -^2/000  réfíi. 
Quando  se  estipular  dote  de  valor  conhecido 

de  5:000^000*  róis  ain O-QOOJOOO  reTt 

exclusitè  —  6|$000  réis. 
De  10:000j;000  para  cima  — lOjOOO  réis. 
Arreadamantos  alé  lOOjIOflO  t6i%  nxcUtlivè, 

por  anno*  cad«  roeift  feUba*.'^  60.réia.  . 
DeJOQ/OOO  réisinoUsíi^.mSOCliM^OO  réiê 

exclusivè  por  anno,  cada  meia  folha  — 100 

réis.   .,        .    .  ,  .  . 

De  200^000  réis  inclitsivè  até  300|f  OOOTéis 

exclusivè,  por  anno,  coda  meia  folha 

200  réis. 

E  assim  para  diante  progressivo ínçote  comé 
nos  recibos. 
Se  o  arrendamento  for  por  dois  du  mia 
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a^noi,  a  (axa  será  multiplicada  por  esie  nn^ 
mero  de  annos. 

'  Se  o  arrendamento  for  por  menos  de  anno» 
tf  taxa  5%rá  a  mesma  qúe  para  o  anno,  ex- 
<lepto  sé  a  importância  do  arrendamento  for 
menor  de  lOOjjOOO  réii,  sendo  nesse  caso  a 
tila'  de'  i&  rjêií  por  cada  mez. 
■  'fios  arrendamentos  ruraes  a  géneros  serô 
èálcutado  d  seu  valor  pelas  tarifas  camarárias 
0U  pelos  preços  médios  dos  géneros  no  al- 
timo  anno  no  mefcado  do  localidade. 
Requerimento,  cnda  meia  folha —  60  réis. 
TABEf^U  N.»  4 

'  $Xa  ISEnTOS  DO  imposto  Dt  S8LL0 

"O^lín-os  de  deposito,  cheques  ao  portodar 
e  recibos  de'  bancos  oppre?ado8  por  lei. 

SVipprímidos  os  vales  do  correio  por  esta- 
lem' coroprehehdidos  nos  alterações  feitos  na 
tabeliã  n.«  2. 

-  Paço,' em  I  de  julho  de  IS67.— iiníotno 
9iarh  êe  FonCes  Pereira  âe  Mello. 

D.  ie  L.  «.*  14S  rff  1867. 


I  ,  '    COliMVBClO  E  HVDUSVBf  A 

Carta  de  lei  eanecionanão  o  ãecnto  que  ap- 
,  provd  o  eonlfacló  feito  entre  o  gowrno  e 
Hugo  J*arry  &  Genros,  para  o  enabeleci- 
'  mtttto  da  uma  torreira  regular  de  navega- 
fãoa  vapwr  m  rio  Sado,  en(r«  Séíubal  e 
• .  Aioãeer  4o  Sal* 

. '  DOU  LUIZ,  |tor:gracaÍ«  Deos,  Rei  de  Por- 
tugal- e  dos  Al9an'es»  etc.  Faiemos  saber  a 
toioa  ot  nosaaa  súbditos,  que  as  cartes  ge-, 
net  decretcraoi,  B  nós  queremos  s  lei  se- 
guinte: 

-  At'tigO:  1."  É  approvado  o  contracto  ceie-' 
brado;  entre  q  governe  e  Hugo  Parry  &  Gen- 
TOSi  oM  36  de  dezembro  de  1866,  para  o  es- 
tabelecimento de  uma  carreira  regular  de  na- 


vegação a  vapor  no-  fià  Sado,  entrei  Setúbal 
e  Alcucer  do  Sal.  ' 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislação  em  con- 
trario. 

lyjandamos  portanto  a  todas  os  auc^rida- 
des  a  quem  o  conbeeimenlo  e  e&ecitçto  d« 
referida  lei  perfencèr,- que  a  compram  e  fa- 
çam cumprir  e  guardar  tBo  inteiramente  como 
nella  se  contém. . 

O  ministro  e  secretario  doestado-  dos  ne- 
gócios das  obras  publicas  tommercío  e  in- 
austria,  a  faça  imprimir,  puMiear  e  correr. 
Dada  no  paço,  aos  19  de  junho  de  1967.— 
EL-líEl,  com  rubrica  e  guarda,  — Jòâo  ât 
Ândradê  de  Corvo, — (Logar  do  setio  grende 
das  armas  reaes).  o.  dt  i.     i«4  ^  im. 

I^CBLICAÇÕES 

ExcèllenciaB  da  Eloquência  Popular,  eodr- 

postas  na  língua  Italiana  por  Luiz  Atitonb  Hu- 
ratari.  irailiizidas na  Poftugeeza  por  Jeronyma 
Soares  Barbosa-^SOO  réis. 
Analyse  dos  Insiadas  âa  IaIb  de  Camões, 

dividida  por  seus  cantor,  com  ohservaçSe^  cri- 
ticas sobre  cada  um  d'elles,  por  Jeronymo  Soa- 
res Barbosa,  obra  poslhuma:  edição  dedicada 
.a  Sua  Magestadc  Gt-Rei  o  Senhor  D.  Pedro  Y 
—  iOO  réis. 

Vendem-so  na  imprensa  da  Universidade  e 
em  todos  oscomraissariosda  mesma  imprensai 


'  mreltov  dos  Filhos  mtígii^ 
nios— 7nad  principaes  NaçOes  da  Europa  e 
principalmente  em  Portugal,  contendo  todos 
os  accordSos  e  sentenças  que  lhes  slo  relati- 
vos e  consultas  feitas  &  associação  dos  advo- 
gados de  Lisboa-^  por  José  Virgolino  Gornei- 
ro,  bacharel  em  direrto  pela  universidade  de 
Coimbra  e  alferes  do  Exercito  de  Portugal. 

IHrttlNSA  M  «NIVUaiDABI 


AVISO 

.  M  as«lgntttara«  sfto  pAgmm  adlaniailameiiie,  fiodeudo  •m 
srv.  BMgnmnéett  de  fér»  da  eldad«  renetter  a»  respeoUvaa 
ImporUmelaa       imla  de  vale*  do  èoprelo. 


'   Tbda  a  eorrefpoadcH» 
dev«s«rdirij|ida  éadiDÍii«8-| 
traçio  do  Jornal  de  JmrU-\ 

Catfmda,  frsnca  deporte, 
n  como  a  quantia  respe- 
ctiva para  le  realizar  qaal-j 
quw  asaigMiQr». 


PBEQOS 


IPablica-se  todos  os  sab- 
bados. — Assigna-senoascri- 
mmm  Mm^^mrM,^     i    w>  mnMMTwuL     ptoHo  da  adnioUlragão,  roa 

Por  aimo  4M0O  |  Por  anuo......  5^70  daáopbían.MTI.  2.*and»r. 

Semertre  8^400  I  Semestre  2«53õ  Annunciam-se  Iodas  as  pu- 

Trimeatoe......  WSOO  l-Wme.*».....  1*966  blicaçõe»  litterarias  de  qiA 

iPar»  o  Bra«a  em  moe^a  forte  6*206  ^  rtíeber  o»  «euplar. 


Administrador,  ioaqdIh  «uaubito  soasu 
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Redactor  principal  JOSÉ  DIAS  FERREIRA,  Lente  de  Direito 


PARTE  OFFIGIAL 


■iniSTEaiO  IM»S  NECOCIOS  De  BRIN» 

Carla  de  lei  aaneeionando  o  decreto  que  ap' 
prova  o  projecto  de  adminUtraçào  civil. 

Conti  miado  de  pa;.  S5t 

Art.  9S.  Nas  deliberações  da  cam»ra  muni- 
cipal, nos  casos  do  artigo  83,  c  permitlido  re- 
curso para  o  con<icl^o  de  districlo.  que  deve  ser 
iotcrposto  no  praso  de  oito  dias. 

§  único.  Este  recurso  não  prcjiidira  o  re- 
curso ordinário  para  o  conlencioso  administra- 
tivo, DOS  casOs  em  que  elle  é  permitlido. 

Art.  93.  Da  conlirnuaçifo  do  conscllio  de  dis- 
Irícto  na  hypothcse  do  artigo  8õ,  pódc-se  re- 
correr para  o  governo,  que  decidirá,  ouvida  a 
secçio  administrativa  do  consellio  d  eslado.  O 
recurso  deve'scr  interposto  no  praso  de  quinze 
dias. 

Art.  9i.  O  recurso,  nas  hyppitieses  dos  ar- 
tigos 92  e  93,  é  su>pcnsÍvo  sempre  quo  a  re- 
solução recorrida  iovolver  alienado  de  valores, 
imposição  de  encargos  sobre  clles,  ou  augmenlo 
dc  despeza  n&o  auctorisado. 

Art.  95.  O  conselho  de  districlo,  nos  rasos 
tio  artigo  93,  e  o  governo,  ouvida  a  secção  ad- 
ministrativa do  conselho  d.  estado,  dos  casos  do 
artigo  93,  declararão  previameote  se  o  recurso 
é  suspensivo. 

.  Art,  96.  Nos  casos  em  que  a  deliberaçflo  da 
camará  municrpat  depender  de  conlirmação  do 
governo  ou  deapprovaçâo  dascóites  gcraes,  lal 
cQQlirmação  ou  approvação  será  pedida  por  in- 
tervenção do  governador  do  districto,  .que  í;)rá 
sabir  o  pedido  á  presença  do  governo,  acom- 
panhado de  consulta  d'elle  em  conselho. 

Art.  97.  Compete  á  camará  municipal,  como 
conselhojunclodo  respectivo  admini^strador,  dar 
parecer  sobre  quaesquer  assumptos  de  interesse 
municipal  acerca  dos  quaes  pelo  mesmo  admi- 
nistrador for  consultada,  e  tomar  parte  na  reso- 
lução dos  negócios  que  por  lei  compele  ao  ad- 
ministrador do  concelho  resolver  cm  camará. 

§  único.  As  camarás  municipaes  podem  tam- 
bém-; quando  Ibes  For  necessário  para  a  boa  re- 
solução dos  negócios  qoe  estão  a  seu  cargo, 
consultar  o  governador  do  districto. 

Art.  98.  O  presidente  da  camará  é  o  cxe- 
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culor  das  resoluções  d*e6tá.  N'e&sa  qualidade 
compclc-lhc: 

1  A  publicnçUo  das  posturas  e  regulamentos 
niunicipaes,  c  de  quacsquer  outras  resoluções 
e  avisos; 

S.  Organisar  o  orçamento  municipal; 

3.  Ordenar  as  dc.^pezas  em  conformidade  do 
orçamento; 

4.  A  iospccção  da  contabilidade  municipal; 

5.  A  direcção  das  obras  muDícipaes,  excepto 
a  parte  technica; 

6.  Prarticar  todos  os  actos  deacquisiçíío,  alie- 
nação, transacção,  arrendamento,  arrematação, 
emprazamento  e  outros  de  análoga  espécie,  com- 
pelentemenle  resolvidos,  e  assignar  os  cempe- 
lentes  títulos  e  obrigações. 

7.  Representar  em  juízo  o  municipio.  quer 
como  auctor,  quer  como  réo  ; 

8.  Dirigir  os  trabalhos  da  secretaria,  assignar 
a  correspondência,  e  receber  a  que  for  dirigida 
á  camará ; 

.   9.  Vigiar  acerca  do  modo  como  os  diversos 

empregados  cumprem  os  seus  devorps: 

10.  Inspeccionar  os  eslabclecimenlos  mu- 
niripaes,  sem  prejuizo  da  inspecção  ordinária  a 
que  lacs  esiabetecímentosrstivereni  sujeitos  por 
lei  ou  rog^ulamento  geral  de  administração; 

11.  Em  geral  todo  o  expediente  necessário 
para  a  regularidade  dos  trabalhos  da  camará  mu-<- 
nicipal  e  para  a  execução  das  resoluções  legaes 
da  mesma  camará,  á  qual  deve  dar  conta  dos 
actos  da  sua  gerência. 

SECÇÃO  IH 
Da  dissolnção  das  camarás  municipaes  ' 
An.  9'J.  As  camarás  municipaes  podem  ser 
disí^olvidas  por  decreto  do  governo,  ouvida  a 
secção  administrativa  do  conselho  d't.'stado. 
sempre  que  occorrerem  motivos  de  conveniência 
municipal  que  tornem  necessária  aquclla  pro- 
videncia. 

Art.  100.  Siirão  dissolvidas  as  earoaras  mu- 
nicipaes sem  necessidade  de  ser  ouvido  o  con- 
selho d'estado,  nos  casos  seguintes  : 

1.  Faltando  ao  comprimento  da  obrigarão 
de  prestar  contas  annualmenle; 

2.  Não  apresentando  o  seu  orçamento  no 
praso  legal  para  ser  appro^^ado. 

§  único.  Poderá  porém  o  governo,  ouvida 
a  secção  adminístratiya  do  conselho  d'e8tado, 
não  dissolver  as  camarás  municipaes  incursas 
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Da  comininoção  d  este  <irtÍgo,  sc,  ouvidas  cilas, 
reconhecer  que  a  falta  foi  devida  a  circumslan- 
cias  que  a  desculpam. 

Art.  101.  A  ordem  da  dissolução  deve  ser 
acompanhada,  para  ter  vigor,  de  ordem  para  se 
proceder  a  nova  eleição  em  um  praso  que  nâo 
poderá  ser  superior  a  scsseula  dias,  contados 
desde  a  data  da  dissolução. 
'  Art.  Í02.  A  condemnarão  em  processo  cri- 
minal de  lodos  os  vereadores  que  consliuiírem 
alguma  camará  municipal  ou  a  maioria  d'ella  in* 
volve  a  dissoltiçSo  da  mesma  camará. 

§  único.  Neste  caso  o  governo  fará  proceder 
á  eleição  de  nova  camará  no  praso  assignado  no 
artigo  autercdcnte. 

Artigo  103.  Durante  o  praso  que  niedciar 
entre  a  dissolução  de  uma  camará  municipal 
e  a  posse  da  eleita  para  lhe  succeder,  serão  as 
respectivas  funccões  exercidas  por  uma  conimis- 
sSo  nomeada  pelo  governador  do  districlo  esco- 
lhida livrèmente  entre  os  cidadãos  elegíveis  do 
concelho,  ecomposla  de  tantos  membros,  quan- 
tos eram  os  vereadores  da  dissolvida  camará. 

Ari.  104.  Em  todos  os  casos  em  que  se  der 
dissolução  dc  camará  será  esta  completamente 
renovada  por  meto  de  nova  eleicSo. 

Art.  105.  Os  vereadores  da  camaradíssolvida 
nos  casos  dos  artigos  100,  e  102,  síio  ioclegi- 
vcís  na  eleição  a  que  se  proceder  para  a  sua  sub- 
stituição. 

§  único.  I)a  disposição  d'este  artigo  são  tão 
sómente  exceptuados,  quando  a  'dissolução  se 
der  por  alguma  das  causas  mencionadas  no  ar- 
tigo too,  os  vereadores  que  em  tempo  com- 
peiente  tiverem  requerido  o  cumprimento  da 
lei  e  recorrido  da  resolução  em  contrario,  e  no 
caso  do  artigo  102,  os  que  não  tiverem  sido 
condemnados. 

Art.  106.  A  dissolução  de  qualquer  camará 
municipal  não  impede  o  procedimento  criminal 
contra  todos  ou  alguns  dos  ex-vcrcadores  que  ti- 
verem incorrido  em  alguma  pena  por  fado  ou 
omissão  criminosa,  no  exercício  da.s  suas  func- 
ções. 

§  onieo.  Neste  caso  os  ex-vereadorcs  dcfíni- 
tivamente  pronunciados  ou  condemnados  .^lão 
inelegíveis  nas  eleições  a  que  se  proceder  em 
quanto  durar  o  respectivo  processo. 

SECÇÃO  IV 
Da  fazenda  mimicipal 

SUB-SlíCÇXO  I 
Da  receilk  municipal 

Ar.  107.  Constituem  receita  municipal: 
1.  Os  rendimentos  dos  bens  próprios  muni- 
cipaes ; 

S.  Os  juros  de  credites  e  de  fundos  consoli- 
dados pertencentes  ao  município; 

3.  Os  dividendos  de  acções  de  que  o  muni- 
cípio for  possuidor ; 

4.  Ò  producto  ou  rendimento  de  estabeleci- 
mentos ou  ofBcinas  municipaes; 

8.  As  doaçSes  e  legados; 


C.  Os  impostos  municipaes; 

7.  O  producto  dc  mullas  e  outras  condem  na- 
ções que  revertam  cm  proveito  do  niunicipio  ; 

8.  Quacs([uer  outros  rciidimcnlos  ou  pro* 
ventos  applícados  por  leis  cspeciaes  cm  bene- 
ficio dos  municípios. 

Art.  108.  Ficam  desde  a  promulgação  dâ  pre- 
sente lei  dosamorlisados  os  terrenos  baldios  mu- 
nicipaes. 

Ari.  109.  Não  são  comprchendídos  na  des- 
amortisação  ordenada  no  artigo  antecedeifte  os 
rocios,  as  praças  cquacsqucr  outros  terrenos  ap- 

plicados  a  feiras  ou  a  outros  usos  eommuns,  per- 
manentes e  necessários  aos  povos  a  quem  per- 
tencerem. 

Art.  110..  O  governo,  ouvidas  as  juntas  gc- 
racs  de  districlo  e  as  camarás  municipaes  res- 
pectivas, designara  os  terrenos  a  que  é  appli- 
cavel  o  disposto  no  artigo  antecedente. 

Ari.  111.  O  processo  da  dcsamorlisação  será 
o  estabelecido  na  icí  de  de  junbo  dc  1866 
em  tudo  o  que  for  applii-avel  e  salvas  as  dis- 
posições dos  artigos  seguinleíi. 

Art.  112.  A  alienação  das  bcbs  desãmorlisa- 
dos  poderá  ser  feita  por  series  designadas  pelo 
governo  sobre  proposta  das  juntas  geraes  de  dis- 
triclo, atlentas  as  conveniências  dos  povos  a 
quem  pertencerem  os  bens  dcs  imortisados. 

Art.  113.  As  series  a  que  se*  refere  o  artigo 
antecedente  nSo  poderão  ser  em  numero  su- 
perior a  cinco,  sendo  uma  para  cada  anno. 

Art.  1U.  A  alienação  por  series,  de  que 
traiam  os  dois  artigos  anteriores,  é  facultativa 
para  as  camarás  municipaes,  e  só  será  obri- 
gatória quando  ellis  a  requererem. 

Art.  115.  A  alienação  d'e.sies  bens  munici- 
paes pode  ser  feita  por  meio  de  venda  ou  por 
meio  de  emprazamento. 

§  1.  A  alienação  por  meio  de  venda  é  obri- 
gatória para  os  bens  cultivados  ou  plantados. 

§  S.  A  alienação  dos  bens  incultos  será  feita 
por  venda  ou  por  emprazamento,  conforme  for 
requerido  pelas  respectivas  camarás  municipaes. 

§  3.  Os  emprazamentos  serão  feitos  pelas  ca- 
marás municipaes,  cm  conformidade  com  os  re- 
gulamentos do  governo. 

Art.  116.  Quando  se  prer<;rir  o  emprazamen- 
to para  a  alienação  dos  bens  desamoriisados, 
poderão  estes  ser  divididos  em  porçOes,  de  modo 
que  á  licitação  possa  concorrer  o  maior  numero 
de  pessoas  que  os  pretenderem. 

Art.  117.  A  disposição  do  artigo  antece- 
dente observar-se-ba  igualmente  na  alienação 
pór  meio  de  venda,  attendendo-se  todavia  a  que 
da  divisão,  quando  recair  sobre  bens  cultivádõa 
ou  plantados,  não  resulte  diminuição  do  sca 
valor. 

Art.  118.  Em  todo  o  caso,  tanto  as  vendas 
como  05  emprazamentos  serão  feitos  em  basta 
publica. 

g  único.  O  governo  poderá  estabelecer^  em 
regulamento,  que  os  emprazamento  aos  acluacs 
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possuidores  por  Ululo  legitimo  possíim  ser  feitos 
por  estimação,  iudependentemeate  de  praça  pu- 
blica. 

Àrt.  119.  No  caso  do  emprazamento,  os  fó- 
Tos  e  domiuios  directos  nilo  ficam  amorlisados 
em  poder  do  município,  mas  só  poderão  ser  ven- 
didos passados  cinco  annos  coniados  desde  a 
data  dos  respectivos  emprazamentos. 

§  anico.  Desde  essa  data  em  diante  ficam  cm 
tndo  sujeitos  ás  disposições  da  lei  de  82  de 
jNDho  de  1866. 

Art.  120.  Os  emprazamentos,  de  que  tratam 
os  artigos  aateriores,  terão  sempre  a  nature- 
za de  fateosíns  perpétuos.  ' 

Art.  121.  No  caso  de  venda  o  comprador  en- 
trará logo  na  posse  do  que  comprou;  mas  o  pa- 
gamento, se  clle  o  requerer,  poderá  ser  feito  em- 
ciuco  prestações  ígiiaes,  com  o  praso  de  um 
anno  para  a  primeira  e  o  inlervatlo  de  outro 
iDDO  entre  cada  uma  das  seguintes. 

%  único.  Ter-se-tia  sempre  como  condição 
expressa  da  venda  dos  bens  desamorlisados, 
cujo  pagamento  for  feito  em  prestações,  que  os 
ditos  bens  fiquem  sendo  hypotbera  do  prc£0  até 
que  o  pagamento  esteja  concluiílo. 

Art.  1S2.  O  comprador  admittido  a  pagar  em 
prestações  assígnará  ietraspor  cada  uma  d'elías, 
com  especincaçâo  da  epoeba  do  seu  vencnnonlo 
e  dos  bens  que  lhes  servirem  de  bypothcca. 

§  único.  Eslas  tetras  vencerão  o  juro  de  5 
por  cento  em  cada  anno. 

Art.  123.  Se  os  estabelecimentos  de  credito 
contractarem  com  os  compradores  fazer  por  elles 
os  pagamentos  nosprasos  declarados  com  subro- 
gaçfio  nos  direitos  hypothecarío;  do  credor,  e 
linda  com  nova  bypolheca  estipulada  nos  ler- 
aM>s  da%  leis  civis,  tal  contracto  sçrá  valido* 

Art.  lli  O  produclo  dos  baldios  desamor- 
tisados  constituirá  propriedade  dos  municípios 
a  que  taes  bens  pertenciam,  e  será  empregado 
nos  termos  da  lei  de  2:2  de  junho  de  Í86G. 

§  nnico.  Fioam  porem  subsistindo  as  dispo- 
sições da  lei  dc  §7  de  junho  de  1866,  que 
deu  applicaçSo  para  desenvolvimento  da  iii- 
slrucção  publica  ao  produclo  da  alienado  de 
lignns  bens  desamorlisados. 

Art.  ISS.  O  juro  das  letras  provenientes  da 
slieuaçSo  d*estes  bens,  os  rendimentos  dos  fun- 
dos çoosoJidados  adquiridos  com  o  próducto  dos 
vesmos  bens  e  os  foros  serão  applicados: 

1.  As  despezas  da  insirucção  primaria,  nos 
lermos  da  legislação  respectiva ; 

t.  Ás  despezas  da  viação  municipal. 

Art.  126.  Serão  empregadas  cm  títulos  dc 
divida  publica  consolidada  as  qaantías  prove- 
nientes de  doações  feitas  e  de  legados  deixa- 
dos ao  muuicipio.  quando  o  doador  ou  o  tes- 
tador dSo  tiver  ordenado  outra  cousa,  euja  eie- 
coçSo  não  contrarie  disposição  de  lei. 

Ari.  127.  Os  impostos  niunicipaes  sSo  di- 
rectos e  indirectos. 

§1.  Os  impostos  municipaes  directos  s3o 


'de  duas  espécies:  aquclles  cuja  importância  é 
paga  pelos  contribuintes  cm  proporção  do  valor 
presumido  dos  seus  haveres:  e  aquelics  que 
são  pagos  pelos  mesmos  contribuintes,  sem  at- 
tcnção  á  dtITcrença  dôs  haveres  dc  rada  um. 

§  2.  Constituem  a  primeira  espécie  do»  im- 
postos municipaes  directos  os  que  consistem  cm 
uma  percentagem  addicional  ás  contribuições 
geracs,  predial,  pessoal  e  industrial;  e  a  segunda 
ojmposto  de  trabalho. 

Art.  12S.  Consistem  os  impostos  indirectos 
municipaes : 

1.  No  imposto  de  taxa.de  serviço  ou  de  li- 
cenças municipaes;  • 

S.  Na  percentagem  addicional  sobre  o  im- 
posto geral  de  constimo. 

Art.  159.  São  expressamente  proliibidos  to- 
dos os  impostos  municipaes  do  consumo  lança»- 
dos  sobre  a  venda  a  relalbo,  que  actualmente 
existem,  sem  distincção  de  titulo,  natureza  ou 
denominação. 

Art.  130.  Exceptuam-se  da  disposição  doar* 
tigo  antecedente  tão  somente  os  impostos  esta- 
belecidos por  leis  especíaes  para  segurança  do 
juro  e  amortisação  de  empréstimos  Quctorísados 
e  conlraclados,  mas  só  em  quaoto  osscs  impos< 
[os  não  forem  liquidados  c  assegurada  a  satisfat 
ção  dos  encargos  respectivos  por  meio  da  con* 
signarão  de  quotas  certas  dos  rendimentos  mu- 
nicipaes. 

§  único.  Logo  que  essa  operação  se  faça* 
cessará  a  excepção  estabelecida  neste  arti- 
go. 

Àrt.  131.  Nenhuma  camará  municipal  poderá 
lançar  sobre  o  imposto  geral  dc  cooãumo  per- 
centagem maior  do  que  a  que  lançar  sobre  to- 
das as  contribuições  geracs  directas,  predial, 
pessoal  e  industrial  conjunctamcnte ;  pode.po- 
rém  a  perccutageui  lançada  sobre  estas  <^ntrÍ7 
hulções  ser  superior  á  que  recair  s^obrc.  o  im- 
posto dc  consumo,  quando  também  for  neces- 
sário reeorrcr  a  esta. 

§  único.  Sobre  nejihuma  conlrihuiçào  geral 
directa  pode  ser  tançadi  percentagem  munici- 
pal sem  que  se  lance  a  todas  em  igual  protior- 

ção. 

Art.  132.  A  percentagem  addicional  áscon^ 
tfihuiçõcs  geraes  do  estado  será  cobrada  cm  cada 
concelho  çonjuoctamentc  com  ellas,  c  entregue 
directamente  nos  cofres  municipaes  pelos  ctulii- 
petentes  recebedores. 

Art.  133.  A  percentagem  addicional  ás  con- 
tribuições geraes  do  estado  não  pode  exceder 
no  orçamento  ordinário  40  por  cento  das  me- 
smas contribuições,  e  no  orçamento  extraordina,- 
rio  mais  10  por  cento. 

§  único.  A  percentagem  não  abrangerjl  os 
impostos  addícionacs  ás  contribuições  geraes, 
quaiido  os  houver. 

Art.  134.  Os  impostos  addicionaes  lança- 
dos pelas  camarás  municipaes  são  ordinários  ou 
extraordinários,  conforme  se  referem  ao:  orça- 


Digitized  by 


Google 


^60 


mcnlo  ordinário  ou  ao  orçamento  extraordiná- 
rio do  manicipio.  ' 

Art.  13S.  À  auclorisação  dada  ás  camarás 
manicipaes  -parn  o  lançamento  de  impostos,  nos 
casos  cm  que  carecem  d'ella,  é  annunl. 

§  único.  Ficam  exceptuados  os  impostos  a 
que  se  refere  o  artigo  135  em  quanto  se  nâo 
achar  inteiramente  executada  a  disposição  do 
mesmo  artigo. 

Art.  136.  É  permittido  ás  camarás  munid- 
paes  o  estabeleci  mento  de  taxas  policlars  peliis 
licenças  que  concedercmv 

Art.  137.  Ê  tambcm  permittido  ás  mesmas 
cantaras: 

1.  Estabelecer  nos  regulamentos  competen- 
tes laxas  do  serviço  dos  cemitérios  municipaos  ; 

2.  Designar  o  preço  para  a  concessão  de 
terrenos  para  sepulturas  nos  mesmos  cemité- 
rios ; 

3.  Alugar  nos  terrenos  mtinícipaes,  que  não 
forem  de  logradouro  commum,  logares  para  es- 
tabelecimentos temporários  de  comniercio  ou 
quaesquer  outros. 

Ari.  138.  Nos  casos  do  n.®  3  do  artigo  an- 
Cecedente,  quando  o  aluguer  Tor  delerre  no  des- 
occupado,  o  preço  d'ellc  será  eguat  para  cada 
melro  quadrado  de  superfície.  Quando  porem  o 
aluguer  abranger  quaesquer  obras  já  Teitas  no 
terreno  alugado,  o  preço  de  cada  logar  pode 
ser  dítTerenie,  sem  attenção  á  superfície  que 
occupa.  mas  cm  razSo  do  maior  ou  menos  va- 
lor das  ditas  obras. 

An.  139.  Podem  também  as  camarás  muní- 
cipaes  lançar  sobre  os  cidadãos  do  concelho  o 
imposto  de  trabalho  que  por  leis  especiaes  for 
permittido. 

Art.  140.  Podem  as  camarás  municipaes  es- 
tabelecer um  direito  de  caça,  que  será  cobrado 
por  meio  da  concessão  annual  de  licença  de 
caçàr  nos  terrenos  municipaes  ou  nos  terrenos 
particulares  alheios,  onde  o  exercício  do  direito 
de  caçar  é  permittido  a  qualquer, 

Art.  111.0  exercício  do  direito  de  caçar  em 
terrenos  próprios  ou  alheios,  sendo  d  a^uelles 
oode  d9o  é  licito  caçar  sem  permissão  do  dono. 
nfio  está  sujeito  á  licença  auctorisada  no  ar- 
tigo antecedente,  com  quanto  o  esteja  aos  re- 
gulamentos administrativos  c  municipaes  quanto 
ao  tempo  em  que  a  caça  ou  certa  caça  for  prohi- 
bida  absolutamente  ou  por  certos  modos,  e  ás 
multas  por  contravenção  de  lei  ou  regulamen- 
to, ou  por  violação  de  direitos  dos  proprietários. 

Art.  1Í2.  Nos  concelhos,  onde  podér  exer- 
cer-se  a  industria  da  pesca  em  aguas  coiumuns 
municipaes,  poderão  as  camarás  estabelecer  ura 
direito  de  pesca  cobrado  por  meio  da  conces- 
são annual  da  licença  de  pescar  nasditasaguas. 

Art.  U3.  O  exercício  do  direito  de  pesca 
em  aguas  particulares,  onde  o  peixe  podér  ter 
entrada  e  saída  livre,  não  está  sujeito  a  licença, 
ainda  que  o  esteja  aos  regulamentos  munici- 
paes no  que  diz  respeito  ao  modo  e  tempo  de 


pesca  e  ás  multas  por  infracção  do  lei  oa  de 
regulamento. 

g  único.  O  exercício  do  mesmo  direito  em 
tanques  ou  viveiros  particulnres,  onde  o  peixe 
não  pódc  (er  entrada  e  saída  livre,  nem  de- 
pende dé  licença  nem  está  sujeito  a  regula- 
mento algum. 

Art.  111.  O  imposto  de  ónra  nu  de  pesca 
não  poderá  ser  inferior  a  KOO  réis  nem  supe- 
rior a  2^000  reis. 

Art.  145.  Podem  também  as  municípalída* 
des  lançar  Impostos  sobre  a  propriedade  de  vc- 
hículos,  cães,  e  bestas  de  serviço,  qno  não  se 
acharem  tributndos  no  lançamento  dis  contri- 
buições geraes  do  estado,  ou  que  por  lei  não 
forem  isentos  do  imposto. 

Art.  14G.  Nenhum  individuo  proprietário  ou 
residente  no  concelho  é  isento  das  coniribui- 
ç5es  municipaes. 

Art.  íil.  As  cantaras  municipaes  podem 
commíndr  multas  e  a  pena  de  prisão  por  trans- 
gressão de  posturas  ou  regulamentos  munici- 
paes. na  forma  ordenada  no  artigo  90. 

'Ari.  148.  As  cidades  de  Lisboa  e  Porto, 
relativamente  «a  impostos  municipaes  de  con- 
sumo, coniinuarfio  a  ser  regidas  por  leis  espe- 
ciaes., 

Art.  1 49.  As  camarás  munii-ípaes  podem  emit- 
lir  títulos  ou  obrigações  temporárias  de  assen- 
tamento pelos  empréstimos  quoconlrahirem  com 
amorlisação  assegurada  nos  termos  d'esta  lei. 

§  uníco.  A  amortisação  far-se-ha  annual- 
menie,  á  sorte. 

Ari.  150.  A  faculdade  concedida  ás  cama- 
rás municipaes  no  artigo  precedente  Hca  sujeita 
á  approvaçào  do  governo. 
*§  único.  No  diploma  que  conceder  .a*  refe- 
rida auctorísação  £\  alguma  camará  municipal 
o  governo  determinará  o  ma\imo  rto  encargo' 
que  d^e  resultar  d'aquella  operaçaofínancelra, 
o  específícará  as  garantias  com  que  o  exacto 
pagamento  dos  juros  e  a  aniorlisaçfio  devem 
ser  assegurados. 

SOB-SECÇÍO  n 
Do  orçanenlo  jDtinicipftl 

Art.  151.  O  orçamento  municipal  é  o  docu- 
mento.em  que  a  receita  e  a  despeza  do  muni- 
cípio são  previstas  c  auclorisadiís. 

§  único.  Esse  orçamento  será  organísado  por 
anúos  civis. 

Art.  152.  O  serviço  financeiro  dos  municí- 
pios executa-se  em  períodos  de  gerência  e  de 
exercício. 

Art.  153.  A  gerência  abrange  os  actos  fi- 
nanceiros realísados  durante  um  anuo. 

Art.  161.  O  exercício  abrange  lodo  o  pe- 
ríodo eaiebelecído  paro  a  execução  dos  actos 
determinados  no  orçamento.  Este  período  com- 
preheode  ires  mezes  alem  do  anno  da  gerência, 
lindos  os  quaes  se  tem  por  defínitivaniente  en- 
cerrado o  exercício,  cáducando  todas  as  aucto- 
risações  annuaes  qiie  doranio  elle  vigoram. 
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Art..l55.  O  orfaoseoto  municipal  é  ordiná- 
rio,'  extraordinário,  sQpplementar  ou  rectilica- 
tivo. 

Art.  IU6.  O  orçamento  ordinário  compre- 
bcnde : 

1.  A  receita  que  se  espera  do  prodncto  re- 
gular e  permanente  do  rendimento  dos  bens 
munícipaes,  dos  impostos  ordinários,  e  dequaes- 
quer  outros  haridos  como  certos  e  permanen- 
tes; 

S.  A  despeza  certa  e  permanente  do  ma- 
niciplo,  proveniente  do  desempenho  regular 

de  todos  os  serviços  que  lhe  incumbem. 

Ari.  157.  As  despezas  a  que  se  refere  o  n.** 
5.°  do  artigo  antecedente  são  obrigatórias  para 
o  município,  e  no  orçamento  ordinário  deve 
ser  designada  a  reeeita  necessária  para  as  cus- 
tear. « 

§  único.  Não  pode  ser  approvado  o  orça- 
mento  municipal  em  que  houver  de^cit,  ou  em 
que  este  for  saldado  por  meio  de  empréstimo.  A 
despeza  ordinária  deve  ser  toda  custeada  pela 
receita  ordinária,  c  quando  alguma  camará  mu- 
nicipal se  recuse  a  creal-a,  creal-a-ha  o  con- 
selbo  dc  disiricto. 

Art.  158.  Sâo  despezas  necessárias  ou  or- 
dinárias do  município: 

I.  As  que  houverem  de  se  fazer  com  os  pa- 
ços do  concelho ; 

S.  As  relativas  ao  pagamento  dos  emprega* 
dos  do  concelho,  e  em  geral  ao  serviço  muni- 
cipal ; 

3.  A  dospeza  do  rccenseamenlo  da  popula- 
ção nos  prasos  estabelecidos  na  lei ; 

i.  A  dcs|)eza  dos  registos  que  estiverem  a 
cargo  do  niunícipio; 

5í  A  despeza  de  policia  e  segurança  publica  ; 
.  6.  A  retribuição  dos  funccionaríos  e  empre- 
gados administrativos,  e  o  pagamento  das  des- 
pezas do  ficrviço  administrativo ; 

7.  As  relativas  á  InslrucçSo  publica,  aos 
hospícios  dc  crcanças  abandonadas  e  a  outros 
estabeicciraeiílos  dc  bcnencencia  a  cargo  do 
niunícipio; 

8.  As  de  repaMção  e  conservação  de  pro- 
priedades municipaes,  prisões,  tribunaes  e  ou- 
tras repartições  publicas,  cujas  altribuições  ou 
jarisdicção  são  c  ire  um  ser  í  pias  pela  área  do  mu- 
nicípio, 008  lermos  das  leis  respectivas ; 

9.  As  provenientes  do  alinhamento  dasfuas 
e  praças ; 

lU.  As  do  serviço  de  exlincçSo  deincendios; 

II.  As  de  consirucçào,  conservação  e  repa- 
ração das  cslradiis  municipaes; 

lâ.  As  provenientes  do  actos  çleitoracs; 

13.  As  provenientes  do  pagamento  de  diví- 
exigíveis; 

14.  E  eui  geral  quacsquer  despezas  prove- 
nientes de  acto»,  a  que  as  camarás  municipaes 
sejam  obrigadas  pcrinanentemcnle  por  lci. 

Art.  As  despezas  mencionadas  no  ar- 
tigo aalcccdeotc  devem  ser  incluídas  no  orça< 


mento  ordinário,  o  todas  as  não  comprchendi- 
das  no  mesmo  artigo  são  facultativas  ou  extra- 
ordinárias» e  pertencem  ao  orçamento  extraor- 
dinário. 

Art.  160,  No  orçament»  ordinário  munici- 
pal deve  ser  em  todo  o  caso  incluída  uma  verba 
para  despezas  imprevistas. 

§  uníco.  Se  durante  o  respectivo  exercício  . 
occorrerem  despezas  extraordinárias  e  impre- 
viiitas  que  excedam  as  verbas  auctorisadas,  e 
que  seja  indispensável  satisfazer,  serão  atten- 
dídas  por  meio  de  orçamento  supplementar,  no 
qual  se  proporá  a  correspondente  receita. 

Ari.  161.  O  orçamento  municipal  eztraordi- 
nario-abrangerá : 

1 .  As  despezas  de  utilidade  para  o  municí- 
pio, que  não  forem  indispensáveis  para  a  ge- 
rência ordinária  municipal ; 

2.  A  receita  creada  para  occorrer  aquellas 
despezas. 

Art.  162.  Na  otganisaçSo  do  orçamento  or- 
dinário será  creada  a  receita  necessária  para 
occorrer  á  de.(ipeza  iucíuída  no  mesmo  orçamen- 
to. Na  organisaçSo  do  orçamento  extraordiná- 
rio a  despeza  será  accommodada  não  só  á  ne- 
cessidade e  utilidade  do  objecto  a  que  for  ap- 
plícada,  mas  também  ã  importância  da  receita 
extraordinária  que  for  possível  obter. 

Art.  163.  A  receita  designada  para  um  exer- 
cício não  pôde  ser  applicada  ás  d^pezas  per- 
lencenies  a  outro  exercício,  ainda  quando  no 
primeiro  houver  sobras.  Neste  caso  é  neces- 
sário orçamento  supplementar  devidamente  ap- 
provado, para  se  lhes  dar  aquclla  applicaçSo. 

Art  164.  A  avaliação  da  receita  municipal 
proveniente  de  percentagem  sobre  os  impostos 
geraes  é  feita  confotme  a  receita  geral  do  es- 
tado proveniente  de  laes  impostos. 

§  uníco.  A  avaliação  da  receita  proveniente 
de  outras  fontes  será  Feita  em  conformidade  das 
regras  estabelecidas  nos  regulamentos  geraes 
de  contabilidade  publica. 

Art.  165.  Asdespezas  propostas  no  orçamen- 
to municipal  podum  ser  rejeitadas  ou  reduzidas 
pelo  conscMio  dc  dístriclo;  mas  não  podem  ser 
augmeniailas,  sulvo  sendo  obrigatórias. 

Ari.  166.  As  verbas  dc  rereit.1  voiadas  pelas 
camarás  municipaes  para  despezas  facultativas 
não  podem  ser,  depois  àa  approvado  o  orça- 
mento, ntodifícadas  pelo  meio  de  rcducção  da 
despeza,  ou  transferidas  para  outra  applicaçSo, 
qaer  seja  |ior  deliberação  das  mesmas  camarás, 
quer  seja  cm  virtude  de  resolução  superior,  salvo 
SC  esta  for  tomada  por  meio  de  recur.^o. 

Art.  167.  Quando  a  receita  realisada  for  In- 
ferior á  calculada  no  orçamento,  ou  quando  du- 
rante o  exercício  occorrer  urgente  necessidade 
de  fazer  despezas  extraordinárias,  far-se-ha  or- 
çamento supplementar. 

Art.  168.  Os  orçamentos  supplcmenlarcf!  não 
podem  ser  saldados  de^it. 

Ari.  169.  O.orçamenlo  ordinário  eextraor- 
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dfiiario,  ofganisBdo  pelo  presidente  da  oamara, 
nos  lermos  do  n  *  2,  do  artigo  98,  será  pro- 
posto Á  camará  municipal  aié  o  dia  1  de  oa- 
tubro  de  cada  nnno,  disutído  e  approvado  no 
piraao  de  um  mcz,  b  no  praso  de  oito  dias  de- 
pois de  approvado  remettido  ao  governador  do 
dístrcto. 

Árl.  170.  Se  o  presidente  da  camará  muni- 
cipal '  nSo  aprcscntirr  o  orçamento  cm  devido 
Venipó  para  ser  appròrado  pela  camará,  perderá 
as  fi\ncções  de  presidente,  e  a  camará  convo- 
cada pelo  vice-presidenle  elegerá  quem  o  sub- 
stíiua. 

'  §  único.  . O  novo  presidente  terá  trinta  dias 
pnra  a  apresentação  do  orçamiento,  e  licará  su- 
j(Mlo  á  disposição  d*êsté  artigo. 
'  Apt.  171.  O  orçaraenlo  depois  de  apresentado 
á  camará  poderá  ser  examinado  por  qualquer 
cidadão  do  concelho,  ou  que  n  ellc,  tenha  bens, 
que  o  queira  examinfir. 

Art.  ilt.  É  permiltido  às  camarás  munici- 
paes  mandar  imprimir  ou  lithographar  o  seu  or- 
namento e  pôl-o  á  venda. 

§  único.  A  faculdade  estabelecida  neste  ar- 
tigo convcrte-$e  cm  dever  para  as  camarás  mu- 
nicipães,  cujo  orçamento  ordinário  Tor  de  réis 
lOíOOO^OOO  óu  mais. 

Art.  173.  Os  orvamentos  municipaes  para  vi- 
gorarem carecem  de  ser  approvados  pelo  con- 
selho de  dí-Kriclo,  para  o  que  lhe  serão  remet- 
tidos.  Esta  approvação  será  dada  ou  recuí^ada  no 
praso  de  trinta  días  contados  desde  que  o  orça- 
mento Tor  recebido  na  secretaria  do  conselho 
de  districlo,  aliás  tcr-sc-ha  o  orçamento  como 
approvado. 

§1.0  governador  do  districto  poderá,  sendo 
necessário,  proroger  este  praso  por  mais  quinze 
días, 

§  S.  Os  orçamentos  serSo  feitos  em  duplica- 

'do,  e  um  exemplar  d^etles  enviado  ao  ministério 
lio  reino  logo  depois  da  sua  approvação. 

§  3.  Exceptuam-se  os  orçamentos  dos  con- 
celhos de  Lisboa  e  Porlo,  cuja  approvação  com- 
pete 80  governo. 

Art.  174.  Da  denegação  de  approvação  do 
orçamento  municipal  têm  as  camarás  recurso 
para  o  governo  Este  recurso  será  interposto 
no  praso  de  quinze  dias  depois  de  participado 
Hl  camnra  o  facto  da  nSo  approvação  do  orça- 
mento. 

'g  único.  Tem-se  por  desatlendído  o  recurso 
<ine  nfio  for  decidido  no  praso  de  trinta  dias  de- 
pois da  apresenUiçSo  do  respectivo  processo 
na  secretaria  d  eslado  dOs  negócios  do  reino, 
nu  de  sessenta  M  o  governo  prorogar  aquelle 
praso  ^OT  oulro  igual,  o  que  poderá  fazer, 
tjuando  o  jtilgne  necessário,  para  exacto  conhe- 
cimento  da  que-^itão. 

.  Art.  175.  O  orçamcnio  municipal  deve  ser 
votado  antes  de  começar  o  cxereicio  a  que  per- 
tence; no  caso,  porém,  de  que  por  alguma  cir- 
cumsl3n(!ia  o  náo  seja  antes  d'aquclla  cpocba, 


continnará  a  ser  cobrada  a  receita  e  feita  a 
despeza  pelo  ultimo  orçamento  approvado. 

Art.  176.  Todos  os  vereadores  são  solidaria- 
mente responsáveis  pela  exacta  e^tecuçfio  do  or- 
çamento, e  pela  applicação  que  sedft  aos  lindos 
e  rendimentos  para  qualquer  objecto  que  nfto 
seja  devidamente  âuciorisado. 

Art.  177.  NO  fim  de  cada  exercioio,  e  logo 
que  o  résaltado  d'elle  seja  conhecido  com  exa- 
ctidão, o  presidente  apresentará  á  camará  9S 
rectilicaçOes  que  por  ventura  seja  necessário  fa- 
zer no  orçamento  em  vigor,  em  vista  d'aqueHe 
resultado.  E^le  orçamento  reclifioativo  será  ap- 
provado pela  camará  c  remctlido  ao  governa- 
dor do  districlo  no  praso  de  dois  mezes,  con- 
tados desde  que  tiver  findado  o  exercício  do 
Bono  anterior,  para  'aer  approvado  nea  termos 
d  esta-  lei,  e  ficará  sendo  o  orçamento  defini- 
tivo. 

Art.  17S.  Encerrado  o  exercício,  o  saldo  p6- 
sitivo,  se- o  houver,  passará  para  o  orçamento 
relativo  ao  exercício  seguinte  por  meio  de  re- 
ctificação. . 

SUB-SECÇÂO  lU 
Da  contabilidade  niinicii»! 

Art.  179.  Ao  presidente  da  camará  compete: 

1.  A  gerência  da  fazenda  municipal,  e  a  su- 
perintendência na  contabilidade; 

2.  O  ordonamenlo  dos  pagamentos  que  for 
necessário  fazer  nos  lermos  do  orçamento  mu- 
nicipal, precedendo  deliberação  da  camará. 

An.  180.  Nenhuma  despeza  pode  ser  paga 
senão  pt^la  receita  que  para  ella  foi  applicada 
e  denlro  dos  limíles  do  verba  dcsoripta  para  tal 
fim  no  orçamento,  e  ncnliuma  som  ma  pode  ser 
desviada  dá  a^ipliração  que  no  orçamento  lhe 
foi  dada. 

Art.  181.  Nenhum  pagamento  pode  ser  f^ito 
sem  ter  sido  ordenado  pelo  presidente  da  ca- 
mará. 

§  único.  A  ordem  de  pagamento  deve  espe- 
cificar: 

1.  O  exercício  a  que  pertence  a  despeza 
paga ; 

S.  A  verba  do  respectivo  orçamento  que  a 

aiiclorisa. 

Art.  182.  O  presidente  da  camará  não  deve 
ordenar  o  pagamento  de  nenhuma  despeza  sem 
que  lhe  sejam  presentes  os  documentos  que, 
nos  termos  dos  respectivos  regulamentos,  de- 
verem provar  que  a  despeza  se  acha  feita,  e  que 
ba  direito  de  exigir  o  pagamento  d'ella.  Pela 
infracção  d'estas  disposições  é  responsável  o 
presidente  da  camará. 

Art.  18:t.  As  ordens  de  pagamento  só  podem 
ser  entregues  ás  pessoas  que  tiverem  direito 
de  receber  a  sua  importância.  O  prcsidentevta 
camará  é  responsável  pelos  pagamentos  inde- 
vidamente feitos  por  inobservância  d 'esta  dis- 
posição. 

Art.  181.  Se  o  presidente  da  camará  recu- 
sar niandar  pagar  alguma  despeza  regularmente 
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auctorisada  c  liquidada,  pode  o  pag;amcnlo  dVlla 
ser  ordenado  pelo  governador  do  districto. 

§  1  "  Neste  caso  a  ordem  do  governador  do 
districlo  subsUtuc  para  todos  os  eITeilos  a  or- 
dem dc  pngameiilo  que  devia  ser  dada  pelo  pre 
sidenlc  da  camará. 

§  S.  O  lliesoureiro  do  concelho  é  obrigado  a 
saliáfazor  a  ordem  do  governador  do  districto, 
sob  sua  pessoal  responsabilidade. 

Ari.  185.  A  receila  municipal  de  cadaanno 
fica  á  disposição  do  presidente  da  camará  alé 
o  lim  do  respectivo  exercício.  Findo  este,  ler- 
se-bão  como  annulladas  as  verbas  de  despeza 
nSo  feita,  é  as  sobras  que  deixar  acouta  do  exer- 
cido fludo  passarão  para  o  orçamento  rectifí- 
cativo  ordenado  no  artigo  177. 

Art.  186.  Nenbuma  despcza  pode  ser  man- 
dada pngar  depois  de  fíndo  o  exercido,  e  as  or- 
dens de  pagamento  passadas  e  não  pagas  fi- 
cam àem  vigor. 

Art.  187.  Ao  passo  que  cada  pagamento  for 
ordenado,  deve  ser  lançado  nos  livros  de  cs- 
criptiiração  da  camará  municipal. 

An.  18$.  Dentro  do  praso  de  sessenta  dias 
depois  de  findo  o  exercício  apresentará  o  pre- 
sidente á  camará  a  conta  do  mesmo  exercício, 
descrevendo  em  coluninas  separadas  a  receita 
cobrada  e'a  despcza  feita  pela  ordem  por  que 
estiverem  descriptns  no  orçamento. 

Art.  189.  A  tonta  deve  especificar,  pelo  quo 
diz  respeito  á  receita  : 

1.  A  natureza  dos  rendimentos; 

2.  A  importância  ctn  que  no  orramenlo  fo- 
ram calculados ;  ' 

3.  A  somma  cobrada  durante  o  respectivo 
anno ; 

i.  A  somma  não  rohrada  que  passa  para  o 
orçamento  do  anno  seguinte: 

E  pelo  que  diz  respeito  á  despeza: 

1.  A  natureza  das  despczas; 

S.  A  importância  das  verbas  votadas  para 
occorrer  a  ellas ; 

'i.  A  importância  dos  pagamentos  ordena- 
dos durante  o  exercício  e  pagos  nos  termos  do 
artigo  186; 

4.  As  sommas  om  divida ; 

5.  As  sobras  que  bouvcr,  que  devem  passar 
para  o  orçamento  seguinte. 

Art.  190.  A  conta  mencionada  nos  artigos 
anteriores  deve  ir  acompanhada  dos  esclareci- 
mentos e  explicações  necessárias  para  ser  bem 
apreciada  pela  camará  municipal,  c  competen- 
temente documeniada. 

Art.  191.  A  camará  deliberará  sobre  a  conta 
apresentada  pelo  pre.^^idcnle,  o  qual,  nos  termos 
d'essa  deliberação,  organisará  a  conta  da  gc.^^tão 
municipal  durante  o  exorcicio. 

Art.  192.  A  conla  organisada  nos  lermos  do 
artigo  antecedente  c  cm  harmonia  com  o  diã- 
poslo  no  artigo  189,  será  aprcsenlada  no  go- 
verno do  districlo  dentro  do  praso  de  trcs  mezcs 
depois  dc  findo  o  exercicio. 


§  uuico.  Estas  contas  scrSo  julgadas  pelo  con- 
selho de  districto  ou  pelo  tribunal  de  contas 
conforme  a  legislação  em  vigor. 

-  Art.  193.  Todos  os  vizinhos  do  concelho  lêm 
o  direito  de  apresentar  ás  aucloridades  a  quem 
compete  conhecer  das  contas  das  camarás  mu- 
nicipaes  as  observações,  documentadas  ou  nSo 
documentadas,  que  tiverem  por  convenientes 
para  a  verificação  da  exactidão  das  mesmas  con- 
tas. 

SECÇÃO  V 
Bas  attrilroições  do  administrador  do  concelho 

An.  194.  O  administrador  do  concelho  exerce 
altribuições  de  tres  espécies : 

1 .  É  executor  das  ordens  do  governo,  como 
seu  representante; 
^   2.  E  fiscal  do  serviço  municipal ; 

'ò.  É  magistrado  do  ministério  publico  ad- 
ministrativo para  recorrer  das  deliberações  da 
camará  municipal,  sempre  que  as  tenha  por 
illegaes  ou  prejudiciaes  aos  interesses  do  muni- 
cipio,  e  para  representar  o  concelho  nas  acçScs 
que  no  interesse  d*esle  for  necessário  propor 
contra  a  camará  muniMpat,  ou  contra  a  maio* 
ria  d'ella. 

Art.  195.  Compete  ao  administrador  do  con- 
celho, para  desempenho  das  funcçOcs  designa- 
das no  artigo  antecedente : 

1.  Fazer  executar  as  leis  e  os  regulamentos 
administrativos ; 

8.  Fazer  executar  as  providencias  dadas  a 
bem  da  segurança  geral ; 

3.  Tomar  providencias  especiaes,  relativa- 
mente aos  objectos  confiados  pelas  leis  á  sua 
vigilância  e  auctoridade,  nos  limites  das  suas 
atlribuições,  representando  ao  governador  do 
dislricto,  quando  as  providencia^  necessárias  ex- 
cederem as  suas  faculdades  legaes; 

i.  Nomear  para  todos  os  empregos  do  con- 
celho ou  das  parocbias  d'elte,  para  cujo  pro- 
vimento a  lei  n3o  estabelecer  regras  especiaes; 

K.  Suspender  c  dcmittir  os  empregados,  cuja 
nomeação  lhe  pertence  nos  termos  do  numero 
anterior,  e  suspender  quaesquer  outros  a  res- 
peito dos  quacs  a  lei  lhe  dé  esse  direito ; 

6.  Tomar  juramento  aos  empregados  seus 
subordinados,  c  fazcr-lhes  dar  posse  dos  res- 
pectivos empregos; 

7.  Conceder  licença  aos  ditos  empregados 
por  tempo  dc  tiinla  dias  em  cada  anno,  nSo 
havendo  prejuízo  do  serviço  publico,  c  dando 
conla  ao  (governador  do  districto ; 

8.  Delegar  uma  parte  das  suas  altribuiçOes 
a  um  ou  a  muitos  dos  seus  subalternos,  sempre 
que  isso  for  conveniente  ao  serviço  publico, 
mas  sob  sua  responsabilidade ; 

9-  Dirigir  a  policia  do  concelho,  dando  todas 
as  providencias,  nos  termos  das  leis,  que  julgar 
necessários  para  segurança  das  pessoa?  e  da 
propriedade  e  manutenção  da  ordem  publica, 
podendo  para  esse  fim  requisitar  o  auxilio  da 
força  armada  quando  for  necessário; 
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10.  Executar  c  fazer  executar  as  ordens  e 
resoluções  superiores,  e  as  deliberações  da  ca- 
mará municipal  legalmente  (ornadas  oa  parte 
que  d'eile  depende; 

11.  Conceder  licença  para  quaesquer  diver- 
timentos puhliros,  e  negal-a  quando  para  isso 
tiver  ordem  superior^  ou  quando  os  julgar  oiTen- 
sivos  da  níornl  publica,  ou  perigosos  para  a 
manutenção  da  ordem  ; 

12.  Superintender  sobre  lodos  os  funccio- 
narias  adniínistrativos,  corpos  admÍnistranvo$ 
e  corporações  publicas  do  concelbo.  inspec- 
cionando o  modo  como  executam  as  leis  e  re- 
gulamentos administrativos  que  lhe  dizem  res- 
peito, salvo  quando  esses  funccionarios,  corpos 
administrativos  ou  outras  corporações  tiverem^ 
chefes  espccíacs  immedialiimente  subordinados 
ao  governo  ; 

13.  Exercer  em  relaçt^o  á  fazenda  publica 
as  aitribuições  que  Ibe  competireH^  nos  lermo& 
das  leis  Hsçaes; 

14.  Promover  e  fiscalisar  a  arrecadação  das 
contribuições  e  rendimentos  do  estado; 

13.  Superintender  nos  estabelecimentos  de 
instrucção  primaria,  nos  termos  das  leis  da  iu- 
strucção  publica; 

IG.  Superintender  em  lodos  os  estabeleci- 
mentos de  piedade  e  benefícencía  do  concelbo. 
promovendo  o  seu  melhoramento,  vigiando  a 
sua  admioisIniçSo  c  físcalísando  as  suas  despe- 
zas,  e  dando  conta  ao  governador  do  districto 
das  irregularidades  e  abusos  que  encontrar; 

17.  Exercer  fiscalisação  sobre  os  estrangei- 
ros que  residirem  ou  transitarem  no  concelho ; 

18.  Conceder  licença  para  uso  e  porte  de 
armas; 

19.  Tomar  contas  do  cumprimento  dos  le- 
gados pios; 

50.  Promover  a  distribuição  de  sorcorros, 
quando  se  dé  alguma  calamidade  publica ; 

ií.  Auxiliar  os  empregados  liscaes  edejus- 
tiça^  quando  o  auxilio  Ibe  for  por  elles  requisi- 
tado ; 

Proceder  á  captura  dos  criminosos,  quando 
podem  ser  presos  ^cm  culpa  formada,  e  nos 
outros  rasos  quando  o  ministério  publico  lhe 
entregue  os  competentes  mandados; 

2J.  Proceder  á  formação  dos  corpos  de  dc- 
licto  directos  ou  indirectos,  cumulativamente 
com  as  auctorida.les  judiciaes.  preferindo  to- 
davia estas  quando  concorram  simulianearacnle: 

51.  Transmittir  ás  auctoridaiies  judíciaes  e 
do  ministério  publico  informações  relativas  ao 
descobrimento  dos  crimes  e  dos  criminosos,  pro- 
ceder a  buscas  e  apprehensões  quando  for  ne- 
cessário, guardando  as  formalidades  legaes; 

25.  Practicar  lodos  os  actos  <|ue  por  dispo- 
sição cípecial  de  loí  ou  de  regulamento  lhe  fo- 
rem encarregados. 

Art.  196.  Compete  igualmente  ao  adminis- 
trador do  concelho  tomar  annualmentc  contas, 
em  cumaru,  à»  iruiandades,  confrarias,  hospi- 


laes,  misericórdias,  cqiiadsqucr  outros  cslabe- 
lecimenlos  de  piedade  e  beneficência,  appro- 
vaiido-as  quando  as  achar  regulares. 

§  1.  Quando  não  achar  regulares  as  contas 
prestadas,  fal-as-ha  regularisar  pelos  meios  com- 
petentes. 

§  i.  Do  desempenho  d'psle  serviço  dará  sem- 
pre conta  especial  ao  governador  do  districto. 

§  3.  Dos  actos  do  administrador  do  concelho 
no  desempenho  das  aitribuições  que  lhe  sSo 
dadas  neste  artigo  e  no  §  1,  ha  reciírso  pára 
o  conselho  de  districto. 

§  4.  Excepltiani-se  das  disposições  d*este  ar- 
tigo as  conliis,  cujo  julgamento  competir  ao  tri- 
bunal de  contas. 

Art.  197.  Se  o  adminislrador  do  concelho 
e  a  camará  municipal  faltarem  ao  cumprimenlo 
do  disposto  no  artigo  antecedente,  o  governador 
do  districto  suspenderá  ímmedíatamente  o  ad- 
ministrador, dando  conta  ao  governo,  e  pro- 
cederá contra  a  camará  municipal  por  falta  de 
observância  de  lei. 

An.  198.  Compete  também  ao  administrador 
do  concelho  tomar  pos-e  de  todos  os  bens  per- 
tencentes á  fazenda  publica  e  arrecadjl-os,  fa- 
zendo dVlles  cspeciticnda  dcscripção  e  tomiKk. 

§  1.  Quando  vagarem  bens  em  qub  o  es- 
tado deva  succcder,  as  denuncias  só  proce- 
dem quando  tenham  decorrido  seis  roezes  sem 
que  a  auclorid.ide  administralivu  haja  tratadc» 
de  tomar  posse  d'elle!'. 

§  2.  Em  lodos  os  casos  cm  que;  icatando  o 
administrador  do  concelho  de  tomar  posse  de 
alguns  bens  para  a  fazenda  publica,  essa  posse 
lhe  seja  contestada,  remulierá  ao  ministério 
publico  judicial  o  aulo  de  posse  com  todos  os 
documenios  què  tiver. 

Art.  109.  Como  representante  do  governo 
junto  da  camará  municipal,  compete  ao  admi- 
nistrador do  couceljio : 

1.  Assistir  às  sessões  da  camará; 

2.  Desempenhar  perante  a  camará  munici- 
pal as  attribuições  que  lhe  são  conferidas  na 
presente  lei ; 

3.  Promover  a  reunião  extraordinária  da  ca- 
mará municipal,  sempre  que  Ibe  for  superior- 
mente ordenado ; 

4.  Promover  o  cumprimento  de  Iodas  as  obri- 
gações da  camará  municipal,  dando  conta  da 
recusa  ou  negligcn<:ia  da  camará  ao  governador 
do  districto ; 

5.  Informar  sobre  quaesquer  actos  ou  omis- 
sões da  camará  a  respeito  dos  quacs  seja  ou* 
vido ; 

6.  E\amjnar  Ioda  a  escripturaçSo  da  camará, 
sempre  que  para  sua  informação  lhe  seja  ne- 
cessário, communiraudo-o  previamente  ao  pre- 
sideotc  d'eila,  (|ue  lhe  facilitará  os  meios  dc 
e\ecução ; 

§  1.  Nos  concelhos  de  Lisboa  e  do  Porto 
compelem  as  attribuições  designadas  nos  d.*" 
1,      3,  4  c  5  deste  artigo  a  qualquer  do^ 
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Administradores  dos  respectivos  bairros  que  o 
governador  do  dislricto  designar,  c  na  falta  de 
designação  áqaelle,  ein  cujo  bairro  estiverem 
situados  os  paços  do  concelho. 

§  2.  A  faculdado  concedida  do  n."  C  d'eãle 
artigo  é  em  todos  os  casos  cumulativa  para  os 
«dffliniâlradores  de  lodos  os  bairros  do  conce- 
lho. 

Ari.  300.  O  administrador  do  coQCclho  é 
obrigada  a  «uinprír  imiaedíata  e  poniualmeote 
as  ordeas  que  receber  do  governador  do  di«lri- 
cio.  ou  directa^ncBle  do  governo,  sem  que  por 
nenhum  pretexto  possa  fallar  á  observância 
d'cllas,  excepto: 

1 .  fiaveodo  impossibilidade  absoluta  de  cum- 
prir; 

S.  Resultando  d'ellas  ofTensa  de  lei  expre- 
ssa, offeosa  de  direitos  ou  damno  irrepará- 
vel. ^ 
.  §  nnico.  Nos  casos  previstos  nos  ».°*  1  e  fi 
d'estc  artrgOi  o  administrador  representará  im- 
medíatameme  á  auctoridade  de  quem  tiver  re- 
cebido a  ordem,  declarando  as  razões  que  ob- 
stam ao  seu  cumprimento,  e  aguardará  a  re- 
soluçSo  da  duvida  proposta.  Quando  as  duvidas 
nSo  sejafD  procedentes,  o  adrainistrador  do  con- 
celho será  responsável  pela  Talla  de  euapri- 
menlo  das  ordens  que  recebeu. 

Art.  201.  No  caso  previsto  no  artigo  6  o 
administrador  do  concelho  pode  constituir  em 
cada  um  dos  concelhos  annexados  um  delegado, 
cuja  nomeação  será  feita  por  elle,  mas  depen- 
dente de  conãribação  do  governador  do  distrí- 
eto. 

§  1.  Este  delegado  tem  direito  a  uma  grati- 
ficação annual  paga  pelo  cofre  do  respectivo 
concelho,  nunca  inferior  á  terça  parte  do  or- 
denado do  respectivo  administrador. 

§  2.  O  secretario  da  camará  mumcipal  será 
igualmente  secretario  do  delegado  do  adminis- 
trador do  concelho. 

§  3.  Ao  delegado  do  administrador  do  con- 
celho compeleui  .as  mesmas  attriituições  que  a 
esle,  mas  só  para  os  casos  que  forem  neces- 
sárias providências  promptas,  de  modo  que  não 
seja  possivel  sem  ioconvenienlc  aguardar  que 
o  admititslrador  do  concelho  providcnceie  pes- 
soalmenie. 

g  i.  Eitceptuam-se  do  disposto  no  §  aotece- 
dente  as  atirtbuições  do  âdmieistrador  do  con- 
celho mencionadas  nôs  n."  i,  5,  6.  7,  8.  18 
e  SD  do  artigo  105,  e  nos  artigos  196  e  198, 
as  quaes  nSo  podem  ser  delegadas. 

§S.  Nos  concelhos  das  ilhas  adjacentes,  que, 
achando-se  separados  pelo  mar,  forem  conser- 
vados pela  disposição  do  artigo  6,  poderá,  se 
o  governo  o  julgar  conveniente,  continuar,  alem 
do  regimen  municipal,  o  regimen  administrati- 
vo para  o  eíTcíto  dc  poderem  ser  regidos  por 
um  administrador,  nos  termos  do  artigo  61. 


CAPITULO  IV 
*  Do  districto 

'  SECÇÃO  I 
Da  junta  geral  do  districto 

suiusÉcçAo  I 

Dft  titi^ò  du  JiinUs  gtínu!»  d«  ilitlrlcle 

Art.  SOS.  Em  cada  districto  administrativo 
haverá  um  corpo  consultivo  e  deliberantc,  de- 
nominado njunla  geral  do  districto»,  de  elei- 
ção popular. 

Art.  203.  Os  deputados  á  junta  geral  são  ' 
eleitos,  dois  por  cada  concelho. 

§  I.  O  concelho  de  Lisboa  elegerá  quatro, 
e  o  do  Porlo  ires. 

§  ^.  O  districto  da  Extremadara  n3o  poderá 
porem  ter  mais  de  vinte  e  seis  deputados,  o 
do  Douro  vinte  e  quatro,  e  os  outros  vinte. 
^  3.  Quando  o  nnmero  dos  deputados  corres- 
pondentes aos  conrcihos  do  diiítricto,  exceder  o 
que  6  indicado  no  §  antecedente,  cada  um  dos 
concelhos  menos  populosos  elegerá  um  sd  de- 
putado até  que  o  numero  d'elles  fique  compre- 
hendido  no  que  determina  o  mesmo  §. 

§  I.  O  governador  do  districto  em  conselho 
fará  a  designação  de  que  trata  o  §  antecedente. 

§  5.  As  fuiicções  de' deputado  á  junta  geral 
do  districto  duram  quatro  annos,  porém  a  junta 
geral  é  renovada  por  series  de  dois  em  dois 
annos. 

§  6.  Os  .concelhos  annexados,  segundo  as 
dísposíçScs  do  artigo  6,  são  considerados  como 
um  só  para  o.s  cffeitos  d'este  artigo. 

Art.  20i.  Ás  eleições  dos  deputados  á  junta 
geral  do  districto,  e  á  renovação  parcial  e  pe- 
riódica da  mesma  junta,  são  applicavels  as  dis- 
posições dos  artigos  53,  56,  56,  68,  e  60. 

Art.  205.  São  elegíveis  para  o  cargo  de  de- 
putado á  junta  geral  do  districto  : 

1.  Os  cidadãos  recenseadoa  no  dislricto  como 
elegíveis  para  o  cargo  de  deputado  ás  oórtes 
gera CS  ; 

2.  cidadãos  que  mostrarem  que  estSo  re- 
censeados como  cfcgivcis  para  o  cargo  de  de- 
putado ás  côrtes  geraes  em  diverso  districto, 
corotanto  que  n»  districto  onde  forem  eleitos  pa- 
guem de  contribuições  directas  tanto  quanto 
seria  necessário  para  lhes  dar  o  direito  de  serem 
recenseados  nelle  como  elegíveis,  se  lá  tivessem 
domicílio. 

Art.  206.  Para  execução  do  disposto  no  n.* 
S,  do  artigo  antecedente,  as  coibmissOes  de  re- 
censeamento organizarão  annualmente  nm  re- 
censenmcnio  especial  dos  cidadãos  que,  nos  res- 
pectivos concelhos,  estiverem  nas  condições  pre- 
vistas no  âito  oumerQ.  Um  caderno  especial d*es- 
tes  recenseados  será  remelUdo  nos  termos  do 
artigo  364,  e  366. 

§  1.  A  este  recenseamento  são  applicaveis 
as  disposições  que  regem  o  recenseamento  ge- 
ral. 
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§  2..  A  prova  do  etr9clivo  recenseamento  em 
diverso  dislrícto  será  apresenlada  pelo  eleito 
perante  a  junta  geral  do  dístrifto  de  que  fizer 
parte,  por  occasião  de  se  verificar  a  validade  das 
elciçSes,  nos  termos  do  artigo  21 S. 

Àrt.  207.  Os  deputados  á  jjfnla  geral  do 
dístricto  podem  ser  reeleitos. 

Art.  208.  Ninguém  pode  ser  simultaneamente 
deputado  a  mais  de  uma  junta  geral  de  distri- 
<;io.  O  deputado  eleito  por  mais  de  um  coDce- 
Ihò  ió  pode  representar  um  d*clle8. 

Art.  209.  A  preferencia  que  resulta  do  dis- 
posto no  artigo  antecedente  são  applicaveis  as 
disposições  que  regem  íguacs  preferencias  dos 
debutados  ás  :côrles  geraes. 

Ari.  210.  Quando  baja  de  proceder-se  a  al- 
guma eleiçfto  de  deputado  á  junta  geral  do  dis- 
friciú  para  prccnclier  alguma  vacatura,  as  res- 
pectivas assemblcas  cleiloraes  serão  convocadas 
dentro  dc  uoi  praso  que  não  poderá  ser  inle- 
xior  a  vinte  dias,  nem  superior  a  quarenta. 
.  Art.  211,  Para  a  renovação  periódica  dos 
jnembros  das  juntas  geraes  dc  districlo,  os  de- 
j)utados  eleitos  para  preencbimenlo  de  vacatura 
entrarão  em  sorteio,  quando  deva  fazer-se,  ou 
4«úcjirão  08  reapcclivos  legares,  como  o  leriam 
.ífMV>|9quqIles  a  quem  foram  substituir,  qualquer 
que  sçja  o  tempo  que  tenha  durado  o  seu  ser- 
vjjfo  como  substitutos  delles. 

^rf.  S12.  Antes  de  constituída  ajunta  geral 
do  dístricto,  quando  tcnba  havido  eleição  geral 
d'ella^  .e  nos  oulros  casos  antes  de  tomarem  as- 
sento 98  deputados  eleitos,  será  vcrtSeada  pela 
junta  a  validade  da^  respectivas.  cleiçSes. 

■Ari.  213.  Para  execução  do  disposto  no  ar- 
tigo, autecedcple  .observar>se-ha  na  eleição  o 
que  se  acha  esiabclccido  para  as  eleições  de 
dcpoiados  ás  côrtes  geraes,  com  a  differcnça 
pvróft)  de  que  os  actos  que  neste  caso  se  refe- 
rem ao  governo  se  referirão  ao  governador  do 
.distri^io. 

.  Ari.  2 li.  O  serviço  de  deputado  á  junta 
gorai  do  dí.stríclo  é  obrigatório^  a  não  baver 
causa  legitima  dc  escusa. 
-  .Ar(.  215.  Ás  causas  de  escusa  e  ás  faltas  dos 
deputados  á  junta  geral  do  districlo  é  applica- 
yel  o  que  âobrc  tacs  assumptos  fica  disposto  re- 
.latívamcntc  aos  vereadores  das  camarás  muni- 
cipaes. 

Ari.  216.  Os  deputados  á  junta  geral  do 
distrícto  têm  direito  a  um  subsidio  que  oão  ex- 
ceda 2jL000  rciâ  por  di<i.  comprehcodondo  os 
de  ida  e  volta,  o  qual  lhes  scrã  pago  pelo  cofre 
do  di&lriclo. 

§  único.  O  direito  ao  subsidio  c  limitado  ao 
tempo  das  sessOes  extraordinárias  ou  havidas 
çomo  lacs. 

SUB-SECÇÃO  JI 

Das  se^sScs  e  i)n  ortlem  ilot  Irabnlhoa  dai  jnntu 
gcraei  de  dMríclo 

An.  217.  As  juntas  goracs  de  districio  rc- 


unem-se  na  capital  do  distrícto,  independeqle- 
meate  de  convocação,  no  dia  1  de  outubro  de 
pada  aono,  ou  no  ímmediato  se  esse  for  feriado. 

An.  218.  Cada  sessão  ordinária  annualpode 
durar  até  trinta  dias,  salvas  as  sessões  jBppli- 
caveis  ao  exame  das  eleições,  que  precederá 
quaesquer  outros  assumptos. 

Art.  219.  A  sessão  ordinária  da  junta  geral 
do  dístricto  pode  ser  prorogada  até  quinze  dias 
por  alvará  do  governador  do  districlo,  e  alé 
trinta  por  decrete  do  governo,  sempre  qne  as- 
sim convenha  aos  interesses  do  distrícto. 

§  único.  Em  ambos  estes  casos  o  tempo  da 
prorogação  será  considerado  como  sessão  extra- 
ordinária da  junta. 
.  Art.  220.  O  governo  pode  laraben,  <piapdo 
se  dêem  circumstancias  exiraordinarías  que  as- 
si9ij0.cxijam,  designar  («ra  a  reunião  da  junta 
algum  logar  dentro  do  districio  que  não  seja  a 
capital  d  clle. 

Art,  231.  Pode  igualmente  o  governo,  ou- 
vida previaiueoie  a  secção  administrativa  do 
conselho  d'cstado,  adiar  a  reunião  ordinária  da 
junta  para  mais  tarde,  não  e\ced*tndo  a  ires 
niezes  o  praso  do  adiamento. 

Art.  S2â.  Da  mesma  fó^Aia  pode  o  goyerno, 
sempre  .que  o  julgar  necessário,  inierroniper 
as  sfls^^ea  da  junta  e  adial*as  para  mais  tarde, 
comlanio  que  o  praso  do  adiamento  não  exceda 
o  assignado  no  artigo  antecedente. 

Art.  223.  As  juntas  geraes  de  dístricto  lerão  . 
sessão  cxtrordinaria  quando  pnra  esse  6m  fo-  . 
rem  convocadas  pelos  governadores  dos  distri- 
clos. 

%  uníco.  No  alvará  dc  convocação  cspecífí- 
car-se-ba  sempre  o  fim  d'ella.  Durante  a  ses- 
são extraordinária  não  poderá  tratar-sc  de  as- 
sumpto diverso  d'aquelle  para  que  a  junta  tiver 
sido  convocada,  c  ter-se-ha  por  terminada  a 
sessão  logo  que  esteja  resolvido  o  objecto  oa 
objectos  que  deram  occasião  á  convocação  ex- 
traordinária da  junta. 

Art.  224.  Para  a  convocação  da  junta  geral 
do  districio  cm  sessão  extraordinária  não  só 
será  publicado  na  folha  otiicial  do  governo  e 
na  do  distrícto,  se  a  houver,  o  respectivo  alvará, 
mas  alem  d'isso  o  governador  do  dístricto  fará 
entregar  no  domicilio  de  cada  deputado  um 
aviéo  dc  convocação. 

Art.  225.  Todas  as  reuniões  da  janta  fóra 
da  epoofaa  da  sessão  ordinária,  sem  especial 
convocação  do  governo  ou  do  governador  do 
distHcto,  são  iUegacs.  e  é  nullo  ludo  o  que 
ncllas  se  deliberar. 

Art.  226.  São  iguahaeale  nullasas  deltheia- 
çOes  das  juntas  geraes  de  dístricto: 

1.  Por  excesso  de  poder,  quando  recaírem 
sobre  objectos  estranhos  á  sua  competência ; 

2.  Por  violação  de  lei,  quando  forem oppostas 
ás  leis  geraes  do  estado. 

Art.  227.  A  Dullidade  das  deliberasses  to- 
madas será  declarada  por  decreto  do  governo, 
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bvrida  a  sccfão  administra  Uva  do  conselho 

desiado. 

%  nnico.  As  deliberações  opposlas  a  qaal- 
qncr  disposição  de  regutanienlo  geral  do  go- 
Terno  sò  podem  ser  annulladas  por  este  no 
praso  de  sessenta  dias  contados  desde  qne  a  de- 
iiberaelo  tWer  sido  tomada. 

Art.  As  sessões  das  juntas  gcraes  sSo 
ahcrtas  e  encerradas  pelos  governadores  dos 
respectivos  dísirictos  cm  nome  do  Rei. 

Art.  â29.  A  junta  no  soa  primeira  rekiniSo 
constitue>se  debaixo  da  presidência  do  depu- 
tado 'mais  velho,  que  nomeia  de  entre  os  pre'- 
seYites  um  secretario  c  dois  escrutinadores,  e 
procede  á  verífícaçSo  dos  poderes  dos  deputa- 
dos eleitos. 

Art.  t'iQ.  Examinadas  todas  as  eleições,  e 
approvadas  aquellas  que  o  deverem  ser,  teodo-o 
sido  em  numero  suíBciente  pnra  que  os  depu- 
tados presentM  constituam  maioria,  procederá 
a  junta  á  eleiçílo  de  pre^iidente  e  vice-presi> 
dente,  secretario  e  vice- secretario. 

An*  O  presidente  eleito  presta  perante 
o  interino  e  defere  aos  outros  deputados  o  ju- 
ramento ordenado  no  artigo  75, 

Art.  Os  diplomas  dos  deputados,  as 
a^lflft  da  junta  e  todos  os  mais  papeis  de  uso 
d'eHa  s5o  depositados  cm  um  archivo  especial, 
cujii  guarda  é  commettida  ao  governador  do  dis- 
iriclo. 

Art.  233.  Toda  a  correspondência  da  junta 
c  dirigida  por  intermédio  do  governador  do 
distríclo. 

Ari.  23i.  O  governador  do  districlo  tem  o 
direito  de  assistir  ás  scí^fiões  da  junta,  e  será 
ouvido  quando  o  pedir. 

Art.  235.  O  governador  do  dístricto  prepa- 
rará um  retalorio.  que  sorã  pres&nte  no  prin- 
cipio úi\  sessão  ordinária  à  junta  geral  do  dls- 
lHcto.  Nesse  relalorio  exporá  os  assumptos  mais 
importiintes  de  que  con\enha  que  a  junta  trate 
011  sobre  qne  delibere,  fazcndo-o  acompanhar 
dos  esclarecimentos  e  documeiilos  npci?ssarios. 

Art.  236  Compete  ao  governador  do  dis- 
triclo apreseutar  á  junta  as  propostas  que  jul- 
gar convenientes  sobre  os  objectos  da  competên- 
cia d'eHa. 

Art.  237.  É  nulla  qualquer  deliberavSo  da 
junta,  tomada  sem  estar  presente  mais  de  me- 
tade dos  deputados  de  que  esta  é  composta. 

Ari.  238.  Se  por  occasião  de  alguma  vota- 
fSo  se  der  empate,  bicará  a  votação  adiada  para 
oatra  8ess9o.  Se  ainda  nessa  tornar  a  haver 
empate,  ter-sc-ha  como  rejeitada  a  proposta  so- 
■fcre  que  se  votar. 

Art  239.  Quando  a  junta  n3o  se  reunir  em 
numero  suSiciente  para  poder  deliberar,  ou 
quando  os  deputados  depois  de  reunidos  se 
retirarem,  de  modo  qne  nSo  haja  numero  para 
deliberar  durante  ires  sessões  successivas,  o  go- 
vernador do  districlo  fará  novas  convocações 
até  o  numero  do  duas,  com  o  intervallo  de 


dez  dias.  Sc  ainda  assim  não  sc  reunir  o  nu- 
mero de  deputados  suíficiente  para  as  delibe- 
rações, o  governador  do  dístricto  em  conselho 
resolverá  os  negócios^  que  aliás  teriam  de  ser 
resolvidos  pela  junta. 

§  único.  £stas  resoluções  carecem,  para  ter 
efTeílo,  de  ser  approvadas  pelo  governo. 

Art.  2iO.  No  caso  previsto  no  artigo  ante- 
cedente os  membros  da  junta  que  faltarem  ás 
sessões  sem  causa  ju  slificada.  incorrerão  em 
uma  multa  dc  10^000  réis  por  cada  falta,  cm 
proveito  do  cofre  da  mesma  junta. 

Art.  2it.  Se  os  membros  da  junta  geral  do 
dístricto  se  separarem  antes  de  findo  o  período 
das  suas  sessões,  sem  que  tenham  resolvido  os 
negócios  que  por  lei  s5o  obrigados  a  resolver, 
ou  sem  terem  deliberado  sobre  as  propostas  que 
o  governador  do  dislricto  houver  apresentado 
á  junta,  ou  se  estando  reunidos  recuarem  de- 
liberar sobreqaalquer  dos  ditos  assumptos,  com- 
pelirá ao  governador  do  districlo  em  conselho 
a  resolução  dos  mencionados  negócios. 

§  t,  Estas  resoluções  não  terão  vigor  sem 
que  tenham  sido  approvadas  peto  governo. 

g  2.  A  approvaçdo  mencionada  no  §  antece- 
dente, hcm  como  a  mencionada  no  §  único  do 
artigo  239,  será  dada  on  negada  no  praso  de 
sessenta  dias  desde  que  a  ella  tiverem  sido  sub- 
metidas. Não  tendo  sido  dada  ou  negada  nesse 
praso,  consideram-sc  aa  resoluções  cchuo  appro- 
vadas. 

An  2ÍS.  A  junta  geral  do  dístricto  pode 

ser  dissolvida  pelo  governo: 

1 .  Quando  se  der  o  caso  previsto  no  artigo 
239. 

2.  Quando  o  interesse  da  admínistraçilo  as- 
sim o  exigir,  ou  a  junla  exorbitar  das  suas  fa- 
culdades legaes.  ouvida  previamente  neste  caso 
a  secção  fldmini^l^ativa  do  conselho  d'estado. 

Ari.  2i3.  O  decreto  de  dissolução  de  jun- 
ta gera  Ide  dístricto  deve,  para  ler  cffeito,  or- 
denar a  eleição  e  convocação  dc  nova  junla,  den- 
tro de  um  praso  que  em  caso  algum  poderá  aer 
superior  a  noventa  dias. 

Ari.  iii.  Ás  reuniões  c  deliberações  das  jun- 
tas geratts  de  dislricto  são  applicaveis  as  dispo- 
sições dos  artigos  %5,  63  e  64, 

sun-sEcçÂo  III 

Da  cuni|iet«ncia  dus  jiiDlas  gcraes  Je  dislriclo 

Ari.  2iã.  Compelem  ás  junlas  geracs  altri- 

buiçÕcs; 

1.  Como  delegação  do  poder  legislativo; 

2.  Como  delegaçSo 'do  poder  executivo; 

3.  Como  rcprcticntantes  dos  interesses  legaea 
dos  di^trictos ; 

4.  Como  corpos  consultivos,  relativamente 
ás  necessidades  e  interesses  dos  mesmos  dis- 
t  ri  cios. 

An.  2Í6.  A.S  juntas  gcraes  dc  dislricto  sSo 
corporações  aduiinislralivas  com  attríbuições 
consultivos  c  dclibciativas,  que  tem  por  lim: 
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1.  Conhecer  dos  negócios  c|P  interesse  par- 
ticular do  dislriclo ; 

8.  Conhecer  das  questões  de  admioislração 
geral,  em  que  forem  ihaniadas  a  intervir,  nos 
(ermos  dãs  leis; 

3.  Deliberar  sobre  as  providencias  respecti- 
vas ao  interesso  patrimoniat  do  districto. 

Art.  2i7.  Compete  especialmente  ás  juntas 
gcracs  du  dislriclo: 

I.  Hepariir  pelos  concelhos,  conforme  asdis- 
pòsiçõcs  legaes,  as  sommas  qnc  tocarem  aos  re- 
spcciívo.s  disiritlos  nas  contribuifScs  gcraes  de 
repartição ; 

S.  Exercer  is  attrihuições  relativas  ás  es- 
tradas dislrictacs,  conferidas  pela  legislação  re- 
spectiva ; 

3.  Distribuir  os  contingentes  do  recrutamen- 
to, nos  lermos  da  respectiva  legislação; 

4  Besolver  delinitívamcnte  sobre  os  seguin- 
tes assumptos  : 

X  Acquisição  c  alienação  de  bens  districlaes 
que  não  tenham  especial  applicaçSo,  nos  termos 
da  lei  de      de  junho  de  1866; 

II  Administração  e  arrendamento  dos  mesmos 
bens  ; 

Hl  Mudança  de  applicação  dos  rendimentos 
de  quaesquer  bens  dislrictaes,  salvo  quando  es- 
tiverem applicados  a  algum  serviço  publico, 
porque  nesse  caso  a  deliberação  para  ler  elTeito 
carece  de  ser  approvuda  pelo  governo ; 

IV  Aceitação  e  recusa  de  doações  ou  legados 
deixados  ao  distrícto ; 

Y  Construcção,  reparação  ou  rccdilicação  de 
edifícios  districtaes,  sendo  as  respvctivns  dcs- 
pezas  comprehendídas-no  orçamento; 

5.  Deliberar  definitivamente  acerca  dos  pro- 
jeclos,  planos  e  orçamentos  de  quaesquer  tra- 
balhos que  devam  ser  executados  a  expensas 
-do  dislriclo,  nos  termos  das  leis ; 

6.  Votar  o  orçamento  dislricial ; 

7.  Auciorisarcontraclos  relativamente  a  obras 
districlaes  ou  a  quaesquer  ohjcctos  relativos  áo 
districto,  nos  lermos  das  leis  geraes.  salvo  se 
taes  contractos  resultarem  de  auclorisação  do 
governo,  nos  casos  em  que  lhe  competir,  e  este 
tiver  reservado  para  si  a  approvaçSo  d'eUes ; 

S.  Tomar  ascontas  annuaes  dos  rendimentos 
privativos  do  dislriclo,  prestadas  pelo  governa- 
dor d*esle,  salva  a  presiaçAo  d'ellas  pelo  mesmo 
governador  perante  o  tribunal  de  ç^ntas,  nos 
termos  da  legislação  em  vigor ; 

'J.  Nomear  lhesoureiro  geral  do  dislriclo  de 
entre  os  cidadãos  residentes  na  capital  d'elle; 

10.  Fazer  FCgulamcntos  cm  assumptos  de 
interesse  geral  do  distrícto  e  de  administraçJío 
interna  e  |)olicia  dislrictffl,  podendo  comminar 
penas  cujo  máximo  não  exceda  o  estabelecido 
no  artigo  489  do  código  penal; 

II.  Approvar  os  empréstimos  díslrictacs  nos 
Icrinos  dos  artigos  seguintes; 

11.  K\crcer  quaesquer  outras  atlribuições 


que  por  leis  especíacs  oo  regulamentos  lhes 

forem  dadas. 

Art.  2i8.  Se  a  somma  total  do  empréstimo 
não  for  superior  á  importância  da  receita  or- 
dinária do  dislriclo.  no  annó  immediaianieale 
anterior,  e  a  amorlísação  d'elle  houver  de  estar 
concluída  em  vinte  annos,  com  os  recursos  or- 
dinários do  districto,  a  resolução  para  o  levan- 
tamento do  empréstimo  não  careee  de  appro- 
vação  do  governo  para  ter  effeito. 

§  1.  Porem,  no  praso  dc  sessenta  dias,  con- 
tados desde  que  for  deliberado  9  empréstimo., 
poderá  o  governo,  ouvida  a  secção  adminis- 
trativa  do  conselho  d'eslado,  por  effeíto  de  re- 
curso, ousemetie,  suspender  cannullar  a  me- 
sma deliberação.  Decorridos  os  sessenta  dias. 
sem  ter  havido  tal  suspensão,  será  a  delibera- 
ção executória. 

§  2.  O  juro  nos  empréstimos  das  parochias, 
dos  concelhos  e  dos  dístrictos  não  fíca  sujeito 
á  laxa  lixada  na  lei  civil;  será  porém  regulado 
por  ella  na  falia  de  estipulação  expressa. 

Art.  SI9.  Se  para  a  amortisação  do  emprea- 
tinio  com  08  recursos  ordinários  forem  neces- 
sários mais  de  vinte  annos,  porém  nÍo  mais 
de  trinta,  ou  se  para  a  amortisação  no  praso 
de  vinte  annos  for  necessário  recorrer  á  quota 
extraordinária  de  percentagem  estabelecida  do 
artigo  257,  a  deliberação  relativa  ao  emprés- 
timo só  podo  ter  effeito  sendo  approvada  pelo 
governo,  ouvida  a  secção  administrativa  do 
conselho  d'eslado.  • 

§  único.  Esia  approvação  deve  ser  concedida 
ou  denegada  no  praso  de  noventa  dias  depois 
que  o  pedido  d*eila  tenha  dado  entrada  na  se- 
cretaria d'eslado  dos  negócios  do  reino,  aliás 
Icr-se-ha  como  concedida. 

Art.  S5U.  Quaesquer  deliberações  relativas 
a  empréstimos  districlaes  fóra  das  condições  es- 
pecilicadas  nos  arllgos  precodeales  são  depea- 
dentes  de  lei  especial. 

Art.  Compete  ainda  ás  juntas  geraes  de 
districto : 

1  Designar  as  localidades  onde  devem  csta- 
belecer-se ; 

I  Os  hospícios  districtaes.  destinados  para  a 
creação  de  menores  abandonados  e  desvalidos, 
ou  as  rodas  em  quanto  subsistirem; 

II  Os  hospitaes  dí>trictaes; 

III  Os  asylos  de  infância  e  de  mendicidade 
dislrictaos ; 

IV  As  prisões  districtaes,  e  aç  casas  desti- 
nadas em  cada  dislriclo  para  a  correcção  dc 
menores. 

S.  Assignar  a  proporção  em  que  cada  coa- 
celho  deve  concorrer  para  as  despezas  dos  es- 
tabelecimentos mencioBados  no  numero  ante- 
rior, quaado  isso  deva  ter  logar. 

Art.  262.  Compete  mais  á  junia  geral  do 
dislriclo  : 

1.  Estalicleccr  feiras  e  mercados  disirictacs, 
supprimil-os  c  mudal-os ; 
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Ordenar  o  crcaçSo  de  estabeleciinentos  dc 
utilidade  publica,  custeados  só  a  expensas  do 
distrícto. 

§  udíco.  As  deliberações  a  quene  refere  o 
n.*  S  d'esie  artigo  careceip,  para  terem  eneiío, 
de  ser  approvadas  pelo  governo. 

Art.  253.  Compete  da  mesma  fórma  ás  jtin- 
las  geraes  do  dislriclo  voiar  annualmeole  a 
quota  com  que  os  concelhos  devem  contribuir 
para  as  despezas  gerues  dos  respectivos  distri' 
dos,  e  dislribuil-a  pelos  ditos  concelhos. 

Ari.  264.  A  quota  a  que  se  refere  o  artigo 
precedente  deve  ser  proporcional  á  receita  tola! 
ordinária  dos  concelhos,  segundo  o  ultimo  or- 
çamento  approvado. 

Art.  255.  A  quota  municipal  ordinária  não 
pode  ser  superior  a  30  por  cento  da  receita 
municipal. 

§  único.  A  percentagem  será  igual  para  to- 
dos os  concelhos  de  cada  disiricto. 

Art.  256.  Alem  dos  impostos  mencionados 
no  artigo  precedente,  nenhum  outro  pode  sér 
lançado  pelas  juntas  geraes  de  dii^trícto,  sem 
lei  que  expressamente  as  auciorise  para  isso. 

Art.  257.  Se  a  quota  municipal  estabelecida 
pela  janta  geral  do  distrícto,  apesar  de  altingir 
o  maxiiDO  estabelecido  no  artigo  255,  não 
bastar  para,  coojunc  ta  mente  com  os  outros  ren- 
dimentos distríclaes,  occorrer  a  todas  as  des- 
pezas descriptas  no  respectivo  orçamento,  e  ao 
goferno  parecer  que  as  verbas  de  despesa  nfio 
devem  ser  reduzidas,  deverá  antes  de  approvar 
o  orçamento  pedir  ás  côrtes  auclorísação  para 
elevar  a  quota  de  percentagem  tanto  quanto  es- 
tiver mostrado  necessário  para  occorrer  a  todas 
as  despezas. 

§  único.  No  pedido  de  auctorisaçBo  irá  es* 
pecificada  a  somma  necessária,  e  o  máximo  a 
que  deve  subir  a  quota  auctorisada. 

Art.  868.  Sc  a  junta  geral  não  votar  a  des- 
peza  que  por  lei  é  obrigatória,  ou  votar  som- 
mas  inferiores  ás  que  por  lei  estiverem  deter- 
minadas, o  governador  do  distrícto  em  conse- 
lho resolverá  sobre  as  ditas  despezas  ou  sobre^ 
as  sommas  que  lhes  devem  ser  applicadas. 

§  único.  Estas  rçsoluçOes  sò  podem  ter  ef- 
feito  depois  de  approvadas  pelo  governo. 

Art.  259.  As  juntas  geraes  de  districto  de- 
vem ser  ouvidas  como  corpos  consultivas: 

1.  Sobre  quaesquer  alterações  na  circum- 
scripç&o  e  divisão  territorial  dos  districtos ; 

2.  Sobre  a  designação  das  capitães  dos  dis* 
triclos,  dos  concelhos  e  das  parochias  civis ; 

3.  Sobre  quaesquer  duvidas  que  se  susci- 
tarem relativamente  á  distribuição  e  repartição 
da  despeza  que  tiver  de  fazcr-sc  com  obras 
qoe  interessem  a  m^is  dc  um  concelho ; 

i.  Sobre  quaesquer  outros  objectos,  para  os 
ques  for  ordenada  por  lei  a  consulta  provia 
das  juntas  geraes  dc  districto. 

§  único.  Nos  casos  especificados  neste  artigo, 
a  consulta  das  juntas  geraes  dodislriçto  é  con- 


dição necessária  para  a  resolução  dos  negócios 
mencionados,  sob  pena  dc  nullidade  dc  qual- 
quer resolução  que  sem  isso  se  tomar. 

Art.  260.  Pode  ser  a  junta  ouvida  sobre 
quaesquer  assumptos  não  mencionados  no  ar- 
tigo precedente,  que  interessem  aos  respectivos 
districtos. 

Ari.  261.  As  juntas  geraes  devem  fazer  an- 
nualmente  um  relatório  do  que  liberem  delibe- 
rado, o  uma  consulta  geral  ácerca  das  necessi- 
dades dos  respectivos  districtos.  dos  melhora- 
mentos de  que  são  susceptíveis  e  dos  meios 
pelos  qoae<!  se  podem  cons^eguir. 

Art.  263.  Estas  consultas  serão  rcmetlidas 
ao  governo,  ficando  copias  nos  archivos  das 
juntas.  O  governo  fará  publicar  as  mesntas  con- 
sultas no  diário  oDicial  ou  cm  separado,  como 
lhe  parecer  mais  conveniente. 

Art.  263.  Podem  as  juntas  geraes  dirigir 
ao  governo,  por  meio  dos  governadores  dos 
distríctos,  consultas  especiaes  ou  representações, 
com  tanto  que  versem  sobre  olqectos  de  inte- 
resse particubr  dos  respectivos  dislríctoa  e  a 
isso  se  restrinjam. 

SECÇÃO  I! 
Da  fozenda  districtal 
Art.  261.  A  receita  districtal  compõc-se: 

1.  Dos  rendimentos  dos  bens  próprios  dis* 

trictaes ; 

2.  Dos  juros  de  créditos  e  de  fundos  consoli- 
dados pertencentes  ao  districto  ; 

3.  Dos  dividendos  dc  acções  de  que  o  dis- 
tricto seja  possuidor; 

4.  Do  producto  ou  rendimento  de.eílabe- 
lecimentos  ou  officinas  districtaes; 

5.  De  doações  e  legadosi;' 

6.  De  quotas  pagas  pelas  camarás  munici- 
paes,  nos  termos  do  artigo  253. 

7.  De  subsidies  pagos  pelo  estado,  nos  ca- 
sos previstos  nns  leis ; 

8.  De  quaesquer  outros  rendimento»  ou  pto-» 
ventos  applirados  por  leis  especiaes  em  pro- 
veito dos  cofres  districtaes. 

Art.  266.  É  lambem  applicavel  aos  distri- 
ctos o  disposto  nos  artigos  12G.  149  c  150, 
competindo  ás  junctas  geraes  de  districto  as 
atlríbuições  que  por  aquelles  artigos  compelem 
ás  camarás  municipaes. 

Art.  266.  È  igualmente  applicavel  ao  or- 
çamento districtal  o  disposto  nos  artigos  153 
a  157,  e  160  a  168  inclusivamente. 

Art.  267.  São  despezas  obrigatórios  dos  dis- 
trictos ; 

1.  O  pagamento  dos  vencimentos  do  owi- 

dor  c  dos  deputados  á  juncla  geral  do  distri- 
cto, nos  casos  em  quo  osics  são  retribuídos; 

2.  As  despezas  com  que  os  districtos  devem 
contribuir  para  a  instrucção  primaria  e  secun- 
daría,  nos  lermos  das  leis  respectivas: 

3.  As  despezas  com  as  estradas  districtaes; 

4.  As  despezas  com  os  estabelecimentos  dis- 
trirlaes,  agrícolas,  ponaes  ou  de  beneficenciaí 
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5.  Aa  qtie  fór  neeessftrio  faifir  com  a  polt- 
cia  dislrictal; 

6.  A  despeza  de  conservaçSo  dos  edifieios  diâ- 
trictaes  e  d'aquelles  em  que  estiverem  as  sc- 
creiarias  dos  governos  dos  districtos,  e  de  mo- 
bília das  rtíparlíções  publicas  dislriclaes; 

7.  Metade  da  que  resultar  do  recenseamento 
quiaqtienna]  oa  deceunal  da  popalaçSo  do  dis- 
tríeto; 

8.  O  pagamento  das  dividas  dislrietaes  exi- 
gíveis ; 

9.  E  em  geral  quaesqucr  despczas  pròve- 
nientes  de  actos  postos  por  lei  a  cargo  dos 
distríctos. 

Art.  S68.  As  despezas  mencioDadas  no  ar- 
tigo precedente  deveu  ser  incloidas  no  orça- 
mento ordinário;  quaesqoer  outras  que  hajam 
de  se  fazer  pertencem  ao  orçamento  extraor- 
dinário. 

Art.  S69.  O  orçamento  distríclal  é  organi- 
sado  annualmeute  pelo  governador  do  distri- 
cto  e  votado  pela  juncta  geral,  mas  não  pódc 
tefvígor  sem  ter  sido  approvado  peto  governo. 
1  §  único.  Paru  este  eÍTeito  o  orçamento  deve 
ser  presente  ao  governo  até  o  dia  15  de  no- 
vembro de  cada  anno. 

Art.  S70.  A  approvaçSo  do  governo  deve 
ser  dada  no  praso  de  trinta  dias  contados  desde 
a  apresentação  do  orçamento  na  secretaria  d'es- 
tado  dos  negócios  do  reino.  Este  praso  pôde 
ser  prorogado  por  tempo  nSo  superior  a  trinta 
dias,  se  for  necessário. 

§  único.  Se  do  praso  de  trinta  dias,  ou  de 
sessenta  lendo  havido  prorog^ção,  não  houver 
definitiva  resoloçâo  do  governo  acerca  do  or- 
çamento, ter-se-ba  este  como  approvado. 

Ari.  £71.  O  disposto  no  artigo  antecedente 
nSoé  applicavel  aos  orçamentos,  cuja  approva- 
çSo  depender  de  auctorisacSo  do  parlamento 
para  elevação  da  quoia  de  percentagem,  aos 
termos  do  artigo  257.  * 

Art.  til.  É  também  applicavel  aoorramcnto 
dislrictal  o  disposto  nos  artigos  176, 177  e  178. 

SECÇÃO  Hl 
Das  attrilittições  do  governador  do  distrfcto 
Art.  273.  O  governador  do  districto -é  e 
cbefe  superior  e  único  da  administração  dis- 
trictal.  Tem  por  esse  motivo  o  direito  de  re- 
gular lodo  o  serviço  administrativo,  e  de  pro- 
ver ás  necessidades  d'elle  era  todos  os  assum- 
ptos de  admioistraçiio  publica  que  por  lei  ou 
regulamento  nSo  forem  exceptuados  das  suas 
aitribuições. 

Art.  £74.  Slo  igualmente  os  governadores 
dt  districto : 

1.  Delegados  c  represcntanles  do  governo 
em  todo  o  que  toca  á  execução  das  leis,  re- 
gnlamenios  e  ordens  do  mesmo  governo,  den- 
tro dos  limites  das  respectivas  aitribuições; 

2.  Representantes  dos  respectivos  di^triclos 
como  pessoas  moraes,  em  tudo  aquillo  para  que 
o  districto  deva  ser  representado  como  tal ; 


3.  Investidos  do  direito  de  superintondcn- 
cia  cm  tudo  o  que  respeita  aos  municípios,  ás 
paroohias  c  uos  estabelecimentos  públicos  dos 
respectivos  dísirictos. 

Art.  276.  Sempre  que  o  governo  o  jnlgar 
conveniente  pôde  encarregar  o  governador  do 
districto  de  inspeccionar  e  íiscali&ar  qualquer 
serviço  publico  dependente  do  poder  execativo, 
seja  (|uat  for  o  ministério  a  que  tal  serviço  es- 
teja subordinado. 

§  único.  Podera,  portanto,  os  governadores 
dos  distríctos  receber  ordens  de  qualquer  dos 
ministros  e  corresponder-se  com  elles  relativa- 
mente aos  negócios  competentes  -a  cada,  um, 

Art.  S76.  Os  governadores  de.dístriclo  de- 
cidem : 

1.  Sem  dependência  do  conselho  de  distri- 
cto: 

1  Nos  objectos  de  mero  expediente; 

U  JNos  que,  por  serem  urgentes,  carecom  de 
projupla  resolução; 

111  Sempre  que  deliberam  como  directos  re- 
presentantes do  estado ; 

2.  £m  conselho  de  districto,  quando  as  suas 
decisões  resolvem  dcfiniiivaraente  sobre  inte- 
resses coUectivos  do  districto,  do  concelbo,  da 
parocbia  ou  dos  estabelecimentos  pubiicos  dis- 
lriclaes, municipaes  ou  parochiaes; 

3.  Com  dependência  dc  voto  aBlrraativo  do 
conselho  de  districto,  tio  sómeate  nos  casos 
cm  que  a  lei,  atteaia  a  importância  das  •deci- 
sões, especialmente  o  determinar. 

Ari.  in.  Às  resoluções  c  decisões  adminis- 
trativas tomadas  pelos  governadores  de  distri- 
cto podem  em  todos  os  casos,  e  a  todo  o  tem- 
po, ser  revogadas  pelo  governo  nos  termoB  da 
presente  lei, 

Art.  278.  Compele  capeei almen te  ao  govec^ 
nador  do  districto: 

1.  Fazer  manter  a  ordem  e  Iranquillidade 
publica  e  a  segurança,  das  pesí^oas  e  da  pro» 
priedade  em  todo  o  districto,  dispondo  para  esse 
tím  da  guarda  civiJ  e  da  .policia  civil  nos  ter- 
mos das  leis;  {lodendo,  em  circumstancias  ex- 
traordinárias, requisitar  o  auxiFío  da  força  do 
exercito,  que  lhe  será  d|do  peios  respectivos 
commandanies,  o  dando  immediata  conta  ao 
governo; 

8.  Fazer  regulamentos  de  policia  obrigato» 
rios  era  todo  o  districto;. 

3.  Dar  as  providencias  que  tiver  por  acer- 
tadas para  a  conservação  eu  para  o  restabe- 
lecimento da  salubridade  em  qualqaer  ponto 
do  districto; 

i.  Examinar  sempre  que  o  julgar  necessário 
o  estado  dos  cofres,  quer  públicos,  quer  das 
corporações  c  estabelecimentos  públicos,  e  ver- 
iiicar  a  sua  escripturaçSo ; 

5.  Tomar  em  conselho- resoluções  ácerca  dos 
pleitos  que  se  devam  inlentar  ou  defender  so- 
bre objectos  atlinenies  ao  districto,  e  fazer 
transacções  sobre  os  mesmos  pleitos,  as  q«aes 
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todavia  só  icrSo  cfTeito  depois  de  approvadas 
pela  junta  geral  do  districto^ 

6.  Consultar  o  conselho  de  dístricto.  e  ou- 
vir as  camarás  municipaes  e  os  conselhos  pa- 
rochias  sobre  quaesquer  assumptos  adminislra- 
tivos  relativamenie  aos  qnaes  o  tenha  por  con- 
veniente; 

7.  Fazer  executar  todas  as  deliberaçGes  le- 
galmente tomadas  pelo  conselho  de  disiricto  e 
peln  junla  geral. 

S.  Dar  ordens  aos  magistrados  e  emprega- 
dos seus  subordinados  acerca  dç  todos  os  ob- 
jectos que  cabem  nas  aliribaiçdes  de  cada  um 
d*elles ; 

9.  Superintender  cm  todos  os  serviços  ad- 
ministrativos dependentes  do  ministério  drts  ne- 
gócios do  reino,  salvo  no  que  diz  respeito  nos 
estabelecimentos  de  instrncfíío  superior; 

to.  Suspender  os  eniprègados  que  lhe  estSo 
subordinados,  dando  íim  media  ta  mente  conta  ao 
governo,  quando  o  empregado  suspenso  Tor  no- 
meado por  este,  ou  de  eleição  popular; 

11.  Exercer  todas  as  outras  attribuiçSes  que 
pela  presente  lei  Ihb  são  dadas,  ou  que  o  fo- 
rem por  leis  especiaes : 

12.  Dar,  nos  casos  omissos  e  urgentes,  íis 
providencias  que  as  circumstancias  exibirem, 
dando  immediata  conta  do  tudo  ao  governo. 

Art.  279.  O  governador  do  districlo  é  obrí- 
^do  a  residir  na  capital  do  mesmo  disrricto, 
.salvo  quando  a  soa  ausência  temporária  for  exi- 
gida por  motivos  de  serviço  publico. 

SECÇlO  IV 
Bm  attrflbttições  4o  McrMario  gend 
do  governo  do  districto 

Àrt.  2S0.  Àos  secretários  geraes  dos  gover- 
nos dos  districtos  compete: 

1.  Substituir  o  governador  do  dislrrcto  na 
sua  falta  ou  irapedímenio; 

S.  Dirigir  sob  as  ordens  do  governador  do 
districto  o  expediente  da  respectiva  secretaria, 
e  oos  casos  urgentes  tomar  resoluções  quanto 
ao  expediente  dos  negócios,  dando  conta  ao 
nesmo  governador; 

3.  Submctler  á  resolução  do  governador  do 
districto  os  negócios  que  dependerem  de  lai 
resolução,  devidamente  estudados  c  prepara- 
dos; 

4.  Cumprir  as  ordens  que  receber  do  gover- 
nador do  districto  em  quaesquer  objectos  de 
serviço  admiaístrativo  da  sua  competência. 

Âri.  S8t.  É  applicavel  aos  secretários  ge- 
nes o  disposto  no  artigo  S79.  ^ 

CAPITULO  V  , 
Do  contencioso  administrativo 

SECÇÍlO  I 

Da  coB^etaneia  do  contencioso  adninistratíToem 
feral  e  ospocialnente  da  do  canselbo  de  distri- 
cto. 

Art.  £82.  Dá-se  a  competência  administra- 
tiva quando  os  cidadãos  são  prejudicados  nos 


seus  interesses  ou  nos  seus  direitos  por  nclos 
de  administração  publica.  No  primeiro  caso  dá- 
se  a  competência  da  adminislraçio  pura,  nd 
segundo  a  da  administração  contenciosa, 

Art.  283.  São  porlanto-da  competência  do 
contencioso  administrativo  aa  relações  de  di- 
reito enlro  os  cidadãos  o  o  estado,  produzidas 
por  actos  de  administração  civil.  Não  o  s9o 
porem  as  relaçSes  entre  os  cidadãos  e  o  estado, 
raefamonic  de  direito  civil,  propriamente  dito, 
as  quacs  por  isso  são  da  competência  dos  tri-^ 
bunacs  judiciaes  ordinários,  excepto  quando, 
por  disposição  expressa  de  lei,  lenha  sido  or-*  . 
denado  o  contrario. 

An.  â8Í.  Os  cidadãos  tôm  a  fncaldadc  de 
recorrer  aos  iribunaes  do  contencioso  adminis- 
trativo, todas  as  vezes  que  os  seus  direitos  se- 
jam offendidos  por  actos  de  excesso  de  poder 
da  auclorídade  administrativa,  em  objectos  dc 
administração  publica. 

Art.  285.  Dá-sc  o  excesso  do  poder  a  qad 
se  refere  o  artigo  precedente: 

1.  Quando  contra  alguun  cidadão  é  Inver- 
tida a  coinpetcncía  findada  na  lei  ou  nos  re- 
gulamentos geraes  de  administração; 

2.  Quando  se  não  observam  as  formulas  pre- 
scriptas  para  os  actos  admini'stratívos; 

3.  Quando  são  infringidas  quaesquer  oilrã^ 
regras  estabelecidas  por  lei  ou  regulamento  pa^ 
ra  garantia  dos  direitos  dos  cidadãos. 

Art.  286.  São  con-síderadas  como  abtris  de 
administração  pura  todas  as  providencias  de 
administração  que  constituem  concessão,  graça 
ou  favor,  e  bem  assim  as  providencias  potioíacs, 
salvas  as  cxcepçSes  estabelecidas  por  -lei. 

Art.  !87.  A  auctoridade  administrativa  6 
competente  para  decidir  só  de  per  st,  sem  in- 
tervenção do  conselho  de  districto  ou  ouvín- 
do-o  consultivamente,  conforme  se  achar  de- 
terminado, sempre  que  se  tratar  de  actos  dc 
execução  de  leis.  da  feitura  de  regutamentosj 
da  fiscalisação  da  observância  d'aqucHãs  on 
d'estcs.  ou  da  expedição  de  ordens  geraes  ou 
especiaes  relativas  ao  exercício  das  funcçõcs 
que  a  mesma  auclorídade  exerce. 

Art.  288.  A  competência  do  contencioso  ad- 
ministrativo ê  de  ordem  publica.  Não  pode  por- 
tanto ser  alterada  ou  modificada  por  rrbil^io 
do  governo  ou  dos  cidadãos. 

Art.  289.  O  conselho  de  districto  é  tribunal 
ordinário  dc  contencioso  administrativo.  Com- 
petc-lhe  nessa  qualidade  julgar  todas  as  que- 
stões da  competência  do  mesmo  contencioso, 
cujo  julgamento  não  se  achar  commcttido  por 
lei  a  outra  auctoridade  administrativa. 

Art.  290.  Não  é  licito  ao  conselho  ^  dis- 
tricto como  tribunal  do  contencioso  adminis- 
trativo: 

1.  Decidir  officiosamcnlc  sem  ser  requerido ; 

2.  Julgar  mais  que  o  pedido; 

3.  Jnigar  cousa  diversa  do  pedido. 

§  anico-  É  licito  porem  ao  governo,  quer  strja 
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ja  cxecntantto  a  ilecUSo  do  iribunal,  quer  seja 
deferindo  a  algatn  recurso  de  graça,  conceder 
mais  do  que  o  que  fui  podido  ou  julgado. 

Ar(.  291.  Às  decisões  linaes  do  coosollio  de 
dislricto  cm  questQcs  do  conicncloso  adminis- 
trativo da  sua  coiopetcocia  lôm  força  de  sen- 
tença. 

Ãrt.  292.  Das  decisões  do  conselho  de  dis- 
triclo  ba  sempre  recurso  para  o  conselho  d'cs- 
tado,  salvo  aos  casos  em  que  a  lei  expressa- 
mente o  prohibir. 

§  anico.  O  recurso  deve  ser  interposto  peias 
partes  no  praso  de  dez  dias,  contados  desde 
a  data  em  que  a  sentença  llies  for  inlimnda, 
DOS  próprios  autos*  que  subirão  ao  tribunal 
superior. 

Art.  S93.  Compete  ao  conselho  de  dislri- 
cto,  como  corpo  consultivo,  dar  parecer  sobre 
todos  os  negócios  em  que  for  consultado  pelo 
governador  do  districlo.  quer  seja  nos  casos  em 
que  por  iei  é  obrigado  a  fazel-o.  quer  seja  quan- 
do elle  julgar  conveniente  ouvir  a  opinião  do 
conselho. 

SíltÇiO  II 
Da  organisação  do  consellio  de  disiricto 

Àrt.  294.  Haverá  em  cada  districlo  admi- 
nistrativo um  conselho  de  districlo,  que  será 
composto,  nos  distríclos  da  Extreuiadura  c  do 
Ponro  doseis  membros  eífectivos  o  quatro  sup- 
plcnles,  e  nos  outros  dislrictos  de  quatro  vogaes 
efectivos  e  tres  suppleptes. 

Art.  296.  Ogovernadordo  districlo  é  o  pre- 
sidente do  conselho,  com  voto  nas  suas  deli- 
beraçSfs  como  tribunal  administrativo. 

§  unico^  Quando  o  governador  do  disiricto 
estiver  ausente  da  capital  d'ellc,  mas  dentro 
do  disiricto,  será  substituído  na  presidência  do 
conselho  peta  forma  indicada  no  artigo  iul. 

An.  296.  O  presidente  do  conselho  tem  as 
mesmas  faculdades  que  competem  aos  presiden- 
tes dos  iribunaes  civis  e  criminaes  para  fazer 
manter  a  ordem  e  a  policia  nas  sessões  do  con- 
Dselbo. 

Ari.  297.  Os  membros  do  conselho  de.  dis- 
triclo effectivos  e  supptentes  são  nomeados  pelo 


governo  de  entro  os  propostos  era  lista  tríplice 
pela  junta  geral  ^o  districlo. 

§  iHiico.  O  governo,  no  decreto  de  nomea- 
ção do:>igiiurá  quucs  dos  nomeados  serão  eife- 
clivos  c  supplenles. 

Art.  208.  Fcila  a  primeira  nomeação,  a  re- 
novação dos  membros  do  conselho  de  districlo 
far-se-ha  por  metade  de  dois  cm  doi:i  anno:^. 
A  usia  -renovação  é  upplicavel  o  que  ííc  acha 
estabelecido  nos  artigos  ãS,  e  seguintes  para 
a  renovação  e  reeleição  dos, vereadores  das  ca- 
marás municipaes. 

Ari.  299.  Todos  os  membros  do  conselho  de 
districlo,  eITectivos  e  supplenles,  devem  ser 
domiciliados  no  respectivo  districlo. 

§  1.  Os  membros  QíTeciivos  devem  -ter  resi'> 
dencía  permanente  no  concelho  de  que  for  séde 
a  capital  do  disiricto. 

§  2.  A  iguai  residência  são  obrigados  os  sup- 
plenles quando  forem  chamados  a  substituir  os 
elTeclivos  por  causa  de  ímpedimeóto  cuja  dura- 
ção previamente  conhecida  seja  de  mais  de  trin- 
ta dias. 

Art.  300.  Podem  ser  membros  do  conselho 
de  districlo  todos  os  que  podem  .ser.  deputados 
á  junia  geral  de  disirictOr  eomtaolo  qué  scjaro 
nelle  residentes. 

Art.  301.  Se  a  junta  geral  u3o  fizer  a  pro- 
posta nos  termos  indicados  no  artigo  297,  dc- 
Totver-se-ha  esle  direito  de  proposta  para  o  go- 
vernador do  districlo.  CútUima. 
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postas na  língua  Italiana  por  Luiz  Antonio  Mu- 
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PARtE  OFFICIAL 


■iMmtêbio  dos  NECocioftoo  Bfiiaro 
Gaiola  de  hi  táiueionahdà  o  deweío  quê  ap- 
preoo  o  ftrojecto  4t  admininração  civil. 

Coalinuailo  de  ,p^.  £78 

kn.  30Í.  O  seiriço  no  coftsélbo  de  dUlri- 
cte  é  obrigftlorio  para  fts  otdfidãos  Domeados 
nesidentcs  nu  capital  do  dístricl«.  ou  dentro 
do  concelho  da  capital  aiè  á  distancia  de 
quinze  kílomieirús  d>9Ca,  ri  b9o  terem  eauaa  le* 
gttim»  d4  escQsa. 

§  t.  Ás  cansas  de  escusa  é  applícavel  o  dis- 
posto oe  antigo  t7. 

§  S.  ^os  casos  de  falta  é  applicarel  o  diá**. 
poste  tto  arilgv  <fl!. 

§  3.  Para  os  cidadãos  que  nlo  se  acharem 
n&ffdrcamsiaBCiaB^  previstas  nesíe  artigo  a  ac- 
ceilaçSo  dã  éomeaçÀo  é  faculiatí?»;  mas,  de- 
p^B  de  adoeiía,  i0  servifo  é  egvalmente  obrí- 
gstorio. 

Aft.  ÍOft.  O  serviço  effectivo  em  conselbo 
à/t  disirídto  por  dois  annbs  ou  mais  é  habili> 
tai^M  ^iWeni  egualditde  de  eilrcem^ancias  da 
pref^ettein  ea  noneaçAo  para  os  éargos  ad- 
BlnisiraiiveB;  ■  '    ■  ' 

Art.  301.  Os  membros  do  conselho  de  dis- 
trÍAd'aB(e«de  entrarem  em  exercício  prestam 
pferaMtcè  governador  do  distrieto  o  juramento 
ordenado  no  artigo  75. 

Atl.  SOS.  O  coDíselho  de  diatricto  tem  uma 
Mss8o  por  semana. 

Art.,  306.  O  conselho  de  drstricto,  como 
cMpo  cobstiltivo,  reonir-se-ha  eitlraordinaria- 
lAeBte  todas  isb  ve2es  què'  for  cOnVOcado  pelo 
jfareinadot  dé  Alsifkto; 
'  AH.  907.  A^s  sessQes  do  conselho  -de  dís« 
irícto  co*io  trlbmifll  sfio  pulifícas. 

Art.  308.  >A  dissotlição  áa  ]nnia  geral  do 
diMriteto  nld  eAi^hre  á  do  conselho  de  dístri- 
cfo,  nein  a  ■d'e9le  a  é'aqaeliflf. 
"Arfe.  ^f^.  Ol^meitíbros  do  ieonstílhõ  de  dís- 
.Iricto  individualmente  nto^dem  ser  siispen" 
siM  neflár  demittfdòs  pèld  gorérno,  se  tião  ém 
ririude  ât  sejfttea^a,  on  sem  que  contra  elles 
tebbri  havitló'  sentença  de  que  rèsolle  prívaçflo 
o\i  sn«pêAMId'do  érierciício  de  direitos  pofiticos 
00  civis.  '  ' 
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Art.  310.  Pôde,  porém,  o  governo  dissol- 
ver o  conselho  de  dísiricto,  scrilpre  ^ae  o  jnl-' 
gitr  conveniente  aò'  serviçd  ptil»lico,'4tividá  a 
secç5o  rtdminislratívà'  &o'ettnyeíh()  de  estado.' 

Art;  311.  O  decreto,  dè  diSío^ÇBo' do  cotr-- 
selho  dedistriclo,  deve,  (mra  lef  èffeito,  conter: 
ordem  para  convocaçBo  da  janta  gerai  do-dfi*'' 
tríeio  útí  praso  de  ftinta  dias,  a  fiin  dé  propor 
nova  Hsta  para  a  nomeaç&o  do  tidfo  cúúttí^' 
lho.  ^ 

Art.  319.  No  práso  que  mcdé  ehtré  a  df^-' 
solução  do  eonselho  de  districlo  e  o  exbrcrcio' 
do  outro  novamente  nomeadtfi  serSóebAihddba 
pelo  gorernador  do  districio  ao  exerefctO  das 
respectivas  fancçSes  os  crdédios  residentes  no'' 
distrieto  que  cm  annos  anteriores  tiveram  fefto 
pdhe  dò  mésmo  conselho,  principtsiido  pt\oi 
dos  annoi  nrais  pminíos..  '  "   '■  '  •' 

§  uhicti.  Ifa  falta  de  ctdadSos;  bas  circnM-' 
slaiicias  previstas  neste  aCligo,  ou  ajíresenia^ií-' 
do  elles  legitima  causa  de  escusa,  serSO  nlòfnéef-' 
dos  para  o  mesmo  fim  os  cidadBos  do'clisitíc^, 
deVidamenle  habílitlídos,  que  fbreini  Aécéssft-' 
rios,  precedendo  projpOstá  do  gttvérDâdtfr'1â'tf' 
distrieto;  ...  :  ;  J- 

Art.  313.  As  funÇçQes  do  ministério  pulrHto' 
janto  do  consdho  de  distrieto  serfio  ciierildiís 
em  cadà  distrieto  por  um  ouvidor  Idrado  i^o-^ 
meado  pelo  governo,  e  que  este  pódé  traiisfc- 
ríT  ou  demiítir  senijire  qnre  o  livèr  ^6t.  cún-' 
vcnienle.  "    '  < 

§  1.  O  onvidor  vencérd  o  ordenádi^  aitnnffi' 
dti  109jit90«  réis  nos  distrieto»' dti  £tt(>emà[-, 
dura  e  do  Douro,  t  de  SftOjtOOO  réis  nos*  oiÍ-' 
iros  dislrictos.  *' 

§  8.  O  buvidoí  é  hiérarbhlcamcrttè  subor- 
dinado ao  governador  do  distrieto:  '  " 

An.  31t.  A  i^rtiçVodecráteildoAtídnii-í' 
nisiratívo  em  cada  distrieto  é  ao  mesmo  (éinpo' 
secretaria  do  respectivo  toBsélI»,  do  qoat  6 
secretario  o  chefb  da  dita  repárlíçilo.  ' 

Art.' 3(5.  Incumbe  ao  dkeffc  dá  tcpanfçlò 
de  cònt^ntíoso,  eomoi  «ecretariò  áp  coifselbò'' 
dedlstrictb:  •  -'!"■'*; 

1.  Assigoar  e,  expedir  a?  eémmnnièa'çb^ii' 
das  ordens,  decisões  e  qnaesquêr  tÁrtbff  iiicTos 
do  conisélho,  e  a^  cenidffea  que  por-e^^'f<)reiii' 
mandadas' passar ;  '  >: 

2.  Fiinccionar  como  escrhSo  cffl  tOtíOs  W 
proeesifos  -do  cónienciOso  adtoHHsl^atilíd'í"i  '^1 
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"9.  Dirigir  o  expediente  da  secretaria  nos 
termos  das  leis  e  regulamentos. 

r     í   ■  SEeÇikO  IH 

r  Bo  processo  ádminiBtratliro 
Àrl.  316.  O  consellio  de  distrícto  é  triba- 
nal  ^^nieira  instancia  do  contencioso  ad- 
miftntmti^  As'<^eslSes  da  sua  competência 
sfio  sQbroetiídas  ao  seu  jalgamcnio,  não  por 
via  de  recurso,  ma*  por  meio  de  proposição 
de  ac(3o  ordinária  do  contencioso  administra- 
Uva»' 

Àrt.  317.  Às  partes  que  contenderem  pe- 
rante o  copselfao  de  distrícto  podem  fazer^se 
ropresen^ar  por  procuradores  e  advogados. 

Art.  3^18,  Aos  niombros  do  conseljio  de 
dUtriçto.  çomq  irtbunal  do  pooteDcioso  admi- 
Qislr^iyo.  po4«iQ,scr  oppostaa  as  mesmas  sus- 
p6t{de4  qmo.  forem  applicaveis  aos  juizes  e 
m^aibfos  dps  tribunaes  jndíciaes. 

,§  4-*  is  suspeições  devem  ser  sempre  rooti- 
vjidá^  sç^t  D  que,  n$o. serão  admiltídas. 

§  2.  No  julgamento  das  suspeições  que, 
cpi^pote  SQ .  tribunal  observa r-se-hio  as  re- 
gra9  do  processo  es(a|ielficidas  para  egual  jnt- 
g^roeòtp  00^  tribunaes  civis. 

,§  3'  Qs  membros  do  conselho  de  districio 
aT]erJ)Bdos  de  suspeitos  não  ficara  inbibidos  de- 
tomar  partç  no  juígamçDto  de  suspeij^ííes  op- 
posUkft  aps  seqs  eollegas.  qpanto  nfio  ti- 
verem confessado  a  própria,  suspeição  ou  esta 
DftO.f^r  jiUg^da.  salvo  se  o  motivo  da  euspei- 
ç||o,,oppo$t«  aos  seus  collegas,  for  o  mesmo 
d_4  {írojkri^. 

,§  i.  Da  decIsSo  do  conselho  de  dtstriclo 
sójure,  suspeição  opposta  a  qualquer  de  seus 
n^epibros,  pôde  haver  recurso  para  a  secção 
do  coniencioso  administrativo  do  conselho  d'es- 

^L.  O  membro  do  conselho  de  districto  juK 
gadjO  suspeito  pode  recorrer  d'esta  decisão. 

Ari.  319.  Quando  seja  opposta  suspeição  a 
to^ps  0$  Biembros  do^onselbo  de  dislricto,  ou 
por  ídenCicb  motivo  a  tantos  dos  effcctívos^ 
i^ue  08  jfestaoies  nio  possam  fuoccionar  íe- 
ga1ioeiite«  serão  chamados  os  substitutos  que 
fo|'.cm  necessários.  Se  a  suspeição  opposta 
abranger  também  estes,  ou  lanlos  d'ellcs  que 
o,,çoitaelho  de  districio  não  possa  funcciooar, 
o  governador  do  districio,  eXroiOcio,  fará  re- 
metfer  o  proce^  ao  conselho.  d'e9lado  para 
r^St^ver  acerca  das  suspeições  oppostas. 

Árt.  3â0.  Quaodo  o  conselho  doestado  jul- 
gar procedente  a  suspeição  com  relação  a  tan- 
tpa.JnepLbtos  do  conselho  dc-. districto  e  sub- 
s|>ílutos.  que  este  não  possa  julgar  a  causa 
principal,  designará  o  conselho  de  outro  dís- 
i^jiHo  para  o  julgar. 

.  J^iu  iustúcia  admiikistrativa  pe- 

rjfiite  o  <onselhOL-:de  .districto  principia  pela 
apresentaçftOf  na  secretaria  do  conselho  de 
djj^triclo^  de  um  requerimento  assigaado  pela 
propri^  parte,  on  pbr  sen.  Jwsttnte  procurador 


on  advogado.  Nesse  requerimento  se  especifi- 
cará desenvolvidamente  o  objecto  da  acção, 
e  se  concluirá  pelo  pedido,  nos  lermos  em 
que  a  parle  pretende  que  se  julgue. 

§1.0  requerimento  deve  ser  logo  io^ruido 
COO)  os  documentos  com  que  a  parte  quer  pro- 
var o  seu  dffcite,  e  na  l^lla  ou  ínsuflicíencia 
de  documentos  deve  o  requerente  declarar  a 
natureza  da  prova  de  que  para  o  mesmo  fim 
pretende  valer-se. 

§  2.  Este  requorioiento  deve  conter .semprè 
a  designação  de  morada  na  capital  do  distri- 
cto. na  qual  a  parte  receba  pessoalmenle  ou 
por  intervenção  de'  terceiro  qunesquer  cita- 
ções, notificações  ou  intimações  que  sejam 
necessárias. 

§  3.  Na  falta  desta  designarão,  ou  hSo ha- 
vendo na:  morada  designada  pessoa  a  quçm 
laes  citações,  notificações  ou  intimações  se 
entreguem,  ter-se-hào  estas  por  feitas,  sendo 
affixadas  em  logar  próprio  do  edfficío  onde 
fuDccionar  o  conselho  de  districto/  e  lejido 
decorrido  quarenta  eoilo  horas  contadas  desde 
a  alfixaçSo. 

§  i.  Se  a  acção  for  proposta  por  diversas 
pessoas colleclivamente,  declararão  aqual  d'el- 
las  devera  ser  feitas  as  intimações,  que  seu- 
do>o  a  essa  pessoa  se  terão  como  feitas  a  toda* 
para  todos  os  effeítos  legaea. 

g  S.  Na  falta  d'esia' declaração  observar- 
se-ha  o  disposto  no  §  3, 

Ari.  332.  A  acção  administrativa  pode  ser. 
proposta  em  qualq^uer  tempo,  oãoJhe.obsiando. 
prescripção,  salvo  se  a  lei  expressamente  de- 
terminar o  contrario. 

Art.  323.  As  acções  para  a  revogação  oo 
reforma  de  actos  de  administração  ronteaoíosa 
pre^revem  geralmente  decorrido  um  a  ao  o» 
coalado  desde  que  o  acto  ae  eompleloui,  salvO; 
nos  casos  em  que  a  lèi  estabelecer  prasomenor.' 

§  1.  Decorrido  o  praso  para  a  proposição  jda 
acção,  tão  sómente  pôde  ser  reformado  ou  re^; 
vogado  o  acto  por  deliberação  volu.nUria  da 
auctoridade  admínisiraliva. 

§  8.  Para  o.reçurso.de  graça  nlo  ha  p.re- 
scrípção. 

Art.  32i.  A  prescripção  ioiecrompe-se  por 
meio  de  requerimento  as^ignado  pela  pa^to 
offendida  ou  por  seu  bastante  procurador,  e. 
entregue  á  auctoridade  administrativa  de  quem 
procedeu  o  acto,  pedindo  a  revogação  ou,re- 
forma  d'elfe.  A  este  requerimento  é  applicavef- 
a  disposição  dos     do  artigo  3il. ,. 

§  uniçp.  Indeferido  o  reqve]»mjen|9.peíaaa!% 
ctoriiladc  requerida,  continuará  a  correr -a 
prescrípçãq  (}esde  que  o  indeferimeDio  for  do- 
titicndo  ao  requerente.  •  ? 

An.  325.  O  que  ee  pede  np  çonlencioso 
administrativo  por  meio  da  proposição  de  ac-, 
ção,  pode  ser  pedido  antes  ou  depois,  dire* 
ctamente  á  auctoridade  administrativa  cojnp. 
recurso  de  graça.  ,  . 
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§  aaico.  k.  resolufio  da  auctoridade  admi- 
nUirativa  sobre  este  recurso,  quer  seja  aíBr-. 
mativa  quer  negaliva,  nfio  prejudiea  a  decisSo 
da  aecio*  nei»  da  mesma  fórma  a  dtcisfio 
d'esta  prejudica  ít  daquelle. 

An.  326.  O  requertmCDlo  da  proposição  de 
acção  será,  no  praâo  de  viole  e  quatro  horas, 
coutadas  desde  a  sua  aptesentação^  distribuído 
a»  membro,  do  coDseUio  a  quem  por  sorie 
compelir. 

§  1.  A  dislribuiçSo  é  feila  polo  governador 
do  districio  como  presidente  do  conseibo,  ou 
por  quem  fuer  as  suaa  vezes. 

§.  S.  Os  .  dias  FeriadoB  são  cutraa  na- com- 
putação das  vinle  c  quatro  horas  de  que  trata 
este  artigo. 

§3.  Osorteiftserá  feito  entre  lodos  os  mem- 
bros do  conselho  de  districio  que  tiverem  lido 
ntoor  numero  de  disiribuíçAes,  de  fórma  que 
neobum  npme  entre  de  novo  na  urna  sem  que 
a  todos  os  outros  tenlta  tocado  um  numero 
egual  de  distribuições. 

g.4.  Qi^aado.  Kouver  «o  mesmo  Impo  mais 
de  uma  acção  para  distribuir,  serSo  lambem 
tiradas  á  sorte  as  que  bio  de  tocar  a  cada 
membro  do  conselho  de  districio. 

Atl.  327.  O  membro  do  coDiíethe  de  distri- 
cio a  quem  a  acção  for  distribuída  será  o  re- 
blor  do  processo.  Nessa  qualidade  compele-lbe: 
1.  Examinar  se  o  requerímenlo  está.  nos 
detidos  termos; 

8.  Yerilicar  se  vem  instruído  cem  os  do- 
tameolos  a  que  se  refere  ou  que  são  indis- 
pensáveis, quando  alguns  o. sejam; 

3.  proferir  e  fazer  intimar  os  despachos  n&>- 
cessarios  para  dsr  regularidade  ao  processo. 

An.  328.  Organisado  o  processo  regular- 
mente, se  houver  de  pratícar-se  algum  acto 
pieparállpriD,  ou  tiver  sido  requerida  alguma 
diligencia,  tal  como  avaliação,  vis4oría,  exame 
on  euira  similbaote,  ou  o  relator  .a  julgar  ne- 
cessária, para  esclarecimento  de  farto,  trará  o 
processo  á  conferencia  do  cooscibo  para  este 
resolver  os  termos  que  se  devem  seguir,  inde- 
pendeDlemenie  de  audiência  previa  das  partes. 

§  unJco.  Nas  avaliações,  vistorias,  exames 
e  outras  diligencias  observa r-se-hfio  as  fóimas 
estabelecidas  no  processo  civil., 

ArU  3S9.  Praticados  os  actos  preparatórios 
e  aaís  dítigencias  que,  noa  termos  do  arligo 
SBtecedente,  o  conselho  ordenar,  considerar- 
se-ba  o  processo  como  prompto  para  julganMD- 
la,icnjo  dia  sedesi^ará.  OxtOQseJbo  aseigQará 
eA  confereacia  o  praso  que  concede  ás  partes 
para  exame  do  processo  antes  da  disriu^. 
Este  praso  pode  ser  maior  ou  menor  conformo 
&  gravidade  da  questão  e  o  volurtie  dos  autos, 
mas  será  sempre  igual  para  ambas  aa.  parles, 
t  nuca  inièiior  a  tre»  dias  nem.  superior  a 
dei. 

§  1.  O  auetor  terá.o  direito  de  examinar,  o 
proacMO  «m  prímetro.  logar. 


§  t.  Para  o  exame  do  processo  nfio  se  dará 
vistas  ás  partes»  nem  osantos  sairão  da  íecre^ 
tarí^  do  governo  do  dlstrscto.  O  nctor  poderá' 
alli  oxaminal-os  pessoalmente,  ou  por  seu  phH 
curador  on  advogado,  darente  todo  o  Itmpo  <fu6 
para  tal  fím  the  tiver  sido  eoncedidol   ■    '  ' 

Ari.  330.  As  parles  podem  allegaroralfflentS 
na  audiência  de  julgamento  o  qtre  lhesconvifer, 
pessoalmente  ou  por  seu  advogado. 

§  único.  Se  alguifna  dai  partes  quize^  atte- 
gor  por  esçriplo,  pede  fazel^o,  com  tanto  ^ue 
a  allegaçSo  seja  presente  na  secrMarisi  do'!^o^ 
verno  pel*  menos  4oÍ9  dias  an^s  do  assiigvado 
para  o  julgamento  quando  o  praso  for  de  tpes< 
dias,  e  no  de  tres  dias  quando  opraso  for  maiòr. 
Não  sendo  apresentada  dentro  d'este  praso  nSo' 
pode  ser  recebida,  nem  ainda  na  aadieQieia 
de  julgamento,  nequal  s6  são  admiltidas  ^tft'' 
gaçOes  oraes.  .  ^ 

Art.  331.  Quando  houver  prova  testema^' 
nhal  procede r-ser ha  á  inquirição  daf»  tesletáu- 
nhãs  antes  de  assignado  dia  para  julgamento. 
As  testemunhas  éerão  inquiridas  perante  o^re-i 
lalor  do  processo,  e  os  seu»  depoimentos  es*] 
criplos. 

:§  único.  as  testemnnbas  residirem  tné» 
concelho  diverso  do  da  capital  do  districio  aé>*' 
rainistralivo,  serão  inquiridas  pèlo  adníoiètfa- 
dor  do  concelho  por  mandado  do  relator  pei>tétt- 
cendo  o  concelho  ao  mesmo  districio,  o  pon  de- 
preceda  pertencendo  a  outfo,  salvo  se  nlas  -se 
prestarem  a  vir  pessoalmonie  dcpòr  perante  O' 
relator  do  processo.  '1 

Art.  333.  Na  sessio  de  julgamento,  coifoUii- 
das  as  allegações  oraes,  se  as  houver,  o  rela-' 
tor  fará  uma  exposição  clara,  suocinta  e-  im-'' 
parcial  da  questão  e  das  provas,  depois  4o» 
que  o  conselho  tomará,  em  conferencia  «ecrcvi 
la,  a  sua  decisão,  quo^será  rooiÍT«da,  escripMl' 
e  publicada  na  stosão  immediata.    ■'-  • 

§  único.  Os  votos  para  o-vencímen(o  eott^' 
tar-se-hSo  do  mesufo  modo  qoe^e  aclia  Osia''' 
belecido  para  os  Iribunaes  eivis;        '  • 

Art.  333.  Não  é  permitUdo  desistir  da  Ac- 
ção intentada.  É  permíuido  ao  naelerftãe  pro» 
seguir  na  causa ;  mas  neste  caso  correrá  O  pr»-- 
cesso  á  revelia  até  final  decisão. 

Art.  334.  A  fórma  de  processo  deteminada'! 
nos  artigos  antecedentes  observa r-se-Jm  seAi- 
pre  que  não  se  achar  estabelecida  êWM  pbr 
lei  espeoiol  do  admiiistraçftó.   - 

Art.  33fi.  As  dticiedcs  dó  coHaelkeJdo  díMfH  [ 
cio  são  de  tres  .espécies :  -  -i 

1.  Preparatórias;  '  ■ 

,  3.  Intortocttlorias;  '>  '  J 

3.  Definitivas. 

§  1.  Os  oKeiíos  d'eslas  deciate»  são'o>  mc^:- 
smos  de  outras  análogas,  do  processo  «ivU, 
quando  o  contrario  nio  se  acbar  determinado- ^ 
na  presente  lei.      .  >  '  ^ 

§  â.  Só  pode  haver-  rtcurso  dás  deçiaiei' 
'  definitiva^,  oa  dai  que.  a  ki  conaidcr»  com  [ 
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t||f«í  As  partea  p940m  profaMlar  coiUra  Codas 
as,  OMlrftsi;  lOAS  estes  protestos  iSo  çómente  com 
MjçiàrsQ  deliiiitivo  subirão  ao  tribunal  sape- 

iirl,..%26.  As  deoUdes  do  coDselho  de  disiri- 
cto  sio  tomadas  por  accotrdSo.  Meste  de^ie  d»* 
QlSfaMe  sempre,  sob  p«na,de  nullidade: 

0)  objecto  da  causa  em  que  o,  accordilQ 
é  proTerido.; , 

Os  Qoiues.e  qualidades  das  partes; 
■  :3v  ,A      regalamenlo  ou  priarJpio  d«  di- 
r-eítOi  e«t  fiM  se  fundar, 

§  UB^O.  t)Us  decisões  defínilivas  ou  havidas 
por,  lei  como  laos  deverá  aJem  d'is$o: 
.  U  j^fwier-^e  um  conciso  eUracto  das  aUcga- 
SAefl  da«,  parles  e  das  provas: 
;  Si.  Traasorcver-sc  a  disposiçSo  da  lei  ou  re- 
gilUiinetfto  citada,  ou  eouneiar-se  o  principro 
de  direito  adduzido  como  fundameoio  da  de- 

Giaii». 

-  hfi,  a%7.  o  CQDftelho  nSo  pode  revogar  as 
deoi^es  interlocutórias  proferidas  sobre  actos 
preparatórios:  do  processo,  saho  se  ambas  as 
panlea  coosenttrera,  Bissau 

Art.  338.  Os  processos  administrativas  .po- 
diM  ser  anBullados,  por  dvas  espécies  dc  duU 
Ii4adfis: 

-  ].*  NuiHidade  do  tiluh)  em  que  se  fundar  o 
pedidf»,  Oitt  do  diocttmenlo  com  que  se  preten- 
der, pitttvar  Q  direito  de  pedir ; 

KiiiUidade  provienienle  de  ÍDobsQrvaneia 
deJpMceitps.legaes,  relativamente  ás  formas  do 
processo  administrativo. 

-  An.  339í  As  uullidades  da  primeira  espé- 
cie nencÍDiMida  no  artigo  antecedente  exiin- 
9«ffm:  o  dineito  de  ac^o,  que  em  laes  (ermos 
Dã»  deve  ser  recebida  ;  as  da  segunda  espé- 
cie anouJlani  o  processo  nos  lermos  declara- 
diee  so  accdrdio  do  tribunal. 

Art.  340.  Sia  Bullidaées  da  segunda  espc-- 
ci«  das  menflionadas  no '  mesmo  artigo  tio  só- 
mcDte  aá  qne  se,acbaremespeci6cada»  nas  leis 
administrativas. 

Art.;  3il..  Sio^uUas  (odas  as  decisões  deti- 
Diliivas.do  «oaaelho  do  districto,  ou  havidas 
como  taesv  quanto  nSo  tiverem  sido  precedi- 
das áe  audiência  éonlradicioria  das  partes  in- 
tenessada».  '  ■ 

-Art.  âi-S.  Dé-ee  (ambem  nutfídade : 

Quado  a  ki. declara  nullo  algum  acto; 
S.  Quando,  alnda.qae  :o  aalo.  não  csl^a  ex- 
preaMfaiebtodieslafadO  nnl1ft,  lhe{áltam  as  con- 
dições necessárias  por  direito  para  a  sua  vali- 
dade; 

8.  Quando  a  decisão  proferida  6<opposta  á 
disposiçio  expressa  de  lei  ou*  aos  printipíos 
geraes  de  direi4ei  qne  regera  a  matéria. 

•Mu  3i3.  Dit-se  eguaJmente  o  caso  de  nul- 
lidade; ,1 

1.  Quando  algum  membro  do  conselho,  cuja 
aM^çio  firi:reaolvida  affirmàtivameoCc,  tomar 
p«ii»c»ideama  âtciaS«.relft(ív«  lo  ptocena; 


.2.  Quando  a  deciBio  nfo  fer  motivada  nos 
termos  preseriptos  por  lei,  ou  n 8o  for  publi- 
cada em  sessão  do  tribuna) ; 

3.  Quando  algum  termo  do  processo  a  que 
a  lei  assigna  praso  com  «omnioaçao  de  utili- 
dade sé  der  fjóra  d*elkí  '  .  ' 

i.  Quando  falta  a  citaçSo  da  parte; 

6.  Quaodo'  o  conselho  decidir  em  assumptos 
que  fião  6^0  da  suacompetoncis,  oujulgar-sem 
pedido,  ou  mais  do  que  o  pedido,  ou  eausi  di- 
versa de  pedido. 

6.  Quando  alguma  das  partes  nSò  tiver  a 
capacidade  necessária  por  direito  ciril  para 
estar  em  joiao,  se  *  decisão  lhe  for  centra- 
ria; 

7.  Quando  nSo  se  assignar  dia  para  julga- 
mento, Ott  não  se  assignar  eom  a  antecpden- 
cia  extigida  peia  lei ; 

8.  Qaando  n  decisão  for  tomada  por  QaBKtro 
de  voto»  inferior- ao  que  por  tei  é  necessário 
pira  faier  vencimento; 

9.  Quando  se  reçusar  admitlir  algum  meie 
de  prova  necessário  para  e8clarecímee'to  dtf  ver- 
dade ; 

i9>.  Quando  faltar  a  intervenção  dO  minis- 
tério publico  adrainialrativo ; 

11.  Qua»do  so  offliitir  algum  acto^  a  cuja 
falta  a  lei  ooromioa  especiatmeate  a  pena  de 
nuUidside. 

Art.  ■34i>..  O  iríbtintti  administrativa- pode 
annullar  o  processo,  totalmenta  o»  em  parte, 
por  alguma  das  ditas  nutlidades. 

§  uaico.  Esta  decisão  é  lida  como  decisio 
final  sobre  a  matéria  da  aeção  para  o  eflfeilo 
de  recurso  para  o  conselfao  distado. 

Art.  3iS.  O  iribunal  administrativo  pode, 
á  vista  do  liluloem  que  sefundaro  pedídoe  dos 
documentos  com  que  oauctorpretemlèr  provar 
o  diretio  de  pedir>  declarar  nuHa  e  improce^ 
dente  a  acçiòv 

§  uaico.  A -esta  deeisio  é  applíoavel  a  dis- 
posição do  §  . único  do  artigo  antecèdÈi^te. 

An.  946;  A  notifioâçSodas  decisões  do  con-. 
selho  de  districto  quando  houver  de  ser  férta* 
ás  partes,  sêl-o-ha  efficíal  e  gratuitamente  pe- 
los-.agentes  da  adminisira$ae. 

Art.  347.  Os  protestos  contra  as  deeisSes 
preparatórias  ou  inierloctttorias  do  conselho  de 
disiriclo;  devem  ser  requeridos  no  praso  de 
cinco,  dias,  contados  desde  a  intimação  difts 
mesmas  decisSes. 

Art.  348.  O  recurso  das  decisSes  defiflíU- 
vasi,  ov  iiavidas  oon^  taes.-idave  ser  iaiterposte 
peraate  o  couselho  de  fjistr íclo  no  ptaso'de  dex 
dias,' cantados  desde  a>  ialimagão  do  teai'  deei-; 
fiSes;  'i- 

Art.  349.  As  decifiSes  prepgralorilis  on-  la' 
terlocuiprias  tém  effeito  logo  quq  sio  intima*- 
das,  sem  embargo  do  praso  ^conoadído  para:  o 
protesto.  As  defíDÍlivas  ou  havidas  como  taes* 
sé  passam  julgado,  depois  de  decerMd<ib  «s 
dez  dias,  contados  desde  a  íminBclo,  ale  ha«. 
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rendo  recurso,  ou  depois  de  confinnadas  pelo 
conselho  d'estado,  se  o  bouver.  ' 

§  udíco.  Porém  o  recurso  ínierposlo  das  de- 
oiflOes  definitivas^  ou  havidas  conio  taes,  só  lem 
effeito  snapeosivose  isso  for  declarado  pela  lei 
ot  por  aocordSo  do  tributaal,  nos  dois  casos  se* 
goinles: 

1.  Quando  da  ex«caçÍo  da  decisfto  podár 
resollar  damno  irreparável; 

S.  Quando  da  demora  na  execuçio  da  de- 
cisão nSo  resultar  prejuízo  algum  pifalico  ou 
^riiottlar. 

Arii  360.  O  conaelbo  de  districte  nSo  pede 
recusar-se  a  julgar  nenhuma  causa  da  sua  com- 
petencic,  tom  ofundamefHode  Tulia  de  lèi  ap- 
flicavel  ou  de  obscuridade  o«  omisaio  d'clla. 

An.  3S1.  É  permiuido  ás'  partes  requerer 
ao  conselho  de  distrieto  que  declare  qualquer 
decisAo  definitiva,  que  for  obscura  ou  ambígua. 

§  «Bico.  Ã  peiição  deve  ser  apresenlada  ná 
•ecrelaria  do  conselho  de  districto  dentro  de 
quarenU  e  oito  horas  desde  que  a  decisão  ti- 
rersido  intimada,  e,  junta  ao  processo,  o  con- 
selfae  na  primeira  reunião  que  tiver  proferirá 
•  sua  declaração.  Até  entSo  a  execuffio  da  de- 
cisão do  conselho  será  aurpeasa. 

Ari.  3St.  Pode  haver  recurso  para  o  consa- 
Hk)  d'estado  de  (odas  as  decisSes  deânitivas, 
ou  havidas  como  taes,  do  conselho  de  disiri- 
eto,  seja  qual  for  a  sua  natureza  e  o  valor  das 
cassas  em  que  tiverem  sido  proferidas. 

Art.  353.  De  (odas  as  decisSes  preferidas 
|»elo  conselho  de  districto  contra  o  estado  re- 
correrá sempre  o  ouvidor ;  mas  o  governo  po- 
derá desistir  do  recurso  perante  o  conselho 
d 'estado. 

CAPITDLO  VI 

Da  eleição  dos  corpos  administratÍToa 

SECÇi.0  I 

Diapeaições  fforaea 

Art.  354.  A  nomeação  dos  membros  dos  cor- 
pos administrativos  parodiiaes,  munícipaes  e 
districiaes  é  feita  por  meio  de  eleição  directa; 
pelos  cidadãos  portuguezes  que  lém  o  direito 
de  votar. 

§  único.  Exceptuã-se  a  nomeação  dos  mem- 
bros dos  conselhos  de  districto,  que  é  feita  por 
escolha  do  governo  sobre  proposta  das  juntas 
geraes  dos  dístrictos. 

Ari.  3B6.  As  eleições  dos  corpos  adminis- 
trativos serão  feitas  pelo  recenseamento  orga- 
ntsado  para  a  eleição  dos  deputados  ás  côrtes 
geraes.  Aos  actos  preparatórios  das  eleições  e 
a  estas  é  applicavel  a  legislação  relativa  á  elei- 
ção dos  ditos  deputados  em  tudo  o  que  de  ou- 
tro modo  não  for  regulado  na  presente  lei. 

Ari.  3K6.  Só  tém  direito  dc  votar: 

Nas  eleiçOes  parochiaes  ós  cidadãos  recen- 
Mâdof  na  respectiva  parochía ; 


Nas  eleições  Monieipaes  os  reeenseiíâob  niã 

respectivo  concelho;  ■-'■.> 
Nas  eleiçOes  di^rictaes  os  recenseados  nos 
respectivos  disirictos; 

Art.  3S7.  São  absolutamente  inelegíveis  pa- 
ra quaesqner  dos  corpos  adminístralivõs  pieq- 
cionados  no  artigo  351.°:  .    -  ' 

1.  Os  cidadãos  que  por  tei  oão  sBo  adáiit- 
lidos  a  votar ;  '  : 

^2.  Os  que  oão  sabem  ler,  escrever  V cofctár  ; 
.  3.  Os  clérigos  de  ordens  sacras.         -  ' 

Art.  358.  São  têmpora ríamènle  iaclegfveist 
1.  Os  ministros  e  secretários  d'estado ; 
i.  Os  empregados  no  corpo  diptomatfcú  oá 

consular  ; 

3.  Os  militares  em  activo  serriço  no  exer- 
cito oa  na  armada,  salve  sendo  professores  oil 
exercendo  emprego  civil  legalnenie  coibpátível 
com  as  fancçèes  admiBistrativas; 

I.  Os  juizes,  os  magistrados  do  minikleri* 
ipublico  e  08  officiaes  de  justiça ; 

5.  Os  empregados  adminisiralivoa  de  no- 
meação do  governo  eos  da  fazenda  nacional  ( 

6.  Os  membros  das  corporações  admintsr 
trativas  dissolvidas,  nas  cacos  especifieadoi 
na  lei; 

7.  Os  que  tiverem  contractos  pendenilea  em 
a  corporação,  de  cuja  eleição  se  tra4ar; .  ; 

8.  Os  cidadãos  privados  òn  suspensos  por 
sentença  ou  despacho  judicial  do  uso  dos  seus 
direitos  políticw. 

§  1.  A  ioelegibílidade  mencionada  bos  i.*^ 
1,  2,  3,  4  e  6,  cessa,  cessando  as  faneçSeé 
de  que  ella  resulta. 

g  2.  A  inelegibilidade  mencionada  no  n." 

6,  é  limitada  á  corporação  de  que  o  cidadão 
faz  parte,  e  á  primeira  eleição  d'ella  depois  da 
dissolução.  Porém,  se  o  cidadão  estiver  êro  pro- 
cesso, nos  termos  do  artigo  1D6,  por  actos 
da  soa  gerência  na  corporação  dissolvida,  sub7 
sistirá  a  inelegibilidade  áté  á  decisão  dQ  pro- 
cesso. 

§  3.  A  inelegibilidade  mencionada  no  n.* 

7,  é  limitada  aos  cargos  da  corporação  adml* 
nistrativa  coui  a  qual  o  contracto  hoivet  sido 
feito,  e  cessa  logo  que  este  haja  aido  inteira* 
mente  comprido,  rescindido  ou  annollado. 

Art.  359.  As  assembleas  eleitoraes  sSò  con- 
vocadas por  alvará  do  gOTcrnador  do  districto, 
dirigido  aos  administradores  dos  concelhos. 

Art.  360.  As  eleições  pata  os  corpos  paro- 
chiaes serão  feitas  por  parochias,  e  por  con- 
celhos as  eleições  para  os  corpos  munícipaes  é 
districtaes. 

Art.  36t.  Em  cada  pnrochfa  elfil  haviirl 
uma  só  assemblea  eleitoral  no  legar  onde  es* 
tiver  a  séde  da  administração  parochiaf. 

Art.  362.  Para  as  eleições  parochiaes  farão 
os  administradores  do  concelho  publicar  por 
edilaes  affixados  d  entrada  das  respoctivas«gl!«^ 
jas  parochiaes  e  oos  maia  logarei  dó  «oMit* 
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n^s «  Ifcal,  dia  e  hora  dt  revnilo  das  respe- 
ctivas assembleas  eleitoraes. 

,  J  único.  ArS  afsembleasparochiaes  serSo  pre- 
sictidas  pelos  membros  da  commissão  do  recen- 
seamento do  concelho,  e  não  sendo  estes  suffi- 
clentes,  Õa  ni  Talta  de  algum,  pelos  presidentes 
dbs  respectivos  còncelhos  pafochiacs. 

.^rtf  363^  Gm  cada  concelho  haverá,  sendo 
possível,  uma  só  assemblca  eleitoral, 

g  1^  Uas  quando  a  exiehsão  do  território,  a 
densidade  da  pofHiloçSo  ou  outra  circunistancia 
£!9Dderosa  nSo  permittir  que  a  elelfio  se  faça 
convenientemente  em  uma  só  -asseublea,  ha- 
ver^  o  numero  d'clja8  que  for  necessário  para 
commodidadc  dos  povos. 
.  §'S.  As  Juntas  geraes  dos  díslrictos  desi- 
gnaria o  numero  das  assembleas  eleitoraes  que 
deve  b^ver  em  cada  concelho,  a  séde  d'eUas  e  a 
área  eleitoral  que  devem  abranger,  a  qual  em 
Mnbum  caso  deve  contei  menos  de  duzentos 
eleitores. 

%  t.  Esta  designação  depois  de  feita  pela 
{>Vimeira  vez  fieárá  permanente,  e  só  poderá 
ser  altefada  no  fim  de  cada  qaadriennio  pela 
jUBia  gcYal  do  districto,  se  essa  alteração  se 
mostrar  necessária  em  razão  de  considerável 
atieração  na  densidade  da  população  do  res- 
pectivo conceflho  on  nos  meios  de  communíca- 
\lH  d'eMe. 

-'  §  4.  Fòra  dosprasos  declarados  no  §  3,  ne- 
nhuma alteração  pode  ser  feita,  salvo  se  re- 
sultar de  nova  divisão  territorial  feita  em  con- 
Ibrmidade  da  lei. 

Àrl.  36i.  À  convocação  das  assembleas  clei- 
toia^s  para  ns  eleições  municípaes  e  dístrictaes 
^erá  feita  pela  fôrma  declarada  no  artigo  an- 
tecedente, devendo  também  o  administrador 
dd  concelho  dar  conhecimento  do  facto  com 
foíto  dias  de  antecipação,  pelo  menos,  ao  presi- 
dente ,da  commissão  de  recenseamento. 

§  1.  Havendo  no  concelho  uma  eó  assemblea 
eleitoral,  será  presdida  pelo  presidento  da  com- 
jnjssãp.de  recenseamento. 

§  S.  Havendo  mais  de  uma  assemblea,  o 
presideDleda  commissão  de  recenseamento  pre- 
side i  qoe  -se  reunir  d«  capital  do  concetbo, 
e  ás  outras  os  membros  da  mesma  eommissão 
que  o  presidente  designar. 

§  3.  Se  na  capital  do  concelho  houver  mais 
do  uma  assemblea,  o  presidente  da  commissão 
de  recenseamento  presidirá  a  qualquer  d'clla8 
que  clle  designar. 

Art.  365.  As  conimissScs  de  recenseamento 
r.omeUcrSoaos  presidentes  das  assembleas,  alem 
dos  cadernos  de  eleitores,  dois  cadernos  com 
os  nomes  dos  cidadãos  recenseados  como  ele- 
gtveis. 

j  único.  Os  cadernos  para  as  actas  que  as 
BMamas  commissdesdeveu  remetier,  scrSo  tam- 
pem cm  Dumcro  de  dois. 


SECÇXO  H 
Da'eleÍ9ão 

Aft.  366.  No  domingo  assignado  para  sc 
proceder  á  eleição,  polas  nove  horas  da  aia- 
nbã,  reunidos  os  eleitores  no  local  designado, 
lhes  proporá  o  presidente  dòis  de  entre  eites 
para  escrutinadores,  dois  para  secretários  e 
quatro  para  os  revesarem,  convidando  os  elei- 
.lores  que  approvarem  a  proposta  a  passar  pari 
o  lado  direito  d'elle,  e  para  o  esquerdo  Os  que 
a  rejeitarem. 

§  1.  Para  a  approvação  da  proposta  são  ne- 
cessárias tres  quartas  partes  dos  eleitores  pre- 
sentes. 

§  2.  Se  a  proposta  nãó  tiver  tido  t  appro- 
vaçSO  d'este  numero  ecrã  a  mesa  oeropesta  i 
•prazimento  assim  dos  eleitores  que  a  appro- 
varem como  dos  que  a  rejeitarem. 

§  3.  Por  parte  dos  que  approvaram  ter-se- 
hão  como  escolhidos  de  entre  os  propostos  pelo 
presidente  para  éscrntinaderesi  secretários  t 
dois  revésadores  os  primeiros  indicados  para 
esles  logares  na  ordem  da  proposta. 

§  4.  Por  parte  dos  que  a  rejeitaram  serie 
os  restantes  membros  da  mesa  approvádos  por 
acciamação,  sob  proposta  de  qualquer  eleiloi 
de  entre  eiles.  Não  sendo  esta  piofusta  appro- 
vada  por  Ires  quartas  partes  d  'esia  secção,  se- 
rio imalediatamente  eleitos  por  maioria  rela* 
lira  e  escrutínio  secreto,  em  que  eila  s6  votará. 
Servirão  de  vogaes  da  mesa  d'esta  eleição  ot 
mencionados  no  §  antecedente. 

Art.  367.  Da  formação  da  mesa  se  lavrará 
a  acta,  e  o  secretario  que  a  lavrar  a  lerá  is- 
medíamente  á  assembloa. 

§  único.  Uma  relação  dos  nomes  dos  appro- 
vádos ou  eleitos  para  comporem  a  mesa,  assi- 
gnada  pelo  presidente  e  por  um  dos  secretá- 
rios, será  logo  alfíxada  nas  portas  do  edlGcio 
onde  a  assemblea  estiver  reimldâ. 

Art.  368.  A  eleição  da  mesa  feita  antes  da 
hora  designada  no  artigo  366  é  nutla. 

Art.  349.  Se  uma  hora  depois  da  assignada 
para  a  reunião  da  assemblea  o  presídeaie 
ainda  não  tiver  appacecido,  ou  se  apparecer 
e  se  ausentar,  tomará  a  prp^dencia  o  cida- 
dão que  para  isso  for  escolhido  pelo  maior 
numero  de  eleitores  presentes. 

An.  370.  Se  á  mesma  hora  se  não  tiverem 
recebido  na  casa  da  assemblea  nem  os  cadfl^ 
nos  do  recenseamento  dos  eloílores,  nem  os 
cadernos  para  se  lavrarem  as  actas,  que  a  cobi- 
missão  recenseadora  do  concelho  ou  h^irro 
devia  ter  rcmcttido  ao  respectivo  presideste^ 
a  eleição  poderá  fazer-se  por  quaesqucr  *opias 
anthenticas  do  respectivo  rocenseameolo  que 
houverem  sido  extraídas  do  livro  competente  e 
que  qualquer  cidadão  apresentar,  e  as  actas 
poderão  lavrar-se  em  cadernos  com  lermos  de 
abertura  e  rubrica  da  mesa  que  a  assemblea 
escolher. 

Aru  371.  A  mesa  da  eleição  será  collocada 
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nO' corpo  do  ediAcio,  de  maneira  que  todos 
09  eleitorts  pOBsam  por  todos  os  lados  (er  livre 
aceesNF  S  etia  e  observar  todos  os  aetos  elei- 
loraes. 

'An. '37t.  Constituída  a  mesa  são  validos 
lodos  03  actos  eleiloraes  quo  íegalmeste  fot^m 
praticados,  estando  presenies  pelo  meoos  tres 
TOgaes  d'ella. 

'  An.  373.  Os  parocho9  c  oi  admnistradores 
tias  perochias  que  constituem  a  assemblea  elei- 
toral assistirão  á  eleição  para  ioformar  sobre 
a  idealidade  dos  voléotes. 

g  1.  Faltando  o  parocho  vu  o  administrador, 
•  mesa  nomeará  pessoas  idóneas  que  façam  as 
suas  vezes. 

'  §  S.  As  mesas  eteitoraes  não  começarão  o 
acto  .da  eleição  sem  qoe  os  parodies  e  os  ad- 
ministradores ou  qaem  os  substituir  estejam 
presentes. 

§  Z.^  O  parocho  ou  quem  suas  vezes  fizqr 
terá  legar  na  mesa  ao  lado  dír^fto  do  presi- 
dente, em  quanto  se  estiver  procedendo  á  cha- 
anado  da  respectiva  freguesia. 

S  1.  Sendo  eleição  por  concelhos,  e  havendo 
«ma  só  assemblea  no  concelho  ou  bairro,  as 
aislirá  ahi  á  eleição  o  administrador  respectivo; 
se  houver  duas  assistirá  a  uma  o  administra- 
dor o  a  outra  o  seu  substituto;  se  houver  mais 
de  duas  ou  algum  d'elles  estiver  impedido,  es- 
colherá o  ailminíslrador  em  exercício  pessoa 
ou  pessoas  que  o  re|)reseDtem  e  em  quem  de- 
legue as  attribuíçSes  conferidas  por  esta  lei. 

Ari.  374.  Aa  mesas  decidirão  provisoria- 
mente 88  duvidas  que  se  suscitarem  ácerca  das 
operaçOes  da  asspinblea. 

§  1 .  Todas  as  decisões  da  mesa  sobre  quaes- 
quer  duvidas  ou  reclamações  serão  motivadas. 

§  2.  Todos  os  documentos  que  disserem  re- 
speito ás  reclamações  serSo  a  ellas  appensos 
e  rubricados  pelos  vogaes  da  mesa  e  pelo  re- 
clamante. 

g  3.  AsdecisSas  serão  tomadas  á  pluralidade 
de  votos.  No  caso  de  empate  o  presidente  tem 
voto  de  qualidade. 

Art.  375.  Nas  assembleas  cleitoraes  não  se 
pode  discutir  ou  dclil^erar  sobre  objecto  estra- 
nho ás  eleiçOes.  Tudo  aquitlo  de  que  alem  d*isso 
se  tratar  6  nullo  e  de  nenhum  effeíto. 

Art.  376.  Aos  presidentes  das  messs  incumbe 
manter  a  liberdade  dos  eleitores,  conservar  a 
ardem  e  regular  a  policia  da  assemblea. 

g  único.  Todas  as  auelorídades  darão  inteiro 
cumprimento  ás  requisições  que  as  mesas  para 
esse  fim  lhes  dirigirem,  e  são  sob  sua  respon- 
sabilidade obrigadas  a  evitar  que  por  qual- 
quer modo  se  attente  contra  a  segurança  dos 
eleitores. 

Art.  377.  Nenhum  individuo  pode  apresen- 
tara armado  nas  assembleas  eleitoraes,  e  ao 
que  o  GzcT  ordenará  o  presidente  que  se  re- 
tire. 

Art.  378.  So  o  presidento  da  assemblea 


eleitoral  o  julgar  conveniente  para  a  orderii 
da  mesma  assemblea,  poderá  mandar  Hhtr 
do  local  pude  ello  se  achar  reunida  todos  ou 
alguns  dos  indivíduos  presentes  não  reeenseit- 
dos.  :  :> 

Art.  379-.  A  nenhuma  força  armád»  é  p«t- 
mittido  apreseniar-se  no  local  onde  eaiiverelii 
reunidas  as  assembleas  eleitoracs,  ou'fla  prv- 
limidade  d^olle,  excepto  em  virlddede  requi- 
sição feita  em  nome  do  prestdenie: 
'  §  1.  O  presidente  consultará  a  me«a  antts 
de  fsaer  a  requisição. 

§  8.  A.  força  só  poderá  ser  requerida  quando 
seja  necessário  dissipar  algum  tumulto,  ob- 
siir  a  alguma  aggressSo  dentro  do  edificio  db 
assemblea,  ou  na  proximidade  d'etle  «O  eaéo 
de  ter  havido  resiãteneia  ás  oi<áena  do  ptflsi- 
dente,  repetidas  duas  Venes.  '  ■  "       '  :  ■» 

§  3.  Apparecendo  -a 'força  armada  no  -odf- 
ficio  da  assemblea,  ou  na  sua  protimidada, 
suspender-se-hão  os  actos  eleitoraes,  e  só  po- 
derá prosegoir-se  nelles  meia  hora  depois  de 
se  haver  retirado  a  dil&  força. 

g  i..  Naa  terras  onde  se  reunirem  «a  acaeM- 
bleas  eleitoraes,  a  força  armada  conservar-^e-ha 
nos  quartéis  ou  alojamentos  durante  os  áclos 
das  dilas  assembleas. 

§  6.  As  disposições  d'esie  aftigo,  e  seua  gg 
não  comprehendem  a  força  indispensável  pin 
o  serviço  ordinário,  nem  individaalroeiíie  «a 
mililares  que  estiverem  recenseados.  ' 

Art.  3&U.  A  nenhum  cidadão  ó  pèrmlHído 
votar  em  mais  de  uma  assemblea.  ' 

Art.  331.  A  votado  é  por  eserttlinioi  ae- 
creto,  de  modo  tal  que  de  nenhum  eleitor  se 
conheça  ou  se  possa  vir  a  saber  qual  foi  o  seu 
volo. 

g  único.  Não  são  admiltidas  listas  em  papal 
de  cotes  ou  transparentes,  ou  que  lenhais 
qualquer  marca,  sigual  ou  numeração  exletvá. 

Art.  382.  Os  vogaes  das  mesas  votam  pri- 
meiro que  todos  os  eleitores ;  e,  tehdo  elles  vo- 
tado, mandará  o  presidente  farcr  a  chamada 
dos  outros,  principiando  pelas  rregBetia»in#s 
distantes. 

An.  383.  Ninguém  pôde  seradmittido  a  va- 
lar, se  o  seu  nome  nio  estiver  inscrípio  nò  re- 
censeamento dos  eleitores;  exceptuam-se: 

1.  Os  presidentes  das  mesas  que  podemf  vo- 
tar nas  assembleas  a  que  preeidirero,  aíoda  qqe 
ahi  SC  não  achem  recenseados ; 

8.  Os  cidadãos  que  se  apresentarem  muni- 
dos de  accordãos  das  relações,  maod«ndo-os 
inscrever  como  eleitores,  e  que  ainda  não  c>- 
tiverem  inscriptos. 

Art.  38i.  Nenhum  cidadão,  qualquer  que 
seja  o  seu  emprego  ou  condição,  pode  ser  im- 
pedido de  votar,  quando  se  achar  inscripto  no 
respectivo  recenseamento,  excepto  se  contra 
clle  se  apresentar  sentença  judicial,  passada 
em  julgado,  que  o  exclua. 

Art.  385.  Ao  passo  quo  cada  tim  dos  etei* 
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;IMOfr>c)iai)^doâ  set|iipn)KÍ«]&r  da  mesa,  os  d«ís 
i(fl«»iHBIid«r4s  ou.os  seus  r»v«zadore&  o  des- 
MOf9§9f^fi  -^99  cadernos  dc  que  se  faz 
-peáfAiiiDp  artigo  esofQv^ndo  «  appeliido 
d'elles  escrulinadores  ao  lado  do  nome  do»  vo- 
.MlftQs^  0.iBl«U>r  fió  eatão  entregará  ao  presi- 
,^ã&tei^  da  voi^^âp,'  dobrada  e  sem  assi- 
■fBMHPai  «  o  pNatdente  a  lançará  «a  urna. 
-  :$vnjfto.  Asíiitas  demãficoater  um  numero 
de  nomes  egu,9l  ao  numer»  de  membros  -da  cor- 
^pfif8tS»-»dmiBÍ8traitv'a  de  cuja  eJeifio  »e -.tra- 
tar; o  presidente  da  mesa  assim  o^nnuaeiará 
à  <i0«9mblM  Jtntiea  de  acceitar  as  H^Us. 
.,:  -Art.  38fi'  Nfiff  se  apre^eotando  maistleilQ- 
iXes,  o  pne^idente  ordenará  umá  chavada  geral 
.d4i5  <(«e  nSo  tivierem  votado. 
■  Ari*  3&7.  Duas  horas  depois  d>sia  chamada 
o  presidente  fará  conUir  as  Jíslas  que,  s^  acha- 
-nm  .M  -dro».  e.coafronUr  o  vumoro  4>Ilas 
.«DBH  M  poi«t  de  descarga,  postaa  bos  ctdefnos 
-do  Mcen^camenu. 

g  upicov  O  resultado  d'estacDBiagom  e  con- 
frontação será  mencionada  na  âcia,  e  imme- 
diaumenlo  .  publicado  por.  edital  afixada  na 
'|foMa  da.oKsa  da  aasoíublea. 
•  Art.<  388.  Conclaida  a  contagem  daa  listas 
mais  nenhuma  pode  ser  recebida. 

Art.  389.  Seguir-se-ha  o  apuramento  dos 
■vetoi,  desdobrando  o  presidente  successíva- 
aoDte  cada  uma  das  lisias,  eniregando-a  alier- 
nadamenie  a  cada  un  dos  escrutinadores,  o 
.ii|ual  «  lerá  em  voz  alta  e  a  restituirá  ao  pre- 
sidente; o  Bome  dos  votados  será  escripixi  por 
«vlMs  00  secretários  ao  mesma  tempo  com  os 
volos  .que  .  ferem  teado,  nnaerados  por  alga- 
.rismoa,  e  sempre  repelidos  em  vos  alia. 

Art.  390.  Quer  a  eleição  se  faça  simulta- 
fneamenle  para  mais  de  um  corpo  administra- 
tivo» quer  se  faça  para  um  sò,  na  parte  in- 
terna da  lista  .e  no  alto  d'ella  terá  eseriplo  o 
nome^die  corpo  «dminislralivot  para  coja  esco- 
lha for,  destinada. 

'  l  unico.  Qualquer  lista  a  que  falte  esle  re- 
visito será  annullada. 

An.  391.  Não  se  contaião  para  nenhum 
•ffttito: 

.  1.  Os  nomes  a  que  vier  aonexa  qualquer 
designação  que  não  seja  da  residenciá  do  ci- 
dadão BomeadOf  do  cargo  qne  eiercila  ou  da 
profiMio  que  tem ; 

I.  Os  nomes  ;de  quaesquer  cidadãos  nfio 
MoeBseados  como  elegíveis; 

3*  Os  nomes  que  excederem  o  numero  cor- 
respondente ao  doa  membros  da- corporação  de 
cuja  eleição  se  tratar. 

■Afl*  S9I.  Para  o  apuramento  de  votos  e 
■ara  o  oalcúle  da  maioria  não«se  contarão  as 
Tistaa  brancas,  que  serão  tidas  como  não  exis- 
lenies. 

Art.  903.  As  listas  que  as  meses  declara- 
rem viciadas  ou  nullas  serão  rubricadas  pelo 
I»re8ide]ite,  e  juaiar>8e-faão  ao  processo  eleito- 


ral. Àneana  disposjiçilo  sa  observará  quanto 
ás  Mslas  declaradas  vál ido Sucontrja  a:  reclama- 
ção de  algum  dos  cidadãos  que  formarem  a 
semblea.  .  . 

%  uoico..  Os  voios  que  se  ooMiverem.  nis 
listas  annulladas  aerão  em  todo  «  caso  afará* 
dos,  mas  cm  separado  e  sepamdjimeiUie  flserí- 
pios  nas  actas.         '  '  .  -  . 

•  An.  39i.  Se  .houver  dpvída  sobre  a  nume- 
ração das  votos,  ou  se  0  numero  loiat  d  eUfts 
não  for  esactameoie  legual  A  sowma  dos  que 
as  listas  contiveremi  o  uma  quarta  pirte  das 
eleitores  preseates  r«Qlamjar  «  verificação  d'el- 
les,  proeed^-se-ha  a.novo  examo  ou  lellura  dis 
listas. 

Art>  39B.  As  operações  eleitor&es  não  po- 
dem continuar  alem  do  sot  posto, 

g  1.  Se  a  votação  se  não  concluir  no  primem) 
dia.  o  presidente  da  mesa  eleitoral  mandam 
pelos  dois  secretários  rubricar  nas  castas  as  lis- 
tas- recebidãs,  e  fal-as-ha  depojs  fechar  con  os 
maia  papeis  eonceroenies  á  Heiçã«  num  eofire 
de  Ires  chaves,  das  quaes  fícará  ama  na  sua 
mão,  e  as  outras  na  de  cada  um  dos  de>s  es- 
crutinadores. £ste  osfrc  poderá  ser  sellado  pela 
presidente  e  por  qualquer  dos  eleiíores  presei- 
tes  que  assim  o  requeira,  sendo  depois  guar- 
dado ç/ora  toda  a  segurança  e  aberto  no  dia 
seguinte  pelas  nove  horas  da  utapbl,  em  pre- 
sença da  assemblea,  para  seprosegoir  na  va- 
ução. 

§  fi.  Á  votação  snecederá  o  apuramento  dos 
votos,  guardadas  as  formalidades  dos  irtigos 
389  c  seguintes,  e  p«blicando-se  por  edital 
affixado  na  porta  principal  do  edíAcio  o  rasai' 
lado  do  apuramento  de  cada  dia  at6  S9  ^o- 
elair  a  eleição. 

An.  396.  Terminado  o  apuramento,  uma 
relação  de  todos  os  votados  será  publicada  por 
edital  afilxado  uas  portas  da  casa  da  assem- 
blea ;  em  presença  da  mesa  serão  queimadas 
as  lijtas  que  não  estiverem  no  caso  declarado 
nos  artigos  390,  391  e  392,  e  d'estaj  cireoili- 
stancias  se  fará  expressa  menção  na  acta. 

Art.  397.  Da  eleição  ae  lavrará  acta  em.  um 
dos  cadernos  de  que  trata  o  §  único  da  irtt^ 
365  d'esta  lei,  assignado  e  rubricado  pela  mesa. 
na  qual  acta  se  mencionarão,  alem  das  mais 
ctrcumsfancias  relativas  á  eleição  : 

1*  Todas  as  duvidas  que  occorrerem  e  re- 
cta maçOea  que  se  fizerem,  pela  ordem  com  que 
foram  apresentadas,  e  a  decisão  que  sobre  ellas 
se  tomar  deve  ser  motivada  ; 

í.  Quantos  dias  a  eleição  durou,  o  quaes 
as  operações  eleitoraea  effeciuadas  em  cada  um 
d'eiles ; 

3.  O  nome  de  lodOs  os  votados  e^o  numero 
de  votos  que  cada  um  leve,  escrípto  por  ex- 
tenso ; 

4.  Os  votos  annullados  e  o  motivo  .por  quB 
o  foram. 

Art.  398.  D'eflUi  acta  tirar-se-ha  copiã  ta- 
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Ihentica  no  ooiroqidtraD,  q«e  será  egualmenie 
Msigaadk  «  r«bríc»dt  peia  ntttt.  Esta  copia 
má  iMMUida  a»  preai^eDie  da  camará  do 
-napectÍT*  omoelbo,  para  sor  archíTada  no  af- 
«UT«4a<caiiMra»«nieipal,  a  qaem  é  osnfiada 
4i»«««arda. 

-  g  miko.  Kv  adnini^rador  do  •eoncf  lho  será 
reneltída  dnra  rélaffo  doa  nomes  e  moradas 
Aos  «ida^os  «feitos;  e  por  tDterTonçio  d'e)le 
serio  remetiidos  ao  governador  do  dislrícto  a 
*etfl  orijgntaf,  os  cddernos  «  lodOs  õs  cairos 
'|»apeis  relativos  á  eleífSo. 

Ari.  39&.  Tanto  a  acla  original  como  a  co- 
pia a  que  sc  refere  o  ârtigp  antecedente,  scrfio 
assigtaadas  por  todos  osvogaes  da  mesa,  pro- 
prietários e  supplenies,  devendo  çomiudo  jul- 
gar-se  válidas  quando  forem  assignadas  pelo 
menos  por  tres  d'eDtre  elles.  Se  algum  dehar 
de  assjgoar,  o  secretario  mencionará  esta  cir- 
cumslancia. 

Ári.  400.  à  qvalqtter  cídadAo  é  pemitlido 
pedir,  e  os  presidentes  das  camarás  sio  obri- 
yulos  a  BÍan4ar-rlhe  passar  certidSes  auifaetati' 
eaff  das,  actas,  receoseameato  e  mais  docamea- 
toa  relalivoa  ás  eleições  que  estirerem  guar- 
dado^ nos  archivos  das  respectivas  camarás. 
Todos  estes  docitaientos  aerão,  para  os  eCfeitos 
d*esta  lei,  coasid«radosoriginae8eaolh«Dticos» 
c  tari  fé  publica  qnalqoor  cortidfto  legal  que 
d'elle8  se  extraia. 

Art.  iOt.  Se  a  eleição  for  de  corporação  pa- 
raebiai,  a  a^  original,  os  cadernos  e  ma»  pa- 
peis da  eleição  serio  remeitidos  ao  odminifttra- 
4or  do  respectivo  concelbo. 

Art.  Í02.  Se  porém  a  eleiçSo  for  de  corpo- 
ração municipal  ou  dístrictal,  e  se  nos  termos 
do  artigo  363  houver  uma  só  assemblea  elei- 
toral» a  eleição  ler-se-ha  como  terminada  pela 
votaçfto  nessa  assemblea.  Se  porém,  nos  ler- 
mos do  mesmo  artigo,  houver  mais  de  uma 
assemblea.  far-se-ha  o  ajuramento  na  cabeça 
do  concelho,  no  domingo  immediato  áquelle  em 
que  houver  sido  feita  a  eleição. 

Art.  403.  Para  execução  do  artigo  antece- 
dente, «8  dois  escrutinadores  sSo  os  portadores 
dos  actas  origioaes  da  respectiva  assemblea,  e 
spresental-as-bão  no  dia  designado  na  cabeça 
do  concelho. 

§  1.  Quando  algum  dos  escrutinadores  tiver 
motivos  que  o  estorvem  de  ir  á  cabeça  do  con- 
•  celho,  s«ri  Mibslituido  pelos  aecreurios  ou  pe- 
itos revezadores. 

g  S.  Tanto  a  acta  origíDal  que  é  entregue 
ao  poHodM,  eomo  a  copia  autbentiea  e  mais 
papeis  que  na  conformidade  do  artigo  398 
sio  remettidOs  para  a  e&mara  municipal,  se- 
rio fechados  e  lacrados,  e  alem  d'Í5so  leva- 
ria- D«  reverso  de  sobrescrípio  os  oppelKdos 
dos  membros  da  respectira  mesa,  |K>stos  por 
letra  de  cada  um. 


3ECÇÍ0  III. 
Du  asaamUaas  da  apnramsato 

Ari.  lOi.  No  domingo  immediato  lo  da  ela- 
ção, pelas  novo  horas  da  manbi,  reuair-«a^h4o 
nas  casas  da  camará  os  portadores  das  acliis 
de  lodo  o  coftceUio  com  o  presidente  da  eoai- 
fflissio  do  reoenseaiaeiíto;  procodcr^se^a  1^ 
á  formarão  da  mesa,  oonforme  o  disposto  nos 
artigos  303  e  segaiates  doesta  lei,  «  obseivar- 
•»-bÍo  todas  as  àmÍs  4isp06í(Se8  af^icaTaís 
cogi  respeito  á  formação  da«  mesas  das  aneii»- 
bleas  eleitoraes.  primatias,  e  ao  aiodo  de  man- 
ter abi  a  liberdade  e  laur  a  peUcia,  oempa- 
linde  para  este  6ai  a»  presidente  e  mesa  das 
aosembleas  eleitoraes  de  apuramento  as  na- 
smasauribaiçdes-qitepftkit-ciudes  artigos  «om- 
petem  aos  presideules  e  mesa»  d'aqttellaa  ao- 
sembleas. 

I  1.  Se  o  presidente  niacompu-coeré  luMa 
assignada  neste  ariifo,  prover-se-ba  á  sm  falia 
pelo  modo  indicada  no  artice  309. 

§  8.  O  administrador  do  concelho  assis^iiá 
a  todos  os  actos  da  assemblea. 

'  g  3.  Nas  cidades  de  Lisboa  a  Porto  assistiaá 
o  administrador  do  bairro  onde  esliTer  situada 
a  casa  da  camará. 

Art.  405.  Gonstituida  a  mesa,  o  preeideBle 
da  commissão  do  recenseamento,  que  flca  sendo 
o  presidente  da  assemblea,  lho  apresientará  fe- 
cbada  e  lacrada  a  copia  da  ecta^ue,  na  oon- 
formidade  do  antigo  308,  tiver  sido  remeiiida 
ao  presidente  da  camará  municipal,  que  para 
tal  Hm  a  entregará,  o  os  portadores  das  actas 
apresenlarão  lambem  asoriginaes  que  Ikes  ti- 
verem sido  entregues. 

Art.  406.  Feita  esta  apresentação,  nomeat- 
s«-hio,  pelo  modo  indicado  no  artigo  366,  para 
a  formoçio  das  mesas  das  assembleas  eleito- 
raes, as  commissdes  que  se  julgarem  neoessa- 
rias  para  a  mais  pKOrtpla  expedição  dos  triba- 
Ifaos,  e  para  estas  commissfief  se  distribuirip 
proporcionalmente  as  actas  das  diversas  useai- 
bleas  do  concelho,  de  maneira  porém  qae  o 
exame  da  acias  de  uma  assemblea  nSe  seja  nun- 
ca encarregado  a  commissão  de  que  sejam  mem- 
bros os  portadores  da  acta  d'e8$a  assemblea. 

Ari.  407.  Estas  eommissOes  procederia  im- 
medialamente  a  examiaar  as  actas  que  lhes  fo- 
rem dístribuiJas,  e  a  apurar  os  respeclívos  vo- 
tos. Do  resultado  darão  conta  á  asMmblea. 

Ari.  408.  Os  pareceres  das  diversas  con- 
missSes  serio  lidos  e  approvadM  ou  reforma- 
dos pela  assemblea  geral  dos  poriddoras '  das 
actas. 

Art.  400.  Approvados  ou  reformados  os  pa- 
receres, a  mesa  procederá  ím  medi  a  lamente  ao 
apuramento  geral,  na  conformidade  d'eHts, 
a  fim  dc  averiguar  o  namero  total  de  votos  qite 
cada  um  dos  cidadãos  votados  leve  en  lodo  o 
concelho,  e  sobre  isto  lavrará  um  parecer,  que 
aeri  tambeai  lido  a  approndo  eu  refomado 
peUt' assemblea. 
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^  Ari.  410.  ki  fufacç0es  das  assegibleas  de 
aparam^õredazein-se  a  éxàmihifr, 'pela  cora- 
paraçfiò  das  aeiQ!)  orighvaee  inzida;;  pctos'por- 
tadoreá  com  as  copias  authenlicas  submioistra- 

'db?  pelb  pr%6Íd«nl6  da  cflmara  Baunicipal,  e 

'UttatbeiD  comos  cadernos  do  recenseamento,  se 
«qfiellto»  aci*s  oiiginaet  Bio  realmente  as  me- 
smas qub  Ibrara  oonRedes  «os  portadores  pelas 
mesas,  e  se  os  Votos  que  d'ellas  consta  haver 

^tfd6  oada  cidadão  da  respedira  assémbiM  sSb 
ifealmentie  os  que  elles  «hf  tiveram,  a  bem 

-flsaim  a  aparar  este»  vetos.  9e  maneira  ne- 
&btfma  p9rem:d>ei:<af^d  de  os  contar  a  qual- 
qucv  cidadão,  oà  pOderSo  annalinras  actas  das 
qrtaíScnès  constam,  com  ofundtuncnlo  de  quo 

-howe  al^ma  nu-Dídade  no  recenseamento,  na 

*r«rma{So  da«  mcsiift,  no  processo  eleitoral,  éom 
o  fuDdnmenlo  dc  que  algum  dos  cidadsoe  vo- 

.'tfldos  ó  al>solutfi  ou  respècitvamenie  inelegível, 
ou  oofls  qualquer  outro  qae  não  sefa  a  falta  de 
aulbcnticídade  ou  genuinidade  expressamente 

'ej|kectficadtis  neste  artigo. 

Art  111.  Quando  por^qualqner  motivo  im- 

i:preTÍsto  deixar  de  ser  apresentada  á  assembica 

iÃo'9puramento  alguma  a<cls  original  ou  a  tro- 
pia a  que  se  referem  os  artigos  antecedentes, 

■  far-ss^ha  o  apnrimento  pélas  que  ap^arece- 
tem-.  ■■■■  ' 

•■  Art.  ÍlS.,Conclnido  o  apuramento,  escre- 
ver-se-ha  em  dois  cadernos,  assignados  e  rubri- 
cados pela  mesa,  o  numero  do  votos  que  lère 
'ea4a  cidadão. 

Art.  113.  Serio  considerados  como  eleitos 
-aqvcllea  cidadãos  que  tiverem  maioria  relativa 
do  numero  real  dos  votantes  de  todo  o  conce- 
.  Ibo. 

'  'S  !•  Quando  dois  cidadãos  tiverem  o  me- 
smo numero  de  votos,  preterirá  o  mais  velho 
■CM  idade. 

§  S.  O  nome  d'aquelles  qae  saírem  eleitos 
poblícar-se-ha  poreditaeseOiXados  na  porta  de 
-•ssembles. 

Ari.  41i.  Do  aparamento  se  lavrará  acta, 
na -qual  se  declárario  os  nomes  dos  cidadãos 
-eleito»  e  enumero  de  votos  que  cadaam  leve. 

Ari.  Í15.  Da  acta  do  apuramento  se  entre- 
gará copia  assignada  por  toda  a  mesa  aoadn  i- 
nistrador  do  concelho  ou  bairro  que  estiver  pre- 
-«ente. 

§  único.  Nas  cidades  dc  L'sboa  e  Porto  scr^ 
remettida  igual  copia  aos  administradores  dos 
•ttros  bairros. 

Art.  41 C.  A  acta  do  aparamento  com  as 
actas  originaes  das  assembleas  primarias,  es 
eternos  e  mais  papeis  que  d'el)as  tiverem  vin- 
do, scfie  idimediatamenle  reaiettidos  ao  go- 
vet^ador  do  districto,  por  via  do  adniiníslra- 
-dordo  conoolhe  ou  bairro  que  assistir  ao  apu- 
raibenta. 

g  «nico.  As  copias  avlhenticas  aprescnla- 
das  pelo  presidente  da  camará  municipal  roh 
Tcrão  ao  archivo  da  mesma  camará. 


■    ■  ■  ■  SECÇÃO  IV  •  ■ 

0«  confirmação' daaiatoftçSev 

Ali.  417.  Para  ã  cobfinneção 'd»'t8let(0M 
parochiaes,  o  administrador  do  concetfto  apre- 
sentará as  actas  e  mais  papeiis  ií  vamara  ma- 
nicipal,  dentro  de  cinco  dias  depòis  4e  Wha- 
ver  recebido,  a%  ness^raiio  bouver  se^fftQ  or^ 
diflftria  da  camará,  e,  não  a  bavendo;  era  «et- 
são  extraordinária  que  para  esse  £m[  íarÁ  eoa- 
voçar, 

An.  418.  Acamara,  procedendo ««  e^oke 
da  eleição,  a  approvará  ou  annullará.  -En 
qualquer  ^esl^s  casos  é  pcrmitlido .recurso  para 
o  conselho  de  districto,  que  poderá,  ser  inter- 
posto por  qualquer  cidadão'  eleitor  4s  respe- 
ctiva parochia. 

Art.  419.  Para  a  coofirmafSo  das  eleifdés 
municipaes,  o  governador  do  districto  apresen- 
tará em  conselho  no  pra&o  de  oito  dias,  conlã- 
dos  desde  o  dia  cm  que  os  receber,  os  processos 
eleitoraes  que  lhe  forem  remetlidos,  nos  ler- 
mos do  arligo  416,  para  o  c^ns^hò  dé  drstt<icto 
deliberar  sobre  ia  validade  da  éleíçSft.  - 

§  1.  A  decisão  do  consélho  'serã  ^mpre'me- 
tivada,  e  será  proferida  no  pra^o  dé  vinte  dttfs 
depois  de  lhe  haver  sido  apresentado  o  resp<é- 
clivo  processo  eleitòral.  * 

§  2.  Da  decisão  do  consettio  haverá  recorío 
pára  o  conselho  d'e9t8do,  o  qtfal  podert  sér 
interposto  por  quafquer  cidadão  elèilòr  da'rt- 
spccliva  circumscripção  administrativa. 

Art.  480.  Nenhum  membro  do  coiscHio  de 
districto  pode  tomar  parte  em  deliberação  sobne 
a  confirmação  de  eleição,  que  lhe. diga  respeito, 
ou  a  seus  pareolos  dentro  de  qualquer  grao 
de  linha  recta,  ou  do  segundo  da  liahacolla- 
teral,  quer  de  consanguinidade  qiíer  d.caffini- 
dade,  contados  por  direito  civil. 

Art.  4il.  Quer  perante  a  câmara  munici- 
pal, quer  perante  o  conselho  de  dislcicto,  quer 
perante  o  d'estado,  poderá  qualquer  cidadão, 
d'aquelles  a  quem  é  permittido  recorrer,  apre- 
sentar qualquer  documento  a  favor.da  validado 
da  eleição  ou  contra  ella,  ainda  quapdoo  re- 
curso para  o  conselho  dc  districto  ou  d'estadb 
tenha  sído  apresentado  por  outro. 

Art.  422.  Se  a  eleiçKo  for  annullada,  o  gò- 
vernador  do  districto  fará  proceder  immcdia- 
lamente  a  nova  eleição,  para  a  qual  designa- 
rá dia  em  conselho.  ^ 

CAPITULO  VU     *  ' 

0o8  magiatradoa  e  empregadM 
administratÍToa 

S£CÇ?lO  I 
Da  nomeação  dos  mi^stradoi  a  enpregados 
administratiros  ^ 

Art.  423.  O  pessoal  admiaidtrativo  com- 

põe-sc: 

1.  De  um  governador  em  cada  districtev 
S<  De  um  secretario  geral  em  cada  goreruo 
de  districto; 
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3.  De  ata  admioietrador  em  cada  aoncelho, 
^excepto  DOS  concelhos  de  Lisboa  e  do*  Porto, 
oadehaferá  umadAioístradorcai  cada  bairro; 

1.  De  ura  offioiai  secretario  de  administração 
êm  cada  coBcelbo; 

5.  De  um  administrador  en  cada  parochía 
ciftl. 

§  aDÍco.  UmaJci  especial  fízari  osqoadros 
dos  empregados  daa  secretarias  dos  governos 
doa  districtõa  e  das  .admínistraçSca  dos  «n- 
celhoi. 

Art.  ili.  Todos  os  empregados  administra- 
tivos são  de  livre  nomeação  do  governo,  que 
os  escolhe,  ou  dircclameBle  ou  por  interven- 
fio  dos  seus  delegados. 

Art  415.  Os  magistrados  admintsiratlvos 
aio  sempre  nomeados  directamente  peJo  go<- 
verno. 

§  aaico.  Sâo  magistrados  administralivos: 

1.  Os  governadores  dos  districtõa;  ^ 

i.  Oa  administradores  dos  concelhos ; 

8.  Os  administradores  das  parocfaías. 

Art.  426.  Os  secretários  geraes  dos  districtos 
«io  .ftomeados  pelo  governo.  A  este  compete 
igualmente  nomear  os  administradores  de  coii» 
celho,  precedendo  proposta  dos  governadores 
dos  dislrictos. 

Art.  ifl."  Os  empregados  das  secreiarias 
dos  governos  dos  dislrictos  podem  ser  nomea- 
dos, obtida  a  auctorisaçfio  do  governo,  pelo  go- 
vernador do  distficiOf  precedendo  concurso. 

Art.  138.  Os  empregados  das  secretarias  das 
administrações  dos  concelhos  são  nomeados  peto 
governador  do  districto,  sem  necessidade  de 
anctorisaçSo  previa. 

Ari.  429.  Os  administradores  de  parooMa 
sSo  nomeados  pelo  governo  de  entre  os  mem- 
bros do  conselho  parochial,  nos  termos  do  ar- 
tigo 45,  precedendo  proposta  do.governador 
do  disiricto  sobre  infotrmaçie  do  administra- 
dor do  concelho. 

Atr.  430.  Aos  administradores  dos  bairros 
de  Lisboa  e  do  Potto  é  applicavel  tudo  o  que 
dispSe  a  presente  lei  relativamente  aos  admi- 
Dislradorea  de  concolho,  salvas  as  excepções 
eiprcssamento  feitas  em  quanto  ás  attribui- 
çdes  ifelles. 

Art.  431.  A  nomeação  de  administrador  de 
concelho  só  pode  recair  eni  bacharéis  forma- 
dos em  direito,  ou  era  indivíduos  habilitados 
eom  0'curso  administrativo;  na  falta  de  pes- 
soas idóneas  em  que  se  dê  alguma  d'estas  con- 
dições pode  recair  em  bacharéis  formados  em 
qualquer  outra  faculdade,  ou  em  cidadãos  ha- 
bilitados com  o  curso  de  alguma  outra  eschola 
de  íostrucçio  superior,  nacional  ou  estran- 
geira. 

§  único.  Exceptuam-se  das  disposiçõesd'esle 
artigo  os  administradores  de  concelho  que  es- 
tiverem servindo  ben,  ao  tempo  da  execução 
d'eau  lei,  e  qUe  o  governo  lenha  coroo  dignos 
de  serem  coaaerrados. 


.  secçío  ii<        '  ' 

Doa  ToneiaaeBtOB,  de  aocesio  «  premaçã»r  '4w  li- 
cenças, da  snbstitnição  e  da  aposenta^  doa  asa- 
-  gistradoB  e  empregadoa  admuUstratívjos. . 

'  Art..432.  Osgoveraadorw  dftdtMrfdo  veiw 
ccrio  annualmente:   

1.  Nos  districtos  da  Exiremadiira  e  do  Deaito 
1 :200j|L0ft0  réis  de  ordenado  é  «00|L««a  réh 
para  despesas  de  ropresentaçi»; 

S«  No  districto  da  Uodoira  t!000j|000  réia 
de  ordcMdo  o  oBlro  taoco  parfe  despezos  de 
representação;  -  ' 

3.  Nos  outros  distrietos  Icm^^tOdO  ré'ú  de 
ordenado  e  SOO^M  réfS' pa»  deapeias  de 
repre»oiação.  ^  * 

§  unieo.  Nefthfloi  outfo  ««ocimoato  a  tíMlft 
de  quota  sobre  as  eoDtribuiçõis  «erees  do  ea- 
tado  compete  aos  ^vernadores  do  districto. 
,  ktu  433.  Os  secretários  geraes  do  governo 
dos  diatriotos  voncerãOiaoMnlmeoie:  >• 

1.  Nos  districtos  d»  Estremadura  e  do  Dom 
SOOfOOe  réis  de  ordenado  e  iOf^H»  r^iede 
gratificação ;  .     .  i 

2.  No  districto  da  Madeira  O&O^OD  ráffi 
de  ordenado  e  iOOj^QOO  reis  de  gralificaçta; 

3.  '  Nos  outros  districtos  600p00  jéiade'Df- 
denado  e  SOOj|tOOO  réis  de  gratificoçAoj  

§  único.  Os  empregados  das  secrtilafiasdosigo- 
veroos  de  districto  conservarão  os  seus  acluaes 
vencimentos  em  quanto  os  respectn'08  quadre» 
Dfio  forem  fixados  por  IcL  ,  * 

Art.  434.  Os  ordenados  dos  governadores^ 
dos  districtos,  os  dos  secretários  geraes  e  os' 
dos  outros  empregados  das  repartições  centra.es 
dos  mesmos  districtos  constituem  èncargo  do 
estado. 

Art.  435.  Os  administradores  dos  bairros  de 
Lisboa  e  do  Porto  conservam  os  sous  acluaes 
vencimentos.  Nos  outros  concelhos  terão  os  ad- 
míaistradores  o  vencimento  aunual  que  lhes  for 
TOiado  pelas  respectivas  camarás  rounicipaes. 
e  que  nunca  poderá  ser  inferior  a*300|t000  réis. 

§  1.  SerSo.igualmenle  votados  pelas  cama- 
rás municipaes  os  vencimentos  annuaçs  dos 
empregados  das  secretarias  das  administrações 
dos  concelhos. 

%  S,  Os  vencimentos  dos  administradores 
dos  concelhos,  e  dos  outros  empregados  admi- 
nistrativos das  repartições  centraes  dos  conce- 
lhos, constituem  encargo  municipitl. 

Art.  436.  Quando  dois  óu  mais  eonicethos 
estiverem  unidos  administrativamente,  asT  dea- 
pezas  com  o  pessoal  administrativo  còmmum  aos 
dictos  concelhos  e  outras  similhantes  serSe  pa- 
gas por  todos  US  concelhos  anncxedos. 

Art.  437.  As  gratilicações  dos  administra- 
dores de  parochia  e  dos  escrivSes  e  tbeses- 
reiros  dds  mesmas  parecbiasconstitoem  encar- 
go parochial. 

Ari.  438.  TerSo^  alem  do  vencimento  fixo, 
os  magistrados  e  empregados  administrativos 
os  emolviMOtos  ittribaídos  j»or  lei  a  ilguns 
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dos  actos  que  pela  nMini*  iei  lhos  são  com- 
neUidoâ,  e  q«e  :8«rio  regtHftdoa  ^Mtai  remeeií- 
ta  tatistta. 

Ari.  decorridos  Ires  annos  depois  da 
4Wf;ui}S9:d«  ^sfrBM  iei,  a  noQiefl{2o..d&  se- 
creiarios  gcraesdos  governos  dos  dístriclos.só 
federá  recak  em  adnriistra<Iiores  de  concélho 
4«!e,  teado  a*  babililaçdes  acieBiíGoas  ospecif»- 
cadas  no  artigo  481,  haverem  servido  he^ 
durante  tresaanosou  mQi&,  ou  em  membros  do 
oon«elho  de  distfioto  cora  igual  lempo  de  ser- 
viço. . 

Airt»  440.  Ignsflmento,  decerrido  o  periodo 
«ftsigaado  ftoartifopreceáenie,  a  nomeação  de 
ouvidores  junclo  dos  conselhos  dc  districto  a» 
|N4erá  recair  ea  membros  de-  conselho  de 
Júiricto  eon  Ues  oa  mai&  annos  de  bom. ser- 
vifo,  on  em  admiaisiradores  de  concelho  que> 
■lem  do  mesmo  tempo  de  serftço,  tenham  a 
habilitação  de  fomatura  em  direite  pela  Uni- 
V-«fsidaâe  d«  Coimbra. 

AH.  lit.  Gm  geral,  para  o  ptdvirtenro  dos 
togares  e  cargos  de  administração  dependentes 
d»'mini^río  dos  negócios  do  reino  serão  pre- 
feridos, em  egualdade  de  circvmstancías,  os 
Indivíduos  que  estiverem  servindo  ou  tiverem 
servido  atguma  magistratura  ou  emjirego  ad- 
mÍBÍstreiivo. 

Árt.  412.'  Oá  jogares  de  chefe  de  repartição 
e  olDcIacs  dos  governos  dos  districlos.  que  de 
IJllWp.^íig^rcm,  serão  providos  era  admioistra- 
aorèí  ae  con(oli;o,  habilitados  nos  lermos  do 
«'rlMj6í31,  equo  lenham  pelo  menos  doisannos 

PSjWMÍS^'-  bavendo  administradores 
nàs  ftVenaas  cohdicííes  que  os  requeiram,  serão 
ipslos  a  concurso,  no  qual-  só  será  adraiUido 
qiiem  tiver  um  curso  completo  de  instrucção 
superior. 

§  1.  Os  chores  de  repartição  is  ofEcíaes  das 
secretarias  do  governos  civis  supprimidos  po- 
dem fer  providos  nos  logares  das  respectivas 
cálegorias  que  vagarem,  sem  embargo  do  dis- 
pôsto  neste  anigo. 

§  S.  Os  actua  es  olHciaes  e  amanuenses  das 
secretarias  dos  governos  civis,  que  tiverem  mais 
de  dois  annos  de  bom  c  eíTeclivo  serviço,  po- 
derão igualmente  ser  promovidos  aos  logares 
que  vagarem,  sem  embargo  do  que  se  dispõe 
no  artigo  483. 

Ari.  4i3.  Os  logares  de  amanuenses  dos 
.go^'ernos  dos  districtos  poderão  ser  providoe^ 
na  Alita  de  indivíduos  mais  babítilados,  era 
empregados  das  «dminisirações  do  concelho. 

§  único.  Aos  amanuenses  das  secretarias  dos 
governos  civis  supprimidos  é  appllcavel  o  dis- 
posto no  §  1.  do  artigo  antecedente. 

Ari.  444.  Os  magistrados  e  empregados  ad- 
ministrativos são  obrigados  a  apí'esentar-40  a 
torvir  «  logares  para  que  foram  nomeados-. 

1.  Se  8  BOmeação  lhes  for  communicada  di- 
rectameate,  no  pruo  que  Ibei  for  «saigaado 


na  communicaçio,  ob.  no  de  ttinta  dias,  se 
não  fbf  tssigoftdo  prato  algum ; 

S.  £e  i  nomeação  não  lhes  for  cemmftni- 
oada  diroçlafliràte,  no  prfcso  de  trinta  4ÍaB 
contados  desde  a  publicação  da  nomeação  u 
folha  officiai  do  governo. 

§  único.  £m  relação  ás  nomeações  feitaapan 
Jogares  das  ilfaas  adjftCQBles,  ^s  pràsosassígpa- 
dos  Bcete^Migo  serãD  sempre  duplicados.  - 

Art.  4i&.  A  auctoridade  que  féz  a  nomea- 
ção pode,  quando  para  isso  haja  molivo.graVe^ 
prorogar  o  praso  .prímitiv^iitaedie  assignâdo. 
com  teoko  que  tel  praso  assim  prorogado  não  ex- 
ceda a  Boxepla  dtaa. 

§  único.  Qualquer  prorogaçflo  fóra  do  praso 
assignado  neste  artigo  só  poderá  ser  concedida 
pelo  goyerno. 

Art.  446.  O  serviço  é  sempre  pessoal.  :São 
portanto  probibidas  as  posses  por  procurado. 
O  tempo  do  serviço  dOs -magistrados  o  empre- 
gados admiaisUaiifos  só  se  conta  desde  que 
elles  começam  a- servir  eifeotívamenta  os  res- 
pectivos logares.  .  / 

An.  447.  Até  trinta  dias  em  cada  anno.  nio 
havendo  prejuíio  do  mcvíço  publico,  pode  sar 
concedida  licença : 

1.  Pelo  administrador  do  concelho  aos  em- 
pregados seus  subonlinados ; 

S.  Pelo  governador  do  distrfclo  aos  empre- 
gados da  adraioislração  dístrictal,  e  aos  ad- 
ministradores de  concelho  dos  respoclivoa  dis- 
trictos. 

§  único.  Compete  igualmente  ao  governador 
do  districto  conceder  licença  aos  emproados 
mencionados  no  u.°  1,  . quando  a  licença  for 
por  mais  de  trinta  dias,  mas  não  exceder  a 
noventa. 

Art.  448.  A  concessão  de  licenças  aos  em- 
pregados administrativos  de  nomeação  do  go- 
verno não  comprehendídos  no  artigo  anlec6> 
dente,  e  ainda  aos  empregados  nelie  designa- 
dos, lendo  por  praso  superior  aos  assignados 
no  mesmo  artigo  e  sen  §,  só  compete  ao  go- 
verno. 

Alt.  449.  A  concessão  de  Kcença  até  trinta 
dias  em  cada  anno  não  envolve  perda  de  ven- 
cimento, nem  de  tenipo  de  antiguidade.  A  con- 
cessão de  licença  por  oro  praso  snperior  a  trinta 
dias,  envolve : 

1.  Desconto  de  todo  o  tempo  do  licença  de 
que  o  magistrado  ou  empregado  se  aproveitar; 
alom  de  trinta  dias ; 

2.  A  perda  de  metade  do  vencimento. 

§  único.  Poderá  porém  o  venoimento  ser  coo- 
«ervado  por  inteiro  ao  magt&trado  oa  empre- 
gado licencíodo,  sc  cite  o  requerer,  allegando 
e  provando  circumstancias  altcndiveis,  e  de- 
rlarando-se  isso  no  diploma  que  conceder  a 
licença. 

Art.  450.  O  disposto  aos  artigos  anlecedon- 
tes  é  appllcavel  ás  prorogaçOes  de  licença. 
Art.  491.  Os  magistrados  administra  ti  tos  . 
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seriospbsIflaidMDQsmftlHi,  ausencífl  «u  im- 
pedimento pelo  modo  seguinte: 

1.  Os  governadores  de  distrioto  pcíos  res- 
pectivos secretpriés  geraes.e,  nA  Talla  d'e9(e«, 
pelos  membros-do  coiuetho  tfe  dtsiríclo,  por  ot' 
ávm  da-ava  aiuíguidada.  e  havendo  mais  de  ni* 
com  a  mesma  antiguidade,  peto  mais  rotho; 

t.  Os  ajclmioislradores  de  concelho  pM  \sm 
snbstíluto  quo  haverá  em  cada  concethO; 

3.  OssibstilDiosdofiftdministrBéeres  de  coif-' 
celbe  pHoBpresideMcsdaãcamarasmHfficipaes^; 

4.  OsadmíníBtradores  de  paroohia  pefo 
sliUito  nomeada,  e  este  pcl»  membro  mata  ira- 
ligo  éo  cDDielho^  parechial,  e,  haventto  mais 
de  um  aom>  a  mesma  aiitigvidade/  pei»  mais 
velho. 

Art.  Í6)v'  Para  a  substítuição-âos^ompréga- 
dos  admiaisirativosproverÃ  o  mag^irado  «ufre- 
rior  da  rcspe«liva  oírenmfieripíão  «dmiarstra- 
Uva  como'  julfar  mais  cooTenienie  aa  serviço 
pnbNco^ 

Art.  163.  Ao>  snbstiiato  de  qáaltpter  ancto- 
ridade  adroínisfraliva,  quando  esiá  &m  cxer- 
cicio,  competem  as  mesmas  atlribuiçõcs  que  á 
aadtoridade  subslimída,  salvo  os  casos  em  que 
a  lei  expressamente  ordenar  o  contrario. 

Ari.  454.  Podem  ser  aposentados  com  o 
ordesado  por  inteiro  os  magistrados  adminis- 
trativos, e  os  secretários  gerae»  dos  governos 
doa  dístrictos,  que,  tendo  pelo  menos  trinta 
annoa  de  bom  e  elTeetivo  serviço,  tiverem  a 
impossi^bilidadeplrysicaoa  moral,  devidamente 
comprovada,  d«  continuar  a  scrrir. 

§  t :  Dada  a  ímpossibitidade  mencionada  nes- 
te artigo,  podem  ser  aposentados  com  metade 
do  ordenada  os  magistrados  adminisriaiivos  que 
tiverem  rime  aa  mais  annos  de  bom  e  effe- 
ctivo  Mrviço,  e  com  nm  terço  do  ordenado 
qvaaldo  esse  $<irvi(0  tirar'  durado  por  quinzie 
aonos  ou  mais. 

S  tí  Ot  magistrada  admfnistrellivds  aposen- 
tados, que  de  novo  se  habilitarem  para  entrar 
DO  serviço  publico,  poderão  ser  novamente 
colloeados  em'  lagares  da»  respeetivás  calegó- 
rlae.  ■      ■  .  - 

§  3.*>  As  despczas,  provenientes  da  aposen- 
laçfio  dos  administradores  de  concelho,  fícam 
a  csktgo  tios  districtos  onde  estiverem  servindo 
ao  iem|u>  bm  quo  fdrem  aposeatadós.  Para  os 
eftilos  da  aposeÀta(&o  d'e9te$  iiTAgistr»dos  os 
seus  ordenados  sS»  flxadiR  cm  309|000  réis. 

Art.  459:  Os  ádminÍ8tradores'd«  parochia 
Dilo  go^améo  direik)  de  a^i^ntaçSo  concedido 
no  la/iigtt'  aalecedente^  • 

Ari.  466.  As  aposentàçSes  dos  empregados 
dka  sàíre^fiaa  dos  governos  dos  diMrfcl^  se- 
ria lr«gula>das  pefa  ieí  qve  fixar  tfs  quadros  das 
meímas  siecrelariasv 

•  Arii  tò7.  Bm'  todo  o  coso,  para  os  cffeíios 
da  aposenlaciío,  só  se  conta  o  lempd  de  ser- 
Tij;o«fliibliv«.  ou  portei  bavido  como  tal, pres- 
tado em  algum  dos  logares  a  que  por  esta  lèt  è 


coQceifída  aposentaçíto,  t  nessres  mesmos  US^ 
será  contado  o  tempo  de  serVÍ£0  intervir  oil 
prestado  em  subslitniçao.  '  ' 

§  ubico.  Os  secretários  geraes  promovidos 
a  governadores  dc  districto,  e  os  administra- 
dores de  concelho  promovidos  á  secretários  ge- 
raes,  só  podero  ser  aposentados  com  as  van- 
tagens correspondentes  aos  logat-es  a  que  tive- 
rem sido  [Promovidos,  rendo  cinco  arinos  ou 
mais  de  sertiço  effecfivo  nelles;  aliás  só  õ  po- 
deW*  sef  eom  as-  vantbgens-eorifcspoiidcntes 
ao  ultimo  logar  qné  anteriorméttte  honretiem' 
servido  durante  aquellt  \tmfi6* 

SECÇÃO  lu  * .  ; 

Dà  transfarauak,  êmipmã»  e-  demitU*  - 
doa  nuBistrados-  e.  amprtgaulot  ad«inUr«(4v«i.  < 

Art.  458.  09  maginrados  admii^tstirativw 
são  funccionaríos  de  coaRança  de  govemo.  P^ 
dcm,  portanto.  ser1ivrem«ai<^  transfèrídée,  9hp* 
pensos  e  demiHido8í  sem  fbrmaMitde  alguma, 
sempre  que  o  governo  o  tenha  por  conveniente 
ao  serviço  publico.  f   •   i  .  f 

§  %.  firceptuam-se  «s  adninlstradorea.  d» 
parocbia,  que  podem  ser  suspensos  o\t  deall- 
tidos  das  reapociim  AmcçOes,  nraa  nie  trans- 
feridos. 

§  2.  As  disposições  d  este  ariígv  sXo  appli^ 
caveis  aos  secretários  geraes  dos  governos  dos 
diotrietos.  -  -        .    .  . 

'Art.  499.  Padéffl  igualmente  sér fívreMente 
saspensos  ou  demítiidos-  os  eatms  eftfpregados 
admipistralivos ;  mas  a  soa  suspensão  ou  de- 
missio  deve  ser  precedida  de  au^ienvta  dVHes 
sobre  os  factos^ou  omi^sdesque  pódércinr  dariX»^ 
casiito  á  mesma  suspensão-  on  demístfo.  ■ 

Art.  460. -A  suspensão  oi  demissão  dois  ma-' 
gistrados  e  empregados  administrativos  irio  «S- 
Dulla  o  tempo  dc  serviço  anterior  do  siis[te>Bo 
ou  demilttdo,  com  rèlaçSo  áa  yaDtagena  que' 
d'esse  tempo  de  serviço  possám  resditar,  aaivo' 
quanto  i  dejnissie,  se  resultar  da  condemn- 
ç8o.  em  processo  criminal. 

Art.  W.  Nocasodeiransferenda  demài;!»* 
trado  Ott  empregado  administratWe,  quer  seja 
a  requerimento-aett,  quer  por  cttttteDÍenelk  do 
serviço  publico-,  Ho  diploma  da  transfere oeia' 
se  assignará  o  praso  que  é  cofrcedido  ao  (ralas- 
Ferido  para  se  aipresentar'  nO  seu  novo  logir; 

§  1. '  Qua-nda  o  praso'  nlo  fér  especialmente' 
assignado,  dntender-te^a-qve  é:    '  ' 

1.  Be  vinte  diftSí  i|iat)dd  aníbbs  os Idgate^ 
foreni  no  còntinem^  dó  ^eino^  óir  nfr  ilibsma 
ima,  stefldô  nós  Sífia§  jHd]à dentes;   'J  '  ^ 

2.  De  quarenta  dias,  quando  a  trabalHett^ 
cia  for  do  reioqt|tt/a.M  II^MA  Tiçe-Tersa,  Ott 
de  uma  para  outra  illia. 

§  í.  fikié'pTiin  cobtac^se^ha  &sde  que  a 
transferencia  tiver  sido  intimada  ou  omcial- 
mente  ceaheeidtt  ^  ironsiferidi».  ■  - 

Art.  ttt.  O  praao  de  Intersileíoqntferoaér* 
viço  de  dois  logares,  assignado  no  ar(ijBO'MM 


Digitized  by 


386 


tej)e^ejQi.l«  c.seiis  ler-se-ba  como  de  serviço 
cn^cl^vo  {liara  os  effeiio.$  legaes. 

§  UDÍco.  Todo  o  tempo  de  interslício,  alem 
do  desi$pado  do  anigo, precedente,  ainda  que 
tenha  sido  'eeacedído  çomo  prorogaçlo,  será 
sempre  descontado  DBanliguidade  ou  do  tempo 
de  serviço,  seja  qual  for  a  causa  de  que  le- 
njià  resuitadp  essa  prolobgaçSo  de  praso. 

.^rl.  t&i.  K  suspeDsSo  eovolve  a  perda  do 
vencifneDto  d,o  suspenso  em  quanto  a  suspen- 
sijf»  durar,  sem^ireitp !a  resUiuiçSo  ou  indeniv- 
sa;ç&o  ^',eUc.,ep>  Uimpo  algum. 

S^ÇÀO  iV 
Oa  garantia  dos  mestrados  administratíTos 
Ari.  464.  Quáudo  algum  magistrado  ad- 
mÍDÍstraUyo  Tpr  deoiandado  crimipaimeote  por 
faoto  practicado  do  exercício  das  suas  funcçoiea» 
ufto,  poderá  .ppssar^se  alem  do  processo  prepa- 
raitqrío  sem  previa  licença,  que  será  official' 
roeute  pedida.  pcia  parte  accusadora,  ou  pelo. 
miDÍsteri.o  puM!Íiei»|.  ae  d  elle  partir  a  accusa- 
ç5o. 

Art.  465.  A  concessão  ou  recuaa  da  licença 
de  que  trata,  o  ar^^igo  aoiecedente  cQmpete  ao 
gftverno,    .  . 

.  ^  1 .  A  concessão  da  licença  ppde  ser  feita 
pelo  governo  iiidepeDdcDtementc  da  consulta 
djB' conselho  d'estado.  . 

v  âil^.  PAca  que  a  licença  seja  recusada  é 
necessário  que  a  secção  admlDÍstralíva  do 
coi^lVo :d''eíftadO'i^]a  previamente  ouvida.  A 
coi^WuUa  ^subirá  ao  governo  dentro  de  trinta 
dias. : 

.  i^tt*  466..  A  licença  deve  ser  concedida  ou 
reçuçad^  00  praso  de  sessenta  dias  contados, 
desdti  que  tenha  sido  pedida  ao  governo:  se 
neue  praiío  nada  for  resolvido,  te^-s»-ha  como 
Cfj^ejids- 

§,  1.  Se  for  negada,  publica r-se-ha  logo  na 
fojl^  official  do  governo  a  resoluçSo  motivada 
qpO;  recusar  a  licença. 
.  §  2.  '?40jprocesso  admioistralivo  para  a  con- 
cessão ou  denegação  da  licença  será  sempre 
(mvid^  o  magistrado  administrativo  accusado. 

Art.  467.  -As.  di>pO!«E9^  dos  artigo»  ante- 
cede^tea  abrangenii  os  magistrados  administra-: 
tjvo^  demitiidos  jou  exooeradps. 
.  .4rt}  .46S,  A  nenhum  oulro  empregado  ad- 
m^nisM'alivOp^  alem  d^s  magisM'ftdos  admÍDis- 
Içativois  desigoadvs.  Df^  arlign  I3S,  apreveila  a 
garantia  esfabeíecúla  nesta  secção.  , 

%  u»ieo.  Aproveita  pprém  aoa  subsijtutos 
4<tf|,.pit^gi»tra4(>s  ,admiaisiratú'0$  quanto  aos 
actos  praticadoa<BO  tçtnpo.m  que  .como  taes 

CAPITULO  VIII 
í  ..    Da  kapiofio  «dministratiTa 

Art.  469  Tén  o  díreilo  de  inspecção  : 
X  N««  pftNiiluM  flivls  o  administrador, do 
««ttcelbot  ' 


5.  Nas  parocbías  é  títa  coneelbea  o  gover* 
nador  do  districlo. 

Ari.  470.  A  inspecção  é  ordioaria  e  extra- 
ordiparia.  Esta  pode  ser  feita,  por  delegados, 
dos  magistrados  a  quem  conpete  a  inspecção, 
aquella  deve  ser  feita  pessoalmente  pelos  diim 
magistrados. 

§ueiro..Exceptuar8e.  quanto  á  inspecção  ex- 
traordinária, o  caso  em  que  o  governador  do 
distrícto  receba  da  governo,  ou  o  ádministn- 
dor  do  concelho  receba  do  governador  de  dic- 
trt«ia  ordem  para  a  fazer  pessoalmenteii  ■' 

Art.  171-  Haverá  inspecção  extraordinária^ 
gerai,  ou  locai,  quaudo  o  magistradoia-^ue» 
eUa  compejie  o.  julgar  conveniente  au'paffa  esse.' 
lim  receber  ordem  superior. 

Art>  47t.  Haverá  inspecção  ordinária  c  ; 

1.  Nas  parochias  pelo  administrador  docoSf. 
concelho,  uma  vez  em  cada  asno;  : 

2.  Nos  concelhos  pelo  gi0>vernadpr..do  dii- 
tricto,  uma  vez  de  dois  em  dois  annos.  .  . 

Art.  473.  O  magistrado- inspector  deve : 

1.  Examinar  o  estado  da adminíalração  pa- 
rochial  ou  municipal;  .  . 

2.  Visitar  os  estabelecimeotos  putilieos  dw 
parochias  ou  dos  concelhos  ; 

3.  Ouvir  as  representações  das  cprpòraçSes 
e  estabelecimentos  públicos  e  as  dos  povos 
ácerca  de  quaesquer  objectos  necesaarioa  ou 
úteis  a  esses  estabelecimentos*  ás  par«eiu|is  ou 
aos  municípios ; 

4.  **  Ouvir  quaesquer  queixas  que  lhe  sejam 
feitas  ácerca  do  procedimento  dos  funcciona- 
rios  parochiaes  ou  municipaes,  sobre  os  quaes 
os  magistrados  administrativos  t^m  o  direito, 
de  inspecção,  indagar  da  verdade  d'es9as  qaei*. 
xas,  c  pdr  cobro  aos  abuses  que  eocoatraiv 
representando  á  aucloridade  superior  quando 
sejam  necessárias  providencias  qne  ní»  caiJhim 
nas  suas  altríbuiçSes;  ■  - 

.  6.  Çrear  ou  organisar  os  s^rviçoa  pvblic;»* 
auclorísados  por  lei ;        ^  . 

6.  Dar  conla  circumslauciada  do  resuU 
tado  da  inspecção,  o  administradf>r  do  con* 
celho  ao  governador  do  distrícto,  e  este  ao 
governo. 

Art.  474.  Os  governadores  de  distrícto  de-, 
vem  dirigir  ao  gioverno  de  dois  em  dois  an^.òs 
uma  exposição  de  estada  da  administração  iioa 
respectivos  districtos,  na  qual  darão  conta  do 
resultado  daiínspecção  administrativa. 

An.  475.  Do  mesmo  .fesuliadt»  darão  cnpta 
08  governadores  de  districlo, no  refaàleriUL.^ue,.- 
nos  termos  do  artigo  SSB,  ^ão  obrigados. ai lAh-. 
zer  ás  junjlas  geraes  4»  disiricto.  ....  -i' 

Art.  476.  O  disposto  no  artigo  anteicedentftt 
éapplicavel  ao  resultado  da  iaspecçSo  qae  Of 
governadores  de  distrícto  são  obrigados  a.ifa-.i 
zer  de  dois  em  dois  annos,  nos  lermos  49  aMiS^ 
473  n."  í. 

Art.  477.  lia  ínspecçãio  serio  acompjiBhV  . 
dos : 
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1.  Os  adi^ÍDt«tradQres  de  cpDcplho  ^lo  ofi- 
cial secretario  da  admÍDistrafãó  ou  por  qoem 
<>*sDbstilair;' 

S.*  Os  governadores  de  distrirto  pelos  em- 
pregados do  governo  do  dislricta  que.  designa- 
rem, niio  excedendo  o  nuniero  de  dois. 

Art.  1781  Ê  prohibido  aos  ma.gíslrados  in- 
spectores acceiUf  tospedagem  dequalquer  ci- 
dlidao  niis'terras'qrie' percorrerem.  Onde  nao 
faoufér,  hóspeda  ria  ptiUvca,  na' qual  possam  ac- 
coniniodar-sc  decenlOmenle.  rcquisíiarSo,  eoni 
i^i4^c|p4(ap, , de  ires  dias,  pelo  menos.  ap9s{»n- 
ladoria,  qiie  os  conselhos  ^roctiajes  ou  as  C9-^ 
maras  mppIcipaei  íSo  obriga.dós  a  Fazer  pre- 
parar. 

Ari.  1*70.  Yénceratí  as  seguitiies  gratifii-a-^ 
ç9c9  diárias  m  tod6  -o  tempo  que  durar  a  in^ 
specçio : 

4.  QsgOveroadorcff  de  dislrícto,  i$M  réis ; 

8.  -Os  empregados  superiores  das  respertÍH. 
v«8  stfcneMirias  <Iiie  M  MOippÀiibarflm,  IjjLKOO 
réis;  i     ..  ' 

.  3,  9s,,çiitpr.cgjid9s  subalternos. 4as  mesmas 
secretárias^  que  acompanharem  dts  fEovérnado- 
res  dos  (í|str>ctos.  í^pO^  réis; 

"  4;  Os  administrádóres  de  coDcellio,  'Íj&SOO 

rêií;'  ,   :      .  . 

'  9,*  Ot  èmpregadoà  âái  respcctÍTBâ  secretá- 
rias que  os  acompanharem,  l^OOD  réis. 

-  §  i.  Estás  gratificações  s6  terio  logar  na 
iDfl^eeção:  féra idas  capitães  das  rcspectivas> 
cÂrQiwisfifi^dies  adjiúni^tratitas..  .-i 

S  grali&paçííei  de  iqapecçSo  cfín^i- 
ínevfi  encargo  do.  estado. 

Art.  480,.  ^  governo  dará, aos  roagjslradós. 
iospecipres  ás  inslrucçôes,  tanto  geracs  como 
especiàes;  qiic  tiver  por  .convenientes  para  o 
tíóta  )^sultada  da'  inspecçSO^  qudr  seja  órãi- 
ifatib',  quer  exlraordióarra. 

'Dis](>osi(9e8  transitórias 

'  Art..  481.  É  o  governo  anctorisodo  para  or- 
gáiSNlr  ò  serviço  do  registro  «ivil  ém.  tod*  o^ 
nÍBO. 

Ari-,  ÍH.  É  igualmente  auçi^isfido  o  go-.. 
Terno  para  proceder  á  revisão  da  tabeliã  dos 
emolumenJos  dos  magistriidos  e  empregados 
administrativos. 

Art.  483.  Os  empregados  das  secretarias 
ioi  go**rn49  ■  tíivií  siipprímidos  -nos  temfos 
d*esta  lei  ficarão  addido^  ás  dos  novos  gover* 
nos  Âoa  disiricios.  ,.        *  . 

§  1.  Logo  que  por  lei  ténhaft  sido  fixados 
«  quadros  dos  empregados  das  referidas  secre- 
tarias, 08  empregados  áddidos  éntrarSo  para 
as  vacaturas  que  houver  nos  quadros  e  para 
aTqUTsúccessivaraerileseíercm. 

I  ;8.",£b;^aanto  hod\^er'. empregados  adái- 
^òs  na^'^Ir6uâistaDcia8  de  prestarem  bom  ser- 
vido, sdoeltes' podem  ser.  providas  as' vaça^ 
tJiras  que  occorrerera. 

I  3.  Para  os  jogares  de  ouvidor  perante  o 
cobscUm  de  diàtrido  serão  de  prefereDcift  eo- 


roeados  os  cmst^i^dQs  dos  di^iò^ot  supprí- 
midos,  que  tenham  as  habilitações  e  a  aptidão 
necessárias  par»  o  bom  dçsempenho  do  efirgo. 

Píiço,  aos  96  de  junho  de  1867.-^'/oao 
Baptista  da  Silva  Ferrão  àe  CarvaÚo  Márténi, 
.  JO.  rfeX.      I5ft*f  1867.  i'" 


È  nuii»  a  tummaria,  m  qu$  mão  hfã.oUaf 

.  Mimunha»,- toiá$\^úrad«UL  • 
Jaté  Gabriel  >HoJbeclie,-  it»:oeMelfao  de.Sva 
Magestadc»'  noço  Bdaifço  com  «&etcicjo  na 
sua  real  casa,  cnmmendador  das  ordens  mi- 
lllares  de  N>)íso  Senhor  Jjésuif  CÍhristo  e 
de  Nossa  SetVhòra  da  Condeíffib  dfr  Villii  Vk' 
.  coaa,  l^acha,rel,rQri|i4dq  eio,djrei^o.p^a  Uni- 
vérslílade  de.CQinibra.  e  secr/çUrio  gerai  jda, 
concelho  d'eít9dQ,;elc,  .        .  j, 

Certifico  que  o  e3í.'^.cpi|B^ç^iv,  jd*^U(lo^ 
edectivo,  Anselmo  loaé  Braanicsii^ir  servindo 
de  presidente  da  secç&o  do  contencioso  ad-. 
ministrativo  do  conselho  d*e8tado,  leu  em  au»! 
diçncia  pu^bHca  de  hoje,  na  conformidade  do 
disposto  no  antigo  ,  86."  do  re;guÍnmenio  «^pj 
tribunal,  a  cópia  do  decr^ío  d.eâ&]ç|e.  inàjo 
ultimo,  dp  teor  seguinte: 
.  Coi|rurnwndorni,e  çoqi.  a.  coo^Uq.  do  .c^Pr ' 
selho  d'esMoi  peU  Keccfto  do  cp^tApeioao  aij- ; 
ni&trativo^  para  que  |ai  ouvido^a  ipíoisterto, 
publico,  ftcerca  do  reciifso  de  reçrulaiçentõ. 
do  ando  do  ISOj&rn.**  S^SS,  iatert>osto  põr^ 
Francisco  Fernandes  Nunes^  filho,  de  Manuel^ 
Fernandes  Nunes  e  dé,ARtooià  Rodrigu.ea,^^ 
da  íreguezia  dos,  Prqzftres,  co,pcç)jfiQ  .^[(^  Ca-^ 
Itieta,  districto  do.  Funchal  :  l^ei  por  f|eDi  àflr 
pxpviípeo^  np  me^u  r£çursp,.  a„ri^.  de  qye, 
»^spectjvo:n>aiice^  recrutada  .fiji^t)^  i^Q^: 
serviço  . do, exercito,  por  lhe  9|ú>Iica-; 
vel  o  dti|po4to  no  artigo  .8.!*  o."     d?  lei  A$ 
27  de  julho  de  1855. 
.  O  ministro  e.8ecnetarip.d*ettado  jo;^e- 
gocips  <Jo  reino  assim  o  Içnha  entendido  e  f^ça^ 
executar.  Paço  da  Ajuda,,  em  25  ^e  ififío  de, 
1867.— REI.—  jQào  Saptim  daSjUxp  Wç-f, 
rão  de  Canalho  ifártens*      ,  ,  -i 

çonrorn|eL.<— |0/yii)^ro,,^pff9|f<.m^ 
OUvefra^',       '■  '  ; ,        '  '.'        '"'^ ' 

Paro  constar,  \  para  os  (insdesi|;rii^daâ'no 
arligò  40^**  da  lei'  de  27  de  jullio  de  ISd^, 
sQ..passQu  a.pcfiaeDte»..que  coitÍ6cLfiftaLAfibfi& 
da  respectiva  repariíçftoi..    •■iAm,.-<  i 

'  decretaria  do  conselho  d'e8tsdo,  eÉi  12  é6> 
junhode  1867.  —  JoUGabriel  Boíbeche.tt* 
crelario  geral.  '    :  .      "  ' 

.  Conrerida.-rOeheffi.dn 3Ar^p|rtiç?LpÍ;Jofl9', 
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ÉmuIIo  o-f^roctíso  'm  que  fáUa  a  priineita 
cilãfã^,  ainda  ^ite  o  réo  compareça,  po^-. 
'  que.  o  ^ompareeimtnUt  tupprê  o  defeito  da 
forma  mai  nSo  a  falia  de  citação. 

Relator  t>c.»v^*.««Mboto>  «eDde  i0  Fornof 

No»'B«tQÀ  orinn  do  julxo.  de  direito  dé  co- 
marca de  SaAcU  Comba  DSo,  roG«r>ente 
'■•<rtnthi«tiéri»pab4Ko,  recorrida  Moi'!»  José, 
profepiv  o  accordAo  segvÍDié:  - 

A^cor^m  .ein.  confeiAncM  os  do  consejho 
mVMfTBfoíi.  (ribunal  'de-juitÍ09v.etc.: 

'  A,À6ridèn^  a  que  no^  summoríòs  das  qúe- 
rètas  derem  coitrorme  o  que  dispõe  o  §  3.** 
do.artigo  10."  da  lei  de  18  de' Julho  de 
séV  inquirídli/s'.  pelo  ntenoj.  oiló  léstetnunhás, 
ak.voaest  como  também  ói'áená  o  arligo  13.*, 
,'  dà  citinfa  lel.  deveiD,  perta  de  Uullidade 
inhnaVef,  Àet'-toi!«B  jurada ; 

*  Ãttendendb  a  que  nó  numero  das  oitb  tet- 
téniuYilias,  neste  sumntario  ínquirid&s,  se 
còmprebende  Maria  da  Assumpçfto,  h  qual; 
sendo  menor,  e  não  tendo,  tiesta' qualidade, 
prBstíitlô  d  réíerido  juramento,  nSo  podia  srer 

oHó  tcsfètHi^ihaf  jundtfs  por  lionsequen*' 
ctd  cltrrb  qoe;  nlh)  Haveodb,  CDmú'nflo-ha,  no> 
sÃmníariò' 6  núnrèro  fcgal  e  iridi^peníavel  de 
tktetnbpfra^  para  se  poder^  jnlgaf  Êompfeto 
«r'^(XiiBdto,  ha  nO -mesmo  nnIHdade  insutm- 
ve)f  còHr;drme  o  dis|>os(o  'nos' ciladas  leis: 

'  CtfnctMâm: portanto  a  revista;  e,  annullando 
o^;^ocesb-'.dtisdtf  a-  protitraeía  R...  inclusiva'^ 
riientél  n^antlAm  ijue  ò  mesmo  baixe  á  f/ 
insrán^U,  ^rà  èe  darcumpiíménto  ãlèi,  man- 
(ianifo-8é''cohipVfttar  a  suntmario,  e  proieguir' 
nos  mais  lermos  legaes. 

'  pihtíp»  4'  d«  junhò  de  f  897.-^Condé  de 
^<írJio's— Visconde  de  Lagoa,  veneido-^Se- 
qtleiraTjnto-^' Seabra  —  Alves  dé  9à  *— Agui- 
lar,—Fàf  preséftle,  Algés: 

^,  Es.tA  conforme. —  Secretaria  do  supremo 
tribunal 'de  jiiMíça,  Íl  de  junho  de  i867. 
— Servindo  de  secretario,  Antonio  JoàqyLim 
ià  tf^ía.  tamC     ■  x?:  rfr 1867. 


^iN»eéiNM  ói^linfiiaf 

ÉnuUo  iodo  o  processo  em  que  o  réu  cerava 
de  injuitm  pronimciá,  «em  0itat  prèto.ou 
afiançàéf.  ■> 

Rálator  o  èx.-«  coiisellieiro  Sa^nelrA  flato  * 

Nos  autos  crimes  da  relação  daPòrló,  comarca 
,  de  ValenCa,  recorrenté.9  fníoistario  publi- 
co, recorrido  José  Máfia  daCoptiBv.f(i  profe- 
riu o>  accordio  9<gui«tei    .       :  ■ 

Accordam  em  conferencia  os  do  conselbò  Ao 
supremo  tribunal  de  justiça,  etc.:  ' 

Mostra-se  que  o  ministério  publico  deu 
querela  pelo  crime  de  roubo  contra  -o  recor- 
rido ...  que  foi  pronunciaflocwnp  rec^tadórr 
e  obrigado  a  prisão  sem  fiança, 

:  Considerando  qua  o  réo  lem  cslar  prttó 
ou  afiançado  requereu,  oggravo  de  itislfo- 
me'^to  da  injusta  proauftcia  para  a  relaçlé' 
do  Porto,  e  em  que  teve  se^uimentò,  resal^ 
tando  na  hfpothese  dos  auto»  ntlo  ió'  ibafli- 
festa  offensB  dos  princípios  dé  direito,  q'uc 
mandam  observar  o  segredo  da  jusiica.  roas 
especialmente  contra  o  disposto  iids  artigos 
9.94."  e  lOOt,  S  quico  da  reforma  judiciá- 
rio. 

CoDsiderandio  e  havendo  atlançlo  loista- 

tuido  nos  artigos  1,^  e  2."  da  cérU  de  lei 
de  19  de  dezembro  de  1643,  ^Igém  fNill« 
todo  o  processado  desde  ú  reqnerlm^to^  «m 
que  o  r^o-aggravou  de  injusta  pronunciá:  e 
mandhm  que  o  processo  baixe  è^primeirii/ in- 
stancia para  se  dai*  cumprimento  A"  lei. 

Lisboa,  11  de  junho  de  1867'. — Sequeifa: 
Pinto— Conde  de  Foruo» — Seabra — Àlivea 
de  SA — Aguilar.— Fui  presente,  Algés. 

Está  coororme.— Secretaria  doi  sppreaao 
trib«nal  de  justiça,  19-  de  junho  de  iê60, 
— Servindo  de  secretario,  Antonio  Joafttimi 
da  Com  Lami.      j?.    r .  « i4ò  a  liôt . 

PUBLICAÇÕES 

Cxcalla^piasjda  EloiiaiBBGia  PopnlaTr  com-* 
postas  na  lingoa  Italiana  por  Luis  Antonio  Mv* 
ralori.  traduzidas  na  Portuguesa  per.  ileco^f  aK|. 
Soarea.Barbosit-^aOft  réis.        ,     j    ;  , 


Toda  a  corretpondeM^a 
ddieísAnénrigiBalá  a4oti4U«{ 

prudência,  franca  depórie, 
bemxomo  a  quanlja  respe- 
é^>iiSykt^  (tsallzar  qiiaJv 
qneitasaigB4l«ra. 
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liCl  hypoiheMrla 

CoBttanado  de  paf 

O  código  civil  dispõe  no  artigo  ^71  —  O 
regislro  provisório  dos  doles«  hypothecas 
(lolaes  6  alfinetes  só  pode^r  feito  á  vista 
lios  traslados  ou  cerlidOes  das  escripturas 
dos  respectivos  contractos  anlenupciaes,  e 
converle-se  em  definitivo  pelo  averbamento 
da  certidão  do  casamento. 

O  código  admilte  os  dotes  a  regislro  pro- 
visório, o  que  não  é  permiUído  pelas  dispo- 
sições da  lei  hypothecaria  em  vigor.  ^ 

Pelo  código  são  objecto  do  regislro  pro- 
visório os  ónus  reaes,  pelas  disposições  da 
lei  hypothecaria  não. 

E  lambem  ha  o  registro  provisório  da  hy- 
polbeca  ero  segurança  de  beiís  mobiliários 
dotaes,  e  dos  alfinetes. 

O  registro  provisório  na  hypolhese  do 
artigo  971  do  código  não  pôde  fazer -so  se- 
não á  vista  das  cerlídSes  das  escripluras 
dos  contractos  anlenupciaes. 

Convém  notar  pelo  código  a  escri- 
plura  publica  é  substancial  dos  contractos 
aolenupciaos. 

Pela  nossa  legislação  vigente  era  da  sub- 
stancia dos  contractos  esponsalicios,  lei  de 
6  de  outubro  de  1784  % 

Porem  os  contractos  relativos  á  adminis- 
Kração  e  disposição  dos  bens  podiam  fa- 
zcr-se  por  escripto  particular;  ainda  que 
na  praclíca  estes  mesmos  não  se  celebravam, 
senão  em  escríplura  publica. 

Bem  fez  o  código  em  converter  em  obri- 
gação legal  o  que  era  já  sanccionado  pelos 
usos  e  costumes  em  toda  a  parte. 

O  código,  nos  artigos  10966  1097,  dis- 
põe que  as  convenções  dos  esposos  relati- 
Tamente  aos  seus  bens  não  terão  validade, 
se  não  forem  celebrados  por  escríplura  pu- 
'blica. 

A  respeito  do  registro  das  acções  dispõe 
no  artigo  975  o  seguinte  —  O  regislro  pro- 
visória das  acções  pôde  ser  renovado,  pro- 
19 


vando-sc  por  certidão  que  o  processo  eslá 
em  andamento.  §  único.  Também  se  podo 
renovar  este  registro  á  vista  de  certidão  que 
prove  a  annuliação  do  processo;  mas,  nesle 
caso,  caducará,  não  sendo  intentada  nova- 
menle  a  acção  no  praso  de  sessenta  dias — 
—  Esta  disposição  do  artigo  975  do  código 
é  muito  preferível  â  dos  artigos  60  e  61  da 
tei  hypolhecaría. 

Encerra  a  bon  providencia  de  que  o  re- 
gistro provisório  feito  em  vista  da  certidão 
da  annuliação  do  processo  caduca,  se  a  ac- 
ção não  é  intentada  novamente  no  praso  de 
sessenta  dias. 

E  evita  a  tal  disposição  peregrina,  incon- 
cebível, e  ine^plicavol,  de  que  os  prasos  re- 
lativos ao  registro  provisório  das  acções  se 
contam  sempre  desde  a  data  diis  sentenças 
ou  accíTrdàos,  em  virtude  dos  quaes  so  faz 
o  registro  provisório  ou  a  reforma  d'elle. 

Sào  sete  as  dasses  de  títuUs  admiitidot  ao 
riffitíro  definitivo. 

ARTIGO  61.* 

Sómenu  serão  admittidoi  ao  regislro  de- 
finitivo: 4."  cartas  de  sentença;  2.°  auíos  de 
conciliação;  J."  certidões  de  deliberações  do 
conselho  de  familiat  ou  mandados  do  juiz  nos 
casos  em  que  lhe  pertence  exercer  as  aUri- 
buições  do  mesmo  conselho;  A."  escripturas» 
testamentos  ou  quaesquer  outros  instrumen~ 
tos  públicos;  5.*  titulas  de  bancos  ruraes  ou 
agrieolas;  6."  escriptos  parlieulares  de  con- 
tractos cujo  valor  não  exceda  a  50^000  rs. 
sendo  as  firmas  reconhecidas  por  tabellião ; 
7."  contractos  de  arrendamento  de  bens  de 
raiz  por  dez  annos  ou  mais,  ou  quando  se 
tiver  recebido  renda  adiantada  por  ires  an- 
nos ou  mais. 

E  o  código  civil  dispõe  o  seguinte  no  ar- 
tigo 978  —  Sô  são  admitlidos  ao  regislro 
definitivo:  1.**  cartas  de  sentença;  2. au- 
tos de  conciliação;  3.°  certidões  de  delibe- 
rações do  conselho  de  família  ou  de  despa- 
chos do  juiz,  nos  casos  da  sua  competên- 
cia; 4.*  escripluras,  leslamenlosou  quaes- 
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quer  oulros  Jocumcnlos  aulhonlicos;  B.** 
títulos  de  estabelecimento  de  credito  predial 
devièaAimite  aadorisados;  6.**  escrlptos 
parltculare»  de  cónlractos  cujo  valor  não 
exceda  a  clncoeilla  mil  réis,  nos  casos  etn 
que  o  código  os  permitle,  e  lendd  os  requi- 
silòs  que  nell^  são  exigidos;  7.**  conlraclos 
de  arrendamento  de  hens  immoveis  por  mais 
de  quatro  annos,  ou  por  mais  de  um,  se  ti- 
ver havido  adiantamento  de  renda. 

Vamos  analysar  conjunclamenlo  estes 
dois  artigos,  do  código,  c  da  lei  bypolhe- 
caría,  cujas  diOTerenças  não  si!o  fundamen- 
taes;  divergindo  principalnienlc  em  pontos 
de  redacfdo.  O  regulamento  hypothecario 
no  artigo  97  reproduz  exacta  e  fielmcnlo  o 
artigo  6i  da  lei,  que  acima  deixamos  Iran- 
scriplo. 

A  lei  e  o  código  exigem  lilulos  com  au- 
thentícidade  para  em  presença  d*elles  se  fa- 
zer o  registro,  para  evitar  que  se  estives- 
sem fazendo  inscripções  á  vista  de  tilulos 
sem  authenticidade,  -qu(!  não  garantiam  a 
existência  e  realidade  dos  direitos,  e  que  os 
defeitos  e  vícios  dos  tilulos  fossem  invalidar 
a  importância  da  inscripçâo. 

Os  títulos,  designados  na  lei  hypolhecn- 
ria,  nSo  sSo  considerados  aulheitlicos  para 
os  eífeilos  do  registro  predial,  sent  serem 
expedidos  pela  auctoridado  competente,  e  se 
acharem  revestidos  das  formalidades  extrin- 
secas  exigidas  por  direito  reg.  de  k  de  agosto 
de  186i,  arl.  170. 

Assim  o  conservador  nSo  pode  fnzer  re- 
gistro em  face  d'uma  cnrta  de  sentença, 
passada  por  juiz  ordinário,  sc  ella  é  da  com- 
petência do  juiz  de  direito. 

Niiío  é  admissível  a  registro  uma  escrí- 
ptura  publica,  on  testamento  a  que  falta  o 
numero  legal  de  testemunhas.  A  inscripçSo 
em  vista  de  documentos  nullos  nSo  podia 
ter  valor;  o  seu  valor  era  o  dos  documen- 
tos. Neste  caso  o  conservador  abre  o  regis- 
tro provisório,  e  a  parte  tem  o  seu  recurso 
para  o  juiz  de  direito  nos  termos  do  artigo 
67,  c-omo  a  seu  tempo  veremos. 

Os  documentos  expedidos  pelas  auctori- 
dadcs  extrangeirasnão  s9n  registráveis  sem 
que  se  achem  traduzidas  em  lingua  portu- 
gueza,  visados  pelo  ministro  ou  cônsul  por- 
iw^uez  da  respectiva  localidade,  e  reconhe- 
cidos no  ministério  dos  negócios  extran- 
geiros. 

Se  eisos  documentos  forem  precatórias, 


requisitórias  ou  sentenças  que  precisem  de 
ser  revistas  e  confirmadas  pelos  tribunaes 
do  reino,  nãtf  serão  Rlulb  le^al,  íilBístivel 
a  registro  sem  sentença  proferida  pèlctsibes- 
mos  tribunaes.  cit.  regiil.  de  i  dé  agosto 
de  1864  art  171. 

Neste  caso  o  registro  éfeilo  antes  á  vista 
da  carta  de  sentença  do  tribunal  porluguez, 
do  que  á  vista  do  julgado  do  tribunal  ex- 
trangtíiro. 

O  titulo,  que  serve  para  a  inscrtpçSo, 
pode  servir  também  para  o  cancâllamenlo 
sempre  que  d'esse  titulo,  o«  só  õu  com  ou- 
tro documento  complementar,-  resulte  que 
a  obrigação  se  acha  extincta  ou  caduca,  cíit. 
regul.  art.  169. 

£  se  ao  conservador  for  presente  um  ti- 
tulo, expedido  pela  respectiva  auctoridade, 
e  revestido  das  formalidades  externas  ne- 
cessárias em  direito,  do  cuja  legalidade  nio 
possa  duvidar-se,  mas  de  cuja  veracidade  o 
conservador  suspeite? 

Provideoceia  o  art.  168  dO  cít.  regul. 

O  conservador  recusa-se  a  tomar  regis- 
tro definitivo  quando  suspeita  que  o  titulo 
apresentado  é  falso,  e  remelte-o  no  praso 
de  Ires  dias  ao  juiz  do  direito  com  a  decla- 
ração dos  motivos  da  suspeita  de  falsifica- 
ção. O  juiz  de  direito  pode  mandar  proce- 
der a  exame  antes  de  proferir  a  sua  decisão, 
mandando  dar  vista  ao  ministério  publico, 
se  houver  fundamento  para  processo  crimi- 
nal. CfaMww. 


Dlrelt«  hypotheearl* 
administrativo 

1.0 

Sem  mandato  eseripto  em  forma  legal  flin- 
guem  pode  requerer  por  outrem  o  regi^ 
tro. 

Só  são  admissíveis  a  registro  as  acções 
reaes  sobre  immoveis, 

3.0 

E  íaxativo  o  artigo  152  da  lei  hypoiheea- 
ria,  é  obrigatório  o  certificado. 

Os  mancebos,  não  recenseados  para  o  ser- 
viço do  exercito  na  edade  ae  20  à  21 
annos,  só  o  podem  ser  na  edade  de  ti 
a  22. 

A  nossa  opinião  cem  relaçSo  aos  artigos 
da  consulta  d'um  iilustrado  assígnante  d'esta 
folha,  que  em  seguida  publicamos,  fica  ma- 
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Dir«9Mtl9  lus  Ihese*,  que  prdccdeni  eslc  ar- 
tigo. No  entanto  vamos  dar-lhe  mais  algum 
tenv^lvinieiUo. 

Os  conservadores  nSo  podem  fazer  regis- 
tros oficiosamenlet  mas  só  a  requoriroonto 
de  parle  legitima  por  si,  ou  por  seu  legiti- 
mo represenlanle. 

Portanto,  juncto  documento  de  que  um 
individuo  eslá  considerado  em  juizo,  como 
gestor  dos  negócios  d'outrem,  é  parle  tegi- 
lima  para  requerer  o  registro. 

O  mandato  verbal  n5o  pode  ser  sufliciente 
para  ds  casos  do  registro,  visto  que  o  con- 
servador tent  de  archivnr  o  documento  le- 
gal, pelo  qual  algum  prova  ser  legitimo  re- 
presentante d*oulrem. 

Quando  o  registro  é.  requerido  pela  parte 
basla  a  sollicílaç.lo  verbal.  A  própria  parle 
s6  precisa  do  requerer  por  escriplo  as  cer- 
lidQes. 

Á  4.«. 

Nem  todas  as  acçpes  reaes  sâo  admissí- 
veis a  registro,  m?s  simplesmenlo  as  que 
dizem  respeito  a  qualquer  ónus,  ou  direito 
predial,  dd  que  são  sobre  immoveis. 

Por  tanto  a  simples  acção  de  pedir  uma 
pensfio,  deixada  em  testamento,  nem  é  ad- 
missível, nem  sujeita  a  registro. 

A  primeira  coisa  que  o  legatário  deve  fa- 
zer, usando  do  direito  que  lhe  compete  nos 
termos  do  n.®  8.*^  do  arl.  101  da  lei  hy- 
pothecaria,  é  requerer  o  registro  da  hypo- 
tlieca  legai,  que  onera  os  bens  sujeitos  ao 
legado,  apresentando  na  concervatoria  o  res- 
pectivo testamento,  com  lodosos  documen- 
tos, e  declarações  complementares,  se  os 
bens  transmiltidos  nSo  estiverem  designa- 
dos no  testamento. 

A  B.« 

Respondemos  com  um  exemplo— 3o3o 
vendeu  a  Francisco  os  prédios  dcscriptos 
sob  n.°*  103,  106,  e  107.  Q  conservador 
faz  a  descripçSo  a  favor  de  Francisco  sobre 
o  prédio  n.*^  105,  e  diz  na  colunina  dos 
averbamentos  do  livro  R: — Pelo  mesmo  ti- 
tulo foram  transmiltidos  ou  vendidos  os 
prédios n.^  106  el07. —  Faz  depois  a  in- 
scripçSo  correspondente  ao  prédio  n.^  106, 
e  diz  em  aberbamcnlo: —  Pelo  mesmo  titulo 
foram  vendidos  os  prédios  n  1 0  5 .  e  1 07 ; 
— e  assim  na  inscripçâodo  prédio  n.®  107. 

Convém  notar  que  o  regulamento  de  i 
de  agosto  de  1864  modificou  o  §  único  do 


artigo  35  da  lei.  com  relação  â  iHSoripção 
das  hypptlieca^,  dispondo  que,  quando  por 
um  e  mesmo  lilulo  se  hypottiecassem  diver-i 
SOS  prédios  silos  no  dislriclo  da  mesma  coat 
scrvatoria.  a  inscripçíto  hypolhecaría  fosso 
uma  só,  quando  polo  g  único  do  artigo  35 
du  lei  hypothecaria  sobraçada  um  dos  pré- 
dios hypothecndos  pelo  mcstno  titulo,  sedfr- 
via  fazer  a  correspondente  inscrípção.  . 
Ao  6.0 

Ou  os  títulos  tenham  sabor  de  ■iflegúli' 
dade,  como  diz  o  nosso  illustre  assignante, 
ou  sejam  do  legalidade  duTrdosa,  o  conser*» 
vador  recusa  o  registro  definitivo,  c  abre  o 
regislro  provisório. 

Ao  7.0' 

O  artigo  152  da  lei  hypothecaria  é  ta- 
xativo. Actualmente  não  pode  registrar-se 
o  compascuo. 

Regislra-se  porem,  logo  que  esteja  em 
vigor  o  código  civil,  assim  como  a  penhora; 
e  a  consignação  de  rendimentos. 

Á  8,0  ■ 

Na  letra  —  C  —  do  indícc  pessoal  dirá— f 
Confraria  de  lai — ;  e  na  colunrina  da  pro- 
fissão e  domicilio—  dirá — Estabelecimento 
pio,  silo  na  freguezia  de  tal. 

A  9.« 

O  certificado  é  obrigalorio,  regulamento 
da  lei  hypothecaria  art.  63,  §  5.^,  o  arl.  67. 

Finalmente  os  mancebos  que  não  foram 
recenseados  em  tempo  competente,  c  hoje 
contam  30  annos,  não  podem  ser  já  recen- 
seados. 

V.  expresso  o  artigo  \t  da  lei  para  o  re- 
crutamento de  tl  de  julho  dc  1855.  Os 
mancebos  que,  por  dolo,  culpa  ou  mero  es- 
quecimento c  omissão,  deixaram  de  ser  re- 
censeados na  edadc  dc  20  a  21  nnnos,  só 
podem  ser  ineluidos  no  recenseamento  nu 
edade  de  21  a  tl. 

A  prescripçào  de  15annos,  que  a  lei  es- 
tabelece no  arligo  57,  refere-se  aos  sortea- 
dos, e  quem  não  foi  recciisondo,  não  podia 
ser  sorteado.  O  arligo  66,  §  1,*  nSoéap- 
plicavel  á  hypothese. 

O  mancebo  encontrado  sem  rcsalva  é  pre- 
so, mas  deve  ser  sollo  logo  que  mostrar 
que  não  c?lá  sujeito  ao  serviço  militar. 


Sr.  redaclor. —  A  v.,  como  mestre,  vou 
consultal-o  sobre  diversos  pontos  de  direito 
I  hypolhecario,  e  lambem  sobre  recrutamento. 
I  Eu  nao  emilto  a  mioba  opiníftOi  porque  nSo 
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tenho  tempo.  A  lei,  que  commetteu  aos  nd- 
ministradores  o  «erviço  hypothecarlo,  é  cruel 
e  dcslinnuana !  É  impossível  cumprir  bem  am- 
bofl  08  serviços. 

I.*  pergunta 
O  negotiorum-gttíor,  ou  o  afronte  officioso 
de  negócios  alheios,  é  pessoa  hábil  para  re- 
querer um  registro  d'uma  cscriptura  alheia? 
2.* 

O  facto  de  alguém  exhibir  escriptura  de 
outrem  para  o  registro  constituo  a  presuro- 
p0o  de  mandato  verbal;  e,  na  alIirmatÍTa,  o 
conservador  deve  registrar  o  direito  constante 
du  titulo  apresentado? 

3/ 

Como  SC  entende  o  §  único  do  artigo  59.** 
do  regulamento  hypothecurio  ? 

4.  * 

Um  homem  hz  o  seu  testamento:  Nelle 
deixou  a  F.  um  legado  de  20  alqueires  de 
milho  por  anno.  O  testador  diz  assim: 

Deixo  a  F.  pelos  meus  bens  Os  her- 
deiros n3o  cumprem.  O  legatário  demandados. 
O  legado  é  uma  pensSo  vitalícia.  A  acçSo  é 
real.  Logo  tem  registro  provisório. 

Mas  nSo  pode  hsver  registro  provisório  sem 
previa  descripçBo.  O  artigo  83."  do  regula- 
mento é  expresso.  Mas  que  se  ha  de  descre- 
ver? NSo  se  trácia  de  pedir  um  immovet  de- 
terminado, nem  um  direito  real  especiiícado. 
É  uma  pensSo  vitalícia  que  se  demanda.  A 
arçSo  é  real.  Se  s6  è  registovel  provisoria- 
mente. Mav  o  conservador  não  pode  regis- 
trar sem  descrever.  Que  fazer,  pois? 

5.  * 

Que  significa  —  indiraçSo  6  margem  dos 
números  de  ordem  dos  demais  prédios  com- 
prehendidos  no  titulo  —  do  §  único  do  art. 
35.**  da  lei  hypothecaria? 

6.  '  ' 

Diz  a  lei  hypothecaria  e  o  regulamento  que 
os  conservadores  nSo  s3o  obrigados  a  regis- 
trar definitivamente  títulos  de  legalidade  du- 
vidosa. Mos  para  taes  títulos  ha  r^istro  pro- 
visório. E  se  alguém  vier  requerer  registro 
provisório  de  um  titulo  com  sabor  de  ille- 
galidade,  que  registro  fazer? 

O  compaKuo  é  ónus  real  nos  termos  da 
lei  hypothecaria?  O  art.  162."  da  lei  é  ta- 
xativo, ou  exemplificativo? 

8.' 

A  portaria  de  i  6  de  abril  do  corrente  anno 
dis  na  resposta  á  pergunta  n."  36."  que  deve 
ser  mencioDado  o  constituinte  no  registro, 
com  a  declaraçSo  de  —  por  seu  boitanle  pro- 


curador. Um  procurador  de  uma  confraria 

vem  registrar  uma  hypotheca,  garantia  dada 
por  alguém  a  uma  divida  de  que  a  confraria 
é  credora.  Como  se  ha  de  lançar  no  índice 
pessoal  o  nome  da  confraria?  Como  se  ha  de 
cumprir  o  n.**  2  do  art.  48.°  do  regulamento? 
Como  se.  ha  de  encher  a  casa  do  modelo  onde 
se  lé  apro6ssao  e  domicílio?»  Que  profissSo 
tem  a  confraria? 

9.'  . 

O  certificado  é  facultativo  ou  é  obrigató- 
rio?   

Dous  mancebos  nSo  foram  recenseados  para 
o  recrutamento  no  tempo  competente.  Hoje 
tém  30  annos,  O  serviço  militar  a  ninguém 
isenta.  As  isenções  s3o  de  direito  estricto.  A 
obrigação  de  servir  o  paíz  (por  lei)  prescreve 
por  15  annos.  Pergunto  que  deve  fazer  o  ad* 
minislrudor? 

A  falta  de  resalva  prova  n3o  isenção.  Se 
estão  isentos  estes  mancebos,  uma  omissão, 
um  meio  iilícito  é  bastante  para  desobrigar 
do  ónus  militar.  Isto  é  injusto.  Estará  o  re- 
médio no  §  l."*  do  art.  66."  da  lei  de  27  de 
julho  de  1855?  A  hypothese  é  para  os  man- 
cebos do  concelho:  v.  que  diz? 

Peço  a  V.  me  esclareça  e  me  desculpe. 
De  V.  cr."  e  discípulo  obríg." 
A.  B.  Cerqueira  Lobo. 

Barca,  12  de  junho  de  1807. 


OIrelto  hypodieearlo 

1." 

06  ónus  reaes  não  podem  ser  oppostos 
a  terceiros,  al^  de  um  anno,  depois  da 
installação  das  conservatórias,  sem  estar 
rem  registrados. 

Os  conservadores  podem  fazer  o  regis- 
tro definitivo  á  vista  dos  titulos  marcados 
no  artigo  64.°  da  /et,  corroborados  com 
as  declarações  do  regtstrante. 

Ás  duvidas  propostas  pelo  dosso  illustre 
assignante  respondemos  com  as  conclusões 
supra.  NãoadmittequeslSo,  que  o  senhorio 
directo,  para  oppor  o  seu  direílo  a  tercei- 
ros, passado  um  anno  depois  da  ínstallaçSo 
das  consenatorias.  ha  de  lel-o  registrado. 

lambem  me  não  parece  que  os  conser- 
vadores procedam  mal  registrando  emphy- 
teuscs  ou  fóros  á  vista  de  cscripluras  feitas 
aos  Antepassados  ilos  registranles,provando- 
sc  por  outros  documentos  a  transmissão,  e 
successão. 
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Sr.  reilador  dt>  Jornal  de  Jurisprudência. 
—  Digne-se  v.  responder  6  pergunta  ou  con- 
sulta que  como  assigiianlo  tomo  a  liberdade 
de  lhe  enviar,  e  é  o  seguinte: 

Em  que  tempo  se  devem  registrar  os  ti- 
(olos  constitutivos  da  empliyleusc?  acho  a  tei 
confusa  e  que  existe  uma  faltn.  e  jâ  que  o 
regulamento  de  4  de  agosto  de  1864  itSo  de- 
senvolveu melhor  o  espirito  da  lei  e  o  modo 
practíco  da  executar,  recorro  a  v.  esperando 
se  dignará  responder  a  esta  mal  redigida  con- 
sulta, e  que  nem  tempo  tenho  de  mais  des- 
envolver, pois  que  a  resposta  de  v.  dará  luz 
e  servirá  de  guia  ãquelles  que  coroo  eu  de- 
sejam comprehender  c  executar  a  lei. 

Determinar  e  fazer  publico  a  quem  per- 
tence o  — jut  in  re  —  da  propriedade  immo- 
biliaria  é  sem  duvida  um  dos  fíns  da  intro- 
d4icç3o  do  registro,  de  descripcAo  e  de  ioscri- 
pçao,  definitivo:  e  porque  esse— jui  in  re — 
pode  ser  duvidoso;  para  facilitar  e  assegurar 
os  conctratos  do  mutuo,  sc  estabeleceu  o  re- 
gistro provisório. 

Ojui  in  re — é  de  4  espécies:  l.*  dominío  2.' 
servidão,  3.*  herança  e  4  *  penhor  «Correia 
Telles,  AcçOes»  e  assim  a  lei  hypothecaria 
no  art.  33."  sujeitou  ao  registro  o  dominio 
ou  propriedade  por  meio  do  tiltilus  que  de- 
monstrem ser  ella  certa  e  nho  duvidosa,  do 
regislraote,  art.  64."  Sujeitou  ao  registro  cm 
2.*  logar  tifl  hypolhccas  para  assegurar  ao 
credor  o  penhor,  o  ser  pago  pelo  preço  do 
prédio  hypothecodo. 

Sujeitou  egualmcnle  ao  registro  cm  3."  lo- 
gar  os  ónus  reaes,  mas  debaixo  d'«sta  deno- 
oinoçâo  oâo  só  comprehendeu  a  servidSo — 
mas  também  (art.  152)  a  empbyteiMe  e  sub- 
emphyteuse,  etc. 

Sujeitou  egualmente  oo  registro  4.**  da 
transmissèo  de  propriedade  immovol  por 
qualquer  titulo.  «  assim  comprehendeu  as 
berangcs  iradas,  etc.  E  porque  a  posse  é 
lambem  «ma  espécie  ou  modo  de  adquirir  o 
jut  in  re  sendo  titulada  ou  devidamente  com- 
provada, também  a  sujeitou  ao  registro;  e  fi- 
Dilniente,  para  determinar  pela  sentenga  ju- 
dicial a  quem  pertence— o  /us  in  re — su- 
jeitou ao  registro  em  4."  logar  as  acçdes  reaet 
sobre  immoveis. 

Quanto,  porem,  aos  onos  reaei  de  que  se 
tracta  no  dicto  artigo  33.**  n."*  3.  53."  n."  2, 
152."  153."  198.'  e  168."  do  reg.  e  cm  re- 
lato a  emphyteuse  e  sub-emphyteute,  a  me- 
sma lei.  artigos  79.",  92.",  94.",  e  reg.  1 19, 
es  considera  como  dominio.  direito,  e  util  e 
80  senhor  util  lhe  permitte  a  lei  como  effeilo 


do  dominio  hypotiiccar  o  prédio  som  licei^ça 
do  senhor  directo;  apparece  a  duvida  se  o  se- 
nhor directo  e  o  util  tem  6  annos  pora  re- 
gistrar o  seu  dominio,  ou  só  um  anno,  con- 
siderado esse  dominio  ónus  real. 

Se  attendermos  a  que  a  lei  de  30  de  ju- 
lho de  1864  teve  como  indispensáveis  5  an- 
nos para  se  fazerem  os  registros  do  dominio. 
nfio  se  pode  imaginar  qvo  aos  senhorios  só 
quiseese  permittir  una  anne  para  registrarem, 
por  isso  que  uma  grande  porte  da  propriedade 
porivguezo  é  emphyteutica  e  nfio  é  titulada, 
carecendo-se  por  isso  para  poder  registrar  de 
renovações  dos  titules  antigos,  em  nome  dos 
actuaes  possuidores,  ou  de  justificar  a  posse, 
ou  intentar  acçOes  judiciaes  para  haver  um 
titulo  sufficiunte  para  o  registro.  (Achamos 
illegaes  os  registros  que  alguns  conservado- 
res fazem  aos  senhorios  ou  emphyteutas  dos 
fóros  só  â  vista  das  eseripturas  feitas  a  seus 
antepassados,  porquo  a  lei  requer  tituUs  em 
nome  do  registrante)»e  nlo  se  diga  que  o  Se- 
nhorio deve  registrar  em  um  anno  pelo  ónus 
que  onera  a  propriedade,  pois  que  com  rela- 
çAo  ao  foreiro  e  seus  herdeiros  n8o  é  neces- 
sário registro. 


Processo  civil 

Para  a  questão  do  pagamento  de  dividae  não 
basta  ouvir  os  teslemenleirott  mas  $im  os 
herdeiros,  que  sào  verdadeiros  interessa- 
dos na  herança. 

Relator  o  ez."*°  conselheiro  Aguilar 

Nos  autos  eiveis  da  relação  de  Lisboa  (!.' vara), 
cm  que  é  recorrente  Antonio  José  de  Car- 
valho por  si  c  ronio  procurador  dos  mais 
herdeiros  du  Euzebio  da  Silva  Cardoso,  e 
recorridos  os  herdeiros  dc  José  Vaz  Monteiro, 
se  proreriu  o  accordSo  seguinte: 

Accordam  os  do  conselho  no  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  ele. 

Havendo-se  recorrido  para  a  relaçKo  d'esta 
cidade  das  duas  sentenças  proferidas,  neste 
processo,  uma  a  de  fi.  305,  outra  dc  íl.  211; 
mostra-se  do  accordão  fl.  õOS  não  se  tomar 
coabccimenlo  da  primeira  c  ser  confiriuada  a 
segunda  de  fl.  SÍ4,  devolvíndo-se  assim  a  esto 
supremo  tribuoal  o  pleno  conhecimento  de  todo 
o  processo ; 

Considerando  que  os  recorridos,  como  re- 
presentantes do  originário  credor  da  herança 
do  Fallecido  Euzebio  da  Silva  C»rdoso,  preten- 
dem habilitar  os  herdeiros  cscriptos  ao  Icste- 
mcnlo  a  fl....,e  assim  contra  os  mesmos  pro- 
seguirem  na  execução  da  oentença  obtida  na 
1.'  instancia  do  Iribunal  commcrcial  cunira 
os  testcmeuleiros  nelle  nomeados; 
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Atlondcndo  a  que  anles  dc  tudo  cumpre,  na 
conformidade  da  lei  de  2Sdedezerobrode  1761, 
tractar  da  legitimidade  das  parles  em  juizo; 
porque  só  a  parle  Icgílima  ò  que  pode  con- 
leslar  a  exislencia  do  direilo  ou  negar  a  obri- 
gação; 

Allcndendò  a  que  na  sentença  exequenda 
rmervicram  o  unicamente  os  lesiamenteiros, 
apenas  mandatários  do  leslador,  para  nessa 
qoatidado  muh  r»cilmente  c  como  ta&s  darem 
áel  execução  á  sua  uliíma  vor)tade;  o  que  lo- 
davia  nSo  tolhe,  n«ni  tolher  podia,  a  que  os 
herdeiros  escriptos,  e  fara  quem  desde  o  Tal- 
iecipicnto  d'aquelle,  pasãou  logo  o  domiuio  e 
^, posse  civil,  com  os  cITeilos  de  natural,  dc 
toda  a  sua  iicrança  na  conformidade  do  alvará 
tie  9' de  novembro  dc  1754,  fossem  citados, 
legitimados,  ouvidos,  e  convencidos,  comO  to- 
davia o  não  foram,  senda  elics  por  sem  durida 
OS'  Ihleíessados  nessa  herança  e  n  qoem  cum- 
p?e  pagar  qunesqoer  dividas  a  que -a  mesma 
esteja  devidamente  rcsponsaval; 

AiUndendo  a  que,  como  represenlant^s  I&* 
gilÍHpos  do  defuncio,  dçv^riam  íniQrvIr  nesse 
processo. príuiordjat  ^-pn^c  dimana  a  sentença 
exequenda  pela  obrÍgai"ão  immediatamcnle 
ífansmitlida;  por  isso  a  acção  proposta  contra 
os  testamenteiros,  qiic  por  ccrio  não  represen- 
taram aquelles,  o  íoi  illegal  c  incompetCDlc- 
mente.  nÍ(o  sendo  partes  legllimas  na  mesma; 
nem  podendo  a  sentença,  como  nulla  que  é, 
ci^tcnder  os  cITeitos  legaçs  a  pessoas  que  foram 
nella  complclamantc  esiranb;»?: 

Julgam  por  isso  nullo  lodo  csle  processo 
desde  o  sen  principio,  por  se  niío  haverem 
nelle  cumprido  as  disposições  dc  direito. 

Lisboa,  It  de  junho  de  1867. — Aguilar — 
Cabral— i-Conde  dc  Fornos  —  Vi.si;[jii()c  dc  La- 
goa—  Sequeira  Pinlo  (vencido  cm  parle). 

Está  conforme, — Sccrelaria  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  2C  de  junho  de  1867.— Ser- 
vindo de  secretario,  Antonio  Joaquim  da  Costa 

Lami.  D,  de  L.       126  ie  1867. 


Processo  crlmtoal 

O  procmo  só  é  correccional  quando  a  pena 
se  limita  a  6  mezes  de  prisão,  t  não  quando 
exeéde. 

Relator  o  ex.""  conselheiro  Sequeira  Pinto 
Nos  autos  crimes  da  relação  db  Porto,  comarca 
deVilIa  do  Conde,  rccorrenies  Anna  Joa- 
quina e  seu  amo  Custodio  Antonio  Canito, 
recorrido  Custodio  Gonçalves  Cancciia,  se 
proferiii  o  accordão  seguinte: 
Arcordaw  em  conferencia  os  do  conselho  no 
supr'!mo  tribunal  de  justiça,  ele  : 

Coirsidenando  que  o  crime  de  que  m  trActa 
é  punido  com-  a  pena  prisSo  correceional, 
arilgo  430."  do  código  penal,  a  qual,  pelo  ar- 


trgo  38/  do  mésmo  eodígo,  nSo  pode  exceder 
a  trcs  annos; 
Considerando  quo  o  processo  correccional, 

como  é  expresso  na  caria  de  lei  de  18  de  ngoslo 
de  1853,  artigo  1.",  âO  teiu  logar  quando  a 
prisão  se  limitar  a  seis  mezes;  mas  na  hypo- 
thcse  dos  ault>s  a  prisilo  correccional  pode  ser 
elevada  ftté  tres  annos;  e, segundo  o  disposto 
no  arligo  3.**  da  mesma  carta  dc  lei  o  processo 
tem  a  forma  ordinária: 

Porlanto,  em  vista  do  disposto  nos  artigos 
1.**  e  2.0.  da  carta  de  lei  de  10  de  dezembro 
de  1843,  julgam  nulloilodo  o.  processado  cor- 
reccional, c  manda  UL  quo  o  processo  baixe  á 
1.'  instancia  para  i^e  dar  cumprimento  á  lei. 

Lisboa,  11  de  junhp  de  1807. —  Sequeira 
Pinlo— Conde  de  Fornos— Seabra  —  Alves  dc 
Sá — Aguilar. — Fui  presente.  Algés. 

Está  conforme. — Secretaria  do  supremo  tri- 
bunal dc  justiça,.  3  de  julho  dc  1867. —  Ser- 
vindo dc  secretario,  Ántoni-o  Joaquim  da  Costn 

Lami.  D.  (te  t.  n.*  1S6  de  1867. 


PARTE  OFFICIAL 

HIMISTERIO  DO«  TVECOCIOS 

Tractado  de  Portugal  com  a  Hespanha,  ra- 
tificado em  IS  de  junho  de  4861. 

DOM  LCIZ,  por  graça  de  Dcos,  Bei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  daquem  e  d'alcni 
mar  em  Africo,  senhor  dc  &iiin6  e  da  con- 
quista, navegação  e  commercio  da  Elhiopia, 
Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  ele.  Faço  sabor  aos 
que  a  presenle  carta  dc  confirmaç&o  e  rali- 
fioaç?to  virem,  que  aos  2S  dias  do  mez  do 
março  do  corrente  anno  se  concluiu  e  assi* 
pnou  em  Lisboa,  entre  mím  o  Sua  Magestade 
CatholicQ,  pelos  respectivos  plenipotenciários, 
munidos  dos  competentes  plenos  poderes,  uma 
convenção  postal,  cujo  teor  é  o  seguinte: 
,  Sua  Mageslnde  El-Rei  de  Porlugal  e  dos 
Algorvesi,  eSua  Magestade  a  Rainha  das  lies- 
panhas,  desejando  estreitar  as  boas  relações 
que  existem  entre  os  dois  paizèa,  e  racililar, 
por  meio  de  uma  nova  convenção,  as  cbm* 
municnções  poslaes  entre  seus  respectivos  es* 
lados,  nomearam  para  este  Bm  seus  plenipo- 
tenciários, a  saber: 

Sua  Mogeslade  El-Hci  de  Portugal  e  tios 
AI;;arfe$  ao  conselheiro  José  Maria  do  Casal 
Ribeiro,  par  do  reine*  gran-cruz  da  ordem 
militar  de  Nosso  Senhor  Jesus  Cbristo,  dã 
Carlos  IH,  da  Legião  dc  Honra,  de  S.  Gre- 
gorio Magno,  dc  Leopoldo  do  Bélgica  c  de 
Alberto  o  Valoroso  deSaxonia,  sou  ministro 
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e  secretario  d'estsdo  dos  negócios  eitrnngei- 
ros,  etc. 

Sua  Majestade  a  Rainba  das  Hespanhoa  a 

D.  Miguel  Bfl0uelo8,  conde  de  Baãuelos,  m- 
Talleirot  gr9i>-cru£  da  real  ordem  de  Izabel 
a  Calholica»  cavatleíro  da  iacliia  ordem  de 
S.  Jo3o  de  Jerusalém  e  da  da  SuhcIo  Sepul- 
ofaro,  gran-cruz  da  do  Christo  de  Portugal, 
da  Águia  Vermelha  da  Prússia  e  da  do  Mé- 
rito de  OldemlHirgo,  condecorado  com  o 
Gran-Nicbau  de  Tune$,  commendador  com 
placa  da  ordem  de  S.  Luiz  de  Parma  e  de 
&  Gregorio  Magno  dos  Estodos  Pontifícios, 
seu  enviado  extraordinário  e  ministro  pleni- 
potenciário juncto  de  Sua  Magestadfi  £1-Bei 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc. 

Os  qoaes,  depois  dt^  lerem  trocado  os  seus 
plenos  poderes,  que  foram  achados  em  boa 
e  devida  forma,  coKvíeram  nos  artigos  se- 
gointcs: 

Artigo  I.* 

Entre  a  administração  dos  correios  de  Por» 
tugal  e  a  administrnfao  dos  correios  de  Hes- 
panha  haverá  permutação  periódica  e  regu- 
lar de  cartas,  amostras  de  fazendas  periódi- 
cos e  impressos  «|iie  se  dirijam,  tanto  de  uma 
das  duas  sacOcs  contracta ntcs  para  a  outra» 
CMno  de  qualquer  paiz,  ou  para  qualquer  paiz, 
ao  qual  as  nwsmas  nações  sirvam  ou  possam 
servir  de  iotermedio. 

*  Artigo  2." 

.  A  permutado  das  correspondências  do  que 
traeta  o  artigo  i.°  far-sc-ka  cm  molas  fecha- 
das, que  serão  reciprocamente  trocadas  pelas 
seguintes  estações  poatocs: 

Por  parte  de  Portugal: 
J.°  Lisboa. 

2.  °  Elvas, 

3.  **  Valença  do  Minho. 

4.  "  Barca  d'Alva. 

5.  "  Villa  Keal  de  Sancto  Antonio. 

6.  "  BraganQa. 

7.  **  Estacão  ambulante  de  Lisboa  e  Ba- 
dajoz. 

Por  parte  de  Hespanha: 

1.  "  Jtfadrid. 

2.  "  Badajoz. 

3.  "  Tuy. 

4.  "  Fregenede. 

5.  "  Ayaownte. 

6.  °  Akanizes. 

7.  "  AdmioistracSoambulante  da  Cidade 
Beal  de  Badajoz. 

A  sobredicta  permutaçSo  será  diária^  en- 
tre as  quatro  primeiras  estaç^,  assim  como 
entre  as  que  fazem  serviço  nos  linhas  férreas 


de  Lisboa  a  Badajoz,  c  de  Cidade  Beal  a  Ba- 
dajoz, terificando*se  Ires  vezes  por  aemana 
entre  as  designadas  com  os  n.*'  6  a  0. 

Alem  d*estas.  poderão  outras  estações  tro- 
car malas  entre  si,  quando  nisso  convierem 
as  administrações  dos  correios  das  duas  na- 
çOes. 

Artigo  3.* 
Alem  da  permulaç&o  de  correspondências 

que  tiver  logar  por  intermédio  das  estaçOes 
designadas  no  artigo  antecedente,  fica  ajus- 
tado que  as  administrações  dos  correios  doa 
dois  paiz  poderSo  remetter  malas  de  corres- 
pondência por  via  das  embarcaçdes  que  sa- 
litrem de  qualquer  dos  portos  de  um  dos  dois 
estados  para  os  do  outro. 

A  obrigação  de  conduzir  malas  de  corres* 
pondencia  s6  poderá  ser  imposta,  taoto  em 
Portugal  como  em  Hespanha,  aos  navios  na- 
cionaes. 

As  correspondências  remettidns  por  esta 
via  serão  entregues  ao  escaler  de  saúde  ou 
da  alfandega  que  primeiro  communicar  com 
o  navio  conductur,  a  fim  de  que,  com  a  bre- 
vidade possível,  as  receba  a  administração  do 
correio  do  porto  da  chegada. 

O  capit&u,  patrão  ou  mestre  do  navio,  as- 
sim como  a  tripulação  e  passageiros  que  in- 
fringem esta  disposição,  ficarão  sujeitos  ás  pe* 
nas  que  a  legislação  do  paii  comminar  aos 
habitantes  do  mesmo. 

Artigo  4.," 

Tudo  quanto  se  estipula  nos  artigos  da 
presente  convenção,  com  relação  a  Portugal, 
entender-se-ha  como  egualmente  estijiulado 
para  as  ilhas  dos  Açores  e  da  Madeira 

Similhaiitemcnie,  tudo  quanto  se  estipula  a 
respeito  de  Hetipanha  entender-se-ha  estipu- 
lado para  os  ilhas  Canárias  e  Baleares,  assim 
como  para  as  possessOes  hespanholas  do  nortu 
da  Africa. 

Artigo  5." 

As  cartas  ordinárias,  isto  ê,  nfto  registra- 
das, procedentes  de  Portugal  para  Hespanha, 
assim  coroo  as  cartas  ordinárias  de  Hespanha 
para  Portugal,  deverão  ser  previamente  fran- 
queadas por  meio  de  sellos  postaes  que  se 
achem  em  uso  no  respectivo  paiz,  allixados 
nos  sobrescriptos. 

Artigo  6.' 

Por  cada  carta  ordinária  que  houver  de 
ser  permutada  pebs  estaçOes  designadas  no 
artigo  2.%  cujo  peso  nfto  exceder  a  tO  graro- 
mas,  cobrar-se-ba  antecipadamente  em  Por- 
tugal o  porte  de  25  réis.  a  em  Hespanha  o 
porte  de  5  cêntimos  de  escudo. 
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Por  jcadt  carin  que  exceder  o  dicto  peso, 
e  nSo  pnsw  de  20  {^rammas  cobrar-se-ha 
antccipndamrtite  cm  Portusnl  o  porte  de  60 
réis  e  em  Hcspanltti  o  de  10  cêntimos  de  eS' 
ctido,  e  assim  surcessi vãmente,  augntentan- 
do-se  28  réis  em  Portugal  ou  5  cenlímos-de 
tíiicndu  em  lltíspanha.  por  cada  lOgrammas 
ou  fmcção  de  10  grommas  que  accrescer. 

Por  cada  caria  ordinária  remellida  dire- 
ctamente por  navios  mercantes  dos  portos  de 
um  do4  paires  para  os  do  outro  cobrar- se-ha 
previamente  em  Porlugnl  o  porte  de  25  réis 
e  em  Hespantia  o  de  5  cêntimos  dc  es(udo, 
quando  o  peso  da  carta  nSo  exceder  a  15 
grammas. 

Pela  que  exceder  este  peso  e  ufio  passar 
de  30  grnmmaa,  cobror-re-ha  previamente 
em  Portugal  50  réis,  e  em  Hèspiinha  t  O  cênti- 
mos de  escudo,  e  assim  successirameiile,  au- 
gmentando  se  25  réis  em  Portugal  e  5  cên- 
timos de  escudo  em  Hespnnlin,  por  cada  15 
grammas  ou  fracção  de  16  grammas  que  ac- 
fresrer. 

Artigo  7." 

A  administração  dos  correios  de  Podugal 
poderá  dirigir  A  aduiínistraçito  dos  correios 
de  llospanha  cartas  registradas  com  destino 
para  Hespanha:  c  reciproc» mente  a  adminis- 
tração dos  correios  de  Hespanha  poderA  re- 
metter  á  de  Portugal  cartas  registradas  com 
destino  para  PortugnI. 

Por  cada  carta  registrada  cobrar-se  ha  do 
remetlenté,  tio  nCto  do  registro,  o  premio  fixo 
de  100  réis  em  Portugal  ou  de  20  cêntimos 
deescttdo  em  Hesponha,  e  alem  d  isso  o  porte 
correspondente  flo  de  uma  carta  ordinária  de 
egual  peso. 

A  remessa  de  carias  rcgistríidns  só  poderft 
ler  Itrgar  por  >  ia  das  estações  de  Irora  de  malas 
de  que  Irada  o  artigo  2.**  da  presente  con- 
venção» e  nunca  pelos  navios  que  conduxirem 
malas  de  correspondência  dos  portos  de  um 
peíz  para  os  do  outro. 

Artigo  8.' 

Oremettente  de  uma  Carla  regislreda,  quer 
seja  expedida  de  Portugal  para  Hespanha, 

quer  de  Hespanha  para  Portugal,  poderA  so- 
licitar aviso  immediato  de  haver  a  curta  re- 
gistrada chegado  As  mSos  da  pessoa  a  quem 
se  dirigia. 

Para  gorar  da  vantagem  concedida  pelo 
presente  artigo,  deverá  o  remettenle  de  umá 
cnrta  regislrnda  pagnr  prevínmenie  um  novo 
porte  que  se  fixa  na  quantia  de  50  réis  em 
Portu^nl  ou  de  10  cêntimos  de  escudo  em 
Hespanha. 


Artig«  9." 

No  caso  de  perda  de  uma  earla  registrids, 
a  administração,  em  cujo  território  te  liter 
verifícedo  o  extravio,  pagará  á  outra,  como 
indemnisaçAo.  7|^200  réis  ou  16  esoudos.  . 

A  esta  indemnisaçSo '  n&o  haverá  direito 
quando  náo  for  reclamada  dentro  do  praso 
de  seis  meies,  contados  da  dala  do  registro. 
Arligo  10." 

As  amostras  de  Tarcndas,  os  periódicos,  ga- 
zetas, obras  publicadas  periodicamente,  fo- 
Ihelos,  catálogos,  prospectos,  annuncios  e 
avisos,  quer  sejam  impressos,  quer  gravados, 
lithographados  ou  authographados.  que  fo- 
rem remeltidos  de  um  paro  outro  paiz,  por 
via  de  terra  ou  por  navios  mercantes,  serAo 
previamente  franqueados,  por  meto  de  sellos, 
até  a»  seu  destino,  mediante  o  pagamento  do 
porle  de  10  réis  em  Portugal  e  de  36  mil- 
Icsimos  de  escudo  em  Hespanha  por  cada  40 
grnmmas,  ou  fracçAo  de  40  grammas  que 
occrescer. 

Arligo 

Para  que  as  amostras  de  fazendax  possarn 
gozar  da  reduccào  de  porte  concedida  pelo* 
artigo  antecedenie,  é  indispensável: 

1.  **  Que  não  lenham  valor  algum; 

2.  **  Que  sejam  cintadas  ou  fechadas  de  modo 
que  possam  ser  facilmente  examinadas; 

3.  "  Que  não  tenham  cscripto  mais  do  que 
o  nome  da  pessoa  a  quem  forem  dirigidas,  a 
terra  da  sua  residência,  n  indiraçAo  da  sua 
morada,  os  sellos  dn  fabrica  ou  do  negocianie, 
os  números  de  ordem  e  os  preços. 

As  amostras  que  nSo  reunirem  todos  os 
requisitos  acima  indicados,  mos  só  os  dois 
primeiros,  serSo  detidas  nas  estaçóes  postaes 
em  que  forem  lançadas,  até  que  sejam  fran- 
queadas como  carias,  a  cujo  porte  em  tal  caso 
ficam  sujeitas. 

Arligo  12.» 

Os  periódicos  e  mais  impressos,  de  que 
tracta  o  artigo  10."  da  presente  convenção, 
só  poderSo  gozar  da  reducçSo  de  porte  que 
pelo  mencionado  artigo  é  concedida,  se  fo- 
rem cintados  de  modo  que  possam  ser  facil- 
mente examinados,  e  não  contiverem  papel 
algum  estranho  i  sua  publicação,  nem  pala- 
vra ou  signal  manuscripto,  salvo  o  nome  da 
pessoa  a  quem  forem  dirigidos,  a  terra  da 
sua  residência  e  a  indicaçSo  da  sua  morada. 

Os  impressos  que  náo  reunirem  estas  con- 
dições serão  detidos  nas  estações  poslaes  6m 
que«fbrem  lançados  até  que  sejam  franquea- 
dos como  cartas,  n  cujo  porte  cm  tal  caso  fl- 
cam  sujeitos» 
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Os  IWros  e  onlros  impressos,  nSo  mencio- 
nados expressamunte  no  citado  artigo  10.% 
assim  como  os  desenhos,  mappos,  estampas 
e  papeis  de  musica  (jiie  nBo  fizerem  parte  de 
algum  periudico  ou  dc  algumo  obra  publi- 
cada  periodicamente,  quer  sejam  impressos, 
quer  sejam  gravados,  lilhographsdos  ou  au- 
thographados  n&o  poderSo  ser  transportados 
nas  malas  da  correspondência,  e  continuarão 
a  flcar  snjeitos  aos  direitos  da  alfandega. 
Artigo  I3.* 

A  administração  dos  correios  de  Portugal 
e  a  administroçSo  dos  correios  de  Hespanha 
poderfto  enviar  uma  íi  outra  maços  regislrá- 
dos.  que  contenham  amostras  de  fazendas, 
periódicos  e  mais  impressos,  designados  no 
artigo  10.*  da  presente  convenção. 

O  r«meltente  dc  um  maço  registrado  qite 
contiver  amostros  de  fazendas  ou  quaesquor 
outros  abjectos,  cuja  transmissSo  auctorisa  o 
artigo  fO.°,  pagará,  no  acto  do  registro,  o 
porte  que  pelo  dito  artigo  se  estobelece  pura 
laes  objectos,  e  mais  o  premio  fixo  e  inva- 
riável de  registro,  marcado  no  artigo  7.**  da 
aclaol  convenção  para  as  cartas  registradas. 
Artigo  í*."* 

Poro  mais  prompto  expediente  dos  negó- 
cios, a  que  derem  logar  os  Iractndós  vigen- 
tes  enire  os  dois  paízes,  fica  estabelecido  que 
as  auctnridades  superiores  civis  e  militares 
das  províncias  situadas  nas  fronteiras  dos  dois 
cslado!>,  assim  como  todas  as  auctorídades  ju- 
diciaes  dc  ambos  os  paizcs.  poderSb  dirigir 
entre  si  correspondências  ofiiciaes,  as  quaes 
serão  expedidos  e  entregues  francos  de  porte, 
comtanlo  que  sejam  de  uma  aurloridade  para 
outra,  que  se  dirijam  h  auclorídade  e  não  ao 
nome  da  pessoa  que  a  exercer,  e  que  tragam 
no  sobrescripto  o  selto  da  auctoridade  ou  da 
repartição  de  que  procederem. 

A  falta  de  sello  official  poderá  ser  supprida 
pela  designação  do  emprego  e  peta  rubrica 
da  auctoridade  remettentc. 

Artigo  15.' 

Nenhuma  das  duas  administrações  de  cor- 
reios de  Portugal  e  de  Hespanha  admittirâ 
com  destino  a  um  dos  dois  paizcs,  ou  para 
aquclles  a  que  servir  de  inlcrmedio,  corres- 
pondência alguma  contendo  dinheiro,  obje- 
ctos de  valor  ou  outros  quaesquer,  sujeitos  a 
direitos  de  alfandega. 

Artigo  le." 

Pelo  transporte  das  correspondências  que 
em  matas  fechados  forem  permutadas  entre 
Portugal  e  os  paizcs  a  que  a  Hespanha  servir 
de  intermédio,  pagará  a  administração  dos 


correios  de  Portugal  á  de  Hespanha  por  di- 
reito de  transito,  sempre  quo  este  direito  nSo 
for  abonado  por  outra  nação,  a  quantia  de 
20  cêntimos  de  escudo  por  cada  30  grana-* 
mas,  peso  liquido,  dc  cartas,  e  20  cêntimo» 
de  escudo  por  cada  480  grammas*  peso  li- 
quido, de  periódicos  e  outros  impressos. 
Artigo  17.* 

Pelas  correspondências  que  de  Hespanha 
forem  remettidos  em  malas  fechadas,  por  vía 
de  Portugal,  com  destino  para  os  paizes  do 
ultramar,  ou  d'este8  para  Hespanha  pelos 
paquetes  das  carreiras  transatlânticas,  actual- 
mente estabelecidas  ou  que  de  futuro  se  es- 
tabelecerem, pagatá  a  administrado  dos  cor- 
reios de  Hespanha  á  de  Portugal  450  réis 
por  cada  30  grammas,  peso  liquido,  de  cartas» 
e  190  réis  por  cada  480  grammas,  peso  li- 
quido, de  periódicos  e  maia  impressos. 

Quando  porem  taes  correspondências  fo- 
rem conduzidas  por  navios  mercantes,  a  ad- 
ministração dos  correios  de  Hespanha  pagará 
A  dc  Portugal,  por  direito  de  transito,  90 
réis  por  cada  30  grammas,  peso  liquido»  de 
cartas,  e  90  réis  por  coda  480  grammas,  peso 
liquido,  de  periódicos  e  mais  impressos. 
Artigo  18/ 

As  administrações  dos  correios  de  Portu- 
gal e  dc  Hespanha  ficam  auctorisadas  pare, 
de  commum  accordo,  fixarem  os  portes  que 
deverem  pagar  as  correspondências  expedidas 
das  Antilhas  hespanholas  para  Portugal,  Cabo 
Verde  e  mais  províncias  ultramarinas  portu- 
guezas  na  costa  nccidental  Africa,  e  reci- 
procamente d'estes  paizes  paro  as  Antilhas 
hespanholas,  bem  como  os  portes  das  corres- 
pondências que  forem  expedidas  de  Hespanho 
para  as  provincias  ultramarinas  portuguecaa 
na  costa  occidental  da  Africa,  e  vice^versa, 
d'cstes  para  Hespanha. 

Artigo  19,* 

\s  Correspondências  mal  encaminhadas,  ou 
dirigidas  a  pessoas  que  tiverem  mudado  de 
residência,  serão  sem  demora  alguma  reci- 
procamente devolvidas. 

Se  as  correspondências  que  houverem  de 
ser  Iransmittidas  dc  um  para  o  outro  paii, 
em  consequência  da  mudança  de  residência 
dos  respectivos  destinatários,  procederem  de 
outros  estados,  e  tiverem  dado  logar  a  con- 
tas com  o  odministração  do  paíz,  donde  forem 
originarias,  as  administrações  dos  correios  de 
Portugal  e  de  Hespanha  expedirão  taes  cor- 
respondências, obonandu-se  mutuamente  o 
peso  e  o  preço  que  lhes  houver  sido  carre* 
gado  em  conta  por  essa  administração. 
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.  A#  carlafi  ordiparias  ou  registradas  e  os 
periodicoft  ou  impressos^  cahidos  em  refugo 
por  qualquer  nriotivo,  serSo  devolvidos  de  um 
paix  para  o  outro  paíz  nos  prasos  e  do  modo 
que  entre  si  combinarem  as  administrações 
dos  correios  dos  dois  e.ttsdos. 

Artigo  20." 
A  administração  dos  correios  de  Portugal 
ps^arã  a  despesa  do  transporte  das  malas  até 
Tuy,  Fregeneda  e  Ayamonte,  e  a  adminis- 
tração dos  correios  de  Hespauha,  pela  sua 
parte,  pagaré  a  desp^  do  transporte  das  ma- 
las até  Bragança. 

As  despusos  resultantes  do  transporte  das 
mala»  pelos  caminhos  de  ferro,  ãcarSo  ex- 
clusivamerTte  a  carf^o  dq  administração,  em 
CMjo  Uri'tlprio  se  effectuar  este  transporte. 
.  As  administrações  dos  correios  de  Portu- 
gal c  deHespeuha  commuuicarap  uma  á  ou- 
tra as  horas  a  que  deverem  ser  recebidas  e 
entregues  as  malas  nas  respectivas  estações 
postaes. 

Qu»ndo  se  reconhecer  a  necessidode  de  es- 
tabelecer novos  pontos  de  communicaç&o,  at 
duas  administrações  concordarão  no  modo  de 
ser  satísieita  a  dcspefía  que  d'isso  resultar. 
Artig&ai." 
,  Cada  uma  das  duas  administracScs  arre- 
cadará em  proveito  próprio  o  producto  da 
franquia  das  cartas,  periódicos,  impressos  e 
amostras  de  fazendas,  assim  como  o  premio 
que  receber  pelas  correspondências  registra- 
das quo  enviar  6  outra. 

Artigo  22." 

As  duas  administrações  fixarão  de  commum 
accordo  as  condições  segundo  as  quaes  po- 
der&o  ser  permutadas  entre  as  mesmas  ad- 
ministroções  as  cartas  e  imprensus  avulsos, 
originários  de  paizes  estrangeiros,  ou  com 
destino  para  eiles,  que  se  servirem  do  inter- 
médio de  um  dos  dois  estados  para  se  corres- 
ponderem com  o  oulro. 

Artigo  23.* 

As  administrações  dos  correios  de  Portu- 
gal o  de  Hespanha  processarão  mensalmente 
as  contas  resultantes  da  reciproca  transrtiis- 
aão  das  correspondências,  e  estas  contas,  de- 
pois de  discutidas  e  approvadas,  saldar-^e-hão 
no  fím  de  coda  trimestre  pela  administração 
devedora. 

Artigo  24.'* 
A  administração  dos  correios  do  Portugal  c 
a  administrorão  dos  correios  de  Hespanha  or- 
ganizarão, de  coromum  accordo,  um  regula- 
mento de  detalhe  e  ordem  para  assegurar  o 


cumprimento  de  todas  e  de  cada  uma  das  esti- 
pulações da  presente  convenção. 
Este  regulamento  comprehenderá*. 

1.  °  As  disposições  relativas  ao  serviço  das 
estaç-Ões  de  troca  de  malas,  e  as  que  se  re- 
ferem ã  direcção  das  correspondências; 

2.  °  As  condições  especiaes  a  que,  para  se- 
rem  admittidas,  ficam  sujeitas  as  caria»  re- 
gistradas; 

3.  °  Todas  as  disposições  relativas  ã  corres- 
pondência mal  dirigida  ou  mal  encaminhada, 
ã  que, se  destinar  a  pessoas  que  tenham  mu- 
dado de  residência,  e  á  que  por  qualquer  nio- 
livo  cahir  em  lefugo; 

4.  *  Os  modelos  das  contas  mencionadas  no 
artigo  23."; 

6."  As  condições  a  que  ficam  sujeitas  as 
correspondências  que  possam  aer  remetiidas 
por  meio  dos  navios  mercantes  que  navega- 
rem entre  os  porloa  dos  dois  paizes;  . 

6."  Finalmente,  qualquer  outra  medida  de 
ordem  e,de  detalhe  que  por  ambas  as  admi- 
nistrações for  julgada  necessária  para  asse- 
gurar a  pontual  execução  de  tudo  quanto  se 
estipula  pela  presente  convenção. 

As  disposições  d'este  regulamento  poderão 
ser  modificadas  por  ambas  as  administrações, 
sempre  que  de  commum  accordo  o  julgarem 
necessário. 

Artigo  25." 

A  administração  dos  correio»  de  Portugal 
e  a  administração  dos  correios  de  Hespanha 
ficam  auctorisadas  para  modificar  qualquer 
das  disposições  da  presente  convenção  em 
beneficio  das  correspondências  entre  as  duas 
nações,  sempre  que  de  commum  accordo  o 
considerarem  opportuno. 

Artigo  26." 

Fica  convencionado  entre  as  duas  parles 
contracfantes  que  as  correspondências  diri- 
gidas de  Portugal  para  Hespanha  e  de  Hes- 
panha para  Portugal,  em  conformidade  com 
as  disposições  da  presente  convenção,  não  po- 
derão ser  sobrecarregadas,  no  paiz  em  que 
se  verificar  a  entrega  de  iin{)oslo  ou  direito 
algum  para  ser  pago  pelos  destinatários,  seja 
qual  for  o  pretexto  ou  motivo. 

Artigo  27.* 

Ficam  derogadas,  desde  o  dia  em  que  se 
pozer  em  execução  a  presente  convenç-So, 
toda»  as  anteriores  estipulações  ou  disposi- 
ções que  disserem  respeito  á  permutação  de 
correspondências  entre  Portugal  e  Hespanha. 
Artigo  28.* 

A  presente  coBvencSo  seri  levada  a  eflbito 
no  dia  que  for  designado  pelas  duas  admi- 
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nistraçdes  dos  correios  de  Portugal  e  de  Hes- 
panliB,  e  continuará  a  vigorar  até  que  uma 
das  duas  attas  partes  contracUiUes  annuncie 
6  outra,  com  um  anno  de  antecedência,  a  sua 
inlençao  de  a  dar  por  fínda. 

Durante  este  ultimo  anno,  a  convenc&o 
continuará  em  plena  e  compkta  ^execução, 
sem  prcjaizo  da  liquidaçQo  e  saldo  dá?  con- 
tas entre  as  administrações  dos  correios  dos 
dois  paizes,  depois  de  expirado  este  praso. 
Arligo  29." 

A  presente  convenção  será  rolifícada,  e  os 
ratificações  se  trocarl»  em  Lisboa  com  a  bre- 
vidade possível. 

Em  teslembnlio  do  que,  os  plenipotenciá- 
rios respectivos  fiíeram  a  presente  eonvençAo 
e  a  sellaram  com  o  selto  das  suas  armas. 

Feita  em  liisboo,  em  duplicado,  em  26  de 
março  de  íH&t. 

(L.  S.)      Jmé  Maria  do  Casal  Ribeiro. 

(L.  S.)       El  Conde  de  Baiiuelos, 

E  sendo-me  prâsenté  a  sobredita  conven- 
ção, cujo  l«or  fica  acima  inserido,  e  bem  visto, 
considerado  e  examinado  por  min^  tudo  o  que 
nella  se  conléni,  e  tendo  sido  approvada  pelas 
cortes  gerae.",  a  ratlfíeo  e  confirmo,  assim  no 
todo  como  era  cada  uma  das  suas  clausulas 
e  estipulações ;  e  pela  presenlé  a  dou  por  firme 
e  válida  para  haver  d«  produzir  o  sou  devido 
efTeito,  proiitetlendo  observal-a  e  cumpril-a 
inviolavelmcnto,  e  fazel-n  cumprir  e  obser- 
var por  qualquer  róodo  que  possa  ser.  Em 
testemunho  e  firmeza  do  referido,  fiz  passar 
a  presente  carta  por  mim  ossignada,  e  scl- 
lada  com  o  sclio  grande  das  minhas  armas* 
e  referendada  pelo  meu  ministro  e  secretario 
d'e5lado  abaix"  iissígnfldo. 

Dado  no  palácio  Ha  Ajuda,  aos  12  dias  do 
mez  de  junho  do  anno  do  nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Chrislo  de  Í867.— fiL-BEI, 
(com  rubrica  c  guarda). —  José  Maria  do  Ca- 
sal Ribeiro. 

(L.  S.)  Z).  de  L.  n."  140  He  1867. 


mnnsTiiiBio  nos  nbckmcmib 

DA  FAZEi^jDA 

Caria  de  Ui,  sanedonanão  o  decreto  que  re- 
gula o  modo  de  pagamento  dos  ve»eimen- 
tos  (las  classei  inactiva»  deêie  4  de.  julho 
de  1867  em  diante 

DOH  LUIZ,  por  graçn  de  Deos,  Rèi  de  Por- 
tugal e  dos  Algurves,  etc.  Fazembs  iiaber  a 
ló4os  09  nossos  súbditos,  que  as  cortes  ge- 
raes  decretaram,  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte: 


Artigo  1.*  A  contar  do  dia  1  de  julho  de 
1867  em  diante  far-se-ha  no  thesouro  conta 
especial  dos  encargos  das  classes  inactivas  en- 
tSo  existentes,  c  nenhum  vencimento  novo 
de  inactividade,  qualquer  que  seja  a  sua  pro- 
veniência, poderá  ir  augmentar  os  ditos  en- 
cargos. 

Ari.  2."  As  pensOes  decretadas  e  approvadas 
por  lei,  que  até  ãquelle  dia  nUo  tiverem  tido 
cabimento,  formarão  conta  nova,  e  ir&o  suc- 
cessivamente  entrando  em  folha  nu  mesma 
ordem-  e  Ao  mesmo  tempo  em  que  entrariam 
segundo  a  legisloçSo  vigente  na  epocha  em 
que  foram  concedidas. 

Art.  3."  As  pensOes  que  forem  còhcedídas 
até  ao  dia  1  de  julho  do  1872,  e  quaeéquer 
outros  vencimentos  legacs  de  inactividade,  nfid 
comprehendidas  nos  disposições  dos  artigos 
aniecedeiiles,  entrarío  em  folha,  e  serão  pa- 
gos na  mesma  epocha  em  que  teriam  direito 
a  sel-o,  nos  lermos  das  leis  e  regulamentos 
actualmente  em  vigor. 

Ari.  4.*  Fica  revogada  a  legislaçSo  em  con- 
trario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auctorída- 
defr,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  c  guar- 
dem e  façam  cumprir  e  guardar  tfio  inteira- 
mente como  nella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  a  fuça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço  da  Ajuda,  aos  tO  de 
junho  de  1867. —  EL-REI,  com  rubrica  e 
guarda.— ^n/onio  Maria  de  Fontes  Pereira 
de  Mello. — Logar  do  sello  grande  das  armas 

reaes.  d.  ie  L.      UO  rfe  I867. 


Caria  de  leu  sanecionando  o  decreto  que  ex' 
tingue  os  seis  togares  de  inspectores  das 
alfandegas,  bem  como  o  lagar  de  ehefe  fitcúl 
do  dislricto  das  alfandegas  dos  Açores  e 
05  trinta  e  um  logares  desub-ckefts  fêcaes. 

DQM  LUIZ.  por  graça  de  Deos,  Bei  de 
Portugal  c  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber 
a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cOrtes  ge- 
raes  decretaram,  e  nés  queremos  a  lei  seguinte: 

Artigo  1."  Ficam  extinctos  os  seis  logares 
de  inspectores  das  alfandegas,  ereados  peto 
artigo  16.°  do  decreto  cem  força  de  ler,  n.* 
1,  de  7  de  dezembro  de  1864.  A  exlincçfio 
irt  tendo  logar  a  medida  que  por  qualquer 
motivo  se  realisarem  os  vacaturas,  conservan- 
do os  actuaes.os  seus  exercícios  e  vencimen- 
tos. 

Art.  2."  Logo  que  o  numero  dc  inspccto- 
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fique  reduzido  a  Ires,  serfto  eíles  consi- 
derados directores  das  alfandegas  de  Lisboa, 
Porto  e  municipal,  nomeando  o  ministro  da 
fazenda,  quando  Julgar  conveniente,  e  tem- 
porariamente, empregados  para  inspecciona- 
rem as  alfandegas. 

§  l."  Os  vencimentos  dos  directores  das 
altandegas  de  Lisboa,  Porto  e  municipal  se- 
rSo.os  mesmos  dos  actuaes  inspectores. 

§  â."  É  applicavel  aos  directores  das  tres 
referidas  alfandegas  a  dispoiicão  do  artigo 
ãO.°  do  mencionado  decreto  de  7  de  dezem- 
bro de  1864. 

Art'  3.*.  Ficam  egualroente  extinctos  o  le- 
gar de  chefe  6scal  do  districto  das  alfande- 
gas dos  Açores,  e  os  trinta  e  um  logares  de 
8ut)-cliere8  Gscaes,  creados  pelo  artigo  22.° 
do  mesmo  decreto. 

Art.  4."  São  creados  tres  chefes  6scaes,  um 
para  cada  districto  das  alfandegas  de  Ponta 
Delgada,  Angra  do  Heroísmo  e  Horta,  ven- 
cendo cada  um  d'elles  o  ordenado  aonual  de 
500IQ00  réis. 

g  único.  Ao  actual  chefe  6sca1  do  distri- 
cto das  alfandegas  dos  Açores  será  conservado 
o  ordenado  de  600^000  réis,  que  actual- 
mente vence,  em  quanto  exercer  o  dito  em- 
prego. 

Aos  sub-chefes  físcaes,  cujos  logares  se  ex- 
tinguem, serfto  applicadas  as  disposigOes  do 
artigo  39.%  1."  e  2.°,  da  lei  de  reforma 
do  ministério  da  fazenda. 

An.  6."  Nos  impedimentos  dos  chefes  fis- 
caesdov  districlos  das  alfandegas  do  continen- 
te, e  ilhas  dos  Açores  e  Madeira,  servirA  um 
empregado  do  serviço  interno  de  categoria 
correspondente,  nomeado  peto  respectivo  di- 
rector. 

Ari.  7.*  É  o  governo  auctorisodo  a  decrel.ir 
a  suppress&o  dos  empregos  do  serviço  interno 
das  alfandegas,  que,  vagando  se  reconhecer 
nSo  serem  necessários  para  o  serviço. 

Art.  8."  Fica  revogada  a  legislaçfio  em  con- 
trario. 

Mandamos  portanto  a  lodos  as  auctorida- 
dest  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  leí  pertencer,  que  a  cumprom  e  guar- 
dem e  façam  cumprir  e  guardar  lOo  inleira- 
nente  como  nella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  ne- 
gócios d«  fazenda  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr»  Dada  no  paço  da  Ajuda,  aos  10  de 
junho  de  1867. —  EL-REl,  com  rubrica  e 
guarda. — Antonio  Èíaria  de  Fontes  Pereira 
de  Mello — Logsr  do  sello  grande  das  armas 
reaes.  d,  da  L.  n*  i4o át  imi. 


Carta  de  lei  ioneeionando  o  decreto,  que  ou- 
ciorita  o  governo  a  eortíraetar  com  o  baneo 
de  PorlugcUeobre  pagamento  de  classes  ina* 
ttivas,  segundo  as  bases  que  vão  jtmetas 
ao  mesmo  decreto. 

DOM  LUIZ,  por  graça  de  Deos,  Bei  de 
Portugal  e  dos  Algorves,  etc.  Fazemos  saber 
a  todos  os  nosflos  súbditos  que  as  cértes  ge- 
raes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  seguinte: 

Artigo  l.**  Éogovernoauctorisadoa  con- 
tractar  com  o  banco  de  Portugal,  segundo, 
as  bases  que  vSo  junctas  á  presente  lei  e 
d'ella  fazem  parte. 

Art.  2.*  E  o  governo  egualmente  aucto- 
risado  a  crear,  no  onno  económico  de  1867- 
1868,  as  inscripçOes  que  forem  necessárias 
para  satisfazer  ao  preceito  consignado  na  dfa- 
posiçfio  4.'  das  mencionadas  bases. 

Art.  3.**  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

Mandftmos  portanto  a  todas  as  auclorida- 
des,  a  quem  o  conhecimento  c  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guar- 
dem e  façam  cumprir  e  guardar  tflo  inteira^ 
mente  como  nella  se  contém.. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  a  faça  imprimir,  publicar 
e  éorrer.  Dada  no  paço  da  Ajuda,  em  1  de 
julho  de  1867.— EL-BEI.  com  rubrica  e 
guarda.— iinfonto  Maria  de  Fontes  Pereira 
de  Jfe/{o.— Logar  do  sâllo  grande  das  ar- 
mas reaes.  

Bases  a  qae  ee  refere  a  lei  d'e8ta  deta 

1.  '  O  numero  de  indivíduos  que  consti- 
tuem os  clanaes  inactivas,  cujo  pgamento 
faz  objecto  das  presentes  bases  de  contracto, 
não  poderfi  ser  augmentado,  nem  a  somma 
que  cado  um  d*elles  recebo. 

As  vacaturas  por  morte,  emprego  no  ser- 
viço publico,  ou  por  qualquer  outro  motivo, 
nfto  serflo  substituídas. 

§  único.  O  encargo  proveniente  do  ven- 
cimento d'estas  classes  é  fixado  em  600:000/ 
réis  para  o  anno  económico  de  1867-1868. 

2.  '  O  governo  contribuirá  para  pagamento 
das  classes  inactivas  com  a  somma  de  réis 
300:OO0|jO00  réis,  dividida  em  prestaçSes 
de  25:000^000  réis.  A  differença  que  hou- 
ver entre  a  prestação  do  thesouro  e  o  paga- 
mento eRectivo  dss  dietas  classes  ficará  a 
cargo  do  banco,  e  vencerft  o  juro  de  7  por 
cento  ao  anno,  sendo  4  por  cento  pagos  pelo 
governo  em  liquidações  mensaes,  e  oa  3  por 
cento  restantes  capitalisados,  addicionaéos  A 
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som  ma  em  èrnàn,  e  equiparados  com  ella  paro 
todos  os  effeilos. 

3.  *  Quando  a  preslaçao  do  governo  Tor  su- 
perior A  importância  effeetiva  do  vencimento 
dss  classes  inactivos,  a  diíTerenço  amortisarÀ 
o  capital  adiantado  pelo  banco,  e  os  juros  ac- 
cn  mu  lados. 

4.  "  O  governo  depositará  no  bancot  como 
garantia  das  condições  csliputodos,  a  somma 
em  inscripçQes  que  for  necessária  para  cobrir 
o  desembolso  do  bonc».  Este  dt;po8Íto  será 
feito  successi vãmente  na  proporç9o  do  mesmo 
desembolso;  e  o  preço  nominal  dos  titules 
será  sempre  de  B  por  cento  abaixo  do-  que 
tiverem  no  mercado.  Só  uma  differença  d'a- 
quelte  preço  maior  de  3  por  cento  dá  direi- 
to ao  reforço  da  garantia,  ou  A  restituiç&o 
correspondente  dos  inseripç9es. 

5.  *  Os  recibos  ou  folhas  das  ctaíses  ina- 
ctivas continuarão  a  ser  processados  e  pagos, 
como  até  agora,  nos  estaçQes  do  governo.  Ao 
banco  só  compete  fornecer  os  meros  nos  ter- 
mos das  presentes  bases  do  contracto. 

6.  *  Os  títulos,  que  servirem-  de  garantia, 
serSo  resgatadas  á  proporç&oque  se  for  amor-' 
tisando  o  capital  em  divida.  A  liquidação  será 
feita  mensalmente,  tanto  para  o  reforço,  come 
para  o  resgate  depois  do  mez  vencido. 

7.  *  O  banco  depositará  100K>00|^000  réis 
em  inscripções,  de  quo  receberá  os  juros  na 
juncta  do  credito  publico,  como  caução  peta 
exacta  observância  do  que  fica  disposto* 

8.  *  Quando  por  qualquer  dos  partes  con- 
tractanles  deixar  de  ser  cumprida  alguma  das 
condições  aqui  estipulados,  a  outra  parte  terá 
direito  de  rescindir  o  occordo  feito.  Se  a  falto 
for  de  banco,  perderá  o  deposito  a  favor  do 
estado;  se  for  do  governo,  é  licito  oo  banco 
vender  os  títulos  que  servirem  de  caução  para 
pagamento  do  seu  desembolso,  recebendo  ou 
entregando  a  differença  que  da  operaçBo  re- 
sultar. 

9.  '  Noannode  1876  será  faeullativo  tanto 
80  governo,  como  ao  banco,  continuar  o  con- 
tracto a  que  se  referem  as  presentes  bases, 
ou  dal-o  por  findo,  e  liquidar  e  pagar  os 
créditos  existentes. 

Paço  da  Ajudo,  em  1  de  julho  de  1867. 
—Antonio  Maria  de  Fontes  Pereira  âe  Mello. 

D.  de  L.  H.*  U7  ISS?. 


Carta  de  lei  sanccionando  o  decreio,  que  au- 
etorisa  o  governo  a  leiHintar  até  á  somma 
de  5.700:000$000  réis  com  applicação  á. 
despesa  ordinária  e  eastraordinaria  do  es- 
tado no  onno  económico  de  486l~ÍH68, 


aketoriiandoeguahneme  aconHolidaçãodà 
divida  fluctnant»  com  penhor,  eontrahida 
fóra  do  paiz. 

DOM  LUIZ,  por  graça  de  Deos,  Rei  de  Por- 
tugal e  dos  Aigorves,  efe.  Fazemos  saber  a 
todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cdrtes  geraes 
decretaram,  e  nós  queremos  a  lei  seguinte: 

Artigo  1."  É  o  governo  auctorisado  a  le* 
vontar  olé  á  somma  de  3.700:000^000  réis 
com  applicação  á  despesa  ordinoria  e  extraor* 
dinaria  doestado  no  anno  económico  de  1867- 
1868. 

§  único.  Esta  operação  poderá  ser  effe- 
ctuada  pela  negociação  de  títulos  de  3  por 
cento  de  divida  interna  ou  externa  pelo  me- 
lhor preço  que  for  possível  obter  no  mercado. 

Art.  2."  É  igualmente  o  governo  aucto- 
risado a  consolidar  a  divida  fluctuante  com 
penhor,  contrahido  fóra  do  paic  até  a  data 
da  presente  lei,  segundo  os  lermos  fixados 
no  §  único  do  artigo  1." 

Art.  3."  O  governo  farô  rrear  e  emittir 
pela  juncta  do  credito  publico  os  titules  ne- 
cessários para  levar  a  efKíito  as  operaçSes  au- 
ctorisádos  nos  artigos  antecedentes. 

Art.  4 No  caso  de  se  verificarem  as  ope- 
rações por  negociaçAo  de  títulos,'  prevista  no 
§  único  do  artigo  1.*,  e  no  artigo  2.®,  o  en- 
cargo resultante  d'etlas  náo  poderá  ser  su- 
perior a  */t  por  (%nto  QCÍmo  do  qoe  real- 
mente corresponder  ao  preço  dos  fundos,  no 
mercado,  na  occasifio  em  que  se  tenho  eflfe- 
ctuado  qualquer  dos  díelás  operaçítes. 

Art.  5."  Á  proporção  que  furem  resgata- 
dos os  títulos  que  servem  de  penhor  á  divida 
fluctuante,  de  que  tracta  o  artigo  2.^  o  go- 
verno 03  fará  entregar  á  juncta  do  credito 
publico,  para  serem  ínutilisados. 

Art.  e.**  O  governo  díirá  conta  ás  córtes 
na  próxima  sessSo  legislativa  do  uso  que  ti- 
ver feito  dos  auctorisações  que  nesta  lei  lhe 
sSo  concedidas. 

Art.  7."  Fioa  revogado  a  legislação  em  con- 
trario. 

Man3amos  portanto  a  todas  as  auctorida- 
des,  a  quem  o  conhecimento  e  execuc&o  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guar- 
dem e  façam  cumprir  e  guardar  tOo  inteira- 
mente como  nella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  d'eslado  dos  ne- 
gocies da  fazenda  a  faço  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço  da  Ajudo,  em  1  de 
jiriho  de  1867.~EL-KEI.  com  rubrica  e 
guarda. —  Antonio  Maria  de  Fontes  Pereira 
de  Mello. — Logor  do  séllo  grande  das  armas 
"■eaes.  d.  de  h,     !«  ac  iogt. 
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Carla  de  lei  iwccionanão  o  dtctetOt  que  es- 
$»beUee  o  modo  de  pagamento  dos  direitos 
das  mercês  konori/icas  ou  lucrativas. 
DOM  LUIZ,  por  graça  de  Deos,  Bei  de  Por- 
tugal, e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber  a 
todos  01  nossos  súbditos,  que  as  cortes  ge- 
raes  decretaram,  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte: 

Artigo  1."  Oi  direitos  das  mercês  liono- 
rificas  ou  lucrativas  que  forem  concedidas  da 
data  da  publicaçSo  da  presente  lei  em  diante, 
e  o  correspondente  imposto  de  viacBo,  ser&o 
pagos  em  moeda  corrente  por  uma  só  vez, 
dentro  do  praso  de  dois  mezes,  a  contar  da 
data  da  mercê,  se  os  agraciados  assim  o  pre- 
tenderem, eu  por  meio  ,  de  prestagOes  men- 
saes,  que  nunca  excederQo  o  numero  de  qua- 
renta e  oito. 

Art.  2."  Aos  agraciados,  que  se  aprovei- 
tarem da  primeira  fórma  de  pagamento  es- 
tabelecida no  artigo  antecedente,  será  con- 
cedido o  abatimento  de  10  por  cento  dos 
respectivos  direitos. 

Art.  3.^  O  mínimo  de  cada  prestaffto  é 
fixado  na  quantia  de  J^OOO  réis. 

§  único.  Se  a  somma  dos  direitos  e  im- 
posto nSo  chegar  a  48j^000  réis,  far-se-ha 
o  pagamento  em  tantas  prestações  quantas 
bastem  para  que  nenhuma  d*ellas  seja  infe- 
rior a  i^OOO  réis. 

Art.  4."  Os  juizes  de  direito  de  1.*  in- 
stancia, que  da  data  da  publicaç&o  d'e8ta  lei 
em  diante  forem  promovidos  de  uma  para 
outra  classe,  pagarão  os  direitos  de  mercê  e 
mais  contribuições  correspondente  6  melho- 
ria que  tiverem  de  vencimento. 

Art.  6.°  SAo  isentos  de  direitos  de  mercê 
as  gratificações  6  bem  assim  os  abonos  feitos 
para  despesas  de  representação. 

Art.  6."  Quando  o  empregado  ou  o  indi- 
viduo agraciado  com  mercê  pecuniária  não 
chegar  a  exercer  o  emprego  para  que  foi  no- 
meado ou  a  fruir  a  mercê  que  lhe  foi  con- 
cedida, ser-lhe-hao  restituídos  os  direitos 
pagos. 

§  único.  Se  o  empregado  fallecer  dentro 
de  um  anno  da  data  da  posse,  ou  a  mercê 
for  fruída  por  menos  d'e8se  praso,  os  direitos 
ser&o  pagos  pro  rata  do  tempo  do  serviço  ou 
goso,  devendo  restituir-se  os  que  excederem 
essa  proporç&o,  se  já  estiverem  integralmente 
satisfeitos. 

Art.  7.**  Ê  o  governo  auctorisado  a  fanr 
o  necessário  regulamento,  incorporando  nelle 
toda  a  legislação  que  a  esta  lei  se  n&o  op- 
pozer  relativamente  a  direitos  de  mercê. 


Art.  8."  Fica  revogo  o  Qriigo  6.*  da 
cartado  lei  de  18  de  agosto  do  1848,  e  qual- 
quer outra  legislação  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auctorí- 
dades,  a  quem  o  conhecimento  e  execuçfto  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  o  guar- 
dem e  façam  cumprir  c  guardar  tfto  inteirat 
mente  como  nelía  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  d**  ne^ 
gocios  da  fazenda  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr.  -Dada  no  paço  da  Ajuda,  em  1  de 
julho  de  .1867.— EL-REI,  com  rubrica  e 
guarda. — Antonio  Maria  de  Fontes  Pereira 
de  Mello, —  Logar  do  sêUo  grande  das  armas 
reaes.  d,  da  L.      147  de  1667. 


Carta  de  Ui  sanecianando  o  decreto  que  per* 
miue  aos  possuidores  dos  bens  denomino- 
dos  pratos  da  coroa  do  estado  da  índia 
remirem  os  fóros  que  pagam  á  fazenda. 
DOM  LUIZ,  por  graça  de  Deos,  Rei  de  Por- 
tugal e  do9  Algarves,  etc.  Fazemos  saber  a 
todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  ge- 
rees  decretaram,  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte: 

Artigo  1.**  .Os  possuidores  dos  bens  deno- 
minados prosos  da  coroa  do  estado  da  índia» 
quer  os  mesmos  prasos  procedam  dos  bens  que 
vieram  ao  estado  desde  primitivos  tempos  da 
conquista,  aos  que  foram  confiscados  á  ex* 
tincta  companhia  de  Jesus,  ou  de  qualquer 
outra  origem,  e  sejam  ou  não  sujeitos  a  en- 
carte, poderão  remir  os  fóros  que  pagam  & 
fazenda  pelo  seguinte  modo: 

1.  **  O  preço  da  remissão  serã  a  importân- 
cia de  vinte  pensões,  pogo  em  dinheiro  por 
uma  só  vez  ou  em  prestações. 

2.  *  Os  emphyteutas  que  estipularem  a  re- 
missão por  prestações  pagarão  logo  uma  quin- 
ta parte  do  preço,  e  o  resto  cm  oito  presta- 
ções eguaes  nos  oito  annos  seguintes. 

3.  ''  De  cada  uma  d'estas  prestações  passa- 
rão os  emphyteutas  notas  promissórias,  ou 
letras  com  o  juro  annual  de  6  por  cento.  As 
propriedades  ficarão  especiolmente  hypothe- 
cadas  ao  pagamento  das  mesmas  notas  ou  le- 
tras, sem  dependência  de  registro;  e  nSo  sendo 
alguma  d'cllas  paga  no  dia  do  vencimento, 
considerar-se-háo  vencidas  todas  as  outras, 
que  serão  cobradas  executivamente. 

4.  **  Pelo  pagamento  do  quinto,  e  assigna- 
tura  e  entrega  das  notas  ou  letras  pelo  resto 
do  preço,  fica  perfeita  a  remissão. 

5.0  A  fazendo  poderi  reaaber  era  paga- 
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mento  litalof  de  divida  'publica  fundada*  ou 
quaeflquer  acções  das  comrounidades  agríco- 
las. 

Art.  2."  Nos  prasos  de  vida,  que  houve- 
rem sido  concedidos  com  a  obrigaçSo  de  cer- 
tos serviços  ao  estado*  serSo  os  mesmos  ser- 
viços avatiados,  e  o  seu  valor  accrescentado 
ao  foro,  excepto  quando  o  mesmo  foro  tenha 
tido  algum  augmehlo  depois  da  epocha  da 
concessio,  e  o  augmento  seja  superior  ou  eguai 
h  importância  dos  mesmos  serviços.  * 

§  único.  Ficam  estínctos  todos  e  quaes- 
quer  serviços  pessoaes  e  obrigações  de  qual- 
quer denominoçBo,  que  tenham  sido  impos- 
tos aos  colonos  de  Damão  e  Diu  pelos  em- 
phyteutas  dos  prasos. 

Art.  3."  A  importância  dos  remissões  será 
arrecadada  pela  íaienda  cm  cofre  especial  e 
empregada  exclusivameitte  em  obros  de  uti- 
lidade publica  que  possam  produzir  uma  re- 
ceita nSo  inferior  a  4  por  cento,  e  na  com- 
pra de  titulos  da  divídn  publica  fundada  ou 
em  acções  das  communidadcs  agrícolas  de 
Goa. 

Art.  4.**  Fica  revogada  a  legistaçSo  em  con- 
trario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auctorida- 

des,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram,  e  fa- 
çam cumprir  e  guardar,  t&o  inteiramente  como 
nella  se  contém. 

O  secretario  d'cstado  interino  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Dada  no  paço  da  Ajuda, 
aos  10  de  junho  de  1867.  — EL-BEI,  com 
rubrica  e  guarda. — Visconde  daPraia  Gran- 
de.—Logar  do  sello  grande  das  armas  reaes. 

D.  de  L,  H.«  130  it  1867. 


Cana  de  Ui  âanceionando  o  decretOf  que  de~ 
iermina  que  o  presidente  e  vice-presidente 
do  conselho  ultramarino  sejafn  nonuados 
de  entre  os  re^ectivoi  conselkeirot. 

DOM  LUIZ,  por  graça  de  Deos.  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Faiemos  saber 
a  lodos  os  nossos  súbditos,  que  as  côrtes  gc- 
raet  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  seguinte: 

Artigo  1."  O  presidente  e  vice-presidento 
de  conselho  ultramarino  serão  nomeados  de 
eotre  os  respectivos  conselheiros. 

Art.  2.**  Fica  revogado  o  artigo  9.**  do  de- 
creto de  6  de  setembro  de  1859,  na  parte 
que  90  refere  à  presidência  do  mesmo  con- 
selho. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auctorida- 


des,  a  quem  o  conlieeimenlo  m  execaçlo  da 

referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  «guar- 
dem e  façam  cumprir  e  guardar  tio  inteira- 
mente como  nella  se  contém. 

O  secretario  d'estado  interino  dos  nego* 
cios  da  marinha  e  ultramar'a  faça  imprimir* 
publicar  e  correr.  Dada  no  paço  da  Ajuda, 
aos  2  de  julho  de  1867. —  EL-REI,  com 
rubrica  e guarda. — Visconde  daPraia  Grm^ 
de.— Logar  jdo  sciio  grande  das  arnsas  reaes. 

D..dt  U  H."  147  át  1867. 


Catra  de  lei  saneeionando  o  decreto,  que  fixa 
a  força  de  mar  par^,o  anno  económico  dè 
4867-1868  emSÍMZ  praças^  para  serem 
distribuidas  pelos  havios  da  armada.  ' 
DOM  LUIZ,  por  i^riiça  t!c  Deos,  Rei  àè 
Portugal  e  dos  Algarves,  ele.  Fazemos  saber 
a  iodos  08  nossos  súbditos,  que  os  côrtes  ge- 
raes  decretarom  e  ndi"  queremos  a  lei  seguinte: 
Artigo  1."  A  força  de  mar,  para  o  onno 
económico  de  1867-1868;'^'fixada  em  Si^È 
praças,  distribuidas  por  I  fragata,  como  es- 
cbola  de  arlilheria;  9  corvclas,  soudo  7  a 
vapor;  1  brigue;  4  canhoneiras  a  vopor ;  1 
escuna;  3  hiales;  t  culer;  1  cahique;  3  va-  ' 
pores;  e  1  barca-transporte. 

Art.  2."  O  numero  e  qualidade  dos  navios 
armados  pode  variar  segundo  o  exigir  a  con- 
veniência do  serviço,  comtanto  que  o  despesa 
total  não  exceda  a  que  foi  votada  para  a  força 
que  se  aucturisa. 

Art.  3."  As  sommas  votadas  para  o  arma- 
mento naval  não  poderão  ser  distrahidas  para 
outro  qualquer  serviço. 

Art.  4."  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auctorida- 
des,  a  quem  o  conhecimento  e  executo  da 
referida  lei  pertencer,  que  o  cumpram  e  fa- 
çam cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como 
nella  se  contém. 

O  secretario  d'estado  interino  dos  negó- 
cios da  marinha  c  ultramar  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Dada  no  paço  da  Ajuda, 
em  1  de  julho  de  1867. —  EL-REI,  com 
rubrica  e  guarda. — Visconde  da  Praia  Gran- 
de.—  Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes. 

D.  de  L.  n."  li"!  de  1667. 


Caria  de  lei  saneeionando  o  deereiOt  que  au- 
ctorisa  o  governo  a  alterar,  de  accordo  eom 
a  companhia  Lusitânia,  as  condições  4,\ 
i Í.*.e  42'^  do  eontraelo  para  o  estabele- 
cimento de  carreiras  de  navegação  por  6ar- 
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cot .  tnwidot  a  vapor  entre  os  poriot  de 
Liihoa  e  Funehed  actualmente  em  vigor, 
BOM  LUIZ,  por  graça  de  Deos,  Bei  de 
Portugal  o  dos  Algat  ves,  etc.  Fazemos  saber 
a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  côrtes  ge- 
raes  decretaram,  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte: 

Artigo  {."'Ê  o  governo  auclorisado  a  ai- 
(erar,  de  accordo  com  a  companhia  Lusitânia, 
as  condições  4.*,  11/  e  12."  do  contracto 
para  o  estabelecimento  de  carreiras  do  na- 
vegação por  barcos  movidos  a  vapor  entre  os 
portos  de  Lisboa  e  Funchal,  actualmente  em 
vigor. 

§  único.  A  alteração  só  poderá  ter  logar 
elevando-se  a  dezoito  pelo  menos  o  numero 
de  viagens  redondas  annuaes  de  ida  e  voila. 

Art.  2.*  O  augmento  do  subsídio  não  po* 
derá  exceder  a  6:000j$000  róis,  e  só  poderá 
chegar  a  esta  somma  se  a  companhia  se  com- 
prometter  a  fazer  duas  viagens  redondas  de 
ida  e  volta  em  cada  mez. 

§  uoico.  Se  o  numero  de  viagens  redon- 
das de  ida  e  volta  annuaes  for  elevado  a  de- 
zoito, o  augmento  do  subsidio  não  excederá 
a  3:000j000  réis. 

Art.  3.*  Fica  revogada  a  legislação  em  con- 
trario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auctorida- 
des,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  fa- 
Cam  cumprir  e  guardar  tfto  inteiramente  como 
nelia  se  contém. 

O  secretario  d'estado  interino  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar  a  faça  imprimir,  pu- 
blicar e  correr.  Dada  no  poço  da  Ajuda,  aos 
2de  julho  dcl867. —  EL-REI, com  rubrica 
e  guarda.—  Visconde  da  Praia  Grande. — 
Logar  do  séllo  grande  das  armas  reaes. 

D.  de  L.  n.*  147  de  1867. 


Carta  de  lei  $aneeionando  o  decreto,  que  ap- 
prova  e  converte  em  lei  o  decreto  de  2/  de 
agosto  de  4866,  e  a  tabeliã  que  d'eUe  faz 
parte,  com  as  alterações  indicadas. 
DOM  LUIZ,  por  graça  de  Deos,  Rei  du 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber 
a  todos  os  nossos  súbditos»  que  as  córtes  ge- 


caes  deereUraoD,  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte: 

Artigo  1."  É  approvado  e  convertido  em 
tei  o  decreto  de  21  de  ogosto  de  1866t  e  a 
tabeliã,  que  d'elle  fax  parle,  coro  as  seguin* 
tes  alteraçócs: 

Xerafloi   Tangas  R^ii 

1.  "  De  baptismo  com  so- 

.brepelliz  e  estola. .     ,     O     2  30 

2.  "  De  recebimento,  sendo 
na  igreja  parochiul,  com 
sobrepelliz  e  estola,  por 

ambos  oscontrahentcs.      10  0 

3.  *  Do  acompanhamento 
do  corpo  e  encommen- 

dação,  sendo  rezada. . .  O  2  30 
§  único.  Serão  gratuitos  os  baptismos  e 
enterros  dos  expostos,  e  d'aquclles  que  por 
falta  de  meios  não  poderem  satisfazer  os  di- 
ctos  emolumentos,  devendo,  neste  caso  e  para 
este  eíTeito,  a  pobreza  ser  provada  pelo  aites- 
tado  passado  gratuitamente  pelo  respectivo 
regedor  da  parochia. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auctorida- 
des,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  o  cumpram  e  façam 
cumprir  e  guardar  táo  inteiramente  como 
nella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  interino 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  a  faça  im- 
primir, publicar  e  correr.  Dada  no  paço  da 
Ajuda  em  2  de  julho  do  1 867.— EL-REI,  com 
rubrica  o  guarda.  —  Visconde  da  Praia  Grana- 
de.— Logar  do  sello  grande  das  armas  reaei. 

D.  de  L.  u.«  147  áe  1867. 


PUBLICAÇÕES 
liei  de  admlnlsiraçfteelvll — 

opprovadã  por  decreto  das  cortes  geraes  de 
17  de  junho  de  1867,  sanccionada  por  carta 
de  lei  de  26  do  dicto  mez.  Preço  300  róis. 
liE»  DO  SKIiliO 

Preço  60  réis. 
Vcndem-se  na  loja  da  Imprensa  da  Uni- 
versidade e  em  todos  os  coromissarios  da 
mesma  Imprensa. 

IMPRENSA  DA  UHIVERSIDADE 


Toda  a  correspondência 
deve  ser  dirigida  i  adminis- 
tração do  Jornal  de  Jurís- 

Srudtncia,  franca  deporte, 
em  como  a  quaotia  respe- 
ctiva para  se  realizar  qual- 
quer assignalura. 


PREÇOS 


SEH  EBTAHPILHl. 

Por  anno. 

Semestre  2^400 

Trimestre   Iií200 


COH  BSTAMPtLUÁ 

Por  anno  5^70 

Semestre  2^535 

Trimestre  1^365 


Para  o  Brazil  em  moeda  forte  G^200 


Publica-se  todos  os  lab- 
bados . — A  ss  i  gna  -  se  no  eicri  - 
ptorio  da  administração,  rua 
da  Sophia  n.*  171, 2. "andar. 
Annunciam-sc  todas  as  pu- 
blicações litterarias  de  que 
se  receber  um  exemplar. 


Administrador,  joaqoih  oualberto  soarbs 
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1V.-20 


R•dl«^r  principal.  J9Att  IMUS  FEItflEIRA,  henU  d«.pir«íto 


.  liei  lii^iNftiheearla'  - 

,     '  CoDiinuaiIa  d«  paf.  490  • 

Dí-ílgnação  dos  títulos^  einiiuiàos  ap, 
rcgniro  Mi^ifj^Q,^  '  '  '  .'  ' 
-  Si\o  aamjssivcis  a  rcgislro  (lefíiuirvo  cm 
í^^  logíir  ascarbs  ilcsonlcnça.  Nesla  parle 
eslào  çónfonnes,  taiilò  a  lei  hypollíecaria, 
Como  ó  código,  e  nem  podia  deixar  do  >rr, 
oiqg^^'n5o  jia  dé  ceilo  íilulo  mais  oullit  tí- 
ícõ,  ,n'cm'  mnís  sc{íni"o,  do  qud  lima  cai  la 
dé  scnjenon,  expedida,  sé  cnlciide,  pelo  juiz 
coni|kféiile,  e  revestida  das  lorrnálidiídes 
ex  lei  nas  iiulispensavfcls  para  ser  re.con^íci- 
dn  como  lai. 

Porlaulo  o  registro  proTisorio,  que  se 
abre,  qupj^o,se.proçõe  em  juizo.uma  acção 
real  sobrç  iiíiiHoveis,  ou  que  diz  respeito  a 
qua!qMcrdiréitoprciÍia!,*  converle-5e  em  de- 
Rttillvò,  pelanpresentaçAo  da  carta  de  sen- 
lenÇí.  , 

Os  atilos^de  concílínçSo  s3o  lambem  ad- 
mHIidosa  rpgisfro  ilcfinitívo)  tanto  pçíoco- 
tiígi)'»  i;omb  pela  Ici  hypolh(!càríit;  poíqué 
nbs  ttfyrtfo^'da  ilossa  legislaçno,  reforkria  jii- 
íHtííI  arí;  219,  o  aulo  de  (^oiicirmç'5()  tem 
força  de  iehifnça  CGxecuçSo  aparelhada^  ex- 
cepto se  da  contHiação  sc  deverem  diríiloá 
á'fazeh(líl,  ioJ-que  nesse  caso  ô'cónscrvador 
àâo  dévtí  adiiiillir  o  titiilò  a^  rtgislro,  sem 
pagiitrichto  desses  díreilo  sem  dividn;  as- 
sfffl  como  cnfr  juizo  nSo  leria  excííiiçíio  apa- 
reniad&;  tíjostr:itído-ác  pela  eoiívcrrç5o,  ob- 
ttôto  ila  eoncíHífçjro,  que  hávía  divida;  de 
direitos  á  fazenda. 

Eni  3.°  logar  ftdwtlie  o  código  a  registro 
dej]i^itivo.ja{>  Gcrlidpes  de  deli^rjSifGes.  do 
Ç9ll^s^lbi0,jde  EaiiiUia  o»  despaGb,os  ,do  Jmíz 
B03^ç33qâ  ilç  si^a  compeleiicía.  ; 
_.,.E^c4,ÍY^m;9fite,pelp  wdigo,.  arlt.  .116  c 
%kPt  aft(íie41w^jiçÃés,d9>,çoiifíel^o,dp  J^niUft 
Dâ|p,(9r(H:c(^jae  c^Q^oia^  do  iu^z,  qiie  ein 
I;«if  4em:i9qí«f)n^eth9/ .Presido,  .nm  s^m 
líftio»  ft  poi;  issacoqi  .riàâQ:9  código  admille 
ft.;r9gíi|tfQ  id)âfi4iitjva  &&.fiwiid^s  díis  delir 

to 


beriçfies  do  conselho  da  tamilia^  M^s.qão  há 
razâo  para  a  lei  bypblliecaria  díspoi;  ja.^u^iS;^ 
ma  coisa.  Nos  lermos  da  tcf^islacâo  vigente 
ao  tempo  dapul)licaçâo  da  lei  hypblhecaria;; 
c  vigente  ainda  huje,  as  resoluçGcs  th)  con- 
selho de  familij  nfio  têm  validftdè,a[^bmaj 
sem  serem  coníirniad;is  pelo  respecfivo  juiz, 
de  modo  que  o  que  \iriu  a  regislrar-su  se- 
ríii,  irão  a  deliheração  do  co)i^Glbó''â6  ,fa'- 
iíiilía,  mas  sim  o  alvará  do  juii,  éilí  Vlí*-* 
lude  da' confirmação,  por  e!le  feitá^da  dfr^ 
libèracdo  do  dohselho',  cóiti  annuunòiii"0u 
audiência  do  feppoclivo  rurador, 

É"  lambem  mr.iá  pciTeilo  o  código  na  2." 
parte  do  n.**  3.'^  do  artigo  978,  do  que  a 
lei  hypolhecaria  na  2."  parle  dõ  h.^  B.^ 
do  artigo  U.**  A  lei  admille  ao Yeg^s/trò  dé- 
finilivo  t>s  mandados  do  juiij>nds->t;á9^s/em 
que  lhe  pertence  exercer  as  Rttri^boiçíOes  do 
eonsethe  de  família.  ■..''.>-. 
'■■  Ora  cm  primcirq  lofar  líSo  sSo^os-màif- 
âados,  Rias  sim  os  despachos  do  \ii\t',  t)'què 
é  muilo  diff«renle,  qpe  sãoUluloslegllniMâ 
para  o  registro;  e  alem  dMss»  dispor  quo 
irào  admissíveis  a  registro  oa  niamlados^do 
}ui2  nos  casos  em  qu«illie  pertCfncc  exercer 
86  atUibttiçOes  doconsetbo  de'familía/éèi« 
gnifícar  pur  um  lado  quo  nenhuns  oulrwá 
despachos  ilo  juiz  sSo  admissívei»  a  rolis- 
tro  >dprtniljvo.  e  pelo  outro  que  aá  àllHbui* 
eões,  que  hoje  exereeo  juizre  outv^órai  per^ 
tenciam  ao  conselho  de  família,'  aittda:«nii 
as  está-  ejéercimdo  como  em  subslibiiçito  dd 
ooflsélho-.  ■  '  ■■<>/■■! 

Ita  reddcçSo  do  n.®  3.^  do  artigo  61;  Aã 
lei  (^ra  preoisa  «ma  alteraçSb  o^mplett;:  . 

Ew4«^  logar  •  código  admjiUe!a  reKi»i 
Iro  definitivo  as  «seriptura^f  testámenlos; 
ou  'qusesqoor  outros-  documentoii  a»tileatÍ4 
coi;  e^à  Jti. falia  do  escf  ipluras,  lestapieB* 
tos  ou 'quaesquer  outros  io»lnimeDiaè  pn-t 
blieosi   ■  :  ■  • 

Comonanlp  a  linguagem  varíe 'Slguma 
coisa,  a^dea  é  a  róesma.  O  õodi^«(pliparti 
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ffTtnstfQiSíênroír  putítfóos  aos  instrumentos 
aulhenlicos.  No  artigo  2Í23  diz-se— Os  do- 
eu ni|nas(|âr|  f£^i|ír)  dn  firffvíi,-  padva  ser 

Bn  l-í^|o|nr  kl^i^te  *  1^''  ^  r^gf^lro  os 
tuJbs  &lkJ}ilhod84:^left  'oá  àgricoJas;  •  á 
código  os  Nhilos  de  estabelecimentos  de  cre- 
dito predial  dev(dirtn&flt^fii»vlorísados.  Kesta 
parle  tanto  a  lei,  como  o  código,  careciam 
du  apiií'ft}li!oaiiii'iitU7  dcTUorto  que' se  ad- 
mitti^scm  a  rçgistro  os  titulos  dos  eslnbcIeT 
ciiiienttfá''de  crçdlto' predial-,  ihilusirial,  e 
agricola.  i'"' 'lí"  "       "  ' 

éiji^yi^r^,  a; disposição  do  n."  5."  c  iruilil, 

ágrjçolp^  ^iio  çao  admissíveis  a  rpgistro;  e 
dòs  bslateJeciiueulos  do  credito  picdinl  não 
tU^iIo^,,^que^não  consleni  dt)  csci  ipluras 
pu^iiçjs,  í^or^uç  elles  iiao  om^pre^lam  seiíap 
sopre,hypí}|hec.i,  a  qiiál  nos  lermos  doar- 
ygoM|,^0j;çptli,g9^ha,de  ser  coiisliluida  por 
escnpiúra  o^ii  aulo  pút)liço,  sc  o  valor  assO' 
guiado  c.\íjpiler  3'OSOOO  léh,  ou  por  cscri- 
p(ô  particuiiH*.  !)0S  lermos  designados  nu 
wesrau^^rto,  pc,o  Yi^Ior  |garanlido  nuo  ex- 

.i,  A;':tei,admilttí  também  a  registro  defíni- 
U&Objn.fificiviíi^to»  particulares  de  eoptracU», 
cujo  valor  nUo  exceda  iS^S^OO  réis,  sciido 
ast  Am9s .  irecoaheciiiaâ  por  la  bel  I  ião.  ,0  co- 
tli^.d|apôp.4  mvsma  Éoísa,  AdmiUindo  at> 
MgÂSlri^>:08  eseriplos  particulares  de  con- 
lra]St96^eujo. valor  não  exceda  a  ãQSOOO  rs. ; 
nos^cftsosicm  c^ue  o  código  os  permilLci  e 
U!iul0/«6  rcftuisi^os,  quie.nelle  «»o  exigidos. 
£lslAs  requisitos  vem-descriptos  nos  arliges 

^e^oJveu  .o  ÇQYcrno  pm  portaria  de  16 
(fo>4h(Íl  d*-eslQ  anoD  que  «s  eseriptos  parti-» 
CI1I411CS  admissíveis  a  regislro  no&  termos 
<ID  .aKtjgú.  Qi  da  lei  hypiOlbecsria^  e  ariigo 
dGidftCQgul&meolo^  por  o  valor  do  oonira^ 
cio  não  exceder  a  50S000  réis,  sãA  lanio 
U.  &ÍlQS<jJttes  da  publicaição-  da  lei  <lc  t  de 
julhti  1(863^  c^ma  os.fcítos  posterior* 
mente,.. porque :noa  citados  artigos .nio; ha 
^Uiio(ãji>-;je  que.u^o  doAoser  admiUidoa 
FegialM^íMli  definitivo  nen  (kniviserío  o 
•acfifiljQtpartwuInr  dacontra^nlo^  cujo  valor 
enredam  &04O<Mk  reifl,  oom.ttala  apteríor  â 
publicação  da  lai  de  9  do  julho  de  18i9; 
nàuiiicegisiro  éefinitÍTo,  porqUe  Q.n.^  6.^ 
Í9  qrt^<^&>jbi<tiíí.8Ó  Admillo  os  eseriptos 


particulares,  cujo  valor  nUo  excedo  50$t>M 
réis.,  e  nSo  n  registro  provisório,  porque 
etfesú  é  admttiido  nas  dsosfaxativikmfenle 
dysignados  no  árligo  63^  da  lei  hy|^o(heca- 
rto.  ^        '    :  y 

G  tituio  partícula»  de  compra -du^titóca 
d*uma  propriedade  de  valor  excedente  a 
SO$0Oé  réis.  feito  antes  da  publicafilo  da 
lei  de  9  de  julho  de  18i9,  nSo  pode  pois 
sCTirthnlttído  a  regislro. 

Tendo  o  regíslrante,  nos  lermqs  do  ar- 
tigo 63  dó  regulamento,  obrigaçtld  de  apre- 
sentar o  titulo,  quando  o  seu  origloal  oa 
copia  authcnlíca  se  nSo  achar  d*um  modo 
permanente  em  algum  archivo  ou  cartório 
publico,  resolveu  o  governo  ha  supracitap 
da  portaria  que,  com,  rc(açiío  aos  cscriptoà 
particulares,  se  preenchia  esla  formalidade, 
amesenlando  uma  publica^  forma,  que  era 
s(Ífffélfeitife  para  satisfazer  ao  fim  (la  léi;  4 
que  iimn  simples  copia  não  pode  cónsído^ 
rar-sc  coniosuíficicnlè,  e  admittir-se  como 
d,úpl)cado  senílo  sempre  necessária,  pelo 
mé^òé^' tíúili  publica  rormi.  ,c»iuímnm[, 


Pa*oee«8o  «rtnilitiil 

O  recurso  dè  revista  interpelo  das  accor» 
dãos  das  relações,  yue  dão  provimento 
nos  aggravos  de  injusta  pronuncia  nã^ 
suspende  a  soltura  dos  Hée^^       .  , 
A  legislação  applícavet  á  espécie. que  cip 
seguida  publicamos,  nâo  é  o  artigo  1195 
da  Rcf.,  que  so  refere  ás  sentenças,  ^aeí, 
coiKio  bem  sc  conhece  peja  leitura  dos  aih 
lecedentes,.  e  dos -consequentes,  c  especial* 
menlo  pelo  cx,ame  do  artigo  l  lSõ. 

■A  lei  applicavet,  iS  o  artigo  .1081  da  pe* 
forma.  Nesta  porte  as  átlríbuiç^s  dp  jury 
de  pronuncia  são  corametlidas  ís  reláçSca, 
O  nosso  a/iiigo,  o  sr.  Agostinha  Albaiio,. 
sustentou  as  verdadeiras-  doúirinas  na  ipa 
minuta,  analysando  profícientcmcQte  psr<^ 
pectivos  artigos  da  deforma. , 


Sr.  Adacior;— No  joito  dè  âtrettò  d'esta 
comarca  de  Arganil  foram  pro<^sA<los  Una 
aotos  ude  instrumento  de  aggrato  crime  pot 
ãemgação  de  eoltvra,Tt  que,  no  meo  entfen- 
der,  oÃerecem  algum  inlcresse  em  vi^fa  ifn 
duvidos,  que  se  íeranUram  »»bre  a  intelli-* 
gencia  dos  artigok -1 19(S,  1081,  991,  e#96 
da  Nov.  Ref.  Jad.  Ê  por  iMo  qiie  eu  toniò 
a  liberdade  ik  eoviar  A  illuMreda  roiaCfflo 

,  r 
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áq.  J$rmÍ.,40  ■íuri$pr.udemi<k  una  copia  .  4a 
iiMfiiiili^4.qijie  e  ^a  <Lo  «djelegado.  jtfsí»  çom^ 
dfi'<l«>pa.çifO;.()jí  ÍmU.  q.v«  reparou  p.^favAí 
.  .^.«bofitt  da  ^verdade,  e  da  justjca»  6 
imu  dever  decipr^r  aqui  que  o  digno  jt^^lt 
(bqje.d4  Qoniara.:t)e,Ca/ilaJAtifi.dtí)«  i9,ar.  f,oH 
B»pÍiflB  .4fi-  Paiv^  .Cardp^i,  soube,  jCHfppr ir 
fiploAwIcj)  h&i,  j>n»reriqd(>./Uin  d«spacti««,'qM^ 
o.tionra.  ,v  ,,  '  -,./.  ■ ,  .  i\i  'i  , 
.  XoQVfíiiçof^  <d4  f{\^.  P  Sjeu  dqB|iiic^)0  BíQ 
«{^a  hawfdotinAB  urerdadejros  {trii^cipioA  do 
dir£Up.edqj«9lo««44aníloaft$ÍÍp,Oi:ifC^Almcett 

E^jlrt^fco  dcsejí  saber  aiaurlorisoda  opi- 
ni&9,,d«iVao|ff«.Q  «4SQi-4e^4u9  .sfiJraQta. 
Sou  com  o  maior -respeito  o  consideração 

•'^ffaaííiíAo  ^ono.  rfo:  Cosíft  Çprca/Ao. 
.$9r<e4o,  as  (|&.{>brU  d.«  ;Í867.        :  . 

;  '  r  "ri: :  rr"  .  .  : 

;$4ithfttl-*iN9-fP«9fno!deafiaç^q  de  proflun- 
cjft-Tfti  9-a!gg(raraiMo^omÍ9cuaipço(fíJiidKÍa^o 
neaie  ímí^o  por  doia  criiiias  diy^f^oa-^o  .de 
aediicçQ?.  do  penileu^es  nu!Con(e^íanaiip|  e  o 
4«  i^lt^  de  fidrnirii«U<aQao :  da.sa(rai>)enl08.« 

|Lra«fi^te  recorrido  .paj;a;VossB  Magei^tade 
desjt^õbot:  qiie  o  índiíciou.: éiCfi^Lo  q^ie  ppr  flc- 
cfHfiiO  dei  jÍ4.d4.  mez  findo,  (}uqco.q9U:d'e^(p 
yroc^fM,  Cpi  dftspronUiwiaÍQ.pelv  q^e  respe^ita 
ao  primeiriO  s^pposto  cf  Íme,.der)eeandQ?s&-lhe 
prpvmenlloisé  onf  qua&tQ,6.  reeujsa  de  aa^ra- 
jnentos,  de  ^ue  jft  pr^atop  ^^nça  idoioeP  iios 
lerpioa  da  Ifii.      ,     .    .  ,  v.  -- 

AprpUHe*  p^m»  aa  msg^strâdo  do  minis*- 
lerlo  publw4  0:  iolerpor  o  renurso  de  revista 
d*cs(a  justissima  decisSo,  e  foi  lislo  (^  smHí^ 
ci^nl^  ipara.  <qtte  peste  ^uifo.  cauisaase-muila 
inipressjt9  m>,8ev«r»«ntn>e  do^v^ndor  o^tL 
Í195  ,d^  Nov.:,R(íf.  J4]di,  ffiegaddarse  ^ao|* 
iiir^.  dft  8g^av^nlti..'4^^cl«ndo!rae-lUe  a!  sua 
Jiber^9<l4*  Qitiaio  le  \h^Aènd.9n4í^.dérbniw^ 
na  çtépn  4ofltmift.oitpneflsa  .djsposifAo.da  lei, 
]i  bem  entendida  e  explicada  por  julgwWiwa 
jaspei(»iieis(l l  <    í;  .•  ■ 

..SedharJt-rO-agf^tftvaMBtiaen)  r«Uar  -aos 
lerjnoit  uriianpl»  que.exÍg«nT>Orteweiito.e:obe- 
dieiwia  fi9.i»ài.a.qua,-  nUo  p«de  ÍArlor-se  ao 
imperioso,  deter  de  ooofessac.  com  Ma  a  inr 
^^puidtd^  que,  por  .maÍ5.^.act0ai;  q^  dâ  ,6 
M».  iotogiuacio*  aflQ  pede  âo«oe|iier  como  è 
%WM:  áát/Í9i*^  o  Buppwlf  (flvimUiosio, 
/icanao»  eaie  na'Cftdfii»,  'Oan-oamo  lambam, 
dtcidaiido  Mm  veaerando  ã  conspicuo  tribu- 


nal q.i»e  ledesproi^uncimseo  mefjfiosHppfsto 
eriminoao»  daitdcese-rltie  assim  Miva  ,na 
pa.  haja.MA».Íttii,,,qjwe.dfiUe  dg,jK4«  CftrtW 
uMoe^endar  odespaclt^,4a  i«dM^Q>44  iÍ9r 
cpmprimeMo  oAiçefiMcio  a  WB.-aÇSPfí*»!!)»» 
virtude  dp.qual.  o  aggra.rai^'e,p80  p^dia*  r)«4V 
pode  deixar  de  S4r  ^oatq^em  Uberdadell. . 
„  E  -(antp  qiais  jijto  marATÍlli|B  aoaggr«vaM<b 
(fMaftlç  4;  cerip,  9  (inegavftl  jwb  oibos  «4^  tod« 
(tratão  qtie  ioda  pJ^f^iMl9p^ote^^defi9n4«iE 
S^borP.  — O^pcftyHftlíQ  nao  w  dffW«;lirir 
rastAr  pelos  v^os  dOiMAia  in>9gÍiiK9ff  pDStr|t^ 
cU  e  escnndescida»  à  fiw  itl^  youcp  ifl.fifiM 
em  uDopippe  rifíCp«a4wiwría&f  0,w*^v«nt|| 
só  se  escuda  com  a  égide  da  lei  e  dp  dic^tf^ 
ejiiem  precisa  d«.  ao.  aoqcorrer  a  a>utn>«:)atgu- 
mw^s,  que  i?ap  oii  virtual  c  .texMiMp)9c)J||p 
comprebendidoanas  inne^ineia  diapofjfPw^l 
mesma  lei.  È 

^doa.iieconbíecidof  0,ad«pt^da  q«^  «r^cvm 
de  racista  aó  sq^peiide  a  eioHuro  da  r69.,w# 
casofi  esf  fesiaoienM  dedlarados  na  |eii.«  -iiuf 
o.unleo  e  €;jcIusivo  pa»0|  um  iq-uq  o  r^  ^ 
nacadeia,  se  dA.^4ndo  em^^vdj.qn^ía  !^*f^r 
tenfio.»  de.julg^mftntp  p.mívjsterip  puj^lisf^ 
def>oiad»  i^r.iapoT^tadoi-asinuliidiídea.dojpr^ 
pe^p,.  e  ,ler,  proieilado  ,p»r  eÚM^fliHei  da.  der 
^laracãp  ;do  ju.i?i  depois  inU.rpo»  .,p  reci^ripr  ^ 

t^idra  d'ahi  ié  urn  impoSMyej  jMrÍd>«C0«  poirr 
que  a  )ei  o  véda,.^  diante  da  lpi.,n&«.ii;fi^a 
o  julgador,  seoãp  ifm  escraifp  d.>Un>  eiPA^ 
orgfto  impassível,  ,         i  i  n     ;'    ;; .  , 

Ora,  na  verdade,  quem  ler  com;9;l£iumMr 
lencão  os  artigos  991,  99$  e  da  flor* 
KeC.lHd-,  nfto  pode  dei3íffr  de;adiTuUir:(9lvo 
{K>r,  uma.  perlinpçia.^e.insisteoeia  >n(uqdadasj) 
ijAie  o  recupo  dereviata  no.pa»q,?wjentp«^ 
ipodp'  suttpen^era  sollrprado  aggr;ayanl£,  porp 
.que;  aao:p|^  bem  éxpires&o»  e  leripMian^i;, 
.eiassim.liefmcpeullpq  e  |^ridica(nenf{e^epienr 
didoi  pejo  sr.  Nflzflrtfh  :iw  PfU.BrpCBHOjCip 
vil,  nola  ao  §  I29t,  • 

Querer  iÇjoiítíuridfr  «slfv  iiriígQa  fCpai,  ai  (lia* 
.ppsicSo  dP..arU£p,i4;9$'d«  Nftv.. JÍHdt. 
eUirar  d>hi  conto  ç«iM;Ltis%«',^u4  o  ^gffV!r^f^\p 
.a&p  pQ^e  aer  poAtio  em  iiAtprdad^i  ^  .fn^mo 
.qup;  ^a(v»  o.dewdp  TesppíU,  Wííuftdjfiia 
cpm  pa,  imP**  PI  ft  4ií  fia»  aiMil*  ,0/' 

,0  artigo  tm  da. Np*.  RpT.^Md.  rftrm-«p 
.uuiqomeíile,  oomp  ^fp  ,pod(í.de«)tr  dp  ^wf, 
Ja  seol«i)m  erotutidaa.em  ^uá^p  jdwarih.^ 
,l)|^ap>,l)ewa«;bpi  9M  jiefliteam  jtílfffiloçH^r 
ria?,  qpe»  jçpwo  :dis  Pereira.^e  Spua)»,|(|ífj- 

jqpinif  ,|j»|)^,crjmH¥>^  W™..ííí- 
solvem,  nem  .eondeinnapii,,  dflMRVi'- 
Rau  fifD  ifwidftiae  4a  prpceMt»  '  1 
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<"''E.  Deos-ilOftiiVre  que  wn  accordXo  da  re- 
iii^a,  'cbMI*dend&  011^  negando  prorimehto 
Tvèm  «grgrévd''dé'^iiijusu;  prt>nunci«,  se  con- 
M^ràsse  lima  WnMtitlí  absolutória,  oa  con- 
tfâmitdr(<M-ia»'-ptt^Ue  rcnullata  o  maftH 
9Hf^  al>sutdo  de'(]iie,  mdo  o  aoÈordSo  pro* 
feri<ítf-'iK»  ag^rayo  ihlérposlo  |)elo-aggra vante 
«IM  «eMencfl  abMttilotífiia  parte,  leih  que 
<l)e'd«tt  o  (it-ovin^MOj  <»'era  tambeiH  condft* 
IttntfliiriB  napértevem  que  lh'o  negou,  ed'ahi 
« tlas^hkmlaiut^Kfrea  dé  que.'  passando  em  jul- 
gado,'tínKatri  de  W  {fltpostas  tfo  aggra'vantã 
M'|>éna!s  «ottttitnàdas  tio  artigo  189  do  có- 
digo p«Ml/^ebi  entrãr  em  audi6ncÍB:dé  juU 
gfefrrieiítd;  '    '  ' 

'•'Xíít«dbDlrina,qaeéiÁconté8taYel  aosolhfoa 
db  icHilcai^ie  da  hernfierientíca,  e  o  mais  trivial 
iMm-SéníOi  rétOTVhecei  é  a  cònslantementb  se- 
|Uídá«tti  todòs  ò9  trifeunaès,  e  nomeadamenle 
M>Te1tíc>o  d(i  disiríetov  qUe,  enlre  outros  por 
%MordStfWle  37  die  janeiro,  de  i86â,  dando 
|r«vfmérite-  nb  àggràvt^  inierpoisto  peto  padré 
Pó^l^nafò  Piiltd'de  Carvalho,  reitor  de  Sande, 
julgado  de 'Eamegò;  do  déspacho,  que  o  ha- 
via t<ndii:itidò/'pélò  críme  de  sedUcçSò  de  suas 
T^hilelile^'  n'o'  kttressíonario;  ordbnou  «^ue 
t  jftíik  ^  ''Klúfí^èr/ténéHsÉe  o  seu  ãtsptícko  e  que 

lã  iiòif  tinifiôèísk  prHOíi,  -0  réo  lói  posto  em 
4tbéVdB^.'>n!ltí  ebsi&nte  o  rohifso  de  revista, 
■qtre  dejxfis  riiií  denrgsd^o  por  accordSo  do  su- 
pretno  tribunal  de  justice  de'9  de  maio  do 

É  binâ^íhii  mais.  ' 
'"'Téndty^jdtí  pHonunciado  na  jnito  da  Louz& 
ptí\o  Wttaé  de  ènTenenamenlo  Msinuel  Fer- 
'rtírò 'doCorralhoí  deSerpins,  etendó  inlèr- 
-posloaggravV^  da  injusta  pronuncia  para  Vossa 
■M^géStadè;  o^eve'píavíbiénta,T)rdenando-se 
ii<^  juiz'!ã  ^tio  que  eoierfdasse  ó  Míi  despacho, 
^  pbtesse  em  tífaerddíle  o  i^o,  se  por  oiítro 
crime  nSo  estivesse  preso^.'-  '  '  ■ 
-  'Hbirte 'réiittrstt  de' teWsidí  depois  do  que 
■reqíiereii'o'ré6  «iria 'dè  Sentença  para  se  lhe 
'^áf  ifaiéá  tta  cilp/t;  e  ser  p^sto  enr  liberdade. 
"  '■Chifnistetid-tMrMiiío  appot-sfe-a  esla  pre- 
tèti(iãé,;a^^^'tMsndõ  coni  à  artigo  1196  da 
Nov.  tíef.'  iod:;  mas  re<qu«reRdo'  ú  réo  que 
'i9*trttítihaí-tfcc}disse  e^te  «ortffieto,  o  mesmo 
«j^or  sêu^adeeirda^  de  9t  de  agosto  de  1866 
%rútíi^v  ■^e^éaftdtwe  hr^'á  w4em  d«  sol- 
^Ai^;  'ABb=<ob8linte  o  técirnd'  do  mitiisterib 
-ji^liéo;  q^é  nbs  tèrrhoS  do  at-lig»  1081  da 
"NoVí-  Ifcr.  Jtíú,-  a  tio  podia  suspender.  {Dtí- 
■trtlHJBloâ  jimclo»  fii"  t  e  2).  ■= 

E  nem  podiv  «er  «utra  a  dècis&o  d'aq^ttelle 


respeitável  tribunal,  e  de  tio  conspícuos  ^jui- 
zes, porque,  estando  Kspensa  pela  loi  a  rt^ 
tíficai^o  de  pronuncia,  durante  a  qual  sé  ttlo 
permittidtts  oa  aggravas  da  injusta  prontio- 
eia,  e  devolvendocse  as  altribvíçOea  d«  jur^ 
da  meSma  é  respéctiva  relaQftò,  é  na  especte 
de  ^ue  se  tracta,  iraica  é  eitClusivaroenIe  ap- 
ptíeavcl  99  aggravante  a  diaposiçlo,  nl<y  do 
artigo  1196  da  Nov.  Ref.  Jud.,  mas  do  ar- 
tigo 1081  da  mesma,  cujo  preceito  é  exi- 
gente. Kspéra  pois  «  aggravahte  que  ae  lhe 
dd  baixa' i>a  culpa,  e  seja  Solte  e  posto  em 
liberdade,  provendo-se  essito  no  seu  aggrato, 
no  que  receberá  a  costumada  jettiça. 

O  advogado  do  auditario; 
Agoilinho  Àlbmo  da  Co$M  CofW&tf.  < 

MINUTA  DO  ItfINIStERIO  PCfiLÍCO  ' 

^nhor  1  O  aggraVante  recorreu  pará  Vossa 
Majestade  do  judicioso  despacho,  que  neste 
juizo  nfio  o  mandou  pdr  em  liberdade,  de- 
pois de  ter  prestado  ftahca  idénee,  como  fui 
j ulgadã '.  pélo  «rime' 'de-  rvcnsa ' de-aitminísfra- 
ção  dos  5aci'ffmen[os,  -seit  motivo  justificado 
ou  justor.  Grande  embaraça  e  coMfusH  causa 
00  aggravanie  o  (er  o  recto  juis  da  fiança 
prestada  julgado-a  idónea,  e  nto  o  ler  man- 
dado sollar,  mas  antes  sustar  a  soltura  sua 
até  A  decisão  do  recnrsO  de  revista,  que  n« 
trtfotinol  superior  fora  interposta  pelo  ex.** 
Vrocurador  Regio  do  sceordBo,'  ^ue  desprt>- 
Dunciou  o  Bggrovante  do  crime  de  sedDcc&« 
do  sexo  feminino  no  eonfessíonariol 

Eu  nBo  traetarei  de  responder  a  cada  om 
dos  frívolos  argumentos  de  per  si  apresen- 
tados na  minuta  do  aggravante*  por  elle  tra- 
ctar  a  questão  em  terreno  ii|^roprio,  isto  é, 
chamando  para  elle  artigos  da  ler,  qubnada 
yèm-  ad  remi 

E  na  verdade  nSo  serA  pelo  nSo  conbecert 
mas  sim  porquê  é  nesse  mesmo  que  elle  a 
quer»  por  lhe-convifsb  lhe<dererissem,  hUoa 
acabada  estava  a'  questão,  pois  ^em'  neste 
ponl^  ha  que  dmi^hir,  mas  s4  lhe  responde* 
rei  em  breves  palatf aa«  e  ohannndo'-a  ao  sien 
próprio. ■         I  ,    1..  ■  ii  ■ 

O  aggravatite  invoca  artigo^ da  lei*  eiopi- 
nider  de  prasiatAs  olhifías  ao  caso  <de  que 
fe  tractè.-  (wis  que -esses  miliiavaoi  pard  aa 
detisdcs  dò  jury  -de  pronuncia  na  primeira 
instancia,  ou  de  ratificaçAo  de  prononcia, 
que  hoje  eaiA  suspenaa;  e,  posto  q«e>os  Iri- 
bunoes  snperwres  íestejara  faseado  at  sum 
vexes  nesta  part4,,em  quantoavspénaa  aqueNâ* 
oon»  tudo  a  íoterposicho  dos  recursos  «  aeiik 
eflbitos  divergem  em  algimt  caies  nei  IvU 
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bunie»  d«  aegiinda  íottanfii*  dos  d«  primeira, 
como  é  Ra  qoest&o  tujaíla. 

O  único  artigo  da  tei»  qoe  rege  a  nukteria 
sujet(9,  6  o  lf95  da  Nor.  Ref.  Jud.*  ()iíO 
àti:  A  revista  interposta:  das  senteifQas  «bh 
•olutoriaa  proferidas  Bas  rel«v0es  suspende 
m  soltura  dos  réos. 

Este  artigo  é  claro  e  terminante,  e  nfto 
ht  diatiAcçAo  alguma  de  sentenças,  e  onde 
ã  lei  nlo  distingue  a  ninguém  é  dado  dia* 
tiaguir*  E  isto  mesmo  o  confirma  e  diz  Na- 
zareth  nos  seus  Elementos  do  Processo  Cri- 
ninal.  3.'  edi^fto,  §  291 ;  e  por  lauto  a  re>- 
vista  interposta  no  tribunal  da  segunda  in> 
•taocia  do  aceordfto  que  despronunciotf  o 
■ggravanftt,  do  crime  de  seducçio,  a  qual 
cffoclÍTjaroente  se  inierpoz,  como  se  vè  do 
presente  instrumento,  o  aggravanle  nBo  pode 
sem  grave  viuloç&o  do  orligo  da  lei  cilada, 
goiar  da  fiança,  que  prestou,  e  lhe  foi  juir 
gada  idónea  para  o  crime  de  recusa  de  ad- 
ministração de  sacramenlos,  sem  a  decislo 
do  recurso  de  revista,  e  que  só  lhe  foi,  ou 
6  admitlide,  caso  o  supremo  tribunal  de  jus- 
tiça decida  o  recurso  em  favor  seu:  —  fi- 
eaado  assim  já  entendida  s  grande  confusBo, 
e  antinomia,  que  o  aggravante  encontra  no 
doulo  despacho,  que  a  julgou  idónea,  e  ao 
mesmo  tempo  sustou  a  soltura  do  aggra- 
rante  até  á  decislo  d^aquelle  recurso. 

Escusado  é  cançar  por  mais  tempo  a  vossa 
majestade  sobre  uma  matéria  tio  simples  e 
dará,  que  sô  ao  aggravftnte  parece,  escura  e 
confusa,  com  argumentos  refiifatorips  dos 
seus,  e  explícaçCes,  pois  que.safficiente  é  o 
já  diclo,  com  o  que  ha  de  ser  supprtdo  pelos 
vastíssimos  conhecimentos  de  rossa  majes- 
tade, denegando  provimento  ao  aggravante, 
cem  o  que  farft  a  costumada  justiça,  que  se 
espera,  e  implora.  F.  J. 

Arganil,  9  de  setembro  de  1863. 

O  delegado  interino, 
João  Correia  de  Mendonça  Taborda. 


DBSPACnO,  QUE  BBPAftOa  O  A6GBAV0 
Importando  a  prisão  damno  irreparq.vel, 
aecordio  do  supremo  tributai  de  justiça  de 
30  de  fibril  de  1861,  e,  podendo  praclicar- 
se  em  ferias  os  actos  tendentes  a  ovital-o, 
sr.  Netto  tia  nota  5/  ao  artigo  8S2  da  Re- 
forma Judicial.  Corr.  Tell.  Mon.  do  Processo 
Civil,  S  96.  n."  7.";  Ord.  liv.  3."  til.  18  § 
16,  parece  estar  neste  caso,  e  ter  agora  lo- 
gar  o  recurso,  de  que  se  trácia.  . 

Em  vista  dos  documentos  junctos,  d*um 
dos  quoes  o  processo  original  me  foi  pre- 


sente, que  mostram  i{ue  a  Rela4li»  etilepdft 

e  lem  decidido  que  o  recurse!de;ref4|ita,:% 
que  se  rioftfrâ  -o  ftr;|igo  MdS  da  Beforn»a  ^mt 
dicíal  nie  suipen^  a  seUfira-  do|i  réisit  rJ| 

quem  á  mesma  fielaçfio,  nng  respectivos  re*^ 
cprfos'  de.aggi:avo  para  olla  iuterpostos  doa 
despacbo^de  prnnancia,  mandou  dcspronun^ 
ciar,  e  por  conseguinte  pôr  em  liberdade, 
fundnda  na  disposição  do  artigo  lOÇt  da  ci? 
(adfi  Qetiirma,  o  que  ò  appUca-fi?l,,9o  aggra- 
yante  na  espécie  dos  autos;  e  acceitando 
respeitando  devidamente  esta  opinião  e  modo 
de  deçídir  do  tribunal  superior  sobre  a  iri- 
(eijígenciá  do  referido  artigo  ltd5  efn  ^rj 
monia  com  o  1081  da'| 'mesma  Aef<l>^fná^'e 
outros  logares  d'ella^  e  princípios  ^efae^dy 
Direito  Griroinal.  reparo  poíé  id  aggravo,  re- 
formo os  despachos,  a  que  CTl^^espeita,  ê 
de  que  se  recorrera,  einando~que  o  aggra- 
vante sej»  posta  em .  tiberdf  d»  cumprindo 
assim  ò  aecordio  do  mesino  tribunal  de  14 
de  agosto  ultimo  trDnicrrpto'B  'fl.'4f .,  e  as 
dísposiçdes  de  penitentes,  podendo  d*aquelle 
mòdó  livrâr-^e  iob  a  fiénçis  concedida  oom 
relaçlo  ao  outro  crime  do  recusa  na  adminis* 
traçlo  de  sacramentos,  ém  qué  n9o  o  provêrif^. 
Arganil,  10  de  setembro  dV  1893..  , 
J,  B*  Pàivà'.  ' 

Reperi«rlo  alphalveile» 
do  eodl^  elvfl 

A  appravaçSb  do  novo  código  civif,  afiem 
de  alleror  saluUriiicnlc  o  ensino  superioi* 
da  Jurisprudência  na  univqrsidaije,.  ést^ 
provocando  baslantoi  lrabalh9s  litler.irt9s, 
uns  como  explicação,  outros  como  comple- 
mento ao  mesmo  código, 

Knlre  os  d'esla  ultima  classe  adulta  ò 
Repertório  afphabetico  das  matérias  con- 
tidas no  referido  código,  devido  á  pennà  do 
sr.  Anthero  Augusto  d'Ãliueida  Araiijo,Çin- 
lo,  bacharel  formailo  o  um  dos  subslíuitjOft 
do  juiz  de  direito  nesta  comaifca.  E^le  Ira- 
balho.  tão  imporlante  qwinto  noccsearto  ao 
USO  diário  que  do  código  tem  defazorinitosó 
os  magistrados  o  jurisconsultos,  rnls  Fam» 
bem  os  professores  e  esludonics  i!a  faciilíi^dè 
de  diíeilo,  completa,  por  àssiiij  yj?cr,  o  có- 
digo e  facilita  a  sua  leitura,  ihtellígencía  e 
confrontação  dos  logares  pariilloli):?.  Oo  ilr 
lustrado  c  insigne  ouctor  do  oodígo  oívdl 
teve  Q  Repertório  aiphâbétiéo  plèna  appixiL. 
vação  e  as  honras  de  —  cxcclIeiTlô.  ^  ■ 

Ê  esta  a  melhor  garantia  qtíe  o  sr:  Jlii"- 
Ihero  d' Almeida  pode  dar  aò  publico'  do 
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frierebimeiiíto  e  imporiitnefa  d(i  sua  obra; 
•boriam-lhe  lambem  o  hm  mblhoiio  fl>  còr» 
F^dciM  Ido  sen  trabs^lho  Aito  só  a  «onside^ 
fíiçáo  em  qu«  é  Ihlo  por  todas  as  possoak 
qfte  'ò  Conhecem,  míis  lamíbem  ouliòs  W 
Éaihbs  neslc  geiícrô  pdrellííhabiNenli!  aca-i 
Nidoí,  Cpnin  o  índice  afphribelico  do  prw 
liíciro  í^nno  d'eslo  jornal,  e  do  2.*,  qáe;és(íj 
no  prélo.  '  . 

Esta  impnrlanle  publicação  eslá-éo  ihi- 
primindo  na  Impi^ensa  da  Universidade,'  è 
cín  farevo  vai  correr:  recommendámol-a, 
porque  ■éjh(/Çs|yertsa^^  áquelles  que  no  c£- 
íudo  íficorico  e  iia\pracUçá  lèm  de.  fazer 
upo  do  código  civil. ■  .  '' 
.,.Í9r,é.^sdii^8  S0Í-á  exposta  á  venda  can- 


PARTE  OFFICI AL 

WA«VEIBBA 

.  DOM  LUIZ,  por  gnça  de  Deos,  Hfii  dc  (?or- 
ivnsl  t  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber  « 
Ijodos.pç  nossos  súbditos  que  as  corlos  gerae^ 
decrelaraai.,e  nós  queremos. a  lei  srguiolp: 

Ariigo  1.*  Ê. concedido  á  camâra  municipal 
de  Silves  o  anOgo  caátello  da  mesma  cidade, 
e  respectiva  cerca,  para  estabelecer  o  quartel 
do  dgfliãgcumflDto  ?|ue  faz  a  {Mkioia  da  larra,  e 
pira  edificar^una  nova  cadeia  civil. 

§  mico.  Guardar-se-ha  escrupulosamente 
nas  leparaçõcs  a  architectura  do  antigo  cdili- 
cio.  A  cadeia  consiruir-se-ba  na  cerca,  for- 
mando corpo  inteiramente  separado  das  coús- 
iracfOes  que  coDstiluem  o  referido  castcllo. 

Art.  S.*  A  concessão  de  que  Iracla  o  artigo 
l.*>  ficará  de  nenhum  effeilo,  ou  quando  se  não 
guardem  as  prescripçOes  do  §  único,  ou  quando 
se  dô  ao  referido  caslello  e  respectiva  cerce 
aupliç^sl^o  diversa  d'aquelia  quo  a  presente 

Art.  3.*  Víea  revogada  a  legislaçito  em  con- 
irario. 

Maiidámoe  portanto  a  todas  as  atictoridades, 
•  qocm  o  conhecimeDto  e  execução  da  referida 
lei  pertencer,  ^ue  a  cumpram  e  façam  cumprir  e 
cardar  tão  inteiramente  como  ncUa  te  con- 
lém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negó- 
cios da  fazenda  e  interino  dos  da  guerra,  c  o 
áifnisiro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do 
reino,  a  façam  imprimir,  pablicar  e  correr, 
fiada  no  paço  da  Ajuda,  aos  8  de  juuho  de 
1847.— £L-RE[,  tom  rubrica  «guarda. — An- 
tonio Maria  de  FMtes  Pereira  de  Mello — João 
Maptitía  da  Siha  Ferrão  de  Carvalho  Mártens. 
—  Logar  do  sello  grande  das  armas  rcaes. 

D.ie  u  n,*  141  mr. 

I 


-  TMdo  o  g(yveniador  geral  da  pravÍMc?(í  de 
Gabo  Verde;  pior  oflfci»'  n;""  de*«9'  de 
deaembro  do  artnò  ^ro^imo  pasmado/ sébme^ 
tido  a-fttinlia  real  appfovacQo  o  r^gnUnlM^to 
que  foz  publicar  para  a  cobrança  do  ittipostb 
sobre  esdmvos  vafidus,  estabelecido  pelo  ^de- 
creto de  28  de  agosto  de  1^58;  exíí  eiktftr- 
mídadie  com  as  disposições  contidas  nft  tfih- 
go  â;*  do  mesmo  decreto;  ecoriroráiiaádt>-fnk 
com  o  parecer  do  onriselho  ultraniDriAo,  emrt- 
tido  em  consulta  de  3  de  maio  uI(iRld^  hei 
pOr  bem  delcrmínar  que  para  o  cobrança  dO 
sobrediclo  imposto  nvprovinciade  Gabo  Ver- 
de ^  observem  as  instrucc9es  que  d'este  de- 
creto fazem  porte,  e  biixam  assi^gnadaS  p6lo 
ministro  e  secreíario  d'es(fldu  iitterihO  d-Os  ne- 
gócios  da  marinha  e  do  uUramSr.  O  m^mt» 
ministro  e  secretario  d'estado  dsslm  d  letilia 
«ntendido  e  faça  executar.  Pffço;  em 
junho  dti^  <8&7.-^REI:— ristfonrfa  dá  PtatU 
Grande,  ■    i  ■  í- 


InstruoçSes  regulamentares  para  a  oobraoçh 
.  do  inpoáto  sobre  eáonmos  Tididoa  a  «pua 
80  refere  o  decreto  d'esta'data'.- 

CAPITCLÒI 
Dúioslçõea  preljbninares 

Arlrgft  1."  O  imposto  sobre  todos  os*' es- 
cravos validos  de  um  e  otítro  s(rxo  é  dévidb 
na  |>rovínc)a  de  Cabo  Verde  desdo  O  dia  t  de 
janeiro  de  IS^B  em  diante. 

Art.  2.'*'03  elementos  que  devera  servir 
de  base  piíra  o  Tanfamento  d'este  imposto  se«- 
rfto  as  certidões  cxtriihidus  dos  livros  do  re- 
gistro dos  escravos,  passadas  pela  secretaria 
do  governo  geral,  assigiiadas  pelo  ich«rt^  da 
repartiçSo,  e  remettillas  por  ette  a  cada  irm 
dos  administradores  de' concelho  da  procincia. 

CAPITULO  II 
Da  confécção  dos  roes  para  eobrança' 

Art.  3."  Os  admínistradures  de  concelho, 
apenas  tiverem  recebido  as  certidões  errviodas 
pefa  secretaria  eerat,  confeccionarfio,  cOirfor- 
me  o  modelo  ^nnexo,  os  competentes  roes 
por  freguezias  pnta  a  cobronco  do  impírsío 
de  qiiif  se  tracta,  tendo  èm  vista  o  citado  de- 
creto de  28  de  ogosto  de  <8(l»8.' 

An.  A."  Este  arrolamento  ha  de  conter': 

I  O  numero  de  ordem  relativo  ao  doiib 
do  escravo  ou  escravos  regiOrodoS;      ■  ' 

II  O  nome  do  senhor  collectado; 

lU  Os  tirtmes  dos  escravos  de  eddde  etilro 
15  c  60  annos  t 
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IV  Ot  ttomsibii  ti^var  dè  téàêe  entrò 
ift  e*60  BDboti 

V  O  d^icilie  do  leabor  j 

VI  A  coHbcIb  do  tnlpèito- eni  dirída; 
VP  C«M  da»  observaçÔeSt    .  ;  ■  , 
:Art.      Os  arrolamentos  ássim  feitçs  pelos 

•4minMÍradore$  de  coiuielho  serio  patente» 
•01  conlF»huÍQtespor  espado  4e  quinse  dias,  ft 
Miar  do  1  i  l  5  de  roaior  preceatrido  o  cotn- 
fOteklo  annuncioi  para  o  -fim  do  fprraula»em 
M  mIamacOes,  perante  a  junota  de  fa- 
Kti^li,  Bq.itenes  que  se  julgarem  lesados  pela 
CoHecU. 

Art.  6."  ps  roes  confeccionados  serSo  en* 
cerrados  com  a  declaração  da  importância 
bitat  •«  eoUar^  assigoada  .pelo  administrador 
do  concelho. 

Art.  7.**  Os  administradores  de  coace|ho, 
depois  de  registrados  este»  rocs  na  repartição 
a  seu  cargo,  remeUel-o»-bfto  em  duplicado 
•os  recebedores  particulares  nos  concelhos 
da  praia,  e  de  Sancta  Cathorína;  e  aos  dire- 
ctores das  qtfandegos  nos  restantes  concelhos. 

Art.  Ét.*,  Os  recebedores  de  concelho  ou 
direcUres  das  alfandegas  devolver&o  aos  ad- 
ministradores de  concelho  o  duplicado  do 
lançamento  cora  o  competente  recibo,  e  pro- 
cederão togo  *  extraeçQo  dos  conhecimentos 
em  vista  dos  roes  recebidos,  e  d'estes  envia- 
ilo  cópia  sm  duplicado  ao  escrivfto  deputado 
«w  Hk»  devolverá  um  duplicado  çom  recibo. 

Art*  9.*  Os  administradores  de  coneelfao 
enriarBo  uma  cópia  do  arroamento  ao  es* 
erirlo  deputado. 

Art.  10.*  O  escriiíBo  deputado  farft  pu- 
blicar no  Boletim  O^cíal  do  governo  da  pro- 
Tincia,  até  fins  de  junho  de  cada  anno,  os 
annuncios  para  a  cobrança  do  imposto  de  ()ue 
le  trácia,  e  officiarA  aos  administradores  de 
caocelho  a  fim  de  que  estes,  por  si  e  por 
se«8  agentes,  façam  os  competentes  avisos  a 
etie  respeito  para  que  ninguém  possa  allegar 
ignorância  da  epocha  o  boras  em  que  os  se- 
nhores de  escravos  devem  satisfazer  o  im- 
posto. 

§  anico.  Nos  annuncios  se  declarará  tam- 
bém que  até  ao  fim  de  agosto  hão  de  rece- 
ber-se  todas  as  reclamoçOcs  perante  a  juncla 
de  fazenda,  vindo  devidamente  documentadas, 
assigaadas  é  selladas. 

CAPITULO  ni 
Daa  reclamações 
Art.  tl.*  Tém  direito  a  reclamar  perante 
•  junctadc  fazendo  todo»  os  donos  de  escra- 
vo» que  se  nfto  tiverem  conformado  com  a 
CoUecta  do  imposto  dc  que  se  tracta. 


ámL  i%°  Afl^oclaMoçM-M-loieftnroAne 

as:  hypothesastiiosftnuidttsifoomi  os  áegmiotiit 
doeutbentos :-  '■  <  'í  <l  .  !  r.  -.n.  't 
^  I.*  Caattdflo  doiddagado  de  .^aitda  fá  éà 
outro  qualquer  faehllátivoldo^adco^a  prd« 
vincífl,  nb  oaáo  de  ae  ttlleigac^mralideh  deesM 

orevo.  :  '   '  ,  •    •■■  i  '}  "        1 '/. 

3."  Jisti^açfto  iudicíoí^  no  caao-de '  ss  aiw 
legef  fuga  para  parte^incerta.'       :  .  > :! 

k."  Certidão  dá  repartiç&o  ooRnrpeteals  q«é 
prove  transmissi)io  ;de  da^ait,  nfio  estando 
ji  o  escravo  em  poder  do  senhor,  lançado  na 
eoileela.  ■  ■  .-i/, 

5."  Certidlo  do'aeorHarfo  -da  june6i'proH 
tectora  dos  escravos  e  libertos,  allcgandôuse 
ter  libertado  gVatuita  e  aspontaWeartients  V 
escravo  sobf'e'que  versar  a  coltecta. . 

Art.  13."  Para  qtfe  algutnas  das  ciretam^ 
stancias  moncioniidas  tid-  ffr1ig«>  a4tlsceiMk)te 
possam  «^oveitar  ao  reclftmvittevé  'prdciBÓ 
provar  que  esteve  privado  por  m*iB -dtf  Míi^ 
meies  em^'  om  afhno^  do  serviço  ido  «wrattf 
sobre  tfvtt  versar  â  recIamaçW.  ■    ■     '  -  ' 

S  1."  Ò  dono  do  esci^af^  nto  tfertr  lltWf 
do  imposto  respectivo  aos^  atinos'em'qiie''8'd 
nfto  tiver  dado  a-lnvalidér  per  màiVd&kis 
roezas.   '  ■  '    ■  ■  .  .  ^     -m  i  > 

%  %.*  Tendo  sidò  o  escravo  iprâdíddii'tftt-<* 
trem  antes  de  decorrido  o  U*  scrmestrt  'dtf 
aAno  civil,  o  imposto  recairá  stíbré  ò  líMmo 
plMuidor. 

Art.  14."  M  reclamaçdes  sei^à  d^IdiUatf 
pela  juncTa  da  fazenda  até  fim  dé  áeftimfeVo; 
IXeslas  decisões  nSo  haverá'+èciri"ló.''í '  "  ; 

Art.  15.**  As  reclamações' hitb  léhi  éffeUa 
suspensivo;  das  qub  forem  porém  Istteildfda^ 
deve  o  escrivfio  deputado  dar  prbiiipto'coti1iè<*' 
cimenlò  á  recebedoria,  ou  âlfandt^a  incàfti^ 
bida da  cobrança  do  imposto',  e  indióá^^ò  iaèH^ 
mo  tempo  as  alteraçSés  competentes  a  fozéf:' 

CAPITULO  IV  !  \  .  • 
Sa  arreeadai^ão  (to' imposto    '  '  ^> 

Art.  16.'  Os  cofres  da  píovíAcid  ftis  rè-' 
cebedorias  e  alfandegas  estarSo  abertos  dtí* 
rante  o  mez  de  fevereiro  dé  cada  anttò,  U^sde 
es  nove  horas  da  manhã  ás  tres  dà  tardo,  pafa' 
pagamento  do  imposto  sobre  escravo».  '  '  ' 

Ari.  17.*  Na  arrecadação  d'estè  ímpoíto 
ob»ervar-se-ha  o  que  se  acha  estabelecido^ 
para  a  da  detima  tias  instrutores  regalaihiefí^ 
tares  o  pérmanenfe»  de  9  dtí  junho  dtft^ítf,^ 
da  junçta  da  fazenda  da  provitiòia  de  Angidln; 
na  parte  que  nBo  for  contraria  disposições 
contidas  no  présente  regulamento,  j  ^ 

Art.  18."  O  imposto  súbre  escravos- Sé^â 
cobrado  em  o  mei  de  fevereiro  de  cada  anno. 
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AttlS/*  F«4o»yrai«f«rá  o  fomento 
Abócca  4oeofre-eonMÇ8ráá-e»rrer&'G«l)raho> 
por  «fisos  do  recebedor  ou  direet«r-d»  Bl« 
Midsga,-  p«ta  fòrnia  determinada  rioi  artigos 
4di*:  «  fcgiitirtes  daf  eicédai'  ioitruc^es  da 
jttneth  de  fasenda  de  9  de- junho  de  1854. 

Art.  20.**  Quando  s  cobrança  do  imposto 
liver  de  Mf  feita  e&écuUxamenté,  obicrvar- 
M-ha  a  (al  respeito  o  qne  eitiver,  eatabelecf- 
éc;pai*ft  00  'naU  impoitofde  tattftfmenlo; 

CAPITULO  V 

Art.  21.^  A  escripturaç&o  do  referido  im- 
poilo  deve  ler  representada;  aaiinr  noa  livros 
como  em  todot  os  demais  processos  de  con- 
tabilidade das  repartições  onde  for  cobrado, 
sob  a  epigraphe  de  «imposto  sobre  -escravos 
validos.  per'decreto  de  28  de  agosto  dei  1 858». 

Att.  22.**  Toda  a  .mudança  ou  alteraç&o 
do  dominio.  por  efféito  de  quaesquor  cousas 
kigaei.;seré  menoionad^  oa  caaa  das  obser- 
WiOfiê  do  rol  indicado  do  ort^,  e  em 
i^uida  será  jncluido  09  rol  da  cobrança  o 
Kovo  «enhor»  com  excluslo  d'aqu«Ke  que  ti- 
ver dcixado.de  o  ser. 

ArL  23.**  As  alleraçOes,  que  ocoorrerem 
por  effeito  das  decisdes  das  reclamações,  $e- 
t4p  cxtrataday  em  um  caderno  que  se  dcno- 
DMiarili  «caderno  das  slteraçOesi). 

Ar\,9íX,^  De  Iodas  as  ordens  e  documen- 
loSf  expedidos  por  virtude  do  serviço  do 
•e'tiacta»  oescriv&o  deputado  conservará  os 
competentes  , regiairos.  extremando^s  de  to- 
dos aqueUes  que  nSo  disserem  respeito  ao 
if9p9tÍ.o  4ebr^  escravos. 

i^f^.  ^9."  Até  ao  fim  do  mez  de  janeiro 
de.  cada  anno  serAo  enviadas  da  secretaria 
geral  apa  administradores  de  concelho  notas 
tVthenlícas  das  alterações  havidas  no  registro 
dos  escravos  com  relaçQo  ao  anno  antecedente, 
e  que  possam  influir  no  lançamento  do  tri- 
buto respectivo'. 

^  O  lançaneoto  <k  cada  anno  ser&  feito  em 
tit(a  do  do  Mno  anterior  e  das  notas  sobre- 
dictAS. 

An.  26.**  No  processo  do  lançamonto,  co- 
br«nça  'O  relaxe  do  referido  imposto  sobre 
escravos  adoplar-SG-^hSo,  olem  do  modelo  jun- 
Cto,  os  modelos  annexos  ás  citadas  inalruc- 
çOea  da  juncU  do  fazenda  de  9  de  junho  de 
1$SÍ,  que  forem  aproveitáveis,  com  as  alte- 
r«o5e«  necessárias  c  exigidas  pela  especialida- 
de do- processo  pelo  imposto  do  que  se  .trácia. 

Secrjetaria  d'cslado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  do  ultramar*  em  26  de  junho  .do. 
^867. — Vitconde  da  Prata  Grande, 

D,de  U  fi."  1«T  ie  JS87. 


PUm  ãêk  aUffTãçõts  feitm-w  deeáito/iom 
força  de  Ui  de  6  de  eetemòr»  de^éSSO^qiâ 
reorganisou  a  adwmUtrt&o  $uptiÍ0r'tdoi 
ntgúeioá  da  martniba  a-ubruHar./  :  f 

pOMLUJZ,  por  graça  deDeos,.  (tej  Âe'|^o/ta> 
gal  e-dòs  Algarvcs,  eic.  Fazemos  béf  a  ttnLos 
os  nossos  shbditoí,  qtrc  as  còrteS  geráes  tf ècfWâi 
ram,  e  ode  tíneremos/a  tei  seguiniè:'  .    "  r 

Arltgo  l  É  alteradio  pelas  díapistffõos.bo»- 
slantea  do  plabo  junio  a  esta  e>queid'!ellf 
faz  parle,  o  d^çK^o  com  força  de  leMe  ^O  d« 
setembro  de*lâ59,  qiiè  reorgaoisp»,,^  gdnjr 
nÍ!jtrai;ao  superior  dos  negócios  da  ma^iq^  q 
ultramar. 

Àrt.  2.*  Fica  revogada  a  le^iíláç&o  cm  con- 

irariò.  .  ^  .      1  s 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  abeiorklíidíjíí; 
a  quem  o  conhecimento  e  excoac&o  da  rHtrték 
lei  ipertenceh,  qae  a  cumpram  6  t&çííttt  tfUra- 
prir  e  guardar  inteiramente  cono  n^llfi.siDtfiOff- 

,  O  ministro  e  secrctariy  d'estado  intcrii\o  áp^ 
negócios  da  marinha  e  ultramar  a  faça  int^ri- 
mir^  publicar  e  correr.  Dada  no  paço  da,Ajud'a'^ 
aos  26  de  junho  de  1867,~EL-BE1,;  cohi 
brica  e  guarda. — Visconde  da  Pràitt  (rffaftde. 
-;Logar  do  sello  grande  das  amiiis-rtfacs.  ■  ' 


Artigo  1."  A  organisagão  da  secretaria  does- 
tado dos  negócios  da  marinha  e  olíf-amar  coh- 
tinuará  a  ser  a  qúe  estdheleccu  t>  dccrctb  dé 
6  de  setembro  dc  1859,  com  a  IhodiflcaçÉ* 
ordenada  na  caria  dclei  de  26  de  jtilhb  dol88% 
e  com  as  alterações  dHerminadda  ntf-prCBÊnte 
pleno.  ,  ,  . 

Art.  S."  É  exltncta  a  repartição  do  gabrocie 
do  nunJnerio.  e  sãio  supprínudoa  os  .logares  de 
primeiro  oOicial  e  amaouense,  dc  que  ?e.  còov 
põe  actualmente  a  mesma  repartição. 

§  único.  Continuará  n  haver  um  oIEcinl  dé 
maríuha  ás  erdciis  do  ministro. 

Art.  3.*  A  distrihuiçSo  do  servido  pdas  di- 
versas repartições  da  secretaria  d'estadoserá 
determinada  peto  governo,  conservand<^se  po» 
rem  nas  do  ultramar  o  actual  sysleroa  de 
visão  dos  negócios  respectivos. 

Art.  i.*  O  quadro  e  os  vencimentos  do.peç- 
soai  das  três  direcções  da  secretaria  d'csiadq 
são  regulados  pela  tabeliã  annexf^-a  este  plajió, 
e  que  d'ellc  faz  parle.  '■  ^ 

Art.  8.*, O  serviço  de  contabilidade^  e' fiscá- 
lísaçao  dos  esta heTecimcntos  de  niArfnfia  c  nai- 
Tios  da  armada  será  desempenhado'  por  um 
corpo  de  oITicíacsdc  fazenda,  denominado  corpo 
de  officiaes  de  fazenda  da  armada. 

§  1."  Eslc  corpo  Kca  dependente  da  3.*  di- 
recção da  secretaria  d'ettado. 

§  fi.".  O  quadro  deste  corpo  é  o  qtfe.  consta 
da  labelta  a  que  se  rcrcrc  o  artigo  |.* 

§  3.*  O  primeiro  official  d'csle  corpo  q  con- 
siderado chefe  do  repartição. 
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àpi  pfficiau  d»  £a«tn^a'.(ift:Wi>dfi  são  dirtta* 
ctois»  r«  BBlIC8.sorão,.feiUS:,-%e|harAd«iMn4«iW 
r9<pecUv^4  PCOiiioçOjefi. 
.  Alt.  PvR-o  lognr  ^fi  Lhesomeiro 
dor  de  iB«rÍBbA.s«r.âi:Tion«ado  polqgovtr^o-jim 
individuo/  qtie  aleRvde  pofsvir  os  nâceaaarias 
(roDh«círB«(aaS'd«  contabilidade,  preM»r  fiaAC» 
idónea^  segundo -a  cuicnslo  d»  sua  respoofttr 
bilidftde, -nos.termòp  ..em  que  a  preaUM  ai 
ex4cior«s  da  fatcpda, 

§  único.  O  fiel  do  thesotireiro  pagador  e  .o 
aervepte  da  pa^^dorja  serSo  da  çscolha  do  Ibe- 
soarcifo. 

Ari.  S."  A  commissao  coosnUira  de  m^rivb» 
ciipp^r-âfiTlia^de,  cii^j»  ,y.ogaet,^que..aer|0  9 
pmajoií^eDicral  4(1, armada;  .  -  .  ,: 
O  ÍTispeclor gerado  firâCDal  da  marinhaii 
O  coDiDaQd4Dis  d^-corpo  deiUiariabeitios  da 
uniada;,     .  .  .    \  ,  .. 

0  director  da  e<(tioU.DaTol;-  .  , 

.  ,0  leote  da  mesm^  çschola  q«e  periencp/  ao 
qoadrp,  eOTectiv.»  íla  arn\ada  e.  tiver  maior  ^a- 

duaç&o.   

8  1.*  Será  ptcsidepie  «major  gpn«ra|  da 
^adã^  e  m  sua  auseiLcia  o  .vçígal  àiais  grftr 
duado. 

1  S.*^  Servirá  de  «ccreUrio,  -sem  roio^/um 
empregado  da  1.'  difer(ão  que  par&  esae  lin 
|oír  .dosigoado  jkIo  minisi/o,  Por.çsie,servi^ 
Óáo  rene^rá  o  mç^itto  empregado.  gf-aiitiçaçAp 
alguma. 

g  ^.*-  Q  ejcpedienjlc  da  commiasão  acrá-des- 
çfflpeahado  pefo  cicpr^g^ido  q^e  servir  de  so^ 
crciario,  coadiuvacfo,  quando,  o  serviço  assim 
o  exigir,  pelos  outro?  empregados,  d^.  jl.*  -dir 
;eccíp.  ,  ■   ! ,  - 

Art.  ã.?  ps  aspiraoies  dc  cla^^sie  da  3,* 
direcção  serSo  nomeados  ppr  concurso  era  pfOr 
ras  puhUoas  dc  epine  os  indivíduos  que  si.tis- 
fizefcm  is  seguinles  condições: 

I.*  Dezoito  aonos  de  edade; 

Í.VBom  procedimento  mocal  e  civil;  , 

3.'  £xíime  do  inslrucção  primaria;  ' 

I.'  Esorêver  "bem  e  correctamente; .  \  \. 

6.*  .fiabíIíta(ilo  em  oonlabilidade  ,  e  cscri- 
pluraçáo  mercantil; 

0/  E\ame  da  íingua  Tranceza  ou  ingleza. 

§  UMC»jSerÍtf  preferido6«  sn-egaaMade  dc 
circâiMtkflcta-,  09  que,  álein  doestas  hírUlita- 
(lieat  ijveren  oiuras  maiores  ou  o  curso. da 
e$choÍa,da  cpmmeccÍQ  ou  algum  curso  de  jns> 
trucçâo  skuperior.  ■ 

Ari.  10.*  Os  aspirantes  dc  l.*  classe  scrSo 
providos  de  éntrc  os  aspirantes  de  %  *  classe, 
que  llvercm  provimento  dctinitlvo,  altcrn^dn- 
mènie  pò^  «DÍíguidado  e  concbr^o. 

Art;  11.*  Os  segnndosf  oifficraes  sorSo  pro- 
vidoe  de  entre  os  aspirantes  de  1.*  classe  tam- 
bém aíicrBadamentC' ptr  antiguidado  o  con- 
curso^      > : 

Art.  IS.*  Os  primeiros  officiae^  serio  pro- 


^dof  :de  MlDo-M  sogdBdoè  «ttdt«»frlh  Toèma 

psiàtbcJecidfr  fto  arligo  A«4eK»ifni*^'  '  -  .<.t 
.  Ar4. 13."Os-88pira«Acs-de4»^claaée:doleOT|iD 
de  officiacs  de  fazenda  da  armada  serão  abmc^- 
(los  p«f  cenctereè  dao«mtata4.etotnioá  ittCifU 
duos'qud>8a4íflÍMr«m  ái  Bogmaltè  MSdsçOer. 

1.'  DczojtA  taiM«s>dc  cdade;  ■'■  i 

:.  S.*  Bom  prooodHieiíto  moral  e.  eivil;  ' 
.  3.*  EuBM)  de-isfltruoçio  prunsriai;':  n  ■  - 

4/  Escrever  beni,e  correctaqeHte;  -  '  - 
'  5/  Ha^litaçao«tii.eolilabilid«4e-è  Aifri^lu- 
rayão;flwrcftiMil;  ! 
^  .6.?  Esailie  de  Noffua  firtucaka  ditlngtfta. 

§  iloica.  Serl4ifnfefftdos«siqwvilem:d'fa>t9t 
ikftbi4jt«(d«i  tÍreTCai'ott<ras-naioreft!Dhdl0Mi 
cursò''de  iostrucçao.-ftcbndaria  tu  mn^etUnn 

Art.  li.**  As  promoções  a  upiràiHes  dtf  1.* 
elasfOi  segundos  e  prímeiroe  «iiciHs^.do  ime- 
smo.corpo,  serio  feitas -por  »Rtigi|(d«det  ?eo6 
pro^sla  do  direetor.-  jQnsftndb  o- idaiè  AiÚigo 
ãe-quAlkitter  das  claascs  «io-^cva-porrsIgaÉM 
cireamstoincia  aec  fromovid»,' :  s8l*«-h«  o  «va 
immediatffi,  dceU^randoc-se  aTaefto^di  preMA- 
ção,  da  qual  se  dará  conhecimento- ao. -putfc- 
st4o.  \:       1  ■         =      •■  -  -.-.i  /. 

Art..  t{k">0s.a^irfeafes-4«  V-cte«M»4iMa 
4a  3.'  4tfee(SQ-eMia  do  cofpo^ijetofiictaeaiAB 
Tazcnda,  serão  nomeados  intejéfcanmHo  pata 
j^rv^m.por  tempo-  d»  doiá  aanoSv  Opdot  os 
qqaes  aeria  providos  'dBfittHivBnKote^^sa  (jaa- 
rem  dado  provas  de  apiidio  0'bòmi«&rTÍÇ0f'Mt 
em  caso  contrario, ^^ped.idoa»/  -ia 

An.  16."  Ao.aoiKum  para  a preaiaçá» das 
Jogareft.de  pciflmiroa  offioiaes>da.^.'<dirocvft0 
poderjto  seradmiuidos  oa-scgand»  afimMinl» 
c^cpa  de  offieiacsifte  lasenda;  ■<  >■      i  i<  ..U 

Arii.  M,"  Al  forma  doa  eaaeursM-  icrÁ>i»9t- 
lada  pelo  governo.  .  .  ^ 

Art.  tS.'  O  gorerao  Cará  uA  roiulflpnento 
ei»  que- 84  deliiMai  as  -attriiiãicie^ido  foiípo 
id«  omciaes  <te  faseada  e  a  oídaBi  ^o-mu  -W- 

viço.  1  ■      f  ., 

Ai.t.  19<V0a  empregados  da  3.*  iirctçljo  e 
do  corpo  de  affioiaes  de  farenda  poderia'  sflr 
nomeados  e:»  oommisfiio  para  togares  da  fa- 
cada-nas  provinoies  iiltpamarMas.  'prpca^aa- 
do-se  a  seu  reirpeílo  em  conformidada-das  dif- 
posiçOcs  que  regulam  o  despacha  4osípflicÍ«|s 
militares  para  o  «xeroicio  de  oomonvsOeMoas 
mesmas  provincÍM.  ".  •09- 

Art.  ao."*  No  pfovimeolo  das  lugares  .de;  pii- 
■meiro  afficial  do  qaa.dro  da  1  .*  direcfV^s 
da  secretaria  d*csiado  se  observará  a  regra  fiS' 
tabflieoida.  no  arlig»  12-*  ■  •  •.  1  f 
...  Ari.. &l.<>>Os  directores  serio  nomeados:  Ij- 
,vf emente  pelo  eaverao,  devendo  rec^hir  a-a^ 
coíba  ein  pessoas  dc  reconhecida  catnpattnçm 
no«  negócios,  daa  diracçSea.     /  1/ 

§  único.  Os  runocíonarias  «iw;4lp(fl)t4  .UA- 
cla  Cite  artigo  serão  considerado»  ffinpcega4(lts 
dos  respectivos  quadros  para;  todqs  os  cfl^iios. 

Art.       í>ão  causas  df  dcmjpi^at  ■  / 
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;  1.*  A  i^onwMM  de6DÍliva  noserinesde  pei^ 
ta,  snborM;  pmiaia,  'COBcutti<s:  hhvIiUe, 
i^êiftf»!  r«lN,  aieHl0B«l«^  iiirlo/ rttiltM)  e  ho- 

-I  f.?'  4  rtvttlaçfto  <l«.Mgícde  d«  «icntariá, 

•  0,«biM  de  eoitfiMiçã  mb  malceift-dQ  9ervlçt> 
publico,  devidtmeitu  comprovado;- 

3.*,ii  impoanbiiidade  pârnuaqnte;  phytica 
ou  moral,  Àe  exqraer  o  cmpregò  q««o4o  o  em- 
pregado afio  poder  lOf  aposentado; 

•  yíf.ik  (re<|aeBeia  de  faltas  nio  josUíTcsdas 
depois  de  duas  suspcosdes  por  cata  aMtlvo.  ^ 
,i  àM.  :ft8i'':  A  coadennaffio  defiahfva  por 

^•alquer  ortna  nio  enattcrad«  do  r.^  1.*  do 
«rti^e       è  cansa  da  dcaiissio  ou  snapensfto 
segando  a -sia  grividade. 
' kiU  ti*  São  catnas  de  an^nsSO: 

I.  ^.  A  proaucia  dafioUira  em  ijuatquer  dos 
■tenuiei  a  que  se  raFere  o  artigo  aiitcoedeiifH<; 

<  S.*  k  falia  de  roayparccinieDto  nas  reis|>er 
fctsra»  repprtiffle»  por  ntaU  de  três  día4  sem 
«aar  competentemcateiastilicada,'  e  a  aaseocta 

das  Bfsalas  repartições  sen  ptevia  Hccdça  dos 

direotarcs; 

3.*  A  negligencia  em  qualquer  outro  aeto 
«M-omiasla  culpoka^  pda  qaal'  o  «lápregado 
Mie  ao  campriai^ento  doa  seas  deveres  depois 
«toadmcauda; 

'  I.*  A  dtaobadieacia  voluntária  ás  ordena 
Mpcriorea  em  ob/tcio  de  serviço  publico  das 
a«arsUi>ilMisçMs. 

Art.  25.*  Nva  liypsilbeaes  do  artigo  23. «  t 
■l'  1',*és*artígo  antacedanioa  sukpensAo  nunca 
aerá  fHfcrtor  ao  tempo  que  daoairer  deada  á 
praaftocSa  «té  ao  julgaawoto  definitivo,  e  ao 
da  duraçio  da  pena  eifc  que  o  rio  for  c*ode- 
mwdo.  Esta  snspeosio  só  podefá  ser  ímpòsta 
por  portaria. 

I I.  *  t(as<hypaika8cs  dos  n.""  2,  t  a  I  do 
airtigo  14."  a  au^ensSo  poderéaar  Unposta  até 
Oho-dtas  pelos  directores  que  dario  logo  conM 
ao  ministro,  o  qual  a  poderá  levantar. 

•  |.-|.«  Fóra  dú  rasoa  declaradas  nesto  artigo 
sarpenslo  nio  poderá  exceder  a  trcs  mezes. 

'  Art.  24.*  O  effeito  da  auspoosSo  é  privar  o 
-ampregado  saspenso  de  oxcrcicio  do  emprego 

•  doa  TenciáKOtos  cor  responde  d  les  que  lhe  se- 
'Ha  resiiiaidos  se  for  absehida. 

'  Afl.  27."  No  caso  previsto  no  art^o  2i.^ 
se  o  empregado  dcmittido  ae  rehabilitar  para 
(Dax«rctC}o  dó  emprego,  pode  «er  reintegrado, 
lago  qac  ba|a  vacatura,  independentemente 
êt  novo  roncorso. 

Art.  28.*  Fóra  dos  oaisoa  previstos  no  artigo 
Í2.*  n.'  1.*  e  artigo  23.*,  nenfaam  empregado 
pode  ser  demttlido  ou  suspenso  sem  primeiro 
aer  òavtdo. 

Art.  29."  Nos  casaa  menoa  graves  poda  o 
«rnlstro  i^prehemfer  o  empregado  que  faltar 
aòs  seoi  devares; 

%  único.  Egual  bculdade  têm  os  directores. 

Art.       Os  empregados  do  quadro  actual 


da  3.^  dirbcçSo  serio  coTImíadoa' na  idékia 
dirèt^a^  a  òo  iearpa  de  officiaes  da  fnéttdt, 
aaguMto'  *  Mspeeiiva'  graduado.  'N«sla  ««à* 
formidade  o  governo  fará  a  díMHboj^O' dos 
AeaMoa  empregados  pelas  referfdliffreiÁrltçÒea. 

§  anioo.  Em  quanto  cm  alguma  d^s  clasVes 
dos  empregados  do  quadro  da  3.*  dli^ç&è  4 
do  cotpada  offidae^  de  faeendã  hoàter  n«mero 
superior  ao  que  é  fixado  por  este  plano  . pari 
as  mesmasi  classes,  deixará  de  ser  jtreenchtdo 
egual  numero  de  legares'  dá  classe  imAedtt- 
tamente  Infferiar.  :  i  .  o 

Art.  31.*  Os  actoacs  ásplrantas  àerto  eon- 
siderados,  para  os  elTeitos  d'esta  ptanOi  riápi* 
rances  de  li'  classfc.      ■ "  '    ^      '  ' 

Art.  32."  Os  adóacs  a$^iyan't^  suprattome- 
rarios  poderio  ctitraf  nd'qaadro  dos  aspiíta- 
tes  do  2.*  t[»999f  iridepíâirdènteínente  de  eton- 
eurso,  se  tiverem  nioít^do  quí»  pòssuehi  a 
aptidão  necessária  para  bem  desempenharem 
o  serviço  que  lhes  eornpétc. 

Art.  33.*  Os  aciuàei  ampregados  das  trea 
direoçOes  da  secretaria  dVstado,  que  hoje  per- 
cebem maiores  vencimentos  que  os  fixados  pof 
tAa  tci  pafa  a  respcctivá  clâsse,  cofitiniiaírio 
a  recet>er  os  mesmos  vencimentos  até  passarem 
a  togar  de  superior  vantagem. 

Art.  34.*  O  primeiro  provinreoto  doa  doia 
to|;ares  de  sieguiido  official  dò  quadro  da  1.' 
e  3.*  direcções  da  sécr<etaHa  d'estadó,  creadoa 
por  este  plano,  será  feito  por  eodcarso  entrft 
os  actoaes  amanuenses, 
-  Art.  35.*  É  prohíbida  a  admissBd  de  no^oa 
Offlpregadòs  nas  treis  direcções, da  seòactartá 
em  qitanto  ncllas  existireiii  einprcgádos  addi- 
dos.  mipi'annmerarios  on  íòii  dos  quadros. 

§  uníco.  É  egnalmeote  prohil>ida  a  admia- 
sto  de  empregadds  addidos  ou  supranntailínk- 
rios  ainda  mesmo  sOm  vencimento. 

Art.  36.*  Or  empregados  que  sobrarem  do 
quadro  estabelecido  na  tabeliã  a  que  se  refere 
o  artigo  4.*  d'e8te  planó  ficaria  addidòs  par« 
entrarem  nas  vacaturas  qua  occorrercm.  ' 

Paço,  em  26  de  junho  de  1867.— Fíí«dnrf« 
da  Praia  Grande.     {Stguese  a  tabelía). 

D.  dê  £.  M.*  145  rfe  1887. 


wcvtmEAftnco»  b  bk  j«u««i«a.  , 

Carta  ffe  Ui  saneetonándo  o  ãmttò,  f  ua  leia* 
c/arou  exíineíos  os  juizes  ordinários,  o* 
juizes  eleitos  e  os  sub-ãetegadòs  ão  proóu- 
rador  régio;  e  auetorisa  o  governo  a  fazer 
uma  nova  dioisào  dos  distrietos  dt  jutxo 
dt  paz;  a  crear  novas  eomareas  a  a  «dl^ 
ror  a  classificação  das  acluaes;  a:  a  arear 
um  tabeiliào  de  noíae  em  cada  julgado 
supprimidOf  a  «m  eacríuâo  a  òffkiâl  de  di* 
ligencias  nas  comarcas  em  ^ue  o  eerttço 
assim  o  eseigir. 
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■  fBOttU]ie;f«r9raf*idftDéM,!Rei4«riPor'i 

dos  os  nossos  subdilos  que  as  cdrtes"g8raet 
4Mr«lartni;  e  nós:qi6hiDtot  B-<lci  s4^uiftitf: 
'  Artigo  l."*  Fkam '«xUneCM  M  junes  oiidim- 
rÍMft  «9  juizes  eleitd»  e'  m,  nb^-delfi^dts  dò 
pfoosrador  r^io.  '  . 
'■'^'1^  Aos|HÍzes  de 'ps2-fi0aiA  cAifapélMido 
«M.  totles  M  seusirespoeiivos  distrtctobj  tAom 
^•attriJiqtpaes  ipiovclMlnieDlo  témi'!    -  '> 

•  .l.^  -As  aUrilMÍfOesi»dicRie8iqii0  pcU  'Icg'^ 
-l«{ia»  vígeate  porteitcèin'  nos  jtiiies  «leitos;  ^ ; 

•  J.'-0]ttlgAatpDtó  dafrcau9ks  sobreknorehov 
damnos  alé  10^000  réis. 

.  '  •§  S.*  OS'  jnizct  dc  pas--  nos  dibtricto»  «bde 
-Éto  eelíter  araéde  da  eamarct  sio  taMbefn 
«oqipetiBDle*  para  proceder' aes  «mliargos  dè 
obra  nov»  o  erfestes^  nos  lerM«8  de  dirgito, 
dereodo  fater  rcmeiter  ao-jnisor-de  direito.-eih 
vinte  b  quairo  horas,  oaantos  de  uns  e  óutroi. 
para  ali  sereiu  ratificados  ao  pra^  tnit>n>r«- 
^avel  de  oito  dias.  Todos-  os  mai^  Ictnioíf  sc 
^rg^ifio  peroBte  o  nesim^  jaisd  -die  ^iroiío, 
«onfarioe  a  Icgískif^o -esi  TÍfor.'  '  '  < 
.  I  3/ As  mais  atiribuiçies  dos  jaiio8-'Orli<> 
aarios  ficam  pertencendo aosjuísca-deilifettio: 

g  â.'  Aos  delegado»  doiproCoradoi^Veglo^as 
nspectÍTAs  ooaircasGctm  pertencendo  as  fau^ 
■fSes  exerciam  és  sufa-detcgaAos/com  «x^ 
«epçi»  dai  meneíMiadae:  n*  artigo*  138/  da 
•Avisslaia  refofma  jadiof&l.  • 

S  6-.0  Os  processos  findos  ou  pendemes  Ms 
ítiaM  ordinários  passarflo  pafa  os  jaixos  de 
pazi.-on  de  direito  rispoclivas  oonfoime  a  Ma 
natnrcaa  e  valor. 

-  Afft.  8;*  OsjaixeadfepasfarlOMiiáaMicn- 
cia  por  semana  nas  quartas  ferras  ob  nosidias 
■ioiníediates  quando  aqacllee  foreat  impedidos, 
e  poderão  pajca  as.c«É«iliaçSes  designar  eutfais 
qiacsqner  dias  qiiaAda  r»r  neceksarid.  ' /- 
'  %  l.'*  As  tabeliãs  aetaalmente  em  ngor  nés 
pzos  ordinário»  regularão  os  entoluni^nlo^  nos 
joisa»  de  pafs  cm  todas  as  cansas  qUc-  fieam 
sendo  da  eompelencia  d'esies  juízos. 

§  %.*  Juooto  de  cada  juJz  de  pdi  h^crá 
am  offictal  de  diligencias  nomeado  peto  juiz 
de  direito  respectivo. 

'  §  3.*  (Ki  escrivies  c  officiaes  de  dili^effcias 
dos  JititiMde  paz  poderão  praticari  Aos  seus 
icspeettivoe  dislricios,  quoesqner  diligencias 
qae  forem  ordenadas  por  mandado  Uo  iuivo  dc 
direito.      :  .  ^ .  .  '■■ 

Art.  ^.^  O  processo  perante  os  jaizis  áe-pín 
para  julgamento  de  qualquer  aeçAo-  sobre  mo- 
veis eu  damnos;  comprehendida  cm  qualquer 
dos  números  do  §  1.*  do-anigo'  1.%  segofré  a 
forma  íodieadfl  no  ât't)go  âi8.^.  e  segirintès 
da  novKãsima  reforma  judicial,  com  as  segain- 

tes  alterações:  

'  '5  I/  Â"ciiaç|f>  será  pal-a  à"  prinícifa  'ap- 
diencia,  comtanlo  que  se  verifique  pelo  meiiòs 
ires  dias  airtés  d'esta,  e  ò  jiilgamento  ntf  au- 


dle«éia  iMguéM(i'á  ftt^^entia^k^  4k  eonl^fl^ 
çio,  exoripco  qaarido  bou-vcf  de  inqúJrlr  ittf^ 
Mmaaltaip«r-depnBp^á>  oV d  prfititièa biltra- 
qualqa0r  'diMgcitci«-^e't«tibà  dtf  ^éiedlei' 

julgamflflO).'  ;    '•-•^  "' 

'  ^  9;^  NSo^  piíssflifie  mavdid4s  pãra'a4  ci- 
tações e  notificações.  Os  depoimento» ^alle»- 
teta«nha«  rriqt^dits'  tik  atfdiemf^  'nto^iérão 
rediízt^dos-aie^et^ípt)»,  ée  «s  nariM  oém^têkrtk 
em-renluriciar  o  ífecttreO;-      '   '  '  ■ 

§  3.*  Dasséfitenfas  d<a8.JuííeS^«'paè,  ttVb 
lendd  tir' partis  hefiaM;i!Íde  w  àcêHb,  Abe 
a<f^eflaçt<d'para  ojuii^ãfc  dlHetw/^Mlti^A-qne 
se}a"t»  va1»r'da' cbd^ã.' ESHsi|«tílftor'^<fjMlh 
interpor-se  na  audiência  era  que  stf'-i^umVft 
a'  «enWnf^a,  oa dlsrltnMédiáto^V-sua 
publiííaçaoi   ■  -  ■  "  '      '  ■' 

-'  §  4/  Se  a  s^htença  'poi<  MoHl^  >««tirrc»^ 
não  Har  wnbliedda  na  priaiértia' o«-ièra  beçUifdti 
audiência  deptfâs  da  do  jifl^nfenM/^á  nesfe 
caso  intimada  As  pnrtcs.  e  o  pftisV 'ttas  tt^ 
4ias  cdaeedidd^  [lat-a'  «'  n^ea^À' cdMíf^rii  a 
tíWrer  dá' hora  ieiíi  tjue  a  ^nti**í*f)lí*  Tbí'  ft'?- 
la.'  -  '  ■■■  •  !  »•  •  ■■'  ' 
'  '  I S.»  Dos  diísptiehai'  }llt«¥loett^rld9  qfté^Bb 
fireiwm  fo^  de  dljftftifivWliA  cabeVã  «g^liíV^ 
no  ftuio  do  processo.  '  "    •'  '  '  •  ' 

§  6.0  A  appeltéção  tem  «ITiíiifo  sHépeU^ro. 
A6  ]UlM  saporfor  sbbettr  os  'plioprféd  éWtf^^Wtti 
t|u«  llqM 'traslado.  -  *  i 

i  7.*'Inlérpo$i0  o  fètfb(>ío'de  *^HIa^«;e 
esidrit^o  >M  t^ttetter  ptrfa'o'j«izd  "dè-  dfr^jllb 
o  processo  pefo  áe^gnro  "do^  ííbrteio,' ífuiníèie 
houver,  dettiro  dó  tres  dk^  j  qttfrndtt  bVA  Saja 
eorreto,  sf  renieskfe  seri  fifita  j^r  ptssoa  d^  ^èt- 
fiança  (to  eseriVSo  den(rb'de  IgaaY  pVaMí,  la 
eoniar  desdè'  o  dia  em  àtíH  «  reodvMfé  «n- 
tregar  o  importe  da  remeds»',  de  qve"aquélle 
passará  nccÍt>o;'  por  qualfftttr'fraái^rcb*s4o  o 
'éwrfvãd  s^lTrcrá  a  peaa  d«  ftUjp«ilsã»'IIMlV«s 
nifMeli,  «  peta  sefgunda  ■ve8>a>de>deMiMo.  Dto 
seguro*  o  escrivão  tobrdi*á  dois  rect^Oí',  d^s 
quaes  um  ficará  na  sua  mfto  t(yme''«ar*íllíá;  e 
O'  oW«o  seráf  entvtfí«e  'Qd  a|rpèl]aiKè  [í^a  o 
fljireBcntvr  na  ifl«eafKi(f  stipitirlòr  patà  os  eirri- 
tos  conv^nienies.  ■  '      '    '  I 

Art.  1."  Nas  execuções  das  senrcH{;as'dOs 
juízes  de  paz,  ^ndi>  a^uaniia^xei^àerfdtt  até 
SjHl^ffO  réis;  seguir-se-ha  ^  prodeMo  ésiaftclc- 
eido  no  artigo  213.*  da  novissioia  r^ferMajii- 
dícial.  Excedendo  e^id  ififatftiã,  bluArteír-se* 
hti  õ  dMpbsio  no  artigtf  870.'  e  %  'U«fcd"da 
mesma  reforma.  -  f  f 

§  único.  Nas  execuções  eabe  laarbeiA  af>- 
peflação  c  os  mais  ^cursos  para  «'juízidè  di- 
reiti».   '   ■  ■'- 

Art.  ff.*  Nas  eausâs  sobre  coinvaá  btflfaitt^ 
gfessScs  de  posturas  segui r-se  Ha  \  pi'bevBao 
eslalicicrido  nos  artigos  241.'  e  se|ttífiwb"da 
novíssima  refòrnia  judicial;  cbdi^eitccp^ãé  do 
recurso  quê  ficftrá  sendo  e  désigaãdit  iro  g 
'  §  uníeo.  BKtfedcddo  o  v^tor  d'<efltáB''caÍj«48 
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4^.9i\it^à»'vtktifíàlrtí^,  tabtiáftifida  d<etle 
jppclT^do  fars  4  rttlaofio  do  4istríele. ' 
,,.;^rt,  8.*     iconift  dds. proçessM  -dos  juisei 
/^e.  pp^.Mif^^cMv.pQlo  respeciivo  eeeflvlo,'  e 
verificada  e  assigoada  pêlo  juiz  dcí  pMi^ 
. .  4rt,  .7.J*  Jk.macifltraiura  d<{s)ui&c«de:p9z  é 

, ,  Aru^i"  Oajuiasa  d<!  paa  8ft«de  nomeiiffSo 
^a^^yerAO,  qi|«  ceré  teiu  de.  ires ^  era  Ue4 
annot  para  cada  disUu?<o  d^e  paz,  fcila  polo 
jff^sidei|t«.dt  relaçSo  respectiva. 
,  ^  uiiic«..  Pan  a  foiuica  d'c8(a,  .propo8|fl>ffe« 

.itçca$M5ia«H!n|e  ouvido»  ot-jaises  de 
I^tp  daft,  lÃ^poçtivav  comarcas,  e,«s  «amaras 

PW>«(ipa«ft. I  .1  .   j'  -K 

. ;  .Art..9.*.lf«  Ífn|]|eKljnieqio  dos  juise^  de  pai 
servirá  um  dc  dois  substitutos,  os  quoAS,  cpa 
H|udie9lc^  ^respectivos  iuízes,  seriof  pro- 
postos £  w)tt«a|dos  por.  ocfra^ião  o  do  nesino 
Hio^o.fiaejos  subsliii^tos  dos  iuizes  do  direito 
da^  cofnarca^,  i  >  ,  > 

,  Í.jttDi«o.  Quapdo  s^  viMificfti  o  impedimento 
.do  jvÍF  dc  yMe'^i|s  substitutos,  faré-as  suas 
vezes  o  juiz  de  paz  do  districto  mais  próximo 
.e  liavendo  dois  ou  niaia  em,  dista^pia  igual 
aqtueilo  que  desjgnv  a.fi9rtA'4lr«dA  per«ftio« 
juiz  de  direito.  ■  •  .r: 

( ,Af^  .Ijt.^.Nofcas»  de  ^nspeí^lo  opposta.aos 
juizes  4^  paz  e  seusescrivflcft  oo  esercuiia  d«s 
funcfSes,  que  por  esta  lei  Ibea  fíciSM  perten^ 
ceRdV,'se|í^r-se-ha  o  processo  «slabclecido  na 
ilflgKl9(ilo  aetiiatmcnts  em  vigor  para  aqueilas 
qiit  «jB..^>põ6fl»;aos  iriizea  «rdíoarios.    <.  - 

§  Hpúco:  Nos  processos  do  «uspQiçfio,  ha- 
va^dif,  dcsacrerdo  eatre  o  juiz  recusado  e  a 
rparte  fiçcvsfinte  sobre  a  escoUia  do  arbítrio  de 
.d^sMBpÁt*»  será  este  tirado  á  sorte  d'cBtrft  oo 
.pfOpQiSlos  petas  partes.  . 

X^t.  XX*  Os  ittLzes;  de  paz.  nÍo  podcni  ser 
SUsptBStfs  nem  dcmiltídos  seoSo  nos  casos  «m 
4IIQ  .0  podem  «r  os  juízes  de  direiío.  Jgual- 
HcnlQ  «fio  podem  ser  transferidos  soniO:  a  re- 
qaefinenl»  seu. . 

,  Art.  FirRdo  o  trienoio,  ojttizde  pazque 
ti^cr  servido  l)e«  podq  entrar  notaacnte  em 
proposta  e  ser  rccondazido  sem  uumco  limi- 
tado de  vezes. 

Art«  !?•*  Fi^a  o  governo  aucloris«do: 
A  fazer  M ma  oóva  divisão  dos disirictos 
de  jiMM.de  paz; 

ft.V.A.  crear  novas  comareas  onda  etlas  ii- 
.  verea^  aclualmen;te  mais  dc  9:040  Tegost  ou 
onde  um  quarto  da  sua  popuIapSo  Cear  a  mais 
.da  15.kilometros  da  cabeça  de  comarca. 
'  1: 1.  *  4}ttaDdo  houver  necessidade  de  crear 
alguma  nova  comarca,  seprocedorá  á  sua  or- 
^iiiís|CSo  4»  maneira  que  as  antigas  comar- 
cas 41110  $<^en  cQifn  mcQOs  de  seis  mil  fogos 

>  S  I^^A  rpgra  estabelecida  oeste  artigo.  , 
t.\  M  podará  lar  ewep(fto  quando  a  necessi- 
dade deyidàte  pM^wcnte  comprovada  o  exi- 


gir;; mas  cm  toda:  o  cato  o  iuMar6  áá^coMar- 
cascreadM  de.novoini^padeeá^fcedèr-t  niMt 

I  %^  Osisitb-delegfldoa  que  forem  biciMKts 
•ralados  em  dérsíto  e  iiverem-dea  a n nos  de 
l»Dm  servjfo  serio  preferidos  «m-cooeurso  para 
os  logarcs  de  delegados  das  «ovas  cOMwrevs^ 
Afh  14.*  È  tamben  ovdorisodo  o  gòvorno 
tara  alierar,  sendo  oecossariot  a  classíiieatiio 
das  comareas,  om  cuja  eircttmsoripçio  se  fiÍDèr 
alleraçio  augmentando^a  ou  diminuítdo-d,  e 
»ara-  miHftar  a  sédo  d-*«llas  noa  eaaos  cm  qife 
razOes  .do  grande  mitídade  publica  âssíaa  o 
aconselhem.  ^ 
ArU'  1 5.**  Fica  o  govcroo  anctrn-iudo  a  crear 
iim.tabelliío  de  notas  cm  cada  julgado  8up[MÍ- 
nido,  se  assim  o  julgar  ronveoienle,  depois 
de  previas  informações  dae  auetorídades  locaes. 
£8tC8  fancciõnarios  poderio  practiear  quaes- 
quer  diligencias  qne  lhes  forem  ordenadas  por 
mandado  dos  juízes  de  direito.. 

g.  1/  É  o  governo  auctottsado  a  eÉear  am 
esorivfto  «'officíal  dediUgeacias  nai|  comarcas 
cm  que,  pela  suppressSo  dos  julgados.  »s  ne- 
cassidades  do  serviço  competeotemeAte  verifi- 
cadas assim  o  exigirem; 

g  8.*>  Para.  eslea  empregos  do  eserivla  e  ta- 
bdlífto  e  para  eeeriv&ea  da  novas  coaaarcas  qne 
forem  creadas  por  virtadei  da  dispos«$fto  de 
artigo  13.°  serão  nomeados,  independente- 
mente de  concurso,  os  actnaes  escrívies  doe 
juizoaordinacíQsqne tiverem  boas  inforroaçOes; 
e  bem  assim  serão  preferidos  em  igiahlade  de 
rircumstancias  pára  as  vácaturafe  qtie  foreqi 
occorrendo. 

§  3.' Os  octjuaes  sub-delegádos  do  procu- 
rador rcgto  seria  pisferidos  .em  igualdade-  de 
cifieamsianeias  para  oS' togares  de  contador  e 
distribuidor  dos  juízos  de  direito. 

Art.  16.0  o  governo  dará  conta  is:  cdrtes 
do  uso  que  Fizer  das  anctorísacGes  prccedènte*. 

krU  13.*  Esta  lei  só  começará  «  ter  exe- 
cução tres  mczes  depois  da  sua  publicação  nn 
folha  olBctal. 

Art.  18..'  Fica  revogada  a  legislação  eu  Gon- 
irario.  . 

Mandamos  portanto  a  todas  as  ancloridaden, 
a  quem  o  conhecimento  e  execução  da  referida 
lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem,  e 
a  laçam  cumprir  e  guardar,  186  inteiramente 
como  n'clla  se  contém. 

O  ministro  c  secretario  d'es!ado  dos  nego- 
cies ecdesiasticos  e  do  justiça  a  faça  impriiuir, 
publicar  e  correr.  Dada  no  pnço  da  Ajad^, 
aos  17  de  >uohò  de  1867.— EL-REI,  com  ra- 
brica  e  guarda.— in^t^fo  Cetar  Bárjona  dê 
Frràa«<-^Logár  do  sêllo  grande  dos  armas 
reaes.    .  o,  te    n/  ias  i»  iwr, 

aiinil«TERiO  DOSNKtiOCIOMDOBIEllVO 

Interpretação  4e  algumat  duvida*  ácére^  do 
decreiò  de  24  de  julho  4f  ^S66. 


Digitized  by 


817 


V»i  preMttM  a  Sua  Blasestaée  El-Aei  a  con* 
ntu  an  qna  o  conaalbo  de  aaude  publica  .do 
Nído  pergnnU: 

1.*  Se  o  régiraento  do  preço  doi  medjca- 
MesU»,  apjirQyado  por  ckcrelo  de  21  de  julho 
de  1SC6,  e  já  publicado  no  Diário  ih  Liê- 
kê,  le  deve  coasidcrar  eu  vigor  depois  da 
lu  de  16  de  maio  de  18<I7, 4|ae  prorogou  até 
1871  a  puM  de.  artigo  3.*  do  decreto  de 
dedeaeaibM  deilSEift;  e 

í."  Se  resolvida  affirmatWarnente  a  primcite 
pKgRota  deve»  também  os  facultativos  ker 
ibfigidQi  ,  a  receitar  pela  novd  xyauma,  e  a> 
%$t  leaaa*.  fiçan  lajei  lo&,  nSo  o  fazendo  anim : 

Eft  resposta  Biãqda.Suâ  l&agestade  deolarar 
«o  coarelho:.  qnaia  Jeí  de  IS  do  aaaio  ulline 
lia  4en  itOiaU^  ratraactiro.  tnem-  desAs  o  qva 
eslava  reito  por  virtude  da  legislaçio  aite* 
risr,  d'a*d«  reavlta  que  a  decreto  de  li  de 
julho  de  1866i  promulgado  qoando  o  uso  des 
peios  e  medidas  do  nova^syslema  métrico  de- 
«aul  era  já  obrigalOMO,  por  terem  findado  os 
df^^DDOs  yurg^  Qp  artigo  3.*  do  deerato 
je  13  Alft  .dèiQBihro  de  .lSftS^.e  aatet  que 
este  prasp  fo$se,  <)e,  npvo  ^ro.roga^f,  lub^islq 
e  áeve  ezerutarse  ; 

Qbe  por  uiiia  coDsequeõcia  necessária  ião 
òs  faeultatívos  obrigados  a  receitar  em  ha r- 
ttonia  eom  o  regimenio  das'  t^Veçó»;  até  por- 
q«e,  se  e  contrario  fizessem  nfio  pederiám,  as 
tMsrereitas  swav^adaspeloá  pbarfflaccDiieos ; 
'  Que  aa  pc«aa,  a  foeDcann  sajeftoeoaCMul- 
lativoa  qiie«recoilaréa  u^udo-daa  Qatoomina- 
(Qaa  doa  amigas. pe^ .o  medMaa»  iÃo  as  que 
se  acham  comminadas  no  arUgA  Ji*..  fU  lei 
cilada*.  -     i  ■ 

Paço  da  Ajuda,  em  Si' de  jo'nb'o  db  1867. 
Joio' Baptista  dá  Siítà  Petrão  •  de  Càrwthú 
MéieM.  -       .   -D.  i^Ju     laa  éê  loavt :  ' 


.  1 


iirimn^iini  Mm  ivpiQociòs  ' 

torta  ãi  íei  saneetonando  o  deereíò  qúé  au- 
tíoriàa  o  governo  à  eonéedèr  a  resntúiçaò 
parcial  ou  integral  de  direitos  ^ue  tivereni 
siáo  pagofi  nas  eàsas  façaetjMta  ehlradí^ 
de  máteriat  primeirqsouj^roaucios  ein^re- 
gaãos  como  taespàs  faíirteát  poríúgúezait 
IS^uaMo  os  áríefactost  em  çuja  eómposiçào 
tiverem  etntrado  a»  refèridds  matérias  oú 
productos,  forem  despachado^  pára  e;s^òr^ 
laHpAô>  rtgidanãò  o  moâo  por  qiii  déve  ser 

Íeita  a  dieta  restituição; 
►OM  'tU!Z/por  graçá  (le  Héoí,  Bei  iíe  Por- 
táglil  e  'd(ís  Al^^e^,  eti::  Fdzemos  sdbef  a 
ledòa  4a  oòíaós  aubditoa^  que  as  edites  gcraéi 
dccreuk^aw;  a  tvM  qu^reiof)»  a  lei  scgoiate: 

Artigo  l.o  Ê  o  governo  auotorisado  -a  cod^ 
cfdof  {Miccial  011  inbagral  restUtti^  de  dil-ei- 
laa  qu»  \wmm  jiido  pagoa  naa  easaa 


pebi-  eBftral»''das~  Matérias  prifaelra»  x>it  |}ro^ 
duotoa empregados  como  laes  naa  Abrícaa  por* 
lucueaaa,  quando  os  arlobclot.  «w  Mja  v«m- 
posiçflo  tivefeto  oai^ado  os  refleridos  predodoa 
01  matérias  priaiétras.  foreai  aprescaikdote  <ias 
aifandeg».  o  por  alias  despadiadaii  p«ra  et" 
portaçâo  cstrangiira»  oo  para  aa-'pMsess5e« 
Mfionacs  uhramariaas.  .  ■  ■ 

g  «nico.  As  >restiiui(Oea  évH  scaapra  felltta 
por  CBcoalro  em  direitos  do  dospttetias  effe« 
ctuadoi  das  iliesviías  artigos  pelas  eMDrtaJ** 
ros.  ■  ■  .  ■  /  .f  :./ 

lAri.  2i*  Para  que  oi  governo c<mc«da'«  mtU 
ttiçiq  doa!diaeiias  :retalÍ¥a>  »  qimlqii«r  mâiaM 
ria  ou  productoQ  que  ae-refero  oiaffígo' arita* 
aedeate,  .daaa  esla  ser  rctpMiPkla  ^elak  clames 
iodusiriaea  aique  iaiere^sa,  cffi  roquerinèaif 
ttoiirado.  ■  :■  ii.-  ■ 

i  1.^  Ogoviarbò,4apoie[dia4«vDdoaoa'OOBÚ 
saibos,  de  eommercio  e  Indadlria;  6  4  das  «Ir 
Csadegas,  resolverá  por  dotretor  esftèctãil  sobri 
a  prelensio;  . '  j  •  r.,'    .  i 

I  Bsiaa  reaolufgéa  dáMMa>9«r  rotiataa 
Iddos-oa  iiea  ««oosl  '  ■ ->:'      .>'..''.  i  i  '  • 

An.  3/  Att  >*Biíiu»f6é9ioaciorlatrda>'pcla« 
leia  anteridrea  Bram  pair»  io<^lbs>  osieflieitaa^atfi 
hordimdaa  ás  'disposiçbcs  -daa^  irlig^  «nterioi 
res. .   .  .  t       i\   '.  '/    t  ■      !■'  „■';  I,  / 

Aru  4.»  O  gpvti^a  d«ri'  awivai*ettle  !áa 
çoriea  conta  do  uso  qqe  fiaea  doesta  auòiorísa* 

Art.  5.*  Fica  revogada  a  íe^isUffo  cto  ctf»i 
Iraria.  ■.!•.«-.'.*  r. 

Mandamos  poilajito^a  todas  èíijiqcfdiidadea. 

a.quoAi  ocopbecÍraeiiio;e  eteoUf&o^a  Vtiferida 
lei {tcrteocer,  que  a  owitpram  a  guartkm  ^(k* 
(aitt  dtmprir  e  guaiKlar  ifto  idtefiraRieoCCcoaM 
uclla  se  contém.  • ;  i      ■  .  >i 

O  miaiãiro  o  sderetariia  d^mdd  doa  Mgoaioa 
da  faaeoda  a  faça  Iniprimift;  [tubllbar-e  eorfer. 
Dada  oo  paço  da  Ajuda,  ato»^  l-=0'  de  junho  dê 
1867. —  EL-REI,  com  rubrica  eg'aarda,*T»ÍN* 
toai*  jVaria  de,  Fonte»  ■Péreita- Me  Meltuf. — 
Logar  do  selW  grande;  das.arinaa  raaqs.  ■ ' 

i}..ir    a.**  141 -rfc  isaa.'  .  • 

eWra  ãe  ui'mmúsm  êmrététiwdúi 

tíorisa  a  cobrança  das  contribuições  e  im- 
'  postos  directos  e  ^idjume  m^^^ 
mentas  do  estado  luo  ^Btféfitfiio  de  iiS^^  iif 
Í86È.,  ,e  bem  assim  os  que  gearem 
iorrecadar  em  30  do  U/ci^^pux,  _  ,  > 
DOM  IU:|Z.,  por  «nta  da  l>€»a^  Bei  dà.FlOfr 
Utgal  e.  dos  Algarvet»  ew.  ;f:aze»oft  a*bcff-  à 
todos  os  nossos  ^uhdrias.,  qtt4,  a«,côrtas  .garaea 
decretaram,  «  oóa  quereoios  a  4aiM|guHiie:  . 

Artigo:!,"  As.çavtribMiçdefitt  trnfaataaidfr 
rectos  e  indirectos,  e  os  demais  readÍMeailea 
do  estado,, oooat9n|as,dA  ma|>pa  :^uelaz;parte 
da  :{»re4ei(1a.  If!i|,;3vaittda)>  na<.8o«im4.  total  -da 
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Cof mifUtte'  cpai. disposiçõc», ii^ifi .peeuJotDi 
E«ep«c|iyA  $ietGt9í4n^,ifi  o  Mu  pifHliKtln  seMii 
a-J>pltCTiao,á«  d^spiQ^as  melw^md**  par  lei,  , 
. ,  Ari..  J>?  Co«tinM>2«  .«s«oJMeBlt.á  cabiav- 

D»~«tfsMí0lEfirçieio  os.ffCBdinicnioi  do  es*: 
l»dOijiiUA|fíc0rQm  '(>or  co|)rar^efn  90  dei«iiÍHf 
de  1867,  qualquer  qu&^ja.  a  exeicieia-a  9M 
|Mrl«liQ«^«w.:  «pipUcaiiittoTse  do  Jbcano  Aiado 
OjlKU-pmdii^l4)  às.  dfiipeMiB  puJjltam-Metorin 
m4mi.m«j  14'  QjM  iWnia  fiiM  flJiar«kclftA«da.> 

An.  3.°  A  dolaçâo  da  junta  do  credilo  p^i-* 

t^ti%.  iiMijrBn4initettt03i.Otipelft  Jiiodft  laspeQiiJ 

-,Acl..  Í,rv^)tmp«i^iai)4i*  «las  ttalrilMiiç^ 
pTodial*  jndnstnisl.e  pQWoal^ípcrteBoeaiesiao 
anno  civil  de  1867.  será  cotrcgiietá 
dff  credUoipuMii«4jpol«  MiaHdade  datcobtança 
^lie  «6  Sot,  ç0MUi4Adò''M0.idÍ8lrkto»i'dei  LI»< 
bfá. «  r*r4itr-«.liMi  93«ii|i  .lhe  será  entrogM; 
a  começar  sómenle  desde  s  ahcrlBraidot  qo-^ 
Ia0»  pefn.^  reMpfíb  M  oo«irílHiii!^  pRdial 
do  referido  anno.  metade  dMirafidtM£iitoaq«e 
H  «tbfncmi  DQftndMUMLQi  M  Mcíri»,  .fi^a, 
Aragt  j  (^t<4loiDianxDÍ,.,OHmbri,  Eron,  FO'^ 
ro.i:;fi4tfi(d§t:  ilejfta^-j Porla^e,  -Sáncafem; 
Vianoa  do  Castello.  Villa  Real  e  Vizeu,  á  ex-^ 
ciiiçia-^i&iiiKtnw:  tihiiiiippHeaçtolt»peèiaJj,'4té 
sft-iiMfAWQiji  d0iia#io^pp(*<^>ict^t*'d'^>clles 
rendimentos  que  para  a  mesma  janta  é  csi»- 
luehickla  oeiu^.bii  /.  ,  1,. .  ■  ■    .  i  . 

Art.  6.**  As  consignâ^Ões  destinadas  á^nta 
dOiKíUtto  pilfttíco;  .c-a»  dontaiq  YondUnei/tos 
«UA  jHlt  .^«ii^aUwUs  jpoR»-  iflitiirapieodas  .^n^ 
Gfrtoi.ai.qnfti  lGAi,olKÍgfida,  aioipodorivisei) 
e«,fflai):Aáiiia'jdefY.ÍRd«sl.pela,ge«eri)o.  áãmn 
applícação  por  qualquer  preteuft'>qu<!  scjov  > 

^if|BÍicai.í)A!  ^iU4<  dfi^cicdiíoj  pubJkO'  ^ão 
potkli  •fHMiiÍÍdntfincii4i&  jdosviíar  <quaotiff  'al^ 
fUnii  'dQ8  luiidps-(i|uct.reqtfi>«^  «.ent  «fterâr  d 
«HH appiícftçifl,;  . .  i.iii  .1  í 
-  ArtóVi  .*  ;i»ktont/lbttif dc A  puijlicai»,^'  a  R«to>* 
rísadas-pela  prweDt«<lei,  :n&0)yoiterio  ser  dft^í 
viada*-da  4iM  «devida  .apfMicação.  O  niíoistro 
ou  minislwa  qne  •  aaiHrario  fizerem  serSo 

processados  coftí^  ÇáMeáfiiífÂW  i*.AeÇlrtM^ 
c  concussão    ^„„^,_.  ,  , 

An.  7."  Fic.Tin  expressamcnle  ,prohii>iuas 
lOtUs  9S  çonlHbtilçWs  pu&lícas/ilc  qu.iWuer 
«tbiyJu  WrtdíHPl}àJÍPo'\ttí?Íài^^^^ 
h»8  aticiorisn(I)is'p**''  cíIí*  lei,  e  as  ifuet^riáildes 
c  empregados  (\m  m  exigirem  ineòrterlò  nas 
pftoa»  do«  concuysionario^'.  Exc^^lúé^-se'  as 
toBtribuíçftw  nfoBMrpae»,  'ae^cootrua^  deè 
fwrochM  e  t«  dM  ctfttfjvtdire»;  e  a^  rORlrl- 
buigOcB  tacaes  «ireMrlsadas  foYn  dpf]i1[ca$!lé 
«<q«Beaq«er  «braa  '•«'  êátabeletímefitoa  d&be- 
MieHMii;-!  ■  -J       u  ■  '  i  ^ 

Avu>4;^'£  <oi'f»i«nèo'aucfòH«ado  a-  h!pr^ 
BMUUPj)  dniM«<d»  eii«t^Íò  ide<t8rPt86B,  b 


vier  paia-roolísar  Mbrd'a  Ma  Míporisnet^  as 
súMBias  q)ie  ■  forcm>  indlaponaaveis;:'»  fim  ds 
occorrer  com  regnlaridade  ao  pagaaento  dal 
despesas  fluctorísailu  por  lei.-  <  ■    '  '  ^ 
< :  An.  ;9/-Piiea  rennogada.todi  a  l^laçiò  ca 

contrario.   ■   .  <   [  1  >.  í  < 

Mandâatos  por  tanto  a  tódasas  aut^rM^desi 
a  quorn  a  oonhecimenio  è  OKecuçSo^da  refe* 
rida  Jci  perleDcer,  q^e  a  Gumpratn -e  gaattfenl 
e  façam  cumprir  e  ^uaiklar^  l8o  MírafnfeDffb 
eaiM.aqlla  se  <ontéffl^'>-í=  ■  ':*"!'!  '  -i  - 

1  O  mroisl^o  e  seeretario'  d'c(l(ado  do»  nBg«4 
oiot  da  fazenda  a  r»(a  íoiiír^it.i-putiliOBr  a 
correr.  Dada  ho  paço^  da  Aju4a,  "aoat  S|6  dff 
junko  de  1867.>ii^  Eli^Riir.  «oMt ' tubriie»  e 
çoarla inMd  :ífartti  náfi^fottM^Piertifê 
é*\  .MeUff."*^  Loga  r  do  JséJto  ■  gra«de <  da>'8  M-NM 
Feaat.  ■  •!  .      '  ..m  '  w .;      .1  '■'■■)  i 

i  (S4gaé-se  o  inappa  da^  ^receita^d»  fesU<l0 
para- «  e«orcir4B:de  iaD3-^8|p$)>.''i      "  >' 

1,  '  :  M — ww  II     I  ii       !      '1  .11  1 

niN^STEnlo  OAisrán^s  i^tjat^ict^" 
- '  'C«aiiiEkic!io-á  iwawwiitMjiLt'! 

Carid  âe  fH  MTíccionànào  6  âeçYeíÒ  tlÚh  '^u- 
.ctorisa  o  governo  a  apjtticar  nó  açíiiaí^  ^níí 
' '  econ<{Wcp^,'aopa(/(rmertíO  ^qf  f(esp!Cf4s.  If-^ 
gfi^.  Ho  í^in^^itirf)  <}qjt  obras p\i,bUcfí^y  ci^Rif 

.  verff»  lÀdff  $ugieienit$  «<- W6of  .«^McaoM 

noa^dtj^ervn/ef-  capttnfov  e  cnt^oi  <Ío  oir^ 
'  pmNfnfo  ordHMirfo-etf^rtraoffiiitarwttffraw 

•  ferido minisímti:'  '"  ' 

-  ,I>9tt,I4Ji;Z,  por, grimpa  de  D/so?»,  pt^pí-jilè 
Portngaj  ej,dQí,Algprvçfi,yeto.  Fa?©mpi|  s^bw 
a  todss,  os  nossoa  jsubditos,  que  as  CQrlASi|f4K 
raes  decretaram  c  aÁSipumemos  a  Jei  seguinte: 
Arli^o,  É  o  gov^rpo yauc^yri^í^  a  ap- 
plicar  no  aclugrl.p|iwx.e60nonico,  no  paga- 
mento das  dsspesas.  Icgacs  do  mJiMst^riç^ 
o^ras^u1>llcás,.commèfcio  é  ln(luslria|  para 
as  rjtiaijs  nSo  tTiercm  ^sidò  sulBcient,es  as  vt^r- 
t)às  espectitimcnte  voláJàs,  quàèsquer  qu^ 
(ias  nue  sobtrarem  tios  ditlerenles  eapilulos 
e  aríigos  do  orçenitii|to  ordinitrio  e  cxlraor- 
dinanò  do  réferido'n1ihÍs'lér(o^  coml^nld  ^ue 
nòo  sèja  cxcé^tla^  a  déspesa!totiit  auctóri^Ja 

i\\  .      f.:\\k-  ,  r    ,  1,1.'  -n 

por  lei  para  o  rereriao  anno  Qconomico. 

Árt. 'á."'  íicii  reVogadá  a  ií-gísíiiCão'  "em 
contrario.  *  \ 

Mapdanios  pf^tqnto  a.tòdqs^^  jQÚíjjyr^a- 
^e^l^B  .quem  !.o  fonbecimén^'  e  ç,3^èeM,cÍ|Q..^ 
referida  ^i.pçytewçv,^|H(í.»  c^jnpjiífli  jí.SÍt 
cam  etirnFÍF  ?  guardar  t4p  MMrii;aiWAM)«piw9 

Os  iiiintiir«B8  «car«la*iosd'«itfrda4a»ta* 
Soeioé  dis>  ebrM  pobHcavv  <cúmmt\9  ^« 
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dutkia, «  dos  negodM  4*  faienda,  s  raçam 
eamprir,  |>ublicar  e  cftrrer.  Dada  no  fiaçb  da 
AÍ«d«.  80»  2  de  julho  de  f8fl7.— EL-ftEI^ 
com  rubricB  e  guarda. — João  de  Andrade 
Céroú, — Ântonio  Maria  de  Fontes  Pereira 
de  Mella, — Logar  do  letlo  grande  (l^a  «ivias 
reaes^  .«.ií»z*ii.»i4Trf«»aei. 


COHà  ãe  M  sànetionando  o  dedretO;  que  dU 
(eroiu  algúmat  disposições  do  decreto  d^ 
'  Si  de  dèzêinhrff  4eX^,^4..sobre  yia^^ 

hiipif.  * .  ./li, 

DÒli  LUIZ.  por  graça  da  Deoa.  Hei  do  Kr- 
tBgal  e  dos  Algarves,  elfc.  Fazemos  saber  a  lo- 
doa  09  bossos  wbdilos,  qne  «s  «ort<«  gcriies 
dCfCOlaDain  ejDés  qaenmioa  a  lei  iseguiiiló: 

Artigo  1.»  Os  ariiffas  3fi.*.'t&.*,  Kd.*  e  seuf 
§§  do  decrelo  com  força  de  lei  de  31  de  de- 
xtaiteo'de:lS64/8obre  «afio  puUÍ«a,  Íicfeni 
asbotituidot  {ielo  segoiírte  modoí  '  ' 

ilrUg*  '35/  Ndl  'projeUõs  que  ^sa  fiíerooi 
pv*  eieeuçio  do  plano  ov'denad6  peto  artigo 
ailera^eSite,  alem  das  iodisfeiMaCeia  «ondic- 
fitajdeJoz^  TcntiUçloeabostaciaMMo  deaguaa 
s««lleaderá  ao  aeguihte::  ' 

1.*  Ao  meltior  sjslenia  de  dep«ailOt.doâÍB-> 
lieoçio.  efgoio;  dMpejoioi  re«Mçío  da  líqnidoa 
e  solidds; .  > 

5.  *  Á  drenagem  do  8olo,<  qiiatNk  for  palaT 
doao  oUiicarregado  de  substancias  Orgafeicas; 

3/  40  systenui  > dei  esgoto  geralv  •eocaua- 
nseqto  de  agvas  o  lubagoio  de  TUumiinf  ftd  da 
cidade;  - 

d.*  A  largura  dap  nom  rua»,  qve  nlo  dcvp 
aer  mfefior  a  |0  mbiros^  nisn:  ama  'dediwi-* 
dado  sftpeHor  a  7  pop*  ccdM;  '  ' 

6.  '  Aos  eocauainoalos  ialariores,  que  cob- 
duzaro  aos  capos  de  esg^oto.  as  ^uas  dos  te* 
Ihados;       '  ...?'» 

Ao  «bõi^Mdo  dõs  ÔM^t^  6<h^À]nidas; 

7.  *'  Á  ^altura  das  edilicaçcea  fletfrrmiaad* 
pela.largufà  das  nua,  Obatrvúdo  aa  seguut- 
tas  regras:. 

1.*  Quai}do  A  buva  das  jiuas  ior  menor 
de  6  tnetròs,*'a  bttu^a  dòâ  édTficiòs  d8o  será 
SDperior  a  18  mWoí.;  " 

*í"^uMido  a-  iarg^ira  das  ruas  fiòaf  cbm- 
pèebeadfdft  UDlre  5  o  7  melros,  ir  jíllura  doá 
edificios  dSo  será  sapertor  a^  i9>wio$;  - 

3/  <}iniido  a  largara  das  nias.  for  superior 
a  7  melros,  a  altura  àiís  édi^ctbs  nao  será  su- 

lierioiLa.  KL  meiíos;    -   ■  -  

.  4/  iQuando  oa  edifitioa  tiverem  fscliadas 
sobro  dua  fufts/ que  ae^cruzcm  coro  difTercn* 
les  largaras,  a  altoro  terá  deicrmíiada  pelar 
da  naior  lái>gupa;     '  ' 

6;*  Qaatido  os  «dFfieios  tiverem  f^ichad^âl 
sabre  doas  ruas  abertas  proKÍOMfpepie  Da,wi?s-' 
DO  'dbfecçao,  mas  com  (|ande  di0ercii£a  de 


nM,  4  atitH-a  sefá  dctermbadÉ^ftrlletièdes 
eapeciaes -dto  govesoo;  ^  .    .  ^, 

6/  Quando  os  edlGrm.lòrero  eoostrtMos 
fora  do  alinhamcnlo  das  i;ua9<jOubij[c^f  |}iiafa« 
icos  ou  jardins  int^içioí^;,^ M  j^|(o^ 
excedcra.^jJÇ  jç^^w  9;»cf |rt^3ç^  fiíiyeípQ  ííh- 
ctorisar  m|fior  elevação.  , ,  > 

§  uhiço.  O  dis|iosto  no  n."  7."  d'ésle  árUgò 
B^o  se  appHcj  aos  templos,  api  .e(}i9cioj(  da%* 
tipados  para  serviço  publico  "«^ói!  affSi^^iiÀ 
mei^toSf^quffr  sfjam  coosi^uíifpV  pély  g^VofDO^ 
quer  pe^a  camaf»  munici^t. ,  ,  , 

i>^5;o  36>  As  ailurás  detetififwdas Jio.pí^ 
(igo  an^cedeete  sefãp  Ufcdiídas.iàeaiijl^  ft.míçfidlt 
ou  passeio  até  i,,par^^m>érior  f|a,cfcqjj|i,  ^ 

§  1.*  As  med^da^.  serlõ  Wmadigis.,i\o,  ^it(n) 
da  fachada,  r  .  .     ■  ,  i 

.  i  S/  Afiui  da  cor.DÍí«  e.  dç,  pUno  4!^  ipi^ 
rede  da  fact^a^Ift  «^0  poàer4.ae^  .'Ç^V^ 
nhuma  construcc^,  euept^  ,09  jaerficiú);' ^ 
sèus  accessorioit.  ,  i 

.  §  3/  \  altura  flç  q^ialq^er  pjkvfjtn^tp  «So 
poderá  sor  inferior  a  .3  «ctros,  :  ,  .  ,. 

§  \.°  Nas  ruas  Jc  larguras  va^iatfaf  4  fl^íiní 
doij  cdilicioá  será  d<íieritt^na^f|  ^  i^el^^  A 
media  das  larguras  máxima  e  minima.ji^a  W^? 
nias  ruas.  ;í;.  ,',  ,  ,j  ' 

,  Arij^  63.**  Ficam  flcsde;  jf  cin  v^rp^t^  ^ 
cidade  4o  ^(trip  as  diãposiçdes  di^^f^jg^  4f 
e  aegi(i(^ea  f  té  W/  ;inqIuáÍvam«Qle., . 

§  uDÍcp.,  Esfícptuam-s^as  disp^^içôc^  dft.^ift 
lígo  .i5.%  que  em  rejjiçjto.á  cidn^ç  ^  ^«^9 
solTrcrão  a  seguinlc.iuodiflcaçSo:  * 

,Á  «amara  muaic^al-da  cidade  ^d^. 
compele  dar  as  i)ccn(<i|£ar;i  iM^tcjtèfFiftiii''^'' 
edíâcaçõcs  dõ^  e^hi^-iju,  ,pr^ce^do<cf9si|lta 
afl^r^iíi,  dq  díroQtfnV^ipM.pi^s  ^j^^do 
fejp^qç^uvp  dUfriclOfl*|(ftlflj^^^^  i.ui  " 

«audaniostporj^ali»  ^  ^^a^.As.yiyjjjpjadPs, 
a  quem  Õ  coiihecjmenlo  e  .exjÇQMfiíor-^a.  jQefe- 
rida  lei  pertencer,  que  í^çMnipram,  e  Oifian 
cumprir  e  guardar  liq  ioicira^enle  <;on^fle|Íg 
se.eoniéu).   -,    ,  .  j ,,,  • 

.  0  ffiinisirftif  aecrolKrio.  ií'«su4o  ,d^»iVfig^ 

.ci9i4  ida^  obra^.pMbJici^;f<NWerP>^^fWu^li^ 
taça, imprimir.:  p^bliçaV^,  wep-.W^.í*^ 
jwço,      t  ãe,  }^|bo  dp  l»67.Tr.i;^r:WÉJUjW# 
rubricf  e  goard4.T-/aflo  4<  4^((r«4fi.f^9l>f 


1  iprova  o  eontraeto  ceU^rijiio^^m'^^  ài^t^^ 
do  mesmo  annot  mer^o  %  i  .'ti^r 

conde,  de  PorH  Cooo  do:  Bandesra^  CaiUof 
Xefèrino  Pim$  Çoelko,  «wínsonda  499  iMi^ 
taeSf  ffancíf coi;  dà  Si&óÀ  Mlà  StOret  'dè 
Preiias,  Luiz  Í)al^j  St6imih  José 
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ealuga^  para  o  aboitedmittlQ  4  dUlrHuiççta 

-';i»65I  tUiZ',  'lioVèi^açít  de  Deos,  ftcí  Por- 
ftígiil'  0  dds  'ir(;afrv(!s,  etc.  Fíizetnós-  sáticr  a 
f»do*  tA  rií»ábs'sTiMitbs,  quéas  tôrtCs  geraes 
decretaram  e  nps  auerèmos  a  lei  seguinte:  ' 
'-'-AHig^  1.*  S  appTúrado  o  coTitracIo  que  vai 
Jnhmo  è  fiiií  pSne  d'e9[a  ki,  cchbfado  eoi  t7 
d^fl^h^rde  11ra7,  etítye  o  geveViro  e  o  víscodde 
di!'^PòH«  CoYo'  (ld"Kaítfdciríi.  Carlos 'Zeferino 
Pinto  Cocibo,  o  viscpinde  dòsOlivacç^  Fratfci^ 
edfdlí^nta  HMIo  Sòijreit  de  Ff^itas.Xuiz  Dhlly, 
S^birstífiÀ  J4^idé  Abred;  é  Pós^ídoiiio  Ãugasto 
PosMIff^flchlugá,  parii  osrbó^ccfitiéntç  fiklis- 
ftí)flHtfiW*dtíB^'agUas'ffá  i;api^at.'"  '    '  . 

§  nnico.  ,Na  coodiçao  22.%  §  2/,'  edienJe- 
Sé'^9f'agtrff9:atNiuf ridas  iSo  tfonrónté  aqnetias 

fi  f^tiCèdqrflitídas  i^olr  tftulb  dneroso. 
IHíí.  í*"FkfaTét6glaida  a  Iegi.HaçSoem  con- 
Irario.  ,  •"'  ' 

5'  HtMdaWftjfòr^ftfllto  aifod^stí^  attc(!BrÍdii(fes, 
a  quem  o  çonftecrmtmfo 'c  e'xèril7Sò  da  t^fé" 
fiBà''4tíf  pertCBcér,' qwe  a  hiin|íram''e  fkçtm 
ÀiMfiríf  é  gtodar  i9ò  intcirahietiiccomo  úéUói 
«efebatén»--"- "      ••  •  ■     "  '■'  ''[ 

O  ministro  e  secretario  d'eslado  .dos'hc'go- 
étM,dàs'MkVid')yublí(ra&,  coiDYincrcid.è  indu^siria 
àfdcA^^itiprilhir,  ptrttlicar  e  corrth  fiada  tio 
paço,  aos  f  de  jillio  d»!  1867.— JflL.REI,  cóm 
rVbWire  ^uattfav-^/tfdff  d«'Jliidrfl^f  Córeo.— 
lib^  V6  4W\t  grarid&  das  ttrnias  reaes.' 

ebCíitati^o'Íl-tFVÍ80rio'  Mlebfadtf  em  27^  de 

w;-*  tóf;  Ttocottd*  dd  íortd  Covri'  dá 
<>.^BáBtMfM,  '<Câri0tf  Zèftrino  PkVo  Cdtilho, 
'  Luiz  Dall^;  Pdssidwdo  AngtistD  PdErsónt>>Fl- 
-'icáItt^á"B  '««baátÍffi»  Jtfsé  dé  Abreà  ^àh  o 
abastecimento  das  agnas  da  capital,  !a  (piè 
<^  ^refeH^«'«ai%ji  d«  ítA  d'llsta  data. ' 
-  ''Jffo^iíTdUs  d6>Rit!Z  dfe  abril  d«  1867,  ncsté 
Mfiríáelio'dd9ío1irfl9'public«s;  (^nimerHbè  in^ 
ftiítfrift. 'tf  gàbíiWH!  do  ÍH."*  B  fej(;f  ir.  SoU 
de  Andrade  Corvo,  ministro  e  secretHflO  d'c^- 
tkdo'tldir.^eiíocios  da«  bbras  p<iftlícas,'ieòtnber- 
tíò-  eftriddfstrit.  «i>MpafVcÍ-«itV'Q^bBchíM  An*- 
fAii^Xagif^fd'  de  W^  Ahclieh.  sçcrvtánVdo 
iin«íiiiaWíWMti!Tiõ.  t=tfh{  esiKtam  {íTeseiiiff?  de 
dnir  ^aHè  o  iheímo  H!>»  e  ex."*írJ  JoSo  dê 
Kairiúi  €èi;vd,  minkrtnK  e  8ecfiítftrío-d*iístado 
dosiíégòcWdas  obhis  pdblicas,  commercio  e 

indn«trifl,  como  prim^^p  nulftrgiinl<»,  em  DOme 


d«,g9TW..  e.44  »|ir«  .^tic.cMM  s^mém 
Qutorgan^s  os  e».*""  srB^.vjspoBdfttde 

Ppi;l(^.Cí>jo  da-*^cira,.Çflriaf  .Zefwi*(>A>Mt 
Coelho.^Luíz  bally,  Posfiidohjo  Auçus|p,  Ç^^VÍ 
sòlo  Picáluga  c  Scbasli5í>;josÈ  de  A  ore  q,.  Ãs,' 
ffísliu  tán^berii  b  éstq  àció.o  bacllarel  Afil,àiii« 
Cai^brsorArctino;  i^adahte  dd^óÃirádor iWaf 
da  coMa  jUBCio  dò  ministério,  e  pelos  r^íti* 
dos  outorgantes  foi  dicio  na  minha  presença 
e  das  testemunhas  'abano~nomcadas  e  essi- 
W^^ym^  .eofÇ.  6'  tinham  .íypstadiíi.ft  fflur 
çQrdádb  tio  seguinte  conlrdcló  próvjsofip  j^ra 
abasreciiuénWdas  ikvi&s  da  capila1|'e  se  i>i>ri- 
ga«adi  pò^  si  tr'ehi-yni'^daspWsoàs'à'  quem 
representavam  a  cumprir  todas  as  cladsiitas  e 
c^adípfies  xeguiaieai- ..  ..         y  :  ■  .í.u'I 

-  ....     ■■■  ■[  .    !  . 

-  A  «mprfiu  «brigars»-  a  'abscteoeride-  «gaa 
a  cidadA.de  Usboa^áMa.cpsia^^ ponsu-ooM* 
9  mco,  iu)s/\ermos.0  c«m  as  olaastiu  d^ésM 
C0Btr«çt#,  i 

.  i  1.''..P«fiftiupreKa.  entefide'se  (aato  M  M* 
gundos  outorgaDiâa.vtacQitdo-do^orMGú^^dt 
Ibodefra^  -Carljos  Zefei-iap  Piííto  CfeHw^iBuiz 
Oalljr,  Piosfiidonio  AugMtO  ;P«8soIo  Picetug»  4 
Sabostiãa  José  4«.Abrea«  coitM  quah|hier-ia<í 
divjduo^  soeiedode  M  .eoApatabia^  paibil|«c« 
elles  oa  conformidade:-da«  leia.  com.pfcwitt«»< 
Gtoríaaçfto:d«,90v«cno  e  oovida  ia  eamártf  4Íia- 
Aicip^l,  de  Lísfaoiav  irdspa^axem.  .«s  diréKod 
adquiridos  e  as  obrigações  contrahídaa  pelo 
prcw|nie  cobtnaqlo,.    -      ,/  .  y  m 

§  Bor,  cidade  de  .Liaboft^eolande-gfr  é 
compcebendidu  ia.4elual,ciraiimraíb^d.f:Se 
de  fuiuj!Oisa.filaigap)ea^ioirouiaHu-4p(lo^  proH 
ver-se-ba  ao  abastecimento  dos  novos  ,tilicMt 
que:  acereac^ren^,  .sein.>di^denoia.i  de  sòvo 
cociUatiiQ,  ap|ilíiMQdQ*«eilhfls;t^uaikiapdf8ÍTet, 
as  disposições  aq«i:<stípi^ail«s.-. .  Cti#iiM4i,  . 


-ir-  ... 


i.r.  ■  !■ .» 


Vi«t  de  a4«itiiliitr«i|HMi  «A  vli— 

spprawnda  ipnr  docKtio  daa  cortol  gOTaeíde 
17.  de  juBli4  de  1867,  sanocioihidaiiporcarld 

de  lei  de  26  do  diclo  mez.  Preço  900''réisj 

■  '  "freço  0  rèiij.'  ■.]",'"". 
Yci^de^-ae      loja  ida  |nripr^fiftBÍ,^'l|ni- 
ier,sida4e  «  em,  (ofl<9  pi  oammiiiMkipfti  4j| 
mesma  Impronvati  m        ....  u    j  .juS-j 

'Awi)  M — 
III  >  t 


iipàíi(ÚDA'gNiVKèsÍDAbí 

•:         '.1.  .'i.I-.r      1.  s    '  ■'•t  • 


■;&.>.V  .^^VIWI.  !»        j-U  .1...  .U.  Uj  \A\\  \ 
^od^  a,correu)OD()e(iciaI  »>„»^r.A  ■   ■*    •    ■•  í 

liv1^sèrdsná'<ía'?ádmítíi».|^      •  .PBiKÍ?é,  


d 

quer  aasignaíara* 


"  "  iÍBfi' ESTAVPILÃl. 

Trimestn   12200 


em  jnoQdã  fotie.;. 


Por  anno  5^070 

Semestre  2^35 

Trimestre.:.;.  1^265 


badohfMAs«igaa>se  RO  cseri* 
ploríi>,dfe4d«n^BBtitaçia,  xvk 
da  SopbMi  »t.»Jj7;|.  9«?aMlvt. 
ADoifneUm-Sfit^M  sspu- 
bltcacõei  U.Uei;afí^>,df  ^ 


Adminitirador,  ioaqdik  qvauibto  soaim 
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9  de  Agosto  éefi867 


iUtd(|ctor  pr^icipal  JÒS^  DIAS  FEBRKTpA,  Lffittg  de  S^eito 


CMiliooadQ  de       306  ' 

Titnht  adinisskeis  ao  registro  ie/íiiiiivo: 

A  respeito  do  n.*^  6.^  do  aiiígo  G4  da 
lei  hypolbecaria  lambem  o  go\crno  resol^ 
veu  em  porl-rt-ia  de  16  de  abril,  que  os' re- 
gistros das  hypolhecns,  constiluidns  por  cs- 
cri)3tura  pilblrcn,  nSo  podem  ser  caiicelia- 
ObÁ  em  présTtiça  d''um  simples  rccibo,  pas- 
fiádo  a  assrgnado  pelo  credor,  e  reconheci- 
do por  tabellião,  porque  não  ó  documento 
aotheiílico,  nem  de  egual  força. 

Duvidftmos  porem  muito  dn  legntidadc 
com  qne  o  governo  resolveu  que  os  hypo- 
thecas  padehi  ser  constituídas  por  escripfo 
párticuinrl  sendo  as  tírmas  devidamcnie  rc- 
tònbecjdaS,  quando  o  valor  do  contracto 
trilo  excedef  a  50S0O0  réis. 

Logo  que  esteja  em  vigor  o  código  civil 
bSo  ha  duviJa  a  esse  respeito,  porque  tiltc 
b  detèmiifta  expressamente. 

Mas  em  quanto  for  disposição  ^iíIdnle■  o 
S  37  da  lei'  de  20-do  juntio  dc  1791  cro- 
iDosquea  hypotfi(.>ca/pormais  insignifican- 
te que  scjn  b  Tator  d<>  contracto,  niío  pode 
ser  crtnstiluida  ^or  escripto  párticutar. 

A  lei  admitle  a  registro  defínitivo  os  es- 
crtptos  particulares  de  contractos,  cujo  va- 
lor nio  exceda  a  -50S000  réis,  mít:;  e  nó 
caso  em  que  esses  contractos  sAo  validos, 
mesmo  feitos  por  escrípto  particular,  como 
stonlece  aá/compra  ou  troca  do  fícns  dé 
raiz  de  Valor  níio  excedente  a  50SpÓt)'  réis: 

Nrtiguem  dirá  que  é  ádmisstAcl  a  i-egis^^ 
Iro  xttit  escrípto  particular  dé  dote  para  ca- 
sfthiH^to;  qu^rrdo  h  impiortancia  do  dote  n^o 
*xdetíe  íi>3ff8i0e*'réíá'.  ''  • 
■  Nos  Jribunaes  crewos  quc  se  n 50  reco- 
nhecerá o  privilegio  dh  hypbtheca,  coiisli- 
tuida  por  escriplo  piirticulKr,  ainda  regis*- 
In^Ui.  et  postfl.qo^  o  valotr  do  QonlractoiíSo 
exeeda  a  ãPPUO  réis.^  . 

Pela  disposiváo  correspondente  do  código 

%1 


ci\i\  arl.  978  n.°  6!**  só  siio  admis^iveis  a 
registro  definilivo  os  cscriplus  pai  licutares 
de  contractos,  cujo  valor  não  exceda  a  réis 
50S000,  nos  casos  em  que  o  còà(g6'osf€r- 
milte. 

Ora  a  nossa  IcgislaçSo  vigente  não  per- 
mitte  a  constituição  de  hypothccas  por  es- 
criplo particular,  e  por  isso  nSo  devem  ser 
admittidos  a  registro  os  escriplos  particu- 
lares, de  constituição  dc  hypotheca,  ainda 
que  o  valor  do  contracto  mio  seja  excedente 
a  508000  réis. 

'  Por  ultimo  a  lèi  hypothecarta  admitte  a 
registro  definitivo  os  contractos  de  arren- 
damento do  bens  dc  raiz  por  dez  annos  ou 
mais,  on  quando  se  tiver  recebido  renda 
adianlndn  por  ires  annos  ou  mais,  'c  o  có- 
digo admitle  cètescontraclosa  registro,  logo 
que  o  arrendatncnlo  seja  por  mais  de  qua- 
tro annos,  lendo  havido  adiantamento  -úe 
renda. 

A  iei",  artigo  tSÍ,  considera  owus  real  o 
arrendamento  por  mais  do  dez  anitos,  ou 
por  mais  de  Ires  oom  adiantamento  de  ren- 
da; e  o  código  arl.  9i9  considera  ónus  real 
o  arrendamento,  logo  que  c  feild  por  mais 
d^inl  anno  com  ndiatitamenta  de  renda, 
ou  por  nidis  dc  quatro  sem  esse  adianta- 
mento. 

O  código  ervil  foi  pródigo  na' disposição 
que  obriga  a  regislro  os  arrendamentos, 
porque  a  consigna  pelo  menos  em  Ires  par- 
les, noâ  arli«ços  919.  978,  e^Utt:  Para  a 
disposição  do  n.^  l.**'  Unnly"AÍ' ler,  'como 
hó  eódlj^o,'  niito  suriiUitiri  erilMe^sc  que  o 
cíintr&ciD  aiinulamejilo,  biiVséja  consti-í 
tuido  por  título  particular,  on'i^V  aoto  pu^ 
tÁ^ò,  é.sujeilo  a  registro.  '  " 
-  O  governo  resolveu  tambeWna  já  cilada 
portaria  de  10  de  abril,  que-ii  herança  do 
proprIeUadea,  ou  por  tealeBtfiriento  ou  por 
outro  qualquer  tilu]«  nSo'  tfpa.udmissivel., 
nem  a  registro  definitivo,  «m  a  registro 
provisório,  só  pelas  declprií{0et  áo  cegís^ 
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ffanlersoín  q'ie  elle  provasse  em  juízo  com- 
pctenle  o  domínio  sobre  os  bens,  nâo  a  re- 
gistro (teffnilivo,  porquç  os  tilulos  designa- 
dos no  arligo  64  da  lei  sSo  laxativos;  e 
não  a  registro  provisório,  porque  este  só-é 
ádmistWel  i>os  g«so8  expr^sscmeiKe  (leei^ 
gnados  no  arligo  53. 

Também  o  governo  resolvei  ena  mesma 
oecasião  que,  ainda  sendo  apresentados  os 
títulos  por  procurador,  é  sempre  o  consti- 
tuinte quem  deve  ser  mencionado  no  regis- 
tro, mas  Com  a  declaração  de  quo  o  reque- 
reu pdrsQU  bastante  procurador;  e  que,  se  o 
rcgistrÂntefor  o  próprio  conservador,  deve 
este  reigistro  ser  feito  pelo  substituto  legal. 

O  código  civil  consigna  claramente  a  idea 
de  que  são  admissíveis  a  registro  as  hypo- 
Ihccas  contrahídns  em  paiz  estrangeiro, 
achando-se  o  respectivo  Ijtulo  devidamente 
Icgalisado. 

Pelo  decreto  de  26  de  outubro  de  1836 
só  se  tomava  registro  do  prédios  embar- 
cações por  hypotheca  convencional,  i  face 
de  auto  de  conciliação,  leroi&de  transacção 
feito  em  autos,  e  a  de  éscriplura  publica ; 
por  hypotbcca  testamentária  á  face  de  tes- 
tamento, ou  codicillo,  queoffcreçaa  mesma 
declaração  de  liypotiieca,  e  por  hypotheca 
Icgiil,  á  face  do  titulo,  ou  posse  immemo- 
riul,  julgada  por  sentença,  que  prove  obri- 
gação, a  que  as  leis  livcrem  concedido  by- 
polhecn;  pqr  doaçào,  ou  alienação  com  re- 
serva do.  usufruclo  á  vista  da  éscriplura 
publica  do  contracto;  c  por  litígio,  á  face 
do  tibcllo,  ou  da  ponhora,  e  também  ^e  cer- 
tidões aulhenticas  diurna,  ou  outra  coisa. 

Pela  actual  lei  hypothecaria  e  pçlo  có- 
digo civil,  ficam  excluídas  do  registro  as 
embarcações,  que  pela  nossa  jogislação  são 
considerada  bens  moveis  para  os  effeilos 
jurídicos.  , 

A  actual  lei  hypothecaria  lambem  aca* 
bou  com  a  ^vgistro  das  penhoras,  epcargo 
alias  imporj^aiilie,  e  comparável  ao  das  hy- 
pothecns.  ^çií^enle  o.codigo.civil  resUura 
esta  disposjçãp,  altamente  racional,  da  lei 
de  1S36.  ,Ô<(V>digo  também  copsidera  ónus 
real  a  consignação  de  rendimentos  para  pa- 
gamento de.qiianlía  determinada  ou pos  de- 
lurmínadu. numero  de  annos. 

G  pena  é  tqoe  nSo  abrangesse  todos  os 
casos  df  regisiro-  definilivo,  e  de  registro 
provisório,  eomprehendidose  reconhecidos 
na  legislação  HespaDhoIa.  cmímm. 


IMrelto  hyp«tlieeari« 

4  {nscripção  hypotkecí^ia  nâ»  cârtci^  de 
.  ser  precedic^  da.inscripQlío  jjí^dpmi^io. 

Aí  custas  e  sellos  dos  processos,  de  que 
tractam  os  aftigos  139  e  seguintes  do 
regutameniOt  atnda  quando  o  juiz  jul- 
gar tmprocedenies  as  dui^idas  do  co«- 
servador,  devem  ser  pagas  peta  parte. 
A  consulta,'  que  èm  seguida  publicamos 
d'uTn  nosso  illuslre  assígnahle  acha-so  re- 
digida com  nolavel  confusão.  Todavia  pell 
que  podemos  perceber  deixatnps  acima  ex- 
posta a  nossa  opinião.  . 

A  inscripção  hypolhecaría  imo  cai-ece  dQ 
ser  precedida  da  inscripção  do. dçminíp.  À 
este  respeito  não  pode  haver  (|uvida„  Já  a 
não  devia  haver  depois  da  Íei,de  30  de 
nho  de  1864,  mas  a  portaria  de  16  de  ajirjl 
de  1867  veio  declarar  expressamente  qjun  o 
registro  do  domínio  não  era  essencial  pajra 
se  fazer  qualquer  outra  inscripção. 

O  que  é  essencial  para  se  fazer.  q)ifal()u^ 
inscripção  é  a  previa  desçrjpção  predial  a 
mesmo  o  artigo  103  do  regHlameqto,  man- 
dando averbar  a  hypotheca  ná  coluinnl 
respectiva  das  inscripções  do  livro  B.  otan- 
da  averbal-a  com  referencia  %o  nuroerq  de 
ordem  áúdescripção^predialf  e  nãodatn^ 
cripção,  caso  em  que  seria  justífcád»  ^ 
duvida  do  conservador.  *• 

Quanto  ao  pagamento  das  custas  e  sellos 
dos  processos,  em  que  o  juiz  julga  ímpror 
cedentes  as  duvidas  do  conservador,  liSo 
de  ser  pagas  pelo  regjstrante,  ífomo  inte- 
ressado no  processo. 

O  conservador  não  pagn  custas,  como  a9 
não  paga  o  mii^istfino  pi^blico  nas  causa? 
em  que  intervém.    .  , 

Se  porem  o  conservador  oppozer  duvidas 
frívolas  o  bcijí  fundiYmenlo.  e  sc^ poder  pro- 
var o  dolo,  tem  a  parle  a  acção  de  ^laioof 
con|ra  ello  pedindo  a  indem-nisaçã^o  dps  pre- 
juízos, que  com  du\ida&  fríyqlíis  a  ^^ò^r 
fnenle  lhe  causou.  Puiroq^  eslà.respoiwibi- 
lidade  não  pode  tornar, e4b()livà  contra  '9 
conservador  sem  seoie^fça^  coi^o  processo 
especial,  que  o  CMid^mne. 

Sr.  redactor.^fiogo  a  v.  seiírva  emílilf 
a  lua  opinifio  sobre  as  duas  negnintea  ■áúfl'^ 
das.  Um  ttíiignante. 
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--t<^elK<fHMÍda)OftbihiiU'Jft<dtclaré0o  ÍRÍra 
verá  f.  que,  apezar  de  se  achar  jé  resolvido 
tk  pflMtaria  do^minittsri»  :d8^jaLUçi  dél  16 
éa^ahnl  de^  f  867  qjue  aSt^  é  indispénsaiVQl  i 
ioscrif  (è*  bjpolliwarla^  ko  eo»a«vadores  qut 
■éavid&ra  refmiur  p9  hypQdheeos  ttm  fuumn 
iatcripçfio,  dizendo  que  (em  de  averbar  ft.liy^ 
polbeca.  e  que  eÍ8i)#Kerbb4tie[ilo  é  indispen- 
iwel  para  ae-ivber  o  pfe4i<ft  c»(4  hypoffte- 
cbdQ*  e  4^..:nA*  ptdeido  «Ue  leii  Iv^s  ^em 
«.imcripçfto*.  nlo!  podeipsc  isao  ter;>Iaçar-  é 
ngístíro.  EkMejo  laber  fe-itém  fMâaiRtíBiitD  aa 
duvidas  referidas,  c  que  meio  se  bt;  de  ea»- 
pfgsr  pêH  âomép,uÍi  d<  r>f;i«btd  d'aiiia  hy- 
folftccaMn^a  haTAfld<0  iqsorij>ç&«  ncfh  dosf 
cripçSo.  nem  aèl  tendo  Idmad»  rcgístrò  pro* 
9ÍBÒrioi'<  Duvidva-qUei^  referé'  â  prinieira 
-pwfiUnta;  :  '  ■  ;  -  !  ■  :ii  ■■■■  {''•■-.■.- 
Tenho  duMÍ4a!em  fazer  D  regiitr»  dd  Ky* 
.potUéca|A'n^>livffb  C  do  pitedi*  ^ue.teTiHo 
•diã  desonfito  «eiri  in«0ii|ilo^  econi  ifuaolo 
o  rredat.  sajrt,.  ie»mo>  é*  pcéaok  tegitiiha  p^ra 
Jatfr  ;»;dflMtiip9fto,i:nl«'  o  MHisidcvo  «(ftdawiè 
fiMiCvzef  ffi  ÍB«eirrpçlòb  hotldmos  da;!eiild 
f  de  julho  de  íSè^  to  tagiilamenttfgcval  dé 
4ei  Iijp94hf^an^  àéA  dei8^oi|«(de  1894^  frçn- 
4abdQaAoff«di6r|ttfniftr!a  registro  hjpolheearib 
•aem  quf  9^pnê^rMd«de.d«dit!eni  «egúrangtd* 
atoditoae)ftMimripUi.pDRqpqn<o,woorti  tOS 
4b;  dU  re^NJnibeDlip máMla' dbsorever'. o  prédio 
para»  insof»^  «-fcjpo^Marièítoitenii  dé^  ser 
«tehadaM  e*liHmi*daKHMcríp(de>do  liv^o  B 
Mila  «l^da  A<íaKU.  10$  do  mastoo  Uegulbt 
■tolbiefaMrjCMSjeguMt&dedusYte-qiic  à  ini^ 
«ip^  .««.ftmdio  dere  «en  necstfirM  CDine 
«>dostTtt>ci»  part  ler  logai'  o  re^ialto>da  hj- 
fàbêCêA  V.. .  ■■■  ..  ..I  .  -  1 

ivr;  :...rj.     •;.  .  •      '    ■   ■  *      ..  i   .  . 

Quem  deverá  saUsCazeri^s  casUs  «  9eH«s 
Maij^fbceaads-jda-iqi»]  ttactam-os  irtt.  ÍtÍ9  o 
Aêfi^  <bgttiittei'iÍo-  re^akflaent»  da  «lei  hj*- 
'pdlItecariaM'  qju»do'>0[  jiiis  jnlgMr  improce»- 
4ÊwátÊt  bald»ida»  da  epsuerffadtf  rf.  Iifi»  ae^d» 
como  o  proceaMriàiMito  dejpdgatoofrtoa  de 
castas  e  muito  n^efuA  wlk»? 

jOiNtSfvVtôi*  d»'«otfijro  pernil  V)<d  a^ii- 

jM^ttmMo  éu*>iVQ$  fimçõeik  Úiêliiáé9 
na  fHthm  '^nèo  'potk  imf$fÍ9C  com 

Hlo  mé'9tfeitKi'a  êHn^ma4 
^MttM-  «  «c-  éOttsaBMrtf  *Micdlld«  >  de  SmWé 

Htti  tatos  erímef  Uà  reláçftd  do  Portò  (1* 


dàstpíbl^criiwhial,  1.*  «ara)«  em  oae  ére- 
coi^reaté  Joaé  Maria  :dq  AInieids  Garrett  a 
rdoorrido  ««iwilsterk)  pubHca»  la^plroféria 
'  o  accordBo  ae|;ujnteF:  ■  .i  i  .  •  i  ■  . 
Accordnm  os  do  conidlbo  saprismo  trí** 
buhal  -de  justiça,  6to.i: 

Mottcb*«e  dot  «uYm  i|ue  na  tt*'d«BlHeto 
criminal  do  Porto  querelara  òmintslerie  pti^ 
btico  contra  o  recòrrente,  petos  factos  de  pu- 
blica ífkjuria  ^  offensai  carporaesv  praotioa* 
das  na  pea^a  do><bmmandante  de  hotaHiSo 
de  cataduras  n.^  9.  poroccasiflo  a  o»ài  >rehi* 
cSo  is  suas  funccOaSt.  9.  "A  presença  da  aa« 
ctoridade  administrativa  em  exercido  no 
^liealro- de' S.  Jo&o  (í*o(iue11a  cidade,  em  á 
riolte  dc  17  de  novémbro  uttimoIblnssifibAn- 
do-se  elites  t^íines  nns  dispúsicSes  dos  artigof 
i«3.*,  $  •2;"/  e  m/  do  código  penalí 

Mostrar-Se  que  o  recorrente  fura  ptH>n«n- 
cisdo  p<ir'Vaek  crime*  classificados  nos>cita- 
dM'8tligo»,  'e  com  Hehegtiçaò  de  ibnç»;  ««• 
sim  como'  qu'e^  recorrendii  poi'  afígi<avo  para 
a  reloçao^-chydiiiricto,  uao  obtrtera  proyi- 
manioí' 

Attendendo  porem  a  que  as  dietas- oflensas 
cok^raes,  segundo  a  declaração  dos  peritos 
no  auto  de  exame  e  corpo  dé  ddlMOv-a-Ov  5í 
eram  turavéíi  em  oiia  dias^  o  tHaxlmo^  iem 
imp9$sÍt>Hiiafem  t>  ogei^dido  d»  ederdeio  dok 
aetot  d«  snn  vi4ai  .nem  é'tUDf'muU9r  ofrt- 
jão  ou  dtfófmidade  párú  o  fuiwrot 

Aneitdendo  a  què,  com  qua^nlo  estes  lactoa 
Yíve^m^sidó  practievdos  em  presença  da  au» 
VlOfidadè  administrativa,  què  enl&t>  T>olíctova 
O  espeCtiKíuío.  6  egualmento  certo 'que  o  of* 
fendido  «sta«a  allí  como  espectadoc,  e 
nesta  írituacflo  se  nSo  podeconsiderar  no  exert 
tíiòio  de'^u«s  fuiícçMs,  item  por  òccasiBC  d'eU 
las,  únicos  casos  em  que  seria  appllcavel  a 
ckado  artigo  183.";  '  '  . 

AUetidendÀ  egualmbrtle  é  que  o  recorrente 
nBb  pOdé  Mr*tionstdètódo  como'  inlsrior  'im 
relapso !  &é  offeitdidoi  'poi^uB'  estando^  tòmé 
estava,  licenciado  na  reserva,  nlo  era  «tyjelté 
á'discrpttni»-m'ilita^,  na'C6nfArnHdaiá<e  dal  lei 
de  27  dõ  íulhd  de  ÍBS^S.  èttígo  7r.  "S'2;-, 
tiéh  jniltiVrtitt  a  rei&ta  niú  fim  wjeita  a  dis- 
ctptdvá  kitm  ú  oi^àHiÁiçao  áfjrteiMÍa.^.é  évU 
dent'6  qoé  erilVe  o  VeCOi^rènte  «  o  ofTendtdó 
haviaM  Acabado  aft  relò^Oes  de  iftfèriar^  parà 
com  superior  o  wc^aagia;  - 

Consi^eron4o  que,  nestes  termos,  é  evi- 
dente d  nSo  MasSifltaçao  do«  crimes,  è  errada 
applieacèo  que  se  fez  de.cjtado  ar|igo  do  có- 
digo no  despacho  de  pronuaoia,  com  o  qual 
«a  cqnfo^ra  o  MoordiA  re0orri4a.  de  A.  77s 
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iReTOgam  pçhtaoto  4>  .áiol«-&ccMrdBO'4ton- 
cedendia.A.kevisU  pèdidi«;6  «Mbdam.qfle  os 
•tttof  itpiíep.ad  n^euno  lrib«ital  da-relai^o 
do  Porto,  a  fim  de  que  por  som  jutiei  se 
dift^cumpriaienko  U  lei; 

Lisboa^  16  de  junho- de  1867^— Seabra 
Conde  dte  Fornos — 'VÍKonde  de  Lagoa  — 
Al  ves  .de -SA A  ^  ilar. 
~ .  EbIA  'COBÍorme.*—  Secretaria  ■  do .  supremo 
tribuaal  d^  iustiça,  Í-  de  Julho  de  1867.— 
Seiívind»  d»  secretario,  Antohio  Jnaquim  da 
Cotíatlãmi.'     -•  D.íieM.n^i-svdHh^,  ■■• 

^  iHuUo,  ;por  falia  de  distribuição,  Q  processo 
,  qu£  se  diftribue  fóra  da  classe  içespecliva. 
f^ioi  o  ez.-^  oonsolbeiro  Seabr« 
Nos  abtos  eiveis  da  relag&o  de  Loanda  (juítp 

•  -de  direitoida  1/  «ora  d'aqMella  cQfnar^a)* 
-  em-qu&slo  necorrenles  Manuel  iLuiz  Ror 

•  -  cMe  de  Andrade,  por  cabeça  de  sus  mu- 
,  tber  D.  Catharioa  Christine  Andrade^  ,e 

outros»  e  r.«curriflo.  Jerooyinoi  Rodrigues 
de  Carvalho,  se  proreriu  o  acçordSo  se- 
guinte: ;. 

•Acqordam  os  do  conselho  no  supremo  tri- 
Jiunhl  de  justiço: 

.  Que  devendo  a  .presente  caus«  ser  distrÍT 
buida  na.  4.'  «las^e,  aitento  o  seu  valor»  nos 
termo»,  do.arligo  ^Qâ."  S  1."  da  novissima* 
reforma  judiícisl.  e  mostrandorse  dos  autos 
que  ibra  distribuída  na  l.0|/,.C9aio  processo 
do  jusliCcsçSo,  na  Gonrornaídade  do  artigo 
300.*  d^  mesma. reforma,,  é  evidente  que  g 
processo  ,se  acha  nullo  desde  a  suai  origem 
l^r  fultaide  distribuição,  vislo  que  tanto  im- 
porta deixar  de  a  haver,  como  ter  flido.  ille- 
galveote  feítai  sendo  o. resultado!  em  todo^.o 
<iaso  o  rfiesmo. 

E  portanto,  pela  viola(So:dp  citado  artigo 
Mt'f  %  1*1  jillgom.  nullo  todo  o  projD^so, 
m4vos  Dsdocumeiito^.  emandãmtque  os  autos 
baixeiO'  juizo-  da  1.'  insM^a,  para  os 
0^1(08  legaos^  ./  , '    ,  .,  . 

.  Lisbo»,  %^  die  ÍMnt>p  de  1867.— Seabra 
,—?Cab/8l—AJy*s  de  ^Ãt— Aguilar,  >. 
./.£s|i..confornie^SeGrelaria  do  ^Mpreino 
trtbuoa)  d«>  jufj^iça^  1  de  jullito  fl^  1867y— 
Sei^vÀndo  de 'lecretario, winíOBip  Joaquim  .da 
<jÍNKa,^««ii  !,  >■ ,  Di4^  X..  H.f  jAi  ^'iser. 

.  ,  Pi|iiy$  pFFièiAL 

cMeaiuBiica»  «'iNiNUMviaiA. 


creve  a  forma  por  qke  devem  esiabelectr-^ 
:  9-regular^  a§'s96ieàt^aàMymaà'por' 
túgvesài,         ■        ;    ■■  ■  i 

■:  DOM  LUIZ,  por  gpoca  de  Deos,  Rej  de 
Portugal  e  dos  Algárvesi  etc.  fbxemba  sahs^ 
8- todos  oa  Bossot  sébditos  i|ue  as  «drtes^e* 
rae»  decretaram,  e  nós  querétnof  a^  tei^ié^ 
guiate<:-'       -  t  .      ■  - 1". 

'  SECÇÃO  I 

Artigo  K*'Soeiedade«aqo»ymaf  ^oaqUelr 
fais  en-que  oa  associadoi  limilMi .«  soa  rei> 
sponsebtlidode  «o- capital' oom  ^u4  cada  mm 

sttbscrevej 

§  Est«< sociedades  ao'qtt8li6cadaa  por 
uma  denominação  partiicular  ou  pela  írnHca^ 
çlo.  clara  do  seu  objecto  e  fim. 

§  2.*  A  designaçfto  d'esta9  sociedades -deve 
ser  formulada  por  modo  que  etlas  ínteiraf 
mõilé  se  distingam  umas  dai  «utrasJ 

§  â."  No  ministeritf  das  obras.  publiteSf 
commercio  e  industria  haverá  wm  ritgistro 
especial,  oode  todas  as  sociedades  asoirynias 
deverib  fazer  inscrever  a  suo  deoomina0<s 
logo  que  se  achem  definitivamente  conttitin^ 
das  nos  termos  d-esta  lei.  ;   '  i 

S  4."  Os  fundadores  -de  c^ualquer  saciei* 
dade  anonyma,  antes  de  adoptarem  iNna  de^ 
nominaçBo  social,  deVerlo'veri^oarr  por  oev^ 
tidio  authentiea,  que  nenhuma  outra  se  àckM 
registrada  com  denominacSo  ideálRcaj  àuipét 
tal  forma  similhante  que  péssa  indviír  ■  errOf 
:  g6.'^QHalqqer  sociedade  andnyaMKtocl^do*- 
ptar  uma  denominaçS»  od  desigtaaçiB  iétai 
tira  i  de,  outra  já  existente,  ou^porjtaMbrm 
simrthante,  que  possa  induiir  a-ierré,  £ca  s«* 
jcits  ts  perdas  edamiios-^oed.'eslie=fácto^oi> 
suUarem,  e  serA  obrigada  a  mudar  aisnaidi^ 
nominação  ou  desigiiálçlo  logo  que  qualquer 
interessado «  reclamei    ■  ■  t..        i.  v 

$6.*  Logo. que. a:preaeoW-leÍeslOfB'Mi 
vigor,  far-se-é.  no  mirastèrio  das  obraa  pu^ 
blicas,  conHnèrçia:<(íodustriatj  usiregiatrp 
especial'  da  denominàflo  das  socsédadoi-lnidN 
livnas  aolnala^ènle  «xislentes. 

Da  coMtiUilça»  a—  wclediilti  mamjmu 

Art.  AtiS«eiedadeiM.afi««7tflÍi  constí- 
tuem-se  pelá  simples  toatade  dosasiiMnddd^ 
sem  depeadeneiat  de  prévia  aaetonial^  ad- 
laiiiistrativa  o  approvaç&o  dbs.seÉs.estatutof, 
•  Tegulan^Tée  pelos  pr^^tos-  dleita'.leii'>'. 
^  ^  nnko.  Da  fU3posiflftd'eatfl-.aHigb»-«x- 
ceptuam-se  as  MbicdiedeSiqHé  (iaerem  porfim 
adiq»^i>ir  bens  iim>v^..paca  qê,  çofiaervvr 
np  sea  dqmioÍQ  e  possç  niais  d^  d^.^nvo^ 
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A  «Mttiluiçlo  Mòíedades  4c«  mieita 

à  especial  rfMtorieáçlo  dos  poderes  encutirò 
e  legistiifto»  segando  «s  leis  rígeoUib, 

Att.  3."  NenbttiMsoeiedadeanffnyma  podé 
eeDstituir-se  sem  ^oe;  '  ■  :  -  - 1 

1:*  O  numero' dos' aseocisdos  tfeja  pel* 
M«nos  de  dez; 

2.  *  O  ca|>ital  -secial  esteja  integralmente 
lil«kripfe;  '  ■ 

3.  *  Cinco  por  ^ento  pelo  menos  d'este  ca* 
pKal;  eonsiltinda  era  dinheiro,  esfeja  pago 
por  todos  os sábKfiptores,  proporcionalmenlé 
às  soas  sttbKrípçOes,  e  a  rroportancia'  (otai 
correspondente  esteja  deposílada  em  banco 
nftetoatMegalmenle  auctorisado.  ■ 

$  i.*  Quando  o  contracto  social  determine 
q«e  a  emissfto  do  capital  se  façii  por  series, 
a  snbseripQSo  integral  da  primeira  serie  e  o 
pagamento  edeposito  conforme  ao  n.*  3  d'e8te 
artigo  serA  saffieiente  para  a  censlituicfto  da 
sociedade. 

$  S.^  No  cavo  p-evifto  no  §  antecedente, 
■  IítísSo  do  capital  por  series  nfio  excederá 
a  cinco;  e  a  emiisBo  da  segunda  serie  n&o 
terh  logaf  «èm  que  o  capital  da  primcjra  es- 
teja pago  aa  propnrcio  de  75  por  cento  de 
sea  valor  nominal,  e  a  mesma  regm  se  ob- 
•ervari  nas  seguintes  eihisaOcs. 

$  3.*  De  dísposicio  do  §  antecedente,  es- 
ceptuam-se  as  sociedades  anonymas  de  segu- 
ros» e  todas  aqucllas  cujo  capital  n&o  for 
destinado,  immcdiata  e  directamente,  para  a 
rcttlisa^o  do  seu  objecto  ou  fito,. mas  servir 
unicamente  de  garantia  subsidiaria  das  ope- 
rações sociaes. 

Ari.  4.*  Os  estatutos  das  sociedades  ano- 
aynas  slo  sempre  outorgados  em  escriptora 
publica  e  regulam  o  contracto  da  sociedade. 

S  único.  NSo  poderá  larrar-se  escriptura 
|Htblica  sem  que  os  outorgantes  apresentem : 

1.*  A  certidfto  negativa  eiigida^no  §  1.* 
do  artigo  4  .*  d'e8ta  lei ; 

fi.*  O  conhecimento  ou  certiticado  do  de- 
posito determiMdo  no  n."  1.*  do  artigo  an- 
tecedente; 

3.*  Documento  comprovativo  de  estarem 
pagos  os  direitM  fisraes  estabelecidos  por  lei. 

Art.  6.*  Nenhuma  sociedade  anonyma  pode 
dar  começo  ék  suas  opeAc^s-  sem'a  publi- 
caçfto  dos  seus  estatutos,  nos  termos  do  sr- 
ligo  35.* 

Art.  6.*  Os  estatutos  expressorlo: 

1.*  A  denominaçflo  ou  designação  soeialt 
precedida  ou  seguida  das  seguintes  palavras: 
^òcasdede- anofiyma,  mpotwAtíidade  /imi- 


-fi."  Objecio  ou  dm  da  sociedade;:  >  A* 
'  3."  A  Buà  ddracflo;  i  .  .^Utt 
'4-.*  A  sua  séde  ou  domtcilíA  legal  ^  '\i 
•      A  indicafflo  do  oapilal  sopial;;  ' 

■  6.'  Aorganisaçld  da^admiaislraglo;  - 
7."  O  modo  de  constituir  as  assembkai 

geraes  ordinárias  o  extraordíi^arias^   '  / 

■  8.*^  O  modb  de  prtiãeder-Ailiqttidacfto  na 
oasp  de  dissoluçBo.  '  .  : 

§  único.  Quando  na  composicie  db  eapH 
tal- social  ènlra^m  valores  qub"ofeíb  sejam 
dinheiro,  quando  se  eUipularem  vanta4 
gens  e.*ípeciaes  a  favor  dalguns  dos  assàcf»4 
dos,  Monçao  expressa  será  feita -noa  eslalo- 
los,  indicando-se  a  avaliaçlo  em  dinheiro  das 
vantagens  estipuladas  e  do  quedsaim^forlra» 
sido  para  o  fundo  social,  e  fleando  responsá- 
veis pela  etTectívidode  de  taes  valores,  e  su- 
jeitos a  responderem  por  quaesquer  prejiiif 
lOS' provenientes  de  dolo  ou  fraude,  todos- oi 
que  para  a  sociedade  os  tiverem  tratídoi- 

SECÇÃO  III 

D*»  àt^tf  e  in  Mift  tnMiaaiiuSo 

Art.  7.**  O  capital  das  sociedades  annoy^ 
mas.  constiluido  em  dinheiro  ou  erti  i-alóres 
da  qualquer  natureia,  é  seinpre  representado 
e  dividido  em  acçdes  d'um  valor  egual,  po* 
deado  comtudo  o  mesmo  titulo  represerílav 
mais  d'uma  acção. 

§  1.**  As  acçdes  sSo  sempre  nominativas 
em  quanto  o  seu  vabr  nominal  n&o  estiver 
integralmente  pago.  . ' 

§2."  Depois  do  integral  pagamento  das 
acções,  os  interessados  podem  exigir  que  se 
lhes  passem  titulos  ao  portado!',  quãnde  nos 
estatutos  nfto  houver  ex|)resse  eslipulacfto  em 
contrario. 

Art.  8."  Os  accionistas  â'uma  soeiedadè 
anonyma  nio  respondem  por  perdaa  albm  da 
importância  nominal  das  suas '  arções^  mu 
são  responsáveis  pelo  pagamento  intagralidas 
que  subscreveram  ou  possuírem,  e  é  litilla 
toda  a  clausula  ou  estípulaçlo  cofitrsria. 

§  único.  O  facto  da  subscripçio  importa 
acceitaçAo  plena  do  conctrato  social. 

Art.  9.*  A  propriedsde  dai  accOes  ncími- 
nativas  transmitte-se  por  todos  os  modoi  de 
cessão  admittidos  em  direito,  c^  sujeição 
às  clausulas  especiaes,  que  os  interessados 
estipularem  nos  estatutos.  A  propriedade  das 
acçOes  ao  portador  transmitte-se  pela  simples 
tradicSo  do  titulo. 

§  único.  Quando  a«  acç&ei),  antes  do  seu 
integral  pagamento,  forem  transmittidas  sem. 
previa  approvaçBo  da  administração  da  so- 
ciedade, e  o  novo  possuidor  do  titulo  deixar 
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de  effectpur  íh  mpécttTtis  pagBiMiitos,  fica 
lobiíitindo  •  responsafailHlade  do  «ceioaUta 
qne  assitn  ot  iher.  trdnaroittído,  CAm  recurso 
contra  qualquer  CMsionoho  que-  úver  dei&ado 
de  eSeeCuar  m  pagantntM  .a  que-éni  obri- 
gada. 

Art.  10.**  Ab  acçôei  nlo  slo  negociáveis 
•enSo  depois  da  constituiçlo  dh  sociedade  e 
tendo-se  realisado  o  pagamento  de  ÍO.  per 
MOlo  do  aeu  valor  nominal, 
n  Art.  Ill*  Na  séde  da  sociedade  haverá  um 
regUtro  especial  de  lodos  os  acciovistas,  coat* 
teados 

I  .*  Os  nomes  doa  primeiros  subscriptores-do 
.ca|>ital  sòcíál/  e  o  numero  de  acções  por  cadd 
uiD  suhscriptos; '  ^ 

2.  "  As  Iransrerencias  ou  transmissões  de 
ao90eSt.com  a  declaração  da  approvoclo  dada 
peta  a<jministraçilo,  quando  esta  tiver  tido  lo* 
gtr,  para  os  effeilos  do  g  unicu  do  artigo  9/; 

3.  "  Os  pagamentos  dia  prestações;  -, 

4.  *  A  conveffslo  das  -acções  nominativas 
para  títulos  ao  porladttTi  quADdo  tiver  'tido 
logar..  -  ' 

'  'Art  i%*  Toda  h  accio  é  indivisível  em 
referencia  A  sociedade.  Quando  um  d*este»  li- 
ittlos  perlencér  a  diversas  pessoas*  a  socie- 
dade suspenderá  o  exercício  dos  direitos'  què 
a  taes  títulos  são  inhercntes»  em  quanto  não 
houver  peasua  designada  eomo  propridlário, 
txceplo  em  referencia  ao-pagansenio  dos  di* 
videndos. 

SKCÇÃO  IV 
■  Du  «hnioittra^e  e  di»  cuuelbo  Ikeal 

Art.  13.'  As  sociedades  anonymas  sSo  ad- 
mintslradas  por  mandalaríoa  temporários,  re- 
vogáveis, retribuídos  ou  gratuitos,  escolhidos 
d*eritre  os  associados. 

§1.**  £stes  mandatários  representam  o  sof- 
ciedade  em  todos  os  actos  jodiciaes  e  eitr»- 
judiciaes. 

§  d.**  As  attribuíções  dos  mandatários, 
qualquer  que  seja  a  sua  denominação,  sfto 
sempre  indicadas  nos  estatutos  e  regulamen- 
tos especiaes. 

Ari.  14.*  Os  mandatários,  cnjo  numero  6 
fixado  nos  eslalulos,  são  eleitos  pela  assem* 
blea  geral  dos  associados  por  tempo  certo  e 
determinado,  enlendendo-se  porem  que  o  man- 
dato ^  sempre  revogável,  quando  a  asscm- 
blea  geral  o  julgue  conveniente. 

§  1.*  Os  eMatutos  determinarão  se,  findo 
o  praio  do  mandato,  poderá  ler  loger  a  re- 
eleiçio  total  ou  parcial,  e,  nto  odelcrminando, 
entende-se  que  a  reeleição  é  probibida. 

§  2.*  O  modo  de  supprir  as  faltas  tempo- 


rárias ou  peririarierílet  de.qtiiIqu^:d(M  man^ 
datarioft  será  indicado  nos  «statttloi. 

ArtUd."  Os  ruodadoráade  qualqusr^^ele^ 
dádq  aaofijma  podera  designlr  lits  Malsles 
os  mandatários  para  a  prtneira  administnacH 
it  aociédade,  a  quol  iiãd  durará «ars  deveis 
annos,  sem  prejuízo  do  principio  da  revoga 
biiidade  prescriplo  Pd  «rlig<f  1 3»* 

Ari.  16."  Os  mandatários  das:  sooiedadM 
anonymas  86  respbudea»  pela  exeouçSoí.  do 
mandato  conferido'  j9  eoeeito^  e  lAo  «orfina^ 
bem  «brigação  olguma  pessoal  ou  adlidatia 
em  relação  ás  operações  da  sociedade.    ■  . 

São  4>orem  pessoal  ou -solidar  idmentn  re* 
sponsaveis,  conforme-  as  negváa  de'  direil# 
cohieium«  pora  com  a  sosíedside  u  ^ffri  tom 
terceiros,  pela  falta  de  eKocu^e  do  seu. ma»* 
daio,  violação  dos  estatutos  e  preceitos  d' «sti 
lei.  .    , .  j 

Art.  17.*  Todo  o  mandatário  de  qualquer 
sociedade  anónima,  que  deixar  de  stfr  aecio? 
nisls;  dere  itbroediatafmeote  resígicar.fp  ^u 
maodaK  e.  se  o  não  fírdr  e  continuar-  •  gctr 
rir,  é  pessoalmente  responsável  por  todos  qf 
actos  por  elle  proctioados,  e  por  Mas.ál  con^ 
vònções  feitas  eoi  noma  da  sociedade. 

Art.  18.°  Os  mandatariós  de  qualqueir  «o» 
ciedade  anonjfnM  nto  podem  faser  por-eenU 
da  sociedade  operações  alheias  ao  seu  deje- 
cto ou  fim,  sendo  os  factos  contrários  a  <^ 
preceito  consideradoe  violação  expressq^jd^ 
mandatOi  '  . 

Art.  19.*  É.  expressarnento  prohibído  AOS 
mandatários  d'estas  sociedades  negociar  por 
conta  própria,  directa  ou  indirectamente,. co«9 
a  aociedade,  cuja  gereneio  Ibea  estiver, con- 
fioda,  salvos  os-cesos  deespecial  auctorisaQftOk 
concedida  expressamente  om  assemblet  ge* 
ral. 

Art.  30.*  As  operações  de  qualquer  «o* 
ciedade  anonyma.  que  dependerem;  de  rco* 
nhecimentos  technicos  e  especiae>,  ou  a  ad- 
ministrarão quotidiana  dos  negbcÍQS' socives, 
podem  ser  confiadas  a  um  ou  maia  gerentes^ 
quer, sejam  accionistas  ou  não  da  mesma  aq*  | 
eiedade»  devendo 'a- sua  nemeaç&o,  exonera- 
ção o  attribuiçObs  ser  reguladas  pelos  cattf  ■ 

ttttOS.  .      '         • . .  j 

/  §  único.  A  responsabilidade  d'eBlea  gtf*  i 
rentes,  em  referencia  aos  seus  mandantes»  é  ' 
determinada  pelas  regras  de  direito,  que  te* 
guiam  o  contracto  do  mandato: 

Art.  21.*  Em  todas  as  soeíedales  anony- 
mas haverá  um  conselho  fiscal,  composto  p«l« 
menos  de  tres  membros  assoeiadosa  elèitot 
pela  assemblea  geral  nos  períodos  marcado. 
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no$  estatulpa,  e  padeodp  ser  peU  sssesdblea 

:  §  mi&h  Os  «itQtutos  ÍDdioor&o  o  modo 
4ftSuppFÍr.«|  inpedimtnii  teniporaru)  ou-  per* 
ntiienle-doainieinbroi  do  conselho  fisnl. 

'Ari.  22.*  Incttínbé  ao  conselho  fisõat: 
'   1.*  Examinar,  seiitpre  que  o  Julgue  con- 
Tenienle,  a  e8criptur.aÇA,o  da  sociedade; 

2.*,  Convocar  a  assembtea  geral  quando  o 
julgar  çecessariojt.  exijgindo^e  neste,  caso  o 
.TO((».,unaaÍQie.do  çonsatho,  qui^ndò  for  com- 
posto (ie  tres  membios*  e  dttís  termos  dos  vo- 
l»s»  iquaodQ  a  elle  periencier  um  maior  nu- 
men»  de  «Mociados ; 

d.^  Assislir,  eom  voto  unicamente  consul- 
tiva; éa  sessões  da  directo,  sempre"  que  o 
julgue  conveniente; 

4.*  Fiscalisar  a  odministraçBo  da  sociedade ; 

6."  Dar  parecer  sobre  o  balando,  inven- 
tario e  relatório,  aque  se  refere  oartigoSt.'' 

Art.  23.**  As  funcçSes  dos  membros  do 
■«qiikUip  iiica)  sâo  gratuUaa  ou  remunera- 
d«i,  conforme  for  determinado  pelos  ealaUitos. 

S  'unice.  O  cargo  do  membro  do  conse- 
lho fiscal  é  iacoropativel  com  qualquer  outro 
da  sociedade. 

Ari. 24*  A  cesponsobilidade dos  membros 
do  conselho  fiscal  regula-se  petas  regras  do 
copctrato  de  mandato. 

Art.  25.°  As  assembleas  geraes.  quaqdo  o 
julgam  necessário,  nomeiam  commíssOes  es- 
peeiaes  de  inquérito  para  o  exame  dos  actos 
d*  admiuistraçao.  c«íí««. 


Caria  de  lei  sanecionando  o  deerttOf  ap^ 
pro^a  o  contracto  cMrado  em%l  de  abril 
do  memo  onno,  eníra  o  governo  e  o  vis* 
C(mdí  de  Porto  Covo  da  Bandeira,  Carlos 
Zeferino  Pinto  Coelho,  o  visconde  dos  OH' 
vaei,  Fràneiseo  da  Siltoa  Mello  Soares  de 
Freitas,  Luiz  Daily,  Sebastião  José  de 
Abreu,  e  Possidonio  Augusto  Possollo  Pi- 
eatuga,  para  o  abastedmenío  «  distribmfêio 
deu  ogwís  na  capital. 

CoDtiowulo  de  pag.  3fiO 


A  emprfcsa.  no  prase  de  seis  meaes,  a  eon- 
Ur  do  4i«  em  qae.for  publicada  a  lei  que  ap- 
pravar  este  contracto»  deve  ooostituir-se  em 
sociedade  anoayma,  com  o  capital  aubscripto 
de  6.000:06tt|kQftO  réisi  podendo  eleval-o  a 
MM.ttOO^OOO  réis. 

%  t.*  O  decreto  que  approvar  os  estatutos 
d*erta  sociedade,  ou  o  acto  do  governo  que  a 
declarar  deGuitivamente  constituída  com  a  sub- 
scripçio,  por  firmas  solvaveis,  do  cu|ti.lal  de 
6.dO0:0Oe(MO  réis,  peio  menos,  .valerá  para 
todos  os  efftfitos  cofflo  approvaçio  traspasse  do 


d'esie  contracto,  feilo  pelos  segundos  eutor' 
gantes  a  essa  sociedade. 

§  2.*  Esta  sociedade  éi  obrigada  ^  admittirt 
como  seus  accionistas,  os  da  antiga  companhia 
da  empresa  das  aguas  de  Lisboa,  c  a  encon- 
irar-lhes  no  pagamento  das  novas  ac^íios  o  que 
elks  tiverem  pago  por  coiUa.das  antigas,  accre- 
scido  do  juro  eat  dívida,  a  ra^o  de  5  poç  cento 
ao  anuo,  at6  ao  dia  da  publicação  do  decreto 
ou  acto  a  que  se  refere  o  §  aniecedente. 

§  3.**  Os  accionistas  da  anlíga  companhia, 
que  não  quizerem  entrar  na  nova  empresa, 
serão  por  esta  reembolsados  do  seu  capital  des- 
embolsado, em  cinco  prestaçSes  iguaes  a  seis, 
sele,  oito,  nove  o  dez  annos  a  contar,  do  re- 
ferido decreto  ou  acto.  >• 

§  4.**  E&tas  prestações  serão  rcpreseoUdas 
)or  letras  ou  obrigações  da  nova  sociedade, 
que  vencerão  o  juro  dQ  B  por  cento  ao  anno, 
tago  aos  semestres,  a  contar  da  data  do  me- 
smo decreto  ou  acto. 

§  5.*  O  praso  de  seis  roezes  dxado  no  prin- 
cípio d'e5te  artigo  poderá  ser,  uma  vezsómente, 
prorogado  pelo  governo,  se  a  suhseripção  nio 
poder  ser  realizada  dentro  d'etle  por  motivo 
de  crise  extraordinária  uo  mercado  ou  outro 
símilhanie  acontecímeoto  de  força  maior., 
3.' 

A  enpreaa  obriga-se  a  abastecer  Lisboa : 
1."  Com  as  aguas  introduzidas  na  cidade 
para  occorrcr  á  escassez  de  1863. 1864  e  1 86S; 
2.0  Com  as  aguas  do  rio  Alviella. 
§  1."  As  obras  para  a  conducção  das  aguas 
do  Alvíeila  serfto  construídas  com  a  capaci- 
dade necessária  para  conduzir  a  Lisboa  toda  a 
agua  que  este  rio  poder  fornecer  na  estiagem; 
mas  a  empresa  poderá  dispor  para  applicaçõcs 
fóra  da  cidade  de  toda  a  agua  que  nio  for  aqui 
exigida  pelo  consumo,  cujo  mínimo  para  este 
efteilo  somente  6  fixado  em  100  litros  por  ha- 
bitante, 

§  A  empresa  dará  ás  aguas  do  Alviella 
a  elevação  necessária  para  que  o  abastecimento 
de  ambas  as  zonas  que  dividem  a  cidade  seja 
igualmente  abundante. 

A  empresa  obriga-se  mais: 

1.  «  A  completar  e  aperfeiçoar  nas  ruas  de 
Lisboa  os  encanamentos  geraea  para  a  distri- 
buição das  aguas ; 

2.  ®  A  fazer  as  obraa  lixas  necessárias  para 
o  fornecimento  da  agoa  ao  serviço  de  incên- 
dios. 

B.' 

As  obras  a  que  a  empresa  se  obriga  nas 
condições  3.'  e  4.'  serão  executadas  conforme 
05  projectos  que  a  empresa  propozer  e  o  go- 
verno approvar. 

§  1.*  O  typo  geral  d  estas  obras  será  o  da 
maior  simplicidade  compatível  com  a  solidez 
da  coustrucção  e  boa  conservação  da  pureza 
das  aguas. 
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'  §  9  °  Ó  governo  fornecerá  gratiiilamenle  á 
empresa  todos  os  planOs,  traçados  e  prejeclos, 
que  pdr  OjoDta  dò  estado  sc  tenham  feito,  ou 
fi^ereiii,  para  o  ^abastecimento  das  aguas  da 
capllal.         .  ! 

§  3*  90  posteriormente  &  approvaçSo  dt) 
governo  8  empresa  entender  que  os  projecto^ 
poden^  str  vantajosameiUc  modifíc.idos,  a^sim 
o  proporá  ao  governo,  que  approvará  Ou  d9o 
as  modificações  propostas,  conforme  lhe  pa- 
recer íasio. 

6.  - 

A  apresentação,  por  parte  da  Cnvprcsa  ao 
governo,  dos  projectos  a  que  se  refere  o  arti- 
go preoedente,  começará,  o  mais  tardar,  seis 
mczeí  depois,  e  terminará  dentro  d*um  anno, 
da  publicação  do  decreto  de  conslltuiçfio  defi- 
nitivu  da  companliia. 

7.  » 

Ks  obras  a  que  a  empresa  sc  obriga  nas 
condições  3  *  e  4/  deverão  começar,  o  mais 
tardar,  dentro  de  tres  niezes,  chegar  peto  me- 
nos ao  meio  dentro  dc  trinta  mezes,  e  com'- 
pletaram-se  dentro  dc  quarenta  c  oito  mezes, 
mezes,  coptados  da  approvaçSo  completa  dos 
projectos. 

§  único.  NSo  se  eonlará  nestes  prasoa  o  tem- 
po por  que  o  governo  demorar,  alem  d'um 
mez,  a  sua  resolução  sobre  cada  uma  das  mo- 
dificações propostas  pela  empresa  aos  projectos 
approvados. 

8.  ' 

A  empresa  nSo  poderá  fazer  uso  das  obras 
que  construir  por  virinde  d'csie  contracto,  sem 
lhe  serem  approvadas  pelo  governo. 

§  1."  £sta  approvaçSo  poderá  aer  pedida  c 
concedida  por  tecçOes,  o  aerá  sempre'  prece- 
dida de  exame  e  vistoria  feita  por  commíssSo 
ou  comrtiis3Brios':de  nomeação  do  governo. 

§  S."  Durante  a  execução  das  obras  poderá 
também  o  governo  fiscalisar  os  trabalhos  pelo 
modo  que  lhe  parecer  mais  conveniente  e  or- 
denar a  sujtpPttsSo  immediata  e  a  emenda  de 
todos  aquelics  que  não  forem  conformes  aos 
projectos  devidamente  approvados. 

g  3.*  O  tempo  que.  o  governo  gastar  no 
cxa  me  e  approvaçfio  das  obras  feitas,  co  neces- 
sário para  »  desfazerem  e  corrigirem  is  obras 
reprovadas,  nSoiiierá  eontado  uos  prasos  fixa^ 
dos  pela  condição  7.* 

§  i*  Conttr4c-á  porem  nos  diclos  prasos 
o. tempo  que  se  gastar  a  desfazer  e  corrigir  as 
obras  que  a  companhia  tiver  feito,  depois  de 
intimada,  c  em  contravenção  das  intimações 
para  a  suspensão  dos  trabalhos  respectivos, 
conforme  o  disposto  no  §  8.*  da  presente  con- 
dição. 

9.  ' 

Publicado  o  decreto  de  constituição  da  com- 
panhia, recebera  esta  do  governo  a  posse,  ad- 
ministração c  usufruíção  de  todas  as  aguas, 
obras  e  utensílios  pertencentes  á  antiga  rom- 


patiliíá,  bem  «omo  dis  agtfaÉÍ  qúe  ò  govérd^ 
adquiriu  e  obras  que  elle  fez  po^eríoirraeift^ 
aò  decreto  de  resciSfiò  d'e«Ba' éropresfr,  ê.d'' 
camará  munioipil; da.  Lisboa, ft  poue;  «dnl^ 
minUtraçio  e  ttsuCrbififtoldas.flgaíis  livrca  -e 
quacsquer  ontras  empregadas  tioje'DO  9bM(e- 
cimento  da  capital,  fiem  como  doa  sci^safue- 
dueto?,  reservatórios,  poços  e  deposiios. 

o  governo  cobcede  e  garante  a  emitrèsa^ 
pelo  espáço  de  noventa  e  ndve  annos,  conta- 
dos da  data  do  acto  do  governo  que  á  decla- 
rar dehnitivamenie  constitoídt:         '  '  '  ' . 

1.  ^  A  posse,  administração  e  uiafkvi(AO'db 
iodas  as  obras  e  aguas  que  Uie  farem  eairc^ 
gues  por  virtude  da  condição  precedeote;. 

2.  "  A  posse,  administração  e  usufruição  de 
todas  as  obras  que  cita  fizer,  c  das  agi^ 
cita  derivar  e  introduzir  nos  seus  encanaiyen- 
los,  conforme  o  presente  contracto;  \ 

O  direito  exclusivo  dc  introdqzlr  novas 
aguas  em  Lisboa.  '  ' 

■  '  ■ 

De  toda  a  agua,  que  a  empresa  tiver  »>b 
sua  administração,  oonfomie  a  condiçio  pre- 
cedente, perteÃeeci  um  tecço  aogoverno  e  dois 

terços  á  empresa. 

§  1.^  O  governo  poderá  dispor  da  agua  que 
lhe  pertence  em  qualquer  poot9  dqs  encana- 
mentos da  emprei:a.  dentro  ou  fóra  de  Lisboa, 
iQAs  nSo  poderá  applical-a  senãogratuilamente, 
c  a  usos  públicos  ou  municípacs,  salvo  o  dis- 
posto no  §  3.« 

§  S."  Consideram-se  usos  pnbtrcos  ou  -mn- 
nicipaes,  para  os  elfeitos  do  preoedente,  D 
abastecimento  dc  edifícios  do  estado,  -do  nw- 
nicipío,  dos  cslabcleciuenlos  de  caridade  e 
beneliceoda ;  o  a  basteei  nieoio  dQs  cba&rjzo^ 
para  os  que  abi  furem  ou  mandarem  buscar 
agua  para  seu  uso;  o  abastecimento  dos  Ian- 
ques para  lavar,  para  bebida  de  gados  ou  para 
banhos  públicos  gratuitos;  a  regra  das  ruas, 
praças  e  jardins;  a  limpeza  de  cános;  o  ser- 
viço de  incêndio.'!  e  outros  simithantes. 

§  3.*  Pelo  mesmo  terço  fornederá  o  governo 
aos  párticnlarcs  a  agua  em  qae-elles  liVercra 
domínio  e  posse,  por  contractos  especial  fei- 
tos até  á  data  de  hoje  com  a  camará  munici- 
pal dc  Lisboa.  A  satisfação  d'ctites  contractos 
será  porém  a  cargo  da  empresa  alé  á  inlro- 
ducção  das  aguas  do  Alviella  cm  Lisboa./ 

§  i.*  Durante  o  pmso  da  roadiçSo  prece- 
dente, nem  a  camará  nem  o  governo  poderá 
augmenlar  o  numero  dos  chafarizes  actualmen- 
te existentes;  poderão  perem  aproveitar>lbea 
melhor  a  agua  que  fornecerem,  ou  substítail-os 
por  outros  mais  convenientemente  collocados 
a  que  disponham  da  mesma  quantidade  de 
agua.  Se  porem  novos  bairros  forem  edi6ca- 
dos,  poderá  o  governo  ou  a  camará  municipal 
construir  ahi  os  necessários  chafarizes  para 
que  o  Tonsumo  da  agua  gratuita  pos9«  acr 
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Igtat  ao  maxhno  consiiK»  ladtvWnal  feltoHM 
£máU  disfánxes  da 

§  9.*  Dos  doía  terços  porteocentes  á  eaiT 
preia  lerá  está  a  livre  diapostçio  para  os  fftt 
e  Bos  termet  d'este  contracto  a  contar  dl  saa 
coaslUaíflo  dédaKirá. 

§  •/  Exoeptãa-se  do  |  aMeeedenM  o  «aio 
de  eseaasei  de  agoa  -antes  de  v«ri0oada  a  ia- 
troducçio  áá9  aguaa  do  AilrieHa,  porqne  ne«e 
caso  a  compinbta  atteiMkrá  eai  príansíro  logar 
aos  osds  poblicos,  foraecoBdo  para^ieso  no» 
chafarizes  a  agua  Decessaria,  e  rateaado  para 
cs^  6111  na  defida  proporciona Hdadé  a  que 
esiWer  rendida  aos  pariiiiulataa.  Nos  ooair»- 
ctos  de  veada  «  fará  expressa  mensio  d'esia 
«jaasala. 

■n.*  ■  ■ 

0  gorerno  conocde  e  garante  aiaís  á  eni'- 
preu.  dnraale  oprase  eatabcleciòo  nacondi- 
(iol  é.*.  eon  exclusio  doe  tPes  primeiros  anaoa; 

].*  O  direito  da  ohrígar  os  proprietários  de 
prédios  de  Lisboa  a  fateren  nesses  prédios,  e 
á  sua  custa,  encanamentos  parciaes,  qae  do 
cano  geral  eónduzaai  a  agua  ao  interior  dos 
aiesmos  prédios; 

f.^  O  dinilo  de  ampliar  essa  obrigafioaoe 
proprietários  e  habitaatea  doa  prédios,  situa- 
dos BOS  concelbosde  Beleu  e  Olívaes,  maa  em 
estradas,  nias  o«  praças  a  que  a  empresa  te- 
nha estendirfooeneaoameato  geral,  e  logd  que 
abi  o  tenha  eatabeleddo. 

I  1.*  Sio  isentos  d'esu  obrigação; 

1  .*>  Os  proprietários  de  prédios,  eaja  renda 
total  não  exceda  60^1000  réis; 

t.*  Os  propribtaríos  qae  tiverem  demno  de 
aaa»  casas  agua  própria; 

3.*  Os  proptíeiarios,  cujas  casas,  o«  en  ra- 
tio do  sea  mão  estado  de  cooscrval^o,  ou  por 
defeito  da  sua  eonátruoçSo.  oão  oonporlareni 
nenhum  dos  systeraas  de  encanamento  ado- 
ptados pela  eropreza. 

g  9.*  O  direito  concedido  á  companhia  petos 
numerou  1.*  e  t*  d'e8ta' condição  não  obriga 
os  inquilinos  a  receberem  agua  em  seus  do- 
mii-ilios,  pois  que  a  todos  os  habitantes  fica 
permittído  abaeteccrcm  se  nos  chafarizes.  ^ 

§  3.*  Os  proprietários  que,  antes  mesmo  dc  a 
cómpánhia  os  intimar  para  receberem  a  ca- 
àaliraçiro  em  casa,  a  quízerem  receber,  terão 
direito  de  exigir  á  compa.nhia>  eesta  será  obri- 
gada a  fazel-o  no  mais  curiosespaço  que  poder, 
sem  iraastorne  do  andameato  regular  doe  tra- 
balhos respectivos. 

t3.' 

O  governo  concede  mais  e  garante  á  en- 
preza  durante  o  praso  estabelecido  na  condi- 
fio  10.',  com  exclusão  dos  príiipeiros  cinco 
aonos: 

t."  Oexclusirode  venda  de  agua  em  Lisboa; 

S.*  O  exclusivo  de  venda  fóra  de  Lisboa  das 
aguas  qae  a  empreza  tiver  derivadas  e  intro- 
dezidas  para  o  icti  encanamento.' 


'  1 1.*  A  enprecai  poderá  exetver  eAes^ex- 
cinsivos  ou  pof  mdo  de  enciinameiftett  par^ 
cfaes,  que  do»  canos  gçt^es  tev^em  a  águe- ao 
interior  dos  ediHciOs,  'ou  -á  bècea  doa  matem 
ftiRtenarios,  qae  pôde  ioatihHecer  du  mallí^li- 
car  como  lhe  convier,  ou  em  vasilhas  l|uodoi 
marcos  fofitevaríoa  tevei*  a  aguá  pétaa  i^ias 
ou  ás  hatiiaçOes,  oa  por  outro  qafah|o«r  flftd^ 
tbodo}  nas  é^lhe  prohibido  vevder  "agua  noii 
chafliriíee  paUieos;  ^«  tlváU  d'éllOt  para  t 
veirdér, 

g  2.*  A  eroprezà  «brrga*«e  a  maltipflcBr  cts 
locaes  e  modos  de  venda  publica  de  maricfrá 
que  aaiísraça  a  todaa  as  necessidades  a  exl» 
gencias  do  consome.  ;  1    ^  ; 

§  3.*  Não  se  eomprehenden  na  prohíbiçfti 
e  exclusivo  de  que  tracta  o  n.*  1^  d'éstá'^n- 
diçio  08  vendedores  ambufanfOs  dc  agnfl  para 
consumo  pessoal  nas  ruas,  praças  e  feiras. '  - 


CMtnnM. 


aaiNisTfcBi*  m«M  ioie«ioci«ft  ' 

Carte  de  In  4amekuemdt>  o  decoto  «fue  €t»- 
eíor*iêã  a  detpaa  wàinãria  9  fdttfaitrdl' 
^aHa  do  estadopàfa  o  eltefeieió  é»  ^567* 
Í868t  e  e$la$elêce  ãnersas  providenciai 
para  melhor  execução  do  serviço  pubtícó. 

DOM  LUIZ,  por  graça  do  Oeos,  Rei  de  Por- 
tugal c  dos  Algarres.  ele.  PasMbos  safb^  a 
todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraea 
decretara*  e  nós  queremos  a  lei  seguinte  i 

Artigo  1.*  A  despes*  ordinária  do  oetad* 
para  o  exercício  de  1817-1868  é  aoeloríaada', 
segundo  o  mappa  annexo  a  esta-  lei  -e  que 
d  elta  fiis  parte,  cm  10.638:1794970  réis;  k 
saber: 

l.o  Á  janta  do  credito  publico «.8Í7!l83449i 

réis;  ■  ■•  /  ■  . 

9.*  Ao  ninibtepto  dos  nogoeros  ta  faacada, 
encargos  geraesi  í:866:5]8;|348  réis;  ser- 
viço próprio  do  ministério  1 .544:901^887  réia; 

8.*  Ao  miaistcrio  dos  negoeios'  do  reino 
4.808:4l7|kã36  réis. 

4.*  Ao  ministério  dos  negock»  erdesiaáticòs 
e  de  justiça  641:947|343  réis. 

6.°  Ao  ministério  dos  negócios  da  guerra 
3.708:302^605  réis; 

6.  *  Ao  ministério  dos  negócios  dá  marính» 
e  do  ultramar  1.560:6I4;|000  réía; 

7.  *  Ao  ministério  dos  aegocioi  estrangeiroa 
S31:368j|&976  réis; 

8;^  Ao  ministério  das  obras  publicas,  com- 
mercio  e  industria  1.443:31041661  réis. 

Art.  S.*  A  deapeea  extraordiaaria  doestado 
pare  o  dfto  exercício  é  tlxada  na  «omma  de 
S  057:8OOjl000  réis,  segundo  o  mappa  annexo 
a  csla  lei,  e  que  d'ella  faz  parte;  a  saber: 

1  .*  Ao  ministério  dos  negoeios  ccclesiaslj- 
cios  c  de  justiça  3:000|096  réis ; '  ' 
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'  iRíaú^«rio  4m,  ofigocm  à»  marinha 
«dp  ftUfam»r  3U;OO0|ÍOOtt  iféU; 

V  3*'  Ao  .iiHnj^riQ,<lafi  ehros,  pnblicafi,  cooi-r 
neicÍD  e  ii]dus<lda.1.74^:SQ0j|tOOO  réis. 
^11^  a.' CoQiiiMMW;  abfMd^  «0  créditos  Bftp< 

.  lArl.  £  permitAido  Qo^ovarno  Bbrif  eror 
4ili#siMtfaofdin«tío8  sàm#at&  para  :a<»oDrr«r  a 
d0<peHS  eftii;i4««  por  fi^  Jorf* 
flOBM)  jniHid«{io,  ij|oe«4io^,ie^sinia,  AHPirfa 
inferaa  ou  externa  e  oulros  8Ímílhai](es..Q<i  «re» 
islU «k(ra«r4tiaiÚ!0|i:4é,{|ho4epi.,<Qr  Mie^rt^s  es- 
ftaiufak  cnearrAftM.As  «orles,  «uvi^o  p  coD««Iit4 
4>»taido,!«i(lõJ?<6p)  «er  afi<v«fnla4o»  ás  camar 
ras  na  próxima,  reunião,  a  fira  de  serviu  osa? 
IBin((4oa  ^  «Ofiftrnados  por  lei.. 
,  ArL  6.'  Aidespesa  fas-so  em  regra  coíqq  é 
àuciorisada'  para  cada  artigo  do  or^mcfilo. 
Quando  porem  for  indispensável  trani^erir 
uma  ou  mais  verbas  de  um  para  outro  arligo, 
denlro  do  mesmo  capitulo,  poderá  i»so  Icvar- 
se  a  eSeito,  precedendo  decreto,  fundamen- 
tado M»x!M8etfa6  d»«ittlstros,  puMIoBdo  na 
folha  official  úé  |$ová-ho.  '  " 
•  Ari.  6/  É  [irohittdo  «ugnuntav  ndt  eorpbe 
dia  divffMis  afm»9>>  «umar»  «kCUaj  dos  oOi- 
j!iltt9aup)caRúinaritrÍQa..jebçm'Ía««imfaaer.qpal- 

Íl^er  ftlte.ra^So,  nos  jj^nadros  a  vencimentos  dos 
uaccioparips  ^escriplos  na  parle  primeira  do 
orçamento  da  despesa  do  ministério  dos  'né- 
dios da^fazenda. 

An.  7."  ]»uffB|)te  «  OKereícifl  dfr  1867-il868 
MBbum  official  do  exercito  ou  empregado,  ci- 
Til  com  gradua-lo  nHUtar^  que  tenJia  dfr«ílo' 
«  reférma,  será  reformado,  addido  n  ypteraoos 
ooltocado  em  praça  sem  acccsso  ou  addído  a 
Ql|a,  sem  qBo  na  iwporUncia  dos  soldos,  vo- 
,1adB  pela  preseaia  lei  para  a  totalidade  d'es- 
tas  classes,  tenha  vagado  o  dobro  da  desposa 
:«]tie  ti;rer'do  resultar  da  nova  c>oUaeB$àv- 

§  único.  A  disposição  d'este  artigo  é  e^al- 
miesta  applicavel  aos  oftcÍBCsda  amuda  e  aos 
-ampregadof  tem  graduflfte  miUlar,  dopeodoB- 
.leadivatiiiiaieiio  da  ttarinba,  queiapham  di- 
reii*  a  refonma. 

Art.  8.**  As  disposições  do  artigo  antece- 
dente sio  eiteasivas,  aos  termos  do,  mesmo 
artigo  ás  reformas,  apoaeBlaf/des  ou  jubilações 
qB«  legalnkenlv-possaift  ser  cOBoedidas  pelos 
diverssos  ministérios,  serviodo-para  ponto  de 
partida  do  calculo  do  cabimento  a  importân- 
cia a  que  ae  elevarem  no  dia  30  de  junho  do 
corrente  anno  os  vanoimenios  dai  reapectiras 
classes. 

%  ubíco.  EstBidiapodfçOes  afioobstairo  ácon- 
cess&o  doiBBgmeBlo  do: terço  do  vencimeoto 
dos  ieilFa,  professores*  magistrado»  jgdieiaes 
B  dBi  miDÍitèrio  publico  que  coniiQUíirem  no 
serviço  BOS  teraMw  das  leis  em  vigor. 

Art.  9.*  Excaptuflm-se  das  disposições  dos 
doia  praoedemes  artigos  oa  offieiaes;  empre- 
gados, lentes  e  prBfBUorcs  qie  tonham  diíeilo 


B  reffurma,.apeiae»ia$êo  oa  inbtkicfto,.e  qie 
physíc.1  oa  moralsMAte  se  imposaibUiiBrBm 
pare  o  sevviço.  Estes^derão  ler  r«fon«ados, 
aposentados  on  julijladós  som  dfipendeacia  da 
vacatura  na  dâspesà.  -Nfio  fiea  iambemr8ii|«it« 
ao  cabimento  a  aposentaçfto  dos  .magistnMtoi 
jadiciaoB  «'.do  «ânistcftio  fublàeft»  docreiada 
m  coBaeqtt«9oia.  de  iniiabãtdada.  para  axotr 
ttBURçfti)  do.sçrvipo  jMíblicOi:  oos-taraios  da.  lei 
4b.,9  dt;  i«lh4  dA  t8i9i,  •«  noaloasos  prçvjstM 
{mra..Qs.niftgisiu:da8>jiidioiajBs  na  jej  de  21  do 
jfllhp  do-mls.M  ..  ■■       .  . 

Art  10/  Gessa  im  exerckio  de  18674-1869 
B  Amorttsofâo  da  divida-  eiterua,  auctBrisadB 
por  Mrta  de  lei  de  19  de.  abril  de  1848.  . 

Ari.  ll.<*  O  producto  das  propriedidu  da 
que  eslava  de  posse  A  Iminislerio  da  guerra, 
«  quB  foram  oa  houveram  dá  aeB  ovy-egnes 
BO  tbemuMk  para  aerem -veiididtSi' sará  applk- 
:caito>ex«lusivnmieme  b  reparaçSesiiias.qaBrteis 
e  nas  £orltfjeat;Òes  militares,.       i  ' 

Art.  12.*  Fi«a  o  governo  aaeiarisado  a  pi^ 
gar  np  annd  oconomico  .de  1807-1868  a  dea- 
péFa  que  durante  elle  itvcr  de  fazer-se.com  o 
lançamento  e  repartiçio  das  eontribuições  d^ 
rectaà  no  dnno  civil  de  1868,  que  pertence 
ao«xGroicio  de'1868-l8fi9.  '     .      .  -  r 

Art;  13/  Floa  revogmlB  toda  ft  higialafío  e 
qnaasqvei  dispoE^ies  em  coflAi^rie' 
.  Mandamos  portanto  ásauctoridados,  a  quem 
o  conhecimento  e  exocuçftò  da  referida  lei  per- 
tencer, qoo.a  cuJái^ram  egaardema  façam  cam- 
prif  e  guardar  tfie  inieirameitle  comoíiiella  se 
contém.  ■'  i  . 

O  nittisire  e  secretario  d'estBdo  dosoegocios 
da  fazenda  a  faça  imprimir,  publicar- e  correr. 
Dada  psrço  da  Ajuda,  aos  S6  df  janho  de 
18&7<-T-EL-RE[.  com  robrica  agaúda.r— in- 
fottio  Maria  d$  Fonln  Pwtir^  de  MtUo.—- 
Logar  do  sello  grande  das  armas  reaes. 

(Seguem-se  os  mappaa  da  despesa  ordiasr 
ria  e  extraordinária  do  estado  de  1867  a  1808.) 


Carta  de  lei  sanccionando  o  decreto,  que  au- 
cfortia  o  yoof rno  a  coniraetar  com  o  banco 
de  Portugal  a  completa  anuurtitação  do 

:  empreêíime  dt  4. 000:000 f 000  réU» 

DOM  LDIZ,  por  graça  da  Deus,  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarvcs,  etc.  Fazemos  sa- 
ber a  todos  os  nossos  subditoSt  que  as  cortes 
geraes  deeretarant,  e  nós  queremos  a  lei  sc- 

guinlo: 

Artigo  f Ê  auctorisado  o  governo  a  con- 
troclar  com  o  banco  de  Portugal  a  completa 
omortisacao  dn  empréstimo  -dc  4  OOOMOf 
réis,  a  que  ae  refere  o  decreto  de  15  de 
[  março  de  186<l,  cessando  d'esta  fórnu  o  pa- 
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'isfazer  os  encargos  do  mesmo  empréstimo. 
.  Aft  AMM»rliaBofto.  do  qvto  ^raolA  o 
«tti§o  4iit«cfdMte  «rft  realÍ6a<U  comilHulo* 
4*  divida  (uihM*  interna  veofemlo  >juro  dtt- 
mmtm  eornesp^ndwtè  «t  t«anpd  em^fue.o 
contr4ct»  for  Íml9^  eomlantt»  ^«e  stti  a»- 
jia  tépiítadofe  fer  prtoo  iflferiAr  a:5ft^or 
CtiiU»;  Bcandò  «  ggverno  egiutiMlit»'  AuM»* 
naedo  pan  orert  •  fOHtAir  pela  junt»  df 
credito  publico  os  títulos  que  para  esla  fii» 
latem  MctstariaK 

ijrl.  3.**  Fica  rero^da  todata  Iq^istaffiop 
f«ae»q«er  ditpofic908,cn  çontitano.  ■ 

Maàdasot  portofilo  a  todaa  «»  '■udt«r4<« 
dades,  a  quem  a  conliecinieiyto;  eiieBeeatltt 
d»'T«rerida>lei  pcrtdnoier,  qud  «  çvmpboito  e 
guardem  e  foçaa»  enmprir  e  guardar  ttoiia** 
tesraMcate  coíbo  nella  se  çoiMéíit). 

O  BBÍBÍsIro  e  aecrelario  d^esládo  dos'nej« 
gocios  da  faceada  a  Ít<(«  imprimir,  publicar 
«  correr.  Dadri  áo  ^afo  da  Ajuda,  aot'  2S 
de  jMlM  de  I867.^£L*REI.  com  rublica 
«  guarda. —  Àntmiê  Mâria  4e  FonUi  Pe^ 
reira  de  MeUo, —  Logar  de  sello  grande  da« 
aiiAai  ceaes.  ■-     •  d.  í»  í.n^  lAiHiaei. 


Carla  de  lei  tanceionando  o  decreto  que  au* 
táarisa  o  governo  -a  prorogar  até  50  de 
jmhò  de  4S68  o  praso  estabelecido  párà 
a  troca  e  giro  das  moedas  de  oiro  e  prata, 
mandadas  retirar  da  circulação,  auetori- 

'  tandd  egualmente  a  eunhageih  de  moedas 
de  prata  até  á  quantia  de  500:000 f  000 
réii,  t  a  de  motdaí  dt  cobri  ati  40:000 f 

\  ré{s:  -  ■  ' 

DOU  .  LUIZ,  por  grega  de  Deos,  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  ele.  Fazeotoa  saber 
«  todo»  os  aoMos  súbditos,  que  is  cortes  ge- 
raes  decretarami  e  ^ecemet  a' lei  ser 
gaiote: 

Artigo  ft.**  Ê  o  governo  auclorisado  a  pr(^ 
rogar  até  30  de  junho  de  1868  os.  prasot, 
catabelecídos  DO  artigo  8,**  e  sees§$da  d^rta 
4«  lei  de  29  de  julho  de  1864,  para  a  Irooa 
e  giro  daa  moedas  de  oiro  e  prata,  maa* 
dades  retirar  da  eirculafão  pela  otesma  lei. 

Art.  2."  É  egualmente  auctorisodo  ft  go- 
rarão a  mandar  cuahar  novas  moedas  de 
pMta  até  A  quantia  de  miOOOjOOO  réis, 
e  a  de  10:000,^090  róis  em  naedaa  dc  co- 
bre de  5  réis  e  de  3  réis.  ■  > 

Art.  3."  E  também  renovado,  até  9^  de 
junho  de  1868»  o  bene6eio  comdide  aof 


parlieplaras,  banceé  aiaseèciafòet  pala  arlign 
ao.*  da  te»  de  U  ^  al^il  de  l«ft4k  -> 
Afft.  4.1*  Fica  aevogada  a  legi«%l0'«m 

ebnlrai^io.        'i  /  \ ,  ' 

ftlandamos  portanto  a  lá(|u  as  aO^tarí- 
dadés,'  A-qiHlm  o  conl^eeiíiieitt*  »el  eíieetIcAtf 
daireferida.lel  perienser^  qtie  ai.ctiihpirBin^A 
guardem  o  bçam  .Mmprir  e^guardar  Uoín* 
(eiraaienta  «amo  aeUa.ae  coaliém:  r  -i  «  r 
O  ministro  e  secl-etario  d*estado  daa  ne* 
gocios  da  bzenda.'ia- Açaí  imp)-imh*,>  pttbKcar 
e  correr.  Dáda  no  pAço  da  Ajttda«"aoe'86Ua 
junho  de  1867«-h>  eL-REI,  edm  fubrica  i 
guarda. —  Antonio  Maria  dêPotUei  fitreirm 
dc  Mello — L^gar  dft  sélla  grande  das 'ar- 
mas reaes.  d.  ia  Mj.    i4»  ie  íntti 


Carta  de  lei  sancfitonanão  o  decreto  que  tem 
por  fim  isentar  por  f*f  f^o  d^  dez  anno^ 
do  pagamento  dc  direitos^  nás  çuaírp  aU 
.fandegas  dos  Açores  e  da  J^adeira,  o^  tn- 
itrumen<05  destinado»  ^apofroteamento  4'a- 
gw//qs  ilhas.        .  "  '  . 

«  DPIl  LUIZ.  fior  grafa  de  Beoi;  Rei  de 
Pertagal  «  des  Alg«rve«,.elc.  Faze0Of  saber 
a  todos  08  nossos  súbditos,  que  as  cortes  ge^ 
rae»  decretaram, .  e  «éi.  queremos  «  M  se- 
guinte: 

1  Artigo  1.*  É  lifre  de4odoa  os  direitofernas 
q^siro  alfandegas  dos  A^res  e  da  fiadeira, 
a  entrada  de  quaesquer  gadosi  insit-utnentoa 
agrários,  macbiaas  e  carros  destinados  aacar- 
rotenmento  dos  terrenos  incultos  das  mesmas 
itbas. 

Art.  2.*  A  concesslo  do  artigo  IL"  é  pelo 
tempo  de  dei  annes,  contados  da  idata  d'esta 
iei,  e.d6  aproveitará  a  quaesquer  companhias 
au  sociedades  legitimamente  coostituides. 

Art.  3.*  O  governo  fará  os  regulantfcnlos 
fiscaes  para  a  execução  doesta  lei. 

Art.  4.°  Fica  revogada  a  íegislaçUo  em  con- 
trario. 

Mandamos  portentosa  loflas  os  auctdridB- 
i)ea.  a  .quem  o  coobceimento  a  execuf&e  da 
rvferíde  Iqí  pertepeer,  que  a  cumpram  e  guar- 
de«í»  bfam  cumprir  e  guardar  tio  inteira- 
mente como  M\h  se  contém. 

O  minrslro  e  secretario  ^'Mtado  doa  ne- 
gotios  da  ficenda  a  faça  imprimir  pubKear  e 
cflfrrer.  Dada  ho  paço  da  Ajnda,  aor  S  de  ju- 
lho de  1 867,—  EL-REI,  com  rubrica  e  gaar- 
«ka.— intonso  Maria  dt  ^onitfPcmra  dc 
UtUú,^  Logar  do  sello  grande  dfis  arnus 
reaes.  D,4el.     itfo i« isfl7. 
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CarM  dt'  lei  saneeimand»  o  ãecnU^quê 
dtts  oi  diireitúé  dt  inkpéttaçâo  éêtdkeieidi^ 

ii'-'doé  para  fenro  éomia  *m  ifriitút  ifertê!òa' 
tido»  ferro  laminado  simpUit  ferro  pmtad9 

■  iíe  fieira- simpl^.  - 

^  DOM  LUIK»  por  ^rici  'deJ>oi»s/^  Cei^  dè 

f  artugal  «'dov  iAilganefl,  lete.  FazeiuMiiabeb 

•  lodds  «i)  iM«o>  subjdí4«i,ifn9  is<corlãi  9» 
raes  decretaram,  >e  -oós:  ^ueraowi  a  hii9^ 

:■  -^Aitiga  rt,^  £to  redàcído»  a  S  par^ceKlo 
áílélllaf«m'0t  ^reílo»  <dq  imporUCSa  maroa» 
rfocKiii  paola.  gèilal  da»  «l(and«|as'psrá  ai 
MgoHllei  nat«nk8 1  i    •  .  '- 

•  :  FoiVo  «oado: em  bruto;  •  ' 

Fwío  balido;  ■ 

Ferro  laminado  simples. 

Art.  2.*  É  egualmeiite  reduzido  a  10  por 
cento  ad  valorem  o  direito  de  importaçfto 
marcado, n&  pautn  geral,  das  ellandegas  ao 
ferro  puxado  ã  fieira  simples,  cujo  diâmetro 
for  de  2  inillifnetros  ou  n^nos. 
'  Art.  3.*  È  o  governo  auctorisado  a  sub- 
stituir por  um  direito  fí\o  equivalente  os  di- 
reilos  ad  valorem  indicados  no  artigo  1.**. 
i«guldndo*ste^  pelo  preço  médio- ilA  fer^o,  m^ 
te^ía  prima,  que  geraín«flfe  M  im^ta  ai 
Do«so -mercado. . 

Ari.  4.*  Fica  rctogada  a  legiilacAa  em  eon» 
trario. 

Mandamos  poi-taMó  a  todak  saaactDrfda' 
des.  a  ^uehi  o-eonhècimenla  e  eleouçlo  4p 
rfrfierida lei  pertencer,  qap  a  cqmpram-e^gnn- 
-dcm  c  façom  cumprir  e  goardar  tio-inteira'- 
mente  como  nella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  d*estado  dos  m*' 
gocios  di  fazenda  a  fiça  impriAiirr  pubticar 
e  correr.  Dada  no  paço  ila  Ajuda,  «os  Si  de 
julho  de  1867.-*EL-RRI,  com  rubrica  è 
guarda.»  iintonío  Jfaraa  4e  FoAin  Pêreira 

Jftifo.'--Logar  .do  sello  groiide  das 'armas 
renes.  d.  d«  l.     iso  *  lasr.  ' 

..: — ,  •  ■ 

■  \ 

asiNiVTisnio  o^af  n[;B«iociosjM»ui:ii\o 

Cartãàt  ki  saneâimandú  o  dMmfo^  que  a«i* 
etofim  a  errepão  ^  eorpo  de  guarda  ciV 
vi7>  fNU.  âdaàiu-de  liaíoa  e  do  Poru^  « 
nas  eapitati  dos  4emai$  diairtetos,  <  a  doi 
guárdieís  eatnpetires  em  todoê  0$  conetlhoi 
da  ratno,:  eopn.extepçào  do  de  Lisboa,  .< 
dniigna  a$  'eii^HbuiçSt$  e  devtm  da  «ns 
a  da  ois(r'«a;       ;  *  M 

DOM  Lutz.  por^recB  de  Deus,  Rei  de 
Porlogal  e  doa  Algarvei,  etc.  Faidmos  aab^r 
q  todoa  os  nossos  subdiloa,  qne  as  cortes  ge- 


raes  decretirami  «  «69  ^éreiiloa'<a  leite» 

guinte.     '     -  -:>.■-"■ 

àmiffo  1>^Ê  b  gowniò^  a«et(A-isad«  a  e/ear 
em^  Mda:  um^  das  cidades  de  ^  Lisbo*  e  di» 
Pòrto  :^m  oarpo  d»  poKciar  mjmediaiament^ 
subofdmado  ao'  gOTehm  ^do^  dittrido;' 
ser*  dénomitiadfr' corpo  de  polieid  eitíL  • 
:  A^lí' A  força  do  torpo  de'pált^itf  crrii 
acrftiiljstnbmêe' em  tentas  <dfr(iiíFtfi  polieiaei, 
fiMfltovfarénií  os  bairvoa  d«>  respec^ivab  ei-i 
dades;  ■-  •  :  :  ■  -i 

Art.  3.*  Cada  divisão  policial  t«ri  as  es-i 
quadrás-ijiie  feredi  jbl^as  necéssaria<  |fara 
a  regularidade  ;e  promptidio  <^  serr«cpi  «if 
aioedendocraiLisboovt^Rem^ro'  de  Ift  ifuo- 
Porto -o  oemeio  ide       1  "  i"  -  : 

:Gad«  eequadra;  será  ditridida  noi  «eopSes 
de'policra  quo  forem  necessariai.  ■ 

Art.  4.°  O  corpo  de  policia  civif  coastarl 
de  tantos  chefes  de  esquadra  qoaiitaa  «Atas 
torenl.  e  terá  até  260  guardas  nà  cidade  de 
Lisboa,  e  130  na  cid.a^  do  Piwtb. 
<  D'entre  os  guardab  serto^irudoaí^es  cai> 
boi  deseoçSo  l|u«  forttn  eeoessarios,  degundtt 
Ot  fiUÉwro  d'eUas.  ■  • 

Art.-  S.*  Haverá  um  eommissario  gerando 
policia,  sujeito  ao  governador  do  districto, 
nomeado  pelo  governo. 
.  Art.  6.*  Caffa  diviílo  terá  uro  commissa^ 
rio  especial  de  policia»  de  nomeação,  regia, 
sob  .proposta  do  governador  do  districto. 
,  Art.  7.?  O  eommissario  geral  de  polj^ia 
sçrá.  conjunclamente  chefe  da  divisào- central 
de  policia,  que-  for  séde  do  govprno  do  dis- 
tricto. 

Art.  8."  Ao  eommissario  geral  ..do  policia 
pertence,  debaixo  das  ordens  do  governador 
do  districto,  a  dirécçBo  geral  do  corpo  de 
policid  e  de  -todo  O  -serviço  pOlietat,  e  i  ^ua 
Gsealisaçao.  .  -  ;  :  '       >  ) 

Gomo  chefe  de  oma  das  ditísOes  polieiaea 
pertencem*lhe  as  ACtribufçOes  éspeèiries  d*ellia. 

Ari.  9.**  A  cada  divisSo  policial  incéttbe 
o  serviço  de  |ioticía-^  eircuniséripcHo '  re- 
apectWa. '  '  .    ■    ■'•  •  ■;      ■  ■  .■  . 

Art.  iO  *  Para  es  «fféitos  põtfciaes  «Ma 
bairro  serft  subtKridido  ètM  circumsCripcC^íi 
de  «SfiMidra,  comprehendendo  o  nomero  dje 
runs'  e  praças  que  for  desrgfiadd  nds  r^Qh>« 
meiífos. 

Ascircamscripçdcs  de  «s^uàdrii  serio  aub^ 
drvididas  em*  sccçOes,  ' abrangendo  rada-értkt 
a  área  que  Iwr  determinlada.  ' 

Era  cada  circiirtiscrrpcfto  policial  harerA 
tfm  poMo  de'  policio,  fe\à  fdirnia  fire^crípla 
nos  regulanenlot. 
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distribuídos  de  maneira  que  posiaqi  .«iiibi<r 

letooia*  do.|ire!eiw.nm9Ar«  4)>  gtt^rd«»-4e 
^iÔB,  quando,  «f.  çiircun^U#£u»  «  e^í^w. 

Art.  l^LTi  O»  4v«ini^MM>9  d^  políoiq.j^afi 
«geplos  de{.|Mycia  i«diwM*^ai)vi  <  e,  olfiqíaei 
de  p«IÍQÍiiijudi<ÍAt  i.:,  I  ^1 

'  J^a.primeiíatí^ufií^adje  1^  a  c^rgp  a 
pWioia  terei  Oi«mw^),  e  incui&ib^-Jhes: 

1.*-A.d4lef.n¥i9^,«  ex£Citc&o  'd«s>pro- 
TÍdencias  necumaricv  piirra  BMinttf^  a  jOrdam  e 
a!jegHr«««4.  piwbUcja;-    ....  \  .  .  ...t 

9."  A  fi|K»iitafift«  fUi:Uê4n€M  p.ara 
(korkedas yar.mai;;  :■  ,  ■>.,  . 

• .  3.f  A  lL9c«Ufliça«  inniediítr  ao]»re'.ps.«a- 

traf>geir90i.K«iide«te0.n«  q«pjMl;  ■ 

V  Ai)  inapQdfiftQ.  do^i-QliabelâçiQieMttos;  .d«i 
venda;  -  ,  .i 

5/  A^fiacitlisacAo  aabre  P;  nao  d^s  peai»i  e 
aedida*.;'     -i-"  ,,-,.         i..;  '.-  i 

6u*  A  poiÀcia.  reUlivtia.caaaa;  4?  jogPt 
b»Bp«dai;iaa,  eslali^»  «.sjniJIiftnt^»;    .  > 

7A  A.  policia  aabr«tmendigoS|'V|fltd>P>o 
vagabundos; 

8.  *  A  policia  sanitária  ;  ^  , 

9.  **  Manter  a  <^de«i  nos  tamplos  e  .qsy  to- 
das as  solemnidades  e  (estay.pvblicas.tf  r  . 

.  10.*  A  policia  doa  Ibeatros  e  «ifaja  espft* 
(lanhos  publicoí;.  -  -  .  :  m 

dof  oa.  cati:^  qxtrapcdinarios  die^policia;- 

12.  *  Faaer  executar  |od,as  asu  poMur^a^  « 
regulamentos  mAinicipaaa  e-de  4dn>i^(r4p3o, 
a  eBcoimar  oq.  laxXx^t  04  irai^rjefsqreak  iast 
leqtar  as  cpimas  .pu  oiuUaBt  £  participarão 
ministério  publico  as  IránsgressÔes  para  qMa 
aljB. requMrif ;«Wt  jutzo  a  appliepc^;;das/4)e- 

jnw;  -1 

13.  "  Occorrer  a  todos  os  casos  (jo; 'policia 
^0  preyiitop.itM  r«g«Ui»en|«li  ,e  ppstur.as; 
,  IV.  par  tt^os^os^diai  .çontatifA  commisr; 
Hçjp  ^ral;,^  ippijcia  jdaa.^^rranaiaa  ,de 

do  pr^fi^diioufit^q  i)ayil.d> .  . 
)($,*  |Çomp«t|9tJUmtmiBQ«  IW 
Mrjt^  4o- j^çift,  na.q.uaHda4e'fla.Agl»Ptievda 
policia  administrativa,  coadjuvar  os  emprj^ 

ja4«*íi%«^..9«  ^^essíff  rd<>  .W»lWfc«n- 

"í^v..;.         ■  ■       .  -  ■   .r, :  \. 

Art.  14."  Gomo  olficia«s  :d«.poIÚ9a  jud^r 
e^I  .t6i^,a,,sevi;i»fgo  dQtoobrir  os  prin|«#.ou 
delidos  e  ^.jÇpiftravepiç^,  colligir  as  ^o* 
vaa  %  entfcga;  Aa..criinÍJi<|Soa  aoa.tr/bunpes^ 

Keata  quolidade^ptírleflcMbei;,,  -'i; 
..  J.*.,|tfjeiy(flr  ,o^^  iiwT4»r  jíref^êr/.os.Rul- 
padosr  nos  casos  em  que  nfto  sejoxigf.  if  p^f* 


yw  larmMpi  df  ciHpHi.  ^«bserfanéQ  br  ft>r- 

malidadvs-.preKcipWs.  nas  -  •  ■  1  ' 
o;.^^  Foff^r  a«l«ild»4nHestÍgA0Ojda  todiM 
os  crimes  ou  delictos  que  chegarero:  ao  nem 
eonhefiimeiUo;  rcmetttínda-toscmn.iofliematao 
para  o  ministurio  publico;  .> 
o  S.*  Saitafatav  •SMrnfvisicdeai-daa.aiueUrí- 
«Maa  ]udiçtaes..4ue!ifaes<  (br«m  dineelam^ale 
dirigidos,' Ott  ésf  ««toridMioaiadminiaMtiyaft^ 
.i  .Art  liS-^iOff  iwnimiiffirwa  do- pdlioii^ate 
lambera  olBciaes  de  policia  ioorltiocKMl^  i.m 
-  Ari.  I  jl^  As  obttigaçAaa  9110  «apâúíalm«o(e 
iDCMm^  aos  ioliefeside-«aq«adaaf  babo» Idtf 
secção  e  gusrdas,  serio -dofigiladat:  noi'M4 
gttlanentos  «DpOQtfei.  j  ,<  \ 

Estes  reguUmenlos  dev^r&o;ser4listrib«ÍH 
das  a  cada  Hm  d»s!  ohafai  «  dos  goaadas^ 

Art.  17."  Os  commis^rios  «ieitcem  fet** 
maper^ennante  nas.  8uaàifespeolÍTas--dÍrc«JB« 
fci-tpfi$es:  aaTu«tcèesMpi»licúes  ifu«.Uiaa>8l]oi 
propriosf  ^ntcoao  d»  »eoetaidadeipoffein.j;x- 
ecfi^Ao  laai  nMmaa.allfiMeOea./Mdlotillras 
cír^uiirtscripcdbs.puliaiaeB4:  ,-(■  .  \.l 
,  O,  mesm%  se  seguiri  em  todas  as-  miUm 
d^visdes  {wliciaes.  •  ^        ( ■ .  <  I 

Arlf  JS."  O  serviço ippUcíal  toai  o  oara^ 
cter  de  permanente.  Os  empregado^  d«  pov 
iicia.alo  pbfígados-  a  eawparaceri' tt  mi^t^ 
sM^o  sempre.^ue .lèes  Tor  iffiigidoh ^1 

.  â|iQ;  iaentos 'd'esU.'*ltriglBCl*?: t  -  >  -  w 
-;!l,t"  Osl^.  tiveveaatlioepcaj  .>j,; 

0^  .<|iie  esti.veteni.  4«piilj^.  -     .  ,  > 

Art.  19."  É  pepmítlidp  ooModer  B.parli* 
CAil)fr<^.  guordfls,  para  serviços  espsciaa^.  de 
polici^,.  pagando  estes  serviçosaeguiiidttf  Wr 
bella  que  for  estfilelacida  nos-ragulamefilot* 
. ;  0.aftrvi^.de,;qu&.tracta,eake  a.itigointtttca 
pod«r4i  sfir  designado  de  4tKid&  fu»,  piwjudÂr 
qpe.pdeppli^ie  goval.  ,:..!  .i> :  .  > 
.  Ait*^^-''  QoaNd»  OB  habitjmtas  d«  quaU 
quer  circumscripçlo.pr«íteDdfn»  qtie  élU  scii« 
i(Ígiffi|a.çwBata9t«M9te  .par 'V.m' MpNgpdo 
ds  .poM^lAf  .se^b^ftTbÃ  í^.,ciari«ffdida.:paf 
gando  a  quan4í«:  Qup  ,^,Aah4U9k>r«ip^iw 
f9r,qala|M»|eeida.  iw- .  .:m.  ^í)  '..í,  iw'. 

11:  A]Çp^pft/d»  :i^i^»-f«rpE^jvKhf<M'«  pftdart 
lgr,^reiBMwlllK<^QlWJgwe■(pd^í<¥«•1)#.gm 

das  que  rorçWk:n«íeiiarf>ai«au.ffMilir«iafíijl 
içf.ie  is^ryíçç.;..  ...  -  j 

_,..Art.,2|.^,,para.,a.adqiÍsBjlo  oq-wpe  4* 
pfflicin.atOifiiiigjtliir  a».co<4íc4ea  a^HÍalM^ 
.        Ter  jsuificjeftte  r^^tfç%;ft.lKÍa,  9p|Wf 

2.'  Nao  ler.  PMRP»'  d^  i^nlii  «  im^.  «1B9P 
iMim,n9AÍ»|dfiqMi<r^niAt!.<.  >        ';í:  mA 
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.4.^JíiMliâmr  •»cttH«nlt  tbmportaiMltlot 
S.*  Ter  lecvHU  mb  «IgMfn  corf  0'4»  eser- 
ciloy  JuttifícflDdo' «  ae»'bMi  com^Mloménto 

4^*  Obvigtr^ft  «anir  na  polícia  por  olnco 
anooi.  '      '  . 

-i>No  eaiai-de  ãt«  aar  poaiival-praefichar  o 
oaapo  ^  paUcir  (MNit  individiM»  ^n)Mi» 
porlenoido  ao  «xercUo^  -miié  permilUiU  a-  ad*- 
■iasioi  de-  oiitros  qwa  «aliafafiin  4è  Mkaii 
condiyioi  iiwiigadaa.  '  " 

'iArt;  2d/^A'seiiipre  d«mit\ído«  c(Atv  in- 
abilidade.'para :  tornar- á  aer»ir  «a  poliaia 
awíH  «  §ii«ãda-<|ua:<'  ' 

1.*  N&o  declarar  quatqaer  -erínie  de-qua 
taaba  tída  Mtida;'  > 

S.!'  ¥iter  ddciaracla  falaa>  q«éhlo  ao  fada 
••'^uanto  É  peiaoa  ;  •  ! 

-'3;^:ftec«lMr  4inheifO'  oa  igrâlifiiciHjao  por 
al|uM<doifer«ri^  ty^e  ã  -lai  Itie  in«iuitbe; 

-  4Jt:T<nr  • -vicia  ia  «nbvfagUM}' 

•  Oi* -Ifoaver  comknsllido  qactqaer  '«riinfr« 
Art.  23."  Os  regiilameht«s  do  gu^enio  «s-* 
lalridacafto-àa^ragraa  e  pena«^|||iacípliifares 
do  corpo,  as  quoes  nSo  podarão  ekceder  ú 
carMceiowtís,  naa  lermoa  do  áriígo  48(^/  do 
toiígé'  paital.  .  -     •  ■ 

-  Jitti  Si;*  As  trtnsgvesiõés  das  posloras  « 
regulameatos  «luiiicipaáf,  « |oda«<a«  cotilrat* 
Tençòea  doi  Tegutamàiilo^  gferaea  de  ptdfeia, 
serio  accusadaa  per 'meio  de  ávKw  de  ntoti- 
cia  jurados,  ^que  leírào  ft  em  juiitf -em 'quanto 
99  nte  aprèaeirtar  'prtfto-  em  o^ntriirio.  ' 

-  i  Art.  t^.*  Os  eommiwdriea  e  ibs  gaardas 
tkd  poKeia  irte  podem  ser  perturiNidos  na 
«Hníieie'du'suas  runccOes»'  * 

>  $  unieo;  Os  insuUès,  actos  ée  -desbbe- 
dÍi>ncti'io(i"de  M&iebcíâ  «òa  seiís^mortdirtosj 
serfio  punidos  na  confermidader  dta  lei  'péHa\ 
eóm»  píraetioadbv  contra*  magiiítrdâès  lídmi- 
«itiWliiraiibA^jádicfaei.  'i 
*  ^■ArC;  M.^:Msftf|icQA«y-de  «aínmíssarío-de 
p»|ici«'  iftwifieoiffpalrinêif  ofaiD  tf  eiíereftfb  de 
^oal^Mr  oMilW^da^^lIcèi     '  '  ' 

Art.  S7.*  Os  comnissarioa-  de  -(Mtlicía  et* 
èrctmi  alH^^rMi«vle<tfeMW«tU«inent4  'em 
té(lM>«aittieNfOi,'tf  Mifta  aubélitttídetr  ttos  s^U» 
tajpa^BtiMtdiitifeis  p^e»  otftrM: 

Art.  28.*  O  governador  do  distrícto,  quaiído 
ik  tQAténitíncÍBS^  do  sel^íça  issifh  o  reela- 
WkhítHr  podtirA  delegar  nos  eoitirniísarios  dè 
p«|iHa^a»^  áit^ibaiçòes  poticiaei  quto  í  leillie 
confere.  Neste  caso  regularA  o  exercício  dVf^ 
teu  oaitfa4m«  elr(nirastafi«bs. 

Art.  29.*  Os  comÉniasarioa  dtf  policia  po^ 
dem  ser-sfeapeM0k  peltf  gevenadolf  Ho  dia- 


MM  adpodflirlp  fehd4nMlidAtpala'go- 

rerBo,  ■■■■  >:■"> 
•■  ^  nníco.  Os  chefes  de  esquadra  ees  guM-» 
das 'de  potici»  pfodem  ser  ' suspensos  pelos 
coninrísmrDf  d«  policia,  iMs  i6  poderio  sei 
démittidos  pelo  governador  do'  di^iiicio. 

Art.  SO.'^  O' MmitoMsario  gemi  de  policU 
terá  de  ordenSdo  annual  "S^êO^O  réi§.. 

Os  CoRimissaríos  de  po(j<^  6t>0j$0Q0  rVis. 
'^rchefbs  de  etqoiadrtf  609  réis  diários. 
-  0«  eabM  de  secçio  ftOO  tfits  diaribsi  * 
'  'O»  simples  gee idas  1 490  réi». 

§  único.  Èj>  governtader  doi  districtOBUi^ 
etãtiêadiv;pr«lfedende«ppr«*aç^d«  ^vetflo, 
a  dar  pelo  producto  das  mullaa,  que  enttat 
rem  ■  nO"  tofrS  da  policia/  grolilWaçftes  'aoi 
chefes  de  esqttodM»' «abM  «  giumlaa  d«  |RM 
li^ir  qn*  mais  sé  dl%tfAguiMm  MO' désenipe- 
nhodos  seus  deveres. 

Att^  8(.''  O  prodttcto  dftt  ebimas  'que  fo- 
rem julgadas  por  particípaçOes  dos'cetoMiii^ 
sarios  de  pofibía  serfl  dít-ídído  eitt  átiéi  palies 
eguse^r  uma  set^á  enir^ue  d  caniara  mQni>^ 
eípal  da  qual  constittte  receitft;  «  otitra 'en- 
trará num  cofre  especial  que  háverA'fio  go* 
verno  do  ilislricto.r        '  ' 

A¥t.  '32.*  Ifas  eapitae«  dos  ooUm  díHri- 
ctos  hflverA  corpos  de  pòficia  «tvil  nos  ler* 
ttcis  da  presente  4ei,  e  com  as  «HribAi^ 
nella  conferidas.  O  numerode»  éhefbregttar^ 
déà  de  pbtii!Ía,  o  seu  VeMíitíentò  e  e  or4em- 
do  8terviço\serlo -fixado»  noi  respectivo^ 
gutsUlènHs  dislriclaA.'  '  ' 

■  ^  úi^tot  A  despeita  com  a  policia,  de^*** 
tractã  t>  presente  oriigo,'  ê  líoitsiderada  pari 
ledès  es-  ^Riites  dmpbta  obrigatória  dós  dts* 
tríiJios.       '   --  ■ 

Art.'33.>£m.l0dos  o»muiticip}«i8'âo  retiio, 
com  excepçBo  de  Lisboa,  deve  haver  guardas 
Campe^rres.  *     •    '  ' 

■  A  sua  hoifteaclb  conlinrtiarA'  «  iié^\t^tti 
pelai'' camarás  nrunicrpaès:  À  'dbsj^sa*  ierft 
ce^síderadd,  paValvdoi  oa  élTei^s;  como  des^ 
pesa  obrigatai^d  dosniuniéípiòs  ^tetpèCtivoB; 

S  MiictfJ^y  ^íli^Aiiteirti  ^  fenetiAçrAdf^ae- 
rlor  filados'  p«hs'  reaptídiVai  eamártiif  ttttiii* 

Ah. '3^.*  ^rl»  seAipft  «Ausas  dér  dfefihf» 
slo  dos  guardas  campestres  as  declaradas 
artigo  «2.*  d-esta  lei.*  ^ 

Art,  86.-*  As  obrigacSW  d«  gohr^  cam- 
pestre 590.  com  relato  Ai lousas: 

f/'A'goarda  do^  campas  è  flòreAtiis 

2.  *  A  policia  dos  rioK;    ■  . 

3.  *^"A'  petteife  dás  profkv.  lògfàd^ur^  e 
rloftpubliáyir  '  "  •  •     ■  • 
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A'  pòHciá  do  jíesea  e  Ja  -catá.  "  ■ 
Com  relaçAo  és  peSsoai:  '  '  i 

'  1.*  Crestar  protecç&o  efficaz  aos  âdadftos 

que  d'ella  precisarem; 

2.*  Prenderes  critninttsõi  Còrilra'ds  qnaea 

Ibé  tiver  sido  dado  òrdelm  belb  iuctiàridiíde 

cómpeteiite;.  '  ''  • 

*  3.'  Píéiider  eni  ITàgráhte  detido,  dondo 

immediatameoté'  parte  á'atíctorídádè  i3m\' 

nislralita;';"  *  "  ;  '  '    •  '  '        "  '  " 
4."'Prestar  aàxiHò  a  <j[u'alquei'  pèssoã  qtie, 

em  occanSd  áe  pon^  àvi  inComniúdol  o  pe-' 

«íifí  '.;    ■  ' 

'  6."  Adxílfòr  fis  àuctorldades  sdtnirirstra- 
tÍTQS  e  políciaes;' DOS  db|éct<f«-dè  sbgwánçtf' 
e  poTrcia ;  ' 

6.'  Prevenir  ds  suctcFríiffldes  compelentés 
de  qualquer.-faç^ó  q«e  ^escabfifem,  contra- 
rio i  manutenção  da  ordem  e  Iranquíllidade 
pttlBoai,re  em  '^r»rjdiK  cãnbe»hiénior  de 
tódoa  os.crimea  ou  coatrtv^cdef  dè  que  ti* 
fcrenr  npticia.         .T  -'i  '■ 

Ari.  36."  Oi  guardaa  èonipófelres  tèm  ò 

caracter  ^f.tE^"^.  *H  P^''^?  ?.*!!'*  ^  o  de 
agentes  da  forçji  puJ)|ícQ,  N«  primeira  qua- 
^dade  téio.tambeqi  a  seu  çargo  a  policia  i^u- 
pjcipai  nos  termos  do, artigo,  12.*;  n/,]j!.f, 
e  artigo  17."  da  presenie  !ei.  ,       ,  ;  .  ,; 

Art.  37."  Os  regulamentos  désignarflo  o 
distinctivo  que  os  guardas  campestres  devam 
Imar,  aa  yrtnal  .de.quC  dbvam.usàr,  «i as 
condrçOcs  tegundo  at  ^uael  poHam  -emfM«- 
gar  a  força. 

Art..  SÇ."  Os  guarddà  caitipestrès  ^o  po^ 
der&o  ansentnr-se  do  concelhd  íèin' litíenca 
do  adrninistrador  resp^livó. ,  \ 
•  Arf.  39.*  É  pertnittido  aoa  proprietários 
9D0ffnetter  a  guarda  especial  das  suas  pro- 
priedades, situadas  dentro  do  conpeJhot' aos 
gtttrdas  campestres,  sem  prejuízo  do  eum- 
prímento  (lás  funcçSes  mumcipãés  a  que  os 
fardas  sSo  obrieados.   

"K  qualidade  ae'^uardiís  particuTires'!!^ 
tira  09  aclos,  que  como  laes  practicarem^  .p, 
caracter  de  serviço  municipal.  A  retribuiçQó 
oevá  f^ft  pHor|>arrii)yÍBWi».^Miirg»^[iw» 
yainriidarjpfftenceywn/i-.  :3'^t"  't'\Hi. 

Art.  40."  Os  abusos  .aaÍMneltid#9;:^lor 
guardas  campestres,  no  cumprimento  das 
ô^rígaç5es  que  ITies  cõmpetem,'iei^S(rcoiisi- 
dèrndos  como  commetlido^  no  exercício  4as 
fuacc<^  publicas  ,  que  desempenbam»  e  su-. 
JeitM  ák  jlffiias"on  eorrecçAes  competentes.' ' 
*'  Art.  4f.*'0s  gtrardás  fiscais  nos  conce-j 
Ihoslém' obrigação:  ' 

Dfl  prestar  Auxilio  As  auctoridades  admi- 


nistrUrrás  pofíeíhes,  Mmprtf  ^uè 'iHéi  W 
por  etias  requevidtf  è  o  {fossam  prntirs^nií 
prejflico-  ou  Mtia'  ho  cumprimento  das  Suaá 
.obrigaçaes^fiscaes,  e  podem  exercer  todas  tê 
funccOés  'de  pbííéíft  que  pterlenfeerd  l^sHa 

etym' aè  Yi^tísmes 'obrígáç(*ies.'  '  ■ 
-^  AW.'  «..*  0í 'afelbs  do»  'agterrtéí  tfe  pblíri* 
cí*il'ttií  yf  qjiaesquér  òirrtos  h  éiieíi  <^^fe^ 
rédi»,  qué  p«i1utbát-em  cidatfabs  no  exérL 
cicio  da  liberdaihfiffdívíéoirf  qoeá  léf  garan^ 
t0.  sat»  coBii^iwlos  ranttf  ^buaò  de  llÀto- 
ridade«  ■< :  "  r 

'Art;  *a.*  Oí-  sge<ht«ií"tfrf  Jloííctt  ^íVii'  0)i 
•itpoar  o  estes  equipar&dO)l'^fle'^tiitit:ar^ 
0'tbiiM  ^te^  «timot^iifotte.  'prendend^ '  lllegàl^ 
nl«nt«  iott>  colfMt^Hffo  j^^«8»"(|irt1qt>tir  iHtl^ 
viduo  por  mais'de'yÍrtté'e'qtifrlro  hoVOT-sért 
culps  fbrmada»'  nos  darós  em  qiie-tfae^  e  Kéito 
preHdêi;  (Mof Hevio  itas  ptnias  édrHmlnadtt 
porUeii  '  ■ '       ■  .  .1  . ..  'í      !■  1  'j 

Ari.  44i^tteBJ  o!F gàárdas  d«  pollêitf  eifíl 
DeH»<os  gèardH^JafmpMVeirpòtfernr  ser  dis* 
trahidos  do  ebjeetiy  da  htia  ínstiluiCio;  a  flui' 
ctoridade  qae  contravier^a  disposiçlo  d'est« 
artigo  ser*  responssrel  ^lelo  afaaio. 

.  Art.  45.*  O  governo  fará  os  regulamen^- 
lo^  necessários  para  a  e:(ecuç&o  da  presente 
lei.   *     '   '      ■     •    '  ^  ^     '  '•  ■  ' 

'  tfandiniibk  'por^anVa *a  'ioèa^' as  i^ctónda- 
des,  1^,  quenj.o  conhccimenlo  <^'-y]^cuç9(^  da 
iereri'da  lei  per(encer,  qUe' a  :  cumpram 
gu&rdeni' e  raçam  cumpri?  é  guáVíar  lío  in- 
teiramente comò  [iell,i  se  contém. 

Os  toiihrsiros  e  secrelarios  deslddo  dos  ne- 
g.ocíos  do  reino,  dos  ecclesiasticoí^  6  Íte']|u^ 
tíÇft,  e  dOs  da  lazénJa.  a  rnrmii  imprimir,'  pu- 
lifr.iciir'6  correr.  Dada  no  pnço  da  Ajudo,  aos 
-^  dfe  julho  je  1867.—  EL'-REí;  com  tui 
■briére  guftrda.  -  João  fíapttsla  da  SUva  ter^ 
Jjôo  de  Carvalho  Mártem Augutío  Ce$ar 
'9ãffonã  li  Fretías  -^AntomoKna  dtToi^ 
Ut  Piteira  d*  MeUo. 

\  -  í  •lU  iilAMivfUifB^váffajMaiiiif * 

Carta  de  IH  taneeionando  o  decreto  que  ag- 
"""proea,  para'ier  rattjicafiÍQ  pefÕ^idpr  ,f«a- 
'  cutivo,  o  aeeordb  coníeJÍ¥Íao  e  aiÊÍ§nadt»  êm 
^  de  maio  do  preetwt^-aimat  l^n^b 
'  tttgat  9  o  SrakU»  pára  a  eâíèttíçãú  d&  itH 
tigo  t5  *  dà  tonvéúçàh  €étéBhtãa  etn  4 
aj^nl  de-,  i&ê^t  entré  oé  àoUpa^*  ' ^ 
..-WH  UIU*  4i0r  guca  de  Peoi,  Be>  àê 


Digitized  by 


Google 


f^t^gr^I  *,4oi,  Àlgarvei,  etc;  Fwemps  ,wbar, 
%;l9df)«...o^  hossQS  súbdito»  qu«  pmt^ge?, 
fa^^Af^etfropi,  e       ^ui^ipos  a.Jfii 

guifttp:;  -  ......  .... ,     ,  ,-.  I 

pelo  poder  executivo,- o  .acf^rdo  cyirifítujdp  p 
f  ujKM.ado^efn  23  de^pi©.  de  .1 8^7».  eijlr^  J^pr- 
lugai.ct  9L,ÍlrB>il.,.|^ra  « .exitcufito  tfoi  Ar()gl» 
J3^"  (Ja  .cííftirfínciía^elçííD^di^  ein  4b:  de  ítbrU 
d^.  1.S63  eiilre. 08  doi|  pajiei.      :.  i 

. ,  íÀrí.  V  PiMirexflíftía  J  IfigiiUfilo  ;ear  coRr 
Irario. 

i...,14a;fj^afif09ju>f,l«ntt9>  a  toda». os  iMci^rrda- 

Ifíferifta  l4|Í,p^r^9J(;e''>.(lu^>cmn|>r4Hneguarr> 
dçip  e  ra^m  cu.q)pnf  «  gM»fd«r  (aQ,inleir4n 
p)«ii(e  çojinq  u^l,a  ae  çout^m.  i  :  ,  1  / 
,  O  ^lUiiijlrp  e, secretario  d'9fitado,doi.i)&^ 
goçios  çstrangeirof  a  faça  it^prinir,  fiublícar 
e  correr.  Dada  nó  paco  da  Ajuda,  em  i  de 
ji(lt)o  de  t867.-^EJ^B£U  Mm  .rubríça  e 
guf|rda*-r  •/of^^JUízrtd  dtt  Caml  Rtàgir»^-^ 
JL^^r  do.sello  grande  da»  armas  reaei. 

.      D.ie  ii.  «.*  145  i»  1897.  . 


Carta  âe  lei  SQncciònando  o  deereíó  que  ã|>- 
prova,  para  ter  ratificada  peló  poder  exe^ 
eutivQ,  a  (onrevçào  entre  Pçrii^l  f.Uet- 
'panha,  âiiignàda  «ih  Litboa  pAfii  reip^ 
,etivos  plenipotenciarioi  no  dia  Í5  d<^'u- 
~.  nho  ultimo.  .      •  „ 

^  Dom  LCIZ,  por  graça  ,dc  Deoa. .  Kei  dé 
)*ortugare  doi  Algarves*  etc.  Fazpnfos  saber 
•"todoaòa  opitoa  aubdi|0«,  (|ue  âa  cpr(«s  ^e- 

Àrúgó  {'.*  E  àppfovadin,  para  ser  rBlifiça^a 
ífe'Doiíer  executivo,  n  cc)n\enç3o  entre  tw- 


e 

respect 


I  Hespgnlia»  assiíjnad^  em  Lj|)i/oa.pçlQ« 
ivQs  pfenipotcpciafíoa,^iaia'Í5  ip 


junho  uItin[io^  jar/i  a  icciproèfi;  CDt/ega,- de 
criminosos  e  deserlor.ea^,  .  ,. 
,  ArtS/^Fica.revogadatoda.alègislapftojem 
contrario.  ...  .  > 

jj^and^ioo»  portanM»  a  to4as,9s.,auq(orida- 
048,  a  quciD  o  .conhecimento  e  exf  cuç&o  da 
referida  lei  perteiícer,  que  a  cumprair^  e  g^?'** 
dero  e  façam  cumprir  e  guafdar  ULo  ^nleifa- 
mf^nle  t^vfko  uvIU.sa  cooiénu,  

O  ministro  e  secretario  destado  dos  ner 
gocips  çs>f^i^(çiros,f  (açat  ifQDrÍj)i|r4  ji^bl|car 
ejço)ri;er.  Áa^a  nó  paço  da  Ajuda  ;em  2  de  julba 
de  1867.< — EL-REI,  cora  rubrica  c  guarda. 
-7  JaU  Uotíq.  da  Caml  At^ro.^— I^gar 
qelta^«ndç'daf  aroMs  rat^ea^  .  . 

D.  de  L,  n.*  145  d*  IM?^ 


'T- — 


PUBLICAÇÕES 


ale  *aiiiitnt0tRa^«elvlI^ 

approrad»  por  4ecre(»  daa  cortea  geraea  de 
17  de  junho  de  1867,  sanccionada  porcaria 
de  lei  de  26  do  dioto  mei.  Preço  30&-rtÍ9. 

tJBIS  DO  SKiiliO 

Preço  56  réis.  '  • 

Vendem-se  na  toja  da  Impréiisa  da  Úm<* 
te^idàde  e  em  todos  os  commisaíarioa  àá 
mesma  Imprensa. 


ExcelleBciaa  da  Elfqnenda  Popular*,  cora* 
paHas  na  Jiagua  lulfana  por  Luis  Anionio  JUtt- 
ratori,  traduzidas  na  Portugueza  por  Jeiooyno 
Soares  Barbosa -frJ^Oft  réis. 

Analyae  doa  tuaiadas  de  Lnis  de  CamSes, 
dividida  por  seus  cantos^  com  observações  crí^ 
Ucas  sobre  cada  um  d'e|les,  por  ierónvmoÇòa- 
res  Barbosa,  obra  posthuma?  cdiçãO  clldícada 
a  Sua  Mágcsudc  El-Aei  o  Senhor  D.  Pedro  y 
—400  réis. 

,  IHPaBNSA  DA  DHtVBBSlVAU 


mrm^mm^^^>^M^  *Ç  lém  úm  eldaiie  reinetier  mm  «wpeeOiMW 
liiapMPÉaMÍ«»«|MarMla4toTale»:<|aa««rmla.  •>/ 


***'Vfo'dí  a^orresitúiideiicla 

«MlfW^Mt**'^  éaHiHnis- 
4aa<|ot4ir  iagmUfégiJmU- 
fTf4inv(a« 4rjlVM  de.pime. 


ai»  i^ikpiLu 


^tt^lica-sfl  tÍHlós  of  aati- 
tedos.— Assígna-se  do  escrí- 
'cok  xájud^ulu  ^oriodr*dtnmí4lraçÍD(VMÍ 


5 


joar  aSfífEMiloW. 


d   ft 


PfcrWà  Brájdl  ein  moeda  forte  .'. 

Administrador,  J0i4tvm  eoALKaTO  aoAan 


 Mxyfrr-n*  Y<l 

*^  s«  receber  um  exempla^.  " 
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3  ANNO 


22  de  Agosto  de  1867 


n."  22 


Mil  Di  JBWn 

Redactor  principal  JOS£  DIAS  FERREIRA,  Lente  de  Direito 


Direito  h7p««hee«rl« 

l^ào  se  admittem  a  registro  litvlos,  sem  se 
mosirar  que  por  elles  nenhuns  direitos  se  de- 
vem á  fazenda;  e,  ie  forem  de  divida  hy- 
polheearia  sem  o  competente  mantfeslOt  sal" 
vas  as  dividas  gratuitas,  não  excedentes  a 
40^000  réis. 

ARTIOO  66.* 

Os  tiíulos  de  que  tracta  o  artigo  anteee- 
dênte  não  serio  admittidos  no  registro,  sem 
que  se  prove  que  por  elles  nenhuns  direitos 
se  devem  â  fazenda  nacional;  e  sendo  divida 
hj/pothecaria  eom  estipulação  de  juros,  sem 
que  se  tenha  feito  o  competente  manifesto. 
-  §  único.  O  conservador  que  os  admittir 
será  suspenso  por  um  anno,e,  responderá  por 
perdas  e  damnos,  se  algum  dos  interessados 
alcançar  sentença  que  juigue  a  nuiUdade  do 
registro. 

£iiconlra-Sâ  e&acLamcnle  a  mesma  dis- 
posiçíio  no  !)rlÍgo  980  do  código  Civil. 

PiÍDieiranipnle  disp9e-se  que  se  não  re- 
gislrcm  títulos  sem  se  mostrar  que  por  elles 
nenhuns  diroilos  se  devem  á  razende.  Ê  ra- 
cional esta  provisão  em  presença  das  nossas 
leis,  queUecreUim  a  uullidadedoauto.  pelo 
^4ial  se  deviam  pagar  direitos  á  fazenda  qoe 
^  não  pagaram.  Para  que  havia  de  o  con- 
servador registrar  tilulos,  cuja  nullidade 
seria  reconhecida,  .logo  que  a  parle  interes- 
sada, proleslasso  por  ella,  inulilisandi^se 
assim  o  registro? 

Esta  disposição  é  subordinada  ao  pensa- 
mento fundamenlal  de  se  não  admitlírem  a 
registro  lilulos,  cuja  iUegalidade  é  certa,  ou 
cuja  legalidade  é  duvidosa. 

£  resolveu  o  governo,  e  em  nosso  enten- 
der c-om  razão,  que,  apresenlando-se  umdo- 
cameoto  legal  quanto  ás  solemnidades  ex- 
Irinsecas,  mas  deficiente  para  se  lançar  no 
registro,  ou  fosse  por  não  ser  apresentado 
em  duplicado,  quando  o  devesse  ser,  ou  pur 
d'ellc  se  deverem  direitos  de  transmissão, 
ou  contribuição  de  registro,  ou  porque,  sen- 


do escriplura  dc  divida  cum  hypotheca,  nSo 
estivesse  manifestada,  não  devia  fazer-se 
nem  o  registro  deRnitivo,  nem  o  provisório: 
não  o  definitivo,  poi*que  o  artigo  65  da  lei 
o  não  admilte,  não  o  provisório,  porque  este 
só  é  adniittido  nos  casos,  e  com  os  requi- 
sitos marcados  no  artigo  S3  da  lei,  e  nos 
artigos  80,  81  e  110  do  regulamento. 

Na  mesma  occasiSo  decidiu  o  pverno 
que  não  deveadmitlir-se  nem  a  registro  de- 
finitivo, nem  a  registro  provisório  em  titulo 
de  compra  e  venda  com  data  anterior  a 
quarenta  annos  sem  que  apresenie  a  certi- 
dão de  pagamento  do  respectivo  imposto  de 
transmissão,  porque  o  registro  definitivo  é 
opposto  ao  artigo  65  da  lei,  eo  registro 
provisório  não  se  coniprehendo  nos  casos, 
taxativamente  marcados  na  lei,  e  no  regu- 
lamento. 

Com  esta  decisão  porém  não  podemos 
conformar-nos. 

Quem  apresenta  um  titulo  de  compra  e 
venda,  com  data  anterior  a  40  annos,  ainda 
sem  a  certidão  do  pagamento  da  siza;  nlo 
deve  imposto  algum  â  fazenda,  porque  to- 
dos os  direitos  reaes  prescrevem  por  40 
annos. 

'  A  acçio  de  desfazer  a  venda  por  falta  de 
pagamento  de  siza,  como  acção  pessoal, 
prescreve  por  30  annos;  e  a  acção  de  pedir 
o  pagamento  d'ella,  por  parte  da  fazenda, 
prescreve  por  40  annos. 

Quem  pode  pois  arguir  a  nullidade  do 
titulo,  cujas  faltas  se  acham  sanadas  pelo 
lapso  do  tempo? 

A  extincçjio  da  obrigação  tanto  se  opera 
pela  prescrippão,  como  pelo  pagamento. 

O  devedor  do  imposto  de  transmissão 
nSo  deixou  de  dever  por  ter  pago,  mas  por 
se  ter  prescripto  o  direito  docrédor,  o  que 
para  os  dffeitós  jurídicos  vale  o  mesmo. 

Por  outro  lado,  sendo  questionada  ou  du- 
vidosa a  legalidade  do  lituio,  por  não  se 
mostrar  pago  o  respectivo  imposto,  devia 
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o  conscrvaiJor  abrir  o  registro  provisório, 
expondo  as  suas  duvidas,  para  serem  devi- 
damenle  consideradas,  e  resolvidas  pelo  po- 
der judicial. 

Cremos  que  esta  decisíio  vai  contra  o  dis- 
.poslo  nas  leis  vigentes,  e  ataca  ns  provisões 
do  artigo  67  da  lei  tiypotbecaria. 

DispOe  também  a  lei  que  os  títulos  de 
divida  hypothecaria  com  estipulação  de  ju- 
ros nito  podem  ser  registrados  sem  se  ter 
feito  o  Competente  maniTesto. 

Sem  que  a  lei  voltasse  ás  córles  muitos 
e  diversas  modificações  lhe  têm  sido  feitas, 
e  felizmente  para  melhor. 

A  primeira  modificação  foi  feita  pelo  re- 
gulamento de  i  dc  agosto  de  1864.  A  lei 
só  exigia  o  manifesto  nas  dividas  com  esti- 
pulação de  juros;  que  fossem  kypotheca- 
riat;  e  o  regulamento  ampliou  a  disposição 
■  a  qualquer  outra  divida,  ainda  não  hypo- 
thecaria, uma  vez  que  houvesse  estipulação 
de  juros. 

A  portaria  de  16  de  abril  do  1867,  que 
resolveu  algumas  duvidas  da  lei  hypoihe- 
caria,  veiu  de  novo  alterar  a  modificação 
do  regulamento,  referindo-so  unicamente  ás 
.  dividas  hypothecarias. 

Tem-se  legislado  mais.  Em  virtude  do 
disposto  na  lei  hypolhec.iria,  só  quando  a 
divida  era  com  eslipulaçito  de  juros,  é  que 
os  títulos  nâo  podiam  ser  admillidos  a  re- 
gistro sem  o  competente  manifesto. 

Pensaram  talvez  os  redactores  da  lei  by- 
polhecaría,  que  a  decima  de  juros  se  nâo 
pagava  dos  empréstimos  gratuitos. 

O  goVcrno  decidiu  cm  portaria  de  16  de 
abril,  já  citada,  que  nâo  podem  admittír-se 
a  registro  titulos  de  dividas,  ainda  prove- 
nientes de  emprestimr»  gratuito,  sem  esta- 
rem manifestadas,  excedendo  a  lOSOOO  rs., 
vista  a  resolução  de  12  dc  junho  de  1770. 

Verdade  seja  que  por  esta  resolução  só 
se  tomam  manifestos  das  dividas,  quando 
eitos  excedem  a  lOSOOO  réis,  vençam  ou 
nâo  juros. 

Porém  quanto  ás  dívidas  que  vencem  ju- 
ros está  de  certo  alterada  a  nossa  legisla- 
ção antiga  pela  lei  bypóthecaría. 

A  lei  de  1  de  julho  de  1863  nSo  fazdis- 
lincçâo.  Qualquer  que  seja  a  quantia  da 
dívida  hypothecaria  com  estipulação  deju- 
ros,  deve  fazer-se  o  manifesio,  para  o  titulo 
ser  admittido  a  registro. 

Duvidaram  alguns  conservadores  se  o  ar- 
lígo  66  da  lei  hypothecaria,  que  prohibe  a 


admissão  ao  registro  dos  titulos  de  dividas 
hypothecarias  com  estipulação  de  juros,  sem 
que  se  lenha  feito  o  competente  manifesto, 
poderia  appticar-se  ás  dividas  dos  conven- 
tos, das  misericórdias;  o  dos  hospitaes  e 
asylos  de  benefíccncia,  cujos  rendimentos 
as  instrucçõcs  dc  22  de  abril  de  i8Sl  isen- 
taram do  quinto  ou  da  decima,  ou  se  po- 
diam registrar~se  as  respeclívos  esoripturas 
sem  prévio  manifesto. 

E  o  governo  decidiu  que  se  nSo  fizesse  o 
registro  dos  titulos,  que  fossem  sujeitos  a 
manifesto  peta  legislação  respectiva,  sem 
que  este  se  tivesse  verificado,  porque  a  obri- 
gação do  manifostarnão  devia  confundir-se 
com  a  obrigação  dc  pagar  decima. 

A  fonte  dVsta  decisão  cncontra-se  de  cer- 
to nas  notas  ao  código  administrativo,  arti- 
go til  n.^  3.*^,  onde  se  consigna  a  propor- 
ção dc  que  a  obrigação  de  manifestar  não 
devo  confundir-se  com  a  obrigação  de  pagar 
decima,  porque  são  obrigações  dislínclas, 
podendo  existir  aquella  sem  esto,  como  se 
y6  na  resolução  14  das  resoluçGcs  do  12  de 
junho  de  1770,  pois  que  em  vista  da  gene- 
ralidade do  alvorá  de  26  de  setembro  de 
1762  declaração  5.°,  devem  manifestar-s6 
ainda  as  dividas  isentas  de  decimo. 

Resolveu  egualmenie  o  governo  que, 
apresentando-se  ao  conservador  um  titulo 
de  dívida  hypothecaria  com  estipulação  de 
juros  superiores  a  5  porcento,  deve  o  mesmo 
conservador  verificar  em  primeiro  logar  ee 
o  titulo  está  ou  não  manifestado,  e,  no  caso 
affirmativo,  examinar  se  o  empréstimo  é 
commercial  ou  civil,  admittindo-o  a  regis- 
tro na  primeira  hypolhese,  e  não  o  admita 
tindo  nn  segunda  ;  e  que  se  ao  conservador 
se offerecerduxida,  se  oemprestinio  écom- 
mercial  ou  civil,  deve  recorrer  á  providen- 
cia do  artigo  67  da  lei. 

Na  mesma  occasião  decidiu  o  governo 
que  para  prova  do  manifesto  d'uma  divida 
com  estipulação  de  juros  não  é  indispensá- 
vel apresentar  a  certidão  do  manífeslo, 
bastando  que  do  titulo  se  leia  a  nota  de — 
manifestado  —  escripta  pelo  escrivão  de  fa- 
zenda; masque,  apresentada  a  certidão^  de- 
verá esta  ficar  archivada  na  conservatória; 
e  que  para  prova  do  pagamento  da  contri- 
buição de  registro  não  é  preciso  o  próprio 
conhecimento  ou  certidão  d*elle,  bastando 
que  se  ache  copiado  do  teor  na  escríplura. 

CoHtínua. 
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Direito  civil 

Á  rescisão  por  lesão  tem  logar  em  todo>- 

os  contractos  onerosos. 

Publicamos  em  seguida  os  ni  liculados.  c 
reflexOcs  jurídicas  do  auctor  n'uma  causa 
imporlantissitnn,  om  que  iiuo  podemos  emll- 
lir  opinião  defíniliva,  por  depender  princí' 
palmeute  de  maleria  de  faclo.  que  só  pode 
apreciar-ie  á  visla  do  processo,  porque  o 
direito  é  evidente. 

O  nosso  antigo  discípulo,  edislinclissimo 
advogado  na  Covilhã,  o  sr.  Pedroso  dos  San- 
etos,  Iraclou  a  espécie  na»  doutas  reflexões 
jurídicas  com  a  maior  proficiência.  Nem 
uma  só  das  circumslnncias,  que  podiam  fa- 
zer bem  ao  direito  do  auctor,  lho  escapou. 


Por  accSo  de  nullidsde  de  escripluro  pu- 
blica, simulação,  lesão  enormissima,  rescisão, 
reivindicação  de  bens  ou  como  em  direito 
melhor  qualificar-se  possa 

DIZ  COMO  AUCTOB 

Joaquim  Gomes  Correia,  casado,  legalmen- 
te autorisado  por  este  juízo,  a  figurar  na  pre- 
sente causi,  sem  procuração  dc  sua  mullicr 
D.  Maria  da  Piedade  de  Sousa  Tavares,  por 
si,  e  no  quolidade  dc  herdeiros  de  sua  de- 
funta irraà  D.  Barbara  Rufina  dc  Jesus  Cor- 
rêa, solteira,  lut  jurii,  residente,  que  foi, 
como  o  auctor  hoje  o  é,  na  villa  da  Covilhã. 

COKTBA  os  KÉOS 

Francisco  Nunes  Marques  de  Paiva,  e  suo 
mulher  D.  Mequelina  Rosa  da  Silva  e  Paiva, 
xesidentes  oa  mesma  villa,  o  seguinte: 

E.  S.  e  G. 

i." 

P.  e  consta  da  escriptura  publica,  docu- 
aento  n."  1  junto,  que,  no  conlrocto  de  ces- 
são, trespasse  ou  venda  dotodos  osbenspcrten- 
centesá  roossa  fallida  deVolerioGomcj(  Correio 
e  irmSos,  de  Covilhã,  que  foi  celebrado  em 
4  de  junho  de  1860,  fíguravom,  como  ce- 
dentes ou  vendedores,  não  só  o  auctor  Joa- 
quíni  Gomes  Corrôa,  com  sua  mulher  D. 
Haria  da  Piedade  de  Sousa  Tavares,  mas 
também  seus  irmãos  c  cunhados,  Bernardo 
Porãrio  de  Sousa  Tavares,  com  suo  mulher 
D.  Horia  da  Conceição  Gomes  Corrêa,  D. 
Barbara  Rufína  de  Jesus  Corrêa,  solteira, 
SIM  jurú,  D.  Maria  José  de  Sousa  Tavares, 
viava  de  Valério  Gomes  Corrêo,  Pedro  An- 
tonio Gomes  Corrêa,  frade  egresso,  e  Anto- 
nioGoroes  Corrêo,  também  egresso,  todos  de 
GovilhA;  e  como  acceitantes  ou  comprodo- 
les,  09  réos  Francisco  Nunes  Marques  de  Pol- 


vo, c  sua  mulher  D.  Mcquclino  Rosa  da  Silva 
e  Paiva,  tambcm  da  mesma  villa  da  Covilhã. 

2.  " 

P.  que  posteriormente  áquelln  tronsacçfio, 
falleccu  D.  Barbara  Kuflna  dc  JeSus  Corrêa 
no  estado  de  solteira  ainda,  e  sem  testamento 
coma  se  evídcnceia  da  certidão,  documento 
n.^A,  esem  ascendentes  nem  descendentes  le- 
gítimos, ou  legitimados,  e  o  auctor  com  sua 
mulher,  e  sua  irmã,  I).  Maria  da  Conceição 
Gomes  Corrêa,  e  marido  d'esta,  Bernardo 
Porfirío  de  Sousa  Tavares,  fôramos  herdeiros 
legitimos  d'aquella.  pois  que,  segundo  se  mos- 
tra das  certidões  e  documentos  n.^^a.",  3.°,  5.", 
e  6.^  são  elles  os  colaberoes  (irmãos  e  cunha- 
dos,] em  gráu  mais  próximo  da  fallecida  D. 
Barbara  ;e  as  pessoas,  aquém  por  direito  foi 
deferida  a  beronço  dc  todos  os  bens  direitos 
e  acções  d*aquclla,  entrando  nisto  o  direito  e 
acção  dt>  resilir  aquellc  contracto,  homolo- 
gado por  escriptura  publica  de  4  de  junho 
de  1860,  lesivoesimulado.  feito  com  os  réos. 

3,  " 

P.  que  o  auctor,  com  sua  mulher,  sua  ir- 
mã e  cunhado  supradiclos,  bem  como  os 
egressos,  o  os  réos,  Francisco  Nunes  Mar- 
ques de  Paiva  e  sua  mulher  são  os  próprios 
de  que  assim  se  Iracta;  e  conseguinlcmentc 
troctando-se,  na  presente  acção,  dc  julgar  de- 
stituida  de  quaesquer  olTtiítos  juridícos  a  es- 
criptura sobredicta,  pelos  vícios,  cm  que  la- 
bora, uns  e  outros  são  partes  legitimas  nesta 
causa,  uns  para  por  si,  e  como  herdeiros  da 
fallecida  D.  Barbora.  demandarem,  e  outros 
para  serem  demondodos. 

P.  que  nesta  escriptura,  (documento  n.^  í,") 
bouve  simulação  e  engano;  por  quanto,  ha* 
vendo  nella  uma  transmissão  de  bens  para 
pagamento  decrédores,  se  quíz  inculcar  ba- 
lanceado o  activo  e  passivo  da  massa  fallida, 
occultando-se  um  excedente  de  mais  de  dois 
terços,  nos  bens  de  raiz,  e  occultando-se  en- 
cargos c  condições,  com  que  teve  logar  a 
mesma  transmissão. 

P.  que  houve  simulação,  em  quanto  se 
deu  balanceado  o  oclivo  e  passivo  da  massa, 
pois  que,  sendo  a  importância  dos  créditos 
a  quantia  de  cento  setenta  e  seis  contos  cento 
oitenta  e  dois  mil  quinhentos  quarenta  e  oito 
réis  — 176:182^548  réis,  — e  a  do  valor 
dos  bens  tomados,  para  pagamento,  a  de  cento 
sessenta  c  cinco  contos  nove  centos  quarenta  ' 
e  oito  mil  trexeotos  e  quinze  réis  —  réis 
166:948^315— se  quiz  assim  inculcar  sem 
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dcsfolqiie,  dc  que  os  réos  assumiram  a  re- 
iiponsabilidade(Vid. documento  n."  ].");  mns 
6.' 

P.  e,  além  de  serem  os  objeclos  commcr- 
ciaes  tomados  nessa  escriptura  (documento 
n.*  1)  sómente  no  valor  de  cento  vinte  e 
quatro  contos,  quatro  centos  qnaienla  e  oito 
mil  trezentos  c  quinze  rcis — 124:448^315 
réis  —  foram  os  consislenles  em  bens  do  raiz 
tomados  sómente  no  valor  de  quarenta  e  um 
conto  e  quinliciitos  mil  réis — 4I:600|000 
réis  —  dc  que  unicomentc  se  pagou  sizn; 
quando  estes  no  inventario  da  Fallencia,  e  dc- 
mínutas  avaliações,  que  então  se  fizeram,  dão 
a  quantia  de  cento  e  nove  contos  novecentos 
noventa  e  oito  mit  e  duzentos— 109:998|200 
réis — oque  se  mostra  peta  certidão  juncta. 
8;  vindo  assim  os  réos  a  lucrar  a  enorme  quan- 
tia de  cincoenla  e  sele .  contos  noi-eceritns 
noventa  e  oíto  mil  e  duzentos  réis — réis 
57:998^200.— 

P.  que  mesmo  esse  vííIof  de  cento  e  nove 
contos  quatro  centos  noventa  e  oito  mil  c 
duzentos  réis  — 109:498^200  réis—,  como 
consta  do  referido  inventario  (documeiilo  n." 
8]  e  avaliações  no  processo  da  falicncia,  é 
diminutíssimo;  por  quanto 
8.» 

P.  que  s6  a  grande  qninlii  do  l{io,  com- 
posta de  oito  grandes  propriedades,  e  duns 
corellas,  cerca  de  tres  1eg\)&s  dc  círcumíe- 
rencia,  dando  já  pela  avniinção  dc  sessenta 
c  tres  contos  oitocentos  c  vinte  mil  réis  — 
63:820^000  réis  —  um  excedente  do  activo 
sobre  o  possivo,  de  vinte  e  dois  contos  tre- 
zentos e  vinte  mil  réis  —  22:320ií!000  réis, 
tendo  de  rendimento  liquido  annuat  de  cinct> 
contos  de  réis — 5:000^030  réis.  e  portanto 
um  vnlor  real,  segundo  a  commum  e  gemi 
estimação,  detento  e  vinte  e  cinco  contos  de 
>eis — 125:000^000  téis,  eleva  aquelle  ex- 
cedente a  oitenta  e  tres  contos  e  quinhentos 
mil  réis  —  S3:500j$000  réis. 

P.  que.  exetuida  a  grande  quinta  do  Rio, 
contemplada  no  artigo  antecedente  em  cento 
e  vinte  c  cinco  contos  — 125:000)^000  rs., 
se  eleva  o  valor  real  dos  mais  bens,  descri- 
ptos  no  inventario  da  fatlenria,  a  saber,  os 
constantes  do  mnppa  juncto,  Documento  n." 
10,  o  qual  foz  porte  integrante  d'este  arti- 
go, como  se  aqui  estivera  transcripto,  para 
ser  lido  ás  testemunhas,  se  eleva,  digo,  a  se- 
tenta e  quatrocentos  setecentos  trinta  e  trea 
mil  quatrocentos  seiscnla  e  quatro  réis  — 


74:733|j464  réis  —  vindo  portanto  41  exce- 
dente do  actífo  sobre  o  passivo,  a  dar  ea 
resultado  cento  cincoenta  e  oito  contos  du- 
zentos e  trinta  e  tres  mil  o  quatrocentos  ses- 
senta e  quatro  réis  (1 68:233 jl464  réis)  sendo 
o  valor  destes  outros  bens  calculado,  pela 
commum  e  gerai  estímaliva,  e  pelas  luas 
rendas  liquidas  annuaes  de  quatro  por  cento 
ou  ainda  menos*  nos  prédios  ruitíeos  e  4e 
cinco  por  cento  nos  urbanos. 

10.  « 

P.  que,  nn  massa  dos  bens  dos  faltidott 
existem  quatorze  acções  da  parceria  de  lani- 
ficios  d'ÃrrentelÍa,  na  importância  de  una 
conto  e  quatrocentos  mil  réis—- i:400j000 
réis, —  que  os  réos  devem  ter  recebido  ao 
por.  ou  que  podem  receber,  como  receberam 
08  moifl  sócios  da  mesma  parceria,  o  que  eleva 
aquelle  excedente  a  cento  cincoenta  e  nove 
contos  seiscentos  trinta  e  tres  mil  quatro- 
centos sessenta  e  quatro  réis  (I69:633j$464 
réis). 

11.  " 

P.  que,  em  outros  valores,  uns  depreciados, 
outros  omitlidofl,  e  nSo  descriptos  no  inveo- 
tnrio  da  fatlencto,  e  relaçfto  inserta  na  escri- 
ptura, a  saber:  propriedades  rústicas  e  ur^ 
banas,  dividas  omissas,  moveis,  semoveotes, 
c  outros  muitos  objectos,  de  que  os  compra- 
dores tomaram  immediatamente  posse,  sem 
conta  nem  medida,  parte  dos  quaes,  s6,  es- 
pecifica o  mappa  juncto  sob  o  n.*^  1 1,  o  qual 
faz  parte  deste  artigo,  para  o  efTeito  de  ser 
lido  ás  testemunhas,  dfto  um  v^lor,  a  mais, 
no  trespasse.  Segundo  a  commum  eger«l'«»- 
timativa,  de  vinte  e  tres  contos  oitenta  e  seis 
mil  quatrocentos  e  vinte  réis  (23;086]^420 
réis),  que.  addicionados,  produzem  um  exce- 
dente do  activo  sobreo  passivode  cento  oiten- 
ta e  dois  contos  setecentos  dezenove  mil  oito- 
centos oitenta  e  quatro  réis— f  82:719^^884 
réis.  ' 

12.  » 

P.  que.  devendo  calcular-se  como  aoeeif 
sorio  do  valor  do  trespasse  os  rendimentos 

dos  bens,  nos  cinco  annos  posteriores,  nSo 
podem  estes  ser  avaliados  em  menos  de  nove 
contos  quarenta  e  dois  mil  e  setenta  e  seis 
réis  —  9:042^076  réis — annuaes,  quanto 
aos  bens  de  raiz,  moveis  e  semoventes,  como 
se  vé  dos  mappas  citados,  junctos  sob  m.** 
10  e  11  e  de  seis  por  cento,  em  teroH»  mé- 
dio quanto  aos  valores  commerciaes,  o  que 
dá  um  valor  accrescido  de  oitenta  e  dois 
contos  quinhentos  quarenta  e  quatro  mil  oito 
centos  setenta  e  cinco  réis  —  82:544 j87S 
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réi9»  o  que  mostra  uma  provisão  de  fundos, 
para  pagaroenio  de  credores^  de  duzentos  ses- 
senta e  cinco  contos  duzentos  sessenta  e  qua- 
tro mil  setecentos  cincoenta  e  nove  réis  — 
ã6S:26Íj789  réis  «excedente  o  mais  de 
«metade  do  activo  aobre  o  passivo;  além  d'isto 
13." 

P.  que  09  réo9  não  só  tèm  percebido  as 
rendas  e  fructos  ordinários  dus  prédios,  ac- 
crescidos  nos  cinco  annos,  que  foram  conce- 
didos pelos  credores  da  massa,  em  beneficio 
d'e9ta,  mas  outros  rendimentos  extraordiná- 
rios como  tem  sido: — Córtes  e  arrancamento 
de  carvalhos,  arvores  feitas,  na  grande  quinta 
do  rio,  no  valor  de  oitocentos  e  quarenta 
mil  réis,  SiO^OOO  réis;  córtes  de  pinheiros, 
■a  mesma  quinta  no  valor  de  cum  míl  réis, 
100^000  réis,  córtes  de  pinheiros  na  quinlo 
do  Pintor  no  sítio  da  Serra,  no  valor  de  cento 
e  quarenta  mil  réis,  140^000  réis;  córte  de 
pinheiros,  na  quinta  do  Rogeiro,  no  valor  de 
cem  mil  réis,  lOOjOOO  réis,  e  córte  de  matos 
e  arrancamento  de  lorgns,  na  quinta  da  Serra, 
no  valor  de  setecentos  mil  réis,  700/000 
réis;  o  que  tudo  sommado,  e  addícionado, 
eleva  aquelle  excedente  do.  activo  sobre,  o 
passivo  a  duzentos  e  sessenta  e  sete  contos 
cento  e  quarenta  c  quatro  míl  setecentos  e 
eincoetita  e  nove  réis,  267:144^769  réis, 
seodocooseguintemente  o  valor  total  da  nas- 
sa quatrocentos  e  trinta  e  trjes  contos  no- 
Teota  e  tres  mil  e  setenta  e  quatro  réis, 
4?3:093/074,  cuja  imporlinicia  é  de  espe- 
rar seja  ratificada  pelas  testemunhos,  segundo 
aeommum  egeral  estimativa,  e  tapibem  pelo 
resultado  das  novas  avaliacóes  legaes,  a  que 
tem  dc  se  proceder,  com  assistência  do  mi- 
DÍsterio  publico,  para  se  verificar  em  quaoto 
foi  lesada  a  fazenda  nacional  no  contracto  de 
4  de  junho  de  1860. 

f4."' 

P.  que,  nestes  termos  ha  na  escriptura 
publica  (documento  n."  í°),  de  que  se  tra- 
eta,  uma  rigorosa  simulação : — 1."  balancean- 
do-se  o  activo  e  passivo  da  massa,  por  tal 
forma,  qoe,  em  logar  de  excedente,  ficasse 
sm  deficiL--2.''  tomando-se  era  globo  os 
bens.  de  raiz,  no  volor  de  quarenta  e  um  conto 
^quinhentos  míl  réis,  41:500/000  réis,  ha- 
vendo todo  o  cuidado  em  se  descreverem  as 
Verbas  f  rediaes.  mas  sem  especial isacã o  dos 
Sens  valores;  em  quonto  que,  na  dcscripção 
de  credores,  se  fez  minuciosamente  a  dos 
créditos,  que  a  cada  um  competia;  e  3."  oc- 
eullando-se  os  encargos,  que,  alem  do  paga- 


mento aos  credores  da  masso,  foram  contra* 
ctados.  . 

15.  -» 

P.  que  estes  encargos  se  revelam  todavia 
pelos  seguintes  fados: — 1."  pela  declaração 
d'um  irmão  dos  fallidos.  Pedro  Antonio  Go- 
mes Correia,  de  i]ue  desistia  a  fuvur  dos  réos 
de  quaesquer  direitos  sobre  a  massa,  «visto 
que  (documento  junto  n."  1.°)  elles  compra- 
dores ainda  vSo  supprir  quaesquer  alimentos 
d'elle  desistente,  por  outro  contracto  dc  socie- 
dade com  o  fallído  Joaquim  Gomes  Correia  •; 
2."  petos  alimentos  que  prometteram  dar,  e 
que  effectivàmente  começaram  a  prestar  ao  au- 
ctor  fallído  Joaquim  Gomes  Correia,  fixados 
na  quantia  de  um  conto  e  duzentos  mil  réis, 
1:200/000  réis  aniiunes.  de  que  este  apcniis 
recebeu  no  primeiro  anno  oito  contos  e  qua- 
renta mil  sete  centos  e  setenta  réis,  840/770 
réis,  3.**  pelos  alimentos  que  a  viuva  de  Va- 
lério Gomes  Correia  exigiu  dos  réos,  por  es- 
criptura publica,  que  se  juncla  sob  o  n.**  9, 
fixados  eni  quinhentos  mil  réis,  500/000  réis 
annuaeii  inperpeiuum  a  qual  escriptura  os  me- 
smos réos  têm  observado,  e  4.°  pela  preslaçBo 
durante  alguns  mezes  de  vinte  c  quatro  mil 
réis,  24/000  réis,  mcnsaes  a  Pedro  Anto- 
nio Gitmes  Correia,  irmão  doTuIlído,  c  que  ces- 
saram de  satisfazer-lhe. 

16.  * 

P.  que  assim  o  contracto  celebrado  com 
os  réos  Um»  clausulas  no  instrumento,  mas  que 
foram  condições  essenciaes,  causa  delermi- 
nanle  do  mesmo  contracto. 

17.  " 

P.  que,  á  excepção  dos  referidos  quinhen- 
tos mil  réiá,  500/000  réis,  annuaes  ã  viuvu 
de  Valério  Gones  Correia,  a  que  os  réos  su 
ligaram  especialmente;  dos  vinte  e  quatro  mil 
réis.  24/000  réis,  em  alguns  mezcs,  a  Pedro 
Antonio  Gomes  Correia;  e  dus  oito  contos  e 
quarenta  mil  sete  centos  e  setenta  réis,  réis 
840/770,  pagos  ao  auctor  no  primeiro  ann» 
do  contracto,  os  réos  não  têm  providenciado 
aos  alimentos  dos  fallidos,  nem  feito  com  o 
auctor  a  nova  sociedade,  pela  qual  commu- 
nicasse  com  a  família  d'elle  os  interesses  re- 
sultantes. 

18.  " 

P.  que  foi  por  uma  parte,  com  tacs  pro- 
messas, e  por  outra,  com  as  considcrnçOes 
ad  lerrorem,  que  se  produziram;  de  que,  es- 
tando a  cscriplurncão  em  mào  estado,  o  re- 
sultado seria,  sendo  o  processo  julgado  com- 
mcrcialmente,  irem  os  fallidos  deportados  para 
a  C09ta  d'Africa;  e  de  que  não  haveria  com- 
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pradores  a  l3o  grande  massa  de  bens,  j& 
por  falto,  j&  por  ronluio,  se  fossem  postos 
em  hasla  publica,  o  attendendo  ao  grande  e 
gerol  prejnizo  que  rDStiltorin  de  cessar  a  la- 
boração das  fabricas.  itSo  só  contra  os  cre- 
dores e  contra  os  fallidos,  participantes  das 
vantagens  d'uma  nova  sociedade,  mas  con- 
tra a  industria  c  comniercio  d»  povoação,  que 
o  auclor  e  seus  sócios  foram  illudidos,  e  leva- 
dos a  resrgnor-se,  a  baratear  e  ver  passar 
para  poder  dos  réos  o  importante  massa  de 
valores  de  toda  a  espécie,  descriptos  e  não 
descriptos,  mais  que  dupla,  das  dívidas,  que 
os  oneravam. 

19.  " 

P.  que  na  referida  cscriptura  (documento 
n.**  1."],  se  distingue,  e  devia  dislingnir-se 
cora  designação  especial  do  objecto  e  preço, 
a  venda  dos  bens  de  raiz,  e  que,  sendo  esta 
pelo  preço  sõmente  dc  quarenta  e  um  contos 
e  quinhentos  mil  róis,  41:500^000  réis,  de 
que  unicamente  se  pngou  siza,  dá-se  quanto 
nos  mesmos  bens  de  raiz  nSo  só  Ics&o  enorme, 
apenas  calculado  o  seu  valor  petas  nvalraçQes 
do  inventario  da  fiilicncia,  mas  enormíssima, 
calculado  esse  valor  pctu  valor  real  e  justo 
preço,  iíidependcntemenle  dos  seus  accesso- 
tíos  e  accrescidos,  o  que  rfã  liimbcm  ao  me- 
smo contracto  o  carncler  de  leonino,  usurá- 
rio e  fraudulento.  Nestes  termos 

20.  " 

P.  que  a  referida  escriptura  é  por  direito 
nulla:  1."  pela  simulação  (nrligo  3.")  Ord. 
do  liv.  4.."  til.  71.  e  liv.  3.'  til.  S9,  §  25. 
alem  da  responsabilidade  criminal,  resultante 
das  fiilsas  declarações,  conforme  ao  artigo  242 
do  código  penal;  2.**  pela  falta  de  pagamento 
de  sisa.  Ord.  do  liv.  1."  lit.  78,  §  14.  e  lei 
de  2  de  outubro  de  1841.  pois  que 

21.  " 

P.  que  a  certidão  do  pagamento  de  st7a, 
que  se  incorporou  na  escriptura,  e  que  se 
juiicta  sob  o  n.**  7.  não  pode  ser  tomada  em 
consideração^  porrjuc  bnsla  SÓ  a  propriedade 
—  grande  quinta  do  Río  —  para  que  do  seu 
valor  se  devesse  uma  siza  em  dobro  do  que 
se  pagou;  e  esta  folia  vicia  todo  o  contracto 
mórmcnte  pela  simulação,  que  para  esse  cf- 
feito  SC  empregou  em  prejuízo,  também  dos 
direitos  físcaes.  Atem  de  que 

22.  '* 

P.  que  nos  termos  da  ordenoção  cilad» 
liv.  1."  tít.  78  g  14.  cumpria  que  a  certi- 
dão de  siza,  incorporada  na  escriptura,  do- 
cumento n."  1.",  enunciasse,  emboro  a  par 
do  preço  compreliensívo  do  pagamento  em 


globo,  o  preço  r6spticlÍT0  a  cada  uma  dSs 
propriedades  que  nella  eram  especial isa das» 
mórmentc  quando,  entre  mais  de  cincoenti 
verbas  de  propriedade  se  especificava  uma 
denominada  a — grande  quinta  do  Rio — era 
presença  de  cuja  descripçAo  se  torna  por  ex- 
tremo sensivel  a  simulação  e  fraude  em  pre- 
juízo da  fazenda  publica. 

23.  » 

P.  que  a  transmissão  feíta  aos  réos  por  esta 
escriptura,  laborando,  como  fica  allegado  ero 
lesão  enormissima.  e  mais  ainda  quanto  ao 
preço  dos  bens  de  raiz,  é  sujeita  à  rescísSo, 
sem  que  possa  invocar-se  contra  o  auctor  o 
consentimento,  que  prestou  na  escriptura  nem 
qualquer  outra  declaração,  que  importe  de- 
nuncia da  presente  arção,  nos  (ermos  da  Ord. 
do  liv.  4.»  tit.  13.  pr.  e  §  9." 

24.  " 

P.  que,  sendo  encargos  d'esta  transmissão 
o  pagamento  a  credores,  alimentos  aos  fal- 
lidos  e  contracto  de  sociedade,  pelo  qual  os 
réos  voltavam  a  communicar  com  o  auctor 
os  interesses  resultantes  das  suas  fabricas, 
contém  virtualmente  a  mesma  transmissão 
uma  clausula  resniutoria  de  rescisão,  n&o 
cumprindo  os  mesmos  réos  as  obrigaçOes  a 
que  se  ligaram. 

25.  * 

P.  que,  sendo  enormíssima  a  lesão,  que 
acompanhou  a  transmissão  dos  bens  de  raiz, 
com  falta  dc  pagamento  de  siza,  e  havendo 
para  todos  simulação,  coacção  moral,  engano, 
e  assim  nullidades  insanáveis  no  dicfo  con- 
traclo;  bem  como  falta  de  comprimento  dos 
encargos  não  da  massa,  mas  da  convenção 
celebrada  com  relação  nos  fallidos;  a  situa- 
ção dus  réos  se  reduz  A  dc  simples  detentores, 
gestores  de  negócios,  administradores  ou  man- 
datários de  facto,  e  portanto  á  de  darem  con- 
tas da  sua  gerência;  e  nestes  termos 

26.  " 

P.  que  conforme  o  direito  devem  o  auctor 
e  réos  ser  julgados  pessoas  babeis,  legitimas 
e  habilitadas  a  poderem  figurar  nesta  causa; 
deve  julgar-se  nulla  e  dc  nenhum  effeíto  a 
transmissão  ou  «enda  de  bens,  eíTecluada  pela 
escriptura  publica,  documento  n."  1."  de  4  de 
junho  de  1860;  serem  os  réos  condemnados 
ã  immediata  restituição  de  todos  os  bens  da 
massa  fallidn  descriptos,  ou  não  deiicnptos, 
que  receberam,  com  todos  os  rendimentos, 
fructos  e  interesses  que  tiverem  colhido, 
desde  a  sua  leonina  e  viciosa  occupaçSo,  e 
para  este  fim  darem  contns  da  sua  adminis- 
tração, abonando-se-Ibcs  as  dividas  da  massa 
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que  tiverem  satisfeito,  pmodo  o  pagamento 
com  documentos  legaes ;  as  despesos  c  maia 
encargos  o  que  tiverem  occorrido  na  conser- 
vação dos  bens;  os  de  olinicntos.  que  mos- 
trarem baver  subminrstrado  aos  futliilos,  ou 
pessoas  de  sua  familia,  os  impostos  c  mais 
encargos  reaes  dos  bens  rústicos  e  urbanos;  e  a 
commiflsão  ou  gerência  commercial,  pela  sua 
administração;  e  condemnndos  nas  contas  c 
iDultas.  P.  R.  J.  M.  J.  M.  P.  N. 

Protesta-se  por  vistorias  sobre  os  bens  de 
raiz;  avaliação  legal  dos  mesmos  bens;  jun- 
ctar  rol  de  testemunhas  em  tempo  ulil*  os 
documentos  e  certíddes  que  6zerem  a  bem 
da  CDUsa. 

Renunciasse  ao  jury, 

E  também  se  protesta,  logo  que  a  sentença 
passe  em  julgado,  requerer  que  se  prosiga, 
em  juízo  commerciaU  nò  processo  da  fiillen- 
cia,  para  que  se  verifique  pelos  bens  da  massa 
o  pagamento  integra!  dos  credores,  sendo  pos- 
ta em  hasta  publico  a  parle  dos  mesmos  bens 
que  precisa  for. 

Junctam-se  onze  (II)  durumcntos  para 
prova  dos  aitcgados;  o  oitavo  documento,  po' 
rem,  coro  o  protesto  de  ser  considerado  só  no 
«til. 

O  advogado  e  procurador  do  auctor. 
offer. —  Campo»  Pan  de  Amarai 


PARTE  OFFIGIAL 

MINMTEBIO.  DO«  NECOCIOS 
ECCI^GKIASTICOS  E  DE  JUSTIÇA 

Carta  de  lei  saneeionando  o  decrelo,  que  ap- 
prova  a  reforma  penal  e  de  prisões,  a  qual 
fa»  parte  d'esta  lei. 

DOM  LUIZ,  por  graça  de  Deos,  Bei  de  Por- 
tugal c  dos  Algarves,  ele.  Faiemos  saber  a 
lodos  os  nossoá  súbditos,  que  a»  cortes  geraes 
decretaram,  c  nós  queremos  a  lei  seguinte: 

Artigo  1."  É  approvada  a  reforma  penal  e 
dc  prisOes,  que  vai  juncta  a  esta  lei ,  e  que  d'ella 
fiz  parte. 

Ari.  t."  Fica  revogada  a  legislaçSo  em  con- 
trario. 

Mandamos  portanto  a  Iodas  as  auctoridades, 
a  quem  o  conhecimento  e  execução  da  refe- 
rida lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  o 
foçam  cumprir  e  guardar  tão  inlciramenle  como 
nella  se  contém. 

.  O  ministro  e  secretario  d'eslado  dos  n^o- 
cios  ecclesiasticos  e  de  jusViça  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Dada  no  paço  da  Ajuda,  em 
1  de  julho  de  1867.— EL-BEl.  com  rubrica  e 
guarda. —  Auguito  Cesar  Barjona  de  Freitas, 
—Legar  do  sello  grande  das  armas  reaes. 


Reforma  penal  e  de  prisões,  que  faz  parte 
da  lei  de  1  de  julho  de  1867 

TITULO  I 

Da  abolição  da  pena  de  morte  e  de  trabalhos 

publicos,  e  da  snbstitnição  de  nma  e  outra 
destas  penas  nos  crimes  cÍTÍ& 

Artigo  1."  Fica  abolida  a  pena  dc  morie. 

Art.  2."  Fica  lambem  abolida  a  pena  dc  tra- 
balhos públicos. 

Art.  3.*  Aos  crimes  a  que  pelo  código  pe- 
nal era  applicavel  a  pena  dc  morto  será  ap- 
plicada  a  pena  de  prisão  cellular  perpetua. 

Ari.  i.'  Aos  crimes  a  qiic  pelo  mesmo  có- 
digo era  applicavel  a  pena  de  trabalhos  pú- 
blicos 4>ccpctuos  será  egualmente  applicada  a 
pena  de  oito  annos  de  prisão  maior  cellular, 
seguida  de  degredo  em  Africa  por  tempo  de  doze 
annos. 

§  único.  O  governo  disiribuirá  por  classes, 
cm  regulamento  especial,  as  difrcrcntes  posses- 
sões cm  qne  ha  dc  ser  cumprida  a  ultima  das 
referidas  penas,  devendo  na  sentença  conde- 
mnatorin  dcclarar-se  tão  sómeote  a  classe  para 
o  indicado  fim. 

Ari.  5.**  Aos  crimes  a  que  pela  legislação  anle- 
rlor  era  applicavel  a  pena  de  lahalhos  públi- 
cos temporários,  será  applicada  a  pena  de  pri- 
são maior  cellular  por  ires  annos,  seguida  dc 
degredo  em  Africa  por  tempo  de  tres  alé  dez 
annos,  nos  termos  do  §  único  do  artigo  ante- 
cede nie. 

TITULO  II 
Das  penaa  de  prisão  maior  e  de  dagrado, 
e  da  applicação  das  mesmas  panas 

An.  C*  A  pena  de  prisão  maior  perpetua 
6ca  abolida. 

Art.  7.'  Aos  crimes  a  que  pelo  código  penal 
era  applicavel  a  pena  de  prisSo  maior  perpe- 
tua, será  applicada  a  pena  de  prisão  maior  cel- 
lular por  seis  annos,  seguida  de  dez  de  degredo, 
nos  termos  do  §  único  do  artigo  4.* 

Art.  8.'  Aos  crimes  a  que  pelo  código  pe- 
nal era  applicavel  a  pena  de  prisão  maior  tem- 
porária, será  applicada  a  pena  de  dois  a  oito 
annos  de  prisão  maior  cellular. 

§  único.  A  mesma  pena  será  applicada  aos 
crimes  a  que  pelo  diclo  código  era  applicavel  a 
pena  de  degredo  temporário. 

Art.  g.*  Aos  crimes  a  que  pelo  código  pe- 
nal era  applicavel  a  peoa  do  degredo  perpe- 
tuo será  applicada  a  de  degredo  por  oiio  an- 
nos, precedida  da  pena  de  prisão  maior  cel- 
lular por  quatro. 

Art.  10."  À  pena  de  degredo,  imposta  nos 
termos  do  artigo  anleríor,  é  applicavel  o  que 
se  acha  deierminado  no  §  único  do  artigo  4.*> 

TITULO  m 
Da  applicação  das  penas  de  prisão  maior 
oellolar  e  de  degredo,  nos  casos  em  «oe 
conoorram  drcnmataiuias  agaraTantes 
on  attenuantes 
Ari.  11."  Se  nos  casos  em  que  forem  ap- 
plicaveis  as  penas  de  que  Iraclam  os  artigos 
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í.*  7.*  e  9* concorrerem  circtimslancias  ag- 
gravaotes  ou  alienuantes,  nos  termos  dos  ar- 
tigos 77.<*  Q  80.'  do  código  penal,  a  aggrava- 
ção  ou  allenuavão  só  terá  logar  quanto  á  du- 
ração da  prisão  maior  cellular,  que  poderá  ser 
augmcntada  com  mais  dois  ou  reduzida  a  me- 
nos dois  aunos. 

Ari.  12."  Se  nos  crimes  a  qae  pelo  artigo 
B.*  é  applicavd  a  pena  dè  prisSo  maior  cel- 
luTnr  por  trcs  nnnos,  seguida  de  def^redo  por 
tempo  de  tres  até  dez  annos,  ocmrerom  as  cir- 
cumstancias  aggravantes  ou  attenuantes  indi- 
cadas no  artigo  notecedente,  a  pena  de  prísfio 
maior  cellolar  será,  no  primeiro  caso,  aggra- 
vada  quanto  á  duração,  que  não  poderá  com- 
tudo  ser  augmentada  com  mais  de  outro  an- 
no;  e,  no  segundo  caso.  altenuada  também 
qnanlo  á  duração,  que  todavia  nSo  poderá  ser 
reduzida  a  menos  de  dois  annos. 

Ari.  13.'  A  pena  pslabelccida  no  artigo  8." 
e  g  único  será  a^^gravada  e  altenuada  dentro 
do  máximo  e  minimo. 

§  único.  Poderio  todavia  os  juizef:,  consi- 
derando o  numero  e  importância  das  circum- 
stancias attenuantes,  reduzir  a  um  onno  a  men- 
cionada pena. 

TITULO  IV 

Sa  applicação  das  penas  de  prisão  maior  cellular 
e  ae  degredo  nos  casos  de  reincidência,  crime 
frnstrado,  tentatiTa,  compUoidade  e  accnmola- 
çáo4e  Grimce. 

Ari.  14."  No  oaso  do  roincidcncia,  nos  ler- 
mos do  artigo  Í85.°  do  código  pt^nal,  se  a  pena 
correspondente  for  qualquer  das  de  pri-^So  se- 
guida de  degredo,  será  aggravada.  ^oITrendo 
o  condemnado  metade  do  tempo  de  degredo 
em  prisão  no  logar  d'esle. 

Ari.  15."  Se  a  pena  applicavel  for  de  pri- 
são maior  cellular  de  dois  a  oito  annos,  pela 
primuira  reincidenda  a  condemnação  nunca 
descerá  abaixo  de  dois  terços  da  pena,  e  pela 
segunda  será  necessariamente  applicado  o  ma> 
ximo  da  mesma. 

Art.  16."  No  caso  de  crime  Trustrado  ob- 
aervar-se-So  as  seguintes  regras: 

Se  a  pena  applicavel,  suppondo-se  consum- 
mado  o  crime,  fosse  a  do  artigo  3.^  será  ap- 
plicada  a  do  artigo  i.**; 

Se  a  do  artigo  4.^  a  do  artigo  7  *>; 

Se  a  do  artigo  7.°,  a  do  artigo  9.°; 

Se  a  do  artigo  9.*,  a  do  artigo  5."; 

Sc  a  do  artigo  5.",  será  applirada  a  mesma 
pena.  variando  o  degredo  entre  tres  e  seis 
annos; 

Seadoartigo8.*e§.será  applicada  a  mesma, 
nunca  tixcedente  a  quatro  annos. 

Art.  17."  Aos  auctores  de  tentativa  será 
applicada  a  mesma  pena  que  caberia  aos  au- 
ctores de  crime  frustado,  se  nelie  tivessem  in- 
tervindo circumslancias  attenuantes. 

Art.  18."  A  pena  dos  complices  dc  crime 


consummado  será  a  mesma  qae  caberia  aoa 
auctores  do  crime  rfostado. 

A  dos  complices  dc  crime  frustrado  a  me- 
sma que  caberia  aos  auctores  da  tentativa  d'esse 

crime, 

A  dos  comptííles  de  tentativa  a  mesma  que, 
reduzida  ao  mínimo,  caberia  aos  auctores  dV 
qne)la. 

Art.  19.*  Noíaso  de  accumulaçSo  de  infrac- 
ções appticar-se-á  a  pena  mais  grave,  aggra- 
vando-se  segundo  as  regras  geraes  em  atten- 
ção  á  accumulaçfio  dos  crimes. 

§  ttnico.  A  pena  de  prisão  maior  cellalar 
perpetua  nSo  é  susceptível  dc  aggravaçfio. 

TITULO  V 

Da  ezecnção  da  pena  de  prisão  maior  cellular 

Art.  iO.'  A  [>enn  de  prisão  rtiaior  cellular 
será  cumprida  com  absoluta  e  completa  sepa- 
ração de  dia  e  de  noite  entro  os  condemnados, 
sem  comrouitícação  de  espécie  alguma  entre 
elles,  e  com  trabalho  obrigaiorio  na  cella'  para 
lodos  os  que  nSo  forem  competentemente  de* 
claradose  Incapazes  de  trabalhar  em  attençio 
á  sua  edade  ou  estado  de  doença. 

Art.  21.*  Os  presos  terão  tòdas  as  necessá- 
rias e  devidas  communicações  com  os  empre- 
gados da  cadeia,  e  poderão  alem  d'isso  ser 
visitados  por  seus  parentes  e  amigos,  membros 
dc  associações  e  outras  pessoas  dedicadas  á 
sua  ínstrnoção  e  moralisação;  sempre  porém 
dc  mòdo,  e  com  tau  cautelas  e  restricções.  que 
essas  visitas  concorram  para  apressar  e  cod- 
solidar  a  sua  reforma  moral,  e  nunca  para  mais 
os  corromper,  tudo  na  forma  que  for  estabe- 
lecida nos  respectivos  regulamentos. 

§  único.  A  visita  de  pessoas  que  não  forem 
os  empregados  de  cada  uma  d*e.'Stas  prisCes  ou 
as  peãsoas  encarregadas  da  instrucçSo  e  mora- 
lisaçSo  dos  condeninados,  só  será  permiMida 
como  excepção.  e'prlocípalo>eDie  coma  premio 
do  bom  comportamento  dos  presos. 

Art.  82.*  Os  presos  lerão,  quanto  possível, 
exercícios  quotidian<>s  ao  ar  livre  nos  pateos 
ou  dcpendcnrias  da  cadeia,  mas  comtaoto  que 
entre  elles  não  iiaja  communicaçSo  algama, 
nem  possam  reciprocamente  conbecer-se» 

Art.  B3.*  O  produclo  do  trabalho  de  cada 
preso  será  dividido  em  quatro  partes  eguaes, 
uma  para  o  estado,  outra  para  a  índemoisa- 
ção,  a  haver  lugar,  da  parte  offendida,  outra 
para  soccorro  da  mulher  e  filhos  do  preso,  se 
o  precisarem,  e  a  quarta  Gnalmenie  para  nm 
fundo  de  reserva,  que  lhe  será  entregue  quando 
for  posto  em  liberdade. 

§  uníro.  Quando  o  preso  não  tiver  nem  mu- 
lher nem  Hlhos,  ou  nem  aquella  nem  estes 
precisarem,  aera  houver  logar  a  indemnisavfio, 
ou  o  condemnado  tiver  bens  por  onde  a  me- 
sma possa  ser  satisfeita,  a  parte  reservada  a 
qualquer  d'est8s  applicaçOes  pertencerá  ao  es- 
tado. 

Ari.        Os  presos  que  nfio  souberem  al- 
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gttma  artQ  ou  officío,  retieberSo  oa. cadeia  a  in- 
stracçfio  ii6cessaria  e  relntíra  ao  iiabalho  ç 
preparação  dos  moios  de  exístcncia  honesta  de- 
pois da  sollura,  tendo  em  conta  a  sua  posiçSo 
soci&l  anierior  ao  críme. 

§  único.  Knsinar-se-á  lambem  a  insIrncçSo 
primaria  áquelles  que  a  não  souherem,  e,  se 
for  possível,  as  noções  scienlifiras  mais  neces- 
sárias e  utcis  ao  uso  do  seu  officio  ou  profis- 
são. 

Art.  Todos  os  presos  receberão  na  ca- 
deia a  necessária  edooaçSo  e  instrucçjio  moral 
t  religiosa,  qati  incumbirá  aos  capellSes  e  pro- 
fessores respectivos,  e  ás  pessoas  caridosas  de- 
dicadas a  essa  míssio  de  benefícencla. 

Art.  26.<*  Às  disposições  especiaes  sobre  a 
separação,  o  trabalho,  o  descanso,  a  inslruc- 
(fio  tanto  Professional  conio  iniellectual,  mo- 
ral e  religiosa,  e  a  alimeniaçáo  dos  presos,  e 
sobre  a  salubridade,  limpeza  e  aceio  das  pri- 
sões, serão  estabelecidas  e  desenvolvidas  dos 
regulamentos  do  governo,  e  bem  assim  nos  me- 
amos regulamentos  serSo  determinados  os  pré- 
mios e  as  penas  disciplinares  dos  sobredicies 
presos. 

§  único.  Nunca  serão  empregados,  como  pe- 
nas disciplinares,  os  açoités,  algemas,  priva- 
ções do  indispensável  alimento  e  toda  e  qual- 
quer espccie  de  tortura. 

Art.  S7.*  A  pena  do  prisio  maior  cellalar 
será  cumprida  cm  cadeias  geraes  penitencia- 
rias construídas  para  esse  llm. 

TÍTULO  VI 
Das  cadeias  penitenciarias 
Art.  28.**  Haverá  oo  reino  três  cadeias  gC' 
raes  penitenciarias,  uma  no  districto  da  rela- 
ção de  Lisboa  e  outra  no  da  relação  do  Porto, 
para  condemnados  do  sexo  mascolino,  e  a  ter- 
ceira, que  será  lambem  no  districto  d'esta  ul- 
tima relação,  para  condemnados  do  sexo  feAii- 
nino. 

§  único.  Estas  cadeias  serão  edificadas  em 
logar  apropriado  fóra  daquellaj  duas  cidades, 
e  alé,  quanto  seja  possível,  de  qualquer  outra 
povoação. 

Art.  S9.'  Cada  um  dos  primeiros  dois  esta- 
belecimentos lerá  quinhenlns  cellas,  e  o  ter- 
ceiro duzentas,  para  outros  tanlQs  condemna- 
dos dennitivamente  á  pena  de  prisão  maior 
ceilular.  além  do  uma  capella  para  a  celebra- 
ção dos  actos  religiosos:  dos  aposentos  neces- 
sários para  os  respectivos  empregados;  de  ca- 
sas para  escriptiiração,  arcliívo,  botica,  banhos 
e  provisões;  e  dc  terrenos  adjacentes  conve- 
nientemente dispostos  para  passeio  e  exercício 
dos  presos. 

g  único.  Cada  um  dVstes  tres  estabelecimen- 
tos será  cercado  por  um  muro  de  altura  suf- 
(icicBle  para  lhes  dar  segurança,  c  impedir  a 
vista  du  penetrar  dn  parte  exterior  no  patco 
e  mais  dependências  da  prís-ão. 

Art.  30."  Tanto  a  despesa  extraordinária 


da  construcção  d*estfls  cadeias  como  a  ordiná- 
ria do  seu  cusleamonto  annual.  ficam  ^  cargo 
do  estado. 

Ari.  31."  No  orçamento  do  ministério  dos 
negócios  ccciesiasticos  o  de  justiça  ir-se-So 
successivamentc  consignando  em  cada  um  dos 
futuros  annos  económicos,  e  cm  harmonia  com 
as  circumslancias  do  thcsouro,  as  verbas  ne- 
cessárias para  a  execução  dos  artigos  28.®  e 
29.0  igj^  ficando  o  governo  obrigado  a 
dar  auBualmente  conta  ás  cortes  do  estado  das 
obras  e  das  sommas  nellas  dispendidas. 

TITULO  VII  * 
Dos  empregados  nas  cadeias  penitenciarias 

Art.  3I.»  O  quadro  dos  empregados  das  ca- 
deias penitenciarias,  geraes,  disirictaes  c  co- 
marcas, será  fixado  por  Ici  especial. 

TITULO  VIIÍ 
Da  prisão  correccional  e  da  applicação 
0  execução  da  mesma  pena 

Ari.  33."  A  pena  de  prisão  correccional  con" 
tínnará  a  ser  applícadn  aos  crimes  a  que  6  ap~ 
piícavel  pelo  código  penal,  mas-  não  poderá 
exceder  a  dois  annos. 

§  único.  A  pena  de  prisão  maior  cellúlar  do 
dois  a  oito  annos  será  considerada  immedia- 
mente  superior  á  dc  prltão  correccional,  nos 
casos  em  que  a  lei  decretar  sem  mais  decla- 
ração a  pena  Immodialamenie  superior  ou  in- 
ferior, 

Art.  34."  O  condemnado  definitivameoto  á 
pena  de  prisão  correccional  será  encerrado  e« 
um  quarto  ou  cella,  com  absoluta  e  cOmpteia 
separação  de  quaesquer  outros  prciios,  com  os 
quaes  não  poderá  ter  communiraçilo  alguma. 

§  1.°  É  appHcavel  ao  cumprimenio  d'csta 
pena  o  que  fica  delerniínado  nos  artigos  íl.' 
e  22."  da  presente  lei. 

§  2."  Para  os  condemnados  porém  definiti- 
vamente á  pena  de  prisão  correccional,  a  visita 
dc  parentes  e  amigos  será  pelos  regulamentos 
auctorisuda  como  regra  nos  casos  e  pelo  modo 
nos  mesmos  indicados,  e  só  poderá  ser  prohí- 
bida  em  castigo  do  máo  comportamento  do 
preso  na  cadeia,  ou  por  outro  justo  fundamento. 

Art.  35.*  A  pena  de  prisão  correccional  não 
obriga  a  trabalbo  o  preso,  que,  além  da  quantia 
devida  pelo  quarto  ou  cella  respectiva,  pagar 
também  a  despeza  feita  na  cadeia  com' a  sua 
sustentação,  ou  o  que  se  sustentar  á  sna  custa. 

§  uníco.  Para  tal  preso  o  trabalho  é  mera- 
mente facultativo,  mas  dar-se-lhe-á  logo  que 
o  pedir,  e  para  elle  será  o  prodncto  do  mesmo 
trabalho. 

Art.  36.*^  Para  o  preso  que  oSo  estiver  no 
caso  do  artigo  antecedente,  é  obrigatório  o  tra- 
balho, e  o  seu  produclo  será  dividido  em  dnas 
partes  eguacs,  uma  para  as  deapexaa  da  cadeia 
e  outra  para  o  preso. 

Ari.  37."  O  trabalho,  quer  facultativo,  quer 
obrigatório,  será  sempre  na  própria  cella  ou 
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quarto,  e  nunca  em  conimuni  com  os  outros 
presos. 

Art.  38.^  É  applicavel  aos  presos  conde- 
mnados  á  pena  de  prisão  correccional  o  que 
para  os  coDdemnados  á  de  prisão  maior  cel- 
Jular  se  determina  nos  artigos  35."  c  26."  da 
presente  lei. 

Art.  3!).*'  É  egualmente  applicavcl  aos  pre- 
sos condemnados  a  mais  de  um  .inno  de  pri- 
são correccional  o  que  no  artigo  34."  da  nie- 
sm^  lei  se  appfica  aos  condemnados  a  prisão 
maior  ccllular. 

Ari.  iO.*  A  pena  de  prisão  correccional  por 
mais  de  tres  mezes  será  cumprida  em  cadeias 
districtaes  construídas  de  novo,  ou  adaptadas 
para  esse  fim, 

TITULO  IX 
Das  cadeias  districtaes 

Art.  41."  Baverá  em  cada  districto  do  reino 
e  iliias  adjacentes  uma  cadeia  chamada  dislrí- 
ctal,  para  o  fim  indicado  no  artigo  antecedente. 

§  único.  Estas  cadelas,  nos  dislriclos  em 
que  as  acluaes  se  não  poderem  adaptar  com 
vantagem  ao  systema  de  separação,  serão  edi- 
ficadas em  logar  apropriado  fóra  da  capital  do 
districto  mas  nas  suas  prosimidadcs,  se  for  pos- 
sível. 

Art.  42."  Cada  uma  das  referidas  cadeias 
terá  uma  capella  para  a  celebração  dos  acios 
religiosos,  os  aposentos  necessários  para  os  em- 
pregados respectivos,  casas  para  escripturação, 
archivo,  banhos  e  provisões,  e  os  terrenos  ad- 
jacentes convenientemente  dispostos  para  pas- 
seio e  exercício  dos  presos. 

Art.  13.**  Em  cada  uma  das  cadeias  distri- 
ctaes haverá  o  numero  de  ccllas  que  se  mos- 
trar su£BcÍcnte,  segundo  o  movimento  dos  pre- 
sos condemnados  nos  últimos  ires  aonos  a  pri- 
são correccional  de  mais  dc  tres  mezes. 

§  único.  Do  mesmo  modo  se  calculará  o  nu- 
mero de  cellas  que  em  cada  uma  das  dietas 
cadeias  se  deve  reservar  para  os  presos  do 
sexo  feminino,  não  podendo  tal  numero  infe- 
rior á  oitava  parle  da  totalidade  das  mesmas 
cellas. 

An.  44."  A  parte  da  cadeia  para  os  presos 
do  sexo  feminino  estará  absolutamente  sepa- 
rada do  resto  da  mesma  cadeia,  não  havendo 
communícação  alguma  interior. 

Art.  m."  A  capella  terá  uma  parle  distin- 
cla  para  os  presos  do  referido  sexo. 

Art.  IG."  As  cadeias  districtaes,  oos  dislri- 
clos em  que  as  actualmente  existentes  não  po- 
dérem  accommodar-sc  ao  systema  de  separação 
e  prisão  individual,  serão  construídas  de  novo 
á  custa  dos  respectivos  dislriclos. 

§  1."  Na  despesa  da  coostrucção  coosidera- 
se  inclnida  a  da  acquisição  do  terreno  neces- 
sário para  ella. 

§  2."  Nos  dislriclos  em  que  as  cadeias  actuaes 
se  podércm  accommodnr  vaniajosamenlc  ao  so- 
bredicto  systema,  a  despesa  com  as  ohras  ne- 


cessárias para  esse  fim  será  lambem  feiía  petos 
mesmos  dislriclos. 

'Art.  47.*>  As  obras,  tanto  para  a  nova  coo- 
strucção d*eãtas  cadeias  como  para  as  acom- 
modar  ao  mencionado,  systema,  não  poderão 
começar  sem  que  o  plano  respectivo,  e  o  nu- 
mero de  cellas  que  devem  ter,  seja  approvado 
pelo  ministério  dos  negócios  ecclesiasticos  e 
de  justiça. 

Ari.  48."  Alem  da  despesa  extraordinária, 
de  que  trácia  o  artigo  46.",  fica  também  a 
cargo  dos  dístrictos  a  despesa  ordinária  das 
respectivas  cadelas,  a  qual  comprehende: 

1.  "  Reparações  do  edlficlo; 

2.  "  Sustentação,  vestuário  e  curalivo  dos 
presos; 

3.  "  Mobília  e  utensílios^  instrumentos e  ma- 
térias primas  para  o  trabalho  dos  presos ; 

4.  '  Vencimento  de  lodos  os  empregados  sn- 
periorcs  c  subalternos  da  cadeia. 

Art.  49."  A  receita  das  cadeias  districtaes 
será  composta: 

1.  "  Das  quantias  pagas  pelos  presos,  nos 
termos  do  artigo  35."; 

2.  ^  Da  metade  do  producto  do  trabalho  dos 
presos,  oos  lermos  do  artigo  36."; 

3.  "  Do  producto  de  quaesquer  donativos  ou 
quantias  que,  em  virtude  da  disposição  testa- 
meniaria  ou  inttr  oído«,  forem  dadas  para  esse 
fim; 

i."  Do  producto  da  venda  das  cadeias  actuaes 
em  harmonia  com  o  que  se  acha  disposto  no 
artigo  62."; 

5.  **  De  uma  contribuição  que  será  votada  an- 
nualmenio  pelas  junctas  geraes  dos  dislriclos, 
e  cobrada  conjunciamente  com  os  impostos  ge- 
raes do  estado,  sob  a  denominação  de  imposto 
para  a  cadeia  dístrictal,  e  logo  arrecadada  nos 
coTres  geraes  dos  districtos,  ficando  alli  á  or- 
dem das  respectivas  commissSes  administrati- 
vas. 

TITULO  X 
Da  administração  das  cadelas  districtaes 

Art.  50."  Em  cada  uma  das  capitães  dos 
dislriclos  do  reino  e  ilhas  adjacentes  é  i  reado 
uma  coipmissão  administradora  da  cadeia  dis- 
Irictal. 

§  único.  Esta  commissão  será  composta: 

1.  "  Do  governador  civil  do  districto,  que 
será  o  presidente; 

2.  "  Do  presidente  da  camará  municipal; 

3.  **  Do  provedor  da  misericórdia; 

4.  ^  Do  parocho  da  freguezia  mais  populosa 
da  capital  do  districto; 

Do  medico  de  partido  da  camará,  e  em 
Lisboa.  Porto,  Coimbra  e  Funchal,  de  um  me- 
dico eleito  pela  faculdade  ou  pela  respectiva 
eschola  medico-cirurgica; 

6.  *  Dc  tres  cidadãos  nomeados  de  dois  em 
dois  annos  pela  camará  municipal  de  entre  os 
.quarenta  maiores  contribuintes. 
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Art.  81.*  A  cofflmissSo  adaiiiiislrad«ra  da 
cadeia  disiricUl  íncombe: 

I.  *  Propor  ao  governo,  depois  de  haver 
oblido  os  esclarecimenlos  e  inrormaçQes  neces- 
sárias, na  conforinidade  do  artigo  13.°,  qual 
o  Dumero  de  ccllas  que  deve  ter  a  cadeia  dis- 
(ríctal ; 

fi.**  Promover  o  estabelecímenlo  da  nova 
cadeia,  escolhendo,  em  harmonia  com  o  que 
dí$pos(o  no  §  iinico  do  artigo  11.',  o  local  mais 
próprio  para  esse  lim,  se  a  cadeia  actual  nfio 
se  podér  accommodar  com  vantagem  ao  sys- 
lema  de  prisão  iodívidUal  c  de  separação  entre 
os  presos ; 

3.  *  Promover,  em  logar  do  eslabeiecimenlo 
da  nova  cadeia,  que  a  já  existente  seja  acom- 
modada  do  modo  n^aís  cabal,  e  com  a  maior 
promplidSo  possível,  áquelle  systema,  se  tal 
accoramodaçSo  realísar-se  podércom  vantagem; 

4.  "  Presidir  á  construcção  dos  edifícios,  que 
devem  ser  feitos  segundo  o  plano  apresentado 
pela  commissão  e  approvado  pelo  governo; 

5.  *  Zelar  o  cusio  do  terreno,  dos  materiaes 
e  da  m8o  de  obra,  atteadondo  á  selidei  do  cdi- 
lício  e  á  mais  prudente  economia; 

6.  *  Administrar  os  fundos  pertencentes  á  ca- 
deia ; 

7.  "  Pagar  08  vencimentos  ao  director,  e  mais 
empregados  superiores  c  subalternos  da  mesma; 

8.  **  Subministrar  os  mantimentos  e  utensi- 
lios,  vestuário,  e  mais  ol)jecto$-  necessários,  e, 
de  arcordo  com  o  director,  as  matérias  pri- 
mas para  tra  bailio  dos  presos; 

9.  "  Procurar  trabiillio  para  os  presos,  e  pro- 
mover a  melhor  venda  dos  produelos  doesse 
trabalho ; 

10.  "  Fiscalisar  a  economia  interna  da  ca- 
drí.i  em  todos  os  seus  ramos,  informando  de 
luJo  ii  auctoridade  competente. 

II.  °  Promover  a  instituição  dea^ociações 
de  protecção  para  os  indivíduos  que  acabarem 
de  cumprir  a  pena  ; 

12.*'  Propor  ao  governo  as  reformas  e  pro- 
vi&encias quejulgarnecessarias ou  convenien- 
tes para  o  melhor  desempenho  das  suas  attri- 
boiç^e?. 

§  untro.  As  funcçõcs  dVsta  commissão  são 
gratuitas. 

Art.  52.**  A  pena  dc  prisão  correccional  até 
tres  mezes  será  cumprida  nas  cadeias  cornar- 
eis, construídas  dc  novo  ou  adaptadas  para 
esse  Gm. 

TiTUlO  XI 
Das  cadeias  comarcas 

An,  53."  Haverá  na  caberá  dc  cada  comar- 
ca uma  cadeia  para  o  (ini  indicado  no  artigo 
antecedente. 

§  1.°  A  despesa  necessária  para  accommo- 
dar a  cadeia  já  existente  ao  sysicma  dc  prisão 
individual  e  dc  separação  entre  os  presos  ou 
para  construir  outra  dc  novo  acommodada  a 


esse  systeua,  lerá  feita  á  custa  do$  concelhoi 
de  que  se  conapozér  a  respectiva  comarca. 

§2.°  Poderá  por  deliberação  das  junctas  ge- 
raes  respectivas  dispensar-se  o  construcção  de 
cadeia  especial  nas  comarcas  que  forem  tam- 
bém capitães  de  districio,  devendo  neste  caso 
os  réos  da  comarca  cumprir  a  pena  nas  ca- 
deias dislrictaes,  para  cuja  despeso  extraor- 
dinária e  ordinária  contribuirão  os  concelhos 
que  constiluirem  as  mencionadas  comarcas, 
na  proporção  do  numero  de  cellas  que  naquel- 
las  cadeias  lhes  for  especialmente  destinado. 

Art.  54.*  O  calculo  e  designação  definitiva 
do  numero  de  ccllas  que  deve  ler  cada  uma 
das  cadeias  comarrãs  regular-se  ha  peto  que 
na  parte  applicavel  se  acha  disposto  nos  ar- 
tigos 43.*  RI."  e  n.'  1.'  com  respeito  ás  ca- 
deias dislrictaes  c  artigo  SS.** 

§  1."  Haverá  em  todits  as  cadeias  comarcBs, 
que  tiverem  mais  de  trinta  cellas,  uma  capella 
para  a  celebração  dos  iictos  religiosos. 

§  2."  Nas  que  tiverem  menor  numero  de 
cellas  deverá  egualmente  havel-a  sempre  que 
a  sua  construcção  e  sustentação  se  não  tornem 
excessivamente  onerosas,  em  attenção  aos  pou- 
cos recursos  dos  respectivos  concelhos. 

Art.  65.*  A  despesa  ordinária  das  cadeias 
comarcãs  será  feita  á  custa  dos  respectivos 
municipiof,  e  é-lhe  applicavel  o  que  com  re- 
speito á  das  cadeias  dislrictaes  lica  determinado 
no  artigo  48.'  d'esta  lei. 

§  único.  O  que  se  acha  disposto  nos  qua- 
tro primeiros  números  do  artigo  49."  é  tani- 
hcm  applicavel  á  receita  das  cadeias  comarcas, 
sondo  o  que  faltar  preenchido  por  uma  con- 
tribuição, paga  pelos  concelhos  que  compoze- 
rem  a  comarcã. 

Art.  56."  É  extensivo  ás  cadeias  comarcãs 
o  que  fica  disposto  para  as  districtaes  nos  ar- 
tigos 43.*.  44.'  e  45." 

Timo  X!I 
Da  administração  das  cadeias  comarcãs 
Art.  57.''  Na  capital  década  comarca  écrea- 
dn  uma  rommissão  administrativa  da  cadeia 
com  are  s. 

§      Esta  commissão  9crá  composta: 

1 Do  presidente  da  camará  municipal,  que 
será  o  presidente  da  commissão; 

3  o  Do  administrador  do  concelho; 

3.»  Do  provedor  da  misericórdia,  havendo-a; 

i.«  Do  parocho  da  freguesia  mais  populosa 
da  cabeça  do  concelho ; 

5.  "  Do  medico  do  partido  da  camará,  ou 
não  o  lendo  esta,  de  outro  medico  que  a  mes- 
ma camará  nomear,  residente  na  cabeça  do 
concelho; 

6.  *  Dc  dois  cidadãos  nomeados  de  dois  em 
dois  annos  pela  camará  municipal  de  entre  o» 

quarenta  maiores  contribuintes. 

§  Nas  capitães  de  comarca,  que  forem 
lambem  capitães  dc  districio,  cm  logar  do  pre- 
sidente da  camará,  será  o  vice-presidente  que 
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lirá  parte  da  commissSo  e  a  presidirá;  em  le- 
gar do  provedor  da  misericordia^será  Domeado 
pela  camará  mais  um  cidadSo  de  entre  os  qua- 
renta maiores  contribuintes;  e  em  loger  do 
paroeho  da  freguezia  mais  populosa  fará  parte 
da  coramissão  o  paroeho  da  que  for  segunda 
em  população. 

§  3."  Nas  comarcas  de  Lisboa  e  Porto  fará 
parte  da  commissão  só  o  administrador  do  bairro 
mais  populoso. 

Árt.  É  extensivo  ás  commisãSeâ  admi- 
nistradoras das  cadeias  difítrictaes. 

TITULO  xm 
Ba  prisão  prerenttva 

Art.  59."  A  prisão  preventiva,  quer  seja. 
retençfio  de  réus  indicados,  quer  seja  de  sen- 
tenciados, mas  n8o  definitivamente,  será  tam- 
bém nas  cadeias  comarcãs,  e  com  absoluta  e 
completa  separação  eotre  os  presos. 

§  1.**  É  applicavel  a  estes  presos  o  disposto 
no  §  t.**  do  artigo  34.",  excepto  quando  outra 
cousa  for  ordenada  pelo  juiz  competente  antes 
da  sentença  condemnatoría. 

§  S."  Esta  prisão  não  obriga  a  trabalho; 
mas  se  o  preso  o  pedir,  ser-lhe-ba  prompla- 
mente  facilitado,  e  para  elle  será  lodo  o  pro- 
dacfo  do  seu  trabáiho. 

TITOLO  XIV 
Da  inspecção  e  goremo  das  cadeiu 

Art.  60.*>  A  inspecção  e  governo  do  todas 
as  cadeias  pertence  ao  ministério  dos  negócios 
ecdesíastieos  e  de  justiça,  a  quem  compete: 

1."  Approvar  os  planos  para  a  edilicaçãoe 
reparação  de  qualquer  cadeia,  ou  para  a  sua 
apropriação  ao  systema  dc  prisão  individual  e 
de  separação  entre  os  presos,  bem  como  desi- 
gnar deSnilivamenle  qual  o  numero  de  ccilas 
que  deve  ter  cada  uma  das  cadeias  di.sirictaes 
e  comarcfis. 

S."  Decretar  todos  os  regulamentos  neces- 
sários para  a  execução  da  presente  lei,  c  nio- 
dificaI'OSOu  substituil-os  quando  for  necessário 

TITULO  XV 
Dlfposiçoes  geraes 

An.  61."  Fica  auclorisadoo  governo  a  ven- 
der com  as  solemnidades  legoes  os  edifícios 
das  cadeias  que  forem  do  estado,  logo  que  f^c 
tenham  construído  as  cadeias  penitenciarias. 

Art.  61."  Ficam  igualmente  suctorísados  os 
disirictos  e  concelhos  a  vender  do  mesmo  modo 
os  edÍfieio8<das  cadeias  que  forem  da  proprie- 
dade dos  mesmos  districlos  ou  concelhos,  e 
que  se  não  tiverem  podido  accommodur  ao  novo 
systema  de  prisão,  logo  que  se  tenham  cons- 
truído as  novas  eadeias  districtaes  e  comarcãs, 
na  conformidade  d'esta  lei. 

Art.  63."  Nas  cabeças  dos  concelhos,  que 
não  forem  séde  da  comarca,  haverá  uma  ca- 
deia de  simples  detenção  policial  e  transito  dc 
presos.  Estas  cadeias  serão  as  actualmente  exis- 
tentes ou  outras  distínadas  para  o  mesmo  fim 
pelas  camarás  municipacs  respectivas,  ás  quaes 


incumbe  a  despeza  com  as  meaciovadai  ca- 
deias. 

TITOLO  XVÍ 
OispoBições  transitarias 

Art.  61."  Depois  da  publicação  da  presente 
lei,  o  em  quanto  não  for  competentemente  de- 
clarado em  inteira  execução  o  systema  de  pri- 
são cellular  nella  estabelecido^  serio  applka- 
das  aos  réus  nas  respeQtivos  sentenças  conde- 
unattírtas  as  penas  estabelecidas  o«  nesm 
lei;'  mas  nas  ditas  sentenças  serão  também 
eondemnados  ea  alternativa  os  mesmos  réus 
nas  penas  que  pelo  código  penal  forem  appli- 
caveis  a  esses  crimes. 

§  único.  Quando  ao  crime  corresponder  a 
pena  de  morte  pelo  código  penal,  nunca  esta 
será  imposta,  roas  a  do  artigo  3.*  d'e8ta  lei, 
e  Qu  alternativa  a  de  trabalhos  pul)licos  per- 
pétuos. 

Paço.  em  1  de  julbo  de  1867. — Àu$usto 
Ctiw  MarjoíM  d«  Freitas, 

D.  it  L,  n.'  153  1867. 


COBtMEBCIO  B  INDUSTttlA 

Çarta  de  Ui  WMciowmdo  o  decreto;  que  ap- 
prova  o  eoniraeto  ctlebrado  em  S7  de  abrit 
do  mesmo  anno,  entre  o  governo  e  o  vis- 
conde de  Porto  Covo  da  Bandeira^  Carlos 
Zeferino  Pinto  Coelho,  o  visconde  dos  OH" 
vaes,  Francisco  da  Silva  Mello  Soares  de 
Freitas,  Luiz  Daily,  Sebastião  José  de 
Abreu,  e  Possidonio  Augusto  PossoHo  Pi' 
eahtga,  para  o  abastecimento  o  distribuição 
das  aguas  na  capital. 

CoDtiRiuilo  de  vag.  3S9 

U.' 

Durante  os  pnisos  concedidos  á  empresa 
para  a  elaboração  dos  projectos  o  coastrucção 
das  obras,  a  que  é  obrigada  pelo  presente  con- 
tracto, poderá  ella  importar,  livres  de  direitos 
dc  alfandega  ou  quaesquer  oulros,  todos  os 
utensílios,  roachinas,  iiu^trumenios,  maieriaes 
e  quaesquer  oulros  objectos  destinados  ás  mes- 
mas obras. 

g  1  .*  Se  os  objectos  importados  com  a  isenção 
estipulada  não  forem  applicados  ás  obras,  fi- 
carão sujeitos  á  respectiva  legislação  fiscal. 

§  2. o  O  uso  d'csta  isenção  lica  sujeito  á  es- 
pecial fiscalisação  do  governo 
15.' 

SSo  declaradas  de  utilidade  publica  e  ur- 
gente, e  reguladas  pelas  leis  vigentes,  todas 
as  expropriações  de  terrenos  ou  prédios  de 
qualquer  natureza  necessários  para  a  execu- 
ção do  presente  contracto,  pag.mdo  a  empresa 
todas  as  despesas  c  indemnizações  respectivas, 
devidas  a  particulares.  Os  terrenos  que  forem 
do  domínio  do  estado  ou  do  município,  e  qnc 
forem  necessários  para  a  execução  d'este  con- 
tracto, são  cedidos  gratuitaffledte  á  empresa. 
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18.' 

k  empresa  nSo  poderá  vender  agna  a  mais 
de  SOO  réis  o  metro  cubico,  ou  proximamente 
10  réis  por  cada  tres  almudes. 

§  l.|  Todas  aa  vezes  que  o  lucro  anaual  lí- 
quido da  empresa  eiceda  a  9  porcento  do  ca- 
pital por  ella  desembolsado,  conforme  o  pre- 
sente contracto,  o  preço  da  agua  no  anno  se- 
guinte soffrerá  a  rcducção  correspondente  á 
metade  d'aqucllo  excesso.  Reduzido  o  preço 
nesta  conformidade  nanea  mais  lornará  a  ele- 
var-se. 

§  S."  O  preço  da  agna  poderá  também  ser 
livremente  reduzido  pela  cMipanhia  como  me- 
dida geral,  permanente  ou  temporária,  ou  por 
contraoios  especiaes  ou  por  qualquer  outro 
modo,  a  arbilrio  delia. 

§  3.*  Feita  porem  qualquer  diminuição  de 
preço  por  contracto  particular,  a  companhia 
será  obrigada  a  applical-o  a  todo  e  qualquer 
consumidor,  que  em  egualdade  de  circumstan- 
cias  quizcr  fazer  com  ella  um  contracto  egual. 

17.  ' 

Passados  quarenta  e  cinco  annos.  contados 
-da  oMstiiuiçfto  definitiva  da  empresa,  tan^>  p 
estado  coroo  o  muaícipio  ter$o  direiío  de  em 
-qualquer  tempo,  remir  a  conccss9o,  pagando 
i  empreza  pelo  numcro.de  aunps  que  falLareni 
para  lhe  preencher  o  praso  fixado  na  coodi- 
{fio  10/  uma  annuidade  ègual  á  media  do 
rendimento  liquido  nos  ujtimos  dez  annos  im- 
mediatamente  anteriores  ao  da  remisíião. 

§  1.*  Nestes  dez  annos  nSo'  se  contarlo  os 
dois  de  rendimento  mais  b»ixo  nem  oa  dois  de 
rendimento  mais  alto;  sommades  porem  os  seis 
restantes  annos  de  rendimento  a  sexta  parte 
d'essa  somma  será  a  annuidade  que  terá  dc 
pagar*se  á  empresa  pela  rcmissfio. 

§  S/  Feita  a  remissão,  cessario  todas  as 
vantagens  e  direitos  que  o  presente  contracto 
concede  á  enipresn,  com  a  única  excepção  da 
annuidade  que  lhe  assegura  esta  condição;  c 
a  posse,  admínislração  e  osufruíção  das  obras 
e  aguas,  a  que  se  refere  a  condiç&o  10.*,  pas- 
sará immedlatamente,  pelo  numero  de  annos 
queCaltar  para  preencher  o  praso  fixado  nessa 
condição,  ou  para  o  estado  ou  para  o  muni- 
cípio, segundo  for  um  ou  outro  que  lizer  a 
remissão. 

18.  * 

Findo  porem  o  praso  fixado  na  condição  10.', 
a  camará  riiunicípal  entrará  imniedíatamente 
na  posse,  administração  e  usufruíçSo  de  todas 
as  obras  e  aguas  a  que  ae  refere  a  citada  con- 
dição. 

10.« 

fim  qaanto  durar  a  concessSo»  é  obrigada 
a  empresa  a  manter  em  perfeito  estado  de  con- 
servação as  dietas  obras.  C  se  nos  ultirtios  cinco 
dos  noventa  e  nove  annos,  a  que  se  refere  a 
mencionada  condição  10.*,  a  empr;psa  se  mos- 
trar desleixada  no  desempenho  a'e8sa  obriga- 


ção, poderá  o  governo  embargtr  e  arrecadar 

até  S6  por  cento  do  rendimento  d'ella,  e  con- 
serval-os  em  deposito  para  servirem  de  caução 
a  qualquer  prejuízo  ou  estrago  por  que  ella 
deva  responder. 

80.' 

Fica  entendido  que  todas  as  obras  e  aguas 
a  que  a  cilada  condição  10.*  ae  refere,  per- 
tencem em  propriedade  á  camará  muníoipal 
de  Lisboa,  e  que  a  empresa  nio  tem  nellas 
senão  a  posse,  administração  euavfriuçSo,  da* 
rante  o  praso  da  concessão. 

21.  ' 

A  camará  municipal  de  Lisboa  poderá  ser 
accionista  da  companhia,  a  que  a  condição  8.* 
se  refere,  pelo  numero  de  acçOes  que  quízer 
tomar  e  para  q«e  obtiver  auctorisação  legal 
dentro  dos  limites  fixados  pelos  estatutos  d'e$sa 
companhia.  E  alem  da  ingerência  que,  como 
acciontsia,  houver  de  ter  nos  negócios  da  com- 
panhia, conforme  os  respectivos  estatutos,  tanto 
ella  como  o  governo  terão  o  direito  de,  por 
Bscaes  da  sua  confiança  e  escolha,  se  fazerem 
representar  com  ,a  assemblèa  geral  dos  accio- 
nistas innrto  dadkrecção  da  companhia. 

§  1."  Os  fiscaes  serão  Ires  accionistas  dos 
que  compozereia  a^assemblèa  geral,  e  nomea- 
dos, nm  {laJo  governo,  outro  pela  camará  mu- 
nicipal de  Lisboa,  e  outro  pela  assembléa  geral 
dos  accionistas. . 

§  2."  Estes  fiscaes  constituirão  a  commissSo 
6scal  da  companhia,  poderão  as«1slir  a  todas 
as  sessfies  da  direcção  com  voto  consultivo,  fis- 
caliseráú  a  gerência,  a  escripturação  e  todos 
os  denatis  serviços  da  companhia,  e  farão  an- 
nunlmeute  nm  relatório  que  apresentarão  á  as- 
sembléa geral  na  primeira  sessão  ordinária  de 
cada  anno,  do  qual  remetlerfio  copia  «o  go- 
verno e  á  camará  municipal. 

22.  ' 

Se  a  empresa  nS o  começar  as  obras,  ou  as 
não  tiver  em  meio,  ou  as  nSo  concluir  dentro 
dos  prasos  que  respectivamente  lhe  estão  fixa- 
dos sa,  condição  7.*,  pagará  de  muleta  réis 
6:000po0  por  cada  mes  de  demora.  E  incor- 
rendo em  done  mezes  succeasivos  ou  vinte  e 
quatro  interpolados, de  muleta,  poderá  o  gover- 
no sesdndir  o  contracto,  a  entregar  á  camará 
municipal  de  Lisboa  a  posse,  administração  e 
usufruição  de  Iodas  as  aguas  aproveitadas, 
obras  feitas  e  materiaes  fornecidos. 

§  1.*^  Exceptuam-se  os  casos  de  impedimento 
dc  força  maior,  nos  quaes  nenhuma  pena  po- 
derá ser  imposta  á  empresa. 

§  2.*  Effectaada  porem  a  rescisãro,  a  em- 
presa receberá  da  camará  municipal  de  Lisboa 
por  única  indemnisação  o  valor  que  por  justa 
avaliação  tiverem  então  as  obras  feitas  e  as 
aguas  adquiridas,  tanto  por  ella  como  pela  an- 
tiga companhia  ou  empresa  das  aguas  de  Lis- 
boa, de  que  se  deduzirão  para  o  governo  réis 
60:000^1000,  equivalente  do  deposito  que  a 
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actual  empres»  deveria  Tazer,  c  é  represeniado 
aas  obra»  existentes. 

Í3.' 

No  caso  dc  interrupção  total  ou  parcial  no 
fornecimento  das  aguas,  confornie  o  presente 
contracto,  o  governo  proverá  por  sua  própria 
aucloridade  a  que  o  rornccímento  coDlinuc, 
podendo  para  esse  fim  assumir  a  administra- 
ção e  posse  dc  todas  as  obras  e  agua  da  em- 
presa, até  que  esta  se  mostre  habilitada  a  con- 
tinuar por  si  o  forneci mea to. 

§  1.*  Durante  o  lempo,  era  que  por  tal  mo- 
tivo durar  a  administração  do  governo,  a  perda 
que  a  administração  der  será  a  cnt^o  da  em- 
presa, e  o  lucro  reverterá  a  favor  do  estado. 

§  S.**  Se  dentro  d'um  anno  a  empresa  se 
nfto  mosirat  habilitada  a  continuar  o  forne- 
cimento, eotender-se-á  que  abandonou  a  coa- 
cessâo,  e  o  contracto  se  haverá  como  rescin- 
dido para  os  efieitos  da  condição  precedente. 

§  3.*  Gessa  porem  o  direito  á  rescisão,  se 
o  impedimento  tiver  provindo  de  força  maior. 
84.- 

A  empresa,  seja  qual  for  a  nacionalidade 
dos  empresários,  será  sempre  reputada  portu- 
gueza  para  todos  os  elFeitos  d*es(e  contracto, 
e  como  tal  sujeita  e  os  seus  empreiteiros,  agen- 
tes e  operários,  ás  leis  e  tribunaes  portuguezes. 
ÍS.' 

As  questões  que  se  levantarem  entre  o  go- 
verno e  a  empresa  sobre  interpretação  ou  eic- 
cuçfio  do  presente  contracto^  se  versarem  sobre 
pontos  technicos,  serSo  resolvidas  pelo  gover- 
no sobre  consulta  do  conselho  de  obras  publi- 
cas, ouvida  a  empresa,  e  com  recurso  para  a 
secção  contenciosa  do  conselho  d'estndo. 

Se  versarem  sobre  pontos  qae  não  sejam 
technicos,  ou  sobre  pontos  de  natureza  mixta, 
serão  decididas  por  árbitros. 

%  1.^  O  tribunal  arbitral  será  composto  dc 
cinco  vogaes;  a  saber:  dois  nomeados  pelo 
governo,  dois  pela  empresa,  e  um,  que  será  o 
presidente  c  terá  voto  de  qualidade,  escolhido 
por  accordo  das  parles,  ou  nomeado,  á  falta 
doeste  accordo,  pela  relação  de  Lisboa. 

§  Os  árbitros  julgarão  sempre  tx  aequo 
et  bono  as  questOea  que  lhe  forem  submetlidas 
no  compromisso.  Das  svaa  decisGes  nio  ha  re- 
curso. C«RJ|M«. 


Carta  de  lei  ianceionando  o  decreto  que  pres- 
creve a  forma  por  que  devem  estabelecer-se 
e  regular^Mú  as  sociedades  anonymas  por- 
tuguezaê. 

Conlioiíado  de  pag.  391 

SECÇÃO  V 

Dai  assenUêu  geriu 

Art.  26.°  A  assembléa  geral  dos  accionis- 
tas será  convocada  uma  vez  pelo  menos  cm 
cada  aono,  na  epocha  Gxada  pelos  estatutos, 


que  indicarão  egualmente  como  c  quando  terfc 
logar  a  reuniBo  das  assembléas  extraordiná- 
rias. 

§  1."  ^arã  exeenção  das  disposições  d'es(e 
artigo,  09  estatutos  devem  sempre  expressa- 
mente indicar: 

1.  "  A  epocha  e  o  modo  das  convocações 
da  assembléa  geral,  que  serUo  feitas  com  a 
maior  publicidade  possivcli  por  annuncios 
nos  jornaei  -e  cartas  dirigidas  a  todos  os  pos- 
suidores de  acçOes  nominativas  que  tiverem 
direito  a  tomar  parte  nas  deliberações; 

2.  *  O  modo  de  constituir  as  assemblâas 
geraes,  determinando-se  quu  ninguém  terá 
voto  nestas,  sem  que  com  a  antecedência  que 
08  mesmos  estatutos  designarem  tenha  feito 
constar  nos  registros  da  sociediíde  a  ocqui- 
síção  das  competentes  acçOes; 

B."  O  numero  de  votos  que  pode  ter  cada 
accionista  em  relação  ao  numero  de  acções 
que  possuir; 

4."  A  consignação  do  direito  que  assiste 
aos  accionistas  ausentes  de  se  fazerem  re- 
presentar por  meio  de  mandatários  especiaes, 
determinando  se  estes  podem  ou  não  ser  in- 
divíduos estranhos  ã  sociedade,  e  se  qualquer 
procurador  pode  representar  mais  de  um  ac- 
cionista ; 

K.*'  O  numero  de  votos  e  o  quantum  do 
capital  representado  para  que  qualquer  deli- 
beração seja  válida. 

§  2.**  Quando  uma  sociedade  geral,  regu* 
larmente  convocada,  segundo  as  regras  pre- 
scriptas  nos  estatutos,  n5o  possa  funccíonar 
por  falta  de  numero  de  accionistas,  ou  por 
falta  dc  suQiciente  representação  de  capital, 
os  interessados  serão  immediatamente  con- 
vocados para  uraa  nova  reunião,  que  terá 
logar  dentro  de  trinta  dias,  mas  não  antes 
de  quinze,  nem  superior  a  trinta,  conside- 
rando-sc  como  válidas  as  deliberações  toma- 
das nesta  segunda  reuniio,  qualquer  que  seja 
o  numero  dos  accionistas  presentes  e  o  quan- 
tum do  capital  representado. 

Art.  27."  Os  estatutos  indicarão  o  modo 
especial  de  constituir  as  assembléas  geraes 
em  que  houver  de  se  deliberar: 

1.  "' Sobre  augmento  de  capital; 

2.  "  Sobre  qualquer  modificação  dos  esta- 
tutos; 

3.  "  Sobre  o  prorogação  da  sociedade  alem 
do  praso  que  for  indicado  nos  estatutos; 

4.  **  Sobre  a  dissolução  e  liquidado  da  so- 

cidade. 

Art.  28."  As  deliberações  da  assembléa 
geral  9fió*toma(t8S  por  maioria  de  votos,  sal- 
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TM  08  CBMi  em  qae  a  lei  oa  09  estatutos 

determinem  o  contrario. 

Ârt.  29.*  Quondo  numa  sociedade  ano- 
Djroa  haja  accionistas  residentes  em  paiz  es- 
trangeiro, que  representem  pelo  menos  26 
por  cento  do  capital  subscripto.  nos  estatu- 
tos se  consignará  o  direito  de  poderem  esses 
accionistas  reunir-se  em  conferencia  com  os 
fins  seguintes: 

1.  "  Para  o  exame  e  discussão  do  relatório 
e  contas  annuaes  apresentadas  pela  adminis- 
traçBo,  e  do  parecer  sobre  estes  documentos 
emittido  pelo  conselho  Gscal; 

2.  ^  Para  de  entre  si  nomearem  um  ou  mais 
accionistas  que  venham  á  séde  da  sociedade 
represem al-os  na  assembléa  geral  ordinária 
em  que  for  discutido  aquelle  parecer. 

§  ].*  Os  accionistas  escolhidos  em  virtude 
do  n."  2  d'este  artigo  sSo  edmitlidos  na  as- 
sembléa geral,  apresentando  a  acta  de  con- 
ferencia devidamente  Icgalisada,  contendo: 

1.  "  Indicaçto  nominal  dos  accionistas  que 
se  reuniram; 

2.  *  Declaração  de  que  tiveram  conheci- 
mento dos  documentes  a  que  se  refere  o  n." 
1  d'e8te  artigo; 

3.  *  Indicação  dos  representantes  nomea- 
do» e  doa  poderes  que  lhes  foram  conferidos. 

$  2."  Estes  representantes  lém  na  assem- 
bléa geral  tantos  votos,  quantos  pelos  estatu- 
tos pertençam  aos  accionistas  committentes. 

§  3."  Para  levar  a  effeito  o  disposto  neste 
artigo,  seus  n."  e  os  accionistas  resi- 
dentes em  paiz  estrangeiro,  a  que  se  refere 
a  primeira  parte  d'este  artigo,  nomearSo  de 
entre  si  um  que  da  administração  central  re- 
ceba os  exemplares  do  relatório,  contas  e  pa- 
.  recer,  proceda  i  sua  distribuição,  convoque 
a  conferencia  e  se  corresponda  com  o  presi- 
dente da  administração. 

§  4.°  A  administração  central,  logo  que  o 
relatório  e  documentos  o  que  se  refere  este 
artigo  tenham  sido  examinados  pelo  conse- 
lho fiscal,  é  obrigada  a  remettcr  uma  copio 
d'elle9  ao  accionista  que  tenha  sido  nomeado 
nos  termos  e  para  os  fins  expressos  no  §  an- 
tecedente. 

§  5."  Âs  disposições  anteriores  nSo  pre- 
judicam o  direito,  que  pelos  estatutos  tenham 
08  accionistas  de  que  se  tracta,  de  virem  pes- 
soalmente tomar  parte  nos  trabalhos  do  as- 
sembléa geral  ou  da  mandarem  procurador 
especial  que  os  representem,  quando  não  te- 
nham querido  aproveitar-se  das  concessões 
d'esCe  artigo  e  seoB  S§. 

^  6.**  Quando  se  dé  o  caso.  previsto  e  re- 


gulado neste  artigo,  o  praso  entre  ^  apre- 
sentação do  parecer  do  conselho  fiscal  e  a 
sua  discussão,  a  que  se  refere  o  artigo  3Í.°, 
será  fixado  por  forma  que  possam  inteira- 
mente ser  cumpridas  as  disposições  d'esta 
lei,  modifica  ndo-se  neste  caso  por  modo  con- 
veniente o  preceito  do  referido  artigo. 

§  7.**  Salvo  o  caso  o  que  este  artigo  se 
refere,  os  accionistas  residentes  em  paix  es- 
trangeiro são  sempre  equiparados  em  tudo  e 
para  todos  os  eflíeitos  aos  accionistas  nacio- 
naes  ou  que  residam  em  Portugal. 

SECÇÃO  VI 

Doi  inrentarioi,  balanços  e  contas,  fundo  de  reierra 
•  díTÍdeadot 

Ãrt.  30.*  Em  todos  os  semestres  os  man- 
datários das  sociedades  anooyroas  apresenta- 
rão ao  conselho  (iscai  um  resumo  do  balanço 
do  activo  e  passivo  da  sociedade. 

Art.  31."  No  fim  de  cada  anno  os  man- 
datários apresentarão  ao  conselho  fiscal  o  in- 
ventario desenvolvido  do  activo  e  passivo  da 
sociedade,  indicando  o  valor  dos  bens  moveis 
e  immoveis,  e  dando  conta  de  todos  os  con- 
tractos é  compromissos  executados  ou  em 
execução.  Este  inventario  será  acompanhado 
d'um  balanço  ou  conta  corrente  de  perdas 
e  ganhos.  d'um  relatório  da  situação  com- 
mercial  financeira  e  económica  da  sociedsde. 

§  1."  A  apresentação  dos  documentos  a 
que  se  refere  este  artigo  deve  ser  feita  com 
antecedência,  pelo  menos  de  um  mei,  do  dia 
qtie  nos  estatutos  estiver  fixado  para  a  re- 
união ordinária  da  assemblea  geral,  para  os 
fins  indicados  no  §  4.*  d'este  artigo. 

§  2.°  O  balanço  ou  conta  corrente,  com 
o  parecer  do  conselho  fiscal,  serã  enviado  a 
cada  um  dos  accionistas  portadores  de  títu- 
los nominativos,  quinze  dias  antes  do  praso 
fixado  para  a  reunião  da  assembléa  geral. 

§  3."  Pelo  mesmo  espaço  de  tempo  de 
quinze  dias  estarão  patentes  todos  os  docu- 
mentos a  que  se  referem  os  artigos  antece- 
dentes, bem  como  a  lista  geral  dos  accionis- 
tas (que  nos  termos  dos  estatutos  deverem 
constituir  a  assembléa  geral],  no  escriptorio 
da  sociedade,  para  poderem  ser  examinados 
por  todos  08  accionisias. 

§  4.*  Findo  este  praso,  os  mesmos  docu- 
mentes serão  snbmettidos  6  deliberação  da 
assemblea  geral. 

Art.  32."  A  approvação  dada  pela  assem- 
blea geral  ao  balanço  e  contas  de  gerência 
da  administração  liberta  os  mandatários,  ad- 
ministradores e  membros  do  conselho  fiscal, 
da  sua  responsabilidade  para  com  a  sociedade. 
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salvo'  o  caso  de  reserva  em  contrario  feita  no 
mesDna  assemblea  geral,  ou  prova  ndo-se  que 
nos  inventários  e  balanços  houve  omissão  ou 
indicações  falsas,  com  o  6m  de  dissimular  a 
verdadeira  situação  da  sociedade. 

Ârt.  33.*^  Dos  lucros  líquidos  da  sociedade 
uma  parte,  que  os  estatutos  indicarão  sem- 

Sre,  é  destinada  para  a  formação  d'um  fundo 
e  reserva,  e  a  obrigação  de  separar  em  cada 
anno,  para  este  fim.  uma  parte  dos  lucros 
liquidos  só  deixa  de  existir  quando  o  fundo 
de  reserva  represente  a  decima  parte  do  ca- 
pital social. 

Art.  34.**  Ê  expressamente  prohibido  que 
nos  estatutos  se  estipulem  juros  certos  e  de- 
terminados para  os  accionistas,  os  quaes  uni- 
camente lém  direito  6  parte  proporcional  que 
lhes  caiba  nos  lucros  líquidos  que  efectiva- 
mente resultem  das  operações  da  sociedade, 
comprovados  pelos  balanços. 

A  distribuição  de  dividendos  fictícios  é  con- 
siderada violação  de  mandato  por  parte  dos 
mandatários  que  a  tiverem  consentido. 

§  uníco.  Podem  comtudo  os  estatutos,  por 
excepção  á  disposição  anterior,  quando  a  so- 
ciedade careça  immobilisar  grandes  capitães 
em  consirucção.  conceder  aos  accionistas, 
unicamente  durante  o  praso  de  taes  conslruc- 
ções,  um  juro  certo  e  determinado  sobre  d 
valor  dos  capitães  por  elles  subscriptps  e  ef- 
fectivamente  pagos.  Catuinua. 


PUBLICAÇÕES 

AddlçAo  ao  Indlee  Alphabe- 

tlM — Da  legislação  bypothecaria  e  forma 
de  processo  para  as  exonerações,  expropria- 
ções e  preferencias  das  hjpothecas,  por  Luiz 
Guilherme  Peres  Furtado  Galvão,  juiz  de  di- 
reito em  Oliveira  d'Azemeis ;  obra  escrípta 


para  seu  uso  e  offerecida  aos  qu^  d*e1la  ca- 
recem para  intelligencia  da  mesma  legislaçto. 
Preço  200  réis, 

Vende-se  em  Coimbra  na  loja  da  Viuva 
Moré,  o  remetle-se  fraoco  .de  potte  a  quem 
mandar  230  em  estampilhas. 


Repertório  Cieral  Alphalie- 
tleo  do  Codino  CIvli  Portusnem 

— por  Anthero  A*  de  Almeida  Artiujo  Pinto, 
bacharel  formado,  em  direito. 

Vende-se  por  400  réis. 

Em  tisboat  na  livraria  de  Silva  Júnior, 
Praça  de  D..Pedro;,no  Porto,  nas  livrarias 
de  Jacintbo  Antonio  Finto  da  Silva,  rua  do 
Almada,  e  Viuva  Mqré,  na  Praça  de  D.  Pe- 
dro; em  Coimbra,  no  escriptorio  do.  Jornal 
de  Jurisprudmciat  rua  da  Sophia  n."  171,  e 
na  rua  da  Calçada  em  casa  da  Viuva  Moié;  e 
em  todas  as  livrarias  das  terras  principaec. 

Beoiette-se  franco  de  porte,  pelo  mesmo 
preço,  a  quem  inviar  ao  ouctor  com  direcção 
ao  dito  escriptorio,  a  importância  correspon- 
dente aos  exemplares  que  se  pretenderem.  Aos 
senhores  livreiros  faz-se  abatimento  do  cos- 
tume comprando  mais  de  ^5  eiemiflares. 
 Ill  j  - 

■jefl  de  admliilstraçfioetTtl — 

approvada  por  decreto  'das  cortes  geraes  de 
17  dé  junho  de  1867,  sancciontida  porcaria 
de  lei  de  26  do  dicto  mez.  Pareço  300  réis. 

Preço  50  réis. 

Vcndem-se  na  loja  da  Imprensa  da  Uni- 
versidade e  em  todos  os  commissarios  da 
mesma  Imprensa. 

IHPIEIfSA  DA  UNIVERSIDADI 


.  AVISO 

As  aasl^uatnras  sfto  pagas  adlantadamenie,  podendo  osi 
srs.  assiffuantes  deTóra  da  cidade  remetter  as  respecflva« 
Importanelas  por  melo  de  vales  do  eorrelo. 


Toda  a  correspondência  I 
deve  ser  dirigida  á  adminis- 
tração do  Jornal  ã«  Juri»'  \ 
-pnidMcfo.  franca  de  porte, 
bem  como  a  quaolía  respe- 1 
cliva  para  le  realizar  qual-J 
quer  asiignalnra. 


PEEÇ08 


BEK  B8TAlini.U 

Por  anno  4^800 

Semestre   3^400 

Trimestre   1*200 


COX  HTÁKPIXiHA 

Por  anno.  5Íi 

Semestre.  2<&85| 


P«blica^  todas  «S  sob- 
I  bados. — Aisigna-fenoeacri- 
ptorio  da  administração,  rua 
I  daSopbia  n.*l71,  a.*andár. 

Annanciam-se  iodai!  as  pu- 


'Wmeatre  1*265^  blicações  litterâriaí  de  que 


Para  o  Brazil  em  moeda  forte..„  6*200|  gg  receber  um  exenplar 


Administrador,  joaqdiii  gualbebto  soaebs 
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joRii  DE  jnDin 

Redactor  principal  JOSÉ  DIAS  FERREIRA,  Lente  de  Direito 


Direito  hypotlieeapl* 

CoBlimiNlo  de  fg.  3S8 

Ifão  se  admittm  a  rfgistro  etritâões  d'aw- 
los,  que  não  forem  exirahidas  peto  e$erit&o 
re$peelivo,  sem  a$  a$$ignaiurtts  serem  reco- 
nhecidas por  tabelliào  do  julgado»  onde  se 
fex  o  registro,  ou  por  outra  de  fára^  que 

seja  reconhecido  por  aqueUe. 

2  o 

Nos  íiíulos  de  legalidade  duvidosa  o  con- 
servador abre  apenas  registro  provisório, 
deixando  ao  respectivo  juiz  a  resoluto  da 
questão  de  legalidade. 

ABTIGO  6((.'» 

As  asiignaturas  dos  títulos  originaes,  que 
howerem  de  ser  registrados,  serão  reconheci- 
dos por  iaMliào  .da  comarca  ou  julgado  em 
que  o  registro  houver  de  ser  feito,  ou  por 
outro  de  fára,  que  seja  reconhecida  por  aquel- 
Us.  O  mesmo  se  observará  nas  certidões  ou 
fublicat  formas  para  o  registro,  que  nãofo' 
Tem  es^rahidos  dos  autos  pelo  respectivo  es~ 
erivão. 

A  providencia  é  salutar,  mas  encerra  uma 
conlribuIfSo,  escusadamente  lançada  ás 
parles. 

Sempre  que  o  conservador  niío  achasse 
necessidade  em  fazer  reconhecer  as  assigna- 
turas  devia  a  parle  ser  dispensada  d'este 
encargo.  Que  necessidade  ha  de  reconhecer 
a  assignatura  do  juiz  de  direito  da  comarea 
num  formal  de  partilhas,  que  temde  ser  re- 
gistrado na  mesma  comarca? 

E  se  ama  certidSo  for  extrahida  d*um 
auto  publico  pelo  respectivo  escrivão,  mas 
a  assignatura  d'esle  não  for  reconhecids 
pelo  conservador? 

Também  é  indispensável  o  reconhecimen- 
to das  assignaluras  em  documentos,  feitos 
ba  10  e  mais  annos? 

De  certo,  em  vista  da  disposição  da  lei. 
São  os  inconvenientes  de  se  incluirem  nas 
leis  disposições,  ainda  menos  que  regula- 
lamenlares. 

n 


Todavia  em  quanto  forem  lei  hão  de  cum- 
prir-se  em  todo  o  seu  rigor. 

AKTIGO  67.<> 

Os  conservadores,  não  são  obrigados  a  ad- 
mittir  no  registro  aquelles  títulos  cuja  lega- 
lidade acharem  duvidosa. 

Quando  se  der  essa  hypolhese,  feita  a  de- 
claração da  falta  de  que  resulta  a  duvida,  o 
mencionado  conservador  abrirá  um  registro 
provisório  do  titulo  duvidado.  A  questão  sus- 
citada será  resolvida  pelo  juiz  de  direito  da 
respectiva  comarca,  e  o  registro  se  tornará 
de^nitivo  quando  a  sentença  que  assim  o  de- 
terminar tiver  passado  em  julgado. 

Os  conservadores  pois  não  s5o  obrigados 
a  admitlir  a  registro  definitivo  aquelles  li- 
tulos,  cuja  legalidade  acharem  duvidosa; 
mas  não  podem  fazer  exame  nem  reparo  al- 
gum sobre  os  documenlos,  nnlesde  lomar 
da  sua  apresentação  a  competente  nota  no 
diário,  e  laitçal-a  no  (ilulo.  .regulamento  de 
i  do  agosto  de  1861,  artigos  ISi  e  t55. 

O  que  tem  a  verificar  primeiro  é  se  o  re- 
gistro é  sollicitado  por  pessoas  legitimas. 

Os  conservíidores  declaram  as  suas  duvi- 
das por  escriplopara  a  parte  poder  recorrer 
ao  respectivo  juiz,  abrindo  no  entretanto  o 
registro  provisório,  que  só  se  converte  em 
definitivo  pela  apresentação  da  sentença  pas- 
sada em  julgado,  que  assim  o  determine. 

E  o  conservador  hn  de  declarar  as  suas 
duvidas,  não  no  próprio  titulo,  mas  em 
titulo  separado,  como  resolveu  o  governo 
em  Portaria  de  16  de  iibril  d'csle  anno. 

O  código  civil  ó  mais  explicito  e  com- 
pleto a  este  respeito  do  que  a  lei  hypothe- 
caria.  Diz  o  código  no  artigo  981  —  Os 
conservadores  podem  recusar  admiltir  a 
registro  definitivo  litulos  manifestamente 
nullos  ou  illegaes,  e,  sendo  escriplos  parti- 
culares, lambem  aquelles  a  que  faltar  o  re- 
conhecimento das  assignaluras,  quando  as 
acharem  duvidosas.  Nesse  caso,  feita  a  de- 
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claração  do  motivo  da  recusa,  o  conserva- 
dor forá  9  registro,  nias  provifiorío. 

§  1.®  Se  a  recusa  provier  da  falia  de  re- 
conhecimento de  asstgnatura,  o  registro 
converter-se-á  em  definitivo  pela  apresen- 
tação de  documento  devidamente  reconhe- 
cido ou  acompanhado  de  prova  da  aulben- 
ticidade  das  assignaluras. 

Se  a  recusa  se  fundar  em  nullidade  ou 
illegalidade  do  titulo,  será  a  quesUio  resol- 
vida pelo  poder  judicial,  ouvido  o  mínlRle- 
rio  publico,  e  o  registro  se  tornará  defini- 
tivo, quando  a  decisão  que  assim  o  deter- 
minar tiver  passado  em  julgado. — 

Quando  poisa  duvida  provier  só  da  falta 
do  reconhecimento  das  assígnaturas,  nâo  se 
recorre  ao  poder  judicial,  mas  aos  meios 
indicados  no  artigo. 

E  se  os  conservaclores,  achando  legaes 
quanto  âs  formas  externas  os  documentos, 
suspeitarem  todavia  da  sua  verdade?  K 
egualmeoto  applicavel  a  disposição  do  ar- 
tigo 67. 

Outras  providencias  encerra  o  código  so- 
bre esta  matéria,  que  são  dignas  de  atlen- 
ção. 

O  artigo  986  diz  iissim  —  Os  conserva- 
dores são  responsáveis,  sem  prejuizo  dns 
penas  críminaes  em  que  possam  incorrer, 
pelas  perdas  e  damnos  a  que  dêem  causa : 
1.**  se  recusarem  ou  relard;irfim  a  recepçSo 
dos  documentos  que  lhes  forem  apresenta- 
dos para  serem  registradas;  2.^  se  não  fi- 
zerem as  descripçSes  e  as  inseri pçGes  reque- 
ridas na  forma  da  lei,  3.^  se  recusarem 
expedir  promptamenle  as  certídOes  que  lhes 
forem  requeridas;  i.^  petas  omissões  que 
commetterem  nas  referidas  cerlidOes. 

§  único.  Nos  casos  dos  n.**^  1.^  e  3.** 
os  interessados  farSo  immediatamente  ve- 
rificar,  por  declaração  de  duas  testemunhas, 
o  facto  da  recusa,  em  auto  exarado  por  qual- 
quer labellíão  ou  escrivão  do  julgado,  para 
lhes  servir  de  prova  no  processo  competente. 

Entre  as  duvidas  resolvidas  na  portaria 
de  13  de  agosto  decidiu  o  governo  que  a 
questílo  da  insulficiencia  do  titulo  era  tam- 
bém uma  questão  de  legalidade. 

A  duvida  proposta  era  a  seguinte — Apre- 
sentando-86  ao  conservador  um  forma!  de 
partilhas,  extrahido  de  itiventario,  em 
que  estas  já  foram  julgadas  por  sentença, 
mas  em  que  ainda  se  acha  pendente  o  re- 
curso de  appellação  d*eTla  interposto,  tomou 
o  nMmo  conservador,  em  virtude  do  sobre- 


dicto  formal  de  partilhas,  alguns  registros 
provisórios  em  favor  do  apresentante,  o 
qual  recorreu  para  o  juie  do  direito  respe- 
ctivo, que  decidiu  por  sentenen,  aqiial  pas- 
sou em  Julgado,  quo  o  registro  devia  ser 
definitivo.  - 

Poderá  cm  laes  circumstancías  o  con- 
servador deixar  de  cumprir  esta  sentença, 
fuudanJO'Se  em  que  o  ariigo  67  da  lei  hy- 
pothecaria  só  dá  competência  aos  juizes  de 
direito  para  decidir,  quando  os  conserva- 
dores acharem  duvidosa  a  legalidade  do  ti- 
tulo, o  que  se  não  deu  no  presente,  em  que 
o  conservador  apenas  duvidou  da.insuffi- 
ciencia  do  formal  de  partilhas,  por  se  achar 
aiuda  pendente  o  recurso  interposto  da  sen- 
tença que  as  julgou  7 

A  resposta  do  governo  foi  que,  desde  qu« 
o  conservador  abriu  o  registro,  provisório 
por  duvidas  que  se  lhe  off^rcceram.  firmou 
a  competência  do  juiz  do  direito  para  as 
resolver,  visto  que  a  questão  da  ífisuíficien- 
cía  do  titulo  é  também  uma  questio  de  le- 
galidade. 

Neste  caso  eífectivamenle  devia  oconser- 
va<loi'  cumprir  a  sentença  do  juiz  de  direito, 
porqne  se  discutia  se  o  documento  era  suf- 
ficienle  ou  insufficiente,  'islo  é,  legal  ou  i\* 
legal  para  so  admittir  a  registro. 

Também  o  governo  tomou  outra  resofln- 
ção,  que  merece  consignar-se  nesie  logar. 

Éra  a  seguinte  a  pergunta  sobre  que  rc- 
cahiu  a  resolução  do  governo  —  O  modelo 
G^nne\o  ao  regulamento,  exemplificando 
duas  ínscripçScs  hypothecarias  seguidas  e 
continuas,  apresenta  um  largo  espaço  em 
branco  entre  uma  e  outra,  a  despeito  do  que 
determina  o  §  2.®  dp  artigo  i6  do  regula- 
mento, quemando  passar  por  baixo  da  ulti- 
ma inscripçSo  hypolhecaria  duas  linhas  hori- 
zonlaes,  para  nos  respectivos  espaços  se  de- 
signar o  anno,  mez  6  dia  emque  se  continua 
o  registro,  e  que  o  mesmo  se  praticará  por 
baixo  de  cada  um  dos  averbamentos  e  anno- 
taçDes. 

Em  vista  da  desharmonia  que  existe  en- 
tre o  regulamento  e  o  modelo  G,  pergun- 
la-se  por  qual  d'elle8  se  hão  de  guiar  os 
conservadores? 

K  o  governo  respondeu  que  os  conserva- 
dores devem  cumprir  as  disposiçOeS  esta- 
belecidas nos  diíTerentes  artigos  do  regula- 
mento, porque  os  modelos  servem  apenas 
de  indicação  do  modo  pratico  de  fazer  o 
serviço.  -  cm/^hm. 
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Olrelio  civil 

A  rescisão  por  lesão  lem  logar  em  lodos 
Qs  contractos  onerosos. 

Coolinuado  da  jiag,  343 
CONTRARIEDADE  ^ 

Contestando,  sem  reconhecer  a  competên- 
cia d'este  juizo,  u  libello  de  Joaquim 
Gomes  Corrêa,  d'esta  vllla,  dizem  os  réos 
Francisco  Nunes  Marques  de  Paiva  e  mu- 
lher D.  Mequelipa  Rosa  da  Silva  e  Paiva» 
da  mesma.  £.  S.  C. 

P.  que  nesta  villa  existiu  uma  sociedade 
fabril  de  laneficios,  de  cardar  e  fiar,  de  te- 
cídofl  de  ll,  e  ultimacOes,  a  qual  girou  com 
a  Brins  de  Valério  Gomes  Corrêa  e  irmãos, 
e  d'ella  foram  sócios  capitalistas  o  autor  Joa- 
quim Gomes  Corrêa.  D.  Barbara  de  Jesus 
Corrêa,  Bernardo  Porfírio  de  Sousa  Tavares 
e  mulher  D.  Mari^  da  Conceiçaofiomes  Cor- 
rêa; e  sócio  de  industria  Francisco  Nunes 
Torres. 

P.  que  esta  sociedade  fez  ponto  e  cessoti  pa- 
gamento aos  credores,  e  a  firma  social  Valério 
Gomes  Corrêa  e  irmãos  declarou  o  seu  es- 
tado perante  o  tribunal  do  commercio  e  com- 
petente de  Castello  Branco  em  30  de  abril 
de  1860,  e  nesse  mesmo  dia  declarou  este 
tribunal  aberta  a  sua  quebra,  nomeou  juiz 
commissario  e  curadores  fiscoes  provisórios, 
e  mondou  pêr  sellos  em  todos  os  effeitos 
coiumercioes,  livros  e  documentos,  que  Ibe 
pertenciam. 

3." 

P.  que  no  mesnfio  dia  prestou  o  juiz  com- 
missario juramento,  e  em  seguida  prestaram- 
00  egualmente  os  curadores  fiscaes  provisó- 
rios, impozeram-se  os  sellos,  nomeara m-se  ar- 
bitradores expertos,  que  avaliassem  os  bens  a 
defcrever,  romperam-se  depois  os  sellos.  e 
todos  os  effeitos  commerciaes,  bens  de  raiz, 
e  dividas  activas  da  massa  fullida  foram  In- 
ventariados e  déscriptos  pelos  curadorfes  fis- 
caes  provisórios  e  louvados  pelos  arbitrado- 
res com  assistência  do  autor  Joaquim  Go- 
mes Corrêa,  associado  c  gerente  da  referida 
firma  fallida,  o  qual  de  per  si  e  como  pro- 
corador  dos  outros  associados,  também  falli' 
do9,  declorott  debaixo  de  juramento  que  neste 
inventario  tinham  sido  descriptos  todos  os 
bens  e  effeitos  de  qualquer  natureza  perten- 
centes referida  massa  fallida,  a  fòra  dois 
prédios,  um  chamado  do  Charatinba,  e  outro 
em  que  morou  o  Algarvio,  os  quaes  foram 
descriptos  addicionalmente. 


P.  que,  instruído  «ssim  o  processo  da  fal- 
lencia,  teve  logar  em  28  de  maio  de  (860 
a  primeira  seâs&o  de  sjunctamento  dos  cre- 
dores, presidida  pelo  juiz  commissario,  com 
assistência  do*s  curadores  fiscaes  provisórios 
para  u  verificação  dos  créditos,  regulada  pela 
lista  previamente  feita  pélos  mesmos  curado- 
res fiscaes  provisórios^  e  nesta  reuniSo  verífi* 
carom-se  e  consideraram  Se  verdadeiros  quasí 
todos  os  créditos  comprehendidos  na  mesma 
lista. 

P.  que  em  i  de  junho  de  1860  deu-se  ri 
segunda  sessílo  e  reuniito  dos  credores,' pre- 
sidida egualmente  peto  Juiz  commissario.  na 
qual  foi  lido  ó  relatório  feito  pelos  curado^ 
res  fiscues  provisórios,  em  que  ic  mostrou 
que  a  somma  do  activo  de  todos  os  bens  iti- 
ventaríados  da  massa  fallida  era  de  réis 
165:9Í8^3tã,  que  a  sommn  do  passivo  da 
mesma  massa  era  de  ftdiliO^dOO  réis,  e 
que  este  passivo  excedia  ntf  valor  de  réis 
10:192^58S  ao  activo,  e  o  relatório  com 
estas  déctaraçdes  foi  ratificado,  e  assim  reco- 
nhecido de  exacto  e  verdadeiro  poios  asso- 
ciados fullidos,  Joaquim  Gomes  Corrêa  6 
Francisco  Nunes  Torres,  que  assistiram  a  re- 
ferida reunião  e  sessOio  da  assemblea  dos  cre« 
dores; 

P.  que  nesta  mesma  reuniSo  e  assemblea 
dos  credores  apresentaram  os  credores  de  Lis- 
boa, com  excepção  do  banco  de  PoHtigal,  uma 
concòrdala,  a  qual  foi  modificada  e  appro- 
vada  por  todos  elles  de  accordo  com  a  dis- 
posição do  artigo  tl9Í  do  cod.  cora.  port  b 
pelos  próprios  fallidos,  e  consistiu  em  o  réo, 
e  tombem  credor,  Francisco  Nunes  Marqu^ 
dè  Paiva,  tomar  sobre  st  a  obrigaçAo  de  pa- 
gar a  todos  os  outros  credores  a  importância 
inteira  dos  seus  créditos,  verificados,  no  praso 
de  dnco  annos,  contados  desde  i  homologa- 
ção, e  em  os  fallidos  Ibe  cederem  e  etitrega- 
rem  em  salisfáç&o  d'e5ta  obrigaçlo  e  do  seu 
próprio  credito  todos  os  bens  de  r&iz,  effei- 
tos commerciaes,  e  dividam  activas,  qué  forain 
descriptos  e  inventariados,  e  que  fofmavam 
o  activo  da  massa,  e  o  mesmo  réo  acceitoo 
esta  proposta,  e  por  detegacSo  obrigou-se-a 
pagar  aos  credores  a  importância  dos  referidos 
créditos  no  dicto  praso,  e  a  ter  por  anrarti- 
sodo  o  seu  credito  privativo,  com  a  cendiçfio 
dos  fallidos  lhe  fazerem  cessla  e  entrega^  pura 
e  irrevogável  de  todos  os  bens  descriploS;  e 
balanceados,  que  formavam  o  dicto  trctiro  da 
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massa,  por  escriplura  publica,  assignado  por 
todos  os  interessados  c  feita  antes  da  concor- 
data ser  submetlida  á  homologação,  a  qual 
com  esta  condicAo  fui  outorgada  e  scceita 
pelos  dictos  fallidoji,  credores  e  réo  marido. 

P.  que  os  fallidos  e  associados,  e  entre  es- 
tes o  autor  marido  e  mulher  em  còmple- 
roento  da  concordata,  feita  e  ajustada  na 
segunda  reuní5o  e  assemblea  dos  credores, 
fiíeram  com  effeito  ao  réo  e  sua  multier  ces- 
sSo  pura  e  irrevogável  de  todos  os  efTeitos 
commerciaes,  dividas  activas,  e  bens  de  raiz, 
que  constituiam  o  aClivo  da  massa  faltida,  e 
entregaram-lh'os  por  escriptura  publica  de  4 
de  junho  de  1860  em  satisfação  das  obriga- 
ções, que  eites  tomaram  sobre  si  para  com 
os  credores  da  mesma  massa,  e  do  seu  pró- 
prio credito,  com  a  unlca  exclusBo  de  seis 
propriedades  mencionadas  na  mesma  escri- 
ptura,  de  que  estes  cederam  a  favor  dos  me- 
smos associodos  fallidos,  o  dicto  auctor  Joa- 
quim Gomes  Correa  e  mulher,  e  Bernardo 
Porfírio  de  Sousa  Tavares  e  mulher,  e  esta 
escriptura  foi  juncta  aos  autos  da  fallencia 
«m  12  do  mesmo  mez  e  anno. 

8.  » 

P.  que  a  concordata  feita  na  segunda  re- 
união e  assemblea  dos  credores  de  1  de  ju- 
lho de  1860.  e  em  seu  complemento  a  ccs- 
sSo  e  entrega  de  todos  os  bens,  direitos,  e 
acçOcf,  que  os  mesmos  associados  fallidos,  e 
entre  estes  o  auctor  marido  e  mulher,  fize- 
ram aos  róos  em  satisfação  do  seu  credito  e 
das  obrigações  que  tomaram  sobre  si  para  com 
os  credores  da  massa,  foram  homologadas  pelo 
tribuno!  commercial  competente  em  19  do 
mesmo  mez  e  anno. 

O  processo  da  fallencia  est6  archivado 
como  fíndo  no  tribunal  do  commercio 
de  Castello  Branco,  e  os  réos  carecem 
tirar  d'elle,  como  citação  do  auctor,  cer-' 
tidjSes,  com  que  provem  os  factos  a  1  le- 
gados neste  artigo  e  nos  antecedentes, 
e  requerem  que  na  forma  do  orl.  261 
da  Nov.  Ref.  Jud.  se  lhe  defira  jura- 
mento de  calumnia,  e  se  lhe  conceda  o 
praso  de  sessenta  dias  para  as  tirarem 
e  junctarem  aos  autos. 

9.  * 

P.  que  sendo  as  dividas  activas,  as  fazendas 
,  de  U»  at  próprias  ISs  em  fiados  e  em  rama, 
<f»  ijaateriaeB  para  a  tinturaria  e  fabricaçto, 
as  macbuinas.  os  teares,  e  todos  os  utensi- 
lioi  dai  fabricas  em  vista  da  natureza  destes 
benfl,  e  as  casas  em  que  estavam  assentadas 


e  trabalhavam  as  machinas  da  fabricação  por 
causa  da  sua  applicaçao  objectos  de  commep- 
cio,  e  sendo  os  mais  bens  de  raiz  da  firma 
fallida  desde  a  abertura  da  fallencia  destina* 
dos  pela  lei  com  os  outros  para  pagamento 
dos  créditos  verificados  dos  credores,  e  et- 
tando  todos  sujeitos  às  prescripçSes  do  tit. 
1 1  do  cod.  com.  port.  e  principalmente  és 
dos  artigos  112Í,  1 129, 1 130, 1 155,  1158, 
1169,  1170.  1179  e  ItSi.  que  se  obser- 
varam, formaram  sem  distincção  uma  massa 
ou  todo  de  effeitos  commerciaes. 

10.  » 

P.  que  a  concordata  do  I."  de  junho  de 
1860  e  a  sessSo  complementar  de  4  do  me- 
smo mez  e  anno,  pelas  quaes  os  réos  adqui^ 
riram  a  propriedade  d'esla  massa  de  bens 
effeitos  commeiciaes,  são  actos  de  commercio 
praticados  em  harmonia  com  as  disposiçOet 
dos  orligoslt93.  1194,  1195, 1196  e  1108 
do  cit.  cod.  com.  port. 

11. ; 

P.  que  o  juizo  especia.1  do  commercio  por 
causa  da  natureza  e  qualidade  dos  bens  que 
formam  o  objecto  da  lide,  e  do  contracto  e 
acto  pelo  qual  os  réos  os  adquiriram,  é  9 
único  competente  para  apreciar  e  julgar  a  cau- 
sa, e  assim  para  a  preparar  e  presidir  ás  pro- 
vas, artigos  206  c  1029  do  citado  cod.  com. 
portuguez, 

12.  * 

P.  ^ue  a  competência  privativa  e  exclusiva 
dos  tribttnaes  commerciaes  para  prepararem 
e  julgarem  a  causa  produz  os  effeitos  — 
1."  de  os  juizes  communs,  e  assim  este  juizo. 
em  que  o  auctor  a  intentou,  serem  incom- 
petentes—r«la(/onema<«rfa0  para  a  prepara- 
rem e  julgarem — e  2.*  de  todos  os  actos  do 
processo  e  da  sentença,  que  este  juizo  com- 
mum  e  os  superiores  também  communs  pro- 
ferirem sobre  ella,  serem  actos  inteiramente 
nullos,  por  causa  da  sua  incompetência  — Ord. 
Itv.  3.*>  titulo  75— in  princ— artigo  843  da 
Nov.  Ref  Jud.  e  artigo  8.''  da  IeÍ  1.'  de  19 
de  dezembro  de  184Í3. 

Os  réos  protestam  pela  nuUidade,  e  re- 
querem que  o  protesto  se  lhes  mande 
tomar  por  termo. 

El  ABDNOAMTI 

13.  « 

P.  que  o  réo  marido  depois  de  abertura 
da  fallencia  foi  muito  rogado  e  instado  pelo 
auctor,  pelos  outros  associados  fallidos,  e  por 
diversas  pessoas  de  amizade  de  todos  e  pelot 
credores  para  acceitar  a  concordata  e  a  ces- 
sSo  dos  bens,  que  em  virtude  e  complenen- 
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to  d^ella  os  mesmos  rallidos  lhe  fizeram  pela  1 
escriptura  Je  4  de  junho  ilc  1860  em  amor- 
tisaçâo  do  seu  credito,  e  em  satisfação  das  obri- 
gações a  quQ  SC  sujeitou. 

14." 

.  P.  que  os  bens  de  rait  que  entraram  como 
activo  no  inventario  dos  bens  da  massa  faj- 
Uda,  e  de  que  o  aactor  c  os  outros  assocra- 
dos  cederam  aos  réos,  nfto  tinham  no  tompo 
da  concofdat»  e  cessSo  complementar  o  valor 
que  se  Ibes  dá  no  libello.  e  no  mappa  n."  10. 
e  o  valor  de  41:500^000  réis,  em  que  os 
receberam,  ainda  é  superior  ao  valor  reol  e 
efectivo,  que  tinham  nu  anno  de  1860  em 
vista  do  seu  estado  nesse  tempo  e  dos  ren- 
dimentos que  produziam. 

P,  que  a  quinta  do  Rio  era  no  tempo  da 
cessSo,  e  é  actualmente,  um  prédio  aberto  por 
Todos  os  lados,  que  terá  o  comprimento  de 
dois  kilometros,  se  tanto,  e  seis  kilometros 
de  círcúrnferencia,  é  formada  na  maior  parto 
de  terreno  bravio,  e  de  terreno  que  apenas 
produz  centeio  de  quatro  em  quatro  annos, 
e  de  poucos  campos  ou  lodeiros,  os  quaes  sQo 
•travessados  pelo  rio  Zêzere,  que  em  todos 
os  annos  os  cobre  de  areia,  na  maior  parte, 
que  os  torna  ímproductivos,  e  arruina  os  pou- 
cos paredões  que  tem  para  segurança  da  terra 
e  impedir  que.  seja  levada  pare  o  seu  leito, 
e  deslroe  os  ossudes  para  levantar  as  aguas. 

16.  " 

P.  que  esta  quinta  no  tempo  ds  cessSo  e 
no  estado  actual  na  parte  chamada  do  —Fran- 
ça—  era  e  é  na  e^itrema  do  lado  do  Sul  cor- 
tada pela  Ribeira  de  Caría  ou  dc  Peraboa,  a 
qual  também  a  cobre  de  areia  cm  lodos  os 
annos,  arruina  os  seiís  paredões,  e  causa-lhe 
grandes  estragos,  que  o  toruam  quasi  impro- 
ducliva. 

17.  * 

P.  que  esta  quinta  do  Rio,  em  que  eslá 
incluída  a  do  França,  era  no  tempo  do  con- 
tracto, e  é  ainda  atravessada  por  outros  ri- 
beiros, que  por  occasiAo  das  grandes  chuvas 
engrossam  e  levam  diante  de  si  as  terras  para  o 
rio  Zêzere,  e  causam-lhe  assim  graves  estra- 
gos. 

18.  " 

P.  que  8  referida  quinta  era  e  é  também 
cortada  por  estradas  e  caminhos  públicos, 
tanto  da  margem  esquerda  como  da  margem 
direita  do  Zêzere,  os  qunes  diminuem  muito 
a  sua  producçao,  por  darem  occasiSo  a  que 
seja  subtrahida  pela  gente  que  a  transita,  e 


que  corta  ordinoriumcnte  as  lenhas  e  mais 
fruclos. 

19.  - 

9.  que  esta  quíntn  no  tempo  da  ccssBo,  e 
ainda  actualmente  por  c>iusa  da  sua  posiçSo, 
por  estar  aberta,  e  por  ser  atravessada  pelo 
rio  Zêzere  e  diversos  ribeiros,  consumo  cm 
despesas,  que  é  mister  fazer  para  a  conservar 
e  tornar  productiva,  ordinariamente  a  quan- 
tia de  1:^00^000  réis  annuaes. 

20.  ' 

P.  que  esta  quinta  estava  no  tempo  do  con* 
triiclu  e  cstã  aclualmentu  onerada  com  os  fo- 
ros certos  que  se  mencionom  na  relação  n.* 
(,  a  qual  se'ofrerece  como  parte  d'este  ar- 

21/ 

P.  que  esta  quinta  do  Rio  no  tempo  da 
cessão  em  1860  rendia  941|S&10  réis  liqui- 
dos,  os  quaes,  multiplicados  por  20  annos,  lhe 
davam  nesse  tempo  0  valor  também  liquido 
dc  18:830^200  réis,  eera  este  nesse  tempo 
o  seu  valor  real  e  ordinário  pela  commum  ge- 
ral estimaç&o. 

22.  " 

P.  que  a  casa  nova  incluida  no  mnppa  n.* 
to  a  fl.  1 12  V.  no  tempo  de  abertura  da  fal- 
tencia,  da  concordata,  o  do  conttaclo  comple- 
mentar da  sessDo  em  1860  estava  construída 
em  ametade  de  pedra  e  madeira,  sem  estuques 
e  sem  as  obras  dos  officios  de  pintor  e  de  caia- 
dor,  e  na  outra  ametade  estava  construida  só- 
mente  de  parede  em  parte,  e  n8o  produzia 
rendimento,  por  nSo  estar  concluída,  e  estar 
em  conslrucção. 

23.  ' 

P.  que  o  r6o  marido  sem  estipular  com  o 
ouclor  e  .lem  prometler-Ihe  associal-o  ao  seu 
commercio  febril,  nem  dar-lhe  alimentos  al- 
guns, apenas  o  empregou  no  serviço  das  fa- 
bricos por  alguns  mezes  depois  da  concordata 
no  anuo  dc  1860,  c  satisfcz-the  o  respectivo 
salário. 

Tudo  o  mais  se  contraria  por  negação  com 
o  protesto  dc  convencer  e  junctar  quando 
convier  c  a  final  todos  os  documentos  pro- 
veitosos aos  réos. 

24.  » 

P.  que  nestes  termos  e  conforme  oi  de 
direito  deve  julgar-se — 1.*  que  este  juizo 
é  incompetente  para  preparar  e  julgar  a  causa, 
e  nullo  todo  o  processo;  e,  quando  illegalmenle 
se  julgue  o  contrario,  deve—  2.'  julgar-se  a 
.  acçSo  improcedente  em  todos  os  pedidos,  ab- 
I  solvendo-se  os  réos — e  3."  deve  o  auctor  ser 
!  condemuado  nai  custas  e  multa. 
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líequeiro  termo  de  desistência  de  jurados 
—e  carta  de  inquiriçQo  geral  para  serem  in- 
terrogadas sobre  a  matéria  do  artigo  as 
testemunhas: 

iofé  Anlonio  MorSo  Júnior,  negociante  e 
proprietário,  casado,  Antonio  Henriques  de 
Almeida,  negociante  e  proprietário,  casado, 
Firmino  José  Rodrigues,  negociante,  soltei- 
ro, todos  de  Castello  Branco. 

]Çrolesta-se  dar  em  tempo  o  rol  das  teste- 
munhas desla  comarca  com  a  declarado  dos 
artigos  a  que  hSo  de  jurar. 
Francisco  da  Cunha  Teixeira  de  Sampaio. 

ÂUegaçÕes  ftnaet  por  parte  do  A.  Joaquim 
Gomes  Corrêa, 

EstA  o  A.  legitimamente  em  juízo,  e  legiti- 
mamente supprido  em  tempo  o  consentimento 
de  stia  mulher,  figura  por  si,  como  herdeiro  de 
sua  irmã  D.  Barbara  de  Jesus  Gomes  Córnea,  e 
como  successor  habilitado  pela  sentença  de  fl., 
de  D.  Maria  José  de  Sousa  Tavares. 

Mais  pessoas  (duas)  podiam  ter  figurado, 
como  AA.  na  causa:  nâo  quizeram,  abando- 
naram-na  depois  de  devidamente  intimados; 
mas  nada  prejudica  isso  ao  A.,  que.  fraco  e 
esmagado  pelo  peso  de  contracto  tão  iltegal 
como  immoral,  tem  ainda  assim  Torça  para  le- 
vantar  a  vo2  da  rszSo,  do  direito,  e  da  justiça 
ante  os  tribunaes  a  que  preside  uma  mngis- 
tratura  impoltuta,  que  ha  de  ter  tanta  frieza 
de  rozão  para  contemplar  a  monstruosa  lesão 

3ue  resalta  dWe  processo,  como  impulsos 
e  corac&o  pir  ver  precipitada  uma  faniitia 
inteira  Ha  opulência  em  que  estava  até  A 
quasi  pobreza  em  que  vive.  e  da  qual  os  KR. 
têm  pretendido  tirar  partido,  interpondo  a 
chicana  ao  andamento  regular  do  processo, 
como  que  prevendo  que,  esgotada  o  ultima 
mialhe,  o  processo  e  o  direito  hão  de  cadu- 
car,  sobrevivendo  apenas  o  quadro  dçsola- 
dor  do  homem  peão  e  sem  fortuna,  se  en- 
feitar com  os  brocados  d'um  fausto,  que  nunca 
imaginara;  e  indisposto,  embora,  com  a  sua 
e  com  a  consciência  publica  negar  impuden- 
temente firma,  pacto,  e  palavra  com  o  pro- 
pósito chamado  d/tomeníí  repostum  de  se  lo- 
cupletar com  o  alheio.  Cada  pagina  d-este  pro- 
cesso é  uma  victnria  para  a  causa  dn  mora- 
lidade, uma  garantia  pnra  os  opprimidos, 
cujas  allegaçSes  hão  de  encontrar  echo,  cre- 
mol-o  firmemente,  na  consciência  sã  dos  ho- 
mens honrados  e  togndns. 

Se  quízeramos  desenterrar  do  mysterio  his- 
torias nefandas  que  16  jozem;  se  quizeramos 
mesmo  mostrar  aos  jaizes  como  o  veredie(um 


da  opinião  publica  se  ergue  solcmne  e  ame») 
çndor,  contra  as  torpezas  praticadas  por  oc- 
casião  da  imaginaria  fallencia  de  Valério  Go- 
mes Correia  &  IrmSo;  se  nos  fosse  licító,  ou 
mesmo  conveniente,  chamar  aqui  actos  da 
réo,  sobre  que  tem  cahido  vidado  o  atygma  da 
reprovação  publica,  fal-o-iaroos  sem  terror. 
A  raião  fere.  roas  não  insulta:  esmaga,  mas 
não  cospe  a  baba  dus  odtos.  No  tribunal  de 
Themis  entra-se  com  o  coração  puro:  a  lei  é 
o  olho  da  Providencia:  o  direito  o  supremo 
arbitro:  o  magistrado,  o  sacerdote  veneran- 
do: a  porte,  o  devoto  d'ejte  culto  sagrado.  E 
no  templo  pede-se,  ora-se,  eroga-se.  O  doesto 
é  uma  blaspliemia  imprópria  do  logar  e  da 
Divindade. 

Fiqoe  por  tanto  o  réo  seguro,  que  iiós 
não  esmerilhamos,  nem  aproveitaipos  dWa 
causa,  se  não  o  que  é  d'el]a.  e  a  ella  con- 
cernente. Que  outros  Plutarchos  escrevam  a 
biographia  do  tarào  illuslre.  Nós  uAo  pode- 
demos,  nem  devemos. 

I 

Antes  de  entrar  na  discussão  dos  pontos 

cardiaes.  sobre  que  versa  a  questão  impor- 
tantíssimo d'e8te  processo,  importa  averiguar 
se  foi  bem  inIerpoDta  no  tempo,  e  pela  me- 
teria, a  excepção  dedinaloria  fori^  a  queal- 
lude  o  art,  12."  da  cnnlraiiedade. 

A  ref.,  no  art.  316  estabefere  a  regra  ge- 
ral de  que  as  excepções  cilalorias  e  perem- 
ptórias devem  de  ser  ufferecidas  junclamente 
com  a  contrariedade;  porem  em  artigos  se« 
parados,  começando  por  éllas  a  defesa,  e  apre- 
senta como  excepção  o  disposto  nos  arlt.  3f7 
e  318  a'321  em  que  se  fnlla  da  excepção 
de  incompetência,  e  de  suspeição,  para  as 
quaes  prescreve  os  termos  do  processo,  que 
tém  de  seguir-se,  determinado  no  art.  517, 
que  o  réo,  que  tiver  de  declinar  a  jurisdicçâo 
do  juiz,  deve  oITerecer  a  sua  excepção  na  pri- 
meira audiência  para  que  foi  citado  verbal- 
mente, ou  por  «scripto,  su^pendendo-se  todo 
o  conhecimento  da  causa  até  haver  decíslo 
sobre  a  competência  do  juizo.  E  este  era  jã  o  di- 
reito do  reino,  conforme  as  ordd.  liv.  3.% 
til.  20.  S  9."  til.  49,  §  e  Ass.  de  23  de 
março  de  1786.  e  conforme  também  ao  dis- 
posto na  art.  da  lei  de  16  de  junho  de 
18ãS. 

iVaqui  se  vé  que,  não  tendo  os  réos  inter- 
posto a  SUB  e!(cepção  prejudicial  no  tempo 
que  a  lei  recommenda.  e  devendo  as  dispo- 
aições  de  direito  commum  guardar-se^  quanto 
As  excepçOes  prejudiciaes,  segundo  é  expresso 
na  ord.  liv.  3.**  tit.  50,  $  1.',  a  excepção 
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Tale  o  mesmo  que  não  existisse,  e  tinliamos 
por  («nlo  uma  prorogaçao  tacita  de  júris- 
dicçio,  dado  mesmo  que  a  maleriu  da  acçSo 
proposta  deixasse  de  ser  eivei,  e  fosse,  como 
bSo  a,  commereisl.  Assim  foi  julgado  ulli- 
mamcnle  num  luminoso  accordèo  do  supre- 
mo tribunal  de  justiça  de  4  de  dezeml^o  de 
1866. 

£  sendo  a  fl^ma,  e  termos  do  processo 
estabelecidos  nas  leis,  no  interesse  geral  da 
sociedade,  nSo  podem  as  partes  alteraUos  a 
seu  tftlante,  sendo  por  consequência  nullos  e 
de  nenbum  effeito  lodos  os  actos  em  opposi- 
çfto  is  mesmas  leis  do  processo. 

Mas  dissemos  n4s  que  o  queslfio  é  eivei 
e  nlo  commernal,  e  fácil  é  isso  de  demons- 
trar desde  que  se  \è  que  nSo  se  trada  de 
iropDgnar  a  consignado  de  bens  prfhi  paga- 
nwnlo  4t  credores,  nem  a  homologaQlo  d'uma 
concordata,  mas  sim  é  sómente  a  transmindo 
d'um8  grande  massa  de  bens.  por  eíFeito  de 
uma  Mcriptura  de  vendn,  cesslo  e  trespasse. 
Ora,  a  transmissão  de  bens  nestes  termos  é 
um  acto  civil  e  n&o  commerciol,  art.  504 
do  cod.  com.:  a  jurisprudência  e  o  processo, 
q«e  p  regulam,  ilo  eiveis  também,  e  n&o 
coaiMrciaes.  bio  parecersot  intuitivo. 


PARTE  OFFICIAL 

■lIVlSTEniO  nOH  KKUOClOHno  heiivo 

Direito  administrativo 

Não  eHào  ejn  tigor  o$  regimento»  interino»  fei~ 
los  peh»  eorregedore»  da»  eomurcas  quanto 
a  etnolumeitíos, 

CoRsaltando  o  governador  civil  de  Faro,  se 
os  escri.vjles  das  camarás  podem  receber  emo- 
lumentos pelos  regiwenios  Interinos  feitos  pe-' 
los  corregedores  da&  comarcns,  por  auctorisa- 
$Ío  d»  desembargo  do  paço,  com  relação  eos 
•etosde  serviço,  onissos  oa  tabeliã  anoexa  ao 
«odigo  adttinistralivo,  por  quanto  lhe  consta 
^oe  aqnelles  empregados,  Tundando-se  nas  dis- 
posições da  portaria  de  18  de  maio  de  18ÍS, 
não  só  86  regulam  por  aqueltea  regimentos,  na 
parte  que  diz  respeito  aos  escrivães  das  cama- 
rás, mas  até  ao  qae  é  especial  para  os  escri- 
vães do  judicial,  o  que  dá  occasíâo  a  abusos: 
naoda  Sua  HagestadeEI>Rei.  Begenlei^  nome 
do  Rei,  declarar  80  supiadiclo  magistrado,  qae 
aqaella  portaria  sémenle  auctorisoa  os  escrí- 
«ãea  a  receber  emolumentos  pelos  actos  do  servi- 
-fo  tmmcipal,  não  taxados  na  tabeliã  do  código 
administrativo,  quando  esses  emolumentos  es- 
tivessem marcados  em  lei  ou  em  regimento  ví- 
geote;  e  que  tendo  inteiramente  caducado,  por 
virtude  dias  noras  instiiuicScs,  aquelles  regi- 


mentos interinos,  e  especialmente  pela  publi- 
cação das  tabeliãs  de  craoluraenlos  judiciaes  e 
administrativos,  é  manifesto  abuso  fazer  obra 
por  elles.  Quer  pois  Sua  Magcstade  o  Regente 
que  o  governador  civil,  ficando  assim  enten- 
dendo, expeça  nesta  conformidade  as  ordens 
convenientes. 

Paço.  em  14  de  julho  dc  1867. — João  Bã- 
píisttt  da  Silva  Ferrão  de  Caraalko  Máretns. 

D,  de  L.      155  ie  1867. 


ECCLESIAttTICOS  E  DB 

Relação  das  duvida»  tuseiiadas  por  diffe- 
renle»  con»erx>adore»,  com  a»!  re»po»tas  qu» 
as  resolvem»  a  qual  fica  faxendo  parle  da 
portaria  d*«sta  data. 

Tendo  sido  presentes  a  Sua  Majestade  El- 
Rei,  Regente  era  nome  do  Rei,  muitas  duvidas 
suscitadas  por  differcntes  conservadores  do  re» 
gistro  dfi  domínios,  hypothecas,  direitos  e  en- 
cargos prediaes,  e  relativas  ao  serviço  do  me- 
smo registro,  duvidas  qno  importa  resolver 
com  brevidade  para  que  se  cumpra  a  lei,  e 
tio  importante  serviço  seja,  quanto  possivel, 
regular  e  uniforme,  como  muito  convém,  em 
todas  as  conservatórias:  ha  por  bem  o  mesmo 
augnsto  senhor,  cm  nome  do  Rei,  pela  secre-, 
tarit  d'estodo  dos  negooios  ecciesiasticoa  e  de 
justiça,  depois  dc  ouvida  a  commissão  consul- 
liva  dos  negócios  relativos  ao  registro  e  cre^ 
dito  predial,  tomar  as  resoIuçSes  que  sobre  as 
mesmas  duvidas  se  acham  transcriptas  nas 
re!>p<fêtas  aos  quesitos,  em  que  taes  duvidas 
estão  suiumaríadas,  e  cuja  relação,  assígnada 
pelo  conselheiro  director  geral  dos  negócios  de 
juiitiça,  baixa  com  esta  portaria,  e  d'ell8  fica 
fazendo  parte.  E  manda  outrosim  Sua  Majes- 
tade El-Rei,  Regente  cm  nome  do  Rei,  que 
os  conservadores  do  mencionado  registro  ha- 
jam de  proceder,  em  conformidade  com  as  so* 
bredictas  resoluções,  nos  casos  occorrenies. 

Pafo,  em  13  de  agosto  de  1867. — AuyuWo 
Cesar  Bsrfom  de  Freitas. 


Relação  das  duvidas  suscitadas  por  differentes 
conservadores,  com  as  respostas  que  os  resol- 
vem, a  qual  fica  Asando  parte  da  portaria  d*esta 
data. 

Apresenta  a  d  o-se  a  um  conservador  nm  for- 
mal de  partilhas  extrahído  d'am  inventario, 
em  que  ralas  já  foram  julgadas  por  sentença, 
mas  era  que  ainda  se  acha  pendente  o  recurso 
de  appellaçio  d'ella  interposto,  tomou  o  me- 
smo conservador,  em  virtude  do  sobredíclo 
formal  de  partilhas,  alguns  registros  provisó- 
rios era  favor  do  apresentante,  o  qual  recor- 
reu para  o  juiz  dc  direito  respectivo,  que  de- 
cidiu por  sentença,  a  qual  passoa  em  julgado, 
que  o  registro  devia  ser  definitivo. 

Poderá,  em  laes  cireurnslancias,  o  conser- 
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rador  deixar  de  cumprir  esta  seolença,'  fun- 
dandoHte  em  que  o  artigo  67."  da  lei  hypo- 
thecaria  fò  dá  compelcncia  aos  juizes  de  di,- 
reilo  para  decidir,  quando  os  coaservadores 
acharem  duvidosa  a  legalidade  do  titulo,  o  que 
se  u9o  deu  no  caso  presente,  em  que  o  con- 
servador apenas  duvidou  da  insufficicneia  do 
Tormal  de  partilhas  por  se  achar  ainda  pen- 
dente o  recurso  interposto  da  sentença  que  as 
julgou? 

Beipoita 

Desde  que  o  conservador  ahrin  o  registro 

provisório  por  duvidas  que  se  lhe  onertíceram, 
firmou  a  competência  do  juiz  de  direito  p»ra 
as  resolver,  visto  que  a  questão  da  insuflii-ien- 
cia  do  titulo  é  tambcm  uma  questão  de  lega- 
lidade. 

Tendo  a  abbadessa  d'um  cont:ento  dado 
cm  emphyleuse,  por  escriptura  publica  de  29 
de  outubro  de  18i2,  umas  terras  sem  as  for- 
malidades legaes,  e  havendo  o  respectivo  de- 
legado do  procurador  régio,  fundada  oas  leis 
de  i  de  abril  de  tA^i  e  ti  de  junho  de  1866, 
proposto  a  competente  acção  de  nullidade  con- 
tra os  emphyteutas,  foi  esta  julgada  proce- 
dente com  citação  e  audiência  da  sobredícta 
abhadessa  e  mais  religiosas  do  mesmo  convento, 
e  condemnadosos  réosa  enlregar-lhes  as  men- 
cionadas terras  e  suas  perlenç«8,  julf^ado  nullo 
e  insubsistente  o  nroramebtp.  Exlrahida  carta 
de  sentença,  em  que  ia  iranscripia  a  escriptura 
do  aforamento,  requereu  o  mesmo  delegiido 
que  a  mesma  carta  de  sentença  fosse  regis- 
trada, ao  que  o  conservador  se  recusou,  fun- 
dando-se  na  incompetência  do  requerente,  era 
vista  do  artigo  59."  e  §  único  do  legulanicnio, 
e  na  falta  do  titulo  legal  necesrario  para  o  re- 
gistro, porque  a  caria  de  sentença  contém 
sòmenle  a  escriptura  dc  emprazamento,  e  o 
titulo  deve  mostrar  e  provar  o  domínio  que 
aqiiella  communidade  linha  nos  bens  que  em- 
prazou,  c  pelo  qu»l  se  possa  conhecer  e  veri- 
licar  se  sSo  ou  não  devidos  alguns  direitos  á 
fazenda  nacional. 

Neslas  circumslancias,  e  nSo  se  achando 
ainda  executada  a  sentença,  qtie  passou  em 
julgado,  deve  o  conservador  tomar  algum  re- 
gÍ!»tro? 

E  no  caso  affirroativo  qual,  e  em  que  ter- 
mos? 

B  quem  é  que  deve  pagar  os  respeclivos 
emolumentos? 

R«ipoBla 

Sendo  a  posse  tomada  por  parte  das  reli- 
giosas, sem  opposiçio,  que  exija  intervenção 
judicial,  oáo  ha  necessidade  de  registro.  Se 
for  porem  necessário  recorrer  ao  juizo  para  exe- 
cução da  sentença,  o  delegado,  a  quem  com- 
peliu o  direito  de  internar  a  acção,  é  egual- 
mente  competente  para  requerer  o  registro  nos 
lermos  do  artigo  198."  da  lei  hypoihecaria.  E 


neste  ntlimo  caso  os  emolumentos  do  registr» 
devem  entrar  em  regra  de  custas. 

3.' 

Tendo  de  fazer-se  registro  provisório  d'uma 
acção,  proposta  em  juizo  sobre  bens  immoveis 
determinados,  ou  relativa  a  qualquer  direito 
real  especíRcade.  deverá  o  conservador,  e» 
vista  da  certidão,  que  mostre  achar-se  proposta 
em  juizo  a  referida  acção,  fazer  a  inscripção 
provisória  do  domínio  dos  prédios  a  qoe  éWz 
respeita  a  favor  do  auctor?  Ou  no  caso  nega- 
tivo em  que  lermos  deverá  ser  feito  tal  registro? 

Reipoita 

O  conservador  não  deve  (ornar  registro  de 
domínio,  nem  dcHnilivo,  nem  provisório;  mas 
sim  registrar  provísoriamenie,  á  vista  da  cer- 
tidão respectiva,  a  acção  real.  extractando  « 
lançando  na  inscripção  as  forças  da  mesma 
certidãore  descrevendo  o  prédio,  ou  prédios, 
a  (|ue  a  me-^ma  acção  respeita,  se  ainda  ni* 
estiverem  descriptos. 

I.' 

Ssgundo  o  que  dispõe  o  §  S.*  do  artigo  46.* 
do  regulamento  geral  da  lei  hypoihecaria,  por 
baixo  da  ultima  Inscripção  hypoihecaria  se  hSo 
de  passar  duas  linhas  horiozntaes  para  nos  res- 
peclivos espaços,  que  ellas  formarem,  se  de- 
signar o  anno,  mez  e  dia,  em  que  se  eonlioua 
o  registro,  devendo  praticar-se  o  mesmo  por 
baixo  de  cada  um  dos  averbamentos,  ou  an- 
nr,t<içOes.  Ora,  visto  que  em  seguida  a  cada 
uma  das  inscripçDes  hypothecnrias  se  não  re- 
serva no  livro  como  se  reserva  no  livro  B 
para  as  descripçdes  prediaes.  nenhum  espaço 
em  branco,  e  os  averbunicntos  nem  s<;mpre  se 
f.izem  de  modo  que  arompnnhem  successivâ- 
mente  a  ordem  das  inscripções  hypothecarias, 
pode  acontecer  que  feito  o  averbamento  em 
relação  a  uma  inscripção  posterior  falte  de- 
pois o  espaço  para  os  averbamenlos  respecli* 
vos  a  ínscripçOcs  anteriores;  como  resolver  a 
difficaldude? 

Rfftpoata 

Cheio  o  espaço  destinado  para  os  tverba- 
menios,  correspondentes  a  cada  inscripção  hy- 
pothecaria.  o  conservador  deverá  faxer  no  fUa 
do  ultimo  a  seguinte  declaração  confinuam  a 
e  lançar  ahi  em  seguida  os  que  sobre- 
vierem  com  referencia  aos  anteriores,  (içando 
era  branco  na  columna  das  inscripçOes  o  e»- 
paço  correiipondeotR  áquelle  qne  o  conserva- 
dor reservar  para  os  averbamentos  superve- 
nientes na  columna  respectiva. 

8.» 

As  declaraç9es  escriptas  dos  requerentes  de- 
verão ser  apreaentadas  era  papel  com  seUo  d« 
estampilha?  E  no  caso  afiirmalivo  qnsl  o  va- 
lor do  scilo? 

'  Re>|iott« 

As  declaraçdes  dos  requerentes  devem  ser 
escriptas  ou  em  papel  scilado  de  60  réis  a  meia 
folha,  ou  em  papel  ordinário,  mis  sellado  com 
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eitampílha,  on  selio  de  verba  d'aque)le  me- 
$mo  valor,  lambem  em  cada  meia  folha.  (Lei  de 
1  dc  julho  de  1867.) 

6.  -  • 

Os  eerlifieados,  qoe  o  conservador  (em  obri- 
gação de  enlregar  ás  parles,  deverão  ser  pas- 
sados lambera  em  papel  com  sello  de  einampi- 
lha?B,  mocaaoafiirmaiivo,  qual  o  valor  d'elle? 

Retpoitm 

Devem  ser  passados  em  papel  setlado  coro 

0  sello  de  60  réis  cada  meia  folha.  (Citada  lei 
de  1  de  julho  de  1867  ) 

7.  * 

Seado  os  testaroenios  documentos  registrá- 
veis» apreseniando-se  um  lestamêalo,  em  qoe 
se  leste  da  UDÍversalidade  de  bens  sem  os  de- 
sigoár,  como  se  ha  de  fezer  a  descrip^Ao  pre- 
dial? 

BeitHiaU 

O  (estamento,  em  taes  circomstancias,  oflo 
precisa  de  ser  registrado  para  produzir  os  seus 
efleites  (Artigo  36."  %  único  da  lei  hypothe- 
caria).  Mas,  se  o  herdeiro  iostiluido  quizer  re- 
gistrar o  domínio  dos  prédios,  que  constituem 

1  heraofa.  tem  de  os  especialisar  e  de  proce- 
der ao  regiairo  de  cada  um  nos  termos  da  lei 
e  regnlamenio.  não  bastando  para  esse  fim  a 
apreseniafio  tão  sómente  do  testamento. 

8.  ' 

No  artigo  178.*  do  regulamento  se  declara 
qne,  lo^  ^le  una  certidão  pedida  lenha  sido 
passada,  será  averbada  a  nota  da  apresenta- 
ção no  diário  com  a  declaração  da  entrega, 
que  oinleRssftdo  sssignará,  e  segundo  o  mo- 
delo A  (diário)  esse  averbamento  consiste  em 
menrionar  o  livro  e  pagina» do  actual  registro, 
d'oode  foi  extrahida  a  mesma  certidão;  mas 
quando  ss  partes  exigirem  certid^  com  refe- 
rencia ao  registro  liypolhecario  anterior,  de- 
verá o  mesmo  requitrimento  ir  ao  dtiàrio.  e 
deverá  lançar-se  a  nota  do  livro  de  registro 
antigo,  d*oode  foi  extrabido? 

ReapoitB 

O  requerimento  deve  ir  ao  livro  diário,  e 
na  «híma  columna  d  este  Isnçsr-se  nota  com 
ivUereacia  ae  livro  antigo,  donde  foi  extrahida 
a  ceriidiOc 

9.  ' 

Tendo  de  passar-se  uma  certidão  de  regis- 
tre anligo,  deverá  levar*se  da  certidão  o  sa- 
lário de  liO  réis,  conforme  a  tabeliã  antiga, 
on  de  $0  réu,  conforme  a  tabeliã  n."  2  da  lei 
hypoibecaria? 

RMposU 

Está  resolvida  nu  arií^  S83/  do  reguU- 
mento  da  lei  hvpotheraria. 

10.' 

Na  primeira  colnmna  de  cada  pagina  do  li- 
Al  B  poderá  descrever-se  mais  d'uma  pro- 
priodade»  deixando-se  o  sufficíenle  intervallo? 

Na  mesma  pagina  não  se  pode  fazer  mais 


d*ama  descripção;  em  quanto  ao  espaço  que 
deve'deixar-se  em  branco  entre  uma  e  outra, 
só  pode  determínar-sc  pela  maior  ou  menor 
probabilidade  de  movimento  predial.  (Artigo 
3R.«  da  lei  bypothecaria,  e  43.*  do  regula- 
mento.) 

11.' 

Deverá  a  receita  d'uma  conservatória  re- 
lativa a  um  mesmo  dia  ser  escripturada  por 
parcelias,  referiodo-se  cada  uma  d'ella8  a  um 
certo  numero  de  talões,  como  designa  o  modelo 
do  livro  1,  ou  pode  a  mesma  receita  ser  es- 
cripturada em  uma  só  verba,  correspondente 
á  somma  dos  emolumentos  cobrados  em  cada 
dia  e  abrangendo  todos  os  talOes  respectivos? 

Reipoata 

Podem  inclDÍr-se  em  uma  só  verba  todos  os 
talOe;*,  relativos  aos  emotumentos  de  cada  dia, 
ou  di$trlbuir-se  por  mais  d'uma  verba.  (Ar- 
(ígo  226."  do  regulamento,  e  livro  modelo  I.) 

Deverá  ser  inutílisada  nos  lermos  do  artigo 
69.0  regnlamenio  uma  nota  de  apresenta- 
ção lançada  no  diário  pelo  escrivão  d'uma 
administração? 

RupocU 

Se  a  nota  de  apresentação  foi  simplesmente 
tomada  pelo  escrivão,  e  tubricadà  pelo  con- 
fcrvador,  cslá  regular;  se  porem  foi  tomada 
e  rubricada  pelo  escrivão,  deve  ser  Irgalisada 
com  a  rubrica  do  conservador,  que  é  o  único 
competente  para  fazer  tal  rubrica.  (Artigos 
38."  e  66."  do  regulamento.) 

13.* 

O  modelo  C  annexo  ao  regulamento,  exem- 
plificando duas  inscripçOes  hypothecarias  se- 
guidas e  continuas,  apresenta  um  hirgo  espaço 
era  branco  entre  uma  c  outra,  a  despeito  do 
que  determina  o  §  S."  do  artigo  46.*  do  regu- 
lamento, que  manda  passar  por  bníxo  da  ul- 
tima inscrípção  hypothecaria  duas  linhas  ho- 
rizontaes,  para  noit  respectivos  espaços  se  de- 
signar o  aoDo,  nicz  e  dia  em  qtie  se  continua 
o  registro,  c  que  o  mesmo  se  praticará  por 
baixo  dc  cada  um  dos  averbamentos  e  anno- 
taçõcs. 

Em  vista  da  desharmonia  existente  enlre  o 
regulamenlo  e  modelo  C.  pergunta-se  por  qual 
d'ellcs  se  hão  de  regular  os  conservadores? 

Res|)ORla 

Os  conservadores  devem  cumprir  as  dispo- 
sições estabelecidas  nos  diDerenies  artigos  do 
rcguiamenio,  pois  que  os  modelos  servem 
apenas  de  indicação  do  modo  pratico  dc  fazer 
o  serviço. 

II.' 

O  artigo  65.*  da  lei  hypothecaria  e  76.*>  do 
regulamento  mandam  que  se  nSo  faça  registro 
algum  de  títulos  sem  que  se  prove  que  por 
elles  nenhuns  direitos  se  devem  á  fazenda  na- 
cional. 

Deverão  os  conservadores,  em  vista  destes 
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atligos.  coDteaUr-se  conx  o  docamentQ  l^al 
em  que  se  Jhcfi  ccriífica  o  pagamento  de  im- 
poslo,  ou  deverão  rever  o  processo  da  liqui- 
daçSo  e  ncgtr  o  registro,  logo  que  este  se  nio 
ache  conforme  as  disposições  das  leis  físcaes? 

Reipotla 

Devem  conlenlar-se  com  a  apresentaç3o  de 
documento  legal,  que  certifique  o  pagamento, 
porque  para  o  mais  não  tÂm  competência. 
16.- 

As  leis  fiscaes  permiilea  o  pagamento  do 
imposto  de  transmissão  em  prestações,  devi- 
damente garaolidas;  poderio  os  conservado- 
res tomar  um  rogislro  quaado  a  pessoa  que  o 
requerer,  mostrando-se  aucto; isada  para  pagar 
cm  prestações  o  díclo  imposto,  apenas  tiver 
pago  uma  presiaçAo,  estando  com  tudo  as  ou- 
tras devidamente  garantidas,  e  sem  que  a  re- 
ferida pessoa  tenlia  deixado  de  pagar  alguma 
d'ella8  oa  c^cha  devida? 

Reipoila 

Podem,  c  devem,  porque,  para  os  eITeitos 
do  registro,  a  concessão  do  pagamento  em 
prestações  equivale  a  pagamento  efTectivo. 
16/ 

O  artigo  lOâ/  do  regulamento  manda  que 
todas  as  vezes  que  haja  de  regislrar-se  uma 
hypotheca  sohrc  um  prédio,  que  ainda  se  não 
arhe  deseripto,  se  faça  previamente  a  descri- 
pçSo.  G.  determinando  o  artigo  itt/  da  lei  que 
esia  dcscrípçSo  contenha  o  nome,  estado,  pro- 
físfSo  e  domicilio  do  ollimo  possuidor,  como 
devcrfio  proceder  os  conservadores  se  da  es- 
criplura  da  hypotheca  não  constar  quem  fosse 
o  dono  anterior  á  transmissão  para  o  actual 
possuidor,  se  o  credor  nSo  tiver  título  para  o 
provar,  e  se  o  n9o  liver  eguaimcnte.  ou  se  se 
recusar  a  aprescntal-o,  o  dono  da  propriedade? 

Reipaita 

Em  quanto  ás  hypothecas,  que  dos  antigos 
registros  passaram  para  os  actuaes,  devem  os 
conservadores  observar  o  que  delerniina  o  § 
único  da  disposição  final  transitória  do  rego- 
lamenlo:  era  quanto  ás  novas  hypothecas,  são 
admissivcis,  na  Talta  de  títulos,  as  declarações 
supplementares,  nos  termos  do  n/  6.*  do  ar- 
tigo 4K/'  da  lei  hypolliecaria,  e  dos  artigos 
89/  n/  3/  c  6/,  e  212/  n/  11/  do  regu- 
lamento. 

17/ 

Para  ler  logar  a  descrlpçSo  determinada  no 
artigo  102/  do  regulamenlo,  bastará  qoc  o 
credor  apresente  doclaraçSo  por  escriplo  assi- 
gnada  pelo  dono  do  prédio,  por  onde  se  possa 
fazer  a  dcscripção  na  forma  estabelecida  no 
artigo  15/  da  lei? 

Reaposla 

Não  basta,  porque  as  declarações  comple- 
mentares devem,  na  conformidade  da  lei,  ser 
assignadas  pelas  partes  requerentes. 

t8/ 

Deverão  ser  notados  no  diário  os  requeri- 


mentos pedindo  certidões  de  registros  anterio- 
res á  installaçSo  das  conservatórias? 

E  por  quem  devem  ser  passadas  estas  certi- 
dões? 

Deverão  ser  lançados  do  Ifvro  I  os  emolu- 
mentos correspondentes  a  estas  certidões,  e 
contados  para  todos  os  cffeilos  da  lei? 

Rf«pi>sla  ao  1."  quesito 

Está  já  respondido  na  resposta  dada  á  du- 
vida 8/ 

Ao  C*  qnetito 

Por  quem  passa  a  dos  livros  aetuaes  do  re- 
gistro. 

Ao  3/  qnnilo 

Devem  aer  contados  e  laneados  no  liff»  I. 
1»/ 

Continua  a  snbsístir  o  registr*  éa»  taala- 
mentos  dt  ttTbo  aá  towbamí 

Resposta 

O  registro  dos  icstameBios  em  si  é  estranho 
aa  serviço  dao  cMservatorias. 

2«/ 

A  tabeliã  n/  S,  annexa  á  lei  hypothecaria, 
manda  contar  pela  raza  -Sd  réis  por  t5  linhas 
de  81  leiras  oada  orna;  so,  porem,  as  linhas 
nSo  chegarem  a  tS  deverão  ser  oontemfiéBdat 
para  a  contagem  da  rata,  e  do  cuo  aSraa- 
tivo  de  que  modo? 

Devem  contar-se  na  proporçio. 
11/ 

Poderá  um  eonservador  doserever  una  pro- 
priedade perlenccnte  a  uma  confraria,  quando 
nio  constar  das  oscripturas  o  valor  venal, 
renda  annual  ou  prodacçlo  d'esM  propriedade, 
e  o  procurador  da  confraria  oão  poder  forac- 
cer  estes  esclarecimentos? 

No  caso  affirmativo  deverá  depois  o  conser- 
vador averbar  esses  esclarecimentos,  .se  por- 
ventura lhe  for  apresentado  algum  documento 
qoc  d'etle8  fslle? 

8erâo  obrigadM  os  inslitulos  de  beseScen- 
cifl  e  de  caridade  a  submíaístrar  os  referidos 
esclarecimentos  em  papel  sellado? 

Rnporia  ao  1.*  qactlto 

Sem  que  as  drcurnsuneías  indicadas  con- 
stem dos  títulos  apresentados  ou  de  declara- 
ções supplementares  em  forma,  o  co«servador 
não  deve  tomar  o  registro;  e  taes  declarações 
qnando  se  apresentarem,  devem  ser  selladas 
com  o  sello  competente. 

Prejudicados  os  ^esitoa  S.*  o  3/ 
f«/ 

Para  um  individuo  ser  eousiderodo  parle  le- 
gitima para  sollicitar  em  nome  de  outrem  os 
aclOB  de  que  Iraeu  o  §  unieo  do  artigo  69." 
do  regulamento,  bastará  o  simples  fado  de 
apresentação  de  titulo,  ou  será  preciso  que  elle 
seja  acompanhado  de  procurado  basunle? 

Reapotia  ^ 

Não  basta  o  Tacto  da  apresentsçSo  do  tílii- 
lo;  é  necessário  procuração  bastante. 
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S3  ' 

Devem  ser  seltadòs  os  certificados  de  qae 
tracta  o  artigo  50.*  da  lei  hypothecoria;  eas 
declarações  complementares  a  que  se  refere  o  % 
único  do  artigo  64.**  do  regulamento?  E  as  assi- 
gnaturas  d  estas  devem  ser  reconhecidas  por 
ubelliió? 

Bespoita, 

Devem  ser  sellados  os  ccrliBcados  e  decla- 
raçSes,  assim  como  reconhecidas  as  assigna- 
taras  doa  requerentes  nestas  ultimas,  quando 
o  próprio  conservador  as  nao  reconhecer. 

a*.' 

Segando  o  artigo  SIS.",  d."  11.  do  regula- 
moito,  lem  o  cotiservador  de  exigir  aos  reque- 
rentes escriptaa  e  assignadas  as  declarações 
Gomp/emenlarés  iodIspeDsikveis  para  a  descri- 
pfio  predial  e  hypothecaria;  ora,  dando-se  o 
raso  de  se  apresentar  um  requerente  sem  tra- 
xer  taes  declarações,  deverá  no  diarjo  tomar- 
se-lhe  apresentação  do  titulo,  e  esperar-se  as 
declarações  exigidas? 

Ott  deverá  o  conservador  .só  tomar  á  apre- 
•enlaçio  no  diário,  quando  o  tilulo  vier  acodu- 
paohãdo  de  iodas  as  derlaraç&es  íudispeniía- 
veis  para  se  fazer  o  registro  na  forma  da  lei  ? 

*  Resposta 

Qaando  se  apresentar  qualquer  parte  a  re- 
querer um  registro  com  os  títulos  respectivos, 
o  conservador  deverá  tomar  nola  de  aprcsen- 
lafio;  e,  fe«  eaamioaiido^s  depais,  conhecer 
que  são  defeitVDsos,  exigirá  do  requerente  as 
dectaraçfies  supplemeniares  em  devida  forma, 
e.  Hia  tbe  sendo  dad«s,  não  deverá  faaer  o 
registro.  (Artigo  tiíõ^  do  regulamento). 
25.» 

Qnaadft  um  registro  hypothecacio  compre- 
hesder  muitos  prédios,  deverá  contar-se  |»ila 
dcHrípçAo  d«  cada  um.d'elles  no  livro,  B,  e 
por  cada  um  dos  averbamentos  que  tem  de  fa- 
ser-»c,  um  cmolunteolo  alem  da  raza.  ou  tão 
aámente  um  emolumento  por  todas  as  descri- 
pçjks,  e  um  por  lodos  os  averbamentos? 

Devem  contar-se  40  réis  de  cmolumesto  por 
cadn  descripçâo,  e  egual  quantia  por  cada 
averbamenlo. 

Í6.' 

Para  que  um  testamento  cerrado  ou  mys- 
tico,  com  instrumento  de  approvaçdo,  possa 
ser  adoiiliido  a  registro,  deverá  ser  apresen- 
tado em  duplicado? 

E,  no  caso  aíGrmatívo,  deverá  o  duplicado 
ser  passado  por  offiuial  publico  ? 

Rei|)oa(B 

Estando  já  lançado  no  registro  dos  leslamen- 
tos  nio  é  preciso  duplicado. 

Deverão  ser  archivadas  õu  regislrad.i<;  nal- 
gum livro  e>pecíiil  as  procurações  que  habili- 
tam qualquer  individuo  a  requerer  legitima- 
mente em  npme  do  seu  constítuíiHe  qualquer 


acto  relativo  ao  registro,  oá  deverão  ser  en- 
tregues ao  apresentante  depois  de  feito  o  re- 
gistro? 

Besposta 

Devem  Aear  archivadas  na  eonservaloria 
junctas  ao  maço  respectivo. 

28/ 

Apresentando-^e  um  formal  de  partilhas  para 
registrar,  e  contendo  alguns  prédios  em  valor 
inferior  ao  que  o  apresentante  cm  suas  decla- 
rações por  escrípto  lhe  dá  como  fundamento 
de  terem  sido  os  mesmos  prédios  menos  bem 
avaliados,  o  que  prova  com  a  declaração  do 
rendimento  liquido  que  por  elles  percebe,  qual 
o  valor  que  deve  dar-se  aos  dtclos  prédios  na 
descripção  que  d'elles  se  fizer? 

Reipoata 

Deve  dar-se-lhes  o  valor  constante  das  de- 
clarações. 29.' 

Sendo  apresentado  a  um  conservador  um 
requerimento  pedindo  uma  cerlidfio,  deverá 
elle,  caso  lhe  teuha  sido  apresentado  anterior- 
mente Ião  grande  numero  do  títulos,  que  os  não 
poíisa  registrar  dentro  de  tres  dias,  pospor  o 
rcgiiilro  d'esles  tiiutos,  n  fím  de  cumprir  a  dis' 
posição  do  artigo  177."  do  regulamento  que 
manda  que  as  certidões  nio  sejam  demoradas 
alem  d*aquelle  praso? 

Beiposta 

Não  pode  por  caso  nenhum  demorar  a  cer- 
tidão por  mais  de  tres  dias. 

30.' 

Tendo  um  individuo  vendido  a  outro  um 
prédio  hypothecando-lhe  para  segurança  da 
venda  umas  casas;  pcrgunla-se  poderá  neste 
caso  fazer-se  a  favor  do  vendedor  a  descripção 
e  inscrlpção  do  prcdio  hypolhecado,  só  pelo 
tilulo  da  venda  por  elle  feila,  fazcndo-se  de- 
pois d'isto  no  livro  C  a  inscripçao  hypotheca- 
ria  a  fuvor  do  comprador,  averbando-a  no  li- 
vro B? 

Na  descripção  do  prcdio  hypolhecado,  a  que 
tem  de  se  proceder  cm  cumprimento  do  artigo 
103."  do  regulamento,  deverá  mencionar-se  o 
nome  do  actual  ou  do  anierior  possuidor? 

Bastará,  na  hypothese  sujeila,  lançar  no  diá- 
rio, por  uma  só  vez,  apresentação  do  titulo, 
que  ao  mesmo  tempo  contém  a  venda  de  um 
prédio  e  a  hypotheca  de  outro? 

KeipoBlv  ao  l."  qneiUo 

Na  hypothese  sujeita  pode  tomar^se  registro 
da  transmissão  do  prédio,  feila  pe4a  venda, 
cm  presença  da  respectiva  escriptura,  e  in- 
screver-se  tambenr  a  hypolheca  em  favor  do 
comprador,  se  nessa  mesma  escriptura  se  fez 
cumulativamente;  mas  nAo  pode  só,  em  virtu- 
de de  tsl  escriptura,  loruar-se  a  favor  do  ven- 
dedor inscripçào  de  domínio  do,  prédio  bypo- 
tliccado.  (Artigo  113.°  da  regulamento), 

Aô  S."  qnnftò 

Devo  mencionar-se  o  possuidor  anterior, 
como  se  declara  no  respectivo  modelo  B. 
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Ao  3.*  qaeiito 

Basia. 

31.  ' 

Quando  am  conselho  de  familia  designar 
bens  para  a  hypotheca  que  os  tutores  sSo  obri- 
gados a  prestar,  e  que  esta  seja  Teita  por  or- 
dem do  juiz,  a  ordem  d'esie  é  suffirienie  para 
se  fazer  a  inseri pçSo  e  desrripção  predial,  quan- 
do esses  bens  ainda  nSo  estiverem  descriplos? 

No  caso  affirnialivo  a  que  dorumento  se  ha 
de  referir  n  inscrlpçSo  que  comprove  o  domi- 
itio  do  possuidor  dos  bens? 

Reepoita  ao  I.*  quesílo 

A  ordem  do  juiz  é  sufficiente  para  que  o  con- 
servador, apre$entando-f>e  o  escrivflo  com  essa 
ordem  e  com  a  certidão  respectiva,  descreva^ 
cm  vi^la  da  mesma  certidão  e  das  competen- 
les  declançõcs,  os  prédios  bypothecados,  e  ia- 
scrcva  a  hypotheca,  sem  precisão  de  inscrever 
«  domínio  d'ellcs  a  favor  do  lulor. 

Ao  S.*  queúto 

Está  prejudicado. 

32.  ' 

Não  tendo  uni  individuo  documento  que 
comprove  o  domínio  dos  bens  que  quer  regis- 
trar, pode  aquelle  ^er  íupprido  por  uma  justi- 
fica(flo  judicial  julgada  por  senien(a,  na  qual 
SC  prove  a  posse  c  domíuio? 

Res|iosta 

Não  pode  supprir-se  o  titulo  de  domínio  por 
justifícafio  judicial  dc  dcminío  e  posse,  mas 
pode  registra  r-sc  esta  devidamente  com  provada. 

33.  ' 

K  que  se  refere  no  exemplo  do  indice  pes- 
soal, na  designação  —  referencia  aos  nomes 
correlativos, —  a  letra  M  n."  7,      n.*  15,  M 

B.'  iO? 

Rnpoala 

Os  exemplos  apontados  do  modelo  do  livro 
E.  que  são:  M  a,"  7,  I  (e  nSo  1.*)  15.  e  M 
n.*  iO,  referem-se  a  pessoas  que  lém  os  no- 
mes inscriptos  com  aquelles  números  de  ordem 
nas  leiras  indicadas,  e  que  sfio  correlativos  ao 
nome  cscripto  por  extenso  na  primeira  colu* 
mna. 

34/ 

Uma  certidSo  passada  á  face  da  matriz  pre- 
dial, pela  qual  se  mostre  que  um  individuo 
tem  alli  inscriplos  certos  bens  que  quer  hypo- 
thecar,  é  documento  sufficiente  para  á  vista 
d'elle  se  fazer  a  descripçfio  e  inscripçSo  pre- 
dial no  registro  liypotliccario? 

Retpotta 

Podo,  para  a  deacripcAo,  ser  sufficiente,  se 
contiver  os  elementos  necessários  para  ella;  e 
com  as  declarações,  apresentadas  pelo  reque- 
rente em  forma  devida,  pode  ter  togar  a  in- 
scripção  bypothecaria  provisória. 

35.* 

Sendo  requerido  a  um  conservador  o  regis- 
tro d'uro  titulo  por  um  individuo  que  se  in- 
culca herdeiro,  é  este,  por  sua  simples  dccia. 


ração,  pessoa  legitima  para  requerer  o  regis- 
tro, nSo  obstante  o  disposto  no  artigo  121.*  do 
regulamento? 

No  caso  negativo  que  documeqtos  devem 
cxigir-se-Mie  para  prova  da  sua  legitimidade? 

Beqiotta 

Não  é  sufficiente  a  declaração  da  par^;  dcya 
por  tanto  provar  pelos  meios  legaes  a  sua  qua- 
lidade de  herdeiro. 

36/ 

Deverá  um  conservador,  no  caso  de  o  apre- 
senmnte  não  ser  legitimamente  interessado, 
nem  dar-se  a  ciroumstancia  prevista  no  artigo 
39.*  e  §  do  regulamento,  tomar  no  diário  a 
nota  da  apresentação,  não  obstante  o  disposto 
no  artigo  156.°  do  diclo  regulamento,  e  aguar- 
dar que  o  apresentante  oITereça  documentos 
comprovativos  da  sua  legitimidade? 

E,  lomando-se  a  apreieolaçSo,  deverá  o  con- 
servador, no  caso  de  o  apresentante  nio  appi- 
recer  no  mesmo  dia,  lançar  no  diário  uma  ou- 
tra aprescaiação,  ou  deve  vigorar  a  primeira? 

E  deverá  o  conservador  proceder  em  har- 
monia com  a  disposiçSo  do  artigo  80.*  do  re- 
gulamento, não  obstante  a  restricçSo  do  me- 
smo artigo  e  números? 

Retposta  ao  qanito  1.*  • 

O  conservador  não  deve  tomar  nota  de  apre- 
sentação no  diário  de  titulos  que  lhe  nio  se- 
jam apresentados  pelo  direelomeote  inieressa- 
do,  ou  seu  legitimo  procurador,  ou  por  aqnel- 
tes,  a  quem  a  lei  impOe  a  obrigação  doproni^ 
ver  o  registro  na  falta  do  interessado. 

Os  outros  quesitos  estão  prejwdlcados. 

37.  ' 

Que  ha  de  fazer  um  conservador  quando  lhe 
for  apresentado  um  titulo  antigo  que  não  te* 
nha  as  quatro  confrontações  da  propricdide 
que  se  pretende  registrar,  e  em  que  se  não  ache 
notado  o  numero  de  livro  e  folhas  das  mim 
d'onde  foi  cxtrahido,  ou  em  que  foi  lançado? 

R«(]M>sta  ao  1.*  qiteiilo 

A  falta  das  confrontiiçAes,  existente  no  ti- 
tulo, podcsupprir-se  pelas  declarações  do  apre- 
sentánie. 

-   Ao  e.*  quwlto 

Nio  é  necessário  o  numero  de  livro  e  das 
folhas,  pois,  segundo  a  disposição  do  artigo  16.* 
§  6."  da  lei  hypolhecaria,  basta  que  conste  que 
o  titulo  existe  d'nm  moao  permanente  em  «!• 
gum  cartório  ou  repartição  poUica. 

38.  ' 

Não  apresentando  o  requerente  do  registro 
titulo  em  duplicado,  nem  declaração  oo  minula 
por  escriplo,  o  que  ha  de  o  conservador  ar- 
chivar? 

R«apo>ta 

Se  0  requerente  apresentar  titulo  que  exista 
d'um  modo  permanente  em  algum  cartório 
ou  repartição  publica,  e  que  contenha  todas 
as  iodiraçScs  necessárias  para  o  extracto  da 
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descripçio  e  ÍDScripçfio,  nSo  ha  nada  que  ar- 

39.  ' 

Se  a  parte  qae  solticilar  um  registro  nSo  pa- 
gar logo  depois  d'eltc  feito  os  emotumenlos  re- 
spectivos, qual  o  meio  que  o  conservador  tem 
pira  ^ecluar  Judtrialmente  a  cobrança  ? 

Keipoila 

Tem  o  meio  executivo  para  a  cobrança  dos 
emolumeotos;  mas  pode  evitar  a  necessidade 
de  recorrer  a  este  meio.  não  eotregando  á  parle 
o  certificado  sem  prévio  pagamento. 

40.  ' 

Sendo  apresentadas  a  um  conservador  para 
registrar  certidões  de  causas  da  fazenda  na- 
cional, deverá  ellc  Fazer  os  registros  gratuiia- 
nenle? 

Rcipoita 

O  conservador  deve  fazer  o  registro,  e  con- 
tar os  emolumentos  para  entrarem  em  regra 
de  cnstis,  e  serem-lhe  pagos  depois  peta  parle 
vencida,  não  aeodo  a  fazenda  nacional. 
41/  • 

Devem  registrar-se  penhoras? 

RefpMia 

Responde  negativamente  o  artigo  33.*  da 
ki  hTpothecaria,  que  é  laxativo. 

42.  ' 

Deverá  registrar-sc  o  compascvo  e  outras 
parcellas  da  propriedade? 

O  artigo  15S.'  da  lei  é  taxativo  ou  exem- 
plificativo? 

Rcfpoits 

fi  regíslravel,  se  for  estabelecido  por  con- 
tracto entre  particulares. 

43.  ' 

A  desoripf&o  predial  tem  annolaçSo  na  co- 
lomna  respectiva,  ou  basta  que  no  seu  extra- 
cto se  declare  a  folha  do  índice  ml,  em  qnc 
i  descrípçSo  fica  annotada? 

Resposta 

Em  vista  do  artigo  41.",  §  S.*,  e  do  que  se 
Té  da  modelo  do  livro  B,  as  annotaçSes  sfio  re- 
lativas aes  averbamentos;  por  isso  basta  a  de- 
elaraffto  no  firo  do  extracto  da  descripcão. 

44.  ' 

O  artigo  S31.'  do  regulamento  falia  sòmentc 
de  emolumentos,  ou  também  de  raza? 

Respoala 

O  artigo        do  regulamento  comprehende 
tanto  os  emolumentos  como  a  raza. 
48.' 

Quando  o  eserivio  d'uma  administração  diz 
qw  Bie  registra  porque  nio  sabe,  deve  aer 
contemplado  com  o  terço  dos  emolumentos? 

Rfipoltft 

Nio  é  admissível  a  hypothese  sujeita,  por- 
^e,  se  o  eserivio  é  realmente  iocapax,  cumpre 
«o  conservador  reclamar  superiormente  aa  pro- 
videncias convenientes. 

46/ 

k.  procuração  de  que  deve  vir  munido  o  que 


em  nonie  de  outrem  se  apresenta  com  um 
tulo  para  registrar,  deverá  conter  poderes  es- 
pcciacs  para  este  acto,  ou  bastará  uma  proou- 
raçSO  bastante  oo  gei&I? 

Deverão  ser  tantas  as  procurações,  quantos 
os  títulos? 

RcipotU 

NSo  basla  que  a  procuração  tenha  simples- 
mente  poderes  gcraes;  é  necessário  que  os  le- 
nha lambem  especiaes  para  promover  o  regis- 
tro. Ao  segundo  deve  exigir-se  uma  procura- 
çio  para  cada  registro. 

47.  ' 

A  assignatura  da  parte  nas  minutas  e  de- 
clarações de  que  tracta  o  artigo  68."  do  re- 
gulamento deverá  ser  reconhecida  por  tabcl- 
liáo? 

Reipoita 

Se  o  conservador  reconhecer  a  a!>sigQalura 
da  parle  requerente,  nSo  é  preciso  o  reconhe- 
cimento do  tabelliSo. 

48.  ' 

Para  satisfazer  ao  preceito  do  n.'  3  do  ar- 
tigo 45."  da  lei  hypolhccaría,  na  parle  que  re- 
speita á  confrontação  dos  prédios,  é  sufiicionte 
que  se  declarem  os  nomes  dos  proprietários 
confinantes  por  cada  um  dos  quatro  lados,  ou 
6  esaencial  a  denominação  das  mesmas  pro- 
priedades? 

Resposta 

Devem  meneionar-se  os  nomes  dos  prédios, 
se  Q  tiverem  especial,  e  sempre  todas  as  cír- 
cumstancias,  que  possam  concorrer  para  fir- 
mar a  identidade  uo  prédio  descripto. 

49.  ' 

A  descripção  piedial,  para  o  efleito  da  in- 
scripçio  do  ónus  emphyteutico,  pode  e  deve 
fazer-se  em  face  das  investiduras  ou  escriplu- 
ras  de  emprazamento  pelas  denominações  e  con- 
frontações que  ahi  lém  os  prédios,  ou  é  essen- 
cial que  se  mencionem  os  nomes  dos  auctores 
proprietários  confinantes? 

Resposta 

Deve  no  extracto  da  descripção  o  conserva- 
dor incluir  as  denominações  e  as  confronta' 
ções,  constantes  da  investidora,  e  mencionar 
também  os  nomes  dos  actuaes  proprietários 
confinantes. 

80.' 

A  nomeação  de  um,  dois  ou  mais  prasos  e 
.doação  da  terça,  feita  por  escriptura,  deve  ser 
considerada  transmissão  indeterminada  nos  ter- 
mos do  artigo  36."  §  unieo  da  lei  hypotheca- 
ria? 

E  querendo  o  doador  registrar  o  on  us  do  usu- 
fructo  que  reservou  nas  propriedades  que  nio 
foram  designadas  na  escriptura  de  doação,  é 
necessário  que  se  faça  a  descripçfio  e  deter- 
minaçlo  de  todas  e  cada  uma  d'essas  proprie- 
dades peta  declaração  do  doador  requerente? 

Resposta  ao  1.*  quesito 

A  nomeação  dos  prasos  é  transmissão  deter- 
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minado,  c  por  isso  desde  logo  registrável; 
a  doaçSo  da  ler^a  nSo  o  é,  sem  que  sejam  es- 
pecificados os  bens,  que  a  fícarem  constituindo. 

Ao  (]iieiito 

Sc  na  doação  roram  também  conipreliendi- 
dos  os  prasos,  o  doador  pode,  quanto  a  eltes, 
registrar  desde  logo  o  usufructo;  quanto  po- 
rem aos  outros  bens  da  terça,  é  necessário 
que  previamente  se  determine  por  titulo  legal 
qnaes  são  os  que  a  ficam  constituindo,  para 
depois  se  registrar  o  OBUfrueto  8obr«  elles,  nos 
termos  ordinários. 

Bt.» 

Sc,  no  caso  de  terem  as  parles  assignado  de 
cruz  nos  escriptos  parlicuLircs  de  contractos, 
cujo  valor  não  exceda  a  50^000  réis,  basta 
para  que  elles  possam  ser  admittidos  a  regis- 
tro o  reconhecimento  dos  escriptores  do  título 
fl  das  pessoas  que  se  diz  terem  aâsignado  a 
rogo. 

ReapMta 

NSo  basta.  , 

Podem  tão  somente  ser  procuradores  para 
requerer  o  registro  as  pessoas  habilitadas  nos 
termos  do  decreto  de  6  de  setembro  de  1866? 
Rcfpoíla 

O  decreto  de  6  de  setembro  de  1896  n&o  é 
applicavel  á  espécie  sojeiía. 

83/ 

O  presidente  d'uina  corporação,  o  juiz  d'ama 
irmandade  ou  conrraria.,  o  seu  tbesourèiro, 
procurador  ou  secretario,  não  munidos  de  pro- 
curação, podem  ser  considerados  legítimos  re- 
presentantes das  respectivas  corporações  para 
08  cffcilos  do  artigo  59.**  do  regulamento? 

Reiposla 

Não  podem  sem  poderes  cspeciacs,  conferi- 
dos pelo  corpo  gerente,  mesa  ou  admiaistra- 
çSo  da  irmandade,  confraria  ou  corporação 
respectiva. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  ecclesias- 
ticos  e  de  justiça,  direcção  geral  dos  negócios 
do  justiça,  cm  13  de  agosto  de  1867. — O  di- 
rector gerat  Benrique  O^Neill. 

D.  de  L.  n.»  101  4e  1867. 


MINISVERIO  DOS  NEGÓCIOS 
ESVBANCtEllilOS 

Carta  de  lei  sanecionando  o  decreto  que  ap,' 

proWf  para  qut  posta  ser  raiifUado  pelo 

poder  «eecHftvo,  o  tractaâo  de  amizade, 

eommereio  e  navegação  entre  Portugal  e 

a  republica  da  Libéria,  assignado  em  Ion- 

drts  pelos  respectivos  plenipolenciarios  no 

dia  4  de  março  de  1865, 

B  OH  LUI2.  por  graça  de  Deos,  Rei  de  Por- 
tugal f  doi  Algarves,  etc.  Fnemos  saber  a 
todos  os  nossos  súbditos,  qne  as  corlos  ge- 


raes  decretaranp,  e -nós- queremos  a  lei  se- 
guinte: 

Artigo  1.*  É  opprovado,  para  que  possa 
ser  ratificado  pelo  poder  executivo»  o  tractado 
de  amizade,  eommereio  e  navegação  entra 
Portiigol  e  a  republica  da  Libéria,  assignado 
em  Londres  petos  respectivos  plenipotenciá- 
rios no  dia  4  de  março  de  1865;  dei  erido 
também  ficar  entendido  que  o  Iractamento 
nacional,  conferido  pelo  artigo  3."  do  mesmo 
tractado,  aos  navios  da  republica  da  Libéria, 
no  que  respeita  aos  direitos  sobre  é  impor- 
tação, sómente  serò  applicavel  aos  productos 
do  solo  ou  da  industria  da  Libéria  importa- 
dos em  eommereio  directo;  e  bem  assim,  qn6 
as  estipulações  do  tractado  não  prejudicam 
as  disposições  especiacs  estabelecidas  nas  co- 
lónias em  favor  do  eommereio  e  da  navega- 
ção nacional. 

Art.  2."  Fica  revogada  toda  a  legislação  em 
contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auelorida- 

des,  a  qaem  o  conhecimento  e  execução  da ' 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guar- 
dem e  façam  eumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente como  netia  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  d*estad6  dos-  ne- 
gócios estrangeiros  a  faça  imprimir,  fniblicar 
e  correr.  Dadà  ho  paço  da  Ajuda,  em  t  de 
julho  de  1867. —  ÈL-REI,  com  rubrica  e 
guarda. — ^sé  Maria  do  Casal  Ribeirò. — 
Logar  do  sello  grande  das  ermos  reaes. 

D,  d€  L,  a.»  145  it  1867. 


Carta  de  lei  sanecionando  o  decreto  que  au- 
clorisa  o  governo  a  tornar  extensivas  á 
Turquia  quaesquer  concessões  feitas  a  ou- 
tras nações  em  matéria  de  eommerdq  ou 
navegação. 

DOM  LUIZ.  por  greca  do  Deos,  Bei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc  Foiames  asber 

a  todos  08  nossos  súbditos,  que  as  c6rtes  ge- 
raes  decretaram,  e  nós  queremos  a  lei  seguinte: 

Artigo  1.*  É  o  governo  auclorísado  o  tor- 
nar extensivas  6  Turquia  quaesquer  coiices- 
sSes  feitas  a  outras  naçSes  em  matéria  de  coip* 
mercio  ou  navegação,  por  virtude  dos  tracta- 
dos  que  forem  concluídos  e  raliPiçados. 

Art.  Fica  revogada  toda  a  legula£&o«m 
contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auctorida- 
des,  a  quem  o  conbeeimento  e  execvçfto  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guar- 
dem e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente como  nelta  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  nego- 
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cios  estrahgeiros  a  faça  imprimir,  publicar  e 
correr.  Dada  no  poço  da  Ajuda,  em  1  de  jutfao 
de  1867. —  EL-KEI,  com  rubrica  e  guarda. 
—  Josi  Maria  do  Casal  R^eiro. — Logar  do 
selto  grande  das  armas  reaes. 

D.  áe  L.      ]45  ie  18ft7, 


Carla  de  Ut  ianceionando  o  decreto  que  ap' 
prova,  para  ser  ratificado  pelo  poder  exe- 
etuivo,  o  tractado  de  commercio  e  nave- 
gação entre  Portugal  e  a  Françat  auignado 
em  Lisboa,  pelos  respectivos  plenipoten- 
ciários, 

DOM  LUIZ,  por  graça  de  Deos,  Rei  de  Por- 
tugal e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber  a 
lodos  os  nossos  súbditos,  que  as  cáries  geraes 
decretaram,  e  nós  queremos  a  lei  seguinte: 

Artigo  1."  Ê  approvado,  para  ser  ratificado 
p^e  poder  executivo,  o  tractado  de  commer- 
eio  e  nav^ção  entre  Portugal  e  a  França, 
assignado  om  Lisboa  no  dia  11  de  julho  de 
1866,  pelos  respectivos  plenipotenciários. 

Art.  2."  Fica  revogada  toda  «  legi^Mcte  i 
em  contrario.  i 

Mandámos  portanto  a  todas  asauctorida- 
des,  a  quem  o  conhecimento  e  exccuçSo  da 
referida  lei  pertencer,  que  «  cumpram  c  guirr 
dev  e  Eaçam  cumprir  e  guardar  tfto  inteira- 
mente como  nella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  d'e6lado  dos  ncr 
godos  estrangeiros  a  liOB  imprimir,  ^«blicar 
e  correr.  Dada  no  paço  da  Ajuda,  em  1  de 
julho  de  1867.— £L4IEI,  com  rubrica  e 
guarda. — José  Maria  do  Casal  Mibeiro. — 
L)gar  do  sello  grande  d»  armas  reaes. 

o.  de  í.  n.'  145  de  1667. 


Carta  de  lei  saneeionando  o  decreto  que  au- 
elorisa  o  governo  a  satisfazer  ao  visconde 
de  Soveral,  enviado  extraordinário  e  mt- 
miitropleHipMmoiario  em  diepenibilidade^ 
o  seu  ordenado,  na  razão  de  800^000  réis 
por  anno,  a  eoniar  do  dia  em  que  foi  eoi- 
laeodo  na  situado  em  que  se  acha. 

DOM  LUIZ»  por  graça  de  Deof ,  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc  Famsbois  saber 
a  todos  08  nossos  súbditos,  que  as  cories  ge- 
raes decretaram,  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte: 

Artigo  1.*  Ê  o  governo  auctorisado  o  sa- 
tislazer  ao  visconde  de  Soveral,  enviado  ex- 
traordinário e  ministro  plenipotenciário  era 
disponibilidade,  o  seu  ordenado  na  raz&o  de 
SOO^íOOO  réis  por  anno,  a  contar  do  dia  em 
que  foi  Goliocado  na  situação  em  que  so  acha. 


Art.  2.*  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auctorída- 
des,  a  quem  o  conhecimento  e  execuçSo  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guar- 
dem^ e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente como  netla  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  d'e8tado  doa  ne- 
gócios estrangeiros  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  piço  da  Ajuda,  em  1  de 
julho  de  1867. —  EL-HEI,  com  rubrica  c 
guarda. — José  Maria  do  Casal  Ribeiro.^ 
Logar  do  sello  grande  das  armas  reaes. 

D.  ie  L.  K.*  I4&de  ISfiT. 


€aria  de  hi  saneeionando  o  decreto  que  pres^ 
ereve  a  forma  por  qut  devem  eaukdecer-se 
e  regulara  ai  toaedeiées  anonyoMM  por- 
tuguezas. 

Coatiniado  d«  p«g. 

SECÇÃO  VII 

pQblícaÇBes  obri^toriu  e  tleelarnçSH  que  dfrem 
«e»ler  M^ocumeiitot  qtie  emiDarem 
'dM  sociedades  anoRjrmu 

Art.  38."  Logo  que  a  sociedade  esteja  con- 
stituida  nos  termos  dos  artigos  3.**  e  4.%  os 
seus  estatutos  ser>o  rc^strados,  de  teor  e 
fia«  for  eií{rso(d«  tio  ragiatM»  publico  do  com- 
mercio, e  publicados  egualmentc,  por  conta 
de  soieJedade,  do  diwi»  ofiicíal  do  governo, 
^  pel»  mvBM  Kolo  aerSo  registradas  e  pu- 
blicadas quaesquer  alteraçSes  que  nelles  se 

§  I.*  No  caso  de  dissolução  da  sociedade, 
08  seus  mandaJharios  farAo  Ío|o  averbar  no 
registro  publico  do  commercio,  e  publicar 
no  diário  oficial,  a  oota  dp  acto  da  disaolu- 

çSo. 

S  2.*^  Todos  estes  documentos  estarBa  pú- 
blicos no  escriptorio  da  sociedade  para  quem 
08  quizer  examinar. 

Art.  36.'  Os  iraiançot  do  oetivo  o  passif  o 

das  sociedades  anonymas,  a  que  se  refere  o 
artigo  31.S  depois  de  apresentados  e  discu- 
tidos em  assQmblea  geral,.  serSo  publicados 
com  os  relatórios  da  admiiiistracSo  e  parecer 
do  conselho  fiapal  no  diário  official  do  go- 
verno, por  conta  da  sociedade. 

§  único.  Uma  copia  dos  balanços  e  inventá- 
rios, bem  como  da  lista  geral  dos  accionistas, 
com  indicaçBo  dos  pagamentos  feito  por  conta 
das  acçSes  e  dos  que  ba  direito  a  exigir,  ser& 
depositada  nos  cartórios  dos  tribunoes  com* 
mercíaes  de  primeira  instancia  da  séde  da 
sociedade,  onde  qualquer  individuo  poderá 
requerer  certidão,  se  o  julgar  conveniente. 
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Art.  37.*  Todos  os  documentos  de  qual- 
quer natureza  que  emanarem  das  sociedades 
anonjmaSi  e  todas  a»  pubticacdes  que  no  seu 
iiiteretse  r<irem  Teitas,  devem  mencionar  a 
denominação  da  sociedndc,  precedida  ou  se- 
guido das  seguintes  pnlovras:  Sociedade  ano- 
nyma,  responsabilidade  limitada,  e  a  impor- 
tância do  capital,  segundo  as  indicaçdes  do 
ultimo  balanço  approrado. 

SECÇÃO  VIII 

Da  eminao  de  obrigaçSea 

Art.  38.^  As  sociedndes  anonymas.  que  nos 
seus  «statulos  estipulem  emissilo  de  obrigii- 
çOes  ao  portador  amortisaveis  por  sorteio, 
unicamente  podem  emitCir  taes  títulos  6du- 
ciarios  com  as  seguintes  condições: 

1.  *  Estando  definitivamente  constituídas; 

2.  *  Representando  a  emissão  uma  tomma 
nominal,  que  nunca  exceda  o  capital  social 
effectiva mente  pago; 

3/  Sendo  tbdos  os  títulos  do  mesmo  typo. 


e  nUo  se  concedendo  a  nenhum  vantagens 

cspeciacs; 

4  *  Fixando-se.  para  amorlisaclo  e  juros 
do  capital  assim  mutuado,  uma  somma  an- 
nuat  certa  e  constante  por  todo  o  tempo  ds 
duração  do  emprefitimo. 

Art.  39/  As  sociedades  anonymas,  que 
pelos  seus  estatutos  sejam  atictorisadns  a  emit- 
tir  obrigações  ao  portador,  publicarão  men- 
salmente no  diário  olficial  os  balancetes,  con- 
tendo o  resumo  do  seu  activo  e  passivo. 

Ctntbuim. 
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Redactor  principal  JOSÉ  DIAS  FERREIRA,  Leute  de  Direito 


Mreito  hypotliecnrÍ« 

CimtiaiiatJu  Je  \>mg.  354 

É  summario  o  processo  judicial  para  a 
eprceiaçào  das  duvidas,  postas  pelo  eonser- 
taãor,  e  nestas  cotísas  não  tem  logar  o  rt" 
eurso  de  revista. 

ARTIGO  68  * 

A  sentença  do  juiz  de  direito^  de  que  tra- 
e(tt  o  artigo  antecedente,  será  proferi<ta  de 
plano  e  summariamente  eom  urgência,  ou- 
vido o  ministério  publico^  em  presença  dos 
pH^ivos  de  duvida  meneionados  pelo  i-onser- 
tador,  e  das  ponderações  escriplas  ofereci-' 
das  pelo  requerente. 

§  uniVo.  D'esta  sentença  poderão  as  par- 
tes e  o  ministério  publico  aggravar  de  peti- 
ção ou  instrumento,  não  cabendo  nenhum 
recurso  da  decisão  proferida  sobre  oaggravo. 

O  desenvolvimento  d'e9Uí  arligo  cncnn- 
Ira-se  níis  disposições  ilos  artigos  1 59 — 167 
do  rcgulnmeiUo  da  lei  liypolhcciu  ia  de  4  de 
agosto  de  1864. 

As  duvidas  podem  versar,  ou  sobre  a  le- 
galidade dos  liUilos  npresenlados  ao  rrgis- 
Iroou  sobre  a  identidade  dos  requerentes. 

Se  os  coBScrvndores  entram  em  duvida 
somente  quanto  á  identidade  dos  requeren- 
tes, exigirão  que  estes  se  apresí^ntem  acom- 
panhados do  duas  testemunhas  abouatorias; 
tomando  porem  nota  da  apresentação  dos 
lituios  no  iivro  diário,  a  qual  ficará  sem 
effeito,  se  a  parte  niio  provar  a  sua  idcnli- 
dade  no  mesmo  dia. 

Se  por  ventura  as  duvidas  versam  solire 
a  legalidade  dos  tilulos.  devem  as  partes  dí- 
rigir-se  por  simples  petição  ao  juiz  de  di- 
reito competente,  junctando  o  titulo  respe- 
ctivo, e  a  declaração  do  conservador,  e  ai- 
legando  logo  os  fundamentos  que  tiverem 
para  demonstrar  a  improcedência  da  duvida. 

Estes  processos  são  Iraclados  por  fora  da 
audiência,  e  distribuída  a  petição  pelo  juiz, 
e  cdmpolentemente  autuada,  são  jalgados 
com  preferencia  a  qualqncr  outro  negocio. 

S4 


O  juiz  ouvirá  sempre  o  ministério  publi- 
co, que  deverá  responder  dentro  de  trrsdias 
improrogaveis.  Decorridos  os  Ires  dias  mar- 
cados, o  escrivão  cobra  do  ministério  pu- 
blico os  autos,  com  resposta  ou  sem  etla, 
devendo  fa'zel-os  conclusos  immedialamente 
ao  juiz. 

Da  decisão  do  juiz  pode  a  parte  ou  o  mi- 
nistério publico  levar  aggravo  de  instru- 
monto  ou  de  petição,  qual  no  caso- couber. 

Da  decisão  sobre  o  aggmvo  não  ha  re- 
curso, diz  o  g  nnico  do  arlígo  68  da  lei, 
e  o  arlígo  163  do  regulamento.  Em  vista 
da  letra  ntía  da  lei  parece  que  "da  decisão 
do  juiz,  reparando  o  aggravo,  não  ha  re- 
curso. 

Todavia  niio  é,  nem  pode  ser  este  o  es- 
pirito da  lei.  Similhante  in.lyrprelação  po- 
deria conduzir-nos  ao  corollario  de  que  das 
decisões  do  juiz  de  primeira  instancia  não 
havia  recurso.  Portanto,  ainda  reparando 
o  juiz  o  aggravo,  ha  recurso  das  dccisOcs 
d  elle  para  o  tribunal  de  2.^  instancia. 

Tanto  da  scrilença  do  juiz,  como  do  ac- 
cordão  da  relação,  que  confirmar  a  recusa 
do  conservador,  logo  que  passe  em  julgado, 
darão  os  respectiva!^  escrivães  conhecimento 
ao  conservador;  oqualcanceltára  ex oficio 
em  presénça  d'esle  documento  o  registro 
provisório,  e  guardará  a  p'\rticipação  an- 
nolada  com  a  respectiva  referencia . 

Se  porem  houver  provimento,  logo  que 
a  decisão  passe  também  eni  julgado  conver- 
ter^se-ba  o  registro  em  dt-finilivo,  o  que  o 
conservador  deve  declarar  no  averbamento 
■com  referencia  ao  julgado,  que  fícará  archí- 
vado. 

D'estes  processos,  e  para  os  effeilos  do 
registro  no  caso  de  provimento,  extrahir-se-' 
ha  certidão,  que  contenha  sómente  o  teor 
da  sentença,  excepto  se  a  parle  requerer 
que  a  certidão  comprehenda  tnmbem  a  de- 
claração do  conservador,  c  a  resposta  do 
minislerio  publico. 
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N5o  sabemos  a  razão  por  que  o  regiila- 
inenlo,  dispondo  que  a  certidão  só  compre- 
hende  o  leor  do  julgado,  precoilua  que  no 
caso  de  a  parte  ítssín>  o  requerer  se  inclua 
na  certidão  a  declaração  rio  conservador  e 
a  resposta  do  ministério  publico,  inferindo- 
se  assim  por  argumento  a  contrario  sensu 
que  nenhuma  outra  peça  do  processo  pode 
copiar-se  na  certidão,  ainda  a  requerimento 
da  pnr(e,  o  que  parece  absurdo. 

A  petição,  por  exemplo,  para  o  juiz  de 
direito  pode  ser  um  elemento  importante, 
de  que  a  parle  não  possa,  ou  nSo  queira 
prescindir;  Porem,  se  o  conservador  se  re- 
cusar a  inseril-a  na  certidão  respectiva,  com 
o  fundamento  do  disposto  no  regulamento, 
nSo  haverá  de  corto  difficuldado  em  piíssar 
certidão  á  parte,  não  só  d'aquella,  mas  dc 
todas  as  prçaB  do  processo, 

Este  mesmo  processo,  nos  termos  doar- 
i>£0  §  3.^  do  regutamenlo,  é  o  com- 
petente para  delerminer  a  rccIiricsçSo  de 
qualquer  erro  material  do  registro,  em  cuja 
rectificação  os  interessados  não  concordem 
entre  si,  e  cora  o  conservador. 

A  lei  de  Hespanba  exige,  come  formulas 
essenciaes  das  escripturas,  para  poderem 
ser  admittidas  a  registro,  a  auctorisação  e 
assignatura  dos  outorgantes,  a  data  do  do- 
cumento, e  assistência  do  numero  de  teste- 
munhas, marcado  na  lei,  a  língua  cm  que 
é  redigido,  a  forma  por  que  é  feito,  se  ha 
raspaduras,  emendas  ou  entrelinhas  não  re- 
salvadas,  classe  do  papel,  assignatura  esi- 
gnal  publico  do  tiibellião,  devendo  também 
verificar-se  a  capacidade  dos  outorgantes 
para  o  objecto  dos  contractos. 

ARTIGO  69.« 

O  conservador  será  isemto  de  responsa- 
hilidadet  ainda  mesmo  que  as  duvidas  que 
iiver  offere^ifO  te  não  julguen^  procedentes, 
salvo  unicamente  o  caso  de  te  provar  dolo  no 
MU  procedimento. 

O  código  civil  no  artigo  982  encerra 
exactamente  a  mesma  disposição.  Este  pre- 
ceito equivale  a  deixar  os  conservadores 
sem  responsabilidade,  porque  numa  questão 
que  é  julgada  civilmente  só  pelo  juiz  de  di- 
reito, é  impossivel  verificar  o  dolo,  a  itSo 
ser  pelas  declarações  do  próprio  conserva- 
dor, antes  ou  depois  do  acto  da  recusa. 

Oconservador  devia  ser  egualmenle  res- 
ponsarei por  lodos  os  erros  contra  lei  ex- 
pressa. As  partes  não  devem  soffrer  pelos 


erros  dos  funccionarios  públicos,  a  quem  a 
sociedade  paga  para  elles  servirem  bem. 

Supponhamos  que  o  conservador  se  re- 
cusa a  inscrever  uma  transmissão  dc  bens 
dc  niiz  a  titulo  gnituilo,  feila  de  pai  para 
filho,  como  o  fundamento  de  que  não  está 
paga  a  contriI)uição  do  registro,  ignorando, 
como  muitos  ignoram,  que  não  se  deve  tal 
imposto  nosles  casos,  e  que  a  parle  é  obri- 
gada a  recorrer  ao  juiz  para  resolver  a  du- 
vida, ha  de  ella  pagar  as  custas?  De  certo. 
Mas  c  um  absurdo^  e  uma  iniquidade. 


.45  provisões  para  advogar,  gufi  o  supremo 
tribunal  concede  a  quem  vão  é  èachanl 
Jormado,  devem  ser  concedidas  em  con- 
formidade do  decreto  de  27  de  fevereiro 
de  1838. 

2  0 

Uma  tez  concedidas  em  forma  legal  não 
podem  ser  revogadas  em  regra  senão  pas- 
sados os  ires  annos. 

Km  resposta  á  consulta  do  n6sso  illustre 
assignanle  exaramos  as  duas  conclusões  que 
precedem  csle  artigo.  O  supremo  tribunal 
de  justiça  na  primeira  provisão  concedida 
devia  mandar  examinar  os  advogados  pro- 
visionarios.  Para  a  renovação  de  licença 
basta  a  juslificnção  com  audiência  do  minis- 
tério publico,  por  onde  se  mostre  que  não 
são  sufQcientcs  os  advogados  da  comarca. 

A  licenfa  concedida  peto  presidente  do 
supremo  tribunal,  como  acto  administrativo 
só  por  elle  podo  ser  revogada ;  e  cremos 
que  deverá  sél-o  mesmo  antes  dos  tres  annos 
se  alguém  conseguir  rescindir  a  sentença 
que  julgou  a  justificação,  por  algum  dos 
casos  expressamente  laxados  nas  teis  para 
a  nullidade  e  rescisão  das  sentenças.  Goit' 
tra  o  provisionnrio  não  pode  proceder-se 
com  o  fundamento  no  artigo  236  g  2.°, 
porque  elle  apresenta  o  titulo  com  as  for- 
malidades externas,  necessárias  para  jus- 
tificar o  exercício  da  profissão,  c  Ululo,  quo 
vale,  cm  quanto  não  for  cassado.  Portanto 
ou  cspei  ar  pelo  fim  do  triennro,  e  fazer  op* 
posição  á  nova  justificação,  ou  rescindir  n 
sentença,  que  julgou  a  justificação,  se  é 
possível,  nos  lermos  do  decreto  de  19  de 
maio  de  1832,  e  lei  de  19  de  dezembro  de 
18i3 :  e  com  a  sentença,  que  jtilgar  a  ou- 
tra sem  cffeito,  requerer  a  cassação  da  li- 
cença. 
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Sr.  redoclor. — Cvmo  v.  sc  digna  cscbre- 
cer  com  o  sfni  auclurisatlo  volu  os  pontos  de 
alguinai  duvida  em  direito»  prestando  por  este 
mo4o  um  valioso  serviço  A  noss.i  jurisprudcn- 
cia»  e  ã  sociedade;  vou  submeltcr  íx  judiciosa 
apreciação  de  v.  a  seguinte  consulta,  cspciaudo 
que  V.  me  esclareça  sobre  as  duvidas  que  te- 
nho a  este  respeito. 

Ero  Macedo  de  Cavalleiros  Ha  um  indivi- 
duo, que  por  diploma  do  presidente  d»  relíi- 
çao  do  Porto,  com  data  de  25  de  abril  de  18i3, 
Ibe  foi  concedida  licença  de  poder  advogar 
na  villa  de  Chacim.  em  quanto  se  cunbcccssc 
que  havia  falta  de  bochareis  formados,  sendo 
•  cabeça  d'aquella  comarca,  depois  mudada, 
para  a  de  Macedo. 

Com  aquelia  provisDo  advogou  sempre  na- 
qifella  vííla,  e  na  do  Macedo,  c  pretendendo 
obicr  nova  licenç»,  por  motivo  du  falia  de 
advogados  nesta  villa,  a  esta  justificação  se 
oppuzeram  por  rtieio  de  embargos  os  bucha- 
reÍ9  Francisco  Manuel  Ferreira  dc  Carvalho 
e  Martinho  Carlos  de  Miranda,  cm  virtude 
de  nesta  comarca  haver  muitos  bacharéis 
formados. 

Esses  embargos  nijida  esISo  pendentes  no 
cartório  do  escrivão  Coutinho,  e  em  ObtoJo 
de  serem  inquiridas  as  testemunhas  dos  em- 
bargantes e  embargado. 

Durante  algum  tempo  estiveram  fóra  da 
comarca  de  Macedo  os  bacharéis  Francisco 
Manuel  Ferreira  de  Corvatbo  c  Carlos  Mar- 
tinho de  Miranda;  e  o  embargado,  aprovei- 
tando esta  occasião,  fez  uma  nova  juslifícnçâo, 
na  C]ua1  dizia  q^ue  nesta  comarca  n9o  havia 
bacharel  algum,  que  advogasse,  sen5o  o  de-- 
legado  da  comarca,  quando  havia  o  digno  e 
inteltigenlc  administrador  do  concelho,  Joíio 
Francisco  Ferreira,  e  havia  outros  mais  od- 
vogado'9  e  bacharéis  fóra  dc  Macedo,  mas  per- 
tencentes 6  comarca,  que  são  Antonio  Josó 
da  Kocba  Cabral,  Antonio  Mauricio  Pereira 
Cabral.  Antonio  Julio  de  Sã  Vargas,  Francisco 
José  da  Costa  c  Sá,  que  está  servindo  dc  juiz 
sobstiluto,  e  José  de  Almeida  Pessanha,  que 
lambem  (em  causas  no  juízo. 

Odelegado  da  comarca,  n3o  obstante  a  jus- 
tificação fle  fundamentar  cm  base  menos  ver- 
dadeira, d8o  a  impugnou. 

O  pretendente  requereu  á  presidência  do 
ittprepio  tribunal  com  aquelia  nova  jusLifi- 
a^o,  .a  fbn  de  obter  licença,  obtendo*a  por 
provirão  de  19  de  junho  de  1867,  sem  que 
d*aqueUa  presidência  se  mandasse  proceder  ã 
essencial  dísjKuiçfio  do  artigo  2."  do  decreto 
de  17  de  fevereiro  de  1857,  isto  é,  sem  ha- 


ver exame  do  pretendente,  c  as  mais  solerani- 
dadcs  que  exige  aquelle  artigo. 
Perguuta-se: 

f  Tem  ou  não  vigor  por  direito  aquelia 
licença,  sem  que  houvesse  o  exame  do  preten- 
dente, corno  dispõe  o  citado  artigo  e  decre- 
to, e  poderia  o  supremo'trihu(ial  dar  aquelia 
liceiíçn.  sem  que  se  cumprisse  tão  essencial 
disposição? 

2.  "  Poderia  por  ventura  o  pretendente  re- 
querer nova  justificação,  sem  que  fossem  ou* 
vidos  os  embargantes,  e  se  inquirissem  as 
testemunhas  dVstcs  e  do  embargado  para 
por  meio  de  sua  prova  o  juiz  conhecer  se 
havia,  ou  não.  falta  absoluta  de  advogados,  e 
conhecer  assim  se  o  pretendente  tinha  ou  n&o 
direito  a  requerer  a  licença? 

3.  ^  Não  obstante  nesta  comarca  haver  uns 
poucos  de  bacharéis  formados,  poderia  o  su- 
premo tribunal  dejustiça  (ainda  que  não  hou- 
vesse nenhum)  dar  a  licença  ao  pretendente, 
sem  aquelia  precisa  solemnidade  do  exame? 

4-^  Poderá  o  delegado,  como  órgão  impas- 
sível das  cxecuçâes  da  lei  promover  processo 
crime  confra  o  pertendante,  na  conformidade 
do  artigo  236,  §  2.**  do  cod.  pen.,  se  aquelia 
licença  não  estiver  em  harmonia  com  a  lei? 

5."  £  no  caso  afBrmativo  o  delegado  poder 
requerer  contra  o  pretendente,  e,  não  o  fa- 
zendo, qual  o  direito  que  assiste  ao  embar- 
gante, Francisco  Manuel  Ferreira  de  Carvar 
lho? 

Esta  matéria  é  importante,  porque  vai  li- 
vrar a  sociedade  d'um  homem  que  não  tem 
as  habilitações  que  a  lei  recomenda,  que  sSo 
necessárias  para  quem  exerce  tão  nobre  cargo, 
como  tão  sabiamente  diz  o  sr.  Silvestre  Ri- 
beiro, no  seu  relatório  ao  referido  decreto, 
a  quem  o  manual  do  ministério  publico  cha- 
ma luminoso  e  cxcellcntc.  e  por  isso  se  jul- 
gar este  objecto  digno  da  sua  illuslrado  apre- 
ciação, muito  obsequiará  o 

De  V.  att."  ven.**  e  obrigado. 
Francisco  Manuel  Ferreira  de  Carvalho, 


Direito  civii 

A  rescisão  por  tesão  tem  togar  em  todos 
os  contractos  onerosos. 

Continuado  da  pag.  359 

Segue-se  talhar  o  campo  paro  o  combate, 
e  apresentar  desde  já  os  fundamentos  e  pro- 
vas do  que  se  allega  no  libello.  Esta  peça 
importantissima  do  processo,  sahid^  da  pcnna 
d'un  dos  mais  illusti;ados  e  conspícuos  le- 
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trsdos  dp  fdro  e  da  magistratura,  lançou  os 
alicerces  seguros  cm  que  se  apoía  a  acção, 
V  desvendou  d'uin  modo  patenlissimo  os  \i- 
cios  que  encerra  a  tradição  dos  bens,  opera- 
da pelo  documenlo  n.'  I  junclooo  mesmo  li- 
'  bcllo. 

Mal  pode  o  diacipulo  coroprcliender  e  exe- 
cutar a  obra  do  mestre,  e  o  aprendiz  adivi- 
nhar o  pensamento  no  archilecto;  mas  ren- 
dendo á  devida  homenagem  aos  talentos  de 
quem  deu  fórma  â  accHo,  é  necessário  envi- 
dar forças  e  cabedal  nesta  lucta,  dcscgual 
para  o  auctor  na  fortuna,  e  para  o  réu  no 
direito,  no  momento  cm  que  se  aproxima  o 
termo  desejado  para  o  processo  na  primeira 
instancia.  < 

Pede-sea  nuUidadedu  transmissão  ou  ven- 
da de  bens  eITectuada  pela  esrríplura  de  4 
de  junho  de  1860,  e  que  os  réus  sejam  con- 
demnados  á  restituição  immediala  de  todos  òs 
bens  descriplos,  e  nfiu  descriptos,  pertencen- 
tes ô  massa  fallida  de  Valério  Gomes  Corrêa 
&  IrmQo,  com  todos  os  rendimentos,  fructos 
e  interesses,  que  tiverem  colhido  desde  a  leo* 
n  ina  e  viciosa  occupoção,  dando  paro  isso 
contas  da  administração  dos  mesmos  bens,  e 
abonando-se-lhe  as  dividas  que  tiverem  sa- 
tisfeito, provado  o  pagamento  com  titulos  le- 
gses,  as  despesas,  e  mais  encargos  a  que  ti- 
verem occorrtdo  na  conservação  dos  bens, 
as  de  alimentos  que  mostrarem  ter  submí- 
nistrado  aos  fallidos.  ou  pessoas  da  sua  fa- 
milia,  08  impostos  e  roais  encargos  reaes  dos 
bens  rústicos  e  urbanos,  e  A  commissSo  de 
gerência  commercial  pela  sua  administração: 
devendo  outrosim  ser  condemnados  nos  cus- 
tas e  muleta^  Pcotestou-se  também  no  libeito, 
logo  que  a  sentença  d'este  processo  passe  em 
julgado,  requerer-seo  proseguímento  em  jui- 
zo  commercial  do  processo  de  falicncia,  para 
que  se  verifique  pelos  bens  da  massa  o  pa- 
gamento integral  dos  credores,  sendo  posta 
em  basta  publica  a  parle  dos  mesmos  bens, 
que  precisa  for. 

Os  fundamentos  sSo: 

1.  **  Simulação  c  engano  em  se  inculcar 
balanceado  o  activo  e  passivo  do  massa  fal- 
lida, occuttando-sç  encargos  e  condições, 
com  que  teve  logar  a  transmissão. 

2.  "  Que  houve  simulação  em  dar  como 
existente  um  desfalque  entre  o  activo  e  pas- 
sivo da  mossa,  da  qual  os  réos  tomaram  a  res- 
ponsabilidade, sendo  certo  que  os  valores  dos 
objectos  commerciaes,  e  bens  de  raiz  trespas- 
sados, embora  muito  diminutos  no  inventa- 
rio da  massa,  dão  para  os  réos  um  lucro, 


enorme  de  67;998|^200  réis,  isto  só  pelo  que 
toca  ã  diíTerença  entre  o  valor  dos  bens  de 
que  reza  a  dieta  escriptura,  comparado  com  a 
dos  descriptos  no  mencionado  inventario. 

3.  **  Simulação,  por  se  occultarem  na  me- 
sma escriptura  encargos,  que  nella  deviam  fr- 
gurnr  como  ^ontraclados,  c  causa  determi- 
nante do  contracto,  alem  do  pagamento  aos 
crédores  da  massa. 

4.  *  Que  no  contracto  houve  promessas  qoe 
se  não  realisararo,  como  a  de  formação  d'uma 
nova  sociedade  e  argumentos  ad  terrorem, 
produzidas  pelo  réo  contra  o  auctor. 

5.  "  Que  ha  lesão  enorme,  considerado  o 
valor  dos  bens,  de  que  sopagou  siza  na  me- 
sma escriptura,  com  o  calculado  pelas  ava- 
liações da  falicncia;  e  enormissima,  conside-i 
randoesse  mesmo  valor  da  venda  (4l:S00j) 
com  o  real  e  justo  preço  dos  bens,  indepen- 
dentemente dos  accessorios,  d'ondo  resulta 
para  o  contracto  a  feição  de  leonino,  usurá- 
rio 6  fraudulento. 

6.  ^  Que  a  escriptura  é  por  direito  nulla, 
não  s6  pela  simulação,  como  é  expresso  na 
ord.  liv.  4."  lit.  71  e  liv.  3.**  lit.  53,  §  26; 
alem  da  rejsponsabilidade  criminal  resultante 
das  falsas  declaraç.ões)(art.  242  do  cod.  peo.); 
—  mas  também  pela  falta  de  pagamento  de 
si/a,  segundo  é  expresso  na  ord.  liv.  i."  til, 
78.  §  14  c  lei  de  2  de  outubro  de  1841. 
visto  que  a  certidão  de  siza,  que  se  acha  en- 
corporada  na  escriptura,  mostra  que  se  nSo 
pagou  a  siza  que  se  devera,  nem  mesmo 
nella  vem  especialisado  o  preço  respectivo  de 
cada  uma  das  propriedades,  a  que  allude; 
d'onde  resulta  nova  simulação,  e  fraude  em 
prejuízo  da  fazenda  publica,  ao  que  qiiiz  ob- 
viar a  ord.  citada  liv.  1."  tit.  78.  §  14. 

7.  "  Que  a  transmissão/sendo  effeito  de  pa- 
gamento a  credores,  alimentos  aos  fallidos» 
e  contracto  de  sociedade,  contém  virtualmente 
a  clausula  resolutoria  de  rescisão,  não  cum- 
prindo os  mesmos  réos  as  obrigações  a  que 
se  ligaram. 

8.  **  Que  havendo  no  contracto  e  escriptura 
os  vicios  apontados — lesão  enormissima  — 
falta  de  pagamento  de  siza  —  simulado — 
coação  moral — engano  (nullidades  insanáveis 
no  mesmo  contracto),  e  bem  assim  falta  de 
preenchimento  dos  encargos,  não  só  da  massa, 
mas  da  convenção,  celebrada  em  reltfçSo  aos 
fallidos,  a  situação  dos  réos  se  reduz  A  de 
simples  detentores,  gestores  de  negócios,  ad- 
ministradores, ou  mandatários  de  facto. 

Alem  d'estes  fundameotos,  allegados  no  li- 
bello  paro  a  rescisão  do  contracto,  ha  um 
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oulro  muito  frisantet  e  coiicludentef  e  que 
se  deduz  dos  próprios  oulos. 

Se  o  auctor,  no  momento  cm  que  se  U- 
vroo  a  escriptura  rescindendo,  era  por  eíTci- 
to  da  calculada  combinação  arithmetrca  dos 
valores  da  massa  um  rallido  de  facto,  c  dc 
direito,  cssu  qualidade  inhibia-o  completa- 
inenle  da  disposição  e  alienação  dos  seus  bctis 
em  quanto  não  Tosse  compctcntomenle  reba- 
bifitado;  eassim  o  venda  é  nulta  c  o  instru- 
mento de  nenhum  cflerto;  porque  é  cele- 
brado por  pessoa  notoriamente  iitcapaz:  cod. 
com.  artl.  29— 30—  1 132  — 1263  e  1270. 
Note-se  porem,  que  esta  inlerdicção  tem  ef- 
feitos  rcstrirtos,  e  marcados  nas  leis  citadas; 
se  o  raJtido  nâo  pude  vender,  e  diiipdr  dos 
seus  bens  decide  o  dia  em  que  se  proferir  a 
sentença  da  abertura  da  quebra,  essa  inter* 
diccao  não  o  inhibe  de  iodos  os  mais  actos; 
porque,  quanto  a  elles,  cessa  o  mesma  ranào, 
que  a  Ici  te\e  em  visla;  e.  ccsSiindo  a  me- 
sma razão,  deve  cessar  a  mcsipa  disposição. 

Dir-se-á  porem  talvez  que  a  homologa- 
ção da  concordata  purificou  lodos  os  vícios, 
e  lavou  Iodas  as  rooncbas,  que  se  notam  neste 
contracto.  En{;ano. 

Alem  ÚQs  sentenças  du  lai  bomolog.-içtlo 
nSo  ter  sido  intimud:i  aos  fiiliidos  (docnm. 
sob  ti."  18].  é  certo  que  a  homoloj^ação  não 
introduz  direito  no\o;  n&o  dã  um  noto  íi- 
fufó,  nem  dispOe  de  modo  differente  do  qne 
se  aclia  convindo,  ou  estabelecido  no  acto. 

O  magisiradn  qTie  homologa  n3o  tem  se- 
não a  jurisdicvSo  d't)rderiar  n  execuçôo,  sem 
conhecer  do  que  se  acha  disposlo  no  acto;  in- 
tervém meramente  pnrn  o  eíTeilo  de  imprimir 
o  caracter  da  oucturidade  ptiblicii.  I>iI-o  o 
aucior  do  cod.  com.  nu  seu  diccionario  jti- 
ridico  sobro  Homologação. 

ll[  . 

PHOVA 

Superabunda  nos  documentos,  e  resalla 
dos  depoimentos  das  leslemunhas,  a  prova 
doa  factos  deduzidos.  Se  attentarmos  bem  nas 
expressões  da  escriptura  rescindenda,  d'uma 
das  partes  que  nella  figura  íbí  «que  faria 
desistência  pura  e  irrevocável,  visto  queelle 
comprador  ainda  vai  supprir  quacsqucr  ali- 
mentos d'elle  desistente  por  outro  contracto 
âe  sociedade^  que  tenciona  fazer  cnm  seu  ír- 
mSo  Joaquim  Gomes  Corrêa»,  Vé-se  bem 
que  o  réo  inlcntata  fazer  contracto  de  So- 
ciedade com  o  auctor,  e  essa  promesso,  além 
d'outros  encargos,  foi  causa  determinante  do 
contracto. 


Se  al-^uma  duvida  restasse,  tinhamos  na 
mesma  escriptura  as  expressões  do  mesmo 
réo,  declarando  que  acceila  tudo  como  se 
acha  exarado,  e  por  seu  próprio  punho  es- 
creveu essa  me$ma  conGss&o,  nas  cartas  ago- 
ra junctas.sub  n.***  14  e  16,  e  uma  delias  * 
escripla  4  dias  depois  da  data  da  escriptura. 
D'aqui  deduz-se  nSo  só  a  fraude  e  engano 
preexistente  c  concomitenlè,  mas  o  superv^ 
niente,  tendo  o  réu  faltado  6s  condições  one- 
rosas, a  que  se  ligãro,  c  sem  as  qoaes  nSo  al- 
cançaria o  occordo  e  acceitaçSo,  que  na  essên- 
cia é  um  rigoroso  furto  industrdiom,  repro- 
vado pela  moral  e  pelos  principios,  tanto  do 
direito  civil,  como  do  criminal. 

As  promessas  do  réo,  os  encargo;  que  so- 
bre si  tomon,  e  o  nflo  cumprimento  d*umas 
e  d'oulros,  ucha-se  Inmbem  provodo  p.'lo  de- 
poimento das  testemunhas  Francisco  Nunes 
Torres  (o  dopoimento  d'eeta  testemunha,  é  a 
lodos  os  resjjeilos  rerommcndavelj — Manuel 
Joaquim  Mascarenhas — Joaquim  Homem  da 
Macedo  —  e  signanter  José  Paiva  Catarro,  a 
fl.  8^  e  seguintes. 

Nos  autos  a  0.  602  está  uma  peça  do  pro- 
cesso de  fullencia,  que  é  a  chave  do  enigma,  a 
pedra  angular  do  edifiLÍo  de  immorelidade.  er-  , 
guido  a  propósito  da  fallencia  de  Valério  Go- 
mes Corrêa  &  Irmão.  É  o  relatório  dos  cu« 
radorcs  fiscaes  é  massa,  escripto  B'drede 
paro  fazer  vergar  o  colosso  d'uma  casa  á  am*  ' 
bíçâo  desvairada  do  duas  ou  tres  harpias  fo- 
mintas,  que  famintas  ficaram,  graças  ao  cas- 
tigo da  providencia,  empolgando  ao  réo  toda 
a  fortuna  da  massa. 

No  balanço,  a  que  se  procedera,  tinha 
apparecido  um  excesoo  de  activo,  sobre  o  pas- 
sivo, de  21:000^000  réis  aproximadamente; 
nestas  circumsttincias  a  fallencia  fòra  impos- 
sível —  o  plano  abortava.  Mus  á  perspicácia 
e  zelo  dos  curadores  iiscaes,  n5o  podia  es- 
capnr  remédio  para  tfio  grande  mal. 

Conheceram  sim,  que  o  activo  era  maior 
que  o  passito,  mas,  por  um  poder  que  ne- 
nhuma lei  lhes  concedia,  rcduiiram  o  valor 
da  propriedade — eliminaram  objectos  de  va- 
lor;—  o  seu  propósito  era  rednzir,  simpli- 
ficar, e  rebaixar  preços,  a  fira  de  apparecer 
um  saldo  negativo.  Eis  que  elle  apparece.  e 
d'um  lado  surge  o  réo,  com  propostas  se- 
ductoras,  e  enganosas,  de  formação  c  lucros 
de  suciedade,  e  alimentos  da  família  dos  fal- 
lidos;  e  do  outro  o  mesmo  rêo,  e  seus  cúm- 
plices, apontando  ao  auctor  o  caminho  da 
Africa —  o  descrédito  commercial  —  a  per- 
seguição dos  crédorcs  —  c  como  remédio  de 
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obviar  a  todos  esses  males,  a  escríptura  mc- 
inoran'da  de  vends,  cessSo,  e  trespasse! 

Goiisummada  a  obra,  seguiu-se  o  abyuuí 
abyssum  l 

Quem  dÍ9se  aos  curadores  fiscaes  que  os 
valores  da  massa  eram  excessivos  *no  total  de 
197:I93|847  réis? 

Qual  foi  o  padrSo,  que  buscaram,  para 
graduar  ds  avaliações?  Parece  que  o  capricho 
sómente! 

Um  d*e!les — Joaquim  Ferreira  de  Almei- 
da—  descrevendo  com  justas  córes  a  grande 
quinta  do  Hio,  declara  em  carta  juricta  ognra 
(doe.  n."  19),  que  eslava  incumbido  do  ramo 
agrícola  (note-se  bem,  de  parceria  com  o  réo), 
e  que  o  grande  prédio,  rendendo  alguns  annos 
7:000^000  réis,  ficava  avaliado  em  80!!  Este 
mesmo  prédio,  no  inventario  da  faUencia,  fí' 
gura  no  valor  de  62:000|000  réis:  nfio  con- 
tentes com  este  desfalque,  tiram-llie  ainda 
trinta  por  cento,  e,  no  fim  de  contas,  o  me- 
smo prédio,  depois  de  6  annos  d'uma  admi- 
nislrnçno  desleíxadn,  é  avaliado,  numa  vis- 
toria judicial)  em  228:000^000  réisUl 

Querem  mais  patente  o  propósito  de  dela- 
pidar uma  fortuna  colossal,  e  a  prova  d'uma 
lesBo  enormissimn  no  contracto,  cuja  resci- 
são se  pretende?  Mas  oQo  é  s6  isto. 

O  réo  calculadamente  tracta  de  amesqui- 
nbare  regatear  o  valnr  do  grande  prédio.  Vem 
articulado  no  att.  2t  da  sua  contrariedade, 
que  o  rendimento  era  de  945,^510  réis  li- 
quidou, e  mais  tarde,  quando  o  castigo  pro- 
videncial coiidenniavn  os  herdeiros  do  cura- 
dor fiscal,  Joaquim  Ferreira  d'Almeidà,  a 
Ver  negados  pelo  réo  favores  e  dinheiro,  que 
este  lhe  devia,  e  o  próprio  réo  a  desmanchar 
no  pleito,  com  esses  herdeiros,  o  qnc  pre- 
tendia conseguir  neste  —  trouxe-nos  a  con- 
fissão insuspeita  do  documento  agora  junclo 
8ob  o  n.**  20.  onde  o  réo  diz  <^P.  Que  os 
«crendimentoa  doesse  importante  prédio,  que 
«regulam  annunlraente  3:000^000  réis,  es- 
«tavam  ainda  em  poder  do  dicto  Almeida.» 

Em  quu  ficamos  pois?  Quando  6  que  o 
réo  falia  verdide?  Como  quer  que  o  acredi- 
tem? 

Que  desgraçada  e  falsa  é  a  posição  do  ho- 
mem que  nao  marcha  pela  via  da  rectidBoI 

E,  jã  que  falíamos  na  les&o  parcial,  que 
resulta  da  compar.-içao  dos  Iros  valores  que 
se  attribuiram  6  grande  quinta  do  Rio,  mos- 
traremos que  o  resultado  das  vistorias  a  que 
se  procedeu,  demonstra  ã  evidencia  a  lesíln 
enormíssima,  que  se  deu  no  contracto  da 
venda,  ou  transmissão  da  massa  fallida.  Os 


réos.  pela  escriptura  de  ccssSo  c  trespasse, 
de  4  de  junho  de  1860,  receberira  os  bens 

de  raiz  pertencentes  h  massa,  e  pagaram  siza 
sómente  de  41:600^000  réis,  e  receberam 
mais  Ids.  fazendas  e  outras  matérias  primas, 
marhínas,  e  utensílios  fubrfs  no  valor  de 
124:448^315  réis.  ou  165:948|315  réis. 
totu)  das  duus  p<irccllns;  e  obrigaram-se  ao 
pagamento  dos  créditos,  constantes  do  balanço 
e  lista  que  se  acha  juncla  ao  proceaiu  da  fal- 
tencia,  na  importância  total  de  176:183^548 
réis.  e  mais  nào. 

O  réo  confessa  no  seu  depoimento,  agora 
junclo  com  protesto  de  se  aproveitar  só  ni 
parte  util,  que  está  de  posse  de  todos  os  ob- 
jectos enumerados  nos  mappasn."*  10  e  11, 
jiinctos  ao  tibello,  onde  se  acham  relaciona- 
dos os  bens  que  não  tinham  sido  descriptos 
no  inventario  da  fallencia,  bera  do  certo  com 
o  propósito  malévolo  de,  a  todo  o  transe,  abrir 
a  quebra,  porque,  nâo  sabendo  d'elles,  os  cu- 
radores fiscaes  (hoje,  e  entSo,  sócios,  e  com- 
prados dos  réos),  o  réo  encontrou-os depressa 
para  os  encorporar  na  escriptura  celebrada 
pouco  tempo  depois. 

Todo  este  acervo  (80  propriedades)  trespas- 
sadas por  41:500|000  réis,  uma  só  das  quaes, 
dizia  um  dos  curadores  fiscaes  ter  sido  ava- 
liada em  80:000^000  réis  (vid.  doe.  n."  19): 
n9o  metendo  em  conta  a  cifra  das  rendas,  e 
juro  do  capital  de  6  annos  de  moratória,  con- 
redida  ao  réo  e  auctor  para  pagamento  aos 
credores,  dâ  em  resultado  293:987^060  réis, 
não  incluindo  ainda  os  bens,  que  nho  foram 
vistoriados,  mas  que  se  acham  descriptos  no 
inventario  de  fallencia  com  os  valores  bai- 
xos do  mesmo  inventario,  de  20:992,^940 
réis,  como  se  deprehondc  bem  do  ma.p.  agura 
junclo  sob  o  n."  30. 

Em  vista  d'isto,  não  é  manifesta,  eevidente 
a  todns  as  luzes,  a  lesão  enormíssima  de  con- 
tracto leonino,  celebrado  em  4  de  junho  de 
1860?  Nflor  6  palenie  e  conhecida  a  frnude 
e  coiitiiio  do  mesmo  ré<i  com  os  curadores 
fiscaes?  i\ito  sao  visíveis  os  vícios  do  certidfio 

siza,  inserta  na  escriptura?  Nilo  é  claro  e 
manifesto  que  a  fazenda  publica  foÍ  tflmt>cm 
enormissimamente  defraudada,  nos  direitos 
que  devia  receber  peta  Iransmiss&o  d'uma  Ifto 
importante  massa? 

Onde  poderá  o  réo  esconder-se,  que  nllo 
seja  ferido  pela  luz  vivíssima  da  verdade,  de- 
monstrada pela  miilhcmalica  das  cifras?  Que 
subteifugios  e  c\asi\as  podeião  furlul-o  é  ao* 
Çilo  da  lei,  e  ás  consequências  necessárias  da 
expinçDo  dos  seus  erros  c  culpas? 
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Cremos  que  embalde  o  réo  forcejarã  por 
cscspnr  ao  potro  da  suo  iniquidudc. 

O  escândalo  é  raonamcnlal»  a  absolvição 
é  quasi  impossível. 

Appetou-se  para  novas  vistorias,  nSo  com 
o  pettsamcnto  de  obter  vantagem  na  rt;doc* 
tão  do  preço  das  avaliações,  mas  antes  com 
o  Intuito  de  protelar  e  enredar. 

Pois  não  diz  o  próprio  r^-u,  na  sua  contra- 
'riedade,  que  n  grande  quinta  do  UÍo  rende 
900^000  réis.  e  não  confessa  clie  mcjimn, 
segundo  se  vê  do  doe.  aporo  junclo  sub  n.* 
20,  que  rende  3:000^000  réis?  £  que  Tusse 
mesmo einggeroda,  que  n&oéi  aavalioçSodos 
prédios  pelus  vistorias,  nós  dariamos  ainda 
de  òaralo  um  corte  de  25  ou  50  por  cento. 
e  véde  que  somos  generosos  (aindn  que  a  fn- 
zenda  nacional  nSo  consinta  de  bom  grado 
ncss»  generosídad^,  e  ainda  assim  a  lesão  fica 
monstruosamente  enorme,  e  o  contracto  es- 
tupendamente leonino. 

Mas  aindq  ba  mais:  Cessâra  o  rèo  paga- 
mentos aos  seus  credores  sem  causas  nolo- 
riss,  e  com  fama.alé  de  ter  em  dinheiro  e 
títulos  muito  mais  do  que  o  montante  do  seu 
passivo:  nesta  situs^ão  os  credores  Iructaram 
de  salvar-se.  e  em  resultado  de  um  accordo 
e  compromisso  commum,  deliberaram  orgn- 
sar  uma  companhia  nacional  de  lanifícios  na 
Covilhã,  cujos  estatutos  junctamus  sob  o  n." 
32  oude  no  artigo  5.^  n."  I ,  se  Ah  que  o  va- 
lor das  propriedades  das  fabricas,  o  ■suas  an- 
nexas,  com  que  entra  o  réo  seu  proprietário, 
é  de  47:700^000  réis,  c  no  §  1."  de  mesmo 
artigo  so  diz  que  os  valores,  dcscriptos  nos 
n.**  I  e  2,  foram  devidamente  verificados  pclus 
interessados,  e  todos  acharam  que  é  o  que 
justamente  valem  os  objectos  referidos  nos 
mesmos  números. 

Ora,  se  as  fabricas,  cnm  que  o  réo  figura 
na  companhia  com  47:700^000  téis,  são 
precisamente  as  que  nas  vistorias  deram  um 
resultado  de  avaliação  de  25:400^000  réis. 
ainda  que  acrescentemos  4:980,^000  réis 
«m  que  foram  estimadas  as  bemfeitorías  pelo 
réo,  temos  uma  desproporção  para  menos,  e 
multo  considerável,  entre  o  valor  adiado  nas 
m^icionadas  vistorias,  e  aquelle  que  o  réo, 
e  seus  companheiros,  declaram  ser  o  justo. 
Para  que  quereis  então  novas  vistorias? 
Nós  estamos  satisfeitos  com  a  provo  in- 
concussa da  lesão  enormíssima,  e  acceilamos 
os  vossos  próprios  factos,  que  vos  coiidemnam. 
IV 

E  não  é  só  tudo  i^to  que  se  desentranha  do 
ventre  do  processo.  Milhares  de  considera- 


C$es  de  muita  ponderação  ofTerece  o  exame 
a  um  espirito  sisudo  e  despreocupado. 

A  simulação  com  que  se  procedeu  na  es- 
criptura  de  4  do  junho,  e  no  inventario  da 
fallencia,  juncto  aos  autos,  é  manifesta. 

Uma  e  outra  peça  são  complementares. 

No  inventario  occultou-se  uma  grande  por- 
ção de  prédios,  de  que  o  réo  confessa  estar 
de  pnsse,  e  que  foram  incluídos  na  escriptura 
de  venda,  cessão,  e  trespasse.  Isto  fez-se  vi- 
sivelmente de  plano  para  diminuir  o  activo, 
chefiando  por  esse  modo  ao  fito  desejado. 

No  rnventario  fí^umm  como  dividas  acti- 
vas da  massa  20:605^782  réis:  o  réo  nfio  as 
incluiu  na  escriptura,  e  não  obstante  eobrou- 
os,  e  recebe-ns  como  suo».  Isto  fez-se  para 
não  apparecer  a  flagrante  lesão  do  contracto. 

No  inventario  da  fallencia  existem  descri- 
ptos  alguns  moveis,  cujo  valor,  com  os  que 
nfio  foram  descriptos,  prefaz  uma  somma  do 
20:000j^00p  réis,  de  que  a  escriptura  não 
reza  (vid.  mnp.  n."  10  e  II  junctos  ao  li- 
belto).  Isto  fez-se  porque  era  necessária  es- 
conder o  vicio  G  fraude,  que  predominou  em 
tudo. 

Depois  das  avaliações  do  inventario  da  fal- 
lencia, ondeseomilliram  prédios,  moveis,  se- 
moventes c  dividas,  e  onde  (escândalo  inau- 
dito!) SC  puzeram  f6ra,  como  ferros  velhos, 
objectos  no  valor  de  1:700^000  réis  (vid. 
relat.  do  cur.  fiscal]  ainda  assim  propoz-se  e 
fez-se  abalimeiaLo  considerável  para  o  passivo 
.subir  com  a  baixa  do  activo. 

E  so  o  réo  toma  na  escriptura  de  cessSo 
e  trespasse  toda  a  massa  por  um  preço  dif- 
ferenle  do  inventario  da  fallencia,  levando  em 
conta  os  vícios  anteriores,  e  practicando  ou- 
tros, taes  como,  dar  novo  e  maior  valor  aos 
mofeis,  para  diminuir  e  tirar  na  raiz;  rece- 
bendo, como  fica  dicto,  mais  do  que  o  descri- 
plo  no  inventario  alludido;  não  se  vé  aqui. 
bem,  que  a  simulação  foi  a  copa  com  que  se 
cobriu  Ião  monumental  escândalo;  o  dolo  o 
motor  principol  do  drama  imtnoralissimo;  a 
fraude  o  pensamento  e  alma  de  todos  os  ado- 
res;  e  o  diviserunt  sibi  o  filo,  o  alvo  e  o  epi- 
logo de  todo  o  drama? 

Não  houve  subtracçao'e  occultação  de  btns, 
que  o  próprio  auctor^fnllido  acrescentou  no 
seu  consciencioso  juramento  a  fl.  639  dosau-  ' 
tos,  o  baixa  de  valores  de  avaliaçóes,  e  offerta 
de  preço  insignificante,  c  que  importa  lesão 
enormíssima,  com  o  fim  de  prejudicar  a  fa- 
zenda publica? 

Veja-se  o  processo  e  principalmente  o  de- 
poimento das  testemunhas  Carrisso  e  Oliveira 
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(7/  e  8.*];  comparem-se  esies  depoimenloft 
entre  si,  e  com  aquelte»  a  que  se  refere  o 
doe.  Bgora  junctn  sob  n.**  25.  e  com  a  carta 
do  curador  fiscal  Joaquim  Ferreira  de  Al- 
meidB,  e  ver-se-ô  que  esses  louvados»  ava- 
liando por  um  preço,  foram  illudidos  para 
assignar  por  outro;  não  conheceram  osjuizes 
Gommíssarios  ou  andaram  sós  nas  avalia- 
ções ;  um  d'elles  assigna  sem  ver.  como  per- 
feito autómato,  e  no  fim  de  contas  a  sua  lin- 
guagem contradiz-se,  annutta-se:  é  uma  ba- 
bel em  que  se  nSo  entendem;  um  pandemo^ 
nium,  onde,  entre  os  risos  satânicos  da  mul- 
tidão que  cooperou  para  o  escândalo,  se  ou- 
vem 09  gritos  dos  infelizes  esmagados,  bra- 
dando debalde  em  nome  do  direito  e  da  mo- 
ral, que  eram  apunhalados. 

E  que  é  feito  das  promessas  pomposas  e 
ridentes  com  que  o  réo  seduziu  a  imuginnção, 
e  quiz  contentar  as  legíUmas  ambições  do 
auctor?  Esvaeccram-se  como  o  fumol 

A  promessa  de  sociedade  ficou  sendo  pro- 
messa, nunca  facto:  os  alimentos  de  família 
jámais  os  deu  sen^o  á  viuva  de  Valério  Go- 
mes Corrêa,  irmão  do  auc^ur:  o  pagamento 
aos  credores  tem  sidu  diflicultoso  e  tardio, 
para  uns.  e  para  uma  grande  parte  falleceu 
a  esperança  de  receber  os  seus  créditos,  em 
quanto  nUo  continuar  o  inventario  da  follen- 
cia;  pois  que.  publico  e  notório  é  em  todo  o 
reino,  que,  ralculadamente,  o  réo  se  tem  des- 
pojado, por  meio  de  eontractôs  simulados,  de 
tudo  o  que  é  seu,  em  beneficio  d' uma  cunbads, 
instrumento  dos  seus. planos:  e  assim,  escon- 
dendo-se  dos  uRiciaes  de  diligencias,  que  sfiu 
a  sua  sombra  implacável,  raras  vezes  pode  ser 
citado,  e,  quando  por  acaso  o  é,  as  deman- 
das fervem  e  recrescem,  para  o  obrigar  a  pa- 
gar insignlHrantes  quantias  até! 

Mas  o  réo,  na  sua  diplomacia  e  macbiave- 
lismn  grosseiro,  nfto  ensaia  »ò  o  syslema  da 
promessa  e  da  generosidade  fementida:  ap- 
pella  para  o  terror,  c  joga  esla  arma  com  habi- 
lidade e  mestria.  Vejà-se  como  elle  ameaça  o 
auctor  com  a  costa  cl'Africa  (doe.  juncto  sob 
n.''  13)  (Vid.  depoim.  das  test.  4."  e  10.'), 
elle,  cujas  proezas  valem  um  bom  poemal  Gul- 
liver, nas  suas  viagens,  sonhou  os  liomuncu- 
los  e  os  gigantes:  a  imaginaç&o  do  réo  vai 
roais  longe,  porque  entende  que  os  homens 
de  bem  devem  ser  exterminados  para  a  Africa, 
ficando  09  criminosos  passeando  impunemente 
neste  torrão  abençoado,  que  se  chama  Por- 
tugal. 

Do  exposto  deduz-se:  1.**  que  ne  as  pro- 
messas c  condições  onerosas,  a  què  o  réo  se 


sujeitou  como  causa  determinante  do  contra» 
cto  de  4  de  junho,  não  foram  cumpridas  neto 
observadas,  e  importam  uma  condição  rescisó- 
ria para  o  me^mo  contracto;  e  2.*  que,  se  o 
terror,  o  medo,  e  dolo,  e  o  engano  entraram 
no  mesmo  contracto,  elle  nSo  pode  subsistir 
com  tantos  e  tamanhos  vicios. 

Em  fim.  para  não  alongar  mais  ura  traba- 
lho que  offerece  ensejo  para  um  grosso  vo- 
lume, contentamo>nos  com  ter  esboçado  os' 
pontos  mais  culminantes  da  quest&o,  acredi- 
tando que  o  maduro  exame,  que  o  dòuto  jul- 
gador ha  de  fazer  dos  autos,  supprirá  a  def- 
ficiencia  do  nosso,  e,  entregando  tudo  6  con- 
sumada probidade,  illustração,  e  independên- 
cia do  mesmo  julgador,  Gcamos  esperando 
que,  depois  dos  dias  de  calamidade  e  misé- 
ria que  têm  corrido  para  o  auctor,  succederft 
a  bonança,  restaurando  o  seu  património,  e 
desnggrovada  a  moral  offendida. 

Junctam-se  20  documentos  sob  n."*  IS  a 
32;  o  n."  12  sana  o  defeito  do  tibello  se  re- 
ferir ao  systema  de  medidas  de  superfície  an- 
tigas. 

Os  II.'**  13,  14  c  15  provam  as  promessas 
da  sociedade  e  os  argumentos  ad  terronm 
produzidos  pelo  réo  contra  o  auctor. 

O  n°  16  é  o  depoimento  do  réo,  em  que 
confessa  estar  de  pr>s9e  dos  bens  a  que  se  re- 
ferem os  mappns  10  e  1 1,  junctos  ao  libello. 

O  n."  17  eslã  juncto  ao  processo.  Ê  uma 
escriplura  de  exponsaes,  que  serviu  para  a 
habilitação  do  auctor,  por  morte  de  D.  Maria 
José  de  Sou^a  Tavares. 

O  n."  18  é  a  certidão  de  concordata  e  bo- 
molo<;ação,  por^  onde  se  prova  que  esta  n&o 
foi  intimada  ao  auctor. 

O  n.*  19  contém  uma  certidão  da  carta, 
a  qiie  se  ulludiu,  do  curador  fiscal  Joaquim 
Ferreira  de  Almeida. 

O  n.^  20  contém  uma  certidão  d*um  arti- 
culado do  réo,  em  que  dã  ao  aggregodo  da 
qiVinln  do  Bio  o  rendimento  annual  de  réla 
3:000|000. 

O  n."  21  contém  uma  certidão  de  que  nos 
bens  da  massa  existem  mais  seis pennas  d'agutt« 
que  Valério  Gomes  Corrêa  cedera  interina* 
mente  a  fuvur  de  Silve:<tre  Nunes  de  Uoraeit 
e.  achando-se  o  auctor  de  posse,  a  lesão  cresce, 
porque  em  parle  alguma  furam  descríptaa  ai 
ditas  seis  pennas. 

Os  n."  22.  23  e  24  comprovam  e  abonam 
a  verdade  du  certidão  dus  depoimentos  dos 
louvados,  no  inventario  em  causa  que  Anto- 
nio Gomes  Corrêa,  irmão  do  auctor.  inten- 
tou contra  o  réu  por  forca  lurbativa. 
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Os  n.***  â6,  97  e  28  mostrnm  que  os  réos 

cobrarnm  c  lém  em  si  o  produrlo  dedividos 
«clivas  da  massa,  que  não  foram  descriplas. 

O  n.**  29  é  uma  cscripttira  de  hypolheca 
d»s  bens  do  Fundão  a  Joaquim  Navarro  Pe- 
reir*  de  Andrade,  por  onde  se  prova  estavam 
livpolherados  por  9:000,^000  réis,  prédios 
^uc  no  iiivcitlario  He  fnllencia  figuram  em 
peiícn  mat!*  do  metade  da  mesma  quantia. 

O  n.°  30  é  um  mappa  para  ajudar  a  es- 
tudar as  vi:itorias,  dando  conta  de  todos  os 
resultados  nellas  coibidos. 

Ou/31  é  uma  cei  lidâo  da  estiva  dos  preços 
dos  rereaes  desde  1868  a  1863. 

O  n."  32  são  os  estatutos  do  companhia 
oarional  de  lanifícios  na  Covilhã. 

'  O  advo{{ado, 
Antonio  Pidroso  dos  Sonetos, 

N.  B.  Oh  réos  não  deduziram  nem  jun- 
claram  reflexões  finaes'.  Tinham  pedido  no- 
tas vistorias,  já  depois  do  procesiio  estar  na 
conclusjlo  para  assignur-se  dia  da  debates,  e, 
sendu  llie  indefferido  essé  requerimento,  sg- 
grararam  de  instrumento  (!) — não  lhe  sendo 
ref-ebido  oag^ravo,  tiraram  carta  lettlemunha- 
wl,  e  na  audiência  de  debates  limitaram-íie  a 
junctar  nns  documentos. 


A  companhia  geral  de  a^rieullura  dos  vi- 
nhos do  atío  Douro  não  é  exempla  de 
muleta. 

Nos  autos  cíveis  da  relafào  do  Porto  (1.*  vara), 
rerorrente  a  companliia  íreral  de  agricul- 
iiira  dos  vinho^  do  alio  Douro,  recorrido 
Francisro  Maria  (íuernur,  se  proferiu  o  ac- 
rordAo  sfguíulc : 

Aoronlnni  os  do  conselho  no  supremo  Iri- 
banal  de  justiça,  etc. 

Oup  negam  a  revista  quanto  ao  objerto 
principal  da  causa,  o  pagameutff  da  quantia 
pedida  no  lil>ello,  por  não  -haver  no  pruces-^o 
preterição  de  acto  substancial,  nem  on'cnsa 
de  l<:i  na  decii^ão  de  direito  do  accordão  H. 
150  V.,  sobre  esle  ponlo. 

Na  parle  porém  cm  que  o  mesmo  accordao, 
rejeitando  os  cmliargos  npposloã  ao  de  H.  115 
V.,  coulirmoii  a  diTÍ^âo  da  1.'  inslnncia  a  fl. 
9S  V..  que  iítoniou  da  muleta  a  recorrente, 
roRcedem  a  revista,  por  isso  que.  delermioando 
e<tpre*5snienle  o  artigo  828.*  da  novíssima 
rpruraia  judiciaria,  que  cm  todas  arções 
ordinárias,  sumtiiarias.  cíveis  ou  cpime^  civil- 
mente intcnladaí,  o  liiiganie  que  decair  deve 
Si^r  condemnado  para  a  r^zenda  nacional  numa 
mufcln  de  5  por  conto  do  valor  da  cousa  de- 
m.indada.  ronrorme  o  \enrido  não  exccdcoic 
a  500^600  reis,  oioslra-se  dos  auios  que  nem 
a  causa  ncu  o»  liiigantcs  se  adiam  compre- 


hendídos  Das  txetpçHef  Ugats,  estabelecidas  á 
dieta  regra  e  disposição  geral,  em  harroonia 
com  a  antiga  legislação  sobre  a  dizima. 

Pela  violação  portanto  dos  artigos  SSS."»- 
831."  e  83â.°  da  novíssima  reforma  judieiaria, 
aitendendo  á  promoção  do  ministério  publico 
a  fl.  178,  annullam  a  decisão  de  direito  do 
accordão  recorrido  fl.  166  v..  somente  na 
parte  confirmatoria  da  sentença  fl.  92  v., 
quanto  á  isenção  da  muleta;  concedem  a  re- 
vista e  mandam  que  os  autos  baixem  á  rela- 
ção do  Porto  para  que  ahi,  por  differcotes 
Juizes,  e  só  eni  relação  á  parte  anoullada,  se 
dô  cumprimento  á  tei. 

Líslion.  23  de  julho  de  1866.— Alves  de 
Sá  —  Cabral  —  Conde  de  Fornos  —  Seabra. 

Está  conforme. —  Secretaria  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  8  de  julho  de  1866.— Ser- 
vindo de  serretarío,  Domingos  José  Quaresma. 

D.  de  L.  n.o  181  de  1867. 


[Ppòcesisto  HvlI 

Torna'Se  coniencioso  o  processo  nas  justifi- 
cações avulsas  desde  que  Ha  opposiçào. 
Nos  aulOA  eiveis  dn  relação  do  Porto  (juízo 
de  direito  de  Fare),  recorrente  a  fazenda 
nacional,  recorridos  Bernardo  Gonçalves  e 
mulher,  se  proferiu  o  accordão  seguinte: 
Accordani  os  do  conselho  no  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  ele  ; 

Aitendendo  a  que  é  expressamente  deter- 
minado 00  artigo  300.°  da  reforma  judiciaria 
que  nas  jusliliciiçi3es  avulsas  em  que  houver 
opposição,  c  pessoa  certa  interessada,  se  torna 
o  processo  contencioso ; 

Aitendendo  a  que  dos  autos  se  mostra  que 
a  juálíiicação  dc  que  se  iracta,  sendo  ao  prin- 
cipio avulsa,  foi  a  fl.  19  v.  contestada  pelo 
miriislerío  publico  na  1.*  instancia,  assim  como 
o  foi  na  t.',  rom  relação  tanto  á  sua  matéria 
como  á  sna  competência ;  é  evidente  que, 
desde  fl.  19  v.  cm  diante,  se  procedeu  com 
manifesta  nullidiídc,  continuando  a  processar- 
se  a  jusiilicttção  como  avulsa,  com  violação 
directa  do  citado  artigo  300.*^  da  reforma  ju- 
diciaria: 

Por  este  fundamento  annullam  o  presente 
processo  desde  fl.  19  v.,  e  mandam  que  os 
auto-;  hai\pm  á  I.'  ínstanria  para  os  effeiloa 
legiics,  dando-se  cumprimento  á  lei. 

Lisboa.  86  de  julho  de  1867.— Conde  de 
Fornos  —  Seabra  —  Alves  de  Sá. —  PresenlOt 
Vasconcollo)!. 

Esiá  conforme. —  Secretaria  do  supremo  tri- 
bu:ial  de  justiça,  8  de  agosto  de  1867. —  Ser- 
vindo de  secretario.  Domingos  José  Quaresma, 

O.  de  í..       181  de  1867. 


Uirelio  adnilnlstratlv» 

O  artigo  4,"  da  lei  de  28  de  abril  de  1845, 
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gut  etíabelece  o  movtuHnto  do  juro  pelo 
rtíardamenlõ,  Trfert^seunioamenle  aos  cre- 
dores com  hypotheeaSf  que  foram  preju- 
dicados pela  moratória  de  cinco  annos. 

Recurso  n."  2:080  —  recorrente  a  camará 
municipal  do  coocetho  de  Chaves,  recor- 
rido João  de  Sousa  Pinto  de  Barros,  rela- 
tof  o  ex.*°  conselheiro  Anselmo  José  Bra- 
amcamp. 

Sendo-me  preseole  a  consulta  do  conselho 
d'cstado  na  serçSo  do  contencio^ío  admínisir»- 
livo  sohre  o  recurso  n."  3:080,  em  que  é  re- 
corrente a  camará  municipal  de  Chaves  e  re- 
corrido João  de  Sousa  Pinto  de  Barros: 

lilostra-sc  que  sendo  Anlonio  José  Teixeira 
■de*  llrilo,  c  Anlonio  José  Gonirs,  rendeiros 
dos  dizinios  da  patriarchal  e  da  mitra  primaz 
de  Braga  no  antigo  concelho  de  Chaves,  du- 
rante os  annos  de  18S1  e  1831,  foram  col- 
tectados  pela  juncia  do  lançamento  das  sizas 
do  concelho  em  3: 528^000  réis,  quantia  que  ef- 
fectivarocnte  pagaram,  eque.  aggravandopara 
o  juízo  dos  feitos  di  fazenda  no  iribunaí  da 
supplícação,  ahi  obtiveram  provimento  por 
dois  accordaos,  de  1  de  julho  de  1833,  em 
um  dos  qoacs,  relativo  á  renda  pnlriarchiil, 
se  determina  que  a  juncia  reduzindo  a  siza 
aos  (ermos  legaes  faça  restituir  o  excesso  ao 
aggravante,  e  no  outro,  relativo  á  renda  do 
mitra,  se  manda  pagar  aos  aggravanies  as 
quantias  excedentes  a  UOjI&fiSO  réis  em  cada 
um  dos  annos; 

Moslrn*5e  que  em  tSiS  os  referidos  ren- 
deiros requereram  á  camará  recorrida  a  li- 
quidação e  pagamento  na  conformidade  dos 
citados  accordíos.  e  que  sendo  indeferidos 
intentaram  acçiio  judiei»!  contra  as  camarás 
dos  concplhos  a  que  então  pertenciam  asfrc- 
guezías  que  compunham  o  antigo  concelho 
dc  Chaves,  obtendo  na  1.*  instancia  em  Sdc 
maio  dclSSO  sentença  confirmada  porarcor- 
dão  da  relação  do  Porto  de  13  dc  dezembro 
do  mesmo  anno,  em  que  são  oondemnadas  as 
mesmas  camarás  no  pagamento  das  sommas 
já  liquidadas,  e  das  que  se  liquidassem,  sendo 
o  pagamento  na  proporção  dos  fogos  que  Tor- 
mavam  o  antigo  concelho  de  Chaves,  e  que 
ora  estivessem  annexados  a  cada  um  dos  con- 
celhos demandados; 

MosiM-sc  mais  qne,  procedendo-sc  á  re- 
ferida liquidação,  ficou  a  cargo  do  actual  con- 
celho de  Chaves  satisfazer  a  quantia  de  réis 
1:36fí^36i;  c  que  tendo  o  recorrido  joão  dc 
Sousa  PinlQ  de  B.irros,  como  representante 
de  todos  os  interessados,  requerido  a  ramara 
recorrcnto  que  no  anno  de  1863-1864  in- 
cluiíise  a  verba  necessária  para  parlamento  dc 
metade  da  divida  liquidada,  esta,  poraccordâo 
(to  13  dc  março  dcISCS*  incluirá  tão  somente 
a  quantia  de  100$000  réis,  allegondo  que  os 


rendimentos  do  município  oio  ^«mportavaiB 

maior  desembolso; 

Mosira-se  finalmente  que,  recorrendo  d'e3la 
deliberação,  o  recorrido  pedira  ao  cbQsclho 
dc  districto  não  só  o  augmcnto  da  verba  con- 
signada no  orçamento  da  camará,  mas  ainda 
o  pagamento  dos  juros  desde  23  de  abril  de 
1850;  c  que  este  tribunal,  fundando-se  em 
que  a  divida  eobrigação  era  anterior  á  lei  de 28 
dc  abril  de  18i5,  que  pelo  artigo  í.'  da  me- 
sma lei  fòra  geralmente  eslaluido  o  venci- 
mento  de  juros  pelo  rclardamenio  com  rcfe- 
rencia  ás  dívidas  conlrahldas  até  á  sua  j)U- 
blicação,  o  que  portanto  este  direito  assistia 
no  credor  rccorrenlé  sem  dependência  de  hy- 
poiheca  ou  dc  sentença  que  expressamenie 
condemnasíe  cm  juros,  deu  provimento  na 
recurso,  mandando  inserir  annualmonte  no 
orçamento  uma  verl>a  de  15  por  cento  do 
principal  da  divida,  e  os  jiuos  relativos  ao 
anno  corrente  o  a  um  dos  anteriores  desde 
1850: 

O  que  tudo  visto,  a  resposta  da  camará  e 
a  informação  do  conselho  dc  districto,  que  dis- 
corda da  decisão  tomada  pelo  conselho  ante- 
rior; 

Considerando  que  as  sentenças,  cuja  ete- 
cução  se  promove,  nãocondcmnam  a  camira 
recorrente  no  pagamento  de  juros,  nem  o  re- 
corrido os  pede  na  petição  quo  deu  origen  t 
este  recurso ; 

Considerando  que  as  licenças  obtidas  coa- 
ira  as  c;imaras  municipats  devem  ser  execn- 
tadas  nos  lermos  dos  três  primeiros  artigos  da 
lei  de  28  de  abril  de  1815,  qne  contém  dis- 
posições pcrmauenies  e  não  obrigam  as  ca* 
maras  ao  pagamento  de  juros; 

Considerando  que  a  disposição  do  artigo  I." 
da  mesma  lei,  que  estiibelecc  o  vencimento 
de  juro  piílo  rclardamenio,  é  disposição  espe- 
cial que  se  refere  unicamente  aos  credores. 
cm  virtude  de  hypothecas  legitimamente  con- 
stituídas nos  bens  das  camarás,  que  fossem 
prejudicados  nos  seus  direitos  pela  moratória 
de  cinco  aunos,  concedidos  no  mesmo  artigo 
ás  camarás  municipaes ; 

Considerando  que  a  sentença  obtida  contra 
a  camará  recorrente  tem  a  data  de  13  dc  de- 
zembro de  I8o0,  muito  posterior  ao  praso  da 
moratória,  nSo  dando  portanto  logar  á  com- 
pensação ; 

Considerando  que  nem  pela  disposição  da 
lei,  nem  pelas  sentenças  proferidas  contra  a 
camará,  esta  está  obrigada  ao  pagamento  de 
juros,  e  que  portanto  só  aos  tribunaes  judí- 
ctacs  pericQcc  resolver  a  questão  ventilada  no 
recurso: 

Uci  por  bem,  em  nome  dc  El-Rcí,  confor- 
mando-mc  com  a  refi-rída  consulta,  em  que 
íntorveiu  o  ministério  publico,  dar  provi- 
mento uo  rccurão  c  annullar  por  inconípc- 
(cnic  e  illcgni  o  accordSo  dc  que  se  recorre. 
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O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  nego- 
-cios  do  reino  nssim  o  lenha  entendido  e  faça 
«xccntar.  Paço  das  Necessidades,  aos  4  de  ju~ 
Ifaode  1S67.— REI,  Regente— /oão  Baptista 
da  Silva  Ferrão  de  Carvalho  JHártens. 

Está  conforme. —  Olympio  Joaquim  de  OH- 
veira. 

Está  conforme. —  Secretaria  do  conselho 
d'estado.  cm  25  de  jullio  de  1866.— /oí^  Ga- 
briel Uolbeche,  secretario  gerul. 

D.  de  L.  n.o  169  de  1867. 


PARTE  OFFIGIAL 

MlKISTEniO  DOM  .líECiOCIOS 
BCCLBKIAIVTICOS  E  DE  aUKTIÇA 

Reiaçào  das  duvidas  suscitadas  por  diffe- 
rentes  conservadores ^  com  a$  respostas  que 
as  resolvem p  a  qual  fica  fazenth  parte  da 
portaria  d'esta  data. 

Tendo  alguns  conservadores  do  registro  de 
dominios,  hypoihrcas  c  encargos  prediaes  du- 
vidado, SC  os  livros  de  hypotheras  (modelo  C 
do  regulamento  geral  da  lei  hypothcearia)  que, 
cm  virtude  das  disposições  do  artigo  3i.*  § 
tmico  do  mesmo  regulamento,  e  do  derreto  de 
10  de  dezembro  de  1861  na  labclla  n.°  1 ,  sec- 
ÇÃo  1.',  n."  8,  jà  foram  sellados  com  o  sello 
de  vc.ba  de  SO  réis  por  cada  moía  folha,  o 
devem  ser  com  o  acréscimo  do  sello,  esiahelc- 
cido  pela  carta  de  lei  de  1  de  julho  do  corrente 
anno,  que  o  elevou  a  30  réis  lambem  por  cadn 
meia  folha;  c  tendo  outrosim  os  refiiridos  con- 
$crvadores  entrado  cm  duvida  sobre  o  modo 
de  executar  a  citada  lei  na  parte  indicada,  no 
caso  cm  que  ella  se  julgue  applicavcl  aos  men- 
cionados livros,  visto  fine  o  artigo  189."  do 
sobrciliclo  regulamento  determina,  que  os  li- 
\-ros  de  registro  não  sair5o  da  conservatória  por 
nenhum  motivo  ou  pretexto,  c  que  todas  as 
diligencias  judiciaes  ou  extrajndtciaes,  que  exi- 
jam a  apresenlriçflo  dos  dírtos  livros,  terão  lo- 
gar  na  mesma  conscrvaluria:  manda  Sua  Ma- 
gestailc  El-Roi,  Regente  em  nome  do  Rei,  de- 
clarar pela  secretaria  d'cstado  dos  negócios  cc- 
rlesiastiros  e  de  justiça,  que  os  livros  de  que 
se  tracta  devem,  na  parte  ainda  não  oscripta 
ao  tempo  cm  que  começou  a  ter  vigor  a  ci- 
lada carta  de  lei.  ser  sellados  com  o  acréscimo 
de  setto,  por  esta  estabelecido:  cumprindo  que 
os  conservadores,  passando  para  esse  tim  uma 
Kuia  em  que  declarem  o  numero  de  meias  fo- 
lhas do  livro  C,  ainda  nSo  escriptas  ãqucllc 
icmpo,  c  a  somma  total  do  sello  peto  augmcnto 
correspondente  a  cada  uma,  entrem  com  a  di- 
eta somma  na  recebedoria  respectiva,  cm  pre- 
sença da  referida  guia,  a  quiil,  depois  de  nella  j 
SC  averbar  o  pagamento,  será  entregue  ao  con- 
servador para  ser  collada  ao  livro  a  fiiie  per- 
tencer: na  intellígencin  dc  que  pelo  ministé- 
rio dos  ncg;ocios  da  fazenda  se  expediram  já  | 


as  ordens  necessárias  para  este  Gm  aos  dele- 
gados do  tbesouro,  -nos  dislrictos  adminisirati- 
vos  do  continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes. 

Paço,  em  17  de  agosto  de  ÍW.—Âugusto 
Cesar  Barjona  de  Freitas. 

O.  da  L.       184  dê  1867. 


lll^VKTEniO  OBRAS  PUBMCAS 

COMHBRCIO  E  i:WDC'«TRfA. 

Carta  de  lei  sanccionando  o  decreto^  que  ap' 
prova  o  contracto  celebrado  em  27  de  abril 
do  mesmo  anno,  entre  o  governo  e  o  vÍ9- 
eonde  de  Porto  Covo  da  Bandeira^  Carlos 
Zeferino  Pinto  Coelho^  o  visconde  dos  OH- 
vaes,  Francisco  da  Silva  Mello  Soares  ds 
Freiíast  Luis  Daily,  Sebastião  José  de 
Abreit,  e  Possidonio  Augusto  Possollo  Pi- 
caluga,  para  o  abastecimento  e  distribuição 
das  aguas  na  capital. 

CouUnuulo  de  pag.  350 

26.  ' 

O  governo  poderá  impor  á  empresa  qual- 
quer daa  penas  auctorisadas  neste  eontraclo, 
logo  que  entenda  que  se  commetteu  a  falta 
correspondente,  nSo  podendo  comtudo  a  da 
rescisão  ser  imposta  senão  por  decreto.  Mas  a 
empresa  poderá,  dentro  de  trinta  dias.  reque- 
rer a  consiitniçSo  do  tribunal  arbitral  para  co- 
nhecer da  dccisio  do  governo. 

§  uníco.  A  pena  imposta  pelo  governo  não 
se  poderá  executar,  nem  a  rescisão  ter  effeito, 
senão  depois  dc  passados  os  trinta  dias  sem  a 
empresa  pedir  a  constituição  do  tribunal  ar- 
bitral, ou  sendo  ella  requerida  sem  o  mesmo 
tribunal  ter  proferido  a  sua  deciaâo. 

27.  ' 

O  governo,  ouvida  a  empresa,  fará  os  re- 
gulamentos de  policia  e  salubridade  necessá- 
rios para  a  boa  execução  do  presente  contracto. 
28/ 

O  governo  fará  também,  sob  proposta  da 
empresa,  e  ouvida  a  camará  municipal  de  Lis- 
boa, dentro  dos  prí-neiros  cinco  annos  d'esta 
concessõo,  regulamentos  espcciaes,  determi- 
nando: 

1."  A  matéria  c  systcma  dos  encanamentos 
e  mais  obras  parciaes,  necessárias  para  o  for- 
necimento da  agua  aos  domiciliosj 

È."  O  syslcma  por  que  esse  fornecimento  ba 
de  effecluar-se ; 

3.°  O  melhodo  em  harmonia  com  essesys- 
tema,  pelo  qual  ha  de  avaliiir-se  a  quantidade 
de  agua  consumida  por  cada  familia; 

O  prafo  a  conceder  aos  proprietários 
paia  elles  fazerem  aquclles  encanamentos  e 
obras  parciaes  á  sua  custa,  e  os  casos  em  quo 
a  empresa  os  fará  á  custa  d'e(les; 

6."  O  processo  para  esias  intimações,  bem 
como  para  a  cobrança  das  despesas  que  a  em- 
presa fizer  por  conta  dos  particulares,  c  para 
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-  a  fobritnça  do  preço  da  agua  que  ella  vender; 

6.**  As  penas  contra  os  que  coniravierem  os 
exclusivos  da  empresa. 

§  I."  Esles  professos  scriSo  simples  e  sum- 
niarios,  e  ião  lapidos  quanto  coinporle  a  le- 
gitima audicnria  e  defesa  dos  interessados.  £ 
o  das  cobranças  começará  sempre  peta  penhora. 

§  S."  O  credito  da  empresa  pelo  preço  da 
agua  gozará  do  privilegio  concedido  por  lei  ás 
rendas  das  casas. 

§  3.*  O  credito  da  empresa  petas  despesas 
que  ella  fízcr  com  os  encanamentos  e  obras 
parcíaes  a  beneGcio  dos  particulares  gozará  do 
privilegio  concedido  por  lei  ás  mais  privile- 
giadas bemfeitorias. 

§  4.*  As  penas  contra  os  contravenlores  dos 
exclusivos  da  empresa  nunca  poderão  ser  su- 
periores ás  comminadas  uo  artigo  189."  do  co- 
digo  penal. 

§  S.**  Os  regulamentos  de  que  Irada  esla 
condição  poderão  a  lodo  o  tempo  ^er  modili- 
cados  ou  alterados  pelo  governo,  ouvida  a  com- 
panhia e  a  camará  municipal  de  Lisboa. 

Kste  contracto  6cará  de  nenham  elTcilo,  se 
dentro  dc  trinta  dias  da  sua  data  se  não  mos- 
trar ratilicado,  ou  por  maioria  de  votos  dos 
accionistas  da  antiga  companhia  das  aguas, 
que  para  esse  fím  se  reunirem  cm  assembtea 
universal,  ou  por  metade  e  mais  um  dos  ac- 
cionistas inscriplos  nos  livros  respectivos,  ou 
por  tantos  d'esses  accionistas  que  representem 
mais  de  metade  decapitai  emiuído  pela  refe- 
rida companhia. 

BaliBcado  que  seja  por  qualquer  d'estes 
modos,  será  subsieuido  á  approvação  do  poder 
legistalivo,  do  qual  fica  dependente. 

,E,  apesar  de  convertido  em  lei,  (irará  an- 
nutlado  se  não  for  seguido  da  constituição  da 
nova  companhia,  conforme  o  disposto  na  con- 
dição 2.'  E  cem 'as  referidas  condições  hão 
por  feito  e  concluído  este  contracto  provisório, 
ao  qual  iissi>tiu,  como  fica  dito,  o  bacharel 
Antonio  Cardoso  Avelino,  ajudante  do  procu- 
rador gerni  da  corôa  juncto  a  este  ministério, 
sendo  testemunhas  presentes  o  conselheiro  Dio- 
go Nicolau  Possollo,  chefe  de  secção  na  re- 
partição cenlral,  c  o  amanuense  da  uicsma  re- 
partição, Luiz  Antonio  Namorado.  E  eu,  o  ba- 
charel Antonio  Augusto  de  MeJIo  Archer,  se- 
cretario do  niínibterio  das  obras  publicas,  com- 
mcrcio  e  industriii,  em  Rrmeza  de  tudo,  e 
para  constar  onde  convier,  tiz  escrever,  rubri- 
quei e  subscrevi  o  presente  termo  de  contra- 
cto pro\í.>'orio,  que  vão  assi{;nar  comigo  os 
mencionados  outorgantes  e  roais  pessoas  já  re- 
feridas, depois  de  lhes  ter  sido  lido.  E  compa- 
receu mais  a  este  acto  o  ex.""  sr,  visconde  dos 
Olivacs,  para  nelle  outorgar  por  si  c  como  pro- 
curador do  ex.°"  sr.  Francisco  da  Silva  Mello 
Soares  de  Freitas,  ficando  em  meu  poderá  re- 
sprcliva  procuração. — João  ie  Andrade  Corto 


—  Visconde  de  Porto  Coto  de  Bandeira — Car- 
Im  Zeferino  Pinto  Coelho — Yieeondedoi  Oti- 
vaes  —  Ltiii  Jktlly  —  Sebastião  /oté  de  Àhre* 

—  Possidonio  Âugusio  PossoUo  Ptcaluga-^Vtú 
presente,  Antonio  Cardoso  Atelino  —  Dioga 
Nicolau  Possollo — Luiz  Antonio  Namorado — 
Antonio  Augusto  de  Mello  Archer, 

Paço.  em  8'de  julho  de  1867. —  João  de 
Andrade  Corvo.       d.  dg  l.     U7  4e  i807. 


Carta  de  lei  sanccionando  o  decreto  que  pre^ 
screve  a  forma  por  que  devem  estabelecera 
e  regular-se  as  sociedades  anonymas  por^ 
tuguezas. 

ContlauBido  de  jmf,  308 
SECÇÃO  !X 

Da  d  issoliiçlto  dai  socíedadei  anoiíymai 

Art.  40."  As  sociedades  anonymos  dissol- 
vem-se: 

1.  "  Findo  o  pi-aso  marcado  nos  estatulof 
para  a  sua  duraç&o; 

2.  "  Quando  a  assemblea  geral,  convocada 
e  reunida  peta  forma  especial  que  para  este 
caso  os  estatulos  marquem,  assim  o  delibe- 
rar ; 

3.  **  Quando  a  sociedade  por  mois  de  seis 
mezes  lenha  existido  com  um  numero  de 
accionistas  inferior  a  dez,  e  qualquer  inte- 
ressado requeira  a  dissolução. 

Art.  41."  Os  credores  d'uma  sociedade 
anonyma  podem  requerer  a  sua  dissoluç-9o, 
provando  que  posteriormente  á  epucha  dos 
seus  conlractos  metade  do  capital  social  está 
pei'dido ;  mas  a  sociedade  pode  opporrse  à  dis- 
soluçlto  sempre  que  dê  as  necessárias  garan- 
tias de  pagamento  aos  seus  credores. 

An.  42."  Logo  que  as  perdas  do  socie- 
dade montem  a  metade  do  capital  social,  os 
administradores  s9o  obrigados  a  convocor  uma 
assemblea  geral  de  todos  os  accionistas,  para 
deliberar  sobre  a  conveniência  du  continua- 
ção da  sociedade  com  o  capital  assim  redu- 
zido, ou  com  o  capital  augmcntado  por  no- 
vas subscripçOes. 

§  único.  Se  a  perda  for  de  tres  quartos  do 
capital,  para  que  a  dissolução  tenha  togar  é 
sufBciente  que  a  deliberação  da  assemblea 
f;era)  seja  tomada  pela  quarta  parle  dos  vo- 
tos nella  apresentados. 

Art.  43."  As  sociedades  anonymas.  quando 
sem  justa  e  legitima  causa  houver  cessaçflo 
de  pagamentos,  podem  ser  declaradas  em  es- 
tado de  fullencia,  a  requerimento  d'uin  on 
mais  credores. 

§  I  A  liquidação  do  activo  e  passivo  destas 
socíedadus  no  cslo^o  dc  rnlícncia  será  feita 
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009  termos  da  secçfio  x  d'esto  lei*  com  a  ex-  ) 
CPpçSo  de  quo  os  liquidatários  serQo  nomea- 
dos em  numero  egual  pelas  mesmas  socia- 
dades  e  pelos  credores. 

§  2.^*  Á  coricordala,  contrata  de  uníSo  e 
moratória,  serfto  applicadas  as  disposições  do 
código  de  commercio. 

SECÇÃO  X 

Da  liquidnçíto 

Art.  44.**  As  sociedades  enonymas,  depois 
da  soa  dissolução,  contínnom  a  ler  existen- 
m  juridica,  uAicamentc  para  os  efíeitos  da 
«la  liqutdaçSo. 

§  único.  Todos  os  documentos,  que  ema- 
nem-das  sociedades  depois  de  começar  a  sua 
liquidação,  devem  mencionar  a  denominnçSo 
da  sociediide«  precedida  ou  segtiida  das  se- 
guintes palavras:  Sociedade  anonyma  em  H- 
quidação,  responsabilidade  limitada. 

Art.  4S.*  Quando  nos  estatutos  nSo  lenha 
sido  indicado  o  modo  de  proceder  t  liquida-  ! 
çSo,  como  se  determina  no  n,"  8  do  artigo 
5.*,  a  asscmblea  geral  regulará  esse  modo,  e 
nomeará  os  liquidatários. 

§  1.*  Quaodo  os  liquidatários  nDo  sejam 
nomeados  pela  assemblea  geral,  os  mandatá- 
rios administradores  sSn  os  liquidatários. 

§  2.*  Havendo  credores  poderão  nomear 
de  entre  si  uma  commissão  que  represente  os 
seus  interessesjunclo  aos  liquidatários  eacom- 
panhe  todos  os  actos  da  liquidiçQo,  «iem  pre- 
juiio  de  recurso  para  os  tríbunaett,  sempre 
que  o  lenham  por  conveniente  e  conforme  a 
direito. 

Art.  46.^  Os  liquidatários  são  mandatários 
especiaes,  e  como  taes  unicamente  lém  po- 
deres para  a  liquidação  do  activo  e  passivo 
da  sociedade,  exercendo  o  seu  mandato,  na 
conformidade  das  estipulações  dos  estatalos 
e  deliberação  da  assemblea  gerai, 

§  1."  Na  falta  de  estipulações  dos  estatu- 
tos e  de  deliberações  especiaes  da  assemblea 
geral,  proceder-sc-á  á  liquidação,  segundo  as 
regras  prescriptas  petos  princípios  de  direito 
commercía). 

S  2.*  A  responsabilidade  dos  liquidatários 
reguta-se  pelas  regras  do  mandato. 

SECÇÃO  XI 

AcçOfa  e  prncripçSei 

Art.  47.*  Todo  o  accionista  pode  indivi- 
dual ou  collectivamente  intentar  quolqucr 
aeçSo  contra  a  gerência  da  sociedade  pelos 
factos  de  que  a  julgue  responsável. 

Art.  48."  Todas  as  acções  para  verificar  a 
responsabilidade  civil  em  que  tenham  incor- 
rido os  fundadores  ou  os  mandatários  de  uma 


sociedade  anonyma.  ou  sejnm  intcni&das  por 
terceiros,  ou  pelos  associados,  ou  pela  socie- 
dade, prescrevem  no  praso  de  cinco  annos  a 
contar  da  dala  da  publicação  ou  da  noticia 
que  for  funilameiito  da  acção. 

§1."  Egualmente  prescrevem  todas  as  ac- 
ções conira  os  iiquidularios,  no  praso  de  cinco 
annos.  o  contar  do  encerramento  e  publica- 
ção da  liquidação. 

§  2.°  As  acções  que  os  accionistas  de  uma 
sociedade  anonyma  queiram  intentar  contra 
09  mandatários  ou  liquidatArios,  no,  caso  em 
que  a  assemblea  geral  tiver  approvado  os  actos 
da  gerência  ou  liquidação,  prescrevem  no  fim 
de  seis  mezes,  a  -contar  da  approvação  sem 
reserva  dada  pela  assemblea  geral. 

SECÇÃO  XII 

NnllidadeB  e  diipoalçSea  pennci 

Art.  49.°  Sio  nullos  todos  os  contractos 
de  sociedades  anonymas,  que  tenham  sido 
feitos  com  violação  dos  artigos  3*  e  4."  dcstu 
lei,  e  toda  a  negnciaçao  de  acções  feita  em 
contravenção  do  artigo  9." 

§  único.  A  nullidadc  nunca  poderó  ser  al- 
legada  contra  terceiros,  ficando  para  cdm  estes 
pessoal  e solidariamente  rcsponsaieis  todos  os 
que  tenham  violado  as  disposições  dos  cita- 
dos artigos. 

Art  60."  Todas  as  sociedades  anonymas, 
qoc  nos  seus  actos  ou  deliberações  deixem 
de  cumprir  os  preceitos  d'esta  lei  e  ns  clau- 
sulas dos  seus  estatutos,  perdem  a  preroga- 
ti\a  da  responsabilidade  limitada,  c  todos 
aquelies  que  tomarem  parle  em  taes  oclos  ou 
deliberações,  ficam  pelos  seus  effeilos  solida- 
riiimeole  responsáveis. 

Art.  SI."  Serão  punidos  com  uma  muleta 
de  50,^000  a  500^000  réis  todos  aquelies 
quo  se  apresentarem  e  votarem  numa  assem- 
blea geral  como  proprietários  de  acções  que 
lhes  nSo  pertençam,  a  todos  os  que  tenham 
emprestado  as  suos  acções  para  raUificarom 
a  constituição  de  uma  assemblea  geral. 

Art.  82."  Serão  punidos,  nos  lermos  do 
artigo  451."  do  código  penal,  todos  aquelies 
que,  simulando  a  existência  de  uma  sociedade 
anonyma*  subscripção  de  acções,  pogamentos 
por  conta,  ou  usando  de  outros  meios  frau- 
dulentos, tentem  adquirir  ou  effeclivamente 
adquiram  subscripções  verdadeiras,  entrega 
de  dinheiro,  titules  ou  outros  quaesqucr  bens 
ou  valores. 

§  único.  Do  mesmo  modo  serão  punidos 
todos  aquelies  que  falsificarem  os  inventários 
ou  balanços,  ou  deixarem  de  os  fazer  para 
simularem  ou  dislribuirem  díndendc^  de  Iti-. 
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eros  que  n&o  existnro,  od  para  outro  qual- 
quer fim. 

SECÇÃO  XIll 

Dai  ■ociedailes  anon^mM  estrangeira» 

Art.  B3.*  As  sociedades  anonymas,  legal- 
mente estabelecidas  ou  domíciliudas  em  pniz 
estrangeiro.  nSo  podem  ler  existência  juridica 
em  Portugal,  nem  intentar  operações,  quer 
directamente,  quer  por  intervcnç&o  de  suc- 
cursaes  ou  mandatários,  senSo  provando: 

1.  "  Que  estto  funccionando  no  seu  respe- 
ctivo paiz,  constítuidas  conforme  as  leis  pró- 
prias e  especiaes  d'es8e  paiz,  e  em  plena  octi* 
TÍdade  dos  negócios; 

2.  "  Que  o  seu  fim  ou  objecto  nSo  6  cor- 
trario  aos  interesses  públicos. 

§  1.*  As  sociedades  a  que  se  refere  este 
artigo  silo  obrigadas  cgualmenle: 

í."  A  declarar  por  acto  que  tenha  a  me- 
sma vatidade  que  os  seus  estatutos,  que  se  su- 
jeitam ás  leis  e  tribunaes  portugueses  em 
todas  as  questões  derivadas  de  transacções  ou 
operagiS^s  eíTectuadas  em  Portugal,  em  que 
forem  auctores  oh  réos.  assim  como  a  todos 
os  actos  que  as  leis  civis,  commercíaes,  ad- 
mioístratívas  ou  fiscaes  regulam; 

3*  A  declarar  egualmente  que  todos  e 
quaesqucr  indivíduos  encarregados  pelas  di- 
etas sociedades  da  gerência  em  Portugal  têm, 
como  mandatários,  a  natureza  de  legitimos 
representantes  d'essas  sociedades,  para  lodos 
ot  actos  judiciaes  e  extrajudíciaes,  para  o  que 
serSo  investidos  expressamente  dos  mesmos 
poderes  e  attribuições  dos  directores,  geren- 
tes ou  administradores  d'efi8a9  sociedades; 

S.**  A  escrever  as  respectivas  apólices  e  seus 
contractos  na  língua  porlugueza,  assim  como 
as  declarações  que  possam  alterar  algumas  das 
condições  dos  mesmos  contractos,  quando 
essas  sociedades  se  dedicarem  a  operações  de 
seguros  marítimos,  terrestres  ou  de  vidas. 

§  2.°  A  verificação  do  cumprimento  das 
condições  exigidas  neste  artigo  é  feita  no  mi- 
nistério das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria, e  nenhuma  das  sociedades  o  que  elte 
ae  refere  pode  funrcionar  em  Portugal  sem 
esta  previa  verificação. 

§  3.^  As  mesmas  sociedades  são  obrigadas 
a  cessar  todas  as  operações  que  forem  con- 
trarias a  qualquer  privilegio  que  os  poderes 
públicos  julgarem  conveniente  estabelecer  ou 
conceder  seis  mezes  depois  d'e8se  eslabeleci- 
inento  ou  concessão. 

Art.  64.°  As  sociedades  a  que  se  refere. o 
artigo  antecedente,  depois  de  devidamente 
atictorísadai,  ficam  sujeitas,  oa  proporçlo  das. 


operações  que  effecltiem  em  Pqftugel,.a  la- 
dos 09  impostos  e  contribuições  a  que  for^m 
obrigadas  as  sociedades  portuguezas  e  iden" 
tica  natureza,  e  ao  cumprimento  de  todas  as 
condições  de  publicidude,  a  que  também  pela 
presente  lei  ficam  sujeitas  as  sociedades  por- 
tuguezas. 

Art.  35."  As  disposições  dou  dois  artigos 
antecedentes  sito  applicaveis  ãs  sociedades  ano- 
nymas  estrangeiras  que  directamente,  ou  por 
intervenção  de  succursal  ou  mandatários,  es- 
tão actualmente  funccionando  em  Portugal. 

§  único.  Estas  sociedades  s&o  obrigadas  a 
regularisar  o  seu  exercício  em  Portugal,  re- 
formando e  publicando  os  seus -eslatu toa  ou 
regulamentos,  em  conformidade  com  os  pre- 
ceitos dos  artigos  d'esta  secçAo.  dentro  d«  seis 
mezes,  a  contar  da  publicação  d'eita  lei,  aob 
pena  de  cessar  ipso  jure  a  sua  legitimidade 
jurídica  em  Portugal  para  todos  os  efleitos 
legaes. 

Artr  56.**  Das  disposições  dos  artigos  an- 
teriores ficam  exceptuadas  as  sociedades  ou 
companhias  estrangeiras  de  navegação,  que 
tenham  agencias  nos  portos  d'este  reino  e  seus 
domínios  para  a  expedição  dos  negócios  re- 
lativos ao  serviço  dos  seus  navios  nos  pontos 
de  escala. 

SECÇÃO  XIV 

Ditposíçdea  eg{>eciik9l 

Art.  57.°  As  sociedades  anonymas  portu- 
guezas  actualmente  existentes,  e  as  que  te- 
nham sido  auctorisadas  por  lei  especial,  con- 
inuam  a  reger-se  durante  o  praso  da  sua 
duração  pelos  seus  estatutos  em  tudo  o  que 
não  íbr  contrario  ãs  disposições  da  presente 
lei. 

§  1.°  Se  porem  qualquer  d'essas  socieda-* 
des  quizer  proceder  ã  reforma  de  seus  esta- 
tutos, podel-o-ha  fazer  sujeitando-se  em  sua 
nova  organísação  ao  disposto  nos  artigos  da 
presente  lei. 

§  2.°  As  sociedades  anonjmas  portugue- 
sas ficam  sujeitas  ã  disposição  do  §  3  do  ar- 
tigo 53."  d'esta  lei. 

Art.  SS."  O  governo  não  poderi,  por  acto 
administrativo,  fazer  cessar  o  exercício. d9 
qualquer  sociedade  anonyma,  legalmente  con- 
stituída antes  ou  depois  da  publicação  d*e8ta 
lei. 

§  único.  Poderá  comtudo  promover  nos 
tribunaes  públicos»  a  dissolução  das  socieda- 
des que  funccionarem  ou  se  estabelecerem  en 
contravenção  das  disposições  d'esta  lei. 
,  Art.  59.'*  Fica  revogada  a  legislação  em  oon- 
trario. 
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Mandamos  portanto  a  todas  as  auctorida- 
des.  a  quera  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  o  cumpram  e  Taçam 
cumprir  eguardar  tao  inteiramente  como  nclla 
se  contém. 

O  ministro  e  secretario  d'e9tado  dos  ne- 
gocios  das  obrai  publicas;  commercio  e  in- 
dustria a  faça  imprimir,  publicor  e  correr. 
Dada  no  paço  da  Ajuda,  ans  22  de  junho  de 
1867. —  EL-REI,  com  rubrica  e  guarda. — 
João  de  Andrade  Coroo>— Logar  do  sello 
grande  das  armas  mes. 

D.  Ãt  L.n.*  150  d«  1867. 


HI.-VISTERBO  DOS  lVRCiO€IOK 
DA  HARINHA  fi  UIíTBAMAB 

Cmta  dê  lei  sanceionando  o  decreto^  que  a»- 
ttorisa  a  receita  e  a  despesa  das  provin- 
das ídlramarina*  no  anno  etommico  àe 
4867^4868, 

DOM  LUIZ,  por  graça  de  Deos,  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algorves,  etc.  Faaemos  sober 
8  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  ge- 
T88» decretaram  e  nós  queremos  o  lei  seguinte: 

CAPITULO  I 
Oa  receita  pnblíca  das  provindas  nitram arinas 
Aritgu  1."  A  receita  das  províncias  tiltra- 
marinas  ê  calculadas  para  o  anno  económico 
de  1867-1868  em  1.275:258^381  réiscon- 
forroe  o  mappajencto;  a  saber: 

impostos  directos.  53f:606^7'»5 

impostos  indirectos. .  ......  501:902^491 

Próprios  e  diversos  rendimen- 
tos 938:724jí863 

Rendimento  cem  appitcaç&o 

especial   3:625^282 

Art.  2."  Os  impostos  e  mais  rendimentos 
constantes  do  mappa  juncfo,  e  que  constiluem 
os  rendimentos  das  províncias  ultramarinas, 
eontinnarão  a  ser  cobrados  no  anno  econó- 
mico de  1867-1868  Como  receito  das  me- 
smas provinoias, 

An.  3.*  Continuarão  eguatmenie  a  cobrar- 
se  08  rendimentos  do  estado  que  ficarem  por 
arrecadar  em  30  de  junho  de  1867,  appli- 
cando-^se  o  seu  producto  ts  despesas  egual- 
meste  «uctorisadas. 

CAPITULO  H 
Da  despesa 

ArL  4.**  A  despesa  das  províncias  ultra- 
nariãas  para  o  anno  económico  de  1867  a 
1868  é  orçwh  ero  1.434:637,^282  réis,  na 
coKfermidade  do  mappa  juncto;  a  saber: 
Governo  o  administração  geral  275:996|292 
Adminiatraftode fazenda. . . .  128:873^284 
Ad«ioÍ8tracio  de  justiça. .  i .  66:909^677  | 


Administração  eeclesiasliea  . .  64:40 1|487 

Administração  militar  634:641^019 

Administração  de  marinha. . .  62:948^433 

Encargos  geraes   133:033^290 

Diversas  despesas   87:833^800 

Art.  5.°  A  despesa  de  quetracta  o  aitigo 
antecedente  será  satisfeita  pelos  meios  que 
produzir  a  receita  decretada  para  o  exercicio 
de  1867-1868. 

Art.  6."  A  força  elFccIiva  dos  corpos  mi- 
litares das  províncias  ultramarinas  nUo  po- 
derô  exceder  a  nove  mil  homens  das  diversas 
armas,  olcm  dos  corpos  de  segunda  linha,  e 
a  de  miirinha  a  duzentas  praças. 

Art.  7."  ContinuarBo  a  vigorar  as  dispo-' 
siçdes  contidos  nos  artigos  7.",  8.",  9.",  10.^ 
12A  13.",  14."  e  15.»  da  carta  de  lei 
de  28  de  junho  de  1864,  e  no  artigo  7.°  do 
decreto  de  8  de  setembro  de  1866,  que  uu- 
ctorisou  a  receita  e  o  despesa  das  proTincias  ul- 
tramarinas para  o  anno  económico  de  1866— 
1867. 

Art.  8."  O  governo  darA  conta  6s  cortes 
do  uso  que  tiver  feito  das  auctorisaçõcs  con- 
cedidos por  esta  lei. 

Art.  9."  Fica  revogada  o  legislaçfio  em 
contrario. 

Mondamos  portanto  a  todas  as  auctorido- 
des,  a  quem  o  conheci  mento  c  execução  da  re* 
ferida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam 
cumprir  e  guardar  t&o  inteiramente  como 
nella  se  contém. 

O  secretario  d'estado  interino  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar  a  faço  imprimir,  pu- 
blicar e  correr.  Dada  no  pa^Ovda  Ajuda,  aos 
2  dias  do  mez  de  julho  de  1867.~EL-Rei. 
com  rubrif»  e  guarda.  — Visconde  da  Praia 
Grande. — Logar  do  sello  grando  das  armas 
reaes.  d.  4e  h.  ».•  147  rft  laar. 


Carla  de  lei,  sanceionando  o  decreto  qus 
prova  a  reforma  do  recrutamento  tnart- 
<imo. 

DOM  LUIZ,  por  graça  de  Deos,  Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber 
a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  ge- 
raes decretaram,  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte: 

Artigo  1."  Ê  approvada  a  reforma  do  re- 
crutamento marítimo,  que  vai  juneta  a  esta 
lei  e  d'ella  fica  fozendo  )>arte. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legísIaçBo  em  con- 
trario. 

Mandamos  porlanfo  a  todas  as  auctorida- 
âeif  a  quem  o  conhecimento  e  execufllo  4a 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpre  e  façam 
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cumprir  e  guardar  ino  inleiramente  como 
nella  se  contém. 

O  secretario  destadu  dos  negócios  do  reino, 
e  o  interino  dos  negócios  da  mnriiHia  e  ul- 
tramar, u  façam  imprimir,  publicar  e  correr. 
Dada  no  poço  da  Ajuda,  aos  2  de  julho  de 
|gQ7. —  EL-REI,  com  rjibricn  e  guarda. — 
Viieonde  da  Praia  Grande — João  Baptista 
da  Silva  Ferrão  de  Carvalho  Mártens. — Lo- 
gar  do  sello  grande  das  armas  reaes. 

reforma  do  recrdtauento 
marítimo 

capitulo  i 

Sa  diTisão  maritlma  do  reino  e  ilhas  adjacentes 

Artigo  i."  Subsiste  para  lodos  os  eReitos 
a  divisBo  marítima  do  continente  do  reino  e 
ilhas  adjacentes  em  departamentos  maritimos 
e  estes  em  dístrictos,  fícando  supprimidas  as 
delegações  dos  dístrictos. 

g  1.'^  De  cada  departamento  será  chefe  o 
intendente  de  marinha,  e  de  cada  districto  o 
capitão  do  respectivo  porto. 

§  2."  Os  intendentes  de  marinha,  ou  qual- 
quer dos  seus  ajudantes,  que  accumularem 
as  altribuíçdes  de  capitão  do  porto,  exerce- 
rão também  as  de  chefe  de  districto. 

§  S."  O  governo»  por  meio  de  um  regu- 
mento,  farA  o  divisão  era  departamentos  e 
diitrictos. 

CAPITULO  H 
Da  issoripção  na  matricula  maritíma 

Art*  2.*  Ficam  sujeitos  ã  inscripcão  na 
matricula  marítima  todos  os  indivíduos: 

1."  Que  nos  portos,-  nas  costas,  no  alio  mar 
e  nos  rios  navegáveis,  exercerem  em  qualquer 
classe  ou  por  qualquer  titulo  a  profissão  ma- 
rítima; 

Que  se  empregarem  nas  construcç5es 
navaes  no  otficío  de  carpinteiro  de  machado 
e  calafate ; 


3,"  Que  se  empregarem  nos  navios  for  va- 
por da  marinha  mercante,  como  machinistss, 
fogueiros,  chegadores,  ou  sobre  oulra  qual- 
quer denominação.  ' 

§  1."  Os  marítimos  receberão,  no  acto  da 
inscripção,  uma  cédula  contendo  o»  escíare- 
cimenlos  cssenciaes  da  sua  matricula. 

§  2.'*  Os  indivíduos  jnscrí|>los  na  malri- 
cula  morilima,  estando  no  caso  de  serem  apu- 
rados para  o  serviço  da  armada  nos  termos 
d*esla  loi,  ficam  isentos,  do  serviço  do  exer- 
cito. 

Art.  3.°  A  inscripcão  na  matrícula  marí- 
tima é  da  competência  dos  chefes  de  distri- 
cto. 

g  uníco.  As  aucloridades  administrativas 
prestarão  quaesquer  esclarecimentos  que  lhes 
solicitarem  os  chefes  dos  districtos,,  para  a 
exactidão  da  matricula  maritíma. 

Art.  4."  Os  indivíduos  que  pretenderem 
exercer  a  profissão  maritíma  aprese n ta r-se- 
hSo  ao  chefe  do  seu  districto,  o  qual  os  in* 
screverã  na  matrícula,  provando  por  docu- 
mento legal  que  não  estAo  apurados  para  o 
serviço  do  exercito. 

§  uníco.  Para  ser  inscriplo  na  matricula 
não  é  preciso, que  o  individuo  seja  natural 
ou  residente  em  algum  dos  dislrictOs  raari* 
timos;  a  inscripcão  verificar-se-ã  qualquer 
que  seja  a  naturalidade  ou  residência. 

Cantinua. 

PUBLICAÇÕES 

IiEI9  bÕTsuULO 

Prego  60  réis. 
Vcnde-se  na  loja  da  Imprensa  da  Uni- 
versidade, e  em  todos  os  commissarios  da 
mesma  Imprensa, 


IMPRENSA  DA  UMIVERSIDADB 


AVISO 


As  a«»isnaiara«  «lio  pa^as  adlautadainente,  podendo  os 
0r0.  asttlgnaiites  de  rérã  da  cidade,  reineiter  as  rcspeedvAs 
importâncias  por  melo  de  vaies  do  correio. 


Toda  a  correspondência 
deve  ser  dirigida  á  adminis- 
tração do  Jornal  de  Jurit- 
prudeneia,  franca  de  porte, 
bem  como  a  quantia  respe- 
ctiva para  se  realiiar  qaal- 
quer  assignalora. 


PEEÇOS 


SBH  EBTA»It.HÁ 

Por  anno   4Í800 

Semestre   2Í400 

Trimeetre.   1^200 


OOH  B3TAHPILHÁ 

Por  anno  b^OlO 

Semestre  2^535 

Trimestre  1^265 


Para  o  Brasil  em  moeda  finrte  


Publíca-se  lodos  os  s«b. 
bados. — Assigna-se  noeacri- 
ptorio  da  administração,  rua 
daSophian."17l,  2.»andar. 
Annunciam-se  todas  as  pu- 
blicações  litterarias  de  que 
se  receber  am  «enplar. 


Administrador,  joaqcih  cualbeiito  soabis 
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10  àt  Sctembrt  de  1867 


MAL  Di  JBRiiOi 

Redactor  p^oipal  JOSÉ  DIAS  FERREIRA,  Lente  de  Direito 


INrelto  criminal 

1,0 

Todos  01  erimei,  de  que  resultou  a  morte, 
j3o  da  exclusiva  eompeíenda  do  juiz  de  di" 
reito  tanto  na  inttrueção,  como  no  julga- 
mento, quaesquer  que  sejam  as  circumstan~ 
€ia$  modifeativàs  do  delieto. 

Set  depois  de  dada  a  querela  por  ferimen- 
tos, sobrevier  a  morte,  deve  dar-M  nova  que- 
relei, 

3.« 

Se  o  réo  eommetteu  novos  .crimes,  depois 
d*  designado  o  dia  do  julgamento^  não  pode 
espúçar-se  a  discussão  da  causa  para  ter  jul- 
gado ao  mesmo  tempo  por  todos  os  crimes. 

Ao  t.« 

A  lei  de  18  de  junho  de  1855  diz  assim 
no  arl.  7.^:  —  A  inslrucçSio  e  julgamento 
dos  processos  crimes  em  toda  a  comarca  fi- 
cam sendo  da  compelencia  exclusiva  do  juiz 
de  direito,  entre  outros  no  crime  do  hunii- 
eidio. 

O  cod.  pen.  denomina  homicídio,  tanto 
o  voluntário,  arl.  3Í9,  como  o  involuntá- 
rio, art.  368,  e  o  que  é  commettido  iIoImíxo 
do  império  de  alguma  das  circunistancias 
que  excluem  a  criminalidade,  art.  37$  e 
377. 

Ora,  como  a  lei  não  distingue,  segue-so 
que  a  inslruoçâo  e  julgamento  dos  proces- 
sos de  homicídio  om  toda  a  comarca  s3o  da 
competência  exclusiva  do  juiz  de  direito, 
quaesqaer  que  sejam  as  circumstaucias  de 
se  apresentem  revestidos. 

Alem  d'esla  razifo  ha  outra:  o  legislador, 
determinando  a  competência  logo  para  os 
primeiros  actos  do  processo  de  instrucção, 
não  se  regulou,  nem  podia  regular,  senão 
peto  factò  material  verificado  peto  corpo  de 
delido.  As  circumstancias  modifiCHti\iis  da 
criminalidade,  e  que  chegam  a  excluil-a, 
nem  podem  serconhccidas  no  principio,  nem 
requerem  menos  illustraçâo  no  juiz  que  tem 
S6 


de  as  apreciar  em  um  crime  de  que  resul- 
tou a  morlp. 

Assim,  entendemos  que  a  competência  do 
juiz  dc  direito,  em  toda  a  comarca,  pnnt  a 
insti-ucç5o  e  julgnmcnlo  dos  proccssoii  du 
homicidio  nAo  cessa,  ainda  que  as  circum- 
stancias espcciíics,  com  que  elle  foi  comct- 
lido,  o  modiliqucm  e  até  façam  excluir  do 
numero  dos  actos  puni\eis. 

O  despacho  de  pronuncia  pode  modificar 
o  ciíme  de  homicidio,  mas'fi^  .âcsltóe  o 
facto  material,  constante  dò  corpo  de  deli- 
cio, que  fez  determinar  a  compelencin,  nm 
so  descobre  razão,  ao  menos  pli)u>ivcl,  que 
faça  descer  o  processo  de  uni  jmz  ninis  gra- 
duado para  otilro  que  o  é  níeBos.  c  jjor 
e9sa  razão  privado  da  competência. 

Ao  2.0 

Se,  depois  de  dado  a  querela  por  feri- 
mentos, e  de  inqueridas  algumas  testemu- 
nhas do  summario  ainda  n5o  encerrado,  so 
verificar  por  segundo  corpo  de  delicio  que  a 
morte  resultou  d'elles  necessariamente,  en- 
tendemos que  o  juiz,  quando  se  lhe  apre-: 
sentar  segunda  querela,  e  antes  dc  a  re- 
ceber, deve  annuilar  a  primeira,  e  o  sum- 
mario  respectivo,  anles  dc  fechado. 

.0  facto  criminoso  tomou  uma  faco  nova, 
a  lei  applicavel  ao  caso  já  nSo  é  n  mesmíi, 
e  as  testemunhas  do  suminarlo,  a  quem  o 
art.  946  da  nov.  ref.  manda  ler  os  autos 
da  querela  e  do  corpo  dc  delicio,  oa  seriam 
menos  quo  o  numero  legal,  conlando  as  in- 
quiridas antes  d«  dada  a  segunda  querela- 
com  offensa  do  cit.  arl.  o  prejuízo  da  causa 
publica,  ou,  n3o  as  contando,  excederam 
aquelle  numero  com  olTensa  da  lei. 

Quando  depois  de  encerrado  o  summario, 
com  pronuncia  ou  sem  ella,  por  crime  de 
ferimentos,  so  verifica  por  segundai  corpo  de 
dei icto  que  a  morte  re.<u I tou  neeessa ria mon te 
delles,  nem  sabemos  de  lei  que  mande  an- 
nuilar o  summario.  nem  enlendomos  que 
uma  circumstaneift  supervenicttle,  o  igno* 
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radíí  ao  lenipo  ilo  se  fechar,  deva  produzir 
o  effeilo  relronctivo  de  o  nnnullar  «stando 
legalnidnlc  pncoí  rado,  obstatido-se  por  eàle 
modo  aos  recursos  conipelcntes.        ,  ^ 

Gm  8ih))as  ns  hypolhcseâ,  de  ter  ou  nèo 
havido  pronuncia,  enlendemos,  porem,  qutí 
o  juiz  deve  recel)pr  nova  quoreh),  man- 
dandosobre-cslnrno  andamenlodo  primeiro 
summario  encerrado  com  pronuncia  alé  se 
concluir  o  segundo,  snha  comlúdo  cm  am- 
boços  casos  a  interposição  dos  recursos  com- 
pelenles. 

O  arl.  883  da  nov.  ref.  não  obsla,  nesta 
hypothese,  â  segunda  querela.  O  elemento 
subjectivo,  o  querelado,  pode  ser  idêntico, 
isto  é,  a  mesma  pessoa;  mas  o  elemento  ob- 
jectivo h  diverso.  O  fado  criminoso  na  pri- 
meira querela  foi  o  de  ferimentos,  e  a  lei 
appitcavelos  arlt.  361  e  362  do  cod.  pen.; 
na  segunda  é  o  de  homicidio  punível  pela 
art.  349  e  seguintes,  accordão  do  supremo 
tribunal  do  pHmeiro  de  fevereiro  de  1850 
è  9  de  julho  de  1861.  O  ãccordSo  de  30 
de  agoslodet860,  a  quèo nosso illuslre  cor- 
respondente se  refere,  parcco-nos  proferido 
sobre  hypothese  diversa. 

Ao  3.0 

Finalmente  quando  o  re'o,  a  quem  foi  Oâ- 
sígnado  dia  para  julgamento  em  audiência 
geral,  commetler  novos  crimes  depois  de 
formado  o  libello.  a  nossa  opinião  é  qti«  o 
julgamento  não  deve  ser  adiado.  Daremos 
as  raz5es. 

Tanto  a  sociedade  como  o  réo  têm  di- 
reito a  ()ue  US  processos  crimes  caminhem 
rfegularmenle  sem  precipitação,  nem  de- 
longas, já  para  quo  o  réo,  depois  de  onvido 
c  convencido,  solTra  a  pena  da  lei,  já  para 
qiic,  mostrando  a  sua  innoconcia.  possa  ar- 
redar dc  si  a  suspeita  do  criminalidade. 
'  As  disposições  da  nov.  ref.  sobi*e  tiíor- 
Thação  dos  corpos  de  delicto  <iTt.  893—899 
"«-OIS,  c  a  reforma  d*cllos  quando  l-hes 
falta  alguma  formalidade,  8*9*-918;  o 
lempo  dentro  do  qual  deve  ser  dada  a  qiic- 
rela,  9  í 7 .  encerrado  o  summaíioe  lançado  o 
despacho  do  pronuncia  conlra  o  réo  preSo, 
art.  988;  o  praso  em  qne  se  manda  fazer  a 
ratificação,  arl.  1036.  recorrer  o  despacho 
de  pronuncia,  emquanto  suspensa,  109B, 
e  começar  o  processo  de  accusaçâo,  cit.  art. , 
tudo  isto  manifesta  que  o  legislador  não  au-) 
otorisa  delongas,  que  possam  offender  odi- 
feilo  dos  réos. 

O  arl.  1«8S  da  ref.  nuinda  junctar  todos 


os  processos  criminaes  do  mesmo  réo,  para 
SC  fnzpr  a  ratificação,  no  juízo  onde  se  ti- 
ver formado  o  proceSso  dò  crime  dõ  mais 
gravidadè;  e  qtiiindo,  durante  a  audiência, 
o  rfio  se  nio$trdr,  tÍor  testemunhas  ou  do- 
cutíieíitoá;  culpHdo  He  outro  crime  pilbtico, 
ainda  não  prescripto,  a  ratificação  não  se 
suspende:  se  o  #éo  for  despronunciado  é 
rcmettido  preso  ao  juizo,  em  que  o  delicto 
novamente  descoberto  liversidocommellido;' 
Ref.  arl.  1085. 

A  confrontação  d*csles  dois  artigos  mos- 
tra que  no  1.^  se  tracta  de  crimes,  que  já 
tém  proceitso  em  estadAde  sfi  poder  ratificar 
a  pronuncia,  erto  2.**  d*aqnel!e8,  que  etinda 
se  hão  dcham  messe  eâlado. 

No  caso  á  ralifieaçSo  snspende-se 
até  scjunctnrem  todos  os  processos  no  juízo 
competente,  isto  é,  naquelle  em  que  foi  com- 
mettido  o  crime  mais  grave. 
•  No  2.**  CBSO  a  ratificBÇÍÍo  não  se  suspen- 
de: seiia  attenlar  contra  a  liberdade  do  i^, 
e  offender  o  seu  direito,  o  prival-o  de  um 
recurso  ttn -que  podo  ser  ■dMpvonunciado. 
á  espèra  de  um  processo.  '(Ju*  se  n5o  acha 
em  esiadb  de  Set^subffifrttMõ  ao  jury  de  ra- 
tificação. '     '  '  "  ■  '  ■." 

Parece-nos  que  estas  r,azões  procedeui 
eguatinehlè,  qiiando  ò  réo,  a  quém  fiui  as- 
signado  dia  para  julgamento  em  audiência 
geral,  commetter  novos  críines  depois  de 
formado  o  líhello. 

Nesta  hypothese  o  nosso  volo  é  que  o 
julgamento  não  pode  ser  adiado  até  *que 
86  conclua  o  processo  preparatório  do  ft«vo 
crime,  e  se  decidam  'oi  rcOursos  compelen- 
les,  sem  offensa  do  dtrei(pdoréo,:quo  podo 
ser  Bbb(dii!ldO'do  l.^  para  cujo  julgamento 
lem  dia  astiignado.  O  que  deverá  fazer-se^ 
proceder  em  conformidade  dos  arlt.  1177 
e  1178  dA  ciL  rdf.         '  ■ 

Os  íi-ll^  109»  e-1178  daimesmo  hri,  o 
que  se  refere  o  nosso  illustre  araiguanlei 
presuppSem  os  processos  preparados  e  re- 
unidos no  mesmo  juizo.,  e  é  por  isso  que  se 
mandu  formar  para  lodos,  os  crimes  um 
s6  libello.  ■>  CkiiUttWk 


Direito  liypoiheeifcrio 

0$  eicripios  particulares  de  eonlracto  êxee~ 
dente  a  ôO^OOO  réis,  ainda  anieriorn  à 
publicação  da  lei  de  9  de  jullu>  de  4849» 
não  são  admissíveis  a  registro. 

A  opinião  quo  scg^e  o  -nos^Q  ill.usipc  a»^ 


Digitized  by 


887 


sígnanle,  e  dislincto  advogado  o  sr.  Mcr- 
^ulhiQ,  (uerçce.&pr  muito  considerada,  c 
fez-nos  grande  impressão  quando  lemos  pela 
primeira  vez  a  resolução  do  governo  sobre 
a  hypolhese  sujeila. 

Todavia  a  lei  é  expressa  em  negar  o  re- 
gistro aos  escriplos  pnrliculares  de  contra- 
cto excedanle  a  aOSOOO  réis.  A  lei  'exigiu 
para  ainscripçâo  deconlraclQç  de  cerU)  va- 
lor um  titulo  mais  quatificadq.  Não  os  ad- 
miUir  a  regi&lro  uão  significa  ncgar-thf%  a 
qualidade  dn  serem '8dmiUid«& como  prova 
de  dominio  perante  ofr  Iribueaes.  SSo  coisas 
di&lÍDctas  e  diversas. 

Ua  litulos  que  são  moios '  de  prova,  e 
quo  não  são  pdmissívers  .a  registro. 

Rsta  questão  aoal>Mi  desdè  q«e  no  código 
ci\il  se  não  estabelece,  como  obrigatório,  o 
registro  do  dominio.  Parece  que  o  máo  fado 
nos  destinara  a  ter  a  peior  lei  hypothecÀria 
(lo  mundo.  Já  na  disoussito  da  lei  de  1  de 
jutt»o  de  1863  se  não  queria  o  registro  do 
domínio;,  e  npróveilou-se  agora  a  occasiSo 
da  approvaçâò  do  código  civil  para  dar  gol- 
pe mortal  nesta  inscripçao,  base  de  todo  o 
Tegislrò.  '  i  - 

E,  se  o  registro  do  domiíiib  ainda'  Hoje 
fosse  obrigatório,  não  sabemos  como  o  ha- 
viam de  . registrar  os  proprietários,  que  não 
tivessem' tituto"lcgal  de  acquisieao,'. ainda 
que  tivessem  posse  immemorial,  porq^ueeiíi 
portaria  de  Í3  de  âgpsio  de  1867,  enV  rd- 
sposla  á  duvida  32,  se  resolveu  que  o  lilulo 
'de  dominio  'não  pode.siipprir-sè  .por  justi- 
ficação judicial  de  dominio  e  posso,  podendo 
todavia  regisirar-sflp^ta,  duvidamcnlí}  cum- 
pro\'ada^         ,  ' 

Ora  esta  resolução  não  se  mnniém  de 
certo,  nem  é  rcspi-iliida  nos  Irihunaes,  se 
as  partes  levarem  recurso  das  duvidas  do 
oonservador,  mas  a  decisio,  que  o  sr.  Mi»r- 
gnlhâo  combale,  parece-nos  confortn« ;á  lei 
que,  boa  ou  má,  ha  de  exccutar-fifl  como 
está  feita.        ■  .  ' 

Sr.  redactox,^ — Tendo  a  rcdacç3o  do  Gaz. 
if»  Tríò.  deixndo  de  publicar  a  correspon^en- 
.'cii  infra  escriplo.  que  ha  muito  lerapa.lhe 
remellí,  e  persistindo, eu  nas  minhas  ijleas 
DtUa.emitlidas,  desejava  que  v.,  estampan^o-a 
AO  MU  jornal,  se  dignasse  a:companbal-B  dás 
suas  tfto  judiciosas  reflexões 

D,  V.  coHega  miiilo  afTeiçondo  e  ven;*" 
Joào  Maria  Mergulhão  Nem  Cabral 

S.  C.,  12  de  agosto  de  1867. 


Sr.  rcdaclor, 

O  qrt.  6^.°  da 'nova  lei  hypolhecotia  men- 
ciona como  suscepliveis  de  serem  adiiuttidós 
a  registro  duRnilivo  os  escriptos  particuíares 
de  contracto,  cujo  vatur  n&o  exceda  a  60^000 
réis,  íendo  as  firmas  reconhecidas  por  label- 
liBo. 

O  mesmo  se  repete  no  art.  96.*  do  regu- 
lamento, parecendo  referir-se  esta  disposiçfio 
ã  outra  do  art.  10.**  e  seu  §  único  da  lei  de 
9  de  julho  de  1849. 

Uas  enlre  a  -promulgoçSo  d'esta  lei  e  a  da 
«nligá  reforma  houve  um  periudo  de  mais  de 
òoze  annos,  em  que,  cohi  fundamehto  D08«r- 
Irgos  114  e  seguintes  da  2.'  pari.  d'aqueilA 
«efotmii,  depois  reproduzidas  no  art.  461  e 
seguintes  fia  noviasiflui  reroma,  $h  entendta 
constantemente  no  furo  e  nos  tríbunaei,  que 
tinham  validade  as  compras  feitas  por  títulos 
partictil^res,  fosse  qual  fosse  o  preço  d'ellfas ; 
e  muitos  proprietários,  fazendo  v«tioios  ac* 
quisiçôcs.  conteotaràm^se  com  esta  qualidade 
de  tilttlos. 

Alui  bf  m  fundada  foi,  portanto,  t  seguinte 
dqvida  d' um  conservador  (tem  o  líumero  28): 
«DeverA  ser  admittido  a  registro  defiuiti\'e 
«um  titulo  ou-escripto  particular  de  contra^ 
cc.toi  cujo  valor  exceda  o  SO^&OO  ráis,  cona 
«data  anterior  ã  pubiicaç&o  da  lei  de:  9  <le 
«jullio  do  1849?.  Ou  dever&  to«ar-<e  o  re- 
ngistro  provisório?» 

Respondeu-se  negativamente  com  funda- 
mento na  letra  da  lei:  esta  com  outras  reso- 
luções constam  da  porl.  de  16  de  abril  ul- 
timo. ",,'/' 
'^ipos  pois  que  08  proprietários  nestas 
circumsiaiH-ias,  e  jimiIIiuIo  ó  o  seu  numero, 
lâm  litulos  de  dominio  ou  propriedades,  que 
no  tempo  do  coptracto  a  lei  portugueza  lhes 


ipo 

reconhecia 
lhes  desion 


como  legiies, 
iniicé,  o  que  c 


(j  lie 


ii  ttii  actual 


que  cquiviílo  a  não  terem 


lilúí'o,"é9londo  reduzidos  ô  posse,  que, Ufito 
de  juslific.ir  e  rpgislnir  fiizendo  avultadas 
despe3íl9^  e  ficando  cm  muito  peiores  cotidí- 
*çèes',"do:que  se  os  seus  títulos  fossem' re^lií- 


traveis. 


É  o  que  me  parece  n3(^  se  comjíádècâ; 
08  principips  de  justiça','  e  d^^^nísô  retrooctí- 
víiliulc  das  leis.  E  se  os  juizes  de  n5o  julga- 


rem auclorisodos  a  òdmitiií-os  á 


termo^  do 


registro  nos 
sém  embargo  da 


cín!,  eiílfto-fcWÒVfe-tlãYlrinr  I)cm  nllo,  pnra  (^pe 
'os  poà'értsY"^coi  nos  ouçam,  e  sc,_faça  Im 
m  »^IÍiá^tícbcâp,,3ue^ara 
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lebrados  sob  o  império  d'u^a  lei  au(r*orB  vi- 
gente, e  ]h  no  regimen  constitucional,  respei- 
tando-se  assim  o  sagrado  direito  de  proprie- 
dade. 

Laboro  em  equivoco?  Dil-o-á  o  sr.  re- 
dactor. 


CONSCLTA  , 

1." 

Qual  é  o  juiz  competente  para  a  accusaçao 
d'um  crime  de  ferimentos,  de  que  resultou 
a  morte,  coromellido  em  um  julgado  de  co- 
marca, onde  nfio  foi  dada  a  querela,  por  isso 
que  o  crime  foi  classificado  de  bomicidio  vo- 
luntário, e  como  tal  a  instrucçAo  do  procetso 
era  da  exclusiva  competência  do  juii  de  di- 
reito 7 

Sendo  instaurado  na  cabeça  de  comarca 
ufM  querela  por  crime  de  homicídio  practi* 
cado  em  um  julgado,  nos  termos  da  carta  de 
lei  de  18  de  julho  de  1855  art.  T.*"  n."  9, 
se  o  juii  no  despacho  de  pronuncia  classificar 
o  crime  no  art.  361  §  2."  do  cod.  pen,  e  nflo 
no  art.  319,  por  isso  que  se  convenceu  que 
nfto  tinha  havido  intendo  ou  vontade  de  ma- 
tar, em  vista  das  provas  do  summario,  deverá 
preparar-se  o  processo  ou  seguir  a  accusaçSo 
ao  juizo  de  direito,  ou  baixar  ao  juízo  ordi- 
nário para  ahi  se  preparar?  Ê  uma  hypolhese 
para  mim  nova  e  que  nio  lejo  prevenida  na 
lei,  a  nSo  ser  no  art.  1025  da  Nov.  Ref. 
Jud.f  parecendo  que  em  vista  do  disposto  neste 
artigo  deve  ser  a  accusacSo  no  juizo  de  di- 
reito, onde  a  final  (em  de  ser  o  julgamento. 

No  n.*  10  do  tomo  2  do  seu  inleressante 
jornal  jà  v.  disse  que  na  practica  do  foro  se 
(em  seguido  fundar-se  a  pronuncia  em  artigo 
de  lei  difTerentc  do  que  foi  invorado  na  que- 
rela. Ê  principio  estabelecido  em  vários  ac- 
cordaos  de  supremo  tribunal,  que  a  pronun- 
cia deve  estar  em  harmonia  com  o  corpo  de 
delicto,  que  regula  applicaçlo  de  pena.  (ac- 
cordSo  de  18  de  outubro  de  1861 — de  6 
de  dezembro  do  mesmo  anno,  de  20  de  fe- 
vereiro de  1863)  e  assim,  quando  do  mesmo 
n>o  se  prova  a  intenção  de  matar  e  sA  o  pro- 
pósito de  ferir,  embora  se  seguisse  a  morte, 
o  crime  só  pode  ser  classificado  no  art.  361 
S  2.*  do  cod.  pen.,  como  entre  outros,  re- 
conheceu o  supremo  tribunal  no  accordfio  de 
27  de  novembro  de  1860  (D.  296).  O  corpo 
de  delicto  é  sufficiente  para  este  delicto,  e  por 
ísio  n&o  vojo  motivo  para  annullar  a  querela. 
A  duvida  é  em  que  juizo*  deve  seguir  a  oc- 
eusaçto,  e  sobre  isto  desejo  ouvir  a  sua  opí- 
DÍAo,  píira  miro  de  muito  peso. 


2.- 

Quando  a  querela  tiver  sido  por  ferimen- 
tos, e  depois  tiver  logar  a  morte,  deverá  ha- 
ver nova  querela? 

Colligi  nos  meus  apontamentos  que,  depois 
de  fechado  o  summario,  conhecendo-se  que  a 
morte,  que  teve  logar' algum  tempo  depois, 
proveíu  dos  ferimentos,  deve  dar-se  segunda 
querela :  assim  o  indiquei  no  pecúlio  do  proc. 
crim.  pag.  15. 

Encont'0  porem  o  accordSe  do  supremo 
tribunal  de  21  deagosta  de  1860  (D.  221) 
que  annullou  um  processo  nestas  circumstan- 
cias,  e  que  me  faz  entrar  em  duvida  se  deverá 
haver  sd  ama  qiíerela.  segundo  o  art.  883 
da  Nov.  Ref.  Jud.,  variando  apenas  a  accu- 
saçlo.  Coroo  deve  ealender-^e  a  lei  neste 
caso? 

Estando  om  réo  com  dia  assignado  para 
julgamento  em  audiência  geral,  se  coromet- 
teu  novos  crimes  depois  de  feito  o  libello  e 
de  designação  dn  dia  de  julgamento»  deverá 
espaçar-se  o  julgamento  e  refundir  os  novoi 
crimes  num  só  libello? 

Esta  hjpolhese  já  foi  resolvida  afiirmati- 
vamenle  em  um  numero  das  Gazetús  dos  Tri" 
bunaeit  que  oáo  tenho  presente,  e  na  verdade 
parece-me  ser  a  opiniflo  que  deve  seguir-se, 
em  lista  dos  artigos  1099  e  1173  da  Nov. 
Ref.  Jud.;  e  como  a  (nbella  das  causas  cri- 
mes nos  (ermos  dos  artigos  509  e  512  da 
Nov.  Ref.  Jud.  não  pode  ser  alterada  nen 
addida.  deve  ficar  o  julgamento  para  as  au- 
diências geraes  seguintes. 

O  accordOn  do  supremo  tribunal  de  13.  de 
abril  de  1858  (D.  n."  1 13)  annullou  um  pro- 
cesso por  ter  sido  addida  a  tabeliã. 


Direito  administrativo 

Dat  decUõei  adminiêíralivos  dos  govemu" 
dorts  ehis  sobrs  o  orçamento  das  junetas 
ds  parochia  não  cabe  recurso  para  o  con- 
selho de  estadOf  salvo  o  caso  de  violação 
de  lei,  ou  o/ensa  de  direitos  adquiridos. 
Recurso  n.*  t:042,  recorrente  a  juocia  de 
parochia  de  S.  Jo9o  Baptista  da  villa  de 
Abrantes,  recorrida  Luiza  Ignacia  de  Jesos, 
relator  o  ex."*'  conselheiro  Joaquim  José 
ferreira  Pinto  da  Fonseca  Telles. 
Sendo-me  prcsenie  a  consulta  do  conselho 
distado,  pela  serção  do  ronlenciofio  adnú- 
nistí-atívo,  sobre  o  processo  de  recurso  n.** 
iifiii,  cm  que  é  rerorrenie  a  juncta  de  pa- 
rochia da  freguezía  de  S.  João  Baptista  da 
villa  de  Àbrautesi  e  recorrida  Luiza  Igoacía 
de  Jesus ; 
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Uoslra-se  haver  sido  aurtorisada  por  al- 
vará rogio  de  27  dc  agosto  de  1852  o  ero- 
prpslimo  de  300j|k000  réis,  feito  gratuila- 
menie  pelo  parodio  d'esse  tem|io,  José  Nar- 
rlzo,  eni  FaVor  dft  janria  recorrente,  c  por 
ella  destinado  para  a  feitura  das  ohras  e  re- 
paros a  sfu  cargo  na  respectiva  egreja  paro- 
cbíal,  cumprindo  que  a  qu8nlt<i  emprcstadd 
fesse  paga  pplas  fobras  da  receita  ordinária 
e  extraordinária  da  jnncta  mulualaria,  e  que 
B  governador  civil  do  districto  iiscali^asse  o 
cnniprimcDio  da  obrigação  por  modo  que,  no 
mais  curto  espaço  de  tempo  possivel,  se  elTe^ 
tuasse  a  satisfaçfio  d'aquella  divida; 

Mostra-^c  ter  «ido  amortísado  na  quantia 
de  166^585  réis  o  capital  mutuado,  e  isto 
arada  em  vida  do  credor  originário,  masque 
por  morte  d'rlle,  em  185i,  não  foi  já  mais 
paga  de.«dc  enlâo  em  diante  á  credora  lega- 
tária, hoje  recorrida,  quantia  alguma  á  conta 
do  empréstimo  em  divida,  a  qual,  sendo  cob> 
ftssada  e  reconhecida  pela  juncta.  tem  dei- 
lado  todavia  ha  longos  annos  de  aer  satis- 
leita  vob  frívolos  pretextos; 

Uoslra-se  que  o  governador  civil,  scicnie 
do  procedimento  da  juncia,  usando  da  an- 
ctorisaç9o  do  código  administrativo,  por  oc- 
casiflo  de  físcolisar  o  orçiiniPRlo  parochial 
para  o  anuo  económico  de  1862-1SG3,  re< 
solveu  approvar  o  mesmo  orçamento,  com  a 
modificafao  de  ser  elevada  a  SO^OOO  réis  a 
verba  de  4|L00O  réis,  alli  consignada  para 
amortisaçSo  aonual  do  empréstimo  em  di- 
vida, e  de  se  efffctuar  o  respectivo  paga- 
menio  por  deducção.  das  verbas  de  despesn, 
que  para  isso  designou.  6cando  a  junctn  obri- 
gada a  crear  receita  nova  no  caso  de  neces- 
ndade  reconheeid»,  para  cobrir  a  importância 
d8«  despesas  reduzidas; 

Mo!iira-«e  que  d'csia  declínio,  proferida  em 
1  de  julho  de  1862  peto  governador  civil  de 
Santarém,  snbiu  recurso  ao  conselho  d*eslado, 
allegando  a  recorrente  que  a  mudilicação  in- 
Iroduztda  no  orçamento  parochial  invertia  as 
coudiçSes  do  empréstimo,  porque,  tendo-se 
estipulado  no  contracto  que  o  pagamento  da 
dívida  5e  cITectnasse  pelas  sobras  da  receita 
«rdinaria  o  extraordinária  da  juncta,  sobre- 
viera a  ccjisaçáo  d'es8e  remanescente  com  a 
diminuição  dos  rendimentos  parochíaes  na 
proporção  dos  direitos  de  jazigo  que  ella  per- 
cebia, e  que  em  favor  da  camará  municipal 
Hie  foram  tirados,  resultando  doestes  factos  a 
impossibilidade  do  saiisfazer-se  pelo  modo 
convencionado  a  obrigação  contrahida ;  que 
a  JuBcta  nfio  declinava  absolutamente  a  sua 
ccsponsabilídade  a  tal  respeito,  para  attenuar 
a  qual  haTia  já  incinido  uma  verba  no  orça- 
mento parochial;  qne.  sendo  porém  essa 
verba  conf^idornTelrocnte  augmcntada  pelo  des- 
pacho recorrido,  e  preterida  por  esse  augmento 
a  »itsfa^o  de  algumas  despesas  obrigatórias 


com  prejuízo  do  respectivo  fserviço,  cabia  pro- 
vimento no  recurso,  ou  para  observância  das 
estipulações  approvadas  pelo  alvará  do  go- 
verno, ou  para  ser  mantido  o  orçamento  nos 
termos  propostos  pela  juncta  ; 

Mostrasse  que  a  recorrida  contesta  o  re- 
curso com  razões  tendentes  a  fazer  reparar  a 
injustiça  com  que  a  juncta  rero  procurado  eter- 
nisar  o  pagamento  de  uma  divida  sagrada, 
e  a  combater  o  erro  da  mesma  juncta  em  sup- 
por  que  essa  obrigação  vinha  a  extinguír-se 
com  a  impossibilidade  superveniente  de  a  sa- 
tisfazer pela  forma  estipulada,  quando  nesse 
caso  o  debito  ha  de  ser  pago  por  outro  qual- 
quer modo  cohforme  a  direito; 

O  que  tudo  vifto,  bem  como  a  informação 
do  governador  civil,  a  sustentação  das  alle- 
gaçSes  das  partes  interessadas,  e  a  resposta 
do  ministério  publico ; 

Consídcrándo  que  o  producto  do  emprés- 
timo foi  empregado  no  custeio  das  obras  de 
conservação  e  reparo  da  egreja  parochial  de 
S.  JoSo  Baptista  da  villa  de  Abrantes,  cujas 
despesas  a  cargo  da  juncta  parochial  são  obri- 
gatórias, nos  lermos  do  artigo  319.*  n.*  8.* 
do  código  admínístratíre; 

Considerando  que  foram  duplicadas  as  van- 
tagens do  empréstimo  péla  necessidade  da 
sua  applicação.  e  pela  obrigação  de  simples 
pagamento  do  capital  sem  vencimento  de  juro 
ou  interesse  algum  pelo  uso  do  dinheiro  em- 
prestado ; 

Considerando  que  a  maior  ulilidade  do  em- 
préstimo auferida  pela  juncta  devia  incítar- 
Ihe  o  desejo  de  corresponder  ao  generoso  sa- 
crifício do  credor,  pagando-lhe  promplamente  o 
capital  pela  forma  previamente  estipulada,  ou, 
na  falta  d*ella,  por  qualquer  outro  melo  legal; 

Considerando  que  o  governador  ci\il  de 
Santarém,  movido  d'eslas  razões,  e  quando 
approvou  o  orçamento  parochial  para  o  anuo 
económico  de  1862-1863.  mandou  proceder 
á  amorlísação  anoual  do  empréstimo  cm  di- 
vida por  meio  de  unia  verba  mais  importante 
que  a  verlu  proposta  pela  juncta  para  o  me- 
smo Bm; 

Considerando  que  os  governadores  civis  ex- 
ercem actos  de  jorísdicção  voluntária  e  de  tu- 
tela administrativa,  quando  approvam,  re- 
jeitam ou  modificam,  orçamentos  parochíaes 
pela  auctorisação  do  artigo  326.*  do  código 
adminii^trativo : 

Considerando  que  das  dectsOes  admiaistra- 
tivas  d*aquelles  magistrados  sobre  a  matéria 
de  orçamento  das  junctas  de  parorbia  não 
cabe  recurso  para  o  conselho d'eslado,  quando 
por  falta  de  tei  especial  não  é  fundado  cm 
violação  de  lei  ou  oíTensa  de  direitos  legiti- 
mamente adquiridos: 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  re- 
ferida consulta,  rejeitar  o  presente  reeurso 
por  illegal  e  incompetente. 
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O  mÍDÍ&lro  e  secretario  d'esta(]o  dos  negó- 
cios do  reino  .issím  o  tçnha  eolendido  e  faça 
exernlar.  Paço  da  Ajuda,  em  15  de  maio  de 
1867.— BEI.— 7odo  Baptista  da  Silva  Ferrão 
de  Carvalho  Mártens. 

Está  conforme. —  Olympio  Joaquim  dè  Oli- 
fieira. 

Está  conrormé. —  Secretaria  do  conselho 
desiado,  em  20  de  julho  de  1867.— 7oié  Ga- 
briel Holheche,  secretario  geral. 

D.  de  L.  n.«  169  ie  1867. 


Processo  civil 

NvUo  o  occorddo,  que  não  foi  eseripto  cam 

a  vencimetilo  de  tres  votos  conformes. 
Relator  o  ez.""  conselheiro  Sequeira  Pinto 
Nos  autos  eiveis  da  relação  de  Lisboa  (juizo 
de  dirrilo  da  4.'  vara),  rccorrenles  Aolooio 
José  Soares  e  sua  nuilhcr,  rcrorridos  João 
Pedro  de  Alcantil ra  Ferreira  Cosia,  seu  irmão 
Manuel  Pedro  do  Alcantara  Ferreira  Costa  ç 
sua  mulher,  se  proferiu  o  accordSo seguinte: 
Accordam  cm  conrereocía  os  do  conselho  no 
supremo  trlhunal  de  justiça,  ele: 

Considerando  que  o  accordão  a  Q.  100  v. 
não  tomou  conhecimento  da  appcllação  fl. 
interposta  dos  despachos  Q.  31  c  fl.  39,  por 
ser  recurso  incompetente,  segundo  o  ponde- 
rado nas  tcnçdes  vencedoras; 

Considerando  que  o  accordSo  recorrido  n^o 
foi  escriplo  com  o  vencimento  de  ires  votos 
conformes,  segundo  o  disposto  no  artigo  736. *> 
da  novíssima  reforma  judiciaria,  c  porquanto 
o  juiz  Castro,  signatário  do  accordSo»  tendo 
votado  na  conclusão  dc  sua  tenção  0.  97  v. 
pela  confirmação  dos  despachos  nppcllados, 
conheceu  da  causa,  e  não  podia  depois  fazer 
-vencimento  para  a  incompetência;  c 

Portanto  concedem  a  revista,  attenta  a  dis- 
posição do  artigo  1.*",  §  2."  da  carta  de  lei  de 
19  de  outuhro  dc  1843,  annullam  o  accordão 
de  que  se  interpoz  o  presente  recurso,  c  man- 
dam que  os  autos  haixem  á  relação  de  Li:ihoa, 
para  se  dar  cumprimento  á  lei  por  differenlcs 
juizes. . 

Lisboa.  16  de  julho  de  1S67. —  Sequeira 
Pinto— Cabral — Seabra — Alves  de  Sá— Agui- 
lar. 

Está  conforme. —  Sccrelaria  do  supremo  tri- 
banal  de  Justiça.  25  dc  julho  de  IStiT. —  Ser- 
vindo de  secretario,  ^nfonto  Joaquim  da  Costa 

Iami.  D.  de  L.  n."  174  de  1867.  ' 


ProecMo  criminal 

Aios  crimes  eomprehenãidos  no  artigo  560^ 
do  código  penal  é  admissível  fiança. 
Relator  o  ex.-°  consellieiro  Galu-al 

Nos  amos  crimes  da  relaçSo  do  Porto  (S."  dis- 
tricio  criminal,  2.'  vara},  recorrente  Roberta 


ãe  Almeida  Lucas,  recorrido  Antonio  Soa* 
res  Ferreira,  se  proferiu  o  ãccordSo  seguinte: 
Accordam  os  do  conselho  no  supremo  tribu- 
nal de  justiça,  cm  conferencia,  que,  vistos  e 
examinados  os  presente.':  autos,  mostra-seque 
a  relação  do  Porto,  no  nccordão  recorrido,  ne- 
gou provimento  ao  recurso  interposto  pelo  re- 
corrente da  decisão  do  juiz  de  1.'  instancia, 
que  lhe  denegou  a  fiAnç;!,  vindo  assim  a  con- 
firmar a  mesma  decisão,  bem  como  a  errada 
àpplicação  do  artigo  361."  do  código  penal, 
citado  no  despacho  de  pronuncia  no  summa- 
rio  a  que  se  procedei. 

E  mostrando-sc  egualmente  dos  termos  dos 
autos,  e  competente  declaração  dos  peritos  nos 
termòs  do  artigo  903.",  §  1.°  da  reforma  ju- 
diciaria, sobre  a  qualidade  e  importância  do 
ferimento,  que  o  facto  criminoso  por  que  se 
intentou  a  querela  e  fora  pronunciado  o  me- 
smo recorrente,  sc  nSo  arha  comprehendido  no 
cilado  artigo,  mas  sim  na  disposição  do  artigo 
360.^  do  mesmo  codí{;o  penal,  estando  por  isso 
no  caso  de  ser  admiltida  c  concedida  a  tiança 
nos  lermos  do  artigo  i."  do  decreto  de  10  de 
dezembro  de  1853;  julgando  portanto  nullo 
o  referido  accordão,  pefos  indicados  fundamen- 
tos, concedem  a  revista  nos  termos  da  lei'  de 
19  de  dezembro  de  1843,  e  mandam  baixar 
ò  processo  á  mesma  relação  para  que,  por  juizes 
diversos,  se  dé  cumprimento  à  lci. 

Lisboa,  19  dc  julho  do  1867. —  Cabral  — 
Conde  dc  Fornos — Sequrira  Pinto — Seabra— 
Alves  dc  Sã. —  Presente,  Vasroncellos. 

Eíitá  conforme. —  Secretaria  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  39  dcjulho  de  1867 — Ser- 
vindo de  secretario,  Anionio  Joaquim  da  Costa 

Lami.  />.  de  L.  n.o  174  de  1867. 


PARTE  orPIGlAL 


E«'i'RAK«)ElttOS 

Convenção  para  garantia  reciproca  da  pro^ 
priedade  das  obras  litterarias  e  artisticaa. 

fíOM  LUIZ.  por  graça  de  Deos.  Rei  de  Por- 
tffgal  e  dos  Algarves.  d'aquem  e  d  além  in»r 
em  Africa,  Seobor  de  Guiné  e  da  conquista. 
Divegação  e  cominercio  da  Eihiopia,  Arábia, 
Pérsia  e  da  índia,  ele.  Faço  saber  ao.<i  que  a 
presente  carta  de  conlirmaçâo  e  râtific-ição  vi- 
rem, que  aos  11  dias  do  mez  dc  outubro  de 
1866  se  concluiu  e  iissignoa  na  crdadc  de  Lis- 
boa entre  mim  e  Sua  Magestade  o  Rei  dos  bel- 
gas, pelos  respectivos  pIcnipotenciArios,  mu- 
nidos dos  competentes  plenos  poderes,  uma 
convenção  para  garantia  reciproca  da  proprie- 
dade das  obras  litterarias  e  artísticas,  cujo  leor 
ó  o  si*guinte: 

Sua  Magesiade  El-Rei  de  Portugal  e  dos  Al- 
garres  c  Sua  Magestade  £1-Rei  dos  belgas* 
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egualmentc  anímadpi  doifófejo  de  adoptar,  dc 
comniHii  accordo.  as  pravideDcia»  qtie  Julga- 
ram mais  adequadas  para  reciprocíioienle  ga- 
rantir a  propriedade  das  oliras  líiLerarias  e  ar> 
lislicas,  resolveram,  para  e^te  elíeilo,  coorlnír 
oma  cooveação,  e  aomearam  por  seus  plciii- 
poleociaríos,  a  saber: 

Sua  Uagestade  El-Rei  da  Portugal  o  dos  Àl- 
garves  ao  sr.  José  Maria  do  Casal  Ribeiro,  par 
do  reioo.  gran-crus  da  ordeoi  militar  de  Noâfso 
Senluir  iesus  Cbrislo,  da  ordem  de  S.  Grego- 
rio Ufigno,  etc.  etc,  ele,  seu  ministro  e  ae- 
crctacio  d  eslado  dos  negocio»  estrangeiros. 

Saa  liageslade  o  Bei  dos  belgas  ao  sr.  ba- 
rão Ànaileu  Pyeke,  olScial  do  ordem  de  Leo- 
poldo, gran-crnz  da  ordem  militar  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Chrislo,  etc,  ele,  ele,  seu  ru- 
nislro  residente  junclo  de  Sua  Uagestade  £1- 
fiei  de  Portugal  e  dos  AJgarves. 

Os  quaes,  depois  de  terem  trocado  os  sous 
plenos  poderes,  que  Toraoi  achados  era  boa  e 
devida  forma,  convieram  nos  artigos  seguintes: 

Artigo  l.o 

Os  auclores  de  livros,  hrorhuras  ou  outros 
escríplos,  de  romposíçõcs  Diiisicaos  c  arranjos 
dc  niui^ica,  de  obras  de  desenho,  pintura,  es- 
culpura,  gravura,  liihograpbia,  c  (Icquacsqucr 
produrções  análogas,  lilterarias  ou  artísticas, 
gozarão  reciprocaiueDtc,  cm  cada  um  dos  dois 
estados,  das  Tantagons  que  são  ou  forem  con- 
feridas pela  lei  á  propriedade  das  obras  lille- 
rarias  ou  artisticas,  e  terão  a  mesma  prolcr- 
(ão  e  acção  legal  contra  qualquer  oíTenha  dos 
seus  direitos,  como  se  tal  offensa  Tosse  com- 
mctlida  em  relação  aos  auclores  de  obras  pu- 
blicadas pela  primeira  vez  do  próprio  paiz. 

Todavia  esi)is  vantagens  não  Ibvs  serão  re- 
ciprocamente garantidas  senão  durante  a  exis- 
tência dos  seus  direitos  no  paiz  em  que  a  pu- 
blicação original  te  tiver  feito,  e  a  duração 
d'eslc  direilo  no  outro  pniz  não  poderá  exce- 
der a  que  estiver  fixada  por  lei  para  os  auclo* 
res  naciooaes. 

Artigo  2.*> 

A  fruíçSo  do  beneflcio  do  artigo  1."  fica  su* 
jeila  no  paiz  da  origem  ao  cumprimento  das 
farmalidades  prescripias  pela  lei  para  garan- 
tir a  propriedade  das  obras  lilterarias  oa  ar- 
tísticas. 

Quanto  aos  livros^  cartas,  estampas,  gra- 
vuras ou  obras  de  musica  publicadas  pela  pri- 
meira vez  em  um  dos  dois  ealados,  o  cxcrci- 
rio  do  direito  dc  propriedade,  no  outro  estado, 
«erá  alem  d'isso  sujeito  ao  prévio  cumprimento, 
neste  uliinio,  da  formalidatlã  do  registro  eOc- 
ctuada  pela  seguinte  foima: 

Se  a  obra  tiver  sido  pela  primeira  vez  pu- 
blicada em  Portugal,  o  registro  deverá  rcali- 
sar-se  em  Bruxellas  oa  repartição  da  imprensa 
no  ministério  do  interior. 

Se  a  obra  tiver  sido  pela  primeira  vez  pu- 


blicada cm  Bélgica,  o  registro  deverá  rcalisar-^o 
em  Lisboa  no  ministério  do  reino. 

Tapto  eifi  umi.  como  noulrn  pnrte,  o  re- 
gistro será  feilo  sobre  derlaraçâo  cscripla  dos 
ínieresnados,  a  qual  poderá  ser  respectivamente 
dirigida,  quer  aos  sobredictos  uiinislcrios,  quer 
ás  legaçOes  aos  deis  paizes. 

Gm  todo  o  caso  a  declaração  deverá  ser  apre- 
sentada 00  praso  dos  ires  mezcs  que  se  segui- 
ram á  publicação  da  obra  do  outro  p.ilz,  isto 
DO  que  respeita  ás  obras  publicadas  depois  de 
ser  posta  em  vigor  a  presente  conven(3o,  c  no 
praso  dos  Ires  mezcs  que  se  seguirem  ao  dia 
em  que  ella  for  posta  em  vigor,  quanto  ás  obras 
anteriormente  publicadas. 

Polo  que  toca  ás  obras  que  se  publicam  por 
cadernetas,  o  prapo  Jc  ires  mezcs .^ò  comrçará 
a  coniar-se  desde  a  data  da  publicação  da  ul- 
tima caderneta,  salvo  se  o  auctor,  conforme  o 
disposto  no  artiso  5.**,  liver  declarado  reser- 
var para  si  o  direito  dc  traducção,  caso  om 
que  cada  caderneta  será  considerada  como  sa 
fosse  uma  obra  separada. 

As  declarações  conterão  o  nome  do  decla- 
rante, o  .iiiulo  que  lhe  confere  a  propriedade 
da  obra,  a  data  e  logar  da  publicação,  e  to- 
das  as  indicações  convenientes,  comprebeoden- 
do,  se  tiver  logar,  a  reserva  do  direilo  dc  tra- 
ducção de  que  se  irada  no  artigo  S.**  Os  mo- 
delos esiabelucendo  a  formula  das  declarações 
serão  accordados  enlrc  as  alias  parles  contra- 
cta nlcs. 

A  formalidade  do  registro  que  ha  dc  ser  feilo 
em  livros  especíaes  para  esse  lim  destinados  não 
dará  logar.de  uma  c  de  outra  parte,  á  cobraaçn 
de  imposto  algum. 

Os  inleresíiados  poderão  exibir  uma  rcrlidáo 
authentica  do  registro,  a  qual  Ibes  será  passada 
gratuiiameute,  á  excepção  dos  direitos  desello, 
se  estiverem  estabelecidos. 

A  certidão  referirá  a  data  exacta  em  que  sc 
tiver  feilo  a  declaração,  lerá  fé  cjn  Ioda  a  ex- 
tensão dos  territórios  respectivos,  e  con.sfiluirá 
o  direito  exclusivo  de  propriedade  c  rcproduc- 
ção,  em  quanto  qualquer  outra  pessoa  não  jus- 
tificar perante  os  tribunaes  ler  mclbor  direilo. 
Artigo  3.» 

São  expressamente  equiparadas  ás  obras  ori- 
ginaes  as  traducçõcs  feitas  cm  um  dos  dpis  esta- 
dos, tanto  de  obras  nacionaes  como  estrangei- 
ras. Estas  traducções  gozarão  por  esse  titulo  da 
protecção  estipulada  pelo  arligo  1."  no  que  rc- 
s^pcila  á  sua  reproducção  não  anclorisnda  no  ou- 
tro estado.  Todavia  tica  enlendido  que  o  objecto 
do  presente  arligo  é  simplesmente  proteger  o 
iraductor  quanto  á  versão  por  elle  foila  da  obra 
original,,  e  não  conferir  o  direito  exclusivo  dc 
traducção  ao  primeiro  traduelor  de  uma  obra 
qualquer,  escripta  em  lingua  morta  ou  viva, 
salvo  o  caso  c  lermos  previstos  no  artigo 
Artigo  í.° 

As  eslipulaçõos  do  arligo  1."  jcrão  egual- 
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mcnle  applícavcís  Á  execapSo  on  repr«scnlaçflo 
(las  obras  dramáticas  ou  musicaes  publicada!', 
executadas  ou  rcp  rebenta  das  pela  primeira  vez 

cm  um  dos  dois  paizcs. 

Arligo  B.' 

O  aartor  de  qualquer  obra  publicada  cm  um 
dos  dors  paizes,  que  julgar  dever  reservar  para 
si  o  direito  de  Iraduc-^-So,  gozará  durante  cint  o 
annos,  contados  du  día  da  primeira  piihlicaçilo 
da  tradu(-ç3o  da  sua  obra  por  clle  auciorísada 
no  idioma  do  outro  paiz.  do  privilegio  de  pro- 
terfSe  contra  a  publicaçSo  no  mesmo  paix  dc 
qualquer  inuhcrílo  dn  me<>m!i  obra  por  elle 
nfto  aurtorisada,  isto  debaixo  das  seguintes 
condições: 

1.*  A  obra  original  será  registrada  em  um 
dos  dois  paizt^s  sobre  a  declara ^íio  fcit.i  no  praso 
de  Ires  mezcs,  a  contar  do  dia  da  primeira  pu- 
bÍira;9o  no  outro  paiz,  em  conrormidade  das 
disposições  do  artigo  2.° 

%*  Será  necess-ario  que  o  auctor  tenha  in- 
dicado no  rosto  da  obra  a  intenção  de  reser- 
var para  si  o  direito  dc  traducçSo.  . 

3.  "  Será  necessário  que  a  sobredlcta  (ra- 
ducç9o  attriori)iada  da  obra  publicada  em  um 
dos  dois  paizes,  no  idioma  do  outro  paiz,  tenha 
sido  publicada,  pelo  menos,  em  parle,  no  praso 
de  um  anno,  a  contar  da  data  em  que  se  ti- 
ver feito  a  declaraçfio,  como  fica  prescripto,  e 
na  sua  totalidade  no  praso  de  trcs  annos,  a 
contar  da  data  da  mencionada  declaração. 

4.  "  A  traducção  deverá  ser  publicada  em  um 
dos  dois  paizeii,  e  ser  registrada  em  conformi* 
dade  das  disposições  do  ar/igo  2.* 

Quanto  ás  obras  publicadas  por  cadernetas, 
bastará  que  a  declaração  do  auclor  de  que  re- 
serva para  si  o  direito  de  tradticçílo  seja  in- 
dicada na  primeira  caderneta. 

Todavia,  pelo  que  respeita  ao  praso  de  cinco 
annos,  designado  por  este  arligo,  para  o  exer- 
cício do  direita  privilegiado  de  tradncçâo,  cada 
caderneta  será  considerada  como  obra  separada; 
cada  uma  d'cllas  será  registrada  em  um  dos 
dois  paizes,  sobre  a  declaraçfio  feita,  dentro 
de  Ires  niezes,  a  contar  da  sua  primeira  pu- 
hlícaçSo  no  outro  paiz. 

Relativamente  á  tradurçâo  das  obras  dra- 
malirns,  o  auctor  da  obra  publicada  em  um 
dos  dois  paizes,  que  quizer  reservar  para  si  o 
direito  exclusivo  de  que  trácia  o  presente  ar- 
tigo, e  o  de  fazer  representar  a  sua  tradurção 
nos  theatros  do  outro  paiz,  durante  o  periodo 
dc  cinco  annoS,  deverá  publicar  a  sua  tra- 
ducç9o  00  idioma  do  outro  paiz,  ou  fazel-a  re- 
presentar em  um  thealro  dVsse  mesmo  paiz. 
dentro  do  praso  de  tres  mezcs,  a  contar  da 
declaração  feita  nos  termos  do  artigo  t.* 

Fica  todavia  entendido  que  estas  estipula- 
ções não  lêm  por  objecto  o  tolher  as  ímtiaçOes 
ou  apropriações  de  peças  dramáticas  para  o 
theatro  do  outro  paiz,  mas  sdmeote  obstar  ás 
iradurções  contrafeitas. 


Artigo  6.* 

Onando  o  auctor  de  uma  ohra,  cuja  propríe* 
dade  é  garantida  pela  presente  convenção,  ti- 
ver cedido  o  seu  direito  de  publicação  ou  re- 
produr^-Aoa  um  edítorno  território  de  cada  uma 
das  alias  partes  coutractaules,  com  declaraçfio 
de  que  os  exemplares  ou  edições  d'esia  obra 
assim  publicados  ou  reproduzidos  nfio  poderfio 
iier  vendidos  no  outro  paiz,  e^tes  exemplares 
ou  edições  serão  respectivamente  considerados 
e  tractados  nesse  paiz  coroo  reproducção  ilií- 
cíta. 

As  obras  a  que  é  applicavel  o  artigo  6.*  te* 
rSo  livremente  admitttdas  nos  dois  paizes  por 
transito  com  destino  a  um  terceiro  paiz. 
Arligo  7.* 

Os  mandatários  legaes  ou  representantes  do» 
auctores,  traduclores,  compositores,  desenha- 
dorc».  pintores,  escuiptores,  gravadores,  lí- 
tbographos,  ele,  gozarão  reciprocamente,  e  a 
todos  os  respeitos,  dos  mesmos  direitos  que  a 
presente  convençSo  oulborga  aos  próprios  au- 
ctores, traduclores,  compositores,  desenhado- 
res, pintores,  escutplores,  gravadores  e  lítho- 
graphos. 

Artigo  8.* 

Nfio  obstante  as  estipulações  da  presente 
convenção,  os  artigos  e\trabidos  dos  jornaes, 
revistas  ou  collecções  periódicas  publicadas  em 
um  dos  dois  paizes,  poderão  ser  reproduzidos 
ou  traduzidos  nos  jornaes.  revistas  ou  rollec- 
ç6i>s  periadiras  do  outro  paiz.  com  liinlo  que 
se  declare  a  origem  d  onde  foram  extrabidos. 

Comiudo  e^ta  faculdade  nfio  será  extensiva 
á  reprodurção  e  á  traducçSo  em  um  dos  dois 
paizes  dos  artigos  de  jornaes,  revistas  ou  col- 
lecções periódicas  publicadas  no  outro,  qumdo 
os  auciores  tiverem  formalmente  declarado  no 
mesmo  jornal,  revista  ou  collecção  em  que  ti- 
verem apparecido  os  artigos,  que  prohibeaa  a 
sua'  reprodui-ção  e  traducçfio. 

Em  nenhum  ca^o  esia  prohibiçilo  comprc- 
henderá  os  artigos  de  dis  u^são  politica, 
Arligo  9." 

Será  reciprocamente  licita  a  publicação  em 
Cfltia  um  dos  dois  paizes  df  extracto  ou  tre- 
chos inteiros  de  uhras  que  pela  primeir.)  vez 
tiverem  apparetido  no  outro,  comlanlo  quo 
estas  publicações  sejam  ea|iecialmente  apro- 
priadas e  adaptadas  ao  eni>ino  ou  estudo,  e  se- 
jam acompanhadas  de  notas  explicativas  ou 
traducções  inierlíneares  ou  margioaes  no  idio- 
ma do  paiz  em  que  forem  publicadas. 
Artigo  10.« 

A  inlrodocção,  a  circulação,  a  venda  e  a 
exposição  em  cada  um  dos  doiseslados  dc  obras 
ou  objectos  de  reproducç5o  não  auctorisada, 
definidos  nos  artigo;!  antecedentes,  são  prohibi- 
dos,  salvo  as  disposições  do  arligo  6.",  pelo  quo 
toca  ao  'ran-^ito.  e  bem  assim  o  que  adiante 
se  consigna  no  artigo  13.',  quer  as  prcdictan 
reprodncçOcs  nfio  auctorisadas  ptocedam  da 


Digitized  by 


393 


um  dos  dois  palzes,  qaer  procedam  de  qnalqoer 
patz  estrangeiro. 

Artigo  11,' 
Em  caso  de  tr.nnsgrcísão  d»s  drsposíçOes  dos 
artigos  antecedentes,  proreder-se-á  á  appre- 
hensão  dos  objectos  rontrafeitoâ,  eos  tribunaes 
applirar9o  as  penalidades  determinadas  pelas 
respectivas  legislações,  On  mesma  man<*ira  que 
se  a  infracção  houvesse  sido  commellida  em 
prejuízo  de  uma  obra  ou  prodncçfto  de  origem 
nacional. 

Os  caraeteristicos  qne  coDstituem  a  contra- 
facção serão  determinados  pelos  tribunacs  de 
um  c  outro  patz,  segundo  a  legislaçfio  em  vi- 
gor em  cada  um  dos  dois  estados. 

Artigo  lí.» 

k  presente  convenção  nSo  porá  impedimento 
à  livre  continuação  da  venda,  publicação  ou 
introducção  nos  estado<t  respectivos  das  obras 
que  já  tiverem  sido  publicadas  no  lodo  ou  em 
parle,  em  um  delles,  antes  de  ser  posta  em 
vigor  a  presente  coBvençSo*  contanto  que  M 
Dão  possa  posteriormente  fazer  nenhuma  ou- 
tra publicação  das  mesmas  obras,  nem  intro- 
duzir dos  paizes  estrangeiros  mais  exemplares 
que  os  destinados  a  completar  as  remesí^asou 
subscripções  antecedentemente  começadas. 

Este  principio  será  applicavel  tanto  ás  Ira- 
dori-ôes  romo  ás  obras  originacs. 

Fica  entendido  que  se  nio  porá  impedimento 
á  conitnuação  da  represenlaçfio  das  traducções 
das  obras  dramáticas,  já  representadas  ante- 
riormente á  data  da  execução  da  mesma  con- 
venção. 

Artigo 

As  dispoiiições  da  presente  convenção  não 
poderio  dc  modo  algum  prejudicar  o  direito 
que  cxpresiiamentc  reserva  cada  um  dos  dois 
eiilados  dc  permiltir,  vigiar  e  prohibir,  por  me- 
didas tegisbilivas  ou  de  poliria  interna,  a  cir- 
culação, represenlnção,  exposição  ou  venda 
das  obras  ou  rcproducçOes,  a  respeito  dasquacs 
julgar  conveniente  usar  d'este  direito. 

Ua  mesma  sorte  nenhuma  das  estipulaçnes 
da  presente  convenção  poderá  ser  interprctada 
de  forma  que  possn  oppor-se  ao  direito  das  altas 
partes  contraciantes,  de  prohibir  a  importação, 
no  seu  próprio  território,  de  livros  q<ie  pela 
legislação  respectiva  e  por  Iractados  com  ou- 
tros rstados.  sejam  classificados  como  rcpro- 
ducçOcs  illicitas. 

Ariigo  14." 
A  fim  de  facilitar  a  execução  da  presente 
convenção,  as  duas  altds  partes  contrartantes 
obri}Eam-sc  a  dar-se  mutuamente  rommunica- 

ção  das  leis  e  regulamentos  actualmente  exis- 
tentes, bem  como  dos  que  posteriormente  se 
promulgarem  nos  respectivos  estados  com  re- 
ferencia a  direitos  de  auclor.  quiinlo  ás  obras 
e  producções  protegidas  pelas  estipulações  da 
presente  convenção. 


Artigo  15." 
Em  quanto  durar  a  presente  convenção,  oa 

objectos  seguintes,  a  saber: 

Livros  brochados,  em  qualquer  idioma; 

beseobos; 

Estampas; 

Gravuras; 

Lilhographias  e  pbolographias; 
Cartas  K«'ographicas  ou  marítimas  e  atlas, 
encadernados  on  brochados; 
ãlusica; 

Serão  reciprocamente  livres  de  direitos,  sem 
necessidade  de  certidão  de  origem. 

Artigo  16." 

Os  súbditos  de  uma  das  altas  partes  contra- 
ctantes  gozarão  nos  estados  da  outra  de  idên- 
tica protecção  á  que  tiverem  os  nacionaes,  em 
tudo  o  que  respeita  á  propriedade  das  marcas 
de  fabrica  ou  commercio,  bem  coroo  dos  de- 
senhos ou  modelos  ioduslrlaes  e  de  fobrica  de 
qual<]ucr  espécie. 

O  direito  exclusivo  de  explorar  um  desenho 
ou  modelo  industrial  ou  de  fabrica  não  pode 
ter  a  favor  dos  poriuguezes  na  Bélgica,  e  re- 
ciprocamente dos  belgas  em  Portugal,  duração 
maior  do  que  aquelia  que  estiver  fixada  pela 
lei  do  pniz  para  os  nacionaes. 

Se  o  desenho  ou  modelo  industrial  ou  de  fa- 
brica for  do  domínio  publico  no  paiz  de  ori- 
gem, não  poderá  fazer  objecto  de  priTÍlegio 
algum  exclusivo  no  outro  paiz. 

As  di''p9slçõe8  dos  dois  paragrapbos  ante- 
cedentes são  applicaveis  ás  marcas  de  fabrica 
ou  de  commercio. 

Os  direitos  dos  súbditos  de  uma  das  altas 
partes  conlrnclanles,  nos  estados  da  outra,  não 
Hcam  dependentes  da  obrigação  de  explorar 
nestes  estados  os  modelos  ou  desenhos  indus- 
triaes  ou  de  fabrica. 

Artigo  17." 

Oit  portuguezes  não  poderão  reivindicar  na 
Bélgica  a  propriedade  exclusiva  de  qualquer 
marca,  modelo  ou  desenho,  so  não  tiverem 
deposiiíido  dois  exemplares  no  archivodo  tri- 
bunal de  commercio  e  ii  Bruxellas. 

Rcciprocameirie  os  belgas  não  poderão  rei- 
vindiciir  em  Portugal  a  propriedade  ex-clusiva 
de  qualquer  marca,  modelo  ou  desenho,  se  lam- 
bem não  tiveieni  deposítiido  dois  exemplares 
cm  Lisboa,  na  repartição  do  commercio  e  in- 
dustria do  ministério  das  obras  publicas,  com- 
mercio e  industria. 

As  duas  altas  partes  conlractanles  ri^ervam- 
se  o  direito  de  substituir  as  eslaçScs  compe- 
tentes para  receber  os  depósitos  prescriptos 
neste  artigo,  Iransmittindo-se  mutuamente  no- 
ticia d'essa8  sub^ílituições. 

Artigo  18.* 

A  presente  convenção  vigorará  desde  o  dia 
em  que  as  altas  parles  conirartanlcs  convie- 
rem para  a  sua  simultânea  execução,  logo  que 
o  promulgação  seja  feita  segundo  as  leis  pnr- 
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ticulares  de  cada  um  dos  dois  estados,  o  qual 
difl  não  poderá  exceder  o  praso  de  ires  mezes, 
contado  da  troca  das  raliHcaçÕes. 

Esta  convençílo  durará  por  soi&  annos,  a 
cODiar  do  dia  díi  troca  das  ratíficaçSea. 

Se  alguma  das  altas  partes  contractanles  níio 
tiver  notificado  i  outra,  um  anno  antes  de 
expirar  este  praso,  a  inlençSo  de  fazer  cessar 
os  seus  eITeiios,  continuará  cm  vigor  por  mais 
um  anno,  a  contar  do  dia  em  que  uma  das 
altas  parles  contractantes  a  houver  denunciado. 
Artigo  19.» 

A  presente  convenção  será  ratilícada,  e  as 
ralíftcações  trocadas  cm  Lisboa  logo  que  for 
possível. 

£m  tasiemanho  do  que,  os  respectivos  pie- 
tti  potenciar  los  a  assignaram  e  lhe  appozeram 
o  sello  das  suas  armas. 

Feita  em  Lisboa,  em  duplicado,  aos  11  de 
outubro  de  1866. 

(L.  S.) — José  Maria  do  Caiai  Mibfiro 
(L.  S.)  — Âm.  i^ydte. 

B  sendo-me  presente  a  mesraa  convenção, 
cujo  teor  fica  acima  inserido,'  e  bem  visto, 
considerado  e  examinado  por  mim  tudo  o  que 
nelta  se  contém,  e  tendo  sido  approvada  pelas 
cortes  gcraes,  a  raliHco  assim  no  todo  como 
«m  cada  uma  das  suas  clausulas  e  estipulações, 
e  pela  presente  a  doa  por  firme  e  valida,  para 
haver  de  produzir  o  seu  devido  «ITeito,  pro- 
mctlcndo  observal-a  e  cumpríl-a  inviolável- 
roCDle,  c  fnzel-a  cumprir  e  ol>servar  por  qual- 
quer modo  que  possa  ser.  Em  lestcntuuho  e 
lirmeza  do  sobredicto,  fiz  passar  a  presento 
carta  por  mim  assignada,  passada  com  o  setio 
grande  das  armas  reaes,  e  referendada  pelo 
minisir«  e  secretario d'cstado  abaixo  assiguado. 

Dada  no  palácio  da  Ajuda,  aos  £6  dias  do 
mez  de  junho  do  anno  do  nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Ch^i^lo  de  1867.— EL-REI,  com 
rubrico  e  guarda.— io^^  Maria  do  Casal 

^iro.  D.  át  h.  M.»  163  de  1867- 
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Carla  de  lei  sanceionando  o  decreto^  que  au- 
clorisou  o  governo  a  construir  e  explorar 
por  conta  do  estado  duas  linkas  férreas  que 
saiam  da  eidade  do  Porto,  «  sigam,  uma 
por  Braga,  e  Vianna  do  Castello  até  á  fron* 
teira  de  GalHza,  e  outra  peh  Valle  do  Sou- 
sa e  proximidades  de  Penafiel  até  ao  Pi- 
nhão. 

DOM  LUIZ,  por  graça  de  Deus,  Rei  de 
Portugal  a  dos  A^orvcs.  ele.  Fazemos  saber 
a  lodos  lis  nossos  súbditos,  quess  cdrlesge- 
raes  decretaram^  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte: 


SOCIEDADES  GOOPEBATIVAS 

SECÇXO  I 

Fim,  objecto,  organisaçSo  e  niitarezs  das  aocí«datlef 

Arlif»o  1."  Sociedades  cooperativas  silo  as- 
sociiições  de  numero  illimitado  de  membros, 
e  de  capital  indeterminado  e  variável,  insli- 
luidas  com  o  fim  de  mutuamente  se  auxí- 
liarem  os  sócios  no  desenvolvimento  do  sua 
industria,  do  seu  credito  o  da  sua  economia 
domestica. 

Art.  2.*^  At  soeicdadescooperatÍTas  podem 
ler  por  objecto,  separadamente  ou  conjan- 

ctomenle: 

1.  **  Comprar  para  vender  oos  associados 
e  a  estranhos  os  cogsas  necessárias  á  vidn: 

2.  *  Comprar  para  vender  aos  associados 
sementes,  adubos  agricolast  e  as  matérias 
primeiras  da  industria  de  cada  um; 

5.  '*  Comprar  para  vender  aos  ossociados  e 
a  estranhos,  e  alugar  só  aos  associados,  as 
machinas  e  iostrumeotos  necessários  à  sua 
industrio ; 

4.*  Organisar  offieinas  de  trabalho  com- 
mum,  e  vender  os  productos  nellas  fabri- 
cados; 

E."  Vender  por  conta  dos  donos,  e  me- 
diante commissSo,  os  productos  dos  trabalhos 
que  os  sócios  executarem  isoladamente; 

6.  °  Construir  casas  para  os  associados; 

7.  **  Fazer  operaçOes  de  credito  em  beoe* 
fieío  doa  associados  exclusivamente. 

Art.  3."  Os  fundadores  d'estas  sociedades 
pactuam,  em  escripto  pattículnr  ou  escriplura 
publica,  08  respectivos  estatutos,  os  quaes 
devem  conter  as  estipulações  consentâneas 
ao  fim,  objecto  e  operações  da  sociedade,  e 
6  sua  organisação  administrativa  e  económica, 
tudo  em  conformidade  com  os  preceitos  d'eslu 
lei  e  principios  {^eraes  dc  direito. 

§  i.**  Os  estatutos  s&o  enviados  ao  minis- 
tério das  obros  publicas,  commercío  e  indus- 
tria para  o  fim  de  serem  grotuitamente  trans* 
criptos  num  ref^istro  particular,  e  publica- 
dos na  folho  offirial  do  governo. 

5  2."  Quando  os  cslalulos  furem  outor- 
gados cm  esrripto  píirticulur,  os  assignaturas 
dos  outorgantes  seriio  reconhecidas  por  ta- 
bellido. 

§  3."  As  alteraçfies  dos  estatutos  sio  de- 
liberadas em  asiembléa  geral  dos  sócios,  cum- 
prindo o  disposto  neste  artigo,  principio,  e 
1.-0  2." 

Art.  4."  As  sociedades  cooperativas  devem 
ter  um  nome  especial,  que  sem  equivoco  os 
distinga  umas  das  outras. 

Ari.  S.*  O  capital  d'cslas  sociedades  é 
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formado  por  quotas  scmames  oti  mensaes, 
pagas  pelos  socíqs  e  fixadas  nos  estatutos. 
Pode  também  nos  estatutos  ser  eonrencio- 
nado  o  pagamento  (t'um  direito  de  admis- 
sfloonjoía,  unicamente  para  constituir  fundo 
de  reserva. 

Art  6."  Nos  estatutos  ha  de  ser  sempre 
estipulada  on  a  respnnsabilídiíde  illimilado. 
ou  a  refponsobilidnde  limitada  dos  assocía- 
dos.  Neste  segundo  caso  devem  os  estatutos 
fixar  o  limite  da  responsabilidade,  que  nun- 
e&  será  inferior  o  dois  annos  de  quotas  alem 
do  que  cada  soéio  tiver  pago. 

Art.  7.°  Todas  as  pessoas,  veAt  distinccae 
de  sexo,  maiores  de  quatorze  annos,  pode^ 
ser  sócios,  satisfazendo  ás  cendrçOes  de  ad- 
missBo  determinadas  nos  estatutos. 

S  1."  Nas  sociedades  de  responsabilidade 
illimitada  unicamente  podem  ser  sócios  os 
que  poderem  livremente  dispor  de  sua  pes- 
soa e  bens. 

§  2."  As  mulheres  eastrdos  carecem  da  au- 
ctoilsacSo  de  seus  maridos,  nos  termos  das 
leis,  para  serem  admittidas  nas  sociedades 
cooperativas. 

§  3."  Os  sócios  admitlidos  posteriormente 

publicftçlto  dos  estatutos  acceilam  o  pacto 
iiocial  e  ficam  responsáveis  por  todas  as  ope- 
rações anteriores  t  sua  entrada,  segundo  o 
que  tiver  sido  convencionado  em  execoçfio 
do  artigo  6.**  Não  se  admitte  clausula  nem 
prova  em  contrario. 

^  4.*  A  qualidade  de  sócio  n&o  se  trans- 
mute por  success&o  legitima  nem  por  dispo- 
siçSo  teslamentnrio. 

S  5."  Os  herdeiros  succedem  na  respon- 
sabilidade do  sócio  fnllecido,  qual  olla  for 
nos  lermos  du  artigo  6.^  e  participam  das 
vantagens  que  se  liquidarem  com  reiacAo  ao 
tempo  em  que  a  pessoa  por  elles  represen- 
tada vivia  e  era  sócio. 

§  6.'  Podem  os  sócios  livremente  sair  da 
sociedade  e  receber  a  totalidade  das  quotas 
que  livurem  pn|;n;  mas  respondem  pelas  ope- 
rações sociaes  alé  ao  tempo  da  suo  safda, 
nos  termos  do  artigo  G.' 

§  7.*  Podem  os  sócios  ser  expulsos  nns 
coso»  expressos  e  pelo  processo  estabelecido 
nos  estatutos,  sem  direito  a  que  lhes  sejnm 
restituídas  as  suas  quotas  e  sem  prejuizo  da 
respectiva  responsabilidade. 

§  8."  Podem  ser  odmittidos  sócios  hono- 
rários pela  fórma  e  com  as  obrigoções  e  di- 
reitos definidos  nos  estatutos^ 

§  9."  Nem  as  quotas  pagas  por  um  sócio 
nem  os  dividendos  podem  ser  i>enhorados, 


embargados  ou  por  quaesquer  nwdos  eppre- 
bendidos  pelos  seus  credores. 

§  10*  Todos  os  sócios  tdm  voto  na  as* 

setiibléo  geral. 

Art.  8."  As  sociedades  cooperativas  slo 
administradas  e  representadas  nns  actos  ju* 
dictaes  e  exira-judicines  por  mandatários  da 
SUA  eleição,  revogáveis,  retribuídos  ou  gra- 
tuitos, segundo  o  que  nos  estatutos  for  es- 
tipulado. 

§  f."  Os  mandatários  legitimam  o  exer- 
cício do  seu  mandato,  apresentondo  em  pu- 
blica forma  a  acta  da  sua  eleiçfio. 

§  2.*  Os  mandatários  respondem  solida- 
riamente por  todos  os  actos  que  practicarem 
fóro  das  operações  da  sociedade,  dos  poderes 
do  seu  mandato  eu  das  auctorisações  espe- 
ciaes  da  assemfalea  geral. 

Art.  9.°  As  sociedades  cooperativas  sSo 
commerciaes.  Regcm-se,  no  que  lhes  Ibrap- 
plicavel,  pela  legi»laçao  ommercial,  salvas  as 
disposições  da  presente  lei. 

Art.  10."  As  sociedades  que.  emprehen- 
dendo- algumas  das  operações  indicadas  no 
artigo  2.",  adoptarem  na  suo  constituição  as 
formos  prescriptas  [lelo  código  commercial 
para  as  sociedades  ou  parcerias  commerciaes, 
ou  pela  lei  das  sociedades  anonymas,  ou  se 
constituírem  por  commandita,  ser&o  regidas 
pelas  leis  que  regulam  msas  associações  e 
nfto  pelos  preceitos  da  presente  lei. 

SECÇÃO  II 

Rígráa  «  observar,  teBtiido  o  objecto  dai  lociedadM 

Art.  11.**  As  sociedades  cooperativas  que 
tiverem  por  objoctoas  operoções  indicadas  no 
artigo  2.'  n."'  3.",  4."  e  5.%  devem  es- 
tipulor  nos  estatutos  e  observar  ínvoriavel- 
mcnle  o  preceito  de  comprar  e  vender  sem- 
pre a  dinheiro  de  contado. 

§  1."  Pode  por  estipulação  expressa  dos 
estatutos  ser  exceptuada  a  venda  de  machi- 
nos  e  instrumentos  aos  associados,  dando 
elles  caução  bostonle.  obrigando-se  a  pagar 
o  preço  por  prestações  e  com  juro,  e  sujei- 
tando-se  ãs  demais  clausulas  que  forem  con^ 
veticionadns, 

g  2."  No  oluguer  de  machinas  e  instru- 
mentos o  preço  é sempre  pngoadiantadflmente. 

§  3.*^  São  solidariamente  responsáveis  pela 
execução  do  disposto  neste  artigo,  principio, 
§S  1."  e  2.",  os  directores,  agentes  ou  em- 
pregados da  sociedade,  qualquer  que  seja  a 
sua  denominação. 

Art.  12."  As  sociedades  cooperativas,  que 
tiverem  por  objecto  as  o|>erações  indicadas 
no  artigo  2.^  n."  2.°,  podem  eMiputor  nos  cs- 
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tatutos  que  o  venda  de  sementes,  adubos 
agrícolas  e  matérias  primeiras,  seja  feita  a  di- 
nheiro de  contado  ou  a  credito,  ou  a  parte 
a  dinheiro  de  rontado  e  porte  a  credito,  com- 
(onto  que  se  observe  o  disposto  no  artigo  li." 

Ari.  13."  As  sociedades  cooperativas,  que 
tiverem  por  objecto  as  operardes  indicndas 
«o  artigo  2."  n.**  4.".  podem  nos  estatutos  es- 
tipular a  compra  a  credito  das  cousas  neces- 
sárias para  o  trabalho  em  comroum  dos  as- 
tocíndos;  mas  a  venda  dos  produclos  d'este 
trabalho  ha  de  ser  sempre  a  dinheiro  de  con- 
tado. 

§  único.  Quando  estas  sociedades  delibe- 
rarem admítlir  nas  officinas  individuos  nSo 
sócios,  08  estatutos  determinarSo  as  condicdes 
da  sua  admissão,  quer  como  operários,  quer 
como  aprendizes. 

Art.  14°  As  sociedades  cooperativas,  que 
tiverem  por  objecto  construir  casas  para  os 
associados,  devem  estipular  nos  estatutos: 

1.  **  Quanto  do  seu  capital  ha  de  ser  re- 
alisado  para  começarem  as  operações; 

2.  "  Typos  e  custo  relativo  das  casas: 

3.  **  Como  são  feitos,  inscriptos  e  sutisfci- 
los  os  pedidos  dos  sócios,  coitdições  a  que  os 
sócios  se  «brigam  e  seguranças  que  dAo. 

§  1."  Nestas  sociedades  o?  sócios  alem  das 
suas  quotas  pagam  as , prestações  em  que  for 
dividido  o  custo  do  rasa  que  pediram  e  para 
que  se  inscreveram.  O  pagamento  d'estas  pres- 
tações começ-a  quando  principiar  a  construc- 
çSo  da  casa. 

§  â."  Concluída  a  casa  e  eniregue  ao  só- 
cio, és  prestações  de  .que  trácia  o  §  prece- 
dente se  addirionará  ou  o  juro  da  snmma 
que  no  fim  de  cada  semesire  o  sócio  ficdr 
devendo,  ou  uma  somma  a  título  de  renda, 
segundo  o  que  nos  estatutos  for  estipulodo. 

^  3.**  Podem  estas  sociedades,  ^endo  de 
responMibílidiide  limitada,  contrahir  emprés- 
timos nlé  ao  dobro  do  capital  existente,  e  até 
80  por  cento  do  valor  dos  terrenos  que  ad- 
quirirem para  construcçõcs, 

§  4.*  È  applicavcl  a  eslas  sociedades  o 
disposto  nn  artigo  83."  n.®  3.".  artigo  54." 
S  2.°,  artigo  62."  e  artigos  173.'  e  seguin- 
tes da  lei  de  I  de  julho  de  1863. 

§  5.**  Estas  sociedades  podem  ser  insti- 
luidas,  nSo  para  construir,  mas  para  empres- 
tar a  cftda  um  dus  sócios  o  capitnl  necessá- 
rio para  adquisiç&o  de  casas,  nos  limites  de 
preço  que  os  estatutos  fixarem, 

§  6."  No  hvpothese  do  §  5.",  os  sócios 
no  acto  de  se  inscretcrcro  obrigam-sc  a  pa- 


gar quotas  semanaes,  na  proporção  dasomns 
que  pretenderem.  As  quotas  serAo  calculadas 
de  modo  que,  pela  sua  occumulaçao  e  peli 
acçAo  dos  juros  compostos,  aquella  somais 
seja  comptetamcnie  paga  no  proso  lixado  nos 
estatutos. 

§  7."  No  caso  dos  dois  precedentes  os 
empréstimos  lerlo  sempre  por  hypollieca  ss 
cosas  que  os  sócios  adquirirem. 

An.  16."  As  sociedades  cooperativas,  que 
tiverem  por  objecto  as  operações  indicadas 
no  artigo  2."  n."  7.",  emprestam  aos  sócios, 
sem  cauç&o,  só  até  i  somma  das  (quotas  por 
elles  pagas;  ou  até  cinco  vezes  a  somma  de 
quotas  pagas  em  dois  aimos,  sendo  affiaoçi- 
dos  por  dois  ou  mais  dos  outros  sócios. 

§  I.*  Podem  estas  seriedades  levantar  por 
empréstimo  assommasdeque  carecerem  para 
as  suas  operações. 

§  Os  empréstimos  feitos  aos  sócios  ven- 
cem o  juro,  que  a  gerência  fíxart  pele  modo 
e8tal>electdo  nos  estatutos. 

Na  hypothese  do  §  1."  este  juro  será  sem- 
pre peto  menos  2  por  cento  acima  do  que 
vencerem  os  empréstimos  contrahidos  pelo  so- 
ciedade, 

§  3."  Convencionando-se  a  responsabili- 
dade illiroitada  dos  associados,  podem  eslas 
sociedades  começar  as  suas  operações  logo 
depois  de  constiluidas. 

g  4.°  Quando  for  limitada  a  responsabi- 
lidade dos  sócios,  as  operações  só  comecim 
seis  mezes  depois  da  sociedade  cunsliiuida. 
Neste  caso  a  sociedade  fixari  nos  estnlulns 
um  fundo  de  reserva,  o  qual  se  irá  succes- 
sivamento  formando  até  attingir  a  quantia 
fixada,  nBo  podendo  esta  ser  inferior  i  snm- 
ma das  quotas  recebidas  dos  dois  primeiros 
nnnos. 

S  S.**  Na  hjpothese  do  §  4."  a  sociedade 
unicamente  pode  contrahir  empréstimos  olé 
ao  dobro  do  seu  fundo  de  reserva,  e  emquanlo 
nBo  for  preenchida  a  quantia  fixada  para  este 
fundo,  os  empréstimos  nunca  excederSo  o 
dobro  dsH  quotas  effectivamenle  pagas. 

§  6."  As  quotas  e  jóias  destinadas  a  for- 
mar o  fundo  de  reserva  serflo  depositadas  em 
estabelecimentos  que  abonem  juro,  ou  em- 
pregadas cm  valores  de  prompta  realifsc^o* 

§  7.*  Quando  a  sociedade  para  pagar  o* 
empréstimos  contrahidos  líver  de  occorrerao 
fundo  de  reserva,  exigirá  dos  sócios,  nos  li- 
mites díi  sua  responsabilidade,  as  quotas  ne- 
cessárias h  exlinrçfto  do  deficit. 

§  8."^  Nenhum  sócio  emquanto  for  deve- 
dor de  um  empréstimo  pode  contrahir  oulro. 
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Nenhum  empréstimo  lerò  superior  a  cinco 
vezes  as  quotas  pagas  em  dois  annos,  exce- 
pto quando  as  sociedades  operarem  unicamen- 
te com  os  seus  próprios  fundos.  Os  sócios 
pagarão  os  empreistimos  que  ccntrahirero  den- 
tro do  praso  do  seis  mezes. 

§  9."  Preenchido  o  fundo  de  reserva,  a 
sociedade  applica  as  quotas  recebidas  |para 
empréstimos  aus  associados,  e  logo  que  tenha 
pago  todos  os  empréstimos  por  eila  contra- 
hidos  poderá  dar  a  mesma  applicaçSo  a  todo 
o  seu  capital. 

§  10."  Nestas  sociedades  é  permittido  aos 
associados  subscrever,  no  acto  da  admissAo, 
por  mais  de  uma  quota,  para  ns  empréstimos 
serem  proporcionaes  is  quantias  siibscriptas 
e  pagas,  mas  n&o  será  admittida  subscripçSo 
por  mnÍ9  de  tres  quotas. 

§  tt.*  Não  podem  nestas  sociedades  ser 
restituídas  aos  sócios  que  usarem  do  direito 
conferido  no  artigo  7.*  §  6.*  as  quotos  que 
tirerem  pagn. 

SBCÇAO  III 
DiipoMfSM  feran 

Art.  16/  Feito  o  registro,  e  publicação 
dos  estatutos  ordenada  nu  artigo  3*  §  1.**, 
a  sociedade  está  conslituida  para  conlrahir 
obrigações,  adquirir  direitos,  bens  moveis  e 
os  immoteis  necessários  ás  suas  operações  e 
gerência,  e  para  domandar  e  ser  demandada 
nos  termos  d'esta  lei. 

Art.  17."  As  sociedades  cooperativas  slo 
obrigadas  a  publicar  os  seus  balanços  e  con- 
tas, e  o  relatório  do  sua  gerência. 

Art.  18.*  Em  todos  os  documentos  e  pu- 
blicações da  sociedude.  o  nome  que  em  vir- 
tude do  artigo  4."  liver  sido  adoptado,  será 
precedido  ou  seguido  da  quali6cac&o  geral  de 
sociedade  cooperativa,  dectarando-se  se  é  de 
responsabilidade  illimitada  ou  limitada,  que 
numero  de  sócios  tem,  qual  é  a  quota  paga 
por  cada  uni,  e  qual  o  fundo  de  reserva. 

Art.  19.**  Todas  as  questões  das  socieda- 
des cooperativa*  com  terceiros  ou  com  asso- 
cÍado«,  ou  d'estes  com  os  seus  mandatários, 
são  decididas  por  árbitros,  nos  termos  do  có- 
digo commercial  e  com  as  seguintes  altera- 
ções: 

1.*  O  juiz,  a  requerimento  do  auctor,  de- 
fere á  constituição  do  tribunal  arbitral ; 

â.*  No  compromisso  será  sempre  nomeado 
o  arbitro  de  desempate; 

3.*  Da  decisão  dos  árbitros  nSo  haverá 
recurso,  e  será  homologada  pelo  juiz,  sem  in- 
terveiíçAo  de  jurados; 


4.*  O  juiz  nlo  pode  modificar  nem  por 
qualquer  modo  alterar  a  decisão  arbitral. 

Art.  20."  O  governo  mandará  elaborar  e 
publicar  estatutos  que  sirvam  de  modelo  aos 
fundadores  de  sociedades  cooperativas. 

Art.  21."  As  sociedades  cooperativas,  fun- 
dadas segundo  os  preceitos  d'esta  lei.  são 
isentas  do  imposto  de  sello  e  de  qualquer 
contribuição  sobre  os  lucros  que  realisarem. 

Art,  22."  Fica  revogada  toda  a  legislação 
em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auctorf- 
dades,  a  quem  n  conhecimento  e  execução 
da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumproro  e 
guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  in- 
teiramente como  netia  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  n^o- 
cios  das  obras  publicas,  commercio  e  indus- 
tria a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada 
no  paço  da  Ajuda,  aos  2  de  julho  de  1867. 
—  EL-REI,  com  rubrica  e  guarda.— Jodo 
Ae  Andrade  Corvo, —  Logar  do  sello  grande 
dasa  rmas  reaes.     d.  de  L.  n*  147  ie  i867. 


MINISTÉRIO   WOm  IVB«<»CIOS 
MARIIVHA  B  VliTRAMAB 

CoDtinnado  de  |>a;.  384 

Art.  5."  Os  indivíduos  inscriplos  na  ma- 
tricula marítimo  poderão  obter  baixa  da  me- 
sma matrícula,  declarando  que  renunciam  á 
vida  do  mar. 

§  1."  Os  que  depois  dos  vinte  annus  e  an- 
tes dos  vinte  e  cinco  renunciarem  á  vida  do 
mar,  ficarão  sujeitos  ao  serviço  do  exercito 
até  aos  vinte  e  cinco  annos,  se,  com  o  fun- 
damento de  estarem  sujeitos  ao  recrutamento 
da  ormada,  não  tiverem  sido  apurados  para 
esse  serviço. 

§  2.*  Em  tempo  de  guerra  não  serão  per- 
mittidas  as  baixas  da  matricula  marítima. 

%  3."  Aos  chefes  dos  departamentos  com- 
pete admittir  as  renuncias  á  vida  do  mar  com 
recurso  para  o  ministério  da  marinha. 

Art.  6."  Não  é  permittido  aos  individues 
inscriptos  na  matricula  e  sujeitos  ao  recru- 
tamento marítimo  embarcarem  em  navios  es- 
trangeiros, emquapto  estiverem  dentro  da 
edade  que  os  sujeita  ao  serviço  de  armada. 

§  único.  Fóra  desse  caso  poderão  fozei-o, 
satisfazendo  ás  leis  e  regulamentos  em  vigor. 

Art.  7."  Os  marítimos  que  não  estiverem 
inscríj>t08  na  matricula  ficam  sujeitos  a  ser 
recenseados  para  o  recrutamento  do  exercito» 
tendo  a  edade  legal. 

Art.  8."  Os  chefes  dos  districtos  procede- 
rão» no  roei  de  janeiro  de  cada  anno,  á  ro- 
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visho  da  matricula  roaritima,  que  consislirã 
não  só  em  inscrever  nella  os  individuo»  quç 
assim  o  tiverem  reclamado,  e  os  que*  sendo 
Diaritimos,  nito  estiverem  inscríptos.  mas  lam- 
bem em  eliminar  os  que  renunciarem  á  sua 
profissão,  ou.  que  fallecerem  no  nnno  anterior. 

Art.  9.°  Os  chefes  dos  districtos  marítimos 
mandorão  entregar  até  ao  dia  31  de  marco 
década  anno,aos  presidentes  das  camarás  mu- 
DÍcípaes  ou  das  commissões  espeeiaes  de  re- 
censeamento, uma  copia  aulhentica  da  matri- 
cula maritima. 

ArL  10."  A  matricula  maritima  não  dis- 
pensa a  matricula  especial  dos  pescadores,  e 
qual  será  feita  pelos  chefes  dos  districtos  nos 
termos  do  regulamento. 

CAPITULO  IH 
Do  receasaamento  ou  aparamaate 

Art.  11."  SerAo  recenseados  ou  apurados 
pwa  o  serviço  da  armada  lodos  os  indivíduos 
iftscriplos  na  matricula  marítima,  nos  termos 
do  n."  1.°  do  artigo  3.°,  que  no  1."  de  feve- 
reiro de  cada  onno  até  31  de  janeiro  do  anno 
seguinte,  completarem  desde  dezoito  até  vinte 
e  cinco  annos  de  edade»  salvo  o  disposto  no 
artigo  Í9.^ 

Ari.  12."  O  recen^eamenlo  e  sorteamento 
dos  mancebos  hobeís  para  o  serviço  do 
rinha  de  guerra  incumbe  ás  camarás  muni- 
paes,  e  ás  commiss&es  de  que  trácia  o  artigo 
seguinte. 

Art.  13."  Em  Lisboa  e  no  Porto  ê  feífo 
por  commissões  espeeiaes,  que  serão  tantas 
quantos  os  bairros  em  que  se  dividirem  am- 
bos os  concelhos.  ' 

§  único.  Estas  commissSes  ser&o  compos- 
tas de  cinco  vogaes,  um  d'elle9,  que  servirá 
de  presidente,  será  o  vereador  da  camará  mu- 
nicipal por  estn  designado,  e  os  outros  qua- 
tro serão  eleitos  pela  mesma  camará  d'entre 
08  moradores  do  respectivo  bairro,  elegíveis 
para  vereadores.  A  commíssão  elegerá  um  dos 
■eus  vogaes  para  servir  de  Secretario. 

Art.  14.*  Os  administradores  de  concelho 
ou  bairro  assistirão  ao  recenseamento  e  sorr 
leaménto  com  voto  consultivo,  prestarfio  aos 
recenseadores  todos  os  esctarecimentps,  re- 
clamarão e  interporão  de  olBcío  ou  recursos 
competentes,  e  promoverão  eflicazmeitte  todos 
os  outros  termos  do  processo,  de  modo  que 
V  lei  seja  executada  com  a  mais  estrícta  pon- 
iutilidade,  convidando  para  este  fim  os  pre- 
sideittes  das  camarás  e  commissões  .de  recen- 
seamento, a  que  celebrem  Iodes  as  sessões 
necessárias,  lembrando  aos  outros  emprega- 
'dos  p  eumprimento  dos  seus  deveres,  è  soli- 


citando debaixo  de  sua  responsabilidade,  con- 
tra todos  os  remissos,  a  applicacSo  das  penas 
que  lhes  são  comminadas  nesta  lei. 

§  único.  Os  chefes  dos  districtos  maríti- 
mos assistirão  ao  recenseamento  e  sorteio  na 
localidade  da  sua  habitual  residência,  mas  po- 
derão, quando  assim  o  julgarem  conveniente 
ao  serviço,  ír  assistir  ás  díclas  operaçõi^s  em 
qualquer  das  outras  localidades  do  dístricto 
a  seu  cargo. 

Ari.  15.*  Assistirão  egoalmenle  ao  recen- 
seamento os  facultatjvos  de  partido  da  camará» 
todas  as  vezes  que  para  isso  forem  chama- 
dos. ■ 

Art.  1 6."  Assistirão  também  quando  se  tra- 
cfar  do  recenseamento  dos  seus  comparochia» 
nos,  tanto  os  regedores  de  parochia  como  os 
parochos,  os  quaes  apresentarão  aos  recen- 
seadores todos  os  documentos  e  livros,  e  pre-n 
slorão  todas  as  informardes  que  elles  pedi- 
rem.        '  ■ 

Ari.  17."  Todas  as  oucloridadés  c  funccio- 
naríos  civis  e  ecctesíasticos  satisfarão  as  re- 
quisições das  camarás  municípaes,  ou  das  com- 
missões  de  recenseamento,  ãcerca  de  quaes- 
quer  documentos  ou  informaçOcs  ^ne  possam 
esdarecel-^s  no  desempenho    este  serviço. 

§  único.  As  informações  a  que  se  refere 
este  artigo  não  eximem,  em  caso  algum,  õs 
recenseadores  da  sua  responsabilidade  legal 
sobre  este  assumpto. 

Art.  ÍH."  As  camarás  ou  commissões  fa- 
rão extrahir  do  caderno  do  recenseamento 
copias  authenlicas  por  freguczias,  e  as  man- 
darão' aUixar  nas  porias  das  egrejas  de  cada 
uma  delias,  e  na  casa  da  residência  dos  che- 
fes dos  districtos  no  terceiro  domingo  do  m^z 
de  moio. 

§  único.  O  caderno  do  recenseamento  es- 
tará patente  desde  o  terceiro  domingo  do  mez 
de  março,  na  mSo  do  escrivão  da  camaro  ou 
do  secretario  da  commissão,  a  todas  as  pes- 
soas que  o  quizerem  examinar,  as  quaes  po- 
derão d'elte  tirar  copias  e  fazel-as  authenti- 
car  por  ofiiciaes  públicos,  na  forma  das  leis. 

Art'.  19."  São  excluídos  do  recenseamento 
ou  apuramento  para  o  serviço  da  armada. 

1.  *  Os  estrangeiros; 

2.  "  Os  que  tiverem  por  qualquer  título 
praça  effectiva  ou  avulsa  na  armada,  ou  no 

exercito ; 

3^.**  Os  que  tiverem  já  servido  o  tempo  le- 
gal na  armada  ou  no  exercito; 

4.**  Os  que  tiverem  sido  excluídos  ou  isen- 
tos do  serviço  da  armada,  excepto  aquelles  de 
que  tracta  o  u.**  4  do  artigo  22.** 
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0.  "  Os  comprehendidoi  nos  n."  2  c  3  do 
artigo  2.**,  salvo  em  tempo  de  guerra. 

CAPITULO  IV 
Do  sorteamento 

Art.  20."  Em  1  de  julho,  pelas  novo  ho- 
ras da  manhã,  procederão  ns  camarás  muni- 
cipaes  ou  as  commissôes  dc  recenseamento 
com  a  maior  publicidade  ao  sorteamento  de 
todos  os  marítimos  inscriptos  no  recensea- 
mento, os  quacs  devcr&o  comparecer  pessoal- 
mente ou  fazer-se  apresentar  por  outrem. 

§  único.  Poderão  assistir  oo  sorteamento 
Iodas  as  pessoas  que  se  julgarem  interessa- 
dos nelle. 

Ari.  21."  Lançados  em  nrna  uma  diante 
de  toda  q  assemblea  tantos  números  quantos 
forem  os  mancebos  inscriptos  no  recensea- 
mento, mandará  o  presrdente  da  camará  ou 
commfnSo  proceder  pelo  re!>pectivo  secreta- 
rio successivamcnle  6  chamada  de  lodos  elles, 
pela  ordem  por*  que  estiverem  inscriptos  no 
caderno  do  recenseamento,  e  ordenará  aosi|ua 
forem  respondendo  que  tirem  da  urna  dos 
números  um,  que  ser6  imitfediataniente  es- 
cripto  por  extenso  pol»  secretario  ao  lado  do 
resperlivo  mancebo. 

S  1/  Na  ausência  d»  mvritia»*  reewsea- 
do,  poderá  responder  por  ello.e  tirar  «ros* 
peclivo  numero  seu  pai,  tutor,  procurador 
ou  qualquer  pessoa  que  o  rejpreseote. 

§  2.**  Quando  o  maritimo  recenseado  não 
responder  h  chamada,  nem  ^ssoa  alguma  por 
elle,  serã  o  respectivo  numero  tirado  por  un , 
menor  de  dez  annos,  que  para  esse  fim  de* 
verá  estar  presente. 

CAPITULO  V 
■wewIuSM  oiafnçSei  ds  «anrlçô^aàrante ' 

Art.  22."  Sâo  excluidos  do  serviço  da  ar- 
mada os  maritímos  incapazes  do  serviço,  por 
terem  uma  ou  mais  das  deformidades  ou  mo* 
lestia»  designadas  oas  tabeliãs  2,  3  e  4, 
que  fazem  parte  d'esta  lei,  devendo  no  pro- 
csMo  da  4selttfl8^  proceder— do  so^titflto 
modo : 

1.  **  Se  as  deformidades  ou  moléstias  mèn- 
mnadas  na  pi4fiKÍra-MMtlB  ferem  evidentes, 
•vdeenmenlos  e  Informít^e  offiGfQHerSft^iU* 
mettidos  á  deliberoção  da  j^rndta  de  revndo^ 
de  que  tracta  o  artigo  3t.",  sem  dependên- 
cia de  inspecção  do  individuo; 

â.**  Se  as  deÍQrroidades  ou  moléstias  forem 
das 'deelaradaftina  aeguodi  tai>elia,  serfio  re- 
conhecidas pela  junctã  de  revisèo,  em  vista 
dos  esclarecimentos  obtidos  ne  acto  da  in- 
■peçfilkçdo  in4ividiib;  .  { 


3.  "  Se  as  deformidades  ou  moléstias  perten- 
cerem á  terceira  tabeliã.  procedcr-se-&  nos 
termos  do  n."  2,  deveqdo  também  ser  com- 
provadas por  meio  de  um  processo  justifica- 
tivo, apresentado  pelo  interessado  ou  exigido 
de  officio  pela  dieta  junclo,  em  referencia  à 
realidade  das  deformidadus  ou  moléstias  al- 
lefíodns,  á  sua  índole  e  naturezo,  à  sua  an- 
tiguidade e  rebeldia,  ao  seu  estado  de  per- 
manência ou  de  chronicidade,  ã  sua  qualidade 
habitual,  periódica  ou  hereditária,  segundo 
as  circumstancias. 

4.  **  Os  casos  especificados  ua  quarta  ta- 
beliã serão  causa  de  exclusão  sómeote  par 
tempo  de  um  anno,  findo  o  qual  se  procederá 
â  decisão  definitiva,  conforme  as  condições  da 
2.-e3.-  tabeliãs; 

5.  '  Para  a  exclusão  temporária  será  tam- 
bém essencial  o  processo  justificativo,  devendo 
os  respectivos  marítimos  ser  reoenieados  para 
o  recrutamento  do  anno  seguinte,  a  fim  de 
se  verificar  nova  inspecção. 

Art.  23."  São  isentos  do  serviço  da  ar- 
mada: . 

1.  "  Os  que  lãTercm  carta  ou  certificado 
authenlico  dc  ofiictaes  pilotos  passado  pela 
eschola  competente; 

2.  *  Os  mestres  responsáveis  pelas  embar- 
cações empregada»  na  navegação  costeira ; 

3.  "  Os  arraes  ou  patrões  dos  barcos  de  pesca 
4e  alto  mar,  da  navegação  costeira  ou  dos  ríos 
navegareis,  reunindo  as  condições  exigidas 
nas  leis  e  regulamentos  en  vigor; 

Os  que,  tendo  duas  viagens  de  longo 
^•rso,  firequentorcm  com  aproreitamento  os 
estudos  que  os  habilitem  a  fazer  exame  de 
sota-pileéo,  crnn  ou  sem  limite;  ficando' po- 
rem sujeitos  a  ser  recenseados  até  terem  eom- 
pletadi)  trinta  annos,  se  antes  d'estB  èdade 
se  não  habilitarem ; 

fi."  Os  pilotos  praclicos  que  Gzecepi  parte 
das  companhias  de  piktagem  das  difíereniqs 
barras  do  reino,  ficando  porem  sujeitos  a  ser 
recenseados  até  teren  completado  vintee  cíam» 
annos,  se  antes  d'estaedade  deixarem  de  exer- 
cer a  sua  profissão; 

6.  *  Aqnelle  oujr-imio  tiver  lido  nibrto 
«m  oHnlnte,  ou  de  feridas  racebides  ntNe, 
t*n<o  aa  cnar «amo «m  tersa; 

7.  "  Os  que  tiverem  um  irrnSo  praça  de  pret 
effecliva  na  armada  ou  no  exercito; 

O  marítimo  que  se  tiver  remido  do  sei^ 
vido  da  armada,  ou  «uiMtíiuido.  aerá  coosi^ 
derado  ^aça  eflfectiva  durante  o  tempo  legal 
da  r-emíssão  ou  da  substituição. 

8.  "  Aquclle  ^ue  provar  '<iue,  «d  pelo.  seju 
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trabalho  éo  único  amparo  de  qualquer  dos  seus 
ascendentes  ou  írmSos,  que  por  sua  pobreza, 
edade  ou  invalidez,  n&n  pudérem  adquirir  para 
si  os  meios  de  subsi^itencia. 

N&o  serão  considerados  pobres  para  os  ef- 
feitos  d'esta  isençfio  os  individuos  que  fureni 
collectados  em  mais  de  lf|iOOO  réis  de  con- 
tribuição predial  ou  industrial. 

A  disposição  deste  numero  cessari  com 
respeito  aos  marítimos  que  deixarem  poraban- 
dono  de  ser  o  amparo  das  pessoas  por  causa 
das  quaes  tiver  sido  concedida  a  isenção,  e 
neste  caso  sómetite  poderão  ser  recrutados 
até  completarem  trinta  annos  de  edade,  se 
a  obrigação  de  servir  lhes  competir  pela  sorte 
no  anno  em  que  foram  recenseados. 

9.  *  Os  viúvos  com  um  ou  maisfilhos  me- 
nores. 

10.  '  O  exposto,  abandonado  ou  orphão 
que  aó  pelo  seu  trabalho  sustentar  a  mulher 


I  pobre  ou  invalida,  que  gratuitamente  o  tiíer 
creado. 

§  único.  São  taxativas  as  isençOes  marcs- 
das  neste  artigo.  ct«««i,. 

E[tRAT4  DO  N.«  M 

Pmf,  col.    Hu.            erro»  imeuda» 

337  1    85    âiilo  ada 
»       S    11    em  um 

338  •*    19   proporão  |>r«po«içio. 


PUBLICAÇÕES 

■íEIS  do  SKIiliO 

Preço  50  réis. 

Vende-se  na  loja  da  Imprensa  ds  Uni- 
versidade, e  em  todot  oi  commissariu  di 
mesma  Imprensa. 


REPERTÓRIO  GERAL  ALPH4RETIG0 

DO 

CM>DICSO  CIVIL 

POB 

Anthero  A.  d*AlMeMa  Araujo  Pini« 

Bacharel  formado  em  direito. 
Contém  112  piginaa  no  Torroato  do  Código  Civil  (edíçlo  official). 

Preço  400  réis. 

Vende-se  no  escriptorío  do /oma2  de /uriiprudencia.  em  Coimbra;  e  reroetle-M  fraoca 
de  porte  a  quem  enviar  a  sua  importância  em  estampilhas  do  correio. 
Aos  lenhores  livreiros  fas-se  o  abatimento  do  costume. 

N,  B.  Para  evitar  duvidas  declara-se  que  este  Repwiom  Foi  feito  pelo  Código  eaw 
lei  do  paii. 


IjeI  de  adinlnl0traçA#  d  vil — approvado  por  decreto  das  cortes  geraes  de 
17  de  junho  de  1867,  sanccionada  por  carta  de  lei  de  26  do  dicto  mez.  Preço  300  rits. 


AVISO 

As  aMlsnatnras  pagas  adlantodameaie,  |»adend«  m 
mrm.  asslsaantes  de  féra  da  eldade  reaMiter  as  rcapaeawMi 
Impartenelas  par  ateia  de  valea  de  eerrele. 


Todt  a  correspondeDcia 
deva  ser  dirigida  áadmÍDis- 
tra{io  do  Jornal  4t  Júris- 
pnUeneia,  franca  deporte, 
bem  como  a  quantia  respe- 
ctiva para  se  realisar  qual- 
quer assignalnra. 


PREÇOS 


Por  amio   44800 

Semestre   2^400 

Trimestre   1^200 


Para  o  BraiQ  em  moeda  furte..». 


OOM  B8TAKPILU 

Por  anuo  

Semestre  2^535 

Trimestre  1^26 


,6|S 


Publicasse  todas  os  Hb- 
bftdos.— Assigna-se  aoescri- 
plurio  daadminislrafâotrai 
daSiipbia  d.*  171.  3.°iodar. 
Annunciam-se  todas  aspo- 
blicações  lillerarins  de  qn* 
se  receber  um  etèmplar. 


Àdminisirador,  joaqdih  avALnaTO  soaiu 
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MHl  Dl  JiniB 

Redactor  principal  JOSÉ  DIAS  F£RRCIRA,  Lente  de  Direito 


liei  hyp«ibeiBartA 

CoBtiniiado  ile  jmg.  StSt 
1.0 

0$  títulos  apresentados  ao  registro  devem 
ternumeradiu  t  rubricados  pelo  conservador. 

O  cancellamento  do  registro  ou  se  faz  por 
disposição  da  leit  ou  em  presença  de  docu- 
MMRlo,  ou  declaração  dos  interessados. 
ARTIGO  70.« 

O  titulo  que  houver  de  ser  registrado  será 
apresentado  em  duplicado  ao  conservador, 
qu$  verifeará  a  sua  perfeita  egualdade;  ex- 
ceptuai porem  o  caso  de  se  mostrar  que  o 
êriginai  ou  copia  auth9ntica.d'esse  titulo  escis- 
fêd$  um  modo  permanente  em  algum  archi- 
M  M  cartório  publico. 

ABTIfiO  71. • 

Feito  o  registro,  o.conservador  numerará 
$  rubricará  todas  at  folhas  d»  ambos  os  exem- 
plares do  titulOt  ou  de  um  só  quando  se  der 
•  tsecej^o  do  artigo  entecedente^  e  o  entre- 
gará á  partét  assim  numerado  c  rubricado, 
piardando  o  duplicado  com  o  numero  de 
ordem  corre^pondênlc  ao  registro  quando  isso 
tiver  logar» 

Estes  dois  arligos,  especiatmenle  o  se- 
gundo, 83o  meraineitte  regulamentares.  O 
artigo  983  do  oodigo  civil  lein  exactamente 
o  mesmo  preceito,  e  a  mesma  retJacçilo  que 
o  artigo  70  da  lei.  £  a  disposição  dos  dois 
artigos  supra  transcriptos  eslá  reproduzida 
•o  artigo -63  do  regulamento. 

O  titulo  que  houver  de  ser  registrado, 
d«ve  apresentar-se  cm  duplicado,  salvo  se 
exiylír  de  um  modo  permanente  nalgum 
arehívoou  cartório  publico;  devendo  6  con- 
servador numerar  e  rubricar  todas  as  folhns 
dosVilulos  que  lhe  forem  apresentados  a  re- 
gistro. 

CAPITULO  IV 
Do  eanuUmento  ão  registro  hypothecario 
étfsUtivo  $  provisório, 

AKTiao  72.0 
O  oamecUamcMo  do  registro  definitivo  pode 

n 


ser  requerido  pelo  credor  ou  pelo  devedor,  pro- 
tando  este  por  documento  authentico  o  paga- 
mento ou  extincçõo  completa  da  obrigação^ 
g  único.   Este  documento  será  archivado 
pela  forma  estabelecida  no  artigo  antecedente, 

ARTIGO  76." 

O  registro  provisório  pode  ser  eancellado 
á  vista  da  declaração  authenlica  dos  interes- 
sados, no  caso  de  ser  v^^juntaria  a  hypotheca, 
ou  á  vista  de  egual  declaração  das  pessooã 
a  favor  de  quem  a  mesma  hypotkeca  foi  con- 
stituida,  no  caso  de  ser  necessária, 

O  cnncellameuto,  diz  o  código  civil  no 
artigo  989,  consiste  nn  declaração  feita  pelo 
conservador,  á  margem  do  respectivo  re- 
gistro, de  como  este  fica  exlinclo,  ein  todo 
ou  em  parte.  O  cancellamento  tende  a  faxer 
cessar  os  effeitos  da  inscripçáo. 

Assim  como  a  inscripçSo  garante  o  di- 
reito com  relaçSo  a  terceiros,  dando-lhe  to- 
da a  publicidade;  assim  o  cancellamento 
vem  riscar  o  valor  da  inscripçSo,  tornan- 
do-a  sem  valor:  c,  desde  que  a  inscripçáo 
vai  ao  registro,  o  cancellamento  ha  de  con- 
star do  registro  lambem. 

Convém  notar  que  o  cancellamento  n5o 
extingue  os  direitos  inscriplos  com  relação 
ás  próprias  partes,  mas  sim  com  relação  a 
terceiros. 

As  próprias  partes,  e  seus  herdeiros,  fi- 
cam sempre  obrigados,  haja  ou  nSo  haja 
inscripçSo,  ou  cancellamento. 

Os  artigos  supra  Iranscriptos,  a  rcspeilo 
do  cancellamento  do  registro,  retRrem-se 
unicamente  ao  registro  AypoíAecaKo,  como 
se  a  lei  não  reconhecesse  registros,  seuSo 
d  hypothecas;  e  que  o  pensamento  doauctor 
da  lei  (oi  referir-se  unicamente  ao  regitslro 
das  hypothecas,  se  mostra  expressamente 
na  epigraphe  do  capitulo 

Porem  contra  similhanle  doutrina  esta© 
08  artigos  33  e  53  da  lei,  que  reconhecem, 
outros  registros,  alem  do  hypothecario. 
Também  a  lei  dispOe  no  artigo  72,  qao 
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não  ha  câncellamento  do  registro  definilivo, 
sem  se  provar  por  documenio  aulhcntíco  a 
cxlínrção  completa  da  divida  ou  obrigação. 

Porem  o  r^ulamoiUo  de  4  de  ago&lo  de 
1864,  quõ  não  se  limitou  a  desenvolver  a 
lei.  mas  que  Iractou  do  legislar  tombem, 
diz  no  artigo  190: — O  cancelIamciUo  terá 
logar,  tanto  nas  hypolhecas,  como  nas  in- 
scripções  de  dominio  e  ouus  real,  e  pode  ser 
lotai  ou  parcial. 

As  obrigações  podem  e\linguir-se  total, 
ou  parcialmente,  e  assim  o  csncellamento 
não  pode  deixar  de  ser  lotai  ou  parcial. 

O  devedor,  cujo  debito  hypothecario  está 
inscriplo,  que  paga  amelade  da  divida,  pode 
requerer  o  cancellamento  do  registro  defi- 
nitivo na  parle  conespondenle,  se  as  con- 
diçOes  do  contracto  de  hypollieca  o  permit- 
tem. 

O  código  civil  6  sobre  csla  matéria  mais 
completo,  do  quo  a  lei  hyputhccaria.  Diz  o 
código  ho  artigo  988: — Os  regisli  os  de  ín- 
scrlpçOes  podem  ser  caucellados  por  con- 
sentimento das  pessoas  a  quem  eíles  inte- 
ressam, ou  por  disposição  da  lei. 

O  caNCellamento  por  di8i)08iç3o  da  lei  re* 
fere-seao  registro  provisório,  quando  lenha 
decorrido  q  prasío  concedido  para  esle  ser 
rénovado  ou  convertido  em  definitivo,  sem 
que  tal  renovação  ou  conversão  haja  sido 
devidamente  requerida. 

A  respeito  da  cancellação  do  registro  pro- 
visório, sem  ser  por  dispoSiçilo  da  lei,  diz 
D  código  civil  no  artigo  990  o  seguinte:  — 
Se  o  registro  for  provisório  poderá  sercan- 
tellado  á  vista  de  declaração  authentica  ou 
autheriticada  dos  interessados,  sendo:  1.^ 
«lehypolbeca;  2.^deonusreal;  3. ^de trans- 
missão por  effeilo  de  contracto,  g  1.^  O 
registro  provisório  de  acção  pode  ser  can- 
■celtado  á  vista  do  documento  que  prove 
absolvição  ou  desistência  da  mesma  acção, 
•ou  absolvição  de  instancia,  salvo  no  òaso 
do  S  unioo  do  artigo  975.  §  2.®  O  regis- 
tro provisório,  por  efibito  de  recusa  do  de- 
'finitivo,  pode  ser  cancellado  á  vista  de  de- 
cisão definitiva  do  poder  judicial,  quejulgue 
(procedentes  as  razOes  que  o  conservador 
teve  para  a  dieta  recusa. 

Estas  disposições  do  código,  relativas  ao 
canccflamenlo  do  registro  das  acçttes,  e  do 
registro  provisório,  por  effeilo  de  recusa  do 
definitivo,  são  egualmenle  applicaveis  á  íei 
hypolhecaria.  O  que  esta  não  conhece  é  re- 


gistro provisório  de  ónus  real,  e  de  trans- 
missão por  effeilo  de  contracto. 

O  canBctlamenlo  do  registro  pro^iJbrio 
da  hypolhcca,  lanlo  pelo  codigocivit.  o«mo 
ppla  "lei  hypolhecaria,  faz-se  em  pnsèiiça 
(ias  declttraç6es  dos  ínteirssados,  cohi  a 
diflferença  de  que  a  lei  exige  sempre  decla* 
raçOes  aulhenticas,  e  o  código  contenta-se 
também  com  as  aulhenlicadas.  contiw. 


O  regkiro  pode  ser  requerido  por  qualquer 

interessado. 

Qualquer  do^  coherdeiros,  como  interes- 
sado, pode  requerer  o  registro  dos  direitos 
prediaes.  O  cabeça  de  casal  é  o  legitimo 
administrador  dos  bens  da  herança  ale  á 
ultim.tção  da  parliltia,  é  entrega  dos  hens; 
mas  nem  por  isso  os  coherdeiros  s5o  pri- 
vados do  direito  de  requer  todos  os  lenpos 
judiciacs,  ou  evlrajudiciaes,  em  que  possam 
ler  interesse. 


Sr.  redactor  do  Jornal  de  Juriêpriêêeneiitt, 

Pendente  o  inventario  a  que  se  precedeu 
por  morte  do  marido,  sendo  alguns  òts 
lhos  menores,  quem  é  competente  para  pro- 
mover o  registro  dos  díreltòB  prediaes  do 
casat,  em  vistn  do  art.  59,  $  un.  de  reg.  âa 
lei  hypothec? 

Ê  a  inventariante  (art,  11  do  D.  de 'SfB 
de  outubro  de  1836)  on  todos  os  co-he^derrot 
junctamente,  ou  pode-oser  t|Ufl4qU(ír'd'«11eèT 

Se  v.  se  dignar  responder  tio  sen  ^aeredi^ 
lado  jornal,  muito  penhorari  quem  é 
De  V.  etc. 
Vm  assignamte* 


Dilrelto  nallltov 

l.« 

Não  são  obrigados  ao  serviço  -mt/ttar  m 
gue  a  elfe  não  são  desiintides  úos.  ímmot 
da  lei  do  rtcruUimento. 

í.o 

Os  mancebos  não  recenseados  na  edade  <de 
20  a  22  annos  ficam  isentos  do  sef%iço 
militar,  salvos  os  casos  taxaUttumMe 

marcados  na  lei. 

Concorda  comnosco  oilluslre  assignante 
d*esta  folha  na  Correspondaoela.^tto  ett  se- 
guida publicamos,  em  que  osmancebès^ 
recenseados  para  o  serviço  militar  dentro 
da  edade  de  20  a  22  annos  nlo  podetoi  já- 
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per^neluj4os  ao  çaíUrnQ^o  reeensea,- 
meDto;.Ji)9S  Áliverge  cia  no^sei  opinião  ejxj 
quanto  «nleade  que,  pelo  facio  dQ  .nSo  po- 
dsreMser  iiicluidosno  recenseamento,  não 
eslão  isentos  d'esie  «ncargo,  vjí>to  que  o 
artigo  56'da  jeisparo  o  reerulaoteato,  de  %1 
de  juibe  tie-185d  sujcjUiao  serviço  luilílar 
todos  os  que  p«r  Qualquer  modo  illicilo 
lembrem  suMrahlr-se  a  elle. 

Doesta  illoç^  deduz argUDientô  o  itiustie 
assignanle  d'estaJulba  para  sustentar  que 
todos  os.quc  pretendem  subirafair-se  d*um 
modo  illicito  ao  pagamento  do  imposto  de 
sangue,  se  presumem  ipso  facto  refractá- 
rios. 

Examinemos.  O  final  do  artigo  56,  como 
as prói^osit;5es  anteriores,  referé-séaosman- 
céDos  hgálinlnte  destinados  ao  serviço  mi- 
litar, como  se  exprime  a  lei  no  princípio 
do  artigo. 

Nem  d'oulrò  modp  poderia  concitiar-se 
esta  dispósiçSo  ,com  a  do  artigo  12,  onde 
se  sujeitam  ao  recenseamento  na  edadQ  de 
21  a  22  annos  os  mancebos,  que  na  edade 
de20^a  21  n3o  forartt  recenseados  por  rfo/o. 
Aqui  recensear  não  tem  outros  effeitos,  se- 
não sujeitar  ao  serviço  militar;  e  todavia  a 
lei  só  manda  recensear  os  que  por  doio  fo- 
ram excluidos  do  recenseamento  na  edade 
competente,  até  aos  22  annos  completos. 

O  artigo  65  da  lei  fatia  dos  mancebos 
recenseados  e  sorteados,  ou  d'ouiro  qual- 
quer modo  destinados  ao.  serviço  niilUar; 
.mas  accresceato  as  palavras -f- nos  lermos 
■d  eita  lei, 

XDlra  nos  lermos  da- lei  não -esUo  sujeitos 
ao  serviço  militar  só  os  recenseados  c  sor- 
.toados,  Ml  09  vadios,  mas  lambem  aquollcs 
a  que  se  referem  os  capítulos  3.^  e  5.°  da 
lei. 

E  Dingaem  pode  ser  sujeito  ao  serviço 
nilitof,  sento  nos  lermos  da  lei. 

'Quanto  á  presoripçSo  da  obrigação  de 
servir,  reconhecida  no  artigo  57  da  lei,  já 
por  vezes  tomos  diclo  que  se  refere  única 
e  exclusivamente  aos  mancebos,  n5o  só  re- 
censeados, m9í9sorteadoSj  como  se  expressa 
O  mesmo  artigo. 

O  mal  resultante  de  se  viciarem  os  livros 
do  baptismo  não  se  cura  com  interpretações 
forçadas  da  lei  do  recrutamento;  mas  por 
outros  meios,  que  a  aucloridade  publica  tem 
"á  sua  disposição,  e  que  são  effic^zes,  e  se 
ella  quizer  cumprir  o  seu  dever. 


Sr.  reduclor. — Jem  sido  muito  debatida 
a  questão subre  »eum  mancebo,  que  deixou, 
por  modo  illicito,  de  ser  recenseado  para  o 
recrutamento  na  edade  legal,  está  uu  ii3o  isen- 
to do  serviço  militar  e  sómentc  é  pnssivel  da 
pena  comniinadu  no  artigo  54  da  lei  de  27 
de  julho  de  1.855.. 

O  meu  governador  ciril  é  ^o  opiníab  qufi 
está  isento.  V.  também  abraça  a  mesma  idea. 

Feriu-me  um  pouco  aos  meus  trabalhos 
ofiiciaés  paro  assentar  a  minha  opiníSo  con- 
traria á  do  meu  governador  civil  e  ã  de  v. 

Todos  os  portugueze^sãoobrisadoâ  ao  ser- 
yjcQ  militar.. Dil-o  o  artjgo  l.^^oa  lei  acima 
referida.  Ila  excepções.  Apontn-as  a  loi.  A 
estas  não  se  pode  applicar  a  int<^r^reta^ão  cx* 
tensiva.  É  ver  o  §  único  do  arhgb^e  A^Yifi 
alludida. 

Mas  para  que  o  mancebo  esteja  adstricto 
ao  ónus  militar  é  preciso  o  recenseamento  e 
sorteamento.  Sem  estes  preliminares  n&o  ha 
recrutamento. 

A  lei  6xou  edade  para  o  recensea mento. 
Veja-se  o  artigo  .12.  ^  ^ 

Postos  estes  princípios  de  instrumentali- 
dade,.  é  fácil  concluir  que  nenhum  mancebo 
pode  ser  destinado  ao  serviço  militar  s^Aer 
sido  previamente  recenceado  e  sorieaifo^ 

Mas  pergunto  eu  agora:  —  E  é  sempre  as- 
3Ím?  Isto  é,  quando  um  manceJ)o  deixou  de 
ser  recenseado  para  o  recru^Mni^ntò  *^eótu 
da  édade  legal,  estará  isen^  ÍÍwWM- 
litar? 

Analysemos  a  lei  sem  paixão. 

£m  geral,  ninguém  pode  ser  obrigado  ao 
ónus  militar  sem  que  lenha  sido  previa- 
mente recenseado  e  sorteado. 

Supponhamoa  que  um  niancebo  nio  foi 
recenseado  pa  edade  de  que  fallá  o  artigo 
12  da  lei,-  e  que  o  administrador  boje  yeiu 
ao  conliecimento  d'este  facto. 

0  mancebo  tem  28  annos,  por  hypoitbe- 

Se. 

Pergunta-se,  esté  isento? 

Vejnrnos.  Eítar  isento  do  recenseamento 
para  o  recrutamento,  é  uma  coisa;  estar  li* 
vre  do  serviço  militar,  é  outra  diametral- 
mente opposta. 

Diz  o  artigo  56  da  lei  de  27  de  julho  de 
1855:^...  e  emfim  todos  aquellés  qué,  pbr 
qualquer  outro  modo  illicito,  lentarem  sub- 
Irabir-se  ao  serviço  militar.» 

Estes  são  considerados  ipso  facto  refra- 
ctários. Bem. 

Supponha  v.  que  um  cura  d'almaB  arran- 
cou uma  folha  do  livro  dos  assentos  do  bã- 
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ptismo  para  que  um  mancebo  nto  fosie  re- 
censeado paro  o  serviço  militar. 

O  arrancamento  da  folha  é  um  crime,— e 
portanto  um  modo  illicito. 

O  mancebo  n&o  foi  recenseado  na  edade 
legal.  Está  livre? 

Nfio,  nunca.  Ê  applicar  a  saocçSo  da  parte 
do  artigo  56  da  lei  de  18S5. 

Que  o  mancebo  nfioé  resenseavel*  n&o  ten- 
do a  edade  legat,  é  obvio ;  mas  que  peto  facto 
de  não  poder  ser  incluso  no  caderno  esteja 
isénto,  — éo  que  falta  provar.  Mais: 

Vejamos  o  artigo  65  da  lei  de  55. 

Dis  assim: — sem  que  elle  tenha  sido  pre- 
viamente recenseado  e  sorteado,  ou  de  outro 
qualquer  modo  destinado  ao  serviço  militar.» 

N&o  é  preciso  ir  ao  espirito  da  lei  para 
assentar  a  minha  opiní&o.  Basta  a  intelligen- 
cio  obvia  da  lei. 

0'aqui  nSo  se  deve  inferir  que  ha  um 
modo  differente  de  destinar  ao  serviço  mili- 
tar 08  mancebos* — que  não  é  o  ter  sido  pre- 
viamente recenseado  e  sorteado? 

Qual  é  esse  modo,  ou  outro  qualquer  modo 
de  que  tracta  a  lei?  será  a  hjpothese  da  va- 
diagem prevista  no  artigo  51?  será  tómenU 
esta? 

Substanciado.  Para  ser  recenseado  para  o 
recrutamento,  é  necessário  ter  a  edade  legal. 
£  o  geral.  Para  ser  isento  do  serviço  militar 
é  preciso  cair  na  esphera  das  isenções,  de 
que  se  occupa  íaaDaiivameníe  a  lei. 

O  mancebo,  que  n&o  for  recenseado  na 
edade  legal,  nSo  o  pode  ser  ao  depois;  mas 
n&o  está  por  este  facto  livre  do  encargo  mili- 
tar, salvo  estando  prompta  a  obrigação  de 
servir,  veri6cando-se  a  prescripção  nos  termos 
do  artigo  67.  É  a  excepç8o. 

Uma  coisa  é  n&o  poder  ser  incluso  no  ca- 
derno; outra  o  estar  desobrigado  do  ónus  mi- 
litar. 

Para  a  primeira  é  indispensável  passar  dos 
TÍnte  e  dous  completos;  para  a  segunda»  ou 
alguma  das  isençOes  de  que  falia  a  lei,  ou  en- 
tSo  a  prescripçáo. 

Se  nBo  houvera  a  saneio...  ou  de  outro 
guaiquer  modo  destinado  ao  eerriço  militar 
«n...  e  emfim  todos  aquelles  que,  por  qual" 
guer.outro  modo  illicito,  tentarem  subirakir' 
st  ao  serviço  militar,...  o  recenseamento  pou- 
cos mancebos  fornecia,  porque  os  livros  dos 
assentos  ou  se  viriavam.  ou  se  truncavam! 

Esta  é  que  é  a  verdade.  Aos  homens  do 
Minho  (nBo  sei  se  no  resto  é  assim)  o  que 
lhes  mette  medo  n&o  é  a  pena  do  código  pe- 
nal, —  é  o  estarem  convencidos  que  hlo  de 


ir  por  força  para  soldados,  ou  enllo  qoo  se 
hão  de  remir  1  É  só  isto.  Nada  mais. 

V.  n&o  calcula  o  que  é  que  se  fat  nos  li- 
vros dos  baptismos,  por  via  do  recrutamento. 
Ha  parocbos  exemptarissimos,  porem  poucos  I 
Sev.  entender  que  esta  minha  opini&o  merece 
cabida  no  seu  jornal,  muito  me  obsequiava . 
lançaodo-a  lá.  De  v..  etc. 

Lobo. 

Barca,  14  de  agosto  de  1866. 


Processo  criminal 

Sempre  que  aos  crimes  julgados  pdo  juix  or* 
dinario  corresponder  pena  superior  a  réis 
40^000,  ou  um  me%  de  prisão,  a  oppel- 
laçào  será  interposta  para  o  tribuntU  de 
policia  correccional,  e  não  para  o  Juiz  d$ 
direito* 

Na  espécie  da  consulta,  que  em  seguidt 
publicamos,  a  appelinção  é  incontestavel- 
menle  pnra  o  juiz  de  direito,  pelas  pondero- 
sas razões  que  dá  o  nosso  illustre  nssignan- 
te.  Se  peta  reforn>a  judicial,  artigos  St  6  - 
1255,  havia  duvidasa  este  respeito,  tirou-as 
todas  o  art.  7.^  do  decreto  de  10  de  de- 
zembro de  1852. 

A  alçada  nos  tennos  d'este  decreto  re- 
gula se,  n3o  pelo  guanlum  da  pena  que  o 
juiz  applicou,  mas  polo  maxiaio  da  pena 
que  elle  podia  applicar. 


Sr.  redactor  do  Jornal  de  Jurisprudência, 
—  Pela  primeira  vec  vou  incommodar  a  v*. 
pedindo-lbe  o  seu  muito  auctoris«do  voto  so- 
bre as  duas  consultas  seguintes,  pelo  que  se 
confessa  desde  já  agradecido  o  de  v. 

Discípulo  muito  respeitador  e  assígnaatt. 

Perante  um  juiz  ordinário  foi  accusado 
João  em  audiência  de  poliria  correccional 
pelo  crime  de  ferimentos  com  premedilai^o, 
previsto  no  artigo  369  in  fine  do  God.  Pen., 
e  punido  com  a  pena  de  prisBo  ou  desterro 
alé  seia  meies. 

Foi  João  condemaado  em  tres  dias  de 
prisão,  mas  quiz  appellar  da  sentença  por  a 
julgar  injusta,  e  se  considerar  innoceote; 
pergunta-se:  deveria  appellar  pora  o  juiz  de 
direito  da  comarca,  ou  para  o  tribunal  de 
policia  correccional  respectivo? 

Poderá  dizer-se  que,  não  excedendo  a  pena 
applicada  a  alçada  do  juiz  de  direito,  deve  a 
appellaç&o  ser  pora  este,  segundo  o  disposto 
nos  artigos  1254  e  1256  da  Nov.  Ref.  e 
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arli|i*  7."  do  Decreto  Je  10  de  dezembro 
de  ISBft,  que  explicoa  aquellet;  porem  a 
favor  da  appeltaçBo  para  o  tribunal  de  poli- 
cia correccional  parere  estar  a  circumiílancis 
de  ler  o  réo  acrusado  por  crime  de  feri- 
mentos leves  rtom  premediíaçào,  a  que  cor- 
,  responde  prisão  até  seis  niezcs.  c  portanto, 
aisiro  como  o  juiz  ordinário  reduziu  n  pena 
i  MM  alçada,  a  podia  elevar  até  iquelle  ma- 
úmim»  excedendo  a»im  a  alfadu  do  juiz» 
de  direito,  que  vem  marcodu  no  artigo  82 
da  Nov.  Ref.,  o  que  me  leva  a  crer  que  esse 
Iribnnal  6  o  compelenie  |)ara  ronhecer  da 
appelfaçio,  poit  qoe  elle  conhece  doa  sen- 
lenfat  ^ne  exredem  a  alçada  dos  juizes  de 
direito,  proferidas  pelos  juizes  ordinários,  e 
esle  excesso  se  ha  de  regular,  nSo  pela  pena 
ã^ktda,  maa  pela  pena  applieacel,  como 
ptrece  inferir-se  do  citado  artigo  7.**  do  De- 
creto de  10  de  dezembro  de  1852  oaa  pa- 
lavras «sobre  crimes,  a  que  pela  lei  podér 
«corresponder  pena  mais  grave  do  que  a  da 
«alçada  do  juizo  em  que  forem  proferidas, 
«caberá  o  recurso  de  appellaçlo,  ainda  que 
«tenham  sido  reduzidas,  etc. 
Quid  júris  neste  caso? 


INrelé*  «dnitnisCraUv* 

Sào  vilidot  os  aforamentos  munieipaest  etn 
que  se  guardam  as  formalidades  das  leis, 
não  podendo  uma  justificação  judicial  in- 
validar ai  dtdaraçõsê  eoniestes  da$  auetO' 
ridadn  e  corporações. 

Bccvraon.**  1975— recorrente  Jeronymo  Pinto 
Corrêa  de  Lacerda,  recorrida  D  Maria  Uen- 
riqaeu  de  Cerveira  Leite  e  Bourbon,  rela- 
tor o  ex."'  eoaselheiro  Anselmo  José  Bra- 
amcamp. 

Sendo-me  presente  a  consulta  do  consetho 
d'ealado  na  serçSo  do  contencioso  administra- 
iivo,  sobre  o  recurtio  n."  1976.  em  que  é  re- 
corrente ieroayoio  Pinto  Conéa  dc  Lacerda, 
e  recorrida  D.  Maria  Benriqncia  de  Cerveira 
Leite  de  Bourbon; 

Mosira-se  ser  o  presente  recurso  interposto 
de  B»  accordio  do  conselho  de  districto  de 
Vizeii,  coofírmando  a  deciaSo  da  camará  mo- 
■ieipal  de  Sioffies,  que  desalieodera  a  opposi- 
fio  spieseatada  pelo  recorrente  ao  aforamento 
da  UB  pequeno  tracto  do  baldio  da  Chamusca, 
na  freguesia  de  Nogueira,  do  referido  conce- 
Jlio,  que  fora  concedido  á  recorrida ; 

Mostra-se  apresentar  o  recorrente,  como  fnn- 
•  dameaio  do  sen  recurso,  que  lai  aforamento 
nSo  é  de  vantagem  para  o  niunicipio,  porque 
é  ÍDsignificante  o  foro  de  105  réis  por  que  foi 
«Taliado  e  arrematado;  que  não  é  lào  pouco 
de  utilidade  para  a  agríetíltura,  porqnc  o  chio 


é  improductivo;  e  que  finalmente  o  terreno 
aforado  nfto  é  baldio  municipal,  maa  sim  da 
parochia,  o  que  pretende  provar  com  uma  jus- 
tificação a  que  se  procedera  no  juízo  de  direito 
da  romarcí),  a  requerimento  delle  recorrente; 

Mostra-se  ailegar  a  recorrida,  que  o  tracto 
de  terra  é  de  nenhuma  importância,  esteril  e 
pedregoso;  que  d'csia  alienação  nenbum  pre- 
juízo resulta  para  os  povos;  que  o  aforamento 
fora  feito  com  todas  as  soíemnidades  da  lei; 
que  fora  devidamente  concedido  pela  camará, 
por  quanto  o  baldio  nunca  fora  considerado 
parocbial;  juuctando,  para  prova  do  queallega, 
declarações  e  attesiados  passados  pela  juncta 
de  parochia; 

O  que  tudo  visto,  e  a  resposta  do  ministé- 
rio piiUico: 

Considerando  que.  das  ioformaçSes  contes- 
tes das  auctoridades,  se  conhece  que  o  terreno 
aforado  6  safaro  c  pedregoso,  e  portanto  com- 
pletamente inútil  para  o  logradouro  commnm 
dos  moradores  do  concelho; 

Considerando  que  no  processo  do  aforamento 
foram  devidamente  guardadas  todas  as  soíe- 
mnidades legaes; 

Considerando  que  a  justificaçSo  judicial, 
promovida  pelo  recorrido,  nSo  é  documento 
bastante  para  invalidar  as  declarações  da  ca- 
mará municipal  e  da  própria  juncta  de  paro- 
chia. e  para  provar  qae  o  baldio  nflo  6  do  ma- 
nicipio; 

Considerando  que  o  contracto  de  aforamento 
foi  devidamente  approvado  pelo  conselho  de 
diátricto: 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  refe- 
rida consulta,  denegar  provimento  no  presente 
recurso. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negó- 
cios das  obras  publicas,  commcrcio  e  industria 
assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Paço 
em  25  de  julho  de  1867.— BEL— /odo  de  An- 
drade  Corço. 

Está  conforme.— ReparliçSo  central  domi- 
níslcrio  d.is  obras  publicas,  commcrcio  e  in- 
dustria, cm  23  dc  julho  de  1867. —  Antonio 
Augusto  de  Mello  Archer. 

Está  conforme. — Secretaria  do  conselho  does- 
tado, em  7  de  agosto  de  18C7.— /oré  Gabriel 
Bolbeche,  secretario  geral. 

D.  ie  L.  n.»  179  ie  1867. 


ProeesM  erlmlnal 

Ê  nuHidade  insanável  a  falta  de  juramenia 
éi  tesiemunkoi. 

Relator  o  ez."»  conselheiro  Aguilar 

Nos  autos  crimes  da  relaçAo  do  Porto,  comarca 
de  Mangualde,  recorrente  Manuel  dos  San- 
ctos  Barroco,  recorrido  o  ministério  publico, 
se  proferiu  o  accordâo  seguinte: 
Àccordam  em  conferencia  os  do  conselho  no 

supremo  tribunal  de  justiça,  etc: 
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ÀUendendo  a  qoe  o  artigo  n.**  da 
feí  de  18  de  jalho  de  1865,  considcrn  nulli- 
dade  insanável  nos  processos  crimes  a  falta  de 
juramento  ás  testemunhos; 

Atlendendo  a  que  nn  atidiencia  gerni  a  fi 
Kl  se  oníitliu  cPle  preceilo  legal,  di?ixando-sc 
de  deferir  juranienlo  a  Mnrta  de  Síint'Anna, 
primeira  testemunha  da  acrusaçjio,  nSo  se  mos- 
trando dn  octa  que  fosse  resalrada  similhante 
Omiss3o; 

Ne?les  lermos,  coníiccendo  definitivamente 
sohre  lermos  e  forma  lidudos  do  processo  na 
conformidade  do  nríigo  2."  da  lei  de  18  de  de- 
zcmhro  dc  1843:' 

Julgam  nullo  o  presente  processo  desde  a 
acta  da  audicnoin  gf^ral,  fl,  51  em  diante,  pela 
infracção  mencionada,  e  mandam  qii(f  os  au- 
tos baixem  á  1.*  instancia  para  sc  dar  devido 
cumprimente  á  lei. 

lishoíi,  19  de  julho  dc  1867. —  Aguilar — 
Conde  de  Fornos— Seahra— Alves  dc  Sá. — 
Tem  volodo  conselheiro  Sequeira  Pinto. — Pre- 
sente, Vasconcellos. 

Eslá  conforme. —  Secrolaria  do  supremo  tri- 
bunal dc  justiça,  5  de  agosto  de  1867. —  Ser- 
vindo de  secretario,  fíomingos  José  Quaresma, 

D.  de  L.       1Í9  rfe  1687. 


È  nuUo  o  despacho  em  que  se  classifica  o 
crime  contra  as  disposições  da  lei. 
Relator  o  ex."»  conselheiro  Conde  de  Fomos 

Nos  aulos  crimes  da  relação  do  Porlo  (1.°  dis- 

triclo  criminal,  1.'  vaia),  recorrente  o  ha- 
.  râo  de  Freixo,  recorrido  Agostinho  Lopes 

Cardoso,  sc  proferiu  ó  accordSo  seguinte: 

Acrordam  cm  conferencia  os  do  conselho  no 
supremo  tribunal  do  jusliça,  clc: 

Allcndendb  a  que,  em  visia  da  disposíçSo 
do  ártiso  431.*  n."  1  e  3  do  código  penal,  o 
facto  de  que  se  iracta  no  corpo  dc  delicio  fl... 
não  pode  classificar-se  nem  de  abuso  de  con- 
fiança, como  no  dicto  corpo  de  delícto  foi  clas- 
sificado, nem  de  furto,  como  no  accordão  re- 
corrido se  jiiígou;  mas  sim  de  burla,  como  o 
despacho  de  pronuncia  fl....o  classilicou;  at- 
tenlas  todas  as  círcumsiáncias,  que  aconipa- 
nbaram  6  facto,  as  quaes  se  mostram  inteira- 
mente conformes  cOm  as  declarações  no  citado 
artigo  c  números: 

Concedem  por  este  fiindamento  a  revifta  pela 
errada  applicaçio  da  lei,  e  tiMuIJando  o  re- 
ferido ftccordfio  mandam  que  o  prOoesio  haíise 
á  relaçfio  do  Porto,  para.  por  juises  dUTiwen- 
les.  se  dar.nimprimenlo  á  lei., 

Lisboa,  23  do  julho  de  I86'7.— Conde  dp 
Fomos  —  Sequeira  Pinto — Seabra  —  A|res  de 
Sá  —  Aguilar. —  Presente,  Vasconcellos. 

Está  conforme.— Secreta  ria  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  G  de  agosto  dc  1867. —  Ser- 
vindo dc  secretario,  Domingos  José  Qiiareima. 

O.  ât  h.  n."  Il9  de  1867. 


Os  réos  entohidoê  em  processos  penâenH»  úê 
tempo  da  lei  de  4  de  julho  de  48&Í  de- 
vem ser  condemnaâos  nas  penas  d'e8sú  let, 
e  em  aUernativas  nas  appUeaveis  âó  eodigo 
penal  em  harmonia  com  o  artigo  70.*  do 
coligo. 

Relator  o  ex.°«>  conselheiro  Alves  de  Sá 
Nos  autos  crimes  da  relação  do  Porto  (juízo  de 
direito  de  1.*  instancia  da  comarca  da  Guar- 
da), recorrente  José  Bernardo  Fóito,  recor^ 
rido  o  ministério  publico;  se  proferiu  o  ao* 
cordão  seguinte; ' 

Accordam  em  coiirerencia  08  do  oonaelbo  no 
supremo  tribunal  de  justiça,  etc.: 

Atlendendo  a  que  o  accordão  fl.  112  v.  da 
relação  do  Porlo,  alterafldo  a  sentença  da 
inslancía  qtianto  á  pena,  condcmnou  o  recor- 
rente cm  irithalhos  piihllcos  por  toda  a  vida, 
na  conformidade  (lo  artigo  43i.^  n.*^  3,  do 
código  pehal; 

Altendendo  á  qtie  esta  condemnaç&O  'frSd 
transitou  ainda  em  julgado,  porque,  lendo^té 
recorrido  do  accordão^  mostra-se  dos •ntasqit 
o  recurso  nÍo  foi  ainda  decidíd»; 

A  ttcndendo  a  que  a  lei  de  1  de-julho  de  1 867, 
estabelecendo  a  reforma  penal  e  de  prisSes* 
determina  no  artigo  64.*',  como  deposição 
transitória,  que  depois  da  sua  pul^licação,  e 
cmquanto  nao  for  competentemente  declarado 
em  inteira  execoçfio  Jo  systema ilé^piíiato  cel- 
lular  nclla  ordenado,  se  appliqucm  aos  réo$, 
nas.  respectivas  sentenças  condemnalorías,  as 
penas  estabelecidas  na  inosma  lei,  'devt^bdo 
comtudo  nas  dietas  sentenças  ser  também  con- 
dcmnados  em  altcrhativa  '09  meamos- réos  ^as 
penas  qne  pelo  código  penal';  fòrem  appHca- 
vci^  aos  crimes  qae  fazem  o  objecto  da  ooA^ 
demnaçilo;  ■ 

Allendendoa  què  a  ^ei  de  1  dcjufho  de  1867, 
havendo  srdo  publicada  no  Diário  de  liiàboa 
{Diário  e  folha  ofiicial  do  governo)  no  dia  li 
<\e  Julho  dó  corrente  anno  de  1867,  come'çou 
a  oirrigar  em  Lisboa  c  seu  termo  tres  dias  depois 
dos  da  puhticaçfio,  e  quinze  días  nas  mais  terras 
do  continente  do  reino,  segundo  a  lei  de  1  de 
outubro  dc  1841,  artigo  1.*; 

Attendcndo  a  que  é  por  i^o  na  «clMlididè 
applícavpj  ao  crime  de  qne  iracta,  á  vísts  dos 
termos  cm  que  o  processo  ae  aohfa,  e  dis  de- 
posições, que  contém,  combliradas  com  o  «N 
tigo  70.*  do  eodigo  penal;  <• 

Altendendo  b  que  a  etffe  saprciho  irlbnniil 
dc  jnstiça  compete  julgar  definitivtimtoiía  só*- 
brc  termos  e  íormalidades  do  'prociBSKo,  do*A 
é  expresso  na  lei  de  19  de  detembM  de184$> 
artigo  t.»:        ■  -  - 

Portanto,  e  em  conformidade  doi;tta#»  vf- 
ligo,  annttllam  o  procesnatto  e  julgado  Hc<st«K 
amos  desde  fl.  lOB^v.;  e  mandam  que  baixeA 
á  relato  do  Porlo,  d'onde  vierdm,  a  fliU'  dv 
atil  se  dar  cxccuçlío  á  lei. 
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■  U*boa,  t  ée  agosto  de  1867. —  Ahrs  de 
Sá,-^  Cabral  —  Coode  de  Fornos — Sequeira 
Pinto — Aguilar. 

£slé  confornie. — Secretaria  do  í^uprenio  Lri- 
bunal  de  justiça,  6  dc  agosto  de  IStil. — Ser- 
vindo de  secretario,  Domtngos  José  Quaresma, 

D.  ie  L.  a."  179  át  18S7. 


PARTE  OFFICIAL 


■Íi;«MTIiiRIO  DO.«  KKfiOClOS 
DA  PAaEE.^IDiV 

Provtdeneida  para  a  execução  da  lei,  que 

treou  o  monie-pio  official. 

Coorindo  adoptar  des^de  já  as  providencias 
oeressarias  para  que  tenha  pl'Mm  cxecuçfio  a 
carta  de  lei  de  t  dc  julho  ultimo,  pela  quni 
foi  creado  o  monte-pío  official;  hei  por  bem, 
em  nome  de  £I-Rei,  decretar  o  seguinte: 

Artigo  IA  Os  officiacs  do  exerrilo  e  da  ar- 
mada, os  empregados  civis,  c  em  geral  os 
foBccionarios  dos  diversos  ministérios  que  le- 
nham nomeaçSo  regia,  e  os  das  camarás  le- 
gislaliras,  que  vençam  &oldo  ou  ordenado 
annaal  de  300j|000  réis  para  cimn,  quer  es- 
tejam em  effectivo  serviço,  quer  aposentados, 
jubilados  ou  reformados,  e  que  pretenderem 
associar-se  no  monte-pio  official,  assim  o  de- 
clararão aos  tribunaes,  ou  chefes  das  reparti- 
ções ou  corporações,  sob  cujas  ordens  servi- 
rem, inscreve ndo-se  cnt  rehçôes  nas  quaes  os 
membros  dos  mesmos  Iribunaes,  e  os  chefes 
de  repartições,  se  inscre^^rio  egualmente,  se 
quiserem  pertencer  a  esta  associação. 

Art.  {.*  Os  iribuoaes,  e  mais  aucloridadcs, 
que  procederem  á  inscripçâo  determinada  no 
artigo  1.",  rcmetterSo  á  secretaria  d'eslado  dos 
negócios  da  fazendo,  no  dia  31  de  agosto  cor- 
rente, as  relações  dos  olficiaes,  ou  emprega- 
dos, qne  se  tÍTcrem  inscripto  no  montc-pio 
até  e&se  dia ;  c  em  novas  relnçõcs,  que  sue- 
ce^ivamcnte  remetleiâo  á  dieta  secretaria 
d'estado  no  fim  de  cada  mcz,  continuarão  a 
receber  a  inscripçSo  d'aquelies  que  se  apre- 
sentarem do  referido  dia  em  diante. 

Art.  3.®  Pela  mencionada  secretaria  d'es- 
Cado  serSo  remellidas  ao  presidente  da  direc- 
ção do  monie-pio,  até  ao  dia  6  de  setembro, 
as  relações  que  tiver  recebido  dos  funcciona- 
rios  ÍDscriptos  até  ao  dia  31  de  agosto;  e  es 

3oe  houver  de  receber  dos  que  se  inscreverem 
*este  aia  em  diante,  serfio  remettidas  ao  di' 
-  cio  presidente,  á  medida  que  forem  dando  en- 
Ua4«r  M  secretaria. 

An.  4.*  No  dia  8  de  setembro  do  corrente 
annoae  reu.oirSo  em  assemblea  geral,  na  sala 
do  ríaco  do  arsenal  da  marinha,  lodos  os  func- 
cionarios  e  mais  individuos,  devjdameatc  ío- 
scripios  para  o  monte-pio  nas  relações  de  que 
tracta  p.  artigo  aAiecedente,  que  se  acharem 
'^qm  Lisboa. 


Art.  A  mesa  proTisoria  d'e8ia  asaem- 
blea  geral  será  rompO!:la  do  presidente  da  di- 
recção do  monte-pio,  de  dois  secretários  e  dois 
escrutinadores,  por  elle  propostos,  e  pela  as- 
scmblea  approvndos. 

Art.  6.**  Formada  assim  a  mesa  provisória, 
proceder-se-á,  nos  termos  do  n.*"  1."  do  ar- 
tigo 36. da  cilada  lei,  á  eleição  da  mesa  de- 
finíliv»,  constituida  a  qual  cesi^arão  as  func- 
ÇÕes  da  mesa  provisória. 

,Arl.  7."  Em  segnimcnlo,  a  assemblea  geral 
fará  a  eleição  dos  vogaes  c  tbesourolro  da  di- 
recção do  monte-pio,  e  dos  respectivos  sop- 
plenies. 

Art.  8."  Posteriormcnie  serão  nomeados  pelo 
governo  os  dois  secretários  da  direcção,  em 
conformidade  com  o  artigo  30.**  da  referida 
lei. 

Art.  9.°  Os  direitos  e  obrigações  dos  asso- 
ciados começam  no  data  da  inscripção  dé  cada 
um  d'elles. 

O  presidente  do  conselho  dc  ministros,  e  ps 
ministros  c  secretários  d  estado  das  diversas 
repartições,  assim  o  tenham  entendido  e  fa- 
çam executar.  Paço,  em  8  de  agosto  de  1867. 

—  BEI,  Regente. — Joaquim  Antonio  de  Aguiar 

—  João  Baptiíia  da  Silva  Ferrão  de  Carvalho 
Márteuí — Augusto  Cesar  Barjona  de  Freitas 

—  Antonio  Maria  de  Fontes  tereira  4e  Mello 

—  Visconde  da  Praia  Grande  —  João  de  An- 
drade Corvo.  D.  d*  L.  n.".  IfS  rfe-1867. 


MITVa«TEniO  DA»  OBRAS  PVIfEilCAII 
COMHBBCIO  G  inUtC^TRIA 

Çarta  de  lei,  taneeionando  o  decreto  que  au* 
ctorisou  o  governo  a  construir  e  explorar 
por  eonia  do  estado  duas  linhas  férrea^ 
qu4  êáiam  da  cidade  do  Porta,  «  sigam, 
vma  por  Draga  e  Vianna  do  Castello  até 
á  fronteira  de  GalltM,  e  outra  pelo  Valle 
do  Sousa  e  proximidadet  de  Pena/iel  atd 
ao  Pinkào. 

DOM  LUIZ,  por  graça  de  Deos,  Uei  de  Por- 
tugal e  dos  Algarvcs,  ate.  Fazemos  saber  a  to- 
dos os  nosys  súbditos,  que  as  cortes  gcraes 
decretaram  e  nós  queremos  o  lei  seguinte: 

Artigo  1."  É  o  governo  auclorisado  a  con- 
struir e  explorar  por  conta  do  estado  duas  li- 
nhas férreas,  que  sáiam  da  cidade  do  Porto, 
e  sisam,  uma  por  Braga  e  Vianna  do  Castello 
atéáfronteira  da  Galliza,  e  outra  pelo  Valle oo 
Sousa  e  proximidades  de  Penafiel  até  ao  Pinhão. 

§  único.  O  governo,  dando  aos  estudos  do 
caminho  de  ferro  da  Beira  todo  o  impulso  com- 
patível com  os  meios  de  que  dispõe,  e  pro- 
movendo as  necessárias  net$ociações  com  o  go- 
verno de  Hespanha  sobre  tal  ojjjeclo,  proporá 
ás  cortes,  no  menor  espaço  de  tempo  possível, 
as  medidas  legislativas  indispensáveis  para  a 
coostrucçSo  do  mesmo  caminho. 
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Art.  t.**  Estas  linhas  serão  constrnidefl  com 
as  seguintes  condições  lechnicas: 

1/  Lello  e  obras  de  aric  para  uma  só  via, 
excepto  nas  estaçOes ; 

S.*  Largura  de  via  1",  67; 

3/  Declivídades  nié  SO  millimetros  por  me- 
tro, e  curvas  dc  raio  não  inferior  a  S50  me- 
lros. Etíla  condição  pode  porem  ser  alterada 
em  casos  extraordinários; 

4/  Estações  da  maior  simplicidade,  con- 
struindo só  o  que  for  indisprns»vel  para  res- 
guardo das  pessoiís  e  mercadorias; 

5.'  Cruzamento  de  nivel  nas  estradas  ordi- 
nárias, não  SC  admittindo  ângulos  inferiores  a 
30"; 

C*  Túneis  de  4'',75  de  largara  entre  os 
pés  direitos,  e  de  6*.50  de  altura  acima  do 
nivel  dos  carris; 

7.  *  Peso  dos> carris,  S6  kilogrammas  por  me- 
tro corrente; 

8.  *  Dispensa  de  vedação  e  de  cancellas, 
onde  a  segurança  do  publico  o  permittir. 

Art.  S.**  As  expropriações  necessárias  paro 
as  linhas  du  que  tracta  o  artigo  1  .<*  serio  ajus- 
tadas amigiivclmenie,  ou  promovidas  judicial- 
mente, uos  termos  das  lei»,  por  commissões 
especiaes  que  o  governo  deve  nomear  em  cada 
um  dos  municípios  por  onde  as  mesmas  linhas 
passarem. 

Art.  4.*  O  governo  ordenará  a  construcçSo 
das  linhas  referidas  no  artigo  1."  por  secções 
e  por  lanços,  podendo  seguir  o  systema  de 
empreitadas,  adoptado  na  cooslrucção  dases- 
tradits  ordinárias. 

An.  6."  Na  construcçSo  das  duas  linhas, 
expropriações,  material  lixo  e  circulante,  ofB- 
cinas,  estações,  obras  accesí^oria!;  e  dependên- 
cias, liça  o  governo  auclorisado  a  dispender 
■até  uma  som  ma  que  corresponda  a  30:000^000 
réis  por  kllomriro. 

§  1."  Não  pagarSo  direitos  nas  alfandegas 
os  materiaes,  machinas  e  instrumento!)  impor- 
tados para  a  construcção  e  exploração  por  con- 
ta do  estado  das  linhas  a  que  se  refere  este 
artigo. 

§  2."  No  limile  de  despesa,  Bxado  no  prin- 
cipio d  este  artigo,  não  se  compfthendeni  os 
vencimentos  do  pessoal  que  pertencer  ao  corpo 
de  cngenheria  civil,  oem  as  despesas  que  (i- 
verom  de  ser  feitas  com  os  estudos. 

Art.  6."  É  o  governo  auclorisado  a  levan- 
tar os  fundos  necessários  para  cumprir  o  dis- 
posto nos  artigos  antecedentes,  por  emissão 
de  obrigações  ao  portador  de  90jL000  réis  no- 
minaes  cada  utiia,  ficando  á  escolha  do  go- 
verno a  adopção  do  padrão  em  que  lenha  de 
ser  lixado  o  juro  annual  e  a  aniorlisação. 

§  1.*  Da  operação  auclorisada  neste  artigo 
nSo  poderá  resultar  para  o  estado  encargo 
annual  superior  a  9  por  cento  sohre  o  capital 
reali-fado,  coaiprchendendo  juros  e  aniorlisação. 

g  2.'  Em  caso  algum  poderá  o  governo  dts- 


trahir  os  fundos  levantados  por  esla  fórfflt  da 
applicação  a  que  pela  presente  lei  Ocaro  des- 
tinados. 

§  3."  Os  joros  serSo  pagos  aos  semesires  e 
adiantadamenle  no  primeiro  dia  de  ca<ht  se- 
mestre. 

§  i."  Em  cada  semestre  serSo  amortisadas 
as  obrigaçõ'ís  que  a  sorte  designar,  em  quan- 
tidade necessária  para  que  a  amortisação  total 
se  con*p|pie  no  preso  determinado  pelas  con- 
dições do  juro  e  amortisaçào  adoptadas  pelo 
governo,  applicando-se  succcssivamtnte  para 
a  aniorlisação  em  rada  semestre  o  juro  correi 
pendente  ás  obrigações  amortíiíadas  no  semes- 
tre anterior. 

§  fi.*  A  emissão  deve  ser  feita  por  series; 
cada  serie  corresponderá  á  despesa  necessária 
para  construir  uma  secção  das  linhas. 

§  6."  O  governo  deve  ordenar  a  emIssSode 
uma  serie,  quando  mandar  que  principiemos 
trabalhos  de  construcção  da  respectiva  secçio, 
e  sempre  de  modo  qne  os  semestres  para  pa* 
gamcnlo  dos  juros  e  para  a  amortisação  coin- 
cidam com  os  semestres  do  anno  económico. 

§  7."  O  produclo  liquido  da  exploração  das 
duas  linhas  do  Minho  o  do  Donro  fica  espe- 
cialmente consignado  aos  juros  e  amortisaçio 
das  obrigações. 

Ari.  7  "  O  governo  proporá  anoualmente 
ás  cories  a  somma  necessária  para  o  pagamento 
dos  juros  e  aniorlisação  das  obrigações. 

Art  8."  O  governo  fixará  opportunamente 
os  preços  da  conducção  de  pasisageíros,  gados 
e  mercadorias,  comtanlo  que  não  excedam  os 
marcados  nas  tarifas  das  linhas  férreas  do 
norte  e  leste. 

Art.  9."  O  governo  dará  conta  annualmente 
ás  cortes  da  execução  da  presente  lei. 

Art.  10.*  Fica  revogada  a  legislação  em  con- 
trario. 

Mandamos  portanto  ásaucloridades^a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  lei  per- 
tencer, qne  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cum- 
prir e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se 

contém. 

O  ministro  e  secretario  d*estado  dos  negó- 
cios das  obras  publicas,  commercio  e  industria, 
a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  oo 
paço.  aos  2  de  julho  de  1867.— EL-REI,  con 
rubrica  e  guarda.  —  João  de  Andrade  Corvo. 
—  Logar  do  sello  grande  das  armns  reaes. 

D.áe  L.  n.*  147  ie  1807. 


Redueçào  temporária  sobr«  a  imporlOfào  do$ 
eereati, 

Allendendo  ao  que  me  representaram  os 
ministros  e  secretários  d'e&tado  das  diversas 
repartições:  hei  por  bem,  em  nome  do  Rei, 
decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  A  tabeliã,  quo  fai  parte  do  de- 
creto de  11  de  abril  de  1865,  fica  substiluidft 
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pela  Ubella  anncxa  ao  presente  decreto  até 
31  de  dezembro  de  1867, 

Art.  {.''^Alé  á  mesm»  epòcha  fica  suspensa 
I  cobrvnça  dos  segoinips  impostos: 

1.'  O  quinlo  diferencial  sobro  o  commer- 
cio  iodireclo  de  cereees ; 

i."  O  imposto  creado  pela  lei  do  31  de 
maiço  de  18^7,  que  boje  se  cobr^  separada- 
mente nas  alTandegas. 

Art.  3.**  O  governo  dará  conta  ás  cortes 
das  disposições  dVste  decreto. 

O  presidente  do  ronselbo  dc  ministros,  e  os 
niniíiros  e  secretários  d*estado  das  diversas 
repartiçíiPs,  o  lenham  assim  entendido  e  façam 
executar.  Paço,  cm  8  de  agosto  de  1867. — 
R£I,  Regente. —  Joaquim  Anfonio  dt  Aguiar 
^João  Baptista  da  Hiha  Ferrúo  de  Carvalho 
ãláriens  —  Avgvsto  Ctsar  Barjona  de  Freitas 

—  Antonio  Maria  de  Fontes  Pereira  de  Mello 

—  Visconde  da  Praia  Grande  —  João  de  An' 
drade  Corvo.   

TabeUa  dos  direitos  a  qne  se  refei^ 
o  decreto  doesta  data 
Trigo  em  grão,  direitos  por  100  kilo- 

grammas  SOO  réis 

Farinha  de  trigo   300  > 

Milho  ou  ceulcio  .160  > 

Varinha  de  milho  ou  centeio  tZK  » 

Cerada  ou  aveia  100  » 

Ministério  das  obras  publicas,  commercio  e 
industria,  cm  8.  de  agosto  de  1867. —  João  de 
Andrade  Corvit  —  Antonio  Maria  de  Fontes 
Pereira  de  J^ello.     d.  de  L.     177  ie  1867. 


HIKMTBRIO  DOS  NKClOCIOS 
D,t  HAHINUA  B  UIVrBAHABI 

Penas  eotUra  os  eapitãti  ou  mestres  de  na- 
vios, que  não  cumprirem  as  disposições  do 
artigo  4511  do  código  de  commercio. 

Tendo  o  consctbcíro  intendente  da  marinha 
do  Porto  -comniunicado,  em  officio  de  13  de 
abril  ultjmo,  que  alguns  capitães  dos  oaviot 
do  rommercio  nSo  cumprem  as  disposições  do 
artigo  17.»  n.»  1377  do  titulo  4."  no  livro  único 
da  parle  S  *  do  código  commercial,  no  que  é 
reialivo  aos  dois  livros  de  carga  e  dc  razão, 
os  quaes  apresentam  por  escripturar  no  lim 
das  viagens;  e  convindo  que  seja  executada 
aqnella  disposição  da  lei:  hei  por  bem.  em  ooaie 
de  El-Rci,  conformando-me  com  o  parecer  do 
conselheiro  ajudante  do  procurador  geral  da 
coroa,  decretar  o  seguinte: 

1  Os  capilSes  ou  mestres  dos  navios  do  com- 
mercio qae  deixarem  de  cumprir  alguma  das 
disposições  do  citado  n.*  1377  do  artigo  17.* 
do  código  commercial  serio  punidos  pela  pri- 
Hieira.  vez  com  a  muleta  até  10^000  réis,  pela 
reincidência  com  muleta  até  20^00  réis.  e 
pela  segunda  e  maia  reincidcocias  com  prisão 
até  trinta  dias. 


S.*  Fíi»  pertencendo  aos  tríbnnaes  miríti- 
mgs  commerciaes  o  conhecimento  e  julgamento 
da  infracção  do  referido  artigo  do  código  coro* 
mcrcial,  em  conformidade  com  o  que  estabe- 
lece o  artigo  9."  do  código  penat  e  disciplinar  da 
marinha  mercante. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  interino  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar  o  tenha  ásstm 
entendido  c  faça  executar.  Paço  cm  3  de  agosto 
de  1867. —  REI,  Regente. —  Visconde  da  Praia 
Grande.  d.  de  L.      179  de  1867. 


Distribuição  do  serviço  pelos  diversas  repar- 
tições â/s  seeretaria  da  marinha. 

Determinando  o  artigo  3.°  do  plano,  que 
faz  parte  da  carta  de  lci  de  S6  de  jnnhe^ul- 
timo,  que  a  distribuição  do  serviço  pelas  di- 
versas repartições  da  seeretaria  d'estado  doa 
negócios  da  marinha  e  ultramar  seja  feita  pelo 
governo:  ha  por  bem  Sua  Magestade  El-Rei, 
cm  nome  do  Rei,  ordenar  o  segointe: 

1.*  A  1.*  direcção,  ou  de  marinha,  com- 
põe-sc  de  quatro  repartições. 

Compete  á  1."  repartição:  matricula  marí- 
tima e  recrutamento  naval ;  movimento  das 
forças  aavaes;  instrucção,  disciplina  e  regu- 
lamento de  todos  os  corpos  de  marinha  e  guar- 
nições; mercês  e  promoções;  nomeações  de 
commandos  e  instrucções  aos  commandantes 
dos  navios  e  estaçOes,  ou  de  qoaesqner  torças 
navaes,  e  aos  offiriacs  em  serviço  especial;  es- 
tabelecimentos scientificos^  de  instrucção,  des- 
cobertas, invenções  e  experiências  sobre  as- 
sumptos relativos  á  marinha. 

Á  S.*  repartição:  construcçõcs  navaes,  de 
machinas,  ou  quaesquer  outras  nos  estabele- 
cimentos dc  marinha;  arscnaes,  cordoaria  e 
mais  dependências;  acquisíção  de  todo  o  ma- 
terial no  reino  ou  nos  m&rcados  estrangeiros; 
armamento,  equipamento  e  aprovisionamento 
dos  navios  do  estado  e  guarnições ;  concessões 
de  licenças  para  ediOcaçOes  em  terrenos  ma- 
rítimos, docas,  planos  inclinados,  carreiras  • 
diques;  hscalisação  dos  contractos  de  nave- 
gação, fretamento  de  transportes,  intendência» 
de  marinha,  capitanias  dos  portos,  quartéis, 
prisões  e  outros  edifícios;  policia  da  navega- 
ção, e  a  dos  portos,  dos  rios  e  canaes. 

Â  3.'  reparação:  preparar  os  trabalhos  re- 
lativos aos  diversos  ramos  do  serviço  de  saúde, 
e  que  tenham  de  subir  á  presença  do  minis- 
tro, e  informar  acerca  dos  que  forem  renet- 
tidos  ao  ministério  da  marinha  ;  formar  asea- 
talisticas  do  hospital  da  marinha,  escripturar 
o  livro  do  regiiítro  dos  ofruiaes  de  saúde  dh 
armada,  colligir  aa  inforniações  periódicas  que 
lhos  forem  respectivas. 

A  í.'  repartição:  pharoes,  policia  das  pes- 
carias marilimus,  observações  nautico-meteoro- 
logicas.  bydrograpbia  e  assumptos  correlativos; 
estatísticas  de  marinha. 
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,  2."  A  2.'  direcção  compãc-se  de  quatro  re- 
partíçScs,  sendo  ires  do  ultramar»  e  uma  cen- 
tral commom  ás  duas  direcções, 
.  Á  rcpariição  central  compele:  abertura  e 
distribuição  da  correspoodencia,  registro  e  saí- 
da do  expediente,  despachos  no  livro  da  porta, 
certidões,  passaportes:  de  navios  mercantes, 
diplomas,  policia  interna  c  arranjo  do  edifício, 
regulaçíio  do  serv  iço  dos  empregados  menores, 
todos  os  negócios  que  não  pertencerem  ás  ou- 
tras repartiçõtis. 

A  1.*  repartição  do  ultramar  tem  a  seu  car- 
go: administração,  snude  publica,  bcnelicencia, 
polícia  e segurança  publica,  inslrucçàopubUca, 
negócios  ecâlesiaHlcos,  eleições. 

À  2.*  repartição:  justiça,  fazenda,  correios, 
força.arjnada  e  roniíicações. 

A  3.*  repartição:  agricultura,  commercio  e 
artes,  mions,  bens  nacionaes  e  concessão  de 
terrenos,  colonização  e  emigração,  escravidão 
e  trafico,  obras  publicas,  administração  de  ma- 
rinha e  explorações  scientifícas. 

3.**  £stá  a  cargo  do  arcbivísta  e  seu  aju- 
dante: A  guarda  dos  livros  e  papeis  dc  nego- 
íiios  fiodoB,  e  08  convenientes  índices,  a  li- 
vraria, cartas  geographicas  e  museu,  as  cer- 
li49es  extrabidas  dos  livros  e  papeia  archiva- 
dos«  a  csietislica. 

O  que  se.  commnnica  aos  directores  da  re- 
ferida secretaria  d'estado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  ultramar,  para  seu  conhecimento  e 
devida  execução. 

.  Paço,  em  5  dc  agosto  de  1S67. —  Visconde 
da  Prúia  Grande.  *    z>.  <fc  x.  n.'  i75  rf«  i867. 


Carta  de  Ui,  saneeionando  o  decreto  que  ap- 
prova  a  reforma  do  recruiamenio  marí- 
limo. 
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CAPITULO  VI 
Das  commissÕes  dístrictaes 

Art.  24,^  As  coromissdes  dístrictaes,  crea- 
dffs  |ieln  lei  de  i  de  Junho  de  1869,  incumbe 
(ambem,  nos  lermos  da  presente  lei,  -a  apre- 
ríaçJto  das  reclamaçõeíi  dos  marítimos  recen- 
seados para  o  serviço  da  armada,  em  vista  dos 
processos  qtie  lhes  forem  remettidos  pelas  ca- 
marás miinícipaes  ou  commissues  de  rccen- 
seametilo.  quando  não  sejam  relativas  a  falta 
de  robustez. 

.  S  i.^  Estas  commíssOes  poderão,  se  o  jul- 
{farem- necessário,  ouvir  os  administradores 
4a8  concelhos  em  que  os  recorrentes  forem 
dtaroictliados. 

§  2."  Os  oifiríaes  do  exercito,  foj^aes  das 
mesmas  commissÕes,  serão  substituídos  por 
um  officin!  do  armada  nos  districtns  onde  os 
houver,  quando  estas  cominissões  .iiirccíarcm 
as  reclamações  sobre  o  serviço  da  armada.  ' 


CAPITULO  VII 
Das  reclamações  , 

ArL  25.<*  Desde  1  at4  30  d(v  abril,  pode- 
rão ser  apresentadas  ás  canoras  ou  oemniis* 
sões  Iodas  as  reclamações  contra  a  inscrip^lo, 
recenseamento,  sorteio  ou  omissão  de  quiU 
quer  marítimo  indevidamente  feito  no  resen- 
seamento,  eu  contra  o  modo  como  tiverem 
sido  qualificados,  ou  com  referencia  ãs  doen- 
ças do  1.'  tabeliã  de  que  Iraola  o  artigo 

22.  "  ou  As  disposições  dos  números  do  artigo 

23.  °,  devendo  fis  mesmas  camarás  ou  com- 
místides  remettel-as  acompanhadas  da  8u«  in« 
formação  ao  governador  civil  até  15  de  maio, 
para  serem  presentes  á  commisslo  districtal 
ou  A  Junclo  de  revisão,  conforme  o  seu  fun- 
damento. 

§  1."  Estas  reclamações  poderão  ser  fei- 
tas pelos  interessados  ou  por  qualquer  cida- 
dão. 

S  â."  Quando  os  marítimos  se  acbarem  a 
grande  distancia  da  séde  do  districto  marí- 
timo^ podera.o,  no  praso.  indicado  neste  ar- 
tigo, «preseatar  as  suas  reclamações  ao  ad- 
ministrador do  concelho  em  que  reaidirvm, 
o  qual  deverá  remettel-as  logo,  acompanhadas 
da  sua  informação  ao  chefe  do  dislriclo.  para 
lerem  o  competente  destino. 

§  3."  Fóra  do  prnso  marcado  nenhuma  re- 
clamação poderá  ser  recebida,  e  ter  andameiw 
to,  salvo  nos  casos  do  artigo  seguinte. 

Art.  26."  Podem  reclamar  em  qualquer 
tempo: 

Os  que  não  estiverem  sujeitos  a  ma- 
tricula moritima  pelo  artigo  2"; 

2.  *>  Os  que  não  tiverem  ainda  oy  excede- 
rem a  edade  legal; 

3.  "  Os  que  tiverem  servido  como  praça  de 
pret  efTectiia  o  tempo  legal,  na  armada  ou  no 
exercito; 

4.  "  Os  que  tiverem  sido  excluídos  os  iscn* 
los  do  serviço  da  armada  nos  aunos  anterio- 
res; 

5.  "*  Os  que  tiverem  sido  recenseado*  em 
mais  de  iim  districto  marilimo; 

6.  **  Os  ausentes  do  reino  ao  tempo  da  pu- 
blicação do  recenseamento; 

7.  "  Os  que  servirem  de  amparo  a  seus  as- 
cendentes ou  irmãos,  por  circurnstancias  su- 
pervenientes ao  proso  das  reclamações. 

Esta  disposição  só  aproveitarA  até  i  pu^ 
btiração  da  lista  do  contingenie  ou  alé  â  i*- 
timação,  quando  forem  snpplentcs,  snspoií- 
deodo-se  o  assentamento  da  praça  até  á  de- 
finitiva resolução. 

Art.  27.**  Todos  as  aucloiídades  civis,  mi. 
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litares  e  «cctesiariíeai  ou  repartiçOes  publi- 
cas sSo  obrigadas,  com  preferencia  a  ontro 
qu»)qMr  «erviço,  a  panar  gratuitamente  as 
eertrddn,  eepios  au  doGuir.enlos  que  lhes  fo- 
ram reqiKridos  para  o  eíToito  das  reclamações, 
a  tempo  que  possam  servir  aos  interessados 
para  instruírem  os  seug  requerimentos. 

Art.  28.''  At  eommissOes  districtaes  e  as^ 
janetaa  de  revisBo  decidirão  todas  as  redoma* 
çies  «lè  31  de  }ulho. 

§  aníco.  Todas  as  decisOes,  á  medida  que 
Corem  proferidas,  serão  commtinicadas  imme- 
diatsmente  aos  iidminialradorps  de  concelho, 
os  qaaes»  laiendo^os  logo  notiticar,  conforme 
direito,  «09  interessados,  darão  delias  conbe- 
cimento  és  camarás  ou  commissOes  respecti- 
vas para  faxcrem  notar  nos  cadernos  do  re- 
eeaseamento. 

Art.  29."  Das  decisões  das  commissdes  dis- 
Iriclae»  ha  recurso  para  o  conselho  d'e8l8do 
nos  rasos  previstos  nos  artigos  23."  e  26." 

§  onico.  Estes  recursos,  instruídos  dos  do- 
cumanloa  qae  lhes  servirem  de  fundamento, 
aerão  apresentados  A  cornara  ou  eommÍ!isÕes 
dentro  de  oito  dins,  a  contar  do  notifioacao 
das  decisOes  das  commissdes  distrtctaes,  de- 
vendo ella?  remettel-oH  lopo  com  informação 
aua  ao  respectivo  governador  civil,  a  fim  de 
serem  traniimiltídns  rom  a  resposta  da  com- 
mís*&6  drstifctnt  oo  conselho  d'efitado,  nnnde 
«erto  ronsiderados  urgentes  c  resoKiilos  sum- 
mariamente  dentro  de  lim  mez,  a  contar  du 
na  entrada  dentro  no  dicto  tribunal,  e  logo 
publicada!!  as  decisões  nu  Diário  de  Lisboõ. 

An.  dO.**  As  decisões  do  conselho  d*eftlado 
aerSo  nnindns  nos  rndernoit  do  rerensenmentu. 

§  1.*)  NotadAs  as  decisões  do  conselho  d'es- 
lado  nos  codernos  do  rereiísenmento,  dar- 
ae-3o  ^res  por  definitivamente  rindo.s. 

§  2.*  As  camarás  ou  commifisõcs  remet- 
lerAn  copias  authtMiticas  do  reronseamorrto 
geral  aos  chefes  dns  resperlivos  departamen- 
tos, a  fim  de  serem  enviados  i  secretória  de 
marinha. 

§  3."  Por  este  recenseamento  rectificado 
será  feito  o  recrutamento  do  contingente  vo- 
larfo  pdaa  cortes. 

CAPITULO  VIU 
Das  Jtmctas  tfe  revisio 

Art.  31.'  As  junctas  de  revi-íao,  crendas 
peto  nrtigo  í-õ."  da  lei  de  27  de  julho  de  18&5, 
Mpreciarfro  e  juIgnrSo  também  em  f.*ínslan- 
oía,  todas  os  redamnções  com  referencia  ás 
lie  for  m  idades  ou  moléstia*  de  qtie  tracta  o 
i*  tabeliã,  e  procuraçõo  verificar  se  os  ma- 
rítimos, que  lhes  forem  remcttidos  para  for- 


marem a  respectivo  contingente,  iéta  a  capa» 
cidade  physica  e  maral  necesBario  para  a  aer^r 
viç-o  da  armada*  ainda  mesmo  com  referen- 
cia o  moléstias  que  possam  disstmalar,  sendo 
os  marítimos  qualificados  por  maioria  de  vo- 
tos numa  das  seguintes  classes: 

1.  *  Ineapazê*  —  Os  que  tiverem  ou  saffre- 
rem  uma  ou  mais  deformidades  on  inotestias 
comfirehendídas  na  tnbella  2.*,  quando  a  exis^ 
tencin  da  cnusa  da  exclusão  se  der  com  ea 
eofidíções  exigidas  em  cada  caso,  nos  termos 
da  mesma  tabeliã;  e  bem  aneim  os  que  tive- 
rem uma  ou  mais  deformidades  ou  doenças 
das  que  constitoem  a  tabeliã  3.*,  quando  a 
ínspecçAo  auxiliada  por  um  processo  juslifí- 
calivo  pnzer  fóra  de  duvida  a  moléstia  ou  de- 
formidade allegftda,  ou  outra  da  mesma  or- 
dem, ainda  qi>e  n&o  indicada  no  processo. 

2.  '  Esperado»  —  Aquelles  em  que  se  sup- 
pozer  a  existência  de  uma  ou  mais  deformi- 
dades ou  doenças  da  3.'  tabeliã,  cujo  conhe- 
cimento depender  do  processo  justificativo 
nfto  apresentado,  ou  apresentado  com  defi- 
ciência em  um  ou  mais  pontos  que  importem 
duvidas  valiosas. 

3.  *  Temporiiadot  —  Os  qoe  tiveram  sa(^ 
frido  ou  estiverem  sofftendo  moléstias  das  es^ 
pecificadas  na  4-.*  tabeliã,  e  deverem  ser  sub- 
metiídos  a  neva  ínspecçlto  depois  de  decorrido 
um  anno. 

4.  *  Promptot  —  Os  que  n&o  estiverem  em 
nenhum  dos  casos  comprehendidos  nas  di- 
versas tabeliãs  de  exclusSo. 

§  1."^  As  decisões  das  junctas  serSo  escrí- 
plas  e  motivadas. 

§  2."  Os  officiaes  do  exercito  ser9o  sub* 
slituidoa  nas  jitnclss  por  um  ofiicial  na  arma« 
do.  nos  dislrictos  onde  os  houver. 

Art.  32.°  Os  marítimos,  julgados  aptos  para 
o  serviço  da  armada  pelas  junctas  derevislo. 
serAo  entregues  pelos  governadores  cí«is  ao 
chefe  do  respectivo  departamento  no  conti- 
nente do  reino,  e  aos  chefes  de  distrícto  nas 
ilhas  dos  Açores,  e  abonados  nos  contingen- 
tes a  que  pertencerem,  e  por  elles  remeltidos 
ao  major  general  da  armada,  para  lhes  man- 
dar assentar  proça  no  corpo  de  marinbenros. 

CAPITULO  IX 
Bos  Tolnntarloa 

Art.  33."  Sao  voluntários  lodos  os  marí- 
timos que  se  ofTerecerero  a  eritrar  no  serviça 
da  armada,  sem  que  para  elle  tenham  sida 
recru  todos. 

§  único.  Não  podem  sp.r  admittidos  çOflM 
voluntários : 

\.*  (h  que  tiverem  menos  de  dezoito  on 
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nait  de  trinta  e  cinco  annoi  de  edade  com- 
pletos, sendo  paizanos,  ou  mais  de  quarenta 
completos,  tendo  servido  na  armada; 

Eiceptuam-se  os  filhos  dos  officiaes  ma* 
rinbeiros,.  os  qúaes  poderão  ser  admittidos 
aos  quatorze  annos  de  edade  completos,  e  bem 
assim  os  mancebos  que  se  destinarem  a  cor- 
neteiros, trorobeleiros  ou  aprendizes  de  mu- 
sica, 08  quaes  tombem  poderio  ser  admitti- 
dos coro  a  mesma  edade; 

2.  *  Os  que,  estando  sujeitos  ao  pátrio  po- 
der ou  subordinados  a  superior  legitimo,  nâo 
apresentarem  licença  por  cscriplo  de  seu  pae, 
ou  de  quem  estiver  legalmente  auclorisado 
para  dar-lh'a; 

3.  "  Os  que  forem  excluidos  do  serviço  do 
armado  nos  termos  do  artigo  28; 

4.  "  Os  que  estiverem  em  processo  por  qual- 
quer crime; 

5.  "  Os  que  forem  isentes  por  motivo  de 
amparo,  em  quanto  durar  a  carência  delle; 

6°  Os  refractários. 

AtI.  34.*  Poderão  ser  recebidos  nos  na- 
vios de  guerra,  estacionados  em  portos  es- 
trangeiros ou  no  ultramar,  os  marítimos  por- 
tdgueces  que  quizerem  voluntariamente  as- 
sentar praça,  embora  nSo  apresentem  os  do' 
comentos  reUlivos  aos  n."  I.  2,  4.  S  e  6  do 
artigo  antecedente,  devendo  os  respectivos 
coromandantes  fazvr  a  devida  communícnçAo 
ao  coromandante  do  corpo  de  marinheiros, 
para  este  requisitar  das  competentes  aucto- 
ridades  os  mesmos  documentos,  que  lhes  se- 
rlo  fornecidos  gratuitamente. 

Art.-SS.**  Os  mancebos  que  ossentarem 
praça  voluntariamente  poderão  obter  bflíxn 
do  serviço  da  armada  por  determinação  do 
ministério  da  marinha  e  ultramar,  provando 
legalmente  que  os  seus  oscendentes  ou  irm&os 
menores  de  quatorze  annos  precisam  do  seu 
amparo,  por  circumstancias  supervenientes 
ao  seu  alistamento. 

CAPITULO  X 

Da  furmação  doa  oontingeatei  doa  diitrictos 
maritimoa 

AtL  36."  Na  terceira  qutnt»  feira  do  raei 
de  setembro  de  cada  anno  procederão  as  ca- 
marás ou  commissOes,  em  setisão  publica,  á 
formação  da  lista,  por  concelhos,  dos  mari- 
limos  que  devem  compor  os  contingentes  dos 
«eus  disirictos. 

Art.  37."  Todos  os  marítimos  que  houve- 
rem assentado  praco  volunlarin  mente  serão 
levados  cm  conta  nos  distriolos  marítimos  em 
que  tinham  o  seu  domicilio  antes  do  assen- 


tamento de  praça,  e  ahi  abonados  no  eontin* 
gente  do  anno  seguinte. 

§  onico.  Serão  egualmente  levados  tm  conta 
ao  contingente  do  districto  marittmo,  onde  fo- 
rem capturados,  os  refractários  presos  sem 
precatória  do  chefe  do  districto  em  que  ti* 
verem  sido  recenseados. 
.  Art.  38 "  Os  primeiros  marítimos  sortea- 
dos, que  não  tiverem  sido  exCluidos  ou  isen- 
tos até  ao  preenchimento  dn  numero  pedí^ 
para  o  coiitiogente  d»  districto  jè  calculado» 
na  conformidade  do  que  se  estabeleceu  BO 
ortigo  antecedente,  serão  proclamados  recru- 
tas, e  d'elles  serão  formadas  listas,  que  no  prí* 
meiro  domingo  seguinte  serão  adixados  nas 
portas  àê*  egrejas  das  respectivas  freguesias, 
dando-se  assim  por  publicadas. 

§  único.  Todos  os  outros  maritioios  re- 
censeados, que  não  tiverem  sido  excluidos  ou 
isentos,  são  obrigados  como  supplenlet  a  pre- 
encher as  vacaturas  que  se  derem  no  numero 
de  recrutas  proclamados,  os  quaes  serio  cha- 
mados sempre  pela  ordem  da  numeraçio  qne 
tiverem  no  sorteamento. 

Art.  39."  Os  -marítimos  proclamadoa  re- 
crutas eflPectivos  são  obrigados,  dentro  do  pre- 
so de  cinco  dias  contados  da  publicação  das 
listas  da  contingente,  o  opresentar-se  ao  re- 
spectivo administrador  du  concelho,  e  dVIle 
receburão  guia  para  o  governador  civil  do  dis- 
tricto. a  fím  de  serem,  depois  de  inspeceio- 
nados,  remettidos  ás  auctoridades  indicadas 
»o  ortigo  32.%  as  quaes  lhes  darão  o  destino 
competente. 

§  uníco.  Aos  recrutas  supplentes  ser- 
Ihes-ão  contados  estes  cinco  dias  desdo  que  fo* 
rem  intimados  legalmente  por  ordem  do  re- 
spectivo administrador  do  concelho  ou  bairro. 

Art.  40."  Será  abonado  odianladameote 
pelas  recebedorias  dos  concelhos,  por  conta 
do  ministério  da  marinha  e  ultramar,  o  sub- 
sidio diário  de  160  réis  a  coda  recruta,  con- 
tado desde  o  dia  da  marcha  até  Aquelle  em 
que  se  verificar  o  seu  alistamento  no  corpo 
de  marinheiros  militares. 

CitPlTULO  XI 
Da  troea  dos  nnoieros,  da  Feniaafto  do  aarviQO 
da  armada  e  da  substitoição 

Art.  41."  Ê  permittido  a  qualquer  marí- 
timo sorteado  e  julgado  opto  para  o  serviço 
da  armada,  nos  termos  d'e9ta  lei,  trocar  o  seu 
numero  pelo  de  outro  marilimo  julgado  apto 
para  o  mesmo  serviço;  mas  deverá  fazel-oantes 
do  dio  fixado  no  artigo  38."  para  a  forma- 
ção do  contingente. 

Alt.  42.^  È  perpiittido  a  qualquer  mari- 
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Úm9  rêcenseado,  sorteado  e  julgado  apto  para 
o  lerviço  da  armada,  remir-se  da  obrigaçAo 
retpectiva,  mediante  a  entrega  noi  cofres  do 
estado  do  preço  de  uma  remtasao,  que  seri 
annualmente  fixado  pelo  goTerno. 

Art.  43.*  O  goveruo  mandarA  proceder  a 
tantos  alistamentoa  quanto»  forem  os  roarili- 
moa  remidos  do  serviço  da  arnvada. 

Art.  44.°  O  preenctii mento  dos  vacalur&s 
doeorpo  de  marinheiros  militares,  proveniente 
da  remíssXo  do  serviço  da  armada  de  mari- 
timos  recrutados,  verifícar-se-A  por  contracto, 
pela  forma  seguinte: 

I  .*  Com  as  praças  do  dicto  corpo  que  com- 
pletarem o  tempo  de  serviço; 

8.*  Com  marílimos  que,  nBo  estando  su- 
jeitos ao  serviço  da  armada  nos  lermos  d'esta 
lei,  provarem  que  reúnem  os  requisitos  que 
BO  artigo  33."  se  exigem  dos  voluntários. 

Art.  46.*  Os  marilimos  alistados  por  oon- 
trsclo  receberSo.  no  acto  de  assentarem  praça, 
am  terço  do  preço  do  seu  alistamento,  e  os 
doii  terços  restantes  como  for  determinado 
•o  respectivo  regulamento. 

Art.  46.*  As  praças  alistadas  por  conlra- 
clOt  sendo  julgadas  incapaxes  do  serviço  pela 
juncta  de  saúde  naval,  por  enfermidades  ad- 
qoiridaB  no  serviço,  e  por  efleito  do  mesmo 
serrice,  terfto  direito  A  totalidade  do  preço  do 
alistamento;  as  que  porem  o  forem  per  en- 
fermidades fóra  d'8queUe  caso,  terSo  sómente 
direito  A  parte  do  preço  correapondente  ao 
tempo  que  tiverem  servido. 

Art.  47.*  A  de^erçAo  ou  a  condemnaçAo 
em  pena  que  tenha  por  effeito  a  perda  dos 
direitos  políticos,  nos  termos  da  lei  penot, 
faiem  perder  o  direito  A  parte  ainda  não  ro- 
eebida  do  preço  do  alistamento. 

Art.  48.*  Os  fallecidos  transmittem  a  seus 
legíttmos  herdeiros  os  direitos  que  tiverem 
a»  preço  do  alfilamento  nBo  recebido. 

§  1*  Se  o  fsllecimento  occorrcr  em  com- 
bata ou  era  resultado  de  ferimentos  nelle  re- 
cebidos» coniiderar-se-A  vencido  todo  o  tempo 
do  contracto  para  os  eSeitos  d'este  artigo. 

$  2.*  Se  o  falleciraento  provier  de  qual- 
qver  enfermidade  ou  accidente,  o  direito  dos 
herdeiros  límitar-se-A  sAmente  ao  vencimento 
correspondente  ao  tempo  que  o  fallecido  hou- 
Ter  servido. 

Art.  49.*  Ê  permittido  a  qualquer  mari- 
timo  recrutado  fater*se  substituir  por  um  ou- 
tro, mas  a  substituição  s6  se  efièctuarA  no 
corpo  de  marinheiros  da  armada,  depois  do 
naritimo  recrutado  ter  assentado  praça  e  ha- 
ver  depositado,  oo  cofre  do  conselho  adminis- 


trativo, o  preço  da  sua  sabstituiçto,  ajustado 
entre  dle  e  o  substituto. 

Art.  60.*  O  maritimo  substiloido  fica  re- 
sponsável : 

1.  "  Se  o  substituto  desertar  durante  o  pri- 
meiro anno,  a  contar  do  dia  do  seu  alista- 
mento; 

2.  *  Se  o  substituto  for  julgado  incapas  do 
serviço,  por  mutilação  voluntária  ou  por  doen- 
ça simulada,  que  se  manifestar  durante  os  pri- 
meiros tres  meies  contados  do  dia  do  seu  alis- 
tamento; 

3.  *  Se  a  substituiçSo  se  tiver  effectuado  em 
presença  de  documentos  que  sejam  reconhe- 
cidos falsos,  ou  quando  o  subetttuto  se  tiver 
apropriado  de  nome  alheio. 

Art.  61  .*  Nenhum  maritimo  poderá  faicr-se 
substituir  sem  dar  fiança,  que,  sendo  cha- 
mado ao  serviço  da  armada,  nos  termos  do 
artigo  antecedente,  se  apresentará  ou  dsrA 
outro  substituto. 

§  único.  Se  o  fiador  n&o  apresentar  no  praso 
de  um  mei,  depois  de  intimado,  o  maritimo 
afiançado,  ou  o  outro  substituto,  será  conir 
petiido  a  resgatar  a  fiança  por  uma  somroa 
egual  ao  preço  da  remíssio,  fixado  no  aone 
em  que  o  mesmo  marítimo  tiver  sido  recen- 
seado. 

Art.  62.*  O  maritÍBM>  substituído  ou  o  seu 
fiador  receberá  a  quantia  que  existir  em  co- 
fre, quando  se  verificar  algum  dos  casos  pre- 
vistos no  artigo  60.*,  depois  do  mesmo  ma- 
rítimo se  apresentar,  ou  dar  outro  substitutOt 
ou  ser  resgatada  a  respectiva  fiança. 

Art.  53.*  Nenhum  marítimo  poderá  ser 
admittido  a  assentar  praça  coroo  substituto, 
sem  que  prove  nlo  estar  sujeito  ao  serviço 
da  armada,  e  reunir  todos  os  requisitos  que 
nos  números  do  artigo  33.*  se  exigem  aos 
voluntários. 

§  único.  Os  substitutos  sSo  obrigados  sdr 
mente  a  servir  durante  o  tempo  que  faltar 
ao  substituído  para  preencher,  comtaoto  que 
nBo  seja  por  manos  de  tres  annos. 

Art.  64.*  O  substituto  receberá,  no  acto 
do  seu  alistamento,  um  terço  da  quantia  de- 
positada pelo  substitoido  no  cofre  do  conse- 
lho administrativo  do  corpo  de  morinheiros 
da  armada,  e  os  dois  terços  restantes  pela 
forma  determinada  no  respectivo  regulamento. 

Art.  66.*  SBo  extensivas  aos  substitutos 
as  disposições  dos  artigos  46.*,  47.*  e  48.* 

CAPITULO  XII 

Dos  rafraotarios 
Art.  66.*  SBo  considerados  refractários: 
1.*  Os  marítimos  qne,  haTendo  sido  legat- 
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neiMe  lecraUdos,  nio  w  spresentai^m  a  pe- 
dir guia  para  o  govarmdor civil,  noi  ternos 
^0  artigo  40.'*; 

2.  "  Os  que,  tendo  recebido  guia,  e  n&o  »e 
havendo  remido  do  serviço  da  armada,  a  hão 
Gumprirem; 

3.  ®  Aquetlcs  que,  depois  de  entregues  pelo 
goveroador  civil  ou  dhere  do  respectivo  de- 
f>artamento  ou  drstricto,  na  conformidade  do 
drligo40.*,  nXo  ae  apresentarem  para  assen- 
tar praça  no  corpo  de  marinheiros  da  armada. 

Ari.  B7.*  Os  maritimos  refractários  servi- 
rHo,  alem  dos  seis  annos  marcados  no  artigo 
68.%  raais  tres  annoa. 

S  1."  A  obrigaçfio  para  os  refractários  de 
prestarem  os  nove  annos  de  serviço  só  pre- 
screve quando  tiverem  oonpletãdo  trinta  e 
seis  annos. 

g  2."  Até  ao  complemento  doesta  edade  fí- 
carflo  os  que  nao  forem  capturados  sujeitos 
a  responder  ao  estado  pela  obriga^^o  de  nove 
annos  de-serviço,  por  sua  pessoa  ou  bens,  os 
quaes  serio  executados  até  ft  quantia  fixada 
para  a  remissSo  do  serviço  da  armada  no  anno 
«m  que  tiverem  sido  recenseados,  e  mais  tres 
sextas  partes  dessa  mesma  quantia,  corres- 
pondentes  aos  tres  annos  que  devem  servir  a 
mais. 

Art.  58.**  As  caroai^ag  munieipaes  ou  oom- 
missdes  de  recenseamento  rcmetterão  aos  re- 
spectivosadministradores  de  ooncelho  rejaçOes 
dos  refractários,  para  serem  im mediata n»ente 
autuados  e  capturados,  devendo  todas  «s  au- 
ctoridades  civis  e  militares  prestar  o  auxilio 
que  para  esse  fim  lhes  for  requisitado  pelos 
meamos  administradores. 

§  único.  Cada  um  dos  presidentes  das  ca»- 
mpras  ou  commissOes  também  reroetterá  aos 
presidentes  de  todas  as  outras,  relação  dos 
refractários  do  respectivo  disiricto,  para  se- 
-fem  capturados  e  terem  o  competente  desti- 
no, no  caso  d«  se  acharem  inscriptos  no  rol 
ds  equipagem  ou  companha  de  qualquer  na- 
vio, barca  de  pesca  ou  de  ovtra  4enomMift- 

Art.  69."  Os  maritimos  encontrados  fóra 
do  concelho  do  seu  domíoilio  poderio  ser  ca- 
pturados pelu  respectivas  auctoridãdes  »à- 
■mínistralivas  como  refractários,  e  remettidos 
ao  administrador  do  concelho  respectivo  para 
M  devidos  effeitos,  se  na  cédula  da  sua  in- 
soripçSo  na  matricula  marítima  nfto  se  achar 
averbada  a  circumstanoia  de  não  serem  re- 
fractários, quando  estiverem  dentro  da  edade 
de  dezoito  a  vinte  e  cinco  annos  oomple- 


14 

Art.  60."  Os  refrajctarios  capU)r«4e«  setlo 

remettidos  ao  f;averRad9r  civil,  para  os  effei- 
tos do  artigo  40.° 

§  1."  Quando  os  refractários  ii8o  poddren 
ser  capturados  dentro  de  tres  metes,  a  con- 
tar da  data  da  reio^ào  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo 38.%  proceder-se-i  administrativamente 
é  execuçQo  nos  seus  bens,  na  confurmidade 
do' disposto  no  §  â."  do  artigo  &7.%  pelo  sjs- 
tema  era  vigor  para  a  cobrança  das  Contribui- 
ções de  lançameoto  e  repartição. 

§  2."  Dar-se-A  ao  refractário  por  estinota 
a  obrigação  de  servir,  logo  quoMbre  os  seus 
beos  se  ti»er  cobrado  o  equivalente  a  lodo  o 
seu  tempo  de  serviço. 

§  3."  No  tempo  de  serviço  a  que  s&o  obri- 
gados 08  refractários, -seri  levado  em  jco^ta 
•quelle  que  for  corres^n dente  ao  produclo 
das  respectivas  execuções,  quando  forem  ca- 
pturados e  coropellidos  a  assentar  praga.  jM>r 
nSo  se  haver  cobrado  a  somma  equivaleott 
ao  seu  serviço. 

§  4."  As  sommas  provenientes  d*e6taa  exe* 
cuçOtís  serão  depositadas  nos  cofres  dos  dia* 
trictos  administrativos,  6  ordem  eijísposvçio 
do  ministério  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  61."  A  instauração  «  seguimento  da 
execução  de  que  Iracta  o  artigo  aatticfide»te 
nfto  impedirflo  a  continua^  dos  diligencias 
para  a  captura  dos  refractários. 

§1."  Eflfoctuada  a  captura  e  oWi^sdo  o 
refractário  a  assestar  praça^  dar«s&-A  por 
fínda  a  execução,  logo  que  ae  liv«r  coiírado 
a  somma  equivaienle  ao  tempo  qpe  por  elle 
tiver  servido  o  suppleote,  o  qual  tantpo  neste 
caso  I  be  será  contado  naquelle  a  que  est&  obri- 
gado. 

§  2."  O  suppleote,  chamadoa  suppirir  tem- 
porária e  coadidoitalments  «m  inofraolario, 
poderá  também  promover  directa,  ou  iadir^ 
ctamcnte  a  captura  deite,  ou  a  execução  Mf 
seus  bens,  nos  termos  desta  teí. 

§  3."  Preso  qualquer  refractário  e  obr^ 
gado  a  assentar  praça,  estando  completo  o  f»* 
spectivo  contingente,  dar-se-A  baixa  ao  su^ 
plente  de  numero  mais  alto,  se  Ibe  nfto  per- 
tencer servir  em  nome  de  outro  refracUrío 
de  Qumero  inferior,  ou  cm  seu  pioprio  flo> 
me. 

§  4.°  Nenhum  recruta  supplenie  serA  obri- 
gado a  servir  por  mats>de  seis  annos  em  oome 
de  qualquer  refractário,  ou  em  seu  próprio 
nome,  mas  neste  ultimo  caso  n&o  se  lhe  obo- 
nart  o  tempo  de  que  tiver  recebido  o  pnoo 
da  execuçfto  a  que  se  rebrtt  o-g  i.*  aMto 
artigo. 
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§  5/  Os  supplentes  refractários  sSo  ex- 
ehiidos  da  disposIcSo  d'e8te  artigo  e  seus  §§. 


ítegtílammto  dos  eoneunos  da  secretaria  de 

estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Sua  Magestade  £1-Rei,  Regente  em  nome 
do  Rei,  ha  por  bem  determinar,  em  obser- 
vância do  qué  SC  acha  disposto  wo  artigo  i7.^ 
do  plano  que  faz  parte  ds  carta  de  lci  de  26 
de  junho  ultimo,  que  nos  concursos  para  o 
provimento  dos  togares  do  quadro  da  secre- 
ísria  doestado  dos  negócios  da  marinha  c  ul- 
tramar se  observe  o  regulamento  quo  faz 
parte  d'esla  portaria. 

O  que  se  comiminica  aos  directores  da  dieta 
secretaria  d'estado,  para  seu  conhecimento  e 
devida  execução. 

Paço.  em  1  de  agosto  de  1867. — Vis- 
conde  da  Praia  Grande. 


BagaUmaato  dos  concnrsos  da  secretaria  d'e6tado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar 

CAPITULO  I 
Di^osições  geraes 

Artigo  1.**  Quando  vagar  algum  dos  lo- 
garer  do  quadro  da  secrotaria  d'e#tado  dos 
negócios  da  marinha  e  ultratnar  que,  segundo ' 
as  disposicSe»  do  decreto  de  6  de  setembro 
de  1869,  e  da  carta  de  lei  de  26  de  junho 
altimo,  tiver  de  ser  provido  por  meio  de  con- 
curso, serA  este  annunciado  na  folha  official 

,  do  governo,  e  estará  aberto  pelo  espaço  de 
vinte  dias  consecutivos,  a  contar  da  pufoli- 
caçfio  do  annuncio. 

Art.  2."  No  primeiro  dia  util,  depois  d'a- 
quelle  em  que  se  houver  encerrado  o  praso 
para  o  concurso,  se  procederá  na  repartição 
central  ao  apuramento  dos  candidatos,  que 
tÍTerem  juntado  aos  seus  requerimentos  to- 
da» of  documeotos  necessários  para  poderem 
ter  admittidos  ao  concurso, 

Art.  3.*  Dentro  de  dei  dias,  depois  de  fin- 
do o]praso  marcado  no  artigo  1.%  effectuar- 
ae*á  o  exame  por  meio  de  provas  practicas, 
precedendo  annuncio  na  folha  official  do  go- 

Térno,  no  qual  se  hBo  de  mencionar  os  oomes 
dos  candidatos  admittidos  ao  concurso,  e  os 
dos  excluídos  d'elle,  e  bem  assim  o  dia  e 

hmrã  deslioadoi  para  o  exana. 

§  -único.  Na  relaçfto  dos  candidatos  ex- 

clvidos  do  concurso  se  ha  de  declarar  a  ra- 

zSo  por  que  dBo  poderam  ser  admittidos  ao 

exame. 

Ars.  4.*  Quaodo  porem  os  logares  hou- 
Teram  de aer  exclusivamente  providos  em  em- 


pregados da  dieta  secretaria,  serSo  avisados 
pela  direcção  competente  todos  aquelles  dOs 
mesmos  empregados,  que  tiverem  direitu  a 
entrar  no  concurso,  do  dia  em  que  devem 
entregar  os  seus  requerimentos,  e  d'aquelle 
em  que  ha  de  verificnr-se  o  exame. 

Art.  5.*  Será  nomeado  pelo  ministro  um 
jury  para  cada  concurso,  depois  dc  findo  o 
praso  marcado  no  artigo  l.**  O  jnrj  será  com- 
posto de  um  dos  directores  ou  sub-directores, 
ou  de  um  primeiro  oRicial,  que  será,  o  pre- 
sidente, e  de  mais  dois  empregados  do  qua- 
dro da  secretaria,  dos  quaes  um  servirá  dfl 
secretario. 

§  único.  Quando  nenhum  dos  directores 
ou  sub-directores  fizer  parte  do  jury,  e  nelle 
houver  mais  de  um  primeiro  official  será  pre- 
sidente o  primeiro  official  maís  antigo. 

Art.  6."  Para  se  verificarem  as  provas 
practicas  haverá  o  numero  necessário  dê  pon- 
tos, divididos  em  series,  tendo  cada  sefie  seis 
pontos,  os  qimes  serQo  designados  pelo  jury 
no  dia  do  exame,  segundo  ao  diversas  cate- 
gorias dos  legares  e  os  dírecc^os  em  que  se 
derem  as  vacalaras. 

Art.  7.*  No  mesmo  dia  do  exame,  estando 
os  p«alasdevidaiMnte«ncerrados,  e  ochando- 
se  presentes  os  ooiididtítos  admittidos  ao  con- 
curso, será  tirado  á  sorte  pelo  primeiro  con- 
corrente na  ordem  alphabetica  um  ponto  de 
cada  serie.  Os  pontos  serilo  logo  em  seguida 
lidos  pelo  presidente  do  jury,  a  fim  de  serem 
escriptos  por  todos  os  concorrentes  em  folhas 
separadas  e  rubricadas  peio  dicto  presidente. 

Art.  8."  As  resj^stas  escriptas  nas  mesmas 
folhas  em  que  tiverem  sido  lançados  os  pon- 
tos, datadas  e  assignadas  e  rubricadas  em  to- 
das as  paginas,  serSo  entregues  pelos  concor- 
rentes ao  presidente,  e  na  sua  ausência  ao 
membro  do  jury  mais  graduado. 

§  único.  Os  candidatos  poderão  Inintitar 
bs  suas  respostas  em  papel  que  nto  esteja 
rubricado  pelo  presidente  do  Jury. 

Art.  9."  Os  concorrentes,  depois  de  entra- 
rem na  sala  onde  se  efiêctuar  o  exame,  d&o 
poderSo  communicar  com  pessoa  alguma  es* 
tranha  ao  acto  dò  concurso,  nem  lhes  será 
permilirdo  consultar  qualquer  livro  ou  papel, 
e  unicamente  se  lhes  fornecerá  a  legislação, 
w  assim  o  exigir  a  nature»  dos  pontos. 

Art.  10.°  Durante  o  tempo  destrnodo  para 
as  prova»  conservar-se-ão  sempre  na  sala, 
onde  estiverem  os  concorrentes,  pelo  meaos 
dois  membros  do  jury. 

Art.  11.^  Se  algum  dos  candidatos  faltar 
na  occasiao  do  exame,  seja  qual  for  a  causa^ 
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dIo  fícaréi  por  iiso  adiado  o  mesmo  exame» 
e  entender-se-à  que  esse  caDdidato  desistiu 
do  concurso. 

Art.  12."  Nos  cinco  dias  immedíatos  ao 
do  exame,  depois  dc  ter  corrido  o  processo 
do  concurso  por  lodos  os  membros  do  jury, 
este  se  reunirá  para  avaliar  as  provas  pracHcas, 
e  proceder  à  classificação  dos  candidatos. 

C»Htinúã. 


PUBLICAÇÕES 

Prinoiptos  de  AdmlnlstraçAo. 
E«oiieinÍoa  e  Finanecira  —  pelo 

doutor  Bernardino  Joaquim  da  Silva  Car- 
neiro. 

Vende-se  em  todas  as  lojas  de  Lisboa» 
Porto  e  Coimbra.  Preço  600  réis. 


€yaria  de  Ijel  «obre  a  Refor- 
mm  Penal  e  dePHMes — seguida 


de  duas  tabeliãs:  1.*  da  aubstiloÍQ&o,  «ggfa- 
vacAo  e  atteouacfio  das  penas  maiores  e  do 
loftar  onde  se  cumprem;  2/  dos  modos  de 
applicar  as  penas  de-priofto  cetlular  e  de- 
gredo nos  casos  de  reincidência,  crime  frus- 
trado, ttíntativa,  cum{>licidade  e  accnmula- 
ção  dos  crimes,  coordenado  por  uin  roogis* 
trado  judicial. 

Vende-se  em  todas  as  lojas  de  Lisboa, 
Porto  e  Coimbra.  Preço  120  réis. 


Addiçllo  a«  lòdloe  ^Iphabe- 
(leo — Da  legislação  bypotliecaria  e  forma 
de  processo  para  as  exonerações,  expropria- 
ções e  preferencias  das  hjpothecas,  por  Luii 
Guilherme  Peres  Furtado  Gali&o,  juiz  de  di* 
jeito  em  Oliveira  d'Ãtemeis;  obra  escripta 
para  seu  uso  e  oflerecida  aos  que  d*ella  ca- 
recem para  intelligencie  da  mesma  legislac&o. 
Preço  200  léis. 


REPERTÓRIO  GEB4L  ÀLPH4RET1G0 

CÓDIGO  cnna. 

POR 

Anthero  A.  d^Almelda  Araujo  Plnio 

Bacharel  formado  em  direilo. 
Contém  112  paginas  no  formato  do  Codifto  Civil  (ediç&o  official). 

Preço  400  réis. 

Vende-se  no  escriptorio  do  Jornal  de  Juritprudeneia*  em  Coimbra;  e  remette-ae  franco 
de  porte  a  quem  enviar  a  sua  importância  em  eitapipilhas  do  correio. 
Aos  senhores  livreiros  fai-se  o  abatimento  do  costume. 

N.  B,  Para  evitar  duvidas  declara-se  que  este  Repertório  foi  feito  peto  Código  coroo 
lei  do  paiz. 

liei  de  admlnlfltraçAe  elvll — approvada  por  decreto  das  cortes  gerae»  dá 
17  de  junho  de  1867,  saaccionadu  por  carta  de  lei  de  26  do  dicto  roez.  Preço  30b  réis. 


AVISO 

As  asfllgnataras  sfto  pa^as  adlauiadameniey  podeiade 
•rs*  aftfll0nauies  de  féra  da  eldade  reinetier  a«  revpeeilv 
Impertanelas  por  melo  de  valea  do  eorrelo. 


Toda  a  correspondência 
deva  ser  dirigida  âadminis* 
tração  do  Jornal  dê  Jurís- 
■rwintda,  franca  de  porte, 
iMm  como  a  qnantia  respe- 
ctiva p»n  se  realisar  qual- 
quer asaignalara. 


FBEÇOS 

■BH  SnAHFILHl.       1      «Ut  mnàMMLUA 

Por  uno  O800  I  Por  amio......  Wli 

Semestre  9^400  |  Semestre  W 

Trimestre.  U200  |  Trimestre  Iti 

Pan  o  Brasil  em  moeda  forte  G|S 


Pabliea-se  todos  os  aab- 
Ibados. — Asaigna-senocaeri- 
ptorio  daadminÍ5lraçio,riui 
daSnphia  a.*  171. 3."andar. 
I  Annunciam-se  Iodas  as  pH- 
I  blicações  liUerarias  de  que 
I  se  receber  om  eieoiplv. 


Adninistrador,  ioaqvim  flUALiEBTO  soakbs 
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liCl  hyiioiheearla  - 

CMtlMiMdo  de  |Wfr .  40S 

Do  eanceflamento  do  registro  definitivo 
e  provisório. 

O  regisiro  provisório  da  hypoiheca,  que 
é  constíloidtí  peta  simples  dedlnrHÇÍto  d*}  de- 
vedor, nilo  pode  ser  cancelladô  sem  o  con- 
srntímenlo  <to  credor,  ou  sem  ttocuincnto 
aulhcnttco  dé  qtic  cessou  a  obriguçito,  a  (|Uc 
o  registro  servia  de  segurança. 

O  caiicellamcnto  do  registro  dofínilívo, 
como  diz  o  código  civil  no  artigo  pode 
ser  requerido  pnla  pessoa  em  fovor  deqticm 
foi  consliliiido/ou  aifidn  pela  pessoa.contra 
quem  foi  feito,  ou  por  aquella  qne  nisso  ti- 
ver Inlc.rcsso,  provando  ellas  (wr  documento 
aulhenlico  ou  authcnlicado  a  í^lincçiíocom- 
plela  d:i  ohrlgaçao  ou  do  encargo,  ou  n  ccs- 
saçiio  do  facto  que  deu  occasiào  iio  rcgistrv. 

A  este  respeito  estabelece  o  código  ouira 
providencia  nuiilo  boa  no  ailtgo  993,  que 
diz  assim: — Qs  paes,  como  admic^strado- 
res  dos  bens  de  seus  filhos»  os  tutores  de  me- 
nores cinlerdirlos,  equ.iesqucr  outros  admJ- 
nistradtire^,  ainda  que  habiliUdospara  rece- 
ber e  (lar  quitação,  só.  podem  eouMHlír  no 
ryncellamcHlo-dji  i»scrtpçSo  relativa  a  qual- 
quer hypotheca  de  seus  tutelados  ou  adnii- 
nislrailos  no  caso  do  ffloclívo  pagamoato. 

São  lilulos  aptos  piíra  sollirilar  ocancel- 
lamento,  nos  termos  do  artigo  I9S  do  rc- 
gulamenW  de  i  de  sgosto  de  ISSi:  —  1.** 
Melença  passa Ja  em  julgado;  t.^  doeu- 
mento  síutbentico  et»  qoe  os  interessados 
prestem  expressnmenlo  o  seu  consentnnenio 
para  esse  fim;  3.*^  documento  aulhenlico, 
pHo  qual  se  mostre  a  cessação  ou  Iransmis- 
slo  do  dlreílo  registrado. 

O  conservador  deve  tnmbcm,  sempre  que 
lho  requeiram  o  cnncellamcnto,  verificar  a 
identidade  e  a  legitimidade  da  pcssoR,  o  a 
sua  capacidade  para  o  acto  que  se  requer, 
e  bem  assim  archivar  sempre  os  respectivos 
documentos. 

Í7 


A  ohrigaçifo  dc  archivar  os  documentos 
e:ilá  consignada  no  artigo  72  da  lei  bypo- 
Ihccaria;  e  a  respeito  dn  legitimidade  de 
pessoa  para  requerer  o  cancetiamento  diz 

0  iu  tigo  191  dii  já  citado  regulamento  de 

1  dc  a^o»\»  de  1861: — SAu  couipcleulcs 
para  sollicitar  o  cancellameuto  todas  as  pes- 
soas interessadas  eni  que  a  in$crí|»ç9u  não 
subsista. 

Cabe  ai)ui  o  transcrever  algumas  resolu- 
ções imptH  tanlucí.  tomadas  pelo  governo  em 
portaria  do  Vi  deai^osto  d'esle  anuo,  sobre 
duvidas  da  lei  hypotbecari».  quanto  ao  modo 
de  verificar  a  legitimidade  das  jiessoas  que 
requerem  o  registro,  epor  lanio  o  seucan-' 
cellamento  também. 

Decidiu  o  governo  que.,  para  um  indíví* 
duo  ser  considerado  parle  legitima  para  sol- 
licitar cm  nome  d'outrcm  os  actos  de  que 
trácia  o  artigo  59  §  único  do  regulamcnln 
da  lei  hypolhccaria,  não  liasla  o  simples  fa- 
cto da  apresentação  do  título,  sendo  neces- 
sni^ia  uma  procuração  bastante;  e  que  não 
.hasta  que  a  procuritçào  lenha  simplesntenle 
poderes  geracs.  sendo  indispensável  quo 
contenha  podores  especiacs  para  promover 
u  registro,  cqueati^m  d'isso  dcveextgir  para 
cada  rej(i.otro  sua  procuraçito. 

Resuivi-u  tanikm  o  governo  que  deviam 
ficar  archivadiís  na  conservatória,  junclas 
ao  maço  respectivo,  as procurnçOcs  que  ha* 
lúlitam  qualquer  individuo  u  requerer  legf* 
tiniamentu  eu»  nome  d»  seu  constituinte  al- 
gum acto  do  serviço  do  registro,  níu  de- 
vendo ser  entregues  ao  apicsentanle. 

O  individuo,  que  se  inculca  herdeiro, 
n3o  é  por  esse  simples  facto  considerado 
pessoa  legitima  para  requerer  o  registro, 
devendo  parn  isso  provar  pelos  meios  legaes 
a  sua  qualidade  de  herdeiro. 

O  presidente  d'uma  corporaçKo.  o  juiz 
d'uma  irmandade  ou  confraria,  o  seu  Ifae- 
soureiro,  procurador  on  secretario,  nSo  po- 
dem ser  considerados  legilimos  represín- 
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TanTês^essaslfor'poráçi5'es,  sem  pbderesea- 
pecitics.  conferidos  peto  corpo  gerente,  mcsn^ 
ou  IdâfihiUftiTçKu      ífniiiitdàiíc^'  cuufraria 
ouíorforaçilo  refpcfilivà. 

Decidi»  lítnibèm  9  givorno  qne  os  pro- 
cwadftrèfí'  pflrfli-rfíj^ierei^o^iTgiPln)  itíovíf- 
recem  de  ser  hahilil.idns  nos  lermos  do  dc- 
crclo  de  6  dtísetfmbio  de''f86G,  porqne 
csle  decreto  não  é  applicavel  á  espécie  su- 

Effrclivnmenle  o  citado  decreto  só  spre- 
Tere  aos  sojnçiladores  Toronses; 

NSÕ  achamos  razão  plausivel  para  exigir 
'*\ínra  procuraçSo  para  cada  registro.  Do\ia- 
mos  conieutar-nós  com  exigir  poderes  espe- 
ciaes  na  procuraçAo  para  o  regíslio;  mas 
'estabelecer  o  prece) toobrigaloríod'u ma  pro- 
"cnraçâo  pár.i  cada  registro  6  lançar  s^brc 
'ioB  contribuintes  aní  encargo  \exalorIo,  es- 
cusado e  inútil. 

'  ■  Deterá  um  conservador,  nocaso.de  o 
apresentante  nSq  ser  legitimamente  íiiteres- 
sadó,  nem  dar-sc  a  círrumstancia  prevista 
no  artigo  5d  e  §  uníco  do  regulamonlo. 
loniar  no  diário  n  nota  da  apresentação, 
hSo  obslanle  o  disposto  no  artigo  156  do 
diçlo  regutamcnto,  e  aguardar  que  o  apre- 

"séntnntc  ofibreçn  documentos  comprobulivos 
da  sua  legilimídndr? 

Lomando-se  a  apresentação,  deverá  o 

'éonsemdor,  no  easo  do  o  apresentante  não 

"apparecer  no  mesmo  dia,  lançar  no  diário 
Aulra  apresentação,  ou  deve  vigorar  a  pri- 
mcii^f 

Deciili»  o  governo  qne  o  conser>ador 
11S0  Ht'vc  tomar  nota  de  apreseutnçào  no 
díai-io.  de  títulos  que  lhe  não  sejam  npre- 
íentados  pelo  directamenie  interessado,  oíi 
seu  legitimo  procurador,  ou  por  aquelles  a 
quem  a  le!  ímitTie  a  obrigação  de  promover 
'u  legisln)  na  Tatla  do  interessado.  Contiiiiu. 


Não  te  pttdt  inttaiirúr  acção  em  jtiizo  eon- 
téncioso  para.prdtr  o  ijue  esiá  já  conjren- 
€Íónath  em  anlo  de  eoiuiliaçào, 

'  o  froeesso  é  ãe.  direito  pubUco,  não  podendo 
.   aer  çíUerado  á  vontade  das  partes. 

Temos  seguido  scmp^ o  a  opinião,  niagís- 
tralmenlc  desenvolvida  na  atlegação  jurí- 
dica que  em  seguida  publicamos,  de  que 


8  ■ 

as  parleis  niio  podem  estipular  ela tisulas  ten- 
dentes a  inverter  a  ordem  do  processo. 

Verdlide  feeja  quo  advogados  ní»íit*  dis- 
linclos  seguem  opinião  contraria,  e  lodos  os 
dias  estntnos  naminando  esrri|>lutas,.|>rin- 
ciptíímehle  fci1;is  no-  iniei  vatío  filtre  *  |»m- 
bticaçiio  e  a  execução  da  ki  de  t  de  juthi» 
de  1863,  Pm  !|iic  sc  marcava  n  no^a  ordem 
de  processo  para  a  execução  dos  credilos 
hypolliecaiios. 

Todavia  a  douliina  sustentada  polo  dis- 
lincto  jurisconsulto*,  o  sf .  Alexandre  de  St»a- 
bra,  éa  qite  sempre  sustentámos,  enos  pa- 
rece mais  acceitinel 


Âílegação  jurídica  em.frvor  do  réo  Joaquim 
Ribeiro,  d^  Amoreira     GandrOf  e  outros. 

Ê  esta  um*  queMAo  purameiJe  de  di- 
reito, porque  pnrtes  ««Uo  deaccordo  das 
factos,  d'onde  cada  una  d^dlai  preUnd?  ti- 
rar partido. 

Ninguém  ignoro  que  negundo  o  nosso  di- 
reito (Ord.  liv.  4.**  tit.  59  pr.)  o  simples 
fiodor  não  pode  f>er  demandudo  p«la  difída 
que  afíançoa,  8cn3o  quando  ao  4iri;!Ínario 
devedor  não  sfio  eiicontrudos  bens  sulfiríen- 
tes.  Quando  porem  é  00  meitmo  tempo  prin- 
cipal piígndur,  pode  Kr  demandado  antes  do 
devedor;  mtis  fiindn  nesse  ra^o  pode  (Ref. 
Jud.  arl.  613  §  |.*^)  nomear  A  penhora  os 
bens  do  mesmo  urigindrio  devedor,  oa  quaea, 
não  tendo  lanctdor,  \òní  qtie  ser  adjudicadas 
ao  credor,  conforme  a  Lei  de  20  de  junho 
de  1774  §  20  e  seguintes»  e  citada  Rrf.  Jud. 
ar!.  607. 

Tol  é  o  nndn  mento  tegal  da  execiiçfto  quando 
io  tracta  de  dtrida  garantida  por  meio  de 
fítinc».  Pode  porem  alterar-se  por  runtraclo 
cate  regular  andamento? 

Ê  «MS  aqui  a  questão. 

I 

Pela  escriptara  fl.  18  emprestou  a  mise- 
ricórdia de  Coimbra  a  Marcelliiio  dt  Crui, 
da  Canieeirn,  a  quantia  de  800^000  réis.  e 
foram  ahi  fiadores  e  priocipaes  itagadores  os 
réos,  aos  qaaes  se  fesarceitar  esta  eondiçio; 
de  tomarem  sobre  si  o  adjudicaclo  quando 
cila  deva  ler  logar  cm  execufXo  para  a  to- 
lu(2o  d'este  contracto.  A  essa  coneiliaclo 
a  0.  23  acrescentou -se  roois  o  seguinte:  po- 
derá variar  de  bens  para  outros  bens,  seoi 
Dunca  ser  obrigado  a  odjudícarcm-se-lbe  os 
penhorados,  no  caso  de  ulo  haver  lançador, 
pois  a  adjudicação  eflectuar-se-A  a  elles  fia- 
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dbMS,.  fk»it'A!ÍMai  M-obrfgtin»  Q  n  ceffMadeh: 
fOF  t«4o  lO  cmtito  á  uncto  ctM  até  rcal  «m* 
Mm.    .  • 

Foi  necctsario  fnier  executar  e»(«  conci- 
lia-lo—  foram  ciladot  deipdoret  c  fiadoref. 
os  quaea  vieram -dar  i  pi»«bora  os  bens  doi 
^vedores; ---.maisi  a  fl.  25  «e  mostra  'que 
4)iA.  lendo  algims  bens  Issftdurr,  «eiu  a  mi- 
«esicordis  pedir  ^«e  em  «xeeufAo  do  ejaste 
referido  fo<tsem  esses  bens  adjudicodM  ms 
rèos  fiadores;  oppuaefam-sa  porem  estes,  e  o 
•init  da  0Mniic4Íi.deferHi  a  fl.  26*— -ijue  visto 
(4  fiadores  aão  concordam,  «se  a  misa* 
•riciirdta  de  «eiu  ■  campeteitte  pota  «s  larer 
mmfwir  -asicdndKOes  do  sen  contracto^  Af(* 
^ravoÉi  a  misericórdia,  nus  dSo  eblete  pro- 
vimento, e  pnr  isso  foi  aeseciK^o  correndo 
«•seus  l«riBos,  %«lliQtido  a  pedido  da  mise- 
ticordia  (fl*  &6  v.)  os  bont  i  prsfa  e  aonde 
cntio^sfl  vAikdeu  Otftra  propriedadft,  «So.tendo 
|ior«»  outro  arvematantCr  e  ficando  {MH*  imo 
«n  divida  ainda  «m  480/000  réi*. 

D*alii  a  ^a«t4«^  OS«r«ceM  »  misericórdia 
o  MU  libcito  a.  11.  13  para  o  fim  de  tornar 
«flertivo  cofttf  a  ««  réu*-  as  dietas  cUiMulas, 
eatipuladafl  na  «scriptara  a  fl.  Í8  e  eoiici* 
li«CftP  a  A.  23  «  se  fopctue :  —  deve  julgar*se 
«  adi4»dira9lia  dos  prédios  apa  réos  e  estf s 
rondcmiiados  a  pagar  é  saiicta  casa  réis 
-MOj.OdO>e  jufos;  ao  que  os  ré'>s  04»pdem  a 
4MMitcslacao,o  fl.  33,  «a  qual  deduzem  nio 
4i4  «B.dtfeitos  4o  iibelle.  mn«  mesm*  a  itt- 
ffHcacta  do  contracto,  en  ^uo  a  auelon  se 
f undâ.^  Kxami  nemu^ 

II 

qvestXo  pkevia 
o  artigo  S^O  da  Ref  Jud.  diz  expressa- 
■-mevite:-^a  «luestSo,  sobre  qne  hoaver  con- 
cilin^o  lotai,  nfto  pode  Stir  instaurada  em 
*jd)zo; quando  8lf>»ma  das  partes  recusar 
comprfl-a,  scpft  dada  *-  exeouclo....  Nada 
niais  terminante. 

•'  ^uàl  -6  oqiii  a  queslloT  Reconheceram, 
«u  iiej*aram  m  réog  a  sua  obrigaçSo  de  lo- 
■smrem  sobro  si  a  adj^idicaçlo,  quando  «la 
dew9  ter  loftar.  Chamados  i  concíHaflo  os 
rdosi  sfgflodo  coiksta  a  fl.  23,  bem  longe  de 
-o»  segonepi  «  isoo,  aonciliaram«oe,  e  até  ahi 
-oe  tornoitnaíaaxplieita  csaa  obrigado.  Con- 
cilia ria  m-se  iQtaJmente  cm  fim.  A  concIu»So 
^gMa  é  portanto  que  esta  questSo  nfto  pudia 
ser  instaurada.novomente  em  juizo;  —  o  pro- 
.çeMo  por  isso  progride  contra  a  expresxa 
dei^minaçito  da  lei,  ç  por  isso  uullamente, 
.pelo  que  se  protesta. 

q«est&o  portanto  que  agora  se  suscita, 


devia  agitar-se  na  cxectiçAo  da  mesma  con- 
cilÍAC^.  Repelidos  -  pelo  d«spKbi>  de  B. 
36.  nBo  ppdíaip  validamente  renovar  uma 
nova  accfto  a  este  padido,  porque  a  miseri- 
córdia nfto  è  superior  ft  lei.  Nada  iniporta  que 
alli  se  diga:  —  use  do  meio  cum|wt«nte 
fdicr  cumprir  as  condições  do  contracto. Nen 
alii  se.dcfinin  —  qual  esse  meio  competente. 
—  e  neai  que  expressamente  se  indicasse  a 
acçfio  ordiíforia,  dia  poderia  attender-se,  por- 
qiif  a  seutencã  nft.o  podo  revogar  a  expressa 
e  terminante  dispoai^o  do  citado  arliga  819 
da  t-4f.  Jud. 

p  meio  competente  nfto  podia  por  isso 
ser  em  caso  algum  este.  Podendo  com  mait 
plausibilidade,  e  eim  execuçAo  da  dieta  con- 
ciliac&o,  serem  citados  para  receber  os  bens 
e  novamente  citados  para  pagarem,  ou  no- 
mearem bens  A  penhoro,  e  contínoar-se  de- 
pois regularmente,  do  que  vir  tentar  acçfto 
ordinária,  quando  a  lei  expressamente  (ci- 
tado artigo  219)  a  prohibe. 

Nulb  corre  portanto  o  processo.  E  além 
d*isio,  se  da  narraçfto  do  libello  se  dednz  qufi 
os  réos  se  ob^jgaram  a  tomar  sobre  sí  a  ad- 
judicação, mas  que  os  bens  foram  realmente 
adjudicados  è  misericórdia,  como  se  concluo 
que  a  adjudicaçfio  se  deve  fazer  aos  réos? 
Como  é  isso  possível  estando  os  bens  jA  ad- 
judicados? Quem  podo  destruir  osefl*eitoi  de 
uma  >CNtenca? 

.  A  conclusão  portanto,  nlo  está  em  harmo- 
nia com  a  narraçflo  do  libello,  que  é  por  isso 

inepto. 

ni 

A  TBBDADEIRA  QCmXO 

Obrigaram-se  pois  os  réos  s  tomarem  so- 
bre si  a  adjudicuç&o.  £  uma  obrign^Bo  vá- 
lida? Cremos  firmemente  que  nio;  e  se  o 
demonstrarmos,  é  eWdente  que  a  occfto,  ainda 
quiindo  se  podesse  desemburaçar  dos  outros 
Iropccos.  teria  necessariamente  de  succumbir 
diante  d'e8le.  Discutamos  pois. 

A  misericórdia  deduz  o  seu  direito  do  con- 
tracto constante  da  escripturo  a  0.  18.  reno- 
vado na  conciliacBo  a  fl.  23;  — a  origem  do 
seu  direito  é  portanto  uro  octo  Juridico.  Mns 
nem  todos  os  actos  juridicos  sfto  válidos;  — 
ninguém  ignora  que  os  fados  ímpossireis 
ph)sica,  ou  moralmente  n&o  podem  ser  oh< 
jucto  de  contracto,  porque  segund»  a  L.  85 
D.  du  reg.  jur.  impossibilium  tmlla  obligatto 
est. 

Rpputam-se  jiiridicnmeitte  impn<:sivfÍ4  to- 
das as  obrigações  contrarias  As  leis,  ou  aos 
bons  costumes,  confirme  as  leis  26,  27  e 
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35.  Dig.  dé  verh.  oblig.  E  como  já  eslã  ap-* 
provado  o  novo  Cudigò  Criil,  podem*!*  tam- 
bém citar  os  ffTligot  669  «  671  n."  4."  e 
ti83,  (ihdcexpreMamenIc  xefon^gnam  tiqueU 
Im  mesmos  princípios.  É  porlaiilo  oonlrari» 
ás  Itits  a  obrigocao,  que  se  diz  contrffliids 
feios  réos? 

■  ■  Nâo  é  liciln  8  duvida  a  esste  respeilo.  Con- 
forme fica  exposto  em  harmonia  com  o  qae 

determinã  na  ieí  de  29  4e  junho  de  1774 
%  20  e 'seguintes,  e  Kef.  Jud.  artigo  613  § 
1  •  j  e  Mm  duvida  (]ue  os  bem  penhoradas  ao 
devedor,  ou  por  nomeaçAo  do  credor  exe- 
quente, 011  mesmo  do  fiador  e  principal  pa- 
l^fldnr.  nao  tendo  arrematante,  se  devem  ad- 
judicar ao  credor  exequente  e  nfto  aó  fiador. 
Cnniraclar  o  contrario,  como  na  espécie  dos 
nulos,  obrigntido-se  o  fíador  a  tomar  sobre 
M  a  adjudicaç&n,  é  contrahír  uma  obrigacio 
directamente  contraria  í  leíj  e  pnj*  isso  nnlla; 
IVfio  pode  por  consegufnte  b  seu  comprimento 
pedír-se  nos  tribunaes. 

Accresce  porem  que  tat  obrigac9o  é  ab- 
surda,* impraclicavel,  e  do  seu  cumprimento 
resulta  prejuízo  ao  fíador  o  nenhuma  vanta- 
gem t  misericórdia  exequente.  Em  taes  eir- 
cumstancras  tumbom  ti9o  pode  ter  validade 
conrorme  a  L.  penult:  D.  de  eond  ei  demonslr. 
Estaremos  porera  aqtji  tiesse  caso? 

Parece-nos  que  sim.  Sn  éxeeuç9o  primi- 
tiva nSo  S6  jiode  fazer  a  adjudicação  ao  fia- 
dor; porque  a  lei  manda  fazel-a  ao  credor 
exequente  o  nfiò  podia  o  juiz  contrariar  a 
marcha  legal  da  execução.  É  por  isso  que  a 
fi.  26  se  indcreriu  i  exequente,  vigora  Eu- 
dora. Supponhamos  que  a^ora  se  julgava  a 
ncçflo  procedente  e  que.  conforme  o  contra- 
cto, se  adjudicam  os  bens  aes  réoa.  Qual  o 
fesullado?  Sem  duvida  que  tem  a  miseri- 
córdia de  promover  nova  execução  contra 
os  rêos  j)ara  haver  os  480^000  réis  que  fal- 
tam— mas  não  é  menos  claro  que  os  réos 
podem  nomear  novamenie  os  bens  adjudica- 
dos penliora,  porque  pela  adjudicação  são 
seus.  Se  não  tiverem  ainda  entãu  arrematan- 
tes, qual  será  o  resultado?  ' 

E^colhíi  a  nuclora  exeijaenlc,  porque  mão 
pode  saliir  d'este  dilemmn. 

Ou  lerão  de  ser  adjudièndus'  a  ctia  exe- 
qticute.  conforme  os  princípios  que  regem 
as  execuçOes,  ou  lerô  de  ficar  sem  efleito  a 
execução.  No  primeiro  cnso  tem  a  auctora 
feito  um  rodeio  completamente  inútil,  por- 
que assim  vero  a  ficar,  por  nova  adjudicação, 
com  os  bens  que  já  líie  tinham  sido  adju- 
dicndos  uma  prímeira>vcz,  lendo  feito  novas 


despesas  para  chegara  esse  resiiliado,e  tendo 
vexado  os  réoo  com  «ata  ceusa  e  «ova  exe- 
cução. E  no  segunda  caso  ainda  fica  peeri 
porque  perde  a  divida  e  os  bens.  ■ 
IV 

MaOLTAOÒS- 

A  acçAn  portanto  não  pode'proce<Íer,  por- 
que isso  envolveria  a  consagrado  de  um  oon* 
trarçn^o  jurídico  com  as  demoi^stradas  di-^ 
«ensdos:     -  / 
Por  q«8Vito 

1-")  —  iria  auctori«ar  nova  demanda  a  rc- 
s|ieito  da  causa,  áccrra  da  qual  houve  antes 
conoiliação  (olal,  contra  a  expressa  disposi- 
ção dn  arliga  219  d»  Aef.  Jud.  Peilem-se 
cniir  elTeite  aos  480^000  réis»  j*  eon- 
fessadfts  na  eonfilmçftii  o  fl.  23,         •  ■ 

2.*)-^  iria  auetortsor  uma  forma  <le  exe- 
cução iirteíramenle  coidraria  á»  disfMMiçAes 
da  lei,  que  n  rejeilom.  Ped«-se  «um  eflbita 
a  aiIjtt^iCAçao  do»  bens  do  fiador,  que  as 
nomeou  k  penhora,  quando  ao  referidas  Íris 
a  mandam -faftcf  ao  exequente  rrodor. 

3i")  —  iria  sanccionar  uiti  ^undeabsunlo; 
—  parque,  oinda  procoflendv  «  ffeção.oexe- 
quonle 'Hr»  IMS  flicMiiis  cmidtçdes  em  . que 
estava,  com  grare  prejuízo  do  devedor,  que 
assim  se  sujeita  acostas  tnteíraincnte escusa- 
das. ■ 

Se  Cfwi  eflTcilo  os  réos  podem  nomear  de- 
(mis  é  penhora  o«  bens,  que  se  Mie  pre(eMi'em 
fazer  adjudicar,  que  lucra  etim  essa  «djuiK- 
cação  o  croilor  exequenie? 

Adifigado,  Ahjpandre  de  Stabr*, 


Direito  elvll 

Atts  insiítuiçõvi  fidficonuniuanas,  se  o  fdri- 
cmntmario  morrt  antes  do  fidudario,  iiòo 
tranhmitu  direito  algmn  aoi  tem  herdei' 
rps.  radieando-te  a  propriedade  eompieia 

no  fiduciário. 

A  resttostff  á  c«Dsulta  do  illustre  assi- 
gUAiilc  (l  eâla  folha,  o  st.  Josg  Jusliuiano  do 
Olíveirfl  Valvnlo.  depfliide  do  cxaine  da.  na- 
tureza d;i  insiÍt<iíf«lofeíUi  pnrJosefa  de Jesua. 

Sc  d»3  palavrns  da  lusltluiçSa  se  conhe- 
cer quAlhereza  e  JoannaferAm  apenas  «au- 
frucUiarias.  ó  dircitfi  de  proprieihiile  radn 
coii-sc  nos  filhos  do  ftlaria,  verificada  a  eon^ 
diçilo  da  morte  da  testadora,  e  das  usufru- 
cltiarias  iiSo  poderem  ler  filhos. 

Sc  porem,  como  se  deprehcnde  dn  con- 
.«uita,  a  ínslituiçâo  leni  a  natureza  de  fidei- 
commlsso,  só  pela  niorle  dos  herdeiros  fi- 
duciários se  havia  de  determinar  \)  herdeiro 
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Íileicaiiinifa«ari6^  e  por  isso  os  fíifcos  de 
JM(|uma.  quf  monea  nn\€»  dt' Jn»niin,  nSo 
tém  <KreHit  niguin  aus  bens  ilVí>la. 

Hoje  í)  optniito  gctnimontp  SfgMMln  6  a 
ronlmrí»  à  doulriiiii  de  Carihn  itfiJtorhn, 
no  §  719  dita  suiis  insliluiç^cs  dc  dírfilo 
ci\il. 

InsHiuiçSn  com  mraclpr  de  uswfrH- 
clo  n  propriedade  pns^a  logo  á  moitc  do  Irg- 
lador  pnm  o  proprietnrio.  fícrnido  o  u^ufru- 
floarioconi  «siifiiido.  Ainda  qn^o  propric- 
tftrío  fiilli>ça  antes  <lo  ujiiirriictunrio.  IrnHft- 
mille  M»  hcriletros  o  diretlo  do  pi-irpricdmJe, 
gve  já  linha. 

Nii  insliluíção  rideicqmnissaria,  como 
pafiFa  paia  o  líduciarto  o  iisufruelo..  e  a  pro- 
pried;i<le«  iiinda  que  menos  plena  c  rrsi>IiH 
vei,  o  ndeicotniiui«ario  duraule  a  vjda  il» 
ndiiciario  iiAo  \wt$w.  direito  algiinit  e  por 
isso  na<la  podo  Irnusrcrir. 

Na  bypólheses.ujeit:!,  se  n  ioftliluiçaQCMa 
fideieompiissnria»  asUiva  o  direito  tio  lidej- 
commissarío  dfjH-ndoiite,  uão  fió  tb  condí- 
çã«  4e  não  lervni  filhos  ti»  fíduciariits,  otas 
lia  eondicfti».  iiiliereule  a  tmJas  ti^  instítui- 
Vde>Ítdelconiini8Mrias,de  worrero  hcHuiro 
lidtieiario. 

.  i*arece-nn8  pois  qne  a  opiniÃo  do  ilhi8li-c 
consulente  ó  a  mais  segura,  86  pnrxenlnra 
a  inslilutçâo  linha  o  caracter  do  fideicoiiH 
inis^ar-ia. 


Sr.  redactor. —  Ocwjnvo  »er  eniitiiát  no 
Jornal  de  Jurisprudência  a  opiíiiio  de  v.  so- 
bre a  yejiuinle  e!i{H!rio. 

Jt»M*plia  de  Jesus  di«p«z  de  seus  bçhs  eni 
la¥or  de  Thcrcu  e  de  Jnannii,  rom  a  condi- 
CAn*  porem,  de  que.  se  nAo  rafarem,  og  cn- 
Mndo  nlii  tiverem  Olhos»  pasilarem  os  diplos 
bens  |)ara  os  iilhos  de  sua  sobrinha  Uiiri»: 
José.  Aon».  Maria  e  Joaquina. 

IÚf>rrcu  TherezDi  e  passaram  os  Iwns  d*olla 
•o8  qusiro  filhos  de  Maria,  pa  fòrmq  do  tes* 
tamento.  Sobre  isto  n&o  buute,  nem  podia 
haver  duvida. 

Continuou  a  tirer  Juanna  até  á  edade  de 
setenta  e  cinco  annos,  pouco  mnis  ou  me- 
nos; Joaquina,. porem,  Glha  de  Maria,  mor- 
reu antes  de  Joanna  (que  n&o  cnsou),  roas 
depois  d*el]a  ter  já  com()Ietado  mais  de  rín- 
coenlff  annos,  e  deixou  duas  filhas  de  h'gi- 
timo  maliimonio. 

Agora  pcrgunla-se:  — estas  duas  filhas  de 
Joaquina  devem  representar  sua  roSc  na  he- 
rança dc  Joannat 


Talrez>.  a«he  de  tjk>  racíl  reaoluc&o  o 
quesito  fMatOt  que  estrtnbarè .  do  eerto  que 
eu  venha  incommodaUo  por  coisa  Uo  sino^ 
pies.  Preciso,  porem,  de  diaer  a  v.  qne  esta 
hypotbese»  sobre  a  quM  fui  .roMultado  ha 
poucos  dias,  foi  nova  para  mim,  como  aSu 
HDvas  qtM«t  todas  as  hypolheses  para  quem 
ainda  em  ^  estava  sentado  nos  bancos  da 
Universidade. 

Quando  dei  a  mínhn  opiniAo  escrípta  cm 
sentido  negativo,  irio  6,  que  as  filhas  de  Joa* 
quina,  nenhum  dtreilo  tinham  a  representar 
sua  nsAe  na  herança  de  Joanna,  nSo  sabin 
ainda  da  circuinstancia'' que  menciono  na 
consulta»  isto  é,  que  Joanna  j6  passava  de 
eincoentfl  annos,  quando  morreu  Joaquin». 
Quaftdo  'sutre  d'esta  círcuitistuocta  mandei 
as  parles  consulentes  ouvir  as  opiniões  é*ai~ 
guns  d'alguns  dos maisdlstínclos  JCtos desta 
comarca  de  Estarreja; 

fisrasBria  talvet  de  dizer  v.  que  asopH 
niòqs  dms  meãs  coilegas  furum  todiís  em  sen- 
tido contrario,  e  que  todos  soíumlaram  em 
que  o  -direilo  cuuJIeíoaal  de  Joaqtflna  se 
torimu  puro,  desde  que  Joanna  chegou  ã 
cdade  de  não  poder  ter  filhos,  aii»da  quo 
cnsasae;  razão  esta  porque  transmittiu  a suaíH 
filhas  o  direiio  ^ue  linha  &  herança  de  Soétt'* 
iVa^  se  ainda  fosse  viva  A  morte  d'eSta.' 

O  mais  jirufundo  respeito,  que  costvmci 
Iributnr  sempre  &s  esclárticidas.  opinidos 
d'aquelles  nous  eul]egas,  e  n  peso  que  fes 
cm  mim  a  circumstancia  da  «dado  de  Jeanoa 
ao  tempo  da  morte  de  Joaquina^  Uvarani-mia 
também  a  mndar  opíniSoi. 

A  minha  primeira  opinião»  que  quiz  a.t»- 
ctorisar  com  as  do  C.  Telles-  no  M.  do  ta- 
bellifio  §  àato,.  e  no  Díg.,  Por.L  3."  add.  ao 
artigo  a  do  Liz  Teixeira^  tom.  2.'^pag, 
461.  e  não  com  a  de  Rocha,  por  não  a  achar 
jurídica»  no  §.719^  era  fundada  em  que  a 
cooJiçãn,  objecto  du  prinisira  hjpotlicse  da 
conautta,^  só  se  verificara  i  morte  de  JoiuHia. 
Reflecti  de  novo  sobre  esta  ttypothese,  e  para 
dizer  todo  o  meu  pensamento  a  v.  ainda  não 
perdi  o  amor  &  minha  primeira  opiniãp,  ou, 
pelo  menos^  cheguei  ao  estado  de  duvida^ 
que,  segundo  um  dos  majores  vultos  do  (tosso 
paiz»  é  o  |»cior  dos  estados. 

Tire-me  pois  v.  d^elte,  c  acceile  desde  já 
o  mais  sincero  testemunho  d^  gratidão  d» 
qucui  6  De  V. 

Discípulo  m."  aff."  e  obrig.'* 
José  Justiniano  d't)liveira  Valente. 

Avanca.  16  de  junhu  de  1866. 

P.  S,  Os  meus  coilegas  fundaram-se  no 
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ar(i^o  S9  dò  f /  tom.  do  Dig.  Pnrt.  Nfio 
|HidcrÍB  ea  foddar-me  taarbem  noi  artfgo» 
€1  e  62,  ibidem? 


nircltô  crrimlifaf 

{Càma  ê  contrita  pvbticaiã  n»  n*  S9  a  pug.  988,  « 
1.» 

Tod9$  M  mme»t  de  qw  reinhou  a  morte, 
mHo  da  exHueiva  rompetentia  d»  juiz  de  di» 
reitOt  (unto  na  instrueçào,  etmo  uo  julgã- 
tnenlOt  quatequer  que  êfjam  a»  eireumetan- 
eia$  m»diÂeeait9»  d»  deíieío. 

S$,  depois  dt  dada  a  querela  jnrr  ferimen' 
l09i  iobretier  a  morteg  deve  dar-te  nwm  que^ 
fêla. 

3.« 

Se  o  rio  commetteu  novm  ctimes^  depoh 
dê  deeiffnado  o  dia  do  julgamento,  nào  pode 
eepaçar^êe  a  diieuesào  da  eauea  par0  $erjul' 
gado  ao  meimo  tempo  por  todo»  os.  crimes, 

■   Ao  i.** 

A  lei  de  t&  de  junho  tU*  185$  diz  «.«sim 
no  arl.  7.°:— -A  íAilrucçAo  e  julgomenln 
das  processos  critnos  em  toda  a  rniitarra 
eam  sendo d«  compcieneía  cxelusiv»  do  juiz 
de  direito,  entre  «utros  no  eríine  de  koyii- 
ciiiio. 

o  God.  pen.  denomina  hnmreíilio.  lanin 
I»  voliininrío,  nrl.  8Í9,  como  rnvnhinin- 
fio,  arl.  988,  e  o  que  rommelliHo  di-haixtt 
do  Império  de  alguma  dns  ciiTuin>tntuMaít 
qtie  excluem  a  eilminalidnde,  arl.  376  t 
«77. 

Ora,  como  n  lei  ni^o  (lísIiiifiHe.  spíiue-sd 
f|ue  a  instrucçílo  e  julgiimenlo  do»  prorcR- 
SOS  de  homicídio  cm  linla;»  cnuinrcaslo  dn 
compctrncia  exclusiva  do  \\\h  dc  illreilo. 
(|uaosquer  que  sejam  as  cireumslanciua  de 
qup  SC  nprescnlem  levcsliilos. 

Alem  d'es(a  raz3o  ha  oulra:  o  legislador, 
delermiuando  a  competência  lugo  para  os 
primeiros  ftclos  do  processo  de  ínslrucçno, 
nSo  se  regulou,  nem  podi»  regular,  senão 
pelo  fado  malerial  verificado  p<'lo  rtu  po  ile 
delicio.  As  circumslaucias  moilíficalivfis  da 
criminalidade,  e  que  chegam  a  excluíl-a, 
nem  podem  serconhecidas  no  princípio,  um) 
requerem  menos  illuslraçâo  no  juiz  que  lem 
de  as  nprcciar  em  um  crimo  de  que  resul- 
tou II  niorle. 

Assim,  cnlendcmosqueacompcivncia  do 
jut7.  du  Uireilo,  em  lodit  a  comarca,  paro  a 


inslrueçlo  cínlgamruto  pnmtn  dt 
homicidio  Dão  cedsn,  aí  ri  la  que  ascírctti»- 
sla»eii»s  es|K;cÍnw,  Com  i|nerlle  hk commfl» 
tido,  o  modiriqnom  e  at^r.içaiH  cxduittik 
uuhicro  d<i9  acUi^  pooÍTchi. 

O  des^eliõ  de  prtmiHMMA  pode  miwlHioir 
o  crime  de  homiciiHo,  mas  iiío  dcsirA»  » 
f.iclo  malerial.  constante  tht  corpo  dc  ileli- 
clo  que  fez  detiTmtuar  a  eompiMencia,  nem 
SC  dt!:wo,l>re  razAo.  ao  menos  platrsivi*!.  qné 
faça  descer  oprocesSwvdc  umjuÍK  iiiaisgrá* 
dmido  para  ouin»  tpie  o  6  m(*n^^*,  e  paf 
essa  raz;lo  iiritado  iia  competenriai 

Ao  2.« 

Se,  depois  de  d.iiia  a  querela  p<tr  feri- 
menlos,  e  de  rnqueridas  aiguma9  lei^tertuf- 
nhãs  do  summario  ainda  nflo  encrrnido.  m 
verificar  por  segundo  ctrrpo  de  delíetn  \\w  a 
morte  resultou  dVlIes  neces^ariaiwnle,  eu- 
leitdemos  quo  o  juiz,  qtíando  sc  lhe  a(ne- 
scular  segumla  quereí.i,  e  nules  de  a  re- 
ceber, deve  anuull.tr  a  primeira,  e  o  sum-* 
marro  rcspwclívo,  oufcs  de  fechado. 

O  facto  crrmhxw  tomou  orna  facc  nova^ 
a  lei  applicavct  ao  caso  já  nAo  ê  a  mf^hia. 
fi  as  testemunhas  do  summario,  a  qorm  <» 
arl.  9S6  lia  nov.  ref  manda  ler  os  aut^iS 
■la  quereli  e  do  corpo  lie  delitio.  ou  serMnt 
menos  (pio  o  numero  legal,  corifando  a*  in- 
quirida:* aules  de  dada  a  SrgHinda  querela 
rum  oíTiMiaa  do  citado  artigo  e  preJiiÍM  dn 
causa  publica,  oii.  uai)  as  conlínidn.  exre- 
dera-m  Aqnelle  numero,  fcom  í-íRynsa  da  h  i. 

■QttartdoiltqMifsdeeneerrad-vosutnmarid; 
ci  iu  pronuncia  ou  seift  Hl.v;  por  e rfliiT  de 
fei  imenlUH,  w  viTÍfi;a  por>cgUnilo  cftrpítde 
deitcloquca  morle  resulloUnrerssariameri!* 
dV[l'.s.  uvm  sjil)euit;s  deTeiíjtie  ninndr  nii- 
nullar  o  sumutario,  nem  enliMiiicmoíT  quií 
uma  cirewmslaneia  supervculeníp.  e  i^na; 
rada  ao  IcmpO  de  se  fechar,  de<a  profíuzir 
o  eíTerto  rclroaclivo  do  ò  annullar  eslando 
legatmente  encerrado,  obslahilo-s^  por  este 
modo  aos  recursos  competentes., 

Hm  ambas  as  hypiMhescs.  dc  ter  òu  qâo 
havido  pronuncia,  cuteudemos.  porem,  que 
o  juiz  ileve  receber  nova  querela,  maiaiinn- 
do  sobre  estar  lio  audameitle  do  primeiro 
summario  encerrado  com  pronuncia  alé  sa 
concluir  osegundq,  salva  copiludo  em  am- 
1)03  os  casos  a  interposição  dos  recursos  com- 
pele ules. 

O  arl.  883  da  nov.  ref.  nSloohsta.  liest» 
hypolhese,  á  segunda  querela.  O  donuoto 
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jçetivoí  é  diverso.  O  belo  g«íhihu)Sú  aa  pri- 
nm»  (lucrela  rw  o  df  Oiimcnl)»,  e.a,le(  j. 
aj>plicji^ei  os  nrU.  361.  e  34>2  ilucoíi,  pcn.;' 
na^  sp|t(iJi''<i  é  o -de  hontiicidio  |>uiiiv4.>l  p.elo: 
arí.  319  e se.gtiiulíâ,  nccord^o  do  stipremo' 
trihunal  dn  )M'iiiit!Ír(>  dc  fevriciro  de.lH50 
r  9  de  julho  de  1SGU  O  accuidan  de.  ãO 
dtogii5lodo  l&iO.  nqueonossoilUi&lre cor- 
rffpQMdeiilo  se  rHci^i*,  j>nrecc-n()3  pi'(»fci:idu 
sobre  hypothese  diversa. 

Ao  3.0 

Fínflinieiilc  qu.indii  o.  léo,  fl  quem  Tnas- 
5Ígiiado  diji  jiiuii  julg.iiDcnIn  em  aMdieneia, 
geral,- rummcltcr  luivus  crimes  de;>ois  de 
fiiriHido  a  libftlo,  a  iiosí^a  upiíiião  é  que  o 
julgamenlo  iião  ik\n  ser  adiada.  Uar«nios 
as  rnzOcs. 

Tanto  a  sociedade  como  o  rco.lèm  di- 
reilo  a  que  os  |>rocc»sos  crimes  caminhem 
regularuieale, -seoi  prj'cipitaçilu  nem  de- 
Itffl^s,  já  par;i  que  o  réo,  do|K>iã  de  ouvido 
econveuciilo.  »ià(fi  *  a  pena  da  Id,  já  para 
(pM,  ini>«itraii(l'>ii  sn«  innocenoí:^  p<>esn  ar- 
redar de  si  a  suspeiti  de  criminalidtidc. 

As  díiipostcfics  da  iiov.  rcf.  sohlre  a  Mr- 
niaçãodus  corpus  de  dvlicto.  arl.  893^ — 809' 
—  918.  e  a  iTfiírma  dclletí  quando  lhes 
fjilta  alguma  rirmalidade,  899 — 918;  o, 
lempq  dentro  d(^  qualde>e  ser  dad»  a  que-: 
n-la,  91 7;  cneiTrAdo  o  ^utnmnrio  c  lançado 
o  defrpacliof  de  prominel»  conlra  o  réo  proso, 
iirl,.  988;  o  prnsn  om  qiie  f-c  manda  fttKcr  a 
nitifiuiição,  arl.  1030,  rocorrer  o  de.«pncho 
de  pronuncia,  em  quanto  f^nspi-nsa,  1093, 
ft  começar  o  processo  deacrusaçào,  cil.  iirl.; 
liuJo  íslo  ninnífe^la  que  o  legislador  não 
ctorisn  delongas,  que  possam  ofTonder  o  di- 
reito óns  réos. 

O  arl.  1072  da  ref.  mmida  jnnclar  lodos 
os  processos criminaes  do  mesmo  réo,  para 
se  fazer  a  ratificação,  no  juizo  onde  se  ti- 
ver Tormado  o  processo  do  crime  de  mais 
gravidade;  e  quando^  dar»n(e  a  auJlei^a, 
o  réo  se  mostrar,  por  lestemunbas  ou  do- 
citmenlos,  ouli)a(io  de  outro  crime  publico, 
aiada  nâo>  prescríplp,  a  rAlificaçào  n^o  se 
suspende:  se  o  réo  (nr  despronuociado  é 
remeUido  preso  ao  juizo^  'em  que  o  delicio 
novamente  descoberto  tiver  sido  couimettido 
Rcf.  arl.  1085. 

A  confrontaçSo  d>stes  dois  artigos  mos- 
tra que  no  1.0  se  Irada  dc  crimes,  que  já 


tôm,pr()cesso  m  estado  de  (Mdcr  ratificar  > 
a.pronujiçia,  e  no  %.P  d'aquel(es  qvo  ainda: 
se  uiíu  acham  nesse  estado^ 

i\o  t.o  caso  a  rAlirieação  snspeiMlorse, 
nié  sejunct.irem  lodos  qs processos m juízo 
compelcute,  isto  d,  naquetleein  que  foi  pom^ 
mellido  o  crime  mais  grave,  <    '  > 

No  Sí.o  case  afalifieação  nâo  se  stisprn*> 
dt>:  sftria  alti-ntar  conlra  a  liberdade  d<0'ré4i, 
ofl^ndcr  o  seu  direito,  o  privítl-o  de, um. 
recurso  em  que  podo  ser  despronuneiado, 
á  espiora  de  um  proces^  que'  se  nilo  aeha  - 
em  estado  de  ser  submettido  ao  jury  dc  ra- 
tiflcaçao.  "'  '     '   ■  •  ' 

l*arece-no9  que  estas  ra^Scs  procedem  * 
egua!a\ente,  quando  o  réo,  a  qiicm  fOÍ  as-- 
sigilado  dia  para  o  jiilgihiento  em  andrenci»/ 
geral,  commeíler  novos  crimes  depois  de' 
fórníailo  o  libello. 

Ne.sla  liypollu'S3  o  nosso  voto  é  que  o 
jnlgartifeíííó^liSò  pode  sé  'míiâo  até';^fió'l 
se  conclua  o  processo  prepnráloriò  dç  liovo" 
crime,  e  se  decidam  os  recursos  comj)cl^n-_^ 
tes,  som  o[li'nsa  ,do  (lireilo  do  réo.'  qW^f)ít^, 
ser  iilo  iId  1.",  para  cujo  julgamciilor 
tem  dia  assigiiado.  O  que  deverá  fazor-sè  e' 
proceder  cm  confoniiidadc  dós  arll^  t'177. 
e  ins^da  cil.  rcf.  "  ' 

arll  lO^^Í  c.t.l7J  da,^^i^a.lei,,^ 
que  se  refere  o  nos^  nlustre  assrgnanie, 
presuppijeiíi  os .pj:oces^os; preparados  e.íye- 
u^idoo,  no  mtí.<!niqii\iz/),  e.  í      J^so  qup'.5}i. 
manda  forniar  para  lodos  os  Çiiiuçs  .iMii, 
só  Jilícllo*  .  ■  I  ..      •.  -        ■  ■ 

;  ■■  I.  •  .   ■'       .  ■  -ii 

.  -CKMrtíftTA''    ■  ■'    ■■  ^'    ■'■  ■ 

'    ■    Vo  - 

Qual  é  o  jtilz  competente  para  •  accusncSQ., 
d'um  crimo  de  ferimentoa.  de  que  re^uUpti 
a  mortqt  cominfittidu  em  um  jul^^iido  dc^cp- , 
marca  onde  nílo  foi  dada  a  qucrciu,  por  isso 
q,ue  orrimp  W\  clussíGcado, de  iiomicidijjTvo- 
luHlorÍQ,  e.como  tàl  a  instruoçíto  do  pi'ocesso 
era  da  expifisiva  competência  do  juiz  ^edi-.. 
reilo? 

Sendo  tnslaiirada  na  cabeça  de  comarca , 
uma  querela  pnr  crime,  de  homlcidío  práctí* 
cado.em  nm  jul^'id<t.  nos  terfnqs.d^  <;iirta'fle 
lei  de  18  de  jMllio  de  1855,  arl'.  7/  n." 
se  o^uík  npd(xsparho  dq  preouitciii  classificar ' 
o  çnmo  no  ai  l.  361  §  "1,*  do  cod.  pen.  e  nfto 
no  art..  349*  pnr  Tsso  que  se  convenceu  que 
n3o  tinha  havido  intenção  ou  vontade  de  ma- 
tar»  em  vista  das  provas  do  summario,  deverá 
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prepflrsr-se  o  processo  nu  seguir  a  serusacflo 
no  joito  dc  dircilo,  ou  buixnr  no  juico  onli- 
iitrio  pnra  atn  se  (irepiirar?  É  uma  hypolliese 
ptra  mim  nova  e  que  nltn  vrjo  prevenida  iin 
lei,  a  nSo  ser  no  art.  tOda  da  Nov.  iter. 
Jud.f  pnrereiído  qne  em  vtsia  do  díspoitto  nmte 
artigo  deve  ser  n  actusaçOo  no  jhízo  dc  di- 
rciln,  oník;  a  final  tem  de  ser  o  julgamento. 

■No  n.^  10  do  tomo  2.^  do  seu  inlm<ssnnte 
jornal  já  V.  disse  q«c  na  practica  do  fnro  se 
tem  seguido  rtttidur-sc  n  pronuncia  artigo 
de  U'i  diflerenle  do  qiic  fin  invocado  na  que- 
rela. Ê  principio  cslabeiccido  om  Tariot  fie- 
cordAus  de  supremo  Iribunnl.  que  a  pronun- 
cia deve  estiir  em  harmonia  com  o  rorpo  de 
delicio,  ()uc  regula  a  applirncâo  de  pena  (nc- 
rordão  do  18  dc  outubro  de  1861  — de.  6 
de  dezembro  do  roe«mo  snno,  de  20  dt;  fc- 
vereiru  dc  1863),  e  «ssim,  quando  dn  mesmo 
n^o  se  prova  a  intencJto  de  matar  c  s6  o  pro- 
pósito de  ferir,  enr.b«ri  se  seguisse  a  morte, 
o  crime  só  poic  ser  ctassificaJo  no  art.  361 
§  2.*  do  cud.  pen.,  como,  entre  èutros,  re- 
conheceu o  supremo  tribunal  no  nccordSo  de 
27  de  novembro  de  1860  (D.  296).  O  corpo 
de  delirto  ê  «uOiciente  para  este  delicto,  e  por . 
isso  n9o  vejo  motivo  para  aonullar  a  querela. 
A  duvida  é  em  que  juizo  deve  seguir  a  ac- 
cnsaçfto.  c  S(>bre  isto  desejo  ouvir  a  fua  opi- 
nilo,  para  mim  de  muito  peso. 

Quando  a  querela  tiver  sido  por  ferimen- 
tos, e  depnis  tiver  logara  morte,  devcift  ba'> 
ver  nova  querela  t 

Odiigf  nos  meus  apontamentos  qne.  rlepoi» 
de  fechado  o  summario,  conhecendo-se  que  a 
morte,  que  teve  logar  a^iun  tempo  depois, 
proveiu  dos  ferimentos,  deve  dar-se  segunda 
querela:  assim  o  indiquei  no  pecúlio  do  proc. 
crim,  pAg.  15. 

Encontro  porem  o  aerord&o  do  supremo 
tribunal  de  21  de  agostq  de  1860  (O.  221) 
qneonnullou  um  processo  nestascircumslan- 
rtan,  e  que  me  tai  entrar  em  duvida  se  deverá 
haver  só  uma  querela,  segundo  o  art.  883 
da  Nuv.  Kuf.  Jud.,  variando  apenar  a  accu- 
saçdo.  Como  deve  eutender-se  a  lul  neste 
caso? 

3.* 

Estando  um  réo  cum  dia  assiguado  para 
jftigamento  em  audiência  gemi,  se  commet- 
tea  notos  crimes  depois  de  feito  o  libello  c 
dé  dcsigiiaçBo  do  dia  de  julgamento.  dç\crã 
ei<paçar-se  o  julgamento  e  refundir  os  novos 
crimes  num  5ó  líbcllu? 

Esta  hypoihcse  já  fui  resolvida  affirmtti- 


vãmente  em  um  ntimero  das  Gazetat  dói  Trt- 
bunaett  que  ulo  tenfio  presente,  e  irra  v'erdflde 
parecc-mc  ser  a  opintlo  qne  deve  segmr-se, 
-em  vista  dos  artigos  1099  e  1 173  da  Nov. 
Ref  Jud.;  e  eomo  a  tabetU  das  cansas  cri- 
mes, nos  lermos  dós  artigo«  609  e  512  da 
Nov.  Ref.  Jnd..  n6o  pode  aer  alterada  nem 
nddida,  deve  ficar  o  julgament*  para  as  aii^ 
dieuciss  gcraes  «eguiufes. 

O  accordáo  do  supremo  tribunal  de  13  de 
abri)  de  t8S8  (D.  n."  113)  aunullou  umpro* 
cesso  por  ter  sido  addidn  a  lab«lla>. 


Processo  oriniinal 

Os  rios  inveividos  em  procfuo»  pendenta  ao 
teUipo  da  Ui  de  1  de  julko  de  f867t  de- 
vem, ser  eondemnados  nas  penas  d'essa  là. 
e  em  aller^athas  nas  appticavns  do  eodíge 
penal,  em  harmonia  com  o  artigo  7.*  do 
dodigo. 

Relator  o  ex."*  conselheiro  JUres  da  Sá 
Nos  autos  crimes  da  rclacfio  do  l*orlo  (jaízo 
dc  direito  da  comarca  de  Braganva),  recoí^ 
reitte  Antonio  Diaiz.  •  Carnaxide,  recor- 
rido o  niatsterío  publtro,  ae  profoctu  o  ac- 
cordáo  seguinte : 

Acrordam  em  conrercncia  qa  do  conselho  do 
su)}remo  tribunal  de  ju-^itiya,  ctc: 

Que  julgando  dftiiiiiívamoute  sobre  os  ter- 
mos e  formalidades  do  procossd,  como  foinpcto 
a  este  supremo  tribuna),  na  conformidade  do 
artigo  S.'  da  Jei  de  lU  de  itcwinhro  de  iWSí 
e  tendo  em  visu.a  dispoítIçSo  do  artige  79.*- 
da  codij^  penal,  comliinada  com  a  da  ertífio 
64."  da  lei  de  1  dn  julho  de  1867:  anairihim 
o  pfoceâsiidu  e  julgado  nos  autos  desde  0.  73 
V..  e  mandiím  que  volmm  á  relayão  do  Porto, 
d*oude  vicrnmi'para  ahi  se  dur  exerofio  à  Ivi. 

Lii^boa,  í  deagostode  1S67.— Alves  de  Sa- 
Cabr.ll — Conde  de  Fornos  — Sequeira  Pinto— 
Aguilar. 

Está  conforme. —  Secretaria  do  Mt premo  tri- 
bunal de  justiça.  6  de  agotito  de  1tl^7.— Ser- 
vindo de  serrclario.  Domingos  Juii  Qmresma. 

/>.  rfe  A.       179  rfff  I86Í- 


A  inquirifão  da  paris  offesidida  eomo  lestt' 
munha,  é  úuUidade  insanoKtL  ■ 
Relator  o  «x."'  con^Alhairo  Sogneira  Maito 

No%  autoscrimes  do  juizo  de  direito' da  romàrea 
de  Guimarães,  rei  orrente  o  rofnísierio  pu- 
blico, recorrido  José  Neto  da  Rocha,  O  Ca- 
dete, se  proferiu  o  accordtto  seguinte; 
Accofdani  cm  coiifcrcDcia  os  do  c^usdbo  M 

supremo,  tribunal  dc  justiça,  rtc: 
Considerando  que  da  acta  do  julgamento  O* 

lOi  V.  consta  que  fui  inquirido  por  tcsteniu- 
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nba  José  Ferreira,  em  dcíe.-ia  do  rèo,  portando 
jor  fé  o  respectivo  escrivão  a  fl.  106  v.,  que 
IbI  tesumoln  é  ■  pnrM  «001(1148  neste  pro- 
rrsso,  n  t\w  também  ton«la  do'«orpo  de  de- 
lial*  a  ^  9  V.; 

.  CopaideraDdaquc  o  ddo^do  do  pronirador 
rrgio  proie«iou  em  iç^po  pela  ofl'tii):ia  dgs  nr- 
ligos  9fi8.*  e  11^0. "  d«i  oovjjiHiiia  reforiii»  jii- 
tliciarin,  o  que  importava  nullidiíde  insanável; 

Considerando  (|ue  similliaulc  rut-io  é  uma 
preterição  e  itlf>g{illdade  do  acto  5ul).<:t<inrial 
psra  o  exame  e  decisão  caii?.!,  nos  lormos 
do  arrigo  13."  d.-  14.  da  earU  de  lei  de  18 
de  jaHi*  de  1$BS.  e  eonstíiac  nallidado  inna- 
Mtet: 

PorlhiMo^  em  rifta  da  dispttftfffo  do  artigo 
t.'da  rarla  de  lei  de  19  de  dpzemliro  ile  IKlIt, 
«muMam  o  procvfso  desde  il.  Vi  em  diante, 
e  mandam  que  os  auio«  baixem  á  1.*  insl.in- 
lia  para  se  proceder  a  uoto  julj^iimeuto,  pre- 
cedendo ás  rormalidades  legiies. 

Lisboa,  6  de  íigosío  de  1867. —  Scqneira 
Pinto — Cabraí — Conde  de  Fornos —Alves  dc 
Sá  —  Agoitar:—  Presente,  Vasronccilrt?. 

■Biuá  conforme.—  Seerelaría'  do  aupwnio  tri- 
baial  de  jttsiífa,  16  de  «gosto  de  1 S67. —  Ser- 
viflio  de'«ecfttarlo//Mmi«j^«  /o*i  QMrtma. 

:  -  r  '         •  .  l^lle  183  de  iaR7.  ■ 


JVir//«  o  proce^tOt  em,  qve  ainda  uâa  pamu 
mjmígoio  apena  impotía,  e  qne  nòopoâe 
0tpplmrrH,  tm-  vista  Ua  4aí  lU  4  julho 
1867. 

Relator  b  ez.**  eOBsalbelrO  Cabral 

'  Nos  autos  ciimea  da  rclai;fii>  dos  Açores  (juízo 
de  (íireito  da  coniarni^  de  Poma  Di-líiiiila), 
recorrente  Fiancisco  Jo>é  Cabral,  o  Zaranza, 
rerorrido  o  ministério  publico,  se  proferiu 
o  accordSo  seguinte:  , 
Accordam  os  do  conselho  n.o  supremo  Iribu- 
naí' de  justiça,  em  conferencia:  que  rísios  c 
rehifados  ^sles  antoii:  ntlcndendo  a  que  a-  pi>na 
imposta  na  sentença,  qno  nfio  passou  em  jul- 
gado, d£o  pode  applicnr-so  em  vista  ^a  dí^qio- 
aifão  da  lei  de  1  de  jullio  do  corrente  anuo 
de  1867,  e  em  liarmonia  com  o  artigo  70." 
do  redigo  penal;  julgam  niillo  o  |Lrorcsso  desde 
fl.  109  em  diante,  nos  Icrmoç  da  lei  de  19  dc 
dezembro  de  184^,  c  mandam  que  baixe  á  re- 
lação de  Lislioa,  para  que  julgue  como  enten- 
der dc  diteilo,  ã  fim  dc  se  dar  cumprimento 

-Lisboa. '9  de  agosto  de  1867.— CMiral — 
C*iide  do  Pornoa— Sequeira  Pirito — Alves  de 
Si  —  AflU  ila  r. — Presen  te, .  ViwiconccIlwM. 

Está  conforme. —  Secretaria  do  supremo  tri- 
bunal de  juiiliça.  16  de  agosto  d0'1867  — Ser-  , 
rindo  dc  secretario,  Ihmingos  José  (Jvaretma,  i 

D.  lie  L.  n."  107  dt  IU67. 


Na$  €au$as,  em  que  o  ministério  pi^Uco  deve 
intervitt  deve  a  sua  iníervenfào  começar 
íogo  na     instancia,  até  porque  ojulga~ 
do  dece  ser  conforme  ao  pedido. 
Relator  o  ax.-*  cMueUteiro  conde  de  Fnnot 

Nos  autos  eiveis  da  relação  do  Porto  Qoizo  de 
direito  da  comarca  de  Coimbra),  recorren- 
tes Anlouio  Ródrigues  Baptista  c  outros,  re* 
corrida  a  mitra  episcopal  dc  Coimbra,  se 
proferiu  o  accordfio  seguiotc: 

Accordam  os  do  conselho  no  supremo  tribu- 
nal de  justiça,  etc: 

Mo.<tra-sc  que  lendo  a  auctora  recorrida  pro- 
posto a  $ni  acção,  libclio  Íl  .na  qual,  seu 

nenhuma  intervenção  do  ministério  publico, 
pretende,  na  qnalirlade  de  directa  senhora  das 
propriíMiades  sitas  dentro  da  demarcação  do.sctt 
couto  da  Serra  Ventosa,  c  togares  annexoit,  que 
os  réos  recorrentes,  na  qualidade  dc  le^iiimos 
suceessorea  empliyfeutas  daa  dietas  proprieda- 
des  no  líbello  declaradas,  sejam  condemnado^ 
a  piig«r-llia,  com  tracto  eucccssivo.  todos  os 
direitos  domiuícacs,  foros,  rações  e  laudcmioa 
que  se  liquidarem  devidos  desde  1836  cm  dian- 
te; foi  ctítaacçlio  julgada  procedente  c  provada 
pela  sentença  da  1.*  iiilancia,  fi.  311,  ff  qual, 
sendo  appcllada,  foi  in  lotum  conHrmada  peto 
acpordâo  I!.  371; 

ftlo»tra«M  mais  qne,  oppendo-se  a  este  Àc- 
cordâo,.em  primeiro  lognr  pelos  réos  recorren- 
tes, os  embargos  fl.  H80,  e  em  segundo  os  de 
fi.  381  V.,  nos  quaes  o  ministério  publico,  em 
conspqiiencia  de  ordens  superiores,  conforme 
dei  Ura  na  promoção  Q.  3:t3,  requer  a  consi- 
gnação em  deposito  da  terça  ptrie-do  pedido  ho> 
libelloemquanio  pelos  meioK  Icgncs  não  for  de- 
cidido e  direito  que  a  esin  terça  parle  po^sa  ter 
a  fazenda  publica,  foram  os  prímoiros  dosal- 
tendídos  e  confirmado  o  accordtlo  embargado; 
e  rereliidoit  os  segundos,  e  julgados  provados, 
mandando-se  consignar  em  depoiíito  a  dieta  3.* 
parte  do  pedido  no  lilwlio,  para  os  fins  decla- 
rados no  mesmo  libclio;  ; 

Fj  considerando  que  em  taes  circumalancUa 
a  intcrvençfio  do  ministério  pubUco,  como  par- 
te, somente  na  S.*  instancia,  pugnando  por 
interesses  diversos  e  oppostos  aos  da  auctora 
recorrida,  e  sem  que  o  tivesse  feito  na  instai- 
laçio  e  começo  da  acção,  alterando  assim  o^ 
termos  legaos  o  regnlures  do  processo,  que  sfio 
dc  direitc  publico,  nio  pedia  admittiNse  como 
irregular  e  contraria  á  loi;  e  que,  lendo  a  me- 
sma fazenda  publica  pelo  menoa  o  direito  de 
questionar  coht  relação  á  parle  do  pedido  pela 
anctora,  só  o  minislerio  publico,  o  não  a  au- 
ctora, era  |>arte  legitima  para  devidameota  a 
representar  na  recTamaçSo  e  defesa  dos  seud 
direitos,  intervindo  para  esse  fim  no  proclisso 
desde  o  seu  principio,  o  que  deixou  de  fazer; 
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E  allcnden{]8  a  que.  cm  conformidade  das 
leis,  dpvjs.  o  jtilf^ador.  proferir  sempre  as  suas 
sentenças  em  harmonia  com  o  pedido  e  alle- 
gado  libclio,  e  coitrornieA  coyn  a  ^iia  oonclu^ião 
solire  cous^  ccrla  e  iicin  dvclaroda,  sem  o  que 
D&o  podem  ler  vçlor  algum; 

Allcndendo  emOm  a  que,  na  hypoibose  dos 
autos,  era  de  nemsidado  que  o  minií^lcrio  pu- 
blico inlervie.<ise  dcs^de  o  seu  principio,  con- 
forme a  disposição  do  arllgo  S3.°.  n."  11,  da 
reforma  judiciaria,  e  caria  dc  lei  de  4  de  abril 
de  1861: 

Por  csles  fundamenlo^.  e  julgando  em  con- 
formidade com  o  artigo  1.".  §  1  '.  e  ar(i}íO  2." 
da  lei  de  19  de  dezembro  de  unniillnm 
O  processo  desde  o  seu  principio,  e  miiiidiím 
que  baixe  á  1.*  instancia  para  os  cffoiíos  Ic- 
gaes. 

Lisboa,  19  de  julho  de  1807.-^  Conde  de 
Fornos — Cabral — Seabra. —  Presente,  Vascon- 
cellos. 

Está. conforme. —  Secretaria  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  8  de  agosto  dc  1867. — Ser- 
vindo de  secretario,  Oomingos  José  Quaretrna. 

D.  de  L.  n.*  180  if tf  \mi. 


Nas  appellações  deve  couhecer-te  do  despacho 
ou  parle  da  despachot  de  que  etlei  têm  in- 
terposioê,  « 

Relator  o  ex.-"  oonselhairo  Conde  d»  Fornos 
Nos  autos  eiveis  do  tribunal  commerrisl  de  t  ' 
instancia,  rerorrenle  Diofço  llcnro.  recorri- 
dos os  directores  da  companliia  nacional  dos 
raminhos  de  ferro  do  sul,  se  proferiu,  o  ac- 
cordão  spguínte: 

Acoordam  os  do  conselho  no  supremo  tríbu- 
mI  de  justiça,  ctc: 

Altendcndo  a  que  o  despacho  Q.  tem 
força  dc  sentença  definitiva,  visto  que  põe  fim 
â  questBo  a  que  fo  refere; 

Considerando  qtie  a  apppllaçSo.  que  d*('lle 
se  interpoz,  é  competente  iegulmente  ndmít- 
tida  pelo  juiz  da  inslam  ia  inferior,  vista  a  na- 
tureza do  referido  despacho,  que  assim  o  com- 
porta; é  evidente  que  os  juizes  da  rclnção  de- 
viam, na  appellíiçito,  conhecer  directamente  da 
parte  do  despacho,  de  que  a  mesma  vinha  in- 
terposta; o  que,  com  violaçSo  da  lei,  deixaram 
de  practicar: 

Conhecendo  portanto,  em  conformidade  da 
lei  de  19  de  deseflohro  de  1818,  aobre  temos 
e  formalidades  do  processo,  annuMam  o  me- 
snio  desde  fl.  S63,  e  mandam  que  os  nulos 
baixem  é  reteç3o  de  Lisboa  para  julgar  acguodo 
a  dispoiição  da  lei. 

Lisboa.  6  de  agosto  de  1867. — Conde  de  For- 
nos—  Cabral  — Sequeira  Pinto — Alves  de  Sá. 

Está  conforme. — Secretaria  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  17  de  agosto  de  1867. —  Ser- 
vindo de  secretario,  Domingos  Josi  Quaresma. 

V.  4eL.  fl.*  187  it  I8Q7. 


PARTE  OPFIGIAL 


MINISTBKIO  Wm  MBOMIMi 

Carla  de  lei  saneeionando  o  detreto  <fM  ou-- 
ctorisa  o  governo  a  taiisfázer  a  Joaijuim 
Antonio  Gonçalves  Madeira,  secreiatio  i$ 
legação  em  disponíbiUdaie*  o  seu  teúei^ 
mento  na  razão  de  ZOO $000  réis  por  unno. 
a  começar  do  dia  em  futf  foi  eoÚocado.  na 
situação  em  que  se  aeka. 
DOM  LVIZ,  por  groQi  df!  Deos,  Rei  de 

Portugal  e  d«a  Algarve».  «Ic  Fezomos  saber. 

a  tono»  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes,  goxi 

raea  decretaram,  e  nós  queremos  a  lei>iie- 

guinte: 

Artigo  f  .'^  Ê  o  governo  auctorisado  a  sa-- 
lisfiizer  a  Joaquim  Antonio  Gonçalves  Ma- 
cieira, secretario  de  legação  em  disponíbilí- 
daile,  o  seu  voiícimento  na  raiSo  de  300 jOOO 
iéi<  por  anno,  a  começar  do  dia  em  que  foi. 
coltocado  na  situaçAo  em  que  se  acha. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legialaçAo  em  cop- 
Irorio. 

Mandamos  portanto  a  todat  as  auotorída^ 

des  a  quem  o  conhecimento  e  execução  di 
referida  lei  perteiiceri  quQ.a  cumpram  e  guar- 
dem o  fflçnm  cumprir  e  guardar  tSo  intei* 
ramenle  como  ndla  sé  eonlém.    ■  ' 

O  miníMro  e  secretarfo  doestado,  dos' tie- 
gocios  estrangeiros'  a  laça  ímpvimrfvptjbltnr 
e  correr.  Dada  no  paço  da  Ajuda,- em  I  de 
julho  de  1867.— EL-R£U  com  rubrica  e 
guarda. — José  Maria  do  Casal  Ribeiro*—.  $ 

Logar  do  sello  grande  das  armas  reae|.' 

/>.  de  /..     US  ae  mi. 


BII!«ISrERIO  nOH  IVEClOCIOfl 
D%  HAHIKHA  E  C]IjTR.%.aiAII 

Jlegulamenio  dos  concursos  da  teerelaria  , 
de  estado  dois  negócios  da  marisiHa  e  i^tramar* 

Conlinndo  da  pmg,  419 

Art.  13.*  Para  a  classificaçfto  doa  candi- 
dutos  a  todos  os  togares  das  tres  direcções;  at* 
tfínderfi  o  jury  em  primCÍro  logar  ao  modo  como 
tiverem  sntisfeilo  ás  provas  pracUcas  exigidas 
neste  regulamento ;  e  em  egualdade  de  cir- 
cumstancias  Icvar-se-So  em  coola,  alem  das 
prefereucias  indicadas  nps  artigos  19.% 
e3l.'',  quaesquer  superiores  habilitsçAes<tii" 
lurarias  e  os  roelhorés  serviços  ftíitos  ao.dl- 
lado«  principalmente  os  queliverem  sido  pro»' 
siados  no  ultramar  no  desentpenbo  de  líargof' 
de  administraçOo  publica. 

§  único.  Para  o  fím  designado  tanlo  neste 
como  nos  artigos  39.**  e  40.*,  poderSo  os  cod- 
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ctttrcvlfli  junUr  »oi  ro(|ueríiD«ntoit  altm  áoi 
docnmentot  ncceuarios  para  lefem  «dmitlH 
éfra»oMiciMiH^i.^a«f^iier  oi«roftilocuinen- 
tos  que  provara  os.  teus  teruco»  «  babiliUH 

ArL  ii.*  FíMloi.off  «ctoa  d^  eoRcuvaa).  o 
)«pj  faié  «ubir  sem. demora  A  presenra  d» 
minfslrtt.uaa  prnpasla  graduoJa  .da  lodns  os 
caadifUlod,.  8>«}|iifada  pelos  membro»  do  me- 
aM»  jarj»  e  acompanhada  dos  rtf^nerimealo^ 
dos  coftrarreMeSi.auaf!  respostas  o  voais  do** 
cumenioa. 

S  URHccf.  Quando  todos  o«  algum  dosfa»!* 
dida(M  forem  emprt>ffados  da  secretarist  %n- 
WaA  4fr«fieiiOS'(iomi«i»lr4>*jutirLafiftefKe««ro. 
8  proposta  dò  jtiry,  umir  ínformaçAo  cottii* 
dene«*l  lAcerea  dos  serviços,  «ptidftq  e  f^m- 
|iiHt«a4A4e  d^  etda  uoi, «  qusl.  seri  dada 
peto  4iaector  da  dicec9lo  >a  que  oa.roieKimçs 
caadidaloa  perlearerfm.  i 

CAPITULO  II 
Dos  concursos  d^jl.*  a  2.*  direcç&o 

Pol  amanuesKi 

■'I  ■      -  ' 

Ah.  II«'^-S6-  pode«ft4  ser  admii^idos- -ao' 
comr^o  pora '0  Ingakr  'da  amanutfnstf  da  l.* 
diraecio  o»ieaRdi4tf os  que  livef-ero  ju»» 
Udo  aos  seu»  sequertmeolos  os  aeguiotes  dpx- 
«Hoenloi!  .  -  -    I  . , 

1.  *  QirtKtVadebBfttismapela  qusIproviefn. 
ter,  pelo  DieiioA,  d<)xoilo  ohhos  de  edsde  ;i  • 

2.  *.  Follia.cor»dat0miqmpo>a«4Ím-da  lerra 
da  Mluralidade  como  da  résidenciat 

.-d*"  €ortidAo  de  «çeenioaperiiloicyoiítea- 
neolo.  nacOnfqrmjdMÍedo.arti^Sti.^  da  Uti- 
de  »  4ft  jtiUioi  d^  tmi  

4.  *  QuUafBo  coro  «'  f»ierHla  publie*.  se  .o 
concorreflU»  tiver  exercido  emprwo  de  que 
Ibe  podesse  resuitar  responsal>iUJade.ris{!*ti. 

5.  *  Çerlidftes  flu  attes|ad'>st  om  fórmat,  (U 
bom  d«e»penbo  de  t^ualquer  empr^  pu- 
blico que  teubam  seryid«|.o  feape^tivoi. di- 
ploma; ■   .  . 

6.  *  CertidUo  do  e«am«  do  uma  das  línguas 
IrsDceio  ou  iogleu,  l«ito  em  qualquer  doSi- 
Ijceos  dtt  1/  classe.  ■   i  , ' 

.  Ari.  16)4**  Al  provai  praclicas  no  cpnonr- 
10  paro  o  logae  de  «osanuense  terlo  ftor  fim 
afalíar  a  boa  fõrma  de  letra  e  corrocdSp  or^ 
Ibagr^pliMta,  »  coubecimenlo  dos  Dperofdes 
Sfithaaeilicja,;»  aptidi»  para -o»  Irabolhos  do 
lecretaria. 

Ari.  17.*  HoTieri  em  cada  concurso  Ires 
Kries  de  pontos,  os  quaes  coniistirOo: 

Os  da  Í.*  aerie  ena  nm  eicerpto  de  dez  li- 
nhas, escDibido.cm  qualquer  clássico  porlu- 


gtteZf  O  ffuol  será  dicbado  pelo  jftresideiifctf.do 
jury.  e  esoripto  fielos  eandid«loS. 

Os  da  Su*  acrie  no -resólliçfto  de-lim  prd«« 
blema  do  orithmelica  de  uso  vtoJgor; 

Os  da  3.*«eríe>ao  esIrselo-^da  uoàOu  mai» 
documentos  da  accrelerio. 
.  Árl<  18.*  Será  cofMsdido  aos  cnndidstosi 
o  espnço  de  duas  horas,  pnna  respopderom  aofi 
pontos  da  2.*  e  3/  «erie^  .t  • 

ArtL-  10*  Na  cUssíficaci^a  para  o  logar.d<é> 
amanuense  ser&o  prereridos,  em  egualdndeitlst 
cirfumstanrias :  '  ':  ■  í-    .  / 

I.*  OftinditiduosqoeKditranie  Iret^onoo» 
Uuu\erem  bem  aertido  no  ultnrmnr  cargos 
do  ««lado;  •     .      ^  • 

■<3.*  Os  qno  maslrurem  possuir  habtlíla% 
çôea  iíL-lefurlaSfiiuptriiTtis  ãs.  qiie  f&o  exigi- 
dos nos  artigos  onteaedeuleSv    ,        ^  -  !  I 

-  '    .  Do*  «flfll«e«< 

-  Ari.  20.*  Só  poderão  ser  adinilUdM  •ftOt 
concurso  pnra,0lt>g&r  de  s^f^undo.  uni(|i«t-iU> 
1/  <f  2.*  direccBe  oi  candidatos  quo-tiverçm 
joniado  aos  seus  requeriuienioSf  além  4(>|. 
documentos  menciofiadoi  hm  n.°*,  2.*, 

4.°  e  SÍ."  do  arlign  15.**  mais.tis  sefuroVi^ 

-  .l-*",  Ccrtidiko  de  baptiftuio*  pela  qual  priK 
tem  ter  pelo  menos- vi|(te;onjioj^e,  edn.cíei;  i 

Tilnlos  aitlhftulkos  das  saas  hatíli- 
tflCdps  liítofftrifls.:      ....  i.i," : 

Art,  21,^  NAo  ser^  obrigados  a  fiprie-) 
f^aUr  os  documentos  exié^idus  nu  nrfiso  itn- 
lecedentQios  antigos  a^na4titenseside  ,2,?  iilas^ 
se,  existentes  nn  secretaria  em  Q  de.setAmlKOi 
de  1859.  jquer  concnrr»ni:icntre.«,.iQni  tir- 
tude  do,  dííipusio  na.parle  final  do-gj»"  do» 
derreto  daqMella -data.:  qucCtCWCoriram  com; 
pessoas  eslrunhn!)  A  mesma  secrclarta,  para. 
o  prpviraeu^o  do  olgom  'logar  d,^  ^  aeguedo 
oflScíol  da  I.*  o  %*  dírfrçâoj  • . « 

,  §  l."  Ser^Ao  egMalmentQ  dispensados  da 
spretcntnc^o  dos  rereii(ius,d<x(^ú<neoM'^odftii 
os  outros  amanuenses,  quando  coricoT  ferem  ao 
lognr  de  segundo  ofl^iirt  (la^dtctas  direcções 
com  pessoas  eiiiranfias  à  peeretttriâ.' 

§  2.*  Esta  mesma  disposição 'serft  obser- 
vada, no  ooRiCursp.quft,.  pa  ponCornridMf /  do 
ffrtigo,34>''  c(a  pianp  quefa«.  p»ft^  da,6an(a> 
4«  lei  de  $6  de  jui»bo.|vpMiAo  pasxado.  iem. 
de;  ser  feito  para  o,  prorigoieiUO'  4e  tdoil  U+> 
gatea  de  4cfEui4o  ofiicial  .  .  :    i  t;  ■  / 

Art.  2^*  Or  aiegundas  qfíicjseil  da  1.'  «( 
2.'  direcção,  quando  (Concorrerem  flo  loghn 
de  primeiro  ofliçtal  dai  mesmai  direa(9es, 
poderio  juntar.  009  requerimentos  quaosqu«r. 
documentos  que  provem  .  os  seus  seniços-.  o^ 
habililaçdjca. 
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Ari.  28.*  As  prova»  praclicn*.  hoii  r«nrnr» 
«08  pura  os  togares  <tc  primeiro  c  se^umlo 
officiul  da  1/  e  2.*  direc^ítv,  t«r3b  finr  Hm 
atiittnr  (ilu  96  n*  rotihecimenlii!i  {^ciaes  ifno 
6«  enitdidíiltitt  poniinireni  na»  »8<)uiii)>lt>4  de 
adiiiiiiislmcflo  piibiicn,  «|(ie  ptidom  l«r  «p|di* 
caçAo  int  miniftlmi»  á»  iiMriiiliM  v  utimiMiir, 
mus  principalmente  a  intelli<ít*i)riii  c  npli<lftit 
(]iie  tiíerein  pnra  o  df^mpenlio  t\ui  rtirfi»» 
dv  rhofe*  e  sub  rhefes  dc  repat  lição  no  mickiiim 
miiiidtcrio. 

Ari.  21.*  ílj]icr&  cm  vaAn  concHr»!  diin» 
wries  de  poii1«!i,  m  (|uac!i  coii$i«liiftH: 

O»  da  I.*  «t*rie  na  disHurliiv^i"  íobre 
ftiimptns  f:efau!i  que  p(>s>iim  ler  rclaçAu  i'i>m 
a  ndministraçíto  du  innrinha  ou  di>  HlUaniar; 

O*  dn  2.*  jMTto  nn  rodarçílfl  dií  «mn  p«r-. 
taria  ou  drcrrto.  icxdtend»,  A  vititn  d.r  lof;i<t- 
t<ÇAit  rcfipectiva.  uma  qneytSo  de  mlntini.ttrii- 
çSo  de  marinhn  ou  dea<lministrAvít'i  citit,  ec- 
t!e«ia«líra  oii  dc  justiça  4I0  idlrainar; 

Ari.  2S.*  Seri  cnnccdídu  aos  fundidaluii 
«  espaço  do  (|UAtr»  bit/as-pora  ri;«]ti>ndercm. 
«oa  ponloo  dax  doas  iiciie!i. 

An.  26.*^  \»  dassificaçAii  para  os  lt>;íarc:i 
át  primeirn  e  si^iindu  nifieial  sc<ão'  piefe- 
rid<*«,  cfu  (*;iialdadc  de  cirrurnstanriaK' 

1.  *  Os  b.irbfircis  furnimlus  ent  qii;ili|«cr 
das  faculdades  da  unitcr>idttdc'de  Cmuibca*' 
com  piemioji  »u  infdrniaçtV»  di>lituHa«í; ' 

2.  *  Os  que  lí\t'rcm  curín  rnmplvlfi  da 
escbida  |Kd)tecbnit-a  Otl  aca<looiia  do  Purto, 
com  dinlinrçAti  • 

3.  "  <Uque  limivcrcm  bom  »'r\idti  couto 
wrrctariojidos  po^crnoajícracs.  «u  em  ««lr(»s 
togares  iiii|Mirtatrie«  d<i  nllraniar,  pttr  dos 
«imos; 

4.  *  xXqHrlIcs  inditiduns  (]tio.  pelit  seu  ro- 
ronhecid»  talento  e  iltustraçÀu,  démonslnido 
cm  seu-*  <'5cri|t((is,  se  conticçfttn  aplos  |iiira 
ÍMipuilanles  li»b'lh<ts. 

CAriTUJLO  III 
Doa  eonawsot  na  3.*  dincçAo 

Ari.  27.*  Sd  pftdcrfto  ser  adrtiillidns  ao' 
cvmcMrao  pam  o  logar  dc  aspiranie  dc  2  * 
clasêc  da  3.'  direcçfto  os  candidatos  que,  alem 
d*«  d^fCUinentoff  indicados  no&rlij;»  15.".' li* 
leri  ni  jnnlado  aos  requetiméfitAs  om  títubi 
polo  qual  pro%ein  estar  liabilitsdos  em  cnii- 
labtlidadc  e  cscriplurnçilo  mercantil. 

Ari.  28.*  As  proias  praelira<  nn  roncurso 
para  o  lugar  de  aspirante  de  2*  clfl^jic  tcrBo 
por  fim  avaliar  a  bua  r«rrna  dc  leira  e  cnr- 
rccç&o  ortbographic  ^c  ajtractic.i  qucoacaii- 


didalos  tímem  ée  rontabtHdade  e  Mfaiift»' 

raçfto  nivrcanltl.  ' 

An.  29.*  Rftteré  te*»  cada  c^wuiso  Xm 
seiies  d«  pontos,  os  qtraes^consisthrftos  . 

Os  da  I.'  serie  em-  um  cxccrpto  de  dei 
linhas,  escolhido  cm  qualquer  cliicsirM  por- 
lupiieK,  o  qlial  iiiTik'  didadn  pdn  prMidCnte 
do  jury,  e  oscripin  ptHós  candiéator;' 

da  2.*  sefie  na  resMtiç9o  dc  «m  pro- 
hlecna  d<rnr^hmvl«'a,  rujrt  fO<nlierimeiit« 
índísfietHnvct  pnra  o  (racto  mercantil  t 

Os  da  3.*  serie  na  soluçã*»  de  um  «jfiirsito 
sobre  cscrlpturaçAn  por  partidas  dubmdi^. 

Alt.  30.*  Seri  cmcetlido  n<*fl  fahdidalos 
o  esitaço  d«  trcs  bonis  prfrn  responderam  DtM 
panUs  da  2.*  e  3.'  sírio.' 

An  31.*  Na  cbissificiçío  para  «  logar  de 
aspiraotcdc  2*  classe  serfto  pn.'rertd^4  em 
cgualdaile  de  circtittiiiianfias.  os  que  mostra- 
rem possuir  babilít.içOes  litterarias  superio- 
res As  que  silo  «\ígidas  4ios  firtigns  antecc- 
deiiles. 

Vht*  a>i|>tfanlM  de  I    rlnise  t  oSIciaet 

Ari.  32."  Os  aspirantes  de  2.'  classe  que 
livcrom  pr«tianeirt<i  drtinittws  os  do  1 classe 
e  os  segundos  ofliciaes  d*  3/  dÍTert&«*  t|«Mn- 
*U  c<mcnrrci^m  oos  lo^ma  im  mediata  mento 
«ipi'riope*.c  bem  aisim'r*s>sfgondos  oAciites 
do  corpo  dc  rnzeudfl,  quando  roncorrcrem' SO 
bifCar  dc  piriineiro  olmial>da  dieta ^direcçfio, 
pndv-rAo  jo ttta  r  aos  rcqikvi-mcntnB  quaest|  uer 
d<>OH'nNnil»s  ^ne  proiem^  os  seus  «crt'içt»s  c 
b-ibililiiçAes.   

.  ri  -33  *  As  jifoyfl»  praciicaí  iiiis<íiinc«r- 
para  os  togares  de  a^piráflld  do-  f  Clasiffe, 
piimciro  e  si?gundo  -ófllebil,  d«  '8:*  dirvrca0, 
lerAo  por  fim  ftvniiar  u  -i'ontK'CÍnivutoque  os 
candidatos -possuírem  da  admiiri«traçlo  de  fá- 
zéndj  d<*  ntariiiha,  c  a  practira  qiíe  tÍTCT^m 
da  vnniftbilídadc  e  e^rrípfUmçHo  fitercártiil, 
tic};und«»  o  ifysifma  seguido  na- dircfçãf».  ' 

An.  SV."  Iltftcrá  em  cada  roncurso  d«M 
series  de  poolos.  os  quaes  consistirão: 

O^  da  t.*  serio  na  disscflaçAo  soliré  «s- 
svmpros  dc  «droinistraçfto  e  fi^caltsaçllo  4le 
fnzcnda  de  marinha; 

•O*  da  2.*  aieríéna!soliiçilo  de  um  quesUo. 
que  diga  re^p^ito  ao  lys^cma  d«  eonlabttidade 
usHdu  uA-miiiistcrto. 

'  Art.  35.*- ^ri  crttircdida  aos- csiididatns 
o  espflço  de  qiialro  horas  psri^' réspòitidércin 
aus  pontus  d.is  du;is  series, 

CAPIttíLÓ  IV  '  ' 
Dos  cohcTirsos  para  admis8&0  no  f orpo ' 
•  das  QíCeiaBr  de  iaaaBda 

Ari.  3C.*  Quo"do  vag;ir  Algum  tog^r  de 
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Wfiirasfe  de  %*  classe  úú  corpo  dos  affidom 
de  (ázenda,  «brir-ste-à  concurso  dornmriilnÚ 
fara  opravimetttnidvmeMÀo  loRar,.  pciu  cs- 
fMcn  do  \inle  dias  RiiiiseCtiliv»!!.  a  rontar  da 
publícaç&o  At  omiunf  iu  na.  follia  officnil  (Fn 
gurernit. 

Art.  37."  No  |»r(niuiro  din  util^  dr)HiÍ!i 
dTaqiMile  em  que  afrkoaver  eiiferrada  o  oii- 
-cnrso.  scri  nomeado  pulo  mmisiro,  w\9  ler» 
mos  d**  arti|^  5.\  o  jui^  (]iie  ha  dt;  «Us^ií* 
êcar  «9  eoncorrenlaa;.  «egundo  os  ducutneii- 
los  que  apresentarem. 

Art.  38.'*  08  '^e  prcteíKtereA' scr  nd- 
millidos  o  este  concurso  deverfto  jnniar  nos 
KV*  re(fqerimefil«>s.  alem  dos  dornii>etil)i« 
exigidos  nn  Br(i<;o  27*.  nnm  (fxposiçito  des- 
envolvida das  soas  fiabUilafdeit  e  «eivi^on, 
cacvipla  -pelos  propriof  candtdulos,  e  pcln 
«^«■1  se  bade  avalior  se«8Cievcffl  borne cor- 
wcl«m«til<*. 

Art.  39."  São  prereridos  os  que,  aMm  das 
babilitaçOes  exigidas  no  artigo  Bntcc<^eiili\ 
tWerem  oulras  maiores,  oh  algum  curso  de 
inslrucfflo  secundarfa  ou  superiirrl 

Art.  40*  Alem  d'esta  preferencia.  levaf- 
se-Ao  em  conta,  pnra  a  rlaitsifimcfto  dos 
coficorrenlcs.  os  serviços  feitos  nn  esíadn, 
príocipalmonle  os  que  tiverem  sido  prestadrui 
no  ultramar'  nò  dosempeiiho  de  cargos  de 
administração  |mblira. 

Ari.  4.*  O  juryrdi'i*»Í5dc  lerci»rrida  por 
todos  oi  seus  membros  o  processo  dó  con- 
curso, fará  subir,  sem  demois,  ã  prrsrnça 
lAonifiiíitro  uma  proposta  graduada  do  lodos 
•s  cain^tdatos,  aSsiftnada  pelos  dí«tos  mem- 
krps,  c  arompenliadb  dos  rcqucrimentot  dos 
eoftçorrentes,  e  Aiaís  documciitos. 

Secretaria  doestado  dos' ncgnctos  dn  mn- 
rinha  c  utlroraar,  em  1  dco{;osto  de  1667. 

— Kisconde  da  Praia  Grandf, 

ti.  dt  L.  n.»  IJUg  í»n. 


Caria  de  lei,  sanecionanJo  o  derreto  qut  a^- 
prova  a  reformja  do  reerutamenio  mari- 
limo. 

COBliaiiado  de  pag.  «15 

CAPITULO  XIII 

Disposições  panaas 

An.  62."  Os,maritimos  que  se  mutilarem 
voluntária  mente  com  o  fim  do  ae  inutilisarem 
para  o  sertico  da  armada  ser&o  obrij^ados  a 
iisenlar  praça,  quando  a  motilaçflo  n5o  os 
impossibilitar  dc  prestar  o  scrtico,  deiendo» 
10  caso  de  impossibilidade,  ser  rcmettidus  ao 


poder  indicini,  |kara  Uies  ap|dicar  •  ptfnd  com- 
minada  uo  artigo  360."  do  codifto  penal. 

Ari.  63/  Os  pariK-bos  ou  fineullalivos,  • 
n4  nurloridaili»  iidmínistralivas  ou  mitilaies* 
qúe,  com  o  lim  de  subtrahir  algum  maritim* 
do  ser)ifo  da  armada,  faltarvm  *  icrdadc  nos 
ntUatmJiis  e  ccrliddes  quv  pasititrem,  ou  nas 
tafurmaçOes  quu  deram.  setSo  maudailos  pru- 
ri^ssUr  |>el«)  f;»«crDo.  pra  lhes  aurem  applira- 
tlas  as  yênês  do  arlig»  2i!i.*  de  coifigo  pe- 
nal. 

Aft.  61*  Todo  o  funccionario  círit  c  mi- 
litar que  Huctorisur  oa  admitlir  exrfuiGes  nu 
tsençAc».  seja  quni  Ur  •  i^ulcilo,  fáta  da  lo- 
li«  capi^asii  desta  lei,  on  iiHeiprelai  athi- 
IrariiimcHle  a.H  cnndíçdcs  designadas  para  ns 
mesmas  exirlus^ics  ou  isençOes,  assim  como  • 
rheftí  du  districto,  que  doixar  de  matricular  ' 
c<»m  scteocia  própria  algum  raaritimo  nas  cir- 
rum*laiM'ias  da  lei,  ihcorrurao  nas  penas  d» 
artigo  do  rodigo  penal. 

Art.  65.*  As  auctoriduth»  aquém  indivir 
tluni  ou  rollerlí vãmente  é  imposta  alguma 
obrjgaç&o  por  esta  lei,  serio  rcspomaveis  por 
<|uaIqueV  íiifracv&o,  e  incorrerlo  nas  penas 
(-ommioadas  pnr  ella  a  pelo  cadigo  penal,  e 
o  j!>itcrno  (índependeotcmanie  dis  queixa  do 
ofl^udidts  quando  o  baja)  as  brá  processar, 
a  fim  de  Ibes  serem  impostas  as  penis  legaef. 

CAPITULO  xiV 
Diaposifãas,  garaaa 

Ari.  66-.*  O  recrutamento  |tara  o  senifn 
da  armada  vorincar-se-A  por  eonliiigeolcs  an- 
nuoes  de  marittmns  aplos  para  o  mesmo  ser- 
vi(o.  not  lermi»a  d'esta  lei. 

O»  contingentes  seriu,  sob  propo:)la  do  gii»- 
verno,  fixados  onnunlmeiUe  pelas  cortes,  o 
^stribuiilos  peltis  de(wi  lamentos  e  dislríctos 
miirílimos  n»  pr»pi>rgikn  do  numero  de  ma* 
ritimos  rorenwudos  em  cada  um  dos  me«inios 
dtíparta mentos  e  di»trtctns. 

§  «nico.  Na  distribuiflo  do  contingente 
de  que  tracta  o  artigo  3.*  da  carta  de  lei  de 
27  de  julbo  de  1855,  serilo  descontados  tan-  . 
tos  mancebos  quantos  eonstituirem  o  contin- 
gente da  armada. 

Art.  67.*  Cada  Cfmtittgento  sei  virá  pelo 
espaço  de  seis  annos. 

§  t."  O  contingente  anoual  ser&  proep* 
cbido  com  marilimos  recrutados  •  relunta* 
rios. 

g  2.*  Oi  voluntários  servirlo  pelo  espaço 
de  cinrn  ntinos. 

%  S."*  O  tempo  de  deserçlo  eu  de  prisBu 
nAo  è  contado  no  tempo  de  serviço  preMri- 
pio  neste  artigo. 
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iiArt.ifiÇ.'* -o  goyternò.  miiitUrá  ún  èátxt 
ás  praçai  de 'marín4inj|Qrt.  logor  qne  comfle* 
4are<n  o  lempoi  de 'Serviço*  .  ■  ... 
.  ■  -§:uftico;  As  pfiiQtfa  que,  lendo  completado 
•  tempo  de  serviço^  w  acbtrcm  emborcadus 
tóra  do  porto  de  Lisboa,  veneerlo  mais  um 
quinto  das  suis^oldsdai  atâ  terem  baixa. 

Apt.:69.*'<Todás  ns.pracaa  depr^t,  qiie<per- 
4«ftéQfleiDi!ao  corpo  de  narinbeiros  da  armada 
«o;  tempo  (]«.  publicação  d'«»ta  lei,  ftcam  su* 
jeitas  ás  prescriii^dea  do  decreto  com  força 
-deJeide'SSS'de.oulubrode  1861,  salioaquilío 
4|uo  lia  mesma  lei  Ibea  for  mais  favorateh 

A»t.  70.!'  Oc  marilimoa  proctamadoa  recrii* 
•tck  ef&£(iv«a-«  oa  rcenitai- auppleiíletv  que 
«slirarem  'auEcnles  oO  tempo- da  ptUilic»çãe 
-das  lifttia  ^os.Gon.tinfieiítes,  ou  par  occutfto 
iJfl  tcbemamento  .por  racadira,  sari»  iiitima- 
«ios.-lflf^oiqMiregnessfm  aos  portos  do  conti- 
dientedri^rtniiojeiíhasadjnceotes,  paraseapre- 
sentarem  no  séur  respectivo  adrotni^Uador, 
-parB:.os['ria^'deHgnadus  no  artigo  40  "  i ;. 
. .  :^uj)ict>j  Lojí»  que  csaes  maritimM  asseil- 
iatem  praça, dsr-se-i  bníxa.  estando  comple<- 
.Um  08  reapoctivos  contiiipenles,  a  outros  len- 
tos «ttppleutea  ^Je.  números  mais  altos,  se  lhes 
fi&o^iertflnc&r  servir  em  nofie  de  algttDs  re*- 
fraotarioa  de.suroeros  inferiores,  ou  em  seus 
próprios  nomes. 

Art.  71."  IVephum  marítimo  será  admit- 
lido  na  equipagem  ou  comfiaaha  dits  navios 
iifkorcaiiles  de  loogo.cunto,  ou  coslciroa^  dos 
-barcos  de  pescih.  nqs  embjircaQÕes.  eropregAi- 
-du  no  mviço  fltiijal.  ou-  em  .quaesquer  our 
trás,  sem  apresentar  Desu  «ctu  a  o«du|»  da 
-aua  ÍDseripcão  tta  matric-uJa  maritimn. 

Art.  73."  Os  eopiUea  ou  .mestres  de  quaU 
«qoer  navio  ^on  embweopcia  ondo  for  encon* 
-4r«do  itlgtim  ninrllino  sem  a  competente  ce- 
r^lula,.  .iiic4»rrfiiitu  na-,  multa  de  tO^OOO  a 
30|$i000  réis.  qiiolbesserá  imposta  pelo  re^ 
.4|wicltio>tcifaénaX  me^itiino  oummereiat.. 

'  ■  '  CAPÍTtLÓ',XV  ■ 

^       Disposições  especiaes  e  transitórias 

Art.  73."  No  primeiro  anno.da  execuçSo 
d'4«ta  lei  «  reoeDseameotd  c  o  sortearoento, 
a  que  se  referem  os  artigos  tf."  eSO.",  com' 
-prehenderi  «gsul  e  simultaneamente,  todos 
•os  m»ritinMKque:tiv«rein  e  edade^4iidexQÍlo 
a  trinta  aniioa  completos. 

§  uttice|.  Náo.serAa  -cbam«dos  para  com- 
plemento dos  contingentes  dos  annoa  sef^uia- 
'  lesi  romo.subftidíaríps  lOS  marittmos  ,que  já 
•  livefeut  comptelado  \ria3^  «fiuos  de  edade. 
Art.  74."  SSo  isentos  do  serviço  da  armada 


ae  imflritimos  CMidòs  «ft.tem^  tfe  pkUici- 

.çáo  desta  leír 

Arti  7S/  Tod«8  os  maritiaaos  que  sarri- 
rem  o  dobro  do  tampo  tc^l,  nos  terim 
desta  lei,  sem: noto  no  livro  mestre,  ierlo 
preferidos  para  serem  admittidos: 

1.  "  Nos  praxis  avulsas  da  ármãda;  < 

2.  "  No»  eatabelecHMéiilos  dependòilci  àt 
■mtfiislerio  da  marinha  e  ultramar.  - 

§  único.  ,Aa  dispMÍQAes  d'eale  artlga  li 
ftproKeitarflo.  ao»  meri,timos  •  qiM  soubarea 
ler  e  escrever. 

Art,  76."  Aseamaras munfcipaai  das  iUiai 
adjacentes,  do  accordo  com  -  os.  ietp<rtiw 
guvernAdores  civis*  dàrap  caAprimeela  s«fts . 
lei  na  parte  qué  Ihev  pe:f  toficer.  designsnda 
parji.  todos  oa  actod  .  do.  borieomcttlo  e  ncri- 
tameulo  o»f  rasos  que  «a  dtttaacíiti  «  oulni 
circumstantiw  locaes  exigirem*. maS  sempK 
de  modo  que  esses  actos  se  possam  eancluír 
jdenlro  do  anno. 

.  Art.  77.*  Os  nfficiaes  addidos  ao corpoile 
■iparinbs  rc^eberAo,  quando,  «mpreg^ 
sertiç-o  do  recrutamento  swrítima.  veaci- 
rnfcnto  egual  ao  que  teriam  se  pertiencesft^n 
AO  quadro  dos  olnciaes  efleclívos  d^.«rptad8. 

.  Art.  7Q."  As  despesas,  com  os  livr^fli  p*- 
pttfi  B  quaesquer  .outros  objeclos  rcMtiv«*M 
rerensea mento  e  recrutamento  para  oseniç) 
da  armada,  serão  satisfoitw  p«lo  cofre  do 
'mioiílteno  d«  mari.aba.  , .  .  - , 
...  AiU  79."  To^o»  os  documentos  qMeKMft- 
pnnbarom  os  reqvj^rimcntos  de  reclafl^M^ 
e  d^  r«scurfMs.  d««ertko  ser  ju.ça4l9X-^^ 
içutemente  recoitiiQcidps  por  >beU|l9i. 
s>  quu  n&o  lerSo  fó  nem  serAp  altendidos. 

Art.  80."  Todas  ,as  reçlamaçOes  e 
ctivos  processo^  seráo  isealo^.de  ^lo* 

>Art.  81.".  rica  revogada,  tuda  a  ItiJÍM» 
em  contrario...  ,  = . 

Paço,  cm  ideijoUia  de  1867.-  Viiconài 
da  Praia  Grande —  Joào  Bapliita  daSilM 
Ferrão  de  Carvalho  Márten$. 
f  abeHaa  a  que  se  refére  a  lai  1d*«8U  diti 
TABELLA  X •  1 

Cansas  erideatas  de  Impossibilidade  9ia^^ 
serviço  da  armada,  que  dispensam  a  prssmv* 
dos  recrutas  nas  juntas  da  .revisão. 

Cegueira,  declaraiidó-se o  secideoleoa 
a  doença  que  a  causou.  ' ' 
2.'  Pisrda  ou  faUa  toUtl  d»  ntrii*  ; 
â.*  Mudof,  apbonia  permanente  fl  .«ii^ 
completa,  seiídojieste, caso  essencial  ahisl"' 
ria  authentica  do  accídonie  ou  doença  oonb^ 
tilda,  sea.houver,4|He  deu  eqi  resultado  csdi 
um  desles  asiados  ok  maia  d^  ink 
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.  4.*  Perda  ou  falta  t«lal  d«  membro  vtril, 
ou  de  «mboi  os  testículos. 

5.  '  Perda  ou  falta  de  uma  perna,  de  um 
braço,  de  uma  das  mQõs  ou  dos  pés. 

6.  *  Perda  irremediável  do  movimento  de 
qualquer  das  parles  enunciadas  sub  o  n."  5. 
declarando-se  o  accideiite  ou  a  doença  que 
foi  ^Ausa  da  lesão. 

7.  '  Claudicação  pronunciada  e  írremcdía'- 
rel.  qualquer  que  seja  a  causa  privalifa. 

8.  Rachítifroo,  ou  curvalura^muíto  pro- 
nunciada dos  ossos  compridos,  mas  existindo 
em  gràu  tal  que  manifestamente  embarace  os 
aiBvimentos. 

9/  Tísica  confirmada  coro  marasmo,  sendo 

os  àntecedente»  conhecidos,  e  o  estado  actual 

bem  dettrípto  e  eompetentemente  Terifkado. 

■     TABELLA  N.'  2 

Gamo-qat  importam  incapacidade  para  o  serriço 
'  te  armftda  BO  em  resultado  da  inspecção  da  jun- 
ta roTiaora 

ORDEM  1.' 

Deíttraidadet  m  molNtias  cormpoadenlet  to  irrtMhB 
ceiebro-eipiabal  •  seu  aniieiw 

t.*  Deformidade  exeetsiva  de  toda  a  ca* 
beça  ou  de  uma  "das  soas  princtpaes  parles 
(volome  monitruoso  da  cabeça,  persistência 
da  fontanella,  afastamento  considerarei  das 
suturas  craneanas,  é(c.) 

%*  Lesões  do  eraneo,  proTenienles  de  frv 
ctoras  de  feridas  aatwteraveis,  de-dèprfwlo 
de  ossos  ou  de  espoliações,  cnpates  de  alte- 
rar ou  pôr  em  imminente  desatranju  as  fuac- 
(Oes  da  massa  encephalica. 

3/  Ityérooepfaalu  e  hydrorachis  rhronicos. 

4.*  Caria  e  necrose  dos  msos  dó  craneo 
ou  da  cotumna  vertebral, 

ORDBM  c* 
Dcfomidadei  ou  molnltit  corresiioideatci 
•o  apparelho  i»  tÍiSo 

5/  Ankyloblepharon,  ou  união  prcterna- 
tursl  das^lpebras  entre  si.  geral  ou  par- 
cial e  considerável. 

6.  *  Symblepharon  ou  edherencia  de  qual- 
quer das  pálpebras  com  o  globo  ocular. 

7.  *  Cicatrizes  com  perda  de  substancia  das 
palpebrait  difficuttando  consideravelmente  a 
vTsIo. 

8.  *  Entropion.  ou  introversSo  de  qualquer 
das  pálpebras  pur  causa  permanente. 

•0.*  fiiitropion,  wi  oMravarafto  de  qualquer 
das  pálpebras  por  causa  permanente. 

10.  *  Epicantho,  congénito  ou  accidental, 
cobrindo  uma  grande  parte  da  córnea,  dif- 
ficuttando 8  visSu  e  produzindo  o  estrabismo. 

11.  *  Tumores  enkjslodos  e  volumosos  das 
pálpebras,  dificultando  os  seus  movimentos. 


12.  '  Trichiase,  ou  íntroverslo  permanento 

das  pestanas. 

13.  *  Uistichinse  ou  dupla  fileira  de  pes- 
tanas, qiinndo  peta  sun  direcçilo  viciosa  pro- 
duzem sofírimentos  considerareis  ehabituaes. 

14.  '  Oporidadc  em  qualquer  das  córneas 
(neplielios,  albugo,  leuroma]  qunndo  situa- 
dos lie  m»do  que  itikpeçiim  a  visão  directa- 
mente, ou  a  embaracem  no  griu  preciso  para 
o  sertiço  da  armada. 

15.  *  Fistula  na  córnea. 

16*  E^tapbyloma  ila  iris  ou  da  córnea. 

17.  *  SyHcchia  da  iris  anterior  ou  poste- 
rior, ou  adlierencia  da  ir's  è  face  posterior 
da  córnea,  ou  à  anterior  da  capsula  docrys- 
tallíuo.  quando  dintcuile  a  visSo  no  gráu 
.preciso  para  o  serviço. 

18.  *  Imperfuracão.  occinsfio  da  pupilla. 

19.  *  Ptervgion,  com  symjitomasde  inflam- 
maçSo  chroníca,  estendendo-se  sobre  a  cór- 
nea, difficultando  o  ttslo. 

20.  *  Glaucoma. 

21.  *  Iljdrophthalmia,  ou  lijdropesia  do 
globo  ocolor. 

â2.*  Ilypopíon.  ou  derramonento  poru- 
I  lento  nas  camarás  do  olho,  e  onyx  ou  der* 
ramamento  pirniento  entre  as  laminas  da 
córnea,  quando  ligadas  a  padecimentos  an- 
tijjos. 

^ '  Catararta. 

2i.*  E«ladi>  vnricoso  do  systema  venoso 
ocular  (cirsopliialmia.  ou  choroidito  chroní- 
ca] evt  grAu  que  perturbe  consideravelmente 
a 

25.  *  Alrophia  considerável  do  glubo  ocu- 
lar. 

26.  *  Perda  do  globo  ocular  ou  do  seu  uso. 

27.  *  Exophthatmia,  ou  salda  do  globo  ocu- 
lar para  fóra  Ha  orbito. 

28  *  Cancro,  ou  qualquer  oulra  degene- 
ração d»s  pálpebras  du  ghibo  ocular,  da  glân- 
dula lacrimal,  ou  da  caruncula  do  mesmtf 
nome. 

29.  *  Cai  ia,  necrose  o  degenerações  da  or- 
bito. 

ORDEU  8.* 

Debrmidxlfi  oit  moletlUi  cnrret|toadeBt«a 
•o  orgSo  lio  ouvido 

30.  *  Fulla  ou  perda  da  totalidade,  ou  da, 
maior  porte  do  pavilbAo  de  una  ou  dai  duai 

orelhas. 

31.  *  ImperfuracSo  do  conducto  auditivo. 

32.  *  Poljpos,  ou  excresrencias  do  ouvido, 
diflicultando  a  audiçfio,  e  acompanhados  de 
indícios  de  sofTrimentos  habituocs. 

33.  *  Caria  do  ouvido. 
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ORDF.H  N.» 
Dcrormiilmlet  on  moletlias  do  «iiparclho  àigestivo 
e  (to*  seut  annexoi 

34.  '  Fatia  tolnl  ou  pnrciat  muíto  conside- 
rável de  qualquer  dos  lobioa. 

35.  *  Conrcloçao  mi  eslreílera  da  bocca 
(anhylofhilia)  considerável  e  permanente, 
com  dilficuldade  no  emissSo  da  voz. 

36/  De|!eneraç(Je8  fungosas  e  onlras  ei- 
crescencias  dos  lábios,  acompanhadas  de  con- 
siderável deFormidade. 

37.  '  Cancro  dos  lábios. 

38.  '  Divis&o,  perda  ou  faUa  total  on  par- 
cial do  paladar,  difficultando  a  degluliçBo  e 
uso  da  palavra. 

39.  '  Caria  e  necrose  do  paladar. 

40.  '  Cancro  do  paladar. 

41.  '  l*erdo  ou  falta  total  ou  parcial  da 
língua,  difficultando  a  masticavSo.  a  degluti- 
çKo  e  o  uso  da  palavra.  Cvntinúú. 

IMPRENSA  BA  BMlVEtStBADI 
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Carta  de  I^el  sobre  a  Befor- 
ii>a  l*eiial  c  de  PrIsAea  —  seguida 
de  duas  tnbetirts:  1.'  da  substituiç!io,  apgra- 
vação  e  adenuação  das  penas  maiores  e  do 
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npptirar  as  penas  do  priitJto  cellular  e  dc- 
firedn  nns  oattos  de  reincidenrin,  críme  frus- 
trado, tentativa,  cumplicidiíde  t  accumula- 
çAn  dns  rrúnes,  coordenado  por  um  magít- 
Inidn  judicial. 

Vctide<se  cm  Ictdaa  as  lojas  dé  Lisboa, 
Porto  e  Coimbra.  Preço  120  reis. 


Prl«iol|>l«»  de  Admlalstraç4o 
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Purtu  c  CtHmbra.  Preço  600  râit. 


KEPERTOaiO  GERAL  ALMUDETICd 
CODIGÔ  CIVIL 
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Anthero  A.  d^Almelda  Araoja 

Baclinret  (brmndo  em  direito. 
Contém  112  paginas  no  furmatu  do  Codi^^a  Ciiil  (edífle  official). 

Preço  400  ríis. 

Vendc-se  no  escríptorio  áo  Jornal  de  Jurisprudência,  em  Coimbra;  e  remeUc-aè  franeo 
dc  porte  o  quem  enviar  a  sua  importância  cm  estampilhas  do  rorrei*. 

Aos  oenhorcs  livreiros  faz-se  o  abatimento  do  costume. 

N.  B.  Para  evitar  duvidas  declara-se  que  este  Repertório  faí  feito  pelo  Código 
lei  do  paiz. 


liCl  dc  adniiiilsiraçAo  civil — approvada  por  decreto  das  curtes  fseraes  de 
i7  do  junho  de  1867,  sauccioiuda  por  carta  de  lei  de  26  do  dicto  mei.  Preço  300  reis. 
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Não  pode  eanceUar^ie  o  registro  âefihUUo 
com  o  fundamento  na  preKripçàOt  senão  em 
prtitnça  de  sentença  passaàá  em  julgado. 

l.» 

Caêos  em  que  i  nuUo  e  é  declarado  nuUo 
9  ^eaneellamento  do  registro  definitivo, 

ABTIGO  73.* 

Se  o  eanefUamento  do  registro  definitivo 
for  requerido  eom  fundamento  na  preseripçãot 
tâ  poderá  verificar-se  em  presença  de  senten^ 
fet  passada  em  julgado,  que  tiver  deelaradô 
preseriptos  os  direitos  do  credor,  e  a  mesma 
sentença  seja  arehivada  nos  lermos  do  artigo 
71. 

A  preseripçào  é  um  dos  modos  ordinários 
dê  extinguir  oi  direitos  e  ai  obrigações. 

B  o  documento,  que  reconhece  a  prc- 
8cripç3o,  reconhece  a  exiincçáo  do  dircilo, 
e  legilíma  por  lanlo  o  canceltamenlo. 

Porem  nSo  são  os  conservadores  os  com- 
pelenles  para  julgar  a  prescripção,  que  só 
pode  ser  decretada  em  processo  judicial  pe- 
rante os  tribunaes.  O  conservador,  pois,  nSo 
pode  cancellar  o  rpgisiro  com  o  fundamento 
da  prescripção,  sem  lhe  apresentarem  sen- 
tença pas^da  em  julgado,  que  a  lenha  de- 
cretado. 

O  código  civil  encerra  no  artigo  90Í 
euelamenle  a  mesnia  disposição,  com  a 
vnica  dffferença  de  estar  melhor  redigido. 

Ofa  o  canceilomento  é  nu)Ío,  umas  vezes 
ipsojure^  e  outras  vezes  quando  se  profu- 
rir  sentença  quo  decrete  ou  que  importe 
a  Dullidade  do  regirstro. 

E  os  eflteítos  s5o  diversos.  Nos  casos  dd 
artigo  74  a  niillídade  n3o  carece  de  ser  de- 
elarada.  A  nnllidade  respeita  ás  formãs  ex- 
teriores, e  é  tão  visivel  no  registro,  quo 
prejudica  mesmo  a  lercciros,  que  tém  obri- 
gaçho,  seqoerem  conlraclarcom  segurança, 

S8 


de  verificar  nSosó  se  o  canccllamcnlo  está 
feito  com  as  formalidades  essençiaes,  pre- 
scriplas  na  íci,  cuja  inobservância  affecta  e 
comprometle  a  validado  do  canccllamcnlo. 

O  código  civil,  no  artigo  998,  menciona 
os  mesmos  cssos  de  nullidade  de  cancelta- 
menlo ipio  jure,  o  quasi  coro  a  mesma  re- 
dacção. 

É  lambem  nullo  o  cancellamenlo  nos  ca- 
sos do  artigo  75.  mas  carece  de  ser  decla- 
rado tal;  e  por  isso  nestes  casos  a  nullidade 
só  prejudica  a  terceiros,  qnando  a  respectiva 
acção,  para  p  annutlar,  se  ache  em  juizo, 
o  já  registrada. 

É  peifeilamenie  lógica  e  racional  esta 
diflerença,  de  ser  nullo  ipsojure  o  c:incel- 
lamonlo  nos  casos  do  artigo  74,  e  carecer 
de  ser  declarado  tal  nas  casos  do  artigo  7S# 
O  nome  doâ  interessados  no  averbamento, 
a  designação  do  numero  do  registro  canceU 
lado,  adeciaraçftò  expressa  do  conservador 
de  que  reconhece  a  identidade  da  pessoa 
que  requer  o  cancellamenlo,  etc^,  são  cir- 
cumstancias  que  todos  podem  verificar  cm 
presença  do  ccrlifícadq  do  cancelliimento. 

Mas  não  pode  presumir^seo  conhecimento 
em  terceii*os  de  que  é  nullo  o  titulo  ou  falso 
o  titulo  do  cancellamenlo,  ou  quo  houve 
fraude,  sem  que  seja  proposta  ei»  juizo,  e 
registrada  alguma  acção  para  prova  doestes 
factos.  O  código  civil  no  artigo  999  repro- 
duz exactamente  a  disposição  do  artigo  78 
da  lei. 

As  acçSes  relativas  â  nullidade  do  regis- 
tro, ou  do  seu  cancellamenlo,  deVeni  ser 
propostas  no  juízo  de  direito  dd  respectiva 
conservatória. 

É  o  que  se  deduz  dé  varias  disposiçOcs 
da  lei  hypolbecaria,  e  que  se  acha  expres- 
samente consignado  nos  artigos  99S — 997 
do  código,  os  quaes  vale  a  pena  transcrever 
aqui. 

Artigo  99S.  Quando  com  falsidade  in- 
devidamente se  fizer  qualquer  registro,  o 
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seu  cDDcelIaiDcnio  será  fcilo  por  virtude  de 
flcçSo  pnrn  esse  fim  intentadn. 

Artigo  9H.  Para  esla  nrçtto  é  compe- 
lenle  o  juízo  em  cuja  jurisdicçSo  estiver  si- 
luada  a  conservatória,  onde  a  inscripçSo 
tiver  sido  feita. 

Artigo  997.  Se  a  inscripçilo  procedente 
do  mesmo  IKuto  tiver  sido  tomad.i  em  di- 
versas conservatórias,  inlenlar-se-á  a  ac- 
ção no  julgado  onde  estiver  situada  maior 
parle  dos  bens  onertidos,  que  sprá  onde 
d'esses  l)ens  se  pagar  maior  contribuição 
directa,  ou  no  Julgado  do  domicilio  do  re- 
gislranie,  se  nhi  existirem  alguns  dos  men- 
cionados bens.  ctaMiiM. 


proceMO  eítíl 

Ot  instrumenlos públicos  preraUctm  em  quan~ 
io  não  tòo  legalmente  rescindidos. 

Na  allegação  escripta  que  em  seguida 
publicamos,  devida  á  pt*nna  do  distínclo  ad- 
vogado, o  sr.  Pedroso  dos  Snnctos.  desen- 
volve-se  com  a  maior  lucidez  o  ponto  jurí- 
dico, que  se  acha  consubstanciado  Aa  lhese 
que  precede' este  artigo. 

Effoclivamenle  desde  que  as  escripturas 
publicas  tém  todas  as  formalidades  extrín- 
secas, necessárias  para  a  sua  validade,  e 
o  seu  objecto  não  é  evidentemente  opposto 
á  lei  expressa,  ao  direito,  aos  bons  costu- 
mes, ouá  rnz3o  natural,  não  devem  serin- 
vnlidadas,  no  caso  de  desnccordo  entre  as 
parles,  senSo  por  sentença  judicial. 

Reflexões  por  parte  dos  auctores  Joió  Ma- 
ria Alves  Uoiitez,  mulher,  sogra  e  cunhado, 
da  Covilhi. 

Provado  e  reconhecida,  como  se  acha  por 
documentos  e  pelos  depoimentos  de  fl.  72  e 
seguintes,  a  legitimidade  das  partes,  curo- 
pre-nofl  exoroioor,  deKulir  e  avaliar  a  que- 
RlBo  do  direito  e  ns  quesldci  do  facto,  que 
este  processo  suscita. 

Oi  auctores  nn  qualidode  de  lucceisores 
e  universaes  herdeiros  de  Francisco  dos  San- 
ctos  Paulo,  demandam  uma  divida  de  ré!» 
1:000/000  e  juros  legaes  desde  1842  aos 
réos,  na  qualidade  de  successores  e  herdei- 
ros de  Manuel  dos  Sanctos  Alho: — e  offe- 
reccm  como  titulo  e  prova  do  seu  direito 
uma  escriptura  publica,  e  a  confissSo  do  ori- 
ginário devedor,  renovada  no  teslameolo  com 
que  fatleceu. 


Quando  nos  autos  porventura  existisse 
collisao  de  provas  entre  um  documento  po- 
blico  e  authentifo  e  ot  depoimentos  d«  tes- 
temunhas, maiores  de  toda  a.  excepfSo,  ne- 
nhum jurisconsulto  rejeitaria  a  forca  c  vigor 
do  primeiro,  para  faier  valer  e  preyalocer  os 
segundos. 

As  nossas  leis  em  todos  os  tempos  re- 
speitaram e  deram  força  aos  actos  practirados 
pelos  notários  de  fé  publica,  com  as  »«le- 
mnidades  legaes,  cem  tão  lah  conta  tém  con- 
siderado, relativamente,  os  depoimentos  de 
testemunhas,  que  a  ord.  liv.  3."  til.  59,  exi- 
gia a  prova  por  escriptura  publica  nos  con- 
tractos excedentes  a  4^000  em  raix  e  60/000 
em  moveis,  ou  dinheiro  (qunntias  que  o  a/r.* 
de  i6  de  setembro  dc  1814  triplicou  no  § 
2."]  e  ultimamente  a  lei  de  9  de  julho  de 
1849  noart.  decimo  decretou  a  necessidade 
de  escriptura  publica,  com  pagamento  do  siza 
nos  contractos  de  compra  e  venda,  e  troca  de 
bens  de  raiz  excedente  a  50/000  réis. 

Os  praxislose  jurisconsultos  são  accordes 
cm  testemunhar  o  valor  das  provas  escriptas 
sobre  as  oraes — 'C  na  ordem  das  primeiras» 
as  que  resultam  d'actos  solemnes  e  authen- 
ticos,  praclicados  por  um  fuoccionario  inves- 
tido de  fé  publica. 

Bentham  chama  As  provas  lilleraes  prg* 
conttiittidast  —  quer  dizer:  estabelecidas  |>e- 
las  leis  para  prova  permanente  dos  direifot. 

O  cod.  civ.  fr,  nos  artigos  1341  a  1348, 
reconheceu  a  exccilencía  e  superioridade 
d*es<iaa  provas. 

Entre  nds  o  insigne  Per.  e  Sousa  na  riot. 
459  das  suas  prim.  linh.  sustenta  que  as  es- 
cripturas publicas  têm  a  mesma  forca  dos 
actos  judicíaes,  conforme  dlspAo  a  ord.  do 
liv.  l.«  lit.  24,  §21 -til.  79.  S  14— e  lir, 
4.*  til.  96.  §  18  — e  no  §216  — dix  ainda: 
que  o  instrumento  fas  prova  pleni—  |.* 
sendo  solemne  e  aulhentico  — e  ^*  sendo 
original  e  não  traslado. 

E  o  nosso  erudielo  e contencioso Nazaretb. 
na  nota  (6)  ao  §  438  dos  seus  eleoo.  de  proe. 
civ. —  diz  lambem: — «Uma  escHplora  pu- 
«blica  é  prova  provada ;  — allesU  em  todos 
■os  tempos  o  teor  das  convenç9es,  e  con- 
•serva  fielmente  a  soslancia  d'ellas; — o  coo* 
«tractos  is  vezes  importantes  e  de  que  de- 
«pende  a  fortuna  de  famitias  nlo  ficam  ao- 
«jeitos  A  eonitnyencm  da  prova  testemonhoL  » 

£  com  efleito,  quem  pode  estar  s^uro  e 
prevenido  contra  os  ódios  e  vingançu  qoe 
se  encobrem  com  o  juramento^ 

Quem  nOo  receará  os  eflíeilos  dos  sobor- 
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HM  e  da  peitt  dal  conscícncioB  eUttíeat.  quo 
se  80)oI<l«ni  a  lodos  os  papeíi  peloj  mais  in- 
tigniiican(e  preço? 

Que  importam  as  contradiclav,  le  o  oilro 
ou  a  TtogBDça  nfio  se  traduziram  anlerior- 
neate  para  poderem  &er  provados;  —  e  de 
^ae  valem  as  penas  contra  o  suborno  e  peita 
dai  tefltemuBitas,  se  é  difficil,  se  n&o  impôs- 
IÍtcI  Da  maior  parle  dos  casos,  colher  a  prova 
da  existência  d'um  crime  damnitiho? 

Na  minha  curta  esperiencia  de  fdro  lenho 
ainda  assim  tirado  a  profunda  convicçfto  de 
qtte  a  santidade  dojuramenlo  está  geralmente 
prostílttida  neste  tribunal:  —  por  vezes  lenho 
pffsendado  o  espectáculo  immoralissimo. 
da  ver  afiirmar  factos  que  logo  s&o  desmen- 
tidos, e  quando  a  justiça  toma  conta  dos  cri- 
nÍDosoa  para  os  processar  e  punir — o  jury, 
por  uma  clemência  que  ninguém  de  bom 
senso  pode  applaudir,  restitue  á  liberdade  os 
vândalos,  que  nfto  haviam  hesitado  em  de- 
primir a  honra  ou  prejudicar  os  direit08-4e" 
terceiro. 

Os  exemplos  succedem-se  frequentíssimos, 
e  por  mol  publico  nSo  é  só  no  fdro  de  Go- 
vílhi.  por  isso  89  provas  preconstituidas  de 
Bentham  ganham  defensores  convictos, — e 
as  nossas  leis  e  os  nossos  praxistas  recom- 
mendara  muito  salularmente  a  necessidade 
das  escripturas  publicas,  para  altestar  a  ver- 
dadeira existência,  indole,  clausulas  e  cir- 
CHOiatanoias  dos  contractos  e  do^  pacluantes. 

Os  réof,  porem,  nfio  estio  por  esta  dou- 
trtoa,  a  sua  conveniência  leva-os  a  negar  a 
força  da  escriptura  publica,  juncta  ao  libello, 
e  como  inspirados  da  furor  que  dcKreve  o 

OerrihA,  fere,  nata  e  p3e  por  terra 
jntonUro  derribar,  com  a  escriptura  o  lesta- 
noBto  juncto  sob.  n."  10,  que  a  confirma. 

Nòs  vamos  acompanhar  09  róos  na  sua  con- 
trariedade, e.  analf  sando-a  com  as  provas  pro- 
dvxidaa,  chegaremos  i  conclus&o  de  que  ora 
M  ioventam  pretextos  fúteis,  cora  apparen- 
cia  àe  ibrça  para  minar  a  for^a  a  um  docu- 
mento, que  a  tem  de  sobejo;  —  ora  se  ferem 
m  conlradietores  coro  as  próprias  armas  de 
foe  lançam  mio,  para  afinal  apparecerem  des- 
presKígiados,  vendo  cahir  desmoronados  os 
CMtelloa  das  suas  douradas  illusôes. 

Pe<n«  acoiitrariedada  doa  réos.— DíbciMo 

e  exame 

O  «rtigo  primeiro  é  a  splhese  do  pedido 
i»o  libello. 

No  artigo  segundo  sustenta-se  que  quando 
■Mskio  a  declaração  de  Manuel  dos  Sanctos 
Paulo  fosse  conscienciosa  e  sincera,  e  sisuda 


a  ralificaçSo  dos  coherdeiroi  (rèos  na  causa 
e  seus  descendentes  e  herdeiros)  ou  nada  pre- 
judicava ao  réo  Joaquim  dos  Sandes  de  Al- 
meida pela  rc^ra  sabida  de  que  —  Aes  inier 
altos  acta  aVtit  non  nocel. 

Começam  osréos  a  despedir  os  primeiros 
golpes  em  si  próprios.  Confessam  elles  me- 
smos que  nem  são  conscienciosos,  nem  since- 
ros, nem  sisudos.  Agradecemos  e  acceitamos 
a  confísslo  por  elles  — mas  regislramol-a 
pelo  que  tocn  aos  demais. 

Se  os  réos  se  definem  por  um  modo  tão 
estranho,  que  auctorídade  e  que  peso  mere- 
cem as  suas  asserções,  os  seus  articulados  o 
os  suas  provas? 

Como  se  nlrevem  pessoas  com  tio  ruinft 
dotes  a  pedir  justiça  em  juito? 

Quanto  00  subterfúgio  do  réo  Joaquim  dos 
Sanrtos  d  Almeida,  nada  colhe.  É  certo  que 
elle  addiu  a  herança  de  seu  p»e,  Manuel  doa 
Sanctos  Paulo; — que  d'esse  facto  lhe  resul- 
tou o  encargo  e  obrigaçfto  do  pagamento  do 
passivo  da  mesma  herança;  — e  se  elle  pae 
figuroti  na  escriptura  deconfisslo  de  divida, 
talvez  por  nlo  ser  sui  jurii,  ainda  assim  o 
instrumento  prova  contra  elle  rem  ipsamf  isto 
é,  que  existiu  a  convençSo  pela  forma  cati- 
potiido.  Per.  e  Sousa.  Prim.  Linh.  cit.  not. 
468  —  e  po^  isso  nlo  pode  excuafer  ao  pa- 
gamento da  soa  quarta  parte  scAi  ter  rénun* 
ciado  a  qualidade  de  herdeiro. 

Desde  que  a  teve,  deriva  d'ella  obrigação 
e  encargo,  que  o  fazem  róo  neste,  processo. 
Artigo  3." 

AUega-se  que  a  declaraclo,  e  chamada  con«- 
fírmação  do  fallecido  Manuel  dos  Saactos 
Paulo,  nlo  foi  conscienciosa — nem  foi  sisuda 
nem  sincera  a  ratificaçlo  dos  herdeiros,  por 
isso  que  nfto  importavam  acto  juridico  capaz 
de  crear  direitos  e  impor  obrigações  (11)  o  o 
mesmo  figurado  credor  e  devedores  julgaram 
sempre  o  titulo  sem  volor,  e  o  instrumento 
como  letra  morta  e  inútil  na  matéria  sujeita. 

A  critica  descobre  neste  arrazoado:—!.* 
ft  confirmação  de  que  os  réos,  e  especialmente 
o  Antonio  da  Costa  Oliveira  Pinto,  que  in- 
lerveiu  na  escriptura,  approvando  e  reconhe- 
cendo a  existência  e  verdade  da  divido,  nlo 
sfto  pessoas  cujos  actos  se  devam  reputar  si- 
sudos e  sinceroa; — 2.**  que  a  obrigação,  que 
contrehe  o  pae  para  cada  um  dos  seus  filhoa 
com  approvaçlo  de  lodos  os  outros,  de  lhe 
pagar  sooamas  abonadas  paro  suas  despesas 
e  alimentos,  é  uma  obrígaç&o  iltusoria  e  in- 
capaz de  crear  direitos  e  obrigações  (isto  cba- 
na-se  oma  blasphemia  jurídica,  aaho  o  r»- 
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ipeílo  devido  ao  doolo  adtogado  dos  réos); — 
o  terceiro  —  que  Unto  o  credor  como  09 
deredores  tiveram  apena»  o  mente  de  se  di- 
vertir» quando  cetebraraiB  a  eacripturo  pu- 
blica CO n sidera ndo*a  sempre^  e  por  conse- 
quência no  acto  da  sua  celebração,  como  inú- 
til e  letra  morla! 

Custa  a  acreditar  que  isto  se  escreva  ]  Pois 
se  tanto  o  originário  devedor,  coroo  o  credor 
e  mais  outorgantes  que  intervieram  na  es- 
criptura  de  fl.,  o  consideraram  inútil,  para 
que  a  celebraram?  E  se  sempre  a  conside- 
raram inulil  e  letra  morta,  para  que  se  in- 
venta no  artigo  10."  que  foi  com  a  mira  de 
se  dcslierdar  o  réo  Joaquim  dos  Sandos  de 
Almeida? 

Parece  que  os  réos  se  perdem  num  laby- 
rinlbo  de  GonfusOes  c  eontradíçdes.  Succede 
sempre  assim  a  quem  n&o  costuma  trilhar  a 
estrada  real  da  terdade. 

Art.  V 

Allega-secomo  argumento  a  favor  da  pre- 
tenção  dos  réos  que  o  originário  deveilor  ti- 
nha mais  duas  dividas  no  valor  de  270]|i000 
réis,  além  d'aquella  cuja  suluçfto  se  pede; 
que  o  passivo  neste  caso  representava  uma 
cifra  muito  superior  A  herança  do  fallecído, 
que  monta  a  613^440  réis  (documento  fi) 
—  e,  lendo  ainda  o  credor  legado  a  terça  de 
seus  bens  pelo  testamento  juncto  sob  o  nu- 
mero 10,  bem  se  vé  que  elle  reputava  6cti- 
cia  a  divida  em  queslfio. 

Este  modo  deargumentor  nfio  parecemuito 
leaK  Pois  se  o  originário  devedor  allude  no 
seu  testamento  a  tres  dividas  passivas,  que 
deixa  aos  seus  herdeiros,  sendo  uma  delias 
a  de  que  se  tracta,  e  n&o  obstante  isso  lega 
a  terça  de  seus  bens  — quem  nQo  vè  que  o 
valor  dado  no  invenlarin  6  herança  esl6  muito 
âquem  do  que  em  verdade  devia  sér? 

Ê  notório  e  sabido  de  todos  os  que  fre- 
quentam o  tÒTo  qual  ê  o  repugnância  inven- 
civel  dos  cobeças  de  casnl  em  dar  A  carre- 
gaçio  todos  os  bens  do  accervo  dividendo;  e 
como  é  que  as  ovalíações  sfio  feitas  por  um 
preço  baixo  e  diminuto,  para  fazer  descer  as 
castas  pela  dímínuíçBo  do  valor  dos  inven- 
tários. Isto  explica  perfeitamente  a  razlo 
por  que  um  homem  remediado  chega  ao  es- 
tado de  penúria,  quando  se  quer  graduares 
seus  teres  pela  descripçAo  e  valor  d'uffl  in- 
Tontorio. 

Mas  digam-nos  imparcialmente:  —  será 
crivei  que  na  hora  extrema,  em  que  se  dis- 
pOe  da  ultima  vontade,  o  homem  que  tiver 
eoronettido  ama  fraude,  em  vez  de  sentir  o 


remorscí  da  má  tfcçào,  vénhtf  ainda  cooflr' 
mal-a,  assegurando  como  real  e  como  ver- 
dadeiro um  acto,  cuja  existência  tem  ma 
prova  cabal? 

Se  o  testador  e  origrnario  devedor  slla« 
disse  só  em  sen  testamAito  a  esta  diVIds, 
poderia  alguém  ainda  suppor  que  nio  tivesse 
morrido  com  rectas  ínlençõesi  tendo  prete- 
rido todas  as  outras.  Has  lembra-as  todas; 
—  recommenda  o  pngamento  aos  seus  her- 
deiros;—  e  disp9e-se  para  a  viagem  cterni. 
Â  naturalidade  com  que  isto  se  fn — es 
occasiSo  e  hora  solemne  em  que  se  foz,  de* 
nota  sensivelmente  que  tudo  isto  é  verdade. 
Os  réos  portanto  nfio  podem  aproveitar-ie 
do  documento,  que  invocam  conto  vantajoso 
para  si.  Se  cffeclivamente  o  valor  real  ds 
herança  do  originário  devedor  nSo  rh^*» 
para  pagamento  dos  dividas,  renunciássemos 
títulos  A  qualidade  de  herdeiros,  e  cedessem 
da  herança  a  bencricio  de  inventario.  Tendam 
porem  aceitado  e  desfruclado  por  tantos  anoos, 
lembrarem-sc  de  inventar  caprichosamento 
coisa»  que  nfto  tèm  existência  real,  sé  [lor- 
que  nSo  querem  pagar,  é  um  erro  funestis- 
simo,  cujas  consequências  bio  dc  sentir. 
Art.  5." 

Articula-se  que  a  escríptura  nlo  6  verds* 
deira,  porque,  tendo-se  hjpotherado  em  es- 
|)ecial  uma  cu^a,  que  jã  o  estava  00  Seminari» 
da  Guarda  —  foi  ao  depois  vendida  ao  réu 
Joaquim  dos  Sanctos  de  Almeida,  e  o  preço 
apenas  chegou  para  pagor  200^000  réis 
ao  dicto  seminário  —  juros  vencidos  e  costas 
da  cxecnçSo  (documento  A).  B  d'aqui  se  ia* 
duz  que,  sendo  illusoria  a  hypothcca,  ilinso- 
ria  ero  lambem  a  divida  qu«  a  protocara 
da  segundo  vez. 

Vé-s6  que  os  réos  nfio  querem  díscatir 
com  lealdade,  o  aproveitam  apenas  o  que  tbe 
fai  conta.  Na  escríptura  de  fl.  35  ha  uma 
hypolhero  geral  de  todos  os  bens  moveis  se- 
moventes  e  de  raiz  do  devedor  — e  especial 
de  duas  moradas  de  casas,  que  alli  se  desi- 
gnam. 

Se  uma  d'ellas  moradas  de  casas  eslava  jt 
hypothecada  ao  seminário  da  Guarda  por  uma 
divida  do200|000  réis,  e  foi  hypothecada  de 
novo  a  outra,  é  porque  o  devedor  entendeo, 
e  entendeu  bem,  que  essa  téu  tinha  BiBÍte 
mais  valor. 

E  com  eflTeíto,  uma  casa  com  qnialsl  « 
nascente  d'agua  na  Covilhã,  em  1861.  por 
250^000  réis  nlo  é  \endida,  é  dada.Qaem 
conhece  esse  prédio  e  sabe  a  carestia  e  fsHs 
que  ha  dVIles  nesta  Wlla,  poderA  avaliar  se 
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O  pieço  ds  «scriptiira  juncta  é  cuntrariedade 
«oÍ>  (A),  representa  o  justo  Yulor. 

Dado  p&rcm,  mss  n&o  concedido,  que  a 
«BW  9Ó  valia  250j$000  réis,  ti  ficava  o  r«jtto 
da  hjfol^eca  eupecial  c  a  geral  garantindo 
o  credito,  e  nem  pode  seriamente  diser-se 
que  4|<iit4ido  a  hypolheca  n9o  é  idónea*  a  di- 
vida, que  «lln  seguro.  n«o  tem  razão  d«  «er. 
Iiae  seria  forçar  todos  os  princípios  mais 
«lenenlares  da  lógica  c  do  bom  sensou 
Ari.  6.» 

NAo  -coDtém  matéria  importante.  É  corol- 
lario  dos  anteri«re9,  e  portanto  soffre  a  me« 
ama  analyse. 

An.  7." 

Dii-se:  Tanto  o  originorio  credor  e  sup-. 
postos  deredores  suppoieram  letra  morta  os 
dncttmeatos  9  «  10.  na  paric  boje  conver- 
tida, que,  procedendo-se  a  inventario  por 
morte  de  Manuel  dos  Sanctos  Paulo,  iiem 
ant  descreveram  nem  outro  accasou  a  ditida 
de  l:200|£000  réta,  se  nSo  que  a  lieronça 
se  dividiu  por  todos  as  coberdciros — docu- 
nento  (6). 

lufelixmente  para  os  rêos  a  doutrina  d*e&te 
ãtú^o  «  o  documento  a  que  allude.  são  con- 
traproducentes. Porque  os  réos  addirnm  a 
faeraiKa,  é  que  pagaram  as  dividas  passivos, 
ao  numero  dos  quaes figura  a  dequesetrscla. 

Mas  o  tal  documento  (C)  demonstra  que 
DO  inventario  de  Uanue)  dos  Sanctos  Paulo 
Bio  «xiftte  divida  alguma  passiva,  accusada 
pelo  coherdeiro  Francisco  dos  Sanctos  Paulo 
ou  descripta  pelo  cabeça  de  casal.  Logo:  a 
raxio  que  daqui  deduzem  os  réus  para  im- 
pugnar a  divida  que  se  lhes  pede,  devia  ser 
exactamente  similbante  para  negarem  a  do 
seminário  da  Guarda,  que  pagaram;  se  uma 
foi  paga,  sem  ser  descripta,  também  as  ou- 
tns,  que  o  nflo  foram,  devem  ser  pagas.  Aqui 
Dio  ha  privilégios.  A  lógica  e  a  argumcn- 
tacio  hAo  os  reconhecem. 

Art.  8.» 

Na  eacriptura  (A)  cbaroa-se  ao  réo  Joa- 
quim dos  Sanctos  herdeiro  do  pae  commum 
(forte  novidadel)  c  nem  uma  palavra  alli  se 
caeoatra  a  respeito  da  dívida  de  1:200^000 
réis.  Ê  o  que  está  articulado. 

Confessamos  que  nSo  está  nas  forças  da 
SOMO  dcbil  perspicácia  altingir  o  alvo  a  que 
mirou  o  douto  adversário.  Pois  se  os  her- 
deiroa  de  Uanuel  dos  Sanctos  Paulo  faiiam, 
com  teu  irmfto  consanguíneo,  o  contraeio 
de  compra  e  venda  d'uma  casa.  para  paga- 
rem uma  divida  commum,  ad  quid — fatia- 
rem em  todas  as  demais?  Quando  a  Beeei» 


sídade  instasse,  como  ent&o  e  hoje  fallariam 
e  se  reuniriam.  Sem  isso  era  ocioso  c  imper- 
tínonte. 

Note-se  porem  que,  se  Joaquim  dos  San- 
ctos fni  herdeiro  do  pae  commum,  naoscri- 
pturo  (A)  80  diz  quo  para  pagamoiilo  instante 
d'uma  divida  se  devia  separar  do  casal,  divi- 
dindo a  cosa,  de  cuja  venda  alli  se  tracta; — 
e  d'aqai  deduz-$e  que  todos  os  interessados 
tinliam  quinhAo  em  todos  os  bens  —  e  que 
portanto  o  réo  Joaquim  dos  Sanctos  também 
linha  nm  quinhilo  na  casa  hypotbecada  á 
divida  de  que  se  tracta,  sendo  portanto  o 
seu  valor  superior  a  âSOifOOO  réis. 
Art.  9." 

Contém  um  indicio,  por  onde  se  colhe 
que  Francisco  dos  Sanctos  Paulo  nAo  era 
créder.  Affirma-se  que  próximo  i  hora  da 
morte  confessâra  dever  ao  réo  Afitonto  da 
Costa  Oliveira  uma  quantia — e,  se  a  eacri- 
ptura valesse.  nSo  é  de  crer  nem  de  presu- 
mir que  tal  acontecesse.  A  divida  em  de  20 
a  dOjSlOOO  réis  (depoimento  0.  S8  v.*"). 

Mas  em  que  repugna  esta  cdufissSo,  que 
Francisco  dos  Sanctos  Paulo  queria  fazer, 
com  o  direito  dc  receber  de  Antonio  da  Costa 
Oliveira  a  quota,  que  lhe  pertence  pagar  na 
divida  demandada?  Não  vemos  repugnância 
alguma.  A  dívida  era  insigiiifícante.  O  rateio 
do  credito  da  escriptura  dependia  d'uma  li- 
quídnçjlu.  Portanto  era  natural  mandar-se 
pagnr  uma  divida  de  pequena  monta,  sem 
que  isso  posiia  signífícar  que  o  nosso  crcdnr 
de  20|^000  réis  deixa  de  nos  ser  devedor 
de  muito  maior  somma. 

Artigo  10." 

Contém  o  conto  ou  historia  inventada  |ie- 
tos  réos. 

Manuel  dos  Sonetos  Pnulo  cn^ou  cm  se- 
gundas núpcias  com  mulher  pobre,  de  quem 
houve  o  réo  Joaquim  dns  Sanctos,  o  qual 
por  morte  da  mãe  herdou  metade  da  casa. 
O  viuvo,  tomado  de  escrúpulos,  quer  con- 
templar só  os  filhos  do  primeiro  matrimonio ; 
—  convida  João  para  figurar  de  credor  ima- 
ginário, eJofto  recusa;  — ma8,annuindo  Fran- 
cisco, comparecem  todos,  e  a  escriptura  ce- 
lebra-se  e  acha-se  juncta  ao  libello. 

Se  a  resoluçio  das  questões  forenses  de- 
pendesse única  e  exclusivamente  de  se  en- 
gendrar na  imaginaçAo  uma  historia,  a  sorte 
de  todos  os  réos  era  sempre  favorável,  por- 
que a  imaginacSo  nSo  cancã :  é  sempre  fe- 
cunda nas  suas  producçõcs. 

Esta  historia,  porem,  que  os  róos  nos 
contam  em  ar  de  romance^  tem  seus  TÍsoa 
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de  inexocla  e  Iroi  comslgo  o  cunho  de  in- 
acreditavel. 

Para  fazer  deslierdar  Joaquim  dosSanctos 
da  quantia  de  68^160  réis  que  lhe  coube- 
ram em  legitima  por  morte  de  seu  pae  (do- 
cumento (B)  dos  réos)  nfto  era  preciso  ce- 
lebrar uma  escriptura  phantastica,  quando  o 
pae  commum  podia,  por  mil  modos,  reduzir 
a  sua  fortuna  a  dinheiro  ou  papeis  de  cre- 
dito«  e  dal-os  ainda  em  vida,  ou  ã  hora  da 
morle,  sómente  aos  flihos  do  primeiro  ma- 
trirooniOf  ae  porventura  se  sentia  tomado 
de  escrúpulos,  como  se  allega.  Primeira  con- 
sideração. 

2.  **  Repugna  que  JoDo  se  rei-usasse  a  ac- 
oeitar  o  papei  de  credor  imaginário,  no  que 
mostrava  sentimentos  honrados  se  fosse  ve- 
rídica a  historia  dos  réos,  e  que  fus^e  ra- 
tificar e  provar  uma  divida  que  sabia  ser 
inexacta,  com  intento  de  fazer  mal  a  um 
seu  irmão  consanguíneo.  Se  João  é  homem 
de  bem  —  a  recusa  devia  durar  a  todos  os 
respeitos.  Dar-lhe  meia  natureza  boo,  e  ou- 
tra meia  perversa,  é  crear  um. homem  difie- 
cenle  do  vulgar.  Ê  sonhar.  . 

3.  **  Se  a  fortuna  de  Manuel  dos  Sonetos 
Paulo  80  reduzia  a  613]^i40  réis,  menos 
STOjfOOO  réis  que  devia  ao  seminário  da 
Guarda  e  a  um  credor  de  Lisboa  (artigo  4/ 
da  contrariedade  e  documento  (B)),  para 
que  simular  uma  divida  IQo  enorme  e  des- 
proporcional, que  devorava  tres  vezes  o  ca- 
sal? Decididamente  a  cifro  de  1:200^000 
réis  não  é  obra  de  calculo,  ou  de  ncaso^ 

Para  pOr  a  salvo  a  fortuna  de  Manuel  dos 
SancLos  Paulo  escusavam  os  RB.  de  tomar 
sobre  si  tamanha  responsabilidade. 

4.  "  Se  o  Om  era  dcsherdar  Joaquim  dos 
Sanclos,  bem  se  vô  que  o  fím  não  se  conse- 
guiu. E  então  uma  de  duss: — ou  os  BR. 
faltam  á  verdade  (o  que  nflo  admira,  pois  que 
elics  próprios  se  dfto  o  epitheto  de  fultos  de 
consciência  e  de  sinceridade)  e  nesse  caso 
são  responsáveis'  pelo  acto  quo  praeticaram. 
e  suas  consequências;  —  ou  viram  que  o  fím 
se  não  preenchia,  o  então,  devendo  reconhe- 
cer que  o  instrumento  que  tinham  celebra- 
do Mies  podia  ser  nocivo,  tinham  rigorosa 
obrigação  — ou  de  o  inutilisar  nas  mios  do 
figurado  credor  —  ou,  não  antiuindo  elle,  de 
intentar  a  competente  acçfio  de  nullídade  de 
instrumento; — Per.  e  Sousa,  cit.  not.  465; 
ou  ainda,  cm  ultimo  onolyse,  recorrer  ao  pro- 
testo contra  a  validade  de  tal  titulo,  segundo 
o  processo  aconselhado  pelo  mesmo  Per.  e 
Sousa,  not.  1026. 


Nada  d'Í8lo  fizeram.  O  sou  silencio  rmái 
que  o  acto  contém  em  si  uma  verdade  ii^ 
contestável,  —  e  que  só  poderem  encoatrir 
elementos  para  o  combate  na  docilidade  de 
alguma  testemunha,  cujos  depoimentos  ha- 
vemos de  analysar. 

Mas  09  réos  laborara  num  erro  crassiNÍ- 
mo.  Se  a  escriptura  publica,  que  serve  de 
base  á  accSo,  é,  como  elles  dizem,  phantas- 
tica, não  é  este  o  processo  em  quo  isto  k 
deve  demonstrar  e  averiguar;  se  o  inslm- 
mènto  ou  contracto  contém  vícios,  nlo  pa- 
dem  ser  acceilos  nem  reconhecidos,  emquaB* 
to  uma  sentença  o  não  julgar.  É  isto  o  qoe 
se  deduz  das  expressões  de  Per.  e  Sousa,  cit 
not.  46S  ibi.  Quando  a  nullidade.do  instru- 
mento cloramente  delle  consta,  se  julga  logo 
na  mesma  causa,  $em  MCtêsidadt  dt  ántm 
acção  e  independfníemmte  de  sentença  d«fa- 
raloria — que  só  se  requer  quando  logo 
não  consta  elaramente  da  nullidade,  ou  a 
questão  d'csta  depende  de  maior  indagatlo. 

Parece  portanto  que  os  réos,  fazendo  sul* 
pender  o  curso  d'esta  causa,  deviam  ter  |Msto 
a  questão  prejudicial  de  nuUidade  de  escri- 
ptura, por  simulação  do  contracto,  e,  deci^ 
didu  a  seu  favor,  impugnarem  enlfio  GOtt 
legitimo  fundamento  o  pedido  nesta  acf^a. 
Os  tribunaes  neste  processo  não  poden  co- 
nhecer dos  vícios  acciisados  pelos  réos.  Ha 
uma  divida  comprovada  por  escriptura  pa- 
blica;  mostrem  os  réos  que  nSo  deven  por 
lodos  os  meios  ao  seu  olcance,— mas  nio 
ataquem  de  nulU  a  escriptura  neMe  pr«- 
cesso;  usem  da  sua  acção  o  tragam-nos 
tença  em  seu  favor,  para  os  acreditarmos. 

Veja-se  porem  a  que  transtornos  condas 
a  razão  desvairada  e  perdida! 

Nao  exiUem  jó  a  maior  parle  dos  que  fi- 
guraram na  escriptura  juncta  ao  líbclio:  eia 
os  seus  filhos  e  descendcnles  que  hoje  aos 
vôm  dizer  que  os  seus  maiores  e  descen* 
dentes  commetleram  um  malefício  e  um  cri- 
me, simulando  uma  divida  para  roubarem 
uma  herança !  São  os  réos  que  hoje  enzcK 
valham  e  ennodoam  e  memoria  de  seus  paes 
e  progenitores!  É  o  réo  Antonio  da  Costa 
Oliveira,  que  reconhece  e  ratifica  a  divida 
de  escriptura,  adizer-nos  que  elle  quix  ajudar 
a  tirar  a  legitima  paterna  ao  réo  Joaquioi 
dos  Sanctos,  contribuindo  para  a  existência 
d'um  contracto  simulado,  sem  se  lembrar 
das  penos  -da  Ord.  liv.  V  tit.7l,  edoCod. 
Pen.  art.  455. 

Onde  está  pois  o  podor  dos  réos?!  Injv 
riem-se,— injuriam  os  seua  maiores,  e  no 
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sra  delírio  iasensalo  tropeçam  na  dis|iosiç5o 
do  God.  Pen.»  onde  se  diz:  «Aquclles  que 
«fiicrem  ilgum  contracto  simulado  em  pre- 
«juiio  de  terceira  pessoa  ou  do  frstado,  se- 
«rBo  punidos  com  a  prisllo  d'um  a  tros  an- 
«nos,  e  muleta  de  SOjOOO  ■  300^000  réis, 
«díiidida  pelos  co-réos.» 

Aqui  tem  o  râo  Antonio  da  Costa  Oliveira 
quanto  lhe  custaria  a  \ictoria  da  sua  demanda, 
e  por  que  prefo  lhe  ficava  a  defesa  brilhante 
que  trafou.  Os  outros  ji  nSo  sQo  d'e$te 
mundo» — e  a  |tena  nSo  passa  da  piessoa  do 
delinquente. 

Podíamos  parar  aqui;  mas  pedimos  ao 
douto  julgador  mais  um  bocado  de  fulego  c 
umminttto  de  paciência  para  nos  acompanhar. 

Artigo  tl. 

Argumenta-se  que  Francisco  dos  Sanctos 
Paulo  reputou,  durante  sua  vida,  a  escri- 
ptura  comò  papet  inútil;  porque  nenhum  caso 
d'elU  fizera,  e  até,  quando  alguém  nella  lhe 
fallava.  contava  a  historia  referida  no  artigo 
«niecedente,  concluindo  que  era  um  (ílulo 
pbantastico. 

Se  Francisco  dos  Sanctos  Paulo  conside- 
rava 8  escriptura  como  um  titulo  inútil,  por- 
quo  é  que  ella  apparece  guardatta  entre  os 
teus  (itulos  importantes?  Concluir-se  que  a 
escriptura  é  phantastica,  porque  o  credor  n&o 
exigiu  o  seu  pagamento,  é  avanvar  muito. 
Cada  um,  que  é  senhor  do  seu  direito,  é  se- 
nhor de  usar  d*elle  quando  e  como  melhor 
lhe  convém.  A  omissão  pode  ter  um  sem 
nimero  de  causas,  e  ousadia  é  do  parle  dos 
réos  aventar  uma,  e  aquella  que  mais  lhe 
convém. 

Para  comprovar  as  declarações  do  fallecido 
produziram-so  testemunhas.  InfelizmentA  o 
tumulo  n&o  falia;  porque,  se  podesse  fazer 
ouvir  «  sua  voz  —  a  mentira  seria  confun- 
dida e  aniquilada. 

Quatro  testemunhas  foram  inqueridas  desde 
fi.  74  V.  Começa  o  bacharel  Alçada  —  se- 
gue-se-Ihe  o  pae  Âlçaãa  —  e  termina  a  as- 
sentada pelo  irmSo  Alçada!  E,  como  se  to- 
dos estes  Alçadas  nfio  fossem  bastante»,  ainda 
a  fl.  9i  V.  vem  outro  Alçada!  Ê  uma  fa- 
mília inteira,  trazida  aò  tribunal  por  parte 
dos  réos.  O  bacharel  renuncia  a  procuração 
óa  causa,  e  offerece*se  para  depdr. 

O  mais  que  se  passa  para  esta  gente  to- 
mar a  peito  a  victoria  dos  réos,  omittimol-o; 
e  omittimos  mesmo  o  relatório  e  prova  de 
alguns  factos,  que  podiam  cercear  o  credito 
d'es(as  testemunhas. 


Entendemos  que  a  causa  escusa  de  esme- 
rilhar defeitos  de  testemunhas,  porque  ellat 
mesmas  se  encarregam  de  seannullar. 

Com  cfTeito,  o  depoimento  do  bitcharct  Al- 
çada apparece  enfeitado  e  composto,  como 
um  ramalhete  de  floics.  È  notável  a  caridade 
e  receios  d*e$te  Abel  a  favor  de  seu  caro  ir- 
mfto  JoAo,— '6  como  estes  receios,  commu- 
nicados  em  conversa  a  Francisco  dos  Sanctos 
Paulo,  provocam  a  confíssAo  da  escriptura 
phantastica  e  da  historia  imaginada  pelos 
réos.  Foi  a  tcslemunfaa  mais  zeloso  procu- 
rador, depondo,  do  quo  teria  sido  se  escre- 
vesse. Bem  merece  dos  seus  amigos  réos. 

Nota-sc  porem  neste  depoinnento  um 
lho  de  sessenta  annos,  a  fazer  revelações  a 
um  moço;- — um  homem  de  bem  e  incapaz 
de  faltar  ã  verdade,  como  a  testemunha  o 
inculca, ^declarando  ter  em  sua  mSo  um  in- 
strumento inútil,  sem  o  inutilisar,  sendo 
muito  amigo  dos  réos; — e  vè-se  a  impru- 
dência d*esse  homem  confessar  unt  crime, 
que  fizera,  sem  pedir  segredo  ao  moço  con- 
fídcnie!  - 

Tudo  isto  so  \ò  e  se  admira. 

João  Mendes  Alçada  lembra-se  de  que  o 
sogro  dos  ouctores  chamèra  machaeas  ao  réo 
Joaquim  dos  Sanctos,  quando  casou,  e  sem 
ninguém  lhe  perguntor,  nem  mesmo  se  ter 
articulado,  adionta  que  nlo  suppunha  Fran- 
cisco dos  Sanctos  no  caso  de  emprestar  a 
somma  de  que  resa  a  escriptura.  para  se 
contradizer  logo,  dizendo  que,  pouco  tempo 
antes  ou  depois  dos  factos  a  que  ollude, 
construiu  uma  casa  para  engenho,  em  que 
devio  gastar  os  seus  dois  contos  de  réisl 

Quando  as  testemunhas  v&o  além  do  que 
articulam  as  portes,  percebo-se  bem  o  seu 
interesse  nas  causas;  mas  cuidando  beneficiar, 
fazem  mal;  porque  o  seu  zelo  temporlo  è 
sjmptoma  manifesto  de  vicio. 

D*esta  vez  assim  succedeu. 

A  terceira,  Duarte  Pereira  Cadencia,  ga- 
guejou e  metteu  os  pés  pelas  mãos,  coroo 
se  diz  em  phrase  popular.'  Instado  para  dar 
os  razdes  das  suas  contr&dicções,  responde 
que  foi  for  equivocai  Instado  ainda  para  dar 
a  significação  da  palavra  phantastica,  que, 
por  pouco  usada  entre  tintureiros,  lhe  n&o 
devia  ser  conhecida,  respondeu  o  que  so  vá 
a  11.  79.  onde  estft  photographada  a  estampa 
d'um  depoimento  pouco  ou  nada  sincero. 

Este  homem  relata  as  pequenas  minucio- 
sidodes  d'um  facto,  succedido  ha  vinte  annosi 
Lembra-se  que  foi  ao  meio  dia*  e  lembra-se 
até  do  princifHo  da  conversa  que  teve  com 
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Francisco  dos  Sanclos  Pauto,  quando  Ibe  con- 
fessou que  a  escriptura  era  pbantastica  I 

G  que  nexo  elle  prorura  entre  a  conversa 
com  o  seu  inlerloculor  e  a  confíssfto  que  este 
fez.  Sancto  Deosl 

Depois,  Froncitco  dos  Sanctos  nSo  cala 
o  segredo, —  vai  para  os  Tintes  divulgol-o 
aos  tintureiros;  mas  tem  a  infelicidade  de 
ter  sempre  o  auditório  mais  restricto  que 
pode  haver — o  d'uma  pessoa. 

Quando  falia  ao  bacharel  Alçada  ninguém 
mais  ouve;  quando  JoBo  Mendes  Alçada  o 
escuta,  estilo  sós ;  quando  o  Cadencia  se  faz 
participante  do  segredo  ás  11  horas  do  dia, 
e  num  Tinie  onde  ha  sempre  mais  gente, 
ainda  estBo  sósl 

Sempre  sós!  H  é  infelicidade! 

Segue-se  JoBo  Rodrigues  Fortuna,  teste- 
munha como  a  antecedente,  d'uma  memoria 
aindã  mais  prodigiosa,  porque  relata  sucessos 
de  vinte  c  cinco  annos,  como  se  fossem  do  dia 
de  vespora. 

Ksle  depoimento  repugna  a  todos  as  luzes 
com  a  verdade.  Se,  como  esta  testemunha 
singular  affirma,  houve  conluio  entre  Ma- 
nuel dos  Sanclos  Paulo  e  os  filhos  do  pri- 
meiro matrimonio,  para  practicarem  um  facto 
que  importava  a  dcshcrdaçSo  do  réo  Joaquim 
dos  Sunctos,—  n&o  é  crivei  que  fosse  pas- 
sado 6  vista  do  sapateiro,  que,  para  nBo  per- 
der trabalho,  estava  umo  manhã  em  casa  do 
seu  vizinho,  -doente;  e  só  cuidava  de  ir  tra- 
balhar, quando  o  tabcllíBo  entrava  para  fuzer 
uma  escriptura. 

Se,  pelo  contrario,  o  sapateiro' era  senhor 
d'um  segredo,  entito  rogava-se  para  ser  tes- 
temunha da  escriptura,  para  nBo  divulgar  o 
negocio  por  maior  numero  de  pessoas,  que 
podessem  ser  de  menos  confiança,  e,  delatando 
o  acto,  poderem  transtornar  os  planos  nefan- 
dos! 

Nota-se  porem  que  um  prodigío  de  me-^ 
raoria  é  tambom  susceptível  d'um  descuido, 
NBo  viu  esta  testemunha  o  réo  Antonio  da 
Costa  Oliveira  em  casa  de  Manuel  dos  San- 
ctos Pauto,  quando  ia  celebrar-se  a  escri- 
ptura; e  todavia  elle  lã  estava,  e  tanto  es- 
lava, que  a  sua  assignalura  nol-o  assevera 
com  n  fé  do  tnbeltíBo. 

Saberia  esto  teslemonha  da  disposi^Bo  do 
artigo  455  do  Cud.  Pen.  e  quereria  valer  ao 
seu  amigo  réo?  Talvez  ... 

Ê  com  testemunhas  desta  ordem  que  se 
Tem  provar  um  facto  IBo  serio  e  melindroso; 
—  mas  que,  com  quanto  sério  e  melindroso, 
devia  ser  do  dominio  do  publico,  é  todavia 


(coisa  notável  1]  nem  os  réos  allegam  que  a 
ncçBo  do  contracto  tem  sido  toi  constante 
nesta  viíla;  nem  que  o  credor  nBo  estava  no 
caso  de  adiantar  as  sommas,  que  empresl&ra 
a  seu  pae.  Foi  preciso  que  o  JoBo  Mendes 
preenchesse  esta  lacuna  em  parte  I 

Prosigamos. 

Artigo  12.*  e  i3.» 

Allega-se  que  os  auctorça  Anna  Luiza  e 
seu  filho  Manuel  dos  Sanctos  Paulo  declara- 
ram, antes  e  depois  de  se  começar  o  inven- 
tario de  seu  marido  e  pae, —  que  a  escriptura 
nBo  linha  valor  algum,  que  nenhum  uso  po- 
diam fazer  d'ella  e  que,  se  o  fizeram,  foi  in- 
stigaçBo  e  esforços  do  auctor  José  Maria  Al- 
ves Montez. 

Subro  a  segundo  parle  nem  uma  palavra 
proferiram  as  testemunhas. 

A  idea  de  pressBo  do  auctor  Montez  so- 
bre sua  sogra  e  cunhado,  desapparece;  — 
mas  fica  substiluida  pelo  que  exerceram  os 
réos  Augusto  de  Carvalho  e  sua  mulher,  so- 
bre o  e.opiritu  e  vontade  da  sexagenária  au- 
ctora  Anna  Loiza  e  ?eu  filho,  para  se  pre- 
senciar o  scena  que  relatam  as  testemunhas 
Antonio  de  Almeida  Fortuna  (fl.  88  e  se- 
guintes), que,  sendo  falto  de  ouvido,  ouviu 
bem  o  que  os  auctores  dissernm — JoBo  Diu 
da  Silva  Leite  (a  (1.  90  e  seguintes),  que  foi 
capaz  de  alfirmar  quo  a  pobre  velha  confl- 
tenle,  no  acto  da  declaraçBo,  estava  com  toda 
n  liberdade,  no  mais  amplo  sentido  da  pala- 
vra!  e  Josó  Maria  Barata  Roinha  (0.  9Z  e 
seguintes). 

Esta  scena  define  perfeitamente  a  sagaci- 
dade e  esperteza  dos  réos  Augusto  e  sua 
mulher. 

Faliecido  o  credor  introduzem-se  em  can 
da  sexagenário  viuva,  e  levantara  adrede  a  vos 
de  que  havia  naquella  casa  uma  escriptura 
pbantastica. 

Esin  noticia  actua  imperiosamente  sobre  9 
espirito  naturalmente  tímido  de  uma  senhora 
recolhida,  fiisiste-se  no  propósito.  Repete-» 
o  fdCto  uma  e  muitos  vezes,  e,  quando  estio 
certos  de  ganhar  a  victoria  por  meio  da  ci- 
lada, dispõem  a  scena. —  ensinam  o  recado 
—  convidam  amigos,  e  eil-os  ahi  vBo  todos 
em  bnsca  da  almejada  coníissBo.  O  interro- 
gatório começa;  as  victimas  obedecem;-' 
findo  o  acto,  corre  o  panno  e  cada  um  rsi 
para  sua  casa. 

Pois  se  tinheis  os  Alçadas  e  os  Cadencia*, 
para  que  vos  empenhoes  neste  novo  desen- 
gano? Paro  que  empregaes  o  ardil  c  a  aslo- 
cia,  que  vos  (ica  mol?  Intentásseis  a  acçlo 
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Ã9  Qullidade  de  escriptura  desde  logo,  em 
tas  da  colligir  provas  que  vós  forjastcsi 
abusando  torpemente  da  condescendência  de 
^uem  vos  recebio  em  casa  como  amigo. 

As  cdres  com  que  se  debuxa  o  quadro  da 
defesa,  cnda  vex  se  tornam  mais  escuras  e 
carregadas.  A  moralidade  soííre  com  os  es- 
tratagemas d'este8  obreiros,  que  nfio  se  pe- 
jam de  vir  denunciar-se  a  si  e  aos  seus  pro- 
genitores, coroo  auctores  d'uma  simulação  e 
d'um  crime. 

Ê  jè  tempo  de  uabar.  Resta  o  epilogo. 

Concluc-se  de  tudo: 

í.*  Que  a  escriptura  publica  subsiste,  em 
quanto  uma  sentença  a  nfto  declarar  nulla 
noutro  processo,  que  não  este. 

â."  Que,  dado  o  conflicto  entre  as  provos 
provas  oraes  e  o  que  resulta  d'um  instru- 
mento  publico  e  solemnc,— esta  prevalece 
contra  as  outras. 

3-*  Que  as  testemunhas  produzid&s  pelos 
féos  —  provando  mais  do  que  se  acha  alle- 
gado,  e  pretendendo  provar  o  que  se  allegou 
d'um  modo  que  inculca  ínverosimilbançn, 
leTMtmi  contra  si  gravíssimas  suspeitas  de 
iBonos  sinceras  e  cordatas. 

4.  **  Que  os  réos,  inculcando-se  pessoas  fal- 
tas de  sizudez  o  sem  consciência,  deram  ao 
julgador  a  verdadeira  bitola  por  onde  deve 
«ferir  as  razdes  que  adduzem. 

5.  **  Que  09  mesmos  réos,  entre  os  quaes 
figura  o  padre  Uanuel  dos  Sanctos  Paulo, 
denuncianJo-se  como  auclorcs  d*um  crime 
para  prejudicarem  um  seu  co-réOi-^nSo  só 
ncrecem  o  eatygma  dopprubrio,  com  que  se 
pane  uma  accfto  má;  —  mas  até  se  acham 

■  incursos  Bas  fterias  da  Ord.  liv.  4."  tit.  71 
e  artigo  455  d»  Cod.  Pcn. —  9e  se  devesse 
ter  como  verdadeira  a  defesa  e  explicaçio,  a 
que  se  soccorrem;  e 

6.  °  Que  quem  se  nAo  envergonha  de  se 
declarar  em  juizo  auctor  d*um  crime, —  e  de 
manchar  a  memorio  e  reptitaçflo  de  seus 
maiores,  para  fugir  á  responsabilidade  d'um 
acto  practicado  com  todas  as  solemnidades 
legaes;  — nfio  pode  merecer  a  fé  e  consi- 
deração, que  sSo  devidas  aoi  litigantes  ho- 
n«stoi. 

Ê  preciso  nSo  dar  azo  a  estes  subterfú- 
gios e  evasivas  torpíssimas. 

Ámanha.  quando  os  réos  triumphassem. 
ninguém  podia  scgurar-se  e  fíar-se  dos  seus 
documentos  mais  au(henticos.  O  tnbellionalo 
•eria  uma  e\crescencia.  A  fó  dos  emprega- 
dos era  guilhotinada.  Os  contractos  ficariam 
á  mercê  daa  consciências  depravadas. 


A  segurança  da  propriedade  —  a  ordem 
publica  —  desappareccria. 

Reinaria  a  subversAo  de  todos  os  princí- 
pios legaes,  e  sobre  as  cinzas  dos  livros  de 
notas  erguer-se-ia  um  monumento  A  astúcia, 
ao  crime,  e  A  depravaçAo. 

No  entanto  v.  julga  e  decide. 

Nós  discutimos  e  apreciamos. 

O  advogado, 
Antonio  Pedroio  dot  Saneíaíé 


Pi'occ— o  crlmlaal 

0  deipaeho  dê  n&o  pronuncia  dwe  dedarar 
se  i  resultado  de  falta  de  prova,  ou  de 
nàojer  criminoso  o  faeto  arguido. 

Relator  o  ex.**  conaellMlro  Aguilar 

^os  aulos  crimes  Ja  relação  dc  Lisboa  (juizo 
de  direito  do  S.^districlo  criminal,  3.*  vara), 
recorrente  o  ministério  publico,  recorridos 
Luiz  Augusto  Guerreiro  Côrte  Real  e  Do- 
mingos Martinez  Gordon,  se  proreriu  o  ac- 
cordAo  seguioie : 

Accordam  em  conferencia  os  do  conselho  no 
supremo  tribunal  de  justiça: 

Àitendendo  a  que  do  despacho  de  ít.  100 
V.,  proferido  nosummario  de  querela  promo- 
vido pelo  ministério  puMíco,  perante  o  juizo 
criminal  da  S.*  vara  desta  cidade,  sobre  a 
falsidade  do  cscripio  particular  de  fl.  5i,  em 
que  ncUo  se  declara  a  existência  de  um  de- 
posito.de  35:O00jLO0O  réis  em  poder  c  guarda 
de  D.  Marii)  Clementina  do  Carmo  Côrte  Real, 
residente  cm  Lagos,  e  serviu  de  fundamento 
a  inientar-se  contra  esta  a  acção  «ummaria 
eivei  a  que  se  refere  a  certidão  de  fl.  S  a  fl. 
56,  extrahida  d'csses  autos,  que  se  achavan 
já  (inilos  pela  sentença  de  fl...,  que  passou  ena 
julgado,  se  limitou  o  juiz  a  declarar  apenas 
que,  pela  comparação  do  depoimento  das  tes- 
temunhas e  dos  autos  com  o  artigo  átOO." 

1  único,  e  artigo  8.*  do  código  penal,  nfio  ha- 
via motivo  de  pronuncia  conlia  os  querelados ; 
.  Attendendo  a  que.  assim  exarado  simílhante 

despacho,  se  não  sabe  se  a  n5o  pronuncia  foi 
o  resultado  da  falta  de  prova  bastante,  ou  de 
não  ser  criminoso  o  acto  arguido  cm  vista  da 
lei ; 

Átleudendo  a  que  os  elTcitos  legaes  00  numa 
ou  noutra  hypoihese  são  completamento  dis- 
tinclos,  em  vista  dos  artigos  991."  992.'  e 
996."  da  reforma  judicial,  e  por  isso  cumpria 
ao  juiz  fazer  essa  discriminação  e  fundamen- 
tal-a,  como  menos  curialmeole  deixou  de  fazer; 

Attendendo  finalmente  a  qne  a  comparação 
feita  dos  dois  artigos  do  codij$o  penal,  a  quo 
alludeojuis  no  seu  dicto  despacho  de  H.  100 
V.,  é  por  sem  duvld^  menos  exacta  e  verda- 
deira oa  espécie  sujeita  d  este  processo: 

Ehi  vista  pois  da  inobservaDcia  dos  artigos 
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acina  cilados^  julgando  defíniiivanicnle  sobre 
termos  e  formalidades  do  processo,  na  confor- 
midade do  artigo  S."  da  lei  de  19  de  dezem- 
bro de  1843,  jalgíim  nullo  o  procesfio  desde 
o  despacho  dc  fl.  100  v.  incinsivè  em  diante; 
a  mandam,  pela  faculdatte  consignada  na  ul- 
tima parle  do  artigo  citado,  que  os  autos  bai- 
xem á  1.*  vara  criminal  d'est(i  cidade,  para 
.ahi  ie  dar  o  devido  cumprimento  á  leí. 

Lisboa,  13  dc  agosto  de  1867.  —  Agnilar 
—Cabral  — Conde  de  Fornos — Sequeira  Pinto 
—  Alves  de  Sá.  —  Presente,  Algés, 

Está  conforme. —  Secretaria  do  supremo  tri- 
bunal de  jostisa,  30  de  agosto  de  1867.  — 
Servindo  de  secjretario.  Domingos  José  Qua- 

rsma.  d.  da  L,  n.»  198  4e  i867. 
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Regulamenlo  para  a  cobrança  e  ficalisação 
dp  imposto  áa  tdlo. 

Gm  conformidade  com  o  artigo  6.°  da  carta 
de  lei  de  1  de  julho  ultimo:  bei  por  bem  de- 
terminar que,  para  a  cobrança  e  fiscalisação  do 
imposto  do  scilo,  se  observe  o  regulamento, 
que  d'este  decreto  faz  parte,  e  com  clle  baixa 
assig-nado  pelo  conselheiro  d'esiado,  ministro  e 
secretario  d'estado  dos  negócios  da  fazenda. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros  e  os 
ministros  e  secretários  d*c8tado  de  todas  as  re- 
partições assim  o  tenham  entendido  e  façam 
executar,  cada  um  na  parte  que  lhes  loca.  Paço, 
cm  1  de  setembro  de  1867. — REI.~/oa7titm 
Xflíonío  ék  Aguiar  —  JoOo  Baptista  da  Silva 
Ferrão  de  Carvalho  Márlens — Augusto  Cesar 
Barjona  de  Preitos  —  Anfonio  Marit^  dt  Fon- 
tes Pereira  de  Mello—  Visconde  da  Praia  Gran- 
de—-José  Maria  do  Casal  Ribeiro  —  JoSo  de 
Andrade  Corto.   

CAPITULO  I 
Do  tn^osto  do  sello 

Artigo  l.**  O  Imposto  do  sello  será  arreca- 
dado, oa  por  sello  de  verba  ou  por  sello  de 
estampilha,  ou  por  sello  a  tinta  de  oleo. 

§  único.  Sello  a  tinta  dc  oleo  é  aquelle  que 
com  esta  tinta  so  p9e  na  casa  da  moeda,  de- 
signando a  respectiva  taxa. 

Art.  3."  O  sello  de  verba  consiste  numa  ver- 
ba que  o  decliira,  lançada  por  cscripto  na  re- 
partição competente  nos  livros  e  papeis  a  qae 
se  refere  a  tabeliã  n.'  1. 

Art.  3."  O  sello  de  estampilha,  ou  a  tinta 
de  oleo,  serve  para  os  papeis  em  que  s&o  es- 
rriptos  os  actos  ou  contractos  designados  nos 
n."  8,  9  e  10  da  classe  9.',  secção  S.'  da  ta- 
beliã D."  1,  e  nas  tabeliãs  n.<"  S  e  3. 

D'estos  papeis  podem  £omtudo  ser  sellados 
a  tinta  de  oleo,  depois  dc  cscriptos,  impressos 
estampados  oa  líihographados,  todos  aquellca 


que  só  contenham  dizeres  geraes,  e  alo  pos- 
sam tom  elles  unicamente  constituir  documea- 
to,  ou  produzir  algum  elTcíto. 

Art.  i."  Os  livros,  diplomas,  documeatos 
ou  papeis  isentos  do  pagamento  doseHo,  SlOM 
declarados  na  tabeliã  n."  4. 

CAPITULO  II 
Da  arrecadação  do  imposto  do  leUo 

Art.  6.°  As  cartas,  alvarás  e  outros  qoaes- 
quer  diplomas  e  papeis,  de  que  se  houver  de 
pagar  sello  de  verba,  nSo  serão  assignados  por 
quem  competir  sem  que  tenha  sido  pago  o  mes- 
mo sello. 

§  1."  Para  se  realisar  o  pagamento  d'este 
sello,  as  repartições  e  anctoridades  que  expe- 
dir era  osreferiiJoa  diplomas  ou  papeis,  deveria 
passar  guias  em  qao  se  declare  a  qualidade 
dos  diplomas  e  das  merc6s,  quer  sejam  ítoao- 
riíicas  por  litulos,  honras  ou  condecorações, 
quer  lucrativas  por  empregos  civis  ou  milita- 
res, pensões  ou  sobreviveocias  d*c8l&s,  os  no- 
mes dos  agraciados,  a  lotação  ou  rendimento 
total  do  emprego  ou  peosSo,  ou  a  melhorii, 
quando  a  houver.  " 

§  8.*  Estas  guias  serSo  numeradas  seguida- 
mente e  entregues  ás  pessoaa  que  as  solicita- 
rem, com  oc  diplomas  a  que  se  referirem,  e 
aprescnlando-se  tudo  na  repartição  ou  receba 
doria  onda  o  pagamento  se  houver  de  realiltir, 
depois  de  verificado  este,  se  porá  em  cadann 
dos  diplomas  a  verba  do  sello,  e  na  respertiva 
guia  uma  nota  do  seu  pagamento,  contendo  a 
declaração  da  quantia  recebida,  o  numero  em 
que  fica  lançada  no  respectivo  livro,  a  data  da 
cobrança  e  assignaluras  do  recebedor  e  escri- 
vão de  fazenda  do  concelho;  e  nas  cidades  dc 
Lisboa  e  Porto,  dos  empregados  incumbidos 
d'esla  arrecadação;  sendo  porem  a  verba  w 
diploma  marcods  com  as  armas  reaes,  ou  coB 
o  cuntto  ou  carimbo  que  nas  administra- 
ções do  concelho  se  fizer  uso  para  autheolicsr 
os  papeis  do  seu  expediente.  Apresentados  no* 
vãmente  os  diplomas  com  as  guias  nas  repar- 
tições por  onde  tiverem  sido  expedidos,  serSa 
assignados,  registrados  c  entregues  a  quem 
competentemente  os  solicitar. 

§  3.**  As  mencionadas  anctoridades  oa  re- 
partições guardarão  eromassadas  pela  soa  e^ 
dem  numérica  as  dietas  gtríat  com  as  notas  d* 
pagamento  do  sello,  e  remetterfio  á  direcção 
geral  das  contribuiçõea  directas  do  tbmuro 
publico,  até  ao  dia  10  do  cada  mcz.  as  qae 
tiverem  recebido  no  mez  anterior,  acompanhan- 
do a  remessa  com  uma  declaração  das  pessoas 
a  quem  foram  passadas  as  guias,  que  porven- 
tura faltarem  para  preencher  a  regularidade 
dos  números  e  dos  diplomas  a  que  respeitarem. 

§  i.'  A  mencionada  direcção  geral  enviara 
as  referidas  guias  aos  delegados  do  thesoorar 
nos  respectivos  districlos»  a  fim  d«  verifiearaai' 
a  cxactidfio  da  cobrança  d'e8Ui  impMto,  e  eiiea 
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ruDccionarios,  dentro  do  praso  de  sessenta  dias, 
Ih 'as  deTolveiisocom  a  competente  informaçSo. 

Art.  6.*  O  que  Gca  disposto  oo  artigo  so- 
fccedeaie  e  seus  g§,  ácerca  de  goias,  não  tem 
applicaçio  aos  dornmenlos  oa  outros  papeis 
avulsos  que  nas  cidade»  de  Lisboa  e  Porto  se 
apresentam  para  scitar,  e  com  elics  se  obser- 
vará sómeote  o  que  lhes  é  appliravel,  decla- 
niudo-se  no  livro  da  receita  a  qualidade  do  do- 
cumento ou  j)apel  que  Tor  sellado,  e  as  folhas 
que  continha. 

§  único.  Em  todos  os  outros  concelhos  será 
84  applícavel  a  esta  espécie  de  documentos  o 
scUo  de  estampilha  pelo  modo  determinado  no 
trllg9  37.*  d'estas  instructdes,  mesmo  no  caso 
de  serem  tacs  documentos  apresentados  para 
scflar  acompanhados  de  guias  de  qualquer  au- 
ctoridadc. 

An.  7.'  As  patentes  dos  oíBcíaes  do  exer- 
cko  e  armada  receberão  o  competente  sello  pelo 
mcthodo  que  aclualmeote  está  eaiabelecido  nos 
respectivos  minisleríos. 

Art.  8.'  Logo  que  os  agraciados  com  mercês 
hoDOrificas  de  qualquea  natureza  hajam  com- 
pletado o  pagamento  dos  direitos  d'es8as  mercês 
por  meio  de  prestaçSes,  apresentarão  na  secre- 
taria d'cslax]o  dos  negócios  da  fazenda  os  seus 
diplomas  de  encarte,  por  onde  conste  o  paga- 
mento de  respectivo  sello. 

§  unirc.  Decorridos  trinta  dias  depois  que 
o  agraciado  lenha  concluido  o  pagamento  dos 
direiloB  de  mercê,  se  não  apresentar  na  indi- 
cada secretaria  d*eslado  o  seu  diplom»  de  en- 
carte nos  termos  d'este  artigo,  Car-se-á  a  con- 
veniente participação  ao  respectivo  delegado  do 
ihesouro,  para  mandar  extrahir  um  só  conhe- 
cimento pela  totalidade  do  sello.  a  lim  de  ser 
robrado  administrativamente. 

Art.  9.*  O  impoi^to  do  sello  nSo  admitte  pa- 
gamento por  encontro  nem  por  meio  de  pre- 
ataçOes,  e  por  isso  ha  de  ser  integralmente  sa- 
lisTeilo  pela  totalidade  da  verba  que  correspon- 
der a  cada  diploma. 

Art.  10."  Os  diplomas  por  effeito  de  acccsso 
ou  transferenria,  quer  no  quadro  da  própria 
repartifáo,  quer  para  fóra  d'ella.  eslSo  sujeitos 
sdmente  ao  sello  da  melhoria  do  rencimenlo  se 
■  houver,  e,  não  a  havendo,  ao  sello  do  papel 
«m  que  forem  escriptos,  uma  vez  que  se  mos- 
tre pago  o  sello  correspondente  ao  diploma  do 
emprego  anterior. 

Art.  It.*  Quando  em  algoma  terra  do  reino 
nSo  houver  á  venda  estampilhas  nem  papel 
com  sello  a  tinta  de  oleo,  e  algum  acto  ou  con- 
tracto que  deva  ser  escripto  sofTra  prejuízo  pela 
demora,  poderá  ser  escripto  cm  papel  nSo  sel- 
lado, comtnnto  que  se  pague  o  respectivo  sello 
nn  competente  recebedoria  no  termo  de  quinze 
difls  da  soa  data,  declarando-se  nesse  papel  a 
circumstancia  de  não  haver  o  dii^to  papel  sel- 
lado nem  estampilhas  na  localidade.  O  escri- 
▼So  de  fazenda,  no  acto  de  lançar  a  verba  do 


pagamento  do  correspondente  acllo,  conãmari 
a  declaração,  e  quando  esta  não  seja  exacta 
nfio  lançará  a  verba  sem  que  se  tenha  pago  a 
competente  muleta. 

Art.  12.*  Quando  se  apresentar  para  ser 
sellado  algum  documento  escripto  em  papel  sel- 
lado com  sello  inferior  ao  que  lhe  correspon- 
der, e  isto  aconteça  por  não  haver  na  locali- 
dade papel  sellado  a  tinta  de  olco  com  o  com- 
petente séllo.  nem  estampilhas  quo  perfaçam 
o  que  for  devido,  será  neste  caso  applicada  a  dis- 
posição do  artigo  antecedente,  pagando-se  ape- 
nas a  importância  do  sello  de  verba  corres- 
pondente á  difTereuça  entre  o  sbllo  que  tiver  o 
papel  e  aquelle  que  lhe  compelir.  Se  porém  o 
documento  tiver  sido  escripto  em  papel  sellado 
rom  setio  inferior  ao  devido,  havendo  na  loca- 
lidade o  competente  papel  sellado  a  tinta  de 
oleo  OH  estampilhas  que  perfizes6e^^  a  impor- 
tância do  sello  devido,  nesse  caso  não  se  at- 
tenderá  ao  sello  já  pago,  e  sem  abatimento  al- 
gum será  recebida  a  importância  que  corres- 
ponder ao  papel  ou  documento  que  se  apre- 
sentar, como  se  fosse  escripto  em  papel  sem 
sello. 

ArU  13.0  O  sello  de  estampilha  collado  em 
qualquer  documento  por  quantia  snpertor  ao 
que  corresponda  á  natureza  do  mesmo  docu- 
mento não  dá  direito  algum  A  restituição  pelo 
esiado,  quando  as  estampilhas  tenham  sido  coi- 
tadas ou  ínulilisedas  por  particular;  mas  se  ti- 
verem sido  colladas  por  qualquer  suctoridado 
ou  empregado  publico  em  razão  do  seu  officío, 
será  esse  obrigado  a  restituir  á  sua  custa  a 
quem  competir  a  quantia  que  tiver  feito  pagar 
de  mais,  e  bem  assim  será  responsável  para 
com  o  thesooro  pela  quantia  que  de  menos  ti- 
ver applicado  em  estampilhas  nos  documentos 
que  sctiar. 

%  único.  Quando  em  qualqu'er  documento 
sujeito  ao  sello  de  verba  se  pague  maior  quan^ 
lia  que  a  devida,  haverá  direito  á  restituição 
pelo  lhesouro  publico. 

An.  lá."  Os  governadores  civis  ou  de  dis- 
tricto  não  assignarão  licença  alguma  para  lo- 
toria  ou  rifas,  sem  que  se  mostre  pago  o  sello 
correspondente  ao  respectivo  plano,  bem  como 
a  quota  quo  se  houver  dc  deduzir  dos  prémios 
a  título  de  setIo  dos  bilhetes,  ou  quo  á  impor- 
tância é'eiin  se  tenha  prestado  fiança  idónea 
para  se  verificar  o  pagamento,  logo  que  tiodo 
a  venda  dos  mesmos  bilhetes. 

Art.  15."  Em  Lisboa,  a  importância  dos  IK 
por  cento  a  titulo  de 'sello,  deduzida  dos  pré- 
mios das  loterias,  será  no  dia  immediato  áquelle 
era  que  findar  a  venda  dos  bilhetes  entregue 
no  thesouro  publico  pela  pessoa  ou  corporação 
responsável. 

Art.  Nos  livros  e  protocollos  a  que  se 
referes  tabeliã  n.*1,  sefçSo  1,',  dos  quaes  se 
deve  pagar  o  imposto  do  séllo  antes  de  eseri- 
ptos,  SC  porá  a  competente  verba  na  ultima 
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landa,  sem  o  que  nSo  poder&o  ser  rubrica^ 
dos. 

Ari.  t7.*  A  arrecadação  e  cobran(a  do  sello 
de  verba,  nos  concelhos  cabeças  de  comarca, 
será  feita  pefos  recebedores  das  comarcas,  e 
nos  outros  concelhos  pelos  seus  propostos,  coo- 
tiDuaado  a  ser  íiscalisada  e  escripturada  pelo 
escrivão  de  fazenda  do  concelho  onde  esta  ar- 
recadação se  eETectuar. 

Art.  18."  Nas  cidades  de  Lisboa  e  Porto,  e 
nas  capitães  dos  outros  dislrictos,  receber-se-á 
o  rendimento  do  scilo  de  verba  lodos  os  dias 
não  sa D clí ficados,  desde  as  nove  horas  da  ma- 
nhã até  ás  quatro  da  tarde.  Nos  ontros  con- 
celhos poder-se-á  receber  sómente  trcs  dias 
por  semana,  incluindo-se  sempre  os  domingos 
e  dias  sanctos,  e  nunca  por  menos  tempo  de 
tres  horas  em  cada  dia. 

Art.  19.*  As  estampilhas  adroittidasporeste 
regulamento  serão  dos  valores  de  10,  20,  30, 
40,  50,  60,  200,  300  e  1$00Q  réis,  e  d'a- 
quelles  que  o  governo  annuncíar,  bem  como 
do  formato  e  cores  que  forem  indicados.  Serão 
estampadas  na  repartição  do  sello  na  casa  da 
moeda. 

S  t."  Nas  ilhas  adjacentes  as  estampilhas 
serão  do  mesmo  modelo,  dimensão  e  valores, 
mas  todas  de  cores  espcciaes,  e  não  poderão 
ser  applicadas  no  continente  do  reino. 

g  2.*  Nas  mesmas  ilhas,  e  pelo  que  respeita 
aos  districtos  dos  Açores,  as  estampilhas  serão 
de  còr  dilTerente  das  que  tiverem  as  destinadas 
ara  o  dislríclo  do  Funchal,  não  podendo  tam- 
cm  as  daquelles  districtos  ser  applicadas  neste. 
Art.  20."  As  estampilhas  lerão  a  duração  que 
o  governo  julgar  conveniente,  podendo  cm 
qualquer  tempo  alterar  o  seu  formato,  cores  e 
valores. 

Art.  St."  Nas  guias  para  pagamenio  prin- 
cipal.de  qualquer  execução  fiscal  devera  sem- 
pre mencianar^se  o  numero  de  folhas  por  que 
tem  de  se  pagar  sello,  e  a  importância  total 
d*e8ie. 

§  1.**  Havendo  pagamentos  por  conta  prin- 
cipal da  execução,  pagdr-se-á  da  primeira  vez 
todo  o  aello  correspondente  ao  processo,  e  das 
demais  vezes  os  selk»  accrescidos. 

§  2.**  Nos  processos  nãofiscaes,  em  que  haja 
só  de  SC  pagar  o  sello  á  fazenda,  será  também 
satisfeito  rom  estampilhas  iobre  a  guia  respe- 
ctiva, inutilizadas  do  mesmo  modo  que  no  n.* 
10.*  do  artigo  ZlJ"  lica  determinado  para  os 
processos  fiscaes. 

Art.  22.*  Com  as  estampilhas  estabelecidas 
no  artigo  10.*  pode  sempre  perfazer-se  qual- 
quer quantia  que  termine  em  cifra,  mas  ter- 
minando em  OBlro  algarismo  obaervar-se-á  o 
seguinte: 

1.  *  Se  terminar  de  1  a  6  inclusivamente, 
arredondar-se-á  a  menos  para  10; 

2.  ''  Sc  terminar  de  6  a  O,  anedondar-sic-á 
a  mais  para  10. 


Art.  23.**  Oimpostodo  sello  das  letras  é  sen- 
pre  devido  pelo  sacador,  ou  se  Julga  pago  por 
sua  conta. 

§  unice.  Quando  qualquer  letra  se  apresen- 
tar ao  aceite  escripta  cm  papel  não  Sellado  oa 
sem  as  estampilhas,  e  o  aceitante  não  quizer 
fornpcel-as.  poile  exigii-as  do  portador  para  as 
inutilisar  pelo  modo  determinado  no  artigo  37.* 

Ari;  24.*  Haverá  na  competente  repartição 
do  sello,  na  casa  da  moeda,  um  r^istro  d'oDde 
conste  o  anno  e  mez  em  que  começou  a  dis- 
tribuição para  a  venda  publica  dos  diíTerentes 
typos  de  estampilhas,  com  designação  de  quaes- 
quer  sif^naes  característicos  por  que  se  distin- 
gam. D'este  registro  passar-se-ão  certidães  a 
quem  as  requeira,  por  simples  despacho  da 
chefe  da  dieta  repartição. 

Art.  2S.*  O  papel  que  se  houver  de  sellar, 
imprimir,  estampar  ou  lithographar,  na  fórma 
dos  artigos  87.**  e  88.*,  deverá  ser  entregoe 
ao  íiel  do  armazém  de  papel  em  branco,  de- 
clarando-sc-lhe  os  sellos  que  ha  de  ter,  e  de- 
pois de  prompio  será  recebido  do  fiel  do  ar- 
mazém do  papel  Sellado  com  prévio  pagamealo 
da  importância  da  impressão,  estamparia  oa 
lilhographia,  e  do  respectivo  sello. 

Art.  âÕ.*  Nas  letras,  além  dos  dizeres  ge- 
racs  do  costume,  indicar-se*á  o  niinimo  e  roa' 
ximo  da  quantia  a  que  é  appllcavel  a  taxado 
sello  das  mesmas  letras. 

Art.  27."  As  letras  destinadas  para  renda 
nas  ilhas  dos  Açores  c  Madeira  terão  também 
impressas  no  alto  a  designação  Açores  ou  Ma- 
detra,  e  não  podem  ser  utilisadas  em  saifues 
elTectuados  no  continente  do  reino,  nem  as  dos 
Açores  na  Madeira. 

Art.  28.*  Todas  as  licenças  mencionadas  aa 
i/  classe  da  tabeliã  n."  3,  quando  as  repar- 
tições que  as  passarem  preHram  o  sello  a  tinia 
dcotco  ao  sello  de  estampilha,  deverão  seriai- 
pressas  quanto  aos  dizeres  geraes,  e  depois 
sclladas  com  aqUelle  sello,  para  d'esta  forma 
terem  uso. 

Ari.  29.°  A  requisição  dos  impressos  sella- 
dos  á  repartição  do  sello  na  casa  da  moeda  ó 
da  competência  dos  delegados  do  thesouro. 

§  1.*  Os  recibos  pelas  entregas  dos  impres- 
sos sellados,  feitas  no  cofre  central,  serão  as- 
signados  peto  delegado  do  thcsotiro  e  tbeson- 
reiro  pagador. 

§  2.0  A  distribuição  dos  impressos  sellados 
pelos  concelhos  ver i fica r-se-á  por  meio  de  re- 
quisições feitas,  em  duplicado,  pelo  escrivão  da 
fazenda,  nas  quacs  o  recebedor  passará  recibo. 

§  3.*  Um  dos  duplicados,  depois  de  appro- 
vado  pelo  delegado  do  thesouro,  servirá  de  au- 
ciorisação  ao  thesoureíro  pagador  para  entre- 
gar os  impressos  sellados  que  se  requisitarem, 
e  servirá  para  documentar  o  credito  da  sua 
conta. 

§  4.**  O  outro  duplicado  será  enviado  ao  es- 
crivão do  fazenda  para  documentar  o  debito  da 
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cionla  do  livro       na  occasiio  da  remessa  dos 
impressos  ao  recebedor. 

Art.  30.®  Os  passaportes,  bilhetes  de  resi- 
dencia,  licenças  e  quaesquer  outros  impressos 
sellados  que  forem  expedidos  pela  repartiçfio  do 
sello  na  casa  da  moeda,  para  serem  distribui^ 
dos  pelos  concelhos  dos  respectivos  districtos, 
serão  deposilados  nos  cofres  cenlraes,  eroquanlo 
nSo  forem  entregues  aos  recebedores  de  co- 
marca. 

Art.  31.**  As  cartas  de  jogar  serSo  selladas, 
BO  centro  do  quatro  do  naipe  de  oiros  de  cada 
baralho,  com  um  cunho  prelo,  que  contenha 
«s  armM  nacionaes  no  centro;  dos  lados  a  le- 
genda «pagou  scssedta  réis  de  sello»  e  por  baixo 
das  armas  «thesooro  publico»  sendo  o  diclo 
canho  de  tal  forma  gravado,  que  nfio  deixe  no 
reverso  a  mais  leve  impressão  ou  vestígio  que 
por  esse  lado  possa  distinguir  a  dieta  carta  de- 
pois de  envolvida  com  as  oulras,  devendo  tam- 
bém ser  graduado  sobre  a  capa  de  cada  um  dos 
mesmos  baralhos  um  bilhete  ou  tira  contendo 
outro  sello  das  armas  nacionaes,  e  por  fornia 
que  ee  não  possa  abrir  a  dieta  capa  sem  se  co- 
nhecer. 

Art.  32.*  Os  fiTbrlcantes  das  dietas  carias 
remetlerão  á  officina  do  papel  scilado,  para  re- 
ceberem o  referido  cunho,  os  baralhos  de  car- 
tas que  fabricarem,  acompanhados  dc  unia  guia 
ou  declaração  assignada  pelos  dictos  fabrican- 
tes e  datada,  cm  que  especifiquem  a  localidade 
da  fabrica  e  quantidade  dos  baralhos  que  por 
esta  forma  levam  a  sellar. 

§  único.  Mo  caso  de  importação  de  cartas 
de  jogar  estrangeiras,  os  directores  das  respe- 
ctivas alfandegas  remetterflo  os  baralhos  de  car- 
tas á  repartição  do  sello  na  casa  da  moeda» 
acompanhados  dc  guias,  em  que  sc  mencione 
a  quantidade  áos  baralhos,  o  porto  d'onde  vie- 
ram, e  a  pessoa  que  os  despachar,  a  fim  de  se- 
rem carimbados  os  quatro  do  naipe  de  oiros,  e 
devolvidos  os  baralhos  depois  de  sellados,  con- 
forme o  artigo  antecedente,  aos  directores  que 
os  tiverem  enviado,  para  então  se  poderem  dcs* 
pachar,  correndo  todo  o  risco  por  conta  do  pro* 
]vieiario,  o  qual  pagará  na  rasa  da  moeda  a 
importância  do  sello  que  for  devido,  sem  o  que 
Bio  serão  selladas. 

Art.  33.0  Og  fabricantes  de  cartas  de  jogar, 
quando  as  exportarem  para  o  paiz  estrangeiro, 
caso  cm  qoe  pelo  artigo  2.°  da  lei  de  1  de  ju- 
lho de  1867  estão  isentas  do  imposto  do  sello, 
deverão  fazel-as  acompanhar  de  uma  guia  por 
elles  assignada  e  datada,  em  que  especifiquem 
a  localidade  da  fabrica,  quantidade  dos  bara- 
lhos, alfandega  por  onde  os  querem  exportar, 
e o  porto  ou  portos  a  que  se  destinam.  Esta  guia 
e  08  correspondentes  baralhos  serão  apresen- 
tados oa  administração  do  concelho  ou  bairro 
onde  flor  situada  s  mesma  fabrica. 

g  l.*Na  administração  do  concelho  ou  bairro 
será  a  dieta  guia  registrada,  lançando-se  na 


mesma  a  verba  'de  registro,  que  será  assignada 
pelo  respectivo  administrador. 

§  i.^  O  volume  ou  volumes  de  baralhos  de 
cartas  de  jogar,  a  que  disser  respeito  a  guia, 
serão  na  parte  exterior  do  invólucro  marcados 
com  o  cunho  ou  carimbo  de  que  nas  adminis- 
trações do  concelho  ou  bairro  se  fizer  uso  para 
aulhenticar  os  papeis  do  sen  expediente,  e  na 
falia  d'elle  rubricados  pelo  administrador;  mas 
por  forma  que  nio  possam  abrir-se  sem  que  se 
conheça. 

§  Depois  do  feito  o  que  fica  determinado 
nos  §g  antecedentes,  serão  restituídos  ao  fa- 
bricante a  gaia  e  os  baralhos  de  cartas,  para 
ter  logar  a  exportação. 

§  I.*  Dentro  do  praso  de  trinta  dias,  a  con- 
tar d'aquetle  cm  que  na  administração  da  con- 
celho ou  bairro  for  registrada  a  guia,  a  que  se 
refere  este  artigo,  darão  entrada  oa  respectiva 
alfandega  as  cartas  de  jogar,  ou  serão  de  novo 
apresentadas  na  dieta  administração,  no  caso 
de  que  iracta  o  artigo  36.* 

Art.  3Í.'  As  carias  de  jogar  só  poderão  ser 
exportadas  pela  alfandega  o  para  o  porto  ou 
portos  designados,  na  guia»  que  ficará  na  me- 
sma alfandega,  e  quando  se  lenham  preenchido 
as  formalidades  prescriptas  no  artigo  antece- 
dente. 

%  1.*  Logo  que  as  cartas  de  jogar  derem  en- 
trada na  alfandega,  o  respectivo  director,  no  dia 
immedlato,  o  xommunicará  ao  administrador 
do  concelho  ou  bairro,  onde  tiver  sido  regis- 
trada a  guia. 

§  2.0  Similhantemcnie,  no  dia  Immcdiato 
áquclle  em  que  se  elTectuar  a  exportação,  as- 
sim o  participará  o  mesmo  director  da  alfan- 
dega ao  competente  administrador  de  concelho 
ou  bairro,  para  dar  baixa  da  guia  no  livro  do 
seu  registro. 

Art.  35."  Quando  o  fabricante  não  for  o  pró- 
prio exportador,  deverá  mencionar  na  gula, 
alem  das  circumstancias  que  ficam  declaradas 
na  primeira  parle  do  artigo  33.*,  o  nomo  e  mo- 
rada da  pessoa  a  quem  vender  as  cartas  de  jogar 
para  exportação,  a  qual  assigoará  também  a 
guia,  e  só  depois  de  cumpridos  os  preceitos  con- 
signados no  mesmo  artigo,  é  que  o  fabricante 
poderá  entregar  ao  comprador  as  cartas  que  lhe 
vender. 

Art.  36.*  Se,  depois  de  compridos  os  precei- 
tos estatuídos  no  artigo  33."  e  seus  §§  1.*,  t.* 
e  3.**,  não  se  levar  a  effeilo,  por  quaeiquer 
motivos,  a  exportação  das  carias  de  jogar,  de- 
verá o  fabricante,  ou  a  pessoa  a  quem  perten- 
cerem, apreseotal-as,  no  praso  estabelecido  no 
§  i.**  do  diclo  artigo,  com  a  compoleote  gula, 
na  administração  do  concelho  ou  bairro  ondè 
se  fez  o  registro,  a  fim  de  serem  remettídas 
pelo  respectivo  administrador  á  repartição  do 
sello  na  casada  moeda,  para  serem  devidamente 
selladas,  e  depois  devolvidas  ao  mesmo  admi- 
nistrador, que  as  entregará  ao  proprietário,  por 
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conia  de  quem  correrá  todo  o  rUco,  bem  como 
Q  pagamenio  do  sello  devido,  sem  o  que  pão 
serio  sciladas. 

§  único.  Os  volumes  das  carias  de  jogar,  de- 
pois de  marcados  com  o  cunho  ou  carimbo  da 
administração,  só  podem  ser  abertos  ua  airan- 
dega  quando  asiiim  se  tenha  por  conveniente  a 
bem  do  serviço  publico,  ou  na  repartição  do 
sello  na  casa  da  moeda,  conforme  se  der  o  caso 
do  arlígo  3i.*,  ou  do  presente  artigo.  A  falia 
de  cumprimento  d'esta  disposição  sujeita  á 
muleta  estabelecida  no  artigo  Si." 

Art.  37. Nos  papeis  em  que,  segundo  as 
provisOes  d*este  rcgulnmeoto,  se  pode  empre^ 
gar  o  selio  de  estampilha,  será  este  trancado 
ou  inutilísado,  escrevendo-se  a  assígnalura  em 
parte  ou  no  lodo  sobre  a  estampilha  ou  estam- 
pilhas', quando  for  mais  de  uma,  de  maneira 
que  abranja  todas,  lançando-se  bem  assim  em 
cada  ama  d'enas  a  data  do  dia  da  inutiliaa- 
(So. 

§  1.*  As  estampilhas  serilo  de  valor  corres- 
poodenle  ao  sello  que  se  deve  pôr  em  cada  papel 
ou  meia  folha,  e  serão  inulilisadas: 

1.*  Nos  recibos,  pelo  signatário ; 

5.  **  Nas  letras  de  cambio  e  da  terra,  pelo 
aceitante ; 

3.*  Nas  letras  sacadas  em  território  portu- 
guez  para  serem  aceitas  em  paizes  estrangei- 
ros, pelo  sacador ; 

i."  Nas  letras  de  cambio  e  da  terra  á  vista, 
sem  preceder  aceite,  pelo  signatário  do  recibo, 
que  só  será  válido  feito  nas  próprias  letras; 

ff.**  Nas  letras,  que  se  protestarem  por  falia 
de  aceite,  pelo  escrivão  do  protesto,  fornecendo 
o  apresentante  as  estampilhas: 

6.  "  Nas  livranças,  escriptos,  notas  promis- 
sórias, bilhetes  de  obrigação,  cheques  ou  mon- 
dados sobre  banqueiros,  vales,  ordens  ou  bi- 
lhetes de  cobre  e  outros  papeis,  pelo  signatá- 
rio; 

7.  *>  Nas  ac(0es  de  bancos  commercíaes  é 
companhias,  pelo  primeiro  director  qae  «s  as- 
signar ; 

8.  "  Nos  passaportes,  bilhetes  dc  residência, 
guias  de  conducção  de  géneros,  bilhetes  de  des- 
pacho, licenças,  vales  e  ordens  do  correio,  pelo 
empregado  ou  pessoa  que  os  assígnar,  forne- 
cendo o  interessado  a  estampilha,  e.  quando  em 
taes  documentos  haja  mais  de  uma  assígnalura, 
pelo  primeiro  que  os  assignar ; 

9.  *  Nos  cartazes  e  annuncios  affiiados  em 
Togares  públicos,  pelo  signatário  quando  o  haja, 
e  não  o  havendo,  pelo  director  ou  qualquer 
ontro  empregado  da  empresa  que  os  mande  af- 
fixar; 

10.  '  Nos  documentos  avulsos,  de  que  trácia 
o  g  único  do  artigo  6/,  fora  dos  cidades  de 
Lisboa  e  Porto,  pelo  escrivão  de  fazenda  a  quem 
Ibrcm  apresentados  para  scilar; 

IncTue-se  nesta  disposição  o  sello  dos  pro- 
cessos fiscacs,  administrativos  ou  judiciaes,  que 


lenha  de  ser  pago  por  meio  de  guias;  mas  uestu 
é  que  se  applícarà  em  estampilhas  a  importân- 
cia do  sello  que  mencionarem,  fornecidas  pela 
parte  interessada,  e  sem  cilas  c  a  inutilisaçSo 
pelo  escrivão  de  fazenda  não  poderá  o  recebe- 
dor receber  o  principal  da  execução,  ceatre- 
gar  os  respectivos  conhecimentos; 

11.  *  Nos  requerimentos,  pelo  signatário; 

12.  ®  Nas  procurações,  escriplas,  instrumen- 
tos ou  quaeifquer  outros  documentos  feitos  por 
tabeliães,  pelo  tabclliâo  que  os  fizer; 

1'3.'*  Nas  procurações  feitas  por  particular», 
pelo  signatário; 

li.**  Nos  arrendamentos  feitos  por  particn- 
res,  pelo  arrendatário; 

15.  "  £m  quaesquer  outros  documentos,  pelo 
signatário  ; 

16.  Quando  forem  differenies  os  signatários, 
pelo  primeiro;  quando  elte  o  não  flzer,  pelo  se- 
gundo, ficando  aquelle  sujeito  á  muleta;  e  as- 
sim successivamento,  applicando  a  disposição 
do  artigo  58.*; 

17.  *  Nos  processos  forenses,  pelos  signatá- 
rios das  respectivas  peças  que  os  compõem,  col- 
lando  porem  os  respectivos  escrivães  as  neces- 
sárias estampilhas  nas  meias  folhas  que  o  pre- 
cisarem, cm  que  03  juízes  ou  outras  auctori- 
dades  houverem  de  assignar,  ou  escrever  sais 
tençOes,  despachos  ou  sentenças; 

18.  "  Quando  nestes  processos  houverem  al- 
guma meia  folha  mais  de  uma  assignatura,  pelo 
primeiro  que  a  dever  pôr  em  desempenho  da 
sua  obrigação,  concluindo  com  ella  o  acto,  ex- 
cepto presidindo  a  este  o  juiz  ou  outra  aucto- 
ridade,  porque  então  será  e^ta  que  deverá  inu- 
lilisar  a  estampilha,  collada  em  caso  de  neces- 
sidade pelo  escrivão ; 

19.  "  Nas  inquirições,  nos  termos  e  nos  au- 
tos de  exame,  vistoria  e  quaesquer  outros,  pelo 
juiz  ou  auctoridades  que  os  houver  dc  assignar, 
excepto  nas  meias  folhas,  cujas  esiampilhas  es- 
tiverem já  devidamente  inutilisadas ; 

20.  *  Nas  carias  dc  sentença,  nas  de  adjudi- 
cação, de  arrematação  ou  dc  posse,  e  em  quaes- 
quer outros  titulos  que  os  escrivães  exirahem 
dos  processos,  e  os  juizes  oa  outras  auctori- 
dades assiguam,  pelos  escrivães,  salvo  na  ul- 
tima meia  folha  em  que  o  competente  juiz  ou 
auctoridadc  assignar,  porque  nesta  só  escri- 
vão collará  a  estampilha,  e  o  juiz  ou  anclori- 
dade  a  inutilísará ; 

ilJ*  Nos  processos  que  podem  screscriplos 
em  papel  sem  sello,  peto  respectivo  escrivão  de 
fazenda  nas  competentes  guias,  quando  este 
imposto  houver  de  pagar-sc  por  meio  d'ellas  em 
estampilhas; 

23.*  Nos  documentos  junctos  a  requerimen- 
tos pelo  empregado  que  der  entrada  a  estes,  ou 
peta  auctorídade  a  quem  forem  apresentados 
para  despacho. 

8  a.*>  £m  todos  os  processos,  fóra  dos  casos 
especificados  nos  numaros  antecedentes,  obser- 
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T|^sc-á  a  regra  estabelecida  no  n."  16  do  g 
1.*  d'este  artigo. 

Ari.  38.*  O  papel  usado  nos  documentos  men- 
cionados DOS  n.**  1t,  IS,  13,  17.  19,  tO  e 
ti  do  arligo  aotecedeote.  terá  de  fornialo  30 
eenlimetros  de  altura  c  80  centímetros  de  lar- 
gara. 

g  uoico.  Exceptuam-se  disposiçSo  d'e8te 
artigo : 

t.*  O  papel  em  que  sc  escreverem  os  ioftru- 
menttn  de  approvação  de  testamentos  ou  codí- 
cílios  cerrados; 

t  *  As  procnraçSes  e  ontros  documentos  es- 
criptosem  papel denontínsdo  «paquete»,  quan- 
do lacs  procurações  ou  outros  documcolos  se* 
jin  destinados  a  servir  cm  paiz  estrangeiío; 

3.*  Os  livros  dc  nolas  doa  tabelliSes.  os  do 
registro  hypothecario  e  qnaesquer  outros  que 
por  lei  devem  ser  sellados  antes  de  escríplos. 

An.  39."  Todos  os  papeis  que  tiverem  es- 
tampilhas de  valor  inferior  ao  que  deverem  ler, 
posto  que  competentemente  ÍnutiIísadas,oa  teo- 
do-as  do  devido  valor  as  não  mostrarem  devi- 
damente  inutilisadas,  consíderar-se-fio  para  to- 
dos os  efleilos  como  nSo  sellados. 

CAPITULO  III 
Da  venda  de  estampilhas 
An.  40.^  As  estampilhas  serão  requisitadas 
á  repartiçfio  do  scilo  na  rasa  da  moeda  pelos 
delegados  do  lhesouro,  e  distribuídas  pelos  re- 
cebedores de  comarca  para  serem  expostas  á 
renda,  segnindo-sc  neste  serviço  o  mesmo  me- 
Ibodo  que  se  estabelece  no  artigo  S9.*'  e  seus 
^  para  a  reqnisiçio  doa  impressos  sellados. 

Ãrl.  i1  .*  As  estampilhas  serSo  postas  á  ven- 
da, em  todos  os  dislrictos  administrativos  do 
continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes,  nas  re- 
cebedorias da  eonarca  e  suas  dependentes,  da 
nesma  forma  que  os  ÍR»prass«w  aeUados,  pro- 
cedendo para  esse  fim  os  delegados  do  thesoaro 
na  conformidade  do  arligft  10i|Ad*aa(«t^«tenlo 
de  S8  de  janeiro  de  1^^. 

§  1.*  Os  recebedores  dc  comarca  sob  sua  im- 
mediata  responsabilidade  poderão  Incumbir 
lambem  a  venda  das  estampilhas  a  particula- 
res da  sua  escolha,  com  previa  approvação  do 
respectivo  delegado  do  thesouro. 

§  S.*  Os  vendedores  a  que  se  refere  o  %  an- 
leeeéenie  nSo  tém  direito  á  commissão  eata- 
belectda  do  artigo  ii.* 

Art.  if  .*  Nas  administrasses  centraes,  di- 
recções e  delegações  do  correio,  vender-se-ie 
lambem  estampilhas,  provendo-se  d'ellas  para 
esse  fim  os  respectivos  chefes  por  meio  de  com- 
pra BAS  racebedoríaa. 

§  único.  Nis  eaiafQea  postaea  denominadas 
dwtribttiçdes,  que  fuoceionarero  do  mesmo  modo 
que  as  delegaçbes,  também  se  venderão  estam- 
pilhas. 

Art.  l3.*Quando  os  delegidoa  do  thesouro  re- 
conhecerem que,  para  commodídade  do  publico, 
se  lorna  necessário  estabelecer  a  venda  das  es- 


tampilhas em  qualquer  outra  localidade  alem 
das  mencionadas  nos  artigos  i1.*  e  II.*,  e  o 
recebedor  da  respectiva  comarca  se  nfio  preste 
a  usar  da  faculdade  quo  lhe  concede  o  §  1.* 
do  artigo  proporão  peta  direcção  geral 
das  contribuições  directas  a  pessoa  ou  pessoas 
que  estiverem  nas  circumstancias  de  ser  en- 
carregadas d*cssa  venda,  com  previa  justifica- 
ção da  sua  idoneidade  por  meio  de  um  termo 
de  abonaçSo,  lavrado  em  devida  forma  na  re- 
spectiva administração  do  concelho  ou  bairro. 
Se  a  sua  proposta  for  approvada,  a  pessoa  oa 
pessoas  encarregadas  da  venda  fornecer-se-ão 
de  esiampilhos  pelo  modo  indicado  para  os  che- 
fes das  administrações  centraes,  direcçOes  e  de- 
legações do  correio. 

Art.  ii.**  Aos  vendedores  de  estampilhas, 
de  qae  tractam  os  artigos  IS."  e  13.*,  será  abo- 
nada uma  comroisiião  pela  forma  segninte: 

1."  Aos  vendedores  na  cidade  de  Lisboa  e 
concelhos  de  Belém  e  Olivacs,  1  por  cento  do 
valor  das  estampilhas  que  comprarem  ; 

Aos  da  cidade  do  Porto  e  concelho  de 
Villa  Nova  de  Gaya,  S  por  ceato; 

3.°  Aoi  das  capitães  dos  outros  districlos 
adminístrátivos  do  continente  e  ilhas  adjacen- 
tes. 3  por  cento ; 

i.**  Aos  das  mais  terras  do  conlineote  e  ilhas 
adjacentes,  S  por  cento. 

Estas  commissdes  serão  descontadas  no  preço 
da  compra  no  acto  de  a  fazerem,  passando-se 
o  compelènte  recibo  em  harmonia  com  o  que 
se  acha  estabelecido  no  modelo  n.'  7-A.  juo- 
cto  ao  regulamento  de  28  de  janeiro  de  1359. 

Ari.  15.*  Aos  vendedores  de  estampilhas,  de 
qee  traelam  os  artigos  41.',  IS.*  e  13.*,  é  per- 
míttido  vender  papel  com  scilo  a  tinta  de  oleo, 
quando  por  sua  «aota  o  itandcea  sellar  dire- 
etancnie  é  repartiçãe  eesello  na  casa  da  moeda, 
sem  que  por  esta  venda  tenham  direito  á  quota 
«1  «  «QMpiasèe  ^fcatofcacida  no  artigo  II.* 

CAWXWO  IV 

Da  flscalisação  do  imposto  do  sello 
Art.  16."  A  liscalisação  do  imposto  do  sello 
Uca  especialmente  a  cargo  dos  delegados  do 
thaaouro  eescrivies  de  fazenda,  aos  quaes  per- 
tencerá metade  das  muletas  que  por  sua  dili- 
gencia SC  cobrarem,  pertencendo  a  outra  me- 
tade á  fazenda  nacional. 

Art.  17.*  Cumpre  portanto  aos  delegadot  do 
thesouro  e  escrivães  de  fazenda  a  fisealiaaçlo 
do  imposto  do  aello  em  todas  as  licenças  para 
venda,  e  em  quaesquer  outros  casos  que  este- 
jam ao  seu  alcance  no  exercício  de  suas  altri- 
buifOes  legaes,  devendo  pessoalmente,  ou  pe-, 
los  seus  sabordinados,  proceder  aoa  vtrt joa  nas 
lojas,  armazéns,  hospedarias  e  «asas  de  venda, 
e  bem  asnm  practicar  outras  qnaesquer  averi- 
guações e  diligencias,  tendentes  a  promover 
competentemente  a  impositSo  das  muletas  de 
que  tracta  o  capitulo  6.* 
g  I.*  Estes  varejos  poderão  também  ser  fei- 
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los  por  visiladores  especiacs  nomeados  pelo  go- 
verno. As  DomeaçSes  respectivas  serão  authen- 
ficadas  pelos  adiuinistradores  dos  concelhos  ou 
bairros  com  o  seu  visto,  os  quaes  prestarão  aos 
mesmos  visiladores  todo  o  auxilio  que  lhes  Tor 
requisitado. 

§  S.^  Se  DOS  varejos  se  encontrarem  algumas 
estampilhas,  que  se  presumam  falsas,  serão  logo 
apprehendidas,  e  com  o  competente  aulo  re- 
nieilida  á  dírecfilo  geral  das  cootrihuifdes  di- 
rectas do  ihciiouro  publico  aquetia  portão  que 
se  julgar  conveniente,  ficando  o  roslo  em  per- 
feita  e  segura  arrecadação.  Similhantemente 
se  praclicará  a  respeito  do  papel  sellado  a  tinta 
de  olco,  que  também  se  presumir  falsificado. 

S  fl."  A  mesma  direcção  geral  das  contribui- 
ções directas  fará  logo  examinor  por  peritos  as 
estampilhas  ou  papel  sellado  a  liota  de  oleo 
apprehendidos,  e,  reconhecendo  haver  falsifi- 
ração,  mandará  de  tudo  lavrar  o  competente 
auto  circumslanciado,  que  rcmetlerá  ao  juízo 
competente  do  logar  da  apprehensão,  para  nelle 


se  seguirem  os  mais  termos  do  proeessoF,  A 
conformidade  das  leis. 

§  i."  Se  ao  governo  constar,  por  denunciai 
ou  por  fortes  indícios,  que  algum  escrivão  ou 
tabellião  se  serve  de  papel  com  sello  filso  oa 
de  estampilhas  falsas,  deverá  expedir,  pela  di- 
recção geral  das  contribuições  directas,  as  or- 
dens  neccssarias  ao  respectivo  delegado  do  pro- 
curador régio,  para  que  requeira  ao  juizocon* 
peienle  a  visita  ao  cartório  do  meõrionado  es- 
crivão ou  tabellião,  e  o  devido  seguimento  da 
processo. 

Art.  18.*  Os  Irrros  obrigados  ao  sello  dIo 
serão  rubricados  por  qualquer  aucloridade  seia 
que  d'elles  se  tenha  saiisfleilo  o  devido  scUo. 

Art.  19."  O  disposto  no  artigo  47."  nioobsla 
a  que  as  auctoridades  locaes,  a  quem  está  ia- 
cumbido  o  serviço  de  fazenda,  procedam  & 
quaesquer  diligencias  tendentes  a  cohibir  abu- 
sos ou  fraudes.  Ciaffui^ 


IHPaBHSÁ  UA  DNIVBB3ID*nB 


PUBLICAÇÕES 

CÓDIGO  CIVirPORTUGUEZ 

E<llçft«  •melai  da  Imprensa  da  Universidade 

Estã  é  venda  na  mesma  Imprensa  e  nas  livrarias  das  terras  principaes  —  preço  1^000 
réis.  Remette-M  pelo  correio  a  quem  enviar  1  jlOO  réis  ao  administrador  da  mesma  HiH 
prensa.   


REPERTÓRIO  GERAL  4LPH4RETIG0 

DO 

CÓDIGO  CITIL 


POR 


Anihero  A.  d*Alnielda  Araujo  Pinto 

BACHARBL  FORÍIADO  EM  DIREITO. 

Contém  112  paginas,  no  forroato  do  Código  Civil,  edição  oRicial.  ^reço  400  réis. 
Vende-se  no  escriptorio  áo  Jornal  de  Jurisprudência,  em  Coimbra;  e  remette-se  franco 
de  porte  a  quem  enviar  a  soa  importância  em  estampilhas  dío  correio. 
Aos  srs.  livreiros  faz-se  o  abatimento  do  costume. 

A.  B.  Para  evitar  duvidas*  decUra-se  que  este  Repertório  foi  feito  pelo  Código  corao^ 
lei  do  paíz. 


Toda  a  correspondência 
deve  aer  dirigida  i  adminis- 
tração do  Jornal  dt  Juris- 
prudência, francà  deporte, 
bem  como  a  quantia  respe- 
ctiva para  se  realizar  qual- 
quer assignatora. 


PREÇOS 


HM  BaTAUFILBA 

Por  anno  4*800 

Semestre   2^400 

Trimestre   14200 


Para  O  Braiil  dm  mOeda  forte. 6 


Por  anno  5*07C 

Semestre  2*535 

Trimestre  1* 


Pablica-«e  todoa  os  sab- 
bados. — A93igna-ie  noetcri- 
plorio  da  administração,  rua 
daSnphian.MTl,  2.*aadar. 
Annunciam-se  todas  aa  pU' 
blicações  líiterarlai  de  qiK 
se  receberam  eiemplar. 


Administrador,  joaqdiii  oualbebtò  soams 

Digitized  by 


Google 


h  ANNO 


12  de  OilMbro  de  i867 


N/2t 


JOMâL  DE  JOnUDGB 

Redactor  principal  JDSÉ  DIAS  FKBRF.TRA,  Lente  de  Direito 


Direito  hyp«theearl* 

G»itÍBuado  de  pag.  B70 

iVíSo  Aa  ouírof  causas  âi  preferencia,  se- 
não oi  privilégios^  e  as  hypothecat, 

2.0 

Oixrédores  prtviUgiaãos  preferem  nos  hy* 
poíheearios, 

3.0 

^  Todos  os  ouíros  tridores  iào  ékirographa» 
rios,  t  sujeitos  a  rateio,  sem  consideração 
JMÍa  prioridade  dos  títulos. 

TITULO  lU 
Disposições  geraes  relativas  a  privilégios 
a  kypothteas. 

AKTIGO  77.' 

. .  Os  erédore»  Um  direito  de  ser  pagos  pelo 
preço  da  totalidade  dos  bens  do  devedor,  /«- 
éàs  as  vezes  que  nào  houver  causa  legitima 
éê  preferencia, 

ARTIGO  78.* 

Sào  causas  legitimas  de  preferehcia:  4^ 
O*  privilégios ;  %'  as  hypothecas, 

ARTIGO  79." 

iVão  Aa  otUros  privilégios  e  kypothecas  m- 
não  os  que  a  presente  lei  reconkeet. 

ABTIOO  80.** 

Os  privilégios  dão  direito  á  preferencia, 
independentemsnte  de  registro,  salva  a  exee- 
fçò»  coeuignada  nos  artigos  33,      7,  e  88 

J2>  As  hypotkecas  sào  cauta  legitima  de 
ptéforencia  sãmente  e  sendo  registradas» 

ABTIOO  160.* 

Pele  preço  dos  bens  immoveis  do  devedor 
terão  pagos  com  preferencia  os  seguintes:  1.* 
o»  crédores  que  tiverem  privilegio  sobre  os 
immoveis;  S.*  os  que  tiverem  kypolheca  re- 
gittraãa  nos  termos  da  presente  lei. 

Neftles  .irtígos  cslá  »  chtiv«  da  moderna 
legislação  sobre  prefcrenciíts.  Ha  duas  or- 
dens de  preferencias,  os  privilégios  e  as  hy- 
pothcens- 

Os  crédores  que  gozdm  dc  pi  ixiirgio,  pa- 
gAm-se  primeiro  do  que  os  bypolticçarlos. 
Os  crédores  quo  nem  %oim  de  privilegio^ 
f9 


nem  tôm  hypotheca  regislrada,  são  devet. 
dores  comoiuns,  e  serão  pagos  pro  ra^a, 
se  a  totalidade  dos  bens  do  devedor  j;oin- 
mum  não  chegar  para  o  integral  pagame^lo 
dos  seus  créditos. 

Os  crédores  commnns  ni!o  podem  ser  par- 
gos segundo  a  data  dos  titules  da  eonstin 
tuiçSo  dc  divida,  aliás  teríamos  um  torceiro- 
grupo  de  preferentes,  i.  é,  alem  dos  príTt- 
legíos,  e  das  hypolhecas,  'leríamos  outra 
causa  de  preferencia  —  n  prioridade  de  ti- 
tulo, o  qiie  é  contra  a  disposição  expressa 
da.  lei  hypothecaria* 

A  lei  dis  lermisantemenle,  que  ^6  i2o 
causas  legitimas  de  prefereniciã  os.  privilé- 
gios e  as  hypolhecas,  e  que  nào  ba  outros 
privilégios,  nem  outras  hypolhecas,  senSo 
os  que  a  presente  lei  expressamente  reco-- 
nhece.  ' 

À  rcgrn  geral  é  serem  chirographarlosoa 
commuiis  os  crcdilos,  devendo  ratear-se  o 
pagamento,  quando  o  activo  do  devedor  não. 
equivale,  pelo  menos,  ao  passivo. 

Mas  por  excfpçíto  sifo  prcforídos:  1.^  os 
crétlores  que  gozam  de  priNÍlegio.  2.**  oS 
que  tèm  hypolheca  nos  termos  da  lei. 

Privilegio  credilorio.  diz  o  código  civil 
no  artigo  878,  é  a  faculdade  que  a  lei  con- 
cede a  certos  crédores  dc  serem  pagos  com 
preferencia  a  outros,  indcpendentomenle  do 
registro  dos  seus  créditos. 

Hypotheca,  diz  o  mesnio  código  ao  ar- 
tigo 888,  é  o  direito  concedido  a  cerli)s  cré- 
dores de  serem  pagos  pelo  valor  de  certos 
bens  immobiiiarius  do  devedor,  e  com  pre* 
ferencia  a  outros  credores,  achando-so  oa 
seus  créditos  devidamente  registrados. 

A  regra  é  que  os  privilégios  são  causa 
de  preferencias,  independentemente  de  re- 
gistro, salva  a  excepçilo  reconhecida  no  ar- 
tigo 80  da  lei. 

Quanto  ás  hypolhecas  a  regra  é  que  só 
íião  causa  dc  preferencia,  axhando-se  deyt- 
damente  regislradas,  salvas  as  excepçGes, 
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(í5C|ireRramente  marcadas  na  lei,  e  que  se 
acham  summariadas  no  arligo  149  do  re- 
gulameiílo. 

Oà  arligo  1005,  1006,  «  1012  do  có- 
digo civil  correspondem  exachimenie  aos 
arlljioá  l&t  Sd,.  a  16a. da  lei  hypolhecaria. 

Nesla  parte  a  lei  hypolhecaria  melhorou 
consideravelmente  o  esttido  da  i^ossa -legis- 
lação, que  quasi  ninguém  enlendia  em  ma- 
'  iBrftt  H  preferencias. 

Em  conclusão  são  pagos  primeiro  oscré- 
dores,  que  gozam  de  privilegio,  e  em  se- 
gtrndo  logar  os  que  lêm  hypotheca.  Todos 
03  outros  crédores  saochirogropharíos.  que 
áerfio  pagos  raleadamenle,  se  a  totalidade 
dos  bens  do  devedor  não  chpgnr  para  in- 
toara  satisfação  das  dividas.  O  crédor  com 
eaeriptura  de  hypotheca  não  registríida  está 
eoiaciamefile  nn  mesma  situação,  que  ocré- 
dòr  por  lUulo  particular. 


Processa  orlmlual 

È  ntíUidaãe  levar  em  conta  do  eumprimenío 
t.ia  pena  o  tempo  que  decorre  deede  o  pre- 
■  pah.tOé  00  fulgameuto. 

Relator  o  éx.-"  coiuelhelro  Sequeira  Pinto 

Hoi  aulos  crimes  da  relação  do  Porto  comarca 
de  Ponte  do  Lima,  recorrente  o  ministério 
_  publico,  recorrido  Thomas  Rodrigues  Fer- 
'  nandes,  se  proferiu  o  accordão  seguinte: 
'  Accordam  eni  ronfiTenria  os  do  conselho  no 
ínprenio  tribunal  de  justiça,  etc: 

Considerando  que  o  artigo  95.'  do  código 
penal  expressamente  estatue,  que  as  penas  de- 
vem durar  por  uni  tempo  determinado,  e  co- 
meçam a  correr  desde  o  dia  em  que  pasmar  em 
jnlgado  a  sentença  rondemnatoria; 

Considerando  que  o  arcordão  fl.  138,  conBr- 
mando  a  sentença  appetiada  que  tinha  conde- 
mnado  o  réo  na  pena  de  tres  annos  de  prisão, 
levado  em  conto  o  tempo  delia,  t|ue  decorreu 
desde  o  preparo  até  ao  julgamento  dual,  julgou 
-directanieQte  o  contrario  do  que  dispõe  a  lei 
do  reino; 

'  Por  tanto  concedem  a  revista,  eaítenla  a  dis- 
posição do  artigo  3.*>  da  caria  de  lei  de  19  de 
dezembro  de  1SÍ3  annultam  o  accordão  recori- 
Inéo,  e  mandam  que  os  aulos  baixem  á  relação 
do  Porto  para  se  dar  cnroprimento  i  lei  por 
iifferenies  juizes. 

.  tísboa.  10  de  agosto  de  1867.— Sequeira 
Knlpr— Cabral  —  Conde  de  Fornos— Alves  de 
Sá/-- Aguilar.  —  Presente,  Vasconcelios. 
.  Está  conforme. —  Secretaria  do  supremo  tri- 
buDiil de  jQplIça,  30  de  agoslode  Í867.— Ser- 
Tiádo  de  secretarie,  0mingos  Josi  Quaréema. 
■ '  ' .  í  tf*  £t  n,*  m  ie  mi. 


ÉnuUo  o  Ubtílo  accusalorio,  que  não  4  feito 
em  conformidade  do  corpo  de  dí/tcfo,  que' 
rda  ou  pronuncia. 
Relator  o  ex.*°°  conselheiro  Alves  de  3Í 
Nos  autos  crimes  do  juízo  de  direito  da  camatca 
da  Portalegre,  recprreqte.  q  pUnj^ieiiovpa- 
blico,  recorrido  José  Maria  Carcereiro,  se  pro- 
feriu o  accordão  seguinte; 
Accordam  em  conferencia  os  do  conselho  no 
$uj)remo  tribunal  de  jusiíga,  etc.: 

Atlendendo  a  que  dos  autos  se  mostra  qoe 
por  parte  do  ministério  publico  se  deti  que- 
rela a  fl.  36  V.  contra  o  recorrido,  pelos  fe- 
rimentos graves  feitos  com  um  punhal  aa  pes- 
soa de  Jo^é  Lourinho,  do  dia  9  de  maio  de  1866 
a  pequena  distaocia  da  cidade  de  PprtQlei^e, 
e  polo  porte  c  uso  de  armas  defesas,  criniei 
punidos  nos  artigos  361.°  n.'  Í.'  e  258.' §í.*^ 
do  código  penal; 

AUendfDdo,a  que  no  acto  da  audiência  ge- 
ral a  fl.  71  V.  o  ministério  publico  prolestott- 
contra  duas  nullidades  do  processo,  dqs  termoi 
e  pítra  os  efKettos  do  arligo  1:163.'*  da  iwVis- 
sima  reforma  judiciaria;  senflo  o  protSitto  ffiiiOí 
antes  da  decisão  do  )ury,  e  o  recurso  de  re- 
vista interposto  immediatamente  á  publicação  da 
sentença  que  absolveu  o  réu; 

A^tcndendo  a  que  as  nullidades  consistem, 
como  consta  a  fl.  66  e  fl.  71  v.— em  se  qÍo 
achar  o  libello  formado  em  harmonia  com  o 
corpo  de>  delicio  e  declaração  dos  |>eríios  à'>fl. 
ii  V.,  doivle  se  di^prehende  que  o  ferklo  9H 
teve  impossibililado  de  trabalhar  por  0>ais  4é 
vinte  dias—  e  cm  ser  o  delcgndo  inU'rjnQ„ 
assistiu  ao  corpo  de  delicio,  o  defensor  do  rèoi 
Atlendendo  a  que,  examinados  ns  avU»  e 
combinado  o  libello  accusatorio  de  fl.  52  coDO^ 

0  corpo  de  delicto  fl.  4,  querela  fl.  S8,  decla- 
ração dos  peritos  no  exame  de  sanidade  fl.  il 
e  despacho  de  pronuncia 'fl.  37,  que  transitou 
em  julgado,  vè-se  claramenie  qtte  etin  não  ftil 
articulado  c  feito  conforme  as  prescrípçQes  da 
lei;  porquanto 

Moslra-se  do  auto  do  exame  e  corpo  d^áo- 
lirto  fl.  i,  que  o  reriinento  foJ  gravisMwa.  evi- 
dçntfimente  comprehendido  no  artigo  -3(íU'  n.^ 

1  "  do  código  pen^l,  pela  gravidade  dps.  seas 
rofiultados.  segundo  a  declaração  dos  dois  pe- 
ritos facultativos  que  nelle  intervieram  (um  me- 
(tioo  e  oulro  cirurgião),  os  quaes  concluem  pcU, 
seguinte  forma  a  fl.  6,  depois  de  verem  e  exa- 
minarem o  ferido: 

«Atlendendo  porem  á  quantidade  de  sângue 
arterial  espumoso,  que  por  ligeiros  accessos  do- 
tosse  expeliiu  pela  bocca  o  ferido,  qaaodo  se 
lhe  prestaram  os  primeiros  soncorros  médicos* 
quantidade  avaliada  em  roais  de  um  litro,  e  á 
aphonia  que  nessa  occasião  se  manifestou,  é 
nossa  convicção  que  a  solução  de  continuidade 
indicada  se  estendeu  até  ao  ápice  do  pulmão 
esquerdo,  do  cuja  lesão  proveiu  a  maior  qoan- 
Udvde  de  «togue  eapellido.  E  f^i  operada  eslá 
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Mlufii»  ét  cònlinuidade  per  inslrumento  cor- 
tinle.  e  perfurante  de  fornia  iria  DguUr  (puaball , 
podendo  d'«ll8  resultar  a  morte,  e  quando  tmba 
tma  terminação  feliz  impoúibílidade  de  Irába- 
Ibar  trínla  dias.t 

Hes(ra-se  que  a  querela  a  fl.  S8  foi  dada 
explicilanientc  por  um  ferimento  punível  pelo 
artigo  n."  i.**  código  peual,  que  é  o 
casa  dd  enfermidade^  ou  incapacidade  de  tra- 
balhar por  mais  de  vinte  dias; 

Mostra-se  que,  abcrlo  o  summario  e  inqui- 
ridas oilo  testemunhas,  o  juiz  pronunciou  a  fl. 
37  o  feeorrida  (formacs  palavras  do  despacho) 
coaio  auctor  e  perpetrador  do  ferimento  indi- 
cado, praciicado  com  um  punhal  no  sitio  dos 
TcHieiros,  subúrbios  d'esla  cidade  (Portalegre) 
Í9  rufo  ferimenlo  resvUou  ao  msuo  offendido 
impoinbiíidade  de  trabalhar  por  maii  de  vinte 
áiat,  crime  prohibido  e  punível  pelo  artigo 
Ul.'*  n."  i.**  do  código  penai; 

Mosira-se  que  esto  despacho,  datado  de  17 
de  maio  de  1866,  e  intimado  nesse  mesmo  dia 
ao  morrido  e  ao  ministério  pubUco  recorrente, 
áquctic  de  manhã  e  a  este  de  tarde,  como 
consta  a  fl.  37  v.  e  fl.  38,  pronunciando  o  11. 
t  prififlo  e  lirramento,  e  qualilicando  o  crime 
ea  harmonia,  com  o  corpo  do  delicto  e  a  querela , 
passou  em  julgado  por  não  se  haver  recorrido 
d'eHe  por  nenhnma  dos  partes  como  lhes  era 
facultado  pelos  artigos  994."  e  996/  da  refor-. 
na  judirial,  artigo  11.**  da  lei  de  18  de  julho 
de  1866.  e  é  elementar  em  direito ; 

Hostra-se  Hnaloiienleque,  tendo-se  requerido 
a  B.  39  exame  de  sanidade  por  parte  do  de- 
legado interino,  que  era  um  dos  escrivães  de 
/■HO.  por  se  haverem  reentrado  a  acceitar  egua) 
nameaçSo  os  advogados  e  bacharéis,  que  havia 
Da  ridade.  e  tcr-se  dado  de  suspeito  o  que  na 
qualidade  também  de  delegado  interino  inter- 
veio no  corpo  de  delicto  a  11.  4,  e  no  exame 
sobre  o  punhal  a  11.  14,  tomRndo  depois  a 
defeiía  do  recorrido  desde  fl.  4i,  como  consta 
de  fl.  S3,  fl.  16  v.  e  fl.  4'i  em  diante,  neste 
exame,  que  teve  logar  a  28  d«  maio,  vinte 
dias  depoi^do  ferimento,  que  foi  pracltcado  no 
dia  9,  ainda  os  peritos,  que  eram  oa  mesmos 
qne  hariaoi  assistido  ao  corpo  de  delicio  no 
dia  10,  declararam  —que  se  nfio  acharam  por 
ora  habilitados  pai^a  expor  o  seu  juizo/por  não 
haver  ainda  decorrido  o  praso  marcado  para  a 
impossibilidade  de  trabalhar,  podendo  aliás  ex> 
pol-Q  d'agHi  a  vxnte  dias; 

ÉportaBloevidcnloque  no  Ubellodefl.  5i, 
accusando-se  o  recorrido  por  um  crime  de  Pe- 
rímcQtos  punido  pelo  artigo  360."  do  código 
penal,  e  srticulnndo-se  terminantemente  que 
u  ferimentofl,  apesar  de  eeremgraviesimos,  não 
inatão  eomtwlo  muis  de  tinte  dias  a  mrar-sef 
DâioMsate  o  que  em  contrario  constava  do 
corpo  de  delicto.  e  exame  de  fl.  41,  da  que- 
rela, e  da  pronuncia,  se  comnietteu  uma  of- 
fensa  directa  do  artigo  1097.*  da  novissima 


reforma  judiciaria  e  de  todos  os  pfiseiptoa  d* 
direito  criminal,  e  uma  illegalidade  em  ponta 
sabslancial  relativamente  ao  descobrimento  dft 

verdade,  que  podia  inSuir  oa  decislo  da  causa; 
o  que  conslítue  nullidade  insanável  na  lormt- 
do  artigo  13.*  n.*  li.**  da  lei  de  18  de  julho 
de  1865; 

Por  estes  fundaveotos  pois,  e  cm  vístá  4t 
legislação  apontada,  conKecen»  do  feourso  in-: 
terposto  a  fl.  66;  aanullam  o  processo  deadt 
0.  42  inclusiTamente:  e  usando  da  (^ouléade^ 
que  a  lei  de  19  de  dezembro  de  1S43  artig* 
3."  concede  a  este  supremo  tribunal  de  justiça, 
de  mandar  proceder  á  reforma  do  processo  ail-- 
nultado  noraesmo  ou  em  diverso  jaizo,  segunda 
julgar  coavefttente,  mandai»  qie  os  aut«s  se> 
remettam  a«  iuizo  de  direito  da  comarca  do; 
El»as,  para  ahi  se  proceder  de  novo  nos  lermoa. 
reglilares  da  accusaçSo  de^sde  as  dietas  >fl.  Si 
em  diante,  dando-se  cumprimènio  á  lei. 

Lisboa,  23  de  agosto  de  1867. — Alves  de 
Sá  — Cabral  — Conde  de  Fornbs — âeqMihi' 
Pinto  —  Aguilar. —  Presente,  Vaseonoellos» 

Está  conforme. —  Secretaria  do  supremo  trí<^ 
bunal  de  justiça,  30  de  agosto  de  186?. — Ser- 
vindo de  secnelario,  Domingos  José  QMresiM, 
D.itL.  n,"  19«  ^1807.- 
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do  imposto  do  sello 
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Art.  SO.*  Sio  obrigados  a  fiscalisar  o  im- 
posto do  sello  todos  os  tribunaes,  auctoridades' 
e  funccíonarios  públicos,  cumprindo  c  fazendo, 
cumprir  as  disposições  d^-^ie  ^^g1llamento,  e, 
quiiodo  haja  abusos  e  omissões  a  que  não  pos* 
sara  obstar^  deverio  participal-o  pelos  meioa 
competente  á  direcção  gera!  das  cOBtribuíçSes 
directas  do  thesonro  publico.  -  •  - 

Art.  51. A  escripturação  do  rendimento  do 
sello  de  estampilha  será  feita  em  um  livro  es- 
pecial, á  similhança  do  que,  em  virtude  do  aN 
ligo  86."  do  regulamento  de  28  de  janeiro  de 
18.^0,  se  acha  determinado  para  os  impressos 
sellados. 

Art.  62."  Os  delegados  do  thosouro  remet-' 
terfio  mensailneRte  á  administração  da  casa  da' 

moeda  uma  Uibella,  conforme  o  modelo  junctO. 
do  producloda  venda  das  estampilhas  cflffictuada^ 
no  mez  antecedente,  e  á  dírerção  geral  das  ron- 
IributçÕes  dirccia.s  uma  reMçâo  das  estampi'tha9' 
requisitadas  áquella  adminístraçfio,  declarando 
as  que  tiverem  recebido. 

Art.  53.*  Os  delegados  do  thesouro  abrIrS» 
no  livro  18-A  uma  conta  corrente  ém  estam-* 
pilhas  a  cada  recebedor  do  comarca^  oonteádo 
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•#.Dftees«aríiift  columnas^  lanlo  no  debito  como 
noore^ílo,  caiu  as  epigraphcs  daà-uxas  do  sello 
das  mesmas  estampilhas,  por  rornia  que  se  co- 
nheça a.existeDcia  d'etla8  cora  relação  aos  va- 
IfUrss  que  rdpresealam. 

,    ,  CAPITULO  Y 

Disposições  penaes 

,  ArJt.  51.°  A  pessoa  que  expozér  á  venda,  trails- 
portar  Oiu  fizer  uso  de  cartas  de  jogar  sem  o 
<9mpéteate  sello,' pagará  de  muleta  o  decuplo 
do  $eUo  por  cAda  baraJbo  não  sellado.  Pela  reio- 
(ydencia  .osla  muleta. será  qaiotaplirada. 

,,§QQÍco.  Exceptua-sc  d'esta^po8ÍçÍoo  caso 
d^.que  tracta  o  artigo  33.** 

0  Art.  5^."  Ó  {ébricanleion  a  pessoa,  que,  tendo 
^  exportar  jrartas  de  Jogar,  nâo  cumprir  as  dís- 
pwiçj^  do  g  l>.doartig()  33.**,  incorrerá  na 
]^qalidad&  do  artigo  Si.^.  tendo  o  fabricante 
q^ipndo  não  seja  o  exportador,  ainda  a  respon- 
sabilidade »ufotiidiaf  ia  na  pena  de  que  se  trácia. 

.  :Art.  66.**  Qs  livros  commerciaes  de  que  tra- 
c^q  .9  tabeliã,  n.*  1,  embora  devidamcnie  es- 
criptjirados  e  arrumados,  nSo  poderão  ser.od-. 
mittidos  perante  qualquer  tribunal,  aurlorídadc, 
ri^arU(ão  oa  oQicial  publj^o,  nem  farão  prova 
.a  favor  de  queai  perienrerem,  uma  vez  que  não 
sejam. selladas  nnies  de  escriptos  como  manda 
a  referida  tabeliã. 

§  unico.  A  falta  de  sello  nos  mencionados 
livros  n^o  poderá  ser  saonda  em  proréilo  das 
pessoas  a  quem  elles  perti^ncerem. 

Art.  67,*  Todas  es  piipeis  com prehend idos 
na  tabeliã  n."  2,  que  não  tiverem  sido  ^clla- 
d^R  nos  lermos  da  l;i.  soerão  insanavelmente 
nullos.  e  nSo  serão  admítiidos  cm  jnizo,  nem 
perante  qualquer  ãucloridade,  repartição  ou 
fuoccionario  publico. 

;Ari-  .68.**  A  pessoa  que  asiilj^Tiar  diploma, 
4ocuBienio  ou  acto  de  qualquer  nalurezn  em 
papel,  que,  devendo  ler  sfllo  a  tinta  de  olco, 
ou  de  estampilha,  o  nâo  tenha,  ou  seja  infe- 
rior ao  devido  por  lei,  incorrerá  na  muleta  do 
decuplo  do  sello  que  deixar  de  ser  pago  em 
tempo,  e  mais  10  por  cento  do  valor  conhe- 
cido, representado  no  tilulo.  ou  SOjkOOO  réis, 
sendo  de  valor  deseonbecido. 

§  1.**  Estes  documentos  não  poderio  ser  ad- 
mittidos  em  juizo,  ou  perante  qualquer  aucio- 
rjdade,  sem  que  previamente  se  pague  toda  a 
muleta  de  que  se  iracla. 
^  %  S.**  Uma  vez  paga  a  muleta,  a  fazenda  na- 
cional nfio  a  poderá  tornar  a  receber;  quem  a 
liRgar  poderá  exigil-a  de  quem  anterioroienie 
tiver  incorrido  na  mesma  mulcia;  eguat  direito 
terá  contra  os  outros  o  que  lh'a  pagar,  e  as- 
sim euccessivanventc  atci.  ao  primeiro  que  hou- 
ver comm<-'tiido  a  infracção. 

1  5  di>*  £stas  disposições  nflo.sSo  applicaveis 
aos  livros  e  papeis  comprehendidos  nar  tabel- 
iãs n.*'  lei,  cuja  falia  de  ttello  tem  as  pe- 
rnis, mencionadas,  nos  artigos  66.°  e  67.*>  . 

í,  An.  69t?  A8  disp«BÍ(iiies  dos  artigos  67.*, 


68.**  e  8i.<*  nSo;sefl|o  applicaveis  qeandoae 
prove  não  haver  á  venda  dentro  do  rcsperlrra 

concelho  o  papel  com  ocompcleniesello  a  linta 
de  ok'o.  nem  eslnmpilhas.  Neste  caso  sómeate 
poderão  ser  revalidadas  as  letras,  escrtptos  oa 
ouiros  papeis  dentro  de  quinze  dias  da  dati, 
pagando-fle  o  sello  respectivo  na  conformidade 
do  ariígo  11.°.  e  quando  se  não  pague  destro 
d'estc  praso  Hcarão  os  signatários  sujeitos  it 
penas  mencionadas  nos  referidos  artigos  67. 
e  68.*  • 

Art.  60."  O  corretor,  qne  negociar  qoalqser 
letra  sacada  no  reino  ou  nas  ilhas  adjaoeotes, 
sem  ser  devidamente  sellada,  pagará  pela  pri- 
meira vez  a  decima  parte  do  valor  da  letra,  e 
no  caso  de  reincidência,  alem  do  pagancnio 
da  mesma  mnicia,  perderá  o  efficío. 

Art.  61.°  Apresentando-se  ás  auctorídadei 
diplomas,  livros  ou  papeis  sem  sello,  ou  sen 
o  devido,  posio  cm  tempo  competenle,  nãoat- 
tenderão  os  constantes  das  tabeliãs  n."  1  e  S, 
a  que  se  referem  os  artigos  80  °  e  67^*'.  e  oi 
ouiros  í;ó  depois  de  revalidados  pelo  pagameslo 
das  respectivas  hiuictas,  nos  termos  do  artigo 
68.°,  salvos  os  casos  do  artigo  59,° 

Art.  62.°  As  auctoridades,  repartr^fies,  oti 
fuoccionarios  públicos,  quo  não  cumprirem  as 
disposições  dos  artigos  66.°.  57.*.  68.*  e  6t.°, 
incorrerão  na  muleta  de  SO^OOO  a  10i»^«00 
réis. 

Art.  63.*  Os  tabelliães,  que  nas  áscriptarai 
ou  um  quaesqaer  outros  títulos  ou  traslndu 
de  renovHçScs,  hypothecas  ou  pubemphjteuli- 
ticações  de  bens  nacíonaes  nio  transcreverem 
a  . guia  do  pagamento  do  revperllvo  sello,  fi- 
carão sujeitos  à  muleta  de  lOjjkUOO  até  lOOj^HO* 
réis  pela  primeira  vez,  e  no  caso  de  reioci* 
dencia.  alem  do  pagamento  da  mesma  muleta, 
perderão  o  oíDcio. 

§  1.°  Tendo  de  se  lavrar  escriptura  de  afre- 
tamento, ou  qualquer  outra,  de  que  se  deva 
sello,  o  labetiião  que  bouver  de  a  lavrar  a  nlo 
lavrará  sem  nella  Inserir  a  respectiva  guia  éon 
o  pagamento  do  competente  sello;  e,  qaaodo 
não  haja  auclorídade,  que  mande  passar  esta 
guia.  o  mesmo  tabellião  a  passará  para  esse 
fim.  As  referidas  esctipluras,  em  que  ene  do- 
cumento sé  não  adiar  inserto,  serfto  nnUas  e 
de  nenham  eífeito. 

§  2.°  O  pngamento  ^o  sello  por  meio  daí 
guias  de  que  se  trácia  será  feito  em  estampi- 
lhas, fornecidas  pela  parte  interessada,  m 
quaes  serão  coUadas  nas  mesmas  guias  t  ■fl' 
utilisadas  pelo  escrivão  de  fazenda. 

Art.  64."  Os  donos  das  lojas,  armazena,  ca* 
sas  de  venda.  hoí>pedarías  e  estalagens,  assim 
como  os  vendilhões,  e  em  geral  todos  o>  que 
são  obrigados  a  munir-se  de  licença  pêra 
der,  e  qué  não  o  fizerem  até  quinze  dias  tte» 
pois  de  expirar  o  tempo  da  4iltima  liceofit  D' 
cam  sBjeilos  á  muleta  do  decuplo  do  respectiva* 
selloi 
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Jkrl.  AB.'  Os  donos  dns  oficinas  om  que  se 

imprimirem,  esiiimparem  ou  lilhògniphareni 
lem  o  coihptítcnle  ficilo  os  papeis  da  inbcllti  n.*^ 3, 
por  roriiifl  qup  poí^sam  produzir  rcíto,  incorrerão 
nd  muicta  de  SOjjkOOO  a  lOOjLOOO  réi». 

Art.  66.**  Quem  falsllicar  marcas,  sellos  on 
cunhos  dc  alguma  aurtoridade  nu  repariiçâo 
publica,  ou  os  introduzir  no  reino  falsifícados, 
será  punido  com  a  pena  de  prisão  maior  tem- 
porária cun  trabiilho. 

§  1."  Será  fonderonada  na  mesma  pena  a 
pessoa  que  comraeiter  slguma  ríilsificnção,  usan- 
do de  marcas,  seJIos  ou  cunhos  de  quniquer 
luctorídade  ou  reparlifão  pultljca  fiilsKicados. 

g  £.*  Sc  esta  ratsilícaçjío  tiver  por  fim  sub- 
trahir  direitos  a  fazenda  publica,  a  pena  será 
de  prisão  maior  celluhir  por  iros  annos,  se- 
guida de  degredo  cm  Africa  por  (empo  de  tres 
«lé  dez  annos,  nos  termos  do  artigo  5."  da  re- 
forma penal  e  de  prisões,  que  faz  parte  da  lei 
de  1  de  julho  de  1867. 

Em  quanto  porem  o  ^ystema  de  prisSo  cel- 
lular  não  for  compelcntemcnie  declarado  cm 
iaifira  execução,  impor-se-á  a  referida  pena 
aas  sentenças  condemnatorias,  e  em  allerna- 
tiva  a  de  trabalhos  públicos  temporários,  esta- 
bnlecida  pelo  §  2."  do  artigo  228."  do  código 
penal,  nn  conformidade  do  artigo  64."  da  ci- 
tada tei  dc  1  de  julho  de  1867. 

Ari.  67."  O  que  no  papel  falsificar  o  sello 
•  tinta  de  oleo,  ou  com  este  sello  falisificado  o 
iatròduzir  no  território  portuguez,  s^rá  conde- 
maado  a  prÍ!<ão  maior  temporária  cominiba- 
iho.  Na  mcsma  pena  incorrerá  aquelle  que 
^Isificar  estampilhas,  ou  as  introduzir  falsas  no 
território  porlogez. 

§  anico.  Os  ofiiciaes  públicos,  que  no  cxer- 
cicio  das  suas  funcções  fizerem  uso  do  papel 
eom  sello  falso  a  Unta  de  oleo  ou  de  estampi- 
lhas falsas,  serão  condcmnados  na  mulcia,  con- 
forme a  sua  renda,  de  um  anno,  sem  prejuizo 
das  penas  de  complicidade,  se  houverem  logar. 

Art.  68.^  Os  que  mandarem  affixar  cartazes 
60  annuDcios  públicos,  e.script03,  impressos  ou 
lithegmphados  sem  ser  com  o  competente  sello, 
ineorrer&o  em  uma  maleta  de  5$000  a  80|000 
réis. 

Art.  69.®  Serão  admiljidas  as  denuncias  so- 
bre as  traniígressSes  dc  que  iraclam  os  artigos 
ÍO.%  64.^  65.",  66.'.  67.«  e  68.",  as  qnaes 
serSo  dadas  perante  as  respectivas  justífas  or- 
dinárias, na  conformidade  do  artigo  355."  e 
§§1."  e  2.*  da  novíssima  reforma  judicial,  e 
faarerão  os  denunciantes  metade  das  muictns 
que  Torem  impostas  na  conformidade  dos  dictos 
artigos,  pertencendo  a  outra  metade  á  fazenda 
nacional. 

Ari.  70.*  Quem  nos  docnmcntos  menciona- 
dos no  artigo  3$.°  empregar  papel  de  formato 
maior  ou  menor  do  que  o  cíitabclecido  no  me- 
smo Artigo,  se  a  differença  para  roais  ou  para 
Meãos  exceder  a  cinco  millimetros,  incorre  na 


muicta  de  500  réis  por  cada  meia  fòlhb  'que 
empregar  nas  dietas  condiçffes,  silvas  às  èxcé^ 

pçOos  nelle  declaradas.  '  ' 

§  único.  Quando  a  infracção  for  commfetiida 
em  dopuménto  que  abi-anja  moitas  meias  folhab 
de  papel,  a  totalidade  das  muletas  impostas  oflb 
pode  em  caso  algum  exceder  a  20$Ó00  réis.' 

Art.  71.*  São  responsáveis  pefo  pagameatb 
da  mulria  commínada  no  artigo  70.*^: 

1.**  Os  sígnaiarío^i  dos  docHn>éntos,  quando 
a  infrarção  for  commettida  em  reqneHnrento», 
procurafOes  particulares,  articulados,  duplica^ 
dos,  allegaçõe^  ou  outros  papeis  forenseS,  a!t- 
signados  por  parte  ou  seu  procnrador  ou  ádttK  . 
gado.  ^ 

3.*^  Os  offirfaes  públicos,  que  lavrarem  e  as- 
signarem  ou  iSo  somente  subscreverem  es  do^ 
cnnientos,  quando  a  infracção  for  commettida 
em  documento  lavrado  ou  tão  somente  subscri- 
pto  por  escrivão,  tabellião  ott  outro  oScíal  pu^ 
blico.  •-  ■ 

§  uníco.  São  subsidiariamente  responsáveis 
pelo  mesmo  pagamento  quaesquer  enipregados 
publico»,  que  por  dever  de  seus  cargos  ba  of- 
Hcios  tomarem  conhecimento  de  taes  docnmen^ 
tos  e  não  notarem  a  infracção. 

Art.  72.°  O  empregndo  que  notar  a  infraet 
ç3o  advertirá  o  apresentante  do  documento;  s^ 
estiver  presente,  para  que  o  reforme  querefido. 
Se  o  apresentante  do  docuniento  não  eStivet 
presente,  ou  se.  estando,  não  o  qnizer  refbt^ 
mar,  e  insistir  na  sua  apresentação,  ser-1he-& 
o  documento  recebido;  mas  o  empreiitad(kqu% 
o  receber  rubrical-o-á  cm  todos  os  ângulos, 
notará  nelle  por  escripto  o  excesso  on  á  falta 
qne  encontrar  no  formato,  e  dará  conbecrmenlo 
de  tudo  ao  ininisierio  publico  para  os  effelU» 
necessários  quanto  á  cobrança  da  muleta.' 

An.  73."  Será  isento  de  muleta  quem  pro^ 
var  que  não  havia  á  venda  papel  de  foi^matÀ 
legal,  na  occasifio  e  no  logar  em  que  foi  eserr- 
pto  o  documento,  nem  a  distancia  de  S  kill)^ 
metroa. 

§  único.  Ê  dispensada  a  prova  d'este  nttimA 
requisito,  quando  se  mostrar  que  o  acto  parA 
que  foi  escrípto  o  documento  era  de  tal  urgea^ 
cia,  que  não  dava  tempo  a  que  se  ^ocorasse 
papel  de  formato  legal. 

Art.  74.**  As  auctoridades  que  robricarem  os 
livros  sujeitos  ao  sello,  sem  qtie  este  tenha  sido 
pago  incorrem  na  muicta  de  20^000  a  lOOjlVOO. 

Art.  75.°  Se  os  escrivães  e  tabelliães  forem 
julgados  cúmplices  da  extracção  e  venda  do  pa*' 
pel  com  sello  falso,  ou  de  estampilhas  falsas, 
incorrerão  nas  penas  mencionadas  no  artigo  ' 
66.**  e  correspondentes  §g. 

Art.  76.0  As  pessoas  que,  devendo  pôr  com« 
pelentcsestampilhas,  asndopozerem,  oudeven* 
do  inulílisar  não  inuiilisarem  as  devidas,  cbn* 
forme  o  disposto  noartitto  37.°,  incorrem  nas 
muletas  impostas  pela  lei  áquelles  que  devendo 
escrever  n&o.escreverem  em  papel  aellado. 
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.  Ac WT-^  0^  i nfractores  q u c  d evercm  fsóm en te 
joitrer  pcoa  pecuaiaria  scrfio  processados  cor- 
reccionalmenie. 

Ari.  78.** Todas  a$  ntulcOs mencionadas  neste 
KguIaDieiito,  quo  não  podérem  scr.coltradas 
por  falia  de  bens  dos  condemnados,  serão  substi- 
tuídas por  prisão  por  tantos  dias.  quantos  forem 
necessários  para  Baiisfazer  aonulcta.  julgada,  a 
razão  de  500  réis  por  dia. 

Art.  79  As  pessoas  que,  sero  a  competente 
auclorisação,  venderem  estampilhas  ou  papel 
oom  scilo  a  tinta  dc  oleo,  incorrem  na  pena  da 

jterda  das  estampilhas  ou  papel  selladq  que  lhes 
or  achado,  e  no  pagamento  d'uma  mulcla  de 
lOjLOOO  a  100^000  réis. 

ArL  80."  Aos  agoDie^do  minislrrio  publico, 
d  is  repartições  superiores  de  administração  e 
fazeodai  cumpre  fazer  eUfeciivas  todas  as  muJ- 
ctaá  mencionadas  nos  artigos  antecedentes,  e 
fiscalísar  a  sua  arrecadação  na  conformidade 
das  leis. 

CAPITULO  VI 
Disposições  geraes 

Art.  81.**  As  repartições  do  sello  remetterSo 
meosalmeote  á  direcção  gural  das  contribuições 
directas  relações  nominaes  das  pessoas  ou  cor- 
^rações  que  no  mez  antecedente  tenham  apre- 
Mutado  seus  livros  a  sellar. 

Art.  82.*  O»  goveroadores,civis  ou  de  dístrí- 
cto,  e  08  administradores  de  concelho  ou  bairro, 
na  occasião  de  tomarem  e  approvarem  as  con- 
taa  ás  irmandades  e  confrarias,  verificarão  se 
ps  livros  estão  devidamente  sellados. 

§  uaico:  O  mesmo  practicarão  os  juízes  d« 
direito  na  occasião  das  correições  a  respeito 
dos  livros  dos  labelliães  e  protocotios  dos  escri- 
vães. 

Art.  83.0  Q  ggiio  yeihi  é  devido  desde  as 
datas  dos  diplomas  e  mais  papeis  a  elle  sujei- 
tes, e  doverá  ser  pago,  quando  forem  sellados, 
segundo  as  laxas  do  sello  constantes  da  tabeliã 
em  vigor  no  tempo  em  que  forem  passados. 

%  único.  No  pagamento  das  dividas  do  aello 
•  papel  Sellado,  de  qualquer  epocha,  não  será 
idfflíltida  compensação  ou  encontro  algum  de 
liquido  a  liquido.  Ficam  salvos  oomtndo  os  di- 
reitos legalmente  adquiridos. 

Art.  8Í  *  As  letras,  ordens,  facturas  com  re- 
cibo, e  quQcsquer  outros  documentos  sujeitos 
ao  sello.  sacados  ou  passados  em  qualquer  parte 
da  monarchia  portugueza,  onde  não  esteja  es- 
tabelecido o  imposto  do  sello,  ou  em  qualquer 
paiz  estrangeiro,  para  serem  acceilos  ou  pagos, 
ou  haverem  de  produzir  cíTeito.  no  continente 
do  reino  e  ilhas  adjacentes,  ficam  sujeitos  a 
este  imposto,  e  sem  o  lerem  pago,  não  pode- 
rão as  dietas  lelrp  e  ordens  ser  aceitas,  pro- 
testadas ou  pagas,  nem  as  dietas  facturas,  e  do- 
cumentos oegociados  ou  pagos. 

§  único.  Se  porem  as  mencionadas  letras  ou 
ordens  forem  sacadas,  o  as  facturas  e  outros 
quaesquer  documentos  forem  passados  em  al- 


guma das  possessões  portnguezas,  onde  esteja 
estabelecido  o  imposto  do  sello,  e  ahi  o  tive- 
rem pago,  mas  a  sua  tsxa  legal  for  infèrior  á 
corrrspondcnte  no  continente  ou  ilhas  em  qot 
as  dietas  letras  e  ordens  deverem  ser  ireitai 
ou  pHgas.  e  as  dietas  facturas  e  oulros  doca- 
menios  houverem  dc  ser  negociados,  ou  pagos, 
ou  surtir  algum  effeíto.  d*enes  se  pagará  sò^ 
mente  a  diSerença  entre  o  sello  que  deverem 
e  o  que  tiverem  pago,  sem  6carem  sujeitos  á 
nullidade.  ou  os  seus  signatários  á  muleta,  se- 
gundo forem  ou  não  do:»  comprehendidos  na 
tabeliã  n.**  S.  O  pagameuuk  d*e«ta  dífferençi 
será  feito  por  sello  de  estampilha  ou  verba,  so* 
gundo  a  natureza  dos  papeis,  de  que  houver 
dc  fiizer-se,  c  as  regras  estabelecidas  neste  re- 
gulamento. 

Ari.  85.<*  Quando  houverem  de  ser  apreiea- 
lados  em  juízo,  ou  junctos  a  requerimentoi, 
como  documentos,  papeis  dc  que  se  não  tenhi 
pago  sfílio  algum,  por  se  nõo  dever,  ou  de  ({«e 
íegalmenle  se  tenha  pago  inferior  áquelle  a  que 
estão  sujeitos  cm  relação  a  cada  meia  folha  pela 
oitava  verba  da  classe  9.*  da  secção  2.*  da  ta- 
beliã n.**  1.  pagar-se-á  precisamente  este  sdlo, 
descontando-se  porem  na  importância  total  • 
sello  legal  quR  se  achar  pago. 

§  uníco.  Se  porem  o  papel,  que  os  qaiíer 
produzir  como  documento,  nSo  tiver  pago,  de- 
vendo pagar  algum  sello,  ou  o  que  tiver  pago 
for  inferior  ao  legal,  revaliJar-se-á  primeiro, 
podendo  revalidar-se,  e  não  podendo,  não  terá 
Sellado. 

Art.  86."  Poderão  ser  inscriptos  cm  papel 
sem  sello  os  papeis  constantes  da  tabeliã  n.^  i> 

Art.  87."  Na  casa  da  moeda  poderão  ser  im- 
pressas, estampadas  ou  lithographadas  leiras  da 
terra  e  de  cambio  em  seis  chapas  diversas,  com 
os  dizeres  em  ponuguez,  hcspanfaol,  franeez, 
ÍDgIcz,  italiano  e  allemão. 

§  l.**  São  porem  odmiuidas  no  uso,  o  con- 
sideradas legaes,  as  chapas  que,  pcrteuceDdo 
privativamente  a  estabelecimentos  e  casas  de 
commercio,  tiverem  nas  tarjas  em  iniciaes  os 
por  extenso  as  suas  firmas,  torn«ndo-se  respon* 
sáveis  pela  falsidade  dos  setios  as  pessoas  que 
emiliirem  taes  letras. 

§  2."  Também  na  dieta  casa  da  moedi  con- 
tinuará a  ímprestiSo,  estamparia  e  litbographia 
para  conhecimento  de  carregações  marítimas 
nos  sobredictos  idiomas,  e  para  quaesquer  es' 
iros  papeis  sujeilos  ao  sello  que  o  governo  de- 
terminar que  se  ponham  á  venda. 

Art.  88.**  Ê  permitiído  a  quaesquer  reparti- 
ções ou  corporações  e  oos  particulares  apresen- 
tarem na  casa  da  moeda  quaesquer  papeis  para 
scilar  a  finta  de  olco  com  os  cunhos  de  algu- 
mas das  taxHs  designadas  nas  tabeliãs  a  que  se 
refere  o  artigo  3.o 

§  único.  Na  casa  da  moede  porem  não  se  sei- 
lará  asiiim  algum  papel  em  hranco,  impressOi 
estampado  ou  iitbographado,  que,  havendo  m 
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servir  parfa  os  âocametitos  mencíonfldus  no  ar- 
tigo 38.".  e  Dio  cslaDdo  compreheodidos-  em 
algaiua  das  soas  excepções,  nfio  tenha  o  for- 
mato  declarado  nesse  mesmo  artigo. 
'  Art.  89.*  Bodem.  os  coDformidade  do  artigo 
aniecedeate,  ser  sellados  na  casa  da  moeda:, 

1.^  Quaesquer  livros  cm  que  se  achem  im- 
nressos,  estampados  ou  liihographado«  dizeres 
geraes,  que  por  si  í^ó  Dfio  constituam  documento 
que  posiia  produzir  eftélio  algum. 

S."  Quaesquer  codlds  ou  facturas  em  que 
ainda  nfto  tenham  sido  pnssados  rerihox  ou  qui- 
tações, e  bem'assim  qusesquer  outros*  papeis 
èscriptos,  impressos,  estampados  ou  lithogra- 
phados,  que  nfto  estejnm  nas  círcumslaacias  de 
produzir  eíft^tlo  algum. 

O  sello  poderá  ser  applicado  tSo  sómente  em 
meia  folha  de  pnpel,  quando  assim  se  solicite, 
ainda  mesmo  que  se  apresente  uma  folha  in- 
teira. 

An.  90.*  Quando  uma  estampilha  nSo  per- 
fizer a  importância  correspondente  ao  sello  de- 
vido, applicar-se4io  as  estampilhas  -necessárias 
pare  preencher  a  importância  d'esfe  sello. 

Ari.  91.'  Wos  papeis  em  que  o  sello  por  es- 
tampilhas não  tiver  de  ser  pago  por  meio  de 
guias,  e  o  hòuver  de  ser  pelo  sello  de  papel 
em  que  fOr  eécrípto  o  documeoto,  serio  as  me- 
imas  estampilhas  colladas  em  cada  meia  folha 
que  contiver  esse  documento. 

Ari.  92.'*  As  verhas  de  sello  respectivas  a 
fiotas  de  cobr^e  outras  quaesquer  circuláveis, 
como  dinheiros,  loterias  e  rifas,  licenças  para 
casas  de  divertimento  ou  de  jogo  e  outras  si- 
milhantes,  sSo  mencionadas  neste  regulamento 
para  os  casofi  de  serem  taes  actos  ou  cootra- 
Ictospermittidos  ou  auclorisados  por  disposições 
geraes  ou  especiaes,  ou  para  os  casos  do  o  vi- 
rem a  ser,  ficando  sempre  em  pleno  vigor  as 
restricçOes  oa  ampliações  .que  cm  relaçfto  á 
maior  utilidade  e  segurança  publica  o  governo 
julgar  conveniente  adoptar  em  conformidade 
das  leis. 

Art.  93.<>  O  governo,  pelo  ministério  da  ta- 
tenda,  poderá  tornar  extensivo  o  sello  de  es- 
tampilha a  quaesquer  outros  papeis,  alem  dos 
conjprehendldos  nos  n.°*  8,  9  c  10  da  classe 
9.',  secção  2/  da  tabeliã  n.*  1,  e  nas  tabeliãs 
n."  t  e  3,  ou  prohíbir  o  mesmo  seilo  em  al- 
guns dos  designados  nas  nencionadas  tabeliãs, 
sejeitando-os  80  sello  pela  forma  que  julgar  mais 
conveniente. 

Art.  91."  As  letras  com  sello  a  tinta  de  oIco 
que  se  errarem  ao  encher,  ficando  por  isso 
inúteis,  poderfio  ser  entregues  na  casa  da  moe- 
da, a  iimde  serem  trocadas  por  outras  de  eguaes 
taxas,  sendo  da  chapa  da  mesma  casa,  ou  para 
se  sellarem  outras  com  eguaes  sellos,  sendo  das 
chapas  particulares. 

Art.  9».**  Os  livros  e  protocoiros,  que  no  tempo 
da  publicaçlo  da  lei  de  1  de  julho  de  1867 
estiverem  sellados  na  conformidade  do  decreto 


de  10  de  dc^mbh»  do  1861.  sotflo  sujeitos  ao 
sello  da  referida  lei  tão  sOmente  na  p^rte  em 
que  se  não  acharem  escriptos,  e  pela  dífferença 
entre  o  sello  já  pago  e  aquelle  que  for  devido. 

Gonsíderam-se  para  esse  fim  como  nSs  es- 
criptos nquelles  livros  e  protoeolles,  cujas  folhas 
tiverem  escriptos,  impressos,  estampados  ou 
lithogrnphados  dizeres  geraes  que  por  si  só  ni0 
produzam  efféilo  algum.  '    >  t 

Art.  96."  O  governo,  sempre  que  o  Julgar 
conveniente,  poderá  retirar  do  mercado  6'  pa- 
pel seltado  a  linia  de  oleo  que  estiver  é  venda 
para  o  substituir  por  outro. 

ASTIGO  TRAHSITOKIO 

Em  quanto  nfio  honvbr  estampilhas  de  laxks 

superiores  ás  das  eu^tentes,  e  quando  por  isso 
se  tenhnm  de  áppitcar  em  qualquer  papel  4u 
documento  mais  de  dua«  estampilha»,  poderá 
supprir-so  esta  falta  com  o  sello  de  vtrbá.  > 

TABELLA  N.'  1 


SECÇÃO  I 

Livros  que  devem  ser  sellados  com  o 
ae  verba  antes  de  escriptos 
Papeia  eonarereíMi  e  oatrot 

1  Livros  mestres  e  diários  de  qual- 

quer negociante  cada  méía  folha 

2  Livros  mestres  e  diários  das  com- 

panhias e  associações  mercantis 
sob  qualquer  titulo  ou  denomi- 
nação, os  livros  de  registro  e 
movimento  das  acções,  do  regis- 
tro doa  balancetes  mensacs,  e 
dos  balanços  annuaes  nas  socie- 
dades anonymas,  cada  meia  fo- 
lha ......  

3  Livros  de  notas  dos  tabelliSes,  ca^a 

meia  folha  

i  Livros  de  receita  e  despesa  dos  ca- 
bidos e  de  outras  quaesquer  re- 
partições ecciesiasticas,  cada 
meia  folha..  

5  Livros  de  receita  e  despesa,  e  d^ 

termos  de  deliberações  ou  elei- 
ções de  irmandades  ou  confra- 
rias, cada  meia  folha  ....... 

6  Livros  das  conciliações  dos  juizes 

de  paz,  cada  meia  folha  

7  Livros  dos  julgamentos  de  coimas 

ou  transgressões  de  posturas, 
cada  meia  folha    

8  Livros  dos  registros  dos  tostamea- 

tos,  cada  meia  folha  

9  Livros  dos  registros  de  hypoi&eeas, 
,  cada  meia  folha   ■ 

10  Protocollos  dos  escrivXes,  cada 

meia  folha   

Os  livros  e  protocoltos  constan- 
tes d'esta  secção  podem  também 
ser  sellados.  quando  nos  me- 
smos estejam  escriptos,  impres- 
sos, estampados  ou  lithographa- 
dos  dizeres  geraes  que  não  pos- 
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sam  eon  elles  unicamenie  <!t)n- 
siituir  doeumeoto  oa  produzir 
«Igam  eReito. 

SBCÇXO  II 

Tq^s  que  derem  ser  seUados  com  lello 
de  Terba  depois  de  eacriptos 

GUS8I  I 

DiploUM  nobiliários 

1  Carla  de  mcrcô  de  Ululo  de  dttquo 

^  -     oa  duquezft  i 

-S  Carla  dê  mercê  de  litalo  do  mar- 
quez  ou  marqueza   

3  Carta  de  mcrcé  de  Ululo  de  conde 

ou  condessa   

4  Carta  de  mercê  de  Ululo  de  gran* 

deza  *.  

.  6  Carta  de  nicrcé  de  uTulo  de  via* 
conde  ou  viscondessa  

6  Carta  de  mercê  de  Utulo  de  barão 

ou  baroneza  

7  Sendo  liiulo  de  juro  e  herdade, 

.  paga  mais   

8  Carla  que  concede  honras  dc  pa- 

rente.  . . 

9  Alvará  de  vida  em  algum  dos  dl- 

cios  títulos  

10  Carta  dc  conselho  

11  Carta  dc  alcaide  mór  

13  Alvará  de  mercê  de  uaclamenlodc 

excellencía   

13  Diclo  de  senhoria  

14  Dictodedom  

16  Dicto  de  mercê  de  foro  de  fidalgo 

cavalleiro,  ou  mo(o  Gdalgo,  com 
exercicio  

16  Dicto  de  Gdalgo»  escudeiro  ou  moço 

fidalgo    

17  Dicto  de  cavatleíro  fidalgo  ou  es- 

cudeiro fidalgo,'  

18  Dicto  de  mercê  de  uso  de  brazio 

de  armas  

19  Dicio  de  licença  para  casamento 

i  donatários  da  corôa  

■   CLiSSK  II 

Ordeu  nllilam 

1  Carla  de  mercê  de  grao-cruz  .  65^000 
%  Dieta  de  commendador  22^000 

3  Dieta  de  offic-ial  ou  cavalleiro.. .  11^000 

4  Dicla  de  transito  de  uma  para  ou- 

tra ordem  

6  Tanto  oa  officiaes  c  praçns  de  prct 
do  exercito  e  armada,  que  forem 
agraciados  com  condecorações 
honoriticas,  como  os  dema  is  em- 
pregados do  estado  qne  forem 
agraciados  com  lacs  mercês  por 
serviços  díslinclos  no  exercido 
de  seus  empregos,  pagarão  só 
metade  das  laxas  dos  respccli- 
Tos  sellos  mencionados  nesta 
classe.  Se  .as  mercês  forem  por 
serviços  relevantes  e  prestados 
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em  combale  contra  o  inimigo, 
ou  por  disiinclo  e  provado  mé- 
rito littcrario,  ou  por  acto  sin- 
gular e  publico  de  devoção  cí- 
vica, poderá  o  governo  díspen- 
sar  o  pagamento  d'esta  verba 
de  sello. 

6  Portaria  para  se  poder  usar  logo 

da  insígnia  antes  da  carta  . . .  B^OO 

7  Portaria  concedendo  licença  para  . 

usar  dc  condecorações  estran- 
geiras; sendo: 
De  gran-cruz,  cada  uma..  .  5G|t000 
De  grande  official,  dicla.. .  30^0011 
De  commendador,  dicla  ..  ..tSjkOOO 
DcolHcial  ou  cavallclroi  dicla  11|008 

CLASSB  III 
Empregado!  da  f»ta  reat 

1  Carla  de  estribeiro  mór,  de  capi- 
tão da  guarda  real,  de  védor, 
de  camareiro  mór.  de  aia  ou 
qualquer  outro  official  mór..  .  33|^900 

i  Carta  de  dama  

3  Carta  de  official  menor  e  de  aça- 

fate   

4  Diplomas  de  nomeação  de  quacs- 

quer  outros  empregos  da  casa 
real,  e  quaesquer  licenças  ou 
concessSes  passadas  pela  mor- 
domia mór  ou  pelas  outras  re- 
parUçóes  da  casa  reaL.f. .. .  13^0011 

CLiSSB  IT 
Exercito  e  armada 

1  Patentes  de  marechal  do  exercito . 

e  de  almirante  4O|t009 

%  Patenles  de  general  de  divisão,  de 
vice-almírante,  nomeações  do 
governadores  de  primeira  or- 
dem, e  de  conselheiros  do  su- 
premo tribunal  de  justiça  mili- 
tar   

3  Nomeações  de  vogal  supplente  do 

dicto  tribunal  10;|L009 

4  Patenles  de  general  de  brigada  e 

de  contra-almiranto  SOjj^OO 

5  Patentes  de  coronéis,  tenentes  co- 

ronéis, majores,  capitães  de  mar 
e  guerra,  capitães  de  fragata  o 
capitães  tenentes  10;|LOQO 

6  Patenles  de  capilães  do  exercito  e 

de  primeiros  tenentes  da  armada  8^000 

7  Patentes  de  tenentes  e  alferes, 

primeiros  e  segundos  tenentes, 
lanio  de  eogcnheria  e  nrtilhe- 
ría,  como  segundos  tenentes  da 

armada   5^(009 

8  Nomeações  de  guardas  marinhas.  3|l009 

9  AposUlla  em  qualquer  paiente.. ^  2^400 
10  As  patentes  e  nomeações  dos  em- 
pregados civis  do  exercilo  quo 
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lé»  gradva^So  miliUr  ficam  su- 
jeitas aos  sellos  correspondentes 
és  respectivas  graduações. 


CUME  T 


IhpniifM  fuhliCM,  ecelMiMtkM,  4ti«sti{a,  «dniniitra- 
f^o,  faanilft,  iRilniCfto,  em  os  quara  «m  eomjtrfhen* 
dcB  M  enprpgot  dw  canarM  nuiiici|)ae«,  miwrieor- 
di»i.  koapilaes  e  ontroaetUbelectffleotMpnbJieoi  mb- 
•rdiaadot  m  gommo 


1|000 
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I  Diploma  de  offioio  ou  emprego  quo 

teohft  de  ordenado  ou  lolaçio 
até  100^000  rcis*incluMv6..  . 
%  Diploma  de  100^000  réis  exclusivò 
ató  SOOftOOO  réis  inclusivè... 

3  Diploma  de  200^000  réis  ciclusivè 

até  iOO^OOO  réis  inclusívè...  lOj^OOO 

4  Diploma  dp  4  UOpOOréiíexclusivè 

até  €00^000  réis  inclusívè.. .  15^000 

5  DiplomadeõOOj^OOOréisexclusivè 

alé  800^000  réi»  iiulusivè.. .  8 
I  DiplomadeSOO^OOOréiseictasivè 
atél:000^000rci6inclusitè-.. 

7  Diploma  dei  :000|000  réis  excla- 

•ifè  até  1:200^000  réis  incln- 
sivè  

8  Diploma de-l:SOOpOOréisexclu- 

«vè  até  lUOOjkOttO  réis  inclu- 
sívè  .*.. .  3Bj;ooo 

9  Diploma  deliiOO^OOO  réisexclu- 

sivè  até  l:600p00  réis  ioclu- 

sivè  

10  Diploma  del:600||LOOOréí$exclu- 
sivè  para  cima  

II  Diploma  de  íoactividade,  pelo  qual 

se  perceba  algum  vencimento, 
como  o  de  aposentação  ou  re- 
forma, etc  :   4^000 

IS  Os  provimentos  ou  outros  qnaes- 
quer  títulos  de  nomeação  tem- 
porária por  menos  de  um  anno 
pagarão  de  sello  uma  quota  pro- 
porcional ao  tempo  por  que  fo- 
rem passados,  e  em  relação  ás 
taxaseslabelecidasnesla  clas:»e, 
quo  para  «ste  effeito  sómenle 
se  devem  considerar  relativos  a 
vm  anno. 

13  Diplomas  de  accesso  01  transferen- 
cias de  officios  c  empregos,  ou 
se  verifique  dentro  do  raesiéo 
quadro  ou  de  um  para  outro 
quadro,  pagar-se-á  a  taxa  do. 
*  sello  de  mcrcé  relativa  á  me- 
lhoria dos  vencimento,  se  a  hou- 
ver. Não  havendo  melhoria,  pa- 
gar-se-á rómcnte  o  scilo  do  pa- 
pel em  que  for  escripto  o  di- 
ploma. 

cusai  TI 

Gráai  «  iubitita{9ei  littenríM  ou  Ktaatlflcu 

^  Cartai  da  grin  de  bacharel,  licen- 


ciado ou  doutor  da  universi- 
dade  lOUOOO 

t  Licença  a  bacharel,  licenciado  ou 
doutor  para  advogar  em  Liitboa 
e  Porto.  nSo  tendo  as  respecti- 
vas cartas,  por  uma  sé  vex.  *.  ]S||000 

3  Licença  a  bacharel,  licenciado  s« 

doutor  para  advogar  nas  outras 
terras,  oSo  tendo  as  respectivas 
canas    OJtOOO 

4  Cartas  de  j^aduaçfto  por  uma  uni- 

versidade estrangeira,  para 
exercerem  qualquer  prenssfio 
em  Portugal  ou  po^essOes  .  - . 

5  Cartas  de  liabililaçio  do  pharma- 

ceutico  em  Lisboa  e  Porto  ...  ij^OOO 

6  Drciasnasoutrascídadesouvillas.  SjjtOOO 

7  DiciaíT  nas  aldeias  ;  l^OOO 

8  Cartas  de  hnbilitoçSo  de  piloto..  SÍQOO 

9  Cartas  deapprovação  em  qualquer 

curso  de  instrucção  superior, 
em  que  não  haja  gráu  

10  Dietas  em  qualquer  curso  de  in- 

strucção secundaria   1^000 

11  Diplomas  de  nomeação  de  pilotos 

practicos  das  barras  de  Lisboa 

e  Porto   IJteOO 

12  Diplomas  de  prémios  ou  partidos 

concedidos  pela  universidade, 
ob  por  quacsquer  academias  on 
escholas  pubticns   Ijf^OQO 

13  Titules  de  capacidade  dos  profes- 

sores do  ínstrucçio  particular.  |t690 

CLVMB  Tli 

Buliu,  ditpeMwi  •  onlm  diplomi  tcdwlMtloot 

I  Bulla  Ott  licença  para  oratório  par- 

ticular dentro  das  povoaçOes..  40||LO00 
B  Sendo  o  campo  e  logar  ermo  e  dis- 
tante das  egrejas  parochiaes..  6^000 

3  Bulla  ou  licença  confiroiatoria  de 

bispados  ou  arcebispados  30j|t000 

4  Bulias  nio  classiticadaa   4^000 

6  Dispensa  de  impedimento  de  ma- 

trimonio sobre  a  muleta  eccle- 
síastica  imposta  aos  impetran- 
tes   5'/, 

9  Dist)ensa  de  um  pregão  de  casa- 
mento   j|L600 

7  Dispensa  de  dois  pregões  de  casa- 

mento   1^000 

8  Díápeosa  de  três  pregOcs   tjfkOOO 

9  Dispensa  para  casamento  ou  ba- 

plisado  em  oratórios  ou  ermidas 

particulares  10|Í00O 

10'Cart8s  de  ordens  de  presbyteros.  4^000 

II  Quaesquer  outros  diplomas  passa- 

dos por  anctoridades  ecciesiasli- 
cas,  e  que  não  estiverem  com- 
prebendidos  nesta  classe  ou  nas 
outraid'e8ta  tabeliã  .........  1^000 
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cussk  vm 
I  'Con0rni4t9ea,  dUpepw  e  outras  meicái 

1  Licença  jinra  adrogat-  édncc^dkla 

a  pi*s!rod  qiK  não  seja  fofmado 
em  direito  pela  univorí^idade 
V  *■  -.'  fle  Coiírfbra   j.....  .. . 

2  DiptofRas  d«  officio  de  procurador 

ou  ROliciiador  de  causas  ntts  tri- 
bonaeá  oq  juízos  de  Lisftoa  e  ' 
Pofio.  - . .    .  .       . .  . 

3  Díplomi^ik  <)e  «(ncio  de  proctirfidor 

ou  soliciiftdõr  d«  causas  nos  iri- 
buDa«s  ou  juíeO&  nas  ouiras  ter- 
'       ras  do  reino  ■  

4  Provimento  de.parlído  de  medico 

ou  cirurgião  passado  pelas  ca- 
marás mnnicipaes,  sobre  a  im- 

porlancia-dfr  partklo  

'  9  Alvará  de  corretor   

6  Supplentento  de  consenso  de  paes, 

mães,  tutores  ou  curadores  para 
casamento.  

7  Alvarás  de  emaucipaçio  ou  de  sup- 

plemento  de  edade  para  hdmí- 
nÍ9(raç3o  de  bens  ou  !egilimas 
de' valor  em  rendimento  supe- 
rior a  KO^OeO  réis  até  SOflpOO. 

8  Alvarásdceiuancipaçfiooudcsup- 

plemenib  àé  edade  para  admi-, 
DidlraçSo  de  bens  ou  legitimas 
■   de-valor  em  rendimento  supe- 
rior a  líOOjjeOO  réis  

'  9  Alvarás  de  legitimidade  ou  ado- 

Pífio  ,  •  . 

10  Alvará  de  legitimidade  ou  ado- 

pçio,  seo  adoptado  forcoilale- 
ral  até  segundo  grau  inclusivè 
de  direito  canónico 

11  Alvará  de  legitimidade  ou  ado- 

pçio,  se  o  adoptado  for  collate- 
ral  mnis  remoto  ou  estranho., 

IS  Alvará  de  naturalisaçSo  

19  J>iplonia  de  conlIrmaçSo,  de  ín«i- 
nua^io  em  bens  dotaes,  até 
60OÍ1006  réis     

II  Diploma  de  confírmação,  de  insi- 
nuação em  bens  dotaes,  de  réis 
GOOjLOOO  para  cima......  ... 

15  Diploma  para  hypothecar  bensdo- 

laes  1 

16  Licença  para  os  corpos  de  raão 

morta  poderem  adquirir  bens 
do  raiz,  on  serem  conservados 
na  posse  alèm  de  anno  è  dia, 
sobre  o  valor  d'elles  ....  ... 

17  AUará  de  mercê  aos  denuncian- 

tes de  capetias  morgados  e  bens 
nacíonacs  que  estejam  vagos  ou 
que  andarem  extraviados  ... 
IS  Cartas  de  admínlslraçSo  com  usu- 
froclb  vitalício  de  capellas  de- 
noDiinadas  da  coroa,  ou  outros 


«7, 


«V. 


huM  nadonáes,  qae  rendet^n 

até  Ue^m  réis   .  11^000 

19  Excedendo  a  SOftjtOOft  réis.,-'^.  11'/, 
80  Alvará  de  verifleaçAo  de  sobrevi- 
vência nos  diclóB  bans  (o  dobro 
que  fica  ^labelecido  para  m 
cartas), 

21  Dcçtcio  de  verificarão  de  vida  nos 

dictos  bens  ,  8S^0I 

22  Diploma  para  manter  em  posse  dos 

dictos  bens  '. ..  .  IS^ObO 

23  Benovaçôe»,  byppthecas  ou  sab- 

em pby  te  uticações  de  bens  aa- 
cionaes   I^MI 

24  Carta-s  de  compra  ou  arremataç&es 

de  bens  nacionaes,  alem  do  scilo 
do  papel,  pagarfio  mnis  sobre 
'  o  preço  da  arremaiaçao   l^/i 

25  Di[kloma8  'de  tenças,  ponsOb  '■ 

ordinárias  até  á  quantia  de  rtís 
lOOpOO  annuaes   !|90l 

26  Excedendo  a  lOOpOO  réis   !*/| 

27  Diplomas  de  veríficação,  de  so- 

brcvivencífi  de  tença,  pensio 
ou  ordinária  (o  dobro  do  que  ' 
íica  estabelecido  para  os  diplo-  , 
mas  da  mertê). 

28  Aposlílla?  em  quaesquer  dos  dí- 

clos  diplomas  .....%■■>  *t. .  S|0OI 

29  Diploma  de  pérdSo  ou  commuta- 

(ão  de  pena.  não  sendo  o  idt* 
pctrante  pobre. ..-.v.*. 

CLiSflK  IX 

DÍtctMm  fiapeti 

1  Os  testamentos  ou  codicillos  cer- 

rados antes  de  serem  registra- 
dos, QÍnda  que  escriplos  em  pa- 
pel Sellado,  e  os  testamentos  ou 
codíciflos  abertos,  pagarfio  por 
cada  rtieia  folha  

2  As  cartas  de  sentença,  seja  qual 

for  o  seu  numero  de  folhas,  nos 
testamentos  nuncupativos  em 
quanto  existirem,  pagarão  '2|W 

3  Os  bilhetes  das  loterias  ou  txhi 

(e^iceptuadas  as  do  govérno,  mi- 
sericórdias ou  hospiíaes)  sobre 
o  valor  nominal  de  cada  um..  BVi 

4  Os  prémios  de  todas  es  loterias  ou 

rifas  ficarão  sujeitos  ao  imposto 
do  selto  de  15  por  cento,  que 
será  deduzido  no  acto  da  entrega 
dos  mesmos  prémios  '  ISVi 

5  biplomas  deapprofaçSo  a  confir- 

mação de  estatutos,  compromis- 
sos e  contractos  de  corporações, 
sociedades,  ou  companhias,  se- 
jam permanentes  ou  temporá- 
rias, pagarfio  de  sello  por  uma 
só  vez  ^. . 

6  Todos  os  mais  diplomas  de  assí- 

gnalnra  raal  qno  se  pasB^rem 
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por  ii*ine»f«es  ou  nercé«  de  qae 
se  Rio  tiver  feito  meneio  nesta 
tabetta  10|;000 

7  Portarias  de  nomeação  Incrstiva 

ou  mercê  bonorifira.  de  que  sb 
pagarem  emolumenlos,  expe- 
dida por  qualquer  reparliçSo 
publica  

8  Todos  Os  documentos  que  oSo  Ic- 

Dbam  sido  selbdos,  ou  que  nfio 
'  '  forem  e^criptos,  impressos,  lí-* 
thographados  ou  estanipiidos  em 
papel  t>ellado,  e  que  lenham  do 
se  junctar  a  requerimentos  que 
se  dirijam  a  t/ibunaes  ou  re* 
partições  publicas  de  qualquer 
ordem  que  ^ejam.  pagarfio  de 
sello  em  cada  meia  folba  .... 

Tendo  pago  scilo  isferior,  a  diffe^ 
rença  (vide  artigo  SB."  do  re- 
gttlameato). 

Estes  dorumeatos  podtm  lambem 
ser  selladoB  eom  sello  de  estam- 
pilha. 

9  Os  processos  forenses  (salvas  as 

escepçOes  declaradas)  pagario 

pòr  cada  meia  folha   jfL030 

São  considerados  processos  foren- 
ses lodos  os  administrativos  em 
qoe  houver  parle  interessada. 

Estes  processos  podem  também  ser 
sellados  com  sello  a  tinta  de  oleo 
ou  com  o  sello  de  estampilhas. 

10  Os  cartazes  e  anouncios  de  diver- 

timentos públicos,  e  quacsquer 
outros  escríplos,  impressos,  es- 
tampados ou  li  thographados  quo 
se  affixarcm  nos  logares  públi- 
cos, cada  um   

Podem  também  ser  sellados  com 
sello  de  estampilha. 

11  Cartas  de  jogar  nacionaes  od  es- 

trangeiras, cada  baralho  

Estas  cartas,  ainda  que  compre- 
bendidas  nesta  labclla,  csião 
comtudo  sujeitas  ao  pagamento 
do  imposto  do  sello  por  forma 
especial  como  vai  declarado  no 
artigo  3t.<> 

Esta  tabeliã  fíca  sujeita  ás  alte- 
rações que  forem  consequência 
das  disposições  do  código  civil 
quando  começar  a  vigorar. 

TABELU  N.o  i 

Papeis  qne  devem  ser  sellados  com  sello  a 
tinta  de  oleo,  antes  de  escriptos,  ou  com 
sello  de  estampilha,  e  estão  sigeítos  á  dis- 
posifflo  do  artigo  4."  da  lei  de  1  de  julho 
d«  1867. 

1  Reciboía  entre  particulares,  bctu- 


ras  coro  quilaçSo  do  qualquer 
natureza  c  províniencia,  che- 
ques OB  ordens  sobre  banqueiros 
com  designação  de  pessoa  certa 
a  favor  de  quem  forem  passados, 
vales  e  ordens  do  correio,  títu- 
los de  mutuo,  inriuindo  as  ei- 
cripluras,  quiiaçio  por  cscrí- 
pturo  ou  escripto  particular, 
ainda  mesmo  sendo  objecto  se- 
cundário, incidente  ou  acced- 
sorio  da  escriptnra  ou  escripto 
particular,  letras  e  ordens  â 
vista  e  até  oito  dias  de  prasp» 
sacadas  entre  praças  do  reino 
e  ilhas: 

De  SpeO  réis  até  tOj^OOO  $m 
De  mnis  de  SOj^OOO  réis  até 

50^000  róis....   '  JLOSO 

De  mais  de  uO^eO  réis  até  ' 

lOOjkOOO  réis  :  ^60 

De  mais  de  lOOpOO  réis  até 

.    bOO^OOO  réis   ItlOg 

De  mais  de  SOO^OOO  réisalé 

2:000^000  réis  .1  $200 

De  mais  de  2:000^000  réts 
por  cada  1:0DOjlOO0  réis,  ' 
despresada  qualquer  frac- 
ção que  não  atlingir  rérs 

IrOOOjtOOO   .  j^tOO 

Nos  de  «alor  oSo  conhecido.  |t200 
A  importanciu  dos  recibos  de 
foros,  censos  e  pcnsOes 
annuaes,  pagos  em  géne- 
ros, será  calculada  para  o  > 
effeito  do  sello  pela  tarifa 
camarária  ou  pelo  meroado 
da  localidade  na  occasiflo 
do  pagamento. 
S  Letras  de  cambio  sacadas  em  pra- 
ças estrangeiras  e  possessões 
ultramariuas  para  serem  pagas 
BO  reino  e  ilhas,  leiras  da  terra, 
leiras  ou  escripturas  de  contra- 
cto de  risco  marilímo,  escriptos 
á  ordem,  livranças,  notas  pro- 
missórias e  bilhetes  de  eobre: 

Dc  6^1000  réis  até  SOjjlOOQ  .  ^1020 
Dc  mais  de  80^000  réis  até 

SOjlOOÍ)  réis   j|L030 

De  mai^  de  50|L00I  réis  ató 

lOOjjlOOO  réis   $050 

De  mais  dc  100^000  réis  até 

809$000  réis   $100 

De  mais  de  S00$000  réis  até 

3U0$000  réis   $«00 

Do  roais  de  300$000  réisalé 

40U$000  réis   $300 

De  mais  de  400^000  réis  até 

S00$000  réis    $400 

De  mais  de  500$000  réis  até 
000$000  réis   $600 
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De  mais  de  600j|L600  réis  olé 
700^000  réis  

De  n.fliâ  de  700^000  réis  alé 

9H$m  réis   jL700 

De  mais  de  800^000  réis  elé 
900j^000  réis  

De  mais  de  900^^006  réis  até 
l:OftO^0OO  réis  

De  mais  de  1:000|L000  réis 
até  9:000^000  róis  ...  . 

De  miiís  dc  2:000jl000  réis 

até  3:00ftp00  réis   t|000 

De 3:000^900  réis  por  dinn- 

,  le  o  augmenlo  será  de  ^00 
réis  por  cada  1:990j^000 
réis,  despresando-se  qual- 
quer rrnrção  de  menos  dc 
1:900^000  réis. 
3  Letras  de  cambio  sacadas  no  con- 
tinente do  reino  e  ilhas  para 
cerem  pagas  em  praças  esiran- 
gefras: 

De  54LOOO  réis  até  lOOjlOOO  réis 
ínclusívè   jL190 

De  199p09  réis  exclusívè  até 
390IL990  inclusivè  

De  300p90  réis  exclusirè  até 
600^099  réis  inclusivè  

De  509jL909  réis  exclusívè  até  réis 

l:099^99d  réis  inclusivè.. .. .  ^890 

De  1:999;|909  réis  eiolusivè  alé 
3:999j|990  réis  inclusivè  

De3:099jL999  exclusívè  para  cima 
t  Lelraa  «obre  paíz  estrangeiro,  sa- 
cadas em  mais  de  uma  via,  pa- 
garBo  por  rada  via  metade  do 
sello  correfcpondente  ao  valor 
que  representarem  em  moeda 
portuguesa  pelo  comboio  cor- 
rente. 

6  kcçòe»  de  quaesquer  companhias 
ou  associações  mercantis,  cada 

uma   

Quando  mais  de  uma  arçflose  com- 
pr«hender  em  um  só  titulo,  pa- 
gar-se-ha  o  sello  correspondeu-  . 
te  a  todas  asacçdes  que  con  tiver. 
Aos  papeis  comprehendidos  nesta 
tabeliã  sto  appitcaveis  as  dis- 
posições do  artigo  1 1.*  e  §  onico 
«o  artigo  8i.** 

TABELLA  N."  3 
Papeis  qae  devem  ser  sellados  com  sello  a 
tinta  de  oleo  antes  de  escriptos  ou  com 
sello  da  estampilha,  e  cqja  fiiita  de  com- 
petente sello  não  prodnx  nnlUdade  e  pode 
ser  supprida  pagando-se  as  muletas  respe- 
ctivas 

CLAESI  I 
Seguranç»  puUica 

1  Passaporte  de  transito  para  fóra 

do  reino   lj|999 


2  Bilhetes  de  residência  coccedidi 

a  estrangeiros,  por  três  mpzes.  |tOI 

3  Bilhetes  de  rcsideoria  concedida 

a  estrangeiros,  por  seis  mezes.  'j({QO 
i  Bilhetes  de  residência  concedida 

a  estrangeiros,  por  ftove-mezcs  ^309 
6  Bilhetes  de  residência  concedida 

a  estrangeiros,  por  um  anno.. .  . 

6  Bilhetes  de  residência  concedida 

a  estrangeiros,  por  tempo  illi- 
mitado. . .  , 

CLiSSI  II 

Ripedieitc  dM  alGiiidcgai 

1  Guias  de  géneros  despachados  para  - 
embarque,  quando  forem  des- 
tinados para  commcrrio   ^100 

f  Bilhetes  dc  despacho  nas  aKande- 
^as  dos  portes  de  mar  

3  Bilhetes  de  despaeho  nas  alAinde- 

gas  de  portos  seccos  '  ^Ml 

I  Bilhetes  de  despacho  na  alfande-  -. 
ga  municipal  e  as  guias  qae  •  ' 
acompanham  os  géneros  para 
consumo  na  capital  ■  .  ......  ^fU 

Nestas  verbas  com  prehe  adem  se 
os  bilhetes  ou  gnias  que  acom- 
panham 08  géneros  que  sáera 
das  feiras  de  Lisboa  e  termo. 

5  Bilhetes  de  despachos  de  géneros 
no  termo  

9  Guias  que  acompanham  o  trigo 
vendido  na  alfandega  munici- 
pal que  tem  de  ser  rooido  para 
a  farinha  entrar  depois  oa  ci* 
dade  l  ...  ^01« 

7  Guias  de  géneros  vendidos  na 

mesma  repartição,  transporta^ 
tados  pele  Tejo  para  consumo 
do  paiz   |010 

8  Guias  que  acompanham  os  géne- 

ros despachados  na  alfandega 
municipal  para  exportsçio  ...  ^IW 

CtiBSB  III 
Pft[)eia  commerci&M 

1  Escriptnras  de  fretamento  para  os 
portos  do  continente  de  reine. 

5  Escrip^uras  de  fretamento  para  ou- 

tros portos  

3  Apólices  de  seguro;  até  o  Mguro. 

De  l:99n|L999  réis  exeiusivè 
De  1:099J^909  réis  alé  réis 
19:0OO$999  exclaslvè- . . 
De  19:999^999  para  cima 

4  Cada  conhecimento  de  carregação 

marítima  juncloao  manifesto  da 
carga  ou  despacho  dè  sabida  de 
navio  e  cada  conhecimento  que 
se  apresente  para  despacho  de 
importuçào  au  entrada  

6  Pcoiestos  de  letras,  cada  um  ...  ^109 
6  Cartas  de  partilhas  entre  sociqSt 

cada  uma  .'  


|060 

«sou 
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CU88B  IT 

1  Licenças  para  ihealro  porluguez 
ou  exuangciro,  nflo  excedcodo 
a  um  aoDO  10|1000 

t  Dieta  excedendo  a  nm  anno,  o  do- 
bro do  qae  fica  cslabeleciJo, 

3  Dieta  para  qusesquer  diveriimeo- 

108  de  espcitaculos  publico«, 
Dio  excedendo  a  um  anno,  coo- 
cedida»  a  nacionaes  ou  exlran- 
geiíos  16j|;000 

4  j)jcta  excedendo  a  um  anoo,  o  do- 

bro do  (|ue  fica  estabcLerido. 

5  Dicla-paiia  abrir  casa  de  jogo  li- 

cito, em  Lisboa  e  Porto,  cada 

anna  IIPOO 

6  Dieta  aaa  euiraa  terras   ifjLOOO 

7  Dieta  para  conservar  a  poria  aber- 

ta de  casa  de  jogo  lícito,  depoia 

da  bora  de  recolber.  cada  anno,  7jt060 

8  Dieta  para  ier  aberta  a  loja  ou  aT' 

maziam  de  venda  de  géneros  alé 
onx0  horas,  de  invereo,  e  meia 
noite  de  verão;  por  anno  

9  Dieta  para  venda  era  armazém  de 

atacado,  incluindo  os  depósitos 
dait,/a  bricas,  em  Lisboa  e  Porto, 

oadaaDoo   3jL000 

Nas  outras  terras  do  reino,  cada 
anno   1^000 

10  Dieta  para  cosas  de  houprdario, 

em  Lisboa  e  Porto,  cada  anno.  3jL000 
Nas  outras  cidades  e  villas,  cada 
anno   ^  pOO 

11  Dieta  para  eaaasdcbilharf  em  Liíi* 

boa  e  Porto,  por  Ciida  mesa  de 
bilbar  e  eadd  anno  1 

Na<  outras  terras  do  reino,  idem 

e  por  cada  anno  

If  Dieta  para  casa  do  bebidas  (bote- 
quim), em  Lisboa  e  Porto,  cada 
anoo   . 

Nas  outras  terras  do  reino,  cada 
anno  

13  Dieta  para  faasar,  sem  IctiSes,  em 

Lisboa  e  Porto,  cada  anoo.. .  3|L400 
Nas  outras  terras  do  anno,  cada 

anno   1|1000 

14  Dieta  para  casa  de  leilões  cm  Lis- 

boa e  Porto,  eada  anno  

Nas  outras  terras  do  reino,  cada 

-  anno   6^000 

IB  Dieta- para  leilão  de  mobília  em 
casa  particular,  em  Lisboa  t 
Porto,  valiosa  por  cinco  dias.  3jj&060 
Nas  oulras  terras  do  reino,  pelo 

Aeâmo  tempo  

ift:  licença  para  luilfio  em  qualquer 
'  casa,  loja  ou  armazém  de  venda, 
- '!  en  Liiíbeii  e  porto,  pcJo  nesmo 
.  tcMpo.   UOOO 


Nas  outras  terras  do  reino,  pelo 

mesmo  tempo  

17  Dieta  para  cada  leilão,  nas  praças 

do  comniercio,  de  leiras  n  risco 
marítimo..   IjLOOO- 

18  Dieta  para  casa  de  modas,  em  Lis- 

boa e  Porto,  cada  anno   8^000 

Nas  outras  terras  do  reino,  eada 
anno   lj|008 

19  Dieta  para  armazena  de  fato  íeito, 

em  Lisboa  e  Porto,  cada  anno.  ^^900 
Nas  outras  terras  do  fbino,  cada 
anno   I|t009 

50  Dieta  para  salas  de  cortar  cabelloa 

vendendo  objectos  de  toucador, 
em  Lisboa  e  Porto,  cada  anno.   f  j|090 

Nas  outras  terras  do  reino,  cada 

anno   |;800 

21  Dicia  para  casas  de  pasto,  em  Lis- 
boa e  Porto,  cada  anno.  -  Í^HQ 

Nas  outras  terras  do  reino,  cada 

anno   jl390 

S2  Dieta  para  taberna  c  casa  de  co- 
mida, em  Lisboa  e  Porto,  cadi 
anno   .  1^000 

Nas  outras  terras  do  reino,  cada  ■ 

aoDO    1399 

t'^  Dieta  para  armazém  de  calçado, 
cbapi-llarías,  e  para  vender 
qaaesquer  géneros  ou  mercado- 
rias de  qualquer  natureza,  dIo 
anteriormente  especificados,  era 
andares,  lojas  ou  armazéns,  em 
Lisboa,  e  Porto,  cada  anno..  .  1^90 

Nos  outras  terras  do  reino,  cada 

anno.   J1690 

51  Dieta  para  vender  nas  estradas  do 

reino,  cada  anno   jl399 

25  Dieta  para  ter  carruagens,  omni- 

bu.«,  cbar-á-bancs  ou  trens  de 
aluguer,  em  Lisboae  Porto,  cada 

anoo   1^99 

Nas  outras  terras  do  reino,  cada 
anno   j|690 

26  Dieta  para  caçar,  valiosa  por  ura 

mez   :  ILB99 

Ponim  anoo   2^999 

57  Dieta  para  esiabelceimfulo  photo- 

graphíco,  em  Lisboa  e  Porto, 

eada  anno.   S|;699 

Nas  outras  terras  do  reino,  cada  [ 
anno  . t   i|809 

58  Dieta  para  loja  de  cambio,  em  Lis- 

boa e  Porto,  cada  anno  .....  S^699 
Nas  oulras  terras  do  reino,  cada 

'      anno   j|t899 

99  Diria  a  vendilhões  ambulante?,  em 
Lisboa  e  Porto,  e  em  qualquer 
outra  cidade  do  reino,  cadaanrM)  |1699 
Nasvrilas  e  mais  legares  do  reino, 

cadsí  anno.  

34*  Dieta  para  venderem  pnçaspnUi- 
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cas-c  em  mereadoi  periódicos, 

cado  aano  

31  Dícla  para  vender  nos  rios,  cada 
anno  

9S  Dicla  para  uso  de  armas  defczas, 

em  Liaboi  e  Porto,  rada  anno  1^600 
Hbs  oulras  lerraa  do  reino,  eoda 
anno  

I-  Toldas  as  licenças  mencionadas 
nesta  classe  poder-se-íto  foncc> 
-  4er  por  tres,  seis,  nave  e  doze 
mcz^s,  e  as  taxas  do  sâllo  serão  * 
.  proporcienaos  ao  tempo  por  que 
as  m«8niDs  lic«nçasscpas^rf>m. 
Estas  licenças  lambem  podcrSo 
ter  eoDcedidat  por  um  mcz,  e 
nesse  caso  as  laxas  do  scilo  se- 

■  '  rio  a  quinta  parte  das  fíxadas 
por  nm  anno,  e  por  cada  reno* 
Taf&o  por  maisum mezse  paga- 
rá a  mesma  toza. 

ciisn  T 

Divertoa  pipe/t 

1  Sentenças  de  adjudicação,  carias 
de  arrematação  ou  de  posse  cada 
meia  folha  

>B  Rrocuraçdos  bastantes  c  dorumoo- 
tos  que  se  jnãctam  aos  processos 

3  Procuração  de  geral  adniinislraçSo 

4  £scríptura8  de  contractos  coiii  o 

governo,  eomprehendcndo  as  la* 
vradas  noa  livros  das  notas  dos 
tabeliães,  cada  meia  folha... 

9  "fecriptura  constiiuti^a  de  socie- 
dade anonymn,  sendo  o  capital 

atéMiOOOjjLOOO  réis   . 

De  mais  de  KO:OOOjjkOO«  até 

'  100:000j|L000réÍ8  

De  mais  de  tOOrtíOOpOO  até  réis 
4.»a0:000p«O  por  cada  réis, 
1:000^000.  

■'  I  Selida  o  capital  omiltido  |ior  series 
a  tata^será  calculada  em  rela- 
ção a  cada  serie. 
À  resolução  que  preceder  a  emíS' 
são.  de  qiLalquer  serie,  excepto 
a  prijoeira  de.  que  -lizer  menção 
o  contracto  social,  para  ter  va- 
lidade, .<erá  Iranscripla  no  rrgis- 

f  Iro  publico  lio  comiuercío  con- 
juDcUmente.  com  o  documento 

.  '  comprovativo  do  pagamcuto  do 
corapeiente  séllo,  sem  o  que  a 
referida  transcrípfão  se  não  Tara. 
6  Escriptura  de  ca^iamonlo  e  dote, 

I  -  quando  se  não  Gzcr  menção  de 
valores  ou  quando  não  forem 
superiores  a  6:000jt000  réis  cx- 

cluaivè  

Quando  te  estipular  dote  de  valor 

^  ■■  ~  conhecido  de  B.UOO^OOO  réia 
até  ]0:«O04m  ttm  exeluaivi 


ioj;ooo 

fOjLOOO 
^050 


De  10:000jL00&  réis  para  cima.  l«}||o 
N.  B.  Nestas  escripluras  se  com- 
prehendem  as  de  dote  consti* 
tuido  nos  próprios  beas  da  do- 
tada. 

7  Arrendamentos  feitos,  qaer  por  ea^ 

criptnra  publica,  quer  por  es- 
cripio  pnrticular,  até  lOO^ftOD 
réis  exclusivè,  per  anno,  cada 
meia  folha   |Ofil 

De  1 0«^«00  inclasivè  até  S«OÍ 
réis  exclusivè,  por  anne,  cada 
mera  folha   }1M 

De  SO&j^OOO  réis  inehisivè  até 
300jlueo  réis  exclusivè,  per  ca- 
da meia  folha   fIM 

S  assim  para  diante  progreesWt- 
mento  como  nos  recibos,  iate  é, 
augmenlando  100  réis  em  cada 
meia  folha,  por  cada  lOOjtOOO 
réis  a  mais. 

Se  o  arrendamento  for  por  doii 
ou  maisaonos,  a  taxa  será  mnl* 
liplicada  por  esse  numero  de 
annos. 

Se  o  arrendamento  for  per  menea 
dc  anno,  a  laxa  será  a  mesrai 
que  para  o  anno,  excepto  se  t 
importância  do  arrendamento 

•  for  menor  (k  tOOjtOOO  réis.  aen* 
do  nesse  caso  a  taxa  da  10 -réia 
por  cada  mes. 

Nos  arrendamentos  em  qoe  «Se  se 
designar  praso.  e  segundo  o 
Qso-  da  lerra  forem  por  menos 
de  um  anno,  pagar-sc-ha  osellt 
correspondente  a  um  anno,  e 
no  caso  de  serem  prorogadM 
por  mais  de  um  anno,  repetir- 
se-ba  o  sello  por  cada  anno  qse 
forem  vigorando.  Este  sello  será 
saiíi^eito  por  meio  de  estam- 
pilhas colúdas  nos  mesmoc  ar- 
rendamento!!, einiitiiisados  pelo 
inquilino  ou  rendeiro  pela  for- 
ma eslahflerida  no  artigo  37.* 

Nos  arrendamentos  ruraes  •  ^e- 

*  ncros  será  calculado  o  seo  va- 
lor pelas  tarifas  camarárias  Ott 
peles  preços  medias  dos  gene* 
ros  DO  uilímo  anno,  no  mer- 
cado da  localidade. 

8  fiequerimeniQ.  rada  mela  folht.  fOOl 

9  Alvará  de  habilitação  politica,  ca- 

da meia  folha   ^019 

tabella  n.*  t 

Sfio  isentos  do  imposto  do  saUo 

1  As  dispenf^ss  de  pregíies  noa  easameatt' 

de  consciência. 

2  As  notas  dos  bancos  a  (|ue  por  Lei  ao  teobi 

coQjcedido  ou  conceda  cala  iaoifio. 
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.1  vento  tie  idade,  provanda  es  requeren* 
\ ,    ies,  cora  eerUdãoijuradíi  do  seu  parochç, 

serem  pobres. 
i.Oê  dipiomas  da»  peDsões  contetnpUidas  nó 

decreto  de  18  de  outubro  de  183fieM 

lei  de  i  de.]'uDho  de  1859. 

5  Os  livros  de  receita  e  despeza  e  de  termos 
,  de  deliberações  ou  eleições,  de  miseri* 

cordifts,  hospitaes  ç  eslabelecimcnlos  dç 
,beDe6eeBcia.  %        ■  ■ 

6  Os  diplomas  de  approvaçSo  e  confirmação 

-  I       èsiattilas  d«s  sociedades  ou  estabele- 

cimentos de  piedade,  insirucção  ou  be- 
nefícencia  e  dos  monle-píos,  compf»- 
hendendo-se  nesta  isenção: 

Os  recibt^-flásqiioiísações  parioÍÍ8tas  e  iÍs- 
jóias  do«-8e«».socios;  •   >-  -• 

Os  das  quantias  recebidas  pelos  seus  pen- 
sionistas; I 

Os  das  transacçSef  de  svas  caixas,  eetno- 
micas; 

Os  das  suas  transacções  por  empréstimos 
sobre  penhores. 

7  Àsportariasdesimples comrounicaçde&das 

mercas  lucrativas  ou-faooorilicas,  pelas 
qoaêd  se  htrjum  de  passar  diploma^  de 
■ssignatura  real; 

8  Os  bilhetes  de  rest4eAcÍa  passados  po- 

bres. 

9  -Qa  •recsbóB  dè-^nniles  depaailo.de  ,dfnheiro 

nas  caixas  económicas,  e  os  que  se  pas* 
sarem  nos  armazéns  de  géneros-  «m 
guarda  ou  deposito.^ 

10  Reci'b|(|s  çàss^os  iiiis  guias  d*  Iranaito 

00-»  wrd&  dos  navio»  pelii-enirèga-  de 
carga,  ou  pelo  comprador-por-ronla  de 
alguma  partida  comprada  alé  estar  com- 
pteia  a  eAirega. 
Xt  0$  ItvTQs^de  deposito,  cheques  ao  pfHador 
é  recibos  de  baocos  approvados  por  lei. 
It  Os  recibos  passados  nas  letras,  nos  e^crj- 
ptos  commerciaes  e  nos  vales  de  correio 
.  já  soU«dofu 
13  49  letras  sacadas-  em  paizes  estrangeiros 
sobre  praças  estrangeiras,  quando  sim- 
.  plesatenle  se  negociarem  em  alguma 
parle  da  monarchia  ponugueza. 

11  Os  diplomas  de  afoiaffleDlos  de  bens  mói* 

oicipes. 

is  Os  rcciJijos,  coplas  e  documentos  de  gerên- 
cia e  administração  das  camarás  munl- 
cipaes* 

H  Os  recibos  e  contas  dos  estabelecimentos 

de  bençficencÍ8;e;piedade. 
l!f  Os  reciboitle  imprensa  litlerarla  e  politica. 
Í9  Os  estatutos  das  sociedades  iilterarias,  ar- 

tisltpas  e  d^s  associações  operarias. 
18~isordens  que  se  cipedírem  ex-officio  pelas 

.    «lictoridades  publicas. 
tO- As     ^eniftçftes  tfu  -requisições  de  quaes- 

-  -  qneraactOTtdades  indiv ida&es  on  conc- 


21 


Mtvas  sqbre.objeetosde-intepesf*  yaWiw 

CO,        .  .    i      '  . 

Bequerimevlos  de  pai^ítulares,  |ed|ada.« 
restituição  de  documentos  junctos  a  re- 
.  querimen  toa  qie  lenbam.  «do  indoCeridbs. 
S8  Os  litulos  de  credita,  creades  &  emittidat 
pelo  gO¥eroo,  ainda  que  teahafla,'a 
tureza  de  letra  ou  nota  promisserid. 
23  Os  processos  em  que  o  ministério  publico, 
ou  a  fazenda  nacional  Tor  parte.,  âe  po- 
o  rfto-for  a  final  condemirado,  pa- 
gará »  selle  de  lod«  o  prqceeso/  excepto» 
SC  for  livremeolQ  de  algum  preso  poÚe, 
devendo  neste  caso  veriíícar-se  a  iffpo^r; 

 sibilidftde  de  pagar  o  séllo  por  attesla- 

çSo  jurada  do  adminísiradordo  concelho 
e  de  j»arooho  .respectivo, 
U  .Os  diplemas  4e  noueaçloidos  professores 

de  instrucção  primaria. 
3^5  A«  cftciM  de.jag^r  oacionaes  que  se  ex« 

portarein  para  palies  estrangeiros. 
M      documontos  de  dividendos  das  compa- 
nhias ou  associações  mercantis. 
97  As  itsiss  de  kilôes. 
28  \9  cartas  dc.:approvação  das  parteiras. 
ã9  Os  conirnctos  coro  quaesque^  corporações 
p^ra  a  formação  de  coutos  d  tapailas  bm 
^  terrenos  onde  existem  pastos  comitii/os. 

30  Os  processos  eleitoraeá.  >■  •■•••t  '  í 

31  Os  processos  de  legadospios;  6«Uoihavefcdo 
'  a  iinal  parle  condemaada,  4UA\ptf^rá 

enlílo  o  respectivo  scilo.  .  •  ;  b  i,,' 
M-Os  processos  sobre  o  recrutamento,  tanto 

,  para  o  exercito  como  para  a  armada. 
Í3  0;>pnpcls(lc  queficsar^iKo  lisnxo  tàiiSo  do 
^  -   Porto,  õluraflte  o  'tomp»  ífu^  wi^bancos 
-  já  estabelecido!:  no  reine»  per  disposições 
legi.tlaiivns  anteriores,  iiinda  lenbam  di- 
rriio  a  goaai;  de  igufll,  isenç^.;  .  .  r 
34  .Quae^que^  outrus  diplomas^.doçume^tosp^ 
papeis  iscntosexprcsb-ameote  doiíppos^Q 
do  scIlo  por  leis  cspecíaes.  '  ' 

Paço,  em  4  de  setembro  de  1867. —  ÁntO' 
aití  M^^rin,  Í9  Fontes  Pereira  d«  ifiilq. . . , 

PUBLiCiVÇÕÊS         ■  " 

€ai*ta  de  IjeI  8obr«  a  llefor- 
mn  l*«iial  c  úe  Pc*lsAes-^ségarda 

de  duas  tabellos:  t.'  da  subjtit^ictto»'o(!graâ! 
vaç3o  e  altenuaçilo  das  pehas  mtiibi^e^  %  tÍÓ 
togar  onde  se  cumprem;  .SU' .do^  .tpodoA.d9 
applicar  as  penas  de  prisfip  mllvUr  ;fit  jde- 
gredo  nos  casos  de  rein«idenciar  cviÉne  íras* 
trado*  teirtatifa,  cumplicidade  e  acctimulaiJ 
ç5o  dòí  crimes,  coordenado  por  tirt  ma^Is;* 
trado  judioiul.  .u 
Veiide-se  em  todas  as  lojas  de  Lúbaiiy 
9wi9  e  Coimbra.  Preço  12^ 
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Contém  tl2  paginas,  no  formato  do  Código  Civil,  edicSo  olBcial.  Preço  400  réis. 

Vende-se  no  escriplorio  do  Jornal  4e  Jurisprudência*  em  Coimbra;  e  reokeLleFte (naei 
de  porte  a  quero  en%iar  a  sua  importância  em  estampilhas  do  correio. 

Aoe  srs.  lirreiros  fai-se  o  abatimento  do  costume. 
■  TV.  B.  Para  evitar  duvidas,  declara-se  que  este  Rtptrtorio  foi  feiie  pelo  Godigeesno 
lei  do  pais. 
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Eslé  é  venda  na  mesfna  Imprensa  e  nas  livraria^  das  terras  principaes  — preço  1/000 
réis.  Remette*se  pelo  correio  a  quem  enviar  ifídO  réis  ao  administrador  da  mesoM  lia- 
prensa. 

■■■  ■  fc— ^^#— ^1 

liei  de  administração  elvll — approvada  pnr  decreto  das  cortes  gerieids 
17  de  junho  de  1867»  sanccionnda  por  carta  de  lei  de  26  do  dicto  met.  Preço  300  réis. 


AVISO 

As  assiffnainras  sAe  pa^as  adlaniadamente,  podends  «i 
srs.  assisnaaies  de  féra  da  eldade  remetier  as  respeetlfsi 
linperlanelas  per  melo  de  vales  do  eorrelo* 


~  Toda  a  correspondenciá 
éare  ser  dirigida  iadminis- 
trafão  do  Jornal  d*  Juris- 

Ctttfmcto,  franca  de  porte, 
m  como  a  quantia  respe- 
ctiva para  te  realisar  qutl- 
fMr  auigaiaiura. 


PEEÇOS 


BKHUfABnuaA 

Por  anuo  4^800 

Semestre   2if400 

Trimeatre   1^300 


wmmnAtatiMÁ. 
Por  ainio.....õ  5^070 
Seínoatia»  % 


Publica^  lodos  ot  sab* 
bados. — Assigna-scoseieri* 
piurio  da  administração, rol 
da  Sophia  r.«  I7f ,  3.*aiidir. 
Annuntiaoa-ae  t«Aai  ai  p>' 


o  Trimestre  Ií26ôn  blicaçõe»  lilleraríM  de  fl« 

Para  o  BraaU  em  moeda  forte  G*200j  ^  «e-plar. 


Aduiioisirador,  joaqoih  «OALBiaTO  soasis 
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MIL  DE  jDimn 

Redftctor  principal  JOSÉ  DUS  FERREIRA,  Lente  de  Bireito 
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l4el  hyp«iheeMla 

CobUiumIo  de  f%g.  434 
1.» 

Os  priviltgi9$  neám  êokri  mwtii  ou  lo- 
hn  immcmi, 

0$  priviltgiiu  iohre  immoveia  são  sempr» 
tq>eeiae$;  moi  oipriviUgioi  sobre  moveis  são 
geraes  ou  espetiaeê. 

Os  erédêrtt  com  privilegio  mobiliário  es- 
peeial  j^eferem  aos  erédorei  com  privilegio 
mobiliarié  geral. 

CAPITULO  I 

Dos  privilégios  em  geral  9  nm  ãtver$ai 
ejectes, 

ARTIGO  81.* 

Ba  duai  espécies  de  privilégios: 

privilégios  mobiliários,  isto  é,  os  que 
retúem  unicamente  sobre  o  valor  das  bens 
moaeie;  privilégios  immobiliarios,  istoé.  os 
que  rer4em  unicamenle  sobre  o  valor  dos 
btM  immoveis. 

§  y.*  Beputam-se  bens immoveist  para  os 
effeitos  da  presente  lei»  os  moveis  que  estive- 
rem annexQS  a  alguma  propriedade  immovel, 
por  applicaçào  permanenie  e  necessária. 

§  2.*  Os  privilegias  sobre  motéis  subdivi- 
dem-se  em:  4*  especiaeSt  que  eomprehendem 
sánente  o  vahr  de  certas  e  determinados  mo- 
vei^ %.*  geraes,  que  eomprehendem  o  valor 
dfl  iotalidade  dos  bens  moveis  do  devedor. 

S  S,  Os  privilégios  sobre  immaveis  sào 
ttmpro  êipe^aes, 

AKTIGO  184.0 

Os  cridores  que  têm  privilegio  especial 
UiJbre  certos  e  determinados  moveis  preferem 
ao9  qu$  lém  privilegio  geral  sobre  todos  os 
moveis  do  devedor. 

O  jirlitío  154  completa  e  esclarece  o  ar- 
tigo 81 . 0«  pri\  ilogios  sobre  iinmoveis,  hem 
como  w  hypolhecas,  rccáein  sómeiile  sobre 
cerlos  e  dclerniíniidos  bpiis.  Mas  os  privi- 
legúts  sobre  mofeis  sAo  geraes  ou  cspeciaes. 
E  convinha  saber  a  razão  d'esta  distincção. 


Ora  o  artigo  154  dispOe  qu«  o  privilegio 
especial  prefere  ao  privilegio  geral,  de  modo 
que  o  crédor  com  privilegio  especial  tem  me-- 
Ihor  direito  do  que  o  crédor  com  privilegio 
geral. 

Por  esta  forma  o  crédor  privilegiado,  ou 
com  privilegio  geral  ou  cora  privilegio  es-, 
peeial,  lem  melhor  direito  do  que  o  crédor 
hypotiiecario,  e  o  crédor  com  privilegio  es-- 
pecial  melhor  direito  do  que  o  crédor  com- 
privilegio  geral. 

Os  dois  artigos  81  e  llí4  da  lei  corres- 
pondem aos  artigos  879  e  1007  do  código 
ci^il,  que  encerra  exactamente  o  oiesmo 
pensamento.  • 

CAPITCLO  II 
Dos  privilégios  mobiliários 

ARTIOO  8S." 

Gosam  de  privilegio  mobiliaria  especial 
nos  fruclos  dos  prédios  rústicos  respectivos, 
eonstiluindo  uma  classe:  4."  o  credita  por  di- 
vida de  fóros,  censos  ou  quinhões,  relativo 
aos  últimos  dois  annos  e  ao  corrente:  3,*  o 
credite  por  divida  de  renda,  relativo  ao  ul- 
timo anno  e  ao  corrente;  5. o  credito  por 
sementes  ou  empréstimos  para  exploração 
agricola,  relativo  sómente  ao  ultimo  annOf 
ou  sómente  ao  corrente;  4.*  o  credito  por 
soldadas  de  criados  de  lavoura  relativo  a  um 
anno,  e  por  disidas  de  jornaes  de  operários 
relativo  aos  últimos  tres  mezes;  5.**  o  credito 
por  premio  deugurorelativameate  ao  ultimo 
anno  e  ao  corrente, 

§  Para  que  tenha  logar  o  privilegio 
de  que  fazem  menção  os  n."  4."  e  5."  d'e$te 
artigo  é  necessário  que  os  ónus  respectivos 
de  emphyteuse,  censo,  quinhão  ou  arrenda- 
mento se  achem  registrados. 

§  5."  Aquelle  privilegio  principia  a  exis» 
tir  na  data  do  registro,  sem  que  possa  retro* 
trahir-se  á  data  do  credito,  se  este  for  mais 
antigo. 

g  3.*  Para  que  tenha  logar  o  privilegio  de 
que  tractam  os  n."  5.**  9  4,'*  d*Hte  artigo  4 
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neeeuario  que  sejam  ttpteifmàot  os  íwmo- 

veis  a  que  esses  creiUtos  forem  applicados. 

f|ii<ilro  cliisses  de  privítijgios  sobro 
moveis.  VeDi  mencionada  nmn  neste  arligo, 
e  as  oulnis  Ires  nos  Ires  artigos  scguinles. 
O  código^  oivil  ^o  arligo  880  contem  liis- 
posiçDes  idcuiicns  ás  que  se  cnconli  am  ncsle 
artigo  82  da  lei. 

A  primeiro  classe,  pois,  de  privilegio  mo- 
biliaria ospocial  6  a  que  recáe  nos  frueM 
dos  prodios  rústicos. 

Nào  ha  privilegio  por  divida,  do  fóros, 
oensos,  pensOes,  quinhões  ou  renda,  sem 
so  achar  registrado  o  ónus  da  emphylcuse, 
censo,  quinhão  ou  arrendamento  nos  ter- 
mos do  §  1.®  (lo  artigo  que  aiialysamos. 
'  E  o  regulamento  da  lei  hypolhi-caria  nos 
artigos  1 13  e  116  veio  ampliar  esta  provi- 
siio  ás  hypothecas,  que  não  podem  regis- 
Irar-se  por  dividas  de.  fóros,  censos  ou  qui- 
nhões, sem  que  o  direito  predial  correlativo 
se  ache  inscripto. 

Diz  o  artigo  IIS  do  regulamento  —  Os 
orédores  por  fóros,  censos  ou  quinhões  po- 
derão registrar  hypolheca  relativa  a  quaes- 
quer  pensões  cm  divida,  com  lanto  que  o 
domínio  directo  ou  o  direito  predial  corre- 
lativo se  ache  inscKÍpto  sobre  o  prédio  res- 
pectivo, em  conformidado  com  as  regras  es- 
tabelecidas na  lei  hypothecaria,  e  neste  re- 
gulamento. 

pireit«  liypotiiecarlo 

Q  homem  casado  não  pode vaiidamente  hy- 
polhecar  sem  outorga  da  mulher, 

publicamos  hoje  uma  peça  juridica  im- 
portante, não  só  pelo  seu  objecto,  senão  por 
se  achar  muito  l>cm  Iractada  a  espécie, 
posto  que  não  concordemos  com  o  julgado. 

Não  falham  razões  para  sustentar  que  a 
hypolheca  não  é  alienação  do  bens  de  raiz; 
eesle  ponto  foi  magistralmente  desinvolviílo 
pelo  dislincto  advogado,  que  redigiu  a  pe- 
tição de  recurso,  o  sr.  Augusto  Guilherme 
do  Sousa.  O  certo  é  que  a  lei  nada  dispõe 
expressamente  sobre  a  necessidade  ou  não 
necessidade  do  conscnlimtnlo  da  mulher 
para  a  constituição  da  hypolheca. 

Porem,  desde  que  a  hypolheca  6  consi- 
derada encargo  real,  que  acompanha  o  pre^ 
dio  onerado  nas  mãos  de  qualquer  possui- 
dor, permiltír  ao  marido  a  cunstiluíção  de 
hjtpolheca  sem  intervenção  da  mulher,  é 
diar7lhe  indircclameale  o  direito  de  alienar. 


O  «Waré  de  t  de  joHio  de  tS«T  )A 

mava  á  hypolheca  uma  espécie  de  alienação; 
e  a  verda^ie  é  que  a  logtsJnçAo  moderia  cer- 
ca dias  mesmas  garanifas  e  dçs  iutsotasdif- 
licnldades.  a  hypot|ieca,  e  a  alienada  de 
beu6  imnio.veUt 

Recorrendo  nós  pois,  na  falta  de  lei  ex- 
pro^so,  10.  espirito  geral  dn  nossa  legisla- 
ção, e  aos  princípios  de  direito,  havemos 
tt«  (irar  -ft  eoireMIo  de  que  nSo  podv  8u»> 
leular-so  a  validade  da  hypolheca,  feila  por 
homem  casado  sem  oonscotrrnento-  da  mu- 
lher. 

Respeitamos  muito  a  opinião  do  illuslra- 
do  asaignaole  d'esia  iíalhas  *  sr^  Augusto 
Guilherme  de  Sousa,  que  conheeemosdesdt^ 
a  Universidade,  como.  mancebo  muito  in- 
telJjgente.  e  a  decisão  do  eNímtP  jiMs  de  di- 
reito de  Vilia  Real.  Mos  parece-flos  qvee^ 
mais  seguro,  e  que  a  juneppudencia  ink 
cautelas  recommendava,  era  que  o  crédor 
tee  busc^ro  coiísentíniento-da  mulher  do 
devedor,  q«e  ratificasse  a  hypolheca,  pra-. 
codendo-se  em  seguida  ao  registro. 

Em  Lisboa  não  se  faz  esçríplura  hypo- 
thecarín,  em  que  figure  de  devedor  homem 
casado,  sem  ellc  apresentar  o  consentimento 
da  mulher. 


Sr.  redactor.^  Remelto  a^  eopia- de  qw- 
tro  peças  d'um  rerurso  intprpost^r,  por  u» 
meu  constituinte,  do  coii9erv«der  d>e»te  coik 
celho  para  o  juiz  de  direito.  S&o  a  duvida  dr 
conservador,  a  peiíçSo  do  recurso,  e  respditl. 
do  minisitírio  puUico  e  a  senlengi. 

M«i«  de  uma  ra?lo,iiie a  isto:  aim- 
porlancia  da  queslAo  ou  qveM.Ões  nelN  Teft-. 
tiladas  nesta  especialidade,  a  muil^  iutelKcen- 
cia  e  cordura  do  conservodor^  o<  talento  ro- 
busto de  seu  irniêo,  o  delegadn  ÍRlerino,  ge- 
ralmente considerado  CAmo.um  prof«nde  Ju- 
risconsulto, e  a  illusiraçao  e  rectidão  do  juit» 
que  proferiu  »  sentença. 

Muitas  questões  de  transcendência  se-ren» 
Irtom  nesta  comarca.  i<  se  eu  pudesse  furtac 
alguns  momentos  é  minha  vida  do  magisté- 
rio o  As  lides  do  foro,  como  agora  pude  nas 
ferias,  escolheria  e  ílie  remetterie  pecas  aná- 
logas doutros  processos,  de  muito  inleresie 
jurídico.  De  v.  muito  att*  ven.* 

Auguãto  Guilherme  de  Souea. 

Villa  Real,  7  de  setembro,  de  1867. 


Recurso  iníerposío  do  conservador  do.  cornf 
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■r  lkÊi4ti¥ÍUa  IMi  ài  Tt^áziJÒs-Hónlèi,  para 
->  ff/M  de  ã9reiiú''da  Wiha  mínàfea. 

Pela  concib&içKo  í^itti  Ao9  3'  d(i  junho 
ÍS67-IW  juiri»-^  p^^do  disRrido  dé  Mòn- 
iiiflnrí^(íortwiâ'odBV«d(W*.  qat  écíSí)d«Vb(rn» 
parvur^ronça      fjngahiehtó  da  quaírfiti  de 

cteipeMliihénlri  boirttftr-itíe'[itira  eM*  fivphlhe- 
<!>j- villd^[ri«n(0O'  [Ireilio  coitst«rtt^'dti  mesmà' 
enàilíoçOoi  i- 

t  A  hypotfiecfli^  cdufelderadifl  rtnMireltó  uma' 
«áptcie  de  dliVníçftii,-  éfortio  tM  tonsiileriiidà; 
4-nnto^i]U(l'A  -mii1hep  ett^iái  dfi"corV<ientiv 
mento  an  miirido  para  el!e  poder  obVifpar 
f«iwq)jdr  be«n«;  itttiihíO'  os'  prtfpfibs'  d^cHe  ; 
Mitroiqtii»l'C«iM<temjitiento  pndie  á'rritrl4i^t'  ou' 
sw.be»d*ii!o»  értniuHòí  aè  !iypoltecai,  qtie 

Dwtidan^o      da  tíglnridadè  dd<(iMd  pof 
«tei  Çih»,  áíi  a:  m«lheT  rtSo  fef  :dndò  o  Cftii- 
semimeqlo  ao  ihBr^idrt  pifif»  ealè  dur  de  hy- 
prtliec»  b  prerfio  cf)hsfa»i(e  'dò  mesrtioi  fiz  eu 
prunrisoriò  ói*  ^mtsifli)  tiUrlo  por 
aí»irt  m-o  orttenar  o*  attÍí;o'67'.*'  dn  lei  hy-- 
pilllècapib  de  1  de  ]Àlfio';d«-t86t. ' 
'E»n*etv(t\'nyié  dfrVilí.i  Rfnl,  ÍO  de  afioslp 
■  def- IM?.  ■  ■  ■  '  Behri^ae -de  Bessa. 
-'  ■  ' 

PETIÇÃO  IIB  BfiCCftSO 

Dá  Antonio  Jo«fr  Machftdn,  do  !òf;;iT  de 
Ar»al  Treguczia  deVilta  Marim,  concòtho  e 
jurado  d'eata  ViU.i  Keol,  que.  batendo  re- 
guendo  na  conserfutoria  d  este  concèllio  o 
TegíAm  dêRmliió  da  hJpnthecA  constante  do 
auto  de  concilínçao  de  3  de  junho  do  corrente 
AnDO,.que  se  joncta,'  e  em  que  o  suppHcnnle 
'«^•■«se-Rlo-como  cré(lt>r  hy|K)(hecofio,  e  José' 
X>íonvjtio  Cardoso  como  dvtedor,  pura  com 
H/e,  éÀ  quonlín  de  %\0$0(SO  réK  d  rcfipe- 
-tiwo  cotiservaiior,  duvidando  da  lepnlidnde 
^»  aalo  rtipiíill-ado  pela  fidta  da  inlerveuvflo 
^  consentimento  da  mwíherd^o  devedor;  to- 
mou Rpeiios  n  registro  provisório,  como  ciuistn 
c»m|ietentc  declaraç6ó,  que  lambem  se 
Jvneio. 

O  »iippUcante  recorrfe'  parir  v.  nos  termos 
e'  pafa  o8  fins  do  artigo  67.*  da  lei  de  í  de 
i  alho  dé  lfi)63,  e  dos  arligõs  158:"  e  sí^puinles 
<3ft  repulflmeoto  de  4  de  nposlo  de  186i:  E 
dedticifido  os  fundnnrcntu!^  da  improccdcncin 
da  duvida  levantada,  pondcm  o  seguinléí 

A  l*i  hjpotfiecarin,  fiilliindo  dii  cniistilui- 
^Sft^as  liyp<)lhecns'volónlnrias  nn  conveircio- 
rm^  n4>8  'àtiíftot  liOS."  e  t32.",  prcítcrevcndo 
'SthihAft  da*  ToriBbIidndes-néccsiarías  pora  a 


talldade  da  conrtíflííiíaõ  íl'cáta3  bypotlP^c 
giíarda  silonciír  áceffifflffi^ííttÍT^vefiçro'  ofi'(lMH 

RlMilimerílo  da  mulher  r;is,i{'la.  Soríi.  priisi  lttÍt 
ter'  regularmo-Vius  t.ela  lo^isloçào  geral'.  **™ 
-  -É^priníipfõ-cííhlílnrfdi)  ní  nááísa  fel^sfiiçlíyf 
e  réCíinhccilí^ó  pnV  Injiis os  jurisporllns,  que' 
o-Warido  ô' 0' adiminislraíior  dii  foniilia  c  doí 
■Bens  iio  caSfíl,' íiirítísí"m'fí<itfw'db5  próprios  d^ 
rtni/ííior,-  é  q;ne'tH3s';n  (jiinlnhulc  pnde  valida- 
mente obrigoK  alienar  e  vender  os  bctis 
Vbi»,  e  pnr  qiia^tfeí*íi1lJtlHr.íí  CQiitracliir,  sbm' 
cuniíéntMivehtí)  da  hi'«Ili'Eít.  Cciellia  da  Rocha;'' 

as  excepções' 

consi_gnadas  ,oa9  Ordd';'li'v.'^:«'l!íf.'  Ôtf.^íWê* 
06,  iíitOé,'qiran(lo  roiitr.ihir  dividas  por  fidn- 
çaí^efizer  (íonçôos  priituitas  o  immcnsas,  pOf- 
que  todos  se  imputam  na  suit  mooçlío,' díl' 
quando  alienar  bons  para  a  sna  concubínÃl* 
porqtíe  a  mulher  pode  annuilir  a  alieiíiiçHiíi  ■ 

feio  que  toca  aos  bens  de  r'aÍ2','  l)^-p.tídff 
livremente  adminishar,  r(jm  as  iiniciis  e\cc-* 
pções  consignadas  na  Oni.  liv.  i."  lit.  i8  pr., 
qtréprofclbeaaliéniifSo  d^etlds  sem  d  eíípftísío' 
^consentimento  dn  trfuíhor,  e  na'Ord.  Wv.  SJ^ 
til.  4*7,  que  náo  permitte  q^ié  ò  •íilamáó'ésl- 
Ifejíi  em  juízo  sobre  bcná  de  rqii  sem  prdcã- 
mçilo  de  sua  mulher,  u      '  ' 

A  questão,  por  tanto,  limlta-se"â  ^SbHt,  sô' 
"ffhypufheca  cstô  cnmprehendída  no  [ireceilb* 
pfrohibitivo  da  ÕFd  Iiv.  4."  lit;  48  pr.,  óti* 
SC  hypotheca  equivafe  a  alhear,  expressão  da' 
Ord.  '  ' 

■  A  jurispt-udehciaéa  phiinsophià  do  direítò' 
sao  accordes  eni  enlend&rem  por  alife|]^"álp^iP 
triinsfcrencia  do  d'oniirÍio,  e  em  qiic'jíòr.|ro 
dVIia  o  odquircifle  exerce  sobre  à  prô^ 
dade  ou  direitos  adquiridos  |òdos  oá  d^iV 
constitutivos  do  domínio  trarisferiilo,  como 
de  pDSSuir,  usar  e  dispor  livremente. dá  siib- 
slanoin,  que  fnr  objccló  do  direito  i^iííft^^tW 
còm  exclusão  das  oiilrns  pessoas.  Más  ha'T6ij-* 
potheca  o  crédor  sd  Icm  direito  a^er^p^j 
pelá  cousa  bj^pothécala' com  prbfèíèníía 
oulro  crédor";  e'  tiiio  exerce  sobre  ella  nériIiu'mP 
(faqúelles  direitos.  E  tanio  assim  éi' ''qlííe'"^' 
detediir  pode  ffliehai*  fe  bypolhecar  a  outreni' 
o  objecto  hypplhecado;  o  o  credor  só'  nà  l^'-' 
pothcse  de^  ntlo  ser  pago  dentro  dos  dez  dias» 
lera  direito  de  ir  sobre  o  objccló  hypolhecadò, ' 
e  ainda  assim  sò  para  enlSo  ser  alienado  eni' 
hasta  publica;  c  nnila  'd*isto  se  vcríficariá,' sè' 
o  cródor  tivesse  hfóutti  domínio  sobre  o  òli-' 
jccto  hypnlhocailo.  t  ' 

E  iipplicando  o  elemento  syslematiéõ,  qús'' 
o  insigne  Savígny  raz  sobresáhir  aos*  ou'tròt'| 
ns-  iiilerprclaçatf  dofl  -tc&lôi,  d^esco-brireitaótf 
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en  toda  a  nosia  legislado  sempre  bem  dia- 

^inctas  os  palavras  alienar  e  hypothecar,  ou 
•  alienaç&o  e  liypotheca,  o  que  prova  que  um 
acto  oSo  participa  da  natureta  do  outro.  As- 
sim a  Ord.  liv.  lit.  88  §  28,  com  rela- 
CSo  aos  menores,  emprega  disliactamenle  as 
|ialavras— -  vffulfndo,  emalheando  ou  obri* 
gando; — o  mesmo  se  nota  na  Ord.  Ijv.  3.* 
tit.  42  §  2  e  em  muitas  outras.  Ora,  se  a 
Ord.  liv.  4.*  tít.  48  quisesse  prohibir  ao  ma- 
rido também  a  hypotheca  ou  o  empenho^u 
a  obrigação  dos  bens  de  raii,  seria  tAo  ex- 
plicita como  quando  os  prohibe  aos  menores 
e  tutores  naquella  Ord. 

Posteriormente,  em  a  Nov.  Ref.  Jud.  se 
encontra  a  mesma  distincçOo.  O  artigo  402.* 
fiallando  dos  menores  e  dos  tutores  também 
diz — alienar,  kypotheear  ou  eicambar^ — et 
passim,  Eo  lei  de  16  dejunho  de  J  855  artigo 
S  1  n."  3  também  áii—hypothtea,  alie- 
nação ou  troca. 

Ni»  se  queira  tirar  partido  d'e8ta  legisla- 
CSo,  que  temos  citado,  dizendo-sc,  que  nos 
seus  effeilos  a  liypolheca  é  equiparada  é  alie- 
nação; porque  esta  legislacio  rerere-se  à  ad- 
ministração dos  bens  dus  menores,  e  1180  ha 
paridade  nas  duas  lijpotheses — da  adniinis- 
traç%qj|9  tutor  nos  bens  do  menor  e  da  do 
marido  nos  bens  do  casal  commum.  A  dlfTe- 
r.ença  é  tão  radical,  que  o  tutor  não  pode 
eontrabir  empréstimos  00  emprestar  dinhei- 
ros do  menor,  e  o  marido  o  pode  livremente: 
logo  nâo  admira,  que  o  tutor  nlo  |>ossa  hy- 
potbecar,  e  o  marido  o  possa. 

As  OrdenacOes  do  reino,  concedendo  ao 
Diarido  todos  osactoa  de  livre  administração, 
consentiram  ao  mesmo  tempo  expressamente, 
que  contrahisse  livremente  dividas  indepen- 
dentemente do  consentimento  da  mulher,  por- 
que consideram,  que  isso  é  indispensável  para 
a  boa  gerência  e  administração  do  casal ;  e 
para  pagamento  d'essas  dividas  é  permittida 
a  execução  em  lodos  os  bens  do  casal,  salvo 
quando  precederem  de  Ganças.  D'aqui  infe- 
re-se,  que  a  lei  quis  deixar  ao  marido  a  ti- 
ne practica  de  todos  os  actos,  que  se  pre- 
lumem  a  bem  do  casal. 

E  sendo  permittida  ao  marido  a  gerência 
e  a  administração  do  casal  em  toda  a  sua  am- 
plitude pelos  meios  maisdifficeis,  não  lhe  seria 
prohibida  pelos  meios  mais  fáceis,  quando  ô 
certo  que  para  o  casal  resultariam  os  mesmos 
prejuizofl,  quer  a  divida  seja  garantida  com 
a  hypotheca,  quer  o  nlo  aeja;  porque  o  cré- 
dor  sempre  fsz  execução  nos  bens  do  casal. 
E  é  princípio  de  direito,  que  iquelle,  a  quem 


compete  vm  direito»  eompetem  tambea  01 
moios  necessários  para  tornar  clTectivo  o  exer- 
cício d'e8se  direito,  liv.  10  D.  de  ssrvti.,  tiv, 
3.*  §  3  da  servit.  protão  nutíe. 

Com  razão,  pois,  especíBcando  a  oasu  \t> 
gislaçio  08  actos  de  administração,  que  10 
marido  é  prohibido  practicar  sem  intervea- 
ção  e  consentimento  da  mulher,  quaes  iloi 
venda  de  bens  de  raiz,  Ord.  liv.  4.*  tit.  44, 
a  hypolbeca  èm  casos  de  6a«ca,Ord.liv.4,* 
tit.  60.  e  o  sustentar  em  juizo  uma  8c0o  snbn 
immoveís,  Ord.  tiv.  3.*^  tit.  47,  não  proliibii 
a  bjpotheea  para  garantia  daa  dividas  docaNl^ 
que  alifts  e^ecificaria,  io  comminasse  tal  prs- 
hibição. 

£  tanto  é  certo,  que  a  nossa  legislacla  ai* 

sim  deve  ser  entendida,  que  os  nossos  tricti- 
distas  e  praxistas  Idm  escripto.  que  a  bjpo- 
theea pode  validamente  constituir-se  pds 
marido  sem  a  intervenção  ou  consentimento 
da  mulher,  quando  dos  contractos,  de  que  1 
hypotheca  é  garantia,  não  adivinha  prejaiis 
ao  casal,  como  no  caso  de  fianças.  Taes  lio 
Moraes,  liv.  6.*  cap.  8  n."  60.  Loblo.  not. 
a  Meli.  liv.  2."  tit.  8  §  18  n.«  29.  Cor.Tell., 
Dig.  Port.  tom.  2."*  n."*  405. 406.  407  e  448, 
e  Oout.  das  AcçGes  not.  4  ao  §  170.  e  Coetko 
da  Rocha,  dir.  civ.  §  334  not.  Apenas  o  m»* 
smo  Cor.  TetI.  no  Man.  do  Tabelt.  §  106  jul^ 
prudente,  mas  não  necessário,  o  conseati- 
mento  da  mulhec,  aconselhanda-o  sd  caw 
cautela. 

Emfim,  que  a  administração  do  casal  iffl» 
porta  comsigo  a  faculdade  de  hypolhenr.  o 
confirma  o  cod.  com.  nos  artigos  24.*  e  26.'i 
porque,  permiltindo  É  mulher  casada  o  eooH 
merciar  e  administrar  o  seu  commercio,  per- 
milte-Ihe  bypothecar  os  seus  bens  de  rii^ 
mos  não  permtlte  que  os  ali«ne* 

Um  único  argumento,  que  ao  primwro 
golpe  pode  fazer  impressão,  é  que  o 
de  1  de  julho  de  1787,  cap.  16  diz,  que  1 
hypotheca  em  certo  modo  4  uma  eepeeit  M 
alienação, 

Has  esta  maneira  de  expressar  claraatenla 

prova,  que  a  hypotheca  nôo  está  coraprehen- 
dida  na  prohibição  da  Ord.  Hv.  4.*  tit.  Mi 
aliás  diria  o  alvará  terminantemente,  qua  ^ 
uma  alienação,  como  se  diz  da  venda,  ds  doa- 
ção e  da  troca.  O  alvará  com  aquetia  expressta 
quiz  equiparar  a  hypotheca  á  alienação  iò  pan 
certos  effeítos  jurídicos;  mas  não  ha  artigo 
algum  de  legislação,  do  qual  se  deduza,  que 
um  d'esaes  effeítos  é  a  necessidade  do  eoa- 
sentimento  da  mulher  casada  para  a  lua  U* 
lidade.  Nem  o  alvará  emprega  a  palavra 
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peeie  na  iccep^o  de  parte  de  om  todo«  por- 
qve  •  parte  sempre  (em  a  meiroa  naturea 
do  todo,  o  que  nlo  se  verifica  entre  a  hypo- 
tbect  e  a  alienaçlo,  porque  a  hjpolheca  n&o 
contém,  como  jâ  demonstramos,  os  elementos 
precisos  da  atienaçfto. 

A  conclusBo  necesiaria  e  lógica  é,  pois, 
que  a  faypolheca  nfta  estft  comprehendida  na 
Ord.  lir.  4.*  (tl.  48.  nem  em  qualquer  ou- 
tra disposicSo  legislativa,  que  a  equipare  à 
aKenaftò  para  todos  os  effeilos  jurídicos,  ou 
80  menos  para  a  necessidade  do  consentimento 
da  mulher,  o  qual  nSo  é  essencial  para  a  va- 
lidade da  bjpotheca  e  legalidade  do  titulo. 

Ainda  mesmo  qoe  dissemos  de  barato,  que 
a  hypolheca  é  uma  alienaçSo,  dever-lhe-hia  ser 
equiparada  em  todos  os  effeilos  e  consequên- 
cias. Has  é  principio  consignado  na  Ord. 
lir.  4.*  tit.  48,  $  3,  que  a  alienação,  feita 
pelo  marido  sem  consentimento  da  mulher, 
i6  pela  mulher  ou  por  seus  herdeiros  pode 
aerargnida.  Lob.,  not.  a  Meli.  liv.ã."  tit.  8 
S  18  n*  38  com  a  cohorle  de  DD.  que  cita. 
Cor.  TetI.  Dig.  Port.  tom.  S.""  n.*  393,  Coelho 
da  Bocha.  dir.  civ.  §  234.  As  razOes  s8o 
obvias:  I.*  perqae  na  mulher  ou  seus  her- 
deiroa  está  o  approvar  o  contracto,  tf  quixe- 
rm;  citada  Ord.  liv.  4*  tit.  48.  §  3;  2.'  guta 
hiee  nullitat  «x  defectu  comensus  ad  alima- 
Honem  faeiendam  tU  tn  favorem  uxoriê  re- 
pert.  das  Ordd.  ^bo.  marido  sÓ  sem  consenti- 
■ento  etc.  not.  (e)\  3.'  porque  as  nullida- 
des  só  podem  ser  arguidas  por  aquelles,  a 
Attor  de  quero  foram  estabelecidas,  e  nAo 
por  outrem.  Assent.  de  22  de  novembro  de 
i749.  Per.  e  Sous.  Lin.  Civ.  not.  880,  Meí- 
idl.  repert.  jur.  n."  2317. 

Em  conclusAo,  a  Ord.  liv.  4."  tit.  48  é 
dará.  £  onde  a  lei  nfio  distingue  nlo  é  li* 
cile  distingair,  conforme  o  principio  consi- 
gnado DO  Assent.  1."  de  5  de  dezembro  de 

1770.  Assent.  de  4  de  abril  de  1772.  de  23 
de  jutbo  de  1811.  Edit.  de  22  de  abril  de 

1771.  alvará  de  22  de  novembro  de  1774, 
JS  17  e  26,  e  de  26  de  janeiro  de  1777, 
Gor.  Tdt.  commentarío  critico  á  lei  de  boa 
raaio  pag.  65. 

Emffm.  questões  de  alta  iodagaçBo,  coroo 
esta  é,  nlo  derem  obstar  ao  registro,  porque 
am  instrumento  publico  por  uma  falia  d*esta 
ordem,  só  por  acçSo  ordinária  se  pode  an- 
Mllar.  O  conservador  poderá  duvidar  tilo  só- 
mente,  quando  o  ponto  se  pode  resolver  prima 
faeit.  Nem  deve  ser  fácil  em  levantar  duvi- 
das e  redHsar  o  registro.  Artigo  170,*  do  re- 


Funestissimo  precedente  seria  eite,  o  de- 
negar-se  o  registro  da  hypotheea  por  etta 
falia.  A  saneia  casa  de  misericórdia  d'esta 
Villa  Real,  uma  das  roais  ricas  do  reino,  aS 
irmandades  o  confrarias,  e  muitas  particula- 
res, que  tám  muitas  escripturas  e  autos  de 
conciliação  no  registro  antigo  para  serem  lan^ 
çadas  em  o  novo,  padeceriam  um  prejniao  in* 
calculavel,  porque  nenhuma  contém  a  ínter- 
vençfto  da  mulher  casada,  em  conformidade 
da  practica  uniformemente  seguida.  Haja  om 
braço  previdente,  que  os  sustenha. 

P.  a  T.  ex.',  sr.  juiz  de  direito,  se  di- 
gne, D.  por  fóra  da  audiência,  mandar 
ouvir  o  ministério  publico  por  tres  dras, 
e  decorridos  estes  e  cobrados  os  autos 
com  resposta  ou  sem  ella,  dar  sentença» 
que  julgue  o  titulo  legal  para  ser  od- 
roittido  a  registro,  fazendo  converter  em 
deânitÍTO  o  provisório.       E.  R.  H. 

O  advogado, 
Auguito  GuUhermt  de  Sousa, 

BESPOSTA  1»0  XiniSTBRIO  PDBLIGO 

A  opinilo  do  conservador,  ero  quanto  I 

necessidade  do  consentimento  da  mulher  ^ 
constiluIçSo  da  hjpotheca  pelo  marido  con- 
venoionoda,  tem  coro  éffeito  por  si  votos  muíto- 
ponderosos  tanto  no  artigo  como  no  moderno 
foro. 

Seguida  essa  opiniBo,  seria  nulla  a  eon^ 
venção  da  hypolheca,  constante  do  auto  de 
conciliaçAo  a  fl.,  porque  o  devedor  José  Di- 
niz Cardoso  alli  se  declarou  casado,  e  hjpo- 
thecou  seus  bens  sem  consentimento  eipresso 
de  sua  mulher. 

E  como  a  lei  hypothecaria  de  1  de  julho 
de  1863,  artigo  67.*.  e  seu  regulamento  dé 
4  de  agosto  de  1864,  artigos  69.%  105.% 
106.%  164.%  156.%  170."  e211,%  imp8« 
aos  conservadores  o  dever  de  examinar  os 
titules,  que  as  partes  legitimas  lhes  apresen- 
tam ao  registro,  devendo  unicamente  regis- 
trar definitivamente  os  que  acharem  legaes  e 
authenlicos;  e  faiendo  o  registro  provisório 
sempre  que  duvidem  da  sua  legalidade;  por 
isso  o  conservador  de  Villa  Real  teve  duvida 
em  fazer  o  registro  definitivo  d'aquella  hy* 
potheca  convencional,  que  o  crédor  Antonio 
José  Machado  lhe  sollicitava,  por  lhe  parecer 
illegal  pela  falta  do  consentimento  da  mulher 
do  devedor.  O  conservador  náo  quiz  a  rea* 
ponsabilidade  para  si  em  matéria  de  duvida; 
e  fez  bem.  Ao  meritissimo  sr.  juiz  compete 
decidir,  segundo  o  disposto  no  artigo  67.'*  e 
aeguintes  da  citada  lei,  se  apezar  das  rai^ 


Digitized  by 


dftr  cífn^ervador  í>  r^giítrp.prQvisofig  se  ^ve 
ÇOflv^rlçr  em  .^e(ipi|tiyp.  .' 

A  ininhp  opiniáo,.çon;io  çgente  d minis- 
tério ,pul>t}(iO,,é  |)cIo  rèjgistoo  deS^itivoj  é  din 

rçi.fi  :Ç9yfto.  .  .   

.  1  Na.o  A  pp",t**  ,(JeÇ.ií'<lf'»  ejilce  os  nosas  esr 
çr^jpjlo^res  d^  (|irpi,to,..í)  nyllidade  do  hj()olhc.ca 
fejla  pelo  piant)o  ^em  coiisejiliiiienio  jja  mu- 
IJ^er.  PiíÇín  uns.  çjue  q  hjpolfcpca  pettle  coso  é 
quilo  .ébsnliijtaqieiiip.  Outros  dia-in,  que  é 
vplidp.  Outros  qMp  6  DutU  sendo,  e^peciul,  ^ 
vblidã'  SCM^^  gci'?!*  Ostros  que  é  ^uHa  na. 
met9(je,  .sepldo  p  ajullier  meeira:  outros 
Qp^lrpépt^  dlzem^.  qUe  .é  uuHo,  sâ  o  fonlra- 
cioj.p  quÍB,Re.ryé  íle.gariinlia.  for  ^'nqqt  lles, 
^ue  n3u  podem  trnzcr  hirto  [)aríi  o  Ciiçnl;  e 
vpj(iiji,a  .^10  Ciiho  conlrario,  É  o  que  rcsnlla  da 
feiiÍMrfi  de  Gama  decis,  108,  fyid.  in  Leg. 

Í'fiç^  hoc  jure  p.  2  ciip.  7  ri."  20.  Cor.  Tell. 
r^.  úo  Toboll.  §  lOÇ.  ,PÍí;.,.,^M:  .2  ar- 
tigo 405.°.  e  se^  Lob.,  ndt.  a  iHeít.  2  pag. 
424  ^_4^^,  Jíocli;!.  §  -llVi-  iiot.  rrpcrl.  das 
Ordd.  vb. —  Bons  iJe  rítiz  duo  pode  \e»dcr  o 
martdo,r-;.e  ípo^idp  qiíç.Xicqu  jior,  |ía.dDr  — 
(jlaz.JosTr!L  u."  408.  , '  *  ,  . 

P''e9te'  moKio  se  vô  ^up  ?  falto  Ío  cqnsep- 
^pieniq  4o  mulher  no  coso  4I0  qucstòu,:  nDo 
pôde  tter  clu^ssi^cado  entre  as  illegolidiídes, 
^,1^  n^ulliilade^  piQui festas ;  nem  o  litulu  da 
conciliaçào  deixou  pur  aquella  falta  de  «icr' 
atff^fn^fcp,  visto  ser  expedido  pelo  ofíiçial 
ÇQmpeteríte,  ç  Jer  as  f(!rmal,idades : '^^^"ín- 
iiiç^»  éxijíid^s  (lela  ler,  ijrt.  ,217  da  N.  U.  J..,. 
e  cotpo.  ía)  registrável,  art.  64- da  lei  lijpp- 
theçaria^  è  ort,  ,170  do  re^.,  combinado  com- 
0  art.  21 1  do  mesmo  reg. 

.0  cféd(|r  nap  devo  .ser  toMtido  d.e  podT 
u^ar  d.o  seu  direito  liY[)otbçcario,  defendido 
pér  mAiilo^  Uirisco.nsulloç  notáveis,  como  filo 
Çoèlho  daí  Koclia,  Lol^-^ko  e  Corr.  TclJ.,  por-^ 
que  a  J)'jpottieca  estipulada  na -coiiciliaçilo  a 
fl.  garante  uma  di^da  con.tri>(iidá  |)eío  deve- 
dor p^ra  remir  vexações  do  seu  cusitl,  li!  que 
q^ontêréria,  se  o  registro  Mie  fosse  dcn^giido?, 
perdia  esse  direito,  [)orque  a.hjpollieca  sem 
registro  lh'o  annultaria  por  inadmissível  em 
jjliizo,  art.  149  do  reg.: — E  muito  menos  se 
poderia  justificaf  a  denefiaçâo,  cWrvando, 
^ue  para  aquelles  mesmos,  que  exigem  o. 
Consentimento  da  niuljier  oas  hj|tolheca&' 
Opn^o  uma  espécie  de  alienação;  a  nutljdude 
PQf  essa  fiijla  só  por  ella,  ou  ppr  seus.  Iier- 
4^Í{-os'  pode  ser  allegada. 
'  À^em  de  que  —  o  registro  nSo.  é  um  meio 
4f»  ail^uirir;  mas  unicamente  ^e  .  conservar 
qi;«Uò?:,  «tassiiD  .ç  çonceisSo  do  régís^ro  fic- 
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fípitivo'p3o  .tolti^  a<ipulhfr.,tlo  d&ved^r,  a« 
ps.açus  .lierdeico^  de  se  defeDder^ip, 
rendo,  pllegando  ^  scm  ^ifeit»  em  juixocaar 
tra  a, yulidade-da  hypollieca  registrado.. 

£ste  .estjfo  ou  prgctica.  de  pfífm  «i  bj^ 
polhecas  convencionada»  peloa  inar.i<)oswii 
cpi>.^enVimeoío'  dp  suas  mulheires,:  D^a  fó  é 
q  que  se.  observa  presente  meu  t,»;  jipas  ^  elli 
aiitiqui^*iifiia  no  .reino  ^  çoma  atMa  o  cit, 
Çanui.  ^-Aquella,,  falta  por.  bmto  nío  yods 
<ier  coitsid,er.ada  cpmo  .  u[na.;il|«gnlUU(la  ^ 
HMlIidade  clara  ^.mani|esta,,  .ylciapilo  o  litfik 
pyr.  ^eliciencifl  dç  íolemnidadça.exlriiisefSfc 
uiiicfl  cjiso,  em  que  o  registro  ^.iw^é^o^ 
gqr  iniimine.—rO  cod;  civil,  que  ôi^  quffilo 
a,o  registro  hypplhecaríu  foi  ,el«boradu  4p- 
balxo  do  niesm'1  petisjum^nto»  comq<ieoÍM 
a  lei  e  r.e^.  actualmerUe  em  .ti^ar  (cqm  |w- 
quenn  dilTerença),  é  bem.fxplipit"  qwm^ooD 
art.  dBf  diz:  t^Qs  cónservador.es  podeai.re* 
Cttsar  admittir  a  registro,.  <leiinitj«p  tilulv» 
tfi anifesiam^nte  nuWofi  ou  illej^fes 

t^arece-me-por  consequência,  qpe^4«4f*| 
mundar  faier  o  registro  (k(iqiliv««-H-|[|  mS" 
rilissimp  juizijulg^rá  «om9  fof  de  jiMti||i. 
..  I  ,,  .  .     ,  O  del^egado  interiifO  . 

^ui«  dtí  fíeààa  CofmtL 


Vistos  ,estcs  autHS.jcm  recurso  daiCBFiaerr 
yatgrio  d'este  eoncélbo»  nriostra-se  dpS;  mw^ 
mo!),  ^ueo.recoj-rente^ntonio  Jusé  l\I^ch«^ 
requereu,  na  futiservatorín  o  rq^sirfx  4>f<^ 
tivQ  da  by|iolbece  coníftaute  do  auloieçaiH 
citíaçíko  (je  3  de  junlio  ultimo  a  9  7>  ^ 
qiie  o  recorrenie  repreflefiU.ccuno.Cf^^orlilt 
poibecurio,  e  José  Í)toni$^o  poma  deve^ar 
pnra  co,ni  elle  da  qua^^ia  dç  2i0j0t^&  r^>>< 
Mti^ra-se  mais,  que  ,0  con^eryadur  dM'!^"*" 
du  do  legalidfidç  (|i>  dictp  4uto,  por  jbtU  ^ 
intervenção  da.  n^ulbçr  4e.Ycdor«.'taniM^ 
.■i|iena?  o  fepislro  proíisiirio'  em  .fOflítU^JÍ' 
dadc  qom  q  disposto,  no;  anti  ^  4i^.  leiíli;* 
puiheçarta.  O  que  Ipde  triato; ,  .  . 

Considerando^  qite  8  iei  bypothecariít  fil- 
iando da  coiistituiciko  das  bjp oiixcfs  raluQ'* 
tarias  ou  convencioiíses  nos  arl|.-i05  Ç  13% 
prescrevendo  olgunwfs  ija^  formíbíM^* 
cessarias  para  a  validade  di^  cpjjstittii£l4 
hjpolhecos,  nap  .  fqliuM  d;b  iniervençfla  W 
consentimento  da  mulber  .çasada*  ^■ 

Çoitaíderaodo  ç|Me  ^  co).repte  eip  d'.rad^ 
qutí  o.  iDarido  é  o  admiaffaflor  da  Tuai^^ 
e  dos  bens  do  cflsai^  çora     ^t^^ps  .cçO' 
signa.iks  »/H,Qrdd.  ,Jiv,  4»  tit,  4^í.I>í- 
3,  lit.  47,  pr.,  nas  quaes  oAo  se  iítt4«  f*^^ 
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liderai'  a  Itfpotheca,  porque  esta  é  o  direito 
real  i\w  a«  créàar  compele  sobre  lodos  ou 
•Igiin»  heni  de  raiz  do  devedor  para  melhor 
•efnir&tuça  àa  divida,  mas  sem  entr^A  da 
conia  penhorada;  por  consequência,  não  ba- 
Tetido  a  irádiçAo»  nfto  ha  unia  perfeita  atíe- 
Baffio  xtos  fcens  d«  raia,  o  que  só  é  expres- 
samente profcibido  ao  marido  sem  o  eonsen- 
timwnfo  da  midtier,  aeguwdp  o  espirHo  da 
oHada  ovi.  líw  4. 

Conftidera^do^  qae»  ainda  ffot  é  bypotheca 
Mgundla  a  opintfio  de  alguTis  praxisUB,  seja 
•ma  e«|iiecie  deitlíenbclio,  ecomb  awiM  con- 
•ídéralílb  ttiilb  fehs  pelo  marido  sem  o  con- 
sentimenfo  (da  miylheri  cuoitudo  quando  ella 
é  feila  ^ara  «ègufaínça  dos  contractos,  que  o 
iDifrido  pddefater  licitamente  sem  a  mulher, 
•  de  que  pnde  resiHtár  utilidade  ao  cosal, 
torna-se  valida;  como  neslè  cèse  admiUiii- 
do-ae  a  4iypolli«oã  supk-a» 

Considerando,  que,  ainda  mesmo  que  a 
b;p»lheca  se  considerasse  nulla,  por  falta 
do  consAntimenlo  da  mulher,  o  que  nBo  ò 
edmissivel,  podia  torhor-se  valida  pelo  con- 
•enlimento  posterior  e  expresso  da  mulher, 
e  mesmo  porque  accusar  esta  nullidade  só 
compete  á  própria  mulher  e  a  súus  herdeiros. 

Considerando,  que  o  fim  do  registro  épo- 
tlénifear  «  estado  da  forttlna  dos  cidadhos  em 
qiiBhto  aos  bens  àérah  para  pteca^er  ús  cré- 
dores  contra  os  devedores  fraud^Ieiítos,  e  re- 
forçar o  credito  do  devedor  probo  e  de  boa 
fé»  e  para  facilitar  as  questões  das  preferen- 
cias» nSo  sendo  meio  de  adquirir»  mas  uní- 
oamenie  de  conservar  direitos. 

CArisiderahdo  Gnelmenle,  que  a  falta  de 
ooaaeiílimeiito  da  mulher  na  bypotbeea,  de 
qtie  M  Itaiia,  nSo  pode  sef  èonsiderada  uma 
illegalidade  ou  nullídAde  clara  e  tnsnlfesta, 
vicrando  o  titulo  por  deficiência,  por  falta 
éé  solemnidades  extrínsecas,  único  caso,  em 
que  o  registro  se  deve  denegar  in  Hmine. 

Nestes  termos,  con forma ndo-me  com  a  opi- 
nião do  dr.  Delegado  interitio  etarada  a  Q. 
1  It  dou  prevfmenlo  ao  recorreate,  e  julgan- 
dò  o  título  )egal  mando  que  o  conservador 
iMf-rtd*  o  admitia  a  tegistro,  fazendo  con^ 
Téti^t  tttt  de6nÍlivo  o  provisório,  e  pague  as 
coitn  o  recot-rente,  poilendo-a&  haver  em 
compensaçBo  do  devedor  vista  da  dispó- 
síçlio  cio  n/  Ú  do  art.  88  da  lei  hypolheca- 
ria^  lrltim«-se  ao  ministério  publico  e  ao  re- 
corrente. 

Villa  Beal,  31  de  agosto  de  1867. 

Pranciico  Maria  Caspar  Muriins. 
•'■k  votcsfi'  bufcoib-è0  enà  todos  oi  fubda- 


mentos,  que  era  possível  tocar.  Parecèm-nòij 
juridicos  e  copctudentes. 

Villa  Real,  7  de  setehibro  de  1867. 

Augiuto  Guilkerme  Ãe  Sou$ài 


Manuai  tto  Ministerím 
JRttòHeú  ' 

Do  exccllenle  jorna!  Commercio  do  Porló 
transcrcvomos.  com  a  devida  vcnia,  os  se- 
guintes períodos  da  caria,  que  para  o  mo- 
siiio  jornal  escreveu  o  seu  correspondente 
d*esla  cidade,  o  sr.  Olyinpio  Nicolau  Ruy 
Fernandes. 

Tracla-se  alH  J*uma  obra  de  lanfo  inte- 
resse para  a  maglslralura  ciu  geral,  e  eiij 
especial  pura  a  do  minísiciío  publico,  que 
nito  devíamos  deixar  de  assim  proceder;, 
eximimo-nos,  porem,  de  addilar  aqiielta  mi- 
nuciosa noticia,  porque  só  com  a  sua  lei- 
tura SC  afierirá  a  importância  da  obra  que 
noticia  c  o  grande  serviço  publico  que  com 
ella  prestou  oílluslradoauclor  úo  Manual, 
o  sr.  José  da  Cunha  Navarro  de  Paiva. .  : 


Tem  ultimamente  sahido  dos  prelos  da  iná^ 
prensa  da  Universidade  importantes  publica^ 
çdes  lilterarias  e  scientificas,  e  outras  sahrr&oí 
brevemente. 

Uma  das  obras  publicadas  é  a  segun^á  6di-^ 
ç3o  do  Manual  do  MÊinisteriú  Publtco  pêlo  sr; 
José  da  Cunha  Ndvarro  de  Paiva.  G^ta  obro, 
como  indica  o  seu  titulo,  é  o  repertório  al- 
phabetíco  da  legislação,  diplomas  do  governo,- 
circulares  de  esecuç5o  permanente  dos  pro- 
curadores Tc^Uts  das  relações  de  Lisboa,  Porto 
e  Açores,  officios  dp  procurador  geral  da  co-^ 
roa,  jurisprudência  e  doutrina  relativas  a  as- 
sumptos do  ministério  publico. 

A  primeira  edição,  exhausta  em  dois  an- 
no9,  mereceu  o  melhor  acolhimento  e  apreço 
lias  escholus  superiores,  nos  tribunaes,  nas 
repartições  publicas  e  na  imprensa ;  e,  os  qoe 
a  compararem  com  a  que  vai  ser  exposta  á 
venda,  hão  de  notar  grandes  melhoramentos 
e  addilamentos,  que,  sem  exoggeraçao,  avul- 
tam a  mais  um  terço  du  matéria  comprehen- 
dída  nu  primeira  edíçSo,  Fazemos  esta  asse- 
veração, porque  tivemos  óccasiSo,  uo  desem* 
penho  das  funcçôes  de  nosso  emprego,  de  ava- 
liar detidamente  o  importante  trabalho  a  que 
o  auctor  se  entregou,  e  o  cstnero  e  cuidado 
com  que  se  dedicou  a  addicionar  hesta  se-' 
gunda  edição  grande  numero  de  àrtigoá,  que' 
pdem  aquella  obra  a  par  da  novrssimà'  fftgis- 
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UfiSo,  publicada  muito  depois  da  remessa  do 
authograptio  para  a  imprensa. 

Podemos  afliançar  que  este  livro,  que  o 
auctorem  sua  modéstia  denomina  âíanttal  do 
Ministério  Publico^  é  um  verdadeiro  Diccio- 
nariot  em  que  se  acham  recopiladas,  estra- 
dadas e  commeotadas  com  grande  exactidão, 
notável  clareza,  analyse,  e  discreta  crítica. 
Iodas  as  providencias  respeitantes  ao  minis- 
tério publico. 

Eiicjerra  também  esta  obra,  em  quadro  abre- 
viado, as  disposições,  que  dizem  respeito  As 
obrigações  dos  magiulrados  do  ministério  pu- 
blico nos  differentes  ramos  de  serviço  a  seu 
cargo,  já  em  relação  As  diversas  espécies  de 
processos,  que  correm  no  poder  judicial,  jA 
quanto  a  outros  actos  e  deveres,  que  tâm  a 
cumprir  perante  as  auctoridades  administra- 
tivas e  (iscaes.  Mas  o  auctor  nSo  se  limitou 
a  enumerar  os  deveres  dos  delegados:  fez  mais 
-7-tractou  de  muitos  pontos  de  direito,  que' 
interessam  aos  magistrados  judiciaes,  aos 
agentes  subalternos  de  justiça,  e  aos  empre- 
gados 6scaes;  de  sorte  que  este  livro,  pela  sua 
contettura  e  acertoda  disposição  de  matérias, 
é  um  grande  auxiliar,  nõo  só  para  os  agen- 
tes do  ministério  publico,  mas  egiialmente 
para  os  juiies  de  direito,  escrivães,  advoga- 
dos, solicitadores  iudiciaes,  administradores 
de  concelho,  delegados  do  tfaesouro  e  escri> 
Yfte»  de  fazenda,  e  para  todos  que  desejarem 
ínstruir-se  em  um  grande  numero  de  provi- 
dencias de  interesse  publico,  e  no  conheci* 
mento  de  muitas  contravenções  a  que  estão 
sujeitos. 

Não  se  pense  porem  que  esta  obra  é  ape- 
nas um  Índice  alphabelico  das  circulares  dus 
procuradores  régios:  encontram-se  netia,  ex- 
tracladas,  ou  transcriptas  litleralmente,  mui- 
tas dÍ!iposiçOes,  que  respeitam  a  negócios  de 
administração,  de  fazenda,  e  a  processos,  e 
que  dispensam  o  leitor  do  incommodo  de  con- 
sultar a  dispendiosa  collecção  de  legislação, 
ou  os  grossos  volumes  do  Diário  o/ficial. 

Em  summa,  em  tão  pequeno  espaço,  poucos 
poderiam  fazer  tanto :  afBrmamol-o  conscien- 
ciosamente. 

Não  tém  aliás  sido  apreciados  devidamente 
serviços  tão  relevantes;  para  isso  porem  não 
teria  v  sr.  Navarro  de  Paiva  de  apresentar 
outros  titulos  A  gratidão  publica,  senão  o  seu 
livr^t,  que  éo  fructo  de  um  trabalho  que  tanto 
evidenceia  a  actividade  e  competência  de  seu 
auctor.  Só  um  grande,  zelo  peto  serviço  pu- 
blico o  incitaria  a  um  tal  commettimento,  sem 
desaaimar  em  meio  da  sua  iaboriosissima  ta- 


refa. Bem  h8ja,>que  aasim  confirmou,  di  na* 
neira  mais  exuberante,  elevada  reputaçio 
em  que  sempre  foi  tido,  desde  os  baneos  da 
Universidade,  onde  foi  gainrdoado  em  variai 
annos,  até  ao  importante  «mpiego  que  hoje 
exerce;  nlo  obstante,  tem  sido  preterida  tnsii 
de  uma  Vjez  na  promoção  aos  emprofiços  su- 
periores Qu  na  cotiocação  em  outros  de  cguil 
categoria,  em  que  este  illnistrado  membro 
da  magistratura  judicial  teito  prétendida  ser 
collocado.  Agora  sabenios  qMe  Sw  -ex.*  óam 
dos  oppositores  fto  logar  de  ajadante  d»  pro» 
curador  geral  da  coroa  juocto  do  mimttena 
dus  negócios  estrangeiros.  Se  as  habilítaçSb 
litterarias,  os  longos  serviços  nía  mogistra» 
tura  e  as  suas  importantes  publicaçdes  forea 
levados  em  conta,  diffictimente  se  apretients- 
rlo  outros  pretendentes  tão  dignos  como  9 
sr.  Navarro  de  Paiva. 

Olytnpio  Niceiau  Ruy  Fmmàu»  ■ 


PARTE  OFFIGIAL 

HINISTEBBO  DOS  MI!G«Cf09 
ECCLESIASTICOft  E  DB  JCSVlÇA 

Regulamnio  para  a  executo  da  uttíma  W 
dos  jurados. 

Sendo  necessário  regular  a  execuç&o  da  tsf 
de  1  de  julho  de  1867;  hei  por  bem  decretar, 
o  seguinte: 

Artigo  l.'*  No  dia  1  de  julho  decadaaond 
o  juiz  de  direito  década  uma  das  comarcas,  com 
o  presidente  e  vice-presideatè  da  commissfio  re- 
visora do  recenseamento,  presfdehte  da  camiia 
c  admiuislrador  do  concelho  que  for  cabeça  dt 
comarca,  se  reunirão  ás  dez  horas  da  nianbi  aos 
respectivos  paços  do  concelho^  e  iostallarãoa 
commíssão  encarregada  da  formaj^do  recea* 
seamento  dos  jurados,  em  conformidade  coa 
o  artigo  3/  da  lei  de  1  de  julho  de  1867. 

Àrt.  S.*  O  juiz  de  direito  será  presidente 
d'esta  cotiimissão,  servindo  de  secretario  o  vi- 
ce-presidente da  cDÍnmissáo'  revisora  do  reccn» 
seamento. 

Art.  3."  InslaUada  a  commissfio  conteçsrA' 
logo  .os.seua  trabalhos,  requisitando  das  com- 
míasóes  de  recenseamento  dos  concelhos  àt 
qno  se  compozer  a  C09)arc9,  oopi»  auchentica. 
do  recenseamento  para  M)dQs  os  cargos  públi- 
cos, a  qual  lhe  será  enviada  no  improrogavel. 
praso  de  cinco  dias. 

An.  1."  Destas  copias  extrahirá  a  coroniissão: 

1.*  Os  nomes  de  todos  os  cidadãos  que  sO 
acharem  comprehendidos  nos  n.**  L*  a  8.'  in- 
clusivé  do  artigo  7.'  do  decreto  de  30  dffse-' 
lembro  de  185i.  E  quando  éstds  nlo  ferem 
cento  e  viole  ou  mais; 

t."  Os  nomes  de  ledos  oe  oidadiOB  que  ti* 
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vtrem  4f0^*99  réis  ou  msís  àt  rtaéa  Nqiiidè 
em  cada  anno.  E  se  com  todos  ainda  se  nSo 
perfíier  o  numero  de  cesto  e  vÍBle  se  comple- 
Urá  cem  os  dos  isdivídaos  que  tiverem  a  reo- 
4è  immediatameate  inferiorr  por  sua  ordem, 
BOS  lermos  do  §  único  do  arlígo  1.*  la  lei  dft 
ti  de  julho  de  1«55. 

Alt.  S.o  A  coiamissio  chamará  oe  índivi- 
4«os  meDcíonados  no  g  A.^  do  artigo  Sfi.*  éà 
decreto  de  30  de  setembro  de  iS&i,  que  for-' 
nècertlo  ««  eddarecimentofi  e  doeumeotos  ne- 
eeasfrrlos  para  que  haj»  a  inirior  eiaettdão  nd 
tocante  aos  Domes,  sobrenonies,  protiaiOet, 
iMea  e  capecidádes  nos  rece Meados. 

§  Dnieo;  O  sectário  será  auxiliado  peloa 
empregados  da  cainehi  oa  da  administração  do 
eoncelbo  ou  boirroque  Urem  requisitados  pefai' 
oommiasão,  oe  quaes  receberfto  uma  gratlÉca- 
fSo  eititrade  por.ella,  »  paga.  aaaim  como 
as  mais  despesas,  pelas  respectivas  camarás. 

Art.  ft.f  A  eemmíssfto  terá  um  livro  espe* 
eia)  para  o  receaaea mento,  que,  além  dos  res- 
pectivos termos  de  abertura  e  encerra  atento, 
devidamente  assígnados,  será  também  rubri- 
cede  pel*  todo»  es  eaut  membros,  e  noHe,  por 
ordem  alpbafattica,  e  sob  ouncraçãe  seguida, 
se  inscfeverào  os  nemés  dos  recenseados,  e 
•diaate  de  cadfa  ftoiie  se  ãbririo  cases  para 
designaremt 

1.*  O  emprcgo  ett  prefissio; 
O  estado ; 

3/  A  idade; 
■  i.*  A  morada; 

6.*  O  reodin^cBlo  que  tem,  ou  titulo  litte-* 
rario  que  dispensa  a  prova  de  censo. 

Tudo  escriptdrado  seguidamente,  e  por  fí>r- 
ne  que  n^  medeie  folba  alguma  cm  branco. 

Art.  7.**  Em  todas  as  comarcas  excepto  Lis- 
boe.  Perto  e  Coimbra,  se  os  cidadáos  compre' 
hendidos  no  n.*  1.*  do  artigo  4.*  forem  cento 
e  Tinte  ou  mais,  com  lodos  se  formará  a  lista 
dos  Jurados;  se  não  chegarem  a  esle  numero, 
será  a  lista  formada  tom  estes  e  com  todos  os 
Gompreheadidos  ne  a,*^,'  do  referido  artigo; 
e <e  oinde  assim  se  nfie  poder  faser  a  lista,  com- 
pletar'se-ha  o  numero  de  cento  e  vinte  com 
os*  cidadios  aptos  que  tiverem  o  rendimento 
immediatamenie  inferior  a  iOOj^OOO  réis. 

Art.  8.*  Todas  estas  operações  estarão  finda» 
dO  dia  SO  de  julbo-  )• 

Art.  9.*  ,Nodía.S5dejoIho  publicará  a  com* 
missflo  a  lista  dás  cidadãos  recenseados  pára 
juradoia,  fssende-se  a  publioaçKo  por  editaes 
effiiftdos  nos  legares  do  estylo. 

-An. '10."' No  praso  deoito  dias.  a  cotttarda 
affixaçío  dos  edltae^,  poderão  faze^e  todas  as 
reclsmaçdes  contra  e  ioclusfto  ou  exclusão  in- 
devida de  algum  cidadão. 

ktu  11.*  As  redamaçdes  que  se  fiserem, 
nes  lérroos  do  artigo  antecedentev-aerio,  den- 
tro do  praso  legal,  entregues  ao  secretario  da 
eoamisiio»  que  áw  mesmae  passara  réoibd  ao 


apresentante,  se  este  o  'exigir^  e'4omaNÍ  "DÓta 
da  apresentação.  .  ■> 

Ari.  IS.*  No  mesmo  dia,  em  que  se  afiial* 
o  edital  com  a  lista  doa  recenseados  pará  }tN 
pados,  a  commÍBsão  dará  as  necessárias  próvi- 
deacias  para  que  cada  um  dos  recenseados  sejff 
■etiticado,  tendo  competentes  para  estas  non 
tiílcaçOes  os  offiriaes  dos  juIxos-»de  direiln  e 
de  paz.  pelos  quaes  a  oemmissão  dlstríbulHÍ 
setviço  como  julgar  mais  conveniente.  "  ■' 

Art.  13.*  l>'eslas  notiPicaçSes  se  lavrarSd' 
cerlidOes,  e  todas  estarão  improrogávelmenle: 
feitas  no  dia  10  de  agosto.  '  i 

Art.  14.*  As  Dotificaçfies  serio  feUss  pw 
soalmenie  a  cada  um  dos  recenseados  para  jtt*' 
rados;  maa,  quando  não  sejam  edconlradoe 
nas  suiis  residência!),  poderão  desde  logO  aa 
notifioaçAes  ser  feitas  ne  pessoa  de  um  sen  fa- 
miliar, ou  de  um  aeu  vizinho  na  faha  doesta/ 

Art.  15.*  Aos  Botificados  ^  permíltido,  w 
praso  de  oito  dias,  a  contar  da  notíRcaçio,  re*^' 
clamar  contra  a  sua  inclusão  fundados  em  i«w 
pediroenlo  pbysico  ee  moral,  qad  os  impotti- 
biltte  absolutamente  de  exercerem  as  fliBcçOes; 
de  juradosw  ■  i 

Art.  No  dia  86  de  agosto  se  reánfrá 
a  commissio  e  folgará,  no  praso  de  seis  ái»t^ 
toda»  as  reclamaçOesque  lhe  tiveram  sido  apre^ 
somadas,  motivando  sempre  as  siaa  deoisies^- 
as  quaes  serão  notificadas  aos  ieterassadau 
praso  de  oito  dias,  aos  lermos  dò  artigo' 11.* 

An.  17.**  D  estas  deeisSes  haverá  reettrSba 
não  »6  para  as  relayfies,  mas  doestas  para  o 
supremo  tribunal  de  justiça-,  nos  praso»  edla-i 
belecide»  no  artigo  36'.'  do  decnto  de  9Q  dei 
setembro  de  1862.  ' 

§  1.*  O  Kcurso  inlerpor-se-ha  pbf  via 'de 
petição  fundamentada. 

4  £sta  petição,  cem  os  documcntòa  qae> 
a  acompanharam,  será  pelos  requerentes  apre*: 
sentada  na  relação  respectiva  do  praio  de  víbM- 
dias,  a  contar  da  iiiiimaçio; 

Art.  18."  Das  decisões  das  relsçSes  de  qua- 
se não  inierpozar  recurso,  e  das  do  supraáio 
tribunal,  farão  os  respectivos  presidenteé  ex-i 
(rabír  oeriidOes,  que  no  praso  de  oito  dia»  de«- 
pois  de  terem  transitado  em  julgado,  serão  re- 
mettidas  aos.  juizes'  da»  comarcas  a  que  oe  re^- 
corsos  disserem  respeito. 

Art.  10.*  Se,  om  virtude  das  doelsOae  dc> 
commiísão,  algum  cidtdSo  fbrcxeloidoda  lista, 
e  esta  nio  ficar  oom.  cento  e  vinte  nomee,' 
completaf-se-ha  pèlo  modo  e  fikma  prescriptos 
no  artigo  7.*  do  preseate  regulamente.- 

Art.  SO.*  No  dia  9  de  dezembro  se  renaírá  ' 
a  eoramissão  a  fim  de  Ssizer  no  recenseamettlo-' 
dos  jurados  as  alteraçSes  ordenadas  pelos  tti- 
bunaes  superiores,  em  vista  das  eerlidOes  en*-- 
viadas  officiosameate  pelos-  respectivesi  pfesiul 
dentes  d'esee8  Iribunaes  nos  termos  de  artigei 
18.*",  ou  do  sentenças  apresealadas  paios  ii^i 
teresstdost 
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cento  e  viole  nomes  em  con!ie<tueiicía  d'eslftk 
9)ten£de6,«e procederá  has  termosepelo modo 
piiesiirípto  «o  «rtige 

-•  Àrfi.  Al.*  Ne  dia  l  -de  ja»ekè^  ciéa  inao 

8fi  teunirâ  a  «eoiMÍssflo  ett  audiência  paUicá 
peva,  proceder  ao  sorleio  d«s  jurados  qae  hie 
4e  «ompor  a  pauta  at)fs  termos  do  artijE^  1.' 
S      da  Jei  de  1  de  jitlhe  de  I8S7. 

Ari.  $ê.^  O  procestio  do  80i'leenieBlo  rome- 
fflvé  pela  iaitart  da  !»(«  dos  reoenseados,  fa- 
tsmà^^e  depois  laatee  •bíUietee  ^aavlos  os  no- 
mes que  ella  contiver,  «  coili  a  resptpdíva  o«- 
nenaçio.  Todos  os  bíMieiMMrM  lançhdos«m 
«na.  ^a% '  e  d'eHa  a«  mener  úe  átt  «oitos 
«'xirabiifá  irÍDla  e  seia  nomes,  que  fonnaTêo  « 
pauta. 

f  uaioft.  Oaando  a  lista  dos  jurados  oomi* 
ter  dteetftosa  quarenta  ueraes,  ou  mais,  em 
acgnidhá  OKtracçfie  da  prineira  pauta  seeer- 
teará  Mttfa  -para  servir  no  segundo  semefr- 
Uê^ 

-,Afft.  'ft^*  Esta  paute  será  ímmedialaroentc 
publicada  pior  editaee,  e  uma  copia  autlientica 
remettida  ao  juiz  de  direito  da  comarca^ 
.  Jkr&.  CV*  lOs  trinta  e  seis  oidadftoi,  cu)os 
QOflics  óomfiozierefli  a  pauta  r  SerSo  notificados 
do-día  ^  kera  «m  que  devem  comparecer  na 
MdáÉDCik.  nas  lermos  de  artigo  tlt,*  da  no* 
liíeittB  referna  jodieirfl. 
'  &rt.  <Para  «sias  BOftificaçQee  serio  eon- 
pelefiles.os  officieasdos  juízos  de  direito  c  dos 
jníia»  (da  paz,  efaservaódo-«e  «m  quanto  ao 
mod»  »-aa,ra*er  o  disposto  éo  artigo  4.**  do 
piic8eatet<e9nlainenCfr,  t  das  nieemas  selavra- 
rio  as  necessárias  certidões. 
'  Art.  M.?  Nfte  se  vetifícando  a  hypotliesc 
do  §  único  do  artigo  S2.^  no  dia  ]  de  julho 
da  pada  anno  a  comcaistiSo  procederá  ao  sOr- 
loio  da  pa«ta  que  ba  de  servir  no  segundo  se- 
ncaire.  obaervando  em  tudo  as  prescripç6es 
do  presente  regulamento  e  mais  dísposiçSeo 
Dfio  revogadas. 

>  Art«  S7.*  Nat  comarcas  de  Littboa,  Porto  e 
Coimbra  proceder-se-ha  á  composição  da  lista 
doa  jurados  com  os  nomes  de  todos  «s  indi- 
Tiduos  comprebendtdos  nos  n."  1.^  e  fi."  do 
artigo  i.^f  a,  quando  nlo  chegarem  a  oento  e 
vinte,  com  os  cidadSos  que  tiverem  rondimea- 
to  inmodiatameDte  inferior  a  iOOpOl  rtàt, 

.  Art.  BfK'  Ot  nomes  dos  cidadftos  eompre- 
hoadidos  ao  numero  1.»  do  artigo  1.*  serSo 
liUçailM  em  uma  urna.  «  os  dos  cidadios  coro- 
prehendidos  nd  aomero  I.*  do  mesnw  artigo 
em  ootia.  e  dia  cadi  Unãi  se  exirahirfio  por 
sorle  daaaíKr  nomes  para  a  fofmafSo  da  pauta. 

Art.  t9.*  Naa  cemareas  de  Lisboa  e  Porl» 
a-aonunlasSa  aerávompesta.  além  dopresidonte: 
da  «amara  municipoi,  de  um  doe  juizes  de  di- 
reito DO  Meado  por  torne  pelo  presidente  da  re- 
laffio»  de  aim  'administrador  do  bairro,  lambem 
nomeado  por  turno  pelo  governador  di?il  do 


dfsirrcto,  ieido  pt«sidenle  da«onMM0  leoM» 
seadora  do  mesmo  bairro. 

Art.  M.'  Nas  comarcaa  de  Lisboa  e  Perto 
obserfar-se^ha  o  dispo^o  <éos  Sg  4,*  e  C.*>  do 
artigo  8.'  do  rcgatèmeitto  de  31  da  ontnbra 
de  185S. 

Art.  31.'*  Sc  em  relação  ás  comarcas  de 
boe,  Porto  e  Coimbra  so  verificar  a  typotfaese 
do  S  uttíeo  do  artigo        se  procederá  com* 
abi  se  determina. 

Art.  3S.*  is  cMtmissdCB  crekdae  pala  fri  de 
1  de  jwllfo  de  1867  para  to  f ecenseanenla  ge* 
ral  dos  juradas  ficam  «ambem  fKrtoneenás  m 
operações  do  lacanseamento  dda  jurados,  tinli 
para  o  fulgamanlo  dos.  orimas  da  firistfioatio 
ét^  moeda,  couve  para  o  dos  crimes  em  que  ia- 
tervrm  juk-y  miíEto,  observsndo-#e  em  lido  • 
mais  o  disposto  <ttai<  leis  de  4  de  janho  da  18IÍ9 
e  18  de  março  de  18ÍS'e  reapeolSvot  tcguit- 
meniof,  - 

Art.  33.^  De  lodos  oa  8au»«eto«  a  «onmis- 
sAo  lavrará  as  competentes  aetas  que  serfta  as- 
sif^dtB  por  todos  os  mèmbros  fremmiea. 
DisnssçOas  rtauairoaiA» 

I No  «ontiirente  de  reiao  ne  idetaHarioia 
dia  8  de  setembro  do  oorrente  aánò  as  cato* 
missi^s  encarregadas  do  receaseamento  aee  ja> 
rados,  nos  termos  da  lei  de  1  de  |ulbb  ultiméf 
e  artigo  1.*  do  presente  rei;ulameoi*h 

5.  *  Todas  as  «peraçfcs  do  revemaiinKtlD 
dos  jurados  cslarSo  6odos  no  dia  SI  doaelem- 
bro  do  corrente  anuo. 

3.  '  No  dia  S3  de  setembro  se  pubUcffirá  a 
lista  dos  jurados,  ttOs  -tormee  do  urtiga  9.o  do 
presente  regulamento.  i 

4.  *  As  íntimoçOes  de  que islla  o  artigo  11.* 
do  presente  regolameato  serfto  feitas  pelos 
ficiaes  dos  juizos  de  direito  e  elettos,  distri- 
buindo as  eonimissSes  o  serviço  por  Hrrmt  que 
todas  estejam  Téitas  na  dia  6  de  outubro. 

B,*  No  dia  15  de  outubro  se  TeunrrUo  as  eom" 
missões  para.  nos  termòs  do  arligo  II»*  do 
presente  regulaniertta,  julgar  as  rccIamaçOesi 

6.  *  . No  dia  22  de  dezembro  a»  tteuuíràe  as 
cemmíssOes,  e  satisfaráo  ao  dispoti»  a*  arligo 

d'este  regulamento. 

7.  *  No  dia  1  de  janeiro  se  procedeaá  aa  sor- 
teio da  pauta  dos  Juradoa,  nOs  icrmoa  do  ur* 
tigo 

8.  *  Nas  ilhas  adjacentes  ai  dommlsSffek  de 
recenseamento  de  jUradoa.  íreadaa  pela  lei  il« 
1  dê  julho  ultimo*  se  inslaliarBo  províaOfíi-! 
mcnie  no  dia  1  de  janeiro  próxima  futura.  < 
observarão  os  praisos  e  disposições  do  presente 
regulamento,  de  modo  que  em  1  de  jalho  se- 
guinte ae  pd^  ettrafrir  a.pauth  do  jury,  qtfft: 
deve  faucoianar  no  I."  semestre  d'easa  «itMfc- 

9.  ^  Em  quanto  se  tOú  tiverem  áiirahido  êá: 
competentes  pautas  de  jurados,  nos  lermos  do 
presente  regulameblo,  oontinoerSd  a  applica^ 
se  as  diapoitçto  da>  legialaçio  anterior. 

<■  Oa  mínima    nMtttnnas  Ul'aatido.  dtft  ft^ 
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4&  j^i^Mica  'O  iBnhfim  usuai  entendido  e  hçBva 
0\e£ulf(r.  iPa{io,  en  !0  de  aflo^to  4c  1867^ 
||£l.,-T-./(4a  i^})^iJi«,d|>  k^/m  F*rm46  Car- 
valho Máriens,—- Ávgusto  Cesar  Barj$m  4f 


Ip(Ar\f^Õt*  qu9  faiem  parii  da  fiariaria  de 
3  de  ietembro  de  1867»  e  pelai  <qmn  àe-- 
vem  refmlar-^fi  ^<  àflitgadoi  do  j^rotwraéor 
rfigpo>-tmitomar*a$  do  e^mmmte  do  reino 

-•:je aíulijffuR  «ri/aomftff  m*  vimiat «  inipet~ 
•-  fiwqtte  hdo  dé  faxer  ás  «oMervatori&s  tío$ 
concelhos  pertencentes  ás  suas  com.arcái. 

Convindo  que  o  governo  tenh»  exacto  co- 
)]J)^IDealo  D&o  90  ilo  e^iado  4|ue  se  aehan) 
9$  ct,i»er,vato;;ia$  dQ  rf^Uiro  de  domínios,  ^y- 
pòlhecas,  direitos  e  encargos  prediaes  nocon- 
(iQÇipie  ,dQ,jwi»o  e  ilhas  adoentes.  lam- 
bem do  modo  .como  os  conservadores  éo  men- 
ÒQn,^  rp^ifilfiO  se  Lêm  desempouhAdo  das  Cuoc- 
(ôcs  inhercn^es  ao  seu  CArgo;  ilejqiie, 
em  Uo  imporu/tie  raoio  dp  serviço  ptrlriico, 
se  possam  <fesde  logo  lomar  as  providencias 
que  SC  mostrarem  necessftrias,  e  que  forem  da 
rowpeienrífl  do  poder  execulivo,  e  preparar 
as  oyiiiíLS  que  dev^m  ser  subjnettidâs  ã  con- 
•  sidera{fio  do  poder  legislalivo:  manda  Sua  Ma- 
jnsMd*  .Q-têi,  $t}ti  «erretofia  d'es(ado  dos 
n)ag«(»os  i|ci-liíisÍB«lices  e  fie  justiça,  qu«  es  de- 
]fgndfí6  éo  ipcoQiirâdfir  re^tio  nas  oomarcas  do 
conlinente  do  reino  ç  das  í Ih»»- adjacentes  pas» 
40i)U  Mn  Mda  «  brevidade  possível,  a  vjaiiar 
e  inspeccionar  as  sobredietas-  conservatórias, 
apro!ipilMtdo  fiira  esae  fim.  q<Mnio  aar  possa,  o 
COrmMe  Mn  à0  sHmhro,  e  regulanrio-se, 
q«&nt«  RO  fhpdff  de  veríicar  a  menci«aada  vi- 
tiM  a  .in9pâ«cA0r  pHas  insinucções  que,  nssi* 
^ÍMdfts  (p«l«iMi09elbeiro  dir««Ukr  geral  4m  oet- 
Socifls  4e  in»Uc9>  bwxsm  coaa  esla  poriaiia,  e 
d'jUa  ttu»  pftfie;  ivmprindo  que  os  dicto»  ma- 
IWlr^iiM  çfivjepi  ã  meDcíonada  aeiTCiaría  d'es- 
iMÍOr  p«r  ifilafm^dio  Ass  retipectivas  procura-» 
dorias  regias,  até  St  de  outubro  pioximo  Tu* 
liMOi  ao  «IMS  larflaf,  os  relatórios  dai  rrferi- 
vlaiias  e  iQftperçOeB,  que  Sua  Majestade  El- 
Bei  lhes  ba  por  utuit*  ret-ommendadas,  espe- 
tando que  do  eacargo  q«e  lhes  è  e«mm«tlido 
««:  bio  dn  deaenpeDhar  com  a  «ifcamaperç|ko, 
z61o  e  intelligencia  que  çxíge.a  gravidade  do 
ohjitr^Oi  d0  que  se  irocla. 

'P9$Pt  em  3  de  «eiembro  de  1867. -^ilii- 
guslo  Cesar  Barjma  de  FreiUtt* 


'  O»  pncaradoros  rfgíos  junei»  das  relaçOes 
do.  Lifidtoa  c  i^rto  noateario  ínimediatamenle 
qualqjior  dogaenB  éelegados  nas  comarcas  dfts 
dietas  cidades  para  fazerem,  nas  cooservalo- 
riak.itWhs.  as  visàiaá  t  inspMçdes  supra  men- 
ciànÍMlas,  asi  quats,  «a*  MUnt  fioanicai  tto 


qmltMftto^  reino  ««doa  ilbat  >adii^a4Miiia* 

rio  feitas -prkw  delegados  i«af)ieiiivDs;'eíta«i(0 
ft(|«t'lleâ  como  estes^  tendo -«m  vista  «ique^ 
eomaiiwm  ^'Coeaervihqiriaa  4o  1.*  o  S.':(»rdBaa» 
e  o  que  é  só  applicavel  a  amas  At  •'OUtM 
íeridcaríoi  .       ,  '  ' 

1 Se  nas  ^coDforvoloriaa  M  dfto  Of  iin^ 
siitos  e  oondio^eo  oieociooAdAs  oo  $nniao 
artig)o  S»"  do  ftígulamOiMo  «trolha  kíèj^ 
theearia; 

5.  *  Se  nos  conservadores  Me  S/  Mdoni-if 
caso  de  -berem  pmado  das  ienmos  do<J|  «tico 
do  artigo  1$.^  d«ilet  bypotbornnb,  lOtdo^acSíea 
Sft.^do  fegolaawolo,  oimpoHtbiUdada  dofrco» 
tSf  alguma  das  cauçdes  ospecattcadas  Boa:aMâ» 
gos  11/  le  it*  >da  mesma  lei,  %èm  aegiilar.* 
competeotemenie  depositado  b  quarta  paiie<dpl 
seus  emolumenlos,  na  conformidade  das  -dio» 
IwsiçOce  do  oitado  %  isnico  do  artigcr  1^.*»  o 
dos  artigos  SQ:"  e  226.*  o.*  á.**  do  aobredirlo 
regulamento;  o  a  quaaio  moma  já  a  -somnb 
deposiladii; 

.  3/  Qual  a  quantia,  com  qoc,  «m  oamipfH 
nofttu  da  portaria  de  4  de  junho  DJtimo  «  òm 
artigos  36.*  o  tSft."  «.*  4/  do  KSolanoBio 
gerarl  da  lei  b^rpoth  cearia,  os  «onoei«ii4qf«ll 
de  2.*  ordem  lèn  entrado  }A  «as  recebedõriaa 
competenies,  por  oania  do  proço  do  pvimdira 
collecçâo  do  livros  do  registro,  qu«  ibes  M 
distribuída;  e  se  nas  conservalopiafl  d'«qa«lhft 
que  ainda  nào  trvefcm  pago  iotfgralmeiílè  4 
dicto  preço  ha  gaios  ínipreesas,  oonOaiWM  ^ 
modelo  anaexo  é  sobredicto  portaria;  '1 
i.'  Se  os  conservadores  tomam,  com  a  40^ 
vida  pdamplidêo  no  (ivro  diário  as  iioiao  4^ 
apresentaçio  dos  lilnèos  que  as  parlea  port«K^ 
dem  registrar,  e  so  do  mesmo  modo  lavram 'Os 
registros  respectivos;  bem  como  se  entregam' 
ás  mesmas  partes  as  certidões  por  elbs  re^ae^' 
ridas; 

6/  QunI  o  numero  totitl  de  registros,  que  se 
tem  t{r«rt«ado  om  cada  camtrraiofia,'  daria- 

rando  sepwadamoatC:  quoates  sid  ^  ^atnÍDio 
ou  }tropried»de;  quaatos  de  bypothccaa;  quap^ 
iQ3  de  ónus  reaes;  quantos  de  acfÇes;  quan- 
tois  de  sentenças  nelfas  proferidas;  quantos  do 
lransmi8:j0es  de  propriedade  immovol  por  lltolo 
gratuito,  ou  oneroso;  quantos  de  posíe  devi- 
damente comprornda;  quantos  do  pHvrle^io 
immobfMario,  a  que  se  refere  o  artigo  96.*  o.* 
t.*  da  lei  bypothecaria;  o  qtnmios  f)Datm«Dte' 
sSo  deHnitivos,  e  quantos'  provisórios; 

6.  "  Se  nos  extractos,  quanto  á  descripç^Q  ^ 
inscripçAo,  os  conservadores  têm  devidamente 
nimprído  as  disposições  dos  artigos '  jS.*  o 
46.*  da  lei  bypothecftria,  o  dos  frrtigos  89/  e 
93/  do  regulamento; 

7/  Se,  além  da  obri^afão  mencfona^a  )io 
ironiero  antecedente,  os  consefvadoHBs  têm 
pontualmente  desempenhado  os  dév-efcs,  reco- 
pilados no  artigo  211/  do  dlado  fegolamcMò^" 
e,  no  caso  negativo,  quaes  as  faltas  etVregu-' 
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liridadet  por  «Ilet  conimetUctis,  òom  especifi^ 
««fio  das  cifcmnilancia*  que  fts  acompsnha- 
ism;'tradQ-se  em  vista  o  q4«.  a  tal  respeito, 
swiíeotara  nos  artigoa-SII.*  e  SIS.*  do  mesmo 
npilanieDto; 

8."  Qual  a  somma  lotai  dos  eiuoltnnentoâ 
«•hrados  em  cada  coriwrpsiofía,  com  especi- 
tinaçlo  da  importância  reaaliante  dos  que  se 
«•bTsraiÉ  d«8  ngiftroB  de  cada  ilaúe  das  men- 
cionadas no  n."  i.'f  e  das  certidões  passadas 
pelo  cosMrvador;  - 

r-'-%if  Qial  «  despesa  qna  em  cada  oonservi- 
toiiia  :86  tem  jeito  etaa  •  expediente,  e,  alem 
é-'ns8f  qual  a  qne  nas  conservatórias  de 
erdere  se  tem  feilo  com  os  cmpregndos  sobal- 
lernòs,  segando 'o  qne  dispOem  o  §  1."  ^  ar- 
tigo 8â.P  da  lei  hrpothecaría,  e  o  a.*  do 
•rlige  t28.'  do  regiilamenio ; 
'■  10.'  Se  Da  contagem  dos  emolomenfos  oe 
eOBservadores  têm  pontualmente  cumpHdo  as 
disposições  da  tabeliã  annexa  A  lei  hypo-> 
thecaria,  e  dos  artigos  929.*  a  ioclusivè 
da  TegulaaMnIO';  bem  como,  se  nas  conserva- 
iMías  de  S/  ordem  se  tem  observado,  quanto 
á  disiribuiçio  dos  mesmos  emolumentos,  o  que 
dispõem  «s  artigos  226.*'  a  S28.%  também  in- 
elusivè,  do  regirlameftto  citado. 
.  Fioaimcote,  alem  dos  peotos  constantes  dos 
Mroeros  «ntecadeotes,  os  refíeridos  delegados 
iocIttirSo  nos  seas  relatorioB  todas  as  outras  ín- 
jorBMj|õase«sc<tereeimcntosqae  poderem  obter, 
9ío>aà  qnaiito  ao  modo  como  tem  sido  desem- 
penhado o  imporlaotc  serviço  das  conservato- 
n«,  mas  também  quanto  is  diOifoldadet  e 
%mhara|ios  qii«  se  tenham  opposto  á  prompti- 
d80;$  regularidade  do  mesmo  serviço^ 

Seoretaria  d'eslado  dos  negócios  ecclesias- 
tifiOi  e  de  justiça,  em  3  de  setembro  de  1867. 
-r-0  director  geral,  ffenrique  0'NeUL 

D.  ia  L.  n."  198  tf e  1867. 


HlNlSTERIO   BOS  IVRCtOCIOa 

Carta  de  Ui,  sancctònando  o  decreto  que  ap- 
'  prova  a  reforma  do  teerutamenio  mart' 

ContinuB^o  de  |)ag.  43S 

i2.*  Ungua  demasiadamente  volumosa  e  pro- 
longada, atrophiada  ou.com  adhereocias  aaor- 
mães  ás  parles-coatiguas,  dando  em  resultado 
orna  imperfeisia  considerável  das  suas  fane- 
çÇíçs.  . 
.43.*  C&poro  da  liogua. 
.  Falta  ou  perda  de  todos  os  dentes  in- 
cisiva^ e  caninos  superiores  ou  inferiores. 

15/  Falta  ou  perda  de  lodos  os  dentes  mo- 
lares, de  ambos  oi)  de  um  do?  maxillares. 
,  46/  Caria,  e  necrose  de  todos  os  dentes  io- 
ci^i.vos  9  «aninos,  spperiores  ou  iareriorest  ou- 
de  toilai^  oã  molares  de  ambas./oa  de  um  dos- 
maxillarw.. , 


17.  *  Perda  ou  falta  tolal  ou  parcial,  fractura 
afio  consolidada  de  <^a1qner  dos  maxillares  e 
tuxaçSo  irredoctivel  da  mandibala,  ^ifficuV 
tando  a  mastícav-So,  a  deglatíçfto  e  o^vso  da 

,  palavra. 

18.  *  Exoaioses  «ensideraveis  com  márebà 
regular  da  acçfio  mórbida  am  qualquer  doa  ma- 
xillares. 

19.  *  Carla  extensa  e  necrose  do  maxíflar 
superior  ou  inferior. 

66.*  Cancro  de  om  dOs  maxi1lan».\ 
Kl,*  Degeoeniçio  seirrhesss,  canverMas,  oa 
outras  daa  amfgdalas,  com  aleera(So  «te  lo- 
BMr  -que  embarace  a  degluti(fto  e  a  emiasio 
da  voz. 

62.*  Fistulas  salivares  externas  de  todas  as 

espécies. 

83.*  Scirrtio,  cauc^  e  outras  degenerações 
bem  caracterisadas de  uma  ou  mais  glândulas 
salivares. 

6i.*  Fistulas  hepáticas  e  biffares  do  estô- 
mago, dos  intestinos  ou  do  anus. 

65.  *  Hérnias  das  vísceras  abdominaea  de 
todas  es  espécies,  sendo  completas. 

66.  *  Ascite,  hydropisia  do  ventre. 

ORDEM  5.> 

Deformidadei  emoleitiai  corrupoBdMttM  sm  apparelbot 
rnpintorio  e  cirCDUtario,  e  v^k  mu  umeoi 

S7.'  Deformidade  congénita  oi  aacidental 
do  nariz,  das  fossas  nasaes  ou  dos  seios  maxil*' 
lares,  allernodo  censideravelmeMe  a  vos,  • 
difiicultando  a  respifaçfto. 

fi8.*  Polypos  consideráveis  das  fosfeaanasate. 

59.  *  Cancro  do  nariz. 

60.  '  Fistulas  da  larynge  ou  da  trachéa. 

61.  *  Vicios  de  conformação  da  cavidade  • 
das  paredes  thoracicas,  que  difficuhem  ou  da-' 
vam  difficuftar  a  rOspiracSo,  circulaçfio,  con- 
sistindo eíipecialmente  no  achatamento  maita 
pronunciado  da  parede  anterior  do  thorax,  na 
considerável  depressão  do  ex  ler  ao,  na  desvia* 
çío  ou  raliencia  viciosa  das  eostellas.  etjS.,  M| 
qualquer  dos  casos  junoio  a  uma  constitoiç!» 
fraca  ou  valetudinária. 

62.  *  Gibbosidade  anterior,  posterior  ou  la- 
teral da  colamna  vertebral  (lordose,  cyphose, 
scoliose)  por  effteito  de  moléstia  conhecida  ov 
nAo,  e  que  embarece  ou  possa  embarafar  a 
respíraçio,  a  circulação,  a  progressão  Ott  oe 
movimentos  geraes. 

63  '  Fracturas  da  colnmna  vertebral,  nSo 
consolidadas  ou  consolidadas  viciosamente,  lu- 
xações irreductiveís  da  mesma  parte. 

6i.*  Caria,  necrose  e  degenerações  orgâni- 
cas das  vértebras  dascostetias  ou  do  externo. 

66.*  Bydropisias  e  collecfõcs  paralcntas  daa 
cavidades  pleuriticas  on  dos  mediaalinoa. 

66.  *  Aoeurismas. 

67.  *  Varizes  antigaa  voUnoaas  e  nittlUpii'- 
cadas»  principalaeoto  nos  exlr«moa.ioferiani 
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68.'  Tumores  ereoteis  volamosos  ou  fuogoc 
heroaloides.  qualquer  que  seja  à  soa  séde. 

60.'  Escorbuto  coeslUoçíonal. 

70/  Fraciitras  não  consolidadas  ou  vkiosa- 
meule  consolidadas  da^  coslellas  ou  do  externo, 
e  luxações  irreductiveis  das  mesmas  partes, 
quando  difficuliem  em  gráu  aprcctaveJ  a  res- 
piração e  a  circulação. 

71.*  Fistulas  das  pnredes  thoracicas. 

71.*  Hérnias  de  órgãos  thoracícos  de  ledas 
n  espécies  «  gráns. 

ORDEM  6.< 
Defemidadea  e  molettias  corrMtioBdeBtei 
ao  apparelho  geoitoMirinarío 

73.  '  Hermaphrodismo. 

74.  '  Perda  ou  faúa  toif^l  dos  orgSos  geni- 
taes  e]tternos. 

76.*  Perda  ou  falta'  total  oa  quasi  total  do 
nembro  viril  ou  da  uretra. 

76.  *  Epispadias,  hypospadías  c  pleurospadias, 
situadas  no  espaço  coiuprehcndido  entre  o  do 
membro  viril  e  a  sua  raiz. 

77.  *  tiancro  e  outras  degenerações  do  mem- 
bro viril. 

78.  '  Falta  oa  perda  dos  icsticnlQ^. 

79.  '  Atrophia  considerável  de  ambos  os  tes- 
tículos. 

M.'  Cancro  de  qualquer  dos  testículos. 

81.*  ReiençSo  permanente  dos  tesiiculos  na 
cavidade  do  ventre,  no  canal  inguinal,  na  im- 
mediaçfio  do  annel  do  mesmo  nome  ou  no  j>e- 
rioco. 

82/  Hydrocele  vaginal  e  do  cordão  esper- 
matico  em  gráu  que  difficulle  a  marcha. 

83.*  Fístulas  dd  escroto. 

81/  Fistulas  urinarias  de  iodas  aa  varieda 
dea. 

86.  '  Pérsisiencia  do  uraco,  ou  sabida  da 
nrina  pelo  umbigo. 

ORDEM  7.« 

Deformldadea  e  molrsttu  eorreipoodentef 
u  tjtlumt  eotatm  e  eelhitar 

86/  ticeras  atonicas,  inveteradas,  varico- 
sas,  outras  de  mão  caracter,  grandes  e  prefun- 
das,  situadas  em  partes  activas  nos  movimen- 
tos e  ptíncipalmeatc  nas  extremidades  infe- 
riores. 

87.  *  Cicatrizes  extensas,  antigas  e  pouco  con- 
sistentes de  feridas,  ou  de  ulceras,  nas  extre- 
midades inferiores,  cicotrizes  adberenles^  com 
perda  de  substancia  muscular  ou  óssea,  im- 
possibiliiando  os  movimentos. 

88.  '  Lepra  vulgar. 

80/  Elephantiase  dos  gregos. 

00  *  Elephantiase  dos  árabes. 

Oi.'  Tumores  enkyslados,  ou  outros  extraor- 
dinariamente volumosos  ou  em  grande  numero, 
qualquer  que  seja  a  sua  séde. 

92.*  Obesidade,  ou  potysarcia  geral  ou  ven- 
tral moílQ  pronunciada. 

03/  Abbinismo. 


ORDEM  8/  ^ 

Deformidadet  ou  nolestiki  corrBi|)MdeBt«i,  .  , 
ao  syaleoBa  If  mphatico  ou  i^andular      -  ^ 

9Í.*  Ansi^arca  ou  hydropisia  geral  porcuiMA 
permanente.  , 

95.'  Cacbcxía  ou  coQslítuiçio  Qscrpfulpsa 
em  q4ie  seja  dislioclo  o  deiatiorameato  gei»A 
a  par  ios  symplojiias  próprios  da  doença.  , 

96/  Escrófulas  volumosas,  ulceradas  ow  mi 
grande  numero. 

97.*  Bocto  Volumoso,  e^baraçaad.o  a  r^api- 
ração  e  a  circulação,  ou  estorvando,  o  uso  4ím^ 
uniformes. 

98/  Byperlropbia  muito  considesavel  ilas 
manimas,  a  ponto  de  incommo<la(.  peW  fOA 
volume. 

.    ORDEM  9,^ 
Debraidadea  ou  molcatia»  correipoadealtet 

ao  apparelho  locomotor 

99/  Anomalias  ou  deformidades  de  voluaie, 
forma,  uxtructura,  dísf>ofiisão  ou  numero  das 
partes  componentes,  de  lodo  um  asambrOt  ^aa 
de  alguma  das  prineipaes  regíges  em  qne  ae 
considera  dividido,  sendo  acompanhadas  de 
lesão  importante  das  funcções  respectivas,  e  e»- 
las  ossencíaes  ao  serviço  da  armada. 

100/  Desigualdade  do  comprioi^toilas  ex- 
tremidades superiores  ou  inferiorea,  odida^val^ 
quer  das  partes  importantes  em  que  são  coo* 
sideradas  divididas,  acompanhando-se  de  des- 
arranjo importante  uas  funcçSes  synergicaa. QQ 
comniuns,  essenciaes  ao  serviço  da  armada. 

101/  Falia  ou  perda  total  ou  parcial  eoa*- 
sidcravel  de  uma  das  exlremidadesi,  ou  .do  oeu' 
uso. 

lOfi.'  Falta  ou  perda  de  qpalquer  das  pol- 
legares.  ou  da  ultima  pbalange  dos  mesmos. 

103.*  Falta  ou  perda  do  dedo  indicador  Aê\ 
mão  direita» ou  das  ultimas  phalangea  dome- 
smo  ou  do  seu  uso. 

lOi.*  Falia  ou  perda  do  dedo  grande  do.pé, 
ou  da  ultima  pbalange  do  mesmo. 

106,*  Falia  ou  perda  dc  dois  dedos  nam  me- 
smo pé  ou  mão,  ou  das  ultimas  phalangea  de 
dois  dedos  da  mfto  ou  do.  pé. 

106/  União  de  dois  ou  mais  dedos  em  (|aat> 
quer  das  mitos. 

107/  Dedo  ou  dedos  supranumerários  qQn, 
por  sua  collocação,  estorvem  o  uso  da  mão  on 
do  pé  correspondente. 

los.*  Atrophia  considerável  de  uma  extre- 
midade superior  ou  inferior»  ou  de  qualquer 
das  partes  príncIpaes  em  que  se  considera  di* 
vidida. 

109/  Fracturas  dos  ossos  compridos,  não 
consolidados  ou  consolidados,  mas  com  deCqr" 
mídade  considerável  e  embaraço  das  funcç6M 
do  membro  respectivo. 

110.*  Articulações  falsas. 

111/  Fístulas  Gommunicando  com  48  cavi- 
dades ósseas,  seios  ou  articulaçÕeSj  0«  con  A; 
substancia  doa  ossos  esponjosos.  .  i 
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lis.'  Carias  e  D'ecrffse'  (Tos  ossos  da  bacia 
ou  ém  extremidades. 

113.'  Espinha  ventosa,  osleo-sarcoma  ç  ou- 
Rwé'  d<<genera(fies  dos  osso»  da  bacia  oo'  dos 
membros. 

-  11'i.*  SfecçSo  ou  rtflUrfl  de  nma  ou  mais 
aMMfe»  inuMuiãres,  sem  restabeleci  memo  de 
contitouidtidef  ou  com  inserçOes  a:normacs  daddo* 
•mfatfreço  permanente  se  exerririo  das  partes 
essenciaes  ao  serviço  da  armada. 

1^5.*  Arthròcaees  ou  tumores  brancoffdas 
«MftctifaçOes. 

116.*  Corpos  estranhos  nas  arliculacdes. 

IllT^^Cancro  em  qualquer  das  parles  que 
«OHtriiafiiii  para  a  locomoçflo. 

TABEllU  N."  3 

Cansar     iittpossilillidatte  para  o  serviço  da  ar* 
mada,  qne  serão  avaliadas  pela  jtmcta  de  revi- 
são em  pr,eseiica  dos  jvocessos  jnstificativos  qtie 
'  ttes  comprovem  a  existência,  indole  e  nafare- 
u,  anUjpiidade  OH' rebeldia,  permaD«nola  on 

-  ftIir«nic&iMetea8aa(analidadBd«taafaitaae8,pft- 
.  riQdj4»>.qn  li|iiefUtaEMar  segpndo  os  cwosi 

JMNrmidadM  •  noleaUiift  corrupindaDlM  lo  ^teM 
cerebro-erpiobiil  e  teui  aDneiuia' 

1/'  Phiegmasia»  ou-  ín6ammaçd<es  clironieas 
di  ombMj  das^sufts  membranas  e  dependên- 
cia». 

fi.*  Lesses  orgânicas  da  maasB-enccphflIica, 
dfe  meduJIa  espinhal  oa  das  suas  membríinas. 

%i'  Tremor  babitual  e  antigo  de  uma  ou  mais 
parus  >dt^  eorpo*. 

--  4.*'€ooviris9e8  genes  on  paniaes,  frequen- 
tes, antigas  e  habituaes. 

8i'  V*rligéns  inveterada». 

6/'Afocidentes  apoplectiformcs  ofl  epilcpti- 
Urmes'  frequeiKesi 
■  7i'"EpilepsÍ3. 

8/  Hania,  monomania,  demência. 

H.*'  Idiotismo  e  imberríidade. 

10.'  Somoambollsmo  habitual  ou  frequente. 

ll/Ghoréa  ou  dança  de  S.  Vito  permanente. 

IS/  Nerfalgias  ou  dores  nervosas,  antigas, 
inveteradas  e  habíluaes. 

-  I%'^araly9ias  completas  ou  incompletas, 
geraes  ou  parciaes,  com  cvacier  de  permancn- 

GÍft4 

0RI7BM  «L* 

Defornidadei  e  nolnllia  eorreipúBdealet 
u>  a[i{i«reUio  d»  viito. 

li:*  filepHaroptose  ou  blepbaroplegía  per- 
maveDte  (quéda  oa  paralysia  de  pálpebra). 

15.'  Lagophthalmia  permanente  (impossibi- 
lidade'de  ftctrar  as  pálpebras). 

14.'  BIttTÍnieDtos  convulsivos  e  habllaaes  dos 
oHMs. 

17.*  Ulceras  chronicas  e  inveleradas  das 
pálpebras. 

t9:-*  ObstfncçStt  permanente  dds  pontos  e 
déíB  'dact«s  lacrímaet. 
19.'  Hydroptsia  do  saco  lacrimail,  com  to- 


mor  volbmoso,  e'  attiei^çSo  doS  teléfifcts  ^i^itie- 
diaios  .  .  ' 

SO.'  Epiphora  haKliiaf  e*  consIderaV^T.  . 

81.*  Bltmnorrliéa  do  saco  lacriinal  oto  «uiler- 
secreçâo  mucosa  permanente. 

2»."  Fistula  lacrimal  chrbíiica.' 

93.'  GM'cras  rebefdas  em  qualquer 'dias  cok<| 
neas.  .   .  i 

ãl.*"  Contr3cç3o  permfltièntle  da  pávflbi,  dif- 
6cufiando  a  visffo.  '    '  ' 

S5.*  Myopia  ou  vista  ctrrta  que*  se  caracle- 
rise  pela  possibilidWe  de  ler  a  35  ceaiimeiros 
de  distancia  em  cdriacteresr  ^equenbs  cotn  len- 
tes di'signadas  vulgarmente  pelos  n.***  2^3. 
e  distinguir  ohjocto>{  disinntes  coitt  lentbs  li'.*  6. 

S6  "  iHictiilopía  ou  cc^ueii^  dfnrnd  ^etma- 
ncnte  c  rebelde  to.  Iracla^ento.  .  1 

£7."  Bemeralopia  ou-' ctígiTèfrá'  cne^usblklar 
permanente  e  rebelde. 

98  *  Amaurose  on  amMyopra' eàrisfiíerável. 

29,*  InOammsções  cHraniflas  ou'  peHodícas 
de  qualquer  das  parles  qnd  cdustitUcm  O  ^Ohtí 
dei-olho;  as  palpeforasi  as  via:s  laeríma^s  oú  a 
caruncula  do  mesmo  nonie,  com  alteraç6é's  :ir- 
remediavois. 

ORDE»?.* 

39.*  Estreiteza  consIderaVef;  eu  obí!(rnt-ção 
permanente  do  canal' auditivo  ou' das  trompás^ 
de  Euslarhío:  , 

31.'  Inflammaçdes  chronicas  dasdlfferenlMt' 
partes  que  constittiem  o  apparellio  auditivo, 
dando^  cm  resultado  o  enfraquetiímentQ['  da  an- 
diçâo. 

39.'  Corrimentos  chn)nicos"e'anligofe  muco# 
.«os,  ou  purulentos  dos  canaes  auditivos  (otór- 
rWa). 

33.*  Otalgia  habitual. 

3i.*  Dysecia  ou  enfiraqHccimeDto  da  audi- 
ção com  caracter  peraiaoeute. 

35.*  CopiMMe  ou  surdea  peimaDeote  de  um 
ou  de  ambos  os  ouvidos. 

OBDEM  4.< 
D»rorBld«dei  e  UoleBtias  eorra^ndeiiM 
ao  ajiparelbo  digMliTO  e  «il»  anfleVM 

36  *  Ulceras  chronicas,  extensas  e  rebéld&S' 
dos  lahios. 

37.  *  Ulceras  chronicas,  cttensas  e  rebeldes 
do  paladar  molle. 

38.  *  Dlccraçfies  etleasas  e  rejjeldcs  da  lin-' 
gtra; 

39.  '  Perda  ou  falta  total  ou  parcial  dos  mo- > 
vimentos  normaes  do  mastitar  inferior, 'do^  Ifc- 
bios  c  das  paredes  da  bocca  ou  da  iiogua, 
quando  difficullem  consideravelmente  a  expol- 
ção.  a  dcglutrção  pu  o  ui^o  da  palavra. 

iO.'  Ulceras  chronicas,  extensas  e  rebeldes'' 
das  amygdalas. 

41.*' 8jrp*rtrophia  considbravèl  ou  infartés  , 
volumosos,  antigos  e  rebeldes,  das  gfaodiMM' 
salivares. 
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iX.*  (^{cti«^peitn(iBantfrdM.cfliMe»M> 

crelores  da  saliva. 

.  A9'*Sialorihea'0A  fluu  iMinoderffdo  e  pcr- 
WQDenle  da  salivi^. 

4i*.Dysph«gia  oiL deglutição  dífficil  por  cau» 
sas  permanfDtes  e  irremediáveis. 

4(f>' Djwtdia  oaJlkklitqcoDstaoltmenlefelido 
por  causa»  irii«nailiavBÍt. 

4|6f,*  Inflotif««k(3es  chnoiúcas  de  qualc^er 
4lM  P^rsOaa  oui  argãoa  cpue  conslitueai  o  lubo 
4fi*s4iv»,,8CAd0  acovpanktadas,  dq  deieriera- 
menio  geral  be»  pmn«iiaia<kb 

47.  *  Gíaslr)iblgi«.  e  «otWQjgia.  Mbnaea. 

48.  *  Lienieria  ciiJtaDjoai. 

4^4*  Pjrftfsie,  foniilo  e.  maif,  Q«yvroses.  robel- 
d^s^^dfns.Qrgíft»?,  digdfiivo».  com.aUe:rftçãjo  grave 
das  suas  funcções  e  resenUmeaio  geral  bastanie 

SO/  fienatemese  periódica  on  habitual. 
61.*  Inqontji)eDçía.pcr<P4AeqO:  éfs  fezes. 
5S.*  Hermorrhoides  antigas  e  volumosas. 

63.  *  Fluxo  hemorrhoidal  constaole. 

64.  *  Estreiteza  consideravej,  e,  ^íma|ii(Dtí 
do  recto. 

55.  '  Procedência  antiga  do  recto.. 

56.  *  PoJypos,  excrescências  volumosa<t  e  re- 
beldes ou  ul<)praiaq|if[^»dQ;reciQ4  0v  doaniip.. 

67.*  lnflain(Hd4rvliffW'w%  olvii'>«fião  op^p 
lidcravel  e  permanente,  e  outras  lesões  orgâ- 
nicas ou  degenerações  d(i.ljgAdA».UA4A  a{om' 
panhadas  de  reseolifflenK».  l^eifijinaQircs-. 
lado. 

65.  *  Cálculos  hepáticos  e  cyslicos. 
69.*  fiepatalgía  hftiiiiiial. 

60.  '  Inflammaçôes  chronicas,  obslrucçdes 
consideráveis  e  outras  lesões  orgânicas,  ou  de- 
generações do  baço  ou  do  pâncreas  com  dete- 
rionoieBift  geral. 

61.  *  Phiegmasias  chroiiicaa  do  peritoneo  ou 
iit  suas  pendências  com  deterioração  da  eco- 

ORDEM  S.« 

DeJ^rgjdqjlet  j;,D)^ilef  lias  co(r»pon4çntes  «01  appareUip*. 
r<i()Katcio9f  QÍ|ctiUlofio  e  a»  teu  aoneifli 

6Sk*'  ]2t)i^ti&.  rrequtnle  oo  habU«al.  ooRt/ 
■ympiomas  de  anemia  permanente  e  bem-pfo^ 
lanciada. 

Mj*'IiiflfeiinnaçÕ«8  chroniras  do  miriz,  àhs 
Ibssas  nasaes,  ou  dos  seios  frontaes  og  maxil- 
lares|i,d'oiido  respite  deleito  permoneijie  e  con- 
siderável, das.funccdes,  d'esta8  partes. 

64.  *  O^na  ou  Ouxoft  chronicos,  fétidos  e  pv- 
nilenios  da  nariz,  das  Tossas  nasaes  oados  seios- 
íronlaes  é  máxitlares. 

65.  *  Caria  e  necrose  dos  ossos  ou  das  car- 
tilagens do  nariz,  das  fossas  nasaes  ou  dos  seios 
fnatães  ou  maxillares. 

66.  *  Apkonia  ou  falta  de  tok  sonorai  con- 
siderável e  permanente. 

tf:^  ttvdez  e  gaguez  permanentes. 


68.  *  InflamnMfSea.  ou.  oalaBtbfn  chronitoi» 
antigos  e  rebeldes  da  iarynge  «>  da.  I^aeliéa^ 
acompanhados  de  taseatiuealo  geral. 

69.  *  Ulcera»  chrooícas  dfl  larjttge. 

70.  *'  Caria  e  necrose  de  hyoide,  ou  dás  ear- 
tilíigens  da  larynge  ou  da  Uacliéa. 

.  71.*  Inãamnaçfies  chroaie»  iea  brondiibs, 
do»  puina&aa  oa  das  pleuras  ovai  proauaciatfo 
deteríoramenlo  geral.  .!>.' 

72.  '  flemoplyse  habitual,  hereditária  on  pe- 
riódica com  (ieíerioraniento  gerai.      '  ' 

73.  *  Predisposição  o;ganica  e  hereditária 
h»m  pronumiada  paca.  a  liaica- pohBoaai:.'. 

74.  *  Tísica  laryogea,  bronchica  aa  pqlviq* 
nar. 

75.  *  Aslhma  bem  caracterisada. 

76/  Periíeaedite:  e  hydinopenra^dita.  clutooí- 

oia.,  : 

77.*  Inflammações  chronícas  com>  lesões^on* 
ganicas  de  coração  ou  das  arberíasi  diffiidul- 
tando  ou  transtornando  a  circulação  e  as  fuDC- 
çOes  de  nutrição. 

.  78.*  Cblpvs^  anemia,  chloro-aDemia. 

ORDBU  6.* 
Deifomidadei  e  nole«Uu  corrapoDdeatM 

ao  appareiho  geaito-tirinario 

79r.^  Ini)suama|ftca  chrodici^a  o:  rebeldes  de 
qu.il(iuer  doa.  or^«  vtUiÉripakaâDmpaohadaa 
de  duteriommento  geral. 

80,*  l4iiiiaá&ou.caUuJi>s  urinários  em  qual- 
qjUir  dos  naesiuo^otigippsii. 

84:..*'  Io«omi«eD«rd  de  urina,  dy.<iuria  e  ex« 
mnguria  por  effeilo  de  afTecções  chrooícas. 

8S.*  Diaiiate,  aitMaiimuria  permanente  com 
deslerioração  geral  em  qualquer  dos  casos. 

83.  *  Hematúria  habitual  ou  periódica. 

84.  *  Àpertes  consideráveis  e  permanentes 
da  uretra  rebeldes  ao  tracUrmcnlo. 

Sâ.'  Uieeraa  chroaicas<a  reMilesfdfriD^n»» 
bro  viril. 

8£.*  Scirrho,  infIam.macÍA  cbrowca;  ou/eD- 
dtirecimento  considerável  e  antigo  coror^ranilai 
augraealo  do  voluipe  de  qualquer  dos  testícu- 
los. 

•T.^VíteerasthraQicas  e  r^heSd^daes^olpH, 
88.'  Cisocele  e  vnricocele  detíenvoljridllB  i 
.gBáu^tal  que  dtlBculIcm  Okaodafi-    -    ■    -  • 

ORDEM  7.« 

Deftrn^tdM  e  mp  leiíiM  rwretiwidtDtBt.  aoi  ^itàu 

cutâneo,  ccHiiUr  e  •««  A^nev», 

80.*  Aleapacia  antiga  ou  calvicta  moíl«-eoft*i 
sidaravel  e  permaoentc.  ' 
9jlK'  Diermatoses  .(molesiàas.cataoeaBy  iinw»<| 

teradas  de  aí>pecto  asqueroso,  coniagipsaa.e-re- 
fraoLariafl  ao  tracla-mento.  i 

91.  *  Tinha  antiga  e  rebelde  do  IractameUto ' 
adequado. 

92.  *  Tumores  de  mi  aatureza  (cancçosoi;" 
fUngo808<  etc.)  perpisteoies  tí  rebetdte  ao  Ifâ-' 

ctamento. 

93.  *  Abcessos  cIu'on)cos  e  por  congestão. 
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.  91.'  Xranspiraçlo  bibitHalmente  felida  e  por 
causa  perniaoesie. 

ORDEM  a.- 

Defomuladei  e  tufluiiu  do  ijslemn  Ixinplialieo 

- ;  98*'  Degenerações  dos  gan^lios  lymphaticos 
influindo  oa.  saúde. 

.  9C.*  Edena  cbronico  e  permaoenie  daí  ex- 
kmaiidadfla'  f  nferiorea  eom  deteriora  mento  ge- 
ral. 

ORÍ>EM  B.* 
'    Deformidtdet  e  moletUai  corrMpondeiitu 
■o'  apptrelbo  lueomolor 

97..^  DiasiUse  ou  separação  permanoDte  éêt 
•piphyses^  •■. 

98.*  Fragilidade  on  amollecimento  bem  com- 
provado. 

-!:99u*  LaxBçÕes  antigas  ou  irreducliveís  dos 
ossos  das  extremidades,  luxaçSes  reproductiveis 
com  facilidade. 
'  100.'  Tamores  ósseos,  periostoses  oa  exòs- 


loses  coiKideravets  e  permanentes  dorf  ossos  di 
pellc  ou  das  extremid<ide8. 

101.  ^  Gontraeivras  OD  retracflíes  muscaU- 
res  lendinos^as,  aponefroticas  ao  fibfosas,  senda 
pernaneniec.  e  com  lesio'  dm  fincçteii  a  que 
concorrem  estas  pnries. 

1 02.  *  Relaxamento  permanente  dos  muscalos 
flexores  ou  estensorcs  dos  membros. 

108/  Ankylosèst  falu  eu  perda  lotei  on  par- 
cial considerável  do  movimeaio  das  articula- 
ções d«  importância  par*  os  ex&rcicios  milita- 
res, sendo  amigas  e  permaneates. 

104.'  Hydrarthrase,  mi  hydropisia  das  l^ 
lículaçfics  antiga  e  wbelde. 
'  106.'  Rheamalismo  masoular,  fibrom  on  aN 
tícular  chroníco,  extenso  e  rebelde  ao  inoU- 
meolo  prolongado. 

106.'  Gota  cbronica  bem  comprovada. 
^  '   CuShMW. 
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Rtdactor  principal  JOSÉ  DUS  FERBEIRA,  Lente  de  Direito 


CoBlinnado  de  pag.  460 
1,0 

Rteat  privilégio  mobiliário  ttpeeial  tobrt 
a  reuda  dos  prédios  urbanos. 

Etoòrs  ot  moveis  pelas  despesas  de  írans' 
porte,  hospedagem,  compra,  renda  ou  damni' 
feofào  e  seguro, 

E  sobre  os  produetoi  fabricados, 

ARTIGO  88/ 

Gozam  privilegio  mobiliário  especial  na 
renda  dos  prédios  urbanos  respectivos,  con- 
siituindo  uma  classe:  4,'' o  credito  por  divida 
de  fóros»  censos  t  quinhões,  relativo  aos  dois 
últimos  annos  e  ao  corrente;  o  credito 
por  premio  de  seguro,  relativo  ao  ultimo  anno 
e  ao  corrente, 

§  único.  Ao  privilegio  de  que  faz  menção 
o  n.*  4,*  i  applieavel  a  disposição  rfo  §  í.* 
do  arligo  antecedente, 

Egiial  (lisposiçíio  e  polas  mesmas  palii- 
vr&3  SC  encontra  no  arligo  881  do  código 
cí\íl* 

A  í.*  classe  de  privilegio  mobiliário  es- 
pecial recae  na  londa  dos  prédios  urbano^. 

ABTIOO  84.^ 

Goxam  privilegio  mobiliário  ttpeeial,  con- 
uiluindo  %mã  classe:  4."  o  credito  por  des- 
ptsat  dt  transporte,  no  valor  dos  objectos 
êramportttdos;  3.*  o  credito  por  dtspesat  de 
pousada  ou  Hospedagem,  no  valor  dos  mo- 
veis qut  o  devedor  tiver  na  hospedaria ;  5." 
•  ertdiio  pelo  preço  dc^^eiquer  moveis  ou 
maehinas,  e  valor  do  concerto  r»a  importân- 
cia dos  mtsmos;  4."  o  credito  por  divida  de 
rendei  ou  damni/Uação  causada  pelo  hcata" 
rio,  ou  proveniente  de  qualquer  encargo  de- 
clarado no  arrendamento  do  prédio  urbano, 
relativo  ao  ultimo  anno  e  ao  corrente,  no 
valor  dos  moveis  existentes  no  prédio ;  ô."  o 
credito  proveniente  de  premio  de  seguro  de 
MMfw  Ott  mereadoriati  rtlaiimi  ao  ultimo 

31 


anno  e  ao  corrente,  ao  valor  nos  objectos  se- 
gurados, 

S  único.  O' privilegio  de  que  tracta  o 
/.*  á'esíe  arligo  acaba  quando  os  objectos 
transportados  saírem  do  poder  d'aquelle  que 
os  transportou.  O  privilegio  a  que  se  refere 
o  n."  2."  acaba  quando  os  objectos  sakirem 
da  hospedaria. 

O  do  n."  3."  quando  os  moveis  comprados 
ou  concertados  sahirem  da  mão  do  comprador. 

O  do  n."  4."  quando  os  moveis  saírem  do 
respectivo  prédio. 

O  do  «.•  5,',  quando  os  moveis  ou  mer- 
cadorias passarem  ao  poder  de  terceiros,  salvo 
para  o  caso,  nas  diferentes  hypotheses  d'este 

de  se  provar  que  houve  dólo  na  saida  dos 
referidos  objectos. 

O  artigo  882  do  código  civii  éo  corres- 
pondcnU'  a  csic,  salva  uma  modificação  iro- 
[mrlniilc,  que  passamos  a  nprocíar. 

Â  uUima  parte  do  u.^  S.^  do  g  único  do 
arligo  8i  correspondo  o  §  6.*^  do  artigo 
882,  que  diz  assim  —  Moé,  porém,  ap- 
pltcavol  o  que  dispõe  o  §  antecedente,  se 
se  provar  que  na  renda  dos  referidos  obje- 
ctos houve  dólo  não  só  do  devedor,  mas 
Lambem  das  pessoas  para  quem  íúes  obje- 
ctos suecessivamente  foram  alheados,  ten- 
do-o  sido  por  titulo  oneroso. 

Ksto  modilicação  é  muito  complexa.  Em 
primeiro  logar  para  continuar  o  privilegio, 
achaiido-se  os  bens  ein  poder  de  lerceirOf 
é  necessário  que  na  saída  d*elies  tenha  ha- 
vido dólo,  lanío  do  devedor,  como  d'aquel- 
Itís  a  favor  de  quem  se  operou  a  Iransinis- 
são,  quando  pela  lei  hypothccaria  parece 
que  bastava  ter  havido  dólo  da  parle  do  de- 
vedor. Em  segupdo  logar  é  indispensável 
que  clles  lenham  sido  alheados  por  titulo 
oneroso,  quando  a  lei  hypothocaría  não  faz 
diíTcrcnça  entre  o  título  da  alheaçào:  e  ef- 
fectivamcnlc  nml  se  comprehendc  a  distinc- 
çào  do  código.  Porque  ha  de  ser-  menos  cas- 
tigado o  devedor,  que  alheou  por  titulo  gra* 
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tuitOt  do  que  o  que  alheou  por  título  ono- 
roso? 

A  queslio  pelos  princípios  geraes  de  di- 
reito antigo  o  moderno  é  se  o  devedor  dei- 
xou do  possuir  com  dólo,  porque  com  rc- 
laçSo  a  tercetro  o  mesmo  é  possuir  que  dei- 
xar de  possuir  com  dólo. 

Em  ultimo  iogar  a  lei  abrange  todos  os 
objectos  sobre  que  recae  o  privilegio,  e  o 
código  só  respeita  aos  moveis  ou  mercado- 
rias sobre  que  tem  privilegio  o  credito  pro- 
veniente o  de  premio  de  seguro. 

£m  verdade  as  disposiçOcs  da  lei  hypo- 
lhecaria,  nesta  parte,  sSo  muito  preferíveis 
ás  do  código  civil. 

Gozam  tamhem  privilegio  mohiliario  tS' 
peeial,  constituindo  umt^  classe:  4,"  o  cre- 
dito pelo  preço  de  matérias  primas,  no  va- 
lor dos  produclos  fabricados,  posto  que  não 
sejam  os  mesmos  que  se  fabricaram  com  as 
matérias  primas  em  divida,  com  tanto  que 
sejam  do  mesmo  género  d*aqueUes  que  taes 
matérias  podem  produzir;  j?."  o  credito  por 
salários  de  operários  fabris  relativo  aos  úl- 
timos tres  mezes,  no  valor  dos  mesmos  pro- 
ductos ;  o  credito  pelo  premio  do  seguro 
relativo  ao  ultimo  anno  «  ao  corrente,  no 
valor  dos  productos  segurados. 

^  único.  Para  que  possa  ter  logar  oprivi' 
Hgto  de  que  trácia  o  n."  é  necessário  que 
os  objectos  se  conservem  em  poder  do  devedor 
êu  que  não  tenham  saido  com  dólo  ou  fraude 
em  prejuizo  do  eridor.  Este  privilegio  porém 
extingue-se,  nào  sendo  reclamado  dentro  de 
um  amnoé 

ABTIGO  86.* 

Corresponde  a  esle  artigo  o  8S3  do  có- 
digo civit,  estabelecendo  com  relação  ao  § 
único  do  artigo  8i  da  lei  a  mesma  modífí- 
cação,  que  já  nolámos  no  §  precedente 
quanto  á  saída  dos  objectos  para  poder  de 
terceiros. 


kMrelt*  civil 

Nos  aforamentos  deve  guardar-se 
inteiramente  a  forma  dos  contractos. 

O  princípio  jurídico»  que  deixamos  ex- 
posto, 6  que  foi  reconhecido  na  senlonça  de 
1.^  iflstancio.  e  no  occordào  da  relsçSo, 
que  a  confirmou,  parece-nos  incontroverso. 

Não  ha  impossibilidade  jurídica  em  que 
o  senhorio  directo  nos  aforamentos  só  tenha 
direito  ao  cânon;  e  com  a  faculdade  da  re- 
missão, concedida  pelas  leis  modernas  ao 


subemphyleuta  de  preferencia  ao  crophy- 
leuln,  ha  de  acontecer  isso  muitas  vezes. 

Não  entramos  na  aprieciafã»  se  os  jul- 
gados são  conformes  ás  provas  dos  autos, 
o  que  dependeria  do  exame  do  processo; 
mas  as  dooirínas  jurídicas  aão  verdatlctras, 
c  tanto  a  sentença  como  o  accordâo  se  acham 
muito  bem  lançados,  c  fundamentados. 

Fora  para  desejar  que  as  sentenças  dos 
tribunacs  tocassem  sempre  todos  os  pontos 
da  acção  e  da  defesa,  como  estes  fiufm. 


Vistos  os  autos  etc— Deduz  o  auctor  Fran- 
cisco Teixeira  de  Garvatho  no  libello  ff.  9. 

que  é  senhor  directo  da  quinto  do  Paço  de 
Borba»  sita  na  fregueiia  de  Borba  de  Godim* 
e  dos  casaes  annexos,  e  perteaçsa  4'elU«  por 
compra  que  fez  do  domínio  directo,  ou  (loi 
foros  e  direitos  subsistentes,  legalneale  de<« 
vinculados,  e  sobrogados,  ao  marques  de  Val- 
lado,  senhor  donatário  do  antigo  concelho  de 
Basto,  aonde  era  sita,  o  qual  houve  da  coroa, 
e  por  doaçSo  de  juro  e  herdade*  de  El-Rei 
D.  Sebastião,  o  mesmo  domínio  directo,  que 
a  coroa  tinha  com  a  natureza  de  praso  per- 
petuo, falrotaf  ou  fateusim,  e  que  na  qual»* 
dade  de  senhor  directo  lhe  compete  o  e^cer- 
cício  de  todos  os  direitos  domínicaes,  e  o  de 
opção  nas  alienaçdes  onerosas  pela  Ord.  liv. 
4.*  lit.  38  pr. — que  os  rtíos  Leonardo  José 
Coimbra,  e  mulher,  e  José  Joaquim  Coimbra^ 
e  mulher,  adquiriram  o  direito  eacfâo  da  dieta 
quinta  e  casaes  por  transocçao  e  compra  a 
D.  João  Peixoto  da  Silva  Almeida  Macedo  e 
Carvalho,  e  mutlier  D.  Rosa  Leocadia  da  Silva 
Peixoto,  sem  o  noticiarem,  e  offerecereih  ao 
auclor  para  exercer  a  opçõo,  que  lhe  confere 
a  lei,  e  a  natureza  do  controcto:  c  em  coa* 
clusQo  pede  que  os  réos  sejam  condemnados 
a  largar-lhe  o  direito  e  acçSo  do  domínio  ulili 
emphytcutico  e  subemphyteuticò  des  proprie- 
dades referídas,  oíTírrccerHlo-se  a  indemoi* 
9ol-os  com  o  que  dispenderam  na  BcquísiçSo 
d'ellas. 

Defenderam-se  es  réos  com  a  naletia  dt 
excepção  e  cootraríedade  fl.  14,  segando  I 
coroa,  e  seus  auccessores  donatários,  e  auctor, 
o  domínio  directo  da  quinta  de  Paçf)  de  Borba 
e  casaes  anncxos,  e  allegando  que.  se  em  al- 
gum tempo  o  lÍTCram— estará  preserípto,  por- 
que os  senhores  e  possuidores  da  quinta  bs 
mais  de  cem  annos,  e  desde  tempo  tmmemeriil 
sempre  e  sem  interrupção  exerceram  o  domí- 
nio directo  e  pleno  da  mesma  quinta  e  casaes 
—fazendo  todos  oa  prssos  —  prestando  o  coo- 
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uttltiMtitft  pftr*  M  aUeoaçdes  d>l)es— rece* 
|en4o  M  lftud«mÍM,— e  opUndo  ptra  si*— 
lactw  qiit  praeticaraa  A  viila  a  face  de  todos,  e 
•ato  le  realÍMr  um  sé  em  contrario. 

O  tttctot  ropoftdei  &  exeepcfto  na  replica 
a  fl.  16^  4  M  réM  tteptícaran  por  negacSe 
«  0.  18. 

O  q«e  vistOf  e  pr*TM  par  doc«menloa  c 
iMteHMtBhaia. 

Uotftra-se  que  em  i54i  D.  Beatriz  de  Vi- 
Ibeaa,  tinva  de  Pedro  da  Conba  Coutinho, 
do&ra  a  MmuoI  de  Moura,  aeo  sobrinho,  a 
qttÍDta  de  Borba  de  Godim,  herdade  dirima 
8  Deas,  GO»  todas  as  suas  propriedades,  o  per- 
tenfaa,  e  metade  do  casal  de  Boucachfi»  tam* 
hm  herdade,  e  dizimo  a  Deos,  declarando 
que  a  quinta  era  sua,  e  a  possuis  por  Ibe  fi- 
car de  <eM  antecessores,  e  aoietade  do  casal 
quea  houvera  e  possuia  por  í^uq  por  descaimbo 
que  6zera  cora  a  egreja  de  Borba.  Docamento 
II.  ft3  T.  e  a.  U. 

Hoitrfi-sequeem  1544el-rei  D.  Jo&o  iii 
aforou  ao  dícto  Hanuel  de  HoUra,  a  pe- 
dido seu,  em  fatiota  para  sempre  a  qoínla  de 
Borba  de  Godim  ne  ooocelbo  de  Celorico  de 
Basto,  como  reguenga  e  da  coroa,  com  todas 
as  suas  essas  e  casaes,  pertenças,  forost  e  di- 
reitos, pelo  foro.  è  encargo  único  em  cada 
MRo  de  4ois  mil  e  novecentos,  alem  dos 
qaaes  nado  mais  pegaria  em  tempo  algum;  e 
ler-lhe  ihercé  e  duaclo  porá  sempre  de  tudo 
a  que  maia  valessem  do  que  este  foro.  Uo- 
CHinento  11.  tãi  e  fl.  132,  e  nppenso  n.**  2. 

Mofltra-se  que  em  1578  el-rei  D.  Se- 
baitifto  fez  raercè  edoaçlo — a  D.  Fernando 
de  Castro,  tfm  dos  antecessores  do  marquei 
deValtadat  de  juro  e  herdade  para  sempre 
de  lodos  «a  dirtttos  reaes,  pròvisdes  do  ta- 
belli&es.  davoa  e  tributos,  dos  terras  dose  on- 
ccUios  de  Celorico  de  Basto,  e  Moate-longo. 
Docuro«alo  eppeuso  n.**  3. 

Uostra-se  que  em  1796  se  principiou 
tombo  da  quinta  de  Borba  de  Godim,  a  ca- 
•aes- «ncexea  — em  que  oa  possuidores  da 
quinta  recouhecemm  a  coroa  e  seus  donatá- 
rias como  senhorios  directos,  e  a  obrigação 
da  lhes  pagar  o  foro  inalterável  de  dois  mil 
e  aovecentos  —  e  os  possuidores  dos  casaes 
caniAiaram  a  posse  era  que  estavam  os  da 
quinto  die  receberam  os  foros,  e  lavdemios 
d^squelles;  e  que  a  final  se  proferiu  sentença 
tm  que  te  julgou  pertencerem  os  laudemios 
i  coroa»  e  seua  donatários.  Documento  op- 
penso  n.**  2. 

Considerando  que  pelo  aforamento  e  doa- 
fl»  da  1644,  da  quinta  do  Paço  de  Borba  da 


Godim,  casas,  casaes,  pertenças,  foros  e  di- 
reitos, 6cou  sendo  do  domínio  directo  da  oo» 
roa  só  o  foro  dos  dois  mil  c  novecentoe;  e 
de  Manuel  de  Moura  tudo  o  que  mais  rales- 
sem,  e  por  conseguinte  todos  os  outros  di- 
reitos domioicaès  com  excepçSo  no  dicte  foro. 

Considerando  que  sSo  frequentes  e  vul- 
gares na  historia  dos  Reguengos  da  coroa  os 
exemplos  de  contractos  como  este,  com  a  na- 
tureza de  oforomenlo  c  doaçèo,  em  que  a 
coroa  tinha  só  o  foro,  e  os  possuidores  o  do- 
mínio pleno,  menos  o  foro,  com  todos  os  ou- 
tros direitos  que  d'aquelle  se  derivam,  como 
silo— o  de  vender,  trocar,  doar,  emprasar,  e 
por  outra  qualquer  forma  alienar,  indepen- 
dentemente de  consentimento  da  coroa,  e  seoi 
incorrer  na  pena  de  commisso. 

Considerando  que  nos  aforamentos  de  bena 
da  coroa  é  dc  direito  que  se  cumpra  e  guarde 
a  forma  dos  contractos  sobre  taes  bens  e  con« 
sas  feitas  como  nos  de  pessoas  privadas — por- 
que o  contracto  é  a  lei  regulodora  nesta  ma- 
téria. Ord.  liv.  2."  til.  35,  §  7."  liv.  4.»  tit. 
36,  §  5.%  e  tit.  38,  §  4." 

Considerando  que  Pedro  da  Cunha  Cou- 
tinho, antes  do  aforamento  o  donção  de  1 544, 
e  Manuel  de  Moura  e  seus  successnres,  depois 
d'estes  contractos,  por  força  e  literal  dispo- 
itiçSo  d'elle!i,  e  em  sua  execução, —  concede- 
ram e  fizemm  prasos  das  terras  da  quinta  do 
Paço  de  Borba,  e  casaes  annexos  —  eslipula- 
rnm  para  sí  foros,  laudemios,  e  o  direito  de 
opção  —  e  exercitaram  lodos  estes  direitos* 
dando  o  consentimento  para  as  alienações, 
recebendo  os  laudemios,  e  optando,  quando 
lhes  convinha,  por  espaço  excedente  a  Ires 
sectilos.  desde  mil  quinhentos  e  quarenta  a 
quatro  até  hoje,  sem  interrupcio,  e  sem  con- 
testação da  coroa,  e  donatários,  que  nunca 
intervieram  para  auctorlsar,  e  legalisar  taea- 
oclos.  Documentos  ex  0.  (^3  até  11.  183,  e 
reconhecimentos  no  appenso  n."  2, 

Considerando  que  esta  observância  con- 
stante e  uniforme,  começada  logo  depois  do 
aforamento  e  doaçfto,  e  continuada  por  tSo 
largo  espaço,  é  nSo  só  a  prova  roais  evidente 
e  cabal  da  mente  e  intençSo  em  que  o  con- 
tracto foi  concebido,  mas  a  norma  mais  certa 
e  segura  |>arn  decidir  com  acerto  sobre  o  aeu 
verdadeiro  sentido  e  «omprehensto,  como  6 
doutrina  corrente  e  resumida  nesta  regra  die 
interpreto^o  —  obsenantia  coniraeius  est 
óptima  ejus  interpres. 

Considerando  que  a  certidão  extrahida  do 
tombo  de  mil  setecentos  o  noventa  e  aeis  ntda 
prova  contra  o  titulo  do  deaflo,  e  aforamaplo 
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primodial  e  sua  contUnte  observoncia,  ma- 
nifeslada  pelos  mesmos  autos  do  reconheci- 
mento que  ella  compreliende;  e  a  sentença 
que  no.  tombo  julgou  os  laudemios  á  coroa, 
e  seus  donatários  n&o  invalida  aquelle  titulo, 
como  decidiu  o  accordão  fl.  136,  não  só  por- 
que nunca  foi  observada,  e  no  tombo  nSo  se 
podia  conhecer  contradictor  ia  mente  de  direi- 
tos controvertidos,  tendo  havido  protesto  dos 
possuidores  da  quinta  de  Borba  de  nfio  pa- 
gar mais  nada  do  que  o  Toro  dos  dois  mil  e 
novecentos,  mas  também  porque  os  tombos 
Dio  sfto  meios  de  constituir  encargos,'  ou  di- 
reitos em  favor  de  quem  os  nfio  tenha  pelo 
titulo  primordial,  genérico  ou  especial,  com 
força  de  lei  ou  do  contracto,  do  qual  só  pro- 
vem. Art.  6."»  S  e  art.  22."  §§  2.'  e  3.« 
da  lei  de  22  de  junho  de  1846,  e  accordão 
do  supremo  tribunal  de  justiça  de  21  de  fe- 
vereiro de  1851. 

Considerando  que,  comparada  a  doaçSo  de 
1641  com-a  doação  e  aforamento  de  1544, 
pode  com  plausivet  fundamento  duvidar-se  se 
a  quinta  de  Borba,  e  casaes  annexos,  foram 
originariomente  da  coroa,  e  acreditar-se  que, 
sendo  patrimoniaes  de  D.  Beatriz,  se  fizeram 
foreiros  é  coroa  a  pedido  de  Manuel  do  Moura 
para  gozarem  das  liberdades,  privilégios  e 
isençOes  inherenles  a  estes  bens,  o  que  na- 
quellas  erns  foi  usual,  e  explica  a  doação  de 
tudo  o  que  a  quinta  e  casaes  mais  vulessem, 
com  esícepção  sómente  do  foro  dos  dois  mil 
e  novecentos  réis. 

Considerando  que,  tendo  a  coroa  pelo  afo- 
ramento e  duaçfto  de  1644  direito  sómente 
ao  foro,  nBo  Iransmittíu  peta  doac&o  de  1678, 
nem  podia  Iransmittir  ao  donatário  nem  este 
ao  auctor  pela  venda,  mais  do  que  o  mesmo 
direito.  L.  54  D.  de  Rcg.  Jur.  Por-  tanto,  e 
o  mais  dos  autos,  e  disposiçdes  de  direito  ap- 
plicaveis,  com  que  me  conformo,  julgo  iiBe 
competir  ao  autor  o  direito  de  opçSo  que 
pede,  e  improcedente,  e  n&o  provada  a  acç&o,  e 
absolvendo  d'ella  os  réos,  condemno  o  auctor 
nas  custas,  e  multa  que  se  liquidar. 

Joaquim  Nogueira  Soarti  Fifira. 

Felgueiras;  10  de  fevereiro  d«  1865. 

Felgueiras*— Appellaçao  eivei. 
Appeilante— Frincisco  Teixeira  de  Carva- 
lho. 

Appellado—' Leonardo  José  Coimbra,  mu- 
lher e  outro. 

NA  lentença  appellada  de  folhas  208  de 
que  o  tribunal  tem  de  conhecer  por  ser  in- 
terposta e  apresentada  dentro  dos  faUes» 


.vem  feito  o  relatório  com  tanta  exactidão ecla« 
reza,  que  tenho  por  supérfluo  repetíl-o.  A 
mesma  sentença,  julgando  não  competir  ao 
appellante  o  direito  de  opcio  nas  alíenaçtei 
da  Quinta  do  Paço  da  Borba  de  Godim  e  ca- 
sas annexas  pertenças  da  mesma  Quinta,  jul- 
gou improcedente  e  nfio  provada  a  ac^o  fl.  9. 
absolvendo  d'ella  aos  appellados.  Tenbd  para 
mim  que  aquella  decís&o  está  em  harmonia 
com  o  aforamento  em  publica  forma  a  fi.  f  31 
por  certid&o  no  appenso  em  n.*  2.**-<-e  coro 
as  provas  que  es  autos  offerecem.  Naquelle 
aforamento  dos  bens  em  questSo,  feito  pela 
coroa  a  Hanuel  de  Moura  seus  herdeiros  e 
successores  pela  pensão  annuaj  de  2^900  com 
exclusão  do  que  mais  valessem  os  mesmos 
bens,  pois  que  do  mesmo  valor  faria  a  me- 
sma coroa  doaçfto  ao  dícto  Monuel  Moura  e 
seus  successores,  se  comprehendem  também 
no  meu  entender  doados  todos  os  direitos  do- 
minicaes,  porque,  aforando-lheos  mesmos  bens 
cora  todas  as  suas  casas,  cereaes,  fóros  e  di- 
reitos, que  a  elles  pertencem,  reservando  só 
para  siapensAo  annualdosdictos2|>900  réis, 
não  podem  deixar  de  considerar-sc  também 
doados  osdireitos  dominícaes.  E  nesta  mesma 
inteUigencia  lhe  deu  o  accordão  d'esta  rela- 
ção de  27  de  janeiro  de  1818,  transcripto  a 
fl.  134,  v.*  -no  que  vai  conforme  a  antiquis- 
síma  posse,  ottestada  pelos  documentos  jun- 
clos  nos  autos  em  quo  estfio  as  empfayteutas 
dos  Quintas  do  Paço  de-sabempraxarero  li- 
vremente as  terras  da  mesn»  quinta,  maii- 
tendo-sc  no  exercicio  dos  difíerentes  direitos 
dominícaes.  sem  que  possa  obstar-lhe  a  sen- 
tença de  10  de  novembro  de  1802  no  ap- 
penso n.*  2°  por  nio  ler  o  juiz  que  a  pro- 
feriu jurisdicçÃo  par^  conhecer  de  direitoa 
controvertidos  por  força  do  protesto  dos  pos- 
suidores da  mesma  quinta  em  1802.  Depois 
em  1644  já  não  estavom  na  coróa  os  direi- 
tos dominícaes  da  Quinta  de  Borba  fl  suas 
pertenças,  por  os  haver  doada  a  Manoel  da 
Moura,  não  podia  a  mesma  coroa  era  1578, 
doal-os  a  D.  Diogo  de  Castro  para  casar  com 
D.  Maria  de  Távora,  nem  havel-os  o  oppel« 
lante  do  ex."*  marquez  de  Vallada,  a  quem 
o  appellante  hoje  representa  por  virtvde 
do  contracto  no  appenso  em  n.*  6. — Aasios 
pois  e  pelo  mais  dos  autoa  voto  pela  confír- 
maçSo  da  sentença  opprovada  com  as  aceres^ 
cidas  pelo  appellante.  Porto,  23  de  agosto 
de  1865.  .  Carvalhais. , 

Concordo  com  o  tencionado  pelo  eximia 
juiz  relator»  e  voto  pela  confirmaglo  da  se»- 
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tença  da  I.*  instancia  e  condemnacão  do  au- 
ctor  appelUnte  nas  custas  accrescidas.  Porto, 
4  de  outubro  de  1866.  Moura, 


Os  fundamentosda  sentença  spprorada,  ado- 
ptados pelos  doutos  precedentes  deliberantes, 
e  que  eu  também  adopto,  parecem-roe  ponde- 
rosoi  para  se  concluir  como  na  mesmo  sen- 
tença seconcIue.NSo  consta  que  a  real  coroa 
ezercitdsse  em  qualquer  tempo  sobre  a  quinta 
de  Borba  de  Godim  e  suas  pertenças,  antes 
ou  depois  do  aforamento  e  doaç&o  feitos  a 
MonueJ  de  Moura,  algum  direito  dominical; 
•  n&o  ser  o  da  peicepçSo  do  respectivo  fóro; 
e  as  clausulas  do  mencionado  aforamento  e 
doaçfio  fazem  crer  que  alem  d'esle  direito  ne- 
nhum se  reservou  a  real  coroa,  se  algum  ou- 
tro anteriormente  linha,  o  que  todavia  se  nfio 
mostra;  antes  se  nesse  aforamento  e  doaçSo  se 
declare  a  que  a  referida  quinta  esuas  perten- 
ças é  natureza  reguenga  e  que  esls  mesma 
natureza cenaerv&rAo  sempre  os  bens  simples- 
mente reguengos  podiam  por  isso  esles  ser  li- 
vremente alienados  pelos  seus  possuidores  in- 
dependentemente da  real  coroa,  a  qual  não 
tinha  sobre  símílhantes  bens  outro  direito 
alem  do  respeitante  ao  fóro  ou  jogada  que  os 
onerava.  Se  pois  ama  das  clausulas  do  afora- 
meuto  e  doações  de  que  se  trocta,  attribue  á 
quinta  de  Borba  e  suas  pertenças  a  natureia 
de  reguengos  como  dícto  fica  para  como  tal  ser 
sempre  havida,  bastaria  no  meu  conceito  essa 
clausula  paia  se  entender  que  nenhum  di- 
reito alem  do  que  respeita  ao  foro  ficou  a  com- 
petir 6  real  coroa  em  relaçBo  aus  bens  assim 
doados  e  aforados  a  Manuel  de  Moura,  se  em 
lavor  da  mesma  interpretação  nfio  existissem 
os  ponderosos  fundamentos  da  sentença  appel- 
lada,  concordo  portanto  e  peio  mais  que  dos 
autos  consta  com  o  voto  dos  illustres  e  delibe- 
ranies  que  me  precedem.  Porto,  11  do  ou- 
tubro de  1865. 

Borges  $  Catíro. 


accoidIo 

Accordamero  relação  que  bem  julgada  foi 
pelo  juiz  a  quo  na  sentença  appellada,  a  qual 
confirmam  pelos  seus  fundamentos,  tencionado 
e  mais  dos  autos,  e  condemnam  a  appellante 
nas  custas  accrescidas.  Porto,  11  de  outubro 
de  1865. 

Borges  e  Castro, 
Carválhaes  e  Moura, 


I  Preleeç0es  de  Direito  Pátrio 

Dadas  por  Ricardo  Baymundo  Nogueira 
no  amo  de  179S  a  1796 
Parte  Primeira 
Qne  contém  as  Noções  Preliminares 

CoDtiauado  de  img.  198 

Reflexões  geraes  sobre  AA.  Reinicolas 

É  indispensável  consultar  muitas  vezes  os 
reinicolas,  para  ver  como  entenderam  as  leis: 
mas  cumpre  que  quem  os  consulta  vá  preve- 
nido com  as  cautelas  necessárias,  para  apro- 
veitar sónicnle  o  que  cilas  tém  de  util,  sem  que 
abrace  as  interpretações  deduzidas  de  princi- 
pies falsos,  de  que  seus  escrípiores  csiSo  cheios. 
Notaremos  pois  os  vícios  em  que  elles  geral- 
mente cahiram,  e  o  fructo  que  assim  mesmo 
pode  lirar-se  do  sua  liçSo. 

Os  estatutos  da  Universidade  t.  2  •»  A.  3.» 
C.  9.  §  10,  n."  13,  (p.  363),  dizem  que,  quanto 
mais  os  nossos  AA.  de  direito  se  apartam  dos 
tempos  do  reinado  dc  D.  João  111,  e  mais  che- 
gados são  á  presente  edade,  tanto  menor  é  o 
seu  merecimento. 

Isto  é  verdade,  porque  o  bom  gosto  da  ju- 
risprudência só  renasceu  entre  nós,  depois  da 
nova  fundação  da  Universidade  cm  1772,  e  só 
desde  esse  tempo  tém  apreciado  algumas  obras 
escripias  com  melhodo,  critica,  e  solidez  de 
princípios. 

Alas  nem  por  isso  devemos  entender  que  esses 
mesmos  reinicolas  mais  antigos  foram  isentos 
dos  defeitos  de  seus  successorcs*. 

A  eschola  de  uns  c  outros  era  a  mesma,  e  a 
todos  por  conseguinte  é  applicavel  o  que  va- 
mos dizer,  posto  que  os  modernos  sejam  sem 
duvida  pela  maior  parte  muito  inferiores  aos 
antigos,  por  estarem  no  seu  tempo  em  maior 
decadência  os  estudos  de  humanidades,  dc  que 
os  primeiros  tiraram  ainda  alguns  subsídios. 

Os  defeitos,  pois,  que  geralmente  notamos 
nos  nossos  reinicolas  sSo  os  seguintes: 

1.**  Ignoravam  os  princípios  de  Direito  Na- 
tural, das  Gemes  e  Publico. 

Estas  disciplinas  que  Grocio,  Pufendorf,  e 
outros  AA.,  que  llie  ^uccederam,  reduziram  a. 
methodo  e  systema  desde  o  meio  do  século  pas- 
sado', não  tinham  ainda  sido  cultivadas  entre 
nós.  sendo  muito  moderna  a  sua  introducção 
em  Portugal,  e  ainda  mais  moderno  o  ensino 
publico  d'ella8,  que  começou  com  a  reforma 
de  1772. 

A  sua  igooraocía  é  a  causa  por  que  os  rei- 
nicolas, 1."  decidem  pontos  dc  Direito  Natu- 
ral e  das  Gentes  pelas  íeis  positivas,  e.  g.  a  que- 

'  Eala  regra  apenai  pode  exceptuar*»  em  algaai  pon- 
toa JiiriMoasuUoa  Theorelicoí  de  Direilo  RomaDO,  de  ca> 
jas  obras  nas  dSo  farenos  cargo  por  nSo  perleneerem  á 
noiía  reparlíçSo. 

■  Grocio  morreu  em  1645,  Pufeadorfem  1B94>  Aobra 
De  Jure  belli  de  Grocio,  lahíu  em  Parii  em  16S5.  k  de 
Pafendorf  De  Jure  Nat.  et  Gent  em  197S. 
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Hlo  do  donÍDÍo  do  mar  pelis  bulias  dos  Papas,  • 

aupremo  poder  legUIutivo,  que  lêm  os  Sobera- 
nos, pela  L.  (in.  do  Cod.  de  Legib.  (Porlug.  de 
donai.  2.'  Iít.  C.  10,  4  e  B,  l.  1." 
p.  92),  eic. 

8.*  Confundem  os  direitos  do  sacerdócio  e 
do  império,  e  d3o  tcodo  oulro  Cod.  de  Dir. 
Pubt.  Ecclesiastiço,  mais  que  as  Decrctaes  e 
os  outros  livros,  que  rormam  o  Corpo  do  Di- 
reito Canónico,  vém  a  erigir  dentro  do  E»iado 
unia  rorporaçBo  independente  do  sol}crano,  sem 
distinguirem  nas  pesisoas  ecclesiaslicas  a  qua- 
lidade de  cidadão,  que  os  sujeita  ás  leis  civis, 
da  qualidade  de  Ministros  da  Religião,  que  lhes 
dá  uma  auctoridade  cipiritual,  que  recebem  da 
egrcja,  e  exercitam  debaixo  da  sua  direcção. 

Fahava-lhes  o  estudo  da  historia  e  antigui- 
dades da  noçSoV  D'aqui  vém,  1.*  que  não  se 
lembraram  de  consultar  as  fontes,  c  que  pro- 
vavelmente a  maior  parte  d'el!e3  nem  as  co- 
nheceriam. 

2.  "  que  não  separaram  as  leis  deduzidas  dos 
antigo»  costumes  da  naçfio  das  qne  Unham  ori- 
gem estranha. 

3.  "  Tinham  uma  veneração  cega  pelo  Direito 
Civil  e  Canónico.  Isto  vinha  dc  longe.  O  Di- 
reito Romano  se  introduzira  ein  Portugal  desde 
os  primeiros  tempos  da  Monarcbia,  como  já 
dissemos;  e  suas  decisdes,  assim  como  as  de 
Direito  Canónico,  foram  togo  desde  enlão  muilo 
respeitadas.  Os  jurisconsultos  d'aquclles  tem- 
pos ensinavam  que  as  leis  impcriaes  eram  o  di- 
reito commum  de  todos  os  povos,  querendo  que 
os  estados  independentes,  em  que  se  retalhou 
o  antigo  império  romano,  reconhecessem  ainda 
agora  a  auctoridade  d'nma  legislação,  que  não 
havia  sido  feita  por  seus  legítimos  soberanos. 
E  davam  ainda  maior  peso  e  valor  ás  consti- 
tuições pontifícias,  por  sc  persuadirem  que  o 
poder  das  chaves  fazia  o  papa  superior  aos  reis 
oas  mesmas  matérias  temporaes,  e  auctorisava 
para  dar  e  tirar  as  coroas,  e  para  legislar  a 
seu  arbiirio,  principalmente  sobre  matérias  que 
involviam  peccado,  expressão  vaga,  e  por  con- 
sequência mui  accommodada  para  se  abusar 
d'clla,  dando  occasião  a  que  os  papas  se  in- 
tromctiesscm  a  fazer  leis  sobre  quaesquer  ne- 
gócios seculares,  como  pretexto  de  serem  coi- 
sas que  trariam  peccado. 

As  mesmas  leis  pátrias  deram  mais  força  á 
grande  veneração  que  havia  pelo  Direito  Ro- 
mano e  Canónico,  adoptando-os  como  subsi- 
diários para  por  elics  se  decidirem,  em  certas 
circumstancias,  os  casos  omissos,  referindo-se 
frequentemente  a  clles  para  firmarem  suas  de- 
cisões; e  só  algumas  vezes  sc  desviaram  d*c8sas 
decisões,  declarando  regularmente  que  assim 

0  haviam  por  bem,  sm  embargo  i$  ser  o  con- 
trario determinado  por  Oireilo  Commum.  K.  Or- 
den.  Affons.  e  as  leis  antigas  observavam  or- 

'  Eilft  regTft  ten  ilgiina  eice|)çBei,  «  cr«to  que  alo 

1  applicaTel  ■  Cabedo  e  Gabriel  Pereira. 


dinaríaaents  eaie  aystema,  do  qual  se  acham 
ainda  bastaDles  restos  nas  compilações  poete* 

riores. 

Finalmente  na  Universidade  nSo  se  ensinava 
oulro  direito  mais  que  o  Romano  e  Canónico, 
e  não  havia  cadeira  do  Direito  do  Reino.  Creio 
que  os  primeiros  lentes  ainda  estudavam  a  Or- 
denação, e  se  faziam  eargo  de  suas  decisões 
paro  as  ajunctar  â«  de  Direito  Conmum  nas 
postillas  que  dictavam:  mas  este  costume  foi-se 
perdendo,  e  nos  últimos  tempos  havia  muitos 
que  nem  Ordenação  tinham  de  seu. 

Sendo  pois  os  juristas  porluguezes  educados 
com  similhaotes  príncipios.  forçosamente  ha- 
viam  de  conservar  grande  veneração  ás  leis  im- 
periaes  e  ponlificias,  e  deferir  muito  á  sua  au- 
ctoridade. 

D'esta  veneraçlo  excessiva  e  indiscreta  na- 
sceu : 

1.0  Deduzirem  tudo  do  Direito  Romano  e  Ca- 
nónico. Ormando  as  decisões  de  nossas  leis  com 

a  auctoridade  de  seus  textos,  e  applicando  a 
nossos  termos  jurídicos  delioiçõcs  de  dtreito 
commum^  que  lhes  nlo  podiam  ser  accommo- 

dadas. 

2.  °  Estabelecerem  a  regra  que  as  leis  pátrias, 
que  fossem  conformes  a  direito  commam,  se  de- 
viam applicor,  assim  como  se  deviam  restrin- 
gir as  que  lhe  fossem  contrarias;  regra  qie» 
alem  de  ser  falsa,  so  applicava  muitas  vexe* 
com  tal  indiscripçàot  que  iicava  a  teí  reduaids 
a  nada,  cm  consequência  das  inGnitas  limita- 
ções com  que  a  iam  restringindo. 

3.  **  Terem  que  o  Direito  Canónico  devia  ser 
a  regra  por  onde  se  julgassem  as  matérias  que 
traziam  peccado,  sendo  nestas  maiorias  prefe- 
rida a  sua  auctoridade  á  das  mesmas  leis  do 
reino. 

i*  No  estudo  do  Direito  Romano  e  Canó- 
nico seguiam  a  peior  eschola. 

Dominavam  nas  aulas  e  ao  faro  as  glossu 
de  Accursio,  e  as  doutrinas  de  Bartolo,  cuja 
opinião  foi  mandada  seguir  por  D.  João  I,  com 
preferencia  ás  dos  outros  DD.  nos  casos  que 
nem  fossem  determinados  pelas  leis  do  reino, 
nem  pelas  das  compilações  de  Justiniano. 

O  Direito  Canónico  estudava-sc  pelas  Decrc- 
taes e  pelos  glossadores,  e,  por  conseguinte, 
08  canonistas  eram  lodos  ultramontanos,  e  igno- 
ravam os  verdadeiros  princípios  de  Direito  Pu- 
blico Ecclesiastiço. 

Sendo  nossos  reinicolas  discípulos  d*est«  es- 
chola, não  DOS  devemos  admirar  se  elles: 

1.  '  Dão  muitas  vezes  por  decisões  de  Di- 
reito commum  as  erradas  itIerpreiaçAea  dos 
glossadores. 

2.  *  Contam  os  votos  em  vez  de  os  pesarem, 
e  dio  grande  auctoridade  ao  commam  dos  dou- 
tores. 

'á.*  Fundam  as  suas  opiniões  em  regras  de 
direito  mal  applícadas,  e  em  togares  communs, 
ou  Brocardicos,  que  os  jurisconsultos  d'es» 
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antiga  aschola  propozerain  eomo  maximaa  de 

Jurisprudência  (talvez  cem  bem  pouca  razSo), 
accommodando-as  sèm  criticA  a  lodos  os  casos, 
egeneralisaado  muitas  rezes  um  principio  par- 
ttcolar,  e  applicavel  unicameole  a  certa  hypo- 
Ibesa  determinada. 

i,*  Ignoravam  as  regras  de  interprelaçSo. 
Ji  vimos  que  eties  careciam  dos  subsídios  ne- 
cessaríos  ao  interprete,  por  lhes  faltartm  os 
conhecimentos  de  Direito  Natural,  c  antiguida- 
des de  Portugal. 

Uas,  alem  d'islo,  vemos  que  tinfaam  cgual 
faha  das  rtgras  de  hermenêutica,  porque: 

1.*  InterpreiavaM  as  leis  pátrias  por  aucio- 
ret  estrangeiros,  e  citam  a  cada  passo  Scacçia, 
Sabelli,  Hascardo,  o  cardeal  de  Lucca  e  outros, 
sobre  questões  de  aggravos,  de  casamentos  por 
carta  de  metade,  de  successSo,  de  bens  da  coroa, 
e  «niras  similhantes,  que  pertencem  a  maté- 
rias propriaa  da  nossa  Jurisprudência,  cuja  ex- 
posiçio  se  não  deve,  por  conseguinte,  ir  procu- 
rar nt.«  abras  dos  juristas  iulianos. 

C."  Poucas  vezes  se  empenham  cm  deduzir 
•  razio  da  lei  da  analyse  de  suas  palavras,  da 
combinsf  fto  com  outroe  legares,  do  tempo  e  cir- 
eoBstaneias  em  que  foi  Feita,  dos  motivos  que 
houve  para  o  seu  estabelecimento,  e  do  6m  que 
Bella  se  propoz  o  legislador:  mas  pelo  oommum 
eODleniam-se  com  apoiar  as  suas  interpretações 
Ba  aucioridade  extrínseca  dos  DD.  e  em  po- 
dendo conRrrnal-as  com  um  grande  numero  de 
citaftfes,  cuidam  em  procurar  outros  funda- 
mentos. 

6.*  Escreveram  com  máo  meihodo:  suas  obras 
aio  tèm  ordinariamente  ordem  alguma  systema- 
lica,  e  os  mesmos  tractadístas,  de  quem  se  devia 
esperar  que  se  cingissem  a  um  methodo  mais 
regalar,  dando  as  definiçOes  das  matérias  que 
feien  o  objecto  de  seus  traciados,  não  só  redu- 
sem  tada  a  questões,  mas  deixam  muitas  ve- 
zea  o  objecto  principal,  para  se  meitcrom  em 
controvérsias  incidentea,  em  que  gastam  grande 
parle  da  obra. 

D*aqui  resulta  que  muitos  d'elles,  distrahi- 
dos  com  estas  continuas  e  dilatadas  digressOes, 
Bio  podaram  acabar  a  obra  que  ^aviam  me- 
ditado. 

Outra  consequência  d'esta  desordem  é  nSo 
ser  fácil  achar  em  seus  livros  o  que  nelles  se 
procura.  Felizmente  quasi  todos  têm  Índices  co- 
piosos; pois  que  aliás  não  haveria  quem  se  cn^ 
tendesse  com  escriptos,  em  que  nSo  ha  um  plano 
methodico.  que  possa  servir  de  guia  para  se  sa- 
ber  o  logar  em  qne  se  tracta  cada  uma  das  ma- 
térias. 

Nesté  mesmo  syslema  de  reduzirem  tudo  a 
questões  procedem  com  desordem:  porque  fre' 
quentemcnte  não  tractam  proposta  por  princí- 
pios, mas  enchem  paginas  de  ampliações  e  limi- 
tações, ajonctando  a  cada  uma  infinitas  cita- 
ções, e  copiaodo-se  servilmente  nns  aos  outros. 

Este  defeito  6  mais  ordinário,  c  levado  a  maior 


eicesso  nas  obras  dos  reinicolas  maia  moderooa, 

os  quaes  pelo  commum  eram  inferiores  aos  anti- 
gos em  saber,  e,  como  tinham  pouco  cabedal  pró- 
prio^ occupavam-se  em  copiar  seus  antecea- 
aores. 

7.'  Finalmente  escreveram  em  latim  bárbaro. 

Já  o  escreverem  cm  latim  bárbaro,  por  melhor 
que  elle  fosse,  seria  um  defeito.  Explicar  leis 
portugnezas,  destinadas  para  governar  a  naçSo 
portugueza,  em  uma  língua  estranha  e  morta, 
pondo  a  cabeça  a  tormento  para  trasladar  em 
latim  obscuro  cousas  que  estão  em  porluguez 
bom  e  claro,  é  tamanho  desvario,  que  talvez 
pareceria  impossível  haver  homens  assisados  qne 
empreheodessem  ezecutal-o. 

Mas  as  preoccupações,  com  que  nossos  maio- 
res foram  creados,  fariam  que  estas  ideas,  que 
hoje  nos  parecem  simples  e  evidentes,  ou  lhes 
não  occorressem,  ou  tbes  fizessem  menos  peso 
do  que  as  doutrinas  contrarias  que  haviam  re- 
cebido com  a  educaçio. 

As  scieacias,  segundo  a  opinião  d'aquclles 
tempos,  deviam  ser  tractadas  em  latim:  esta  era 
a  lingua  dos  sábios,  c  a  chave  sem  a  qual  nin- 
guém podia  entrar  no  templo  da  sabedoria. 

D  aqui  vem  que  os  poucos  auclores,  que  se 
resolveram  a  escrever  em  portuguez,  se  descul- 
param ordinariamente  nas  prefações,  dizendo 
que  não  haviam  pulilicado  a  obra  em  latim  por 
quererem  que  ella  servisse  lambem  aos  juizes  or- 
dinários, e  aos  olficiaes  de  justiças  que  nio  eram 
letrados;  pois  que  aliás  estavam  intimamente 
persuadidos  que  nenhum  livro  scientiSco  devia 
ser  cscripto  na  liiigua  vulgar. 

Em  contraposição  a  estas  ideas  vemos  Pas- 
choal  José  de  Mello  desculpar-se  na  prefação  do 
livro  de  Jure  Personarum  por  ter  composto  as 
suas  lostituições  de  Direito  Pátrio  em  latim, 
com  o  fundamento  de  as  haver  destinado  origi- 
nariamente para  compendio  da  aula*  Tal  é  a 
mudança  que  o  tempo  faz  nas  opiniões  dos  ho- 
mens! 

Mas  os  nossos  reinicolas  não  só  escreveram 
em  latim,  porem  em  latim  bárbaro,  cheio  de  so- 
lecismos, e  de  pa  lav  ras  portuguezas  a  la  ti  nadas, 
da  maneira  que  se  nio  podem  Ter  sem  fastio,  nem 
ás  vezes  se  entende  o  que  querem  dizer;  alem  do 
damno  que  de  sua  lição  pode  resullar  aos  que  se 
lém  applicado  a  escrever  latim  com  pureza,  en- 
cheodo-lhes  a  cabeça  de  termos  c  phrases  barba- 
ras, e  inhabilitando-os  para  se  explicarem  depois 
com  correcção. 

Era  tão  geral  entre  os  juristas  porluguezes  o 
costume  de  nfio  pórenf  cuidado  algum  na  pureza 
e  elegância  do  estylo,  que  os  mesmos  que  sabiam 
escrever  mais  correctamente,  se  nio  serviam 
d'esla  pericia  cm  suas  obras  jurídicas,  mns  es- 
creviam com  8  mesma  negligencia  que  os  ou- 
tros, posto  que  sem  os  descuidos  e  erros  miserá- 
veis, em  que  cahiram  os  mais  ignorantes. 

Gama,  Cabedo,  Francisco  de  Caldas  e  sen  fi- 
lho Gabriel  Pereira  de  Castro,  mostram  em  suas 
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prefações  edcdicnlorias  baslanle conhecimento 
da  língua  lalina,  e  de  Gama  especialmente  lemos 
nma  dedicatória  do  seu  tractado  de  Sacramentis 
praeslandis  ultimo  supplicio  damnalis  ao  cardeal 
D.  Uenrique  (que  depois  foi  rei),  a  qual  me  pa- 
rece estar  escripta  com  notável  pureza  e  ele- 
gância ^ 

Comtudo  estes  mesmos  KK.  sc  descuidaram 
alisoluiamenle  om  suas  obras  da  pureza  dee^ly- 
lo,  e  parecequeseenvergonharamdc  ser  huma- 
nistas, quando  estavam  fazendo  opa  pel  de  juris- 
consultos. 

Tcmoâ  rcrcrido  os  defeitos  de  nossos  reinico- 
las,  que  nos  pareceram  mais  dignos  de  censura; 
c  quem  estiver  d'ellcs  advertido  conliecerà  as 
cautelas  com  que  deve  consultar  suas  obras  para 
que  o  possa  fazer  com  proveito. 

Quando,  pois,  quisermos  saber  o  entendi- 
mcnlo  de  qualquer  lognr  d<i  Ordenn^-fio,  não 
principiaremos  procurando  os  AA.  que  o  ex- 
plicaram, segundo  o  methodo  vulgar  dos  ju- 
ristas practicos;  nias  leremos  o  mesmo  logar  com 
muita  reflcxíio,  trabalhando  pelo  entender  por 
suas  palavras,  pelo  contexto,  pelos  logaros  pa- 
rallelos,  pelas  fontes  próximas  e  remoliis,  e  por 
lodos  os  outros  subsídios  que  nos  subníinislrani 
as  regras  da  hermenêutica. 

E  só  depois  dc  lermos  assim  trabalhado  por 
nós  mesmos,  é  que  devemos  passar  a  ver  como  os 
reinicolasenlenderam  odiclo  logar,  ponderando 
com  crítica  as  razões  de  que  se  serviram  para 
conhecer  se  são  solidas  e  fundadas  nos  princí- 
pios da  boa  interpretação,  ou  se  pelo  contrario 
cabem  cm  algum  dos  defeitos  mencionados,  e  fi- 
cam por  consequência  sendo  fúteis  e  inatten- 
diveís. 

Do  mesmo  modo  se  deve  proceder  ácerca  da 
decís&o  de  qualquer  ponto  controverso  que  oc- 
correr  na  praciica  de  aconselhar  ou  julgar.  O 
primeiro  passo  será  sempre  formar  exactamente 
o  esUdo  da  questão,  examinar  se  ella  está  ex- 
pressamente decidida  por  nossas  leis.  ou  se  se 
ha  de  resolver  pelos  princípios  de  Direito  Na- 
tural, ou  dc  algum  do?  direílos  subsidiários,  a 
que  devemos  recorrer  nos  casos  omissos;  e,  ha- 
vendo formado  o  nosso  juizo  com  madura  refie- 
xfio,  depois  de  applicar  ao  facto  a  lei  que  en- 
tendermos qut!  lhe  quadra ,  veremos  como  os  AÃ . 
resolvem  a  questão,  e  nos  aproveitaremos  de  sua 
doutrina  quando  cilas  merecerem  aproveita r-se. 


ProeesM  elvll 

O  minUUrio  publico  intervém  nai  quotas  de 
competência,  eeonflieiot  de  jumáieçào,  O 
juiz  ordinário  deve  decidir  na  audiên- 
cia ou  até  á  seguinte,  a  excepção  de  in- 
competência. 
Relator  o  ex."*  conselheiro  Alves  de  Si 

Nos  autos  eiveis  da  relação  do  Porto  (comarca 
da  Louza),  recorrenteJoão  Ferreira  de  Lima, 


recorrido  José  Maria  Henrique*,  ao  proferia 
o  accordio  seguinte. 

Accordam  em  conferencia  os  do  conselho  no 
supremo  tribunal  de  justiça,  ete.; 

Allendendo  a  que  a  excepção  de  incompe- 
tência, opposta  á  jurisdicção  do  juiz  ordiurie 
ou  este  haja  de  julgar  a  causa,  ou  de  a  prepa- 
rar somente,  deve  ser  apresentada  por  escri- 
plo  ou  verbalmente  na  primeira  audiência 
para  que  o  réo  for  citado,  e  o  juiz  a  deve  de- 
cidir na  mesma  audiência  ou  até  á  segiinie 
por  um  termo  nos  aalos,  a  6m  de  qne  as  par- 
tes que  se  julgarem  lesadas  com  a  decislo  pos- 
sam interpor  os  recursos  compctenles,  comoé 
expresso  no  artigo  3t7.*  àê  ooTÍssima  refor- 
ma judicial; 

Atiendendo  a  que,  tendo  o  recorrido  apre- 
sentado verbalmente  a  fl.  14  a  soa  eicepfio 
contra  a  competência  do  juiz  ordinário  de  Santo 
André  de  Poiares,  para  proceder  i  inquirição 
de  testemunhas  e  julgar  a  justificação  reque- 
rida pelo  recorrente,  mostram  os  autos  ^ue  * 
juiz  não  comiNrin  o  determinado  no  citado  ar- 
tigo 3t7.*,  mas  antes  procedeu  lumultuaria  e 
desordenadamente  mandando  continuar  o  pro- 
cesso, e  deferindo  aos  Tequerimeoios  do  re- 
corrido sem  previameotc  decidir  a  questão  da 
competência,  que,  segundo  a  lei,  devia  resol- 
ver como  entendesse  de  direito,  dentro  de  um 
certo  praso  e  por  uma  determinada  formula; 

Altendendo  a  que  ao  ministério  publico  in- 
cumbe intervir  nas  qnestftes  de  competência, 
bem  como  nas  de  conflicto  de  jurisdícção,  na 
conformidade  do  artigo  53/  n.'  I.**  da  novís- 
sima reforma  judicial  appticavel  ás  prineiras 
iosiancias pelos  artigos  9S.*  e  li9.\da  mesma 
reforma; 

Altendendo  a  qne,  não  obsianto  esta  legis- 
lação, o  ministério  publico  não  foi  ouvido,  nem 
na  1.*  nem  na  S.*  instancia  na  relação  do  Porto; 

Altendendo  a  que  a  sua  intervenção  na  Of 
pecie  actual  era  tanto  mais  necessária,  quanto 
é  certo  e  consta  da  petição  il.  7  v.,  que  a  jus- 
tificação foi  requeridm  com  audieneim  do  agníe 
do  ministério  publico; 

Altendendo  a  que  as  disposições  doa  arligos 
317.<>  e  53.0  da  reforma  judicial  foram  estabe* 
lecidas  no  interesse  geral  da  sociedade,  e  não 
no  individual  dos  litigaoles.  importando  per 
isso  a  infracção  d'ellas  nullidade  insanável, 
por  ser  de  interesse  e  ordem  publica; 

Altendendo  a  que  a  este  lupremo  tribunal 
de  justiça  compete  julgar  delinitivamente  so- 
bre lermos  e  formalidade  do  processo,  na  con- 
formidade da  lei  de  19  de  dezembro  dc  1843, 
artigo  8.'; 

Portanto,  pela  violação  da  legislação  apon- 
tada, annullam  o  processado  e  julgado  nos  au- 
tos desde  a  audiência  constante  a  fl.  12  v.  in- 
clusivamente, e  mandam  que  o  processo  baixe 
ao  respectivo  juizo  de  direito  da  1.'  instancia 
para  os  effeiíos  legaes. 
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Lisboa,  S7  de  agosto  de  1867. —  AWes  de 
Sá  —  Cabral  —  Conde  de  Fornos  —  Sequeira 
Pinto  —  Aguilar. 

Está  conforme. — Secretaria  do  supremo  lri- 
biaal  de  jnstíça ,  30  de  setembro  do  1 8  67.— Ser? 
vindo  de  seereiario,  Antonio  Joaquim  da  Costa 

Lêmi.  D.  i*  L,      M8  i4  1837. 


È  acto  emmtrcial,  e  por  uso  ãa  eompettti' 
eia  4os  tribunaes  â$  commereio,  a  compra 
ie  ferro  para  wnder  depoit  de  trabalhado. 

Relator  o  ex."**  conselheiro  Conde  de  Fomos 

'  N«8  anlos  eiveis  da  relaçio  do  Porto  (co- 
marca de  Ceia),  recorrente  Antonio  de  Ali- 
raoda  BrandSo,  recorrido  Antonio  José  Al- 
ves Borges,  se  proferiu  o  accordio  seguinte: 

Accordam  em  conferencia  os  do  conselho  no 
aopremo  tribunal  de  justiça,  etc.; 

Sendo  expresssamente  determinado  no  artigo 
193.**  do  código  comroercial  que  se  entenda, 
em  geral,  por  actos  de  mercancia,  toda  a  com- 
pra de  mercadorias  para  serem  revendidas  por 
grosso  ou  retalho,  em  bruto  ou  trabalhadas; 

Mostra  o  presente  processo  que  o  réo  recor- 
rente comprou  ao  auctor  recorrido  ferro  para 
revender  depois  de  trabalhado;  exercendo  as- 
sim também  um  acto  de  conmercio,  ou  mer- 
cancia; 

Considerando  que,  conforme  a  expressa  dis- 
posiçio  do  artigo  206.*  do  mesmo  código,  são 
da  exclusiva  competência  dos  juizes  e  tribunaes 
do  commereio  iodas  as  ac{9e$  e  questOes  emer- 
gentes de  actos  do  commereio:  é  consequência 
necessária  que  sóojuizocommercial  era  o  com- 
petente para  conhecer  da  questftode  quesc  ira- 
cta,  e  nâoojaisoeommnm  civil,  como  no  accor- 
dio reeorrido  se  decidiu  comiorracção  das  cita- 
das leis,  e  com  insanável  nullidade;  e,  porlanto, 
annullam  iodo  o  processo,  e  mandam  que  baixe 
á  1.*  instancia  para  os  efleitos  legaes. 

Lisboa,  S7  de  agosto  de  1867.— Conde  de 
Fomos  —  Cabral  (vencido)  —  Alves  de  Sá  — 
Aguilar. 

Está  conforme. — Secretaria  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  30  de  setembro  de  1867.— 
Servindo  de  secretario,  infonto  Joaquim  da 
Ctotfa  Lami,  d.  dt  l.  k.*  ms  it  ies7. 


IPr*eeM«  criminal 

È  ordinário  o  proetuo  nos  cmoi  do  artigo 
409  9  %  unieo  do  art,  i40  do  eodigo  penal, 

Ralator  o  ez.»  eaueUiairo  Sequeira  Finto 

Nos  autos  crimes  da  relação  de  Lisboa  (juizo 
de  direito  do  3."  districlo  criminal,  5.*  vara) 
recorrente  Fernando  Augusto  Marin  de  Sou- 
sa, recorrido  Antonio  Cesar  de  Vasconcel- 
los  Correia,  se  proferiu  o  accordio  seguinte: 


Accordam  em  conferencia  os  do  conselho  no 
supremo  tribunal  de  justiça,  etc. : 

Mosira-sc  que  o  recorrido  promoveu  pro* 
cesso  correccional  contra  o  recorrente  pelo 
crime  de  difamação,  attentos  os  factos  da  cor- 
respondência publicada  no  periódico  a  Aeoo- 
/lífío  de  Setembro  n.»  7377  fl.  3  e  fl.  16; 

Hostra-se  que  o  recorrente  tomando  a  res- 
ponsabilidade ^elo  termo  fl.  M,  allegou  que 
elle  dizia  respeito  ao  recorrido  na  qualidade 
de  empregado  publico  no  exercício  de  suas 
funcçõcs,  e  se  offerecia  a  produzir  a  respe- 
ctiva prova  em  processo  ordinário; 

Considerando  que  o  artigo  6.*>  da  carta  de 
lei  de  17  de  maio  de  1867  determina  que  te- 
nha togar  o  processo  ordinário  nos  casos  do 
artigo  I09.O  e  §  único  do  artigo  410."  do  có- 
digo penal; 

Considerando  que  o  accordio  recorrido  man- 
dando seguir  o  processo  correccional,  violou 
expressamente  a  lei  do  reino; 

Considerando  que  o  supremo  tribunal  de  jus- 
tiça pelo  artigo  da  carta  de  lei  de  10  de 
dezembro  de  1843  julga  definitivamente  sobte 
termos  e  formalidades  do  processo: 

Declaram  nullo  lodo  o  processado  desde  fl. 
t  em  dranie,  salvo  os  documentos  fl.  3,  fl.  16 
e  termo  fl.  18  e  mandam  que  os  autos  baixem 
á  1.*  instancia  para  se  dar  cumprimento  á  lei. 

Lisboa,  30  de  agosto  de  1867. —  Sequeira 
Pinto — Cabral  —  Alves  de  Sá  —  Tem  voto  dos 
conselheiros  Conde  de  Fornos  e  Aguilar.— Fui 
presente  Yasconccilos. 

Está  conforme.—Secretaria  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  8  de  outubro  de  1867.— Ser- 
vindo de  secretario,  Antonio  Joaquim  da  Costa 

Lami*  D.  ie  L.  n.*  SS8  i*  1867. 


PARTE  OFFICIAL 


HimiSTBIIlO   BOS  NBOOCIOM 
»A  MABIIVHA  Ifl  ITIiTBAMAm 

Carta  de  lei,  sanceionando  o  decreto  que  ap^ 
prova  a  reforma  do  recrutamento  mari- 
timo. 

CoDiiDiiado  de  pa(.  480 

TABELLA  N.'  i 

Causas  que  motivam  isenção  por  tempo  de  um 
anno,  flndo  o  qual  os  marítimos  deverão  ser  no- 
vamente tnbmettidoa  i  inspecção  da  Juncta  re- 
visora. 

1.*  Moléstias  graveç  quando  estejam  em  tra- 
ctamento  e  sqam  curáveis. 

Enfraquecimento  geral  considerável  do 
organismo,  resultante  de  desarranjos  da  in- 
oervaçio  e  nutrição,  consecutivos  a  moléstias 
febris  ou  de  long^  data. 

3.*  Fraqueza  geral  e  extrema  magreza,  jon- 
ctas  a  pequena  estatura,  ou  a  uma  estatura 
extraordinariamente  elevada. 
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4.  *  Uolesti&s  de  pelle,  aioda  que  eiteasas 
e  antigas,  quando  nSo  lenham  tido  tractameoio 
regular  bem  comprovado. 

6/  Anemia  resullante  de  perdas  sanguinead 
accideniaes  c  consideráveis. 

ObMrraçSes  rup«cliTM  ái  Ubellu  ■.**  1,  C,  3  e  4 

1,*  A  interprelaçio  de  cada  um  dos  artigos 
das  diíTereaies  tabellae  deve  ser,  quanto  pos- 
«ivel,  litieral. 

2/  Nenhuma  deformidade  ou  moléstia  coa- 
sUlue  motivo  de  incapacidade  no  acto  da  re- 
yisSo,  se  deixa  de  existir  com  aa  condifões  aa- 
signaladas  para  cada  caso. 

3/  As  deformidades  ou  moléstias  que  nSo 
estiverem  precisamente  qualificadas  nos  arli^ 
gos  das  diversas  tabeliãs,  ou  não  possam  ser 
comprehoDdIdas  litteralmente  nos  artigos  ge- 
raes,  deixam  de  ser  motivo  de  íseofão. 

i.*  Toda  a  doença  que  só  for  curavel  por 
uma  grande  operação  cirúrgica,  constilue  um 
cas*  de  exclusSo  do  serviço,  não  querendo  o 
doente  sujeitar-se  a  ella. 

5.  *  Em  casos  excepcíonaea,  oe  marilinios  a 
respeito  dos  quaes  a  auctoridade  administra- 
tiva declarar  a  impossibilidade  de  obter  o  pro- 
cessa justificativo,  ou  os  esclarecimentos  pre- 
dsos  para  elucidar  a  duvida  sobre  a  existen- 
cia  da  moléstia,  ser&o  mandados  assentar  praça 
temporariamente  oo  corpo  de  marinheiros  da 
armada,  para  poderem  dur  entrada  num  hos- 
pital militar,  e  ahi  ser  a  deformidade  ou  docuça 
devidamente  verificada. 

6.  *  Estes  marítimos  serSo  despedidos  do  ser- 
viço por  ordem  do  major  general  da  armada, 
quaodo  as  opiniões  unanimes  de  dois  faculta- 
|ivo8  militares  estabeleçam  a  existência  da 
causa  da  iseoçBo.  Sa  porem  forem  approvados, 
o  major  general  da  armada  determinará  o  as- 
sentamento de  praça  definitivo  no  corpo  de  ma- 
rinheiros da  armada.  £m  qualquer  dos  casos 
o  major  general  commuoicará  o  resultado  da 
observação  á  juocta  revisora,  d'onde  tiver  sido 
mandada  o  marítimo. 

Paço.  em  2  de  julho  de  1867. — Visconde  da 
Praia  Grande — João  Baptista  daSiha  Ferrão 
d$  Carvalho  Mártens. 

D.Í9L.  n.*  157  tf«  1867. 


Providencias  sobre  a  matricula  de  portuguez 
mariiimo  em  navio  estrangeiro. 

TcRdo-s«  suscitado  duvidas  sobre  o  proce- 
dimento que  devem  ter  os  capitSes  dos  portos 
do  reioo,  daa  ilbas  adjacentes,  dos  Açores  e 
das  províncias  ultramarinas,  quando,  como 
prevê  o  artigo  13."  do  regulamento  decretado 
em  30  de  agosto  de  1839,  forem  a  bordo  dos 
■avios  mercantes  estrangeiros,  e  nellcs  encon- 
trarem algum  marítimo  portuguez  sem  a  com- 
petente licença;  e 

Considerando  qnc  os  alvarás  de  30  de  ju- 
nho e  13  de  novembro  de  1750  «  27  de  se- 


tembro de  17S6,  bem  como  o  legalametto  de 
25  de  agosto  de  1859  e  decreto  oom  forçada 
lei  de  21  de  outubro  de  1851,  contém  provi- 
dencias regulando  o  assumpto  de  que  se  tracta; 

Considerando  que  o  marítimo  portuguez  qie 
pretender  matricular-se  em  algum  porto  estran* 
geiro  deve  levar  do  reino  o  seu  passaporte  íe^ 
gai,  como  é  expresso  no  decreto  de  7  de  abril 
de  1863; 

Considerando  que  taes  dísposíçSes  (ém  pot 
fim  impedir  a  fuga  de  criminosos  que  iitenlem 
escapar  á  acçSo  da  jnniça,  «  bem  aaoim  evitar 
que  os  indivíduos  sujeitos  ao  recrutamento  il- 
ludam  as  leis  do  paiz,  csquivando-se  ao  ser- 
viço militar,  indo  alislar-se  oas  marifihas 
trangeiras,  quando  os  que  servem  na  mariaba 
mercante  portugueza  não  são  isentos  de  lal 
serviço,  que  lhes  é  imposto  pela  constilaifio 
do  estado; 

Considerando  Onalmentc  que  os  cônsules, 
vice-consutes. c  agentes  consulares  não  estavam 
anctorísados  a  passar. os  documentos  que  vi- 
giam as  supracitadas  determinações,  e  que  b» 
portos  onde  não  existem  auctoridades  consa- 
larcs,  do  que  pode  resultar  grave  traoslorao 
para  os  poriuguezcs,  que,  achundo-se  em paixes 
estrangeiros,  pretendam  malricúlar-se  como 
tripulantes  de  navios  lambem  estrangeiros; 

Considerando  porem  que,  se  cumpre  fa^er 
com  que  tenham  pleno  vigor  as  leis  e  deter- 
minações pelo  que  se  refere  aos  indivíduos  cri- 
minosos e  aos  que  estão,  obrigados  a  prestar 
serviço  ao  estado,  cumpre  igualmente  provi* 
denciar  de  modo  que  se  não  tolha  a  liberdade 
legal,  que  têm  os  cidadãos  porluguezes  fóra 
dos  dictos  casos,  de  se  empregarem  como  mais 
conveniente  lhes  parecer; 
,  Uei  por  bem,  cooformando-me  com  o  pa- 
recer do  conselheiro  ajudante  do  procurador 
geral  da  corõa,  decretar  o  seguinte:  . 

Artigo  1.°  Nenhum  marítimo  portu^ez  po- 
derá matricular-se  em  navio  estrangeiro  sem 
licença  e  sem  guia  de  embarque  ou  cédula  ma- 
rítimas. 

Art.  2°  Quando  a  matricula  houver  4^66 
fazer  em  porto  portuguez.  será  o  contracto  aa- 
ctorisado  pela  respectiva  auctoridade  maritima 
apreaentando  o  marítimo  a  guia  de  embar^f^** 
ou  a  cédula,  e,  caso  se  não  ache  ainda  insçrí- 
pto  na  matrít-uta  maritima,  receberá  nessa  ,oc- 
casião  a  cédula  competente.  A  auctorisaçío 
para  o  embarque. será  sempre  oonoedida  soba 
condição  de  o  marítimo  deixar  o  navio  e  su 
apresentar  logo  que  lhe  couber  a  eorte  na  re- 
crutamento marítimo. 

§  único.  A  auclorisação  será  negada: 

1.  **  Ao  marítimo  (Jue  fizer  parte  de  alguo 
contingente  do  recrniamento ; 

2.  *  Quando  Portugal  tiver  guerra  com  algum 
paiz,  salvo  concessão  especial  do  governo. 

Art.  3.*  Quando  a  matricula  tiver  de  se  fa- 
zer em  porto  estrangeiro,  tefi  o  conlracM 
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ivctorísado  pela  respeetíra  «uctoridade  coa- 
snlar  portagueza,  e,  nSo  a  havendo  nesse  porto, 
peli  do  primeiro  porto  em  que  entrar  o  navio, 
c  que  haja  esu  aucioridade,  e,  sendo  lai  porto 
partogvex,  será  •  conlrado  aactorisado  pela 
aactaridade  miritima. 

g  anico.  £  applicavel  ao  caeo  previsto  neste 
artiga  o  qnc  dispde  o  artigo  antecedente,  do- 
Tcndo  ser  provisória  a  cednla  qoe  se  der  ao 
aaritiaio  até  qne  possa  ser  trocada  por  outra 
da  dístriclo  maritifflo  a  qua  pertencer  o  na- 
Irifliriade. 

Aft.  1.*  is  aactaridades  maritimas  e  con- 
solares, quando  auclorlsaren  os  contractos  para 
t  Batrienla  de  algum  marítimo  português  em 
■avio  estrangeiro,  eomnanicnrio  logo  essa  oc- 
correncia  ao  intendente  da  marinha  dodepar- 
taawiKo  da  oataralídade  do  marítimo,  a^om- 
paaèaado  essa  communica^o  dos  esclareci- 
ONBioa  eonvenienies. 

An.  S.*  É  concedido  o  praso  de  um  anno 
para  os  súbditos  portuguezes,  que  se  acham  ma- 
Iricabdos,  ou  que  vierem  a  matricular-se  du- 
raite  o  dicto  praso^  como  tripulantes  de  oa- 
Tíoa  estrangeiros.  oMerem  os  seas  passaportes, 
gaias  de  embarque  e  cedalas  maritimas. 

Os  ministros  e  sacretarios  distado  dos  ne- 
gócios estrangeiros,  o  interino  da  marinha  e 
■ttramar,  o  tenham  assim  entendido  e  façam 
execater.  Paço,  em  t9  àt  agosto  de  1867. — 
BEI. —  José  Mariã  do  Catai  JKièstro  — 
€onde  da  Praia  Grande, 

D.  átL.  «.«tOl  é»  ISST. 


MlIvnTBRIO  IkASI  OBRAS  PVBIâlCAS 
COHaBBCM»  E  INDCSVRIA 

Dttdê  4  4e  outubro  de  4868  fka  em  vigor  o 
eff$têma  legal  de  medidae  approtado  por 
de^údê47  àe  dexemhro  de  485$,  para 
as  medidoê  de  volume,  eapaeidade  e  super'- 
fcie. 

CoBspetiodo  ao  governo,  am  virtade  do  ar- 
tigo i.'  de  decrete  com  força  de  lei  de  13  de 
4«enbr«  da  186t,  6iar  snccetsiva mente  as 
apoobas  «m  que  terá  obrigatório  o  uso  das  no- 
vas medidas,  assim  nas  repartições  do  estado 
a  estabefecj mentos  públicos,  como  entre  par- 
ticulares ; 

CoDsideraadd  qia,  pela  carta  de  lei  de  16 
de  maio  do  corrente  anno,  foi  prorogado  até 
1  de  janeiro  de  1870  o  praso  de  que  tracta  o 
aniga  3.*,  e  que  astSo  cumpridos  o  g  1.*^  do 
artigo  4."  e  o  artigo  B.*  do  mesmo  decreto; 

Considerando  qoe,  determinado  o  uso  obri- 
gatório das  medidas  de  capacidade,  poderá  o 
governo  dar  inteiro  cumprimento  ao  artigo  6.* 
da  referido  decreto,  estabelecendo  methodo  e 
Mgras  definitivas  para  nm  serviço  até  agora  re- 
gido por  disposiçáes  provisórias; 

€oasidcf  ando  a  provada  oonvenieiíeia  da  or- 


ganisaçBo  definitiva  do  serviço  de  afílamento, 
e  da  geral  adopçSo  de  am  systema  regular  de 
medidas  differentes  de  variadíssima  construcção 
e  capacidade,  de  que  se  usa  hoje,  com  grande 
embaraço  para  o  eommercio,  e  gravissimo  pr^ 
juízo  para  os  povos; 

Considerando  também  a  utilidade  que  resul- 
tará de  se  adoptar  uma  unidade  geral  para 
avaliar  superfícies,  a  tendo  especialraenie  era 
vista  a  nrgeocia  d'esta  adopçSo,  para  que  no  re- 
gistro hypothecario  sejam  as  propriedades  in- 
scríptas  coni  a  sua  regular  mediçSo;  hei  por 
bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.*  Desde  1  de  outubro  de  1868  fi- 
cará em  vigor,  para  as  medidas  de  volame  a 
capacidade,  o  systema  legal  de  medidas,  ap- 
provado  por  decreto  de  13  de  dezembro  de 
186S. 

§  único  É  permittido  antes  da  referida  epo- 
eha  o  uso  das  novas  denominações  e  medidas, 
na  conformidade  do  decreto  de  SB  de  julho  da 

1866. 

Art.  !.*  Desde  o  mesmo  dia  1  de  outubro 
de  1868  ficará  lambem  o  referido  systema  em 
vigor  para  as  medidas  de  superficie. 

§  anico.  É  permittido,  a  contar  da  data  da' 
publicação  do  presente  decreto,  o  uso  das  novas 
denominações  nos  contractos  entre  particula- 
res, podendo  ser  declarados  os  valores  equi- 
valentes em  medidas  antigas,  mas  sempre  re- 
feridos ás  novas  unidades. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros  e  os 
ministros  e  secretários  d'estado  dc  todas  as  re- 
partições assim  o  tenham  entendido  e  façam 
executar.  Paço,  em  22  de  agosto  de  1867.» 
REI.  —  Joaquim  Ântonio  de  Âguiar  —  /oâo 
Baptista  da  Siha  Ferrão  de  Carvalho  SÊirlens 
—  Augusto  Cesar  Barjona  de  Freitas —  Anto- 
nio Maria  de  Fontes  Pereira  de  Mello — Kíi' 
conde  da  Praia  Grande  —  José  Maria  do  Ca- 
sal Bibeiro — João  de  Andrade  Corvo, 

D.  i4  L.  n.*  106  é«  laev. 


MINISTÉRIO  DO«  IVBeOCIOfll 
ESTBAIVCIBIROS 

Àeeordo  para  a  exeeusão  do  artigo  45,"  da 
eonoenção  eomular,  celebrada  em  4  de  abril 
d$  4863  entre  Portugal  e  o  Bratil. 

Tendo  sido  approvado  pela  carta  de  lei  do  1 
julho  do  corrente  «nno  o  accordo,  conclaído 
e  assignade  em  S3  de  maio  ultimo  entre  Por- 
tugal e  o  Brazii,  para  a  execução  do  artíge  13.* 
da  convenção  celebrada  em  i  de  abril  de  1883 
entre  os  dois  países;  . 

Con  forma  ndo-me  eom  o  que  so  acha  ajus- 
tado pelas  notas  de  6  e  f  3  de  agosto  próximo 
findo,  trocadas  entre  o  meu  ministro  na  corte 
do  Rio  de  Janeiro  e  o  ministro  e  secretario  d'es- 
tado  dos  negócios  estrangeiros  d'aquelle  im- 
pério: 

Hei  por  bem  ratifiear  e  confirmar  o  neamo 


Digitized  by 


492 


accordo,  e  determinar  qae  as  suas  disposições, 
que  baixam  assignadas  pelo  meu  mÍDÍstro  e 
secretario  d'estado  dos  negócios  estrangeiros, 
sejam,  a  contar  de  1  outubro  em  diante,  ob- 
servadas e  cumpridas  como  se  contidas  fossem 
no  artigo  13. da  rcrerida  convenção. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  d'estado  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço, 
em  19  de  setembro  de  1867.— REI.— ^o;^ 
Maria  do  Casal  Ribeiro. 


Havendo  a  applicação  do  artigo  13.'  da  con- 
venção consular  de  I  de  abríl  de  1863  origi- 
nado conflictos  dc  altribuiçQes  entre  os  func- 
cionarios  consulares  de  Portugat  e  as  aucto- 
ridades  locaes  do  Brazíl.  o  governo  de  Sua  Ua- 
jesiadé  Fidelissima  o  Rei  de  Porlngal  e  o  de 
Sua  Majestade  o  Imperador  do  Brazíl,  anima- 
dos de  egaal  desejo  de  pÔr  termo  a  esses  con- 
flictos, resolveram  regular,  decommumaccordo, 
a  execução  do  citado  artigo,  e  para  esse  lim, 
08  abaixo  assignados: 

iosé  de  Vasconceihos  e  Sousa,  enviado  ex- 
traordinário e  ministro  plenipoieociario  dc  Sua 
U{ijestadc  FidelUsima  o  Rei  de  Portugal  juo- 
clo  de  Sua  Majestade  o  Imperador  do  Brazil;  e 

Antonio  Cocibo  de  Sá  c  Albuquerque,  mi- 
nistro e  secretario  d'estiido  dos  negócios  es- 
trangeiros de  Sua  Majestade  Imperial  o  Impe- 
rador do  Brazil; 

Competentemente  auctorisados  pelos  seus 
respectivos  plenos  poderes,  cuja  boa  c  devida 
forma  foi  mutuamente  reconhecida,  convieram 
DOS  seguintes  §§. 

§  1."  No  caso  de  morte  d'um  súbdito  por- 
luguez  no  império  do  Brazil  as  auctoridades 
locaes  compeieoies  deverSo  immediatamcnte 
avisar  os  funccionarios  consulares,  cônsules 
geraes,  coosules,  vice-consules  ou  agentes  con- 
sulares, em  cujodislrictooccorrer  o  fallecimen- 
lo,  e  por  sua  parte  esses  funccionarios,  se  fo- 
rem 08  primeiros  a  saber  do  facto,  deverSo  dar 
o  mesmo  aviso  ás  auctoridades  locaes. 

1."  Sempre  que  o  fallecimcnlo  acontecer  em 
localidade  onde  não  baja  fuoccionario  consu- 
lar da  nacionalidade  do  finado,  a  auctoridnde 
local  competente  assim  o  participará  immedía- 
tamentc  ao  governo  imperial,  por  intcrmcdio 
da  presidência  da  respectiva  provinda,  consi- 
gnando na  sua  participação  todos  os  esclareci- 
mentos que  bonver  colhido  sobre  o  caso  e  suas 
cii;cumstancias.  A  presidência  da  província 
traosmiltirá  nos  mesmos  termos  e  sem  demora 
esta  participação  ao  funccionario  consular  do 
districto.  No  entanto  a  auctoridade  local  pro- 
cederá na  forma  da  lei  do  paiz  á  appo^ição  dos 
sellos,  ao  inventario  dos  bens  e  aos  actos  sub- 
sequentes do  processo-  até  á  chegada  do  func- 
cionario consular,  o  quat,  depois  dc  verificado, 
segundo  as  circumslancias,  o  seu  direito  de 
intervir,  proseguirá  na  liquidação,  se  não  cs- 
tirer  terminada,  e,  em  caso  contrario,  receberá 


da  auctoridade  local  a  parle  do  espolio  qoe  resUr 
da  liquidação. 

8.*>  O  funccionario  consular  mandará  annun- 
ciar  o  fallecimento  em  um  dos  jornaes  do  dis- 
tricto, inserindo  no  annuncio  os  esclarecimentos 
que  possam  aproveitar  aos  herdeiros  do  espo- 
lio. Se  Dão  houver  jornal  oo  districto,  o  an- 
nuncio será  feito  por  editaes  affixados  nos  le- 
gares mais  públicos. 

§  2.°  A  intervenção  dos  funccionarios  con- 
sulares de  Portugal  na  arrecadação  das  heran- 
ças de  seus  nacionaes,  fallecidos  no  Brazil,  se 
realisará  dadas  as  circnmstancias  t  obaerradas 
as  regras  seguintes: 

1."  Quando  um  súbdito  portoguez  fallecido 
no  Brazil  não  tiver  deixado  herdeitos  de  su 
nacionalidade,  ou  quando  com  herdeiros  por- 
luguczes  maiores,  presentes  e  capazes,  concor- 
rerem herdeiros  menores,  ausentes  ou  incapt* 
zes,  que  não  sejam  portugueses,  ofuDCcionario 
consular  não  intervirá. 

8."  Quando  entre  os  herdeiros  do  sabdito 
portuguez  fallecido  no  Brazil  houver  um  oa  mais 
portuguezes  menores»  ausentes  ou  incapazes, 
lerá  o  funccionario  eonsnlar  a  administraçle 
exclusiva  da  herança,  se  nfto  bonver  lestamcff* 
leíro  nem  herdeiros  de  nacionalidade  diversa 
da  do  Gnado,  entre  os  quaes  haja  viuva  ou  her- 
deiro que  possa  e  deva  ficar  na  posse  e  csbeça 
do  casal,  oo  menores,  ausentes  ou  incapazes. 

3  °  Se  com  um  ou  mais  herdeiros  portuguezu 
menores,  ausentes  ou  incapazes,  houver  ao  me- 
smo tempo,  quer  um  testamenteiro,  quer  her- 
deiros de  diversa  nacionalidade  da  da  finado, 
entre  os  quaes  haja  ou  viuva  ou  herdeiro  que 
pela  lei  possa  e  deva  ficar  na  posse  e  cabeça 
do  casal,  ou  um  ou  mais  herdeiros  menores, 
ausentes  ou  incapazes,  o  funccionario  consolar 
portuguez  administrará  a  herança  conjuneta- 
mcntc  com  a  dieta  viuva  oa  dieta  cabeça  do 
casal,  ou  dicto  testamenteiro,  ou  o  represen- 
tante legal  dos  dictos  menores,  ausentes  ou  in- 
capazes. 

i.^  Fica  entendido  que  aos  herdeiros  me- 
nores nascidos  oo  Brazil  de  paes  portuguezes 
será  applicado  o  estado  civil  de  seu  pae  até  á 
sua  maioridade,  em  conformidade  com  a  lei 
de  10  de  setembro  de  1860,  em  reciprocidade 
da  faculdade  que  terão  os  funccionarios  consu- 
lares do  Brazil  em  Portugal  de  administrar  e 
liquidar  as  heranças  de  seus  nacionaes  nos  casos 
análogos. 

6.^  Fica  egualmente  entendido  que  os  lega- 
tários universaes  ou  por  titulo  universal  são 
equiparados  aos  herdeiros. 

§  3.**  O  fuoccionario  consular  nos  casos  em 
que.  nos  termos  do  g  antecedente,  tiver  de  in- 
tervir exclusivamente,  deverá: 

l.<*  Pôr  os  sellos,  quer  exofficio,  quer  a  re- 
querimento das  parles  interessadas,  em  toda 
a  mobilia  e  papeis  do  defíincto,  prevenindo  com 
antecipação  a  auctoridade  local  eompeteote,  que 
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poderá  assistir  ao  acto,  e  até,  se  jntgar  con- 
Teniente,  cra2ar  com  os  seus  scilos  os  que  hou- 
Terem  sido  postos  pelo  funccioaario  consular. 

8.*  Fazer  tanibcm,  em  presença  dn  compe- 
petente  auctoridade  local,  se  esta  entender  que 
deve  comparecer,  e  de  duas  testemunhas  idó- 
neas, o  inventario  <Ie  todos  os  bens  e  objectos 
peseuidos  pelo  defuneto. 

§  i."  Pelo  quo  diz  respeilo  á  dopla  opera- 
(io  da  apposíçio  dos  sellos,  que  deverá  efTe- 
ctuar-se  no  mais  curto  praso,  e  do  inventario, 
o  fttQccioaario  consular  portuguez  fixará,  de 
8cc4H'do  com  a  aoctoridade  local,  o  dia  e  hora 
em  qne  ambas  estas  operações  deverão  ter  to- 
gar; o  aviso  do  funccionario  consular  á  ancto- 
ridade  será  feito  por  escrípto,  e  esta  accusará 
a  recepção.  Se  a  auelorídade  local  Dio  compa- 
recer, apezar  do  convite  que  lhe  tiver  siào  Teiío, 
o  funccionario  consular  procederá,  sem  demora 
nem  segundo  aviso,  ás  supracitadas  operações. 

1.*  Os  sellos  duplos  poetos  pelo  funccionario 
consular  e  pela  auctoridade  local,  só  serão  le- 
vantados dc  commum  accordo.  Todavia,  se  o 
funcciooarie  consular  deixar  decorrer  quinze 
dias  sem  chamar  a  auctoridade  local  para  le- 
vantar os  sellos,  esta  lhe  pedirá  por  cscriplo 
que  §xe  dia  e  hora  em  que  esta  operação  de- 
verá ter  logar,  e  elle  accusará  recepção;  $e  o 
funccionario  consular  não  responder  no  termo 
de  oito  dias,  a  auctoridade  iocul  procederá  sem 
demora  ao  leraniaraento  dos  sellos  e  ao  inven- 
t»rio.Se,  porem  tendo  sido  fixado  de  eommam 
accordo  dia  e  hara  para  o  levantamento  dos 
duplos  sellos,  Bio  comparecer  a  «uctoridade 
local,  o  funccionario  consular  marcará  o  praso 
de  oito  dias  para  aquella  operação,  e  assim  o 
eommanicará  por  escrípto  á  auctoridade  local; 
e,  se  esta,  tendo  recebido  o  aviso,  deixar  ainda 
de  comparecer,  procederá,  no  oitavo  dia  sem 
B»Í8  demora,  aos  actos  de  que  se  tracta. 

S.*  O  funccionario  consular  lavrará  termos 
dos  actos  de  appoaição  e  levantamento  dos  sellos 
e  do  inventario,  e  d'esses  termos  remetterá  co- 
pia aulhenlica  dentro  do  praso  de  quatro  dias 
á  auctoridade  local  competente.  Os  termos  se- 
rio atsignados  lambem  pela  auctoridade  local, 
se  houverem  sido  lavrado»  em  sua  presença. 

§  B.**  A  auctoridade  locai  é  a  única  compe- 
tente para  proceder,  á  abertura  do  testamento; 
mas  d'este  e  do  termo  de  abertura  deverá  dar 
traslado  authenlico  ao  funccionario  consular, 
dentro  do  praso  de  quatro  dias. 

1  .*  Se  durante  a  apposiçio  dos  sellos,  ou  lei- 
tura do  inventario,  o  runccionario  consular 
achar  um  testamento,  descreverá  a  forma  ex- 
terior d*elie  no  termo  que  deve  lavrar,  o  ru- 
bricará perante  as  partes  interessadas  e  pre- 
sentes, e  porá  debaixo  do  scilo,  e  dará  parle 
ao  juiz  territorial  competente,  para  que  elle  abra 
o  testameoio,  segundo  as  formas  legaes. 
■  S.*  Se  o  testamento  do  defiincto  estiver  de- 
IKwitado  no  conanlado,  a  funccionario  consu- 


lar promoverá  a  sua  abertura  pelo  juiz  terri- 
torial. 

3."  As  questões  de  validade  do  testamento 
serão  pubmeltidas  «os  juízos  competentes. 

§  6.0  Quando  tiver  logar  a  nomeação  de  um 
tutor,  ou  de  um  curador,  o  funccionario  con- 
suhir  promoverá,  se  por  outro  modo  não  esti- 
ver providenciado,  á  mesma  nomeação  pela 
auctoridade  local  competente. 

§  7."  O  funccionario  consular,  nos  casos  em 
que,  nos  termOs  do  §  2.°,  lhe  compete  exclu- 
sivamente a  administração  e  liquidação  das  he- 
ranças, deverá: 

t.®  Arrecadar  c  conservar  em  sua  guarda 
todos  ós  bens  pertencentes  ao  espolio,  tanto 
moveis  como  ímmoveis  (representados  pelos  re- 
speetivos  tilulos),  e  os  semoventes. 

2.  *  Promoier  de  conformidade  com  as  leis 
e  usos  do  paiz  a  venda  de  todos  os  hcns  mo- 
veis da  herança,  qne  forem  de  fácil  deterio- 
ração, ou  que  não  sc  possam  guardar  sem  pe- 
rigo ou  grande  despesa,  bem  como  das  acções 
de  companhias,  quando  não  haja  no  espolio 
dinheiro  para  fazer  as  entradas,  ou  quando  a 
sua  conservação  não  convenha  pelo  risco  iro* 
mineute  de  depreciação. 

3.  °  Traciar  da  conservação  e  melhor  apro- 
veiíamcnto  dos  hens,  cuja  alienação  não  deva 
ser  feita,  ou  tenha  de  ser  demorada  no  inte- 
resse da  herança.' 

i."  Cobrar,  quer  amigavelmente,  quer  judi- 
cialmente, as  rendas,  alugueis,  dividendos  de 
acções,  juros  de  capitães  mutuados,  e  quaes- 
quer  outros  rendimentos  e  quantias  devidas  ao 
espolio,  e  vencidas,  quer  antes  quer  depois  da 
data  do  fallecimento. 

5."  Receber  o  producto  da  venda  dos  bens 
moveis  e  da  dos  ímmoveis  no  caso  de  haver  sido 
esta  auctorisada  pelo  juiz. 

6.0  Liquidar  a  herança,  satisfazendo  todos 
os  seus  encargos,  dividas  e  legados,  e  passando 
quitação  dos  devedore$.  Ctntinti*. 


Tractado  de  comin0reio  e  navegação  entrt  Sua 
Majestade  El-Rei  de  Portugal  e  doe  Al» 
garves  e  Sua  Majestade  o  Imperador  doe 
Francezes,  assignado  em  Lisboa  pelos  ret* 
pectivos  plenipotenciários  aos  4i  dejvlho 
de  4866. 

DOM  F£RNANDO,  Rei  Regente  de  Porln- 
gal  e  dos  Algarves  ele,  em  Nome  d'El-Rei. 
Faço  saber  aos  que  a  presente  caria  de  con- 
firmação e  ratificação  virem  que  aos  It  dias 
do  mez  de  julho  de  1866  se  concluiu  c  assi- 
gnou  na  cidade  de  Lisboa,  entre  Sua  -Uajes- 
tade  El-Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves  e  Sua 
Majestade  o  Imperador  dos  Francezes,  pelos 
respectivos  {deoipotcncíarios,  mu  oidos  dos  com- 
petentes plenos  poderes,  um  Iractado  de  com- 
mercío  e  navegaçfiOi  cujo  teor  é  o  seguínie: 
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Saa  Majestade  EI-BeL  de  Portugal  e  do»  AU 
garves  e  Sua  Majestade  o  Imperador  dos  Frau- 
cezes,  igualmeníc  animados  do  desejo  de  es- 
treitar os  laços  de  amizade  que  unem  as  duas 
naçSes,  e  querendo  melhorar  e  alargar  as  rc- 
Ia{5es  conimcrcíaei  eoire  os  seus  respectivos 
estados,  resolveram  concluir  com  este  objecto 
um  traciado  especial,  e  para  este  fim  nomea- 
ram por  seus  pIcnipolencíariQs;  a  saber: 

Sua  Majestade  El-Rci  de  Portugal  e  dos  Al- 
garves  o  sr.  José  Maria  do  Casal  Bibeiro,  par 
do  reino,  gran<cruz  da  ordem  militar  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo,  da  ordem  de  S.  Gre- 
gorio Magno,  ele,  ele,  etc,  seu  ministro  e 
secretario  d'c5tado  dos  negócios  estrangeiros; 

Sua  Majestade  o  Imperador  dos  Francezes 
o  sr.  Nicolau  Prospero  Bouréc,  grande  olficial 
da  ordem  imperial  da  Legião  de  Honra,  gran- 
cruz  da  ordem  da  Torre  c  Espada,  ele. ,  etc,  ele, 
seu  enviado  extraordinário  e  ministro  pleoi- 
poienciario  juncio  de  Sua  Majestade  £I-Rei  do 
Portugal  e  dos  Algarvcs. 

Os  quaes,  depois  de  terem  conmunicado  um 
ao  outro  os  seus  respectivos  plenos  poderes, 
que  acharam  cm  boa  c  devida  Eòrma,  convie- 
ram  nos  artigos  seguintes: 
Artigo  1.* 

Haverá  plena  e  inteira  liberdade  de  com- 
merciú  c  de  navegação  entre  os  súbditos  de 
Sua  Majestade  El-Deí  de  Porlugal  e  dos  Al- 
garves  e  os  de  Sua  Majestade  o  Imperador  dos 
Francezes.  Os  díctos  súbditos  não  serão  sa- 
leitos,  cm  raiBo  do  seu  commercio  ou  indus- 
tria, nos  portos,  cidades  ou  quaesquer  legares 
dos  respeciivos  estados,  quer  ahi  se  estabele- 
çam, quer  ahi  residam  temporariamente,  a 
outros  ou  maiores  tributos,  impostos  ou  con- 
tribuições de  qualquer  deooroiaafão  que  se- 
jam, do  que  aquelles  que  pagarem  os  naeio- 
naes. 

Os  privilégios,  immunidades  e  outros  quaes- 
quer favores  de  que  gozarem»  em  matéria  de 
commercio  e  induslrla,  os  súbditos  de  uma  das 
Altas  Partes  Contractantes  serão  communs  aos 
da  outca. 

Artigo  2.*" 

Os  objectos  de  origem  ou  de  manufactura 
portugucza,  enumerados  na  pauta  A  juncta  ao 
presente  Iractado,  serão  admíllídos  em  França 
com  os  direilos  fixados  pela  dieta  pauta,  com- 
prehendidos  todos  os  direitos  addiciooacs,  quan- 
do forem  importados  por  mar  directamente  de 
Portug»!  o»  das  suas  colónias,  debaixe  da 
bandeira  de  uma  das  Altas  Partes  Contractaetes. 

Estas  importações  serSo  feitas  coarerme  as 
ealipulaçrtesdos  tractadosconcluidos  pela  Fran- 
ça com  a  Gran-Brctaoha  em  23  de  janeiro,  1> 
de  outubro  e  Ifi  de  novembro  de  1860,  con 
a  Bélgica  no  1."  de  maio  de  1861  e  lide 
maio  do  1863,  com  o  Zollverein  em  2  de  agosto 
de  1^2,  com  a  Itália  em  17  de  janeiro  de 
8«9,  com  a  Soissa  am  3a  de  ínnfaa  de  1861, 


com  os  reinos  da  Snecit  e  Noruega  tei  li  ^ 
fevereiro  de  1866,  com  a  Hespanba  en  16  d« 
junbe  de  1866,  com  os  Paizes  Baizoa  in  1  dt 
julho  de  1866,  e  segundo  as  coihlícfias  esti- 
puladas DOS  mesmos  Iraciados. 

Artigo  3.* 

Os  objectos  de  erigem  ou  de  BaDabciaia 
franceza,  enumerados na  paulaBiuKta  ao^ 
seale  tractado,  e  importados  por  mar  diiecla- 
meute  de  Fraa^a,  da  Algéria  ou  dai  calaoiís 
fraacezas,  debaixo  da  bandeira  pertegaazaoa 
franceza,  serão  admiltidos  e»  Portugal  oomoi 
direitos  fixados  pela  dieta  pasta,  comiirebea- 
didos  lodos  os  direitos  addiciouasa.  execpto  o 
direito  denominado  eitoliuHeo tos  de  3  porccaia 
sobreo  direito  principal,  o  qual  dtreitodeaB»* 
lumentos  coatiouará  a  aar  «obrado. 
Artigo  i* 

As  mercadorias  de  qualquer  aatareu,  «i- 
giuarias  d'um  dos  dois  paiaes  e  importadas 
no  outro,  aão  poderão  ser  sajeilat  a  direiíai 
dé  aceise,  de  barreira  aa  de  eonaumo.  cobra- 
dos por  conta  do  estado  oa  dos  muaieipiss, 
superiores  áquelics  que  pagam  oa  vierem  a 
pagar  as  mercadorias  similares  de  prodacçâa 
nscional.  Todavia  os  direitos  de  importação 
poderão  ser  aagmentadoa  com  a»  aonmas  qn 
representem  as  despesas  occasiooadaa  aos  fao- 
duciores  naciaaaes  pelo  systcna  de  aseiir. 
Artigo  S."" 

Se  uma  das  Altas  Partos  Coatratantes  jaW 
gar  necessário  estabelecer  am  direito  de  acMt, 
de  barreira  ou  do  eoneamo,  oa  mm  eogmebia 
de  direito  sobre  um  artigo  de  producçle  ea 
de  fabrico  nacional,  comprebeadklo  aaspaatis 
anaexas  ao  presente  tractado,  o  artigo  siotilir 
estrangeiro  poderá  ser  im  media  ta  aiente  sajeita 
na  importação  a  um  direito  igvail. 

Artigo  6." 

As  Altas  Partes  ConlractAaies  garanteiHsa 
reciprocamente  o  traoUmeato  da  nação  mais 
favorecida  em  tudo  o  que  respeita  á  importa^ 
çio,  eicporiafSo  e  transito.  Cada  aaia  d'ews  la 
obriga  a  fazer  aproveitar  a  outra  de  todos  os 
favores,  de  todos  es  privilégios  ou  reducçftes  nas 
pautas  dos  direitos  sobre  a  importação  oa  eipor- 
lação  dos  artigos  DMBcionadoaou  nãaneaciofli* 
doa  no  presente  tractado,  que  perveatoia  ella 
conceda  a  uma  terceira  potencia.  Fica  todavia  re* 
scrvado  em  favor  de  Porlugal  o*  direito  da  coo' 
ceder  ao  Brazil  sómente  vantagens  pKtíeulares, 
que  não  poderão  ser  reclamadas  pela  Fraait 
eemo-  conseqoeacia  de  sea  direita  ao  traota- 
mcato  da  naçio  mais  ravorecida. 

As  Altas  Parles  Contractantes  obrigaai-ae 
oatrosim  a  não  estabelecer  uma  a  respeite  da 
outra  direito  algum  ou  prahibifãa  de  iaiper 
tação  oa  deexportaçla,  q«e  nloseja  aa  mesma 
tempo  applicavel  ás  entras  naçOes. 

Artigo  7/ 

Ne  que  respeita  ás  mercadoria»,  rotalos  de 
mercadorias,  oo  de  seua  aelardaBenlas,  aei 
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d«WDbM  e  marcas  de  fabricas  ou  de  coitimer- 
cio,  08  sabdilos  de  cada  vm  dos  respectivos 
e»lado8  gMari*  b«  ontro  da  mesma  protecção 
que  os  narionacs. 

Árligo  S." 

Os  objectos  snjeilos  a  ura  direito  de  entrada 
qiwsorvirem  de  amostras  e  forem  importados 
cm  PorlDgal  por  caixeiros  ambulantes  de  casas 
franceiaSf  ou  em  França  por  caixeiros  ambn- 
laatoft  de  casas  porttiguezás.  goznrio  d'mna 
e  d*oa(rft  pirle,  mediante  as  formalidades  adua- 
neiras necessárias  pun  assegurar  a  reexpor- 
taçi&  dos  mesnm  objectos,  oa  a  ana  reinie- 
graçSo  em  deposito,  de  resliluifSo  dos  direitos, 
que  deverSo  ser  depositados  á  entrada.  Estas 
fomolidodes  serio  reguladas  de  commum  ac- 
cordo  enlre  as  Altas  Partes  Gontraetantcs. 
Artigo  9.* 

Os  fidwicftdles  e  negooianles  francezes,  as- 
sim como  os  seus  caixeiros  ambulantes  devi- 
damente habilitados  como  taes  em  Françn,  po- 
derfio,  quando  viajarem  em  Portugal,  fazer  ahi 
as  compras  ou  vendas  necessárias  á  sua  indus- 
Iria,  e  receber  encommendas,  com  amostras  ou 
sem  cilas,  mas  sem  trazer  e  vendcv  merciwlQF' 
rias  pelas  portas.  Haverá  recipcocrdMlic  om 
França  para  os  fabricantes  ou  negociantes  por- 
toguezes  e  seus  caixeiros  ambulantes. 
Artigo  l»."^ 

Para  provw  qu»  os  produetos  sfio'  de  wf- 
gem  ou  manufactura  nacional,  o  importador 
deverá  apresentar  á  alfandega  do  outro  paiz 
uma  declaraçfto  official,  ferta  perante  um  ma* 
gisirado  do  logar  da  t3iLptdí(aQ»  os  um*  cer- 
tidXo  passada  pelo  chefe  da  repartição  compe- 
tente  na  alfandega  por  onde  se  fizer  a  cxpor- 
taçio,  ou  unia  certídSo  passada  pelos  cônsules 
ou  agentes  consulares  do  paiz  cm  que  a  im- 
portarão tem  de  ser  feita,  e  que  residirem 
no  logar  dft  expediçfto  oa  no  porto  do  embar- 
que. 

Aniso 

Os  direitos  ad  vahrm  estipulados  pcTo  pre- 
sente tractado  scrfto  calculados  sobre  o  valor 
BO  logar  da  Ortgem  ou  do  fabrico  do  objecto 
importado,  augmentado  com  as  despesas  dc 
transporto  seguro  ecommlssSo.  necessariaíi  para 
■  importação  cm  um  dos  dois  estados  até  ao 
logar  de  introducçfio,  e  com  os  direitos  de  ex- 
9orta$ÍOr  se  os  houver. 

lodepcodcntemcnte  da  certidão  de  origem, 
o  importador  deverá  junctar  á  declaração  es- 
crípta,  que  servir  para  documentar  o  valor  da 
mercadoria  importada,  uma  factura  indicando 
o  preço  real  e  proreniente  do  fabricante  ou 
do  vendedor. 

Esta  factura  será  visada  por  um  cônsul  ou 
•gAnte  consolar  do  potencia,  em  cujo  território 
a  imporUçio  houver  de  ser  feita. 

Artigo  n." 

Se  a  «Ffandega  julgar  insuiScientc  o  valor 
detfaradV,  lefl  o  direito  d&  reler  as  mercado- 


rias, pagando  ao  importador  o  valor  por  eite 
declarado,  augmentado  com  5  por  cento. 

Este  pagamento  deverá  sereffectuado  dentro 
dos  quinze  dias  seguintes  á  declaração,  e  oa 
direitos,  so  tiverem  sido  cobrados,  serio  res- 
tituídos na  mesma  occasíão. 

Artigo  13.» 

O  importador,  contra  o  qual  a  alfandega  de 
am  dos  dois  paizes  quizer  exercer  o  direito  do 
preempção,  estipulado  no  artigo  precedente, 
poderá,  se  assim  o  preferir,  pedir  a  avaliaçlo 
da  sua  mercadoria  por  peritos. 

A  alfandega  terá  a  mesma  faculdade,  quando 
não  julgar  conveniente  recorrer  á  preempçio. 
Artigo  14.*  .  . 

Se  o  exame  dos  peritos  mostrar  que  o  valor 
da  mercadoria  não  excede  S  por  cento  ao  que 
tiver  sido  declarado  pelo  importador,  o  direito 
será  cobrado  sobre  o  importe  da  declaração. 

5e  o  valor  exceder  5  por  cento  ao  qne  tiver 
sido  declarado,  a  alfandega  poderá,  á  sua  en- 
colha, exercer  a  preempção  ou  cobrar  o  direito 
sobre  o  valor  determinado  pelos  peritos. 

Este  direito  será  augmentado  com  50  por 
ocoto,  X  littila  éc  muleta,  se  a  avaliação  dos 
pcriiús  9o9  ftvperior  em  10  por  cento  ao  valor 
declarado. 

As  despesas  do  exame  de  pcrUos  serio  pa- 
gas pelo  declaraaie,  se  o  valor  determinado 

pela  decisão  arbitrai  exceder  ff  por  cento  ao 
valor  declarado;  no  caso  contrario  serão  pagas 
pela  alfandega. 

Artigo  15." 
Nm  casos  iweviaies  poTo  artigo  13.*,  os  dois 

árbitros  peritos  serSo  nonie.idos  um  pelo  de- 
clarante c  o  outro  pelo  chefe  local  do  serviço 
das  virand«*gas.  No  caso  de  empate,  ou  mesmo 
00  momento  da  constituição  da  arbitragem,  se 
o  declarante  o  requerer,  os  peritos  escolherão 
um  terceiro  arbitro.  Se  não  houver  aceordo, 
este  será  nomeado  pelo  presidente  do  tribunal 
de  conimercío  da  círcumscrípção.  Se  a  repar- 
tição da  alfandega  estiver  a  mais  d'um  my- 
rianieiro  da  sédc  do  tribunal  de  commercio, 
o  terceiro  arbitro  poderá  ser  nomeado,  em  Por- 
tugal pelo  juiz  dc  direito  ou  pelojníz  ordiná- 
rio nas  localidades  onde  não  houver  juiz  do 
direito,  e  em  França  pelo  juiz  de  paz  do  cantão. 

A  decisão  arbitral  deverá  ser  proferida  den- 
tro dos  quinze  diaa  aegsialea  á  ceii6titiii{ão 
da  arbitragem. 

Açtigo  16.*> 

As  declarações  devem  conter  todas  as  Indi- 
cações necessárias  para  a  applicaçio  dos  di- 
reitos. Assim,  alem  da  natureza,  espécie,  qua- 
lidade, proveniência  e  destino  da  mercadoria^ 
devem  designar  o  peso,  numero,  medida  OK 
valor,  segundo  os  casos. 

Se,  era  consequência  de  circorastancias  ex- 
cepcionacs,  o  declarante  se  achar  na  impossi- 
bilidade de  designar  a  quantidade  sujeita  aos 
direitos,  a  alfandega  poderá  pcrmittir-lbc  qne 
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verifique,  por  u  mesno  e  á  tua  custa,  em  um 

local  delermiaBdo  ou  &pprovado  por  ella,  o 
peso,  medida  ou  numero;  depois  do  que  o  im- 
portador deverá  fazer,  se  Tor  obrigatória,  a  de- 
claração particularisada  dn  mercadoria  dentro 
dos  prasos  exigidos  pela  legislação  de  cada  paiz. 
Artigo  M.' 

No  que  toca  ás  mercadorias,  pelas  quaes  os 
direitos  sio  pagos  sobre  o  peso  liquido,  se  o 
declarante  quizer  que  o  pagamento  te  faça  se- 
gundo o  peso  liquido  real,  deverá  desiguar  este 
peso  na  declaração.  Se  assim  o  n&o  fizer,  a  li- 
quidação dos  direitos  será  estabelecida  sobre 
o  peso  bruto,  com  deducção  da  tara  legal. 
Artigo  18.* 

Os  navios  portugoezes,  vindo,  com  carga  ou 
sem  ella,  d*um  porto  qualquer  aos  portos  de 
Fraoça,  e  reciprocara  cote  os  navios  francczcs 
vindo,  com  carga  ou  sem  ella,  d*um  porto 
qualquer  aos  portos  do  Portugal,  serflo  equi- 
parados, quer  á  entrada,  quer  á  salda,  quer 
duranie  a  sua  estada,  aos  navios  nacionaes,  do 


que  respeita  a  todos  os  direitos  oa  qaaesqner 
encargos  que  pesem  sobre  o  casco  do  navio. 

As  excepções  á  isenção  dos  direitos  de  bus- 
doira,  que  em  França  forem  appliciveis  aoi 
navios  francczcs.  procedentes  de  oatri  paile 
que  não  seji  de  Portugal,  serio  eonnaasioi 
navios  poriugnezes  que  fizerem  as  mesnis  tii- 
gens. 

Artigo  19/ 
As  duas  Altas  Partes  Cealractanlet  rese^ 
vam-se  a  faculdade  de  impor  nos  portos  ro- 

peetlvos  sobre  navios  da  outra  potencia,  assiai 
como  sobre  as  mercadorias  que  conslilairema 
carga  d'esies  navios,  imposições  especiacs,  des- 
tinadas ás  necessidades  d'vro  serviço  local. 

Fica  entendido  que  is  imposições  de  qae  w 
tracta  deverSo,  em  todos  os  casos,  ser  appli- 
cadas  igualmente  aos  navios  das  duas  Atui 
Partes  Cootractantes  ou  aos  carregamentos dsi 
mesmos  navios.  CmKmw. 
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DO 
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POR 

Aniher*  A.  d*AlBieida  Araujo  PInl* 

BACHADBL  FORMADO  EH  DIREITO. 

Contém  U2  paginas,  no  formato  do  Código  Civil,  edição  officíal.  Preço  400  réis. 
Vende-se  no  escriptorío  do  Jornal  de  Jurisprudência,  em  Coimbra;  e  remette-se  fraoea 
de  porte  a  quem  enviar  a  sua  importância  em  estampilhas  do  correio. 
Aos  srs.  livreiros  faz-se  o  abatimenla  do  costume. 

iV.  B.  Para  eTÍtar  duvidaSi  declara-se  que  este  Btperlorio  foi  feito  pelo  Código  como 
lei  do  paii. 


AVISO 

As  aMl^natapas  panças  adlauiadanienie,  podenda  M 
srs*  asslgnanies  de  férm  da  eldade  reineiier  as  respeefIvM 
lotportanelas  par  nela  de  vales  da  eorrela. 


Toda  a  correspondência 
deve  ser  dirigida  á  adminis- 
tração do  Jornal  rft  Jurii- 
pntd«neia,  franca  deporte, 
bem  como  a  quantia  respe- 
ctiva p«ra  se  realizar  qual- 
quer assignatora. 
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Para  o  Brazil  em  moeda  forte  G^ãOO 


Pablica-4e  todos  oi  >ab- 
bados.— Assigna-ae  noeicri- 
ptorio  da  administrafiOtraa 
da  Snphia  n.*  171.  a.*aiidar. 
AnnuDciam-se  todas  aipa- 
blícações  litterarias  de  qa( 
se  receber  oro  eiemplar. 


Administrador,  joaquim  qualuito  soaru 
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nu  DE  IHmUDlllA 

B«dactor  prindpal  JOSÉ  SUS  FERREIRA,  Lente  de  Direito 


ContlauKdo  de  jw;.  482 

Preferências  em  concurso  de  privilégios 

ART)60  86.* 

GoHim  ãe  privilegio  geral  sobre  os  moveis: 
4^  oerediíp  por  despesas  dú  funeral  do  de- 
vedor, segundo  a  condiçào  t  costume  da  terra; 
2."  o  credito  por  despesas  feitas  com  o  luto 
da  viuva  e  filhos  do  falleeido,  segundo  a  sua 
condiçào;  5.*  o  credito  por  despesas  feitas 
com  honorários  de  facultativos  e  remédios 
para  a  ultimo  doença  do  devedor,  não  exce- 
dendo a  seis  ,mesies  de  duração;  A."  o  credito 
pcvra  sustento  do  deve^oTt  e  pessooM  de  sua  fa- 
miliot  a  q^em  tivesse  o  dever  de  alimentar, 
relaiivamenit  aos  últimos  seis  mexes ;  '$,"  o 
credito  proveniente  de  ordenados,  saiarios  e 
soldadas  de  criados  e  outros  familiares,  re- 
lativo a  um  qnno;  o. credito  de  salários  ou 
ordenados  devidos  a  mestres  de  sciencias  ou 
artes  que  tivereni  ensinado  os  filhos  do  deve 
dor,  ou  pessoas  a  quem  tenha  o  dever  de  dar 
educaçàOt  reiativo  aos  últimos  seis  mexes. 

único.  Os  créditos  por  impostos  em  di- 
vida  á  fazenda  nacional  goxam  privilegio 
mobiliário  em  todas  as  classes, . 

Enconlia-se  egual  disposição  nos  arligos 
88i  e  885  de  código  civil.  São  pois  quatro 
as  classes  de  privilegio  mobiliário  especial; 
e  esle  arligò  designa  os  privilégios mobiliá- 
rios geraes.  Já  vimos  que  os  priviiegíos  mo- 
biliários especiaes  preferem  aos  gemes. 

GoDvem  examinar  porem  as  excepções- 

ARTIGO  156/ 
Ât  dividas  á  fazenda  nacional  provemen' 
tst  de  impostos  tém  privilegio  que  prefere  ao 
04  todot  os  crédores  que  o  tiverem  sobre  cer» 
tos  e  determinados  moveis  ou  sobre  a  gent' 
ralidadt  4'eUes, 

ARTIGO  166/ 

O  credito  por  despesas  de  funeral  e  hono- 
rários de  facultativos  prefere  a  todos  os  pri- 
tilegiot  eobremoveis  especiaes  ougeraui  me- 
nos  ao  d^  faxenda  nacional. 

Âqui  esISo  as  duas  excepções  á  regra  de 


que  os  privilégios  especiaes  preferem  aos 
geraes-  Os  privilégios  geraes  preferem  aoe 
especiaes  eiu  dois  únicos  casos^  expressos 
neslcs  dois  artigos. 

O  privilegio  pelas  dividas  de  Impostos  á 
fazenda,  e  por  despesas  de  funeral  e  hono- 
rários de  facullalivos  é  gorai,  e  prefere  a 
todos  os  privilégios  mobiliários  especiaes. 

Salvas  aquellas  duas  excepçOcs,  subsiste 
inallcrnvcl  a  regra  de  que  os  privilégios 
mobiliários  especiaes  preferem  aos  geraes. 

O  código  civil  nito  reconhece  senSo  uma 
excepção  áquella  regra  geral,  que  vem  a  ser 
o  credito  da  fazenda  pelas  dividas  de  im- 
postos. 

Diz  o  código  civil  no  artigo  1008,  qua 
o  privilegio  mobiliário  da  fazenda  nacional, 
(Jc  que  trácia  o  artigo  88S.  dá-lhe  prefe- 
rencia sobre  todos  os  outios  credores  pri- 
vilegiados, especial  ou  geralmente. 

ARTIGO  157.* 
iVo  concurso  entre  privUegioi  «^et*act<o- 
bre  moveis  da  mesma  classe,  a  preferencUt 
será  determinada  segundo  a  ordem  por  que  se 
acham  numerados  cada  um  doe  créditos  nas 
suas  respectivas  classes.  O  mesmo  se  obser- 
vará no  concurso  de  privilégios  mobUiarioí 
geraes  evire  si. 

ARTIGO  158.* 
Concorrendo  crédores  que  tinham  todos  pri* 
vilegio  mobiliário  especial  sobre  os  mesmos 
objectos,  e  tendo  também  a  mesma  numeração, 
o  pagamento  será  feito  ratea»dO''Se  entre  cada 
um  aelles  o  valor  do  objecto  ou  objectos  sobre 
que  recakirem  os  privilégios.  O  mesmo  terá 
logar  a  respeito  de  privilégios  mobiliarioê 
geraes  da  mesma  dasse  «.  com  egual  nvmo* 
raçào. 

Nestes  artigos  estabelece  a  lei  as  ultimas 
regras,  que  ainda  não  havíamos  exposto, 
sobre  as  preferencias  dos  privilégios  mobi- 
liários. 

Em  conclusão  s3o  os  seguintes  as  regras 
de  preferencia. 
São  créditos  privilegiados  1.®  os  da  fà« 
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zenOa  nneionnl  pelas  dividns  de  impostos, 
t.^  o  credito  por  despesas  de  funeral  eho- 
norarioi  (}asfi>cuU!ilívos;3.^  os  privilégios 
mobiliários  cspeclaes  da  sua  respectiva  clas- 
se; 1.^  na  mesma  classe  os  primeiros  nume- 
rados^ 5.p;0^  privilégios  mobiliários  gerae& 
pela  ordem  da  sua  numeração. 

No  concurso  de  crédores  com  privilegio 
mobiliário  especial  sobre  os  mesmos  objectos 
ft-com  ogual  Aumerflção,  e  de  crddorcs  com 
privilegio  geral  da  mesma  classe,  com  egual 
iiomeraçâo,  ba  logar  ao  rateio.  O  código 
oi-vil  nosarligos  1009  elOIO  encerra  cxa- 
olemente  as  mesmas  disposiçSes  dos  artigos 
157  e  158  da  lei. 


ífão  bn  hoje  concurso  de  preferenciust  dt- 
lerminado  pela  prioriande.  do  íiiuh. 

•  Concordamos  com  as  dontrintts  e  consi- 
derações do  dístiiicto  jurisconsulto,  o  digno 
jwz  do  direito,  o  sr.  Luiz  Guilherme  Peres 
Hurtado  GaUão,  expostas  na  correspondên- 
cia, que  em  seguida  publicamos»  e  nb  mes- 
mo sentido  escrevemos  o  artigo  priticípal 
da  nossa  folha. 


iÇr.  redactor. — Tendo  organisado  para  meu 
uso  um  sptema  de  processo  para  a  exigên- 
cia dos  créditos  bypothccarios,  suspendi  a  sua 
publicoçlio  por  me  constar  que  um  juriscon- 
sulto se  oecupa  de  eguoes  trabalhos,  Tomo, 
pofem^  a  deliberação  d«  lhe  offerecer  otf  ob- 
servações com  que  finolisei  os  meus  traba- 
lhos, esperando  que  v.  me  dé  sobre  o  seu  final 
aiSUQ  opinião  respeito  âs  preferencias  doí  cré- 
dore«,  D  que  a  lei  bypolhecaria  chamo  com- 
muns,  e  que  tem  de  ser  regulnda  pela  legis- 
lação anterior.  Na  brevidade  muito  obsequeia 
quem  é  De  v.  etc. 

£ttw  Guilktme  Peret  Furtado  Galvão. 


■  Concluiremos  pois  este  nosso  trabalho  com 
algumas  observações  geroes.  Nos  artigos  77." 
e  78."  classifica  a  lei  todos  os  crédores  em 
privilegiados,  hypothecarío«  e  communs,  ou 
chirogrephofios.  Esta  distíncç8o  ou  classifi- 
cado de  crédores  os  separa  àt  tal  forma,  que 
08  privilegiados,  para  poderem  entrar  em  con- 
curso com  os  hypothecorlos  no  que  não  ob- 
lireram  como  privilegiados,  é  necessário  que 
tenham  Inscripío,  ecomo  taes,  r^ístrado  seus 
créditos  ele;  e  do  contrario  passam  á  classe 
des  coromnns  164.  Os  hypothccarios  para  se- 
rem admittídos  ãs  preferencias  hypolhecari&fl 


é  necessário  que  lenham  o  sua  bypothecii  re- 
gistrada, aliAs  ficam  crédores  communs  a  pir 
dos  simples  chírograpfaaríos  T7,  164^  166, 
142  e  139.  São  crédores  communs  oa  chi* 
rogropharios  todos  aquelles  a  quem  a  lei  alo 
dl  9  privilegio  nem.  odnitllQ.  ás  pttftreBciai 
hypolhecarias,  e  tém  direito  a  ser  pagos  pelos 
aoBÍs  beaa  do  devedor  n&o  sujeitos  aos  privi- 
légios nem  6s  preferencias  hypothecarias  let 
77.  2.*  D'est'arle  redoeiti  a  lei  as  preferen- 
cias a  dois  concursos,  um  dos  crédores  pri- 
vilegiados,  outro  dot  hypotIieieartOB  com  re- 
gistro, deixando  o  pagamento  dos  crédores 
communs  (e  como  taes  se  consideram  os  liy- 
potfaecarios  sem  registro)  para  pela  legislação 
commum  e  por  todos  os  bens  restantes  do 
devedor  obterem  o  seu  pagamento  liv.  77.  Sq 
porem  sobre  os  mesmos  bens  houver  crédo- 
res privilegiados  e  hypolhecarios.  preferem  oi 
privilegiados.  3."  Consideram-se  crédores  prr- 
vil«giad«8  86  os  que  esta  lei  reconhece  taeii 
79,  e  em  regra  nBo  corecem  de  oótros  re- 
quisitos para  gozarem  do  privilégio  60,  a 
preferirem  aos  hypothecarios.  Mos  ha  privi- 
legiados, que,  para  como  taea  preferirem  ca- 
recem que  a  seu  respeito  se  verifiquem  cer* 
tos  requisitos,  v.  g.,  paro  o»  crédores  indi- 
cados no  artigo  33."  n.*  7,  e  88  n.*  %  go- 
zarem do  privilegio  sobre  um  quinto  do  valor 
dos  prédios  carecem  de  registro  88  n.**  2,  v. 
g,,  para  os  senhorios  dos  predial  aforados  po- 
derem gozar  de  privilegio  pelos  fôros,  rendai 
etc,  é  necessária  a  precedência  de  registro 
82,  SS I.*  c  83.  V.  g.,  para  os  privilegiâ- 
dos  indicados  nos  artigos  84.*  §§  8S,  86,  e 
§  único  poderem  gozar  do  privilegio  é  ne- 
cessário que  se  verifiquem  as  drcumstanctis 
que  allí  se  decretam  ele.,  e  o  mesmo  se  ve- 
rifico respeito  ao  dote  entre  niaiorès.  Uv.  S5t 
67,  122.  regulamento  170  n.*  3,  127, 131, 
136,  e  entre  menores,  liv.  126,  110,  regu- 
lamento II],  122,  123.  Gonsideram-se  cré- 
dores hypolhecarios,  sem  differença  de  tila* 
los  171  e  172  §,  sejam  qu  n8o  privilegiados 
todos  aquelles,  cujos  titulos  sejam  admittídos 
ao  registro  64  e  6S,  e  que  eflfectivamente  es- 
tejam registrados  33,  36,  e  qtie  pela  ler  te- 
nham força  de  sentença  exocntiva.  1^73^  a 
d'aquí  se  vèj  que  os  créditos  fundados  em- 
escriptoa  particnlares  nllo  slo  «dmHttdos  t 
concurso  172  §.  Os  crédorea  hypothecarioí» 
que  nito  obtiverem  como  taes  pelos  bens  da 
hypotheca,  passam  è  classe  dos  communs.  Stto 
crédores  commnns.  1.**  os  privilegiados  qee 
nfto  obtiveram  pelo  concurso  do  privilegio, 
2.*  os  hypolhecarios  com  registro  qtie  nta 


Digitized  by 


499 


obliveram  pelo  concurso  da  bypotheca  139, 
142,  3.*  os  bypothecarios  sem  registro  80, 
4-.**  os  de  simples  titulo  sem  bypotiieca. 

Â  nossa  lei  nSo  tracta  d'estes  communs 
crédores,  e  apenas  lhe  deixa  salve  a  acçAo  con- 
tra o  devedur  commuin  nos  artigos  77,  139, 
14-2  e  164,  para  pelo  processo  e  legislac&o 
comnium  obterem  pagamento;  qual  será  pois 
essa  legislação,  será  a  preferencia  pela  prio- 
ridade das  datas  nos  titulos  em  harmonia 
com  a  lei  de  20  de  junho  de  1774.  §§  33 
a  42,  em  Rocha  primeira  edição  §  634?  Ou 
será  o  rateio  pela  disposiç&o  do  alvará  de  13 
de  novembro  de  1759  no  §  22?  Parece-nos 
que  é  o  rateio:  1.^  porque  do  contrario  ha- 
veria uma  oulra  ordem  de  preferencias;  2.^ 
porquca  nova  lei  bjpothecarra  e  regulamento, 
sempre  que  o  producto  em  deposito  n&o  chega 
para  os  crédores  privilegiados,  e  os  du  bypo- 
theca,  sempre  os  equiparo  aos  crédores  não 
admittidos  As  preferencias,  denominando-os  já 
communs,  já  cbirographarios. 

E  finalmente  porque,  terceiro,  outra  in- 
telligencia  vai  em  opposiçSo  á  letra  e  aos  fins 
da  legislação  hypothecaria,  que  no  artigo  203 
re^'oga  toda  a  legislação  em  contrario.  Em 
qualquer  das  hvpotheses,  para  ter  logar  a  pre- 
ferencia  ou  a  rateio,  segundo  a  antiga  legis- 
lação, é  necessário  que  os  crédores  communs 
alleguem  e  provem  que  o  devedor  não  tem 
bens  que  cheguem  para  todos. 


PreeeflMo  elvli 

Nos  termos  do  artigo  4  4  da  lei  de  16  de  ju- 
nho de  4855  o  exequente  só  pode  convolar 
para  outros  bens,  no  caso  de  a  nomeação 
ter  sido  feita  pelo  executado,  «  deo$  bens 
valerem  o  dobro  da  divida. 

Publicamos  um  artigo  do  sr.  Alexandre 
de  Seabra,  que  é  complementar  d'outro, 
publicado  a  pag.  418  da  nossa  folha  d'esle 
anno,  cuja  essência  fica  resumida  na  con- 
clusão que  precede  estas  linhas. 


Sr.  redactor. —  Com  relação  ao  artigo  — 
Processo  civil — publicado  a  pag.  418  do  seu 
jornal,  recebi  uma  obsequiosa ear ta  anonyma, 
ns  qual  um  illustre  desconbecido,  depois  de 
empregar  algumas  phrases  agradáveis  que  aqui 
lhe  agradeço,  me  pede  que  lhe  diga  se  me 
esqueci  da  disposição  do  artigo  14.*,  §  único 
da  lei  de  16  de  junho  de  1866|  quando  a  pagi- 


nas 420  esaevi — ou  terão  de  ser  adjudica- 
dos... ou  terá  de  ficar  sem  effeito  a  execução. 

Pondera  aquetie  illustre  cavalheiro  que,  se 
o  executado  tivesse  outros  bens,  que  fossem 
de  mais  fácil  execução,  ganhava  a  misericór- 
dia, e  o  dilemma  pouco  valia.  Parece-me  porem 
que  não  procede  a  sua  duvida. 

Na  espécie,  de  que  tracta  aquella  allega- 
ção,  sustentei  eu  que,  embora  ao  fiador  fos- 
sem adjudicados  os  bens  dooriginario  devedor, 
podia  elle  nomeal-os  á  penhora  na  nova  exe- 
cuçfio,  que  tinha  de  mover-lbe  o  crédor.  E 
nisso  creio  que  nenhuma  duvida  pode  haver, 
e  nem  alguém  lh'a  oppõe.  D'8qui  por  tanto 
nascia  naturalmente  o  dilemma  que  propuz. 
Ou  nessa  nova  execução  os  bens  tém  de  ser 
adjudicados  ao  exequente,  que  por  isso  nada 
lucra  com  este  rodeio,  ou  terá  de  ficar  sem 
elTeito  a  execução.  Em  verdade,  se  não  tem 
logar  a  arrematação  por  falta  de  lançador,  e 
se  não  quer  a  adjudicação,  não  vemos  nenhum 
outro  meio  de  pagamento.  A  execução  por 
tanto  ficaria  sum  effeito. 

A  disposição  do  §  único  artigo  14.**  da  cit. 
lei  de  16  de  junho  não  destroe  esta  conclusão. 

Se  geralmente  o  crédor  podesse  convolar 
para  outros  bens,  quando  os  primeiro  penho- 
rados não  tivessem  lançodorf  ainda  a  duvida 
proposta  teria  algum  fundamento,  porque, 
passando  a  execução  a  ser  feita  contra  o  6a- 
dor,  se  este  tivesse  outros  bens,  poderiam  estes 
penhorar-se  e  vender. 

Mas  esta  supposiçfio  é  infundada.  Pelo  cit. 
§  único  do  artigo  14.*  o  crédor  nSo  podeeon- 
volar  sempre  para  outros  bens;  a  disposição 
do  S  refere-se  á  espécie  do  artigo,  o  qual  não 
contém  uma  disposição  geral.  O  artigo  tracta 
da  espécie  de  se  lerem  penhorado  bens^  que  ex- 
cedam o  dobro  da  divida.  È  nesse  caso  só- 
mente  que,  sendo  a  nomeaçíUí  feita  pelo  exe^ 
rufado,  se  permitte  a  arrematação  contra  o 
que  até  alli  estava  legislado,  e  se  permitte 
também  convolar  para  outroê  bens. 

Como  por  tonto  na  causo,  que  eu  discutia 
na  referida  allegação,  se  não  tractava^aquella 
espécie — isto  é,  do  caso  de  os  bens  excederem 
o  dobro  da  divida  e  terem  sido  nomeados  peto 
executado,  é  evidente  que  não  podia  a  lei 
eonvolar-se  para  outros  bens,  e  nenhuma  ap- 
plicação  por  isso  podia  ter  o  cit.  §  un.  do 
art.  14  da  lei  de  16  de  junho. 

È  por  isso  que  me  não  lembrei  d'elle. 

ÀUxandre  de  Seabra, 
Anadia,  8  de  outubro  de  1867. 
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Direito  hypotheearlo 

1.0 

No  caso  de  antinomia  entre  a  Ui  kypothe- 
caria  e  o  respectivo  regulamento,  quanto  ao 
modo  practico  de  fazer  o  regisíro,  prevalecem 
0$  disposições  d'e$le. 

2.** 

Quando  pelo  mesmo  titulo  se  tomar  regis- 
tro de  hypotkeca  de  mats  de  um  prédio,  será 
só  uma  a  inscripçào  hypotheearia,  mas  aver' 
bada  sobre  eada  um  dos  predtot  com  refe- 
rencia reciproca* 

Se,  porem,  na  kypothese  antecedenle^  o  re- 
gistro nho  for  de  hypoiheea,  mas  de  outro 
qualquer  direito  ou  encargo,  serão  tantas  as 
inscripções,  quantos  os  prédios, 

4.*»' 

Â  indicação  á  margem^  ou  antes  o  aver- 
bamento sobre  cada  um  dos  prédios  fas-sena 
respectiva  columna  dos  averbamentos  ás  in- 
scripçòes  prediats. 


Quanto  aos  prédios  arrematadoSr  deve  U' 
var'Se  ao  indice  real  não  o  preço  da  avalia' 
ção,  mas  o  da  arrematação, 

6.0 

O  regisíro  dos  bens  doados  a  mulher  ca- 
sada deve  ser  feito  em  nome  d'eUa,mas  pode 
ser  requerido  pelo  marido, 

7.0 

• 

Em  caso  de  doação  com  reserva  de  usu- 

fruelo,  lpnça'Se  no  indice  real  o  nome  do 
doador,  e  no  pessoal  os  do  doador  e  do  doado. 

Nas  conclusões,  que  precedpm  csle  artigo 
deixamos  summariadas  a  nossa  opinião  so- 
bre os  ponlos  capitães  da  consulta,  que  cm 
seguida  publicamos,  e  que  muito  abona  a 
inlelligencia  do  distinclo  aesígnnnte  d'esta 
folha,  cujas  iníciacs  só  por  si  nos  não  re- 
\elam  o  seu  nome. 

Se  todos  os  conservadores  fizessem  con- 
sultas com  tão  legiUmos  e  racionaes  funda- 


mentos, e  propozessem  duvidas  Ião  proce- 
dentes, facilnienle  poderi.i  aperfeiçoar-se 
uma  lei.  alias  indispensável  ao  credito  da 
propriedade,  e  que  em  Portugal  ISo  máos 
resultados  está  produzindo,  por  não  repre- 
sentar  as  verdadeiras  necessidades  do  ser- 
viço. 

É  certo  que  a  lei  no  artigo  35,  §  único, 
ainda  ampliado  e  esclarecido  peto  artigo  93 
do  regulamento,  manda  fazer  tantas  inscri- 
pçOes  prediaes,  quantos  forem  os  prédios, 
olijecto  do  mesmo  titulo. 

Porem  o  art.  107  do  regulameirto  modi- 
ficou esta  díspO!?íção  com  relaçiio  ás  inscri- 
pções  hypothecarias,  dispondo  que  se  faça 
só  uma  inscripção;  e  prevalece  a  disposição 
do  regulamento,  para  o  qual  a  lei  remelleu 
quanto  ao  modo  practico  de  fazer  o  registro, 
pela  auctorisação  dada  no  artigo  20 !i  da 
mesma  lei,  e  ainda  parque  é  o  governo 
quem  Uscalisa,  e  superintende  este  serviço. 

O  que  parece  mais  racional,  e  é  a  pra- 
dica  seguida  nas  conservatórias  de  Lisboit, 
é  fazer  o  averbamento,  como  diz  o  regula- 
mento, ou  a  indicação  á  margem,  como  diz 
a  lei,  na  columna  dos  averbamentos  da  pa- 
gina destinada  ás  inscripções  prediaes,  pe- 
las razões  que  dá  o  iltustre  consulente. 

O  averbamento  deve  ser  feito  do  modo 
seguinte; — Esto  prédio  n.**  72,  conjuiicta- 
mente  com  os  prédios,  verbi  gratia,  n.^ 
73,  74  e  7G,  foi  hypolhccado  pela  quantia 
de  100SOO0  réis,  como  consta  da  inscri- 
pçào hvpothecaria  n.^  60,  a  fl.  230  do  li- 
vro C. 

Exigir  o  mesmo  averbamento  nas  (raos- 

missões  e  ónus  reaes,  como  nas  inscripções 
hypolhccarias.  é  uma  inutilidade  sem  ex- 
plicação alguma;  porque  em  cada  descri- 
pção  su  mcncínna  o  titulo  e  a  dala  da  apre- 
sentação; enuo  ha  necessidade  nfniiumade 
referencia,  como  nas  hypolhecas,  ondo  é 
iuíliíípcnsavcl  conhecer  numa  rnpida  vista 
d'ulhos  quantos  e  quaes  prédios  estão  su- 
jeitos â  mesma  hypoiheea. 

No  entanto  o  pens.tmento  final  do  §  único 
do  artigo  33  não  foi  modificado  pelo  regu- 
lamento; c  por  isso,  cm  quanto  for  lei,  ha 
de  cumprir-se. 

E  o  averbamento  ha  de  fazor-se  na  me- 
sma columna  dos  averbamentos,  em  que  se 
fazem  os  das  hypothecas,  visto  que  a  pagi- 
na da  inscripção  predial  é  a  destinada  a 
mencionar  todos  os  direitos  e  encargos, 
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numa  pnlnvra  todos  os  factos  jwrnVicos  da 
propriedade. 

p  averbnmenio  podo  fazcr-sc  do  seguinie 
modo:— Este  prédio  n.**  20  foÍ  Iransmiltido 
pelo  mesmo  lituló  conjuiicíamcnto  com  os 
prédios  n.^  U  e  22. 

O  marido  Icm  interesse  na  doação  feita 
â  mulher,  e  por  isso  é  pessoa  legitima  paro 
requerer  o  registro  dos  bens  a  esta  doados; 
mas  o  registro  ha  de  ser  feito  cm  nome  da 
pessoa,  a  quem  foi  deferido  o  direito.  Não 
á  o  conservador  o  compctcnie,  mas  sim  os 
tribunaesjudiciaes,  para  conhecer  se  houve 
parto  dotal,  ou  exclusivo  de  communiâo, 
011  se  o  marido  tem  communião  ros  bens 
da  mulher. 

Na  Jescripçãodo  prédio  arrematado  devo 
mencionnr-se  o  preço  da  avaliação,  e  o  da 
arrematação;  mas  ao  índice  real  deve  levar- 
M  o  preço  da  nrremalaçSo,  que  é  o  verda- 
deiro valor.  A  avaliação  é  a  base  para  a  lí- 
milAfito  cm  praça,  e  a  praça  é  o  correctivo 
da  má  avalíaçlto. 

Sendo  o  fím  da  lõi  obtor  o  valor  do  pr^- 
com  exaclidílo,  é  dc  certo  mais  seguro 
o  valor  da  praça,  do  que  o  da  avaliação. 

Nas  doflçOes  com  reserva  do  usufruclo 
fa£-se  D  inscripçào  da  propriedade  em  nome 
do  doado,  declarando-se  expressamente  quo 
o  doador  reserva  para  si  o  usufruclo  em 
quanlo  vivo;  e  no  índice  pessoal  lançam-sc 
08  nomes  do  doador  e  do  donatário. 

Mas  ao  indico  real  leva-se  o  nome  do 
doador.  Verdade  é  que  o  donatário  adquiro 
também  a  posse  da  propriedade. 

Porem  o  doador  com  reserva  de  usu- 
fruclo é  alem  de  possuidor/í/ndíVo,  o  \)os- 
suláor real e verdadeiro  durante  asua  vida. 

Poderia  entrar  em  duvida  so  no  indico 
real  de\Í3  niencionar-se,  alem  do  nomo  do 
doador,  o  do  doado  lambem. 

Mas,  deKie  que  se  disputa  se  ha  dc  fi- 
gurar no  índice  real  o  nome  do  doador  ou 
do  dondo,  parcce-nos  fóra  dc  duMda,  que 
deve  ser  o  do  doador. 


Sr.  redactor. — Vou,  como  ossigiianle  do 
Jomtd  de  Jurisprudência,  que  v^  tflo  sabia- 
mente redige,  rogar  se  digne  esclarecer-me 
com  o  seu  voto  auctorísadissimo  sobre  algu- 
mas duvidas  da  lci  hypothecaria,  com  rela- 
C5o  ao  modo  practico  de  fazer  os  registros, 
duvidas  qnc  porventura  serão  só  minhos,  fi- 
lhas de  nBo  ter  bem  comprehcndido  a  lei  e 


respectivo  regulamento,  e  de  n&o  saber  jun- 

ctar  os  artigos  que  mais  ligados  estcjiim  en- 
tre si  para  pela  sua  confrontação,  ligaçSo  t 
complemento  d'uns  pelos  outros  lhes  tirar  D 
verdadeiro  sentido  e  Saber  o  que  quiz  o  le^ 
gislador. 

A  lei  não  previu,  nem  podia  prever  as  va» 
ríadas  hypotheses  que  se  apresentam  na  pra* 
ctica.  O  conservador  que  deseja  acertar  vô-se 
a  cada  passo  embaraçado,  e,'n&o  se  podendo 
negar  u  tomar  os  registros  que  lhe  requeremi 
quindo  os  títulos  apresentados  estão  nas  con- 
dições de  se  registrarem,  procede  &  medo,  íi- 
cando-lhc  sempre  o  receio  de  haver  errado. 

Tem,  é  verdade,  o  meio  de  pedir  a  reso- 
lução oEHcíal  das  duvidas  que  se  lhe  forem 
ofTerecendo,  mas  essa  é  demorado,  e  n&o  pode 
o  conservador  suspender  o  serviço,  que  de- 
pois se  lhe  accuffiularia  excessivamente,  espe- 
rando por  essa  resoluç&o.  Soccorro-me  pois  á 
intelligencia  de  v„  esperando  se  dignará  es- 
clarecer-me com  a  possível  brevidade  aobre 
as  duvidas  que  vou  propor. 
-  A  lei  no  artigo  Sj^."  g  único  dispõe:  que, 
quando  pelo  mesmo  titulo  forem  hypotheca- 
dos,  onerados  ou  transmittidos  diversos  pré- 
dios, se  farfio  tantas  inscrípçOes,  quantos  s9o 
os  prédios  constantes  do  titulo,  ou,  como  diz 
o  artigo,  se  fará  a  correspondente  inscripçào 
sobre  cada  um  d>í/«s.  Em  relaçBo  As  trans- 
missões e  ónus  reaes  concorda  com  este  o 
artigo  93.**  do  regulamento;  quanto  porem  As 
hypothecas  parece-me  estar  élle  em  antino- 
mia com  o  artigo  107  do  regulamento,  que 
manda  se  faça  uma  só  inscripçãcf  hvpolheca- 
ria  dos  diversos  prédios  comprehendiaos  num 
e  mesmo  titulo.  Se  em  verdade  existe  anti- 
nomia, como  deverA  proceder  o  conservador? 
Parece-nos  mais  racional  o  disposiç&o  do  re- 
gulamento, porque,  satisfazendo  ao  fim  da  lei, 
traz  nienos  despesas  para  os  que  pretendem 
registrar  as  suas  bypothecas,  e  porque  n&o 
ha  conveniência  alguma  ou  razão  de  utilidade 
para  que  se  façam  tantas  inscripçDes  hypo- 
thecarias  quantos  os  prédios  hypothecados 
pelo  mesmo  título. 

Accrescenta  o  mesmo  §  único  do  artigo 
35.^  da  lei:  com  indicação  á  margetíi  âonu^ 
mero  de  ordem  dos  mais  prédios  comprehen» 
didos  no  titulo. 

O  artigo  93.*  citado  do  regulamento,  que 
mc  parece  ser  o  correspondente  a  este  da  íet, 
n&o  manda  fazer  tal  indicação,  e  nem  sabe- 
mos para  que  ella  seja  precisa  em  relaçfio  As 
transmissões  c  ónus  reae?. 

Não  assim  quanto  As  bypothecas.  È  con* 
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y^niefite  que  numa  rápida  vistç  de  Qlhos  se 
possa  conhecer  do  livro  B  quantos  c  quaes  dos 
prédios  descriplos  no  njesmo  estejam  sujeitos 
^  uma  mesma  hypotheca  ou  nella  comprehenr 
didos,  e  isto  nUo  poder  ia  ter  lugar  n&o  havendo 
uma  índicaçSo  em  referencia  a  cada  um  dos 
prédios  hypolhecados  .  pelo  mesmo  titulo. 
Alem  de  que,  devendo  apparcccr  no  livro  B 
jtodo9  08  encargos  que  pesam  sobre  a  proprie- 
dade, e  que  por  qualquer  forma  restringem 
os  direitus  do  j>roprietario.  é  indispensável  que 
se  faça  a  iodicatSo  com  referencia  reciproca. 
Por  isso  lambem  o  regulamento  dispoz  no  ar- 
tigo t07.°  que  a  inscripção  hjpothecaria  será 
averbada  sobre  cada  um  dos  prédios  com  re- 
ferencia reciproca.  Ha  a  notar  porem  o  modo 
dilTerente,  por  que  se  exprime  a  lei  e  o  regula- 
mento. Aquella  manda  fazer  a  indicação  ã 
margem»  este  que  se  averbe  sobre  cada  um 
dos  prédios,  c  nenhum  d'eslcs  modos  de  di- 
zer indica  com  clareza  o  logar  em  que  se  deva 
fazer  a  indicação  oq  nota  de  referencia.  Tem 
alguém  entendido  que  essa  referencia  se  faz 
á  margem  do  livro  B  fóra  das  columnas  que 
nella  vém  destinadas  para  descripcôes,  ínscri- 
pçÕes,  averbamentos  e  annolações.  Nunca  nos 
podemos  convencer  d'isso;  porque  sería  a  ir- 
regularidade aonde  se  quiz  alcançar  a  perfei- 
ção.  Têm  entendido  outros  que  se  faz  essa 
referencia  ou  indicação  por  meio  de  averba- 
mento na  columna  destes  ã  descripção  pre- 
sidi, fundando-se  nas  palavras  — «oire  cada 
um  dos  prédios — do  citado  artigo  107."  do 
^egulamtínto.  Outros  era  fim  entendem  que  a 
indícaç^lo  ou  refttrencia  se  deve  fazer  na  co- 
jumna  dos  averbamentos  ás  inscripçCes  do  li- 
vro B.  Fundam-se  no  artigo  103.^  do  regu- 
lamento. Parece-nos  a  verdadeira  a  opíniSo 
â'este9,  porque  da  folha  destinada  ás  iuscri- 
pçdes  é  que  devem  apparecer  os  encargos  dos 
prédios,  devendo  a  parallela  servir  só  para  q 
que  diz  respeito  ás  descripções.  Em  resumo. 
Peverá  fazer-se  a  indicação  de  que  falia  o  § 
único  do  artigo  35,*  da  Jeí,  tanto  no  caso  de 
reghttros  de  transmissões  e  ónus  reaes,  como 
nos  dc  bypothecas  ?  E,  no  caso  affirmatiro,  em 
^ue  logar  do  livro  B  se  deve  fazer  essa  indi- 
cação 01^  referencia,  tanto  em  relaçAo  a  uns 
çomo  aos  outros? 

Pensávamos  nós,  antes  de  se  publicar  a  por- 
taria de  16  de  abril  do  corrente  anno,  que 
nunca  se  podia  fazer,  uma  inscripcSo  hypo- 
tliecaria,  sem  que  lhe  precedesse  a  ioscripçQo 
do  dominio  do  prédio  hypothccado.  A  por- 
taria acabou  com  a  duvida,  mas  trouxe  ou- 
tra. Se  a  inscripcle  do  domínio  do  prédio 


hypothecado  n3o  é  indispensável,  deverá  far 
zer-se  o  averbamento  do  hypotheca  na  colq? 
mna  respetiva  das  inscripçOes  do  livro  B.  cano 
ordena  o  artigo  lOS.^do  regulomcnto.quandç 
lã  n&o  exiíta  o  registro  do  dorainioTNão  vemof 
nisso  inconveniente.  Para  o  registro  das  hy- 
pothecas  faz-se  a  descripçHo  do  prédio,  de- 
pois a  inscripQfio  hypothecaria  no  livro  G,  e 
depois  na  eolumna  dos  overbaroentos  ás  in- 
scripcOes  d'este  mesmo  livro  faz-se  referen- 
cia ao  numero  de  ordem  do  prédio  ou  predioi 
hypothecados  e  ao  numero  da  inscripçlo  hy- 
pothecaria, e  isto  ainda  que  na  folha  paraltefa 
á  das  descrípções  dos  prédios  hypothecados 
n&o  haja  feita  inscripção  alguma. 

Esta  folha  é  destinada  a  manifestar  os 
reitos  e  encargos  que  recahem  sobre  es  pré- 
dios descríptos,  e  esses  direitos  ou  encs^i 
v&o-se-lbe  lançando  ao  passo  que  vão  appara^ 
cendo,  já  na  columna  quealii  vem  designada 
com  o  nome  especial  de  registro,  já  na  dos 
averbamentos,  tomando  nesta  nota  soociala 
ou  referencia  das  hypothecas  inscriptas  mIí* 
vro  G.  Deverá  fazer-se  assim.  . 

*  O  artigo  45."  da  lei  diz  que  o  extracto  4l 
descripçQo  predial  deve  conter  a  avatiaçla  dil 
prédio  nos  casos  em  que  tiver  sido  feita.  Apre- 
sei)ta-se  para  ser  registrada  unaa  carta  de  ar* 
remalaçâo,donde  consta  que  foÍ  posto  omprMA 
um  prédio  competentemente  avaliado  em  réii 
250,^000,  e  arrematado  por  700^000  léis. 
Pergunto:  Dever-se-á  na  descripçao  do  pré- 
dio consignar  o  valor  de  250|^000  réis,  on 
o  do  preço  da  arremataçfto?  E  qual  d*ella| 
se  deve  levar  ao  indice  real? 

N."  5 

A  e  B  cqsados  fizeram  doaç&o  tnfsr  wvfltf 
com  reserva  do  usufructo  a  sua  filha  C,  ainda 
quando  solteira,  de  alguns  bens,  tomando-oi 
nas  forças  de  sua  terça,  e  isto  por  muito  esti- 
marem o  casamento  d'elta  com  D,  casamento 
que  estava  tractado.  Realisou-se  este,  e  D 
apresenla-se  a  requerer  o  registro  dos  bens 
doados  a  sun  mulher. 

Será  pessoa  competente  e  legitima?  E  o 
registro  deverá  em  tal-  caso  ser  fclto  a  fsrof 
d'elle  e  mulher,  ou  só  a  favor  d'esla?  Sup- 
posto  os  bensallodiaes8ecommuniqupm«a' 
tre  marido  e  mulher,quando  casados,  segun^f 
O  costume  do  reino,  pensamos  contudo  quo 
o  conservador  não  deve  consignar  op  reg»* 
tro  os  efTeitos  das  disposiçdea  IcgislatÍTas  4 
tal  respeito,  e  tanto  maia  quanto  que  no  caso 
sujeito  poderia  ter  havido  uma  esccipW  ^} 
incompiuoicabilidade  de  beni  i^ottertoc 
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iBo  referida,  e  quo  nerao  escriptura  se  ciom- 
prebemlesieni  os  bens  neslt  doidos.  Parece- 
nbs  p«$  que  o  registro  deve  ser  feito  a  fa- 
vor da  mulher  aónieiíte.  Acoresce  que  no  es- 
criptura  de  doaç&o  se  comprehende  irro  praso 
é6  tidas; 

Parece^-nos  lambem  quô  o  morido,  como 
administrador,  é  pessoa  competente  e  legitima 
para  requérer  registro. 

Necta  CMO  de  se  fazer  doaçfio  com  reserva 
^'usitlÍru€to,  qwm  fee  deve  considerar  o  pos- 
Bvldor»  cujo  nome  tem  de  ser  levado  ao  ín- 
dice real,  »  doador  ou  o  donatftrío? 

Se  T.  se  dignar  resolver  com  a  maior  bre- 
vidade possível  esta  duvida,  muito  obse- 
quiará o      De  V.  cr."  ali."  ven."  e  obrig.* 

A.  P.  V. 

Sancta  Comba-Dfio,  7  de  junho  de  1867. 

Processo  civil 

fMN  èii  juUti  que  fizeta  venemento  $m 
parte. 

B^tor  e  ai.-*  conselheiro  Cobrai 

Ifos  fttttos  cireis  da  retaffle  dc  Eisboa  (comarca 
dc  Exfrcinoz)»  recorrente  a  fazenda  nacio- 
nal, recoriido  iosé  Rodrigues  Tochíf,  se  pro- 
feris o  aeeordio  seguiate: 

Accordam  os  do  concelho  no  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  cm  conferencia,  que  se  mostra 
dos  presentes  aulos  que  a  sentença  da  1.*  in- 
stancia julgara  in)procedente  a  acçSo  intentada 
e  proposta  pcTa  fazenda  nacional,  e  absolvera 
o  réo  do  pedido,  que  consistia  eni  dever  ser 
condcmoado  na  reparação  dos  estragos  exis- 
tentes DO  edificio  denominado  Assento,  na  ci- 
dade de  Évora,  bem  como  na  índemnisação  da 
deterioração  dos  utensílios  existentes  no  refe- 
rido ediOcio,  como  se  pede  no  libello  a  D  

Mais  se  mostra,  que  appellando  a  fazenda 
nacional  da  mesma  soniença  para  a  relação 
d'e5ta  cidade,  e  seguindo  o  processo  seus  ter- 
mos, fora,  por  voto  constante  da  primeira  ten- 
ção, revogada  em^  todas  as  suas  parles;  sendo 
o  segundo  e  terceiro  icncionantes  concordes 
com  o  primeiro  em  quanto  á  indcmnisição  dos 
ulensiííos,  mas  discordes  em  quanto  á  rcpara- 
tílo  do  edifício;  e  passando  por  isso  a  quarto 
juiz  para  haver  vencimento  de  ires  votos  con- 
formes, como  efteclivamenle  houve  lanç^ára  o 
mesmo  juiz  o  accordSo  recorrido,  confirmando 
ò  revogando  a  sentença  conforme  e  segundo 
os  termos  expostos; 

Atlcndendo  porém  a  que  o  accordSo  recor- 
rido SC  não  acha  aí^sigaado  por  um  dos  juizes 
que  primeiro  tencionara,  na  parte  cm  que  con- 
cordStram  os- dois  seguintes,  e  em  que  houve 
TencimenlOf  Mm  esta  falta  fora  eupprida  pela 


declaraçfio  prebcrípta  no  §  3.*  do  nrtígo  Tli.** 
da  reforma  judiciaria  e  nob  termos  do  §  1.^ 
mesmo  artigo,  a  caja  solemnidade  se  faltffnr, 
como  se  mostra  dos  autos  e  accordAo;  ' 

Julgam  por  isso  nullo  o  processo  desde  fl. 
197  V.  nos  termos  da  lei  de  19  de  dezembro 
de  18Í3,  e  o  mandam  baixar  á  mesma  relação, 
para  que,  julgitodo-se  como  for  de  direito,  se 
dè  cumprimento  á  lei.  \ 

Lisboa,  6  de  agosto  de  18C7. — Cabral  — 
Conde  de  Fornos— Sequeira  Pinlo — AUes  de 
Sá  —  Presente,  Yascooccihos. 

Está  conforme. —  Secretaria  do  supremo  íri- 
bunal  de  justiça,  ii  dc  agosto  de  1S67. — Se/^ 
vindo  de  secretario,  Domingos  José  Qvaresma* 

D.  4b  L.  A.*  to»  ie  ]8«7. 


.  Direito  criminal 

€on«tdiram~se  feitas  a  um  particulaf  as  in- 
jurias feitas  á  auctoridade  etercendo  func* 
^e$  ineompeíentemenie. 

Nos  aulos  crimei  da  relnçSo  do  Porto  {i.^  dis- 

tricto  crimina],      vara),  recorrente  o  mir 

uistcrio  publico,  recorrido  Manuel  Alves  dos 
ipanlos,  se  proferiu  o  aceordSo  seguinie: 

Accordam  em  conferencia  os  do  conselbo  no 
supremo  tribunni  dc  justiça; 

Tendo  o  representante  do  ministério  publico 
perante  o  juizo  criminal  da  2.'  vara  dá  cidade  do 
Porto  promovido  contra  o  reborrido  processa 
correccional  pelas  phroses  menos  commedidas 
c  respeitosas  por  elle  dirigidas  ao  juiz  eleito 
deYilla  Nova  de  Gaia«  quando  nesta  quali- 
dade procedia  esle,  na  freguezia  de  Sançto 
André  de  Canidello,  a  fluto  de  arrombaroeálo 
de  uma  parede  no  sitio  de  Ribamar,  datído 
para  tanto  como  offendido  o  artigo  do 
código  penal;  , 

Attendeado  a  que  Dão  verifica  o  proccssi; 
que  ó  juiz  elcilo  de  Villa  Nova  de  Gaia  (que 
se  diz  oflbndído)  fosse  o  competente  para  pro- 
ceder áquella  diligencia  na  localidade  aUudida, 
sendo  ccrlo  que  aaquella  frcguezia  ha  juiz  eleito 
próprio,  a  quem  competia  proceder  á  mesma 
quando  não  fosse  legalmente  impedido,  o  que 
se  n&o  demonstra  dos  aulos;  é  pois  evidente 
que  as  prescripçdes  do  artigo  41i.°  citado  não 
podem  ter  applicaçfto  á  espécie  de  que  se  Uacla, 
mas  comprejjiendida  é  cila  do  artigo  il6/  do 
código  penal,  e  por  isso  a  intervenção  do-  mi- 
nistério publico  a  promover  esta  accusação  é 
por  sem  duvida  incompelenlc; 

Nestes  termos,  julgando  delinilivamenle  so- 
bre termos  e  formalidades  do  processo,  na  con- 
formidade da  lei  de  19  de  dezembro  de  1813, 
julgam  o  processo  nullo  desde  o  sen  principiov 
c  mandam  que  baixe  á  1.^  instancia  para  so 
dar  o  devido  cumprimento  á  lei. 

Lisboa,  23  de  agosto  dc  1867.~  Aguilar, 
—pabral— Conda  dc  Fornos— Sequeira  Pinto 
—  Alves  de  Sá.  — Presente,  Yasconcellos. 
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Está  conforme. — Secretaria  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  1  de  outubro  de  1867. — 
Servindo  de  secretario,  Antonio  Joaquim  da 
Costa  Iami.  d.  i«  L.  n*  tt*  4e  1867. 


OIrelio  adminislfaUvo 

Tem  as  camara$  o  direito  de  procideneiar 
para  que  os  gados  tido  prejudiquem  a  agri- 
cultura, mas  não  9  de  prohibir  absoluta" 
mente  os  gados. 

Recurso  n."  8:308  —  recorrente  Joaquim  de 
Almeida  Leal,  recorrida  a  camará  municipal 
do  concelho  de  Agueda,  relator  o  ex.***  con- 
selheiro Jos6  Joaquim  dos  Beis  e  Vascon- 
celhos. 

8eado*me  pre.*iente  a  consulta  d*estado  sobre 
o  processo  de  recurso  n."  3:308,  em  que  é  re- 
corrente Joaquim  de  Almeida  Leal,  e  recorrida 
a  camará  municipal  do  coacellio  de  Agueda; 

Uostra-seque  vem  interposto  recurso  do  ac- 
cordSo  de  fl.  80  v.,  pclox^ual  o  conselho  de 
districlo  de  Aveiro  conlirmoa  a  deliberação  da 
recorrida,  que  prohibíu  no  iogar  do  Ribeiro 
de  Bulltar  a  conservação  de  rebanhos  de  ca- 
bras de  mais  dc  três  cabeças;  aílega  o  recor- 
rente que,  segundo  o  artigo  116.*  do  código 
administrativo,  pode  a  camará  fazer  posturas 
e  regulamentos  municipaes,  nos  lermos  das 
leis  e  dos  regulamentos  do  governo,  sobre  os 
objectos  defínidos  no  artigo  118."  do.  mesmo 
código;  que  pode  e  deve  tomar  todas  as  pro- 
videncias adequadas  e  elBcazes  para  se  fazer 
a  pastorcação  dos  gados,  dc  modo  que  esses 
n&o  sejam  nocivos  ás  terras  vizinhas;  que  não 
pode  porém  proscrevel-os  absolutamente,  por- 

3ue  equivaleria  isso  á  prohibiçito  de  uma  io- 
usiria  legal,  garantida  no  artigo  liS."  g  l.** 
da  corta  constitucional;  pretende  o  recorrente 
e  cora  referencia  á  espécie  controvertida,  que 
não  é  exacto  o  fundamento  tomado  pela  recor- 
rida de  não  haver  pastagens  nos  limites  do  le- 
gar de  Bulfiar,  por  quanto  da  própria  informa- 
ção do  administrador  do  concelho  a  fl.  9,  nSo 
obstante  ser  este  magistrado  dc  opinião  con- 
traria á  conservação  dos  rebanhos  cnbruns, 
consta  que  á  extremidade  do  logar  onde  o  re- 
corrente construía  um  curral,  se  segue  um 
amplo  montado,  no  qual  se  acham  dissemina- 
dos alguns  prédios  de  terra  lavradia,  defendi- 
dos por  cômoros  e  tapagcns,  serventeiras  da 
pinhues  novos,  plantaçíics  de  oliveiras,  tudo 
de  pequenas  dimensOes;  e  d'esta  informaçilo 
argumenta  o  recorrente  que  pode  e  deve  de- 
duzir-se  ã  necessidade  de  precauções  conve- 
nientes para  nSo  serem  damniíicadas  as  (erras 
roteadas,  e  planlaçSes  disseminadas,  mas  não 
o  direito  de  vedar  o  uso  de  um  extenso  mon- 
tado susceptivcl  de  apascentar  numerosos  re- 
banhos, probibindo-se  a  conservação  d'esles; 


fínalmente,  para  justificai  o  seu  recurso,  cita  o 
recorrente  a  doutrina  da  potrtaria  de  87  de  jo* 
Ibo  dc  1843,  e  deldecrelo  eobre .consulta  do 
trIbuDAl  do  coBBelhflr  d'estada.d&  31.de  áãsm* 
bro  de  18SI; 

Hoslra-se  informar  o  conselho  de  díMriclo» 
refcrindo-sc  aos  fundamentos  do  ku.  accordão 
e  responder  a  camnra  á  (1.  26,  que  fizera 
teUsivo  o  artigo  46/  dãs  posturas  municipaes 
ao  logar  de  Bulfíar  depois  de  onvir  os  cbcfea 
de  familia,  que  assim  o  pediam,  que  lambem 
ouvira  08  que  se  oppunham  ao  requerimento^ 
e  que  determinara  a  prohibiçfto  das  cabras  por 
entender  que  esta  é  reclamada  pelos  hit^éuea 
da  agricttllura,  parecendo  á  mesmacamarA  quB 
não  exorbitara  das  allribuigCíes  que  tbe  con- 
fere  a  ordenação,  livro  1.°,  titulo  66.%  e  0 
arligo  120.0  do  código  administrativo; 

O  que  tudo  visto  e  o  mais  dos  autos: 

Considerando  qne  é.pern)íttÍdo  e  Uvre  o  exer- 
cício de  qualquer  industria  que  níío  for  èx-> 
prcssamenle  prohíbido  por  Iei,  e  que  por  tanto 
não  pode  ser  vedada  a  criação  dos  rebanhos 
deeabraa,  cumprindo,  para  qoe  estas  não  se- 
jam nociras  á  coltura  da*  terras,  adoptar-  as 
providencias  adequadas  e  necessárias; 

Considerando^  que  portencen-do  as  camarás 
municipaes,  segundo  o  ac(igol30.*  do-oodiga 
jKdmini&trativo,  regular  os  objectos  da  polícia 
rural,  nftq  podem  comludo  ar  mesmas  oanaras 
invalidar  e  quebrar  os  direitos  Individnaes,  ou 
o  exercido  da  industria  legal;  mas  sómcnte 
determinar  o  modo  do  exercício  d*esses  direi- 
tos e  dessa  ind.ustria,  para  que  se  Dão  canse 
damno.  á  communidadc; 

Considerando  que,  se  estes  fundamentos  s3o 
bastantes  para  se  duvidar  do  direito  com  que 
a  recorrida  determinou  no  arligo  46.**  das  suas 
posturas  à  prohíbição  dos  rebanbos  de  cabras 
em  grande  numero  de  freguezias  do  concelho, 
são  de  certo  ainda  mais  concludentes  esses  fun- 
damentos acerca  da  espécie  dos  autos,  dos 
quaes  se  mostra  que  o  recorrente  recolhe  o  sen 
rebanho  num  curral  coltocado  na  eilrcmídade 
da  povoação,  e  junclo  do  extenso  montado  sus- 
ceptível de  80  apascentarem  òutros  muitos  re- 
banhos; 

Coosíderaildo  que  nestas  circumstaocias  ma- 
nifestaroente  cumpre  á  camará  ordenar  tudo 
qnanto  for  necessário  para  evliar  que  os  gados 
prejudiquem  a  cultura  incipiente  do  montado, 
mas  que  não  compele  á  mesma  camará  o  di- 
reito do  proscrever  c  prohibir  esses  gados: 

Uci  por  bem  em  uomc  dc  El-Rei,  confor- 
roando-me  com  a  consulta  em  que  Intervém  o 
ministério  publico,  c  provendo  no  recurso,  re- 
vogar e  anoullar  o  accordão  recorrido. 

O  ministro  e  secretario  d'cstado  dos  negó- 
cios do  reino  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Paço  das  Necessidades,  em  19  de  ju- 
lho dc  1867. —REI,  Begcnte.— /odo  Fap/Mfa 
da  Silva  Ferrão  de  Carvalho  Márttns. 
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'  EsU  coD^orme. —  Otympio  Jwtquim  de  Oli- 

Eslá  coDfoftne.~Secreiaris  d»  conseHio  do 
estado,  «m  iodevutubro  de  ISfi?^— /(»^  Oa- 
brie!  Èolbe^e,  seeretvrfoj^r&l.^ 


Direito ,  administrativo 

àê  MhtraçlS^  dos  »nnaiid<deft  emfr^ar 
$  mais  eitabelecimentos  publieoSt  não  fo- 
^em  iêr  rewjgadas  4í  ctttitrio  da  aueidri- 
dade  aâminisirativa,  mas  só  pelos  meios  re- 
^  farei. 

BecDííios  n."  8107  e  Ít08 — recorrentes  Oiuirle 
da'  Gosta  Uottslabo  e  ^tscnio  José  Bobelho 

,  daGusmlo,  recorrida,  eu  ambos,,  a  çopunis- 

.  sSo  adninUlraliva  da  sawsta  casa  da  niíseri* 
eordia  de  Villa  Franca  do  Campo,  .leJalor  o 

.  ■  e|[."*  eonsetbeÚA  Diog»  Antfifuo  Palmeiro 

PÍBtOJ 

Sendo-me  presente  a  consulta  do  conselho 
d'efiIido  'oa  ser^o  db  contencioso  administra- 
livoi  sobre  os  recursos  n.*^  1107  e  S108,  em 
que  são  recfircentes  Ouarl^e  da  Cosi^  Mousinho  c 
Arsênio  ^osé  Botelho  de  Gufmão;  c  recorrida 
a  commissSo  admÍBwlraliva  da  saneia  casa  da 
■ieectcAidia  de  ViUe  FranM^d»  CaiaiMh  m  dii- 
triclo  de  Ppnla  Delgada; 

Uoslra-sôf  pela  allegação  dos  recorrentes  ha 
peliçSo  de  reburso,  qiio,  fendo  sido  admiitidos 
pare  Iruiaos  da  sancta  casa  da  míséritfortlía 
uequelta  vHf»,  -e  togo  ajuramentados  e  iascri- 
pios  os  seus  BOtties  no  livro  competente  pela 
nesa  da  irmaadade,  ceirferne  o  reapetttívo  cerni 
pre^tieso;  fèra  esta  deliberação  annullada  pelo 
geveraador  oivH  do  Aistfifto;  que  este  magís- 
trãdé,  fiizeodo  intimat'  o  seu  desfvecfao  á  me- 
sma mesa,  a  dlSBolvera  depois  peta  falta  de 
prtfnipto  campnfnentod'cl)ei  e  que,  e^f^f^sode 
uioa  eommi8S§oadnHDÍstratÍTb,  esta  te  reunira 
immediatamente,  e  éelibenu.  a  revogaçio  do 
aocerdió  que  admittia  os  reoorrenles-  á  irman- 
dade; 

Hostri-se  (fue  doeste  aecordfio>  basrado  noi 
despacho  do  governador  cítII,  intorpozeram  es 
aggravados  recurso  para  aconselho  de  di8tri«- 
eto.  que  os  inptoreu-,  çonfirnando  ailecisie 
neorrida  petes  eeisvixies  fuBdamenlos:  que  a 
ivsoloçSe  àtr  oomoissao  admínistratíTa,  eonio- 
eff^ito  regular  de  ordens  eipedidas  pelo  gover- 
nader-círil;  derivadas  immediatamente  do  di- 
reiíotde  superintendência  que  exerce  pela  dís* 
peeiçAo  da  tet,  nfto  podendo  deixar  de  ser  obe- 
derídae.  fori  aèto  luhittitDarib  «  iniustilicado< 
conipellir  a  coromissão  a  desobedecel-as,  em: 
quanto  vigorarem  e  nlo  rorc;m  revogadas  legi- 
tima menie; 

-  Mostra-ee  que»  sendo  ouvidos  os  recarren* 
les,  «negaram  a  final,  em  sosteatafio  de-seos 
iccursos,  que  a  sua  admissio  ne  irMaidade  fora 


deliberada  pela  mesa,  em  confotmldade  do  tr-' 
tígo  31.**  do  compromisso,  approvado  pelo  go- 
verno, que  a  ordem  do  gòvernadár  civil,  pro- 
hibindo  á  mesa  a  admissão  de  novos  irmSds, 
quando  legal,  fora  efja  expedida  e  Iritlmadia  de- 
poK  da  deliberação  que  os  odmiUiú,  e  que  ém' 
vista  das  portarias  de  17  de  janeiro  de'  19S8 
e  13  de  janeiro  de  1854,  não  cabia  nas  legí- 
timas faculdades  do  geveraader  emi  annullar 
a>aecordãO  da  mesa  diss(Avid«»  een  ptejAiiúí 
dos  seus  direitos ;  .  . 

O  que  ludò  visto; 

Considerando  qup  0  direito  de  si^erinten- 
dencía,  attribuido  aos  governadores  civis  pelo 
artigo  SS6.*  do  código  administrativo,  com 
speito  ás  irmandades,  confrarias  e  mais  esta- 
belecimentos sob  a  tutela  e  protecção  do  estado, 
é  uma  garitnlia  de  ordem  e  de  boá  administra- 
ção; 

Considerando  que  0'exercicie  doesta- ftietil- 
dade  fem  por  fim  emeúda'r'ds  erre»  e  c«hlHr 
os  abusos  que  poâsani  ser  íhli^trdUzidtís  na  ad- 
ministração dos  referidos  estabeleiittieMoS,  mae 
nio  se  estende  aoa  actos  dás  meéas  e  direcç9es, 
practicadqs  em  conformidade  deS '  respMlIvoif 
estatutos  e  compromissos,'  què,  depofs  do  srinc- 
ção  regia,  slo  1els  fundaracntaea  da«  ai«oeia- 
çíies;         .  ;    ■  ■. 

Considertindo  que,  assim  para  a  adMiuSo- 
como  para  a  excllásãD  dos  assofc iado^;  cwn* 
promissos  estabelecem  jurlsdiffSo  «  design^ 
formulas  que  não  é/  IrcilO;  a  qttakpier  iritunal 
oa  aucloridade  aflerar  sem  manifesta snfrvarsSo 
da  ordem  puMica,  offcrwa  dòptínólpto  de  su- 
bordinação hierarchica  e'  quebra  doa  ''difeltos 
dos  associados;  >  ' 

Visto  o  artigo  3!.^  do  cem|ifoteÍ«s»  da  ni-^ 
sericordia,  nío  contentado; 

Aticndendo  que  a  defibereçlo  da  n>6n  di8<i 
solvido  foi  um  acto  éxereído  pot  «ttttorid&dft 
competente  no  «se  pleno  das>  suas  Mtfiboiçftca 
e  cenfornve  o  respectivo  compwmisso,'  nie  po- 
dendo por  tanto  ser  ánnullado  pela  commissão 
administrativa,  em  «iRttide  da»  eMens  do  go- 
vernador eivit,  sem  eteesaoi^de  pedev,  oOensa 
dodfrello  e  violação- deM«i,  fcoÉio«0Mi^meDia- 
se  deu; 

Attendeodo.  linalmcnte,  que  o  oonselfao  de 
districto,  na  hypothese  dos  aiito«:,fapre«iand6  e 
coAbecendo  em  recurso  da  resoluçá»  do  gover- 
nador oivil,  foi  alem  da  soa  coupeiencfa: 

Hei  por  bem,  cm  nome  de  El-Rci,  confor- 
mando-ne  com  a  referída  consulta,  para  que' 
ifitervein  o  ministério  publico,  declarar  nullo 
por  incompetente  o  accordão  de  ctmsetho  dl 
disiricto,  e  eoacieder  previmeme  noa  reetrses, 
Hcando  revogada  a  decisão  administrativa  que 
efdaia  da  irmandade  dã  saix^á  casa  da  mi»e- 
neerdí»'08 '^cerrenMs. 

O  ministro  eaocretario  diBStade  d«s  negocio» 
do  reioo  assim  o  tenha  entendido  e  rafa  ex»^ 
ctttar.  Paifo>  em:7d« agosto  de  t8d7-^AlBI,  Re- 
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gsuta.-*  /offa  Jhv<Mf «  ia  SUw  Ftrri»  dê  €ar' 

Está  coflf^JipOt-^  Olympio  Joaquim  de  OH- 
vtint. 

£9tf  wofBriio.'^  Secf9t9f  ia  do  conselb* 
Udo^  om  ít  dtoDtabro  de  1867. — Joti  0a- 
kiti.  Mlifêluit  oecreturio  geraL 

■  ■    

È  dxk  t^mpttentia  dat  juttipa$  m-dinariat  o 
decidir  t«  o  contribuinte  dne  pagar  as  cot' 
Uetat  ^ut  Ific  competem  como  herdeiro  d» 
oulrOf  quando  elle  atlega  que  o  não  foi* 

Bmmím  n.*  j|417-«-xoc»rreMe  D.  Carlota  Bmí- 
lia  fh  t*o>ta  Gouveia,  recorrido  o  coosalho 
da  díroc(Io  garal  dastrontríbuiçOes  directas, 
relator  s  ex.^^CAneeliKiro  José  Joa(}utiu  dos 
Reis  e  YaicoDcellos. 

■SfiBdfl^nie  preseatfr  a  «onsnlta-  da  sacçio  do 
taite»cios««dvi%stnUvo  do  conselho  4'estado 
a^a  o  proçftfSOi  de  recurso  Sil7,  em  qae  ó 
MoorreaíevO*  C4i'liQla  EoiiJta  da  Cosia  Gouveia, 
e  Mcorrido  o  eoBcalho  da  díracçSo  geral  daa  cen* 
tribui^Oea  diractas; 

-  Mostn-aa  a»,  laado  aido  «Uada  admiaiatra- 

tivaaiente,  em  camprímeato  da  lei  de  13  de 
agosto  de  1844,  para  pagar  a  ímportaocia  de 
direrMB  colleclas  de  d«cimas  de  juros,  cono 
heideu«  da  O.  Joa^na  Rita  de  S.  Joaé  Seabra 
«  Canba,  ivpagaara  a  recorreote  a  obrigaçlo 
4e  pagar,  «Uegaado  no  rcquerifaento,  appenso 
a.*  1»  qae  fora  debitada  a  dieta  Seabra  <  Cuaha, 
na  qwlidade  de  viuva  de  Maaiel  Joaá  Alves 
da  CaAha.  qm  ara  ^  devedor  doa  eapitaas  a 
que  se  referiam  as  collectas;  porem  que  nfio  fora 
&  aieatna  viava  beideíra  do  marido,  que  ySo 
linba  obrigação  de  pagar  as  dívidas  d'elte,  e  que 
poi  tasla  niá  podia  traismiiUr  siiuiUiante  obrí- 
façlo  á  aaa  Wdeira,  que  é  a  recorrente; 

llaatrar«a  a  fl.  l4  do  citado  appansoqae  Cara 
deferida!  o  reqweai mento  da  recorreote  peto  mi- 
tialro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  Ta* 
aesda,  dadaiando-se  eiprcssaaieaio  no  despa- 
ob»  que  defria  a,  raeorraate  apreseniar  doeu- 
nwto  enMBde  4»  poder  judicial  em  que  fosse 
certificada  aquella  allegada  iseoçfio  da  raspan- 
aabíHdad»  doSí  capitães; 

Mostra-se  <iae  a  recocreote,  desconhecendo 
a  for^a  d'eala  decisio,  instaurara  um  novo  pro- 
cessa, e  ianotar«.doeuuientos  perante  o  poder 
executivo,  onde  a  final  foi  proferido  o  aecordão 
de  fl.  5,  do  qual  recorre,  pedindo  que  e«leseja 
serogadoi  e  aer  alUriada  de  pa^mento  daa  col- 
lactaa  relWidaat 

O  que  tttda  Tialo.e  a  maia  doa  autos; 

Çontiderando  que  a  d««ia8o  do  ministr»  e 
secreMría  d'eatada  tinha  pasto  terno  no  pro- 
cesso instaurado  na  secrciaria,  e  qoa  foi  irre- 
guiar -e  inoampeteoce  o  oovo  processo,  eohro  o 
qual  recahio  o  loourdfto  Mcotridat 

CQaflideraAdQ'qa4é  aóneMo  peraula.  ai  jns^ 


tt^aa  ordinárias  qu«  davu  aer  decidido  ee  t  re' 

corrente  tem  ou  deixa  de  terobrigaçSo  de^T 
gar  as  collectas  de  qua  se  tracta; 

Coasiderando  que  a  processo,  de  que  a  re- 
corrente ba  de:  usar,  eatá  -marcado  aoíailiga 
n.«  da  lei  da  13  de  agosio  de  1844: 

Hei  por  bem,  em  nomo  de  El-Aei,  confor- 
raando-me  com  a  consulta,  em  que  foi  ouvido 
o  ministério  publico,  denegar  pròrimento  no 
recurso,  finando  sàlra  •  direito  ^Oe  poáM  teal; 
pelir  à  recarreute. 

O  ministro  e  seoretario  4*estado  dps  nago- 
cios  da  fazenda  o  tenba  assim  euteudido  e  fafa 
executar.  Paço,  em  17  de  julho  de  1867.— 
REI,  Regente. —  infonio  Maria  de  fonltt  Pe* 
rtira  de  Meílo. 

Está  conforme. —  Primeira  repftrti{i80'da  di- 
recçlo  geral  das  coniribuiçSfS  díreèles,  «iK''14 
de  setembro  de  1897. —  haqaim  MéÍMl  fe- 
raífo  Vianna, 

Está  eonforme.-^Seereiarla  dó  cobaelho  dis- 
tado, em  11  de  outubro  de  1867. — Ga- 
briel Hoibeth»,  aeorekario  gerul. 

D.  áe  L,     Ml  i*  lOai. 


PARTE  OFFIGIAL 


Creação  d'um  posto  poHciàt  na  cstaç9p 
do  caminho  de  ferro  de  Ehoi 

Soa  Majestade  El-Reí,  aando-lbe  presfoUi 
o  ofKcío  de  SO  de  muio  ultim»,  m.  qua  o  go^ 
vernador  civil  dc  Portalegre  propõe  4  orea^iu 
de  on  posto  policial  juueio  da  estaçSo  da  tínlia 
férrea  na  chlade  de  Elvas,  a  fim  da  exercer  « 
mais  activa  Sscalisaçfto  aa  entrada  e  saida  da 
reino  de  nadonaea  e  estrangeiros,  e  de  auxi- 
liar a  auctoridade  administraiira  local  naa 
dídas  de  policia  relativas  aoa  passageiras  qu« 
alli  afflaem  de  díffcrentes  pontos;  e  attandeada 
a  que  a  liahe  férrea  toraon  exicepeienal  a  ra- 
ferída  localidade  como  ponta  forçado  do  oaico 
caminho  de  ferro  que  liga  Portugal  com  a  Ea^ 
ropa,  onde  couvem  eatabeleber  •  devida  fisea- 
lisflfi&a:  houve  por  bem  duoteriaar,  uca  teruMi 
da  proposta  âtt  governador  civil,  •  creaçSo  do 
posto  de  palicia  de  que  se  taecla,  q«e  seri 
composto  de  quatro  empragades,  coai  9  vonci^ 
mento  de  860  réis  diarioe  paaa  a  que  servir 
de  chefo.  e  o  de  460  râis,  tàmbem  diaríoa,. 
para  cada  um  doj  realaatea;  devendo  a  dea- 
pesa  ser  paga  pelas  fu-ndos  destioados  é  poli- 
cia preventívt,  e  àuctorisada  ragHlarmenfait 
pala  repartiçSe  de  ooftlabiíidade  d*aaie  JBáBÍa+. 
terio. 

O  queassini  sa-parlic«(ia  ao  governador  «ivíL 
para  seu  conhecimento;  na  íntelligcnoiadaquu 
lhe  cumpre  organiaar  áa  iastruoçôt»  neaeaia- 
riaa  para  aaren  exeuntadae  peioa  eaapregadoe 
do  potte  polioial.- 
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Paço>  em  ^7  4e  joshe  de  1887. — Jo&o  Ba^ 
ptUia  ^9  Sih9  Ferrão  à»  Carvalho  Mártens, 
D.itl,  n.*  137  tfe  1867. 


Nm  eidodu  $  mll^  pêpèdoi^i  os  eurroei  de 
gado  $ào  c^neiderados  ettub€leciment<n  in- 

Tendo  a  experiência  mostrado  a  necessidade 
de  alterar  a  tabeliã  anoexa  ao  decreto  de  tl 
de  outubro  de  1863,  na  pane  respectiva  aos 
curraes  de  gado,  pois  que  a  classificação  d'elle8 
na  3.*  classe  afio  só  dá  occasião  a  que  se  col- 
Joquem  juncto  das  tiabilações,  mas  impede  que 
esses  estabelecimentos  possam  ser  sujeitos  ás 
CODdiçSes  rigorof  aa  qae  é  mister  impor-lbes  no 
interesse  da  saúde  publica,  sobre  lado  nos  gran- 
des centros  de  população; 

Conforma  Ddo-me  com  as  consultas  do  con- 
selho d*estado  e  do  de  saúde  publica  do  reino; 
e  usando  da  Tacvldade  concedida  ao  governo 
no  artigo  3.*  n."  S."  do  decreto  ctiado: 

Hei  por  bem  ordenar,  que  oas  ridades  c  nas 
villas  populosas  oa  curraes  de  gado  sejam  con- 
siderados estabelecimentos  insalubres  do  1.* 
classe,  para  todos  os  effeltos  do  mesmo  decreto. 

O  ministro  e  secretario  d'cstado  dos  negó- 
cios do  reino  aspira  o  tenha  enicodido  c  faça 
executar.  Paço  dc  Bclem,  em  28  dc  >\gost«  de 
1867.—  BEI.—  /odo  Baptista  da  Siiva  Ferrão 
de  Carvalho  Mártens.    d.  it  L.  n.»  coo  tf«  lae?- 


■INIflVEBIO  AAS  OBRAS  PCTBIjICAV 
COHHBBClO  B  INBUSTRf  A 

Providenciai  áleerea  do  terviço  temaphorieo 
e  teUgrapkieo, 

Convindo  estabelecer  as  regras  a  seguir  no 
desempenho  do  serviço  semaptiorico.  e  bem 
assim  a  ligação  d'çste  com  o  sorvido  elcclro- 
lelegrapbicq;  e  cODformando-me  com  a  proposta 
.que,  a  tal  respeito,  fez  subir  á  minha  real  pre- 
sença, em  13  do  corrente  mcz,  o  director  ge- 
ral dos  telegraphos  do  reino;  bei  por  ben  de- 
cretar o  seguinte: 

Ari.  l.**  i  partir  do  dia  19  de  outubro  pró- 
ximo futuro,  os  despachos  particulares  poderão 
ser  (roçados  entre  os  navios  ao  mar  e  os  pos- 
tos etectro-semapborícos,  estabelecidos  na  costa 
de  Portugal,  ou  que  de  future  se  estabelece- 
rem, em  conformidade  com  as  disposições  ao 
diante  declaradas. 

§  único.  O  ministro  das'obras  publicas,  com- 
merciú  e  industria,  determinará  o  eslabeleci- 
mento  de  novos  postos  semaphorícos,  quando 
'assim  oijulgar  conveniente* 

Art.  2."  Os  despachos  destinados  aos  navios 
00  mar  podem  ser  entregues  directamente  nos 
postos  eleclro-semaphoricos  ou  serem-lbes  en- 
viados pelo  telegrapho  eléctrico. 

g  único.  Os  despachos  recebidos  nos  navios 
no  mar  pelos  postos  eleclro-semaphoricos  ae- 


rSo  reeipedidos  ao  aev  dei(io9  feio  4eIeg«a|bD 

eléctrico,  quando  a  residência  dos  destinalft- 
ríos  se  acbar  mms  próxima  da  esta&io  eléctrica, 
do  qae  do  posto  semapborico,  qqe  receber  tfi 
despachos;  no  caso  contrario,  «s  deaBafiboeser^ié 
enviados  pelo  posto  semsphorico  direrUMeile 
ao  seu  destino,  por  meie  de  propríoa,  . 

Art.  S.**  Os  despachos  entreguea  nas  esla(SM 
telepraphicas  ou  oo«  postos  electtro^emapberir 
cos  para  serem  dirigidos  aos  navioa  ,ne  mar  por 
dcm  aer,  d  escolha  do  expedidor,  redigidee 
linguagem  ordinária,  ou  compostos  de  grupos 
dc  letras  ou  de  algarismos  correspondentes  aos 
signaesem  use  nos  postos  electre-semaphorwosè 

§  1.0  Os  despachos  em  línguagen  ordinária 
sãe  traduzidos  pelos  telegraphtstas  dee  pttHoi 
elcciro-semaphoricos  em  linguagem  «emapbdf 
rica,  e  transmitiidos  aos  navios,  eai  conformír 
dade  com  as  disposíçfiea  do  oodige  de  sigaaes. 

g  8.'  Os  despachos  redigidas  cm  IttfoateB 
ordinária,  a  que  se  refere  este  artig*.  dawNft 
ser  escriptos  UDÍcanenie  em  liogua.  pertu^asa. 

§  3."  Quando  os  expedidores  aãoteatirefem 
no  caso  de  enviar  os  seus  destpacbes  cm  lin4 
gua  poriugueza,  poderio  redígtl-os  em  qtal- 
quer  das  liog«as  admissíveis  na  «oireapotndfay 
■cia  telcgraphíca,  devendo  pore«  apresenlalr-o* 
na  estação  principal,  a  íim  de  alli  serem  Irtr 
duzidos.  I 

Art.  i,"  Os  despaches  i>revanienl#s  de  Mf 
navios  DO  mar  sfto  transmitiidos  ao  seu  deeiíM 
em  grupos  do  letras  ou  de  «AgarBRHBiiqiBtdo 
o  navio  expedidor  asaim  o  pedir.  -  ; 

§  u  nico.  Sorapre  que  o  navie  expedider  deíxW 
de  tiazer  este  pedido,  serfio  pa  despeobas  4fa* 
duzidos  em  linguagem  ordinária  peloa  lelegn» 
phísus  dos  postos  elecifo-seMaphiatieoa#eiUaMt 
miltidos  ao  seu  destino. 

Art.  5."  Sompce  qu«  um  4kspaofaa  ibr.trtns- 
mittido  am  grupoa  pelo  lelegmpb»^  »  eaiacM 
de  chegada  deverá  reenvier,  peU  nesBa.  e)aa 
às  ostaçAes  do  partida,  a  sM  ■eprodVfflo  in- 
tegral. '  -  • 

Art.  6.'  Sempre  que  um  despandio  prevo» 
niente  de  jum  navio  lo  mac,  ou  a  este  dirigido, 
for  traasmilltdo  em  jiagaageB  ordiB«ri«,  pelé 
telegrapho  eléctrico,  será  taxado  en  rclafêo  ao 
numero  de  palavras  ^ue  coativcc,  sendo  Mltl 
contadas  em  conformidade  com  as  vegies  esr 
tabelecidas  para  a  correspondência  telegrapbiea 
particular  ao  interior  de  paia.  - 

§  1."  A  taxa  d*este8  despachos  é  4e  W  ieis 
por  despacho  simples  de  vinte  palavra«,  eom  f 
augmeolp  de  lOtt  réis  por  cada  eerift.  imttvi- 
sivel  de  dez  palavras  alem  das  Sl^ 

§  S.«  Se  o  despache  é  tfa«smil»ido  em  grnh 
pos,  sommam-se  tiodos  os  sigaacs  oi^algAris- 
mos,  e  o  resultado  da  addiç4o,  dividido» ^pM 
cinco,  dá  o  numero  de  palovras  e»  reteçi^  áe 
quaes  deve  ser  estabelecida-  a  taxa,.  Ae>  Mnere 
de  palavras  assim  determinado,  4«  fue  ae^MUi 
pSe  o  deapAch»,  Junotti-ee  o  das  palavru  e» 
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littjdageiíi  ordinária  âo  «ndereço  e  da  assigna- 
-lura. 

■  '  §  3.*  A  taxá  estabelecida  sobre  o  numero  de 
palavras  assim  rauDídas  é  dupla  da  do  despa- 
«ho-ern  lingoagem  ordioarla  do  inesoio  numero 
4«  palavras  (veja-sé  S  1>^)- 

Art.  A  laxa  relativa  a«3  despachos  tro- 
cados entre  ob  postos  electro^emaptioricos  e  os 
naYtoa  no  mar  é  fixada  em  409  réis  por  dcs* 
papho  anfptes  de  vinte  palàvrais,  com  o  an- 
gmearto-de  'SOO  réia  por  cada  serie  iudivisÍTel 
de  doe  patavraa  alem  das  vinte. 

§  1.°  O  numero  de  palavras  é  calculado  como 
•e  «oha  fleisignado  no  artigo  O."  e  seu  §  1." 

t-*  £m  nenhdm  eoso  a  sobr&<tax&  estnbe- 
leoid«  pelo  §  9."  do  artigo  6.*  é-applimél  aos 
4e*paoho8  taxados  entre  os  navios  no  mar,  e 
oa  poaios  ekclro-eemnphorícos. 
'  Art,  8.*  A  taxa  de  um  despacho  destinado 
•  DO  aatiO'  no  mor  é  paga  pelo  expedidor  do 
deapach*^ 

.'Art.  MA  laxa  devida  por  um  despacho  pro- 
««lieole  àt  um  navio  no  roer  é  paga  pelo  des- 
línátario  no  acto  da  entrega  do  despacho. 

§l.oiBnr  eafiode  reevsa  de  pagamento,  tendo 
peren  o  destinatário  recebido  e  telegramnta, 
01  boklínelro  <«  quem  soas  vezes  fízer  tomará 
^as' testemunhaa,  e  Tará  uma  díclaraçâo  por 
escripto  do  Tacto  acontecido,  que  será  assignada 
par  elle  bbictineiro  e  pelas  referidas  tesioniu- 
rt«s. 

'  94/-  Quando  o  deattnatarío  nito  só  nfio  quizer 
pagara  importância  d»  telegramma,  mas  tam- 
sem «  nlo  Quiser  receber,  o  boletíncíro  ou  que m 
tiae  reEee  :fiaer  tomará  duas  testemunhas,  è 
ft/rá  nme  deolaraçSo  por  eseripto  do  Taelo  acon- 
t«cida,'qtte  será.assrgnada  por  elle  bolelíneiro 
e  pelas  referidas  testemunhas.  ' 

-  S  a."  No  Caso  rfo  §  1."  a  repartição  lelegra- 
fikiei  formufaré  a-devida  eonta  para  ser  cobradti 
Miminvstraiivamente  do  deslÍDstario. 

-  §4.*  N6  coso  do  g  3."  do  mesmo  modo  e  para 
os  mesmos  eíTeitos  será  formulada  a  conta  contra 
ef'e«pedfdbp. 

.  Art.  t  O.*"  Oa  despaches  trocad«s^  entre  os  na- 
«iev  BO- mar' 6  w  postos  èlie<MrO'sem8phorícos 
dl  Matà  It^rn  sujeifos  a  todas'  as  leis  e  regu- 
laAMotos  telegraphi^os  em  vigor,  qtie  nSo  fo- 
rem êOBtrarÍOs^<âi- disposições  do  presente  de- 
eretò. 

Art.  11.**  A  entrega  d'e5tes  desptíchos-,  qual- 
(|oer  i^ue  áeja  a  distancia  è  percOrrer,  é  feita 
por  moio  dc  proptíos'. ' 

--§:unieo.  A  tarifa  dos  jn-oprtos  para  eatcs  des- 
pachos é  a  mcsmn  que  a  dos  próprios  para  os 
«»pfletA)s  telegraptikos.  - 

-  < Art.  12."  O  director  geral  dos  telegrapbos 
4er  reino  ftaYá  o  regulamento  necessário  para  d 
•xecáçlo  d<ai  presentie  decreto. 

>  O  ministro  e  secretario  destado  das  obras 
puUicas,  eommerdo  e  industria  assim  o  tenha 
entendido  e.façi  neeniar.  Paço  em  19  de  se* 
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Aceorâo  paira  a  exeeuçSo  ão  artigo  IS."  da 
eoAve»çàoeon$ular,  celebrada  em  He  akril 
de  4863  entre  Portugcd  a  o  BraxU» 
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§  8."  A  herança,  logo  queesliver  liquidada, 
será  dividida  entre  os  herdeiros,  de  cooror- 
midadecom  a  partilha  que  será  feita  pelo  juiz 
competente,  o  qual  nomeará,  se  houver  logir, 
peritos  peru  á  avaliação  dos  bens,  formação  dos 
quiohdis  e  de^jígnação  das  tornas. 

1.  "  Em  caso  nenhum  o  funccionario  consu- 
lar será  juiz  das  contestações  relativas  aosi  di- 
reitos dos  herdeiros,  collaçOes  á  herança,  le- 
gítima -e  terça.  Estas  contcstaçOes  serio  sub- 
metlidas  aos  iribunacs  competentes. 

2.  "  O  funccionario  consular  remeiierá  á  au* 
ctoridado  local,  que  tiver  de  proceder  á  pair- 
lílha,  uma  demonstração  completa  do  liquido 
da  berança,  acompanhada  dos  docqmentos  re- 
lativos 80S  actos  da  sua  administração  e  liqui- 
dação. Depois  de  proferida  a  sckitença  de  par- 
tilha serão  aqoclle«  documentos  devolvidos  pela 
auctorídade  local  com  um  traslado  da  sentença 
e  calculo  da  partilha. 

§  9.^  O  funccionario  consular  não  poderá 
fazer  entrega  da  herança  .oif  da  seu  producto 
aos  legítimos  herdeiros  ou  aos  seus  procura- 
dores  senão  depois  de  pagas  todas  asdividis  que 
o  defoDcto  tiver  conirahido  no  paiz,  ou  depois 
de  haver  decorrido  um  anno  da  data  do  falle- 
cimenlo  sem  qnc  se  lenha  apresentado  recla- 
marão alguma  contra  a  herança. 

Deverá,  arttes  de  qualquer  dísiribuíção  aos 
herdeiros- do  producto  da  herança,  pagar  os 
direitos  estabelecidos  pelas  leis  do  paiz  sobre 
a  transmissão  das  beranças. 

§  IO.*  Nos  casos  em  que  a' administração  e 
liquidação  se  fizerem  em  commam,  nos  termos 
do  §  2.**,  pelo  funccionario  coosolat,  e  a  viova 
ou  o  cabeça  do  casal  ou  testamenteiro,  ou  re- 
presentante legal  dos  menores,  ausentes  ou 
incapazes,  cujos  interesses  não  estiverem  sob 
a  protecção  do  funccionario  consular,  todos  os 
actos  de  apposição  de  sellos,  inventario,  admi- 
nistração e  liquidação,  deverão  ser  feitos  em 
coifimum,  procedendo  o  funccionai*io  consular 
e  a  viuva,  ou  o  cabeça  do  casal,  ou  o  testa- 
menteiro, 00  o  representante  legal  dos  dictoi 
menores,  até  á  partilha  deGniliva,^  como  dois 
liquidadores  encarregados  da  liquidação  da  me- 
sma sociedade;  nenhuma  desobriga  será  valiosa 
se  não  estiver  revestida  das  duas  as-^ignaturas. 

§  11.*  Se  sobrevier  alguma  questão,  quer 
entre  os  coberdeiros,  qner  entre  os  herdeiros 
e  terceiros  que  sé  julguem  com  direito  contra 
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a  herança,  esla  questão  deverá  ser  devolvida 
aos  Iribunaes  competentes,  figurando  o  Tudc- 
ctonario  consular,  nos  casos  em  que  admínis- 
Ira  só,  nos  lermos  do  §  2/,  como  represen- 
tante da  herança.  Proferido  o  julgamenio,  de- 
verá o  funccionario  consular  execulal-o,  se 
nio  tiver  por  conveniente  appellar,  ou  se  as 
parles  se  não  houverem  accommodado  amiga- 
velmente, proscguindo  depois  de  plano  na  ti- 
quidação  que  havia  sido  suspensa  cm  quanto 
se  aguardava  a  dcrisão  do  tribunal. 

§  12.**  Se  ao  tempo  do  fellecimento  os  bens 
00  pnrte  dos  bens  de  uma  herança,  cuja  nd- 
mÍDÍslraçSo  e  liquidação  pertençam  ao  func' 
cionario  consular,  nos  termos  do  §  2.",  se  acha- 
rem embargados,  penhorados  ou  scques^^al)os, 
o  funccionario  consular  não  poderá  tomar  posse 
dos  diclos  bens  antes  do  levantamento  do  em- 
bargo, penhora  ou  sequestro.  O  funccionario 
consular  terá  o  direito  de  ^cr  ouvido,  dc  ve- 
lar conjunctamentc  com  o  tutor  ou  curador  na 
observância  das  formalidades  logaes,  e,  se  a 
execução  se  elTectuar,  receberá  o  remanescente 
do  producto  da  venda.  Se  durante  a  líquida- 
$lo  feita  pelo  funccionario  consular,  nos  ter- 
mos do  §  t.",  sobrevier  um  embargo,  penhora 
ou  sequestro  dos  bens  on  parle  dos  bens  da 
dieta  herança,  o  funccionario  consular  será 
nomeado  guarda  ou  depositário  dos  bens  em- 
bargados, penhorados  ou  sequMlrados. 

%  13/  O  funccionario  consular,  ainda  me- 
smo no  caso  cm  que  o  §  2."  lhe  concede  a  fa- 
culdade de  intervir  na  herança  de  seu^  nacio- 
nacs,  não  poderá  pdr  scilos  nem  iaveniaríar 
os  bens  de  seus  nacionaes  fallecidos  depois  de 
haverem  sido  declarados  fallidos.  A  adminis- 
traçâo  e  liquidação  d'esscs  bens  serão  feitas 
conforme  as  leis  espeeiaes  do  paiz. 

Fica  entendido  que  o  funccionario  consular 
conserva  sempre  o  direito  de  velar,  a  bem  dos 
menores,  ausentes  ou  incapazes,  e  com  os  tu- 
tores ou  curadores,  em  que  sejam  preenchidas 
as  formalidades  exigidas  peta  lei. 

§  14."  O  funccionario  consular,  mesmo  no 
caso  em  que  o  §  2."  lhe  concede  a  faculdade 
de  intervir  nas  heranças  de  fcus  nacionaes. 
Dão  poderá  pôrsellos,  inventariar,  administrar, 
nem  liquidar  os  bens  de  um  seu  nacional,  qne 
pertencer  a  uma  sociedade  commercíal.  Será 
obrigado  neste  ponio  a  se  conformar,  quer  com 
as  disposições  espeeiaes  estipuladas  no  contrato 
de  sociedade,  quer  com  as  regras  estabelecidas 
pela  lei  commercial  do  paiz.  So  a  sociedade 
continuar  depois  da  morte  do  sócio,  o  func- 
cionario  consular  receberá  para  os  herdeiros 
as  partes  dos  lucros  que  lhes  couberem;  se  a 
sociedade  for  dissolvida  por  morte  do  dicto  sócio, 
o  funccionario  consular  deixará  liquidar  a  so- 
ciedade por  quem  competir,  o  receberá  somente 
aparte  liquida  que  pertencerá  dieta  herança. 

Fica  entendido  que,  nos  casos  previstos  pelo 
presente  §  e  pelos  dois  precedentes,  o  funccio- 


nario coDâular  tem  sempre  o  direito  de  rclar 
8  bem  dos  menores,  ausentes  ou  incapazes,  no 
cumprimento  das  formalidades  legaes. 

§  19."  Asuperveniencía  de  herdeiros  maio- 
res e  capazes  durante  a  liquidação  começada 
pelo  funccionario  consular,  nos  lermos  do  % 
2.**,  nfio  faz  cessar  os  poderes  do  funccionario 
consular,  senão  quando  não  houver  uirís  um 
só  íncdpaz  ou  ausente  entre  os  herdeiros,  por 
cujo  interesse  elle  intervinha;  se  os  dictos  her- 
deiros SC  tornarem  lodos  maiores  e  capazes  an- 
tes de  linda  a  liquidação,  e  se  elics  se  apre- 
sentarem todos,  querem  pessoa,  quer  por  pro- 
curadores, será  o  funccionario  consular  obri- 
gado a  cntrcgar-lhcs  toda  a  liquidação. 

§  16.°  Se  a  herança  de  um  súbdito  porlu- 
guez  fallccido  ab  iníeslalo  no  Brazil  se  lornar 
vaga,  isto  é,  se  não  houver  nem  cônjuge  so- 
brevivente, nem  herdeiro  em  grau  successivel, 
essa  herança,  tanto  move]  como  immovel,  de- 
verá ser  devolvida  á  fazenda  publica  do  Brazil. 

Depois  da  appósição  dos  sellos,  o  juiz  ter- 
ritorial exigirá  do  funccionario  consular,  em 
nome  do  estado,  o  íuveolario  dos  bens  do  de- 
functo.  Três  annuncios  serão  publicados  suc- 
ccssivamente  por  diligencia  do  juiz  territorial 
de  ires  em  ires  mezes,  nos  joruacs  do  legar 
cm  que  a  successão  se  houver  aberto,  c  nos 
da  capital  do  paiz.  Estes  annuncios  deverão 
conter  os  nomes  e  appellidos  do  defuncto.  o 
logar  c  dala  do  nascimento,  se  forem  conhe- 
cidos, a  profissão  que  exercia,  a  dala  e  logar 
de  sua  morte.  Annuncios  siniilbanies  serão 
publicados,  á  diligencia  do  juiz  territorial,  por 
intermédio  do  consulado  braziletro  cm  Lisboa^ 
nos  joroaes  da  cidade  mais  vizinha  do  logar 
do  nascimento  do  defuncto.  O  funccionaiio  con- 
sular procedera  á  admiuistr<ição  e  liquidação 
da  herança,  segundo  as  regras  estabelecidas 
no  presente  accordo.  Se,  passados  dois  annos, 
contados  do  fallecimento,  não  se  tiver  apre- 
sentado nem  herdeiro  nem  cônjuge,  quer  pes- 
soalmente, quer  por  procuradores,  o  juiz  ter- 
ritorial ordenará  por  uma  sentença,  que  será 
intimada  ao  funccionario  consular,  a  entrega 
ao  estado.  O  funccionario  consular  entregará 
CO  Ião  á  fazenda  publica  todos  os  objectos  o 
valores  provenientes  da  herança,  c  bem  assim 
todos  os  docanienlos  relativos  á  administração 
c  ás  contas  da  herança.  A  administração  da 
fazenda  publica  tomará  posse  d'ella,  ficando 
obrigada  a  dar  conta  aos  herdeiros  ou  cônju- 
ges que  possam  depois  apparecer  em  conformi- 
dade com  a  lei  do  paiz. 

§  Os  cônsules  geracs,  cônsules  e  vice- 
consules  poderão  nos  casos  deíntervenção,  tanto 
exclusiva  como  conjuncin,  delegar  todas  ou 
parte  das  atiribuições  de  administração  e  de 
liquidação  que  lhes  compelem  nos  termos  dos 
§§  antecedentes:  e  os  agentes  ou  delegados, 
que,  sob  sua  responsabilidade,  nomearem  para 
represental-os,  procederão  dentro  dos  limites 
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dos  poderes  qne  llic  forem  conferidos;  mas  nio 
gozarão  de  nenhuai  dos  privilégios  Dem  das 
jmmiinidades  concedidas  aos  funccionarios  coq- 
eulares  pela  convenção  de  i  de  abril  de  1863. 

§  18.**  Os  herdeiros,  se  forem  todos  maio- 
res, presentes  e  da  nacionalidade  do  fíoado, 
poderão,  dc  commum  accordo,  encarregar  o 
funccionario  consular  de  sua  nafão,  de  admi- 
nistrar, liquidar, «  mesmo  partilhar  os  bens  da 
herança.  Úas.  se  a  herança  coroprebeader  im- 
inoveis  situados  uo  paiz,  será  chamado  um  ta- 
bcllíão  ou  escrivão  conipetenle  do  logar  para 
ussisiir  ao  acto  de  partilha  amigável,  e  assi- 
gnat-o  com  o  funccionario  consular,  sob  pena 
de  nultidade. 

O  funccionario  consular  respectivo  terá  alem 
d'isto  o  direito  de  receber  oa  sua  chancellaria, 
a  requerimento  de  todas  as  parles  interessadas, 
qualquer  acto  de  partilha  amigável  de  herança 
dc  seus  nacionacs  entre  herdeiros  todos  maio- 
res, presentes  c  capazes,  embora  cnlre  elles 
haja  súbditos  do  paíz  de  sua  residência,  com 
lanlo  que  os  bens  da  herança  estejam  situados 
uo  território  da  sua  nação. 

Os  traslados  d'c$tes  actos  de  partilha,  devi- 
damente iegalisados  pelo  funccionario  consular, 
e  sellados  com  o  scilo  consular,  farSo  fé  em 
juizo  perante  todos  os  tribunaes,  juizos  e  au- 
ctoridades  dc  Portugal  c  do  Brazil,  e  terão 
respectivamente  a  mesma  força  e  valor  que 
teriam  so  fossem  passados  por  tabclliao  e  ou- 
tros escrivães  competentes  do  paiz,  uma  vez 
que  .esses  actos  sejam,  lavrados  conforme  as 
leis  do  estado  a  que  o  funccionario  consular 
pertencer,  e  tenham  sido  submellídos  previa- 
mente ás  formalidades  do  sello,  registro  e  in* 
sinuação,  e  a  quacsquer  outras  que  regem  a 
matéria  no  paiz  cm  que  o  aclo  da  partilha  de- 
ver ser  executado. 

§  19.^  Tudo  quanto  nos  diversos  g§  do  pre- 
sente accordo  fica  estipulado  para  o  caso  de 
fallecimcnto  de  um  súbdito  porlugnez  no  im- 
pério lerá  reciproca  applicaçâo  ao  caso  do  fal- 
íecimenlo  de  súbdito  brazileiro  em  Portugal. 

Tal  é  á  forma  por  que  os  governos  de  Por- 
tugal e  do  Brazil  resolveram  dc  commum  ac- 
cordo regular  a  execução  do  artigo  13.*  da 
convenção  consular  de  i  de  abril  de  1803,  e 
que  dc  ora  em  diante  servirá  de  norma  na 
applicaçâo  do  diclo  artigo. 

Em  fé  do  que  os  abaixo  assignados  firmaram 
o  presente 'accordo  feito  em  duplicata  e  nelle 
pozeram  o  sello  de  suas  armas. 

Bio  de  Janeiro,  cm  88  de  maio  de  1867. 
José  de  Vasconcelhs  e  Sousa.  (L.  S.) 
Á.  C.  Sá  e  Albuquerque.  (L.  S.) 

Paço,  em  19  de  setembro  de  1867.— /o«^ 
Maria  do  Casal  Mibeiro, 

D,  it  L.  M.*  S15  ãe  1687. 


Tractado  de  commtrcio  e  navegação  tntre  Sua 


,    Majestade  El^Rei  de  Portugal  e  dos'  ÂU 
garves  e  Sua  Majestade  o  Imperador  dos 

FrancezeSt  atsignado  em  Lisboa  pelos  m- 
peeiivos  plenipotenciários  aos  4  4  de  julho 
de  4866. 

Conlinuado  de  ]>a|;.  4dff 

Artigo  20.* 

No  que  respeita  á  collocaçfio  dos  navios,  sua 
carga  e  descarga  nos  portos,  enseadas,  bahías 
ou  ancoradouros,  c  geralmente  em  todas  e 
quacsquer  formalidades  - e  disposições  a  que 
possam  estar  sujeitos  os  navios  de  commercio, 
suas  tripulações  e  carregamentos,  não  será  con- 
cedido aos  navios  nacionaes,  nos  respectivos 
estados,  nenhum  privilegio  ou  favor  que  nfto 
seja  egualmeote  concedido  aos  navios  da  outra 
potencia,  sendo  a  vontade  das  Altas  Partes 
Contractantcs  que  nesta  matéria  os  navios  por- 
tuguezes  e  os  navios  francczes  sejam  iractados 
com  perfeita  egualdade. 

Artigo  Í1.» 

A  nacionalidade  dos  navios  será  reconheci- 
da, de  uma  e  de  outra  parte,  segundo  as  leis 
e  regulamentos  particulares  de  cada  paiz.  por 
meio  dos  documentos  passados  aos  capiUes 
pelas  auctoridades  competentes. 

Artigo  22." 

As  mercadorias  de  ioda  a  espécie,  impor- 
tadas directamente  de  Portugal  em  França  de- 
baixo de  bandeira  franceza,  gozarão  das  me- 
smas isenções,  restituições  de  direitos,  prémios 
ou  quaesqucr  outros  favores;  não  pagarão  ou- 
tros ou  maiores  direitos  de  alfandega,  de  na- 
vegação ou  de  portagem  cobrados  em  benefi- 
cio do  estado,  das  municipalidades,  corporaçSes 
locaes,  dos  particulares  ou  de  qoaesquer  esta- 
belecimentos, e  Dfio  serão  sujeitas  a  nenhuma 
outra  formalidade  mais  do  que  se  a  importação 
fosse  feita  debaiio  de  bandeira  nacional. 
Ari.  83.* 

Os  direitos  diOerenciaes  de  bandeira  esta- 
belecidos sobre  os  productos  de  um  terceiro 
paiz  importados  por  navios  porluguczes  em 
França,  e  por  navios  francezes  em  Portugal, 
serão  mantidos  até  ao  1."  de  julho  de  1869. 

O  governo  de  Sua  Majestade  Fidelissima 
reserva-se  enteoder-se,  se  assim  o  julgar  con- 
veniente, com  o  governo  imperial  acerca  d'es- 
tes  direitos  dilTerenciaes,  na  conformidade  dos 
jaligos  6."  e  6.'  da  lei  de  1 9  ile  maio  de  1868 
sobre  a  marinha -mercante. 

Se  não  tiver  logar  esse  accordo,  o  governo 
imperial  reserva-se  pela  sua  parte  usar,  se  as- 
sim o  julgar  conveniente  a  respeito  de  Portu- 
gal, do  direito  que  lhe  é  conferido  pelo  artigo 
6."  da  lei  de  19  de  maio  de  1866. 
Artigo  tL' 

São  consideradas  como  importadas  directa- 
mente debaixo  da  bandeira  portugueza  as  mer- 
cadorias de  origem  ou  de  manufactura  portu- 
gueza,  expedidas  para  França  pelos  caminhos 


Digitized  by 


511 


de  ferro  confinantes  a  Portugat,  com  ranto  qne 
Osvagons  00  as  caixas  qotf  contêm  estas  mer- 
cadorias sejam  chambudas  peta  alfandega  por- 
lugueza,  e  que  os  chumbos  sejam  reconhecidos 
intactos  á  sua  entrada  em  França. 

Se  por  circamsiaircias  dé  força  maior  os  va- 
gens t!vesscm  Hi^o  abertos  dnrante  o  trans* 
porte,  ò  beneficio  díis  disposiçSes  precedentes 
será  mantido,  ama  vez  qoe  o  caso  de  força 
ihaior  seja  deTidamente  provado,  e  qne  as  ope- 
façOes,  que  em  consequência  se  tornem  ne- 
cessárias, sejam  feitas  debaixo  da  fiscalisação 
d9  auctoridade  local,  que  atem  d*l^  deverá 
pòr  DOTDs  chumbos  ou  selfos. 

As  mercadorias  de  origem  ou  dtfmanufaclura 
franceza  gozario,  sob  as  mesmas  condições,  á 
enlradi  eni  Portvga),  d'um  traciamonto  exa- 
ctanenle  simiUiaoie. 

Artigo  ÍB.* 

As  mercadorias  de  toda  a  espécie,  que  fo- 
rem exportadas  de  Portugai  por  navios  fran- 
cezes  ou  de  França  por  nayios  porlaguezes  par« 
qualquer  destino  que  seja,  não  serílo  (^ujcit^s 
a  direitos  eu  formalidades  de  exportarão  di- 
Tersas  das  que  teriam  togar  se  fossem  expor- 
ladas  por  navios  naciooaes,  e  gozarSo  debaixo 
de  uma  e  d%  outra  bandeira  de  todos  os  pré- 
mios, restituições  de  direitos  e  outros  favores, 
que  sSo  ou  forem  concedidos  em  cada  um  dos 
doit  paízes  á  navegação  nacioAaF. 

Todavia  exceptua-se  das  dispostçõís'  pféce^ 
dentes  o  que  respeita  ás  vantagens  c  favores- 
especiaes  de  nie' •»  product»»  da  pesca  nacio- 
nal sSo  ou  pisan  «r  objecto  num  ea  noqira 
pais. 

Artigo  26.* 

Os  navios  portoguezes  qjic  eiUraMm  em  um 
porto  j|e  França,  e  reciprocamente  es  naviosi 
francezes  que  enlrarcifi  cm  «m  porto  d«  Por- 
tugal, e  qoe  nelle  não  venham  descarregar  senão 
parte  da  carga,  poderão,  umavezqjue  se  confor* 
mem  com  as  leis  e  regulamentos  dos  estados 
respectivos,  conservar  a  seu  horda  a  paiHe  da 
carga  q^  for  destinada  para  ouiro^  porto,  quer 
Sfijf  no  mesmo  paiz,  .quer  em  outro,  e  reex 
portal-a,  sem  que  scjafti  obrigados  a  pagar,  por 
esta  ultima^parte  da  carga,  nenhum  direito  de 
alfandega,  exceptuando  os  de  liscalisação,  os 
q^aes  comindo  dAq  poderão  naturalmente  ser 
cobrados  senão  pela  tabeliã  fixada  para  a  na- 
vegação nacional. 

Artigo  47.*» 

Se r^  cpmpleta mente  isentos,  nos  portos  res* 
pectívos,  dos  direitos  de  tonelagem  e  expedição 
que  coniínuarem  a  ser  mantidos: 

1/  Os  navios,  que,  tendo  entrado  em  lastro, 
de  qualquer  parte  que  seja,  saírem  em  Instro; 

*jr.*  Os  navios,  que,  passando  dós  portos  de 
nlb  âm  estados  a  outro  ou  outros  do  mesmo 
estado,  quer  seja  para  nelles  depositarem  toda 
o«  parte  da  carga,  quer  seja  para  a  comporem 


OH  completarem,  jnstiffcarlo  (er  Jí  sfitísflsit^ 
aquoltes  direitos; 

3."  Os  barcos  a  vapor,  empregados  no  ser- 
viço do  correio,  de  passageiros  c  suas  bagagens 
com  tanto  quenSo  laçam  operação ftlgnma  com" 
mercial; 

I.*  Os  navfos  qne,  tendo,  entrado  eonicafgif 

em  um  porto,  seja  vofuniaríamente  ou  (ínt  ar- 
ribada  forçada,  saírem  do  mesmo  pòrto,  sem 
ter  feito  operação  a^nma  cbmmercTal'. 

Não  será  considerado,  ffo  caso  de  arrtbadÉ 
forçada,  como  operação  commerciah  v  desem- 
barque e  recnibarque  das  mercadorias,  pm  tf 
concerto  do  navio  oU  para  a  purificação  d'elle, 
quando  estiver  em  quarentena,  a  baldeaçfffii|}ilra 
ontro  navio,  em  caso  de  ínnavígahHidade  do  pri^ 
meiro,  as  despesas  necessárias  pa^a  v  npr^U 
slonamenio  da  tripulação,  e  a  venda  das  mer- 
cãdorias  avariadas,  quando  a  aMnísCraçSo  dt 
alfandega  o  auetoris»r. 

Artigo  f8.* 

Em  tudo  o  que  respeita  aos  d^freítM  áê  ifa^ 
vegação  as  duas  Altos  Partes  Cbntractanfes  pro- 
mcttom  rcciprocameute  n^O  Conceder  privile* 
gío  algum,  que  bão  seja  tambeài  e  âtme  Mgo 
extensivo  a  6ens  respectivos-  súbditos. 

Artigo  feí.*' 

A  navegação  costeira  ou  de  cabotagem  não 
íica  comprehendída  nas  estipulaçSes  do  pre- 
'seiHc  IrAciadb. 
^  Artigo  30.« 

As  mercadorias  de  toda  a  espécie,  que  vie- 
rem de  unv  dos  dois  estado»  ott  per  elle  se  di- 
rigirem, serão  recíprooenreufe  iseiias  no  outro 
estado  de  todos  os  direitos  áe Transito. 
'    Todavia  fica  em  vigor  a  legislação  especial 
de  cftda  um  dos  dois.  i^zes.  no  qoe  respeita 
aos  artigofi,  c^  transii»  é  ou  possa  vir  a  ser 
M  d  UM  khnt  Partes  Contraclantea 
,reservam-se  o  direito  de  siujeílar  a  anctorísa- 
çOes  especiaes  o  traosilp  das  armas  e  das  mu* 
níçScs  de  guerra. 

Artigo  31.* 

As  dtsposiçãea  do  presente  lactado  são^flp- 
plicaveis  á  Algéria,  tanto  para  a  exportarão 
dos  productos  d'esta  possessão,  coino  para  $ 
importação  dos  productos  de  Portugal'. 

Quanto  ao  regímen  da  navegação,  os  navios 
portuguezes  gozarão,  nos  portos  -^gería, 
do  tractamento  dos  da  nação  mais-CRV^reoidilv 

Os  productos  do  solo  ou  da  industria  do 
paiz  de*Hnu  das  ^tes  PftAes-eoatstftaile^^go- 
zarão  reciprocamente,  qtiAodo  forem  ímpffla* 
dos  nas  colónias  do  outro  paiz,  de  todas  as  van- 
tagens e  favores,  que  são  actualmente  ou  de 
futuro  forem  concedidos  aos  productos  símile* 
res  da  nação  mais  favorecida.  ■  - 

Artigo  32.- 

As  disposições  do  presente  Irftctado  sãVati^ 
pKcaveis,  sem  nenhuma  excep(>Oi  ^ilHiK^N- 
luguezaa  denominadas  ad^centes;  ft  saber:  ái 
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j)ll|as  jda  S^deira,  Porto  Sancto  e  ao  archipe- 
lagó  dos  Açores. 

Artigo  as.» 

,  .0  premente. trdcUdp  terá  vigor  darante  Joze 
anflos. copiados  do  dia, em  tti^e  forcm  irocadas 
as  ratiBciaçÕcs.  Se  nenhuma  das  Altas  Pnries 
ÇoptraçiaolosUvcr  doclieado  á  oulra,  um  aiyio 
aoies  de  eitpirar  este  termo,  a  inicaçSo  de  fa- 
jf^r  cessar  os  efleílos  do  mesmo  tractado,  cllç 
contínaaráa  fiçnr  em  vi^r  darante  om  anão 
aip^  a  coDiar.do  dia  em. que  uma  ou  oiUra 
das  Allai  Partes  Contractanics  a  tiver  donun- 
çjado.. 

.  Arligo  34." 
,  -  Ò  presente  trficlado  será  ratíficadO)  e  ds  ra- 
(iíiciiçOes  «erio  trocadas  em  Lisboa  logo  que 
çeja  possível.  . 

,^%a\  testfiBubbo  do  que  os  respectivos  pie- 
pipotenciarjos  assígoaram  o  presente  traciado 
e  lhe  pozeràm  o  sello  das  siias,  armas. 
Fefto  em  dupfkado  na  gdade  de  Lisboa, 

aos  II  dc  julho  de  1866. 

(L.      jQséJi^^ria  <^o  Catai  Miòeiro, 

o«|^Mg^ipe,|kreseQic  o  mesmo ^trA ciado,  cujo 
ieor  RcR  acima  inserido,  e  bem  visto,  con»'* 

dorndo  c  oxaminndo  por  itilm  ludo  o  que  nelle 
SC  contém,  e  tendo  tido  approvado  pelas  côrtcs 


^eraes.  o  ralíGco  e, confirmo,  assim  no  todor 
como  era  cada  uma  das  suas  clausulas  é  esti- 
pulações, e  pela  presente  o  dou  por  firme  e 
valido,  para- haver  de.  produzir  o  .seu  devido 
cdeílo,  promettcDtlo  çJiserval-o  e  cltmpriÍToia- 
yjojavelmçnte,  e  razcl-õ  cumpri  e  observar 
por. qualquer  njiodo  que  nossa,  ser..  jEm.lqslc- 
munhb  e  firmeza.,  do  souredicto  fiz.  passar  a 
presente  carta  pormím  aasignado,  passada  com 
o  sello  grande  das  armas  reaes,  e  referendada 
pelo  mioistro  e  secretario  d'cstado  abaixo  as- 
signado.  Dada  no  palácio  das  Ntcessidades,  aos 
11  dias  do  mez  de  julbo;  do.  anno  do  nasci- 
meolo  de  Nosso  Senhor  ^ésus  Christo  d«lS67. 
-r-BL-REl  Regente  (coro.  rtibxica  e  goarda). 
-^Josi  Maria  dç  Casal  Mibeiro. 
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IMPBENSA  i>A  DNtVABSIDADI 


PUBLICAÇÕES 

REPERTÓRIO  GERAL  ALPHMTIGO 

DO 

CÓDIGO  cim 

Aniiher^  A.  d* Almeida  Araujo  Pinto 

BACHAREL  FORMADO  EM  D1RBIT0. 

^  Contêm  i  12'  paginas,  no  formato  do  Código  Civil,  edic3o  otBcial.  I^reço  400  réis. 
'  Vchde-âe  nO  escriptorio  ào  Jornal  de  Jurisprudência,  em  Coimbra;  6  remelle-ie  frAOCd  ■ 

porte  a  quem  enviar  a  sua  importância  em  estampilhas  do  correio. 
.  A^os  srs.  livreiros  fai-ae  o  abatimento  do  costume. 

.  P4ia:«vkar  duvidas,  decUra-se  (|ue  este  Reptríorio  foi  feito  pelp  Código  como 

ífii  do. pais. 

Mi<el  dé  adittfiiltfiPaçfto^lTlI  —  opprovade  por  decreto  das  cortes  geraes  de 
l'!'  d«  junho  de  186Tv  sanccionada  por  carta  de  lei  de  S6  do  dicto  mez.  Preço  300  reis. 

'  AVISO 
Aê  asMlsnataras  sáo  paj^as  adlaniadanienie,  podíeiado  os 
oro.  aosisjfiaiitefl  de  fóra  da  eldade  reiueiter  ào  reopeeilvaJi 
lnt|i#rlaiieMo  por  niftelo  de  valeo  do  corireto* 


Administrador,  joaquim  aualbiito  soaus 
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Redactor  principal  JOSÉ  BUS  FERREIRA,  Lente  de  Bireito 


Olrelto  hypot|ieeArl« 

CoBtinuado  de  jmg.  498 

Dirtito  do  erédor  pignoraiicio 
PriviUgiqi  immobiliarioi 

tíypothfca  e  êuas  diviêõei 

ARTiao  S?.' 
.  O  erédor  pignoraíieio,  devidamente  apos- 
tadojdo  penhor,  tem  privilegio  para  ter  pago 
ia  sua  divida  pelo  preço  do  objecto  ou  ob- 
jectos empenhados,  até  onde  chegar  o  refe- 
rido  preço»  sendo  considerado  pelo  rtsto  como 
erédor  ehirographario, 

Egual  dispusiçâo  so  ciiconírn  no  .nrligo 
88ft  do  coJi^u  ci\ílt  com  a  diíTiTcnva  de 
que*no  arligo  do  código  se  omiUeiH  as  pa- 
lavras—  devidamente  apossado  do  penhor 
—  talvez  por  se  julgarem  uma  redundância, 
pois  que  a  idea  por  eites  significada  cslá  im- 
plicitamente coroprchendida,  segundo  os 
princípios  geraes  de  direito,  nas  palavras — 
erédor  pignoraiicio. 

A  verdade  é  que  o  credor  pígnoraticio  é 
quem  tem  melhor  direito,  ou  o  primeiro 
privilegio  sobre  o  objecto  do  penhor.  No  ex- 
cesso da  divida  é  considerado,  como  eré- 
dor commum. 

CAPITULO  III 

008  PliriLBOIOS  IHHOBILIAB108 
ARTIGO  $8.* 

São  créditos  privilegiados  sobre  os  immo* 
e<ú  do  devedor,  ainda  mesmo  que  se  achem 
onerados  com  hypoiheca:  4.^  os  créditos  por 
impostos  em  divida  á  fazenda  nacional,  pe- 
los últimos  Ires  annos,  e  no  valor  dos  bens 
sm  qu$  recaírem  os  mencionados  impostos; 
i.*  os  créditos  provenientes  de  despesa»  feitas 
para  a  conservação  dos  prédios  nos  últimos 
Ires  onnof*  com  relaçào  áquelles  a  que  essas 
despesas  foram  applicadas,  nào  excedendo  a 
quiniaparte  doseu  valor j  sendo  registrado;  3 
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os  créditos  provenientes  de  custas  judieiaes, 
feitas  no  interesse  eommum  dos  crédores,  no 
valor  do  prédio^  com  relaçào  ao  qual  foram 
feiteu. 

AKTIGO  1S9.* 

Em  todos  os  concursos  entre  crédores  pri- 
vilegiados, de  qualquer  natureza  que  sejam, 
a  preferencia  será  sempre  exercida  sobre  o 
produeto  Uquidot  depois  de  pagas  as  respe- 
ctivas custas,  as  despesas  do  transporte  ou 
quaesquer  outras,  que  forem  inherentes  á  ít- 
quidaçào  que  ss  fiser  para  pagamento  dos 
crédores. 

De  propósito  ajunclamos  cslcs  dois  arti- 
gos para  as  aualysar  conjiinctamente,  por- 
que o  nJ*  3.**  do  arligo  88.®  carece  de  ser 
comparado  com  a  disposição  do  arligo  1S9, 
para  as  duas  provisGos  poderem  ser  devi- 
damente interpretadas. 

Já  se  lAm  levantado  duvidas  a  eslc  res* 
peilo,  e  neste  numero  da  nossa  fulha  se  acha 
publicado  um  arligo  d*um  magistrado  multo 
hábil,  mostrando  as  dilficuldadcs  de  conci- 
liar ns  disposições  dos  artigos  88  n."  3.®, 
e  159,  parecendo  pelo  artigo  88,  que  as 
custas  no  interesse  commum  dos  crédores 
lém  priulegio  depois  da  fazenda  nacional, 
e  das  despesas  para  &  conservação  dos  pré- 
dios, e  parecendo  pelo  artigo  159,  qu8  os 
pagamentos  das  custas  eslá  primeiro  do  que 
o  d'outro  qualquer  privilegio. 

Refleclindo-se,  facilmente  se  combinam 
as  duas  disposiçOes,  que  á  primeira  vista 
parecem  estar  cm  formal  opposição. 

O  art.  88  n.°  3.**  refere-se  aos  bens  tm- 
moveis,  ás  custas  feitas  para  a  reivindicação, 
conservação  x)U  posse  do  prédio. 

Peto  contrario  o  artigo  1S9  refere-se  aos 
bens  moveis.  Em  primeiro  logar  acha-se 
collocado  no  capitulo,  que  se  inscreve— Do 
concurso  dos  crédores  sobré  moveis  —  e  em 
segundo  logar  faila  das  despesas  dc  trans- 
porte, que  só  tém  applicaçâo  a  moveis,  e 
nunca  a  immoveis. 
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Dadn  esin  explicação,  ficam  cm  harmonia 
as  provisões  tios  dois  arligos,  e  peio  menos 
concHiavt^s  ns  siias  disposições, 

Os  preceitos  do  código  civil  correspoo- 
dcntés  aos  doa  arligos  88  e  1S9  dr>  lei  hy- 
polb£carià%iUODli'am-6c  nos  arligos  ■687  a 
1011. 

TITULO  IV  • 

DAS  HTP0THECA8 

CAPITULO  I 
DAS  BTPOTAEGAS  £H  G8RAI. 
ABTIQO  89.** 

A  hypotheta  onera  os  immotHi  tobre  que 
recáe,  e  os  sujeita  directa  e  imtnedialammie  áo 
pagamento  das  obrigações  a  que  servem  de 
g_araníÍ9i  seja  quem  for  o  possuidor  dos  w«- 
smas. 

ARTIGO  99." 

As  kypothecas  sào  ueeessarias  ou  voluntá- 
rias. As  kypoikeeas  necessárias  tombem  sede^ 
nominal»  legaes. .  As  kypotkeeas  voluntárias 
também  se  chamam  eonvencionaee. 

Eguaes  disposições  se  encontram  nosar- 
Ugo&  892,  e  904  do  código  civil. 

A  inscripçào  hypolhecaria  não  obsla  a 
qualquer  inscripçào  predial  por  transmissão 
gralaila  ou  onerosa,  mus  permanece  sem- 
pre no  prédio  a  garantia  hypolhecnria-,  qual- 
quer que  seja  o  possuidor  d^elle»  regulamen- 
to da  lei  hypolhecaria  dc  4  de  ngoslo  de 
1864. 

As  differenças  enlro  hypolhecas  legaes  e 
voiunlarias,  quanlo  ao  fundo  sâo  nenhumas. 
As  que  ha  quanlo  á  forma,  nolar-sc-hâo 
nos  logares  coinpelenles. 


Pião  ha-  incompatibiiídade  entre  as  dispo- 
sições dos  artigos  88  n."  5.',  «  159  da  lei 
hypotheearia,  , 
2.0 

Depois  da  nova  lei  hypotkecaria  não  ha 
outras  preferencias,  senão  as  que  ella  expres- 
samente reconhece. 

Os  processos  pendentes  ao  tempo  da  exe- 
cução da  leihypothecaria,  em  que  não  ha  ainda 
sentença  definitiva^  ficam  sujeitos,  qtianto  á 
forma,  ás  provisões  da  nova  lei. 

Nas  conclusões,  que  precedem  este  arti- 
go, ficam  summariadas  as  nossas  opiniões 
sobre  os  pontos  capitães  da  correspondência 
do  digno  juiz  de  direito  dc  Oliveira  de  Aze- 
méis. 


O  artigo  159  da  lei  hypolhecaria  diz  res- 
peito ao  concurso  de  privilégios  mobiliários 
c  o  at  t.  88-  rcfare-so  aos  privilégios  itmo- 
bilinrios.  As  duas  hypolhecis  silo  inleíra- 
hieiHc  di$tinctas,  e  diversas:  nlo  po4e  Ivk- 
vtr  eRlre-ellas-collitóo.   ......  ^  ■ 

Depois  de  findo  o  concurso  de  preferen- 
cias nos  termos  da  nova  lei  hypolhecaria, 
não  podó  abrir-sc  novo  concurso  para  os 
preferentes  nosiermos  da  lei  antiga.  Essas 
preferencias,  reconhecidas  na  lei,  antiga, - 
acabaram  completamente  em  presença  da  lei 
nova. 

Iloje  não  ha  outras  causas  de  preferen- 
cias senSp  os  reconhecidascxpr«ssamvnle  na 
lei  hypolhecaria  de  1  do  julho  do  1863. 

Quanto  á  ultima  hypolhese  é  jurispru- 
dência assentada  que  as  leis  do  processo  lèm 
eíTeilo  rclroaclivo,  applicando-sc  ás  que- 
stões pemíenles  no  estado,  cm  qiic  estas  se 
acham.  As  leis  do  direito  propriamente  di- 
cto,  essas  nío  regem  os  factos  anteriorcà  á 
Sua  publicdçno. 


Sr.  redactor. —  Próximo  está  o  í,*  dc  abril 
em  que  começa  em  vigor  a  legislação  hypo- 
lhtícarÍo,c  na  sua  applicac^o  practíca  por  certo 
têm  de  apparecer  muitas  duvidas,  e  entre  itllas 
SC  mc  oITerecem  j&  duas,  sobre  as  quaes  eu 
rogo  a  V.  o  obsequio  de  me  dar  a  sua  opiniio 
em  carta  ou  ita  Gazela  dos  Tribunaes  por  ser 
assim  dc  utilidade  publica.         De  t.  etc. 

Luiz  Guilherme  Peres  Furtado  Galvão. 

Oliveira  de  Azeméis,  1 4  de  marco  de  1867. 


DUVIDAS  SOBRE  A  LBGISLAÇÍO  BYPOTMBCABIA 

1/  No  artigo  88."  d*  lei  diz-se  t.',  qii« 
os  créditos  por  impostos  á  fazendo  nocional 
e  2."  por  despesas  de  conservaçAo  dos  predioSt 
preferem  As  custas  e  despesos  feitas  no  inte- 
resse commum  doscrédores.  E  no  artigo  159.* 
se  diz  que  estas  custas  e  despesas  Sé  tiram  antes 
do  pagamento  da  fazenda  nacional  e  mais  cre* 
ditos  privilegiados,  quid  júris? 

ã."  Pela  antiga  legístaç&o  versavam  as  pre- 
ferencias  sobre  todos  os  bens  (M  detedor,  o 
8Ô  tinham  togar  se  esses  bens  nSo  fhegovtnr 
para  todos  os  crédores;  hoje  as  {Preferencio* 
sd  lém  logar  sobre  o  producto  líqofdo  dos  bens» 
nos  quacs  ha  hypolhecas  registradas;  e  sé 
quando  o  producto  desses  bens  m3o  chega  para 
todos  os  crédores  com  hypotheca  registrada 
nesses  bens,  lei  190,  139,  e  pelo  que  faltar 
para  satisfazer  a  esses  crédores,  oo  aos  que 
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Ate  tiverem  registradas  a  suai  hypolhecas, 
Hêo  consideràdoa  como  crédores  cotnmuns  ou 
ebirograpbarioa  114*  77*  166,  lei  42,  t39. 
'  Dado  porem  o  cwo  àt  sobejar  dinheiro  dos 
crédOres  admitlidos  a  cof^eurao,  e  depois  de 
pagos  eHea,  M  vierem  diffiersntea  erddnrei  doa 
eomprehendidos  na  3/  e  4.*  olissts  de  pre- 
ferencias segundo  a  antiga  legislação  (e  pela 
elaasificacfid  qee  se  acha  na  introdoeçlo  ao 
indíee  olphsbetico  da  lei  e  regulamentos  hy- 
potbecvrios)  pedir  o  seu  pagamento  d'aqueUe9 
dinbeiro^  que  deve  o  juii  faier?  Abrir  novo 
concurso  entre  o  8/  e  4/ classes,  segundo  a 
antiga  legisloçSo?  Ou  ir  mandando  pagar  a 
quem  o  requerer  em  quanto  houver  dinheiro 
sem  distincçâo  de  natureza  ou  autbcntíodade 
des  titule»? 

3.^  No»  procesaos  em  que  as  prererchcias 
estiverem  ordenadas,  porem  semoflerecimenlo 
de  artigos  (ou  ainda  offerecidos  e  contestados], 
>o  dia  I.*  de  abril  do  corrente  anno  deverá 
o Jkíz  seguir  o  processoejulgar as  preferencias, 
segundo  s  legislação  anliga*  ou  peto  moderna  7 
em  harmonia  com  oa  ortigos  139.",  200.**  e 
Ngaintea  da  lei  do  I.''  de  julho  de  1863? 


Direito  fiscal 

Qual  é  a  imporíancia  do  *eUo  nns  arrendu- 
mmtoi  perpetuoi,  ou  vitalicioê? 

Fazia-nos  esl»  pergunta,  ha  dins,  tini 
itlu$lreas$ighanled'esla  folha.  A  ultima  lei 
do  8cllo  de  1  dc  julho  de  1S67  na  respe- 
ctiva tabeliã  marca  o  sctlo,  por  cada  meia 
folha,  e  por  anno,  de  60  réis  nos  arrenda- 
mentos até  100$000  réis,  dc  100  réis  nos 
arrendamentos  alé  200^000  réis,  de  200 
réis,  DOS  arrendamentos  até  300$000  réis, 
'e,  se  o  arrendamento  for  por  do\«  ou  mais 
annos,  a  taxa  será  muiliplícada  por  esse  nu- 
mero de  annos. 

Agora  pergunta-se,  como  ha  de  fazer-se 
i  mulliplicaçào  nos  arrendamentos,  cm  que 
o  numero  dos  annos  é  desconhecido? 

AquiGoo>eçam  asdiiTtculdades,  quenloi 
Bio  resolve,  e  que  nós  não  podemos  por 
isso  resolver.  Na  lei  nâo  se  enconlia  a  mais 
leve  disposição,  que  nos  encaminhe  na  so- 
lução da  bypolhcca.  Indirectamente  acaba* 
ram  os  arrendamentos  por  numero  indeter- 
minado de  annos,  porque  nâo  ha  labeltiâo, 
qoe  se  sujeite  a  fazer  escriplura  d'este  con- 
tracto, correndo  o  risco  de  lhe  ser  annul- 
Utdo  por  falta  do  sello  competente. 


Podem  ser  annullados  os  contractos  d« 
hypotkeca  conttncionalt  fciíot  com  fraude, 
em  prejuízo  de  terceiro^  ainda  quê  a  hypo» 
íheca  se  ache  registrada. 

É  nuila  toda  a  alheação  feiía  depois  da 
penhora. 

Merece  a  maior  allençào  dós  poderes  pu- 
hlicos  o  artigo,  que  em  seguida  publicamos 
do  dislinclo  jurisconsulto,  o  sr.  Alexandre 
de  Seabra,  qut  é  mais  uma  prova  evidente 
da  necessidade  de  modificar,  mas  essenciais 
mente,  as  disposições  da  lei  hypolliecaria. 

Ha  annos  a  esta  parte  os  nossos  legisla- 
dores, longe  de  escreverem  as  leis  sobre  aft 
necessidades  publicas,  vão  copial-as  a  al- 
guma lei  extrangcirn,  sem  alicnçâo  com  as 
círcumstancias  peculiares  do  nosso  paiz  e 
com  os  bons  princípios  que  regem  n  ma- 
ioria. 

Admittido  o  rcgíslro  provisório,  logo  que 
em  juizo  se  propozcsse  aeçSo  sobre  divida 
liquida,  constante  de  documentos,  e  cm  lodo 
o  caso  depois  do  proferida  a  sentença  do 
primeira  instanoia,  ainda  que  a  divida  fosse 
iiliquida,  por  nm  colculo  de  approximaçSo 
a  arbítrio  do  juiz,  estavam  removidas  todas 
as  dificuldades. 

Porbm  na  espécie  sujeita  não  ha  oulro 
remédio,  mas  esse  exi.^te  na  nossa  legislação, 
senão  fazer  julgar  nuHo,  como  fraudulenta 
o  contracto  de  hypolheca,  e  requerer  com 
a  sentença,  que  assim  o  julgar,  o  caucclla- 
nienlo  da  inscripçâo  hypoihecaria. 

Tudo  isso  é  diíHcil  e  de  êxito  muito  du- 
vidoso; maséo  único  remédio,  sanccionado 
na  legislação  vigente. 

Porem,  quíinloá  penhora,  entcndemosquo 
a  hypolheca  registrada  posteriormente  a  não 
prejudica.  Pelo  decreto  de  26  de  outubro  dc 
1836  o  ónus  da  penhora  carecia  de  registro 
para  prejudicar  a  terceiros.  As  nossas  leis 
novíssimas,  que  se  envergonham  de  ir  bus* 
car  ás  nacionaes  anteriores  alé  o  que  ellas 
tôm  dc  bom,  nãoadmíltem  a  registro  a  pe- 
nhora. 

Porem  isto  nSo  significa  que  o  executado 
fosse  alienar  validamente  o  prédio  penho- 
rado, mas  siin  que  o  terceiro,  a  quem  a  lei 
do  registro,  devia  proteger  não  o  sujeitando 
a  encargos,  que  não  estivessem  inscriplos, 
pode  ser  logrado  com  a  penhora  sobre  o 
prédio  anterior  á  transmissão  ou  hypothecat 
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A  lívi  hypolliccana  lambem  iiuo  ailmiltc 
a-.rogialr»  acçoos pesBoaf^.s  leu-deiitoí  a  haver 
q  Uoulínio  ou  a  posse  tios^bens  de  rml 


I 

.  A  nova  legislação  bypothecaria  estfi  £m 
píenâ  execução  desde  o  principio  de  abril,  e 
começam  a  sentir-sc  por  isso  os  seus  effeilos. 
Peço  allençSo  para  uma  espécie,  que  ha  pouco 
SC  me  aprcsehtou. 

Um  crédor  por  difforcnlcs  dividas  na  im- 
porlancin  talvez  de  um  cmilo  dO  réis  leve  que 
demandnr  o  devedor  em  dois  ou  tres  pleitos, 
que  foram  vigorosamente  disputados. 

Venceu  na  primeira  instancia,  mns  o  deve- 
dor appcilou.  Assim  estavnm  nscousas.qoando 
se  estabeleceu  o  novo  regimen  hypothecario. 
Cuidava  o  crédor  d«  continuar  na  segunda 
instancio  o  tractor  as  snas  demandas  com  a 
mesmo  energia,  quando  lhe  surge  uma  nova 
difíiculdade. 

O  devedor  apresentado  cora  um  novo  e  pro- 
vavelmente imoglnario  credor  em  casa  de  um 
tabejiião,  e  diz  que  lho  estava  , devendo  tres 
contos  de  réis,  e  que  carecia  de  mais  um,  que 
alli  lho  foi  contado,  e  assim  confessa  dever 
ao  npvo  crédor  quatro  contos  de  réis;  hypo- 
theca-lhe  todos  os  bens  que  tem,  e  que.  va- 
lerão, quando  muito,  metade  da  divida  con- 
fessado; o  crédor  vai  logo  registrar  na  con- 
servatória, e  provavelmente  prepara-se,  pelo 
meiíos,  a  ofTcrecer  artigos  de  preferencia, 
quando  o  primeiro  crédor.  obtendo  sentença 
definitiva,  a  der  â  execução;  se  é  que  n&o  de- 
mandar o  devedor  ainda  antés. 

n 

Perguntara-me  o  meu  cliente  o  que  tlie 
Convinha  fazer  para  gnraiitir  O  seu  direito. 

NSo  me  envergonho  de  confessar  que  me 
vi  embaraçado. 

No  artigo  77."  da  Ifi  Iiypothecaria  se  de- 
clara que  em  geral  os  crédores  lém  direito 
&  ser  pagos  por  toiâos  os  bens  dó  devedor,  sem- 
pre que  nfio  houver  causa  legitima  de  prefe* 
rencia,  a  qual  nos  termos  dos  artigos  78."  e 
79,?  só  ninc&  áos  privilégios  e  h*<potkeeas,  que 
n  mesmo  lei  reconhece.  Concorda  o  »rt.  IGO." 
•  Tendo  aqui  pois  o  novo  ciédor  hypolheca 
convencional  regislrada,é  sem  duvida  que  lem 
por  si  direito  de  preferencia.  G,  se  o  seu  cré- 
dito absorve  lodos  os  bens,  tem  o  antigo  cre- 
dor que  perder  a  sua  divida,  embora  obti- 
vesse a  sentença  depois  de  uma  renhida  dis- 
puta, em  que  consumirio  uma  boa  somma  de 
dinheiro,  porque  por  eksa  sentença  nAo  tero 


este  crédor  hypoikeea  cohvénoionalr-  nlo  tem 
hypoíkeea  legiil,  c  nem  priviltgio^  conforow 
08  artigos  81."  s  104.*,  cujos  disposifOes  invtil 
óaqui  reprodusir.  A  verdade  é  por  taatoque 
Bpezor  das  «uas  sentenças,  o  antigo  crédor  á 
inexoravelmente  repettido  do  concirno.. 

Ainda  oaestno  que  6  prédio  estivesse  jé 
pmWoio,  bem  pbdio  o  devedor  hypethecalrá, 
ou  vendd^-o  porque  a  penhora;  que  era  re- 
gistrável peki  artigo  S. m.*^  ~S  do  decreto  de 
26  de  outubro  ds  1^86,  nSo  o  6  actuiJaulnle 
em  vista- dos  artigo»  33."«  36.'  e  101.°  dalei. 
.  <Nes»e  caso  fica  porein-tftn  vigor  a  kgislft' 
çSo  anterior  (Ord.  liv.  lit.  86,  §.13),  que 
probihia  8  alienHSo  om  (Aea  eondiçdest 

E  por  nao  aer  ioclutda  na  rogro  do  artigo 
33.";  é  bastante  para  se  suppor  esta  eapeoa 
sujeita  á  legislação  oMertor,  porque  nto  |trc- 
vaiecera  tombem  o  effeito  da  sentença  profe- 
rida nos  ternu»  da  lei  de  22  de  junho  de  1774» 
«rtigo  43.%  e  Ord.  liv.  3."  lit.  S4  §  f  4?  Aiaim 
como  a  alienação,  ou  hypulheca,  se-podiare* 
putor  prohibida  numa  espécie,  peto  roesaa 
motivo  se  deve  suppor  na  outra. 

Diz  aquella  Ord..,.  rião  se  poderá  «Kaar 
durante  a  demanda,  mas  logo  ficarão  ftjrpo- 
tkecados  por  esse  mesmo  feito  e  por  esta  Orá. 
para  pagamento  da  condemnaçào.  A  OrJ.  li», 
d  Vit  86,  g§  13  e  16;  pr9lubealienaCê6  de- 
pois da  penhora  e  sujeita  a  pagar  da  cadeia, 
conforme  a  Ref.  Jud.  artigo  623  c  seguinte), 
Mas  esta  hypotheca  legal,  ou  necessária,  nlo 
vem  mencionada  no  artigo  101."  dalei,e  não 
é  por  isso  attendivcl. 

Ill 

'  Custou-me  realmente  a  accommodar  con 

esta  conclusão,  porque  me  parece  que  assim 
se  abre  a  porta  a /raude<e  roubos  os  mais  des- 
carados. Não  haverá  pois  remédio  para  este 

mal? 

Pela  onterior  legislaç-So  algum  remédio  le 
podia  applicar  na  espécie  proposta;  a  dífficui' 
dado  estã  em  averiguar  se  esses  remédios  lia 
compativeis  com  esta  nova  legislação. 

'  Para  entrar  no  concurso  era  necessário hi- 
bililar  com  carta  de  smténça,  oo  íúuío  qu* 
lenha  pela  lei  execução  apparelhada  (Ref.  iud* 
artigo  644.  n."  2),  sendo  fundado  em  escrc 
ptura  publica  ou  documento  de  egual  íorÇJ- 
Eram  assim  excluídas  as  simples  a^"^'^ij! 
preceito,  já  excluídas  também  pela  lei  de 
de  junho  de  1774,  §  43."  E  esse  pribCfpj» 
poderia  aqui  aproveitar  pelo  menos  psTCi»*' 
mente,  sendo  a  dívida  de  que  se  tracta,  pc'* 
maior  parte,  segundo  consta  da  C5cnptar«f 
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fiindadd  numa  simples  confissSo  do  devedor^ 
sem  que  noquelle  acto  se  conlaitse  o  dínlieiro. 

Esle  principio  porem  tstã  excluído  pela 
moderna  legiskictto  >  hypothecana,  pois  que 
pelo  artigo  169*  semente atlénde  aos  prívr- 
iegios  e  As  h;fpntheeas  registradas,  e  no  ar- 
tigo 190."  e  seguintes,  prevenindo  a  liypo-' 
theae  de  codeorrvrem  vários  crédores  Com  hy- 
potfaecas  registradai,  só  exige  a  apresenta- 
ção dos  doou  mentos  respe«(i\oB  A  tiypotfiero, 
a  qmleeguKdo  oarttge  l^i"  depende  apenas 
do  niyluo  accordn  das  partes,  quando  nSo  sSo 
legaet  e  conforme  o  artigo  6)-.%  mencionnn- 
do-te  no  n.*  8  ói  autos- de  conciliação,  e  no 
n.*  4  as  cscripteraSf  se  nho  faz  a  re!>peito  nem 
d'ttiMt  nem  d'outros,  differcnça  alguma,  e  por 
isso  da  importância  apenas  A  constílufçao  da 
kypol^eca,  nad»  importando,  que  o  seja'  por 
divida,  que  se  confessa  anteriormente  contra-^ 
bida»  ou  que  se  eontraftia  naquelle  aclu  com 
I  aprescQta^o  do  dinheiro,- e  entrega  delle 
10  devedor. 

Se  por  tanto  nem  sentenga  se  exige  para 
os  crédores  serem  odmiUidos  a  concurso,  mas 
simplesmente  a  apresentação  do  titulo,  que 
conslilue  a  hypollieca,  pode  surgir  uma  dif- 
ficuldade  que  é — a  apresentoç&o  d'um  credito, 
que  Já  se  acbe  pi^go,  e  que  assim  uSo  ha  meio 
de  repellir,  porqOe  nu  preferencia  se  trácia 
sómenle  de  verificar  qual  o  melhor  direito 
hjpothec«rio.  ,  . 

Isso  porem  importa  pouco  A  nossa  espécie. 
IV 

Conforme  a  lei  actual  por  tanto  o  crédor 
que  se  apresenta  com  o  titulo  hypothecario 
r^istrado  tem  direito  a  ser  altendido,  em- 
bora a  sua  hypotheca  fosse  constiluida  depois 
de  o  devedor  ter  sido  por  uma  ou  mais  sen- 
tençais  condemnado  a  pagar  qualquer  quantia, 
ainda  mesmo  que  absorva  todos  ou  a  maior 
parte  dos  seus  bens. 

A  sentença,  embora  obtida  ém  disputa  vi- 
gorosa, deixa  ide  ter  a  importância,  que  lhe 
dava  a  lei  de  20  de  junho  de  1774,  g  44; 
lAo  conslítuc  privilegio  e  nem  hypotheca  le- 
gal. Ê  evidente  porem  que  assim  fico  aberta 
a  porta  A  fraude,  bem  podendo  o  devedor  de 
niA  fè,  entendendo-se  com  o  supposto  crèdnr, 
efingindodever-lhe,  constituir  hypotheco  por 
quantia  superior  A  verdadeira  importância  dm 
•eus  bens,  e  assim  defraudar  o  cr6dor,  que 
cm  boa  f6  iMna  vez  acreditou  nelle. 
Nfttt  ha  remedto  para  esto  mal? 
No  concurso  de  pfeferencMS  nDo  o  vemos; 
e  a  disposição  do  artigo  194."  decidido  o  eon- 
twto,  nUoterá  admiuiâo  ouíro  de  novo,  nem 


disputa  qualquer  que  seja  íobre  o  produeto 
dos  bens  arrematados  pode  fazer  crer,  que 
mesmo  depois  nAo  pode  voler-se-lhe.  Seria  um* 
triste  desengano.  E«tc  artigo,  pensamos  nós 
qii«,  opezar  dos  termos  genéricos,  em  que  & 
concebido,  se  refere  stSmcnte  As  dividas  c  aosí 
crédores,  que  vierom  oo  concurso,  pofque  em 
verdade  só  a  respeito  d'e9»es  6  que  pode  ex» 
plicar-se  a  disposição  pelo  principio  rèijadi-^ 
eatae. 

A  hypotheca  é  um  contracto;  cstA  por  Ísdo 
sojeita  ao  erro,  á  fraude,  â  sim9laçào.  So 
por  c9tes  defeitos  se  anniillam  em  gerol  quaes>- 
quer  contractos,  porque  se  n5o  poderá  onnu*. 
lar  este?  Niio  6  posMvel  descobrir  rarilo  plnu* 
aivel  para  isso.  Penso  por  isso,  que  o  crédor 
prejudicado  no  concurso  por  uma  hypothee^ 
simulada  ou  fraudulenta,  pode  ainda  depois 
de  ello  fiuilo,  fazer  voler  o  seu  direito»  de*- 
monstrendo  a  existência  da  fraude,  ou  simu- 
toçAo.  A  acção  Pattliana  ou  rivocatoria- tem 
o  mesmo  fim,  e  nHo  se  deve  por  isso  íuppor 
também  prejudicada. 

Quando  o  deieilor  aliena  em  fraude  do  cré- 
dor todos  os  seus  bens,  e  o  comprador  ajud» 
a  fraude  snbendo  qne  ao  devedor  nfto  reatam 
outros  bens,  pelos  qunes  possa  pagar  o  que 
deve.  sem  duvídn  que,  segundo  direito,  fica' 
sujeito,  ou  a  Inrgnr  os  bens  para  por  elics 
se  pagar  a  dívida,  òu  a  pagalr>ai  E  porque? 
Porque  a  lei  não  pode  auctorisar  fraudes,  deve 
reprimil-as. 

Sc  pois  o  devedor,  era  logar  de  vender, 
pothèea  em  fraude  dos  crédores  todos  os  scuè 
bens  a  outros  crédores,  e,  pcior  aindo,  a  ou- 
tros que  se  fingem  crédores,  sem  o  serem,  não 
estA  nas  mesmas  condiç-Ões  esse  contracto? 

%  evidente  que  sim. 

V 

Ao  nosso  cliente  por  tanto  respondemos 

que  apezar  da  lei  Uypolhecaria,  elle  tinha 
meios  de  conjurar  o  perigo,  que  o  ameaçava, 
porque,  quando  excluido  do  concurso  depr«h 
ferencias,  por  a  lei  lhe  nAo  conceder,  nen 
privilegio,  nem  hypotheca,  enlretonto  lho 
deixava  ainda  outros  meios  n  que  recorrer. 
NSo  lhe  disfiiinulAmos  porem  as  difliculdtrdes 
dn  caso.  porque  existem  e  s&o  realmente  im- 
portantes. 

Tem  de  pnivar  a  fraude,  e  essa  6  o  pri- 
meira dirficuldadc,  porque  cila  não  se  prova 
direclomenle;  tem  de  recorrer-sc  a  indícios, 
e  a  aprecíaç&A  d'e11es  é  mais  ou  menos  arbi- 
traria, e  por  isso  sujeita  a  duvida. 

Mas  na  espécie  proposta,  isto  é,  quando  o 
novo  crédor  contracta,  sabendo  da  existcn- 
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cia  de  outras  dividas  importantes  jft  julgadas 
por  senlençot  e  apezar  d'Í8so  empresta  uma 
quantia  superior,  mesmo  ao  valor  dos  bens 
do  devedor,  cobe  num  dilemma,  de  que  díf- 
ficilmetite  se  pode  livrar,  «ilmpleza  ou  fraude. 
Da  Fraude  por  tanto  jiio  ba  que  duvidar. 

A  outra  difiiculdade  é  a  quo  pode  eveo- 
tualmenle  verificar-se.  se  o  novo  créd o r  re- 
cebe o  dinheiro  em  consequência  do  concurto, 
e  nao  tem  bens*  em  que  depois  possa  ser  pe- 
nhorado. 

Para  esta  difBculdade  nBo  vemoa  recurso, 
sen&o  no  arresto  pedido  a  tempo,  mas  que 
ainda  assim  ofTerece  graves  difficuldades,  por- 
que tém  que  provar-se  os  seus  requisitos,  c 
entre  «lie  a  certeia  da  divida,  que  nesta  hf- 
pothese  os  juizes  podem  ler  díFBculdades  de 
julgar,  provada  antes  da  decisão  da  causa  prin- 
cipal, em  que  tem  a  díscutir-se  a  fraude. 

Convém  que  os  poderes  públicos  estudem 
e  resolvam  esta  questão  da  maneira  a  mais 
conforme  a  p6r  um  dique  á  torrente  de  ím- 
moralrdades,  que  avassalla  o  paiz.  Nada  mais 
eommum  que  a  fraude.  Das  fraudes  eleitoraes 
86  foi  insensivelmente  passando  para  outras 
de  muitas  e  variadas  formas. 

Ha  fraude  em  tudo.  Cautela,  que  isto  pode 
)evar-nos  muito  longe  I 

Alexandre  de  Seabra. 

Anadío,  6  de  junho  de  1867. 


Pr^eeMO  elvU 

Um  proceuQ,  cujo  libeUo  nào  vai  eelladot  ou 
não  vai  sellado  com  o  sello  da  lei,  pode  ser 
annuUado  por  e$íe  fundamento/  Nfto. 

Ê  a  pergunlii,  que  nos  fazia,  ba  tempo, 
uni  Íllu3lrc  assígniinte  d^esla  folha.  * 

Sobre  eslc  ponlo  não  pode  haver  duvida 
em  proseuça  das  leis  do  sello. 

O  juiz  condemnava  a  parte  no  pagamen- 
to da  muleta,  como  sodtspOe  nas  íeis  de  H 
de  abril  e  1 7  de  agosto  de  1 86 1 ,  mas  por  for- 
ma nenhuma  podia  annullar  o  processado. 


Sr.  redactor.— Precisava  da  sabia  opinifio 
de  v.  para  me  esclarecer  sobre  uma  du\ida 
que  se  tem  suscitado  sobre  a  interpretação 
do  artigo  7  da  lei  de  26  de  junho  de  1867. 


CONSULTA 

O  artigo  7  da  lei  de  26  de  junho  de  1867 
comprelienderá  sóasvillas,  cuja  povoação  og- 
glomerada  contiver  míl  fogos,  ou  mais,  quan- 
do estabelece  o  mínimo  de  mil  fogos  para  as 
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I  cidades  e  villai,  oojn  povoa-lo  se  achar  «g« 
glomerada? 

•EaPOffiA 

O  artigo  7."  da  lei  refere-se  unicaaMste 
&s  cidades  o  villaa  na  persuaslo  talvccdeque 
não  haveria  povoação,  que  Hio  fease  cidade  ou 
vílta,  com  liOOO  fogos. 

Porem  com  a  nova  reforma  adainistrsú- 
va  dissQÍvem*8e  concelhos,  cuja  ír^gueiis  m- 
trix,  e  lalvei  né  a  povoaçlo  da  capital,  tenb 
1:600  fogos;  e,  neate  eat*t  a  pturocfaia  civil, 
quá  nfto  pede  ettrangep  ikerioa  d«  <itiM  fi* 
roehia  eeelesiastiiíB,  teré  |M>r  miamo  de  fie- 
pulaçBo  a  populaçAo  da  paroehia  ccc^MÍaiyca. 

Mas  nisso  nao  ha  inoonveBÍente,  poiqae  a 
cit.  art.  i.*-  marca  o  minraiQ  de  foges  Spe- 
nas, nfto  havendo  máximo  6xado,  oen  pan 
o  paroehia  dat  cidades  o  villai,  oea  pin  i 
das  aldeisf. 


Direito  olvli  e  admlnlatratlT* 

1,0 

A  liquidação  de  prejuízos,  resuHafUes 
rescisão  de  algum  contracto  feito  com  o  et- 
tadot  só  pode  ser  julgada  nos  trtbmaa  /ti- 
diciaes, 

'  2.*> 

O  que  deve  entender-se  jtor  fóro  do 
tracto? 

3.0 

Pode  o  estado  ser  obrigado  a  respo'^er, 
como  rio,  ou  qualquer  contarea? 

Qual  é  a  extensão  dos  direitos  e  das  obri- 
gações do  estado  quanto  ao$  efeitos  da  res- 
cisão dos  contractos  com  quaesquer  emprt' 
hendedores,  ou  fornecedores? 

Damos  hoje  logar  nas  columnas  da  nossa 
folha  a  lima  mioula  do  digno  delegado  do 
procurador  rcgío  de  Anadia,  que  represeu- 
tava  a  fazenda  na  questão,  a  que  rcspeilaa 
minuta  da  outra  parle,  obra  do  dislincto 
jurisconsulto,  o  sr.  Alexandre  de  Seabra, 
que  se  acha  publíada  em  o  a.^  9,  S.^^aano, 
d>stQ  folha. 

Os  pontos  capitães  d'aquclla  bem  des- 
ínvolvida  minuta  acham-se  consubstancia- 
dos nas  conclusões,  que  precedem  e&le  ar- 
tigo, a  respeito  d'uma  das  quaes,  que  aio 
é  duvidosa  para  ninguém,  emíttimoajá  a 
nossa  opinião,  reservaado-nois^a  apreciaçilo 
dos  outros  pontos  da  questão,  púra  quaado 
a  «ausa  se  decidir  em  uUíma  inâiaaoía. 

Senhor. — A  quesUo  acbo*M  daraiaeole 
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«aunciada  na  minuta  do  aggravonte.  Escusado 
4  repetir. 

Eiaminemps  foís  a  firocedencia  da  eice- 
pçio  B«»  eeiu  4oÍ9  fuodamentós. 

■    -  .  ■,  I 

«BRÍ.O  COHMTIVTKS  PAIA  CQNHBCER 
I>A  CAOaA  08  TRIBONAB»  OCDICIABS?' 

,  A  parte  iin»l do  n.^âdo artigo $4S  danov. 
rtir.ijtid.  pai»  modo  por  que  exclue  da  com- 
peUoQÍa  d«  poder  judicial  as  ciauta»  de  que 
«  artigo  trada  «o  n.'^  1  e  principio  do  n.*  9, 
l«^'^f(anhaRi  caracter  admíríisirativo.  es* 
UMece  iraplioilaaiente  4»  prinoipia  geral  de 
que  pertencem  aos  iribunaes  administrativa») 
«•4|ttestdea»(^ttei  per  fiiaa  utilidade  gtirale 
pop  luidamanlo  .artos  da  aucloridade  admi- 
niatraiiva  oa«m  que  esta  seja  parte;  exce- 
ptwaqdo  uotcameDUia  Tcrificac&o,  liquidação 
6-4«depsbiaaQao  de  daOHios  nos  cauws  enu* 
nseradas  no  ariigo. 

Este  principio  é  corroborado  pelo  artigo 
M9t  !()«a  díi:  «Não  pertence  fts  auctoridades 
judíciaes-  o  contencioso  administrativo. o 

£,ea(a  diaposic&a,  longe  de  estar  derocado 
pelo  código  administrativo,  qae  tó  revogou  a 
IfgisliKfto  em  contrario,  acha-se  nelte  cotlfír- 
ntda      artigo  280  principio. 

■Nem  ae  diga  que  o  código  iva  2/  parte  do 
priftcipio  do  citado  ariJgo  e  seus  números  mo- 
difica a  regra  estabelecida  na  1/  parte,  porque 
quantdo  dix:  «Assim»  alem  das  attribuiçôes 
MHitenciosas  que  por  leis  especíaes  lhe  coml- 
pateo,  o  conselho  julf^a  ele.,»  nada  mais  faz, 
«omo  a  boa  lógica  o  indica,  do  que  tirar  uhia 
coHclusfto»  que  pode  exeroplilicary  mas  nunca 
raslringir. 

.  ^Se  furcadamenfo  quizessemoa  ver  aqui  uma 
jie«Lric(ão  da  ref;ra  geral»  era  O  mesmo  que 
qiMsrer  o  absurdo,  porque,  dBd  compreheu- 
jtmdo  O  4rUgi0  nos  seus  numerostodos  asqufr 
atdesadmínisirativas  especificadamente^  quaes 
aevian  o»  tribunaes  tompelentès  psra  as  não 
eaitiperadMl  Os  judíciaes?  Por  modo  ne- 
nbum:  nem  o  artigo.  849  danav.  réf.jad.  o 
^jpittift' 

Esta  argximaRtoçio  é  sustentada  pela  dis- 
pesioio  fiul  do  n.**  i6  do.  arlige  oitadx),  que 
tíonUrmê  ti  regra  eatabetecida  no  prÍDcípio  du 
«liiflOiqaando  dia;«  Emf eral  ftcanaetho  julgn 
todas  as  reclamações  contra  os  actos  da  ad- 
.mnistpscilo-fitndadefl  ms  leú  e  regulamentos 
«MaialratiiiM.»  •  • 

■  ,  ;Nihgwm  podie  aegOT-que  esta  questão  in- 
«aivo  Incia  eatae  a  interesse  ger^l  e  o.  indi- 
,«kliialrcaractevÍ8two  doconlencioso  admínis-. 
traliro. 


Ocodigo  Ddminístra.tWo  nndadii  dee«pè«ial 
iccrca  de  questOés  da  natureza  da  que  trA<* 
ctamos:  logo  seguem-se  as  disposiçCes  da  doVi 
raf.  jud..  a  regra  do  artigo  280  do  código  ad- 
ministrativo, e  os  princípios  geraee  de  admi^ 
nistração.  secundo  o  quo  pertence  a  causa  aoB 
tribunaes  admioistrativos, 

É  certo  que,  seguRdo  a  disposição  tinal-do 
ortigo  848  do  nov.  rei.  jud.  do  n."  8  do  ar- 
tigo 280  do  código  adrainislrstivo,  o  processo 
para  a  verificação  e  liquidação  dos  indemni- 
sações  pertence  aos  tribunaes  judiciaes;  má 
nós  não  tractamos  -d^sso.  senão  como  conse* 
quencia,  porque  o  facto  primário,  preliminar 
e  essencial,  é  a  rccisão  do  contracto  constante 
do  documento  que  junelo  n.^  I,  e  esta.  oomo 
acto  admiitistratiyo,  pertence  aos  tribunaef 
administrativos  pelos  principies  estabelecidos 
e  artigos  cilado:),  pelo  decreto  sobre  consulta 
do  CQfifiellio  de  estado  de  27  de  abril  de 
no  ultimo— considerando,  {D.  n.°  llt)  a 
pelo  accordão  do  supremo  tribunal  de  justiça 
de  26  de  novembro  de  1861  (D.  n.*"  &  de 
1862)  que  resolve  plenamente  a  questão, 
quando  diz  que  o  poder  judiciário  anão  pode 
sobre  as  prerogetíivas  da  administração  jul' 
gar  de  oppo$içÕes  ou  contestações  tendentes  a 
fazer  invalidar  um  aeto  administrativo  ou  a 
determinar  sua  exlensUo  e  effeilos^,  salvo 
sendo  o  reclamante  remeltido  peio  conselho  do 
estado  para. os  meios  judictoés.  segundo  reso- 
lução do  mesmo  conselho  de  li  de  setembro 
de  1849,  e  decreto  de  9  de  janeiro  de  iSõO 
artigo  87.** 

Popem  toda  esta  orgumentjição  refere-se 
aoeaso  de  coasiderar  o  contracto  resciodidoi 
Mas  qual  é  a  primeira  condição  da  roscialo? 

É  a  previa  conclusão  do  contracto. 

Estava  por  ventura  elle  concluído? 

N&o,  porque  para  isso  era  necessário  que 
tivesse  sido  approvado  peto  governo,  segundo 
o  artigo  1 1.*"  S  4."  io  regittameiílo  de  14  de 
abril  de  1856,  quedíz,  depois  de  no  artigo 
9."  se  ter  fallado  do  fornecimento  de  mate« 
riaes  e  outros  objectos  |H>r  empreitada;  «A 
adjudicação  fícarã  sempre  dependente- da  ap* 
provação  do  governou;  e  conforme  também 
o  artigo  14.^  n.**  7  do  mesmo  regulamente, 
é  portaria  de  8  de  março  de  1801.  ortiga  2.% 
e  o  contracto  não  foi  approvado  pelogoverao, 
«orno  prova  o  documento  n."  1. 

E  nestes  termos  onde  fíca  agora  cnllocada 
a  questão?  Na  2."  parte  do  n."  8  do  aftigo 
-280  do  código  administrativo;  isto  é,  fica  ror 
•duzidn  a  um  negocio  de  concessão  de.forne^ 
cimento*  que  foi  denegada  pelo  respectiva  cd- 
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ministrado,  que  eslava  no  sou  direito  de  o 
fazér,  segundo  o  mesmo  artigo  e  numero  e  le- 
gislação uUimamenle  citada. 

A  questão  está  pois  deãnitifa  e  competen- 
temente resolvida:  nfio  pertence  conhecer 
d'ella  nem  aos  tribunaes  administrativost 
nem  aos  judiciaes.  Resotveu-a  o  reipectiva  ad- 
ministração, que  era  quem  para  isso  tinho 
eompêteneiot  na  ptirase  do  citado  orligo  280 
n."  8,  parte  2.*  do  código  administrativo. 

Encarei  primeiramente  a  questão  debaixo 
do  primeiro  ponto  de  visto, —  rescisão, —  e, 
como  implicitamente  fosse  pelo  meritissimo 
juiz  desprezado  o  motivo  de  incompeteneia 
de  ter  sido  a  rescisão  um  acto  administrati- 
fo,  porque  só  julgou  este  juízo  incompetente 
por  não  ser  o  fdro  do  contracto,  promovi  le* 
vantamenlQ  de  conflícto ;  mos  o  governador  ci- 
vil não  o  levantou  por  assim  o  entender. 

Porem  agora,  depois  de  mais  estudo,  pa- 
rece-me  que  não  pode  considerar-se  o  nego- 
cio, senão  no  2." ponto  de  vista:  uma  questdo 
de  conceíisão  ou  não  concessão  de  forneci- 
mento. Mas  • 

II 

ADUITTIDO   POB  HTP0THB8B  QUE   A  CAUSA 
PEBTENCB  AOS  TRIBDNAES  JUDICIAES,  QUAL 

t  O  juízo  competente? 

Não  ha  duvida  sobre  a  regra  geral  de  que 
o  auotor  segue  o  fdro  do  réu.  É  esta  dispo- 
sição tendente  a  favorecer  o  réo,  n&o  só  por 
maior  commodidade  pessoal,  mas  pela  maior 
facilidade  que  elle  terá  em  se  munir  dos- do- 
cumentos necessários. 

Se  ò  réo,  qualquer  que  seja,  é  favorecido, 
porque  o  não  ha  de  ser  eguaímente  a  fiizcnda 
publica,  que  d'antcs  tinha  tantos  privilégios? 
K,  se  admittirmos  que  o  estado  pode  por 
qualquer  questão  ser  demandado emqualquer 
comarca  na  pessoa  do  seu  representante, 
d'aqui  provem  grande  desfavor  para  elle,  não 
só  porque  lhe  será  mais  penoso  o  responder 
por  qualquer  acto  em  logor  ofnstado  d*aquelles 
onde  se  practicou,  escasseando  mais  os  meios 
de  prova,  ou  pelo  menos  dif&cultando-4e;  mas 
também  porque  pode  haver  uma  comarca, 
onde  o  auctor  espere  umas  certas  vantagens, 
que  noutras  não  acharia,  eiralli  procurat-as. 
e  dar-se  lambem  o  inconveniente  de  por  qual- 
quer motivo  se  accumularcm  muitas  causas 
numa  só  comarca,  o  que  prejudicaria  o  ser- 
viço. 

Parece-me  por  e&[e$  motivos  justo  que  o 
estado  não  seja  demandado  em  qualquer  co- 
marca, se  nella  houver  um  certo  acto  que 
lhe  imponha  uma  obrigação  ou  ligs(to. 


E  em  harmonia  .se  acha  a  -diiposi^  da 
art.  32  do  decreto  de  viação  publica  de  81 
de  dezembro  de  1864,  que  MvqoostOessebre 
estradas  manda  citar  o  agente  do  ministeria 
publico  da  respectiva  comarca,  e  não  qual- 
quer outro;  disposição  qoe  deve  oppliear-ie 
á  causa  que  discutimos,  qm,  se  não  é  da 
estradas,  é,  como  estas,  de  obras  publicas. 

De  accordo  parece  timbenv  o  arl.  t86da 
•nov.  rof.  jud.,  que  incsmbe  ai  eausaa  «6ai 
os  recebedores  Àscaes  ao  juii  de  direito  di 
comarca,  onde  estiver  a  repartido  a  que  de- 
rem contas;  e  as  dos  arrematantes  de  rendai 
poblícasao  da  comarca  em  que  contracterem. 
Se  ettes  só  a  I  li  podem  ser  demandados,  pir»> 
ce  que  só  alti  deverão  domaddor  «  ÍiMBeadi| 
pelas  mesmas  causas.  E,  se  não  tractamosaqni 
d'uma  arrematação  de  rendas  publio«s, -tn« 
ctamosd'uma  arrematação  da  Taienda,  sque 
parece  devem  applicar-se  os  mesmos  prtacfr* 
pios. 

£  portanto  compfHente  o  eomarca  d«  Porta. 

Mas  vejamos  que  pelos  mesmos  principie) 
estabelecidos  pelo  aggravante  a  causa  pertence 
i  comarca  do  Porto. 

A  ord.  liv,  3.°,  lit.  6.  §2.-  6  lit.  II. 
§  1."  declara  competente  para  a  demaarlao 
juizo  do  logar  onde  alguém  por  escrtp(un 
publica  ou  documento  de  egual  força okrí4 
gou  a  pagar.  Das  condiçóea  da  arromalaçlo, 
documento  it."  2,  especialmente  da  2.',  $.', 
5."  e  12.*  (esta  certamente  por  erro  se  re- 
fere á  7/  em  logar  de  se  referir  A  5.%  coma 
é  fiicil  conhecer],  deduz-se  claramente  que 
ambas  as  partes  se  obrigaram  a  pagarno  Porto: 
o  termo  de  adjudicação,  a  ter  força  para  foa- 
damentar  uma  acção,  também  a  tem  de  es- 
criptura  publica.  Qual  é  pois  o  juiso- compe- 
tente? O  do  Porto.  E  mais  o  confirma  Pe- 
reira eSous^,  proc,  civ.  nota  48.  e  Nanretb, 
proc.  civ.,  3.'  ediç.  §  192,  6.*:  «A  compff* 
tencia  geral  do  domicilio  cede  é  especial  rn 
silae,  do  contracto  e  quasi  contredo,  etc.» 

'Mas  deverã  o  negocio  qoe  nos  occupa  oon- 
siderar-se  um  contracto?  Parece  que  aolN 
deve  julgar-se  um  quasi  contracto. 

O  engenheiro  que  interveio  na  adjudici^ 
ç-ão  tractou  o  negocio  como  seu?  Não.  Nada 
mais  foi  que  um  coromissario  oa  wd 
liorum  gmor, 

O  acto  que  se  operou  Ibt  pois  om-evaR 
contracto.  Quem  é  o  demandado  é  um  oeM^ 
gado  do  governo,  o  agente  do  mrftiMerío  pu- 
blico, que  responde,  também  comè  eomfRÍ^ 
sarío,  pelos  actos  do  primeiro,  poi^ue  a  ki 
assim  o  manda.  Reduz-se  portanto  a  qeestiú 
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a  «ma  etfUM  resultante  de  um  quasi  contra- 
cto, c  neste  caso  é  lambem  juízo  competente 
o  do  Porto,  segundo  a  ord.  liv.  3^  tit.  6» 
§46  tit.  íl  S  3,  e  citados  Naiareth  ç  Pe- 
reira e  Sousa. 

Pereira  e  Sousa.  proc.  cív.  nota  4t ,  dii  que 
é  fAro  do  contracto  o  em  nue  se  celebra  o  con> 
XnckOt  e  cila  a  «rd.  liv.  3,  tit.  H,  g  3.*  Pa- 
rece qae  ette  %  por  incluir  a  palarra  procu- 
radw,  jspiiifica  aW  certo  ponto  Pereira  e 
SottM;  poripie  o  procurador  n&o  é  um  neyo- 
tíorvm  ffittw  00  entidade  similhonte.  nem 
o  mandato  é  um  quasi  contracto,  mas  um 
contracto,  como  o  é  toda  a  convençfto  feita 
por  procurador.  A  1.  ,2,  G.  de  jurUdic.  pa- 
rece legitimar  a  deHniçao. 

Maa  o  mesmo  escriptor  diz  mais  na  nota 
eilada:  «O  fèro  do  contracto  6  o  competente 
para  as  causas  que  resultam  ^a  obrigação  do 
contracto.»  Esto  principio  ô  lógico,  é  racio- 
nal, e  nBo  está  em  opposiçto  com  a  regra 
geral  de  competência,  eé  comprovado  pela  le- 
gislação que  o  jurisconsulto  cita,  e  particu- 
larmente pelas  leis  19  e  20  D.  <Í0  judiciisp 
porque,  dizendo  a  2.'  que  a  obrigação  equi- 
vale a  contracto,  e  que,  onde  alguém  con- 
trae  obrigação,  abi  se  julga  ser  o  logar  do 
oon<racto,  diz  a  1/  que  o  herdeiro  respon- 
derá» «fide  o  defunclo  eslava  obrigado,  se 
abi  for  encontrado,  nfio  o  escusando  nenbum 
privilégio  próprio;  vindo  também  em  apoio 
a  lei  45,  D,  eod.,  pelo  mesmo  citada. 

Depois  Pereira  e  Sousa  estende  estes  prin- 
cípios também  aos  quasi  contractos. 

Assim  parece  que,  de  qualquer  modo  que 
se  encare  a  questão,  deve  proceder  a  exce- 
pflo  «  julgar-se  incompeienle  este  juizo. 

O  delegado 

A.  r.  r.  p. 
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niKISTEBIO  DOM  I%E«OCIO» 

Cwvençào  eomular  entre  Portugal  e  França. 

DOM  KRNANDO,  Rei  Regente  de  Porlogal  e 
dos  Algarves,  eic,  en  nome  de  Bl-Rci,  Taço  sa- 
ber aos  qve  a  presente  rarla  de  confirmação  c 
ratificação  virem,  qne  aos  11  dias  do  mez  de  ju- 
lho de  se  concluiu  e  assignou.  as  cidade 
de  Lisboa,  entre  Soa  Uajestade  El~Bei  de  Por- 
tugal e  des  Algarves  e  Saa  Majestade  o  Impe- 
rador dos  Francezes,  pélos  respectivos  pJeoi- 
{A>teáciaTÍos,  munidos  dos  competentes  plenos 


poderes,  uma  ooavençio  ceaaoler,  ê^o  >teor-.é 
o  seguinte: 

Sua  Majestade  El-Rei  de  Portugal  e  dos  Al^ 
garvea  e  Sva  Majestade  o  imperador' desf  Frán* 
cezes,  reconbeoendo  a  utilidade  da' deiermfMf 
com  toda  a  extensão  e  cNtresa  poerfveia  oi  di^ 
reitoi,  pricilegios  e  imauinniAiles  reoifvacef 
dos  cônsules  garaesr  consutea,  vke-eeasn|et  o 
agentes  consolares,  diancelleres  en  secreta*^, 
bem  como  as  suas  hncçSes  e' obriga çtfes,  ^  qno 
Forem  reciprocamente  obrigados  em  anúioa  «a 
paizes,  resolveram  conciuír  uma  coaron^ 
consolar,  e  nomearam  sana  pleDÍpoteMÍeriaef 
a  saber: 

Sua  Majestade  El-Rei  de  Portugal  e  dos  ál^ 

garves  ao  sr,  José  Maria  do  Casal  Rib«íro,  par 
do  reino,  gran^^ruz  da  ordem  militar  de  Ndsso 
Senhor  Jesus  Cbrisio,  da  ordem  -de  S.  tvrcgil» 
rio  Magno,  clc.,  elo.,  etc,  seu  nioislroemr 
crelario  d'ostado  na  repartiçio  dos  ncgoctea  es* 
trangeiros; 

Sua  Majestade  o  iDiperador  dos  Fxanoeiea 
ao  sr.  Nicolau  Prospero  Bourée,  grande  offioial 
da  ordem  imperial  da  Legião  de  Uonna,  graan 
croz  da  ordem  da  Torre  e  Bspada^  elc«^  ele, 
etc,  seu  enviado extraordioario.eMioistro  pler 
nipotencisrro  jancto  dc  Sua  Majealade  Êl-Rei 
de  Portugal  e  dos  Algarves.  ■  i  • 

Os  quaes,  depois  de  terem  trocade.-oi  Mw 
plenos  poderes,  achados  em  lioa  e  dbvidt  foiwa, 
convieram  nos  artigos  seguintes: 
Arligo  1.' 

.  Cada  uma  das  Altas  Parles  Contractanles  lerá 
a  faculdade  dc  estabelecer  consuktigqraea,  côn- 
sules, více-consulea  on  ageotes  consularas. noa 
portos,  cidades  ou  localidades  do  lerriiorí^  d* 

outra. 

Os  dictos  agentes  serão  reciprooanieBte  ad» 
míuidos  e  reconhecidos  logo  que  apresentem 
as  suas  patentes,  segundo  as  regras  e  (Òranli- 
dades  prescriptas  nos  rospeetivos^  paiacs.  <r 

O  exequatur  necessário  para  o  livre  ciercicio 
das  suas  funcções  ser-lbea-á  dado  gratuilamantQi, 
e,  apresentando  o  dicto  ex0quútur^%  aiKteridade 
superior  do  logar  da  sua  residência  Umari  iin- 
mediatnmeote  as  cenvenícnles  medidas;paFa 
que  poâsam  desempenhar  os  deveres  do  seu  CMr 
go,  c  gozar  daií  isenções,  prcrogativas,  íromur 
nidadcs,  honras  e  privilegias  ^ue  lhes  sfto  inber 
rentes. 

Arligo  2;'' 

Os  coQsulcs  geraes,  eonseles,.  vic^eoihsukis 
ou  agentes  cMtsulares,  e  bem  assim  os  seus 
chancellcrcs,  gozarão  em  ambos  es  painea^  e 
nas  soas  respectivas  possessões,  dos  privilégios 
geralmente  concedidos  ao  seu  cargo,  taes  ctmo 
isenção  de  alojamentos  militares,  de  ioda  a  es- 
pécie dc  caairrbuiçdes  directas,  assim  peasq^s 
coroe  mobiliarias  ou  sumptuárias,'  ordiítariM 
Ott  CKiraordinarins,  exceptuaado  oomindo  «s 
que  rorcm  súbditos  do  paia  onde  rosidirenk  OU 
os  qne  exercerem  o  comroercio,  porquet-nesie 
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•ftM,  fieftrSo  saJeiLM  aos  mesmos  impostos,  en- 
cargos e  coniribuiçOes  que  os  outros  pariico- 

í  FIca  catendido  qas.  aiS  conlrtbuíçfles  a  que 
qiulqaer  d'eBte8  agentes  possa  estar  sujeito, 
nzio  da«  jpcopriedades  iinmobiliarías  que 
pMaiirenT em, Portugal  ou  em  França,  nSo  são 
BonprdMMiidas  aa  lobredicla  i»eBs&o. 
.  0»!eonsule«  geraea.  cônsules^  viec-coosules 
OD;  ageoMs  eoBsutares  re&poctivos.  gozarão, 
aiem  d'nsso,  da  iamunidade  pessoal,  excepto 
|m|08  fÍBotos  a  actos  que  a  legislação  penal  de 
çada-Jim  doa  dois  psizesqualitiraj  de  crimes  e 
pune  como  laes;  e,  se  forem  negocíanies,  a  prisão 
eospo^al  Jbes.  nãoipdderd  ser  applieada  senão 
pa^  negocidi  commercíaes,  não  por  causas  eivis. 
•'  -Paderfia  cottocar  por  cima  da  poria  exterior 
ds.sud  oasa  vm  quadrt)  oom  as  armas  da  sua 
naffto  cam>  uma  ioscripção  concebida  nestes 
tevmoB  «consoUdo  de  Portugal,  ou  consulado 
de  França»;  e  nos  dias  de  solemnidades  pu- 
Uicaa,  nactonaes  ou  religiosas,  podorfio  tam- 
bém armar  sobre  a  easa  consolar  a  bandeira 
dftaanaçio. 

FicA  4ateBdi()o  que  estes  sígoaes  exteriores 
nSq  paderio  nunca  ser  interpretados  como 
ilabd«  dlnAto  asylo,  mas  servirio  princi- 
palmente para  designar  aos  marilímQS  oit  aos 
Mefofiaes  a  babilaçio  consular; 

Ob  cenbules  geràes,  coRsules,  TÍce-consules 
ou  agentes  coBsnIares  e  os  seus  chancellenes, 
nfio  poderSo  ser  obrigados  a  comparecer  como 
WslemU&bas  perante  os  iribnnaés.  Quando  a 
jssiiça  do  paicf  reeísard*elles  alguma  declaração 
jiidieiot,  deverá  iraosportar-se  ao  seu  domici- 
Víò  pora  a  rCeaber  de  viva  voz,  on  delegar  para 
esse  fíra  um  runrcionarlo  competente,  ou  pe- 
dÍNth^  ^  cafrípto. 

.  'Artigo  a.» 

NO'  caso  da  fiHlecitpento,  impedimenlo  eu 
auseneia  das  censuips  geraes,  consutesi,  vioe- 
«MtHles  «o  agentes  consulares.  Os  aspirantes 
«  tfttnaales,  fl^s  chancelleres  eu  secretários  se*- 
Ho^  de>  pleiH  direito,  admitlidos  a  gerir  inie- 
Wnamani^  os  negócios  dos  dictos  consulados 
jgeraes,  oanmlados,  vice-consu lados  ou  agen- 
cias consulares,  sem  tmpcdiaKBto  nem  obstá- 
culo da  parte  das  auctoridades  locae»,  que,  peto 
contrario,  lhes  darSo,  neste  caso,  todo  o  au- 
xilio ou  protecção,  e  os  deixarão  gozar,  du- 
rante a  sua  gestão  interina,  de  lodos  os  direitos, 
-fVivHaslos  0  ímMuuidades  cslipul&dos  na^  prc- 
aente  convenção  a  favor  dos  oddsuIcs  geraes, 
conslles  etiee-consnlcs  ou  agentes  consolares. 
Artigo  i." 

-  Os-CMsoles,  devidamente  auclorisados  pelos 
seus  gWérMs.  poderão  estabelecer  agentes  coo- 
-MlareSi  M  viae-consales^  nos  diffcrentes  portos, 
«idades  eu  logares  do  seu  disiricio  consular, 
0ndê  o  1)em  do  serviço  que  lhes  está  confiado 
•ú  tk^ir,  aalvo,  bem  entendido,  a  approvação 
■  t^  eMq^uHr  doi  governos  respectivos.  Estes 


agentes  poderão  ser  encolhido» iadistinetaneate 
entre  os.cidadSoa  dos-  do»  paizes,.beiB  com 
entre  os  esiranj^eiros»  e  serSo  muuidss  4g  uni) 
patente  passádá  pelo  cônsul.  i|ue  os  tiver  ofh 
meado,  e  debaixo  de  cujas  ordens  elles  deve- 
rão ser  collocados.  Gozarão,  alem  d'isso,  <dos 
mefimoa  piívílej;Íos'  e  immnnidadès  esi^puliidos 
M  preseate  conrenção  i  nrvoi'  dos  coitsntes, 
saNars.ss  exíepçOès  consigiiodas  ao  arligs  1.* 
ArllgOfSi^'  ■■.  , 

Os  árobivos  coosu:l»res  mfã»  (aRwIivait,  t 
as  auctoridades  loçaes  qIo  ^er<ia,  sab -qual' 
quer  pretexto,, nçm  em  ca^Of^igip»,  «xs^pt^r 
iiém'  apprehénder  papeis  algmi^  que,d'ellM  /4- 
{am  parte.' 

Esies  papeis  devèrao  çsl^r'  sénipfe  comple- 
tálDkettie separados- dos  lívrqs  oii  papeis  relati- 
vos ao  commercio  dU  iiidustría  qtié  bs  corisn- 
les,  vicc-consulos  ou  agentes  cott4uferes're- 
spectivos  possam  exercer.  ' 

,  Artigo  f 

Os  censules  geraes,  coflaul»,  víee*eonnl« 
ou  agentes  consulares  dos  dois  países  padcrU 
dírigir-se  ás  auctoridades  da  sua  residência, 
e,  sendo  necessário,  na  falia  de  agente  diplo- 
mático da  ãuà  nàcão,  recorrer  ao  governo  su- 
prèmo  do  estado,  Juncto  do  qual  exerçam  as 
suas  funcçdcs  para'  rédamuy  conl»-a  qualquer 
infracção  que  forcomrtiettida  {iMasáoctotidiiIes 
ou  func^ionaríos  do  dicto  estado,  nos  nuctft- 
dos  ou  convenções  exi^tenies  entre  aMios  k 
paizca,  ou  contra  i^alquer abuso  Mquelne- 
rcm  a  queixar-se  os  sens  naeiftsees.  a  lerio 
o  direito  de  empregar  todas.a^diljReBciasqne 
julgarem  ncce|ssarias  para  alcançar  pfõmpia  e 
boa  jusliça.  ,  . 

Artigo' 7.» 

Os  cônsules  geraes,  tonsuíes,  vice-consules 
OH  agenrts  cOalulafes  de  ambos  tos  paizes,  ou 
os  seus  chàttcetiôres,  poderão  necebér  nas  re- 
spectivas cbaneeltarías;  no  deralevtío  dls  pa^ 
tes  ou  a  bordo  dos  navios  as  declarações  e  ou- 
tros actos  que  os  capitães,  equipagens,  passa- 
geiros, negociantes  ou  cidadãos  da  sua  aaçâo 
quizerem  fazer,  ainda  mesmo  testamentos  ou 
disposições  de  ultiiofi  vontade,  e  todos  e  quaes- 
quer  acKs  de-  labelNIo,  ca^rpr^jpdcf  do  toda 
a  espécie  de  contractos. 

Estes  actos  serão  redigidos  com  as  formulas 
exigidas  pelas  leis  (ío  estado  a  que  o  cônsul 
pertencer,  salvo  o  cumprimento  de  todas  as 
farmalfdades  exigidas  pelaa  feia  do  paSa  em  -que 
o  acto  deva  ter  execução. 

sé  o  abto  tiver  por  oHjêetetevstitulralgBma 
faypolhcca  eu.qaniqaer  oulra  tran»a«çftO;£obre 
bens  ímmoveis  situados  oo  pais  oade.  o  «oasul 
residir,  deverá  sdr  feito  sfgusdo  a&  formalas 
requeridas;  e  conforme  as  disposiç4e»^pcciafls 
das  Mis  d'e8se  mesmo  paix; 

As  copias  dos  dictos  actos»  legaliaadas  pelos 
cottsples;  vice-consdies  ou  agente*  consulares, 
e  munidas  do  sello  AflSeial  do-  coMvlado  r<- 
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«peclivo.  lerio  fé  em  juiso  e  Tóra  d'elle,  pe* 
nple  todos  os  tribunaes.  juízes  e  auclorijades 
de  Portugal  e  do  Fradça  pelo  raesmo  titulo  que 
os  orígiyae»,  e  tefão  rcspeotivameote  a  mesnia 
força  e  valor  que  se  tivessem  sido  lavrados  por 
notários,  escrivães  ou  outcoa  olficiaes  públicos 
ffOWpetoQtes  do  paia. 

Os  dicu>9  agentes  poderio,  alen  d*Í880,  re- 
0eb«r  todos  o»  actos  coD.veociooaes  feitos  eotre 
««  «o  mais  do  ssus  nacíoaaea  •  outras  pes^ois 
do  paia  em  que  residirem,  e  também  qualquer 
«fio  oooieneioaal  que  diga  respeito  a  etdadioa 
d'este.ttltimo  pais  somente,  uma  «ex  q«e  estes 
liciM  ae  refiram  a  bens  situados,  oa  a  negócios 
•  Iraetar  do  território  da  aafão  a  que  perten- 
cer o  oonsul  ou  o  agente  que  lavrar  esses  actoa. 

No  ca$o  de  baver  duvida  sobre  a  autbentí- 
cidade  da  copia  úi  algum  acto  publico  regis- 
trado na  chaacellacia  úp  algum  doa  consulados 
reapectivos,  n9o  se  poderá  recusar  a  sua  con- 
£roQta((o  com  o  original  ao  interessado  qua  o 
Mlkitar,  o  qual»  ae  o.Julgar  convenienio,  po- 
deré  «asiiuír  a  essa  o»nfronia(&o. 

Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules 
OH  agentes  coDstilares  respectivos  poderio  tra- 
duzir e  legalisar  toda  a  espocie  de  documen- 
tos emanados  das  auctoridades  ou  fuaccionaiios 
dos  seus  paizcs,  e  .estas  traducções  lerão  no 
paia  da  soa . residência  a  mesma  força  e  vali- 
dade que  teriaai  se  fossem  feitas  por  inierpre* 
Ha  iuradoa  4e>  pais. 

.  Ajctige  8." 

I4«  caso  d^  fallecer  um  súbdito  de  uma  das 
Parbes  Cofilraciantes  bo  território  da  outra,  as 
auctoridades  locaes  deverão  avisar  immodiata- 
menle  o  cônsul  geral,  cônsul,  vice-consul  ou 
agisute  consular,  em  cuja  eírcumsorípçSo  o  falle- 
oimcfllo  tiver  lide  logar.  Estes,  pela  sua  parte, 
dftverio  egualmente  avisar  as  auciortdades  lo- 
eaea  qcando;  primeiro  qne  ellas»  tiverem  co- 
nhecimento do  faJlecímento. 

Quando  fallecor  um  súbdito  de  uma  das  Par- 
les Coniractaaioa  no  território  da  outra  sem 
deixai  baldeiros,  ou,  sctentre  os  herdeiros,  quer 
■aluraes,  quer  instituídos  por  tesiamcato,  hou- 
ter  algum  desr-onbecido,  ausente,  menor  ou 
incapaz,  oa  consutes  geraes,  cônsules,  vice- 
consules  Ott  agentes  consulares  da  nação  do  de- 
functo,  terio  o  direito  de  preceder  successiva- 
meate-  aos  actos  seguintes : 

1."  Pdr  os  seltos  ex-olEcio  ou  a  requerimento 
das  partes  interessadas,  sobre  todos  os  effeitos. 
moveise  papeis  do  dofunclo,  prevenindo d'esta 
eperacSo  a  auctoridade  local  competente,  que 
podeiá  assistir  lambem  a  este  acto  e  pôr  egual- 
mente  os  seus  sellos.  Estes  sellos,  do  mesoio 
modo  que  os  do  agente  consular,  não  deverão 
ser  levantados  aem  que  a  auctoridade  locai  as- 
aisia  *  esta  operação. 

Todavia,  se  depois  de  dirigido  |iclo  cônsul 
ou  vico-censul  um  aviso  á  auctoridade  local 
para  Iba  pedir  que  assista  ao  ievaalamento  dos 


duplos  sellos,  esta  se  àão  apresentar  dientro  d* 
;  praso  de  quarenta  e  oito  horas,  a  contar  di 
recepção  do  uviso.  esse  agente  poderd' prooe* 
der  por  sí  só  A  dirta:  operação. 

8.*  Fazer  o  inventario  de  todos  ok  Imos  e 
cffritos  do  defuBcto  na  presença  da  au«(ori4ade 
local,  se,  em  consequência  da  notificação  aoíma 
indicada,  eila  lívcr  julgado  dever  astibtir  a  Msae 
acto. 

A  auctoridade  local  poiá  a  aua  aasigtauira 
nos  processos  vcrbnea  feitos  em  sta  prcsença 
sem  que  pela  sua  intervenção  ex-«fBeio  nesses 
actos  possa  esígir  omolnnentoa  deeapaofie  a|< 
guma.  •  , 

%J*  Ordenar  a  venda  em  basta  publicA-de-todoa 
08  eíTeitos  mobiljarios  da  herança  susce^lveis 
de  deierioraçSo  e  doa  do  difficil  conservação, 
assim  como  das  colheitai  é  effeíloa  parai  cajá 
venda  ie  offereçam  ciroumatanoias  hvriraveis. 

4."  Depositar  em  togar  seguro  os-  effeitee  e 
valores  inventariados,  conservara  impoftaiKÍa 
dos  créditos  que  se  realísarem,  e'  do»  rendit- 
mentos  que  se  arrecadarem,  na  casc  conaulaa, 
ou  conlial-osa  algum  commerciameqttè-dé  iodas 
as  garantias. 

E::>tes  depósitos  deverífo-  ter  logar  em  um  ou 
outro  caso,  de  accardo  com  a  anctoridadt  h>- 
cal  que  tiver  assistido  ás  anienorn  operaçieSi 
se,  depois  da  convocaloria  a  qua  ae  refwC;  e 
paragrapho  seguinte,  subdifos  do  paifoU  de 
uma  terceira  potencia  se  apresentarem  aomo 
interessados  ua  herança  ab  intnêuta  on  toala- 
mentaria.  '  - 

6."  AnnuBciarofallecimento;  edenvwarpor 
meio  dos  jornaea  da  localidade  o  dos  do  pais 
do  deruftcto,  se  for  necessarro,  es  créderes  que 
possa  baver  contra  a  herança  ab  intertat»  ou 
testamentária,  a  lim  de  que  possam  apfcsen- 
tar  os  seus  títulos  de  credito,  devidambnlv  ron- 
provados,  no  praso  Rzado  palas  Itía- de  oadà 
um  dos  dois  paizes; 

Apresentando-se  orédorea  oeMra  «'herança 
testamentária,  ou  ab  intestato,  o  pt^amdnto 
dos  seua  créditos  deverá  veríficar*«e  m  prasa 
de  quinze  dias  depois  de  eacerrad»  o  iàvaa- 
tario,  se  houver  nieios  qne  para  isso^  poesem 
ser  applicados;  no  caso  contrario,  legp  que  se 
poderem  realisar  os  fundos  necessários  peloa 
meios  mais  convenienlcsi  eu  inalmeaU,'  den- 
tro do  praso  estabelecido  de  oomiaam  aocordo 
entre  os  cônsules  e  a  maioria  dos  interesiadop. 

Se  os  consoles  respectivos  recusarem  pagar 
todos  ou  parte  do  créditos,  allegaado  «'  lasuf- 
fíricncia  doa  valores  da  horançn'  para  4»  sa- 
lisrazer,  os  crédores  terão  •  direito  de  reqnfl- 
rer  á  auctoridade  cempetenie,  se  o  julgarem 
conveniente  aos  seus  interesses,  a'  Ãiculdfl(te 
de  se  constituireiu  cm  sociedade  d&  vnMo;  '• 

Obtida  esta  declaração  pdaa  vias  4«ga«s '«9- 
tabelecidasem  cada  um  dos  dois  paízes,  os  côn- 
sules geraes,  cônsules,  vice^oasule»  ou  agen- 
tes GonsulareSf  deverãé.immediaiamènv»  i«- 
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■tettenr' «  anclorídade  jadiciol,  <hi  aos  syDdicot 
db  bllenoia,  segando  compelir,  todos  os  do- 
cnmeoloi,  effettos,  ou  rulores  perlencenles  á 
herança  tcstamenlaria  ou  ab  inUstato,  ficando 
os  refeHdesaijenm  encarregados  de  representar 
os  hèrdcrros  awentea,  os  mesores  e  os  iaca- 
poaes. 

Bm  todo  o  Tffso  oá  cônsules  gefíics,  conlu- 
ies, vice-consules  ou  agcnles  consulares,  não 
poderfo^ntregar  a  h«rançai  «b  ó  seu  produ- 
cto/  an  herdeÍTos  legítimos  ou  a  sens  procn- 
isderes,  sem  terein.  satisfeito  todas  a?  djvídas 
qie  «  dtfaii«t&  tivesse  contrabido  no  paíz. 

6.*  Administrar  e  liquidar  por  si  mesmo,  ou 
pw- peteoa  (fuo  noBieerem, -sob  sua  responsa- 
biiidftdej  a  heranfR  testamentária  ou  ab  intes* 
tato,  sem^qud  nestas  operações  tenha  de  in- 
teVTÍB  fl  auelorldade  tocai,  a  nSo  ser  que  súb- 
ditos da-pais  oa  de  nma  terceira  potencia  te- 
abtn  i|ac  faxer  Yaler  direitos  á  herança,  por- 
qofr.-  neste  caso,  se  «e  suscitassem  difficuldades 
promiiviites  primipalmente  de  algumas  recl»* 
naçOet  qae  desse»  logar  a  contestação,  os 
odinwiés  geraes,  cônsules,  vicc-consules  ou 
agentes  consulares,  não  tendo  direito  algum 
de  resolver  e  terminar  essbs  dtfiicoidadeâ,  do- 
TerièOB  tríbanaes  do  paiz  tomar  conheicimento 
d'eHas,  segundo  Ter  da  s«a  competência,  pro- 
ridettcíar  a  tal  rerpoito,  ou  julgal-as. 

Oadielo?  consiriei  geraçs,  cônsules  vice-con< 
eilee  on  agentes  eonsalares.  procederfio  enUo 
ooBHf  reiíreseatantes  da  (leraÂçe  testamentária 
ou  ebinlestalo,  isto  é,  conservarão  a  adminis- 
tração C  O  direita  de  liquidar  defíiritiramenle  a 
dieta  iterailçft^  bem  como  ode  realtsar  as  vendas 
de  effestes,  nes  ieiiDOs  acima  especificados,  vc- 
UtÍ»  peles  iirierresee  dos  4ierdeiros,  e  pode- 
rio defNgear  os  sdvogados  para  sustentar  os 
dneites.deftes perante «s  irihunaes.  Fica  en- 
IMdide  qucToriteijcrflo  o  estes  Iribunaes  lodos 
os  papeis  c  documentos  precisos  para  esclare- 
cer a  qnestie  eQbmetfída  á  sua  decisão. 

Pfoferida  a  sentença,  os  cônsules  goraes, 
eoMolos,  vice-consules  ou  agentes  consulares, 
deverão  eitecnial-a,  se  d'clla  não  appcitarera, 
efcentinnarãe  depois  de  pleno  direito  o  liquír 
da^io  que  houver  eido  suspendida  atè  á  coih 
ellisfio  de  Utígioi 

T.^-Orgauisat,  se  for  necessário,  a  telele  ou 
curatela  eet  . conformidade  cèm  as  lei»  dos  re- 
spAotive»  paíxee. 

Seneeaeo  aeima  mencionado  ederuncto  tiver 
deiudo  testamento  !^em  designar  executor  tes- 
-lamentarioi  ou  sc  o  cxctcuior  tesiamentnrio  no- 
meado 4iver  decliaado  este  encargo,  ou  se  for 
daiconhceidft,  ausente,  não  presente  ou  inca» 
-pai,  es  eoosQJes  geraes.  cônsules,  vice-coníiu- 
les  OH  agentes  consulares  procederão,  alem  dos 
«eioeeeieiai.raeQcionados,  o  lodos  aqiielicsquc 
pertenceriam  ao  executor  (estaRienlario, 

<Se,  pelo  coalrafio,  o  executor  teslamcnlario 
BonMwdo  lòr  conhecido,  estiver  presente  c  for 


capaz,  e  se  acceitar  o  encargo,  solicitara  indo 
o  que  for  necessário  para  a  execução  do  tes- 
tamento perante  o  cônsul. 

Pelo  que  diz  respeito  á  spposição  dos  «ellos, 
o  cônsul  geral,  cotisul,  vice^çonsul  ou  agente 
consular  poderá  pfobeder  a-  essa  formalidade, 
sempre  que  algum  dos  seus  nacíffnáes  veifha 
a  fdlkcer,  ainda  mesmo  que  neahum  dos  her- 
deiròs  seja  desoonhecido,  ailsante,  menor  oo 
incapaz.  Neste  easo.  se  a  heraeça  estiver  activa 
e  passivamente  1'epreseatada  -per  interesaadeb 
presenios  e  capazes  de  reivindicar  os  «eus  di- 
reitos e  responder  ás  acçOes  de  terbViroe,  o 
cônsul  geral,  cônsul,  vice-consel  oo  agente 
consular,  deve  limitar-se  a  f^zer  uma  retiçSe 
summaria  dos  valores  e  bens  da  herança,  -e 
a  entregar  cm  seguida  tudo  áe  partes  iniefes- 
sadas. 

Mas,  se  enlro  e«  legatário»  por  título  par- 
ticular houvesse  ausentes  oa  incapazes,  pode« 
ria  requerer,  no  seu  interesse,  a  «onlerfÇo  dO 
inventario,  poderia  lambem  eieroer  asJtencçdn 
que  pertencem  aos  oxocatores  testamcotario^' 
segando  as  leis  do  paiz  do  cônsul,  se  o  defuo- 
clo,  tendo  ofmeado  um  executor  testameniario, 
este  declinasse  o  encargo  du  fosse  descoabe- 
cido,  ausente  ou  incapaz. 

Artigo  9.*  ' 

Nos  casos  mencionados  no  §  2.**  do  arti|^ 
8.',  quando  fatlecer  um  portnguez-  em  Prabçit 
ou  um  franccz  cm  Portugal,  psoi  «itio-  i}ndá 
nSo  haja  agente  consular  dá  sua  nação,  a  au- 
dOridadc  territorial  competente  proeederá,  em 
-eooroi'midade  com  a  legislação  de  fMíz,  ao  in^ 
vcotario  dos  elFcitos  o  á  liquidação  dés  bcas 
que  Bcarem.  e  será  obrigada  a  dar  cemta,  no 
muis  breve  praso  possivH,  do  resultado  d*estaa 
operações  á  legação,  que  d'isto  deva  tomar  et" 
nhccimcDto,  ou  ao  consulado  ou  vice-constt* 
lado  mais  próximo  do  logor  onde  se  abrir  t 
herança  ab  intestato  ou  testamentária. 

Has  desde  t>  moatèato  ^e  o  agétite  «eusu- 
lar  mais  próximo  do  sitio  em  qse  se  abrir  4 
herança  ab  intestato  ou  testamentária,  atii  se 
apresentar  ou  enviar  delegado  seu,  a  ase  lo» 
ridade  local  que  tiver  intervindo  deverá  cno^ 
formar-se  com  o  pn^cripio  ao  artigo  precedente. 
Artigo  IO." 

Os  cônsules  geraes,  cônsules,  riee-coasules 
ou  agcnles  cousulares,  dos  dois  estado*  cdebe^ 
corão  exdnsivomcnte  dos  actos  de  invi>ntàrio 
fr  outras  operaçdes  feitas  para  a  conscrvaçie 
dos  bens  c  lobjectos  de  qualquer  natureza,  doi*- 
xados  pelos  niarilimos  ou  pa^ageíros  da  «oa 
nação,  que  fallecercn,  em  terra  ou  a  bordo  do^ 
navios  do  seu  paiz,  quer  durante  a  viagem^ 
quer  no  porto  da  sua  chegada. 

Artigo  II*  . 

Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vioe*conMles 
ou  agentes  consulares,  poderão  irpessealmsatc 
ou  enviar  delegados  seus  a  bordo  des  navios 
de  sua  nação,  depois  de  admiUido^  a  Jirroprao 
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Uea»  interrogar  o  eapiUo  e  «  equipagem,  cxa- 
miofr  o». papeis  de  bordo,  receber  a$  decla- 
rações sobre  a  saa  viagem,  deslÍBO  e  incidentes 
da  transito,  lavrar  os  nanifesiae,  e  facilitar  a 

aapediçãQdos  navíq»  da  sua  nnçio;  cm  Hm  acom- 
paaUal-os  perante  os  tribunaes  c  repartições 
4eadmínisira{fto  do  paiz,  para  lhea  asiistirnos 
qegneios  que  tireren  a  Iractar,  on  requerimen- 
to» a  fater,  sem  que  esta  inlcrvenção  possa 
atiaa  affectar  oh  privilégios  que  a  legislação  re- 
conhece lanto  em  Portugal  como  em  França 
aos  corretores  interpretes. 

Ff(!a  estipulado  qae  os  ruDCcionaríos  judi- 
ciaes,  e  os  ofliciacs  e  agentes  da  aifandegii, 
niio  poderão,  em  caso  algum,  proccdor  a  vj- 
sítns  ou  buscas  a  bordo  dos  natios  sem  serem 
acompanhados  pela  aucloridadc  consular  da 
iiaçio  a  que  esses  navios  pertencerem. 

Deverão  egualmeoie  prevenir,  em  tempo  op- 
portuno,  os  diclos  agcotea  consoliir«s  para  que 
aisisiam  ás  dcclarsções  que  os  cipilâcs  c  a 
equipagem  liverera  a  Tazer  peraolc  os  tribu- 
naea  e  oaa  adminisUações  locaes,  a  fim  de  as- 
sim evitarem  qualquer  erro  on  falsa  iotcrpre- 
ta^So  que  possa  prejudicar  a  exacta  adminis- 
tração do  justiça. 

k  notificação  que  para  este  effeito  se  lizer 
aos  cônsules  gera^çs,  cônsules,  vicc-consuloa  ou 
ageoles  consulares  indicará  a  hora  exacta, 
c  se  osles  Tunccionarios  deixarem  de  compa- 
recer cm  pcsH^a  ou  de  ae  fazerem  representar 
por  um  delegado,  procedcr-sc-hn  na  sua  au- 
aencia.- 

:Fica  entendido  que  q  presente  artigo  nSo 

se  appifca  ás  providencias  tomadas  pelas  ao- 
cloridades  locaes.  em  conformidade  com  os  re- 
gulamentos da  policia  da  alfandega  e  da  saúde, 
que  continuarflo  a  ser  applicados  independeu- 
temente  do  concurso  das  auctoridades  consu- 
lares. 

Artigo 

Em  tudo  que  for  concernente  á  policia  dos 
portos,  cnrga  e  descarga  dos  navios,  e  á  se- 
gurança das  mercadorias,  hens  e  effeilos,  ob- 
servar-se-hao  as  leis,  decretos  e  regulameqtos 
do  paíz. 

Os  cônsules  gcraes,  cônsules,  vice-consules 
Ott  agentes  consulares  serão  exclusivamente 
encarregados  da  raanulençfio  da  ordem  interior 
a  bordo  Úoi  navios  mercantes  da  sua  naçfio, 
regularão  por  si  sós  as  contestações  de  qaal- 
quer  natureza  que  sobrevierem  a  bordo  entre 
o  capitão,  os  officiaes  do  navio  c  os  marinhei- 
ros, especialmente  as  relativas  a  soldadas  e  ao 
cumprimente  de  contractos  recíprocos. 

As  auctoridades  locees  não  poderão  intervir 
senão  quando  as  desordens  suscitadas  a  bordo 
dos  navio»  forem  de  natureza  tal.  que  pertur- 
bem a  tranquillidad«  c  ordem  publica  em  terra 
ou  no  porto,  ou  quando  alguma  pessoa  do  paiz, 
ou  que  não  faça  parte  da  equipagem,  se  achar 
■ellas  invoJvtda. 


Em  lodoa  a«  outroa  easos^  as  r*fcffi|la»«aHh 
ctoridadcs  limiiar-«e-hfio  a.  prestar4odo«  apoio 
aos  cônsules  geraca,  cousules.  vicu^oêÉsslea  o» 
agentes  coosularea,  quando  por  elles  llMa^e}» 
requerido,  para  fazer  prender  e  conèumr  á' 
prisão  qualquer  inéividue-  inscripto-  no  Totda 
equipagem,  sempre*  que  por  qualquer  notiTCl 
os  diclos  agentes  o  julguem  eonvenionie* 
Aftige  13.» 

Os  cônsules  gemes,  cônsules,  viee-<;oaaul«i 
on  agentes  consulares  poder&o  faier  prender  • 
remctlcr  para  bordo  ou  para  o  seu  paia-os  ma» 
ritímos  e  qualquer  outra  pessoa  quo,  -per  qual- 
quer titulo  qae  seja,  Faça' parte  da  tquipagem 
dos  navios  da  sua.naç^o  o  lenbam  deseriadoi 

Para  esse  fim  deverão  dirígir-ae  por  leaoit» 
pio  ás  auctoridades  locuee  coaipetentcs,  e  j«<- 
tificar,  mediante  a  apresentação  do  regisiro  dtt 
navio  ou  do  rol  da  cquipagem.4itt,  se  o  uavio  U^ 
ver  partido,  apresentando  uma  copia  authenlica 
d'e3tes  documentos,  que  aa  ptsso.-ts  reclamadui 
fauam  realmente  parleda  equipagem*  Em  vi^ 
A'eHi  reclamação,  assim  ji^sUricada,  nAo-  pu* 
dcrá  ser  denegada  a  entrega  doa  deserloMs.- 

Prcstar-sc-ha,  alem  d'(sso,  aos  diclos  agan-* 
tcs  consulares  todo  o  auxilio  e  aasistencia  ptcfl> 
procurar  e  prender  estes  desertores,  queiseMo 
presos  e  fioarãp  nas  prisões  do  paii,  a  requi- 
sição e  expensas  do  cônsul  ou  vioe-consni.  «lè 
qoc  este  tenha  opportunidade  de  os  fazer  partir. 
Ebta  prisão  não  poderá  durar  mais  do  trea  me- 
zcs,  depois  dos  quaes,  e  jncdiante  aviso  dado 
ao  cônsul  com  tres  díasdpanlecipuçio,  o  ppcao 
será  posto  em  liberdade,  nio  podendá  tornar 
a  ser  preso  peto  mesmo  motivo.  Todavia,  ae  o 
desertor  tiver  comnwtlido  em  terra  algum  de- 
licio, a  aoetoridade  local  poderá  sobrecstar:  na 
extradicção  até  que  o  triboDaJ  profira  a  sen« 
lença,  e  esta  lenha  sido  picna  e  inlciramraU 
executada. 

As  Altas  Partes  Contractanies  convém  que  Oa 
marinheiros  Ou  outros  individnos  da  equipa* 
gem,  súbditos  do  paiz  oode  a  deaeifão  lívar 
logar,  ficam  exceptuados  das  eatipalâçõct  -da 
presente  artigo. 

Artigo  14.* 

Quando  um  navio,  pertencente  ao  govtrao 
ou  a  súbditos  de  uma  das  Altaa  Partas  -Coo- 
tractantes.  naufragar  ou  varar,  no  litaial  da 
outra,  as  auctoridades  locaes  deverão  dar  co- 
ttbecimento  do  facto  ao  cansul  gorat.  ooauul, 
vice-cOBSul  o«  agente  consular  dt.circaaiscri* 
pção,  e  na  sua  falta  ao  cônsul  geral,- cowulj 
vice-coBsul  ou  agente  consular  diais  prauaia 
do  bgar  do  sinistro. 

Todas  aa  operaçOes,  relativas  ao  salvamento 
de  navios  franrezcs  que  nauAragarom-^u  va- 
rarem nas  aguas  territoriaes  de  Portugal  ou 
possessões  porliigoesas,  serão  dirigidas, pelos 
cônsules  geracs,  cônsules,  viee-consoles  ou 
agentes  consulares  de  França.  Reciprocamente 
lodaa  as  operações,  rclalivaa  ao  salvameuio  do 
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uvío*.p*rbiguezes  qac  Baarragarcm  ou  vara- 
rem DAfi  tguas  territoriaes  de  França  ou  pos- 
atssõôt  frucezas,  serão  dirigidas  pelo»  coasa- 
Ico  ganttSf  cônsules,  vice-coosules  ou  agentes 
ODnmilaires  de  Porlugal. 

A  intervenção  das  ftuoloridades  locaes  só 
terá  Lagar  nos  dois  paius,  para  assistir  aos 
agentes  consolares,  manter  a  ordem,  garantir 
os  Interesses  dos  salvadores  estranhos  á  equi- 
palgani.  oossegurar  a  exccuçio.daa  disposi(ãe$ 
■  observar  para  a  entrada  e  aaida  das  merca- 
dorias salvadas. 

Mfi  ausência  I  ^  atéi  ^  chegada  dos  cônsules 
genes,  cpBsnIes,  vice-consnlcs  on  agentes  con- 
snlaresf  ou.  da  pessoa  que  para  esse  fim  dele- 
garem, a?  aurtoridadei  locaes  deverão  tomar 
toé|s  as  medidas  necessárias  para  a  protecção 
éOs  iaidividuos  o  conservarão  dos  objectos  sal- 
vados do  naufrágio. 

A.  intarvencio  das  aucloridados  locaes  nes- 
te* diOercotes  easoa  não  dará  logar  a  des- 
pesas de  espécie  alguma»  excepto  áquellas  que 
fbren  nccessarías  para  as  operações  de  saiva- 
mealo  e  conservação  dos  objectos  salvados, 
bem. como  aqucUaa  a  que  em  sjmilhantes  casos 
asila  sujeitos  os  navios  nacionaes. 

Em  caso- de  duvida  sobre  a  nacionalidade 
dós  navios  naufragados,  as  dispoiíçAes  eiara- 
éu  no  presente  artigo  serão  da  exclusiva  çoip- 
pelenaia  da  auclorídada.lQcal. 

As  Altas  Partes  Contractantea  convém,  alem 
d'isso.  <[W  as  mercadorias  e  e0citos  salvados 
não  ficam  sujeitos  ao  pagamento  de  direitos  de 
alfauéega,  excepto  se  ae  destinarem  ao  con- 
snaao  interior. 

Artigo 

Todas  as  vezes  que  não  hodver  estipulação 
em  contrario  entre  o&  armadores,  carregadores 
e  seguradores,  aa  avarias  qlie  os  navios  dos 
dois  paizes  solTrerem  no  mar,  quer  enlrem  nos 
portos  respectivos  voluntariamente,  ou  por  for- 
{a  maior,  serão  regaladas  pelos  cônsules  gc* 
nes^  coienles,  vice-consules  ou  agentes  con- 
sttlarta  .Ua  ^uB  nação,  a  não  ser  que  súbditos 
do  paix  onde  residam  os  dlclos  agentes,  ou  de 
uma  terceira  potencia,  sejam  íoiere.>isados  ncs- 
tar  avarias;  neste  cato,  á  falta  de  compromisso 
amigável^  entro  Iodas  as  partes  interessadas, 
diven  aor  seguladas  pela  anctoridedo  local. 
Artigo  !«.• 

■  Oe  eoDSoles  geracs,  cônsules,  yÍGfr*consQles 
eu  agentes  coasulares,  assim  como  os  aspiran- 
lea-a  cansal  e  os  ehancellerea  gazarío  nes  dois 
patzea  ()e  todas  as  isençòes,  prerogaiívas,  im- 
munídadcs  e  privilégios  que  são  ou  venham  a 
ser  eaneedidos  aos  agentes  da  mesma  classe  da 
Baçã*  maú  favorecida. 

.  .  Artigo  17.* 

A  presente  convenção  será  approvada  e  ra- 
tificada pelas  Alias  Partes  Contractantea,  e  as 
raiifiraçoea  serfto  trocadas  em  Lisboa  logo  que 
Mja  poaeirel. 


Durará  por  doze  annos  como  o  traaiaéo  de 
commercio  e  navegação  coUclnido  entre  Por- 
tugal e  a  França  na  data  de'  hoje. 

Sc  não  for  denunciada  um  onno  antes  de 
expirar  este  prãso,  continuará  a  vigorar  ité 
que  uma  das  Ahas  Partes  ContractanlesanauD- 
cie  á  outra  a  sua  intenção  de  llie  fazer  cessar 
o  effeito,  e  durante  um  anno  aindfk  a  contar 
do  dia  em  que  esta  notificação  fbr  feita. 

Em  testcmtinho  do  que  os  respectivos  pleai- 
potencliirios  a  assignaram  e  lhe  oppózeram  o 
sello  de  suas  armas. 

Feita  em  Lisboa,  era  depltcado,  aos  11  de 
julho  de  1866. 

(L.  S.)  Josi  Maria  do  Casàl  R&mro, 

(L.  S.)  P.  Bouré». 

È  sendo*me  presente  a  meiroa  convenção, 
cujo  teor  fica  acima  inserido  e  bem  visto,  con* 
siderado  e  examinado  por  mim  tudo  o  que  flella 
se  coniéni,  e  tendo  sido  opprovada  pelas  cArtes 
geraes,  a  ralífíco  e  confirmo,  assim  no  toda 
como  em  cada  uma  das  cíuas  clausulas  c  esti- 
pulações, e.  pela  presooie,  a  doa  por  firme  6 
válida  para  haver  de  prodazír  o  sen  devido  ef- 
feito,  promfettendo  observal-a  e  curoptlt-i  in- 
víolavelmente,  c  fazel-a  cumprir  o  observar 
por  qualquer  modo  que  possa  sen 

Em  testemunho  e  firmeza  do  sobredlcto  fil 
passar  a  presente  carta  por  mim  aasígnada, 
passada  com  o  sello  grande  daa  armas  rcaes, 
e  referendada  pelo  inínistro  e  secretario  de  es- 
tado abaixo  assignado. 

Dada  no  palácio  das  Necessidades,  aos  11 
dias  do  mez  de  julho  do  anno  do  nascimento 
de  Nosso  Senhor  Jesas  Christo,  de  1867.-^ 
EL-BEl,  Begenie  (com  rubrica  e  guarda).—* 
Josi  Maria  do  Casal  Ribeiro.  • 

D.  de  L.      196  éê  ISer. 


Bli:\'ISTERIO    DOS  IVECOCIOS 

m.%  iiAiii:vnA  E  ultrabiar 

Pauta  das  alfandfgas  de  CaUt  Verdt, 

Convindo  pôr  a  pauta  das  alfandegas  doar» 
chipetago  de  Cabo  Verde  em  harmonia  com  at 
disposições  modernamente  adoptadas  em  bene- 
ficio geral  do  commercio: 

Usando  da  auclorisação  «onCedida  pdo  ar^ 
tígo  15.°,  §  l.«,  doactoaddicioDBl  ã  cana  cea* 
stitacíonal  da  mooarchia; 

Tendo  ouvido  o  conselho  ultramaríBO  e  d 
de  ministros; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.*  Ê  declarada  em  vjgor  nil  alfííitt'- 
degas  do  arcbípelago  de  Cabo  Verde  a  pauta 
juncta  a  este  decreto,  e  que  d'elle  'fU  parte 
integrante;  assim  como  os  vinte  artigos  pre^ 
liminares  que  a  acompanham. 

Art.  S.«  Fica  revogada  a  legislação  em  con- 
trario. 

O  ministro  e  secretario  d'es(ado  interino  dos 
negocies  da  marinha  e  ultramar  assíffl  o  tenfai 
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eoteodído  e  façU  execiiur.  Paço,  ém  3  de  ouln- 
brodeltfB?.-— REI.— Kúeoitrfrdafrata  Gran- 
dt. 


Panta  das  ftUandegas  do  archipelago  de  Cabo 
T«-4b,  a  tpa  m  rtfm  o  d«cr«to  d  0fta  data 

dismsiçCes  rRGíitnNAiiES 
Artigo  1.0  Os  géneros  e  mercadorias  estran- 
geiras importadas  pelas  alfandegas  do  archipe* 
lago  de  Cabo  Verde,  bem  con|o.  <}l  |en«ros  c 
mercadorias  que  se  exportarem  da  Áiésma 
viocia,  especiricadas  na  pauta  a  que  este  re-. 

tiJampMo  te  r^er»,  ptgarSo  o  diroíl«  qii«  por 
lá  iHet  é  ^stolelecido. 

^rt;  |._'  geçerM  e  mercadorias  iíçpor- 
tadas  nas~díctas  nlfanucgas,  e  nao  mcnc-rona- 
das  na  mesma  pauta,  pagarão  15  por  cento  ád 
wlorevi^  exçepiuapdo.oiro,  prala-e  platina,  qtje 
pagarão    por  cento. 

An.  3.'  Os  géneros  e  mercadorias  de  prfr 
ducção  porlirgucza,  ou  nacionalizadas  nas  al- 
fandega» do  reino  pelo  pagamento  do  direito 
de  consumo,  pagarfto  um  quinto  dos  direitos 
estabelecidos.  Qs-objç^ios  d«  oiro,  prata,  pla- 
tina e  pedras  preciosas  manufacturadas  cm  ter- 
ritório nacional,  serão  admitidos  livremente. 

§  único.  Os  géneros'  e  mercadorias  estran- 
geiras, que  tiTerem  sido  nacionalisadas  ha  al- 
fandega da  ilha  da  Madeira,  ou  nas  dos  Aço- 
res, e  d'alli  forem  levadas  para  as  ilbas  de  Cabo 
Verde,  pagarão  nestas  ilhas,  alem  do  quinto 
da  pauta  do  b€tMipfttiff>.  a  ffirantia  que  mtis 
.teriam  pago  toiívislcpi^ido  ttaciooilísadas  BO 
reino. 

Art.  4. o  As  mercadorijaf  reexportadas  das  al- 
fandegas do  reino  pagarfio.€0  por  cento  dos 
direitos  estabelecidos. 

Art.  6."  Quando  os  géneros  e  mercadorias 
tiverem  a  pagar  direitos  ad  valorem,  estes  di- 
reitos serfio  regulados  peta  forma  seguinte:  o 
importador,  quando  pertender  despocbor  m  al* 
fandcga  os  seus  géneros,  deverá  assignar  uma 
declaração  çom  a  dcscripção  e  vnlor  d'elles, 
na  importância* que  lhe  parecer  conveniente; 
e  00  caso  que  o  oOicíul  òn  officiaes  da  alfan- 
dega sejam  de  opinião  que  a  dieta  avaliação 
i  iasufficiente,  os,  referidos  géneros  e  merca- 
dorias ficarão  pertencendo  ao  goreroo,  pagando 
Mo  ao  matador,  m  praso  de  ires  dias,  o 
valor  consianle  da  soa  declaração  com  o  acrés- 
cimo de  10  por  cento. 

An.  6.*  Os  géneros  e  mercadorias  de  pro- 
êacffio  (bis  ijhas  de  Cabo  Verde,  bem  como  os 
géneros  e  mercadorias,  lanle.nacionaes,  esmo 
estrangeiras,  que  tiverem  pago  nas  alfandegas 
do  archipelago  ps  direitos  que  abi  $io  obri- 
gados a  pagar,  transitarão  livremente  dc  ilha 
para  ilha  sem  serem  sujeitos  a  tributo  algum, 
sendo  acompanhadoB  das  rompeieotes  guias. 
Bicepttn-fe  a  aguardente  que  pagará  20  réis 
por  frasco  no  porto  de  que  for  exportada. 

Art.  7."  As  mercadorias  do  prodacção  od 


industria  natíiofial,  e  iisnacionalisB(his,'expèr' 
tadas  para  fora  da  província,  perdem  a  suf  na^ 
cionatidadc,  e,  no  caso  de  regresso^  der^m-èer 
consideradas  nas  alfandegas  do  «rclifpistag» 
como  se  fossem  de  origem  e^rangeira.  ■ 

Art.  7.'  Ki  mercadorias  rccottiidas  nos 
posilos  das  alfandegas  da  cidade  da  Prsj«'c.dH 
ilha  de  S.  Vicente,  fiodos  que  sejam  seis  me- 
zes  da  sua  entrada,  pagarão,  quando  forem  des- 
pachadas, Qfti9  dos  respectivos  direitos,  uma 
armazenagem  por  cada  mez  que  se  seguir  egual 
a.. 5  ccis  por  cada  IS  kilogrammas. 

§  2./  A  armaze^gem  cónt|-so..seji|^p^ 
mezes,  salvo  b  tas»  de  sei^  iiforíór-ii  ^iiie 
(Uas,  porque  áiyl5(>  se  conkd  éiètaAd Í^M* 
mazenngcra  de  'ura  niííí.         * "  '  *  •* 

%  t,'  Ás  mercadorias  admittidas  como  livres 
o&o  é  concedida  armazeva^era.. 

Art.  9.*  As  mercadorias,  que  nÉò  forerti  des- 
pachadas no'  fim' de' dois  annòs  da  sua  erilVada 
nas  sobrediclás  alfandegas  da  Villa  da '?raiá  è 
da  ilha  de  S.  Viccnt*  serS?  ve-nmd^  enilfasla 
publica,  e  o  sen  prodOeto;  )l(|nldo  de'dihtit«»; 
imposições,  e  piais  despesps  que  devercnj,'ea- 
trará,  dentro  do  praso  de  trcs  .dia^,  no  cofr^ 
da  fazcQda  publica,  até  que  sèja  devidamente 
rcclamádo  por  seu  dono.      ■  ' 

^  Uiiicò.  Ao  àrremaíanKí  daS  Me/cádorlay 
assim  vendidas  é  doncedi^o  o  pTasb  de'tfm  MeV 
.  para  (lispor  d'ellas  como  lhe  convier.  Não  o 
fazendo  dentro  d'esse  praso  ficará  pagando  dez 
yezfís  o  dírciRi  jde  tmaxetlfi^rt^-a  se,  passados 
scii  mezes;  ns  nãp  retH^r^(^  arflinzens  de  de- 
posito, será  para  isso  obrigado  judícialmeDle. 

Art.  10."  Os. despachos  dos  géneros  livres, 
e  aqutdles  feitos  por  estfva,  tanto  de  importa- 
ção eumo  de  eiportaçto,  pagarão  SOO  réis  pela 
conferencia  ou  revisão  para  o  cofre  dos  emo- 
lumentos. 

Art.  II.*  0^  itávÍDS,'tSnlo  nacionaes  cono 
estrangeiros,  que  entrarem  nos  portos  da  pn>- 
vincia^  não  í^ão  sujeitos  a  pagamento  algum  a 
titulo  de  ancoragem,  phâroes  éiroutrosfrtilthfcn- 
te,  seja  qual  for  o  tènípo  qoe'iios  miíimotf  ffArtoa 
se  demorarem.  "  " 

Ari.  le."  As  alfandogas  pernnuiriov  IHriè de 
direitos,  a  btíldea^ão  dc  qualqair  hielV;a(r»ria 
dc  navio  para  navio  de  commercio,  i|uel:sig4 
ulterior  destino  dea4ro  do  praso >4a  sasieaf 
dias. 

§  único.  Egual  permissão  será  concedida  nara 
aquellas  mercadorias'  qfte  detflgviR-liaviv  de 
comraeroio  passarem  para  tMxIa  dripwlfas 
navio  de  guerra.  -  *  !• : 

Art.  13."  Toda  a  bagagem  é  livre  de  direi- 
tos, enlendcndo-sc  por  bagagem  roupas  de  uso 
c  mais  objectos,  como  íuslrumentos  tarobea 
de  uso  do  individuo,  mostrando  este  que  tefll 
a  proSssão  respectiva. 

Para  verificação  entrará  tudo  na  aHandeg* 
acompanhado  de  declaração  assignada  pelo  ca- 
pitão do  naviOy  com  designação  do  Dttiacro  d* 
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v^iines,  e  do  ;pome  da  pessoa  a  quem  pertoo  - 
ceren. 

.  O.dir«ctor  da  alfandega,  logo  que  lb'o  ro- 
qviaibsfli.  «andará  proceder  á  verifica(io  da 
bagagem^  eai^ttdo-w  e»Ia  nos  devidos  termos, 
a  £rá<enU>e^r  a  aeus  doaos  livre  de  qaalqaer 
miposiç&o» .  CmHhúm. 


PMf. 
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ERRATA  DO  N.*  CS 

Ml.  Kh. 
S  «O 


pwaojuilds 

direilo 


tmitimÊ 

ptra  o  trilMMl  ia 

policia  eurreeriii- 


itPBENU  BA  VNirBftSIlUM 


PUBLICAÇÕES 


MAL  DO  MISTÉRIO  PlILICO 


BepertorÍD  atphabetico  da  legislaçfio,  di- 
plomas do  governo,  circulares  de  execução 
permanente  dos  procurodores  régios,  das  re- 
lações de  Lisboa,  Porto  6  Açores,  officios  do 
pr«curador  gerol  da  coroat  jurisprudência  e 


SesuBda  ediçfto 

doutrina  relatirn  a  aisuniplM  do  ministério 
publico  por 

Jfomé  «la  Canha  Nararr*  de  Pal«a 

Juiz  du  direito  de  primeira  inslancia, 
proc.  régio  juncto  da  relação  dos  Açorea 


'  Vende-se  por  1^^600  réis,  na  Imprensa  da  Universidade,  nos  Commissarios  da  mesma 
Imprensa,  e  em  todas  as  principaes  lojas  de  livros  do  reino  e  iltias. 

Itemette-se  Tranco  pelo  correio  a  quem  crtviar  í$720  réis  cm  vale  do  correio  ao  sr.  admi- 
nistrador da  dieta  Imprensa.  O  mesmo  sr.  recebe  assignaturas  para  as  obras  quevae  publicar 
O  tt-  Navarro  de  Paiva,  c  que  vio  annunciadas  na  capa  do  Manual  do  Miniiterio  Publico, 


REPERTÓRIO  GERAL  ÀLPH4RETIG0 

DO 

CÓDIGO  CIVIL 

ror 

Aniher*  A.  d^Alnielda  Araujo  Pinta 

BACHAREL  FORMADO  BM  DIREITO. 

'  Conlèm  ilS^  paginas,  no  formato  do  Código  Civil,  edição  oflicíal.  Preço  400  réis. 

.  Vende-K  no  eKriptorio  do  Jornal  de  Jurisprudência,  em  Coimbra;  e  remelle-flfs  franco 

de  porte  a  quem  enviar  a  sua  importância  em  estampilhas  do  correio. 

Áos.srs.  livieiroa  fai-se  o  abatimento  do  costume. 
<  iV.  B.  Para  evitar  duvidas,  declara-se  que  esle  Aepcr/orío  foi  feito  pelo  Código  como 
loi  .do  pois. 

AVISO 

.  Am-.  -WM^snataras  sAo  payas  adlantndanaente,  podenda  a« 
•MU  ^Ml^iMintes  de  fóra  da  cidade  reiíieiter  m»  reapeeilvaa 
ImpoPianelas  par  laelo  de  vaies  do  earrela* 


'  Toda  a  correspondência 
deve  ser  dirigiila  áadminis- 
H«^o  do  Jornal  d»  Juris- 
frudtneia,  franca  de  porte, 
bera  como  a  quantia  respe- 
ctiva pafa  ta  reaJixar  qual- 


FRECOS  I  '**'^''<^'''c  todos  os  sab- 
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É  inãhiiiwl  a  hypolheca, 

<$  o 

Só  pode  kypothecar  o  proprietário, 
3  « 

Só  bens  immoveis  pela  natureza  ou  pela 
lei  podem  ser  objecto  de  hypotheca, 

Á  hypoikeca  comprehende  o»  aecessorioi,  e 
Qê  valores  dos  prédios. 

ARTIGO  91.' 

A  kypolheca  é  de  sua  natureza  indioisivel, 
êubsisíe  em  todos  e  cada  um  dos  prédios  hy- 
jxHhecados,  e  em  eada_  uma  das  partes  que 
os  canslituem»  salvo  o  caso  dése  designar  no 
competente  instrumento  a  parte  do  prédio 
ou  prédios  que  fica  onerada  com  a  hypotheca, 

O  código  civil  coiileni  a  mesma  disposi- 
ção, e  quasi  pelas  mesmas  palavras,  no  ar- 
tigo 893.  O  principio  consignado  nestes  ar- 
tigos é  correnle  no  nosso  dircilo  civil. 

Assim,  ainda  que  o  devedor  pague  parle 
(la  divida,  ou  quasi  Ioda,  nem  por  isso  a  ga- 
raoUa  diminue,  salvo  convenção  eni  cou- 
Irarío.  A  garantia  subsisle  sempre  Ioda. 
Pode  a  importância  da  ohríg.tção  (Jí\idir-se 
por  diversos  sujeitos.  Porem' a  hypotheca 
conliniSa  indivisível,  i.  é,  cada  um  d*elles 
tem  pela  sua  parte  da  obrigação,  direito  ao 
total  da  garantia,  aindaque  oproducto  d'esta 
lenha  de  ser  rateado  em  caso  de  execução. 
Posto  que  o  prédio  se  fraccione,  e  essas 
fracçQes  passem  aos  diversos  possuidores, 
cada  uma  d*ellas  fica  obrigada  ao  totnl  da 
divida.  O  princípio  da  indivisibilidade  é 
fuodanienlal  em  direito  hypothecario. 

ARTIGO  92." 
Só  podem  ser  hypothecados,  tendo  a  pro- 
priedade aquelle  que  constiiue  a  hypotheca: 
4*0$  bens  immoteis,  que  estiverem  no  eom* 
mercio,  e  o»  seus  accessorios,  que  por  direito 
se  reputam  da  mesma  natureza ;  2^"  as  ser- 
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vidões  reaes  activas;  3."  o  usufrueto  dos  mí- 
smos  bens  e  seus  accessorios,  durante  o  tempo 
em  que  o  devedor  pode  gozar  d'elles;  4."  o 
domínio  directo  e  util  ncs  Òens  empkyiet^ 
ticos;  5/  e  os  outros  direito»  prediaes, 

ARTIGO  93.* 

A  hypotheca  de  que  tracta  o  artigo  ante» 
cedente  comprehende:  4.^  as  aecessõet  natu- 
raes;  as  bemfeitorias  feitas  á  custa  do 
devedor;  5.°  as  indemnisações  devidas  pelo* 
seguradores,  relativas  ao  seguro  de  bens  hy- 
piHheeado»;  4.*  os  indemnisações  em  vírttáf 
de  expropriações  ou  prejuizos, 

ARTIGO  98.* 

Verifeando-se  a  perda  do  prédio  kypor 
íhecado  nos  casos  em  que  o  dono  deva  ser 
indemnisado  pelos  seguradores,  os  direita» 
do  crédor  serão  exercidos  sobrt  o  valor  da 
indemnisaçào,  ou  sobre  o  prédio,  quando  seja 
reedificado  á  custa  do  seguro. 

A  estes  Ires  artigos  correspondem  no  có- 
digo civil  os  artigos  890.  891,  e  902.  com 
a  dífferença  de  que  as  disposíçQes  do  codíg» 
são  mais  amplas  e  mais  completas.  Assim 
com  relação  ao  n.®  2.^  do  artigo  93  cxpri- 
me-se  o  código  dos  seguintes  termos;— as 
bemfeitorias  feitas  á  custa  do  devedor,  sftKo 
o  direito  de  terceiro  na  parto  em  que  o  va- 
lor do  prédio  tiver  sido  augmentado  por 
ellas.  I^la  restricção  deve  subenlender-s» 
também  na  lei,  e  até  certo  ponto  para  ir  de 
harmoniacom  odisposlo  noartigo  88  n.*^2.^ 

É  também  mais  completo  do  que  o  artigo 
98  da  lei  o  artigo  902  do  código,  que  lhe 
corresponde,  e  que  diz  assim: — Dando-se 
o  caso  de  ser  destruído  o  prédio  hypothe- 
cado,  e  de  haver  o  seu  dono  de  receber  por 
isso  alguma  indemnisação,  os  direitos  do 
credor  recaem  no  valor  d>sta  ou  no  prédio 
quando  seja  reedificado  á  custa  de  quem  li- 
nha de  indemnísar. 

O  artigo  98  da  lei  comprehende  só  o  caso 
da  destruição  do  prédio,  em  quehalogar  a 
indemnisaçào  pelo  seguro,  destoando  assim 
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do  artigo  93  3.®,  qne  se  refere  taiUo 
ás  expropriações,  como  a  quaesquer  prejuí- 
zos. Oarligò  902  refere-se  a  qualquer  caso 
de  perda  do  prédio.  E  mislcr  considerar 
como  complcmenlo  dos  arligos  9â  e  93  da 
lei  os  artigos  117 — 119  do  regulamenlo, 
que  nesta  parte,  como  em  muitas  outras, 
ampliou  e  legislou. 

Artigo  117 — A  hypolheea  comprehende 
nSo  só  o  prédio  hypothecado  conforme  a 
respectiva  descripçào  predial,  mas  Iodas  as 
accessões  naturnes  e  dependências  que  nelfe 
existirem  em  tempo  em  que  tenha  de  se  tor- 
nar eíTcctiva  a  obrigação  hypothecaría. 

Artigo  118  —  SSo  porlanlocomprehon- 
didos  na  hypolheea:  1.**  os  objectos  moveis 
collocados  por  um  modo  permanente,  seja 
para  ornamento  ou  commodidade,  seja  para 
serviço  de  alguma  industria,  ainda  que  essa 
coltocaçcío  seja  posterior  á  resUluiçào  da  hy- 
polheea; 2.*^  as  bemreitorias  que  consisti- 
rem em  novas  plantaçOes,  poços,  minas, 
obras  de  esgoto,  de  represas,  de  encana- 
mento, de  reparação,  de  embellezamento, 
de  IransforntaçSo  ou  elevação  de  cdificios,  e 
outras  similhanles;  3.**  os  fructos  penden- 
tes, ou,  ainda  que  jã  colhidos,  não  levan- 
tados nem  encelleirados;  i.^  os  rendas  ven- 
cidas e  ainda  nSo  pagas,  qualquer  que  seja 
a  causa  da  falta  de  pagamento,  e  as  que  se 
vencerem  até  que  o  credor  seja  inteiramente 
pago  do  seu  credito,  e  bem  assim  o  preço 
dos  fructos  já  vendidos,  mas  ainda  não  pa- 
gos; 6.^  as  quantias  devidas  pelos  segura- 
dores em  relação  aos  prédios  ou  aos  dictos 
inoveis  quando  o  sinistro  tenha  acontecido 
depois  da  constituição  da  hypotheca;  6.^ 
as  quantias  devidas  por  indemnisaçâo  liqui- 
dada do  valor  do  todo  ou  parle  dos  prédios 
hypothecados,  em  razlo  de  expropriação 
por  utilidade  publica,  ou  do  prejuízos. 

Artigo  119  — Náo  se  comprehende  po- 
rem na  hypotheca  a  nova  construcçâo  de 
edifícios,  aonde  antes  n3o  existia  edificação 
alguma,  a  consolidação  de  um  com  outro 
domínio  nos  prédios  empbytcuticos,  n  con- 
solidação de  usufructo  em  plena  proprieda- 
de, e  outros  casos  de  melhoria  do  domínio 
oSo  contemplado  ao  tempo  do  contracto  hy- 
polhecario,  e  que  era  susceplive!  de  hypo- 
theca dislincta,  embora  esteja  livre  de  qual- 
quer hypotheca.  c*»íw 


Âi  acções  possessórias  não.  carecem  dtre» 

gisíro. 

Concordamos  com  ascondiçOes  do  nosso 
íliustro  assígnante  eni  quanto  a  não  ser  ne- 
cessário o  rcgislio  para  a  acção. 

Ê  bem  expresso  o  artigo  33  §  unioo  ila 
lei  hypotbecaria. 

Na  espécie  sujeita  nem  ha  acção  real  so- 
bre immoviís,  nem  se  trncta  da  posse  de- 
vidamente  comprovada.  Pelo  contrario  tra- 
cla-se  dc  comprovar  a  posso  na  acção  pen- 
dente; e  depois  do  cila  comprovada  é  que  se 
procede  a  registro.  Nem  é  possível  regis- 
trar a  posse  sem  sentença,  que,  a  promo- 
ver-se  |>elos  meios  estabelecidos  na  artigo 
137  e  segninles  do  regulamento,  equivaleria 
a  2.^  acção  da  mesma  natureza,  e  sobre  o 
mesmo  objecto,  que  poderia  ser  elidida  com 
a  excepção  litii  pendentis. 


José  intentou  uma  acç^o  dc  for^ii  non 
contra  João,  arguiiido-o  dc  ler  entrado  numa 
sua  propriedade  no  tempo  de  inverno  para 
servir-se  de  um  caminho  e  rôg<>  de  consortes, 
(|uc  por  cilt)  passa,  quando  servidão  só 
lhe  é  devida  no  tempo  dc  verão.  ' 

Jo&o  defcnde-sc  com  n  sua  posse  de  trinta 
annos,  dc  alli  entrar  tonto  numa  como  nou- 
tra estação. 

Quando  no  primeiro  de  abril  do  corrente 
onno  se  inslall.iram  ns  conscrvíiloríns,  jé  es- 
tava a  lide  coritcslada,  c  nSo  sc  fez  registro 
da  acçAo  por  ser  d'e)Iii  dispensada  segundo  o 
arl.  38  §  único  da  lei  hypothecaría. 

Como  porem  o  arl.  33,  n.*  3.%  e  153 
da  mesma  leí  sujeita  ao  registro  os  onns  reoes; 
e  o  exige  porá  poderem  ser  reconhecidos  em 
juízo,  ha  quem  diga  que  Joiio  deve  faier  re- 
gistrar o  seu  ónus,  ou  servidão,  que  all^a 
ter  de  inverno  na  propriedade  de  José,  sem 
o  que,  ainda  quando  prove  a  posse  e  prescri- 
pção,  nao  pode  ser  attendido  em  sua  dereca. 

Quer-inc  porem  parecer,  que  tal  registro 
é  desnecessário,  e  até  impossível  no  estado 
actual  da  questão,  por  quanto  o  art.  163  da 
lei  deve  ser  entendido  de  harmonis  com  o 
art.  197  da  roesma,  que  concede  o  praso  de 
um  anno  para  tacs  registros  e  por  este  lado 
nada  perderia  João  com  a  falta  de  registro. 
Accrcsco.  porem,  que  para  se  fazer  qualquer 
registro,  se  preciso  do  algum  dos  títulos 
mencionados  no  art.  6%  da  iei,  nenhum  dos 
quaes  possue  João,  e  se  quizesse  registrar  o 
seu  aonus  rcola  teria  dc  obter  uma  sentença 
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fiara  ttiulo,  ÍAFCndo  uma  jiiMififaçao  pela  for- 
ma prescripla  no  nr).  137  c  scgiiitiles  do 
regulamcnloicatfl  ju»tific}iç9o  porem  cstã  em- 
baraçada fom  n  arc9o  pcnHcnto.  c  por  lanio 
tem  de  agtHirdar  a  ^enlença  fínal  d'csla  pnra 
€©m  elU  poder  registrar  a  scrvidflo,  se  lhe  fur 
favorável,  e  deixar  de  o  fazer  no  caso  eon- 
Irarío. 

'  Nem  se  dí{;a  qne  João  poderia  finer  um 
V^iMro  provisario,  porquanto  na  lei  esUlo 
marcador  os  casos  em  que  se- hão  de  fuEcr 
estes  re^iistros,  e  em  netihum  deties  se  com- 
prehende  esta  hypothcse.  Essa  faculdade  é 
eonredida  aos  auclores  e  não  aos  réos. 

Resumidamente  exponho  a  duvida*  cuja 
rnohiçào  aguardo  impaciente. 


DIreKo  penai 

0$  paes  são  obrigados  a  responder  ptlo 
damno  causado  pelos  filhos,  salva  a  pro-ca 
de  que  lhes  foi  impossivel  impedir  esse  damno. 

Mas  não  respondem  petas  custas  em  que 
elles  forem  eondemnados  em  processo  crime. 

Pelo  dairtno cansado  pelos  tilhos  respon- 
dem os  paes  depois  do  cniiAoncidosdc  cufpn 
c  a  requerimenlo  do  oíTi^ndido,  artigos  107 
111,  112  e  1Í3  do  código  penal.  Mas  ó 
nccossarro  que  so  inlenlc  acçào  civil  nos 
lermos  Icgacs. 

Porem  o  damno  causado  é  coisa  muílo 
diversa  das  cuslas,  que  sHo  cohrailas  otu 
execução  conlra  quem  foi  condemnado;  c 
na  íiilla  de  bens  d'^sla,  iiHu  ha  rcfiresno 
contra  ninguém;  ha  apenas  o  moio  subsidiá- 
rio dn  prisão  a  míi  réis  por  dia,  Kcfurma 
judicial,  artigos  6U,  615,  e  1206. 


Sr.  rednctor.  —  Crpio  que  t.  daré  com 
costumada  sabedoria  c  liabitual  franqueza  a 
snaopiniio  sobro  a  malcria  abaixo  trdní>cri- 
|>tai  e  a  qne  eu  antecipadamente  dou  o  maior 
apreço  e  consideração;  atrevo-me  por  isso  a 
importunar  n  T.,confcssando-me  desde  jft  sin- 
ceramente reconhecido,  pnis  me  preso  de  ser 

I)e  f. 

Discipulo  obediente,  assignantc  e  constante 
leitor.  *  •  * 


Antonio,  de  18  annos  dc  cdadc,  fez  uns 
'pequenos  ferimentos  em  Jos6,  que  apenas  o 
impossibilitaram  dc  trabalhar  por  espaço  flc 


6  diiis,  como  dcM:Iararam  os  peritos  no  auto 
do  corpo  de  delirlo  direclo. 

O  agente  do  ministério  publico  requereu 
co.utra  Antonio  procedimento  correccional, 
allendendo  aos  pequenos  e  leves  ferimentos, 
á  meniiridiíde  do  róo,  e  A  provocação  da  parte 
do  qucixnso,  o  que  tudo  se  averiguou  pelo 
corpo  de  doliclo  indirecto,  sendo  afinal  o  réo 
condciiinada  na  pena  de  prisão  corroccional, 
por  espaço  dc  8  dias,  o  nas  custas  do  pro- 
cesso, 

Antonio  tem  pae  e.  mie  vivos,  em  cuja 
casa  e  companhia  vive,  e  nrlo  teffl  de  leu  um 
ceitil,  para  o  pa^.imento  das  custas. 

Pode  o  pae  do  Antonio  ser  compellfdo 
ftquelie  pagamento,  visto  que  o  fílhi^  nada 
tem  de  seu.  e  este  é  menor  e  vive  em  caia 
de  seus  paes? 

É  minha  opinÍDo  que  o  pae  não  pode  ser 
obrigado  iquelle  pagamento,  fundado  e  ba- 
seado nos  artt.  102,  113e  JISdoeod.  pen. 

Diz  o  art.  118  do  cod,  pen.:  Ninguém  pO" 
derá  ser  condemnado  a  pagar  as  custas  sem  lar 
dado  causa  a  citas.  Rstudando  philoBophía  ra* 
cional  na  parte  da  Onlulogia  intuilÍTa,  ensí- 
naram-nos  que  causa  6  o  porque. extrínseco 
capaz  de  produzir  um  cfleíto.  O  effeito  no 
caso  em  questHo  é  o  facto  criminoso,  os  fe- 
rimentos em  J  isé.  sendo  a  suji  caasa  próxi- 
ma efTiciente  o  filho  c  nSo  o  pae,  que,  no  mo* 
monlo  do  crime,  estava  em  sua  casa  bem  des- 
cançado.  ndo  podendo  por  furma  alguma 
prever  as  intenções  do  filho.  O  pae  pois  nBo 
dou  causa  a  que  as  custas  tivessem  logar; 
pnr  tanto  parece  que  o  pae  em  vista  d*08te  ar- 
tigo do  código  nSo  pode  ser  obrigado  oo  seu 
pagamento.  ■ 

Miisdir-sc-ha,art.  I  l3do  citado  código  fua 
os  paes  e  depois  da  morle  d' estes  as  màes  são 
responsáveis  pelos  damnos  causados  pelos  mus 
flhos  menores,  que  com  elles  habiMm...  Sendo 
pois  certo  que  aquello  filho  menor,  o  réo, 
vivia  na  companhia  de  seu  pao,  sendo  este 
obrigado  á  rcp-iraçi\o  do  d.imuo  por  elte  cau- 
sado, c  sciul')  as  custas  uma  espécie  de  da- 
mnn.  para  os  empregados  judíciaes,  e  a  que 

0  filho  deu  cousa,  diz-se  que,  cm  harmonia 
como  disposto  neslearli{;().  o  pacdc^e  ser  obri- 
giido  no  piígainoalo  das  cuslas,  cm  que  o  fi- 
lho fui  condemnado. 

Danilo  mesmo  do  barato  que  no  termo 
damno  se  possam  comprchendcr  as  custas  do 
processo,  sem  cumtudo  ndmiltirmos  lai  dou- 
trina, cremos,  que,  apezar  d*is9o,  esle  mesmo 
art.  1 13  do  cod.  pen.  fornece  ao  pae  os  meios 

1  dc  defesi),  por  quanto  occrcscenta  «...saíra  a 
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prova  {ao  pae)  (U  que  Ikt  foi  impossível  im- 
pedir esse  ãamno.it 

Por  tanto,  ainda  que  na  palavra  damno  se 
possam  Gomprehendcr  as  custas,  o  pae  nlo 
poderá  ser  coagido  ao  pagamento  d'ellas,  po- 
dendo provar  que  lhe  fui  impossiiel  impe- 
dir esse  damno.  o  que  no  presente  caso  não 
constituo  dilBculdade,  salvo  se  se  admittir  a 
possibilidade  de  o  pae  adivinhar. 

Finalmente. diz  oart.  f02do  mesmo  código 
At  penas  não  passarão  em  caso  algum  da 
pessoa  do  delinquente. 

Sendo  pois  as  custas  uma  espécie  de  pena» 
como  se  nBo  pode  duvidar.  (nBo  ha\endo 
ouira  differença  enire  esta  e  a  de  muleta, 
mais  que  a  de  nome)  mórmente  para  o  in- 
ditiduo  pobre,  e  sempre  na  razAo  inversa  dos 
meios  de  que  pode  dispor  o  nellas  condemna* 
do,  é  claro  e  evidente,  que  no  presente  caso 
a  pena  nlo  recahiria  lobre  o  delinquente,  mas 
lim  sobre  a  pessoa  do  pae.  perfeitamente  es- 
tranha, nBo  ouvida,  nem  convencida,  inno- 
cente. 

Sendo  poít  o  delinquente  o  filho  e  nlo  o 
pae,  nBo  podendo,  nem  devendo  o  pae  sof- 
frer  uma  pena.  estando  innocente,  também 
ooi  parece  evidente,  claro  e  palpável  que  o 
pae  nBo  pode  ser  coropellido  ao  pagamento 
das  custas  a  que  o  filho  deu  causa,  porque 
enilo  solTreria  uma  pena  estando  innocente, 
o  que  por  certo  revoltaria  com  os  principies 
de  eterna  justiça,  repugnaria,  e  iria  de  encon- 
tro ás  mais  triviaes  disposições  da  legislaçBo 
penal. 

Isto.  sr.  redactor,  se  ha  verdades  jurídicas, 
afigura-se-me  uma  delias;  como  porem  ha 
dias  ou\i  sustentar  a  doutrina  onposta,  re- 
corro a  T.  para  com  o  seu  esclarecido  voto  des- 
vanecer a  ímpressBoqoe  me  causou  o  que  vi 
6  ouvi.  Um  assignante, 

Estarreja,  17  de  julho  de  1867. 


OlreMo  adnilulslrailvo 

Nàoestá  sujeita  ao  imposto  do  real  d' agua 
a  eame  tem  estar  preparada  paraia  exposi' 
çào  á  venda, 

O  princípio  jurídico,  que  invoca  pnra  fun- 
damento a  sentença,  quo  cm  seguida  publi- 
camos, acha-se  reconhecido  na  nossa  legis- 
lação fiscal,  sendo  por  isso  o  julgado  con- 
forme a  direito. 


Vistos  os  autos.  Pelo  libello  de  0.  12  al- 
lega  o  sr.  P.  que  o  réo  vendera  ao  publico 
pelo  miúdo  e  sem  prévio  manifesto  desde  20 


do  novembro  até  2  de  dezembro  ultimo  6S 
kil.  e  752  gr.  de  carne  de  porco  verde  • 
preço  de  90  réis  na  importância  de  11^620 
réis.  e  pede  que  seja  o  réo  condemnado  em 
23,^0  iO  réis,  valor  em  dobro  da  dieta  quan- 
tidade de  porco,  ou  o  que  se  liquidar,  custas 
e  muleta. 

O  réo  em  sua  contrariedade  nega  ter  ven- 
dido no  tempo  a  que  se  refere  o  libello,  ou 
em  outra  epoclia,  carne  de  porco  verde  mi 
séccn  ou  de  qualquer  modo  preparada,  e  ape- 
nas ficou  com  ametade  d'ttm  porco,  que  ven- 
deu em  quanto  vivo  a  outro  individuo,  e  as- 
sim que  nBo  tem  logar  o  pagamento  do  real 
d*af!ua. 

N&o  ha  duvida  sobre  a  competência  do  sr. 
P.  para  esta  accBo,  segundo  a  portaria  do  mi- 
nistério da  faienda  do  24  de  maio  de  1864 
(D.  n."  120). 

Será  a  denuncia  procedente?  é  oque  cum- 
pre averiguar. 

Dos  depoimentos  das  testemunhas  nfio  re- 
sulta prova  alguma  de  ter  o  réo  vendido 
carne  de  porco  ao  publico  pelo  miúdo  sem 
prévio  manifesto:  o  que  se  prova  ò  que  o  réo 
vendeu  melode  d'um  porco  A  testemunha  F., 
antes  de  o  matar,  por  7|j0O0ré(S,  o  que  con- 
firmam as  duas  testemunhas  do  ministério 
publico. 

Compulsando  a  legislação,  que  trácia  do 
imposto  do  real  d'ãgua  desde  o  regulamento 
de  23  de  janeiro  de  16i3  alêá  lei  de  28  de 
junho  de  18S-Í,  considerada  a  origem  e  na* 
tureia deste  imposto,  é  forçoso  concluir  que 
só  pode  recahir  sobre  a  carne  que  se  vender 
de  qualquer  modo  preparada  depois  de  cor- 
tada ou  depois  de  morto  o  animal  on  res;  e 
assim  nBo  procede  a  denuncia  por  carcncta 
absoluta  de  fundamento  legal. 

Aportaria  de  20  de  abril  de  f838étcrmi- 
nanle,  quondo  diz  que  o  imposto  só  tem  de 
recahir  nos  géneros  n&o  manifestados,  veri- 
Jicado  o  facto  da  exposicBo  á  venda  e  do 
consumo. 

Por  tanto  e  pelo  mais  dos  autos  e  dispo- 
siçócs  dc  direito  com  que  me  conformo,  julge 
a  acção  imprueedcnte  e  nBo  provada:  afaõolvo 
o  réo  de  pedido.  Sem  custas. 

José  Ribeiro  Perry. 

Foscda,  4  de  abril  de  1867. 


Direito  civli 

1.*> 

O  foreiro  não  é  obrigado  a  pagar  at  pen- 
sões ao  senhorio,  que  se  não  mostra  legiiimo' 
tllente  habilitado. 
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2.» 

A  pena  de  eommistOt  para  ser  impotla» 
não  carec9  d<  ttr  pactuada  na  invettidura. 

Sem  entrarmos  na  apreciação  da  eonror- 
midade  do  julgado,  que  cm  seguida  publi- 
camos, com  as  provas  dos  autos,  que  ndo 
temos  presentes;  e  limilando-nos  ao  exame 
dos  princípios  juridicos  que  a  sentença  en- 
cerra, achamos  pcrreítamcnte  jurídica  ade- 
cisito,  que  de  mais  a  mais  se  acha  muito 
bem  desenvolvida. 

O  foreiro  nSo  deve  incorrer  em  pena  al- 
guma por  não  satisfazer  os  direitos  domi- 
nicues  a  quem  não  mostra  o  título  legitimo 
do  domínio,  porque  quem  paga  a  quem  não 
deve,  sempre  deve. 

Porem  com  o  que  nSo  concordamos  é 
com  o  principio,  reconhecido  na  mesma  sen- 
tença, de  que  a  penadecommísso  não  pode 
ímpor-se,  sem  ler  sido  ajustada  pelas  partes. 

O  coDimisso  é  um  elemento  natural,  como 
o  direito  de  prelação  e  de  laudemio,  do  to- 
dos os  contractos  emphyteuticos.  A  este  res- 
peito não  deixa  duvida  o  lit.  39  da  ord. 
liv.  4.<» 

Ainda  que  nns  escripluras  de  emprasa- 
menlo  apparecem  sempre  as  palavras  tabel- 
lioas  de  que  o  cmphytouta  incorrerá  na 
pena  dccommisso,  não  pagando  aspensOes 
durante  ccrlo  tempo,  escusada  é  esta  esti- 
pulação para  lornar  efTcctiva  a  pena. 


LIBELLO 

Em  libello  eivei  dizem  como  auclores  Se- 
bastião José  Bettencourt  (jodinho  e  Cassena, 
e  mulher  Dona  Joanna  Benedicta  Duarte  e 
Castro  e  seu  fílho,  immedíalo  siiccessor,  sol- 
teiro sui  júris,  residentes  no  império  do  Brasil, 
por  seu  procurador  José  de  Castro  Canto  e 
Uello,  d'e5ta  ilho,  contra  Dona  Leonor  Del- 
fina de  Bettencourt,  viuva,  da  Praia  d'esta  ilho, 
e  feguiolfl  E.  S.  C. 

P.  que  o  guarda-mór  Boaventura  Betten- 
court Godinho  e  Cassena,  residente  em  Minas 
Geraes,  no  Brasil,  foi  administrador  d'iima 
eapelU  vinculada,  sita  nesta  ilha,  a  qual  é  e 
tem  sido  conhecida,  desde  tempos  immemo- 
riaes,  pela  designação  de  copella  de — Lucas 
e  Casnna — do  instituidor. 

2." 

P.  que  o  referido  Boaventura  (artigo  1.**) 
se  habilitou  como  succesior  á  capelU,  no  1." 
de  fevereiro  de  1822,  e  sempre  a  goxou  e  ad- 
ministrou. Documento  n."  1.  ' 


3.* 

P.  que  o  mesmo  Boaventura  Bettencourt, 
como  administrador  da  Capella  — LucaieCas* 
sena, —  consignou  os  rendimentos  d*ella  aot 
seus  crédorcs  d*esta  ilha,  por  tantos  annos, 
quantos  fossem  precisos  para  pagir  doie  con- 
tos de  réis,  que  lhes  devia;  equivalendo  este 
contracto  a  um  arrendamento;  pois  que  elle 
administrador  nSo  cedeu  domínio,  mas  os  fro* 
ctos  consignados  em  pagamento  até  real  em- 
bolso. Documento  n.*  3. 

P.  que  o  auctor  marido  e  pae  é  o  filho  pri- 
mogénito do  ultimo  administrador,  o  referido 
gunrda-mór  Boaventura  Bettencourt  Godinho 
c  Cassena ;  e  como  tal  se  habilitou  para  lhe 
succeder  na  administração  da  referida  capelIa, 
que  de  direito  lhe  pertence;  lendo  jft  fígurado 
na  habilitação  de  seu  pae.  Documento  d.*  2. 

6.  « 

P.  que  é  extincla  a  divida  e  contracto  ce- 
tebrodtp  pelo  pae  do  auctor  (artigo  3.*)  pelo 
pagamento,  e  finda  a  epocha  da  consignação 
aoa  crédores  d'e8ta  ilha. 

P.  que  os  auctores  como  ineceisoret  de  sen 
pae  e  sogro,  e  finda  a  consignado  pelo  pa- 
gamento, tomaram  posse  dos  l>cns  da  capella 
— Lucas  e  Cassena — em  1 862  sem  opposição 
de  pessoa  alguma,  colono  ou  foreiro;  ed*08tei 
recebem  as  rendas  e  fóros  até  ao  presente. 

7.  " 

P.  que  08. auctores  etlSo  hoje  em  posse  da 
mesma  capella,  como  allodial,  pela  abolição 
decretada  pela  lei  de  19  de  maio  de  1863, 
e  por  a  não  terem  registrado  nos  termos  delia. 

8.  " 

P.  quo  dentre  os  bens  e  prasos  da  capella 
—  Lucas  e  Cassena, —  existe  um,  de  que  é 
foreira  a  ré,  sito  A  Ponte  do  Matto,  deextensAo 
de  25  e  meio  alqueires  de  terra  ou  264,8i 
ares,  com  caso  c  pomar,  a  partir  com  caminho 
publico,  e  terrns  de  José  Francisco  Manuel 
de  Bettencourt  Torres,  Dona  Rosa  e  Manuel 
Antonio  de  Menezes ;  e  de  que  a  ré  paga  a  pen- 
são anuual  de  26  e  meio  alqueires  de  trigo 
oa  42,00  decalitros. 

9.  * 

P.  que  a  ré  descreveu  lai  praso  (artigo  8.*^ 
no  inventario  de  seu  marido,  e  reconhece  a 
sua  qualidade  de  foreiro  A  capella  de— Lucas 
e  Cassena, —  e  tanto  que  sempre  pagou  os  filt- 
ros aoa  antepossuí dores  e  consignatários  do 
pae  doa  auctores  e  até  1862  exclusive.  Do- 
cumento n."  4.  £  lhe  pertenceu  em  meaf^o 
por  a  morte  de  seu  marido. 
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10.  " 

P.  qira  A  ré  etn  16  de  julho  de  1863  foi 
chamada  á  conciliação  para  reconhecer  os  au- 
ctoret  c6mo  senhores  do  mesmo  praso,  e  pa- 
gtr-lbesa  pensio  d'8hi  em  diante  coroo  o  tinha 
feito  8«eU9  ontepossuidores.  Documento  n*  6. 

11.  " 

P.  que  a  ré  n9o  quer  pagar  a  pensQo  do 
praso  desde  1862  até  iioje,  e  durante  quatro 
annos  tompietos,  e  sem  motivo  sigum. 

12.  " 

P.  que  a  ré  na  quitlídade  de  forcira  do  praso 
referido,  deixando  de  pagar  o  pens&o  durante 
Irei  ou  mais  annos  rumpletos,  incotrcu  na 
pena  de  coromisSo,  e  perda  do  seu  dominio 
util  a  favor  dos  àuctores,  como  senhores  dt- 
foctoi;  e 

13.  ° 

P.  que  os  àuctores  sempre  foram  reconhe- 
cidoEi,  por  seus  anlepossuidures,  como  senho- 
res da  referida  càpcila — Lucas  e  Cassena;  — 
e  sempre  reconheceram,  que  o  praso  em  que- 
«tSo  pertencia  a  tal  capetia,  hoje  allodial. 

14.  * 

P.  que  a  ré,  pagando  os  fóros,  e  seus  an- 
tepossuidores,  até  186!  inclusive,  nSo  nega, 
■e  antes  confessa,  a  sua  qualidade  de  foreira 
á  Capella  de  ■ —  Luras  e  Cassena;—  porem  re- 
pugna agora  pagar  aos  àuctores  sem  motivo 
justo;  constiluindo-se  tm  mora  desde  1862 
por  diante,  sem  que  possa  ser  relevada  da 
pena  de  commisso,  imposta  pela  Ord.  liv.  4.", 
til.  39.  15.* 

P.  que  a  vê,  sendo  chamada  6  concilitiçno 
paro  p^r  ao84uctorés  os  fóros^e  sendo  revel, 
nUo  pode  atligar  ignorância  da  pessoa  com- 
petente para  recebel-os,  nem  motivo  justo  para 
deitar  dè  pagar  e  seu  procurador  nesta  ilha; 
poii  tinha  muitos  meios  de  se  libertar  da  diu- 
de»  e  purgar  a  moaa  em  que  cahiu. 
16." 

P.  qoe  o  praso  em  quesISo  e  seu  domínio 
util  é  do  valor  superior  a  600^000  réis  se- 
gando a  própria  louvação  feita  no  inventario 
por  morte  do  marido  da  ré;  e  esse  Talor  é 
o  da  rausa,  e  designadamente  de  800^000 
réis.  Documento  n."  4. 

Nestes  termos  e  de. direito  expresso  deve 
jutgar-se  provada  a  ocfílo  e  procedente,  e  ser 
a  ré  condeninoda  na  perda  do  «eu  dominio 
util  do  praso  em  qiie^iSo  (artigo  8.*)  a  fbvor 
dos  àuctores,  senhores  directos,  cnm  custas, 
para  que  se  oíTerece  este  com  todas  as  clau* 
aulas  e  protestos.       Pro  mel.  mod.  jur. 

N8o  se  requer  jury. 

Protesta-se  nomear  testemunhas  em  tempo. 


Junctam-se  cinco  documentos  coro  protesto 
de  se  cobrarem  finda  a  causa. 

O  bacharel  Veiga, 


CONTRARIEDADE 

Àuctores  Stibasiião  José  de  Bellea* 
court  Godinho  e  Cassena,  e  sua  mulher 
Dona  Joanna  Benedicta  Duarte  e  Cas- 
tro, e  seu  filho  imracdialo  successor,  sol- 
teiro, suijvris^  residentes  noiítiperiodo 
Brasil,  por  seu  procurador  nesta.  Ílba 
Jysé  de  Castro  Canto  eMellu;  —  Ké— 
Dona  Leonor  Delfina  de  Bettencourt, 
viuva,  moradora  na  villa  da  Praia. 

E.  S.  N. 

1." 

P.  e  prelendL^m  os  àuctores  que  a  ré  seja 
condemnada  na  perda  do  dominio  útil  de  utn 
prnso,  que  llics  ê  furciro,  cm  tonSo  de  n3o 
ter  pago  o  respectivo  fôró  nos  últimos  quatro 
a  tinos,  e  ter  por  isso  incorrido  na  pena  de  com- 
misso ;  mas  sua  preteusfto  nãu  pode  fer  logaft 
por  que 

P.  o  ré,  que  sempre  pagou  a  pensío  do 
díclo  praso  alé  1861  ínctintive,  como  coa- 
fessam  os  mesmos  àuctores  no  artigo  9.*  de 
seu  libello. 

3.  " 

P.  que  até  este  anno  de  1861  foi  recebida 

essa  pensão  pelas  pessoa<,  a  quem  a  tinha  con- 
signaJo  o  guarda-mór  Boaventura  de  Bcttea- 
courl  Godinho  e  Cassena,  residente  no  im- 
pério do  Brazil,  que  se  tinha  habilitad'> conio 
successor  e  administrador  da  Capella  msti* 
tu  ida  por —  Lucas  de  Cassena. — Docuroeata 
n."  t  juncto  ao  libello. 

4.  » 

P.  que  depois,  desdc'1862  até  ao  presente, 
so  lho  apresentaram  diRurentes  pessoas^psr* 
receberem  a  pens&o  ou  fôro,  que  o  rÔ  estai* 
sujeita  a  pajíar,  dizendo  que  eram  procura- 
dores dos  àuctores,  e  a  todas  essas  pessoas  fei 
ver  a  mesma  ré  que  pagada  o  foro  anua»' 
de  vinte  e  cinco-alqueires  e  meio  de  trigo-* 
Copello  instituída  ptír  Lucas  deCasseaSi"* 
e  estava  prompla  a  entregal-o  a  quem  se  m*** 
trasse  legatmente  habilitado  para  •  ftoc^' 
8." 

P.  que  esta  mesma  resposta  mandou  a  rd 
00  procurador  dos  àuctores  José  de  Castro 
Caolo  c  Melln;  quando  lhe  mandou  pedir  o 
fòro,  e  foi  a  mesma  que  deu,  quando  ellea 
chamou  6  paz,  como  consta  do  respectitoaol* 
do  não  couciliaçio.  Mas 
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P.  que  nenhuma  d'c!isas  pessoa!),  que  pre- 
tenderam receber  o  róro,  apresenlou  docu- 
mento algum  á  ré,  por  onde  conhecesse  que 
os  auclores  eram  ailminislradurcs  da  mencíO' 
nada  capella.  EulQo 

7." 

P.  8  ré.  que  não  podia  entregar  o  fdro  sem 
qoo  a  pessoa,  que  o  recebesse  mostrasse  por 
onde  se  achava  habilitada  para  isso;  porque 

P.  que  se  dizia,  c  corria  por  rerlo,  ter  jA 
faUecido  o  guarda-mór  Boaventura  dc.Betlen- 
eourt  Godinho  e  Cassena.  Documento  Oi*'  2 
juncto  ao  libello.  E  lambem 

P.  que  se  dizia,  e  passava  por  certo,  que 
o  administrador  da  copclla  de  —  Lucas  de  Cas- 
sena — ■  tinha  vendido  o  que  possuia  nesta  ilha 
s  um  Jacínlho  Ignacio  Rocha  Lima,  natural 
da  ilha  de  S.  Miguel,  que  agora  se  conhece 
ter  figurado  de  procurador  na  justifícaçfto 
conslAnte  do  documento  n."  2  juncto  ao  libei- 
lo.  Porem 

IO."' 

P.  que,  apparecendo  os  documentos  de  ha- 
bilitação agora  junctos  ao  libelto,  quiz  a  ré 
entregar  a  importância  dos  fóros  dos  men- 
cionados quatro  annos  ao  procurador  dos  au- 
clores, o  qual  n&o  a  quiz  occcitar,  e  por  isso 
entrou  no  deposito  geral,  como  consta  do  do- 
cumento que  juncto  se  ufferece. 

P.  que  em  vista  do  expendido  não  tem  a 
rê  incorrido  na  pi'nB  de  commisso,  por  n&o 
se  ler  negado  ao  pagamento  do  rôroi  nem  da 
parte,  d  elta  ter  havido  dolo  ou  omissão,  lor- 
nando-se  a  culpa  a  esses  que  lhe  não  apre- 
sentaram os  documentos  por  onde  se  conhe- 
cesse a  quem  pertencia  o  fòro.  Alem  do  que 
12." 

r.  q\i0  se  oSo  mostra  ter  sído  convencio- 
oada.a  pena  de  commisso  no  contracto  de  in- 
vestidura. £  também 

IS.*" 

P.  que  uma  tal  pena  é  tida  por  odiosa,  e 
corre  como  brocardico  no  fdro,  porque  pode 
privar  uma  ramilia  do  seu  património,  como 
BO  presente  caso,  em  que  a  propriedade  da 
rá  foi  avaliada  em  oitocentos  mil  réis,  quando 
falíeCeu  seu  marido,  como  se  vé  do  documento 
n.**  4  juncto  ao  libello,  e  hoje  vale  muito  mais 
pelo  atigmento  das  bemfeitorías,  c  do  valor 
dos  prédios,  podendo  dizer-se  que  vale  mais 
do  decnplo  do  fdro.  £ 

P.  que  a  procurac&o  feita  pelos  auctores 


se  deve  julgar  nulla  por  nSo  se  ter  declarado 
netia  os  mesteres  e  moradas  das  testemunhas, 
cuja  falta  de  declaração  de  moradas  se  encon* 
tra  também  no  substabelecimento  feito  na 
cidade  de  Lisboa,  pelo  tabellião  Francisco 
Lodovico  de  Sousa  Freitas  e  Sampaio;  poii 
que  por  taes  faltas  não  devo  ser  admittida  em 
juizo;  assim  como 

15.- 

P.  que  a  habilitflção  dos  auctores  constante 
do  documento  n,**  2  juncto  ao  libello  foi  pro* 
cessada  no  império  do  Brasil  ha  quasi  vinte 
annos,  e  era  necessário  que  os  me«no8  au- 
ctores na  presente  cauáa  se  habilitassem  pelos 
próprios,  e  no  mesmo  estado;  porque  em  tilo 
longo  espaço  de  tempo  podem  ter  morcido» 
ou  mudado  de  estado,  deixando  de  ser  partea 
competentes  para  Ggurar  no  presente  processo. 

P.  e  nega  o  terem  os  auctores  tomado  posse 

dos  bens  da  capella  instituída  por — Lucas  de 
Cassena  —  no  anno  de  1862,  porque,  tendo 
sido  chamado  ã  paz  nesse  anno  todos  os  fo" 
reiros  paro  reconhecerem  os  mesmos  aucto- 
res por  administradores  da  dieta  capella,  e 
pagarcm-lhes  os  fóros  d*alli  em  diante,  ne- 
nhum dos  forsiros  appareceu  no  juizo  conci- 
lialarío,  tomando-se  por  ísso  a  nota  de  reve- 
lia constante  do  documento  n.**  5  juncto  ao 
libello,  e  não  poderam  os  auctores  mostrar 
que  a  tal  respeito  se  practicasSe  algum  outro 
acto  possesBorio. 

IT." 

P.  e  contraria-se  por  negação  tudo  o  maia 
que  lhe  possa  ser  prejudicial. 

IS." 

P.  que  nos  lermos  exposto;}  e  nos  de  di- 
reito se  espera  ver  julgada  improcedente  « 
acçQo  dos  auctores,  sendo  a  ró  absolvida  do 
pedido,  c  pnra  isso  se  ofíerecem  estes  artigos 
O.  M.  Al.  J. 

P.  N.  Pela  juncç3o, 
P.  R.  eC.de  J.' 

do  rói  de  testemunhas  em  tempo  opportuno. 

O  advogado 
Francisco  Jeronymo  Sousa- e  Silva. 


REPLICA 

Os  auctores  Sebastião  José  de  Bettencourt 
Godinho  e  Cassena  e  mulher  e  filho,  na  cauta 
movida  contra  Dona  Leonor  Delfina  Belteu- 
court. 

Replica  por  negação. 

O  bacharel  Veiga. 
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REFLEXAS  JCftiDiCAS  A  FAVOn  DOS  AUCTORES 
SEBASTIÃO  GODINHO  E  CA9SENA,  MULHER  6 
FILHO,  CONTRA  DONA  LEONOR  DELFINA,  DA 
PRAIA  d'eSTA  1I.HA 

Os  auctores,  na  qualidode  de  successores  de 
teu  paeesogro,  oguorda-TTiór  Bon  ventura  Go- 
dinho e  Cassena,  vêm  a  juizo  pedir  á  ré,  na 
qualidade  de  sua  emphyleuta,  o  proso,  men- 
cionodo  no  fibelin,  pertencente  ã  capella  de- 
nominada— Gudinho  ou  Lucas  e  Cassena  — 
sita  é  Fonte  do  Mallo,  por  ter  caliido  em  com- 
misso.  deixando  de  pagar  os  fdros  desde  1 862 
a  1865  inclusive,  ou  por  quatro  annos  cum- 
pridos e  completos. 

Os  auctores  atlegnram  que  a  capella  —  Lucns 
e  Cassena  —  Fui  administrada  por  seu  pae  c 
sogro,  como  successor  legHimo,  e  que  elles 
succederam  na  administração  a  seu  pae,  por 
ser  o  filho  varão  mais  velho,  sobre  que  ofíe- 
receu  suas  habilitncOes  de  fl. 

Allcgam  os  auctores  que  a  referida  capella 
foi  onerada  por  seu  pae  com  uma  consigno- 
Clo,  doando  a  seus  crédores  nesta  ilha  os  ren- 
dimentos  d'ella  até  real  e  completo  embolso 
de  seus  créditos,  tendo  jogar  o  consignaçãu 
em  10  de  dezembro  de  1816,  e  seu  fim  c 
pagamento  em  1863.  Allegam  ainda  cs  an- 
dores que  antes  da  consignação,  durante 
o  ónus  d'ella,  a  rè  pagou  os  fóros  do  prédio 
em  quest&o,  assim  como  os  pagavam  os  maiíi 
foreiros,  aos  ântepossuidores  dos  auctores, 
depois  aos  consignntnrios  erédores,  sem  lhes 
negarem  sua  qualidade  de  senhorios  directos. 
Allegam  ainda  que  a  rè  foi  chamada  a  ron- 
cilioçQo  em  1862  para  reconhecer  os  aucto- 
res como  senhorios  directos  c  pagar-lhes  os 
fóros,  que  até  cnISo  pagou  aos  consignatários, 
porem  a  ré  foi  revel;  e  que,  sendo  chamnda 
á  conciliação  para  esta  causa,  ahi  confessou 
tua  qualidade  deforeiía,  mas  recusou  pagar 
08  fóros  devidos  com  pretextos  frívolos. 

A  réf  querendo  dofender-sc,  pode  dizer-se 
não  se  defende. 

Allega  que  nunca  se  recusou  a  pagar  os 
fóros,  roas  que  os  auctores  não  lhe  apresen- 
tavam tituIoR  de  sua  habilitação  para  os  po- 
derem receber,  e  no  arligo  10."  da  contrarie- 
dade  confessa  que  ]ã  quiz  pagar  por  ver  na 
causa  os  documentos  dos  auctores,  mas  estes 
não  quizeram  receber,  e  requereu  o  depnsilo 
da  importância  dns  fóros. que  sceífectuou  pulo 
requerimento  de  (1,  76  e  jã  depois  da  con- 
trariedade. 

Allega  mais  que  não  tcnt  logar  ocomroisso, 
pnr  não  ser  convencionado,  e  ser  odioso. 

Nesta,  assim  como  em  todas  as  acções,  de- 


vem existir  elementos  essenciacs,  que  é  mit» 
ler  allegar  o  provar. 

Esta  acção,  versando  sobre  o  domínio  di- 
recto c  util,  que  se  pretende  consolidar  pelo 
commisso,  funda-so  na  constilutçãoenatureu 
cíipecial  do  emphyteusc.  em  direitos  e  dete- 
res do  foreiro,  e  senhurio.  Este  deve  provar 
seu  dominio  dírerlo  e  o  util  e  posse  do  fo- 
reiro,  a«.sim  como  ha  de  provar  a  posse  de 
receber  fóros,  e  obrigação  de  pagar  com  a  qai* . 
lidode  de  foiciro. 

Os  auctores  allegaram  seu  domínio  directo 
nos  bens  de  sua  capella  — Lucas  e  Cassena— 
e  entre  os  quaes  se  comprehende  o  proso  de 
que  a  ré  é  emphfteula;  e  sua  qualidade  da 
successores. 

Mas  esses  factos  e  allegaçOes,  ainda  que  pro- 
vados itão  fossem  petos  auctores,  prosados  es- 
tão plenamente  pelas  confissões  da  ré  em  di- 
versos actos  da  causa,  e  sSo :  I a  conciliaçto; 
2.^  em  lodu  a  contrariedade  especialmente  ao 
artigo  10.*;  3  *  no  requerimento  para  depo- 
sito dos  fórtfs  a  R.  76;  nos  qirnes  documen- 
tos se  confessa  a  qualidade  de  senhorios  dos 
auctores  e  a  de  fureira  da  ré,  e  se  reconliece 
o  domínio  directo  e  o  util  das  partes,  e  tanto 
que  80  promptifínou  a  pagar*  se  os  auctores 
occeilassem  o  p.-igamento. 

Ainda  que  taes  confissões  não  valessem,  nia 
deslroe  a  ré  a  prova  dos  auctores;  e  seus  docu- 
mentos junctusao  Itbello  pro\am  que  nnds  pru- 
vuu  a  ré.  Accresce  a  circumslaiicta  de  serem 
abolidas  as  capellus  e  \inculos  pela  lei  de  19 
de  maio  de  1863,  (ornando  seus  bens  allo- 
diaes,  quando  não  fossem  registrados;  e  não 
sendo  os  bens.  de  que  se  tracto,  regislridoí, 
deixaram  de  ser  vínculo  e  cii|>clla,  e  como  allo- 
diaes  pertencem  uos  auctores  sem  necessidade 
de  prova  vincular. 

Todos  esses  factos  provados  por  documen- 
tos lambem  o  são  pelas  testemunhas,  que, 
sendo  algumas  d'ellas  crédiíras  consignatárias, 
receberam  em  pagamento  os  fóros  da  capelb 
em  virtude  do  contracto  feito  com  o  pae  dos 
auctores,  e  até  1862  em  que  a  coniignação 
findou. 

Essas  testemunhas  não  duvidaram,  finda  a 
consignação,  pngnr  aos  auctores  os  fóros,  e 
reconliecer-lhes  seus  direitos  dominicaes.  que 
exí-^tiam.  porque  a  consignação  não  transferiu 
propriedade,  mas  constituiu  um  ónus  real, 
sem  prejuizo  d'aquella  para  os  successores  do 
devedor. 

Algumas  dessas  testemunhas  jA  pagaram 
os  fóros  ao  procurador  dos  auctores,  Francisco 
Jeronymo  Sousa  e  Silva,  adregado  e  procu- 
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nèoT  nesta  causa  da'  ré,  e  que  antes  a  cha- 
mou A  ooncilioção  em  1862  sobre  o  mesmo 
objecto  ()'esta  acçSo. 

Este  procurador  dus  auctores  cm  1862  fez 
citar  a  ré  para  pagar  os  fóros  c  reconhecer 
8CU8  direitos  dominicaes;  soube  os  segredos, 
e  viu  os  documentos  dos  auctores;  recebeu 
fórns  e  rendas  dos  roreiros,  e  hoje  nSo  duvida 
derender  a  ré,  e  arguir  a  mesma  procuração 
dos  auctoreíi,  de  que  se  tinha  servido;  e  o  que 
é  mais  notável  ainda  é  dar-»c  a  si  mesmo  pnra 
testemunho  a  favor  da  sua  constituinte!!  A 
dignidade  do  advogado,  que  o  sabe  ser,  não 
consente  similhante  preceder,  nem  n  pcrmitte 
a  Ord.  liv.  lii.  48,  §§  *3  «  27  eoCod. 
Penal  artigo  289. 

NSo  rcsla  pois  duvida  alguma  sobre  a  rom- 
pelencia  e  domínio  directo  dos  auctores  e  util 
da  ré,  por  ella  confessados  na  causa;  e  me- 
nos duvida  rosta  sobre  o  prédio  questionado; 
e  por  isso  sSo  os  ouctores  os  competentes  para 
demandar  a  ré  por  esta  acçfio  pela  falta  de  pa- 
gamento de  fúros  duranie  três  ou  mais  annos. 

Dos  articulados  e  defesa  da  ré  se  mostra 
e  coi.fessB  nSo  ler  pago  os  fóros  desde  1862 
em  diante,  e  tanio  que  depositou  o  preço  de- 
pois de  offerecida  a  contrariedade. 

É  um  principio  de  direito  que  —  s  confíssSo 
de  parte  feita  em  juízo  e  nos  seus  artigos,  faz 
prova  plena  contra  a  confitente,  e  tem  furça 
de  caso  joigndo,  de  modo  que  a  sentença  dada 
contra  ella  é  nulla.  Ord.  liv.  3A  tit.  53.  §  9, 
Cod.Comm.  artigo  13Í.  Rcf.  Jud.  461,  465. 

Esta  confissão  da  ré  sobre  o  seu  domínio 
otil,  obrigação  de  pagar,  e  sobre  o  domínio 
directo  e  reconhecimento  dos  direitos  do  se- 
nhtrriu,  e  falta  de  pagamento  provada  com  o 
deposito  de  fl.  76;  W  confiss9o  feita  por  pessoa 
hahíl  para  -estar  em  jiiizo  e  sobre  o  objecto 
principal  da  causa,  suppre  quaesqucr  defeitos 
de  processo  e  dispensa  de  outra  prova,  Cod. 
Comm.  artigo  972,  Pereira  e  Sousa  §  203  e 
seguintes. 

Á  vista  pois  do  estado  da  questão  e  dos  autos 
resta  saber  se  a  ré  cahlu  em  commisso,  e  se 
a  Ord.  liv.  4.'  tit.  39  pr.  e  $  1.*  deve  cum- 
prir-ae. 

Reconhecidos  os  domínios  directo  e  utíl 
das  partes,  e  provada  por  confissão  da  ré  falta 
de  pagamento  de  fóros  por  mais  de  tres  an- 
nos, resta  appHcar  a  lei  aos  factos  sem  mais 
interpretações  e  equidades.  Toda  a  questSo 
controvertida  e  a  dos  autos  se  resume  numa 
conclusão  fírmada  em  princípios  ínvinlareis  e 
Icgaes.  As  partes  são  competentes,  uma  é  se. 
nhorio,  outra  é  foreiro,  que  devendo  pagar 


não  ^agou  em  tempo,  e  nos  casos  designados 
na  lei,  e  conclusão  é  a  da  Ord.  liv.  4.°,  tit. 
39  pr.  e  §  1.%  o  perda  do  fóro  por  commisso. 

Escusado  seria  analysar  mais  factos,  e  aU 
legações  dn  ré.  que  pretende  livrar-se  da  pena; 
porem  devemos  fazel-o. 

A  ré  allugou  que  não  pagou  os  fóros  por 
nãn  se  lhe  mostrar  titulo  e  habilitação  legal 
dos  auctores. 

Este  motivo  não  é  justo,  nem  rariontl. 

Quem  pretende  libertar-se  d'uma  obriga- 
ção, c  da  própria  responsabilidade,  para  nSo 
constituir-se  em  móra,  se  o  crédor  nSo  quer 
noceittir  o  pagamento,  ou  se  ignora  quem 
deve  receber,  tem  um  meto  fácil  de  deposi- 
tar o  preço  cem  citação  das  partes. 

A  ré  foi  chamada  ã  conciliação  em  1862 
para  pagar  os  fóros,  e  foi  revél,  e  nSo  pagou 
até  hoje;  no  principio  d'esta  acçSo  foi  ainda 
chamada  ã  paz,  e  também  não  pagou,  e  só* 
mente  depositou  o  preço,  quando  viu  a  ques- 
tão mal  íigurnda  de  seu  lado. —  Quem  leve 
a  culpa  de  não  pagar,  e  que  motivos  jus- 
tos ou  impedimentos  teve  a  ré  para  satisfaier 
os  fóros?  Nenhuns,  e  não  provou  esses  mo- 
tivos, escusas  e  equidades  com  suas  testemu- 
nhai*, e  nem  as  podia  provar,  antes  se  mos- 
tra que  os  auctores  mandaram  pedir  os  fóros 
algumas  vezes  untes  da  acção  e  conciliação;  e 
bem  certo  é  que  o  devedor  deve  procurar  a 
créilorpara  sntísfazer-lhe,  e  nôo  esteaquelle. 

O»  auctores  não  acceitarsm  o  pagamento 
durante  a  acção,  pois  estavam  no  seu  direito 
dc  o  recusar  em  virtude  da  faculdade  da  Ord. 
cit.;  e  quem  usa  do  seu  direito  a  ninguém 
offende;  e  assim  como  a  ré  depositou  o  preço 
durante  a  acção,  pagasiie  antes  d'ella,  e  já  em 
1862,  porque  sabia  a  sua  quaiidode  de  fo- 
reira,  e  se  o  não  fez,  essa  falta  não  lhe  pode 
aproveitarem  prejuízo  de  direitos  adquiridos, 
e  sc^tie-se  a  regra  —  Mora  cuique  sua  nocet 
—  Culpa  sua  damnum  sentiens,  damnum  non 
«CTi/it  — Leis  173  §  2  e  203  D.  denz.  Jur. 

A  pena  comminada  pela  Ord.  cit.  é  tal, 
que  não  precisava  ser  convencionada  pelai 
parles  na  investidura,  como  nos  outros  con- 
tractos. A  emphyteuse  tem  uma  natureta  es- 
pecial, que  a  separa  e  distingue  dos  outros 
controctos;  neste  comminam-se  penas  é  von- 
tade das  partes,  e  quasi  sempre  são  pecu- 
niárias, porque  a  lei  auctorisa  a  isso,  mas 
não  as  menciona,  nem  determina  a  sua  na- 
tureza, e  é  certo,  que  não  pode  existir  pena 
sem  convenção  expresso  ou  lei  especial  para 
se  exigir  em  juizo.  Na  emphjteuse  a  lei  im- 
põe uma  pena  especial,  e  declara  os  casos. 
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em  que  so  deve  exigir,  e  quanJo  se  ha  de 
reulísar;  o  peno  6  n  perda  do  dominío  ulil 
ffii  benefício  do  senhorio;  c  itAo  vemos  lei, 
que  imponha  cgual  pena  para  os  mais  con- 
tractos sem  expressa  convenção. 

Devemos  por  ventura  dizer  que  laes  pe- 
nas da  Ord.  citada  nSo  podem  pedir-se,  quan- 
do nbs  contractos  se  não  estipularam»  ou  não 
se  exhíbem  invcslidurns  c  eonvençôtís  ?  Seria 
ab^^itrdo  suppnr  que  uma  lei  é  inútil,  fri- 
volu,  e  ociosa  uns  snos  disposições  deixando 
seu  cumprimento  A  vontiide  das  partos  ou  dos 
julgadores. 

Nestes  contrários  da  consliluiçilo  da  em- 
ph}1cusc  É  ocioso  c  inntíl  repetir  ou  esti- 
pular uma  pena,  que  a  lei  comminn.  para  os 
mesmos  conlmclos:  tacs  penas  devem  sob- 
entender-se  estipuladas,  porque  a  lei  as  im- 
pGe  com  toda  a  clareza  c  as  jnl^a  esscnciaes 
C  itihcrcntesa  tacs  convcnçOes.  Refonberidos 
03  dominius  das  parles  e  obrigaçflo  de  pugar 
fóros,  e  confessada  a  qualidade  de  foreiro, 
re^to  applícara  pena  A  omissão  doesta,  nSo  em 
virlwdedo  contracto,  mas  ã  face  da  lei,  que  a 
conlminon,  e  que  jò  existia  do  mesmo  con^- 
rractrt,  e  não  ignorada  pelas  partes. 

Bem  sabemos  que  o  contracto  ó  uma  let 
entre  as  portes;  mas  tem  mais  força  a  pró- 
pria lei.  ciul,  que  lopo  impnz  pena  ao  mesmo 
contracto,  e  na  falta  decump:Ímento  de  suas 
condtçtics;  e  nSo  pódcmos  crer  que  o  íci 
precise  de  confirmação  diis  partes  nos  fcus 
coniractost  porque  a  lei  e  suas  disposições 
existem  e  tem  força  obrigatória  contra  avon- 
ttide  das  mesmas  partes. 

.  Paclio  privaía  non  mutat  leges  —  L.  27, 
45  D.  do  rc;;.  Jur. 

Nilo ;  se  pode  argumentar  com  a  falta  do 
execução  da  ieí  ou  (grandeza  du  pen.-t.  A  Ord. 
cilada  nSo  6  pcnul.  porque  não  so  tracta  do  cri<- 
miuolidade;  mas  impòu  uma  pena  civil  na 
fittl.1  de  cumprimento  do  obrigações  c  con- 
dições; e  tem  a  Ord.  tanta  força,  que  nUo  só 
»ão  fm  rcvopadn,  mas  até  é  executada  nos 
tri^unaes.  A  fi>Ua  pois  dc  investidura  seria  es- 
sência.!, se  o  praso  fosse  ecciesiastico.  segundo 
a  Ord.  tiv.  A^."  til.  19,  mas  nesta  espécie  não 
6  mister  c\bibir-se.  Sobre  esta  matéria,  alem 
d'oulios,  temosA  vista  o  nccordão  do  supremo 
tj'ibunal  dc  justiça  dc  30  dc  março  de  1855 
[D.  n  °99},  que  estabelece  os  direitos  e  de- 
\eres  do  senhorio  e  foreiro,  c  decide  pelo 
cumprimento  q  execução  da  Ord.  cilada  contra 
o  emph^tcuta,  quecahiu  em  commisso;  con- 
dcmuando  prAclicas  obusivBB  e  equidadcs  jA 


reprovados  pela  lei  de  18  de  agosto  de  1769, 

Este  accorddo,  para  nós  de  grande  mere- 
cimento jurídico,  tem  de  mais  o  cunho  h 
auctoridude  de  tão  illustrado  tribunal,  o  pri- 
meiro dc  poiz,  a  quem  sempre  tributímos  res- 
peito nas  suas  decisSea.  Este  accordão,  se  aio 
tem  força  de  lei  para  a  nossa  questão,  len 
muito  peso  pora  guiar  o  julgador  do  julga- 
mento da  acçílo.  A  execução  da  lei  manlémo 
ju^to  equilibrío  na  sociedade,  e  ô  a  base  e 
garantia  de  todas  as  relações  sociacs,  como 
declara  o  citado  accordão;  e  apoiados  na  lei, 
supremo  regulador  da  vontade  dos  cidadãos, 
esperamos  ver  julgar  procedetMe  a  «ceio, 
como  so  pediu  no  libello. 

O  advogado,  bacharel 
Francisco  Ântoni&  Veiga, 

Graciosa,  10  dc  agosto  de  1866. 

Mm  additamento  As  reflexões,  que  antece- 
dem, por  parte  dos  auçtores  temos  a  dizer  o 

seguinte: 

O  documento  juncto  nada  pode  influir  a 
bem  da  ré. 

Em  primeiro  togar,  vendo  a  data  cm  que 
foi  feito,  (julho  do  corrente  anno)  c  a  data 
d»s  reconhecimentos,  conhece-sc  que  é  uma 
caria  graciosa  c  sollicitoda  expressamente 
para  este  fím. 

\ím  segundo  togar  o  documento  ou  carta 
diz  o  mesmo,  qtte  a  ré  sempre  tem  allegado 
por  sua  porte,  e  é,  que  eslava  proinpta  a  p»- 
gnr  o  furo  logo  que  se  apresentasse  um  pro- 
curador com  suflicienles  poderes  do  senhorio, 
mas  isto  depois  de  ter  incorrido  reabneute 
na  puna  de  commisso. 

Esta  queslSo  é  de  fact%  e  do  direito. 

Que  o  ré  como  foreira  não  paj^ou  os  fóros 
mais  de  tres  annos  consecutivos,  tendo-lhe 
sido  competentemente  pedidos,  nem  purgou 
a  móra  nos  lermos  da  Ord.,  eis  o  facto,  que 
se  acba  plenamente  provado. 

Que  6  da  índole  de. todo»  os  ctfhtraclos 
emphyleuticos  a  pena  de  commisso,  no  caso 
de  que  se  trocta,  eis  o  direito,  que  também 
se  acho  plenamente  provado  por  parte  dos 
ai>ctores,  não  podendo  oté  a  ré  invocar  em 
seu  abono  a  equidade  suscitada  pelos  pra- 
xistas, visto  nSo  ler  allegado,  nem  poder  pro- 
var causas,  que  a  escusem  do  dolo:  como 
estirilida^e,  perda  dos  fruetos,  descuido  do 
seu  procurfidor,  litigio,  ignorância,  doença 
pobreza»  e  outras  d'esta  natureza.  Sr.  Coelho 
da  Rocha  g37;  LobSo,  Dir.  cmph.  §  7T7 
c  seguintes. 
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A  aftplicscSo  òa  lei  que  é  eipressa  nesle 
caso,  Ord.  liv.  4."  lit.  39,  §  ^^  nSo  oflerece 
•  menor  duvida,  e  por  tanto  do  rectíssimo 
julgador  espera-se  o  que  for  de  moxima  jus- 
tiça. 

O  procurador  solicitador, 
José  Maria  Lazaro. 
Sancta  Cruf,  25  de  outubro  de  1866. 

ContiHU*. 


Direito  flscal 

São  sujeitos  ao  imposto  decimal  nào  só  or~ 
denad9St  mas  as  gratificações,  e  quaesquer 
outros  tencimentos  dos  chefes  e  directores 
de  companhia,  e  mais  estabelecimenlos  de 
commercio  e  industriat  e  a  decima  paga 
petos  lucros  da  companhia  é  disíincta  de 
paga  pelos  proventos  dos  directores. 

fiecurso  n."  175S  —  recorrenlo  o  conselheiro 
João  Rebello  da  Costa  Cabral,  recorrida  a 
juQcla  do  lanyamcnio  da  decima  do  bairro 
do  Borlo,  relaior  o  ex."*  conselheiro  Jo$é 
Joaquim  dos  Reis  e  Vasconcellos. 
Seodo-mc  presente  a  consulta  da  serçSo  do 
contencioso  admioislralivo  do  concelho  d  es- 
tado  sobre  o  processo  de  recutso  d.**  1738,  em 
que  é  recorrente  o  conselheiro  JoSo  Rebello  da 
Cosia  Cabral,  e  recorrida  a  juncla  do  lança- 
mento dos  impostos  de  quotidade  do  bairro  do 
Rocio; 

Uoslra^se  que  vem  interposto  o  recurso  do 
accordSo  fl.  à,  polo  qual  foi  conlirmado  o  da 
juncta  recorrida,  que  impozao  recorrente,  como 
director  tia  companhia  lisbonense  de  ílliimína- 
(So  a  gaz,  a  di;clma  indui<lríal  relativa  ao  ren- 
dimento liquido  que  elle  teve  no  anno  de  18S9 
na  referida  qualidade  de  director  da  compa- 
nhia; allega  o  recorrente  não  ser  obrigado  ao 
imposto,  porque  não  tem  ordenado  certo,  mas 
sómenle  uma  percenUigem  quando  houver  lu- 
cros líquidos  para  a  sociedade,  conforme  está 
disposto  no  §  5.0  do  artigo  i*  do  regulamento 
inserto  nos  aulos;  pretendo  que  nilo  pode  o  ar- 
tigo 33."  á^i  instru(-(ões  de  S2  de  abril  de 
1851,  que  impoz  decima  aos  directores  das 
companhias  pelos  ordenados,  ser  extensiva  a 
outros  vencimentos,  de  que  se  níio  faz  expressa 
mensão;  c  finalmente  allega  que  Tora  pela  com- 
panhia paga  a  coutrihuivão  legal  relmíva  aos 
lucros  líquido:',  que  dVstes  sahira  a  percenta- 
gem paga  aos  directores,  e  que  se  esta  percen- 
tagem também  houvesse  dc  ser  collecioda  se 
daria  uma  dupla  collecta,  que  a  lei  nfio  quiz 
oem  pode  querer  estabelecer; 

Mostra-se  restponder  a  juncla  a  H.  11,  que 
reduzira  a  verba  dc  SOj^oOO  réis  lançada  ao 
recorrente  poios  lucros  que  recebera  uo  anno 
de  18a0,  al6^Í70  réis,  importância  de  10  por 
cento  que  elle  tivera,  liquido»,  mas  que  a  pre- 


leusSo  de  ser  isento  d'esla  collecta  Ibe  parec«. 
Dão  ser  fundada  na  lei.  nem  conformo  a  prt- 

ctira  seguida  em  casos  idênticos: 
O  que  tudo  visto  e  o  mais  dos  autos; 
Considerando  que,  em  conformidade  dos  ar- 
tigos 8 .^  9.0  e  11."  das  ciladas  inslruc$9es  de 
ti  de  abril  de  1831,  sSo  sujeitos  ao  Impoalo 
decimal  nio  só  oa  ordenados,  mas  egualmenie 
as  gralilicavões,  salários,  emolumentos  e  quaes- 
quer  outros  vencimentos  que  tenham  os  chefes 
de  corporiifões,.  companhias  ou  quaesquer  ou- 
tros estabelecimentos  de  commercio  o  indus- 
tria; 

Considcríindo  que  são  por  consequência  com- 
prcheudidos  na  teí,  embora  uio  tenham  orde- 
nado reiio,  os  empregados  que  tiverem  gratí- 
llcaçúca  ou  emolumentos,  ou  uma  percentagem 
ou  rendimento  líquido  da  companhia,  como 
acoDiece  ao  recurrcote,  que  foi  collectado  jm- 
tanienle  com  referencia  a  esta  perceniagem  e 
até  conforme  a  própria  declaruçdo  d  elle; 

Considerando  que  o  imposto  tegal  pago  pela 
companhia  dos  seus  lucros  líquidos  nada  tOM 
de  cou)mum  com  o  que  devem  pagar  os  dira- 
dores  ou  empregados  da  mesma  companhia 
pelos  lucros  qee  auferem  dos  seus  empregos,  e 
que  portanto  não  é  dupta,  porém  absiolutamenlo 
distincia  e  independente  uma  da  outra  collecta: 

Uei  por  bem,  em  nomo  de  ENRei.  confor- 
mando-nie  com  a  consulta  em  qno  interveiu  O 
ministério  publico^,  denegar  provimento  ao  re- 
curso c  mandar  que  se  cumpra  o  accordio  re- 
corrido. - 

O  ininiUro  e  secretario  d'€Stado  dos  negó- 
cios da  fazenda  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
executar.  Paço,  em  24  de  julho  de  1867.— 
REI,  Regente. —  Aníonío  Maria  de  fonte* 
reita  de  JUetlo, 

£stà  conforme. —  Primeira  repartição  da  di- 
recção geral  das  contribuições  directas,  em  14 
de  setembro  de  1867. — Joaquim  Manuel  Pt^ 
reira  Yxanna. 

Está  conforme. — Secretaria  do  conselho  d'es* 
tado,  em  14  de  outubro  de  lttG7. — José  6a* 
briel  Uolbeehe,  secretaiio  geral. 

D.  de  L.  n."  833  de  1867. 


Oseneargosy  impostos  nos  contractos  da  doa^ 
çào,  não  alteram  a  natureza  do  eonlraeto 
nem  a  transformam  em  compra  e  venda* 

Recurso  n.*  —  recorrentes  Francisco  da 
Sloura  Lopes  Teixeira  e  sua  mulher,  recorr 
rida  a  juncla  dos  repartidores  da  contribuição 
predial  do  concelho  dc  Celorico  de  Basto* 
relator  o  ex.">  consclhuiru  Anselmo  José 
Braamcamp. 

Sendo-me  presente  a  consulta  do  conselho 
destado  na  secção  do  coniencioso  administra- 
tivo, acerca  da  recurso  n.^SlâJ,  em  quesio 
recorrentes  Fruncisco  de  Moura  Lopes  Teixeira 
e  sua  mulher  Genoveva  Leito  Machado  Coelho, 
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c  recorrida  a  junrta  dos  repartidores  dn  con- 
trihuifão  predial  do  concelho  de  Celorico  de 
Basto; 

Mostra-sc  qae,  por  OM;riplura  de  S6  de  ju- 
lho de  1862,  o  padre  Fraiicisco  Jose  de  Moura 
iisera  doaçfio  de  todos  os  seus  hens  ao  recor- 
rente 8CU  sobrinlio,  no  caso  de  efic  cassar  com 
a  segunda  recorrente,  e  com  reserva  do  usu- 
fructo  de  uma  das  quínlns,  e  obrignçíio  dc  pa- 
gar as  dividas  d'cllu  doador,  c  de  lhe  Tazer  o 
enterro  e  hens  dc  alma; 

Mostra-so  que,  cITcciuodo  o  casamento,  os 
recorrentes  requereram  iniiinuaçfto  da  doação, 
e  que  o  escrivão  de  fazenda,  vendo  que  os  en* 
cargos  eram  superiores  ao  valor  dos  hens  doa- 
dos,  cntc-ndeii,  fundnndo-se  na  provi^õo  regia 
dc  SS  de  março  dc  1820,  dever  considerar  esíte 
contracto  nSo  como  doação,  mas  romo  verda- 
deira compra  e  venda,  c  nesta  conrormidadc 
Jiquídar  o  imposto  nos  termos  do  artigo  6.°  da 
carta  dc  lei  dc  30  de  junho  dc  1860; 

Uostra-se  mais  que  d'e8ta  liquidação  rerla- 
naram  os  recorrentes  perante  a  juncia  dos  re- 
partidores, c  que,  sendo  desatlcndidoit,  inter- 
|)0zeram  o  presente  recurso  para  o  conselho 
d  esta  do: 

O  que  (udo  visto  c  a  resposta  do  ministério 
publico; 

Considerando  que  o  contracto  qno  deu  ori- 
gem á  liquidação  do  imposto  rennc  todas  as 
i:o(idições  características  do  uma  verdadeira 

doação; 

Cunsidurando  que  a  somma,  maior  ou  me- 
nor, doscneargos  Dão  altera  n  natureza  do  con- 
Iraelo,  sendo  os  donatários  os  juizes  próprios 
para  conhecer  se  houve  líheralídiídc  da  parte 
do  doador,  circumstnncia  essencial  do  contracto 
da  doação; 

CoHiiíderando  que  é  expressa  a  determina- 
ção do  §  3."  do  artigo  7.<*  da  carta  de  lei  de 
30- de  junho  de  18G0,  que  mand»  deduzir  do 
valor  liquidado,  as^ini  as  dividas  pnssívas  como 
o  valor  das  pensões,  Fcm  distinguir  se  lacs  en- 
cargos são  ou  não  iinli-riorcs  ao  acto  da  doação; 

Considerando  que  não  ba  dislíncção  a  fazer 
onde  é  genérico  o  preceito  da  lei; 

Considerando  que  a  mencionada  lei  revogou 
a  legislação  anterior  rm  contrario: 

n'.>i  por  bem.  conrorniando-mc  com  a  refe- 
rida consulta,  ronocder provimento  no  presente 
recurso,  revogando  o  occoidão  recorrido,  e 
mandando  que  se  reforme  a  liquidação  em  con- 
formidade da  lei. 

O  conselheiro  d'estado,  ministro  c  secretario 
d'estado  dos  negócios  da  fazenda,  o  tenha  as- 
sim entendido  e  faça  executar.  Paço,  cm  28 
de  agosto  de  18G7. —  REI. —  ^nfonio  Maria 
dg  Fontes  Pereira  de  Mello. 

Está  coorormc. — Segunda  repartição  da  di- 
recção geral  das  contribuições  directas,  cm  14 
de  setembro  dc  1867  — Antonio  Âvguslo  Pe- 
reira da  Siha. 


Está  conforme.— Secretaria  do  conselho  d*es' 
lado.  em  II  dc  outubro  dc  1867.— Vo<^  jf». 
briel  Holbeche,  secretario  geral. 

D.  it  /»  II.*  S33  it  1867. 


DtrelAo  aaliuiuistpatlvo 

jVão  ha  recurso  da  deliberação  do  eometía  de 
districto  que  desappreva  uma  verba  de  dei' 
pesa  ineluida  no  orçamento  munieip^t 
saho  violação  de  lei^  ou  offensa  de  direito. 

Recurso  d."  t:31 6 —  recorrente  José  Uarii 
Moreira  de  Bergara,  recorrida  a  janota  dos 

repartidores  da  contribuição  predial  do  con- 
celho de  Oeiras,  relator  o  ex."'  conscllieiro 
José  Joaquim  dos  Reis  o  Vasconccilos. 

Scndo-mc  presente  a  consulta  da  secção  do 
contencioso  administrativo  do  conselho  desta- 
do  sobre  o  processo  de  recurso  n.*  1:316,  rm 
que  é  recorrente  José  Maria  Moreira  de  Ber- 
gara, e  recorrida  a  juncta  dos  repnrtidores  da 
contribuição  predial  do  concelho  do  Oeiras; 

Mostra-se  que  vem  interposto  recurso  do 
accordão  de  fl.  6,  pelo  quni  a  juncta  recorrida, 
confirmando  a  decisão  do  respectivo  escrivão 
de  fazenda,  ordenou  que  não  fossem  isentos  di 
contribuição  de  registro  os  legadus  deixados  por 
0.  Maria  Thereza  de  Castro  Albaide  e  siiai 
nelas,  filhas  naluraos  de  seu  Hlbo  legíiimo  D. 
Alvaro  Urnrlques  Romo  de  Sousa  Tavares;  al- 
lega  o  recorrente,  na  qualidade  dc  inventa- 
riantc  o  cabeça  de  casal  no  inventario  feito 
por  morte  da  sobredirta  sua  mulher,  qne  écr- 
ronca  a  Interpretação  dada  na  decisão  recor- 
rida 00  artigo  3."  da  lei  dc  30  de  Junho  de 
1800  no  final  do  §  único,  e  que  pelo  contrario 
é  expressa  a  diiiposição  do  mesmo  artigo  isen- 
tando da  contribuição  os  actos  de  transmissão 
entre  ascendentes  e  descendentes  sem  fazer  dis- 
tíncção  entre  os  legítimos  e  illegitimos;  e  por- 
tanto pretende  o  dicto  recorrente  que  os  netos 
do  sua  mulher  não  devem  pagar  similhante  coo- 
tribuição  relativa  aos  legados  que  lhes  foram 
deixados  por  sua  avó: 

O  que  tudo  visto  e  o  mais  dos  autos; 

Considerando  que  a  citada  lei  de  30  de  ju- 
nho dc  1860  no  artigo  3.^  §  1.%  expressa- 
mente dispõe  quo  não  são  sujeitso  á  contri- 
buição de  registro  os  actos  de  traosmisião  de 
propriedade  movei  oo  immovel  por  titulo  gra- 
tuito entre  ascendentes  e  descendentes; 

Considerando  que  ne:»ta  disposição  se  não 
estabelece  distincrão  alguma  entre  os  ascen- 
dentes ou  descendentes  legítimos  e  illegitinos, 
cquc,  cm  conformidade  com  esta  incontroversa 
doutrina,  já  fui  publicado  o  decreto  sobre  coo- 
sulta  do  conselho  d'eslado  de  S8  de  outubro 
de  1863: 

fiei  por  bem,  em  nome  de  El-Rei,  confor- 
mando-mc  com  a  consulta  em  que  interveiu  o 
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minisierío  publico,  e  prorendo  no  reeano,  re- 
vogar e  annullar  o  accordSo  recorrido. 

O  mioislro  e  secretario  d'esU()o  dos  negócios 
da  fazeada  o  tenha  assim  entendido  e  Taça  exe- 
cutar. Pa{0,  em  10  de  jutho  dc  1S67.— REI, 
Regente.  Antonio  Maria  d«  Fontes  Pereira 
de  Mello, 

Está  conforme: — Segunda  rcparliçfio  da  di- 
recçio  gorni  das  ronlrihuições  directas,  cro  13 
de  sclcmhro  dc  1867. —  Antonio  Augusto  Pe- 
reira da  Siha. 

Está  conforme. —  Secretaria  do  conselho  d'es- 
tado,  cm  li  de  outubro  de  1867. — José  Ga- 
kriel  BolbeckSt  secretario  gerai. 

D.  ie  L.  ff.*  S34  1867. 


A  approvaçào  das  deliberações  àa  juncta  de 
paroehia  para  intentar  pleitos  pertence  ao 
governador  eicit,  de  cuja  decitòo  não  ha 
recurso  para  o  conselho  de  estado. 

Recurso  n.*  t :  118,  recorrentes  Antonio  da  Motta 
e  Silva  e  outros,  moradores  na  freguezia  de 
S.  Maninho  de  Aguas  Santas,  recorrida  a 
]ancl.i  dc  paroehia  da  freguezia  de  Aguas 
Santas,  relator  o  ex."**  conselheiro  Anselmo 
José  Braamcamp. 

Sendo-me  presente  a  consulta  do  conselho 
d'cstado,  na  secção  do  contencioso  administra- 
tivo, sobre  o  recurso  o.**  ]:4i8.  em  que  são 
recorrentes  Antonio  da  Motta  c  Silva  e  outros, 
c  recorrida  a  junrla  do  paroehia  da  freguezia 
de  Aguas  Santas; 

Hostra-scque,  tendo  a  juncta  recorrida  man- 
dado transcrever  o  antigo  livro  dos  usos  e 
costumes  da  freguezia,  sendo  esta  copia  ou 
transuniplo  approvado  por  carta  regra  de  6  de 
janho  de  1856,  os  recorrentes  intentaram  ac- 
çio  judicial  para  o  fim  de  annullar  a  referida 
approvação; 

Mostra-fc  que.  sendo  cilada  a  jnncta  na  pes- 
soa do  seu  presidente,  este  fora  auctorisado 
pela  mesma  juncta  a  fazer  á  conta  da  freguezia 
as  despesas  necc.«sarias  para  defender  o  pleito, 
e  que,  sondo  tal  deliberação  submetiida  ao  exa- 
me c  approvBçfio  do  conselho  de  districto,  este 
a  fonfirmára.  c  desaltcndcu  o  requerimento  e 
oppQsiçSo  dos  recorrentes  com  o  fundamento 
dc  que  a  acção  proposta  interessava  nao  só  ao 
parocho,  segundo  os  recorrentes  allcgaram.  mas 
também  á  juncta  de  paroehia,  e  que  por  tanto 
a  esta  pertencia  salisfnzer  as  despesas  do  pleito; 

Mostra-se  mais  que  d'esta  decisão  entende- 
ram os  recorrentes  interpor  recurso  para  o 
conselho  d'estado,  allegando  que  era  nullo  o 
pedido  da  approvação,  por  quanto  a  delibera- 
ção da  juncta  fora  tomada  quando  estava  já 
eleita  nova  juncta,  c  que  a  decisão  do  conse- 
lho de  districto  era  illcgal,  não  só  porque 
sanccionou  tal  acto,  mas  ainda  porque,  sendo 
a  maioria  dos  moradores  da  freguezia  oppostos 
á  promulgação  do  referido  transumpto  dos  cha- 


mados osos  e  costumes  da  frognezía,  em  que 

só  interessara  o  parocho.  lambem  só  a  este  com- 
petia] correr  a  despesa  dc  um  pleito  intentado 
a  fa\or  d.i  paroehia: 

O  que  tudo  visto  c  a  resposta  do  ministcrio 
pnblico; 

Considerando  que  a  questão  judicial  pro- 
posta pelos  recorrentes  teve  por  Itm  a  annul- 
loçdo  do  decreto  que  approvãra  a  copia  do  li- 
vro dos  usos  e  costumes  da  freguezia,  e  qu« 
por  tanto  a  juncta  nfio  pódc  deixar  de  ser  coo* 
siderada  como  interessada  na  demanda; 

Considerando  que  á  jtincta  de  paroehia  per- 
tence ddiherar  sobre  a  conveniência  de  inten- 
tar ou  defender  litigies  para  interesse  da  pa- 
roehia, sendo  a  approvação  de  laes  deliberaçDe» 
da  exclusiva  aitribuíção  do  governador  civil; 

Considerando  que  esta  approvação  6  ura  acto 
dc  tutela  adniinistrativA,  que  nfio  pode  ser 
considerado  assumpto  do  contencioso  adminis- 
trativo, e  que  nem  o  accordão  que  incompe- 
tentemente proferiu  o  conselho  de  districto, 
nem  a  opposição  dos  recorrentes,  podem  dar 
a  esto  acto  o  caracter  contencioso  que  clle  não 
tem; 

ConsiderDodoque  a  disposição  do  artigo  4Í.* 
do  decreto  de  9  de  janeiro  dc  1850,  pelo  qual 
só  cabe  recurso  para  o  conselho  d'v8lado  das 
decisGcs  administrativas  em  matéria  conten- 
ciosa: 

Hei  por  bem,  conforma ndo-roe  com  a  refe- 
rida consulta,  rejeitar  o  presente  recurso  como 
illcgal  o  incompetente. 

O  minibtro  c  secretario  d*cstado  dos  negó- 
cios do  reino  assim  o  lenha  entendido  c  faça 
cxecntar.  Paço  do  Bclcm,.cni  9  dc  setembro 
de  1867.— REI.— /odo  Baptista  da  Silva  Fer^ 
rão  de  Carvalho  Mártens. 

Está  conforme. — Servindo  de  director  geral, 
Paulo  de  Atevedo  Coelho  de  Campos. 

Está  conforme. —  Secretariado  conselho  de 
estado,  em  H  de  outubro  de  1867. — José  Ga- 
briel Bolbechs,  secretario  geral. 

D.  da  L.  ii.*£34  d$  1867. 


Â  posse  que  lém  as  camarás  dt  administrar 
os  baldios  não  pode  desattender-se  sem  a$ 
junctas  de  paroehia  provarem  que  ellet  sào 
parochiaes* 

Recurso  n."  1:536  —  recorrente  a  camará  mu- 
nicipal do  concelho  de  Anadia,  recorrida  a 
.juncta  de  paroehia  de  S.  Lourenço  do  Bairro, 
relator  o  ex.""*  conselheiro  Diogo  Antonio 
Palmeiro  Pinto. 

Scndo-me  presente  a  consulta  do  conselho 
dc  estado,  na  secção  do  contencioso  adminis- 
trativo, sobre  o  recurso  n."  1:536,  em  que  é 
recorrente  a  camará  municipal  do  concelho  de 
Anadia,  e  recorrida  a  juncta  de  paroehia  da 
freguezia  de  S.  Lourenço  do  Bairro,  do  mesmo 
concelho; 
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Hostra  se  que  a  juncla,  fundando-sc  na  dis- 
posição do  artigo  331."  do  codiffo  Administra- 
tivo, c  no  facto  da  suppressSo  do  concelho  de 
S.  Lourenço,  encorporado  hoje  no  de  Anadia, 
por  virtude  do  decreto  de  31  de  dezenibro  do 
18S3,  reclamou  á  camará  a  administração  dos 
baldios  silos  na  sua  Trcguezia,  bem  como  o 
rendimento  das  coimas  provenientes  de  infrnc- 
ÇÒQ»  de  posturas  solirc  o  regimen  dos  mesmos 
baldios  nos  lermos  do  artigo  1."  da  lei  de  Â6 
de  julho  de  1850,  e  quo.  sendo  indeferida,  re- 
corrêra  para  |o  conselho  de  districlo; 

Mosira-se  tambenhque.  mandado  informar  o 
adminiiilrador  do  concelho  respectivo  com  au- 
diência da  camará,  respondera  esta  que  lhe 
nfio  constava  existir  na  Froguezia  de  S.  Lou- 
renço baldio  algum  nas  circumstancias  do  nr- 
ligo  t.*  da  citada  lei  de  26  de  jalho;  que  ha 
alli  um,  do  qual  nem  a  cnmara  nem  a  juncla 
percebem  ou  podem  perceber  rendimento  algum 
por  ser  disfraclado  pelos  povos,  que  d'elle  se 
apossaram  ha  muilo  Icmpo,  c  que  quanto  ao 
prodacto  das  coimas  nSo  podia  prescindir  dellc 
por  constituir  receita  municipal.  Da  informaçfío 
do  administrador  doconcciho  mostra -se  que  exis- 
tem na  rcftirida  frrguezia  dois  bnidios,  um  deno- 
minado Gandara  de  Couvelha,  situado  enire  os 
legares  de  Couvelha.  Lcvira  e  Cosia  dos  Banhos, 
que  foi  do  logradouro  e  fruição  d'estes  povos, 
com  exclusão  dos  contíguos  de  Pedralva,  Car- 
valhal c  Estrada,  mas  que,  oppondo-se  judicial- 
mente á  cxclusio  do  compascuo,  e  obtendo 
vencimento,  deixou  ellc  de  ser  da  exclusiva 
a8ufruiç3od'6queltes  povos ;'e  qne  o  outro  bal- 
dio, siluadoenlre  os  legares  de  Paredes,  Povoa 
do  Arnciroe  Gandarinha,  pertencente  nos  res- 
pectivos moradores,  fora  dividido  e  repartido 
por  elics  sem  annucncia  ou  consentimento  da 
camaira  municipal  haverá  oito  ou  nove  annos, 
e  que  todavia  assim  d'esle  como  do  outro  bal- 
dio continua  a  camará  aclual  n  arrecadar  o 
produclo  das  coimas  pela  infracçiío  das  suas 
posturas,  e  das  que  as  camará^  aiitigamente 
publicaram.  Sobre  esta  informação  e  »  resposta 
da  camará  proferiu  o  conselho  de  dislricto  o 
seu  accordão  por  copia  a  fl...,  dando  provi- 
mento  no  recurso,  por  entender  que,  provan- 
do-sc  a  existcjicia  de  baldios  próprios  e  da 
exclusiva  fruição  dos  moradores  na  parochia 
de  S.  Lourenço,  compelia  á  juncta  a  ndminis- 
Iração  d'clles; 

Moslra-sc  ainda  que,  sendo  mandado  infor- 
mar o  conselho  de  dislricto  com  resposta  da 
juncta  recorrida ,  reproduziu  cllc  os  mesmos  fun- 
damentos do  seu  accordao,  e  respondeu  a  jun- 
cta que,  commcltcndo  o  artígo  309.',  n."  2.» 
do  código  adminislralivo  ás  jnnctas  a  admi- 
nistroçSo  dos  bens  communs  da  parochia;  e 
que,  sendo  esses  bens  os  bntdios  que  as  cama- 
rás administravam  antes  da  suppressao  dos 
respectivos  concelhos  (artigos  331.*  do  mesmo 
código),  ficaram  por  isso  bens  parochiaes  os 


que  a  janota  pede  dcpoia  da  suppreufio  do  con- 

cclho  de  S.  Lourenço  cm  1833,  e  como  tacs 
lhes  devem  ser  entregues  em  harmonia  coma 
disposição  do  artigo  l."  da  cilada  lei  de  26  de 
julho  de  l&ãO. 

O  que  tudo  visto  c  a  resposta  do  miaíslerio 
publico: 

Considerando  que  na  espécie  controvertida 
proferiu  o  conselho  de  dislricto  de  Aveiro  jul- 
gamento entre  as  parles  contendoras,  a  camará 
recorrente  e  a  juncta  de  parochia  recorrida; 

Considerando  que  o  objecto  do  presente  re- 
curso versa  sobre  a  natureza  dos  baldios  sitos, 
cnnio  se  diz,  na  freguezía  de  S.  Lourenço  do 
Uairro,  cabeça  do  exlíncto  concelho  do  mesmo 
nome; 

Considerando  qne  nem  a  camará  rccorreote 
nem  a  juncla  recorrida  cxhibcm  titulo  ou  do- 
cumento IcgnI  em  prova  de  que  taes  benssSo 
muaicipae:;  ou  parochiaes; 

Considerando  que  a  juncla  recorrida  con- 
fessa a  posse  de  administrar,  que  tiveram  sem- 
pre as  camarás  doextíncto  concelho  deS.  Lou- 
renço até  1833,  e  as  que  lhe  succederam  de- 
pois no  concelho  de  Anadia  até  1860,  quaado 
então  a  mesma  juncla  deliberou  pedir  a  en* 
trcga  c  administração  dos.  referidos  bens; 

Considerando  que,  nestes  lermos  não  ha  le- 
gitimo fundamento  para  se  reconhecerem  como 
parochiaes  bens  de  que  se  não  mostra  posse  de 
usufruição  e  logradouro  por  trinla  ou  mais 
annos,  nos  precisos  termos  do  artigo  t."  da 
lei  de  26  de  julho  de  1850,  podendo  pelo  con- 
trario crer-se  que  o  não  são  pelo  vencimento 
judicial  feito  pelos  povos  de  Pedralva,  Carva- 
lhal c  Estrada,  anteriormente  excluídos  do  gòso 
e  usufruição  do  baldio  dcnomioado  Gandara 
dn  Couvelha; 

Considerando  finalmente  que  seria  mcooi 
justo  de^attendcr  o  facto  sem  prova  legal  em- 
contrario;  c 

Visto  o  artigo  16."  da  citada  lei,  que  revo- 
gou o  artigo  331.0  do  código  administrativo 
invocado  como  fundamento  do  pedido  pela  jun- 
cta rerorrida: 

Oei  por  bem.  conformando-me  com  a  refe- 
rida consulta,  revogar  o  accordão  recorrido, 
e  manter  na  administração  dos  baldios  e  di- 
reito de  arrecadar  o  producto  das  piulclas  pela 
infracção  de  posturas  a  camará  recorrente, 
em  quanto  a  juncla  recorrida  não  provar  no 
tribunal  competente  e  pela  forma  prescripta 
no  artigo  3.**  da  cilada  lei  dc  S6  de  julho  de 
1830  que  os  mesmos  baldios  lém  a  natureza 
de  parochiaes. 

O mioislro e secrelario dcslado  dos  negócios 
do  reino  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Paço,  em  27  do  setembro  de  1867. — 
REI. —  João  Jiaptisia  da  Siba  Ferrão  dê  Cat' 
valho  Máríens. 

Está  conforme. —  Olympio  Joaquim  de  Oli- 
veira. 


Digitized  by 


543 


Está  conrorme.^-Socrelaria  do  conselho  dc 
eslado.  em  26  de  outubro  de  1867.— /oíb  ffa- 
briel  Bolbechtf  secrclario  geral. 

D.  ie      ufi  S44  de  1867. 


Processo  civil 

O  recurso  de  retisía  por  incompetência  é  ad- 
misshel  $em  altenção  ao  valor  da  causa, 
nem  ao  lapso  do  decendto,  não  estando  a 
sentença  inleiramente  executada. 
Relator  o  ez.*^  conselheiro  Alves  de  Sâ 
■Aulos  eiveis  dc  oggravo  de  instrumcnlo  da  re- 
lação do  Porto,  comarca  de  Barcellos,  aggra- 
vanle  o  cabido  da  sé  de  Braga,  aggravados 
Manuel  Jo^^ó  Rodrigues  Cardoso  c  nuilher, 
se  proferiu  o  accordâo  do  leor  scguinle: 
Accordam  cm  confiTcncia  os  do  conselho  no 
supremo  tribunal  de  justiça,  ele: 

Que  Toi  aggravado  O  aggravanle  pelo  accor- 
dSo  a  fl.  17  da  relaç9o  do  Porlo  em  se  lhe  nflo 
mandar  loniar  o  recurso  de  reviMa,  requerido 
pela  petição  a  íl.  16  v.  do  accordSo  fl.  16  da 
mesma  relação ;  por  quanio,  mostrando-se  a 
fl.  16  V.  c  fl.  16  V.,  que  o  recurso  foi  reque* 
rido  pelo  rundaroento  dc  incompetência,  rIIc- 
gando  nos  autos  antes  da  decisão  dos  embar- 
gos, que  o  mesmo  accordão  Q.  16  não  aitendcu, 
é  evidente  que  nesie  caso  a  revista  era  admissí- 
vel, sem  attenção  ao  vítlor  da  causa,  nem  ainda 
ao  lapso  do  dccendio,  níio  estando  a  sentença 
inteiramente  executada,  como  ó  expresso  no 
artigo  7.*>  da  lei  dc  19  dc  dezembro  de  1843. 

Provendo  por  Innlo  no  oggravo,  mandam  que, 
rerormando  o  accordSo  a  fl.  17,  o  recurso  de 
revista  sc  e^icreva,  c  expeça  na  forma  c  termos 
da  lei. 

Lisboa,  18  de  outubro  de  1867.— Alves  de 
Sã  —  Cabral  —  Conde  de  Fornos — Viscoodc 
de  Lagoa  —  Sequeira  Pinto. 

Está  confoime. — Socrclaria  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  Í2  do  outubro  de  1867. — Ser- 
vindo de  secrclario,  Antonio  Joaquim  da  Costa 

Lami.  n.  de  L.  n*  «43  de  1837. 
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MIWI8TKRIO   nOH  NEGÓCIOS 

Pouta  das  alfandegas  de  Cabo  Verde. 

Contianado  de  \>tig.  5SB 

An.  14."  Quando  appareçam  nas  alfande- 
gas mercadorias  com  avaria  do  mar,  que  ex- 
ceda a  3  por  cento  do  valor  primitivo,  se  as 
partes  o  requererem,  far-sc-á  nos  direitos  um 
abatimento  proporcional  á  difl'crença  que  hou- 
ver entre  o  valor  da  mercadoria  no  estado  pri- 
mitivo c  o  seu  valor  depois  de  avariado. 

§  1."  Para  sc  determinar  o  abatimento  a  fa- 


zer nas  mercadorias  avariadas,  os  chefes  das 

alfandegas  nomearão,  como  louvado,  uma  pes- 
soa capaz  e  entendida  na  matéria,  e  o  dono 
ou  consignatário  da  mercadoria  nomeará  OKtro 
louvado,  os  quaes  declararão  a  causa  da  ava- 
ria e  a  din'erença  entre  o  valor  da  morcadoriA 
lai  qual  se  achar  e  o  que  deveria  ler  antes 
da  avoria;  c  com  esta  declaração,  que  será  re- 
duzida a  auto  peto  escrivão  compctcnle  e  o 
director  da  alfaudega,  sc  fiirá  o  abatimento  dos 
direitos  requeridos. 

g  S."  No  caso  que  os  louvados  níio  concor- 
dem, os  chefes  das  alfandegas  nomearão  um 
terceiro  louvado,  que  desempatará,  sem  mais 
recurso. 

Art.  15.*  Todas  as  mercadorias  pagarão  os 
competentes  direitos  por  seu  peso  liquido,  ad- 
mitlindo-se-lhes  a  tara  marcada  na  tabeliã  jun* 
cta  a  este  regulamento,  ficando  livre  aos  des- 
pachantes pesar  essas  mercadorias  fora  das  taras 
cm  que  vierem. 

§  único.  Quando  porem  as  taras  cm  que  vie- 
rem as  mercadorias  forem  ohjcclo^  ([uc  se  ven- 
dam taes  quaes  no  mercado,  i^imilbantes  taras 
pagarSo  os  direitos  que  lhes  competirem. 

Art:  16."  No  despacho  de  ioda  a  mercado- 
ria SC  lançará  a  nomenclatura  própria  delia; 
e  os  empregados  das  alfandegas  n3o  permilti- 
rào  snbstituiç&es,  denominações  arbitrarias  ou 
compensações,  por  melhores  que  pareçam. 

Kn.  17.0  alfandegas  da  cidade  da  Praía 
e  da  ilha  dc  S.  Vicente  admiltirSo  o  deposito 
do  todo  e  quakiuer  artigo  dc  commercio  pro' 
cedente  de  qnacsquer  portos.  Eíle  deposito  po- 
derá ter  logar  cm  armazéns  dentro  ou  fóra  das 
refcridasalfandcgas,  com  tanto  que  estejam  sob 
sua  immediata  físcalisaçáo. 

§  único.  Às  matérias  facilmente  inflamma- 
vcis  serão  despachadas  no  cacs,  não  podendo 
dar  entrada  nos  dictos  armazéns.  A  pólvora  será 
arrecadada  em  depósitos  especiacs. 

Alt.  18.^  Quando  as  alfandegas  de  Bissau  e 
Cacheu  andarem  arrematadas,  c  as  disposições 
d*esie  regulamento  e  tabclln  annexa  não  te- 
nham sido  alli  mandadas  pôr  em  vigor,  os  gé- 
neros c  mercadorias  estrangeiras,  posto  quo 
tenham  pago  direitos  dc  consumo  em  alguma 
d'aqucllas  alfandegas,  serão  consideradas  nas 
alfandegas  do  archipciago  como  se  fossem  pro- 
cedentes de  paiz  estrangeiro. 

Art.  19."  Ficam  salvas  as  disposições  dos  tra- 
ctados  vigentes  relativos  ás  vantagens  conce- 
didas aos  navios  das  nações  com  quem  Por- 
tugal se  acha  ligado  por  taes  tractados. 

Art.  29."  Haverá  uma  commissSo permanente 
do  pautas  para  ser  consultada  sobre  qualquer 
alteração  que  de  futuro  seja  preciso  fazer-se  na 
pauta  hoje  mandada  vigorar,  e  sobre  quacsquer 
duvidas  c  controvcrsías  que  possam  dar-se  na 
sua  execução. 

§  único.  Os  pareceres  d*esta  commissSo  su- 
birão, como  proposta,  ao  governador  da  pro- 
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vincia,  a  quem  compele  resolver;  ficando  po- 
rem dependente  dn  spprovaçgo  do  governo  o 
que  disser  respeito  a  alterações  na  paula. 

Secretaria  d'esiado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  em  3  do  outubro  de  1867.— Km- 
ctmde  da  Praia  Grande. 

(Seguem  st  as  tabeliãs.) 

D.  ia  L.  n."  S33  ie  1867. 


PARTE  NOTICROSA 

Transferencias 

Outubro  24  Bacharel  José  Bernardo  Pereira 
de  Vasconcellos  —  da  comarca 
de  Arganil  para  a  da  Ceitâ, 
vaga  por  óbito  do  bacharel 
AfTonso  Maria  Ayres  de  Seixas. 

Novembro  7  Bacharel  Filippe  de  Sousa  Maga- 
lhães— da  comarca  de  Villa  do 


P.orto,  na  Ilha  de  Saocta  Maríi, 
para  a  comarca  de  Arganil,  n- 
ga  pela  transferencia  do  bacha- 
rel José  Bernardo  Pereira  de 
Vasconcellos. 
Novembro?  Bacharel  Bento  José  | da  Silva 
Lima  Júnior — da  comarca  de 
Amarante  para  a  da  ilha  das 
Flores,  raga  pela  transferencia 
do  bacharvi  João  Maria  da  Siln 
Medeiros. 

*  1  Bacharel  João  Maria  da  Silva  ll^ 
deiros — da  comarca  da  ilha  dn 
Flores  para  a  de  Amarante,  va- 
ga pela  transferencia  do  bacha- 
rel Bento  José  da  Silva  Lio» 
Júnior. 

.    P.  rfe  L.      W*  ie  \m. 

IHPBBNSA  DA  UNIVEaSIOADI 


PUBLICAÇÕES 


REPERTÓRIO  GERAL  ALPH4BETIG0 

DO 

CÓDIGO  aviL 

VOU 

ABtheM  A.  d'AlnieÍflla  Aranjo  Plni^ 

BACHAREL  FORUADO  EM  DIREITO. 

Contém  112  paginas,  no  formato  do  Código  Civil,  ediçSo  official.  Preço  400  réis. 
Vende-se  no  escriptorio  Ao  Jornal  de  Jurisprudência,  em  Coimbra;  e  remette-se  franco 
de  porte  a  quem  enviar  a  sua  importância  em  estampilhas  do  correio. 
Aos  ara.  livreiros  faz-se  o  abatimento  do  costume. 

iV,  B.  Paro  evitar  duvidas,  declara-se  que  este  Repertório  foi  feito  pelo  Código  como 
lei  do  paix. 

  Ml  B  B  o  »   — 

liei  de  administração  cIvH  — approvada  por  decreto  das  corte*  goraes  de 
de  17  junho  de  1867.  sanccionada  por  carta  de  lei  de  26  do  dicto  mez.  Preço  300  réis. 

Vende-se  na  loja  da  Imprensa  da  Universidade,  e  em  tidos  os  commíssarios  da  mesma 
Imprensa. 


AVISO 

As  asstsnaturas  sAo  panças  adlautadaiiientc,  podendo  os 
SFS.  asslsnaates  de  fóra  da  cidade  resneitea*  as  respectivas 
Iniportaueias  por  melo  de  vales  do  eorrelo* 


Toda  a  correspondeDcia 
deve  ser  dirigida  á  adminis- 
tração do  Jornal  de  Juris- 
prudência, franca  deporte, 
bem  como  a  quantia  respe- 
ctiva para  se  realizar  qual- 
quer assignalara. 


PREÇOS 


8EK  E8TA1IFILHA 

Por  anno   4*800 

Semestre   2J1400 

IVimestre   Iií200 


OOH  ESTAMPILHA 

Por  anno  5/1070 

Semestre  2^535 

Trimestre  1*265 


Para  o  Brazil  em  moeda  forte  6*200 


Publica-se  todos  os  sat>- 
bados. — Assigna-se  nocKri- 
ptorio  da  admioislração,  rua 
daSophían.*17l,  a.^andar. 
Annunciam-so  todas  as  pu- 
blicações litlerarias  de  que 
se  receber  um  exemplar. 


Âdminislrador,  joaqdim  Gii>LBEaTO  soabes 
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«AL  DE  JuniEn 

Redactor  principal  JOSÉ  DOS  FEBRBIRA,  L^te  de  Direito 


,  IMrelto  hypotheeario 

Conlinuado  de  pif.  530  _ 

Só  podem  ur  hypoihecado»  o$  bens  que  po- 
dem str  alienadoi. 

Â  hypotheca  pode  ser  eomtiluida  pelo  de» 
vedoff  ou  por  terceiro» 

3.0 

Tombem  pode  eer  hypotkeeada  a  proprie- 
dade eomdteional,  d^larundo^  eeea  cireum- 
ttaneia* 

4.0 

0$  crédoree  doaucior  da  herança  nãopO' 
dem  eerpr^udieadoe  pelae  y>brigaçÕe$  do  ker^ 
dêiro» 

ABTIQO  894.**  DO  CÓDIGO  CIVIL 

Só  pode  hypothecar  quem  pode  alienar,  e 
»6  podem  eer  kypotheeados  o$  bens  que  podem 
ser  aíienadoi* 

§  único,  O  modo  como  podem  ser  hypo^ 
theeados  os  bens  postos  em  administração  é 
reguíado  nos  titulas  respectivos  d' este  código. 

.  Neste  arligo  acaba  o  código  com  uma  que- 
slào  muilo  debatida,  se  porvenlura  a  hy- 
potheca dos  bens  de  raiz  eslá  sujeita  ás  me- 
smas soleronidadcs,  c  é  cercada  das  mesmas 
diíQculdades,  qunnlo  á  capacidade  dos  con- 
trahenles,  que  a  venda,  Uoca  ou  doação. 

Effcclivamenlc,  com  quanto  o  alvará  do 
1.0  de  julho  de  1787,  cap.  Í6,  declarasse  a 
hypotheca  uma  espécie  de  alienação,  c  a 
nossa  legislação  moderna,  bem  como  a  pra- 
clica  do  fOro  se  chcamiiihassom  nesse  sen- 
tido, é  todavia  certo  que  nu  falta  de  lei  ex- 
plícita o  positiva  variavam  muilo  as  opi- 
niões. 

Felizmente  esta  quc&tão  acaba  radical- 
mente em  presença  do  artigo,  que  analysa- 
nios,  do  código  civil.  O  marido,  que  não 
pode  vender  bens  de  raiz,  não  os  pode  lam- 
bem hypothecar,  sem  consentimento  da  mu- 
lher. 

Oalro  preceito  enuncia  o  aritgo,  e  vem 
3S 


a  ser  que  só  podem  ser  hypolhecados  os  bens 
que  podem  ser  alienados.  £  a  lii^uagem 
quasi  constante  dos  nossos  prnxlslas,  que 
ás  vezes  designam  a  qualidade  de  alienáveis 
pela  circumslancia  de  estarem  em  com- 
mercio. 

É  porem  de  notar  que  ba  bens  quo  não 
podem  ser  bypotbecados  nem  vendidos,  e 
podem  todavia  ser  alienados  pela  prescri- 
pção.  Os  bens  vinculados  não  podiam  ser 
vendidos,  .nem  bypotbecados,  mas  aliena- 
vam-se  pela  prescrípçào  de  quarenta  annos. 

Os  patrimónios  eccicsiasticos  não  podem 
ser  vendidos,  nem  empenhados,  mas  pre- 
screvem, se  são  possuídos  por  terceiro  em 
boa  íé  pelo  lempo  preciso  para  prescrever. 

Por  tanto  é  verdadeira  a  proposição  — 
que  só  podem  ser  hypolhecados  os  bens,  - 
que  podem  ser  alienados; — mas  não  ó  ver- 
tladeira  a  contraria,  que  só  podem  ser  alie- 
nados os  bens  que  podem  scrbypothccados;' 
—  e  isto  com  relação  aos  bens  de  raiz. 

Quanto  ao  modo  por  que  devem  ser  by- 
potbecados 03  bens  pertencentes  a  menores, 
ausentes,  inlerdiclos,  seaquae^queroulras 
pessoas  incapazes  de  por  .  si  se  regerem  é 
administrarem  os  seus  bens,  acha-se  tudo 
regulado  nos  capilulos  respectivos  do  có- 
digo; devendo  vigorar  quanto  aos  bens  de 
estabetecimonlos  pubtioos  as  providencias 
da  legislação  administrativa. 

AaTioo  898."  DO  código 
A  hypotheca  pode  ser  eonttituida  pelo  de' 
vedor  ou  por  outtem  em  seu  favor. 

Não  ha  inconveniente  juridico,  nem  pra- 
ctico,  em  que  a  obrigação  se  divida,  pesando 
a  principal  sobre  um  sujeito,  e  a  accessoria, 
da  garantia,  sotíre  sujeito  diverso.  Este  ar- 
ligo encerra  umu  provisão  razoável,  já  ado- 
ptada nos  nossos  coslumes,  c  mesmo,  no 
nosso  direito. 

ARTlGO  lÕfi."  DO  CÓDIGO 

Quem  poseue  condicionalmente  ou  com  dif 
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reito  resolúvel,  êó  pode  kypothecar  debaixo 
das  mesmas  condiçòes, 

§  único.  O  proprietário  eonHeionél  deverá 
declarar  no  eontraclo  a  natureza  do  seu  d^- 
reitOf  se  a  conhecer  e  nào  o  fazendo»  incor- 
rerá na  pena  impoua  ao  crime  ie  burla,  alem 
da  responsabilidade  por  perdas  e  damnos. 

Só  quem  é  propriolarío  é  que  pode  hy- 
pothecar;  mas  a  propriedade  resottivol  tam- 
bém pode  servir  de  garanlia,  com  quanto 
seja  mais  fraca,  com  tanto  porem  que  ao 
credor  se  não  occuHe  a  natureza  de  garantia. 

Se  o  garante  a  occulla,  é  ret^pousavel 
por  perdas  e  damnos,  alem  do  incorrer  na 
pena  imposta  ao  crime  de  burla. 

Esta  hypotheso  não  é  prevenida  no  có- 
digo penal,  qiic  só  especifica  as  hypolhecas 
de  alguém  alhear,  arrendar,  gravar,  ou  em- 
penhar uma  coisa,  de  que  se  finja  senhor; 
tle  vender  uma  coisa  duas  vezes  a  dtfferen- 
tes  pessoas;  de  hypolhecar  uma  coisa  n  duas 
pessoas,  náo  sendo  desobrigada  4o  primeiro 
crédor,  ou  não  sendo  bastante  pnrn  satis- 
fazer a  ambos;  o  de  alhear  como  livre  uma  , 
coisa  especialmente  obrigada  a  outrem,  en- 
cobrindo maliciosamente  ã  obrigação. 

ABTIGO  897."  DO  CÓDIGO 

Das  obrigações  próprias  de  herdeiro  por 
nenhum  caso  resulta  hypotkeea  sobre  os^bens 
da  herança  em  prejuízo  dos  cridores  do  au- 
ctor  d'ella,  ainda  que  sejam  erédoret  com- 

i  muilo  justa  esta  disposição.  Se  o  casal 
dodcfuncto  eslava  obrigado  a  di\idas,  per- 
tencentes a  cródurcs,  a  quem  o  herdeiro  seja 
obrigado  também,  as  garantias  são  dislin- 
ctas. 

Com  prejuízo  dos  credores,  que  tiulinm 
faypotheca  nos  bens  do  casal  por  dividas 
do  dcfuncto,  não  podem  cslabelecer-so  hy- 
polhecas sobre  os  mesmos  bens  por  dividas 
do  herdeiro. 

A  transmissão  dos  bens  não  altera  a  na- 
tureza das  garantias;  nem  o  principio  da 
prioridade  das  hypolhecas  se  modificou  por 
SC  Iransmiltírem  ou  rounirem  as  obrigações 
a  que  ellcs  serviam  do  garantia. 


O  extracto  d'uma  allegação  jurídica  do 
distinclo  jurisconsulto,  o  sr.  Alexandre  de 
Seabra,  que  em  seguida  publicamos,  versa 
sobre  a  analyse  dos  3.°  e  i.<^  da  Ord. 
Jiv.  i.<>t>l.  80. 


Nós  seguimos  sempre  a  opÍiiiíio-de  queo 
teslamcnlo  embora  escripto,  lido  á  hora  .Ia 
morte  enft  presença  de  seis  leslemunhis,  vale 
como  nunciipalivo,  porque  ás  palavras  do 
§  i.«  da  Ord.  liv.  4.«  til.  mo  fa- 
zendo d'mo  WC/ í^/itm-^dww»  significa- 
çào  ditTercnte  da  que  geralmente  se  lheatp 
tribue. 

Nós  lraduzimos*as  palavras  ~  nâo  fo- 
zendo — por  esroutras— ainrfa  quenãofa^a 
— ou  —  mesmo  não  fazendo.^Qm  dizer 

—  A  Ord.  dispensa  n  «scripta,  logo  quea 
dcclarução  da  vontade  do  testador  tenha  lo- 
gar  na  presença  de  seis  testemunhas,  e  o  tes- 
tador não  convatesça.  Respeitamos  ^  opi- 
nião geral  de  que  o  §  I.®  do  citado  tãulo 
impõe  o  preceito  de  não  haver  escriplura, 
mas  não  podemos  nssociar-nos  a  similhanle 
pensamento,  sem  adoptar  o  principio,  quo 
nos  repugna,  de  a  lei  aunullar  um  acto,por 
elta  ler  mais  uma  gmrantia  de  verdade. 

A  s  pala  V  ras  da  Ord .  oémiltem  bem  9  iwM 
interprclação;  u  a  contraria  leva-nos  á  ctm* 
sagração  do  principio  absurdo  que  notáaios. 

Gomo  lestamen-to  porti<cular  aberto  nio 
podcadmiltif^se  sem  a  «ístyíítifKíudftsl»' 
Icmunhas.  Notem-se  as  primeiras  palatTtò 
do  ultimo  período  do  %^à.^—Eitóstem9; 
quer  dizer  —  só  quando  tiverem  asTorma- 
1ida'les  até  alli  designadas,  e  umas  das  qiiaes 
ézassignaturaú&s  testemunhas,  éque  pode 
publicar-sc  cwno  leslamenlo  parliralw 
depois  da  morlc  do  leslador.  Como  nuncu-, 
patívo  nesta  espécie,  e  segundo  a  nossa  dou- 
trina, só  poderia  publicar-sc,  não  conva- 
lescendo o  testiidor. 

Também  nos  parece  que  a  piilavra— ífrí- 
píMra— do  §  i.°  nOo  é  de  signiftcação  lâo 
reslricla,  que  abranja  só  os  escriplos  desi- 
gnados no  pr.  c  anteriores. 

No  sentido  rigoroso  nSo  poderia  accei* 
tar-se  aquellc  vocábulo,  porque  o  escripto, 
mencionado  no  §  3.°,  não  tem  authentici- 
dade  alguma  official, 

Alas  o  que  tira  as  duvidas  é  o  adjectivo 

—  alguma  —  que  consagra  uma  generali- 
dade a  mais  vaga  e  indeterminada. 

A  palavra  —scz-í/j/ura  — refere-se  tanto 
a  um  documento  regular,  como,  e  princi- 
palmente, a  qualquer  apontamento  por  es- 
cripto. 


Pode  valer  como  nuncupativo  o  Usiã' 
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mtnto  eset^ipto  para  ser  approúado^  mas  que 
o  não  chegou  a  ser? 

I 

ESTADO  VA  QUESTÃO 

De  Ires  formai  de  leatador  resa  a  Ord.  liv. 
lit.  80. 

O  tedsoiento  aberto  feito  por  tabelliSo 
|Hiblico  é  lançado  no  lívro  de  notas  coro  tanto 
^ue  tenba  cinco  testemunbas.  de  maneira  que 
am  o  tabellifto  foça  seis  e  serA  por  todos  assi- 
goado  a  pèlo  testador»  por  uma  das  teste- 
roiinbat,  por  elle,  ae  alo  souber,  ou  n&o  po* 
der  ajaignar. 

É  a  «apecie  do  pr.  da  dieta  Ord.  O  tes- 
laneohi  cerrado  é  escripto  pelo  testador,  ou 
per  alguém  de  seu  mandado,  e  é  depois  ap- 
provado  por  tabeUiSo  na  presença  de  cinco 
teatemun^as,  quando  o  teaXador  e  (em  declo- 
rado  por  aea,  bom  c  firme,  e  iodos  o  ièm 
deaaaigasr  com  o  dicto  tentador,  ou  alguém 
de  sea  rogo,  declarando  porem  ao  pé  do  si- 
gnal,  assigoa  por  mandado  do  testador 
por  alie  itfto  poder,  ou  nfio  saber.  Se  faltir 
esta  -aoiemnidade  nèo  será  valioto  o  tttia- 
men/o;*^  £  a  espécie  dos  §g  I  e  S  da  dieta 
Ord. 

Do  testameato  escripto  pelo  testador,  ou 
por  algueai  de  seu  rogo,  mas  que  não  tem 
instrumento  de  approvação,  reza  o  §  3.  o 
^ual  exige  também  nelleainterven^o  de  seis 
leatemunhas  e  asstgnatura  de  testador,  ou  de 
alguma  das  testemunhas  a  rogo  d'elle,  e  ac- 
cresceota  que  as  testemunhas  asdgnaram  no 
UUammo,  tendo  prim»iro  lido  pertmte  eitat. 
Has  este  testamcnito  tem  de  ser  publicado 
A  morte  do  testador  por  auctoridade  de  jus- 
liça,  citando^  as  partes,  a  que  pertencer. 

£n  fim  o  §  4."  tracta  do  testamento  nun- 
cupaáito,  que  pode  ter  logar  quando  ao  tempo 
da  morte  é  feito  por  patarra,  ou  o  testador 
trdenadeseus  Òent  por  aiguma  maneira,  não 
foMêndê  d'Uso  tscriptura  alguma»  o  qual  tem 
«alidade,  sendo  feito  perante  seis  testemunhas, 
e  aio  convaleicendo  o  testador.  Também  po- 
rem este  testamento  (em  que  ser  reduzido  a 
publica  forma,  conforme  o  art.  309  e  333 
da  Ref.  Jud. 

A  qual  d'estas  espécies  pertence  o  testa- 
tamento  de  que  se  tracta  ? 

Kio  é  iestaaiento  aberto  feito  nas  notas, 
e  nem  tem  instrumento  de  approvSiQlo,  e 
por  IMO  nSo  -eatA  comprehendido  nem  no 
principio  nem  nos§§  1  e  2  da  dieta  Ord.  Di- 
aem  porem  os  embargantes  que  nem  se  pode 
eoBsíderir  como  ouacupativo,  porque  nlo  foi 


feito  por  palavra  perante  as  testemunhas  con- 
forme o  §  4.**  da  mesma  Ord.,  e  nem  como 
testamento  feito  pelo  testador,  ou  outro  pes- 
soa privada,  porque  nfio  estA  assigtiado  por 
todas  as  testemunhas,  conforme  o  §  3da  me- 
sma Qrd.,  mas  sòmente  pelo  testador  e  por 
quem  o  escreveu. 

O  exame  d  esta  questão  depende  essencial- 
mente de  averiguar  se  no  estado  da  nossa 
legislação  a  blla  de  qualquer  das  solemnc- 
dàdes  d'uma  da.  espécies  de  testamento  aa- 
Rulla  a  disposição.  Da  resolução  d'e|to  que- 
stão depende  essenciKlmenle  a  solução  da  dif- 
fículdade  que  aqui  se  apresento,  porque  o 
testamento  de  que  se  tracta  pode  conside- 
rar-se  debaixo  de  dois  aspectos,  mas  em  am- 
bas as  espécies  tem  de  applicar^  aquellc 
principio  geral  a  segiiir  Mrca  das  forma- 
lidades dos  testamentos. 

n 

SOPCRSTIçto,  OU  LÓGICA  ? 

A  citada  Ord.,  tractando  do  testamento 
aberto  feito  por  tabelliSo,  e  descrevendo  as 
solemnidades  com  que  elle  deve  ser  feito, 
accrescenta,  como  vimos— «  tal  testamento 
será  firme  e  valioso — e  por  isso  pode  d'ahi 
dedttzir-Sti.  peto  menos  a  contrario  sensu,  que 
sem  se  observarem  aquellas  solemnidades  não 
o  seri.  E  troctando  no  §  1  do  testamento  cer- 
rado e  sua  approvação,  depois  de  descrever 
algumas  das  suas  solemnidades,  a  ultima  das 
quaes  era  a  declaração  que  devia  fazer  a  tes* 
lemunha  que  assigna  a  rogo  do  testador,  de- 
clara— e  d'ouira  maneira  não  s$rá  talioso 
o  leslamento—Ct  faltando  em  fim  da  assigna- 
tura  das  testemunhase  testador  no  instrumen- 
to, accrescento  que,  se  ellas  não  assignarem^ 
o  instrumento  de  approvaçào  será  nenAtim.— 
E  porisso  nesta  espécie,  e  pelo  menos  cora 
referencia  a  algumas  solemnidades,  estA  clara- 
mente definido  que  a  falta  da  sua  observância 
importa  nullidade  do  acto. 

Tractando  porem  depois  nos  §§  3  e  4  de 
outras  espécies  de  testamento,  i.  é,  do  feito 
pelo  testador,  ou  pessoa  privada  sem  instru- 
mento de  approvação,  on  do  nuncupativo, 
não  accrescenta  aquelln  mesma  disposição  ir- 
ritante, exigindo  apenas  como  complemento 
indispensável  a  roducção,  ou  publicação  por 
awtoridade  de  justiça  com  citação  das  partes, 
cuja  solemnidade,  formando  assim  parte  d'es- 
ses  testamentos,  tem  de  sempre  observar-set 
sem  ella  pode  dizer-se  que  não  existe  nem 
uma  nem  ojitra  d'esta8  espécies  de  testa- 
mento. 

D*esta  apreciação,  que  é  rigorosamente  ver* 
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dadeira,  resuUa  que  no  systema  geral  da  nossa 
Ordenaç9o  a  falta  de  qualquer  das  solemnido- 
des  dostestameiitos  não  importa  nullidaâe,  po- 
rem apenas  esto  nasce  da  fatia  de  observância  de 
solemnidndes  esseiiciaes»  í.  é,  d'aquella8,  que, 
não  se  observondot  se  não  preenche  o  fim 
da  lei,  ou  por  cuja  falto  expressamente  se 
irroga  a  nullídade. 

O  assento  de  17  de  agosto  de  18ÍI,  re- 
farÍndo*se  especialmente  aos  testamentos  cer- 
MdoSi  declarou  que  se  nSo  podiam  —  ante» 
por,  pospor,  ou  subsiUuir  por  equipoUnda  as 
formas  da  dicla  Ordenaçào:T—e  assim  inau- 
gurou o  rigorismo  dos  formulas,  cuja  obser- 
vância fícou  sendo,  pelo  menos  naquelta  es- 
pécie de  testamentos,  indispensável  em  todas 
as  suas  partes.  N&o  durou  porem  muito  este 
eslsde  de  cousas,  porque  o  assento  de  10  de 
junho  de  1817  veiu  declarar  que  aquettas 
expressões  nunca  devem  enlender^se  d'uma 
observância  supersticiosa  da  lei,  a  qual,  olhan- 
do  só  para  a  leira,  destrua  a  sua  verdadeira 
intenção,  mas  sim  das  formalidades  tubstan- 
ciaet  do  testamento . — Voltou-se  por  tanto 
é  doutrina  antiga,  segundo  a  qual  a  nullida- 
de  existe  só  quando  falta  alguma  solemnidade, 
sem  a  observância  da  qual  se  n&o  preencha 
o  fim  da  lei. 

Qual  é  elle  aqui?  Ninguém  duvida  que  é 
garantir  contra  a  possibilidode  de  se  querer 
fazer  passar  como  vontade  do  testador  aquillu 
que  realmente  o  não  é. 

Ninguém  duvida  que  debaixo  d'es8e  ponto 
de  vista  a  assistência  de  certo  numero  de 
testemunhas  ao  acto,  em  que  o  testador  ex- 
prime a  sua  vontade,  é,  de  todas  as  solemni- 
dades,  a  mais  essencial.  Essa  intervenç-So  pode 
eomprovor-se  pela  assígnalura  das  testemu- 
nhas, e  melhor  ainda  pelo  seu  juromento  pe- 
rante o  juiz  com  citação  das  partes. 

Quando  portanto,  como  na  espécie  do  tes- 
tamento particular  sem  approvaf^o,  ou  na  do 
testamento  nuncupativo»  as  testemunhas  tèm 
de  ser  inquiridas  por  aquella  forma,  a  sua 
assignatura  anteriormente  pouca  importância 
tom.  Se  a  tivessOi  bQo  exigiria  a  lei  o  seu  in- 
quérito depois,  assim  como  o  nSo  exige  com 
relacfto  ao  testamento  aberto  feito  nas  notas» 
e  ao  cerrado  com  instrumento  de  approvaçfio. 

O  argumento  por  tanto  que  se  invoca,  de- 
duzido do  absoluto  rigor  das  formulas,  é  im- 
procedente. 

III 

APPLICAÇÃO 

.  Admiltindo  confusamente  estes  principies 
é.que  Correia  Telles,  Digesto,  tom.  3."  art. 


i  802,  e  Coelho  da  Rocha,  Direito  Civil,  l 
estobeleceram  que,  tem  validade  como  testa 
mento  nuncupativoo  testamento  escriptoptn 
ser  approvado,  mas  que,  não  o  chegando  i  ler, 
o  testador  o  manda  ler  á  hora  da  morte  periate 
as  testemunhas,  declarando  ser  essa  o  sua  von- 
tade. N&o  dão  elles  as  razOes  expostas,  nu 
é  evidente  que  as  adoptam,  porque,  se  tadii 
as  formalidades  dos  testamentos  sãs  indiípea- 
sáveis,  é  certo  que  o  testamento  cerrado  hm 
é  o  testamento  particular  tem  approvaçio,  nem 
o  nuncupativo;  e  por  isso,  não  podendo  vsler 
como  cerrado,  não  poderia  valer  em  qaslquer 
das  outras  espécies,  que  sSo  diflerentes. 

Quem  porem  não  procura  uma  observin- 
cia  supersticiosa  da  lei,  admittindo  a  sui  le- 
tra e  tirando  um  resultado  oppòsto  ao  se«  es- 
pirito, deve  concluir  que  no  espécie  proposti 
o  testamento  é  válido,  ou  como  partieuUr 
com  instrumento  de  approvação,  ou  comonuo- 
cupotivo.  A  lei  quer  que  se  respeitem  ai  ul- 
timas vontades;  —  mas  n&o  adroitte  qiw  se 
provem  sen&o^le  certa  maneira.  Seportaots 
a  vontade  do  testador  se  fn-ova  por  ums  to 
moneiras,  que  o  direito  menciono,  queda- 
vida  que  o  testamento  deve  prevalecer? 

Duvida  aqui  alguém  que  o  testador  es- 
tava na  plenitude  das  suas  faculdades  iotella- 
ctuaes  e  dispôs  na  forma  coaslante  do  testa- 
mento fl.  2  e  3? 

É  impossivel  a  duvida,  porque  lá  esli  o 
dicto  testamento  assignado  pelo  testador,  e 
lá  estão  seis  testemunhas,  todas  conformes en 
que  este  testamento  foi  lido  ao  testador,  qae, 
perante  todos,  declarou  ser  aquella  a  sua  ul- 
tima vontade,  e  delia  ter  plenitsimo  cooke- 
ci  mento. 

Responder  a  isto  como  no  art.  2  dosem* 
bargos  0.  41,  que  se  podia  ler  ao  testador  o 
que  n&o  estava  escripto,  é  allegar  omi  pe- 
quice, porque,  se  as  testemunhas  estflo  certii 
que  aquillo  que  se  leu  é  realmente  o  qne 
eslà  escripto  a  fl,  2  e  3,  fforquo  eilas  termí- 
nentemente  o  alíirmam,.é  impossivel  a  du- 
vida a  respeito  de  se  ter  o  que  está  realmeote 
escripto.  Sem  duvida  que  Be  léu,  porque  seii 
testemunhas  o  afirmam. 

IV 

É  TESTAMENTO  NCNCUPATIVO? 

Gomo  testamento  nuncupativo  quedavidi 
pois  que  deve  valer  o  tealamentoT 

Diz-se  nos  diclos  embargos  fl.  44  — nSo 
poder  valer  como  tal,  porque  conforme  a  Ord. 
liv.  4.^  tit.  80,  S  4.  o  (estamento  nonco- 
pativo  deve  ser  feito  de  palavrat...  sen  d'iao 
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se  tnzer  escriptura  alguma.  E  aqui  nSo  M  fez 
de  palavra  —  mag  sim  por  escríplo. 

Já  demonstrámos  que  este  rigorismo  de 
formulas  não  é  admissível  no  interesse  da 
nossa  antiga  legislação.  Ma»  é  que,  ainda  que 
o  fosse,  oá  resultados  seriam  aqui  os  mesmos. 

Todo  o  testamento  é  originariamente  feito 
por  palavra,  porque  é  sempre  necessário  que 
o  testador  o  dicte  a  quem  u  escreve,  quando 
olo  é  o  próprio  testador  que  se  encerrega 
d'esss  íerviço.  A  dilTerenc^,  porém  está  em 
se  reduzir,  ou  não,  a  escriptura  naquelle  acto. 

Mas  que  escriptura  é  esta?  Ê  um  escripto 
qualquer,  ou  alguma  escriptura  das  que  men- 
ciona a  cilada  Ordenação? 

Não  podemos  tomar  a  palavra  —  escriptura 
—  como  syitonimo  d'um  escripto  qualquer, 
porque  nem  é  essa  a  verdadeira  signiãcação 
da  palavra,  e  ainda  que  o  fosse  n&o  lha  po- 
díamos aqui  aUribuir.  Escriptura,  em  frase 
juridica  e  não  vulgar,  se  toma  sempre  como 
Mgoifiçando  o  documento;  o  escripto  re- 
vestido d'algumas  solemnidades.  E  aqui  es- 
pecialmente o  devemos  tomar  nessa  occepção 
auando  esta  palavra  se  emprega  em  seguida  a 
descripçfto  das  solemnidades  dos  testamentos 
«scripta,  entre  os  quues  se  enumera  o  que  se 
reduie  escriptura  publica  eo  testamento  escri- 
pto pelo  testador,  ou  pessoa  a  seu  rogo  com  ins- 
trumento publico  de  approvaç&o,  ou  sem  elle, 
mas  ambos  com  solemnidades  especiaes,  que 
atii  se  descrevem.  Quando  pois  em  seguida, 
lallondo-sedo  testamento  nuncupulivo,  se  diz 
— -IMO  faiwdo  d'iu9  ettriplura  alguma^ 
deve  enleoder-se  —  scriplura  alguma — dos 
alti  roesmo  referidos,  ou  com  essas  solemni- 
dades. E  nem  d'oulra  forma  se  podiam  ex- 
plicar as  outras  palavras,  que  no  citado  §  4 
se  encontram — w  fi^ff  te$lamtnlo  por  pa* 
lavra,  ou  ordenar  de  ieut  bens  por  alguma 
maneira, —  Que  significam  as  expressões  — 
por  alguma  maneira?  ~  Não  significam  dis- 
pdr  por  palavrSr  porque  estão  separados  pela 
dísjunctiva  —  oU  — ,  o  por  isso  uecessaria- 
mente  se  referem  &  forma  eacripta,  mas  sem 
IS  solemnidades  dcscripias  anteriormente. 

Com  efieito  sempre  na  practica  assim  se 
tem  entendido.  Quasi  sempre,  quando  se  tra- 
cto de  testamento  nuncupativo,  apporece  uma 
minuta  escripta  per  alguém  naquelle  acto,  a 
.qual,  lida  perante  as  testemunhos  eapprovada 
pelo  testador,  serve  depois  para  recordar 
ás  testemunhes  presenks  o  que  se  passou. 
Esta  practica  tão  longe  está  de  contrariar  a 
disposição  da  lei,  que  parece  razoável  que 
se  admittisM,  a  subsistirem  tses  teslamealos, 


como  practica  proveitosa  para  que  o  tempo 
não  inutilisou  taes  disposições,  fazendo  es- 
quecer a  alguma  das  testemunhas  as  palavras 
do  testador,  ou  parle  d'ellas. 

E  em  todo  o  caso,  em  que  se  contraria  assim 
o  espirito  da  lei?  Nestes  testamentos  a  so- 
leranidade  essencial,  e  entre  tudas  a  mais  im- 
portante, como  já  demonstrámos,  é  a  reducção 
a  publica  forma,  ou  o  inquérito  das  testímu- 
nhos  presentes.  Se  ellos  nflirmam  que  o  les-* 
tador  no  pleno  uso  das  suas  faculdades  inlcl- 
lecluaes  e  lem  coacçBo  díspoz  d'uma  cert^ 
fornia,  que  importa  que  as  suas  palavras  fi- 
cassem só  entregues  á  memoria  das  teste- 
munhas, ou  que  constem  d'um  escripto  qual- 
quer? 

Quando  esse  escripto  existe  revestido  da 
assignaturado  testador,  como  aqui; — quando 
é  lido  perante  todos,  e  o  testador  o  approva, 
dando  signal  evidente  de  comprchender  o  que 
elle  contém,  como  oqui^  segundo  referem  as 
testimunbas  com  relação  ao  engano,  que  ha- 
Tia  no  escripto,  trocando  o  irmão  João  pelo 
irmão  Manuel,  que  duvida  podo  haver  que 
o  testamento  é  a  expressão  genuina  da  von- 
tade do  testador? 

V 

OD  TBSTAUBNTO  ESCRIPTO  POR  PROVA  PARTI- 
CULAR SEU  INSTRHENTO  DE  PROVA? 

Gomo  testamento  escripto  por  prova  par- 
ticular sem  instrumento  deapprovação  tam- 
bém não  havia  repugnância  em  considerar 
vafído  este  testamento,  porque  das  solemni- 
dades d'elles,  descriptas  no  §  3  da  Ord.  liv, 
4.*  tit.  80,  só  podem  considerar-se  essen- 
cioes  a  leitura  perante  os  testemunhas  e  na 
publicação,  por  auctoridade  de  justiça  com 
citação  das  partes,  porque  só  estas  tém  al- 
guma significoção,  se  se  tracto  apenas  de  ave- 
riguar a  verdadeira  vontade  do  testador.  A 
leitura  é  indispensável  para  que  as  testemu- 
nhas soibnra  do  bocca  do  loslador  qual  a  sua 
vontade  e  o  publicação  por  auctoridade  de 
justiça  com  citação  das  parles,  para  que  po^ 
meio  dos  seus  depoimentos  fique  instatlado 
que  em  verdade  a  minuta  escripta  representa 
a  vontade  do  testador, 

.  Em  toes  circumstanci<is  que  importância 
tem  a  assignatura  das  leslimunhas  no  testa- 
mento assim  feito? 

É  evidente  quo  nenhuma,  porque  nos  seus 
depoimentos  oraes  perante  a  justiça  cora  ci- 
tação dos  partes  é  que  está  a  verdadeira  ga? 
rantifl.  E  nem  se  comprebende  como  era 
eguaes  circumslancias,  isto  é,  estando  doente 
o  testador  de  moléstia,  de  quo  não  convales- 
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ceu,  valesse  o  testamento  nuncupativo,  qu« 
apenas  é  entregue  á  memoria  das  testimunhas, 
e  não  Yalesse  o  que  estuva  escrípto,  embora 
fosse  lido  ao  testador  e  perante  as  testimu- 
nhas elle  o  tivesse  ratifícado. 

Seria  um  contrasenso. 

Quando  se  Iracta  do  testamento  aberto 
feito  nas  nolas,  ou  do  instrumento  de  ap- 
provação  do  testamento  cerrado  a  assignatura 
das  testemunhas  é  umasolemnidade  essência), 
porque  esses  testamentos  não  carecera  de 
publicação,  ou  reducçSo  a  publica  forma  — 
volem  como  instrumenta  pqr  si  mesmo,  e  por 
isso  que  a  lei  exige  o  intervenflto  d'um 
certo  numero  de  testemunhas,  é  consequente 
exigir  que  ellas  assignem,  porque  é  essa  a 
maneira  de  nSo  tornar  illusoria  aquello  ga- 
rantia. Se  não  assignam,  tudo  Bcaria  redu- 
zido á  fé  do  tabctliSo,  á  qual  a  lei  n&o  dá 
inteira  força,  pelo  que  exige  a  intcrvençAo  de 
testemunhas. 

Devem  desprezar-se  os  embargos,  haven- 
do-se  como  publicado,  ou  reduzido  a  publica 
forma  o  testamento  fl.  2  e  3. 


O  formo  não  i  obrigado  a  pagar  as  pen* 
tões  ao  tenhorio,  que  se  hão  mostra  legitima^ 
mente  habilitado. 

Contínnado  de  paf.  539 
BEKBXÕBS  JURjmCAS 

Pretendem  os  auctores,  que  a  ré  aeja  con- 
demnada  na  perda  do  domi  nio  util  de  om  praso 
de  finte  e  cinco  alqueires  e  meio  de  terra, 
que  possue  no  sitio  da  Ponte  do  Matto,  foreiro 
á  capella  instituída  por — Lucas  de  Cassena — 
cm  vinte  e  cinco  alqueires  e  meio  de  Irigo,  cuja 
pensão  lhes  n&o  pagou  desde  1861,  como  ad- 
ministradores da  mesma  capella,  e  por  isso  tem 
incorrido  na  pena  de  commisso. 

A  ré  defende-se  que  até  1 861  pagou  aquella 
pensBo  As  pessoas,  a  quem  tinha  consignado 
6  guordo-mór  Boaventura  de  Bettencourt  Go- 
dinho e  Cassena,  residente  no  império  do  Bra- 
sil, que  se  tinha  habilitado  por  odministra- 
dor  da  oitudida  capella,  que  desde  1862  sem- 
pre confessou,  e  declarou  a  todas  as  pessoas, 
quo  lhe  fatiavam  naquelle  negocio,  qual  era 
a  pensSo,  que  pagava,  e  que  estava  prompta 
a  cntregal-a  o  quem  se  mostrasse  legalmente 
habilitado  para  a  receber,  declaração  que  tann- 
bcm  fez  ao  actual  procurador  dos  auctores, 
até  mesmo  no  juizo  de  paz,  e  isto  em  razão 
de  constar,  que  era  fallecido  o  sobredícto 
gtiorda-mór  Boaventura  de  Bettencourt  Go- 
dinho, e  qoe  os  bens  da  capella,  de  que  elle 
era  administrodor,  tinham  sido.  vendidos  a  um 


Jacintho  Ignacio  ttocha  Lima,  natural  da  Ufas 
de  S.  Miguel,  mas  que  nenhuma  pessoa  apre- 
sentou A  ré  docqmenlo  legal,  d^oode  se  co- 
nhecesse a  quem  pertencia  tal  capella,  e  logo 
que  os  auctores  propozck^im  sua  acçfto  lhes 
qniz  pagar  t»  peiMBo  dos  quatro  annos  vea- 
cidos,  cuja  importância  entrava  no  deposito 
geral,  por  não  a  querer  receber  o  procura- 
dor dos  mesmos  andores,  concluindo  pels  im- 
procedência da  acção,  e  abiolviç|o  do  pedido. 
Procedeu'*se  A  prova  de  testemunhas  preda* 
xldas  por  uma  e  outra  parte,  e  d*ella  se  <kh 
nhece,  que  a  ré  nunca  se  negpu  ao  pagamento 
da  pensSio,  com  que  sua  propriedade  é  ooe* 
rada,  e  só  pretendia  entregal-a  a  quem  se 
mostrasse  legalmente  habitiiado  para  a  rece- 
ber. 

Por  conseguinte  A  faco  da  prova  produzidi, 
e  atlendendo  a  que  a  habititaça«  dos  aucto- 
res constante  do  documento  n.'  2  juncto  ao 
libello  não  pode  produzir  effetto  legal,  pm. 
ter  sido  passada  ha  mais  de  vinte  annos,  po^ 
dendo  por  isso  deixar  de  existir  hoje  as  ^ 
soas  nella  mencionadas  e  a  que,  sendo  iims 
sentença  passada  em  paii  estrangeiro,  nBo  pode 
produzir  cfleito  legal  sem  ser  revista  e  coo- 
firmada  por  alguma  das  retaçOes  do  reino,  eu 
sem  nisso  consentirem  por  termo  as  partes 
em  juizo.  Nor.  Ref.  Jud.  artigo  S67.  Atten- 
dendo  mais  a  que  os  auctores  não  apresen- 
taram titulo  de  investidura,  donde  coMte  I 
condição  de  cohir  em  commísto,  quando  fsU 
tasse  ao  pagamento  da  pensão  por  tres  anãos 
successivoSt  peno,  que  ainda  assim  mesmo  só 
poderia  ter  logar  bovendo  intimado  judiciil, 
e  negando*se  a  ré  ao  pagamento :  e  attendendo 
únslmente  a  que  a  presente  acção  se  torni 
odiosa,  porque  a  ninguém  é  permiltido  toca* 
pletar-se  com  o  alheio,  e  a  propriedade  da  ré 
vale  mais  do  decuplo  da  pensão,  como  te  ré 
do  documento  juncto  pelos  mesmos  auctores; 
por  todos  estes  motivos,  e  pelo  que  consta  dos 
autos  é  de  esperar  que  se  julgue  conforme  9 
pedido,  na  contrariedade,  no  que  practicsri 
o  sábio  julgador  justiça  com  rectidão  é  tiR* 
pareialídàde,  como  ó  do  seu  costume. 

O  advogado 
Francisco  Jeroaymo  de  Sousa  e  Silva: 
Saneia  Cruz  do  Graciosa,  17  de  outubro 
do  1866.  - 

SBNTERÇA 

Vistos  estes  avios,  etc. 

Nu  libello  de  fl^  11  allegam  os  auelorel 
Sebastião  José  de  Bettencourt  GodinUo  e  C<si> 
seno,  e  sua  mulher  Doi>o  Joaniia  Benedicta 
Duarte  e  Gaslroy  e  seu  filho  Immedialo  sue* 
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ces»or,  Boavontora  Godinho,  residentes  no 
império  do  Brasil,  que  os  dois  prinneiros  s&o 
actuoes  senhores  e  possuidores  dos  bens  de 
Ufflo  cvpfita,  com  nexo  vincular,  insliluida 
por-»Lucas  «  Cassena. —  e  com  a  denomi- 
naclo  de  instituidor,  de  que  fora  ultimo  ad- 
isinistrador  o  gtuirda-iD^  Boaventura  Bet- 
tencourt Godinho  e  Cassena,  pae,  sogro  e  avô 
d^eilesauclores..  que  consignara  os  rendimcn^ 
tos  d'csto  para  pagamento  de  certas  ditidas, 
ató  completo  embolso  dos  crédores,  que  se 
verifijcou  no  anno  de-f 862;  sendo  que-  o  au- 
clor  Sebastião  Jos&  de  Bettencourt  Godinho 
e  Cassena  fi«  h^biUiara  como  legitimo  succes- 
sor  da  mesma  capella,  ho^  sUod ial  pela  extioc- 
çSo  dos  vincules:  que  o  esta  pertence  o  dumi- 
nio  directo  de  um  praso  com  o  foro  onnusl  de 
linle  e  cinco  alqueires  e  meio  de  trigo,  silo 
â  Ponte  do  Matto,  que  descrevem  e  confron- 
tam no  artigo  do  qunl  é  emphyteuta  a 
ré  Dona  Leonor  Delfina  de  Bettencourt,  viuva, 
por  lhe  pertencer  em  meação  no  inventario 
de  8CU  marido,  otidc  descrevera  como  tal  esla 
propriedade:  que  a  ré,  na  qaalidade  de  em- 
phyteuts,  sempre  pagou  os  fóros  do  praso  aos 
consignatários  d'esses  rendimentos,  até  o  anno 
do  1B61  inclusivo;- mas  que,  entrando  etlcs 
príDeirosaucl»rcs,noannude  18621, na  posse 
de  perceber  todos  os  rendimentos  da  capetla 
sem  opposiçAo  de  pessoa  alguma  dos  colonos 
ou  fprf^ras,  por  ter  findado  a  consignaç&o, 
pelo  extincção  da  divida,  a  mesma  ré  se  tem 
recusado  reconbecel-os  como  senhorios,  e  pa- 
gar-lhes  os  fóros  vencidos  desdo  então,  ainda 
depois  de  chamada  aojuizo  conciliatório,  in- 
correndo assim  nas  penas  de  commisso,  em 
que  pedem  seja  julgana  incursa,  e  condcmnada 
na  perda  dodominio  útil  para  elles  auctores 
seoborion  directos. 

J)efcnde-ae  a  ré  com  a  malerio  da  sua  ctfn- 
Iraiiedade  a  fl.  73,  confessando- se  fenhora  e 
possuidora  do  questionado  domínio  util;  que 
4'esle  sempre  pagara  regularmente  o  foro  aos 
consignatários  do  ultimo  administrador  Boa- 
TCBlura  de  Bettencourt  Godinho  e  Cassena, 
residente  no  império  do  Brasil,  até  o  anno 
de  1862 ;  mas  que,  fallecendo  o  mesmo,  foram 
diversas  pernas,  que  se  lhe  sprcsentnraro  paru 
receberem  os  fóros,  aos  quabs  declarou  sempre 
qoe  estava  prompta  o  pagar  logo  que  se  lhe 
apresentasse  pesioa  legilimomentc  habititoda 
I  recebel-o«,  quo  isto  mesmo  respondera  ao 
procurador  dos  auctores.  ainda  no  juizo  de 
conciliação;  m»s  que  nenhum  lhe  apresentou 
doruQicalo,  por  onde  se  conhecesse  que  os 
uctorçs  eram  os  legitimos  administradores 


da  Capella  ;  dizendo-se  mesmo  que  esses  bens 
haviam  sido  vendidos  a  pessoa  da  illia  de  S. 
Miguel;  mas  que  apenas  reconheceu,  pelos 
documentos  junctos  ao  libello,  a  legitimidade 
das  pessoas  dos  auctores,  desde  logo  se  lhes 
offereceu  a  pagar  os  fóros  em, divida,  que  de- 
positou, vista  a  recusa  do  procurador  em  of 
receber,  e  assim  que  não  está  incursa  na  pena 
de  commísso,  de  que  pode  ser  relevada,  sendo 
mesmo  que  esta  pena  se  n&o  mostra  conven- 
cioinoda  na  investidura  i  allejj;ando  ainda  de- 
feitos na  procuração  doa  auctores  e  falta  da 
necessária  prova  para  o  competência  das  pes-, 
suas  d'esle8. 

O  que  tudo  visto,  documentos  junctos,  &' 
mais  prova  feitn  nos  autos:  Mostrasse  que  os 
auctores  e  ré  podem  dizer-se  concordes  nos 
factos  da  existência  da  emphyteuse,  cujo  do-, 
minio  util  hoje  pertence  6  ré.  e  imposto  na 
propriedade  dcscripta  rjo  libello,  com  o  Cdro 
que  alli  se  llie  attríbue:  Quo  a  ré  pagára  re- 
gularmente so  ultimo  administrador,  ou  quem 
o  representava,  os  fóros  do  praso  até  o  anno 
de  1861  inclusive;  achando-se  por  isso  de- 
vendo os  fóros  posteriores  ãquelta  epocha; 
bem  como  <)ue  os  auctores  sBo  pessoas  com- 
petentes para  estarem  em  juizo  na  qualidade 
de  senhorios  directos,  attenta  a  declaração 
feita  no  artigo  10."  da  contrariedade,  ofie- 
recimento  e  deposito  a  que  este  se  refere;  e 
mais  documentos  existentes  nos  autos;  res- 
tando por  isso  o  conhecer  apenas  se  a  mesma 
ré  foi  omissa,  e  pela  sua  omiss&u  incorrera  na 
pedidq  pena  do  commisso. 

Considerando  que  os  autos  nQo  apresentam 
a  prova  legal  de  se  haver  a  ré  negado  ao  pa-. 
gamento  dos  fóros  de  que  se  falia  na  acção^ 
pois  que  no  primeiro  chamamento  d''esla  ao 
juizo  conciliatório,  e  consta  do  documento  a 
fl.  66.  se  vé  que  a  citação  d'elU  não  fora  feita 
nos  termos  legaes,  deixondo  dc  se  lhe  indi- 
car o  dia,  hora  e  local,  cm  que  devia  compa-^ 
recer,  artigo  20a  dã  Nov.  Kef.  Jud.,  o  que 
poderia  motivar  a  sua  revelia. 

Considerando  que,  chamada  a  mesma  r^ 
aojuizo  de  paz,  psra  a  presente  acção,  quando 
so  lhe  pedia  a  entrega  do  domínio  util  e  pa- 
gamento dos  fóros,  declarou  elta,  que  estava 
prompta  a  pagar  os  fóros  em  dívida,  logo  que 
se  lhe  apresentasse  pessoa  competentemente 
habilitada  para  os  receber,  o  que  a  mesma 
jã  anteriormente  declarava,  como  se  vé  das 
testemunhas  da  inquirição;  e  ainda  se  co-* 
nhece  do  documento  jnnclo  a  fl.  tOi,  não 
constando  que  nesse  acto  fosse  presente  a  ha- 
bilitação do»  auctores. 
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Considerando  que,  apenas  offerecido  o  lí- 
bello,  «ciente  a  ré  dos  documentos  que  o  insr 
truiam,  e  assim  da  habilitação  dos  auctores 
desde  logo  se  ofiereceu  a  pagar  os  fóros  em 
divida,  depositando-os,  visla  a  recusa  dos  au- 
ctores, ut  fl.  76, antes  de  contestar;  e  assim 
da  verdadeira  litis-contestaçfio :  sr.  Nazereth, 
Proc.  Civil  S  893. 

Considerando  que  a  pena  de  commisso  tem 
sido  sempre  olhada  como  odiosa,  e  díctada 
pelo  proponente,  ainda  quando  expressa  na 
investidura ;  escusando  d'eila  qualquer  causo, 
posto  qiie  leve,  apparente  e  colorada,  mas  que 
pos^a  justificar  a  omissSo:  Lob.  Dir.  Emph. 

790  e  lUi:  Coelho  da  Rocha,  Dir.  Cí- 
Til  § 5il : Corr.  Tell.  Dig..  tit,  3."  artigo  977; 
sendo  mister  que  se  dô  dolo,  ou  malícia  da 
parle  do  emphyteuta,  sem  justa  causa  para 
deixar  de  realisar  o  ptigamento. 

Considerando  que  da  porte  da  ré  se  dava 
uma  justa  razfio  dfe  vacillar  sobre  o  pagamenjo 
dos  fóros,  residindo  os  auctores  no  império 
do  Brasil,  onde  Taileceu  o  ultimo  administra- 
dor; e  assim  a  duvida  de  quem  teria  sido  o 
seu  legitimo  successor,  maxime  correndo  na- 
quelle  império  a  habilitaçSo  de  B.  39. 

Considerando  que  por  parte  dos  auctores 
se  não  juncta,  como  cumpria,  a  investidura 
do  praso,  onde  esteja  pactuada  aquetia  pena 
convencional,  voluntariamente  estipulada,  e 
acceita  pelas  partes  em  sen  contracto,  que  é 
a  lei  entre  elías;  n&o  se  dando  mesmo  outra 
prova  da  existência  da  emphyteuse,  a  nUo  ser 
■ã  que  resulta  da  confissão  da  ré,  ou  docu- 
mento 11. 65,  e  dos  pagamentos  dos  fóros  ante- 
riormente feitos,  e  nem  outro  existe  da  legi- 
timidade da  ré,  como  única  senhora  do  praso, 
cabendo-lhe  em  meação,  conforme  se  allegou 
no  artigo  9.**  de  libello. 

Considerando  que  a  Ord.  liv.  4.*  til.  39, 
não  pode  ter  uma  perfeita  applicação  ao  pe- 
dido  com  isso  na  espécie  peculiar  dos  autos; 
nem  ainda  o  que  se  vô  magistralmente  de- 
duzido no  respeitarei  accordão  do  supremo 
tribunal  de  justiça  de  3  de  março  de  185S, 
citado  pelos  auctores  em  suas  razdes  finac?, 
que  se  mostra  baseado  em  processo  ínstruido 
com  a  competente  investidura,  e  nesta  pa* 
ctuada  a  pena  convencional  do  commisso,  por 
mutuo  accordo  das  partes  contractantes; 

Considerando  que  da  parte  da  r6  se  não 
pode  reputar  mora,  e  muito  menos  dolosa,  a 
ialla  do  pagamento  dos  fóros,  nas  circumstan- 
cias  especiaes  em  que  se  achava  para  com  os 
senhorios,  quando  ostes  vieram  a  juizo,  se- 
gundo Juliano  na  lei  63,  Dig.  de  reg.  jur. 


—  Qui  tine  dolo  mah  ad  judietum  protmt, 
non  videtur  moram  facere* 

Tendo  finalmente  em  consideração  tudo  o 
m&ís  que  dos  autos  consta,  e  disposiçOcs  do 
direito  com  que  me  conformo;  stipprindo  o 
supprivel,  nos  termos  do  Ord.  IÍt.  3.%  til  63; 

Julgo  improcedente  a  acção  para  decretir 
a  perda  do  domínio  utíl  da  ré  a  favor  dos  au- 
ctores, absolvo  aquella  d'esse  pedido,- e  con- 
demna  ndo-a  sómente  nas  custas  feitas  até  11.711, 
paguem  os  auctores  arjuetlas,  que  decorrem 
de  dietas  fl.  76  em  diante,  e  multa  legal  eo 
que  também  os  condemno. 

João  de  Mello  Carneiro  Zagidlo. 

Sancta  Cruz  da  Graciosa,  28  de  ootubro 
de  1866. 

N.  B.  Os  auctores  appellaram,  mas  por  pa- 
receres de  advogados  de  Lisboa. desistiram  di 
appeltação,  transitando  assim  a  sentença  em 
julgado. 

Direito  crlmlaai 

INTBRPRBTAÇSO  I>0  ARTIGO  181 
DO  CODI«0  rSNAL 

O  elemento  constitutivo — sevsão  pu6/íca— a 
que  se  refere  e$ie  artigo»  verifeohM  qxmÃia 
a  reunião  de  vereadores  nào  foi  eonoocwb 
legalmente? 

I 

RSLATOBIO 

Senhor!  Fácil  é  apreciar  aqui  a  questão* 
que  apresenta  este  recurso,  porque  os  facto' 
estão  por  tal  forma  esclarecidos  .pelos  depoi* 
mentos  das  testemunhas,  já  trcs  vezes  inqui' 
ridas,  que  d'elles  se  pode  fazer  um  relatório* 
que  ninguém  se  atreverá  a  contestar. 

O  vice-presidente  da  eamara  de  Mortágua, 
e  depois  lambem  o  presidente  José  Homem 
de  Gouvéa,  convidaram  vários  cidadãos  do  con- 
celho a  uma  reuni&o  no  dia  2i  do  outubro, 
para  os  ouvir  Acerca  de  acceitação  do  legado 
do  conde  de  Ferreira,  em  favor  dns  escholat 
de  instrucção  primaria.  Nessa  reunião,  d'entre 
os  vereadores  do  biennio  actual,  comparece- 
ram sómente  os  dictos  presidente  e  vice-pre- 
sidetite,  faltando  por  isso  os  restantes,  um 
dos  quaes  nSo  era  ainda  conhecido,  por  se 
ler  declarado  escuso  o  dr.  José  de  Gouvéa  a 
Sousa,  que  tinha  servido  no  biennio  anterior. 
Dos  dois  restantes  um  dízia-se  doente,  roas 
não  apresentou  documento  algum  comprova- 
tivo d'este  fucto,  e  o  outro  não  (oi  avisado, 
segundo  referem  as  testemunhas,  etc.  etc. 

Em  taes  círcumstoncias  o  dicto  presidente 
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oonvidoo  o  rerdador  ewuso,  dr.  Joió  de  Gou- 

vêa  e  Sousa,  para  (ornar  assento,  como  siib- 
stitulOi  e  deu  começo  nos  Irabalhos,  haven- 
do-se  dt  maneira  a  mais  inconveniente,  como 
referem  especialmente  as  testemunhas  padre 
Ezeqaiel  (fl.  19—35  v.  e.72v.)  edr.  Seraam 

20  T.],  o  ifoe  deu  oceasiSo  a  qnc,  axedadoa 
os  ânimos  em  disputai  alheias  ae  objecto  da 
reunião,  e  tendo-se  o  presidente  declarado 
contra  a  aoceitAçlo  do  legado,  um  dos  que 
seguiam  a  oprniSo  contraria,  que  era  o  >g- 
grava  n  te  Francisco  José  Nogueira  Cordeiro 
CasrSp,  proferisse  n6  calor  da  dispota,  ases-*- 
pressdes — •  4ilupori  oú  qw  egtupwava  tttâo. 
D'ahi  teve  origem  este  professo  criminal. 

A  fl.  2  V.  consta:  — que  odrcto  presidente, 
participando  o  facto  ao  administrador  do  con- 
celho, o  considerava  previsto  e  punido  no  ar» 
ligo  181,  §  1.**  do  Código  Penal;  no  que  en- 
tretanto nSo  concordou  o  sub-delegado,  re- 
querendo a  fl.  43  procedimento  correccional, 
por  entender — que  o  facto  cntraia  na  classe 
dos  que  refere  o  arligo  416  do  mesmo  có- 
digo; mas  obrigado  pelo  despacho  11.  62  v., 
veíu  querelar  a  fl.  64,  seguíndo-se  a  0.  83 
e  84,  despacho  de  pronuncia,  em  que  o  ag- 
gravante  é  indiciado  por  crime  previsto  no 
M-tigo  181  §  1.*  do  dícto  código. 

Dahi  veiu  o  presente aggravo, que  tracta- 
remos  de  justificar. 

Pelo  artigo  18.°  do  Código  Penal  só  tem 
existência  o  crime  quando  se  verificam  os  seus 
elementos  essência Imeote  constitutivos,  por- 
que se  não  admitte  a  anologia,  ou  inducçftò 
por  paridade  ou  maioria  de  rasBo,  para  qua- 
lificar qualquer  facto,  como  crime.  Para,  por 
tanto,  applicar  o  artigo  181  §  1."  do  Código 
Penal,  é  necessário  que  alguém  oflenda  di- 
reclanente  por  palavras  (artigo  181)  em  ses- 
sBo  publica  de  corporação  administrativa,  al- 
gum de  seus  membros  (citado  artigo  §  1 .").  Os 
pontos  pois  a  discutir,  aão:-^!.**— se  houve 
ofTensa  directa  por  palavras.— 2."—  se  o  of- 
fendido  era  pessoa  pertencente  a  corporação 
administrativa. — 3." — se  essa  corporação  es- 
tava em  sessão  publica.  E,  como  este  tem  sido 
o  ponto,  sobre  que  tem  recahido  principal- 
mente a  controvérsia,  é  por  ahi  que  devemos 
começar. 

■  II 

SESSÃO  PUBLICA 

Conforme  o  arligo  100  do  Código  Admi- 
nistrativo, e  lei  de  24  de  julho  de  f85S,  a 
'camará  n&o  pode  deliberar,  sem  que  estejam 
presentes  tres  vereadoies,  quando,  como  em 


Mortágua,  etla  se  comp9e  de  oineo  nembroi* 

E  como  a  resoluçUo  de  todos  os  negócios  se 
deve  tomar  em  sessão,  é  evidente  que  nSo 
existe  sessão,  om  quanto  não-  está  reii»id«( 
aquelle  numero  legal  de  vereadores.  Resta 
por  tanto  saber — se  em  24  de  outubro  es- 
tavam em  Mortágua  reunidos,  pelo  menos 
tres  vereadores  da  camar». 

Ji  sabemos:— r que  eslavam  o  presidente^ 
José  Homero  de  Goovéa,  e  o  vlee^presidenle 
José  Pereira  Adelino  d»  Silva;  m«f  nto  es- 
tava presente  nenhum  dos  outros  vereadores, 
qué,  conforme  a  certidão  fl.  49,  compOem  o 
quadro  da  camará  actual.  Foi  chamado  do 
acto  mesmo  d'aquella  reunião,  como  jé  tam^ 
bem  dissemos,  o  dr.  Íos6  de  Gouvéa  e  Somê*, 
{Mn-a  o  substituir.  Foi  porem  esse  chama- 
mento legal  ?  Podia  naquellas  oireumstanciat 
funccionar  o  diclo  dr.  Gouvda  come  vereador? 
É  o  que  resta  discutir. 
Conforme  a  dieta  certidão,  fl.  49,  era  dle 
oom  effeito  o- vereador  mais  votado  do  bíeiH 
nío  anterior,  e  por  isso  estoria  no  caso  de 
poder  ser  chamado,  em  vista  do  artigo  112 
do  mesmo  código,  se  tendo  sido  eleito  par*, 
a  nova  camará,  e  tendo-se  recusado  a  servir, 
com  esse  fundamento,  podasse  depois  sw  ch%> 
mado  como  substituto,  porque  são  contraAi*í 
clurios  taes  princípios. 

Não  é  porem  só  essa  a  difficoldide;  aindia 
que  podesse  ser  chamado,  era  mister  que  o 
fosse  legalmente ;  e  cremos  que  o  nãò  foi, 
porque  os  substitutos,  conforme-o  artigo  1 13 
citado,  nfio  podem  ser  chamados  na  h\\n  ape- 
nas dos  vereadores;  são  chamados  nos  seua 
tmpedimutíús.  G,  como  nos  termos  do  arligo 
1 1 1  do  mesmo  código,  â  camará  pertence  co- 
nhecer da  legitimidade  d'essas  falias  ou  im- 
pedimentos, é  evidente— que  o  chsnmnnento 
legal  dos  subslitulon,  só  pode  ter  logar  depois 
que,  conhecida  a  falta  e  o  notiro  que  a  jus* 
tifica.  fica  verificado  o  impedimento.  . 

Não  se  procedeu  aqui  assim,  porque  a  (?a« 
mara  não  conheceu  do  impedimento  dos  ve«> 
readores  que  faltaram,  e  nem  mesmo  podia 
julgar  legitima  a  falta  do  vereador,  que  n&ò 
foi  intimado  para  aquella  reunião,  poiquo 
esse,  em  verdade,  nenhum  impedtaioito  tá* 
nha  de  funccionar,  e  nem  por  isso  «  allegou. 
Nas  circumslancias,  portanto,  do  facto,  de 
que  se  tracta,  podia  o  dr.  José  de  Gouvda  e 
Sousa  ser  convidado  o  funccionar  como  ve- 
reador, f.Orque  nem  se  tinha  ainda  cohhefcído 
do  impedimento  dos  vereadores,  que  fallavam, 
e  nem  elle,  lendo  sido  uma  vez  escuso,  por 
não  poder  ser  constrangido  a  fonccionario, 
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eMRd  T«rcadori  podU  acr  novamente  e«nvo* 
c«de  pani  o  mesmo  fím. 

havia  poia  Mssfto  publica  da  camaro/ 
pOf^uenSohavit  maioria  íegal  de  vereadoren. 

COMPETÊNCIA 

Na  resposta,  fl.  .S9  v.,  ellegoti-ie,  qvo  osU 
argmaentfifaie  nlo  procedtot  -ero  consequen- 
«ift  ih)  nfio  terem  contpeieilles  os  tribunaes 
judicties  pua  eanheoe^  da  legalidade  das  reu- 
04dts  dfM  corpos  admÍBistrolivos.  Ê  inadmis- 
•ivel  Mia  arpimtnto^o  porque,  admitlída 
•Hflcd-eonoluao  lógica  teria^que  esta  que- 
•Uoorft  inaolavel  assim  como  os  tribunaes 
judiiíeiaea  aio  tinhain  competeficia,  pnra  conhe- 
cer-ida  faeiOv  debaixo  do  ponto  de  visin  ad- 
mmittralivA,  lambem  os  tribunaes  admínís- 
trallvos-Dlo  tin-ham  oompetencia»  para  conhe- 
cer delle  debaixo  do  ponto  de  vista  crimínnl. 

Cad»  um  fiitiçciona  nos  limiies  legaes  das 
siMfl  BUribuiçOes;  os  tribunaes  oriminaes  in- 
vestigam  «a  crimes,  o  conseguinlemente  a 
oxilteneia  do»  seus  elementos  constitutivos, 
qiiBesquer  que  elles  sejam,  sem  depeiideficia 
iti  outros  quaisquer  tribunaes.  Uas  as  suas 
apreciafOes  néà»  influem  no  andamento  dos 
negioci«a  oifeclos  ás  outras  repartiv&cs. 

Se  com  relaç&o  a  uma  questão  administra- 
lihrSi  ehamiida  incidentemente  a  uma  diseus- 
iBa  criminsl,  fosse  mister  esperar  a  decisSo 
dei  tribunaes  •admínistrativoe,  a  conclusflo 
lógica  defcna  fest  nfio  dar  andamento  ao  pro- 
cesso, sem  qua  éssa  resolução  se  apresentasse ; 
•  contrario  levar*hos-hia  ao  absurdo  de  po- 
der' o  rãe  sercondeanado,  e  vir  depois  a  re- 
aoluçfto,  que  indirectamente  o  julgava  inno- 
cente. 

£  ae  eodfin,  ao  jurado  pertence  conhecer 
eM  ultima  inataocia  do  facto  criminoso,  e  se 
die  julga,  «m  codormidade  com  os  dictames 
da  sua  consciencta,  raal  pode  prender-se  com 
eslAsquestCes.de eompelencia,  qúe para  pnuro 
prestam.  S«-bsistom,  por  tanto,  as  nossas  apre- 
duçAes,  ialtfl  aqui  um  dos  elementos  consti- 
taftivMde-crime  preústo  no  artigo  181,  §  1.% 
do  €odigo  Praal,  porque  a  camará  nKo  es- 
taca em  sesaão  publica,  e  por  isso  a  prooun- 
eie-.Dle  fode  proceder. 

Aittda  porem  que  esta  argumentação  não 
procedesse,  rcstova  discutir —  !tc  as  expressOes 
■Ihididas  continham  a  offenaa  directa  de  pa- 
lifraa,  a  que  se  refere  o  artigo  tSt  do  ei«> 


tsdo  código;  e  neiM  camp»  ula  teria' mais 

felis  a  aecusoçlMK 

A  offtínsa  directa  por  paUvrss  é  indubi* 
tavelmeiite  a  injuria  em  presença  do  próprio 
injuriado,  mas  ero  todo  o  caso  injuria,  a  qual 
vem  definida  no  artigo  40T  do  mesMo  código, 
segundo  o  quat  ó  necessário  que  se  impute 
um  fado  oITentivo  da  honra  a  eansideracla 
do  offendido. 

Veriíicava-se  aqui  esn  oireuOMlanQÍaT  Pa- 
rece evidcDteque  não.  AsexpressOes  alludtdM 
signiGcam  mais  um  juizo  do  procedimento 
irregular  du  presidenlo  da  camará,  naqaella 
acto.  do  que  o  desejo  da  o  iajuriar. 

O  aggrovante  lora  alli  convocado  para  dar 
a  aua  opinião  na  questão  sujeita;  vetdad9Íra 
injuria  seria  imaginar-«quo  tfa  BÓcbaJQsdo 
pnra  oomparsa. 

Tinha,  por  tanto,  direito  de  discutir»  e  dis- 
oulindo,  apreciar,  como  entendesse,  as  opi* 
nides  e  discuraoa  dos  oulros.  E  ninguém  difr< 
vida.  que  não  podem  sujeitar-ae  absoluta- 
mente os  debotes  és  regras,  que  a  pedagogia 
ensina.  Gusa-se semprod'uma certa  liberdade, 
que  M  aSo  pode  coarctar,  tem  tolher  a  li- 
berdade de  opiniões,  o  a  manifeslacfto  do  pen* 
samento,  que  é  o  direito  de  todos.  O  artigo 
419  mesmo  do  Código  Penol  assim  o  luppOe, 
quando  ordena,  com  relacfto  a  discursos,  que 
só  possa  procedci^se  crimínatneote,  nos  cai* 
SOS  de  difiameção  e  injuria,  que  sio  ot  pre- 
vistos no  citado  407. 

Ora.  como  roelter  Beste  quadr»  «  exprei^ 
slo  estupor? 

Se  recorrermos  a  qualquer  diccíouario  aclia> 
remot  que  aquella  exprettSo  signiâca  ■apenas 
'^turfot\  aàormenmttuo,  ou  Musasquiva- 
hntet  —  ^  por  isso  ettuporar  (tuio,  aígníSca 
apenas  entorpecer  o  anditmentv  dos  o^ooioa 
— parnlysat-os.  Que  ha  ahi  de  injuria  ou  difa- 
mação? Que  facto  ha  aqui  offousivo  da  honra 
ou  consideracllo  do  tllustre  prcaideate? 

Parece  que  nenhum.  A  sua  susceptibili- 
dade é  excessiva,  maa  os  tribunaes  tôm  qu^ 
regular-so  por  oulros  priiicipíos. 

Se  naquella  expressão  ba  íajuria,  com  maia 
fundamento  podia  qneixar-se  o  aggravante 
como  niembro  do  conselho  municipal,  das  in^ 
sinuaçOcs  immerccidas,  que  lhe  fax  o  preaU 
dente  da  camará,  taxando-o  de— ;ioueo  co- 
kerente  com  as  suas  anteriores  opiniÕeSt—' 
com  relação  a  objectos,  attinentes  a  instrucçSo 
publica. 

Lance  por  tonto  k  custa  da  sua  imprudên- 
cia os  factos,  que  depois  se  passaram,  o  a  que 
elle  deu  occasi&o,  p^o  seu  íuconvenienle  prov 
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oeAtfr  fiB(fuella  eonjunelars,  cortio  bem  pon- 
Òera  o  padre  Eiequie)  Uendes  Varèo,  a  fl.  19 
—35  V.  e  72  ». 

Pfocíde,  |Kir  tanto,  o  aggravo,  porque  nAo 
pode  hsver  ponunria  sem  hnver  crime,  e 
ato  ha  crime  sem  qoe  se  verifíqum  j>9  8eU9 
elementos  essencialmente  constilulívo»,  em 
fhl»  jo  Código  Ponat ;  e  esset  foltora  aquí, 
^ndd  fka  demonstrado* 

O  advogada, 
,  AlesÉaiidfe  de  Seabrú* 

1867 — «igoíto  7. 


Direifo  fiscal 

O  quantitativo  4os  ãireitoi  de  (ranmisiào  é 
determinadú  - pela-  lei  -vigente  ao  (empo  do 
áetóf  que  opera  a  trantmiisào. 

O  principio,  que  deixamos  consignado, 
scha-so  reconhecido  em  muitos  decretos  so- 
bre consulta  do  .conselho  de  estado. 

O  poj^anicnlo  dos.direitos  de  Iransmissão 
pode  ler  togar  em  epocha  diversa  do  nicre- 
ciraeulo  doado,  que  lhe  deu  origem.  A  es- 
cripiurn  juncla  é  íiiduhitavclmcnte  um  acto 
ÍHíer  vivosj  c  pelo  qual  o  nomeado  não  tem 
que  pagar  o  imposto  de  transmissão,  vislo 
ler  adquirido  o  direito  anteriornicnle  á  lei 
de  30  de  junho  de  1860. 

Verdade,  seja  que  a  lei  de  1%  de  dezem- 
bro de  184i ,  cujas  disposições  nesta  parte 
adoptou  a  de  30  de  juuho  de  1860,  em 
transtorno  de  lodos  os  priacipios  juridicos, 
declara  que  nas  doaçOes  inier  vivos  com 
resena  <le  nsufruclo  só  se  opera  a  irans- 
missSo  rral  e  efectiva,  quando  o  usufructo 
waba,  confundindo  assim  a  tranínnasSo 
do  usurrúcto  com  a  da  prqpriedaile,  que  se 
effeetun  desde  togo. 

Porem  a  practica  nito  li-ni  reconhecido 
este  absurdo  jurídico.  Kffoctuado  o  acto, 
que  opera  transmissão,  de  que  se  deva  o  im- 
posto, faz-sc  immedinlamcnte  a  liquidação 
DOS  termos  da  lei  enlSo  vigente,  ainda  quc 
fique  o  pagamento  dilTerldo  para  mais  tarde. 


Sr.  redactor.  —  Rogo  a  v.  o  espèdal  ob- 
Mquiodeme  illucidar,  com  o  seo  ouctorisado 
roto*  no  <ea  exceUente  jornal  e  com  a  bre* 
YÍdad«  i^u«  lhe  seja  comt>ativel,  Acerca  dos  se» 
^iirtef  pontos: 

l." 

Na  transmissão  de  bens  por  doQçSo  inter 
vivoi  com  reserva  do  usufruclOr  feita  ante* 
rioriqente  é  lei  de  30  de  junho  de  1860»  mu 


que  real  e  eflfectt Temente  se  opereu  posfen 

ríormenie,  deve  o  doado  pagar  os  respectN 
vos  direitos  pela  legislaçOo  actual  ou  pela  que 
vigorava  no  acto  da  faclura  do  initnimetttbl' 

A  escriptora  de  nomeaçSo  de  prflio,  con<*' 
forme  a  nota  adjuncta,  poder«se-6  considerar 
como  doacfio  inter  vivotf 

3.'  •  ■  " 

Por  esto  escriptura  com  data  do  19  de  junfao* 
de  1835,  nomeou  Manuel....  o  seu  praso  de...** 
em  seu  irmfto  José.,  cora  reserva  dó  osnfru^t 
Oto.  Só  em  1866  se  operou  real  e  efiéetíni-^ 
mente  a  traosmissOo  parn  o  nomeado.  Devo 
este  ser  itempto  do  paganwnto  dos  dtreitof 
de  transmissQo  por  titulo  gratnilo,  conforme 
a  lei  que  vigorava  no  acto  da  factura  do  íns^ 
trumento? 

Esta  questfio  já  nSo  é  nova  para  mjm,  ma^ 
ainda  assim  n9o  pude  formar  um  jutto  se- 
guro. 

No  infilrumento  de  doação  inter  vivoi  trans* 
fere  o  dooftfe  desde  logo  todo  o  domínio  dí^ 
recto,  arçSot  e  posae,  que  tinha  no-objeetè 
doado.  E  por  isso  parece  que  deve  regulai^ 
a  lei.  qoe  vigorava  &  data  do  mesmo  instru*' 
mento.  Porem  a  interpretaçQo  do  artigo  T.1 
da  lei  de  12  de  dezembro  de  1844,  e  a  sUft 
combinaç&o  com  as  disposições  da  mesma  léi, 
e  da  de  30  de  junho  de  1860,  podem  levor^ 
nos  a  ootro  resultado. 

De  V.  amigo  att.  e  obr.' 
Nuno  Caetano  de  Mattos  Ferrão'. 
Castro  Daire,  9  do  outubro  de  1897. 

Escriptura  de  nomeação  que  faz,  dígo,  no^ 
moacAu  de  pruio  que  fai  Euremis  Lourencfll 
viuva,  e  seus  filhos  José  Francisco  e  Maríueí 
Francisco  e  sua  mulher  Rnria  Marques,  do 
logar  de  Villa  Franca  d'esta'vflla  e  concelhtt 
da  villor  de  M5es,  a  seu  neto  e  sobrinho  e  filho 
de  José  Francisco  e  de  Moria  Marques  do  dicto 
Iflgnre  concelho,  Manuel  Ribeiro.-— Em  nomé 
de  Deos  amen.  Saibam  quantos  este  publico 
instrumtinto  de  nomeoção  de  prasó  ou  Como 
em  direito  o  melhor  logirr  haja  de  dizer  sò 
possa  e  mais  firme  e  valioso  for,  virem,  (jue 
senáo  no  auuo  do  noscimento  de  Nosso  Se^ 
uhor  Jesuii  Christo  de  niil  oilucéntos  e  trint^ 
e  cinco  annos,  sendo  aos  detenove  dias  do  mex 
de  junho  da  dícto  anno,  neste  logar  de  VilTa 
Franca  da  vilta  e  concelho  d«  Mdes,  nas  cesaé^t 
moradas  de  Eufemia  Lourença,  viuva,  aonde 
eu  tnbeili&o  vim  a  requerimento  de  partes,  e 
perante  mim  tabeÍ)i8oe  testemunhas  ao  diante 
nomeadas  e  no  fim  d'está  nota  aisignadas  apÀ 
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p&receraiQ  presentes,  EuFemia  Lourença.  viu- 
vando togar  de  Villa  Franca  d'esta  villa  e  con- 
celho de  MOes,  e  disse  diante  das  mesmas  tes* 
tomuntios  que  ella  na  nota  do  tabellião  José 
Horques  Pessoa  havia  feito  escriplura  de  no- 
meaçBo  do  seu  preso  de  que  era  direito  se- 
aborio  o  senhor  do  quinla  de  Cuvcllas  cor- 
celho  de  Sanfins,  em  seu  fiiho  Manuel  Fran- 
cisco, com  ella  assistente,  com  a  reservo  do  uso 
e  fructo^m  quanto  elta  viva,  o  qual  acceitarã 
esta  noneacSo,  (;uja  nomeaçQo  por  esta  escri- 
ptu.ra  rectificava  coro  a  mesma  reserva,  sendo 
premente  o  diclo  acceitante  Manuel  Francisco, 
de  novo  acceitou  esta  rectificacfio  com  a  me- 
«Da  Gondiçlo  e  que  por  esta  escriptura  elle 
diçto  Manuel  Francisco,  desde  já  com  con- 
aentimentode  sua  mãe, digo, desuadiçta  mãe, 
nomeante  também  nomeava  em  seu  irmSo  José 
Francisco,  com  elle  assistente,  visto  que  elle 
Manuel  Francisco  nfio  tinha  filhos,  reservando 
elle  o  uso  e  fructo  do  mesm6  prasoem  quenlo 
vivo,  cuja  nomeação  foi  acceita  pelo  díclo  José 
Francisco  com  a  referida  condição;  e  por  elle 
meamo  José  Francisco  no  mesmo  auto  foi  diclo 
perante  as  mesmas  testemunhas  que  ellc  nesla 
mesma  escriptura  fozia  nomeaçfto  do  mesmo 
praso  a  seu  filho  Manuel  Ribeiro,  com  elle 
fssjstente,  paro  em  feito  de  casarem  cora  Moria 
Custodia  filho  de  Pedro  Lourenço  e  de  Ma- 
ria Ferreira  do  mesmo  logar  de  Villa  Franca 
d*este  mesmo  concelho,  reservando  para  si  e 
sua  mulher  Maria  Marques,  em  <yianlo  am- 
bos e  cada  um  for  vivo,  digo  cada  um  d'elles 
tívo»  forem,  isto  no  caso  de  terem  feito  este 
consorcio,  porque,  não  o  lendo  Teilo,  ficará  elle 
dic^o  José  Francisco  com  o  direito  de  fozer 
nova  nonieaçSo  em  fílho  ou  filha,  em  quem 
bem  Ifae  parecer  e  não  nomeandp  sempre  fi- 
cando esta  nomeado  em  seu  filho  Manuel  Ri- 
beiro, e  ficará  vigorosa,  e  sendo  presente  o 
dicto  Manuel  Ribeiro  e  sua  futura  esposa  e 
'  seu9  mencionados  paes,  foi  por  lodcs  acceita 
esta  nomeaçSo  com  referidas  condições,  con- 
lenlindo  (omo  consentiram  nelles  e  nas  re- 
spectivas nomeações  aqui  expressadas,  coda 
um  pela  suo  parte  que  lhe  locava,  tanto  a  di* 
ela  Eufemia  Lourenço,  viuva,  com  o  seu 
filho  Manuel  Francisco  e  irmão  d'e8te  José 
Francisco  e  mulher  Maria  Marques  e  o  filho 
d'estes  Manuel  Ribeiro  e  a  sua  futura  esposa 
Maria  Custodia,  e  seus  paes  Pedro  Lourenço 
e  sua  mulher  Maria  Ferreira,  todos  do  logar 
de  Villa  Franca,  todos  são  pessoas  bem  co- 
nhecidas de  mim  tabellião  e  das  mesmas  tes- 
temunhas que  dou  fé  e  declaro  que  o  diclo 
praso  é  no  limite  do  l(^or  de  Villa  Franca 


e  consta  de  umas  casas  e  lameiras  e  arvores, 
e  pogam  annualmente  cada  aneo  ao  directa 
senhorio  dezoito  alqueires  de  pão  e  de  trigo 
dois  alqueires  e  suas  míunças  e  dedariirao) 
elles  dictoa  nomeantes  na  rainha  presença  e 
das  mesmas  testemunhas  que  eUes  desde  já 
lhe  davam  dois  lameiros  do  dicto  praso,  a  ta- 
ber.  um  no  sitio  da  Lomeiro,  que  parte  d'aaM 
banda  com  Manuel  Ferreira  e  da  outra  coa 
Jofio  Francisco,  e  mais  outro  delraz  dai  ca- 
sas, que  parle  com  o  reg'a  que  vai  para  as  Li« 
meiras  e  cora  o  rego  da  pofa  do.  Pereira  e 
isto  lhe  Jiivam  em  dote  digo  lhe  davam  o  di- 
cto Manuel  Ribeiro  sem  fòro  algum,  e  maii 
disse  elle  dicto  José  Francisco  e  sua  mulbsi 
Mário  Marques  que  desde  jÂ  lhe  davaio  oseu 
lameiro  nos  Corgos,  que  parte  com  Anoa  lol- 
leíra  e  com  João  Francisco,  lodos  do  mesmo  lo- 
gar de  Villa  Franca.  Mais  disse  o  dicto  Manuel 
Francisco  que  lhe  dèixava  um  lameiro  que  lhe 
coube  nos  Rarreiros,  isto  lhe  deixava  por  sua 
morte,  estando  também  presentes  Manuel  Ri- 
beiro digo  presentes  os  dictos  nomeados  Ma- 
nuel Ribeiro  o  Maria  Custodia,  na  minha  pre- 
sença e  das  mesmas  testemunhas,  que  elles  bc- 
ccilovam  esta  escriptura  de  noroeoçãode  priw 
com  todas  as  suns  clausulas  eom  as  condi- 
ções nella  estipuladas. — Em  fé,  de  testemu- 
nho de  verdade  assim  o  disseram,  outorga- 
ram e  mandaram  fazer  esta  escriptura,  neiti 
minha  nota,  que  cu  tabelli&o  como  pessea  po- 
hlica  estipulaiile  e  acceitante,  estipuleieaccei- 
lei  tontoquantoemdireitodevo,  em  razão  do 
meu  ofiicio,  e  sendo  o  tudo  testemunhes  pre- 
sentea.  Antonio  solteiro,  irmio  do  dicte  Ma- 
nuel Ribeiro,  Jofto  de  Oliveira,  todosdo  logar 
de  Villa  Franca,  e  a  rogo  dos  outorgados  Josi 
dn  Fonseca  Ribeiro,  do  lugar  de  Villo  Boa 
d'estc  concelho  dc  Mões,  lodos  pessoas  bem 
conhecidas  de  mim  tabellião,  que  dou  fé  se- 
rem os  próprios  que  aqui  assignaram,  depois 
d'estu  escriptura  lhe  ser  lida  e  declarada  por 
mim  tabellião  José  Antonio  de  Ciirvalho,  que 
a  escrevi  o  assigtiei.  José  Antonio  de  Carva- 
lho e  a  rogo  dos  outorgantes  assignõu  José 
da  Fonseca  do  logar  de  Villa  Roa,  por  lhe 
pedirem  e  rogarem,  assignou  por  sua  letra 
e  Manuel  Francisco  |>or  suo  letra,  Pedro  Lou- 
renço por  sua  leUa,  e  José  Francisco  por 
ume  cruz,  JoBo  de  Oliveira  por  uma  cruz, 
digo  por  sua  letra,  João  Francisco  pfi»f 
leira.  Antonio  Francisco  de  Oliveira  por  s« 
letra.  E  não  se  continha  mais  em  a  dieta  esçri- 
pturo  de  nomeação  de  praso  que  cu  aqui  bem 
e  fielmente  trasladei  dú  próprio  livro  de 
notas,  que  fica  em  meu  poder  e  cartório  de 
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nim  José  Antonio,  (abellilo,  que  a  escrevi  de 
m«us  »ignaes  públicos  e  razo  de  que  uso,  que 
lae»  são: — Em  fé  (togar  do  sígnal  publico) 
de  verdade — Joié  Ânionio  àe  Carvalho, 


Diisertação  $obre  a  nuílidade  dos  actos 
jurídicos 

Sr.  redactor. —  O  jornal  épara  mim  a  me- 
lhor escholo  do  mundo,  e  o  jornalista  o  mais 
fervenle  e  dèdicado  apostolo  da  civilisaç&o  doa 
povos.  Não  busca  classes,  dirige-se  a  todos 
sem  distincc&o;  n9o  exige  luzidas  assembleas, 
multiplica-se,  procura  e  instrne  a  todoi  na 
própria  casa  de  cada  um. 

Neste  caso  está  a  illustrada  folha,  a  cuja 
rcdacçHo  v.  tem  a  honra  de  presidir. 

Turno  por  isso  a  liberdade  de  offerecer-lhe, 
para  inserir  nas  respectivas  cotumnas,  o  es- 
cripto  que  remedo  juncto,  cuja  forma  (serei 
franco)  é  o  de  uma  dissertação  ou  exercício 
escholar  passado,  no  eiino  lectivo  5ndo,  peto 
digníssimo  professor  de  direito  civil  na  Uni- 
versidade, oex.'°'8r.  dr.  José  Joaquim  Fer- 
nandes Voz. 

B  vai  agora,  tal  qual  saiu  então,  por  nlo 
ter  de  alterar  a  ordem  por  que  apresentei  as 
minhas  idéas. 

Tudo  será  relevado  por  quem  ler. 

Se  V,  julgar  o  escripto  digno  da  luz  pu- 
blica, e  intender  que  a  obscuridade  do  nome 
que  firma  estas  linhas  nào  deslustra  o  logar 
pedida  no  seu  acreditado  JormU  de  Juris- 
prudência;—  dando  a  desejada  publicidade, 
muito  penhorará  a  gratidão  de  quem  é 
De  V.  ali.  V." 
Goêpar  Borges  Gareia  Pereira 

Coimbra,  8  de  maio  de  1867. 


Bissertação  sobre  a  nuUidade  dos  actos 
jurídicos 

N...U  juríipnidencU  faalla  uo  varto 
Icampo  dunde  íxplayarse,  combinando 
-  oi  prioci|>i<»  de  justicia  j  equidad 
coD  la  conreDiencia  pdblica.» 
j.  BAUui,  Fit.  EUm. 

ARGUMBlfTO 

c  i."  Nos  termos  da  legislação  pátria,  suben- 
tcnde-se  a  nuílidade  dos  actos  civis  não  con- 
formes á  lei,  quando  esta  nuílidade  não  é  ex- 
pressamente irrogada? 
^  «2."  E  deverá  admitlir-se  a  doutrina  do 
artigo  12."  do  projecto  do  código  civil  do  sr. 
Seabra  ou  do  arligo  10.**  do  projecto  da  com- 
OHsifto  revisora?» 

Sr.  dr.  J.  J.  Fernandes  Vax. 


PRBFACIO 

(ilnsere  niinc,  Melíboee, 
pjrot  et  |ione  ordine  vites.» 

TIEHIUO. 

A  mais  simples  reflexão  do  homem  sobre 
si  mesmo,  ou  antes  sabre  a  sua  natureza  psy- 
chotogica,  sobrevem  imroedialameirte  «  fvti* 
lidada  do  pensamento;  e  a  cabo  de  alguns  se* 
gundos  de  analyse,  que  o  homem  dispende^ 
conceiilrodo  em  si,  no  etame  dos  phenòme* 
nos  intellecfuaes,  conhccc-se  evtdcntemen(« 

3ue  as  leis  que  actuam  sobre  o  conbecimentei; 
eade  que  elle  começa  a  elaborar-se  no 
dinho  da  intelligencia,  lâo  com  effeíto  de!  uni 
acção  tão  regularmeate  necessária,  como  n^• 
cessaríamente  regular. 

Neste  esforço  do  liomem  sobre  si,  e,  me* 
lhor  ainda,  por  esta  reacção,  mais  ou  mónos 
enérgica,  do  eu /obre  o  nào  eti,.  ou  com'i^ue 
aquclle  responde  A  acção,  mats-ou  menpstio* 
lenia.  d*esle,  se  adquire  o  ronhecí mento,  que 
no  fundo  não  é  mais  que  a  iniuíção  do  ob- 
jecto pelo  sujeito,  —  a  relação,  de  feito,  w 
tabelecida  e  posta,  embora  mentalmente,  eor 
tre  as  duas  realtdadest  cognoscente  e  cognoi* 
cenda. 

A  esta  como  que  assimilação  da  objectivi* 
dade  pela  subjectividade  ou  inieríorÍsa$ão  d« 
objectivo  no  subjectivo,  chamam  os  Altemlesi 
ecomatguma  razão,  o  insimesmaiimo,  d'eaw 
m  se  ipsum  convertère^^^ue  então  se  opera 
nos  domínios  do  empirismo  psjchologico— i 
consciência. 

Tal  é  o  jogo  do  espírito  humano  na  solu- 
ção de  lodos  os  problemas  da  vida,  e  conse- 
quentemente lambem  na  d»  problemas  selen- 
tificos.  # 

Por  tanto,  como  em  corollario,  a  respotttt 
á  dúplice  interrogação  dada  pafa  tbema-do 
exercicio,  que  ora  tracto  de  desenvolver,  deré 
e  não  pode  deixar  de  ficar  sujeita  áquella  acçãt 
do  machinismo  intelleclnali  que,  á  sirailhança 
de  outro  qualquer,  tem  seus  eixos  ou  baset 
próprias,  servindo  como  ponto  db  apoio  á 
sciencia  que  o  eu  é  capast  de  altíngir  num 
gréu  mais  elevado. 

Estão  neste  caso  todas  as  noções  elemen* 
tares  que  o  homem  possua,  ainda  mesmo  ai 
especioeá  ou  peculiares  «  cada  ramo  distiDcto 
do  saber  humano. 

Eis-ahi  a  razão  por  que,  sem  querer  de 
modo  algum  sacrificar  a  clareza  á  brevidade, 
não  tomarei  a  peito  o  arredondamento  de  lar^ 
goB  periodos  para  explanar  doutrina  que,  te 
na  generalidade  dos  casos  muito  conviria 
para  tornar  maia  patente  e  obvia  a  verdad* 
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da  minha  humilde  opiniBo,  ê  comtudo  des- 
necesMria  na  actual  conjuncto  de  circumstan- 
flciat,  «m  que  apparecem»  d'um  lado,  o  dis- 
cípulo respeitoso  e,  do  outro*  o  mestre  rc- 
speit«vel. 

N&o  ne  deterei,  por  isso,  na  apreciac&o  dos 
UrMO«  ^ue  entram  na  construcçao  das  for- 
.a»iiU«r  dadas.  BottorA  diser  sóiuente  que  pela 
phrMo— ^iwicraM»  da  Itgiila^o  fratria— en- 
tendo—segundo  a  leira  e  espirito  das  nossas 
kif  e  pór  esloutra  —  ac/os  civis  não  con- 
famm  4  i«t  — lo4os  ot  actos  jurídicos,  nao 
iK>  sentido  moía  largo,  mas  no  mais  estreito, 
em  ^ue  talb  d'enes  o  sr.  Coelho  da  Rocha, 
(inaU,  de  Dir,  Civ.  Portug.,  §  94),  aos 
quaes  faltou  alguma  das  formalidades  que  a 
lei.ciyíl  prescreve  para  os  fazer  valer  no  foro 
MLlerior. 

-  ^osim,  •  primeira  questão  posta  nBo  é  de 
prinoipio,  mos  de  appIíeaçSo  da  lei;  e  por  isso 
'  Metoio  toda  pradica.  / 

'  Preiuift&^e  respeitada  a  autonomia  d'a- 
^uellee,  mas  nlo  plenamente  satisfeita  a  lei 
%iie  os  expressa,  por  falta  de  uma  ou  outra 
garantia  d«  ordem  publica  ou  particular  que 
ella  também  sancciona;  porque  as  leis  de  um 
poTD,  se  Fio,  como  cumpre  que  sejam,  a  pro- 
itc^o  doa  princípios  de  justiça,  também  6 
perto  qite.  por  outro  lado,  apregoam  a  civi- 
itaaçlo  d'esse  povo  numa  dada  epocha,  ou  sSo 
•  eepelbo  dus  seus  usos,  coslumea  e  hábitos 
flojBo  d«  todas  as  circumstancias  e  condições 
do  seu  viver  de  ent&o. 

No  que  respeita  à  segunda  queslfto,  nada 
direi  para  esclarecel-a.  visto  que  o  seu  enuo- 
ciado  6  lio  claro  e  obvio  c  por  tal  forma  es- 
tabelece o  estad(i%'etla,  que  dispensa  lodos 
H  €«minentarioi. 

Gonleiítar-me-bei  apenas  com  dizer  gue. 
nl«  seikdo  (tor  ora  lei  vigente  qualquer  dos 
pfvjeútoê  4«  nosso  tfto  desejado  como  espe- 
cado Ctdigo  Civil,  seguirei  nesla  parte  do 
meu  humilde  trabalho  a  opiniSo  que  melhor 
Ibaseada  me  parecer  .nos  verdadeiros  princí- 
pios da  justiça;  sem  desprezar  nem  mesmo 
desatlender  completamente  as  justas  rccla- 
iwçdef  d«  sâ  pAlílica,  que  entendo  nunca 
poderfto  prejudicar  os  dictames  da  rai&o.  nem 
eonlrariar  «  espiril*  da  moderna  cívilísaçao 
dos  povos. 

Respeitar. sempre  o  elemento  progressivo 
da  oatureta  humana  é,  se  me  nlo  engano,  o 
peosafnento  que  deve  dominar  em  todo  o  sys- 
Uma  de  legislação.  Que  o  legislador  sábio  o 
Bfto  esqueça  e  o  Iraduia  sempre  judicioso* 
flMflt  dATera*  sar  oa  votos  mais  ardentes  « 


sinceros  de  todo  o  povo  sensato  e  livre,  e 
nomeadamente  de  todos  os  amigos,  conviclose 
dedicados,  da  ordtm  pelo  progretso. 

Toes  são.  a  meu  ver,  as  condições  geraei, 
mas  impreteriveis,  da  boa  ordem  social. 

Nada  direi  também  do  melhodo  a  seguir 
no  desempenho  da  minha  mísslo.  Ao  leitor 
attentu  incumbe  julgar  da  bondade-  ou  ruin- 
dade do  adoptado,  depois  de  perfeiteincnle  o 
coflheccr.  É  a  sua  utilidade  de  tal  evideocia 
o  boje  tao  geralmente  reconhecida  por  todos 
os  homens  da  seiencio,  que  o  vir  proclamal-a 
aqui  fora  por  sem  duvida,  nSo  só  desacerto 
immenso,  como  cousa  escusada  e  supérflua, 
mas  até — o  que  era  peior — prova  indirecta 
de  receio  por  menos  bem  fundadas  convicções 
em  espíritos  illustrados  e  rectos. 

E  longe  de  mim  o  suspeitar,  nem  de  leie, 
da  esmerada  inslrucçAo  de  todos  aquelles,  cuja 
ió  presença  me  faz  enormemente  pequeno. 

Demitto  de  mira  pois  o  encarecimento  da 
methodo;  e  concluo  por  dizer  que  nSo  des- 
acatar o  mais  adequado  is  exigências  da  es- 
pecialidade, respeitando  por  sobre  tudo  e 
nisto  mesmo  os  dotes  eminentes  d  aquellei 
para  quem  me  honro  de  fallar,  serft  Ioda  o 
meu  empenho  mois  sincero,  como  aempre. 

Sc  o  Conseguir  assim,  nSo  será  isso  pouca; 
e  dar-me-hei  até  por  íinmensaroente  satisfeito 
c  de  sobejo  compensado  do  trabalho,  mais 
ou  menos  importuuo  e  árduo,  que  por  ven- 
tura, tiver. 

Gaspar  Borges  Garcia  Pereira 

Coimbra*  7  de  abril  de  1866. 


Proeemo  elvll 

À  execução  nas  causas,  que  excedem  a  alça- 
da do  juiso  de  direito,  hào  de  correr  pe- 
rante esiSt  ainda  que  a  acção  principal 
tenha  principiado  no  juizo  ordinaHo, 
Relator  o  ax.""  comelheiro  Alves  da  8i 

Nos  autos  cíveis  da  relação  do  Porto,  julgada 
de  Paços  de  Ferreira,  recorrente  Joaquim 
Dias  Torres,  recorridos  Justino  Nunes  Mo- 
reira Pdcheoo,  e  outros,  se  proferia  o  ac- 
cordão  seguinte: 

Àccofdam  em  coarerencia  os  do  cooselha  do 
supremo  tribunal  de  justiça,  ctc. 

Mostra-se  dos  aulos  que  o  accordão  6.  16, 
V.  da  relação  do  Porto  declarou  competente  o 
juizo  ordinário  de  Paços  de  Ferreira  para  nelle 
se  proceder  á  execução  da  sentença  fl.'  t 
proferida  pelo  juiz  dc  direito  da  comarca  de 
Louzada,  e  contirmada  pelo  acconlio  I.  H  t> 
da  mesma  rclaçSo; 
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Hosfra-se  mais  qne  a  cansa  excedia  a  alçada 
tanto  do  juiz  ordinário,  como  do  juiz  de  direito, 
eqae  por  isso  Toi  sominle  preparada  por  aquel- 
e  julgada  por  esie,  subindo  em  appeilação 
para  a  confirmaçSo  ou  revogação  do  julgado  á 
respectiva  rdaçfio  do  díslriclo; 

Considerando  porem  (|uea  novíssima  reforma 
jndiciaria  determina  expresíiamcnte  no  artigo 
que  a  execuffio  deve  promover-sc  no 
jnito  ém  qut  u  tiver  proferido  a  sentença  da  1.* 
instancia;  qac  igual  disposição  se  encontra  no 
artigo  185."  da  mesma  reforma;  e  que  esteja 
era  o  direito  cxycsso  do  decreto  de  13  dc  ja- 
neiro de  1837,  artigo  S18.*; 

Considerando  qne  preparar  uma  cansa  nfio 
é  o  mesmo  que  julgal-a  âefiniticamente  cu  pro- 
ferir n'ella  sentença,  que  possa  servir  de  base 
á  execuçie; 

É  evidente  que  o  accordile  recorrido  0.  46 
r..  mandado  reformar  o  despacho  de  um  juiz 
ordinário  que  sc  havia  declarado  incompetente 
para  deferir  aos  termos  da  execução  de  uma 
sentença  proferida  pelo  juiz  de  direito  da  co- 
marca, o  em  causa  excedente  á  alçada  dos 
juizes  de  direito,  offcnUeu-  directa  e  littcral- 
mente  a  disp«$Íç3o  dos  artigos  188.*  e  665.* 
d»  reforma  jndiciaria;  e  por  isso: 

Julgando  definitivamente  sobre  lermos  e 
Tormalidades  do  processo,  na  conformidade  da 
lei  de  19  de  dezembro  de  1843.  artigos  S.^e 
8.*,  annullam  o  aecordSo  fl.  16  v,  da  relaçSo 
do  Porto,  e  mandam  que  os  autos  se  remetiam 
ao  juízo  dc  direito  da  comarca  de  Louzadn,  per 
ser  o  competente,  para  ahi  se  proseguir  nas 
termos  regulares  da  execuçfto,  dando-se  com- 
primento á  lei. 

Lisboa,  2S  de  outubro  dc  1867.— Alves  dc 
Sá  —  Conde  de  Fornos  —  Sequeira  Pinto  — 
Seabra  —  Tem  voto  do  oonselheiro  Bazilio  Ca- 
bral.—  Fui  presente,  Vasconcellos. 

Bslá  conforme. — Secretaria  do  supremo  tri- 
binai  de  jastiça,  15  de  novembro  de  1867. — 
Servindo  de  secretario,  Antonio  Joaquim  da 
Cotia  Lami.  d.  it  L.     sei  ie  lasr. 


PARTE  OFFICIilL 

vtivisTEiiio  DOS  NBCiocioMBO  nisiive 

Adiadas  as  eleições  dos  corpos  administrati- 
«os  até  á  nova  dimãàa  territoriaL 

Devendo  ser  brevemente  decretada  a  nova 

divisão  administrativa  do  reino,  o  lendo  de 
proceder-sc  depois  d'ella  á  eleição  das  corpo- 
raçSes  administrativas  que  hão  de  reger  as  no- 
TM  circumscripçdes  territoríaes,  nos  termos  da 
lei  de  26  de  junho  ultimo;  sendo  também  ma- 
niCestamente  ineonveoieole  e  incommodo  para 
oa  povos  que  o  acto  eleitoral  se  repita  em  curtos 
mierrallfl»,  mormente  quando  o  próximo  de- 
cretttnwDto  da  divisfto  territorial  tornaria  inú- 


til quniquer  eleiçlo  que  se  fizesse  na  ronibr- 
midade  do  código  administrativo:  hei  por  bem 
ordenar  que  fiquem  adiadas  para  depois  de  de- 
cretada a  divisão  admíníslrativa,  e  para  dia  que 
será  ulteriormente  designado,  as  eleiçCes  a  qee 
devia  proccder-se  nos  lermos  do  citado  código. 

O  ministro  e  secretario  d'etflado  dos  nego- 
cios  do  reino  assim  o  lenha  entendido  e  faça 
executar.  Paço  de  Belcm,  em  18  de  novembfio 
de  1 867.— REI.—  Mo  Baptista  da  Silwt 
rõo  dê  Cartalko  Mártenf. 

D.  4e  L.mJ»M3é«  IMV. . 


PAUTE  NOTICIOSA 

Está  nos  prelos  da  imprensa  da  Universidade 
o  Hannal  doa  Joíies  de  Pai  e  seas  Escriviee, 

contendo  todos  os  autos,  lermos  e  dei^paehos/ 
nas  causas  dc  movei  ou  damnos  até  10^066:  re- 
curso de  appellação  a  seguir  nestas  cavsas: 
processo  de  execução  até  á  instancia  sopériort 
processo  nas  excepções  de  suspiriçlo  o  de  in^ 
competência:  processo  sobse  coimas  c  irana- 
gressAes  de  posturas:  embargas  de  obra  nO¥t 
e  arrestos,  e  exames  de  corpo  de  delicio. 

Tudo  compilado  dos  melhores  auctores.  a 
em  harmonia  com  alei  defi7  dejnnbode  1867j 
que  extinguiu  os  juizes  ordioarios,  os  julees  elel» 
tos  e  os  sub-delegados  do  procurador  régio,  am- 
pliando ao  mcnno  tempo  as  atlrifoaiçOes  dos 
juízes  de  paz,  por  Anthero  de  Aguiar  Frasão 
Soares,  Bacharel  formado  em  direito  pela  Uni- 
versidade dc  Coimbra,  juiz  de  paz  do  distri- 
cio  de  ilfarellos,  e  um  dos  juizes  substitutos 
de  direito  na  comarca  de  Soure. 


Blbllo^raiihla  estrangeira 

Explication  élèmentaire  da  Cotfe  Napoléon. 
DEL3AL. —  \caba  dc  pubticar-se  cm  Paris  a 
2.*  edição  d'esta  obra,  revísU,  correcta  e  con- 
sideravelmente augmentad'  O  auctor,  que  é 
advogado  do  tribunal  imperial  de  Parts,  e  do  aM» 
níst|rio  da  in^irucção  pubUca,  acbou  qae  pflN 
levar  e  encetar  este  seu  trabalho  ecompletal-o, 
era  forçoso  ir  beber  no  ensino  publico  do  di- 
reito as  doutrinas  que  sSo  alli  roais  geralmente 
adoptadas.  Estudante  que  fot  da  faculdade  de 
direito  de  Paris,  compendiou  as  lições  dos  mais 
illustres  mestres,  e  depois  de  as  ter  habtlmente 
coordenado,  reproduziu  a  substancia  d'ellas  na 
sua  obra.  Ás  theorías  reputadas  temerárias  e 
as  soluções  equivocas  foranr  conscienciosa- 
mente postas  de  parte.  Devemos  dizer,  se  nol^ 
consentem,  que  esta  obfa  se  pode  ebamer  ola^ 
SICA.  e  que  substitue  pecfeitauente  o 
c  o  PADL  PONT,  obra  extensa  e  de  grande  me- 
recimento, mas  que  ÍDfelitmeatB  não  está  ao 
alcance  de  todas  as  bolsas.  O  mlsai,  oenstt  4% 
3  volumes,  e  custa  6i|l400  réis. 


Be  ta  peine  de  mort.  imTEBIIAYER. — 
Esta  quesiSo,  por  tio  longo  tempo  debatida, 
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aiii4a  dSo  teve  solaçfio  definitiva  para  qae  em 
todos  08  Estados  abolissem  ou  mantivessem  a 
pena  de  morte.  Mitilnm  um  sem  numero  dc  ra- 
zG^s  pro  c  rontra,  c  em  cada  uma  das  arciifls 
apparccem  illustres  propugnadores.  Miltur- 
mayer.  o  distincto  professor  da  Uaíversidade 
de  Ueideiberg,  publicou  sobre  o  assumpto  esta 
obra,  que  foi  immedíalameote  traduzida  em 
iialíano  e  depois  em  francez.  Os  argumentos 
do  auclor  sfio  de  grande  peso,  não  só  pela  sua 
grande  nomeada,  cooio  porque  funda  o«$cu 
escriplo  nos  trabalhos  àè  sciencía,  nos  progres- 
sos da  legislação  e  nos  resultados  da  experiên- 
cia. A  uUima  edição  da  obra  é  de  1 865,  e  cusla 
IjlSOO  réis.  Bedarridb,  um  bem  conhecido 
««criptor,  tambbm  acaba  de  deaenvolver  o  me- 
9flM  Msuopto  sobre  o  que  escrevera  aoterlor- 
menie  na  re9iitit  judiciaria  do  meio  dia.  c  que 
iplitulara  da  pena  de  morle  e  da  revisão  da* 
eúwhtiutttpõet  criminaess  O  custo  da  obra  dc 
SiHitRiMiaabem  é  del;|tfiOO  réis.  Já  cm  1863, 
JhiMymé  escreveu  sobre  egual  matéria,  com 
o  iitulo;  ia  pena  de  morte,  da  probabilidade 
matkemtííica  das  sentenças  da  justiça  crimiHttl 
na  Toscana.  O  preço  d'esta  obra  é  de  700  réis. 
posterior  D)  ente.  Torres  y  GaicadOt  de  origem 
heapanfaola,  occupou-se  da  mesma  matéria  num 
pequeno  opúsculo,  que  foi  traduzido  na  língua 

ira  n  ceita.   

Le  oodtt  civil  itoliou  et  le  coda  Napoléon. 


BUC. —  O  auctor  acaba  de  publicar  a  S.'cdi. 

ção  da  sua  obra,  que  é  um  estudo  de  legisla- 
ção comporada.  Rcviu-a,  cmcndou-a,  fazen- 
do-lhe  ronsiderflveis  augmentos,  e  soccorreu-se 
do  sr.  Orsier,  incorporando  nesla  obra  a  tra- 
duoção  annolada  do  código  civil  italiano,  se- 
gundo o  lesto  official,  com  uma  conrroQlaçio 
do  código  sardo  e  do  código  Napoleão.  O  8r. 
Huc  é  professor  do  código  Napoleão  na  facul* 
dade  de  direito  de  Tolosa.  O  preço  da  soa  obtt 
é  de  1j|L800  réis,  c  coosu  d'um  só  volume.  - 

Code  Napojéon  expUquA.  ^GRON.—\  ulti- 
ma edição  d'esla  obra  é  a  17^,  o  coosla  dc  í 
enormes  volumes,  contendo  34ã0  paginas.  O 
seu  preço  é  de  3j(000  réis. 


Instituzioni  dl  diritto  civile  italiano.  MAZ- 
ZONI.—  Publicou-se  em  Florença  o  I volame 
d'esta  obra,  que  consta  de  333  paginas,  scad* 
o  seu  custo  to  liras  ou  2j|L400  réis. 
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IHPRSNSA  DA  DMIVSBSinADB 


PUBLICAÇÕES 


CÓDIGO  CIVIL  PORTUGUEZ 

Edlçfte  •fflelal  da  Inipp^nna  da  Ilnlveriitdade 

Katá  i.  venda  %i  ineana  Imprensa  e  nas  livrarias  da9  terras  principaes —  preço 
réis.  ttemette-se  franco  pelo  correio  a  quem  enviar  1  jlOO  réis^  em  vales  do  correio,  ao 
•dminislrador  da  mesma  Imprensa. 


Lei  de  administração  elvll — opprovada  por  decreto  das  córtes  geraes  de 
ãt  17  junho  de  1867,  sonccionada  por  carta  de  lei  de  S6  do  dicto  mez.  Preço  300  réis. 


AVISO 

.  Am  asslsuataras  s&o  pagas  adlantadanaeniej  podenda  m 
um*  assismantos  de  féra  da  eldade  remetter  a»  respeetlvaa 
tMiparlaaelafl  par  melo  de  valea  da  eorrelo. 


correspondência  I 
rfaríd*  í  adminis- 


Toda  a 
jMvaaer  dirlgíd* 
(ra^ie  do  isnuí  de  Jurit' 
prudência,  franca  deporte, 
bem  como  a  quantia  respe- 
ctiva para  se  reaiisir  qual- 
quer assignaiura* 


PREÇOS 


WBU  ESTAUPILHA 

Por  aimo  4^800 

Semestre  2^400 

1>ime8tre.   1^200 


Para  o  Brazfl  em  moeda  forte 


COM  EBTAHPILITA 

Por  amio  5^70 

Semestre  2^535 

Trimestre  1^265 


Gj200 


Poblica-se  todos  os  sab- 
bados. — Assigna'Se  nocseri- 
ptorio  da  aémínialraçiOi  roa 
da  Sophia  171,  2.»atidar. 
AnnuociaiD-se  todas  as  pu* 
blicações  líUerarias  de  que 
se  receber  um  exemplar. 


Àdminjsirador,  joaqdih  oDAuiBaTO  soabbs 
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V  àNNO 


9  de  Dezenbr^de  i867 


MAL  DE  JUniEH 

Redactor  principal  JOSÉ  DUS  FERREIRA,  Lente  de  Direito 


CodUmuiIo  d«  (Mg.  S48 

Para.MmUtuir  kf^heea  sobre  a  totaíif 
ã«nSt  do^frato»  «do  é  ftecetiorio  o  ewmnti- 
ptfOo  4a  tenhorio;  e  a  hypolheea  úeomj»mha 

od9minÍ9uiiÍain4a  em  poso  de€Wíélidaçào, 

2,0 

O  credito  pelot  juros  exeedenM  a  doUan^ 
no»  tartce  de  rtgúiro  diêlintío, 

'  A  falia  dt  pagamento  dê  uma  prHtOfão, 
mà  dt.  reforço  de  h^tkeea,  tomaeatpvd 
têda  a  divida. 

ARiieo  94." 
Para  eone^iiuir  a  kypotkeca  do  dominio 
útil,  que  emprehendaa  totalidade  do  prato, 
moo  4  neceetaria  0  eoMentimento  doitnkorio 
directo ;  mos  etie  não  perde,  no  eato  de  (Uit- 
iwçào,  o  direito  de  opção  qm  atlfii  lhe  cfm- 
cedem. 

Eflle  artigo  veiu  resolver  a  questão  de 
sectilo»,  que  ahi  havia,  se  para  o  hypolluioa 
«ies  prasos  era  necessária  a  licença  do  se- 
nhorio; e  quanto  aos  prasos  de  vidas  a  opÍ- 
níRo  mais  seguida  era  que  nSo  podiam  hy- 
p61hecar-se  validamenle  sem  a  auctorisaçfio 
da  respectivo  senhorio. 

-  A  exigência  do  consentimento  do  senho- 
rio devia  acabar.  Era  uma  das  imposiçOes 
lio  vetho  direito  feudal,  que  os  modernos 
princípios  da  civilisaçSo,  e  o  rigor  da  scien- 
cia  jurídica  nào  comportam. 

A  reslricção,  que  o  artigo  conserva,  é 
em  homenagem  á  lei  da  indivisibilidade  dos 
prasos. 

Nem  seria  razoável  consignar  por  um 
lado  o  preceito  de  que  o  prédio  estava  lodo 
obrigado  ao  fòro,  que  sobre  e)le  pesa  como 
ónus  real,  e  permillir  for  oulro  a  hypulheca 
jlo  prcdio  emphyleutico  em  fracções,  impor- 
tando assioi  uma  alienação  implícita  e  tacita 
do  praso  em  dcsmcmbraçOes. 
.  O  si-nhorio,  no  caso  dc  alienação*  não 


conserva  só  o  direito  de  opção,  conserva 
todos  os  direitos  dominicaes,  como  o  de  re- 
ceber o  laudemio,  etc. 

A  redacção  do  artigo  oslá  péssima. 

Porem  o  artigo  898  do  codtgb  civil  lira. 
todas  as  duvidas,  c  acha-se  redigido  com  a 
necessariã  clarf?za.  Diz  assim: — Para  se 
constituir  hypotheca  do  dominio  ulil,  quo 
abranja  a  totalidade  do  prédio  emprasado, 
não  é  necessário  o  consentimento  do  senho- 
rio directo,  o  qual,  alias,  conservii  lodos 
os  seus  direitòs.  * 

ABTIQO  9S.* 

Quando  o  tenhorio  directo  conseguir  a  eon- 
toUdação  dos  dois  domínios,  seja.  qual  for  o 
modo,  a  hypotheca  que  onera  o  dominio  utU 
ainda  nette  cato  acompanha  o  prédio,  como 
retulta  da  disposição  do  artigo  89. 

Idêntica  disposição  encerra  o  código cívH 
no. artigo  899.  Ainda  quando  o  senhorio 
consolide  o  dominio  util  com  o  directo  em 
consequência  de  condemnação  do  foreire  na 
penado  commisso,  a  hypotheca  acompanha 
o  prédio 

^  acompanhará  o  prédio  de  modo  que 
abranja  lambem  o  domínio  directo,  que,  de- 
pois da  consolidação,  ficou  confundido  com  o 
util?  Nem  a  lei  nem  o  código  civil  resolvem 
esta  espécie.  Porem  o  regulamento  da  lei 
hypolhecaria  de  4  de  agosto  de  1864  de- 
clara lerminanteniente  no  arligo  tl9,  que 
a  hypotheca  sobre  um  dos  domínios  não 
abrange  o  outro  no  caso  de  consolida^. 

ARTIOO  96/ 

Se  o  credito  hfpolheeario  V9ne$r  jwot  g&* 
isorào  antet  das  vanlagent  da  hgpotimat  in^ 
dependente  de  registro  upeeialt  em  reUigàa 
ao  ultimo  emno  e  ao  corrente, 

§  único.  Os  juros  relativos  aos  amtoe  aii- 
terioret  tó  gozam  de  hypotheca,  tendo  regit* 
tradot  como  credito  distincto. 

Egiiol  disposição,  sem  dífferença  alguma 
contem  o  artigo  900  do  código  civil.  Ê  uma 
innovação  importante  uo  nosso  direito,  onde 
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a  hypolheca  consliluida  pela  divida  e  pelos 
juros^  durava  em  quanlo  não  fosse  dislra- 
clad^o-cQiitraclo,  salva  a  obrigação  de  rè- 
novar  (»  regíslro  a  cada  docendio. 

ARTIGO  97.' 

0Udndo  a  liypoiheca  pof  qualqutr  moUvo 
M  tomar  insufficieníe  para  garantir  a  o&rí- 
gação  contrakida,  o  credor  tem  direito  a  exi- 
j/ir  que  o  devedor  a  reforce;  e,  nào  o  fazendo 
tste,  poie  pedir  o  pagamento  integral  da  di- 
vida como  M  tttivera  vencida.  . 

AfiTIGO  90/ 

Quando  o  pagamento^  a  que  eitá  $ujeita  a 
hypotheca  houver  de  ser  feito  em  prestações, 
a  o  devedor  deixar  due  satisfazer  alguma 
d'eUat,  repuiam-se  vencidas  todas,  e  st  pode 
éUsde  logo  exigir  o  seu  pagamento» 

Amboã  os  ai  ligos  encerram  providencias 
muito  jostas,  e  já  mais  ou  -menos  reco- 
nhecidas na  nossa  legísloçíto. 

O  código  civil  noarligo901  conlémexa- 
clamgnle  a  mesma  disposição,  qtic  a  lei  hy- 
polhecaría  no  nrlígo  97.  Nem  o  diicilohy- 
polhecario,  sem  conlradiceSo  comsigo  me- 
sn^o,  podia  deixar  de  reconhecer  csla  pro- 
^Js5o.  ■  

Quaesijpier  ^  sejam  as  despesas  com  o 
m^uo  einl  por  parte  do  devedor  nào  i  ura- 
xafio  o  eoniraeto,  se  o  crédor  nAo  recebe  ju~ 
iKu  superiores  a  ô  '/».  ' 
.  A^pecíe  sujeita  em  nosso  cnlender  não 
94^wiUo  duvida. 

A  opinião  do  nosso  illuslrc  assignaulo  c 
|i-fi9nlqnça  do  jury  dc  primeira  inslancia  c 
pcrroilamenie  conforme  á  lei  o  aos  princí- 
pios de  direito. 

S6-ha  usura  quando  o  crédor  pretende 
lacuplelar-se  ã  cusU  do  devedor,  o  quo  só 
acontece  nos  lermos  das  leis.  quando  récebe 
no  mulDD  civil  mais  de  5  Vi- 

Sc  ha  usura  nâo  só  quando  o  crédor 
rcQobe  mais  de  S  */••  das  sempre  que  o  de- 
vedor paga  mais  de  5  7i<  cnlílo  devem  sem- 
pfC  ooraT  pnr  conla  do  oi*édor,  sob  pena 
de-  usura,  mio  só  os  impostos  á  fazenda, 
mo»  as  despesas  da  escripinra  de  emprés- 
timo, as  do  registro  da  hypolheca,  as  cer- 
tidões de  qm  o  prédio  eslá  corronie  no  pa- 
)$anfento  daseonIribuiçCes,  e  dos  foros  seé 
emphylculico.  de  que  mio  eslá  onerado  com 
encargo  hypothecario  ou  real,  de  que  o  mu- 
foario  n3o  é devedor  ao  baiico  de  Portugal, 
ele. 


O  absurdo  doesta  conclusão  justifica  a 
posleriori  a  proposição  de  que  o  emprésti- 
mo só  é  nsurorio,  nio  quando  «  devtdor 
paga  mais  de  5  */•.  mas  qtiando  o  crédor 
recebe  mais  de  5  V^- 


Sr.  redactor. — Tomo  a  liberdade  de  enviar 
ft  y.  s-coprn  das  principnes  peçM  èe-nm-f^ 
queno  processo  que  correu  neste  jutzo;  écono 
tomei  Mille  uma  parto,  atn44  q«e  pe«[ueni, 
ouso  lambem  reforçar  as  ideas  que  alli  apre- 
sentei, pedindo  a  esclartcida  e  franca  opinilo 
d«  V.  sobre  o  objecte  eonlr«ver<id«.  - 
-  F»i  signatário  da  primeira  petrd»  do  r»^ 

3uereAte  crddor,  «  qual  osoreri^  por  aesim 
íser,  sobre  •  joelho,  e  nft«  4anl«  pov  convic» 
ç3o,  como  por  acceder  ao  pedido  do  dicto  cré- 
dor. 

Na  cotiicsUcA»  àquella  »  digno  agente  d» 
ministério  publico  quiz  sustentar  a  doutrina 
opp9*la,  mostrando  o»  tasios  çon  hecí  meti  tos 
e  muita  erodiçAo  ds  que  pode  dispor ;  rons- 
tudo  o  merifissimo  juiz  deferiu  -í  roeiíci»^ 
nada  petiçãu,  de  que  aqyelle  aggravou;  sg- 
gravo,  que  nSo  teve  seguimento,  porque  pouco 
depois  o  requerente,  crédor,  desistiu  do  pro- 
oes!(o,  requerendo  ficasse  sem  effeilo  tod«  o 
processado. 

Fui  pois  signatário  da  dieta  petitlo,  na  con- 
clusBo  da  qual  se  pedia  a  improcedcneio  dt 
duvida  do  conservador;  e, se  n  piÍBCÍpio  •  fia 
$ó  por  dever  de  advogado,  faço^o  hoJ«  pefv 
(eitameqle  conrencido  de  que  é  verdadeiu  « 
doutrina  que  eiQpendi;  ista  porque: 

I Na  resposta  á  pergunta  40.*  inserU 
na  portaria  de  16  de  abril  do  corrente  anoa^ 
em  que  se  baseia  a  mesma  duvida,  clorameole 
se  díspfte  que:  «guando  se  apresentar  ao 
eonservadwr  um  titulo  de  divida  . hypotkeearia 
com  estipulação  de  juros  superiores  a  5'/** 
deve  o  memo  conservador  verificar  em  pri- 
meiro hgar  se  o  titulo  está  ou  nào  manifeê^ 
tado,  e  no  caso  affirmativo  examinar  se  o  em- 
préstimo i  commer  ciai  ou  civil,  admitiindo^o 
a  registro  na  primeira  hypathese^  e  nào  o-  ad- 
mittindo  na  segunda.» 

Estando  pois  o  titulo  manifestado,  sendo 
o  empréstimo  civil,  e  havendo  a  expressa  esti- 
pulação de  juros  só  a  5  */«*  como  se  nlo  pode 
duvidar,  é  evidente  que  a  duvida  proposta  é 
improcedente,  e  o  conservador  devia  admílC* 
til-o  a  registro  definitivo;  porque  estavam 
verificados  e  examinados  os  requisitos  na  dictâ 
resposta,  embora  se  estipulasse,  que  ai  outras 
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J«ipeais..qi)aesquer  que  ellas  foMem,  deviam 
•er  psgu  pelos  devedores. 

Dir-se-A,  porem,  que  esla  ultima  eslipu- 
kaçio  di  em  resultado  om  contracto  usurário, 
porque  os  devedores  vôm  a  pagar  nuito  mais 
que  &*/•        capital  mutuado. 

Dizer  isto  é  por  certo  desconhecer  a  si- 
gnificaçfto  da  palavra  usurn,  que  nos  parece, 
cwn  fllguosavctores,  poder  definir-sei  «o  lucro 
wantajado  e  excetsivo  que  se  aufere  do  dt- 
HAatr*  dado  de  empre$timo.ii  Oro,  auferindo 
o  crédor  peio  stu  capital,  sd,  a' taxa  que  a 
lei  lhe  concede,  como  é  que  se  pode  dizer  que 
oeste  contracto  ha  usura? 

À9  hi$  tjue  tefream  «#  ntura$  o  que  tire» 
ram  sm  vMla  foi  cohibir  a  cubiça  dos  espe^ 
eniadores  qoe  se  podiam  prevalecer  da  ne- 
cesauladee  deavalimento  do  devedor  para  exi- 
gif  d'eBle  juros  exhorbitantes  e  excedentes 
A  lax»  que  «  ki  lhes  Taculta  e  garante. 

B  estar*  neote  caso  o  requerente  crédor? 

Ninguém,  em  boa  fé,  responder*  affirma- 
tivB  mente. 

Mas  o  devedor  paga,  em  vista  da  escríptura, 
a  decima  e  outras  despesas  que  poderiam  per- 
tencer ao  crédor. 

Isto  é  um  outro  contrt»cto  que  os  partes 
podiam,  estipular,  como  bem  lhes  porecesse; 
porque  nSo  ha  lei  alguma  que  prohiba  que 
o  devedor  pague  aquellas  despesas  a  que  se 
quer  sujeitar ;  e,  como  ninguém  é  obrigado  o 
hzer  ou  deixar  de  faier  alguma  cousa  senão 
em  virtude  da  lei,  e  coroo  nSo  ha  lei  que  faça 
tal  proliibicio,  é  evidente  que  as  partes,  no 
c«M  em  questão,  podiam  faccr  aquelle  esti- 
pulsfitt,  sem  qoe  lhes  obstem  os  argumen- 
tos que  te  apresentam  pelo  lodo  opposto.  E 
tanio  itte  é  assim  que  o  §  13  da  lei  de  7  de 
•bril  de  iSSSf  citado  pelo  conservador,  di- 
zendo que:  «são  obrigados  ao  pagamenío  de 
40  oa  dwfdores  d<  dinheiro  a  juro,  por 
eseriptura  ou  sem  rUa,  á  custa  dos  crédor  et», 
por  %entura  prohiba  que  os  devedores  deixem 
de  Offmpensar  e  encontrar  no  sen  debito  as 
quantias  de  que  sfto  crédorea  pelas  decimas 
qou  tiverem  pago? 

Pelo  contrario,  até  favorecem,  porque  su- 
jeita directamente  os  devedores  o  esla  con- 
tribuição, que  elles  podem  exigir  ou  deixar 
de  exigir  dos  créderes,  coroo  bem  lhes  parecer, 
sem  que  haja  lei  algumo  de  que  tenhamos  co- 
nhecimento, que  os  obrigue  iquella  exigên- 
cia, ou,  o  que  é  o  mesmo,  torne  obrigatcrio 
•  que  por  sua  natureza  é  racullativo. 

O  crédor  submette  ao  registro  o  titulo 
hjpolhecario.  da  sua  dívida,  para  ter  a  cer- 


teza e  seguranço  d'el]a,  garantida  pelo  hypo- 
theca  que  lhe  dã  o  devedor,  e  paro  que  no 
caso  de  que  a  propriedade  hypothecada  paase 
a  terceiro  possuidor,  aquelle  ónus  inscriplo 
a  acompanhe,  quaesquer  que  sejam  os  ibdi- 
\iduo8  que  o  possuírem. 

Sendo  assim,  como  me  parece  não  poder 
duvidar-se,  é  claro  que,  quando  mesmo  o  d^ 
vedor,  em  qualquer  (empo  se  julgosse  com 
direito  a  reclamar  aquetlo  ultima  estipulat&o, 
com  referencia  ao  pagamento  da  decima  e  ou- 
tras despesas  que  tivesse  pago,  e  encontrar 
no  seu  debito  os  quantias  de  qQo  fosse  cré- 
dor, não  lhe  obstava  a  inscripção  hypotheca- 
rio;  e,  se  aquella  estipulação  fosse  contraria 
a  direito  (o  que  nSo  admittimos)  podia  por 
certo  o  devedor  era  qualquer  occasião  fazer 
annuUar  o  mesmo  contracto,  per  meio  de  ac» 
(ão  ordinária,  e  asairo  compensar  e  encontrar 
o  seu  credito,  na  quantia  em  que  estova  de- 
bitado, sem  que  por  meio  da  inscripção  po- 
dessem  caducar  os  direitos  do  mutuado,  dos 
quaes  os  dignos  conservador  e  agente  do  mi- 
nistério publico  foram  defensores,  ainda  que 
officiosos. 

Ligado  pelos  mais  íntimos  laços  de  paren- 
tesco com  o  actual  conservador  deste  conse- 
lho, e  por  os  da  amizade  com  o  digno  agente 
do  ministério  publico,  nSo  é  o  meu  intuito 
senão  o  esclarecer- me,  por  isso,  repito,  peço 
com  a  inserção  d'eetu8  linhas  no  jornal  de  que 
v.  é  digno  redactor,  a  sua  mui  auctorisfida  e 
respeitável  opinião,  pelo  que  desde  jã  me  con- 
fesso ser  De  v.  att.  ven."'  e  cr."  aff.* 
Caetano  Brandão. 

Estarreja,  31  de  agosto  de  1867. 

PBTIÇAO  DO  CnÉDOR 

Diz  Manuel  de  Oliveira,  casado,  de  Areia 
de  Avanca,  que,  tendo  celebrado  a  escriptufa 
onnexo,  e  tentado  regtstrel-a  definitivamente, 
o  conservador  d'este  concelho,  fundado  no 
artigo  67.**  da  lei  hypothecaria  de  í  de  ju- 
lho de  1863  oppozera  a  duvida  exarada  a  fl., 
•  por  isso  só  a  registrara  provisoriomcnte.  O 
supplícante,  porem,  em  vista  do  artigo  159 
do  regulamento  ã  mesma  lei  de  4  de  agosto 
de  1864,  vem,  respeitando  a  faculdade  do 
duvidar,  mostrar  a  improcedência  da  mesma 
duvida.' 

É  corrente  em  direito  que  não  se  podem 
nem  devem  admíttir  contractos  usurários;  o 
que  faz  porem  objecto  da  presente  duvida  nBo 
é  nem  pode  ser  considerado  como  lai,  por 
quanto  o  crédor  recebe  de  juros  só  6  e,  se 
nã  eseriptura  annexa  se  estipulou  que  os  im^ 
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postos  devidos  à  fíizenda,  e  outm  despesas 
seriom  pagos  pelos  devedores»  é  islo  um  ou- 
tro contracto  que  as  partes  podiam  estipular 
como  bem  )ltes  parecesse,  sem  que  por  este 
»e  deva  invalidar  o  primeiro,  o  que  pode- 
ria ter  logar  sc  o  juro  excedesse  oquetia  toxn 
legai.  Ora,  sendo  certo  que  o  crédor  aufere 
de  lucro  do  seu  capital  só  5  */«•  como  se  pode 
considerar  este  contracto  como  usurário? 

Masdir-se-A  que  os  devedores  pagnm  pelo 
capital  mutuado  mais  de  5  */»'  't^'  impuient; 
o  crédor  é  que  nflo  lucra  mais  do  que  a  taxa 
que  a  lei  lhe' concede  em  consequência  do  que 
fiQo  pode  legnlmente  dizer-!>e  que  ha  neste 
contracto  alguma  usura,  e  por  isso  deve  jul- 
gar-ie  improcedente  a  duvida  do  conservador. 
O  supplicante  pois  em  harmonia  com  o  ar- 
tigo 160  do  citado  regulamento  requer  qoe 
distribuído  este  e  sutoado  e  ouvido  o  D.  A. 
do  U.  P.  se  decida  e  julgoe  como  for.de  jus- 
tiça.—P.  a  V.  deferimento  — E.  R.  M.« 

O  advogado 
Caetano  Brandão* 


A  PABTE  DA  ESCBIPTURA  COH  REFEaBNGIA 
AO  CASO  HM  QCESTlO 

 E  pelo  primeiro 

outorgante  foi  contada  a  quantia  de  quarenta 
e  cinco  mil  e  quinhentos  réis,  em  metal  so- 
nante, dizendo  que  esta  quantia  emprestava 
aos  segundos  outorgantes  Domingos  Ferreira 
e  mulher  pelo  tempo  que  cllc  crédor  os  pu- 
der dispensar,  a  vencer  juros  de  5*/*  o  conta- 
rcm-se  de  hoje  em  diantealé  ao  re.il  embulso, 
livres  de  decima  e  mais  despesas  para  elle  cré- 
dor  

 que  para  segnrançu  d'esta  divida 

obrigavam  em  geral  e  em  especial,  hypollie- 
cavam  uma  terra  sita  no  Gasa  Nova, de  Avanca, 
que  confronta  do  norte  com  José  Martins. 


DCVIDA  DO  CONSEnVADOn 

Uuvido  dn  legalidade  du  escriptura,  que 
teve  a  nota  de  apresentação  n.**  1  no  Diário, 
em^que  é  crédor  Manuel  de  Oliveira  de  Areia, 
o  devedores  Domingos  Ferreira  e  mulher  de 
Resurait,  ambos  da  'freguezia  de  Avanca  (a 
qual  registrei  provisoriamente],  pnra  ser  ad- 
mitlida  a  registro  definitivo  pelos  seguintes 
fundamentos:  1.**  Porque  consta  da  mesma 
escriptura  ler-se  estipulado  que  o  crédor  re- 
ceberia os  juros  livres  de  decima,'  isto  é,  de 
impostos  t  fazendo  nncional,  e  ainda  de  ou- 
tras despesas;  estipulação  aquella  completa- 
mento nulla  por  ser  contra  lei.  visto  que  a 
decima  de  juros  devo  ser  paga  á  custa  dog 


crédores,  como  era  jí  disposto  em  a  nom 
antiga  legislação;  disposições  eslas  renovadii 
nas  i Mi  rucções  regu  Is isen ta res  de  32  de  ibril 
de  18S1.  artigos  30.''e3a.o§l3,«lcide7(ie 
abril  de  1838,  arligns  9."  e  13."  ft.**  Porque, 
recebendo  o  crédor  o  juro,  rendtmoito  ètsiK 
capitol,  livre  de  qualquer  invposto,  a  quoto^oo 
rendimento  está  sujeito,  e  obrigando-se  o  de- 
vedor o  satisfazer  o  juro  «ocrAdor,  eoiisi- 
postos  sobre  o  juro  ao  estado,  vem  emuttins 
anaif  se  a  ser  este  aro  mntracto  usurário  |»f0- 
hibido  por  lei,  porque  o  devedftr,  pagaedos 
juro,  respectivo  imposto  e  outras  despem, 
como  se  vê  da  escriptura,  paga  em  ultiao 
resultado  um  juro  superior  a  fiVi*  ti- 
tulos  de  empréstimo,  alio  eommercíat,  de  di- 
nheiro a  juro,  em  que  se  estrptbe^m  jaro 
superior  a  6*/i>  nfto  podem  ser  admiltidoi  a 
registro  hypotheoario.  cmno  expressameite 
o  dechiram  a  portaria  de  16  fabril  docsr» 
rente  anuo,  na  resposta  t  duvida  40.*  Con- 
servatória da  comarca-de  Batarrejai  2de  fltaio 
de  1867.— O  conservador,  PhUippeMPf 
reira  Brandão, 


RESPOSTA  DO  DIGNO  AGENTE  DO  M.  P* 

Supposto  o  duvida  proposta  nlo  esteja,  a 
meu  ver»  e  salvo  o  devido  respeito,  nos  pre- 
ciaos  termos,  por  isso  que  segundo  a  porta- 
ria a  que  a  mesma  se  refere,  inserta  no  Dior 
rio  do  Governo  n°  88  d'esle  anno,  na  resposti 
é  40.*  pergunto,  positivamente  se  drdenaque 
dada  a  presente  hypolhese  se  averigue  pri- 
meiro a  natureza  do  mutuo,  pareceado  de* 
preliender-se  d'esta  diaposiçSo  harmonistda 
com  o  artigo  67."  da  lei  hypothecaria  em  ri- 
gor, que  é  de  rigoroso  direito  desenvolier 
quanto  possível  as  raxOcs  que  houver  pari 
duvidar,  se  o  contracto  é  civil  ou  commer- 
ciai;  não  obstante,  como  do  titulo  ou  escri- 
ptura juncta  nas  palavras  «a  vencer  juro  de 
^%Bre  em  falta  de  outros  que  inculcassem 
ser  o  empréstimo  d'aquella  ulLíma  denoni* 
naçlo  se  veriGeo  pei'tencer  eUe  á  primeira,  a 
que  mais  averiguado  vigoro  se  vê  na  impu- 
gnação do  requerente  crédor  na  sua  petiçle 
de  fl.,  porque  abi  não  se  encontra  contesta- 
ção alguma  a  este  respeito,  entendo  que  pro- 
cede o  mencionado  duvida.  Em  verdade  ji  o 
alvará  de  17  dé  janeiro  de  18&7  prohibia  a 
entrega  de  dinheiro  a  juros  superiores  a  5  Vr 
O  de  5  de  maio  de  1810  para.engraode(i- 
mento  do  commercio  maritimo,  e  maior  lar- 
gueza nas  transacçdes  fscuUou-M  «o  que  M 
convencionasse.  E  o  nosso  Cod.  (jom.  artigo 
279  a  28 1 1  taxando-os  om  6  V.  permute  coB»- 
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tudo  a  itto  illimilação,  sendo  e^ualmente  pa- 
ctuada entre  commercíantes. 

Teinoi.  por  conseguinte,  que  fóra  dos  ca- 
aoa  preacriptos  para  fins  conimerciues,  ha 
UBurSi  e  -dá-se  nulUdade  no  conlraclo  de  di- 
obeiro  a  juro  excedente  a  SVo* 

E  sendo  assim,  que  nome  tero,  ou  que  outra 
cousa  Tem  a  ser  senão  uma  convenção  usu- 
nría  aquella  de  que  traclamos,  em  que  com 
a  recepção  do  interesse  legal  pelo  dinheiro 
ea^>re:ltado.  o  dador  se  esquiva  ao  pagamento 
do  imposto  que  as  leis  mandam  lançar  a  esse 
mesmo  lucro  que  aufere,  impondo  tal  obri- 
gaçfto  ao  recipienlet  e  alem  d*esta  outras?  Ã 
demonstrado  é  faeil  de  foxer-ae.  Cinco  por 
cento,  e  um  de  contribuiç&o  que  tinha  a  pa^ 
gar,  mas  que  de  facto  não  paga ;  e  ainda  in- 
dependente do  importe  da  escriptura»  c  ou- 
tros gastos  que  podem  fazer-se,  como  por 
eicemplo;  cerlidOn  que  comprovem  livre  de 
qualquer  ónus  o  predio  que  se  sujeita  A  di- 
vida, situado,  o  que  é  faeil  de  acontecer,  em 
mais  de  um  concelho,  porque  d'ealus  e  d'ou- 
tras  despesas  eguaes  hSo  faremos  questão,  se 
junctarnios  a  baixa  e  a  paga  do  manifesto  e 
o  registro  da  hypotheco,  vemos  que  o  Juro 
Tsi  muito  alem  dos  6%. 

Assim  não  ha  nem  podem  haver  argumen- 
tações que  convençam  e  justifiquem  de  juri- 
ríoo  o  contracto  que  se  discute. 

E  a  haveMs,  destruídas  ficam  com  a  razão 
da  própria  lei  do  registro  faypotbecario  feita 
com  o  sabido  intento  de  libertar  a  proprie- 
dade e  o  proprietário  das  garras  da  usura. 

Uos  cogitando  das  que  o  «aesmo  reque- 
rente crédor  contrapõe,  e  que  se  reduzem 
a  uma  e  única,  a  saber  de  se  comprehendc- 
rem  no  sobredicto  titulo  dous  ajustes,  salva 
também  a  consideração  que  merece  o  illuslre 
collega  que  o  defende,  esse  pretexto,  em  vez 
de  lhe  aproveitir,  antes  rectifica  a  persistên- 
cia da  duvida,  que  é  uma  aimulaçfto  tendente 
a  fundar  as  leis  que  refream  as  mesmaa.  £ 
M  da  mesma  forma  os  leis  punem  a  fraude 
e  a  simula^to  nos  contractos,  ha  de  se  convir 
-que  o  motivo  da  duvida  continua  a  ser  o  que 
ere.  Em  aomma  e  a  exemplo  do  que  ae  diz 
por  parte  do  requerente  crédor,  conjecturando 
lambem  que  elle  na  espécie  dada  pode  por 
forçada  interpretação  recorrer  ao  artigo  t&Ò 
da  indicada  lei  hypothecaria,  aonde  se  conce- 
dem os  juros  dos  accumulado»  na  mão  do  de- 
vedor, convencionando  os  contrahenles,  que- 
rendo d'8hi  orgumenlar-se  de  maior  para  me- 
nor, nem  assim  colheria  favorável  resolução, 
lato  ê,  na  conformidede  d'este  artigo,  recor- 


dando 08  contrabentcs,  facuUo-se  a  capttali^ 
sação  de  juros  na  mão  do  devedor  para  d'elles 
se  receber  premio,  porque,  conforme  jà  era 
opinião  d'alguns  praxiataSi  tanto  importa  ha- 
vet-os  o  crédor  do  mesmo  devedor,  para,  for- 
, mando  com  elles  um  novo  capital. (render  em 
poder  de  pessoa  diversa,  como  deixal-o  no 
d'aquelie.  O  fim  é  egual,  É  o  interesse  que, 
venha  d'onde  vier,  é  cousa  indiflerenle  para 
o  crédor,  e  proveitosa  ao  detedor.  Mas  fica-se 
conhecendo  que,  no  contracto  que  se  discute, 
o  requerente  crédor  e  seu  devedor  não  com- 
binaram nisto.  Não  ajustarem  que  houvesse 
lucro  dos  juros  vencidos  e  accumulados.  Pa- 
cluarain  que  o  capital  rendesse  mais  que  o 
juro  lègal,  e  por  tanto  não  ha  analogia  ou 
paridade  alguma  com  o  citado  artigo  da  lei 
de  1  de  julho  de  1863. 

Gonseguifiienicnte  repito,  voto  pela  proce- 
dência da  duvida  para  o  titulo  não  poder  ser 
admissível  ao  registro. —  O  delegado,  Joté 
Maria  Plácido.   

SBNTBNÇA  DO  H.  JDIZ 

Não  procede  a  duvida  do  conservador,  ape- 

zar  da  reiiposta  do  agente  do  M.  P.,  porque 
se  não  acha  na  letra  da  lei,  que  sò  prohibe 
ao  crédor  o  receber  pel^  capital  mutuado  mais 
do  que  5'/,  de  lucros  nos  juros,  e  como  na 
escríptura  de  que  se  tracta  n&o  ha  estipula- 
ção de  maior  quantia,  não  pode  dizer-se  que 
haja  usura,  embora  o  devedor  se  sujeitasse 
aos  encargos  que  deveríâm  pesar  sobre  o  cré- 
dor; isso  é  uma  convenção  a  que  aquelle  vo- 
luntariamente se  quiz  sujeitar,  mas  não  faz 
com  que  o  crédor  receba  mais  que  os  B  */,, 
que  a  lei  lhe  marca ;  por  tanto  registre-se  de- 
finitivamente. Estarreja,  31  de  maio  de  1867. 
— (O  juiz  primeiro  substituto]  Manuel  Ta~ 
mrts  di  Sowa.   

PETIÇXO  DO  AGENTE  VO  M.  P. 

Diz  o  delegodo  do  procurador  régio  nesta 
comarca,  que  da  sentença  que  julgou  insub- 
sistente a  duvida  proposta  pelo  conservador 
d'esle  concelho,  para  ser  admittida  a  regis- 
tro definitivo  a  escríptura  de  dinheiro  a  juro 
celebrada  entre  Maiiuel  deOlíveira  de  Avanca, 
como  crédor,  e  Domingos  Ferreira  e  mulher, 
da  mesma  freguezia,  como  devedores,  com  o 
devido  respeito,  e  em  conformidade  do  artigo 
68."  da  lei  de  1  de  julho  de  1863,  o  seu  re- 
gulamenlo  de  4  de  agosto  de  1 864.  artigo  163, 
quer  aggrnvar  de  instrumento  para  o  tribu- 
nal da  relação  do  districto,  por  iitsn  que  com 
a  mencionada  decisão,  )ia  offensa  à  Ord.  liv. 
4."  lit.  7],ealvarAde  17  de  janeiro  de  1767, 
e  g  de  moio  de  1810.  Por  tanto.-  P.  a  v. 
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se  digne  ooandar-lhe  tomar  termo  do  dicto 
aggravo,  «eguindo-seos  demais  tramites  le- 
gnc9.—  E.  R.  M."* — O  delegado,  Joté  Maria 
Plácido,  ■  

PETIÇilO  DO  CBéDOK 

Diz  Manuel  de  Oliveira,  de  Areia  de  Avan- 
ca, que  Fora  inlímado  para  constituir  procu- 
rador no  processo  sobre  duvida  do  conser- 
vador do  regulamento  hypothecario,  indicar 
as  peças  do  processo,  e  vír  seguir  os  demais 
termos  do  aggravo  que  interpoz  o  M.  P.í 
porem  o  suppticante  desiste  do  seu  requeri- 
mento, nem  quer  tomar  parte  alguma  nesse 
aggravo.  ficando  assim  sem  efTeito  todo  o 
processado  que  se  fez,  e  deu  motivo  o  me- 
smo seu  reqaerimefito;  o  por  isso  requer  qué 
se  lhe  tome  termo  de  desistência,  e  que  se  lhe 
entregue  o  seu  titulo  ou  escriptura  que  jun- 
ctou,  para  entregar  ao  devedor  com  o  recibo, 
pois  que  esle  lhe  quer  pagar  jâ  o  próprio, 
pagando  o  supplícante  todas  as  despesas,  e 
abonando  ao  devedor  a  decima  de  juros,  a  que 
tudo  se  sujeita  o  supplicante. — P.  a  v.  se  digne 
deferir.  E.  R.  M.**  A  rogo,  Manutl  Maria 
Pereira  de  Lirão. 


1  « 

As  acções  iobre  bens  immoveist  admitlidas 
a  registro  pelo  código  civil,  abrangem  tanto 
os  immoveis  por  natureza,  como  os  immoveis 
fior  di^osiçào  da  lei. 

2  o 

Logo  que  esteja  em  vigor  o  código,  os 
pontos  para  exames,  que  agora  se  tiram  na 
lei  hypothecariaf  kão  de  tirar-se  no  capitulo 
respectivo  do  código, 

3.0 

Interpretação  do  artigo  4i5  do  código. 

Pelos  artigos  do  código  civil  combinados, 
9i9  n.**  3.0,  373,  c  377,  as  acções  reaos 
sobre  bens  immoveis,  e  as  pessoaos,  que 
sediíigem  a  haver  o  dominib  c  a  posso,  são 
sujeitos  a  registro,  ou  respeitem  a  immo- 
veis por  natureza,  ou  a  immoveis  por  dis- 
posição da  lei. 

Ha  porem  confusão  e  equívoco  da  parle 
do  nofso  illuslre  assignanle  em  considerar 
imniovel  por  disposição  da  lei  um  tonel, 
que  bem  pode  ser  separado  do  edifício, 
onde  eslá,  sem  prejuízo  do  serviço  util,  que 
deve  prestar,  epor  isso  se  nãocomprchende 
no  preceilo  do  artigo  37fí,  n.®  1.® 

Fste  movolrm  rjiialqueroulra  parle  presta 
o  serviço  a  que  c  doslinado. 

O  código  restringiu  muito  as  provas  tanto 


da  flIiaçSo  legítima,  como  iHegiiima.  Bia 
hypolhese  dos  artigos  114  e  118  apoiteát 
estado  só  é  meio  de  provar  a  filiação  legi- 
tima, quando  ae  verificam  simultiínearoente 
os  trcs  requisitos  de  o  indivíduo,  cuja  mia- 
ção  pretendo  provar-se,  sef  Iráctado  como 
filho:  1  .*  pelos  pacs,  í .** pela  famíHa d'«if8 
3.0  polo  publico. 

A  rcdacçâa  grnmmatical  do  artigo  iiio 
significa  uma  disjunclíva;  exige  bem  cliira- 
mente  a  reuniilo  simultânea  ecopulalivados 
trcs  requisitos. 

Sr.  redactor.  -Permitli-se-»c  o  começir 
jjj  com  consultas  sobre  pontoa  de  legisU^ 
novíssima. 

O  art.  9*9  n.'  3."  sujeita  ao  registro  as 
acções  —  sobre  designados  bens  immobilia- 
rios;  —  o  art.  375  trax  a  olassiGcaçto  legal 
dos  immoveis.  Suppondo  que  em  quat<|aer 
prédio  rústico  existem  quaesquer  bens  inw  , 
moveis  por  destino,  como  uma  cale,«ni  toaol, 
etc.,  a  que  um  terceiro  lenha  direito,  dete  este 
terceiro  registrar  a  acçfto  que  intentar  pin 
haver  e  domínio,  ou  apoase  dos  meiKÍODadoi 
bens  legalmente  immoteía,  ou  immoveii 
destino?   

Depois  de  5  de  fevereiro  do  i868,  em 
começa  a  vigorar  em  toda  a  sua  plertiluíe  • 
código  civil,  deverão,  noa  futuros  concarsoi 
de  delegado*  c  conservadores,  os  pontos  oe 
direito  civil  e  legislação  hypothecaria  saj  ti- 
rados' do  co<Hg«,  vialo  como  a  lei  de  1  m 
julho  de  1867,  art.  7  revoga  Ioda  a  legisla- 
ção anterior  nas  matérias  que  o  mewio  có- 
digo abrange? 

Inclinamo-nos  è  affirmaliva  tanto  na  pri- 
meira, como  na  segunda  hjrpolhese,  mas  de- 
sejamos que  a  illustrada  redacçlo  ào  Jon». 
de  Jurisprudência  nos  elucide  coi»  a  praB- 
ciência  e  betevolencia  do  costume. 

Um  outro  ponto  sobre  que  muito  deseja- 
mos ouvir  o  parecer  do  Jornal  de  JurisprU' 
dencia  é  sobre  qual  seja  a  verdadeira  sanc- 
çKo  e  força  do  art  115  do  código.  O  praje» 
cto  examinado  pela  commissBo  revisora  no 
,art.  116  Iras  exactamente  a  mesma  redacçlo 
grammatical. 

E,  segundo  esta,  parece  que  pora  se  de- 
terminar e  fixar  a  posse  de  estado,  bttstari  qao 
o  Gtho  seja  traetado  como  tal  pelo  pae,  ou 
pelas  famílias  do  pae  e  pelo  publico.  O  có- 
digo civil  Trancei  art.  321  traz  doutrina  ana- 
logar  e  segundo  a  interpretaçlo  que  lhe  dl 
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lUigroD»  «to  se  exige  em  França  a  concor- 
Twttm  «iMiltanea  de  todos  os  factos  exem- 
-plificadot; 

Pdas respostas  ás  pfMentes  consultas,  des- 
éé  já  agradeofl  a  t.  ele.-,      Vm  assignante. 


PARTE  OFFICIAL 

MlNlèTEaiO   BOS  NBOOCIO* 

A  cadeira  4e  chimica  ephy$ica  no  utado  da 
índia  i  annexada  á  esehola  medieo-eirur^ 

fica  de  Nova  Goa. 
endo  sido  creada  no  estado  da  índia,  por 
decreió  do  10  de  dezembro  de  1863,  ama  ca- 
deira de  princípios  depbysica,  chimica  e  his- 
toria naturat; 

Tendo  a  mesma  cadeira  sido  encorporada 
na  eschofa  matbenialíca  e  militar  d'aquelle  es- 
Udo; 

fíeconbeceodo-sc,  porem,  poslerionóente 

Sue  da  annexação  d*esla  cadeira  á  eschoIa  me- 
ico-cinirgica  de  Nova  Goa  deve  resullarmnita 
vantagem  para  a  regularidade  dos  estudos; 

£  considerando  ainda  quo  é  conveniente 
dar  ás  disciplinas  próprias  da  dieta  cadeira 
maior  desenvolvimento  para  que  possa  o  seu 
estudo  ser  de  mais  utilidade  aos  alumoos  de 
aml>as  ta  referidas  escholas; 

Usando  da  faculdade  concedida  pelo  §  1." 
do  artigo  15.<*  do  acto  addicional  á  caria  con- 
stitucional da  monarchía; 

Tendo  ouvido  o  conselho  ultramarino,  e  o 
de  ministros; 
Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 
Artigo  1.**  A  cadeira  de  princípios  de  pliy- 
sica,  chimica  e  historia  natural,  creada  no  es- 
tado^da  índia  por  decreto  de  10  de  dezembro 
de  1863,  fica  annexada  á  esehola  medico-ci- 
rorgica  de  Nova  Goa. 

Art.  O  ensino  das  disciplinas  mencio- 
nadas receberá  o  desenvolvimento  compatível 
com  as  disposições  do  presente  decreto. 

An.  3.*  O  ensino  durará  dois  aonos,  com- 
prel^ndendo-se  no  primeiro  a  physica  e  a  chi- 
mica inorgânica,  e  no  segundo  a  chimica  or- 
gânica e  os  princípios  de  historia  naturat. 

Art.  4.**  O  lente  d'ma  cadeira  dará  em  cada 
dia  lectivo  uma  liçio  aos  alomnos  do  l/anno 
e  outra  aos  do  2.** 

Art.  6  "  O  lente  respectivo,  não  sendo  fa- 
caUalivo  do  quadro  do  estado  da  índia,  ven- 
cerá o  ordenado  annual  de  3:060  xeraGns,  com 
direito  a  jubilação  como  os  lentes  da  esehola 
mathematica  e  militar. 

Art.  6."  Fica  revogada  a  legislação  em  con- 
trario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  interino  dos 
oegocios  da  marinha  e  do  ultramar  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em 


23  de  outubro  de  1867.—  ViEU— Visconde  da 
Praia  Grande.         d.  4»  L.     tas  tf«  laaT. 


Organiãaçào  de  estudos  da  eschaía  mathema- 
tica e  militar  de  Nova  Goa. 

Convindo  melhorar  e  aperfèíçoar  o  syslcma 
de  estudos  da  esehola  mathematica  o  militar 

de  Nova  Goa; 

Tendovcm  consideraçllo  o  projecto  apresen- 
tado peln  mesma  esehola,  e  as  informações 
dadas  pelo  governador  geral  do  estado  da  ín- 
dia; 

Usando  da  auctorisaçSo  concedida  pelo  ar- 
tigo 15.^  §  1.*  do  acto  addicional  á  carta  con- 
stitucional da  monarchía; 

Tendo  ouvido  o  conselho  ultramarino  e  o 
de  ministros; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte:  ' 

Artigo  1.*  A  esehola  maihcmaiica  o  militar 
de  Nova  Goa  continuará  a  ser  o  estabeleci- 
mento destinado  nSo  só  para  os  estudos  da  ha- 
bilitação e  appIrcaçSo  militar,  de  que  necessi- 
tam os  ofliciaes  das  difTerentes  armas  do  exer- 
cito do  estado  da  índia,  mas  também  para  os 
quo  se  dedicarem  a  outras  carreiras. 

Art.  2.**  Para  mais  cabal  preenchimento  d'este 
(im,  offerecendo  ao  mesmo  tempo  os  meios  de 
propagar  a  inslrucçSo  geral  superior,  adquirir 
a  subsidiaria  para  outras  profissões  scientiYicas, 
etornar-se  assim  mais  profícua  a  todas  as  clas- 
ses da  •sociedade,  a  mesma  esehola  compre- 
bcnderá  as  cadeiras  e  disciplinas  seguintes: 

1.  *  Cadeira — Arithmclica,  álgebra  elementar, 

geometria,  geometria  plana  no  espaço  e 
descriptiva,  trigoDometrla  rectilínea,  geo- 
metria analytíca  a  duas  dimensSes. 

2.  *  Cadeira  —  Álgebra  superior,  trigonometria 

e^pherica,  geometria  anatytica  a  tres  di- 
mensões, calculo  differcttcial  e  integral, 
das  dílTerenças,  variações  o  probabilida- 
des. 

3.  *  Cadeira  —  Mechaníca  e  suas  príncipaes  ap- 

plicações  ás  machinas,  incluindo  as  de 
vapor,  sua  descripçSo  e.  construcçSo,  e 
materiaes  empregados, 
i.*  Cadeira  —  Arte  militar,  e  fortificação  pas- 
sageira, comprehendcndo : 

I  Ideasgeraes  sobre  o  objecto  e  im- 

portância das  differentes  ar- 
mas do  exercito,  e  sua  táctica 
elementar; 

II  Pequena  guerra; 

III  Noções  geraes  sobre  as  estradas 
ordínarí&secaminhos  de  fer- 
ro, e  sobre  os  rios  e  canaes 
considerados  como  meios  de 
communicação  militar; 
IV  Castramelaçfto; 
V  FortííicaçSo  passageira; 
VI  Ideas  geraes  de  uma  praça  de 
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guerra,  e  do  sea  staqae  e 
defesa ; 

VII  loBlrucfSârfigtimida  sobre  poQ- 

tos  militares; 
VIII  NoçSes  do  direito  das^tes  em 
teropo  de  guerra; 
IX  PrÍDcipios  geraes  da  estratégia 
e  grande  táctica. 
8.'  Cadeira  —  Foriifícacão  permanente,  com- 
prehendeodo : 

I  O  tragado,  relevo  e^ desenfia* 

menlo  da  fortiricaçSo  perma- 
nente; 

n  Ataque  e  defesa  das  praças  de 
guerra; 

III  Analyse  dos  systemas  de  fortifí- 

caçSo  mais  notáveis; 

IV  Applicação  da  mesma  espécie  de 

fortiticação  á  defesa  dos  es- 
tados; 

V  Armamento  e  abastecimento  daa 

praças  de  guerra; 
VI  Ji  theoria  e  a  practica  das  mi- 
nas militares,  e  o  seu  emprego 
á  referida  forlílícaçSo; 
Vli  Conhecimenlodosmateriaesque 
80  empregam  nas  construo- 
ç9es,  e  os  differentes  modos 
de  os  combinar. 
0/  Cadeira -~Artilberia,  comprehendcndo: 
I  Estudo  do  materinld'esia  arma; 

II  Noções  sobre  o  fabrlco^propríe- 

dades,  prova  e  conservação 
da  pólvora; 
lil  DescripçSo.  nomenclatura  e  pro- 
priedades das  differeotes  es-, 
pecies  de  armas  de  fogo  por- 
táteis, tanto  antigas  como  mo- 
dernas; 

IV  Propriedades  dos  differenles  gé- 
neros e  espécies  de  boccas  de 
fogo,  estudo  das  suas  formas 
e  das  suas  dímensSes,  e  prin- 
cipies em  que  se  funda  a  sua 
construcção; 

V  Destinos,  forma,  matéria  e  effeí- 

tos  dos  projeclis; 

VI  DescripçSo  e  emprego  dos  fogue- 

les  de  guerra,  e  estudo  da  sua 
forma,  matéria  e  dímeosSes; 

VII  Descripção  e  propriedades  dos 

reparos  e  dos  leitos  das  boccas 
de  fogo,  unto  antigos  como 
modernos,  edas  viaturas  des- 
tinadas exclusivamente  para 
o  serviço  de  artill^ría; 
VIU  Theoria  do  movimento  dos  pro- 
jectis  no  vacuo  e.no  ar,  ap- 
plicação aos  tiros  das  boccas 
de  fogo,  o  mais  pariicular- 
meotc  dos  morleiros;  consi- 
deraçSes  geraes  áctrca  da  re- 


sistéDoia  dos  fluMBa,  eft^ 
tiovlamiento  do  «r  «o  bmvI^ 

mento  dos  projectia,  oom  iit- 
dicaçio  dai  «xperlenciis,  re* 
sultados,  Ale;  solução  das 
problemas  mais  importantes 
da  balística  applicada  aos  ti- 
ros dás  boccas  de  fogo. 
II  GoBStderaçdes^obre  a  força  ab- 
soluta e  relativa  da  pólvora, 
•    velocidade  inicial  dos  proje- 
ctis,  suapenetração  nos  meios 
resistentes  ,  irregularidade 
dos  tiros,  e  modo  de  remover 
as  princípaes  causas  oa  de 
diminuir  a  sua  inSaencit, 
utilidade  em  geral  da  theo- 
ria balística; 
'         X  Destino  e  organísação  da  arma 
de  artilherta  e  seus  serri(oi 
especiaes  na  guerra. 
7."  Cadeira —Corso  de  construcçSo,  compre- 
hendcndo a  architeciura  civil,  estabilidade 
das  coostrucçõos.  exposição  da  sua  thea* 
ria,  conhecimento  dos  materiaes  empre- 
gados na  construcção  dos  edifícios  civil, 
e  a  maneira  de  serem  empregados.  PrÍD- 
cipios geraes  dc  traçado,  abertura  c  con- 
strucção das  estradas,  caminhos  de  ferro 
e  canaes,  encanamentos  de  rios,  al)erta- 
ras  das  barras  e'conslrucçSe8  de  pontes, 
eclusas»  pontes  metailícas,  de  madeiri, 
suspensas,  c  mais  obras  de  arte  que  con- 
stituem os  diferentes  systemas  de  com- 
muntcação. 

8/  Cadeira  —  Desenho  militar  e  civil,  coB- 
prehendendo : 

I.»  Parle 

Conhecimento  e  uso  dos  instrumente»  de 
gabinete,  desenho  linear  conveníenlemeote 
desenvolvido,  letra  redonda. 

Parte 

Princípios  geraes  de  desenho  de  figura,  (íian- 
tas,  animaes,  e  de  quacsqucr  productos  dti  na- 
tureza. 

1*  Anao 

1.*  Parte 

DelíneaçSo  das  diversas  curvas  e  suas  prin- 
cípaes appllcaçOes,  desenho  ornamental. 

í."  Parle  ' 

Traçados  de  geometria  dcscripiiva,  elemen- 
tos de  perspectiva. 

3.°  Anno 
Parte 

Perspectiva  militar  e  acenographica. 

S.*  Parle 

Perspectiva  isométrica,  desenho  de  órgãos 
mechanicos,  machinas  e  apparelhos. 
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I.«  P«rt« 
■ 

Tbeoría  das  projecções  «  das  sombras,  dese- 
Bho  niKur. 

t.«  Parle 

Desenho  topagraphieo,  de  ronifioaçfio  p^^s- 
Mg«irá,  e  de  paisagem  militar. 

5.  *  Adbo 
].■  Pan* 

Deanho  de  fortificação  permanente. 

a.»  Parte 

Repreaeitaçio  de  instrnaMnlos,  apparelhos 
•  BMebioas  militares»  com  especialidade  de 
booeai  de  fogo,  leitos  e  reparos,  etc. 

6.  *  Amio 
1.*  Parte 

CoBairncçOes  geodésicas  e  cartas  em  geral. 

t.>  Parte 

Desenho  de  deeoraçUo,  oídcns  de  archltectu- 
ra,  representação  de  diversas  espécies  de  edi- 
6ci09,  traçado  das  pontes  e  calçadas,  caminhos 
de  ferro*  e  de  construcçdes  hydrauíiças. 

Art.  3.®  Alem  d'cstas  cadeiras  haverá  na  me- 
sma escbola  os  seguinies  estabclecfimeDlos: 

1.**  Uma  bibliõtheca  malhemaiíca  e  roilitor 
onde  se  achem,  quanto  for  possível,  os  melho- 
res livros  antigos  e  modernos  em  lodos  os  ra- 
Bioa  das  scicncias  que  se  ensinam  na  escbots, 
bem  còmo  os  jornaes  mais  acreditados  do  me- 
smo género,  que  se  publicam  cm  differentes 
parzes,  e  as  obras  que  tenham  com  estas  seíen- 
eias  mais  ímmedíatas  relações. 

1.*  Um  gabinete  de  instrumentos  e  de  ma- 
cbinas  e  modelos  de  material  de  guerra,  e  bem 
assim  de  obras  dc  arte  mais  interessantes,  de 
que  na  escbola  se  ensina  a  confitrocçfto,  para 
Àcílitar  a  perfeita  inteilígencia  dos  objectos  que 
ae  estudarem  nas  aulas. 

Haverá  também  nesse  gabinete  uma  collec- 
fio  de  amostras  dos  principaes  materíaes  de 
construcçfio  que  existem  no  paiz. 

Art.  i."  O  curso  geral  dos  estudos  da  es- 
cbola abrange  tres  cursos  especíaes;  a  saber: 
1.*  de  engeaberia 
S."  de  artílberia. 
3.*^  de  infanteria. 
A  duraçio  de  cada  um  d'elles  serrt  a  se- 
guinte: 

A  do  1.*  sete  annos. 
A  do  8.*  seis  annos. 
A  do  3.*^  dots  annos. 

Cutbo  de  engsnherla 
i.*  Anne  — 1.*  Cadeira. 
S."  Anne — 3/  Cadeira— -Desenho  (l.*anno). 
8,*  Anno^3.'  Cadeira — Desenho (8.* aono). 
4.*  Aono  —  4."  Cadeira  —  Physica  e  chimira 

inorgânica,  desenho  (3."  anno). 
B.'  Anno  — 5.'  Cadeira  — Chimíca  orgânica  e 
princípios  de  historia  natural,  desenho 
(I.*  anuo). 
Anno  —  6.'  Cadeira — Desenho(6.*nnno), 
7.*  Anno  — 7.'  Cadeira-^-Desenho^d.^aBno). 


Curso  da  atfUhatia 
1.*  Anno— 1/  Cadeira, 
f.*  Aoao  — S;*  Cadeira— Deaenbe(1.*anool 

3."  Anno  — 8.'  Cadeira— Desenho  (i.*anne). 

A.  *"  Anno  — 1.*  Cadeira  —  Physica  e  chimica 

inorgânica,  desenho  (3.»  anno). 

B.  "  Anno  —  fi.*  Cadeira  —  Cbimica  orga&iea  e 

princípios  de  historia  oatnral,  deaenbf 
(4.*  anno). 

6.<>  Anno  — 6.*  Cadeira— Daseaho(S/aMe). 

Curso  de  tefaatetia 
1.»  Anno— 1.*  Cadeira. 

Anno  — I.*  Cadeira  — Deaenho  (1.*  parte 
do  1."  anno.  e  i.*  parte  do  4."  annó). 

g  único.  A  physica  e  chimica  o  os  príBci^ 
piflB  de  historia  natural  serio  estudados  na  «a» 
choia  medico-cirnrgica. 

'Art.  5.*  Sio  preparatoriea  necessários  para 
estes  cursos  as  quatro  operaçftcs  fundaroentato 
de  aritbmetica  sobre  números  Inteiros,  e  as 
approvaçSes  obtidas  no  lycea  da  grammatioa 
portugueza  e  da  francesa,  bem  cemo  éa  logieá. 
esiocomplemeotosindispensaveia  para  aepaa- 
sar  o  diploma,  as  approvaçtíes  nas  aulas  de 
geographia  e  historia,  e  da  liogaa  inglesa. 

Art.  6."  Haverá  na  escbola  para  cada  ama 
das  oito  cadeiras  um  lente  proprietário,  e  alem 
d'e6tes  mata  Ires  sirbstitutos.  A  cadeira  de  de- 
senho terá  ura  ajudante  a  lim  de  coadjuvar  o 
respectivo  lente  na  direcção  doa  trabaltms  pra- 
oticos  dos  seis  anno»  em  que  ae  ditide^ta 
cadeira. 

g  1."  O  provimento  de  lenteasnbatitnios  paia 

as  cadeiras  da  eschola  sorá  feito  por  coacuno 
publico,  ao  qual  podem  concorrer  individues 
nio  milita  res,  recafatndo  as  nomeações  que  mais 
se  distinguirem  «  lirerem  carta  do  curao  ge- 
ral d'esta  cschola  ou  de  algum  dos  curses  ée 
engenheria,  estado  maior  ou  ariHheria  da  es- 
cbola do  exercito  do  reino.  * 

§  S.*  Os  lentes  sobstrMitos  passaria  a  pro- 
prietários por  ordem  de  antiguidade  no  ser- 
viço da  escbola. 

§  3.*  O  logar  de  ajudante  será  proTÍdo,  por 
proposta  do  conselho  da  aschola,  na  pessoa  joe 
SC  mostrar  mais  apta  nos  trabalhos  practícos 
da  respectiva  cadeira. 

§  4.0  Os  fentes  da  escbola  mathematica  e 
militar  de  Goa  terfio  os  vencimentos  qae  Ibes 
vão  designados  nn  labeHa  juncta  ao  presente 
decreto. 

Art.  7.*^  Os  lentes  que  completarem  vinte 
annos  de  bom  e  effectivo  serviço  no  exereicio 
do  sen  cargo,  serio  iubilados  com  « respecUvo 
vencimento  por  inteiro,  querendo  contiauar  a 
exercer  o  magistério,  e  verificando-se  que  es- 
tio cm  circurostancias  d'isso,  venccrio  mais 
um  terço  d%  ordenado;  porem  somente  depois 
de  Irinta  annos  de  serviço  poderio  ser  iubila- 
dos com  Mie  acerescimo. 

Art.  8."  O  governo  poderá  aposentar  o  lente, 
que  physica  oa  moralmente  se  impossibilitar 
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pars  conlinuai.ao  magistério,  com  (amo  po- 
rem que  tenha  pclomcnofi  dez  anoos  de  bom 
e  aScrri^t)  Mfi^ifOv  folos  qnaes  v«ocer«  uma 
te»ç»  {mfte  do  ordenadOt  e  tendo  mais  de  dez 
innos-  rioará  cora  um  «ugmenio  proporcional 
ao  numere  de  annos  que  tiver  akm  dos  dez. 
i'  I  irt.  9."  k  renaiío  de  todos  os  lentes  pro- 
ffhetarios  eaubsUtutos,  presidida  petodiííector, 
coDsliiuc  o  conselho  da  eschola,  cujo  lecrcta* 
rio  acfá  ú  ««bstiltlo  «ais  moderno, 

§  único.  O  coBseUo  toma  as  suas  delibera- 
sses á  pluralidade  de  votos,  e  o  presidente  tem 
fWto.de, qualidade  no  caso  de  empate. 

ArL  10«*  O  coiwfllho«  com  approvafão  do 
•govemo  geral,  desígnuM  os  compêndios  por 
«fldotse  deverá  Itteoiooar,  regulará  a  adminis- 
tração scientiBca  da  eschola,  Torniulará  um  novo 
reflimenU  que  eomprefaenda  as  matrículas,  nie- 
«faõdiM  de  eàsiae,  csorcicios  Unto  liltcraríos 
«orno  prwdicos,  esamnit,  prémios  e  expediçio 
de  cartas,  e  terá  a  inspecçSo  da  bibliotheca  e 
do  gtbihete  de  inslrumentos  e  materiaes,  e  fi- 
nahnente  ferá  as  propostas  que  julgar  cenve- 
•ieotcB. 

■Art.  11.*  O  director  da  escbola  npalhematica 
•e  ailitar  será  sempre  o  commandanie  do  corpo 
4t  engenheiros,  eeni  qne  per  este  serviço  te- 
alia  gratificação  especial.  No  impedioiento  tem- 
poravio  do  director  fará  as  suas  reses  o  lente 
Mis  graduado. 

Art.  13  *  Os  alumnos  militares  que  comple- 
tarem o  curso  de  engeoheria  c  apresentarem 
-a  respectiva  oarta.  uma  vez  que  nelles  concor- 
tam  lodos  os  mais  requisitos  necessários  para 
anrem  nomeados  aegundos  lenentea  ou  aUéree, 
aerie  preferidos  em  taes  nomeacfies  ias  sias 
-NBjwctiTas  armas,  •«  naqvellas  em  qu«  prí- 
áietre  se  derem  vacaturas. 

Art.  13.*  Fica  revogada  toda  a  legislação 
em  contrario. 

O  minisiro  e  seciVtario  distado  interino  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  c  faça  executar.  Paço,  era  S3  de  ou- 
tubro de  1867.— REI. ~Kinwad«  da  Praia 
0r<m4e.  d.    t.     tes  i*  \wi. 


PIrelto  fl«eal 

Providencia  para  ú  cobrança  dat  eontribm- 
çôes  m  divida, 

Achando-se  regulado  pelo  decreto  de  10  de 
otttubro  de  1859  o  modo  por  que  na  metrópole 
devem  ser  feitas  as  adjudicações  de  bens  á  fa- 
lObda  paWiea  em  pagamento  de  dividas  pro- 
TiMientos  de  execuções  físcaes; 

Considerando  quanto  coQvem  adoptar  desde 
jé  «ta  ■proviocia  da  Cabo  Verdt  o  systema  eaia- 
belccido  no  dicto  decreto,  para  pviíar  os  gra- 
ves prcjoisos  que  soffro  a  fazcoda  pnblica,  em 
resultado  das  disposiçOco  que  actualmente  re- 
lvem fiaqueNa  proviacia  o  prooesia  de  taes  ad- 
JndioaçOes; 


Usando  da  auctorisafão  concedida  pelo  g  !.<> 
do  arlfgo  15."  do  actç  addicioaal  á  caria  «ta- 
stitucienal  da  monarchía; 

Tendo  ouvido  o  concelho  ultramirÍM.  t  a 
de  ministros; 

Hei  per  bem  decretar  o  seguinte: 

Anígo  1."  Nas  execuções  físcaes  ptri  ^ 
gamenlo  de  dívidas  á  fazenda  sómeale  serio 
adjudicados  os  bens  dos  executados,  qnaado, 
tendo  ^ndado  em  praça  perante  o  respectiro 
jdizo  com  o  abatimento  de  uma,  duas  e  três 
quintas  partes,  não  acharem  lançador; -peN]Be 
nesse  caso  se  effectuará  a  adjudicação  poleia 
quidoque  ficar,  depois  de  abatidas  a  tmqaíaiai 
parles. 

§  1.*  Antes  de  se  veri6car  a  dieta  adjadiu- 
çio,  deverá  o  delegado  do  mioislerie  puòlico 
requerer  a  penhora  em  outros  bens  do  deve- 
dor,  quando  es  haja,  para  sobre  ellm  ptt9^ 
guir  a  execução  fiscal;  e  poderá,  quando  oji^ 
gue  convcnienie  á  fazenda  nacional,  requerer 
q  ie  a  adjudicação  só  tenha  logar  nos  rtmfi- 
mentos. 

§.*  2.**  A  juncta  da  lázenda  publica  da  pre- 
víoeia  de  Cabo  Verde  mandará  requerer  a  ad- 
judicação dos  rendimentos  todas  as  vezes  qie 
o  delegado  do  ministério  publico  a  aão  lealn 
requerido,  e  se  conheça  que  a  adjudicaçio  do 
casco  da  propriedade  é  prejudicial  á  bseadapa- 
blica. 

Art.  t."  O  delegado  do  mruislerio  pablieo 
logo  que  se  dè  a  penhora  req^uererá  que  o  ««• 
cutado  apresente  num  termo  peremptório,  sob 
a  pena  da  lei,  os  titules  dos  bens  penherades, 
ou  declaração  jurada  do  deatino  que  tiveraa, 
e  de  quaes  são  os  encargos  a  que  estão  ob(t- 
gados;  e  exigirá  sànultanea mente  d<t  adniois- 
tração  do  concelho,  em  que  forem  situados  os 
mesmos  bens,  que  se  lhe.  forneçam  todm  os 
esclarecimentos  que  idh'  houver  a  f  aspeile,  alo 
só  dos  dictos  encargos  ou  de  quaesquer  outros, 
mas  do  rendioionto  annual  dos  prédios  e  im- 
portância doâ  impostos  em  qae  forem  collecta* 
dos  em  cada  um  dos  últimos  tres  annoi. 

§  único.  Os  titules  e  informações,  dc  que 
se  tracta  neste  artigo,  serão  emviados  á  con- 
tadoria da  juDcta  da  fazenda  na  oceasião  da  re- 
messa da  sentença  de  adjudicação. 

Art.  3.^  Os  louvadoSf  quo  procederem  ás 
avaliações  dos  prédios  penhorados,  ficam  obri- 
gados a  declarar  expressamente  aoa  respecti- 
vos autos  qual  é  o  readimcnto  annual  dos  pré- 
dios, e  todas  as  mais  circumstaocias  a  que  li' 
verem  attenção  para  darem  o  seu  laudo. 

§  único.  O  delegado  do  ministério  publico, 
reconhecendo  que  houve  doto  aa«  avaliações, 
requererá  o  necessário  para  que  se  proceda 
contra  os  louvados  na  conformidade  das  l«s. 

Art.  4.**  O  excesso  do  valor  da  adjodicaçiu 
quando  o  haja,  a  favor  do  eiccntado,  conti- 
nuará a  ser  pego  em  mo^  corrente,  ou  po- 
derá ser  encoatndo  em  qualquer  outra  divida 
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I  ^ut  4  exeMtado  eslejt.reaponmyel  á  fitenda 
nacional. 

Ari.  5.*  Ficam  por  esta  forma  declaradaí  as 
disposiç9«  do  articfo  651  e  seu  %  uoico  da  do- 
ristima  rafoma  judiciaria,  e  revogada  ioda  a 
seis  legi«lafÍo  em  contnuio. 

O  arinistro  e  seeretarí*d'es(ado  ioierino  dos 
negócios  da  marinha  e  nliranar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  execatar.  Paço.  em  31  de  no- 
ventkro  de  1867.— BEI.^  Yistmdg  ia  Praia 
€rndt.  d.  ia  L.  ».•  te?  íb  iser. 


InMruoçÕes  para  a  cobrança  dot  impostos 
na  província  dc  Angola, 
Tendo  o  governador  geral  da  província  de 
Angola  sabmeUido  é  regia  approvaçlo  a  sua 
portaria  e  instrocç&es  annexas  de  3  de  seiem- 
bro  do  anno  próximo  passado,  pela  qual,  de- 
pois de  ouvir  o  conselho  do  governo  e  a  janela 
da  fozenda,  eslíibeleceu  o  processo  administra- 
tire  na  cobrança  das  dividas  por  decimas  e 
mais  Impostos  de  lançamento,  adoptando,  cora 
M  modincações  convcnicnteií,  segundo  as  es- 
peclaKdades  d'aqtteile  paiz,  o  mesmo  sysiema 
qae  ha  muito  lempo  se  acha  em  pracilcn  no 
reino,  com  grande  vantagem  da  fazenda  pu- 
blica; e  tendo  em  vista  o  qae,  sobre  esse  as- 
rampto  lhe  fora  indicado  pelo  governo  da  me- 
trópole na  regia  portaria  de  IS  dc.  junho  de 
1866; 

Considerando  quanto  convém  regular  defini- 
tivamente a  cobrança  dos  impostos  de  que  se 
tracta,  segundo  o  systema  adoptado  pelo  refe- 
rido governador  geral,  em  quanto  for  possível 
efFectuar  essa  cobrança  administrativamente; 

Considerando  qve»  para  garantia  da  fazenda 
publica  c  dos  contriboiaies,  nio  podem  deixar 
de  ser  addítados  e  substituídos  por  outros  al- 
guns dos  artigos  das  referidas  instruaçdes; 

Allendendo  a  que  os  cobradores,  a  quem  é 
enearÉ^da  (artigo  Z^)  a  arrccadaçio  dos  im- 
postos de  lançameBio.  nfio  satisfeitos  dentro  de 
trinta  dias  da  abertura  dos  cofres,  nfio  prestam 
qualquer  gnrantia  á  fazendu  sobre  a  eITectiv» 
entrega  do  que  arrecadarem  dos  contribointes, 
o  que  importa  acautelar,  estabelecendo  neste 
pmto  uma  providencia  similhante  á  que  se 
contém  nas  insirucções  de  13  de  outubro  de 
1850,  approvadas  por  decreto  da  mesma  data, 
para  a  cobrança  do  diiimo  na  mencionada  pro- 
Tincia; 

Attendendo  também  a  que,  devendo  o  col- 
teclado  que  paga  ao  cobrador  haver  d'este  o 
respectivo  conhecimento  com  recibo  (artigo?.^) 
nio  se  acha  todavia  ao  mesmo  lempo  aucto- 
rlsado  o  cobrador  para  assignar  o  recibo  pelo 
empregado  a  quem  pertenço  a  arrecadação,  ò 
que  alias  é  necessário  para  validade  do  acio 
e  garantia  do  contribuinte; 

Attendendo  mais  a  que,  sendo  os  conheci- 
mentos originaee,  no  Gftso  de  execoçSo  (artigos 


9.0019.**),  ttnir«nhadeiii«pi^84A  tetpeMlvo* 

frea  por  este  modo  o  contribuinte  sem  liUli»* 
por  que  mostro  o  pagamento  qne  «ffeMnouk 
inconveniente  sobre  qne  igualmettie  d«veri 
Ifrover-aé: 

Usando  da  ■«ctorísaçlo  coaeedfda  ptlo^  iif 
do  artigo  15.*  do  acio  addicional  á  carti  COv 
stílucional  da  roonarchia; 

Tendo  ouvido  o  consulh»  ultramiriM  a  • 
de  ministros; 

Hei  por  bem  decretar  o  segvinie:  ■ 

Artigo  1.0  S&o  approvadas,  com  es  alcarsh 
çSes  convenientes,  as  instrtcçOes  que  orgaot- 
soH  o  governador  geral  da  provineia  de  Angola, 
para  effectuar  admittistrativamenie  a  eobranifli 
das  dividas  por  decimas  c  mais  Imposloa  tf& 
lançamento  naquella  província,  as  quaes  h- 
zem  parte  integrante  d'esle  decreto,  e  com  elle 
baixam  assígnadas  pelo  ministro  »  saoretario 
de  estado  interino  dos  negócios  da  marinha  « 
ultramar. 

Art.  I.*  Fica  revogada  a  legishçfio  em  Con- 
trario. 

O  mesmo  ministro  c  secretario  d'estado  in- 
terino dos  negócios  da  marin^ia  e  uhramar  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço, 
em  7  de  novembro  de  1867.~RGI.— «FHcoMfo 
da  Praia  Qranit.  > 

InstrwcçOes  para  a  cobrança  de  AÍTidas  jMr 
decimas  e  mais  impottoa  4»  lançamento 
na  pr«Tincia  de  Angoli,  a  qna  m  raAro  o 
decreto  d*asta  data. 

Artigo  1.*"  Compele  á  jnncta  de  fawndi,  ê, 
sob  a  soa  inspeeçflo,  ás  delegações  d>lfa,  « 
no»  concelhos  do  interior  da  provineia  aos  ebr- 
fcs,  como  prjmeiros  empregados  admrniitrafti- 
vos,  a  arrecadação  das  dividas  da  faienda  pu- 
blica de  impostos  e  do  quaesqaer  eontribaíçSes 
do  lançamento. 

An.  9.°  Concluídos  que  sejam  os  trabaHtts 
e  operações  de  lançiamento  dos  impostos  e  cot- 
tribaições,  sorão  afixados  em  todos  os  conce- 
lhos editaes  detrkita  dias,  chamando  os  èvfé- 
dores  a  virem  pagar  á  bocca  do  cofre  «a  im- 
portâncias das  sUas  coltectas. 

%  único.  Em  Loanda  será  eslepraao  lambem 
anounciado  no  Boletim. 

Art.  3.*  Bxpirado  o  praso  para  o  pagameBlo 
ã  bocca  do  cofre,  a  juncta  da  fazenda,  delega- 
çSes  e  chefes.  noniearSo  como  cobradores  em- 
pregados da  stia  coiiliauça,  aos  quacs  entrega- 
rão por  uma  relaçfto  por  ollea  assignada  oa  «h 
nhecimentos  daa  collectns  feitas  com  as  devi- 
das especificações,  para  irem  oom  ellea  tear  a 
cobrança  por  casa  dos  devedores. 

§  único.  São  responsáveis  pelos  cobradores 
as  auctoridades  que  fizerem  a  saa  nomeaçlo. 

Art.  i."  Aos  devedores  qae  nio  pagdram 
nos  trinta  dias  d»  abertura  dos  cofres  sSo  con- 
cedidos outros  trinta  dias  para  effectaorearo 
seu  pagamento  voluntário  fia  mio  doa' cobra- 
dores. 
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irt.  5."  Os  devedoras  em  cujas  essas  o  co- 
totdar  receber  a  importância  das  colloclas,  de^ 
poia  de  passado  o  praso  da  abertura  do  eofire, 
ficara  desd^  lego  obrigados  a  pagar,  ateffld'essa 
importância,  mais  3  por  cealo  a  tíluto  de  muleta 
pOr  falta  d«  arrecadação  á  bocca  do  cofri*,  se 
o  valor  exceder  a  2|LD00  réis,  mas,  se  for  in- 
Terior,  só  pagarSo  sobre  a  importância  da  soa 
coHecta  mais  50  réis. 

Ari.  6."  Se  o  cobrador  conseguir  do  c^W^ 
ctado  o  pagamento,  vencerá  por  ioieiro  es  3 
par^cenlo;  se  o  pagamento  se  venfKar  já  depois 
do  praso  do  pagavento  voluntário,  mas  antea 
de  se  dar  começo  ao  procesao  da  execução  ad- 
nifiístrattva,  vencerá  Bémeote  dois  terços  da 
quota  dos  3  por  cento,  e  se  se  verilicBr  só  por 
execução  competerlbe  sómente  um  terço  d  elia 
9  O  remanescente  revericri  em  benelicio  da 
faseada;  mas  nas  quantias  não  excedentes  a 
S|L#Ofi  róis  vencerão  sempre  os  60  réis  pela  di- 
ligencia do  aviso. 

Art.  7.*  Aosdevedoresque  pagarem  á  bdcca 
dos  cofres,  ou  nos  seus  domicílios  aos  cobra- 
dores, ae  paasirio  recibos  nos  conbecímeolos 

nlbes  serto  entregues  com  a  declaração  da 
em  que  tiver  sido  eíTectuade  u  pagamento; 
■ficando  auctorisados  os  mesmos  cobradores  para 
datarem  e  assignarcm  os  recibos,  em  logar  dos 
««pregados  a  que  pertencer  a  arrecadaçlk). 

Art.  8.*  Findososprasos  estabelecidos  para 
-os  pagamentos  voluntários,  a  jtinda  da  fazenda, 
08  delegações,  e  os  chefes  maudario  formar  re- 
laçfiea  era  duplicado  de  lodos  os  devedores  re- 
missos, e  por  meio  d'ella  e  dos  oonhecifflcnlos 
q«e  deixaram  do  ser  pagos  farSo  promover  o 
processo  administrativo  da  execuçfto  nos  ter 
mos  seguintes. 

Art.  9.*  Na  cidade  de  Loaada  serão  o»  co- 
nhecimentos enviados  com  uma  das  relaçOes 
00  administrador  do  ooneclho,  que,  conferindo 
por  ellaos  conhecimentos  remeitidos,  a  devol- 
verá com  a  sua  assignatura  ao  e»crivfto  depu- 
tado, o  qual  mandará  pôr  é  disposição  do  ad- 
ministrador do  concelho  um  empregado  que  o 
governador  geral  nomeará  para  aervir  de  es- 
crivão no  processo  admíoi:itralivo  da  execução. 

Ari.  10."  O  processo  da  execução  adminis- 
trativa começará  pela  autoação  da  certidão  do 
eoohecimento,  e  seguidamente  será  intimado 
•  devedor,  o  na  ausência  d'elle  o  seu  repre- 
sentante, procurador,  ínquilno  ou  rendeiro, 
para,  no  praso  de  ciaco  dias,  recolher  no  co- 
fre da  faaenda  as  collectes  em  divida,  pona 
do  píocodimento  enecutivo  na  forma  da  lei. 

§  1.**  Para  o  intimação  ao  expedirá  man- 
dado geral  contra  lodos  ps  devedores  corapre- 
lieodjdes  nas  relaçõos  de  que  trácia  o  artigo 
antecedente. 

g  2."  Feita  a  intimação,  o  empregado  pas- 
Mrá  d'ella  a  competente  certidão,  que  assignará 
oom  o  intimado  o  duas  testemunhas,  ou  sup- 
prirá  a  assígnatura  d  elle  com  as  das  mesmas 


lôsiemunhas,  ao  nlo  podér  ou  nio  qniaer  as* 

signar. 

Art.  11.*  Noa  delegaçSoa,  cosipete  este.  pro- 
cedimento aos  escrivãiOs  das  mesmas,  e  nm 
concelhos  do  interior  aos  cbefes;  «  uns  e  outras 
nomearão  para  servirem  de  escrivães  oo  pro* 
eeaso  admioistrativo  da  execução  os  emprega- 
dos que  houverem  por  mais  habilitados,  e  re» 
metterão  á  junsta  di  £aenda  relações  das  exe- 
cuções que  forem  a  Soai  julgadas  falhas,  < 
com  a  declaraçSo  doa  fvndaraentos  com  qoeo 
tiverem  sido. 

Art.  IS.**  Se  o  devedor  so  houver  aoseoiado 
para  logar  certo,  sem  deixar  b^ns  alguns,  i 
auctoridade  que  proceder  á  execução  deprccará 
por  simples  officlo  á  do  logar  em  que  ellQ  se 
achar,  para  o  fazer  intimar  o  recolher  a  im- 
portância em  divida,  que  será  remettida  aode- 
preeante,  passando-se  de  tudo  os  compeieo- 
tes  documentos. 

Art.  13."  Findo  o  praso  da  intimação,  se  o 
devedor  não  tiver  satisfeito,  cada  um  dos  eu- 
pregados,  segundo  a  compeiencia  Gxada  nu 
artigos  antecedentes,  procederá  á  a  pprehcosio 
nos  bens  moveis  e  semoventes  do  mais  fácil 
venda,  e,  na  falta  de  uns  e  outros,  em  ren- 
dimentos de  bens  immovcís  do  devedor,  quan- 
tos bastarem  para  pagamento  á  fazenda  e  des- 
pesas do  processo;  o  nomeará  depositaria  a 
quem  os  entregará, acoeitando  oque  o  devedar 
indicar,  sendo  idóneo;  e  de  ludo  forá  lavrara 
competente  auto. 

Art.  li.*  Quando  a  apprebcnsãoseeflfectonr 
em  rendimentos  de  bens  immoveis  por  falta  de 
moveis  ou  semoventes,  o  representante  ou  pro- 
curador, inquilino  ou  rendeiro,  em  cujo  poder 
se  fizer  a  apprehensão,  ficará  obrigado  a  en- 
tregal-os,  nas  epochas  dos  seos  vencimentos, 
no  cofre  publico  do  logar  era  que  eorrer  a  exe- 
cução, pena  de  se  proceder  contra  elles  como 
depositários. 

Art.  15.<*  Ao  devedor,  intimado  nos  teraios 
do  artigo  10.*,  que  quizer  pagar  pedindo guis, 
lhe  será  logo  dada,  e  aprescntando-ae  con  ella 
no  competente  cofre,  e  effecluado  o  pagamento 
da  totalidade  da  collecta,  do  sello  nella  decla- 
rado, e  dos  3  por  cento,  levará  a  mesma  guia 
com  a  declaração  nella  feita  doesse  pagamento 
para  ser  juncta  ao  processo,  sendo-lhe  logo  en- 
tregue o  conhecimento  com  recibo. 

Art.  16.°  Não  apresentando  a  guia  com  a 
noia  dc  p.igamento  dentro  do  praso  dos  cinco 
dias,  de  quo  tracta  o  artigo  10.*,  passar-se-ha 
mandado  para  a  apprehensão  era  tantos  bens 
moveis  ou  semoventes,  e  na  sua  falta  cm  rea* 
dimentos  de  bens  tmmovcis,  quantos  bastnreo 
para  pagamento  da  collecia,  3  por  cento  e 
cudtas;  e  na  falta  absoluta  de  qualquer  d  estas 
ires  espécies  de  henís,  faaor-so-ha  a  apprehcusio 
nas  dividas  activas  do  eolleclado  que  estive- 
rem bera  paradas. 

Ari.  17."  Em  qualquer  estado  de  preoasso 
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tiú  qiie  se  apreseolar  a  guia  com  recibo  do 
pagamento  no  competente  corre  se  suspenderá 
a  esecufflo,  e  prosegairà  sómenie  pelas  cvslas, 
aellos  e  3  por  e«iiu>  án  eollocta.  se  o  devedor 
ae  nSo  prontplílicar  lo^o  a  p.>gitr  ttido. 

An.  18.*  Sc  a  diligencia  da  apprehensSo 
nfio  se  bcullar  ao  empregado  d'e:ila  execuvSo 
administrativa  o  encontrar  as  portas  Tachadas, 
onde  conste  haver  beas  do  devedor,  solicitará 
força  militar,  e  perante  duas  Lcstemunhas  pro- 
cederá á  abertura  ou  arromitamento  de  p«rUs, 
gavetas.,  armários,  buhús  e  caixas,  até  se  aclia- 
lem  bens  suDicienlt^s.  fi  de  tudo  se  lavrará  o 
competenie  auto,  asaígnado  pelo  empregado  da 
execuçfio  e  duas  testemunhas. 

Art.  19.*  Effectoando-fie  a  apprcbensSo  cm 
moveis  ou  semoventes  que  por  commum  esti- 
mação n3o  excedam  a  tSpOO  réis,  não  é  ne- 
cessária avaliação.  O  empregado  tomará  por 
lembrança  os  lanços  em  praça  no  dia  designado, 
e  ae  arremaiarfio  a  qnem  mais  der.  Excedendo, 
porem,  esta  quantia,  serão  avaliados  por  dois 
boraena  bons,  chamados  pelo  empregado  da 
cxecttfSo,  e  reduzida  a  avaliação  a  termo  noa 
•bios  per  elles  «saígnados,  corfcrílo  os  pregOes 
e  mais  termos,  cpmo  adiante  ae- declara. 

Ari.  SO.*  Quando  o  depositário  dos  bena 
apprebendidos  se  esquivar  á  èntrcga  d'elles,  o 
em|tfc^do  encarregado  da  cobrança  procederá 
contra  elle  nos  termos  do  artigo  18.*,  e  alem 
d'ísso  A  sua  prisão,  a  não  será  sollo  sem  que 
appareçam  os  bens  depositados,  ou  ^eja  íutei- 
ramente  paga  a  dívida  da  Tazenda,  os  sellos  e 
custas  do  processo  por  elle  ou  por  qualquer 
onlni  pessoa,  lavrando-ae  do  tndo  o  competente 
anto. 

Ari.  21."  A  arrematação  será  Teila  em  praça 
annunciada  por  edilaes  de  cinco  dias,  afBsa- 
doa  nos  legares  mais  públicos,  e  nelles  ira 
designado  o  dia  e  o  logar  do  arrematação,  que 
será  presidida  pelo  empregado,  perante  o  qual 
correr  «  execução. 

Art:  O  próprio  executado  no  acto  da 
arrematação  poderá  resgatar  os  seus  bens,  apre- 
sentando a  importância  lotai  da  divida  e  custas, 
antes  de  assignado  o  tem-.o  da  arrematação. 

Art.  23."  O  arrematante  não  poderá  levar 
os  bens  arrematados,  sem  pagar  logo  o  preço 
da  arrematação  ou  assígoar  termo  de  se  obri- 
gar a  rccolhel-o  em  tres  dias,  pena  de  prisão 
até  pagar,  offerecendo  no  mesmo  termo  liador 
idóneo  que  se  obrigue  por  elle  como  principal 
pagador. 

Art.  ti."  Se  o  arremalaoto  nÍo  pagar  no 
praso  dos  Ires  dias,  será  por  ordem  do  empre- 
go que  procedeu  á  arrecadação,  preso  até 
que  elle  ou  o  liador  pague,  ou  que,  na  Talta  de 
ambos,  voltando  de  novo  os  bens  é  praça,  ob- 
tenham o  preço  da  primeira  arrematação,  ou, 
sendo  íoreríor,  seja  preenchida  a  diffcrença 
pelo  primeiro  irremalanle  ou  sen  fiador. 

Ari*       Logo  qne  o  producto  da  venda 


chegue  para  pagamento  do  principal  eoualas. 
o  empregado  que  proceder  ã  arrecadação  man* 
dará  suspendera  conUauação  da  venda,  e  juU 
gará  por  seu  de^pAclio  Rnéa  a  eKfoaçio.  m 
isto  mesmo  lhe  reqnerer  o  etccuiado,  verifi- 
cado que  seja,  o  fiiaendo^o  cftnsiar  dos  aulos, 
lhe ilaferirá ,  pena  de  incorrer  no  crinf e  do  abusO 
de  auctoriddde,  coniprehendido  no  artigo  399.* 
do  código  penal. 

Art.  S6.*  Se  os  bena  nao  tiverem  compra- 
dor, fari-se-ha  apprehensão  em  outros  que  o 
devedor  tenha  de  mais  íacil  venda:  se  os  oão 
tiver,  voltarão  aquelles  á  pra^ía  oom  o  siicecs- 
«ivo  abatimento  da.qninla  parto  d^w  vafor, 
até  acharem  cowpndar;  mas,  se  nto  obiiv«ire« 
preço  por  não  terem  préstimo. algum,  a  aaoior 
rídade  julgará  por  despacho  falha  o  execução 
e  resalvará  o  dinitu  da  fazenda '»  outite  qUaea- 
quer  hena  que  dopoia  vierem  a  descobriiusa 
davedor. 

Ari.  S7."  Quando  o  devedor  sé  tiver  bens 
em  diiferenles  concelhos,  a  «icteridade  admi- 
nistrativa d'elles,  a  qiie  se  houver  offictado» 
como  dispõe  o  artigo  íi.*,  procederá  em  tido 
noa  termos  da  arrecadação  administrativa  <|U0 
ficam  indíoados  para  os  próprios  concelhos  em 
que  ellas  tém  origem,  e  remetterá  ao  deprecanto 
o  producto  da  arrematação,  ou  lhe  domninii- 
cará  o  que  oocorrer  cm  contrario. 

An.  £8."  Nos  concelbof  do  inier»or  os  pre- 
los, a  que  não  forem  achados  bens  alguns  para 
pagamento  do  dísimo  em  que  forem  collcclados, 
serão  peto  respectivo  chefe,  obrigados  a  servir 
qaalqucr  agricultor  ou  commercianle  por  tan* 
tos  dias,  pelo  salário  do  eoatumé  da  localidado, 
alem  da  seu  ausiento,  quantos  basie»  para  • 
pagamento  da  contribuição  e  cnstas.  Neste  caep 
o  agricultor  ou  commerciinle  fícará  obriglido 
ao  pagamento  do  principal  e  custas  que  étvtr 
9  preto  (contribuinte,  fazendo-se  conaiar  do  pro- 
cesso todas  eaUs  eircnmsiancias,  e  ficando  oa 
mesmos  pretos  debaixo  da  vigilância  do  chefe, 
para  que  se  lhes  não  faça  violência  alguma, 
nem  sejam  relidos  alem  do  lenpo  du  sorviço 
Aquivalente  á  divida  — pena  de  procedimento 
eantrt  os  mesmo  chefes.  ^ 

Art.  S9.*  A  cobrança  administrativa  só  po- 
derá suspender-se  por  algum  dos  seguintes 
casos: 

1.*  Quando  «a  devedores  apreaentaram  cer- 
tidão de-  rccnrao  pendente,  interposto  da  in- 
justíça  on  excesso  da  coUeeta,  depositaiido  • 

valor; 

t."  Quando  legalmente  ae  íoterpozeren  en<> 
bargos  de  tereeifo; 

3.*  Quando  legalmente  ae  promover  recurst 
dc  preferencias. 

§  1."  Depositada  a  importância  da  collecli 
coni.a  apresentação  da  certidão  do  recurso  pen- 
dente da  conipeieute  repartição  da  fazenda, 
por  injustiça  ou  ezceeso  da  eoUecta,  se  s«a- 
I  pendeié  a  «xecuçio  por  Iriota  dias;  «  ae,  ao 
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é^Hktv  9  reoqrren(e  nio  ApreseMar  pro- 
vimenia.  se  hsrerá  o  cucução  por  fUida,  dei- 

SDdo-se*JÍM  a  direíio  salvo  para  ser  compen- 
So  BO  fuburo  laKçameoto. 
§  ilpnsseftiados  os  embargoi  do  terceiro, 
e  pv«radoft  em  ires  dias  por  doeuraeitios  ou  tes- 
lewnbas  peranle  aauclorídadeadministrãiiva 
serto  p9C  eUa  remeltidoe,  eom  o  processo  e 
todos  os  documentos  de  que  os  poder  acoiU'- 
pafttuir,  ao  juízo  de  dkciio  da  comarca,  aeni 
ticar  traslado.  «  apeeas  ns  notas  índíspenBa- 
veif  em  livro  competente  para  constar. 
■  §  9."  O  juiz  de  direito,  togo  querecfberet- 
teseuhargoãi  oi  maadarà  diãtribuir,  odarvisia 
^  «iniuerttt  publico,  para  os  contestar  por 
{HtrAe  da  fazenda  do  praiso  da  lei,  c  os  julga- 
tit  linilando^  a  diecidir  o  pooto  restricio 
d'ellea,.e  oa  dcroJTerá  a  Anal  A  aúetoridade 
a^wiftisliativa,  de:  que  houtercm  dimanado, 
sem  ficar  traslado,  e  apenas  as  necessárias 
n»tas  00  cMBpeteale  pioioeollo. 

|4.*  fiojnes«Mimod*8eproredcri  no  C8B0  de 
prvIérSDciaSt  reinettcDd»-se  A  petiçSo  Feita  para 
elUs.  os  doenmenlos  em  que  se  rundareni,  e 
o.processo,  ao  juia  éc  direito  da  comarca,  que 
tiniiard  a  sua  deeisio  ao  popto  restricto  das 
mesmas  preferencias. 

§  S.**  Bn  dm  e  ovtro  caso  lém  inuira  valf- 
dade  lodos  oa  actos  da  processo  da  arrecada- 
ção adraiaistrativa  perante  as  aucloridadcs  ju- 
diciaaa,  e  en  qaalqacr  dos  mesmos  casos  a 
auctoridadcadmiAisirativa,  se  achar  mais  cod- 
TOBÍenke  aos  interesses  d«  fazendo,  tranepor- 
lará  a  apprehensfio  para  outras  hcns  que  lhe 
conste  que  o  devedor  possuo,  e  sejam  de  fácil 
execução;  aclles  Eará  correr  todos  os  termos 
qihe  6e«m  iadicados  para  a  oova  arrecadação. 
.  ArU  3ft.*  Se  a  aicteridade  administrativa 
miftcar  que  o  devedor  nio  tem  b«Ds,  julgará 
por  dbspaeho  falha  a  cxecn^fio,  resalrando  o 
direito  da  fazenda,  que  só  prescreverá  por 
quarentA  aanoa. 

Se  o  devedor  possuir  unicamente  bens  de  raiz, 
ao  remeiterá  •  processo  adminislrative,  por 
onde.cMftle  eata  oircomstancia,  ao  delfgado 
do  procurador  régio  da  comarca  o  que  per- 
te«oer,  para.  promover  sobre  ellat  exccuçãdiju* 
dicial. 

Art.  31.*  Em  qualquer  estado  do  processo 
da  arrenataçfto  admtnlstrativ*  será  admittido 
todo  o  individuo  a  pagar  pelo  devedor  o  prin- 
cipal, s6Uo  e  despesas  do  processo  feitas,  c  fi- 
cará com  direito  de  cobrar  do  devedor,  por 
4aecii(So  especial,  o  que  por  clle  tiver  pago. 

Art.  32.*  Os  salários  do  proc«8so  da  arre- 
«adaçSD  admioittrativa  silo  os  mesmos  das  exc- 
cuçSes  judiciacs,  e  na  mesma  proporfSo  do 
iBlor  porque  correrem;  c  da  dividia  entre  os 
empregados.  Setão  contados  pela  própria  au- 
doridade  que  os  promover,  e  a  conla  feita  no 
fim  dos  autos  por  cite  rubricados,  e  cobrada 
Meotttisanedie,  sem  que  por.  Moio  ae  possa  re- 


ceber adiantada,  ou  demorar  o  ^ndameaiõ  da 

processo  de  arrocadaçfio,  ou  a  sua  expQdiçXq 
para  «contencioso,  casos  especiflcados  no  ar- 
tigo 39.".  nem  o  seu  regresso  d'atli  para  t 
competente  repvtiçio  por  falta  de  paganenis 
d'ella. 

Art.  33.**  De  todos  os' excessos  e  shows  de 
aucloridade  que.  possam  ser  commettidos  p«tM 
escarregfldos  doestas  cobranças  haverá  recur- 
so por  iheio.  de  simples  representaçio  a  juucu 
da  fazenda,  que  providenoiará  como  far  justa, 
ouvindo  primeiramente  o  empregado- conin 
quem  se  representar. 

Paço,  em  7  de  novembro  de  IWl.— 
conde  da  Pràia  Gr«mde. 

.  D.áêL.    asa  át  isar* 


È  transferido  para  o  almoxarifado  dt  S, 
Thomé  o  ãtrvifo  do  correio  da  muma  illha. 

Detfrmiundo  o  artigo  6.*  do  decreto  fO« 

força  de  lei  de  2  ds  setembro  de  qas 
esteja  a  cargo  das  alfandegas  da  província  dl 
S.  Thomé  e  Príncipe  o  serviço  doa  oarreiwe 
a  arrecadaçAo  do  sen  rendimento; 

Considerando  qae,  em  consequência  do  da* 
envolvimento  que  tem  tido  o  commercia  aa 
ilha  de  S.  Thomé,  n9o  pode  ser  feito  -na  re- 
spectiva alfandega  com  a  devida  regularidade 
o  serviço  d'aquella  repartição  fiscal  jnoctaoienta 
com  o  do^  correio; 

Considerando  que,  nSo  9Ó  por  esta,  mas 
também  por  outras  attendiveis-razõos,  apresen- 
tadas pelo  governador  da  mencionada  provio- 
cía,  se  torna  de  muita  conveniência  e  nefceG- 
sidade  transferir  o  serviço  do  correio  para  a 
almoxarifado  da  me^ma  ilha,  onde  esse  serviço 
pode  ser  desempenhado  com  a  indispensável 
regularidade  e  promptidio; 

Usando  da  auctorisação  cancedida  pelaS  I.* 
do  artigo  IS/  do  «eto  addicional  d  carta  cAns- 
(Ituciooal  da  monarchia; 

Tendo  ouvido  o  conselho  ultramarino  e  o  de 
mioistros; 

Bei  por  bem  decretar  o  segaiote: 

Artigo  1.*  É  transferido  para  o  almoxariMo 
da  ilha  de  S.  Thomé  o  serviço  do  correio  da 
mesma  ilha. 

Art.  t.'  Os  empregados  incumbidasd'aquelle 
serviço  receberSo,  a  titulo  de  graiificaçlo,  a 
percentagem  de  5  por  cento,*  pela  forma  et- 
tabelccído  no  artigo  S.*.  e  sen  de  deerelo 
de  S  de  setembro  do  1864. 

Art.  3.*  Fica  revogada  a  legislaçio  em  coa- 
trario. 

O  ministro e  secretario  d'eslado  interino daa 
negócios  da  marinha  e  do  ultramar  assim  o 
tenha  entendido  c  faça  exccniar.  l*aço,  em  19 
de  novembro  de  1M7. —  RBI.-^Fsscondv  (b 
Praia  Ôrand».       d,  tfe  L.  n.*  sa>  tt  im. 
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fiegkMnto  pur»  a  arrecadação  e  ããminhtra- 
çào  iat  kmmfatt  bem  e  etátedaes  do»  de- 
'  funetoi  e  au$enM  na  provineia  de  Cabo 
Verde,  a  que  $e  refere  o  projecto  d'esía  data. 

Àchando-se  em  vigor  na  províD«ie  de  Gabo 
Verde  o  regimeolo  para  a  nrrocadaçSo  e  ad- 
uiaisfraclo  das  heranças,  b«as  o  ctibedaes  dee 
dcfunclas  c  auseniea,  que  o  governador  geral 
da  luesma  pjcovíDcia  mandara  (lôr  m  oxe- 
cucSo  ÍM>r  portaria  de  S8  de  junho  de  IfôS^ 
aproveiUDde-so  para  e^e  tím  da  auclorÍMç9o 
expressa  no  ariigo  IS."  %  3.*  do  ade  addicio* 
sal  â  carU  conslilucioQal  da  nionarehía; 

Coayiderando  que  o  dicto  regimente  é  can- 
fiarme  ao  qua  foi  decretada  pefíi  a  província 
de  S.  Tboiné  «  Príncipe  em  IS  de  dczcoibro 
de  1854,  com  algumas  Btodificaçãea,  que  eram 
reclamadas  per  circumsiaiicíat  espectaes  da 
proviacia  de. Cabo  Verde; 

CoBaiderandQ  qqo,  alem  d*Maas  modilicaçScs 
ODlras  convém  adoptar  para  maÍMr  regalaridade 
do  fl*rviço  respectivo; 

lisaodo  da  auclorisaçãu  concedida  pelo  §  t.* 
do  artigo  IS."  do  acto  addiciooal  á  carta  coo- 
slituçional  da  monarchla; 

Tendo  ouvido  o  conselho  ultramarino  e  o 
de  minislros; 

Hei  por  bem  decretar  o  soguínle: 

Artigo  1.**  É  approvado  o  regimento,  que  já 
se  acha  em  vigor  na  provinjia  de  Cabo  Verde, 
pafft  i^arreeodaçS»  t  administração  das  heran- 
|ti|,  Imu  ecabedaesdos  defunclos  e  aaseniet, 
peia  J^Tt^  e  com  as  alterações,  coaslantfis  da 
mesmo  regimento,  que  Taz  parle  d'este  deereto, 
e  com  elle  baixa  assignado  pelo  ministro  c  se- 
«eiario  d'esiado  inteiiAO  doa  nogacioa  da  má* 
rinha  e  ultramar. 

Art.  S.*  Fica  revogada*  a  legislarão  em  con- 
trario. 

O  mesmo  ministro  c  secretario  d'estado  as- 
ai» o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço, 
tm  lli4e.oov«mbN  de18l7.-=BEI.— Fiiêonde 
da  Praia  Grande. 

CAPITULO  I 

BI  aamiataufla  para  t  ameaáafip 

e  administração 

Artigo  t.*  A  arrecadaç9o  e  administraçSo 
das  heranças,  bens  e  cabedaes  dos  defunctoa 
e  ausentes,  sem  herdeiros  legítimos  ou  testa- 
ménrêíros  na  província  de  Cabo  Verde,  compele, 
seguodo  o  disposto  no  decreto  de  1 8  de  setembro 
de  ISii.  á  juneta  da  Tazenda  publica  da  me- 
SM  província. 

§  1."  Oa  invofliarioa  dos  bens  perlenceules 
Ás  pessoas  que  fiillccerem  nesta  província  sem 
herdeiros  ou  testamenteiros  no  logar  cm  que 
faHecerem,  mas  que  os  tenham  em  qualquer 
outro  ponto  da  província,  sSo  da  competência 
privativa  dos  juizes  de  direito  ou  ordinarioa 
nqfectíTos. 


§  8*  Na  itba,  em  que  fttimi^nara  joact» 
da  fazenda,  delegará  a  mesma  juneta  a  sat 
aoctoridade  no  delegado  do  procurador  da  eò* 
roo  e  fazendA,  no  tbesouveiro  geral,  «  no  ■es- 
crivão deputado,  que  servirá)  de  eserivffo. 

§  3."  Bm  tod.i8  ns  outras  ilhas  do  areWpelag*; 
a  auetoridadc  da  juneta,  no  que  dia  respeild 
tSo  sõmanle  á  arrecadação  doesohredietoa  bens, 
será  coromeitída  ao  dclegadò|ou-6ifh'-detcgado 
do  procurador  da  roroa  efaiendn,  aodirectM 
da  alfandega,  como  thesoureiro  do  cotn  4m 
defunrtos  c  auFenles,  e  ao  escrlvBo  dar  fsaMda. 

$  i.«  Na  Guiné  Portuga^aa  delegará  a  jun- 
eta da  faxemla  a  sua  avetoridade  na-eoumlt* 
são  fiscal. 

Em  Cachcn  a  «ttcieridadc  da  eomraíest^-Aa^ 
cal,  DO  que  diz  reBpeito  lie  sdmenie  ó  afrwc^ 
dação  dos  sobredietos  bens,  será  commeltída 
ao  director  e  e^tcpívão  da  alfandega,  «  a  oM 
bomum  bom  da  localidade  nomeado  pata  catfi 
missão  fiscal  de  Guiné.        •  tnthwt. 


mivisTSittio  9om  iveíiociofi 
»A  ctvsaiBA 

i4<  ofeneat  feitas  aoparoeko  no  exereieio  dai 
suas  funeçõe»  ado  erimei  eonfra  a  reíigiào, 

QuA  £U  vista  dos  autos  revogam  a  sentença 
proferida  pelo  conselho  de  guerra  de  ].*  in- 
stancia, que  absolveu  o  réo  Bernardino  Saa- 
vedra Prado  a  Termes,  aMerts  r^fonnada' Ja 
exercito,  da  accusaçSo  pelo  erim»  je  ofeisis 
Tcrbnes  e  injurias  dirigi^  ToDtra'o  paroehft 
da  frcfueiiade  Valdigem,  estando  no  exercício 
das  funcçOes  ecelesiastivaa  do  seu  sagrado  mi- 
nistério, porquanto,  mostrando-se  dosaulos  que 
estando  o  sopra  indicado  parocho  no  dia  de  do* 
mingo,  Yl  de  junho  de  1866,  dentro  da  ígreji 
parechial,  a  faaer  a  soa  estação  «u  prectítii 
espiriiual  «rdenada  pdo  comtilio  de  TnaoM  f 
constituição  diocesana,  indicando  aos  freyue- 
zes  o  modo  reverente  como  deviam  assistir  af 
sancto  sacrifício  da  missa,  e  reprehcndendo  o 
abuso  qae  se  havia  introduzido  de  cantarem 
aa  mulheres  assentadas,  sem  grave-  necessi- 
dade, a  não  ser  durante  a  leitora  á^^Hn* 
gelbo,  fora  interrompido  pelo  réo,  em  termQ^ 
ásperos  e  descomedidos,  travando  com  o  me- 
smo parocho  uma  alta  c  prolongada  disputa, 
dizendo-lhe  qae  bUava  á  verdade,  c  qye  (aea 
admoestações  só  na  Gralbeira,  que  é  uma  serra 
áspera  e  inhospita,  se  podiam  fazer  e  òuvirj^ 
etc,  etc; 

Considerando  qae  o  réó  nSo  nega,  antes 
confessa,  os  factos  imputados,  procurando  jua- 
tifícar-sc,  diaeodo  que,  se  interrompera  o  pa- 
rocho, fora  para  rectificar  a  inexactídSo  com  quQ 
elle  se  referia  a  outra  pratica  ou  admoestação, 
qae  sobre  o  mesmo  objecto  bavía  feiío  no  da* 
mingo,  3  do' mesmo  mcz,  e  que  se  uaára  d^i 
expressões  ad  na  Gralbeira,  etc,  íoipar«-a«aMi 
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«atigvatisir  as  nuoeira»  iasoleaces,  grosseiras 
•  altivas  eom  qtia  o  parocbo  se  dirigia  aoa  Tra- 
gvcies; 

-  £.assiin  «ouMderaBflo^ue,  ningucm  pode 
aer  parwgvido  por  mativos  de  rcligiãa,  lodoâ 
aia  obrigas  a  respeiUr  a  do  ««tftda.  assis- 
tindo cem  acaiamcalo  e  setíudnde  aos  arlos  do 
culto  divino,  «sUbeleeidos  pelo  religião  «atlio- 
lica,  e  a  ot^vir  em  silencio  as  pKaticas,  adoioes- 
la^Oas  a,  exhortaçõea  qae  os  pàrochos,  yaicat 
^Btores  espiriiuaea  dentro  da  parpohia,  sfto 
obaigados  a  fazer; 

CoDsideraDdo  oulfosim.  que  todos  são  obri- 
gfldoa  a  rfixjiaiiar  as  auctor idades  consiiloidaa. 
laotoas  civis  como  as  ecciesiasticas,  «sqoaos 
BVaea  davem  acr  estorvadas,  ioterrompidas, 
Mm  (DOdeoi  ser  ccnsorada:».  noa  aclos  dos  exer- 
cícios das  suas  riincções,  do  abuM  dos  quaes 
fii./podain  conhecer  os  superiores  legitíaios,  e 
lAa  os  iarerioreat  co»o  ara  o  réo  em  relaç&o 
ao  aea  parocbo; 

Considerando  que  o  Cacto  pelo  réo  praticado 
da  interromper  o  parocbo^  da  sua  Troguczia  na 
practica  fefígiosa  ^^c  fazia  aoé  seus  iroguezes 
«  fieis,  dentro  da  igreja  matriz,  em  dia  sanii- 


ficada,«  da  com  eile  travar  dispuli  aai  yoiiliSf 
dizeado-lbc  quefallava  á  verdade,  iaV;OlveaiDa 
olíen^a  á  religião,  praticada  eo)  a<;t^  (lo  çhIio 
catbolico;,  e  que,  sendo  aqueilas  cxprc^es 
offcnsivas  em  si  c  no  uso  commutn  dc  filiar, 
invohem  uma  injuria  praiioada  conin  amiii- 
nfsira  da  religião  «atholica  qua  proressamos, 
praliada  publlcaaiente  no  exereicio  e  por  cansa 
do  axercich)  de  saas  ruacç9es  ecdcsiasiieas, 
com  grave  escândalo  doa  fieis  que  a  presea* 
cioram;  e  ' 

Visto  qao  incorreii  nas  comminaçdos  dosa^ 
tigos'139.*  e  188.*'  do  código  penal,  e  vislM 
os  mesmos  artigos,  condemaam  o  mencionado 
réo  Bernardino  de  Saavedra  Prado  e  Temes 
á  pena  de  um  mez  da  prísSa  cqrreícionitl  naina 
prapa  de  gnerra,  e  mandam  qna  i  imposifio 
da  dieta  perna  se  proceda. 

Lisboa,  19  de  outubro  d«  1867.— Kúeoai(« 
de  Leceia — Barão  de  MonU*Brasii,  vntcido 
—  CVifrrííríT,  vencido  — Kídíjraí  —  Búmt  i/t 
Presente,  fremo^  promotor. 

D.  i»  Í^n.*Wtll4»  \m. 

IHPaBnSA  DA  DNtTEnSlDADB 


PUBLICAÇÕES 


mm  DO  MTERio  mm 


Reperlorio  alphabelico  4a  legislaclo,  di- 
plomas do  governo»  circulares  de  ewncão 
Bermanento  dos  procuradores  régios  das  re- 
^(^ea  de  Lisboa^  Porto  e  Açores,  o£Bcios  do 
|ir«eurador  geral  da  coroa,  jurisprudência  e 


Secunda  edlç&o 

doutrina  relativas  a  anumptoa  do  ministério 
publico  por       '  , 

JoNé  da  Ciinlia  llWavarro  de  Paiva 
Juiz  do  direito  de  primeira  instancia, 
proc.  régio  juncto  da  relação  dos  Açores 


Vende-se  por  f  j600  réis,  na  Imprensa  da  Univarsidada,  nos  Gommiasarios  da  masM 
Imprensa»  e  em  todas  as  príncipaes  lojas  de  livros  do  reino  e  ilbas. 

Remelte-se  franco  pelo  correio  a  quem  enviar  1  |j720  réis  em  vale  do  correio  ao  sr.  adrai- 
hislrador  da  dieta  Imprensa.  O  meaono  sr.  recebe  assignaturas-para  as  obras  que  vao  publicar 
o  ir.  Navarro  de  Paivai  c  que  vio  aonunciadas  na  capA  áa.MmwA  éo  MUtf$uri9  Púbiieo* 


AVISO 

Jkm  aMl^nafaraB  sfto  pag;as  adlantodanienie,  podend«  «a 
•M.  assisnantes  de  féra  da  eldade  reiaaeiier  as  reapeetívac 
Importanelaa  por  melo  de  vales  do  correio. 


Toda  a  correspoBdencia  I 
deve  ser  dirigida  áadminís-l 
traf;ão  do  Jornal  d»  /urt«-| 
pr«d«neto,  franca  deporte, 
bem  como  i  quantia  respe- 1 
elKa  pari  se  rcaliiar  qoal- 
assignatura* 


PEEÇ08 


«BK  HTAHPIULá. 

Por  anno   4*800 

Semestre  2*400 

Trimestre.   U200 


Paz»  o  Branl  em  moeda  Aiarta. 


COM  StMlIFIIAA 

Por  aono  5*071 

Semestre   2*535] 

Trimestre.....  1*26! 


Pablica-ee  todas  os  satH 
j  bados.— Assigna-seDeescri- 
ptorio  datdqiiDÍslra{«o,raa 
|daSophian.*171.2.'aDdar. 
Annunciam-se  todas  as  pu- 
jblicações  litterarias  deqa* 
se  recetier  om  exemplar. 


Administrador,  joaquim  àuALBKaio  soabbs 
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JMtotAV  KÚutipfti  JOafi  BIAS  FERBEmi,  Lente  de  lUreito 


.1.: 


•r-T 


i  ...  •!  Coilbntd». de  p«f .  ses  . 


-  'A$  kypothetas  ltgm  itão  eareoem  "4$  ae^ 
torci»  ilarp«f»wijp(AKi  a  má  t9iuiitwfào, 

•  MOi  não  prodttzèm  e/feUos  juridieoi  »em 

É  fltf  rtípdruável  qnt  èompetp  designar  os 
Wiwi  qítá'bdo  â€  ctmaiitíír  a  hypolhiéciT,  é 
repítrer  a  reducçào  d'ella  aos  indispentaveiê 
piíta  garáMtr  <t  obrigação, 
i  '  '    ^  cjkPjlTULO  lí 

BAS  HlfOTBEGAS  MBCÉ.&SARIAS  OU  L^AES 

.  nec^arúif  ou  legfiés  sç^p 

'aqúêlloM  que  ríiu/(ai^>Vni^i2<(U<iWtt{0  íia  /ei, 
sem  d^jendeneia,  da  vonta^  dai  parUf,  è 
f^ttetfi  j^eté  faclfl  de  exibir  a  o^ig^âo  <^ 
g»f€  tjorveÃt  ^  garqMia, 

.  AUTiqp  104.? 
-4*  b$§Qikeeai:n0^mrÍas  federão  ser  re- 
gitira^ite^fjodos  os  bens  dó  devedor,  quando 
nãíf.foftm  esp^ei^ci^doA  no  iiiuh  respeçtivo  os 
imiiPVMf  igpmhe^adot;  .0  devedor  p^rem  po- 
ígisáy^t^gir.quf^o  rfigiuro  fu  Ihniiâ  aof  betts 
f^»^ip^f/Hr9  garamir.  a  obrigoçàç,  ,e  teri 
a  faculdade  de  designar  os  qufi^niais  Ike  eon- 

m^'  ■  ■ 

,  ^stas  disposições  i;n£onlran)-se  pelismo- 
fiau^.^^^lavras  nD»;oi1igos  90^.  o  WAo  cur 
f)íg^  fcmU  As  hypolkcas  nccetis^rias  ou 
kgBopre9iHUm.d»,DaUirela- (Ip  objocto,  in- 
dependcnlemcne  dn  convenção  «liis  portes, 
mas  aão  prM^aehi  jefft^jsjundicos,  seiíão 
drB6de.«  ndmeoU  diiinscrípçãa  no  regífitro. 
o  Ghpmnmi^elegacá',  pájqucHâ&ifependoil) 
ds  fi(Mvenção'dDI  pirrles,  e  i^So-porquc  nllo 
Irecbehi  do  rpgieiro. 

'  Bk  «  arUgo  líO  ííOTeguIiiirtcnlo: — A 
*ypolMca  neeeBsaria  on  !egaI-i|rtTi  a  lêi  rc- 
«oAhece  a- favor  d"!»  fazendíi  nnfioní^l,  cn- 
imm8&  nHihiofpftcd;  estitbele^lnwntos  ^ahW- 
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COS  c  outras  pessoas  só  pelo  fiiclo  da  exís- 
icíicia  da  obiigaçíío  a  que  sorve  do  garantia, 
não  produz  cneilos  juridícos  sem  que  seja 
registrada  eni  quacsqucr  iaimoveis  do  de- 
vejor  ou. responsável  conlra.quem  a  hypo- 
Iheca  Içgal  é  coíisliliiida. 
,  Por  lanio  as  h\ ;)')i!i(jcas  legacs,  couIíô- 
cidas  no  niadcrno  (Iu  líIo  hypolhocario,  não 
sào  as  hypulht;casij^^ics  c  necessárias,  re- 
conhecidas no  nosso  direilo  velho. 

Estas;  OH  i>c4«>^  menM  grande  pjirlo,  n3o 
GOfeeiiim  du  ffpgislfo,  e  oituelles  nfto  pro- 
duxeiíi  effettod  jurnUcthí  sem  iC^iet».  iitecri- 
plos.  .,    i. 

Cont^  iilillo  da  o(M)siilniç<lo  da  hypolheca 
pode  o  sujoiio  de  direilo  aprcseiWaf-«e  m 
coiutcrvatopio;  csegirrar  •  regtslire  sabro 
lodos  os  bdns  do  devedor^  raivo  a  esto  o  dif 
rcitõ  de  drslgiVtU  esses  beps,  e  dç  exigira 
reilucção  dc  modo  que  sA  fiquem  gravados 
os  bens  indispensáveis  para  assogiirann  ji\c- 
ouçâo  díi  ol»^igação,  a  que  servem  de  ga* 
faiítia*  . 

E  SC  à  roclamaçito  do  duvciíor  óaLlendida^ 
reduzindo-«e  a  hypothocf  aos  bens  indic|- 
pcnsaveis  piíra  garantir  a  sua  rcspensnbili- 
daiie,  cancellam-sc  lodos  os  rogislros  feilos 
sobre  |mmo\ci$,  cj^tcluidos  do  cncof  go  por 
í^quelb  i'educ$àp< 

iNilo  so.confunda  porém  a  bypolhccâ  sctr 
bio  todtos  os  I)en$  do  devedor,  a  que  so  ro^ 
iere  o  adigo  104  dajei,  com  as  by|)Qtheca8 
genncs,  recoEnhecidos  no  nosso  velho  direilo 
íypolhecaHo.  ,  .. 

.  Ahypolheca  pode  regisirai;*se  sobre  iodos 
03  bens  do  devedor,  mas  dcscrevenda-sMiai 
f»r  uffl>€om'  teilas  as  ciroimislnuciâs  úMir 
^nad»s'ito  artigo  da  lei  os  diversos  pro- 
■dios  do  respoflsnvel.  I  ;  í 

Mesmo  biíi  ftice  do  der rclb  de  26  de  olr- 
kibro  (4e  18^  nío  pmtiam  já  rcgislrar-so 
as  chamadas  hypolhecaffgêraM,  quouâo  de- 
sígtinriuh  os  borts,  viMo  quo  essé  deòrelo 
e  D  de  3  do  janeiro  dc  d<?terminavam 
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qiic  no  registro  se  fizesse  mençito  das  con- 
frontações do  prédio,  o  quo  era  impossível, 
nSo  $e  ésípkcidcíndo' b«n|.. 

Ilesla  IriinalçaQ  de  systcmtis  hileÍLíinenlft 
opp«sios,  toti  qiia  ae  incimn;  pajíyrrpy 
gn»ftc«ln-  rdeós  Hiftcretiles,  é  mister  todo  9 
cuidado  em  fugira  confusões,  que  só  o  em- 
prego do  uma  Hngoagcm  tcchnica  poderia 
evitar. 

"""A  fei  pois,  nas  hypotíiccas  neféssarías, 
entrega  a  designação  dos  bens  gravados  ao 
resíponsavfil,  e  se  eèlc  os  n3o  designa  pòilc 
O  sujeílo  do  direito  ír  fazer  o  rftgíslro  sobre 
aqiielles,  que  lhe  apronvor;  mas  nincla  neste 
caso  se  reserva  ao  snjoilo  da  obiigaçrio  o 
direito  de  arguir  dc  exceí^siva  a  hypothcCa, 
C  requerer  a  reduccfio,  designando  os  bens 
quíT  hHo  do  constituir  a  nova  bypollicca  re- 


*  Oi  quinz9  diatpara  tdnttstár  o  libéllo  ari* 
me,  iú>Mioétie>nSo  mmgarem  ês.eopiútÂo 
Ubello  a  todos  os  réot  ao  mesmo  tempo,  eoft- 
tam'teda.uUima  minga  ia  reférida  copia, 
9m  do  proio  mnreúdo  á  r$9eliai 
I  A  espocít:  d«  eoitôuUa.  que  nn  seguido 
•publicamos,  devo,  em  nosso  entender,  ro- 
gnlar-sc  pela  dístM^iç^âo  do  arl.  i90,  % 
dn  rfforma. 

• '  É-Diunico-meto  de  sahir  da  dinicHldado, 
■o  Riats  conforme  aot  princípios,  c  ás  dii^pa' 
siçuesda  lei,  que  tornam  applicavcl.  aopro^ 
enssê  rrinie,  as  provisões  reguladoras  <Ii> 
processo  rlvrl,  qtie  n»o  são  es^ialmtinte 
-alteradas. 


Sr.  redactor. —*Ò  Jornal  de  Jurisprudên- 
cia, que  V.  (fio  sabiamente  redige  fifio  recebe 
TN5  08  valiospf  escriptos  de  eximioii  juriscon- 
^uttois,  que  a  elFe  recorrem,  iiSiy  para  *e  il* 
iusirarem,  que  »  nfto  pfecísam,  mas  com  • 
louvoTel  intuito  de  tornarem  maiíi  uteit,  dec- 
ramando-QS,  as  suas  luzes  e  cflnhecimenlol 

Aquefles  a  quem  escoceifim  intelligencia  e 
eonhecimeMos  juridicM  acham  também,  nas 
cehimnas  .do  >ou  acreditadisaimo  jornal,  bc- 
Hieyolo  acolhimeoto  fnrá  a  ai m pios  le  singela 
exposição  de  pontos, que, cleras  talvez,  se  llies 
-a2igat'am  duvidoso»  Ou  incoiapreheasiveis,  e 
desejom  por  isso  esctarecerosp  coiq  a  mui 
abclorisada  opinião  de  ii 

^u.  pois,  do  numero  d'estea,  vou  tam- 
bém hoje  abusar  da  sua  benignidade»  ro- 


gando que  se  dtgné  dar  o  seu  TOtõ  écêrca 
do  seguinte. 

0  tibeVo^á-  st  um  ^nUTa  ta3(^  Isi  ào^éoi 
do  mesmo  qrrnie,  accuaodès  od  mâsin^  po* 
silivo  se  algum  tequeneu  a  sef)aricl(i  <p>|^o- 
casso.  N;.B.  X.  arL  lÍ01r->-4Í  «dU  t>tò 
tamt)em  a  contestação  para  lodos  os  co*réai, 
que  seUvram  no  awsi»»p>ro^9so,  art.  1112. 

Apresentado  pelo  agente  do  ministério 
publico  o  pi  ocesso  com '  o  irbctto  accusu^iv, 
se  os  réos  estão  presos,  o  escrivão  dentro  de 
48  horas  JbesonlFegvt^pw  ètfKbeHo,  dos 
documentos  com  eJle  oSerecitloa,  e  do  rol  dai 
testemunhas,  e,  eslandaaGancados,  na  1/au* 
diencia  Kguinte  A;  entrega;  dp  prbeefw*  larla 
apregoados,  e»  comparoQçnam.  per  at-oiLfMi 
procuradores,  ser-lhes-h8o' entregues  as  ca- 
pjof  ^0  ,tibcltp  je  roi  d^  leatçmaohai,  a  nsi- 
gnados  os  15  dias  para  cqi\(tí|(ar«  e»  sa  <4a 
comparecerem,  serio  esperados  até 6  seguinte, 
nq  qual,  ou  {Mimpareçam  ov  f\^t  iW^is* 
si<;nam  IS  dias  para  c^nlealar.' aft.  UM 
fiS  I..2e3.  ,t  : 

A  conteslação  uo^  9^r  ,T^\»^ix^.)fi' 
pois  de  findos  os  lâ  dias  asaignados  para  i 
sua  apresentaçSa,  ari.  119. 

S<1o  claros  os  prrncípios,  que  fícam  indi- 
cados, mas  pArcce-n^e  írnf^b^sive]  a  sga  rigo- 
rnsa  àppllcaçílo.  na  fíypotiiéste  á^ttWle.  qua 
podn  dar-íc  fri*quGHtd9  teíes.  "  .  ' 

^ão  accusados  ão  hicsma'  tCmpo  dois  C0< 
i'éOs  do-  nvesrtio  tHme, 'tim  das  (jttsés  ésfi 
preso,  outro  ofiançadt}.  O  priàcéiso  coHí  o  fi^ 
b<?llu  acusalorio  é  entregue  ao  escrivão  (oira 
exemplo)  naf  i*  quinta  feirai  «irtibro  pró- 
ximo, .3  do  met,  -mas  já  depois  ài  hUdiènctai 
e  por  isao  s6  na  aeguínle,  7,  é  apregoado  A 
réo  afíâft^do,  ABo  apfíatecei,  e  fica  es]}^ 
radfi  para  asegumte  aadierrcía,  em  lOdé^óo^ 
(ubro,  na  qual  sé  Ibes  aasiçnam  díií 
para  corrtoííaf;   '^^  'i-  '  " 

Mos  o  escrivão,  em  cumprimento  éb  í^'. 
tm  g  1.*da  N.K.  l.,  no  sabbkd^  ségulnle 
&  entrega  do  prboesso,  B  de  outubfot  antregl 
ao  réo  preto  copia  .do>libeMo,eo  ín^ímè  imisé 
oaroitão  d«  que.  lhe  ficam  a  oa^Har  16  diié 
pafn  coBleitar.  : 

Os  .16  dias,  paia,  na  hfpolhese  sajaiia, 
comecani  a  corren  para  b  réo  afiwscada^  aai 
lOt  e  fiadam,  cm  26  de  onlobn»,  •  para  a 
preso  em  B,.eJnilamQm  30.do;'roesii>ft  aiet 
Mas  a  contestação  é  sd  uma  para  ambos,  irt 
1112,  e  por  iaso  ou  o-afíaRcad*  ba  daiier 
compeliido  a  aprcoentar,  com:  o  preso,.  I 
contestação  até  q  dia  20^  e,  neste  caiat  tM 
sd  10  dias  para  copteatar»  cootra  a  dispsii' 
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cio  d*  arU  f  tO(  $  3.*.  qUe  lUe  concede  15. 
4HI  ae.ba  d«  •dmiitir  o  róft  preso  a  Apre- 
MiiUr  conle$tA(|OBicrj|ftU  «té  o  dia  2S,  isle 
é.  AHidt  éejuHi  de  findos  os  15  dias,  que  Wte 
Sthm  ■sNignA|dos«  oi|ueéeiprés»aineflte  pro* 
iMbklo  pelo  jA  cilado  êvL  1113. 

NMto  CASO  quid  fatíêndum?  Como  hlo  dc 
«•mbiAar-se  eite»  difíerenlei  disposícOet? 

8e  V.  «e  dignar  dar  a  ette  respeito  o 
illustrado  rolo,  muiMn  penhorará  • 

De  V.  eU.,  e  eoMUnte  leitor. 

SeUROiK  B.  d* 

iiiiii  — 
Direito  elvll 

\;  1.0 

A»  diipQvç9e9  lestamenlarias  $ão  reguladoê 
peJa  Ui  vigente  ao  tempo  da  morte  do  testei' 
ãor. 

Ma»  etía»  imítluiçõe*  podem  ser  iujeiiqa  a 
tlauêula*  resolutarias,  que  m  teri/iquem  de^ 
foi*  da  morte  do  U$lador. 

Publicamos  n  opinião  dc  quolro  juriscon- 
sultos, dos  mais  nolavcis  do  nosso  (ôro,  so- 
bre uma  cspccie  piuilp  delicada  dc  (Ilroílu 
civil»  a  qju^dc»  iogar  a  disposição  Icslaiucn- 
lam  a,r;f.v9r  d'um  monge  professe. 

Em  nosso  entender  a  quòstâo  carecia  de 
m  oais  esclar^ída,  e  de  ser  consideradn 
deb»ixe  de  piniq  dois  aspectos. 

OuemTefleolir  alUotamente  na  disposição 
<b»§4.^y«oiH^rQndo-a  oom  o  rrBlo  do  les- 
lametlo  poda  eenveaeer-se  de  que  a  mente 
<ia  tealaéora  era  deixar  lo  monge,  não  só 
o  vmfhtci9  da  terça,  mai  também  a  pro- 
priedade. 

0«  direito  de  deixar  o  usuti  ucto  da  lerçn 
«íuvidava  a  testadora,  e  por  isso  acautelou 
essa  hyportiese. 

Qoie  flflo  podia  deixarrlbe  a  propriedade 
nft  epoefia  da  f<^it«ria  do  leslomeDlo,  ^abrn 
ella,  e  ))er  isso  lh*tf  deixaTli,  se  chegasse  o 
tempo  fie  e1Ie  poder  ser  inslitoíilo. 

É  não  ha  lei,  nem  principio  dc  direito, 
que  prolHba  iis  institufçQes  com  condiçSo  rc- 
soluiofia.' do  modo  quo  o  monge  viesse  o 
adqâirir  jn  terça, sebs  leis  IVo  pcrmittisscm. 

COMVUrA  ' 

D.  HenriqmUa  de' Abr^  Amorim  Pessoa 
fm  o  4eu-  tesiameolo  cerradD  em  O  de  agosto 
4e  1886,  fallece«de  em  11  de  novembro  do 
iMStto  annok  : 

Neste  (estaníettlo  deisAU  o  -usuiructo  dos 


beos  da  sna  terça  a  seu  filho  Frei  José  de  Si» 
njonge  professo  na  ordem  de  S.  Jerony-mo, 
doveodo  por  morte  d'esle  passar  o  mesmo 
usufruclo  pnra  sua  aGlhada  D.  Henriqfiota,  o 
por  morte  d  esta  consolidaria  a  propriedado 
sua  fietd  1>.  Ilaria  José, 

JSxprossMt-se  a  testadora  nos  seguintes 
termos... 

Se  porem  occorrerem  duvidas,  o  que  nfto 
espero,  e  por  causa  d*eUas  este  meu  filfio  Fkei 
José  for  privado  do  dicto  u^ufructo,  oAsle  ni» 
esporado  caso,  quonf  possuir  o  dicto  usufrur 
eto-serè  obrigado  a  dar-lhe  uma  tençat  aut 
nual  de  cem  mil  riéia  era  metal,  em  qusoto 
O  dicto  Fraf  ,JoeÀ  viver»  para  com  tal  tonça  sp 
alimenlor. —  Bieis  abaixo  iio  §.  4.**  do  tesl4- 

flSento  du  com  a  condirão  de  quei  se  che- 

^r  te«kp«  em  que  o  meu^icLo  fdho  Frei  José 
possa  adquirir  c  possuir,  lhe  passará  toda  esta 
minha  terça  

Por  morte  da  testadora  fef-se  ínvantarja, 
A  foi  chomada  como  interessada  a  usufructua» 
ria  D.  Henriqueta^  que  era  efitâo  mAnor-^ 
na  pessoa  de  seu  pai,  que  se  não  inportofi 
com  este  negocio-— pelo  que  Frei  José  npe- 
lar  da  interdicçlo  legal  entrou  a  gozar  ós  bew 
deixados  em  usufruclo,  e  que  disfruclou  até 
A  s«a  Morto  em  . 

Os  sobrinhos d'e8lei  <}u«  morreu  intestado, 
apossaran-se  de  tudo,  com  o  fuiHÍamento  de 
que  o  disposto  no  §  4."  do  testumenlo  sie  tinlia 
realisado,  e  que  Frei  José  «ra  legitimo  scstbor 
de  tudo» 

Porgunta-se-poiíi 

Pertenço  ou  a|o  o  usufruçto  dos.  bens  a 
D.  Henriqueta,  o  a  propriedade  a  D.  Maria 
José?  ■  . 

RESPOSTA 

Examinando  a  copia  do  testamento,  qtm 
me  foi  prtM6nte,  vejo  que  F.  dispôs  da  terça 
de  seus  bcos  (salvo  certos  legados), deixando 
o  ufiufruclo  desta  a  seu  filho  Frei  José  de  SA : 
por  morte  d'este  passaria  o  u9u(ruclo  a  suo 
sobrinha  D.  Henriqueta,  sendo  herdeira  da 
sua  propriedade  sua  nela  F... 

Gomo  o  primeiro  in$lituido  oo  usufructy, 
era  menge,  e  podia  haver  duvida  sobre  a  va- 
lidade dos  legados*  preveniu  o  caso  no  §  3.*, 
de  quo,  não  podendo  usufruir  os  bens.  rece- 
beria em  quanto  vivo  uma  tença  aunual  de 
100^00  réis. 

No  §  i."  porem  estabeleceu  o  seguinte:  — 
e  com  A  condição  de  que,  se  chegar  impo  em 
que  o  dieto  meu  fiho  Prei  José pwa  adqui- 
rir epos$uir-the,  pasêara  toda  «ala  minAa<erfa 
sujeita  com  todos  os'legados,  e<c.  ele. 
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Creio  que  se  pergunU,  em  vista  cl'esta  con- 
ditBt)  e  da  legisl&çSo  aetu*),  quaes  «So  os  dí- 
teiCdsidã  Ftei  José  em  relái^ao  aoâ>b«nS  do  ler^ 
'ça,  ;^bIvo  03  legadios  com  que  d  mesmo' '«Blé 
Vmrradft?       ■  ■ 

O  testamento  foi  feH6  em  agasto  de 
«'êm-dezembro'  é'é99e  tuelm»  Mno  Móireu 
a  testadora. 

'  Nefsa  epoclrt  ai  rtengtía  el-tfm-  penoa»  ab- 
^otomenVe  itotiaptizes^  d*  lerem  -nomeadai- e 
iifc  sWcedérém  emvifiude  de  qotí<|ner  di«^ 
fMt^fçfio  teslameiitaría.  lA'  |ei.de2f»  de  junho 
•db'  17T6'apefMs'^ermítté  íté  S  'tO  dêi^r  óo 
'níligioso  nmd  lença,  cuja  quanlia  (imíla^  O 
'^relo  dé  t?  de  julho  do  \^^%  contfnuou 
4  iiiesmo  pf^hibi(llo  em'<}tiBntK>  a  in<stItuiC8o, 
-más  (fUerou  aquetlo  díspo^içQo,  permittíii4e 
que  a  tençfl  nao  fbs^e  limitada  O  nmo  cârU 
i|DB9Íia,  mas  bi»  orbilrio  da  testador».  -   -  > 

É  por  tanto  evidente  que  FlSíi  Joiê  n06 
•lilfhá'  mais  dirisitu  em  virtude  do  testamento 
idéiítfa-ma^.  do'que  à  téncfl'^e  fÔO|«0e  néi». 
•Veíu  Mm  de'  8«  de  abril  de  1 839,  e- est»  dís- 
^lífe  nio'  arltg6  l.""!-  ■■     ;  .  .    ■  - 

É  p&mitíkíà  ttoi- iéadarÍMd«s  Bgretsos 
«d0  Òrd^em  RHigiõta,  b  a  todos  o.t  R^ttgiostH 

dt  4854  adquirir t  alienar,  Httar  t  diêpor  de 
•qualquer  forma  qru  aja  Hus  hens,  nos 
ttrmopiin  qvt  épermxiiido-pAa»  Ith  âo  reinH) 
*<án  ctírigos  i^Hrefg.  •  ' 
~  Orit  ém  vista  á't%\ii  dis^oliicao  e  dr  xoTi- 
diç&o  inserta  no  §  4."  do  testamento  atima 
transcrípta,  soífrcu  altel-acOfcs  o  diroilo'  od- 
qtfrr(do''pòr  aquelte  Frei  J«9é  em  virtude  do 
tcnstoméftto  de  soa  mfiõ?  i  ' 

Evidcnceia-se  de  todo  o  testamento,  que 
a  mente  da  testadora  eró  instituir  seu  filho. 
Fiei  José,  herdieiro  líntifriKtluorío  do  terça  de 
'seu^  bèris,  éúUo  os  legados.  A  lei  «(ilBo  o^ 
|ÍU(iha-s&a  isto,  c  só>permittra'fts  tcnç»»;  tio 
entanto,  (juerendo  prevenir  a  fiituro,  érea" 
■lisai'  este  siéadesejoveMabelet^éu  no$4oqU6ltft 
"COíídiçltò.  • 

É  rerto  poremt  t^^- a  lei  iem  âfl^ito 
«Ihíactivo,  ç'é  também  principio-  corrente  c 
de  toâôs  sabtdo.^ue  osfestameriiol^éTn  re»- 
'guUr-stí  peh  lei  v»gt*nic}  ao  temptf  da  MMortc 
do  testador,  que  é  &  da  swi  ereeiuçSfl ;  por  isio 
ft  neto  F.  adqniriu  deifde  togtf  a  propriedade 
dos  bens  da  fieraiiça  para  findo  qoe  fone  o 
mufructo,  a$^?m  como  D.  Hentiquétiá  adqui- 
'riu  o  diréito  de  succeder  no  usurrncto,  visto 
queFrei  José  nSx)  iinba direito,  digo  nBo'podia 
^aUcceder  ne9te,  mas  apenas  linha  dtrfetto  ti 
exigir  a  tença. 


'  Sb  nfio  houve  duvida,  éeMegioi^u  iterçi 
(emboria  a  teí  de'eni3o  le  oppozesfe),  cun* 
prídaèatfto  v^nttfde^hi  teslfldõrd;  que  nUpo* 
dta  nem^levia-sèr  contraria' '4  lei;  mos  é  certo 
qU«  d  |>roprfedad0  4  da>'«cta,  que  nio  foi  4n- 
herdada  d'el}o  por -essa  eondiçftp  eoalidsM 
$  4 A  que  ôeie  entoMkr-M  aé  em  T<ti^  » 
usbfrúclo,  ,fl  bufioa  fi' propriedade,  e  pariiu 
«ttmbeln  tte  pareee-qHé  o  iM^fructo  dtrii 
passar  a  D.- HenFÍqa£ta'.<-  ■••  '  •  i'!< 
•  '  Ettíi  é  auMfiba  opinião,  que  subordino  i 
melhor.  José  ÀdMpAb  'fm^. 

Coimbra,  IG^flutubco-de  1866. 

Concordo  plenamente  com  o  illuslre  ji- 
risconsulto  que.  me  precede. 
'  ' ,  A  mçsma  Téi  de  30  de  abril  'de  í  8S5,  árligo 
f lias  palavras— 6ertsseíM—e  noqiièSis^ 
nos  artigos  2.**  e  3f%  manifesta  a  inteiro 
do  legislador  exclusivff  de  toda  a  retrQfcli* 
viàade,  é  (lòr  Urilo'ii'aò  6  opplíéavcl  a  rtiesnn 
1eí'  li'  drspostçdés  fé$t.1hièMti'rt8S  bnTéVions, 
que  necessariamente  devem  fentehJef-íe,ei> 
conformidade  coní  a  legislação'  vigelfté  lo 
tempo  da  morlii  'do  testador,  em  que'  a  m 
posse  civil  cnm  todos  ò's'efféilòs'da  natuni, 
ria  conformidade  do  alrarò  <!)é  9  de  narem- 
bru  de  (754;  pniísou  (o^ó  para  V>hferiArir« 

iiisiiuiido:  ■      ■''■.*         ■■' ' 

Na  Ir^poiliese  do  constíUa  lemas' «AMtí- 
vencia  do  usilfruêto  para  O-.  HenHqoels,  4 
depois  dVstff  a  con^i<U^()  do'3omini«iorB  j 
o  mésmooiuFrubto;kran8mittido'a<(fué11^dje^ 
1825.  o  favor  de  F...'ne(ftdale8tédora;<(Mi(«  j 
è  propriedade  da  terço^gravada  coffidtrtfrMtl  I 
encargos.   Dr.  P.  A„F.  da  .Siha  Férrd». 


..  Concordo  completamente  co«ii  o  padecer 
(ift  «r.  Tjony:  e  porque  jA  ore  esta  f  tainl» 
opinião  quando  valei  sobre.a  libel|o 
«u  aconselhei  a  #epli<!a  por  negaçQp»  qoaiidc 
a  ,contrar4«diade.je  TunijMSfi  d<  i^SS, 
reservando  para  a  atlegactto  fio^t  i^emonsirar 
a  sna  inapplic&çl0)  porqt|e  Q  (|iri)H04ÍU6gt-M* 
^0  s«  articula. 

.  -S^mcrU.^  accresc^to  que  pf^-a  ^fif  lpg>' * 
disposição  do  §  do,  tcstamfinto^  çra 
ces3ario  qúje  f^  ineapac^daie  de  Feeí,  José  ti- 
vesse Qcnbudò  por  lei  anterior  á  abertura  do 
testamento,  porque  a  posterior  já  achava  a 
disposição  testamonUfàr 'Convertida  em  fact* 
eonsúmmadoi  t|ueniM  lei  poatcrtoroll}  p^^ia 
destruir  sem  oflbssa;  do  'dàreiloS''do  ierceifo 
legalmente  «dqui^Uoo  e  oèoo  ovicio  dareti** 
actividade.  Abel  Maria  Jordão  Paitia  MoÊtSf 
.  Lisbod>  âS  do  março  de 
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Parecf-Ae  <)«e  offsiieM  |iie^iM»M.  j(li(BcbU 
éade.«  nsolucí»^»  dfivi^a  propmHa.  . 

FtilMewlo  a  tesUid«rp  on^  1'$2fi«  d«i  u- 
•esi^  iaio.jnlttt'4a  |NtblicacftO'da;Mild  30 
4e  abFH  dd  1836^  é.««j4f!KHe  que  .Frui  .ioié 
Bio. '  pBduk  £iilBo  adqyiíir  4íreiK-  m»!^  ã 
toiO  .de  iOO/OttO  rit$  awattaes,  yorqu«  iJie 
obstaria  o  §  10."  da  lei  M  d^  junho  d* 
17jB6k  lAo.nMHigada  iterta  parte  ptlo>4eeieto 
de*  17  :d«  juniMi  de.  Ii77g«  N«in  ^ntahU»  a 
uwfruefc»,  iieei  pfopriedflde:  fia-  hyrrti  'Ibe 
podiam  ptillMicev.  .  -r  ,  .  v 
•  Bevia.  poiem  BYerigiiQr  ^ra  quem  ntfssa 
bfpoihese  deviam  perVtíooer. 

Quanto  á  ptffUiaátf  ó  evidenle  que  eJlit 
peatoe-le^o  ftiiiela  P..,.poU  que.no  lefttamenlo 
iò.elU  é  iiidíbida  pa#A  i«so;  s^u  direito 
a4*  fiam  desdente  da  lealiaofAo^de  qualr 
quer  condiçfio. 

.  jQ,uaiji(Ojíy)  v^ufrutto^^  diçti)  terça,  podia 
hÁver.  algucm^ duvida  ,d\)riinte. a  vi4Q.d9  di- 
cte  I^rei  Jpsg,  porque  só  .por  ofoj-te  t)'esle.  é 

Sue^  lejtadora  •  Ofapdava  passo^  a,  sua  sp- 
riqh«,p^'^ejn,|-iqvetai  e-daKi  poderia  cqo- 
c1uir-^6que,  em  quanto  elle  fosse  vivo,  o  uw- 
pcqc^n&o pa^^fiva  6  telerid^  D.  Henriqueta.  Ê 
certo  w  ^9^"^^  >sto  estaya  a.  pre&upaida  .t  on,? 

/p.  ]f^tÂdQr.,se^uqd4  ^  gua),  fiir^pe  que 
o  U8urru5ta.d^ve;<;ia>passar  ã  dícta  P.  ^er\- 
i;iqu«la^,fi?ip,gue  Fr  ej.Jojé  p.nao  pudesse  go- 
^Xff  parecAudo  'indiftçr^^^l^QMfi  e^sa impossi- 
bilidade sobreviesse,  ou  emiouiisequeDcio  da 
imit^liB,  Qu  fer  qqfilqu^r  outra  causa»  pois.que 
^  »i^jfiq^fl.ajii,ide(|iidadè  de  .^ 

Sé.jwçjEim.trci  ,Í08é'6  falíeçídou  çorj^o  pa*- 
/efse,  p.  ii^ufrqclo.  perl^^nçe  .iridi^bítave{rpeiue 
ài|io^fth^,p..Hçnrj(pieV>,  sç_yive,,ç  q  pro- 
jffiçda^e  k  4>jÇ^  listai  ^  aqjuei  la  é  íaUecjdaf 
^Lç^f:^9  |ify^CriiçM>  e  .{t  propriedadi:  &  me^ 

.Ai^rfiOf  25  ^e.  jvnbb  dfi.486X, 

EiRi^oj)^,  ^Q,.Deos  a-da  S^nqíisslraa  trin- 
i^dp.çin  qup/cre^.  Aoiefl.  i)..Hsníiqpeta 
de  Abreu  Ajnpr^in  Pessoa,  viuvo;  de.  Mandel 
4fi  SA  Covcçjr^T  d'cslA  xUUl.  eslandy.  em,  rpeu 
iuifo  .perfe^P,  ,pelp  pr,<*e^te  teptawento ,  de- 
(i\^v%i.fi  miíiha  nUiin<VnVj9int«jde,para  .se  tvs.- 
^.vlVjfi  Çu^Rcir  dfíRoi^  rda.jníqiba  luorte,  o 
.Wbar:.,.., 

f  .iS^i''';Quepe|qpjrc;sQnU  tesiarnie;ntv,iustit<fo 
,WSiiDC|is,dni«  íilbos^Miguel  p  I/)Mrenco«  por 

meus  herdeiros  nas  duas.  terias  dç  todos  os 
.meui  b^fi^,  direit|08  e  ac(|Oefi.  jqye  ^ãft  as  le- 

gÍl/mji&,d'eUcs^,oas  quaos  iun  ^i^da  qs.quero 


§  S^^.Qiac  da  eutra  t^a,  de  que  lítrretoODlA 
poMO'disperi  deíxo  emle(cad«4niÍAbaiictiad4 
Anna  Felícia*  o  roeu.eerrado.cetn«liveÀraaa« 
deante  da  capcUa  de  Nos^oiâenhdra  dtt  DeS^ 
Varro»  que  <parte  «om  -43  ^apdeires  dft  I^m» 
Ptelieiro  e. estrada.  :ft)&ís'  umas  .esiai:  oesU 
villa  tia  íreHMeMa  de  &  Alinuel,  aqueUai  ear 
quei  boje  vhve  tje  aluguer  Antonio  Pe^vieb^ 
Sachristao,  pegadas  ás  «utnaa  nlaioAetemqtKi 
réside  •  prior  de-&  Migvel.,  çnai»  «t  a|uf(ueto, 
«ini:quaRto,0lli  legatária  viv^,  da  minha  vh 
beiça  de' CNldas«ii)4ie  parte  «am  Aotontb  Saa* 
reiid'tetfr  vílUh  para  o  que  queroi.8a  tomem 
estas  pr4>ptibdades  na  dieta  míniba  terça. 'Sefl 
esU  legotarid  Ahna  Felkia  obrigada  a  tbr 
aoiMiilhiente  &  -outra  miahn  criada  Briuda 
Uenides-  a  pi^sSo  ahniualntitoíle  de  seis  altMioih 
res  de- milho  gr««»Q«;«  ura  «Iqueice  de  tajad 
grait>dd,  e  niaia-ser&.Qbrigada  de  dar  aes-po^ 
bt-es  pdr .esmola  a  quantia  dte  decari)  r^js  poc 
uina  »á.ve2.  fl  a  mamiur  diíer  lambem  por  um 
i6  veii  vinte  misias.de  sflinela  ar4iAtHa^'4Brf«9 
a  esmbla  dds  pobres 'e  a»,  roissasirdentroleoi 
9etfl  mozea  depois  daimt^bamoiite^  com  a  de4 
olaraQftfl  de  que  as  miasas-sorio  appliaeíai*»  dei 
pela  minba  iimi^  e  oet.  p4las.alnas  deimtitl 
pfais.  -    .  '  .  ■    -.;    T  : 

§  3."  Que  deixe  em  Ibgudd.  a  mm  JiUie 
Frei  José,  iMMge  deS.  iwmifaài  p^iá  seiíl 
alimjsirtes  o.uaufriaote  M  (odiaa  os  bens  id^ 
raiz,  d'esla  aiabi  lerfo.  I  -.«iutepcl*  4o  Hatft 
fruclo  da  dieta  minha  ribeira  de  Caldas,  qwf 
-deao  ã  miobacifíida  AnnaFelicia/cujti  msu- 
-frueto  paasaré:pi)r  oioHe  à'«^\à  ao  dicto.  maa 
fdtio  Fref  loié,  e*  exeeptuaitdo  ahsolelaitienif 
o  . dd. cerrado  e  casa»  deixadas  aesta^meemp 
4!riadii.  :Gste  /usufruotol  que  deixo  emílegade 
«or^dio^  fheu  fíiittOi  Fk-ei  José  duri;pi'  até  fie 
ultimo  instante  da  vida  d'dll9  paraicom.p  rnof 
smo  usufructo  se  alimentar.  Que  mais  deíxo 
em  legado  ao  dicto  meu  íilho  Frei  José  os 
trastes  necessário»  patá  dedentemente  ornar 
untas, caijas,  ps- fuaes,  ^ra^as.elle  podcrft  es- 
colher dos  que  houverem  nesta  minha  terça 
de  que  livremente  poaso  dispor.  Este  meu  filho 
Frei  José  serA  obrigado  em  quanto  viver  a 
mandar  ou  a  dizer, pcÃ*  minha  alma  tres,  mis- 
siis  caMa  abno.  a  dar  at|nualméntel dez  mi}  réis 
à  Henriquété,  filha  dó  mcò  sobrinho' Fí'aÁ- 
cVflco  Antonio  de  Amorim  Pessoa,  da  qtíínta 
de  OrSo,  em  quanl(|"  e[le  e  élla  forem  Vivos, 
e  qúauo  mil'  c  oitoCenW  réi^  também  an* 
nttãlmetite  a  minha  sobrinha  D.  Antónia,  fi- 
lha de  Alberto  Pessoa,  cm  quanto  esta  e  elle 
viverem.  Declaro  que  estas  obcigaçjSes  que 
imponho  ao  meu  filho  Frei  José, 39o  p^a  o 
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eáw  de  eltè  entrar «  McoM^rvar  no  goíodo 
dicto  utufVacto;  se  porem  houver  duvida», 
•  ^ne  iito«s(»ero,  e  por  causa  deHas  este  me« 
ã\W  Frei  José  for  privado  do  dícto  usufru* 
ctOv  neste  nBo  esperado  ^aso  quem  possuir  • 
dieto  UMÍrueio,  8cr6  obrigado  a  dar-the  uma 
t0Aca  ifntiUBl  de  cem  mil  réis  em  metal,  cm 
q«oMo  o  díclo  Frei  José  viveri  para  com  um) 
ta)  iença  m  alimentar^  ' 

%  4.*  Quanto  que  nesta  terç!  dispomiel  de 
todo9'os  bens  direitos  o  acc-Oe»,  mas  sujeita  e 
grafada  com  os  tegndos  ji  d^ctorodos,  is<o  é, 
ifo  reslo  'da  dieta  t^ça  quo  fícnr  latdó  dos 
legados  díctos  instituo  por  minha  » herdeira 
a  HenriqtielQ  já  nomeado,  fltha  dc  meu  sobri- 
nho Proncisco  Antofrio  de  Amarim  Pefiaoa, 
da  quinta  de  OrSo,  oom  declarado  quO  nos 
ben»'  de  roiz  serè  tómente  usufructuaria  de- 
poia  de  aMbftdu  o  ysufructo  de  Frei  Joié,  e 
I  prepriddade  a  d'«ixo  a  tiiinha  neU,  6l|ia  do 
meu  filho  Miguel,  esta  propriodode  gravado 
cem  'O  uasfructo  ji  dícto.  o  usufroelo  que  sé 
•caba ré  coro  a  morte  dos  dois  Frei  Jo9è  e 
Henfiffucta  dretes,  é  oom  a  condição  de  que^ 
le  checar  o  tempo  em  que  odicto  meu  filho 
Frei  José  posta  adquirir  e  possuir,  lhe  pa»- 
saré  lodo  esta  minha  terço,  sujeita  comtiido 
«os  legados  doíxados.  &  minha  criada  Anna 
FeHcio/q  obrí^façao  das  tres  missas  edsi  duóa 
pénsOes-'  para  tfs  dtiós  noMeedds,  Henriqueta 
filha  do  meu  sobrinho»  e  Amtónia  minha  so- 
brinha. 

$  5."  Que  esta  é  a  minha  uUima  e  dsil* 
radeira  vontade,  o  qual  eu  quero  que  se  ci»m<- 
pra  depois  da  minha  morte,  pare  o  que  quero 
qne  valhá  como  testamento,  como  codíeillb,  e 
tia  Dvellsor  forma  do  direito,  revogo  todbs  os 
mais  disposições  de  ultima  vontade  que  ap- 
paire(iim"antertores  a  esta»  élc,  «te. 


Direltv  eivil 

'  Dissertação  sobre  ànufHiaâe  dos  aetoii  ' 
'  '  '  jwrtdicos 

ConlÍRuadQ  de  |m|;.  655 

.aNos  termos  da  legiíIaçSo  pátrio*  subín- 
tçjide-sc  o  Dullidade  dos  actos  civis  n&o  coo- 
^forpes  ã  lei,  quand^  esta  nuUidade  nSo  é  ex- 
pircssaniente  iprogadn?»  . 

Sr.  dr.  J.  y,  Fernandet  Vq^t 

«Ex  forfaa  BOD  lervala  miiUal  DiilUUaaetMS.» 

Brocakdo.  , 

uVerum  ea(,  etiamsi  conlradicenJu  rriin])aturMo' 
IhliliK.M  D'AiiaEnTHÈ. 

Ho  Coso  de  que  se  tracta  não  pode  citar- 


ão leS  expruif  pav»  prMi,  ii|o  sé  pen|iife  i 
nllo  ba,  tnav  oté  porque,  qnàndo  netn»  4 
houvesse,,  a  qtieaUo  posta  nlo  poderia  eoUo 
ter  logoT^  visI»  que  te  rodoairia  t  sabir  ta 
ha,  óu  nlo,  >ei  qoe  iitogue  oulltdade  abtíetõi 
oi  V  i»  nH  CMrormeji  lá  eUa:-^e  a  reipeiti^  le 
nlO  foste  «ma  aiiftptei  negátlra,  eAaflatáéa 
em  indicai-^  apenas» 

GsttmoB  pois  AfCriotoi  «averiguar  o  qii 
se  induz  ou  dedut'0e  'dron  ou!  miisdisjmi« 
çdes  legaes  i^ue,  maís  oe  menos  «Ufa  e  4i- 
rectamente,  respeitem  ao  cfflHvralbjeíto, 

Véjtmtoi  ngaroj  ai  ttígm  por  onqe  teM'ite 
medir-se  o  alcance  de  taes  pleMoSf  pan  H 
prorerir  a  decitSo  ftobfe  «tlea. 

Km  primeiro  Jogat.  dfz  á  hertteneutiti 
jurídica  qoe  mde  a  ki  nàè  âiUinguêt  nit 
não  devemos  distingir,  niêt  attfit  mio  éif 
linguendL 

Ora,  ehtre  nós,  à  n^ttidiíãeumé  tíeui-rt' 
suUa  {psà  jure,  isto  é,  pot  expt^sta  àéeh* 
ração  ãa  leS';  outras  vexes  só  sè  veriftíi, 
quando  o  interek^ado  à  r^^clbfflOf  .diz  o  sábio 
jurisconsulto  Coelho  da  Rocha  (Gomp.,  pa;. 
•?2,  5  109). 

Logo,  concluem  todos  os  que  s&o  dò  ícu 
parecer,  a  regr-a  geral  é  ^ae  o  aetojvriéico, 
eni  que  a  nujUÀdè  i  estàbeledàa  fmr 
de  eería  pessoal  querendo  usar  '^é&at  wn/i- 
hua  válido,  (note-sè]  sé  nào  qutf  usar  d'elU. 

São  ss  palavras  do  mesmo  aactbr  Dd  airta 
ao  citodo  S  109.       '  ' 

Tal>ncíocinio  porem  nfto  cothc,  porqoeo 
sr.  Coelho  da  Rocha»  ao.ferer  efp|ilÍC8cBo  to 
caso  dà  segqn da  parto  da  regra  hermeáeutica 
—  «  non  hi  ratio  ãhíin^fndí  ^'qoe  Ira^ 
duziu  õ^ssítn^mes  aqui  n&o  (ta  razflo  (An 
distinguir  — '■  parece  ter-se  esquecido  da  doifr 
trina  que  estabelecera  nas  quãiéVO  pTimen^ 
iinboá  dó  altudído'^,  onde  «e  lé:  holli^ 
dade  do  aeío  jurídico  é  uma  éontèqitÀeia 
da  falta  de  alguma  soTemnida^e  essencial  na 
forma  interna  vú  «fcrtrtia  Ho  aetd;  etéÍ9 

B  notd^se  qYrd  na'  feí  tod<^^  as  aolemíiida- 
des  qnc  e1Ío  estabblece  ^ara  a  sua  exeeacJH) 
sab  essencioes,  necessárias  ou  fndisptínssveh 
(único  senrtido  qúe  aqiu  'pode  tht  esta  pita- 
vrn);  por  qhanto  Viitíral  d  legÍ8l8*)f  pôe  por 
lei  oqué  nfto  quer  que  valha,  nem  a  lèi  sanc- 
ciona  condições  de  exequibilidade  supérOost, 
dispensareis.  desneeei^tiHln  oúttccilá^nhícé^isto 
è,  poro  sedarem  ou  deixairem  dedçr,  segutido 
o  capricho  dis  cada  utn. 

O  que  está  neste  caso  é  facolttitrro,  per- 
milte-se  e  nSo  se  legíéla;  porque,  òif  se  Taça 
ou  deixe  de  faier,  é  sempre  licito,  e  o  licito 
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c^vji^oju  j^ri^ícoa .(na  j^^raiQ.^Qi  ar.  Cp^U^ 

elU  eiUtuet  iSo  nullos,  como  o  illu^U^  f^un 
j^C^Mec« -PA,  lí^^  l)(f9í«:i)Bo 
pode  por  ího  dar-se  fi  pç«Ua4ú(«  (f<V>(*t>uA* 
cm  d«  ,va/|^^  rcpno  f  «rape  MicMcar^p.  na 
«mU  re^t|y4(r  - 
.  .  Ilfi  podeajnflp  f e4ai-guir<-s#<*fOi;  se  nft» 
4IWf  iMtt^í        *  14  «r/a  jwíiw,,  «m  /ow 

Ainda  aulm  je  di»,.fqE^uÀ^i)|a,pcHle  «er 
§,  TC^tade-  9u.o.qtif^ejr  (fa  cíta?,  |s«aso4  vo- 

p^U§:n^\fp,m  ojtir^  cou«a.6^«n,l^ida  peia 
parlei  iutcr^sai^  o  qitet  «luda 
»ÚM9.d«'fiKUia: 

-r  .4rW»'P«^íín*>  (»*)pe#íaçaafc  pqdevr 
{ltt4||iA■^n^a^pçTgl»DUr  t»l»bwlB-^^•ba  oaaòa 
jaa.qu^  a -.Vpi)t^4Ai  entboi;a  «aprKlwaa,  .à^ 
jfr<«i  fMfà9i.9eja,4ifperiv  4  lei  eivil^  aa  cata ; 

pode  alguma  vex  ser  derogeda- polk  w»t«u 
.««Madf  4e>  *UM  «^fÇiAfMifrAdr-riaiiqit»  Aiz  o 

inefWM  Tmi«!(|ABHu«rnDe«tAa  fAdtttcom 
/lieHatrfnagradK  ioppuneniaKlea  lei  tiigonfce7^<. 

-  A  «fir|p#ÍT«  -0  ínadmiariiRsi,-  por  àbiiwèi ' 
4  repwimibB « tj»d«iii(«a  prifiçtpicfk  d»«rdeQi 

Nem  aoui^  «6  ffiMW  p  dM.  .  >  . 

%  inMma  «Tj  !d«f  Aa^Aa, 
ie^bzea  edfft..Sfto  hip' 
4j«tf0lMV«xpi:M>4  •  i«rrfi\i«i9f)tf!aif«levdilvO 
iipi^if;ijlMPi0njle'ij|v>rqite  «  *«co*l^oe,  «««Mt- 
iÊmt.^^nàH-m  wpmoitAdait  naM  dii'!  (fAm 
'«fyii4<í<l»tA49l«ftf/ff«i4a'^(a*  nuUí4ade):  r*»  /«- 
•ék  atfita?p4$s(m ;  9  .dapwa  accraitenfta: 

f,.  jQrftiOoiMk  aeifikderiafijMtf.dt  ■«Ilidadp, 

(«e»(K  toer?'..^         .  .  '  .:,  i>    .::  '.II  ' 

Logo  é'  p«rqii4  «lia:  le  dit  o0bc48v«ai«nk. 
u  flfa*.  «kii*  d&qii».f«Ua  .o.illuatr^  aUctor 
^i«4uaU0«n  qM..a<flNl4idade;ae,  nfto  dí  ptír 
«sj»rMiMi4fMAnipi«  da  ki;  mfs  êb  t  mm-' 
.|MnÍ«tf«l*>fohfl;  de  Al^iuB9'  iol«nnid^d4  na 
brmB  iRternaíAil^eúbbeffDa.do  acia*  r 
-  r  Í^«r4*inittHnai  dmttrioa  áQ-«>,^€mH»»-4a 
oAaeA«  ^i.l.99>  ci>1iot^)  i«  aoMliie.evidento- 
-alefOa.f  j-eapofta  affirtitotjvB' ^  inlei:iHt|«ti&o 
-ibda  parap4iineiro:poQtocontF«vcr$o4Q  thfi- 
-m  d'tite  dkserta^*'  \  -  >  »■  1 

E  do  exposto  te^-ié  tambtíd'jfm  loftoilia 


ççntradifcaa  AagraAte  eQtr»  a()uí)1o<  q^M  ^ 
digno  auotor,  <t4  copipeodi^  di?  1^  te&todog 
tt  «  que  diz  na  i)Olac9)rre»pondente:lHiopf^(^, 
se,  Mt.çckiitradicf^o ^ikpparAplei  mas  ^  qq^  ,df| 
f^ttoha,  veineaB9eag,tHio,éiinprpprJied9(Ie'(ti( 
linguagem  ou  manes  j-jgprosaexpcesiAo  do  ^ff/f 
9».  pfeteHlWdJ^e<;»,.K  ^ste.d^reUoé.^iialDn) 
lógica»  porque*  a  ímpropcjedade  d^ilM^uageo) 
implica  cqofusl^f^'d«fde(4$]--rPvlrr9  Kif;ía  ç^ro- 
f)H)(i^>fio|)«fo}>da»jrr««"^.  «^tiaãí  prover- 
bial ou  pet^  ,n»ei|of  maita- (req^«9tfl(  ,çii|r,9 
tod«a  peniadora*  da  eadt^laMíffli^-qnCt^re- 
talMndo  t«dai;u»  ^ovUioaa  po^  a»  clgyai&v^ 
■distinpc&a»  e  suppirindq  Wfn  a<'e,Kesso  d'e% 
Ua,a.  fatta.  da  lueido4  naqi^tasi,  tambcw  íar 
vadiram  os  domínios  da  propri^^At/Mo;]/^^ 
dip  direitQt  q-Ue*'  aqs  suas  «ppliciiçdes  Â  «ida 
praciícai  d^  boroei»^  ba  do  iiecaisariameat^ 
•reasttiiMM  fkaf  moi^o  tempo  4(|  wqwiqtfifr 
lo  oaalM«HdofiQd'aquâU' outra  regfo-de  \Q%m 
que^disi^loda  A4iúi$ÕQ4ev*t«ír'na^níil^ 
isto  6t  ^seada  na  própria  Aahirèxa  da  «puas^ 
e  neeetsaria^  —  isto  lagiUnsadoi  pisla 
dadcira  acpeiatdade  do  noasia  eipMii(o  limi- 
tado» pwa  compfebender  QU  «e  fmer  co^ 
|b-ebetMbr.-<  -  ■  1  ■  ,  • ■,i--í.,' 
-  Mat,  I  dix  jif nda  a ;  it»^Cf>ellw  4a  ^och9^, a 

oaeto,  s«i4o-fvaia^a«JM|0(da4KffHÚN»(S  v>&)» 
fi>|itBo  (pafgunt»-se)  nem  .^qui  Jiaferá 
.eattinadieiiaiclaji^  « tfue  dÍ9.i<i«  'S  iO^rd^ 
^que  temoa  raliada?  . 

• . ;  Nflpdtreií  porota,  q«0  s^  naro  qvtf  nftft. 
Gfcmo  elie  se'  funda'  para  ^ta)  ;pl.legQQÍo..iii(» 
assenta  de.&d  de  juJbe  da  mU  3!iti, 

-qoe  psísao  a  copsullir  to  analy^ar.  ypre- 
«ps.  depoi»  díasiajonaljso,  sQ«sle  doiptu»wtD 
leji^islalife  O  auolacisaVa  paaa.taDtpi^  a;qw 

.joielbor  poasawft  dava.  ^iztír<se  #■  |al  respMtP 

:^  .a»iato  ékfiffifMa^ao.sabjVF  0  «o.caTafit^Vt 
eminenlemenle  iiberal  a  prjcfgresmtai  de  UÍ> 

•illualk-e  cotaa  abalisado  esenptor  *  jiuiicon- 
suUa^  de  q«f«ít,i£0Ra  lasSo»,  pQ4e.4ÍsefVse^p 

ifoei  et^  ^ttieemb  .disso.  d*outro  (geaio*  ttem 
qaeaett  talTes,:inculcãr  o  sQMi.-jfuje  elegMiie 
«adida  0  o  ditto:  a  O  dircÀto  potrio  m»  -^ 

'^fiinfa  teforynodar.  f  ptAfioia  do  fnar9Mi»i40 
i^onialosâ^daAAatmridAflaAatfuryAa^)»..*» 

. .;  Ota  (utiudb.fi  A«  ff?  4i»«ttrso)  é  %^ 
o  §  1.°  do  til.  80.  fiitiy^  4-.  da  neaso^^Ord. 
d«u:0r,i|en:K  a(^.«)Judido  aaa««lo-da  d?  ju- 
IbOf  «pja  :0,ecasifto  trouxe  V  divoW  nuMkf 
p9Ío  qKial  ni^,alli  s»  jAtlgana  sobra  adautrifta 
d'aqueUâ  peragrapho^  .  >  •  u 

As^imio  declara  o  mesmo  assento,  quaa4o 
:4izs^  «^(«twndtf  wk^^dt  d^  jvd$ax  iif>ffi  «f 
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nstà!men^9''feim  na  fòfma  âã  Ord.  Ue.  4, 
Ht.  80,"%  i»  úi-^uaet,  imrfo  eêeripios  for 
ãtgum  tabétlião,  estt  poéití  s«r  o  mêtmò  que 
itpoii  M  appr&vat^,  ttereunâo  o  wto  té- 
ffàl  Ãa  iua  a/iprWa^.  Hem  m  iaber  àt  '^édm 
millo,  p9r  «r  a  mestna  pessoa  practicm4ú 
doii  úetotf  um  conto  pt$soa  fuhlicot  outrõ 

Até  aifiii  09  tnotí««s^»'fi8t«nlo: 
Agora  <^  qfte  Mie  dwpfte  ©  o  ípie  movlvou 
fAHefàatr.-CúélkoããHòéka. 

fúias$thradópéi<n  ministrot  ábeíiseo  iiM^a- 
étos  tjue  nào  tinhm  nulUMt  alguma,  pro' 
vtniente  d'esla  eau$a,  ^aetqutr  tetlamênm 
ttcriptos  na  formê  da  iei  par  qmlqu$r  *ía- 
helUão  e  dtpois  apprúijaiot  ptíò  metmo:  paf- 
qve.  não  hatfndo  Ord,  q*i9  o  prokéba,' •  fUf 
d  íei  ttAo  tUslingiÊt  ndâ-Mo  dmmM  iéhtin*' 
^{f,  irràgànda  mttidade  ao*  oim  ^ue  M 
nfto  iíih:  e  pUra  nào  wr  wtaami  duvida,  |e 
mion  este  assetllògueaiíisnwam  (fl^uem^e 
DA  respectivos  nome«).  ■ 

TracUvaí-i^âe  pdns  do  caso  em  q««  alo  tra- 
ria lei  que  èxigisse,  come  toltmiiidade  do 
acto  testamenlario,  o  ser  o  instruiiMnto  dp 
«iNh  npiN-OYBC&D  fòito  por  tabeUifto.4iierso 
é^u^lò  qu«  p»r  veabiTO  JiouwèBfle  Isitò  o 
4e«taíneM*.^'  conw  poswo  porticular.' 

Ma«.'ftõ  na«1iavia  esta  coadição  legaliiada 
'^iriosÍDli}niníd»do,  nllio  k  po^ia,  oeslè  poaio, 
ralt&r  a  ella  nem  A  lei  que  n&o  entalia  ou;a 
MO  fteceUdavav  q*»  valoy^poique 
ttSo  íowa,  dit  o  aiwnlo,  Ord.  que  o  proÃ}^ 
hnte  (i.  é/  ò  fazier-»  o  aclb  sim  dia).  - 

Logo  o  acto  era,  de^ualqutr  medo,  eov- 
forme  h  íeí  ou  ao  seu  eapirilo;  visto  q«e 
'««da  di>?p«nlia,  e  nada  dispor  é  taite^ionar 
•líomo  te^limo  todo  que  sé  bAo  restringé  ou 
|»rbftib6,  o  que.  por  isso  meBaso,  fioa  senéo 
Utiú  e  fstuhativo,  pa^a  (ddbs. 
-  Mo» a  nosfso questão  6, coroo  a(dojr.4iW/b> 
da  fíoefia,  doh  actos  nãa  eonfmtes  á  M.  . 

Lugo  do  assento  de  23  de  julho  de  íêU 
'tt»0  pode,  Bunca^  podia,  tirar«se  arginnsn^ 
«ara  provar  o  coíTlrarib  do  opinifio  que  tenho 
Usterttado;  fato  é,  |>ar«  prom  que  «a  ftdta 
d&fam<aiÍfldH4sBt«rna$nio^nnMUa  amá» 
(Apost.  n.**  2,  do  sr.  Seabra,  ao  sr.  €ar- 
MriAo;  pag.  73,  lin.  16).  '  '  ' 

'  E;  Mippond»  Mtesifio  (o  quó  'nSo  pode  ser) 
que  o  assent»  citado  se  referisse,  no  qae^drz. 
«os  actos  ndó  cMfòPmei  á  lei,  4frtBreil4o 
quenào  tinham  nuUidadêglgumapratMienie 
^ mesta  causa  (de  ser  o  teslanieníc/  foilo  e  de- 
pois approf^do  pelo  mesmo  tabellíAo,  lá  como 


pesfea'  |/articulW',  1*  kanhò  ^uT)Kcaf)íf'fittííi 
assim,  o  sr.  Càelhò  dà  ftééha,  (\\itf^6  éertA 
nío  Ígnorã»8  o  preceito  lograi  itfue  nío  (Mxa 
concluir  do  particular  para  o  unhrérial,  (iM 
teria  ^do  inai9  ftflíz  effl  tíri^  do  (Asoe^ 
ciil  00  espe^iflHssíme  dò  asisenloa  llla^tfgéi 
íal:  ou  íirtiiferrtíl'  que  a(rtda'  retiroíutéí  *I  j 
fàUa'4a$  fohnàlidádn  "^ttnetà  nad  HkmiÍN 
0'âc(o...»  ■  ■    '  ■        '■  i 

■Ê  Terd»de  qtiéacercsfcbrrta:  í(.'..'WWá*^ttíín* 
da  ú  Ui  h^déttrííixm.ii  '  '  ■  ■; 

Mss  eMa  "n%6  é'a  kibssa  1iy^those,^^otit« 
já  mostrei;  e  do  citado  osseflttí' fanlo  jitíSè 
eóncluir-àe  ^ne'  d8"acl<rs  hSo  tèríííam  trílli- 
dade  ttigumte  po^  Miarem  À '  ^lénlHidiAés 
que  a  lei  nBo  preceitua,  côitlo  '^be' tf'Í>(il)Mii 
por  faltarem' afs  preàeittiad^s.'        '  ' 

Wte  mesmo,  apezaV  dò.'SÉíu'  Vigoratt'ii^ 
gentio,  hesit(htv  fee  riXo'lt^mevV'tlor'fllls!<ft 
apoio  firrííO,  io'  éscréTer;  iia  J  Wi*  áimr  Wl . 
«aseVerofClo  1  pdlM)iie  9Ut^fAlrt>U<rJ>irttfvf%'Klfr 
ternast  assaltado,  talvez.  pelM^itféair  eimlft 
t}ttè.  'um  pou<io' íadiaítréj  fOfl^j;  4va- 
'Tom^a  ãiiter:  ^A' nvHíãiíêé  dò'teíetú  /uWlMIb 
4  a  fmttequenekt  dtt  faUaf^  ^l^míBi^ti^ 
Mâad^  êísenciM  ita  fmtt^  fhkrMak  iíh 
ítma  io  actà.m  ■  •  x^t  *  ■  ; 

Aqui;q««inl*i4n#ttM,  fMottfcete  is »:  '0ii- 
-Mo  da  AtMT^  4fu»  Utíihm 'ifé' t&fmv  tsIKl^t^ 
dò  aoto-  ha  soleMti idades  ^ee^íoes.  e  Isitf  II5 
bastftria  para  Hi«fMderdfcM-éqM}i'íra$95; 
parque  '«  falta,  pelío -itionM;  de  al^djCfft^ 
malidades  essencioes  externas  o  tornaria  rtelto, 
segundo  o  que  acabamos  d«  vffr,'  -' ^  '■ 
■  '  Alentado  que >u  já  ttoteí^  otaf^itfídadft  di 
palavra  esmkial;i^z9kdi>i9tkitPímiMift^ft*- 
meiro  argttvMlitoi^fqve  1i«  te^,i«'*otf'Mlia»<Js 
mekim  lei  qwe  m  e«ig<  oMiftrecelnii/  nM^ 
solemnidadtfs^  esMuciaOS;  «r  É«biéstM#4S.'far 
eteimplo  t  que  eoUfa  ihais- vbeHftaMiA 'dvqM 
itlo  baver  senSo  doas  ofu  -tr<sifMCeAiun4ii 
paro  assistirem  ã^  feítui^a  d«  ^etHtfM«M«,  ie«i 
.qW«H«<doikaflW',-f«Hiiovid«  vtftor  iniriitkeci 
e  realmente  o  mesmo  que  vale  -qM^dltMto 
pèraftle  todãls  qiie  «  lftÍ^e»gpf"|  > 

K.  todorjn,  <)o  Héi  tí»»;  o  enMiidtf>  emk;  e 

dé  «wnprir^se,  em'q«asM^  lO»  (Iiff4^  ' 
gadfiiou  éa  qualifacr'sorte  n»«4i4cádi.<  ^< 

Haiportanlofgvawkdifntreiica^etit^ifnifl- 
sas  «Msnctatir  lejpilovytiridioaiiieiKbfBninda, 
e  eDÚsaÉ«ii0ndt'a««*'ftoteiitfd»iTui^P-edoni« 
mum;:c  ô  iitwler  nio  c6nfuiidIr,taisii*'ceA« 
iamtwm  curopne  Ibmbrar  qúe  ^à  o  p(Mht^^ 
^isladvo,  e  maia  niilgaomj  pod«;  caui  v  ifn 
rcilo  e  legitimo  conhecimento  dé^ctlMa  daff- 
gjar  ou  mfdili«ár>aS  Ikís.-     -'  y 
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llite,  Cl  caractCTisBda'  'peU»  rigor  e  pròprw- 
temtdtf;  a  ■  tíflfguag^rti  vulgar  é  õm 
dialecto  9U  gnia  lingtia.  segundo  o  menor  ou 
naaior  nuinerp  de  povos  que  a  faMBin.  e  sem- 
pre caract|çrisadá  (lòi*  c^rta  somina  de  uecet- 
tídadea, .  ntais  ou  menos  relalivas  aos  usqSi 
costumes  e  babit9|{teci|iiarea  d'iísse»  mesmos 

Na  primeira  predomina  o  elemento  pbile- 
ftégâebv  ■odiAcádorpehir.Becesiidades  lógicas 
HoWssõesbirltD^iild^Begundái  sebresAco  ete- 
nento  phjfie1«gícrti  -  determinado  pelss  in- 
fluencias clímatericai^^e  \nil  outros  circum- 
ttincfas  exteriores,  ■  " ' 

Aqufi^ft  ^  pi|jva#mi  4o»  i>bios  ou 

especiatístas  nuÍD  dado  ramo  dòs  conheci- 
MMMt  «  Mi,  ««mmiinr  a  (odif  os  IroinaH 
|ue,  vivendo  sob  o.mesmo  céu,  habitam^ 
povoam  úm  dado  íracloi^e  terrifório  contí^nUD. 

Conseqúenteménlè.  é  forçoso  concluir  uma 
tfeifua^'thr  qué  ó  assento  de  23  de  jutitó  de 
)811  nada.'vein  parb  a  questão  ssfojettd  (sh 
$eabra,  Api',cít!  pág.  73) ;  o u  (^u é,  5e  eijè  s Igq- 
«aço^sfl  jítftv^çí  4^(10  em  abono  da^doulrino 
flOe^SHsten.to^.j  i|to,  èy  j5uj)Wende-$p' .a  rnutli- 
4ftdQ  dos  actos,  civis  oit  juridicçs  hSq  .  CQp' 
km^é  lèif^ifíútí  m9Vm  qvM<ú>  esla  auí- 
Uáá4»lwâiH'tot  eipvsasMneqle  irrogadm  ou 
enUtv  p«r  outros  teme»;  como  diz  o  di^np 
-«Mlor  iHttHttiçSn  d&Direit»  €i9il  Por- 
iugufix  ntii  primeiras  quatro  tinhas  do§  f09. 

Sobre  acohfrònlQça'ó  d'este5  com  ò  §95, 
•ht  fica  o  meu  juizo;  e  portanto  nad^,  miíts 
adiá;f^rè1!'a  rfi^peító.t  A  n^inba  opinião 
em  nada  accregcenlA_Qu..diminue  o  merilo  do 
missa»  ,iff|)o«{iU^..r^tOi|ui  diversa  ,ó» 
tarefa,  qnini  ivifMmvcl.  de  justificar  suas 
-é»«lrÍDatv  quer  «m:cada  om  de  adiis  pontos, 
^wr  no  liam»  què^  ntati»!  ou  monos,  os  op- 
proAMna  e^ire*  si*  6  antes,  deverio  tintl-os, 
para  constituirem  um  todo  uerfeito» 


CénUnna. 


Pertence  ao  governo,  e  nào  ás  cantaras  mu- 
' ntcrpixèi,  a  éwkorhisfào  parà  a  fundação 
'■'  ê  conservaçiíò  ãos  estabelfcitúeàíok  indus- 
triàe»,  insalúbreSf  perigosos,  ou  tnptímmo- 

Beçori»  a/       irKicorroDie  Joãq  de  Va^^con- 
'-. cetios  «Spasa*  ncorrido  «  doosollM  de  dis- 
iriclo  do  F.aDcbhl.  •relaloro  ex*""  canselhciro 
ibàqnia»  Jo»é  Ferfeira  Ptnur  da  FoiMccn 
Tedtsv-       i-t   ■  : 

Seado-me  ^reseme  t  etfnstrita  do  «onselbo 


d'estadOf  peta.  socçio  do  vantancioso  adttiiDia» 
irativo.  acerca  do  recurso  s.*  9Bi.  «m  que  4 
recorrente  João  de  Vasconcellos  e  Sousai  e  roi 
corrido  o  conselho  de  districtoi  (lo  Fonebttl; 
' '  Mostra-sc  que  a  camará  raunicipal  do  orá^ 
oeiho  do'  Funchal,  querendo  aagnenlar  «  su 
reeeila  para  oceorcer  aos  eneargoado  mnbiofi' 
pio.  fez  cm  33  de  maio  de  umopostnvj 
pela  qdal  irihaloti  as  bjag  da  nicteadores)d'«'>» 
quellarcidade.  os  moinhos- de  ceceaes,  •«airoi 
estabeleciffifntos  iudaniriaes;  com  uma  eerta^t 
deterntiflada  taia  a  titulo  de  licença -aiaual -« 
de  auctorisação  para  o  exercício  das  respeeCi» 
vos  tnabtibos;  '  . 

^  llOfiirá-sa  que,  tendo  sido  apprò\itd«  aqucllii 
postura  por  accerdfio  do  conselho  de  dialrício 
de  11  ide*  outubro  de  1$S5.  reblamaraai  cbn- 
Ira  ella  pn-anlo  osse  tribunal  alguns  dòs  iáta^ 
reesadoãi  com  rundanento  ná  desigaaJdad*  de 
disUtbttiOãío  do  imposto,  e  reclamou  taorinni 
Jwsé  áftVaacottcallos  c  Sousa. -fuodaD^o  aaú 
reoiaMQfAo  na  iiloQiBpebenina..oom  ifoe  «  c»*- 
mar»  concedialiicen^a  de  bbora^o  do^  noi'- 
nbo«  dfl  farinha,  cuja  faculdade  lho  era  ne- 
gada pelo  decreto  de  87  de  egafito  da  ISSIfi 

.Ue$lra-ae  q^a.  o  conscHw  de  ^lisbticto,  de- 
ferindo a  reclamaçio  por  dosigiialdadBt  Mili» 
tribuição  do  imposto,  reVogdu  alguns  artigos 
da  postura  impugnada  no  íntuitO|de£crent-  ja8- 
tameate  reformados;  e  quanto  á  quésbèa  de 
.inoonipeiedcu  resohea  que  seagotrdasaofiehi 
4ftlinibiva  delibera-lo  do' tf íbaual  sobre  a  r^ 
fwiiia  da.  posiura,  .oija  iexiefiutio  aè- aobava 
suspensa;  ■ 

Mdstra-so  qa&a-  camará  proclisdeu  offeolíva- 
menle  à  .organisafãft  da  nova  postura.  ceiB;<a 
d«ia:d«  IS  do  maio  de  ISSI,  pela  qual^-nq- 
difiosndo  o  lançamenlo  dss  taxas  sobre  dsies- 
(abelecimenioi  iaduistriaea,  deixou  lousvfa  s«b- 
sisteflte  para  todos  Tiles  aol^igaçSo  dc  84  ha- 
bilitarem attn«alBiDnie,cOm  licença  manicipál; 
.  Hoatra-se  que-a  postura  novameaile  frita -pdr 
este  modo  fci  spprot^ada  pelo  coMelbo  de  dís- 
triclo  por  accordãodc  ISde  fevereiro  de  18tt1, 
sto)  attcnçio  ou  referencia  alguma  á  rioohna- 
(fio  por  iacempetencia  da  camará  a  setpeito 
das  licenças  aos  estabelecimentos  inclnidos.^ 
classo  dos  eitabclecinieniea  io^minodes,  cuja 
itispecção  íie  achava  bommcUida  a  outras  a a- 
clOf idades  legalmente  designadas; 

Mostra-se  qae  o  rcelamaBte  ioside  Vascoa* 
cellos  «  âousa  rceorrcn  d'cstB  decísio-do  eoa- 
5efbo  écr:distri.cto  para  o  m«Bm()'CD»splhor por- 
que, tendo  esle  denxado  de  resoivcr  a  qnesllo 
de  conipeicnria,  concedia  .a  soa^  approvaçSo  a 
ama  postura  que  involvia  ofTonsa  da  loi  cr  dc 
direitos  de*  terceiro;'  i 

Uoflira-ee  que  o  oonselbo  de  disáriclo  por 
accordSo  de  23  de  stismbro.  de.  1807.  Acgon 
provimento  ao  recurao,  declarando  fpiQ  d'ma- 
•leria  d'elle. eslava  resolvido  pela ; sua  derítio 
de  18  de  fevereiro  anleccdenUff  o'quepftriaso 
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ftio  lfc»  peitenoía. »  revogtçao  d«  pfopria  de- 
liber^çio,  mas  sin  »  tão  sóiDcnle  a  uoi  iri- 
faunal  «uperwr;  ' 

]|l(islrD-6&  quõ  dVsle  accordfio  de  23  de  se- 
(«ttbro  de  1857  eubiu  recurso  no  tons^lho  dc 
etiario,  e  que  o  recorrente,  allegando  pare  o 
fíradaraentaFiAs  iDOsmaa.  raaSea  com  que  pro^ 
çvmra  juMifícií  «  returso  ante  o  conseJho  d^ 
dísiriett»/pedit: agora,  eomo  eatio  reehmar», 
•;reT«gúçáo  lia- postara  om  roteçio  á»  taxas  o 
ia  licenças- exigida»  iltcgaimente  peta  camará 
fftia  CMrcer  a  Industria  de  moagete  de  getie- 
m  cjBfeacs. 

O  que  ludo  visto,  bem  como  •  informaçfia 
do  «onselho  de  distriiMo,  a  respo^a  dt  camará 
«  a  su^enllação  do  recurso; 

Considerando  qaa  ^ela  carta  de  lei  de  6  de 
julho  dè  1855  foi  a  governo  aneiiorisado  para 
flBtsbelecer  e  regiitar  ea-co«dip9es  de  fundaf  lo, 
eoniseruajfio  e  pelicia  doí  estahaleriioenUs  irí* 
jdufilriiéft  insalubres,  perigosos  ou  inconimodos, 
a*B(k)  espressaments  revogados  as  ailrib«»$5ei 
4|DA  pelo  artigo  lâO/  b.<^  Ih'  do  codigv  admi- 
BÍttrativtt  dompcAlam  sobre  este  objecto  ás  ca- 
npicaã^mtinic^fKies; 

-  CoQiidõraBdo  qufe  essa  cenípctencía  das  ca- 
«áras  cesabti  eBertivamcDlQ  com  a  p^om'olga- 
'fCõ  do  dec  relo  dc  37  de  agosto  de  1855,  que 
fiiçu  »  xlíspotiçOcs  reguladoras  ■d'es(c  ramo 
Âe  aerviço;  jicondo  a  corgo  do  nlinisterio  do 
reino  «  ConoeasSe  dos  Ireehças  de  fundaçfio  ou 
conscnaçid.  dos'  eèiabetecjmeniói  indosiria«6 
<destigoadas  ii4':ta4kdla  anneia  ao  mesmo  de^ 
creio; 

Considerando  t\w  aa  dua^  p^turas  da  ca- 
mará muoicipai  relativas  ás  lius  c  licenças 
•p8ra-'a  lalioi^içio  dos  nroinhos  dd  etreâes, 
•sendo  approvadas  piei»  conselho  de  distríclo 
dw  ll  de  outubro  de  IWte  18  de  feTcreíro 
-dé  t897,  muito  poslcprormente  à  prqmulgaçfh) 
:âo':decvelo  de  27  de  ago?to  de  183tf,  forsli) 
^ftiítas  eonUa  a  eipressa  déposifão  da  lei*  com 
réla(Ko>  i  ceuipeteflicia  jdo  auctorídade  para  a 
,«éirdes9Í*-daB  mesmaii  licenças,  e  com  respeito 
-ás  despesas  do  {w-ocecso  administrativo  e  das 
Mais  diligencias  prèliminarcs  para  a  si)a  ex- 
'fcdiçãoi  ''■  -  ■ 

1  '  Conaldcfando^que  o  oonselbo  de  disiriclo, 
•pproTande  nds  termos  dos  artigos  1S1  .*e  278.' 

do  código  administrativo  uma  ou  mdis  pestu- 
m  mnnieipaeá,  exeree  um  acto  de  jirrisdirção 
-giraoiosn  eu  tutela  íidnnnietrativa,  de  qtte;  cm 
ftgra,  nfttf  cabe  reetino^ra  v  mesmo  coiím- 
"Hie,oanipetíndo-lhe'todíarviff' tomar  cdnhflcimen- 
'  to  do  que  for  ínierpssio,  nn  conformidade  dos 
brtígoií  lâS.*  e  280.*  do  mesmo  código,  por 
meio  contencioso  fundado,  como  nu' caso  p^^e- 
isonte,  em'vi«)aC9b  da  lei  ou  oITensa  de  direi- 
■  tos  lipgjliÁihmbDte  adquíridost 
'  Hei  ippr  bem,  conformando-me  com  a  refe- 
rida consulm',  pai^a  a  qual  fora  ouvido  o  mi- 
nisWVfo  publico;  revogar  o  accordSo  recorrido, 


e  iinbNMff  qMr  tf  donadlM  d«  UístftQta  JoAa- 
cImI  tORie>c4nbeci«eatto-  So-recomrtote.cUff 

iu^rpo&to  pelo  reoorreiítte,  a:fiiR  4«:o>«|V«4ÍMl 

e  resoltfijr  fomo  for  jusio.,;,:  ;  ^„  ,  ■  ; 
_^  O  ministro  e  sçí^rfitariô  distado,  Jj^ii  nego- 
cios  do'  reino  assim  O  te^ns  ent^RaiiTo  e  ti^i, 
executar."  Páfo  de  Beleni,'  em  8  tte  oatubro 
(Te  1867.  —  RPI.  —  João '  í^afaíWdtf  ÍSíWs 
mrâú  dt  Cánalko  ílfàtikií^:- '■•  -  - " 
Está  conformo. —  Olym^io  Joaquim  d#'Offt 

fistd  eoiífiárne.— «SsdBi^efaiiikieaas^Hirái 

estado,  em  19  U  QfH-enritro  de  <180.7W(Hif 
Q(t6ri«f-  líol^che,  ^iift^síú  jexaJ.^    .  .-• 

iPARTE  ornCIAl; 

íti$truçções  que  èiepem\eger  a  upva  çjírçún^ 
scripçào  aámmii/raíítjff.//  "Y  ' 

ichand0'Se  feita,  j^r  dei;retp^.d'est4,4fiiu4 
circumscripsSo  dos  fíi$trict9í,,,jfii3^  .o^oyelhoífi 
(jas  parpchias  civis/  nos  ter^ipo^  ^dgí  lei  of.  Ip 
de  junlio  do*abno  correnlí.  c  sèiiíb  necessá- 
rio dar  as  ibsirufçCfes 'cdnvòiitcíireb  pára  ^dè 
scJíCm  eleitas  e  conttK&id'ás'  aa  ceVpbi^tlés  qilfi 
d^èm  rígcr  as  níívrfs  cffctHiiíiici-ip^V  «Í*í- 
n¥9ir8tívni:  heiipavfibam  dboTMar  e«ppM«at 
« reguIsQiomo,  quotvtniíicajsestgbervq*^!'*^ 
partb  do  (Iresmie  <íetiftoi  e  lMi.ta.«^ifiid» 
pel4  mioMtr9i<.«  6(or«iaiiq  d>«tfl4o>  4P4JNn- 
cÍQ9  dp  reino.;,  ■  .  -  -  i  ,  ■  - .,;  . 
,  O  me^io  ministrfl  y  açcrç^líM■iP'4.'^|ãdVa8- 
à^m  o  tenha  ènlcndído  c  fáçá  execiuár.  Fí$o, 
cm  10  de  dézeipbro,  de  hEl.^Aio 
Baplistdãa  Éthtt  Pittànitè  CàtMi^  Sfà^ens. 

iQStf-acçSes  i^tigrilateetitiáVeS  a'({fle»8«  irsKft 
:  ''0''deórst»'nM|ii»éetiW\-' 
Aiilgol."  OaaovosctnoeUnstcDDiideiftMb- 

bio  constitutdos.  pelAi()uMi»a4tfo.lde>'d«i«^ 

d'e(U,datft  em  qu«,^  c^lçr^i^tU  akM*>Aif' 
cumscripçáo.  ,  ,,         -    ;  .  .  j  ■  ./a 

Ari.  8.**  Asfuncções  e  jurísdicção  municipíil 
serão  exercidas  pèliis^çamaus  dos  concelbos 
que  Rcam  sabsislindo.  tanto  qq.  anUgo  terri- 
tório doestes,- cômo^BÒ  qné  iKcs^ftveíMdoaB- 
nexado;      ,  ■  .     -j  .  -  r 

,  .  ,Aj;tv  3."  As-íi(egfi«jtUs  d^neuda^i  4f(  um 
çonccltio,  «  ^corporadas,  ij^oj^rour-^Q^^*^ '^'^ 
vaiUíUgettsc  licínr5o  sujeitas  ap^^.çpcargos  Çjdes- 
pesíls  ao  coiícelho,  em  qué  foram  eocòrporiidas. 

Ari.  4."  As  acttiacs  junctas  de  parochía'con- 
tintmr^o 'rio  òxefoicio  dly -s*MÍ(  allrtttftç»*. 
st<gundo  o  código  ndmlnístraUvo,1ité  á  eensli* 
tnífSo  dos  conselhos  paToòhlaes.''     ■   '  ' 

5>  Logo  qufl  se  aiíhenT'fcon»lit»»<*«« 
novas  camarás  municipacs,  juIgar-se^íeÈo"" 
siKuidos  OB  diriiric4oa  ftd»iAistr»tÍ!i(is,  oooforne 
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4b  áfAtfiWí  dnighAdos  ;b1i  aHigo  2."  d&  tel  ge- 
^1  áú  <id«ÍDÍslrftsfto  -civil  òt  S6  de  junho  dtj 
.commie  ano*. 

^  ArU  ft.*  Gobstilttidos  .06  novos  districuis  «d- 
»imstr»ti«w,  cessam  na  sms  fancçflca  as  joa- 
«iMgerftc»  «  08  coDsei)ioi'4e  dialrklo  dos  disr- 
MicUs- aappiimidos.-  ' 

-.  fsoico.  OseOnMlbMdasdistrifliosqu.fiúiitt 
aibs^Uaéo.oaerterio.  is  suas  FaoeçSes  laoiq 
má  amiga  ére»  d'«M«s,.'60fl»0D0s  eosoelhos  que 
lhe*  tÍTtren  sido  evcorporadoa,  crl  quanto  sã 
BÍ9  proocder  i  substítuitSo  doii  neifinos  tíon- 
aeUwB  aos  teffMoa<ila  Jei  de  i6  de  junho  ultimo. 

Atíí  1*1  As  eanuuraji  aiuni«ípaes  doa  con- 
celhos supprimidos,  e  na  sua  falia  Mosorivies 
^st*«,  responsáveis  pcb  guarda  e  conserva' 
(io  doa  reepcoUvob  arcbivos,  lèrio  «ntrega 
ÍM^edMla  dos  TOceoseMMiktos  cMloraes  nos 
governos  :ciTis'dat-tc(uMo  disbricttt.^abnaado 

'  EguataieRte  entregirã^-por  t»vQDtario 
•»  Mhivés  is  atBarfts  maiucipaes  doa:  come* 
IfaAs;  a  ifmits  sèdes  dou  :apoc«U|o»  amkprimi- 
dris  fieaien  perteBccodO^  - 

.  §  S.*  Qaando  èia  «oacellio  bnnexado  o  li- 
Ter  sido  a  m&is  da  um.  concelho,  as  cama«as 
Aisàietpaes'  deíqoe  trácia,  e  g  1.°  entregarão 
«kfoisés  oanarAte  a  qte  cofnpctk  b  parla  das 
arcfiiras  T03f«Nivcíe  às  freguesias  qne  lhe  li- 

Tcrem  sido  aaaexâiUs.L  . 

6  3."  Do  mesmo  modo  prpcedcrSo  os  aàm\~ 
ii^^tra^ores  dp^  cóncelhos  annctitdos,  e  os  tc^ 
peclivos  eactiTSes,  na^  eairéga  dos  archivos  das 
idminisiráçSçs  dos  coriccThos.  A  enirega  d'us- 
tts  Jerâ 'feitá  aos  administradores  dOs  novos 
fdtac«l1)ds'  t)ela  forma  qúeiica  indicada  paira  as 
ciiniaras  mimlcipac». 

1  è.'  Pa^a  ludooqne^fica  iadicado  neaid  ar- 
tigo hs  governadores  ci^is  darfia  as  ordens  con- 

WB!«nl«8. 

Are.  8.*  Côm  rehiçao  afts  districlos  proca- 
der*se--Ha  por  fertna-similhanle  á  indicada  no 
artigo  7.",  devendo  os  governadores  mandar 
ftrocedcr  a  inventario  dos  oortOrios  4os  diétri- 
rtoS'  suptiHniidos, 

An.  9.*  B  fixado  o  dia  89  de  dezenybro  dò 
éorYento  anuo  para  se  procedor  á  c)oi(ião  dos 
cartkaraa  mUifít^paes  em  io^  o  contincníe  do 
trino'.'      ■   '  ^-  ■ 

'  ■  Ari.  Ifl.^  Ascamai-a-s  íflanicipaesserSocom- 
']VcKtas  do  7  r«readores,  scjti  quat  fbr  a  extfn- 
sio  e  popataffio  dos  'Mn'0s  cortcelbos.  Bxcei- 

5''  '^oan-ae  as-^miiraa  ntifiicfpaefdoa  ooaceHitfc 
tf  lisboa  V  do  Porlo,  que  tscfâo  compostas  a 
'do  primtiCo  ãe  19  -AiomVo»,  c  a  de  spgando 
de  11.  tCrt.  íei,  aHigo  Bí.^)  . 

AtI.  ll.'C»da  concelho,  ínt^liindo  os  de 
lísHoa  é  Porto,'  co^lituírà  \vín  sé  ciretilo  clei^ 
total  para  a  ch:i((io  de  lodos  Os  vereadores, 
qaeliãò  dccomfi^r  a  camará  niualeípal.  {Cil. 
lei,  artigo  58.") 
An.  11."  As  camarás  moDÍcrpacs,  de  que 


irnfaia.  o  attlgo  d/cfslas  iosinicçíiea^'  em  vim 
lud«  do  quiÉ  didpOft  o  arligo  49.^  do  icodigq 
adminístraiivA,  Resignarão  até  ao-diat0  diiMr- 
reate  mez  o  numero  dn^s  asf^enibleas  eleiloraeai 
es  limites  d  estas  e  o  logar  da  sua.  reanifiOi 
visio  Dfio  poderem  aehar-se  aiada  cottsUtuidaf 
aa  novaa  juncias  garaea  de  districlo,  a  quan 
pela  lei  Je.  admiaistrafio  civil  atio  acir^ico  é 
oOnuHeuído. 

§  unko.  Se  as  cantaras  «iwioipaea  Aio  fir 
Mrem  em  Aempo  cam|»tente  esta  dtsNgnatio, 
fat«-hio  os  gavernadoces  civia  cm  eonaeUrà.da 
distri«4e.'  ,     .  ■  . 

Àrl.  13.'  Os  aimiftjslradores  doa  conealhOs 
publicarão  ijar  rditae»  aíBxadoa  nas  portal  dat 
egrojas  parochiae?,  e  nos  m«is'Jogaresdo  cas^ 
tume,  oJocaJ:,  dia  c  Jiera'da  reunião*  daa  re|p 
peclivas  Assambieas  eleitoraes.  As  assaaiblaas 
de  cada  conceHio  rennít-sérbia  todas  á  mtilma 
hora.  (Cil.  lei.  ar|íg«  86^.*)  <i    :  - 

Art.  li.°  Os  governadores  civis;  logo  que 
receberem  'os  recoajea mentos  flos  'eooc^hos 
anneaadas,  eavial-af-hào  ás^oitamísaftefl  de  pfr 
eetiseamento  dos  coDeellM»  subsisttolea  omto 
estiver  a  séJe  do  coucelho  nnnexado,  a  ftm  de 
que  fls  referidas  commissdcs  ntandíBt  ianiic- 
diatamenta  lirar  as  copias  neeessprias.por-lrer- 
gaesift&  dos  oadcrooá  dos  eleitoras  a  elegiVeia. 

Não  SC  reunindo  as  çomniiasfies'  de  leccii^ 
seamento  ou  as  camarás  municipaes,  no  caao 
d  este  artigo,  cnriàrão  eo^iia  do  rtccBteanianlo 
de  cada  freguezia  para  os  concelhos  de  ique 
essas  frçguczias  fíivran  fazendo  parta.  ' 

Art.  15."*  .fiavoado  qo  concelho  amaróaa- 
semblen  blciioral.  será  esta  presidida  pelo  pro- 
sidcnie  da  commissão  de  réccnscamentbM^j  ■ 
.  g  1.°  Scada  niois  do  qma  as  ãssembteflSv 'o 
presidente  da  coramissSo  de  rccensCamenilb  prq- 
fiidirá  à  qae  se  reanir  ne  oapiial  dõToncaJho, 
e  d»  outras  os  membros  da  mesmd  connahtôo 
•^0  õ  presidente  desigaar. 
.  %  i."  Sc  aa  oapital  do  concribo  houver  laa^s 
de  uma  asscmblea,  o  prcsideoiaida  camipissSo 
tlc  BeocBscamenlo  presidirá  a  qantq^ier  iliClIas 
,quc  clle  designar.  (Cit.  lei,  artigo  SjSi.") 

Art.  16.**  Na  eloi^io  o  apuraiiKata  dos  vo- 
tas aeguir-fse-bão  cmtndaasdisposrçdes  da  seò- 
ção  S.^  e  3/  do  capítulo  6.°>  (U  lei  .de  adnri- 
ní^tração  civil.  (Artigos. .dÔfi.)*  e  seguinte».) 

Art.  17.*  Feita  a  eleição  municipal  e  oapb- 
mmeniD  dbs  votds, ;  conforme  '%s  dúiposivões 
mandadas  seguir  pelo  ariigu  aatecedcnlej-os 
govcraadoros  eívis  procederfio  logd  nas- termas  ' 
dois  artigo.s  iI9.^  c  aegaiaies  da  mesma,  ici^ 

Art.  1(}.^  As-camarasmttnkipacssIcibMi  lo- 
niario  posse  das  suas  funcçies  oito  dias  depois 
dc  ibc.  haver  sido  nptidcadn  a  dofinítiva' ooa- 
lirmação  das  respccíivas  cicifões.  (Cit.  lei,  ar- 
ligo 74.«) 

Art.  19."  Terminadas  as.  elejçSea  maniíci- 
,pae8,  procedtír-90-ha  ás  eleições  dos  cortscllios 
parocliiaes  uo  dia  que  opperluaamtintâ  aeiá 
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detigDAda,  iBegoiDdo-se  -para  a  eW^o  o  dís^ 
poèlo  nos  arligos  3<0.*ie  36i.*  da-pitada  lei. 

An.  to."  Para  as  eleições  parochiaes  feitio 
os  adiAinístradores  dos  concelhos  publicar  por 
editaes  affixftdosá  entrada  daa  respectivas  cgre- 
|ot  paiiodiiaes  a  noa  mais  lo^arca  4o  eosUiins 
•  local,  dia  «  Itora  da  reuniio  dairespcciivat 
•ssembleas  oleiloraes..([iei  citada,  artigo 361.°) 

§  uaico.  As  assembleias  parochiaes  serão 
presididas  pelos  «etnbros  das  eommissdes  de 
KcensoàmoDlo  doa  cespoolivos  oonceliios; 
•èndó'  estes  s«ffio»enteSr  du  na  falta  de  algnn. 
pelos  seus  substitutos,  conforme  a  díspotiição 
do  artigo  43  *'  do  decreto  de  30  dc  setembro 
4t  1852)  Riandado  observar  pelo  .artigo  355.* 
da  cilada  leí  de  admínistraçãoi,  visto  nio  po- 
der ter  ainda  neenião  o  disposto  no  §  uaico 
da  citado  artigo  368."  da  mesma  lei. 

Se  D  que  fica  estabelecido  neste  §  não  podér 
ter  logar,  seguin-so-ha  o  que  dispOe  o  artigo 
M9i'^^k  lei.  . 

An.  41.*  Teiía  n  oleiçèo  paroobial.  os  ad» 
fliiifi8tra<k)re8  dosconcelbos  proccdcrfto  scgniv- 
do  o  que  dispSem  os  artigos  it8/  e  seguialts 
da  lei. 

1  Al I.  IS."  Sn  ror  annnllada  qualquer  dos  olei- 
-(Oas  municrpaes  ou  parocbiaes,  .  o  gnwnaddr 
eívíl  \oa  o  do  districtó  hrá  ímmcdialanieute 
vrocodcp  a  nova  . eleição,  nos  leunes  do  artigo 
'*«.- 

Art.  tS;'*  Logo  que  se  acharem  coostituidás 
as  novas  cbmaras  nunicipacs  e  os  consellids 
parochiaes,  deverão  aquellas. o  estes  proceder 
i  organianfSO  dos  rospcciivos  orçamentos  niu- 
nicipaes  e  parochiaes,  observando  cadar  um  dos 
referidos  corpos  admioistratiros  as  disposições 
doi  antigos  86»o  e  seguintes^  c  ISl.^^e  seguin- 
tes da  citada  lei.  . 

ArU  Si.*  Conslilutilos  os  imvos  dislriclos 
adminislratiros,  os  coocelhos  que  os  íicarem 
compondo  gozarão  das  vantagens  e  fic^rio  s»> 
•^tos  SOS  encargos  e  despesas  do  districlo  a 
que  pertencerem. 

Alt.  S5;*  As  commisâões  de  recenseamento 
na  sua  próxima  renniio  cxtrahirSo  dO  actual 
Focenscatoenle  gefoi  o  recenscamcnio  espeeial, 
do  que  traeta  o  artigo  20i6.<*  da  lei  de  adni- 
niArâçio  civil,  a  firaide  que  pbssa  proceder*s.c 
sem  demora  á  eleição  das  junclas  goraes  die 
-districlo. 

■'  An.  26. *>  A  eleição  doa  dapuladbs  á  janota 
"geral  do  disuicto  é  directa  nos  termos  do  ar- 
tigo da  citada  lei,  c«i'l}a  deverão  8eglli^- 
so  as  prescripções  estabelecidas  na  mesma  ^ei. 
'  An.  27."  São  «iegívois  para  o  cargo  do  de- 
putados às  jonetas  goraes  os  ridadãof  q«e  ac 
aohareiii  nas  condições  prescríptas  no  artigo 

m* 

Art.  28.*  Os  deputados  ás  juoctds  gcracs  são 
eleitos  dois. por  cada  concelho. 

%  1.'  O  concelho  de  Lisboa  elegerá  quatro, 
o  o  do  Porto  tres. 


§2.*  Odistrictoda  Bitreihadurt  nãOfOderf 
fMrem  ter  mais  do  vinte  é.soís  dcfátados,  ó 
do  Douro  vinte  e  quatro,  e  os  ovtros  vinte. 

g  3."  Qu.1nde  o  nnmerò  doi  dopURtéosi  <or- 
respondentcs  aos  concelhos  do  distficto,:eicoi 
der  o  quo  é  indicado  iko  -g  anlecede>iej:]cariii 
um  dos  concelhos  menos  popnlosos  riegeriiMi 
sódepntndo  até  qie  o  nsmére  d'ellés  fí^cam- 
prehendido  no  qoe  detepmina  •  mnlBso-§. 

g  i.*  O  governador  4o,  districlo  em  oonsslha 
fará  ftidesignação  de  qq  o  Craeta  o  %  anttesdealdi 

g  5.0  As  funcções  do  dopntodo  a  janota  got 
ra)  de  dísUícto  duram  q«aÍ!ror- aniw;  poreOii 
janota  gerei  é  renovada  pof  serieA  de  dois^ 
doÍ5  lan-nosv  ■       .   -  (• 

§  6.9  Os  eoncetho»  annexados,  segniiéo  ab 
disposrçõès  ih  anigo  0.*  do  oítwla  lei-  de  tt 
de  junho,  silo  cohnidcrados  como.  uoi  sft  paca 
os  eflbfws  tfeste  ai:ligo.'<Anigo  ^Wt*)  " 

Art.  29."  Nos  dislríclos  da  Madeira  eidos 
Açorossogair:se-hão  a^  prosentés  iojJirudçles, 
devenda^poretq  os  prases  par»  as  eMfAeasai 
fíndosipeldffgovernad0K»-cfvis  oonhvmaaiisr 
posição  dos  artigos  111.^  e  dsgqiaAerdO  d» 
creto  do  30  :dc  desembro  de  18SÍ,'m8Dd|do 
observar  pelo  Oilado'  artigo  !3SSi?  da  Ui.- 

Paço,  em  líO  de  iK^venbro  do.lSS?.'''**^** 
Baptista  da  &ÍI90  Ftrrãn^  dâ  Oanalko  Mèrimk 

Instrucçôes  qw  devem  regèr,  a  nova  cfrti^í^ 
$çripçào  admi^isiraiivfit.  i\ 

Senhor.,— Pelo  ,»(iigo  175,*  da  tei  «er^y» 
âdroinisU^çãOíOivil  de 26  (le  junh0;dp  çoueo^ 
annoi,  os  «rçameniosHla»  c^m^ras  puHiiópi^ 
continuam  a  vigorar  em  quanto  os  novos  pfr 
çamcatosnão  estiverem  feíJloa.;^mY>i:MeffsU 
disposição,  qiw  já.se  a<cbava  nQ-oo4i80  adiaír 
nistraiívo  de  18Í2,  as  despesas  obcigatj)^^ 
dos  ooDceUiosiOxistonies  o  os.ireqiFsoe  ^es- 
sa rios -para  as  saiisfteMrApltaM^so.j^segutad^ 
por  lei.  ■  -       ■■.■-').    ■   ..)  ^  :  -ii 

A  forma  de  imposto  tvu&^f^jpal  variou  po^áO^ 
lendo  sido  estabelecido  no  artigo  ,13i3.'  da.flÇ- 
tada  .:l«)i  o  syitenia  de  ,<addiç4oqacs  aohio  as 
contrrhuiçõç?  gerae*  do  estft^o;  O.ibafP"**!* 
Ui  de  H  dejunbo.doicorroMó/^opo  ^M^'^ 
eido  igualmente  que  a  contar  de  1  de  jao^ 
de  180S  licariam.  es^iDe^ps  np  conliqentç  ào 
reiojo.e  ilbas^o^  impostos  iaaf,a4f>s  P*Mi?V|' 
-aicípÍO3"S0bf o  o ,  COOÀUB10  de  .<|Hae^uer 
fOit  Ott  merflador)p:  ,d'fi£lA  «ÍtoFa(Ao  1^^'^^ 
ma  do  iiHrposto  munioipaV  r^vltara  n«cessi)ladp 

dc  ocçorrer  de  prompiu»^  4eBlr<h  tsf)^^^  ffT 
g&l,  com  as  providoncias  precisas  para  quâJto 
conwtço  do  laneiro,  futuro,  cm  qiie  d^ve  copic- 
çar  a  ser  cxeciktado  «  re(effida,i^i'(^  M  ^ 
jui)ho,  A»  camarás  mun>QÍpaeg.cs4eiafli  ;0qiif;i^' 
DicnicmenlOíbabilitadas  paru  ,podopem.'ltccQrr 
rcr  ás  siias  dc^spesas  necessárias.  . 
■Para  so  conseguir  esio  cosultado  é  aiil&ú^Dte 


Digitized  by 


589 


(|<t,8s  cai^trnfi  mpaicip^ec  eiíslenles  Unpero 
o  imposto  geral  de  consumo,  e  d^nlro 
4».limi£  «»Ubef«oido  pelo  cii«do  ariigo  làs.** 
jU  kl.  de  90  4fi  junho,  os  addieíoDaes  que  Uies 
IMrecereni  necessários  paca  occorrer  ás  suas 
4epf><^s  slé.que  eslejam  9|»provi^do8  os  novos 
orçamentos  a  que  deve  proceder-sc  immediata- 
j^sle  l^las  camarás  itoyaivenle  eleiUs.  Esia 
fe^tjáftwTi  depois  ser  comprebeodida  no  or- 
^inf>.Ql»>.Ofdjnario[,  e  atii  cre^ida  e  regulada 
iCiH>Teiii«n|fneot^  a  rcceila  e  despesa  em  hor- 
monia  com  o  ariigo  \Mr'  da  sobredicta  lei- 
EtiU  providencia,  que  tem  o  caracter  de  ex- 
traordinária, porque  )í3o  tamliem  cxtraordina- 
j^9,9  as  coQseqiKncias  que  rcsullíim.  da  novo 
rtrcuipscrijiçáo  administrativa,  e  da  irnnsrçâo 
iò'diitpçnsav<:I  (iara  O  novo  syslcnia  dc  organi- 
"Sacffo  da  fòzeilda  munlci^at,  está  todavia  com- 
preheAdidh  dbtítro  das  altrífiulpaes  conferidas 
is  camarás  mtminpats  sa  meaclonada  lei  de 

PekAt.mftl^vos.  que  ficam  eiposioá.  tcubo  a 
honra  de  sobraetlcr  á  apf^roivaçioxie  Vossa  lAa- 
4esMe-«.aeC4iwl« 

:  .  ..DBcaETO 

.  r-  ArUgo  t/  ParA  oecorrer  do pron>pio  ás  des- 
.^asM  obfigalorjas  4«t.n»uniçiplos,  as  ociuaes 
49nwra;S  uiMÍcipaes  dos;  oencellio^  que  licam 
«plisislindo  votaiíQ  a  percentagem  ad<licionsl 
.q«Ofi«jn .virtude  <kKafi»go  ÍVi,"  da  lei  de  26 
de  junho  do  correnteianH»,  dfiverá  ser  cobrada 
4e  t  d*)'jaQÚto  de-l&fiS  iim  diarnte,  sol^rc  o 
-WppSitQ.gera)  de  consumo. 
•  :|(«|iico>  A  deliberflfio  dfls.  cauaras  muni- 
•cipae*  seré  suhmeliida  á.a|4irova(ào  do  con- 
4Albo  .dfl  distfiolo. 

.-  Irt.  {.*  Es4a  doteroiinaçfto  extraordinária 
nphaisiífá  ató  ^ae  pciaa  camarás  mUDÍcipaes 
.«•t^m  organisados  os  pes(leciivos  orçameoios, 
iMIcrnu»  dM  ariigas  iJiX."  e  seguintes.  d« 
.■ws»  kk  - 

0  ministro  e  secretario  desiado  dDii  Bcgfh 
•eias  dOirpifto.  assim  » tenha  entendido  e  fuça 
«xBcaiiAr.  ^0,  etn.lil  de  dezembro  de  1S67. 
r^afii.-4-/pd^.J«p(tafa  da  Moa  FerrÃn  de 
iCtanutto  Mértims.     .d.  ât  /»  m.*  isi  tf«  ias?. 


WiNIfllVBJII*   DOS  l«B«a€i*« 
...  -  RA  «A4ÍIIV«4  E  Ul^ttAilAB 

iPfífu^eryim  pàrft  a  cobrança  das  contribui-' 
•  tfifUPni  4iV**iona pr^vintia^áe  Cabo  Verde. 

Considerando  4  urgeple  isepessidade  de  ^e 
.]/f^irflfi  a  effcíto.aa  provinda  do  Cabo  Y.erde 
^fmcfmps.prfvíduiewa^iieoa.meiiopole  regu- 
em. |0.witdo>'poi  «(«e  so<Im.  do;  proceder  .admi- 
^|iislrati«ameo^e. contra  Os  devedores  dc  coniri- 
, buirdes  e  imposto»,  quando,  fípdos  es  prasos 
.najEOcdo^  para  a  spa  ehlrfga  nos  cofres  rom- 
peleotes,  «io  btauv^fem^sotiareilo  essas  dividas; 
I  Considerando  quo  o  deeret»  de  18  de  agosto 
•4o 1(811,  peloqiiftlfor«id  eommeiiidas  no  leíno 


ás  auctoridades  administrativas  a^  execttgiííes 

por  dividas  á  fazenda  publica  provenientes  do 
contribui(;ne$  e  impostos,  está  no  caso  de  sor 
applicadp  á  referida  pruviocia  com  ae  altera* 
ções  que  exigem  as  circumstanpias  eapecíaoa 
d*ella,  como  já  o  foi  4  provincMi  do  Angola  .por 
decreto  de  1  do  corrente' méz; 

Usando  da  auclorisaçâo  çoncedida  pelo  §  1.* 
do  artigo  15,"  do  acto  íuldicionAl-i..carU  codp 
slitucional  da.mooarchia; 

Tiíndo  ouvido  o  conselho  uliramarino»  e  • 

de  ministros; 

Bei  por  bem  decretar. o  seguinte: 
Artigo  t.*  Aos  admínislradorc9  dos  cooce- 
llios  compete  a  cobrança  das  divida^  proco? 
dentes  de  impostos  e  eontribuisSes  de  HskÇ%r 
íucnto,  cnfi  qiiíiiUo  a  mofina  cobranga.podér  ofr 
fecluar-se  iKliiiiiii-iriiliuuncnUi  nos  lermos  t 
era  conforfnid.ulu  das  disposições  seguÍQiea, 

J(Í6#s  ogiPJ;aH>&.oslabelecidos  pau 
a  recepção  dos  impostos  e  contribuições  pu- 
blicas, o  contador  da  juncta.  da  fiazeoda  e.re- 
cetcdorçs  particulares  cxlrabirâo.  á,  vista  doa 
titulos  e  documentos  dc  oobraufa.  que  cwBfit* 
vareip  em  seu  poder»  uma  rclaç)«=naniioal  doa 
contribuintes  iiiiQ  uesse.  períodó  liverOm.<Jeirv 
xado  de  satiâfazcr  suas  coJiectas,  e  enviaUaa- 
hAo  aos  ádmioislradorej  dos  :eoncelhos  res* 
pcotivos,  os  quaes,  dando  delias  coobeqiQiento 
ao  governo  geral  da  província,  proccdecfto  coih> 
Ira  os  devedores.  ,  '  •  ,         , ,  ■  * 

Art.  'ò.'  O  contador  da  juncta  d«  fazondo  e 
recebedores  particulares,  ao  mesmo  tempo  qlic 
formularem  pjS  relações  de  que  faz  menção  « 
artigo  aDLccedentc,  exlrahirão.  d'elUs  tantas 
ccrtiJõçs,  quapfos  forèm  os  devedores  quo  comr- 
preheodcrom,  declarando  nessas  cerlidOcs  aa^ 
sim  o  iiome  do  devedor,  como  a  natureza  do 
imposto,  anno  a  que  porlcncer,  a  importaaciê 
da  divida. ^iitas  certidões,  depois  de  Saiignav 
lias  pelos  rccebedorc!,  serão  entregues  aosAdt 
nisiradorcs  dos  conceMiOf.  quo  dis  moama^  pas- 
sarão reí;ibo.  ■  ,'  ■      ,  . 

Ari,,  medida  que  os  administradores 
dos  concelhos  fori;m  recebendo  «s  8obi«jdtcla« 
certidões,  n^andarão  logo  pelo  escrivão  de  se« 
-Cargo  intimar  o  devedor,  ou  sou  legitimo. re<- 
pre^CQlantc,  paraquc  no  preciso  termo  deoinco 
dtas  vá  pagar  ao  tMoureiro  geral,  lOU;  rece- 
bedor particular,  .a  importância  dfis  coÍleel4|s 
qie  dever,  e.d'esti9  intimação  se  Iftyraiji  termo> 
e  dará  conheçiiuepto  ao  mesmo  receUdor  ot 
(Uesoureiro,  e  ao  governo  geral  da  pro-vincia. 

Art.  5."  Undoapcasoda  iutimaçSo,  o  die- 
vedor  na»  tivof  a  cila  satiâfeitOi  mandará,  logo 
,0  admíQiftrador  .do  coDcelho  proceder  A  a ppr&> 
hensão  em  seus  bens  p.ira  o  embolso  da  fazenda 
.publica,  c  nontepdo  depositário  coni  interren- 
ção  do  n^nistcrio  publico,  ou  acceito  o  que  o 
executado  oiFcreccri  sendo  idóneo,  eelebraiá.de 
tudo  o  competente  aoio,  de  que  dará  conh^ 
cimento  ao  governo  geról  da  proviocia. 
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Art.  6.*  A  apf)reh«ns9o  romprchcnderá  uni- 
(«racniea  (larte  da  renda  do  prédio,  ou  a  quanti* 
dado  4o»  moveis  e  scmoienles  que  bastar  para 
pagnmcnlo  d«  divida,  addicionando-sc-lhes  as 
desposfts  do  prtWBso. 

■  itl.  7.*  Sc  &  propriedflde,  em  cujos  rendi- 
mentos se  fizer  a  apprehensãt>,  for  occupada 
ou  alugada  pòt  dífFereaies  inquilinos,  (crá  logar 
a:  mesma  apprehensSo  tão  sómente  nas  mãos 
d'aquelle  dos  referido»  inquilinos  qtic  pagat 
fnftior  r«nda  ou  aluguer,  t  successívamenie 
nas  dos  outros,  se  essa  não  bastar  para  o  em- 
bolso da  fatonda  publica. 
' '  Art.  8.^  Aa  rondas  appreliendidas  serão  eo^ 
Iregttcs  p«los  inquilinos,  naaepocbas  dos  seus 
Teticimentoit,  do  oof^dn  llrcsouraria  geral,  ou 
recebed^rk  particular,  e  quando  deixem  de 
Bssim  ^practicar,  proceder-se-á  contra  os  me- 
smM  como  deposilarios  das  dietas  rendas  pela 
Ml  respeciivA  importância  e  despesas  do  pro- 
cesso. .  .    ,  . 

Art.  0.*  Quando  a  apprehénsõo  se  eíTcciuar 
Ml  bens  moveis  ou  semoventes,  serSo  estes  com- 
petetMeifieatâ  avaliados  por  peritos;  c  passados 
«iAco  díM  de|»oÍ8  de  feita  a  appretionsflo,  se 
«dievedorainda  nSo  houver  pago  a  Importância 
da  dlvrdn.  proceder-se-á  á  arrematação  dos  re- 
feridos bens  em  faosia  publica,  precedendo  edi- 
toes  afixados  nos  legares  do  ei^tylo,  e  intima- 
do Mia  ao  depositário -codpetcnlc. 

Ari.  10,"  A  venda  cm  basta  publica  duá  obje- 
CIOS  Qpprehendrdos  térá  logar  na  presença  do 
«dminisiradOf  do  concelho,  (!  do  delegado  ou 
•uH-delegado      ministério  puhHco. 

-  %  UnÍM.  Log&que  o  producto  da  venda  for 
«tffflcíenle  parft  soluçBo  da  divida  e  custas  ac- 
erescidas,  saspendcr-so-á  na  sua  continuação 
debaino  da  retiponsabilidade  do  agente  do  mi- 
biscerio  publico,  qne  assim  o  não  requerer,  ou 
de  administrador  do  concelbo,  que  Ibe  não  de- 
ftrir. 

Art.  Ill*  Quando  por  parte  do  fiel  deposi- 
lario  dos  bens  opprchendidos  houver  opposi- 
ç«ir  á  Boa  entrega,  o  «scrivõo  ff  representará 
•o  admidístnador  do  cooceHio,  pafa  qae  este 
eom  audiência  do  diclegado  ón  saMetegado  do 
m1nÍ»(èrio  publico,  mande  logo  procederá  aber- 
luro  da  porta  e  prisão  do  mesmo  depositário. 

Art.  12."  Se  o  devedor  n5o  possurr  bens, 
qtfe  se  achtíni  livr)»  e  desembaraçados,  oo, 
p089aíndo-09«  se  oppozer  competentemente  á 
«ppfehertsSo,  qOe  nos  mesmos  tiver  togar,  ob- 
ffervDr-stná  em  laes  casos  a  forma  do  processo 
j»dkial,  quo  as  leis  esíabclccem.  rclaxando-se 

cttmpelciMe  conta  e  demais  papeis  ao  inizo 
■conten*ios«,  pare  proceder  como  for  de  direito 
«justiça. 

-  An,  13.*  A«  diípofiçacs  d'e9le  decreto  silD 
applicaA-eís  é  Oobttinça  dos  rciidímcntòs  e  con- 
ttfibviçSes  municipaes,  em  confbrmidadc  do 
ftrtiffo  ÍM."  do  codigtf  admlnísttfltivo.' 

§  único.  As  relá{A«8  «  certfdSes  de  que  Ira- 


ciamosartigós  t.'  c  3.^  serão exirafaídas petas 
escrivães  das  camarás  ou  commístOts 'tnaBler- 
paes',  e  o  pagamento  das  dividas  será  saMsreite 
aos  ibcsourefrds  das  mesmas  ciiiiiaras  ou  coé- 
missdes  municipaes.  ; 

'  Art.  1 4.*  Frco  revogada  a  legislação  êin  con*- 
Irario.  ■  -       ,  i 

O  ministro  e  sc^retarfo  d'e8ladointek-inod«i 
negócios  da  maríAha  e  ultramar  assim  o  cnhk 
entâudido  «  faça  execolar.  Paço,  em  89  de  n»> 
Tembro  de  189?.'-*' RE!.--Fi»cofijfe  iit  Pnia 
brande.  •  tí.^âe    it.- «e  tf*  i8«T.^ 


Regimento  para  a  arrecaâaçHi^  e  administra' 
çãò  dat  heranças,  bens  e  cabedaes  dos  de- 
funelot  $  ausmtei  na  província  de  Ca^ 
Verde,  a  que  té  refere  o  decreto  s^pr^u.,_ 

GwIíiiiiMoAb  |>w*-Mfl. 

Art.  2  *  Quando  algum  dos  referidos  empre- 
gados «stiver  impedido,  eKrá'4tibelhiiWo'por 
quem  suas  vpzositeer.  '  ' 

Ari.  3."  Os  empregados  deeígvitdtfs  uoi  a^ 
tigos  antecedentes  sò  poderfio  fanccionar  todos 
reunidos,  sob  perna  de  ■ulttda^  do^  íeWs,  qae 
cm  outra  forma  pradicarem,  o  de  fl«arem  mí- 
jeílos,  no  caso  do  la  tractar  da  omcadafio  de 
dinheir«s  oo  de  qeaesquer  OQtroa  ohjeetosi  fii 
^nas  declarada»  no«flpituJo  O.*'do  regimMia 
de  10  de  desembro  «é»  t613. 

Art.  i."  Logo  que  os  sobredíciOB  edlp^egi^ 
dos  tiverem  noticia  do  faUeeimento,  «u  aaae*- 
cia  para  logar  incerto;  do  algum  índividtfogue 
não  tenha  deixado  gerência  doe- seus  beai  i 
pessoa  determinada,  cuja  hertfnçs; 'benk,  ««•- 
bedacH  devora  ser  arrecadados  pót  pn^te  da  fa- 
zenda ^s  defuitoios  «ausentes,  compatweifo 
na  casa  em  que  o  defviieto  «nsenie  residir, 
■para  cm  presença  dè  doas  iesi«Niunhat  e  éék 
louvados,  para  este  fim  nomeados,  procvderafe 
lio  ini^eniario  do  espolio.  • 

%  uHÍco.  Para  qi»e  desde  logo  s«  posdi  pis>- 
oeder  a  untinvcntariO, «  a  ifim  dv^itvro  det- 
camínho-dos -bena  ob -heruças,  deivadM-a 
pessoa,  en  cuja  casa  «Igucm  failté^,  o«  á'Mk 
se  ausentar  para  togar  íacerlo,  sem  ter  no- 
moado  p«isoa  detemiwads  pari  gerir  os^eus 
bens,  s«cá  obrigada  t  ^rtfcipaf-o*imálediaU- 
meatc  ás  auctoridadcs  competentes,  sob  peoa 
de  uma  muleta  de  dnzentiòs  cmta^os,  nh  eoiH 
formidadc  d4  câpitato  S.^  tn  /he  do  i«gfÉNMto 
de  to  de  dezembro  de  1619. 

Art.  h."  Findo  O  inventario  sérá  ltâ6  tn- 
Iregue  ao  thi»Dureíro:geraK  icwiti  asTorMrdadés 
e  debaixo  das  penai)  estaliekttdiii  tio  vapMufo 
9."  do  regimento  dc  10  dcdezembro  dd  IMS, 
para  ser  conduzido  ^o  deposito  geral,  a  fllk 
de  «e  proceder  á  voada  em  fcasta  pubKea"db 
que  estiver  no  caso  de  ser  T«iidfd#.  - 

Art.  ê."  A  asetoridade  com|Mtonte  forâ  á 
disposição  doa  relé>idos  -eiltpr9gad4s,' uàpfs 
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i)te  lb'B  «fiqtiUtLftroi«„a  fotfa  nocesstrio  para 

§!aftic#.  A  cB^a  pM(a.ea)pregada  neste  ser- 
^0  ae  «|>oiiará,  e«  qnanlo  elle.  durar,  uma 
graUfifafio  <ijafia  egual  ao  aeu  pret,  pela  per- 
c«Dhiga«i  4«  que  Iraeta  o  artigo 

Kru  I^^Os  bens  e  caMae»de  Mgociaatei 
fallecidoi,  com  sociedade,  serSo  arrecadados, 
administrados  e  tiquldadbs  pelo  sócio  que  so- 
breviver; Kndo  mars'd^  dois  os  sócios,  por 
aquelle  qu«  «eaha  o  direito  ee  gcrfr,  e  na  fkita 
d'esle  pelo  liquidatário  eni  que  'accordarem. 

%  único.  A  disposição  d'Qs(e  artigo  nao  de- 
roga  a  da  parJla  final  do  artigo  699."  do  código 
comiDeroiai^ 

Ari.  8.*  Os  bens  e  cnbedacs  doj:  ini^ívídiíos 
fallccidos,  devedores  a  negociantes  por  quan^ 
tias  devidaincnle  legaliáadas.  provenientes  de 
transaeçQes  cammerciaes,  e  que  excedam  a 
iOOjLOOO  réis,  seriio  do  mcsrao  ntoito  iH-reca- 
dados,  administrados  e  tiquidfdoi  |or  doi»dAs 
crédores  que  melhor  garantia  olferccerrm~,  no- 
meados pela  juncla,  sob  pro^sta  dos  mesmos 

V  I  icnit;o.f  Bstes^dAinisiradores,  assim  no-. 
mm4^t'^  P^^o  Arecadar,  admmtstra^  e 
iquidar  o  que  basle  para  completo  pn^januBto 
de  (jivid^  legalisafla. 

Ári.  9.*'0s'behs'  e  cabedaes  das  heranças 
a  que  se  referem  os  dois  áriigos  antPcedenleí, 
serto  enUegitet^  inrerHarío,  n  que  dèycrSo 
assislir  ^ot.  enprégidoft.  nienckmado»-  no  Artigo 
1.*.  v^AociÁ  gtrjeita  M  a^oa  adnfriqistraderes, 
mAméo  às  t^nidar^  devando;  no  prám  d«  <d(ris 
annos,  prestar  contas  penuitã  a  j«ncta  ih  fa- 
zeMUt.  a  TMípUies  no  re^eciivo  eofre  oproducie 
que  peTtencçF,Á«  dic|as  i^ça^çaa,  nfto.  podendo 
a  }uaçl|  «flitrar  afl<inÍDistrafãQ  idos.nipsoioa 
bens  e  cabèdaes  antes  de  findar  este  praso, 
DOS  lermos  prescriptos  no  artigo  2.*  do  alvará 
de  17  d(iunti0.de  X7t^,  f^^'^  em,quodiz: 
«Findo  llpred  p  tem  to,  (feiss^a^nos:  pofierá 
o  juiz  n\teftinrfoí  e  aumentes "cfltrar  na*  ad- 
ministração ^«iikftMeJufotipaa  dttaaot^Mlhl- 
^jdot,  çdosdevcdorçs  a  negopíanies,  tomando 
comas' ao  administrador  nomeaila,  df|  sua  ad- 
'Ifiinlstríiçílo,  niás  sem  desftesas  dc  esporlotas». 

Art.  10."  Quando  houver  dc  proccder-se  á 
Yeada_dfii  Jicna  tiuA.iQfincionflm  os  artigos  7.* 
e  8.",  será  ella  sempre  feita  em  hasta  pnbltr«, 
com  assistcqcia  não  só  do  sócio  gerente,  ou 
<0Vb  liÍBiítfhtrtKlérea',  mai-Htn4»enrif(w 'empre- 
^^yntip^Ít»,'  Í^áPãê%ètH»  «n  (dd»  as 
mesmos  formalidades  que  esifla  vm-praclira  a 
resjíeiu)  á&  anfmalocki)  dc  outras  quacsquer 
bcvs  do  d^functo  í^uapnles,  e  applícando-se 
44Mt  caiUtaventones  d  eata^isposiçSo  as  pcnns 
«MMijBaiUa  .BQ  flApiíttloiK.*  d&  regimento  dci 
18  d«  dezelobro'd«ií6te. 
-:'  §(iníeo.  No  CHSO' de'r8teío  ou  de  integra| 
^^livmtfAtO'  de-dividas  aos  erédoi'cs.  de  que  trá-> 
ciaiA  oti  tfftígos  7.*  6  8.%  será  um  ou  outro 


sempre  determinado  pela  joncla  ^  fazenda  <e 
publicado  poif  cdiUes  e  no  Bolttim  ogieiml  da 
província,  depois  de  obtidos  es  csctarecibian* 
tos  necessários. 

Art.  11."  Havendo  lestanicnto  seri  e«te  cnai^* 
prido  peloi  testamenteiros,  a  quem  as  respe* 
clivas  heranças  devem  ser  entregues  pov  meio 
de  inventario,  a  que  a  juocta  da  beenda  man^ 
dará  proceder.  Os  lesiamenteíros  pt-e^tarlo  eon^ 
tos  peranuj  a.  mesma  juncta  e  enirarào  no  co- 
fre eoni  o  preduoto  que  se  liquidar  desiro  d<l 
um  aano  e  um  mttr  ar  contar  da  morte  do  ie«- 
tador,  aahro  se  este  em  seu  lefiomeaio  expr«si- 
aantenifl  isentar- o  laslamentelro  d'essa  obrigsk 
çiOv  em  cujo  caso  nenhuma  «ue4orÍdQde  «o  In* 
tromelicrá  na  gerência  da  herança.  '  > 

§  1."  E\cepiua-6c  a  bypolheae  de  «oMltr  á 
juncta  da  Tiizenda.  por  um  modo  aulhentico, 
que'  o  testamenteiro  delapida  os  bens  e  cabè- 
daes da  herança,  porque  nesic  caso  podca  juncta 
eotsar  na  aifaninistraçAo  dos  mesmos  bens,  nos 
termos  que  prescreve  o  alvará  de  17  de  junho 
de  1760,  na  parle  que  já^ca  m^cion^iv  «0 
qrligo  9.°  do  presebte  reghn^U).     ^  *  l  * 

§  1.*  Quando  porem  a-janclt  rccoflh^r 
que  lira  causas  justificadafe'^!n'(r  sé  t>rÕtognr  ò 
teme 'do  Dm  anno  e  um  mez,  poderá  conce- 
dor-se  a  prorogacfto,  com  tanto  qAiâ  it^e  eideda 
de  onze  mezes;  vindo  a  ser  dois  aaio4  .p..mBp 
xímo  do  praso,  deníro  do  qu:il  os  losiamcntei- 
rçs  devem  prestar  ás  suas.ctonias. 
' '  Art.  12."  Se  durante  o  ["eferídó  praso, 
em  qúântd  exisUr  no^feoTrie  dos  dcfun<-[os'  e,au^ 
sentes  b  produeto  Utrs  Kerin^as  mencltmíidaj 
>no  arligo  pretedcniie,  se  apr<*len(bp  por  si  oh 
por  seu  procurador  dcvidamvnie  aiiclorísadOt 
o  berdetro  legitimo  ou  insliluido  notesidmetrt«^ 
devidamente  habilitado,  ajubcia  d&  Aizeada 
devolvera  ao  herdeiro  toda  a  acção  e  direito 
que  alê  ontSo  lhe  compelia. 
'  §  l»"  Ar^uclorid^da-coinpe4eBt|, 'depois  de 
aberto  qbal(^er|eí^a|^)^|>,  m:)|i(Birá^ogo  ex- 
irãbir  uma  copia  d'elle,  que  remcttéra,  no  praso 
de  vtnfe  c^fuatro  trords,  aos  empregados  en- 
carregados'da  anrec^dafjo.  dos  bens  ia  ú^an- 
dos  e  aureoles  do  seif  dlslritto,  a  tiai  de  sp 
verilicar  se  elles  d^evcrSo  intervir  Qfi,  arrec^* 
dução  do  respectivo  espolio.  Quando  assim  deva 
ser,  a  referida  copia  seré  junato-iMr-tefittr-to 
iqvenlario  respectivo.  Pela  fazenda  do  dcfun- 
clo  será  satisfeito  o  salário  dçvido  p||a  extrac- 
ção da  copia. 

'  §  t."  A-jmieta  dtt  fazenda' mandaVã  Y%^- 
irar  d»orlgÍniial/effl  Iftro  para  bsóâéstfnadif, 
todos  o»  i««taAioiitM  em  q»»  for-iptefeaeada  a 

fazenda  dos  dcfunclos  e  ansontee.  t 

CAPrttJto  n 

Dos  Invdntatios.vcmda  de  bens,  procassOvltar^tj^- 
gamenio  de  dividas  a  mais  de^peaa^  e  escriptn- 
raçáo  raspectiva. 

Art.  13.^  Aberto  o  inventario  se  coili(;(;ara 
por  deferir  ás  pessoas  que  moravam  ná  £aag 


Digitized  by 


oní  que  resUia  o  deroncio  ou  aoscnte,  a08  vi- 
iÍnbo6  mois  próximos  e  a  outros  quacsquer  in-i 
dividuos  que 'pareçft  poderem  ter  Dolicia  do  qtiQ 
elle  possuía,  juramenio  de  maníreatnreni  »u  de- 
cterarere  tniié  que  perteDcer  ao  espolio,  sendo 
lodos  perguntados  sobre  a  naturaUdade.  icdidc, 
esiado  e  filiacSo  do  Ealiccido  ou  «psenle.  e  Iram 
Msim  SC  sabem  ter  havido  furto  ou  extravio  no 
fluosmo  espolio. 

Art.  14."  Tonadas  as  decbracflo  exigidas 
■I  artigo  anteocdenle,  de^rrever-ae-bfioem  se- 
guida, em  addiç&es  diaiinctas  e  numeradas, 
lodosos  bens  eeabedae»queenconirarem,  como 
dinheiro,  jobs,  bens  moveis,  semoventes-  e  de 
niz,  e  lambcn  as  dividas. aolívas  e  passivaa,- 
direitos  e  arçdes  que  conataren  dos  livros  de 
fiMri^UEaQlo  «o  liivUs  legaes.  . 


An.  15.*  A  juncta  da  fMemla  paUira 
viará  todos  os  irlmeatre»  aO  mi«isierio  da  ma* 
ríabs  e  ultnuníir  reUçlo  .circurnstan^a-de 
ledas  as  heraoçes  que  tiverem  a»ncadado,'ai^ 
aim  como  crpi*  das  liatovmonvarias  qM>  oi 
parorhcs  e  auotoridadea  compeUwtM  dttciri 
raeitcr  á  meaaift  jnnelc.  OiRmm. 
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PUBLICAÇÕES 

HAL  DO  MSTEBIO  PlIBIK) 


<-  lteper(orio>  alphabetíco  da  legislacfio»  di- 
-|rt«mai  do  governo,  circulares  de  eicciição 
permanente  dos  procuradores  regias  das  rc' 
laçdes  de  Lisboa,  Porto  e  Açores;  officíos  do 

j>'lroCurBdor  gerol  do  coroa,  jurisprudência  e  ,    ,         „  .  ,         „  , 

,,  .Vende-sç  por  i  j(íOO  réis,  na  Imprensa  da  Universidade,'  noa  Comaiiaiariad  da 
^mpjenu,  o  em  todas  as  principaes  lojai  de  livros  d»  reino  e  ilhas*  ,  >  > 

Hemolte-se  franco  pelo  correio  a  quem  enviar  1  j7Í0  réis  em  vale  do  correio  oo  ar.  admí- 
«uUadorda  dieta  Imprensa.  O  mesmo  sr.  recebe  Bsngnaturas  psra  as  ofiras  qnéVae  publicar 
o  IF*  Navorro  de  Poivo,  c  que  vBo  annnnciadas  na  capa  do  Uánwil  ãó  MhiUterio  PiMito, 


doutrina  relativos  a  assumptos  do  piinistcrío 
publico  por 

JouÉ  da  Cunhal  Nmx^n^i^^m  (T*!**  . 
Jui2  du  direito:  de  prfaftAira:  toalueia,  - 
proc.  rE>gi«  junct«  da  rdncAo  dos  Aforet . 


CÓDIGO  CIVIL  PORTUGUEZ 

EdilçAo  «lltolal  da  imprensa  da  válvoraftdaâto 

EslA  4  renda  na  mesma  Imprensa  e  nas  livrarias  das  terras  principaes  —  p>eco  1^ 
réis.  Remette^se  franco  pelo  correio  a  quem  enviar  ífíOO  tih^  em  vales  qo  correíç.  ao 
administrador  da  mesma  Iníprensa. 


AVISO  ,  ■ 

A«  àsfltgftkaturas  «fto  pasas  adlipuin<la|ttè|i>e,  p^demiíU  «i 
mrm*  a«sif  nante»  de  fòra  da  cidade  reiaettm  «•  yeapípcUwaf 
imporitaurl^a  poroielo  dê  vales  da  eorreia.  .  • 


Toda  a  corrcspotDdeiieia  I 
deve  ter  dirigida  í  adminis- 
tração do  Jomat  de  Jurit-  \ 
ffutllMcA».  franca  deporte, 
Iwm  como  a  gamtia  respe- 
ctiva para  se  realliar  qual-j 
qutfr  astignaiui-a. 


PREÇOS 


•EH  ESTÁUPILHA 

Pôr  anuo   4^800 

Semestre   2^400 

IVimeatre  U200 


OOU  lESTAWlCnA. 

Por  anno  5^07 

Semestre.  2*     b'--'  —~  ■  ■ 

Trimestre  lí2tí5Dbtiçações.mi«(cifi|*id»9'>* 

Para  o  Braíil  em  moeda  forte  GASOOK,^  rectber.um  ,«e»»p»«r 


VablíCa-se' todos  os  talK 
I»ddo>.— 'A»ignÉ'Se  necict^ 
ptorloda  adaii«iaua(i».na 
daSapUau.MTI.  fl.*aiwlai. 
Anpunciain-se  t«d«s  fif^ 


Administrador,  Joaquim  aoALBBKTO  soario 

Digitized  by 


Google 


3.0  ÂNNO 


28  de  Desembro  de  1867 


MU  DE  JBBiKU 

Redactor  principal  JOSÉ  SUS  FERREIRA,  Lente  de  Direito 


Direito  hypoiheeario 

Conliniisilu  t!e  png,  578 

Pela  nomeação  da  eleição  dos  indivíduos 
para  a  administração  dos  bens  de  estabeleci' 
mentos  públicos»  ou  de  outras  pessoas  inca- 
pazes de  administrarem,  fica  eonstituida  ky' 
poíheca  nos  bens  d'elles  em  segurança  da  ad' 
ministração»  a  qual  todavia  nào  produz  ef- 
feiios  jurídicos»  sem  ser  registrada, 

ARTIGO  101  N."  1 

Os  credores  que  gozam  de  hypotheca  n«- 
eestaria  o  i  legalpara  garantia  do  pagamento 
de  suas  dividas  são:  1."  a  fazenda  nacional, 
pamarai  municipaes  e  outros  estabelecimenlos 
eublieos  nos  bens  dos  respectivos  funeciona- 
rios  responsáveis  e  nos  bens  de  seus  fiadores, 
na  conformidade  das  leis  fiscaes»  para  pa* 
gamento  das  quantias  em  que  pearem  alcan- 
çados, ou  peias  qaaes  se  tornarem  responsá- 
veis* 

A8TIOO.108." 

Â  hypotheca  de  que  faz  menção  o  artigo 
404  n.°  í."  é  eonstituida  pela  nomeação  do 
fmceiomrio»  segundo  a  forma  estabelecida 
nas  leis  fiscaes. 

§  único.  Esta  hypotheca  pode  ser  substi- 
tuída por  deposito  em  dinheiro  ou  em  tituios, 
como  terá  declarado  no  decreto  regulamentar. 

ARTIGO  109."> 

Quando  nào  houver  deposito  B<m-  bens  de- 
signados para  segurança  da  fazenda,  poderá 
a  hypotheca  a  favor  da  mesma  ser  registrada 
m  quaesquer  bensimmoveis  do  responsável» 
Salvo  a  este  sempre  o  direito  de  requerer  que 
tUa  seja  reduxida  aos  justos  limites  nos  ter- 
noi  do  artigo  404. 

As  nicsmns  disposições  encerra  o  código 
civil  nos  artigos  906*n,o  1.°.  916  e  917. 

Todos  os  estubolticímcnlos  públicos,  oii 
façam  parle  dofsladò,  ou  reprcseiilom  in- 
Bliluiçao  dislincla,  tem  Iiypolheca  tacita  nos 
bens  do  respoclivo  fimccionario  desde  a  data 
da  nomeação, 
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A  redacção  da  lei  hypolhecaría  bem  como 
do  código  civil,  luio  é  acceilavel,  nem  gram- 
malical,  nem  juridicamenle  nesla  piírle. 

A  hypotheca  n;lo  devia  j»Igar-se  consli- 
luida  senão  desde  ii  posse  do  fnnccionario, 
porque  só  a  posse,  e  não  a  nomeação,  im- 
porta a  administração  dos  bens  do  cslabcle- 
cimenlo,  que  se  pretende  garantir  com  fl 
hypolheca. 

E  por  oulro  Indo  o  encargo  pesa  não  só 
sobre  os  funccionnrlos  nomeados^  mas  lam- 
bem sobre  os  eleitos. 

Os  empregados  das  camarás  e  mais  cslã- 
bclecimcnlos  públicos  s3o  na  máxima  parte 
Glhos  da  eleição. 

E  por  quem  ha  de  soj'  requerido  esle  re- 
gistro? Diz  o  arlijío  121  do  regulamento 
de  4  de  agosto  do  1864,  que  pode  ser  re- 
querido pelo  miniíílerio  pnblici),  syudicos. 
ou  quaesquer  pessoas  enearregjidas  de  pro- 
mover e  defender  os  iiileresscsdos  mesmos 
estabelecimentos. 

Escusado  6  ponderar  que  estas  hypolhe- 
cas,  com  quanto  constitiiidas  pela  nomea- 
ção dos  fnnccionarios,  não  produzem  elfei- 
íos  jurídicos,  sem  serem  inscriplog  no  re- 
gistro. 

Quanto  ao  processo  para  a  conslitniçiio 
díi  hypolhoca  dosfunccionarios  responsáveis 
dlápue  o  mesmo  regulamento  no  artigo  12i 
que  éupplicavel  oprocesso  estabelecido  para 
a  prestação  da  hypotheca  dos  conservado- 
res e  seus  ajudantes,  ou  dns  fiadores  d'uns 
e  d'oulros. 

AftTiaO  tOl  N."  S 

O  menor»  o  ausente,  o  interdiclo,  em  ye- 
ral  todas  as  pessoas  privadas  da  administra' 
ção  de  seus  bens,  nos  de  seus  tutorei,  cura- 
dores ou  administradores,  para  pagamento 
dos  valores  a  que  deixarem  de  dar  a  devida 
appUcação,  ou  que  nào  entregarem  compe- 
tentemente» ou  que  deixarem  perder  sem  culpa 
ou  dolo. 
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ABTICO  no." 

A  kypotheca  a  favor  do  mêtior  e  de  mait 
pestoasmeneionadits no  n.*3.°  do  artigo 4 Oi 
é  eonsliiuida  pela  nomeação  do  <u(or,  cura' 
dor  ou  êdminittrador. 

Enconlram-se  as  mesmas  disposições  nos 
çrligos^Oe  n.o  2.*>  e  918  do  código  civil. 

Esla  hypolheca  fica  também  eonsliiuida, 
pela  nomeaçSo  do  tulor,  curador  ou  admi- 
nistrador, mas  eCTtitos  juridicos  não  os  pro- 
duz sem  o  registro. 

Também  ha  aqui  o  mesmo  inconvcnienle 
de  60  julgar  eonsliiuida  a  hypolheca  pela 
simples  nomeação  do  administrador,  quan- 
do o  devia  ser  unicamenle  pela  posse  e  ad- 
ministração. 

O  testador  ou  administrador,  depois  de 
nomeado,  pode  nllegar  juslo  motivo  de  es- 
cusa, e  ser  altcndido  anles  de  tomar  conta 
da  adminlslraçi5o.  Se  so  registra  pois  a  hy- 
polheca antes  do  o  individuo  tomar  posse,  e 
este  nito  chega  a  enlrar  na  administração 
dos  bens,  é  um  vexame  c  despesas  a  que  se 
obriga  sem  vantagem  publica  ou  particular. 


INrelto  elvll 

1.0 

At  aguai  plutiaes  adquirem'Se  pela  occu' 
pação, 

E  não  é  permiuido  ainda  ao  dono  do 
prédio  superior  cortar  as  que  estiverem  já 
oeeupadas. 

Os  princípios  juriilicos.  que  deixamos  re- 
sumidos nas.duas  conclusões  supra,  e  em 
que  SC  Tunda  a  scnlcnç;i,  que  cni  seguida 
publicamos,  s3o  verdadeiros,  e  geralmente 
acceilos. 

Na  falfa  do  Iei  explicila  e  comp!ela,a  pra- 
tica e  as  opiniOes  dos  praxistas  lêm-IIie  dado 
sancção. 

Vistos  os  autos  etc. — Deduzem  os  auclo- 
res  ao  libelio  de  fl.  6  que  sQo  seitbores  e  pos- 
suidores da  propriedade  lavradia  chamado  a 
— Bouça  —  sita  nas  proximidades  do  campo 
da  feiro  da  rua  da  Lixo. 

Que  para  rega  e  lima  d'esta  sua  proprie- 
dade estão  por  si  e  passados  ha  mais  de  trinta 
annos  na  mansa,  publica  e  exclusiva  posse  de 
aproveitar  todos  os  enxurros,  que  descem  do 
dicto  campo  da  feira  pelo  lado  do  poente  d'elle 
desde  um  boeiro,  que  está  ao  cimo  da  caso  da 
tulha  de  José  Bento  Ribeiro»  e  de  os  irem 


d*ahi  arregoar  sem  opposiçto  de  pessoa  al- 
guma. -  Que  o  terreno  do  campo  da  feira  é 
publico. 

Que  elles  auctores  e  antepossuidores  sem- 
pre tiveram  ao  fundo  e  no  terreno  do  mesmo 
campo  um  rego  aberto  e  permanente,  que  ser- 
via para  apanhar  e  conduiiri  sua  propriedade 
da  Bouça  os  mencionados  enxurros  e  a  agu 
de  uma  preza  que  tem  no  cioM)  do  diclo  campo. 

Que  concertavam  e  limpavam  este  rego 
quando  se  deteriorava  por  quih]uer  motive, 
pondo-o  em  estado  de  expedir  econduiir  os 
enxurros  á  sua  propriedade. 

Que  sendo,  haverá  seis  annos,  este  rego  co- 
berto e  encanado  em  parte,  e  terraplsnado  o 
campo  da  feira  por  ordem  da  camora  no  sitie 
aonde  os  auctores  arregoavam  os  enxurros, 
mandara  cila,  no  intuito  de  lhes  respeitar  eite 
seu  direito  e  posse,  collocar  ahi  alguns  tra- 
vessos, dispostos  de  forma  a  fazerem  cabir  os 
enxurros  á  bocca  do  cano  no  antigo  r^opars 
por  este  continuarem  a  seguir  para  a  sua  pro- 
priedade. 

Que,  dando-se  nova  forma  ao  terraplans- 
mento  do  campo  do  feira,  quondo  se  (êi  a 
estrada  real,  o  empregado  que  dirigiu  os  Ir»- 
bulbos,  querendo  respeitar  a-posse  dos  aucto- 
res, deixou  um  rego  que  conduzisse  enxurri» 
ao  mesmo  ponto  a  que  os  levavam  as  obni 
da  camará. 

Que  por  isso  os  auctores  tém  a  posse  e  o 
direito  de  preoccupoçSo  dos  enxurros. 

Que  os  réos,  em  desprezo  deste  direita  a 
posse  dos  auctores,  têm  por  vexes,  haverá  trinta 
dias,  cortado  e  conduzido  os  enxurros  para 
um  quintal,  que  fizeram  ha  roenoadeumaane 
por  baixo  do  antigo  rego  e  actual  cano  doi 
auctores,  levando-os  por  cima  d'estosem  para 
isto  terem  direito  nem  posse. 

Que  assim  commetteram  forço  nova  tarbe- 
tiva,  e  concluem  como  do  libelio  se  \ê. 

Defendem-se  os  réos  na  contrariedade,  fl. 
16*  altegattdo  que  os  auctores  nfto  tén  posso 
dos  enxurros. 

Que  o  rego  a  que  alludem  nlo  signifiei 
preoccupaçlod*etle8,  porque  o  sou  destiooeri 
conduzir  ã  Bouça  a  agua  da  prezo  da  feirs. 
Que  as  aguas  pluvioes  cabidas  no  campo  ^ 
feiro  defronte  da  casa  dos  réos  corrían  na- 
turalmente em  direcção  da  mesma  casa  e  ter- 
reno inferior  pela  inclinação  do  campo  ante- 
rior a  construcção  da  casa. 

Que  nesic  curso  natural  uma  parte  dos 
enxurros  cabia  no  rego  da  preza  da  feirs  sm 
que  08  auctores  proclicassem  facto  algum  leo- 
dente  a  recebel-os  nesse  rego;  e  outra  pirts 
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profegu»  no«ea  cano  naloral  pelo  siU»  aonde 
«gora  esli  o  casa  e  qoinUl  dos  réon. 

-  Que  isto  é  Mo  cerlo.  que  a  camará  munici- 
pal, para  melhorar  o  campo  á%  feira,  mandou 
encanar  aquelie  rego  ha  vários  Biino9,  sendo 
desde  enUo  iaspossivel  receber  enxurros  por 
fioxo  natoralt  e  construir  em  sttto  inferior  ao 
meamo  re^o  um  paredão,  e  deixar  neste  ao 
DÍtel  do  aterre  alguns  bociros  para  dar  pas- 
sagem aos  enxurros  que  a  estes  corriam  na- 
tiíralroente  nessa  direcção,  sem  que  da  parte 
dos  auctores  apparecesse  reclamaç&o  contra 
estas  obras  oppoatas  á  pretendida  posse. 

Que,  com  quanto  o  mesmo  rego  contiauasse 
recebendo  enxurros  á  bocca  do  cano,  era  pelo 
fl«xe  natural,  porque  no  campo  delronfe  da 
casa  doa  réos  nSo  ficou  manufactura  afgama 
que  levasse  os  enxurros  A  porta  do  r^o,  que 
se  conserva  descoberto  desde  a  boecã  do  Qsno 
para  baixo. 

Que  o  rego  «Itimamente  construido  pelos 
empregados  das  obras  publicas  é  um  acto  de 
coDdeseendencis,  e  de  que  nlo  resulta  direito 
algam,  porque  oa  r^os  seoppozeram  cortan- 
do-o  defronte  de  suo  cana  e  boeíros  do  pare- 
àho,  e  conelaem  peta  absolvição. 

Mestra-se  que  o  campo  da  feira  da  Lixa 
esti  no  uso  publico,  e  como  publico  é  lido. 

Inqoiriclo  folhas  42  r.,  0. 52, 0. 56  e  fl.  69. 
Depoimento  fl.  101  v. 

Mostra-se  que  em  terreno  d'este  campo, 
M  fundo  d'eHe  e  para  o  lado  do  poente  existe 
mm  rego  permanente  e  muito  antigo,  parte 
encanado  e  parte  descoberto,  que  corre  de 
norte  a  sul  desde  a  Bouça  dos  auctores  até 
mna  presa  sua  ao  cimo  do  mesmo  campo. 
Gontr.  n.  10  e  M.  Inquirição  fl.  52  e 
fl.  66.  Vistoria  fl.  86  e  depoimento  fl.  101 
e  fl.  102. 

Mostra-se  que  este  rego  antigo,  em  quanto 
nSo  encanado  em  parle,  servia  em  toda  a  sua 
éxtenslo  de  receber,  -apanhar  e  conduzir  A 
Bouça  dos  auctores  os  enxurros  que  para  clle 
corriam  natural  e  artificialmente  do  canspo 
da  feira  e  a  agua  da  sobredicta  prezo,  sendo 
para  estes  fíns  concertado  e  limpo  pelos  au- 
ctores quando  se  obstruía  por  terra  arrastada 
pelos  enxurros,  cortes  de  rodas  do  carro,  etc. 
Inquirição  0.  40  jr.,  fl.  62  v.,  fl.  56  v.,  fl.  67  e 
depoimento  fl.  102. 

Mostra-se  que  os  auctores  e  seus  passados 
estSo  ha  muitos  annos  na  posse  dos  dictos  en- 
xurros para.  rega  e  lima  da  sua  Bouça,  e  na  de 
os  encaminhar,  dirigir  ou  arregoar  no  campo 
da  feira  para  aquelle  antigu  rego,  indo  para 
este  fim  até  um  boeiro  ao  cimo  da  casa  da  tulha 


de  iosé  Bento  Ribeiro.  Inqairiçlo  fl^.  .51  V.* 
fl.  62.  fl.  64  V..  fl.  57  e  fl.  50. 

Mostrado  que,  tractando  a  camará  muni- 
cipal em  mil  oitocentos  e  cincoenia  o  oito  de 
terroptnnar  parte  do  campo  da  feira,  mandou 
construir  um  paredão  inter iormeii te  e  ao 
poente  do  antigo  rogo,  e  ordenoU  ao  primeiro 
auctor  que  encanasse  este  rego  na  parte  fron- 
teira ao  paredão*  o  que  fez  deixando  o  ca- 
-peamento  do  cano  mais  elevado  que  o  nivel 
do  aterro  existente,  para  formar  juncto  áquelle 
uma  voga  ou  aqueducto  pelo  qual  os  enxurros 
que  entravara  m  parte  novamente  encanada 
seguissem  pelo  nascente  d'ellas  e  fossem  ca- 
hir  A  boccã  do  cano  na  parte  descoberta  do 
mesmo  antigo  rego.  Inquirição  dos  auctores 
fl.  41  e  fl.  63,  dos  réos  fl.  69,  fl.  70,  fl.  71 
e  fl.  73,  vistoria  fl.  86.  Documento- 0.  96, 
depoimento  fl.  102. 

Mostra-se  que,  sendo  o  primeiro  auctor  in- 
timado por  ordem  da  camará  para  nivelar  o 
capeamento  do  cano  com  o  aterro  do  campo, 
se  oppox  com  o  requerimento  A.  06  emi  qoe 
allegou  e  reclamou  o  seu  direito  aos  enxurros 
que  afiluiam  ao  aqueducto  próximo  e  supe- 
rior ao  cano,  dos  quaes  ficaria  privado  pelo 
nivelamento  ordenado;  reclamado  que  é  ca- 
mará attendeu  no  accordão  ahi  lançodo,  man- 
dando sobr 'estar  na  execuçfio  da  sua  ordem. 
Documento  fl.  96  v. 

Mostra-se  que,  terraplanado  de  novo  o  campo 
da  feira  quando  se  fez  a  estrada  real,  o  (is- 
cai d'estas  obras,  tendo  ahi  encontrado  o  rego 
e  vaga  ou  aqueducto  a  que  altude  o  reque- 
rimento fl.  95,  em  substituição  d'elle  deixou 
outro  para  conduzir  os  enxurros  A  bocca  do 
cano  aonde  cahiam  antes  do  novo  terrapla- 
namento,  e  não  tirar  o  direito  a  quem  o  ti- 
vesse, como  declarou  no  attestado  fl.  97  v., 
e  confessa  o  réo  no  depoimento  fl.  102  v, 

Mostra-se  que,  poucos  diosdepois  de  aberto 
este  rego  pelo  fiscal  das  obras  publicas, os  réos 
o  taparam  e  alupirera,  e  conduziram  os  en- 
xurros para  o  seu  quintal,  segundo  confes- 
sam no  artigo  8."  da  contrariedade  fl.^H  e 
depoimento  fl.'  102  v. 

Mostra-se  que  sómente  tapando-se,  atA- 
pindo-se,  ou  tirando-seeste  mesmo  rego  é  que 
os  enxurros  correm  naturalmente  em  diVeo- 
çSo  aos  boeiros  abertos  no  parapeito  do  pa- 
redão é  quintal  dos  réos,  e  tanto  que  estes 
para  os  levar  ahi  entenderam-  ser  necessário 
practicar  e  precticaram  aquella  operação,  como 
confessam  a  fl.  102  r.,  e  se  vé  da  sua  inqui- 
rição fl.  73,  fl.  74  V.,  e  fl.  76. 

Mostra-se  finalmente  que  os  réoi  comprá- 
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tiiv  mit  oitocentos  e  sessenta  e  cinco  o 
terreno  do  seu  quintal;  então  inculto,  e  que 
fien  elles  nenn  ontepossuidores  jánoais  tinham 
cortado  ot  enxurros  para  esse  terreno.  Do- 
cumento fl.  98,  depoimento  fl.  t02  e  fl.  103. 

£,  considerando  quo  as  aguas  plutiaes  e 
enxurros  que  se  junctom  e  correm  pelas  ruas, 
.estradas  e  legares  públicos  se  adquirem  pela 
occupaçfio,  da  mesma  sorte  que  as  dos  rios 
públicos:  Lei  de  27  de  novembro  de  1804, 
U  e  12.  Lob.,  Ag.  pluv.  §  12.  Dig.  Port. 
.terceiro,  artigo  29,  Rocho,  Inst.  de  Dir.  Giv. 
§414. 

Considerando  que,  assim  como  do  río  pu- 
blico se.nlo  pode.  segundo  o  §  12  da  citada 
lei.  extrahir  leiada  qoc  prejudique  outra  jâ 
;  construída,  ou  seja  para  rega  de  terras  ou 
para  agitação  de  macbinas,  por  obstar  o  di- 
reito de  occupacão,  egualmente  e  por  iden- 
tidade de  rai5o  não  é  permítlido  no  logar  ou 
.  ma  publica  ao  dono  do  prédio  superior  cor- 
tar aguas  pluviacs  ou  enxurros  que  tenliaoi 
sido  preoccupados  peto  do  iuTerior  para  irri- 
gação d'este;  Lob.  citado  §  12,  Nol.  Inlerd. 
I  120,  Meirell.  Reporl.  Jurid.  n.*"  102. 
Considerando  que  na  falta  de  lei  pátria 
.  expressa,  que  regule  a  espécie  sujeita,  a  ana- 
.  logia  deduzida  da  disposição  do  suprocitadu 
§  12  é  applicavel  e  procedente,  e  u3o  pode 
ser  desattendida  sem  ofíensa  dos  boni  prin- 
,  cipios  consignados  no  §  11  da  lei  de  18  de 
«gosto  de  1769 ; 

Considerando  que  a  exislencío  do  antigo 
rego  no  campo  publico  da  feira  com  destino 
,  de  receber  os  enxurros,  o  concerto  e  limpeza 
ld'c8le  rcila  pelos  auctores,  quando  era  mis- 
,ler  — 9  substituição  do  mesmo  por  outros 
.  QB  occasião  dos  terraplanamentos  executados 
por  ordem  da  camará  e  do  governo  —  a  re- 
clamação para  não  nivelar  o  capeamento,  con- 
.  servar  junclo  d'eUe  o  novo  rego  e  nfto  per- 
der 08  enxurros,  e  emfím  o  facto  de  oi  pro- 
.  curar  e  indireilar  no  campo  da  feira  para  esle 
.  AOTO  rego  e  para  o  antigo,  provam  eviden- 
.tqmante  a  occupação  operada  pelos  auctores 
e  a  sua  posse  nos  mesmos  enxurros,  e  o  animo 
.     a  conservar  e  não  perder,  cnmo  é  corrente; 
Lob^  citado  S  12  not.  Dig.  Port.  3.**  artigo 
ZO,  e  arg.  da  Resol.  dc  17  de  agosto  de  1775. 
Conaiderando  que  os  réos  não  tâm  a  oc- 
^cupação  nem  a  posse  dos  mesmos  enxurros, 
cofflo  confessoiqi  e  convence  plenamente  a  cir- 
cnmitancia  de  ser  inculto  o  terreno-  do  seu 
quintal,  quando  o  compraram  em  186K.  não 
sendo  por  isso  até  então  regado,  nem  preci- 
fWido  wl-o; 


Considerando  que  o  regulamento  admini^ 
trativo.ou  posturas  municipaes  que  os  rèoi 
invocam,  e  os  boeíros  abertos  no  parapeito 
do  paredão  cm  conformidade  com  ellas  altes- 
Iam  sômente  a  servidão  natural  e  legal  im. 
posta  pela  disposição  dos  togares,  a  que  está 
sujeito  o  seu  quintal,  de  receber  oa  enxorros, 
que  para  ahí  correrem  pela  mesma  dispoa* 
ção,  ou  sejam  os  que  se  reunirem,  no  espaça 
comprebendido  entre  aquelle  e  o  novo  rege, 
ou  o  que  nfio  couberem  neste;  Vistoria  fl.  88v. 

Considerando  qiM  •  mesmo  regulamenta, 
posturas  e  boeiros  não  são  títulos  de  que  m 
réos  possam  derivar  direito  aos  enxurros,  por* 
que  o  não  adquire  quem  seffre  uma  scrvtdio 
legal,  que  nfio  pode  evitar,  e  não  manifesta, 
por  factos  ou  obras  de  arte,  vontade  de  ip- 
propriar,  e  ao  contrario  demonstram  a  tUe- 
galidade  com  que  se  houveram  nlo  respd- 
lando  o  rego,  que  a  camará  virtualmente  mio- 
dou  conservar  no  accordfto  0.  9&,  nem  o  que 
o  fi.^cat  das  obras  publicas  deixou  era  obiA- 
voncia  dos  regulamentos  geraes,  regulamento 
dc  31  dedmembrode  1864,  artigos  16el7; 

Considerando  por  ludo  isto  que  os  réoi, 
cortando  o  dicto  rego  poucos  dias  depois  de 
feito,  não  só  pertubaram  os  auctores  uo  sea 
direito  de  occupação  e  posse  dos  enturtai, 
roas  violaram  aqueltes  regulamentos. 

AKenilendo  ao  mais  que  dos  autos  constl, 
dis^posícdes  de  diíeito,  e  supprindo  o  qne  i 
supprível  nos  (ermos  da  Ord.  liv.  3.*  tit.  63i 
julgo  procedente  e  provada  a  acção,  e  caa- 
demiiu  os  réos  a  não  mais  turbarem  os  aa- 
ctores  na  occupação  e  posse  dos  enxurros,  e 
na  pena  do  pagarem  duzentos  mil  réii  psia 
a  fazenda  nacional  por  coda  nova  moleilia 
que  elles  causarem;  a  oulrosim,  nas  perdu 
e  diimnos  que  se  liquidarem,  muleta  1^1  e 
custas. 

Joaquim  Nogueira  Soara  Ks'f»rB. 
Felgueiras,  8  de  novembro  de  1866. 


O  artigo  67  da  lei  hypotkeearia  i  também  ap^ 
plicavel  á  questão  ãa  insuffieiencia  do  tt- 

lulo. 

Não  nos  con  forníamos  com  a  opinião  cniil- 
llda  no  artigo,  que  cm  seguida  publicamos, 
do  dijllncto  juriscunsuUo  6  sr.  AIe.\tin(lrc 
de  Seabra,  dc  que  o  coníiervador  deve  re- 
gi^lrar  á  visla  d'um  titulo,  que  lhe  parece 
insufGcicule  píii  a  provar  o  direilu  ciija  ins- 
cripção  SC  re(|iicr. 

O  ai  ti^o  1)7  da  lei  hypothecarla  é  appli- 
oavel  só  a  questão  dc  legalidade;  porém  o 
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Soverno  resulvc»' cm  porlnria  tle  13  (ie 
"(çftpio.  na  reíposla  á duvida  l.*".  quen  que- 
siiio  lia  ínsiilficicncia  é  lambem  uma  questão 
de  Icgaliditdc. 

Nem  o  conservador  podia  declarar  que  á 
fíicc  de  ccrlo  tiltilo  inscrevi;!  oní  Oircito  a 
favor  (io  apreâcnlanlp,  quando  o  Ululo  niío 
jusHBcava  realmente  n  exislcnoia  do  direito. 

Direito  hypothecario 

Pode  o  contervador  deixar  de  inscrever  o 
domínio  em  favor  do  apresenlonte  d'tim  ti- 
tulo, qutodo  entenda  que  eile  se  nSo  prova 
sufficientemenle  peio  mesmo  tiluto? 

Nem  a  lei  bypothecaria,  nem  o  regulamento 
respectivo  explicam,  com  a  devida  clareza,  o 
qae  signiGca  uma  inscripfão  de  domínio ;  ma*. 
Mgundo  se  deprehende  dos  modelos  do  li- 
vro B,  o  conservador  tem  a  declarar  —  que 
imereve  o.dominio  a  favor  do  apresentante, 
especificando  mesmo,  quando  se  derem  essas 
bjpotheses,  se  é  o  directo,  se  é  o  uttl. 

Como  ba  de  pois  inscrever  o  domínio,  se  o 
litalo  o  lUto  convence  de  que  o  mesmo  do- 
aiinio  pertence  ao  apresentante? 
Ê  grave  a  diflSculdade. 
Conforme  o  artigo  67."  da  dieta  lei,  e  ar- 
tigo 154  do  respectivo  regulamento,  os  con- 
iervadores  nfto  devem  admittir  a  registro  de- 
fioilivo  aqueltes  títulos,  cuja  legalidade  acha- 
vem  duvidosa. 

Os  tilnlos  outhenticos  nSo  entram  segu- 
ramente nessa  classe»  e  o  artigo  170  do  ci- 
tado regulamento  considera  como  taes  os 
futf  forem  expedidos  pela  auctoridad»  eom- 
ptleníe.  achando-se  revestidos  das  formalí' 
dades  extrinseeoi  exigidas  por  direito. 

Quando,  por  tanto,  se  apresenta  ao  conser- 
vador, para  ser  admittida  ao  registro  do  do- 
minio,  uma  carta  de  sentença  por  exemplo, 
que  nps  termos  do  artigo  64."  da  lei  e  96 
do  regulamento,  ô  registiavel,  o  primeiro  de- 
ver do  conservador  é  verificar  se  ha  algum  in- 
dicio, que  o  faça  suspeitar  de  que  o  documento 
80  acha  falsificado,  nos  lermos  do  artigo  168 
do  regulamento;  depois  verificará  a  sua  le- 
galidade, nos  termos  jã  expostos,  em  vista  do 
artigo  67.»  da  lei  e  dos  artigos  164,  167  e 
158  do  regulamento. 

Resta-lhe  depois  resolver  a  quest&o  do  do- 
ininio  propriamente. 

Conforme  o  artigo  79."  do  regulamento 
no  registro  da  propriedade  se  comprehendem 
todos  os  titíúos  que  não  forem  constitutivos 
da.hypotheea.  Essa  disposiçQo  genérica  é  o 


primeiro  principio,  que  o  conservador  devo 
ter  em  vista,  bera  persuadido  de  qM  o  re- 
gistro nBo  cr-ía  direitos,  porque  foi  instituido 
apeiií&s  para  os  conservar.  Aquetia  disposiçBo 
genérica  do  artigo  79."  só  se  limita  na  espé- 
cie, prevista  no  artigo  86.*  do  regulamento, 
que  exclue  do  registro  o  trtuto,  pelo  qual  o 
mesmo  iransmitíente  aliena,  ou  grava  o  me- 
smo prédio  já  inseripto,  sem  que  se  ache  lè- 
galmente  extincta  esta  inscripçào.  Fóra  d'estB' 
espécie  o  conservador  tem  sempre  de  regis- 
trar o  dominio,  fundado  no  titulo,  que  se 
lhe  apresente,  embora  duvide  que  elle  o  com- 
prova suflicientemente,  porque,  como  fica  ex- 
posto, a  lei  sómenle  o  auctorisa  a  duvidar  nas 
espécies  j&  previstas,  fhlsidade  ou  illegaUdade 
dos  íiíulos  respectivos.  Seria  mesmo  inadmis- 
sível, no  sfstema  da  lei  e  regulamento,  levar 
mais  alem  a  duvida,  porque  levantar  a  que- 
stão, se  o  titulo  prova  ou  não  su (D cientemente' 
o  dominio,  era  perigoso,  sem  se  crear  um  pro- 
cesso, em  que,  com  audiencio  contradlcttfritf 
das  partes,  se  podesse  resolver  com  acerto  a 

JueslSo,  o  que  não  comporta  o  artigo  68.* 
a  lei,  que  só  manda  ouvir  o  conservador,  e 
o  apresenlonte  do  tiluto. 

O  conservador,  por  Unto,  deve  inscrever  o 
dominio,  fundado  no  titulo  que  se  the  apre- 
sente, por  mais  que  duude  da  importância, 
que  pode  ter  na  questão  da  propriedade,  por- 
que d*ahi  não  resutln  prejuízo  a  alguém,  e 
nem  elle  se-  deve  arvorar  em  pedagogo  dos 
interesses  do  apresentante.' 

Alexandre  de  Seahra. 

Anadia,  22  de  novembro  de  1867, 


Dissertação  sobre  a  nutlidade  dot  actos 
jurídicos 

CoDtlMado  de  p^;.  Í86  i 

Costumam  ainda  trazer  para  a  tela  d'esta 
discussão  duos  leis  especiaes,  que  não  pa- 
recem muito  peremptórias  em  resolverá  que- 
st&o d*um  modo  terminante  e  cabat;  tnai 
que,  n^o  obstante  isso,  passo  o  consultar  e 
transcrever,  roais  para  que  se  vejam  e  sirvam 
de  apoiar  a  solução  jã  dada,  do  que  para  fir- 
mar ou  fundamentar  argumentos  contrários, 
que,  baseados  só  netias,  fraca  resistência  de- 
vem offerecer  aos  jã  postos  no  olilro  prato 
da  bsluiiCff»  especiolmente  depois  de  bem  se 
compulsarem  uns  e  outros, 

Eotas  duas  leis  são  o  alvará  de  45  de  s«- 
tembro  de  4^96  e  a  IH  de  49  de  dezembro 
de  4843, 
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Âo  tr.  Morati  Carvalho  cabe  a  honra,  se 
nisso  a  ba*  de  ter  apontado  o  dicto  alvará  á 
vista  do  gr.  visconde  d$  Seabra,  para  assim 
lhe  fazer  ver  naquelle  documento  a  fonttrda 
qossa  legistaçSo  actual  sobre  matéria  de  nul- 
lidades.  E  o  sábio  A.  do  projecto  do  nosso 
almejado  eodigo  civil  responde  dignamente 
ao  seu  douto  cenior  com  a  diiposicBo  litteral 
4q  mesmo  alvará*  que  diz  «untcam^iKei»— - 
O  que  a  Ui  profUbe  fica  nullo  e  de  nenhum 
vigor, 

NUo  quero  porem  que  isto  baste. 

A  franqueza  é  altríbulo  indispensavelá  sin- 
ceridade da  argumentação. 

Abi  vai  pois  a  letra  do  alvará,  que  reza 
aisim:  «J?»  tendo  aitençào  a  tudo  e  ao  mait 
que  me  foi  presente  e  sendo  esla  lei  geral  e  por 
eomprehender  também  aos  menores  e  nem  a 
estes  soccorrer  o  direito  contra  a  disposição 
dalei;e  por  ser  conveniente  que  as  sentenças 
dadas  contra  a  forma  d'ella  se  não  execu' 
(«tn.  ainda  quando  haja  convenção  entre  o 
proprietário  e  o  serventuário;  —porque ^  pro- 
lubòsdo-o  a  lei,  fica  nullo  e  de  nenhum  vigor. » 
.  Ora  não  se  verá  claramente  da  simples 
leitura  d'este  documento  legislativo  que  a  sua 
disposição  complexa  é  distribuída  em  partes: 
—  não  soccorra  o  direito,  nem  ainda  aos  me- 
nores, contra  a  disposição  da  lei; — n9o  se 
executem  as  sentenças  dadas  contra  a  forma 
da  lei,  nem  ainda  quondo  haja  convenção  en- 
tre as  partes;  —  «o  que  a  lei  prahibe,  fica 
nullo  0  de  nenhum  vigor»,  comp  diz  o  sr. 
Seabrat..* 

Pois,  se  tal  é,  para  que  tergiversar?! 

a  Não  ha  direito  contra  a  disposição  da  lei.  a 

Mas  a  lei  dispOe  que  taes  ou  taes.  actos  se 
practiquem  com  certas  solemnidades. 

Logo,  todos  tém  de  conformar-se  nesses 
actos  com  essas  solemnidades;  embora  as  re- 
putem menos  dignas  de  serem  preceituadas. 

Nlo  se  tracta  do  que  conviria  ou  deveria 
fazer-se;  tracta-se  do  que  cumpre  ou  é  mister 
qué  se  faça:  nBo  vem  ao  caso  o  que  a  lei  de- 
via dizer,  mas  o  que  de  feito  diz. 

«iVão  se  executem  as  sentenças  dadas  con- 
|ra  a  forma  da  lei,» 

Mas  o  lodo  das  solemnidades  entra  na  forma 
da  lei  e  constituè  a  forma  do  acto:  se  internas, 
■  forma  interna;  se  externas,  a  externa. 

Logo,  porá  que  as  sentenças  procedom,  é 
mister  que  se  cumpra  o  preceito  p  se  realise 
a  forma,  tanto  interna  como  externa,  da  lei; 
é  mister  practicar  todás  as  solemnidades  que 
a  lei  estabelece  para  o  acto,  porque  todas  são 
essenciaes  perante  a  mesma  lei,  e,  se  o  nSo 


fossem,  ella  meimo  se  encarregaria deaidti- 

pensar, 

D'aqui  o  seguinte  coroUario: 

Logo:  tA  nulUdade  do  acto  juridieoéa 
consequência  da  falta  de  alguma  seíemnidadt 
essencial  na  forma  interna  ou  externa  do  acto; 
e  é  também  a  pena  da  lei  imposta  á  ín/Va&> 
ção  d^ella.  (Comp.  de  Dir.  Giv.,  §  t09). 

Vem  ainda  o  sr.  Mareies  Carvalho  e  oi  di 
sua  b,anda,  e  dizem:  «  Vá;  já  vemos  que  jwr 
disposição  d'e$se  alvará  as  leis  prohibiiivu 
importam  entre  nàs  nutlidaden ;  porque  co 
que  a  Ui  prohibe»  fica  nullo  e  de  nenhum 
vigor.»  Mas  quanto  ás  leis  preceptivas?»  [ir. 
SÍabra,  Apost.  cit.,  pag.  69). 

Responde-lbe  o  sr.  5Íra£ra,.qiie  padeniís 
que  eu.  Eil-o: 

fíNenhuma  d'estas  ordenações  (as  do  liv.  I, 
tit  5,  §  4,  e  liv.  3.  tit.  7S,  pr.)  faz  Us- 
tincção  entre  leis  prokibitivas  ou  preeeptim: 
e  é  certo  que  onde' a  hi  não  distingue,  fiw- 
bem  nós  não  podemos  dietinguir.  Ê  expresso 
no  decreto  de  23  de  julho  de  Í8Í1,  A,Â. 
de  22  de  setembro  de  §  17,— e  de 

25  de  janeiro  de  4111.  (Aposl.  cit.,  pag.  70.) 

E  diz  mais:  «...acodem  os  interpretes  em 
as  suas  eostumiadas  disUncç&es,..»  (Apoit., 
,P»g-  76.);  6 

^Embrulhando  a  regra  com  as  excepçõe$t 
misturando  ideas  de  ordem  àtfjkretúe,  eU-ot 
barafustando  na  confusão,  como  os  espiriM 
rebeldes  de  Milton  patinhavam  no  cahis,  sem 
poder  tomar  pé,  -^And  fondnoend.o  (Aposl., 
pag.  72);  sem  se  lembrarem  Ãe  que  «Em  mna 
piãavrat  toda  a  lei  prohibitiva  é  merM- 
mente  preceptiva,  assim  como  toda  a  leipre» 
ceptiva  é  essencialmente  pr^úbitiva. »  Porque : 
a  Como  pode  admidtr-se  que  o  legiáàSeir, 
sempre  que  imponha  obrigações,  não  exige  o 
cumprimento  dasuavontadet  do  mesmo  medo 
que  o  exige  quando  prohibe? 

Gomo  ha  de  o  legislador  proceder  proAi- 
bitivamente,  quando  não  fan  mais  quem- 
por  obrigações? — Aqui  não  ha  sendo 
modo  diverso  de  enunciar  a  mesma  vonlade; 
tirar  d'aqui  a  consequência  ée  que  essa  von- 
tade  é  menos  efficax  num  caso,  do  que  notUro, 
é  desvirtuar  o  principio  da  lei,  ou,  pelo  m«- 
nos,  exigir  do  legislador  absurdas  declarações, 
ou  subjeitar  a  legislação  a  essa  deplorável 
confusão  em  que  a  vemos  invohida.w 

Eia-ahi  uma  resposta  categórica.  Ê  cabil 
e  peremptório;  nem  se  d&  melhor,  nem  com 
mais  chiste.  Ê  sempre  a  linguagem,  engra- 
çada e  vibrante,  du  espirituoso  auclor  do 
projecto  do  Código  Ciml  Portugue», 
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E  a  lei  de  49  de  dezmbro  de  4845? 
Vejamol-8. 

Diz  ella:  <iÈnullo  o  processo  em  que  hou~ 
ver  preterição  de  algum  acto  essencial  ou  de 
formula  para  elle  estabelecida  por  íei,  com 
pena  de  nuUidade.»  {Arl.  l.*",  §  I.) 

£  também  dÉnulla  a  sentença  que  julgar 
directamente  o  contrario  do  que  dispõe  qual- 
quer lei  do  reino  ou  d'eila  fizer  applicaçào 
manifestamente  errada,  ou  que  tiver  algum 
defeito  substancial^  ou  de  que  resulte  nulli- 
dade  na  conformidade  tia  Ordenação»  liv.  5, 
tit.  75»  e  mais  leis  do  reino.»  f  Art.  cil.  §  2.) 

Meditando  attentamente  sobre  o  disposto 
Desta  lei,  fácil  será  descobrir  que,  havendo- 
Ihe  dado  causa  o  logar  da  Ord.  citada  por  ella, 
Bio  ha  aqui  mais  que  a  confírmação  do  princi- 
pio estabelecido  nessa  Ordenação,  como  muito 
bem  diz  ainda  o  sr.  Visconde  de  Seabra  m 
referida  Âpostilla,  n."  %  pag,  75. 

A  Ordeiiac&o  diz  que  a  sentença  nulla  por 
direito  *nuncaemtempo  algum  passaem  cousa 
julgada^f  até  mesmo  sem  ser  «necessário  ser 
i'ella  appelladon  «lE  i  per  direito  asentença 
nenhuma  (i.  é,  nuUa  entre  outros  casos]... 
guando  foi  dada  contra  direito  expresso.» 

Depois,  accrescenta  (§  1]:  porque 
pois  a  sentença  de  principio  foi  nenhuma» 
já  por  nenhum  acto  seguinte  pode  ser  confir- 
mado, —  salvo  per  Nós  de  certa  scienciat  por- 
'que  o  Rei  é  lei  animada  sobre  a  («rra,  e  pode 
fazer  lei  e  revogaUot  guando  vir  que  convém 
fazer-se  assi.» 

É  o  poder  legislativo  de  então,  exigindoque 
se  cumpram  todas  as  formalidades  prescriplas 
por  elle  para  a  execução  da  lei,  e  reservan- 
do-se  ao  mesmo  tempo  (salvo,  etc]  odireitó 
de  revogal-a:  o  que  podia  fazer  dispensando 
algumas  solemnidades,  «quando  vir  que  con- 
vém  fazer-se  assi.v 

Ora  da  leitura  reflectida  da  lei  em  questão 
colbe-se  que  ella  declara  nullo  o  que  «per 
direilon  jà  o  era,  se  por  ventura  se  désse; 
porque  diz  (§  1.")  ser  nullo  o  processo  em 
que  se  preteriu  um  acto  essencial  ou  formula 
Ugalisada  compena  de  nuUidade;  e  2.°) 
o  mesmo  a  respeito  de  toda  e  qualquer  dts- 
posiçtto  contraria  directamente  ás  leis  do 
reino, 

jLogo,  diz  bem  o  sr.  Seabra:  aa  Lei  de  49 
de  dezembro  de  4845^  exprimindo  o  nosso 
direito  civil  moderno^  em  geral,  confirma  o 
antigo,  isto  é,  o  principio  estabelecido  na  Or- 
denação, liv.  5.*.  tit.  75,  pr.» 

Hos  este  era  nSo  julgar  conlrn  direito  ex- 
presso, salvo  coro  pena  de  nuUidade;  e  as 


solemnidades  legaes  são  evidentemente  de  di- 
reito expresso. 
Donde  o  seguinte 

COROLLARIO: 

«A  nuUidade  do  acto  jurídico  é  a  conse- 
quência da  falta  de  alguma  solemnidade  in* 
tema  ou  externa  do  actos;  ou  — •  o  que  vale 
o  mesmo  —  unos  termos  da  legislação  pátria 
subentende-se  a  nuUidade  dos  actos  civis  nào 
conformes  á  /«f ,  atnda  quando  tal  nuUidade 
não  é  expressamente  irrogada». 

Tal  é  a  conclusão  que  me  parece  poder  e 
dever  deduzir-se  logicamente  da  legislação 
posta;  e  tal  é  também,  por  isso  mesmo,  a  so- 
lução que  ilou  ao  problema  proposto — «nos 
termos  da  legislação  patria.n  Contiana. 


Processo  etvll 

Ha  recurso  de  revista  dos  aeeordãoê,  que 
por  porem  fim  á  questão,  causando  damno 
irreparável,  tém  força  de  definitivos. 
Relator  o  ez.<~  conselbeiro  Conde  de  Fomoa 

Nos  autos  eiveis  da  relação  de  Lisboa  (S.*  vara), 
recorrente  Jorge  Croft,  recorrida  a  Serenís- 
sima Casa  de  Bragança,  se  proferiu  o  accor- 
dão  seguinte: 

Accordam  eni  conrercncía  os  do  conselho  no 
supremo  tribunar  de  justiça,  etc  : 

Considerando  que  o  accordão,  de  que  vem 
interposto  o  presente  recurso,  pondo  lim  á  que- 
stão, e  causando  á  pane  damno  irreparável, 
tem  força  de  defínittvo,  tomam  porisso  conhe- 
cimento do  mesmo; 

E,  allendendo  a  que  o  fundamento,  pelos 
juízes  vencedores  ponderado,  para  nSo  conhe- 
cerem do  aggravo,  pela  falta  da  necessária  ins- 
trucçSo  por  não  vir  transcriplo  no  prescole 
processo  o  requerimento  fl.  17i  dos  autos  da 
execução,  sc  nSo  deve  considerar  legal  e  pro- 
cedente, em  vista  da  extensa  ejfircumstanciada 
exposição  feita  pelo  recorrente  na  sua  cota  a 
0.  39  com  referencia  ao  diclo  requerimento, 
e  em  presença  do  despacho  recorrido  11.  17á 
e  fl.  37  v.(  combinado  com  as  respostas  de  fl. 
138,  fl.  137  e  fl.  37  v.  e  fl.  38  v.,  a  que  egaal- 
mente  se  refere; 

Allendendo  a  que  bs  referidos  despachos, 
respostas,  e  mais  documentos  serviram  ao  juiz 
da  1.*  instancia  para  fundamentar  o  seu  des- 
pacho fl.  39,  de  que  se  aggravou;  6  evidente 
que  00  processo  se  encontram  os  elementos  ne* 
cessa  rios  para  se  apreciar  a  espécie  nelle  con- 
trovertida: 

Concedem  portanto  a  revista,  e  julgando  de- 
finitivamente sobre  termos  e  formalidades  do 
processo  em  conformidade  da  lei  de  19  de  de- 
zembro de  1843,  artigo  2,",  annullam  o  ac- 
cordâo  recorrido  pela  faUa  causa  que  lhe  servia 
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de  razão  c  fundomcnto;  e  mandam  que  os 
autos  baixem  á  relaçiio  dc  Lislioo,  para,  por 
outros  jyizes,  sc  conhecer  do  aggravo,  julgan- 
do*o  como  for  dc  direito. 

Lisboa,  8  de  novembro  de  1867.— Conde 
de  Fornos — Visconde  de  Lagoa  —  Sequeira 
Pinto- — Seabra — Alves  de  Sã. 

Está  conforme. — Secretaria  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  2fi  dc  novemliro  de  1867. — 
Servindo  de  secretario,  Áníonio  Joaquim  da 

Cosia  Lami.  d.  de  L.  «.<>  STO  de  1867. 


Proeesso  crimiual 

Do  despacho,  que  na  audiência  de  julgamento 
absolve  da  responsabilidade  o  editor  do 
eseripto,  mandando  proseguir  o  processo 
contra  o  aucíor,  ^abn  só  appellaçào. 

.  Relator  o  ex.""  conselheiro  Visconde  de  Lagoa 

Nos  autos  crimes  da  rclaçSo  de  Lisboa,  comarca 
de  Évora,  recorrente  Fernundo  Nunes  Go- 
dinho, recorrido  Francisco  Augusto  Guer- 
reiro Branco  (padre),  se  proferiu  o  accordUo 
seguinte: 

-  Accordam  cm  conrcrencia  os  (lo  conselho  no 
supremo  tribunal  de  justiça,  etc. ; 

Mostra-se  dos  autos  que  o  recorrido  reque- 
reu uma  policia  correccional  contra  o  recor- 
rente, como  responsável  do  poriodico  intitulado 
Sileno,  pelas  injuria  se  factos  oííensivos  da  sua 
honra,  incriminados  peto  artigo  407."  do  có- 
digo penal,  para  serem  punidos  conforme  os 
artigos  B."  e  6  §  e  artigo  13.»  §  8.«  da 
lei  de  17  de  maio  de  1866; 

Mostra-se  que  na  audiência  dc  julgamento, 
depois  da  leitura  do  processo  c  interrogatórios 
feitos  ao  recorrente,  declarou  ellc  que  decli- 
nava de  si  a  responsabilidade  para  o  auclor 
dos  artigos,  apresentando  os  aulographos  para 
a  responsabilidade  recair  sobre  o  mesmo  auctor 
na  forma  do  n."  2.°,  artigo  7."  da  lei  cilada; 
o,  sendo  impugnada  a  declinntoria  pelo  advo- 
gado do  recorrido,  por  sor  deduzida  muito  de- 
pois dos  actos  praclicndos  na  audiência  contra 
o  disposto  no  artigo  8.»  da  mesma  lei,  que  a 
manda  deduzir  ate  á  audiência  de  julgamento 
da  referida  policia; 

Mostra-se  quco  juiz  altcnJcii  a  dcciinaloria, 
já  porqíie  o  citado  artigo  da  lci  devia  cnten- 
der-se  pela  legislação  anterior,  já  porque  na 
forma  do  §  3."  do  artigo  1251."  da  rofoima 
judiciaria,  se  manda  que  depois  das  perguntas 
ao  réo,  este  deduza  sua  defesa,  c  já  porque  a 
mesma  lei  dc  17  de  maio  não  revogou,  inter- 
pretou ou  declarou  a  disposição  referida,  o  que 
deu  logar  a  que  o  recorrido  aggraviísse  de 
Instrumento  para  a  relação  de  Lisboa  pela  in- 
fracção do  citado  artigo  8."  da  referida  lei, 
sendo  nllí  provido  cin-scu  ^ccur:^o,  em  vista 
dos  autos  Q  intelligencia  que  na  relação  se  dera 


á  mesma  lei,  pelo  accordSo  a  fi.  37,  do  qual 
se  recorreu  de  revista; 

Considerando  porém  que  o  despacho  do  juiz, 
qucatiendeu  a  dcciinaloria  absolvendo  o  edi- 
tor da  rospon^ahilidade,  e  mandando  segnirso 
termos  do  processo  contra  o  nuctordos  artigo*, 
poz  termo  ao  feito  em  relação  ao  mesmo  edi- 
tor aggravado; 

Considerando  que  das  scnlenç-as  dcRnitivaí, 
ou  das  interlocutórias  com  força  de  defíaitiTas, ' 
não  é  recurso  competente  o  aggravo  de  peti- 
ção ou  dc  instrumcnlOt  mas  sim  o  dc  appelta-. 
ção,  comoé  expresso  nos  artigos  681.",  1185.", 
1166."  e  1191."  da  novíssima  rçrorma  judi- 
ciaria; 

Considerando  que  a  defesa,  deduzida  peto  ag- 
gravado. denominada  na  lei  de  17  de  maio  dc 
1866  declinatoria  da  responsabilidade,  foi  con- 
fundida com  a  excepção  dcciinaloria,  estabele- 
cia no  artigo  317.°  da  reforma  judiciaria,  sc- 
guíndo-se  o  recurso  alli  fixado  por  esia  exce- 
pção, cujo  processo  nenhuma  apptic.ação  tem  á 
declinatoria  da  responsabilidade,  inteiramente 
diversa  da  outra,  é  evidente  que  osjiiizesda 
relação  de  Lisboa  não  podiam  tomar  conheci- 
mento do  recurso,  como  fizeram  no  accordão 
recorrido  a  Ú.  37,  por  ser  incompetente  tm 
vista  da  legislação  apontada: 

"Portanto,  julgando  defini  ti  vãmente  sobre  ler- 
mos e  formalidades  do  processo,  como  a  c»tc 
supremo  tribunal  de  justiça  compete,  na  con- 
formidade da  lei  de  19  de  dezembro  dc  1843, 
artigo  annullam  o  accordão  defl.  37,  petos- 
fundamentos  expostos,  e  mandam-que  os  aulot 
baixem  ao  juízo  de  primeira  in:itancia  para  os 
eITeitos  legaes. 

.Lisboa,  8  dc  novembro  de  1867.— Visconde 
de  Lagoa,  vencido  mesmo  quanto  à  remessa  doi 
autos  á  primeira  instancia  —  Conde  de  Fornos 

—  SequeiVa  Pinto  —  Alves  dc  Sá  —  Tem  voto 
do  conselheiro  Seabra. — Presente,  Algés. 

Está  conforme. —  Secretaria  do  supremo  tri- 
bunal du  justiça,  26  de  novembro  de  1867. 

—  Servindo  de  secretario,  Antonio  Joaquim  da 

Costa  Lami,  '  d.  de  L.  n."  870  de  1867. 


Direito  administrativo 

Declarado  um  individuo  cidadão  estrangeiro* 
não  pode  obter  a  qualidade  de  porlugue* 
sem  a  carta  de  naturalisaçàOt  txpedxi^ 
nos  termos  da  lei. 

Recurso  n.°  23B5  —  recorrente  José  Cordeiro 
Gallão,  recorrido  Augusto  dc  Moura  Guer- 
reiro, relator  o  cx.*"**  conselheiro  José  Joa- 
quim dos  Reis  c  Vasconccllos. 
Sendo-me  presente  a  consulta  da  secçAo  do 
I  contencioso  administrativo  do  conselho  d'e3- 
I  tado  sobre  o  proces.^o  de  recurso  n.<*S356,  em 
I  que  é  recorrente  José  Cordeiro  Gallão,  c  re* 
corrido  Augusto  dc  Moura  Guerreiro; 
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Hostra-se  quo  no  acto  da  eleiçSo  da  camará 
municipal  de  Odemira,  para  o  bícnnio  de  1866 
•  1867.  protcstiira  o  recorrcnie  contra  a  va* 
lidade  dos  votos  que  rccahiram  no  recorrido, 
fundamentando  o  protesto  cm  que  este  era  fi- 
lho d'uni  cidjdSo  hespaohol,  e  tinha  recla- 
mado na  qualidade  de  subdiío  estrangeiro  para 
ser  iscDto  do  serviço  militar  em  Portugal,  sen- 
do-lhc  attendfda  a  sua  rcciamaçíto  no  anno  de 
1856  pelo  próprio  conselho  dc  disiricto  do  Beja, 
e  que  portanto  i^ra  o  mesmo  recorrido  inele- 
gível para  os  cargos  muniólpaes,  na  confor- 
nidade  dos  artigos  11/  n."  S,  e  1 6/  n.°  1  do 
código  administrativo; 

Hostra-se  que  pelo  conselho  de  districto  fora 
detatlendido  o  protesto  no  accordSo  dc  fl.,  .es- 
tabe!ecendo-sc  como  cerlo  que  o  recorrido,  em- 
bora nascido  de  súbdito  estrangeiro,  havia  de- 
clarado por  modo  authentíco  c  regular  sujei- 
lar-se  aos  encargos,  e  querer  gozar  dos  direi- 
tos do  cidadffo  portuguez,  que  por  isso  linha 
sido  inscriplo  no  recenseamento  dos  eleitores 
e  elegíveis  para  os  empregos  munícipacs,  e 
que  por  consequência  a  sua  eleição  era  legal 
e  valida; 

Cóntra  esto  accordão  allegam-se  na  petiçfio 
de  fl.  ns  mesmas  razSes  que  foram  offerccidas 
primitivamcnle;  c  por  parte  do  recorrido  sus- 
tentasse a  H.  que  depois  do  accordilo  de  1856, 
que  lhe  reconhecera  para  o  isentar  do  serviço 
milhar  a  qualidade  de  estrangeiro,  o  accordão 
posterior  lhe  reconhecera  a  dc  cidndfio  portu- 
guez, e  pretendc-se  que  deve  ser  mantida  c^ta 
ultima  declaração,  não  obstante  a  falta  da  corta 
dc  naturalisaçâo: 

O  que  tudo  visto  e  o  muis  dos  autos; 

Considerando  que  o  recorrido  foi  isento  do 
serviço  militar  por  accordão  do  conselho  dc  dis- 
tricto dc  Beja  de  S6  de  junho  de  1856,  que 
o  declarou  e  reconheceu  cídadSo  estrangeiro; 

Considerando  que  o  recorrido  não  adquiriu 
ulteriormente  a  qualidade  de  cidadão  portu* 
guoz,  por  isso  que  o  modo  único,  regular  c 
authentíco  para  obter  c£sa  qualidade,  é  a  carta 
de  naturalisíição  expedida  pelo  ministério  dos 
negócios  do  reino,  cm  conformidade  do  decreto 
de  S3  de  outubro  de  1836; 

Con5iderando  que  portanto  é  o  accordão  re- 
corrido contrario  .ao  citado  decreto,  c  ás  dis- 
posições dos  artigos  14.*  n."  2,  e  16."  u."  1 
do  código  administrativo: 

Hoí  por  !>em,  conformando-me  com  a  con- 
salta  em  que  tnterveíu  o  ministério  publico,  e 
provendo  uo  recurso,  revogar  o  accordão  re- 
corrido, c  declarar  uulla  a  eleição  que  recahiu 
no  recorrido  para  membro  da  camará  munici* 
pai  de  Odemira. 

O  ministro  e  secretario  d'e5tado  dos  negó- 
cios do  reino  assím  o  lenha  entendido  e  fnça 
executar.  Paço  dc  Betem,  em  6  de  novembro 
dc  1867  —  REI.— /oao  Baplitta  da  Silva  Fer- 
rão de  Carvalho  ã/árttns* 


Está  conforme. —  PohIo  de  Aiettâo  Coefho 
de  Campos. 

Está  con  forme. — Secretaria  do  conselho  d'es- 
tado.  em  S9  dc  novembro  de  1867. — José  Ga- 
briel Holbeclie,  secretario  geral. 

D.  44  L.  n.*  S73  i*  1867. 


PARTE  OFFICIAL 

MINISTliiBIO  mo»  NBCtOClOV 

Regulamento  para  a  execução  da  lei  de  10  de 
junho  dei 867 1  que  extinguiu  no  continente 
do  reino  e  ilhas  adjacentes  diversos  im- 
postos, e  creou  outros  de  consumo  sobre 
vários  géneros. 

Em  conformidade  com.a  disposição  do  artigo 
15.°  da  carta  de  lei  de  10  de  junho  do  cor-^ 
rente  anno,  hei  por  bem  approvar  o  regula- 
mento, que  para  a  execução  da  mesma  lei  h^ixa, 
com  f>  presente  decreto,  assignado  pelo  conse-, 
lheiro  d  eslndo,  ministro  e  secretario  d'esiado, 
dos  negócios  da  fazenda. 

Os  ministros  e  .«ecretarios  d'e8iado  dos  ne- 
gócios do  reino  e  fazenda  assím  o  tenham  en- 
tendido c  façam  executar.  Paço,  em  7  dc  de- 
zembro de  1867.— UE!.— /oíJo  Baptista  da 
Silva  Ferrão  de  Carvalho  Mártens. —  A»/obío 
Siaria  de  Fontes  Pereira  de  Mello, 


CAPITULO  l  ^ 

'      Doi  impottoi  exllnetoi 

Artigo  1.'  Os  impostos,  a  que  se  refere  0 
artigo  l."  da  carta  dc  lei  dc  10  de  junho  de 
1867,  licam  cxlinctosdc  1  dc  janeiro  de  1868 
cm  diante. 

Estes  impostos  sSo: 

1.  '  O  real  de  agua; 

2.  '  Os  impostos  lançados  pelos  rouniciplos 
sohrcp  consumo  do  quacsqucr  géneros  ou  mer- 
cadorias ; 

3.  "  O  imposto  dc  Ijj^OOO  réis  cm  cada  pipa 
dc  vinho,  aguardente,  gcropiga  o  vinagre  qub 
der  entrada  no  Porto,  ou  em  Villa  Novada  Gaia; 

í.*  O  imposto  dc  exportação  que  por  cadft 
pipa  do  vinho  SC  paga  na  alfandega  do  Funchal; 

5."  Os  impostos  especiacs  dc  consumo  ap- 
plicados  ás  obras  c  melhoramentos  das  barras. 

CAPITULO  11 
Di>  impoilo  de  eotynnio 

Art.  2.°  Os  géneros  mencionados  na  tabelU 
n."  1  ficum  sujeitos  dc  1  de  janeiro  dc  1868  em 
diante,  Tio  conlinentc  do  reino,  excluídas  as 
cidades  do  Lisboa  e  Porto,  e  nas  ilhas  adja- 
ccntés,  ao  imposto  fixado  na  mesma  tabeliã. 

An.  3.°  Os  géneros  mencionados  na  tahelU 
n  ?  2  ticam  sujeitos  na  cidade  dc  Li.sboa.  do 
referido  dia  cm  diante,  ao  imposto  fixado  ni 
mesma  tabeliã. 
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§  URÍC6,  A  tabeliã  n.*>  2  substitde,  para  os 
géneros  da  competência  da  alfandega  munici<< 
pai  d3  Lisboa,  a  paala  ápprovada  pelo  decreto 
flo  S3  de  Agosto  de  1860,  a  qual  cootinua  em 
vigor  até  ao  dia  31  de  dezembro  do  corrente 
anno. 

Ari.  1.**  Os  géneros  mencionados  na  tabeliã 
n."  3  ficam  sujeitos  na  cidade  do  Porto,  desde 
o  referido  dia  1  de  janeiro  em  diante,  ao  im- 
posto fixado  na  mesma  tabeliã. 

Art.  5.<*  O  produclo  dos  impostos  fixados  nas 
tabeliãs  n."  1,  2'e  3  constituem  receita  de  es- 
tado. 

Ari.  6."  Sobre  a  importância  dos  impostos 
serfio  cobrados  os  addicionacs  designados  dos 
respectivos  orçamentos  para  as  despesas  dos 
mnnicipios.  ' 

g  único.  Os  itddicionnes  a  qne  se  refere  este 
flriígo  nSo  poderfio  exceder  as  percentagens  fi- 
xadas no  artigo  S.°  e  seus  §§  da  lei  do  10  de 
junho  do  corrente  anno  de  1867. 

Art.  7.*  Os  addicíonees  de  quetracia-o  ar- 
tigo antecedetite.  com  quanto  cobrados  jun- 
ctamente  com  os  impostos  do  estado,  serão  es- 
cripturndos  com  a  devida  disiincçâo. 

Art.  8.*  Para  se  cumprir  o  disposto  no  ar- 
tigo 6.^,  darão  os  governadores  dos  districtos 
conhecimento  da  approvaçSo  dosorçamentosque 
fixarem  as  percentagens  para  as  niiinicipali- 
dades; 

Pelo  que  respeita  á  cidade  de  Lisboa,  aos  di- 
rectores das  duas  alfandegas  da  mesma  cidade; 

Pelo  qne  respeila  á  cidade  do  Porto,  ao  di- 
rector i]a  respeçlivA  alfandega; 

£  pelo  que  respeila  ás  outras  municipali- 
dades» aos  delegados  do  thesouro  no.«  districtos. 

Art.  9.**  A  tabeliã  n.*  3  será  applicada  oa 
cidade  do  Porto  á  área  comprehendída  enire 
a  linha  que  á  margem  do  rio  Douro  se  estende 
desde  a  quinta  da  China  até  ao  Oiro,  e  a  linha 
das  barreiras  que  hão  de  ser  estabelecidas: 

l.**  Na  ponte  de  Campanhi; 

S.*  Na  praça  das  Flores  em  frente  da  es- 
trada de  Yallongo,  e  do  caminho  do  Fojo  e 
Antas; 

3."  Na  rua  do  Costa  Cabral,  no  entronca- 
neoto  do  caminho  das  Antas  e  em  frente  da 
estreda  de  Guimarães  próximo  da  Cruz  da  Re- 
ga leira; 

1."  Na  extremidade  do  Serio,  no  entron- 
camento da  estrada  de  Braga  e  do  caminho  que 
vem  de  Paranhos; 

5.  **  No  Carvalhido  em  frente  da  estrada  de 
Villa  do  Conde,  no  fim  da  linha  que  vem  do 
matadouro  o  segue  para  o  Mirante  dos  Van- 
Zelleres;  ' 

6.  "  Na  rua  do  Campo  Alegre; 

7.  *  No  Oiro  em  frente  da  estrada  da  Foz,  e 
do  caminho  que  vem  de  Lordcllo. 

Art.  10.*>  O  imposto  é  devido  nos  termoi  da 
lei: 

1."  No  continente  do  reino,  excluídas  as  ci- 


dades dc  Lisboa  e  Porto,  dos  géneros  meocio- 
nados  na  tabeliã  n."  1,  que  forem  vendidos  ao 
publico,  e  se  nSo  destinarem  a  exportação; 

t."  Na  cidade  de  Lisboa,  dos  géneros  men- 
cionados na  tabeliã  n.**  S,  que  entrarem  na 
dicla  cidade,  e  dos  que  nella  forem  fabricados 
ou  produzidos,  e  se  destinarem  ao  con- 
sumo ; 

3.  °  Na  cidade  do  Porto,  dos  géneros  meo- 
cionados  na  tabeliã  n.^  3,  que  entrarem  is 
barraras  ou  forem  produzidos  e  fabricados  na 
mesma  cidade,  com  destino  ao  consumo; 

4.  "  Nas  ilhas  dos  Açores  e  Madeira,  dos  g^ 
neros  mencionados  na  tabeliã  n.**!,  que  derem 
entrada  nas  alfondegas  e  suas  delegações,  oa 
que,  seAdo  produzidos  ou  fabricados  nas  mesmas 
ilhas,  forem  destinados  ao  consumo.  ^ 

§  1."  Os  géneros  produzidos  ou  fabricados^ 
nas  cidades  de  Lisboa  e  Porto,  que  estfio  sujei- 
tos ao  imposto  de  consumo,  são  unicamente  oi 
mencionados  na  tabeliã  n.*  1,  mas  o  imposto 
será  cobrado  conforme  as  taxas  respectivas  das 
labellas  n."  3  e  3. 

§  i.**  A  transformação  das  carnes  verdes  en  ~ 
salgadas,  seccas,  ou  por  qualquer  forma  pr^ 
paradas,  não  obriga  a  novo  imposto,  se  tiver 
sido  cobrado  das  rezes  em  pé  ou  da  carne  en 
verde. 

Art.  11."  São  exceptuados  do  pagamento 
dos  impostos  mencionados  nas  tabetUs  n."*  1, 
S  e  3,  bem  como  dos  respectivos  addicíonaes: 

1.°  A  aguardente  que  for  vendida  por  grosso 
aos  agricultores  ou  negociantes  para  beneficia- 
ção de  vinho; 

5.  *'  Os  géneros  da  própria  lavra,  que  os  sgrí- 
cullores  venderem  por  groseo; 

-  3.*'  Os  géneros  destinados  á  revenda  oa  ex- 
portação, que  os  negociantes  venderem  por 
grosso. 

§  1.°  A  aguardente  de  graduação  inferior  a 
88  gráus  de  Carlier  não  se  poderá  considerar 
destinada  á  beneficiação  de  vinho. 

§  S."  Consideram-se  vendas  por  grosso  as 
porções,  d'um  mesmo  género  que  excederem  a 
50  litros  ou  SO  kilogrammas. 

Art.  tS.'  Os  géneros  comprehendidos  oa  ta- 
beliã n.**  1,  que  forem  reexportados  das  ilhas 
dos  Açores  e  Madeira,  e  os  de  prodaccão  na- 
cional quando  exportados,  não  ficam  sujeitos 
ao  imposto  de  consumo  nem  ao  de  exportação. 

CAPITULO  III 

Doi  elemealoB  pac^  a  pcrcepçAo  do  impoato 

Art.  13."  A  percepção  do  imposto  geral  de 
consumo,  lixado  nas  tabeliãs  n.^  1,  8  e  3,  e 
dos  addicionaes  que  forem  appticados  a  despe- 
sas muoicípaes,  regnia-se: 

1 Por  meio  de  manifestos,  a  que  ficam  obri- 
gados 08  vendedores,  productOres  e  fabricantes; 

S.**  Por  meio  de  avenças  nos  casos  e  pela 
forma  que  forem  auctorisadas; 

3.*  Pelo  acto  da  entrada  pelas  baneíru  dos 
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géneros  destinados  a  consumo  dentro  das  ci- 
dades de  Lisboa  e  Porto; 

i."  Nas  alfande/^as  de  Lisboa  o  Porto,  pelo 
despAcho  para  consumo  dos  géneros  de  origem 
estrangeira  ou  das  possessões  portuguezas,  men- 
cionados, quanto  á  primeira  diis  dietas  cida- 
des, na  tabeliã  n.*  2,  e  em  relação  á  segunda 
01  tabeliã  n.<*  3; 

6.*  Nas  alfandegas  das  ilhas  dos  Açores  e 
Madeira,  pelo  despacho  de  todos  os  géneros 
mencionados  na  tabeliã  n."  1,  tanto  nacionaes 
como  estrangeiros  e  das  possessSes  portugue- 
sas que  se  importarem  peias  mesmas  alfandegas; 

6.  **  Nas  referidas  ilhas  pelos  manifestos  e 
avenças  de  todos  os  géneros  alli  produzidos  ou 
lilbrícados; 

7.  ^  Pelo  peso  das  rezes  que  forem  abatidas 
vos  matadouros  públicos  ou  particulares,  per- 
manentes ou  provisórios,  que  estejam  estabele- 
cidos, Ott  venham  a  estabelecer-se  em  qualquer 
logar,  eomprehendendò  feiras,  mercados  e  re- 
marias. . 

CAPITULO  IV 
Doi  muifeatos 

Art.  14.**  Os  géneros  mencionados  na  ta- 
beliã n.*  1  licam  sujeitos,  quando  entrarem 
para  as  lojas,  casas  de  venda,  armazéns  ou 
depósitos,  a  um  manifesto  feito  perante  o  res- 
pectivo escrivão  dos  novos  impostos,  ou  o  em- 
pregado flscal  da  localidade,  onde  estiverem  si- 
tuados aquelles  estabelecimentos. 

§  1."  Se  os  géneros  entrarem  com  destino  á 
venda,  o  manifesto  será  lançado  no  livro  do 
modelo  n."1;  se  porem  forem  unicamente  para 
deposito,  líinçar-sc-ha  o  manifesto  no  livro  mo- 
delo n."  â. 

g  t.*  Dos  manifestos  se  dará  aos  manifes- 
tantes um  certificado  (talfio  dos  meámos  ma- 
nifestos), que  lhes  servirá  de  titulo. 

§  Z."  Na  disposição  d'este  artigo  compre- 
hendem-se  os  fabricantes  de  cerveja,  cidra, 
oleos  e  de  qnaesquer  bebidas  alcoólicas,  e  os 
indivíduos  que,  fóra  dos  matadouros  públicos, 
ebatcreai  gado^  cuja  carne  esteja  sujeita  ao  im- 
posto. 

§  Nos  depósitos  de  que  tracta  este  ar- 
tigo nSo  se  comprchendem  os  dos  ngricultores, 
nem  o»  armazena  o  outros  estabelecimentos 
onde  exclusivamente  se  recolham  e  preparem, 
fóra  das  cidades  de  Lisboa  e  Porto,  líquidos 
destinados  á  exportação,  ou  venda  por  grosso, 
ou  á  revenda  nos  termos  da  lei. 

Art.  15.*  Os  donos  das  lojas,  armazéns  ou 
depósitos  onde  se  pretenda  fazer  venda  de  gé- 
neros sujeitos  ao  imposto  de  consumo,  e  bem 
assim  lodo  aquelle  que  a  queira  fazer  na 
própria  casa,  em  tendas  fíxas  ou  ambulan- 
tes, cm  legares,  certos  ou  incertos,  eompre- 
hendendò as  feiras,  mercados  e  romarias,  são 
obrigados  a  declarar  ao  respectivo  empregado  i 
fiscal  a  quantidade  e  qualidade  dos  referidos  | 


géneros  que  vio  expor  á  venda  pnhlica,  antes 
de  a  começar. 
Estas  declarações  hão  de  ser  assígnadas  pelos 

próprios  dcclarantos  ou  por  seus  propostos^  e 
devem  indicar  a  situação  dos  estabelecimentos 
ou  as  localidades  por  onde  a  venda  vai  ter 
logar,  e  se  pelo  imposto  prestam  ou  não  fiança. 

g  1.*  Nas  cidades  de  Lisboa  e  Porto  serto 
feitas  as  declarações  de  que  tracta  eete  artigo, 
só  pelo  que  respeita  aos  géneros  que  dentro 
das  mesmas  cidades  forem  colhidos  oa  fabri- 
cados. 

§  2."  Para  a  venda  em  foiras,  mercados  e 

romarias,  terá  o  manifesto  unicamente  validade 
pelo  tempo  que  as  mesmas  feiras,  mercados  e 
romarias  durarem. 

Se,  findo  o  referido  tempo,  os  manifestantes 
não  tiverem  dado  consumo  a  todos  os  géneros 
manifestados,  o  enpregado,  a  cargo  de  quem 
estiver  a  fiscalisação  da  feira,  mercado  ou  ro- 
maria, procedendo  á  verificação  dos  géneros 
que  restarem,  poderá  transferir  o  manifesto 
d'estcs  para  outra  localidade  ou  feira  dentro 
do  concelho,  dando  parte  da  transferencia  ao 
respectivo  escrivão. 

Art.  16.°  Vendas  ambulantes  só  se  poderão 
fazer  dentro  do  concelho  onde  o  manifesto 
para  eflas  tiver  sido  effecto^o. 

Art.  17.°  Nenhum  ma4iÍfesto  comprehenderá 
mais  d'uma  loja,  armazém,  ou  easa  de  veida. 

Art.  18."  O  que  pretender  traosierir  para 
uma  casa.  loja  ou  armazém  géneros,  de  que  sa 
tenha  Feito  manifesto  em  outra  casa,  loja  ou  ar* 
atazcni.  fará  d  isto  declaração  ao  escrivão  dos 
novos  impostos,  ou  ao  emproado  conpetcalc. 

§  uuico.  A  transferencia,  que  deverá  sei 
verificada  em  presença  d  um  empregado  fis- 
cal, dá  logar  a  novo  manifesto,  annuUando^M 
o  anterior. 

Art.  19.**  Depois  que  o  escrivão  ou  o  rest 

pectivo-empregado  fiscal  houver  verificado  a 
declaração  a  que  se  refere  o  artigo  15.^  será 
ella  registrada  no  livro  dos  manifestos  (modelo 
n."  1),  seguiudo-se-lhe  termo  de  fiança,  quando 
a  haja,  assrgnado  pelo  fiador. 

§  uníco.  Se  os  géneros,  que  se  destinarem 
á  venda,  tiverem  manifesto  de  deposito,  dar* 
sc-ba  biiixa  neste  manifesto,  mediante  os  pr»> 
cisos  averbamentos. 

Art.  SO."  Quando  as  declarações,  a  qne  se 
referem  os  artigos  antecedentes,  forem  entre- 
gues pelos  declarantes  aos  empregados  fiscaes, 
serão  por  estes  enviadas,  o  mais  breve  pos- 
sível, ao  escrivão  respectivo  dos  novos  impos- 
tos, acompanhadas  de  informação  quanto  á  ve» 
racidadc  das  declarações  e  idoneidade  dos  fia- 
dores, quando  os  haja. 

Art.  âl."  Os  géneros  sujeitos  a  manifesto, 
que  saírem  dos  depósitos  com  destino  á  ex|)or* 
lação  ou  revenda,  serão  abonados  nos  respe- 
ctivos manifestos  á  vista  da  guia  de  IransitOi 
que  deve  ser  previamente  soTlicitada. 
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CAPITULO  V 

Dm  «venças 

Art.  9^."  É  pcrmíltído  nos  indivíduos,  que 
em  qaaesqucr  eslabeleciincntos  (ixos  ou  aiuhu- 
lanles,  comprchendcndo  foins,  nicrcndos  ou 
romarias]  venderem  gcncros  sujeitos  ao  imposto 
avençarem-se  para  cem  a  fazenda  publii-a  por 
uma  quantia  determinnda  pquivaloDlc  á  im- 
portância do  mesmo  impuslo. 

§  1."  O  praso  das  avenças  até  ao  fim  do  aono 
de  1868  não  excederá  a  seis  mezes  p^rn  os 
éslabelecimentos  fixos,  n9o  podendo  compre- 
hender  mezes  de  diversos  íinnos  economit-os. 

§  2."  As  avenças  para  as  feiras,  mercados 
ou  romarias  serão  pelo  (empo  da  duração  dus 
mesmas  feiras,  mercados  ou  romarias. 

§  3.*  Nas  cidades  de  Lisboa  e  Porlo  só  po- 
derSo  ser  pcrmiilidasas  avcjiçns  pelos  impostos 
dos  géneros  produzidos  ou  fabricados  de  bar- 
reiras a  dentro,  exceptuado  o  vinliò. 

VvntinuB. 


MINISTÉRIO  DOS  NECiOCIOS 

Providencias  a  respeito  de  roças  do  estado 
em  S.  Thomé  o  Príncipe, 

■  Havendo  mostrado  a  experiência,  que  tém 
sido  prcjudiciaes  ã  fuzcnda  publira,  sem  van- 
tagem para  a  agricultura  da  província  de  S. 
Thomé  ,c  Principc,  as  disposições  do  decreto 
com  força  de  lei  de  81  de  juulio  de  1865,  pelo 
qual  se  ordenoD  que  as  roças  do  estado,  cuja 
renda  nSo  excedesse  a  lUjj^OOO  réis,  fossem  ven- 
didas sem  licitação  em  praça  aos  rendeiros  ou 
»ul)-rendciros  por  vintu  vezes  a  renda; 

Considerando  que  os  interesses  dos  acluaes 
rendeiroí  se  acham  sufficicntemente  garantidos 
jiclo  decreto  com  força  de  lei  de  18  de  dezem- 
bro de  18S4,  que  mandou  proceder  á  venda 
das  dietas  roças;  por  qaanto  o  mesmo  derreto 
Ibea  dá  a  preferencia  nas  arrematações  fciUs 
em  liftstn  publica  em  relaçfio  aos  terrenos  por 
elics  arrendados;  e.  com  o  fim  de  facilitar  a 
acqnisiçílo  das  terras  pelos  individues  menos 
abastados,  dispoz  que  o  preço  da  arrematação 
possa  scr  pago  cm  prestações  no  praso  de  dez 
annos; 

Considerando  que  o  praso  de  trcs  annos  mar- 
cado, no  §  3.*>  do  artigo  S.*"  do  citado  decreto 
de  18  de  dezembro  de  18(í4,  para  o  arrenda- 
mento das  roças  que  não  forem  vendidas, 
insufficientc  para  os  rendeiros  tirarem  algum 
ffucto  dos  seus  trabalhos  agrícolas; 

Atlendcndc  ás  roprcsoulaçõcs  qite  sobre  este 
objecto  me  foram  feitas  pelo  governador  e  jun- 
cta  da  fazenda  da  referida  província; 

Usando  da  faculdade  concedida  pelo  §  t." 
do  artigo  15."  do  acio  addicional  á  carta  con- 
stitucional da  monarcbia; 


Depois  de  ouvir  o  conselho  oitramarioo  e 
o  dc  ministros,  liei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1."  Todas  as  roças  du  estado,  ou  os 
quinhões  das  mesmas  roças,  da  provincia  de 
S.  Thomé  e  Príncipe,  qualquer  que  seja  o  sen 
valor,  ou  o  preço  por  qae  andarem  arrenda- 
das, serfto  vendidas  em  praça  pelo  modo  esta- 
belecido no  decreto  com  força  de  lei  do  18  de 
dezembro  do  185Í. 

§  único.  Em  cguald'ade  dc  circumstancias 
no  preço  e  condições  da  arrematação,  serio 
preferidos  os  actuacs  rendeiros  ou  sub-rcndei- 
ros,  se  o  requererem,  e  tiverem  provado  que 
cumpriram  todas  as  obrigações  dc  seus  ^esp^ 
ctivos  contractos. 

Art.  É  elevado  a  dez  annos  o  praso, pelo 
qual  poderão  ser  dadas  de  arrendamento  as 
terras  que  nSo  forem  vendidas,  continuando  á 
fazer-se  expressas  nos  respectivos  contractos 
as  condições  necessárias  para  salvar  á  fazenda 
o  direito  de  vender  as  dietas  terras;  ainda  antes 
dc  lindo  o  praso  do  arrendamento,  nos  lermos 
do  mesmo  decreto  de  1^8  de  dezembro  de  1851. 

Art.  3."  Fica  revogada  ioda  a  legislação  em 
contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'est3do  interino  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenlta 
entendido  c  faça  executar.  Paço,  em  t9  de  no- 
veml>ro  de  1867.— REI  —Visconde  da  Praia 
Grande.  />.    í.  n.»  a?*  de  1867. 


Regimento  para  a  arrecadação  e  administra- 
ção das  heranças,  bens  e  eabedaes  dos  de- 
functos  e  ausentes  na  provinda  de  Cabó 

<   Verde,  a  que  se  refere  o  decreto  supra. 

Continuado  de  ptg.  59S 

An.  16."  Todos  08  bens  e  eabedaes  serSo 
vendidos  em  hasta  publica,  a  quem  mais  der, 

com  as  solemnidades  da  lei  e  eslyto,  debaixo 
da  pena  commínada  no  capítulo  5."  do  regi- 
mento  de  1 0  de  dezembro  de  1 613  in  principio. 

Art.  17.0      lyg^g  poderão  ser 

vendidos,  mas  serfio  arrendados  em  praça,  cn-  • 
trando  o  seu  rendimetflo  no  cofre  respectivo. 

Poderão  porem  ser  vendidos: 

1.  "  Os  prédios  urbanos  em  casos  de  immi- 
nenlc  risco  de  ruína  ou  de  deterioração; 

2.  "  Tanto  os  prédios  urbanos  como  os  rús- 
ticos, quando  o  preço  seja  indispensável  para 
pagamento  de  crédores  devidamente  habilita- 
dos. 

Quaesquer  prédios,  tanto  rústicos  como  ur- 
banos,  só  poderão  ser  vendidos  em  hasta  pu- 
blica precedendo  deliberaçSo  da  juncla  da  fa- 
zenda. 

Art.  18.'  É  prohibido  a  qualquer  empregado 
da  arrecadação  dos  bens  dos  defunctos  e  au- 
senleâ  arrematar  por  si,  ou  por  interposta  pes- 
soa, objectos  pertencentes  aos  respectivos  es- 
pólios; cuteQdendo-se  esta  prohibiçfto  dosne- 
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.amDSi  uriDQs,  c  sob  as  mesmas  penas  que  marca 
o  capiuilo  S.**  do  regimento  dc  10  de  dezem- 
bro de  1613. 

Art.  19.**  Os  inventários  serão  fciios  em  pa- 
pel Sellado,  da  taxa  Icgat,  á  custa  do  espolio 
respectivo.  Não  havendo  papel  scilado,  se  se- 
guirá a  praiiica  estabelecida  na  província  em 
casos  siroilbanles. 

Art.  âO.°  Pagar-se-hSo,  por  deliberação  da 
juDcta.  a  requerimento  dos  interessados: 

l.**  As  letras  de  cambio,  cujo  vencimento 
for  posterior  ao  fallecimento  ou  ausência  das 
pessoas  por  ellas  obrigadas; 

S.'  As  dividas  que  constarem  por  cscriptu- 
ras  publicas,  ou  por  documentos  que  cm  di- 
reito se  considerem  equivalentes; 

3.  *^  As  dividas  que,  nfio  excedendo  a  rjèis 
190^000,  forem  jtisUGcadas  perante  o  juiz  dc 
direito  do  comarca,  ou  ordinário  do  julgado, 
com  audiência  do  ministério  publico;  ficando 
responsáveis  por  simílhantes  pagamentos  aqucl- 
les  que  os  ordenarem  coro  falta  dc  alguma  das 
solemnidades  da  lei  e  estylo.  Os  documentos 
originaes  justificativos  dos  paganiòntos  já  cf- 
fectuados,  serão  remeltidos  pela  juncla  da  fa- 
zenda, na  primeira  embarcação  que  s;ihir  para 
o  reino»  uos  termos  do  artigo  7.**  do  decreto 
de  18  de  setembro  de  1844; 

4.  **  A  despesa  do  funeral,  a  qual  será  ta- 
xada pelas  auctoridades  competentes  designa- 
das nos  §§  do  artigo  1.°,  havendo  allenção  á 
qualidade  da  pcssOa  do  failccido,  c  ás  forças 
do  espolio,  e  uão  poderá  exceder  a  quantia  de 
1001^000  réis  na  ilha  dc  S.  Thiago,  e  50p00 
reis  DOS  outros  pontos  da  província; 

5.  *  O  sustento  dos  escravos,  cm  quanto  não 
forem  vendidos,  a  razão  de  CO  réis  diários  por 
cada  uni. 

Art.  21.°  Os  penhores,  depósitos,  consigna- 
ções c  fazendas  que  se  encontrarem  no  ei^po- 
liò,  e  que  existirem  ainda  em  ser,  serão  en- 
tregues a  quem  pertencerem,  a  rcqucrimcnlo 
dos  interessados,  c  por  deliberação  da  juncla, 
precedendo  as  provas  que  vfio  desiguadas  no  n  .* 
S  do  artigo  antecedente,  ecom  as  mesmas  cau- 
tellas  e  comminaçõesque  neilc  se  eslabelcccm, 
para  o  caso  que  faltem  as  solemnidades  da  lei. 

A.rt.  S3.'  Do  producto  liquido  em  réis,  que 
der  entrada  no  cofre  da  fazenda,  pertencente 
aos  bens  e  cabedaes  dos  defonctos  o  ausentes, 
se  tirarão  10  por  cento,  para,  depois  dc  de- 
,  duzidas  as  despesas  de  material  e  expediente, 
e  as  de  que  irada  o  artigo  6.°,  serem  dividi- 
dos em  parles  egoaes  pelos  ires  empregados 
mencionados  no  §  S.*  do  artigo  1." 

§  único.  Da  importincia  porem,  liquida  dc 
despesas,  dos  10  por  cento  corrcí^pondenle  aos 
bens  e  cabedaes  arrecadados  em  todos  os  pon- 
toada provincia  em  que  não  funccionar  a  juncla 
da  fazenda,  pertence  metade  aos  empregados 
encarregados  da  sua  arrecadação  naqucllas  lo- 
calidades. 


Art.  23."  naverá  na  juncla  de  fazenda,  de- 

vidameote  rubricados  c  arrecadados,  os  livros 
que  forem  precisos  para  e.-icriplurar  tom  cla- 
reza e  regularidade  tudo  quanto  pertencer  aos 
bens  dos  defunctos  e  ausentes;  ficando  incur- 
sos nas  disposições  do  capitulo  S.^do  regimento 
de  10  de  dezembro  de  1G13  os  quo  escreve- 
rem alguma  receita  ou  despesa  em  livros  que 
não  estejam  assim  competentemente  rubricados 
e  numerados. 

Ari.  ii."  É  expressamente  proliibido  a  qual- 
quer empregado  levar  para  fora  da  juncla  da 
fazenda,  livros,  inventários,  appcnsos,  testa- 
mentos, ou  outros  quaesquer  papeis,  sob  pena 
dõ  uma  muleta  de  SOj^OÓO  réis;  ficando  sujei- 
tos ás  penas  que  lhes  deverem  ser  impostas 
em  processo  eliminai  nos  casos  dc  subtracção, 
'suppressão  ou  descaminho  de  quaesquer  dos 
mencionados  papeis  e  documentos. 

Ari.  25.°  A  juncla  da  fazenda  poderá  per- 
míttir  que  os  interessados  examinem  na  repar- 
tição respectiva  quaesquer  papeis  relativos  a 
negócios  da  fazenda  dos  defunctos  e  ausentes. 

Ari.  26."  Petas  liquidações  c  ceitidões,  a 
requerimentos  das  partes,  levar-sc-hão  os  emo- 
iumcnlos  marcados  na  tabeliã  da  juncta  da  fa- 
zenda; c  pelos  processos,  o  que  estiver  mar- 
cado para  casos  nnalagos  na  tabeliã  judicial 
em  vigor  na  provincia,  seguindo-se  a  este  re- 
speito Iodas  as  regras  e  prescripç5es  estabele- 
cidas na  mesma  tabeliã. 

CAPITULO  111 

Da  remessa  dos  bens,  e  do  prodncto  dos  espólios 
para  o  deposito  pobUco  de  Lisboa 

Art.  27.^  Logo  que  a  juncla  da  fazenda  te- 
nha liquidado  os  espólios  dos  defunctos  e  au- 
sentes, ordenará  a  sua  remessa  em  dinheiro, 
ou  nos  próprios  objectos,  pura  o  deposito  pu- 
hlíco  de  Lisboa,  pelo  modo  estabelecido  no  ar;- 
tigo  7."  do  decreto  de  18  de  setembro  de  1844, 
e  conjuRctamente  se  rcmetterão  os  inventários 
originaes,  testamentos,  e  mais  papeis,  bem  como 
uma  conta,  devidamente  documentada,  de  to- 
das as  despesas  que  se  tiverem  feilo,  e  dos  pa- 
gamentos de  dividas  ou  de  rateios,  quando  os 
haja,  ficando  copia  de  tudo  nos  competente» 
livros  de  registro. 

Art.  S8."  As  despesas  provenienles  de  fre- 
tes, quando  se  devam  pagar,  da  remessa  de 
dinheiro  ou  de  objectos  para  o  deposito  publico, 
do  seguro  que  d  eites  se  deve  fazer,  serfie  pa- 
gas em  Lisboa  pelo  mesmo  deposito,  â  ciWa 
dos  respectivos  espólios. 

CAPITULO  IV 

Bisposições  e^eciaes  para  os  pontos  da  província 
em  que  não  fnnccionar  a  juncta  da  fazenda 

An.  29.**  Logo  que  nos  pontos  da  provin- 
cia. cm  que  não  funccionar  a  juncta  da  fazenda, 
se  haja  concluído  a  arrecadação  dos  bens  e  ca- 
bedaes dos  defunctos  e  ausentes,  preenchidas 
as  formalidades  dos  artigos  i.^  12.%  1 Z."  c  1 
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e  mais  disposições  d'estc  regimento,  remetter- 
se-hão  i  juncta  da  fazenda  publica,  conjuncta- 
mente  com  os  inventários,  e  mais  papeis,  lo- 
dos os  valores  em  dinheiro,  e  qtinesquer  obje- 
ctos que  nSo  lenham  podido  ser  vendidos  nos 
mesmos  logares. 

Art.  30.*  Nos  pontos  mencionados-no  artigo 
aatecedenle  nSo  poderio  fazer-sc  despesas  ou 
pagamentos,  sejam  de  que  natureza  Torem,  sem 
deliberação  da  juncta  da  fazenda,  exceptuando 
unicamente  as  despeitas  do  funeral,  conforme 
a  disposl^fio  do  artigo  3.*  no  n.**  l. 

Art.  31."  Aos  empregados  encarregados  da 
arrecadação  dos  bens  e  cabedaes  dos  defunclos 
e  aiisentes  em  toda  a  provinria,  menos  na  ilha 
cm  que  fonccionar  a  juncta,  compete,  na  con- 
formidade do  §  único  do  artigo  22.^  a  titulo 
de  emolumentos,  alem  das  custas  do  processo, 
que  serão  contadas  pela  tabeliã  em  vigor  pnra 
os  empregados  do  respectivo  juízo  ordinário, 
metade  da  importância,  liquida  de  despesas, 
dos  ia  por  cento  correspondentes  aos  bens  e 
cabedaes  por  elles  arrecadados,  a  quíil  será 
dividida  em  parles  eguaes  pelos  dictos  func- 
ciODarios. 

CAPITULO  V 

Da  arrecadação  da  harança  dos  que  fallecerem 
am  Tiagem  on  nos  portos  da  provincia 

An.  32.*  Falleceodo  alguma  pessoa  a  bordo 
dos  navios  nacionaes,  ou  seja  em  viagem,  ou 
em  algum  dos  portos  da  província,  os  capitães, 
mestres,  ou  pilotos  dos  dictos  navios,  manda- 
rão logo  fazer  inventario  na  presença  de  duas 
testemunhas,  conforme  dispõe  o  artigo  1i78  do 
código  commercial.  de  todos  os  bens  e  cabe- 
daes que  se  lhe  acharem,  devendo  o  inventa- 
rio ser  assignado  pelo  capitão,  mestre  ou  piloto, 
e  pelas  referidas  testemunhas. 

Art.  33."  Assim  que  os  navios  derem  fundo 
DOS  portos  da  provincia,  os  capitães,  mestres 
oa  pilotos  entregarão  os  sobredictos  bens  e  ca- 
bedaes, jnnctamente  com  o  seu  inventario,  ás 
auctorídades  designadas  no  artigo  1 as  quaes 
procederão  a  respeito  d'elles  do  mesmo  modo 
que  está  determinado  para  os  bens  dos  que 
morrerem  em  terra. 

CAPITULO  VI 

Da  arroeikáaçâo  das  heranças  doa  militares 
arregtmentedos  que  fallecerem 

Art.  34.*  O  commandaole  do  batalhão  de 
artHheria  de  Cabo  Verde  remetterá  ao  cofre  dos 
defnnctos  e  ausentes,  o  produclo  da  venda  dos 
espólios  dos  oflScíacs  e  soldados  do  mesmo  ba- 
talhão, que  fallecerem  sem  herdeiros  presen- 
tes, devendo  esta  venda  ser  feita  no  próprio 
quartel  e  local  do  faHecimcnio,  c  a  remessa  do 
seu  producto  acompanhada  dos  respectivos  in- 
ventários, a  que  em  todo  o  caso  deverá  ter  proce- 
dido o  dicio  commandante.  Esta  disposição  po- 
rem não  será  applicavcl  aos  e.^polios  de  offi- 
ciaes  que  residirem  fóra  do  quartel  propria- 


mente dícto,  porque  neste  caso  proceder-se4 
em  conformidade  com  o  artigo  4." 

§  nnico.  Se,  por  alguma  razão  especial,  sa 
reconhecer  e  provar  que  convém  maia  aos  iii' 
teresses  da  fazenda  e  dos  respectivos  herdeiros, 
não  vender  os  espólios,  roas  remetier  os  pró- 
prios objectos  de  que  elles  se  eompSem,  piia 
o  cofre  dos  defuoctos  e  ausentes,  o  cominsn- 
daote  do  batalhão  consultará  logo  a  juncta  so- 
bre a  conveniência  da  remessa,  e  com  sua  ro* 
solução  a  fará  effectiva,  acompanhando-a  do 
competente  inventario. 

CAPITULO  VII 

Das  heranças,  bens  e  cabedaes  dos  ai^raigiiirti 
defnnctos  e  ausentes 

An.  35.**  As  heranças,  bens  coabedaes.dos 
defunclos  e  ausentes,  sem  herdeiros  presenliii 
legítimos  e  testamenteiros,  se/ão  arrecadados . 
na  conformidade  do  disposto  neste  regimenta, 
excepto  no  caso  de  haver  agentes  consalares, 
a  quem  tal  arrecadação  pertence  cm  virtude 
de  tractados  com  as  respectivas  nações. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  cm  9  de  novembro  de  Í867.-r- 
Yueondt  da  Praia  'Grande. 

D,  it  L.  «."165  ie  1867. 


Intírucções  para  a  cobrança  administrativa 
do  imposto  na  provinda  de  Cabo  Verde. 
Convindo  estabelecer  o  methodo  que  deve 
seguir-sc  no  cumprimento  do  decreto  cora  força 
de  lei  de  SO  do  corrente  mez,  que  regulou  o 
modo  por  que  na  provincia  de  Cabo  Verde  se 
ba  de  proceder  administrativamente  contra  os 
devedores  de  contribuições  e  impostos:  hei  por 
bem,  conforma ndo-me  com  o  parecer  do  con- 
selho ultramarino,  npprovar  as  instrncçQesque 
para  a  execução  do  sobrediclo  decreto  e  com 
este  baixam  assignadas  pelo  minist.ro  e  secre* 
tarlo  d'estado  interino  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  d'estado  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço, 
cm  S8  de  novembro  de  1867.— REI.— y(s- 
conde  da  Praia  Grande, 


Artigo  1  .**  Findos  os  prasos  estabelecidos  para 
o  pagamento  voluntário  das  contribuições  e  im- 
postos do  lançamento,  os  administradores  dos 
concelhos,  segundo  a  auctorissção  de  que  tra» 
ciam  os  artigos  2.*  e  i."  âo  decreto  de  20  do 
corrente  mez,  e  tendo  já  em  seu  poder  as  cer- 
tídScs  de  todas  as  collecias  cm  divida  compre- 
bendidas  em  relações,  que  lhes  hão  de  entre- 
gar os  recebedores,  expedirão  um  mandado 
geral,  por  bem  do  qual  o  escrivão  competente 
intimará  a  cada  um  dos  devedores  comprehen- 
didos  nas  dietas  relações,  para  em  cinco  dias 
peremptórios  pagarem  as  collectas  em  dívida, 
sob  pena  de  procedimento  na  forma  da  lei. 

§  1.'  D'estas  intimações,  que  nos  termos  da 


Digitized  by 


Google 


607 


Potlaria  do  ministério  do  reino,  de  S6  de  fe- 
▼ereíro  dc  1841,  ^evem  ser  feitas  com  as  so- 
temnidades  do  artigo  205.**  da  reforma  judicial 
no  que  for  Applicavel,  lavrar-se-á  no  verso  de 
cada  orna  das  collecias  em  divida  mu  breve 
termo,'  no  qoal  apenas  se  declare  o  dia,  mez 
e  anno  da  ioUroação,  e  assignem  com  o  escri- 
Tio  os  devedores,  oa  duas  lesteainnhas,  quando 
estes  se  recusem  a  assígnar>  ou  nSo  saibam  es- 
crever. 

§  t."  Se  os  devedores  nUo  estiverem  dentro 
dos  respectivos  conçelhos  ao  tempo  das  ioti- 
maçOes,  t  se  as  certidões  se  referirem  a  tributos 
reaes,  estas  intimações  serSo  feitas  na  pessoa 
dos  rendeiros,  feitores  ou  administradores  dos 
bens.  sobre  que  recahirem  os  tributos  na  forma 
do  artigo  667.^  §3.*  da  reforma  judicial;  mas, 
se  se  traciar  de  tributos  pessoaes,  os  adminis* 
tradores  dos  concelbos  officiarão  ás  aucloridades 
admiuistralivas  dos  concelhos,  aonde  os  deve- 
dores se  acharem,  para  que  os  façam  intimar, 
e  lhes  desi|;nem  um  praso,  segundo  as  distan- 
cias, dentro  do  qual  mandem  pagar  o  que  de- 
verem á  fazenda,  ou  seja  nas  recebedorias  em 
que  estiverem  collectados,  ou  seja  nas  dos  con-^ 
celh^t  em  qoe  residirem,  e  d'estas  intimações 
se  remetteró  certidão  aos  dictos  administrado- 
res dos  concelhos. 

§  3.*  Quando  porem  se  ignorar  absoluta- 
mente a  residência  do^  devedores  *dé  tributos 
pessoaes,  a  intimaçSo  será  feita  por  éditos,  ín- 
quirindo-se  previamente  algumas  testemunhas 
apontadas  pelo  esrriv8o  para  justificação  da  in- 
certeza da  residência  dos  devedores,  o  obser- 
v«ndo-se  as  mais  formalidades  dos  artigos  206." 
e  207.°  da  reforma  judicial. 

Art*  S.**  Os  devedores  intimados  nos  termos 
do  artigo  antecedente  deverSo  sollicitar  a  en- 
trega d'uma  guia,  que  rcsliluirão  com  a  nota 
dc  pagamento,  a  fim  de  se  junctar  ao  processo. 

§1."  Nestas  guias  se  deferá  declarar  a  quan- 
tidade da  divida  comprehendendo  a  totalidade 
por  que  se  achar  extrahido  o  conhecimento, 
e  a  importância  do  sello  com  que  deve  ser  le- 
galisado  o  processo  em  conformidade  com  a 
lei  vigente. 

g  2.*'N8o  se  apresentando  as  gnias  com  a 
nota  do  pagamento  dentro  do  praso  assignado, 
passar-se-á  mandado  para  a  apprehensâo  de 
tantos  bens  moveis,  ou  semoventes,  ou  rendi- 
mentos, quantos  bastem  para  o  pagamento  das 
coUectas  e  custas. 

§  3/  Nestas  apprehensões  não  se  poderão 
comprehender  quaesquer  objectes  d'aque'Ie3, 
que.  segnndo  o  artigo  590.**  da  reforma  judi- 
cial, e  mais  legislação  em  vigor,  não  podem 
ser  embargados  e  penhorados;  mas  na  falta  de 
objectos  moveis,  semoventes  ou  rendimentos 
poderão  ser  apprchcndídas  as  dividas  acljvas 
dos  collectados,  que  parecerem  bem  paradas. 

§  i.**  Nestas  apprehensOes  observar*se-ão 
as  formalidades^  que  os  artigos  S!i3.%  §  1.°, 


e  684.*  e  seguintes  até  o  artigo  B9i.*  da  re- 
forma judicial,  prescrevem  para  as  penhoras, 
devendo  os  escrivães  das  administrações  nos 
casos  do  citado  artigo  SOi."  da  reforma  judi- 
cial apprebender  os  bens,  que  lhes  perecerem 
suflScientes  e  de  mais  fácil  execução;  e  no  caso 
de  quo  os  devedores  não  apresentem  logo  de- 
positários idóneos,  escolher  depositários  chãos, 
fieis,  abonados,  e  que  não  gozem  de  quaesquer 
privilégios,  que  os  isentem  da  jurisdicç&o  or- 
dinária das  aucloridades  administrativas  c  ju- 
diciaes. 

§  6."  Os  agentes  do  ministério  publico,  quan- 
do lhes  constar  que  os  depositários  não  slo 
idóneos,  poderão  intervir,  dírigindo-se  aos  ad- 
ministradores dos  respectivos  eoncelhos  para 
o  effeito  de  serem  removidos  os  depósitos,  e 
prover-se  á  segurança  da  fazenda  publica. 

§  6."  Em  qualquer  estado  do  processo,  que 
as  guias  forem  restituídas  pelos  devedores  com 
a  nota  do  pagamento,  se  suspenderá  nos  effei- 
los  ulteriores  do  procedimento  administrativo 
em  relação  ás  quantias,  que  assim  se  mostrarem 
satisfeitas,  continuando  elle  sóra^eote  petas  cus- 
tas decrescidas,  se  os  mesmos  devedores  se  não 
promptifiearem  logo  ao  pagamtnio  de  tudo  o 
que  restar.  ' 

An.  3."  Os  bens  apprehendidos  serão  com- 
petentemente avaliados  por  peritos  sempre  que 
os  devedores  assim  o  requeiram,  excepto  noa 
casos  do  artigo  243.**,  §  1.%  da  reforma  ju- 
dicial, em  que  não  pode  ter  logar  a. avaliação, 
e  nos  do  artigo  696.*  da  mesma  reforma,  em 
que  basta  a  avaliação  por  dois  homens  bons 
chamados  pelo  escrivão. 

Ari.  4.*  A  arrematação  dos  bens  se  fará  pelo 
maior  preço,  que  obtiverem  oa  praça,  passa- 
dos cinco  dias  depois  dos  editaes,  que  deverão 
ser  afiixados  nos  logares  do  estylo,  excepto 
quando  poderem  ser  dispensados  em  conformi- 
dade com  o  §  l.**  do  artigo  2Í3.<*  da  reforma 
judicial. 

§  1.0  Os  próprios  devedores  serio  admitti- 
dos  a  arrematar  nos  termos  da  ordenação,  li- 
vro 3.«,  titulo  86.°,  §  30.»;  mas  não  se  rece- 
berão lanços  de  pessoas  que  não  sejam  conhe- 
cidas ou  affiançadas  pelas  que  o  forem,  na  con- 
formidade do  §  6."  da  lei  de  20  de  junho  de 
177i.  Os  arrematantes  dentro  de  Ires  diasasot- 
terão  na  recebedoria  competente  o  preço  das 
soas  arrematações;  sob  pena  de  serem  presos 
pela  anctoridade  administrativa,  e  de  estarem 
na  cadeia  até  que  paguem  o  dícto  preço,  ou 
até  que  os  bens  arrematados  voltandi)  é  praça 
achem  comprador  por  esse  preço  da  primeira 
arrematação,  ou  ainda  por  outro  inferior,  se 
o  primeiro  arrematante  preencher  a  differença. 

§  2,*  Se  os  bens  nfio  acirarem  absolutamenle 
comprador  na  praça,  e  os  devedores  tiverem 
outros  de  mais  fácil  execução,  para  estes  bens 
se  transportarão  as  apprehensões  na  conformi- 
dade do  alvará  de  11  de  abril  de  1793;  mas, 
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islo  ror  ínipracticnvel,  oi  bens  apprehcndidos 
urão  avaliados  por  um  perito  câcothido  pulo 
rcspeclivo  adiiiíiliEitrftdor  aos  lermos  do  dícto 
alvará,  e  voltando  á  praça  no  valor  por  que 
fl  final  deverão  Mtr  ndjudíí-ados  á  ríizeiída  roii- 
forme  o  rapiluio  177.°  das  ordeniitòes  da  k- 
.zenda,  u  portaria  do  miaieturio  da  juáliçn  dc 
iS  de  fevereiro  dc  184S,  se  ainda  vnlão  não 
acharem  comprador,  terá  Jogar  a  adjudicação, 
salvo  o  caso  de  serem  os  beus  absolutamente 
de  nenhum  prcstimo,  purquc  nosta  hypolliosf! 
o  dícto  administrador  do  concelho  (loclararà 
.falha  a  execução,  licando  salvo  á  Tazenda  o  di- 
reito dc  haver  as  coNeclas  cm  divida  pelo  que 
vierem  a  adquirir  os  devedores,  c  por  outros 
,bcQs  dc  que.  possA  sobrevir  noLiria. 

§  3."  Os  delegados  ou  sub-deU'gados  do  mi' 
nUlcrio  publico  nos  concelhos,  onde  líverem 


log.u  eslas  arrcmataçQes,  serSo  a  cllaspreseo- 
Lcs;  mas,  quando  por  outro  serviço  dc  seus  car- 
gcs  lhes  for  impossível  comparecer  a  rstes  actos, 
poderão-clles  fazer-se  sem  a  sua  assistcDcui  nos 
lermos,  dos  artigos  603."  e  SOS.**  da  reforma 
judicial,  som  que  por  isso  fiquem  nullos. 

§  Ainda  mesmo  porem  quR  não  sejam  pre* 
sciiics  ás  arrematações,  se  os  agentes  do  aii- 
nisicrio  publico  souberem  por  qualquer  modo 
que  SC  arreinaiaram  mais  bens  do  que  os  suf- 
ficienlcs  para  o  pagamento  da  Tazenda  publica 
c  despesas  do  processo  administrativo,  ou  qoc 
a  lilulp  d'estas  despesas  se  levou  ás  parles  mais 
do  que  aquillo  que  deviam  pagar,  procederão 
como  for  de  ^ireilo  contra  quem  se  mostrar 
cul[)ado.  _  CohUuhu. 
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DIreiCo  hypothecaplo  1 

Contiauado  de  jmg.  584 

1.°  I 

Â  fixação  da  hypotkeca,  qu8  deve  onerar  \ 
os  bens  do  administrador,  ou  curador,  bem  i 
como  a  designação  dos  bens  hypolhêeados,  e 
do  proso  para  o  registro,  é  aiírikuifão  do 
eonsellio  ds  famiiia, 

2.0 

Nos  easosy  em  que  não  lem  logar  a  nomea- 
pào  do  eotueMo  de  famiiia,  perleneem  aquel' 
la*  mtribuêçõei  ao  juiz. 

3.0 

Das  decisões  do  conselho  de  famiiia,  ou 
do  juiz  ha  recurso,  mas  com  effeiío  devolu' 
tivo  sómente. 

ARTIGO  111." 

•  Verificada  a  nomeação  de  que  trácia  ç  ar' 
tigo  anteeedente,  o  conselho  de  famiiia,  lendo 
em  vista  a  imporíaneia  dos  moveis  e  dos  ren- 
dimentos que  o  nomèadú  houver  de  receber, 
é  fodér  aceumular  até  ao  fim  da  tutela  ou 
eUlministraçào,  fixará  o  valor  da  hypotkeca 
yue  ha  de  fiear  onerando  ■  ot  bens  do  tutor, 
tvpador  ou  administrador,  designará  os  im- 
moveis  sobre  que  deve  ser  registrada,  e  fixará 
o  prúso  rsxoavel,  dentro  do  qual  se  ka  de  fa- 
zer o  registro.  Esta  deliberação  do  conselho 
strà  sempre  motivada.  ■ 

S  único.  Na  hypothese  d'este  artigo,  e  em 
todos  os  casos  ein  que  segundo  a  lei  não  devè 
ter  nomeado  conselko  de  famiiia,  às  attriòuii- 
fÕe$  d'eHe  poderão  ser  exercidas  peh  respe* 
ctito  juiz  de  direito,  com  audiência  do  cu- 
rador yeraL 

AllTIfiO  lli/ 
Se  o  tutor,  curador  ou  administrador  nãò 
4Hãifar  dentro  dopraso  adma  mencionado  os 
bens  que  hão  de  ficar  hypothecados,  ou  os  não 
4ndiear  sufficientes,  o  conselho  de  famiiia  de- 
signará quantos  bastem  dos  que  lhe  constar 
■que  perlenoem  ao  nomeado,  e  mlles  reeahirá 
à  hypotkeca,  verificando-H  e  registro  d'eHa 
■em  fuq^úrr  €ouservatoria,  em  eujo  iHstriclo ' 
$e  acharem  iituadot  os  bens. 
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ARTIGO  11S.° 

Quando  o  tutor,  curador  ou  administra- 
dor  entenderem  que  ha  excesso  no  valor  fixado 
para  a  hypotheca,  poderão  recorrer  da  deei' 
são  do  conselho  de  familiot  interpondo  ag- 
gravo  de  petição  ou  instrumento, 

§  único.  Se  o  valor  fixado  parecer  insuf- 
ficienle,  ou  se  os  immoveis  designados  não 
oferecerem  bastante  garantia,  poderão  tam- 
bém recorrer,  nos  termos  d'esle  artigo,  o  sub- 
tuior,  curador,  qualquer  dos  membros  do 
conselho  de  famiiia  ou  parentes  do  tutétadú. 
ARTIGO  113.<* 

Depois  de  fixado  o  valor  da  hypotheca,  e 
não  obstante  o  aggravo  de  que  tracta  o  artigo 
antecedente,  o  nomeado  indicara  no  proso  de 
4  O  dias  os  immoveis  que  devem  fiear  onerO" 
dos  com  a  hypotheca,  para  garantia  dos  bens 
e  valores  que  ha  de  receber,  e  administrar ^  s$ 
o  conselho  de  famiiia  os  não  tiver  indicado, 
na  conformidade  do  artigo  HL 

§  único.  No  caso  de  se  ter  interposto  ãg*> 
gravo  de  petição,  será  feita  a  indicação  dm 
immoveis  em  auto  separado  para  sf  jtmetar 
ao  processo  quando  baixar* 

í»sks  artigos  combinados,  e  dos  artigos 
12o  e  126  (Io  rcspoclivo  rcgiilnmenlo,  mos- 
tra-sc  que  u  aduiinisirailor  sé.é  obrigado  a 
gnranlír  a  adminislraçâo  dos  moveis  c  dos 
rendimentos,  (jue  é  o  conselíiu  (k  ruuiilia 
tjucm  fixii'  o  valor  da  hypolhecii,  e  quem  dç- 
áigna  os  bens  oneraiidus,  e  que  aó  respon- 
sável só  é  permillido  fazer  o  iKsiyiiiição  dos 
bens,  quando  o  conselho  de  fiimilia  a  não 
tiver  féiCo,  c  que,  mesmo  quando  ao  nomeado 
sé  dá  a  racujdddc  de  designar  os  bens,  so 
os  não  designa,  ou  os  designa  insuíficieules, 
de  novo  se  devolve  o  direito  do  os  designar 
ao  conselho  de  familiít. 

Quando  se  concede  ao  nomeado  o  di- 
reilu  de  designar  os  bens,  devo  elle  usar 
(i"i-sse  diíeiio  dentro  do  praso  de  10  dias; 

Da  decisão  dn  conselho  de  famitia^  que 
(i\a  o  valor  dn  liy(>olheca,  lôm  recor$o  ofi 
interessados,  mas  soii)  eiiSeilo  vaspenstt». 
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A  interposição  doaggravo  de  inslrumenlo 
ou  de  petição,  qpal  no  caso  couber,  nâo 
suspende,  diz  a  lei,  a  nomeâçâo  àos  bens, 
e  por  tanto  nSo  deve  suspender  laoabem  o 
registro,  oomo  em  boa  lógica  deve  eolen- 
de^se. 

E  a  decisão  do  conselho  de  família,  por 
isso  que  é  sujeita  a  reeurso,  deve  ser  sem- 
pre motivada. 

O  código  civil  contém  as  mesmas  dis- 
posições, com  pequena  differença  de  reduc- 
çSo,  nos  artigos  919  a  920,  e  Hd. 
.  Nos  casos  em  que  pela  legislação  vigeptu 
nSo  tem  logar  a*  non^eação  do  conselho  de 
Tamilla,  são  as.atiribuições  d'el]L'  exercidas 
pelo  respectivo  juiz  de  direito,  com  audiên- 
cia do  curador.' 

Ora  nos  termos  do  artigo  391  §  único 
da.  reforma  só  tem  togar  o  conselho  de  fa- 
mília, quando  morre  opae  ou  mãe  dc  qual- 
quer menor,  ou  passa  a  segundas  núpcias, 
OU  se  ausenta,  ou  lorna  incapaz  de  reger 
sua  pessoa  e  bens.  Por  tanto  na  adminis- 
tração judicial  dos  l)ens  do  demente,  ou  do 
prodigOi  não  ha  nomeação  do  conselho  de 
fai»jlía,  e  portaalo  é  da  aUrihuição  do  juiz 
■4}«<lireitoa  designação  dos  bens  que  hão  de 
constituir  ahypotheca,  e  a  fixação  do  valor 
•d'esla. 

.  Pelo  código  nâo  ha  nomeação  do  conse- 
lho de  familia,  quand*  os  menores  silo  filhos 
■OiSpurio»,  abandonados,  ou  fílhos  de  pessoas 
'miseráveis;  e  ha  nomeação  de  conselho  de 
famrlia  nuscasgs  de  inierdicção  por  demên- 
cia c  prodigalidade. 


DIrelio  «rtanlnal 

'  1.0 

''  ÉnuUa  a  retpoita  ãojury  iobrepagammto 
de  euttah 

2.0 

O  despacho  que  manda  soltar  o  aeeusado, 
por  M  declarar  não  provado  o  crime,  é  in- 
ieiraúenie  disUneto  da  untença  que  condemna 
ou  .aòjo/ve  de  perdas  e  datnnos, 

3.0 

Perdas  e  damnos  não  são  cusiat. 
4.0 

O  aceusaão,  absolvido,  em  eoio  imhum 
paga  custas. 

Quanto  â  doutrina,  desinvolvida  na  al- 
logaçio,  ^ue  om  seguida  publicamos,  do  dis- 
tíiMlo jurisconsulto  osr.  Alexandre  deSea- 


1)ra,  deixamos  exposta  a  nossa  opinião  nas 
conclusões  que  precedem  este  artigo. 

K  indubitável  que  o  juiz  não  podia  fazer 
obra  pela  decisão  do  jury  quanto  a, custas. 
Esta  decisão  é  contra  o  §  18  da  lei  de  18 
dú  julho  de  18oS. 

Porem  a  annuUação  do  processo  nesta 
parte  não  importa  a  anoullaçSo  da  parte 
criminal,  que  acabou  em  vista  do  artigo 
1163  da  reforma. 

A  acção  civil  é  inteiramente  disliflclads 
criminal,  com  a  única  circumstancia  da  se- 
rem discutidas  e  julgadas  conjunctamente. 


I- 

A  appellação  crime  entre  parles  F.  e  F. 
offerece  6  discussão  questões  graves.  O  ajipel- 
lante  quei\ou-se  dc  mâtis  tractos  feitos  peli 
appellado  F.,  pelo  que  se  procedeu  so  corpo 
de  delicto  0.  7,  no  qual  se  verr6Mram  rariai 
escoriações  e  contusões,  .de  que  devia  Ksal- 
tar  a  impossibilidade  de  trabalhar  por  quioie 
dias,  sem  algum  outro  resultado,  o  qu<  se 
confirmou  pelo  exame  de  sanidade  fl.  97i  OO'. 
qual  os  peritos  declaram  achar-se  o  queixoiç 
perreitamenle  s&o.  e  sem  disformidade. 

Querellarom  o  ministério  publico  e  o  di- 
cto  appellaute,  tendo  logar  a  fl.  82  o  despa- 
cho de  pronuncia  por  crime  previsU»  no  ar-' 
tigo  361  n.®  4  do  Código  Penal,  do  que  se 
ínterpoz  recurso  de  aggravo  de  ÍDStrunenio, 
o  qual  nSo  teve  provimento,  segundo  coniU 
a  d.  91.  £  a  (1.  108  e  109  eslão  osIiMIoi 
do  ministério  publico  e,parl«  «ccuaadora,  no 
qual  esta  pedia  pardas  e  damnos»  lo- 
gar a  II.  149^0  julgamento,  no  qual  e  em  res* 
posta  aos  quesitos  fl.  14^  o  jury  4eu  por 
não  provado  odiclo  crime;  nas,  sendo  depois 
perguntado  nos  lermos  do  artigo  1165  da 
Uef.  Jud.,  se  existiu  o  facto,  e  é  por  elle  tu" 
poDsavel  a  pardos  e  damnos  »  dieta  F.,  roi- 
pondeu: — o  facto  existiu,  porem  a  ré  tiSo 
é  responsável  por  perdas  0  damnos  por  WÚO' 
ria,  e  sómente  quanto  a  custas.  E.em  tegoidi 
ao  quesito,  em  que  se  lhe  perguntava,  em 
quanto  arbitravam  as  mesmas  perdas  e  damnos 
respondeu — m  mHado  dtís  eustíu  por  hmm* 
ria. 

Em  vista  d'e8te  resultado  o  juix  recorrido 
decidiu  a  fl.  148  absolver  a  ré  da  aceusac-Í<N 
Goodemnando-a,  b^  como  ao  auctor  qoei- 
xoso»  oas  custas  do  processo  na  forma  f  ^ 
jury  risolvida.r'  D  W  veíu  a  ftppeUaQlo,  qM 
DOfl  occupa. 
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II  I 

Não  pode  ter  o  tríbanol  duvida  em  conhe- 
cer d'Ml8  ffppettafllo,  porque  é  expressa  ir  dls- 
p<f«içi»  Ãé  frttrgo  1167  d»  Ref.  Jbd.  coirce- 
(]e«ióo-a  da  setilénça  que  absolver,  o(i  cort- 
demnav  em  muleta  e  har  perda«  «  dnmnos, 
.ef»M  ts»è  A«nb<rma  importância  lerti  para  esta 
espécie  a  disposição  do^dtligot  1186  e  1163 
d*  awaiM  R«f. 

NM  h  àt  'aM\  r«ctir4o'do  despacho,  que 
manda  «ollitr  m  accusados.  uma  tez  julgado 
oBo  provado  o  erifne;  ihds  isSo  nada  tem  com 
o  recurso  respectivo  A  parte  civil  da  accusa- 
Cftoc«nfo)rm«  d  cilad^  attjgd  il67. 

Certheceodo  por^m  da  appetidç&o,  os  jui- 
lea  lém  gue  éxorninar.  nos  termos  do  artigo 
701  §  3,"  da  mesma  Ref.,  se  o  processo  la- 
bora em  nuUidadâ;  é  essa  por  isso  tf  primeira 
quesIQo  a  veiitílar.  Ora.  exnmitiando  o  pro- 
cesso debaixo  d'esle  ponta  de  vista,  impossí- 
vel é  deixar  d<!  reconhecer  qiie  a  nullidade 
existe. 

Cdftftírtne  O  arlígo  1 Í62,  e  melhor  áifida 
conforme  os  arligos  1127  e  542  g  2;°  da 
Hef.  í«if.,  qiíBíidõ  6  jiiiz  Whar  que  as  res- 
postas do  jury  níío  Shó  regulares  por  nSo  es- 
tarem ertí'  hâTmonia  com  os  quesitos,  ou  por 
serem  obtrètfras  é  confusas,  não  deve  saii^fa- 
zer-so  com  xiitas  ordenando  rmmcdíÁlomente 
que  clie  as  dè  devidamente.  Nfio  se  fez  aqui 
apphcftcBO  d'«8te  principio,  e  ê  entretàtito  evi- 
dente  que  é  indispensável  fazcr-^se,  porque  ha- 
via indubitável  cóntradicçSo  na  respostà  do 
jory  aos  queltitos  sobrè  perdas  e  damnos,  de- 
ówanàòt\ue  t  té  Aío  era  responsarei  por  per- 
das e  damnus,  porem  sómente  por  metade  das 
custes.  Se  n8o  era  responsável  por  perdas  e 
damnor,  rtlto  podia  ter  res^fonsabil idade  por 
cuatas.  'E,  se  o  jury  entendia  quo  tinha  res- 
ponsftbitida/le  pnr  perd»^  e  tlamnos  no  menos 
sté  áf  mpfrrtandia  d^  metade  das  clistos,  â  certo 
que  alguma  responsabilidade  tinha,  e  n&o  po- 
dia elte  por  íiso  éar  uma  resposta  negatha 
geraK  Bavia  pòr  (ontò  èqul  Indubitovel  te- 
pv^èttríefa'  è  oohtrtidlc^b  bestas  respostá^*^' 
ora  pèl'^ííb.0  caSo-dc  o  joír  recorrido  dever 
oppKéiA^'^  dIVpDSÍçad  dò  cilàdo  artigo  ft42, 
S  2.»  da  Ref.  Jud. 

Nfto  o  '^^tcrfydeti  ellé  assim,  e  nasce  d'ahi 
ar  nuRIdadeiio  prdée»^  tros  (ermos  do  n.**  1 1 
óo  Artigo  1 8."  da  lèi  de  1 8  dè  julho  de  1 885, 
cfue  erfli^e  as  ntinidodes  insanáveis  enumera 
a  contratficc&o,  oU  repugnância  nos  quesitos, 
ou  na»  iai^iyíiàs  tio  jtiry.  É  tndist^ensavel  por 
tanto  anhÚfhr  b  i3roctssò,  porque'  os  juiies 
tíéiLpbâèiH,  Ííàm\Íi\Ahs'  ai  respostiti  do  jury 


como  regolarcs,  invocaf  depois  os  seus  de- 
feitos, oú  a  incompetência  do  jury  mesmo  para 
as  dar  cora  o  fim  de  as  nSo  attender.  Um  ma- 
gistrado pode  fazer  reformar  mais  do  qutí  Umtf' 
VM  Bs  respostas,  afé  que  eílns  sejam  coherenles;' 
ma^,  sattsfaxendo-se  com  ellas,  n&o  pode  ac- 
ceitar  umas  e  repellir  outras.  Ò  jur^  com  bf- 
feito  nSo  tinha  que  rèsponder  sobre  custas, 
porque  nem  se  the  perguntava  por  Isso  nos 
quesitos,  e  nem  pedia  perguntar,  porque  nKo 
respeitava ãssuas attribuiçôes. Masquem  igno- 
ra que  na  resposta  assim  dada  o  jury  quiz 
dizer,  mas  n&o  soube,  que,  sendo  consequência 
da  absolvição  o  pagor  o  auclor  as  custas,  lb6 
parecia  iníquo  esse  resultado,  devendo  pele 
menos  de  metade  d'ellQS  serelle  indamnrsado 
pela  ré?  Quem  duvida  que  o  jury  podia  chegar 
a  este  mesmo  resultado,  respondendo cofaeren- 
temenle,  e  dtéendo  que  havia  logar  a  perdic 
e  damnos,  e  tdxando-as  depois  numa  quantia* 
aproximadamente  egual  &  importância  de  mé4 
tade  das  custas? 

lU 

Tendo-se  por  tanto  de  annultar  o  processo, 
resta  apenas  discutir  quaes  são  os  seus  ef- 
feitos.Àegalarmenfe  a  nullidade  deveria  com- 
prehender  todo  o  julgamento;  porque,  sendò 
a  nnthdade  arguida  insupprivel  em  vísta  do  ri.* 
11  doariigo  13."  da  ciláda  lei  de  18  de  julho 
de  1655,  e  tendo  por  isso  de  applicar-W  o 
§  3/  do  artigo  701  da  Ref.  Jud.,  a  eense-»- 
quenciadevia  ser,  como  alli  se  determina,  oè^' 
solv&r  o  rio  da  instancia,  tendo  por  isso  de 
se  reproduzir  o  julgamento  em  geral,  e  nlo 
sómente  a  parte  respectiva  a  perdas  e  damnoi, 
porque  a  lei  mesmo  parece  não  admittir  tntio 
julgamento. 

É  certo  entretanto,  que  em  vista  da  dispo- 
sição do  citado  artigo  1 163  d.i  Ref.  Jud.  surgs 
uma  dífhculdíide,  porque  conforme  aquelle  er**i 
tigo,  dando  o. jury  o  crime  por  nUo  provado, 
como  aqui  deu,  n|lo  se  tendo  nem  proteirtiddt 
contra  as  nuUidadea.  ante»  da  declaratlo'  4»- 
jifry,  o  nem  se  tendo  mesmo  intsrppstu  re- 
curso de  revista,  o  julgamento  Ujesta  parte  pa** 
recia  dever  produzir  os  etTeitos  rei  judicatã^* 
Ainda  porem  que  procedesse  este  argumenti^ 
nada  isso  impor.tata  quanto  6  quesUto  das  per*> 
das  e  damnos,  cuja  discussão  tinha  de  se  re^ 
produzir,  propondo-se  depois  ao  jury  os  que- 
sitos respectivos  nos  lermos  dos  artigos  1 166 
e  Í166  da  Ref.  Jud. 

Cumpre  porem  attender  a  qiie,  devendo-se 
sempre  i  nterprelar  as  leis  de  maneira  que,  mo- 
difícando-se  reciprocamente  as  suas  disposi- 
çOes,  se  executem  de  maneira  que  entre  ollas 
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D&o  resulte  absurdo  oircontradicçao»  é  mais. 
plausível  admitlir  iqui  a  idea  de  que  a  nul- 
lidade  ai^uida  affecla  todo  o  julgamento,  tendo 
de  conceder-se  ao  réo  absolvição  da  instan- 
çía  conforme  o  citado  g  3."  do  artigo  701  da 
Réf.  Jud.,  e  maiidando-se  reproduzir  nova- 
mente o  julgamento  do  processo. 

ÂUxànãre  de  Seabra 
[  Anadia»  3  de  dezembro  de  1867. 

PUBLICAÇÃO 

O  livro,  a  Guia  do  Jurado,  cuja  publi- 
cação annunciauias  na  respeclix»  secção,  é 
i^iuilo  recommendavel  pela  stibslancia  das 
dp.utriaas,  e  pela  sua  redacção  simples  e 
cJara. 

,E  devido  á  pcnna  d'um  ornamenio  do  fòro 
de't>isboa»  c  nào  aproveita  só  ao  jurado, 
ipias  também  ao  advogado,  e  magistrado, 
qife  quizer  ver  compendiadas  em  breve  re- 
sumo as  disposições  relativas  ao  jury. 


Processo  clwli 

4  confisião  ou  desisteneia  feita  na  tegunda 
itu^ancia  depois  de  proferido  o  primeiro  ac- 
eordào,  ma*  antes  de  proferido  o  aceordão 
s^e  embargos,  isenta  de  metade  da  muletaf 

.,  0/^rligo,  que  em  seguida  publícimos, 
devidoápennad*um  dislinclo  jurisconsulto, 
cj^a.. modéstia  nos  inhibe.de  re\eJar  seu 
nome,  combate,  como  contraria  ao  disposto 
naarligo  831  da  reforma,  a  praclíca  seguida 
lia  instancia  de  isentar  do  amelade  da 
muleta  o  vencido,  que  confessa  ou  desiste, 
não  antes  do  accordílo  principal,  mas  de- 
pois d'etíe  proferido,  oppondo  embargos 
pofao  único  Qni  de  desistir,  eser  alliviado 
de  mttade  da  muictti. 

,  'Sna  verdade  o  pensnmcntodo  artigo  831 
dà-r^ífoima  éalliviardamwlcla  aparte,  que 
oetofessa  ou  desiste  anies  da  sentença. 

OtQ  na  ospeciequpslionada  podcdizer-so 
qHtf  âf  confissão  on  desistência  é  feita  aníes 
e'depois  (ie  haver  sentença.  É  ftjila  depois 
àé  proferido  o  accordío  que  confirma  ou  al- 
iena a  sentença  do  primeira  instancia;  e 
antes  de  proferido  o  accordSo  que  pode  al- 
terar aquetie. 

Este  meio  arlifícioso  de  obter  o  allivío  de 
metade  da  muleta,  n5o  é  expressamente 
condemnado  pelas  disposições  legaes;  mas 
niSo  nos  parece  muito  conformo  ao  ponsa- 
mèplo  do  legislador. 


■nteUlgrenela  do  artigo  881 
da  IVo¥.  Ber 

«A  confissão  ou  desistência  feita  oi  pri- 
meira instancia,  antes  de  haver  senteaça^iien- 
ta  de  toda  a  muleta ;  porem,  sendo  f«ita  h  , 
segunda  iostancia,  aA  isenta  de  metadi.» 

Confessar  é  reconhecer  o  direito  da  oiitn 
inrle.  Desistir  é  ceder  do  direito  ptopría.  Ai- 
sim  ao  réo  nfio  é  permittido  desistir  da  scflsb 
por  ser  um  direito  do  auctor,  nem  pode  dle 
porem  confessar  o  pedido,  e  até  desistir  dn 
recursos  expressa  m  taeiUinente,  dsisisdi 
de  os  interpor. 

O  auctor,  esse  pode  desistir  dos  recurioi, 
e  até  da  acç&o,  uma  vez  que  o  faça  encav- 
formidade  da  lei.  Pode  confessar  em  t«4a  oi 
em  parte  os  articulados  do  réo. 

É  nestes  termos  que  taotoaconfisslocoBO 
a  desistência  pertence  a  ambas  as  partes,  e 
neste  sentido  que  se  devem  entender  oi  ir* 
lígos  490  e  S  !.•.  734  e  1 184  da citidi Re- 
forma. 

A  regra  geral  sobre  multas  esti  nosrtigo 
828  da  Befbrma.  «Em  todas  «  accOes  ordi- 
nárias, suromarias.  eiveis,  ou  crimes  cif  ilaieits 
intentadas,  o  litigante,  que  decahir,  seri  osd- 
demnado  para  a  fiázenda  nacional  numa  molcti 
de  6*/*  do  valor  da  cauno  demandada,  cos- 
forme  o  vencido.  Nío  excederá,  porem,  fiJU 
muleta  a  500,^000  réis.» 

Esta  regra,  alem  de  outras,  de  que  nÍo  dn 
occupamos  aqui,  tem  duas  excepções  no  si- 
tigo  831  da  citada  Ref.,  e  é  a  primeira:  «A 
confissão  ou  desistência  feita  na  primeirs  in- 
stancia, antes  de  haver  sentença,  iseats  de 
toda  a  muleta». 

Nas  causas,  que  pelo  seu  valor  excedem 
a  alçada  do  juiz  instructor,  as  palavras—antoi 
de  haver  sentença  —  manifestamente  se  refe- 
rem a.  primeira,  pois  que  não  pode  faaver  nesli 
hypothose  sento  una  sentença'  condeaasl^  i 
ria. 

Nas  caiuas,  que  cabem  na  alçada  do  juit. 
aquellas  palavras  referen-seegualfnentpáprí- 
roeira  sentença.  Ê  ahi  que  o  juis  tem  obri- 
gação de  condemoar  o  litigante  que  decsliiri 
em  muleta,  citada  Ref.  arl^  828,  iiotcaioi 
em  que  ella  foi  devida. 

A  segunda  sentença  sobre  embargos*  sd- 
missíveis  nesta  hjpothese,  citada  Ref.  art^ 
251  §  único  e  328,  pode  reformar  a  primeirs. 
A  confissão  ou  desistência  é  qoe  em  ,si 
produz  o  effeito  de  isentar  da  muleta,  senis 
quando  for  feita  antes  de  haver  seoteDCSi  ^ 
tada  Ref.  artigo  831,  parte  primeira. 

X>epoÍ8  de  a  haver,  o  vencido  nlo  tam  q<M 
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CDirfesMr.  O  direito  ét  vencedor  eiti  judi- 
ctalmeate  reconhecido,  e  a  desislenciv  nSo  lhe 
pertence,  porque  o  direito  nSo  é  leu.  Desis- 
tir doi  embalos  6  deixal-a  passar  em  juU 

Assim,  na  primeira  instancia,  ou  seja  nat 
cansas,  que  pelo  seu  ralor  cobem  na  alçada 
do  jtfiz,  ou  nas  que  a  exeedem,  a  confissllo 
ou  desistência,  para  isentar  da  muleta,  nlo 
iproteita  seolo  sendo  feita  antes  de  haver 
qualqnar  sentença  condemnstoria. 

Nas  cansas  qoe,  excedendo  a  «Içada  do  juiz 
ordinaríot  cabem  na  do  juix  de  direito,  ha  do 
primeiro  recurso  de  appetIacXo  para  o  segun-' 
do,  citada  Ref.  artigos  278, 281  e  285  §  6 
etc.  Como  porem  a  instancia  é  sempre  a  me- 
sma, apenas  divisível  em  dois  gráus  nas  cau- 
las  de  pequeno  valor,  para  commodidade  dos 
litigantes,  a  confisco  ou  desistência  depois 
da  «entenca  eondemnatoria  do  juiz  ordinário, 
e  antes  da  do  juiz  de  direito,  n&o  isenta  de 
muleta  nos  casos,  em  que  for  devida. 

Nesta  bypolhesa  parecia  que,  havendo  re- 
curso de  appeltacSo,  e  sendo  o  juizo  de  di- 
reito equiparado  à  segunda  instancia,  se  po- 
deria alli  reduiir  a  muleta  6  metade,  sendo 
a  confissão  ou  desistência  apresentada  antes 
da  sentença. 

A  practica  geral  do  foro  tem  entendido  o 
contrario.  Esse  direito,  nos  termos  do  artigo 
834,  n&o  pertence  senAo  á  segunda  instancia 
propriamente  dieta. 

O  legislador  com  o  intento  de  pôr  termo 
a  4eroBndaSt  como  que  dirigiu  dois  convites 
ats  litigantes.  Se  confessardes,  ou  desistirdes 
na  primeira  instancia  antes  de  haver  sentença, 
tempo  em  que  J6  podeis  apreciar  bem  o  nosso 
direito,  isento-vos  da  muleta.  Se  o  fizerdes 
na  segunda  instancia,  a  isenção  nfio  seri  ee- 
nSo  de  metade.  De^tois  de  haver  sentença  na 
primeira  ou  na  segunda  instancia,  a  muleta 
será  a  pena  da  vosaa  obstinação. 

A  segunda  excepçllo  do  artigo  831  é:  <cA 
confissio  ou  desistência,  sendo  feita  na  se- 
guoda  instancia,  s6  isenta  de  metade  da  roul- 

As  palavras-^ antes  de  haver  sentença  — 
expressas  na  primeiro  exoepç&o  do  citado  ar- 
tigo, devem  subíntender-se  na  segunda  para 
a  completarem,  soando  assim :  —  A  confiss&o, 
ou  desistência,  sendo  feita  na  segunda  instan- 
cia antes  de  haver  alli  sentença,  só  isenta  de 
metade. 

Depois  do  accordão,  a  confissfto  do  ven- 
cido nlo  sabemos  para  que  sirva.  O  direito 
do  vencedor  está  judicialmente  re(ionhecidO| 


como  j&  dissemos,  e  a  obstinação  era  n&o  d&- 
siatir  do  recurso  sen&o  depois  de  con4emnado 
tíra-Ihe  todo  o  merecimento,  e  fax  cessar  a 
razSo  da  lei,  que,  promettendo  reducçSo  da 
muleta  á  metade,  o  convidava  a  fazel-o  antes 
da  sentença  na  segunda  instancia,  com  o  fim 
de  pôr  termo  a  litigros. 

Os  embargos  ao  accordio,  se  por  uma  parte 
abrem  caminho  a  segundo  julgamento,  que 
pode  ser  diverso  do  primeiro,  s  desistência 
d'elles  fecha*o  por  outra,  equivalendo  a  ^ei- 
xal-o  passar  em  julgado. 

Se  o  artigo  831  auclorisa  os  juizes  de  se- 
gunda instancia  a  reformar  o  accordBo  na  par- 
te em  que  condemnou  em  muleta  por  inteiro, 
paro  o  reduzir  á  metade,  só  porque  se  desis- 
tiu dos  embargos,  pode-se  ter  a  certeza  do 
que  nenhuma  demanda  ocabarft  sen&o  amor- 
talhada com  ellès.  A  muleta  cobrirá  a  pompa 
do  funeral. 

Finalmente,  se  o  vencedor  se  apresenta  a 
requerer  desistência  do  seu  direito,  ou  seja 
na  primeira  ou  na  segunda  instancia,  depois 
de  reconhecido  ahi  por  uma  sentença»  muito 
embora  se  lhe  mande  tomar  o  termo,  mas  sem 
prejuizo  da  muleta  devida. 

O  acto.  na  hypothese  suscitoda,  n&o  pas- 
saria de  uma  transaeçBo,  cujo  fim  é  defrau- 
dar a  fazenda  publica.  O  artigo  831  sómente 
permitte  confessar  ou  desistir  antes  da  sen- 
tença. 

N&o  se  pense  que.  novo  D.  Quixote,  esta- 
mos levantando  moinhos  para  termos  o  pra- 
zer de  recolher  triumphos  imaginários.  Te- 
mo^  visto  accordSos  da  segunda  instancja,  em 
que  se  isenta  da  metade  da  muleta  no  sentido 
que  combatemos. 

Se  a  verdadeira  intelligencia  do  artigo  831 
está  na  memoria,  que  representamos,  pedi- 
mos a  coadjuvaçBo  do  seu  esclarecido  jornal 
para  que  seja  reconhecida  socialmente. 

Ârào. 


Diêstrtação  sobre  a  nuUidade  dos  actos 
jurídicos 

Continuado  d«  pig.  599 

Agora,  em 

§  único 

«Óptima  lex,  qaae  minimum  Jadieji 
ubilrio  pemiltit  !•* 


BACON. 


Parece-me  que  do  que  precede,  relativa- 
mente à  primeira  questão  e  em  hormonia  com 
o  que  fiz  sentir  no  ultimo  parte  do  prefacio 
d'esle  exercicio,  poderei  concluir  e  ao  mesmo 
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tempo  estabelecer,  para  chegar  ao  uUimo  6n) 
d'elle: 

1.  "  Que  o  nosso  direito,  tanto  antigo  como 
moderno,  é  accorde  no  pensamento  de 
declarar  nullos,  mais  ou  menos  expli- 
citamente, os  actos  jurídicos  ou  civis, 
em  cuja  practica  se  tiver  çfpittjdo  uma 
ou  mais  solemoidades  das  (]up  a  lei  pre- 
screve^ quer  em  relac&o  6  forma  internaA 
quéé  Wíí  relacAo  A  esteraa  dos  mesncts 

■  actos; 

2.  ^  Que,  ainda  em  tbese,  esta  doutrina, 
embora  tenlia  contra  si  alguns  incon- 
venientes, é  todavia  preTerivel  á  sua  con>- 
traria,  pçrque  esta  os  tem  maiores,  sen* 
do  como  é  certo,  que  ase  as  partes  nas 
suas  relações  juridicaSf  dependentes  de 
facto  seu,  transgredirem  a  lei,  de. ne- 
nhum modo  pçdtm  queixar-se  de  sm 
temeridade,  pois  que  não  so/frem  senào 
as  eorfisequeneias  d'um  acto  voluntário» 
e  seu,  como  diz  o  sr.  Seabra  (Apost. 
cít.;  pag.  77);  — e 

3.  "  Que,  3mfim,  só  d'e8t'ar(e  pode  melhor 
garantir-çe  a  verdadeira  execucHo  do  dis- 
posto nb  §  1/  do  artigo  145  da  nossa 
Cajrta  Constitucional^  que,  representan- 
do, como  lei  politica  fundamental,  <as 
condições  do.npsso  estado, acli^l  de  çi- 
vilisaçAo,  diz  assim:  iiNenhum  eidadàb 
pode  ser  obrigado  a  fazer  ou  deixar  de 
fazer  alguma  cousa,  sçnào  em  virti^e 
da  let:n — o  que  importa  a  verdade,  da 
suD  reciproca,  da  quaj,  postas  as  solemni- 
dades  como  parte  integrante  que  sSo  da 
lei^  é.  licito  inferir  que  o  nao  cumpri* 
mento  d'aquenas  implica,  pelo  menos, 
transgressão  parcial  da^  mesma  lei.  que 
não  pode  legitimar  os' actos  que  mais 
ou.  menos  directamente,  lhe  aSo  conlrf^ 
rios  ou  oppostos. 

Ora  o  Projecto  do  (tSo  serôdio  1)  Codigb 
Civil  Poriuguez  diz  d-'este  modo: 

«Os  actos  praclicadós  contra  a  disposição 
da  lei,  quer  tila  seja  prohibiliva,  q\ur  pre^ 
eeptiva,  involvem  Auliidade;  salvo  nos  casos 
em  que  a  mesma  lei  ordenar  o  contrario.» 

aEsta  nullidade  pode.  comtudo,  sanar-se 
pelo  consentimento  dos  interessados,  se  a  lei 
infringida  n&o  for  de  interesse  e  ordem  pu- 
blica»! 

É  a  doutrina  do  artigo  II  e  seu  §  único. 

Confronta ndo^a  com  o  que  deixo  exposto, 
e desejando  aproveitar  a  solidariedade  que  os 
conhecimentos  obtôm  pelo  methodo,  creio 
poder  adoptar,  com  vantagem  para  a  brevi- 


dade e  cJareM  qifa  a  apiencia  requer,  «lonni 
simples  do  coroilario,  respondãndo  i  qaatlo. 

,11  . 

deverá  ad^f^iuir'^^«  a  doutrina  da  ar* 
ligo  U  do  Projecto  do  Código  Civil  Portih 
guez?f) 

CpROLLAUO 

Sim,  deve  admit^ir-ie  (l  e  §  uoiçft  i>." 
t.  2  e  3),.    ,.  ; 

Admitiu'  ou,  estabelecer  o  c^trsrio  »erii, 
como  pensa  i^ACOtti  fundar. para  esiúieit 
reinado  ah«e|uto  d,'i^  arbiuio  despótico. 

Termino,  invocando  a  beoevel^AÈia^hii' 
tor  pela  bocca  do  ppeta :  . 

«Da  vettiam  scriptis,  quorum  non  ^om 
npbis  Causa,  teii  utilitas  Qfj^iumque  fuiut 

OVÍMO. 

Assignudp,  atm  respeito  £tc. 
Gaspar  Borges  Garçid  Pereira. 
Estudante  do      anuo  juridico  aocurw 
de  1866—1866.    .        ■  ■  . 

—      "^'1  '  ^ 

IHr«Í<o  adiutnlsIráilT* 

Tem  direito  ao  alvará  de  mercê  o  âenmeianit 
mie  satisfaz  'aos  requisUos  do  alvariàet^ 
ae  maio  ãe  iêSS. 

Recurso  o.*  2:15'^  —  recorretHe  Joaquim  d« 
Sanctos  Callado,  recorrido  Maniiel  ChIm 
Gonçalves,  relator  o  ex.**  conselheiro  {osé 
Joaqaim  dos  Reis  e  Vasconcelos. 
Sendo-me  presente  a  consulta  da  secçfio 
coQtehoioio  ádniinls(rativo  do  t^onsell»  de  ci- 
tado sobre  o  processo  n.**  ã:16i,  em  qneé^^ 
cftremo  Joaquiai  dos  Saoctos  CaHBdo,.ereG«- 
rído  Manuel  Caetano  Goncalves; 

Mo^tra^se  que,  tendo  orecorri;nledenun«i' 
do  vaga  para  a  fazenda  nacional  a  capellais* 
sliiuida  cm  1619  por  Guiomar  Rebello.naqoaD' 
lia  de  iSO^OOO  réis,  com  asseoiãmcolooo  al- 
moxarifado da  casa  dos  cinco,  e  sobrogido 
ulteriorraenle  numa  vinhir  no  shío  da  ■Amora, 
pedindo  que  se  lhe  expeWsãe  alvará  ba  fórms 
do  estylo  para  reivindicar  a  dicO  oapells.  ^ 
fim  de  sarencorporada  nos -próprios  naciaoacs. 
lhe  fora  denegade  esae  alvará  pelo  acconiás 
dc  (1.  7,  com  os  fuadamenlos  de  nilo  semo^ 
(rar  devolvida  á  fazct^a.  a  propriedade  obri- 
gada aos  encargos  pios  da  capella;  de  oãose 
provar  que  nesta  se  eslftI)clGcessc  alguma  or- 
dem de  siicccssSo  ou  vocação  especial;  de  qaC) 
supposto  se  exigisse  no  possuidor  o  sanguedu 
insiiiuldor,  se  nSo  seguia  que  por  ler  felleciâo 
a  ultima  possuidora  D.  Hcleba  ieanna  de  Goa* 
veia  Leílc  de  Lacerda  em  1833,  sem  liordeiros 
necessários,  os  nio  houvesse  iegitíaios;  doqUA 
ás  pubticas-fórnias,  apreicaladas  come  daca- 
menlos  de  denuncia^  íaltavam  as  foraialidadet 
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estabelecidas  oa  ordeoaçXo,  livro  1.*,  tilulos 
81  e  livro  3/,  titulo  «0.",  principio; 

e  finalmente  de  que  do  documento  fl.  3t  nfto 
ronstava  o  motivo  por  que  fora  tirada  a  ca- 
pejla  da  corda,  onde  se  iizia  baver  estado  en- 
corporada; 

Hos(ra-se  que  d'e8te  accordio  se  interpozera 
o  recurso,  allegando-se  a  S.  2  e  108,  que  lora 
dada  a  denuncia,  conforme  os  requisitos  do 
alvará  de  83  de  maio  de  175S,  §1.°,  porquanto 
ttaba  sido  apresentada  a  instituição  da  eapella 
a  0  IS,  corroborada  com  a  escriptora  de  sub- 
'ro$êç^út  e  com  a  previsão  regia  de  fl.  81. 
qae  mandara  vincular  a  dieta  vinha.  Que  se 
declararam  os  fundameoíos  com  que  se  havia 
de  intentar  a  reivindicação,  a  saher:  serem  os 
possuidores  intrusoa»  e  não  terem  sangue  da 
instituidora,  nem  de  algum  dos  administrado- 
res legitimes,  que  tudo  isto  se  evideucia  dos 
docninentos  que  provam  ter  sido  sempre  coQ' 
siderada  a  dieta  eapella  na  administração  esuc- 
cessão  regiilar  do  sangue  da  instituidora,  prei- 
tando-se  as  contes  no  juizo  competente;  que  nun- 
ca entrara  em  partilha  ou  inventario,  nem  fôra 
alienada  desde  1619,  até  que  viera  parar  á  so- 
bredicta  p.  Belena,  no  anno  de  1829,  por 
morte  de  seu  irmão  José  Rebello  Leite  Cogo- 
minfaos  de  Lacerda  Barroso,  e  por  virtudo  de 
successão  legitima,  por  isso  que  o  mesmo  seu 
irmão  administrador  da  eapella  instituirá  sua 
mulher  herdeira  universal  de  todos  os  bens  at- 
lodiaes,  declarando  que  passavam  os  vincula- 
da, fl.  107,  a  sua  írroã,  o  que  de  facto  assim 
se  verificou,  sem  que  o  herdeiro  d'aquelle8 
bens  pensasse  em  disputar  a  eapella,  de  que 
D.  Helena  tomou  posse  no  mesmo  anno,  fl.,  e 
nessa  posse  se  manteve  até  que  fallecen  em 
1833,  com  o  testamento  de  fl.  36,  no  qnal 
deixou  o  remanescente  dos  legados  á  sua  crea** 
da  Constança  Thereza  dos  Sauctos,  que  illegi- 
tinamente  se  apossoa  da  eapella  e  depois  casou 
com  o  recorrido. —  Pretende  o  recorrente  final- 
mente que,  não  estando  actualmente  encorpo- 
rada  a  dieta  eapella  na  fazenda,  documento  a 
fl.  16,  nfio  deve  negar-se-lhc  o  alvará  de  mercê, 
para  que  possam  disculir-se  e  resolver-se  no 
juízo  contencioso  todas  as  questOcs  relativas  ao 
objecto ; 

Uoatra-se  que,  não  respondendo  o  recorrido 
aos  fundamentos  do  recurso  no  praso  legal, 
proseguira  o  processo  á  sua  revelia,  e  que  en- 
tretanto apparerera  o  requerimento  de  fl.  7D, 
de  J^melia  de  Jesus  Gonçalves,  filha  do  recor- 
rido, declarando  ser  ella  a  possuidora  do  do- 
mínio directo  da  vinha  controvertida,  porque 
lhe  coubera  em  partilha  por  morte  de  sua  mãe, 
mulher  do  recorrido,  como  se  vâ  da  sentença 
de  fl.  74,  que  foi  passada  com  sciencia  e  sem 
opposição  do  recorrente: 

O  que  tudo  visto  e  o  mais  dos  autos; 

Considerando  que  á  face  dos  documentos  pa- 
cece  indubitável  que  existe  a  eapella  inslituida 


no  anno  de  1619  por  Goionar  Rebello  em  r6is 
180^600  com  assentamento  no  almoxarifado 
da  casa  dos  cinco,  que  esta  eapella  fbra  de- 
nunciada como  vaga  pelo  padre  Manoel  Fetix 
Caldeira,  qae  este  a  subrogara,  pela  proVltSo 
regia  transcripta  a  fl...,  na  vinha  da  Amora, 
que  fora  reivindioada  da  corda  pelo  eapttSo 
José  Barroso  de  Lemos,  o  qual  d'ena  tomou, 
posse  judicial  em  1769,  fl.  30  v.,  è  qnesuc- 
cessivamente  passou  a  mesma  oapslla  para  oa 
herdeiros  do  dicio  até  1833,  cm  qne  fallecen 
a  já  mencronada  D.  Helena,  qae  foi  hei^ira 
de  seu  irroio  o  sobredícto  José  Hebello  Gogo- 
minhos; 

Considerando  que,  pelo  authentico  documen- 
to de  fl.  4S,  se  mostra  não  se  achar  actual- 
mente cncorporada  na  fazenda  a  menctonadà 
eapella; 

Considerando  que  o  recorrente,  iostmindoo 
requerimento  para  se  lhe  conceder  o  alvará  de 
mercê,  satisfez  a  todos  os  requisitos  prescriptos 
no  alvará  de  83  de  maio  de  1755,  §  1.°,  e  que 
por  tanto  lhe  compete  o  diréito  de  promover, 
no  interesse  da  fazenda  e  no  seu,  o  pleito  pe- 
rante as  justiças  ordinárias,  no  qual  devera 
discutir-se  e  julgar-se  as  questões  relativas  aos 
mesmos  documentos : 

fiei  por  bem,  conformando-me  com  a  con- 
sulta, em  que  interveiu  o  ministério  publico, 
dar  provimento  no  recurso,  e  revogar  e  annuU 
lar  o  accordão  recorrido,  para  se  dar  cumpri- 
mento á  lei. 

O  mioistro  e  secretario  doestado  dos  negó- 
cios da  fazenda  assim  o  tenha  entendido  c  faça 
executar.  Paço,  em  88  de  novembro  de  1807. 
—  REI. —  infonto  Maria  d$  Fontes  Ptrwà 
de  Mello. 

Está  conforme. —  Primeira  repartição  da  di- 
recção geral  dos  próprios  nacionaes,  i  de  de* 
zembro  de  1867. — Joaquim  Pedro  Saiòra, 

Está  conTorme. — Secretaria  do  conselho  does- 
tado, em  6  de  dezembro  de  1867. — io$i  Gi^riêlt 
Bolbeehe,  secretario  geral. 

O.  dã  L.  a."  S7B  io  1807. 


AnnuUados  os  proceísos  para  se  impor  de  novo 
a  pena  em  harmonia  com  a  lei  de  4  de 
julho  de  4867. 

Relator  o  ex."°  conselheiro  Seqnelra  Pinto 
Nos  autos  crimes  da  relação  de  Lisboa,  comarca 
deThomar,  1."  rêcorrente  o  ministério  pu- 
blico, 8.**recorrente  Antonio  Ferreira,  o  Mo- 
leiro, réu  condemnado  a  pena  eapftal;  re- 
corridos Mana  da  Conceição,  marido  e  oa* 
tros,  se  proferiij  o  accordão  seguinte: 
Accordam  em  conferencia  os  do  conselho  no 
supremo  tribunal  de  justiça,  etc.; 

Considerando  que  o  accordão  recorrido^  ten- 
do condemnado  a  pena  ultima  os  réus,  Dio 
passou  em  julgado; 
Considerando  que  o  supremo  tribunal  de  jns- 
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tiça  julga  definitiramcnte  sobre  termos  e  for- 
nialidaides  de  processo,  carta  de  ísí  de  19  de 
deaembro  de  l$i3,  artigo  2.°,  annullam  todo 
o  iproces^ado  e  jolgado .  desde  fl.  1:086  eni 
diafilo.  e  maadam  que  os  autos  baixem  á  re- 
lafSo  de  Lisboa,  para  se  dar  campriniento  ao 
disposto  DO  artigo  da  oarla  de  lei  de  t  de 
jylho  de  1867. 

Lisboa.  82  de  aúvelnbro  de  1867. — Sequeira 
Pinto—l  Conde  do  Fornos — Visconde  de  Lagoa 
—Seabra—- Alves  de  Sá» Presente,  Vascòn- 
celtos. 

iEslá  conforme.— Secretaria  do  supremo  irl* 
buual  de  justiça.  6  de  dezembro  de  1867,— 
Serviado  de  secretario.  Domingos  José  Qua- 
resma. D.  ã*  L.  n.*  S80  ie  1867. 


PARTE  OFFICIAL 
Hi:\'i8TGHio  IN»»  nfna^ocros 

ECCIiElilAttTICOS  B  DE  JUSTIÇA 

Providencias  a  respeito  do  registro  hypaike- 
cario  por  virtude  da  nova  divisão  admt- 
nistrativa. 

Sendo  indispensável  providenciar  com  ur- 
gência para  que  o  serviço  do  registro  dos  do- 
mínios, hypothecas,-  direitos  e  encargos  prc- 
diaes  se  barmonise  coro  a  nova  divisão  terri- 
torial administra liva,  visto  que  nos  concelhos 
que  foreni  extinctos  por  esta  divisSo  devem 
coDsidcrar-sc  eitínctas  também  as  conserva- 
tórias respectivas:  manda  Sus  Majestade  El- 
Bei,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  cc- 
olesiasticos  e  de  justiça,  que  sobre  tal  objecto 
80  observe  o  seguinte: 

1/'  Que,  se  qualquer concelbo  tiver  sido  ex- 
tinclo  e  cncorporado  na  sua  totalidade  a  outro 
que  fique  subsistindo,  sejam  transferidos  para 
a  eonscrvaloria  d*e8tu  todos  os  livros,  docu- 
nenloa  e  mais  papeis  respectivos,  pertencentes 
á  conservatória  extíocla  d'aquclle  concelho; 

â.^-Que,  se  o. concelho  exlincto  niío  liver 
sido  todo  encorporado  noutro,  mas  repartido  por 
diversos  concelhos,  sejam  os  livros,  documen- 
tos e  mais  papeis  supra  mencionados  transfe- 
ridos para  a  conservatória  d'aquel!e,  cm  que 
liver  sido  encorporado  maior  numero  de  fre- 
gueziai  do  concelho  supprimido; 

Que  essa  transferencia  seja  feita  por  or- 
dctt  do  governador  civil  do  respectivo  dislricio 
•  mh  guarda  e  responsabilidade  do  conserva- 
dor da  conscrTeloria  extincla,  dentro  de  oito 
dias  contados  d'aquelie  em  que  se  realísar  a 
extincção,  sendo  a  entrega  eITeciaada  por  in- 
ventario e  ficando  depositados  na  conservató- 
ria do  novo  concelho  os  sobredictos  livros,  do- 
cumeotos  e  papeis  respectivos,  no  estado  em 
que  estiverem; 

4.**  Que  o  conservador  da  conservatória  do 
novo  eoneelbo  mande  lavrar  um  termo,  era 


qne  declare  qvantos  e  quaes  sffo  os  livros  en- 
tregues eas  circurnslancias  externas  que  nelles 
encontrar; 

B."  Que  ao  acto  da  entrega  o  á  feitora  do 
termo,  dfe  que  traciarf  os  dois  numeres  ante- 
cedentes, assista  o  respectivo  magistrado  de 
ministério  publico,  qne  assignará  o  referido 
termo; 

6  Que,  logo  que  esteja  em  vigor  a  nova 
divísfto  terriloiial  administrativa,  nenhuníi  re- 
gistro se  fará  nem  poderá  requerer,  sehio  nas 
cooservatorifts  das  sédes  dos  novos  eoncelbos, 
pelo  que  respeita  a  prédios  situados  na  araa 
dos  mesmos  concelhos ; 

7.*  Qne  todo  o  serviço  do  registro  nas  con* 
servfltorias,  qne  ficarem  subsisti>ndo,  se  faça 
noa  livros  próprios  das  conservatórias  dos  novos 
concelhos  respectivos,  não  se  fazendo  mais  re- 
gistro algum  nos  livros  das  conservatórias  ei-' 
tinclas,  salvo  o  que  lica  disposto  no  n.*  18.*; 

8.0  Que  onde  peia  referida  divisão  territo- 
rial ficar  cabnça  de  concelho  algoma  poyoaçio, 
que  o  não  fosse  pela  divisão  anterior,  sirvam 
para  o  registro  d»  Conservatória,  no  concelho 
assim  organisado,  os  livros  próprios  da  eon- 
servaloria  d'aquelle  que  contribuiu  com  maior 
numero  de  fogos  para  essa  organísaçSe; 

9-"  Qmp.  se  qunlquer  prédio  estiver  já  des- 
crípto,  em  virtude  dc  nigum  registro  anterior, 
no  livro  competente  da  conservatória  exttncta, 
a  cujo  dístricto  pertenceu  anteriormente,  se 
não  faça  do  mesmo  prédio  segunda  descrípçio, 
quando,  depois  de  pertencer  ao  districto  úa 
nova  conservatória,  so  requeira  ^obve  cllo  ou- 
tro registro;  excepto  se,  no  intervallo  deste 
áquelle,  tiver  passado  por  alguma  altoraçSo 
impwtanie;  sendo  snfficiente,  salva  a  excepçio 
mencionada,  que  o  conservador  faça  na  coU- 
mna  das  deãcripçõcs  do  livro  respectivo  uma 
simples  declaração  de  que  o  prédio  já  está  dcs- 
criplo,  indicando  o  livro  e.paginas  cm  que  se 
encontra  a  descripção,  e  fazendo,  em  seguHla' 
a  esta,  referencia  á  declaração  sobredicta; 

10.  **  Que,  do  mesmo  modo,  nas  ínscripçdos 
que  6zcr  de  prédio,  sobre  qne  já  existam  ou- 
tras nos  livros  transferidos,  indique  a  exií'loai 
cia  d'estas,  e  o  livro  e  folhas  onde  se  aobaoi, 
fazendo  Uimbem  ahi  referencia  áquellas;  ' 

11.  *  Que,  se  alguma  fregoezia  for  cncorpo- 
rada  em  conservatória,  para  a  qual,  em  vir* 
tude  da  disposição  du  n."  2.°,  se  não  transli- 
r.tra  os  livros  em  que  existem  os  registros  d'essa 
freguezia,  deve  o  conservtídor  dá  conservatória, 
paro  onde  tiverem  sido  transferidos,  passar 
gratoitamentc  o  remetter  ex  officio,  dentro  do 
praso  dc  sessenta  dias,  contados  da  entrega 
dos  mesmos  livros,  certidões  antbentiras  e  do 
teor  de  lodos  aquclics  registros,  ao  conservador 
da  conservatória ,  a  que  a  referida  freguezia  liver 
sido  annexada,  o  qual,  logo  que  recoíter  as  di. 
cias  certidões,  tomará  no  livro  diário  nota  dg 
apresentação  de  cada  uma  d'cllas,  o  graluii^. 
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meiie  •  tec  offieia  as  copiará  verho  ad  urhm 

nos  livros  respectivos  com  o  numero  de  ordem 
competente  e  seguido,  ãcando  assim  resalvadoR 
o»  direitos  resultantes  das  ioscripçQes,  a  que 
aa  mcBcionadas  certidões  se  referem; 

II.*  Que  do  mesmo  modo.  na  h^pothesc  do 
Dumero  euterior» -se  ainda  não  estiverem  la- 
vrados os  registros,  mas  simptesmente  lançadas 
as  DOtas  de  apresentação,  deverá  o  conserva- 
dor da  couaervaloría,  cm  que  estiverem  os  li- 
vros da  conservatória  exlincla,  extrahir  es  offi^ 
«i>  9  gratoilàmente.  no  praso  do  numero  ao- 
tccfedenie,  certidões  authenticas  das  referidas 
DOtQs  de  apresentação,  e  remettcNas  cosjun- 
ctamcnte  com  os  titulos  e.  respectivos  doeu- 
roeaiOP  ao  conservador  a  quem  competir,  o  qual 
lançará  no  livro  dinrío  copia  verbo  ad  terbum 
das  menciouadas  certidões,  que  servirá,  para 
todos  os  effeitos  legaes,  do  nota  deapresenlação ; 
.  ]3<*  Que,  se  cm  alguma  conservatória  tive- 
rem sido  apresentados  titulos  para  registro,  e 
este,  não  obstante  haver-se  tomado  nota  de 
apresentação  no  livro  diário  respectivo,  se  não 
achar  ainda  feito  ao  tempo  da  exlincção  da 
meswa  conservatória,  sejam  os  referidos  titulos 
enviados  também  eom  os  livros,  docnmentos  c 
mais  papeis  á  conservatória  em  que  aquetia 
for  enrorporada,  a  fím  d»  que  o  conservador 
d'esta  tonfe  o  registro  nos  livros  competentes 
;  da  cooservnloria  extincia  com  o  numero  de  or- 
dem que  lhe  for  devido. 

Pa(o,  era  6  de  dezembro  de  1867.-r-iii- 
gu^io  Cevtr  Barjona  de  Freitas, 

D.  ie  L.  n."  ST8  íe  M67, 


MINISTÉRIO  De»  IVECIOCIOS 
DA  MARINnA.  B  Ul^TBAMAR 

In$vrucçiks  para  a  cobrança  administrativa 
do  imposto  na  provinda  de  Cabo  Vefde. 

^  ContiDUado  de  pa;.  608 

Àrt.  5."  Quando  os  devedores  só  possuírem 
eai  concelhos  diversos  d'aquelles  .aonde  tive- 
rem sido  colleclados  bens  que  possam  ser  ap' 
prehebdidos  administrativamente,  cxpedir-se- 
hão  officios  deprecatorios  ás  nucloridades  ad- 
ninístrativas  dos  concelliosia  que  pertencerem 
esses  bens,  e  estas  anctoridades  procederão 
como  fica  disposto  no  artigo  antecedente  e 
seus  §§.  admitlindo  porém  os  devedores  a  pa- 
gar nas  respectivas  recebedoria:!,  e  dando  parte 
ás  auctoridades  deprecantes  quando  a  arrema- 
ta(3o  estiver  concluída,  ou  quando  ella  se  in- 
terromper por  algum  dos  motivos  de  que  se 
tracta  no  artigo  seguinte. 

An.  6.*  O  processo  da  arrematação  admi- 
nistrativa a  que  se  referem  eslas  instrncções 
interromper- se-lia  nos  seguintes  casos: 

1.*  Quando  os  devedores  houverem  inler- 
poslo  o  recurso  de  que  tractam  os  artigos  Sit." 
gt.«  e  667.*  §  5.^  da  reforma  judicial,  cujas 


disposições  se  observaria  tandMn  nesta  faype^ 

ihese; 

Quando  «s  bens  Bppreheitdidos  adnri* 
oistrativamenie  se  mostrarem  implinados  en 
litígios  já  pendentes,  ou  vierem  a  ímplicar<fl«r 
em  quiesquer  pleitos  insiavfades  depois  da 

apprebensão ; 

i."  Quando  algnm  leneiro  embargar  a  ap-> 
prehcnsão,  disendb  que  elo  aeu  os,  h«M  np*. 

prehejadidoi; 

i.o  Q^iando  lioalmeote  sobreTÍenwi  pnAK 
rencías  ao  producto  da  arrenatafio,  ah  «aim 

a  adjudicação  dos  beos. 

§  1.*  No  caso  do4  embaegos  de  terceiro,  wsr 
pendendo  se . o.  procedimento  por  iresditti  áHf, 
raote  os  qoaes  serio  os  emlNvgoa  offeveeidoii 
e  provados  com  documentos  ou  testcmnnlHiSt 
o  adminísirador  do  concelho  eu,minBrá  04  em» 
bargos  e  sua  prova,  e  se  lhe  constar  qi;^e  o 
devedor  da  fazenda  tem  outros  beof,  pe|o^ 
quaes  se  ol>tenha  o  pagamento,  poderá  mandar 
apprehender  estes  bons,  e  Icvantazá  a  primeira 
apprehensão;  mas,  se  isto  for  impractioavel  ou 
ínconveDÍenie,  remellerá  dentro  de  outros  tres 
dias.  os  autos  ao  competente  delegado  ou  sub- 
delegado do  ministério  publico,  segundo  foi;- 
o  valor  da  cousa,  acompaniiados  de  todas  U 
informações  que  podér  snbmínistrar  sobre  a 
oialería  dos  embargos;  e  o  delegado  ou  sobh 
delegado,  impugnando  os  embargos,  immedia- 
nientc  apresentará  o  processo  á  dislrihuÍQÍo 
para  o  cBeilo  de  ser  logo  concluso  ao  juiz,  a 
proceder-se  como  for  de  direito,  baveodo  ou  ' 
não  recurso  das  decisões  dos  juízes,  segKudo 
for  o  valor  das  questões. 

§  2."  No  caso  de  preferencias,  offerecendo. 
o  crédor  a  sua  petição  e  os  documentos  cqm 
quu  pretender  insianral-as,  o  admiuirtrador  do 
concelho,  se  não  for  possível  ou  conveniente 
á  fazenda  fazer-se  uma  nova  apprebensio  de 
bens,  e  abandonar  o  producto  da  arremataçio, 
ou  os  bens  já  adjudicados,  procederá  conio  fica 
disposto  no  §  antecedente. 

§  3.°  Se  os  embargos  ou  as  preferencias  não 
comprelienderem  a  totalidade  dos  bens  appre-; 
heodidos  ou  adjudicados,  ou  a  totalidade  do 
producto  dos  bens  arrematados,  poderá  prose* 
guir  sobre  a  parte  oio  disputada  a  vfcc&da^ 
çSo  administrativa  em  traslados,  qpo  se  extra- 
hiião  para  este  eíTeito.  . 

§  h."  Em  todos  os  casos,  o«i,,que  os  pro- 
cessos de  arrecadação  administrativa  passarem 
dós  administradores  dos  conce1l)os  para  asiui- 
cloridades  judiciaes,  lodos  os  actos  das  auctO' 
ridades  administrativas  tôm  tanta  ibrça  e  va- 
lidade, como  os  actos  correspoDd.entes  practiTt 
cados  pelas  justiças  nas  execuções  fiscacs;  ^ 
nos  embargos  de  terceiro  e  preferencias  bs  jui- 
zes limitar-se-hSo  a  conhecer  d'este8  inciden- 
tes, c  apenas  os  d&cidirem  detinítivaniente, 
devolverão  os  processos  ás  auctoridades  admi- 
nistrativas para  coocluicem  as  respectiva^  ar. 
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rendàçttes,  nio  ae  ttrftDdo  trasItdoB  para  estas 

remessas  dos  processos  de  parle  a  parte,  salvo 
BO  caso  do  §  antecedente,  e  ficand»  sòmente 
as  netas  conTeníenles  nos  competentes  livros  e 
prelocoHos,  para  a  todo  o  tempo  constar. 

Art.  7/  Qoando  se  provar  que  os  devedo- 
res da  fazenda  a  que  se  rtíferem  estas  inslruc- 
(Qes  na»  possuem  bens  alguns,  as  auctoridades 
adniÍBÍflratiTas  declararQo  falhas  as  dívidas, 
salvo  o  direito  da  fazenda,  para  em  quarenta 
MDM  eiooatar  os  devedores,  so  melhorarem 
de  fbriana;  nH*  m  este»  sò  possuírem  bens  de 
raiz,  e  nSo  tiverem  bens  de  natureza  dos  que 
podem  ser  appreh«ndHlo8  admtaistrativameDte, 
pfòceícr-sft-ítn  na  conformidade  do  capilufo  8." 
flnsin^ucçffesde  ihesouro publico deS  de  feve- 
reiro ée  1813.  remettendo-se  ao  agente  do  mi- 
Bisterk)  publícooproeessoadmínlsiratívoquese 
(tver  instaurado,  no  qual  se  lavrará  auto  d'onde 
conste  <{ue  os  devedores  só  possuem  bens  de 
raiz. 

:Ai't.  8."  9e  algum  depositário  de  bens  ap- 
prchendidos  administrativamente  não  der  conta 
do  deposito,  apenas  lhe  for  ordenado  que  o 
apresènte,  a  auctoridade  administrativa  com^ 
petente  o  mellerà  na'  cadeia  até  que  os  bens 
depositados  appareçftm,  ou  a  divida  da  fazenda, 
iello  e  despesas  do  processo  estejsm  pagos  pelo 
devedor,  ou  por  qualquer  outra  pessoa. 

Art.  9."  Em  qbalqner  estado  em  que  se 
«cfaar  uma  arrecadaçSo  administrativa  por*modo 
coactivo,' se  qualquer  individuo,  que  não  seja 
o  proprii)  devedor,  quizer  pagar  a  respectiva 
dívida,  e  o  sello  e  despesas  já  feita.s  com  o  pro- 
cesso, ser^  admitlido  a  fazel-o,  ficando  como 
Síttiiú  de  cobrar  judicialmente  do  devedor  o 
qde  elle  pagon. 

Art.  10**  Os  salários  dos  funccionarios  ad- 
ministrativos nos  processos  de  que  tractam  as 
presentes  instrucçSes  serão  os  decretados  na 
labelfa  dos  salários  jodiciaes  datada  de  26  de 
dezembro  de  1848  para  os  funccionarios  dos 
juizes  eleitos,  ordinários,  e  de  direito,  segundo 
fbrem  os  valores  das  dívidas  em  arrecadação; 
estes  salários  scrSo  contados  pelos  administra- 
dores dos  concelhos,  e  poderão  ser  arrecada- 
dos pelo  modo  prescripto  nos  artigos  614.*  c 
615.*  da  refbrma  judicial,  sem  que  em  caso 
algum  se  poisam  receber  adiantados,  nem  de- 
morar-se  de  qualquer  modo,  por  falta  do  pa- 

8 amento,  o  andamento  dos  processos  adminís- 
■ativos,  nem  a  remessa  d'elles  para  o  conten- 
efoso,  ou  o  séu  regresso  para  as  competentes 
administrações. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha 
é  ultramar,  em  88  de  novembro  dc  1867. — 
fiteonâe  da  Praia  Grandi. 

D.  de  L.  ff.*  S75  âe  1867. 


FxmAtmi<$  fará  a  wrremataçào,  em  praça, 


âas  roças  do  estado  naprwintiaáêS,  Ao. 

mé  e  Príncipe. 

Tendo  deierroinad^  o  decreto  com  força  de 
lei  de  29  de  novemoro  ultimo  [pablieade  n« 
J^mrío  de  Lisboa  n."  27i,  do  correste  mez) 
que  todas  as  roças  que  o  Estado  possue  na 
província  de  S.  Thomé  n  Princrpe,  qualqoer 
que  seja  o  seu  valor,  on  o  preço  por  que  io- 
dam arrendadas,  sejam  rendidas  em  hasta  pa- 
blica :  ha  Sua  Majestade  £1-Rei  por  bem  de- 
rogar  a  portaria  n.°  60,  de  23  de  agosto  de 
1866,  e  ordenar  que  ^  proceda  á  venda  dai 
dietas  roças,  observando-se  as  seguínlès  ias* 
IrucçQes: 

1.  '  Á  proporção  que  as  roças  forem  dividi- 
das pelo  modo  indicado  no  decreto  com  forfi 
dc  lei  de  18  de  dezembro  de  1854  (art.  V],  > 
medidas  eavaliadas,  aeannunciará  asua veada 
nas  duas  ilhas  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  na 
província  dc  Angola  c  em  Lisboa,  específicin- 
du-se  nos  anouncíos  os  confrontações  e  ava- 
iíoções  de  cadn  uma  das  roças  postas  em  praça  * 
Estes  annuBcios,  alem  de  serem  publicados  aoi 
boletins  officiaes  das  provindas  de  S.  Thoné  e 
Príncipe  e  Angola,  e  no  Diário  de  Lièboa,  se- 
rão af&xados  na  porta  principal  das  igrejas  pa- 
rochiaes,  na  da  juneta  da  fazenda,  nos  cairos 
togares  públicos,  e  na  porta,  cancella  ou  en- 
Irada  principal  das  roças,  a  que  os  annundos 
disserem  respeito. 

2.  '  Nos  termos  das  arrematações  se  híode 
declarar  os  legares  em  que  os  annuncios  fo* 
rani  feitos,  e  os  prasos  que  mediaram  entre  a 
arrematação  e  a  publicação  noa  annuncios  no 
Diário  de  Lisboa  e  nó  Boletim  do  governo  dí 
Angola,  e  bem  assim  se  lia  de  fazer  referencia 
a  qaaesquer  documentos  que  provem  terem 
sido  cumpridas  as  disposições  do  decreto  de 
18  de  dezembro  de  1854  nos  artigos  S.*,  3.^ 
4."  e  5.'  Na  juncla  da  fazenda  haverá  uij  li- 
vro especial  para  netie  se  lavrarem  os  termos 
das  arrematações,  e  estes  serão  assignados  pe- 
los funccionarios  que  assistirem  á  praça,  e  pelo 
arremaianle'ou-seu  legitimo  procurador, 

3.  '  As  roças,  quando  os  lanços  na  príneira 
praça  não  chegarem  ao  preço  da  avaliação, 
voltarão  á  segunda  praça  com  o  abatimento  de 
uma  sexta  parte  do  dicto  preço  da  araliaçio, 
precedendo  os  annuncios  íegaes. 

4.  *  Se  antes  da  praça,  ou  mesmo  nesse  acto, 
occorrer  alguma  duvida  ou  reclamação  fundida 
poderá  o  presidente  da  praça,  segundo  as  cír- 
cumstancias  que  se  offerecerera,  mandar  reti- 
rar d'ella  e  não  arrematar  as  terras  sobre  que 
haja  lanços;  do  que  se  lavrará  termo,  em  que 
se  ha  de  tomar  o  ultimo  lanço  oíTerécido,  e 
no  qual  assignarão  os  funccionarios  que  assis- 
tirem á  praça,  e  o  lançador  que  tiver  ofere- 
cido o  maior  lanço.  O  termo  será  enviado  á 
juucta  da  fazenda,  acompanhado  de  todos  os 
esclarecimentos  necessários  que  justifiquem  esto 
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'1>r»««4im«iiio,  a  fiin  d*  «e  tonar  a  rwfoçao 

^ue  parea^r  ni#M,acerUda< 

6.  *  EffijguftÚade-decircHinsUociM  no  preço 
e  condições  da  arrematação,  ■terão  pr«Cefencia: 
].*.4ftwahariD^  lie  imas,  nas  <|uaes  se  «eha- 
rem  encravadas  as  roças -que  se  fazerem 
lireça;  S^?.  o^  arrendatários,  ou  siitharrendpta- 
rios  das  roças  que  o  forem  do  lempoda  ftrre- 
nala^iio,  m  ralarão  aos  terrenos  |tor  alies  ar- 
tafldadoib  qvando  tiveraan  prevadO'  qwa  e«aii- 
priraas  tadaa  atf  «l^rigaíBaados  seHa  respwtivaa 
contractos.  A  praferaiKÍa  tanio  de  uns  cosh> 
4&'Ottitog  poderá  sef  admítiida  eai  praça, 
e  antes  de  ella  fechada,  de  «odo  c|ue  as  roças 
jé  IMs  acrfte  adjudicadas  quando  nSo  hoaver 
lanço  superior  ao  qiie  for  ofiíepecido  pelos  dir 
^op  penhorios  ou  arrendatários. 

6/  As  roças  não  poderão  sof  arrendadas  seaa 
q*e  tenbaao  sido  medidas  e  avaliadas.  Os  ar- 
Modanentos  Berão  feitos  am  hasta  pnbtica  sen 
.ARcepfio,  o  nelles  nSo  bav«irB  reeoadttcçio 
tacita.  Nos  eo&iraclos  se  resaWarSo  «s  direitos 

faxenda  nos.  (ermas  do  §  S.**  ^  artigo  5.° 
e  artigo  9.*  do  decreto  de  18  de  dcsembro  de 

mi.  • 

7.  '  Aa  fa^8  seria  dadas  de  arrendamento 
por  um  praso  que  nfttí  excederá  a  dez  annoa. 
Este:  prato  será  e^talíblecido  pela  juncta  da  fa- 
zenda em  relação  a  cada  roça,  e  mencionado 
•aa  aonnncios  que.  se  fiíerem  para  o  arren- 
damaniOt  tanda^e  e»  vista  -a  naturexa  4as  ter- 
MMs,  as  seceasídades  da  cultura»  a  a  conve» 
nienoia  da  faxenda. 

8.  *  A»  gratificaçQes  dos  funccíonarlos  in- 
CQsabidos  da  medição  e  avaliação  das  roças 
aoMniiierio  a  ser  reguladas  pelas  penarias  de 
A0  46.AOvambrD  de  1897,  e  30  de  janeiro  de 

9.  *  A  jttool»  da  fazenda,  alem  do  que  se  acha 
determinado  Do  ,«rtigo  13.°  do  decreto  de  18 
-da  dexenbro  de  18SI,  «uviará  no  prineípio  de 
(odos  os  aanos  civis  ao  miaisierio  da  marinha 
«  ultramar,  uma  reIaç8o  dait  roças  vendidas 
duradt«  o  asno  anterior,  cam  designação  dos 
«omes  das  mesaiaa  roças,  sua  extensão  e  oon- 
AoBtaçCei,  preços  da  avaliação  e  arremataçio. 
0O«|e  4a  ooroprador  a  4o  rendeiro^  se  o  tiver 
tido,  e  quaesquer  observações  ^ue  sc  julgarem 
ooafeaientfis,  . 

14).'  O  governador  da  provincje  remetterá 
sem  demora'  ao  viesmo  ministério  uma  relação 
■das  lerraa<iua,  na  eonfornidada»  da  artigo  14." 
dd  citado  dearaio  da  18  de  deaembro  de  1854, 
foram  distribuidor  pelos  Itberlos  das  roças  do 
£stado,  iaforwando  quantas  lém  revertido  ao 
domínio  da  fazenda  por  deixarem  de  ser  cul- 
tivadas, e  tudo  o  mais  q«e  a  este  resiwito  ae 
lhe  «ffareça,  e  por  onde  se  conheçam  os  re- 
«ultados  ecouomicosy  qac  elfeietivamente  se  ti- 
raram da  emancipação  doa  escravos,  que  o  Es- 
tado possuía  na  previncia  de  S,  Thoroé  e  Prin- 
cipe. 


O  qiía  aa  «ooMauBlaa,,  pela  aaraalaria  d'-e»r 

tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  ào 
governador  da  dicut  ptpvMcía,  para  «a  fins 
«ou^venientes,  devendo  dar  conhecimento  d'estA 
portaria  éjuoota  da  faaaoda  para  Jhe  dar  axer 
ettcãa  qa  parla  que  Ihe-  partMcer. 

Paço,  em  4  de  dezembro  de  1867.-»Ku- 
emi4  da  Praia  Orsitde. 

4>.  ^Zi.  «.".877  4f  18197. 


—mm—f  '• 

Re^ammUffora  a  tsutvçàa  dá  hlde  49  de 
junh&delS^,  qve  itxlinguiu  nwwmiHMnia 
do  reino  e  ilkas  adjatenlH  ãÍ9mo$  «m^ 
poslot,  e  ei^ieou  putròt  d«  coniumo  aoòra 
tariot  Igeneros. 

Cootiouado  de  paj;.  604 

Ari.  83/  Qs  iudividuo»,  qua  pratsadorem 
pagar  o  impeato  por  maio  de  a^aaçaai  apre- 
sentarão oasn«#  propostas: 

Ne  cidade  de  iisboa,  á  alfandega  munícipaL; 

Na  cidade  do  Porto,  «  repartição  doe  ii»- 
paalas  de,j[;oiMiMKo  dA  alfoodega^a  mesnt  ci- 
dad«$ 

3."  ,Fóra  das  cidadea  de  Lisboa  e  Porto^  aai 
escrivães  dos  novos  impostos,  ait  aau  mçt^ 
gados  liscaes  respectivos.  ' 

§  uaiw.  Nas  prcipaatas  sa  deelararA.ò  ge- 
aero  ou  géneros  que  se  pretendem  expor  á 
venda,  a  local,  a  quantidade  presumívei  d««ada 
género  que  poderá  ser  veudida^  aO!  (an^  P^F 
que  SC  faz  a  avença. 

An.  a4.*>  o  eacrívio  dos  novos  impoalos, 
recebendo  a  proposta  de.  que  traetfk  o  artigp 
antecedente,  procurará  avariguar  pelos  naioe 
ao  seu  alcance  a  veracidade  com  que  é  feita, 
a  fim  do  evitar  que  a  fazenda  publica  s^a  de- 
fraudada. 

Art.  S6.*  Se  o  esarivâo  dos  novos  ímposloa 
reconhecer,  eai  resultado  das  averiguações  t 
que  tiver  procedido,  que  a  proposta  ufto  pode 
ser  aceeita,  a  devolverá  ao  pcopaaeatet  dei;la- 
raude-lhe  os  motivos  d«  rejeição,  a  fim  de  po- 
der ser  nefprraada. 

§  1."  Se  a  proposta  primordial,  depaia  da  r«- 
formadft,  Aioda.não  for  aceeita  pelo  esofivQo,  è 
permittida  ao  proponente  a  interposição  de  ra- 
oucsq  para  odelegadodo  iheiouro,  e  d'este para 
a  direcção  gecal  das  alfandegas  o  eoatribui^Saa 
iodiresia*. 

§  Em  quaolo  não  forem  resolvidos  deg- 
nitivameote  os  recursos  interpostos  naconfóf- 
widade  do  §  antecedente,  a  venda  dos  géne- 
ros e  paganicpto  do  respectivo  imposto  .«é  pah 
derá  ter  logar  por  moio  da  maaifeeta* 

Art.  26."  Approvadaquesejaapropo3ta.pare 
a  avença,  tavrar>seTá  o  competente  lermo  no 
livro  respectivo  (modelo  d.**  3),  ed'wte  termo 
dará  o  escrivão  dos  novoa  impostos  «lov  cerih 
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fiira^,  «  qba1  fleará  servindo  4e  titulo  da  avença 
ftita. 

§  aviíeo."  O  avtnçadtf  pdderá  prestar  flaft^ 
á  quantia  por  qUe  se  a*en{ar,  e  oesie  caso  o 
terAiod'ellàserá  Innçado  em  wgaida  m  da  aveoi- 
ça,  verificada  previanonte  pelo  ««crivflo  a  Ido- 
iiéillade  do  fiador. 

Art.  27."  Nenhuma  av«nçB  «omprehonderá 
mais  d'Dma  casa  on  locat  de  venda. 

Art.  As  avMi^a  poderfio  effectaar-sc 
pelo  ijp^slo  de  todos  oa  géneros  qne  se  ven- 
derem num  estabâleeiBieBie,  ou  bó  pelo  imposto 
de  alguns  géneros. 

.  Arx.  S&.<*  O  govcrBO  poderá  probibtr  qoe  se 
«ffjSiOfitiem.ftveBfaf  ein  determinados  locaes.  ou 
Arpspei^  do  inposio  de  atguns  géneros.  Desde 

já  Gca  exçjuido  da  avença  o  imposto  da  carne 
de  rezes  abatidas  nos  maladoitros  públicos. 

CAPITULO  VI 
Da.admioiítraçXo  e  Bscftlisaçio  do  importo 

An.  A  adminiatraçio  suferior  do  im- 
posio  de  consumo,  e  a  superíntendencie  na 
sua  fiscalisação,  compele  ao  ministério  da  fa^ 
ieade,  pela  direcção  geral  das  alfandegas  è 
eontrlbuiçQes  indireeias. 

-Att.  81.*  Noa  disiriotos  compele  a' adminis- 
tração e  fiãcalisaçSo  do  mesmo  imposto  aos  de- 
lgados dothesonro;  e  nos  concelhos  (excluídas 
as  $fd(tdeb  de  Lisboa  e  Porto)  aos  eserivSes 
dos  novos  impostos.  - 

§  u*lc0.  EiÁ  oada  toma  das  poreebias-  civis 
fóra  dn  residência  dos  escrivães  dos  novos  im- 
postos haverá  um  empregado  fiscal  para  sa- 
lisfaiier  ás  obr ígaçSea  qnt  lhe  ato  impoMas  noste 
regulamento. 

Art.  8t-.''N*  cidade  de  Lisboa  compele  es- 
pecíatmente  á  atbndega  municipal  a  adminís- 
treçSp  e  fibcalÍ3aç9o  do-iroposlo. 
.  Art.  8S.°  A  administração  e  ãscalisação  do 
imposto  n d  cidade  do  Pono  compete  á'  alfan- 
dega da  mesma  cidade,  na  qual  será  creada 
uma  seeçfio  especial  denominada  «repartiçfto 
dos  impostos  de  consumo»,  composta  de  em> 
pregados  do  respectivo  quadro. 
'  §  onko.  Os  matfldotiros  onde  se  abatem,  e 
«qneties  Oirda  vierem  a  ser  abatidas  re2es  para 
o  rornecimento  da  cidade  do  Porto,  ficarfto  su- 
jeitos é  fitcalisaçiio  da  alfandega  da  mesma  ci- 
dade, atml«'  que-sejam  situados  fóra  das  bar- 
reiras. 

ftn.  81.*  Os  eserivies  dos  novos  impostos 
«08  ém^l^gado»  fiscaes  nas  paroehiae  civis  serito 
aaxiliadM  nas  feiras,  mercados,  romarias,  e 
nos  exames,  conferencias  e  varejos,  pelos  em- 
pr^dOa  da  6seel)6flçjio  do  tabaco,  que  podé- 
rem  ser  dispensados  do  serviço  especial  a  aefi 
earfa. 

Art.  99*  Os  escrivietf  dos  novos  impostos, 
alem  das  quietas  queí  lhes  s9o  ou  vierem  a  ser 
arbitradas- na  conrormidade  das  leis,  percebe- 
Iffo  ás  costas  dos  processos  c  os  demais  emo- 
lamentos  auclorísados  legalmente. 


g  njifto.  Pèlda  manifesto»,  pelas  avenças,  ^ 
pelos  títulos  qne  por  um  ouiootro  acto  hajam 
de  ser  entregues  ás  partes,  nBo  se  perceberá 
emolumento  algum. 

Art.  36."  £  da  competência  dos  eserivS« 
dos  novos  impostot: 

1.*  Tomar  08  mániresios  bvs  Mrmòa  dei  an- 
tigoe  14;"  e  seguintes;  ' 

}.*'  Examinar  petos  meios  a»  leti  alcanoe, 
iMtBs^  varejos  e  visitas,  qne-  «e  nSo  fsfaflt 
manifasios  dolosos,  nem  sevevdsmgenera8qtt& 
nfio  tenham  sido  manifestados; 

8.*  Aceeitar  as  avenças  nos  lermos  dos  arti- 
gos 41."  e  acguintes; 

i.'  Velar  pelo  exacto  camprfmenfo  das  dl»- 
posiçUes  d*esie  regulamento; 

6.*>  Dar  as  insirncçfies  precisas  aòs  empi^ 
gados  líscaes  para  qualquer  diligencia; 

6.  "  Bxtrahir  dos  livros  dos  manifestos^  e  das 
avenças  os  documentos  de  cobrança  part  osnt- 
cebedores  das  respectivas  comarcas  procederam 
á  effècUva  arrecadação  do  imposto; 

7.  *  Vigiar  por  que  esta  arrecadaçSo  se  faffa- 
oonrtoda  a  prompiidfio^  ^ 

8.  "  Passar  as  guias  de  qne  tracta  o  artigo  11.*; 

9.  *  Designar  os  empregados  p»n  aásistirem 
ao  abatimento  e  peso  das  rezes  nos  matadoip- 
rus  e  para  a  fiscalisação* nos  mercados,  feiras 
e  romarias. 

Art.  37.0  escrivães  dos  novos  imposNs 
poderio  requisitar,  sempre  qne  o  julguem  «e- 
cessario,  o  auxilio  dos  administradores  do  con- 
celho e  de  parochia,  e  das  demais  atietomla>- 
dee  e  funccionarios  administrativos  e  munici- 
paes,  para  se  effeetuar  qualquer  diligenci»  a 
bem  da  fisealisáçfio  e  arrecadação  do  imposto. 

Ari.  38."  Aos  empregados  encarregados  da 
Bscalisaçflo  dos  matadouros  incumbe  assistir 
ao  abatimento  das-rezot,  tomar  o  seu  pese,  e 
depois  de  feitas  as  devidas  dedvcçSea,  liquidar 
a  importância  do  imposto  a  pagar.  Para  este 
fim  terfto  os  mesmos  empregadas  um  livro  onde 
lanoem  o  peso  de  cada  rez,  o  nome  do  fonie- 
cedot  ou  marchante,  o  abatimento  que  lhe  foi 
feito,  o  peso  liquido  para  o  imposto,  a  impor- 
tância d'e8te  e  dos  addicionaes,  e  o  «orne  da 
pessoa  a  qaem  a  carne  foi  distribuída  pai» 
veada.  ' 

§  1.*  A  liquidação  de  qne  tracta  este  artige 
será  enviada  immediaiameme  ao  eserivSe  dos 
novos  impostos,  que  em  vista  d'elta  extrahirá 
o  competente  documento  oo  docnmenioa  de  eá> 
brança  para  serarrecadada  asomma  liquidada. 

§  8."  A  importância  do  imposto  e  dos  addi- 
cionaes poderá  ser  cobrada  directamente  do doo^ 
da  rez  abatida,  ou  d'aquelles  a  quem  a  «troe 
houver  sido  distribaida  para  venda< 

§  3."  Quando  os  matadouros  em  que  tnn^ 
zes  forem  abatidas  estiverem  a  grande  distas^ 
cia  das  sédes  dos  concelhos,  o  cobrança  do  im- 
posto  SC  etTeciuerá  pela  forma  estabelecida  sé 
artigo  57.** 
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3  1."  Pela  ntesma  rorma  se  fará  a  cobrança 
do  imposlo  da  carne  das  rezes  abatidas  nos  mer- 
cados, feiras  e  romarias,  qaando  os  veDdedo* 
ES»  se  dAo  tiverem  avenj^ado* 
CAPITULO  Vli 

Doa  Ttrcjos  e  «jailM 

Ari»  $9."  Todos  os  locaes  oqde  se  vendam, 
deposiieai  ou  fabriquem  géneros  sujeitos  ao 
ii^^to  da  codosuoto.  podem  ser  varejados  ou 
visitados  a  flm  de  se  conhecer  da  exactidão 
das  naoifeslos  e  declarações  feitas  por  qu^es- 
<|uer  das  formas  prescripias  neste  regulamento. 

i  Oa  varejos  e  visitas  só  poderfto  effc!- 
ctuar-se  desde  o  nascimento  até  o  occaso  do 
sol,  e  na  conformidade  da  legislação  vigente. 

§  i.*  Podem  sçr  varejadas  e  \Í8Ítadas  quaes- 
q«fir  casas,  lojas  armazéns  onde  conste  que 
ej^istqu  géneros  sujeitos  ao  imppsto,  que  dei- 
xassem dé  ser  devidamente  manifestados, 

Ârt.  40.'  São  isentos  dos  varejos  e  visitas: 

1.^  Os  estabelecimentos  de  venda  ou  fabrico 
qiK  se  acbareu  avançados,  quando  aa  avenças 
.  Gompr^heodan  iodos  os  geaeros  .da  venda  ou 
fabrico^ 

1.  *  Ob  depósitos  de  que  tracta  o  §  i."  do 
Vligo  14.° 

.  ArU  41."  São  eompoieates  para  procederem 
aos  varejos  e  visitas  d(rqúe  tracta  o  artigo  anie- 
ctdenle: 

.  1.*.  Os  escrivães  dos  novos  impostos; 

2.  *.  Os  empregados  físcaes  respectivos. 

Aft.  48.**  De  toda  a  infracção  que  sc  des- 
cubra por  occasifto  das,  visitas  ^u  varejos,  se 
formará  o  competente  auto,  o  qual  servirá  de 
fundamento  a  qualquer  processo  que  haja  de 
iatentar-se  per  parte  da  fazenda. 

.  §  1."  São  coffiDctenles  para  lavrar  auto  o» 
«Htpregados  na  nscalisaiífiQ  dos  impostos  de 
consumo,  excepto  os  guardas. 

§  2.<*  Oa  autos  lavrados  m  conforn^idade 
d*ii;ste  artigo  serão  remettidos  directamente  aos 
«^ivftes,  se  as  diligencias  tiverem  sido.  elTe- 
ctuadas  nas  parocbias  civis  da  sua  residcocia, 
e.por  intermédio  dos  demais  empregados  iis- 
caes,  quando  teqham  sido  effectuadas  nas,  0U7 
tras  parochias. 

..A.r^  43.**  J)a8  visitas  e  varejos  ent  que  se  não 
desç^rirem  infracçfiça,  sè  dará  conta  aos 
criváés  e  aps  empregados  superiores  da  fisça-. 
Ijsação,  nas  epocfaas  e  pela  forma  que  forem 
dcíermioadas  nas  iosirucções  especiaes  do  ser- 
vi^ 4»i  diversas  localidades. 

.    ,    .        CAPITULO  VUl 

Dh  fuiai  •  trMuito  dos  (taerM 

Art.  44.*  Os  géneros  sujeitos  ao  imposto  po- 
déip  transitar  livremente  no  interior  do  pàiz 
sem  necessidade  de  guia  ou  outro  qualquer  do- 
cumento, excepto  nos  casoa  de  qne  tracta  o  ar- 
tj^o  ÍX^%  e  nos  que  meocioDam  os  artigos  se- 
guuites. 

Art.  45.*>  Os  géneros  de  origem  estrajigeira 
ou  j^ajB  posse^Oes  portuguezas  sujeito^  ao  im- 


poslo geral  de  consumo,  quo  sahirera  das  al- 
fandegas de  Lisboa  e  Porto  para  fóra  das  di' 
CUs  cidades,  serão  acompanhados  de  guias  de 
talão,  nas  quaes  sc  meocionem  a  qualidade  e 
quantidado  do  género,  o  nome  do  rMuelLeote, 
o  local  do  destiao,  e  a  pcssoa-que  ba  de  re- 
ceber 08  géneros. 

g  1.*  Os  géneros  aerSo.  conferidos  com  as 
guias,  no  acto  de  transporem  as  barreiras,  se 
a  conducçio  se  effectuar  por  terra*  e  no  do 
embarque,  se  forem  traospoctados  pelos  liçs  oa 
pelo  mar. 

§  2.°  Os  tálõee  da«  guias  serio  rèmétiidoa 
semanalmente  aos  empregados  respectivos  das 
localidades,  onde  houver  de  pagar-^se  o  imposto 
e  addícion^es. 

Art.  46.0  Qg  ij^iQes  das  guias  servirão  p^ra. 
se  reconhecer  a  exactidão  dos  manifestos»  os 
quaes  se  deverão  effevtuar  dentro  de  Ires  dias 
depois  da  .^ticgada  do  género  ao  seu  ,de8tia0f 
ou  no  praso  que  for  marcado  nas  mesmas  guias, 
quando  a  conducção  se  faça  por  terra. 

§  único.  Coosiderar-se-á  infracção  do  regu-. 
lamento  a  falu  da  verificação  d»  manifesto  nos 
presos  marcados  neste  artigo,  quando  se  não 
provar  qpo  o  género  foi  p^r^i  c»nam^  jiarti- 
cular. 

Art.  47«*>  Os  géneros  dc  origeoi]^  (^Ufangeira 
ou  daa  possessões  portuguez9#.  f!^st^^te.s  da 
tabeliã  n.*'  $,  não  comprehehdidos  na  tabeliã 

n."  1,  que  sahírem  (iireciamcntc  da  alfandega 
de  Lís.boa  para  fóra  4^  ^Çidfidç.^e^^fiscaJisa- 

dos  até  ao  cmbarqui|,jííiíM#.'to^ 

Art,  48.*  Aos  m^m,  Ip^imjfjoslp; 

pela  tabeliã  n.**  1,  que  se  despacharein  útí  bf^- 
tras  alfandegas  do  cuniínciiiu  soião  •'^pbuMM^ 
as  disposições  dos  anigos  e  46.* 
.  Art.  49."  Os  géneros,  que,  tendo  sido  ma- 
nifestados Dum  deposito,  passarem  para  o.uli-o, 
i}0  mesmo  çu  em  diverso  concetbo,  seffio  acom^- 
panbados  de  guias, 

§  1.*  Sendo  os  depósitos  no  mesmo,  conce- 
lho, servirão  as  guias  para  cohrir  o  género, 
dar  baixa  no  manifesto  prímítivq,  e  fazei*  nova 
manifesto. 

§  i,'*  Sendo  o  deposito,  d'ondc  ialiircm  os 
géneros,  num  concelho,  e  aqueÚe  pm  (|t^.se 
destinarem  8Í^adi»i>w9  putrp  f^iÍ|(i«ílbPf  ^ir- 
se-á  baixa  no  primeiro  manifesto,  em  Ví^,i^f^ 
declaração  posta  na  guia  pelp  emflfeá^Jrg^' 

speclivo.  de  sc  haver  feito  ^^^^W>l/Mfw''^>flfí!ii: 
transferencia  dc  doiiosiio.  * 

Art.  60.*  O  que  se  dispõe  no  artigo  ante- 
cedente, a  respeito  dos  géneros  manifesladús 
para  deposito,  é  applícavcl  aos  que  tiverem  sido 
manifestados  para  venda. 

Art.  81.**  Os  vendedores  ambulantes  de  gé- 
neros sujeitos  ao  imposto  acompanharão  os  me- 
smos géneros  de  documento  comprovativo  de 
ter  sido  pago.  ou  de  se  achar  garantido  o  im- 
posto por  alguma  das  formas  pérmiltídas  no 
priesenie  regulamento. 
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Ari.  Bt.*  Os  géneros  mencionados  nos  artigos 

ánieeedenles  d*e9(e  capitalo,  encontrados  sem 
os  docnmentos  necessnríos,  serão  considerados 
como  descaminhados  ao  imposto. 

Art.  53*  Os  delegados  do  ihesonro  Tarao 
publica  a  designaçlò  dos  empregados  que  nas 
diversas  localidades  hão  de  expedir  as  gaias 
de  que  tractam  os  artigos  49.°,  Bo.*  e  51." 

Art.  Bi."  A  expedição  das  guias  para  a  trans- 
ílercDda  dos  géneros  tet6  logar  todos  os  dias 
sèm  etcepluar  os  dc  gnarda 

Art.  BB.'  É  pcrníiuido  vender  no  transito, 
lodos  Ott  parte  dos  objectos  transferidos  coro 
guia. 

§  anico*  Quando  lenha  logar  a  venda  no  tran- 
sito, ficará^o  conductor  desobrigftdoide  respon- 
sabilidade, apresenlando  doct^menio  pelo  qual 
prove  terem  sido  pagos  os  impostos,  otí  mani- 
festados os  gbneros  em  localidade  diversa 
d'aquelta  para  onde  as  guias  tiverefl)  sidp  pas* 


r-  '■  CArtTULOlX 

Art.  W.*  k  rtíbfaiíçá  do  itopdíl*  Vírlfiéar» 

se-á: 

Na  alfandega  municipal  de  Lisboa,  dos  gé- 
neros da  Sira  competência  ho  acto  de  ^trarem 

Sara  ti  consumo,  qntt  seja  de  fóra  qtiOr  dos 
epositòs. 

Na  mesma  alfandega  serSo  cobrados  os  im^ 
postos  dos  géneros  prddaxidos  oti  Ibbrleados  ma 
cidad«,  nas  epochas  marcadas  para  se  cobra- 
rem 08  lYnpostOs  dos  géneros  manifestados  on 
d*aqnel)es  pelos  qaaes  se  houvervm  feito  aven- 
ças. , 

Êni  lodtfá  w  casds  se  observara»  as  dispo- 
síçOés  das  híá  e  re^amentos  qne  regem  a  re- 
ferida alfandega,  na  parte  em  que  não  foissem 
alteradas  pela  lei  de  1  a  de  jflnho  de  1867,  on 
que  O  nao  sejám  por  este  regulamento.  - 

Na"  alfandega  de  Lisboa,  no  aclo  do  despa- 
áio  de  iiilportaç5o  dos  getim»J  mencionados 
na  tabeliã  ii.^  2,  de  origem  estrangeira  ou  das 
^sscssões  p{ntti(jtrfèatf,'lliiéen!réPetopar»-ceB- 
surao  da  cidadi. ' ' ' 

Ná  repariitío  dos  im'p(yslbs  de  coBsumo  da 
alfandega  do  Porlo,  dos  géneros  mencionados 
na  tabeliã  n."  3,  no  aclo  de  entrarem  para  con- 
flWttO  dos  que  ftMl  )^roduzld08  ou  ftbrica- 
dos  na  cidade. 

No  ultido  òílso  se  obserVará  o  que  fica  es- 
tabelecido pura  a  alfandega  itiDDitiip&l  Lis- 
boa. 

Na  alfandega  do  Pot'ttí,  no  aclo  de  despacho 
de  importação  dos  géneros  mencionados  na  ta- 
beliã n.'  3,  origem  estrangeira,  ou  das  pos- 
scssdcs  poriiiguezas,  quando  entrarem  para 
consumo  da  cidade. 

Nas  alfandegas  daS  ilhas  dos  Açores  e  Ma- 
deira, dos  géneros  mencionados'  na  lábetia  n/ 


1,  assim  nttctonaes  eomo  ealrlBgeiraá  oa  das 
possessões  portuguetas,  no  aelo  da  entrada  « 


§  único.  Nas  designações  genéricas  oZ/ofi- 
dega  municipal  de  Li$koa  e  npartiçáo  do*  im- 
postos de  eonsum»  da  alfandega  do  Porto  com- 
prehendem-se  aa  delegi^es  e8tabeÍ^afc,-ou 
qu«  se  esittbelecerefli  nas  bfli^réiras,  matodon* 
r«s  e  qnaesquer  outros  locaos,  ODd»  se  conld*' 
derem  necessárias  nas  doas  cidades. 

Art»  B7.*  Fóra  das  cidades  d»  Lisboa  e  Parttf; 
e  ídra  das -Alfandegas  das  ilhas  dos  Açores  * 
Madeira,  será  o  imposto  cobrado  pelos  respe- 
ctivos empregados  de  foze^da: 

1.*  fim  seguidaf  a«s  ntanilfesios,  qsandona 
manifestaates  não  fte^lem  fitfnça; 

No  aclo  de  se  effeetvarem  as  avanças, 
se  for  cendiçflo  da  mesma  «vença  pagtir  ín^ 
mediatan>ente; 

3.  °  Uensalraente,  por  effeíte  da  liquidação 
dos  manifestos  afiançados; 

4. '*  Nos  prasos  estabelecidos'  nas  diversas  ta^ 
validades  para  serem  pagos  os  iwposfos  da  carne 
de  rezes  abatidas  nos  matadouros  públicos.  Neste 
caso  só  pad&  ser  coniiedido  fíraso  pafa  o 
gamenio,  precedendo  fiança  idónea.  Na  hWí 
da  fiança  serão  t>s  iinpoaCos  reeebides  nv  «iato 
de  ser  pesiada  a  oorne;  *        -  > 

B.o  No  aclo  de  ser  pesada  a  carne  de  gadt 
abatido  nos  matadouros  provisofiofrqae'  se  es- 
tabelecerem em  quaesquer  loeaFrtftrdesV  ' 

6;"  £m  qualquer  lOcal  onde  éé  esta^efesl^m 
vendas  Tolanies  eu  temporários  de  genlerts  eisiii^ 
preliendidos  iti  tabeliã  n.***  1. 

Art.  B8.*  Para  a  cobrança  do  imposto  dos 
géneros,  que  se  aprcsentenl  evefttualmente  a' 
pagamento,  nas  feiras  ou-  mercados  'e'  natf  ire- 
gaezia»  rUraes,  haverá  cobradores  nometd^ 
pelos  respectivos  recebedores  e  sob  sua  Mtcfe^ 
dimta  responsabilidade.  Os  recibos  dá  cobrança 
serão  de  táláo.  processados  Jiele  etiipregado  fov 
cal  da  paroefaÍB,  as9ign«d«à  por  elle  e  péló*  b(K 
brador:    ■  ■■■  * 

§  l."*  Oe  recibos  serXo  fornecidos  en  cadtr*^ 
netai  pelt»  respectivo  éscrftâo  dos  novas  inr*' 
postos  ao  eaipregado  fiscal  da  parobbia.'  < 

§  2."  Das reeettaaque na  ietifermidiideil^te 
artigo  se  V«riticarem,  remi^Uérao  Os-tobiMrçé' 
nO  li#  de  cada  semana  ae  ráéeièdor^a  £omar6a 
unta  relação  a«omp«Httada  dos  talBes  dds  re^ 
cibos  que  nessa  «emana  tivertn  passado): 

Os  empregados  Ibcaes  de  parocbia  eiHidtio 
também  outra  ralaçã»  da  neanra  cobrança  lO 
escrivão  dos  novos  impostt^. 

Art.  69."  O  imposto  que  nÍo  fór  pago  dén- 
iro  tiA  cinco  dias-depois  dé  eitigido,  será  do-- 
hradò  execnti vãmente;  como  está  deternríiàado 
para  as  contríbuíçôés  directas. 

Art.  dfr:"  A  importância  do  importo  còm  áp-' 
plicação  para  o  estado,  que  for  cobrado  irai 
alfandegas,  bem  como  a  dds  addrcionaes' Ues- 
tinados  úi  d»pe»is  áàK  áHÉitcipíos,  tférfr  laá- 
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fada  BOS  bilhetes  de  despacho  de  imporKtçSo 
em  addicões  disiinclas. 

Ari.  61.°  Tanio  nas  alfandegas  e  suas  de- 
legações, como  nas  repartições  defasenda,  os 
addicionaes  destinados  para  as  despesas  dos 
movicipios  serio  cobrados  junctamente  com  o 
imposto  do  estado.  . 

Art..68.*  A  importância  do  imposto  de  con- 
sumo e  dos  respectivos  addicíonaes.  qoe  for 
arrecadada  na  alfandega  de  Lisboa,  constituirá 
receiía  da  alfandega  municipal.  A  qae  se  arre- 
cadar na  alfandega  do  Porto  será  reunida  á  que 
se  escripturar  na  reparlifão  especial  dos  im- 
postos de  consumo  da  mesma  alfandega,  e  en- 
trará tudo  na  receita  geral,  com  a  disiincçSo 
do  qne  constitue  receita  do  estado,  e  do  que 
pertence  á  municipalidade. 

§  unicò.  K  dístincçSo  de  qne  tracto  este  ar- 
tigo lerá  egualmente  togar  nas  repanIçSes  de 
fazenda. 

An.  63."  As  entregas  do  imposto  perteo- 
ceote  ao  estado  serão  effectuadas  nas  cpochas 
e  peia  forma  por  que  se  eITecluam  as  entregas 
das  alfandegas  e  repartições  da  fazenda. 

§  único.  As  entregas  doa  impostos  perteit- 
centes  ás  municipalidades  serão  ordenadas  pela 
direcção  geral  da  contabilidade  do  mioislerio 
da  fazenda,  nos  lermos  prescriptos  no  artigo 
7."  e  g  t."  do  artigo  13."  da  lei. 

CAPITULO  X 

ReiLitaíçZo  do  impoito 

Art.  64."  o  imposto  e  respectivos  addicío- 
naes sobre  os  géneros  de  origem  estrangeira 
on  das  possessões  portuguesas,  pagos  nas  al- 
fandegas de  Lisboa  e  Porto  conforme  asiabeltas 
n."  Z  e  3,  serão  reslituidos  quando  os  mesnx» 
géneros  saiam  das  dietas  cidades. 

Art.  66.*  A  restifuiçSo  de  qne  (racta  o  ar- 
tigo antecedente  terá  legar: 

Pelo  que  respeita  aos  géneros  coroprefaendí- 
dos  na  tabiella  n."  S,  e  qne  o  não  sSo  na  de 
n.*  1  pelo  facto  da  sabida  dos  mesmos  géneros 
para  fdra  da  cidade  de  Uaboa; 

Pelo  que  respeita  aos  géneros  comprehen- 
didos  na  tabeliã  n."  1  em  vista  de  documento 
que  conrprove  terem  os  géneros  sabido  de  Lis- 
boa ou  Porto,  sido  manifestados  noutro  con- 
cèlbOf  Ott  conduzidos  logo  para  consamo  par- 
ticular. 

Art.  66."  A  restituição  será  feita  em  dinheiro 
nas  alfandegas. 

Ari  67."  Para  ter  logar  a  restituição  na 
primeira  bypothese  do  artigo  65."  serão  os  gé- 
neros verificados  no  acto  da  sabida  ou  embar- 
que. A  reatituição  na  segunda  hypothese  será 
feita  em  vista  do  documento  a  que  se  refere 
o  mesmo  artigo. 

g  «nico.  Os  modelos  dos  documentos  para 
anctorísarem  as  restituições  do  imposto  e  ad- 
dicíonaes, s«rão  dados  ás  alfandegas  pela  di- 
recçax^  geral. 


CAPITULO  XI 

Art.  68.*  Aquelles  que  sonegarem  ao  mani- 
festo qualquer  quantidade  de  géneros  sujeitos 
ao  imposto  de  consumo; 

Os  que  tiverem  vendido  géneros  sujeitos  aO 
mesmo  imposto  sem  previamente  os  manifes- 
ureni  ou  d'elles  haverem  pago  ou  afiançado 
o  respectivo  imposto; 

Os  que  transitarem  com  os  géneros  desa- 
companhados das  guias  ordenadas  neste  regu- 
lamento; 

Os  que,  tendo  tirado  gula  para  quantidade 
inferior,  forem  eneantradoe  oo*i  outra  supe- 
rior; e 

Os  que  venderem  géneros  para  o  transporte 
dos  quaes  tirassem  guia»  «èm  terem  pago  on 
aliançado  o  imposto : 

Ficam  sujeitos  a  muleta  egual  ao  duplo  fi/f 
imposto  correspondente  ás  quantidades  sone- 
gadas, vendidas  sem  prévio  manifesto  oo  fiança, 
encontradas  sem  goias  ou  a  mais  das  AenciV 
aadas  nas  goias. 

§  1."  No  caso  de  reincidência  a  muleta  po- 
derá ser  elevada  até  ao  quintnplo  do  imposto, 
comtanto  que  nflo  exceda  o  valor  doa  géneros. 

§  S."  Em  todos  os  casos  o  imposto  será  sempre 
pago  alem  da  muleta. 

Art.  69.^  Aquelle  que  deixar  de  fazer  o  ma- 
nifesto ordenado  neste  TegHlamento,  não  lhe 
podendo  ser  applieada  a  muJcta  de  que  tracta 
o  artigo  aRleccdente  em  consequência  de  ha- 
ver vendido  os  géneros,  será  multado  em  uma 
quantia  não  inferior  a  ^006  réis,  e  nunca  su- 
perior a  2DOj(000  réis,  graduada  segundo  i 
-Qualidade  do  estaberedmenlo  e  numero  de  vezes 
que  houver  commeilido  a  infracção. 

Aru  70."  As  mulaas  estabelecidas  no  ar- 
tigo antecedente  serão  appllbadas  a  todos  os 
quo  infrittguem  as  disposições  d 'este  regula- 
mento, quando  para  essa  infracção  não  estiver 
comminada  penelidade  esj^eoiah 

Ari.  71."  Quando  alguém  impedi*  directa 
ou  indirecLamenie  qtfe  os  enpregadofl  mpe* 
clivo»  veriíiqueni  os  varejosn  visitas  e  mai»  di- 
ligencias ordenadas  neste  regulamento,,  oi*  por 
qualquer  forma  perturbar  a  fisealisaçj||o  .e  cfí^• 
brança  do  imposto,  levaular-se-á  auto  de  no- 
tícia, que  será  loge.rofiMUidft-ao  poder  judiciai. 

Art.  78.0  Os  processos  por  descaminho  do 
imposto  serão  organisados  em  harmonia  com 
as  prekripções  do  capítulo  5.*  do  decreto  com 
força  de  lei  de  SO  de  dezembro  de  1861. 

§  1  .*  Fóra  das  cidades  de  Lisboa  e  Porto 
porem  não  excederá  a  réis  o  vaW  «nk 

ivimum  das  apprehensSea  que  hão  de  sei  jul- 
gadas definitivameDle. 

§  2."  Com  esta  modificação  se  observará  o 
disposto  RO  artigo  3."  do  decreto  também  com 
força  de  lei  de  29  de  dezembro  de' 1849  nO 
tocante  a  recursos. 

■Ari.  73."  Ao  processo  das  muletas  pelas  iu- 
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fracçSes  d*cste  re^gularaenlo  é  apptícnvel  o  ar- 
tigo i.^  do  mencionado  decrelo  com  força  de 
lei  de  29  de  dezembro  de  1Si9. 

An.  7i.*  Os  processos  de  dp$cftminh«  c  mul- 
etas serão  or^sDísàdos  em  Lisboa  e  Porto  nas 
competentes  alfandegas,  e  julgados  pelon;  di- 
rectores respectivos.  Fora  d  estas  cidades  serie 
or^nufidos  . pelos  esciivies  dos  oovos  Impos- 


tos>  e  julgados  pelos  administradores  dos  çon- 

ccllios. 

Art.  76.**  A  importância  das  mulcfai,  im- 
postas em  conformidade  dos  artigos  anicocdcn- 
les,  será  distribuída  nos  lermos  que  determi- 
nam as  portarias  de  15  de  desenbr»  do  t8S6 
e  18  dc  fevereiro  de  1867. 


PAETE  NOTICIOSA 
A  GUIA  DO  JURADO, 

POR 

Paolo  Hidosi 

É  um  opúsculo  de  mais  de  cero  paginas 
edi^o  nítida,  eque  resume  lodaa  logislacfto» 
que  regula  não  só  entre  nós  a  inslituicão  do 
jurji  çooio  em  França  e  Inglaterra;  ter- 
minando por  um  Tocabulario,  redigido  i  face 


-do  Código  penal;  e  contendo  dootrrna  indii' 
pensavel  para  quem  exercer  as  importante! 
funcçôes  de  jurado. 

Vende-se  em  Lisboa  unicamente  na  lo^ 
de  João  Paulo  Martins  Lavrado,  na  rua  Ai« 
gusta;  preço  300  "réis. 

As  pessoas  que  das  prorinciatf  queiram 
quaesquer  exemplares,  derem  remetter adian- 
tado a  importância  em  vales  do  correio,  fe 
ruu  Novo  do  Almada,  n.^  24.  2."  andar. 
Sendo  a  porção  de  trinta  exemplares,  fiir- 
le-ha  abatimento. 


PUBLICAÇÕES 

A 


REPERTÓRIO  GERAL  ALPHARETiGO 

..  DO 

CÓDIGO  CIVIL 

POft 

Atithero  A.  d'Alnietda  Araujo  PInio 

BACHAUBL  FOSHADq  EM  DIREITO. 

Contém  112  paginas,  no  formato  do  Código  Civil,  edição  olficial.  Preço  400  réii. 
.  Voode-oe  no  efariptorio  do  Jomal  d*  Jurisprudência,  em  Coimbra ;  e  reaiette-se  fraiM» 
4b  porte  a  quem  enviar  o  sua  importância  em  estampilhas  do  correio.- 

Aos  srs.  livreiros  fat^se  o  abatimento  do  costume. 

T9.  B.  Pan  evitar  duvidas,  declara-se  que  este  Repertório  foi  feito  pelo  Código  cotno 
lei  do  paic. 


  AVISO 

As  nsvlgcttaiuras  sfto  pa^as  adlauta«1anieiiie,  podend»  M 
srs.  assls^nantcs  de  fóra  da  cidade  reineCier  refêpt^tívaM 
liM|M»rUinelas  por  melo  de  vales  do  eorrelo. 


T«d«  ■  correspondência 
deve  ser  dirigida  áadminis' 

tração  do  Jornal  de  Júris-  ,    ^ku  utahpilha 

mu4«ncia,  franca  deporte,   Por  anno   4tí800 

pem  como  a  quantia  respe-   Semestre   2^400 

cliva  para  se  realizar  qual-  Trimestre   1^200 

qncr  assignatora. 

***    — tu  ..,     ■  ■  — 


PREÇOS 


COM  B8TA MILHA 

Por  anno  &£070 

Semestre  2íõ3ã 

Trimestre  1^205 

Para  o  Brazn  am  mõofa  forte  OilSiOO 


SPublica-se  todos  os  stb- 
bados.— A  »igna-8e  no  èscrí> 
plorio  da  administração,  rua 
daSopfaian.*17t.S.*aDdar. 

AonuDciam-ae  Iodas  ••P"' 
blicaçõet  litlwariaa  dc  qM 
se  receber  um  exemplar. 


Administrador,  joaquim  gualbebto  soabks 
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3/"  ANNO 


ISdeJaBciro  dei  868 


MIL  DE  JOniEH 

Redactor  prinçipal  JOSÉ  DIAS  FEBBEIRA,  Unte  de  Direito 


AunuUadoi  os  processot  para  u  impor  de 
novo  a  pena  em  harmonia  eom  a  lei  d$  4 
de  julho  de  4867.  . 

Relator  o  ex."*  contelbeiro  Seabra 

.   Nos  autos  crimes  da  ret<ição  de  Lisboa,  recor- 
rente João  Borrecho,  recorrido  o  ministério 
publico,  se  proferiu  o  accordâo  seguinte: 
Accordam  os  do  conselho  no  supremo  tri- 
bunal de  justiça:  que  não  havendo  passado  em 
julgado  o  arcordão  recorrido,  e  tendo  em  vista 
a  disposição  do  artigo  70.'  do  código  penal, 
combinada  com  a  do  artigo  64/  da  lei  de  1 
de  julho  de  1867.  annuliam  o  processo  desde 
0.  83  V.;  e  mandam  que  o  processo  baíxe  á 
mesma  relação  para  se  dar  cumprimento  á  lei. 

Lisboa,  8  de  novembro  de  1867.~Seabra 
—  Conde  de  Fornos — Visconde  de  Lagoa— 
Sequeira  Pinto— Alves  dc  Sá.— Presente,  Vas- 
concellos. 

Está  conTorme. —  Secretaria  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  6  de  dezembro  de  1867.— 
Servindo  de  Secretario,  Domingo»  Joeé  Qua- 
retma,  d.  ie  l.  n.*  «ao  4e  lesf . 


ÀnnMUaãot  os  proeetsos  para  s$  impor  de 
noto  a  pena  em  harmonia  eom  a  lei  de  4 
de  julho  de  4867. 

Relator  o  n."  conselheiro  Sequeira  Pinto 

Nos  autos  crimes  da  relação  do  Porto,  comarca 
de  Villa  do  Conde,  recorrente  Julião  Antonio 
de  Barros,  réo  coademnado  a  pena  capital, 
se  proferiu  o  accordão  seguinte: 
Accordam  em  roofereocia  os  do  conselho  no 
8U)Hrenio  tribunal  de  jueliça,  etc.: 

Considerando  que  o  recorrente  Julião  Anto- 
nio foi  condeaioado  a  pena  ultima  pelo  accor- 
dio  fl...,  que  não  passou  em  julgado; 

Considerando  que  o  supremo  iribuDal  de  jus- 
tiça julga  definitivamente  sobre  termos  e  for- 
malidades do  processo,  caria  de  lei  de  19  de 
dezembro  de  1843,  artigo  S.": 

Annuliam  lodo  o  processado  e  julgado  desde 
fl.  135  T.  em  diante,  e  mandam  que  os  autos 
baixem  á  relação  do  Porto  para  se  dar  com- 
primento ao  disposto  no  artigo  64."  da  caria 
de  lei  de  1  de  julho  de  18G7,  e  bem  assim  ao 
artigo  70.*  do  código  penal. 

40 


I  Lii»boa,  S6  de  novembro  de  1867. — Sequeira 
Pinto  —  Conde  de  Fornos — Visconde  de  La- 
goa—Seabra— Alves  de  Sá. — Preseole,  Vas- 
concellos. 

Está  conforme. —  Secretaria  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  6  de  dezembro  do  1867'. — 
SiTvindo  de  secretario,  Domingos  José  Qua- 
resma. D.  de  L.  n.«  SBO  i*  1867* 


Ânnullados  os  procesios  para  se  impor  de 
novo  a  pena  em  harmonia  com  a  leiée  4 
de  julho  de  4867. 
Relator  o  ex.*^  cmselheiro  Alves  de  Sá 

Nos  autos  crimes  da  relação  do  Porto,  comarca 
de  Barcellos,  recorrente  Uaouel  Alves  dos 
Reis,  recorrido  o  ministério  publico,  se  pro- 
feriu o  accordão  seguinte: 
Accordam  em  conferencia  oa  do  eoDsetho  no 
supremo  tribunal  de  justiça,  etc: 

Que  tendo  em  vista  a  disposição  do  artigo 
70.*>  do  código  penal,  combinada  com  a  doar-  « 
ligo  64.*  da  lei  de  1  dc  julho  de  1867;  e 

Allendendo  a  que  a  pena  imposta  no  accor- 
dão recorrido,  D.  160  v.,  não  passou  aioda  em 
julgado;  por  isso,  na  conformidade  da  lei  de 
19  de  dezembro  de  1843,  artigo  2.°,  declaram 
nullo  o  processo  dosde  11.  c  mandam  que 
òs  autos  voltem  á  relação,  d'onde  vieram,  a 
Gm  d'abi  se  dar  execução  á  referida  lei  de  1 
de  julho  de  1867,  artigo  64.* 

Lishon.  29  de  novembro  dc  1867. —  Alves 
de  Sá — Visconde  de  Lagoa — Sequeira  Pinto 
— Aguiar — Seabra.— Presente,  Vasconcello». 

Está  conforme. — Secretaria  do  supremo  Iri- 
bunal  de  justiça,  6  de  dezembro  de  1867.— 
Servindo  d«  secretario,  Domingos  José  Qua- 
resma. D.  éc  I..  n."  «80  rf«  1B07. 


PARTE  OFFIGIAL 


»A  PAZENDA 

Regulamento  para  a  execução  da  lei  de  4  O 
de  junho  de  4867 

'  Contiiaaáo  de  6S4 

CAPITULO  Xlt 

DMiK>iiç9ei  divensa 

Ari.  76.*  Toda  a  receíla  provcaienie  do  m* 
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posto  de  consumo  será  csrripturada  virtual  ou 
eventualmente. 

§  1/  HcecítA  vlrCusI  ê  a  qu<  privem  de  wa- 
nirestos  ou  avençai. 

§  â.^  Receita  cveotiial  é  toda  a  oníra  pro- 
veoíente  (itf  íniposlo  ou  de  mulcias. 

Art.  77."  be  todos  os  inanifcstoâ  ou  aven- 
ças effectuadas  durante  o  mez,  e  bem  assim 
do  que  se  arrecadar  d'csscs  maniTestos  ou  aven- 
ças, e  de  qualquer  outra  receita  que  eventual- 
mente SC  realise  nos  concelhos,  dar!Io  os  re- 
spectivos escrivães  dos  novos  impostos  conhc- 
cimealo  no  mez  seguinte  ao  delegado  do  Ihe- 
soaro  do  respectivo  dislrícto. 

§  único.  Estos  esclarecinícnlos  devem  con- 
ter a  quantidade  de  cada  espécie  de  géneros, 
a  taxa  correspondente  do  imposto,  a  importân- 
cia d'e6le  e  a  dos  addicionaes  para  o  munici- 
pio. 

Ari.  78.*  Oá  delegados  do  lhesouro  remet- 
lerão  todos  os  trimestres  á  direcção  geral  das 
alfandegas  c  contribuições  indirectas  um  mappa 
gert)  contendo,  com  rcfeiyncia  a  cada  um  dos 
concelhos  do  dislricio,  os  esclarecimentos  que 
mensalmente* lhes  enviarem  os  escrivães  dos 
novos  impostos  cm  cumprimento  do  artigo  ati- 
lecedente. 

Art.  79.*  Os  regulamentos  que  actualmcnic 
regem  a  alfandega  municipal  de  Lisboa  serão 
observados  para  a  físcalísação  e  arrecadação 
do  imposto  de  consumo  na  parte  em  que  uão 
contrariarem  as  disposiçQes  da  lei  de  10  de  ju- 
nho de  1S67  e  as  do  presente  regulamento. 

Ari.  99*  Em  virtude  do  que  se  dispõe  no 
artigo  antecedente  serio  feitos  os  seguintes  aba- 
timentos: 

No  imposto  do  vinho  fabricado  dentro  da  ci- 
dade do  Porto,  a  importância  dos  direitos  pD- 
gos  pela  uva  que  entrar  c  for  despachada,  para 
d'ella  se  fazer  vinho,  e  effectiramente  tiver  essa 
apptícaçfio; 

No  peso  dos  porcos  vivos,  âO  por  cento,  com- 
pensação do  peso  das  banhas,  unto  e  miudezas 
que  nSo  sSo  sujeitas  ao  imposto; 

Nd  peso  das  rezes  abatidas  nos  matadouro?, 
cohtintiarSo  os  abatimentos  qnc  estiverem  cm 
uso  para  n  cobrança  do  real  de  agua'e  impos- 
tos raonicipaes,  emquanio  por  uma  providen- 
cia geral  dSo  forem  regularisados  unífornie- 
*  mente. 

CAPITULO  Xllt 
DbpotèçdM  inDBllovIai 

Ari.  SI.**  As  rommts  provenientes  dos  im- 
postos mencioDftdos  ns  artfgD>  1.*  que  so  li- 
quidarem até  ao  dia  31  de  dezembro  de  1867, 
serSo  cobradas  e  applicadas  na  conformidade 
das  leis  que  estabeleceram  os  mesmos  impostos. 

Ari.  8S.*  Em  quanto  nflo  forem  approvados 
06  noros  orçamentos  das  camarás  municípacs, 
serio  cobrados  para  despesas  das  mesmas  ca- 
marosjanctamente  com  o  imposto  e  pela  forma 


estabelecida  neste  regulamento,  os  seguintes 
addicionaes: 

Na  cidade  de  LÍsbo«,  uma  M>ram&.e|itt  ao 
imposto  estabelecido  ua  tabeliã  n.*>  S; ' 

Nn  cidade  de  Porto,  ima  sonAva  csinl  ao 
iQiposlo  estabelecido  aa  labella  «.*  1;  ' 

Art.  8^."  Os  manirestos  que  se  houverem 
feito  para  o  pagamento  do  real  de  af^ua  e  im- 
posições da  carne  e  vinho,  serSo liquidados  com 
referencia  ao  di.i  31  de  dezembro  do  corrente 
anno  de  1SG7.  0:^  géneros  em  ser  no  referido 
dia  passarão  paia  os  manifestos  ordenados  por 
este  rcgulMieni». 

§  único.  As  liquidações  detormmadas  neste 
artigo  serio  ordenadas  pelos  delegados  de  lhe- 
souro, para  se  ultímarçm  nos  primeiros  dez  dias 
do  nicz  de  janeiro  de  1868. 

Art.  8  j,"  Os  géneros  tributados  pela  lei  de 
10  dc  junho  dc  1867  que  se  acharem  em  lo- 
jas, armazéns,  depósitos  ou  casas  de  venda  no 
ultimo  dia  do  mez  dc  dezembro  do  corrente  aano 
de  1867,  serão  nia-nifeslados : 

1.**  Nas  localidades  onde  o  imposto  ha  de  ser 
pago  pelos  manifestos  ou  avenças,  para  segai- 
rem  a  regra  cslabelecida  neste  regulamento; 

í Nas  localidades  onde  o  imposto  ha  de  ser 
pago  no  acto  da  entrada,  para  ser  cobrado  O 
imposto  que  for  devido  na  forniii  que  se  esta- 
belece no  artigo  seguínic. 

Art.  85.'  A  liquídaçlSo  do  imposto  de  con- 
sumo dos  goncros  comprohondidos  cfii  o  n.*  2 
do  artigo  antecedente  será  eíTi-ctuada  cm  vista 
das  declarações  apresentadas  pelos  donos  dos 
cslahel(.>cimenloâ  onde  existirem  os  mesmos  gé- 
neros no  dia  31  de  dezembro. 

§  l.*>  Da  totalidade  do  impono  correspon- 
dente aos  fíeneros  m.inifeslados  c  que  for  de- 
vido, applicnndo-se-lbcs  as  respectivas  tabel- 
lasr  será  deduzida  a  importaaria  dos  impostas 
abolidos  c  mencionados  no  artigo  t."  d'este  re- 
gulamento que  dos  mesmos  géneros  se  tiver 
pago. 

§  2.°  Do  restante  imposto,  depois  dc  feito 
o  abatimento  ordenado  no  §  antecedente,  fa- 
rão os  donos  dos  estabelecimentos  o  devido  pa- 
gamento em  prestações  egoaes  dentre  do  seis 

mezes. 

§  Na  falia  do  pagamento  das  prestações 
se  procedera  na  forma  determinada  no  artíga 
89 

Art.  SÕ."  Os  manifestos  ordenados  pelo 
tigo  Si."  sergo  feitos: 

No  continente  do  reino,  fõra  das  cidades  de 
Lisboa  e  Pbrlo,  e  nas  ilhas  dos  Açores  a  Ma- 
deira perante  os  escrivães  dos  novos  impwtos, 
ou  os  respectivos  empregados  físcaes  «as  pa- 
rocliías; 

Em  Lisboa,  nn  alfandega  municipal; 

No  Porto,  na  repartição  dos  impostos  de 
consumo  na  alfandega  da  mesma  cidade. 

Paço,  em  7  dè  dezembro  de  1867.— ia' 
tottio  Maria  de  Fontes  Pereira  de  Mello. 
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Parochia  civil  d  .  ,  ANNO  DE  1668 

Fregociia  d   ■   Fevereiro  30 

R£ls. . .  17|;8S0 

HANIFESTO  N.*  i 

De  géneros  para  venda,  svjeitos  ao  imposto  de  consumo 

0'ie  fci  Manuel  Ferreira,  com  casa  de  venda  tta  rÁa  de   n."  8.  ^ 

Pela  declaração  que  existe  no  archivo  d'«(a  repartição  de  fazenda,  juncto  ao  masso  ^  ^ 

respeolivo  aob  n."  ,  fez  constar  o  manireslante  que  recebera  de  José  Joaquim  Alves  com  ^  ^ 

ariMfcmna  rua  de   n.*  ,  para  vender  na  sobredicta  sua  casa,  os  ge-  ^  q 

nen»  mencionados  no  versu  d*e$tc  manifesto,  dos  quaes  te  compromette  a  pagar  o  ra-  ^  ^ 

pectivD  imposto  de  consumo  na  importância  de  deeesêt»  vil -oltocentoi  e  cincoenla  réis  ^  h 

[17jL850  réis),  em  prçsta^ãcA  jgUA^t  >  vencer  nos  meus  seguintes  de:  ^  ç 

Março— cinco  mil  novecenlos  e  cincoenta  réis  5jjl950  ^ 

Abril  — cilico  mil  novecentos  e  cincoenla  réis  5^950         /         ^  ^ 

Haio  —  cinco  mil  novecentos  e  cincoenta  réis  5^^950 

E  estando  presente  Antonio  Cardoso»  morador  na  rua  de,  ^.  ,  declarou  tomar  so- 
bre si  a  responsabilidade  do  dite  pagamento  como  se  Tosse  divida  sua  própria,  em  fé  do 
que  assignou  comigo  (scrivão  este  manifeslo,  na  repartição  de  fazenda,  em  2U  de  feva- 
rciro  de  i866. 

Q, escrivão, 

F.  F.  F.  Antonio  Carãofo. 

Sistricto  admivistratíTo  4  ,   _ 

CoDcelbo  d  ^   JUfNO  DB  18«8 

Parochia  civil  d   •   ,  Fevereiro  SO 

FregDczia  d    Réis  il^tiO 

CERTIFICADO 

Do  maoliBBto  n.*  de  generosjlpara  venda  sqjeitofl  ao  impoaio  4«  duwniio 

Qoe  fez  Manoel  Ferreira  com  casa  de  venda  na  roa  da        ,  n*  5 


UaMada 

Qaaalirfada. 

Taxa 
Béis 

ImporUneia 
do  iBposta 

Kílogr. 

100 

10 

1^000 

lieoo 

80 

20 

Diclss  seecas,  salgadas  oo  por  qualquer  férma  prepa- 

» 

100 

20 

21000 
2^000 

200 

10 

l]^000 

» 

100 

10 

S^SOO 
filOOO 
-í- 

m 

250 

10 

'  Litros 

500 

10 

» 

» 

í 

» 

> 

~ 

$780 

m 

150 

8 

fi^gooD 

» 

200 

10 

» 

•4 

» 

» 

» 

171850 

Qoe  devem  ser  pagos  nos  seguintes  mexes  de : 
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Ifirço— eioM  mil  noreeentos  •  ciacoenU  rtís  S$9SÒ 

Abril*— cídco  mil  noYCcenlos  e  cíncoenta  réis  5^980 

Uaio  —  cinco  mil  noTecentos  •  cíncoenta  réis   S$9M 

A  cajo  prompto  pagameolo  se  preslou  como  fiador  e  principal  pagador,  Antonio  Car- 
doso, morador  na  rua  de   ,  fregaozia  de  

Repartição  de  fazenda,  cm  20  de  fevereira  de  1868. 

O  escriTio, 

F,  F.  F, 


OenarM  a  qn«  u  refen  o  manifBito  retro 


Carnes  de  gado  lanígero  ob  «abram,  cem  

Dietas  de  gado  faccum.^ verdes,  oitenta   

Dietas  seccas.  salgadas  ou  por  qualquer  t&vmt  prepa- 
radas* cem  

Toucinho,  duzentos  

Carne  de  porco»  cem  

Arroz,  duzentos  e  cincoeitta  

Tinbo,  quinhentos  

Aguardente  

CogDU   .'.  .  . 

Genebra   

Licores   .■  

Cerveja  

Vinagre,  cento  e  cincoenta  ■  ...... 

Azeite  de  oliveira,  dnzentos  ; . . . 

Dicto  de  putgueira   

Dicto  de  peixe  ^ 

Oleo  de  pelroHne  

Dicto  de  qualquer  espécie  para  illuminação. . ...... 

Somma  descHte  mil  oitocentos  cíncoenta  réis  


HOBKIiO  N."  « 


■f_  SJ. 

Quaztidade 

áéis 

Kilogr. 

too 

10 

80 

ao 

• 

100 

30 

B 

900 

10 

100 

to 

» 

S5d 

10 

Litros 

500 

10 

» 

» 

150 

5 

i 

300 

10 

» 

• 

* 

luporlaadi 


1(600 

mm 


I7|8g0 


Parocbia  civil  d. 
Freguesia  d  


ANNO  DE  1868 
Fevereiro  10 


MAXIFESTO  K.*  i 
De  generoi  por  deposHo 
Que  íez  José  Joaquim  Alves,  com  armazém  na  rua  de. 


n.-  3. 


Pda  declararão  que  existe  no  archivo  d*e8ta  repartição  de  fazenda,  juncU  sob  n.*.  

ao  masso  respectivo,  fei  constar  o  manifestante  que  recebera  (ou  ji  existiam  no  sen  dicto 
armazém)  os  géneros  menciojiadoB  no  verso  d*esle  maoifesio,  dos  quaes  se  obrigou  a  não 
dispor  sem  previamente  declarar  o  destino  que  vão  ter,  sob  pena  de  pagar  o  Imposto  de 
consumo  de  iodos  aquelles  dos  mesmos  géneros  que  se  veriDcar  terem  saído  do  dito  depo- 
silo  sem  essa  previa  declaração,  para  o  que  se  sujeita  aOs  varejos  e  visitas  que  as  aucto- 
ridades  competentes  tiverem  por  conveniente  faier  no  díclo  armaien. 
Repartição  de  fazenda,  em  10  de  fevereiro  de  1868- 

O  eacrívio, 
F.  F.  F. 
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0«ner<w  a  qM  le  retare  o  ounillNto 


Carnes  de  gado  lanígero  oa  ubrum,  cem  

Dietas  de  gado  vaccum  Terdes  

Diclas  seccas,  salgadas  ou  de  qualquer  modo  preparadas,  daieolot. 

Toucinho,  Irexentos  

Carues  de  porco*  trescntos.   ... 

Arroz,  aail  >  

Vinho  

Agoardcnle  

Cognac  

Genebra  •  

Licores  

Cerveja  , 

Vinagre  •  

Aieile  de  oliveira,  cem  

Dido  de  purgueira,  ciacoenta  

Díclo  de  peiíe  

Oleo  de  peUoline,  cem  ■ 

Dicto  de  qualquer  oulra  espécie,  para  illuminação  

DÍBlricto  adminiftratiTO  d  

Concelho  d 

Parocfaia  civil  d   

Freguesia  d  

CERTIFICADO 

Do  maaiféBto  por  deposito  n."  1 

Que  Tei  Josi  Joaqatm  Alves,  com  arnaie»  na  raa  de  


Oaidade 


Kilogr. 

100 

» 

■ 

SOO 

» 

300 

» 

300 

1:000 

Litro 

» 

- 

» 

» 

100 

a 

50 

100 

a 

QaaalUade 


ANNO  DE  1868 
Fenrdro  10 


n.»  9. 


Dos  seguintes  géneros: 

Carnes  degftdo  lanígero  ou  cabrum,  cem  

Dietas  de  gado  nccom  verde  

Dietas  seccas,  salgadas  ou  de  qualquer  modo  preparadas,  duientos 

Toucinho,  trezentos  

Carnes  de  porco,  trezentos  

Arroz,  pil  

Vinho  

Aguardente  

Cognae.  '  

Genebra  

Licores  

Cervef  a  ■ 

Vinagre   

Ateite  de  oliveira,  cem  /  

Dicio  de  purgueira,  cincoenta  

Dicto  de  peixe  '..  

Oleo  de  petroline,  cem  

Dicto  de  qualquer  outra  espécie,  para  illamioaçio  , 


Dos  quacs  gcncros  se  obrigon  a  não  dispor  sem  previamente  declarar  o  destino  qne  bio  de  ter,  sob 
pena  de  pagar  o  imposto  de  consumo  de  todos  aquelles  que  se  veriOcar  terem  sido  sem  essa  previa 
declaração,  para  e  que  se  sujeito*  aos  varejos  e  visitas  que  u  anetorldadei  competentes  tiverem  por 
conveniente  faxer  no  sobredicto  armasem. 

Repartido  de  fazenda,  em  10  de  fevereiro  de  1868. 

O  escrivão, 
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Parochia  cítíI  d. 
Fregaezia  d  


ANNO  DE  1868 
Fererciro  15 


TBUIO  DE  AmÇi 

Réii...  ISOjlOOO 
Do  imposto  de  consumo 
Qae  fci  Joaquim  Josí  Nogueira,  com  cau  de  venda  na  rua  de_ 


D.'_ 


.doi  gonerot  sujeitos  ao  mesmo  imposto,  com  nclusão  de  carne' rcrde,  ele,  que  presumo 

Tenderj  na  dicla  cas»  desde^   «tÉ  ,  conformo  a  sua  profiosla, 

que  fica  110  archtvo  il*esU  repartição  de  faienda,  janela  ao  maço  rcspeclíro  sob  n.*_ 


Compromcite-sc  pagar  ccnlo  e  vinte  mil  reis  cm  prestações  mcnsaes  de  quarenta  mil 
réis  cada  uma,  que  deverá  verificar  no)  mezes  de  março,  abril  e  maio  segtrrftles,  dlndo 

por  flador  a  este  pagamento  Antonio  Alves,  morador  na  rua  de  n.*,  

da  sobredicla  freguciia  de  .  o  qual  acceitou  a  responsaiiil idade  de  salis- 

fascr  a  referida  quantia,  como  se  fosse  dívida  sua  própria,  em  fé  du  que  assifcnea  tam- 
bém este  termo  que  se  lavrou  em  virtude  do  despacho  commonicado  em  ofltcfo  Kta  di . 

recção  geral  das  alfandegas  e  contribuições  indirectas  de  de        ,^  ^        ,  uliimOf 

que  ordwQtt  «  acceilação  d*esla  avença. 

Rfparli^v  de  fasenda,  em  15  de  fevereiro  de  1868. 


O  escrivão, 
F.  F.  F. 


Districto  admioistratiTO  d. 
Concelho  d  


jMguim  Joté  Nogueira. 
Jufoiífo  Alv^ 


Parochia  civil  d. 
Fregnczia  d  


ANNO  DB  1868 
Fevereiro  IS 
R  is  120^ 


CERTIFICADO 


Da  avença  n.*  f  do  imposto  de  consumo 


Que  Set  Joaquim  José  Nogueira,  com  casa  de  venda  na  rua  de_ 


Pclw  géneros  sujeitos  ao  mesmo  imposto,  com  exclusão  de  carne  verde,  etc.,  que  presume  ven- 
derá oa  dicla  sua  casa,  desde  _até  .  Avençou  se  pela  qnanlía  de  cento  e 

vinte  mil  rèis,  paga  em  três  preiiarões  iguaes  de  quarenta  mil  rèls  cada  uma  nos  mczes  de  março, 
abril  e  maio  seguintes,  e  deu  por  seu  fiador  e  principal  pagador  a  Antonio  Alves,  morador  na  raa 

d^  n."  da  sobredicta  freguczia  de_  ,  o  qual  declarou  acccitar 

a  responsabilidade  de  satisfazer  a  referida  quantia  como  se  fosse  divida  soa  própria. 
Repartição  de  /azeoda,  em  15  de  fevereiro  de  1868. 


O  escrivão, 
F.  F,  P,  ^ 


»,  4e  Í4.  »*  «79  rfe  IBCr. 


QuQiSt  Qi  mp^fU^àof  qnt  d€vem  faser  a  co- 
brança àoê  imposto*  de  consumo,  e  qual 
a  orea  d»'ttta.jurisdieçào. 

Sendo  noceasarlo  e  urgente  regular  a  cxe- 
rução  da  carta  de  lei  dc  1  dc  julho  do  cor- 
rente annode  1807,  na  parte  que  dízrespvitoá 
administração  da  fazenda  publica  Dosdisirlcios; 

Considerando  que  nfto  é  Indispeosavel  que 
a  arca  fiscal,  nas  uUimas  ramifícasdea,  coíd- 


cida  exacta nMiile  com  a  divisão  ajdmiaíMrativa, 
podendo  ser  diversas  as  nizõos  cm  que  sc 
íundii  a  divisão  no  território  cm  relação  a  cada 
uma  d'estas  especialidades; 

Considerando  quanto  surá  convijnicnlo  piirj 
a  boa  afiecodafio  do  imposto  do  consumo,  do 
interesse  doUiesouro  e  dos  contribuintes,  que 
sejam  o's  nicimos  empregados  de  fazenda  dus 
antigos  conccilios  os  que  adoiinistrcm  e  lisca- 
liscm  o  novo  imposto; 
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Cf>nBtderaD(Io  que  a  Danwa(3o  de  algnos  es- 
cciptnraríM  para  exercerem  as  funcfAcs  <io 
ampiegados  fiscaes  dos  novos  concelhos  Tacíli* 
lará  coDiiidcravolmenlc  este  imporlaule  serviço, 
sem  augoieolo  da  despesa  legalnieotc  auctori- 
Md«; 

Usando  da  faculdade  concci^da  «o  governo 
(wlo  M-Uge  44."  da  já  citada  lei  de  1  dc  juHw. 
de  Í867;  liei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  Uavcrá  uma  rcparii^ão  dc  fazcuJa 
cm  cada  um  dos  imTos  dístricloâ  admiuislra- 
Uvosdo  conLincQie  do  reino  e  ilbas  adjacentes. 

An.  2.^  Os  delegados  do  thesouro,  nos  dis- 
triclosque  (itam  subsistindo,  exercerão  as  suas 
fuQC£ões,  lanto  .na  antiga  arca  d  eites,  como 
na  dos  concelhos  que  lhes  tiverem  sido  aano- 
xados. 

An.  3.**  Os  aciiaes  delegados  do  thesouro 
poderão  optar  por  estes  togares,  ou  petos  que 
lhes  pertencem  nos  {[uiidrosdus  direcções  gc- 
raes  do  thesouro  publico.  Em  aml)03  Os  casos 
continuarão  a  cxorccr  as  suasfuncçdcs  até  que 
sejam  legalmente  substíluidos. 

§  1."  Se  05  dclegadoâ  pertenrercni  a  algum 
dosdistrictos extinctos,  conservarão i\ sua  actual 
cempotencia  p:ira  todos  os  eir«il.]s,  até  que  es- 
teja constituído  o  novo  districlo,  c  leobam  to- 
mado posso  as  camarás  niunicipacs  que  forem 
eleitas  para  os  novos  concelhos. 

§  2."  Depois  de  constituídos  os  distríctos 
para  onde  devem  pas.sar  as  sédcs  dos  que  fo- 
ram oxtínclos,  os  delegados  do  thesouro  nestes 
iiltimos,  auvitíados  petos  empregados  da  res- 
pectiva vepartiç&o  de  faseada,  farão  sem  perda 
dct  tempo  a  transferencia  dos  arcbivos  das 
mesmas  repunições  para  as  capitães  dos  novos 
disiriclos. 

Ãrt.  4  "-Quaado  um  districto  administrativo 
for  dividido  por  dois  ou  mais  districtos,  os 
arrhivos  deverão  passar  para  a  capital  do  novo 
diitricto  a  que  ficar  pertencendo  a  sede  do  an- 
tigo. O  detegiido  do  ihc^ouro,  neste  ultimo, 
forà  depois  a  dívígàu  lios  documentos,  c  mais 
papeis  nrchivados,  peles  novos  djstrielos  a  que 
disserem  respeito. 

Art.  6.*  Os  delcgfidos  do  thesouro  dos  dis- 
trictos supprímidos,  que  optarem  pelos  togares 
que  exercem^  serão  collocados  á  frente  de  ou- 
tras feparliçdcs  dc  fazenda,  se  as  houver  dis- 
.ponivcis,  ou  «Kldidos  a  eílas  como  primeiros 
oOiciaes^  c  com  os  respectivos  vcuLÍmonlOâ,  sp 
não  houver  vacatura  de  dclc^do.  Neste  cas», 
provisoriamente,  poderão  laD)b<jm  ser  nonici- 
d«s  escrivães  de  fazenda  de  concelhos  de  pri- 
meira ordem,  quando  não  eãtojam  providos. 

Art.  6."  Os  empregados  das  repartições  de 
fazenda  que  fão  extinctas  serão  collocados,  so* 
gunda  a  sua  categoria,  njs  vacaturas  exis< 
tentes  uos  quadros  das  outras  repartições  de 
fazenda,  o  depois  de  preenchidas  es.«as  vaca- 
turas, os  empregados  que  tiverem  licado  sem 
collocação  serão  addidos  ás  dietas  repartições 


conservando  os  seus  actuaes  vencimentos  e 
gradua(6M,  até  que  haja  logar  noa  quadros, 
ou  farão  serviço  na  fiscalisação  dos  novos  im- 
postos, conforme  a  sua  idoneidade,  sem  pro- 

juizo  dos  seus  direitos. 

Art.  7.°  Os  escrivães  de  fazenda  dos  con- 
celhos, cujas  sédes  ficarem  sendo  capitães  dos 
que  são  agora  crcados  pela  nova  divisão  ad- 
ministrativa, exercerão  as  suas  funcçSes,  lanto 
no  antigo  território  d'etles  que  ficar  perten- 
cendo aos  novos  concelhos,  como  no  que  lhes 
tiver  sido  ultimamente  cncorporado. 

g  único,  Exceptua-se  d'esta  regra  o  serviço 
do  imposto  geral  de  consumo,  que  será  admi- 
nistrado e  tiscntísado  como  adiante  se  prescreve. 

Ari.  8.°  Os  escrivães  dc  fazenda  âos  con- 
celhos supprimidos  farão  entrega  dos  seus  ar- 
cliivos  aos  escrivães  de  fazenda  dos  concelhos 
subsisleaies,  passando  pura  c%da  um  d*cstes 
os  papeis  relativos  ás  fregucziasquefícaoi  agora 
fazeudo  pcrtc  d'csscs  concelhos,  com  excepção 
dos  que  disserem  respeito  ao  imposto  do  real 
de  agua. 

Art.  9."  Quando  um  concelho  não  compre- 
henda  todas  as  freguezias  que  cooslituiani  o 
antigo  concelho,  cuja  séde  era  a  mesma  que 
Geou  sondo  no  recentemente  creado,  o  escri- 
vão de  fazenda  fará  entrega  dos  papeis  relati- 
vos ás  freguezias,  que  desse  concelho  passam 
a  fazer  parte  de  outros,  aos  escrivães  dc  fa-, 
zcnda  dos  concelhos  a  que  tiverem  sido  anne- 
xadas  as  referidas  freguezias. 

Art.  10."  As  transferencias  dos  archivos  das 
rcparliçõcs  de  fazenda,  tanto  dos  districtos  como 
dos  concelhos,  effectuar-se-bão  á  vista  dos  com- 
petentes inventários  feitos  em  duplicado,  e  num 
d'estcs  se  passará  recibo  de  entrega. 

§  único.  Os  documentos  de  cobrança  porém 
não  serão  transferidos  em  quanto  nãe  tiver  ex- 
pirado o  praso  da  abertura  ordinária  dos  cofres 
retaiivamenlo  a  cada  um  dos  concelhos  cxiin- 
ctos. 

Art.  11."  Os  actuaes  escrivães  de  fazenda, 
á  excepção  dos  dc  Lisboa  c  Porto,  serão  no- 
meados escrivães  dos  novos  impostos,  encarre- 
gados da  escripiuração  e  fiscalisação  do  imposto 
geral  dc  consumo. 

g  único.  Nestas  duas  cidades  são  conserva- 
dos provisoriamente  os  actuaes  escrivães  de 
fazenda,  tendo  a  seu  cargo  a  administração  o 
fiscalisação  dos  rendimentos  públicos  nas  fre- 
guezias dc  que  se  compunha  cada  um  dos  ex- 
tíuclos  bairros. 

Art.  13."  Quando  um  dos  novos  concelhos 
seja  constituído  com  as  antigas  freguezias  do 
mesmo,  ou  menos  algumas,  sem  accresccula- 
I  mento  dc  outras,  será  escrivão  dos  novos  ini- 
I  postos  no  diclo  concelho  o  escrivão  dc  fazenda 
;  respectivo. 

I     §  único.  Se  tiver  sido  augmcntado  o  antigo 

conceljio  co:n  algumas  freguezias  para  coosti- 
I  luir  o  novo,  sem  que  nellas  cairu  alguma  que 
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seja  séde  dd  concelho  supprimiflOj  a  disposi- 
ção spplicavol  será  a  mesma  consignada  neste 
artigo. 

Art.  13."  Quando  algum  dos  novos  conce- 
lhos comprehcuda.  alem  da  sédc  do  antigo,  as 
sédes  de  outro  ou  de  outros  que  se  lho  lenham 
aoncxado,  serSo  escrivães  dos  novos  Impostos 
no  dícto  conccilio  todos  os  que  eram  naqtielles 
a  qiiG  pertenciam  as  referidas  sédes. 

§  único.  Neste  caso,  cm  regra,  a  arca  fiscal 
dentro  do  novo  concelho  a  cargo  de  cada  um 
dos  escrivães  será  a  que  rcs|;)cctívamente  con- 
stituía todo  ou  parte  dos  concelhos  cm  que 
elles  ultimnmente  exerciam  as  suas  funcçõcs. 

An.  São  auclorisados  os  delegados  do 
thesouro;  na  hypothcsc  do  artigo  anterior  e 
seu  §,  a  dividir  a  arca  fiscal  dos  concelhos, 
respeitando  a  regra  gorai  estabelecida,  por  modo 
que  o  serviço  seja  e(|uitativamente  dístribuido 
por  todos  os  escrivães.  Do  que  fízerem,  em 
virtude  d  esta  faculdade,  darão  immedíatamen- 
te  parte  pela  dirccçfio  geral  das  contribuições 
indirectas,  para  ser  confirmado  ou  alterado 
pelo  governo,  como  pareça  mais  conveniente. 

Art.  15.'  São  conservados  os  actuaes  escri- 
plurarios  dos  câcrivães  de  fazenda.  Estes  es- 
cripturarios  farão  serviço  relativo  ás  conlrí- 
buí(Ses  directas  jnncto  dos  escrivães  de  fazenda 
da  cabeça  dos  novos  concelhos;  porém  . serão 
empregados  no  que  respeita  ao  imposto  do  con- 
sumo quando  servirem  com  os  outros  escrivães 
que  tôm  a  seu  cargo  especialmente  o  dicto  im- 
posto. 

Art.  16.**  para  servir  juncto  dos  escrivães 
de  fazenda  das  sedes  dos  conccilios  será  no- 
meado provisoriamente  um  cscriplurario  dos 
novos  impostos,  se  no  concelho  houver  mais 
d*um  escrivão  com  este  serviço  a  seu  cargo. 
No  caso  de  ser  o  mesmo  escrivão  do  fazenda 
que  accumule  no  novo  concelho  o  serviço  de 
todas  ascontrihuiçõcs,  qualquer  que  seja  a  sua 
natureza,  que  é  a  hypolhese  prevenida  no  ar- 
tigo IS."  e  seu  §,  serão  nomeados,  também, 
provisoriamente,  dois  escriplurarios  juncto  do 
referido  escrivão. 

§  1.'  Os  novos  escriplurarios  lerão  a  grali- 
ficaçãa  de  120^000  réis  annuaes,  igual  ao  or- 
denado estabelecido  para  os  escrípturarios  dos 
escrivães  de  fazenda  no  artigo  29.'  do  decreto 
com  força  de  lei  de  3  de  novembro  de  1860. 
'  §  2."  A  gratificação  dos  cscriptuaarios  de 
que  tracta  o  §  antecedente  será  paga  pelo  es- 
tado, e  deduzida  aos  escrivães  de  fazenda  res- 
pectivos das  quotas  que  lhes  estão  li.\udas  na 
labella  n.'  6,  que  faz  parte  da  carta  de  lei  de 
1  de  julho  de  1867,  e  que  elles  poderão  ac- 
cumular  com  as  que  percebem  pelas  contribui- 
ções directas. 

§  3.*  As  disposições  d'eslc  artigo  e  scu>  §§ 
ficam  dependentes  da  approvaçâo  das  còfttjs. 

Art.  17.*  Os  escrípturarios  dos  escrivães  dos 
novos  impostos  são  considerados  empregados 


liscaes,  e  nessB'qnalided6  podem  ser  encarre- 
gados de  desempenhar  nas  paroebiaa  civis  o 
serviço  a  que  a  estes  incumira  nos  termos  éo 
regulamento  do  referido  imposto. 

O  ministro  e  secretario  do  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  assim  a  tenha  entendido  • 
faça  executar.  Paço,  cm  19  do  dezembro  de 
.—\Ml.—Antonio  Mari9 de  Ponte»  Perii- 
ra  de  Mello.  d,  ée  L.     sa»  i*  iobt. 


■IIMMTERIO  BOM  1VECS0C108D0  BBI!V« 

Rep^mento  do$  cwnoi  nocUirno». 

Sendo  conveniente  regular  o  serviço  das  es- 
cholas  nocturnas  fand.-idas  em  virtude  das  in- 
slrucções  de  20  de  julho  de  1866  para  ensino 
e  aperfeiçoamento  dos  adultos:  hei  por  bem 
approvar  o  regulamento  juncto,  que  vai  assi- 
gnado  pelo  ministro' e  secretario  d  estado  dos 
negócios  do  reino,  e  que  faz  parlo  do  presente 
decreto. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  d'(fttado  dos 
negócios  do  reino  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Paço,  em  28  de  novembro  de 
1867,— HEI — mo  Baptista  da  Silva  Ferrão 
de  Carvalho  Mártens, 


Artigo  1."  Os  cursos  nocturnos  para  o  en- 
siiio  das  disciplinas  do  l.ográu  da instrucção 
primaria  sBo  públicos  c  gratuitos  para  os  ala* 
mnos,  quando  os  professores,  que  os  regem, 
lém  por  este  serviço  uma  gratificaçSn  paga  pelo 
estado,  districto,  município  ou  parochia. 

§  único.  São  eguaimcnte  públicos  egratal* 
tos  os  cursos  nocturnos  regidos  por  professores 
públicos,  quando  á  conta  dc.^te  serviço  forem 
os  mesmos  professores  dispensados  de  algum 
tempo  das  aulas  diurnas  nos  termos  dos  artiin» 
6.*  c  7.' 

Art.  y  A  matricula  para  estes  cursos  será 
annunciada  pelos  respectivos  professores  cm 
cditaes  afBxados  nas  localidades,  quinze  dias 
antes  da  abertura  das  aulas,  com  a  declaração 
de  que,  passados  outros  quinze  dias  depois  da 
abertura,  não  serão  admittidos  mais  alumnos  á 
matricola. 

§  1."  Só  podem  ser  inscriplas  na  matricula 
as  pessoas  maiores  de  qualorzc  annos;  excepto: 

I  Se  08  paes  pela  sua  muita  pobreza  nSo 
poderem  prescindir  do  trabalho  dos  filhos  no 
tempo  em  que  funccionam  as  aulas  diurnas; 

II  Se  os  tndividtios  menores  de  quatorze 
annos  forem  irmãos,  sobrinhos  ou  frlhos  dos 
adultos  que  frequentam  o  curso  nocturno; 

III  Se  já  souberem  ler.  escrever  t  as  qua- 
tro operações  ariihmelicas,  c  procurarem  no 
curso  nOcturno  simplices  aperfeiçoamentos. 

§  2."  A  matricula  deve  conter  onome,  edade, 
(ilíaçSo,  oecupação  c  morada  dos  alumnos,  o 
dia  em  que  entraram  para  a  eschola,  o  saber 
de  cada  um  no  acto  da  cntradai  o  se  frequen- 
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í»m  actuloeito  oa  fireq««nUrain  durante  o 
tono  alguma  aula  diurna. 

Art.  3.'  Nos  cureot  què  fordni  gratificados 
cam  mais  de  36ij|t900  réii,  alem  das  despesas 
de  Inz,  havefá. cinco  aulsa  por  lemana  durante 
aeis  meses,  pelo  menos,  sem  prejoizo  das  aulas 
diurnas. 

Eales  cursOs  abrir-se-ão  cm  outubra,  e  nlo 
»a  fecharão  antes  de  5ns  dc  março. 

Árt.  i.*  Os  cursos  gratificados  com  mais  de 
t$$9í9  réis,  afttra  as  despesas  de  illuminnçSo, 
duram,  pelo  menos,  cinco  meses,  começando 
■o  meio  do  outubro  c  lormtnando  no  meio  de 
■arfe. 

4rt.  ft.*  Os  cursos  retribuídos  com  uma  gra- 
li6ça(ao  de  ti^OOO  até  3t»|ie00  réis  dnrario 
pele  menos  quatro  mezcs,  desde  o  principio  de 
novembro  até  ao  fim  dc  fevereiro. 

Art.  6.*  Os  professores,  que  receberem  ama 
gratiliraffio  inferior  a  Slj^OOO  réis  pela  regên- 
cia d'esles  cursos,* dario  aula  nocturna  por 
tantos  meses,  quantas  forem  as  quotas  de  réis 
O^dOft  da*graHficaçÍo,  começando  no  princi- 
pio de  noTembro. 

§  único.  Sc  estes  professores  se  prestarem 
a  prolongar  as  liçOes  nocturnas  por  mais  tempo 
do  que  o  correspondente  á  gratificação,  poderão 
ser  di^nsados  pelos  respectivos  commissarios 
dos  estudos  de  duas  horas  das  aulas  diurnas, 
ficando  estas  aulas  reduzidas  a  uma  só  por  dia 
com  a  dúraçSo  de  quatro  boras. 

Art.  7.*>  Quando  os  professores  públicos  não 
tiverem  remuneração  alguma  pela  regência 
d'este8  curvos,  haverá  ires  liçSes  nocturnas  por 
«•HMua»  que  durarão  desde  o  principio  do  no- 
vembro até  o  fim  de  março. 

§  único.  Nos  dils  designados  neste  artigo 
para  as  liçSes  nocturnas,  os  professores  são 
alliviados  d'uma  das  aulas  diurnas. 

Art.  8."  Nas  cidades  o  villas  populosas,  e 
nas  localidades  onde  existirem  fabricas,  os  cur- 
sos nocturnos  durarão  lodo  o  anno,  se  a  gra- 
tificação for  de  lf$fiOO  réis  ou  mais. 

Art.  %.*  As  liçães  nocturnas  nos  corsos  gra- 
tificados, ou  estabelecidos  nos  termos  do  artigo 
7.*,  comdçam  ao  anoitecer  e  continuam  por 
espaço  de  duas  horas  pelo  menos;  mas  nunca 
podem  prolongar-se  atem  das  nove  horas  nos 
mezes  do  outubro  a  março,  nem  alem  das  dez 
no  resto  do  anuo. 

Art.  10.*  Anies  de  começar  a  lição  nocturna  o 
professor  fará  a  chamada  dos  flumoos,  e  apon- 
tará as  feitas  e  presenças.  Para  esto  fim  haverá 
um  caderno  ou  livro  próprio,  o  qual  servirá 
lambem  para  tomar  nota  das  lições  c  do  adian- 
tamento dos  alumnos. 

Art.  11."  O  alumoo  que  5iltar  a  seis  lições 
•egisidas,  ou  interpoladamenlc  a  mais  d'um 
quarto  das  lições  do  periodo  escolar,  será  ris- 
cado do  curso. 

Se  porem  justificar  estas  faltas,  poderá  ser 
aactorisado  o  continuar  o  mesmo  curso  no  caso 


de  o  professor  reconhecer  que  delias  nlo  resulta 
inconveniente  sensível  para  a  disciplina  es- 
colar. 

Ari.  12,0  Q  professor  poderá,  se  o  entender 
conveniente,  dividir  os  alumnos  em  duas  tur- 
mas, uma  dos  menos  adiantados,  outra  dos  que 
frequentam  para  se  aperfeiçoarem.  Estas  tur- 
mas poderão  receber  lições  a  horas  diGFereotes. 

Art.  13.0  Na  policia  e  disciplina  das  aulas 
nocturnas  os  professores  regular-se-ão  pelas 
disposições  dos  artigos  11."  e  IS.*  do  decreto 
rcgulameolar  de  SO  dc  dezembro  de  1850. 

Art.  li.°  São  feriados  08  domingos,  dias  san- 
eies, véspera  de  Natal,  entrudo,  semana  sancta; 
dias  dos  ânuos  de  Suas  Majestades  El-Rei  e 
a  Rainha. 

Art.. 15.*  No  primeiro  domingo  depois  de 
findo  o  curso  annual  procc(h!r-se-^  a  etame 
dos  alumnos  perante  um  jury  composto  do  ad- 
ministrador da  parocbia,  o  qual  preside,  d'um 
ou  mais  Togaes  da  commíssão  promotora  de 
instrucçio  primaria,  e  do  professor,  que  servirá 
lambem  de  secretario. 

§  1.*'Nas  localidades,  onde  não  estiver  creada 
a  commissão  promotora,  o  vogal  d'eíla  será 
suhstitttido,  na  constituição  do  jury,  por  um 
prufes8or'publico  da  mesma  parocbia  civil,  ou 
da  parochia  mais  vizinha.  ' 

§  S.*  Nas  capitães' de  concelho  presidirá  ao 
jury  o  administrador  do  concelho  ou  bairro, 
sempre  que  lhe  for  pasaivel. 

Art.  16.*  Os  exames  são  geraes  e  parciaes, 
oraes  e  por  escripto. 

Art.  17.**  Os  exames  geraes  versam  sobre 
disciplinas  obrigatórias  e  facultativas. 

§  1.*  As  disciplinas  obrigatórias  comprehen- 
dem  leitura,  cscripta,  operações  fundamenlaea 
da  arithmelica,  c  systcma  meirico. 

§  As  disciplinas  facultativas  comprchen- 
dem: 

Principíos  geraes  de  morat;. 

Exercícios  graromaticaes;  applicaçõea  de  ari- 
thmelica; civilidade; 

Principies  de  chorographia  e  historia  por- 
tuffueza. 

Ari.  18."  Os  exames  parcíaes  versam  sobre 
uma  ou  outra  das  disciplinas  obrigatórias,  quan- 
do o  alumno  ainda  não  está  preparado  para 
obter  a  approvaçãe  em  todas. 

Art.  19.<*  AS  provas  oraes  consistem  na  lei- 
tura d*um  trecho  de  extensão  sufBciente  para 
se  apreciar  a  habilitação  do  alumno,  e  em  re- 
spostas a  quesitos  sobre  as  matérias  do  exame. 

Art.  20.*>  As  provas  cscriptas  consistem: 

I  Com  relação  ao  exame  geral  das  discipli- 
nas obrigatórias,  em 

l."*  Escripta  d'um  trecho  dictado  de  dez  a 
quinze  lições; 

S.*  Practica  de  duas  contas  de  deeimaes,  a 
primeira  de  sommar,  composta  de  seis  parcellas 
designadas  por  unidades  difierentes  umas  das 
outras;  a  segunda  de  repartir,  em  que.  um  dos 
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feclom. dados  (enli!^  yiaior  oaoiero  de  casas 
decimaes  do  qu«  o  OMiro.  ' 

II  Com  relação  ao  exame  geral  das  disciplinas 
CBCullativas,  em 

1."  Rcspo&la  eticripla  a  um  quesito,  tirado  á 
sorie  sobre  alguma  das  oiaterias  do  exaniâ; 

Resolução  d'ura  problema  ariihmeUeo, 
que  compfchcada  proporções  ou  regra  de  tcGs< 

Ari.  âl."  Aos  almuoos.  que  forem  approva- 
dos  nas  disciplinas  obrigatórias,  ^assar^se-à  uai 
diptouia  assignado  pck)  Jury.  c  que  ficará 
registro  oa  esfbpla.  Se  satisfizer ao  eum» 
á'um  ou  bmís  das  diciplioas  facultativas,  d'es- 
tas  se  fará  menção  po  diploma- 

Ari.  Aois  aluoiaos  que  nó  fizerem  &xame 
parcial,  não  . será  dado  diploma;  mas  o  profes- 
sor lootaiá  nota,  num  livro  próprio,  do  estado 
em  que  foram  acliados  em  cada  uma  das  dis^ 
ciplíikas  sobre  que  versou  o  exame. 

Art  23."  Por  lodo  o  nicz  scguiale  áquello 
em  que  forem  comluidos  os  exames,  os  pro- 
fessores remettcrão  aos  respectivos  Gommúsa- 
rios  dos  estudos  um  mappa  circumstaiicíado 
dos  atuwQos  que  frequentaram  os  cursos  no* 
cturnos  com  as  declarardes  consiantes  dos  mo- 
delos que  faaem  parte  do  presente  regalamento. 

Ari.  ti."  Aos  coBimissarios  dos  estudos  cuoi- 
pre  fiscalisar  tudo  que  respeita  á  execução  d'csto 
regulamento,  e  prover  nos  easos  extraordiná- 
rios e  ímpreTÍiiios,  dando  |o£o  parte  ao  governo 
pela  direcção  gi>ral  de  iojilrucção  publico. 

Pa$o,  em  2H  de  novem-Uro  d«  1867. — J^âo 
Baptista  da  Silva  Ferrão  át  Carvalho  Márttns. 

D.  de  L.  n.'  S8&  rf«  1867. 


Portaria  resohenéú  dutidas  áeercá  dos  ^ue 
devem  ser  os  quàrema  maiorfs  conínôuiii- 
-  tes  dos  concelhos^  pela  nova  lei  de  admi- 
nistração civil. 

Sua  Majestade  £(*Kei,  querendo  prevenir  as 
duvidas  que,  eu  coBscqucpcia  do  nora  cir- 
cumscrípção  dos  concelhos,  podem  por  ventura 
offoreccr-se  sobre  quaes  devam  ser  os  quarenta 
maiores  contribuintes  que,  em  observância  do 
artigo  7.°  §  3.°  da  carta  do  lei  de  S3  de  no- 
vembro de  IS&d,  tenham  de  rcuoir-se  no  dia 
li  do^mnima  nos  dó  janeiro,  para  a  eleição 
das  commissões  de  recenseamento  cleílorol: 
manda,  ^kIs  secretaria  de  estado  dos  negócios 
do  reino,  declarar  que,  ássim  cono  pcJo  dis- 
posto iro  artigo  2.*  das  instrucç-ões  dotadas  de 
bofttem  asfancfdesejurisdicçQoinuDicipol  faio 
de  ser  exercidas  até  á  constituição  das  nóvns 
municipalidades  pelas  actuaes  camarás  dos 
concelhos  que  ficam  sulisístiudo,  tanto  no  an- 
tigo território  d'cstes,  como  no  que  lhes  tiver 
sidoaDnexadOi  assim  lambem  osquorcata  maio- 
res conirifeuffltes,  que  estiverem  como  taes  re- 
eenítoados  pelas  cenimíssões  de  recenseamento 
dos  concelhos  ou  bairros  subsistentes,  são  os 
que  ficam  obrigados  a  rcunir-se  paxá  a  eleição 


das  coMipísaSea  do  re««nssanaaift  eliitinl  ds 
futuro  anno  de  1868,  não  teado  por  taoio  de 
comparecer  nesaa  reaníio  ncnbom  dos  qia- 
renta  maiores  coolríbuintet  compiefa^íídoi 
nos  receoscamentoa  dos  coacellios  ou  bairros* 
supprimidos  ou  apaendoa; 

£  cumprindo  que  na  reunião  de  qoe  setn- 
cta,  do  mesmo  modo  que  ok  todos  os  sabte- 
quenies  actos  e  operaçdes  da  revisão  da  recea- 
seameoto  eleitoral,  somanlenba  a  regolaríilade 
que  demaada  Ião  imporiaaie  ramo  de  scrriçs 
pabtico:  manda  outrosim  Sua  MajosudOy  fsr 
esta  occasião,  suscitar  o  fiel  eumprímenM  da 
portaria  circular  de  i  de  dezeml^o  de  1^66^ 
dirigula  ^ara  aqnetle  fim  aos  magistradas  su- 
periores administrativos  dos  disuiolos,  %  pa* 
blicada  do  /fiaria  de  Lishoa,  í?9  da  sknn 
anno. 

O  que  assim  se  partiicipa  ao  goferoadorci- 
vil  do  disiriclo  de  Lisboa,  para  es  ei^eítosd^ 
vidos 

Paço,  em  tt  de  deaembcò  de  Wl^iti» 
Baptttía  da  Silca  PerrãQ  é$  Coreotto  Jfárfeti. 

D.  íe  A.  A."  M«  ih  1867. 


Regulamento  do  coneuno  par»  o  prwiim» 
das  cadeiras  das  línguas  franceza  e  itt^eia, 
principias  geraes  de  administração  pudica, 
de  economia  politica  ou  de  economia  rura\ 
ou  industriai,  que  devem  substituir  as  ca- 
deiras de  latim  que  existem  fóra  dos  lyceus. 

fUtando  o  governo  auctoriaado  pele  aKiga 
d."  da  lei  de  27  de  junho  de  186$  para  sub- 
stituir, onde  c  quando  o  julgar  convoaieate, 
as  cadeiras  de  latim  por  escholas  om  qne  sc 
ensinem  as  lingtMs  franfieza  ot^  inglesa,  pria- 
cipios  geraes  do  administração  publica,  de  eco- 
nomia politica,  ou  de  economia  rural  oa  in- 
dttstríal; 

Atteodcndo  ás  representaçdos  -da  varias  ca- 
marás munioipaes  que  oBonicem  «ma  gcaiiã- 
onção  para  Oâ  professoreis  das  uovns  cadeiras; 

Considerando  que  as  cadeiras  de  lalini,  pari 
que  ba  verba  no  orçamento  geral  do  ejHado  do 
corrente  aiino  ecauooihfo,  «sUo  prcseatcmcate 
vagas  quarenta  o  quatro;  o 

Tendo  cm  viela  o  disposto  nos  artigos  66.* 
o  62.**  do  decreto  com  sancção  legislativa  dc 
SO  de  seUitiibro  de.  1844,  c  no  citado  artigo 
il."  da.  lei  de  87  de  junbo  dm  1866 : 

Hei  por  bera  crear  as  cadeiras  consta  ales  do 
moppa  jttttcto,  que  baixa  assigoado  pelo  aú- 
nisiro  e  scrrciario  d  cslado  dos  negocias  de 
reino. 

O  iHcsnbo  ministro  e  secretario  d  leslado  as- 
sim o  tenha  iMitendido  o  (aça  cu'cutar.  Paço, 
em  16  de  dezembro  do  18&7.— RGU^M' 
Baptista  da  Silva  Ferrão  de  Ceretlko  Mér- 
tens, 

Uanda  Sua  Majestade  £l-fiei  abrir  ceucuiso 
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para  o  provimento  das  cadeiras  croadas  pelo 
(lecKlo  d'e»ta.dala,  segundo  o  prograrama  quo 
baixa  assignado  pelo  director  geral  da  instruc- 
fio  publica. 

Paço,  em  16  de  dezembro  de  1867. — João 
Baptista  da  Silva  Ftrrão  de  CarDolho  Mártens. 

Prograimik  a  gM  aa  refere  a  portaria  supra 
l 

CONDIÇÕES  GEaABS 

O  candidato  a  alguma  das  cadeiras  creadas 
por  decreto  d'esU-i  duta  requorcrá  ao  reitor  dos 
lyceus  de  Coimbra,  Lisboa  ou  Porto  a  sua  ad> 
nissâo  ao  cpncurso  no  praso  de  scssci>ta  dias. 
contados  desde  20  do  corrente  exchsite,  ins- 
truindo o  requerimento  com  certidão  de  ler 
cott|flelado  vinte  o  cíico  annos  do  odado;  To- 
llia  corridíi;  atlcstados  dc  bom  procudimcnlQ 
MKil  e  civil  pas&ados  pelo  paroilto,  canvara 
Bttilcípal  e  administrador  do  coacelho  ou  con- 
celbo»  cni  que  haja  residido  os  trcs  ultiiuoa  an- 
Ms;  atieatâção  de  r<icuUnlivo  em  como  uão 
padece  inolcstia  contagiosa;  documento  por 
oiKto  provo  ler  aatiereito  á  lei  do  recrulaiueoto. 
U 

BXAHES  DE  LI.f6D.VS 

Os  exaittcs  dc  linguas  são  fcilos  ua  codÍoT' 
niiilade  dos  programmas  vigentes. 

Na  cadeira,  en  que  juncLimcnle  com  outras 
dUoiplinas  se  pomprehcnde  a  iingua  laiitia,  o 
eaBdid«to,quo  não  estiver  assas  pre[iarado  para 
as  provas  que  se  requerem  uum  c.xamc  para 
o  casino  publico  d'e6ta  língua,  pode  ser  pro- 
vido indepeDdcDtemente  de  tal  exame,  se  não 
coiwofrcr  á  niesna  cadeira  outro  candidato  que 
sBlIsraça  ás  provas  dc  todas  as  disciplina  d'clla, 
e  uma  vos  que  nH>slre  titulo  de  capacidade  para 
o  ensino  Uvrc  da  latim;  ou  polo  menos  docu- 
mento do  approra$Ío  om  liriinidade  por  algum 
dos  lyceus  naeionacs. 

O  professor  provido  com  dispensa  das  provas 
dc  latim  c  obrigado  a  dul-as  sa  lis  Ta  dor  ias  dcni:  o 
ite  dezoito  mezes  depois  do  provimcuio,  sob 
pena  de  sernovamcuio  posla  a  cadeira  a  con- 
curso. 

IH 

EXAUE  OAS  DISCIPLINAS  ADUIISISTBATIVAS 
E  ECOfiOUICAS 

O  cxaxtto  para  as  díiiciplinas  do  adminlslra- 
fáo  publica,  economia  politica,  eionoinia  ru- 
ral ou  industrial,  é  rcito.pcrante  um  jury  do 
Ires  membros  que  o  governo  opportunauiontu 
nomcrá  era  cada  uma  dassédes  dus  lyceus  dc 
Coiaibra,  Lisboa  c  Porto.  Dois,  pelo  menos, 
«los  dictos  membros  do  jury  serãu  cstolhidos 
(l'eitlrc  os  tentos  de  ÍDs*lrucção  superior. 

O  reitor  dos  lyceus  do  Coimbra,  Lisboa  ou 
PorlOt  lindo  que  seja  o  praso  dó  concurso,  re- 
wetterá  ao  presidente  do  Jury  respectivo  a  re- 
laçfto  doa  candidatos  que  tiverem  de  ser  cxa- 
minados  em  qualquer  das  disciplinas  admínis- 
iralivas  ou  económicas. 


As  provas  do  exame  sfio  oraes  c  escríptas. 
As  primeiras  consistem  em  uma  prdecçSa  de 
meia  hora  aobrc  um  iwnto  tirado  á  sorte  pelo 
candidato,  vinte  e  quatro  boras  antes.  d'entre 
as  matérias  enunciadas  no  prograrama  da  re- 
spectiva disciplina,  abaixo  exarado.  As  inter- 
rogações durarão  outra  meia  bora,  acto  con- 
tinuo, e  deverão  versar  sobre  a  doutrina  do 
ponto,  e  sobre  a  forma  mais  clara  e  popilar 
dc  a  apropriar  á  capacidade  dos  atumnos.  Os 
examinadores  e  os  candidatos,  tanto  na  expo- 
sição como  nos  exemplos,  dcOnaçÕcs  e  demons- 
trações, buscarão  sempre  o  metiiodo  mnis  mm- 
pies,  abstendo-sedfí  qualquer  ostentação  inulil. 

As  provas  escriptas  consislom  no  desenvol- 
vimento d*uma  ibcso,  tirada  á  sorte,  de  qual- 
quer dos  números  du  que  se  compCo  o  pro- 
gramma  da  dÍK'iplina  rcípoctiva,  e  rcdurida 
a  perguntas  e  respostas,  observando  os  candi- 
datos na  redacvão  as  mesoios  regras  dc  con* 
cisão  e  singeleza  dc  plirasc  rccomntendadas 
pura  ft  e\po:>ição  oral.  A  ihcse  será  estadada 
«desenvolvida  no  espaço  de  trcs  dias  continues, 
devendo  ser  entregue,  assígnada  pelo  concor- 
rente, no  lini  delles  ao  presidente  do  jury. 

Se  a  cftdeira  abrangcf,  alem  dos  prtocipíos 
gcraesde  adminí^taação  publica,  dois  ou  mais 
ramos  da  scicorin  cconamica.  Iioverá  só  duas 
provas  oraes  e  outras  duas  csrriptas,  versando 
uma  de  cada  qualidade  om  admioisIflçSo,  a 
segunda  prova  escripta  num  dos  ramos  ccono- 
raifos  designada  pcbi  sorte,  ea  segunda  prova 
oral  cm  outro  dos  dictos  ramos  diverso  do  que 
tez  objerio  da  prova  escripta. 

Finda  cada  prova,  cada  um  dos  membros  do 
jury  a  qualillcará,  segundo  o  seu  valar,  dc  miito 
bou.  boa,  sulOuieote  ou  mcdíoere. 

Concluídos  os  vxame:i,  o  presidente  do  jury 
reiíictle  os  processos,  acompanbadoa  da  sua  in- 
formação sobre  o  mérito  absoluto  c  relativo  dos 
candidaios,  ao  ministério  do  reino  peta  direc- 
ção geral  de  instnicção  pubttca. 

As  niiilorias  sobre  que  versa  o  exame,  são 
as  de^igQuda!I  nas  confintlas  do  conselho  geral 
de  íii>irur(;ào  publica  dc  20  dc  novembro  de 
18G6,  approvada^f  pela  portaria  dc  SS  do  dicto 
atcz,  o  publicadas  em  e  n.°  376  do  Oiario  de 
Lisboa  d  esse  anoo,  as  qaaea  do  a*¥0  se  pu- 
blicam, em  conformidade  cOHi  a  legistafão  sub- 
.«equcnie. 

Princípios  geraes  de  administração  publica 
PARTE  1  - 

1."  Syslcmn  representativo.  Su»  imiolc  e  ef- 
feitos.  Carta  conâlílucíonal  dc  1826,  base  do 
direito  publico  constitucional  do  paízj 

S.'  Direitos  indivíduues  (!os  cidadãos  (artigo 
ti5.°  da  cana  de  1830) 

3.  °  Direitos  políticos  (artigo  da  carta 
de  18i6). 

4.  **  Org3nisação  «  atiribuíçOes  dos  poderes. 
O  poder  «xeouli  voo  opadcr  moderador  (titulo  v, 
capitulo  1  c  11  da  carta  dc  1H26}.  O  poder  l»* 
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gislalivo,  camará  dos  deputados  e  camará  dos 
pares  (lilulo  iv,  capilalo  i,  ii  e  iii  da  rarla). 
O  poder  judicial  (lítulo  vi,  cApítulo  único  da 
carta). 

5.  "  Governo.  Ministros  c  secretários  d'estado 
(litnio  V,  capitulo  vi  da  carta). 

6.  "  Conselho  d'estado  politico  (titulo  v,  ca- 
pitulo vi).  Conselho  d'estado  administrativo. 
Bases  da  sua  organisacSo.  Allribuições  (lei  de 
S  de  maio  de  18i6.  e  regulamento  do  9  de  ja- 
Defro  de  1850). 

PAKTB  II 

1.*  DivisSo  territorial  e  administrativa.  Ois- 
Irictos,  concelhos,  parochias  civis. 

3.**  Gover^adòres  de  districto.  Junctas  ge- 
raes  de  districto.  Conselhos  de  dísiriclo.  Defi- 
niçdrs  e  divisão  das  altribuíçOes. 
^  3."  Administradores  de  concelho.  Camaras 
niunicipaes.  Sun  natureza,  organisnção  e  al- 
tribuições.  AttribuiçOos  do  administrador  do 
concelho. 

i.*  Parochias  civis.  Administrador  de  pa- 
rochia.  Conselho  parochial,  sua  orgaoisação  e 
altríbaíçOes.  CommissOcs  de  beneficência. 

PAKTB  111 

1.  *  Contribuições  directas.  Impostos  iadire- 
ctos;  soa  índole  e  enumeração.  Orçamentos  pa- 
rochial  e  municipal.  Lançamento  t  cobrança 
dos  impostos. 

2.  *>  Força  publica.  Exercito.  Recrutamento. 

3.  **  Saúde  publica.  NoçGes  geraea.  Preceitos 
de  hygiene  publica. 

I.*  Direito  eleilorat.  Noções  practioas. 
K."  Instrucção  publica.  Organisaçfto.  DIrcilos 
e  deveres  dos  professores. 

6.  *  Obras  publicas  e  obras  monicipaes.  Ei- 
propriaçSes  (noçOes  elementares). 

7.  *>  Policia  rural. 

Frinoipioa  geraes  d«  economia  politica 

PARTI  I 

1.*  Noções  preliminares.  DefiniçSc  de  eco- 
nomia politica.  DivisOes  geraes. 

S.*  Riqueza  e  capital. 

3.°  Renda  predial.  Salários.  Lucros.  ÀppH- 
caçlo  ao  paiz  por  meio  de  exemplos. 

i.*  Trabalho.  Sua  dívisSo  c  limites. 

5.*  Moeda.  Bancos.  Suas  espécies  efuncçOes. 
Credito  em  geral.  Suas  manifestações. 

ff.*  Permutações. 

7.*  Preços.  Abundância  e  escassez. 

PAHTE  II 

1.**  Riqueza  e  capital.  Noções  elementares. 

5.  *  Renda. 
3."  Salários. 
I.*  Lucros. 

6.  "  Concorrência. 

ff.*  Organisaçfto  da  industria. 

7.  *  Uiseria. 

PARTE  III 

1.  '  Commercio  externo. 

2.  "  Systemas  prohibítiTo  e  protector.  Liber- 
dade commerciaí. 


3."  Machinas.  ' 

i.*  Colónias.  (Nolieía  maisespeciildispoN 

tuguezfts). 

5.*  Impostos.  Directos.  Indirectos  (GoiUi- 
buições  do  paiz). 
ff.**  Rendimento  nacional. 
7.°  Consumos.  Luxo, 

Economia  e  legislação  rural 

PARTE  í 

Noç5«  pretiníBarei  de  «coacnnift  politica 

1  .*  Riqaeza  e  capital.  Noções  elementares. 
S.*  Trabalho.  Sua  divisão  e  limites. 

3.  *  Preços. 

4.  *  Renda  predial.  Salários.  Lucros. 

PARTE  II 

Elementos  de  economia  e  leglda^o  nnd 

1.0  Forças  naiuraes.  Terras  incultas.  Agou. 
Leis  agrarias. 

í.'  Capitães  agrícolas.  Constituição  dtpre- 
priedadc.  Bens  allodiaes  e  emphyteulicos,  via- 
culados,  fidei-eomroissarios  e  dotaes.  Grande 
e  pequena  propriedade.  Vantagens  comparati- 
vas. 

3.  **  Bens  de  raiz.  Modos  do  acqiiisiçio.  Cot- 
Iraclos.  Leis  de  desaroortisação.  Alienação. 

4.  ^  Trabalho.  Grande  e  pequena  cultan. 
Cultura  do  proprietário.  Arrendamentos  e  psh 
cerias.  Creados  e  jornaleiros. 

Associação  e  cooperação  agrícolas, 
ff.**  Credito  agrícola.  Bancos  ruraes.  Bancoí 
hypotbcrarios.  Legislação  hypothecaria.  Taxa 
dos  juros.  Corporações  pias.  Celleiros  commans. 

7.  *  Encargos  da  agricultura.  Servidões.  Pas- 
tos communs.  Terrenos  encravados.  Censos,  fé- 
ros,  ' pensões  e  laudcroios.  Impostss  geraes  e 
locacs.  Recrutamento. 

8.  **  Distribuição  e  consunlos.  Rendimeais 
bruto  e  liquido.  Relação  da  producção  e  do 
consumo  interno.  Crises  alimenticias. 

9.  *  Povoação  rústica  e  urbana.  Preços  mé- 
dios. Condições  económicas  para  a  prelimDcia 
das  culturas. 

10.  *  Protecção  municipal  e  protecção  Idaii- 
nistrativa.  Posturas  municipaes.  Polícia  nral. 

Economia  e  legislação  industrial 

PARTE  I 

NoçSes  preliminares  de  economia  politica 
1.0  Riqueza  e  capital.  Noções  cicmeaiares. 
S.o  TrabaUio.  Sua  divisão  o  limites. 

3.  *  Permutações.  Preços.  Salários. 

4.  *  Concorrência. 
5  *  Consumos. 

PARTI  II 

Elementos  de  economia  e  legiilaçto  industriai 

t."  Organisação  da  industria.  Liberdade  de 
industria.  Reslricção.  Estabelecimentos  íosa- 
lubres  e  perigosos.  Legislação  respectiva. 

5.  *  Classilicação  das  indnstrias.  lodosirías 
domesticas  de  maior  importância.  Artes  e  of* 
fidos.  Industria  fabril.  Industrias  diversas.  Coo- 
diçOes  de  sua  prosperidade. 

3.*  Impostos. 
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4/  Comanrcio  interno.  Liberdade  das  irans- 
ac(^.  Commereio  em  grosso  e  a  retalho. 

5.  **  Commereio  exleroo.  Importação  e  expor- 
taçio. 

6.  *  RcelricçOes  comraerciaofi.  Pautas. 

7.  *  Protecç&o  do  csUilo.  Facilidade  de  com- 
municaçíies.  Tractados  de  commereio. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  do  reino. 
16  de  dezembro  de  1867. — Adriano  de  Âkreu 
CardoMo  Machado^  director  geral. 

D.  it  L.  n.'  S86  ^«  1S67. 


Ue^uUmtnto  dos  corpos  de  policia  civil  de 
Lisboa  e  Porto 

Hei  por  bem  approvar  o  regulamento  para 
M  corpos  de  policia  civil  de  Lisboa  e  Porto, 
creados  pela  lei  de  S  de  julho  do  corrente 
an&o.  que  faz  parte  d'e8le  decreto  e  baixa  as- 
signado  pelo  ministro  e  secretario  d'estado 
dos  negócios  do  reino. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  d'estado  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço, 
•m  14  de  dezembro  de  1867.—  BGI.— -  Jodo 
Baptista  da  Silva  Ferrão  de  Carvalho  Máríens. 

JUgulaiDAnto  para  oa  corpos  de  policia  civil 
de  Liaboa  e  Porto,  creados  pela  lei  de  2 
'    da  jnUw  de  1867 

CAPITULO  l 

DiTÍAo  dt  cidiule  da  Liibo»  e  tio  Purlo  com  rcl«Slo 
•o  lerTigo  de  polícia 

Artigo  1.*  A  cidade  de  Lifboa,  cora  relação 
ao  serviço  de  policia,  divide-se  em  três  dívi- 
s&cs  correspondentes  aoã  ires  bairros  do  res- 
pectivo concelho. 

k  cidade  do  Porto  divide-se  em  duas  divi- 
sSes  conforme  foi  determinado  pela  portaria 
de  5  de  agosto  de  1867. 

Art.  i."  Cada  divisã^o  subdívidc-se  em  cir- 
cunscripções  de  esquadra  e  de  secção,  ha- 
vendo em  ^àà  circumscripçio  um  posto  dc 
policia. 

Art.  3.*  O  numero  das  esquadras  em  Lisboa 
nio  poderá  exceder  a  doze.  O  numero  porém 
e  a  área  das  secções  varia  conforme  a  natureza 
das  localidades  e  a  sua  população. 

§  único.  Dos  mappas  approvados  por  por- 
tarias de  26  de  julho  e  5  de  agosto  de  1867 
consta  qual  é  a  circamjcrípção  actual  das  es- 
quadras e  das  secçòes,  e  os  seus  respectivos 
postos. 

CAPITULO  II 

Do  cori>o  de  (lulicia  civil 

Art.  i.*  O  corpo  de  poliria  civil  de  Lisboa 
constará  de  12  chefes  dc  esquadra,  e  terá  até 
£50  guardas. 

O  do  Porto  constará  de  6  chefes  de  esqua- 
dra, e  terá  até  130  guardas. 

D'eatre  os  guardas  serão  tirados  õs  cabos 
de  secção  que  forem  necessários,  segundo  o 
numero  d'ella8  (artigo  i."  da  lei). 


Art.  5.**  Baverá  um  commissario  geral  de 
polícia  em  cada  ^ma  das  cidades  de  Lisboa  8 
do  Porto,  sujeito  ao  governador  do  districto, 
e  nomeado  pelo  governo. 

Art.  6.*>  Cada  divi.-ião  terá  um  commissario 
especial  de  policia,  de  nomeação  regia,  sob 
proposta  do  governador  do  diatriclo. 

Art.  7."  O  commissario  geral  de  policia  será 
conjuDctameute  chefe  da  divisão  central  de  po- 
licia, que  for  séde  do  governo  do  districto. 

Art.  8.*  Os  commissarios  geraes  de  policia 
terfio  de  ordenado  annuaJ  700jl000  réia;  os 
comraissarios  3e  polícia  BOO|tOOO  réis;  os  chefes 
de  esquadra  600  réís  diários;  os  cabos  de 
secção  SOO  réis;  os  simples  guardas  400  réis. 

Art.  9."  A  força  dos  corpos  de  policia  será 
distribuída  pelas  respectivas  divisOes,  segundo 
as  conveniências  do  serviço  o  exigirem. 

Art.  IO.*'  Os  corpos  de  policia,  se  preciso 
fur,  poderão  ser  eventualmente  augmenlados 
nos  termos  do  ailigo  20.*>  da  lei. 

An.  11.*  Para  a  admissão  nos  corpos  de 
policia  são  exigidas  as  condições  seguintes: 

1.  *  Tersufiiciente  robustez  c  boa  apparencia; 

2.  *  Não  ter  menos  de  vinte  o  dois  annos,  nem 
mais  de  quarenta; 

3.  *  Saber  ler,  escrever  e  contar; 

i'  Justificar  exoeliente  comportamento;  . 

5.  '  Ter  servido  em  algum  corpo  do  exercito, 
justificando  o  seu  bom  comportamento  militar ; 

6.  *  Obrigar-sc  a  servir  no  corpo  de  policia 
por  cinco  annos. 

No  caso  de  não  snr  possível  preencher  os 
corpos  de  policia  com  indivíduos, que  tenham 
pertencido  ao  exercito,  será  permittida  a  ad< 
missão  dc  outros  quo  salisfuçam  as  demais 
coodiç&es  indicadas  (artigo  21.*  da  lei). 

CAPITULO  III 
Dor  coaninariot  de  poUcI* 

Art.  12.**  Aos  commissarios  geraes  de  po- 
licia  pertence,  debaixo  das  ordens  do  gover- 
nador do  disiricto,  a  direcção  geral  dos  coc^ 
pos  de  policia,  e  de  todo  o  serviço  policial,  e 
a  sua  Hscalisação. 

Pertence-lhes  por  tanto: 

1.  **  Fazer  as  instrucçòes  necessárias  para  os 
diversos  agentes  observarem  as  leis  e  regula- 
mentos de  |H>Íteia  geral  ou  municipal,  que  são 
objecto  das  allrlbuiçOes  do  corpo  de  policia  civil. 

§  único.  Estas  in^trucções  serão  previa- 
mente £ubmettidãs  á  approvação  do  gover- 
nador do  dístricto. 

2.  *  Fazer  a  distribuição  do  serviço,  au« 
gnientar  ou  diminuir  a  força  das  esquadras  ou 
secções,  conrorme  julgar  necessário;  designar 
os  chefes  e  guardas  para  cada  uma;  cooser- 
val-os  ou  traosferíl-os  d'um  posto  para  o  ou- 
tro dentro  do  concelho. 

3.  "  Dar  ín>  medi  a  ta  mente  parte,  ao  gover- 
nador do  districto  dos  acontecimentos  graves, 
e  diariamente  das  occorrencias  ordinárias  do 
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dta  «ntepfor,  fatenéo  eguaes  coinmtinicti(5cs 
ao  mrnislerio  do  reino. 

.  Taiiibeiti  darSo  conta  scmanalmenlc  ao  go- 
vernador do  dÍ3lricto  do  modo  por  que  os  chefes 
e  guafdas  cumpriram  as  olirigaçSes,  o  das 
penas  e  castigos  impostos  éqtielles  que,  por 
ventura,  faltaram  ao  seu  dever. 

4."  Julgar  as  faltos  comnieiiidas  pelos  chefes 
de  esquadra,  cabo^  de  secção  o  guardas  no 
desempenho  Aas  suas  obrigações;  c  appliciir* 
lhes  «s  correspondentes  penas  disciplinares 
nos  termos  e  pelo  modo  constante  d'e8te  rc* 
gulamcnto. 

õ.°  Corresponder-se  directamente  com  o  go- 
vernador do  disiricio,  e  dirigir  a  escrrptura- 
çio  do  corpo  dc  policia,  e  a  de  quaesquer 
serviços  a  cargo  do  commissario  geral,  nos 
termos  do  regulamento  e  das  ordens  supcriO' 
res. 

6.  **  Corresponder-se  directamente  com  todus 
as  auctoridadcs  e  corporações,  com  as  quaes 
as  attribuiçOes  do  corpo  de  policia  exigirem 
reTaçSes  de  serviço. 

Comprehei)dc-se  no  preccdenlo  úromero  a 
factildade  de  dirigir  Iclegrammas. 

7.  '  Pertorrer,  sempre  tfuc  for  compativel 
com  a  direcção  do  serviço  geral,  ou  especial, 
a  seu  cargo,  as  diversas  estações  policiacs; 
inspeccionar  o  serviço  das  mesmas;  e  dar  as 
ordenai  c  providencias  que  julgar  mais  con- 
venientes para  regularidade  e  exactidão  do 
serviço  policial. 

8.  **  Executar  c  Tazer  cxccnlar  as  ordens  que 
lhes  forem  iransmitiídas  pelos  governadores 
dos  distrrelos. 

9.  "  Propor  no  governador  do  disirieto,  fun- 
damentadamente, a  promoção  e  recompensas 
dos  chefes  e  guardas  que  maia  se  distinguirem' 
no  cumprimento  dós  seus  deveres. 

10.  "  Hepresenlar  ao  governador  do  districto 
sobre  as  providencias,  que  mais  convenha 
adopiar-se,  para  regularidade  e  melhoramento 
do  setviço  pessoal. 

IT."  Bemetler  ao  governador  do  districto 
no  primeiro  dia  dc  cada  mez  o  mappa  do  mo- 
vimento do  corpo  do  policia  durante  o  mez 
anfcfíor. 

'  IS."  Processar  mensalmenlc  as  folhas  dos 
veneiracBlos  do  commissario  geral,  dos  com- 
mlsitarios  de  policia  e  dos  empregados  adjun- 
elos  ao6  commissariados;  e  de  quinze  emquinze 
dias  «s  do  chefe  do  esqvadra,  cabos  dc  sec- 
(9o,  guardas  de  policia,  e  as  de  qoaosquer 
contas  de  despesa. 

13.*  in.«peccionar  os  corpos  de  policia,  pelo. 
menos  uma  vez  cada  mez;  e  extraordinaria- 
mente sempre  que  o  julgarem  conveniente,  ou 
lhes  for  ondenado  pelos  governadores  dos  dis- 
lrí(-t0!<. 

An.  IS."  Como  cbcfcs  d'uma.  das  divisões 
polifiaes  pertencem  aos  coAtnissarios  gcroes 
as  altríbuiçõcs  especiacs  d'eUa. 


Art.  14."  Antes  de  cnuiarem  ca  excrcwio, 
prestarão  coinmissarios  de  polioia,  perante 
00  governadores  dos  districtos,  o  jnramcoto 
prcscripto  no  decreto  de  5  de  março  de 

Art.  IS."  As  funcçOcs  de  conunisaario  de 
policia  sfio  íflcompativeis  com  o  exercício  de 
qualquer  outro  cargo  publico  (artigo  fi6.*  4i 
lei;. 

Ari.  16.°  Oá  commissarios  de  policia  «nr- 
ccm  a  sua  jurisdieção  cu  mela  ti  vãmente  cu 
lodo  o  concelho,  c  são  sabstituidos,  nos  mt 
impedimentos,  uns  pelos  oulros  (artigo  S7.* 

da  Jei). 

Art.  17."  Os  governadores  dos  dislriclos, 
quando  as  conveniências  do  serviço  assim  o 
reclíimarcm,  podeião  delegar  nos  conimissarios 
de  polícia  as  attribuiç5es  polioiacs  que  a  lei 
lhes  confere.  Neste  caso  regularão  o  exercicio 
d'ellas  conforme  as  cireumstancías  (artigo  18.* 
da  lei). 

Alt.  18."  Os  coramissaríes  de  policii  sSo 
agentes  dc  policia  admioistrativtt  c  officiaeidc 
policia  judicial. 

Xa  primeira  qualidade  (ém  a  seu  cargo  a  po- 
licia geral  e  municipal,  e  iueumbe-llies: 

1."  A  deieimioaçSo  e  execn^o  das  prori- 
dcncias  nccessaHos  parft  manter  a  ontein.ea 
«ej;urança  publica; 

A  liscnl.sação  das  licenças  para-  bso  e 
porte  de  armas; 

3.  *  A  fiscatisaçao  immediata  sobre  os  estratt- 
gciros  residentes  na  capital; 

4.  "  A*  inspecção  dos  esttrbelecimeBios  de 
renda; 

6."  A  fiscalisaçio  sobre  o  uso  de  peses  e 
medidas; 

6.  "  A  policia  relativa  ás  casas  de  jogo,  hos- 
pedarias, estalagens  e  símilbantes; 

7.  °  A  policia  sobre  mendigos,  vadios  e  ra* 

ga  bundos; 

8.  "  A  policia  sanitária; 

9.  "  Manter  a  ordem  nos  templos  e  em  todas 
as  solcmnidades  c  festas  publicas; 

MO."  A  policia  dos  theatros  e  mais  cspeeli- 
culos  públicos; 

11 Providenciar  immediaiamente  em  todos 
os  casos  extraordinários  dC  polícia; 

12.  *  Fazer  executar  todas  as  posturas  e  re- 
guliimenlos  municlpacs,  e  de  adminisiraçfto,  e 
cncoimar  ou  multar  os  transgressores,  assen- 
tar as  coimas  ou  moldas  e  participar  ao  mi- 
ni&'tcrio  publico  as  trans^gressões,  para  que  este 
requeira  em  juizo  a  applieação  das  penas; 

13.  "  Occorrcr  a  lodos  os  casos  de  polícia  nXo 
previstos  nos  regulamentos  e  posturas; 

U.'  Dar  todos  os  dias  conta-  ao  commissa- 
rio geral  dc  policia  das  occorrencias  de  cads 
dia,  e  do  procedimento  havido  (artigo  12.*  da 
lei). 

g  1."  Piírlicipar  immediaiamente  ao  commis- 
sario geral  qualquer  aconiecimento  grave. 
§  2."  Insirucçõcs  cspeciaes  approvadas  pele 


Digitized  by 


639 


governador  do  dísirlcto  indioarStf  os  termos  c 
V  maneira  porque  hão  de  ser  desempenhadas 
estas  diTersas  attribulfítes-.  - 

Ari.  19.**  Incumbe  lambem  aos  commissa- 
rios  de  polieú  loée-  o  serviço  que  tem  relação 
com  a  policia,  e  desígiradaitentc  Tazer  o  re- 
gistro dn  população  das  suns  divisões,  iníor- 
tiHif>iMN9<o*dlmtoili»  4o9  rndigènte«i,  passar 
•Ue>tado6'de  domirfU*  o  de  iions  coMumcs; 

E  eslsltolecor  o  registro  dos  Creados  de  ser- 
vir, «  os  meios  de  liãca4isar  o  seu  compwta- 
mento  c  costupues. 

Art.  SO."  Os  comnUsiirios  de  policia  devem: 

1.*  ItetcUer  lodns  queixas  c  denuncias, 
que  llics  forem  Teilas,  c  proceder,  cm  vista 
d'cllas,  de  conformidade  com  as  leis,  informando 
os  governadores  dos  dfsiriclos  de  tudo  o  qiie 
tiver  oecorrido,  por  meio  d'um  rc/atorio  dia- 
rlv,  t\w  Hiea  deverá'^  ent^egoc  na  manhã 
do  dia  imnMdiaio,  «alvo  sc  se  comnKtior  atgum 
crime  grave,  ou  se  occorror  algum  aconleei- 
raenlo  extraordinário,  como  por  exemplo:  in- 
cêndio, sedição,  perigo  ímniinenté,  etc,  pois 
qne  cm  taes  casos  devem  logo  dar  parle; 

5.  *>  Organisar  o  íovenuirio  dos  livros  c  pa-: 
peis  que  tiverem  de  ser  archivadòs  nas  suas 
nyartiçOta,  e  designir  iMoa  os  livros* » regis- 
tros que  forem  fiecoisaríos  fafa  etareza  e  re- 
gnlaridade  do  serviço  que  esté  a  seu  cargo; 

3.**  Fazer  cumuUlivamcnlc  com  os  adniinis- 
iradores  dos  bairros  a  polícia  dos  llieatros  e  dos 
mais  espectáculos  públicos,  conformo  for  de- 
terminado pelo  governador  do  distrieto,  de- 
vendo ahi  conservar-se  decide  o  principio  até 
que  os  espectadores  hajam  «ahido; 

1.*  Exigir  dos  donos  das  hospedarias  e  de 
o«ira«  casas  da  mtfskia  espécie,  que  íhcs  dôm 
conhecimento  diário  dos  nomes,  appeHídos,  pro- 
cedências, prolissdes,  t  mais  cirounfctancías 
das  pessoas  alli  hospedadas. 

G.*>  Prestar  auxilio  de  dia  ou  dc  nuilc  a  qual- 
quer pessoa  q4ie  o  reclamar,  com  motivo  plau- 
sível, alteodendo  a  que  um  dos  seus  princípaes 
deveres  é  proteger  as  pessoas  e  as  propriedades; 

6.  "  Manter  cuidadoiiamcnte  a  dí^ciplínn  dos 
guardas  das  suas  divisões  e  inspeccionar  o  seu 
armamento  e  uniforme,  a  fim  de  que  se  apre- 
sentem sempre  limpos  c  em  ímuu  estado,  ron- 
dar rrequeniemcntc  os  postos  de  policia,  c  pro- 
norer  pessoalmente  a  exãcia  observância  dos 
íftveres  tfos  chcfts  e  ga-irdas. 

*Tl.  fl,*  ConTprteT^gnalntente  aos  commis- 
sarios  de  policia,  na  qiiali^tadc  úe  agonies  &d- 
nÍBÍstrtUvQs,  coadjuvar  os  cupicgados  fiscaos 
na  reprcssio  do  conlrabando. 

Ari.  Í2  "  Como  officíacs  de  policia  judicial 
tèm  a  seu  cargo  descobrir  os  crimt^s  ou  delí- 
ctos  e  as  contr«ven(d>e.«,  colligír  as  provas  c 
entregar  os  criminosos  aos  trihonacs. 

Nesta  qualidade  pCTtencc^lhes: 

l."*  Prender  ou  mandar  prender  os  culpados, 
observando  as  formalidades  çrcscriplas  nas  leis; 


t'  Formar  autos  de  investigação  de  lodos 
os  crimes  ou  delíctos  que  chegarem  ao  seu  co- 
nhecimento, remctlcodo-os  com  informação 
para  O  ministério  publico; 

3.*  Satisfazer  as  requisições  das  aucLoridj- 
dcs  judiciacs,  que  lhes  forem  direclameiilc  di- 
rigidas, ou  ás  aiTctoriífades  (idministnrtivas.' 

Art.  tS."  A  príáão  s6  pode  ter1ogãr'em  fla- 
grante delicto.  00  nos  casos  cm  que  a  lei  nlo 
exige  previa  formação  de  culpa,  mas  em  ne- 
nhuma hypúlhcse  podem  <^s  commissarios  do 
policia  mandar  soltar  os  presos,  porque  lhes 
não  compete  a  apreciação  c  julf^ameuio  dos  de- 
lidos. 

§  uQÍco.  Podem  porem  .snitar  as  pessoas,  de- 
tidas para  averiguações  polivíaes. 

An.  24.*  Fhigranlc  delicio  c  aqucUc  que  se 
está  commetieodo,  ou  se  aca1)ou  de  eommeUer 
sem  iniervallo  algum. 

Rcpula-se  também  flagranlc  (fclíclo  o  caso 
em  que  o  delinquente,  acabando  de  perpetrar 
o  crime,  foge  do  togar  d'cllc,  e  é  logo  conti- 
nua e  surcessiva mente  seguido  pela  justiça, 
ou  por  qualquer  do  povo  (artigo  1020  da  no- 
visíiima  reforma  judicial). 

Art.  âS."  Qs  casos  cm  que  se  n$o  exige  a 
previa  formação  de  culpa  são  os  crimes  de  alta 
traição,  lurto  violento  ou  domestico,  homicí- 
dio, levantamento  de  fazenda  alheia,  falsidade, 
fabricação  ou  falsificação  dc  moeda,  papeis  ou 
notas  de  bancos  nacionaes  au  estrangeiros  (ar- 
tigo da  novíssima  reforma  judicial,  e  ar- 
tigo 6."  da  lei  de  4  dc  junho  de  1859]. 

Art.  26.*  A  casa  do  cidadão  é  inviolável. 
De  noite  nSo  podem  os  comoiissaríos  de  poli- 
cia entrar  nella,  senão  por  consentimento  d'elle, 
ou  em  caso  de  reclamação  feita  de  dentro,  oa 
para  o  defender  de  incêndio  ou  inundação,  o 
de  dia  só  podem  enuar  guardando  as  forma- 
lidades prcscriptas  nos  artigos  1009  esq^uin- 
tes  da  novísi^ima  reforma  judicial. 

§  único.  E\ccpluam-se  as  tabernas,  cafés, 
hospedarias  e  mib  casas  onde  hfija  reuniões 
publicas. 

Ari.  ti."  Nos  crimes  que  deixarem  vestiglos 
permanentes  terão  os  commissarios  de  poHcia 
lodo  o  cuidado  em  que  estes  se  não  apaguem, 
dando  immediala  eenla  és  audoridades  com* 
pctentes,  para  procederem  logo  ao  auto  de  corpo 
de  delicio  nos  termos  do  artigo  902.*esegailites 
da  noviísima  reforma  judit-íal.       '*  * 

Art.  tS.*  Quando  as  provas  do  crimes  e  po- 
dérem  obter  por  papeis  ou  outros  objectos  iexis^ 
icules  em  casa  do  presnmfdo  delinquente,  ou 
de  oulra  pessoa,  podem  os  commissarios  de  po- 
licia proceder  na  conformidade  dos  artigos 
9U.<*  e  seguintes  da  novíssima  reforma  judi- 
cial. 

Art:  S9.<*  Os  commissarios  de  {lolii-ia  sSo 
lambem  officiaes  dejiolicía  corrcccidoal  (artigo 
5.*  da  lei). 

Ari.  30/  Oa  commissarios  de  policia  excr- 
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cem  pcrroaDenlenienle,  nas  suas  respectivas 
circuuiscripçScs,  os  funcçííes  policíacs  que  lhes 
sAo  próprias.  Em  caso  de  necessidade  porem 
exercerllo  as  mesmas  aUribui(õcs  nas  aalras 
circumscripções  policiaes.  CêmiiHut. 

C^OMHBBCIO  B  INDVSTKIA 

Modelo  de  esiatuíoe  para  at  sociedades,  coO' 
peraiivas  de  consumo, 

].*  SecçSo 

Êm  cumprimento  do  artigo  80,'  da  lei  de  2 
de  julho  de  1807,  manda  a.  ex.*  o  ministro 
publicdr,  para  conhecimento  do  publico  e  de 
quem  interessar,  o  modelo  junclo  de  estatutos 
para  as  sociedades  cooperativas  de  consumo, 
elaborado  pela  commissão  nomeada  pur  por- 
taria de  tfi  de  julho  de  1867,  o  qual  vai  pre- 
cedido por  ngia  exposiçfto  explicativa  das  van- 
tagens e  operações  de  taes  sociedades,  apre- 
sentada pelo  vogal  da  mesma  commissão,  o  sr. 
deputado  Francisco  Lutz  Gomes. 

Podem  os  interessados  additar,  desenvolver 
ou  modificar  qualquer  dos  artigos  d*este  mo- 
delo de  estatutos,  cora  tanto  qae  manlenliam 
e  guardem  fielmente  as  disposições  da  citada 
lei. 

DircrçSo  geral  do  commcrcio  e  industria, 
em  18  de  dezembro  de  1867. —  O  director  ge- 
ral, Jl.  de  Morais  Soares. 

Expor  o  objecto  e  o  fim  das  sociedades  coo- 
perativas de  consumo,  é  demoustrar  a  utili- 
dade d'etlas;  é  rccommendal-as.  O  poder  da 
coopera(lo  é  Ião  grande  e  evidente  no  con- 
sumo, como  o  é  na  producção.  Vence  resis- 
tências, contra  as  quaes  as  forças  isoladas  se- 
riam impotentes;  concilia  o  trabalho  com  o  ca- 
pital, o  mutuário  com  o  mutuante,  o  producior 
com  o  consumidor,  confundiodo  todos  estes  in- 
teresses diversos,  e  às  rezes  opposlos,  em  um 
corpo  moral  chamado  sociedade. 

Acaso  parecerá  absurda  a  proposição  assim 
enunciada? 

Desenvolvamol-a.  não  o  parecerá  então. 

Em  nm  exemplo  ver-se-ha  mais  facilmente 


o  que  sSo  as  sociedades  r-ooperativis  de  coa- 
sumo.  Os  exemplos  são  os  espelhos  das  govsii. 
E  mais  racirmoslrar  do  oue  dizer. 


'mostrar  do  que  dizer. 

.  CêntÍMa. 


PUBLICAÇÕES 

Dlree(9rl«  «u  nmw  auwMl 

do  administrador  de  psrochia  civil,  cooi^ 
lho  de  parochia,  e  dos  novos  juizes  de  pii 
e  seus  escrivães  confeccionado  segundo  d 
leis  dc  26  e  27  de  junho  de  1867,  e  outrai 
bases  officiaes,  por  um  adtogado,  e  publicado 
por  Jacinllio  Antonio  Pinto  da  Silva,  editore 
proprietário. 

Vende-sé  no  Porto,  na  livraria  do  ediler, 
rua  do  Almada  I36.~  Preço  300  réis. 

Bemette-ae  pelo  correio  frsnc»  de  porte 
a  quem  enviar  360  réw  em  estaapilhai. 

A  GUIA  DO  JURADO, 

^  wa 

Paulo  Hidosi 

É  um  opúsculo  de  mais  de  cen  ptgtHi 
edição  nítida,  e  que  resume  toda  a  Icgishcio, 
que  regula  nSo  só  entre  nós  a  institui^ods 
jury,  como  em  França  e  Inglaterra;  ter- 
minando por  um  vocabulário,  redigido  A  face 
do  Código  penal;  e  contendo  doutrina  indií- 
pensavel  para  quem  exercer  as  importaolei 
runrções  de  jurado. 

Vende-se  em  Lisboa  unicamente  ns  loji 
de  João  Paulo  Martins  Lavrado,  na  rua  Aa* 
gusla;  preço  300  réis. 

As  pessoas  que  dos  provincial  queiram 
quaesquer  exemplares,  devem  remetleradian* 
tada  a  importância  em  vales  do  correio,  h 
rua  Nova  do  Almada,  24,  2."  andar. 
Sendo  a  porção  de  trinta  exemplares,  far- 
se-ha  abatimento. 


IHPRENSA  DA  ONIVBBSIDaDB 


AVISO 

íkm  aasisnaiaras  sfto  pagas  adtaniadaíuenie,  podenda  M 
•rs*  asflisnantes  de  fóra  da  eldade  reiueiier  aa  reajaeetlmMi 
Imiportanelas  par  mela  de  vale»  da  «arreia. 


Toda  a  correspondencii 
deve  ser  dirigida  áidniÍDis-| 
tração  do  Jornal  da  Jurii-  \ 
prudência,  franca  deporte, 
bem  como  a  quantia  respe- 
ctiva para  se  réalisar  qual-j 
quer  auignalora. 


PREÇOS 


Pafalica>se  todos  os  sat>- 
ludot. — Astigna-se  noeicri- 
ooK  wnAuntAA    R  ptorie  da  adiiiiníslraçÍo,rBa 

Por  umo  &^70|daSopbUn.*171,  a.''aadir. 

,  _  .  Semestre  Anognciam-ia  todas  al  pa* 

Trimestre......  U200   Trimestre  U265[  blicações  litteracias  de  qiK 

Para  o  Branl  em  moeda  forte  G«200||  „  „Jeb„  um  exemplar. 


SEK  ISTAMPILSA 

Por  anno   4*800 

Semestre   2M00 


Administrador,  joaqdih  uvALunTO  soaeu 
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Vkmo  25de  JaneindelSeS  N.Ul 


JOMAL  01  JBSiilM 

Redactor  principal  JOS£  DIAS  FERREIRA,  Lente  de  Direito 


nirelto  hjiMtheMrl* 

Cootianido  de  ptf .  610 
I 

PuWiquci  no  numero  33.**  dVele  jornal 
um  arligo,  chnmnndo  n  aUençAo  dos  pode- 
res públicos  para  timn  lacuna  imporlanie  da 
nossa  legislação  hypothecaria. 

Esperava,  que  algucm  viesse  (ornar  parle 
nesla  contenda,  que  é  iniportanic.  Gomo 
porem  o  go\erno  acaba  de  annunciar  que 
Tai  emprehcnder  a  reforma  d'aquella  legis- 
lação, me  apresso  a  concluir  as  observações 
que  (iiihii  a  fazer  para  que  possam  ao  menos 
ser  lidas  a  lempo. 

Comprehende-se  a  conveniência  do  re- 
gistro das  kypolkecss^  c  dos  ónus  reaes  dos 
prédios,  para  garantir  o  comprador  contra 
as  fraudes,  que  podiam  empregar*so,  ven- 
dando a  hypotheca,  hypotliecando  duas,  ou 
mais  vezes  o  mesmo  prédio,  ou  dando-lhc 
um  valor,  que  o  ónus  real  desconhecido  po- 
dia coniplctamenle  alterar. 

Gómprehcnde-se  lambem  a  conveniência 
do  registro  das  acções  reaes,  porque  tanto 
convém  prcvi-nir  o  comprador  dn  exislencia 
do  pleito,  que  pode  comparar-se  a  um  ónus 
mf,  como  garantir  o  auctor  na  causa,  do 
prejuizo,  que  lhe  poderia  resultar,  se  a  ven- 
da do  prédio  litigioso  importasse  a  necessi- 
dade de  lenUr  uma  nova  causa  contra  o 
comprador,  fícando  frustrado  o  trabalho  e 
despesas  anteriores. 

Até  aqui  todos  parecem  de  accordo; — a 
legislação  hypolhccaria,  e  mesmo  o  nosso 
velho  direito. 

A  espécie  porém,  que  propozemos  á  'dis- 
cussão naquctie  artigo,  é  diversa,  uias  uão 
menos  imporianlu;  Por  mais  cautelosos  que 
sejamos,  podemos  ser  cr<ídores  dc  alguém 
tem  priulegio,  n^m  hypotheca.  Demanda- 
mos o  novo  lievedor,  conseguimos  mesmo 
sentença,  e  chegamos  a  fazer  penhora,  e  elle 
então  contrabe  (ou  finge  contrabir,).  nova 

41 


dívida,  hypotheca-lhe  toJos  os  seus  beirs, 
os  penhorados  mesmo;  e  o  novo  crédor  re- 
gistra, e  vem  tentar  o  processo  de  expro- 
priação dn  sua  hypotheca,  e  nÓs  somos  pos- 
tos de  lado,  c  perdemos  a  divida  e  todas  as 
despesas  feitas  com  o  processo. 

Tal  era  o  cflfeilo  da  lei  de  1  de  juIhQ  de 
1863,  segundo  demonstrámos  naquellc  ar- 
ligo, .  , 

Figuramos  assim  treshypotheses.  Venda, 
ou  hypotheca  anterior  ao  começo  dn  acção, 
mas  dando  o  mesmo  resulUido  de  iiuililisar 
compiclameiile  o  direito  do  ciédoi-;  \ciula 
ou  hypotheca  dos  bens  iludovcdor  iuilcã  da 
penhora,  venda  ou  hypollieca  dos  bens  do 
devedor  depois  da  penhora.  Examinamos 
separadaraenle.*  ..  hp^íj 

11 

A  lei  hypolbecaria  não  obrigava,  nem 
mesmo  a  penhora  a  registro,  epor  isso  lhe 
não  dava  consideração  alguma  com  refe- 
rencia a  alienação,  ou  hy  polhecas  dos  bens 
penhorados,  porque  seria  contradictorio 
com  os  princípios,  que  estabelece,  produzir 
esse  effeitosem  registro.  Ocod.'  cív.  porem 
no  art.  949  n.®  6,<*  declarou  sujeita  ao  re- 
gistro «a  penhora  em  bens  immobiríarios.» 
Nem  mais  uma  palavra  porem'  disso  a  este 
respeito,  e  por  isso  aquulla  disposição  ésem 
importância. 

A  penhora  pode  considerar-se  ou  coiD 
relação  ao  concurso,  ou  com  relação  á  alie- 
nação. Que  direito  dá  áquelle,  a  cujo  re* 
querimento  se  fez,  ou  que  prejuizo  f)éde 
causar  aos  outros?  Se  o  devedor  rendo  O 
prodio  penhorado,  fica  depois  do  registro  o 
comprador  sujeito  á  divida,  ab  menqi  até 
onde  chegar  o  valor  do  mosmo  prédio?  Con* 
correndo  outros  crédores  «sem  privilegio, 
'nem  hypotheca,»  o  que  primeiro  penhorar  o 
prédio,  lem  alguma  preferencia?  Se  o  de* 
vedor  hypolbccar  o  prédio  depois  da  penhtf- 
ra  lem  o  novo  crédor  preferencia? 

Em  vista  do  cod.  civ.  é  muito  diffloH 

Digitized  by  Google 


643 


responder»  porque  aquclla  disposição  assim 
isolada  nHo  sjgnlfíca  coiisn  alguma. 

Eta  visla  do  srl.  97S  parecia  m^smo  im- 
posrivel  o  registro  das  penhoras,  porque 
não  vêm  abi  inenciúnado&,  comoadmissiveis 
ao  regitlco  ts  autos^  de  penhora ;  —  coiro- 
tanlo.  comonon.^i.^^se  mencionam  asej- 
eripturaSy  e  quaesquer  oitiros  doeumentos 
QuthenticoSf  podemos  repulal-os  compre- 
hendrdos  nesta  generalidade,  porque  cauto 
de  penhora  é  também  um  documento  au- 
thentico.  Isto  é  o  menos. 

Maso  código  níio  declara  cm  parte  alguma 
qual  o  effcito  do  registro  das  penhoras.  O 
arl.  957  diz  cm  ger;iI,.quo  para  com  tercei- 
ros os  effeilos  dos  títulos  (registrados)  só 
começam,  desde  o  registro. 

Ficamos  porem  na  mesma  duvida; — qual 
é  o  effcito  da  penhora? 

Com  relação  ao  concurso  de  crédorcs, 
parece,  que  nenhum  efleito  tem,  porque  a 
preferencia  só  pode  ser  fundada  (art.  1 005) 
«em  privilegio,  ou  hypolheca.»  e  a  penhora 
não  goza  pelo  cod.  civ.  nem  de  privilegio, 
nem  é  considerada  como  hypolhcca. 

Se  por  tanto,  ainda  depois  de  registrada  a 
penhora,  o  prédio  for  hyp*lhecado  a  novo 
crédor,  prefere  áquello,  a  cujo  requerimento 
se  fez  a  penhora. 

£  com  relação  ao  comprador  do  prédio 
penhorado,  também  o  caso  será  muito  du- 
vidoso. 

Pelo  decreto  de  26  do  outubro  dc  1836 

art.  4,  era  declarado  inefiicaz  o  encargo  da 
penhora  antes  do  registro,  ed  alli  por  isso, 
se  —  concluía  logicamente,  que  depois  do 
regísiroaquelle  encargo  seria  efficaz.  E  como 
sabíamos  que  peta  ord.  liv.  3,  lit.  86  §§ 
13  e  16  era  prohibida  a  venda  de  bens  pe- 
nhorados, averiguado  estava,  que  depois  do 
registro  tacs  vendas  eram  nullas. 

Não  podffflos  porem  argumentar  assim 
em  presença  do  cod.  civ.,  porque  não  en- 
contramos legislado,  que  o  encargo  da  pe* 
nhora  seja  efficaz  depois  do  registro,  e  por 
íeso,  embora  encontremos  decretado  no  ari. 
1554,  n.°  i,  que  os  bens  penhorados  não 
podem  m  vendidos  nos  casos,  e  pela  forma 
estabelecida  na  lei,  os  resultados  sao  os 
mesmos.  Recorrer  á  legislação  anterior  é' 
prohibído,  porque  a  toi  de  2  de  julho  de 
1867,  art.  6,  diz  expressamente  que  desde 
que  principiar  a  vigorar  o  cod.  civ.  fica  ro- 
ir«gft4a  ioda  a  legislação  anterior,  que  re- 


cair nas  matérias,  que  o  mesmo  código  abran- 
ge. Aqui  é  necessária  pelos  menos  uma  ex- 
plicação. 

Hl 

Sc  isto  pois  assim  é,  mesmo  com  relação 
aos  bens  penhorados,  cm  muilo  peorfs  cir- 
cumstancias  fica  o  credor,  que  ainda  não 
tem  penhora,  como  já  ponderámos  na^quello 
nosso  primeiro  artigo,  c  da  mesma  forma 
aquelle,  que  nem  acção  aluda  tentou,  ^ses 
é  que  estão  cm  grande  perigo. 

N.ío  e*squeceram  ainda  assim  os  seus  in- 
teresses aos  redactores  do  cod.  civ  ,  que  lhe 
consagram  todo  om  capitulo  (arl.  1030  a 
lOiS).  Alli  está  Consignado  que  os  acloss 
contractos  simuladamente  celebrados  cin 
pn^uízo  de  terceiro  podem  ser  annutladosi 
todo  o  tempo.  É  a  velha  acção  pauliani, 
ou  revociítoria, 

Goncordnmns  plenamente  com  as  sensatas 
disposições  d'('sto  capitulo,  c  pur  isso  com 
relação  aos  credores,  qqo  nind»  não  tcota- 
ram  causa,  me  parece  que  está  dicto  o^que 
se  pode  dizer.  Accrescenlaria  entretanto  que 
a  má  fé  se  pronuncia  sempre  que  se  0}os- 
Irasse  que  o  comprador,  ou  o  novo  credor 
sabia  que  o  devedor  eslava  siijeito  a  en- 
cargos, para  satisfazer  os  quaes  lhe  ná»  fi- 
cavam meios.  E  quereria  tambott  que  do 
código  do  processo  se  estabelecesse  que  es- 
tas causas  seriam  sempre  decididas  coaiia- 
tervcnção  de  jurados.  Aos  tribunaes  ordi- 
nários custa  muito  enxergar  a  fraude;— 
exigem  provas,  que  é  impossivel  coiligir. 

O  crédor  porem,  que  já  propoz  a  mi 
acção,  está  em  condições  muilo  diversas. 

A  ord  liv.  3.0,  Ul.  84,  §  14  determi- 
nava—  não  se  poderá  alhear  durante  ade- 
manda,  mas  logo  ficarão  hypolhectidos  por 
esse  mesmo  feito  e  por  esta  ord.  para  pa- 
gamento da  condemnação.  Masesta  ord.  cslá 
revogada  pelo  cíl.  arl.  S  da  lei  de  1  d« ju- 
lho de  1867,  que  doolarou  sem  eSèíto  lodi 
a  legislação  anterior,  que  recair  nas  maté- 
rias, que  o  mesmo  cod.  abrange.  Determi- 
nar com  elTeilo  q«o  o  credor,  ínlenlandoa 
acção,  fique  com  hypotheca  legal  sobro  lodos 
os  bens  do  devedor  era  um  principio  peri- 
goso, e  de  que  muito  se  podia  abusar,  te- 
thendoarbilrariamentoacftda  um  alivre  dis- 
posição de  seus  bci»s. 

iUas  de  tudo  se  podo  abusar.  Não  éaíuda 
mais  pernicioso  abuso  poder  o  devedor  de- 
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frauílnr  o  seu  crétior,  veixlendo  livrcmenle 
os  sens  bens,  quando  se  vir  lieniondado? 

Adoplario  pur  Innlo  d  hypolhecn  legni 
dos  bens  do  devedor  eis  que  fosse  proposta 
a  ocçíio,  mns  lomaria  lodi\s  as  providen- 
cias para  cvllar  os  abusos,  e  nUo  me  parece 
isso  difflcií.  Obrigaria  o  credor  a  registrar 
esla  hypolheca  em  bens  equivalentes  ao  seu 
credito,  e  mais  um  lerço.  Reconheceriu  ao 
devedor  o  direito  de  usar  da  disposição  do 
arl.  909  do  cod.  civ.  para  no  caso  de  ex- 
cesso, fazer  reduzir  a  hypolheca  áqucllcsli- 
ruilcs.  E  não  estabeleceria  que  podem  pedir 
o  canceílamciilo,  mostrando  que  o  crédor  dei- 
xava de  dar  andamento  ácausa  por  trinta  dias 
successívos.  E  emPim  admittíria  que  o  de- 
vedor podessesubsliluir  a  hypothcca  pelo  de- 
posilo,  i>u  nilo  pela  cauçâo/uí/icaíum  solvi, 
que.  Eeicira  e  Sousa  (Proc.  Civ.  jj.ns) 
«kclarou  6m  desuso,  mns  que  foi  rehnbili- 
Í9da  op  D.  delQdeii]aiodcl832,arl.  62, 

A$6ÍB)  lodos  os  interesses  ficavam  eon- 
venientamenle  gtlandídos.  Dava-se  a  maior 
facitidadqe  segurança  BOS  coi)tracloâc  trans- 
acções, e  punh&m-s«  grandes  embaraços  á 
fraude  garantindo  o  direito  dos  credores. 

IV 

O  código  civil  lambem  nSo  falia  do  re- 
gistro dos  bens  arresVados,  e  nem  prohibe 
a  sua  alienação.  É  outra  omissão  impor- 
tante. 

O  arresto  é  lambem  um  remédio  ulil 
conlra  a  fraude.  O  cod.  civ.  refeie-se  lam- 
bem aeiloem  varias  partes  (arll.  611 — 637 
—1148,  eic.)  Mas  de  que  serve  o  arresto,  se 
o  devedor  poder  depois  d'clle  validamente 
vender  ou  hypolhecar  esses  bens? 

Éevidenle  por  isso  que  énoceísario  pro- 
videnciar a  csle  respeito.  A  hypolhecn  só 
pddecoroprehcnder  bensimniobilíaríos,  cer- 
lan>enle  que  por  causa  da  diffícuidnde  de 
averiguar  a  identidade  dos  bons  mobiliários 
hypothecados,  pelo  que  surgiriam  graves 
transtornos  ás  vendas  o  trocas  d*e8ses  bens 
eom  gran(/e  prejuízo  do  commercio. 

As  espe  cies  porem  do  arresto,  ou  penho- 
ra sSo  in  Uiramenle  ditíerentes,  porque  nestes 
CBSoa  nem  pode  haver  duvida  quanto  á  iden- 
tidade, o  um  tia  o  perigo  do  poderem  ser 
illudidos  os  compradores,  porque  os  bens 
ari«slados,  ou  penhorados  estão  em  depo- 
sito, c  por  iaso.sabc-sc  perfeíLmieulc  quaes 
são.  Quem  os  compra  pois,  ou  os  recebe 


em  hypolheca  nSo  ignora  as  condiçOes  es- 
peciaos,  em  que  cllcs  se  acham, 

O  registro  da  hypolheca  faotlila  as  trans- 
acções pela  certeza,  que  dá  ao  coííiprador 
dos  bens  nâo  registrados  que  de- futuro  não 
será  incommodado.  E  servo  ao  mesmo  tem- 
po para  garantir  ao  citídor  a  sua  diVlda, 
porque  depois  do  registro  o  prcdro  eniiu>ra 
posteriormente  vendido,  ou  novamente  hy- 
pofhecado  fíca  sempre  sujeito  á  divida  an- 
terior. 

A  penhora  c  o  arresto  devem  produzir 

eíTcilos  an:ilogo5.  Nno  6  facil  por  isso  com- 
prchender  a  razão,  porque  o  cod.  civ.,  ^ro- 
hibtndo  no  arl.  1534,  n.**4,  em  geral  a  alie- 
nação dos  bens  penhorados,  e  comprehén- 
dcndo  por  isso  mobllraríos  e  ímmobiliarios, 
depois  só  sujeiln  a  registro  no  arl..  94  6,  n.**  6 
a  penhora  dos  bens  Ímmobiliarios.  Pare- 
ce evidente  contradicção,  porque,  se  a  alie- 
nação dós  bens,  mobiliários  iiiesmo  épro- 
hibida,  tanto  direilo  deve.  ter  o  comprador 
d'ostes  a  ser  prevenido  pelo  registro,  como 
Icm  o  comprador  dos  bens  ímmobiliarios. 
E  SC  a  penhora  é  considerada  como  garan- 
tia do  créilor,  a  esle  convém  qde  comprc- 
hendn  ambas  as  espécies  de  liens. 

O  arresto  está  precisamente  nas  njespas 
círGumstancias,  porque  enlie  clle  c  n  pe- 
nbora  exislc  toda  a  analogia.  Devo  por  tanlo 
sujeitar-se  a  registro  tanto  a  penhora,  como 
o  arresto,  e  assim  a  respeito  ile  Íiimis  mobi- 
liários como  dos  iramobiliáiji^as.  Os  bens, 
ou  penhorados,  ou  arrestadoS;  èfíyçfíi  cqii- 
síder.ir-se  hypolheca  icgp)  dós  resjjeclívÒB 
créditos. 

V 

Ao  governo  por  tanto  pediria  qne  accfes- 
ccrUasse  ao  cod.  civ.  às  seguintes' dlsposf- 
çOes.  ; 
ARTifio  9fr6.' '  • ' 

Accrescenlaria  os  seguinles:. 
N.**  9  —  Os  credores,  que  tivei;em  proposto 
causa  por  divida  con[ra  o  seu  de- 
vedor. 

N.°  10— Oscrádores,  queliverem  feito  pe- 
nhora, ou  arrosto  em  íodos,-QH:e9i 
alguns  do^Jiens  do  devedor* 

ARTIGO  909.' 

Accrescenlaria  os  seguintes  §$, 
§  1.** —  Pode  o  devedor  no  caso  dog,  á.í** 
9  e  10  do  arl.  906  8uMl«ir> 
hypolheca  pordepositp,  oucaMÇ^Q. 
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ou 


ARTMO  919.' 

Accrescenlaria  ao  n.®  6  aspalavras 
mobiíiarios  —  £  mais  o 
N.**7  — O  arresto  de  bens  mobiliários, 
ou  immobílíarios. 

ARTIflO  1034.O  . 

ÂiJcrescenlaria  o  seguinte  §. 
S  uníco.  Presuoie-se  má  fé,  laiilo  no  iluve- 
dor,  <;omo  na  outra  parle,  provan- 
do-se  que  esta  sabia  que  ao  mesmo 
devedor  nâo  restavam  bens  suíB- 
cientes para  pagarão  oulrocrédor. 

ARTIGO  1038.** 

Accrescentaria  á  sua  disposição  as  se- 
guintes palavras  ~~e  bm  assim  quando  os 
hypolkeea  — 

ARTiao  IBBi.-  H."  4. 
Accrescenlaria  á  sua  disposição  as  se- 
guintes palavras  — ou  arrestados  — 
Alexandre  de  Seabra. 
Anadia,  11  de  Janeiro  de  186&. 


CONSULTA 

A  primícia  nas  freguezias  onde  alé  1834 
se  pagava  por  costume  é  actualmente  devida? 

RESPOSTA 

Entendo  que  sim.  Pela  provisSo  de  30  de 
julho  de  1790  se  mandou  que  em  geral  to- 
das as  preslaçSes  que  se  pagavam  por  cos- 
tume dos  parochos  continuassem  como  alé  alli. 
Nesta  generalidade  se  comprehendem  sem 
duvida  as  primicias,  as  quaes,  na  hypothese 
da  consulta,  seriam  devidas,  ainda  mesmo  que 
nSo  fosse  sen&o  em  consequência  da  posse. 

Nenhuma  lei  posterior  as  estinguiu,  por- 
que o  Dec.  de  30  de  julho  de  1832,  ari.  1, 
extinguindo  os  dizimes,  não  menciona  as  pri- 
micias»  que  por  isso  continuaram  subsistindo. 
E  certo  porem  que  na  lei  de  20  de  julho  de 
1839,  art.  7.^2.<'e3  se  n5o  mencionam 
'  expressamente  como  subsistentes  as  primícias; 
entretanto  falla-se  de  qualquer  outro  rendi- 
mento parochifll,  ou  d'oulraB  prestações  dos 
freguezesem  geral,  e  por  iseo  comprehendem 
também  as  primícias. 

Se  na  freguezia  respectiva  porem  a  côngrua 
cemprehende  alguma  quantia,  que  tenha  de 
derrsraar-se  pelos  parochianos,  é  indispen- 
sável, no  caso  de  se  instaurar  novamente  a 
cobrança  de  primícia,  que  se  faca  um  novo 
arbitramento,  porque,  conforme  os  cilt.  g§ 
e  3.".  art.  7  da  cil.  lei  de  20  do  julho 
de  1839,  todos  os  rendimentos  parochioes' 
devem  ser  computados  na  côngrua. 


Se  porem  a  côngrua  nlo.  comprehende 
parte  alguma,  que  se  cobre  por  derrama,  nlo 
ha  que  fazer  novo  arbitramento,  porque,  coo- 
forme  o  §  4  do  cit.  art.  7,  o  rendimento  pa- 
rochial  pertence  ao  parooho,  ainda  mesmo  que 
exceda  a  côngrua,  que  lhe  foi  arbitrada. 

Alexandre  de  Seaítra. 
.  Anadia,  12  de  Janeiro  de  1868. 

CONSDLTA 

É  permittido  a  um  portuguez  eclificar  sem 
licença  do  governo  uma  capella  em  território 
portuguez,  e  na  qual  tribute  a  Deos  publici- 
menle,  ou  de  porta  aberta,  culto  em  coofoN 
roidode  com  a  religifio  proteslonte? 

RESPOSTA 

Pode  sem  licença  do  governo  edificar  i 
capella,  mos  sem  forma  alguma  -exterior 
templo;  mas  nSo  pode  celebrar  actos  publteoi 
do  culto  reformado,  porque,  embora  ninguém 
possa  ser  perseguido  por  motivo  de  religilo 
conforme  o  art.  14S,  §  4,  da  carta  conslí- 
tucronol,  é  necessário  que  respeite  a  do  es- 
tado e  nBo  offenda  a  moral  publica.  £  se- 
gundo o  art.  f30  n.**  4  do  cod.  pen.  falia 
ao  respeifo  á  religião  tatkolica  (que  é  a  do 
Estado)  aqueUe  quê  celebra  aclot  ptd^ieoi 
d'um  cullo  que  não  o  da  mesma  reUgiàe 
caikolica. 

Aos  estrangeiros,  .e  da  mesma  forma  por 
conseguinte  aos  portuguezes,  é  permittidi 
qualquer  outra  religiSo,  mas  com  culto  do- 
mestico em  casa  para  isso  destinada,  mas  sen 
forma  alguma  exterior  de  templo  em  confor- 
midade coro  o  art.  6."  da  mesma  carta  cons- 
titucional. Alexandre  de  Seabra 

Anadia,  14  de  Janeiro  de  1868. 


Manual  dos  Juizes  de  pas 

No  logar  competente  anfiunciantos  este 
excellente  Irabiilho  do  nosso  illustre  assí- 
Ignnntc  osr.  Anibero  4e  Aguiar  Frazão  Soa- 
rei. Com  a  publicação  d'esle  manual  pres- 
tou s.  s.°  um  l)om  serviço  áquelles  que  tèm 
de  exercer  as  funcções  de  juiz  de  paz  e  aos 
seus  escrivães. 


Processo  erlintual 

AnnuUados  os  processos  para  se  imp&r  ds 
noto  a  pena  em  harmonia  com  a  ítidtl 
de  julho  de»4861. 

Relator  o  ex.»"  coiueUteiro  Sequeira  Fiota 
Nos  autos  crimes  da  reluçfio  do  Porto,  comam 
de  C6a,  recorrente  luís  Alves,  recorrida  o 
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ministério  pablico,  se  proFcrla  o  accordfio 
seguinte: 

Accordam  em  conrerencía  os  do  conselho  no 
supremo  iribunal  de  justiça,  ele: 

Considerando  que  o  Bccordio  fl.  88,  que 
condemnoo  o  recorrente  em  tres  eunos  do  de- 
gredo para  a  Arrica  oriental,  dSo  passou  em 
julgado; 

Considerando  que  o  supremo  tribunal  de 
jafctíça  julga  deãnitivamenie  sobre  termos  e 
formalidades  do  processo,  carta  de  lei  de  19 
de  dezembro  de  1843,  artigo  8.^  annullamo 
accordSo  recorrido,  e  mandam  que  os  autos 
baixem  á  relaç9o  do  Porto,  para  se  dar  cum- 
primento ao  disposto  na  carta  de  lei  de  I  de 
juHio  de  1867,  ariígo  64.<*.  e  bem  assim  ao 
artigo  artigo  70.o  do  código  penal. 

Lisboa,  S9  de  novembro  de  1867.— Sequeira 
Pinto— Visconde  de  Lagoa— Aguiar — Seabra 
—  A.Ives  de  Sá. —  Presente,  Vascoocelirs. 

Está  conforme. —  Secretarie  do  supremo  tri- 
bunal de  justiçp,  6  de  dezembro  de  1867. — 
Servindo  de  secretario,  Domingos  José  Qtta- 
rttma.  -  d.  de  L.     sao  ie  lae?. 


AnnuUaàoi  os  procesm  para  m  impor  de 
novo  a  pena  ttn  harmonia  com  a  lei  de  4 
de  jtOho  de  18&T. 
Relator  o  ex."**  conselheiro  Aires  de  Sá 
Nos  autos  crimes  da  relaçSo  dos  A(ores.  co- 
outrca  de  Angra  do  Heroísmo,  recorrente  Joi^é 
Pacheco,  recorrido  o  ministério  publico,  se 
proferiu  o  accordâo  do  leor  seguinte: 
Acoordam  em  conferencia  os  do  conselho  no 
supremo  tribunal  de  justiça,  ele. 

Que  tendo  em  vista  a  disposição  do  artigo 
^0.*  do  código  penal,  combinada  com  a  do  ar* 
Ugo  64.'  da  lei  de  1  de  julho  de  1867;  e 

AUeodendo  a  ^ue  a  pena  iroposla  no  accor- 
dáo  recorrido,  a  il.  99  v.,  não  passou  ainda 
em  julgado;  por  isso  na  conformidade  da  lei  de 
19  de  dezembro  de  1843,  artigo  S.",  declaram 
ottllo  o  processo  de^de  fl.  94,  e  mandam  que  os 
aulosse  remetiam  á  relaçáo  de  Lisboa,  a  fim  de 
fbi  se  dar  execução  á  referida  lei  dc  1  de  julho 
de  1867.  artigo  64.' 

Lisboa.  Í9  de  novembro  de  1867. — Alves 
de  Sé  —Visconde  de  Lagoa  —  Sequeira  Pinto 
—  Aguiar — Seabra.^  Presente,  Vasconcellos. 

Está  conforme. —  Secretaria  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  6  de  dezembro  de  1867. — 
Servindo  de  secretario,  Domingos  José  QuG' 

resma.  d.  de  L.  a.»  sao  de  1867. 


Ê  nutlo  o  aecordão  que  não  passou  em  jul- 
gado, 

Rfliator  o  ez.""  conieUieiro  ^queira  Pinto 
Nos  autos  crimes  da  relaçSo  do  PortOi  comarca 
do  Sabugal,  recorrentes  José  Affonso  dos 


Açores,  o  Arroi,  t  José  Pires  Correiai  o  Bor- 
racha, recorrido  o  minislerio  publico;  se  pro* 
feriu  o  aecordão  seguinte: 
Accordam  em  conferencia  os  do  rowalho  no 

supremo  tribunal  de  jastiça,  etc: 
Considerando  qoe  o  accordSo  fl.  fSit.  que 

condemna  os  recorrentes  a  trabalhos  públicos 

no  ultramar  por  Ioda  a  vida,  nio  passou  em 

julgado; 

Considerando  qne  o  supremo  tribunal  de 
justiça  julga  definitivamente  sobpe  lermov  o  Ibr- 
nralídades  do  processo,  carta  de  lei  do  19  de 
dezembro  da  1843,  ariigo  annullam  o  ae- 
cordão recorrido,  e  mafldam  que  os  antos  bai- 
xem á  relação  do  Porto,  para  se  dar  cumpri* 
mento  ao  disposto  na  carta  de  lei  de  1  de  julho 
de  1867,  e  bem  assim  ao  artigo  70.*  do  código 
penal. 

Lisboa,  29  de  novembro  de  1 867. — Sequeira 
Pinto — Visconde  do  Lagoa — Aguiar— 'Seabra 
—  Alves  de  Sá  —  Presente,  Yasconcelloa. 

Está  conforme. —  Secretaria  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  10  de  dezembro  de  1867. — 
Servindo  de  secretario.  Antonio  Joaquim  da 
Costa  Iami.  d.  4ê  L. «ae  u  iBor. 


Annulla  um  aecordão  da  relação  dos  Açores, 
que  ainda  não  passou  em  julgado»  para  se 
dar  cumprimento  ao  disposto  no  artigo  64," 
da  carta  de  lei  de  4  de  julho  de  4867, 

Relator  o  ex.'~  sr.  conselheiro  visooEde  de  Lagoa 
Nos  autos  crimes  dn  relação  dos  Açores  (jul- 
gado da  Villa  da  Praia  daVicloria).  recor- 
rente José  Martins  Coelho,  o  Saldanha;  ro- 
coirido  o  ministério  publico,  ee  proferiu  o 
aecordão  seguinte: 

Accordam  os  do  conselho  no  supremo  tri- 
bunal de  justiça  cm  conferencia,  ele. 

Considerando  que  o  recorrente  José  Harlins 
Coelho,  o  Saldanha,  foi  condcnnado  na  pena 
de  degredo  por  oito  annos  para  a  Africa  Occi- 
dental com  um  mcz  de  prisfio  no  togar  do  de- 
gredo peto  aecordão  a  fl.  68  v.,  que  nio  pas- 
sou em  julgado ; 

Considerando  qne  o  supremo  tribunal  de  joa- 
tiça  julga  delioitivaracnte  sobre  termos  e  for- 
nialidadc^do  prt)cesso,  na  forma  da  lei  do  19 
de  dezembro  de  1843.  artigo  2.^;  annullam 
todo  o  processado  e  julgado  desde  fl.  68  v.  em 
diante,  e  mandam  que  os  autos  baixem- á  re> 
laçSo  d'esta  cidade,  para  ee  dar  cumprimento 
ao  disposto  no  artigo  64.**  da  carta  de  lei  de 
1  dc  julho  dc  1867,  assim  cetmo  a»  artigo  70.* 
do  código  penal. 

Lisboa,  26  de  novembro  de  1867. — Viecoad* 
dc  Lagoa — Conde  de  Fornos— Sequeira  Pinto 
— Seabra— Alves  de  Sá. — Fui  presente,  Algés. 

Está  conforme. —  Secretaria  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  13  de  dezembro  de  1867.— 
Servindo  dc  secretario,  Antonio  Joaquim  da 

Coettt  Comi,  ».  de  L.  n.*  S8fl  4e  J80f. 
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PARTE  OFFICIAL 

MINIflTEBIO  DAS  OBRAM  PtJBMCAS 
«•MHBBiCIO  E  IMDUSVRtA 

Moàth  de  tftotuloê  para  at  sociedades, 
cooperativas  de  coMumo. 

Conlinuaío  depag.  640 

Sabido  é  de  todos  que  as  compras  por  grosso 
sSo  mais  vdiiiajosns  do  que  es  compras  a  re- 
talho^. ^  ofaria  á  r&2ão  da  difTereoca.  O  capi' 
tal  do  vendedor,  realizado  nas  vendas  por  grosso 
em  monos  tempo,  Taz  maiaevolugacs  deirtrod'um 
praso  dodo,  dona  mais  lucros,  e  iropOe  me- 
nos eAcar||os.  Convcm  pois  ao  vendedor  obter 
essas  vantagens  com  algum  sacrifício.  Esse  &a- 
erificio  é  a  vantagem  da  compra  por  grossò 
sobre  a  compra  a  retalho,  vaniogeni  que  al- 
guns catcnlam  om  33  por  cento,  isto  é,  se 
190  kllogrammas  d'uma  mercadoria  compra- 
dos por  grosso  custam  ãOpOO  réis.  comprados 
a  rcta1lu>  c«*t«fãa  30;{1000  réis.  Donde  é  claro 
qiiej  -s6  100  «ontumidores,  que  até  aqui  com- 
prawm  meWhncntè  a  retalho  100  kitogram- 
mal  d*u«a  mercadoria,  se  reunirem  para  òs 
comprar  por  grosso,  ganhará  cada  consumidor 
mensalmente  100  réis. 

k  venda  a  retallio  é  sujeita  &  muitas  que- 
bras, sendo  e  mais  importante  a  que  resulta 
dos  cr&dítos  fallidos.  O  vendedor  conta  com 
certeza  cora  cslas  perdas  e  as  accrescenla  aos 
prqfos  dos  géneros  que  vende.  A  compra  por 
grosso  estáUeota  d'esio  encargo,  que  não  é  in- 
ferior a  10  por  cento.  A.  ramagem  da  compra 
per  gròiso  sobre  a  compra  a  reUlho  berá  pojs 
de  40  tpor  cento. 

Do  que  acaba  dc  ser  exposto  é  fàcil  inferir 
qnè,  stvni  consnmtdor  que  gasia  aonualmcnie 
30^000  róis  na  compra  a  retalho  dos  géneros 
mais  Aticessttrtos  é  vida,  se  reunir  a  99  soeios, 
e  floanhabilitado  para  comprar  por  grosso  os 
mesnios  géneros,  fará  uma  economia  annual 
de10j^004  réifl,  isto  é,  no  fím  do  anno  achará 
um  oapital  de  lOpOO  réis,  sem  que  para  o 
accumular  tenha  padecido  a  menor  prívaçfio  ou 
falta. 

Capítaltsar  sem  diminuir  o  consumo,  capi* 
lalisar  sem  sentir,  tal  c  o  mil^roso.elTeiU)  das 
sociedades  cooperativas  de  consumo. 

NjlO'se  pode  dizer  que,  nas  sociedades  coo- 
perativa» de  consumo,  o  sócio  é  obrigado  a 
dõseinbeJBar  um  grande  capital  para  compraf 
por  {(rossoo  que  alé  aqui  comprava  a  retalho, 
filie  continua  a  comprar  como  comprava,  mas 
é  que  100  compras  a  retalho  reunidas  íazeni 
«na  coihpra  por  grosso,  e  o  vendedor  só  at- 
tendc  á  importância  da  compra  e  não  á  ori- 
gem d'clla. 

Eis  aqtit  o  que  são  as  sociedades  coopcra- 
thas  ié  cteramo.  Em  linguagem  egnalmente 
chã  e  singela  mostrarei  as  diversas  etpccies, 
que  bft,  d'os8at5ocit»ladcs;  diversidade  que  não 


Urà  que  o  fim  do  todas  nSo  seja  o  mesmo.  Sio 
duas  as  espécies  mais  conhecidas  dc-socíedaâei 
cooperativas  de  eonanroo.  Vamos  aos:  exein[)loi: 
100  operários  reunera*se  em  sociedade,  pagan- 
do á  entrada  nma  joia,  e  annual  ou  meusal- 
mento  uma  pequena  quota,  vSo  ter  com  an 
padeiro,  um  <»rnÍceiro,  um  taheraeiro,  eis.,  i 
fazcm-lhes  a  seguinte  proposta:  dós  nos  com- 
proiAcHemos  a  ser  unicamente  vossos  fregaexec 
e  a  comprar  a  dloheiro  de  contado  os  vossu 
géneros,  com  a  condição  de  quo  nos  haveis  de 
fazer  um  abatimento  dc  preço  nos  géneros  que 
forem  consumidos  por  nós,  oa  cm  virtude  de 
nossa  recommendaçSo.  Os  vendedores  acceilan 
a  proposta  que  lhes  assegura  yiua  freguetii 
certa  o  graode,  e  uma  venda  por  grosso  el 
dinheiro  de  contado. 

Gomeçam  as  operaçdsfi  de  sociedade. 

À  sociedade  cocarrega-ae  de  receber  doi 
vendedores  o  abatimento  convencionado,  oqaal 
se  fosse  feito  em  cada  compra  e  inimediaU- 
mente,  perder  se-íaem  inBnitas  fracçÕes.eDUB- 
ca  chegaria  a  capilalisar-se.  Pbra  fiscsltsar  a 
compra  a  sociedade  entrega  a  cada  um  dos 
sócios  uma  caderneta,  e  vende-lhes  a  dinheiro 
dt!  coutado  uns  vales.  K  ca(fô  compra,  que  o 
sócio  queira  fazer,  dirige-sacom  a  sua  cader* 
neta  ao  escriptorio  da  sooiedade,  c  alli  solhe 
vendem  a  dinheiro  de  contado  os  vales  repre* 
sentatívos  da  somma,  que  elle  quer  gastar,  o 
ao  mesmo  tempo  é  lançada  pelo  caixa  na're^ 
pecliva  caderneta. 

Os  vendedores  recebem  os  valés  em  paga- 
mento dos  géneros  qúe  vendem,  e  no  R«  do 
dia  ou  »emana  os  levam  da  caiM  da  sociedade 
para  os  trocar  por  dinheiro  com  o  abatimento 
convencionado.  . 

Aos  indivíduos  que  não  quiserem  setncio!, 
mas  que  se  comprometlerem  a  gastar  unici- 
mentO'  os  gencros  das  lojas  ou  casas  conlfaeH* 
âas  pela  sociedade,  podem  tnm^bem  ser  vendMo- 
os  vales^Com  certas  condições.  Estes  cobíubiíi 
dores  se  chamam  adherentes. 

No  fim  de  seia  mezes  todos  os  sócios  e  inl- 
kerentes  Tfio  ao  escriptorio  com  os  soas  cadw* 
nelas,  e  alli,  depois  de  deduzidas  todas  as  des- 
pesas da  sociedade,  os  abalimenlos  ou  Itrcros 
são  divididos  pelos  sócios  consumidores  e  pelos 
adherentes  na  proporção  do  consumo  de  codi 
um!  Os  sócios  podem  retirar  on  deixar  dere* 
tirar  os  seus  lucros.  Eis  abl  o  primeiro  s^slana. 

Não  é  mnis  difOcíl  o  segundo. 

Os  100  operários,  depois  do  terem  capital 
sufficienle  e  mais  tracto  dos  negócios,  fazent  0 
seguinte  raciocínio. 

Os  lucros,  qoe  temos  ttdo  até  aqui  por  meio 
dos  contractos  primeiro  systcma,  podiam  sct 
maiores,  se  estabelecêssemos  por  conta  da  so- 
cicdade  uma  pa4aria.  um  talho  c  uma  taberna, 
e  acabássemos  por  esta  forma  com  ot  intenne- 
dios,  que  nos  tiram' uma  parte  dos  noasesla* 
eros. 
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CoDTflncidM  d.*«8ta  verdftdd,  08  100  operá- 
rios esiabelecsm  d«sde  logo  uma  .padaria,  um 
talho  e  uma  (aberoa,  e  nomeam  para  estes  es- 
Ubelecmealos  06  necessários  administradores, 
96  quaes.  quaolo  á  fisealisação  das  compras,  se- 
guem o  mesmo  processo,  que  no  primeiro  sys- 
iMii,  GOflB  a  differença  só  de  qae,  em  vez  de 
eotreganm  os  abatímeolos  d«  preço,  enlregaa» 

Aiubos  «ates  sgratemas  lèn  suas  rantageos  o 

defeitos. 

A  principal  vantagem  do  primeiro  sy&toma 
è  Bio  caraeer  de  grande  eapilal  nem  de  grande 
pessoal.  Oi  leu  defeitos  sfto  dar  pequenos  lu- 
cras, e  D&0  garaaiir  a-<|Qalídade  e  o  peso  dos 
géneros  vendidos. 

As  V8iitacea&  do  segundo  sysiema  sio  dar 
grandes  lucros  e  garantir  a  qualidade  e  o-peso 
dos  géneros.  Oa  seus  defeitos  sCo  carecer  de 
graodes  capitães  e  sobre  tudo  de  um  grande 
pessoal,  qae  reúna  á  probidade  e  outras  qua- 
lidades moraes  a  .experiência  e  trácio  dos  ne- 
gocioa. 

^es  dois  systcnas  nfio  «fio  iacompativcis. 
Podesi  ser  praelicadoa  ao  mesmo  tempo.  E  de 
certo  aería  coov«DÍenie  que  as  sociedades  de 
coBMimooomefasâem  pelo  primeiro,  quo  é  roais 
simples,  e  depois  de  terem  capitães  e  expe- 
riência ensaiassem  o  segundo. 

É  opinião  de  homens  competentes  que  as  so- 
ciedades cooperativas  de  consunfo  devem  pre- 
ceder as  de  producflo  como  uma  eschola  pre- 
paraloiia.  Ora  o  aeguado  sysiema  das  socie- 
dades :c»operftit«as  de  consumo  participa  em 
graudc  parle  da  natureza  dai  sociedadea  coo- 
perativas de  produeçâo. 

Ninguém  podeduvidardeque  vender  carne, 
pio  c  vinho  é  i|ma  industria. 

As-  aoeicdadas  cooperativas  devem  ser  com- 
postas de  individues,  que  rraidam  na  mesma 
cidade,  villa  eu  freguezia. 

Devam  ser  compostas  de  individues,  que  es- 
tejan  convencidos  da  utilidade  d'ellas. 

Devem  evitar  oo  principio  todas  as  despesas, 
quo  Dio  forem  absolutamente  necessárias. 

Devem  ser  escrupulosas  na  escotlia  do  caixa 
e  M  nomeação  dos  administradores,  quando 
lenham  estabeleci  mentos  de  venda  por  sua 
conta.  D'esta  escolha  depende  o  futuro  da  so- 
ciedade. Todos  . os  escrúpulos  s9o  poucos. 

Devem  ter  uma  escfíplura{;âo  simples  e  or- 
ganisoda  petit -seguinte  íòrma: 

O  sócio  ou  adhercnte  deve  ter  uma  cader- 
neta -tm  8.*,  de  3i  paginas,  tendo  na  capa- por 
fóra  o  nome  e  o  numero  do  sócio,  e  por  dentro 
os  Mlftes  dos  fornecedores  e  administradores 
da  sociedade.  As  primeiras  quatro  paginas  ser- 
vem para  indicar  o  credito  do  «ocio;  nas  ou- 
tras lançar-se-ha  a  eonla  dos  vaie». 

O  caixa  deve  ter  um  livro  em  que  deve  co- 
piar taoio  o  credito,  como  a  conta  dos  vales, 
de  cad«  um  dos  sócios. 


Alem  d'etiies  livros  sSo  praeises  o  lívrogiMU 
de  e  o  livro  Caixa. 

Os  vales  devera  ter  a  coafigiiraçSe  das  nvee- 
das.  Em  uma  face  ínscréve-se  o  nome  da  so- 
ciedade, e  na  outra  o  valor  representativo  do 
vale. 

Nos  contractos  que  so  fizerem  com  os  ven- 
dedores devem  estos  obrÍgar-»e  a  garantir  a 
qualidade,  o  peso  dos  géneros,  e  a  vendeiros 
pelos  preços  por  que  o  fiíerem  a  seu  melhor 

freguez. 

Agora  que  a  idéa  geral  das  sociedades  coo- 
perativas de  consumo  c  das  suas  diversas  es- 
pécies está  completa,  escusado  é  alargar  esle 
quadro,  no  qual  quiz  apresentar  em  synopw  o 
que  Ibes  potdia  ser  de  mais  préstimo  e  serviçet 
fica  ao  arbítrio  das  direcções  supprircom  o  seit 
discernimento  e  praclica  o  muito  que  aindi| 
falta  e  é  dilHcíl  prever. 

A  pezar  da  evidente  utilidade  das  sociedar; 
dcs  cooperativas  dc  consumo,  é  possível  quQ 
as  classes  cperarias  se  não  atrevam  a  est^be- 
lecel-as,  sem  que  as  superiores  e  roais  feUsea 
gs  ajudem  eom  as  soas  luzes  e  meios.  Nio  pro* 
metlem  estas  obras  gloria  nmrenome,  a  quem 
delias  60  occopa  c  nellas.  lida;  mas  spbrcnx- 
cedem  a  Iodas  na  utilidade  e  no  indeBoivet 
prazer,  que  ha,  em  preparar  para  a^feHcidsde 
tantos  infelizes,  e  em  merecer  as  bençSos  de 
tontos  ioQOcontes.  • 

Estatntoi  para  aa  sociftdudea  eo«per«tiTM 
de  consnmo  ■  ■ 

CAPITULO  I 

Da  aéãe,  duração,  c«)>ital  e  Sn«  da  locíedada 

Artigo  1.*  É  creada,  na  conformidade  com 
a  carta  dc  lei  de  t  de  julho  de  1867,  uma  so- 
ciedade cooperativa  de  consumo,  de  responsa* 
bilidade  limitada,  com  a  denomÍDa(i9  de^fO' 
ciedade  cooperativa  de  consumo  da  freguezia 
de...  (1). 

An.  l."  A  séde  da  sociedade  é  na  freguo^ 
zia  dc...  do  concelho  de...  do  distrícto  de... 

Ari.  3.*  A  sua  duração  será  dCh..  annosaon- 
lados  da  data  da  sua  constituição. 

§  único.  Este  praso  pode  ser  prorogado  por 
deliberação  da  assemblea  geral. 

Art.  4."  O  capital  social  é  coustituído  cott 
as  quotas  semanaes  dos  sócios,  e  será  iilimita^ 
do  (2).  ■  - 

Art.  O  íim  da  sociedade  ó  forneoer  os 
seus  socioi»  e  adherenics  dos  generes  d«{)ri- 
meira  nccessidedo,  de  boa  qualidade  e  peso 
exacto,  c  ao  mesmo  tempo  faúililar*llíos  as  eco- 
nomias o  a  capitaliáaçSo  d'etla9. 

CAPITCLO  II 

D«B  operaçdes  da  sociedade 

Ari.  6.*  São  pcraçdes  da  sociedade: 
!.*>  Fazer  contractos  com  os  vofidcdores> 
pelos  quflos  estes  se  obriguem  a  fornecer  os 
sócios  e  adhercnlcs  dos  géneros  dc  primeira 
necessidade^  de  boa  qualidade  e  peâo  exacto, 
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em  \iM  abattmento  do  preço  cm  favor  da  so. 
ciedade  (3). 

fi.**  A  sociedtde  iraderá  estabelecer  por  sua 
conta  padarias,  açougues,  lendas  e  mercearias, 
o»de  os  sócios  e  adherentes  possen  prover-ae 
dos  géneros  de  primeira  necessidade  com  as 
condiçífes  do  D*  1."  d'este  artigo  (4). 

§UDíco.  Ã  venda  far-se-ha  sempre  pelo  preço 
correolo,  e  por  meio  de  vales  que  os  sócios  e 
adherentes  serão  obrigados  a  comprar  á  socie- 
dade a  dinlieiro  de  contado  (6). 
,     CAPITDLO  llí 

Doe  locioa  e  tea»  (lerer«,  (Io>  ftdberentM 
e  dos  socioi  honorarioi 

Art.  7.*  Podem  pertencer  á  sociedade  todas 
as  peaaoas,  aem  di^tincção  de  soxo,  maiores 
<loquatorze  annos,  que  queiram  siijeilar-se  aos 
presenles  esintuios  (6). 

%  único.  As  mulheres  casadas  carecem  de 
anctorisaçfio  dos  seus  maridos,  e  os  menores 
dds  seus  tolores. 

Kit.  8."  Para  qnalquer  pessoa,  nas  condi- 
(5e9  do  artigo  antecedente,  ser  admiltida  romo 
sócio,  épreeisoquc  haja  deliberaçSo  da  direcção. 

Art.  9."  O  sócio  é  obrigado  a: 

1.*  Pagar  uma  jota  de...  no  dia  em  que  seu 
Bomfc  for  ínsoripto  no  livro  dos  sócios; 

t.*>  Pagat  semanalmente  uma  anota  de... 

3.*>  Comprar  uma  caderneta  l{W  lhe  servirá 
de  titulo; 

I."  Glwiar  nnioamente  os  generoi  das  caiias 
de  venda  conlractadas  pela  sociedade,  ou  por 
ella  estabelecidas; 

6.*  Exercer  lodos  os  encargos  e  commíssQes 
para  que  for  eleito  ou  nomeado  pela  sociedade; 
'  6."  Promover  por  todos  os  meios  a  prospe- 
ridade da  sociedade. 

Art.  10.*'  É  livre  ao  sócio  concorrer  com  uma 
até  tres  quotas. 

Art.  11.°  O  fundo  de  reserva  constituir-se- 
1)8  com  a^  jóias  e  com  as  percentagens  de... 
sobre  os  lucros. 

Art.  U.°  O  capital  social  vencerá  o  juro  de 
4  por  cento,  que  será  deduzido  dos  lucros  li-< 
qnidos  da  sociedade. 

§  único.  Se  Os  lucros  nSo  forem  sufficientes 
para  o  pagamento  do  juro,  a  dilferença  será 
saldada  no  onno  immedíalo. 

Art.  13.*  As  quotas  nSo  vcnccrSo  o  juro 
Mnffo'  dm  mcz  depois  do  seu  pagamento. 

'Art-.  II.*  O»  sócios  d90  respondem  senSo 
p^O  len  capilol  desembolsado,  e  mais  por 
quotas  de  dois  onnos  (8). 

Ari.  15.°  Os  sócios  podem  livremente  sair 
da  sociedade  recebendo  a  totalidade  das  quo- 
tas que  tiverem  pago,  prevenindo  a  sociedade 
com  a  antecipação  de...,  quando  as  quotas 
pagjfs  forem  de  menos  de  um  mez  até  tres 
meses;  do...  quando  forem  de  (ros  mezes;  de... 
quando  forem  de  tres  mczes  até  seis;  de... 
quando  foi'em  de  mais  de  aeia  mezes  (9). 


§  único.  Os  soei òs  que  safren  nlo  ilotm 
isentos  da  responsabilidade  que  lhes  cabe  pelas 
operaçdes  feitas.  ' 

Ari.  16.*  Deixam  de  ser  sócios  os  qoa  aio 
pagarem  seis  quotas  seguidas,  c  «qneíles  qoe 
se  recusarem  a  cumprir  i)8  eslatutos. 

§  único.  Os  sócios  que  forem  exolaidos  ai 
forma  d'esle  artigo,  e  guardadas  todas  as  for- 
malidades do  n.^  do  artigo  38.*,  aiolén 
direito  á  restKulçSo  de  suas  quotas,  e•Mpr^ 
juízo  da  respectiva  responsabilidade. 

Art  17.*  Admít(ír-»e-bSo  como  nàot  Ao> 
norarios  da  sociedade  as  pessoas  estranhas  á 
mesma,  que  genorosamento  se  preslatema  ao- 
xilial-a  com  as  suas  laces,  o«  por  outro  qual- 
quer meio,  sem  comludo  quererém  participar 
das  vantagens  e  direitos  que  cabem  aos  soeioi 
effeclivos. 

Art.  18.0  AdmíUir-sc-hfio  como  «ttmafot 
da  sociedade  aa  pessoas  estranhas  â  meian, 
que  se  obrigarem  a  consumir  os  géneros  de 
primeira  necessidade  só  das  casas  de  veada 
contracladas  pela  sociedade  ou  por  cila  eltlb^ 
lecidns,  e  a  snjeitar-se  nestas  comprai  a  todas 
as  formalidades  prescriptas  nestes  estalilos. 

Art.  19.*  A  admissfio  dos  sócios  honoriirioi 
e  dos  adherentes  far-se-ha  na  forma  de  artigo  S.* 
CAPITULO  IV 

Da  admllittnçlo 

Art.  S0.<*  É  encarregada  da  gerência  da  so- 
ciedade uma  dírecçXo  composta  do  cinco  rogaei 
eleitos  pela  assemblèa  geral,  osquaea  ewoHm 
d'enlre  si  um  para  presidente,  um  para  mera' 
tario,  um  para  caixa,  edois  para  íD^pectorei. 

Art.  81.0  As  funcçSes  da  direoçio  duraia 
dois  annoSj  no  (im  dos  qnaes  pode  ser  reeleita 
ou  substituída. 

Arl.'2i.°  S5o  inelegíveis  para  a  direcçlfl 
os  sócios  que  tiverem  contractoa  com  a  socie- 
dade, os  qne  nilo  tiverem  pago  pelo  meaoi 
quatro  quotas,  as  mulheres  e  o«  menoro>. 

Art.  83.**  A  direcção  é  responsável  perante 
a  sociedade  pelos  abusos  que  commetter  na  ad- 
ministração que  lhe  é  cooliada. 

Art.  Si.*  A  direcção  nSo  pode  fuaccionar 
com  menos  de  tres  vogaes,  e  as  suas  decisOes 
sSo  tomadas  á  pluralidade  de  votos,  prepon- 
derando no  caso  de  empate  o  voto  do  presi* 
dente. 

Art.  25."  Faltecendo  ou  auscntando^e  al' 
gum  dos  directores,  será  stpprido  peki  serio 
que  na  respectiva  eleição  tiver  sido  immedialo 
em  votos. 

Ari.  26."  A  direcção  reunir-se-ha  pelo  «e- 
nos  uma  vez  por  semana. 
Árt.  87.*  São  attribulçSttB  da  direcção: 

1.  *  COAtraotar  o  fornecimento  doi  geaeros 
de  primeira  necessidade  na  forma  do  artigo í.*; 

2.  *  Nomear  os  empregados  gerentes  da  so- 
ciedade, arbilrar-lhes  os  vencimentos,  saspea- 
der  e  demittil-os,  determinar  as  suas  attribii- 
çOes,  fixar  e  approvar  as  fianças,  fazer  o»  r*- 
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(■limotto»  íBlaraMv  s  reUr  palt  execução 
.d'elles;  - 

3.**  Adoiiuir  os  sócios,  o  propor  a  expulsão 
d'eUafi; 

i.*  Faxertodosossenestres  um  relatório  das 
operações  effecmadas,  e  nm  invcDtario  do  ha- 
ver da  sociedade. 

8.*>  CeiíTocar  as  asaembleas  geraes,  ordiná- 
rias o  extraordioarias; 

fi.**  Propor  os  dividendos  e  a  gratiScsfão 
para  o  caixa; 

7/  Tonitr  m  cantas  aos  seus  subordinados; 

8.*  Adnsiaistrar  os  negócios  da  sociedade» 
Eaxer  lodos  os  aclo&4|tto  forem  necessários  para 
esla  admioistraçfio,  e  represcúlar  o  mesoia  so- 
ciedade en  lodos  os  arios  civis,  commereiaes 
e  judioiaes. 

Art.  Sft."  O  presidenlo  da  direcção  é  tam- 
bém pcesidenle  da  assemblea  geral.  Dirige  os 
trabalhos  d*esta  e  assígoa-com  os  mais  vogaes 
a  acta  das  sessões. 

Art.  2d  O  caixa  é  obrigado  a  prestar  Sa  n^a 
idónea,  e  tem  direito  a  uma  graiificatSo  pro- 
porciohal  aos  lucros  da  socicdaile. 

%  U°  O  caixa  teu  debaixo  da  sua  guarda 
e  responsabilidade  os  livros  da  sociedade;  é  cn- 
«trreisado  da  escripturaçlo  d'elles,  e  de  vender 
aos  sócios  e  consumidores  os  vales. 

8  8.'  O  caixa  presta  semanaimcale  contas  á 
direeçio 

Ari.  30.°  O  secretario  da  dírecçfio  é  lambem 
aecr/elurio  da  assemblea  geral.  Perlence-lhe: 

1.  *  Lavrar  as  actas  da  direcção  e  da  as- 
semblea geral; 

2.  *  Faser  a  correspondência  c  os  avisos; 

3  "  Receber  as  propostas  que  houverem  de 
ser  resolvidas  pela  direcção  ou  pela  assemblea. 
Art.  31.*  São  ottribuições  dos  Inspectores: 

1.  *  Contraclar  as  compras  por  grosso  que  se 
"  fizerem  por  conta  da  sociedade; 

2.  <*  Examinar  e  veriBcsr  se  os  géneros  ven- 
didos aos  sócios  são  de  boa  qualidade  e  peso 
exacto;  se  os  preços  sfio  os  correstes;  se  o  ser- 
viço se  faz  com  regularidade. 

CAPITULO  V 

Da  fitcftitsaçio 

Art.-3S.**  A  conmissão  fisral  é  composta  de 
tres  vogaes,  e  é  eleita  pela  mesma  epocbe  em 
que  o  for  a  direcção. 

São  suas  attribuifões: 

X*  fixamioar  oa  contas,  os  balanços,  os  do* 
comentos,  e  o  relatório  que  forem  apresenta* 
dos  pela  direcção,  dar  parecer  át^rra  d'clles 
e. sobre  o  dividendo  proposto. 

i."*  São  extensivas  á  commissão  fiscil  as  dis- 
posições dos  artigos  SI.**,  S4.*  c  25.*  do  ca- 
pitulo 4.* 

CAPITULO  VI 

Da  auemblea  geral 

ApI.  33."  A  sí^semblea  geral  compõe-se  de 
(odos  os  sócios  tnseripios. 


§  único.  Não  fittem  parte  da  assemblea  as 
mulheres. 

Art.  34.^  A  assemblea  geral  reune*se  ordi- 
nariamente dc  seis  em  seis  mezes,  e  extraor- 
dinariamente todas  as  rezes  que  a  direcção  ou 
o  conselho  fiscal  assim  o  entender. 

§  l."  A  convocação  extraordinária  da  as- 
semblea pode  ser  requerida  ao  presidente  por 
dez  sócios,  declarando  o  objecto  e  fim  da  con- 
vocação". 

§  S.<*  As  assembloas geraes  são  convocadas 
por  avisos  dirigidos  aos  sócios. 

Art.  35.*  A  mesà  da  assemblea  geral  é 

romposta  do  presidente  e  secretario  da  direcção 
e  dos  dois  inspeclorcs. 

§  uníoo.  A  mesa  não  vota  nas  qnestffes  con- 
cernentes á  gerência  da  direcção. 

Art.  36.*  A  assemblea  geral  não  se  pode 
consiiiuir  sem  estar  presente  um  quarto  dos 
sócios  inscriptos. 

§  uníco.  Se  na  segnnda  reunião  nSo  estiver 
presente  este  numero,  constituir-se-ha  com  os 
que  estiverem  presentes. 

Art.  37.*  Nenhum  sócio  pode  ter  na  assem- 
blea mais  d*um  voto,  ainda  que  concorra  com 
mais  d'u)na  quota. 

Art.  38.**  São  aitribuiçOes  da  assemblea 
geral: 

t.*  Eleger  a  dírcrção  e  a  commissão  fiscal; 
t."  Approvar  ou  rejeitar  o  parecer  da  com- 
missão  liscal;  , 

3.  "  Oíupor  do  fundo  da  reserva,  tractaodo 
immediatamenie  de  o  reconstituir; 

4.  "  Resolver  sobre  o  expulsão  dos  sócios, 
depois  de  ler  ouvido  a  opinião  da  commíisão 
fiscal; 

6.'  Resolver  sobre  todos  Os  assumptos  que 
estiverem  fóra  das  atiribuiçSos  da  direcção. 

Art.  39.*  A  eleição  será  feita  por  eacruti- 
nio  secreto,  e  por  meio  de  listas  contendo  cinco 
nomes.  Os  votos  serão  apurados  pela  mesa, 
ficando  eleitos  os  que  obtiverem  a  maioria,  ain- 
da quando  seja  relativa. 

CAPITULO  VII 
Doi  liieroi  e  laa  divliXo 

Art.  40.*  O  producto  brnto,  depois  de  4»* 
duzidas  todas  as  despesas,  constitne  o  lucro 
da  sociedade. 

§  único  As  despesas,  qno  hajam  de  du^ar 
mais  d*um  semestre,  dévem  ser  divididas  pelo 
numero  de  semestres  em  que  for  ealcolade  a 
duração  d'e!tas. 

Art.  il.'  Do  producto  liquide  deduzi^se-ha: 

1."  A  gratificação  que  for  devida  ao  caixa; 

5.  "  O  juro  do  capital; 

3.*  A  percentagem  que  se  julgar  necessária 
para  aitgmentar  o  fundo  da  reserva. 

§  único.  O  resto  dividir-se-ba  cgualmenle 
pelos  sócios  eadhorentes,  na  proporção  do  con- 
sumo de  cada  um. 
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CAPITULO  YIII 

Da  liquidaçXo,  dinoluçlo  e  ccmleiUçSvg 

Art.  itJ"  A  liquidado,  dissolução  e  con- 
testaçõea,  reguJar-se-se-bdo  na  forma  da  caria 
do  lei  de  fi  de  julh»  de  1867. 

nOTAS 

(I)  Se  a  MCiedade  for  de  retponubilidade  illtmttada, 
aMin  «c  dnUrari  netle  artigo. 

(C)  S«  as  quotas  forem  meiuaes  assin  se  declarará. 

(3)  Nai  ituIrucçSei  tSo  indic«da«  quaes  a»  copdíçSes 
enenciaea  d^eilea  contraelos. 

(4)  Al  woledadei  cooperaliras  da  eontomo  pidcm  h- 
ler  ao  nenao  lempo  taolo  u  operares  do  n.>  1."  como 
açndlai  do  t,"  "i.",  iito  é,  para  rornecimeuto  de  c  rioi 
Keoeroa  podem  bier  contractos  e  reierrar-se  a  venda  de 
Ontroi. 

(5  >  Oi  abatimentos  nSo  se  liiieta  em  cada  compra,  mas 
Bft  totalidada  d'ellas,  e  riio  sempre  arrecailados  [lela  so- 
ciedade que  de|H>ÍB  os  refiarte  pelos  sócios  e  adberentea. 
Trjanv-se  ai  infclriicçSes  lanlo  ncsia  iiarle.coir.o  no  que  diz 
respeito  aos  vales. 

(Q)  Sendo  a  sociedade  de  rcspoAsabilidade  illlmitada, 
unicamente  podem  aer  sócios  os  que  livremente  poderem 
dispor  de  sua  pessoa  e  bens. 

(7)  Se  for  nisnsaliuenle,  assim  se  declarará. 

(fl)  tslo  é,  sondo  a  sociedade  de  responsabilidade  limi- 
tada. 

^0^  Kites  prasoe  devem  ser  proporcioBnes  ú  importân- 
cia dM  quotas.  D.  de  U  n."  liB9  de  1867. 


Decreto  que  regula  a$  obras,  cultura  e  pas' 
tagem  dos  campos  de  Coimbra  nas  mar" 
.  gen$  do  rio  Mondego 

Sffnhor. —  A  caria  de  lei  dei  de  julho  d'e8te 
anno,  que  approvoa  as  providencias  para  a 
extinção  dos  pântanos  e  arrozacs,  eucto- 
rKon  6  gOTcmo  de  Vossa  Majestade  a  decretar 
as  medidas  necessárias  sobre  o  encanamento 
do  Mondego^  seus  aíHuenlcs  e  valias,  e  sobre 
o  melhoramonio  dos  campos  de  Coimbra,  apro- 
veitando da  legislação  existente  os  preceitos, 
cuja  utilidade  a  experiência  houvesse  conlir- 
nado,  e  adoptando  das  citadas  providencias 
ai  prescripções  qne  fossem  ao  caso  applíc&veís. 

Em  todos  03  tempos  o  melhoramento  dos 
campos  de  Coimbra  mereceu  a  maior  sollíci- 
tude  dos  governos,  $endo  muitas  e  importaoles- 
88  disposições  adoptadas  em  difTereotcs  epo- 
chas,  não  só  em  relação  á  limpeza  e  conser- 
vação das  valias  de  esgoto  dos  campos,  senão 
tanbem  ao  que  respeita  «s  obras  do  rio  Mon* 
dego. 

Para  a  limpeza,  conservação  c  policia  das 
tatlas  bavia»  nos  difTerentes  termos  dos  cam- 
po»^ aocloridades  pre()rias  denominadas  ve- 
doras ou  jaíies  das  valias,  os  quaes  se  regu- 
lavam nesle  serviço  por  provisões  ou  regimentos 
eipeoiaes. 

O-regimenlo  das  valias,  sargentas  c  boquei- 
rões, dos  termos  da  cidade  de  Coimbra  c  da 
villa  4t  Ançã,  dc  10  dc  agosto  de  1513,  es- 
tabeleceu iim  processo  regular  não  sómenle 
pàfa  prover  do  remédio  aos  grandes  prejuízos 
que  resultavam  de  se  dÍo  limparem  em  de- 
vido tempo  as  valias  de  esgoto,  e  dc  se  nio 


fozerem  com  a  predsa  promplidfio  ai  abni 
urgentes  c  indispensáveis  para  tapar  as  que- 
bradas e  boqneirOes,  e  evitar  oi  estragos  que 
as  inundações  causavam  aos  campos,  musioda 
para  mais  ficflinente  se  pedertm  abrir  novai 
vollas,  e  rectificar  asaniigas, onde sereeonht* 
cesse  serem  precisos  esses  trabalhos. 

A  cooscmçio  e  limpem  das  vallai,  e  beni 
assim  o  reparo  das  «uaa  Môtas  ou  cômoros, 
iícou  a  cargo  dos  donos  doa  prédios  oosGaaD- 
tes,  segundo  a  testeira  de  cada  um. 

Para  abertura  de  novas  vattas  on  mudsRçi 
de  algumas  das  existentes,  o  vedor  devia  man- 
dar reunir  todos  os  interessados,  o  sajeitao» 
do-se  estes  ao  pagamento  das  despesas  a  ra> 
zcr,  ordenar  a  construcçSo  immediata  dasobriii 
No  caso  contrario  o  mesmo  vedor  lavrava  so- 
bre isso  auto  com  pesfoa  sem  suspeita,  ocftaaí 
era  levado  ao  juiz  de  fóra  para  este  decíéir 
sem  appellaçio  nem  aggravo^ 

Se  da  falta  de  limpeza  das  vallae  resvluvtn 
grandes-prejuizos,  Qãoeram  menores osdsnfflos 
que  recebiam  os  proprietários  dos  canipot  de 
Coimbra  por  se  não  acudir  oam  a  brerMada 
conveniente  ao  reparo  dos  marachões  e  qae- 
bradas  do  rio  Mondqço. 

O  alvará  e  regimento  dO  8  de  setembro  d« 
1G06  revogou  lodos  os  regimentos  anieriorH 
de  que  usavam  os  provedores  dos  maracbfies. 
Quiz-sc  por  clle  providenciar  em  objecto  da 
tanta  consideração,  estabelecendo  iropostoees- 
pcciaes  para  serem  applicados  á  reforaaa  de 
todos  os  maracliSes  das  antrgas  quebradas, 
e  á  conslrucçãn  de  novos,  onde  fosse  preciso 
forlilicar  as  partes  fracas  dos  oampos.  Ao  pro- 
vedor dos  marachões  incumbiu  também  o  dí- 
cto  regimento  o  cuidado  de  ter  e  proter  todet 
os  campos  e  paues  que  estuo  até  á  barra  dt 
Buarcos,  de  uma  e  outra  parte  do  rio  Mon- 
dego. 

Por  decreto  de  IS  de  maio  de  1694  foi  creada 
a  superintendência  das  obras  do  Mondego,  sea- 
do  ás  obras  d'este  rio  o  dos  campos  applicado 
o  rendimento  do  imposto  do  S  reaes  em  cada 
cansda  de  vinho  o  arraiei  de  carne,  estabele- 
cido na  antiga  comarca  de  Coimbra  pelo  alvará 
de  27  de  julho  de  1618. 

Grandes  eram  os  inconvenientes  que  resul- 
tavam de  haver  um  grande  numero  da  aucto- 
ridades  incumbidas  da  conservação,  limpeza  e 
reparação  das  valias;  por  isso  no  alvará'd0  S8 
de  março  de  1791,  que  mandon  proceder  ás 
obras  do  encanamenlo  do  Mondego,  desde€oim- 
bra  alé  á  Figueira,  se  determinou  que  todos 
os  juizes,  provedores  e  mais  officiáes  ficsisseffl 
snjeitos  ao  superintendente.  No  aviso  regia  de 
5  dc  dezembro  do  mesmo  anuo  te  ordenou  lam- 
bem que  a  iurisdlcçâo  dos  juizes  e  provedores 
ficasse  suspensa  cm  quanto  aos  marachões,  alé 
que  se  decretassem  novas  providencias;  c,  era 
quanto  ás  valias,  o  sen  cseroicio  se  restringisse 
a  limpar  e  reparar  as  que  serTÍam  dc  etcoante 
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IM  campM,  Bio  podendo  coniiado  proceder  a 
éMM  obras  wm  primeiro  receberem  aaciori- 
MçSo  do  superioleDde&ie. 

Pelo  decreto  de  21!  dc  relembro  de  1821  das 
còrftec  geraes,  exiraordinarias  e  coDstítuinies, , 
feratl  exIíBclos  os  juizes  dos  marachões  dos 
campos  de  Coimbra,  e  das  valias  dos  termos 
de  Coimbra,  Ançã,  Pereira  o  Éiras;  dotermi- 
naodo-se  por  esla  occasiSo  que  os  trabalhos  de 
limpeza  e  reparafAo  das  valias  dos  campos  fi- 
cassem incumbidos  ás  respectivas  camarás  mu- 
nicipaes,  cumprindo  porem  ao  director  dss 
obras  do  Mondego  iodicar  as  valias  que  pro- 
ctsassem  de  prompla  limpeza  e  reparação. 

£n  quanto  á  abertura  das  novas  valias,  de- 
via ella  continuar  a  fazcr-se  sob  a  ípspccçfio 
do  mesmo  director. 

Depressa  se  reconheceu  que  d'estas  disposi- 
ções resultavam  muitos  incoaveitientcs  c  dilfi- 
culdades;  e  por  decreto  de  %k  de  julho  de  182i 
foi  novamento  encarregado  o  soperintendente 
do  Mondego  da  conservaçfto  c  limpesa  de  to- 
das as  valias,  continuando  todasia  ater  a  lim- 
peza «  abertura  dasdieías  valloi  feita  por  conta 
éirs  confinantes,  como  sem^e  se  praetkou. 

Ordcno»-se  mais  nesse  decreto  que  o  regi- 
mento dos  marachões  continuasse  em  vigor  nas 
suas  priDCÍpaes  disposiç&es,  assim  como  qual- 
quer oulro  regimento,  ordens  e  instrucçõcs  que 
tivessem  sido  dirigidas  à  superinteodencía. 

A  mudaufa  das  instituições  politicas  tornou 
inexequíveis  algumas  das  disposições  dos  an- 
tigos tegtmcntose  alvarás;  d'ahi  resultou  grande 
prejuízo  ao)  povos,  por  se  não  terem  decretado 
desde  logo  providencias  destinadas  a  harmo* 
nisar  a  iegislaçSo  «zisiente  com  o  novo  sys- 
lema  politico.  ' 

Por  muitas  vezes  o  estado  dos  campos  e  da 
salubridade  dos  povos  mereceu  a  altenção  do6 
poderes  públicos,  até  que  se  promulgou  o  lei 
«le  18  de  agosto  de  1864Í,  na  quat  secrcon  a 
grande  associação  dos  proprietários  dos  Icrre- 
nos  próximos  ao  Mondego,  n  quem  utilisavara 
as  obras  a  emprebeoder  no  mesmo  rio,  seus 
afluentes  e  valias,  e  nos  campos,  desde  a  ponte 
de  Coimbra  até  á  Figueira. 

Este  longo  tracto  dc  terreno  foi  demarcado 
em  virtude  da  auetorisação  conredida  ao  go< 
verno  por  essa  lei,  e  ficou  compreheiídido  den- 
tro do  limite  das  máximas  cheias  do  Monde- 

«o- 

As  obras  necessárias  no  rio  Mondego,  e  nos 
rios  e  valias  situados  dentro  do  referido  pcií- 
meiro,  Acaram  a  cargo  da  associação  agrícola 
dos  catnpos  de  Coimbra,  assim  como  todas  as 
obras  dèquo  carecessem  os  campos  paro  o  me- 
ihoranicnto  do  solo  agrícola,  ou  que  Tossem  re- 
clamadas pchi  salubridade  publica. 

Para  a  execução  d'estas  obras  foram  appli- 
cados,  alem  dossub.-idios  que  as  côrtes  votas* 
sem,  dilFerentcs  rendimentos  espcciaes,  sendo 
d'e8(e8  o  princi|ral  o  producto  d'um  imposto 


territorial  qne,  con  a  approvaçlo  do  govenoi 

devia  ser  lançado  c  repartido  (luoualmeute  pelo 
conselho  de  administração,  ereado  pela  merana 
lei. 

A  associação  dos  proprietários  d'esia  consí* 
deravcl  zona  de  terreno,  cm  quo  as  obras  s 

executar  eram  de  tão  diversa  natureza,  e  em 
que  portanto  havia  pouca  homogeneidade  de 
interesses,  não  produziu  os  resultados  que  d'ella 
SC  haviam  esperado.  Oa  proprietários  deixaram 
de  concorrer  á  eleição  doa  membros  do  con- 
selho de  administração,  único  representante 
legal  dos  seus  interesses,  c  este  mesmo  nio  se 
reuniu  mais  desde  9  do  fevereiro  de  1865. 

Apezar  de  ter  sido  auctorisado,  por  decreto 
de  7  de  agosto  de  1861,  o  lançamento  de  oro 
imposto  do  sy,  por  cento  sobre  a  quota  de 
repartição  da  contribuição  predial  dos  terrenos, 
coniprehendidos  no  perímetro  demarcado  em 
virtude  da  mesma  lei,  este  imposto  o9o  cfae» 
gou  a  cobrar-se. 

iNestas  círcumslancias  era  urgente  tomar  pro- 
videncias enérgicas  para  attender  ás  justas  quei>' 
xas  que  ^e  levantavam  sobre  o  mão  oítado  dos 
campos  de  Coimbra,  e  da  salubridade  publica 
nas  povoações  vizinhas  ao  Mondego. 

Por  decreto  de  9  dc  agosto  de  1866  houvi 
Vossa  Majestade  por  bem  suspender  a  juncta 
administrativa  das  obras  do  Mondego,  o  en* 
carregar  provisoriamente  a  administração  áté 
mesmas  obras  a  uma  eommissSo  presidida  pelo 
governador  civil  do  districto;  incumbindo  Voasa 
Majeaiadc  a  essa  comiuisfão  o  indagar  os  mo^ 
ttvos  que  tinham  obstado  á  execução  da  tei  d* 
n  de  agosto  de  18S6. 

Por  novo  decreto  de  7  de  novembro  de  186Í 
ordenou  Vossa  Majestade  que  uma  commissto, 
composta  do  governador  civil,  do  director  das 
obras  do  Mondego,  e  de  um  empregado  da  rc- 
partijfão  de  coniabilídade  do  ministério  dsé 
obras  publicas,  procedesse  num  rigoroso  »am« 
e  inquérito  dos  actos  das  junctas  e  conselhoe 
dc  administração,  qiic  tinham  funccionadodesdo 
a  promulgação  da  lei  de  12  dc  agosto  de  1856. 
Este  inquérito  provou  a  necessidade  de  ada»* 
ptar  novas  providencias  sobre«o  Mondego  e  oi 
campos  de  Coimbra. 

As  providencias  approvadas  pela  lei  de  1  do 
julho  d'este  snno,  eátnhelecendo  um  processo 
regular  para  a  conslrucção  das  obras  necessá- 
rias e  utcit  ao  progresso  da  agricultura-  e  re- 
clamadas pela  salubridade  publica,  podem  ter 
immedinla  applicaçSo  nos  campos  do  Mondego, 
como  no  resto  do  paiz. 

A  grande  associação,  crcada  pela  lei  de  1 2 
dc  agosto  de  185G,  serk  assim  aabaltiuide  com 
vantagem  por  outras  associaçOss  mais  limita- 
das, cm  que  os  u&sociados  tenham  interesses 
idênticos  pela  natureza  das  obras,  assim  como 
petos  beni'lício8  que  d  elias  resultem. 

A  construcção  o  conservação  da$  obras  not 
rios  e  valias  naTegaveia  e  fluctuaveis  devem 
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ficar  a  cargo  do  estado,  como  é  principio  ge- 
ral estabelecido  na  nossa  iegislaçSo. 

A  limpeza  e  conservação  das  valias  existen- 
tes, e  bem  assim  a  reparação  dos  seus  cômoros 
e  motas,  a  que  estavam  obrigados,  pela  legis- 
lação anterior  á  lei  de  12  de  agosto  de  1886, 
os  donos  dos  prédios  confinantes,  continuarão 
a  ser  encargo  dos  mesmos  proprietários. 

Taes  sfio  as  bases  principaes  do  decreto  que 
temos  a  honra  de  suhmettcr  á  alta  approvaçSo 
de  Vossa  Majestade. 

Na  lei  de  12  de  agosto  de  1$K6  fixou-se  a 
largura  das  margens  dos  rios  e  valias  situados 
deniro  do  perímetro  das  máximas  cheias  do 
liondego,  Ocando  porem  a  demarcação  d*csias 
2onas  dependente  da  opprovaçSo  do  plano  ge- 
ral das  obras  a  executar  nos  rios  e  campos,  para 
o  que  a  mésmA  lei  estabeleceu  preceitos  espe- 
naes.  Não  se  procedeu  a  esia  demarcação,  por- 
quê nunca  ae  elaborou  o  projecto  das  obras, 
como  a  lei  delcrniinaTa. 

]}'aqui  têm  resultado  graves  inconvenientes, 
que  é  urgente  fazer  cessar  quanto  antes. 

O  alvará  e  regimento  de  8  de  setembro  de 
1606  contém  providencias  especiaes  em  rela- 
ção ás  margens  do  rio  Mondego;  delermínan- 
do-se  no  artigo  18.°  que  se  não  lavrasse  nem 
cavasse  o  terreno  junclo  á  borda  d'elle.  duas 
aguilhadas  craveiras  (aproximadamente  8  me- 
tros), devendo  esta  distancia  ficar  sempre  em 
relva. 

Pelo  artigo  11.*  Jo  regimento  das  valias  dos 
lermos  de  Coimbra  e  de  Ançã,  já  citado,  fez-sc 
nna  coitada  nos  eomoroê  das  valias,  e  uma  vara 
áquem  d'elles  fará  as  terras  dentro,  prohibin- 
do-se  O'  lavrar  e  cavar  esses  terrenos. 

Nos  outros  rios  e  valias  diversas  eram  as 
disposições  que  vigoravam;  cm  todos  porem 
bavia  uma  certa  zona  em  que  era  prohíbrdo 
lavrar  ou  cavar  ou  plantar  arvores,  a  qual  ser- 
via para  o  deposito  das  terras  provenientes  da 
limpeza,  e  para  o  serviço  de  conservação  e  po- 
licia. 

No  decreto  que  propomos  a  Vossa  Majestade 
mandasse  fazer  desde  já  a  demarcação;  scgain- 
do-se  nella  oqutC  estava  estabelecido  anterior- 
mente á  lei  de  ií  de  agosto  de  1856.  É  islo 
indispensável  para  se  definirem  bem  os  direi- 
tos do  estado  e  dos  particulares  em  relação  a 
esses  terrenos. 

A  lei  anterior  incumbiu  a  poliria  rursl  do 
território  comprebendido  no  linulc  das  máxi- 
mas cheias  do  Mondego  ao  director  das  obras, 

{tara  ser  exercida  na  conformidade  dos  rcgu- 
Rinelltos  que  fossem  approvados  pelo  governo, 
Mb  proposta  do  conselho  de  administração;  c 
estabeleceu  ao  mesmo  tempo  algumas  dííiposi- 
(fies  especiaes  relativamente  á  lapagem  dos  ter- 
renos e  á  pastagem  dos  gados  nos  campos. 

Pela  lei  de  1  de  julho  d'este  anno  foi  abor 
lido  o  compascno,  que  subsistia  de  longa  data 
008  campos  do  Uondego.  Para  que  d'e&ta  bem 


entendida  medida  provenham  immedi  ata  mente 
os  resultados  que  se  esperam,  é  conveDicnte 
que  a  policia  rural  continue  a  ficar  encarro* 
gada  aos  guardas  e  mais  empregados  na  coa- 
servação  e  policia  dos  rios  e  valias,  oi  qaaei 
são,  em  geral,  estranhos  ás  localidades  e alheias 
ás  influencias  e  interesses  pessoaes. 

Na  lei  de  1 S  de  agosto  de  1856  reairlngia-se 
o  direito  de  tapagcm,  fixando-se  a  menor  ex- 
tensão de  terreno  que  podia  ser  tApado,  e  a 
natureza  do  tapume.  Neste  decreto  seguc-te  i 
doutrina  do  código  civil,  permluindo-se  aos 
proprietários  tapar  os  seus  prédios,  de  qualquer 
extensão  que  sejam,  e  do  modo  qae  julgirm 
mais  conveniente  aos  seus  interesses,  sujeitando 
apenas  as  obras  ou  plantações  á  fiscalisaçSft 
dos  engenheiros  encarrrgados  das  obrasdoMon- 
dego,  a  fim  de  se  evitarem  os  prejuizos  que  de 
trabalhos  mal  planeados  resultariam  ineviíi- 
velmente  aos  prédios  vizinhos,  por  occasilo  dai 
grandes  inundações  do  Mondego. 

A  citada  lei  prohibiu  a  pastagem  do  gado 
suino  e  cabrum  nos  campos  de  Coimbra.  Neste 
decreto  manlem-se  a  prohibiçSo  apenas  em  re* 
Isção  ao  ultimo,  por  se  aitendcr  aos  grandes 
damnos  que  este  gado  sempre  causa  nas  plan- 
tações, ainda  que  haja  a  raaior*  vigilância. 

Nas  posturas  ruraes  de  muitas  das  camarás 
municipaes  dos  campos  do  Mondego  prohibia-se  , 
absolutamente  a  pastagem  de  gado  de  toda  a 
espécie  nos  campos  durante  o  tempo  que  de- 
corria desde  as  sementeiras  até  á  colheita  dos 
fruclos,  o  que  surcedia  geralmente  desde  ju- 
nho até  fins  de  outubro.  O  conselho  de  admi- 
nistração das  obras  do  Mondego,  por  delibe- 
ração de  17  de  maio  de  1888,  permittia  aos 
proprietários  apascentar  nas  suas  próprias  ter- 
ras somente  o  gado  vaccum  e  eavallar,  mas  com 
a  condiçãíl  bem  expressa  de  o  conservaren 
preso. 

Por  este  decreto  consente-se  a  paslagcro,  du- 
rante o  dia  e  cm  todo  o  anno,  de  toda  a  es- 
pécie de  gado,  á  excepção  do  cabrum,  probl- 
bindo-se  apenas  durante  a  noite.  Esta  restric- 
ção  é  aconselhada  pela  disposição  especial  dos 
campos,  e  dará  em  resultado  o  consegair-se  que 
os  proprietários  tapem  os  seus  prédios,  o  que 
é  de  máxima  conveniência  publica. 

É  de  reconhecida  utilidade  promover  a  plan- 
tação dos  terrenos  esteriliiíados  pelas  cheias  do 
Mondego,  que  formam  ainda  extensos  areaea. , 

A  carta  regia  de  24  do  março  de  17M  obri- 
gou os  donos  d'es8es  terrenos  a  plantar  ou  se- 
mear arvores  ou  arbustos,  considerando  os  ter- 
renos abandonados  de  seus  donos,  quando  estes 
não  fizessem  as  plantações  ordenadas;  e  man- 
dou também  que  es^es  terrenos  fossem  dados 
sem  fôro  a  q  icm  os  quizesse,  em  compensa- 
ção de  outros  occupados  pelo  novo  alveo,  ou 
graciosamente. 

Mantcndo-se  por  este  decreto  a  obrigação 
imposto  aos  donos  dos  areaes,"e8tabelecu-se  ao 
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mesmo  tempq  um  principio  mais  equilaiivo  e 
mais  em  barmoDia-com  a  legíslaçfto  actual.  Os 
proprietários,  que  não  tizcrem  as  phnlações  ou 
sementeiras  ordenaJns  no  praso  que  lhes  for 
íixado  pelas  conveniências  publicas,  nl\o  per- 
dem a  sua  propriedade,  e  unicamenjle  ficam 
sujeitos  ao  pagamento  das  despesas  que  o  es- 
tado houver  feito  para  o  indicado  fim.  O  pro- 
cesso para  o  pagamento  d'essas  despesas,  c 
praso  em  que  os  proprietários  podem  entrar  na 
posse  dos  terrenos  assim  melborados,  será  tudo 
regulado  conveDienlemenie  pelas  disposições 
que  se  adoptarem  cm  idênticas  circumstancias 
no  resto  do  paiz. 

£m  vista  d'e$tas  considerações  temos  a  honra 
de  submellcr  á  approvaçSo  de  Vossa  Majestade 
o  seguinte  projecto  dc  decreto. 

Xinislerio  das  obras  publicas,  comroercio  e 
íadustria,  em  26  de  dezembro  de  1867. — João 
Baptista  da  Siha  Berrào  de  Carvalho  Mártens. 
— Ãnionio  Maria  de  Fontes  Pereira  de  Mello* 
—  João  dê  Andrade  Cotvo. 

Tomando  em  consideração  o  relatório  dos 
ministros  e  secretários  d'estado  das  obras  po- 
Jblicâs,  commeicio  c  iudustria,  do  reino  e  da 
fazenda;  e  usando  da  auclorisação  que  foi  con- 
ferida ao  governo  pciu  artigo  i."  da  carta  dc 
lei  dc  1  de  julho  de  1867;  hei  por  bem  decre- 
taf  o  séguinte: 

Artigo  í°k  comniissSo  nomeada  e  consti- 
tuída no  districto  dc  Coimbra,  em  virlude  do 
artigo  4."  das  providencias  que  a  lei  de  1  de 
julho  dc  1867  approvou  para  a  cxtincçSo  dos 
paolanos  e  arrozacs,  c  incumbida  de  classiGcar 
o  demarcar  dentro  do  perimetro  delimitado  em 
virtude  do  artigo  3.*  n.*  8  da  lei  dc  12  dc 
agosto  de  1856: 

1.*  Os  rios  e  valias  navegáveis  ou  fluctua- 
■»eis; 

S."  Os  terrenos  que  precisem  de  algumas  das 
obras  auctorisadas  pela  citada  lei  de  1  de  ju- 
lho dè  1867; 

3.  ?  As  valias  e  rios  nSo  navegáveis  nem  flu- 
ctuavcts  que  careçam  de  obras  e  trabalhos  de 
.grande  reparação; 

4,  *>  As  valias  é  rios  não  navegáveis  nem  flu- 
cluaveis,  e  as  obras  existentes  que  careçam  dc 
trabalhos  dc  simples  .conservação. 

Art.  As  obras  nos  rios  e  valias,  a  que 
se  refere  o  n."  1."  do  artigo  antecedente,  serão 
executadas  e  conservadas  segundo  os  prccei- 
toa  da  legislação  commam. 

As  obras  e  os  trabalhos  de  grande  repara- 
ção, a  que  se  referem  os  n."  8  e  3  do  mesmo 
artigo,  serão  executadas  e  conservadas  pela 
forma  preieripla  na  citada  lei  de  1  de  julho  dc 
1867. 

Art.  Z."  Os  trabalhos,  a  que  se  refere  o  n."  4 
do  artigo  1.**,  serão  regulados  e  executados 
piilo  modo  determinado  oeste  decreto. 

Art.  i."  Na  demarcação  ordenada  pelo  ar- 


tigo 1.'  serão  comprehendidas  as  margens,  cô- 
moros e  motas  dos  rios  e  valias. 

§  1."  Nos  rios  navegáveis  cntende-se  por 
margens,  incluindo  os  cômoros  e  motas,  duas 
fachas  dc  terreno,  uma  dc  cada  lado  do  rio, 
com  a  largura  de  8  metros  a  contar  do  alveo. 
do  rio. 

%  S."  Nos  ouiros  rios  e  valias,  os  cômoros, 
molas  e  margens  serão  delimitados  na  confo^ 
midade  dos  antigos  regimentos  c  costumes. 

Art.  5.°  Feita  a  classificação  e  demarcação, 
serão  os  interessados  chamados  por  editaes  a 
examinal-as  na  secretaria  das  obras  do  Mondego, 
ou  da  respectiva  administração  do  concelho, 
e  a  apresentar  no  praso  de  trinta  dias  as  r<;cla- 
mações  que  tiverem  por  convenientes. 

§  1."  Os  proprietários,  que  no  praso  mar* 
cado  não  npresentarem  reclamações,  entendc-se 
que  accciiam  a  demarcação  e  classificação  fei- 
tas, e  SC  sujeitam  a  todos  os  encaigos  d*ellas 
resultantes. 

§  í."  Findo  o  praso  das  reclamações  é  en- 
viado lodo  o  processo,  com  informação  do  en- 
genheiro encarregado  das  obras  do  Mondego, 
á  juncla  central,  creada  pela-  lei  de  1  de  ju- 
lho de  1867,  que  depois  de  o  examinar  pro- 
porá ao  governo  a  resolução  definitiva  que  for 
justa. 

g  3."  A  classiBcjção  c  demarcação  ordena- 
das nos  artigos  aniecedcnies  não  poJum  ser 
embargadas,  qualquer  que  seja  a  razão  ou  fun- 
damento allegado.  Fica  porem  salvo  aos  inte- 
ressados o  direito  á  indemnisaçfto  que  for  de 
lei. 

Art.  6."  Os  irahalhos  dc  conservação  e  lim- 
peza das  valias  e  da  reparação  das  suas  mo- 
tas e  cômoros,  a  quo  se  refere  o  n.**  4  do  ar- 
ligo  1.**.  são  encargo  dos  respectivos  proprie- 
tários confínanies. 

§1.*'  £ãics  proprietários  nas.cpochas  e  pelo 
modo  fixado  nos  regulamentos  elegem  uma  jun- 
cla dc  Ires  membros  para  o.s  represçnlar  e  sub- 
stituir nos  termos  d'estc  decreto. 

§  â."  Se  a  maioria  dos  proprietários  inte- 
ressados não  concorrer  á  eleição,  ou  se  a  jun- 
cla eleita  não  cumprir  as  obrigações  que  Uies 
são  impostas,  serão  as  funcções  d*elta  exercidas 
pelo  engenheiro  director  das  obras  do  Mondego. 

Art.  7.*>  Este  engenheiro,  úas  epochas  e  peto 
modo  determinado  nos  regulamentos,  procederá 
a  uma  vistoria  das  valias  que  devem  ser  lim- 
pas ou  reparadas,  designando  a  cada  um  doa 
proprietários  e  á  juncta  por  elics  eleita  os  tra- 
balhos que  devem  ser  feitos  e  os  rcspeclivos 
orçamentos,  e  fíxand^o  o  praso  em  que  devem 
começar  e  terminar. 

Art.  8.<*  Terminado  o  praso  fíxado  para  a 
conclusão  dos  trabalhos,  o  referido  engenheiro, 
assislindo  os  proprietários  interessados  e  a  jun- 
cta, procederá  a  segunda  vistoria  para  veriS- 
car  quacs  ol^ras  se  fizeram,  e  se  foram  execu- 
tadas segundo  as  suas  iadicações. 
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§  1.*  No  câso  do  alguns  proprielarios  não 
lerem  feito  os  trabalhos  ordenados,  o  mesmo 
engenheiro  exigirá  da  juncU  que  os  mande  exe- 
cutar, fixando  o  praso  que  for  razoável. 

§  í."  No  mesmo  aclo  a  juncta  fará  a  dislri- 
IraiCão  da  despesa  pelos  proprietários  a  que  se 
refere  o  §  antecedente,  e  receberá  as  quotas 
qae  serão  appllcadas  ás  obras  sob  a  responsn- 
liitidade  solidaria  dos  membros  da  mesma  Juncla. 

§  3.*  Os  trabalhos  a  que  se  referem  os  §§ 
«ntecedcntcs  serão  executados,  sempre  que  for 
possível,  por  meio  de  empreitadas  ou  tarefas. 

§  Se  a  juncta  o  rec!am>ir,  pode-lhe  ser 
adiantada  do  cofre  das  obras  do  Mondego  a 
quantia  necessária  para  excciilar  os  trabalhos 
mencionados  nos  §§  antecedentes. 

§  5."  As  quotas  distribuídas  pelos  dilTeren- 
tes  proprietários,  quanto  á  sua  cobrança,  pri- 
vilégios e  hypolhecfls,  ficam  equiparadas  ás 
quotas  de  que  trácia  o  artigo  S8.°  §  4."  das 
providencias  approvadas  pela  lei  de  1  de  ju- 
lho de  1867. 

■  Art.  9.'  Os  proprielarios  mencionados  nos 
§  1    e  2.'  do  artigo  8."  podt?m  recorrer  da 
isiribuição  feita  para  a  commíssSo  dislrictal 
.  DO  priiso  de  cinco  dias,  contados  do  dia  da  ín- 
timaçSo  para  o  pagamento  da  respectiva  quota. 

A  commissão  districtal  resolverá  definitiva- 
mente,  dentro  de  quinze  dias,  contados  d'a- 
qneiic  em  que  o  recurso  for  apresentado. 

An.  10.*  Os  donos  oa  possuidores  dos  pré- 
dios atravessados  ou  banhados  por  quacsquer 
aguas  correntes  são  obrigados  a  absler^sc  de 
factos  que  embaracem  o  livre  curso  das  dietas 
aguas  c  a  remover  os  obstáculos  a  este  livre 
curso,  quando  tiverem  origem  nos  seus  prédios, 
áb  forma  que  d'esscs  factos  e  obstáculos  não 
resulte  prejuízo  a  seus  vizinhos,  quer  pela  es- 
tagpação  e  refluxo  das  aguas,  quer  pelo  seu 
retardamento  e  perda,  a  não  ser  nestes  dois 
últimos  casos  por  cansa  da  sua  licita  applícação. 

§  único.  Se  os  donos  ou  possuidores  dos  pré- 
dios não  cumprirem  o  disposto  ncsto  artigo,  o 
engenheiro  encarregado  das  obras  do  Mondego 
mandará  executar  os  trabalhos  que  forem  ne- 
cessaHos,  pagando  os  mesmos  proprietários  a 
muleta  deljlOOO  a  SOpOO  réis,  e  respondendo 
por  Iodas  as  despesas  feitas  e  por  perdas  e  da- 
mnos. 

Art.  11.*  Quando  para  o  bom  regímen  das 
aguas  do  rio  Mondego  e  seus  affluentcs,  e  para 
defesa  -dos  campos,  for  necessário  arborisar  os 
areaes  situados  dentro  do  perímetro  demarcado 
em  virtude  da  lei  de  IS  de  agosto  de  1856, 
08  proprietários  dos  diclos  areaes  ficam  obri- 
gados a  nclles  semear  ou  plantar  arvores  ou 
arbustos,  segundo  as  indicações  do  engenheiro 
flirecior. 

Se  os  próprietarios  nSo  fizerem  a  sementeira 
ou  plantação  no  praso  fixado,  serão  estas  exe- 
cutadaá  peto  estado,  mas  por  conta  dos  mesmos 
proprielarios. 


§  único.  As  despesas  que  o  estado  fizer,  na 
bypoihese  d'cste  artigo,  serio  cobradas  pelo 

modo  determinado  nos  regulamentos. 

Art.  1 2."  Nos  cômoros,  motas  e  margens  dos 
rios  e  valias  é  prohíbido  aos  particulares  fazer 
obras  ou  plantações,  cavar  ou  lavrar,  e  de  qual- 
quer modo  embaraçar  as  servidões  publicas. 

Art.  13."  É  egoalmente  prohiWdo  plantar 
arvores  ou  arbustos,  lançar  fachina,  pedras  ou 
outros  quaesquer  objectos,  cravar  estacas  ou 
fazer  obra' de  qualquer-natureza  nos  leitos  dos 
rios  e  valias. 

§  único.  Excepluam-se  as  obras  indispensá- 
veis para  a  irrigação  e  enxugo  dos  predíos  con- 
finantes, as  quacs,  quando  d'ellas  não  resulte 
prejuízo,  devem  ser  auctorisadas  pelo  governo 
nos  rios  e  valias  navegáveis,  e  pelo  engenheiro 
director  nos  outros  rios  e  valias. 

Art.  li."  O  mesmo  engenheiro  mandará  im- 
mcdiatamentc  desmanchar,  sem  intimação  nem 
processo,  tudo  quanto  èm  contravenção  dos  ar- 
tigos 1 2.0  e  1 3."  se  tiver  feito,  é  os  iransgressores 
pagarão  as  despesas  d'e¥te  trabalho,  e  mais  a 
■muleta  de  S^OOO  a  20p00  réis. 
*  Art.  13.*  Toda  a  pessoa  que  arrancar,  que- 
brar OQ  <;ortar  estacas,  pão  do  Iffpume,  tancbSo 
on  qualquer  arvore  ou  arbusto  perteocenie  ás 
obras  do  Mondego,  ou  mandado  plantar  para 
complemento  das  mesmas  obras,  on  que  tirar 
pedras,  mato  ou  fachina  dos  tapumes,  ou  qno 
por  qualquer  modo  damnificar  as  margens,  cô- 
moros, motas  ou  outras  quaesquer  obras  on 
plantaçfSes,  ou  que  tirar  lenhas,  vergas,  ma- 
deiras e  ervas  pertencentes  ás  dietas  obras, 
será  condemnada  na  multa  deS^OO  a  60^090 

réis,  além  da  indcmnisoção  do  damno. 

Canttnmu. 


aiIIVISTERIO  DOS  NECOCIOS  DO  REI !«• 

Regulamento  dos  corpos  ãe  policia  civil 
de  Lisboa  e  Porlo  « 

Cotttinnado  de  pag.  640 

Ari.  SI.**  Os  commissarios  de  policia  terSo 
cada  um  a  sua  repartição.  As  dos  commissa- 
rios geraes  scrí&o  nos  edificios  dos  govefnos  dos 
districtos,  e  as  dos  outros  colnmissarios  nos  das 
respectivas  administrações  dos  bairros, 

Art.  Sã."  Dos  quadros  dos  empregados  do  go- 
verno do  distrícto  e  das  administrações  do» 
bairros  se  designarão  aquelles  qae  os  devem 
auxiliar  no  desempenho  das  suas  atfriboicOet. 

Art.  33."  Os  commissarios  de  policia  deven 
residir  o  mais  próximo  que  for  possit*!  do  lo- 
cal das  suas  repartições. 

Art.  34.*  Os  commissarios  de  policia  consei^ 
varão  abertas  as  repartições  desde  as  nove  horas 
da  manhã  até  ás  tres  da  (arde,  e  desde  as  sele 
da  tarde  ate  ás  dez  da  noite.  Darante  este  tempo 
estarão  sempre  presentes,  ou  quem  fizer  as  suas 
vezes. 
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Art.  35.'  Os  comniisstrlo»  de  policia  propo- 
rão aos  governadores  dos  districtos  os  deveres 
dos  empregados  dns  suas  repartições,  a  dislri- 
buifão  da  força^e  do  serviço,  de  conformidade 
com  as  altribuições  que  a  lei  lhes  confere. 

Art.  36.*  Os  commissarios  de  policia,  lendo 
sempre  om  vista  que  a  sna  missão  6  essencial- 
moDlc  pmleclorfi,  devem  investigar  cnidndo- 
«attenie  as  necessidades  da  população  das  enas 
respectivas  divisões,  e  apontar  em  relatórios 
(Ifiseav olvidos  as  medidas  que  julgarem  uleis 
ao  bem  publico. 

Art.  37."  Quando  por  motivo  de  incêndio, 
ou  de  oulro  caso  grave,  os  commissarios  dc 
poficia  se  reunirem  ca'>ualmcnte  no  mesmo  pon- 
to, pertencerá  a  direcção  do  serviço  ao  com- 
missarío  da  respectiva  divisão. 

Art.  38."  Os  commissarios  de  policia  com- 
prarão á  sua  custa  o  respectivo  uniforme,  e  se- 
rão obrigados  a  trazeUo  nos  dias  festivos  é  de 
soJ^moidadef  publicas. 

Nos  outros  dias  usarão  apenas  da  facba  que 
lhes  compele.  ,  ' 

CAPITULO  lY 
Dm  dicfet  ds  Hquadra  e  doa  c»bo8  de  ncçAo 

Art.  39^*.  O^chefes  de  esquadra  e  cabos  de 
«ecção  são  nomeados  pelos  governadoi^s.  dos 
cfislriclos,  Uvroadorse  termo,  em  que  se  obri- 
guem a  servir  por  cinco  annos  na  conformi^ 
(ladc  do  que  ili.s.põe  a  porloria  dc  8  dc  julho 
de  1867,  c  a  cumprir  (ielmcnte  e  com  pontua- 
lidade todas  as  obrigações  que  lhes  iinpôcm  a 
lei  e  os  respectivos  regulamentos. 

§  «nico.  Nesse  acto  prestarão  o  juramento 
prescriplo  no  artigo  14."  d'este  regolanienlo. 

Art.  iO.**.Aotss  de  serem  alistados  devem 
ser  submettidos  a  um  exame  de  facultativos,  C 
dar  provas  practicas  da  sua  aptidão  para  o  ser- 
viço que  lèf»  a  desempeniiar. 

Ari.  II. •  O  séu  uniforme  scr-llies-á  forne- 
cido por  uma  commíssão  administrativa,  na 
conformidEide  do  que  dispOe  o  artigo  87.*  d'csle 
regulanieniQ,  c  pago  por  meio  de  desconto  nos 
seus  vencimentos,  se  não  prcEerirom  pag^l-o 
immediaiamente. 

An.  ijí.o  O  armamento  ser4hes-á  dado  gra- 
tuiumeuto  pelo  estado. 

Ari.  iS.**  Os  chefes  de  esquadra  e  os  cabos 
de  secção  devem  andar  sempre  uniformisndos, 
excepto  quando  estiverem  com  lieençs,  e  apre- 
aeiiar-!8t  nq  eervi^^  limpos  e  decentes,  sendo 
obrigados  a  renovar  o  armameiib)  que  por  sua 
culpa  se  deteriorar. 

Art.  ii."  Incumbc-lbcs  Iransmittir  aos  guar- 
das, c  (umprir,  na  parte  que  lhes  toca,  as  or- 
dens c  inslrucções  que  houverem  recebido  dos 
eommíssariot  de  policia,  liscu Usando  a  sua  exc' 
cuçâo,  o  dawio  logo  parte  das  faltas  de  que 
tireronT  conhcoímenlo. 

Art.  t6.*  Os  chefes  de  esquadra  e  os  cabos 
de  sec^fio  podem  ser  suspensos  pelos  comrois- 


aarios  de  polícia,  mas  só  os  goveroêdores  dOs 
districtos  os  poderão  demiltir. 

Art.  46."  Os  chefes  de  esquadra  visitarão, 
ao  menos  uma  vez  por  dia,  os  postos  de  poli- 
cia das  respectivas  secções  para  averiguarem, 
por  si  mesmos,  se  os  cabos  e  os  guardas  do 
policia  que  estão  debaixo  das  suas  ordens  cum* 
prem  pontualmente  as  respectivas  obrigações. 

Art.  47.'*  Compele  lambem  aos  chefes  de  es- 
quadra e  aos  cabos  de  secção  indicar  aos  guardas 
os  seus  deveres  e  attribuíçòes,  a  fim  de  <[ue 
estes  não  deixem,  por  ignorância,  de  os  cum- 
prir com  Ioda  o  exactidão,  dando  pa  rte  aos  com- 
missarios d'aquelies  que,  por  falta  de  inlelli- 
gencia,  não  poderem  desempenhar. bem  osstus 
deveres,  a  (im  de  serem  CQnvenicDtemenle  sub- 
stituídos. 

Art.  48.°  Os  chefes  de  esquadra  e  os  cabos 
dó  secção  devem  como  (odqs  os  empregedos^de 
policia,  abster-se  de  abusar  da  força  ft  da  au- 
ctoridadc  ioherente  ás  suas  funi:çôes,  evitandp 
maneiras  ásperas  c  palavras  ultrajantes,  (|ue 
fariam  diminuir  a  consideração  e  a  confiançft 
que  a  policia  deve  inspirar,  e  fazendo  comprç- 
hender  ao  povo  que  a  sua  presença  no-meio 
d'elle,  tem  unicamente  por  lim  a  conservação 
da  ordem,  e  a  segurança  individual  è  da  pt(H 
pricdade. 

Art.  49."  Nos  casos  de  doençif  <mi  de  impe» 
dimento  lcm[>orario  dos  chefes  de  esquadra  « 
dos  cabos  dc  secção,  os  governadores  dosdí^ 
trictos,  sob  proposta  dos  respectivos  commis- 
sarios de  polícia,  nomearão  deulro  quadro 
quem  os  deva  substituir. 

Art.  50."  Os  cabos  de  secção  e  os  guardas 
de  polícia,  que  forem  encarregados  do  deseqv- 
penlio  dc  um  Ioga r  de  categoria  superior  ao 
seu,  tém  direito  ao  vencimento  correspondente 
a  esse  logar.  A  dilTcrença  de  vencimento,  quando 
não  deva  sahir  do  ordenado  do  substituído,  será 
satisfeita  pelo  prodoclo  das  muletas, 

Art.  51."  De  futuro  a  nomeação  de  chefes 
de  esquadra  c  de  cabos  de  secção  será  dada 
em  regra  áquelles  que  melhor  tiverem  desem- 
penhado as  suas  obrigações. 

Art.  52.°  É  applicavel  aos  chefes  de  esqua- 
dra e  aos  cabos  de  secção  o  que  se  dispõe  a 
respeito  dos  guardas  nos  artigos  69.*>  atê  TS." 
d'este  regulamento. 

CAPITULO  Y 

Do<i  guardas  de  policia 

Art.  B3.°  Suo  applicaveis  aos  guardas  de  po- 
licia as  dispo»iç5es  dos  artigos  39.**,  lO.'^!  It." 
do  capitulo  4.*  d'esle  regulamento. 

Art.  í>4.*>  A  obrigação  príqcipal  que  lhee  in- 
cumbe é  rondar  constantemente  de  dia  e  dc 
noite,  durante  as  horas  de  serviço  que  llws 
competirem,  as  ruas,  praças  c  trávessas  das  suas 
circumscripções,  velando  pelo  cumprimento  das 
ordens  que  houverem  recebido  dos  seus  supe- 
riores, evitando  pendências  e  escândalos,  e 
sobretudo  protegendo  efficazmente  a  segurança 
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daspeuoafl  e  da  propriedade,  o  os  mais  direitos 

dos  cidadãOí.  CoMtinuM, 


PUBLICAÇÕES 

PrelecçAen  sobre  m  historia 
de  direito  pátrio  Teitas  pelo,  doutor 
Kicardo  Boymundo  Nogueira^  ao  curso  do 
quialo  anno  jurídico  da  Univeisidade  Goim- 
bri  no  anno  de  1795  a  1796. 

Vende-se  ero  Coimbra  na  loja  de  livros 
do  sr.  José  de  Mesquita,  na  rua  das  Covas. 
Preço  400  réis. 


Manual  dos  Juizes  de  paa  e 
•eus  esorivAes  contendo  todos  os  au- 
tos* termos  e  despachos  nas  causas  do  mo- 
vei ou  <]amno  olá  10]$000  réis;  recurso  de 
appellaçfto  a  seguir  nestas  causas;  processo 
de  eiecuclo  até  à  instancia  superior;  pro- 
cesso nas  excepçOes  de  suspeição  e  de  in- 
competência ;  processo  sobre  coimas  e  Irans- 
gressAes  de  posturas;  e  embargos  de  obra 
nova  e  arrestos  e  exames  de  corpo  de  detido, 
tudo  (ompilodo  dos  melhores  auctores  e  em 
coflformidade  com  a  tei  de  27  dc  junho  de 
1867,  por  Anthero  d' Aguiar  Frasilo  Soares, 
bacharel  formado  em  direito  peta  Universi- 
dade de  CoimbfB,  juiz  de  poz  do  districto 
d'Airaretlos,  e  um  dos  juizes  substitutos  do 
comarca  de  Soure. 

Vendc-se  nas  lojas  de  livros  do  costume. 
Preço  600  réis. 


A  GUIA  DO  JURADO 

POB 

Paulo  Hidosi 

Ê  um  opúsculo  dc  mais  de  cem  paginss 
edição  nítidâ,  eque  resume  toda  a  Icgistatâo, 
que  regula  não  só  entre  nós  a  ÍBsLilut(iodo 
jury,  como  em  França  e  Inglaterra;  ter- 
minatldo  por  um  vocabulário,  redigido  i  face 
do  Código  penal;  e  contendo  doutrina  indis- 
[lensavet  para  quem  exercer  as  importsntei 
funcções  de  jurado. 

Vende-se  em  Lisboa  unicamente  na  loji 
de  JoltoTaulo  Martins  Lavado,  na  rua  Au- 
guste; preço  300  réis. 

As  pessoas  que  das  províncias  queiria 
quaesquer  exemplares,  devera  remetteradisn- 
lada  a  importância  em  vales  do  correio,  i 
rua  Nova  du  Almada,  n."  Si,  2.''  aadar. 
Sendo  a  porção  de  trinta  exemplares,  far- 
le-ha  atiatímenlo. 


Direeiorlo  ou  nov«  manual 

do  adininistrodor  de  parochia  civil,  conse- 
lho de  parochia,  e  dos  novos  juizes  de  pai 
e  seu«  escrivAei,  confeccionado  segundo  « 
leis  de  26  e  27  de  junho  de  1867,  e  outr» 
bases  oflBciaes,  por  um  advogado,  e  publicado 
por  Jacintho  Antonio  Pinto  da  Silva,  editor  e 
proprietário. 

Vende-se  no  Porto,  na  livraria  do  editor, 
rua  do  Almada  136.— Preço  300  réis. 

Ucmetie-se  pelo  correio  franco  de  porte 
a  quem  enviar  360  réis  ea  estaropilbaa. 


CÓDIGO  CIVIL  PORTUGUEZ 

Edlçfto  offielai  da  Iiuprensa  da  Universidade 

Está  é  venda  na  mesma  Imprensa  e  nat  livrarias  das  terras  principaes  —  preço  1|00(J 
réis.  Kemette-se  franco  pelo  correio  a  quem  enviar  1  jlOO  réis,  em  vales  do  correio,  ao 
administrador  da  mesma  Imprensa. 


AVISO 

As  assignaturas  sfto  pa«;as  adiantadaiuente,  padenda  m 
srs.  asslsnantes  de  fóra  da  cidade  remeiter  «s  resneetlvuf 
importâncias  por  melo  de  vales  da  eorrela. 


Toda  a  correspondência 
deve  ser  dirigida  áadminii- 
Ua^âo  do  Jornal  d»  Juris- 
priidnwto,  franca  de  porte, 
bem  como  a  quantia  respe- 
ctiva para  se  realitar  qual- 
quer assignatura. 


PREÇOS 


BBH  BBTIUFILHÁ 

Por  anno   4*800 

Semestre   2*400 

Trimestre   1*200 


COM  KSTAMFn.HA 

Por  anno  5*070 

S&mestre  2*535 

Trimestre  l*2tiõ 


Para  o  Brasil  em  moeda  forte..»  G^2O0 


Poblica-se  lodos  os  sab- 
bados.— Assigna-se  no  «cri- 
ptorio  daadminislração.rut 
da8npbian.*l7t.S.*SDilir. 
Annunciam-M  Iodas  ai  pa- 
blica(õe$  tiUerarias  de  qac 
se  receber  am  ciemplar. 


Administrador,  joaqoiii  goalbkito  soabes 


Digitized  by 


Google 


1  de  Fevereiro  de  1868 


N."  42 


HUl  Di  JlKPRiB 

Redactor  principal  JOSÉ  DIAS  FEJtREIRA,  Lente  de  Direito 


Direito  erlinliial 

Dada  quercin  publica  pelo  arl.  361  n.^ 
2.^  e  i.*^  do  cod.  pen.  por  críoie  de  fe- 
rimento grnve,  que  os  peritos  declararam 
perigoso  e  talvez  mortal:  verificado  pelo 
exame  de  sanidade  que  o  queixoso  ficara 
completamente  cego  do  olho  esquerdo,  c  que 
ainda  quando  o  exilo  não  comproroetlessc  a 
existência,  devia  ficar  aleijão,  ou  anlos  re- 
salto  oa  fronte  do  craneo:  lançado  no  sum- 
mario  o  despacho  de  pronuncia  oa  confor- 
midade do  arl.  cit.  na  querela:  offerecido 
o  libcllo  e  contcslado:  preparado  finalmente 
o  processo,  e  com  dia  assignado  pura  se 
ju^ar,  poderá  o  juiz  de  direito  annullal-o, 
a  requerimento  do  ministério  publico,  para 
se  dar  nova  querela  com  o  fundamento  de 
ler  fallecido  o  queixoso  vinle  e  um  mezes  de- 
pois do  corpo  de  delicio,  e  por  se  verificar  na 
autopsia  cadavérica»  segundo  a  declaração 
dos  mesmos  peritos,  que  a  mórle  foi  devida 
necessária menie  á  antiga  pancada  dada  no 
craneo,  por  effeilo  da  qual  sobrevieram  as  le- 
sOes;  que  mais  cedo  ou  mais  larde  deviam 
causar  a  niorte? . 

Salvo  o  respeito  devido  ao  illuslre  júris- 
consuUo,  cuja  minuta  de  aggravo  deixamos 
Iranscripla,  parece-nosque  o  juiz  dc  direito 
podia  sem  offensa  da  lei  annullar  o  proces- 
so. Daremos  as  nossas  razões. 

A  lei  de  18  dejullio  de  1855  enumerou 
no  art.  13  diíTerentesnullidades,  dasquaes 
mnas  sanáveis  e  outras  não.  Deu  porem  a 
entender  qne,  alem  d'es8as,  havia  outras, 
dizendo  no  cil.  art.  n.**  li:  «Finalmente 
por  Ioda  a  preterição  ou  illegalidade  de  aclos 
subslanciaes  para  a  defesa,  ou  para  o  des- 
cobrimento da  verdade,  por  moilo  que  essa 
preterição  ou  formalidade  influa,  uu  possa 
influir  no  exame  ou  decisão  da  causa.»  ' 

Assim  o  tem  entendido  o  supremo  tribu- 
nal de  justiça  annullando  processos,  cm 
que  erradamenlo  se  classificou  o  crime,  em 
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que  se  não  inquiriu  o  numero  legal  de  tes- 
leaiuDhas  no  summario,  cm  que  o  libello 
não  está  articulado  e  feito  segundo  a  que- 
rela e  o  summario,  ele. 

Na  espécie  que  discutimos  o  ministério 
publico  querelou  pelo  arl.  36 1  n.^  2.^  e 
i.^  do  cod.  pen.,  e  nesla  conformidade  foi 
lançado  o  despacho  de  pronuncia,  mas  do 
exame  de  sanidade,  feito  antes  da  querela, 
constava  que  do  ferimento  não  sÓmenle  re- 
sultara impedimento  de  trabalhar  por  mais 
de  vinte  dias,  e  aleijão,  a  cegueira  complela 
d'uai  olho,  mas  também  a  correspondente 
deformidade. 

Cada  uma  d'eslas  circumstancias  são  ou- 
tros lanlos  elementos  do  crime  previsto  no 
cit.  arl,  361,  e  quando  se  verificam  todas, 
a  penalidade  deve  augmenlar.  Nestes  lermos 
a  omissão  d'um  d*elles  na  querela  no  des- 
pacho de  pronuncia,  e  assim  no  libello  ob- 
stava a  que  no  julgamento  se  propozessc 
quesito  relativo  ao  elemento  omitlido  contra 
o  que  evidentemente  constava  do  exame  de 
sanidade. 

Por  outro  lado  a  querela,  segundo  a 
nossa  opinião,  devia  ter  sido  dada  logo  no 
princípio  pelo  art.  350  do  cod.  pen.,  con- 
siderando o  ferimento  tentativa  de  homicí- 
dio, ou  delicio  frustrado.  A  intenção  pre- 
sume-se  sempre,  excepto  nos  casos  expressa^ 
mente  declarados  na  lei,  como  são  entre 
outros  os  que  enumera  o  arl.  23  do  cod.: 
e  o  de  matar,  na  hypolhese  do  corpo  de 
delicio,  derivava-sc  da  violência  da  panca- 
da, da  nobreza  do  órgão  atacado,  e  da  de- 
claração dos  peritos,  que  ainda  no  exame 
de  sanidade  pozeram  em  duvida  o  exilo  do 
ferimento. 

O  juiz,  segundo  a  prova,  podia  classifi- 
car o  ferimento  ou  no  art.  361  §  t.^,  ou 
no  art.  362  d'aquelle  cod.;  mas  o  minie- 
terio  publico  éque  não  devia  excluir,  como 
fez,  a  intença  de  malar  antes  d'eila,  prin^ 
cipalmente  por  ser  uma  circumstancia  que, 
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m  regra,  pertcnre  á  defesa  c  não  á  accu- 
sacilo. 

* 

Por  uUimo  a  aulopsia  cadavérica,  íoitn 
depois  de  proparado  o  processo  para  julga- 
mciUo.  Ycíii  mostrar  pela  declaração  dospe- 
rilos,  [mm  çompclenles  na  malJria,  que  a 
morte  foi  devida  neccssarianiunlu  á  panca- 
da no  craneo,  por  effl'ílO'da  qual  sobrevie- 
ram as  lesões,  que  mais  cedo  ou  mais  lardo 
deviam  causal-a. 

Assim  parece-nos  que  a  classificação  do 
crime,  fuila  lanlo  na  qncrcta  polo  ministé- 
rio publico,  como  no  Uespaclio  th)  pronun- 
cia pelo  juiz  eslava  errada  em  \Isla  do  cor- 
po de  delicio,  e  do  exame  do  sanidade. 
A  autopsia  cadavérica  juncta  ao  processo 
d«poÍs  da  cliseificação  encarregou-sc  do  o 
denionstiar. 

Processos  nestas  circurnslaucías  costuma 
o.  supremo  tribunal  annullar.  A  propiio  re- 
lação do  dislriclo,  dando  provimenlo  ao 
a^igravo^  não  mandou  repor  o  despacho  de 
pronuncia,  que  havia  no  summario  antes 
de  annuHado;  pela  contrario  classificou  o 
ferimento  no  arl.  361  §  2.**,  tirando-lhe 
assim  a  intenção  de  matar.  Talvez  o  devesse 
fazerem  vista  da  prova;  mas,  como  regra, 
parece-nos  mais  curial  reservariam  o  jury 
a  apreciação  d'esla  circumslancia  da  defesa. 

Vamos  Decorrer  a  uma  duvida.  Sendo 
praclica  do  supremo  tribunal  e  das  relações 
annullaros  processos,  não  só  pela  preterição 
das  formalidades  substanciací  enumeradas 
no  art.  13  (Ia  lei dc  1 8  dc  jíillio de ISSíí,  mas 
lambem  por  outras,  que  julgam  compreheií- 
didasna  generalidade don.°14  doeít.  art., 
não  o  fazem  nem  podem  fazel-o  senão  quan.- 
do  se  llies  abre  o  exame  do  processo  por  via 
de  recurso,  e  o  juiz  dc  direito  annullou  de- 
pois de  ler  passado  em  julgado  o  despacho 
de  pronuncia. 

Declaradas  por  lei  nuINdades  insanáveis 
as  que  enumera  o  cil.  art.  13,  e  as  que  se 
comprchendcm  na  generalidade  do  mesmo 
art,  n.**  14.  6  nossa  opinião,  c  assim  o  le- 
mos visto  practicado,  que  o  juiz  de  l.**  in- 
stancia deve,  por  obrigação  do  seu  officio, 
rt  requerimento  do  minislorio  publico  e  do 
réo,  annullar  o  processo,  em  qualquer  es- 
tado, para  reparar  a  falta  substancial,  que 
reconheceu  existir,  excepto  depois  de  co- 
meçada a  discussão  da  causa:  Ref.  arl. 
11 79.  A  lei  não  distinguindo  deve  entender- 
sc  que  foi  feita  para  todos  oá  juizes. 


Do  despacho  que  anaulia  ha  recurso,  e 
não  nos  consta  qiio  se  lenha  abusado,  nem 
que  o  tribunal  superior  lenha  mandatio  re- 
viver o  processo  annullado.  Não  o  fez  a  re- 
lação no  accordão,  que  fica  transcriplo, 
nem  mandando  lançar  a  pronunçi;!  |H'to  arl. 
36t  §  2.®do  cod.  pen.  sustentou  odespa- 
cbo  que  encerrou  o  l.**  summario. 

Esla  nossa  opinião  confere  á  praclica, 
tem  a  seu  favor  a  vanlagení  de  re|>arar  n»!- 
lidades  insanáveis  logo  que  são  cunheciilas 
ou  apontadas,  a  de  não  cançar  as  partes, 
nem  pejar  os  Iribunacs  com  processos,  tjuc 
tem  dc  se  refortiiar.  Contra  os  al)usas,  se 
os  houver,  ha  os  recursos. 

Fínaimente  a  praclica  dos  Iribunaes  fun- 
da-se  nas  disposições  dos  art.  509 —5tO 
698  —  0  1186, §'un.,, donde  se  deduz  qwc 
a  exame  do  processo  se  deve  intender  facul- 
tado egualmenlc  para  a  discussão  na  1.' 
instancia,  em  que  não  é  menos  preciso  o 
perfeito  conheciiMento  de  suas  circumstan- 
cias,  coino  exproseaiifontc  declarou  a  por- 
taria de  SI  de  agosto  de  1848. 


Ainda  que  se  verifique  muito  tempo  dtpoieiía 
ferimenloê  que  á'eUe8  remltou  a  mrU, 
nem  por  iuo  o  erime  ie  dete  considerar 
homiddio* 

Senhor. —  Este  apgrnvó  oíTercce  á  discus- 
são questões  graves,  qno  6  por  isso  necessá- 
rio discutir  com  placidez.  Vejomos  os  facloi 
em  primeiro  lognr, 

I 

RBLAT0K1O 

Na  noite  de  vinte  e  nove  de  setembro  de 
mil  oitocentos  e  sessenta  e  cinco  cahiain  ú- 
ctimas  de  graves  violências,  no  logar  da  Veiid« 
Nova  de  Bolh^  os  queixosos  Antonio  da  Crui 
e  José  da  Cruz;  —  queixaram-se  dos  aggr»- 
vontes,  e  com  eflfeito  a  testemunha  Joanm 
Maria  Russa  (fulhas  vinte  e  sele  verso)  re- 
fere factos,  que,  se  corroboram  a  suspeita  de 
serem  osmesmosaggravantes  08  aoetoresd'«i- 
sas  violências,  como  elles  mesmo  reconhecem 
nas  respostas  folbat  cíncoenla.e  duas  e  cin- 
coeota  e  quatro,  tombem  excluem  compIcU- 
mentc  a  idea  de  serem  essas  viotencias  fcitfft 
com  intenção  de  matar,  antes  pelo  contrario 
parecem  justificadas  pela  necessidade  actual 
da  legitima  defesa. 

Procedeu-se  a  folhas  tres  a  corpo  de  de- 
licio, peto  qual  se  verificou  a  existência  d'um 
ferimento  importante  sobre  a  bossa  frontal 
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cflqucrda  da  eabec«  do  queixoio  José  da  Crut 
eom  froctura  da  lamina  externa  do  crfliieo.  e 
correspondente  de  pressSo,  classificando  os 
peritos  este  ferimento  de  perigoso,  e  talvez 
mortaL  Porem  a  folhas  »ete  consta  que,  pro* 
cedendo-seoexamedesnnidadeem  vinte  e  um 
de  outubro  domesmoanno,veriOcaram  us  me- 
smos peritos,  que  d'aquetle  ferimento  résul- 
tavB  ficar  o  dícto  queixoso  complelamente 
cogo  do  olho  esquerdo ;  e  arcrescentaram  que, 
«rnda  quando  o  exilo  n&o  comprometta  a  exis- 
tência do  queixoio,  deve  6car  oieijlo,  ou  an- 
tes resatto  na  fronte  do  craneo. 

Segue-se  a  querela  e  depois  a  pronuncia 
a  folhas  oito  verso  em  vinte  c  dois  de  outu- 
bro e  quotorze  dc  ooteinbro  de  mil  siloccnlos 
o  sessenta  e  cinco,  por  crime  previsto  nos  ar- 
tigos 360."  e  36S.',  n.'"^  e  4  do  código  penol, 
e  aessd  conformidade  foram  a  folhas  des  verso 
«  dote  versoi  deduzidos  os  libeUos  accusoto- 
rios  do  ministério  publico  e  dos  queixosos,  os 
qvaès  foram  contestados  peU)s  éggravantes, 
«  par  ibso  em  iwn  de  dezembro  mil  oito- 
«Ntos  e  sessenta  e  aeis  se  assignou  dia  do  jul- 
ganeoto  para  vinte  e  um^  desse  m«z,  come 
•e  mostra  a  follias.deze6eÍ8;ma.s  sendo  adiado 
a  pedido  dos  queixosos,  >ierom  esles,  segundo 
consta  a  folhas  de^eseis  verso,  allegar  a  in- 
competência do  jurj  da  respectiva  pauta  porá 
este  julgamento,  e,  nSo  obtendo  deferimento, 
af^ravaram  de  instrumento,  e  por  isso  os  ag- 
gravaotes  deixaram  então  de  ser  julgados. 

Depois,  porem,  em  do:^  de  junho  de  mil 
oitocentos  e  sessenta  e  sele  morreu  o  dicto 
queixoso  José  da  Crus,  e  procede lulo-se  por 
isso  è  autopsia  do  seu  cadáver,  segundo  consta 
a  Folhas  dezoito,  concluíram  ahi  os  n^esmos 
peritos,  que  a  morte  foi  d«vida  necessária- 
mente  á  antiga  pancada,  dada  sobre  a  parte 
mencionada  do  craneo,  por  eíTeito  da  qual 
sobrevieram  as  lesões  referidas,  que  mais  tar- 
de eo  mais  cedo  deviam  cansar  a  morte.  1-m 
vista  d'cste  resultado',  e  a  pedido  do  ministé- 
rio publico,  decidiu  o  juiz  recorrido  cm  deze- 
nore  d«  junho  de  mil  oitocentos  e  sossenla 
e  sole  (a  folbas  vinte)  de  nenhum  eScito  o  jul- 
gamento, e  nulh}  lodo  o  processo  de  folhas 
quinze  a  cento  e  cinceenta  e.qoatro,  pelo  que 
se  deu  nova  querela  a  folhas  vinte  verso  por 
crime  previsto  nos  artigos  361.%  360."  e 
361."  §  1."  do  código  penal,  e  a  follus  trinta 
verso  e  quarenta  e  tres  oslSo  os  novos  de^ 
^cbosde|M'oni»ncia  deoccordo  com  esta  nova 
querela,  enlretuHto  porem  a  folhas  virte  eduas 
verso  e  vinte  e  tres  se  ínterpox  aggravo  n&o 
4ó  do  despacho,  que  aunuUaru  o  processo  an- 


terior, mas  mesmo  do  que  pronunciou  os  ag- 
gravanttis  no  novo  summario,.  tirado  ero  con- 
sequência d'aqueUâ8  novas  querelas. 
Kesla  discutir  se  elles  procedem. 
II 

PORUA  DO  PROQBSSO 

Do  exposto  resulta  que,  preparado  o^  pro- 
cesso para  julgamento  por  crime  de  ferimen- 
tos mais  ou  menos  graves,  seannullou,  por* 
que  sobrevindo  a  morte  (['um  dos  feridos  vinte 
e  um  mez  depois,  com  esse  fundamento  pet- 
dia  o  ministério  publico  para  podor  dor  nova 
querela  por  homicídio  (código  pensl  artigo 
3^7.°)  em-Iogar  do  crime  dc  ferimenios  (ar*- 
tigos  300.*  e  361  do  mesmo  código). 

A  uctorítam  as  nossas  leis  esta  farmt  de^iro- 
ceder  ? 

Parece  que  n&o.  Ainda  mesmo -no  s^sltema 
da  Ord.  liv.  3."  tit.  65  q  sentença  interloou* 
toria  só  pedia  ser  revogada  a  pedido  da  parle 
dentro  em  dez  dias  (citada  Ord.  §2."),e  diepcis 
sú  o  juiz  majfmo  a  podia  revogar  de  seu  motii 
próprio,  e  nAo  a  tendo  jeito  es^eoutAr  (citada 
í)rd..§Sa."e3.")  ,  .  . 

.  Mas  depois  da  Ref.  Jud.  este  mesno  sys- 
tema  deve  suppor-se  profundamente  alteradi^ 
porque  de  todos  o%  despachos  ífkterlocuiaBÍap 
se  concedem  recursos,  e  só  por  isso,  oopb^ 
cendo  d'elles,  é  que  podem  ser  revogados,  e 
especialmente  em  malerio  criminei,  onde,  me»* 
smo  por  causa  de  nullidade,  se  não  podem 
revogar  os  processos,  conforme  a  lei  de  18  de 
julho  de  18&S,  senHo  nos  casos  declarados  np 
artigo  1 3.%onde  n?lo  vem  indicada  a  espécie  de 
que  se  trácia,  e  nem  mesmo  elio  se  pode  com- 
prehoflder  racionalmente  no  n.*  14  d'esse  ar- 
tigo, porque  não  se  accusa  aqui  pretericBo, 
ou  iltegiitidade  de  formula  necessária  para  o 
descobrimento  da  verdade,  porque  em  tud« 
se  procedeu  a  principio  com  a  devida  lega* 
lídade. 

Se  por  tanto  conforme  o  artigo  096."  da 
Ref.  Jod.  o  primeiro  dospaeào  do  pronuncia 
foUiaá  oílo  verso  tinha  passado  em  julgado; 
se  mesmo  pelo  oflereoimènlo  do  libello  dbtnr- 
nisterio  ptíblíco  e  parte  se  tinha  estabeleaido 
a  litís-conUstaçdO.  e  com  ella  o  quasí  ooo^ 
tracto,  como  nas  causas  cíveis,  já  nenburnf 
das  partes  mesmo  podia  desistir  sen  eonsed- 
liffionto  da  outra. 

O  ddspacbo  por  .tonto  folhas  >inte  6  iUe* 
gal,  d^e  por  isso  revogor-se  aonuilandorM 
tudo  que  subsequeaUmeiUe.Be  procetsMft.  - 
Ul 

RESPOSTA  A  DHl  SUVJM 

Ha  d»  querer  c«mb«ter^  ,eete  P0ii«lu«l0f 
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allegando*8e  que  na  espécie  dos  autos  seria 
absurdo  fazer  punir  os  aggravantes  por  um 
crime  de  menor  importância  do  que  aquella, 
que  realmente  commettera.  Esse  inconvenien- 
te verificg'se  em  outras  muitas  Kypolhcses,  e 
nem  por  isso  auclorisa  taes  procedimentos. 

l  Se  assim  como  os  réos  se  achavam  jâ  com 
o  processo  preparado  para  entror  em  julga- 
mento* tivessem  sido  julgados  e  tivessem  me- 
smo cumprido  a  pena,  podiam  por  ventvra, 
na  espécie  de  que  tractamos,  serem  novamente 
jylgados,  verificada  a  morle  do  queixoso?  É 
evidente  que  nUo,  porque  pelo  mesmo  facto 
n&o  pode  o  réo  ser  duas  vezes  processadoi  e 
mesmo  ainda  soffrer  duas  penas.  ' 

A  ratio  allegada  por  tanto  é  uma  falsa  ro- 
z&o. 

Acima  deste  pequeno  inconveniente  está 
o  dever,  que  todos  temos,  de  cumprir  as  leis, 
defeituosas  mesmo  que  sejam,  aspirando  a 
sua  reforma.  Alem  d^isso,  ainda  quando  se 
verificasse  que  a  morte  resultora  do  ferimento, 
nunca  era  possível  classi6car  o  crime  no  ar- 
tigo 351.°,  porem  sim  no  artigo  361.°  do  có- 
digo penal,  onde  já  estava  classificado  no  an- 
terior despacho.  Para  o  facto  se  achar  com- 
prehendido  no  artigo  dSt."  é  necessário  nfto 
só  que  se  verifiquem  algumas  daseircumstan- 
cias  especiaes  alli  declaradas,  mas  mesmo,  e 
em  todo  o  caso,  que  ao  facto  possam  quadrar 
as  expressões — voluntariamente...  matar — 
que  se  encontram  no  artigo  349.**;  e  isso  nSo 
pode  aqui  de  forma  alguma  sustentar-se. 

O  crime  de  homicídio  não  existe,  senão 
quando  da  parte  do  aggressor  houve  inten- 
do de  matar,  e  se  n&o  verificam  as  circum- 
stancias,  em  que  o  homicídio  mesmo  é  per- 
mittido  nos  termos  dos  artigos  376.%  378." 
e  14.",  n."  3  do  código  penal.  Quando  a  m6rte 
é  resultado  de  um  ferimento  mesmo  volun- 
tário, mas  feito  sem  intenç&o  de  matar,  o  cri- 
me nlo  é  o  honicidio,  porem  sim  pertence 
A  classe  dos  ferimentos  aggravadus ;  está  com- 
prehendido  expressamente  no  artigo  361.% 
S  2.*  do  mesmo  código. 

Ora  basta  ler  o  depoimento  da  já  citada 
testemunha,  Joanna  Maria  Russa,  folhas  vinte 
e  sete  verso  para  nos  convenoer,  nlo  sò  que 
da  parte  dos  aggravantes  nBo  havia  intençfio 
de  matar,  mes  mesmo  que  se  viram  na  ne- 
cessidade de  ie  defender,  porque  as  ameaças 
que  se  contém  nas  palavras — diga  gwm  4, 
itnàokwk  com  ttHtcajadinkA — partiram  dos 
queixosos,  que  provocaram  a  desordem  in- 
sistindo cm  reconhecer  os  aggravantes,  que 
nlo  oa  tinbam  provocado.  £m  fim  «  morte  me- 


smo resultando  d*um  ferimento  feito  com  pto, 
vinte  e  um  mezes  anies,  nunca  pode  signifi- 
car homicidio,  com(^  a  lei  penal  o  define; se- 
gundo ella.  ou  deve  ser  o  resuHado  imme- 
diato  e  infallivel  da  violência  praclicadi.  ou 
só  pode  verifícar-se  fOra  d'essa  bjpothese, 
quando  o  acto  de  violência  mesmo  é  de  u- 
turéza  tal,  que  importe  comsigo  a  idea  eqoi* 
valente  á  inteoçSo  de  matar,  como  se  verifia 
com  o  tiro  de  arma  de  fogo  veluntarlameiite 
disparado,  com  que  nenhuma  analogia  tea 
uma  pancada,  cujo  resultado  é  sempre  incerts. 

IV 

BBSDLTOO  PORBH  A  HORTB  1»0  FEKIMIintl? 

Temos  até  aqui  discutido  nessa  hypotheie, 
roas  cremos  que  o  novo  corpo  de  delicto  fo- 
lhas dezoito  nSo  pode  convencer-nos  de  que 
essa  seja  a  verdade,  A  parte  o  respeita,  que 
tributamos  aos  illustres  peritos,  que  nelleio- 
ter  vieram. 

Com  effeito  os  estragos,  que  neste  uHíao 
exame  foram  enconlrodos  no  craneo  do  qod- 
xoso  José  da  Cruz,  eram  precisamente  osae* 
smos  que  se  verificaram  no  primeiro  exane 
folhas  três.  A  fractura  da  lamina  externa  do 
craneo  no  ponto  indicado,  achada  no  primeiro 
exame,  concorda  precisamente  com  o  seu  dei* 
apparecimento,  que  se  verificou  pelo  ultimo. 
A  convexidade  da  lamina  interna  correspoa- 
dente  A  depress&o  do  lobo  anterior  do  herni- 
spherio  esquerdo  significa  o  mesmo  que  a  dfr* 
pressSo  frontol  enAnlrada  no  primeiro  exame, 
porque  as  duas  laminas,  estando  perfeilameoto 
adaptadas  uma  i  outra,  nAo  pode  na  parte 
externa  encontrar-se  depressfio,  a  que  nls 
corresponda  internamente  convexidade.  S3o 
por  isso  idênticos  os  estragos,  porque  o  amol- 
lecimento  da  mossa  encephalica  é  a  consequea- 
cia  que  devia  prever-se  desde  o  primeira 
exame. 

Se  portanto  os  estragos  sAo  os  mesmos,  oi 

resultados  deviam  ser  idênticos.  ' 

Com  que  fundamento  pois  concluem  sgor» 
os  peritos,  que  o  morte  foi  devida  necesso- 
riamente  A  antiga  pancada,  por  effeílo  da  qual 
sobrevieram  lesões  que  mais  tarde,  ou  min 
cedo  deviam  causar  a  morte? 

Se  essa  é  a  verdade,  como  disseram  enlio  j 
BO  primeiro  exame  folhas  tres,  quo  o  fen- 
mento  era  sómente  perigoso  e  taUm  mortidt 
Tolvez  roortaes  são  todos  os  ferimentos  da  tt^ 
beça  feitos  com  instrumento  contundente,  p<^ 
que  8  simples  comoçSo  pode  dar  a  moite*  Mj* 
se  tinha,  de  roais  cedo  ou  mais  tarde,  resul- 
tar do  ferimento  nteêmrituMiti*  « 
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desapparecia  a  duvida  e  nfio  deviam  dizer — 
íoIms  m<frt<U, 

O  que  parece  por  tento  mais  certo  é  que 
a  morte  é  que  veiu  esclorecer  os  peritos.  Mas 
não  podiam  enganar-se?  Foi  o  oitimo  eiome 
feito  de  maneira  a  tirar  todas  as  duvidas? 

Cremos  que  nSo.  Em  presença  da  morte 
occorrida  vinte  e  dois  mezes  depois,  os  resul- 
tados obtidos  ntlo  eram  sufficientes.  Cra  ne- 
cessário examinar  miudamente  todos  os  ou- 
tros orgBos  essenciaes  ft  vida,  e  só  quando 
aili  nBo  encontrassem  estragos  alguns,  é  que 
por  exclus&o  de  partes  poderiam  chegar  com 
mais  segurança  a  este  resultado. 

Mas  não  procederam  assim.  Em  vista  da 
depressão,  que  tinham  observado  desde  o 
principio,  concluiram  logo,  que  essa  foi  a  causa 
da  morte,  sem  se  lembrarem,  que  assim  como 
o  queixoso  tinha,  apezar  d  ella,  vivido  vinte 
e  dois  raezes,  podia  ainda  viver  mais,  a  nSo 
sobrevir  alguma  outra  causa»  que  explicasse 
a  morte. 

O  simples  amollecimento  da  massa  eneepha- 
lica  sem  começo  de  putrefacçao,  ou  ao  me- 
nos supuração,  nBo  produz  sempre  e  neces- 
sariamente a  morte.  Pode  prqduzir  a  morte. 
Mas  as  conctusdes  dos  peritos  devem  firmar-se 
em  factos  positivos  e  averiguados,  e  nSo  em 
resultados  simplesmente  possíveis,  ou  mesmo 
prováveis. 

.  Do  exome  por  tanto  folhas  dezoito  nSo  pode 
com  segurança  concluir-se  que  do  ferimento 
feito  em  vinte  e  nove  de  setembro  de  mil  oi- 
tocentos e  sessenta  o  cinco  resultasse  a  morte 
do  queixoso  José  da  Cruz  em  doze  de  junho 
de  mil  oilocentos  e  sessenta  e  sele. 
V 

BESDLTADOS 

Do  exposto  podemos  com  segurança  con- 
cluir:—  1."  que  o  juiz  recorrido  nSo  podia 
no  estado  dos  autos  annullar  o  processo  desde 
folhas  (quinze,  e  mandnr  instaurar  outro  sem 
audiência  da  parte;  — 2.*que,  quando  podcsse. 
o  nOTo  corpo  de  delido  nSo  convence' com 
segurança,  que  a  morte  do  queixoso  José  da 
Cruz  resultou  necessariamente  do  ferimento 
feito  em  vinte  e  nove  de  setembro  de  mil  oi- 
tocentos e  sessenta  e  cinco; —  3.^  que,  quando 
mesmo  outra  fosse  a  conclusão,  isso  nAo  au- 
ctorisava  a  pronuncia  por  homicídio  nos  ter- 
mos previstos  no  artigo  351.^  do  código  pe- 
nal; porem  sim,  e  qunndo  muito  na  espécie 
do  artigo  361."  §§  2,"  e  e  que  por  isso 
inútil  era  annullar  o  processo,  porque  a  an- 
terior pronuncia  já  declarava  applicavel  o  ar- 
tigo 361."  citado. 


Deve  por  tanto  dar*se  provimento  no 
aggravo.  O  advogado 

Alexandre  de  Seabra 


accobdXo 

Accordam  em  conferencia  na  relação,  que 
aggravados  foram  os  ãggravaotes  nos  despa- 
chos, de  que  recorrem,  por  quanto»  nfio  sa 
tractando  aqui  do  crime  de  homicidio  volus- 
tsrio,  mas  sim  do  crime  de  ferimentos  volun- 
tários, de  que  resultou  a  morte  no  oíTendido 
José  da  Cruz,  é  consequente  que  o  crime  dos  * 
réos  aggravantcs  nestn  parle  é  o  previsto  no 
§  2.*  do  artigo  361."  do  código  penol;  e  na 
porte  respectivo  ao  offendido  Antonio  da  Cruz 
é  o  previsto  no  artigo  360."  do  mesmo  código. 

Nestes  termos,  provendo  no  aggravo,  man- 
dam que  o  juiz  a  quo  emende  na  subredicta 
conformidade  us  dcspochos  recorridos,  e  con- 
demnam  nas  custas  os  aggrnvBdo.s  particula- 
res. Porto,  6  de  novembro  de  1867. — Moura 
—Sen na  Fernsndes —  Borges  e  Castro  — Oli- 
veira Baptista —Vetioso. 


PARTE  OFFICIAL 

HINUPTBBI*  DAS  «BBAS  PUBIilCAS 
COMMBBCIO  B  INDKJSTBIA 

Decreto  que  regula  as  obras,  cultura  e  pai- 
tagens  doe  campo*  dè  Coimbra  nas  mar' 
gem  do  rio  Mondego 

ConlÍDiíado  de  pag.  650 

Ari.  16.^  Fora  dos  silios  designados  nos  re- 
gulamentos e  ordens  espcciaes  é  prohibido  o 
transito  de  pessoas,  carros  e  snimaes  nas  ma- 
tas a  cargo  da  direcção  das  obras  do  Mon- 
dego, nos  rios  e  nas  valias.  É  egualmenie  pro- 
hilildo  o  conduzir  carros,  ou  deixar  entrar 
gado,  nas  molas  e  margens  dos  rios  e  valias. 

§  único.  Aos  transgressores  serfio  impostas 
as  seguintes  maltas: 

100  réis  a  cada  pessoa  que  atravessar  as 
malas,  os  rios  ou  as  falias  em  sitio  prohibido; 

800  réis  por  cada  carro; 

tíOO  réis  por  cada  cabeça  dc  gado  vaccum, 
cavallar,  muar,  asinino  ou  suino; 

50  réis  por  cada  cabeça  de  gado  ovelhum. 

An.  17.°  É.  prohibida  a  pastagem  de  gado 
cabrum  nos  campos  do  Mondego.  Os  trans- 
gressores pagarão  a  mutta  IjtOOO  réis  por 
cada  cabeça  d'cste  gado,  alem  da  indemni- 
sação  do  damno. 

Art.  IS."  Fica  egualiuente  prohibido  nos 
terrenos  nfto  tapados  apascentar  gado  de  qual- 
quer espécie  durante  a  noite.  Os  transgres- 
sores d'este  artigo  pagarão  de  muleta  por  cada 
cabeça  de  gado  vaccum,  cavallar,  miar  ou 
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Minino  fiOO  réis,  e  por  cabeça  de  gado  suído 
ou  orelbum  SO  réis. 

Art.  19."  É  pcrniiUida  a  apprehensSo  do 
gado  em  flogranie  coiurarençSo,  para  ser  en- 
tregue a  seu  dono  logo  que  elle  judícialmenle 
preste  fiança  ao  pagamento  da  multa  o  á  re- 
paraçSo  dos  damnos. 

Art.  SO."*  O  direito  de  tapagem,  garantido 
e  regulado  pelo  código  ciril,  sorá  exercido 
dentro  do  perímetro  a  que  se  refere  o  artigo  1.** 
d'e8te  decreto  soba  físcatísação  do  engenheiro 
director  das  obras  do  Mondego. 

Art.  £1."  Ao  engenheiro  director  das  obras 
do  Mondego  compete: 

l."  Projectar  um  plano  geral  de  obras  para 
o  melboraroento  do  regimen  do  rio  Mondego 
e  seus  aSIuentes,  e  para  a  defesa  dos  terrenos 
adjacentes; 

i,^  A  policia  do  mesmo  rio,  dos  seus  aíBuentes 
c  valias; ' 

5.  *>  A  policia  dos  terrenos  comprebendidos 
no  perimeiro  a  que  se  refere  o  oriigo  1 d'cstc 
decreto,  exercendo  conjunctamente  com  as  di- 
versas aucloridades  administrativas  todas  as 
attribuiçõcs  de  policia  rural; 

i."  A  direcçilo  Icchnica,  nos  termos  d'esle 
decreto,  das  leis,  dos  regolamenlos  c  ordens 
do  governo,  de  Iodas  as  obres  e  trabalhos 
'  dentro  do  mesmo  perímetro ; 

A  «encessSo  de  licença  paro.  a  construe- 
çSo  de  obras  nos  rios  e  valias  nSo  navegáveis 
nem  fluctuaveis,  nos  termos  do  jirtigo  13." 
§  Qolce ; 

6.  *  A  fisealisaçSo  das  obras  o n  plantações 
que  os  proprietários  {urctenderem  fazer  para 
tapar  os  seus  prédios  nos  termos  do  artigo  20.°; 

7.  "  Tudo  o  mais  que  é  prescriplo  nos  artigos 
d'esto  decreto  ou  lho  for  ordeuado  pelo  go- 
verno. 

Art.  2â.'  Dentro  do  perímetro  demarcado, 
cm  virtude  da  lei  dc  1»  de  agosto  de  1856, 
os  mestres  e  os  guardas  das  matas,  rios,  valias 
e  campos,  são  os  guardas  campestres,  e  nesta 
qualidade  lhes  são  appUcaveis  os  artigos  35." 
e  seguintes  da  lei  dc  2  de  julho  de  1867,  sob 
a  iramediata  direcção  do  engenheiro. 

Art.  23.'  Os  mestres  e  os  guarda%tle  qne 
tracta  o  artigo  SI."  devem  prestar  juramento 
perante  o  administrador  do  respectivo  conce- 
Ibo,  e  os  autos  que  elle»' levantarem  de  qual- 
quer transgressão  sei^o  acreditados  cm  juízo 
alé  prova  plena  em  contrario. 

§  único.  Estes  autos  devem  ser.remetlldos 
pelo  engenheiro  director  das  obfas  do  Mondego 
ao  respectivo  agente  do  ministério  publico. 

Art.  24.°  As  injurias,  desobediências,  re- 
sistências c  offensas  corporaes  feitas  aos  mes- 
tres e  guardas,  de  que  tractam  os  artigos  an- 
tecedentes, serfio  punidas  com  as  penas  que  o 
código  penal  impõe  aos  que  commetlcm  aqucl- 
ies  crimes  contra  os  agentes  da  auctoridade  e 
força  publica. 


Ari.  35."  A  policia  da  navegação  e  da  pesca 
nos  rios  c  valias  será  feita  pelos  mcsnosgDir- 
das,  sob  a  fiscalisação  e  direcção  do  engenheiro  I 
encarregado  das  obras  do  Uondego.  ' 

Art.  26.0  Serão  julgados  era  policia  correc- 
cional lodos  os  que  transgredirem  os  preceitos 
d'esle  decreto,  e  dos  regulamentos,  qualquer 
que  seja  o  valorada  multa  ioiposia. 

§  1 Em  caso  de  rcincidcncia  todas  as  mul- 
tas serão  dobrada<i. 

§  2."  Quando  a  multa  for  6sa,  os  irins> 
gressorçs  podem  confessar  a  transgressão  por 
termo,  que  será  julgírdo  por  sentença  sen  nili 
formalidade  nem  processo. 

Art.  27."  Os  irabalhòâ,  que  forem  ordenados 
na  conformidade  do  disposto  neste  decreto, 
não  podem  em  caso  algum  e  por  nenhum  pre- 
texto ser  embargados,  nem  a  sua  execuçlo 
interrompida  por  sentença  ou  despacho  dopo* 
der  judicial,  accordâo  ou  deliberação  dos  irí- 
bunaes  administrativos. 

Art.  28."  O  engenheiro  director  dai  ohms 
do  MondcífO.será  auxiliado  na  esccuçãodW 
derreto  ppr  todos  os  administradores  do  cw- 
celbo  e  das  parocbías  civis,  e  pelos  agentes - 
do  ojinisierio  publico» 

§'uiiico.  Os  agentes  do  ministério  publico 
são  obrigados  a  informar  mensalmente  aquelle 
engenheiro  do  estado,  andamento  c  resnllado. 
de  lodos  os  processos  intentados  nas  suas  co- 
marcas por  transgressão  d 'este  decreto  edos 
regolamcntoi. 

Art.  29."  Para  as  obras  designadas  ao  n.*  i.* 
do  artigo  1."  e  no  artigo  11.*,  e  para  a  policia 
dos  rios,  vallns,  e  terrenos  compreltenilidos 
no  perímetro  a  que  se  refere  o  citado  artigo  1°. 
serão  applícadas  as.  sommas  que  as  côrtes  in- 
nualmenle  votarem. 

Art.  30.*  Serão  arrecadados  para  leten  o 
destino  legal  pelo  thesourciro  das  obras  ilo 
Mondego: 

1.  "  O  producto  da  venda  dos  camalhões 
e  areias  do  alveo  velho  do  rio  Mondego,  oa 
dc  quaesqner  terrenos  do  domínio  do  estado, 
que  com  auclorisafão  superior  sejam  readí- 
dos;  . 

2.  "  O  rendimento  dasporiagens  e  docórtc 
das  madeiras  nas  matas  a*cargo  das  ohrasdo 
Mondego,  segundo  o  que  nos  regulamentos 
for  ordenado', 

3.  **  O  producto  das  multas. 

Art.  31."  O  governo  decretará  os  regula- 
mentos necessários  para  a  melhor  execuçio 
d'e8te  decreto.  ' 

Art.  32."  Fica  revogada  a  lei  de  12  de 
agosto  de  1856  e  toda  a  mais  legislação  em 
contrario. 

Paço,  cm  26  de  dezembro  de  1867  .— BEI. 
—  João  Baptista  da  Silva  Ferrão  de  Carvalho 
Mártens  —  Antonio  Afaria  de  Fontes  Pereira 
de  Mello — Jodo  de  Andrade  Corvo. 

D.  it  l.  n.*  «96  ie  1867» 
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Régulammto  do$  corpos  de  pólieia  eivU 
de  Lisboa  e  Porlo 

■   Continuado  <I«  pa{.  656 

Ari.  55.**  Alem  d  isso  compete-Ihes : 
1."  Vigiar  mui  pariicularmente  as  reuniões 
publicas,  e  dar  logo  parte  aos  commissaríos 
«'aqnelUs  qao  es  leis  nio  permitlireni,  ou  que 
Bio  tiverem  sido  competentemente  auciorisadas. 

5.  *^  Examinar  se  as  casns  de  agencias  o  de 
enpresti mos ^ sobro  penhores  obtiveram  a  ne- 
«easiria  Ikença,  pfocedendo  do  níesmo  modo 
a  respeito  de  qascsquer  e»tabelecimentOB  aos 
qvaes  a  lei  imponha  idêntica  obrigaçio. 

a.*  Impedir  o  uso  e  porte  de  armas  prohi- 
bidae,  e  dar  parte  de  qualquer  abuso  practi- 
Md»  cOm  ellas  pelas  pessoas  que  obtiveram 
licença  para  as  usar. 

4.*  Reprimir  a  mendicidade  pelas  ruas  e  pra- 
ças pablicas,  e  nflo  consentir  ajuoctamentos 
que  possam  [ferlurbar  a  ordem  ou  embaraçar 
o  Ua asilo. 

6/  Impedir  que  as  mulheres  publicas  cau- 
sem éscandato  ou  Taçara  má  vizinhança. 

6.  *  Eriiar  qoe  nos  passeios,  mercudos,  thea- 
tros,  á  sabida  e  entrada  do9  templos  e  nos  de- 
mais sitios  onde  se  reúne  grande  concorrên- 
cia, haja  atropellaroenlos,  ou  se  dífliculle  o 
transito  publico. 

'  7."  Não  consentir  que  carruagens,  cavailei- 
ros,  vendedores  ambulantes,  aguadeiros,  e 
quaesqucr  pessoas  que  conduzam  objectos  vo- 
lumosos ou  de  peso,  transitem  pelos  silios  que 
lhes  siio  vedados,  ou  atropellem  as  pessoas  que 
andem  a  pé. 

8.  *  Admoestar  ot  condoctorea  de  aolmaos 
der  earga  ou  de  iranporle  para  os  nSo  maltra- 
ciarcm,  procedendo  contra  os  reincidentes. 

Do  mesmo  modo  devem  proceder  contra 
squcHcs  que  obrigarem  os  anímaes  a  conduzir 
cargas  visivelmente  superiores  ás  suas  forças. 

9.  "  Vigiar  os  vadios  o  pessoas  de  máo  com- 
portamento, para  darom  conta  aos  seus  supe- 
riores. 

'  10^.*  Acudir  809  incêndios  que  se  manifesta- 
rem DO  seu  distriolo,  e  adoptar  as  providencias 
convenientes,  em  quanto  nfio  apparece  alguma 
auctoridadc  civil  superior. 
■  11.*  Prestar  ás  auctoridãdes  judiciaes,  ad- 
ministrativas c  militares,  o  auxilio  que  ellas 
Hies  reclamarem  para  objecto  de  serviço  publico 
respectivo  ás  suas  altriboíçOes. 

IS.*  Prestar  todas  as  informeçSes  que  lhes 
forem  pedidas  acerca  de  objectos  de  soa  ín- 
nmbcncia. 

13.  "  Dar  parte  diária  de  lodos  os  aconiecí- 
nratos  que  occorrerem  nas  suas  respectivas 
sccçQes,  apontando  as  providencias  que  hou- 
verem adoptado. 

14.  °  Solicitar  aos  commissarios  de  policia  ou 
requisitar  direciameaie  o  auxilio  de  força  ar- 


mada, quando  circflmsianciaa  injuriosas  e  in- 
stantes assim  Q  reclamarem. 

15.*  Fiscfflisar  a  residência  dos  estrangei- 
ros, verificando  sc  foi  legalisada  conforme  os 
regulamentos. 

lô."  Authenlirar  as  transgressões  das  põs- 
loras  c  regulamentos  munictpaes,  «  iodas  as 
contravenções  dos  regulamenios  geraes  de  po- 
licia, por  meio  de  autos  de  noticia  jurados,  qno 
terão  fò  em  juízo,  em  quanto  se  oão'aprescn- 
tar  prova  cm  còntrarin. 

Art.  56.*>  Aos  guardas  é  expressamente  pro- 
hibido : 

1.  **  Iiilromctter-se  nas  conversações  particu- 
lares, quando  ellas  não  perturbem  osocego  pu- 
blico. 

2.  "  impor  multas  por  infracções  dc  postu- 
ras ou  regulamentos  municipaes,  limitando-sc 
a  aocusar  as  q»e  chegarem  ao  seu  conheci- 
mento, nos  termos  do  artigo  ti."  da  lei-  de  2 
de  julho  de  1867. 

3.  "  Entrar  nas  casas  pnrticulares  sem  pre- 
via anctorisaçSo  de  seus  donos,  excepto  ha- 
vendo grilos  dc  soGCorro  ou  dando-sc  alguns 
dos  casos  referidos  no  artigo  26.*  d'esle  re- 
gulamento. 

4.  *  Entrar  nas  tabernas,  botequins,  ou  ca- 
sas de  prostituiçSo»  a  nSo  ser  para  objecto  dc 
serviço  publico. 

5.  *  Pedir  emprestada  qualquer  quantia,  ou 
comprar  Sado  aos  donos  dos  estabetecimeuias 
situados  nas  suas  secções,  e  que  estiverem  su- 
jeitos á  sua  vigilância  e  Rscnlisaç^o. 

0.'  Receber  gralificaçilo  de  espécie  algutná, 
seja  eom  que  pretexto  for,  sob  pena  de  ser 
despedido  o  infractor  d'este  preceito,  e  relaxado 
ao  poder  judicia). 

7.0  Fazer  uso  das  armas  a  nSo  ser  em  de- 
fesa própria,  em  casos  extremos,  quando  a  cori- 
servação  da  ordem  assim  o  exija,  ou  os  seus 
superiores  Ih'o  determinarem. 

8.  *>  Trazer  bengala  ou  chapéu  dc  chuva^  o 
andar  acompanhado  de  r9cs. 

9.  "  Usar  vestuário  differente  do  seu  uni- 
forme, quando  estiverem  de  serviço. 

Art,  57.^  Os  guardas  devem  residir  o  mais 
proximcpossivcl  dos  postos  onde  fazem  ser- 
viço. 

Art.  58.*  Os  guardas,  em  quanto  andam  d<e 
serviço,  devem  abster-se  de  todos  os  actos  de 
familiaridade  com  o  publico,  evitando  conver- 
sações nas  ruas,  a  não  ser  por  molivo  de  ser- 
viço, o  usar  em  todas  as  suas  relações  com  os 
habitantes  da  cidade  da  maior  cordura  c  ur- 
banidade. 

Art.  50."  Os  guardas  lôm  o  tempo  todo  obri- 
gado ao  serviço  de  que  se  adiam  encarrega- 
dos, podendo  por  isso  ser  chamados  a  toda  a 
hora,  mesmo  fóra  do  serviço  ordinário,  c  de- 
vendo estar  promplos  para  comparecer  logo  que 
sejam  chamados. 

i    Ari.  60.*  MSo  lhes  á  permitlido  exercer  on- 
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tro  empregtf  oa  qualquer  ratoo  de  commercio 
por  si  mesmos  ou  por  interposla  pessoa. 

Art.  61.*^  Quando  fizerem  serviço  nos  bai- 
les, tbealros,  cafés,  concertos,  ele,  n&o  po-. 
dem  assenlar-se  ás  mesas,  nem  tomar  cousa 
alguma  das  qae  alli  se  venderem. 

An.  62.**  Fóra  do  serviço  não  podem  entrar 
UDÍformisados  nas  tabernas,  cafés,  botequins, 
ou  outras  lojas  da  mesma  natureza. 

Art.  03.**  Nfio  podem  Ião  pouco  solicitar  bi- 
lhetes ou  entradas  de  favor  nos  espectáculos 
públicos,  nem  promover  a  venda  d*elles  ou  a 
entrada  nas  casas  de  espectáculo  de  pessoa  al- 
guma. 

An.  64/  Qnando  tiverem  de  intervir  para 
faserem  observar  os  leis  c  os  regulamentos, 
deveni  proceder  com  firmeza,  mas  ao  mesmo 
tempo  cora  prudência  e  moderação. 

Art.  68.*'  Os  guardas  dc  policia  oão  são  agen- 
tes de  policia  judiciaria,  e  não  podem  por  isso 
exercer  nenhuma  das  attribuíções  marcadas  no 
artigo  S2.°  do  capitulo  3.°;  mas  devem  enviar 
aos  conimiâsarios  de  policia  as  informações  que 
tiverem  obtido  com  relação  a  quaesquer  cri- 
mes, delidos  ou  contravenções. 
■  Art.  66."  Não  lhes  é  permitlído  prender  se- 
nSo  em  flagrante  delicto,  ou  em  virtude  de  or- 
dem eserípla  do  commissario  de  policia  ou  de 
mandado  legal  do  juiz. 

Art.  67/  ks  pessoas  que  forem  presas  nos 
termos  do  artigo  anterior  devem  ser  inimedia- 
menle  conduzidas  a  presença  dos  coromissaríos 
de  policia  para  estes  lhes  darem  o  destino  con- 
veniente. 

Art.  6S.°  Devem  os  guardas  vigiar  cuida- 
dosamente todos  os  desconhecidos  que^  se  tor- 
nem suspeitos,  a  fim  de  prevenirem  os  crimes 
ou  conirarençGes,  que  por  ventura  premedi- 

lOQ. 

Art.  69.*  Devem  também  conhecer  todas  as 
ruas,  becos,  travessas  c  praças  da  sua  circum- 
scripção,  para  poderem  guiar  as  pessoas  que 
carecerem  de  ser  encaminhadas,  e  que  para 
esse  fim  se  lhes  dirigirem. 

Ari.  70.*  Quando  presencearem  a  transgres- 
são de  algum  regulamento,  ou  postura  muni- 
cipal, devem  proceder  como  fica  deiírminado 
no  artigo  55.*  n."  IS,  abstcndo-se  de  prender 
o  transgressor,  e  limilando-se  apenas  a  per- 
guntar-lbe  o  nome,  morada,  e  Iodas  as  circum- 
fltancias  necessárias  para  conhecimento  da 
identidade  da  pessoa. 

§  único.  Se  o  contravenlor  se  recusar  a  res- 
ponder, ou  não  for  conhecido,  poderá  ser  con- 
duzido ao  posto  dc  policia  mais  próximo  para 
ahi  86  proceder  ás  convenientes  averigua- 
ções. 

Art.  71."  Se,  durante  o  tempo  em  que  es- 
tão fechadas  as  repartições  dos  commíssarios 
de  polícia,  for  presa  alguma  pessoa  por  crime 
ou  delicto,  o  guarda  que  cITectuar  a  prisão  con- 
duzil-a-à  ao  poAo  de  policia  mais  próximo  com 


a  soa  informação  circumslancíeda,  para  depois 
ser  entregue  ao  commissario  respectivo. 

An.  72.*  Quando  na  rua  for  encontrada 
alguma  pessoa  ferida  ou  doente,  os  guarda  a 
farão  conduzir  ao  posto  mais  próximo  para  abi 
receber  os  necessários  soccorros. 

Ari.  73.**  Em  todos  os  postos  de  policia  ha- 
verá um  quadro  onde  se  designem  as  moradas 
dos  facultativos,  boticários  e  parteiras  da  cir* 
cum&cripção,  para  poder  ser  pedido  o  anxiltt 
daa  suas  profissões  quando  so  torne  necessário. 

An.  71.*  Nos  casos  de  incêndio  osguardu 
darão  logo  o  signal  .competente,  e  avisarão  a 
bomba  qu'e'ficar  mais  próxima  para  compare* 
cer  no  local  do  incêndio,  fazendo  lambem  pit- 
venir  o  commissario  de  policia,  a  fim  deqse 
não  faltem  as  providencias  necessárias,  e  n 
possa  desde  logo  averiguar  qual  focae  a  caiu 
a  guo  deva  attrihuir-se. 

Art.  75.*  Noa  caoes  não  especificados  neste 
regulamento,  ou  nas  instrncções  que  lhes 
rem  dadas,  os  guardas  procederão  da  maoein 
quâ  lhes  suggerir  a  sua  intelligencia  c  discri- 
ção, procurando  adquirir  direito  ao  se«  adiía* 
tamento  e  ás  gratificações  que  a  lei  anctorisi 
pelas  provas  que  derem  do  seu  zelo,  actividade 
e  promptidSo  no  serviço  que  Ibes  for  eocarro- 
gado. 

CAPITULO  VI 

Do  «erriço  poticia] 

Art.  76/  O  serviço  policial  tem  o  caracter 
de  permanente. 

Os  empregados  de  policia  são  obrigados  i 
comparecer  e  a  prestal-o  sempre  que  Ibes  for 
exigido. 

^0  isentos  d'e8ta  obrigação : 

1/  Os  que  tiverem  licença; 

2.'  Os  que  estiverem  doentes  (artigo  18/ 
da  lei). 

Art.  77.<*  As  licenças  podem  ser  concedidas 
com  ou  sem  perda  de  vencimento,  conforme  ii 
circumatancias : 

Aos  commissarios  geraes  e  commissarios  de 
policia  pelos  governadores  dos  dislricios  até 
oito  dias,  e  pelo  governo,  excedendo  este  praso; 
aos  chefes  de  esquadra,  cabos  de  seeçío  e  guar- 
das, pelos  commissarios  geraes,  até  oito  dias, 
e  pelos  governadores  dos  districtos  oxcedeodo 
este  praso. 

Art.  7S.*  Divide-se  o  serviço  de  policia  em 
diurno  e  nocturno,  ordinário  e  especial. 

O  ordinário  tem  por  fim  a  vigilância  con- 
stante nas  diversas  divisões. 

O  especial  depende  das  circumstanclas  e  das 
conveniências  que  se  apresentarem. 

O  diurno  começa  ao  nascer  do  soJ,  e  acaba 
ao  pdr  do  sol. 

O  nocturno  começa  ao  pôr  do  sol,  e  acaba 
ao  nnscer  do  sol. 

Art.  79.»  A  distribuição  do  serviço  ordiná- 
rio será  fei^  de  maneira  que  cada  guarda  teoba 
oito  horas  de  serviço  por  dia. 
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Arl.  80."  Em  c«da  uma  das  divisSes  haverá 
sempre  alguns  homens  de  reserra  para  o  ser- 
viço extraordinário  que  lhes  for  encarregado. 

Art.  81.**  As  mesmas  esquadras  pertencerão 
.  sempre  ás  mesmas  dirisões.  assim  como  os  mc- 
fmos  guardas  pertencerão  lambem  sempre  ás 
neanas  aecc<ies,  excepto  se  hourer  mollvo  le- 
gitimo para  o  contrario. 

Arl.  82."  Os  guardas  que  estiverem  de  ser- 
TÍQO  devem  percorrer  no  espaço  de  tempo  e  na 
dirccçlo,  que  lhes  for  indicada,  toda  a  secçSo 
a  que  pertencerem. 

Ari.  83/  O  serviço  de  polícia  6  fiscalisado 
da  maneira  seguinte :  o  dos  guardes  pelos  cabos 
de  secção  e  pelos  cheres  de  esquadra,  o  d*ea* 
tes  pelos  commissarios  de  policia,  o  dos  cora* 
missarios  de  policia  pelos  commissarios  geraes, 
e  o  de  todos  pelos  governadores  dos  districtt». 

Art.  84,**  Os  guardas  serão  distribuídos  pelas 
ires  divisdes  da  cidade,  segundo  as  conveniên- 
cias do  serviço,  tendo  cm  attenção  a  quanti- 
dade e  a  qualidade  da  população. 

Art.  85."  As  esquadras  e  as  seeçSes  tèm  um 
numero  de  ordem  que  serve  para  as  designar. 
Os  seus  postos  far*se'ão  conhecer  do  publico 
da  maneira  seguinte: 

Por  cima  da  entrada  principal  das  respecti- 
vas portas  collocar-se-á  de  noite  uma  lanterna 
illuminada  a  gdz,  contendo  nas  faces  exteriores 
a  seguinte  inscripção:  «Posto  dç  policia  da... 
secçie...  da... esquadra». 

capítulo  yh 

Uniforaet  e  inigniu 
Art.  86.**  Os  commissarios  de  policia,  os 
chefes  do  esquadra,  os  cabos  de  secção  e  os 
guardas  de  policia  usarão  dos  uníforotes  e  ar- 
mamentos que  forem  designados  nos  regula- 
mentos especiaes  dos  corpos. 

CAPITULO  VIII 

Da  adnisitlraçao  e  contabilidade  do  corpo  <le  policia 

Art.  87.<*  Os  uniformes  dos  chefes  de  es- 
quadra, dos  cabos  de  secção,  e  dos  guardas, 
quando  não  preGram  pagal-os  de  promplo, 
ser-lhes-hão  fornecidos  por  uma  commissão  ad- 
anínistraliva,  e  pagos  mediante  o  desconto  do 
Tcncimento  de  tres  dias  era  cada  mez. 

Art.  88.0  Esta  commissão  será  composta  dos 
tres  commissarios  de  polícia,  c  dos  chefes  de 
repartição  de  policia  e  de  contabilidade  do 
governo  do  disiricio. 

Arl.  89.®  Logo  que  estiverem  organisados 
es  corpos  de  policia,  serão  fornecidos  aos  che- 
fes de  esquadra,  cabos  de  secção  e  aos  guardas, 
que  assim  o  desejarem,  todos  os  artigos  de 
vestuário  que  lhes  perteocerem. 

Art.  90."  Estes  artigos  serão  renovados  cm 
virtude  de  ordem  dos  commissarios  geraes, 
quando  se  Terificar  que  estão  em  mão  estado, 
e  depois  de  ouvir  o  parecer  da  commissão  ad- 
ninistraiiva. 

Art.  91/  Quando  no  fím  dos  dois  primeiros 
annos  se  conhecer  que  a  importância  dos  des- 


contos eETectuados  a  cada  guarda,  ou  chefe 
de  esquadra,  é  superior  ás  necessidades  que 
estes  possam  ter  de  uniformes,  reduzir-se-á  a 
quota  mensal,  mas  será  restabelecida  nova- 
mente a  taxa  ordinária,  quando  se  reconheça 
que  são  devedores  á  massa. 

Art.  9t.'  Os  descontos  que  tém  de  fazer-se 
na  conformidade  dos  artigos  aDlccedenies.  rea* 
lisar-se-hão  no  princípio  de  cada  mei,  no  acto 
do  pagamento  dos  vencimentos,  e  a  sua  im- 
portância será  depositada  no  cofre  ceuiral  do 
districto. 

Art.  93.*  Os  chefes  de  esquadra,  cabos  de 

secção,  e  os  guardas  terão  um  livrete  extrahido 
dos  respectivos  registos,  era  que  se  declare  o 
estado  das  suas  contas  com  a  massa,  e  onde 
se  lançará  todos  os  mezes  a  importância  dos 
descontos  que  se  lhe  fizerem. 

Art.  91."  É  permitlído  aos  chefes  de  es- 
quadra, cabos  de  secção  6  guardas  pagarem 
de  prompto,  e  independente  de  desconto,  qual- 
quer somma  de  que  sejam  devedores  á  massa. 

Art.  96.<*Todas  as  vezes  que  for  necessário 
comprar  artigos  para  fornecimento  do  corpo 
de  policia,  reuiiir-se-á  a  commissão  adminis- 
trativa, c  resolverá  qual  deve  ser  o  systema 
que  convém  adoptar  para  sé  obterem  da  me- 
lhor qualidade,  e  por  mais  baixo  preço. 

Art.  96.*  k  compra  dos  artigos  que  tiverem 
de  ser  fornecidos  aos  corpos  de  polícia,  c  o 
pagamento  do  seu  preço,  serão  cífectuados 
petos  commissarios  geraes,  precedendo  deli- 
beração das  commissOes  administrativas. 

Art.  97.^  As  commÍ$s5es  administrativas 
examinarão  com  todo  o  cuidado  os  artigos  qne 
forem  fornecidos  para  os  chefes  de  esquadra, 
cabos  de  secção  e  guardas;  quando  os  não 
acharem  conformes  aos  modelos  adoptados,  .ou 
com  todas  qualidades  que  devem  requerer-se, 
os  rejeitará  desde  logo,  a  fim  de  serem  tro- 
cados por  outros  nas  devidas  condições. 

Art.  98."  Os  chefes  de  esquadra,  cabos  de 
secção  e  os  guardas  qne  pretenderem  retirar- 
se  do  serviço,  fiudo  o  tempo  do  sen  contracto, 
receberão  as  quantias  de  que  forem  crédores 
á  massa,  e,  no  caso  de.  serem  devedores,  pa- 
garão a  divida  que  se  liquidar  pela  impor- 
tância do  vencimento  do  ultimo  mez. 
CAPITULO  !X 

Daa  dialinc{8«,  recompenaai  e  peaas 

Art.  99."  Os  commissarios  da  policia  podem 
ser  suspensos  pelo  governador  do  districto; 
mas  só  podem  ser  demittidos  pelo  governo. 

Arl.  100."  Tanto  os  chefes  de  esquadra 
como  08  cabos  de  secção  o  os  guardas  serão 
castigados  pelas  faltas  e  irregularidades  que 
commetlcrem  no  desempenho  do  serviço  que 
lhes  houver  sido  encarregado. 

Art.  10!.*'  Os  castigos  consistem  cm: 

1.®  Reprehensão  em  particular  ou  em  frente 
da  respectiva  esquadra,  segundo  a  gravidade 
do  caso; 
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í."  serviço  de  castigo ; 

3."  Suspensão  de  exercício  c  TcncimieDto  ; 

A."  B«ita  de  posto ;  . 

5.  "  Expulsão  do  corpo; 

6.  °  Prisão  até  Irinla  dias; 

7.  "  MutcU  até  ãOpOO  réis. 

Art.  192."  As  reprelicosGes  serão  dados 
p«lo^  eomnissartoB  de  policia. 

A  demissão  será  dadn  pelo  govcroadet  do 
dislricto;  a  prisio  c  a  multa  seHio  impostas 
pel(»  (ribuaaes  judioiaes;  e  as  outras  penas 
pelos  commissarios  geraés,  sujeitas  porém  á 
eonfirmaçao  de  governador  do  dislricto* 

1 1***  As  reincidências  repetidas,  denotando 
incoriigibilidade,  são  causa  de  demissão. 

g  S."^  Os  castigos  devem  ser  sempre  notados 
BOS  livreã  de  registo  dos  corpos. 

Art.  lOS.*"  Será  sempre  demillidio,  com  ia* 
hftbilidade  para  tornar  a  servir  na  policia  ci- 
viJ,  o  guarda  : 

1."  Que  não  declarar  qualquer  crime  de  que 
lenha  ildo  noticia ; 

3."  Que  fizer  deelaraçSo  falsa,  quanto  ao 
Taolo  ou  quanto  á  pessoa; 
-  3."  Que  receber  dinheiro  ou  gralincação 
por  algum  dos  serviços  que  a  lei  lhe  incumbe ; 

á.°  Que  tiver  o  vicio  da  embriaguez : 

6."  Que*bouver  coiuneuido  qualquer  crime. 

Art.  101."  Os  cheíes  de  esquadra,  os  caJ)os 
de  serção  ou  os  guardas  de  policia  que  abaB' 
donarcm  o  seu  togar,  anlcs  de  Godar  o  tempo 
per  que  se  alislaraai,  serão  punidos  com  a 
pena  de  prisão  até  ura  me2,  ou  multa  até 
20^060  róis,  alem  de  qualquer  outra  respon- 
sabilidade que  lhes  possa  pertencer  (artigo  489 
do  código  penal). 

An.  lOS.**  Antes  de  ser  applicado  o  castigo 
áqnclle  que  commetteu  falta  ou  delicto,  .será 
preriaraente  ouvido. 

Art.  106.0  Og  chefes  de  esquadra  e  os  ca- 
bos do  secção  ou  os  guardas  civis  serão  lou- 
vados sempre  que  se  tornarem  dignos  dc  tal 
demonstração  pelo  seu  xclo  no  serviço. 

Ari.  107."  São  auclorisados  os  governado- 
res' dos  dislrictos,  precedendo  approvação  do 
govcruo,  a  dar  pelo  froducto  das  multas,  ou 
de  qualquer  potro  rendimento,  que  entrar  nos 
cofres  da  policia,  gratificações  aos  chefes  de 
esquadra,  cabos  de  sqcçio  c  guardas  de  poli- 
cia que  mais  se  distinguirem  no  desempenho 
dos  soiLS  doveres. . 

Art.  108."  Os  conimissarios  de  policia  e 
todos  os  seus  subordinados  não  podem  ser  per- 
turbados no  exercício  das  suas  fuucçSes. 

g  único.  Os  insultos,  actos  de  desobediên- 
cia, ou  de  resistência  aos  seus  mandatos,  se- 
rto  punidos  na  conformidade  da  lei  penal 
como  practicados  contra  os  magistrados  ad- 
ministrativos ou  judíciaes. 

Art.  109.**  O  producto  das  coimas,  que  fo- 
rem julgadas  por  participação  dos  commissa- 
rios de  policia,  será  dividido  em  duas  partes 


eguaes ;  uma  pertence  át  camarás  monicipaes, 
do  que  coostitue  receita  ;  a  outra  entrará  Ao 
cofVe  especial  que  haverá  nos  governos  dos 

districtos. 

Art.  110.**  £  pormittido  conceder  guardas 
a  particulares  para  serviços  especíaes  de  p»- 
licia,  pagando-se  estes  serviços  segundo  a  ta« 
bella  que  for  estabelecida.- 

^  unioo.  As  sommas  que  provierem  da  re* 
muneraçSo  d'estC9  serviços  serSo  lançadas  en 
livro  especial,  e  applicadas  todos  os  anãos  nos 
termos  do  ariigo  107.** 

Art.  lit.**  Os  actos  dos  agentes  de  policia 
civil,  que  perturbarem  os  cidadãos  no  ele^ 
cicio  da  liberdade  individual,  que  a  lei  ga- 
rante, fião  considerados  como  abuso  de  aa^ 
ctor  idade. 

Art.  lis."  Os  agentes  dc  polícia  civil,  qa« 
praciíearem  abuso  de  aucloridadc,  prendendo 
iilegalmeote,  ou  conservando  preso  qualquer 
iodividuo  por  mais  de  vinte  e  quatro  horas 
sem  culpa  formada,  nos  casos  eoi  que  lhes  6 
licito  prender,  iocorrersõ  nas  penas  commioa- 
das  p(H-  lei. 

Ari.  113."  Nero  os  guardas  d6  policia  ci- 
vil, nem  os  guardas  campestres,  podem  ser 
distrahidos  do  objecto  da  sua  instituição.  A 
auctoridade  que  contravier  a  disposição  d'esUl 
artigo  será  responsável  pelo  abuso. 

Art.  1U.°  Ae  atlribuiçdes  dos  comniissariol 
de  policia,  nas  suas  respectivas  divisões,  as 
dos  chefes  de  esquadra,  as  dos  cabos  dc  sec- 
ção e  as  dos  guardas,  são  commuos  e  idên- 
ticas para  todos, 

Art.  115.^  É  prohlbido  aos  chefes  de  e»' 
quadra,  cabos  de  secção  e  guardas,  hz^rm 
quaesquer  manifestações,  petições  ou  requeri- 
mentos collcciivamcnte. 

Art,  116.°  Os  chefes  dc  esquadra,  os  cabos 
de  secção ^e  os  guardas  de  policia,  devem  pre- 
star-se  mutuo  auxilio,  e,  em  caso  dc  nêees- 
sidade,  reunir-se  promplamente  em  qualquer 
ponto  da  cidade  que  lhes  for  designado. 

Art.  117."  Os  logares  de  chefe  do  esquadra, 
de  cabo  do  secção  e  de  guarda,  serão  providos 
pelos  governadores  dos  dislrictos,  e  só  poderãs 
ser  nomeados  os  que  reunirem  todos  os  requi- 
sitos exigidos  pelo  artigo  11."  d*este  regula* 
m«nlo,  e  que  perante  uma  jnocla  de  faculta* 
tivos  se  reconhecer  terem  robustez  e  aptidtt 
para  o  serviço. 

An.  118."  Na  repartição  de  cada  uffla  das 
divisões  haverá,  alem  dos  mais  que  forem  o<h 
cessarios,  um  livro  de  registo,  em  que  se  lan- 
çarão todas  as  notas  respectivas  a  cada  a* 
dos  goardHs,  especificando  as  faltas  que  hoa- 
vcrem  conimetlido,  e  os  castigos  que  lhes  fo- 
rem applicados. 

Art.  119.'  Em  cada  divisão  haverá  goard» 
especialmente  encarregados  da  policia  jwv 
ciaria.  O  commissario  geral  designará  o  nu- 
mero d'elles. 
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Estes  guardas  recebem  instracçSes  dos  res- 
paclivos  commissarios,  aos  qiiaes  apresentam 
o5  seus  relatórios  e  informaçdes. 

Paço,  em  II  de  dezembro  de  1867. — João 
Baptista  da  Silva  Ferrão  de  Carvalho  Mái  ltns. 

D.  ie  L.  n.»  MO  tfe  1867. 


Regulamento  do$  hotpiclos  destinados  para  a 
criação  das  crianças  expostas»  abandona' 
das  9  indigentet. 

Senhor.—  Para  qoe  as  reformas  na  adminis- 
tração publica  possam  conduzir  a  uiil  resultado 
é  mister  que  aejam  coordenadas  debaixo  d'um 
pensamenlo  geral  que  as  reduza  a  syslema  e 
que  as  domine;  auxiliam-se  assim  e  comple- 
tam-sc  reciprocamente.  Organisada  a  admiais^ 
tração  civil,  concedidas  largas  ailribuições  c 
recursos  aos  corpos  locaes,  estabelecidas  como 
obrigatórias  as  regras  que  lhes  devem  servir 
de  base  para  a  orgauisavi^o  dos  serviços,  coo- 
aliluidos  convenientemente  os  iribunaes  admi- 
niitlrativns,  e  conferidas  aos  parlamentos  dis- 
triciaea  aUribuiçSes  que  garantem  a  util  ini- 
cíaliva  dos  dislrictos,  creada  a  policia  urbana 
o  rural,  e  lançadas  as  bases  para  a  extincção 
da  mendicidaile;  estão  émprehendidos,  é  certo^ 
uleis  commeltimentos  para  a  soluçfto  do  vasto 
e  complexo  problema  da  administraç&o  civil; 
nas  muito  resta  ainda  a  fazer.  Sem  me  occu- 
par  neslc  momento  das  reformas  que  carecem 
dá  sancçãD  legislativa,  dentro  das  attribuições 
conferidas  ao  governo  pela  lei  de  administra- 
ção civil  de  26  de  junho  do  corrente  anuo,  ha 
serviços  importantes,  nns  que  ha  pouco  foran 
organisados,  outros  cuja  organisação  proponho 
a  Vossa  Uaje8tede,<  e  que  devem  completar  o 
systcma  geral  e  complexo  d*aqucU8  lei. 

1."  O  serviço  da  beneficência  publica  em  re- 
laçio  ás  crianças  expostas,  abandonadas  e  in- 
digentes, qnc  deve  substituir  o  defeituoso  sys- 
tema  das  rodas;  e  a  organisação  das  casas  de 
asyjo  da  infância  abandonada,  e  de  mendici- 
dade, nos  novos  districtos  administrativos; 

t°  O  rcgnlamenio  dos  corpos  de  policii)  ci- 
vil c  de  policia  rural,  que  ha  pouco  foi  decre- 
tado; 

3.  <>  O  serviço  sanitário  interno  no  paiz; 

4.  *  O  registro  civil  cm  todo  o  reino,  e  o 
regulamento  para  desamortisaçSo  dos  baldios 
I^rochíacs  e  municipacs,  regulamentos  que  es- 
pero brevemente  submettcr  á  approvação  de 
Vossa  Majestade,  são  assumptos  com  que  se 
completa  o  quadro  gcraf  das  matérias  maia  im- 
portantes, comprehcndídas  naqiieila  lei,  liga- 
das com  a  administração  civil  propriamente 
dieta,  que  careciam  de  organisação  sysiematica. 

Senhor,  lodos  os  ramos  de  administração 
civil^  considerados  como  desempenho  da  missão 
de  administrar,  são  eguaimcnte  importantes; 
mas  quando  a  administração  é  exercida  pra- 


tica da  mais  sympalhioa  das  virtodcs  sociaes,  a 
caridade  evangélica,  a  couMÍencia  do  dtver  e 
o  sentimento  moral  confnndem-se  e  comple- 
tam-sc,  e  o  exercício  dos  mais  laboriosos  de^ 
veres  torna-sc  facil  e  suave  com  a  compre- 
hcosSo  de  que  é  allivio  e  conforto  para  uma 
parle  da  humanidade  que  sofTre!  O  exercício 
da  funcção  publica  satisfaz  ao  mesmo  tempo  a 
razio  e  o  sentimento. 

Todos  os  que  padecem  làm  direito  á  com- 
paixão publica,  ainda  quando  oseusoffrimento 
seja  o  triste  resultado  dos  desvios  da  vontade 
desregrada;  a  pátria  é  sempre  mãe.  Uas  aquel* 
les  que  não  preparam  os  males  de  qae  siSo  ri- 
clímas,  porque  o  infortúnio  os  foi  colher  ao 
alvorecer  da  vida  para  os  lançar  na  sociedade 
sem  a  protecção  da  familia,  porque  osta  ou  lhes 
cerrou  as  suas  portas,  ou  é  impotente  para  os 
proteger  e  cuidar;  esses  tèm  mais  do  que  di-* 
reito  á  compaixão,  tém  direito  a  aasisteacia 
publica. 

A  administração  acompanha  todas  as  phases 
da  vida  social.  Prepara  a  educação  do  homem 
no  asylo  ou  na  eschota,  segue  com  a  instruc- 
ção  o  sen  desenvolvimento  progressivo  desde  a 
infância  até  á  virilidade,  abre  as  carreiras  so- 
ciaes  aos  mais  dignos,  e  premeia  a  virtude  com 
a  consideração  poblica.  Se  o  erro  ou  o  virio 
degradam  o  cidadão,  corrigo-o,  não  cerrando- 
Ihe  o  eamtnho  para  a  emenda,  mas  abrindo- 
lh'o  para  a  rehabililação  pelo  ampendimoDlo 
e  peta  expiação  penileDciarie. 

Até  onde  neste  mister  a  admioislração  des- 
empenha um  dever  pabiloo?  Desde  quando 
segue  apenaso  sentimento  moral  da  seciediade? 

A  administração  não  pode  descurarnenhuma 
das  phases  da  vida  social;  ísoliI>a  dos  esforços 
livres  dos  povos,  seria  erro  na  praçtica  do  lo* 
das  as  relaçOes  sociaes,  «  sel-o-ia  ainda  nais; 
deplorável  nas  relaçdes  en  que,  predominando 
o  sentimento,  se  rcane  por  isso  a  cooperação 
espontânea  do  maior  numero.  A  administração 
deve  dirigir,  encaminhar  e  completar  as  ten- 
tativas da  sociedade  quando  isso  seja  Dfces«i- 
rio;  incitar  e  auxiliar,  quando  são  safficientes 
o  auxilio  e  o  exemplo;  vigiar  com  solicitude, 
quando  não  é  necessário  lerar  mais  ionge  os 
esfbrços;  e  mais  do  que  todo  emprehendcr 
sempre  com  desassombro  e  com  aeefto  o  que 
entende  conveniente  e  justo,  af^^star  senv  receio 
os  embaraços,  e  ssstenttr  com  perseverança 
os  grandes  commetiimentos  encetados.  A  me- 
dida d'essa  acção  combinada,  a  extensão  com 
que  ella  deve  ser  empregada,  a  forma  porque 
convém  que  o  seja,  constilue  uma  párie  impúor- 
lanle  da  sciencia  do  governo.  Scioncía  que  não 
consiste  na  acção  timorata  do  poder  oh  no  viver 
de  expedientes,  mas  na  larga  comprebensão 
da  política  de  ideas  e  de  princípios,  que  os* 
factos  sociaes,  quando  convenienlcmeate  diri- 
gidos, devem  acompanhar  e  comptetar. 

Em  relação  ao  assampto  eape«ial,  a  que  já 


Digitized  by 


668 


,  me  referi,  estes  princípios  naosoffrem  eicepçSo 
apezar  da  diversidade  das  opiniões. 

Tem-se,  é  cerlo,  impugnado  a  beneficência 
publica  sob  o  pretexto  de  desvio  ou  de  offcasa 
dos  princípios  da  sciencía económica;  mas  essa 
impugnação  é  uma  irísie  aberração  do  bom 
senso,  e  dos  verdadeiros  princípios  m  que  so 
funda  a  vasta' e  complexa  sciencia,  da  qual  a 
economia  consUtue  hoje  uma  parte  importante. 

Para  que  qualquer  sciencía  possa  assumir 
O  caracter  de  sciencía  social,  é  necessário  que 
Dio  contrario  O  sentimento  moral  da  sociedade; 
e  a  economia  politica  não  é  uma  excepção 
d'este  principio. 

Desde  que  a  tbeoria  fez  reconhecer  os  va- 
lores económicos  coroo  verdadeira  relaçSo  so- 
cial, e  deu  ao  trabulho  esse  mesmo  caracter, 
8  sciencia  económica  revestiu  a  índole  de  scien- 
cía social,  na  qual  por  isso  os  diversos  ele- 
mentos sociaes  tèm  de  ser  apreciados  e  rece- 
bidos, e  nio  podem  por  ella  ser  contrariados. 

O  estado  é  uma  generalísasão  do  homem,  as 
grandes  qualidades  moraes  d*cste  devem  ser 
também  as  qualidades  d'aquelle.  Quem  pode 
negar-lbe  o  dever  da  virtude?  E  qual  pode  ser 
essa  virtude,  d'clle  que  procede  da  sociedade, 
que  só  para  ella  existe,  e  que  representa  a  sua 
força  e  a  suà  riqueza,  senio  o  bem  publico, 
e  dimanando  d'este  a  benefiçencia?  Neste  sen- 
tido a  beneficencta  é  uma  causa  de  humani- 
dade e  de  virtude  publica,  A  qual  por  isso  o 
governo  nSo  é  nem  pode  ser  estranho. 

Percorram*se  as  grandes  instítoíçdes  huma- 
nitárias dos  paizes  cultos,  e  poucas  se  encontra- 
rfio  desprovidas  dos  cuidados  ou  do  auxilio  of- 
ficial. 

A  doença,  a  indigência,  a  infância  exposta 
ou  abandonada,  vai  em  toda  a  parte  bater  ás 
portas  do  estado,  e  em  paíz  nenhum  as  acha 
totalmente  fechadas.  Como  ínstiiuição,  c  como 
tuxiliar  poderoso  da  caridade  pariicular,  des- 
empenha assim  o  dever  que  lhe  inip5e  a  lei 
moral  das  sociedades  modernas,  satisfazendo  aO 
sentimento  mais  nobre  que  as  domina  e  que 
as  inspira. 

É  certo  que  a  caridade  official  faz  nascer  st 
confiança  no  soccorro,  'e  diminuo  por  isso  o 
espírito  de  providencia,  príncipdl  preservativo 
contra  alnisería;  mas  esse  mal  é  consequên- 
cia inevitável  de  toda  a  caridade,  ou  seja  pu- 
blica ou  seja  particular,  porque  a  caridade  actua 
sobre  a  vontade  livre  que  as  leis  nfio  podem 
sujeitar  a  regras.  Onde  a  caridade  organisada 
ou  protegida  pelo  estado  não  toma  conta  da 
mendicidade  invalida,  ou  da  infância  abando- 
nada, eas  deixa  só  entregues  á  solicitude  par- 
ticular, as  ruas  cobrcm-se  de  falsas  mendigos 
ou  de  vadios,  que  são  outros  tantos  cidadãos 
validos  tirados  ao  trabalho  pela  coniiança  nos 
soccorros  particulares,  que  não  distinguem  de 
ordinário  entre  a  falsa  e  a  verdadeira  iodi- 
genoia.  Essa  disiíncç&o  tó  a  fax  bem,  e  só  a 


podo  tornar  effieaz  a  auctoridade  publica,  por- 
que constítue  o  desempenho  d'uma  funcção 
policial  das  mais  diíQccis;  roas  para  que  possi 
fazel-o  com  efficacia,  é  mister  que  estenda  a 
protecção  c  que      o  soccorro. 

Considerando  a  qoestio  em  toda  a  sua  ge- 
neralidade, a  beneficência  publica,  auxiliada 
pelo  concurso  official  ou  desprovida  d'elle,  não 
abrange  todo  o  problema,  resolve  apenas  ama 
parte. 

Tomae  só  a  hmelkeneia:  é  insu6Sciente  por- 
que lhe  falta  a  providencia;  desprezae  aquella  e 
consíderae  só  esta,  e  commetlereis  igual  erro, 
porque  a  previdência  nunca  ha  de  comprehen- 
der  todos  os  factos  sociaes,  e  entre  estes  a  ne- 
cessidade do  soccorro  publico  mais  d'nma  vez 
ha  de  manífestar-se,  e  com  ella  o  dever  de  lho 
occorrer,  , 

Proscrever  a  beneficência,  e  pelo  receio  oa 
pelo  perigo  do  abuso  admittir  unicamente  a 
previdência  ou  a  reserva,  não- resolve  o  pro- 
blema, porque,  a  despeito  de  importantes  es- 
forços, a  previdência  ou  a  reserva  não  tèm 
abrangido  ainda,  e  não  é  fácil  prever  se  um 
dia  abrangerão  totalmente  todos  os  factos  sociaes 
que  deveriam  comprehender,  e  em  quanto  os 
não  comprehendem  a  todos,  cumpre  á  socie- 
dade occorrer  ás  difTerenças,  que  sempre  serão 
grandes. 

Tornar  indifferente  a  acção  do  estado,  seria 
ensaiar  um  systema  nfio  seguido  na  practica 
das  naçfies  illusiradas,  contrario  ás  verdadei- 
ras ideas  de  governo,  e  promover  como  resul- 
tado uma  triste  decepção.  Mas,  por  outra  parte, 
fazer  do  estado  o  dispensador  soberano  da  es- 
mola, impor-lhe  a  obrigação  de  só  elle  se  en- 
carregar da  indigência,  assim  como  é  elle  que 
faz  a  guerra,  ou  protege  pela  policia  a  vida 
dos  cidadãos,  é  transferir  para  os  governos, 
única  e  exclusivamente,  o  encargo  moral  que 
pesa  sobre  toda  a  sociedade.  Neste  systema  ex- 
clusivo a  caridade  nasce  do  imposto,  as  rela- 
ções de  beneficio  rompem-se,  em  seu  logar 
criam-su  as  de  divida,  destruindo-se  assim  o 
caracter  essencial  da  bcnefícencia. 

Ê  pelo  combinado  concurso  de  todos  os  ele- 
mentos que  ficam  indicados  que  deve  oomba- 
ter-se  um  mal  social  que  lavra  demasiada- 
mente fundo  nas  sociedades  modernas,  para  que 
os  governos  possam  consideral-o  com  indiffe- 
rença,  e  sem  perigo  para  a  sociedade  rivil. 

É  necessário  soccorrer,  mas  sem  crear  a 
confiança  certa  no  soccorro.  A  caridade  assiste 
.ao  pobre  e  desvalido  depois  da  queda.  Os 
monte-pios,  as  sociedades  de  soccorros  mútuos 
e  cooperativas,  as  sociedades  do  trabalho  im- 
pedem de  cair  nesse  estado,  creando  as  reser- 
vas. A  previdência  organjsada  procura  assim 
pelo  seu  desenvolvimento  successiro  levantar 
barreira  contra  o  augmento  progressivo  da  in- 
digência. Á  organisação  official  das  classes 
pelo  sistema  do  privilegio  destruído  pela  revo* 
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tu{8o  social  do  ultimo  século,  soccede  assim 
a  mesma  idea  organisadora,  luas  .pela  líber 
(Jade,  que.é  a  verdadeira  e  única  cliave  dc  lo- 
dos os  problemas  sociacs. 

A  soluçio  da  questão,  tomando  a  sociedade 
na  actualidade,  abrange  inevitavelmenlo  a  as- 
sistência e  a  providencia.  A  primeira  para 
aqueties  para  quem  a  segunda  é  impossível, 
porque  os  tomou  já  na  invalidez;  a  segunda  para 
prevenir  de  futuro  esse  estado,  acudir  de  prom- 
pto  aos  requentes  desequilíbrios  das  grandes  in- 
dustrias, e  pdr  cm  commum  os  esforços  combi- 
nados das  differcntes  classes. 

Senhor!  O  primeiro  império  em  França  inau- 
gurou a  grande  idea  da  prohibiçSo  da  men- 
dicidade como  uma  gloria:  «J'at(ache  me  grande 
imporlanee  et  une  grande  idée  de  glorie  à  détruire 
la  mendieité...  II  ne  faut  poinl  passer  sur  ceite 
lerre  sons  y  laisser  des.  traces  qui  reeommendent 
nolre  mémoire  à  la  postérité!* 

A  instituição,  como  tudo  quanto  é  grande, 
sobreviveu  ao  grande  génio  que  a  proclamou, 
e  boje  cobre  quàsi  todo  o  solo  da  França. 

O  que  fazia  a  gloria  do  império.  Senhor, 
tiSo  pode  ser  em  Portugal  nem  erro  nem  uto- 
pia no  reinado  de  Vossa  Majestade  I 

Enire  nós  actualmente  o  problema  é  com- 
prehendído  debaixo  dos  dois  aspectos  —  n  pre- 
vidência e  a  caridade. 

A  previdência  pelas  leis  novíssimas  de  cre- 
dito agrícola  e  sociedades coopcralivas  promul- 
gadas em  junho  do  corrente  anno. 

A  caridade  pelas  commíssõcs  de  beneficên- 
cia, mandadas  crear  em  cada  parochia  civil 
pela  lei  de  administração  civil;  pela  obrigação 
disirictal  do  estabelecimento  de  casas  de  asylo 
deinfancíae  de  mendicidade,  imposta  na  mesma 
lei;  e  finalmente  pelos  decretos  de  li  de  março 
e  de  S3  de  abril  últimos,  que  probibíram  a 
mendicidade  n<i  capital,  e  organísoram  a  .asso- 
ciação auxiliadora  dos  estabelecimenlos  de  be- 
neficência em  todo  o  reino,  debaixo  da  solicita 
protecção  de  Sua  Majestade  a  Rainha,  e  sob 
a  presidência  de  Sua  Alteza,  o  Sereníssimo  Se- 
nhor Infante  Duque  de  Coimbra. 

Mas  o  syslema  não  está  completo,  ainda  me- 
smo no  campo  da  legislação.  Falta  organisar 
o  serviço  da  beneficcncia  publica  em  relação 
is  crianças  expostas,  abandonadas  e  indigen- 
tes, e  ligar  com  clle  os  estabelecimentos  dc 
misericórdia  do  paiz.  É  este  o'  objecto  do  pri- 
meiro decreto  que  hoje  si^bmelto  á  approvaçfto 
deTossa  Majestade. 

Não  carece  de  sustentação  o  que  ninguém 
contesta.  O  cuidado  da  infância  exposta,  aban- 
donada ou  indigente,  incumbe  por  dever  á  so- 
ciedade, quê  não  poderia  sem  crime  abando- 
nar os  seus  Glhos. 

As  auclorisações  legaes  conferidas  pela  lei 
de  admiuislração  civil  e  pelo  código  civil  io- 
restíran  e  goverao  de  faculdades  basUnies 


para  regular  convenientemente  esta  importante 
matéria,  sem  dependência  de  nova  lei. 

O  systema  ainda  actualmente  seguido  em 
quasí  lodo  o  paiz,  com  excepção  du  Aveiro,  de 
Lisboa  nos  concelhos  rurae^.  e  do  Porto,  é  o 
que  provém  da  ordenação,  livrei.*,  título 8S.* 
e  alvará  dc  18  de  outubro  de  1806,  salva  a 
parte  de  administração  económica  que  o  decreto 
de  19  de  setembro  de  1836  veiu  alterar.  Por 
esse  decreto^  hoje  vigente,  bem  como  a  parle 
da  legislação  anterior  compatível  com  as  dis- 
posições d  clle,  a  despesa  da  roda  e  a  criação 
dos  expostos  foi  estabelecida  por  dislrictos  á 
custa  dc  todos  os  municípios,  ficando  ás  jon- 
cias  gcraes  de  districto  a  designação  tanto  do 
numero  e  local  das  rodas,-  como  das  quota, 
com  que  deve  concorrer  cada  um  dos  concelhoss 
para  serem  arrecadadas  no  cofre  do  districto, 
com  a  administração  particular  da  camará  onde 
estiver  situada  a  roda,  porém  sob  a  fiscalisaçáo 
das  auctoridades  admioistratívãs  superiora. 

Em  hajmonia  com  estas  disposições,  •  que 
serviu  de  oomplemeoto  a  lei  de  7  de  outubro 
de  1837,  pela  qual  se  mandou  que  d*alli  em 
diante  entrassem  nos  cofres  das  junctas  geraes 
lodos  os  impostos  estabelecidos  ou  applicados 
para  a  sustentação  dos  expostos,  o  código  ad- 
ministrativo de  1812  commetteu  ás  camarás 
municipaes  na  administração  dos  expostos  as 
funcções  cspeciaes  que  lhes  fossem  incumbidas 
pelas  luis  e  regulamentos  do  governo,  aucto- 
rísando  as  junctas  geraes  a  votarem  as  sommos 
com  que  os  concelhos  devem  occorrer  a  esta 
despesa  por  roeío  das  conlribuiçOes  e  rendi- 
mentos que  tivessem  esse  destino  especial. 

Tal  era  o  estado  da  legislação  vigente  alé  á 
epocha  da  ultima  lei  de  administração  civil  de 
26  de  junho,  e  do  código  civil  portognez.  Em 
ambas  estas  leis  são  dadas  novas  auctorisaçSes 
ao  governo  para  a  boa  organísação  d'este  ramo 
importante  do  serviço  publico. 

O  movimento  actual  dos  expostos,  e  a  des* 
pesa  com  elles  feita  em  cada  districto,  é  a  que 
consta  dos  mappas  que  acompanham  o  presente 
decreto. 

Percorrendo  os  relatórios  das  junctas  geraes 
dos  districtos  nos  ultimes  annos,  e  os  dos  go- 
vernadores civis,  em  todos  se  encontram  rei- 
teradas solicitações  para  que  este  serviço  seja 
regulado  por  maneira  uniforme,  e  que  corte 
pelos  abusos  e  pelos  defeitos  fundameotaes  do 
antigo  syslsma.  Seria  longo  fazer  aqui  essa  ex* 
posição,  que  corre  impressa  e  é  conhecida  do 
publico. 

Com  referencia  ao  movimento  dos  expostos, 
percorrendo  os  documentos  publicados  com  este 
decreto  encontra-se  que  Portugal  em  1863  ti- 
nha no  reino  c  ilhas  36:753  expostos  e  16:t9l 
exposições  durante  esse  anuo.  k  França,  se- 
gundo as  estatísticas  oiBciaes,  produzidas  no  re- 
latório do  inquérito  de  1862,  tinha  em  1860 
76:520  expostos  a  16:3i7  exposições.  Compa^ 
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re-m  a  população  de  Portugal  de  l.360:fitS 

habitantes,  veriticadíi  pelo  censo  oQiclal  de 
1864,  com  os37.386:313  habitonies  da  França, 
veríticados  pelo  cénsò.  de  1861;  compare-se 
ainda  a  e&isiencia  dos  expostos  cm  França  qtie 
é  contada  de  um  a  doze  annos,  e  ém  Portugal 
do  um  a  sete,  e  essa.  conrrontaçSo  dará  bem 
clara  idea  do  estado  em  qiie  no  paiz  se  encon- 
tra este  importante  ramo  de  administração  pii- 
1)1  íca. 

Em  1861  estavam  a  cargo  da  roda  em  Por- 
tugal 37:483  c:(postos,  entraram  nesse  anno 
15:536.  Estes  dados  cslalíí^liros  correspondem 
a  1  e?ipos(o  para  109  habitantes,  e  1  exposi- 
ção para  rada  8  nascimentos.  Em  França  as 
proporções  sXo,  nasi  províncias  em  que  o  re- 
gimon  de  exposiçio  é  peior  regulado,  de  1  para 
471  habitantes,  c  1  para  13  nascimentos. 

Oâ  catciilos  da  mortalidade  ferem  tSo  pro- 
fundamcnlo  o  coração  do  homem  que  sente, 
que  eu  neste  momento  afastaria  d'elle8  a  risia, 
c  não  me  atreveria  a  oflerecel-os  á  conside- 
ração de  Vossa  Majestade  scnío  fosse  a  ne- 
cessidade instante  de  tie  conhecer  o  mal  ^ara 
que  sej:i  bem  acceiío  o  remédio  que  se  lhe  con- 
trapõe. Elles  fazem  objecto  dos  importantes  do- 
cumentos que  acompanham  este  trabalho. 

Numa  existência,  em  1863,  dc  82:552  ex- 
postos, e  em  186i,  de  52:161,  a  mortaJidadc 
subiu  no  primeiro  a  11:325  e  no  secundo  a 
10:1S7,  dando  no  anno  de  1863  a  media  de 
21,5  por  cento,  e  cm  1861  a  dc  19,1  por  cento, 
correspondendo  a  cerra  de  4:200  óbitos  por 
anno  a  mais  do  que  regularmente  se  poderia 
calcular,  segundo  os  cálculos  dc  mortalidade 
mais  aperfeiçoados! 

Se  nas  reInçOes  moracs  e  socíaes  este  assum- 
pto SC  rccommenda  pelos  resullados^  cstadisti* 
cos  que  ficam  expostos,  pelo  lado  económico 
as  considerações. são  igualmente  de  grande  valor. 

A  parte  mais  importante  da  receita  munici- 
pal é  consumida  na  sustentação  dos  expostos. 

Esta  despesa  no  anno  dc  1862-1863  foi  de 
390:353^1133  réis,  dos  quaes  274:761^767 
réis  saidos  das  quotas  municípaes  (mappa  n.^  1); 
—  e  no  anno  de  1863-1861  a  somnia  de  réis 
388:300^769.  dos  quaes  %77:454$165  réis 
Igualmente  saídos  das  quotas  municipaes  (map- 
pa n.'  t). 

Esta  importante  somma  excede  muito  o  que 
deve  custar  o  serviço  regular  com  todas  as  in- 
stituiçGea  annexas,  que  por  este  decreto  são 
organisndas. 

No  importante  relatório  da  commissão  encar- 
regada de  estudar  a  questão  dos  expostos,  que 
é  publicado  com  esta  exposição,  encontra-se 
larga  copia  dc  raz6cs  c  da  esclarecimentos,  que 
devem  servir  de  elucidação  sobre  o  assumpto 
e  dIspeRsam-mc  de  dar  mais  largo  desenvol- 
vimento a  esta  exposição. 

Os  resultados  estadísticos  que  resumidamente 
deão  apontados,  e  que  se  encontram  desen- 


volvidos parte  no  rtíatorio,  a  que  já  me  referi. 

c  parte  nos  outros  esclarecimentos,  que  igual- 
mente são  publicados,  são  bastantes  para  faze- 
rem reconhecer  que  a  questão  de  quo  neste 
momento  me  occupo  é  não  só  uma  questão  de 
humanidade,  mas  uma  verdadeira  qnest&o  de 
governo.  DesmoralisaçãO' nas  classes;  quebra 
ou  abandono  dos  laços  da  famitia  legal  ou  aa- 
tural;  péssima  alimentação  das  crianças,  e  sof- 
frimentos  que  dabi  se  oríginasa;  mortalidade 
espantosa;  despesa  excessiva  e  desproporcio- 
nada com  os  serviços  e  com  o  modo  coniiO  são 
feitos;  resume,  Senhor,  o  estado  actmU  em  que 
se  acba  esta  questão,  que  é  tempo  de  resolver 
com  desprendimento,  considera ndo-a  cm.  todas 
as  suas  parles. 

No  decreto  que  lenho  a  boiíra  de  submcttcr 
a  Vossa  Majestade  encoptram-se  estabelecidas 
as  bases,  segundo  as  quaes  os  variados  ser- 
viços da  benclicencia,  cm  relação  aos  infantes 
desvalidos,  expostos  ou  abandonados,  eá  men- 
dicidade devem  ser  organisados.  k  practica 
illustrada  das  localidades  penem  c  o  resto.  Numa 
questão  em  que  osentimeuto  moral  acompanha, 
se  não  excede,  o  interesse  social  e  económico 
dos  povos,  ba  tudo  a  esperar  da  iniciativa  does- 
tes, e  da  sua  dedicada  cooperação.  . 

É  este  o  assumpto  do  decreto  regulamentar 
que  agora  t-uhmetio  á  approvação  de  Vossa  Ma- 
jestade; deixando  para  mais  tarde  os  outros  pon- 
tos acima  indicados,  que  me  parece  deverem 
sor  quanto  antes  regulados  para  qiie  possa  ler 
conveniente  execução  a  lei  de  administração 
civil. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  do  reino, 
cm  21  de  nove;iibro  dc  1867.— ^oâo  Baptista 
da  Siloa  Ferrão  de  Carvalho  Màrtens. 


Em  vista  do  que  me  propoz  o  ministro  c  se- 
cretario d  estado  dos  negócios  do  reino:  hei  por 
bem  approvar  o  regulamento  que.  para  ser- 
viço dos  expostos,  f;iz  parte  d't'sle  decreto  e 
com  elle  liaixa  (Jcvidaracnlc  assignado. 

O  mesmo  ministro  c  secretario  d'cstado  assim 
o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Paço  de 
Beleni,  em  21  dc  novembro  de  1867.^fiEI. 
—  João  Baptista  da  Silva  ferrão  de  (krvalko 

Márlens.   

I^EGULAME^TO 
CAPITULO  1 
Da  designação  dos  hospícios  de  crianças  ezposUs, 
áhandonadas  e  indigentes 

Artigo  1.°  AsjunCtas  geracs  de  districto  na 
sua  primeira  reunião,  nos  lermos  da  lei  dc  26 
dc  junho  do  corrente  anno,  designarão  as  lo- 
calidades onde  hajam  de  ser  estebelecídos  o> 
hospícios  destinados  pnra  a  creaçSo  daa  crian- 
ças expostas,  abandonadas  e  indigentes. 

An.  2.'  Na  designação  das  circumscripçOes 
de  que  tracta  o  artigo  1.°  serfio  lidos  em  at- 
tenção: 

1.*  As  distancias  e  difficaldadas  de  comum- 
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nicaçíío  entre  os  povos  que  tenham  de  ser  com- 
prehendidos  ení  cada  circumscripyao; 

2.  ^  K  importância  da  população; 

3.  °  O  movimento  de  crianças  recebidas  nas 
aciuaes  rodas  ou  nos  liospicios  que  as  substi- 
tuem. 

Ari.  3.*  Os  hospícios  de  que  trácia  o  artigo 
l.*licarfio  subsliluindo para  lodos  oscffeiíos  as 
actuftes  rodas. 

Aft.  4.»  A  dolRçfio  dos  hospícios  ser*: 

1."  A  determinada  em  virtude  das  dispo- 
sições do»  artigos  34.%  15».«  c  iol.'  da  lei 
d« administração  civil  de  26  dejunho-dc  1867; 

S.**  A  eitabeíecida  pela  código  civil  para  as 
CQmmisscics  dè  bcneliccncla  pupillar; 
'  3.'  Qualquer  outra  que  por  leis  especiaes, 
re^ulamenios  ou  donativo  parucular  estiver  ou 
for  designada  para  os  mesmos  esiabelecimeatos. 

CAPITULO  II 
Da  olnigaÇ^o  de  alimentos  ás  crianças 
8  u  aimisMa  nos  haspicioi 

Ari.  (t.*  Os  paes  e  mães  são.  obrigados  a 
cnttf  é  edatar  os  seus  filbús  legitiuios  ou  il- 
legitimos.  sempre  que  a  tiliaçio  for  provada 
quanto  a  estes,  nos  lermos  das  disposições  do 
liiulo  9.".  capitulo  2."  de  livro  uiiico  da  parte 
1.*  do  código  civil. 

Art.  6.'  Na  falta  dos  paes,  ou  se  estes  não 
riverem  meios  para  prestar  os  devidos  alimen- 
to», ou  se  esses  racios  nflo  forem  suíEcienles, 
são  obrigados  a  prcstal-os  aos  íilhos  legítimos 
ou  legiiimados  os  ascendentes  mais  próximos 
de  qualquer  das  linhas,  segundo  o  seu  direito 
successorio  (Código  civil,  artigo  173). 
.'AtI.  T.*"  Na  falta  dos  paes  o  de  oulros  as- 
cendentes sSo  obrigados  a  prcstal-os  os  irrnSos 
Icgilimos,  germanos,  uterinos  ou  consangui- 
"  neos,  subsidiariamente  e  na  ordem  cm  que  vSo 
nomeados  (Código  civil,  artigo  174."). 

Art.  8."  QuoDdo  os  lilhos  Icgilimos  se  acha- 
rem sem  pae,  mãe,  avós  ou  iimào.«  que  pos- 
sam prestar-lh'os,  são  obrigados  a  alimenlui-os 
atá  á  idade  de  dez  aunos  quacaqucr  outros  pa- 
rèntes  alé  ao  decimo  grau,  preloriudo  os  mais 
próximos.  (Código  civil,  artigo  li7.») 

Art.  9.**  A  exposição  das  crianças  fora  dos 
lermos  prescriptos  nesle  decreto,  ou  o  seu  aban- 
dono, é  crime  punido  segundo  as  disposições 
do  código  penal  nos  artigos  345.'  c  seguintes. 

Art.  to."  Os.  hospícios  crcados  em  virtude 
Jas  disposições  d'cste  regulamento  serão  di.- 
vWidos  nas  seguintes  secções,  coniprebendcndo: 
t.<*  As  crianças  expostas,  abandonadas  ou 
indigentes; 

7."  Aquclías,  cuja  creação  for  paga  por  seus 
paes  ou  parentes,  ou  por  quem  as  apresentar; 
S.*»  As  creches; 

i.o  As  enfermarias  dc  raalernidade. 

SKCÇiO  I 

pa»  ciiufu  exposta*,  aboidonadat  e  indigentes, 
que  imÍú  recoliudaa  noa  boB|>Íetos 

Hkrt.  it."         recolhidas  nos  hospícios: 


1*  As  crianças  encontradas  expostas  em  al- 
gum lognr,  c  que  forem  mandadas  pela  aucto* 
ridado  administrativo  ou  de  policia; 

8.**  Aquellas,  a  respeito  das  qnaes  se  provar 
que  seus  paes  desapparcceram  e  as  deixaram 
abandonadas; 

3.  **  As  que  forem  filhos  de  pes&oas  miserá- 
veis, que  estejam  presas,  condcmnadas  a  pri? 
são  ou  degredo,  soflTrerem  moléstia  grave  od 
tivírttm  idade  avançada,  nSolendoem  nenhum 
dos  referidos  casos  recursos  para  se  sustenia- 
rem  e  a  seus  filhos,  nem  tendo  paremos  com 
oJírigaçSo  de  os  alímoniar  e  com  recursos  para 
isso  suflicientes,  nos  lermos  das  iiisp08Íç6e*  do 
artigo  294.*  do  código  cicil; 

4.  "  Os  orphfios  deserapafados. 

Art.  12."*  As  crianças  que  se  acharem  noí 
lermos  dos  artigos  171."  a  ISS.^do  código  ci- 
vil só  poderão  ser  admitlidas  nos  hospícios  du- 
rante o  tempo  necessário  para  harerém  doa  pa- 
rênteses alimentos  legaes,  quando doranteessB 
tempo  estejam  nos  condições  exigidas  para  po- 
derem ser  recebidas  nestes  eslabeleeimenlo*. 

§  único.  No  caso  do  presente  artigo,  a  des- 
pesa feila  pelos  hospícios  será  paga  pelos  pa- 
rentes obrigados  aos  alimentos,  e  na  proporção 
em  que  o  forem. 

Art.  13.®  È  permitlído  a  mães  occollas  e 
recatadas  a  entrega  confidencial  e  secreta  no 
hospício  .de  seus  filhes  illegitimos  dentro  do 
período  da  bciação,  quando  seja  reconhecido 
que  os  nSo  podem  criar  sem  perigar  a  repu- 
tação d  elias,  e  não  lenham  meios  para  pagar 
'a  criação  no  hospício. 

A  direcção  do  hospício  verificará  confiden- 
cialmente se  são  verdadeiras  as  declarações, 
e,  njio  o  sendo,  serão  as  mães  ou  paes  reco- 
nhecidos obrigados  á  sustentação  dos  filhos  que 
lívcrem  exposto,  alem  das  penas  em  que  pos- 
sam incorrer  pela  falsidade  das  declarações  fei- 
tas perante  a  auctoridade  publica. 

Art.  14."  É  permillida  a  entrega  dc  crian- 
ças rcccmoascídas  lilhas  de  paes  íacogDilos 
feita  çor  pessoa  estranha.  Noste  caso  deverá 
pela  dirctção  do  hospício  ser  v-criíicada  a  iden- 
tidade da  pessoa  que  expõe,  a  sua  occupação, 
c  rcglsuado  o  seu  AMt»  «  re^ideneta. 

§  1°  Na  hypothese  do  presente  artigo,  para 
que  possam  ser  recebidas  as  crianças  assim  apre- 
sentadas, é  preciso  que  49i>  dlclaraçõfi»  da 
pessoa  aprescDtanle  conele  quo  a  criança  ex- 
posta è  filho  íllegitimo  dc  pessoa  reeatada  su- 
jeita a  família,  que  o  não  poderia  criar,  sem 
que  perigasse  a  sua  reputação,  e  que  não  Icm 
meios  de  pagar  a  criação  no  bospicÍQ. 

§  2."  A  pessoa  que  fiíer  a  exposição  ficará 
por  es^e  facto  responsável  civil  ccrimiHaJmentfr 
.  pela  fraude  o  eagano  conimetiido  na^  declarai 
çôes  que  fizer  exigidas  por  e?te  artigo,  qw  lho 
será  líão. 

Ari.  15."  Quando  tiver  logar  alguma  expo- 
sição nas  condições  mencionadas  nos  artigos 
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antecedentes,  a  direcção  do  hospício,  alem  das 
íadagaçSes  e  diligencias  a  que  em  seguida 
deverá  proceder  acerca  das  declarações  feitas, 
dará  parle  á  aucloridadc  adminislralíva,  para 
confídcncialmenie  proceder  a  iguaes  iodaga- 
çSea. 

§  1."  Se  pelas  diligencias  feilas  conslar  que  a 
pessoa  queexpoz  não  merece  couceito  de  hon- 
radez e  probidade,  a  aucloridade  admioistra- 
tira  deverá  proceder  ás  convenientes  ínvesti- 
gaçftes  acerca  do  que  por  ella  tiver  sido  decla- 
rado, e  veriiicadB  a  sua  faisídade  proceder-se-ha 
contra  o  declarante  nos  termos  do  artigo  SIS.* 
do  código  pena!  c  mais  legislação  que  for  applí- 
cavei  conforme  as  cirRornsiancias. 

Art.  16."  Ignalmenie  poderão  aer  recolhidas 
nos  hospícios: 

1."  As  crianças  que  nascerem  de  mães  que 
pela  sua  vida  desregrada,  ou  por  iofirionadas 
de  moléstia  transmissível,  forem  recoohecidas 
ÍDcapazea  de  as  criar; 

'8.*  As  crianças,  fruclo  de  parlo  gémeo  ou 
múltiplo  de  mie  indigente,  creando  esta  um 
dos  irmãos  e  durante  o  tempo  da  lactação. 

§  Quico.  Nos  regulamentos  especíaes  sc  de- 
signarão oa  documentos  que  será  necessário 
apresentar  para  a  prova  dos  factos  acima  in- 
dicadas. 

Art.  17."  É  prohibido  ás  parteiras,  ou  ás 
mulheres  que  tiverem  casas  de  partos,  levarem 
crianças  para  serem  expostas  nos  hospícios  ou 
mandal-as  eipor,  salvo  provando  que  as  en- 
contraram abandonadas. 

As  que  contravierem  as  disposições  d'esle 
artigo  serão  punidas  com  as  penas  do  artigo 
489.*  do  código  penal.  Catainua. 


PUBLICAÇÕES 


Manual  dos  Juizes  de  pax  e 

seus  escrivães  contendo  todos  os  au- 
tos, lermos  e  despachos  nas  causas  do  mo- 
vei ou  damno  até  10,^000  réis;  recurso  de 
appellação  a  seguir  nestas  causas;  processo 
de  execução  até  A  instancia  superior;  pro- 
cesso nas  excepções  de  suspeição  e  de  in- 
competência ;  processo  sobre  coimas  e  trans- 
gressões de  posturas;  e  embargos  de  obra 
nova  e  arrestos  e  exames  de  corpo  de  delido, 
tudo  compilado  dos  melhores  auctores  e  em 
conformidade  com  a  lei  de  27  de  junho  de 
1867,  por  Anlhero  d'Aguiar  Frasão  Soares, 
bachorel  formado  em  direito  pela  Univeni- 
dade  de  Coimbra,  Juiz  de  paz  do  districto 
d'Airarellos,  e  um  dos  juizes  substitutos  da 
comarca  de  Soure. 

Vende-se  nas  lojas  de  livros  do  coslune. ' 
Preço  800  réis. 


Preleeçffes  sobre  a  historia 
de  direito  pátrio  feitas  pelo  doutor 
Ricardo  Rayínundo  Nogueira,  ao  curso  do 
quinto  annojuridico  da  Universidade  Coim- 
bra no  onno  de  1793  a  1796. 

Vende-se  epi  Coimbra  na  loja  de  livros 
do  sr.  José  de  Mesquita,  na  rua  das  Gotsi. 
Preço  400  réis. 


CÓDIGO  CIVIL  PORTUGUEZ 

EdlçAo  oflUelal  da  Imprensa  da  Viilversidade 

Esti  á  venda  na  mesma  [mprensa  e  nas  livrarias  das  terras  principaes  —  preço  láOOO 
réis.  Remetle-se  franco  peto  correio  a  quem  enviar  l^iOG  réis,  em  valps  do  correio  ao 
administrador  da  mesma  Imprensa.  ' 


AVISO 

As  assl^naturas  sAo  pagas  adlautadameute,  isodenda  oa 
srs.  asslgnautes  de  fóra  da  eldade  remetter  as  respeetivaa 
liupartaneias  por  meio  de  vales  do  correio. 


Toda  B  correspondência 
deve  ser  dirigidi  á  adminis- 
tração do  Jomat  ãe  Jurii- 
pndencia,  franca  de  porte, 
bem  como  a  quantia  respe- 
ctiva pira  se  realixar  qual- 
quer assignalura. 


PREÇOS 


8EV  BBTAUPILHA 

Por  anno   4,Í800 

Bemestre   2^400 

Trimestre   1^200 

Para  o  Braúl  em  moeda  forte.. 


COK  BSTIHPILHI. 

Por  anno  5^070 

Semeetre  2^53õ 

Trimestre.....  U265 
...  6Í200 


Publicasse  todos  os  sab- 
bados. — Assigna-seDoescri« 
ptorio  da  adroÍDÍstraçâo.  rua 
da  Snphia  n."  3.*andar. 
AnnuDciam-se  todas  as  pu- 
blicações litterariat  de  que 
se  receber  um  eiempUr. 


Adffllnislrador,  joaquim  gualbxbto  soAats 
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3^  ANNO 


8  de  Feverdre  de  1868 


N.o  43 


Batelor  iniBOipal  IttSi  SOAS  FEBBEI|U,  Lentft  de  Direito 


Direito  elvU . 

iliiuè>ít(utV^  ftdeicommissi&iat,  insíitui' 
da$  pilot  tMadores  qut  fatleeerm  amei  da 
jtuhà€»pd^'io  wdipo  tnH  portttguti,  it^gU' 
lom-it  péla  Ie0$lap6o  e  praxe  ffcíuttl,  </iie  ad- 
mtV/e  fèlas-^bsiituiçõei  íô  ali  ao  í.^  gráu. 

A»stíbilÍtniç9esfdeièominissetrias,  tnsíitui- 
áaê  pHoí  ié4tadorei,  ^tte  fallecerem  no  tempo 
pie  medtia  entre  a  puhiieação  é  a  eâeeevfpõo 
do  eodigo  civtt  portttgHez,  produzem  o  ieu 
efeit0  «d  ttò  y.*  grátt  de  substelUição. 

Resumindo  a  cotisulla  do  no£>sò  illustre 
asstgnante.  no'  Ifslamçnio'  de  Maria,  vô-so 
quo  ha  o  scguiiUc: 

A  hVsliluição  universal  do  lisOfructo  úa 
(odoâ  03  bens  a  Tnvor  da  irmã  Viccncía,  ex* 
cepto  a  cúurellíi  da  Iblhn  da  Ameiíicira,  e  o 
ouro  deiiíido  á  sobrinha  Maria  da  Gloriai 

Por  fallecímenlo  da  irmâVicencia,  a  dis- 
tribuição do  mesmo  usufruclo  em  legados 
particulares  a  favor  dos  sobrinhos  da  lesla- 
dòra  designadamente  nomeados,  cpm  a  clau- 
sula de  ir  esle  usufruclo  passando  de  juns 
para  outros  até  se  reunir  todo  no  ultimo  que 
çobrevivor. 

3.0 

A  obrigação  imposta  ao  ultimo  de  deixar 
lodos  os  bens  usufruidos  a  seus  sobrinhos 
legilimos  ú'e\\e. 

Nesta  disposição  entendemos  que  ha  um 
Ídeicojnmiâ3o; « a  osle  reBpeilo<»  novo  God. 
Civ.  Porl.  M  artigo  187i  úfi  »s8im:  «Os 
.fitUíoommiBsoB  (etnperaríos-de  pretérito  sé 
prod<wttrAo  omefToiloflO  l.''gráD  de  sub- 
slilvíção,  Mbendo-se  uberles  por  morte  do 
testador,  ao  tempo  promulgação  do  pre- 
sente eodigo.»     '  ' 

fC  m&niteslo  que  esta  dísposiçJlo  sómenle 
M  refere  aos  ftdetcommissosDnleríorcs;  para 
os  ftihiros  legislou  o  art.  18t7. 

43 


O  que  resta  investigar  é,  se  as  palavras 
do  God.  Civ. -no  art.  1S7Í  coiuprebendem 
todos  os  Gdeicommissos  insliluidos  por  tes- 
tadores, quQ  falieceram  aules  da  sua  pro- 
mulgação, ou  SC  conipi-ehendem  tSo  sámente 
aquelles,  cujos  tentadores  luorrcram  iio  tem- 
po que  medeia  enlre  a  publicação  e  o  co- 
niôço  de  execução  do  novo  Cod.  Civ. 

Segundo  a  lei  du  9  de  outubro  de  ISil 
nenhuma  lei  tem  força  ubrigiiloria  senão 
passado  certo  praso  depois  de  publicada  no 
Diário  official.  O  Cod.  Çív.  não  tem  essa 
força  senão  seis  mezes  depois  da  sua  publi- 
cação (lei  do  1.**  de  julho  de  1867). 

Tendo  a  pratica  de  julgar  sustentado, 
peia  interpretação  da  legislação  antiga  as 
substituições  fideícommíssarias  até  ao 
grãu^  mal  se  poderá  pr.esumir  sem  absurdo 
que  nas  palavras  do  cit.  art.  1874  se  qui- 
zesse  comprehender  todos  os  fideícomníissos 
de  pretérito,  insliluidos  por  teslcdores  fal- 
lecidos  ha  10,  20,  30,  Í0,  e  maisannos. 

Determinando-se  no  cit.  art.  que  os  fideí- 
conimissos  de  prelerilo  só  produzirão  ó  seu 
effeito  no  1.^  gráu  de  subâlituição,  a  com- 
prehensão  de  t^dos  seria  o  mesmo  que  dar 
á  lei  eííeilo  retroactivo,  o  ir  ile  enconlro  a 
sentenças  passadas  em  julgado  confuoia' 
lorias  de  aiguas  em  2.^  gráu. 

Assim  é  nosso  parecer  que  as  palavras 
do  art.  187itloCod.  Civ.  são  limitadas  aos 
fideicoAimissos  insliluidos  por  testadores, 
que  lailecerem  no  tempo,'  que  medeia  entre 
a  publicação  e  o  ooaieç-o  da  ekeouçio  do  God. 
Civ. 

E  coin  tfffeilo,  revoganiío  a  lei  de  1.**  de 
julho  de  1867,  tio  art.  10,  toda  a  legislação 
em  coiiErario,  é  manifesto  quo  em  quiuilo  o 
novo  Código  so  não  começasse  n  executar, 
devia  subsistir  em  vigor  n  legislação  revo- 
gada. O  Cod.  Ci^.  determinou  o  contrario, 
mandando  regular  os  ttdeicommissos  histi- 
luiJos  nesse  inIcrsiScfo  pelns  disposições  da 
nova  Icl. 
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O  que  sóinenle  ha  a  nolar  é  que  os  re- 
dacloresdoCod.  Civ.,  não  cogitando  prova- 
velm«nte  ^ènno  do  espaço  tfe  teoipo,  quo 
(levif  mediír  enlre  a  nua  publicaçfioa  a  siin 
cxeeiíçiio,  segundo  a  lei  de  9  de  outubro  úe 
18i4«  R  tnspogÍGAo  -do  »rt.  1874  do-cM. 
Código  pode  surprehender,  e  regular  maior 
numero  de  fideicommissos,  por  ser  mnior 
o  interslicio  entre  a  publicação  e  a  execu- 

* 

Não  sendo  provável  que  a  testadora,  de 
que  na  consulta  se  tracta,  fallrccâse  neste 
interslicio*  visto  quo  netie  acaba  de  morrer 
o  ultimo  dos  fideicommíssarios,  é  nosso  pa- 
recer que  a  questão  suscitada  se  ifevc  resol- 
ver pela  legistnção  antiga,  cm  que  a  pratica 
de  julgar  admillia  subsliluiçOes  fideicora- 
missarias  n\é  ao  2.**  gráu. 

Considerando  pois  lodos  os  legatários 
particulares  do  usufructo  uma  substituição 
cm  1  gráu,  é  finalmente  nosso  parecer 
que  da  morte  do  ultimo  fallecido  lodos  os 
bens  usufruídos  devem  piissar  para  os  so- 
brinhos legitimosd*elle.  segundo  a  vontade 
da  testadora. 

Julgando  porem  dííDceis  todas  as  que- 
slGos  que  se  referem  a  uma  cpocha  de  trans- 
ição da  lei  antiga  para  a  moderna,  sub- 
mcllemos  este  voto  a  qualquer  outro  que 
seja  melhor. 


COKSOLTA 

Haria  falleceu  com  testamento,  em  que  dis- 
poz  do  modo  seguinte:  aDeixo  A  filha  de 
minha  sobrinha  Gothorina  uma  courella  no 
rolho  da  Ameixieiro,  e  entrará  na  posse  d'ella 
togo  por  minha  morte.  Deixo  a  meus  sobri- 
nhos. Zacharins  e  Desidéria,  a  vinha  dos  dous 
lagares  com  tudo,  que  llie  pertence.  Deixo  a 
meus  sobrinhos,  padre  Lourenço  «  padre  An- 
tonio, o  quo  me  perlenre  nos  soutos  do  Mon- 
tíiilio  e  Espsroeira  no  termo  de  MarvAo.  Deixo 
a  meu  sooriiih*  Vicente  a  vinha  do  penedo 
do  bom  nome  com  o  curml  e  um  burro.  Deixo 
a  minha  sobrinha  Cecília  a  vinha  da  eosi- 
nheira.  Deixo  a  minha  sobrinha  Maria  da  Glo- 
ria as  casas,  em  que  vivo,  &  Fonte  da  Villa, 
a  fazenda  do  cano,  e  todo  o  meu  ouro,  e  en- 
trarA  na  posse  dVate  ouro  lego  por  minha 
morte,  porque  de  todas  estjis  fazendas.  A  ex- 
cepção da  couretla,  serA  usurructuaria  minha 
irm&Viceacia  Rosa,  a  quem  instituo  minha 
herdeira,  e  só  por  morte  d'ella  quero  que 
aa  faxendaa  assim  descriptai  passem  para  os 
dictos  meus  sobrinhos,  a  quem  aa  nomeio» 


com  condição  porem  (N.  B.)  de  que  os  queuh 
breviverem  irào  succedendo  nas  dos  que  pri- 
meiro moffmrmn,  e  o  ufttmo  às  Ãekcará  a  leui 
sobrinhos  legUímos, 

O  que  deixo  escrjpto  .é  copia  fiel  do  les- 
lamejtto  sem  afteraf^e  alguma  «em  Aetao 
na  ortographia,  ou  ns  pontuação. —  Fatle- 
cen  ê  tttstlaiiprs,  (  -dcpei^  iuccessivamente 
sua  irmã  Vícencia  e  todos  os  sobrinhos  com- 
tem  piados,'  fot^se  cumprindo  a  sua  vonts^Q 
constantemente,  passando  os  bens  nomeados 
de  uns  para  otAroê  até  le  reenirem  lodos 
em  Vicente  ultímamentp  rallecido.  Este  Vi- 
cente nSo  deixou  filhos,  e  fez  próximo  da  mor* 
Le  um  testamento  nuncupatiro,  de  coja  re- 
ducção  se  está  traclaodo,  em  qu«  instiiue 
herdeira  de  sua  meação  &ue  mulher,  e-intr 
morte  d'esla.  seifs  sobrinhos,  «9m  faxer  de- 
claraçSo  ou  allusão  alguma  aos  bens,  que  ei- 
tava  possuindo  em  virtude  4'aqueUe  testa- 
mento de  Maria,  e  de  todoa  estes  beM  eitt 
de  posse  a  viuva  de  Vicente.  Existem  quslrò 
sobrinhos  de  Vicente,  todos  fiJUos  l^lian 
de  um  dos  sobrinhos  da  testadora  cor^^B" 
piados  no  seu  tealamento. 

Registrados  assim  os  factos,  pergunli-se; 

1.  " 

É  valida  esta  disposição  de  Maria,  ou  im- 
porta ella  uma  substituição  em  muitos  grius, 
e  como  tal  inefficaz,  por  equivaleole  a  am 
fídeícommisso  quasí  perpetuo,  ou  instituifiSo 
de  morgado  de  successão  irregular? 

2.  " 

Sendo  invalida,  é-o  totalmente,  e  deveri 
hover-se  como  não  escripta,  ou  valeri  em 
todo  o  caso  em  reloçllo  A  fazenda  deixada  di« 
rcctamenle  a  Vicente,  visto  que  a  respeito 
d'esta  Dão  houve  substituição  alem  do  seguado 
grAu? 

3.  - 

Ainda  no  mesmo  supposto  caso  de  nSo  vt- 
ler  a  disposição,  lendo  os  bens  de  que  se  tra- 
cta passado  a  maior  parte  d'elles  para  Vi- 
cente por  uma  serie  de  substituiçdes  alem  do 
2."  gróu,  poderá  essa  transmissão  alscsr-W 
pelos  fundamentos  apontados  nu  quesito  !•  > 
e  poderio  os  herdeiroa  e  representantei  doi 
sobrinhos  da  testadora,  precedentemente  fat* 
lecidos,  reivindicar  «saes  bens,  que  na  by- 
potbese  ã^urada  («raro  passando  isdevida-* 
mente  de  uns  para  outros,  e  ultimameota 
reuniram  em  Vicente?  Noutros  termos:  a  dif 
posição  ou  é,  ou  não  é  valida;  na  primeira 
hypothese  não  offerece  duvida,  que  devecum* 
prir-se  A  risca  a  vontade  da  tsatadorsi  p*** 
sando  os  bens  por  morte  de  Vicente  para  seus 
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sobrinhos  legítimos ;  na  segunda  hypotbese 
nio  deveriam  a  maior  parte  d'e8se8  bens 
ter  passado  para  Vicente,  e  pertencem  de  di- 
reito aos  representantes  dos  outros  sobrinhos 
da  testadora  anteriormente  ralíecídos.  Será 
conctudente  eite  dtlemmaT 
4." 

Bm  eoncfusBo,  e  resumindo  os  quesitos  an- 
tecedentes, sendo  os  quatro  sobrinhos  de  Vi- 
éenie  os  representantes  dos  irmãos  d'este  pre- 
defunctOt  ou  podendo  habilitar*se,  como  taes, 
tém  ou  nAo  direito  aoi  bens,  de  que  se  tra- 
€ta7  A  todos»  ou  só  a  parle  deltea,  e  a  que 
parte  7 

fi  auppMto  que  tenham  direito,  manten- 
do-'fe  i  viuva  na  posse,  e  tendo  praticado 
tetos  possessórios  depois  da  morte  de  Vicente, 
qoat  a  acçSo  a  intentar?  Deverão  usar  de  al- 
guma QCçSo  possessória,  ou  intentar  a  ordi* 
Daria  de  petiçfto  de  herança? 

Neste  ultimo  caso.  tendo  a  acçSo  por  obje- 
cto iromOTeis  determinados,  deve  registrar-se 
preTMBMiita;  masaerí  o  testamento  em  que- 
tti«  tU«lo  adnissÍTel  ao  registro,  ou  baslarA 
o  registro  prov  isorio  nos  termos  do  a  rtigo  54.** 
§  I.*  da  lei  hypothecaria? 

Peço  sobre  estes  pontos  a  sabia  resoluç&o 
de  T.  no  Jornal  de  Jurisprudeneia,  que  t. 
tAo  dignamente  redige,  e  com  a  possivel  bre- 
vidade. 

FroActMO  Jorge  de  Almeida  Castanho. 
Portalegre,  12  de  deiembro  de  1867. 


Direito  elvll 

Â  primeira  citação  é  suhslaneiál  $  indispen* 
sável  em  todas  as  causas,  quer  ordinárias, 
^r  summarias;  e  a  sua  falta  induz  nul- 
lidadé  de  processo  que  não  pode  ser  sa- 
nada, »em  4tinda  pelo  comparecimento  da 
parte,-^A  citação  no  eomeço  da  demanda 
deve  ser  feita  a  todos  aquelles,  a  quem  o 
negocio  toca  primaria  e  principalmente. 
Relator  o  ex.*»  conselheiro  Alves  de  Sá 

Nos  autos  eiveis  do  tribunal  conimercial  de  S.* 
instancia  (commercio  de  1.*  instancia),  re- 
corrente Báymundo  Culritn  de  Sousa,  re- 
corridos Diogo  Anlonio  Borges  da  Silva  c 
outros,  se  proferiu  o  accordão  seguinte: 
Accordam  os  do  conselho  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  cic: 

Considerando  que  a  primeira  citação,  como 
fundamento  de  juizo,  é  substancial  e  indispen- 
sável cm  todas  as  causas,  quer  ordinárias,  quer 
ittinmariaa; 


Considerando  que  a  falta  d*ella  induz  jQUl- 
lidadc,  que  não  pode  ser  sanada,  nem  ainda 
pelo  coniparecimenlo  da  parle; 

Considerando  que  a  ciiação  nó  começo  da 
demanda  deve  ser  feita  a  todos  aquelles,  a  quem 
o  negocio  toca  primurui  e  principalmente,  como 
já  era  doutrina  do  assento  de  11  de  janeiro  de 
1683, 

Considerando  que,  podendo  ser  conjuncla- 
mente  citados  cm  um  só  acto  os  demandados 
na  mesma  causa,  no  caso  de  serem  encontra- 
dos no  mesmo  logar,  é  eomUtdo  necessário  que 
se  faça  individual  menção  de  cada  um  na  cer- 
lidSo  passada  pelo  ofDcial  que  fizer  a  diligeacia; 

Considerando  que  a  primeira  citação,  e  to- 
das aquellas  que  forem  para  comparecimento 
pessoal,  devem  ser  feitas  na  pessoa  do  chamado 
ajuiio,  salvas  as  limitações  estabelecidas  no  § 
1.*  do  artigo  SOI  da  reforma  judicial; 

Considerando  qne  estes  princípios,  elemen- 
tares em  direíio  c  triviaes  no  fi^ro,  se  acham 
expressamente  consignados  no  artigo  1072  do 
código  commcrcial,  e  nos  artigos  19i.°,  201.*, 
Í03.%  e  SOS."  da  uovissima  reforma  judicial, 
em  harmonia  com  a  anterior  legislaçSo  da  or- 
denação, livro  8.«.  titulo  i."  pr.,  titulo  63." 
§  6.°,  litulo  76.%  livro  i.",  titulo  71."  da  lei 
de  31  de  maio  de  I77i,  e  outras; 

Considerando  que  dos  autos  se  mostra  que 
o  recorrido  Diogo  Anlonio  Borges  da  Silva, 
não  podendo  obter  pela  forma  estabelecida  no 
artigo  1190  do  código  commercíal  a  verifíca- 
ç3o  dos  créditos  com  que  se  apresentou  con- 
tra a  massa  fallida  de  José  Hatfaias  Carreira, 
na  importante  somma  de  maís  de  60:000^000 
réis,  por  lhe  terem  sidç  contestados  na  primeira 
e  na  segunda  reunião  dos  crédores,  tanto  em 
Évora  a  6  de  março  de  1861,  como  no  juizo 
commercial  de  1.*  instancia  d*esta  cidade,  a 
85  de  janeiro  de  1865,  documento  fl.  S2  v., 
viera  deduzir  contra  os  curadores  fiscaes  pro- 
visórios a  acção  ordinária,  constante  do  libello 
fl.  2,  fundado  no  direito  salvo,  que  para  este 
firo  lhe  havia  sido  reservado; 

Considerando  que  se  mostra  mais  dos  autos, 
que  para  esta  acção  foi  citado  um  só  dos  cu- 
radores liscaes  fl.  4  v.,  faltando  a  citação  pes- 
soal do  outro,  sendo  dois  os  que  o  tribunal  bavia 
nomeado,  e  coptra  os  quaes  explicitamente  se 
intentou  a  acçSo;. 

.  CoBSÍderando  que,  lendo  o  tribunal  commer- 
cíal de  1.*  instancia  nomeado  em  vez  de  um, 
dois  curadores  fiscaes,  como  Ibe  era  permittído 
fazer  pelo  artigo  1155  do  código  commercial, 
fffam  ambos,  e  nSo  um,  os  que  representavam 
a  massa,  e  a  quem  por  isso  devia  ser  feita  a 
citação  inicial  da  causa,  na  conformidade  da 
legislaçSo  apontada; 

Considerando  que  esta  nullidade  é  uma  das 
allcgadas  pelo  corrente  em  sua  minuta  de  fl. 
200,  e  que,  aíTeclando  o  processo  desde  a  sua 
origem,  prejudica  o  conhecimento  das  outras» 
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que  dizem  respeito  a  (ermos  ulteriores  do  roe- 
amo  processo,  ou  á  decisão  da  caa&a; 

Considerando  que  ao  supremo  tribunal  de  jus- 
tiça compele  julgar  definitivanicnte  sobre  ler- 
mos c  formalidades  do  processo,  segundo  a  lei 
de  19  de  dezembro  de  18i3,  artigo  2.°;  por 
isso,  em  vista  das  razões  expostas,  annullam 
todo  o  processado  nestes  auios^  salvos  os  do- 
cumentos, e  mandam  que  baixem  ao  yahú  da 
,1/  instancia  para  os  effeitos  legaes. 

Lisboa,  13  de  dezembro  de  1867.— Alves 
de  Sá— -Cabril— Conde  de  Fornos— Aguilar. 
— Tem  voto  do  conselheiro  Visconde  de  Lagoa. 
—  Presente,  Vasconcellos. 

Está  conforme. — Secretaria  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  9  de  janeiro  de  1868.^ — Ser- 
vindo de  secretario,  Antonio  Joaquim  âa  Costa 

Lami*  D.  <te  L.  n.°  U  de  1868. 


Direito  adniÍiiÍsii*aiÍvo 

Oi  actos  de  transmissão  de  propriedade  mo- 
vei ou  inmoiíeU' operada  por  titulo  gratuito 
■entre  os  ascendentes  e  descendentes,  sào 
exemptos  da  contribuição  de  regisiro*'^ 
As  transmissões  de  propriedade  movei  ou 
itnmovel  por  (tíulo  gratuito  com  encargos 
são  exemptas  da  contribuição  de  registro. 

Recurso  n."  2161 — recorrente  o  delegado  do 
procurador  rcgio  na  2.*  vara  da  comarca  do 
Porto,  recorridos  José  Pereira  da  Silva  e  An- 
dré Pereira  da  Silva,  relator  o  ex."'  conse- 
lheiro Diogo  Antonio  Palmeiro  Pinto. 
Sendo-mc  presonie  a  consulta  do  conselho 
d'e8lado,  na  secção  do  contencioso  adminis- 
trativo, sobre  o  recurso  n."  2161,  cm  que  é 
recorrente  o  delegado  do  procurador  rogio  na 
2.*  vara  da  comarca  do  Porto,  e  recorridos  José 
Pereira  da  Silva  c  Antlré  Pereira  da  Silva; 

Mostra-sc  que  Ignacio  Pereira  da  Silva  e  sua 
mulher  Maria  Martins  doaram  por  escriptura 
pubPica  vários  bens  moveis  e  immoveis  a  seus 
dois  filhos,  08  recorridos,  havendo  do  primeiro 
1:300^000  réis  e  do  segundo  SOOáiOOO  réis 
de  entradas,  c  que  em  consequência  o  respe- 
ctivo escrivão  dc  fazenJa  procedera  á  liquida- 
ção da  contribuição  de  registro,  por  entender, 
e  lambem  o  delegado  recorrente,  que  os  tila- 
los  por  que  sc  operaram  as  transmissões  não 
são  gratuitos,  mas  onerosos,  c  assim  sujeitos 
ás  mesmas  transmissões,  ao  que  dispõe  o  ar- 
tigo 6.<>  da  lei  dc  30  de  junho  de  1860,  não 
obstante  a  disposição  do  artigo  3."  inapplica- 
vel  á  hypoUicse  sujeita; 

Vô-se  também  que,  recorrendo  os  interes- 
sados da  liquidação  para  a  juncla  dos  repar- 
tidores do  concelho  dcYallongo,  foram  elics 

providos  pelo  accordSo  transcrípto  a   do 

qual  vem  o  presente  recurso  por  parte  do  so- 
jbredicto  agente  do  ministério  publico  que,  sos- 
len(aDdo-a  liquidação,  allega  que  os  contractos 


das  doaçScs,  posto  qác  celebrados  cDlrc  os  re- 
corridos e  seus  pacs,  se  tornaram  oncrosoi 
pelos  encargos  a  dinlieiro  impostos  t  iccettas, 
e  portanto  sujeitO!)  ás  díspo<içCcs'46'ciiatd9  ar- 
tigo 6.°,  visto  que  a  lei  não  &z.distineçÍo: 

Mostra-se  mais  que»  sei>4o  citados. os, reoitr- 
ridos  para  rcspoDdcrem>  sobre  a  inaieria  da  pe- 
tição de  rei^urso,  exppzeram  que  a  sekâà^  lei 
no-  artigo  3.°  distinguiu  entre  titulo.gratuito  e 
oneroso,  e  assentou  a  rseoção  1.'  e  2.*,  com- 
prchcndelido-sc  naqucHa  as  doações  dc  que» 
trácia,  pois  que  os  donatários  s9o  filhos  dos 
doedOTcs',  e  ^  encargos-  não  víiríaràiti  a  m\ti- 
reea  doa  Ittvios  gràiulios,  por  que  èe  opcnmi 
as  transmissões  dos  bens  doados; 

E  sendo  a  final  mandada  informar  a  juncla 
dps  repartidorfa.  pianderou  oUa.ii»»,a<ivifKci- 
C&o  do  artigo  da  h'\  Á  asp^  jlif;  paoce 
inadmissível,  por  quanto. aa  doações  ^  bcnsde 
paes  a  filhos  cstãq  cumprehçfiOi^as  aa  legra 
do  §  l.^  .do  anigo  Z.",  c  por  isso  isenias  de 
contribuição  de.  registro.  nSo  obsiíiníc  as  obri- 
gações das  eolradas  á  dinheiro,  ímpòstapril» 
doadores,  o  que  n9o  alterou  a  natureza  dos 
contractos,  por  fierem  ollas  a  reserva 'd«  ne- 
«esfrio  pira-  sna  fOstentaçSoF 

O  que  ludo  vísio  «  a  promoção  d*aíoísta- 
.  rio  publico,  dcfoía  4«  desalkiwlido. «  sf qaeri- 
raento  dos  recorfidps  a.fU  S7,  pçf  niaserof- 
ferccida  a  desi&tancia  dq  recurso' en  teimoc 
legaes; 

Considerando  que  a  leí  citada  dc  30  dc  ju- 
nho dc  1860,  por  uma  razão  dc  justiça  e<te 
equidade,  oxcepluotf  da-  regra  geral  estabele- 
cida no  artigo  t."  os  actos  de  transmissSo  de 
propriedade  movei  ou  ímmovol,  operada  por 
tilulo  gratuito. entre  os  asceddeQtea«ilascen- 
dentcs,  artigo  3.**,  n."  1; 

Considerando  que  na  hypothese  conlrern^ 
tida,  e  em  face  da  mesma  Jei„,não  se  podem 
considerar  onerosos  os  títulos  por  ijue  sç ope- 
raram as  transmissões  dos  bens  doados  aos 
recorridos,  por  serem  as  quantias  e^íigldas  e 
ss  reservas  de  rendimentos  destinados  a  eom- 
pensar  as  legitimas  dos  outros  filhos  das  doa- 
dores, a  pagamemo  dç  dívidas  d*  casai,  t  i 
sustentação  dos  me^^asos  doadoms-,  como  ^  e^ 
pressu  nas  escripturaa  de  fl  ...o.  S-»-;  ■ 

Considerando  que  lads-D|}rigac9QaoeiBC0B- 
slituem  contractos  de  compra  e  venda,  porque 
06  prohibe  a  ordenação  livro  4.',  titulo  1í.". 
nem  dão  aos  actos  diversa  natureza,  pois  qae 
a  doação  é  um  contracto  e  am  titulo  bcttellco 
ou  gratuito;  c 

Considerando  rinalmente  que  a  própria  Iei| 
artigo  7.«,  §  3.*,  adnritie  a  effcctividadedelnD^ 
missões  por  titulo  gratuito  com  encargos: 

Hei  por  bt-m,  conformando-roe  com  a  mesma 
consulta,  denegar  provimento  no  recurso,  e 
declarar  sem  effeito  a  Ii<joidaç8o,  por  nío  ter 
logar  o  pagamento  de  direitos  de  registro. 
*  O  conselheiro  d'eslado,  miaisiro  e  secreta* 
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lio  d'esUdo  dos  n«goci«s  da  fo2efida,'o  Ijenha 
assim  eaieQ^ido  c  fasii  executar.  Paço,  em  1 
de  dezembro  de  Í867.— REI.— As/ottío  Maria 
d*  F^tates  Ptreira  4e  Mtllú. 

£âlá  GpDforQi«.-»Segun4a  repartiçSo  da  di- 
ttGç^o.,ffftsM[  das  conXxibujj|õeâ  difectas,  13  de 
dezemluQ  1867-.— >A*»to«io  Âu^sto  P4rêka 

E&tÃcoflforme.-r^eoretariâ  docoQsâIbo4'es- 
tado,  cm  13  ide  jaDeiro  de  l&tfS.— /om'  Ga- 
kitiei  ffolbes^t  aecretario  gorol. 

.  ,  de  L.  n."  li  áê  IMa, 

l  II  li  «MMUm^  I 

Os  conselhos  de  ãistricto  como  corpos  deli- 
heratiws  sqo  cmpe^tmes  para  modi/íca- 
rem  ou  alterarem  as  verbas  de.  despesa 
obrigatória  das  wmara9  munkipaes,  e 
nesta  classe  de  despesa  entram  as  gralifi' 
cações  ou  ordeBodot  dos  administradores 
do  concelho  e  seus  escrivães.  As  delibera" 
pões  do  conselho  de  dislrtcío  com  quanto 
ás  despesas  obrigatórias  das  camuras  mu- 
nieipaes  são  actas,  de  tníela»  e  d'eUes  não 
cabe  recurso  para  o  conselho  d'tstado. 

Becurso  n.*  2:92D  —  »coif«iMe  a  camará  mu- 
nicipal de  Ceia,  recprridos  o  administrador 
a  o  (ficriv&o  da  4<lmiaÍstraçfto  d«  dicto  con- 
celho, relator  o  «x.""  cõnaelheiFO  IMogo  Ad- 
toino.Palmeifo  PiflU)'.  , 
&9d«r>mQ  praieikte  a  caftsnUa  do  coDseUto 
d'e9(ado  na  secção  do  coaleaeioso  adminisira- 
UviQ  sobre  o  recarso  n."  S:329.  «m  que  é  re- 
Qorf«nie  a<  eaaiaia  muuieipal  d«  Ceia  e  recor- 
ridos o  administrador  e  »  escrivã»  da  adoii- 
niMra(ãa*do  «esufo^-coAcelho; 

Hostra-sc  que,  lendo  o  «anselho  de  djsUi- 
cto  da  Gnarda,  por  proposta  do  seu  presidente 
em  aessio  de  13  de  noremlm)  de  1865,  au- 
gmeolado  a  gralíficafã»  do  admíDÍstradar  do 
OMaelho.  recorrido  e  o  ordenado  do  seu  es- 
ori!»lo  em  bamonla  oom  os  fencinenios  dos 
muis  empregados  mutticipaas  no  mesmo  coo- 
caibo,  deliberou  a  camará  lolerper  o  presente 
recurso'  peiosi  êegnintes  fundamentos:  que  o 
administrador  recorrido  já  em  1866  requereu 
o  augmento  da  sua  graiificafão,  e  fôra  então 
indeferido  pela  camará  e  improvído  pelo  con- 
scílbo  de  districto,  poFque  a  gratificação  t(ue 
então  rcecbia  de  180^^660  réis  era  das  mais 
avultadas  no  dísiricto,  e  as  forças  do  eofre 
mnnioipaj  «Co  cetsperianifm  o  aogmcnto  de 
76^064  réis  qne  )>edia,  assim  come  o  de  réis 
30^006  sobre  120^66  réis  que  recebia  ojeu 
escrivão,  não  havendo  por  tanto  motivo  plau- 
sítcI  agora  para  o  augmento  que  o  oonsellio 
Toiott ;  qvc  a  recorrente  não  fóra  ouvida  como 
lhe  parece  devia  sél-o  antes  daqucPa  rcsblução 
que  iodevidameote  e  ooMtd  a  dispost^ão  do 
artigo  ISI'.*  da  codigú  adminiatralivo  augmen- 
teu  nerbas  de  despesa  no  orçamento ;  e  que, 


nnalmente,  se  não  justifica  por  uma  rasão,  de 

conveniência  e  de  absoluta  necessidade  o  aa- 
gmeoto  d'aqaelles  vencimentos: 

O  que  tudo  visto,  bem  oemo  a  promoção 
do  minríâlcrio  publico ; 

Coosiderando  quo  nos  lermos  do  artigo  I284'' 
do  código  administrativo  as  gratificações  ou 
ordenados  dos  administradoras  e  seus  escri- 
vães 6ão  dospesfts  obrigatórias  das  camarás,  e 
quo  o  artigo  Uaj  do  mesmo  código  dà  cara- 
pctencia  aos  oonselhos  da  dislrlcto  para  an- 
gfliQBtal-as; 

Considerando  que  do  uso  d'e8ta  faculdade 
são  os  mesmos  corpos  delíbcranles  competentes 
para  apreciar  asrasdes  de  utilidade  c  os  mo- 
tivos de  justiça  qne  podem  detcrminaNos  a 
modiliear  ou  alterar  as  verbas  de  despesa  obri- 
gatória das  camarás  sem  dependência. destas; 

Considerando  que  a  deliberaçilo  de  que  a 
camará  recorre  é  um  acto  do  tutela  sem  cara- 
cter de  cousa  jolgada»  e  por  isso  tão  legítima 
como'  a  resolução  em  contrario  tomada  em 
18S6;  e 

Cousiderando  finalmente  que  dos  actos  de 
tutela,  exercidos  pelo  conselho  de  districto, 
não  cabe  recurso  para  o  conselho  d'estado, 
porque  na  hypolhosc  sujeita  não  se  pode  alie- 
gar,  com  justiya,  oITensa  de  lei  nem  prejuízos 
de  direitos: 

Oeí  por  bem,  conformando-me  com  a  me- 
sma consulta,  rejeitar  o  recurso  <^mo  illegal 
e  incompetente. 

O  ministro  e  . secretario  d'estado  dos  negó- 
cios do  reino  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Paco  de  Bflem,  em  10  de  dezembro 
de  1 867.—  BEI.—  João  Baptista  da  Siloa  Fer- 
rão de  Carvalho  Mártens, 

Está  conforme. —  Oiyaipio  Joaquim  de  Oli- 
veira^ 

Está  conforme. —  Secretaria  do  conselho  de 
estado,  em  18  de  janeiro  de  1868. — João 
Antonio  Gomes  de  Castro,  secretario  geral  sup- 

plcnte.  D.iaL.  H."  16  de  1866. 
  I  ■ 
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PRESSDC.^CIA  DO  CO^SEEiflO 
»B  .III!VII«TROS 

Decreto  dietaetorial  em  que  se  revoga  a  lei 
de  W  de  junho  de  1867,  que  creou  o  ím* 
posto  de  consumo. 

Tomando  em  consideração  o  que  me  foi  rc- 

presentndo  pelos  ministros  e  secretários  d'es- 
tado  de  todas  as  repartições;  hei  por  bem  de- 
cretar o  seguinte : 

Artigo  Ficam  sem  effcito  as  disposições 
da  «acta  de  lei  do  16  de  junho  de  1867,  que 
creou  o  ímposlo  de  consumo. 

An.  ã."  Os  impostos  cxtinclos  pelo  artigo 
1.°  da  referida  carta  de  lei  continuam  cm  vi- 
gor, bem  comp  a  pauta  da  alfandega  mnnící- 
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pai  de  Lisboa  ftpprovada  por  decreto  de  S3  de 
ageslo  de  1860. 

An.  3/  O  disposto  oeste  decreto  terá  exe- 
cução no  conlÍBente  do  reino  dois  dias  depois 
da  sua  publicação  na  follia  official  do  governo, 
e  MS  ilhas  adjacentes  logo  quo  alli  haja  conhe- 
cimento d'etle. 

O  presidenrte  do  conselho  de  ministros  e  os 
minialros  e  see^retarios  d'c8Udo  das  dilTeren- 
les  repartições  assim  o  lenham  enlendido  e  fa- 
çam executar.  Paço,  em  1 4  de  janeiro  de  1 868. 
—  REI. —  Conde  d' Avila  —  Visconde  de  Seabra 
~^osi  Dias  Ferreira — José  Maria  de  Maga- 
Ikãn — Jo$é  Rodrigues  Coelho  do  Amaral — Se- 
bastião do  Canto  e  Castro  Mascarenhas. 

D.  de  L.  n."  II  4«  1868. 


Decreto  dictaelorial  em  que  se  suspende  a  exe- 
euçàú  da  lei  de  26  áe  junho  de  4867,  m 
quan(o  as  cârtes  não  lhe  fizerem  as  modi- 
fieações  qw  o  governo  proposer, 

Aliendendo  ao  que  me  foi  representado  pelos 
ministros  e  secretários  d'cstado  das  diíTerentes 
repartições;  hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  t.*  Fica  sem  cfTeito  a  lei  de  26  de 
junho  de  1867  sobre  a  administração  civil,  em 
quanto  as  còrtes  nSo  resolverem  sobre  as  pro- 
postas, que  o  governo  opportunamente  lhes 
apresentará  sobre  este  ramo  do  serviço  publico. 

Art.  %.*  Fica  egualmente  sem  effeíto  a  cir- 
cumscrJpção  administrativa  approvada  por  de- 
cretos de  10  e  de  17  de  dezembro  do  mesmo 
anno, 

Art.  3.**  As  camarás  municipaes  que  se  acha- 
vam em  exercício  na  data  da  publicação  do  de- 
creto de  10  de  dezembro  oHimo  assumirão  a 
jurisdicçSo  municipal,  para  a  exercerem  até  que 
se  proceda  a  nova  eleição. 

An.  i.'  Fica  em  vigor  a  legislação  admi- 
nistrativa anterior  á  lei  de  26  de  junho  de  1867. 

Art.  8.<*  O  governo  dará  as  ordens  e  ínstruc- 
ç0es  necessárias  para  a  inteira  e  prompla  exe- 
cução d'este  decreto. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros  e  os 
ministros  c  secretários  d'estado  de  todas  as  re- 
partições assim  o  lenham  entendido  e  façam 
executar.  Paço  da  Ajuda,  em  14  de  janeiro  de 
1868.— REI.— Conrfe  d' Avila —Visconde  de 
Seabra — José  Dias  Ferreira  —  José  Maria  de 
Maijalkâes — José  Rodrigues  Coe{ho  do  Amaral 
— Hebastiâo  do  Canto  e  Castro  Mascarenhas. 

D.  áe  L.  n.*  II  1868. 


Decreto  dictaelorial  em  que  se  declara  sem 
efeito  a  lei  orgânica  do  ministério  dos  ne- 
gócios estrangeiros  de  S5  de  abril  de  4861 , 
e  os  despachos  efectuados  em  virtude  da 
mesma  lei. 

Tomando  em  consideração  o  que  me  foi  re- 


presentado pelos  ministros  e  secretários  d*es- 
lado  de  todas  as  repartições;  hei  por  bem  de- 
cretar o  seguinte: 

A  lei  orgânica  do  ministério  dos  a^oeios 
estrangeiros  de  S3  de  abril  de  1867,  e  os  des- 
pachos effectuados  por  virtude  da  mesma  te}, 
ticam  sem  effeíto,  até  qne  as  edrtes  resotram 
sobre  as  propostas  que  opportunamente  o  gO' 
verno  lhes  apresentará,  p»rt  regular  este  ramo 
do  aervífo  publico. 

O  presidente  do  «onsefho  de  ministros  e  os 
ministros  e  secretários  d'eslado  das  differentes 
repartiçíies  assim  a  tenham  eotendído  e  façam 
execptar.  Paço,  em  14  -de  janeiro  de  1808.— 
Rtí.-^G)nde  d'Ávila — Visconde  de  Seabra — 
José  Dias  Ferreira  —  José  Maria  de  Magalhães 
— 'Josi  Boérignes  Coelho  do  Amaral — Sebas- 
tião  da  Gemfo  «  Castro  Mascarenhas. 


HINISTERIO  UOS  NEGÓCIOS  DO  ttEfN« 

Regulamento  dos  hospicios  deslinadot  para  a 
criação  das  crianças  expostas»  abandona» 
das  è  indigentes. 

CootkuMdo  d*  paf .  «f« 

aacçXo  II 

Du  erIsitçM  c^)a  ctm^  tto  lKM|irelo'  é  ptpk  por 
Ndi  pam  09  fof  quen  u  a^nMrttr 

An.  18."  É  permiltido  reoeber  nos  hospfeios 
crianças  apresentadas  por  pasaoa  idónea,  ^e 
deposite  o  preço  de  ires  raezcs  de  creaçSo  e  se 
obrigue  per  termo  a  pagar  adiantado  aoa  Iti" 
mestres  todas  as  despesas  de  eriafAo  eo»A>m» 
a  tabeliã  do  hospício. 

§  único.  É  permiltide  o  paganentt  adian- 
tado por  maior  praso. 

An.  19.*  Nos  hespictos  de  qna  Iracu  este 
regHÍamento  serão  recebidas  nnicamenie  crian- 
ças até  á  idade  de  tre«  annos,  quando  outra 
cousa  se  não  ache  estabelecida;  nos  casos  porem 
de  a  bandono  ou  de  absoloto  desamparo  poderia' 
ser  recebidas  até  á  idada  de  sele  anãos. 

Art.  10,*  As  crianças  rteebidas  nos  hospi- 
cios serão  ahi  baptítadas,  se  nÍo  oonstar  que 
já  o  tenham  sido. 

SICÇtO  III 
Dm  eiedm 

Art.  SI.*  Nas  creches  as  crianças  serSoad- 
mitiidas  tendo  já  recebido  a  alíroenlafae  da 
começo  do  dia. 

É  permiuida  a  admissão  de  crianças  nestas 
cendiçOes  ás  pessoas  de  trabalho  a  cargo  de 
quem  as  crianças  esilveren. 

Art.  SS.*  A  admfssfiv  das  creches  compre- 
Iiendo  três  classes: 

1.'  Dos  que  pagarem  quota  inteira  eonforme 
a  tabeliã  do  hospício. 

S."  Dos  que  pagarem  meia  qwtta. 

3.*  Dos  que  forem  recebidos  gratoílameole. 

Art.  S3.*  Serio admíttídas  na  primeira  classe 
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Id4m  19  ernD(u,  pelas  quies  fer  pagt  a  n»^ 

peetiva  quota. 

Na  segunda  clAsse  aa  crianças  cuj<H  paes, 
parentes  oã  bâiftfeiiarea,  sen  sereai  indigentes, 
forem  todavia  pobres,  recODbecaade-sa  qite 
Dio  podfllB  .pagar  qvMa  inteira. 

N*  lerceítt  clasee  «queltasi  cujos,  pae»  ou 
paMtties*  a  cujo  cargo  siiiverei»,  forem  4e  exf 
Itena  pobfMa  c<»pi«Tada. 
'  S  «nico.  As  quolfls  e  mesas  quotas  deveu 
8«r  «otNeas.  As  respectivas  tabeliãs  serio  sal- 
cutadas  scguudo  as  condiçfles  e  idades  das 
«aiaDfas  Feeebtdas  oa  ciechO' 

Aj't.  %Íi^  Será  permitlido,  pegaado  a  quota 
que  fof  eatabeleeida,  depositar  aa  crecbe  as 
«viandas  alé  uma  semana,  quando  pela  distaD- 
cia  dos  irabaUiOB  em  que  seofxuparem  as  pe»- 
soas  qae  as  apresentarem,  »ão  possam  ir  re- 
cebel-as  todas  as  eoites. 

hJt  Nas  erecbfls  serão  adfflittidas  as 
crianfas  até  á  idade  de  Ires  annos» 

SBCÇZO  IV 
Du  eDfrrnariu  de  miterBldadt 

Art.  SG.*>  Em  lodos  os  hospícios  haverá  en- 
fermarias de  maternidade. 

§  t*°  Na  sua  organisaçie  e  regiaten  seguir- 
se^a  de  pfeCepencia  o  syuenMi  de  mttliiplíc»- 
dade  de  enfermarias  separadas  para  evi4ar  a 
;taaua»U(Io  de  perturleoles.  - 

§  3.^  As  mutheres  que  abi  forem  adnúttíd&s 
a  terem  o  parto,  serSo  obrigadas  a  criar  os 
sens  filhos,  salvo  o  caao  ooioprovado  da  abso- 
Inia  impossibilidade. 

Ari.  S?."  A  admissão  aa  casa  de  materni- 
.dade.só  pode  ter  lagar  no  nono  mei  de  gravi- 
dez, excepto  em  casos  de  urgência. 

^  uaiso.  Na  tabeliã  do  bospicio  será  esta- 
belecida a  quota  que  deve  ser  paga  pelas  par- 
Inrientes.  As  qut  provarem  absoluta  pobreza 
serão  admittidas  fFaluítamente. 

CAPITULO  ill 
Das  panaoea  eoaoadidas  ás  «ias  para 
a  criação  dos  fllhoa 

Art,  tij*  Eoi  cada  bospicio  será  estabele- 
cido o  systcma  de  pensão  iaieraa  e  da  meia 
pensSo,  durante  a  gravidez,  és  mulheres  des- 
amparadas em  estado  de  absoluta  pebrexa. 

A  pensão  deve  ser  requerida  directamente 
pela  interessada. 

Art.  29.*  Será  igualmente  estabelecido  o  sys- 
tema  de  peosfio  inteira  £  meia  pensio  a  mães 
desamparadas  em  estado  de  absoluta  pobreza 
durante  o  tempo  de  lactação^  e  ainda  osee- 
pcionalmente  até. que  as  . crianças  ehacuen  á 
idade  de  quatro  annos. 

As  pensões  de  que  tractam  os  artigos  t8.* 
e  29.*  sómeote  serão  concedidas  a  requeri- 
mento das  pessoas  interessadas. 

Art.  40."  As  juncLfts  geraes  de  dtstrieto  n<M 
regulamentos  distríctacs  determinarão  e  quan- 
titativo das  pensttes.  * 

Art.  Zt,^  Havorá  em  -cada  bospicio  oa  livros 


de  registro  nacessarios  onâe  deve  aer  descr»- 
pta  a  historia  dss  crianças  admittidas  no  hos- 
pício coaao  expostas,  abandonadas  ou  desvali- 
das, até  á  idade  em  que  temína  a  fnoalisaçio 
do  hespicía.  No  registro  deverSo  ser  menòío- 
nadoa  todos  os  doenmentoa  e  (Ieclfiraç6ts  feitaa 
para  a  admissão  das  críaaças,  o  seu  estado  de 
saade,  a  ama  a  que  foram  entregues,  e  todas 
as  mais  condições  que  forem  exigidas  lO*  re^ 
gvladMOtos  internos  do  hospioio. 

CAPITULO  IV 
Do  ragimaa  das  erlangaanos  heapíoios  •l6ra4'«lleB 

Art.  'Ji."  É  probibido  ás  amas  escolherem' 
as  crianfa»  qne  queiram  receber. 

A  distribuição  será  feita  pela  direcção  eiti 
dias  certos  em  cada  roea.  A  aucioridade  aA- 
mínistraliva  poderá  assistir  sempre  que  o  jttl- 
gar  convcniéntc. 

Art.  33.°  As  crianças  expostas  ou  abando- 
nadas serão  mandadas  criar  para  logarea  dia- 
tantes  do  conhecido  ou  presumido  da  natura- 
lidade da  criança. 

Art.  Si.**  É  probibido  aos  empregados  dos 
liospicios  dar  eoiiheeinento  do  registro  de  ad- 
missão, ou  qualquer  indicação  ácerca  do  It^r 
para  onde  as  crianças  forem  dadas  a  orlar. 

Estes  asolarecimentas  só  serfto  prestados  o 
administração,  quando  oíBcialmenle  forem  exi- 
gidos, ou  ás  auctoridades  adninisiratívas  ou 
judiciaea  noa  mesmos  termos. 

De  uma  e  outra  cousa  se  lavrará  assoalo!. 

'§  «nico.  O  empregado  qne  fóf«  das  copdi- 
çtes  d'esie  artigo  revelar  o  segredo  dos  regis- 
tros, será  demittido  do  serviço. 

Art.  SI."  De  futuro  as  crianças  serie  daéoe 
a  criar  nnioamente  a  amas  casadas  eu  riuvas, 
que  provem  boa  condaeta,  a  quo  ^jam  sadias. 

Nos  regulamentos  internos  aerãa  cstabeleoi- 
das  as  condiçfiea  con  que  as  crianças  davam 
ser  entregues  ás  amas. 

An.  86.*  Nenbuaa  ama  poderá  aleitar  mais 
de  oma  criança  eatranha. 

Art.  37.0  Dg  pensão  estabelecida  mensai- 
menleás  amas  externas  deduur*4c-ba  a  quarta 
parto,  que  só  lhe  será  entregue  no  fim  de  cada 
anno,  se  pieta  inspecção  dos  expostos  se  Tori- 
licar  qae  as  amas  os  tractaram  bem. 

Ari.  38.*>  Serão  estabelecidos  prémios  para  as 
amasou  para  quaesquer  outras  ptfssoasque  edu- 
carem os  expostos,  se  estivarem  traciado  bem, 
e  preservado  de  quaesquer  accidenlcs  que  com 
vigilância,  cuidado  e  bom  tractananio  possnn 
ser  evitados.  Eslcs  prémios  serão  conferidos 
quando  o  menor  attingir  a  idade  em  que  deixa 
de  estará  cargo  do.hospicio,  e  nunca  por  um 
periode  do  educação  pela  mesma  familiaouama 
menor  de  trea  annos 

§  único.  As  junctas  geraos  da  distrieto  de- 
signarão as  sommas  que  devem  ser  applicadas 
para  estes  prémios. 

Art.  39."  Todas  as  criaaças  que  forem  ro- 
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cebidas  nos  hospícios  serSo  vaccinadás  logb 
qoe  a  sua  idade  e  osiado  de  saúde  o  permiuir. 

ArtJ  iO."  Sbrfto  lractadasgratuitawentepelo 
niedicodc  [>erti4«da  camará  as  crianças  dadas 
á  críaçRo  Tora  do  hospício,  oa  petss  quaes  as 
mSos  recebam  pieosão  durante  o  tempo  em  que 
esta  for  conecd ide.,  igualmente  serflo  foraiecí- 
ddspar  conta  do  hospició  os  medicsmentos  os- 
cessarios. 

§  1.**  As  amos;  receberão  com  certidio  do 
medico  o  subsidio  que  para  casos  laes  for  es* 
tabelccido. 

'S  OT  ffledIco"do  coneetho,  «  aactoridude 
administrativa  ou  a  direcçfto  do  hospício,  po- 
derão mandar  recolher  a  prinnça  d«enlo  ao 
hospício,  (los  hospilaes,  ou  a  catas  de  saúde 
d« crianças,  se  as  houver  estabelecidas.  O  mes- 
mo podnrão  requerer  as  amas.  dando  parte  a 
qualquer  das  rercrídas  aucloridades. 

'  Art.  41."  Ás  orranças  será  fortaecído  vestuá- 
rio eonroritaa  as  labeilas  que  fofcm  csiabtleci- 
daa. 

Art..  48."  As  pessoas  que  receberem  crianças 
dos  hospicios,  são  obrigadas  a  uiandal-as  á  es- 
cbola  desde  a  idade  de  seis  annos,  e  a  eda- 
cal^as  ni  prartioa  da  leligião. 

Nfto  as  mandasdo  áeschola,  ser-lhee-ba  ti- 
rada a  criança  e  oSo  receberío  o  premio  es- 
tabelecido no  artigo  38/ 

Art.  43.**  Será  permiltido  dar  noticia  das 
crianças  conservmlas  nos  hospícios  aos  pae», 
mnes  «  parant^  recoDhecidoft. 

Igtialolette  podem,  ser  dadas  notioiafi  das 
criança»  recolhidas  o  reconhecidas  e  pessoas 
não  parentes,  quando  o  pedida  for  motivado 
em  justas  razões. 

-  An.  44."  Ao  criaitças  foderfio  ser  entregues 
ás  pessoas  ifuo  «a  teclamarem,  mostrando -estas 

pelos  signaes  eu  indícios  que  apresentarem, 
ou  por  qttaesquer  outras  provas,  serem  seus 
paes  ou  parentes. 

§  Para  í»  entrega  será  necessário  apre- 
sentar altesiado  do  administrador  do  concelho 
que  prove  o  seu  bom  comportamento  actual,  e 
que  podem  sustentar  a  criança. 

§  8."  Sé  a  auctoridade  administrativa  infor- 
mar que  estão  no  caso  de  pagar  a  criação,  ou 
a  direcção  do  liospicio  o  verificar  por  outro 
neío,  scrfio  obrigados  a  pagal-a 

Art.  45."  Adtri-cçãodosliospicioã  procurará 
àa  preferencia  dar  ns  crianças  a  criar  fóra  dos 
hospícios  para  logares  salubres,  devendo  sem- 
pre preferir  o  campo. 

CAPITULO  Y  , 
Ba  direcçiao  dos  hospicios 

Art.  40.°  Os  hospícios  ficarão,  debaixo  da 
particular  administração  das  camarás  muniei- 
paes  dos  concelhos  onde  forem  estabelecidos. 

Ari.  47.*  A  direcção  das  casas  de  hospicios 
será  estabelecida  nos  regulamentos  districtaes» 
nos  cemos  do  artigo  )47.<'  n/  10.°  da  loi  de 


adfninistraçSo  clvit  dc  de  jsoho  de  tMY  d 
do  artigo  284.*  do  código  civil. 

§  «nico.  NoSTegulamamos  estaheleeer^^ia: 

1.°  As  horas  a  -devem  ser  abertos  e  fe- 
cbadoe-  os  hospícios;  ' 

i.'*  Os  vencimentos  dos  empfe^ados. 
•  '  Aft^  '48.f  €onlin«ai4io  a  ^ubMP  bos  go- 
vernos doi  dísirtetos  as  i^rtiçOes  deex^posiiM 
actualmenieexisienteaemiqffamoaffofòremdie- 
ftnitivam«Di«  fNadoB  os  'respectivos  quàdn», 
nos  wemoi  do  árirgo  113.*  da  léi  «teu  AelN 
de  junho  de  18 «9.  ' 

Art.  49.*'  A  sf nci«  cwa  thi mlseflcordli  le 
Lístistr  continuará  a  t&r  a  sei  cflrgo  as  expos- 
tos do  drcnh}  que  aclualflienie  iM'ange.  Mis 
sio-lhe  applicaveis  na  parle  rsep«clivn  as  Ah- 
posiçOes  de  presente  decreto.  A  supprésslO  po- 
rém da  toéa  d'o8ic  eetahelenmtfnto  deptnderá 
de  ulterior  decreto  do  govtmo. 

An  ãO:"  Os  vencimentos  das  amasie  os 
premioã  que  lhes  Mm  conferidos  ASo  pèÉsid 
ser  descontados  nem  penhorados;  o  seu  paga- 
mento será  pessoolmente  feito  ás  amas,  ou  a 
seus  maridos,  paes  ou  irmSos  por  conta  d^eflas. 

§  único.  A  direcçito  dos  hospicios  poderá 
mandar  fateros  pagunnentoa  em  cada  shi  dos 
-concelhos  que  c«inposerein  o  tircHlo  do81)o^ 
picioo. 

Art.  M."  As  contas  dos  hospícios  se^lO  pre- 
si&diB  e^utgadas  nos  termos  da  lègi^laçio  em 
vigor  o  pela  forma  abt*  estabeteeidtt. 

CAPITOLO  YI 
Das  obrigações  das  aactoridades  administrativo 
I  e  v^oiaei  nós  caaos  do  eiposl^ão  e-oadros 

Art.  Quando  títof  legar  alfeóih  eíaso 
de  exposição  com  abandoiíO,  a  nUctorldftde  ad- 
míffistrativ»  oq  polii^lal  que  d7sso  forinfor- 
mada;  caneorrerá-  inrmedíátamentí  e  hrà  pre 
star  á  criança  abamlonadá  cedos  os  Sòccorros' 
necessários.  Levantará  immediatamenle  aa(o 
indicando  o  estado  da  driinça,  a  sua  idade 
apparente,'  sexo,  o  VoMído  em  qW  cstf^er  ea- 
faixada,  qualquer  signa!  por  onde  possa  ser 
conhecida,  ascírcnhistoneras  de  tempo  e  WgiT, 
e  finalmente  todOs  os  indícios  próprios  para 
faáer  reconhecer  a  mSe  e  BaKirrtar  a»  ancHÍ- 
ridades  a  podercrii  reconhectt"  os  aactores  oa 
oompliccâ  da  exposição,  'e  desempenharão  to- 
das as  mais  obrigações  estabelecidas  no  aftigo 
2463.*  do  código  crril.  ' 

§  í.**  Se  as  crianças  abandonadas  forem  en- 
contradas por  pessoas  |)art(culnrcs,  a  estas  in- 
eombirá  tater  as  deelar»çdt?s  que  neste  arlígo 
ficam  mencionadas. 

§  S.**  Com  as  crianças  qué  forem  recoFhíJas 
pelos  cmprepiddíí  dos  hospícios,  se  procederá, 
porpaYted'esl^,  noS  lermos  acima  prcscriplos. 

Ari.  63.**  Se  alguma  (tessoa  paKí^cular  qui- 
jcf  entarrfegur-se  da  crinçBo  e' edncaçSo  da 
criança  exposta  ou  abandonada,  ou  graHiiia- 
mentc  ou  com  a  rctríbuiçSo  eoftcspondcnte, 
8er-lhe*ha  covcedida,  aohando-se  no  c«5od'essa 
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colUieMS»  foáa  ser  feUa.  £01  ^1  ca^w 
porem  ficará  a  criança  sujeita  á  luieta  do  hos- 
pício, nd»:ter[B0ft  do  código  civil. 

Arl.Si,^  À&  mulheres  gravidas,  aqve  forem 
concedidas  pcosõesi  dos  (ermos  do  arligo  28.*>, 
ficun  si^euas  á  vigibscia  da  auctoridade  ad- 
minísirativa  e  da  dirccçflodo  hospício  por  oa(|0 
a  peoLsfto  for.cQ^cpdida.  . 

Ficam  sujeitas  á  mesma  vígilaacia,  e  dabaixo 
da  dependcnoM  dobospiciocas  criançasa  qgem 
DOS.tMAVs  do  ftrligo  S9.*,  for-.concQdido  sub- 
•idio,  em  qaanto  o  for. 

krU  SS."  As  attctortdadea  admÍAislrativas 
em  cada  parochí«  civil  tèm  rigorosa  obrigação 
ú»  inlimar  pu  fiuer  intimar  as  mulheres  não 
«isadas,  'gravidas  afto  recatadas»  para  dar^fu 
conta  do  parlo  e  criarem  o  filho. 

Se  eslas  nio  camprirem  a  inlimação,.  as 
awsmas  auctofidades  farão  a«  iodegações  oe- 
cesaarias  a  fim  de  descobrir  se  houver  criroe, 
e  havendo-o,  pr«cederAo  nos  termos  da  tegis- 
laffto  penal  respectiva,  conforme  a  natureza 
do  crime.  Sc  n&o  se  verificar  a  existência  de 
algum  d'aqu£lle5  crimes,  a  mulher  iotiouida 
que  Dão  der  conta  do  feto  será  punida  nos  ter- 
mos do  artigo  489."  4o  código  penal. 
.  g  uníco.  Em  cada  parochia  haverá  um  re- 
gistro confidencial  para  os  casos  declarados 
neste  arligo. 

Art.  66.".  4  direcfiAo  doa.bqspicios  deverá 
fazer  visitar  extraordinariamente  por  cnipre- 
9Mlas  seus  as  cpianfias  dos  respectivo»  hospí- 
cios dadas  á  criaçSo. 

Ari.  57.°  £m  cada  concelho  haverá  um  re- 
gi«tro  daft  crianças  ahi  dada^  a  criar  perlen- 
centes  aos  hospícios.  O  registro  incumbe  ao 
administrador  do  conoelho.-  Para  etO*  fim  as 
direcc&es  fios  liospicios  farão  as  convenientes 
communica{ões  aos  administradores  dos  con- 
celhos. 

An*  68.**  Os  médicos  e  cirurgídes  de  par- 
tido em  eada  concelho  8ão>ttspectores  das  crian- 
ças dos  hospícios  dadas  a  criar  no  respectivo 
concelho,  e  incumbe-lhe  por  isso  o  dever  de 
as  ij-aciar  em  -quac&quer  doenças,  e  de  dar  a 
direcção  nec«asaría  para  a  criação  durante  a 
lactação.  Têm  igualmente  obrigação  de  tractar 
u  amas  durante  o  mesmo  período. 

Art.  59."  Os  médicos  e  cirurgiões  de  par- 
tido dos  concelhos,  na  qualidade  de  iospec.to- 
re«,  qae  pelo  artigo  58."  d'osie  regulumeolo 
ibes  compele,  sio  obfigados  a  fazer,  pelo  me- 
aof  uma  vez  em  cada  tres  meses,  a  inspecção 
das  crianças  dadas  a  criar  no  concelho.  Na 
inspecção  deverão  prescrever  ás  amas-o  tracta- 
•  .  mento  que  convirá  segaír  com  as  crianças,  e 
lançarão  no  livro  dQ  «ada  exposto  a«  prescri- 
pçdes  <|ue  estabelecerein.  As  amas  sfio  obri- 
gadas a  cumprir  as  indicações  feitas  pelo  in- 
spector. Se  porem  não  tiverem  meios  para  cum- 
prir «Igamos  d'cs3as  condições,  assim  o  repre- 
sentarão ao  inspector  medico,  qne,  se  jalgar 


procedente  o  pedido,  e  não  estiver  anctorisado 
a  resolvel-o.  o  communícará  á  direcção  do  hos* 
picio  para  providenciar  convenientemente*  Os 
inspectores  deverão  dar  conta  por  escripto  d% 
inspecção  á  direcção  do  hospício. 

CAPITULO  VU 
Sa  inspecção  e  riiita  medicai,  e  da  iaspeoçto 
das  auctoridades  administratlTaa 

Art.  60."  Na  inspecção  adroioistrativa  a  que 
se  proceder  em  virtude  das  disposições  do  ça* 
pitulo  8."  da  lei  de  administração  cítíI  de 
i6  de  junho  de  1867,  será  ttdo.muite  em  con- 
sideração o  serviço  dos  hospícios,  e  das  crian- 
ças dadas  a  criação  e  educação  íóra  d'cUes. 

A  auctoridade  administrativa  na  inspecção 
que  fizer  deverá: 

1."  Visitar  os  hospícios,  e  examinar  cemo 
todo  o  serviço  é  feito  e  como  são  ezecntados 
os  regulamentos; 

í."  Examinar  a  escripiuração  e  contas  áo$ 
hospícios; 

3."  Verificar  a  mortalidade  das  orianços,  as 
doenças  mais  frequentes  que  as  atacam,  e  ín- 
xlagar  das  suas  causas: 

i.'  Conhecer  se  o  hospício  tem  as  condiçffes 
hygienicBs  aecessarías; 

6."  Se  as  disposições  do  presenle  regolt- 
mento  têm  sido  executadas  no  aystema  da  ad- 
missão das  crianças;  • 

6."  Oual  é  o  numero  de  crianças  dadas  a 
criação,  a  quem  e  eomo  pelas  amas  ao  ira- 
ctadas. 

De  tudo  darão  especifioeda  conta  no  seu  re- 
latório, lendo  ouvido  o  faculta  tivo.  de  partido 
do  concelho  na  parte  respectiva. 

CAPITULO  VIU 
Das  eommissSes  de  beneltceneia  pnpUIar 

Art.  61.*  Até  á  idade  de  sele  annoa  a  t«* 
tela  dos  expostos,  cnjos  paes  nio  forem  conhe- 
cidos, será  regulada  segundo  o  que  se  acha 
estaheleohlo  no  arligo         do  código  civil. 

Art.  6t.*  Passados  os  sete  aanos  a  adminis- 
tração dos  expostos  e  abandonados,  ficará  a 
cargo  da  oommisaão  de  beneficência  pupiHar, 
BOS-  termos  dos  artigos  e  seguintes  do 
código  civil. 

Ari.  63."  As  commtasffes.  de  beaeficencia 
criadas  em  cada  proehia  civil,  pelo  artigo  3Í.* 
da  lei  de  administração  civil  de  S6  de  junho 
de  1867,  exercerão  nas  respectivas  parochias 
civis  asfuDcçõcs  do  conselho  de  beneficenoiapn- 
;  pillar,  mandado  crear  pelo  artigo  ft86.*  e  se- 
guintes do  código  civil. 

Art.  64."  A  commissSo  de  beoefieencía,  de 
qne  tracta  o  arligo  antecedente,  será  compoiía 
do  parocbo.da  fregneaia,  cabeça  da  pareehia 
civil,  que  presidirá,  e  de  doía  membros  ni»- 
meadofl  pelo  conseliio  paroohíal. 

Art.  65.*  Nos  contractos  de  qne  trácia  o  ar- 
tigo S86.°  do  código  civU  estipular-se-ha  semt- 
pfe  o  máximo  do  tempo  do  trabalho  por  dia. 
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e'  a  obrigflçSo  da  frequeacia  da  cachola  da 
insIraoçSo  primarÍD. 

'  Ari.  68.'  Para  a  execuç5o  do  §  í.*  do  ar- 
Irgo  3Í.*  da  citada  lei  de  administração  civil, 
os  governadores  de  distrícto  dererSo  indicar 
ao  governo  quaes  sSo  as  misericórdias  nos  res- 
paciivos  districios  que  pelos  setis  recursos  es- 
tão nas  circumstancias  de  lhe  serem  êncorpo- 
radas  com  vantagem  Us  instituições  crèiiclas 
para  satisfazer  aos  fios  propostos  no  mesmo  ar- 
ligo. 

§  f.*  Na?  torras  onde  tiver  logar  a  encor^ 
poraçSo  dos  referidos  estalieleei mentos  nas  mi- 
seficorttias,  a  dírccçSo  d'estes  estabelecimentos 
desempentiará  as  AincçOes  da  commissão  de 
beneticenria. 

§  í.'  Á  proporção  que  os  governadorea  de 
disirkto  forem  tomando  conhécimcnlo  d'este 
importante  assumpto,  inJicarSo  as  condiçõés 
t  as  bases  segundo  as  quacs  deva  ser  decre- 
tada a  nova  organisaçfio  e  encorporaçSo. 
'  Art.  67."  As  janctas  geraes  dc  dístricto  or- 
ganhario  os  regulamentos,  que  julgarem  ne- 
cessários, para  a  exacta  cxccu^fio  dasdít^post- 
çSes  d'este  decreto. 

Paço,  em  21  de  novembro  de  1867. — Joio 
BúptiSia  âtt  Silna  fervão-dt  Carvalho  Mártens. 

,    0.  W«  t.n.*9Í*  186a. 


R^ulammtQ  éç»  ffuardas  tampestres. 

Hei  por  bem  approvar  o  regulamento  para 
^   oi  guardas  canpeslrea,  creados  pela  k\  de  2 

de  jullo  do  corrente  anno,  que  faz  {>arte  d'este 
decreto  e  baixa  assignado  paio  ministro  c  se- 
cretario d'estado- dos  qegocios  do  reino. 

O  m«smo  mioisiro  e  secretario  d'esiado  as- 
sim o  tenba  entendido  e  faça  executar.  Paço, 
t4  de  dezembro  de  1867.-*- REI. ~7oâo 
Bap$i»ttt  da  Silta  Ferrão  de  Carvalho  Mártens. 

Renlamento  para  execução  da  oarta  da  M  4a  2 
de  ialho  de  1867,  na  parte  ov  Q^e  se  refepra  aos 

gnardas  campestres. 

Artigo  l.**  Em  todos  os  manícípios  do  reino, 
com  exeepção  dò  Lisboa,  deve  haver  guar- 
das campestres.  A  sua  nomeação  continuará  a 
aer  feita  pelas  canaras  municf^es. 

.  LaTrar-B8-á  termo  em  qoe  clles  se  obriguem 
a  servir  por  cinco  annos,  na  eonformidade  do 
que  dÍ9pCe  a  portaria  do  8  de  julho  dc  1867. 

■k  datpcea  serd  considerada,  para  iodos  os 
eSèitoa,  oomo  despesa  obrigatória  dos  municí- 
pios respectivos. 

§' único:  O  sea  numero  c  vedciraento  serão 
Aiadee  pefas  respectivas  camarás  niunícipaes. 

Ari.  f  .*  As  camarás  municipaes  poderâ«  ar- 
hiUnr  gratiftcaçOes  pelo  cofre  das  maMas,  so- 
bre proposta  do  administrador  do  concelho,  aos 
'  gnardas  campestres  que  mais  sa  distinguirem 
no  serviço  de  policia^ 

Art.  3."  As  eamaras  munloipaea,  aos  dipto- 


mea  da  nomeéçSo,  qse  paanrem  loi  gnardas 

campestres,  designarSe  oa  nomes,-  appellidosi 
natoralidadea  e  edades  doa  nomeados. 

Art.  Í.*ParascTaémiilidoeoitMguardac«m- 
pestre.  s8o  exigidas  as  segointes  reodíçSes: 

1."  Ter  solScrente  nboatez  e  boa  appareo- 
eia;  .  •  ' 

S.'  Nia  ter  meãos  de  vinte  e  dois  annoa, 
Hem  mais  d«  quarenta; 

3.*  Saber  ler,  estrerar  e  eontar; 

I.'  Juatíffear  etcelIcBie  comportaiaento. 

An.  6."  Antes  de  entrarem  noexereialo  da 
sèas  funcções  preslar&o,  perante  o  adminislra- 
dor  do  concelho  reE^ttro,  jvrattcdto  de  bem 
desempenharem  os  dereres  de  sea  oargo«  e  de 
cufhprírcm  t>etmenle  todo»  os  preceitoa  dft  lef 
e  dos  r^alamentos. 

Art.  6.*  Os  guardas  eampestres  serio  de  pé 
ou  de  Cavallo,  e  usarão  dos  uaiformes  e  ar- 
mamentos qne  forem  designados  nas  instruo 
ções  especiaea  do  governador  do  districie. 

§  único.  O  armamento  ser-lhes-á  ferDccída 
á  custa  das  camarás  mnoicipaes. 

Ari.  7.0  As  obrigações  dos  guardaa  campe»- . 
tres,  com  relação  ás  cousas,  sfio: 

1."  A  guarda  dos^  campo?  e  flaresiaa; 

8.*  A  políoia  dos  riw; 

3.**  A  potícia  das  praffaa  a  togradoaraa  pib- 
blicos; 

i.'  k  polícia  da  pesca  e  da  «aça. 
Com  relação  áà  pessoas : 

1.**  Prestar  pratccç&oefficaaaoscidtidSoa  qve 
d'ella  precisarem; 

8.*  Prender  os  crífflineses,  contra  os  qiues 
lhes  tiver  side  dada  ordem  pela  auetoridaik 
cempetenie; 

3.  "  Prender  em  flagrante  detieto.  dando  im- 
mediatamente  parle  d  auctorídade  admrnistra- 
lir»;  ■  ■ 

4.  *>  Prestar  auxilio  a  qualquer  pessoa  que, 
em  occasiâo  de  perigo  on  ineommodo,  a  pedir; 

5.  ^  Auxiliar  a»  aaotoridfldes  adminialrativaa 
e  policíaes  nos  objectos  de  segurança  e  policia; 

6.  "  Pretenir  aa  aucloridades  competentes  de 
quaKjuer  facto  que  descobrirem  contrario  á 
manutenção  da  ordem  e  da  tranqalHIdada  pó* 
bliea; 

7.0  Dar  oonhecimenio  és  auctaridades  d« 
todos  os  crimes  ou  contravenções  de  que  live- 
rem  noticia ,  prestando  as  informaeOes  qae  estas 
lhes  exigirem  a  bem  do  serviço  publico,  e  aos 
particulares  aqueHas  a  qcre  se  nSo  oppoaerem 
as  leis,  nem  forem  contrarias  ás  saas  obrfga^ 
ç6es. 

Art.'9.*-!^  guarda  doa  Oampos  o  florestas 
devem  ter  muito  em  vista,  para  o  participarem 
togo  ás  anctoridade»  oompetentes : 

l."*  Os  delidos  c  IraasgressScs  de  postaras 
e  regulamentos;  com  relaçlo  á  prepriedada  nt- 
ral; 

i."  Os  atienlados  cofilraos  direliatf  dos  prt- 
prtetarios; 
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9."  Todai  as  itíbttçôta  previstas  nos  arti- 
gos 475.».  476.%  478.%  479.%  480.%  481.% 
482.%  483.%  48l.«  e  m.""  do  tiodígo  penal* 

g  untco.  As  participt^es  deTcm -ser  feitas  no 

Sraso  de  tíoic  e  qiintro  borts,  onpecifiear  tf 
ia,  Ikòia  e  kwal  em  que  ftn  oomnetlido  o  de- 
U«to  ou  iofracçSo.  o  Domc^  appellido  o  natu- 
ralidade do  delinquente  ou  trao^essor,  assim 
eolno  o  das  pessoao  qit  soffrèram  o  damno, 
t  o  das  testemunhas  pratanciaes. 

àrt  9.*  Tadss  as  vezos  que  os  guardss  cam- 
pestres verincaren  que  so  commetteu  algum 
damno  «as  propriedades  ealregues  é  sua  vi- 
gilância, ou  qualquer  outro  delicto  ou  iofrae- 
(io  de  regalamcDtoageraes  oa  monioipaes  re- 
spectivas ás  suias  funcçOes,  farto  <Ut9r  o  de- 
linquente OB  iofraclor,  quando  ea<ontrado  em 
flagrante,  e  arrecadarão  todos  os  objectos  que 
possam  servir  para  a  Tormaffio  do  corpo  de  de- 
Hctu,  assim  como  cuidar&o  do  colligk  as  pro- 
vas qve  devem  servir  de  liase  ao  processo. 

Art.  10.°  Os  fractos  oa  gadoa  roubados  a 
pessoas  conheeídasi  serio,  quando  appreberi* 
dtdos,  immediatameale  entregues  pelos  guar- 
das campestre;  aos  donos;  lavrando-se  termo 
em  qpe  cMea  se  reapoAsabilisem  pela  restitui- 
çflo  ao  caso  de  ser  .noeessaria,  oa  pcfto  paga- 
mento do  valor  correspondente. 

%  1."  N&oscndo  o  douo  conhecido,  far-se-á 
o  deposito  em  poder  do  ara  pr<^ríclario  de  r&- 
conbecida  probidade,  daodo-se  parte  d'esfra 
oirounisiancia  á  anetoridado  competente,  á  qual 
devem  sar  depois  dirigidas  qaaesquer  rcclama- 
(4es. 

%  S.'  Do  ffleamo  modo  procederão  os  gaar* 
daa  eampestrea  quando  encontrarem  gados  ou 
qiaesqaer  objectos  perdidos  c  abondoaados, 

lgnorandO'So  a  pessoa  a  quem  perloacom. 

Art.  11.*  Os  guardas^ campestres  tèm  o  ca- 
ráoleff  do  agentes  de  policia  civil,  o  o  de  agen» 
tes  da  força  publica.  Na  primeira  qualidade  tên 
tamfae»  q  sen  eai^  a  policia  aauitieipai,  o  cam- 
pete-lhes  Tazer  executar  todas  as  posturas  e  rc- 
gnlamentof  muníeipaes  e  de  administraçfio, 
cneoimar  ou  multar  os  transgremores,  assen-^ 
tar  as  coimas  ou  multas,  e  parlKÍpar  ao  ní- 
niaterío  publico  as  transgressões  para  que  este 
roqueira  em  jaizo  a  appjjcaçio  das  penas. 

§  único.  As  transgressões  das  posturas  c  re- 
gniamealoft  mnníeipaea,  o  todas  ai  cootroveo- 
C0ea  dos  Kgnlamemos  geraes  de  policia,  se- 
rio aocasadas  por  meio  de  autos  de  noticia  ja- 
rados,  que  lerSo  íé  em  juizo  em  quanto  se  nio 
apreseniar  prova  em  contrario. 

Art.  - 12."  Quando  se  Iraotarde  uma  simples 
itt^acflo  da  regulamentos  ou  posturas  muni- 
oipaes,  08  guardas  campestres  lMn*tar-se*ão  a 
mencionar  no  auto  o  nome  de  contraveolor,  e 
todas  as  círcumstancias  que  o  {mdem  fazer  co- 
nhecido, para  lhe  ser  applicada  a  peua  cor- 
roepondente. 

§  único.  Se  bouver  duvida  a  respeito  da 


«dentidade  da  pessoa ,  será  o  infractor  apveaen- 
tado  ao  administrador  do  concelho  para  se  pro* 
ceder, ás  convenientes  avoriguaçDes. 

Art.  18."  As  camarás  lAanicipaes  dívídirSO 
o  município  em  districtos,  e  desígnarSo  os  guar- 
das que  devem  vigiar  cada  um  d'etie6. 

li.*"  Os  guardas  campcstrps  vigt«rfio  con- 
slantemeote  o  dlsiricto  que  lhes  for  designado^ 
de  dia  ou  dc  niute.  segundo  as  neccsiidades 
que  sjs  apresantarém,  ou  as  ordens  qutf  tive- 
rem recebido  do  administrador  do  eoncelbo,  « 
auxílÍar*sc-So  mutuamente^  dando  proiecçflo  aos 
proprietários  que  a  reelamurcm  dentro  dos  li- 
mites das  leis  e  das  suas  attPÍbuíçOes. 

§^  2.^'  Os  guardas  campestres  sSo  obrigados 
a  residir  dentro  do  dístrícto  qneii  camará  mti'> 
nicipal  lhe»  designar. 

Art.  14.*  Quando  se  verificar  a  prísSo  de 
algum  gnarda  de  rebanhos  ou  moço  de  lavoura, 
que  conduzam  gados  ou  instrumentos  agrarioOi 
aos  guardas  campestres  cumpre  providenciar 
por  modo  que  tanto  os  gndos  como  os^  instru- 
mentos fiquem  em  segura  arrecadação,  pani 
qne  seus  donos  nSo  solTram.  o  menor  ^re- 
juizo.  .  ; 

.  Art..  Ift."  Os  g«arda«  caiapestres  devem  dar 
parte  immedjatanwnie  ao-adniltfístródor  c  aoa 
proprietários  do  ooocelbe  do  appareoimeaiode 
qualquer  epizootia,  incêndio  de  predioSi  de 
líearas  ou  arvoredos,  dos  gados  que  encontra* 
rem  perdidos  ou  abandonados,  e  de  Iodas  as 
mais  orcorrenciaaquodemandarem  a  ínterven- 
çio  da  anciondade-,  podando  reclamar  o  aaxi- 
lio  que  precisarem  de  quaosquor  pesttoaa  qu», 
con  mais  promptidfio,  Mcjam  no  caso  de  o 
prestar. 

Art.  16.°  É  permittido  aoaproprietarioa-coim 
metter  a  guo  rda  especial  daa  snas  propriedades, 
.situadas  dentro  do  concelho,  aos  guardas  onm-^ 
postres,  sem  prejuízo  jdocimprj mento  das  func- 
ç6es  municipaet  a  que 4>sgoardassao obrigados. 
Para  esle  effeito  deve  preceder  canvenj;lo  po^ 
escripte  com  a  camava,  -esiabelecendo-aé  as 
obrigações  a  que  os  guardas  ficam  sujeitos, 
assim  como  a  rotrjJitiiçio  que  pelos  proprietá- 
rios tem  de  ser  paga  ao  guarda. 

§  uttioo.  A  qualidade  de  guardas  particular 
rea  não  tira  aoa  actos,  que  cone  taea  pracil^ 
carem,  a  caracter  de  serviço  mauMipal. 

Art.  17."  Os  guardas  campestres  não  podem 
ausentar-se  do  concelho  sem  licença  de  admi- 
nistrador respectivo,  e  aem  deixarem  em  aeu 
logar  pessoa  competente,  approvada  patncamara 
municipal,  que  desempenhe  as  obrigaçOos  qul 
estfto  a  seu  cargo. 

Art.  IS.*  Os  guardas. campestres  nio  podem 
ser  distrabidos  do  serviço  da  ique  estiverem  en- 
carregados, excepto  para  aatiifaBerem  algaina 
diligencia  de  serviço  publico,  d^  que  forem  en- 
carregados pelas  auctoridades  locaes. 

§  único.  Estas  diligencias  eO  Ibes  serio  en- 
carregadas em  caso  urgente,  e  quando  abao- 
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Inlémente  sio  posftam  ser  deaempenhadfls  p(« 
ootros  agentes  da  aucioritlade. 

Art.  IO.**  Os  gaardas  cainpeslr«B  só  podem 
prender  cm  Oagraote  delicto,  e  no»  mais  osos 
e  coiD  as  mesmas  formalidades  eom  que  a  prisão 
é  permiuida  aos  guardas  de  policia  civil. 

§  uoi«o.  Os  que  o»alcavierem  esta  disposi- 
ção iooorterio  naa  penas  oomminada»  nos  ar- 
tigos 291.^  «  293."  do  código  peúal. 

A,rt.  ^0.°  Flsgrante  delicto  é  aquelte  que  se 
«stá  commetiendo  ou  se  acahon  de  eofflmeiier 
sem  iniervallo  algUm. 

Repota-se  flagrante  delicio  o  caso  em  que 
o  delioquenlc,  acabando  de  perpetrar  o  crime, 
foge  do  legar  detle,  e  é  logo  conlinoa  e  suc- 
cessivamento  seguido  pela  justiça,  ou  por  qual- 
quer do  povo  (artigo  1030  da  novíssima  reforma 
jttdíeiat). 

Art.  21.'  Nem  os  guardas  campestres,  nem 
os  seus  substitutos,  podem  exigir  ou  acceilsr 
gratificações  de  qualidade  alguma,  excepto 
aquellas  que  são  auctorisadas  por  «ste  regula- 
nenio. 

Art.  22.*  As  penas  &  os  castigos,  cm  que  pe- 
dem incorrer  os  guardas  campestres,  são : 
.  Reprehens&o;  8iMpeD«ão««m  perda  de  ven- 
cimento até  trinta  diaa;  demissão. 
§  l."*  A  rcipreheasio  tom  logar: 
L^-  Quando  o  guarda  frequentar  casas  de 
má  nota,  ou  se  associar  com  indivíduos  de  má 
reputação; 

2.  "  Quando  jogar  jogo  prohibido; 

Si"  Qnaado  trouxer  o  armamento  em  estado 
de  Bfto  poder  servir; 

4."  Quando  n&o  usar  do  unilorne  e  distin- 
ctivos  que  lhe  pertencem  durante  o  tempo  em 
que  está  de  serviço; 

fi."  Quando  se  ausanlar  sem  licença  até  vinte 
e  qualio  boras. 

$.2.*  É  motivo  de  suspensão: 

1.  *  Deixar  de  percorrer  durante  vinte  e  qua- 
tro horas  o  districto  que  tem  a  seu  cargo; 

Demorar  mais  tempo  do  que  o  marcado 
no  artigo  8.0  g  único  a  participação  que  lhe 
compre  fazer  dos  delictos  e  transgressões  deque 
tiver  conhecimento; 

3.  °  Recusar  aausiiio  e  protecção  que  justa- 
mente Ibe  for  reclamado,  ainda  qoeda  recusa  não 
resulte  damno  ás  pessoas  ou  ás  propriedades; 
■  A,"  A.  reincidência  em  alguma  das  faltas 
apontadas  nos  numeres  do  §  1.* 

§  3."  É  sempre  causa  de  demissão: 
t.*  Ausência  sem  licença  por  mais  de  vinte 
e  quatro  horas; 

2.  *  A  falta  de  participação  de  algum  deli* 
filo  Ott  Icansgressãe  de  que  tenha  conheci mcnlo; 

A."  Fazer  declaração  false  em  quanto  ao  fa- 
elo  e  em  quanto  á  pessoa; 

4.  "  Não  dar  parte  das  occprrencias  referidas 
no  artigo  16.»; 

-  6."  Receber  gratificação  de  qualquer  espe^ 
cie,  alem  das  aoetoriaadas  por  este  regulamento; 


6.  "  Impor  00  exigir  multts  ás  pessoas  que 
lenham  dado  motive  para  serem  denunciadas 
ás  aoctoridadcs; 

7.  "  Ter  o  vicio  da  embriaguei,  ou  se  mos- 
trar haver  conimettido  algum  crime; 

8.  "  Faltar  ao  respeito  devido  ás  aoetaridades, 
ou  deitar-  de  cumprir  as  ordens  que  lhe  liTUf 
rem  sido  coaununicada»; 

9.  *  Deixar  de  prestar  o  auxílio  qte  lheier 
reclamado,  seguín(b)-fle  damno.  ás  pessoas  ou 
ás  propriedades,  ou  deixando  de  Twificar-aâ  a 
diligencia  para  que  fora  pedid»; 

10.  "  Reincidir  em  alguma  das  faltas  ea«t 
meradas  nos  numerei  do  g  S.** 

g  i."  A  demissão  será  sempre  dada^Mn  inha- 
bilidade  para  o  serviço  policial,  nos  casos  ea- 
peciiicados  ao  artigo  22."  da  lei  de  2  de  jalho 
de  1867. 

§  5.°  Os  guardes  campestres,  qoe  abaado- 
narem  o  seu  logar  antes  de  fíndar  o  tempo  por 
que  so  aliiitaraii),  serão  punidos  com  a  pma  de 
prisão  até  um  mez,  eu  multa  até  20j|t000  réis, 
alem  de  qualquer  outra  responsabilidade  que 
lhes  possa  pertencer  (artigo  489.**  de  código 
penal). 

gC.**  Antes  de  serapplicado  o  castigo  áqoelle 
que  eommcUer  falta  ou  ddieto,  será  previa- 
mente ouvido. 

Art.  23.0  É  prohibido  aos  guardas  campes- 
tres fazerem  qusesquev  manifestaçõcfi,  polias 
ou  requerimentos  colleclivamente. 

Art.  HJ*  As  penas  designadas  neste  reg»- 
lameato  não  excluem  oa  guardas  campestre^ 
de  quaesquer  outras  em  que  incorram  por  fal- 
tas classificadas  como  crimes  ao  código  penal. 

Art.  25.**  As  repreheosões  e  suspensões  são 
applicadas  pelas  camarás  ou  pelos  administra- 
dores de  concelho. 

A  demissão  será  dada  pelo  governador  do 
districto  sobre  proposta  da  camará  ou  d»  ad- 
ministrador do  concelho. 

A  prisão  e  a  multa  serão  impostas  petos  tri' 
bunaes  judiciaes. 

Art.  26.<*  As  camarás  mnnicípaes  lerão  «m 
registro  especial  em  que  sc.mencfooe  o  nome, 
appellido,  naturalidade  c  mais  circumsiancias 
pessoaes  dos  guardas  campestres,  a  data  de  sua 
nomeação,  o  dia  em  que  prestaram  iuramenlo, 
aquelle  em  que  lhes  foi  conferido  o  diploma, 
e  bem  assim  os  serviços  e  faltas  qoe  Uvertm 
practicado.  os  castigos  que  soffrerem,  c  tudo 
o  mais  que  lhes  diga  respeito  e  seja  conveniente 
registrar. 

Art.  27.*  Os  guardas  campestres  não  pedem 
fazer  uso  das  armas  senio  em  defesa  própria, 
em  casos  extremos,  quando  a  conservação  da 
ordem  assim  o  exija,  oo  os  seus  superiores  o 
dcterNÍoem.  ^ 

Paço,  em  lá  de  dezembro  de  1867. — João 
Baptista  da  Silva  Ferrão  de  Carvalho  MárUn», 
D.  ie  L.  n.*  SM  d<  1067. 
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Pwtwia  que  contém  as  instrucções  neeessa' 
riaSt  para  que  se  restabeleça  o  serviço  aà- 
minisirativOf  em  harmonia  com  a  legisla- 
ção administrativa t  anterior  á  lei  de  26 
de  junho  de  4H61. 

Tendo  sido  declarada  sem  effcile  a  lei  de  ad* 
ministração  civil,  de  26  dejuaho  de1867,  por 
decrtU)  de  bontem;  c  faavendo-se  determinado 
pelo  mesmo  detreio  qse  se  resta befecesse  a  or- 
dea  de  consas  aaieríer  áquelta  lei,  eonsideran- 
do-se  em  vigor  a  legislação  aihniaistrativa  an- 
tecedenie,  e  sendo  urgente  dar  imnediata  exe- 
cução áquelle  decreto,  para  o' serviço  ad- 
miDísIralivo  entre  no  seu  estado  regular;  or- 
dena Sua  Majestade  El-Rei  que  se  oliserve  o 
seguinte: 

1.**  Os  governadores  civis  darSo  sem  demora 
m  instrucçOes  precisas  para  que  as  camarás  mu- 
nicipaes  que  fuoccionavam  ao  tempo  do  pro- 
Bulgaçio  do  decreto  de  10  de  dezembro  iiltimo 
entrem  im  media  ta  mente  em  exercício. 

S.*  Similhanlemente  ordenarão  os  mesmos 
magistrados  que  os  recenseamentos  eoa'8rcbi- 
vos  dos  concelhos  exiinclos,  qne  Foram  entre- 
gue* ás  camarás  dos  concelhos  constituídos  pdo 
decreto  de  10  de  dezembro,  voltem  para  os  mu- 
nicípios fl  que  pertenciam;  practicando-sc  ncEte 
•et«  as  mesmas  formalidades  qne  se  observa- 
ram quando  os  archívos  passaram  para  os  no- 
vos conselhòs. 

3.**  Logo  que  se  achem  constituídas  ns  ra- 
maras  rounicipaes,  e  reorganizada  a  admínis- 
iraçio  municipal  nos  antigos  concelhos  do  reino, 
delerminarfio  os  governadores  civts  qne  se  reu- 
nam os  qnareota  maiores  contribuintes  de  cada 
um  d'elles,  a  fim  de  procederem  á  elciç-So  das 
commissões  de  rccenseamcnlo  na  conformidade 
*  da  legislação  eleitoral  vigente. 

.  i.*  Para  que  se  proceda  uniformemente  em 
todos  08  concelhos  do  reino  6  marcado  o  dia 
tl  de  janeiro  correnie  para  a  reunião  dos  qua- 
renta maiores  contribuintes,  e  o  dia  31  do  re- 
ferido mez  para'  a  reunião  das  commissScs  de 
recenseamento. 

5.  *  Os  prasos  para  os  dilTcrentes  actos  de 
processo  do  recenseamento  são  prorogados  para 
os  dezeseis  dias  que  medeiam  entre  o  dia  14 
de  janeiro,  em  que  deviam  reunir-se  as  com- 
missOcs  do  recenseamento,  e  o  dia  31,  em  que 
derem  começar  os  seus-trabalhos,  por  virlode 
das  disposições  d'eâta  portaria. 

6.  *  Os  governadores  civis  promoverão  que 
03  conselhos  de  disiriclo  designem  immediata- 
menie  o  dia  em  que  devem  ter  logar  as  elei- 
ções muoici(>aes.  no  processo  das  quaes  se  ob- 
servarão as  disposições  do  código  administra- 
tivo, titulo  S.'  capitulo  l.«  secção  4.' 

7.  *  Quinze  dias  depois  de  effccina  r-se  as  elei- 
ções deverão  os  governadores  civis  dar  posse 
ás  eamaras  de  novo  eleitas,  resolvendo  os  con- 
selhos de  districto  no  inlervallo  que  medeia 


enlre  a  eleiçSo  e  a  posse  qnaesqner  reclama- 
ções ou  protestos  que  se  apresentarem  contra 
as  eleições. 

8.  <*  Os. recursos  contra  as  decisões  de  com* 
scitiò  de  districto  que  julgarem  validas  as  elei- 
ções não  su!;pendciii  a  posse  dos  vereadores 
eleitos,  visto  que  não  conferem  as  leis  o  effèile 
suspensivo  a  taés  rectirsos. 

9.  *  Finalmente,  bs  go^^ernadores  civis  darSo 
as  providencias  precisas  para  que  reassumam 
as  suas  funcções  os  administradores  dos  çon- 
relliós  supprimicios,  e  para  que  se  reorganlsera 
as  administrações  como  estavam  ao  tempo  da 
promulgação  do  ciiado  decreto  de  10,  de  de- 
zembro ultimo. 

O  que  tudo  de  ordum  de  El-Bei  se  participa 
aos  governadores  civis  do  reino,  para  seu  co- 
nhecimcíito  e  execução;  devendo  os  do  Fun- 
chal e  Açores  designíir  os  prasos  cm  que  as 
disposições  d'csta  portaria  hSo  de  ser  executadas 
nos  seus  rcspectivoá  distrlctos  á  proporção  que 
d'etta  tiverem  conhecimento. 

Paço,  em  16  de  janeiro  de  1868.— íTonrfí 

d'in7a.  X>.  de  L.  h.^  is  ie  1860. 


iii:vs!rrfiRBO  nos  KCcocv^ks 
ECCK^swtAsvioos  B  DB  «tiarviçA 

Portaria  mandando  que  os  Uvros,  documen- 
tos e  mais  papeis  pertencentes  ás  eonur- 
talarias  dos  concelhos  supprimidos,  e  agora 
noDamen(«  rettituidos»  wltem  para  as  re- 
speetivas  conservatórias 

Tendo  sido  declarada  pcm  effeito.  por  decreto 
datado  de  hoje,  a  lei  de  S4  de  jnnho  do  anno 
próximo  passado,  que  aucioriseu  o  governo  a 
proceder  á  circumscripçAo  administrativa  do 
território,  e  tornando-se  por  isso  indispensá- 
vel providenciar  para  que  os  livros,  documootos 
c  mois  papeis  pertencentes  ás  conserva  tortas 
dos  concelhos  supprimidos  cm  virtude  d'aquella 
lei,  e  agora  novamente  restituídos,  voltem  com 
toda  a  possível  brevidade  para  as  eobrcdiclas 
conservatórias,  a  fim  de  oUi  continuar  o  ser- 
viço do  registro  nos  termos  anteriormente  es- 
tabelecidos: manda  Sua  Majestade  EI^Rei,  pela 
secretaria  d'estado  dos  negócios  eccieaiaalicos 
e  de  justiça,  que,  ficando  sem  eíffcito  a  porta- 
ria de  6  de  dezembro  do  dieto  anno,  se  pro- 
ceda á  Iransfereacia  dos  mencionados  livfos» 
documentos  e  mats  papeis  para  as  conserva- 
torias  d'onde  tinham  sido  removidos,  obearvai^ 
do-se  o  seguinte: 

1.*  Que  dentro  de  oito  dias,  eon&a<](»  pii' 
blicação  da  presente  portaria,  esta  nota  Irans- 
ferencia  sèja  feita  sob  gaarda  e  responsabili- 
dade do  conservador  da  conservatória  paraond» 
se  tiver  verificado  a  primeira  transferencia, 
sendo  a  entrega  effectaada  por  inventario,  cm 
que  se  declare  qiantos  e  quaes  aio  os  livros, 
documentos  e  mala  papiis  qae  se  «niregtn, 


Digitized  by 


68e 


e  ft?  circumslaBcifts  externas  que  oelle?  se  eD- 
coQlromi 

S.**  Que  ao  aclo  da  enireg»  e  á  leiuirs  do 
iiivenurio  assista,  alem  dos  dois  mencionados 
consctvadores,  o  respectivo  magístrads  do  mi- 
nUtorio  publico,  que  assignará  com  elles  o  re- 
ferido Lovejiiario. 

Paço.  em  U  de  janeiro  de  1868. — Visconde 
âf  Stfiifra.  d.  49  l.     is  át  lass. 


vxmiVTE^io  DOS  ivKcocf  00 

'    DA  MABINHA  E  Vl4'rRAllAK 

Btgviammio  relativo  «o  serviço 
de  recrutamento  mariiimo. 

Bei  por  bem  approvar  o  regulamento  que 
d'e9te decreto  faz  parte  e  baixa  assignado  pclós 
minislios  e  seccelarios  d'estado  dos  negócios 
dp  reino  c  interino  dn  marinha  e  uUramar, 
para  a  execução  da  carta  dc  lei  de  8  de  jiillia 
ultimo  relaiívo  ao  serviço  do  recrutamenlo  ma- 
rítimo. ■  ' 

Os  mesmos  ministros  e  secretários  d'estado 
o  teoliam  assim  entendido  e  façam  executar. 
Paço,  em  30  dc  deiembro-de  1867.  — REI. 
—  João  Baptista  da  Silva  Ferrão  de  Caroalho 
MáTéen$*'^ViscoKÍe  da  Praia  Grmde-  - 


CAPITULO  I 
BivisSú  marítima  do  roino  e  ilhas  adjacentes 

Artigo  1.**  O  continente  do  reino  e  ilhas  ad- 
jacentes é  dividido,  como  dispõe  o  §  3.**  do 
artigo  1.*  da  lei  dc  i  de  jutho  tfe  1867,  pela 
forma  mareada  no  roappa  annexo. 

CAMTCLO  II 
Inicr^çSo,  reoanaeame&to  e  lortsamento 

Àfl.  fi.**  O  lÍTro  de  matricula  em  cada  dis- 
Iriclo  marítimo  para  o  registro  dos  indivíduos 
a  que  se  referem  os  n."  1."  a  'i."  do  artigo 
S.o  da  lei,  seré  conforme  ao  modelo  d.*1,  tendo 
0^46  de  altura,  e  0",030  de  largura. 

§1."  Este  livro  terá  termo  de  «berlnra  e 
encerramento,  assignado  pelo  ehefe  do  respe* 
etíTO  departamento,  c  será  por  elte  rubricado 
em  (odaa  as  suas  folhas. 

§  2.*  A  oedola  qve  os  naritimes  h9o  de  re- 
ceber ao  ano  da  intcrípção,  segundo  o  pre- 
eello  do  g  1."  do  cíiado  artigo,  será  coDfor* 
me  ao  modelo  n.**  fi. 

Art.  3.'  Ob  chefes  dos  districtos  íoscreverSo 
BO'livro  da  matrievia  marítima,  >a  forma  pre- 
seriptt  o*  arUga  8,*  da  lei,  todos  os  indivíduos 
que  pretenderem  exercera  profissfto roaritima, 
e  <e  Ibes  apresentarem  munidos  dos  seguidtes 
deooneolM: 

1.*  Certidão  de  edade  anihenticada  pelo  ad- 
ministrador da  paroehia  civil; 

Certidio  de  não  estar  inscripto  em  ne- 
nbam  doa  reeeaseamcmlos  para  o  recrutamento 
de  exereito  a  qw  st  tiver  procedida  no  con- 
celho de.aea  dearicHi»  kgal. 


Art.  I.'  Dar-se-á  I^iixa  da  raatrienlá  mfr- 

ritima.  como  dispõe  o  artigo  da  lei,  ao  in- 
dividuo nella  inscripto,  quando  a  requerer, 
instruindo  o  seu  requerimento  com  os  seguin- 
tes documentos: 

1.  **  Certidfio  de  nfio  estar  comprciiendido 
em  nènbum  contingente  inartlimo  como  recruta 
e>ffectivo  OQ  sapplenle; 

2.  *  Termo  de  desistência  d:a  síia  profisslo 
de  maritimd,  lavrado  pelo  adntnis^dor  de 
respoetÍT»coãoeèl»r  pcraatedaasteBtemunbas; 

3.  **  Cedult  .da  sua  ínscripçfio  maritim». 
Este  ultimo  docUmento  será  entregue  ao  fn- 

teressado  quendofor  indeferida  a  »aa  pretençio, 
e  inutitisada  quando  for  aUendida,  nos  lermos 
do  §  3.*  do  artigo  K.*  db  lei. 

§  1.0  Os  chefes  dos  districtos  marítimos  ré- 
metterão  aos  governadere»  dos  respectivos  dis* 
tríetes  administrativos  relações,  modelo  n.*  3, 
doa  marítimos  compreheadídos  na  disposiçSo 
do  §  1  do  citado  artigo,  contendo  os  eáH*- 
rccimenlos  e^enciaes  da  sua  matricula,  para 
serem  opporlunamente  receaseados  para  o  ser- 
viço do  exercito. 

I  S.*  O  reeurso  para  o  ministério  da  mari- 
aka,  permitlido  pelo  §  3."  do  mesmo  artigo, 
eerá  interposto  pelo  recorrente,  on  por  quem 
o  representar,  perante  o  ehefe  dodistrícto,  no 
praso  de  quioze  dias,  contados  desde  o  dia  em 
que  for  proferida  a  decisSo  sobre  a  desistência 
pedida,  devendo  esta  auctoridade  remeltel-o 
logo  com  informação  síia  ao  chefe  do  depar- 
tamento para  lhe  dar  o  destino  conveniente. 

Art.  6.°  Para  execuçSo  do  disposto  no  ar- 
tigo 6."  da  lei  cumpre  ao;!  capitães  àos  portoi 
fisealisar,  na  conforniidade  dos  regqlameBtos 
em  vigor,  que  os  indíviduós  sujeitos  ao  recra- 
tamento  marítimo  não  embarquem  em  navios 
estrangeiros. 

Art.  6."  A  nenhum  marítimo,  dentro  da  edade 
de  quatorze  a  vinte  e  cinco  annos  completos, 
se  piermittirá  sair  para  fora  do  reino,  ou  raa- 
Irículai'  em  navio  do  commercio,  sem  qae  dê 
fiança  idónea  de  como,  sendo  chamado  ao  ser- 
viço da  armada,  se  apresentará  ou  dará  sub- 
stituto, ou  a  quantia  fixada  para  a  remissflo 
do  dicto  serviço  no  anno  em  que  for  recen- 
seado. 

§  l.**  A  fiança  exigida  neste  artigo  prestar- 
se-á  ante  o  chefe  do  respectivo  districto,  ou 
o  administrador  do  coDcelho  em  que  o  mari- 
tlmo  tiver  domicilio.  Estas  auctorídades  darSo 
d'ella  conhecimento  á  camará  oa  commtssao 
de  recenseamento  a  que  compelir,  a  fim  de  se 
averbar  a(«de  convier  para  os  devidos  effeitos. 

§  S."  Quando  algum  maritimo  afiançadoseja 
em  qualquer  tempo  chamado  ao  serviço  da 
armada,  a  camará  ou  commissflo  de  recensea- 
mento que  0  recrutou  o  communícorá  ao  go- 
vernador do  dísti  ido  para  promover  a  sua  apre- 
sentaçSo  ou  subetitoiçÂo»  ou  a  entrega  do  preço 
da  remisifio. 
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§  3."  O  fiador  sprá  para  o  dicto  ãiD  iaii^ado 
ikloiinistrativameaie,  e,  se  não  satisfizer,  o  go- 
v«i;nador  da  disuiclo  o  fará  autuar  para  o 
compellir  a  pagar  o  preço,  da  remissão  fixado 
a»  aono  cm  qoe  o  seu  aliaoçado  tiver  sido  re- 
censeado, pelo  systeuia  em  vigor,  pari)  a  co- 
brança dás  contribuições  d?  lançauealoe  re- 

.  Arl«  7,0  Qa  cb^/fs.  dos  districtos  marUimos,, 
9»  revisfi»  d9,fui!lricvla.  prescripU  no  ariígf  S.? 
da  lei,  uiMreverilo  nella  os  individuas  qve  ai6 
á  data  da  mesma  revisão  ^ioda  o  não  tiverora 
sij4«,  «  laaçarSp  as^on)pet«aUs  verbas  cod»  re- 
ferencia aos  maríUpiios  qoe  no  anuo  anuríor 
c^auatiarem  «  sua  {troQssfl»  e«  fallecvam, 
(endo  em.TÍ»la  as  listas  remetiidas  poios  dele- 
gados das  alfandegas  dos  portos  aoade  oão 
haifi  a  competente  aticloridade  marítima. 

J  unico<  Õs  chefe*  dos  dislriclos  marítimos 
com  a  necessária  antecedência  cbaniarAoà  ma- 
Ukula  ppr  edilaes  os  índividaos  qiic  exerce- 
rem as  profissões  designadas  dos  n.°*  1.°  « 
3."  do  artigo  2.°  da  lei,  e  os  que  tiverem  a 
reclamar  coptra  a  sua  inscripçâo. 

Ari.  Os  cbefes  doa  díatrictos  maritimps 
titrSío  cxtrabír  no  anno  .de  1868,  ««gundo  a 
disposiçfto  do  artigo  TS.**  da  lei,  refaçdes  au- 
thenticas,  por  concelhos  e  parochías  civis,  de 
todos  os  marítimos  inscriplos  no  livro  da  ma- 
tricula, que  até  3 1  de  janeiro  do  anno  seguinte 
aioda  ii3o  lírcrem  completado  trinta  annos  de 
edadc,  sendo  pelos  mesmos  chefes  remeUidas 
aos  presidentes  das  camarás  nionicipaes  e  aos 
das  commissSes  de  recenseamento.  Nos  annos 
subseqnentcs  serio  enviadas  aps  dicios  pre.ti- 
dentes  relaçSes  Iflo  sónenle  daa  aheraçSes  oc- 
corridas  no  anno  anterior,  com  referencia  aos 
maritimos  inscriptos  nesse  anno,  que  até  31 
de  janeiro  do  anno  seguinte  ainda  não  tiverem 
completado  vinte  c  cinco  anãos  de  edade,  aos 
que  der wn  baixa  da  matricula,  e-aos  falleci- 
dos. 

g  único.  As  relações  de  que  tracta  esle  ar- 
tigo devcriio  ser  reniettidas  aos  referidos  pre- 
sidentes ^lé  31  de  março  de  cada  anno.  como 
dispOe  o  artigo  9."  da  lei. 

Àrt.  9."  Os  ctiefcs  dos  districtos  marítimos 
procederão  em  livro  especial  á  matrícula  ou  rol 
de  equipagem  das  companhas  dos  barcos  de 
pesca  e  do  serviço  dos  rios  navegáveis  como 
dispõe  o  artigo  10."  da  lei^  nos  termos  dos  re- 
spectivos regulamentos,  entregando  no  acto  da 
matricula  ao  mestre  ou  arraes  de  cada  um  dos 
mesmos  barcos  um  rol  da  sua  equipagem. 

Art.  10."  A  organiãaç3o  do  reccnscamenio, 
por  concelhos,  dos  maritimos  hábeis  para  o 
serviço  da  armada,  nos  (ermos  dos  artigos  11." 
e  12."  da  lei,  lerá  principio  em  5  de  ahril  e 
terminará  cm  30  do  díclo  mez;  sendo  o  reccn- 
seABienio  feito  em  presença  das  relações  Ueque 
tracta  o  artigo  8.<*  d'et(ie  regulamento,  por  pa- 
rochías oiviSf  que  deverAo  comprebender  todaa 


as  fregueziaa  de  que  se  coiqpoz«r«,»i,  e  pp^  or- 
dem alphalielica. 

è  t."  iNo  anno  de  1868  o  recenseanaento 
incluirá  cgual  e  simultaneamente  os  nomes  de, 
todos  os  maritimos  que  em  1  de  fevereiro  do 
cada  anno  aié  31  de  janeiro  do  anno.  sjeguinin 
completarem  a  edade  de  dezoito  a  tríni»  j^nnpB, 
como  dispõe  o  artigo  73.o  da  lei;  deTqpdoos- 
áfis  annos  seguintes  comprehender  \&osôn^hít 
os  marítimos  que  completarem  desd^  desdito 
a  vinte  e  cinco  annos  de  edade,  na  fórmfi  es- 
tabatecida  no  referido- arligo  11. da  i«Í. 

ê  2."  O  caderno  do  recenseamento  ter4  ter* 
mo  de  abertura  e  de  encerramento,  assiguAdo, 
pelo  presidente  da  camâra  ou  da  commrasSo-de 
recenseamcniosèrá  por  èlle  rubricado  em  toda* 
a»  suas  folbas  c  confwnMs.o  modelo  n."  1. . 

An.  li,"  As  camarás  ou  cunimis^ãcs  do  ror 
censeamento  decJararãí)  com  a  necessária  an« 
iccipaçâo,  por  edilaes  af&xados  nas  portas  dos 
pi|Çosdos«ODoelhos,  n^sdasegrejqs  parochiflcs 
das  suas  r<}speotívas  fr«guezia|9,  e  nas  da  casa  da, 
resídcnoí»  dosclwfps  dos  districtoç./o  |ocal,  4ia 
c  b«ra  das  suas  reuniões,  e  as  paroehias  civis 
de  cujo  recenseamento  terão  de  occuparrse* 

Art.  li."  Da  aomeaçio  dos  yereadoMs,  que 
hão  de  ser  os  presidentes  das  commissões  de 
recenseamento  nos  bairros  das  cidades  do  Lis- 
boa e  Porto,  como  da  eleíçlo  dos  cídadãoSj 
que  devem  servir  de  vogaes,  segundo  o  pre-: 
ceiíò  do  artigo  13."  da  lei,  se  lavrará  acta  e 
se  fará  participação  aos  reepectivos  governa- 
dores dos  districtos  administratatívos  e  aos 
chefes  dos  districtos  marítimos.  No  impedimento 
do  presidente  fará  as  suas  veaes  o  vo^al  mais 
edoso. 

Art.  13."  Os  chefes  dos  districtos  maritimos 
e  w 'administradores  de  concelho  fiscalisarão 
com  o  maior  cscrupiilo  a  organisaçáu  do  re- 
(Kaseaoicnib,  conlomie  e  disposio  nós  artigos 
U.".  15."..  1€."  o  t7,t  éaMi,  prcMando  todos 
os  esclarecimentos  o  reclamando  a  menção  do 
nome  de  algum  marítimo  que  deva  ser  nelle 
ínscripto,  ou  sobre  qualquer  outra  circumstan- 
cia.  Os  recenseadorcs  n&o  ficam  popem  -«m 
caso  algum  IWres  da  sua  responeaMlidadv  <s- 
gal  pelos  erros,  omissões  ou  fraudes,  quo  se 
commelterem  no  recenseamento  marítimo. 

§  único.  Nas  actas  das  camarás  ou  das  com- 
missões  de  recenseamento  se  fará  menção  dos 
esclarecimentos  que  os  chefes  dos  districtos 
maFÍtímos  e  es  administradores  de  eoneelho 
prestarem,  «oimi  lhes  ipouabe  «  antg»  14.* 
da  lei,  c  bem  assim  das  reclamações  que  apre- 
sentarem. 

Art.  14."  Os  chefes  d 0^  districtos  marítimos 
quando  não  assistirem  por  írapcdin^ento  legal 
á  operação  do  recenseamento,  como  dispõe  o  § 
único  do  artigo  li."  da  lei,  poderão  ser  repre- 
sentados pela  auctoridade  marilim^  (iue,os  sub- 
stituir nas  fuKÇdes  do  sou  cargo. 

Art.  15."  As  copias  do  recenseaflunio  qoe 
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se  ptiblicttrem  por  freguesias  aos  lemos  do  ar- 
tigo 18.°  da  iei,  conterão  (exlnalmeote  o  que 
se  achfir  meocionailo  no  caderno  a  respeito  de 
cada  recenseado,  defendo  a  copia  que  ha  de 
ser  aSixada  na  porta  da  casa  da  residência  dos 
dieftss  dos  districlos,  compreheoder  lodos  os 
maritimos  recenseados  peta  ordem  em  que  es- 
tiverem inscriptos  nos  cadernos.  Os  chefes  éos 
^rietos  farão  d*ella  tirar  uma  copia  para  ser 
coBTenientemente  archivada. 

&rt.  1fl.<*  às  exclusOes  do  serviço  da  armada 
comprehendidas  nos  n."  1.*  a  5.»  do  artigo 
19."  da  lei,  só  poderõo  aproveitar  aos  marí- 
timos recenseados,  quando  provarem: 

1.*  Que  são  estrangeiros,  pelo  bilhete  de 
residência; 

S.<^  Que  estfio  serriudo  effcctivamente  na 
armada,  ou  cm  aigtam  corpo  do  exercito,  pela 
nota  dos  asseDlamentos  exlrahida  dos  retpeclí- 
TOS  livros; 

8.*  Qae  já  serviram  na  armada  oa  no  exer- 
cito, pelo  título  de  baixa  que  lhes  tiver  sido 
conferido.  As  disposições  dos  1.*  e  3/ 
nSo  aproveitam  aos  que  tiverem  praça  de  sub- 
stituto; 

4.  *  Que  foram  excluídos  tm  isentos  do  ser- 
viço da  armada,  pela  competente  resaUa; 

5.  ^  Que  estão  comprebendidos  nas  disposi- 
ções dos  n."**  a.*  e  3.'  do  artigo  da  lei, 
pelo  certificado  do  chefe  do  respectivo  depar-* 
lamento  marítimo. 

Ari.  íl^  As  camarás  munícipaes  ou  com- 
missffes  de  recenseamento  sSo  responsáveis  peta 
legalidade  dos  actos  do  sorteameoto,  ordena- 
dos DOS  artigos  20.*  e  21.'  da  lei,  os  quaes  se 
executarão  com  iodas  as  formalidades  prcscri- 


ptas  BOS  mesmos  arti|^)  sendo  a  operaçiodo 

f^ortcamento  annunciada  no  dia  16  de  juatiode 
rada  nnno  por  cditac?,  aíBxados  nos  logíires 
designndos  no  artigo  Il.'d'eí=le  rtígiilamenlo. 

§  A  acta  que  so  lavrar  da  oper»(tlo  d» 
sorteanicnto  será  escripia  com  clareza,  mea- 
cionando-se  os  nomes  dou  marítimos  receosea- 
dos,  e  o  numero  por  extenso  que  tiver  torado 
a  coda  am,  devendo,  ao  terminar  o  sorteio, 
ser  tida  em  voz  alla^  e  antes  de  amgfiidi 
pelos  membros  das  camarai  municipaes  oa  dai 
commissSes  de  recenseemeato,  e  pelo  secretario 
faz<r-se  declaração  oa  mesma  acta  da«  emea- 
das  que  por  ventura  Contiver. 

§  S.**  No  praso  de  oínoo  dias.  depois  d•80^ 
teio,  as  camarás  municipaes  o«  comnrissOesde 
recenseamento  remelterão  aos  chefes  dosdis- 
tricto:}  marítimos  relaçOes  outheoticas  dos  lai' 
rítimos  sorteados,  designando  o  numero  qae 
lhes  tiver  tocado. 

Art.  18.*  Nenliam  sorteio  será  annaM 
senão  qfiando  o  ministério  da  marinha,  oavidi 
a  secção  do  contencioso  administrativo  do  conse- 
lho d'estado,  expressamente  o  determinar quia- 
do  considerar  absolutamente  necessária  a  asl* 
Mdade,  por  não  haver  outro  meio  de  sanaras 
defeitos  que  a  n^ottvam.  CfaUm. 

PUBLICAÇÕES 

Pi*elecçfte«  sobre  a  historia 
de  direito  |iaipiò  feitai  pelo  doutor 
Ricardo  Baymundo  Nogueira,  ao  curso  dO 
quinto  anno  jurídico  da  Univeisidade  da 
Gointbra  no  anno  de  I79S  a  1796. 


CÓDIGO  CIVIL  PORTUGUEZ 

Edição  officlal  da  luii»rensa  da  Universidade 

KsU  á  venda  na  mesma  Imprensa  e  nas  livrarias  das  terras  principaes  — prefo  IjOOO 
réis.  Remelte-ie  franco  pelo  correio  a  quem  enviar  IjlOO  riia,  em  vales  do  correio,  ao 
admibisliador  da  neama  Imprensa. 


AVISO 

As  assiflfuaiaras  sAo  pa^as  adiantadaiiiente,  podendo  m 
sr«.  assisnantes  de  fóra  da  eldade  reiuetier  as  respeeilvM 
ImporUiuela»  por  melo  de  vales  do  eorrelo* 


Toda  a  correspondência  | 
deve  ser  dirigida  iadmioiS' 
tração  do  Jornat  ãe  Jurii-  j 
pmdeneia,  franca  deporte, 
bem  como  a  qaantia  respe- 1 
ctfrva  para  se  reaNxar  qual- 
quer assignatara. 


PREÇOS 


Por  Atmo  4^800 

Semestre   2^400 

Trimestre.  1^300 


COM  B8TAHFILRA 

Por  anno  0^070 

Semestre 
Trimestre  1^266 


Para  o  Brasil  em  moeda  forte..»  6^: 
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PubLica-se  todos  os  sib- 
bados . — A  ssi  gna-se  no  eicrf  • 
ptorio  da  admioitlracSat  roa 
ía9ophian.M7l.  í.-andar. 
Annuncíam-se  iodas  as  pa- 
Uicações  Utterarías  de 
66  recíbcr  am  escmpiar. 


Adminialrador,  joaqoih  auALBaato  soaiis 
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HâL  OBJUnilDilM 

Rectactor  principal  — JOSÉ  DIAS  FERREIRA,  Lente  de  Direito 

SECÇllO  DOUTRINAL 


DIREITO^CIVH. 
Coniiulti» 

Snamittrla  da  cwMimIta 

Baverá  antinomia  entre  os  artigos  179Si 
e  20 19  do  Código  Civil?  Em  caso  negativo, 
como  coneilial-os;  em  caso  affirmativo,  qual 
dof  artigos  deve  obtervar^ief 

Quaes  sâg  os  bens  que  o  menor  tem  com 
livre  administração  nos  termos  do  artigo 
'4536  n."  2."  do  Código  Civil? 

«Sr.  redactor. — Estamos  próximos  da  epoco, 
em  que  deve  ter  execução  o  novo  Código  Ci- 
vil, tão  aecessario,  quanto  desejado  por  lodos 
os  qoe  ambicionam  a  boa  distribuição  da  jus- 
tiça. É  pois  mister  ir  aplanando  as  difficul- 
dades,  que  por  ventara  se  encootrem  na  ete^ 
caçfio;  pois,  como  obra  dos  homeos,  por  mnis 
perfeito  que  seja,  absolnlamenle  falando,  oâo 
|M>de  ser  exemplo  de  duvidas. 

Permiua-me  pois  v.,  qoe  eu  lhe  fa^a  hoje 
duas  perguntas  sobre  disposições  importaalcs 
consignadas  nelle. 

Haverá  antinomia  énlre  a  dlsposifio  do  ar- 
tigo 179Í  e  a  do  artigo  2019?  No  caso  nega- 
tivo, como  concilial-as?  E  no  affirmativo,  qual 
das-deus  trligos  deverá  oluervar-se? 

Qae  hans  poderio  ser  aquelles,  de  que  falia 
-o  artigo  1536  n.^  í."? 

Pode  ser  que  as  minhas  duvidas  sejam  in- 
fundadas; porem  oo  menos  parece-nie  que 
liade  haver  muitos  que,  como  eu,  supponham 
aniinomicos  aquclles  dous  artigos.  Ao  princi- 
pio lembrei-me  de  qoe  o  1.'  delles  diria  re- 
t^ao  ás successMs  testamentárias  ppr  se  aehs r 
-  DUai  capitulo,  cuja  inscripção  menciuna  laes 
•MccessSes;  •  que  o  S."  diria  respeito  ás  suc- 
xMsOea.  legitimas;  porem  ao  depois  vendo  a 
qpigraphe  do  capitulo  em  qoa  se  acba  o  arligo 


S019  perdi  a  esperança  de  conciliaI-08.  Isto  em 
quanlo  á  1.*  duvida. 

Em  quanto  á  2  *,  nSo  posso  comprehender, 
como  um  menor  não  emancipado  possa  ler 
bens,  em  oue  tenha  livre  administração;  por- 
que a  faeuídade  de  administrar,  no  meu  en- 
tender, deve  existir  principalmente  na  pessoa 
para  poder  ser  attcndida  em  juiao.  Ora  se  o 
menor  aio  emancipado  é  incapaz  de  exercer 
direitos  civis,  como  se  v6  do  artigo  98  do 
Código;  como  pode  baver  beus  com  livre  ad- 
ministração, coroo  se  exprime  aquelle  artigo 
1536  n."  2.0? 

V.  faz  um  serviço  ao  publico  esclarecendo 
estas  c  qiiaesquer  outras  duvidas  no  seu  ac- 
creditado  jornal,  de  que  é  assignantes 
Seu  cic, 
Vio^  José  dos  Sanetot 

Larçfi,  26  de  janeiro  de  1868. 


RESPOSTA  Ai.'  PAHTB  DA  CONSULTA 

Para  que  se  posso  intender  melhor  a  nossa 
resposta  6  1.*  parle  da  consulto  do  douto 
correspondente,  transcreveremos  os  artigos 
ds  Código  Civil  porluguez  que  lhe  diíera 
respeito. 

ARTIGO  1792 
O  herdeiro  responde  por  iodas  as  4*vidas 
e  legados  do  auetor  da  htrança,  ate  por  seus 
próprios  bens,  salvo  se  acceitar  a  h^ança  a 
beneficio  de  inventario» 

ARTIGO  2019 

O  herdeiro  não  é  obrigado  a  encargos  aUm 
das  forças  da  herança*  .  . 

§  uníco.  Porem,  se  a  hsronpa  /br  atmia 
pura  e  simplesmente,  incumbe  ao  herdeiro 
provar  que  tila  nào  consta  de  bens  su^cwn- 
tes  para  pagamento  dos  encargos.  Se  for  oc- 
eeila  a  beneficio  de  inventario,  e  este  se  fiztr, 
incumbe  aos  credores  a  prova  de  que  na 
ranfa  ha  outrpt  bens  alem  do$  invenutriadoi. 
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A  doutrina  deites  artigos  do  Código  Civil 
diverge  da  estabelecida  pelo  sr.  Visconde  de 
Seabra  nos  artigos  correspondentes  do  Pro- 
ject» do  iMsnio  Código,  os  quaes  s&*  cono 
segvom. 

-    ARTIGO  1924 
O  herdtiro  reponde  por  todas  as  dividas 
0  legados  de  seu  auetor,  ainda  mesmo  por 
seus  próprios  bens;  salvo  se  acceiiar  a  he- 
rança a  benefieio  da  inventario. 

ARTIGO  2181 
O  herdeiro  que  acceiia  pura  e  simplesmente 
fea  responsável  a  todos  os  encargos,  da  he- 
rançat  tanto  pelos  bens  desta,  como  pelos 
seus  próprios;  o  que  aeeeitar  a  beneficio  de 
inventario,  exime-se  de  responder  por  seus 
bens  áos  ditos  encargos,  e  conserva  iodos  os 
direitos  que  tivesse  contra  os  bens  do  finado. 

Confrontando  os  artigos  1792  e  2019 
do  Código  Civil  co«n  os  que  lhes  correspondem 
no  Projecto  do  Código  do  Sr.  Visconde  de 
Seabra,  Té-se  que  o  Commisslo  revisora  lhes 
fez  profundas  alterações;  e  é  força  confessar 
que  h  primeira  vista  parece  que  entre  os  ar- 
tigos 1792  c  2019  do  Código  Civil  ha  ntna 
verdadeira  antinomia.  Porém  examinando  o 
que  a  este  respeito  têm  escripto  os  nossos 
juriscon^uttofl  de  melhor  nota,  e  o  que  ha- 
via estabelecido  o  direito  e  a  praxe  antiga, 
pode  comprehender*se  o  pensamento  da  Com- 
missão  revisora,  e  consegui ntemente  combi- 
nar-se  os  dois  artigos  que  tf  primeira  vista 
parecem  anlinomicos. 

Ora  os  nossos  jurisconsultos  e  praxistas 
antigos  até  ao  sábio  Mello  Freire  seguiam, 
em  harmonia  com  o  direito  romano,  que  o 
llerdciro  que,  n&o  fazendo  inventario,  ac- 
ceitou  a  herança  j)ura  e  simplesmente,  fica 
obrigado  a  responder  por  todos  os  dividas  e 
legados  do  auctor  da  herança  até  por  seus 
próprios  bens — etiam  ultra  vires  hereàita-' 
rias;  e  foi  esta  a  praxe  constantemente  89» 
guida  no  fdro  antigo. 

Porém  o  sábio  jurisconsulto  português 
Mello  Freire  em  soa  obra.  hsíit.  Jur.  Civ. 
lusil,  liv.  2.^  tit.  e.^  S  8.",  sustentou  dou- 
trina contraria  a  esta  com  os  fundamenlosde 
—  qne  nossas  leis  nSo  adoptaram  nesto  parte 
o  direito  romano, —  e  que  dimanando  este 
'direito  da  subtileza  c  superstição  dos  roma- 
nos» que  consideravam  o  herdeiro  um  repre- 
'tenfcante  do  defuncto  por  férma  que  constí- 
tuiam  ambos  a  mesma  pessoa,  uBo  se  devm 
'^(Hnidtrar  nibsiduirio  nos  termos  do  §  9.^ 


da  lei  de  18  de  agosto  de  1769;  além  de 
que  o  direito  natural  nlo  adinitfo  que  om 
herdeiro  pague  todas  os  4ivides  d«  ubl  he- 
rança, quar  esta  seu  sufficiente  Mir  nla 
seja  para  pagamento  tfetodat  as 4iviÍal.Bsti 
mesna  opinift^  foi  acgvids  a  ^iffusaoketite 
propugnada  por  Lobão  no  Appenàiee  às  A(^. 
Sum.,  Dissertaçfte  3.*,  pag.  56  fedido  de 
1828). 

Mas  esta.  doutrina  apesar  da  aoctoridt^ 
de  seus  propugnadores  nfio  foi  seguida  na 
pratica  do  Í)Ara;'e  tinha  contra  si  quasi  todoi 
03  Códigos  das  noçOes  civilisadas  que  ada- 
ptaram  com  pequenas  modifícaçdes  o  disposto 
no  direito  romano. 

A  GoromissSo  revisora,  examinando  edíf* 
cutindo  a  matéria,  conheceu  que  de  equi- 
dade e  justiça  era  que  o  herdeiro  n&o  fosie 
obrigodo  a  responder  por  mais  do  que  ii 
forças  da  herança;  mas  se  este  principio  fosie 
consignado  na  lei  absolutamente,  sem  res- 
íitrícçSo  e  sem  modificação  alguma,  podiam  m 
herdeiros  sonegar  dolosamente  beMdaiM* 
rança,  e  n&o  satisfazendo  aos  seus  enctf^oi 
locupletar-se  com  a  jnctura  otheia.  Inteadeo 
por  tanto  a  CommissBn  revisora  que,  pm 
evitar  este  gravissimo  inconveniente,  devia 
odopitor  a  doutrina  seguinte:  o  herdeiro  que 
acceita  uma  herança  pura  e  simplesmeote 
responde  por  todas  as  suas  dívidas  e  legados 
até  por  seus  próprios  bens  (arl.  1792  do 
Código  Civil) ;  mas  se  o  herdeiro  provar  qoe 
a  herança  nSo  consta  de  ben«  sufficientespan 
o  pagamento  dos  encargos  delia,  nloéoori- 
gado  a  pagar  os  encargos  além  dos  forçMdl 
herança  (art.  2019  do  Código  Civil). 

Intendemos  pois  que  a  doutrina  do  Có- 
digo Civil,  relativamente  ã  acceitaçSo  de  he- 
rança, é  a  seguinte,  O  herdeiro  pode  aeeeitar 
uma  beronça  pura  e  simplesmente  oa  a  be- 
nefício do  inventario;  se  a  acceita  pura  e  sio* 
plesmeote,  ao  becideiro  incumbe  provar  qae 
a  herança  nBo  consta  de  bens  sulficientei  para 
pagamento  de  seus  encargos;  e,  provaado-o, 
nfto  é  obrigado  a  encargos  atem  4a8  farçai 
da  herança  (art.  2019  e  $  ontco  do  Cedige 
Civil),  nSo  o  provando,  o  herdeiro  responde 
por  todas  as  dividas  e  legados  do  auctor  da 
herança  até  por  seus  próprios  bens  (art.  1792 
do  Código  Civil).  Se  o  herdeiro  acceitou  a 
heraivça  a  benefício  de  inventario,  aos  cre- 
dores incpmhe  provar  que  oa  herança  ha  ou- 
tros bens  alem  dos  inventariados  (orÍ.  20l9e 
$  único  do  Código  Civil);  e,  prova«do-o,  o  her- 
deiro responde  por  lodos  os  encargos  da  hfr 
rança  (artt.  1792  e  2063  do  Codige  CmQi 
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nSo  o  provando*  o  herdeiro  tá  rmponie  Mé 
i9  forças  da  hierança  (art.  2019  e  §  único  Ao 
Código  Civil). 

ft£9P0SIA  A  ^'  PAtTB  DA  C<»iWJ.Tà 

Os  artigos  do  Código  Civil  que  dizem  re- 
speito à  esla  porte  da  consulta  s&o  oaseguintes: 

ARTTOO  1695 

Ú  empmtfm»  feito  a  menor,  Mm  a  densida 
aueíomeçâo,  ndo  pode  nr  exigido,  nem  do 
mutuariòt  nem  do  fiador,  se  o  houter, 

$  uRMOt  l^orvm,  «e  o  menor  ther  pago  a 
cousa  pedida  ou  parle  delia»  não  terá  direito 
de  pi4ir  a  sm  resíiiuigw. 

ABTIGO  IS36 

A  disposição  do  artigo  4 535  não  produ- 
xirâ  effeito: 

4."  Se  o  empréstimo  for  ratificado  por 
aquelles  cuja  auctoridade  era,  aliás,  neeessa- 
riup  ou  pth  mutuário,  depoiê  da  §uet  «man- 
eipação  ou  maioridade; 

â.**  Se  0  menor  tiver  bens  com  livre  ad- 
miniMrofào,  quepoêsam  reêpmder  pelo  em- 
préstimo, até  onde  os  ditos  bens  chegarem;,.. 

Do  combinação  dos  dois  artigos  transcri- 
ptos  se  conclue,  em  relação  ã  nossa  hypotkese, 
que  o  empréstimo  Teito  a  menor,  sem  a  de- 
vida auctorisacBo,  pode  ser  exigido  do  me- 


nor mutuário,  se  eile,  tiver  bens  com  livre 
administração,  que  possam  responder  pelo 
empréstimo. 

Masquaes  sXo  os  bens  de  que  o  menor  tefh 
livre  administraçfto?  S&o  aqueties  cujo  usu- 
fruclo  o  administraç&o  nAo  pertence  ao  pae, 
os  quaes  vem  especíBcados  no  artigo  147  do 
Código* Civil  nestes  termos: 

Não  pertence  aos  paes,  nm  o  utufrueto, 
nem  o  administração ; 

4^  Dos  bens  que  os  filhos  adquirem  por 
seu  trabalho  e  industria,  vivendo  sobre  si  eom 
permissão  dos  paes; 

â."  Dos  bens  qm  os  filhos  adquirem  pelas 
armas,  Ultras  e  artes  libsraes,  vivam,  ou  não, 
em  companhia  dos  pues; 

5.**  Dos  bens  que  forem  doados  ou  deixeh 
dos  aos  filhos  com  exdusão  de  administrado 
dos  paes- 

É  festa  que  nos  parece  ser  a  verdadeira  in- 
terpretação do  artigo  1636  n.*2.''  do  Código 

Civil. 

Nem  obsta  a  disposição  do  artigo  98  do 
mesmo  Código  Civil;  pois,  com  quanto  de- 
clare em  regra  geral  os  menores  incapazes 
dti  exercer  direitos  civis,  todavia  accrescenta 
a  seguinte  excepção:  salvo  nos  casos  expreS' 
sãmente  exceptuados  na  lei;  e  alguns  destes 
casos  são  por  certo  os  mencionados  no  artigo 
147  do  Código  acima  traoMriptç. 


SEGC4a  DE  JURISPRUDENCU  EUREMATICA 
£  PRATICA  FORENSE 


Suprema  TrilNiiifal  de  Swêtãçm 

àooorUo  proferido  em  17  de  janeiro 
de  4868 

••■irlnik  que  tf  Imana  «to  accordfto 
As  $xeepçÔes  para  isenção  de  jurado  consi- 
ffnadas  no  art.  S."  da  lei  de  21  de  julho 
de  486^  sendo  taxativas  não  admitiem 
interpretação  extentiva,  e  não  podem  ter 
emspHaáas  a  outros  casos. — Os  conservado- 
res 4o  registro  de  hypothecas  nãosào  tirn- 
fos  do  serviço  de  jurado,  por  nào  estarem 
comprehendidos  nestas  excepções,  e  por  não 
urem  isentos  deste  serviço  pela  lei  que  os 
creou. 

Relator  o  ez."*  oonselbeiro  Agniir 
Nm  «mm  do  reconso  eleitoral,  vindo*  da  re- 


lação do  Porto,  recorrenteontinisterio  publi- 
co, recorrido  José  Luciano  SiiuOes  de  Car- 
valho (bacharel},  se  proferia  o  accordflo  se- 
guinte: 

Accordfio  em  conferencia  os  do  consenio.  no 
supremo  tribunal  de  justiça.: 

AUeodeodo  a  que  a  lei  de  21  de  jotho  de 
1865  não  reconhece  nenhuma  outra  excepçlo 
para  isentar  de  jurado,  alem  das  que  slo  ei- 
pressaniente  consignadas  no  artigo  S.'; 

Atlendendo  a  que,  sendo  taxativas  estas  ex- 
ccpçOi'B,  não  admitiem  por  isso  inlerpretaçflo 
extensiva,  nem  podem  ser  ampliadas  a  outros 
caiíOp; 

Attendendo  a  qoe  em  nenhuma  dcllaa  se 
acbum  comprehepdídos  os  conservadores  do  re- 
gistro de  hypoLitecas  que  foram  posteriormente 
creados,  e  que  na  lei  da  sua  ereaç$o  também 
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•i4  foram  especialmente  isentos  do  dito  ser- 
Tiflo; 

Atlendendo  a  que  ci»  laes  termos,  maDdan" 
do-se  elimÍDar  do  recenseamento  o  conservador 
recorrido,  como  comprelieodido  no. artigo  2.* 
D."  10.**  da  citada  lei,  se  fez  delia  errada  ap- 
plicoção: 

'  Annullam  o  accordSo  recorrido,  e  mandam 
qne  subsista  o  despacho  da  commissáo  do  re- 
censeamento. 

Lisboa,  17  de  janeiro  de  1868. — Aguiar — 
Condo  de  Fornos— Alves  de  Sá — Aguilar— 
Campos  Henriques. — Presente,  VasconceUos. 

Está  conTorme. — Secretaria  do  supremo  tri- 
bunal  de  justiça,  S4  de  janeiro  de  1868. — Ser- 
vindo dc  secretario,  Antonio  Joaquim  da  Costa 
Iami,  D.  d*  L.  de  1868,  a.»  SS. 

AccordSo  proferido  em  10  de  dezembro 
de  1867 

DonSrina  que  dimana  do  nccordáo 

AnnuUa-sé  um  aecordào  proferido  nuns  auloi 
crimes  pela  relação  do  Porio^  que  ainda 
não  pauou  em  julgado,  a  fim  de  te  dar 
eumprimenio  ao  disposto  no  artigo  64  da 
Ui  de  4  de  julho  de  4861  (a). 

Relator  o  ex."*  sr.  coiueUielro  viaconde  de  Lagoa 

Nos  autos  crimes  da  relação  do  Porto,  recor- 
rentes José  Francisco  Nogueira,  o  Pandilha, 
c  Felicía  Thcreza,  ou  Felicia  Rosa,  recor- 
rido o  mÍDisterío  publico,  se  proferiu  o  ac- 
cordão  seguinte: 

Accordam  os  do  conselbo  no  supremo  tribu- 
nal de  justiça; 

Considerando  que.  o  recorrente  José  Fran- 
cisco Nogueira,  o  Pandilba,  foi  condemnado  na 
pena  de  quinze  anoos  de  trabalhos  públicos 
no  ultramar;  e  que  a  ré  Felicia  Thereza  foi 
também  condemnada  em  tres  annos  de  de- 
gredo na  Africa  Occidental,  com  trcs.dias  de 
prtsio  BO  logar  do  degredo,  pelo  accordlo  a 
fl  que  nfio  passou  em  julgado; 

Considerando  que  esle  supremo  tribunal  julga 
definitivamente  sobre. termos  e  formalidades: 

Annullam  todo  o  processado  e  julgado  desde 
fl.  192  em  diante,  e  mandam  que  os  autos 
baixem  á  relaçflo  desta  cidade,  para  se  dar 
cumprimento  ao  disposto  no  artigo  hi-"  da  carta 
de  lei  de  1  de  julho  de  1867,  assim  como  ao 
artigo  70,0     código  penal. 

Lisboa,  10  de  dezembro  de  1867. — Visconde 
dc  Lagoa — Sequeira  Pinto  —Seabra — Alves  de 
Sá— Aguilar.— Fui  presente,  VasconceUos. 

Está  conforme. — Secretaria  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  85  de  janeiro  de  1868. —Ser- 

(a)  A  Id  de  1  de  Julho  de  1867  eelw-w  trantcrtpts 
M  JtmI  ie  JuriaprudeneU,  3.°«nB0,  n.*M,  peg.  343 
•  si|BÍBbN  CiVrte  dê  JUtdatsiê), 


vindo  de  secretario,  Antonio  Joapiiin  da  CoH$ 

Xíimi.  D,  Ãê  L.  de  IBOT,  e.«  «. 


AocAfãfto  proteMo  ena  21  ãe  Janefro 
de  1868 

Doncrln»  «ae  dlmapisi  do  accordáo 

Uma  sentença  e  um  aceordão  deoe  Umilar-u 
a  julgar  proeedente  ou  improcedente  a  acr 
çào  conforme  o  pedido  do  —  Afuou 
aeçào  em  que  se  pede  tó  a  a6oIspào  àm 
vtncu/o  por  falta  de  rendimentê,  não  n 
pode  julgar  nullo  o  veneuU  por  falta  it 
instituição  vineuiar. 

Relator  o  ex.-"  conselheiro  Sequeira  Finto 

Nos  autos  eiveis  da  relação  de  Lisboa  (cornara 
de  Coimbra),  era  2  *  revista,  recorreste 
D.  Maria  Crbana  Correia  de  Proença,  r^ 
corrida  a  baroneza  de  Argamassa,  se  pro- 
feriu o  accordSo  seguinie: 

Accordam  em  conferencia  os  docoudlioio 
supremo  tribunal  do.justisa,  ele.: 

Mostra-se  que  a  recorrida,  administradora 
de  treá  vínculos,  propoz  acçSo  contu  t  re- 
corrente, iramediata  successora  dos  B»essMS, 
pedindo  que  fossem  abolidos,  porque  neohan 
dellcs  linha  o  rendimento  nos  termos  do  ir- 
tigo  4.0  da  corta  de  lei  de  30  de  junho  de 
1860; 

Uostra-se  que,  seguindo  o  processo  scoster*  j 
mos,  foi  proferida  a  sentença  de  fl.  488,  julgudo 
provado  que  os  dois  vínculos  inslituidos  por 
JoSo  Correia  Proença  e  Gregorio  Correia  Proen-  | 
ça  não  tinham  o  rendimento  da  lei ;  e  quanto 
ao  terceiro  instituído  por  Manuel  Antonio  d« 
Carvalho,  declarou  que  são  havia  instituíçio 
vincular,  e  que  todos  os  bens  constitutivos  do( 
referidos  Ires  vínculos  ficavam  livres  deqaies- 
quer  encargos  e  ónus  pios ; 

Mostra-se  que  foi  a  sentença  confirmadi 
pelo  accofdio  de  fl.  5i9 ; 

Uosira-se  mais  que  sendo  interpMd  revista 
foi  concedida  pelo  accordSo  371,  tio  sAmeate 
quanto  ao  terceiro  vinculo  instituído  pelo  r0* 
ferido  Manuel  Antonio  de  Carvalho,  com  o 
fundamento  de  que  a  acção  intentada  era  pre- 
cisamente para  abolição  de  vínculos  por  iasi- 
gniHcancia  de  rendimentos,  devendo  a  sen- 
tença ler-se  limitado  a  julgar  proeeéenti  os 
improcedente  a  acção  conforme  o  pedido  do 
libello,  o  que  se  não  fez  com  manifesta  o^ 
fensa  da  Ordenação,  livro  3.".  titulo  S  §  !  *i 
e  artigo  736."  da  Novíssima  Reforma  JadicisI; 

Mostra-se  que  baixando  os  autos  á  rclapjo  j 
de  Lisboa  foi,  pelo  aceordão  de  fl.  616,  j"'^ 
que  não  havia  instituição  vincular  absolveado 
da  instancia  a  recorrente ; 

Considerando  ^rén  qve  aeilt  processo  m 
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não  trácia  de  reÍTindicaç&o  de  vioculos.  nem 
da  sua  abolição  por  falta  doa  requisitos  da  lei 
de  3  de  agosto  de  1770,  acm  da&bolifão  per- 
luiltida  pelos  artigos  16.^  e  18.*  da  referida 
carta  de  lei  de  30  de  junho  de  1860  ;  mas 
eimplesmentc  de  abolição  dos  mesmos  por  falta 
de  rendimento,  nos  lermos  do  artigo  i.*  da 
neoeionada  lei; 

Coosidcrando  que  o  accordio  recorrido,  sio 
se  limitando  a  julgar  procedente  ou  improce- 
dente a  acçfto  líegundo  o  pedido  no  libello,  of- 
íendeu  directamente  as  leis  supra  citadas: 

Concedem  segunda  revista,  annullam  o  ac- 
cordio de  fl.  616»  emendam  que  os  autos  baixem 
á  relsfio  de  Lisboa,  e  que  por  diferentes 
juizes,  e  cm  eonformidade  ^  decisSo  de  di- 
reito, tomada  no  presente  accordfto,  se  dê  cum- 
primento a  lei.  nos  termos  do  artigo  5  ^  g  S.", 
da  carta  lei  de  19  de  dezembro  de  1843. 

Lisboa,  21  dc  janeiro  de  1868. — Sequeira 
Pinto  — Cabrul  — Conde  de  Fornoa  —  Aguiar 
—  Alves  de  Sá  — Aguilar. 

Está  confof  me. —  Secretaria  do  supremo  tri- 
buoal  de  justiça,  31  de  janeiro  dc  1868. — 
Servindo  de  secretario,  Antonio  Joaquim  da 
Cotia  íami,        o.  ie  L.  i§  laes,  >■.'  se.* 


ReMlnçAes  do  conselho  de  es- 
tado M  seeçAo  do  eositeu- 
eloso  «dminlsirailvo 

Readaoio  H."  1:974 

••Nlrlna  qae  dimana  da  resolaçfto 

Ao$  eòníraelet  de  permutação  tão  appUcaveit 
as  disposifõet  do  artigo  IS.*  da  let  ãe  50 
de  junho  de  1860,  e  por  lanto  só  depoit 
de  efectuada  a  tradição  da  comío,  o6;>cío 
da  permutação,  é  que  tem  logur  o  imposto 
do  registro. —  Pendendo  em  juizo  Uiigio 
tobre  a  vedidadi  duma  permutação,  a  rea- 
li$0çào  do  emtraeto  etiá  dopendtnte  da 
deeitào  do  pleito  judided. 

Recurso  n.«  197Í— recorrente  Luiz  Ferreira, 
recorrida  a  juncta  dos  repartidores  da  con- 
irihuicio  predial  do  concelho  de  Poiares, 
relator  o  ex.**  conselheiro  Anselmo  Braam- 
camp. 

ScDdo*me  presente  a  consulta  do  conselho 
d*e8tado  na  secção  do  coolsncioso  administra- 
tivo sobre  o  recurso  n.*  1974,  em  que  é  re- 
corrente Luiz  Ferreira,  e  recorrida  ajuncla  dos 
re|)artidorcs  da  contribuição  predial  do  conce- 
lho de  Saocto  André  de  Poiares; 

Mo8lra-sc  ser  esle  recurso  interposto  da  de- 
cisão da  juncia,  que  indeferiu  a  reclamação 


do  recorrente  contra  a  contribuiçffo  de  regis- 
tro que  lhe  fora  lançada  pela  permutaçSo,  que 
ajustara  com  seu  sobrinho  Antooío  Ferreira  de 
Lima,  de  umas  casas  que  o  recorrente  possuía 
na  praça  da  dita  Villar  e  de  nmas  pequenas 
terras,  por  oalraa  casas  e  terra  do  referido  aea 
sobrinho,  passando  mutuamente  declaração, 
por  escripio  particular,  desta  transaçio; 

Hostra-so  allegar  o  recorrente  que  tal  con- 
tracto se  d8o  realisou,  nem  é  possível  ter  ef- 
feito,  pois  que  parte  dos  bens  que  seu  sobri- 
nho promellera  trocar  nfio  sSo  dclle,  tendo  ca- 
btdoem  partilhas  a  um  outro  co-herdeÍro;  que, 
comquanto  elle  recorrente  entregasse  as  suas 
casas  e  terras,  bSo  recebera  todavia  senão  uma 
parte  insignificante  dos  bens,  objeotõ  da  per- 
mutação; que  nestes  termos  intentara  acçSo 
judicial  contra  o  seu  sobrinho;  e  que  porlaftlo 
não  tendo  havido  eITecliva  tradição  aos  bens 
permutados,  e  correndo  acerca  destes  litigio 
em  juízo,  não  pode  ter  legar  o  imposto  de  re- 
gistro; 

Hostra-se  mais,  que  a  juncta  recorrida,  sendo 
mandada  responder  do  recurso,  conlirma  a  sua 
primeira  decisão,  allegaodo  que  as  declarações 
trocadas  entre  os  permutantes  sio  documento 
sufficienle  para  a  contribuição  de  registro;  que 
o  permulante  Ferreira  de  Lima  não  so  recebeu 
os  bens  pcrmutandos,  mas  até  os  alienou  á  ca- 
mará municipal,  sem  que  honvesse  epposição 
directa  ou  indirecta,  nem  á  venda  pem  á  en- 
trega .do  preço;  e  que,  se  o  recorrente  Dão  re- 
cebeu todos  os  bens  que  lhe  foram  prometUdoa, 
está  comiudo  de  posse  de  parte  delles,  e  de 
outros,  como  compensação  provisória  dos  que 
faltam  entregar,  devendo  as&im  considerar-sc 
como  verificada  a  tradicção  com  todos  os  re- 
quisitos de  que  tracta  a  lei  de  30  de  junhb  de 
1860: 

O  que  tudo  visto  e  a  resposta  do  ministério 
pui)tico; 

Considerando  que  as  declarações,  que  ser- 
viram de  base  para  o  lançamento  do  imposto 
de  registro,  nSo  lèm  caracter  dc  cscriplurf  pu- 
blica e  só  podem  ser  consideradas  como  pro* 
messa  do  permutação; 

Considerando  que  ao  contracto  de  permuta- 
ção são  applicaveis  as  disposições  que  regem 
o  da  compra  e  venda,  e  portanto  a  disposiç&o 
do  artigo  12.'  da  carta  de  lei  de  30  de  junho 
de  1860,  pelo  qual  na  promessa  de  venda  o 
imposto  de  registro  só  tem  logar  depois  de  ve-. 
rilicada  a  tradição  da  cousã,  objecto  da  tran- 
sacção; 

Considerando  qne  pelos  documentos  junclos, 
tanto  pelo  recorrente  como  pela  juncia  recor- 
rida, so  prova  que  não  houve  effectiva  tradi- 
ção dc  parte  dos  bens,  objecto  da  permutação; 

Considerando  mais  que  em  juizo  pende  li- 
tigio sobre  a  validade  da  transação,  eque,  sendo 
da  exclusiva  compelcncia  dos  tribunaes  judi- 
ciaes  apreciar  a  força  obrigatória  das  mencio- 
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nadas  declaraçSeâ,  a  realisaçSo  do  coniracto- 
está  dependente  da  decísSo  do  pleito  judicial: 

Hei  por  bem,  conrormando-me  com  a  refe- 
rida coDiin|ta,  conceder  provimento  do  recnreo 
para  o  effeito  de  annallar  a  decisão  recorrida, 
e  proceder-se  á  liquidação  e  cobrança  do  im- 
posto de  registro  sóiuenle  depois  e  na  coofor* 
midade  da  sentença  dos  tribunaea  judiciaes. 

O  conselheiro  d'estado,  ministro  e  secreta- 
rio d*estado  dos  aegocios  da  fasenda,  o  tenlia 
aasim  entendido  e  faç&  executar.  Paço,  em  It 


de  dezembro  de  18«7.— REI.— AalMio  JTa- 
ria  d«  Pontes  pereira  d$  Mtllo. 

Está  conforme, —  Segunda  reparliçSo  di  di- 
recção geral  das  contribuições  directas,  IS  de 
dezembro  de  1867. — Anfunío  Av^vrto  Penin 
da  Silva, 

Está  conforme. — Secretária  doconselbodV 
tado.  em  S8  dc  janeiro  de  1868.— /odo  ír. 
tonio  Gomét  it  Castro,  secretario  geral  sup- 
plflQte<  D.  itt.it  laes,  •.•  to. 
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CAPITULO  m 
Exclnaões  e  isenções 

Ari.  19.*  O  processo  justificativo,  a  que  se 
reíere  o  n.*  3.*  do  arligo  22.'  da  lei,  da  exis- 
tência da  dcfbrmidadc  ou  doença  allcgada  como 
motivo  de  isençSo,  será  feito  sempre  com  ur- 
gencia,  apresentando  o  interessado  ou  o  seu 
procurador,  competentemente  auctorisado,  ao 
administrador  do  concelho  onde  tenha  residido 
os  ntlirnos  dois  annos  03  seguintes  documentos: 

1.'  Requerimento,  em  que  peça  a  instaura- 
ção do  processo,  declarando  a  deformidade  ou 
moléstia  em  que  pretende  fundar  a  sua  isenção, 
e  as  causas  que  lhe  deram  logar; 

9.*  Declaração  jurada  do  facultativo  ou  fa- 
cultativos que  tiverem  visto  ou  iractado  o  re- 
querente, na  qual  se  descrevam  minuciosa- 
mente todas  as  circnmstancias  do  caso  cm  re- 
lação ás  snas  causas,  invasão,  symptomas,  mar- 
cha, estado  actual,  meios  curativos  ou  outros 
já  empregados,  c  resultado  colhido  ddics;  de- 
duzindo-sc  por  fim  o  diagnostico  dns  condiçOcs 
da  antiguidade  ou  rebeldia,  da  deformidade  ou 
doença,  da  sua  permanência  ou  chronocidade, 
da  sua  qualidade  habitual  ou  periódica,  011  pelo 
contrario  da  falta  destas  coudiçAcs,  segundo 
a  natureza  da  questão; 

8.*  Alteslado  jurado  o  authcnlico  feito  por 
tres  mariiímos  sorteados  do  mesmo  concelho, 
OH  porsens  paos,  tutores,  curadores,  parentes 
ou  amos,  perfazendo  o  mesmo  numero,  cm  que 
ae  declare  a  notoriedade  que.  houver  obtido  a 
deformidade  on  a  doença  allegada  como  motivo 
de  isenção,  com  especificação  da  época  de  que 
data.  o  conhecimento  que  têm  do  requerente,  o 
juizo  formado  sobre  o  seu  e:'la(lo  hibitunl  cm 
respeito  á  deformidade  ou  doença,  as  causas  a 


que  é  aitríbuida.  se  é  motivo  qne  difficulteoo 
impossibilite  o  desempenho  das  océupaçQes(l^ 
dínarias  do  interessado,  c  em  samma  todo 
quanto  possa  constar-thes  c  venha  a  propósito 
para  esclarecer  o  caso; 

1.**  Gerlidfio  do  parocbo  respectivo  que  con- 
firme, nos  pontos  em  que  podér  fazel-o,  asal- 
legaçOes  do  requerente,  especialmente  do  que 
resultar  do  eonbecimeato  havido  no  campri- 
mento  dos  deveres  de  parochiano,  quaade  se 
traste  de  dasarranjo  das  funcções  de  iatelli- 
gencia. 

O  administrador  do  concelho,  depois  de  re- 
confaecera  authentioidade  desdocumeMosjdD- 
ctos  ao  requeriiaeato,  procurará  escitreeer-ee 
sobre  alguma  circumstancia  que  lhe  suscite 
duvida,  e  informará  a  respeito  dl  veracidade 
que  no  seu  conceito  merecerem  as  allegaçiíei 
do  requcreote,  remettcndo  o  processo  ao  8^ 
vernador  do  dístricio,  para  ser  presente  á  juD* 
cta  de  revisão,  na  acto  da  inspecção  do  marí- 
timo, a  que  o  mesmo  processo  diga  respeito. 

§  único.  Quando  o  interessado  não  requ^ 
rcr  este  processo  justificativo  pela  ioipossibi- 
lidade  de  o  f-izcr,  já  em  razão  de  ter  víiido 
embarcado,  já  por  não  ter  tido  ftocaltatíro  as- 
sistente, on  por  qualquer  outra  naná,  o  ad- 
miaíslrador  do  concelho  (omárá  conhecimeau 
oi&cial  de  taes  ctrcumstanoiw,  pira  que  ex 
ofHcio  obtenha  o  maior  niimoro  do  esclareci- 
mentos que  lhe  for  poásivcl,  a  fim  dc  os  re- 
melter  ao  governador  do  districio. 

Art.  80."  As  isençSes  do  serviçp  da  armada 
compreheiídidas  nos  n  "'  1.*  a  10."  do  arligo 
23."  da  lei,  só  poderão  aproveitar  aos  m^ri- 
timos  recenseados,  que  fundamentarem  as  suas 
reclamações,  em.  referencia  a  cada  uma  das 
mesmas  isenções,  com  os  seguintes  documentos: 

I.'  Carta  de  piloto,  passada  pt?h  cscliola  na- 
val ou  licença  da  mesma  cschola,  nos  termos 
da  portaria  do  roimistcrio  da  marinha  de  H 
dc  novembro  dc  1859; 

S.*  Cerlid<1o  passada  na  capitania  do  porto 
de  estar  arrolado  ou  niatricufado  como  mestre 
ou  arracs  cm  qualquer  embarcação  costeira, 
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D4  dau  da  •rgiBiMçlo  do  reipectiro  receB- 
seaowDio  «ariiiino; 

3.*  Gertidio  pautda  oa  capiUDÍa  do  porto 
de  eslar  arrolado  oa  malricHUdo  na  qualidade 
de  pátrio  o«  arraes  de  barco  de  pesca ;  cer- 
tidão de  cdade  para  provar  ter  já  ewpleiado 
TÍBie  e  doii  aimoa.  aitbenticada  pelo  adaai- 
iMaUador  da  parochia  civil,  e  cerlidfio  passada 
pelo  admíoislradòr  de  respectivo  coocelho,  pe- 
rante dMa  lestcaeubas,  para  provar  qne o  tiarco 
d*  é  arraeese  acha  effeciivanente  empre- 
gado DO  meBcloBado  aervico. 

As  referidas  certidões  dererio  ser  passadas 
H  data  do  rccenseameBlo. 

Para  os  effeiloa  desta  iseafão  nfto  é  consi- 
derado barco  de  pesca  aqoelle  cuja  conipaoba 
for  inferior  a  quatro  hooMOSt  devidamente  ar-r 
rolados,  aioda  que  accidenlalmente  oxerçam  a 
pesca  no  interior  dos  rios  navegáveis. 

i.'  Certidão  da  matricula  dos  navios  em  que 
tiver  feito  duas  viagens  de  longo  curso,  e  cer- 
tidão de  frequentar  com  aproveitamento  em 
anla  publica  os  estudos  necessários  para  fazer 
exame  de  sota  piloto»  a  qual  só  deverá  ter  va- 
lidade durante  um  anoo; 

6/  £ertidào,  passada  na  capitania  do  porto 
de  nerlettcer  á  companhia  dc  pilotos  da  barra. 

Os  narKinos,  a  que  se  refere  esta  isençSOi 
só  poderio  ser  obrigados  a  servir  na  armada 
e  tempo  qne  lhes  faltar  para  compleiarem  os 
seis  aaaas  marcados  no  artigo  67.°  da  lei,  se 
essa  obrigaçio  lhes  compelir  pela  sorte  nos  an- 
■oa  em  que  forem  recenseados. 

Ortidio  exirahida  do  livro  de  registro 
oa  matricula  do  corpo  em  que  serviu  seu  ir- 
ai* morto  ou  ferido  em  combate; 

7/  Certidão,  extrahida  do  livro  de  registro 
OB  matrteuía  do  corpo  em  que  seu  irmio  tiver 
praça. 

Para  o  effeito  desta  iaençfio  considera r-sc-á 
8«  lem  praça  na  armada  ou  no  exercito  o  ir- 
mio ^e  haja  sido  primeiramente  recrutado,  a 
fim  de  poder  isentar  do  serviço  o  outro  irmão: 
ficando  porem  o  isento  sujeito  a  servir,  se  na 
epocba  era  que  lhe  locar  esta  obrigação  seu 
irmão  já  tiver  tido  baixa,  ou  sido  licenciado 
para  a  reserva  do  exercito. 

8.*  Cerlidfio  jurada  do  parocho  e  do  ad- 
ministrador da  parochia  civil  ou  do  sen  ad- 
jnncto  na  respectiva  freguezia  ecçlesiaslica. 

Oa  marítimos  que  deixarem  por  abandono 
de  ser  o  amparo  das  pessoas  pur  causa  das 
qnaea  lhes  Uver  sido  concedida  esta  isenção, 
deverão  ser  compellídos  a  assentar  praça,  so 
Hies  tocar  a  obrigação  dc  servir  nos  termos 
da  lei;  sendo  considerados  refractários  sc  não 
obedecerem  á  ordem  que  para  esse  fím  se  lhes 
intimar. 

Para  se  poder  levar  a  effeito  esta  disposição, 
o  administrador  do  concelho  procederá  á  for- 
mação do  cepipeicnte  auto  de  noticia,  ouvidas 
tres  testemunhas  que  exerçam  a  profissSo  ma- 


rítima e  o  próprio  nariiimo,  remeitendo  o  me- 
smo aoto  com  informação  sua  ao  governador 

do  districto  administrativo,  a  fim  de  ser  sub- 
mettido  á  commtssio  dislricul,  para  esta  re- 
solver na  conformidade  da  lei. 

Da  deliberação  proferida  pelo  dito  tribunal 
o  governador  do  districto  administrativo  dará 
logo  noticia  ao  administrador  do  concelho  a 
quem  co:i)petir,  pari  lhe  dar  cumprimento,  se 
effectivamente  o  roaritimo,  a  quem  competir, 
deve  assentar  praça;  isto  porem  se  elle  no  praso 
de  quioxe  dias,  contados  daquelle  em  que  lhe 
for  intimada,  oio  íoierpozer  recurso  da  mesma 
deliberação  para  o  conselho  de  estado,  no  qual 
caso  seguir-se-á  a  praxe  estabelecida  para  os 
demais  recursos  em  matéria  de  recrutamento. 

Revogada  a  isenção,  e  logo  que  o  marítimo 
assentar  praça,  dar-se-á  baixa  ao  supplente 
de  numero  mais  atlo,  estando  completo  o  re- 
spectivo contingente. 

9.  *  Certidão  de  edadc  dos  lílhos  menores  e 
a  do  obiio  de  sua  mulher,  authentícadas  pelo 
administrador  da  parochia  civil; 

10.  '"Attestado  do  parocho  e  do  administra- 
dor da  parochia  civil  ou  do  seu  adjuncto  na  fre- 
guezia ecciesiastica  respectiva. 

O  prescripto  nesta  isenção  só  poderá  apro- 
veitar ao  exposto,  abandonado  ou  orphio,  que, 
só  pelo  seu  trabalho,  sustentar  a  mulher  pobre 
ou  invalida  que  o  criou,  quando  se  tenha  conser- 
vado na  sua  companhia  desde  a  infância. 

CAPITULO  IV 

Conuniaaõea  districtaes,  reclamações  e  jnnctaa 
de  revisão 

Art.  St.*'  Ascommissões  districtaes  de  que 
traeta  o  artigo  24.*  da  lei  poderão  também, 
se  o  julgarem  conveniente,  ouvir  os  chefea  dos 
districtos  marítimos  a  que  pertencerem  oa  re- 
correntes, e  exigir  destes  &  apresentação  de 
qualquer  documento,  em  praso  curto,  para  re- 
solverem com  o  devido  conhecimento  aa  suas 
reclamaçSes  dentro  do  praso  marcado  na  lei. 

§  1.*  Aa  dccisSes  das  referidas  commisaOes 
serão  motivadas  com  a  disposição  da  lei,  ap- 
plicavfl  ao  caso  o  roferéncia  ao  documento, 
informação  ou  outra  prova  em  que  assente  a 
applicaçio  d'ella. 

§  Os  officiaes  da  armada,  que  hão  de 
snhslítuir  os  officiaes  do  exercito  vogaes  das 
referidas  conimissOcs,  como  dispõo  o  paragra- 
pho  do  citado  artigo,  serio  nomeados  pelos  re- 
spectivos intendentes  dc  marinha  de  entre  os 
officiaes  que,  na  qualidade  de  ajudantes  ou  de 
chefes  de  disirioto,  servirem  sob  as  suas  ordens. 

Destas  nomeações  se  dará  conhecimento  ao 
presidente  do  commissao  districtal  a  que  com- 
petir, o  qual  avisará  com  antecipação  o  official 
nomeado  para  comparecer  ás  sessões  em  que 
dever  tomar  parte. 

§  3.<*  Os  chefes  dos  districtos  raarilimos  po- 
derio ser  nomeados  para  supprir  as  faltas  dos 
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offlciaei  da  armada  nas  ditas  commissScs, 
quando  os  dSo  hoaver  disponíveis  para  este 
serviço. 

Art.  ií.^  As  camarás  municipaes  ou  com- 
mUsOes  dfi  recenseamento  acceilarão  todas  as 
reclaraa$ões  que  lhes  forem  apresentadas  pela 
forma  e  no  proso  marcado  no  artigo  96.<*  da 
lei,  remettendo-as  com  inTormaçSo  sua  aos  ad- 
ministradores dc  concelho  á  proporção  que  as 
forem  recebendo,  para  estas  auctoridades  as 
enviarem  também  cora  inforniaç&o  sua  aos  go- 
rernadores  dos  distrtctos  administrativos,  a  fim 
de  serem  presentes  á  commissão  districtal  ou 
á  juncia  de  revisSo,  conforme  for  o  seu  fun- 
damento. 

§  1*  Os  chefes  dos  díslríctos  marilimos  e 
os  administradores  de  concelho  deverão  rece- 
ber qualquer  reclamação  que  lhes  for  apresen- 
tada, nos  termos  da  lei,  rcmcttendo-a  imme- 
díatamente  ao  presidente  da  camará  municipal 
ou  da  commissSo  dc  recenseameolo  a  que  per- 
tencer para  ter  o  destino  conTeníenlc. 

§  2.*  Estas  rerlama(5es  scrfio  feitas  por  es- 
cripto,  devidamente  assígnadas  e  Instruídas 
dos  respectivos  documentos,  com  declaração  do 
recenseamento  em  que  os  recorrentes  estive- 
rem inscriplos,  podendo  ser  apresentadas  pelo 
próprio  interessado  ou  por  qualquer  cidadão  do 
município,  em  rercrencia.  a  terceiro,  ou  pela 
auctorídade  publica  respectiva. 

§  3.*  Os  administradores  dos  concelhos,  an- 
tes de  darem  dosijtio  ás  reclamações  que  lhes 
forem  remettidas  pelas  xamaras  municipaes  ou 
commissSes  de  recenseamento,  deverão  verifi- 
car a  aulhcnticidadc  dos  documentos  apresen- 
tados pelos  recorrentes,  declarando  nas  stias 
informações  o  que  acerca  delles  lhes  constar; 
e  quando  taes  reclamações  tiverem  por  fuuda- 
menlo  a  disposição  do  n.*  8.*  do  artigo  23.* 
da  lei,  lhes  cumpre  observar  o  seguinte: 

1.*  Declarar  se  o  marítimo  recenseado  tem 
mais  alguns  irmãos,  as  idades  e  ciroumstan- 
eias  de  cada  um  dolles. 

t'  Designar  a  edade  e  a  qnota  qne  pagam 
de  contribuição  predial  ou  industrial  as  pes- 
soas-a  quem  o  marítimo  servir  dc  amparo. 

3."  Indicar  se  é  o  mesmo  marítimo  que, 
pelo  producto  do  seu  trabalho,  presta  o  am- 
paro por  absoluta  carência  de  meios  o  estado 
de  os  não  poder  adquirir  áquclle  a  quem  soe- 
corre. 

Estes  procelosos  serão  remettidos  ao  gover- 
nador do  dislrifto,  ao  qual  cumpro,  ames  de 
os  sohmeller  á  commissão  districtal,  cxami- 
nat-os  para  que  sejam  devidamente  instruídos, 
devolvendo  logo  os  que  não  estiverem  confor- 
mes aos  administradores  que  os  houverem  re- 
mettido,  a  fím  de  serem  convenientemento  re- 
formados. 

Art.  23.*  Os  casos  previstos  nos  n.*"  1.*  a 
7.*  do  artigO'56.*  da  lei  aproveitarão  aos  in- 
teressados, quando  fundamentarem  es  suas  rc- 


clamaç96s,  em  ri»ferenoia  a  cada  um  dos  ne- 

smos  casos,  com  os  seguintes  decuMeutos; 

1.  **  Certidão  passada  pelo  ehefé  do  respe- 
ctivo districte  marítimo; 

2.  "  Certidão  de  edade,  autheatindapeloid* 
-ministrador  da  paroehia  civil;  ^ 

3.  *  Titulo  de  baina  que  lhes  tiver  sido  cm- 
ferido  na  armada  ou  nos  corpos  do  exerciui; 

i.?  Bõsalva  passada  pela  respectiva  oanin 
municipal  ou  commissão  de  recetiseanMto; 

5.  "  Certidão  extrahida  dos  receaseaneitM 
em  que  estiver  inscripto; 

6.  *  Anto  lavrado  pelo  administrador  dore- 
specti  o  concelho,  perante  duas  testemuahu 
que  exerçam  a  proHssão  msritími; 

1."  Certidão  Jurada  do  parooho  e  da  id- 
ministrador  da  parocbia  civil  ou  do  sen  ad- 
junto na  respectiva  freguozia  ecciesiastica. 

Art.  34."  Quando  a  demora  da  apresentação 
dos  documentos  que  servirem  de  fuadamealo 
ás  reclamações  for  devida  á  omissão  das  ai- 
ctoridades,  de  quo  traeta  o  artigo  27.*  datei, 
e  não  provier  de  culpa  dos  interessados  poderá 
o  ministério  da  marinha  conceder-lhes  os  de- 
negar-llies  o  hcnelicío  de  restituição,  eni  fi«tl 
d3s  iBrormaç5c8  havidas;  no  primeiro  oasoen» 
viará  o  processo  ao  governador  do  respectiva 
districto  para  o  fazer  presente  á  commissão  dis- 
tri<í[at,  a  lim  de  ser  deferido  na  confornidade 
da  lei;  e  no  segundo  caso  o  communicsrá  «• 
mesmo  raagÍ!>irado  para  os  devido*  effeiMs. 

§  único.  O  uso  deate  beneficio  nSo  impe- 
dirá o  andamento  das  operações  do  recruta- 
meoto,  nem  poderá  servir  de  pretexto  a  ne- 
nhum mariiirao  para  se  esquivar  ao  sorviçe  di 
armada;  se  porem  a  linal  for  competcntemeM 
declarado  isento,  passa r-se-lho-á  rcsalva,  os 
dar-âe-lhe-á  baixa,  se  acaso  ilvor  asieolada 
praça. 

Art.  28.«  O  recurso  para  o  conselho  de  es- 
tado das  decisões  das  rommissSes  dístrictaei, 
interposto  em  requerimento  npreseniaéo  pela 
requerente,  terá  o  andamento  estabelocido  do 
§  único  do  artigo  29.»  da  lei. 

§  1.*  O  processo  dc  recurso  que  subir  ao 
conselho  dc  estado  será  numerado  e  cozido,  de- 
signando-se  no  rosto  do  mesmo  proeesso  o  nen« 
da  pessoa  que  recorre  ou  por  quem  recorre,  e 
o  da  freguezia,  concelho  e  districto  a  que  per- 
tence, devendo  evitar-se  toda  e  qualquer  es* 
cripta  nas  margens  das  peças  do  processe. 

%  â.**  Esic  recurso  será  instruido  com  os  do* 
cumentos  originaes  a  que  se  referir  para  a  sua 
linál  resolução. 

Art.  26."  As  decisões  do  conselho  d'esladO 
serão  submeKídas  em  consulta  á  approvação 
do  governo  pelo  ministério  da  marinha,  de- 
vendo a  copia  do  respeclivo  decreto  ser  re» 
mettida  no  mesmo  tribunal  para  os  devidos 
effeitos. 

§  único.  Os  governadores  dos  districlos  ad- 
fflinistraiivos  farflo  dar  .prompta  execuçSo  ao 
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detreM  qoe  approvtr  ai  ideci»8es  do  consellro 
de  estado  sobra  matéria  de  recrutamento*  logo 
qae  o  meaao  deorelo  for  publicado  aa  Òiario 
dê  Liskra. 

Ari.  t7/  Aa  ornaras  nunicipaee  ou  con- 
BriisAet  de  receoseamento,,  depois  de  notadas 
nos  respectivos  cadernos  as  éecistes  do  coa- 
selho  d*astado,  das  connissões  dislrictaes  e 
das  junctas  de  revislo*  qoe  lhes  forcn  oppor- 
tiMMfBte  commanicadas  pelo  g»r<rnador  do 
dbtríctoadvÍDÍstraiivo,  darão  resolvas»  «odeio 
D.*  9,  aas  marítrnMs  que  tiverem  sido  exelui- 
des  on  tsenlos  do  serviço  da  armada. 

Art.  18.*  Asoopiasdoreoenseacnentodeque 
tracta  o§  2.®  doariigo  ãO.^da  Jcl,  modelo  n." 
6,  serio  remetiidas  pelas  canaras  ou  commis- 
sOes  aos  chefes  dos  departamentos  no  praso 
de  oito  dias  improrogaveis,  depois  de  coocluido 
o  recenseamento,  para  serem  immcdiata mente 
transmitrídas  por  estas  auctoridsdes  ao  minis- 
tarío  da  marioba. 

Art.  S9.*  As  janelas  de  revisão,  nos  termos 
do  artigo  31.*  da  lei,  apreciarão  e  julgacão 
em  primara  e  ultima  instancia,  taato  as  re- 
elaraaçCes  com  referencia  ás  deformidades  ou 
BMlestias  de  que  trácia  a  primeira  tabeliã,  como 
á  capacidade  physica  e  moral  necessária  para 
o  servifo  da  armada,  dos  marítimos  remetlidos 
peta  aúctoridade  administrativa  para  formarem 
o  respectifo  conlingeote. 

§  1.®  Quando  o  processo  justificativo,  a  que 
se  refere  o  a.*  8.*  do  artigo  da  lei,  nào 
Irrer  sido  apresentado  ou  o  for  com  dcficieDcia, 
motivando  por  isso  a  qualificação  de  esperado, 
•  jonda  de  revisão  soiicítará  com  urgência  ao 
adaiinístrador  do  concelho  respectivo  a  ins- 
taaração,  ampliação  on  rectificação  do  mesmo 
^ocesso,  segundo  as  casos,  sendo  para  isso  fi- 
xada um  praso  que  não  poderá  exceder  a  dex 
dias. 

g  S.*  Durante  o  tempo  de  esperado  os  ma- 
rilimos  terão  direito  ao  subsidio  a  que  se  re- 
fere o  artigo  49.*  -da  lei. 

§  3.^  Em  casos  excepcionaes  os  mariiimos, 
a  reftpcilo  dos  qaaes  a  aucloridade  ndinioistra* 
Uva  drciararo  impossibilidade  de  obter  o  pro- 
cf aso  jostificattvo,  ou  esclarecimentos  Ião  am- 
plos oomo  ferem  precisos  para  elucitlfir  a  du- 
vida sobre  a  existência  da  motestin,  serão  man- 
dados asseolar  praça  temporariamente,  dando 
logo  entrada  no  hospital  da  marinha,  para  abi 
sor  a  defoHúdade  ou  doença  devidamente  ve- 
rificada. 

Esies  marítimos  serão  despedidos  do  serviço 
por  ordem  do  minisierío  da  marinha,  quando 
as  opialOes  unanimes  de  dois  faeultativos  mi- 
litares, pelo  menos,  reconhecerem  a  existên- 
cia da  causa  da  isenção;  c  se  ferem  approva- 
dos,  tornar*8e-ha  o  assenlamento  de  praça  de- 
finliivo.  Em  qualquer  dos  casos  o  commao- 
dante  do  corpo  de  marinheiros  da  armada, 
commnaieará  o  resultado  da  observação  á  jun- 


cia  de  revido,  •  onde  elles  itveNm  sido  iaspea^ 

cionados. 

§  i.**  Os  resultados  da  inspecção  serão  re- 
gistrados num  livro,  satisfaxeodo  claramente 
aos  seguintes  dizeres: 

1.^  Nome  do  inspeccionado,  sua  qualidade 
de  recrutado  ou  volunlaiio,  naturalidade  e  fi- 
liação; 

5.  *  Se  alloga  causa  4e  isenção,  e  qaal; 
3.*  Se  apreaeatoa  processo  jaslificaiiv»  tasla 

caso,  so  estava  eonforne  as  disposiçSes  qae  re-. 
guiam  a  saa  iostaursção,  Eazendo  accrediíar  o 
motive  da  escusa,  e  no  caoo  ooairario  os  aof 
livos  por  que  o  não  estava; 

i.**  Se  da  inspecção  se  preaume  ou  dedaa 
claramente  una  on  maia  deformidades  ou  doen- 
ças, sejam  ou  não  compreheodídas  nos  quadros. 

6.  "  Opinião  da  juDcta  a  respeito  da  validade 
do  marítimo  pai'a  o  serviço  da  armada,  ov  da 
duvida  que  oITcreça  a  exisleneia  da  moléstia, 
ou  incapacidade  temporária,  ou  emfim  da  ab- 
soluta, deslgaaodo-se  aqat  a  deformidade- on 
moléstia  pela  deaomioação  tcchnica,  o  em  re-> 
lação  á  espécie  pelo  termo  mais  conbeoido  na 
scieacia,  ou  por  uma  eoumerafão  doa  cara- 
cteres anatómicos,  synptomaa  on  sígnaes  qva 
principalmente  caracterisem  a  doença  ou  de- 
formidade de  modo  indubitável.  Em  iodo  o  caso 
deve  acr  indicado  o  numero  do  quadro,  o  da 
ordem  e  o  da  espécie  em  que  está  compre- 
hendído  o  marítima. 

§  5.'  Nos  livros  de  que  trarta  estA  ani(«i 
será  também  exarada  a  opíaifio  do  vogal  que 
divergir.  Em  cada  dia  de  inspecção  cncerrar- 
se-á  a  escripiuração  relativa  a  esse  dia.  aeada 
autheaticada  por  todos  os  membros  da  jon^ 
cia. 

Ari.  30."  A  substituição  dos  officiabs  do  exer- 
cito aas  junctas  de  revisão,  presoripla  no  §  S." 
do  artigo  SI  .'da  lei,  será  effectiiada  pela  forma 
determinada  no  §  S."  do  artigo  31."  deste  .re- 
gulamento. 

Ari.  81.*>  Logo  que  se  verifíoar  o  assenta- 
meaio  de  praça  dos  marUimos  de  que  Iracta  a 
artigo  33.°  da  lei,  o  commandante  do  corpo  da 
marinheiros  o  participará  ao  major  general  da 
armada,  e  este  aos  cbefea  dos  respectivos  de- 
partamentos, para  remeueremimmediatameata 
relações  oomínaes  das  itraças  alistadas  aos  go- 
vernadores dos  districtos  que  lh'as  tenham  en- 
viado, para  serem  levadas  em  conta  aos  resper 
ctivos  contingentes.  Os  marítimos  que  não  ve- 
rificarem o  seu  alistamento  serão  considerados 
refractários  para  ti^os  os  efTeitos  da  lei. 

§  1."  No  caso  de  rejeição  de  algum  recruta 
o  governador  do  disirioto  admiaistrativo  fará 
seieiite  o  administrador  do  concelho  compo- 
tente  para  etie  o  participar  á  camará  ou  coai- 
missão  que  o  recrutou,  a  fim  de  ser  supprida 
esta  falta  hos  termos  da  lei. 

§  8.°  Aos  recrutas  approvados  pelas  junctas 
de  revisão  dar-se-ão  guias,  modelo  n.*  1,  para 
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com  eUas  se  spresoBiarem  á  Mctoridade  qae 
lhes  for  indicada. 

CAPITULO  V 

VolRntarios,  formação  dos  contlngentas. 
renlssâo  do  serviço  da  armada  e  sontttHiç&e 

•  An.  32.*^  Os  marilimos  que  quizerera  es- 
senUr  praça  velnoiariaiDenie  aprescDtar-se-ão 
M  admoisirader  do  concelho  ou  ao  ebefe  do 
respectivo  disiriclo  maritiino,  e  estas  aaclori- 
dadês,  veriliosDdo  se  eHea  satiiifazeai  ás  con- 
díçSes  exigidas  no  artigo  SS.**  da  lei,  Ibes  pas- 
sarão gaia,  modelo  n."  8,  para  o  goverpador 
de  dislrioio  admiotsiralívo^  a  tím  de  serem  exa- 
minadas pelas  janelas  de  revisSo. 

§  único.  Para  os  voluntários  provarem  que 
tém  os  reqaisitoB  exigidos  no  çilado  artigo,  de- 
verão apresentar  os  seguintes  documentos: 

1.*  Certidão  de  cdade  autheoticada  pelo  ad- 
miaislrador  da  parochla  civil; 

t.*  Cooseotiment»  por  eacriplo  do  pae,  mie 
oa  (Btor;  , 

3.^  Certidão  passada  no  governo  do  disiri- 
elo  adninislrativo  de  não  ter  sido  julgado  ia- 
eapaz  do  serviço  da  armada  peta  juncta  de  re- 
visão; 

4/  Folha  corrida  e  attestado  de  boa  con- 
ducta  moral  e  civil,  passado  pelo  administra- 
dor da  sua  parochia  civil; 

6.*  Certidão  exirahida  dos  receDseamenioB 
Mrílfmos. 

An.  33."  A  lista  dos  marítimos  que  hão  de 
ceistituir  os  contingentes  dos  respectivos  ron- 
eelhee  pela  forma  prescripta  no  artigo  36.*  da 
lei,  deverá  ser  feita  na  presença  do  adminis- 
trador de  concelho,  do  administrador  da  paro- 
chia civil,  e  dos  parochos  das  rcsperlivas  fre- 
gueaias  ecciesiaslícas. 

Art.  31.**  Tomar-se-á  nota  nos  governos  dos 
districtos  administrativos  de  todos  os  marilimos 
que  assentarem  praça  voluntariamente  desde 
1  de  jABtfiro  a  31  de  dezembro  de  cada  anno, 
para  serem  levados  em  conta  aos  districlos  ma* 
ritimos  na  foro»  dviemínada  no  artigo  37.* 
áa  lei. 

Art.  36.*  O  conmandante  do  corpo  de  ma- 
rinheiros da  armada  remetlerá  ao  ministério 
da  marinha  até  31  de  março  de  cada  anno  nma 
relação,  modelo  n.*  9,  dos  marítimos  que  ti- 
verem assentado  praça  voluntariamente  no  dito 
corpo,  e  nos  navios  de  guerra  estacionados 
em  portos  estrangeiros  ou  no  ultramar,  desde 
1  de  janeiro  até  31  de  dezembro  do  anooan- 
'  terior;  devendo  o  mesmo  minisierlo  fazer  as 
devidas  communícaçOes  aos  governadores  dos 
districtos  administrativos  para  a  execução  do 
disposto  no  artigo  37.*  da  lei. 

Art.  36.*  O  presidente  da  camará  ou  com- 
missão  de  recenseanienio  entregará  a  oadn  um 
dos  marítimos  proclamados  recrutas,  conforme 
o  artigo  30.**  da  lei,  um  bilhete,  modelo  n.*  1 0, 


por  ellc  assígoado,  para  com  esbi  doeomeMoie 
apresentar  ao  administrador  do  conceUm  eser 
por  esta  auctoridade  como  tal  reeanhecido,  pari 
eila  lhe  dar  a  guia  de  marcha,  modelo  n.*ll. 

O  mcnno  se  praticará  qnaolo  aos  recnias 
sappUotes,  quando  seapreaeiHaren,depaisdt 
Intimados  para  assentar  praça. 

Art.  37.*  As  intimaçães  de  que  Iracta  o  S 
único  do  artigo  99.*  da  lei  terão  atttatsdas 
pelo  funocioMrio  que  intimar  oe  maritinM 
supplenies,  para  fazerem  a  saa  aprestaUçãa 
aos  respectivos  administradores,  e  tissígaadas 
por  etie  e  pele  intimado,  e  se  este  «Itimo  vã» 
poder  fa&cl-o,  on  estirer  ausente,  por  dau  te^ 
temunbas  para  isso  convocadas. 

§  único.  Desta  íatimáçSo  se  entregará  coatri- 
fé  ao  marítimo  íalimado,  parente  ou  vizinhe, 
contendo  a  integra  da  inlimação. 

Ari.  38.*  Para  que  o  recruta,  a  qaeai  m 
houver  dado  guia  de  marcha,  conforme  ode- 
terminado  no  artigo  36."  desle  regulamente, 
possa  receber  o  sobsídio  que  o  arlígo  10.*  da 
lei  lhe  concede,  o  administrador  do  coacetho 
lhe  dsrá  um  mandado  de  pagamento,  modelo 
n.*  12,  para  haver  do  recebedor  do  mewo 
concelhio  a  importância  do  dito  snhãidio,  al- 
oulada  pelo  numero  de  dias  que  razoavelmeote 
decorrerem  até  que  se  apresente  ao  eliefe  do 
respectivo  departamento,  e  esia  aictoridadecen^ 
tittuará  a  ahonar-lhe  o  referido  snbsidio  ité  lo 
dia  em  quo  assentar  praça. 

Aos  chefes  da  departamento  compete  hftbíf 
litar  os  recebedores  para  esla  despesa,  aboaiap 
do-lhes  o  valor  do»  sobreditos  mandadei. 

Art.  39.*  A  troca  do  numere  permittida  nos 
lermos  do  artigo  11.*  da  lei  só  poderá  efe> 
ctuar-se  perante  as  camarás  minicipaes  e  cta- 
missões  de  recenseamento  entre  marítimos  da 
mesmo  concelho  recenseados,  e  sorteados  M 
mesmo  anno,  por  meio  de  lermo  que  o  preii* 
deute  fará  lavrjr  ex  offlcio  para  oa  devidos  ef- 
feitos. 

Art.  10.*  É  fixado  no  presente  anno,  pri* 
meiro  da  execução  da  lei  de  2  de  julbode  1S67, 
na  quantia  de  200j(006  réis  o  preço  da  remi«si> 
doaerviçoda  armada,  pemittida  noar(tgeU>' 
da  mesma  lei ;.  e  bem  assim  o  do  alislaffleaie 
voluntário  por  contracto,  delermiaado  ao  ar" 
tigo  13.*  para  o  preenchimento  dás  vacaturas 
que  a  mesma  remissão  occanonar  no  corpo  de 
marinheiros  da  armada. 

§  único.  O  ministério  da  marinha  elerara 
ou  diminuirá  nos  annos  seguinlcs  por  um  de* 
creio  o  preço  da  remissão  do  serviço  da  ar- 
mada e  o  do  alistamento  por  coniraclo.  seb 
proposta  do  conselho  adroinistralivo  -do  oorps 
de  marinheiros  da  armada,  e  ouvida  a  seeçio 
administrativa  do  coosethb  de  estado. 

Art.  11.*  Das  quantias  recebidas  por  effeite 
da  remissão  do  serviço  da  armada  e  da  de^ 
peSa  com  o  alistamento  volaninrio  por  contra- 
cto se  fará  a  competeDta  tscfiptartçãOf  di 
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qual  ftttíDíÉterío  danarinba  dtrá  innaalmeme 
coabeeimestt  ás  Gdrles. 

An.  1%."  Off  mftritimoB  cbamadoB  para  as- 
seotar  praça  depois  de  approvodos  pela  jancta 
de  revisão,  que  desejarem  remir-se  do  serviço 
da  armada  na  conformidade  do  artigo  13."  da 
lei,  solicitarão  que  sé  lhes  passe  guia  para  pa- 
garem o  preço  da  remissSo  do  dito  serviço, 
decretado  no  dono  em  que  forem  recenseadts; 
devendo  as  camarás  municipaes  oa  comuís- 
s5es  de  recenseamento  em  vista  do  recibo,  rao- 
del«  13,  da  entrega  da  respectiva  quantia 
ao.cbefe  dedisiricto  marítimo,  ou  do  cofre  do 
departamento,  fazer  lançar  a  competente  nota 
no  caderno  do  receoseamenlo  em  que  estiver 
inacr^o  o  marítimo  remido,  dando-lhe  a  re- 
salva,  modelo  n.'  14. 

S  Os  marítimos  refractários  ao  recrula- 
tamente  da  armada  pagarão,  aleui  do  preço  da 
remissão  fixada  no  aono  em  que  forem  recen* 
seados,  jaais  três  sextas  partes  desse  preço 
correspondente  aos  tres  annos  prescriplos  no 
artigo  97.*  da  lei. 

§  fl."  Os  chefes  dos  dislriclos  marítimos  re- 
metterãe  succeseivameote  aos  departamentos 
as  qaantias  das  remissões  effectuadas  nos  seus 
dislrictos  acompanhadas  da  relação,  modelo 
a.'  16. 

g  3."  Os  chefes  dos  departamentos  entrega- 
rão mensalmente  no  cofre  do  conselho  admi- 
DÍsirativo  do  corpo  de  marinheiros  da  armada 
ledas  as  quaatias  recebidas  pelos  chefes  dos 
disirictos  marítimos,  e  as  depositadas  nos  co- 
fres dds  seas  dqrartamentos,  provenientes  da 
dita  remissão,  sendo  acompanhadas  da  rela- 
ção, modelo  n."  16,  da  qual  eoviarão  uma  co- 
pia authentica  ao  ministério  da  marinha. 

g  i.*  As  qaantias  qne  derem  entrada  no  co- 
fre do  conselho  administrativo  do  corpo  de  ma- 
rísbeiros  da  armada,  com  a  sobredita  prove- 
niência, serâe  depositadas  no  iianco  de  Por- 
iBgal  á  orden  do  mesmo  conselho. 

Àrt*  43."  Às  quantias  pagas  pelos  maritimos 
remidos  do  serviço- da  armada  ou  em  seu  nome, 
q«ando  tiverem  direito  á  restituição  das  me- 
smas quantias  oa  a  parte  delins,  serão  entre- 
gues aos  depositantes  das  mesmas  quantias  pelo 
cootelho  administrativo  do  corpo  de  marinhei- 
ros da  armada,  mediante  ordem  do  ministério 
da  marinha. 

Ari.  Ai."  O  ministro  da  marinha  fará  dar 
a  maior  publicidade  ao  decreto  que  lixar  o  preço 
aanual  do  alistamento  voluntário  por  contracto 
para  o  serviço  da  armada,  devendo  o  annun- 
cio  que  se  publicar,  para  os  cfTcílos  do  artigo 
43.**  da  lei,  mencionar  as  condições  exigidas 
para  este  alistamento. 

Art.  45."  O  alistamento  voluntário  por  con- 
tracto para  o  serviço  da  armada  poderá  ser 
effectuado  no  corpo  de  marinheiros,  na  pre- 
sença dos  membros  do  conselhu  administrativo; 
nos  departamentos  do  norte  e  sul  do  continente, 


perante  os  chefcB,  seus  adjanctos  e  eaerivlet 
da  intendência  ;  e  nas  ilhas  adjacentes,  ante 
os  chefes  dosdisirictosmaritiiBos  e  na  presença 
de  doas  testemunhas. 

Art,  4ft."  As  praças  do  corpo  de  marínhei- 
ros,  como  dispSeo  n.*l.*do  artigo  44.*,  que 
ainda  forem  aptas  para  o  serviço  de  armada^ 
serão  admitlidas  ao  alislameoto  voluntário  por 
contracto,  se  tiverem  (ido  boa  conducta  civil  e 
militar  durante  o  seu  tempo  de  serviço,  e  nfio 
passarem  da  edade  de  quarenta  annos. 

A  nota  exirahida  dos  respectivos  livros  át 
registro  e  de  culpas  e  castigos  dererd  fiear 
juncta  á  acta  do  seu  alistamento. 

§  1.*  Os  maritimos,  de  qne  tracta  o  n."  S 
do  citado  artigo,  alem  de  terem  os  requisitos 
exigidos  no  artigo  33."  da  lei,  deverão  provar 
a  identidade  de  pessoa. 

Oi  que  já  tiverem  servido  na  armada  apre- 
sentarão a  titulo  de  baixa  qse  lhes  tiver  sido 
conferido. 

%  S.*>  Os  marítimos  qne  tiverem  solicitado 
o  alistamento  por  contracto  ao  commandaate 

do  corpo  de  marinheiros  da  armada,  serão  Ín« 
speccionados pela  joncta  de  saúde  naval,  e  pelas 
junctas  de  revisão  os  que  tiverem  pedido  o  me* 
smo  alistamento  aos  chefes  dos  departamentos 
do  norte  e  sul  do  continente,  e  aos  chefes  doa 
districtos  nas  ilhas  adjacentes;  devendo  estas 
jnnctaa  declarar  porescripto,  se  os  referidos  ma- 
rítímos  tèm  a  necessária  robustez  para  o  t«r* 
viço  da  amada. 

Art.  47.*  A  acta  do  alistamento  por  cootra<' 
cto  dos  marítimos  julgados  aptos  para  o  ser- 
viço da  armada,  será  conforme  aos  modelos 
n."  17  e  18. 

g  1.*  Antes  da  assignatura  da  acta,  o  com- 
mandante  do  corpo  de  marinheiros  da  armada,, 
os  chefes  dc  departamento  de  norte  e  sul,  e  os 
dos  districtos  das  ilhas  adjacentes,  darão  aos 
ditos  maritimos  conhecimento  das  obrigações 
impostas  aos  recrutados  pelas  leis  e  regula- 
mentos militares  a  qne  ficam  sajeitos,  fazen* 
do-sc-lhes  leitura  da  acta;  devendo  os  mesmos 
marítimos  ser  desde  logo  considerados  praças 
efTectivas  do  referido  corpo. 

g  8.*  Quando  o  marítimo  contractedo  não 
souber  escrever  oa  qualquer  das  testemunhas, 
assignarSo  dc  cruz,  fazendo-se  a  competente  de- 
claração na  acta. 

§  3.*  A  caila  uma  das  actas  se  jnnctarão  os 
docuincnlos  apresentados  pelos  maritimos  con- 
tractados,  assim  como  a  decUiração  por  escrí'< 
pto  do  resultado  da  inspecção  das  respectivas 
junctas,  sendo  convenientemente  guardadas 
no  archivo  do  corpo  de  marinheiros  dn  armada. 

Art.  4&.*  Os  marinheiros  contractados  nos' 
departamentos  do  norte  e  sul  e  nos  districtos 
maritimos  das  ilhas  adjacentes  serão  opporta- 
namcnte  remettidos  para  o  corpo  de  marinhei-' 
ros,  devendo  os  ahonos  que  lhes  tiverem  sido 
feitos,  excepto  os  vencimentos  como  praças  do 
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dito  corpo,  ser  levados  «m  conta  bo  terço  do 
preço  do  seu  alisiamenta. 
Art.  i9.°  Os  naritiBKis  contrtcladoe  para 

o  serviço  da  armada  servtrio  o  tempo  marcado 
DO  ahigo  47."  da  lei,  coalado  da  dnta  das  re- 
spectivas actas,  aos  quaes  será  ealregue  pe)o 
conaelho  administrativo  do  corpo  de  marinhei- 
T06  da  armada,  logo  'depois  do  asscntameoto 
de  praça,  um  terço  do  preço  do  seu  alisiameoto, 
e  receberão  IjLSOO  réis  mensalmenle  durante 
o  referido  tempo,  atem  dos  veocimentos  que 
Ittes  coBipeiireni,  e  o  resto  do  dito  preço,  quando 
GMopletarem  o  tempo  de  serviço. 

Art.  60.**  Aa  quantias  que  as  praças  alista- 
das por  contracto  deixarem  de  receber,  por 
qualquer  dos  casos  previstos  nos  artigos  46.°, 
17.*  e  48.'  da  lei,  ficam  a  Tavor  do  cofre  da 
remíssSo  para  serem  applicadas  ao  mesmo  alis- 
tamento. 

Art.  61."  Os  requerimentos  dos  marítimos, 
que  tendo  praça  no  corpo  de  marinheiros  da 
armada  desejarem  substituir-se  no  serviço,  como 
dispõe  o  artigo  49.*  da  lei,  serão  instruídos 
doa  respectivos  documentos  e  dirigidos  á  ciom- 
pefente  anctoridade  da  armada,  conforme  os 
regulamentos  militares. 

Art.  52."  Para  se  tornar  effecllva  a  respon- 
sabilidade estabelecida  no  artigo  50/  da  lei, 
deverá  o  marítimo  alií>tado  no  corpo  de  mari- 
nbeires  da  armada,  que  pretender  fazer-se  sub* 
stituir  no  serviço,  junctar  ao  requerimento  em 
que  solicitar  esta  concessão  uma  abonação  ou 
fiança,  modefo  n.**  19,  passada  por  pessoa  abo- 
nada, estabeleeida  no  concelbo  ou  bairro,  onde 
tiver  residido  o  requerente  antes  do  seu  assen- 
tamento de  praça,  devendo  o  respectivo  ad- 
ministrador certíQcar  a  idoneidade  do  fiador, 
para  os  effeitos  do  artigo  51.*  da  lei. 

§  1.*  No  assentamento  de  praça  do  substi 
tuto  se  inscreverá  o  nome,  profissão  e  morada 
do  seu  fiador,  designando-se  eguaimcnte  o  nu- 
mero que  no  arcbivo  do  corpo  de  marinheiros 
da  armada  ficar  competindo  ao  respectivo  es- 
cripto  de  abonaçâo. 

§  8."  Quando  o  marítimo  sbbstitnido  seja 
chamado  ao  serviço  em  algum  dos  casos  prc- 
Tifitos  no  artigo  50.*  da  lei,  o  commandante 
do  corpo  o  commanieará  ao  governador  do  re- 
apeclivo  dislricto,  para  promover  a  sua  apre- 
sentação ou  substituição,  na  conformidade  do 
citado  artigo  da  lei. 

§  3.*  No  caso  de  o  marítimo  afiançado  não 
comparecer,  o  seu  fiador  será  compellído,  nos 
lermos  do  §  único  do  artigo  51. *>  da  lei,  a  res- 
gatar a  fiança  pela  forma  determinada  no  § 
3.?  do  artigo  6.*  d'este  regulamento. 

Art.  63."  O  marítimo  que  se  ofTcrecer  para 
o  serviço  da  armada  como  substituto,  sendo 
julgado  apto  para  o  dito  serviço  pelo  conse- 
lho de  saúde  naval,  deverá  provar,  alem  dos 
requisitos  exigidos  no  artigo  33.*  da  lei,  a  iden- 
tidade de  pessoa. 


Art.  54."  O  preço  da  snbstitníção  ftea 
jeito  á  distribuição  determinada  no  artigo  49.* 
deste  regulamento,  para  o  do  alíatamont*  por 
contracto. 

CAPITOLO  VI 
Retractarles 

Art.  55.**  Os  marítinfos  eonsidcrados  re^- 
ctarios,  Boa  termos  do  artigo  BO.*  da  lei,  aerâo 
immediatamentc  autuados  pelos  respectivos  ad- 
ministradores do  concelho,  lavrando-se  o  eon- 
petcnte  auto,  modelo  n.*  Í0,  obaervaDdo-sd 
previamente  o  seguinte: 

1.°  Os  administradores  de  concelho  remel- 
tcrão  ao  governador  do  distrícto  admiaistrallvo 
relaçOes,  modelo  n.*  21,  doeraaritimos  recro- 
tados,  aos  quaes  conferiu  guia  de  marcha,  pata 
esta  auctoriddde  fiscalisar  a  aua  apreamtaçlo 
á  juncta  de  revisão,  ou  quando  não  a  verifique, 
ordenar  a  auliiação  e  captura  dos  mesmos  ma- 
rítimos, como  dispffc  o  artigo  58.*  da  lei. 

S.*  Os  governadores  dos  districtos  adminít* 
trativos  enviarão  aos  chefes  de  departamento 
do  continente,  ou  dos  districtos  marítimoa  oaa 
ilhas,  relação,  modelo  n.*  fii,  dos  recralaa 
definitivamente  apurados  pela  juncta  de  revi- 
são que  lhes  forem  mandados  apresentar,  para 
se  exercer  com  elles  a  necessária  fiscalisaçSo. 

3.*  Oi  chefes  dos  deparlamentoa  e  dos  dis- 
trictos marítimos  avisarão  os  respectivos  go- 
vernadores de  districto  da  falta  de  i^presenta- 
ção  de  atguos  dos  recrutas  constantes  da  re- 
lação a  que  se  refere  o  numero  antecedenie. 
para  elles  ordenarem  o  procedimento  da  lei  con- 
tra estes  recrutas,  excepto  se  forem  voluntários. 

§  único.  Os  marítimos  proclamados  recru- 
tas effectivofi  ou  supplentes  não  serão  aoln*- 
dos,  na  conformidade  do  artigo  58.*  da  lei, 
achando-se  ausentes  do  reino,  antes  da  publi- 
cação da  listado  contingente  a  que  pertencerem. 

Art.  56.*  Nas  guias  passadas  aos  refractá- 
rios nos  governos  dos  dislríctos  administrati- 
vos será  mencionada  esta  qualificação,  t  âm 
de  ser  averbada  no  livro  de  regiatroa  doeorpo 
de  marinheiros  dá  armada  para  o  effeilo  dt 
artigo  57.*  da  lei. 

Art.  57.*  O  adffliniítirador  do  concelho,  logo 
que  tenha  cobrado  qualquer  quantia  por  exe- 
cução nos  bens  dos  refractários,  na  fbrma  de- 
terminada no  §  1.*  do  artigo  60.*  da  lei,  re- 
metterá  ao  chefe  do  departamento  relação,  mo- 
delo n."  23,  a  qual  será  por  esiea  enviada  ao 
ministerío  da  marínha. 

Art.  58.0  Se  antes  de  concinida  a  execaçio 
o  refractarío  for  capturado  e  compellído  a  as- 
sentar praça,  dando-se-llie  a  guia,  modelo  n.* 
S4,  o  adniiniíitrador  do  concelho  fará  suspen- 
der a  execução,  salvo  sc  o  refractário  tiver  sup- 
plenlc,  porque  neste  caso  prqseguirá,  até  ae 
verificar  a  cobrança  da  quantia  que  se  dever 
ao  mesmo  supplente  pelo  tempo  que  servil  no 
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'  Ivgir  delle,  confúrBe  o  prescripto  do  g  1."  do 
artigo  61*  da  lei. 

An,  B9.*  As  qnaniias  depositadas,  por  er- 
Mio  da'  disposição  do  §  1/  do  ariigo  60.*  da 
lei,  DOB  eofres  dos  districtos  admioístrativos, 
provenientea  das  execuçOes  feilas  nos  bens  dos 
refffactarkM,  serio  transferidas  para  o  cofre  do 
codcoIIm  administra  ti  to  do  corpo  de  marioliei- 
ros  da  armada  para  terem  o  conveniente  des- 
tíoo. 

g  t.'  Os  delegados  do  thesouro  nos  dislri- 
clos  administrativos  rometterio  mensalmente 
ao  ministério  da  marinha  relação,  modelo  n.* 
1K,  das  qnantias  cobradas,  por  execnçSo  nos 
beoa  refractários. 

1 1.'  O  ministério  da  marinha  requisitará 
ao^  fazeBda  aa  precisas  ordens  para  a  irans- 
fareBcia  das  quantias  a  que  se  refere  este  ar- 
tigo. 

Art.  60.*  O  maritfmo  snpplente,  nXo  refra- 
ctário, alistado  no  corpo  de  marinheiros  da  ar- 
mada, logo  que  lhe  compelir  haixa  nos  termos 
do  §  3/  do  artigo  6!.«  do  lei,  tem  direito,  na 
eoaicvmidade  do  disposto  no  §  1.'  do  mesmo 
artigo,  a  receber  pelos  fundos  que  existirem 
em  cofre,  provenientes  das  remissões  e  execu- 
f0as  MS  bens  dos  maritímos  refractários  do  re- 
y^tivo  coBlíngente,  mediante  ordem  do  mi- 
aisierio  da  marinha,  a  qnantia  correspondente 
ao  tempo  qne  servir. 

8ò  lhe  poderá  ser  concedida  baixa,  esLindo 
compfcio  o  mesmo  contingente  e  nas  duas  hy- 
potbcses  segainies: 

i'  Qvaado  so  remir  do  serviço  da  armada 
ot  assentar  praça  algum  refractário; 

B.*  Quando  se  tiver  rohrado  por  uma  ou  mais 
exeouçio  a  somma  equivalente  ao  preço  fixado 
para  a  nimissio  do  serviço  da  armada  do  re- 
apeetlvo  aano. 

§  unico.  Verificada  qualquer  das  hypolheses 
em  que  pode  ser  concedida  baixa  ao  marítimo 
supplonte,  lerá  preferencia  para  esta  concessio 
o  de  numero  mais  alto. 

Art.  61.*  Os  marítimos  supplentes,  n9o  re- 
fractários, que  tivèrem  baixa  por  haverem  ul- 
timado o  tempo  de  serviço,  estando  completo 
o  contingente  a  que  pertencerem,  terão  direito 
a  receber  rateadamente  o  saldo  que  existir  cm 
cofre,  provenienle  das  execuçdes  nos  bens  dos 
refractários,  ou  da  remissão  do  seu  serviço, 
Dio  excedendo  nunca  o  preço  da  remissão  á  quota 
proporcional  que  lhes  tocar. 

8  l.<*  Do  saldo  a  que  se  refere  este  artigo 
aeri  deduzida  a  importância  das  trcs  sextas 
partes  correspondentes  aos  (res  annos,  que  os 
refractários  servem  a  mais  para  íer  a  applíca- 
(io  marcada  no  artigo  60. ''deste  regulamfnio. 

§  S.®  O  producto  das  cxecuçOes  e  das  re- 
fnissOes  dos  marítimos  refractários,  cin  quanto 

0  contingente  não  estiver  coir;pIelo,  continuará 

1  disposição  do  ministério  da  marinha,  a  tim 
de  ter  opportttnaaiieBle  o  destino  competente. 


CAPÍTULO  vrr 

BisposiçÕes  psnaes,  geraes,  especiaes 
6  transitoriu 

Art.  62.'  Aos  governadores  dos  districtos 
adminístralívos,  administradores  dc  concelho 
e  chefes  dos  díslrictos  niaritímos,  pertence  em 
geral  a  fiscalisaçfio  sobre  o  cumprimento  da 
lei  do  recrutamento  maritimo,  competindo 
áquelles  magistrados  autuar  ou  fazer  autuar, 
nos  casos  de  omissão  ou  fraude,  os  implicados 
para  serem  punidos  nos  termos  da  lei.  Osautoi 
serãd  remettidos  qo  ministério  publico  para 
promover  a  competente  acção  judicial,  devendo 
os  chefes  dos  districtos  marítimos  dar  conhe- 
cimento ás  respectivas  auctoridades,  para-  os 
effeitos  designados,  dc  qualqaer  omíssSo  on 
fraude  que  lhes  constar  ter  occorrido  na  exe- 
cução da  lei. 

§  l.**  Se  o  delinquente  for  algum  dos  ad- 
ministradores de  concelho,  o  governador  do  dis* 
tricto  administrativo  dará  delegação  a  qual- 
quer o«tro  administrador  para  proceder  A  dita 
autuação  e  fazor  as  devidas  communicaçQes. 

g  2.**  Na  autuação  haverá  o  maior  cuidado 
em  relatar  a  espécie  do  delícto  ou  da  contra- 
venção, em  citar  os  artigos  da  lei  infringidos, 
e  em  declarar  o  modo  e  por  quem  o  foram,  a 
Gm  de  que  possa  ser  app!icada  ao  delinquente 
a  pena  comniinada  no  código  penal. 

Art.  63.°  Os  facultativos  qae  fizerem  as  de- 
clarações junclas  oos  processos  justificativos, 
assim  coroo  os  que  fizerem  as  inspecções  serão 
responsáveis  pelas  falias  de  observância  da  lei, 
na  parte  que  lhes  respeitar,  e  pela  falta  de  exa- 
ctidão c  verdade  dos  factos  que  Terificarem  ou 
declararem,  e  dos  juízos  ou  deducçOes  que  le- 
nham feito  dos  factos  reconhecidos  ou  obser- 
vados, e  a  sua  responsabilidade  será  accusada 
pelo  agente  do  ministério  publico  perante  o 
Juiz  ou  tribunal  competente,  a  fim  de  lhes  ser 
imposta  a  pena  legal. 

Art.  61.*  È  da  competência  do  mioislerio 
da  marinha  apresentar  ás  C6rtcs  com  a  pro- 
posta annual  para  a  6xaçgo  da  força  de  mar 
a  proposta  para  a  distribuição  dos  contingentes 
de  marítimos  pelos  respectivos  departamentos 
e  districtos,  na  forma  do  artigo  66.*>  da  lei; 
devendo  ser  acompanhada  do  mappa  dos  ma- 
ritimos  recenseados  para  o  serviço  da  armada 
cm  cada  um  dos  mesmos  departamentos  e  dis- 
trictos. 

Art.  65.0  A  suhdivi&to  do  contingente  ma- 
rítimo que  tocar  a  cada  disiricio,  pelos  seus 
diversos  concelhos,  será  feita  pelo  miniaterio 
da  marinha,  também  em  relação  ao  numero 
de  marítimos  recenseados  cm  cada  concelho. 

§  único.  O  ministério  da  marinha  reroetlerá 
aos  governadores  dos  districtos  administrativos 
o  nijppa  do  contingente  que  tocar  a  cada  um 
dos  concelhos  para  os  effeitos  do  artigo  86.* 
da  lei. 
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krt.  86.'  Ob  adviipislradores  dos  concelhos 
farão  inlimar  para  os  devidos  cITeilos  os  niari- 
timos  recrnlss  eITectivos  ou  sitpplentes,  que  se 
acharem  oas  circumslancias  designadas  no  ar- 
tigo ^í^."  da  lei,  devendo  os  chefes  dos  distri- 
ctos  maritiBios,  logo  que  lenham  conhecimento 
do  regresso  delles  ao  reino  ou  ás  ilhas  adja- 
cenies,  participa t-o  ás  respectivas  auctoridades 
administrativas. 

An.  67/  Iodos  os  documentos  apresentados 
pelos  indivíduos  inscripK»  no  recenseamento 
marítimo  eu  por  outra  qualquer  pessoa,  em 
conformidade  das  disposições  da  loi  de  %  de 
julho  de  1867,  serio  reconhecidos  por  tabellião, 
Ott  sellados  com  o  selU»  das  respectivas  repar- 
tirdes. 

g  único.  Só  serão  validas  as  cerlidõcs  ex- 
traJiidas  dos  cadernos  do  recenseamento  ma- 
rítimo. 

Art.  68.**  Nas  capíianias  dos  portos  do  cod- 
tioente  do  reino  e  ilhas  adjacentes  haverá  um 
livro,  no  qual  serão  ínscripios  lodos  os  índi- 
vkluos  das  prolissõcs  desigundas  no  n."  t  do 
artigo  t,"  da  lei,  em  presença  dos  seguintes 
docamcDtos  que  ficam  obrigados  a  apresentar: 

1.  *>  Certidão  do  mestre  com  qnem  fizeram 
a  sua  aprendizagem; 

2.  "  Certidão  do  respectivo  administrador, 
passada  perante  duas  testemunhas,  de  «xorcer 
a  sua  protissão. 

ktU  69."  Os  marilimos  &  qne  se  refere  o 
artigo  71.*  da  lei  sào  obrigados  a  apresentar, 
alem  da  sua  ccdula,  um  bilhete,  modelo  n."  £6, 
passado  pelo  administrador  do  seu  concelho, 
de  Dfto  estar  comprçbendído  em  nenhum  con- 
tingente marítimo. 

§  único.  Este  bilbele  deixará  de  ser  confe- 
rido : 

!.•  Em  tempo  de  guerra; 

t.**  Quando  o  interessado  fizer  parle  como 
recruta  effectivo  ousupplentc  de  qualquer  con- 
tingente. 

A.rt^  70.**  Os  actuaes  livros  de  matrícula  con- 
tinuarão a  servir  para  lodos  os  efTeitos  da  lei, 
«eodo  no  novo  livro  relacionados  os  marítimos 
que  se  apresentaf«ffl  depois  d«  publicação  deste 
regulamento. 

Secretaria  de  estado  doa  negócios  da  marinha 
e  ullrftmar,  30  de  deaembro  de  1867.— /oâo 
MaplitU  da  SiUa  Ferrão  de  Cartulke  Uártens 
^KtiMS^  da  Praia  Graade. 

D.  de  L.  de  1868, 


■iNivnsmo  DOS  Necocios 

BCOIiESIASTICOS  E  BE  JIÍSTIÇA 

Decreto  que  manãaproceder  á  eleição  dosjut- 
sus  ordinários,  eleitos  e  de  pax,  até  que 
as  cáries  provide^ceiem  sobre  a  reorgani- 
saeào  judiciaria. 

aSLATORIO 

Senhor —  Pehi  carta  de  lei  de  28  de  jnnho 


de  1867  foram  «Ktíaotos  M  jiifea  ordlnaw  e 

eleitos. 

A  jnrisdicção  que  estes  juiies  exercian  pas- 
sou, em  virtude  da  mesma  carta  de  lei,  parte 
para  os  juizes  de  paz  conslituidos  deoutioinodo, 
e  parte  para  os  juizes  de  direito. 

Esta  transformação  da  nossa  aalerior  erga- 
nisaçio  judiciaria  presuppunha  a  formado  4t 
novos  díslríctos  dos  juixos  de  paz,  t  nova  cir- 
cumscrípção  e  augmento  das  comarcas  joiicia- 
rias,  a  Um  de  que  a  justiça  podesae  ser  com- 
modamente  administrada  aos  povoa. 

Mas,  tendo  sido  declarada  sem  effeito  a  carta 
de  lei  dc  26  de  junho  de  1867  0  o  decreta  de 
1 0  de  dezembro  do  mesmo  anuo  {a),  em  quanto 
as  cdrtes  nSo  resolverem  definitivanenie  sobre 
este  assumpto,  c  tendo  cadncado,  ao  monos 
iuterÍDaniente,  as  parochias  civis  <fue  der  tem 
formar  os  novos  distríctos  de  paz,  e  não  tendo 
chegado  a  effectuar-ae.  a  reforma  e  augnento 
das  comaKas,  intimamente  coonexacom  aqneUa  - 
instituição,  lica  sendo  de  todo  o  ponto  impas- 
sível levar  desde  já  a  eSeíto  a  exlíncção  dos 
juizes  ordinários  e  eleitos,  e  fazer  que  «nlrtni 
em  exercício  os  povos  juizes  de  paz. 

Por.  outro  lado,  tendo  sido  o  código  eiril  re- 
digido, principalmente  na  parte  orphaMlogica, 
com  respeito  aos  julgados  e  comarcas,  como 
existiam  ao  tempo  em  que  se  fez  aqueJIa  re- 
dacção, c  no  presupposto  de  que  as  partes  cha- 
madas a  juízo  (salva  uma  ou  outra  exeepçio  que 
devia  ser  removida)  poderiam  commodamenie 
alli  comparecer  e  regressar  no  mesmo  dia  a 
seus  lares,  acontece  que,  para  levar-se  a  effeilo 
a  reorganisação  delineada,  ou  lém  de  circim- 
screvcr-se  as  comarcas  a  uma  área  nenos  ex- 
tensa, ou  tem  de  aniquilar-se  o  governo  da  ft- 
mília  pela  íamilía,  supprimíndo  totalmente,  on 
qiiasi,  as  attribuições  do  coneelbe  de  famí- 
lia. 

Tanto  a  primeira  como  a  segunda  solu^, 
ou  qualquer  outríi  que  possa  imaginar-sc,  é 
objecto  de  extrema  gravidade,  e  não  pode  ser 
resolvido  sem  largo  estudo  e  a  «an-aisuda  cir- 
Gumspecção. 

E,  como  nio  é  possível  que  enlrelaolo  dei- 
xem de  fuQccíonar  os  juizes  ordinários,  eleitos 
e  de  paz,  e  o  tempo  marcado  para  o  serviço  dos 
actoacs  é  decorrido,  c  chegado  o  prase  da  sua 
renovação,  6  forçoso  que  se  mande  proceder, 
sem  demora,  a  essa  eleição  segundo  a  legisla- 
ção respectiva. 

Nestes  lermos  tenho  a  hoara  de  snhmetter 
á  approvflção  de  Vossa  Majestade  o  aegKiMe 
projecto  de  decreto: 

Tomando  em  consideração  o  relatório  do  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negecios  ec- 

(«1  A  carta  â«  lei  da  S6  de  junho  d«  iaS7  •  o  4b- 
creio  de  10  de  deiembro  do  menio  anão  foram  declam> 
doB  *em  efleilo  por  decreto  dkifttortal  de  14  de  Janeira 
de  1868,  IraaKríplo  no  Jerul  iê  Juritfruitneia^  3.* 
•aso,  D.»  43,  |»f.  STS.  <JVflte  U  Jta<Mv4*}. 
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ctesiasticos  e  de  justiça;  hei  por  bem,  ouvido 
o  conselho  de  ministros,  decretar  o  segniate: 

SECRETO 

Artigo  1."  As  eleições  dos  juizes  ordinários, 
eleitos  c  de  paz,  terio  logar  no  dia  que  Tor  de- 
signado pelos  conselhos  de  dislriclo,  na  con- 
formidade da  legislação  vigente. 

Art.  2.*  O  governo  apresentará  opportuna- 
mente  ãs  Côrtes  as  propostas  que  parecerem 
neceuarias  para  a  reorganisaç9o  judicitfria, 
lendo  «m  rísta  a  commodidadc  doa  povos  e  a 
melhor  admini^lraçSo  da  justiça. 

O  mlniEtro  e  secrelario  de  estado  dos  negó- 
cios ecciesiasticos  e  de  inslíça  assim  o  lenho 
ÍDiendido  e  f^ça  e'xecutar.  Paço,  eni  25  dc 
janeiro  de  1868. — flíEI. — Visconde  de  Seídtra. 

D.  ie  L.  de  1868,  n."  SO. 


Deart»  qme  nomeia  oi  4ub$tiMà$  doa  juí- 
%e$  âê  âimto  da»  cwmnat  4o  iiUrief  jn- 
dicial  da  ulação  de  Luhoa,  paru  aerritetn 
no  corrente  amo  tegvtndo  a  ordem  de  <uai 
nomeaçõe$. 

Tomando  cm  consideração  a  proposta  do  con- 
MU»eiro  presidente  da  relaçSo  de  Lisboa;  hei 
por  bem  nomear  para  sobslitolos  das  juiaes  de 
direito  das  comarcus,  qua  lhes  vflo  desiguadas, 
do  districto  judicial  da  mesma  relação,  a  fím 
de  servirem  no  corrente  anno,  segundo  a  or- 
dem du  suas  nomeaçSes,  os  individues  cMipre- 
hendídoa  na  adjunta  lisia,  que  fas  parte  inle- 
granle  deste  deereto  e  baíia  assignada  pelo  mi- 
nistro e  secretario  d'e6tado  dos  negócios  eccie- 
siasticos e  de  justiça. 

O  mesmo  ministro  e  eecratario  distado  as- 
sim o  tenha  iniendido  e  laça  executar.  Paça, 
em  31  de  janeiro  de  1S68.— REI.  -  Viteonde 
de  Seabra.   


Usta  dos  substitutos  <ot  jnásos  de  direito,  a  qne 
80  f«hre  o  decreto  dasta  data,  nomeadoa  para 
as  comarcas  da  districto  judicial  da  rel^ão  de 
Lisftoa. 

ABUAmES 

Conselheiro  Joaquim  Rodrigues  Ferreira. 
Joia  J^reire  XbeouLdo  Fialho  dc  Mendonça. 
José  Apollinario  Ferreira  da  Silva. 
Raymundo  José  Soares  Mendes. 

>LCAGra  DO  SAL 

Antofiío.  Alciandre  Vargas. 
Antonio  Maria  de  Carvalho. 
Francisco  de  Paula  Leite. 
José  Francisco  Arracs  Falcão  Beja. 

ALCOBAÇA 

Bacharel  Antonio  Gomes  Leitão., 
Jíoai)utm  Silvério  Jlaposo. 
José  Maria  de  Almeida  e  Silva. 
J«eè  Antonio  do  Carmo. 

ALDaiA  OALLEfiA  DO  BIBATBIO 

Antemo  da  SiKa  Substancia. 
Cfaristiano  Augusto  da  Silva. 


Rafael  Gonçalves  de  Azevedo. 
Miguel  Januário  de  Sonsa  Ramos. 

ALENQUER 

Bacharel  Francisco  Narciso  Attilano. 
Graciano  Franco  Monieiro. 
Manuel  Augusto  de  Paiva  Froes. 
José  Rodrigues  Ferreira. 

ALHADA 

Antonio  Maria  Gonçalves  de  S.  José. 
José  Maria  Dias. 
Joaquim  Antonio  Farinha. 
Tiburcio  Valeriano  Neiva. 

ALHOBOVAn 

Manueil  lonquím  dcVilttena. 
Lino  Gordos  Mascarenhas  Azevedo. 
Antonio  Carlos  de  Oliveira. 
Antonio  José  HílitSo. 

BIIJA 

Caetano  José  da  Fonseca. 
Francisco  Antonio  Penedo. 
José  Pedro  de  Carvalho  e  Sonsa. 
Joaquim  Filippo  Fernandes. 

BENAVBNTE 

Manuel  Caetano  Velho  Cabral  de  Lemos  GaHieí- 

ros. 

José  Maria  de  Sá  Pereira  e  Mo«ra. 

João  José  de  Brilo  Correia. 

João  Sabino  de  Almeida  Fernandes. 

CALDAS  H  BAIMUA 

Bacharel  Arsênio  Moreira  da  Camata. 
Bacharel  Francisco  Eduardo  de  Andrade  Pi- 
mentel. 

Bacharel  Agostinho  Albano  de  Almeida. 
Luiz  José  Pereira  Caldas. 

CASTELLO  BBAKCO 

Conselheiro  Joaquim  de  Albuquerque  Caldeira. 
Conselheiro  João  Antonio  da  Silva. 
Bacharel  Joaquim  Trigueiros  Pestana  Hafiel. 
Firmino  José  Rodrigues. 

cbrtX 

Siitaão  José  de  Mascarenhas  Menezes  Leitão. 
Bacharel  Jacintho  José  Gil  Esteves. 
Francisco  Alberto  Nunes  Guimarães. 
Jeronymo  da  Silva. 

CBAKUSCA 

Bacharel  José  Felix  Pereira. 
Joaquim  Vicente  da  Costa. 
Manuel  Cypriano  de  Seixas. 
João  de  Saldanha  e  Silva. 

CINTBA 

Bacharel  Luiz  José  Frade  de  Almeida. 
Antonio  Joaquim  de  Sousa  Brochado. 
Rodrigo  Sanches  NuneaXollares. 
José  Paula  de  Almeida  Grandella. 

coviLnjC 

Bacharel  Antonio  Pessoa  de  Amorim  Navarro. 
Candido  Albino  da  Silva  Pereira  e  Cunha. 
Bacharel  José  Antonio  da  Cunha  Júnior. 
Bacharel  Manuel  José  GoofiaJves  doa  SajuMi 
Cascão. 

CUBA 

Manuel  Bernardo  de  Barahona. 
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Joaquim  Ignacio  Cabriia. 
João  Guerreiro  de  GusmSo. 
Pedro  José  Limpo  Toscano. 

ELVAS 

Bacharel  Hanuc)  ^o^Muim  \deiÍDo  Golçalves. 
Ezequiel  Caadída  Augusto  Cesar  deVascoo- 

cellos. 

João  José  de  Alhaide  Banazol. 
Joaquim  Joaé  da  Guerra. 

ETOKA 

'  Antonio  Miguel  da  Silva  fieis. 
José  Paulo  de  Mello. 
Eduardo  de  Oliveira  Soares. 
Bacharel  Jo&o  José  da  Fonseca  e  GtsU. 

BITIIIIOZ 

Joaquim  Maria  Machado  de  Faria. 
Thomas  de  Aquino  Nogueira. 
VictorÍDO  Alberto  da  Fonseca. 
Francisco  Bernardo  Simítes  de  Carvalho. 

Bacharel  Hannel  Joaquim  de  Almeida  Júnior. 

Antonio  José  Gonçalves. 

José  Maria  do  Pádua. 

-Fitip()p.ilÍstfio  Telles  Moniz  Corte  Real. 

riQUElHÓ  nos  VINHOS 

Bacharel  Haaiiel  José  da  Coaia  Guimtrfies  de 

Sousa  Cid. 
Bacharel  Joio  Lopes  da  Cosia  Bego. 
Bacharel  Joaquim  Augusto  da  Costa  SimOes. 
Joaquim  ieilfto  de  Lemos. 

VBONTBISA 

BacbarelMaximianoHyppotiloCapeto  Barradas. 
Bacharel  Antonio  Sergio  Negrio  Barradas. 
Bacharel  João  Ferreira  Neto. 
José  Caldeira  Castello  Branco. 

VOMCaAL  OCCIDENTAL 

Bacharel  Maoucl  de  Jesus  de  Antas  e  Almeida- 
Diogo  Borengues. 

Diogo  de  Ornellas  França  Carvalhal  Frazão 

Figueirda. 
Agostinho  Antonio  Martina. 

FUNCHAL  ORIENTAL 

Candido  Velloso  Castello  Branco. 
Joaquim  Coelho  de  Meírelles. 
João  de  Salles  Caldeira. 
Joio  Bygino  Ferraz. 


pdndXo 

Bacharel  JoSo  Pinto  de  Tavares  Castello  Branco. 
Bacharel  Albano  Geraldes  da  Cunha  Tabordá 

Lciifto  Prtílo. 
Frederico  Carlos  Ferreira  Franco. 
Lutz  Antonio  de  Hagalliãcs  Taborda. 

lOANUA  A  NOVA 

Conselheiro  João  Chrysostomo  Freire  Correia 
Falcão. 

Bacharel  José  Bento  Lucas  de  Sequeira. 
Bacharel  José  Antonio  da  Crni  Gapello. 

LAGOS 

Antonio  Joaquim  Correia. 
José  Joaquim  de  Abreu  Pimenta. 
Nanes  Mascarenhas  Zuzaite  Lobo. 
Antonio  Ferreira  da  Silva. 

LEIRU 

Bacharel  Luiz  Joaquim  Coelho  da  Cunha  Si- 
raiva. 

Bacharel  Joio  Carlos  da  Cosia  Gnemb 
Bacharel  José  de  Faria  Pinto  Yaaconorilai  Soa- 
res de  Albergaria. 
Bacharel  Vicente  Pedro  Dias. 

LISBÚA 

Bacharel  Antonio  Augusto  de  Sousa  Azevedo 
Villaça. 

Bacharel  Antonio  de  Mascarenhas  Calheiros. 
Bacluirel  D.  Pedro  de  Portugal  o  Castro. 
Bacharel  Conde  de  Peitiche. 

LOULÉ 

José  Caetano  Benevides. 
Manuel  de  Freitas  Oliveira. 
Joaquim  Candido  Pereira  de  Magalhftes. 
Joio  Baptista  de  Sousa  Faisoa.. 

MAPBA 

Joaquim  Manuel  de  Carvalho» 
Francisco  Leite  de  Almeida. 
Joaquim  de  Mello  da  Silva  Lobo. 
Jorge  Frederico  du  Fonseca  Franco. 

MONTE-MOR  O  MOTO 

Justino  Coelho  Palhinha. 

José  Joaquim  Fiúza  Guiio. 

José  Joaquim  Villa  Lobos  e  Yaseonoellos. 

D.  Alexandre  José  Botelho.  Ch(<mI. 


mrBKHSA  OA  ONIVSKSIIUDB 


AVISO 

As  «sslsnatara»  sA«  pag^as  adlauiadamente,  |fta4eiid«  M 
mrm,  aBttlsnantes  de  fóra  da  cidade  remeUev  mm  re«jpeeitvM> 
impartaiielaa  |Mr  mela  de  vales  da  eorrela. 


Toda  a  correspoDdeDcia , 
deve  sei*  dirigida  íadminis-j 
tração  do  Jornal  d«  JHri$-\ 
frudeneiã,  frsnca  deporte, 
Mn  como  a  qaanlia  respe- 
clivB  para  se  realizar  qual-j 
quer  aisignatura. 


PEEÇ08 


SSH  MTAHriLHl. 

Por  AQDO  4^800 

SeiBeatn   2M00 

Trimeatre  


Para  o  Bnudl  em  moeda  Ante...».»...  Cfi 


OOM  WTAMrtLHX 

Por  anno  6^71 

Semestre  2^5351 

Trimestre  14< 


Pablica>se  todos  os  satn 
bados. — Aísigna-ienoeKTi- 
ptorío  da  adiaiiHstra^>rin 
da8ophian.*l7l,  3.»*o^f- 
ADOunclam-se'todaf  as  |NI- 
iblicaçoes  lUtsrarias  de 
I  se  receber  av  czcmplar. 


Administrador,  joaqdim  odalbeeto  soaeks 
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Redactor  principal— 40fi£  HUS  FERREIRA,  Lente  de  Díréitó 

AAnilnlMrficlor  — JOAm^m  «UAIíBBBTO  SOABES 


SECC40  DOUTRINAL 


1  'j' 


•aanmnrio 

O  Código  Cipii  pmugiest  começa  a  tMt 
fofcciip^  m  Mdp  a  continmé  do  irtino  i  nat 
Uhás  adjacentes  no  din  ^d&^narço  dl  í86Si 

A  cafU  *k.ki  de  .1  de  julho,  (le  1867, 
fue  spproveu  o  Cedigo  Civil  porlogucE,  no 
MTlige  2.^  determina  o  seguinte: 

«íA»  disposições  do  dito  Código  (CivíQ' 
começarão  a  ter  vigor»  e^n  todo  o  continente 
do  reino  e  nas  ilhas  adjacentes^  seis  meies 
depois  dà  publicação  dàpresfnie  lei^o  0iar 
fio  de  Lisboa,» 

*  A  cilada  caria  (fe  leí  publicada  em  5  de 
agoslo.dê  1867  publicou-se  de^iovo  cm  21 
ue  setembro  dò  mesmo  nti.no,  dia  cm  que 
termhiou  á  publicação  do  Godino.  Civjt  iio 
Diário  detishoa;e  pnr  U|Uo  ps.seis  mezes, 
çêiucfiflraoi  a  corrcrdesdese^mpluo del867. 
e  hão  de  acfitjar  cm  m^rço-  de  1868. ,  ■ .  . 

quiiilift  o  priuiçiro  dia  em  quo.oGo- 
qjg^  ()jv,íl,porlugue2{;fti«?Ca  a  ier  vigoriko 
wao,enaé  ílM^t  aic^^eei>Uke.?  .  ;  .  , 
f,  X)pín9yaiín  atgftns  jurimnavlios  que  era 
<r!dÍAfll  deiflwrçQ  por  scr^ucílo  rni  que 
ha  de  terminar  o  praso  dos  seis  inezes  de- 
poi»  dR' publicação  do  Código  Civil;  mas 
oulros;  álIiMidcnílo  pnritipío  liiridico  — 
o  áfaéatassi^noçõó  do  termo  não  se  conta, 
fbtcndiain  que  o  primeiro  dia  en)  que  b^, 
de  «emeçar  a  «er  \íger  o  Código  Civit 
flfíí  íie  niarço.  .  '  .  ' . 

»  O  sr.  xiscondc  (Í6  Seabra,,  actual  minU- 
Ifo  rfi)  jtrsiiça,  dcèi^iu  eíln  duvida;  pois, 
tanto  iia  portaria  dc  è  de  fevcreito  de  1S68 
i5 


(Idiárfó  de  Lisboa,  n.^  32),  como  no  De- 
crçW  |de  Í3  de  TeVereiro  de  1SG8  (Diário 
delisboa,  n.^  37),  declarou  que  o  Código 
Civil  (leve  começara  ler  execução  no  dia  22 
de  março  próximo  fuiurò.  ... 


Todos  os'genero$  nacióttaes  ou  nhci^ónà^ 
fíSadós  podevi  transitar,  fivremenle,  sem 
dçpençlencia  de  guia  ou  documento  ajgujn,^ 
fora  da  zona  d^''t6*\Uílúmetros  àá  raj^a, 
secçaedeo  kiloinelros  do  litoral. — Á  falta 
ie  guia  de  Iransito  pelos  çqiif  inljios  de  ferro 
de  géneros  nactòi^j^fis  púMf^nçi^^^os,  n^o 
auclorisaa  sÍiimr^l^miftfiu->  .rfuj. 

A  pOncn  pitbKcidade  das  quâSlScâ  dé  di- 
rcilo  nscat;.vcRliladas  no  fòro  portugoez, 
torna  extremamente  dlffieil  o  conhecimento 

do  diroilo  applicavel  aos  casos  occorrenles 
relálivosa  esta  ma(eria  ..Ê  pois  de  toda  a  con- 
veniência e  necessidade  que  sefaçniii  conhe- 
cidas a>  }iypi)thesé||,  aoe  sé  vantUarem  cm 
relaçSo  a  eslp  ínipo^lanlèVaÀio^tfa  nossa  ju- 
risprudencTa.  Çoih  Csle  ihluífó  publicamos 
em  nossa  folfta  ás,  deciãDès  dos  tribunaes 
çompclenltis,  suhre  iimn  questãn  desla  na- 
l^rczi),  ^elllilada  primeiro  nesle  juizft  e  a 
^nal  decidida  pela  relação  do  di$Uj|iÍ|iv^^A, 
senlença  pmferida  ein  1."  in.slancia  poi'  um 
digno  nin^islrodo  porlii^ui'Z  csclarecu  de- 
vidamente a  quealão;  cem  aosso  intender; 
f*íi  eila  decidida  em  liai  monin  com  n  direito 
ç).QO|}).  a  ÍM^tiça»  A  relação  4o  dislficljo  n9 
pr.imeiFo  accordâo,  talve;^;  por  f»lU  do-tft- 
clítrccimentoj-,  coufirmOM^^  pafie  da  sen- 
l^i^a  reviig9^^o  oulra  parte;  mas  seadio 
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devidamente  esclarecida  nos  embargos  ofTe- 
recidns  conlra  o  accordSo,  não  duvidou  re- 
vogajro.e  oon^rmtr  lolaloiente  a  senieitça 
appcilaita.  k  rel.tQSa  procedeu  cem  recH- 
dão  e  dignidade:  emendou  sen  hesHaçAo  o 
que*  tiflha  fufgaèo.  por  fálfa  de  eselareci- 
menlo,  pouco  em  harmonia  com  a  legislação 
estabelecida. 


SENTENÇA 

Pelolibello  de  fl.  14,  pretende  odr.  dele- 
gado, como  representante  da  Tuenda  publica, 
que  50  peças  de  bretanha  de-algodAoiipppe- 
hendidas  em  25  e  28  de  abril  ultimo  a  Car- 
mino Nevolo  e  Francisco  Borbad»  sejam  per- 
didas,9  Wnda  publica,  como  extra- 
viadas ^0  paga  meti  ladtts  direitos,  por  isso  que 
lifto  Iraiém  sello,  nem  os  conductores  mos- 
tram teí"  page  os  direitos  respectivos. 

Correndo  o  processo  á  revelia  vieram  a  G- 
nal  os  réos  com  seu  amo  e  dono  das  faien- 
das  —  Antooio  Policio  reclamar  as  Taxendas 
apprehendidts,  fundando-se  em  que  o  sello 
estava  extincto  pelò  decreto  de  7  de  dezem- 
bro de  1864,  eque  as  razcodas  haviam  sido 
despochadas  na  alfandega  do  Porto,  onde  ha- 
viam pago  os  respectivos  direitos,  e  juncta- 
ram  08  documentos,  quo  decorrem  de  fl.  41 
a  45  em  prova.  O  que  visto,  inquiriçBo  de 
folhas,  e  mais  diligencias  a  que  se  procedeu: 

Altetidendo  a  que,  achando-se  exlincta  a 
imposicflo  de  sello  nas  mercadorias  despa- 
chadas para  consumo  pelo  art.  1.*  do  decreto 
n."  8  de7  de  dejembro  de  1864  a  sua  falto 
não  pode  servir  de  fundamento  para  a  appre- 
bensAo  das  fazendas,  como  descaminhadas  aos 
direitos; 

.  Attendendo  a  que  a  falta  de  guia  de  Iran- 
silo  pelos  caminhos  de  ferro  de  fazendas  iia- 
cionaes  ou  nacionalisadas  não  auctorisa  a 
opprchensao,  como  se  tè  do  art.  26  do  regula- 
mento dc  28  de  novembro  dé  1864; 

Attendendo  a  que  se  nSo  mostra  que  as 
fazendas  npprebendidus  deixassem  de  pa^ar 
os  direitos  respectivos,  antes  o  contrario  se 
deptehende  dos  documeirtos  junctos  a  B.  43 
e  44,  sendo  muito  pora  notar  o  parecer  dos 
verificadores  da  alfandega  do  Porto,  que  nfio 
podendo  reconhecer  a  identidade  das  fazen- 
das apprehendídas.  porque  depoisdaenlincçao 
do  sello  nUo  ha  meio  de  verificar  a  ekislen- 
cia  do  despacho,  sfto  todavia  accordes  em  qua 
a  (Isealisa^o  daH  Dizendas,  que  nSo  têm  sello, 
fica  limitada  á  raia  e  costas  de  Portugal;  o 
^ne  imporu  dher  qua  as  faieodas  appre» 


hendidas  aos  réos  estavam  fóra  do  alcance 
dos  empregados  fiscaes  (a); 

Altendet^a  a  que  nio  se  p(4eid«  vcvilear 
na  alfandegando  Poria  palo  etanie  sa 
proeedeu  asji  faicnd|sapÉrelnndt(^i^..;jaie 
esta»  4amKl«seaininhai(i»-aa9i4ír«t«as'-t— ^Ce 
os  conductores  violassem  alguns  dos  artigos 
dos  regulametuos  tiscaés  por  onde  podesse 
ioferir-se  o  descaminho,— que  finalmente  os 
documentos  de  fl.  43,  44  e  46  se  nSo  con- 
stituem prova  plena  do  pagamento  dos  di- 
reitos das  fazendas  apprehendídas,  porque 
prova  plena  nBo  a  pode  haver  desde  o  mo- 
mento, em  que  extincto  o  sello  se  nlo  pode 
verificar  a  identidade  das  fazendas  despacha- 
das, são  todavia  uma  forte  presumpçAo  de 
que  se  pagaram  ps  direitos; 

Julgo  por  isso  «mpreeedenle  e  nfto  pro- 
vada a  tomadia,  e  mando  que  as  fazendas  ap- 
prehendidas  sejam  entregues  aos  réos,  de- 
precando-se  para  esse  fim  ao  director  da  caza 
fieoal,  ond*  se  aeham  daposjtadasi.  Goímfara, 
%S  de  junho  de  1866. —^^MstM  COéèiNI 

ACCORDXo  PA  bÍlAÇXO  do  POftTO 

Aocordao  en  relaçSo  el  cetr.:  —  qqe  e# 
vista  dos  autos  «fundamentos  das  tençAes  qu* 
fizeram  vencimento  confirmam  s  seatenf^ap- 
pellada,  em  quanto  á  apprehensão  das  vinte 
e  quatro  peças  de  bretanha  de  algodão  ao- 
prehendidas  no  dia  28  de  abril  na  estaçSo 
do  caminho  de  ferrò ;  mas  revogam  a  mesq^, 
sentença  appellada.  em  quanto  é  apprelieiuÉo 
das  Irinla  peças  dc  bretanha  dé  algodão  feita 
no  dia  25  do  mesmo  mez  rta  rua  da  Sophia 
de  Coimbra,  visto  nOo  se  mostrar  o  paga- 
gamenlo  dos  direitos,  nem  guia  que  acom- 
panhasse as  sobredictoi  trinta  pecas  de 
godao;  já  porque  m  alfbndq^  de  AlMrfdi 
se  nSo  podiam  despachar  tnes  fazendas,  já' 
por  que  se  não  verifica  a  ideotidade  delfas, 
oomo  ponderado  fòi  nas  teHcdes  Mnceddras. 
Por  tanto  revogam  nesta  parte  í  6e«t(«nç« 
appellada.  e  jalgare  procedente  b  pr6vada  a 
ao9lo,  <|uaAte  A  sobreéiâa  tnmáiá  nõ  áh  28* 

(•)  PAIfOn  DM  TMimUDOIM  4V*>PftQ* 
W  POSTO  A  QDI  U  A  MNTbWçi. 

„    .  ,  «r.  chef«     s.»  MMi»tif(íV 

Depoii  de  extincto  o  wllo  daafuendu  mu  M»u^tn» 
dSo  é  poutvel  dftcrimtn«r,  le  at  flitefldÉa  foran  oatiú 
4ea|»ck«Sat.  A  lei  eiliagni«d0  a  iHfci  dtani  -là  StcHi 
Hçlo  Bu  fuendu  que  nlo  l«ai  leDo  fle«  Mmilada  i  níaa 
cotia*  de  Portugal.!.  T(mJ.  e  qualquer  interpretado  df- 
rena  nio  )>ode  ter  ««t^o  tn  (fae  ^vjnitòr  ttUroa 
ao  comnmcio  lea^  ruadaiqcBto  ^^1.  fi  qsMlQ  «9»  c««* 
|>re  fttpaaútr.  Alfandcfa  do  Porto,  14diejanho  da  186Sl 


Digitized  by 


707 


na  Soplii*,  e  condemnam  oi  r6of  Bppelladas 
m  multa  egoal  ao  d«bro  éoi  rfít-eitos,  que 
dertani  pagar  se  riÈo  U>9Sem  descaminhadas 
ai  dilaa  peçaa  ápprehendiddfl,  e  na  metade 
dai  custas.  Porto,  S4  dé  novembro  de  1865. 
Moraes  Amaral  —  Baptista  —  Freitas  Costa 
—  Ribeiro  Abranches. 


ACCOftVXo  DA  MLAQÂO  DO  PORTO 
80MR  EMBARGOS 

TençÕKi  gMé  préeedtm  o  accordào 
^fobr$  tmbargo^ 

Pelos  artt.'  35  n.*  t*,  e  art.  3S  das  ín- 
strncçdes  quiti  fazem  p»rte  da  portaria  de  6* 
de  abril  de  l86S,.e  que  s8a  consequência  da 
aactorisacfto.  da^a  governo  pelo  poder  íe- 
gisUtifo,  a  ftscalisaçfio  na  raia  secca  nSo  se 
estMide  alem  de  25  kilemetros  e  do  litoral 
para  d  interior  alsi»  de  6  ditos  («).  PMsada 
esta  zona  ficam  nflc{onatÍMdH»a8'mcrcodoría8 
e  os geoérofl,  e  podem  transitar  !i vreménte  m 
guia  00 -documento  fitgum.  como  a  appre- 
hensBo  a  que  se  referem  os  embargos  foi  feita' 
fóra  da  referida  zona,  e  d  selto  se  acha  ex- 
tincio,  e  so  oBo  carecia  de  guia»  e  olo  se  ve- 
rifica por  qualquer  outra  forma  a  existência 
do  dem^aminho,  nio  duvido  por  isso  votar 
qse  se  rocobaro  e  julgnen  pr«vado^  os  em- 
bargos, se  revegiit  o  accordSo  embargado  na 
parte  pivjuditital  toa  embargante!),  e  se  con- 
firme >  sente ifCA  appelhdef  tia  parte  Inn  que 
havia  sido  rtívogada  —  sem  custas. 

Porto/ 6  dc  julhò  de  1864. 
Baptista. 


(«)  ABTMO  35  DAS  IIimDCÇfiv  ODK.VAtn  HM* 

T6i%  da  SQDa  de  S5  kilometroi  da  raía  wcea  e  de  5 
kllooielro*  do  litoral  jtara  o  ialerior  do  piii,  podem  lo- 
&o»  M  ijtlKnw  RaiiitPime*  ou  tmcronalífadoa  transitar  li- 


Concordo. 

Porto.  13  de  julho  de  1866. 

Morées  Amaral. 
Também  concordo. 
Porto,  20'de  julho  de  1866. 

Oliveira. 


Aceordaro  em  relação:— > que  recebem  e 
julgam  provados  os  embargos,  porque  tendo 
sido  feita  em  Coimbra  a  apprebens&o,  de  que 
se  trácia,  fóra  das  zonas  em  que  é  prohibido  o 
transito  das  mercadorias  nacionaes  ou  nacio- 
naHsadae  sem  a  guta  competente,  e  quando 
já  se  achava  extíncto  o  sello  e  era  livre  o 
commercio  naquello  localidade  sem  guia  oo 
documento  algum,  ó  evidente  quo  a  mesma 
apprebensio  'oarecia  de  fundamento  legvl. 
Portanto  pêlo  tenctenade  epelo  mais  àéi  au* 
tos,  revogado  o  «ceordftO  embargado  e  con- 
firmada totalmente  a  sentença  appellada,  re- 
cebem e  julgam  nesta  conformidade  provados 
os  embargos  sem  eustas.  Porto,  ft#ée  Julho  de 
1866.  Oliveira  —  Baptista^Mpraes  Amaral^ 

ÁCCORDÀO  DA,  «ELAçAo  INDEFERINDO  O  BB- 
QDBBIIIENTO  QQB  SE  OPPDNHA  AO  BBCUESO 
DE  BEVISTA. 

AccordSo  em  relaçfio  em  conferencia  ^«e 
indeferem  o  requerimento  retro,  e  mandam  to- 
mar o  termo  ae  recurso  de  revista  requerido 
a  0.  88.  e  proseguir  no  Já  interposto  a  (I.  Tt^ 
visto  ser  a  causa  penaf.  Porto,  27  de  julbo  dç 
1 866.  plivQira— Baptista— Moraes .  ^maral. 

accobdXo  do  sdpbeiio  tribdnaÍ:.  de  jdstiça 

Accordãm  os  do  conselho  no  supremo  tri- 
bunal de  justiço  que  não  tomam  conheci- 
mento do  presente  recurso  por  caber  na  al- 
çada da  relaçfio  o  valor  da  causa.  Lisboa.  18 
de  junho  de  1867.  Conde  de  Fornos  Sea- 
bra—  Sequeira  Pinto.  Fui  presente  Algés. 


SECÇÃO  DE  JURISPRL^DENCIA  EVREHATICA 
E  PRATICA  FORENSE 


Supremo  Tribunal  de  Snmêã/çm 
ácewfil»  fT»hritfo  em'  28'  de  Janeiro 
de  1868 

DoUSrlna  «aíé  dlmainà  Ho  accorM« 

É  arumálado  úm  aeeordão,  proferido  $obre 
uns  autos  erimet  da  Relação  de  Lisboa,  e 
que  fltNiU  Ntl»  paifou  em  julgado,  a  fim  d$ 


se  applicar  a  pena  ao  delinquente  em  Harmonia 
com  o  ditposto  no  artigo  6i  $  unieo  da  let 
dt  4  de  juáo  de  4S67  '(a), 

Retator  o  ez.-"  cooaalbeiro  SmmÍtb  Pinto 

Nos  autos  crimes  da  relação  de  Lisboa,  co- 

(«)  Ella  lei  Mc^trf  UaaKTipu  oo  Jtrmtl  JurU' 

prudência,  3."  anoo,  n."  8S,  pag.  343  e  KSuÍDtei.  (2V9bl 
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marca  de  Benavente,  recorrem*  o  minisle- 
rio  puI)IicQ,.l«iiz-4lnlank«,  o  Ge?  te  iro,  féu 
condemnado  a  \ftta^  c«piúlf  se  proferiu  o 
accordfio  seguinte: 

Accordani  «mx^nfereneia  os  do  coosclh-o  oo 
luprcmo  tribunal  de  justiça,,  ele: 

Que  não  havendo  pa«sa4o  em  julgado  o  ac- 
opr^jtQ.fl,  96,  e  tendo  ali^af^^Oidií^poslo.  no 
"  qfjtigo  6iv*  §  único,  da  c^rU  d^  lei  de  1  de 
jiflho  dc  1$67/annuIIam  o  dito  accordão  re- 
corrido, e  mandnm  que  os  autos  baixem  á  re- 
íaçfio  de  Lisboa  para  se  dar  cumprimenlo  á  lei 
]3'  mencionada. 

tisboa,  28  de  janeiro  dc  1868.— Sequeira 
Knie  —  Aguiar  — Aí?e«  dc  Sá  — Aguilar — 
Campos  Henriques. — Fui  presente,  Algés. 
I  £6lá  conforme. — rScoretafia  do  supremo  tri* 
bitnal  dc  juâtifia,  5  de  fevereiro  de 
S^viado.  de  seprettrif,  M^ia  Joaquim,  da 


Resolnçéefl  do  eonselho  de  es- 
tado na  secçfio  do  eoaten- 
eléso  admlnistrailvo 

ResolnçSo  N."  2:267 
Ooufrlnn  cg:ie  dEítinnn  cia  i-ecoluçAo 

0$  comemos  de  disiricío  não  sanccionanào 
à  suspefísào'Òti'''áettlusào  dum  faeulíaího  de 
^riidfí  dai^i^^T^f^  munieipaes  praticam 
àe\ós'  'ak  êlanmíitktád^  tuitlar,  e  destas  de- 
cisões tiào  se  iníerj&e  réetíno  para  o  eonti^ 
lho  de  estado. 

Recurso  p,**  2:^67— recorrentes  a  camará  mu- 
Dici|>al  e  a  misericórdia  docòncciho  do  Borba, 
recorrido  Francisco  Antonio  Prezado,  relalõr 

"  o  cX.""  çonâelheiro  José  Silvestre  Ribeiro. 

Si^ndo-nip  prcs^nko  a  consulta  tio  conselho 
de. estado»  na  seccSq  do  contencioso  adminis-^ 
tratívõ,  sobre  o  recurso  n.**  2:297.  em  que  são 
recorrentes  a  camará  municipal  do  concelho  de 
Borba  e  a  mesa  da  misericórdia  da  mesma  rifla, 
e  recorrido  o  conselho  de  districto  de  Évora; 

Moslra-se  qoe  4  recurso  versa  sobre  a  dali- 
beraçio  qie.as  cecorreute»  tomaraá  de  propar 
a  demissão  de  um  dos  farult^lnroff,  ,conimttm 
ao  serviço  de  ambas  as  corpon^s;  ^elibe/a- 
,   çSo  que  o  conselho  recorrido  não  conlirmou; 

Mostra->se  que  o  acrordio  do  conselho  de  dis- 
tricto, na  sua  conclusão,  Cra  concebido  nos 
áe^ilintes  rcrmos:  «Accordou  nSo  saticcionar 
a  suspensão  c  demisi^o  do  facollatWo  Prezado, 
dos  partidos  da  mlseHcoríía  e  camará  muni 
cijíaí  de  Borhíf,  propoáta'  pcfa  mesma  Camara 
conjunetamânte  com'  a  mesa  da  misericórdia; 
devendo  estas  duaa  corporações  fozer  intimar 


os  dois  raeulta^iroades  partidas  para  deilnrde 
um.praao  Ka8oav.^,..H«e.,lhe8  «stabetecena, 
combinarem  entrjB  si  e  f^reni  um  accordo, 
que  redusirão  a  escripia  e  a^signariõ^  sobre 
o  modo  por  que  ambos  se  propSetQ,  e  sujeilau 
a  fazer  o  serviço  clínico, /nos.  terinos  da  i.' 
condição  do  provimenlo  do  facultativo  Prezado, 
exarada  na  acta  da  scssãó  aá  camard  dc  {}  de 
junho  de  186i;  e  se;  passado  o  praso  que  Ibes 
for  marcado,  não  vierem  a't!s:je  aeborda,  eo 
não  entregarem  eecrípta  e  aMignado  por  »- 
bos,  as  duas  corperações,  camará  emise^ico^ 
dia,  osobrigarSo,  na  conformidaitlé  de  ^par- 
tidos e  vencimentos,  a  medico  a  Iractar  os  ea- 
fermos  que  dcmanflam  os  reçuraos  da  medícifla 
e  o  cirurgião  os  de  cirurgia.  Qadõ  o  caso  po- 
rem, não  esperado,  de  que  aioda  nem  a  esla 
clausula  se  queiram  sujeitar,  então' as  duai 
corporaçSe^,  a  camará  e  iMÍ8erl(fordía.  àiltiil* 
lando  a  convenção  de  10  dejalho  delSSt, 
terãa  de  prover,  independeibles  uma  daaitn, 
ã  acquisiçã*  e  pagamento -de  vaatiaieatodH 
faculttttivos  de  qua  careecin»; 

llosua->sc  que  fonun  oiividaa«aoiradieliam- 
mente  as  parles  interessadas,  e  que  a.procsm 
seguia  os  lermos  regulares: 

O  que  tudo  viata,  e  o  maia  que  doi  aolos 
consta; 

Considerando  qie  na  Hypothese  áiá  dotosie 
reduz  a  questão,  ehi  ultima  analjrae,  a' apre- 
ciar a  nat4jrcza  do  aocardfta  recorilde; 

Considerande  que  ajtienoionado  «ecordio, 
como  se  vé  da  sua  prapria  4etra,  sl^íSea  sa 
acto  daadmiaisIrefAD  iul^,.«i0nHUdo  pelo 
conselho  de  dialr^tu  .(^&tro  das  sffaa^ald^- 
des  legaes;  ■ 

Considerando  que  o  conselho  de  districtasa 
limitou  a  recommeodar  ás.corporaçSes  recu^ 
rentes  um  prudente  arbítrio,  destinado  a  con- 
ciliar conveniências  no  interesse  da  regolarí- 
dade  do  serviço; 

Considera  ndo  qae  as  cor^rafSes  recorrentes, 
em  vez  de  porem  cm  pratica  o  alvitre  indi- 
cado pelo  conselho  de  districto,  interpozersn 
Logq  recurso  para  o  conselho  de  estada,  cenia 
se  tivcsas  bavida  uma  deciaia  eoataocioadt* 
fiai  ti  va: 

Hei  por  bem  conforma  ndo-me,  com  a  refe- 
rida consulta,  en  que  foi  auvido  o  ministério 
publico,  rejeitar  o  recnrao  por  illegal  e  incoah 
peienu,  .  • 

O  ministro  e  secretario  di»-  é/iado'  dos  ne- 
;go^ioà  do.reino  acsim  o  tenha- intendido  e  ftçt 
executar.  Paço,  e"ni  21  de  dezembro  de  1867. 
— REI.— Jo<to  Baptist»  da  Siha  Ferrão  ée 
(krpaiki  MáritBt,  . 

EsU  caofurfua.-r  Ol^mpia^i^^qgimM  Çti- 
veira. 

Está  conforme. —  Secretaria  4pifO|uÇllM> 
estado,  em  i  de  fevereiro  dc  l§C&-^odo  M(«- 
nio  Gofues  do  Castro,  secretario  geral  supjpleaie. 
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BesoluçSo  n.*"  2:519 
•oafrknn  que  dimana  da  reMlnçX* 

MMMMk»  át  diitfkío  p«riHtt9  títêrar  êê 
oritmêot  WH  tikprtgadoi  munkipwi  t  oti- 

gmentár  á$  qúe  jufgar  initàfficientei^. —  Ai 
apt  teiaçõeé  iobn  tttt  objecto  tendo  de  poder 
iãitermónariò' eompeiem  ao  conselho  de  dii- 
irictó  np  exercício  da  tutela  admimslraíivat 
g.dt  iimilhamtH^decuÕeê  interpõe-se  recuno 
pmrã  p  fpmlho  4*  «Wo  #tf  no  ca«o  de  hor 
«cr  tfl/râflf^  át  hi.ou  úftmtt  4â  dmitot 
■údqmridoi, 

A«çitfso  D.*  j;:519-r;recorreDle  a  camará  mn- 
nicipal  dc  Alcoba(a,  recorridos  A.ntonio  Can- 
didi^,  4e.íipB1i  c,.AnloDÍa  dos  Re»  Júnior, 
reútor  o  es.*"  coo&eUie^ró.Joeé  jpaquim  dos 
fieÍ9  o  Vascpncellos. . 

Sendo-me  presente  ã  consulta  da  secçio  do 
eontencfoao  administrativo  do  conselho  de  es- 
tado, sobr«  o  processo  de  recarso  n.*  2519.  em 
qatí.6  recorrente  a  camará  manicipal  de  Al- 
cobacà  e  recorridos  Antonio  Candido  de  Piniia, 
escrivSo.  Aniooio  dos  Reislaníor,  amanuense 
da  admíRÍalMçia  do  MMelfao; 

Mostra-M  qoe  íeirdo  cilas  pedido  augnento 
doa  s«esof4eiadas,  e  senM  deaaneadtdoa  pela 
delihrraffo  trlnierífU  a  i.  11^  iccorreraii 
para  o  coosejho  dc  distrlclo,  que  depeia  de  ota- 
?ir  à  KOorrcnn,thM  (ku  provimeiKo  no  aceor- 
dio  de  fl.  18  e  19,  elevando  o  ordenado  do 
escrivSo  de  961000  a  Xik$M  réis,  e  o  do 
amanuense  de  SOjj^OOO  a  StjjlOOO  réis.  Deste 
accordão  recorre  a  catnara ,  aTlegando  que  o  pri- 
mitivo ordenado  do  cícrívSo  era  de  70jLOOO 
réis,  que  lh'o  dcvara  O  conselho  de  distrlclo 
no  anno  dc^l863  a  96^000  réis,  e  que  desde 
entfio  ate  1806  nfio  mudaram  as  circomalaju 
cias  de  modo  que  justifiquem  o  novo  augmenlo. 
E  qnanto  ao  amaoucn»e  di^a  recorrente  guc^ 
no  mesmo  anno  de  1863 jiM  fbr^irvl«rèrkía  a 
pretensão  pelo  próprio  cons~e1ho  de  distrlclo, 
que  passados  ires  annos  sem  novos  motivos 
alterou  a  primaWa  resoluçfio,  e  eloro*  o  or- 
denada a  quasi  q  Iripto  do  qae  era  aoterior* 
menie.  A  recorrente  reconhece  que  nealps  ob- 
jectos W  conselho  de  dislricto  gerabaanta  pro^ 
cede  eomo  corpa  iteKberalivo,  mas  allega  que 
no  accordio  cectarido  foram^  offendidoa  os  di- 
reitos qne  Ibe  confere  o  artigo  S6Í.*  docodigo 
administrativo,  onde  expressamente  se  ordena 

3ue  sejam  arbilra4«a  pela  camará  oa  ordeaa- 
oa  daa  4é»  hacetOMrtaa;  e,  fiaalmenle,  in- 
siste.em  que  aia  devem  aggiavar-ae  as  desM 
pesa^^mdniòipio  na  mesma  occasilo  em  qae 
este  carece  ^de  contrahir  um  empréstimo  de 
8:00e$000  réir,  e  pede  portani*  qno  seja  st- 
TOgade  **'tcconlb)  Demrfidor 
O  qáe  ilÉd»  véaity-  e>a  miis.dta  «itos; 


Considerando  qoe  pertenço  ao  conselho  do 
dístrffto,  na  eanlormidada  da  lei,  aU«rar'  M 
ordenadós-aos  empregados  muníeipàea,  e  aU^ 
gmetttar  08  que  jati^r  hrsofficienteá; 

Considerando  qué  at  apree«i|Ocá  aehreoata 
objecto  sSe  de  poder  diserieiõnari»,  que  to  ma^ 
sino  conselho  compeit  no  exeraici»  da  laiela 
administrativa,  e  ^tie  de  similhantas  deoisOea 
se  nio  dá  recurso,  excepto  havendo  Íofrao(da 
de  lel  ou  oITcnsa  da  direitas  adquiridos,  coma 
é  expresso  ne  dtereto  sobre  consulto  do  éoav 
selho  de  estado  de  15  de  marto  de  lS6Íi< 
*  Considerando  qoe  na  aspocic  dos  aaMs  aib 
ba,  nem  essa  Ittfncfloide  M,  aem  a  offenia 
de  direitos :  -   ■'■  ■  ^  < ' 

Hei  por  bem,  cOnformaado^me  cora  a  eaaA> 
salta  em  qoe  inHrveUi  o  mioisterlo  publico^ 
rejeitar  o  recurso  por  itlegal  e  ineompelentei 
em  etecú^  do  artig»  deoreto  da  9 

de  janeiro  de  185«.  ■  ' 

O  presidente  do  eonsalho  de  ministros»  wák 
nísiro  e  aeewiarío  de  estada  iaterinoMOs  na* 
gooies  do  retttir,'  asalro  o  tOnha  intendido  e  h{a 
executar.  Paço,  em  9  de  janeiro  de  IMS^ 
REI.— (;M#<i'Aaif«. 

Bali  oedforme.—  Olumpio  •ioaquàm  da  0<h 
va^it.        •  ^  ■ 

Bsiá  aanfiimM^-^Seeraiarta  daiaonaelba  da 
estado,  em  6  de  fevereire-de  1808.-Mjedi  Mn* 
tonio  Gomee  de  Gaetro,  secretario  geral  etip* 
picnta.  D.ati;.  #»iBe8,«.*3B; 


neaoloçao  H.*  2:457   

Boulrliia  itit«  dimana  dá  mMttçd* 

Â  nomeai  a  ^MMÍMda  doa  «mJnfguUtat 

municipaeanão  émiwnptà  do  contencioso  ud^ 
ministrativo ;  mas  o  conselho  de  districto  pode, 
■no  eaoereieio  da  tutela  administrativa,  conhe- 
cer da  conveniência  ou  inconveniência  e  da 
justiça  9U  ^njufti^  da  admissão,  em  razão 
dõ  àireho  de  supiríntendeneia,  de  que  lhe  4 
licito  usar,  por  virtude  de  sua  jurisdicção 
graciosa,  e  nào  na  qualidade  de  tribunal  ad- 
ministrativo,—  Das  déciéõis  ^ué  o  cbnJIflAo 
de  districto  proferir  sobre  este  objecto  inter- 
põe-se  recurso  para  o  conselho  de  estado  sS 
nó  caso  de  haver  infracf^  ãe  lú  <tu  o^ffmsa 
de  direitos  àdqukidos.  ^ 

Recurso  n.»  Í:4B7.— recorreolan  Jea*- Duarte 
de  Almeida,  e  owiroa,  recaiaida  a  canMaa 
moatcipal  do  conceUba.  de  hl^*  aaloiar.d 
ex."*  conselheiro  José  íeaqiiMn  dos  Beia  ft 

Vasconcellos. 

Sendo-me  presente  a  ceniutta  da  bOcçIo^o 
eontenciosp  admintoirairvo  da  conacHie  de  cií-J 
I  tado.  nobre  o  pracaoaa  do  koucio  o.^ 
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•m  que  sio  recorrentes  José  Óiuzte  de  AJmeida , 
IkeseUfeiro,  que  foi,  d»  cuflMra  wKDieipal  de 
Ãliyó,  e  ioié  TeUein  lleiinho,  «iiMLnqeii»et 
Antonio  Uánuel  de  Issumpffio,  official  dedi- 
ligNMias,  Amoaio  Lope*  Pereira,  escrivão  da 
roda  dos  expostos  do  dito  muairipios 

Uostra-ie  que  vem  interposto  recurso,  de 
a«eordlo  do  conselho  de  disUicto  de  Vtlia  Real, 
IrftOicripto  a  fl.  9,  pelo  qual  foi  desattendido 
o  recurso  levado  ao  dito  co^selbo  pelos  recoc- 
notcs,  e  oottrirmada  a  delibeiaçlo  da  commis- 
sfio  quinitipal,  que  os  deaiitiiu  do»  oiencioaa- 
dM  '«apfesBs.  Aiiegaoi  oa.  petiçfto  de  fl.-  2. 
qae  «  denNusio  lora  fundanentuda  st^oienle  km 
falia  de  confiança  da  parte  da  commisMlo  re- 
«Mrrida;  susiealam  qjM  este  fiiRdamento  pão 
^.sutricteole,:Dein  legal,,  e  qtie  nem  sequer  fo- 
ram previemenle  ouvidos  pnra  apre^ealarem  a 
tua  defina.  Pretendeoi  sfnt  b9o  podem  as  ca- 
marás manicípaes  demitllr  os  seus  empregados, 
porque  aos  profJrios  governadores  civis  o  ar- 
tigo 224.*  D."  11  do  codigio  admíwetraiivo  ape- 
«u  ooDbedc  a  faculdade  de  «u.»p0nde<  os.  en- 
piegidds  BsUo  debaix»  da.flWi.ÍQ«pr<$<o, 
nao  se  dá  similtiante  faculdade  ás  camarás,  ,e 
pòriailto  ainda  menos  ie  tlics  dá  a.dc  demit- 
tir  08  recorrente;;  attribuem  o  procedimento 
havido  conira  elles  ás  didcoidies  ^UftícaA  «  ás 
ÍBlrips'q«c  faa.lettipoa  lóm  flaceliado  p.coo- 
e^lbo  .de  Alijó;  e  «llegam  que  num  paia  Livre, 
onde  bSo  ha  impario  superior  ao  da  lei,  não 
pode  a  lioora  e  a  subsisicncia  dos  funcclona- 
rios  públicos  estar  sujeita  aos  caprichos  e  ás 
mesquinhas  vinganças,  e  concluem  por  conse- 
quência pedindo  provimento  no  recurso,  e  que 
sqja  revogado  o.accordão  fe^onido: 
O  que  tudo  visto  e  o  mais  dos  autos; 
.  Considera  odo  q»ea  noflleaçSo  e  dcviissão  dos 
en^pragadoamiuiiripaea  não,é  assumpto  do  con- 


tencioso administrativo,  nem  é  competente  o 
recurso  nesses  eiisos;  excepto  hàWndo  iafn^ 
ção  de  lei  ou  ojTcnsa  de  ^jreitos  adquiridos; 

Considerando  que  a  dertii^s^o  Aó\  recorrcn- 
i9s,  deliberada  pda  c««ffcSe«|0^*iiiMwp«Uoi 
con^rraada  e  sppravâda,p0|(t:ÇO44e|^,4»|lU- 
triclo.  e  desai^ndi^o  o  fec.iir«Q,qnajell<^jttsin- 
do  do  direito  conferidtç  qo  ^cilgp.iiS.?  do  có- 
digo administrativo,  interpozerara  pire  o  me- 
smo conselho,  ô^ual,  nós  lermos  do  ártígoi^S.*, 
n/*  S  e  6  do  citado  código^  e  no  eiterciciodi 
tutela  adminisiratrva,  podíit' conhecer  dá  eoa- 
v'eniencia  eu  Ineonvfrtifeneia,  edàfBMt^  oi 
injustiça  da  feM^o^  pov  isto  q«e  «  lei  Hk 
dá  o  direito  de  superintendência,  d*  qai  lhe 
é  licito  usar,  por  virtude  da  jurisdicçio  gra- 
ciosa, e  nSo  ná  quálid^e  de  Iriliaftalridmí- 
nisiraiivò;- -  '  '  : 

, Considerando  ,  (|ue  a  ét&iiti  rebdtVids  pela 
natureza  qúe  tem,  e  visto. ilSo  se  dar  e  caso 
da  infracção  da  lei,  ou  de  offensa  <je  direitos, 
nâo  pode  ser  apreic;Íado  pelo  con£el[)o.dees^do; 

Hei  por  bem,  çouformaRdo-me  com  a  coa- 
sujia  em  que  jiUervein  o  minísterj^o  publico, 
reieilar  o  recurso  por.  í]legal..f,,infompelcoie, 
qa  conformíd^ilç  do  &rii^  ,95.'*;  floLdccrclode 
9,  de  jaoeiro.  de  .  ..    '   ,  ■ 

O  ministro  e  Mctctttrio.  d«:Mltd«(dM  ifl- 
gncios  do-  reino^sfiin  o  leaha  ««leadido  e  hçi 
etiecntar.  Pa(».  de  ilelem,-  vm  1 1  d«  doambl* 

ráo  de -CitrvaHto- Márl9nt;> 

Está  confbrrtié.-- ^  Ofjwpfo  /"oaquin  âe  OH- 
Veira  ■  ■    ■'  •         '  •  ■     :  • 

£aiá  Qopforme.-i-^cf^retaria  do  coqsclhode 
estado,  em  10  de  fevc^rciro  de  1868,--./oÔo  An- 
tonio Goms  de  Castro,  secretario  geral  snii- 
pJente,    ,       .        4«,  l.  4>'  wsa,  •-•  as. 


SECÇÃO  DG  LEGISMÇÃÒ 


«INfVTRBIO  DOS  NEttOCIOS 
M  MAftlNIlA  li  CI/rBAHAB 

^^^^  1 

ppcrelç  gue  regula  as  çhras  gue  os  pro- 
frieiarios  de  terrenos  marginaes  dos  rios  e 
mais  cursos  de  aguas  navegáveis  compreken' 
tídoê  .nosiimitm  da  jwisdicção  das  aueio*^ 
mimdn  ««rMimatsdo  oArt^do«<i  fa$er  nas 
M$  pfêprieiàdes  fwa  ndo  «t  rmparfjr  ou 
êifenUar  a  Mvègaçào. 

BELATOarO 

'  GaBstoii(hHBi«,.pela  neproseolajpao  de  alguns 
babilsnies  da  fregaeaia  de  Avínte»,  que  grande 
porçAoL  de  iemi  a  ««i(aa  arvores  pecteftceaiea 


á  víecMdessa  do  OlinretractémuAido  levidai 
pela-s  ehuvas  o  cheias  consequentes  pari  oes- 
leir»  paUico;'  qao  Ecrve^de  canai  de-  cofluna- 
nieeçSo  entro  Affintes  ea  eidade  d«  Poito,  ea- 
t»Íhando-o  e  àmpadindo  a  »a»qga{SOi  whrea 
que  ínformoa  o  coaaelheiro  ioiMdeatfi)  da  ilta* 
rinbe  de  Porta  am  offieio  ito  ft6  da  jw^ir*  ^ 
1867:   ■  -  ,        ..  _ 

Considerando  que  Regondo  os  {viocipios  ds 
direito  pátrio  eSo  obrigados  «s  pra^rietarios 
margmacs  a  empregarem- tb  meios  aoceaMrios, 
para  que  porçOes  de  teisreno  destaeadis- das 
soas  propriedades  não  vloi  mttulhhr  os  rias  eooi 
prejaize  da  nsvegapio,  è  ppresse  e  ostro*  fia- 
damenies  lanio  o  alvará  dc  itfi  de  aoluhro  « 
1765,  ]i«§'ftj?,'Oinn»o.«MM'd*  látde-jalbo 
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de  1807,  obriganm  os  proprielAríos  dos  Ur- 
reMft  mai^Uaw  d»  Tejo  a  plaktareai  o.srv»> 
redo  n^cosiBrio  para  Kgurar  ewaa  icrrenos; 

CoB&id«r«Qdo  que  o  desabnneoto  de  lerr«- 
DIU  «  de  arvorei  Mbre  oc  rras  ó  graveaeDte 
dd^iftowáfiafcgaçio,  peJoqiieouinpra  ampliar 
e»disposigOeft  do  decreie  de  17  de  «Mlubro  de 
1&45(«),  A  fim  de  que  ae  conserve  livre  edes- 
•Mruida  a  oavegaçíOt  como  è  esneaoial  para 
a  canmvRÍeaçi*  •  r«l«íde<  doa  povos  das  àir 
«ersaa  kKalidadoa; 

W  por  bem,  eoBferimBde-ne  oom  o  pare- 
cer do  doseelbeÍFO  gyeilaaie  do  proonrador  ^e- 
nl  da  coroa,  dccreiAr  o  seguinte : 
tscasTO  - 

Ariifo  t.**  Todoe  os  propríelartoa  de  (erre* 
noa  .mitrcinaes  doa  tioe  e  Mai&  ««fsoa  de  «guft 
i«v«savaii  fomprehendidoo  nos  timiles  da  jii- 
rUdiçfáo  das  aiKioridadva  marítimas  sSo  obri- 
gados a  deft^nder  essas  |u-«priedades,  de  modo 
qne  nem  a  iorça  do  vcnlo  nem  das  aguas  possa 
desucat  deUaa  por(Aes  de  lerreae  ou  arvoredo 
qoe  v|o.jnpedSr  on  difficulur  a  navegaçSo. 

i  ttBÍiXH  A  defesa  de  taes  propriedades  será 
feita  poma rverjBSi  estacaria,  oq  peto  meio  mais 
conveniente,  segando  as  «iroumsiancias,  sob  a 
direc^  de  um  engenbeiro  «empe^ale  e  con* 
fem*  «B-Mdifftfftee  «  fieeeliseçio  da  «vcteri- 
dede  mariiim*  da  teealidade. 

AiL  I.*  Q  preprietarifr  quei  aende  intimado 
pftQL  pcoceider  és  obras  necefisariea  para  defesa 
da  Bua  preprícdade,  dAo  tffiacinar  esaas  t bree, 
oii„Dfte  «n  4ier  «o  pr*so  de  teni|»o  q«e  Ih»  fer 
mercKdOt  e  aos  termos  de  anigo  eniecedefite, 
infiorcerá  Ma  penaa.estabeleoidas  no  artigo  S.*> 
do  deorc^  de  1.7  de  euUibro  de  19K6>  segeia- 
do-ee  em  tudo  »  disposto  no  artigo  é.°  do  »e- 
amo;  dveralo. 

O  HUBÍstro  e  secretario  de  esudo-dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar  «Mím  o  tenha  in- 
tendido o  foça  executar.  Paçe,  em  4?  do  ja- 
neiro de  l&dS.r-BGl.-*/M^  MoérifM$  Coelkp 
rfe  Amrul,  o.áah>4a  leoe,  «.*  tr. 


.  I.  Jfe4sjo  Ú9  tMuHf  fãíta  «a  'MoMadis 
m$§trMÍ9m  4»  •êifMçèoi  «Mwrado  pelm 
mmmk$à9  niomméa  pela  potiãf4m^'95  rf» 
j^k9  út  tStn.  é  fuÍHéaê&  peió  govehuo  ém 
mtmptSmtnto  âo  ariigo  SO.*  da  Iti  de  S  de 
futhoie  im  (6). 

l^) 'Estie  dbcreto  icha^ie  ttaiTscriiilo  no  Jomat  de 
^tHlpmêtHetá,  l.<*«nM>,  rii*  S4,  ^g,  §99  (l^rtà  Jà 

(^)  A  lei  <la  e  de  julbo  de  IQS?  «cha-M  U*|UBrli)ta 
■o  Jornal  de  Juritpi  udencia,  3."  anno,  n.°  S5,  pçg.  394 
b  HgiifhtM.  Somesmo  Jornal  de  Jurieprvdencia^  li.*40, 
eaO«  •»g>ÍnWf  •é««tatt<^bHM(hi  o  Modela  Se  «•- 
antftSi  pára  as  fotiedadn  «MiMmtfTiw^s  CMWwa,  ri«- 


Em  cumprimento  doartige       da  ki  deS 

dc  julho  de  1867.  manda  s.  ex.'  o  ministro 
publicAf,  para  coahecimeato  do  publico  o  de 
quem  interessar,  o  modelo  juBlo  de  cstatuKK 
para. as  sociedades  eooperalivas  de  edificacio, 
elaborado  pela  cemmissão  nomoada  ppr  po/* 
Uria  dc  d«  julho  do  18fi7,  o  qual  vae  pre- 
cedido por  uma  csposi^So  esf^cativa  das  van- 
tagens e  eperacScs  de  taes  sociedades,  opror 
sentada  pelo  vogal  da  mesma  commíisio,  9 
ar.  JoAe  Antonio  dos  Santos  e  Sílvq. 

Podem  os  interessados  additar,  deseuvolvef 
ou  modilicor  qualquer  doa  artigçs  deste  nedelj» 
de  estatutos,  contanto  que  maotenhfuve  g«4fr 
detn  6elmente  as  disposições  da  ejtgda  Isi. ,' 

Dircc(jfo  geral  do  commercio  o  j^ndustríai 
3  de  fevcceiro  de  1868.— i^odri^e  da  Mormt 
Soaret. 


I 

Em  27  de  novembro  dc  1866  sustentava  o 
ar.  LcoB  Say.  ao  Athencv,  de  Paris,  e  defendi^ 
com  irrespondiveis  argumentos  m  seguinte  pro- 
posição :  «A  sociedade  cooperativa  é  a  melboic 
das  caixas  eeouomkaa.* 

Tinha  ra^fio  o  iltustre  ceo»onista;  nuta  e 
sua  these,  ou  a  sua  formula,  ppr  demasiado 
simples' e  eeeoisa,  nâo  encarava  a  quesiío  sc- 
Dflo  por  uma  das  suas  faces.  A  sociedade  co- 
operativa nSo  é  só  B  melhor  das  caixas  eo^r 
Bomicas,  é  também  na  esphcra  mora),  ama 
ÍBsiituiçSo  de  vastíssimo  alcance  para  a  cdu.- 
cação  e  civilisafio  das  classes  irabatbadora*, 
e,  oa  esphera  politica  e  social,  a  ciiave  do 
problema  que  agita  a  moderna  sociedádo,  e 
que  lem  forçosamente  de  ser  resolvida  num 
porvir  mais  ou  menos  próximo.  O  entageaiBaip 
entre  o  trabalho  assalariado  do  pobre  e  os 
haveres  do  rico,  adulterado  dum  lado  pe|ip 
calculo,  ou  pelo  sentimento  de  certos  refor- 
madores, e  exagerado  do  outrp  pelo  iii(or4N.nio 
das  victimas,  é  um  grito  deguevra  a^eial  que 
temo»  fé  será.abafsdbD  pela  orgenifaçfto,  esponr 
lanea,  frateraal,  eacrgica  c  geueraliaada  das 
«pciedodes  cooperativas. 

Qa  mais  de  eem  auBOs  que  a  fle^demita  de 
Dijon  lançou  aos  veniotj  da  dí^cu^So  a  sim 
oelebre  ibese  aobre  «  desigaeldade  das  cotpdjr 
çOes  humanas. 

«Qual  é  a  Brigem  dft  desigogldlidp  «nl^e  oa 
homens? 

«Podem  os  prínoipios  da  ai  philoeophia,  ç 
direíi»  natural,  ae  maKimaa  4a  moral  chrialA, 
08  bem  Intendidos  inte«esees  da  aoeiededo  4iiip 
otorisar  t&o  B^tovel  dttaquiUbne?» 

Ê  de  todos  «anhecid«  o  fmuosa  rfaposu  que 
Bm  doe  maiorca  philosophes  e  des  mais  eelo- 

barado  UmiMm  ptW  conroiHlo  aouçada  peH  portaria 
dc  25  de  julho  de  11)67  e  jiiiblicailo  pelo  ÇOTerM  em 
cu  ni|iri  mento  do  Artigo  SO."'^  lei  de  4  de  julho  A»  I8fl9. 
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bres  pvblicisfes  do  secalo  passado  déu  a  esta 
questfio. 

tÊ  maRifcstameBte  contrario  á  lei  natutal, 
disse  J.  J.  Rosseau,  qae  uAi  ptinhndo  de  ho- 
mens 90  afogue  em  superSitidades,  em  quanto 
as  miihidOes  famirttas  carecei  do  necessatfo.* 

Inrelizmeaie  a  sentença  de  Ronsseau,  ^x^ 
piorada  cavilosamente  por  alguns  dé  sens  dís-^ 
lolpulos;  e  tomada  d  lelrn,  sem  maior  critério; 
por  OQirofl  em  qeem  o  intendimento  Tdra  ohli<^ 
lerado  pele  exaltaçSo'da9  paixOes,  on  pelo 
prurido  de'cetebridade,  tem  i\ào  o  théma  inex- 
gotaTel  das  varíadis«ímas  refbrmaçQes  soeiaé?, 
cada  qAa^  mais  atlenlatoria  dos  fundamentos 
da  sociedade :  o  direito  de  propriedade,  a  fa-' 
mnía  ;é  a  liberdade  individual.  Se  as  the^es 
dos  utopistas  não  altrapassem  a  área  da  dis^ 
cussáo  âcienliltca)  (içariam  apenas  reduzidas  á 
condição  dc  mais  uns  tantos  paradoxos  que  a 
historia  tem  de  registar.  Mas  a  bandeira  has- 
teou'se  no  campo  das  revoluções,  a  doutrina 
foi  consagrada  no/orum  (umultuario  dã» massas 
populares,  o  fflcho  da  desordem  aecenden  ás 
paitões  por  toda  a  parte,  os  proselytos  do  com- 
monisttio  rebentaram  de  todos  os  pontos  da 
terra,  e  a  sociedade  sentiu-se  ferida  nos  setis 
mais  baros  ittteresscs,  e  aleida  lios  seus  mais 
essenelaes  eaieios. 

É  necessário  porem  confessar  em  abono  do 
verdade  que,  te  as  reformas  sio  inaceitáveis,' 
«roas  por  abfturdas  theoricamcoie,  outras  potr 
fmposslveia  na  pratica,  a  critica  dos  defeitos 
aoclaes  fbita  por  aqueHer  escriptores,  alguns 
dos  qnaés  ;Bo  dignos  de  estima  e  de  admira- 
$Ío,  pela  sinceiridade  das  aafls  crenças  e  pela 
Talla  das  suas  faculdades  iDtelteciaaes,  teW 
ftfdo  do  grande  proveito  aos  progii^soa  da  hu- 
navidade,  pórqoe  chamou  e  prendeu  o  etienf 
$Bo  de  phtlosophos,  economistas,  publicistas  e 
de  governos,  íobre  graves  pontos  dc  retnode- 
façío  social. 

Ná  diacmsSo  legal  travada  naregiSo  serena 
dos  priniripíos;  na  apreciação  cortsctetfciont 
O  desapaixonada  das  cauaas  gèradoro^  dos  vi- 
ciós  socraes.  o  até  no  insiinelo  conservador  oo 
no  bom  senso  das  victimas,  apontou  o  remédio 
do  taftl.  AO  commUDismo,  morto -nos  coniliiics 
da  discQssSo,  succedeuf  *  associação  livre  e  frá- 
tereal  dós  homens  do  povo— eprmcipio  còo- 
perativo, 

A^  sociêdktfos  cooperativas,  neeessarias,  in- 
dispensáveis em  todos  os  pontos  do  pais,  desdé 
t  mais  ittsigdifieaftie  aldeia  «té  A  mais  popu- 
losa cidade,  tornam-se  argentei,  peromptoriú 
«09  grandes  fòoos  de  populaçto. 

É  aqui  qõo  ae  condensam  os  perigos;  é  aqui 
que  é  preelao  prevenir  de  proniplo  turbações 
Alturas.  BstA  aqui  còipo  ijue  orguni^adi  o  di»- 
ciplinada  a  miséria;  insta  portanto  deheltal-a. 
Os  grandes  centros  da  modérna  cívilisação  sãõ 
o  espelho  da9  mais  sensíveis  desequilíbrios  so- 
eiaes,  e  o  deposito  de  todos  os  oombosliveis 


a^os  a  iBaamnMrem'«e  nH  lua  aniagonfstictf 

do  trabalho  e  do  capital:  Cormpre  poiíi  encaml^ 
nharooiverarie  no  trilho  das  virtudes  dvis,  ts^ 
ctareeel^)  sobftr  os  seus  legitimo»  iirteítoses, 
ft>rti1ftal-o  na  cfiMScienoia  do  seu  vafor-fritffviJ 
dual,  douttfittal-o  tias  vantagens  da  assoef>t^ft,\ 
desperta'r*11ic' o  om«r  pelas  economias,  daHhtf  ' 
finalmento  inái^ueçAo  e  moralrsat^Jov  paratfn; 
aendo  ulvrir  sl;  á  família  e  áMCiOdadto;  tiM 
po>ssa  ou  tíM  qvein  de  4tt  momento  pm  « 
outro  transformar-se  em  elenvMo  do  désoMtm 
oa  matbiHa  der  gueh>a 'impellido' pVid  h^ço 
claro  Ott  «ceullo  de  agftadoreapoaeo'OsmiptiJ 
losos  contra  a  ordem  «oah/?.        'f  '  -  - 

Não  abundam  no  nosiiO^paiz  trabalhos  de  es- 
tatistica  mtnuõiosos,  <4|a«' aos  possa-'m'-8i^i>^lQz 
sobre  cértas  q^aestde».  Ignoramos,  por^iMfliploi 
qual-é  o  nfim(TO'de  pessoas  om  PoVin^gal  qb^ 
Tive  da  caridode  indivtdoal.  officíalv  o  tfaratt^ 
sociaçOes,  instituições  ouuorporaçÁés;  «úirè 
aquellas,  quaes  «flo  as  vvlidao  e'  Á*iilV8nd«at^ 
suas  respectitas'proffssdeai  e  qnales  as  cansaii 
roais  bem  apreciadas  que  a»  roAiziram  *«  oie^ 
digar.  Nem  mesmo  roFutÍTamonle  a  MsbM  «os 
seria  faeiKa^um  caleuh»  Bppr«timadOi><&  à*ft* 
liar  porem  pOr  ootm  «apítoM'.-  grandê'  diav« 
sor,  em  propoifto,  Ofinmfé  do  deagraçatfoit 
que  par  qualquer  fbrmA  'aoIMMm  emlii^boei « 
pio  da  caridade.  Em  t^ffrís,  sotfjVOdO  tfm-  re' 
latorío  pubkiíado  o  anoo  paswdo  t>«la  aditfi4iis- 
traçio  mttfiieípal,  119:000  H»dívid«t»8i^hÍMI 
soecof  roa  da  MiMfMcto  puMlMr/>Nlè''SO^^ltl^ 
prebendam,  já  se  v6,- neMc  tfl^flsm»  ^ 'nafi. 
seraveis  que  a  caridade  privakla  featuralmettttt 
ampara  o  soccorre.  D«  eada'  qufitto  'pèíMHM 
que  habittim'8q«i4la  i^ici  é  popUlo»  bÍtf«<W! 
uma,  polo  weifoe,  partr  Hiiil  morf«i>  fmé, 
iia  a  sua  vida  das  ostentações  de  pbllf Alli>pi|« 
olBcial,  >^4«é'flui(iltos  mafs  on' iMeooafeOrffln- 
gentes  da  carid*de  pattlcolar;  « 

A  Inglatetta  è  D  [Miziolas^co  dffpndperísiHo- 
Lá -estão  para  i^Mieatn-  «<tan  ''dos 'pobres  é 
as  fwrkh9»êtt,'  ott  eastfi  de  trabalhe,  qtíle  a« 
paroehíait  custeiam,  c  onde  recolhem  e  empre- 
gam aqucites  de  scOs  CVntCfrancos,  que  não  en- 
CDOiram.oa  loctUi^lf^  ^a|i^)H>  kvqe«hqiy^4«v 

Na  patfiW  idos-grande»  ■cofwtw^gvara-ac 
Ião  longe  o  cuHo  do  isolamento  individual, 
dorivtNl«-t)o'f  raniAtf,  iWi!iK}KatNl«^1itftífM«  de 
ebda  uthi^qnèris  conaegocrieiag jto  attehn"a|<wp 
rísmo  pttyaiOcraUoe.itueTdffgot;  Quesaayv  •m 
(teus  discIpukK  coisubçi«iicHiçffm'n8s  co«hc* 
ddas  phrases?  /mom  fair9,'  /cw««a  fNUfor, 
cim  chez  soi,  ehacun  pour  soi,  foram  allt  hor- 
rorosas e  fatacs.  No  paiz  considerado  o  maii 
rico  da  Europa,  é  para  surprebeilder  a  maia 
extrema  aiisería  do  maior  namcio,  -a  paa  di 
extrema  riqueza  dos  ergeniarios.  Has  iHI^ 
taveTHha,  onde  as  excentricidades  so'podem 
ser  igualadas  pcfo  supremo  bom  senso  do  sev 
puvo.  o  principio  cooperati^Q  tem-  aaswmído 
prodipofo»  desinvohiweotof  «  «ffcaanaiMMM 
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•  rft|Mftt,  a  òHios  vftt»s,  «t  deMroçM,  qm  a 
•pttbir  do-e^nrío  «  o  im|ívi<hialísmo  eiage- 
ndo  liDhsm  por  toda  a  parte  prodiiiíd*. 

PcMcsMiHè  »i*  èkó  o  operitrie  ÍDghsx,  é,  na 
Bvroftt^  Ioda  i'ra(aanglo-«ai«tiía,  *qaMi  ioda 
a  AllemaBlur,  ^  a.  Beígioii,  é  «  SufaM,  é  « 
França,  qM  mí^  M  mefU)»  rapídamenle  m  vio 
cMTTMceBdo  qn«  o  syatema  eMpera-rivo  é  » 
iiHc«  «eM  naional  de  l«rai)iep  oa  homens  da 
chsavdaqiwttM  iqMhS*  tèm  «apfla^a,  para  a 
nteMHa-  4»(|«Mles  -qu»  oa  pMsuetDd  A  proa- 
pertM»  dw  aWMdtdes  «oaperttíTaa  iiHercsM 
paist  t«d«'  a-  MMiedad«;  é  -neoeaétfrio  a-  todo  d 
cnilo  AMMsntal-fi^.  V  dar-lb^-ia  drfeeça»  qiio 
OMtMRiiot  leglliAoa  interensa  dot-asaociadon. 

fiiaiid»  Mdo  •  poM«>  desconhwidas  em  Por- 
Mgvt  vraoptettadte  Mo^i^rativag,  e  ■oa  paicca 
da'£iV»pa'^oade'j6evÍ8iem,  é  do-racettw  dm 

•  aMf-tfoRiefo  «  prepaf  sí»o.  É  porém  «ai  hm 
hieonMitvwt;  laWdo  de  todos  «s  -qa«:  aval^m 
de  pttAb  M  ff««iMlos,  as  ten4«ncís8,  n»  opt- 
aíòea^  e  o  modo  de  viver  das  nosias  diff^ren- 
m  v\m«í  hitêtiomt,  qn«  ha  no  pot^  portu- 
gaM  MM -pddoros»  e  viva  affeic*o  pelo  prin^ 
e(pto  tK'  aaoatfíaçSO.  Sio  deste  asserto  prova- 
irre<Té8a««l  M'<vai4idaa  assooiaçdM  de'  previ- 
dência, linittaidaa««er«Oi  iniaiioa.  e  cujo»  fun- 
dos sfto  «aaie  on  moros  btM  apra^eitadoe,  es- 
padurfm- por  Liabea.  Porto^,  e  qoasi  todas  as 
tortas  da  algann  importaacia  do  pisia.  Campre 
pal«  ipfor«tiarHo  4ieoaterfeno,  sema*»  aetie 
a  molhof  aenaaH»  «ranaathar  a  gaiar  o-vni- 
balhadav  4»  oaièpo,  a  anaasa  da  villa  a  da  cí- 
dad»)  •  oporario  da  fabrica  e  da  «ftctne,  o 
aviMa  e  o  nMdcaia  indaslriaJ*  o'  timifaneiftc 
tadaa  «qaaHfs  quaj  irilo  dfrpònda  >do  oapiíaea, 
oa  fiksMioda  apenaa  tenaaa  rocarvo^,  ntcn- 
•iiaai  IwlaMiar  am  dia  ímcím;  para  qoe  de 
doM  horas  de  ifabaHia  eatrriiain  oi^slario  in- 
díspenuHrel  é  aaiislafSo  das  neeessidadea  pes- 
aaaoa  e'de'«aa  mallier  e  filhos. 

Oalkradfr  o  aabnaqHo  Bo-ten-éno  eaelBsiva* 
Moata  «cottoiDko,  pedem  diaor-se^aa  sócia- 
dadea  aevpevatii^af.  caixas  económicas',  cujos 
rattdoa  «Se  emipregadosi  pohi  acção  «  cuidsdo 
dea  dopecitaaiesem  seo  preprio  proveitB.  Raa* 
■klaa  <a'Maa4baa  das  sacíos>am  cain^oommom 
|Mir  <|aMaa  taanvaca  oa  aMMeoa,  a  sdeiqdode 
dá  ineess*flvemea4a  enpraga>  <s  estes  fundos, 
appjicando-os  «oa  próprios  acsscsas  t  fias  rda 
•saaniafC». 

paia  «  qwMa  prcdm  pêlos  estaintes-  a 
bata  do-WparacSoa  de  toda  o  aaciedada  caopa- 
niira; 

Qaer  e^nada-ioml  seja  emprrgado  ora  cm« 
paeslimoa  mm  saiios;  quof  sa  eompta  de  cousas 
Mcaaaariai.  á  vida,  detaementes,  adubouagr^* 
colasv'  :Matcrtaa  príiaetraà  da  .índuatHa,  ma* 
cMoas  e  iaHrèMcMsa  psta  uao'Ou 'propriedade 
dao  sacia»;  quvr  m  -oanslFaotia  ou  compra 
de  habitatt^es;'  qacr  na  qrgaaisaçio  de  oíH- 
claaa  d«  HibaÚie  cammum  ]  «a  aaciadadea  cot 


operativas  sio  sempre  verdadeiras  oaiua  eca^ 

nomicns,  umas  vezes  fiaaacaíras,  como  ps.^o' 
ciedsdcs  iDstltuidas  para  operapdes  de  qredito* 
em  beneficie  esdasivo  dos  asaoeiados,  eatraa 
veies  commereiaea  oa  uidAstriaos,  como  ai 
aottiedades  da  ronsnmo,  aa  coma  as  de  pro- 
dncçfto.  Pelo  que  res|»eita  As  sociedades  dq 
babilaçfto,  no  doturso  deste  irabiUsa  iremoa 
deaion«traado  qasi  a  saa  iodolet  mecanismo 
e:vari«daa  fuaecSes.  < 
II  . 

Das  differeatos  fórmas  qae  pode  Utmâr  M 
eooperofão,  i»Ío  é  de  certo  de  roeov  manta 
aqutolla  quq  tiver  por  objecta  faoiUtar  ao  saoia 
a  acquisiçã»  dam»  casa  de  habita  pio.  £eja« 
nos  licito  alargarmo-noa  Balxamaa  -eomviMkn 
fdea/qa»  tornem  mais  conlipreheBaiveís  aoa4 
tareia  a  vantagens  ecanomícad  cmacaás-doaiaa 
assecioçGee.  Começa  remos  ,  as  possas  obsenri^ 
çHs  peia  sooieddde  cooperAlrva,  quo  os  lOt^ 
giezes  denominam  :  buitding  40ciiiy. 

Sfio  as  Mdin$  tocietus,  aa  Gnut-Bretaabas 
eaCabeleeiasenioft  de  credito,  oa|o  fim  é  lEi«in 
liiar  aoa  soeios  4  compra,  ou -a  eenstnicçipi 
de  casar  de  hafaitaçfta,  Aeaalvamtee  «sjaa  fl»n 
eredades'  em  bancos  hypotbemirío^,  paUaonnr 
nuidades,  que  amortisam  o  emf  reMiaN»,  e  ^la 
hypotheca  da  casa^  que  é  aeia-dai-  sim  gilf* 
ranlias.  Sfto  credites  bypo^liecarioe,  seat  Ipte- 
rioa  e  sem  gorernadores.  Ha  na  la^aterra; 
propriameaia  dita,  e  oa  Escócia,  mais  de  SDO^ 
destas  assoeiaçdos,  caios  «ooím  v^o  alem.  d* 
m:0«0 ;  (^epmo,madto  é  de  IftO  pessoas  pai 
cada  associafAe.  .  ,.< 

AUribae-se  gcnimeata.a  lord  Sellf irk  i  TuA^ 
daçfta,  na  fiscoct*,  da  primeira  destas^  soaief 
dadcs  em  ISto.  É  faeto  yorém  que  o  gérmen 
já  existia  neste  paiz,  bem  qu^  ««  posM  pre? 
dsar  a  epooha  do. seu  a ppartsc imanto.  Hajía 
de  tempos  immeaiOriaes  asaociacSes  .partieuff 
laraa,  teode  por  lim  obter,  pel^  accumulo:C&a 
da  parcellas,  qae  oqda  sócio  podia  auUÉaMi 
aéf  sans  gaabos  od  sa  lârioa,  um  mothoiumeoias 
uma  úqmmoditladie,  «  destruÍC3a  õuia  atttr 
Ruaçio  dumi.inal  nq  sua  V|ida  do<9âSlioa..VÀl1te 
e  ciaco  índivkduos,  pOf  exemplo,  dos^avo.m 
adquirir  cada  am.mtiajdasia  decadaiFaa,  unt 
iaiiò.  akna  coibmoda,.  ou  ««trorqualiiaef  moyi^l 
de  priaKÍra  nocoasidade  ao  «franjo  íntama 
duma  l^milío,.  mas  eajo  preço  era  mm  «Iot 
vado  para  as  pbsacs  de  quem  mw]»  ^peaas.  do 
sen  salário.  Game  obviar  a  similhanle  dtffir 
ealdadel  PeU  segaiato  fórma.  AaMciadas-.SiÈí 
pessoas  pari  comprar  25  leitos,  95  commodMb 
ou  l!Í7,  dauas  de  cadeiras,  a  ias9o.de*/i 
dttzia  por  cada  sócio,  entregava»,  sap^ODbft* 
moit,  semaaalaieate  200  M  cada  uia^  qns 
mãos  dum  caiixa  ou  tbesoureiro  csealbído' por 
lodos.  Nb  fii)l  da  primeira  semana  o  caiiSt 
qae  eca  ao  mesmo  Icnkpa  encarregadb.de  forr 
oecer  aos  sócios  os  objectos  jiocessariosr  oolr 
tigàBdo  5|k000  ráis,  comiirairii  vm  taito  or 
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q«ak|ier  dos  ontAM  movcig,  e  dav«  d«ll«,  posse 
e  propiiediíde  a  «m  socid,  á  sorle.  ou  pcion 
■raios  quoos  estatutos  da  sociedade  índicasecm; 
ia  fazendo  o  Mesmo  oas  semanas  ««guintes,  c 
desfsEte-ao  cabo  4e  8S  seniaiMs,  iaw  6,  anies 
de  meio  annó,  estava  cada  aocio  forntirido, 
pelo  metios.  dam  dos  moveis  indÍ6peftsa\vl 
ao»«om»«iUE9  da  sua  cn».  Aã.opora^)ea  cob- 
liinanai,  e  a  associação  subeistia  por  kodo  o 
tempo  necessário  á  saiisfaçAo  ám  lios  qte:Ut 
nham  em  vista  os  associados.  Aa  ténues  niea- 
lba8,.t|[ue  nai  maoe  de  cada  um  para  nada  scr- 
vim,. vivificadas  peio  culor  da  aaaocievio,  des- 
•Bt«anbavam-ss  «n  Truclos  ^pimos  para  O  dca* 
venMrado  trabaihador,  desprovido  dos  nuis 
modtsloe  capitães.  Sem-  a  auooiAcSo  cooperac 
tív«,  oftobfo,  veqdo-se  no  fiai  daisemapd  eoni' 
■wi  •(■OMinia-  do  300  réis.  os  qnaes  nfto  po- 
dem aticançar  quatqoor  objeelo  indicado  pelo. 
oODforto  dp  umo  ramilia,  cede  facilmente  aos 
allraclívos  de  um  tícío,  sucoumbe  ás  erradas 
cotvio^a  d«  faa  impoicncia  iodividiial,  «'vae, 
M  taberna,  dar  vatSo  ás  «nas  ootoras  contra 
a<|tictt(s-  q«e  vivem  na  abundância  e  ao  Iuko, 
00  afogar  no  aboooi  d«  dores  qttc  Ibe  rcAalbam 
o  coraçSq,  por  se  Mntiv  oepae  de  acondir  á» 
•KigencMb  de  «ma  fimilia,  para  cujos -aulce 
Bio  doeeobre  nem  cara  nem  lenHiro^  ■ 

Coo4iwcida*  praticafBente  as  t aniagens  de 
taes  aaaocíaçdes,  tão  ekmealares  o  tdo  cem- 
prebensivei»,  fácil  fera,  com  os- progroasos  da 
tdooaçio  pnbltcf,  ao  bom  senso  e  iuiuldadès 
avalytíeo»  do  poro  inglen  paasafdctlas  para 
outras  de  mais  altos  interesses  e  do  mais  coai- 
pMeados  opcrttçie».  Doqví  nasceu  a  coontilui- 
^  dooociedadCBt  tqndé  por  missAo  prapor*- 
«rooar-a08  eoeíofs  capitães  paraiadqiiirireai-on 
cftnstiiuirero 'casus  de  babilatSo.- 

Para  termos  uma  idco  de  como  «e  formo» 
a  primeira  festas  sociedades,  basta  estender 
as  operações  por  um  cerl»  numero  de  annos,: 
êM  vea  de  sooMmae,  suppor  qpotno  maia  «lo» 
vada»  do  que  f  00  réis,  e  sulMiitttifa.  um  mo» 
rei  «ma  «asa.  Posta  nesles  lermos  a  ifuesao^ 
é  fédl  de  coo4»ecer  que  os  primeiras  sèciedadee 
de  constracçfio  «»'  Ingftolem'  foram  ainda  ru- 
diibonieros,-  se  as  cempararoici  oam  aqttellas 
que  bojeeaisiem.  Sopponbamoo  100  individaoe 
asMoiados,  ooBlriboindo  oada  um  para  vm  cofre 
oom  a  mensalidade  de  tj^OO^  réis,  oh  40 O  réis 
cada  semanat  ve  fim  de  um  mei  hpverá  tm  caixa 
1(0^000  réis.  e  ao  «abo  du  «reo  nmees  tcre- 
NH»480fk000ròío.  Goffl  eeteoapiutuonslruie-ae 
mna  casa,  disirrbne^se  a  um  dos  100  asaooia» 
dos,  á  sorte  ou  pela  ordem  chrobologica  da 
ioscrípgio,  et  por  outros  quaescfucr  meibodoa 
que  os  regalanieivtos  p^screTerera,.  e  no  tím 
áe  25  annos  todos  o«  rocios  lèm  una  babita^fto 
aecommodado  da  soa»  necessidades,  oblida  sem 
{MnofosaacrlHcíos  e  por  meio  de  parorllas-ceov- 
nooiisados  com  o  prazer  oo  anto-goslo,  qat  dá 
«es^rançadeieroMmoBoseticin  pouoosMioe 


a  posse  e  iiropriodade  do  im  pmdit,  kkW 
forma  um.  homem  pakro  do  »i»|iiiiÍJM  om-  pfOr 
prieta/iov  i  c  -:  ,i 

Dis!>olvida  a  sofiodado  oo  Sm  do  iSâikVos. 
por  e«t«r  saiiiIsMo  o  seu  fira,  oadft  aooi^  rIo 
oonJribuiu  com  mais  do^que  ÍjU)fti04M^  réiSk 
e«sto  do.f?ad«  hebítaplOi.  m  bypoiliMe  «que 
«uramosi.  ^Ba.oporaíiÕes  dostfr-90oÍBdad«v  Tor- 
dadeíremopto-  elea^tarv  0«  miift  kÍMie«  sAo 
evideatenaoBie  «q«eMas  qa».ffii«mÍM  aio  in< 
vestidos  pàla<sorie,  ou  por  «Mm>l|»atq«i«r  al- 
vitre, 00  pJeaordisoiio  dn  umA' propeiwtado. 
ltivr«S:de  renda  de  usK^eaiai  licftniiapiM  para 
dispor  deoie  c«pUa|  em  £ivar,  dAffHiMlsrope- 
raçftAs,  insdevendorfc  era  aJiigiHM  aMis*-«a«0* 
ciaçllQ.  O  «Uiwo  soçjo  pera^usm  a«  «ftoaimia 
a  uUima  «asa,>4oÍ  ftqttiàU»  «mo  p^r-esfwoo  de 
18  antios  fi92  maioioa-sftoridcio»,  p«i|q<w  d4h 
lenu  NLM  ^iodo  lan«o-p*ra  a  ^d*  do  ^OMcra 
leve  do  feaer  «erixs  eoopMiUa,  pia::M|^  a 
reoda  di^^iAa  tebitafio  «iM-qMtaa  »!■•••»* 
ctacâ0><  . .  • '  t '  . '.  (I  •) 

As  sociedodes  coopâraiivoa  do  Mbiiofioe  aio 
boje  muito  superiores  às  soioiodados  pnwiljvas 
que-acabimo*  do  deacfever»  -iw^ato  «If  iffW 
arranjos ilina«eeiroAÍ«iarf«li.i»nia;  wvnmiuítt 
qttO  Ã  a  «offto  deo  juros  «oi»potiiq»<  ri 

Não  6:0  Í4H»'Co»po»to«>t«oino.a)0tii»s.opti- 
vaisfUa  linoaoeiros  fdiaatasiMif  la  .gecaoio  6*- 
pooUttoa  applieada  «  riqttOM:.6lf«tM  o««o«- 
pleitt  aprovcitameato  daiii<eoi»oaii«s<  «.<•  ciiir- 
dadodenoRca  detKaruM.cafwlai-MnMiMpro- 
dHc(b'o  íbécçSo.  Se  i«diMi4iio  aa^aMr.  inal- 
teravelflfeóaie  todas  as  senMnao.  ouppoBb^oMAi 
180  réis  da:.sm  ferât  «  os  posar  imnoditt^ 
mento  a  ntndte.  B  pbr  eonto  oo  aiiBO).iBe-pro* 
ceder  do  omwmo  aaodo  en  rotocio  aw-jaroo* 
apenas  ao.fQreak'veoceiido.  ■eiii.,<lsi>fci^  Mi 
sé  ceitil  destas  soounae  que  so  vio  ancwiHilaadoi 
no  fim  de  13'/,  anoos  noUará  o  sev  4eeea- 
bolço  semanal  a  126^340  póis^  naaio^eu  car 
pilAl  será  do  Uâ^W  ték^  ké^mm  MHre 
ostao  daa»  voriua.  «n  iO^OM  tiiiv  é  •-.^w 
constituo.  :Ott  proveiu  do  juco  ooMOMto» 
aqui  como  a  modesta-qoaMMdo  ISOféiOi^^ 
uai  trabalhador  poderia  lec  gaslciidliHWliidofiO- 
meoie  rorm  tiMiltlnÍDfearMj  ««d*  sttmiia,  oa 
dissipado  nun  sici*<  a«rco  wMgraiaioatc  do 
decuritO  doi  leiHipa*  acreseeniadoi  cMi  «oís  dl 
um  torvo,  oo  qJmi  dois  quioMs^f .  )• 

Se  um  pedreiro,  se  um  carpinteinviM  qual? 
quer  entro  ariOsio,  oOtoOfaBéttfa  vtttm  livre- 
menle  o  mii  officio  aos  10  «in»Qa<4o>Âd«det 
dissipar  ou  gastar  improductivameote,  no  pri- 
flwiro  anito,  cínoo  tihroa  MoriiaMiaiiDB  911000 
réis,  parnio  q«e  liaste  tstngar*  oado  auMM 
do  ditoanD0.4;(â  rOisvou  mendodo^qttOiMMho 
de  um  dia  do  IrabaUM^  o  q«c  lafoliMPenta  é 
bojo  volgarísainov  en  quoni  lodos- os  ofliotOM 
do  officío,  mormonle  «os  centros  importanUa 
de  populaçSo,  em  qoe  variados:  attraoUres  ar* 
rastftoi  làúhãitQÈ  de  víqIíbms  A  dtMÍp*{AoMeii 
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perdilo,  nofimdoaDDO,  Bioaéaqacllagomtaa, 
naitodo  o^ueella  lhe  poderia  e  deveria  render 
ib  SBooeuiodoateapos.  Ao&30  aDilosde  idade 
Uri  •  infelâ  mecbanico  doSxado  dc  oUltsar 
M^5M  réis,  Dumdros  rcdendos,  qua  aio  «a 
aiwi>K  libras  «albaraMdas,  e  a  que  ellaa  lhe 
tarim  fbddído,  sc,  em  vez  de  as  lançar  sobre 
(rb«Mo  de  vam  lafatirna,  ou  gastar  cm  diver- 
lianMM  barbaroa;  iminonea  a  anti-eivlltsado- 
nêi  m  coltaciflse  na  caixa- evonoaiea'  de  ama 
aarioclfda  «oapdratív»,  qoe  elte  a  seus  cenipa- 
■heifaa  éavariani  ler  fiando.  Aos  40  ailnos 
lesã  <pérdido  féis.  Aos  m  aavae  de 

«dada;  as  saas  perdas  Aooitarlo  a  réis, 
kloéf  «aia  «te.qnairo  vazea  a  qtianlia  prirai* 
aMMUta  distipa^a.iSe  o  desregra  menta  do  offi* 
cãs)  da  offioia  nio  parar -no  fiai  à»  prirociro 
aMKy,  Ina»  cdntíBvay  a  ponto  de  gaf;tar  todos 
oadadritfgas  improduotévamame  43ff<rõis,  termo 
■wdia.  tará  a«a  M  annaa  de  idade  auffrido 
perda*  «a  importância  de  ft^ftM  réis.  nn- 
■levaa  redondos,  qac  a  tanto  montam  GO  libras, 
ditlri1»aid«s  em  desperdíeioi  p6r  10  annos,  e 
M  íreafcctiroa  jon»  .compostos,  fi  ainda  q«« 
deian  dq  aabanjar  at-  seus  lienaed  haveres  ao 
aebo  doapalmaíroa  II  aairas,  paraida  nas  suaa 
pBTcalhireB  AisiipaçOes',  conlinaam  fatalmenu 
•v-affeitoaMaum  arro>  cpiejá  não  pode  ter  re- 
■edie.  fi  aasim  que,  ao  cabo  de  SO  annos.  o 
preaiio  das  saaa  imprerídenoias  será  represea- 
UMio  per'  ama  perda  da  79lj^ft  réis,  somma 
que  ae  compOe  das  80  libras  esterlieas  e  dos 
pÊÍ09  afferenles  4*  K  por  cento,  e  aeoemula- 
dof*  aamoalmenl»  ae  capital.  Aos  80  annos  de 
idnie,  «tt  ao- fim  de  90  annea,  as  perdas  nflo 
dmevi»  d«  t:49ij|«10 !  Se  eiínbirmos  desta 
«erba  a  quantia  de  SSSjiOOO  réis,  oa  ts  50 
Kbras  eslerilisadaB  dos  90  aos  30  annos,  o  resto, 
ee  1;ÍI0|L£10  réis,  representa  o  juro  composto 
«|»e  o  ariffliee  ieiprcvideotc  deixou  de  ganhar. 
Bata  semiM, -enorme  para  oe  haveres  de  um 
bemem  qie  vire  do  seu  salário,  excede  o  do- 
bro do  qna  é  aecessario  para  construir  uma 
babitaçie  cemmoda  e  sauda\-el,  das  classes 
eperariaat  noa  paiaea'  am  qee  as  sociedades 
toepeiilifas  lèn  por  objecto  táes  ed»ika{0es. 

BxposCa  em  exemplos  comesinbos  o  que  é 
e  o  qee  vale  o  juro  eompotlo,  lejamos  agorn 
eemo  ae  constitaean  e  fuaccionam  as  building 
»o€itti0i,  eaBoeiafOea  - inglesas  de  edificarão, 
eomo  -já  dieseiw»,  e  euja  pedra  angular  é  o 
)«r«  cempoat»  e  »  jero-  reelproeo. 
-:<Vod«'e  aoctb  q>ae  pretende  ffeaar  parte  da 
seeiedadc  é  obrigado  a  subscrever  umn  arção, 
eè|D-  valer  Mnaioal  poaeo  excede  a  KiOjjtOOO 
r*Ut  Aa  ftOfOea  ale  ^iviaiveia  em  qearioa  c 
ipilMoa  de  «eçle.  e  o  seu  reagate  tem  legar 
na  lltai  lie  13  */,  annos,  seittfeita  aemaaal- 
mvnte  unia  qeota  cor  respondente  a  poaro  mais 
4e  MO  réis  da  neesa  moed^.  se  o  sócio  tomou 
»  ae$l«  tateíra.  Quaaide  ae  tomam  fracçOes 
d»        tf  qnota  é  ptvperrioailRKnte  menor. 


No  fim  do  anno  ou  de  52  semanas,  tem  o 
membro  da  associação  satisfeito  52  pagamen- 
tos regulares  ou,  desprezadas  as  fraeçOes, 
SOjjkSOO  réis,  e  expirado  o  pniso  de  IB  7i 
nos  a  sua  subscrípçfto  aemanal  mentará  a  réis 
39ÍjLS0O.  A  acçSo  ficará  eniSe  libertada,  por- 
que a  dVfTerençA  que  vac  do -sou  vator  nomi- 
nal ae  montante  das  quotas  do  soefo  é  amor- 
tisada  peles  jer^oi  aoeumatados  e  afferentes  ao 
pagamento  aemaoal.  Estes  jaroa,  eomo  ae  vé, 
representam  146jb800  réis. 

Por  uma  tabeliã^  que  o  acciODi$(a  recebe 
da  Moiedade,  conheço  ello  as  acoumalaçSes 
auccissiaas  dos  juroa,  a  base  dos  empreatlmea 
4]ne  'pode  contrahir,  t  vakir  dibs  acçAea  no 
aelo  «a  aab^riipçãd,  e  oa  «eus  erediioa  e  dé- 
bitos para  cora  a  sociedadenammoreeutodado. 

Qoande  o  sódio  aubscreve  nma  aoçSe  de 
540jL0<Ht  réis  nd  sociedade  cooperativa  de 
Leeds,  que  pode  aervir  de  modelo  ou  type  pare 
aa  huilding  societiu  da  Gran-Bretenba.  nfio 
é  obrigado,  como  vimoí,  a  pagar  immediata- 
mente  uma  parle  do  capital  subscripio,  ou  do 
valor  da  acção,  mas  sHn  «satisfazer  prestações 
aeroanaes  de  poece  mais  dtí  560  réis,  daraniO 
13  7i  ennos,  recebendo  nm  titulo  o«  certifi- 
cado que  o  investe  na  propriedade  duma  ac- 
ção, o  entregando  em  troca  d  sociedade  um 
certo  numero  de  pequenas  leiras  ou  obrigações 
pagáveis  a  presos,  e  <qae  aio  comportam  cada 
uma  delias  pagamento  superior  a  660  réis.  Sc 
houver  pois  um  banqueiro  ou  estabelecimento 
bancário  que  queira  descontar  esta  espécie  dc 
valorea  dc  carteira,  a  sociedade  pode,  preci- 
aande  de  dinheiro,  vendet-ea  com  um  éerto 
ebali  mesto  o«  |oroí  ^»e  é  o  ganbe  do  ban- 
queiro; e  o  producto  que  entra  ne  cofre  da 
aociedade,  deduzido  o  desconto  total,  repre- 
senta o  valor  actual  das  letras  negociadas,  quer 
dizer,  da  arção  que  o  tocio  subscreveu.  O  pa- 
gamento das  quotas  sãmanaea  continua  a  ser 
feito  pelo  accionísia  na  caixa  da  saciedade,  e 
o  banco,  á  expiração  de  Cada  praso,  vaeapro- 
acutando  a  pagamento  na  mesma  caixa  cada 
uma  das  pcquçnaa  obrigações. 

Éfiimples  o  processo  destas  seccesbivas  ainor- 
tísações.  Ha  um  caderno  com  709  bilhetes  de 
talio.  tantos  quantas  são  as  semanas  de  que 
se  compõcn  13  7i  annos,  o  qual  é  entregue 
á  socicdiíde  pelo  accionista,  e  conttitue  a  soa 
responsabilidade ;  a  cada  preataçie  drataes^ee 
um  bilhete  «(«é  paasa  para  a  mfto  do  pagader. 
Se  é  um  banqueiro  o  portador  dcrie»  valorei, 
está  claro  que  é  a  sociedade  cooperativa  que 
es  torna  a  receber,  pagando-os,  para  a  final 
os  restituir  ao  eoaio  á  pfOporçOe  das  svaa  pm- 
aiações.  Eía-nqni  como  «c  eondueem  estas  ope- 
rações e  »e  chega  á  completa  liqaídaçfto  qne 
resgata  do  seu  debito  o  aoeio  qpe  tomou  uma 
acçfio.  < 

Segundo  a  tabeliã  da  sociedade  cO(^ieraiÍTa 
deieeds,  ne  dia  em  qwro80oi»auÍiaoreve  -Mma 
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acfflo  de  SiOjjlODO  réis.  o  s«u  valor  elTectivt) 
ou  real  é  apeuas  de  %95$S0O  réis;  mas  no  fim 
do  anno,  como  o  $ocio  tem  já  pngo  53  prcs* 
ttçSea  d^  S$0  réis  cada  uma,  a  arçSo  valerá 
30^11836  réis.  Esta  somma  comp9c-se  dasso- 
^inies  addtçOes:  t.*.  de  f9j|t300  réis,  Impor- 
laachi  d;)9  quotas;  ^.',  dos  juros  calculados  em 
proveito  do  socie,  sobre  ama  certa  luxa,  por 
exemplo,  de  1!  por  cento,  afferfnies  ás  suas 
quotas;  3.*,  do  valor  eetudl  das  65it  letras  ou 
valores  de  carteira,  que  sSo  os  bilhetes  do  ca- 
derrro,  vencíveis  e  pagáveis  «os  12'/,  anno?, 
qve  restam.  Aseim  vSo  correndo,  por  vias  si- 
milhanies,  as  operaçOes  alé  ao  cabo  de  13  Y, 
aoDoa,  amovtísadas  todas  as  pequenas  obrtgu- 
fSesf.-a  no^o  do  sócio  vale  rfaJmente  o  cap»- 
lal  flo  réis. 

As  obrigações  da  sòciedade,  em  relação  no 
sócio;  sfto  emprei»tor-lhc  o  dinheiro  necessário 
para  a-  aequisiçSo  ou  constritcção  de<uma  cnsà 
nos  limita  dos  fundos  que  ha  cm  caixa.  O 
empréstimo  é  garantido  pela  acçfio  do  sócio  inv 
mediatamente,  e  depois  pela  casa  que  vae 
construir  ou  comprar.  Sopponhamos  que  um 
individuo  precisa  do  uma  ca^a  no  valor  pouco 
■ais  o«  menos  de  39ljjli0O  réis:  a  primeira 
causa  que  faz  é  inscrever-se  na  sociedade  co^ 
operativa,  e  subscrever  ima  acçSodo  valor  no* 
minai  de  640^000  réis;  mas  com  o  vnlor  eITe* 
clivo  desta  aoçSo  no  acto  da  sua  ioscripçSo  e 
pedido  é  apenas  de  29t»^fi09  rois,  a  sociedade 
sé  lhe  empresta  esta  quantia,  garantida,  já  se 
Té,  peips  70fi  bilhetes,  que  representam  a  ac- 
çio,  e  pela  cas»,  que  sende  compmda  por  réis 
394j(SO0,  ou  impertaado  a  sua  conslrucçllo 
nasla  quantia,  vale  mm  terço  ntnís  do  que  o 
«apitai  mutuado.  O  soeio  vae  pagando  a  saa 
divida  por  presiaçdes  semanaes,  c  á  daia  da 
ultima  prestBçfio,  quando  expiram  os  13 
'  annos,  tem  paga  effeclivamenic  394|LS00  réis 
a  a  sociedade  tiea  embolsada  do  cnpiíal  em- 
proMádo  e  juros'oonespondentes.  A  diiferetiçà 
cofira  •  soeio  é  o  de  99^006  réis.  Mas  ronio 
os.  juros  do  capital  mutuado  exçedem  muito 
esla  quantia,  o  resto  é  pago  pelos  juros  ticou- 
malados -das  prestaçdcs  ftemanaes.  A  conla  do 
.empréstimo  é  compensada  pelo  conta  da  ae- 
fio, -liberta-^e  a  final  a  hypothcfa.  e  a  ope- 
raçAo  Hca  liquidada.  Aqní  está  pois  bera  co- 
nhucido  como  o  juro  composto  e  o  juro  reci- 
proco  da  sociedade  c  d»  accionista,  ambos  ao 
DMomo  tempo  credores  e  devedores  um  do  ou^ 
Iro,  sSo  a  podra  angular  das  TancçOes  do  ca- 
pital nas  bmilding  soeieiies. 

As  conclusões,  qae  desde  já  podemos  lírar 
do  meebanísmo  daqudias  associações,  sSo  que 
nma  pessoa  quantos  mais  annos  tem  de  sócio, 
«aíore»  sommas  pode  receber  enprestadasj 
qufndo  pela  primeira  vez  pede  dinheiro  à  so* 
ciedade,  visto  que  tem  pago  e  a  render  maiov 
nnaoero  de  presilafões,  e  a  sua  acção  vale  tanto 
mais  quanlo  maia  proiímo  está  o  termo  dois 


13  Vi  annos,  em  que  ella  valo  eutflo  849j|d99 
.réis.  Antes  mesmo  de  qstarem  11  aanos  eneát 
mados,  pode  já  levaUtar  a  imperCancia  total  da 
casa,  ou  304ÍI00  réis,  que  é  entSo^o  valar  real 
da  sua  acção.  9s  esperar  13  '/y  uum*  Mn  jm^ 
dí^  «m  real  emprestado  á  socaedado,  e  teã4a 
pago  regularmente  as  suas  qootas  bebdamariaa 
de  660  réis,  levanta  o  vator  toda  da  sua  acçloj 
ou  5«0j;»00  réis,  isto  é,.  mais  tii^69a  réts 
do  qae  lhe  é- necessário  para  eonlruir  on  coaa« 
prar  a  cosa>  o  tem  flualmeoia  liq«idadir:anM 
acção.  Estes  14G$6H  réisrepeesealaoi  oajarta 
compostas  das  suas  totaes  pt^slàçõòs.  A.{peiM 
condição  é  portanto  a  Ao  sóelo  iacspiantio,  ao 
qnizer  déado  logo  -  adquirir  uma  caaa.  Mcaia 
casoicmde  precurarfóni  da  sociedade  a  qMrtt 
parte,  ppuro  auis  ou  meMS,  de  valtfr  da^ctev 
ou  99^0-00  réis,  risN  que  aqueHa  séi-lboams 
presta  as  outras- três  partes  on,S9S|lAM  lèiao 

As  sociòdades  cooperativas  dia  edificaçio  os 
acquísiçSo  de  casas  ver-ae-íam  aerianeuio  em^ 
baraçadns  no  seu  funocionar,  se  porventusa  o« 
sócios  todos,  dqsde  que  çellss  ac  idaereima. 
pretendessem  capitães.  Ê  nee^ssarío  paii«  q«o 
orna  parle  deixo  accumular  as  suas.  qéolaa,  6 
qne  o  pessoal  da  assodaçio  se  vá  ala^yuldo  m 
renovando,  para  que  so  poasam  álargar  e  ca^- 
minhar  normehnente  as  oporaçaes.  DaqutTeii 
a  necessidade  do  pessoa!  m«vel,i  capital  vuritr 
vel,  augmcntando  e  diminuindo  lodoa  os  ^t*^ 
e  a  permanência  Quanto  ao  tempo,  troa  COA- 
diçdes  indispensavcís  aaooostltuiç^  o  vida  dè 
taes  associações.  Ê  eiaçtam^te  •  iavécs»  daii 
sociedades  primitivas  ou  elemuntarea  de  qus 
alraz  noe  occupamos.  Pundam*se  estas  sooiò* 
dades  com  um  certo  numero  de  'sdciofe  qte  nem 
augmeuta  nem  varia,  e  dissolveia^  inralliretr 
mente  nofim.de  am  certo  prato,  porque  eada 
sócio  tem  liquidado  a  sua  acção  d  cooaeguido 
o  fim  para  que  ee  associou.  Sè»  potlaoto  liastr 
ladas  quanto  ao  numero; dersooios,  Itmpoecéf 
pitai.  As  Imlding  4esi<<»s»>'qae  UmhBaiifa  poi 
áem  denominarsociedadeaooopeDativf  •  dfe  ortr 
dite  inimobíliarío  ou  liypolttecario,  lê«a  Síeaipnl 
aberto  o  livro  da  ínsciipçfto  dos  eoeios.  e  a^o 
só  o  numero  destes,  dias  lambem. o  temffo  a 
o  capitai  são  iilimitados.  Se  siom  sócios  «o.Om 
de  13  V,  annos,  continuam  os  outros  dp  en- 
Irnda  mais,recen4e.  A  sociadade  esAápoia  som" 
pre  patente  para  quem  qneira  depositar  neUa 
as  suas  econoraliaa,  e  es  depesàtaatOs  tle  wt 
dores,  qne  são,  passam  t  .a«oum«lar.«  ca«i^ 
eler  de  devedoras^  <Me  qi^  JesaiilÍiMa.«|ti- 
taes.  -  )0 

A  sociedade  cooperativa  fwkdadk  tOt  Leeda 
ao  amode  1848, -sobre  as  èaees  qno  temos  d**^ 
envolvido,  inacrevéraato  ISfrll  nos  oNíoivgiah 
tros  ft6:8M:  «Airadas  doisooios,:  »)!re»(ÍMfa 
por  quotas  seaianaes  a  enorme  somma.  d«féia 
5.9iO:099j(999I  No  fim  deste  anuo  tíahaA 
suecessivamente  tiquidadoas  suas  acçiC9i,-aalfi 
dado  06'  BM»  emprtstiaiusy  o  sasdO'  d^^  Mciih 
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dade19:779;socM6;  restavam  7:0i7,  dosqnaes 
l:3M  tinham  acçdec  a  resgatar,  e  o  resto  eram 
apeftas  deposilaoles'  oa  credores. 

Ao  lado  da»  huUding  tacitties,  fiorcsceni  tam* 
bio  M  Oras-Bretanba  as  land  siíeietiu,  so- 
ciedades cooperativas  que  lém  por  objecto  eoni' 
ftfar  por  JuDcto  graades  porções  de  terreno  e 
Tendel-o  a'fetalhc)  lo?  indivíduos  que  preten- 
derem edi6car.  orna  casa. 

'Pode  um  individuo  ser  membro  das  duas  as- 
socKt$Qes,  se  as  suas  economias  chegam  para 
Rio.  Ê.  à  posição  mais  vantajosa  para  quero 
dès^a  adquirir  uma  casa .  A  land  society  com- 
pra, por  exemplo,  um  deserlo  peto  baixo  preço 
dos  terrenos  safaros  e  incultos,  é  vende-o  aos 
pedaços  pelo  preço  9r<Unario  do  terreno  das 
cidades  para  «di.^oío  aos  sócios  da  building 
toeieíift  SSo  pois  gr^niites  os  lucros  qi^iaqiielJas 
sociedades  aufere^.  ... 

As  operações  e  machinismo  de  todas  c^tas 
associaçSes  sio  iguacs,  calvas  as  difTerenças 
resu^aafes  do  objecto  que  cada  uma  tem  cm 
vista.  .Sáo.imifíaa  as  suas  relações,  e  pode  di- 
xer-sá  que,  reciproi;ewenlc,  se  suslenlam  umas 
á  cusla  das  outras.  Ás  land  Aocieties  léiti  po- 
rém o  caracter  das  ^ocioílades  cooperativas  de 
consumo,  porqua.çojvkpram  objec^s  ppf  grosso 
e  vendem  por  miúdo,,  fmquanto  que  a^^t"'- 
iinff  socieUe$  sSo  vfErrdadeir^a^  sociedades  de 
credito,  porque  começam  por  formar  um  ^- 
pital  para  o  emprestar  idepojs  aos  sócios.  Quan- 
do sSo  af  pvpprías  sQcieda^es  que  coqstruem 
W  çafaf.  i0flf^n>  co^jupcjiapionle  o  caracter  de 
sociedades  de  producçSo  ímmobíliaría.  , 

O  que  tem  sido  çproado  de,lã,o  prósperos  o. 
animadores  resultados  em  Leedsdá-se  lambem 
em  muitas  outras  localidades  do  Reino  Unido. 
^iiP^V^Úicham  até  1866  havia  12  euellen- 
Ics  sociedades  cooperativas,  como  as  de  I/!cds; 
amLíveíp()ot  ^SO;  em  Manchester  perlo  de  50; 
em  Londres  multiplicaro-se  todos  os  (iias;  em 
Shefield  ha  poucos  p|>era^ios  .que.  oSo  sejam 
proprietários  de  uma  casa  p  dc  um  jardim,  he- 
neGcío  resultante  da  <;oQpera{;ão;  e  em  Wol- 
verhampton  ha  900  casas  edílícades  pelos  só- 
cios cooperadores^  e  a. receita  das  suas  socie- 
dades monta  a'  800:OOÒj^OOO  réis.  Àqai  est&o 
08  .maravilhosos  eíTeiMts  dp  salutar  princípio 
da  associação.    ,  CtuHnú: 


HIKKTEIUO  DOS  IVEGOCIOS 
BCCIiBSIASTiCO»  E  DE  JUSTIÇA 

Decreto  gi*t,ni^fÍ0.í^$M€U$&i>  i." 
do  ariigm  49^  dB.detrHo  4f  MiMniro 

de  486^  {a},"   

Tendo-me  sido  pre^enta  um  requerimento 
assigdado  pelos  solicitadores  entortadas  da  co-. 

(c)  o  decreto  de  O  de  Ktembro'  de  1866  Rclw-se 
InsMripto  BO  Jarnat  it  Jweitpmisttcia^  %fi  biido,  a.*  Kt^ 
pag.  403  e  «efiiiatefl  {^NoU  ia  Red$eçiê). 


marca  de  Lisboa,  pedindo,  peloa  motivo*  qift 
ailegdm,  a  modiilciçfto  e  declaiiaçSo  de  alg«- 

mas  disposições  do  decreto  de  6  dc  setembro 
de  1S66,  que  regula  a  sua  nomeação  c  respe- 
ctivas funcrOes:  hei  pur  bem,  em  quanlo  op- 
portunamenlu  se  não  tomam  as  providencias 
q^c  pareciçrcm  couvenientes,  saspcnder  a  eae- 
cuçÂodó  §  1.*^  dp  artigo  19."  do  qitado  decreto. 

O  minUiro  e  secretario  de  estado  dos  negó- 
cios ecele^iitslicos  c  de  justiça  o  lenha  assim 
intendido^  e  faça  executar.  P;iço,  cm  9  de  fe- 
vereiro de        — REI — .Yúwnde  éeSe^hra. 

D.  de  L.  ée  1888,  «.*  SJ. 

i  III  I 

Dtereío  dkiníorial  que  dispensa  das  fun- 
ções do  jury  os  professpreê  de  ensino  pvbiseo 
secundário  ou  suferior  que  99  ac^uran  em 
effeciivo  sfTMpa. 

aiLlTORIO 

Seabor.—âegundo  as  leis  qne  regem  aetuai*- 
meute  a  organisnção  do  jury  oÍe  sio  dispca- 
sadoB  os.  professores  públicos  d»  ensino  secun» 
dario  e  superior  de  ;serom  chamados  de  on. 
momeiiio  para  o  outro  ao  acrviço  judicial  na 
qualidade  de  juizes  de  fado.  Estas  diveraSea, 
senhor,  sfto  íaeoncilíaveís  com  a  natureza  A' 
condiçõQs  do  ensino  profesaaral..  A  unidadeL;  o 
nexo  da  roothodo.e  das  ideias,  tio  iinporiaole< 
como  é  ao  aproveitamento  dOi  slumnofl,  dí« 
deve  sacriiicar^e  As  frequeuies  interrupções- 
que  um  cogo  sorteio  pode  dcierminat.  A  itt9- 
acreace  que,  carecendo  «uítes  prttfassora  a6>. 
cidenial  ou  pcxmaneoiemeiMe  de  quem  ossub^- 
stitua  legalmente  nos  seus  impedimentos,  lar 
mos  em  resultado,  subsistifido  aqutUa  dispo* 
sição,  cerrar-se  a  tribuna  do  euiM  para  s« 
abrir  a  tribuna  da  justiça. ,      ^       '  ■. 

.  É  manifesto,  senhor,  que  nla  deve  tolerar- 
se  na  orgaaisaçfio  social  que  serviços  pubticov 
tão  momentosos  se  prejudiquem  o  destruam 
reciprocamente.  É  para  obviar  a  ião  gràve  in^' 
conveniente  qae  eu  lepho  a  honia  de  propòr 
à  approvbç&o  de  Voaso  Magestad*  o.  seguioM 
projecto  de  decreto: 

UBCaSTO 

Tomando  em  consideração  o  que  acaba  de; 
expor-ine  o  ministro  esecreiavio  de  estado  doa. 
negócios  eccIeíBÍasticose  de  justiça,  hei  por  bem^ 
ouvido  ocanselbe  de  joiniatroa,  decretar  a.  a«-i 

guiote: 

Artigo  1.°  Os  professores  de  ensine  pubijeet 
secundário  pu  superior  qne  se  achate»  em  aér-i 
viço  effectívo  são  dispensados  daa  f^nafdias'  dft' 
jnry.  ' 

Art.      Os  pro'efiSorcs  qne  forem  sorteaqp», 
farão, constar,  aos  reapeetivos  juizes  o  scú  im- 
pedimento legal  aos  termos  do  artigo  173.*. 
da  novissima  reforma  judiciei. 

Art.  d.^  Q  disposto  no  presente  decreto  será 
submettido  á  confirmação  do  corpo  Icgislalivo. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  nego- 
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cíAs  eedesiaeticos  e  de  jnsliça  a»siin  o  tenha 
intendido  e  façt  executar.  Paço,  cm  1 3  de  fe- 
vereiro de  1868. — REI. — Ywonde  d$  Seabra, 

D.Í9L.Í£  1868,  «.*  36. 


Decreto  que  nomeia  os  membros  <te  que  deve 
ser  composta  a  commissão  ereada  pelo  artigo 
7."  da  lei  de  1  de  julho  de  4861,  a  fim  de 
ser  eantuUada,  não  só  sobre  os  objectos  que 
lhe  sào  attribuidos  pelo  artigo  7°  da  citada 
Ui;  mas  até  io6re  ii<  di^culdades  que  appa' 
reeerem  na  executo  do  Código  Civil,  e  que 
for  necessário  ftrenenir. 

Devendo  o  código  civil  portoguez  começar 
a  ter  exeev^o  no  centtueDle  do  reino  e  nas 
ilhas  adjacentes  no  dia  S8  de  fnar(o  proxim» 
faluro,  e  sendo  convenlenlc  que  se  ioãlalle 
sem  demora  a  commissão  de  jnrisconBaltos, 
Cf«a4«  peta  caria  de  lei  de  1  de  jalho  próxi- 
mo passado,  a  Sm  de  que  {Kurn  ser  cenuhada 
nfio  só-uenio  sobre  os  oltjcctos  que  lhe  afio  at- 
Iríbuidos  pela  dita  tei,  mas  ainda  sobre  &K 
gumes  difficeldades  que  muito  importa  preve- 
nir; hei  por  bem  decretar  o  se^einle: 
■  Artigo  1.**  A  commissfio  de  jurísconsullos, 
de  que  fiilta  o  artigo  7.»  da  certa  de  leí  de  1 
de  julh»  de  18S7«  será  oompoMu  do8  seguin- 
tes  memhroa:  o  v»condc  de  Seabra,  pnr  do 
reino,  ministro  de  estado  honofario  e  artual 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  ec- 
desíasticoB  q  de  Justiça;  o  condo  d«  Cabral, 
consethciio  de  catado  e  par  dii  reino;  o  con- 
selheiro SetMBtião  de  Almeida  e  Brito,  par  d» 
reine  e  procurador  geral  da  coroa;  o  conae- 
Iheiro  Joaquim  José  da  Coata  Simas,  procura- 
dor geral  da  faseDda;  o  conselheiro  Frasciaco 
Aotenio  Pernatidcs  dn  Silva  Ferrio,  par  do 
reino  e  conselheiro  aposentado  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça;  o  eonsetheiro  Jasé  Antonio 
Ferreina  Limo,  juiz  de  1.*  ínsianeia,  servindo 
Da  4/  vara  dà  comarca  de  Lisboa;  a  bacharel 
Jose  Maria  de  Almeida  Teixeira  de  Queiroz, 
juiz  dc  1.'  instancia,  servindo  na  1/  vara  da 
mesma  comarca;  o  bacharel  Antonio  Gil  e  o 
bv^arcl  Paulo  Midosi,  advt^ados  nos  aedr- 
toriot  da  cdrie;  e  o  bacharel  Francisco  de 
Ganhe  Teixeira  de  Sampalo,  euradorgeral  dos 
orpháos,  servindo  na  3  *  e  4.*  varas  da  co- 
marca de  Lisboa;  sendo  o  primeiro  nomeado 
o  presidente,  o  segado  vice-presidente,  e  o 
odUnM-tcoreiario. 

Art.  S.*  A  commissão  funccionará  no  local 
qne  oppertunamente  lhe  for  desígoado. 

Alt.  3."  Toda  a  correspondência  relativa  a 
objectosde  com  potencia  da  commíssSo,  segundo 
o  disposto  no  artigo  7.o  da  citada  carta  de  lei 
de  1  de  julho  de  1867,  será  endereçada  de 
offieíe  pela  secretaria  de  estado  dos  negócios 
eeete8Íasticos'e  de  jnatiça. 


Os  ministros  e  secretaries  de  estado,  encar- 
regados dos  negócios  do  reino  e  dos  negocies  ec- 
clesiasticos  e  do  justiça,  i»  lenham  aeeim  iate»* 
dido  e  façam  execnur.  Paçe,  em  13  de  fereroiro 
de  18fi8.--BEI.— í^ad»  d'Ásita^Yi$condê4ê 
Seabra*  D.ikL.it  ises,  «.*  sr. 


Decreto  que  nomeia  os  substitutos  ão$ 
zes  de  direito  das  comarcas  do  ãistrieio  ;ti- 
dicial  da  relação  de  Lisboa,  para  serrtVei» 
no  corrente  anno  segundo  a  ordem  de  stm 
nomeações. 

HODBA 

Bacharel  Antonio  MarTa  Tovar  de  Lenw. 
José  do  Prado  Fragoso  tdlrea  Salgaelro. 
Francisco  Maria  Gavião  Peitoto. 
Martinho  José  Rapose.  -  ' 

WiZA 

Bacharel  Antonio  Bibiano  Biscaia  e  Horta. 
José  Maria  de  Barres  Carralhaes  e  Brito. 
Antonio  José  de  FigUeire<de.  -  - 

José  Semedo  Beato  Gemes. 

OOMIhA 

Jeronymo  Máximo  dc  Aliééidft. 
José  Maria  Lopes  Falolo. 
Jesé  Rodrigues  Fertado  flobre. 
José  Maria  de  Brito. 

VOllBAL 

Bacharel  Antonio  Adelino  Lopes  Vieira. 
Bacharel  João  Maseàrenhaa  VelasqftesSanneflUr 
de  Alarcão. 

BemaHo  Correia  da  Costa. 
José  Maria  Carreira  do  AmaraK 

POKTALBSan 

Bacharel  Francisco  Antonio  Rodrignes  QWbfir.' 

Luiz  Xavier  de  Barres. 

Ignacio  Cardoso  de  Barros  Cafdelra  Caatjílle 

Branco. 
José  dc  Andrade  e  Sousa: 

l         VOBTO  DO  MOr 

FrancisliD  Qenrrques  de  Oliveira. 
Cláudio  da'  Motta  Abreu. 
Manuel  Gaetano  da  Silva  e  Cunha. 
José  Ctbdo  da  Fonseca. 

KBDOmO 

João  Antonio  Marques  Rosado. 

Antonio  Martins  da  Silva. 
João  Marques  Rosado  Perdigão. 
Manuel  Augusto  Mepdes  PapaAçf. 

8AHTABBH 

Baebard  Julião  Casihiir*  F«rsei»«  " 
Bachaiefr  Jofto  Haaia  jde  SAaMí  Blakthtt  . 

Bacharel  Antonio  Mendes  PedrotfiA. 
Pedro  Antonio  Monteiro. 

SBTèDAL 

José  de  Grool  Pombo. 
Joaquim  da  Costa  Novaes. 
Antonio  Carlos  Kaizeler. 
Martinho  da  Silva  Mendes. 
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ViDiiel  Lopes  dos  Beis. 
Francisco  de  Paula  Lobo  dn  Fonseca  SimOes. 
Joio  BerB«rdo  dos  Santos  Júnior. 
Jos6  Haacarcohaa  Neto. 

Joié  iMqito  4e  Matos. 
Freacisift  do  Assis  t^rU. 
Frederico  Boooraio  às  COsU  Bollet. 
Pedro  JõBé  de  àiooda. 

TBOIIÀR 

Bacharel  BarSo  de  Alvaiázere. 
Bacharel  Jofto  Varia  dc  Sousa» 
Ji^o  de  Campos  Henriques. 
Francisco  Alves  ChrisiovSo  Pinheiro. 

miBS  f(0TA6 

Dr.  Miguel  Antonio  Dias. 
Bacharel  Ijlannel  lòaquím  LeítSo  de  Carvalhp 
Pina. 

Pedro  Maria  Dantas  Pereira. 
João  Cesar  Barreto. 

.  TORRAS  VStfRAS 

Joftqeím  losé  fiodrlgues  da  Silra. 
Francisco  José  de  Bastos  e  Silva, 
loaquim  Pedre  Marques. 
Joio  Ignacio  da  Silva  Lobo. 

VILLA  IVAKCA  XIRA 

Joaquim  Joré  de  Figaeiredo  leal. 
Hazimilfaiio  Antonio  de  Mello  Barachõ. 
Jacinto  Gonçalves  Corado  e  Silva. 
José  Thomás  íledrígues  de  Oliveira. 

Paço,  cm  31  de  jateiro  de  1868.— Vtwonde 
de  Seabra,  d.í»l.í9  iicb,  »i. 


Decreto  que  nomeia  ot  ittbtíiíutot  dot  jui- 
zes de  direito  da$  emamê  dê  diUfUêo  ju* 
dieial  da  relação  do  Porto,  para  servirem  no 
correnu  onno^  u^m^do  a  vrdem  de  mm»  tt^ 
meaçõtê. 

Tomando  em  considernçib  a  proposta  do  con* 
selbeíro  presidente  da  relação  do  Porto:  bei  por 
bem  nomear  para  sab^tiiuips  dos  juizes  de  di- 
reito das  comarcas,  que  Ilics  vão  designadas, 
do  distrifio  judicial  da  mesma  relação,  a  fím 
de  íervirem  no  corrente  ahno,  segando  a  or- 
d*m  de  soas  ftomeaçSes,  os  individues  com- 
prehendidos  na  adjunta  lista,  q.ue  faz  parte  in- 
tegranie  deste  decreto  e  baixa  assignada  peto 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
ecclesiiMíroa  e  de  justiça. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado 
assim  o  tenha  intendido  e  ftça  executar.  Paço, 
em  31  de  janeiro  de  l$6a.— BEI.— Kúeondc 
de  Seabra 


tisU  dos  substitutos  dosiMsea  de  direito,  a  que 
se  reiert  o  decreto  desta  data,  nomeados  para 
as  «omaTcas  do  districto  judiciúd  da  relação  do 
Forte. 

AOOBDA 

Bacharel  Antonio  Luiz  Mendes  PifM. 


^19 

Bacharel  Fernando  [AÍTonso  Geraldes  Caldei- 
ra. 

José  Bruno  dc  Cabedo  e  Lencastre. 
Antonitf  Bodrigues  dc  Mello. 

ALIJÓ 

Bacharel  Manuel  Alves  Pereira  de  Sampaio. 
José  de  Castro  Correia  de  tacerda. 
João  Baptista  de  Sampaio. 
Adriano  de  Sousa  Cardoso  Pimentel. 

AUARARTB 

Bacharel  José  Vicente  Brochado. 
Bernardo  Leite  da  Silveira'  Pacheco. 
José  Joaquim  Ribeiro  Cerqueira. 
Miguel  de  VascOnceftòs  Peréira  de  Mello. 

ANADIA 

Bacharel  Antonio  Lebre  dc  Sonsa  e  Yascon- 
cellos. 

Dr.  Yiscortde  da  Foz  de  Ardnce.   <       '  " 

Bacharel  José  Lino  Ferreira. 

Bacharel  Conde  da  Graciosa  (Ternando). 

ARCOS  DB  VALLtr  DB  VB2 

José  Maria  de  Azevedo  Araujo  e  Gama. 
Bacharel  António  Bem*ríRno  Qusmáo. 
Bacharel  Gaspar  dè  Quéiroz  Botelhd  de  Al- 
meida e  Vasconcellos. 
José  Nicolau- da  Rflcha  Fafia.  ' 

Bacharel  Antonio  Bibeiro  de  Carvalho  AUren 

Pessoa  Amorim  Pacheco. 
Antonio  Joaquim  Ribeiro  de  Campos.  ' 
Bacharel  José  Joaquim  Jorge.  ■  ' 
Manuel  Pinto  de  Albuquerque. 

ARHAMÁB 

BachareKlermfino  Lòp<ís  Freire  de  Gonvefà. 
Bacharel  Antotiío  de  ATmeida  Videira  Lessa. 
Luiz  dc  Magalhães  Mendonça  Pimentel. 
Luiz  de  Magalhães  Coutinho. 

'    '  AROUCA 

Bacharel  Vicente  Carlos  Tei:teira  PinW, 
Bacharel  Manuel  Camosfia  íían^s  Saldanha, 
Veríssimo  Albino  TéíxeiraVaz  Pinto. 
Joaquim  Srfareí  de  Brito.  ■ 

Bacharel  Francisco  Thomé  Matques  Gomes. 
Bacharel  Manuel  José  Mendes  Leite. 
Bacharel  Bento  José  Rodrigues  Xavier  de  Ma- 
galhães. I  ' 
Bacharel  Manuel  Rodrigues  SIfnQCs;  ' '  ' 

BAiXO 

Bacharel  Henrique  de  Sousa  Cabrai. 
Bacharel  Joaquim  Pinto  Fernandes. 
Bacharel  Bento  Pinto  de  Oliveira  e  Castrò. 
Bacharel  Antonio  dc  Azevedo  Pinto  e  Mello. 
Darcellos 

■Babarei  José  Bsrróso  Pereira  .de  Mblos. 
Bacharel  Ayres  dc  Mendanha  da  CostA  Beae- 

vides  Cyrne. 
Carlo.*  Marra  do  Valle  Yessadts, 
João  Antonio  da  Costa  GunMiries. 

BRAGA 

Bacharel  Francisco  dc  Campos  de  Azevedo 
Soaras. 


Digitized  by 


720 


Bapharel  Aniomo  .Roberto  de  Aravjo  Queiroz. 
Bacharel  JoSo  Carlos  Pereira  Lobato  de  Aze- 
vedo. 

Bacharel  Gaaldino  Alfredo  Lobo,  dc  Gcinveia 
Valladares. 

.  BRAGANÇA 

Bacharel  Aurciio  José  Kibcire. 
Bacharel  Jo.iquÍni  Guilherme  Cardoso  e  Sfá.  : 
Candido  Augusio  de  Oliveira  Pimeniel. 
Bacharel  Diogo  Albiao  de  Sá  Vargas. 

CAATÁNUBAB 

Bacharel  Aulooio  Xavier  Guedes  de  Uacedo 
e  Brilo. 

Fraocisco  SerrSo  Diniz  Coelho  de  Sampaio. 
Bacharel  Manuel  de  Brito  Moniz  Freire. 
Bacharel  José  de  Gouveia  Locena  Bcltrio. . 

CASTRO  DAIRE 

Bacharel  José.  Maria  da  Sílyeira  de  Lacerda. 
José  Correia  de  Barros  Coelho. 
Florêncio  Duarte  Pereira  Pinto. 
Manuel  Maria  Xavier  Machado. 

,CEIA 

Bacharel  Luiz  de  Abreu  Magalhães  Figueiredo. 
Bacharel  Albino  Freire  de  Castello  Branco  II4S* 

carenhas  Calheiros.  ^ 
Bacharel  Francisco  Ribeiro  4e  Moraes. 
Bacharel  Francisco  Augualo  de  Abranches  Ho- 

meni. 

CBLOBICO  DE  BASTO 

Bacharel  Manuel  Ignacio daCunha  eCarvalho. 
Bacharel  Joité  Daniol  Vieira  de  Carvalho  e  Vas* 

coocellos. 
Bacharel  João  Alves  Ferreira. 
Bvc^firel  Bernardino  Alves  Teixeira  da  Cunha. 

CC|.0R(qO  bA  SBIBÀ 

Bacharel  Antonio  Bernardo  da  Fonseca  Moniz. 

Alexandre  Lopes  da  Silva. 

Manuel  Heiello  Pacheco  de  Loureiro  Lemos  e 

Napolies,. 
Maximiano  Antonio  da  Costaf 

GUAVBS 

Bacharel  João  Baplista  de  Sousa  Liberto. 
Antonio  José  Pereira  Coelho  Júnior. 
Jofio  da  .Sjl.vft  Bravo. 
Augusto  4e  Moraes  Campilbo. 

COIHBRA 

Bacharel  João  Correia  Ayres  dc  Campos. 
Bacharel  Joaquim  Augusto  das  Neves  Baraiei- 
ro. 

Bacharel  |liguel  Antonio  de  Soom  Horta. 
Bacharel  Aothero  Augusta  de  Almeida  Araujo 


BSTABRBJA 

Bacharel  Manuel  Tavares  de  Sousa. 
Bacharel  Çaef^no  pcrcír.i  do  C^uto  Brandão. 
Bacharel  MaoMoI  Ben^rdo  T^yarea  4e  #oasa. 
Manuel  Marques  Pires.  t 

'Mn- 

Bacharel  Bento  de  Castro  AbKV-M«Bt4M«. 
Bacharel  José  Peixolo^MagalUesetfeBeMt. 
Joio  Gomas  Vieira'  dc  Qasiro. 
João  Mendes  de  Faria  «  Hell».  - 

TE  IRÁ 

Viciorioo  Joaquim  da  Fonseca. 

José  Antonio  Yarella  da  Silfa  FalcSo  Solto 

Maior. 
José  Moreira  da  Costa. 
Antonio  Soares  Correia. 

.  BBLGOBIRAt 

Bacharel  Manuel  Balihazar  Leite  de  Vmon- 

ccllos. 

Bacharel  Bernardino  Julio  Alvea  T|eixeira  de 

Carvalho. 

Bacharel  Henrique  Cabral  de  Noronha  «  Me- 
nezes. 

Bacharel  Avelino  Pinto  de  Cftrvaliu^:da  Canha 

Botelho. 

Bacharel  Antpníe  José  Duafte  e  $itfa. 
Bacharel  Manuel  José  de  Soafa>  JuBÍor. 

João  Anselmo  da  Silva  Soares. 
Bacharel  Luciano.  Xavjer  da  S||va. 

«ooTua  ■ 

Barão  de  Caria. 

Bacharel  Joio  Bernardo  da  Cunha. 
Bacharel  Fernando  Henriques  da  Coaia  Toi- 
cano. 

Joa^  <taorio>da  Gama  «  Castro. 

'  '  GUARDA 

Baeharfll  Anioflio  Telles  PerelM  de  Vteconceflos 
Pimentel. 

Bacharel  Francisco  de  Mello  Sonsa  da  Cunha 

e  Abreu. 
Bacharel  Pedro  da  Costa  doares! 
Jbsé  Bernardo  de  Senna  Bello. 

GOtHAAlU  ■ 
Bacharel  Manuel  Bernardino  de  Araujo  e  Abreu. 
Bacharel  Francisco  Pinte  de  Carvalho  dia  Ai^a* 

ral  e  Freitas. 
Bacharel  Jose  Antonio,  de  Castro  Meirelles. 
Bacliarel  João  Bibeiro  Uartias  da  Costa. 


Toda  a  cor^-espondencia 
deve  sér  dirigida  á  adminis- 
tração do  Jòrnal  d*  Jurit- 
pmtUncia,  franca  de  porle, 
bem  como  a  qoaalia  respe- 
ctiva para  se  rcaliear  qual- 
quer assignalura. 


PBEÇ08 


COM  BaTAMTlLRA 

Por  anuo  5^70 


«Bu  BariifPiLBA 

Por  auBO  4^800 

SiHBÍB8tra   3^400 

Trineatro  U200  , 

Para  o  BruiI  em  moeda  forte............  G^! 


t*ablica*se  todos  os  ub- 
bados. — AsSigna-se  ooeKri- 
ptauo  da  adninisltaçiO)  roa 
da  Sophia  n.*  171. 3.*andar. 

Scnestre  Anttttneiim-se  todas  as  ptt> 

Trimestre  l***""^  "  '  " 


blicaçdes  Httéi^Ias  de  qnc 
se  receber  um'  eiempUr. 


IMnUfSÀ  SA  DNIVBBSII^AU 
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Redaptor  principal— JOSÉ  DIAS  FERREnU,  Lente  de  Direito 

^ECCAO  DOUTRINAL 


O  advogado  que  não  vai  ao  tribunal,  nia$ 
aconselha  e  escreve  em  seu  escriptorio^  pre- 
cisa de  que  _as  partes  lhe  façam  procuração 
nos  autos  em  que  escreve  como  advogado? 

Podem  as  partes  fazer  procuração  a  ad' 
vogados  de  féra  do  julgado»  em  que  pendem 
o$  pleitos  destas  partes  ? 

O  pae  ou  irmão  poderá  ser  advogado  no 
julgado  em  que  seu  filho  ou  irmão  é  juiz  or- 
dinário? 


Corí8iillou-nos  iim  doulo  jurifconsuUo  e 
asftígnante  desln  folha  sobre  os  Ires  quesitos, 
que  ficam  enuncinilos  no  sunimario  desle 
arligo ;  e  para  salisfazermos  ao  seu  pedrdo 
vamos  eniiltir  sobro  cada  um  delles  nossa 
humilde  opinião. 

Em  relação  ao  primeiro  quesilo,  inlen- 
(Wmo»  que  o  &d^ogHdoque  escreve  nos  au- 
tos, embora  nà»  vá  aolribonal,  é  um  ver- 
datleiro  procurador,  a  quem  m  commeUe 
um  mandato  judicial,  e  por  Innto  é  neces- 
sário se  jtiftcLsaos  nulos  a  procuração, 
da  qual  cqosle  o  mandalo  e  os  leroios  cm 
fue  Ifae  é  conferido. 

E  se  fosse  perniiUido  que  qualquer  ad- 
vogasse num  pleito  independentemente  de 
proctfraçao,  podia  o  advogado  causar  gra- 
tíssimos- prejuízos  ás  parles  sem  que  ellas 
Ifae  pAdeMem  exigir-  responsabilidade  effe- 
qliva. 

Parece-^nos  que  islo  mesmo  se  acha  pro- 
tidenciado  pela  Çrd.,  liv.  1.^  lil.  i8, 
a  qual  no  %  19  delermina  que  «lodo  o  ho- 
*mem  pode  ser  procurador. . .  peraule  quacs- 
«quer  juizes,  Uodo  officio  de  procurar,  sc- 

45 


«gimdo  nossas  OrdenaçOes,  c  poder  das 
«partes  para  por  èllas  procurar»;  o  que 
ainda  se  corrobora  com  o  disposto  na  Ord., 
liv.  3.",  til.  20,  §S  10  e  II.  e  lil.  23:  e 
écsta  a  doutrina  ensinada  por  Corroía  Telles 
no  seu  Man.  do  Proc.  Civ.,  §  II. 

E  níto  c.Tu?c  cni!»ar;içoa  palavra  —  pro- 
curador de  que  se  serve  a  Ordenação  no 
logar  citado;  pois,  comhinando  o  §  inicial 
com  os  §§  14  e  15  e  outros  da  Ordenação 
citada,  se  evidenceía  que  o  legislador  d"e- 
nomUm  procuradores  os  advogados  que  nos 
feitos,  em  que  procurarem^  oferecerem  em 
juizo  HbeUo,  ou  quaesquer  artigos  ou  ra- 
zoes,  que  no  feito  houverem  de  fazer. 

Depois  de  eslar  em  execução  o  Código  Ci- 
vil poi  tugnez,  é  que  não  resta  duvido  al- 
guma de  que  níTtguem  pude  advogar  ou  pro- 
curar em  juizo,  semquojuncle  nos  autos  em 
que  escrevi*  a  compi.'lenle  procuração;  por- 
que nu  artif!o  1335  se  diMermíu.t  (\\v)  ao 
mandalo  judicial  só  pode  ser  conferido  por 
procurarão  publica,  ou  havida  por  taU» 

iím  quanto  ao  segundo  quesílo  é  nossa 
opinião,  quo  as  parles  podem  fazer  procu* 
raçSo  a  advogndos  de  fóra  do  julgado  cm 
que  peudeii)  os  pleitos.  A  Ord.,  liv.  1.^, 
lil.  4S,  §  3.°,  diz  que  os  bacharéis  forma- 
dos «poderão  procuiar  nas...  cidades,  vil- 
elas e  togares  de  nossos  reinos  e  senhorios, 
«sem  para  ctlo  lerem  necessidade  dc  licença, 
«mostrando  aos  julgadores  as  cai  las  de  seus 
«graus»;  e  o  Decreto  de  4  ^e  setembro  de 
18G7  admiile  que  se  conceda  licj;nça  a 
bacharel  para  advogar  em  todas  as  terras 
do  reino,  uão  lendo  as  respecUvas  cortas:  o 
d'aqui  se  tnfere  que  não  é  preciso  qjue  o  ad- 
vogado resida  uo  julgado  para  advogar  nas 
causas  que  ueile  se  processarem.  A  lei  exi- 
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gc  só  que  o  procurador  se  inoslre  habili- 
lado  para  advogar,  ou  pela  caria  do  fornia- 
lura-oii  pQ|a  liconça  que  a  suppre;  e  (Xír 
constguintf^  logofjue  aaprc:«eiile  a  qualquer 
juíz«  pti^àc  ttl  vogar  nos  pleilue  que  corrci  om 
perante  "     •  - 

Esla  é  lambem  a  pratica  seguida  em  lo- 
dos os  Irihunacs  do  rcíuo,  que  nSo  recu- 
sam aos  advogados  dc  fóia  (!oju!gado,o  Ira- 
clnrem  dasqueslõesque  nellessc  vonlilam. 
..O  Ifreeiro  quesito  j)arecc-uos  que  ten) 
resposta  decisiva  iio  Ord.,  liv.  l.**,  lit.  48, 
i\  qual,  tractando  de  meDciot^ar  fua^A  »âo 
podem  ser  procuradores,  dis  no  §-29  •  se- 
guinte: «E  lodos  Cá  sobreditos,  que  podem 
«sor  procuradores  não  poderão  procurar 
«perante  algum  julgador,  que  seja  seupae, 
«otí  spu  irmão,  ou  cunhado  no  mesmográu.i^ 

QXuniiauiCHlo  desta  disposição  da  Orde- 
n''a(^Mé  pôr  a  rectidão  c  imparcialidade  do 
|);u'  ju!g;iiÍor  a  abrigo  das  sedurçôes  do  amor 
paterno  que  iiecessariamenie  faria  inclinar 
seu  jnizo  a  favor  da  parle,  cuja  causa  o  filho 
advogasse;  e  alem  disto  promover  o  re- 
speito ás  decisões  judiciais,  a  veneração  dos 
magistrados  c  a  tranquillidade  das  partes, 
o  que  do  corto  não  aconteceria  nas  causas 
em  que  o  pac  fosse  julgador  e  o  filho  advo- 
gado. E  com  quanto  a  citada  Ordenação 
falle  só  do  caso  de  ser  o  pac  julgador  e  o 
fíth,o  aiivogado,  todavia  em  a  nossa  hypo- 
Ihcse  .vcriíc^se.  a  niosnia  rayâo  da  lei,  e 
por  còhseeúinJÍBlrieve  ler  logar  a  mcsína  dis- 
posíçiiç!  8  Supremo  Tribunal  dc  Justiça  em 
Accordílíi  de  29  de  janeiro  de  tSÍÍS  annul- 
lou  iim  Accordão  da  Helação  do  Porlo,  em 
qur  iiil.Lt.-irn  (jiiea  Ord  .  IÍv.  l.**.  lit.  íS, 
§'2!l.  fòrii  revn-KiapeloNov.  Ref.  Jud.  (o); 

(a)  Eale  Acc.  do  Su|i.  Tril>.  de  Just.  acha-se  Iranscri- 
]i1o.  na  Revitta  Jurídica  dc  (.'oiinbra,  lomu  a.°  95, 
pa^.  510;  e  a  iUiislratla  redncçilo  deste  Jornal  a  propósito 
(Io  AccordSo  citado  apresenta  eslaa  sensatas  rcQexSea: 
«NSo  (initeramos  que  se  fieeise  f]iiesl3o,  se  o  filho  jiode 
(tier  advugailo  nas  cauua  em  que  o  pae  é  Juii;  )<or  qut, 
«ainda  (]ne  a  lei  não  Tosse  oxpresfa,  a  decência,  a  mo- 
(•raUilatle  pedia  que  o  pae  nXo  fosse  jnii  na  caii»a  em  que 
«O  Ilho  é  advogado:  o  jnii  deve  ter  imparcial,  e  Inlei- 
wranenle  deipreoccupado  de  quaeK)Utr  moUvo*  qtie  Ih* 
Mtirem  ■  liberdade  dai  suas  dccisuei,  e  que  o  nio  deixem 
«julgar  coDforme  a  lei  e  a  Hia  coaMÍcnCM. 

«É  ueceaurLo  igooraf  o  ^iie  i  o  amaúr  pattrno,  e  o  ía- 
blereiue  e  em)ienbo  qne  um  advogado  toma  pelo  veaci- 
umento  dat  eaum  que  advoga,  donde  lhe  vçm  a  sua  for- 
«tuoa  «o  icu  eredilo,  para  accredilar  que  ani'|)ae  é  in- 
«difTereatc  a  liido  isto.  Sumos  assim  formados  e  a  natu- 
«reifl  zomba  dos  dosvanecHnentos  de  recUdXo  e  impar- 
ucialldade  que  quer  osfeatar  quem  nXo  pode  ler  ewa  in- 
"leirexa  e  itoparrialiilade,  porque  os  vinculoi  que  ella 
ucrcoii  silo  superiores  e  mnit  fortes  que  os  do  deíer.  Ca- 
«tdei  já  nlo  exititm.  Mai  i nf^udo  meame  que  bâTÍa  nm 


6  declarou  incompetente  para  julgar  aquello 
julgador,  cujo  Alho  lenha  sido  advogado  no 
mesmo  proceSso.  '  \  . 

Este  ponto  acha-se  cabalmen^  r^tlíido 
pelo  Código  Civil  porHittue<q(k'nllAKO 
1554  detei^mliiíi  o  âe^uTiite?    '  *'  ^' 

Não  podem  ser,  procuradores  emjuizo: 

7.^  Os  ascendentes t  descendentes  ou  if' 

mãos  do  julgador. 

.  ..PoiUaLo  depui&.ila.Qxefiu^Jo  Cadi^ 
Civil  não  resla  d  u  v  i  d  a  a  1  gu  ni  a  a  este  respeito. 


'  OTO 

PublícamoftfitMQStfTttençaB  proferida»  pe- 
lo digno  juiz  da  comarca  de  Felgueiras,  quo 
já  tem  por  vezos  Uonrado  a«ossa  folha  com 
seus  çscriplos  jurídicos.  A  primeirasiinteBça 
decide  uns  artigos  de  attenfado,  incidente 
que  Icm  fiequenles  vezes  lognr  na  acçâode 
nnnciaçflo  dc  obra  nova,  quando  o  embar- 
gado desprcsa  o  embargo  judKrial  ou  extra- 
judicial fcilo  em  sus  obra;  a  segunda  Icn 
por  objecto  a  decisão  da  questão  principal, 
quo  é  um  embargo  de  obra  nova  cumulado 
com  uma  aceno  de  for^a  nuvn  espotifiliva. 
Não  nos  compete  nem  podemos  examinar 
os  factos  que  são  a  baso  para  a  decisão  da 
questão;  mas  limitando-nos  á  apreciação  do 
direito  applicado  parece-nos  que  o  digno 
juiz  em  suas  sentenças  julgou  em  harmonia 
com  o  direito  e  com  pratica  eslabolecida. 

Senieaça 

Nos  artigos  de  allentado,  para  serem  pro- 
cedentes, deve  determinar'Se  o  que  e  o  f  uaiN* 
se  alterou  e  innovou  na  obra  nova  embargadt- 

Os  artigos  do  attentiido  recebidos  a  II.  5 
e  contestados  o  (1.  7  julgo  •  fínal  improcc 

fjui2  capai  de  ser  «npeiíor  a  essea  sentíiaeiílos,  •  qnc 
«apesar  de  o  Sibo  ter  advogado  n*  c*usa  q*e  tllli*  * 
"jolgar  se  conservava  com  Ioda  a  sua  inieirexa  e  impu*- 
«cialidade,  ainda  assim  elle  devia  «bster-ie  dojQlganeBto, 
ttporqne  o  juiz  nlo  »i  deve  per  jiwto,  mmê  puecd-o;  a  « 
«roeie  poeaivel  que  elle  foase  um  bonem  íoleiraneote  iM* 
uladode  relaçSes,  sem  amisades,  parentesco,  depenilenciai, 
(•eue  seria  o  melhor  magistrado ;  porqtie  ell«  deve  let  de 
MÍatelra  eoafiadça  dai  p«ctee  iiilgairtw,  w  «nafW.nKl- 
ndas  uumaquettao,  cm  queeilavam  perauadidu  que  U- 
unham  Justiça,  aproveitan  qualquer  molivo  de  suspeita 
«para  dlaerem  que  •  juil  decidiu  conlra  ctlai  pelu  >>• 
uhuenciai  da  amitade  e  do  patronato,  quando  nie  diaw 
ulambem  que  foi  h  corrupçSo  e  a  venalidade  que  lhes  ít% 
«perder  a  sua  canu,  E  o  respeito  is  decisC»  Judiciiei. 
"a  venoraçaodoí  magifUadoi,  a  IraaquiUdade  daipwí* 
«tiio  necessárias  á  boa  ordem  social  desapparece»,  quM* 
«do  a  deiconfiaa^  >e  apodwa  dot  lUigaotc»«. 
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^ttes  e  rifto  provadof  vistot  es  auto»:  por 
^U8i»lo  .allfgiKtdo  ofi  ;iulcres  qod.oB;  ijéas  ft- 
VmMtt* » ÍMi9vAfifiaida  olupir»  im  «xtõnçl.o  de. 
d^  tnotsot-ie  quarenta  le  dtfis  centitneUos 
ftm,  a  Tâ^ueita  abecla  m  campo  ,  dos 
ll««li6tM  e  «H^jargada  nd  aMaa  fl.  4  v.  dq 
•ppent»;  (kiMAtoria  a  B.  .13^v.  e  in<|uiricBu 
de  flt  :29  roauUa  que  tal  innovafflo  não  ha. 
VffrifiettiirM  aa  TÍsioria  tar  «  diu  regueira, 
rt)wUd«  a  pri»ftipiar.  4o  ttort«  ao  redor  «lé  o 
ftviv  a  «xtensfio  de  «inte  e  um  meLroi.  tpu, 
«aia  d.oítt  metros « irinte  e  nove  cenlimentroa 
({«"itple  'tinba  peih  nediça»  ie  «mbaigoi 
rttHihiiin^e)  p6n  conteguiirte-  da  oompariffAo 
das  du4s  dM^ioSei  fettoBj^^Ui  perituR 
lêCtA  «oiatx^rw  -bfi  oHega^ò  noa  artigOA  4o 
aUefltadi»*  é,  4«»-a  vegueira  em  v«e  fie 
ler  'AÍdof  «tupi4a  «.arrasada  na  «kleniao  de 
{hnaniMiroa  «fuanenlí^  e  dois  .etfniinieiroft, 
rdka  abeitft  s  atigatentada  aa.  de  deía  metro» 
e  ^íMe.e  noive:eeAlii]»elro9.  Ma»  »e  le  o^leoder 
a  ifaefll  peri<«e,  por  descuido  ou  leveza,  não 
Otm^rehenderam  na  medicOo  do  embargo  a 
MtetMMta  dois  melirps  e  qaareo<a  e  dois 
qontímelroA  ni«jici«niMlos  no  6tn  do  outu; 
cwiil|MftladQ9  t»to»,  resulta  que  a  exteeafto  da 
Af^Meira  peta  .medição  ilo  enbaigo*  nfto  sendo 
il»f«ilor  A  da  itiiloria,  ao  contrario  exoe4>a-a 
eon  tnsae  ctNitimetro»,  e  s6  acslo  insignifí- 
oanAe  eKleasao  é  q4]0;poderia  existir  a  inno- 
vaoftade  atupinienio,  visto  estar  aberta  na.de. 
«inle  e  um  metros  e  c<>u  a  profundidade  que 
Mara  o  auto  fl.  13  v. ;  a  não  te  querer  at- 
tcibuíf  anta  pequena  diffsreoça  á  diversidade 
do  ^ito>  de  ppftida.  para  as  duas  medições, 
da  qual  parece  ter  nascido,  coiho  persuadem 
aslestemunlKçdoaréQSafl.  33  e  34.  c  contra 
produtidu  fiakis  awlpres  a  fl.  3  v.  e  0.  31. 
Com  effekp  depdem  estas  ■  teslemuitlias  de 
vista  que  a-iragaeira  esHh  no  mtfsmo  estado 
em  qua^existia,  ifuando  fui  aberln.  sem  nella  I 
haver  aheraçSo  alguma^  e  a  éus  autores  fal- 
da  mer^Hlha.ditina  vide  em  um  nada 
da-ffcgtíeipaidi^  quejqtfella  sa^fiaera.  sem  se 
alte^tt  asia  maU.  do  ^ne  estava  antes  da. 
-  mtol^ullM.  %  aatK  okslan».  «a  dflb  44Ure>  a 
A.:'29  V.  e  fl«  31  v.  qúe  juram  áer  arrorisdo 
e^^atufiido  .«A  tin>  ,dia/ 1 agueira  um  bocado 
daHaiiCvjP  «sleMfto^ttih»  declara  rtm  precisa- 
niteto;,porque  os  «eua  defwiinentos  estão  em 
maasfaataioppasicA»  com  o  que  se  decidiu  na 
T4f(erw'  <|qe.'é  o: melhor  das  provas*  e«m  os 
depoiaaenttts  das  tealemunhas  dos  réo«  e  da 
coaAra  frethiudft  pelos  masnMM  aufcures:  ao 
qiiftaccFesce.nlD  prcciserem  ellas  a  exlenslo 
d#,t)qeado:akupÍdo«  como  era  múter  para  a 
ptwlÉdfeMip  dbaileatadoM  poraer  umdMBtua^ 


mais  essenciaes  requisitos  determiaar-^e  cpm 
clareza  o  qu€  e  o  quanto  m  alltrou  « tmioooiív 
como  dia  LobSo,  Atções  8ummaria$,  §  207,  e 
é  corrente  no  fôro  \  e  ser  õ  fado  de  aiii  pi  mento 
otfnfprme  o  inteação  doa  actores  manifestada 
tf«:  DURciação,  e  não  prolicado  em  menos- 
presD  de  mandato  judicial^  que  foi  para  a  dí- 
yariio  &m  def€  não  continuar  na  obra  embar- 
gadai  degundo  se  vè  a  fl.  3  e  fl.  6  do  appenso* 
não  podendo  por  isso  dizer-se  que  houve  at* 
tetttad«  em  vista  da  terminante  disposição 
daOrd.,  liv.  3A  tit.  78,  §  4."  E  como  na  du- 
vida- Pio  se  precisando  a  quantidade  da  obra 
innovoda  te  devo  decidir  peta  exclusão  do 
ftttentado,  Lo^ciiado,  § 297  nota,  e § 548, 
julgo  por  tanto  •  ímprocedenlea  e  nfto  pro- 
vadtks  es  artigos  de  0.  4  v..  e,  absolvendo  do 
atteatado  oa  rôos  embargados,  condemno  os. 
autores  embargantes  nas  custas,  e  iucorpo-. 
re^  -este  proeeaso  no  de  nunciacão  por  ser 
um  incidente  delle. 
Felgueiías,  3  de  detembro  de  1864. 
Joaquim  Nogutira  Soarn  Vieira. 

Esta  sentença  foi  conBrmada  pela  relafio 

do  dÍBtricto, 


Sentença 

Mnmmarlo 

Cumulada  a  acção  de  nuneiação  de  obra 
nova  com  a  de  força  nova  espoJtaftoa,  i  ne- 
cessário, em  quanto  á  nunciaçào,  que  a  obra 
cause  ao  nunciante  efectivo  prejuízo;  e  em 
quanto  á  força  nova  espoliativa,  que  haja 
posse  continua  no  momento  do  esbulho. 

Vi|tos  os  autos  etc.  —  Mosira-se  dos  arti- 
gos de  fl*  7,  que  os  autores  José  Manuel  da 
Silva  PinUeiío  e  JoSo  Teixeira  da  Silva  cu- 
mularam as  acçOes  de  nuneiação  e  força  nova 
para  obrigar  os  rèos  Antonio  Maria  Teixeira 
da  Silva  e  mulher  D.  Emilia  de  Jesus  Ribeiro 
dQftlirtimla,  pula  primeira  a  desistir  da  nova 
obra  dum»  rei;ueira,  que  abriram  nolentciro 
ao  cima  do.,8ou  campo  dos  Muclictos  e  infe- 
riormente A  presa  deste  nome ;  e  pela  sef^unda 
a  4em«'lir.'i.obra  feita,  e  a  diiigir  a  ngui)  da 
nova  regueira  para  o  rego  foreiro  sem  mais 
a.  poderem  divergir  d'ahi,  pena  de  se  fazer  a 
rentítttição  ã  l!uu  custa.  Moslra-se  mais  que 
deduzem  como  premissas  da  conclusão  da> 
duas  acções,  que  sflo  senhores  e  possuidores 
de  iilguns  lameiros  e  campos,  pertenças  da 
sua  fazenda  do  hospital  dc  taixo,  para  oi 
quqcs  são  consortes  com  outros  (mas  n&o  com 
os  Féos)  nas  escorreduras  a  vertentes  que, 
tríiismisrando  por  entre  o  cascalho  do  las- 
tfo  da.praaa  dos  &loch«tto»  doi  réot,  afluem 
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ao  rego  foreiro^  qae  pnw  na  lerre  e  beira 
deste  eempo:  que  estai  vertentes  lhes  per- 
tencem sempre  que^são  suas  as  éguas  das 
mesmes  presas,  e  em  outros  dias  que  <d«- 
daram  :  que  estam  na  posse  de  as  «ar  e 
aproveitar  por  si  e  antepossui dores,  ba  um, 
cinco,  dez,  trinta  e  mais  annos*  «desde  tempo 
inimcmoriol,  com  servIdSo  na  terra  doa  réos, 
guiánda'89  e  conduiindo-as  pelo  rego  foreiro 
na  mesma  terra,  o  indo  ao  lenteiro  que  eila 
fiieia  no  cima  juneto  á  presa  dírtgil-os  para 
orego:  qne  o  lenteiro  fora  ha  menos  de  trinta 
afinos  encascalha^  e  reduaído  a  cultura  petos 
arttepossutdores  dos  réos,  ficando  depois  disto 
a  o^oa  da»  vertentes  a  correr  sem  impedinfenlO 
por  enlre  o  cascniho  para  o  rego:  que  os  réoe 
nò  tei^o  de  (862  começaram  o  nova  obra 
da  regueira,  próxima  ou  quasi  ímmedíata  i 
segunda  presa  des  Mochctos  para  ahi  attra- 
hirem,  reunirem  e  divergirem  do  rego  as  ver* 
lentes  e  appiical-as  ã  rega  da  parte  inferior 
do  seu  campo  dos  Mochetos^  como  flteram: 
que  nBo  d  ticito  ao»  réos  fazer  esta  obra  por 
que  lhes  obsta  de  certo  modo  a  sociedade  aas 
aguas,  e  principalmente  o  direito  de  servid&o 
constituiiio  no  seu  campo.  Mostro-se  que  os 
réos  excepcionaram  >e  coateitaram  as  acçfies 
allegando  que  a  obro  da  regueira  esteva  con- 
cluída, quando  foi  embargada;  que  os  auto- 
res nâo  são  sócios  cnm  outras  pessoas  nas  ver- 
tentes que  procediam  da  ultima  presa  dos 
Mocbetos  para  o  rego;  que  tentando  os  au- 
tores ba  dez  ou  doze  annos  fazer  uma  esca- 
vação no  campo  dos  Mocbetos  para  aprovei- 
tar as  vertentes  uu  escorreduras,  lhes  obstaram 
os  paes  e  sogros  dos  reos,  e  os  mais  consor- 
tes transigiram  em  não  tornar  a  ((focurar 
as  vertentes,,  e  contra  os  autores  houvera 
pleito  e  condemnaçSo  da  multa  por  cada  tu r- 
baçSo  que  praticassem;  que  depois  disto  o 
pae  e  sogro  dos  réos  tapou  de  pnrcde  e  so- 
calcou o  dito  campo  e  nunca  mais  os  au- 
tores entraram  nelle  a  procurar  a  agua  do 
lenteiro;  que  para  enxugar  e  melhorar  o 
compo  foi  que  os  réos  abriram  a  nova  regueira 
que  fica  a  quatro  metros  de  diítancia  da  ul- 
tima presa:  e  concluem  peta  improcedência 
das  ncçõei  e  absolvição.  O  que  víito  e  pon- 
derado e  provas  por  testemunhas,  fistoria  e 
documentos:  Considerando  que  na  nunciaçBo 
é  elemento  essencialmente  constitutivo  que 
a  nova  obra  prejudique  alguma  servidão  de> 
vida  ao  antor  ou  legitimamente  constituída 
fim  seu  favor  nos  lermos  da  Ord.,  liv.  3.°, 
tit.  78,  S  é  1.  D.  de  nov.  op.  n«ní., 
ena  de  (orça  nova,  que  elle  tenha  no  momento 
do  esbulho  h  posse  de  que  foi  privado  per 


eMe,  como  é  expresso  na  citada  Ord.,  liv.  S.\ 
tit.  4.^  $  2.*,  liv.  4.*,  tit.  68,  prine.  a  na 
L.  1.\  Sl     e  28A  D.  da  vt  M«f  armatã; 
Considerando  que  na  espécie,  para  ser  ievida 
ou  estar  legitimamente  constitvida  narlenteira 
do  campo  dos  Mochatas  doa  réoi  i  «ervidio 
articuloda  pelos  autores,  era  mister  qae  esles 
tivessem  adquirido  direito  As  escorrednraa  ou 
vertentes  delle  por  um  título  claro  de  com- 
pra feita  aos  réoS,  au  dum  aç«de,  ou  canal 
cem  a  manufactura  «onatante  e  permanente 
qne  fizesse  presumir  o  referido  tittHo,  como 
declara  a  reseluçQo  de  17  de  agosto  de  1775; 
uRo  bastando  a  prieacripc>n>  ainda  t^oe  imtne- 
morial,  para  as  adquirir  pela  posae  <ta  ir  ao 
leftteiro  prooural-os  »  dirigil-a<i  para  o  r^a 
por  ser  este  aproveitamenito  em.  direite  con- 
siderado como  precário  de  mera  tolerância 
por  parte  doa  réoa  a  quem'  pertenoem  coma 
aceessornM  dó  campa,  em  qne  brotam,  (citada 
resohiç8o  o  accordSo  do  supremo  trrbnnal  de 
justiça  do  1/  de  agosto  de  1862  no  Di(gn», 
n.0200;  Pardess.,  IVaol.  dtsServU,  rt;*  tOI, 
nota);  Considerando  que  nSo  aa  mestranda  a 
nuneraçfio  fundada  em  titulo  de  cmnpra  feíla 
aos  réos  das  vertentes  do  lenteiro,  e  confea^ 
sando  eS  autores  no  tereoiro  artigo  de  0.  8 
que  fora  encascalhado  pelos  antepossutdoret 
dos  réos  para  o  reduzirem  a  cultura  sendo  de- 
pois disto  que  as  vertentes  ficaram  corretidu 
sem  impedinwnto  para  o  rego  éelaro  nie  ext>> 
tir  aquelle  titulo  nem  manufacturas,  que  o 
faça  presumir,  porque  a  que  os  réos  fizeram 
no  interesse  da  cultura  do  sen  caaapot  aen 
vistas  na  utilidade  dos  autores,  exclue  toda  a 
idea  de  servidio,  e  torna  juridicamente  ira- 
po<8Ível  a  nuitciaç&o,  (Lob.  Àguoi  g§  130, 
fâl  e  132,  cit.  Pardess.,  n.°  lOt);  Conside- 
rando que,  ainda  mesmo  que  a  prescripçio 
fosse  meio  de  adquirir  a  servidfto  de  qu«  ae 
Iracta,  os  autores  ntto  provaram  a  posse  em 
que  a  fundaram  de  ir  ao  lenteiro  dos  réoa 
procurar  e  dirigir  as  vertentes  para  o  rag*, 
porque  combinados  os  depoimentos  de  taoi 
testemunhas  de  11.  26  v..  IV.  27  e  fl.  29  v. 
com  osdaa  doa  réos  de  8.  3(  v.,  (1.  91  e  9S, 
resulta  que  a  pratica  desses  factos  cessou  ha 
vinte  e  quatro  pate  vinte  e  cinca  anuas, 
desde  qae  o«  antecessoras  dos  rios  taparam, 
encascalharam  e  cultivaram  o  lenteiro,  semá» 
por  isso  evidente  nlío  poder  verificar^M  prai* 
scripçAo  nem  esbulho  por  falia  de  posse  con- 
tinua e  acluaK  principalmente  em  praaenfa 
de  factos  Ulo  positivos  como  aquellea  i|ue  tm<* 
portam  a  negaçlo  delia;  Considerando  que 
o  aproveitamento  que  oi  autorua  fato»  daa 
vartoBlM  que  affluvs  ao  rego  do  qou  iirilM . 
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nó  legunéo  «rtigo  a  fl.  7  v.,  e  sobre  <|ub 
depdem  as  suas  testemunhas  de  0.  SOr  fl.  20 
T.,  II.  87  V.*  a.  98  T.,  fl.  30  V.  e  6.  82  v.. 
sendo  consequência  necessária  do  direito  que 
tém  d«  conduiir  por  etie  as  aguas  das  presas 
dos  Mochelos  sempre  que  s8o  suas.  e  da 
obrigação  legal  de  receber  as  que  peta  in* 
eltnàçlo  natural  do  terreno  se  dirigirem  para 
o  iMSmo,  fito  6  facto  d'onde  se  possa-  dc- 
donr  argumento  jurídico  em  seu  fevor  (cin- 
tada resolução);  Considerando  que  o  doeu- 
■enio  juncto  pelos  autores  a  fl.  iiít  pro- 
vando que  ja  em  1836  lhes  era  impugnada 
a  posse  que  disputam  nada  influem  no  re- 
sultado deste  i^eito,  oSo  só  por  ser  exlra- 
bido  do  processo  que  foi  jutgndo  nullo»  mas 
porque  desde  entfio  para  có  poderia  variar, 
e  raríoit  o  estado  da  questio;  e  alteudendò 
a  que  nflo  tendo  os  autores  allegado  e  pro- 
vado o  que  era  mister  para  a  procedencis  das 
ac(Oes  te  torna  inútil  a  apreciaçSo  dn  maté- 
ria da  defesa  visjia  s  disposição  da  Ord.*  lif. 
3;'.  tit.aO.SlO.^etít.  92,  prino.t  edoutras 
leis  applicaveis:  Julgo  improcedentes  e  nfto 
prvradas  as  act^Ses,  relaxado  e  sem  effeito  o 
embargo  de  fl.  4  v. ;  «  absolvidos  delias  os 
rios  condemno  os  autores  nas  custas  e  multa 
que  se  liquidar. 

Felgueiras,  3  dc  fevereiro  de  1866. 

-  Joaquim  Nogueira  Soares. 

Esta  seirtença  foi  confirmada  pela  RelaçBo 
do  distrícto. 


mmsib  um 

O  Sttblo  professet'  da  cadeira  de  pratica 
desta  nniver»idade,  o  eK.***  sr.  dr.  Joaquim 
José  Paes  da  Sílv»  Júnior,  costuma  todos  os 
annos  dividir  o  curso  do  6."  anno  juridico 
em  turmas,  que  denomina  conrarcas,  e  a  cada 
ttma  delias ^ommettea  discussSo de  importan- 
tes e  variadas  hypotheses  de  direito  e  pra- 
tica de  processo.  Em  cada  umo  deitas  co- 
marcas se  cria  um  autor,  um  réo,  um  juiz, 
<mi  eserivio  e  dois  advogados;  e  a  hypothesa 
pratica  dada  pelo  professor  segue,  sob  sua 
vista,  todos  os  termos  do  processo,  desde  o 
preliminar  da  coeciliaçlo  até  A  sentença,  e 
muitas  vexes  até  A  decísio  do  recurso  dá  re- 
vista. Deste  exrellente  methodo  de  ensino 
aufere  o  estudante  o  proveito  de  nSo  sair  do 
universidade,  ignorando  o  que  seja  uma  pe- 
liçAo  de  acçlo,  um  libello,uma  contrariedade 
ete.;  e;  adquire  conbacimontos  sobre  bypo- 


thAses  qoc  e  professor  kem  e  enldado  de  es- 
colher denirt  os  casos  práticos  dè  que  ttrt» 
noticia.  Nestas  processos,  que  depois  de  firi* 
dos  sQo  entregues  pelos  estudantes  ao  sóu 
professor,  eDcontram-*se  frequentes  vezes  es^ 
criptos  que.  pela  solidez  e  verdade  das  doo* 
trinas,  pela  vastidSo  ó  variedade  das  conhe*- 
cimentose  pelo  tino  jutidíco  que  raaèi{aBSam, 
dariam  honra  a  jurisoanseltos  eonsumados. 
Alguns  destes  escriplos  jA  tAm  sido  pubii- 
cados  nos  jornaes  juridicos  db  pais,  e  -h&b 
merecido  os  encómios  de  todos  os  honden^ 
competentes,  que  os  tèm  examinado;  mas 
outros  lá  ficam  eondemnados  ao  esquecimento 
pela  modéstia  de  seus  autores. 

Hoje  publicamos  uma  sentença  pifoferida 
em  uma  das  comarcas  do  5."  anno  jurídico 
pelo  seu  juife  —  o  sr.  Jo9o  Baptista  deCeslro, 
estwlante  dístínc^  do  seu  curso  ;;c  quer-nos 
parecer  que  sua  leitura  ha  de  ser  de  gra»de 
utilidade,  attenln  a  pporicienoia  eoeaque  tcActa 
diversas  questões  juridicas  (Juéjá  8et6m<venr 
tilado  em  o  nosso  fôro.  Alguns  dos  pontos 
jurídicos  da  seotenfa  achom^e,  é  verdadl, 
decididos  p^o  Código  Civil  portugueii  que 
brevemente- estará -em  eKeeução;  ma»  o  aeu 
conhecimento  pode  nftosé  aproveitar  As -quer 
stdes  pendentes,  mas  aiudn  ministraír  lux  paNik 
inteHigenQía  de  mtiíias  disposiçíte»  du  Godí^ 

Nesttf  época  de  transição  da  antiga  pera  a 
Yiova  legiiíU^o  mal  irA  ao  jurisconsulto  -que 
nflo  possuir  cabal  conhecimento  do  dineito 
antigo  e  moderno;  e  a  nossa  folha,  aoiiirAado 
esclarecer  todos  os  pontos  mais  iiitrÀneadoiS 
da  jurisprudência  pátria,  nSo  se  poupa  «»- 
forçes  para  a  consecuç&o  deste  fim.  A  sentença 
a  que  nos  referimos  é  a  que  segue. 
— j   ^ 

Si0iitenç« 
flammnrto 

O  bacharel  fòrv/iaâo  i  heioide  por  korum 
Rofire  para  o  effetto  àé  tido  Ihè  t\icceàèrem 
abintestaão  seus  filkos  natwraes.^-Oi  úlvú- 
rás  ãe  perflkaçho  ainda  hoje  habilitam  «s 
^Mos  netturaes  perfilhados,  para  succeâerem  a 
seu  pae  abintesiado  eom  eíielusào  dos  irmãos 
e' mais  parentes  eoUateraes  do  defuneto;  e  os 
filhos  perfilhados  do  pae  nobre  são  aptos  para 
sueeeãerem  a  seú  pae  abintestado,  nào  ha- 
vendo herdeiros  necessários, — A  oondip&o  tm^ 
posta  ao  herdeiro  ou  legatário  âe  cúsar-se  á 
vontade  de  um  terceiro  é  nuUa  e  repulthM 
não  eseripta, —  O  supprimenlo  judicial  do 
consentimento,  negado  pelos  superiores  para 
casamentOf  é  sé  necessário  aU  aos  annos 
de  edade. 
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VibtM  e9te§  autor,  «Ao.  pra|eii4e  o  ftttirír  1 
Aitonio  de  Hiranda  «  altege  em  seti  libeDa 
4e  foi.  que  D.  Maria  de  Niraodat  fua  aobrl* 
nba,  é  fílha  natural  perfilhada  de  FraiiciKO 
■d«  Miranda,  aeu  irmão  fallecido;  —  <]ue  esle 
«ra  nobre  por- ter  sido  baobare)  furmode  em 
direito,  aiiesar  de  nio  ter  feito  uso  das  leiraff; 

fue  Franeiaco  de  Uiroiida  inaliltiiu  &  D. 
liaria  4le  Miranda»  sua  fiJha.  por  bua  uni- 
ver sal  herdeira  com  a  condiçfiu  de  casar  conr 
forme  a  vontade  de  seu  lio  Pedro  AWdres 
Cabralt  —  o  que  D.Maria  d«  Miranda  «asuHi 
contra  vontade  deste  ultimo,  e  nem  recorreu 
ao  supprimúnto  judiciai,  «pesar  de  lUto  Ibe 
ter  seu  tio  prestado  o  devida  consenti menlu: 
e  conclue  que  se  lhe  restitua  a  beranga  com 
seus  rendimentos  desde  o  casamento  d« 
B.  Maria  da  Miranda,  visto  ser  elle  autor 
o  parente  collateral  mais  próximo  do  tesla- 
áor. 

Defendem-se  os  réos  com  a  matéria  de  sue 
contrariedade  de  foi.,  allegando  que  ii.  Maria, 
apesar  de  ser  fílba  natural  de  Francisco  de 
Miranda,  linha  sido  por  ello  perfilhada;  — 
que  posteriormente  lhe  deixara  todos  os  seMs 
bens  em  testamento,  aó  com  a  condição  de 
casar  á  vontade  de  seu  tio  Pedro  Alvares 
Oflbrol,  porem  que  ellos  réos  casaram  iiidepeii<- 
éonlementa  4es»e  consenlirnento^  porque  re- 
putaram tal-  condição  nullo  e  sem  funda- 
mento; e  que  sendo  D.  Maria  de  Miranda 
maior  deSS  annos  ao  tempo,  em  que  foi  feito 
o  testamento,  mais  inútil  era  o  pedir  o  sop- 
priroento judicial;— que,ainda meswo  sendo 
valida  a  pondicSo,  é  a  ré  legitinH.herdeina 
de  sou  pae,  preferindo  a  seu  tio  em  rasfto  de 
ter  sido  supprída  pelo  aivarA  de  per^tUafiãp 
qualquer  incapacidade  que  houvesse  prove- 
niente de  sua  fiJiaçlo  n«H«^Í;  — que  Fran- 
cisco dc  Miranda  nfio  erajiobre.  porque  nôo 
Unha  feito  u|o  do  suas  letras,  apesar  dp  ser 
bacharel  formado:  e  fioalmente  concluem  pela 
GoniínuacSo  da  posse  da  herança  e  pela  imr 
procedência  da  acçSo  intentada  pelo  autor. 

O  que  tudo  visto,  documentos  junctos  e 
reflexões  jurídicas: 

Considerando,  em  quonto  ao  primeiro  ponto 
que  a  Qrd.,  liv.  4.%  tit.  92.  pr.  e  §  1.°, 
determina  que  os  filhos  naturaes  de  pac  peão 
lhe  suocedam,  como  se  foaa^m  legítimos,  o 
que  08  filhos  de  pae  nobre  lhe  nQo  possam 
Sttcceder  ait  iiUeêtato,  estabelecendo,  como  ca* 
rocteristica  de  nobres  e  peões,  o  aiidorei^ 
aquelles  ordinariamente  a  Cavallo  e  não  exer* 
cerem  officio  mecbanico; 

Considerando  que  o  legislador  nesta  Om- 


de«sçft<rfallan(I»cíe'itt>r^ioa!liraineètee4stul« 
bem  a  íAleadtír  qneiquú  inetuir  na-  stastl) 
dos.fítivBegiadoa  tudo»  es-que  Rosanrde  terts 
gradmiQão,  nlo  podia xleÍKarde>o<(ioprfrheafl»  j 
eiúreos  nobres  uma  ctasw  de  indWidiiQf.  qtw  | 
linha  suoeesHtvumetitft  tomada  >o  'io^r  da  j 
nossa  prrmfira  nobreza;  '  ' ,  -    '  j 

Considerando  que  isto  meima>Be-dedttS'4e 
Ord..  liv.  tit.  66^  §  42,  que  isfiftta.Qi 
buchvreis  de  eoaciorrer  para  as  finta^  do  coá- 
celho,  e  os  incliie  no  numero  das  peMoss  mait 
gradudtks  da  nobreza;  o  que  seTCsrrobsm 
com  o  disposto  as  Ord..!  liv.  1,",  tit.  91.  { 
2^.°,  que,  paí'a  o  ^ito  de  secointarfmaicuip 
tos  pessoaea  devidas,  incluo  os  badiareis  es- 
ire  as  pessoas  de  mor  wndiçè»; 

Considerando  que  nSo  s6  em. vista  deilei 
textos,  mos  olé  da  Or^.,  liv.  3.%  tit.  &9<  $ 
15,  elív.  5.",  tit.  tâO,  pr.,  ioterpretadaoatn^ 
plificada  pela  praxe,  o  bacbanel  fetrnadaie 
nio  é  cuntado  entre  as  peaeoQS-  da  priraeiu 
nobreia,  gosa  todavia  de  privilegiei  fia« 
eolloeam  muileacímBdape80;!nloKtndofin& 
dumenU)  o  dizer-fe  que  a  Ord.,  Iiv.'4i°,i)t. 
92,  §  1.%  deve  ser  inierpretada  ^  kamor  \ 
nía  com  a  Oni.,  lilr.  SL^  ltl.:60,  pêra  nsttia^  | 
gír  aquella  só  aos  que  tinham  o  gria  dectr 
valleiros,  pois  da  confrontaçllfl  dõa  doM  tWp 
tos  se  d^uz  o  cpntrqrio  ;r  aecrçsçei^do  tom- 
bem que  a  legislação  posterior  confirmou  e 
amptitícou  os  privilégios  concedidos  aos  ba- 
charel^ formado&i(^tatuto8  da  UttHteratdfde, 
liv.  1.',  tit.  4.%  cap.  6.".  S  72,  Jiv.í.Vlit' 
II,  cap.  6.",  §  16.  liv.  3.".  p.  I.',  tit.  5.S  ' 
cap.  B.^  S  13); 

Considerando  que  íodas  as  leis  citadas  nito 
fazem  dístiocção  entre  es  bacharéis  quo  usam 
e  D9  que  .Uftt^l  (M.SHM  kMT»s„.p|i^tfiiita 
pqr-cossegui.Hle  K)g9roe»tp  dislío&çfto.feili 
por.Maraea^  ^  «jre«uim  tiv,-4<^  pap* 

ConsiderOAdo  que  p«Ja;pji6xe4o<[»^i)V0 
se  D&o. tem  julgado  a  Ordv,  li-vy4*,  tit., 92, 
§  l.^  revogada  pela  Crtto  COft«lii«<riW 
artigo  145,  §$12.  i5.  t7  eâl.porqfcerf 
preciso,  qpei  em  uma  lei  reguiamentar  4^ 
artigo dt Carta,  sddetermiuaase  bem  aUotHlf 
ehegé  o  priooipi^  da  egualdade.  d^  lei  psff 
lodos,  quaes  sfto-  o$  priyílegiõs..e 
«obresa  hereditária  (Acc.  da  relaçiHí  dft.Pí»jl* 
de  12  de  aovembro  de  im  e  de  3  Áft  de 
lembfo  de  1860,  puWittados  na  Qp^- 
Tríô.,  H."  3427  e  3446); 

Claro  é  que  os  bacharéis  formados  df^vem 
ser  ainda  hoje  considertfdos  nobres  p»w 
ternas  da  Ord.,  liv.  4.S  iit-  9».  i 
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dvirMA  ét  >M(c«Mlo  ab  intettaio  sdui  -fílhos 
MtttrM«;.f9nBiB 

GoflsideiBandD  que  D.  Maria  de  Mirai^da. 
mè»  petfiUMda  |>or  alvarA  de  perfilhação 
iuoBU  M«  >ulo8  I  foi'.,  recoÍ>eu  de  seu  pae 
uma  pwv&toconcussa  de  que  queria  que  fosse 
êua  usivertal  herdeira,  e  que  longe  de  opro- 
vaitar-te  do  £ivor  concedido  pela  Ord.,  li?. 

lit.  92.  S  IA  pelo  contrario  quiz  seu 
-poe  qjie  esta  OrdenaoSo  nSo  podesse  applí- 
car-M  a  mm.  filha ; 

Considerando  qu6  «a  alvará»  de  perfillia- 
SC  .nip  lâm  os  meimos  eifeilos  que  os 
remiptoa  dos  príncipes  entre  os  romanos 
(Resolução  de  16  de  dezembro  de  17ã8), 
iem  o.»u(!icieute  poder  para  excluir  da  he- 
nnfo  ab.iot$$iato  os  herdeiros  não  necessá- 
rios, porque  segundo  a  formula  antiga  taes 
ahrarfts  apenas  onaiiijam  respeitar  os  direitos 
4oi.h9r4êiros  UdimoSt  terinos  estes,  queex* 
clHein  os  irmão»  e  mais.  collatereea,  e  ín* 
clvem^apesas,  legundo  a  opinião  de  nossos 
prtxista»,  01  d«BC«ndente3  e  ascendentesv  por 
ontiTBft.i^alavrns.  aó  os  b«rdeiros  necessários 
(Coelho  da  Koctia.  Im.4t.Dir.  Civ.  Port^ 
${297,  300.  341  e  noUs  retipectivos;  Lo- 
i>fto.  Notuã  4  MtUo,  liv.  2.%  tit.  3S,  g  12); 
.  Considerando  que  aOrd..  liv.  S.*,  tit.  36. 
{  12(  q^ciftuctorítia  us  per&lhações,  e  aOrd,, 
li».  IA  lil  3.%  S  I  A  que  as  manda  passad- 
iço Ueaembargo  do  Paço.  (com  •  que  con* 
corda  0  fttgimen lo  deste  tribunal,  §  118). 
il«|QnMMitdAqtie  aa  perfilhados. nfto  possam 
sMcocder  «6  snuifai»  a  leus  paea  em  bena  éa 
«orda  sem  eKpreasamenfcQ^ib  delerm^inar  o  priii* 
cipe,  fíritui  a  regra  em  coiitrario-i-(|u.e  os 
|i^fÍlh^o»  padem  succeder  tA  vHestato  a  seus 
faes  em  todos  os  roaisi  bens  que  não  sejam 
Âa  <ord^;  ... 

■  .  'Cofesidmuodo  - que,  sendo  os  alvarás  de 

perfilhação  passado»  todos  da  mesma  fórma, 
«Mn»,  se  dedws  da  Ord.,.liv.  3A  tit.  85, 
■(i2.%<e  atleata  Lobão;  e  variando  apenas  o 
^eçQ  das  assiguaturas  .dps  desembargadores 
4»  Peço»  como  manda  a  lei  de  7  de  janeiro 
de  ,1750.  D.  Maria  de  Uiranda  por  effeíto 
4a  perfílhação  excjue  da  heronça  de  seu  pae 
a  seu  tio  que.  nao  é  herdeiro  iiàimo  (Cabedo, 
ikc.  69;.Acc,  do Supr.  Trib.  de  Jusl.  de ^ 
de  abril  de  1851  publicado  na  Gazeia  do$ 
IribUfíOefi,  Ur"  1602);  , 

Cpp^iderarulo.que,  por  costume,  oslylo  e 
direílA)  antigo  e  moderno,  ottcstado  pelos 
nossos  praxistas,  o  filho  p&rfílbado,  oa  falta 
de  descendsM;^  ou  ascendentes,  siiccede  ah 
intiêiUía  a.m-pae,.  apesar  dc  aSo  poder  «n- 


nullar  o  testamento  em  que  foi  desherdadd 
(Resolução  de  16  de  dezemhro  d«  1798; 
Cabedo,  %.',  lhe.  69,  n."  21  e  34;  Ve- 
lasco, Cons.  138,  n."  8,"  e  9."  e  Çons.  16S  j 
Lobão,- Abtos  a  Shlloi  liv.  2.<>|  til.  5."  §§  17 
a  19 :  Corrâa  Telles.  Jlfon.  do  TabeL,  §  I22)t 

Considerando  que  as  perfithaçOea  hoje  paar 
sadas  na  Ibrma  antiga  pela  Secretaria  do  Reino» 
apezar  da  divisão  doi  poderes  estabelecids 
na  Carta  Constitucional,  ainda  continuam  a 
ter  os  mesmos  efTeitos,  porque  estes  alvarás 
servem  par^  dispensar  uma  incapacidade,  « 
não  jmra  alterar  a  lei  da  suocessão;  além  de 
que  o  Decreto  de  2  de  agosto  de  1833,  con*- 
cedendo  ao  poder  executivo  a  faculdade  de 
pa&sâr  os  ditos  alvarás  de  perfilhação  se^- 
gundo  o  estylo  do  reino,  n&o  alterou  na  es^ 
sencia  o  direito  antigo,  e  só  oommetteu  o 
processo  de  expediente  destes  alvará  is  au^ 
ctoridades  que  auccederam  nas  aUrihuiçde«b 
que  pelo  anlig»  regimen  pertenciam' &  est* 
respeito  ao  Desembargo  do  Paço  (<ra2.  dos 
rrí6.,  n.'  1271,  noU  c);   ■  „ 

Considerando  que  este  Decreto  de<  2  d« 
agosto  de  1833  é  regulan^entar  da  .CarU 
Constitucional;  e  sendo  dictatorial' e  poste- 
riurn^eute  spprovado  petas  Cdrtea  p^ia  .mur 
dificar  as  attr ibuiçOts  das  autoridade»  eKeto 
sínda  hoje  todo  o  vigor;  aeorescendo  que 
não  houve  olfensa  dos  artigos  IO*  11,  140» 
14t  «  142  da  Carta  Constitucional,  porque. o 
conceder  a  faculdade  de  passar  alvarás  a  uaia 
ou  outra  aucloridade,  e  segundo  a  lai|-não 
se  pode  dizer  qub  é  matéria  politica  oos  ter- 
mos do  artigo  144  d»  roesdia^Carta  Conr 
stilucíonal,  e  por  iSso  pode  ser  r^ulftdo  pelas 
Còrtes  ordinárias;  ii 

Considerando  quea  Oxf^.,  Hv.  4.',  tit.  92,  ' 
§  l,^  determinando  que  os  >Olb<)S.  de.yaes 
nobres  não  sgccedem  ab  iníAHf*io  -a.  sftus 
paes.  não  incluiu  u  liypotbese  de  serem  os 
filhos  perfilhados  legnlmenKe,  o  por  tanto 
podem  estes  excluir  da  herança  os  coUate* 
raes  (Correia  Telles..  Dig.  Port.,  tom,  2.", 
artt.  482  e  484;  Coelho  da  Rocha^  imt.  de 
Dir.  Civ,  Port.,  g  341);  e  apesar  de  ser 
esta  doutrina-  regettada  por  Mello  Freire  e 
Jjz  Teixeira,  em  relação  As  «ntigos  e  moder- 
nas perfilhações,  ó  todavia  «  mais  couforonf 
aos  princípios  e  ao  espirito  ^  da  nossa  legis- 
lação, e  é  a  admittida  era.  o  nosso  Código  Ci- 
vil, artt.  129  e  1989,  e  principalmente 
art.  1990; 

Considerando  que,  actresceudo.  ao  alvará 
de  perfilhação  o  testamento  em  que  o  filbo 
perfilhado  é  instituido  herdeira^  não  .pode 
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havèr  duvida  de  que  lhe  pertence  a  herança» 
se  não  lhe  obstar  alguma  condiç&o  valida, 
(Acc.  do  Supr.  Trib.  de  Just.  de  2$  de  abril 
de  f865); 

Considerando  quo  I).  Mai^ía  de  Miranda 
foi  perfilhada  por  sen  pae,  e  depois  inslituida 
por  elie  sua  herdeira  no  testamento  dc  foi. 
com  a  condição  de  casar  á  vontade  de  seu 
lio  Pedro  Alvares  Cabral ;  mas 

Considerando  que.  sendo  omissa  a  rtossá 
legislação  em  reluç&u  a  esta  condição,  se  deve 
recorrer  ao  direito  romano,  que  è  o  nosso 
subsidiário;  e  por  este  direito,  como  se  ^é 
da  L,  72,  g  4.*,  D.  de  conditionibus  et  de- 
monsiralionibus,  é  nulla  s  condição  de  casar 
a  arbitrio  de  terceiro,  ne  quod  omnino  nu- 
ptiií  impedimentum  inferatur;  o  qué  é  ainda 
eonfirmado  pelas  LL.  22  e  100,  O.,  eodem^ 
e  pela  Nov.  22,  a  qual  considerando  valida 
esta  condido  imposta  ao  viuvo  pelo  cônjuge 
fallecído,  a  fim  de  que  esquecendo  os  laços 
que  os  uniram  n&o  se  ligue  a  outrem,  firma 
a  regra  em  contrario  em  relação  As  pessoas 
solteiras,  sendo  ainda  certo  que  esta  Nov.  22, 
apesar  de  dizer  respeito  aos  uovos,  tem  sido 
objecto  da  mais  justa  censora  (Lobão,  Dis.  9/ 
am  supplemento  ás  Notas  ao  §  5.*  das  Inàtit. 
Jur.  Cio,  Luiit.  de  Meth  Freire) ;  e 

Considerando  que  a  L.  7á»  §  4.^  D.  ãe 
^ondUhnibus  et  demonstrationibus  é  confor- 
me à  boa  razão,  pois  sancciona  o  principio 
— ove  se  não  dere  coarctar  o  malrimonio,  que 
estabelecendo  entre  os  cônjuges  uma  com- 
munhfio  pbysica  e  morol  de  toda  a  vida,  e 
vendo  a  base  da  familiai  <feve  ser  oonlrahido 
com  a  meiof  liberdade  e  isenção  de  influen- 
cias estranhas; 

Considefrando  que  a  condição  de  neto  casar 
tenèo  á  vontade  de  outrem  pode  dar  funestis- 
atroos  resultados,  v.  g.,  impedir  «ystemalíca  e 
dolosamente  os  casamentos  com  o  fím  de  se  so- 
tisra.zer  ruins  paixões  e  promover  sórdidos  e 
mesquinhos  interesses,  o  que  seria  conlrarro  ã 
moral,  ao  direito  e  aos  bons  costumes; 

Considerando  que  as  nossas  leis  têm  fa- 
vorecido sempre  o  casamento,  como  se  vé  das 
restricçdes  postas  és  ordenações  e  âs  pro- 
fissões religiosas;  porque  o  legislador  desde 
ha  muito  conheceu  que  o  augmento  da  po- 
pulação é  uma  condição  essencial  de  engran- 
decimento e  riquesa  dum  Estado,  que  como 
Portugal  possoe  vastíssimas  colónias  que  Idm 
de  se  povoar,  arrotear  c  fecundar,  e  o  casa- 
mento é  sem  duvida  o  meio  mais  profícuo, 
mais  moral  e  mais  racional  deste  augmento 
de  popnlaçBo; 


Considerando  que  os  nossos  moi»  ímíbbís 
jurisconsultos  intendam  que  at  eondiffto  dt 
eatar  a  arbítrio  de  Í0reeiro  d  nuHè.  eaindo 
em  contradicç&o  os  que  sustentara  opiftiio 
contraria,  como  aconteceu  a  Gorre»  TeUos, 
Dig.  Port.,  tomo  1.",  art.  t23  o  DoMr.  da» 
Acç.,  nota  (2)  ao  g  2(7,  e  também  a  Hei- 
relles,  que  tendo  sustentado  a  validede  da 
condição  de  casar  a  arbitrio  de  terceiro,  acaba 
por  figurar  uma  hyputbeae  simiUianleA  desr 
tes  autos,  e  inelina-se  ã  nallidade  dest*  coo- 
diçfto  ein''taes  circumslancías  t 

Considerando  que  a  Ord.,  liv.  tit.  37; 
pr.,  prohibrndoquea  mulher  case  sem  licença 
regia,,  quando  tenha  bens  da  oorôa,  6  uma 
excepção  que  firma  a  re^rn  geral  em  con> 
trarto  — que  o  casamento  deve  ser  contra- 
hido  com  a  maior  liberdade; 

Considerando  que  ('rancísco  de  Mtrftniila 
ímpoz  a  sua  filha  esta  condição,  porque,  des- 
velundu-se  pelo  seu  bem  estar  e  nfio  contente 
com  tel*a  perfilhado  e  instituido  sua  univer* 
lal  herdeira,  quiz  demais  a  mais  que  de^ii 
de  sua  morte  houvesse  um  amigo  que  dírf- 
gis!<e  sua  filha  na  uniãò  oonjagul  que  devia 
procurar,  confiando  esta  missão  '«  Pedro  A\- 
vares  Cabral;  e  que  este,  apesnf  de  nfto  op- 
provar  o  casamento  de  sua  sobtinha,  todévia 
nunca  recorreu  »òs  tribunaes  para  lhe  (irar 
a  herança  de  seu  pae,  certamente  p^r^e 
conhecia  que  esta  condi^^o  fdro  imposia  eoi 
favor  e  não  em  odio  de  D.  Maria  de  Hiranéa ; 

Considerando  que  t^  doulrím-  segaida  fxir 
Marcadé  no  commentarto  ao  artigo  ÚfKt  do 
Cudigo  Civil  dos  fráncetn-^ifue  tanto  • 
testamento  como  qualquer  teto  jurídico  dete 
ser  nutio,  quando  se  fíiça  dep#ndér  dumà 
oondiçlo  impossível  moral  ou  phy sicamente* 
está  em  opposição  com  as  nossas  leis»  com  da 
romanas  e  com  b  própria  artigo  9d0  do-Co- 
digo  ciril  dos  francezet; 

Considerando  qué  sendo  nutia  a  condiçlo 
imposta  a  1).  Maria  de  Uiranda,  inútil  era  qtii^ 
ella  recorresse  ao  supprimentò  judicial ;  ve*- 
crescendo  lambem  que  ainda  mesmo  $ittêt 
valida  é  cohdição  nado  aproveitava  estesufK 
primento,  pois  o  exigido  peta  lei  de  6  da 
outubro  de  1784  epela  Nov.  Ref.  Jud.,  art. 
3i0,  diz  respeito  a  pessoas  menores  de  2)> 
annos,  e  não  As  maiores,  não'  havendo  por 
conseguinte  necessidade  de  recorrei  a  umfa 
formiilidade  qiie  nem  a  lei  nem  a  vontade  do 
testador  impdem,  apesar  do  que  dicam  aigdni 
praxistas  nossos; 

Considerando  que  esta  doutrina  não  só  6 
a  deduaida  de  nosia  lagiitação  pttria  e  da 
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«ibwngeir^,  mn  «té  se  ache  adoptada  nos 
•rtiges  1060  e  1808  do  Código  civil  por- 
luguez ; 

•íINsr  i«o%  pefe  ftiirís  dos  autos  julgo  im- 


procedente e  nlo  provada  a  acQflo  íntenUda, 
absolvo  osréoí,  econdemno  oaulor  nascus- 
las  e  multa  legal.^oimbra,  6  de  fevereiro 
de  1868. — João  Bapthta  da  Castro. 


SECÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA  EUREMATICA 
E  PRATICA  FORENSE 


Conselho  de  Estado 

BeaohiçOea  do  conaelho  de  estado 
Bt  aeeçio  do  omitaiioioflo  adminiatratÍTO 

ResolQçáo  a.»- 3:491 

■HMitrIaii  4|ae  «trnuna  da  rea*liif«» 

Das  dseisões  tomadas  sobre  reclamações 
r^ivás-  Ú  eosthibuiçM  inéuttriat  pode  iuv- 
terpor-se  retursô  pára  o  conMo  d»  èsiado, 
só  4cpois .  de  ter  proferido  sobre  tila»  occor* 
dào    fonuího.  de  distritto^ 

Hecntaa  A.«S:491-^refH>rren(e Carlos  Jluguf^io 
da  9i)r8  Gftfnpos,  recOfrida  a  camará  muni- 
cipal de  Li&boa,  relalor  o  ex,**  José  Joaquim 
das  Reis'  e  Vnec^ncellos. 
-íScadO-me  presente  b  consulta  do  coONlho 
de  astado  na  ieoçSo  do  ceniencioso  adminís- 
irilfvo  sobi'e  o  recurso  n."  8:491.  em  quo  é 
racavrento  Cafloâ  Augusto  da  SiWa  Campos  e 
recorrida' a  limara  municipal  de  Lisboa; 

Mostva^kc  ailégar  ©'recorrente  que,  lendo 
«Mrípiorfo  de  ageAèia  de  negócios  eccieslasii» 
cos,  «ívl»  e  judiciaes,  nesta  oitfatle,  rua  Nova 
líoCarr^lliO,  a  S.  Paulo,  n."  1\,  fora  colicctado 
pelò  respecllvo  grémio  na  importância  de  réis 
MJ^OOO,  peta  conirifiuiçâo  industrial  relativa 
«d  anaò  de  1800;  e  que,  considerando  iiijuei!! 
a  rífefMs  collecta',  recorrera  para  a  camará  mu* 
-B^ipal,  8  qual  o  nio  aitendeu  por  accordSe 
ét  i  de  dèzOmbrò  do  refbrido  anno; 

•llostra-iso  que  deste  accordão  ínlerpozera  o 
rètforreiKe  o  presente  recurso: 
O  qie  tudo  visto; 

Considerando  o  que  dispOc  o  artigo  9  °  da 
lei  dé  7  de  julho  de  1S6S.  que  alterou  oaritgo 
t9.*"da  lei  dé  30  de  jnlho  de  1860  sobre  a 
contribuição  industrial; 

fòmsiderando'que  poraquelU  lei  fof  creada 
«ma-neva  rnstanci:».  e  que  na  li^pothese  dos 
autos,  a  ter  logar  o  recurso,  íómonte  deveria 
ser  interposto  perante  o  conselho  de  estado, 
depois  de  previa  jvtgamento  do  conselho  de 
dislrícfo: 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  refe- 
rida consulta  para  aqual  foi  ouvidoo  ministério 
pablico,  rejeitar  o  recurso  como  illegal  e  in- 


competente, noa  lermos  do  artigo  S5.*  do  re- 

guliimepto  de  9  de  janeiro  de  18B0. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  o  tenha  assim  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  em  li  de  janeiro  de  1868. 
—  REI.— /oírf  Dias  Ferreira. 

Está  conforme. — Primeira  repartição  da  di- 
r'!Cçao  geral  das  contribuições  directas,  eíú  5 
do  fevereiro  de  1868. — Joaquim  Manuel  Pe- 
reira Vianna. 

fístíi  conforme. —  Secretaria  do  conselho  do 
estado,  em  10  de  fevereiro  de  1868.— ./oáo 
Antonio  Gomes  de  Castro,  secretario  geral  sup- 
plenie.  d,     l.  it  lasa,  k.»  as. 


Resolução  n.'  3:43S 

Ooa^flna  que  dimana  da  reHolaçAo 

O  htrdeira  testamentária^  qw  tsti  sujeita 
á  comribuiçào  de  registro,  herdando  umá 
propriedade  separada  de  seu  usufrueto,  paga 
o  imposto  do  registro  ealculado  tobre  o  vaUr 
dos  bens  transmitlidos,  deduvindo^e  o  valoi^ 
do  umfruclo.*-^A  liquidação  dos  bens  trans' 
miítidos  deôe  ter  feita  pelo  valor  que  tsié$ 
bens  tiverem  ao  tempo  da  transmissão. 

ftecurso  n.'  3:i38  — recorrente  «delegado  do 
procurador  rcgio  na  l.^.vara  da  comsrea  da 

Lisboa,  recorrido  Manuel  Alves  do  flio,  re- 
lator  o  ex."^"  conselheiro  Anselma  José  Braaw* 

camp. 

Sendo-me  presente  a  consulta  do  caasêlho 
de  estado  na  secçlo  do  contencioso'  adminis- 
iraliro,  !;obrc  o  recurso  n.'  2:438,  em  qae  é 
recorrente  o  delegado  do  procurador  régio  na 
á.*  vara  da  comarca  de  Lisboa,  e  recorrido  Ma- 
nuel Alves  do  Rio;- 

Mo5tra-se'5er  este  recurso  ínierpoato  daa  ac- 
cordSos  (ta  juncla  dos  reparlidorea  da  contri- 
buição predial  do  bairro  dò  Rocio,  no  processa 
dc  liquidação  da  oontriiiuíçSo  de  registro  Ian* 
çada  ao  recorrido  como  herdeiro  de  propríe*> 
dado  sepnrada^do  usufrvelo  dos  bem  4|ue  lha 
deixara  sua  fallocida  irniA,  e  pelos  quaés  a 
mesma  junta  resolvôra  que  ao  recorrido  só- 
mente  pertencia  pagar  o  imposto,  calcalado 
sobre  o  valor  dos  bens  transmitlidos,  dcduiin- 
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o  do  nsnfructo;  -e  ben  assin)  t\wi  o  re« 
Decido  valor  fosse  delermÍDado  pçlo  rendimento 
colleriavel,  inscripto  na  malriz  predial  relativa 
ao  anno  de  e  não  pelo  da  matriz  que 

vigorava  no  quinqueonío  anicrior; 

Mostra-sc  allcgaro  rccorrenie  que,  devendo 
orerorrido,  quando  consolidar  o  usufructo  com 
'  a  propriedade,  recebero  domínio  pleno  dos  bens 
transniiltidoa,  deve  lambem  ser  colteciudo  na 
contribuifão  relaliva  a  lai  dominis,  e  nfio  só- 
menie  no  imposto  altinente  a  propríederfe  se- 
parada do  usufructo,  o  que  pretende  provar  cbm 
as  palavras — a  contribuição  será  sempre  paga  por 
inteiro  —  íjiseridas  no  artigo  11.°  da  lei  de  30 
de  junho  de  1860,  e  que,  no  intender  do  re- 
corrente, derogam  a  única  excepção  marrada 
noarligoS.^da  lei  de  12  de  dezembro  dc  184i, 
estabelecendo  assim,  como  regra  imprclerivel, 
que  a  contribuição  será  sempre  pi.ign  |)or  in- 
teiro, e  sem  dcducçâo  alguma,  por  aquelles 
para  quem  passarem  os  bens; 

Mostra-se  allegar  mais  o  recorrente  que  a  li- 
quidação devéra  ter  sido  feita  pela  matriz  predial 
de  |861  a  1 865,  porque  era  a  única  que  estava 
concluida  nos  termos  legaes,  e  portanto  aquella 
a  que  a  junla  devéra  atlender,  ate  por  ana- 
logia com  o  que  succede  no  recenseamento  pO' 
lítico: 

O  que  tudo  visto,  bem  como  as  informações 
da  junta  c  allfgaçSo  do  recorrido; 

Considernndo  que  os  §§  8  °,  9."  e  10."  do 
artigo  8.*^  da  lei  de  30  de  junho  de  1860  ex- 
pressamente determinam  o  modd  porque  deve 
iorcalcafado  o  imposto  de  transmÍ8>fio,  qoand^ 
a  propriedade  for  deixada,  separada  do  usv-' 
frircte,  e  a  dilTereàle  respoosabilidade  que  cabe 
tanto  ao-  uMíruaaario  cojno  ao  proprietário; 
.  Cojis|deraAdo  que  o  artigo  11  da  mei^ma  lei 
liq^ita-^e  tão  sómenle  a  designar  os  eonlri- 
buintes  qyc  têm  de  satisfazer  a  conlubuição, 
e  o  modo  porque  {esta  deve  ser  paga,  dopois 
dfa  Ur  aido  devidanento  liquidada;  e  não  tem 
por.  fim  efitabeiccer  novas  regras  para  a  liqui- 
dação que  estariam  em  manifesla  contradtcção 
CMi  AS.ilíapofliçdfs  antecedentemente  consigna- 
das nos  mencionados  §§; 

CoB«ide^»ndoqaca  liquédaçfiodos  benstrans- 
iBÍttidda.deve  ser  feita  peio  valor  que  tiverem 
BO  icnipo  da  transmissão,  e  que  tendo  a  ie«* 
tadora  fallecide  em  maio  do  1865  era  a  matriz 
predial  desse  anno  aquella  a  que  cumpria 
attender  para  os  efleilos  do  artigo  8.%  §  1.°, 
da  aaéiioíftnada  ici; 

Considerando  que  a  Junla  reformando  a 
^mcíra  liquidação  do  valor  dos  bens  iranemit- 
lidos,  0fl)  vista  das  informaçSes  oOiciaes  do 
respectivo  escrivfio  dc  fazenda,  e  em  harmonia 
cora  o  rcndíAcnto  colkctavel  .trbitrado  na  ma- 
triz predial  do  tríennio  de  1866  a  1868,  deu 
•xauto  c«»iprímenlo  át  disposições  da  lei  de 
JO  de  junho  de  18G0: 
'  Heó  por  bera,  oafifarHiaBdo'nic  com  a  refe- 


rida consplia  em  que  intervefu  o  mitisteria 
publico,  denegar  ^rovimesA)  no  pretenta  tV> 

curso.  .  I 

O  ministro  e  8e<Jretario  èò  «siado  doflne- 
gocios  da  fazenda  o  lenha  assim  intendido  t 
faça  executar.  Paço,  em  SO  de  janeiro  de  1868. 
—  REI.  —  José  Dias  Ferreira. 

Está  conforme. —  Secretaria  do  conselho  de 
estado,  etn  17  de  fevereiro  de  1§88.— /oflo 
AnlMto  Úomet  d$  Cêstr»,  secrettKlo  geral  sap- 
pICDljt.        ,  D.ie  L.  áeim,n.*éí. 


Reaolnç&o  n.«  2:325 
Doafrinn  qne  dimana  da  reMivçi* 

Qum  t$tá  iujetío  á  etíutribuifw  ptstoal 
devi  taaminar  no  ttmfo  eomp9tetU9  v  ktafo- 

mento  para  ttsar,  nos  prasos  esuJfelecidos  pHa 
lei,  dos  recursos  ordinários,  a  fim  de  se  emen- 
dar  qualquer  erro  que  lhe  seja  preju^dd; 
e  poríanto  nesta  kypolkese  o  recuno  eMtfáor- 
dinario  de  que  fala  o  artigo  0.°  da  lei  is  7 
de  juiko  de  ^86S  é  inadmimd^ 

Recurso  n.*  2:328— recorrente  Eduardo  Gus- 
tavo dc  Vasconcellos  Pinto»  recorrido  o  con- 
aellia  da  direcção  geral  da*  «emribaiciff , 
directas,  relator  o  ek."*^  con^etbeiso  Joséloa- 
quim  dos  fteis  e  Vasconcelíois. 
Sendo-me  presente  a  cousulUi  dasecçlado 
ootit^nvíoso  administralivo  do  c^nsalhfl  da-es- 
tado,.  sobre  o  processo  de  recurso  n.'  I:9U| 
em  que  é  recorrente  Eduardo  Gus^vode  Vn^ 
conceJlos  Pinto,  e  recorrida  o  Donselbo-dad^ 
rccçSo  geral  das  contrtbuiç&e«  directasí 

Moslra*6e  que  foi  interposto  o  rorarsa'  do 
accordílo  de  fi..,.,  peJo  qual.  atleddafldo  a ^us 
o  recorrente  estava  sujeito  á  contribuiçSo  ^ 
aoal  no  anno  de186i,  é  que  Hie  cumpria  pQf 
isso  examinar  o  lançameolo  par*  usar  nas  pri^ 
SOS  CKtabeleeidoa  dos  recantos  Icgaea  coatra  9 
erros  que  lhe  fossem  prejudioiaes,  onitttilw 
estes  meios  adoptara  o  do  rec«rsa  atlNtaffli- 
nario,  que  pelo  mencionado  sceord&o  f&rajaV 
gado  incompetente  e  illegal  eona  fandaoKSto 
ao  artigo  C."  da  lei  de  1  da  julho  da  18M; 

Mostra-se  que  na  petição  dá  fl.  t,  deitaads 
de  impugnar-se  este  fundamento,  se  pede  ao 
tribunal  do  conselho  de  estado  que  seja  aqui 
atlendida  aquella  reclamação,  a  exemplo  4s 
que  se  praticara  em  caso  simrlhaote  de  am  af- 
iro processo; 

Mostra-se  evideotenente  da  iiifbr^Mção  do 
delegado  do  Ibesouro,  a  que  se  teCeie  o  -a««M- 
dâo  de  II.  8,  que  OEecorreuteaosobrcdjtaaaao 
de  1S64  fora  collectado  em  33^18  réis  de 
contribuição  pessoal,  s^ndo  &^648  réis  de  per- 
centagem complementar  sobre  a  renda  da  casik 
e  S7^07S  réis-  de  taxas  Gaas  relatiVAS  a  uai 
areado,  um  oavallo  e  ura  vebioulo  dè  (]iistro 
rodas,  c  ô  certo  e  ioconieslavei  que  o  veJiiculo 
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^tdsoU  é  mfit  do  mmw\t»  que  «llc  foi 
<pftlt«ct«do  no  niesmotanno,  »  quo  portAnio  a 
TSQlattiiífSo  do  mesmo  recoireoie  era  conforine 

Á  vefMe  dos  í^ctQs.: 
'  O.  que  ludo  vifíio  ti  o  roaia  doe  autos; 

Coasideraodo  que,  supposto  se  prove  que< 
Bio  p^rteocía.ao  recorrente  o  vehiculo  moo- 
lado,  pelo  qual  foi  biíbuiado,  e  de  que  a  mie 
.pagou  a  f^oflUibtiisSo  respectiva,  comtudo  per- 
tencia ao  mesmo  recorrente  pagar  outra  verba 
de  coatribuiçao  pela  qual  foi  e  devia  ser  col- 
lecl?(io;  , 

Cooeiderando  qae,  tendo  por  isso  obrigação 
jte  cx4oiin!ír  o  lançamento  JacoDtribuifão  pee- 
soai,  lhe  cumpria  usar,  dcnlro  dos  prasois  os- 
jabcleeidos,  dos  reour$o&  ordinários  para  se 
emendar  qualquer  erro  que  lhe  fosse  prejqdi- 
(ial.  e  quie  é  inadmisaivel  portanto,  á  face  do 
artigo  da  citada  lei  de  7  dc  jullio  de -1862,  | 
.0  recurso  exlraordioario  de  que  lançou  n)0o;  | 


CoRSMierMd*  que  noiv  é  l<}eritie»  a  hypii- 
lhese  a  que  se  refere  a  petiçiio  de  -fl.  >fi,  nem 
os  urestos  podem  prevalecer  coi>U'a  a  dbp» 
stção  clara  da  lei;  que  cale  tribanal  oão  pódt 
alterar  ,ou  ttiodíiirar : 

H«í  por  bera,  conformando-me  com  a  ooDf 
suUa  cm  qve  interveiu  o  mÍDÍslçrio  pitMito, 
denegar  prtfvimento  no  recurso. 

O  ministro  o  secretario  de  estado  dos  no» 
gocioa  da  fazenda  o  lenha  assim  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  em  21  de  janeiro  de  ISftÂ; 
—  RE[. —  Joté  Dias  Ferreira, 

Ealá  conforme. — Primeira  repartiçio  dar  di- 
recção geral  das  contribuições  difeeias,  en^i 
do  fevereiro  de  WS.— Joaquim  Manwl  P«- 
reira  V.ianna. 

Está  conforme. —  Secretarin  do  conselho  de 
estado,  ém  19  de  feveroiro  de  ISfiS.^-Mo  An*' 
I  tonto  Gomes  de  Casíro,  secretariò  gorai  supr 
I  plenle.  0.    ^.  rfc  i«68, «.« 43.  > 
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■      .  URA  pjMEiNOA 

'.portaria  que  4eçlar<i  que  ót  con$ptheiros 
ife  eilttdo  effeçtipos  estão  obrigada$  a  encarte, 
^c^n^guintet^^te^ao  pagammlif  4os  te$pi>- 
€tvto»  direitos  dt  me^U. 

'Sua  Jdaje6(afle  El-Rei»  conformando-so  cpm 
,Q  ,,re%oltiçãf)  do  tribunal  do  tbe^onro  pubtico 
40  Sfii.d0'fH>lM))rfl  de  ISiã,  Q  com  a  resposta 
tf«|.iC]CH|Sf)|tiQÍrQiid«  estado  extraordinário,  pco- 
fiuriaMoir^^efftl  da  la^^nda,  de  17  do  corrente 
iQiçz::)ia  ^fli  bf^m  tieclarar  que,  efn  v Isla  do 
^ccojto  ignuÊ^iço  do  artigo  9-**  dp  decreto  4^ 
3\  4»  d^z.ojiib^o^  do  1836,  oi  conselheiros  dt 
ii4t»4<l^,6FE^ptiyos  estSo  obrigados  a  encarte,  e 
cooA^uinton^eRie  ap  pagamonio  .dos  respepti* 
\fii,  diroitos  de  mercô, 

O  q^e  se  participa,  pela  secretaria  do  eHadp 
dos  ,nGÍgpci,ois  da  fazenda,  ao  çonselhciro  otTi- 
llial  maior  mesma  secretaria  de  e^ti^do,  a 
sjBcreKf^riogeral  do  ministério  da  fazenda,  para 
sen  conbeçimantq  c  effoiíos  necessários. 

Faço,  em.  1?  do  fevereiro  do  186$. — José 
piai  fe^reirít. 

•  y^Tf^  OíDo^fel^eíroofficial  maior  da  secretaria 
«stadft  dps  negócios  dii  fazenda,  jfpcrotario 
geral  do  ministério. 

D,  ie  h.  de  1860,  tt."  41. 


Ul^ISTlBníO  BAH'  OBRAW  PUBLICAS 
0#MIIBBCIO  f}  líVBtJSVBIA 

Modelo  de  ttlatMtoe  para  a«  mieãadte 


(^operativas  de  edtffeaçàó,  elaborado  petá 
commissão  nomeada  pela  parlaria  de  §5  de 
julho  de  làSlt  s  publicado  pelo  governa  eí^ 
cumprimento  do  artigo. 20.*  da  tfi  de 
julho  de  Í867. 

Coflllanado  d«  pa^.  fli 

111  .  .      ,  ■ 

Em  França  está  aiodp  acanfiado  o  princrípie 
cooperativo,  ou  a  associaçio  livro  eiospentaaett 
do  obreiro  para  a.conoivuoçfifr -oa  oompra  do 
uma  habitafã«.  O  regular  é  forMarcm-sc  60>- 
ciedndas  de  pessoas  rica&  ou  abastadas,  de  ca- 
pilflJi«i«s,  indwslriaes,  emprczarios,  e  directo- 
res de  fabricas  e  outros  estabelecimentoa,  oa 
quaee,  levados  mais  pela  pbitantropia  do  q«e 
pelo  ganho:,  fornooem  casas  aos  operários,  -me*- 
diante  certas  condições.  Algumas  destas  so>- 
cieilades,  como  a  dc  Malhouse,  de  que  adiantè 
fatiaremos,  lèm  recebido  do  governo  ou  dos 
imperantes,  em  dinheiro,  importantes  subven- 
ções. £  o  qao' também  tem  succedido  em 
glalerrn;  ohde  o  priocípo  Alberto  e  ricos  pbi* 
laothropos  fundaram  ou  patrocinaram  certas  as- 
sociações. Para  exemplo  citaremos  a  sociedade 
pui  tt  neihoror  a  condição  doe  opsP&rios,  fàn- 
dadik  fím  Londres  em  1 8  &i ,  o  q«e  teve  por  pre^* 
sidcnlo  tord  Shofiesbury;  e  a  sociedade  metrà- 
poiilaua  para  o  melhoramento  da  kahilaçSo  do 
obreiro,  fundada  na  mesma  capital  cm  184â^ 
e  cora  succursaes  em  Ramtgate  e  em  Bristol, 
Não  é  isto  a  cooperação,  c  a  pbilanthropiA  mais 
ou  menos  sincem,  c  mais  ou  menos  deaiiild-^ 
reasada.  Gomo  incitamento  é  loayavel-  simi* 
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UwBtc  proceder;  e  oxitá  qae,  em  ma  puíscomo 
•  D0S9O.  onde  hft  qaasi  tudo  por  Feeer,  onde 
a  inieialira  individtta)  é  aiitta,  o  homem  não 
.ct6  em  si,  e  espora  tddo  do  governo,  os  ricos 
e  abastados,  os  phtlanlhropos  e  os  governos  se- 
jam os  primeiros  a  dirigir,  a  patrocinar  qaaes- 
qocr  sociedades  nascentes,  a  doutrinar  os  que 
mais  interessam  na  sua  organização,  e  a  in- 
duzir as  massas  populares,  paro  qee  envidem 
lodos  os  seus  esforços,  c  desentranhem  dos  seus 
exclusivos  recursos  os  altos  benefícios  que  o 
associação  espontânea  é  capaz  de  produzir. 

A  verdadeira  sociedade  cooperativa  de  cons- 
tracçSes  que  ha  em  França  é  a  sociedade  tnt- 
mobUiãria,  fundada  ha  pouco  tempo  cm  Paris, 
tendo  por  presidente  um  dos  maiií  respeitáveis 
publicistas  daquelle  paiz,  mr.  Juics  Simon. 

É  uma  sociedade  civil  fundada  per  arções 
de  100  francos  cada  uma,  mas  só  30  acções 
é  qut'  dão  direito  ao  sooío  de  se  inscrever  para 
occupar  uma  habitação. 

Os  primeiros  fundos  obtidos  polas  quotas 
sSo  logo  applicados  a  construcçfics,'  e  as  casas 
distribuem-se  aos  que  primeiro  se  inscrevem 
e  maiores  quantias  pagam. 

A  sociedade  parisiense,  ao  revés  das  ingle- 
zas.  é  quem  manda  por  sua  conta  construir  as 
JiabitaçC^;  mas  em  togar  de  dar  ao  s«cío  uma 
casa  própria,  isolada  e  independente,  dá-lbe 
quarto  ou  liabítaçSo  cfii  um  edilicio,  que  fica 
sendo  propriedade  da  sociedade,  e  dc  que  elle 
è  o  locatário  ou  o  inquilino. 

O  sócio  paga  por  um  lado  a  renda  da  ha- 
bitação, e  ree^be  pelo  outro  os  dividendos  pro- 
duzidos por  esta  mosma  renda.  Á  qualidade 
de  inquilino  reúne  pois  a  dc  proprietário,  por 
^ue  reeei»  a  parte  aliquola  do  rendimdnto  dos 
prédios  da  sociedade,  dos  qnaes  elle  'é,  com 
M  mais  associados,  co-proprietario.  Pode  po- 
rem, segunde  o  artigo  5."  dos  estatutos,  o  só- 
cio comprar  a  sua  habitação,  dadas  certas  con- 
dições, conforme  a»  quantias  que  ioimediata- 
mente  pagar,  ou  satisfazer  dentro  de  prasos 
mais  ou  menos  curiós,  e  passar  desfarte  da 
aítiiaçio  de  propn><arto-/oca(<ino  a  proprietá- 
rio individual  e  com  direito  piene  á  sua  habi- 
tação. Emquanto  o  sócio  nSo  obtém  uma  ha- 
bilaçfio  é  meramente  depositante  de  uma  caixa 
económica.  Algumas  explicações  roais  são  no- 
rcasarias  para  eadarecer,  oono  foncciona  o  so- 
cíédade  cooperativa  immobillaria  de  Paris. 

Supponhamos  uma  seci«dado  fundada  com 
300  sócios,  aubscrevendo  cada  um  l  acçio  de 
3:000  francos,  ea  SO  acções  de  100  francês 
cada  uma.  Se  os  sócios  estão  lodos  cm  ignal- 
dade  de  condições,  e  aão  podem  pagar  cada 
semana  senão  t  francos^  ou  pouco  mais  de  100 
francos  cada  anno,  é  só  ao  cabo  de  30  annos 
que  o  ultimo  sócio  obtém  a  sua  habitação,  que 
a  sorte  Ibe  reservou  para  o  fim.  É  o  exemplo 
de  uma  sociedade  reduzida  aos  seus  únicos  re- 
cursos, e  que  poucos  esiimulos  pode  produzir 


no  homem  pobre,  i}ae  t6  diante  de  si  30  itt- 
nos  de  soifrimento,  on  a  vida  util  e  laboriosa' 
consumida  toda,  para  obter  na  velhice  uma 
casa  comfiioda  para  habitar.  Uas  se  esies  300 
subscriptores,  em  diflèrentes  condições  dete- 
res, satisfizerem  100  delles  os  3:000  francos 
em  idannoí!,  a  razão  de  300  francos  cada  anno, 
outros  100  satisfizerem  a  ncsma  somma  en  tÓ 
anhos,  a  razão  de  160  francos  por  anno,  e  O 
resto  dos  subscriptoros  proceder  do  mesmo  medo 
oro  30  annos,  a  razão  de  100  francos  cada  anno; 
se  por  outro  lado  a  sociedade  poder  obter,  so- 
bre hypotheca,  50  por  cento  do  valor  dos  seos 
terrenos  e  das  casas  construídas,  livres  de 
qualquer  ónus,  por  empréstimo  num  banco  hy- 
pothecario,  ou  por  emissão  de  obrigações,  oa 
por  outra  qualquer  forma,  acontecerá,  como 
se  pode  verilícar  em  tábuas  de  composição  e 
funcções  destes  capitães,  que  os  primeiros  100 
subocriptores  obterão  casa  passados  3  annos, 
os  da  segunda  serie  passados  6,  e  os  últimos 
cm  9  annos.  No  fim  deste  praso  a  sociedade 
terá  empregado  em  construcções  900.000:000 
francos,  mas  não  tendo  recebido  dos  sócios  se- 
não Í9S:000  francos,  lerá  um  debito  de 
405:000  francos.  Esta  somma  irá  sendo  amor- 
tisada  pelas  prestações  regulares  e  convencio- 
nadas de  cada  Btcia  devedor. 

Vé-se  pois  qae  quanto  mai<n%8  s9o  as  quo- 
tas, mais  depressa  obtém  o  sócio  uma  habita- 
ção, e  liberta  a  sua  acção.  Os  últimos  a  liqui- 
dar são  os  que  pagam  os  3:000  francos  em  90 
annoi;  se  bem  que  aos  9  annos  já  léu  casa 
para  habitar.  Dão-se  pote,  neste  modo  de  fune- 
cionar,  bastantes  estimules  á  economia,  c  por 
conseguinte  a  mais  avnlíadas  prestações. 

Salísfeiló  o  completo  pagamento  da  ac^So, 
o  sócio  tem  de  pagar  a  renda  da  casa  á  socie- 
dade, de  seis  em  seísmezes,  como  locatário;  ma* 
em  igual  período  cobrará  uma  certa  somma,  a 
titufo  de  dividendos,  como  accionistas,  ou  como 
co-proprietario  dos  prédios  da  ásSoeiação;  se 
ha  alguma  differença  contra  o  sócio,  é  era  re- 
gra a  que  provem  das  despesas  de  adminis- 
tração e  algumas  outras.  Isto  equivale,  depois 
de  um  certo  praso,  a  habitar  uma  casa  de  graça, 
da  qual  ninguém  o  pode  desapossar,  e  que  elle 
pode  escolher  neste  ou  naquelle  bairro,  onde 
a  sociedade  tem  terrenos  e  construcções,  com 
tanto  que  o  typo  ou  modelo  adoptado  não  ex- 
ceda o  valor  da  sua  parte  subscripta  do  capital 
social.  O  sócio  pode  também  trocar  com  outro 
n  sua  habitação,  mediante  certas  condições, 
e  até  renunciar  a  ella,  na  occasílo  em  que  lhe 
é  distrthuida,  cominando  a  ser  aociontsia  dk 
associação. 

Apesar  de  serem  os  iútuitos  da  sociedade 
cooperativa  immobiliaria  de  Paris  facilitar  ha- 
bitações a  indivíduos  que  não  tèm  recursos 
promptos  para  as  comprar,  e  eslimular-lhes  a 
economia  para  que  per  meio  de  perrellas  mí- 
nimas, gradual  o  reguhtrmenie  satisfeitas,  che- 


Digitized  by 


73S 


gafitt  ao  usufrncto  de  casas  baratas,  commo- 
its,  bygieDÍcas  e  sadias:  sÍo  comllido  palpa- 
Teis  as  diflercnças  e  dissimilhanies  os  meios» 
ipnndo  á  comparamos  com  as  sociedades  ceo- 
pefaiivas  inglesas,  das  quaes  já  descavolvida- 
•eate  nos  occupamos.  Um  dos  maiores  derei- 
tos  da  sociedade  parisiense  6  nfio  ser  organi- 
sida  com  o  Rm  immedíalo  de  dar  ao  socío  omn 
CMS  sua,  isolada  e  independente,  e  sobre  a  qoal 
lenha  pleno  direito  de  propriedade. 

Resia-nos  ainda  faltar  das  sociedades  civis 
da  Ualhouse,  Guebwlller.  Beaucourl  e  outras 
locatidMies  do  departamento  franccz  do  Alto 
Ibeno.  Nio  sSo  cooperatiTas  estas  sociedades; 
sio  associações  meio  philanthropicas  e  meio. 
ioditstríaes,  patrocinadas  geralmeoie  pelos  po- 
deres píublicos  ou  por  pessoas  particulares,  e 
tndoem  vista  fornecer  ao  operário,  que  é  ex- 
tranbo  á  sociedade,  rosa  para  habitar,  mcdvanie 
octUb  condiçdes.  Expostas  as  bsaes,  em  que 
assenta  a  sociedade  civil  de  Mulhons^,  ron- 
stiluida  pare  eonstroir  e  fornecer  a  algumas 
classes  de  indivíduos  casas  em  certos  ponios 
da  cidade,  a  qne  constituem  os  chamados  bair- 
MB  operários  (eités  ouwières),  cstSo  conheci- 
das nas  suas  máximas  disposições  todas  as  ou- 
Irns,  que  procedem  pela  mesma  forma,  e  tém 
igoaes  intuitos. 

Findada  em  1863,  compot-sc  a  príucípio  a 
sociedade  do  Mulhoose  de  12  acrionistas,  com 
o  raprlsl  de  300:000  francos  c  60  acções  de 
SdO  francos  cada  uma.  Cresceu  depois  o  nu* 
mero  dos  accionistas  e  das  acções,  e  o  capital 
foi  elevado  a  356:000  freneos.  igual  ao  capi- 
tal primitivamente  subscripto,  impondo  a  con- 
dição de  nâo  poder  a  sociedade  vender  aos 
op«rartos  casas  por  preço  superior  ao  do  casto, 
ou  alugar-lh'as  por  uma  renda  acima  de  H  por 
cento  do  dito  cpsto.  O  juro  do  capital  da  so- 
ciedade não  pode  ir  alem  de  &  por  cento. 

Quando  a  sociedade  completa  a  construrção 
dc  uma  ou  mais  casas,  vende-as  aos  operários 
OH  flioga-as  áquclles  que  as  nfio  podem  com- 
prar, segondo  as  condições  impostas' pela  so- 
ciedade. Os  compradores  nio  podem,  dentro 
09  espaço  de  dez  annos,  traspassar  n  sua  pro- 
priedade ou  alugar  parte  delia  a  não  ser  a  oa- 
irò  operário  e  mediaotc  licença  do  consolbo  da 
•daiínistração;  os  locatários  não  podem  sublo- 
car  quartos  ou  parte  da  sua  babitaçdo,  exce- 
pto quando  o  conselho  administrativo  reconheça 
qae  disto  não  provém  perturbações  derivadas 
da  co-habilaçã?  de  pessoas  estranhas  umtis  ás 
outras,  ou  perigos  contra  a  satide  e  hygieoe 
das  familías,  filhos  da  sua  agglomcraçào.  Os 
embaraços  postos  á  vendd  afio  para  conirami- 
Dara  especulação  dos  que  directamente  ou  por 
intervenção  dos  cabeças  de  pau,  a  que  Oé  fran- 
cezea  c6amam  hommes  de  paitle,  poderiam,  a 
preços  commodos,  aproveitadas  certas  oceasiõcs 
de  crises  ou  difficuldades  para  o  operário,  com- 
prar casas  parà  a»  aluga  r  depois  por  pre(o»  ele- 


vados aos  mesmos  operários.  Era  destruir  o 
effisita  philonthropíco  que  a  soriedade  tenl  ém' 
vista. 

Se  a  aoriedade  porem  tem  podido  obstfir  lis 
ixntUs,  outro  taftlQ  não  tem  acontecido  ás  lo- 
cações a  que  frequentemente  recoríe  o  operá- 
rio para  alcançar  meios  de  mais  deàalbgada* 
mentf  pagar  as  prestações  qoe  dereí  fla  sita -casa.' 
A  sociedade  determiaa  nos  seus  estatutos  que, 
passados  certos  annos  depois  da  sga  fundação, 
nenhum  operário  pode  ser  comprador  ou  loca- 
tasío,  SC  sons  HIbos  nlo  frequentarem  aâ  es- 
colas. São  pois  eminentemente  moraes  e  elví- 
lisadorcs  os  íoiuitos  desta  iatereaMBie  associa- 
ção. . 

Quando  o  operário  se  propõe  a  comprar  ama 
casa  é  obrigado  a  pagar  de  pnomplo/ solido 
o  seu  rator,  860  oa  800  francos,  quésãofati^ 
çados  ao  credito  do  comprador,  e  Mrircin  para 
pagar  os  impostese  mais  despesas,  qirand6ch«g&' 
o  momento  de  concluir  defiAltivanient«  o  con- 
trato. O  rosto  do  preço  da  casa  sstidfaz-se  pòt* 
presiaçdes  raensaes,  Tariando-  entre  18  e  S5 
francos. 

Estas  prcstaçAes  afio  sSo,  em  regra,  sape* 
riorcs  á  renda  mensal  que  paga  nm  opfirorlo 
a  um- proprietário  qualquer  por  uAia  habita- 
ção geralmente  menos  espaçosa  etnenes  salu- 
bre, mas  são  am  pouco  maiores  do  que  a  renda 
mensal  que  o  simples  locatari«  paga  á  socii> 
dadc.  No  lim  do  treze  annos  e  alguns  mezes 
está  puga  a  importância  da  casa,  lendo  o  ope- 
rário despendido  1:30S  francos  a  mfats,  se  a 
casa  é  de  3:000  francos,  do  que  teria  gasto 
neste  período,  se  fosse  simplesmente  locatário; 
Uca  porem  senhor  de  orna  casa  qae  vale  mais 
do  que  lhe  custou,  porque  o  aagmento  da  po- 
pulação em  Hulhouse,  cidade  eminentemente 
iodostríaf,  eleva  cada  dia  o  valor  dos  prédios 
urbanos.  Nflo  se  podem  pois  desconhecer  as 
grandes  vantagens  e  louváveis  benefícios  qne 
similliante  sociedade  proporciona  ás  classes 
desfavorecidas  de  capital. 

Para  regular  a  conta  parlicuiar  de  cada  com- 
prador dá-se-lhe  um  livrinho  ou  caderno  6on- 
(endo  a  reprodocçfto  exacta  da  conta  corrente 
que  lhe- dia  rospeito.  Cada  anno  eslr  cbnta  é 
ajustada  ao  juro  reciproco  de  6  por  cento,  re^ 
spectivo  por  um  lado  á  parte  do  valor  da  pro« 
pricdade  que  o  oanprador  íca  devendo'  á  so- 
ciedade,  e  por  outro  lado  is  semmas  còA  que 
tem  entrado  na  oaiia  da  sociedade.  No  fim  de 
cdda  ex?rcicio  o  operário  é  debiMdto  petas  díf^ 
foreoças  qao  tem  a  pagar. 

Vè*se  pois  por  esta  oombinaçla,  «toda  para 
o  comprador  ha  tndo  a  ganhar  a  náda  a  per- 
der, que  a  aooiodade  é  também  ama  caixa  eco- 
nómica, onde  o  operário  deposita  ÉneasatMeMe 
soramao.  as  qoaee,  cem  os  «eus  juros  acctifnb- 
lados,  oooslitaem  a  final  o  pagame«to  da  casa. 

IN)r  una  labua  das  fnacçOea  do  cípííal,  an- 
ona aas-astatutas  daaoeíMade,       qae  as 


Digitized  by 


784 


^mmi|^  <<ffec(iva3,  qtio  o  operarM  dftposita, 
^lu  ir«2C  annos  e  cioro  mezcs,  no  cofre,  idoil- 
lam  a  i:3S6  francos,  e  que,  se  a  renda  do  sim' 
ptea  I«calaN«  do$  prediM  da  socledadt  lor  de 
IS  franqqs  oada  moz,  um  povco  abaixo- d«  8 
por  cento  p^r»  ^isas  de  3:990  fraaros,  a  dif- 
Curcn$4  é  reaJmenle  de  l:âOâ  rrancoa.  sc  fi- 
zeriBpfa  ceff^  aqualorzcanaosde  renda,  prtso. 
en  que  o  siMpIcii  inquilino  Utá  de  sitisrazcr 
à:924t  ffancuM. 

Pqr  1  i'òQ%  fraarosque  o  operário  pogn  a  maí* 
do  que  (eria.de  .aali&rnier  em  quatorze  annos, 
se  fQsae  apei^as  inquilino,  liça  pcoprietario  c 
«onboF  dq.  upi^  casa  de  3:009  francos^  e-eeo- 
oomisa  dahi  por  diante,  todos  os  annos,  uma 
rjpftda, 

tX.di^la  do  dezembro  de  linba 

a.EiOci^^fi,  civil  d«  Muií)o«se  cr^nstruido  800 
cjtptík»,  iixii^ms  oatavam  vendidas  f»8i;  «s  eaéas 
Qoropl^HIve»^  pagas  monta V8M  já  a  113,  e, 
havia  um  grapde  numero,  cuja  Uquidaçio  fi- 
nal estava  prestes;  conia  lançada  desde  a 
fundaçfto  até  Óquella  dati,  a  cargo  doíi  com* 
pradores,  era  de  450:000^000  réis,  na  nos^ía 
Dioeija,  de  qu«  já  Unham  »ido  recebidos  réis 
âi3:(»«0^aO-0. 

Paro  alargar  a  hase  das  suas  opcraçõe»,  cons- 
truir maior  numero  de  ca^a».  e  saiisrazer  ás 
exigências  de  uma  populapSo  críseente,  tem 
a  sociedade  contrahido  empréstimos  em-  Mu- 
Ibouse  e  em  Bale,  sobre  hypothcca,  a  menos 
de  5  porcento»  e  reembolsáveis  a  longos  pra- 
ses.  Nos  primeiros  cinco  annos  nào  ha  amor- 
lisafão;  paga-S6  só  o  jure;  nos  quinze  seguin- 
tes annos  amorlisa-se  todo  o  capital  por  pres- 
tafifies  igwaea.  Aqni  está  a  combinação  fipan* 
ceira  do»  seva  empréstimos. 

As  soJ)r4s  de  cada  cxercicio,  se  a^  ha  paro 
a  sociedade,  sío  emfiregadas  em  obras  do  uii- 
It4ade  publica  e  dos  habitantes  das  casas  e  baír- 
im  operários. 

Sò  para  TuadacSes  de  salas  de  asyle,  onde 
é  admiltido  um  cerlo  numero  de  filhos  de  ope^ 
rarios„  tem  a  sociedade  despendido  mais  de 
49;ft00  fraoeos,  lem  construído  pontes  para 
retinir  bairro»,  tem  pago  expropnaçèes,  cabe  no 
r«ai8-e  passagens,  tem  estabolecido.padariasque 
viJ)dev)  o  pãq  maíB  baraljO  ao  operário;  e  alé 
a  presidcnto  da  asãocifl{ão.  o  benemérito  mr. 
leon  D^fus,  creon  uma  ca^a-  de  paslo,  qaet 
por  s»9,  conta  e  riaco,  (brneoe  ianiores  sub- 
stanffiaes.  sa4iofl  e  boralo»,  ão  obreira.  Por  80 
aa  90  réjs  ijen)  o  homem,  de  trabalho  um  jan- 
tar snfliciente  de  sopa,  carne)  leguou^  e  pão,  o 
de  vni, grande  arranje  par«  ocelibalario. 
.  Alem, 4a  casa  de  pasto  hm  o  philantbropo 
pveaidcaito  da  sooicdade  de  Unlhouse  jiuxjliado 
á  pffúpriaaaaU  a^esinbeleeiwfnto  da  lavadouros 
e  baobea,  qiue  são  nuulo  fre^fuenlados,  e  para 
c;ija  cQDfitr«eí(ão  tantbem  tcai  concorrido  o  gp- 
v^roo.  Pqr  ultimo  a  Piedade  foracce  ao  tta- 
balh^r, »  ft^p^  \aS/^m  aoa  da  vaodft  com- 


mum,  rarvlo  de  pedra,  <ioke,  bàtatas,  fc^Set 
para  cozinhar  c  para  aqaeoer  casas,  vesttiarie 
para  o  frio  e  para  a  chuva,  ele,  etc.,  etc. 

Pode  poía  dízer-se  que  as  sectedados  oint 
do  Allo  Hheno  eatio  neste  departamealo,  fa« 
zendo  aa  ve2e£  de  sociedades  coopera(tVB9,'aw 
suas  variadas  feições,  não  só  etionl»mo«s,'in»i 
moraos.  Só  lhes  não  tem ^i do  possível  obtvt  a 
fundação  de  uma  cbixa  de  pensDca  paca  aT^ 
Ihicc  e  invalidade  do  opèrario,  que  tem  |Ír- 
t^mdido  estabelecer,  cerceados  3  por  centdlao 
salatio  do  trabalhador,  e  offer^endo  geáèra* 
samcnlb  os  pnirõcs  S  por  cento  para  peifezsr 

pbr  cente^  e  ealcaiar^se  sobre  fsitf  base  i 
peaaão. 

Todavia. comepa  em  Uulhouse  a  lomar coifa 
o,  principio  L-o<^eraliv9,  e  é  de  crer  qaf  én* 
treeni  ip^ico  o  opetario  Feconhega-odaTtrqMi 
lb;e  ftssittle  de  procurar  em  sl  itiiciatiwt  e  » 
cuMos  que  o  habilitem  a  dispensar  a  csMÍa 
dtJarçada,  sob  o  Uoinc  dc  phIlantlKOftia,  een 
(^u&  (ilé  aqui  tem  sido  bvorecído  porpsrtioi* 
lares  o  pelo  govcrito. 

São  visiveis  o  palpáveis  boje  cm  Malbouse 
08  bons  babiios  e  a  mortgeraçio  qne  o  espriM 
de  economia  desinvolvbu  na  gente  do  pom 
Com  a  economia  vein  a  ordem  e  o  aceío  no  in- 
terior das  famílias,  e  cresceu  ou  estreilou-sc 
o  an'eeto  enlre  todoi;;  o  qne  a  miséria,  4  fido, 
a  vadiice,  e  o  passatempo  na  taberna  ounepn»* 
libulo  costumam  diluir  todos  os  dias,  é  em  Uu- 
lhouse  sentimento  enérgico  e  muilodigio  da 
louvor. 

A  boa  conddcla  è  as  affeiçCes  dc  fliaiilia  slo 
tão  commuos  em  Uulhouse,  naa  cUsoes  in- 
bsdhadoras,  que  para  o  provar  servirá  o  s^ 
guiftle  facto,  que  vale  mais  que  mnitos  aetoa 
de  apregoado. civisRK),  que  tão  encnrecidos^fl 
premiados,  costumam  ser  nas  primeira^  cate- 
gorias sooiaes. 

Heeolberara  do  exercito  a  suas  casas  nns,St 
rapuzes  de  Uulliouse,  depois  de  ierca  compla* 
lado  oa  seua  sete  annos  de  serviço^  e,  eacoa- 
trando  ^eus  veHios  paes  sem  meios  de  compwf 
uma  cosa,  foram  se  de  no*o  ajustar,  coaiovo* 
tuntflrioi!,  no  serviço  militar,  entregando  >« 
paes,  para  acqiuitiição  de  habitações,  as  tem-, 
mas  que  por  este  louvarei  aclia  de  dedkafã* 
oblivcram. 

Ua.  uma  resposta  de  iiwa  mulher  d»  povi^ 
em  Âliiihoruse,  que  se  pode  di^er  a  flynihs* 
daa altas  vantagenamoraeaquu  a  poísedeuM 
casa  comiHoda  trai  ao  opçiatio:  «Oude'  pa«st 
voíBO  marido  agora  tas  noites?*,  perçuituva  O» 
laiiilsiro  do  imperador  d<tó  francrzcs  á  ■ollwí 
de  iim  operário  que  eacontnaca  nnp»  dos  b^ll^ 
ros;  «£m  casa,  senbof ,  depoia  que  leflMs  ans 
confortativa  habilatiíãav. 

É  o  maior  elogio  da  sociedade  de  MaAo**^' 

e  de  Iodas  aa  do  Alto  Ahono. 

- .   IV  •=  '  ^ 

Damaa  par  lin  alguaMa  explicafifcaaobre 
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u  M«je4iid9>  cftapMivm  porlnguisas,  que 
bovvefeoi  de  fuodar-se  om  harmonia  tom  a  tci 
4«  S  4e  jttllio  (io  1867,  para  construcção  ou 
apqqjsifito  ôfi  hihWiXsçHts. 
.  iPodem.Bstai  «ocied»d<»  adopur  na  »ua  cod- 
^itoiçiQ  aftfornus  prescri^tas  pelo  eadigo  com- 
iV9Bti«l  [Mra  BQ  sociedades  ou  pireerins  com- 
ntHfUca.  o«  para  qub  é&  oonstámeto  em 
o^nnaMliiA.  Ncate  ea^o  as  sociediidos  óoope' 
ralivas  ruDccionaiio  «  regeR-sc-io  exeiosiva- 
vwHeMft  pfilas,leis  a  que  estão  »nj«ítas  as- 
SQpfpçdefr,  O  Bie«ino  suocedftrá  se  qutzerem 
coi»l,jtair<se  segundo  á  lei  da«  loclediídcs  ano* 
nymasde  22  de  junho  de  1867  [a).  Se  prererirein 
cireumscrever-se-ttratro  da  nossa  rccenle  lei 
de  aocied^fles  coppe^ativa^^  nem  por  isso  dei- 
xam «dç  scr  '^sociaçbes  conumerçutes  rog|das 
pela'lE!^ii;lação  coinmcrcial,  salvas  as  dí^posi- 
CÕt8L.ib  Já  cfiújM'  lei  de  í  de  jnlho  de  tHl. 

-  .4  hei  pMiágvcsa  das  soeitdadés  eooper.t(iva& 
^Ap  jKiUU  84  assp(;iações,  que  se  rnlríogircm 
isk  prescrípçSes,  o  hiadarem-se  por  meio 
de  acções,  á  maneira  das  sociedades  coopera- 
tivas estrangeiras  de  quo  lemo^  tracbdo;  mus 
em  todo  o  caso  o  mécbanísmo  é  o  mesmo,  idên- 
tica è  a  soa  iodole,  análogas  as  suas  opera- 
(õcs  e  simínianies  os  seus  resultados. 

Saíra  umaóv  outra  variante,  sSo'apptiravels 
ás  nossas  futuras  associaçOes  cooperativas  tfc 
e<til1caçie  as  explicações  que  demos,  e  as  con- 
sequências que  extrahímos  das  sociedades  de 
constracção  da  Gran-Bretanha  e  da  França. 

-  As  soetedades  cooperativas  portuguezas  po- 
dem fundar-se  ou  para  construir  por  stia  ,conta 
e  sob  sua  direcção  cnsas  pnrs  os  assocíndos, 
ou  para  lhes  emprestnr  o  capital  necessário, 
DOS  limites  fixados  nos  cslatatos,  com  que  os 
sooiMpossan  comprarõu  constrnir  habitaçOes. 
Nesta  ultima  hypolhcse  reúnem  ao  caracter  de 
caixai  económicas  o  de  verdadeiros  1)ancos  dc 
empréstimo,  avanços  ou  adiantamentos.  Os  só- 
cios, no  avto  de  sc  inscreverem,  obrigam-sc  a 
[M^ar  quotas  semanaes,  em  proporçãod»  somma , 
qde  pretenderem  para  noquisíçãoda  osa,  cal- 
culadas de  modo  que  peln  sua  nccumularâo  e 
pela  acção  dos  juros  compostos,  o  capital  mutua- 
do esteja  embolsado  pela  sociedade  no  praso  fi- 
xado pelos  esiatoios. 

B8ièe*empíeítímos  lerSo  sempre  por  hypo- 
iheca  as  casas  que  os  sócios  adquirem.  Se  hou- 
ver poi:i  dífFerenças  no  montante  destes  em- 
préstimos, filhas  de  diversos  lypos  e  preços  de 
casas,  que  os  ejiititoios  pos^^m  adoptar,  haverá' 
lambem  quotas  matóres  ou  menores,  e  contri- 
buintes de  diversas  categorias,  se  o  praso 
para  ã  salisfhçSo  dos  esprestímos  for  sempre  o 
mesmo.  £m  quanto  ao  sócio  não  é  entreve  o, 
petfide,  a  sociedade  roncciona  para  ellc  sim- 
plesmente como  caixa  económica. 

(o-)  A  Lei  de  £S  de  junho  àe  1867  achft-se  transcripln 
nó  Jornal  áe  Juriiprudencia,  í."  aanOf  d."  S1i  |>ag.  3S4 


Vamos  a  Ver  agora  «  que  se  pmsa,  íquandè 
é  a  sociedade  qne  edFflea  habittf^^^  fatu  os 
associados.  Se  o  sócio,  dada  esta  hypothese, 
ao  entrar  na  sociedade,  e  ao  inscveve^se  (tara 
o  pedido  dc  uma  casa,  nSo  é  ínimediMamènte 
satisfeito,  porque  a  aocledade,  nam  moAiedld 
dado,  pode  nÍo  ter  o9  capitães  précisòs  pata' 
começar  todas  as  conslrucç^es  que  lhe'lorem 
requerida:;,  dep9c  simplesmente  na  caina  com- 
mum  a  joia,  se  estiver  estípuladti  nos  eMatu- 
tos;  e  as  qnolas  semtinnes  au  'AteuBaes  «os  tút-' 
smos  marcadas;  estás  prestitçfisssffo  Iguaes  para 
todos  0$  soeios' incipientes se  acham  em 
igualdade  de  cifcurnstancia»,  e  vãiy-Se  accu- 
mulando  com  os  jtiros,  como  em  ema  cítixa' 
ecodomicíi.  Principia  porem  a  constrdcçBO  da 
sua  casa,  e  é  desde  este  'AOtt»enio  que,  afem' 
(las  primitivas  quotas,  ii  obrigado  a  satisfWxer 
prestações  em  iguaes  peiriodoâ,  tantas  quahtas 
forem  noco^sarias  pára  pnghr  o' MSto  da  casa 
dentro  do  praso  mareado  nos  estatutos.  Con<' 
cíuida  a  casa  c  entregue  aa  sUcio,  tem  este 
ainda  dcrsatisfazcr,  no  (im  de  cada  semestre, 
ou  o  juro  da  somma  que  ficar  devendo,  ou  nms 
quantia  a  titulo  de  renda,  eotiforme  forem- ns 
prescripçffes  dos  csialntos.  Por  bm  la<to,  é  a 
sociedade  crnholsada  do  capitai  empregado  na 
edificação  e  respectivos  juros  pelo  outro,  Sa- 
tisfaz o  soeid  a  sua  divida  com  as  suas  pi^- 
sláçdcsejnroã  afferentes.  Sâoaindaas  funcçises. 
tn  sua  essência,  de  um  banco  de  empréstimo 
c  de  uma  caixa  económica,  em  que  o  devedor 
e  o  credor  sSo  uma  e  a  mesma  {Míssoa.  k  casa 
construída  e  entregue  ao  sócio  iica  servindo  de 
hypolheca  ao  seu  debito,  alem  d«  outras  ga- 
raniia:í  que  é  obrigado  a  dar,  segundo  a  -so- 
ciedade for  de  responsabilidade  limitada  os  il- 
limitada.  Na  llquídaçfio  de  evnta»  aanaal  o« 
por  scmeelres  entre  o-soilio  c  a  sociedade,  de- 
vem figurar  as  quotas  primitivas  c0m  os  sees 
juros,  até  completo  pagantenlo  da  casa.  Che- 
gadas as  cousas  a  este  ponto,  o  sócio  oà  sáe 
da  sociedade,  porque  leni  consegvido  osea  fim, 
alcançando  uma  casa,  ou  cnntináa  conv  asqno- 
las  origín&es  como  mero  depositante  dé  uma 
caixa  económica,  recebendo  proporetóniilmente 
dividendos,  conforme  os  lucros  da  sociedade. 

Quando  as  sociedades  Gflll)»erirt[vas  p»riug(it- 
zas  desejarem  augmeniar  as  eMtas  conslturçses^, 
cm  harmonia  com  o  pedido  doiS  secios,  e  não 
tiverem  recursos  na  contribaição  ordinária  dos 
associados,  faculta-lhcs  a  lei,  quando  são  de 
reíiponsabilidade  limí^nda;  coniraifir  emprés- 
timo-; até  o  dobro  do  capital  exisienie,  e  até 
6(t  por  cento  do  valor  dos  terrenos  qM  adqui- 
rirem para  construnçOcs.  Bstcs  empréstimos 
devem  ser  a  juro  módico,  para  oão  orçarem 
embaraços  á  gerência  sufiíai,  e  pdra  nSo  attres- 
ccTttarem  demasiado  os  encargos  do  sócio.  I>a 
corta  anatyse  da  nossa  fei  dedttt^e  que  ndlla. 
estão  compendiadas  e  providenciadas  as  varia- 
das hypotbeser  que  ácerca  éo'haèi4açO«8  estík»: 
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4li|)9rMs  pOFdiv«nfisA>fioeiaç0ec  deignftl  na- 
tureza sos  outroH  países.  O  que  aos  fica  por 
dizor  está  $upprido  pelo  modelo  dos  presentes 
fts(atuto&i  ^  podem  ser  modilU-ades  ou  am-< 
pliados  ^los  fundadftres  de  uma  sociedade  co- 
operaiU*.  cmtanio  que- se  re»(riDjam  á  letra 
4  cspiriLo  da  lei  de  S  de  julht»  de  18ft7. 
Agera-  um  exenplo. 

SuppoQhamoa  que  no  nosso  paiz  pode  ser 
coBBiruida  una  rasa  modesta  c  oorfiinoda  para 
um  honem  pobre  pela  aomnui  proximamente 
de  4OOj(0ÍtO  itíst  allenla  a  beralcsa  da  míTo  de 
obra,  de  certos  mMeriaes,  e  outras  circamslan- 
cias,  como  são  o.auxiHo  do  sócios  honorários 
e  de  quaesquer  particulares  ou  do  governo;  se 
o  membro  de  uma  lociedadecoopetativa  entrar 
tiodos  os  annos  eoa  c«.iita  com  a  quantia  die  réis 
Í0jt0S9,  quo-sflo  iÒO  reis  por  semaaai  igual, 
seifiõ  inferior,  ao  que  hoje  pnga  qualquer  op(s~f 
rario  de  ren4a  por  um  casebre,  m»  bairro  mais 
infecto  de  Lisboa,  dispenderá  no  fim  de  irese 
annos  e  meio  a  somma  effcctiva  de  280j^800 
réisf  cujos  juros  compostos  a  6  por  cento  ao 
í^nno,  em  igual  periodo,  montam  a  10i^400 
réis:  somma  tudo  385^200  réis.  £  quasi  o  va- 
Ipr  da  casn.  O  homem  pobre  pois  que  for  per- 
se.verante  e  coenomico  tem  ao  cabe  de  quaiorze 
aanos  um  capital  com  que  pode  comprar  ou 
construir  uma  casa.  Se  o  praso  for  maior,  serão 
as  prestações  menores.  Quando  é  a  sociedade 
que  fornece  a  casa  ou  empresta  o  capital  an- 
tes dos  treze  anjaos  e  meio,  e»tá  claro  que  se- 
rSo  mais  aiultadas  as  prostaçOes  por  causa 
dos  juros  da  somma  jnuluada.  Ê  por  meio  do 
tábuas  de  fuocçSes  de  capitai  que  se  compre- 
heodem  bem  todas  estas  operardes. 

Sio  divertes 08  ifpos  e  modelos  de  casas  que 
em  França  e  Inglaterra  se  construem  para  o 
operário,  e  diverso  é  lambem  o  seu  custo.  Em 
Mulhoiise.  por  exemplo,  onde  se  têm  ensaiado 
conslrucçSes  de  varias  fórmas,  preços  e  e\ien* 
sio,  ba  cases  com  um  único  andar  sobre  o  rcz 
do  chie,  e  faa  casas  MmpJcsnente  a  rcz  do  chio, 
quené»  chamamos  casas  térreas.  Umas  e  outras 
estio  dispostas  cm  renques  ou  quarteirões  de 
10  18  e  30  casas,  encostadas  duas  a  duas, 
ou  eJ*  grupos  de  quatro,  no  meio  de  um  jar- 
dim dividido  em  qtfttro  partes.  As  primeiras, 
excepto  as  de  esquina,  não  lèro  luz  e  ar  senão 
pela  rrenie:  as  qtlc  Tarmam  grupos  de  quatro, 
tem  ar  e  luz  pela  frente  e  per  ume  face  late- 
ral, e  satisfezeni  a  todas  as  condições  hygie- 
nicaa;  sio  mais  caras,  é  verdade,  mas  são  io- 
comparavelffienift  maJbores.  Podem  também 
conàtruirnse  fileiras  de  ama  só  casa,  com  patoo 
e  jardi»!  onde  os  terrenos  forem  abundantes 
e  baratos.  CaicuLa-se  hoje  em  Hulbouse,  onde 
o  terreno,  maicfiaei  e  mão  de  obra  não  são 
baratos,  umn  casa  de  um  só  andar  sobre  a  su- 
perfície de  4ft>flMitfDsq«adrados,  fòra  o  jardim, 
cm  fiOOjbUOV  réis,  pouco  mais  ou  menos,  da 
musa  moeda.  Q  jBr4in,  alem  da  agradável  di^ 


ira<rç3o,  e  de  ser  entreieflimenio  ntil  e  h^gio* 
nico  para  er  filhinbofl  do  openríe,  prodoz,  «M 
horialiças.  loguroes,  etc^,  perto  de  40  francos 
annualmente  para  o  proprietário.  As  pms  pHs* 
cipoes,  nos  bairras.  sSo  espaçosas,  d«  lai^\ira 
d*  11  metros,  com  passeios  laieraM  da  t*,l^ 
cada  um;  as  ruas  iransversaes  tóm  dttilarguva 
a  mettos.  Ba  fontes  de  espaço  a  espaço;  e  Hm*' 
qocs  de  arvores  de  sombra  ao  longo  da»  MM, 
aa  qaaes  sãe  iHamiftadaa  a  gti; 

A  perspeclira  é  seduclora,  e  o  exemf^  tfo 
pode  deixar  -dei  ser  seguido  pelas  'claasee.  tra- 
balhadoras do  nosso  paiz.  C^nttitém. 

'•   l>ll^>>>       I   ~T 

iil!VI«tEBIO  BOS  NèCiOCiOS 

^  Decreto  fUf  nomeia  oi  iubnitutot  âmjm- 
zes  dê  direitc  dat  tomarcaê  áê  dítíridt»  ju- 
dicial da  rtlapão  do  Porto,  para  servirem  m 
corrente  ann»  itgunio  a  ordem  de  imn^ 

mtaçõee, 

CoHUnmdo  4e  lUH^.  ?to 
LAHSGO 

Bacharel  Francisco  Pedro  da  Veiga. 
Bacharel  Anacleto  Pedro  da  Cunba. 

José  dos  Santos  Leilão. 

Bacharel  Basilio  Sarmento  Saavedra  Teixeira. 

LOUSADA 

Bacharel  Albino  Leite  Rebollo  da  Gama. 
Bacharel  Antonio  Barreto  de  Almeida  Sovea 
Lencastre. 

Bacharel  João  MarhaJo  Ferreira  Brandão.^ 
Bacharel  Adrião  Baptista  da  Stilva  Freire. 

LOUZX 

Bacharel  José  Maria  Corte  Real  e  Sfícaduia. 
João  Gonçalves  de  Lemos. 
Bacharel  Adelino  Justiniano.de  lle^quita» 
Luiz  de  Magalhães  Mexia  M^edo  píoftenttl 

Bulhões. 

MACSDO  OB  CAVALLEIROS 

Conselheiro  Antonio  Mauricio  Pereira  Cabral. 
Bacharel  Francisco  José  da  Costa  e  Silva, 

Mtinuel  Antonio  dc  Vasconcellos. 
Beroardino  Jofié  de  Oliveira. 

UANOOALDC 

Bacharel  Higael  Anlonjo  l^&ç^tvoa  GiMtt.e 

Amíiial.  .  ' 

Bacharel  Manuel  Ribeira  Pae^  Torres.  ■ 
Bacharel  José  dc  Moraes  Pinto. 
José  de  Almeida  Cardoso  AlbaquerqBe. 

HABCO  DK  GAMAVECB8 

Bacharel  João  de  Almeida  Perea. 

Bacharel  Joio  de  Vasconcellos  Carneiro  WeB«- 

zes. 

Bacharel  Benedicta  Soares  Vasconcelloa  llOB- 
terroso. 

Caetano  Pinto  da  Mota  Mesquita.  c^nUnU. 
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A  acfàé  iê  fHfà»  4  imprt$mpii9tl. — 
Vm  Código  Civil  «lew  permittir  a  tMeUig»- 
fA»  dmpmUmiAtde  UlegiUmm. 


Danas  boje  cabimeiilo  nas  oalumRa»  do 
nossa  jornal  naias  extelleales  reflexOes 
iorMlioaa.  Dasquawse  eocontra  ciarm  no 
fi&pòr,  lagica  no  deduzir  e  pureza  no  dizer. 
Sfto devidas  é  penna  do  sr.  JoAo  Itfaria  Mer- 
S»lhÍo,  dia4)B«ko  jvriaeaosolto,  bem  conhe- 
cido dos  letloKs  desle  jornal,  e  de  qu«m  se 
dedioa  no  «aludo  da  scieDoia  juridica. 

Sm  qnarenuoa  porem  desmerécer  enfi 
cousa  alguma  asle  exoellente  escripto.  pe- 
dínos  vf nia  ao  sati  auelor,  para  apresenlar- 
moa  aobre  suas  doulrinaa  (cdm  parte  das 
faaes  váo  cdneordamos)  algumas  oonside- 
raçtea  que  nosaccodem  aos  bieos  da  penaa. 
lulganM»  que  a  decisão  dcala  queslfio  já 
aio  pende  dos  tribuuaes,  t  por  isso  pode- 
mús  ftxpor  afoulamenle  e  eom  Ioda  a.Tran- 
qiNpi  M  tdeaaque  temos  a  asle  respeilo. 

OattclordasreftexSes  juridica  s^trnctândo 
de  impogoar  uma  acção  de^  fiiiaçfto  cumu- 
lada com  aada  nullidade  de  testemeato  e  pe- 
tição de  horança,  excepcionob-a  com  o  fuR- 
damenlo  da  que  so  acho  prescripte  o  direito 
doaaaerlo  filho,  portarem  decorrido  mais  de 
30  auAOs;  e  conlestou-a,  mostrando  que  dos 
indícios  atlegados  pelo  aulor  não  se  induz 
a  Bulficienie  gráu  de  probabilidade  de  sua 
asserto  Qliação:  e  prnuunoia-se  o  sr.  dr. 
Mergulhão  contra  as  acções  de  filiação  ille- 
gitima  iotenUdoa  pelos  filhos  «outra  os  pnes, 
almejando  pelo  dia,  em  que  se  dê  á  execu- 
ção o  Dosso  Código  Civil,  que  á  seniélbança 


do  Código  Civil  dosfrancezes,  acabou  com 
esta  espécie  do  acçdes  do  filiação. 

Não  enlrurenios  na  apreciação  dos  factos, 
porque  nem  devemos  nem  podemos  entrar' 
nella  por  falia  dos  elementos  necessários; 
mns  diremos  alguma  cousa  sobre  os  dois 
pontos  —  prescripçio  da  acção  de  ^Hação^ 
e  — inveiíigitção  da  paternidade  illê§iUma, 

Eni  quanto  ao  primeiro  poiUo,  divergi- 
tnoa  completamente  da  doutrina  apresentada 
pelo  sr.  dr.  Mergulhão  em  suas  doutas  re- 
âoxões  jurídicas;  e  intendemos  com  a  As- 
sociação dos  advogados  de  Lisboa  (a)t  o 
com  muitos  outros  jurisconsultos,  que  têm 
examinado  esto  matéria,  que  a  acção  de  Q- 
liaçlo  não  prescreve  nem  pelo  direito  na- 
lurai,  nem  pelo  direito  positivo. 

Não  prescreve  pelo  direito  natural;  por 
que  segundo  elle  os  direitos  da  natureza  são 
inalienáveis;  eslfio  fóra  do  commercto,  não 
se  pode  fazer  sobre  olles  algum  contracto 
ou  alguma  transacção,  e  conseguiulemente 
não  eslAo  sujeitos  a  prescripção. 

Não  prescreve  por  direito  positivo;  por 
que  nem  a  tegl^ação  pátria,  nem  o  direilo 
romano,  nem  os  códigos  das  naçOes  civili- 
sadasadmittem  nestas  acções  a  prespripçáo. 

ComefTeito  a  lei  de  16  de  janeiro  de  1759 
diz  expressamente  que  a  acção  de  liberdade, 
que  versa  sobro  o  estado  do  homem,  é  im- 
prescriptivel;  e  como  a  acção  de  filiação 
se  refere  lambem  ao  estado  do  homem,  sc- 
gue-se  que  deve  ser-lhe  appiica\el  a  mesma 
disposição  da  lei,  epor  lanto  é  lambem  im- 
prescriptivcl. 

É  verdade  que  em  sentido  conlrorto  ao 
que  deixaft)os  dilo  ha  o  accordiio  do  Su-  > 
premo  Trihuoaldo  Justiça,  proferit&oem  18 

(4>  T4M«obt><labor«dopax«c«rdetUA«oeiaçlo, 
publicado  ■«  Guetm  in  THhtnmt  "**  l>r>  i 

Digitized  by  VjOOQlC 


de  agosto  de  18S0  (a),  oqual  intendeu  np- 

pliciivcls  á  íicçíio  de  filiacfSo  as.  disposições 
da  Ord.,  liv.  4.^iit.  ii\  poreiír,  èalvoo 
reãf«iAT]wifo,  tilo  podemos  concordar  por 

fui^mh  .'Jimima  com  a  opiniitb  ih  maioriá 
dos  Couselliieiros  dnqliette  ílibsifado  tritiií- 
nal. 

■AOrd.,  liv.  \.^,  (íl.  com  qíianlose 
inscreva  genericnmcDle — Das  prescripções; 
todavia  quem  a  ler  nas  disposições  deste  li- 
tuto,  vè  ininiedíatamente  que  n  í»8orípção- 
ó  falsa,  e  que  a  Ordenação  nesle  logar  se 
refere  unicamente  ás  acçõesyessoaes,  e  n^o 
ás  acções  prejudiciaes,  como  sSío  a^'de  fi- 
liação c  todas  as  que  dizem  respeito  ao  es- 
tado de  cada  um.  As  palavras  «Sc  alguma 
«pessoa  for  obrigada  a  oiilra  cm  alguma 
«eeria  cousa,  ou  quantidade,  por  razão  de 
tialffum  contracto,  o\t  quasi  contracto,  po- 
ndera ser  demandada  até  trinta  annos»  dão 
bem  a  conhecer  que  o  legislador  aqui  &ó 
cogitou  das  acçõês  pessoaes;  e  conseguin- 
lemente  andará  multo  mal  quem  applicar 
suas  disposições  ás  acções  prejudiciaes  de 
índole  o  natureza  inleiramenlo  diversa.  E 
que  os  redactores  das  OrdcnaçCíes  sabiam 
que  haNia  acções  prejudiciaes,  o  que  a  sua 
natureza  era  intcíramenledíversa  das  acções 
fCíiescpwsoaca.semosIradaOrd.,  liv.  à,**, 
tit.  16,  pr.,  onde  se  diz:  «Se  o  réo,  sendo 
«citado  per  qualquer  auç5opmí?a/,  ou  rea/ 
«ou  de  qualquer  qualidade  que  seja;»  e  lam- 
bem da  Onl. ,  liv.  3  ^  lit.  11,  §4.0,  cuja 
lelrn  é:  «Item,  todo  aquolle,  que  diffamar 
«outro  obre  o  estado  da  sua  pessoa,  como 
«Sô  dissesse,  que  era  seu  caplivo.  .  E  nos 
«ditos  casos  em  qno  o  aasi  citar,  lhe  farà 
«assinar  termo,...  porque  a  tal  questão  do 
«estado  é  prejudicial,  ele.»  Portanto  a  ci- 
tada Ordenação,  liv.  k.^,  tit.  79,  não  se  re- 
fere senão  ás  acçOes  ;>e5soaf«,  e  nlo  podemos 
pôr  conseguinte  dizer  com  o  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça  que  às  acções  de  fíliAçâo 
illegilima  prescrevem  no  praso  de  30  annos. 

Mas  supponhamos  (sem  conceder]  que  a 
lei  de  16  dc  janeiro  du  1759  nào  compre- 
hcnde  as  acções  de  filiação:  como  a  Ord., 
liv.  í.*>,  .lil.  79,  nSo  se  refere  ás  acções 
prtijudiciaes.  fica  sendo  este  caso  um  dos 
ommissosem  nossa  legislação,  econscguin- 
temenle  havemos  de  recorrerão  direitosnbsi- 
diario,  que  é  para  nós  o  romano,  nos  ter- 
mos da  lei  do  18  de  agosto  de  1769. 

(«)  Ette  aceor^  acha^  tniitulo      GmiêU  ím 

zwhHWM,  int. 


Ora  por  este  direito  o  estado  das  pessus 
est0VQ  fóra  do  comq^erçio,  e  jMir  isso  era 
thalicnavd).  e\>  que^e  i^alidhaf  Jl  àstLode 
{írebcrevei^se.  No  $-H>  ln«l.  fwto- 
niht^i  et  kngi  lenijÃrk  pàseiékfmíW, 
6.^)' se  K  Ò  so^uíntè:^«$cd  ífliqtíal^db,  Vm 
«si  maxime  quis  bona  fide  possederil.  m» 
aldmcn  illi  vsúcapio^ullo  íempore  procedii; 
«veluti  si  quis  Hhetuv^  à§minem,  vel  rem 
«sacram,  vel  rcligiosam.  vel  servuni  fugi- 

prescripção  nas  questões  relativas  ao  estado 
dejoatfa  ufi. 

Se  d«  direito  romano  passarmos  ao  di- 
reito francez,  achamos  lá  lambem  consi- 
gnado o  principio. —  que  as  acções  reUlim 
ao  estado  de  cada  u^)'  sãoítnprcsçriplrveis. 
OCod.  Giv.  Fr.  uoart.  328  diz  oseguiale: 
^Vaction  en  réetamation  d'itai  est  tMprei- 
cripiible  á  Vi^d  de  Vé«faU.  £>iniigDe 
Marcadé  no  C4imn»enhH'to  ^a  âl6rafa%^l- 
prime-se  assiik^{a):  itO  Mbdo«li^ pdMis, 
na  qualidade  dc  filho  legitimo  ou  ittegilíaio, 
«de  filho  de  tal  e  tal  otc,  nâo  i  ee«sa!<|u« 
«dependa  da  vontade  deites  pessoas, 
«seguínlemenlenito  pòde-seroiíbiectcdetnM- 
(tacções,  do  renuncias,  do^quasifuer noan- 
«venções.  Sendo  assim,-  este  ostado  iiioestá 
«sujeito  á  prescripçilo,  poisesIrsrfMdan 
«presumida  rcnui»eia  feH»  poraqueHeaqfin 
«o  direito  pertencia.  P«rt80lol  o  eaiado  nlo 
«pode  perder*se  nem  aiiqoirirta  perviglimi 
«convenção,  ou  pela  preserifyçflo».  Owi»- 
smo  diz  Rogrot  no  conm«nfarío  ao  "«ibio 
artigo  3S8doGodigo  Civil  dovfrMOéfes(^). 

Esta  mesma  doutrina  se  acha  céns^ai^ 
nas  disposições  do  Godígo  de  ProMsioCnrit 
francez,  porque  no  artigo  lO^i  nâoidmHle 
transacções  sobre  quesiões  de  estado;  o  se 
não  pode  haver  sobre  ellas  iransaeefto,  cUn 
é  que  não  pode  também  haver  prescrifi^o. 

Finalkncnle,  sa «posar  de  Indo  fM 'Rea 
dito,  in^tircm  qne  ás  acçOes- dê  fitlaitlo  ^ 
applicavel  o  que  dispõe  i  hofisa  On>./4íT. 
4.^,  lit.  79,  lembrem-seque  nos  termosdo 
S  2.<>  da  cilada  Ordenação  os  30  «aios 
(tempo  do  prescrípçSo]  começam' 8 -«arrer 
só  contra  o  menor  que  letiha  cemptota^li 
annos;  e  por  tanto  só  aos  44  annos  de edade 
é  quequalquer  não  poderá  intentar  a  acçlo 
de  filiaçfio;  mos,  invocando  o  bencActo  ih 

(*)  BxpliealiêH  tkétHfM  H  prâUfM  V«  CMr  Ar Jfr 
p0Íé»%,  tom.  i.\  fm$.  Sft. 

(*)  Vija-K  hotrm—U»  C«Ím/>«M«A  m^NH^ 
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f  MtjlaíçSf)  |tor  iDtèiro  ainda  fóra  ám»  praso 
I  poda  intrâlar. 

Em  ralaçito  ao  segundo  ponto  que  nos 
prapoiDos  eiaminar  neste  nosso  ligeiro  és- 
çrifto — a  investigação  da  palernidaâeille- 
giltma,  diremos  lambem  algumas  palavras. 

tv  bem  sabhlo  que  um  dos  pontos  do  Có- 
digo Civil  dos  francczes,  que  maissc  discu- 
X\p  nasspssdes  i)o  iribunado,  Toi  —  a  1W5- 
íigução  ia  paterniflade  illegitima;  e  a  (|ps- 
peito  das  razões  Torles  produzidas  em  con- 
trario prevaleceu  a  opinião  dos  que  vppi'- 
vapi  peia  suppressâo  desla  investigação. 
.MmíLos  redactores  dos  Códigos  Civjsdas  na- 
çOes  da  Europa,  feitos  posleriormcnle  ao 
.Código  Civil  dofl  francezes,  tèni  aceitado  a 
i^esle  respeita  as  suas  disposições;^  e  o  Código 
iCivii  poriuguaz,  seguindo  e&lc  mesmo  im- 
pulso, prpbibiu,  conUa  o  q^e  dispunha  o 
.Dftsso  direito  antigo,  em  geral  a  invcstiga- 
.çãe  da  paternidade  illegitima. 

Êdifficit,  se  Dílo  ímpos&ivel,  apreciar  a 
'firkri  ins  vantagens  e  oa  inconvenientes  gqe 
.poderão  resultar  desla  disposição  do  nosso 
fJCodjgd  Civil;  mas  o  certo  é  que  os  epco- 
nies,  que  se  hão  dirigido  aos  redactores  do 
t  Código  Civil  dos  francezes  por  terum  aca- 
'.bado  em  garal  com.  as  acçOes  de  filiação  il- 
legitima, Dio  lèffi  muito  foBdamenlo.  Os 
.  redactores  do  Código  Civil  dos  francezes, 
achando  grande  difficuidade  em  regular  as 
acçOes  de  filiação,  por  forma  que  se  desco- 
brisse a  verdade  e  se  evitassem  as  fraudes, 
Hheram  cemo-Alexandre  Magno:  em  vez  de 
desatarem  o  d6,  cortaram-no  com  a  espada. 
-E  todavia  não  é  assim  que  se  resolve  uma 
dificuldade  em  qualquer  disposição)  de  lei. 
A  sciencia  de  legislação  ensina-nos  outro 
processo  que  por  certo  se  não  conforma  com 
este.  Os  inconvenientes  que  se  tractou  de 
evitar  foram  sutetítuidos  por  outras,  se  nSo 
de  maior,  pelo  menos  de  egual  quilate. 

Belime  (a),  tractando  de  apreciar  esta 
disposição  do  Código  Civil  dos  francezes, 
diz  que  a  prohibiç5o  da  investigação  da  pa- 
ternidade illegitima  não  pode  fundar-se, 
neni  na  difficuldadeda  prova,  nem  no  receio 
dos  escândalos  a  que  estas  acções  dariam 
logar,  nem  na  reforma  dos  coslumes;  nâo 
pa  diíSculdade  da  prova,  porgue  sobre  ò 
facto  da  paternidade,  se  não  pode  haver  uma 
certeza  absoluta,  pelo  menos  pode  obter-se 
um  gráu  de  probabilidade  l<lo  grande,  como 

<«)  Pka»t»rhiê  iu  i)rHt,  toas  t.*,  IÍt.  l.*,eap.  17, 


Qquel|e  com  quesomps  p^jiriga^ps  a  conlen- 
'tar-4)os  i^a.qípr  parte  d^.negpQios  ^da  vida 
hffjpana ;  nâo  no  rêc^jo  egcan^^^jos' a 
que  ftslas.,v£í^s.dai;Í!\Hi,log^F,  por^qe  §e.pp 
fílho  illegilimo  se  dá  o  4^,pp(|ir  a 
$eu*pae  «tlimeulos,  c  çum  isto  nâo  se  pro- 
duz escândalo,  nenhuma, nizão, ha  para  que 
se  privem  ós  filhos  illegitl^os  de  intentí^r  a 
acção  de  filiação  cpnlra  seus  paes.  E  quem 
é  a  causa  pfficicnto  do  escândalo?  É  o  pae 
por  meio  de  ligaçOes  viciosas^  logo  soíTra 
elle  as  consequências  de  sua  leviandade.  E 
se  a  razão  do  escândalo  é  sufficienie  para 
prohibír  a  investigação  dá  paternidade;  en- 
tão sejam  consequentes,  e  prohib.im  lambem 
que  se  investigue,  a  maternidade  illegitima, 
e  que  o  miuislerio  publico  persiga  os  atlen- 
lados  coolra  o  pudor.  Finnjiucnte  não  é  a 
reforma  áos  coslumes  que  pode  jusUficar  a 
prohibição  da  investigação  ida  paternidade 
illegitima.  Se  este  foi  o  pensamento  do  tri- 
buno Lahary,  cngauou-sc  completamei^le: 
oa costumes,  em  vez  de  reformar-se,  tôm-se 
corrompido  cada^vez  mais.  Àssíin  cm  1789 
havia  um  filho  illegilimo  para  Í7  tegitimos, 
e. em  1835,  isioé,  28  annos  depois  depro- 
hibida  a  investigação  dà  patçrnidade  ilfegi- 
^ma,  havia  em  geral  fip  toda  a  França  1 
filho  illegilimo  para  12  legitímòsl  Mas  esta 
mesma  proporção  variava  coin  as  localida- 
des; poisem  Paris  havia  1  Glho  illegilimo 
para  3  legitimes;  em  Pér igueux  t50  Rthos 
illegilimos  contra  273  legítimos,  c  em  Rodez' 
190  filhos  legítimos  para  369  illegilimos! 

Á  vista  destes  dados  estatísticos  podemos 
concluir  que  o  Código  Civil  dos  francezes, 
prohibindo  a  investigação  da  paternidade 
illegitima.  longo  de  favorecer  a  tmiral  publi- 
ca, pelo  contrario  tem  concorri|j()  podero- 
samente para  a  sua  corrupção,  i 

O  insigne  advogado  francez  Julio  Fabre 
chama  a  esta  disposição  do  Codjgf} — a  ver- 
gonl^a  dacivilisação,  eque  tem  dada  causa 
a  muitos  e  graves  erros  (a).  «AÃ/  je  k  sais, 
tMeideurs,  la  Un  francaise  ett  proelamée 
tífage  et  moraU  par  quelques  juriteonsuUti, 
vd9ni  je  n'ai  jamaU  partagé  Vavis,  paree 
tiqu'elU  interdit  la  réckerche  de  la  paíerniti, 
ac'tf<('à  dtre  parce  ^u*elh  donne  au  texe  U 
tiplu$  fortVodieum  privilège  de  prendre  eeUe 
nfragUe  et  faihU  eréalure^  d'en  faire  un  ín- 
*strument  de  plaisir,  et  de  laehasier  ensuite 
a.avec  le  fruit  quelh  porte  dan$  mtntraiUeê, 


(«)  Cmutef  tiUkm  4e  tmu  l«$  peufleê,  por  A. 
Bter,  tcMM  9.*,  pas-  tS*. 
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«en  détoumant  ton  regará*  Quant  á  moi, 
tícétlè  loi  m'a  ioujours  paru  la  honte  de  la 
KeivitUationt  et  je  suii  convaincu  que  hien 
Mdei  erimei  qui  te  commettent  n'en  $ont  que 
«2a  ir($t$  eontequenee.v 

Eis  como  os  próprios  francezes  aprecinm 
n  disposição  do  seu  Godigo  Civil,  rehiliva 
á  prohibição  ila  investignçíio  da  paternidade 
illegitíma.  Ê  por  isto  que  não  se  lem  abra- 
çado esla  disposição  do  GodigoCi  v  11  dos  fran- 
cezes, em  muilos  Códigos  Civis  das  naçOes 
cívilisadastaes,  como:  noCod.  Giv.  da  Áus- 
tria, art.  163,  no  God.  de  Proc^  arll. 
111  a  218,  no  God.  Giv.  da  Baviera,  P.' 
1.0,  cap.  í°,  arl.  9.»,  no  God.  Giv.  da 
Prússia,  arl.  618,  no  God.  Giv.  de  Prí- 
burgo,  art.  619  e  segoinles,  no  GmI.  Giv. 
de  Berne,  arlt.  182  a  184,  no  God.  Civ. 
daLuisiania,  arlt.  226  e  227,  enosGodd. 
'  da  Suécia  e  da  Dinamarca.  A  sabia  e  pru- 
dente Inglaterra  lambem  não  prohíbiu  a 
investigação  da  paternidade  illegitíma,  o 
apenas  estabeleceu  cautellas  e  segredos  nes- 
tas acções  de  filiação,  como  se  pode  verdes 
artt.  71  ali  da  sua  lei  de  1834. 

Em  conclusão.  Intendemos  que  um  Go- 
digo não  deve  prohibrr  a  invistigação  da 
paternidade  illegittma,  e  que  o  leglsMor 
só  deve  curar  (te  reformar  o  processo  des- 
tas acçOes,  principalmente  em  relação  ás 
provas,  em  ordem  a  deseobrir*se  a  verdade, 
e  evitar  as  fraudes  e  a  ofleiísa  da  moral  pu- 
bUca. 

São  estas  as  ideas  do  sábio  juriscoiisullo 
o  sr.  dr.  Joaquim  José  Paes  da  Silva  (a), 
cujas  próprias  palavras-aqui  transcrevemos, 
para  melhor  serem  apreciadas.  «Ao  art.  128 
«(do  Projecto  do  God.  Civ.  Port.),  dizelle, 
«que  proÃibe  a  acção  de  investigação  de 
«paternidade  illegitima,  salvo  havendo  re- 
flconhcciiiienlo  expresso  ou  tácito  do  pac, 
«tenho  knobsorvar.  que  pelo  nosso  actual 
«direito,  nãosd  seadmille  a  prova  por  este 
«meju  de  reconhecimento,  mas  por  qtiacs- 
«quer  conjecturas  fortes  que  possam  provar 
«a  paternidade... 

«No  Godigo  Civil  francez,  artigos  33i  a 
«340,  se  estabelece  a  doutrina,  que  seguiu 
«o  ifluslre  âgctor  do  Projecto;  e  o  funda- 
«menlo  da  nov^^  doutrina  é,  que,  sendo  qúasi 
«sempre  difficilimo  provar  a  paternidade  il- 
«legitima,  daria  isso  occasião  a  qucstOes 
«vergonhosas  em  ponto  tSo  ntelindroso.  Pa- 

(«)  0*«f rMf#M  uire  ê  Pr^U  do  CoUga  Civil  Pvr- 


«rece-ipe  porem  que  se  poderá  remedinr  esle 
«mal,  conserva ndo-se  a  Joolríha  aitfígíj,  a 
«qual  tent  á  griindc  vantagem  de  não  privar 
«US  filhos  dos  direitos,  que  a  natureza  lhes 
«deu,  umb  vèz  que  lhes  soja  possível  pro- 
«val-os;  quando  petu  contrario,  reslringin- 
«do-se  os  meios  de  prova,  se  vão  gravc- 
«ménte  offendcr  esses  direitos.  O  mal,  que 
«sç  apresenta,  de  sodaroccastSo  a  questões 
«Iões  vergonhosas,  se  evita :  1.^  haveado 
«a  caulella  de  fechar  as  portas  da  casa  da 
«audiência  na  oeeasiâi^  da  inquirição  das 
«testemunhas,  mandando  sair  paru  fora  os 
«espectadores,  como  para  casos  semelhantes 
«em  que  se  possa  ofTender  a  moral  publica, 
«já  providenciou  a  Reforma  aetual;  2.**ha- 
«vendo  jury  em  causas  desta  natureza,  nas 
«quaes  não  se  escrevem  os  depoíDientM  dss 
«testemunhas,  nem  se  apuram  provas  legaes, 
«mas  só  sim  moraes,  ídea  que  applicaría  a 
«causas  de  contractos  simulados  ie  oulroffSt- 
«melhantes;  advertindo  porem  que  o  jury  em 
«todas  estas  causas  nãó  deve  ser  tirado  da 
«lista  geral  dos  jurados,  mas  deve  ser  Ktrfr^ 
«mente  escolhido  pelas  partes,  'logo  i|ire  • 
«processo  esteja  instruído.  - 

«Intendo porta  nto  que  é  preferia  o  aettrtl 
«direito,  com  a  modificação'  tío  niodo  de 
«fazer  a  prova,'que  acabo  de  lembrar.»  ' 

Oxalá  que  nesle  sentido  seja  reformado  o 
Código  Civil  porlugaez. 


ReflQzOw  jnridioas,  que,  offereca^  José  éã 
SouAa  Paes  Finto  l£acIu|do  e  muUier,  co^ 
tra  Josó  Paes  Hachado,  Paolo  Antonio 
Paes  Hachado,  e  snas  mulheres  e  Antonio 
Josó  Paes  Hachado. 

§  Inicial 

Tendo  a  aventureira  Cândida  Bita  aban» 
donado  seu^  consócios  pelo  requerimento  e 
tttrmo  folhas  46,  ficaram  sómente  no  cam- 
po com  uma  pertinácia  inconcebtvet  os  aeincM 
nomeadoi,  querendo  ouvir  loer  ■  hora  do  fatal 
desengano,  que  o  estado  dos  autos  deveria  já 
ter  levado  a  espíritos  meeos  obcecados,  oo 
mais  desilludidos. 

Sim,  é  esta  uma  daquetiss  poucas  questões 
em  que  a  justiça  duma  das  partes  (os  réòs) 
é  Ule  clara,  escripta  em  caracteres  tBo  intel- 
ligiveís  na  lei  viva,  e  quotidianamente  oppli- 
cado,  que  o  Julgodor  i)5v  terá  deachar-sé  va- 
cillanie  em  meio  de  encontradas  regras  da 
faerméneutica  jurídica  para  a  sua  interpreta- 
ção, oVo  se  verá  submergido  no  cahos  de  opi- 
niSes  de  doutores;  mas  bastar-lbe^  oHkar 
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pwft  M^lle  facho  luminoao,  que  parece 
apMÉar-lhe  ao        a  iua  decislo. 

A  folhsi  6  apresentarain  etles  o  uu  libello» 
em  cuja  concluilo  pedem :  í."  que  sejam  jul- 
gados filboa  Daturaea  de  Antonio  Paei  Ma- 
chado para  tertim  alimeijtodos  pela  sua  he- 
raoça  eom  partilha  na  meima  coroo  seus  her- 
deiros; 2."  que  se  julgue  nuMo  o  teslaroento 
d» «esmo  Antonio  Paes;  3.**  que  alem  de  lhes 
dama  partilha  na  herança,  os  réos  lhes  pa- 
guem lambem  os  rendimentos  que  a  Gnal  se 
líqdidarc»,  deade  a  indevida  occupaçlo. 

A  folhas  19  oppozeram  os  réos  varias  ex- 
cepcdea  de  nullidade,  que  tendo-lhesdespre- 
aadai «  folhas  TS»  desta  decisSo  se  aggravou 
a  folhas  78,  e  um  dia  o  tribunal  avaliará  o 
aeu  merecimento. 

pMÉMdo  a  contestar  effereceran  o  exoe- 
peèo  de  |irc8cripçfto  da  accto ;  negaram  a  fi- 
láafft»  das  autores;  allegaram  a  nobreza  de 
Aaton  i»  Paes  ijeebedo,  para  delia  deduzirem 
a  wsueeesaihilidade  ab  inleitato  dos  autores, 
■ímW  que  foaaem  filhas»  e  a  ilegitimidade  para 
Wfimrem  aua  prelerÍ(fto;  suatentaram  que  o 
laalaifini»  estava  legal  e  valido;  que  ainda 
que  a  nio  ealiveifa  os  filhos  espúrios  legití- 
■■doa  ancMdera  lambem  oò  t»iesia(o;'que  os 
pMauidaaes  de  boa  fõ  e  por  titulo  copai  de 
tfftnalenr  domínio  nfto  pagam  rendimentos; 
•  qiic  •  rte  marido  até  foi  dotado  com  o  casal 
da  Granja  Nova. 

Com  o  objecto  é  bastante  complexo,  di- 
vidiuMioa  Mtas  reOexões  em  capitulos»  esfbr- 
f8iid*-iMa  por  introdttsir-lhe  a  claresa  tanto 
qianto  «oa  aeja  possível,  e  só  temos  a  pedir 
VMÍa  pela  extansfto  que  nto  podómos  restrin- 
gir qMolo  desejáramos. 

CAPITULO  I 
Sa  a  aeção  aatava  on  não  praacripta? 

s« 

Em  1832  frda  o  autor  Paulo  Antonio  (que 
«ikda  eotAo  se  oSo  attravia  a  asaiguar-se  Poêt) 
perseguida  para  soldado,  e  querendo  nsostrar 
q«e  nBo  obegav»  à  idade  legal,  requereu  ao 
reverendo  areypveste  reitor  de  Armamar.  Ma- 
nuet  da  Rocha  Cardoso  lhe  passasse  o  as- 
SMle  do  seu  baptismo ;  e  etmo  este  declarasse 
ique-o  mesmo  ofto  apparecia,  requereu  ao  juiz 
ordinário,  Aalooio  da  Cunha  Reis,  certidão 
4o  assento  do  livre  da  roda  deste  concelho,  a 
qual  cffsctivameote  lhe  foi  passada  peto  es- 
crivão da  camará,  Francisco  José  de  Araujo, 
constando  deUe,  que  havia  entrado  oa  roda 
«■46  d«s«leaifaro  de  tSlft»  indo  para  a  ama 


Quitéria  Maria,  de  Coura.  As  diversas  letras 

e  assignoturas  foram  reconhecidas  pelo  entBo 
tabellião  Bernardo  Guedes  de  Moraes. 

Deste  documento  tirou-se  uma  publica 
forma,  que  existe  nos  autos  a  folhas  25,  e  a 
qual  tem  fé.  como  diz  Correia  Telles,  Man.  do 
Tabel.,  §  28t,  estando  na  m&o  da  parte  exi- 
gir a  apresentac&o  do  original  para  o  exami- 
nar, se  assim  lhe  convier.  Desla  faculdade 
usou  o  advogado  dos  autores  a  folbas  145, 
requerendo  a  opresentaçfio,  no  cartório  does* 
crivAo  do  processo,  de  todos  os  dosumentos 
origlnaes  juntos  em  publica  forma  A  contra- 
riedade, ao  que  os  réos  satisfizera  o»)  como 
consta  da  certidfta  de  folhas  146.  sendo  ainda 
intimadoa  os  autores  a  folhas  14^  verso,  para 
verificarem  o  exame  detles  em  cinco  dias,  o 
qual  despresaram.  Tem  pois  este  documento 
e  todos  08  mais  de  serem  acreditados  e  at- 
tandidos,  e  fique  dito  de  uma  vez  para  sempre. 

Tendo  porem  o  actual  tabellilo,  Joaquim 
Luis  de  Figueiredo,  que  o  6  do  processo,  re- 
conhecido 9  bem  eonbecida  letra  ào  ex-ta-- 
bellião  deste  concelho  Bernardo  Guedes  de 
Moraes,  e  a  do  outro  es-labellilo  José  An- 
tonio da  Veiga,  que  pela  sua  parte  recoufieceu 
a  do  ex-arcypreste  e  ex-juiz,  julgamos  pru- 
dente juntar  agora  sob  numero  primeiro  o 
original,  e  para  fieor  por  appenso,  e  com  o 
protesto  de  lirar-se  sem  traslado. 

8* 

Suppondo  que  o  autor  Paulo  entrou  na 
roda  apenas  nascido,  linha  quasi  quarenta  e 
três  annos.  quando  em  agosto  de  1858  poz 
em  juízo  a  presente  acçBo;  e  alé  em  8  de 
março,  em  que  teve  logar  a  tentativa  de  con- 
ciliagio  a  folhas  7  e  8,  excedia  muito  a  qua- 
renta e  dois.  Esta  idade  é  confirmada  pela 
testemunha  Antonio  Pedro,  que  declarando 
ter  de  idade  quarenta  e  dous  annos,^  affirma 
ser  o  Paulo  da  idade  deíle  testemunha ;  e  que 
estava  em  casa  de  Antonio  Paes  ha  mais  de 
trinta  annos,  diz  a  testemunha  Francisco  Pe- 
reir..  g  5 

Tractando  o  autor  José  de  cazar-se  com  a 
autora  Francisca  Maria,  foi-lhe  mister  apre- 
sentar cerlid&o  do  assento  do  seu  baptismo, 
e  é  o  que  consta  do  documento  que  ora  se 
juncla  em  numero  aegundo,  donde  se  vê  ter 
sido  baptisado  em  30  de  janeiro  de  1817, 
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lendo  no  teto  de  propor  a  ac^o  mo^s  de  qua- 
renta e  unia  nnoR.   ^  g 

Nem  este  autor  pode  recorrer  ao  subter- 
fúgio de  dizer,  que  o  assento  se  n&o  refere 
á  sua  pessoa,  a  n&o  querer  cohfessar  que  en- 
ganou o  excellentíssimo  prelado,  e  comroetteu 
o  crime  de  falsidade,  o  que  nao  ha  de  querer 
acceitar.  nem  nós  ih'o  imputamos.  Se  alii  se 
chama  José  do  Espirito  Santo,  e  hoje  José 
Paes,  é  porque,  querendo  encaixar-se  na 
famíRa  de  Antonio  Paes  Machado,  convinlia- 
Ihe  òorar  como  ò  Paulo,  adoptando  seus  ap- 
(fellidòs,' Em  súifima:  ninguém  pode  recusar 
a  fé  duih  i^^r^me^to  que  produz  (Pereira  è 
Sousa,  PHm.  Lirík.,  '§  218  e  nota  respectiva. 
CoelUo  da  Bocha,  !nst.  ãé  Dir.  Civ.  Port., 
S  f  89  da  4.*  ediçSo]. 

§7 

Denfàis,  concordando  a^  três  uUiAias  tes- 
temnnbaá  dos  réos  que  o  autor  José  vierd 
para  casa  de  Anlonia  Paes  Machado,  a  fim 
de  livrar-se  de  soldaao,  e  fixando  Francisco 
Pereira  esse  acontecirnento  na  epooa  eiA  que 
foi  creado  deste,  o  que  tev«  logar  de^de  1837 
a  f8i2.  e  nSo  podendo  ter  péla  legislação 
eriiao  vigénte  mèitos  de  18  arino^,  calcule-se, 
coiÁo  ftc  qufier,  senipre  ekcedia  30  annos, 
(juaiidò  sé  pròpoi  a  aeçSo. 

flHia  vez  qiie  (àzèflios  iiío  do  depoimento 
de  Francisco  Pereira,  cumpre  oceorrer  ao 
reparo  que  pode  occasjpnar  a  contradicta,  que 
lhe  foi  posta.  Foram  produzidas  para  tesle- 
rhfanfiai  qiiem?  loanoá  Therosa,  itiulMr  de 
néAael  fn  de  Olireire,  inimiga  com  seu  liia- 
rídb  dos  réos;  como  èxuberanteitiente  se  lhes 
proVou;  e  Joaquim  Pinto  FeijfiO,  nodo  menos 
qtie  neto  dos  sobreditos,  come  convence  o  a»- 
senlb  do  seu  baptismo  junto  agora  sob  nu- 
raeho  terceiro.       ^  ^ 

Qúautó  ao  autor  Anfonro  a  mesmo  tesle- 
múnha  Francisco  Pereira  depOe  que  Vtia  para 
cima  dl^  tiínta  e  cinco  annos. 

Havendo  pois  os  autores  vindo  a  juizo  de- 
Ipots  de  haverem  completado  ha  muito  os  trinta 
annos  de  idade,  estaria  prescripta  a  sua  acçSo? 
Olferecemn  ao  sábio  julgador  no  numero 
t272  db  &az.  do$  Trib.,  que  junctflmos  em 
nunicro  4.",  o  aceordlo  do  Supremo  Trtbunail 
-  de  Justif^  de  19  de  agosto  de  1 860(  em  que 


sç  julgou' péla  preícrif^o^  ae^, 
solidas  e  convenientes  rátòét  que  adtfptaMM; 
por  que  á  espécie  ahl'  Ventilorda  é  ekoctlAnenle 
a  nossa,  e  nSo'a  poderíamos  Movolvor  tio 
bem.  Podé  por  tanto  aqoí  ap^litar*il6  affa^ 
temente  —  ihu/a(o  «omtne  de  U  faMtt  nor- 
ratur.  E  bastante  singular  se  torna  aínda  qiM 
igualmente,  como  neste  processo,  é  para  ler 
completa  a  similhanfa  do  quadro,  te  tiTeaatmb 
cumulado  as  acções  de-nulKda^  de  tarti^ 
mento  e  petição  de  herança,  que  oomo  de» 
pendentes  daquella  fíveraraí  igualmeifle  de  b»- 
quear. 

CAPITOLO  B 
Se  os  aaiores  proToram  a  AíaçSo  pitieniA 

S"' 

Serie  bennf  para  desejar,  que  aiftar  de 
filiado  iHegttima  se  bahissem  por  unn  vei 
do  foro  português,  a  nto  haver  o  eipreisa 
e  inquestionável  reconhecimento  doa  -pMa, 
como  se  fez  na  FHinça,  na  Sardertha;  em  Na-* 
polés,  na  Hottanda  e  na  HeS|>anln»  e  noatrei 
paizètf,  èm  que  foi  prescripta  im  seMnevéi^ 
gos,  e  nd  Imperid  do  Brazrl  pbr  deerot*  dt 
2  de  setembro  de  t847;  porque,  vende  lai 
Blia^í»  impossível  de  proHrdireetamMrte^^ 
importar  um  mysterio  dà  netnretaf  <|Mei«de 
às  aciencias  modernas,  lio  avtHfwtee  òom^ 
estio,  nlo  oosararo  devassar,  é  mfater  cMi- 
tentar  coro  indícios  sempre  (StIKeia,  e  ^et 
nlo  poueai  vèze^-  fazem  paMar  as  ftfriúkaa 
párticulhrki  d  pessoas  éxlrénhilj  M 
flUmifaih  Ihcòfiipeierttetttente  o  fft»«e  éÊ>  ê^ 
fhòí,  ou  (fcomo  O  thais  doD  vett»  seoce^ 
cÁtm  de  Iras  tfb  eó^rUíà  rfrinisttan^o-  tígê^ 
mas  sommas  a  miseráveis  aventureiree;  qae 
invadiram  alheios  ualrimonios  para  depois 
lh'os  entregarem.  Quantas  destas  especula- 
ções nlo  tení  Teítõ  i  ágrotíT^m  tl8s  liossos 
dias,  e  quantos  porenles  privados  do  que  lhes 
competia  por  direito! 

Nlo  podeinos  resistir  à  teirteflà  8b  Iradixir 
aqui  uma  parle  do  dísc«lne  éo-aoMider  D«p 
vei-gier  no  debMe  do  Cod.  Civ.  Fn  ^tlk^x 
«Estes  prweeswis  erem  a  vergonha  de 
«justiça,  e  a  *dii80Íuçlti  d«  leeieéade.  As 
«presampçttee,  os  rndicios  e  fei  ébojecliMM 
«Oram  trensformadaa  em  provas^  e.  •-«r- 
«tificío  em  princípios:  o  «aia  vevgeuhoap 
atrsfíoo  se  faria  doa  mais  daobs  senlmiten- 
«tos,  e  todas  as  famílias  estaca*»  aujeilas 
«á  vergonha  e  ao  receio.  Ao  pé  àitmèi  in- 
«feru,  qne  reclamara  cm  imim  da  faeera 
«e  â  cesta  da  honra,  mil  prualitatae  «a- 
«peculavam  na  pabltddadfa-^Mbaaètttfbaer- 
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%pnn\ut/^çr^  alq^^eda  a,  pa^e^oidade 
.]fqM<^ljA^9^  isua  d/^po^ic&o.  Resigoava-se 
.«i^Ol^q  ^  ifiq  filJ^,9  i)ue  vinte  paas  podiam 
«cecuipart  «  ^mpce  9^  ifesignaya.  seodo 
fpos^iijet  9,  ^aif  virtuoso,  o  vct^jn  honrado 
9       ^co»  D9rfl|  fazer  medir  o,  aileoi- 
pdw  vaioc  i»  escândalo». 

^çs^  se^lidofaz  tanojbem  Bogron  um  ^llo 
eonaokentario  ao  artigo  340  do  Cod.  Cív,  Fr. 
«CmI  une  innovation  ialutaire  à  Van- 
<etm  droit,  £a  pt^^nj^^  n«  peui  jamais 
métre  phynquement  prouvée,  méme  dans 
W4  mr¥ifes  me  pr4»mpiÍo»  fiuiêsaine 
•miríkm*  dtm$  <«  o4«>  r^n/oiu    mm  dê 
■  nla         çar,  á  pioint^  de  pr«M«i  mat4- 
on  ne  S0urait  $uppour  qif,'elle  a 
*iiiBt4 fúijur^'  Cfitu  $aritn{i$  9(^Í4U 
mpí^&  A«rc  dn  tmur»«^.'  alors  lafi,(íl.ernki 
««M.fiotmrifi  d'w  wHf  impén4lra^e, 
•  1^.  i^kk^ím^ ««  de/fait  ppu  ioufrir  qu'  tme 
f^mk*  4korUé0  ftU  /aú>4  imàer  à  iongr4 
«nm  (h(k^«  ptot^mié     M  ítf(e  ia  plu$  IO- 

'       d't(n«  coiKÍwt<«  |mr«    ra^i  de^  a/to- 
fçuai  ^'u«^  /fmBV  mpudtíntê  et  (i'«n/an(f 
«fui  iui  sfi^t  étr^ngew  H  faM  ohim 
to  «^Mí  '4  ««Hf  C«  <Í*i^<  fomh  d'aeliot{9tea^r 
f4o/i4m>»  9í  dom     rttultat  était  t^ttr- 

r 

Uma  excepçio  porem  muito  justa  fazem 
tpdfli  oi  widjgai*»  e  é,  quand»  o  |Mie  recentiece 
«MM  Hii  t  fiUto  iikgitimoi  estio  pom  a  acçlo 
é  perigosa,  por  nlo  haver  recmo  de  codluíos 
•  peajurioi;  nem  preiudicial,  piorquf»  o  di- 
MÍI»diM  filho»  assim  recooheeidos  i  succes- 
#!•  meiíece  «  preferencia ;  nem  vergoobosa, 
peHjSM  íoi  jo  próprio  pae  que  renelou  a  nu 
ffM^MZ»,  O  que  preferiu  fsteoaerifieio  a  tra- 
ÍHc  a  coiiseiencÍA»  que  lhe  impunha  a  paler- 
«4ado.  A^i  vevifiea-ae  m  dito  dum  iosigne 
fHÀlieista  fr«Mex: 

ii£^|Mf«fm«A^  «'eu  <(  n«  saaraiijmait 

•««Mitttii  acV  .4a  /sVa  whméh 
Um  •m  q^nto  a  Ond..  liv.  4.%  tU.  dSI. 
4iMiiier-emi>Wf|or,  em  quanto  um  «ovo  código 
4áeMii»-à  all»r«  a  qyc  chegou  •  seioacía  do 
-4»wíto  «9o  yieff  substituir  o  c«duoo  código 
^UtfMOD»ie.ejifMrgar  o  noeio  Coro  da  acgfto 
-4»tfiÍN4lot  que  Jhe  tegArdm  velhas  usesças* 
«fosfoao  éadmitlil-^;  mas  se  já  os  mais  ariti- 
-jDaipraustasj-Mommeadavam  aos  juiies  todo 
«iicacMi|Hilp  no  ^gaiManlo.da  pro-cedencia 
•jJeaif  ■  wittM^  « iwfto  4ue  exigipoa  —  QiÊúd 


Pfop^iir  talerninuHerein  açc^ufn  hffffer^.n^n 
ppsst  ad  (úium  homnem  qúin  testes  jifran- 
íes  vidissent  [Grat.  For.,  cap,  5^3);  que  dire- 
mos hoje»  que  a  phílosophia  do  direito  as  tor- 
nou odiosas?  Éumpre  pois  que  os  autores 
apresentem  taes  indícios  e  conjecturas,  o  a 
provem  tSo  completamente,  que  resulte  a  cer- 
teza moral  de  que  sto  filhos  do  asserto  pae ; 
e  só  asaim  dçixarA  de.  ficar  reporso  vx  iul- 

«•*"•  SIS 

o  quanto  os  réos  a^«g|ram, 
e  como  o  prçivara.m.  Dizem  (primctifo  indicio) 
qv«  Anna  ioaquiua  de  Coifra  d«.  Villa  Seçcf 
(sabemos  onde  4  Coura,  m«q  n9o  onde 
Gourp  dç  VHJ,a  Secc^}.  qua  aicon^flip  f|«  sv« 
mQe«  sendq  de  menoridade  edecooduota  iU(<* 
hia4a  í^ra  pfra  oa«a  ^e  Antonio  Paes  Machado 
servir  de  creada  e  amasia,  onde  esteve  t^^údi^ 
e  mantheúda,  e  onde  concebeu  e  pariu  os 
autores  {mXxm  t-'.  «  3.*  do  li|iello)[  que 
queca  (MguiHio  indício)  teye  fama  com  yutr^ 
homem  (artigo  8.");  ^e  essa  mesm^  fama 
(terceiro  indicio)  os  indigitava  comp  Q^hos 
delle  (artigo  6.");  que.  supposto  /04ffm  ia^ 
pottast  Antonio  Paes  MachAdo  (q^ar^  indi^ 
cioi)  chaffiou  oa  dous  primeiros  Paulo  9  ^os^ 
para  tt  sna  companhiat  ipdo  o  Antonio  \h  varie? 
vezes  (artigo  V);  qpe  o  dito  Antonio  Paef 
(quinto  indicio)  os  traciava  como  filhos,  sen- 
taodo-oa  A, mesa  (artjgo  5.**);  qlie  lhes  dava 
00  publico  (sexto  indicio)  o  tractamenlo  de 
filhos  (artigo  citado);  qae  os  mandara  ensinar 
a  <tigun$  officios  (aetimo  indicio)  como  foi  aq 
José  o  de  serralheiro  (citado  artigo);  q»p  sfto 
o  fiel  rt»|trato  (oitavo  iodioiq)  de  «014  p^e  e  4o 
réo  marido  (citado  artigo);  que  o  céo  marid^ 
jA  em  tempo  deu  (nono  indicio)  di^^iro  ,q 
lerrajB  aos  autores  P^lo  f  Jos^  para  fe  cpm- 
pprem,  e  nft^  virem  a  ji^ixo  com  mus»  a«çdef 
(artigo  7.°).'N&o  aeneyios  tezfdoa  de  baver 
omittido  tt«  itf. 

Qijwalo  «M  ir«  pciaMÍNH  io^içiot  utipfaoia) 

s 

Beunamos  auffi  fascic^lo  os  tres  primei- 
ro» indicio»  pela  sj^^  ínlinin  oeaaexAo»  e  pas- 
se^M  em  revista  «i  dito*  do»  Isatemuohas 
a  tal  respeito. 

A  primeira  testemoitba  ét  foibu  ^0,  Gas- 
par da  Silva  Iioyo,  refere  que  um  seu  primo 
Hie  dissera  em  Covas  ser  o  autor  Pauto  ir- 
mfto  do  réo  marido,  e  que  depois  que  se  re- 
lacionou «m  Foirtelto,que  foi  em  I  8{(3  pouco 
JB«Í3  ^  menos,  ouvi»  iiter  pvbUfli|roeote* 
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e  sem  opinifio  em  contrario,  que  os  autores 
eram  6lhos  de  Antonio  Paes  Machado.  È  a 
fama  sem  autor  conbecldo,  e  nada  mais  que 
a  fama;  logo  havemos  de  aprecíal-a. 

A  segunda  testemunha  Antonio  d6  Gou- 
véa  de  folhas  19  verto  inimigo  polHieo  do  ri», 
segundo  declarou  aça  costumes,  dii  a  este 
respeito  o  seguinte:  que  Ó  publico,  e  tem  ou- 
vido dixeTt  que  Anna  Joaquina  estirara  em 
casa  de  Antonio  Paes  até  dous  ou  tres  annos 
antes  da  sua  morte,  sendo  creada  e  amasia, 
sendo  certo  tel-a  tá  visto  como  creada ;  que 
era  pubifco  e  consfenie  que  se  nfio  dava  aos 
autores  outro  pae;  que  nunca  ouviu  dizer  que 
tivesse  copula  com  outro  homem.  É  oulra  vez 
a  fama  sÓ.  §18° 

A  terceira  de  folhas  94  Mhnuel  Pierein  de 
Gouvéa,  sabe  pelo  ver  «  presencear.  que  AnnU 
Joaquina  era  creada  de  Antonio -Paes.  e  ou- 
via dizer  que  tinha  relacOes  amorosas  com 
elle:  ouve  dizer  aos  trabalhadores  e  oo  povo 
que  os  autores  s&o  filhos  detle,  nem  lhe  con- 
stou que  se  Hies  désse  outro  pae,  on  houvesse 
sobre  isso  quettfio.  Aqui  temes  só  a  fama; 
roas  qual  a  sua  origem  ?  A  testemunha  a  marca 
bem  expressamente  nas  seguintes  palavras: 
«sendo  que  a  pessoas  de  intima  amizade  da 
ccasa  de  Antonio  Paes  Machado,  ou  da  tasa 
«delle  testemunha,  nto  ouviu  dizer  cousa  at- 
«guma  a  semelhante  respeito,  stnio  ao  vulgo 
«a  quem  o  oue^a»;  que  ha  vinte  e  tantos  an- 
nos viu  Tiver  o  Paolo  era  casa  de  Antonio 
Paes  como  agenie  da  casa,  e  jff  se  dizia  ser 
filbo  deite,  e  quanto  aos  outros  se  nSo  re- 
cordava de  oe  Ia  ver,  e  aó  ha  tS  aniret  pouco 
mais  ou  menos  é  que  ouviu  o  que  jé  depoz. 
Na  instancia  toma  a  fixar  a  origem  da  fama 
nos  termos  seguintes:  «que  ví«  muitos  énnos 
«Anna  Joaquina  em  casa  de  Antonio  Paes, 
'  «como  creada,  «  ouriu  dizer  a  pessoas  do 
mmigot  91M  j4nfonfO  Patt  tinha  traetoiiUiei' 
•tos  eom  tssa  eread»,.  noas  que  a  testemunha 
tnào  dá  assenso,  nem  podia  dar»  porque  não 
tieram  pessoas  de  qualidade  ént  q^e  a  iéste- 
nmunha  posHse  «uo  eonjkmçat  pôr  sertm  ph- 
•beas,  e  que  nào  mereeútm  eredí((^."De«4avoB 
mais:  aque  nunca  tevi  noíipia  nsnes  tempos 
«nem  de  que  Anna  Joaquina  parisse,  'nem 
•que  Hvesm  filhoê,  nem  que  fossem,  baptistt- 
mdoê,  nem  de  por  qttem  fossem  ereadosrt.  De 
forma  que  esta  testemvntiQ  foi  neste  ponto 
contraprodueéMe.  Depôs  nVo  ler  esvído  di- 
ler  «que  Anna  Joaquina  tivesse,  o»éei«íam 


ude  ter  fama  com  outro  homem,  nem  tio  poa- 
«co  sabe,  se  etia  esteve  continuamente  en 
«casa  de  Antonio  Paes,  ou  se  teve  alguns  in- 
aterregnos».  Accrescentou  que,  quando  jurou 
n8o  ter  ouvido  dizer  que  se  desse  aos  aalo- 
res  outro  pae«  devia  intender-se,  que  nunca 
ouviu  dizer  que  sim,  nem  que  nBo :  que  quanto 
ao  ioté  ouviu  dizer  que  era  irmio  do  Paqlo 
e  filho  da  Anna;  p  quanto  ao  Antonio  pou- 
cas vezes  o  tem  visto. 

S  í9 

Segulu*-8e  a  folhas  f7  verso  a  quarta  tes- 
temunha Manuel  Vaz  de  CMiveira.  Prineipiou 
por  dizer:  qtle  sabe  pelo' ver  e  presenciar  a 
por  ir  moilns  vezes  a  casa  de  Antonio  Paes, 
que  Anna  Joaquina  Fòra  para  creada  deste  de 
12  a  16  annos  até  A  morte  delle  «sendo amaaia 
do  mesmo,  tendo  nessa  epocha  em  que  es- 
teve cm  casa  deite  doxe  barfigadoãin  qoe 
dosses  partos  sSo  fnictos  és  tres  autores  e  a 
Barbora,  sendo  filhos  delia  e  de  Antenia  Paes: 
que  nunca  ouviu  dizer  que  sn  lhea  désse  ou- 
tro pae,  sendo  considerados  no  publice  com* 
filhos  delle:  que  Anna  Joaquina  nunea  teve 
flmia  com  outro  tiomem.  Na  instancia  a  fo- 
lhas 13t,  esquecido  do  n."  doze  declaroo  de 
publicidade  que  Anna  Joaquina  paria  delle 
dezoito  barrigadas ;  dito  por  ella,  asas  .qva 
a  testemunha  nSo  viu  aeobama  dessas  creaM- 

NSo  foi  sd  esta  miserável  eontradtcgla  a 
em  que  a  testemunha  cahin;  adeante  aseiH 
eionaremos  outra. 

Comparado  agora  seu  adlusl  depoimaota 
com  outro  que  anteriormente  prestou  sobn 
o  mesmo  objecto,  e  que  juntamos  por  oea» 
IfdSo  em  n.**  6.*,  achflm-se  moitu  diveqpHie 
cias,  qoe  da  «ua  leitura  «sltam  aes  oHÍoe; 
entretanto  Cir-lhe-emoa  sAmento  daas  ob* 
servaçdes:  a  prtmeira^  q<ie  iitenèn  netteooe 
Antonio  Paes  Machado  era  fitlk»  dê  dr.  4a* 
briel  Saraiva  e  de  sua  priMOira  tmiHíer  Jlosa 
d»  Mf,  de  Qointtlo,  diz  nesle  proeesan>  qoe  é 
filho  daquelte  dr.  e  de  0ona  TArraon/e  éè  am- 
bas 09  vezffl  jurou  falso,  porqa^  a  miaidelle 
cbémava-se  /oênné  Thersaa  Saraimdt  jfrM^ 
;e,  como  se  moctra  agora  pefa  certíAio  4» 
seu  baptismo  junta  em  n."  è.":  a-ft/  obter^ 
vaçflo  6— que  nto  duvidou  depAr  que  Rita 
quina  era  filha  de  Antonio  Psei  e  Aana  Jod** 
quino,  tendo  elle  que  fez  o  bílbeic  para  a 
exposiffto,  quando  eala  ovenlaraira  vaíu  m 
actual  processo  Iranaformar-^  om  -miCími- 
áiéa  Rim;  o  sando^  a  OMtimfMe 
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wWlMi  M  aH.  18  da  conlraiiedade  a  fo* 
Ibaatt  wnot  largou  o  campo  cobardernenle, 
coma  jA  notánot,  Eit  ahi  pois  a  moralidaflle 
daaU  teatamunha ;  eit  ahi  o  rancor  com  que 
depN  CMtra  ot  réos,  de  queoi  6  capital  int- 
nigo  peloi  nwlívos  allegadoa  e  provados  ple- 
MBMMitob  Inda  bem  que  assim  meimo  só  de- 
poi  Deata  parle  d»  publicidade,  e  o  que  diz 
ter  ouTÍdo  a  Anna  Joaquina,  retractando-ie  do 
que  hatia  posto  de  sua  casa  no  anterior  dfi- 
poimentot  ^ 

A  folhai  t08  oo«be.a  jret  .i  suacar»  me- 
tade Joanna  Thereza,  inimiga*  c^m*  o  ai»- 
rido,  dos  réoi,  segundo  se  vé  no  lugar  com- 
petente. Esta  sabe  pelo  ver  t  pretenetar,  que 
Amp  Jo«qiHfM  fora  4e  doie  aimoa  ^ieo 
mnt  o«  «aenoa  para  ena  de  Antoni»  Paes, 
ooaaemn^o^  ahi  até  i  aua  morte,  sendo 
eriiJa  e  umaiia.  Mas  qae  actos  viu  praticar 
per  onde  »e  deduzisse  que  era  amaúa?  É  o 
que  se  nBo  dignou  dizer-nus,  ficando  a  sua 
asserto  sem  credito,  até  porque  actos  seme- 
lhantes—  ín  oceuUis  fiunt.  Ab trepáramos 
agora :  na  instancia  deu  óptima  royBo,  a  saber: 
«|»an|ue  linha  ido  para  IA  desde  pequena,  e 
«lo  thilia  lido  contractos  eom  outro  honeia»: 
aé  Ibe  CillOB  dar  a  razão  desta  ultinM  dispo- 
m^9i  talmtrvease  andado,  como  a  aonbra, 
Monpaiihaatfo-a  sempre.  Continúa  pela  me- 
fMA  rasSO  que  Anna  Joaquina  tivera  em 
casa  delle  vários  filhos  entre  os  quaes  os  au- 
tores: porém  na  instancia  nSo  sabe  fixar  o 
numero  dos  filhos,  e  dizendo  que  seriam 
qiunie.  accrescenta:  «que  nio  tioho  visto 
cnonbfHD  destoa  filhos»  dapoiaqusAnaa  Joa- 
«quiiM  oa  pariu,  met  que  dAo  aabe  qo«m  oa 
«creoua.  Logo  nlo  podía  a  ttístemunha  as- 
severar oue  os  autores  entravam  no  numero 
deaaes  filnos.  eesla  declaraçlo  destruiu  quanto 
dissera 'antes.  Teima  ,  ainda  em  dizer,  que 
Anna  Joaquina  nSo  fallava  com  outro  homfim, 
nem  com  outrem  leve  fama) 

S  38 

A  ultima  testemunha^  Bernardo  da  Fon- 
seca de  folhas  llf  verso  diz  saber  pelo  ver 
0  presèneear,  e  por  ser  alfaiate  ân  casa  de 
Antonio  faes,  que  para  lA  fdra  Anna  Joa- 
quina ainda  de  menor  idade,  onde  era  crea- 
da,  e  foi  amasia  deite:  que  sabe  pela  mesma 
rosio  ^ue  os  autores  sfto  filhos  de  Antonio 
Paes  Machado  e  de  Anna  Joaquina,  a  qual 
oa  deu  A  luz  cm  casa  do  mesmo.  Este  modo  de 
expressar  parecia  indicar  que  elte  preeenceara 
ofl  aetos  de  amisade  illjcita  eplre  os  dous,  t 


vira  parir  Anna  Joaqoina,  e  talvei  Ibn  ser- 
vira de  parteiro;  roas  que?  nada  disso;  de- 
clarou na  ioflancia  que  aó  o  sabia  pelo  áli- 
vir.  Também  dia  que  Antonio  Paes  era  m* 
putado  como  pat  dw  antores,  e  qu«  Aant  ' 
Joaquina  nuncA  tivera  fama  com  outrem.  A 
esta  testemonba  provo»-ae  por  tostoBMinhaa 
a  vergonfaosa  oontraiieto-do  ratohMÍro,  e  por 
um  documento  a  de  perjuro,  o  que  se  ma- 
QÍ/eata»  combinando  o  seu  depoimento  nelle 
inserto  coro  a  eertidio  do  estado  ultino  do 
inventario,  d^  que  se  mostra  nSo  ter  hoTÍdo 
o  fotteamento  que  aquélU  afinparé. 

SM 

Destes  excerptos,  fielmente  extraeladoflt^ 

como  é  fácil  verificar,  resulta:  1."  que  com 
quanto  esteja  provado,  que  Anna  Joaquina 
fdra  ainda  menor  púbere  para  casa  de  An- 
tooio  Paes,  nlo  «st A  provado  qua  f«9«e  ^e 

roudttcta  illibada;  2."  que  não  está  provado, 
que  estivesse  tbeOda  e  manlheúda,  nem  pà-  . 
risse  do  mesmo,  porque  dag  testemunhas  nem 
uma  só  viu.  ou  presenceou  facloalgum,  donde 
isso  se  possa  concluir,  repol^AnuÀ-W^toAíl' 
em  ttUina  inaljae  A  Fama. 

SM 

E  ^e  conceito  deve  formarHO  Aa  fai*a  T 

O  meta  das  vezes  é  espalhada  acintoaamente 
por  aqueties,  que  delia  querem  depois  apro- 
veitar-se,  bastando  uma  só  pessoa  phra  fazer 
correr  o  rumor  ainda  o  mais  absurdo  por  todo 
um  concelho,  e  até  por  uma  provinda.  Ê  isto 
o  que  reconheceram  os  imperadores  roroanoa 
oa  Lei  1%,  Cod.,  dapoenii.  aonde  cons^naram 
oata  aofltença  digna  de  ser  insculpida  em  to- 
Iroa  il*««ro  em  todos  os  tribvnaee — Net  / 
vmãe  wees  popuU  swm  aadiendãe.  Ê  por 
isso  que  Quintiliano  ehema  a  Ihma  seAi  oo- 
ctor  conhecido  —  Aumor  a  gua  a  mâlieia  iem 
principio  e  a  ereãuUãaãe  augmtMo.  E  na  ver- 
dade a  fama,  coroo  dís  o  Hantuano  é—Tam 
peli  premiqvê  lamua,  quam  nuntia  verí,  ou 
como  se  av pr i me  um  a uctor  celebre — Das boc- 
tett  da  famot  dez  peh  uMMsesiào  oo  senoiço 
da  oatmmia.  Bqual  aoria  a  origeroda  fama 
RO  nosao  eaao  7  Os  autores  oi»  podam  dtt- 
clinOr  a  que  lhe  den  a  aua  próprio  teateuav- 
nha  Manuel  Pereira  de  Gouveia  —  o  vtUf^, 
e  pessoas  sem  credito.  B  nós  acerescentamos. 
com  Q  nossa  testemunha  Manuel  Peixeira  HOA- 
leiro,  a  folhas  13S  verso,  que  sBo  os  autores 
que  o  dizem  e  propalam  entre  o  vulgo.  _ 


Digitized  by 


•Se  «ale  iddicio  fttpm,  a  ^«e  m  ledu* 
•t'  tcea  -pniMMiM  iuéioioi,  é  de  pouco 
monènto^  ainda  itiltTM-  d»  ««Ma  iaifoff- 
t^cia^MT  attoivdenDoa  a^ue  Airna  JaaquÍM 
eM  «riMla  de  todo  «  HtTico  dcatto  e  fèra  de 
CÊHt'  eodaiid»  em  cwiMla  oem  cimdoa  e- 


trabalhadorafk  ia4«.id  41  feint  ei pttaeaçBoa 
di«tan4efl,  e  podendd  pon  oonsegvtvAo  faaer 
mfcu  uso  do  seu  corpo,  cdrao  d^dem  variac 
teatfjttuniias.  Esta  tó.  pos^iblidada  haatork. 
poit,paaa.4avarfae  julgar  HBpreeedtiHe  a  fien. 
Undida  filiaclD  {Gast,  dtn  Tríbtm.,  n.<^  |30Ai 
a  1304).  «ImMMi^ 


SEGÇÂd  DE  Jl]IUSPRUD£NaA  E(IR£IIA?i€A 

E  PRATICA  mmm 


Snpreiui»  'V^rlbnriál  de  Justiça 
ifoigtfdao  f rotaridQ  m  14  da  jaaeipei 

O  juiz  commerctal,  eompet^nt^  para  »»- 
tenir  no  processo  de  fallencia,  nào  tem  jw- 
risdicção  para  se  inirometter  na  adminitíra~ 
çào  4a  herança  indivisa  ào  fallido. 

Rolator  o  ez.""  c«Ma|h#r9  9avaaii:«i^t0 

Nos  autos  eiveis  de  cqnfliclo  de  jurísdicçSo  en- 
tre o  juiz  de  díretta  e  orphSos  da  S.*  vara 
da  cidade  de  Lisboa,  e  o  joiz  do  tribunal 
M  ;coéiMf«i«  d«'  1^'  iflstaneia  da  ne^a 
-eidada,  rfloarNmM  Josó  AiHoaio  dfi  itm«d|k 
Sartw^.  fia  q^it^lidaje  de  Lestjiniefibieiro  ft 

.jMmr  8ç,  p^fçfí^  o,^(}j:^^Í|)  seguinte: 

A(|Cordam  em  conrerenqia  os  do  cooserno 
no  supremo  Irihunal  de  jiistTçá,  etc: 

Mosirn-se  do  presente  ^fòèès.so  a  exrsléncla 
do  conflrclo  dc  jnrisdicçHo  pèsitivo  entre  o  jaiz 
d«  Afeiíe  da  t.^vaN.-è  »*ji|ia  do  cdmmereio 
.4e'l.'  isftaMia  daaia  cidade;  forqMMiko  aaa- 
-bof  aquaitèa  jdiaai,  «njasAMriWiivÃw  sfttdál^ 
/ftKaM».  MjPleftm  «ffiapfieaif»  {tara  d^cidjr 
M.^if9Att)»Q  dp'Pr<K«$«appbre  a  piòsfip  e  goso 
dff  isoptcfitt)  (lo  Arrj^p4(U)M«t9  ((UQ^iiQnaflo; 
.  ^nsidçraodi}  fue  Tj)omás  Maria  Bessone 
júnior  linha  até  junho  de  1869,  escriptura  fl.  2, 

0  arrendamento  da  propriedade  que  deu  lògar 
aoconflícto,  c  delia  esteve  de  posse  até  fàllecer; 

€onsfder»Ddo  que  o  Juiz  de  direito  da  4.^ 
Wft  passen  logo'  a  proceder  «  iavcMarío  aós 
-4ernm»4a«  arcigot  381.^  e  seguMies  da  aavw- 
■aiaa»  >ein«a! jaiticaagiaj  imto  ihavei  herdeiros 

Çw$fiiáiitmú»  pplq  j#io  cQ«9ie/c(;UI,  no 
jgamMto  de  ^IJencia  do  y^e  io  fallepido/se 
jniin4<iu  tomar  posse  do  arxwdimtejBjto  em  qpes- 
tio.  preieDdeodo  estender  a  posse  dp  prédio 

1  do  goso  do  mesmd  prédio;- 


GoMiderando  qtM  » juii'OonimMfM<co«pei- 
teme,  perante  a  íbi,  para  ntepvin  m  pwsmm 
defiiUeneitt,  oareoia  lodaviad^  jwriHéiiila  pata, 
se  iniromaiter '  na  Mp>iall(rqfft«,4|  ^WMÇft 
i«d\vis(i,  e  r»z  p«rie  «ffOr^diMtrMnitmiMa^ 
visto  que  não  estando  effcci.vadait  as  {^c^lhf^. 
nem  fixados  os  direitos  da  hçfçnjjti,  pjKfH  «6 
determinar  qual  a  parte  da  mesma  que poder^ 
pertencer  ap  fatlidó,  é  noã  termoíi  da  lei  jaí£ 
competente  o  inh  da  8/  vara; 

Portaato,  decidindo  o  presedle  centlcta, 
julgam  eonipeienie  ojuiz  de  direita  de  VaN 
de  Liihaa  pâaa  centiouar  a  admi«Mrar><l'a«- 
rej)da«anto  em  qua  o  falleeido  a»  aohapa  fia 
P4WC  MÓ  6n»l  fomlusUfk  do  iBe«K«ifii»  Aio)«k 

rf^m  nulM  osfl9»p«c||.os4AÍ»ÍKÇmDWimriinh 
ferjdps  a  tal  rççpeilq, 

Lisboa,  14  de  fevereiro  de  1868. — Seqpeíf^ 
Pi nlo — Agu ia r— Sea bra — Kivçi^  de  Sá —  Agui- 
lar. — Fui  breseote,  VascoDcellos. 

■'EiiÁ  conforme.-^ ^Cretaria  do  supreino  xt^ 
boBsl  de  juslff^fr,  M  de  fcfferelM  de  t668.— 
Saraiftdp  de  saoratarip,  ÁRleiuo  /«Ai^tf^at  )Ai 
Claifa  Lêm.  D,itL.4»  laie,  aiv^ir.-- 

Accordão  pro&rido  em  7  de  {èrereiro 

de  \m 

DoaCrIna  qne  dlmanA  do  aecordSo 

Sendo  comprada  tma^oj^ieáiíÊâg pwetM- 
ta  de  uma  foeiedaHU,  não  podt  ««  dos  w- 

cíoj  ser  offrigai» fojr  a^^ro^4«m^M'*^/P<*^ 
mio  acfão  de  de^jo^  fMffHM? 
etta  acpòo,  apes^  ^e  xn^fx^i^^m  m  (^^9 
eivei,  deve  deisUneur-H  par^i  ,©  fím  WWM»- 

Relator  o  ex."*  conaeÇielro  Cmral, 

rjqs  natos  eiveis  jifa  relai^o  de  Uabaa  {jaÍM  d« 
^irjeito  da  S.'  var^  des^  eofimft^\t  r^coa- 
rente  Estevão  Çfunopa,  rècmifio  AH^V^  '4^' 
quim  Teixeira,,  se  prpfer|u  p  ,>pQt^Í9 
guÍQte: 

Accordan  08  do  coaselhò  ttò*  supremo  (Ktta- 
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m\  jmtàpí :  qm  viitoe  e  extnÍMdo«  os 
pretentes  «uto*  Mosln-M  qnc  o  recorrido  G- 
sen  cilar  o  recorrente,  que  na  quinta  e  pre-' 
dio'  (^bano  residia  como  rendeiro,  para  oo  dia^ 
M  de*  nam  de  1806  pòt  eocríptos  e  dar-lbe 
despejada  a  diia  qaÍDia  e  caaa  do  dit  80  de 
janbo  do  lúftaao  anno,  sob  pena  de  se  proce- 
der ao  deipejo  geral,  á  sua  costa,  e  para  no 
cm»  do  os  oppor  oom  embargos  fossem  estes 
roeoMos  seaa  suspensio; 

Mais  se  nosira  dos  nesmos  aulos  que,  opi- 
poado>4o  o  recorreslo  oom  os  seus  ettbargos 
de  íl...,  allegára  que  a  dHa  propriedade  era 
de  sociedade  eomniercial  de  queamboe,  recor- 
rido OTeeorreatc,  eram  sócios;  e  qae  tanto  O 
jevbargado  reconhecéra  a  existeaeiá  do  co»* 
irtclo  social,  qné  estava  demandando  o  embar- 
gante no  tribunal  commercial  de  1.*  iostaao» 
para  o.dístracte  da  dita  sociedade  commerciali 
offer^cendo  para  tanto  o  documento  o  *  2  a 
u....  e  bem  assim  o  documento  de  fl,..,  em  que 
se  julgara  nutla  a  comminafflo'  requerida  no 
dito  tribunal  do  commercio  pelo  embargado  e 
lacortído  ^ 

.  Haia  se  mostra  que,  sog alado  o  processo  os 
toraios  qiw  do  mesmo  constam,  o  coo^idcraa- 
do-o  o  juiz  prompto  para  o  julgaroaoto,  fòra 
proferida  a  sentença  de  I.'  instancia  constante 
éé  ff...,  t(tie  julgara  à  acção  improcedente  e 
Aio-pro^sdft;  per  isso  que,  e  eom  quanto  se 
mostre  e  prove  que  o  dito  reccorrido  e  embar- 
pdo -arromatara  eo^  pcasa  a  referida  proprie- 
dade, e  a  comprara  com  dinheiro  seu  próprio, 
o  que  o  mesmo  embargante  reconhece,  e  da 
mesma  tomára  posse,  nSose  mostrava  comludo 
que  houvesse  arrendamento,  mas  sim  se  pro- 
vára  a  formaçSo  de  uma  soeíodade  commercial, 
entre  estas  partes,  en  coma  de  partfeipafio;  e 
que,  quando  a  quinta  fdra  comprada,  o  fôra 
por  conta  da  mesma  spciedade  para  om  esta- 
belecimento de  distillação  de  aguardente  de 
cereaes,  e  que  da  mesma,  não  havendo  arren- 
daraeiitó,  nem  acquisicáo  por  titulo  singular, 
Uãò  p6dla  tèr  lògor  i  acção  ae  despejo,  nem  me- 
smo iotentar-se  a  presente  acçSo.  que  pela  sua 
haturezà  pertencia  ao  fttro  cdmtnercial; 

Mostra-seRoalmeotc  que.  appellando-se  desta 
sentença  para  a  relação  de  Lisboa,  esta,  como 
se  vé  de  seti  acrordão  recorrido,  em  veí  de 
coiísi^éVar  e  decidir  a  quesito  dos  aulos  tios 
tcrmós  e  segundo  as  prescripçSes  da  ordenação, 
livro  3.*,  tHuto  66.*,  ín  principia  e  §  1.*.  e 
tiluío  ÍS."  if»  principio,  e  nriigO  736."  d«t  re- 
Tot'ma  judiciaria,  julgára  nulla  c  revogára  a  sen- 
tença de  M'  Ifistancia,  teúdo  como  procedenie 
e  como  provada  a  acção  proposta ; 

%  considera  ndoqae,  com  semelhante  dccisifo, 
Íq  infringiram  as  leis  citadas,  bem  como  o  ar- 
lígo  1:02$.*  e  outros  anatogos  do  código  com- 
ilicrcial;  afnhullam  a  decisão  do  referido  ac- 
cordão,  e  mandam  que  o  processo  bahe  á 
iudsma  relaçflò  para  q<i6,  'por  juiaíÈs  Cíversos, 


»e  julgue  eono  s«  intender  de  direito.,  a  fim 
de  ser  dado  oxacto  cumivimeoto  á  lei. 

Lisboa.  7  de  fevereiro  de  ISfS.-^Cabral — 
Sequeira  Pinto— Seabra^lves;de  Sá—  ÍSw, 
voto  do  conselheiro  conde  de  Fornos}— Cabral» t 

Es&á  confor-BM. — Soraia  ri  a  dq  superno,  iri- 
bunal  de  jastica,- 11  diO  fevereiro  de  186S.— . 
Sarviodo  de  secretario,  Antonio  Joaquim  ia 
CosUi.  Lami.        o.  49  L.  ât.  laaa,  n.»  46. 


C«toMa^e  de  Utoteel» 

Raso&içOeft  do  coiumUio  àa  estado 
IM  sacçfto  do  cmlancioao  admmis^ativo. 

Rosoloção  2:0ti0 
l»Mi«r|iUi  q«e  ííIbWb«  «à  É^«sMii^ 

Quan^  se  trantmiUem  hem  por  liftt^ 
,  §nuiÊÍUo,  a  cmUnòwpâa  ds  r«gsfira  i  lan- 
çada $ó  soÒrs  •  «m  Mfor  {hwi  Anfa*  dtám* 
ziáa  a  importância  das  ãit4Ha§  pattHat  «m 
das  peMÔH  ã  qm'  iear-abrifada  a  pessoa. 
para  guem  é  feita  tf  t^tfjiiMMÇWJIl 
serva  do  usufructo  de  bens  doados  constitus 
uma  verdadeira  pensào,  a  que  fica  obriga4% 
o  dotiatatia,  e  por  tanto  o  imposto  de  regis- 
tro deve  liquidar'S9  sobre  o  valor  dos  bens 
éêodos,  4sdwtida  «  importância  4arefHÍ4a 
reserva, —  Comprando  o  donatário  m  4aa* 
dor  a  reserva  do  usufrueto  dos  bens  doados, 
a  fftflif  m  dessa  reserva  não  faz  perder  á 
doopdo  a  naiureza  de  um  acto  de  tranmit- 
iào  por  titulo  gratuito. 

Recurso  n.^  3:090  —  recorrente  o  delegado  do 
procurador  régio  na  comarca  de  Hoimenta 
da  Beira,  recorrida  a  junta  dos  repartidores 
da  coniribuição  predial  do  conceftio  deHoi- 
menla  da  Beir».  relator  o  ex.""  conselheiro 
Anselmo  José  Braamcamp. 
Se ndo^me  presente  a  consu4ta  do  conselho 
de  estado  nã  eecção  do  contencioso  adminis- 
trativo sobre  o  recurso  11."  2.060,  cm  que  é 
recorrente  o  delegado  do  procurador  régio  da 
comarca  de  Moimenta ^  Beira^  e  recorrida. a 
junta  dos  repartidores  da  coniliMl^|MMl 
do  concelho  de  Moimenta  da  Beira; 

Moslra-so  que  José  Lopes  e  mulher  fizeram, 
por  escriptura  publica,  doação  a  Francisco 
Teixeira,  seu  cunhado  e  Hmão,  de  orna  de- 
terminada parte  dos  sens  *beii8,  conservándo 
para  si  o  tisufVticto,  e  reservando  para  bens 
'd'alma  a'quantiá  de  1*SS|í609  réis,  e  qae  logo 
nesse  aoto  o  donatário  comprara  aos  doadores 
n  irresma  reserva,  èntte^ndo-lhes  a  referida 
quantia,  sem  que  desta  transacção  o  tabelliKo 
exigisstf  pagatnemto  de  direttos  de  transmissão; 

lloslta-se  que,  depois  do  ralleeíokento  dos 
doadores,  o  eserívCo  de  Ibtilatffl  Rqtiídira  o 
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iroposto  de  regiMro  pftr  tilulo  gratuilO'  sobre 
o  valor  dos  bens  doa^M»  deduiida  a  impor- 
tância d»  referida  reserva,  na  conrormidade  do 
artigo  7.*,  §  da  lei  de  30  de  Junho  de 
1860; 

Uo9tra-te  mais,  que  desta  líqeidaçfio  o  de- 
legado do  procurador  régio  racíanâra  para  a 
jnota  recorrida,  e  qao  da  decíslo,  que  lhe  de- 
negou proviíiwnto,  recorre  para  o  conselho 
de  estado  allegaiulo.quf^é  axbiiraria  a  deduc- 
(io  da  reserva,  e  opposta  ao  preceito  do  or- 
ligo  7.*.d»  M'dt  3ft  da  ianho  da  i860;  c 
que,  devendo  a  quantia  entregue  pelo  dona- 
tarío  aos  doadores  ser  considerada  como  preço 
da  compra  dos  bens  qne  elles  reservavam  para 
disporem  em  beneficio  d'alma,  csia  quaoiia 
eaU  svjeíta  ao  imposto  de  transmissão  nos 
leiwo*  do  nriigo  6.*  da  mesma  lei: 

O  que  tudo  visto,  e  a  resposta  do  jun'.a  re- 
corrida ; 

CoDsideraqdo  que,  nos  bens  transmiuidos 
per  lUulo. gratuito,  a  contribuição  de  regitslro 
aAmenie  i  devida  sobre  o  valor  liquidado,  de- 
df|pi4|^4«oifltfqrtant:ia  das  di\idas  passivas  ou 
m  ppns0es  a  que  ficar  olirigada  ^  pessoa  para 
quem  é  feita  a  lr,in.-^rji>são  ; 

jCoosíderaDdo  que  a  reserva  estipulada  pelos 
«Bolím  uma  verdadeira  pensio,  a 

ãèolí%oÍH  Obligado  o  donatário,  eqne  •  compra 
áWn^t«Sei^  fòs^fiier  á  deaçfio  a  na- 
tureza de  um  acto  di|->-irattsmiaBÍo  por  lUvto 
gvMuit»; 


Considerando  que^nt  lifnídaçio  pendente 
sómente  se  tracta  do  pagunanio  dacootribntçio. 
devida  pela  transmisafio  doa  bens  por  titulo 
graluilo,  assignando  a  lei  um  processo  diffe- 
rente  quanto  ao  imposto  de  transmissfto  per 
titulo  oneroso ; 

Considerando  que,  pela  illegalidnde,  com 
que  foi  celebrada  a  eacriptnra  a  fl*..,  nem 
prévio  pagamento  do  imposto  atlinenie  á  c«n- 
pra  da  reserva,  não  6c«m  prejudicados  qatec-- 
quer  direitos  da  fazenda,  qao  o  >au  fiaéal 
deve  pronovoT,  insianrando  o  respectivo  pn* 
cesso  nos  termos  da  lei : 

Hei  por  bem,  conforanando-me  com  n  refe- 
rida consnltA,  em  que  intervein  o  miniaierio. 
publico,  denegar  proviolento  ne  preaenle  re- 
curso, e  confirmar  a  liqmida(Ío  de  qne  se  r^ 
corre. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  o  tenha  assim  intendido  e 
faça  esccutar.  Paço,  em  80  de  janeiro  de  1868. 
—  BEI. — Jofi  Dias  Ferreira. 

Está  conforme. — Segunda  repartifio  da  di- 
rccçfio  geral  dasconlrifou(ç9es  directa*,,  em  31 
de  janeiro  de  1868. —  Anttmio  Augvtô  H- 

reira  da  ^ha. 

Está  conforme. —  Secretaria  do  conselhe  de 
estado,  em  22  de  fevereiro  de  1868.— Jot< 
Gakriêl  Botbtehê,  secretario  geral. 

D.4ê  L>é*  leee,  «e. 


SECÇAO  DE  LEGISLAÇ&O 


WNISIVmiO  9AM  OBmAS  PUBLICAS 
CmmiBBCMK  B  INBUSTRIA 

Modelo  de  etíaíutos  para  as  soeiidaãei 
cooperativas  de  edi/ieafâo,  elaborado  pela 
eomtnissào  nomeada  pela  portaria  de  $iS  de 
julho  de  4867,  e  publicado  pelo  governo  em 
cumprimento  do  artigo  $0*  da  lei  de  S  de 
iuO^o  dc  4861, 

CMtinaéo  dt  iMf .  7B6 

V 

GONCLnsOlS 

Aa  sociedadea  cooperativas,  que  tém  por  6m 
construir  cnsas  para  habitação  dos  sócios,  on 
fornecer-lhes  dinheiro  para  elles  as  poderem 
construir  ou  comprar,  sio  valiosissiiuos  inslru* 
mentos  de  regeneração  moral,  e  maia  que  muito 
meios  directos  e  enérgicos  para  a  reducçio  de 
despesas,  e  por  conseguinte  para  a. formação 
de  um  capital  por  siM;ces«ivas  accumulaffies. 

Passado  um  pequeno  Dumero  de  annos,  o 


homem  pobre,  i  força  de  economias,  consegue 
habitar  uma  casa,  de  qne  não  paga  renda,  que 
é  propriedade  sua,  qne  o  eleva  da  classe  de 
proletário  á  categoria  de  proprietário,  que  o 
rorlifíca  DO  senlimenlo  da  própria  dignidade, 
que  lhe  obliíera  loucas  Icndencias  para  ímpos- 
sivcis  organisaçQcs  sociaes,  que  torna  mais 
estreitos  os  laços  de  familia.  eqne  o  põe  ao  abri- 
go das  contingeDcías  do  inquilinato. 

Durante  este  período  radica-se-lhe  ne  eapt- 
rito  o  amor  da  economia,  e  forma-se  o  habito 
de  poupar;  passado  elle,  crescem  os  meios,  por 
que  já  nio  ha  uma  renda  todos  es  semestres 
a  pagar,  e  mais  fáceis  e  valiosas  accimulaçSes 
habilitam  o  que  era  pobre  bá  poucos  annos, 
e  não  distava  muito  da  miséria,  a  dilatar  os 
commodos  da  vida,  a  segurar  o  futuro,  a  pro- 
videnciar sobre  a  velhice  c  invalidade,  e  i 
tentar  audacioso  mais  altos  e  lucrativos  mis- 
teres, na  via  larga  da  industria  humana  e  acti- 
vidade social. 

A  acquisiçio  de  uma  etsa  commoda  pari  o 
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trttsf«  «•alMDdftno  e  odaifuno  da  labernt, 
do  lupsDar,  e  de  todos  os  antros  de  degreda- 
01^  e  depmv$Bo'iiniifftdtal.' 

Ál«m,  a  fida  da  fanitia,  com  todos  oa  aeas 
carinhos  e  confortos;  aqai^  o  vicio,  a  embria- 
guez, os  ruios  instinoEos,'^  tendências  para 
o  crine,  a  fome  e  a  ovdec,  a  miséria  do  pae. 
da  mnHiere  dM  filhos,  a  deteriaracfio  da  «ande, 
a8brerfá(Í0dvnda,e  oembolaflMntede  todas 
as  faculdades  inteHeeteaaa  e  moraes.  Alem,  o 
homem  económico,  estimado  dos  seos  concida- 
dies,  prêstavel  a  ai  e  á  sociedade,  di{;B0  e 
htraraito;  aqaí,  nn  ente  racional  qaasi  redo- 
nda à  cóndiçio  de  bnMo.  A  escolha  aSo  pode 
serdovidosa:  as  classe^  populares  devem  deade 
já  devotar-se  á  constituição  de  sociedades  ca- 
aperatlvas  de  ediÍica(9o. 

A  Alita  de  ma  hahitafSevGOmmoda  e  hy- 
lienlea  é  infeHsmente;  nSo  noa  caneareanos  de 
repetir,  a  priocípal  cansa  ou  o  mais  geral  pre- 
leilo  que  arrasta  o  pohre  para  a  taberna:  Quem 
Dio  tem  posses  para  habitar  senSo  um  mise- 
rável sótão,  Ott  ama  casinha  térrea,  fria,  hu- 
Kida,  ttaaaeobonda,  aem  loz,  sem  abrigos  con- 
da a  inclemência  do  tempo,  aonde  nie  ha  ar 
paro  para  os  p«lm4ea,  «Mt  miasmas  deletérios, 
rtae  8»  insiniiam  no  organismo  como  insiru- 
DMQtes  de  destrniflo  «u  germens  da  morte: 
eTit^  sempre  que  pode,  sepnltar-se  aUí.  aban- 
ãoaa  casa  e  femiíla,  e  corre  a  basear  allÍTios 
a  desafogo,  onde  desgraçadamente  ofto  encon- 
tra senfio  males  e  desgraças.  Ê  necessário  pois 
coasirnir  casas  commodas;  ategrcs  e  higiéni- 
cas, que  sttriiam  e  fiiem  o  trabalhador,  de 
noite  e  nos  dias  de  deacanse,  jonâo  da  famí- 
lia. Ao  easebre  insalubre  é  urgente  substituir 
a  casa  e  o  bairro  do  operário;  ás  convivên- 
cias nocivas,  a  moralidade  domestica  e  o  bem 
estar;  finalmente  6  flais  m«lto  urgente 
sabstiluir  á  morte  prematura,  precedida  do  cor- 
t^'o.  de  horrores,  que  a  iDtoxícáçio  alqaolica 
((1^  p  aIcp4^ismo  chronieo  produz  no  organismo» 
a  vida  sadia,  a  energia  physica  e  a  normali- 
dade das  faculdades  moraes. 
'  Ha  um  quarto  do  século,  dizia  0  illustre  poeta 
Somhey,  fallando  das  sociedades  cooperativas, 
qiié  apenas  começavam  em  loglaterra:  «Épor 
on-^aínda  pouca  ceosa,  quando  muito  uma 
nuvem,  que  tem  om  palmo  de  cxteosSo.  Bis- 
slpar-se-á  ella,  vapor  inntil,  ou  engrossando, 
cabá  orvalho  refri^raoie,  spbre  a  porção 
^mimada  eresequida  das  sociedades  humanas? 
Só  Deoa  e  sabe,  e  o  tempo  o  revelará». 

A  revetaçSo  está  Ceita,  princIpalaiieBte  na 
iUemanha,  n*  Inglaterra  o  oa  França. 
-  O  infino  da  cooperação  é  lio  forte,  que  até 
wnqaísta  para  o  aeo  apo&tolado  os  velhos  so- 
cialistas. Um  dos  mais  sinceros  socialistas  da 
França,  e  ao  nvenno  tempo  um  dos  seus  mais 
biUhantes  eacriptores,  Louis  Blanc,  já  soltou 
DO  exilio  a  suá  voz  a  favor  das  sociedades  co- 
•parMivM.  aSio  a  aUanfa  ÍDUm  do  etpUal  e 


do  trabalho,  sSo  a  organiaaçio  da  providencia 
tendo  a  mutualidadc  por  base».  Ê  assia» 
folia  delias  aqoelle  notatri  pvbHciali.  ' 

A  lei  poitagaeta  das  sooiedadaa  cooperaM- 
vas  adopta  os  asais  racionaea  principios  sobre 
scmtJhaaies  a&iociaçfies.  Limitaodo-se  a  apla* 
Dar  difficuldadea  e  a  garaalir  cerlos  interesaea, 
que  não  podem  correr  descarados,  deisa  a  nmía 
iníciaiiva,  prerideacia  e  peraeveaanj^  oeum- 
primenio  da  soa  missão.  A  lei  tomou  por  BonM 
a  aeoteaça  de  Ulpiano,.  qae  acha  louváveis 
todas  aa  sooàedaées  qae  lém  em  si  o  funda- 
mento ou  o  gérmen  da  fraternidade  social. 


Bstatatos  para  aa  aooMadss  eèoparatlTosnoe  tè- 
aham  per  otjeoto  ooasHoir  oaaaa  do  hatiUotio 
para  es  osaiaa,  eu  ampraatai^-lhea  áiihairo,  para 
qae  as  possam  oonstrnlr  ou  adquirir. 

CAPITULO  1 

Fídi,  atfde,  doraçlo  e  capital  di  todedade 

Art.  l."*  £  faadada-  ^io»  preaentes  osiala- 
to«,  eaiie  as  omoi^ntos,  uma  sociedade  co- 
operativa, de  ottisorú  jtIi,mitado  desocios,  edo 
capital  indeilfiraMoado  e  variável»  a  qnal  tem 

por  fim: 

1."  Construir  em  L...,  e  em  qaalqi^r  poafo 
da  área,  de  que  se  compde  eate  cooeelho,  q|- 
sas  de  habitação  para  os  associados; 

8.®  Adquirir  terrenos  necessários,  nilo  aò 
para  consuucção  das  caaas  e  suas  depeoden- 
cias,  mas  também,  se  lhe  convier,  para  ruas 
oap«f«Ms,  em  boas  condicSts  da  vemilasio  a 
.qBe;.po«sam  aer  arborisadaa,  para  canaliaapio 
de  Úakpesa,  de  agua  ^  de  gajE,  para  fontes,  para 
lavadouros  pul^Hcas  o  outros  accessoriosy^  re- 
commendados  pela  economia  domestica^  om* 
belleaameato,  hygianff  a  salabrídada  |ablícá  a 
particular; 

3."  Vendar  aos  sócios  os  prédios  qqs  for 
construindo,  ou  simplesmente  os  terrenos  pre- 
cisos para  construcção  da  habítaç&es  e  suas 
dependências; 

á.^  Emprestar  a  cada  membro  da  associação 
o  capitai  necessário  para  acquisição  de  casas, 
nos  limites  do  preço  fixado  neates  estatutos(a); 

8.**  Conlrabíf  empréstimos  e  fazer  em  geral 
tedas  as  tranaacfiOes  e  operaçdes,  a  que  po^ 
■sam  dar  Ipgar  as  cpnstrucçôes,  acquisiçOei, 
vendas  de  terrenos,  e  empréstimos  de  diaberro, 
regulados  nos  presentes  estatutos,  em  harmo- 
nia com  a  lei  das  sociedades  cooperativas,  a 
cpm  a  Índole  o  fins  desta  associação. 

Ari.  9.*  A  sociedade  tem  a  sua  sédlia  aocial 
em  L.. . ,  e  danomioa-se  «Sociedade  cooparativa 

(«)  o  &.*  4.*  •  «ado»(M  mta,  e«  ^aiiyac  aill«w  « 

^  qu«  te  refiram  a  empreitinoa,  feitoa  a  lociot  para  ad> 
quiren  cMai,  mí  podem  ter  cabimcnio  dm  eatatato*  da- 
quella  toeiedade,  qoe  tiver  por  objecto,  alen  dai  coh- 
traeçSca  por  luii  coata,  o  mutuar  capitaM,  a^odo  o  dif- 
iMwtu  MM  M  8."  •  7.0  d«  artifo  ia."  d*  leí  dt  S  d« 
JulfaA.4»  1867.  .  . 
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^^..>  4t  cpM(nK{Co  e  «cquírição  de-habita- 

Art.  $^  A  sepiedade  cooperativa  V„.4  de 
-raspNMSbHídade  limitada,  coaoeça  i  sua  exis- 
(eneia  feito  o  registro  e  publicação  iegoes  destes 
eMatiitoa;  ó'de  earaeter  pennaneoteou  por  lenpo 
.íodetermÍDa^o,  e  reguU-se  pela  carta  de  J«i 
•-4oiS'de  jullio  de  m?  (a). 
-  Art.  4.*  O  capital  indeterBina^o  e  rariaral 
*4a  «ociedade  é  constiluiitlo  petas  quoUs  «  pre- 
'sla^Ses-ddiíM  iracleni  o  artigo  S.**  o^rtigo  } 
-8S1.\'t.«  o  6.*.da  leiraoiflM.eitada  (b). 

CAPITULO  II 

.  i>4(>K'iMtBs,jiiMr:»ndaaH.'4i»t«n.dialMii9*4iuf 
terreoot. 

Art.  5.**  A soéiMeFdc,'álAivdas operações  de- 
rivadas do,  seu  fipi  e  já  indicadas  no  artigo  1.* 
destes  estíitutos,  pode  Tazer  accordos  com  o  go- 
'  Terno,  eoi'pora^es,  $acio^  lHm)»l«rio8,-oa  qMos- 
qaer  MlvidiiM.  respectivos'i9ul»veiif9e8,  a4- 
xifio,  ou  doiiBltTOs  Oiíi  beaefido  próprio,  e  qae 
•  se  fiio  oppoDhan  Á  letra  e  espirtto  da  lei. 

Art.  5."  As  operaçOes  da  sociedade  ooopf- 
^rflti^a  T...  come^id  de^a  qaehaia  em  caixa 
tt  oapHal  necessário : 

1."  Para-adquhir  terrenos  qae  tracta  o 
•^BA^.^-dourtigo 

Para  coosiruir  uma  casa  isolada  o«  sm 
gropo  de  casas; 

S."  Para  emprestar  a  nm  socro  a  sonna  pr«- 
'  eisa  para  a  construcçtte  de  ama  casa  ou  sva 
'  aequíftíçSo,  on  a  mais  dè  ura  soeio  es  capitães 
'necessários  para  ediflcati«  on  compra  dt  nm 
ITUpo  de  casas; 

l'.*"Vara  emprestar  a  um  oi^  maia  sócios  o 
capital  necessário  para  compra  de  terrenos  de 
*ediflca(So,  quando  a  sociedade  os  oSo  tenha 
seis. 

Art.  7.*  O  casto  de  cada  casa,  seas  aooe- 
xos  e  dependências  é  lixado  em.... 

'$  1'.*'Cada  habitaçio  será  eenstraída  para 
■una  80  familin,  sem  communicaçfio  interior 
; com  as  que  Ibe  sfio  contíguas. 

A  eonslrucçfio  da  casa  terá  todas  as 
*poasÍTcÍB'ConiK$5e8.de  salnbridade,  e  Tavore- 
•cerá  quanto -ser  possa  a  vida  da  família  pela 
•1)oa'#8p<}8Íçlo  inteiior. 

■'  §'9.*"0  sen  typo.  as  divisGes  interiores  e 
"accommodações,  as  soas- dimensões,  as  do  pa- 
.  lee,  jardiífr  ou  qaaeaqDer  anneios,  serão-  re- 
"gnlados,  em  harmonia  c«m  »c»t» prefixa»  pelos 
'  planos,  modelos  e  orçamentos  dos  differences 
sM«PÍa«»««9Satdft:Abn»    penioa.  a»a  esta- 

(«}  Pode  ter  cl«  ren>o&>abtlid*de  ilUultadft,  w  M  kh 
ciot  tuim  o  )i«ctu»reii]  noa  leua  eslalutoi.  ^ 

[i)  Oi  cMttutoa  derem  marcar  se  arqnolM  e  previa* 
çOef  do  tenaoiÁ  oa  mnítatã^  qnaado  ■  ixafio  de  <«iipo 
tão  mUtwch  detemlMdA  oa  for  fccnltttlvA  m  lafr. 


tuias,  on  .delenaiudof  dm  ngiilMeilpi  4i 

sociedade. 

Art.  8.*  No  esoripiotio  da  direeçio  bavavi 
nm  registro,  ou  livro  especial,  quo  e^tari  pa- 
tente todos  os  domingos,  onde  serio  taaçi4« 
os  pedidos  dos  sacies  {a). 

i^n.  De  Uea  6ai<tres  maass.a  dir^cifl 
dará  balanço  ás  reqaisífMs  doa  «Ofiaa.  « ii< 
tisfirá  os  pedidos  pela  foiffia  segaiaie/(|i): 

1;*  /Se  08  prédios  «oiuiatirem  «m  diaheicp 
para  oottstraoçOes,  acqáisiçio  deoeaai.ot  de 
tersenos,  e  hooTer^m  oaiu  a  capital  necewvio 
-para  ee  aaiiiftser,  delèrkrse*á  .inaediaM- 
mente  ás  remiisíçfies  dAasQtiios,  ;nftsilipMiai.Ai 
preço  acima  naado,  on.da»0|mraç&e8-a<qaQiMÍift 
-ligada; 

Se  os  prédios .exçedtilen  O  «apitai,  f^ 
rio  prderencía  oi  aooioís-que  «ais  tinerípcÔB- 
tributdo,  00  maior  parte  tiTonam  no  oapitaljtit- 
cial,  eeai  igualdade  de  circuimsiaBcias.iaiqae 
primeiro  se  tÍTercm  indcrjpto  para  o  p^flido. 
Por  Om  decidirá  a  sorte,  se  neahui  dw  «hh 
-tres  «pontadas  poder  ter  logar; 

3."  Se  08  pedidos  consistir  tas  eHiCaMi, 
meçario  imowdtatapiente.as  oonatraefiOei, 'M- 
guttdo  as  forças  da  aociedftde,  ctfs  preaçripfi^i 
destes  estatutos,  e.  regular-sfrAo  as  pnfbní- 
cias,  se  hoBTer  lagar.  paafteUas,'.aegtt&da  o  a.' 
antecedente;  ^ 

i.^  Se  houver  pedidos  de  differenies  «f^ 
cies,  parte  em  dinheiro,  parte  em  tefrenas  m 
casas,  serfto  satisfiaitos  em  parlM  jgnaepi  iN 
tarmos  dos  n.^*  antariofea; 

5.»  O  ddorimenlo  da  prehMiio  será  Mofiado 
no^  livro  do  ragiatfo.adlanie  da  inapfipçia.ilo 
pedido.  Cti^iiéê. 

Mixwwmnto  mom  vimfmvm* 

Deeretò  que  disjmsa  da  appravaçào  dai 
disciplinai  matAei^ticas  que  ee  profeaam^e 
4."  anno  dos  lyceus  nactonaest  ugunio  m 
actual  orfanisaçõo,  os  alumnot  quepreteni^ 
rem  ser  admittidos  á  matricula  do  /.*  anno 
do  curso  (Keologico,  «n  qwdquer  dós  s^i^ 
rios  docontimnte.do  remo.»  d0*  i^.^^ 
eentet, 

miTOuo 

Senhor.-oQuaDdo  o  decreto  de  S6  de  agoilo 
de  U59,  fixando  noartigo  16."  as  disçipliaaf 
preparatórias  necessárias  para  .a  admíttfio  á 
mairicuia  4o  1  .*  anno  do  oiifso  ihMlogica  doi 
seminários  diocesanos,  mancionoa  dl.  akMD* 
tos  de  arithmeliea,  álgebra  e  geometria,  vi- 
goravam quanto  áofganisaçBo  doa  .l]r«QtK*>* 
cionaes  o  deoreto  de  SO  de  setembro  do  iMt 
6  a  lei  de  IS  de  agosto  d»  1864. 

(a)  Oo  BO  priadro  domingo  de  cada  mci,  dMde  til 
até  Ul  hora. 

(a)  Oi  «italatos  podM  auMar  «alta  4«d4*r  piPS» 
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Artigo l.*  égTesp«ikiro'de8ta  lei, »  disciplinas 
malbematicas,  sobre  serem  ensinadas  em  pra- 
sos  mais  enrios  do  oue  b  dos  corsos  actuaes, 
^ram  inenos:desenvoiv!das  do  que  de  presente 
o  slo. 

<iOn  a  actDál  òrgaHiseçfto  d«qne)l^  estábe- 
lecimenltfs  de  raátrúcçfio  secundsffia  aclia^se 
nSo  sómente  aiDCfeié^DCaldo  b  ensino  das  malhe- 
matie«8<éteiKDtiBiiés,'mâ8  dislribniãas  pdr  dÍF- 
-torénUefl  aé«ifts,  ha  cdnrocmfdátle  dos  derreios 
de  9  de  seiembro  de  1863 A  do  méz  cor- 
MMe,  (liOj^AftdthS^  aié  ao  «sndode  geometria 
DO  espaço. 

£  visto,  por  nm-|«^rte,  que  o  decreto  de 
20  de  agosto  nio  pedia  tíogiTar  das  providen- 
cias qtoe^iMM  fa^' vieram  àltérár  as  que  rç- 
Milayneiiu  ffo  eiJKo  dos  Pfceus  vigoravnm  íl 
data  da  sua  publieáiçSo;  e  pòr  outra  i^rtc  t 
incoDteslavel  que  'a  liríltimetice.  comprehen- 
dendo  os  exercieT0í'flét)eiid6nleff  das  qtratro  ope- 
raçfies  sobre  números  inleifos  e'frsccfrotaários, 
e  B  geometria  plana,  e'snas  applicaç5es  mais 
vsoaes»  é  preparatório  saffieíente  para  os  qae 
pretendem  dedicará  dos  estudos  theologicos 
dos  seminários. 

Por  isso  pois.  é  porqee  mais  de  uma  Tez 
algvns  dos  rt^eMndos  t>i'clados  das  ^foces'e5 
repre8eota4o')ítiftre'a  cooTeniencia  de  liSo 
difficultar  o  ingreisso  para- o  estado  ecclesias- 
tico  eoni'a'fexigení!Íír'de  estudos  menos  neccs- 
•itvíos;  e>riarid  Mèrosos  pelo  dispendiode  tempo 
■•>d«  4ne«os  ]^ectíni»rÍos,  ém  regta  escassos  nas 
;  ctiMefe  de  ^«  stfem,  na  máxima  parte.  ti&  man- 
cebos que  se  destinam  ao  serviço  da  égreja; 
lenho  a  hoiiMi  ^de  8t»bmet«er  'i  elevada  consi- 
«>dftf&(Íe>-diB'ToMa  1lft]és(ade  o  áegninte  proje- 
cto de  decreto. 

■  'SèoNii^ía  'de  esMdo  doe  oegedlos  ec<}Iesias- 
itiMa'e  dejpMii^.  eni^SO  de  fefbiefrode  t868. 
— F»eondf  ié  Stábra. 


intendido  e  fe^a  executar.  Fac^,  em  SO  de  fe- 
vertírTo  de  1868.--^II%I.— 1V«n»f4«  ifr  ffMfSim. 

j>.  iê  L.  tff -ivsa-,  m;*)^. 


Portaria  que  dmpen$é  oê  que  pretendem 
ter  aêmòíiáii  o  &rden$  têotmt  4a  tippHné» 

çào  Mê  difciplime  mathmatiMs  4o  ^,^mino 
dos  l\fteus  nacionaet,  segundo  a  túa  aetual 
organitaçàoJ 

Tendo-se  declarado,  iior  decreto  de  hoje,  o 
artigo  16/  do  de  SO  de  agosto  4e  li859:  baÂ«a 
Hajoatade  £I-B.ei  por  beia.resoltfer:qttc.a,pqr- 
tarla  de  3  de  oaiubro  de  18£1,  eii^«apiQ.  de- 
terminando as  habilitações  ,ii«cftssariM  ^{i4fa 
obter  licença  para  admissão  a  ordens  sacras, 
menciona  as  disciplinas  prepsEatorias  ioCsii- 
das  no  citado  artigo  IS.**  do  decreto  dt  St6.Jle 
Bgosio  de  1869„^ue  Ígiii»lineiite4(cl^raid&«  wa 
CQnTormidade  do  aUodtdp^QCcatOide  t4^,iJia- 
vendo-se  por  dispensada,,  par^  os  efTeilos  da  dita 
portaria,  a  approvaçSo  aas.,d.iscjiplioaa.vi»jM- 
maticas  do  4."  anno  dos  lycêus  nactopUMWf  ae- 
gundo  a  sua  actisal  orgaMs^çio.  . 

O  ^uc  «  mesmo  avgu&to  sepíior  masda 
municar  ao  reveren4o4rc«|}i^p0r{)rJna^  Bya- 
ga,  para  seu  coabccimo&to  e  «ÍTeitos  conve- 
Bientes. 

Paço,  em  80  de  fevereiro  de  18C8.— »Ki>- 
cqndê  de  Seubrã.      jp.  uL^4»i,H6i  n.^-m. 


nCBBTO 

Tomando  em  feonsidera^o  o  retetorio  do  mi- 
nistro de  estado  dos  negeeio»  ecelesiaHiòos  e 
de  just^arbei  por' bem  decretar  o  kegainte: 

Artigo  1."  Para  a  admíssfio  á  matricula  do 
'l.^^-BDéo^  do  curso  dte«logico  em^qualquer  des 
seminarioB  do  continente  do  reino,  e  das  flhas 
-•^aiÀiitesi  é  dispiBBãiàda  a  approv«4ão  das  dis- 
ciplinas malhematleas  que  se  professam  nO  l.*> 
"ándo  dos- lyceoff  nacionaes  scgbndo  a  orgnni- 
saçfio  ordenada  pelo -decreto  de  9  de  setembro 
4e  l868,^seDdo  nrfecieiito  a  apfi^vaçSo  i««s 
que  se  ensinam  do'3.*  anno  do  curso  àoê  me- 
-BihoBlyéAus.  ttB«0Bl6raiMa8e  do  oHadvdecreto 
e  do  de  i  do  corrente  mez. 

Art.  2."  Fiea'' assim  íecísrado  o  artigo  16.' 
do  deetelo  de  S<  de  igost»  de  18&9. 
'  O  minisiro  e  secretario  de  esUdo  Aos  B«$e- 
cios  aeclesíBiticos  e  de  justiça  assim  o  tenba 


Decreto  que  nomeia  os  substtlutot  do^jm^ 
zes  de  direito  das  comarcas  do  dUetrici^jUF* 
dicial  da  relação  da  Forto,  para  servirem  no 
corrente  atem  il9lMMlo;«^i!áfm<>4bi««ar>ii»- 
rnsop^M* 

C!«iitliin<»-4e  fÊgjHt 

,  MBLOAÇÓ 

Lourenço  José  Ribeiro  dcfigoeiredo  e  Castro.. 
Jenmymo  Luiz  de  Magalhães. 
Antonio  Candido  de  Sousa  Castro  tfúnrcs'Sar- 
mento. 

LaizViceate  Oomes  Pinheiro. 

MIBANDA 

José  Prancisco^ThaiimAtorge  de  Carvalho  Pi-' 
mentel. 

Antonio  Laureano  Geraldes 'de  Macede.' 
Antbnid  Gaetano  de  OHVeíra. 
Luiz  Carlos  de  Gouveia  de  Mbeedo  e  Vafsm- 
0bHos. 

mirandblla 
Bacharel  BernardiBo  losé  da  Cosia  Alvares., 
BBftbtrel- Antonio 'de  AratijtfiAIMMTIttfe. 
Antonio  Silvério  Rodrigues. 
Jofio  Diogo  4e<JlWvede 'PMMlWdl.   -  '  -  ; 

VOCFAMOBO 

Bacharel  Franeisto  losé  FerrCfra^ffitfDfthes.  ' 
Bacharel  Antonio  Augusto  d&  Moraes  Pimentol. 
Alterno  Anlonie  Yaa -da»  Mérito. 
Hannel  Jo«frMlelo. 
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HOlfBNTÀ  >A  BUBA 

B«chftrel  Balthasar  Jacinto  Cabral  e  Castro.. 
Bacharel  Borfio  de.  Moimenta  da  Beira. 
Bacharel  José  Antonio  de  Moraes  Sarmento. 
Bacharel  Amândio  de  Albuquerque  Cabral. 
■Mionvo 

■BachartI  Thomáa  Ignacio  4o  MeireMea  Gaem. 
.BMbarel  Antonio  Xavier  Cara«in>  de  Magalhiea 

Vasconcellos. 
Lourenço  Antonio  Carneiro  de  Yasconcelloa. 
Carlos  de  Macedo  Gouveia  e  Yasconcellos. 

HOFtSXO 

Barlo  do  Hospital. 

Antonio  de  Brito  Sousa  e  Castro  Lyra  Prego. 
Joio  Manoel  da  Bocha. 
Jo^  Vicente  Vieira. 

■OKTAUHIBB 

Anselmo  José  Martins. 

Joio  Antonio  de  Moraes  Carneiro. 

Bacharel  Bernardo  Antonio  Dias  Pereira  Magro. 

SebastíKo  de  Miranda  Athaide  Mello  e  Castro. 

IIOKTX*IIOa  o  TBLBO 

Bádiarel  José  Aagitsto  de  Almeida  Ferreira 
Galvio. 

Bacharel  Adelino  Bayard  Pinheiro  Pimentel. 
Bacharel  lolo  Barreto  Tavares  de  Sousa. 
Bacharel  Antonio  Pereira  da  Cunha  e  Cosia. 

OLIVBIRA  DE  AZBHBIS 

Bacharel  Antonio  Rebello  Valente  Alves  da 
Silva. 

Bwfaarel  Alenndre  Celestino  Soares  de  Alber- 
garia. 

Antonio  Bernardo  da  Costa  Pinto. 
Bacharel  José  Joaquim  da  Fonseca  Correia  de 
-  Magalbiea. 

OVAB 

-Bachvael  Domiagos  Maniel  de  Oliveira  Aralfa. 
Bacharel  Manuel  de  Oliveira  Aratia  e  Costa. 
Francisco  Joaquim  Barbosa  de  Quadros. 
José  Antonio  Bodrignea  de  Figueiredo. 

FBHAPIBL 

Bacharel  Antonio  Matheus  Coelho  de  Btrbosa 
Gouveia. 

'  Bacharel  Manuel  Joaquim  Bodrignes  Ferreira. 
Bacharel  Manuel  José  da  Silva  Hedon. 
Bacharel  Anionjo  Rodrigues  Moreira. 

ns9  DA  asa  HA 
Bacharel  Antonio  Lobo  Pereira  Caldas  de  Bar- 
ros* 

Bacharel  Francisco  Pereira  Dias  da  Cunha. 
JUcharél  ^quim  Cláudio  de  Moraes. 
Bacharel  Antonio  Osorio  Sarmento  de  Figuei- 
redo. 

finiL 

Bacharel  A»loai»  de  Noronha  Caalello  Braneo 

Avilex. 

Dr.  Pedro  BnHbai^r  de  Campos. 
Bacharel  Joio  do  fiascimonio  Saraiva. 
Baehaiel  Bvlo  do  Mogadouro. 

POHTE  AO  LIMA 

Bacharel  Joio  Boberio  de  Aranjo  Q^eiroa. 
Baeharel  Joio  Francisco  de  Maiaa. 


Bacharel  Antonio  do  Abreu  de  Lima  de  Mofaea- 
Baeharel  Jofio  de  Barros  MioMso  de  J^bro«  e 
Lima. 

POBTO 

Baibarel  Francisco  José  Rodrigues  de  Olífein. 
Bacharel  Bento  Severino  Dantas  da  Gama. 
Bacharel  Antonio  Augusto  Cerqueira  Vettaao. 
Bacharel  Henrique  Maria  Ferras  Yiaow. 

POVOA  DB  LAKHOSO 

Bacharel  Luiz  Ribeiro  Martins  da  Costa. 
Bacharel  Pbcido  Antonio  da  Silva  ftebello  Coe- 
lho Yasconcellos  Maia. 
Bacharel  João  Antonio  Ferreira  de  SaoqiaiO' 
Manuel  José  de  Miranda  Lemos. 

BBSBNOB 

Bacharel  Joaé  Atannet  Teixeira. 
Bacharel  Luiz  Pinto  de  Souaa  Coçhofel. 
D .  Joaquim  de  Carvalho  Azevedo  MeUo  e  BaM. 
José  Joaquim  Pinto  da  Fonseca. 

SABUGAL 

Simfto  Freire  Sampaio  e  Brílo. 
José  Lucas  Aflbnao. 

Luiz  José  da  Cunha  Leal. 
Alexandre  Antonio  Vieira. 

SANTA  COIIBAH)XO 

Bacharel  José  Augusto  Correia* 
Bacharel  Antonio  Xavier  Perestrello^ 
Antonio  da  Costa  Correu  do  AmaraL 
João  Maria  Miranda  Hepriqi^es. 

SANTO  THVaSO 

Bacharel  Domingos  Carneiro  de  Olívaiia. 
Joaquim  José  Ferreira  da  Cunha  GuÍDiariai< 
Manuel  Fructuoso  Ferreira  da  Costa  Aravjo. 
Joio  EvangelisU  Machado  da  Canha  Faria  « 
llmeida, 

8.  JOuto  DA  PWWlKi 

Bacharel  FraBcisoo  Xtviftr  de  Alaieidi  Si  • 

Menezes. 

Bacharel  Luiz  Maria  de  Carvalho  Saavedfa. 
Bacharel  Manuel  de  Melhi  Sampaio  Pasaiia 

Pinto. 
Autooio  José  Teixeira. 

SINPitBS 

José  Ferreira  Pinto  de  Oliveira. 
Antonio  Jorge  de  Gouveia  Osorio. 
Custodio  José  Costa. 
Bernardino  Antonio  da  Almeida  Piait. 

SOBBB 

Bacharel  José  de  Metio  Soares  de  Alhorgaifa 

e  Castro. 

Bacharel  Luiz  de  Mello  Tocho  de  Ahmida  Soa- 
res de  Albergaria  e  Castro. 

Conselheiro  Fortunato  da  Coaia  Cabral  de 
VaMoneelloa  e  Coutinho. 

Bacharel  Aathero  de  Aguiar  Frazio  SÀaraa. 

.     .  . TÁBUA 

Bacharel  Roque  Ribeiro  de  Abreu  AbraMhas 

Castello  Branco. 
Francisco  Maria  da  Maia  e  Gama. 
Fernando  de  Gamboa  VascoaeeHos  Aila. 
Luiz  Angnala  de  Figueiredo  Goaia  e  Oliveira. 
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SECÇÃO  DOUTRINAL 


mm  om 

ReflexSes  jurídicas,  qne  efferecem  José  de 
Sonsa  Paes  Pinto  Machado  e  mulher,  con- 
tra José  Paes  Machado,  Paulo  Antonio 
Paea  Machado,  e  anas  mnlheres  e  Antonio 
José  Paes  Machado. 

Coatinnado  de  pag.  146 

SBCÇXO  S."" 
Qauto  u  qoarto  iadido  (vid.  f  16) 

S  26 

Nem  umi  das  testemunhas  dos  autores 
•e  attreveu  a  jurar  que  Antonio  Paes  cha- 
masse a  José  para  sua  casa,  e  só  que  este  16 
esteve  algum  tempo,  e  quanto  ao  Paulo  ape- 
nas o  affirmou  a  bem  conhecida  Joanna  The* 
reza,  dixendo  que  o  mendéra  buscar  da  idade 
de  seis  annos  a  Coura,  a  casn  da  otó,  aonde 
fôra  cr*ado;mík%  na  instancia,  fallando  dos 
filhos  que  flttribue  a  Anna  Joaquina  e  An- 
tonio Paes  diz — qut  não  sabe  quem  o$  ereou, 
poÍB  isso  não  o  diziam;  mas  note-se  que  eita 
contradicçSo  dã-se  também  com  o  Antonio, 
a  respeito  do  qual  havia  affirmado  que  fdra 
creado  em  Canellas  1  Das  outras,  Manuel 
Feteira  de  Goovéa  declara  nllo  saber  —  a 
rasèo  nem  o  principio  da  iua  ida  e  estada 
em  tasa  d*  Antonio  Paes:  Manuel  Vaz  es- 
tando a  depór,  e  bavendo-se  escripto,  que  os 
authres  foram  reconhecidos  por  seu  pae  An- 
tonio Paes  Machado,  e  principiando-se  a  es- 
crever como  ratio— porgua  mandando  vir, 
emendoU'Se  com  um  dt^o,  escrevdndo-se 
depois  — otndo  o  Paulo  para  casa;  sígnal 
de  que  a  testemunha  reclamou  contra  o  pen- 
samento que  ia  estampar-se,  de  que  Antonio 
Paes  roandira  vir  o  Paulo  para  casa:  depois 
na  tãstancia  perguntado  se  sabia  quem  man- 


dou chamar  o  Paulo  para  feitor  de  Antonio 
Paes,  ou  quem  para  alli  o  mandou,  respon- 
deu ineptamente— çue  st  éUepara  alU  Mtu» 
alguém  o  trowct:  as  outras  límitaran»-se  i 
dizer,  que  o  Paulo  para  alli  veiu.  Quanto  ao 
Antonio  concordam  que  nunca  esteve  em  casa 
de  Antonio  Paes,  suppoalo  U  rinba  és  Teses. 

S  27 

Ficou  pois  o  quarto  indício  sem  prova  al- 
guma, isto  é,  o  pretendido  chamamento  dos 
autores  feito  por  AntoniaPaes.  Masdir-se-é: 
nBo  6ca  substituído  pela  estada  delles  em 
casa  do  mesmo?  Vejamos.  O  Paolo-  fotia 
ao  principio  o  serviço  de  paquete  e  creado  o 
sendo  tractado  como  tal,  e  depois  o  de  feitor» 
no  que  sSo  concordes  as  testemunhas  de  am- 
bas as  parles:  ora  uma  casa  forte,  como  a  de 
Antonio  Paes,  quem  dírá  que  nBo  precisava 
de  quem  fizesse  estes  serviços?  Que  mara- 
vilha pois  em  conservar  nella  o  Paulo,  ainda 
que  fosse  este  o  que  o  procurasse?  Pelo  que 
respeita  ao  José,  com  quanto  as  testemunhai 
dos  autores  não  digam  os  motivos  que  o 
trouxeram  a  casa  de  Antonio  Paes,  as  dos 
réos  09  explicam  satisfatoriamente,  em  quanto 
depOem,  que  veia  buscal-a  como  asylo  para 
escapar  ao  recrutamento,  e  tanto  era  entto 
um  verdadeiro  asylo  pelo  respeito  de  seu  dono, 
que  ahi  se  achavam  refugiados  muitosoatros. 
Quanto  ao  Antonio  nunca  esteve  em  casa  de 
Antonio  Pses,  e  se  algumas  vezes  vinha  lá, 
era  em  companhia  de  Thereza  Feltcidadei 
com  quem  vivia,  a  qual  carecia  de  intender-ee 
com  Antonio  Paes  como  tutor  dos  filhos  na- 
turacs  delia.  Note-se  agora  uma  singolari- 
dade :  a  muito  nossa  conhecida  Joanna  The- 
reza nSo  duvidou  desmentir  as  testemunhes 
de  ambas  as  parles,  e  os  próprios  antorea  no' 
artigo  do  libello,  depondo  que  o  Antonio 
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vMi*-4e-€ftBelUs  para  casa  de  Antonio  Pae»« 
e  depois  éque  TAra  para  Várzea!  Mas  que  ad- 
míraijlto  ppda  baver,  se  esta  testemuuha  é 
tfio  réra  do  commum  da  outra  gente,  que 
véonàe  aSo  ha  parentesco,  segundo  affirmou 
com  relaclo  a  A^itonío  Paes  e  Anna  Joaqui- 
na 111  Agora  reparamos  que  o  Bernardo  da 
Fonseca  também  presencea  o  mc<mo. 

S  28 

Está  pois  sobejamente  explicada  a  razão 
da  vioda.  do  Paulo  e  José  para  casa  de  An- 
tonio Paes,  sem  sor  mister  recorrer  á  ima- 
ginaria paternidade:  antes  o  modo  porque 
alli  eram  tratados — como  creaães,  comenáOt 
e  dormindo,  e  passando  como  elles  e  metti- 
àfia^  em  tabernaiS  e  descantes,  é  um  solemne 
dfítmenUdo  da  mesma,  não  sendo  possível 
que  Antonio  Paes  tolerasse  ou  ordenasse  este 
a]riUamento  que  reflectia  nellciSe  fossem  seus 

SECÇÍO  3/ 
,  QiHBfito  «q  qiÚBt»  indício  ((  15) 

S  89 

.  AvtoQÍo  Paes  sentava  ou  nSu  os  autores 
c^msigo  6  mexa? 

■  A,  segunda  testemunha  destes  tendo  co- 
r%ÍAo  algumas  vezes  em  casa  do  mesmo  nunca 
op  viu  A  meaa,  e  só  quando  elle  ou  Bernardo 
Guedjes,  por  occasi&o  de  alguma  festa,  davam 
jantares,  costumavam  assentar  á  meza  o  que 
aparecia,  ao  que  Antonio  Paes  se  n&o  op- 
pjinba.  E  que  maravilha!  Estava  em  casa 
alheia  e  nelia  não  podia  governar.  A  quarta 
testemMoha  principiando  por  dizer  que  An- 
t4>AÍo  Paes  fractava  os  autores  como  filhos, 
e  passando  em  seguida  a  especificar  os  faclo9, 
é.  o  primeiro  que,  quando  o  Josée  o  Antonio 
vinbam  a  casa,  lã  comiam.  Que  grande  prova 
dfi  paternidade!  Coniinúa  dizendo:  aque  al' 
gnma$  vezti  que  foi  a  casa  do  pae  dos  au- 
tvM  em  oeeasiãç  própria  de  comer  os  via 
ag^eniados  4  m^sa,  con  o  pae,»  Nada  mais 
tçr.niun4Pte ;.  maa.  pena.  foi  querpulverisasse 
eçla  aiierj(Ío.  com  a  outra  contraria  feita  na, 
iMtqocia:  «que  nunca  viu.  que  os  autores 
np0  jltMíott  nem  erradamente  comessem  á 
m^imA  mem  çam  Antonio  Pae9,  mas  sim  que 
viu  ,que  elles  comiam  em  casa .  de  Antonio 
EiUft  ora.  aqui  ora  allio.  Figura-se-nos  ver 
OLillaslre  jidgador  admirado  ao  ler  a  vergo- 
nb^sa  contradiccdo,  porem  pedímos-lhe  que 
a.  ler  os  ^  19  e  20,  e  verã  que  a 
tefl^»liQb<l  vai  -muito  eoherente  com  o  seu 
afMenA  de  cqotr&dicfiSo.  A  quinta  lestemu-r 


nba  essa,  segundo  o      louvável  ceatmae,  IA 

depoz  que  os  punha  comsrgo  A  mésa ;  mas 
como  n3o  dã  ra^ão  do-  sou  dito,  é  slAguIar. 
é  desmentida  pelo  próprio  marido,  e  se  nos 
torna  muito  suspeita  pela  que  lemos  noi§§ 
2t,  e  26,  pouco  pode  inopreasionar  o  julga- 
dor. As  outras  testemunhas  dos  autores  não 
deposeram  sobre  este  quinto  indicio,  que  fi- 
cou assim  inteiramente  desprovido  de  provas, 
e  nos  puros  termos  de  unta  asserção  dos  au- 
lore,.  g  3„ 

Sabemos  ser  ocioso  insistir  mais  neste  pon- 
te ;  n»oa  para  qoQ  nos  nQo  fique  escrúpulo  de 
deixar  de  esgotar  a  matéria,  apontaremos 
ainda  para  as  testemunhas  do  réo  que  nos 
provam  plenamente,  (^ue  o»  autores  comiam 
com  08  creados,  a  cujo  grémio  pertenciam. 

SBCÇlO  4.* 
Quanto  ao  seito  iodicio  15) 

§  31 

Allegaram  os  autores  que  Antonio  Paes 
lhes  dava  em  publico  o  tractamento  de  filhos, 
mas  como  allegar  qfio  custa,  e  sim  provar, 
ahi  ficou  também  sem  prova  esta  proposição. 
A  segunda  testemunha  é  contraproducente 
em  quanto  jura  «que  Antonio  Paes  Machado 
«nunca  chamou  aos  autores  seus  filhos  que  a 
«testemunha  ouvisse.»  A  terceira  e  a  quarta, 
bem  como  a  primeira,  nada  a  este  respeito 
souberam;  mas  eis-nos  chegados  A  omniscienU 
Joanna  Tbereza,  que  alguma  cousa  ha  de 
dizer-nos;  vejamos,  se  nos  enganamos.  Ahl 
cã  estãl  Diz  que  sabe  pelo  ter  observado* 
que  Antonio  Paes  Machado  tractava  em  publi- 
co c  diante  de  toda  a  gente  aos  autores  por 
seus  filhos,  e  tanto  que  âs  vezes  qualquer 
pessoa  dizia  a  elles  alguma  cousa  para  com* 
municaremaopae,  servindo-sedas  expressões 
—  oh  sr.  Paulo,  diga  a  seu  pae  isto,  ou  aquíj- 
lo...  tractando-os  por  filhos  e  aelle  por  pae.  Na 
tuslancia  divergiu  um  pjouco  quanto  ao  tra* 
ctameqto  daquelle  para  esteii  aHirmanda^ue. 
elle  dizia  ~  oh  F.  ou.  F.  vinde  f&i  e  q^ie.  re-^ 
sponxliam,  aue  quer  meu  pae?  SoJttre  es4a,  tes« 
temunha  chamamos  a  attenção  do  jujgodor 
para  os  ^  2U  26  e  29.  A  ultima  testemur- 
nha  Bernardo  concorda  em  que  Antonio  P«e« 
os  não  chamava  filhos,,  mas  sim  por  seus  no<* 
mes  Paulo  ou  Anionio  im  Jlosé  Barbosa;  maa. 
nem  por  isso  diz  que  na>  respostas  elles  lhe 
dessem  o  nome  de  pae.  fícandO'  a  eeleòre 
Joanna  aingular ;  e  efUe  ifldicjo'  tymbeip  im<^ 
provado.  Agora  perguntaremoa  «o.  w,  Ber- 
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iiBvdo:  ^aDéo  é  q«e  v.  otiví»  Antonio  Paet 
^ler  par»  o  autor  Antonio  —  oh  Antonio! 
M  V.  not  havMt  dito  antes  que,  quanto  ao 
Antonio,  se  iSo  lembrava  de  nada?... 

$  32 

Também  as  testemunhas  dos  réos  negam 
essa  pretendida  denominação  de — pote  fUko 
entre  o  Antonio  Pnes  e  os  réos,  dando  boas 
raiOes  de  seus  ditos,  o  que  acaba  de  des- 
vanecer a  debilissima  e  inconcludente  prova 
dos  atitares.  Has  se  houvesse  prova,  nem  ^r 
Issa  a  filiaçfio  estava  provada,  pois  como  diz 
Mascardo,  dtProb.,  €onc.790  «^/lartoorfum 
MbH  aiMiMra;  iito  nmpotett  oriri  ex  soU» 
«nommoitoiía;...  nominatio  Uandúndi  p&- 
«ftW  gratia  proftrri  ioUt»  ^am  veritatu 
«fiMÍuMiMlaa.»      ^  ^2 

Verdade  è  que  algumas  testerouikhas  diaem 
ter  Antonio  Paes  mandado  ensinar  a  serra- 
lheiro o  autor  José,  ao  passo  que  se  conten- 
tam Mitras  de  diíer  que  elle  fôra  apprender 
este  oficio,  •  outros  ditem  ignorar  quero  o 
mandou  ensinar;  mas  aquelles  mesmos  nHo 
dio  rasfto  alguma  plausivel  do  seu  dito. 

s  ^ 

lias  se  se  podesse  com  lol  prova,  era  que 
faltou  a  razão  de  scieiícta  que  é  o  sua  alma, 
d»er*se  provado  o  facto  articulado  (o  que  ne- 
gam os  praxistas  como  Pereira  eSouss,  Prim, 
Ian.  Civ.t  Nota  487,  em  vista  da  Ord.,  liv.  I  .^ 
tit.  60,  §  18,  e  lit.  86,  §  i.**)  nós  tirariamoa 
uma  conclusão  diversa  da  dos  autores.  Sendo. 
Antonio  Paes  um  homem  nobre  por  si  mesmo  e 
pelos  seus  asceodenles,  se  mandou  ensinar  a 
serralheiro  o  autor  iosé,  foi  porque  o  não  re* 
conheceu  por  seu  filho,  e  quiz  fazer  uma  esmo- 
la, como  tantas  outras,  v.  g.  as  que  dispensava 
808  mancebos  recrutados,  franquesndo-lhes  as 
suas  portas;  pois  se  o  reconhecesse  por  tal 
(e  o  mesmo  quanto  aos  demais  autores)  ha- 
via de  destinal-o  a  uma  profissão  nobre  e 
nio  8  uma  mecfaanica  qual  a  de  serralheiro; 
havia  de  querer  que  os  âlhos  contitiuasscm 
a  sua  nobrexB  herdada  e  pessoal,  o  que  é  e»« 
sencial  oo  coração  humano,  e  de  que  Ante- 
ivio  Paes  tanto  nfto  constitnia  uma  excepto, 
qn  M  contrario  ao  único  filho  que  teve,  o 
raconlieceo,  ao  réo  deú-lhe  uma  educação 
oonveniente  e  accommodada  ã  sua  posição 
Mcâal.  Não  ha  poia  que  fugfr  ao  dilemma: 
ou  Antonio  Paes  não  foi  quem  mondou  o 
ttotoriosft  para  o  officio  de  serralheiro,  e  não 


existe  o  allegado  indicio ;  ou  mandou,  e  d 
contraproducente. 

secçjIo  5.* 

Quaalo  m  oitavo  udicio  (cit. 

S  35 

Ninguém  seattreveu  a  sustentar  que  houp 
vesse  semelhança  entre  Antonio  PaesMficbado 
e  os  autores,  ou  entre  estes  e  o  réo  marido, 
6  excepção  do  digno  par  Manuel  Vas  e  mu- 
lher, que  imbuídos  na  leitura  de  Lawater 
pareceu-lhes  ver  em  todos  o  mesmo  ijpo,  a 
só  assim  so  pode  justificar  o  seu  depoimento, 
aliás  lornar-se^a  muito  suspeitoso  por  elles 
só  virem  o  que  tantos  outros  não  viram?!».. 

E  que  se  parecessem?  Não  vemos  todos  os 
dias  filhos  que  nenhuma  semelhança  tém  com 
seus  paes;  e  vice  versa  estranhos  com  grande 
parecença?  Quero  sondou  jéroaíseste  incoaa« 
prehensivel  arcano  da  naturess?  Quem  poda 
explicar-lhe  os  caprichos? 

8ECÇ20  6.* 
Quanto  mo  nono  iodíclo  (cit. 

S  36 

Como  os  réosdelle  não  deram  prova,  sub- 
stituil-o-emos  por  outro -~  a  òmfâo  qu9 
Ântonio  Paes  dava  aos  autores,  de  que 
faliam  as  testemunhas  Gouveia,  quanto  a  to-  ^ 
dos  tres,  Joanna  Thereia,  quanto  a  Iosé,  Ber* 
nardo  da  Fonseca,  quanto  a  Paolo  e  José, 
estes  vigorosamente  oontradiclados,e  aquelle 
inimigo  politico  do  réo,  segundo  declarou 
aos  costumes.  Este  ultimo  (o  Bernardo)  sendo 
perguntado  na  instancia:  porque occasião  viu 
que  Antonio  Paes  abençoava  os  autores  re« 
spondeu:  «que  não  estava  lã  sempre  a  ven  o 
quê  tinha  para  dizer  já  o  diue.9  Quer  dixer 
que  deu  o  seu  recado,  que  deite  não  sabia  t 
Mas  quaoto  mal  o  estudou  1 

$  37 

Dando  de  barato  que  assim  íbssc,  não  ve- 
mos nós  todos  os  dias  a«  pessoas  mais  novas 
pedirem  o  benção  is  mais  velhas,  as  menor 
òê  mais  condecoradas,  e  sobre  tudo  ps  orea* 
dos  aos  annos?  E  nflo  estavam  os  autorea 
nessa  qualidade?  Nesta  discnss&o  entraavos: 
porem  fx  abundanti  porque  sendo  objecto  nfioi 
articulado,  nem  se  devia  mandar  escrever,- 
coroo  é  expresso  na  Otd.,  liv.  1.%  tit.  &6,. 
$  1.%  ín  fine,  quanto  mais  atteflder*4e. 
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SBGÇtO  7.* 
Quanto  i  ideitidide  doi  anlorei 

§38 

Concordam  os  testemunhas  de  uma  e  de 
outra  parte,  que  os  autores  apenas  nascidos 
foram  expostos,  e  faiem  elles  essa  impor- 
tante con6ss&o  no  arl.  4."  do  tibello.  Logo 
suppendo,  lem  o  conceder,  que  fossem  filhos 
de  Antonio  Paes  Machado  e  Anna  Joanna, 
era  melhor  qne  tivessem  articulado  e  provado 
ai  rodas  a  que  foram  lançados,  quem  os  con- 
daziu,  que  signaes  levavam^  as  amas  a  quem 
foram  conãados,  como  não  foram  trocados 
por  outros,  se  do  poder  delias  regressaram 
k  caia  paterna,  ou  para  onde  foram,  e  com 
quem  viveram;  numa  palavra  Taclostses,  que 
convencessem  a  identidade  das  suas  pessoas. 
Suieidaram-so  pois  com  aquelle  artigo  des- 
ecompnnhado  da  allegacSo  de  outros  factos^ 
•obre  que  ficaram  inhibidos  de  perguntar 
testemunhas.  ^ 

Ainda  que  nSo  sSo  attendiveis  factos  que 
as  testemunhas  narram  sem  haverem  sido  ar- 
tículados,  vejamos  entretanto,  se  as  suas  tes- 
temunhas suppriram  esta  lacuna*  ou  se  nos 
deixam  na  mesma  incerteia  Acerca  da  iden- 
tidade. 

A  testemunha  Gouvéa  ignora  aonde,  e  por 
quem  foram  creados  os  autores.  Manuel  Pe- 
reira de  Gouvèa  niinca  leve  noticia  nesses 
tempos  nem  de  que  Anna  Joaquina  parisse, 
nem  que  tivesse  filhos,  nem  que  fossem  ba- 
pUsados,  nem  de  por  quem  fossem  creados. 
Manuel  Vaz  depoia  de  h  aver  dito  que  os  au' 
tores  sSo  os  fructos  dos  partos  de  Anna  Joa- 
quina, na  instancia  depoz:  c^ue  não  viu  ne- 
nhuma  demt  enanças;  iam  para  a  roda  9 
fião  $ahta  quem  os  lwa\>a:*  esó  accrescentou 
(sem  dar  razSo  de  sciencia),  que  o  José  fdra 
creado  em  Longa,  o  Antonio  em  Canellas,  e 
o  pQuIo  em  Coura,  mas  ficamos  na  mesma 
incerteza,  se  foram  os  que  pariu  Anna  Joa- 
quina (admíttida  a  hypolhese  de  que  pariu). 
Joanna  Thereza,  segundo  o  seu  systema  de 
querer  dizer  muito,  affirma  pels  mesma  razSo 
(dev«r):  «que  Aana  Joaquina  tivera  em  casa 
de  Antonio  Paes  Machado  vários  filhos,  en- 
tre es  quaes  oa  autores.»  JA  nos  custaria  a 
Migulir  a  razBo  de  ter  com  relato  a  tantos 
partos,  8  nSo  ser  ella  a  parteiro  constante  e 
com  relaç&o  a  identidade  dos  autores:  porem 
maia  adiante  destroe  tudo,  jurando:  «que 
oko  tinha  visto  ntnhum  desfu  fUhoSt  depois 
que  Anoa  Joaquina  oi  parii,  maa  que  o&o 


sabe  quem  oa  creoo,  por  íwo  nSoedixiam.* 

O  pouco  atilado  Bernardo  vem  dizer-nos* 
que  Mbe  pela  mesma  razio  {éU  pre$tne9ar)» 
que  08  autores  tòo  fiHioa  de  Antonio  Pae* 
Machado  e  de  Anna  Joaquina,  a  qual  deu  A 
luz  em  casa  do  mesmo  (nfto  diz  a  quem  deu 
A  luz).  O  prtêeneear  serem  filhos  jA  era  in- 
concebível; o  preuneear  o  alfaiate  da  casa 
dar  á  lux,  não  sendo  facultativo  nem  par- 
teiro, ji  era  incrível,  maa  elle  próprio  ioleit- 
deu  (e  intendeu  bem)  que  devia  tirar-noa 
de  difficuldades,  declarando;  «que  owtiu  di- 
«jser  que  Anna  Joaquina  paria  os  autores... 
«mas  que  não  viu  os  mesmoi  depois  de  dados 
«A  luz,  roas  n&o  podendo  reconbeoer  oa  me- 
çamos, nem  sebendo  se  os  trocaram 
«nfio  podit  reconhecer  os  autores  por  aquel' 
«les  que  Anna  Joaquina  pariu,  porque  mão 
los  viu  parir,  nem  antes  delles  partirem  para 
«a  roda,  nem  sabe  se  os  trocaram.» 

S  *o 

Resulta  do  exposto,  que  sendo  a  mater- 
nidade certa  é  tal  a  desgraça  dos  autores, 
que  nem  essa  teriam  provado,  ae  esse  fosse 
objticto  da  presente  questão,  quanto  mais  a 
paternidade  sempre  duvidosa,  ainda  a  legi- 
tima, sendo  necessário  repousar  na  boa  fé, 
e  na  regra — pater  est  is  quem  justa»  nuptiaã 
demonstram.  ^ 

Nem  se  diga  que  a  identidade  foi  reco- 
nhecida  por  seu  pae,  em  quanto  os  declarea 
seus  filhos,  parecendo  ser  esse  o  pensamento 
do  4.**  artigo  do  libello;  porque  já  demons- 
tramos, que  tal  prova  se  nlo  fez,  quando 
tractamo»  dos  differentes  indicios  coilígídos 
no  libello;  e  mormente  quondo  outros  ha  em 
sentido  contrario,  quaes  sto:  1.*  a  probidade 
de  Antonio  Paes,  que  as  testemunhas  díxem 
ser  tal,  que  presumindo  elle  que  os  autores 
eram  seus  filhos,  não  deixaria  de  os  creer  e 
educar,  e  que  é  abonada  pela  linguagem  e 
disposições  pias  do  seu  testamento,  que  de- 
correu ex  folhas  10,  e  até  pela  testemanba 
dos  autores  Joanna  Thereza;  2.*  o  afto  os 
chamar  depois  A  herança,  como  fez  ao  réo 
marido,  e  nada  deixar  ao  Antonio  José,  ao 
passo  que  deixou  ao  Paulo  trinta  moedas,  o 
que  bem  se  vé  serem  remuneraçlo  doe  ser- 
viços qne  lhe  prestAra  como  creado  e  feitor; 
3.*  o  dizer-se  este  filho  de  pae  incógnito  no 
documento  a  folhas  25;  4.*  o  nem  ao  menos 
ae  alijar  e  provar  que  Antonio  Paes  coe— 
tribuisM  para  as  exposiçGes,  e  os  favorecesse» 
ou  ás  anu  que  os  creanam ;  S."  enfim  ao 
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■MIS  q«e  Tko  apontados  desde  a  lecção  prí- 
neira  dette  capitulo,  e  que  n&o  repetimos 
para  dIo  aermos  mais  fastidioiof,  do  que  nos 
Tamof  tornaedo  com  entas  reOexOes.  que  ta- 
lamos em  pouco  por  largo,  e  nos  Tfto  sair 
bem  extensas  do  que  pedimos  perdAo. 

CAPITULO  m 

Sa  Antonio  Faas  Machado  era  nobre,  e  como  tal 
podia  preterir  oi  filhos  natoraea,  •  aa  astaa  Um 
aoccadariam  ab  Intaatato? 

S  *2 

A  Ord.,  liv.  4.%  tit.  92.  §  1*  dii  assim : 
«£  leao  tempo,  que  os  taes  filhos  nascerem, 
«o  pae  for  cavalleiro,  ou  escudeiro,  ou  de 
«outra  aenelhante  condiçfio,  que  costume  an* 
adar  a  cavaDo,  n&o  sendo  o  que  assi  cos- 
«tuma  andar  a  cavallo,  oíficial  mechanico, 
«nem  havido  e  (ractado  por  peão,  nBo  her* 
«darão  os  taes  filhos  sua  heranço...  E  nSo 
«tendo  o  pae  descendentes,  nem  ascendentes 
«legítimos,  poderá  dispòr  de  lodos  seus  bens 
«como  quizer.  K  fallecendo  sem  leslameiito, 
«berdarÂo  seus  bens  us  parentes  mais  che- 
«gados,  e  nSo  os  filhos  naluraes;  porque  os 
«filhos  naluraes  u&o  podem  herdar  ab  intes- 
«tado  seus  pocs,  salvo  se  ao  tempo  que  nas- 
«cerem,  forem  seus  paes  pedes,  como  dito  é... 

«$  3."  Porem,  se  o  cavalleiro,  que  tiver  fi- 
«Ibos  naturae»,  nSo  tiver  filhos  alguns,  nem 
«outros  descendentes  Imitimos..,  poderá  em 
«seu  testamento  deixar  toda  a  sus  fazenda 
«aoa  filhos  naturaea,  a«  quher,  ott  dispâr 
«ie/ía  m  outra  maneira,  eemo  lhe  approw 

«MT.» 

£  esta  a  noasa  lei  viva  e  vigente  que  ex- 
^prime  o  antigo  costume  do  reino,  segundo 
se  vé  da  Ord.,  liv.  4A  til.  98;  e  era  vista 
de  suas  expressas  disposições,  se  provarmos 
que  Antonio  Paes  Machado  era  homem  no- 
bre, teremos  provado:  t.°  que  elle  podia  prete- 
■rir  os  autores,  como  preteriu  em  seu  testamen- 
to, sem  que  por  isso  possam  querelal-o;  2.*  que 
nunca  poderiam  succeder-lbq  ab  intetíato, 
aioda  mesmo  que  nfto  fixesse  testamento,  ou 
que  86  annullasse  o  que  fet. 

s  ^ 

Figora-se-nos  estar  ouvindo  gritar  aji  ad- 
vwao,  que  a  Ord.  está  revogada  pela  carta 
constitucional,  em  quanto  aboliu  privilégios, 
e  proclama  a  igualdade  doi  cidadãos  perante 
«  lei ;  porem  este  argumento  prova  de  roais, 
por  que  entSo  deveriamos  dizer  abolidas 
uma  immtnsidade  de  leis,  respeitadas  todaria 


nos  tribunaes :  deveríamos  diser  que  nSo  vi- 
gorava a  Ordenac&o,  liv,  S.%  tit  59,  §  15, 
e  que  todos  ou  nenhuns  cidadãos  poderiam 
fazer  procurações  por  sua  m&o :  nem  a  lei  de 
3  de  agosto  de  1770,  §  15,  em  quanto  só 
permitte  a  instituição  de  morgados  a  pessoas 
de  distiocta  nobreza:  nem  os  artigos  1122 
e  seguintes  da  Ref.  Jud.,  quanto  ao  depoi- 
mento de  pessoas  egrégias;  e  como  estes  po^ 
deriam  addusír-ie  outros  muitos  exemplos. 

5*4 

A  rasSo  da  Ord.  consistiu  na  conservaçSo 
do  nobreza,  como  sustenta  com  bellas  rasAes 
o  jurisconsulto  Cordeiro  na  Ouvida  48»  o 
qual  n&o  se  transmitte  com  tanto  lustre  aos 
filhos  naturaes,  porque,  como  elle  se  expri- 
me a/S/íw  naiuráli*  iemper  etí  súntZts  Ao* 
mtni  medieato  a  vulnetê,  in  quo  ttmptr  ma* 
neí  eieatrix»;  e  a  nobreza  é  o  sustentáculo^ 
o  princípio  vivificante  das  monarchias,  que 
delta  nSo  podem  prescindir,  sendo  essa  a  ra* 
sSo,  porque  a  Carta  Constitucional  a  garan* 
tiu,  não  obstante  ena  igualdade  doi  cidadãos 
e  íMiçào  dos  privilegiot;  pois  o  sábio  le- 
gislador bem  conhecia  coro  Moniesqaleu 
(L'Espr.  des  lois,  liv.  2.',  cap.  4.")  que: 
nLe  pouvoir  tntermediaire  subordomU 
•le  plus  naturtlt  etí  edui  de  la  nobletee, 
mEíU  entre  en  qudque  façon  dane  Tat- 
€eenee  de  la  monarckie,  dom  lá  maxime 
tífondamentale  est — potnt  de  monarq^ 
upoint  de  noblesse ;  point  de  noNeese,  ptiui 
*de  monarque,* 

s« 

Por  conseguinte  essa  e  outras  leis  que 
crearam  —  no  interesse  politico  e  publico 
umas  certas  prerogativas  á  nobreza  com  o 
fim  da  sua  conservaçSo  e  transroíssSo,  aó  po* 
dem  desapparecer,  quando  o  nosso  paix  deixar 
de  ser  monarchia,  ou  quando  forem  expres- 
samente revogadas,  não  pelos  principies  ge- 
raes  consignadu  na  carta,  cuja  execuçSo  der 
pende  em  grande  parte  de  leis  regulamenr 
tares,  e  onde  também  se  encontra  a  ga- 
rantia da  nobreza  hereditária  e  suas  rega- 
lias, mas  por  leis  especiaes  e  expretau  noa 
termos  da  Ord.,  liv.  2.*.  tit.  44. 

§46 

É  por  isso  que  lodos  os  praxistas  moder- 
nos, e  que  escreveram  depois  da  carta  con- 
stitucional, intendem  em  vigor  aquella  Ord., 
taes  alo  Ferreira  Borges,  Biee.  Jur.»  na  pa- 
lavra—/SIfto;  Borges  Carneiro»  -tom,  2.% 
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fld6 ;  Coelho  da  Rocha.  hst.  de  Bir.  Cit. 
•ri.,  §339  da4.*edic.;  Liz  Teixeira,  tora. 
SA  pag.  499;  Mejrellei,  RtperU  Jur.,  n.° 
l:B37;  Leiva,  Man.  Orf.,  cap.  S." 

£  por  ÍHO  que  a  snpientÍ9«ima  Asaociação 
doa  adv(^ados  de  Lisboa  tem  cenatantemenle 
decidido  na  sna  conformidade,  e  reputado 
«m  vigor,  como  pode  ver-se  no  parecer  de 
8  de  abril  de  1 840  no  Gas.  doi  Trib.,  n."  5.° ; 
BO  de  I9de  agosto  de  1843  na  Gaz.,  n.'>907; 
no  que  vem  na  Gaz,»  n.**  1:291 ;  e  no  de 
7  de  novembro  de  1849  na  Gaz.,  n."  2:1 16. 

É  por  ím»  finalmente  que  o  jurisconsulto 
Antonio  Gil.  illuttre  redactor  da  Gaz.  doa 
2rib.,  depois  de  haver  em  algures  susten- 
tado qw  a  Ord.  »e  devia  considerar  revo- 
gada, mudou  de  opinilo,  ou  cedeu  á  cor* 
rente  da  praxe,  respondendo  sempre  na  con- 
formidade dftlU,  como  entre  muitos  outros 
pode  ver-se  nos  números  da  Gaz.  1:133,  e 
2:219;  e  numa  nota  ao  numero  2:573  con- 
fessa ser  esta  a  jurisprudemeia  que  vigora 
flos  tribunaei.  ^ 

Besta  agora  mostrar  a  nobreza  de  Antonio 
Paes  Machado;  se  elle  nio  foese  mais  que 

um  lavrador  rico,  e  que  se  (ractava  muito 
Item,  coroo  ditem  as  testemunhas  dos  auto- 
res, e  que  andava  a  cavallo  em  beslas  de 
Bella,  acompanhado  de  creados,  tendo  sido 
efeito  sargento  mór  da  Ucinha,  servindo  o 
Mngo  ée  juit  ordinav io,  que  no  concelho  de 
Ananmar  só  andavo  per  pessoas  de  bem,  o 
de  vereador,  presidente  da  <;amara  moníci- 
pol,  ele,  recebendo  geralmente  o  Iractamento 
de  senhorio,  e  sem  que  exercesse  ofíicio  me- 
dipnic»,  como  depõem  as  testemunhas  dos 
féoê,  ji  podíamos  avançar  cta  segurança 
^ue  tinha  nobresn  bastante  para  excluir  da 
MKOMs&o  MOS  filhos  naturaes. 

§48 

Com  effeito  como  a  Ord.  nSo  exige  no- 
tou quslificadst  bastando  algum  gr&o  delia, 
«  ifÊ9  «e  Rfto  exerça  officie  mechanico,  ti*- 
ffcm^^e  da  sua  lettra,  e  ensina  Eça  e  Leiva 
usa  sues  Jftf?ior»a<,  cap.  5.",  §  27  e  31  da 
1.*  ed«Q.,  e  38  e  86  da  2.',  as  seguintes  pro<- 
posições : 

«Para  os  filhos  naturaes  serem  exclui- 
ctdos  da  herança  dos  paes  nobres,  não  é 
aiMcewitrio  queestei  tenham  muitos  gráos 
«de  n<^r«za ;  mas  basta  qualquer  tructa* 
umento  á  lei  da  nobreia....  Por  tanto  po- 
«derooa  estabelecer  em  these.  que  uma  vei 
<qoe  o  pae  nlo  seja  rigorosamente  pele, 


«já  lhes  nfto  succedem  os  filhes  oaturaea, 
«ou,  o  que  é  o  mesmo,  que  nfto  é  necea- 
«sario  para  esto  nBo  successSo,  que  os 
flpaes  s^ra  nobres  em  maior  grào;  mas 
«basta  que  tenham  qualquer  signa!  de  no- 
« bretã,  como  andem  a  cavallo,  que  iizem 
«de  lenço  ao  pescoço,  e  que  nfio  tenham 
«algum  o£BcÍo  mechanico.» 
Em  quanto  aos  cargos  de  juix  e  vereador, 
quando  è  costume  andarem  em  pessoas  nfto 
da  plebe,  também  nobilitam  (Moraes,  de 
Exec,  liv.  4.%  cap.  8.°,  n."  10  e  1!;  Bor- 
ges Carneiro,  Dir,  Civ.,  tom.  1.**.  §  45). 

É  tanto  islo  assim  que  o  insigne  Pereira  c 
Oliveira,  ?rw.  da  Nobr.,  cap.  15,  n.**  9  e 
1 1 ,  tractando  do  nmdo  de  a  provar,  entre  ou- 
tros pontos  menciona  o  de  que  servem,  ou 
serviram  na  governança  das  cidades  e  villas 
notáveis;  e  que  foram  ricos,  e  se  tractavam 
nobremente  com  bestas  c  creados, 

SM 

Porém  Antonio  Paes  Machado  nSo  tinha 

aómenle  nobreza  pessoal,  mas  hereditária, 
como  descendente  da  muito  illustre  família 
dos  Corréas,  Mírandas,  e  Machados  da  ex- 
iincta  vilta  da  Ccnnho,  peto  que  se  tracten 
sempre  por  primo  com  o  ha  pouco  fallecído 
Luiz  Pinto  Corrêa  de  Miranda  e  seus  tios 
Diogo  Monteiro  e  padre  Fronciíico  Corrêa,  e 
(guol  Iractamento  dava  aquelle  ao  réo  marido, 
bem  como  um  dos  actuaes  representantes  da 
casa,  José  Corrêa  de  Miranda,  que  chamava 
tio  a  Antonio  Paes  Moohado  por  ser  mais  ve 
lho.  Verdade  é  que  as  testertianhas  nBo  sou- 
beram fixar  o  (;rãu  de  parentesco,  por  que 
infelizmente  é  morto  Luiz  Pinto,  qae  pedia 
explicar-oot-o,  como  f^z  um  dia  o  José  Ref« 
m9o  de  Mello  Falhares,  dizetido-lhe  que  vr- 
nbt  pelo  lado  dos  Corrêas,  Mírandas  e  Ma- 
chados, e  accrescentando  que  se  nlto  tivesse , 
filhos,  seu  herdeiro  havia  de  ser  seu  primo  o 
réo  marido.  E  bem  se  prova  do  appellidu  de 
Machado  commam  às  doas  fsmilias,  da  inti- 
midade que  tinham,  e  da  notoriedade  eon 
que  Isso  consta,  de  forma  que  em  boa  fê  file 
pode  por-se  em  duvida  esta  verdade. 

§50 

Que  a  famiiia  dos  Corrêas,  Mirandas  e  Ma- 
diados  era  uma  das  mais  distinctas,  c  com  o 
foro  de  fidalgos  e  brazfte  de  armas,  nRo  nol-« 
deixam  duvidar  us  testemunhas,  e  melhor  ain- 
da o  documento  de  folhos  33,  e  o  que  ora 
se  juncla. 

Daqaelle  se  vê-  que  em  14  de  ovtubro  de 
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1683  foi  dado  um  braxSo  de  armas  a  Manuel 

Machado  Borges,  lerceiro  avô  de  Alexandre 
Corrêa  de  Miranda^  da  villa  da  Ucanha,  o 
qual  mostrou  pertencer-lhe  e  &  sua  famijia, 
cuja  dislincta  e  qualificada  nobreza  \em  de- 
duiida  no  mesmo,  e  que  ainda  hoje  se  acha 
na  Frente  da  sua  casa  da  Ucanha  habitada  pelo 
dito  José  Corrêa  de  Miranda,  no  qual  se  vêm 
os  machados  próprios  deste  appcllido.  Ora 
que  os  braz&es  de  ama»  a  appellidos  se- 
jam signaes  certos  e  prova  de  nobreza  é  tilo 
certo  como  estatuído  na  Ord.,  liv.  5.%  tit. 
92,  e  que  é  uma  das  allegaçfies  que  prati- 
camente se  fazem  na  justificação  da  nobreza, 
o  ensina  o  citado  Pereira  e  Oliveira,  n.°  4.° 

Vê-se  mais  do  mencionado  documento  que 
em  9  de  dezembro  de  1651  foi  concedido  o 
foro  de  escudeiro  e  cavalleiro  fidalgo  o  Diogo 
Monteiro  de  Miranda,  avó  daquelTe  Alexan- 
dre Corrêa  de  Miranda.  K  note-se  que  não 
foi  esta  s  primeira  vez  que  esta  familia  re- 
cebeu igual  graça,  pois  que  nelle'  se  diz 
ser  filho  de  Antonio  Machado  cavalleiro  ^- 
dalgo.  Note-se  mais  que  no  brazão  de  ar- 
mas acima  dilo  se  declara  que  os  poes,  avós, 
bisavós  e  terceiros  avós  de  Manuel  Machado 
Borges  eram  fidalgos  de  coUa  de  armas  e 
solor  conhecido,  e  este  mesiuo  jã  ohi  é  de- 
signado como  cavalleiro  fidalgo.  E  que  ef- 
feclivamente  o  era,  moslra-se  do  documento 
ora  juncto,  em  que  é  reconhecido  por  tal  no 
diploma  dc  mercê  do  oRicío  de  escrivão  da 
camará  e  ^tmotaceria  da  villa  da  Cucanha 
(hoje  Ucanha).  g 

Mas  quando  nor  este  tado  podesse  restar 
alguma  duvida  (que  de  certo  a  não  ha)  nSo 
sdmille  queslSo  que  Antonio  Poes  Machado 
era  liJho  do  di)ulor  Gabriel  Saraiva,  que  tam- 
bém usava  dos  appellidos  dc  Carvalho  e  Ma- 
cedo, pois  que  iissim  o  demonstra  sem  re- 
plica o  assento  do  seu  bnptismo  juncto  com 
estas  reílexSes;  assim  o  juram  algumas  dás 
testemunhas  dos  réos  e  das  dos  próprios  au- 
tores, Manuel  Vaz  e  Bernardo  da  Fonseca. 

§53 

Este  Gabriel  Saraiva,  alem  de  tractar-se  h 
lei  da  nobreza,  e  com  a  decência  própria  da 
sua  posiçfio  social,  linha  uma  antiquissima 
sepultura  própria  c  privativa  da  sua  familia 
na  Capella  de  Santo  Antonio  da  Granja  Nova, 
8  qual  o  digno  Abbaile  du  dislincto  mosteiro 
de  Salzedas  lhe  reconheceu,  como  consta  do 


documento  de  folhas  tfí,  e  de  cuja  existência 
n&o  deixam  duvidar  as  testemunhas.  Só  de 
famitias  distinctas  se  concedia  um  (al  privr- 
legio.  Alem  disto  pelo  documento  de  fòlhas  3â 
se  vê  que  foi  nomeado  Monteiru-mór  da  villA 
da  Ucanha,  e  que  conferia  os  privilégios  e 
regalias  que  ahi  se  lêm,  augmentando-secadã 
vez  mais  a  nobreza  pessoal  e  herdada  que  1(- 

nha-  §64 

Dizemos  nobreza  pessoal  por  que  era  um 
bacharel  formado,  como  convencem  as  suas 
cartas  de  folhas  30,  e  accrescendo  a  iste  o 
advogar  e  com  distinção,  segundo  de|»0etn  ás 
testemunhas,  nierecendo  especial  menç&o  Ber- 
nardo Teixeira  de  Carvalho,  que  se  exprime 
assim  : 

cque  sabia  por  ser  publico  e  notório, 
«que  Gabriel  Saraiva  de  Carvalho  era  pae 
«de  Antonio  Paes  Machado,  e  era  formado 
aem  direito,  e  um  dos  mais  distinctos  qué 
«tinha  a  comarca  de  Lamego,  e  algum  et- 
«criptos  do  memo  tem  elle  visto  em  autoi, 
aque  lhe  fazem  honrayít, 

S  B5 

Que  os  bacharéis  são  nobres,  mormente 
advogando,  é  doutrina  que  paèsa  lem  questão; 
sobre  o  que  citaremos  alguns  praxistas.  Diz 
Moraes,  de  Exec,  liv.  4.",  cap.  8.^  n."  17:- 
a  Sie  et  cum  respubliea  scieniia  illumina- 
titur....,  ipa  icientia  homines  habilitat^.*, 
uunde  doctores  nobiles  sun(....  /tc«nria(t* 
«e<iam  nobiles  effieiunturt  maxime  st  pu» 
abliee  legant,  vel  advocent..,.  nam  et  in 
afavorabilibus  appellatione  doctorum  oe- 

«níuní,  et  eorum  gaudent  privilegih  

nitem  ethac  ratione  Baccalaurei  nobilita' 
alem  consequmturt  st  publice  doeeatitf  til 

ttaâvòcent  quinimo  docíorum  gaudent 

aprivÍlegiis,..advocatia  enim  maxime  rem- 

«publicam  juvat  et  ita  nobilitat...  Qui- 

animo  simplices  Baccalaurei,  qui  non  do- 
«cen(,  nec  advocant^  sislnt  docti..,.  si  aplf* 
«tbeisparmtibusproeedantt  feri  habtles  ád 
tofficia  nobilia,  naturalesqut  fixos  eh  non 
tuccessissert. 

Depois  no  n.^  99  mencionando  as  pessoas 
que  s9o  consideradas  como  cavalleiros,  enu* 
mera  os  littcratos,  e  diz  n&o  succederem  os 
filhos,  nos  termos  da  Ord.,  liv.  4.%  tit.  92, 

A  sua  nobreza  é  igualmente  sustentada  por 

Borges  Carneiro,  Dit.  Civ,,  tom.  I.".  §45, 
o."  22;  por  VillaJ  Boas,  iVoftilíorch.  Portug,, 
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np.  16;  por  Pereiro  eSoDM,  PWm.  Link.  Civ*, 

?60  e  sua  nota;  peta  Gaz,  âo$  TríA.,  n." 
133;  e  por  Pereira  e  Oliveira,  Priv.  da  No- 
hrtxa,  cap.  8.",  n.*  6A  oode  Tallando  dos 
bacharéis  diz: 

«Também  sfto  nervos  do  corpo  da  nobreza 
«oBgráus  que  os  mestres  da  universidade  lhes 
«conferem  por  commissSo  e  auctoridade  re- 

«gia        nobilita  e  condecorn  em  Portugal 

«aquellesque  o  recebem;  da-Ihes  privilégios 
«e  distincçÕes;  raculta-lbes  praticarem  no  foro 
«e  ensinarem  nas  cadeiras....  Um  grãu  pois 
«que  assim  distingue  os  homens  é  digno  de 
«roais  alta  estimação,  elo 

Se  alguém  ainda  duvidar  da  nobrezo  dos 
bacharéis  e  advogados  folheie  a  nossa  legisla- 
ção, consulte  a  lei  de  1 6  de  setembro  de  1 S77, 
os  Estatutos  da  Universidade,  liv.  til. 
cap.  4.%  S  5."  e  cop.  B.»,  §  23.^  Ord..  liv. 
1.%  lil.  66.  S  42.%  e  lit.  91.  SS  2."  e  9.% 
e  ecbarA  os  mesmos  classi6cados  como  nobres, 
e  gozando  os  privilégios  destes.  Era  portanto 
Gabriel  Saraiva  pae  de  Antonio  Paes  pessoo 
nobre,  e  esln  proposic&o  nSo  pode  ser  seria- 
mente contestada.  ^ 

Ainda  que  no  rigor  philosophioo  a  nobreza, 
^como  filha  da  distincçQo  do  individuo  ou  pelas 
auas  virtudes,  ou  talentos,  ou  serviços  A  pá- 
tria é  peisoal,  donde  aquelles  versos 

«•Si  patêr  Âdamvs  cunetis,  si  mater  et  Heva; 
«(Tur  nt  omnet  simits  nobilitate  pares? 

•  Degeneram  hamines  víIím,  fiuntque  minores: 

•  Exaltat  «iWtu,  nobilitatque  genus:» 

é  com  tudo  certo  que  as  leis,  querendo 
estimular  os  homens  para  se  tornarem  con- 
_  spicuos  com  a  certeza  de  engrandecerem  a  sua 

{irole.  desejo  innato  ao  seu  coração,  estabe- 
eceram  a  hereditariedade  da  nobreza,  como 
ledeprehende  da  Ord.,  liv.  5.*.  e  é  doutrina 
commum  (Borges  Carneiro,  ciL^  n.^  33  e  se- 
guintes. Pereira  e  Sousa,  Linh.  Crim,,  not. 
189;  cil.  Nobiliaeh.,  cap.  19;  cit.  Pereira 
e  Oliveira,  cap.  13,  $  2.%  ibi.) 
Eis  como  este  ultimo  se  exprime: 

«O  segundo  privilegio  ou  prerogativa 
«consiste  na  transmissão  da  nobreza  aos 
«descendentes.  Aquelle  que  for  verdadei* 
«ramente  nobre  nobilita  a  seus  filhos,  os 
«filhos  aos  netos,  e  estes  aos  immedíatos 
«descendentes;  e  assim  v&o  passando  a  no- 
«breza,  por  modo  de  substituição  tacita, 
«de  linha  em  liiiba,  de  geração  era  gera- 
«çto  sem  nunca  acabar,  por  que  o  prin- 


«cipe  a  todos  ennobreoe  na  pewoa  do  pri- 
«meiro  ascendente». 

S  88 

Transmittiu  pois  o  bacharel  Gabriel  Sa- 
raiva a  nobreza  a  Antonio  Paes  Machado;  e 
os  filhos  naturaes  deste  Geariam  inhíbidos  de 
succeder-lhes  ex  vi  da  cit.  Ord.,  liv.  4.*.  tit. 
92.  ainda  que  nSo  tivesse  nobreza  pessoal, 
como  tinha,  e  já  demonstramos.  Segue-M» 
que  os  autores,  ainda  que  houvessem  pro- 
vado a  pertendida  fíliaçfto  (o  que  se  nega}, 
veriam  repcllida  a  sua  acção  de  petição  de  he- 
rança pela  sua  insuccessibilidade ;  e  que  Anto- 
nio Paes  Machado,  embora  os  suppozesse  fi* 
lhos,  ignorasse  ou  não  a  sua  existência,  po- 
dia preteril-os  e  instituir  herdeiro  o  réo  ma- 
rido, como  lhe  permiltia  o  §  3."  da  referida 
Ord.,  não  lendo  aqui  cabimento  a  do  mesmo 
livro.  tit.  82,  caso  seja  applicavel  aos  filhos 
naturaes  successiveis. 

CAPITULO  IV 

Se  o.  testamento  de  Antonio  Paes  Hachado  etti 
nullo7E  se  os  aatorea  ião  partas  legitima*  para 
requerer  a  ina  nallidade  e  addnxiiam  •  Mçio 
competentemente  7 

S  S9 

Jã  vimos  no  capitulo  antecedente,  que  não 
sendo  os  autores  herdeiros  necessários  de  An* 
tonio  Paes  Machado,  nlo  podem  fazer  annullar 
por  tal  motivo  o  testamento  do  mesmo,  e  ainda 
que  elle  fosse  peão,  teriam  apenas  direito  para 
pediras  suas  legitimas, e  não  para  annullal-o 
tn  ío<um,  e  veriam  julgar  improcedente  o  acçfio 
portal  motivo  (Correia Telles,  Dout.  das  Âcç. 
not. 4.'  ao  §  130;  Valasco,  Com.  94,  o.*  11). 

§60 

Mas  o  testamento  também  é  arguido  por 
falta  de  cumprimento  e  observância  de  for- 
malidades na  sua  opprovaçBo  (arl.  1 1  .*  do  H- 
bello);  e  que  falta  será  esta?  Não  se  digna- 
ram os  autores  dizel-o,  para  não  darem  lo- 
gar  a  poderem  ser  rebatidos!  Separemos  por 
um  momento  as  acçSes  de  filiação  e  petição 
de  herança,  e  bem  assim  o  outro  imaginário 
fundamento  da  nullidade  a  pretençào  das  au- 
toreSf  e  vejamos  a  que  se  reduz  quanto  os 
autores  escreveram  6  cerca  do  objecto  que 
nos  occupa.  Apenas  no  memorial  a  folhas  8 
encontramos  as  seguintes  palavras:  «ofTere- 
«cendo  outro  sim  os  supplicanles  aos  sup- 
oplicadòs  também  conciliação  sobre  os  nuf- 
dlidadest  em  que  lobora  o  testamento  com  que 
«fdlleceu  o  referido  Antonio  Paes  Machado, 
«e  cuja  ac0o  de  oulHdade  querem  intentar 
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«6  «ocamolar  com  tt  acçOes  de  Rlia^o  a  pe- 
«liclo  de  herança».  Jé  se  vé  que  aqui  se  nSo 
iodica  falta  ou  nullidade  alguma,  encopotan- 
de-ae  ot  autores  numa  generalidade  que  nfio 
pode  di6ntr-se. 

Segttiu-se  o  tibello,  e  só  no  art.  11."  se 
lém  estas  laeonícas  palavras.  «tP.  e  nuilo  se 
«deve  jutg^r  o  testamento  com  que  falteceu 
«o  dito  Antonio  Paes  Machado  por  falta  de 
«cumprimento  e  observância  de  rormalidades 
«na  sua  approveçAo,  que  a  lei  lifio  dispenso, 
■antes  positivamente  exige  se  cumpram».  E 
na  concluslodiz-se:  «Deve  também  julgor-se 
«nuilo  A  teata mento  do  mesmo  Anton  io  Paes» . 

Perdee-nos  o  íllustre  autor  do  libello;  mas 
permitia  que  lhe  digamos,  que  nunca  assim 
visBos  articular,  nem  nos  parece  que  isso  possa 
Ctier-se  sem  se  cahir  em  manifesta  ineplidflo. 
Que  se  diria  do  seguinte  libello? 

«P.  qne  o  autor  vendeu  ao  réo  ha  tres  annos 
«a  sua  propriedade  de  ta)  por  preço  de  tanto ; 
«nas  este  contracto  est6  nuUo;  e  por  isso 

«P.  que  nestes  termos  e  nos  de  direito 
«deve  ser  julgado  tal  e  o  réo  condemnado  a 
«restituir  a  propriedade  com  rendimentos, 
«ele.»  Qu«  se  diria,  dizemos,  delle?  Que  es- 
lava inepto,  por  que  nio  mencionava  os  fun- 
damentos da  acQãOf  nem  em  que  consistiam 
as  nullidades.  Pois  é  o  mesmo  no  nosso  caso, 
per  que  nSo  se  indigetam  as  formalidades  que 
leenittiram.  Bem  sabemos  que  isto  tem  para 
os  autores  a  commodidade  de  deixarem  os 
réoa  na  ignorância  do  lado,  por  que  lhe  vero 
o  golpe  para  nfto  o  poderem  aparar,  e  16  in- 
dicarão as  nullidides  nu  reflexOes  jurídicas, 
quando  os  réos  jA  nSo  possam  responder-) h es; 
mai  slo  estas  fraudes  que  o  direito  nfio  to)era, 
D  um  libello  assim  deduiido  nSo  pode  esca- 
par nesta  parte  ao  stygma  do  ineptidão,  e 
■laim  havemos  de  vel-o  julgar,  do  que  temos 
profunda  convicc&o. 

SvpponbamOB  agora  que  o  testamento  es- 
lava nuUo  (o  que  de  nenhum  modo  concede- 
mos), seriam  os  autores  partes  legitimas  para 
annulal-o7  De  certo  oSo,  por  que  nãu  sendo 
ehamadoa  A  auceesslo  de  Antonio  Paes  Ua- 
chado  em  railo  da  sua  nobreia  (ainda  que 
filhos  fossem]  e  sim  outros  parentes  do  me- 
smo, a  entes  é  que  compelia  arguir  a  nolli- 
dide.  FaHamos  hfpolhelicamente,  por  que 
logo  veremos  como  o  réo  marido  pieferia 
HMaaio  «6  itUtUato  aoi  oollAleraes  paternos. 


§63 

Todavia  para  que  se  nSo  julgue  que  a«i 
arreceamos  das  taes  nullidades  tny$teriota$, 
declaranáos  ter  lido  e  relido  o  auto  deappro- 
vaçAo  do  testamento,  e  n&o  lhe  encontramoa 
senfio  a  omissfto  das  palavras  de  que  o  tet* 
tador  havia  o  testamento  poQ  bom,  frme  a 
valioso.  Aeha-se  porem  o  seu  equivalente  nH 
palavras  a  folhas  13....  «aonde  eu  labeKil* 
afim  a  rogo  do  testador  Antonio  Pae»  Mac 
«cbado.....  para  efieito  de  lhe  approvar  tàa 
«seu  testamento....  e  estando  ahi  para  o  tffto 

«^m  e  logo  pêlo  dito  testador  me  foi  dado 

«da  sua  mâu  para  a  minha  um  papel  cerrado 
«em  uma  folha,  diiendo-me  era  o  aeu  teita* 
amento  cerrado,  que  cJ«  seu  rogo  lhe  linh* 
«escripto....  cujo  testamento  depoía  d*  feito  • 
atinba  lido  e  por  estar  na  forma  que  o  tinhn 
«dictado,  ultima  disposição  da  suo  vontade, 

«o  tinha  assignadn  E  fazendo-lhe  «a  per- 

«guntas  da  lei,  a  todas  respondeu  com  aoerlt 
>e  liberdade  e  me  requereu  lhe  appromtte  este 
«seu  testamento,  ultima  disposição  da  sua 
«  vontade,  e  que  rogava  is  justiças  de  Sua  M»* 
«jestade....  lhe  iizessem  dar  seu  inteiro  curo- 
«primento  A  vista  do  que  lh'o  approio  a  A«t 
tpor  approvado..„e  o  tornei  a  entregar  ao 
«dito  testador,  etc.» 

§64 

Se  a  isto  se  referem  os  autores,  dir-lhea* 
emos,  que  também  jA  houve  tempo  em  qns 
intendíamos  serem  saeramentau  aa  palavrai 
6om,  firme  t  wUioto;  porem  fomos  coiv- 
vencidos  na  primeira  e  segunda  instwci*, 
cotno  se  deixa  ver  na  Gaz.  dos  Trib.,  n.** 
2306  e  2307,  e  nesta  parle  Umbem  o  illua- 
tre  redactor  da  meama  opinou  que  as  ditai 
expressões  podiam  ser 'substituídas  por  ou» 
tras  equivalentes.  Também  vimos  no  meamo 
sentido  a  decisão  da  relação  de  Lisboa  no  Ous, 
u."  2401,  e  de  tbeor  na  CTa».,  n.<'2408.  em 
que  se  seguiu  a  opinião  do  reitor  o  aabíti 
conselheiro  Castro  Neto.  Funda-se  elle  na 
letra  do  assento  de  10  de  junho  de  Í9i7, 
que  não  considera  aquellaa  palavras  como  $^ 
cramcntaes,  bastando  que  conste  que  o  iMf 
tador  entregue  o  testamento  ao  labellíão  par* 
lb'u  approvar,  per  que  o  podido  da  apprava^ 
ção  importa  a  manifestação  expreaaa  do  itoir 
tador  .de  que  é  sua  vontftde  que  o  testameolo 
seja  havido  por  6om,  /írme  e  valioso.  Fun- 
da-se na  doutrina  de  Correia  Telles,  nul,  a« 
§  250  do  Man,  do  Tabel:  em  Lobão,  Supfl, 
4f  Noí,  dt  MeUo,  Dist.  4.\  §§  18  «té  M*. 
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onde  se  diz  achar  nwHa  força  no  argumento 
por  elle  deduzido  da  spprovação  dos  testa- 
■entos  dos  modos  conforme  a  Ord..  liv.  4-.°, 
tít.  <81,  $  6.";  no  Kep.  A  Ord.  na  palarro 
•^ttttamento  cerrado  se  fez;  e  em  Gouvéa 
Pioto,  que  não  só  nAo  considera  gacramen- 
Umi  aquellas  palavras  na  resenha  que  fez 
MO  cof.  9."  das  sotemnidfides  extensas  dos 
teftamentov,  mas  até  n&o  as  inclue  no  mo- 
delo qae  apresenta  no  cap.  46.°  de  um  inslru- 
moat*  de  approvtçfio  de  testamento  cerrado. 
GbaiDHDoe  •  ettsnf^  do  sábio  julgador  para 
«ilè  nuraeio  4a  Gaxeta, 

$  66 

Em  wimina,  e  eoMo  em  eoncluslo.  NBo 
m\h  nullo  «(estamento  de  Antonio  Paes,  por 
que  nem  era  obrigado  a  instituir  os  autores 
Mm  Icm  falta  de  solemnidades  essenciaes; 
nem  que  a  tivesse,  os  autores  eram  partes 
iegilímas  para  tentarem  esta  acçSo;  nem  que 
•  fMsemi  o  fiíeram  por  modo  legal  e  atteu- 
divel. 

CAPITCLOV 

Sa  o  réa  aaiido  era  filho  de  Antonio  Paes  llachado 
o  SH  perfilhação  e  inttituiçio 

S66 

Allegam  os  autores  no  art.  10."  do  seu  lí- 
bello,  que  o  réo  marido  é  fíllio  de  Antonio 
Paes  Machado,  e  de  sua  madrasta  Thereza 
Luita  de  Sousa.  Aeceitamos  &  confissfio,  e  só 
qypreraos  que  os  autores  ponham  um — D 
•■tei  nontt  ^lla.  Sabemos  ser  cousa  es- 
tranha a  este  processo  demonstrar  nobresa 
àe  D.  Tbereta;  mas  só  para  lhes  dar  quináu, 
e  ensinal-«»  a  terem  um  pooco  de  melhor 
eéocaçlOi  apontaremos  para  o  que  a  tal  re- 
fpeilo  disse  Reym&o,  que  offirmo  ser  ello  da 
distincta  casa  da  Granja,  aonde  também  ha 
pffdrBo  de  armas,  tendo-se  entroncado  por 
eaiMnettlo  com  a^nobre  família  do  Lameiro, 
«  té  appareee  com  Dom  no  alvará  de  perfí- 
BiHlo  (S  39).  g 

Este  alvará  estA  revestido  de  todas  as  for- 
nnlidedes  legaes,  e  delle  se  vé  conceder-se  a 
petfilhaçM  ao  réo  marido  eom  a  maior  am- 
pltitao,  enumerando-se  entre  muitos  outros 
direitM  e  regalias  o  de  poder  succodor  em 
MMgsdos  e  heranças.  Nlo  se  descuidou  seu 
pÊtét  segurar  ao  perlíthado  sua  fortuna  (tanto 
o  retotthecia  por  untco  filho  t),  pois  que  fa- 
Xéndo  o  seu  testamentOi  em  que  denominan- 
do-o  liHio,  o  chama  pare  seu  universal  her- 
áéro,  nio  se  eontentoti  com  «1)6,  oelelrrando 


em  seguida  a  escWptara  do  1.*  ile  ooUMm 

de  1839,  ora  junta  em  ttumero  6.*i  e  ahí  lhe 
doou  todos  os  seus  bens,  salvando  sempre  as 
disp08i{^s  do  seu  testamento,  que  dedarou 
ter  jã  feito,  e  ainda  depois  de  lodo  em  8  de 
maio  em  1640  lhe  fez  a  outra  de  folhas  42 
em  que  lhe  cedeu  o  casal  da  Granja  Nora 
para  o  administrador  desde  já.  E  «eja  dito 
de  passagem,  que  se  (o  que  é  impossivel)  os 
autores  houvessem  de  triunfar,  sempre  os  réos 
teriam  a  tirar  a  quinta,  porque  ficou  vAlen4« 
sem  insinuação.  ^ 

Ainda  que  o  réo  marido  nao  eAivera  per- 
filhado, a  instituiç&o  testamentária  de  seu 
pae  habilitava-o  a  herdar,  por  que  é  opiniSo 
de  Mello  Freire,  3.^  lit.  8.*.  §  l5,  r>ot., 
e  de  Gouvéa  Pinto,  cap.  i%  not.  e  a 
de  que  a  Ord.,  liv.  3.*.  tit.  93.  só  é  appli* 
cavei  á  successSo  ah  tniestatOt  está  hoje  sendo 
abraçado  pelos  tribunaes  (Accord&o  do  Sup. 
Trib.  de  Jusl.  de  28  de  abril  de  1851  na 
Ga%.,  n."  1376  e  1610). 

Mas  se  podíamos  assim  prescindir  da  per- 
filhação, como  08  réos  tém  a  fortuna  de  a 
possuir,  mais  seguros  estão,  achaodo-se  a 
salvo  da  opinião  contraria  ainda  seguida  por 
muitos  jurisconsultos  e  juizes,  não  se  lem- 
brando porem  ainda  ninguém  de  dieer,  qoe 
trra  pae  não  podesse  instituir  um  filho  per- 
filhado, embora  espúrio,  pois  que  para  isso 
08  dispensa  a  legitimação.  Vid.  Correia  Telles, 
Dig.  Port.,  tom.  2.".  art.  482 ;  Coelho  4k 
Hocha,  /ntt.  ãe  Dír.  €h.,  §  341 1  Meirel- 
les,  Bep.  Jur.,  n,"  2507;  Lix  Tsixeint  a  MèU,, 
liv.  1.°,  tom.       pag.  296. 

§70 

Talvez  que  os  autores  na  situado  dese^ 
perada  em  que  se  collocaram  queiram  facer 
grande  cavallo  de  batalha  com  o  -nome  de 
José  Antonio  Paes  Machado,  que  se  lé  no 
diploma  de  folhas  3d,  ode  que  em  tempo  o  réo 
marido  usoa,  que  differe  do  de  losé  d<e  Sousa 
Paes  Pinto  Machado,  de  que  hoje  usa,  mu- 
dança que  operou'  de  ac(H>rdo  com  o  roesno 
seu  pae,  e  tanto  que  nos  documentos  subs^ 
quentes  já  lhe  dè  o  segundo  riofne,  em  qUe 
omittiu  o  sobrenome  de  Antonío,,é  addieiíK 
nott  os  dous  appellidos  maternos  de  Souia 
e  Pinto.  Para  desvanecer  esta  duvida  frivota, 
caso  seja  atevaMada,  bastaria  re6eclir  ^««, 
declarando  Arrtonio  Paes  Machado  nti  8ttp- 
plica  ao  soberano,  quê  houveri  o  filho  db  IM 
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madrasl»  D.  Thereta  Laiia,  o'  réo  marido  é 
filho  àetXn  na  confissSo  dos  autores  expres- 
sada no  citado  art.  10."  do  lifoetio,  e  dts  suas 
testemunhas;  bastaria  ver  que  nSo  aHcgarom 
os  autores  e  menos  provaram  que  Antonio  Paes 
tivera  dellà  outro  fíllio  a  que  fosse  applícn- 
vel  a  perfilbaçAo;  bastaria  ver  que  tanta  sol- 
iiciUide  no  pae  em  beoeficial-o  se  casa  per- 
feitamente com  a  perBlbeçSo,  base  desses  be- 
oeficios;  bastaria  ver  o  que  a  testemuaba  José 
HeyiBio  ilefMz  da  perfiíhaQlo  do  réo;  basta- 
ria ver  que  os  autores  se  «lo  attreveram  a 

Sidir  aos  réo»  toda  a  herança  de  Antonio  Paes 
achado,  e  s4  as  suas  quotas  partes  —  dar 
aoi  autorei  partilha  na  herança  delle,  dei- 
xando tarobem  ao  réo  marido  a  9ua»  signa) 
de  que  o  reputavam  perfilhado,  olífis  nada 
délla  podaria  receber.  Mas  quem  duma  vez 
4esfaK  quaesquer  escrúpulos  que  por  ventura 
ainda  reatassem  é  a  escriplura  ogora  juncla 
flob  n.''7.*na  qual  diz  Antonio  Paes  Machado: 
«è  por  Bito  ter  l^ilimoa  herdeiros  mais  do 
aque  o' dito  seu  filho  José  de  Sousa  Paes 
•  Pinto  Machado,  que  até  para  esse  re- 
«quereu  a  Sua  Majestade  carta  de  perfi- 
'    t^lhação^  o  que  Sua  Majestade  lhe  con- 
«cedeu  em  data  de  23  de  julho  delS26, 
•etc» 

N*  B.  Ê  exactissimamente  a  data  do  di- 
fkim$  de  folhas  39.  Fica  pois  desvanecida  esta 
pouival  objecçio.  g 

Estando  pois  assim  legalmente  perfilhado 
e  nio  podendo  os  autores  succeder  e  Anto- 
nio Paes  Machado,  mesmo  que  filhos  se  ti- 
vessem provado,  era  o  réo  marido  o  seu  her- 
deiro, ainda  que  elle  nQo  testasse,  oii  que  o 
sflu  testamento  fosse  annulUdo,  porque  os 
fiibos  legitimados  per  reseriptum  priueipis 
preferem  na  successSo  aos  collateraes  (Coe- 
lho da  Bocha.  ínst.deDir,  Civ.  Porr,  §341 
dtt  4.*  edic.  Correia  Telles,  Dig.  Port.t  tom. 
1%  S        ®  Tabeli,  not.  5/  ao 


§  ;  Borges  Carneiro,  Dir.  Cm.,  ton.  8.* 
S  208,  n.*  7  e  seguintes). 

E  nem  a  sua  successfto  envergonharia  teot 
ascendentes,  se  podessem  voltar  a  este  moodo, 
porque  o  réo  se  tracta  à  lei  da  nobren  que 
herdou  da  pessoal  já  adquirida  (doctrmento 
de  folhos  41),  mantendo  o  lustre  da  sua 
casa. 

CAPITULO  VI 
Sobra  randimantoa 

Depois  do  que  vimos  de  provar,  oefoso  se- 
ria tocarmos  nos  rendimentos,  por  (|ue  como 
nccessorio  seguem  a  sorte  do  principal.  To^ 
davia  diremos  dtí  passagem  que  os  possuidories 
de  boa  fé  e  com  justo  titulo,  como  os  réos, 
ainda  que  succumbom,  sé  pagam  rendimentos 
desde  a  conlesioçfto  da  lido  (Mello  Freire, 
liv.  3.^  tit.  3.%  §  9.°,  nota;  Lobfio  e  Lie 
Teixeira,  ad  hune  loeum ;  Correia  Telles,  Dig, 
Pm,t  tom.  IA  art.  901;  Meireties,  Repert 
Jur.,  n."  1619  e  1620;  Coelho  da  Rocha, 
Instituições  de  Dir.  Civ,  Porl.,  §§  399  e  44Í; 
Accordãos  na  6a3  dos  rn6.,n.*  Í782e240!). 

E  dissemos  ser  ocioso,  por  qu«  havendo 
uóa  demonstrado  que  os  autores  nlo  pro- 
varam B  filiaçdo  paterna;  que  ainda  que  a  pro- 
vassem. Antonio  Paes  Mochado  era  nobre,  e 
podia  preteril-08  em  seu  testamento;  queef- 
Ibctivamefite  assim  o  fez  institirindo  o  réo  ma- 
rido seu  filho;  que  áquelte  testamento  está 
valido,  mas  ainda  que  o  nflo  estivera,  o  réo 
marido  lhe  succederia,  coroo  legitimamente 
perfilhado:  temos  excluido  e  illidido  a  pre- 
tencSo  principal  dos  autores,  e  por  conseguiiite 
a  dos  rendimentos;  e  felizmente  temoi  um 
julgador  que  se  nlo  afasta  da  senda  da  jiM- 
tiça.  O  advogado 

Júão  Marta  Mergulhão  Nem  Coèraí. 


SECÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA  EUREHATICA 
E  PRATICA  FORENSE 


CMvelh*  de  Estado 

RedoUçOes  do  conaelbo  de  estado 
na  8eci2fto  do  contencioso  administrativo 

Reaoloçie  n.«  9M 
Ifeouii-ftiia  i|ue  cUnmiiA  da  i-eMiluçao 

Á  ^êmfttêmw  dai  autoridadei  nào  pode 


ampliar^se  alem  dos  limites  qrn  a  mema  las 
expressamente  prescreve.  — O  conselho  da  di- 
recção geral  dos  próprios  naeionaeg  tem  a 
faculdade  dt  resolver  ai  questõet  uUtrê  a  in^ 
êelligencia  das  sottdições  dm  eoniraotos,  or- 
rematações  4  outros  analogoi  enfn  aftamàa 
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pubHea  e  os  arrematanies  ou  contratadores; 
mas  nem  pode  invaiidar  na  sua  esseneia  um 
tontracto  perfeito  e  consumado,  nem  julgar 
das  atções  rescisórias  dos  contractos  de  arre 
mataçàode  bensnacionaes,  que  pela  lei  geral, 
■sem  excepção  alguma,  pertencem 4  jurisdicçào 
4Ío  contencioso  judicial. 

Recurso  n.**  964  —  recorreotes  Francisco  Fer- 
nandes e  outros,  recorrido?  o  conselho  da 
direcção  gera)  das  contribuições  directas,  re- 
lator o  ex.*^  conselheiro  Joaquim  José  Fer- 
reira Pinto  da  Fonseca  Telles. 
Sendo-me  presente  a  consulta  do  conselho  de 
eaiado,  pela.  secção  do  contencioso  administra- 
livo,  ácerca  do  recurso  n  **  9Gà,  em  que  sSo 
recorrentes  Francisco  Fernandes,  José  Marques 
Beis,  Francisco  SimScs  Hoiía,  e  recorrido  .o 
conselho  da  direcçSo  geral  dos  próprios  nacio- 
nacfl ; 

Hostra-se  que  os  recorrentes  no  dia  16  de 
narço  de  tSB8  arrematâram  em  hasta  publica, 
Da  presença  do  governador  civil,  delegado  do 
tlMiouro  e  proeurador  régio  cm  Leiria,  os  bens 
nacienaos,  situados  n«  freguezía  de  Chão  de 
Couce,  concelho  de  Figueiró  dosYinhos,  com 
a  designação,  confronlação  e  avaliação  con- 
stantes da  lista  n.'  1:139-A  ; 

Uostra-se  que  em  seguida,  no  dia  18,  o  de- 
legado do  lhesouro  rcnielteu  ao  conselho  re- 
corrido 88  copias  do  auto  e  mappas  demonstra- 
tivos daquella  arrematação,  enviando  também 
as  certidões  da  affixação  da  referida  lista,  pela 

3 uai  se  annuncíára  nos  concelhos  de  Figueiró 
oaVibtios  e  Leiria  a  venda  das  propriedades 
arrematadas ; 

Moslra-se  que  mais  (arde  o  mesmo  delegado 
déra  conhecimento  ao  conselho  dos  requeri- 
mentos em  que  dois  indivíduos  pediam  que  a 
arrematação  fosse  invalidada  pelas  nullidades 
em  que  se  achava  envolvida,  oA^erecendo  cada 
um  dclies  por  sua  parte  o  dobro  do  preço  dos 
bens  arrematados,  e  protestando  alTrootar  ainda 
este  lançOi  se  as  propriedades  fossem  postas  no- 
vamenie  em  praça ; 

Hostra-se  que  o  conselho  recorrido,  em  vista 
desses  requerimentos  e  de  outros  mais,  em  que 
vinte  e  um  signatários  repetiam  idênticas  ar- 
guições, e  fundado  nas  inTormaçÕes  do  dele- 
gado do  lhesouro  em  Leiria,  mandára  arren- 
dar os  bens  arrematados,  aonullando  pouco 
dep?is,  [|or  iMJ^rdie  do  23  de  novembro  de 
1858,  a  própria  arrematação:  1.*,  por  falta  de 
publicidade  do  dia  da  arrematação,  Bão  se 
tendo  affinado  os  respectivos  anontcíos  nos 
logares  competentes,  ou  sendo  logo  depois  ar- 
rancados; t',  pelo  facto  de  serem  arrematan- 
tes os  próprios  avaliadores,  que  dolosamente 
tinham  dado  diminutos  valores  aos  bens  que 
se  haviám  de  arrematar;  8.*,  pelo  prejuízo  da 
flizettda  pebHca,  reconhecido  petoolTerecimeoto 
^e  se  fazia  de  mais  do  dobro  do  preço  da  ar- 
nntl«$Ío; 


Uostra-se  do  meamD  accordfla  ler  o  contelbo 
mandado  proceder  ás  dil^eocias  necessárias, 
para  que  os  bena  já  arrematados  podassem  aq- 
nuttciar  se  para  nova  arrcmalaçXo; 

Mostra-se  que  deste  accordSo  recorreram  tret 
dos  arrematantes  para  o  conselho  de  estado, 
allegando  que  a  arrematação  tinha  sido  prece- 
dida de  todas  as  formalidades  legaes,  sem  bliar 
á  da  afBxaçfio  das  listas  de  vendados  bene  na- 
cionaes,  postos  em  hasta  publica,  como  se  mos- 
trava das  respectivas  certidões;  que  na  cele- 
bração de  contracto  interviera  o  reeipsoco  «OB- 
sentimento  das  parles  ímeressadaib,  como  se 
deixava  ver  do  auto  da  arrematação,  asaignado 
pelos  arrematantes  e  pelas  auctoridades,  qne 
estipularam  por  conta  e  delegação  <)a  fazenda 
nacional;  que  o  preço  dos  bens  arrematados 
fôra  pago  por  meio  de  deposito  judicial,  visto 
ter-se  o  delegado  do  lhesouro  recusado  a  re- 
ceber a  sua  importância,  e  a  conferir  aos  re- 
correntes 8  posse  interina  dos  mencionados 
bens,  como  se  lhe  requerêra ;  que  não  havia 
provas  de  serem  diminutas  as  avaliações  desses 
bens,  podendo  as  ofTerias  a  maior,  feiiaa  fora 
da  praça  publica,  ser  filhas  de  ciúme  e  iaveja, 
e  que  os  factos  arguidos  de  conluio,  fraude  oa 
dolo  nunca  se  presumiram,  nem  podiam  jul- 
gar-se  provados,  sem  testemunhos irrefragaveis; 

Mostra-se  allegarem  mais  os  recorrentes  que, 
não  obstante. tudo  islo,  acontecéra  mandara 
arrendar  os  bens  arrematados,  não  se  alten- 
dendo  aos  embargos  oppostos  a  tão  estranho 
procedimento,  e  que  pouco  depois  fôra  aooal- 
lada  pelo  conselho  recorrido  a  mesma  arren»-  - 
lação,  sem  ter  competência  para  tal  julgamento, 
sem  dar  audiência  aos  arrematantes  eaev  re- 
speitar a  fé  da  hasta  publica,  nem  a  lei  do  con.- 
traclo,  do  qual  nenhuma  das  partes  podia  apar- 
tar-se  sem  o  mutuo  dissenso,  ou  sem  processo 
ordinário  e  precedente  sentença  judiciaria ; 

Mostra-se  que  a  requerimento  dos  recorren- 
tes foi  su-spensa  a  execução  do  accordão  re- 
corrido, cuja  annniiação  elles  pedem  na  con- 
clusão do  recuno; 

Uoslra-se  que  o  eopselho,  &a  aua  .Informa- 
ção sobro  o  recarso  deriva  a  eompetenoia  qqe 
lhe  contestam  das  disposíçãies  do  decceto  de 
S9  de  dezembro  de  1849'.  eque,  procurando 
responder  á  argumentação  dos  recorrentes, 
sustenta  os  fundamentos  do  accordio  recorrido: 

O  que  tudo  visto  e  ponderado; 

Considerando  que  o  r^iirso  oowprehende 
uma  questão  de  competência,  cuja  resolução, 
em  vista  do  artigo  93.*  do  regulamento  do 
conselho  de  estado,  pôde  excluir  o  conheci- 
mento da  questão  principal; 

Considerando  que  a  competência  das  aucto- 
ridades,  sendo  a  medida  de  jurisdicçào  que  a 
lei  lhes  confere  para  resolução  dos  negócios 
contenciosos,  não  pode  ampliar-se  atem  dos  li- 
mites que  a  mesma  lei  expressamente  prescreve; 

Considerando  qne  a  quesito  sufeita  versa  so- 
bre a  validade  de  uma  arrematafio  do  beosna- 
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ekiiaei,  effecintdiem  hasta  piblica  sob  a  pre- 
sidcntla  e  iwpecçAo  »pf  rior  das  auclorídades 
lisraes  do  districto  de  Leiria,  mediante  bs  es- 
tipulações consignadas  «m  um  auto  fíolemne, 
que  foi  autheDlieado  em  a  assígnaiura  de  to- 
dos 09  estipDlantes  na  qoalidada  de  vendedo- 
res e  compradores; 

CoAsiderando  que  o  conselho  recorrido  an- 
nnllavaqvellaarremaiaçio,  fundado  no  artigo 
7.*  do  decreto  de  t9  de  dezembro  de  1849. 
qne  lhe  dá  faculdade  para  resolver  as  qaesUles 
síabre  a  inlelligeocla  das  condiçOes  dos  con* 
trados,  arrematações  e  oatroa  actos  análogos 
entre  a  faaenda  pablica  e  os  arrematantes  ou 
contraetadorea; 

Considerando  que,  pelos  fundamentos  do 
accordio  de  annollação,  se  deixa  ver  que  o 
conselho  recorrido  nSo  teve  em  vista  resolver 
duvida  00  questão  alguma  que  se  movesse  sohre 
a  íntelligeDcia  das  condições  da  arreroataçilo 
eoDtroverlida,  mas  sim  e  tio  aómente  invalidar 
na  sua  essência  um  contracto  perfeito  e  cod- 
summado,  cuja  rescisão  compete  excluslvomen- 
te  á  jorisdicção  do  contencioso  judicial ; 

Considerando  que  todasas  causas  dn  fazenda 
publica,  que  pelos  artigos  3i!.°  a  388."  d» 
novíssima  reforma  judicial,  e  decreto  de  S9  de 
dezembro  de  1849,  ou  por  alguma  disposição  le- 
gislativa anterior  ou  posterior,  não  têm  processo 
excepcional  ou  julgador  privativo,  pertencem 
aõ  conhecimento  e  jurlsdicçKo  ordinária  dos 
juizes  de  direito,  segundo  a  expressa  disposição 
do  artigo  359.*  da  mesma  reforma ; 

Considerando  que  não  existe  disposição  al- 
guma de  lei  especial  que  attriboa  ao  conselho 
recorrido  o  julgamento  das  acçOcs  rescisórias 
dos  contractos  de  arrematação  de  bens  nacío- 
naes,  que  pela  lei  geral  pertence  ás  justiças 
ordinárias : 

Hei  por  bem,  ronformando-me  com  a  refe- 
rida consulta,  para  a  qual  foi  ouvido  O  minis- 
tério publico,  conceder  provimento  no  pre- 
sente recurso,  para  o  elTeílo  de  ficar  anpullado 
o  accordSo  recorrido  por  conter  uma  decisão 
illegal  e  incompetente. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negó- 
cios da  fazenda  o  lenha  assim  intendido  e  faça 
executar.  Paço,  12  de  setembro  de  1867. — 
REI.  —  Anionio  Maria  de  Fontes  Pereira  de 
Mello, 

Está  conforme. —  Segunda  repartição  da  di* 
rerção  geral  dos  próprios  nacionaes,  14  de  fe- 
vereiro de  1868. — José  Antão  Barata  Salgueiro 

"Esti  conforme. —  Secretaria  do  conselho  de 
estado,  em  S  de  março  de  1868. —  José  Ga- 
hriél  'ffolbechf  secretario  geral. 

D.  de  L.  ie  laea,  ».« so. 


Baiolmio  a.*  2íaM 
Os  prasoi  mareadoi  nas  leis  trtbutarioi 
tão  effeciwoi  e  imfrelmteit,  t  não  tio  cmi- 


pitados  pelo  beneficio  da  resUêuíçào  por  iam 
íeiro.  —  O  recurso  interposto  para  a  jmrI« 
dos  repartidores  da  contribuição  predial^  con- 
tra a  liquidação  da  contribuição  de  registro 
feita  pelo  respectivo  escrivão  de  fazenda,  deve 
ser  apresentado  no  praso  de  cinco  dias  con- 
tados  daquelle,  em  que  se  intimar  ao  inte- 
ressado a  decisão  sobre  a  liquidação* 

Recurso  n."  S:246 — recorrente  Anna  Rora  Mo- 
reira, como  tutora  de  seus  filhos  menores, 
recorrida  a  junta  dos  repartidores  da  con- 
tribuição predial  do  S.*  bairro  da  cidade  do 
Porto,  relator  o  ex."*  conselheiro  José  Sil- 
vestre Ribeiro. 

Scndo-me  presente  a  consulta  do  conselho 
de  estado  na  secção  do  contencioso  administra- 
tivo, sohre  o  recurso  n.**  8:245,  em  que  é  re- 
corrente Anna  Rosa  Moreira,  e  recorrida  ajunta 
(las  repartidores <la  conirihníçOo  predial  do  S.* 
bairro  dá  cidade  do  Porto; 

Mostra-sc  que  intendeu  a  recorrente  dever 
impugnar  a  liquidação  Teita  pelo  respectivoescrt* 
vão  de  fazenda,  da  contribuição  de  registro  da 
herança  de  João  Fernandes  da. Silva,  na  parte 
que  dizia  respeito  aos  filhos  menores  da  me- 
sma recorrente.  Interpondo  pois  recurso  para 
a  junta  recorrida,  succedeu  que  esta  decidisse 
nio  tomar  conhecimento  delle,  em  razão  da 
ser  apresentado  muito  depois  de  haver  decora 
rido  o  praso  legal.  Da  decisão  da  junta  appelloa 
a  recorrente  para  o  conselho  de  estado,  con- 
.fessanJo  que,  em  verdade,  recorrera  fóra  do 
praso  que  a  lei  marca,  roas  allegando  que  a 
junta  devera  ter  admittido  a  soa. reclamação, 
visto  como  ella  recorrente  invocara,  a  favor  de 
seus  Hlhos  menores,  o  beneficio  da  reslitu*çi« 
ín  integrvtn; 

MosirQ-se  que  o  processo  seguiu  os  termos 
que  o  regulamento  de  9  de  jantiiro  de  1850 
estabeleceu:  ' 

O  que  tudo  visto,  e  o  mais  qne  dos  autos 
consta ; 

Considerando  que,  na  h^pothese  sujeita, 
cumpriu  o  escrivão  de  faaenda  eftbalnente  » 
disposições  da  lei,  intimando  á  recorrente,  nn 
pessoa  do  testamenteiro,  a  liquidação  da  con- 
tribuição do  registro  (§  l."  do  artigo  B.*  flas 
iUstrucç&es  de  12  de  oatubro  de  1860); 

Considerando  que  a  intimação  loi  feita  m 
17  dc  junho  de  1864,  e  a  apresentação  d*  r»> 
curso  perante  a  junta  sdmenie  se  efaotnou  em 
16  desgosto  do  mesmo  anno; 

Considerando  que  por  consequência  foi  o 
recurso  apresentado  muito  posteriormente  ao 
dia  em  que  expirou  o  praso  marcado  no  §  1.* 
do  artigo  48.*>  das  citadas  ínairacçOvs  de  II 
de  outubro  de  1869,  qual  6  ò  de  eineo  âiat 
contados  daqnelle  em  que  se  intimar  a  decisão 
sobre  a  liquidação; 

Considerando  qne  não  são  iadiffinntat  o» 
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pngoi  vtrcadM  vts  kn  Iríbilariat,  84Bfio 
maito  cieciívoa  e  i«f  reletiveis.  Km  que  aliás 
corifl  perigo  a  jasUçjii  poU  qse  as  mesuias  leis 
cúciundaai  hoje  de  segurai^a  os  direitos  dos 
contribuinles; 

ConsiderBodo  que  em  taes  termos  hera  an- 
dou a  Janta  recorrida  em  não  se  desviar  da  letra 
da  lei; 

Considerando  que  ainda  no  caso  de  eaber  na 
Iegalida4e  prestar  atten^ão  á  tardia  solicitude 
da  recorrenie.  fôra  menos  justo  supprir  com  o 
invocado  beneficio  da  restituição  a  iocurld  de 
uma  tutora  e  mãe»  que  só  passados  sessenta 
dias  depois  de  ser  intimada  acode  a  reclamar 
a  favor  de  seus  GIbos  e  pupillos: 

Hei  por  bem,  conforma  d  do-me  com  a  refe- 


rida consulta,  em  que  fbt  ovtUk  o  Kitutleria 
publico,  denegar  provimealo  no  preaeit»  r«- 

curso. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  o  tenha  assim  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  en  SOdejaDeiívdelSftS. 
—  REI. — José  Dias  Perrsira. 

Está  conforme. — Segunda  repartifi»  da  di- 
recção geral  das  contribuíç&es  directas,  em  31 
de  janeiro  de  1868. —  Antonio  Augusto  Psrsira 
da  Silta. 

Está  conforme. — Secretaria  de  coosdha  ét 
estado,  em  20  de  fevereiro  de  1868*-^o4»iÍi- 
tonto  Gomt  da  Ciutro,  secretarie  geral  swfh 
plcnle.  D,  it  L.  de  leaa,  as. 
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VimiSTElUO  DAS  OBRAS  P17BE.ICAS 
COMlIBItCIO  B  INDVSTBIA 

Modelo  dt  estatutos  para  as  sociedades 
eoi^ativas  de  edificação,  elaborado  pela 
eammissão  nomeada  pela  portaria  de  %5  de 
jpSto  de  4 867 1  e  publicado  pelo  governo  em 
mmpnmenéo  do  artigo  SO^  da  lei  de  S  de 

ju^  d9  my. 

CoiUDDkdo  da  pag.  T60 

CAPITULO  in 

Smíos  e  tm  dareret.  ObrlgaçOei  «  qn«  *e  lajHbiv,  e 
coBdiçOtM  que  IhM  lio  imposUi  quando  iÍo  latisfeitoi 
M  pedldM.  Sócios  hoBorarioi. 

Art.  10.*  Podem  ser  membros  da  sociedade 
todas  as  pessoas,  sem  distincçSo  de  sexo,  maio- 
res de  quatorze  annos,  que  se  sujeitarem  aos 
presentes  estatutos  (a^. 

Art.  11.*  Nenhum  indivíduo  pode  ser  sócio 
tm  qoattto  Dio  preceder  deliberado  da  diree- 
ffio. 

Art.  IS.*  O  sócio  é  obrigado  a: 
-  1.*  Pagartod»sass«mana8aqnotade...(6); 

I.*  Pb^r  vma  joia  de...  no  acto  da  ad- 
■Mslo  e  iaseripfi*  do  sen  nome  no  livro  dos 
sooiae  (c); 

8.*  Compnr  mm  caderneta  que  Ibe  aervirá 

de  titulo; 

(a)  Se  «'sociedade  fur  áe  ret)>on)abil idade  illimilada, 
ÚDlcaUente  podem  aer  bocíos  os  que  poderem  livremente 
dis|>or  fa<iaa'pr0iOK  e  Hens.  Qualquer  qi>e  seja  a  re4>|H>n- 
•iilidwle  dè  aMiedade,  ai  miilkeres  casadas  catecem  da 
wutorUflfào  da  seus  ntaridos,  c  o»  mesores  de  seus  tu- 
torei, nos  lemoi  das  leis,  para  (loderem  ser  locios. 

(S>  Ou  lodos  os  netas  a  qiiota  de... 

(e>  Oi  estatutos  (wdem  deixar  de  laapor  a«  soefo  o  pa- 
tmmtb  dvstejoãa. 


i.*  Exercer  todos  os  cargos  e  commissSes 
para  que  for  eleito  ou  nomeado  pela  sociedade; 

5.*  Promover  por  todos  os  meios  a  prospe- 
ridade da  sociedade. 

§  único.  As  quotas  serão  pagas  adiantadas 
todos  os  domingos  (a). 

Art.  13."  É  livre  ao  sócio  concorrer  com 
uma  até  tres  quotas. 

Ari.  11.*  O  fundo  de  reserva  constítuír-se-á 
comas  joias,  c  com  as  percentagens  de...  sobre 
os  lucros. 

Ari.  U.*  O  capital  social  vencerá  o  juro  de 
i  por  cento,  que  será  deduzido  dos  lucros  lí- 
quidos da  sociedade. 

§  único.  Se  os  lucros  n9o  forem  sufficíentes 
para  pagamento  do  juro,  a  dtfferença  será  sal- 
dada no  aono  ímmediato. 

Art.  16.<*  As  quotas  nfio  vencerSo  juro  senio 
um  mez  depois  do  seu  pagamento. 

Art.  17."  Os  sócios  não  respondem  senIo 
pelo  seu  capital  desembolsado,  e  mais  por  quo- 
tas de  dois  annos  {b). 

Art.  18.°  Os  sócios  podem  livremente  sair 
da  sociedade  recebendo  a  totalidade  das  quo- 
tas que  tiverem  pago,  prevenindo  a  sociedade, 
com  a  antecipação  de...,  quando  as  quotas  pa- 
gas forem  de  menos  dc  um  mez  até  tres  me- 
zes,  com  a  antecipação  de...,  quando  as  quo- 
tas forem  dc  mais  de  seis  mezes  (e). 

§  único.  Os  sócios  que  saírem  livremente 
da  sociedade  respondem  pelas  operardes  feílas 
até  ao  tempo  da  sua  saída,  nos  termos  destes 
estatutos. 

(a)  Ou  no  priowlro  don^ingp  de  cads       u  ferea 

loeuMes. 

(*  1*10  é  (ura  o  cas>  da  ar  AsacMade  da  raspom- 

liilidade  limitada. 

(í)  pmsoi  dareto  nr  proporeiontes  i  ImporlaMw 
daa^etMk 
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Art.  19.*  N9o  podem  conlinaar  a  ser  sócios 
aqQelUs  que  nSo  pagarem  seis  quolas  seguidas, 
e  os  que  sq  recusarem  a  cumprir  as  respecli' 
Tas  prescripções  dos  eslalulos. 

§  único.  Os  sócios  que  forem  excluídos  na 
TormA  deste  arligo,  e  guardadas  as  rormalida* 
dcs  do  D."  5.°  do  artigo  56.°,  não  têm  direito 
á  restituição  de  suas  quotas,  e  licom  sujeitos 
á  respectiva  respoosabilidade. 

Ari.  £9.*  O  soeio  que  pedir  uma  casa,  e 
cuja  preteosSo  for  deferida ,  Rea  obrigado  ás 
seguintes  condições : 

1."  Pagar,  aleyi  das  sa«s  quotas,  as  presta 
ç6es  em  que  for  divido  o  custo  da  casa,  e  cuja 
satisfaçSo  coiocidiró  com  o.pagamenta  das  quo- 
las. As  pr«ftUç5es  começam  a  pagar-se,  quau- 
do  principiar  a  coostrucçio  da  casa. 

8."  Pagar,  concluida  a  casa,  e  I090  que  Ibe 
seja  entregue,  alem  das  quantias  do  numero 
antecedente,  o  juro  da  somma  que  oo  fim  de 
cada  semestre  ficar  devendo. 

Art.  %X.*  O  sócio,  em  quanto  nSo  salisfízer 
o  custo  total  da  casa  qye  habitar,  é  conside- 
rado como  simples  arrendaiario. 

ArA.  Si.*  As  sommas  com  qie  o  sócio  d«r 
entrada  na  caixa  social,  quer  sejam  quotas, 
qner  prestações,  Teacerío  juro  igoal  10  que 
elle  pagnr  ó  sooiodadek 

§  1."  Num  lÍTro  de  CMtas  c«rreDlec  serão 
cmdiladas  ao  sócio  ts  sonmfta  regularmente 
pagas,  e  no  mesmo  será  debitado  pelo  preço 
da  casa,  feitos  os  abatimenios  <ío  que  for  pa- 
gando. 

§  A  regularisaçao  destas  coitas  o  wat- 
pensaçOes  de  juros  far-se-á  de  sois  em  sus 
nezes. 

§  3.**  É  applicavel  aos  juros  vincendos  das 
prestações,  en'  que  for  dividido  o  custo  da 
casa,  o  que  está  deteripinado  no  airli£0  16.*  a 
respeito  dos  juros  das  quotas. 

§  4.*  As  contribuições  e  0. seguro  da  casa, 
pagas  pela  sociedade,  serão  lançadas  á  conta 
do  sócio. 

Art.  83.*  A  sociedade  pode,  por  interven- 
ção dos  seus  mandatários,  proceder  á  annni- 
lação  do  pedido,  quando  o  sócio  for  remisso  no 
pagamento  do  custo  da  casa. 

§  K*  Se  o  sócio  comprador,  comparecendo 
fVeraflie  a  direcção,  se  compromeuer  a  pagar  e 
satisfazer  de.promptoosiseas  ttroMs  e  o  juro 
da  mora,  pede  sustar-se  a  annullação.  se,  pago 
Q  4fihiio^  fiiMr  pplo  mnp9  «moriiaeda  v«tade 
da  importância  da  casa. 

S  8.**  No  caso  de  reincidência,  por  pequena 
que  seja  a  differença  entre  as  sommas  já  pagas 
pelo  strcío  i  o  custo  da-  casa,  a  direcção  man»- 
dará  immediatamenle  prevenir  o  sócio,  de  que 
se  vae,  sem  demora,  procederá  annullação  do 
seu  pedido. 

§  3.*  Se  ainda  neste  caso  o  sócio  se  apres- 
sar ft  pagtf,  e  satisfizer  de  prompio  o  seu  de- 
bito o  jwos  da  mora,  a  direcção  poderá  de- 


sistir da  annullaçio.  se  Bear  com  este  paga* 
meoto  completamente  saldada  a  divida  do  $9* 
cio,  e  satisfeito  integralmente  o  valor  da  cas*i 

§  4.*  O  sócio  pode  recorrer  das  decisõea  4m 
direcção  para  o  tribunal  arbitral,  de  que  tra- 
cta  o  arligo  19."  da  lei  de  2  de  julho  de  1867. 

Art.  24.°  O  sócio,  cujo  pedido  forannullado, 
não  será  ínscrípto  para  novo  pedido,  de  qiialí 
quer  espécie  que  seja,  senSo  passados...  aauieo. 

Ari.  25.*  No  caso  de  annullaçSo>  o  socto  6 
obrigado  a  sair  da  easa,  por  simples  aviso  dll 
um  mandatário  ou  agente  da  sociedade,  e  a 
entregal-a  em  bom  estado  de  consorvaçio,  sob 
pena  de  responder  por  perdas  e  damnos,  nos 
termos  da  legislação  commum. 

Art.  86.*>  Dado  o  facto  da  anaallação,  as 
contas  enire  a  sociedade  e  o  sócio  liqaidaiv-se 
pela  fórma  seguiate: 

1.*  Considerado  o  socío  cemo  ioquilioo  44 
casa  durante  o  tempo  que  oella  habitou,  cal- 
cula-se  em  8  por  cento  do  casio  da  casa  a 
renda  de  cada  anno;  somma-se,  e  abate-se  o 
resultado  das  quantias  que  tiver  pago;  o  ev» 
cedente  ser*lhe-á  rMlituido,  no  acto  da  ettr 
trega  das  chaves,  dos  recibos  passados  pela  so- 
ciedade, e  de  outros  quaesquer  documeotoay 
atíínentes  a  este  assumpto. 

§  único.  A  direcção  pode  dcl«rminer  qoe 
lique  em  deposito  no  cofre  da  sociedade,  seai 
vencimento  de  juro.  a  totalidade  ou  parte  do 
excedente  a  entregar  no  sócio,  para  iadeBni« 
sação  das  perdas  e  damnos,  que  tiver  de  ser 
liquidado,  no  final  desta  pendência. 

Cantíiiúa. 


MINISTEBIO  DOS  NECOCIM 
BGCIiBitASTKÍMI  U  BV  «««VIÇA 

Decreto  que  nometa  os  $ubstÍtuto$  doi  jui* 
zes  de  direito  das  comarcas  do  diêtrtcto  ju- 
dioial  da  relação  do  Porto,  para  servirem  no 
corrente  anno  segundo  a  ordem  de  suas  niH 
meações, 
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TRANCOSO 

Bacharel  Aurelio  Alvares  de  Almeida  Crespo. 
Bacharel  José  Cortez  de  Mendonça  Paleio. 
Bacharel  Antonio  Uonteiro  Saraiva. 
Bacharel  Antonio  dc  Almeida  Sá  Rfeoezes. 

VALENÇA 

Gaspar  Leite  Ribeiro  da  Silva. 
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Bacharel  Anlonio  José  Ferreira  de  Carvalho. 
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Paço,  em  31  de  janeiro  de]86S.— KsMOMb 
de  Seuhra.  O* ^    íms,  h.*  su 
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'  '  '  Redactor  prlncli^ál— J08Ê  DIAS  FEBREtRA,  tènte  de  Direito 


SECCi^O  DOUTRINAL 


,  Summarlo 

Qn€U$  «00  o«  òsfij  ^lie  o  menor.  Um  <oot 
/ivre  adminiitrojpâo  no*  \lermoi  do  artigo 
y55Ô  .n."  2."  do  Codino  Ciwlpmugmt?— 
Baverá  unlinomia  entrt  o  artigo  4.920  §  unt- 
eo  e  os  artigo»  464  §  único  e  /jk^  do  €o' 
digo  Civil  ^^uguex? 

.  Publicámos  eo»  p  li..*^  44  (jcsie  jornal  uraa 
ctiiísulla  lio  sr.  Diogo  José  tios  Sanlos,  na 
q,(^al  peJia  a  combinação  tios  arliga»  \1H 
e  2019  (loCodi^trCivit  porluguea;  Ofespon- 
(imuos,  conciliando  os  arlígoa  ei^tlos  ^la 
.maneira  que  »m  paieceu  mais  ooefo^aie  á 
letra  e  oo  espjrilo  das  disposições  do  Có- 
digo-. Porem  o  . sr..  Diogo  José  dos  Sé n los 
aocQde  ttgora  cónt  eigutiies  Mexdds  à  n<k6Sd 
nas  poele^o  b^recenihdiwa»  duvidas  sofiro 
ottlrofl  nrliges  do  Código' GímíI,  p«d^no^'d 
MM  aoloçèo;  Va«w>S  '9a(i«Afi!fr  aei  justo  « 
léatftvel  pedido -de"qac«n  tarrid  »e  esmerf 
«fitscliireciproi  Código  Citii  pbrtíjgiiíz;  mas 
para  que  a  nos!^^  ('csposla  possa  mellíor  sei^ 
apreciAdv/lr&nsòrétet^mosí^rimeiroa  carta 
en  V lada  a  esta  redbcçITò  t'q  w iáé  êòmo  segèe. 


Sr.  fédactor. —  0  bom  ácolbiraento  que 
V.  deti  A  consiitlo,  que  lhe  dirigi  há  pòucot 
dias,' digna ndo-se  responder-the  em 'o  n.* 
4$'do  seii  jornal/fàz  i&dm  que  eu  pegue  no 
p^rihSt  para  agradecéra  tua  atlençAo  e  dizer 
«fnda  àlguma  cousa  iobttí  o  mesbio  objecto } 

finalmente  com  qué  eu  lhe 'v'i  expondo 
qileeèquer  outrtfi  duvidas»  qúeie  me  v&oof- 
ferecendo  no  int^nigencia  do  Código  Civil. 
-  Judieien  foi  por  ceHaa  eombinacfto,  i(ue 
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T.  fet  dos  artigos  1792  e  2019  do  Código, 

e  8  doutrina  que  delles  deduziu;  porem  eu 
sempre  ficarei  agourando  que  a  doutriod 
sobre  a  acceitacto  da  herança  sérá  d^oreem 
deante  mais  duvidosa  dp  que  tflé  bigora*  'seít 
rediícçSo  do  artigo  1792  hlo  fOr  modificada,' 
em  harmonia  com  a  doutrina  do  artigo  2019' 
e  seguintes. 

Bem  sei  que  desde  muitos  annos  tem  lia- 
fido  entre  os  jurisconsultos  difergencia  isobro 
esta  matéria»  e  tanto  que  entre  pessoas  bem 
minhas  visinhas  ha  poucos  annos  se  levantou 
uma  quesiflo  dc  vulto,  que  foi  decidida  no 
juizo  de  direito  desta  comarca  no  sentido  de 
nSo  Ser  o  herdeiro  obrigado  alem  das  forças 

bet-ançá,  apesar  dè  não  ter  fbilo  inven- 
nrío.  e  do  mesmo  modo  na  2.^  instancia,  a 
no  Supremo  Tribunal  de  Justiça  com  admi- 
ração de  muitos  advogados..  Mas  se  o  direito 
dais  partes  era  entfio  precário,,  hoje  uSe.o 
fitUá  iAeAios,  porque  úm  juiz,  que  queira  fá- 
voreccr-quálqner  credor,  e  tomar  por  ancorA' 

0  artigo  1792,  está  a  coberto  de  qualquer 
cen$ifra.-S0fhé'argutnentarem  com  o  pensa- 
mento da  GommissSo  revisora,  elle  responde 
com  a  tetra  do  artigo.  Istq  pelo  que  respeita 

1  materta  do  1/  parte  da' minha  consulta. ; 
Em  quanto  á  matéria  da'  2.' parle,  tam- 

bBm  me  parece  judiciosa  a  ínter|>reta£Bo,'qiQíe 
V.  deu  ao  artigo  1536  ri."  2>;  porem  oíiidt 
me  fica  duvida,  se  por  ventura  todos  és  béns 
espeèiffcados  no  artigo  147  estSo  no  caso  de 
pertencerem'  fi  livre' admlhistraçBo  dos  me- 
rtores.  Figuredios  ufna  hypothese  para  maior 
esclarecimento.  Pédro  dèíxou  a  upi  filho  de 
Paulo  certos  bens  com  exeldslo  do  usún-u* 
cto  e  administração  pelos  pae^;  é  esie  filho' 
tinha  apenas  10  anqos  de  edadç^  ou  era  múi- 
tecapto.'  Pergunto '  agoVá :  se  álgiiem  eln- 
prestar  dinhãrò  a  este  mãiior  besta  edàde 
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exigir  a  qasntio-  emprestada  7  E  pergunto 
maiy  |sLl  menor  lerA  I^re  adi|iiaiftfocl« 
de  pefllllG^s,  cm  similhaiile  elaje,  ou  èm 

simillianle  condição ? 

hSi  ^quV^iIsponaería  negativamente,  por 
que  o  contrario  m&  parece,  a|)8uc4«. 

Quando  formulei  a  minha  consulta  nSo 
deixei  do  considerar  ii4.4<^úfil9  d<|  ijrtigv 
147  e  também  no  fínal  do  artigo  98,  porem 

Parece-me  que,  por  não  pertencer  aos  paes 
de  qualquer  menor  o  usufructo  e  a  adrai- 
nistrn(So  dos  bens  especificados  no  artigo 
147,  se  não  seguia  que  tal  administracSo 
pertencesse  ntcessariamente  ao  dito  menor 
çntes  de  emt^ncipado;  porque  do  contrario,  se 
poderia  seguir  o  absurdo  de  conceber  a  li?re 
qdministraçQo  a  qualquer  menor,  por  mais 
pe.q,uena  que  fosse  a  sua  edade,  ou  aíjidq  a 
um  demente  quer  a  demência  fosse  anterior, 
^uer  posterior  ã  acqmsiçilo  de  taes  li^ens* 
cujas  lijpotheses  se  podem  verificar. 

Era  vista  do  exposto  julguei  para  mim, 
que  a  administração  dos  bens  especificados 
1)0  artigo  147  pertenceria  aò  filho  seúdo 
timancipado:  e«  que  iiSo  o  sendo,  pertenceria 
a  um  tutor  que  se  lhe  devia  nomear;  e  isto 
çm  harmonia  co^  os  artigos  100  e  185. 
O  djreilo  de  administrar  os  bens  dos  (ilhos 
laz,  ui;no  parte  do  jwder  paternaJ,  como  $e  vi 
^0  artigo  iS7,  mas  os  paes  estão  impedidosi 
dç' administrar  os  bens  dos  filhas  especiG- 
cados  naqiieUe  artigo  147,  logo  esU  parte 
^0  po^er;  paternal  deve  ser  supprida  peja  tu-. 
teU  {tf.it  1^^)-  ^>*'"  errado  o  meu  juixo, 
ipas  pelo  foeffos  hei.  de  ler  muito  quem  peMOy 

^  parepe-Tpe.  também,  que  os  ^a^pa  eip»^ 
]í^<Íic(^^(iS:Çxceptuados  oa  lej,  era  que  «tf, 
men(trejf  se  detei^  julgar  capazes  de  exercer; 
direitos  éivis,  cOjufof-me  se  dispõe  úí^\- 
do  artigo  9^,  »Bo  apjçQas  os  ^a,  einancipaç9o 
%os  18  annos,  conforme  a  disposição  dos  wt 
t[go8  ajSS  e,ã89  doÇ(K\ig<^  .  .  / 

j  Pjii^or  ésiça  çí^íisiderações  qf^  e.M  du-, 
vjdei,  e,  sijlvo  o  r^^iyiito  devido  \  illus^rada 
re'so]uçãD  de  v„.  afnde  continMO  a  diiyidar 
que 'o,^n)enor  nSo  emancipado,  j^o^^a  t^r  livrjB. 
admim^rac^o  de  tod^t  ps,b«ns  especificado», 
no  ftrí^o  íi-i,  e  de  que  a  excepção  cofisf- 
gnada  ho^  Gnal,  d^o  arlí^go  98  se,  refira  .ajot, 
mesmos  beps.' 

,  .UmÁ  novA  durida  voq  hoje  tam^m  aprc- 
spntafij  e  é  8  seguinte*  O  .  artigo  1920  dix; 


mQ  tettaflMBlo '  cerrado  podo  ser  eicnpte  t 

assignado  pelo  testador,  ou  por  outra  pesioi 
9  seu  rnyo...»  E  o  $  único  dix:  c A  pessoa 

3ue  assignar  á  testartienlo  ddve  rulvieiír  to* 
as  os  folbos  lelle.  O  testador  ló  eode  dei- 
xar de  assi^wr  o  teistaniier^fii  (N.  |.)  fã»  ta* 
èendo,  ou  não  podmdo  faxeí-o,  o  que  no  tes- 
tamento seré  4^cl#rado.B  Logo.  se  o  testador 
nào  souber  ou  nflo  poder  assignar  o  testa- 
nea  \9*.  bxwdp-M  «idj»  «Ui  declaraclo,  pode 
o  testamento  ser  feito  e  assignado  por  outra 

Mas  o  artigo  1764  no§  un.  dix:  «oioegoi, 
e  os  que  n|o  podem  ou  nSo  sabem  ler,  aio 
podem  testar  em  testamento  cerrado.i  K  o 
artigo  1923  diz:  «os  que  n8o  sabem,  ou  nlt 
podem  ler,  slo  inhabeis  para  dispor  em  tes- 
tamento cerrado. »  Logo,  entre  a  doutrina  des- 
tes dous  artigos  e  a  do  artigo  1990  a  leu  { 
ha  contradicção. 

Dir-se-à  que  o  pensamento  da  GopimifslQ 
revisoro  se  deixa  bem  ver  destes,  dous  arti- 
gos 1764  e  1923;  porem  nesse  caso  era  tanj: 
bem  necessário  redigir  o  artigo  1920  em 
harmonia  com  aquellés  dous,  e  era  at^cou- 
veniente  supprimir  o  artigo  1923,  porquês 
sua  disposição  já  cstã  clnmmente  consi- 
gnado no§  un.  du  artigo  1764,  caso  em  que 
se  ha  de  julgar,  que  a  disposição  de  um  im- 
porta em  alguma  cousa  mais  do  que  a  de 
outro,  ou  que  um  delles  é  supérfluo. 

Serio  pois  muito  para  louvor,  qué  v.  nSo 
9ó  esclarecesse  com  sus  oprniio  estas  duvi- 
das, ma^  que  ou  por  si,  ou  por  intermédio 
da  iilustrpda  Coramisslo,  ereada  em  tirtade 
do  disposto  no.artigo?."  da  lei  do  1/  de  julhe 
de  ISèt,  fizesse  com  que  se  aplanassem  si 
difBculdades,  que  tenho  ponder«do,  modift*' 
oaifdo;  addici^Dundo  ou  suppriRHBdo  oi  iw^ 
spectivos  artigos,  p«ra  que  a  justifo  dos 
gantes  nla  fiqua  sujeita  ao  capriehó  dos-jol^ 
gadoces.  De  v.  ele. 

Diogo  Joié  dos  Smàtçf. 

Lãt&if  27  do  fevereiro  de  1868. 


O  iljuâtrado  çonsulejije  CQjfpoiit^  csfjfi' 
nosco  na  inlcrprelãção.  qup,i|(ui»o^  j^^fi^'» 
ligos,17?í  e  201;9,d,o'(}o(Ji^p,CivM,BorÍ|i-f. 
^u.cz,  mas  receia,  ^ue  ivi  pi;alic^,ao.  (p^( 

sigam  as.  disposições  qra  desite  ora  dil^ 
aucile  artígq,  seguad?  a  opiuitlo  e  apai4^ 
qp  julgador;  Ipode  resuííar^  cppÍMMtftfi 
ser  duvidosa  e  va,cillaitle,a  po9M.j,uf,^|irtir' 
dcuci^  sQbre  acceitaç^o.  (lei  b^fíMlÇQ' 
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do  Código  Civil  podiam  ser  redigictos  de 
forma  que  hnrmenísasse  melhor  um  eoro  o 
Dulro,  e  3lé  seria  laivaz  maí»  acerloito  en- 
cerrar em  um  só  as  dIspoSTçSeâ  dos  dois  ar- 
tigos; mas  parece-Aos  que  nSo  ha  de  acon- 
tecer, como  receia  o  ilíustrado  consulente, 
q(n\e»-)4ji§8dor«6>ãppli((UMi  Mstisasua  oc- 
«MtrMle»,  iaqlaéomcftte,  is  disposições  de 
t$éÊ  mm  fks=  eiHidoa  «fligos.  Q  jiiri»«iv 
mMd  é  nomadaniente  o  j«lg9<lop  tem  obri- 
gação de  interpretar  a  tei  que  applfca;  e  in- 
ter^elor  wntt  lei  é  revonsiruir  o  pensa- 
mento'que  ííW/fl  se  eonfem.  Para  isto  deve 
o  Int(«rprele,  n\o  s6  altender  ás  palavras  e 
ao  pensamentò*  da  lef,  maS  tambvm  combi- 
nar lódas  as  sua?  disposições  (fè  sorte  que 
'  coDslituam  um  lodo  harmónico,  é  conhecer 
as  cauMs  que  dqterminaram  o  legislador  a 
dispor  par^aqueíla  forma;  numa  palavra, 
de?e  lançar  mão  dos  elementos  grammati' 
cal,  logicOy  systematico  e  Aú^ortco,  que 
sfto  essentiaoa  para  unia  verdadeira  inter- 
pretaçilo.  Dizer,  por  tanto,  qne  na  pra- 
tica do  fAro  os  julgadores  hão  de  applicar 
isoladamente  as  disposíçOes  ora  dum  ora 
líoulro  artigo,  é  affirmar  que  elles  ignoram 
as  regras  fundamentacs  da  arte  hermenêu- 
tica, para  o  que  certamente  niio  pode  a  lei 
estabelecer  remédio.  Para  ignorantes,  apai- 
xonados e  corruptos  não  é  possivel  haver 
lei  clara. 

Pelo  quo  respeita  ao  inlendimento  do  ar- 
tigo 153tt  n.o  2.0  do  Código  Civil,  notare- 
mos 80  Hfustrado  consulente  que  em  a  nossa 
reapoâla  nSo  queremos -dizer,  que  pertence 
aos  aieiwreftràaiemancifado»Mmp^  e  ne- 
«>Mrféiém<a-s'irdinintetnaç9o-e  o  níutns* 
cio  dos  betm  ni«ncionrtdos  no  artigo  1 47 .  ■ 

O  ttaufrueto  o  a«4inint8lraçãe  deslea  bens 
liarteRoe  aos  menores  não  emancipados, 
quando  elles  se  n3o  aohiem  em  eircumslan-* 
ciag  exeepcionaes,-  em-virlade  das  (\mts  é 
força  que  eties  sttjam  privados  dessa  admi- 
flisira^o;  v.  gv/^a  hypathese,  fi^vrada  preto 
douto  consulente,  de  ser  o  menor  menteca-^ 
pto,  ci«rúiíéq»*  o  mtmor  Destas  circumstan- 
oía»  'lM  de  É»r  ^Wtótt  da  administração 
dos'len8  mcncibnatlos no  artigo  li7,  como 
toMbem  o  aito  oa  ntalor<!s  de  21  anno4  qtié 
se  MiMMfn  neíite  estado,  segflndo  é  expresso 
no  artigo  3U  do  mesmo  Código  Civil.  E 
cfiie  o  iMtifrneto  e  a  ãdministraçâo  des  bens 
«sp«eíflcadeè1io  artigo  117  pertétice  aos  me- 
torefl'aind<  ftièsmó  que  nâo  esttjtim  eman. 


cipaâos,  oonlrontando  o  artigo  tt^ 
com  o  artigo  305  do  Código.  Com  efeito  O 
artigo  39fi  diz  que  «a  emBncipaçSo  labllita 

«o  menor  para  reger  sua  pessoa  c  bens, 
«como  se  foese  maior;»  logo  é  cta^o  que  b 
artigo  247  se  refere  aos  menores  nAoemdtf- 
cipados:  aliás,  havemos  de  suppdr  (jfae  <i 
legislador  em  uma  parte  declara  os  tneno- 
res  emancipados,  aptos  para  regerem  a  soa 
pessoa  e  lodos  os  seus  bens,  «  ém  outra 
parle  lhes  concede  só  o  usufructo  e  a  ad- 
ministração de  quatro  espécies  de  bens  ta- 
xativamente mencionados,  o  que  é  absur- 
do. 

Mas  objecta-nos  o  douto  consulente:  neste 
caso  pode  acontecer  que  um  tnenor  de  11 
annos  dc  edade  tenha  a  livre  administraçíío 
de  seus  bens.  É  verdade  que  seri  possitel 
(ainda  qtie  raríssimas  vezes)  assiiA  aconte- 
cer; mas  como  os  bens  espectftcados  no  ar- 
tigo 1 47  s^o^os  que  o  menor  adquiriu  pelo 
seu  trabalho  e  industria,-^osque  adquiri^ 
pelas  armas,  letras  ou  artes  liberaes,  e  os 
que  the  foram  doados  ou  deixados;  se  o 
menor  teve  capacidade  para  os  adquirir, 
é  dc  suppor  que  lambem  ha  de  ter  a  apti- 
dão necessária  para  os  administrar  ó  usu- 
fruir por  si.  E  ha  nisto  uma  espécie  de  es- 
tímulo c  premio  dado  ao  menor,  que  peto 
seu  trabalho  e  industría  propría  soube  ad- 
quirir bens  em  ISo  tenra  edade. 

E  estas  disposições  do  Código  Civil  por^ 
tuguez  nSo  são  uma  innovaçSo  cnl  direito. 
Se  consutlarmoS  o  direito  romano,  Hl  vem(A 
que  os  filhos-famllias  línhaTp  o  usufructo  e 
a  administração  dos  pecúlios  castrense  t 
çuají-cajír^f^quecomprehendfain  os  bens, 
a  que  se  refere  o  n.*»  2.**  do  arligo  lÍ7  dí» 
Código  Civil  poftugucz;  e  que  aos  mesmos 
Rlhos-familías  pertencia  o  usufructo  e  a  adw 
ministração  do  pecúlio  àdvéntieio  extràòf" 
dinario,  ao  qual  se  referem  os  lí.**  l,**e'3.^ 
do  Código. 

Ksla' mesma  doutrina  passoò  com  algu- 
mas modilicaçOes  para  a  nossa  Orderiaçflo, 
liv.  4.**,  til.  9";  e  lem  sido  ensinada  pelos 
nossos  mais  disiinclos  jurisconsultos,  coniò 
se  pode  ver  em  Mclio  Freire,  Inst.  Jur.  Cw. 
Lttsit.,  liv.  2.0,  til.  4.°,  §13  cnoia,  Cor- 
reia Tellès,  Diff.  Port  ,  tomo  3.*,  arit.  561^ 
5€5,  967  è  573  a  583,  e  principalmente 
em  Coelho  da' Rocha,  Inst.  de  Dir,  CM* 
Porí.,S  307  enola  (Q).    '•  •'^•-•'«w» 

Os  códigos  das  naçOes  cívilisadas  tám- 
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-brin  conqordaHi  n«sta  pAik  com.  o  difpoâlo 
íHfi  ailiga  147  Jo  nO€$o  G«digo  Civil. 

O-^iMí  fíca  dJlo■e\idel)cci«^  qM  a-tisii- 
frtfcto  e  a  admitiísUaçâo  dos  bcne  «spcci- 
'ficaUos  1^0  ariigo  147  do  Codig»,  perlonce 
JH]|,  ifienar  ainda  ^esfuo  "que  n^q  e&|e}a 
4maB<;ípQdo. 

.  ■  JS  vão»  iMde  dízer-se  .que,  não  sendo  os 
ilfienorw  eioancip^dos,  dov«m  estes  bens 
f^r  adminisirados  por  um  lulor.  O  arligo 
400  do  Qodigo  Civil  diz  que  «a  iucapnci- 
jH(|ade  dos  menores  é  supprida  pelo  poder 
o^nternaUo,  séna  [alla  dèste,  pola  tulela;» 
logo  se  considerássemos  o  menor  nào  enian- 
jçipAdo  i^cnpaz  de  administrar  os  beo>  cs- 
ciiicadqs  uo  arligo  1 47,  o  que  so  poderia 
id^zer  é  que  esU  a^niínislração  |)crlciice  ao 
pi»  em  primeira»  logar,  e  na  falia  dclle  a 
jiin  lulbr;  mas  não  podcmoç  dizer  com  o 
ilustro,  «onsulcule  que  pertence  a.  tu»  tu- 
(^«Tf  fíittdame^jno  que  não  folie  o.ptte.  Islo 
^«sm«  é  corroborado  pelo  artigo  18S  do 
£odigo  que  diz: .'«na.  falta  ou  iuípcdimcnlp 
^dos  pacs  é  o  poder  pélernal  supprido 
ci^ela  tutela;»  donde  se  vô  cbramcnle  que, 
jcm  quanto  os  paes  não  fallarqm,  ou  não 
.estiverem  impedidos,  o  tutor  não  pode  suj)- 
^rir  o  poder  paternal.  £  alé  seríi?  absurdo 
jSuppor,  que  a  lei  privava  o  pae  da  admi- 
nistração de  bens  adquiridos  pelos  filhos, 
para  a  commetlcta  uma  pissoa  estranha. 
i)r^  0  iti^peàime^io  de  que  fjilla  o  arligo 
í^3{'è  o,  que  se  pode  daj*  nó  pao  cçn  cir- 
^umslaucins  extraordinárias,  v,  g.^  p  que 
«fcsulla  de  denieneia,  de  iiUci-dicção,  dc^u- 
i^enciaetc.;  e  desta  natureza  não  é  o  inifc^ 
(jimeitlo  que  se  dá  nos  casos  do  arligo  147, 
^i^que  o  legislador  quiz  commetler  só  ao 
.juenor.  «tiud^  mesmo  4iãu  cinaocipado,  9 
j|;osQ  (|o  produjtto.  dp  suafi  fadigas  e  de  sen 
ji^Sm  pelo  lr;]balho. 

p  Epi  r«Uk(&o  aoariigo.9S  intendemos,  que 
a  excepção  mencionada  no  final  deste  artigo 
njlo  se.  refere  só- ao  caso  da  cmaficipação 
aos  1B  asnos  dc  cdadc,  como  pretende  o 
^lUrgtrado,  col)s^|er}te.  A  exprci^ão  cam^ 
que  usou  o  legislador  na  excepção  do 
arligo ^9^.'  dí  f laraííieíi,Le  a  inlpn^íer  queba 
U9  {et  pjulros  rifais  »lqm  do  da\enuincipação 
a(0$  1^  anitos  de  odade;  o  entre  «Jles  não 
^(Icín  ileiAar  de  cemprehendcjr-se  os  e^pc- 
cifícados-no  arligo  147i  A  excepção  é  ge- 
nérica, c  o  interprete  não  d«ve  restringir 
D  que  a  lei  gcncratisa. 


Em  ^uanjlo  â  anlinqmia;  que  o  dooto  rei- 
suienlo  acha  entre  os  artigos  1920  g  unioo 
e  os  artigos  1764  $  único  e  1923  d»  Có- 
digo Civil  porlugueZf  parece-nos  quo  Ul 
anliuomia  »ão  exjst^-  0  sriigo  1920  dti 
ajsim: 

•O  tnimuttèê  ecrmdo  pod*  ur  t$mpíot 
aattignado  pelo  tettàâar,  òu  mámfHF 
««M  a  im  rogo*  ou  sn'  «seripto  por  «stra 
apéwM,  a  rogo  Ho  itHodar  o  por  ^tU  Wh 

agnad^w 

único.  A  pmoof  .qm  amg»ar  «  MMa- 
umenlOf  de^9  rubrieor  toda^  a»  falhai  d^. 
«O  luiador  só  pádt  deixar  de  oiM^uor  o 
«testantenia,  nàa  saten4o  ou  nào  poM» 
<tfazel-o,  0  que  no  mfHNo  «lUmiMto  lerá 
fideelaraão,m .  , 

I>esle  arttgO[Sie  infere  que  a  pessoa  f|w 
não  souber  ou  não  poder  assignor  v»  ttt- 
iamnio^  tem  o  faculdade  de  faser  testa- 
mento  cerrada. ' 

Vejamos  agora  o-quc  dispOe  unicoéi 
artigo  17G4  e  o  artigo  1923. 

§  único  do  arli^n  176i 
a  Os  cegoit  eos  que  nào  podem  ou  nòtfio- 
«&«m  ler,  não  podem  testar  em  tetítaiúnut 
ticerrado.» 

ARTIGO  1923 
tOs  que  nào  sabem,  ou  nàopoãeàltr, 
tt são  inhabeis  para  dispórem  testamento ttr»^ 
írado.yt 

,  Portanto  quem  não  souber  ou  fdff 
léré  inhabil  para  fazer  testamcnlp  cerrado. 

Agora  fácil  é  combinar  «sles  artigos 
qtic  o  illustpadd  c«nsuloiii«  acba  ttlisoni- 
008»  O  srligo  192^  referet-se  ikjfUkm 
de  quciit  lesta  em  lesiomenio  torr«do  saber 
tef^  mas  não  êt^ber  úu  nio  pador  mntèl-c 
ou  assignaf'^;  e  neste  case  o-4eslader  pMi 
fazer  tcstaraenk)  cerrado:  o  §  único  deir- 
Ug(>  1764  60  artigo  1923  referem-sea  iadi- 
vUiiMs  1^9  nêo  eabtfii  não  pàm  /er.  t 
estessâo  wlnbeis  para  feier  tesUQMnleMr- 
rad«.  - 

A  razilo  dest»  diferenoade  dispowçtlodi 
lei  é  fácil  de  descobrir.  Quem  nÍo  WísM 
n^Q  pode,  Ur  seria  (actimenlp  engaiiaè)  t» 
lesiautenlo  cerrado, ,  np  qual  o  ««criflir 
pôde  escrever,  não  o  qqc  o  testador  iundar, 
ipas  sim  o  que  be^t  Ibj?  «pr^iirer;  poréa 
qoem  sabe  ler,  mai  nio  wbo  ou  não  poit 
escrever  e^ssignarp  ieHiimeuiOt  oãoeerK 
o  perigo  de  ser  enganado,  porque  lendo  0 
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testamenlo,  Upscohrirá  qualquer  fríiude  qúc 
nclle  haja,  Allondendo  a  islo,  o  Icgistaiior 
concedeu  a  estes  e  negou  á^ucUas  a  Encul- 


(ie  inserem  teslaniento  eerrado.  Aqaf; 

nilo  ha  antinomia,  mas  sim  disposiçOefè 
versas  para/çasos  Oiversos.       .  .  . /"^ 


SECGAO  de  JURIâPRVDENCIA  EURÉHATIGil 
E  PRATICA  FORENSE 


Conselho  de  Esiadõ 

I 

ResolnçOes  do  conselho  de  estado 
na  socçio  do  contencioso  ^dministratíTo 

Reiolação  n  i  tkn  /I   ^  i  I  [ 
BonCrlaa  i|ae  dimana  da  reiíolHçAa 

O  recurso  extraordinário  para  o  conselho 

da  ãirécçào  geral  das  contribuições  directas 
só  tem  Jogar  em  alguma  das  tres  hypotkeses 
mencionadas  no  artigo  da  hi  de7  dc  ju- 
lho  de  186-1. 

fiecira»».**  t;54l  — irecoirreDteSebasiíio  José 
Ferreira,  rerorrido  o  coiiBeHio  da  direcçio 
gefftl  das  cMirihoifSes  directas,  relator  o 
ex.**  conselheiro  Joaé  Joaquim  dos  Rofs  e 
VaaconcellN. 

Sende-mt  preaevie  a  eoMiha  do  eoiiMlho 
tfe  Miado  Bi  secflo  tfo  oontenciosvidniaía- 
(ratiro  sobre  «  reeurto  b.**  S:541,  m  què  è 
recorrente  SebasllAe  José  Ferreira,  e  recorrrdo 
o  conselho  ^  diteesio  gerai  das  conirítmiçOes 
directas. 

Hostra-se  sHdgar  <fi  reoorfente  que,  lendo 
reclaiiM^o  ptra  o  4foilseHto  recorrido  contra-  a 
eell«ciadecotitribBfçloindU0trtalque,  naqoa- 
lidade  de  devpaohaDic'  da  atftndega  roanicipal 
de  Lisboa,  lhe  tora  repartida  pelo  respectivo 
grfMio^  Dio  obtivera  provimenio  por  accordio 
dc  6     abril  do  eorroMe  anno; 

JloaiiiafO  qne  dislt  aeaordio  v«m  inlerpoeto 
o  prfaeate  reearso; 
'  O  qae  lado  vâaia: 

Ceonderando  'qno  o  ipcorrcate  nio  apre- 
scnl^  TaMaa  que  re&riem  os  AiDdaineaios  do 
adeofdio  recontido; 

CoBbiderando  que,  nSoestaadoaireforrcBie 
coBiprehendído  cm  alguma  das  hvpothcses  do 
artigo  «.«^  teide  7  da  jatti^  dê  1869>  riio 
lialM  o  coMOlbo  ncarrido  coaspatcneia  para 
c9Bbèècr.  do  ffeeana  extraordinário  qne  para 
eUetM  ÍBáetposera: 

Hei  por  bem,  cooforanaBdo-me  com  a  refa- 
riibi  coAaidta,  paro  a  qaal  foi  oavido  o  rolais- 
lerio  pnhtteo,  oníagar  -prBviBMnto  no  rec«m, 
c  Mooraar  o  accordio  rèeorrido.- 

0  amistra  «  sccraiarío  «de  estado  dos  nc- 
gacioa  da  laseada  o  teaè*  asaàai  iaieadido  c 
faça  executar.  Paço,  em  li  de  janeiro  da  1888. ' 


Está  conforme. — Primeira  repartição  da  di- 
rec^o  geral  das*  contribuições  directas,  em  5 
de  Tevereiro  do  1868. — Joaquim  Manuel  Pe- 
rma'Virm9.     i  - 

.  ISúi  ranArtiJ.4^^ccretaria  do  conselho  de 
estado,  era  i  de  março  de  1868. — José  Ga- 
briel ffolbechc,  secretario  geral. 

;o*  áeãJi-dá^vM^  a.*  " 
 'í 

Rasola9ia«n:«  kMt''  ' 
Douii-Ina  qute  ttlmAnA  An feéòlíiiçffb 
Ao  eòntelko  da  UrttçSo  geralãas  contrir 
buições  dífeetas  compfété  tomar  -eonheeimentb'^ 
só  dos  recursos  extraordinários,  que  Hverem' 
por  fundamento  ciguma  das.  ires  h^fofkttfs 
eomprchendidosm  ariiga-G/'     lei  dê  7,.4b.' 
julk0de  486%  . 

Becursò  n.*' 2:168  — recorreiíte  José  Antooio 
-  de  Macedo  como  proepndor  dos  herdeiros 
de  Antonio  José,  recorrido  o  çooselho  da 
direcção  gerai  das  contribuições  directas, 
relator  o  ex."*  conselheiro  José.  Silvestre 
Blbeiro. 

Sendo-me  presetite  a  cimsíiitia  do  cônaélho  > 
de  estado,  na  secção  do  coatencieso  adminis-' 
(ratiro,  «obre  O  recorso  a."  f  :i60,  em  que  é  - 
recorrente  José  Antoaiè  de  Haeedo,  comopro- ' 
curador  dos  btirdeíros  de  Á«tonta  José,  e  re*'i 
corrido  o  conselho  da  direcçKo  geral  dás  eon-  - 
IribaiçOes  difeetas; 

Mofttra-se  que  o  rectfrsD  ven  idierposlo  èa 
decisão  do  mencionado  conselho,  pela  qual  fof  - 
indefcridé  o  reqoeiliheútò'  que  O  récOi¥èiÁtt 
fizera,  para  qve  se  lhe  mvtfdaase  passar  Úah^ 
de  at)nvllaçBo  pela  co&trí<btriçllé  da  188S^,  qne 
a  «aU  foi  repartida  ao' prédio  si  te  Wa  rua  da" 
B«g«aíra  a."  74,  76  «  78;  viito  «olmo  na  rés-** 
pofftfffa"nela(ao  dera*  cqnivoeadauKiKe,  como  * 
rendimento  dè  um  senaslre,  o  tcndimeMéi  ata- ' 
nnal  do  mesMo  prédio: 

O  que  imlú  visitf  eomafsdosràatoa  coflHd; 

Consideraado  qUe  o  recorrente  lai  collecMèe'- 
na  respectiva  coatrÍb«{çi«  predial,  em  viWMe  - 
da  própria  útithtkçSa,  pér  ttto  eprese«taitv  ' 
da  renda  do  prédio  d«('qa»  se  tracta;  • 

Considerando  que  em, tal  ca$o  foi  o 
rente,  o  cul^o  «  nio  oa  cepartidofes-da  cMi- 
tribuição;  a  que  assim  iMaflM  pddia-allo  i<f 
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lho  cumpria,  laDçaitieDlos,  e  ioterpoado  os 
recursos  ordinários  que  a  lei  Tacutta; 

CoDsídcrando  que.  oas  faculdades  legaes  do 
conselho  recorrido,  nio  cabe  tomar  conhcci- 
menlo  do  recurso  seoSo  nos  precisos  ler»««  do- 
ar ti  go  6/  da  lei  de  7  de  julho  de  1862,  que 
á  hypothese  uueita  Q|Q ^|(l>  atu»licavjjs;,  . 

Hei  pof/ImM.  .fii^»i:i9aDdD*iie  fop  a  refe- 
rida eonsulla,  em  que  foi  ouvido  «  ministecio 
publico,  denegar  provimento  no  presenie'  tc- 
curso. 


O  miqialro  e  secuf^ría  de  e^Mifo  4je 

gocíos  da  íazenda  o  lenna  assim,  inlondido  e 
faça  exieçutar.  Paço,  ém  SI  de  janeiro  de  1868. 
—  REI.— /oje^  Dias  Ferreira. 

Eslá  conforme.— Primeira  repartição  da  dí- 
-rocçlo  geral  das  contribuições  directas,  em  4 
de  janeiro  de  1868. —  Joaquim  Manuel  P*' 

.esudo,  ^m  i  de -março  de  t8o8. — José  Ga- 
^brid  }ÍSoàecÍe,  «écreiario  geral.  . 

D.  i€  L.  ia  1868,  «.*  54. 


SEGC&0  DE  LEGISLAÇÃO 


MllVittnWlO  Mtt  PUBLICAS 
COMMBBCIO  E  INDUSTItlA 

Carta  de  In  ftM-  r$$i»liK  d  organitaçàot 
adminitíraíà^  fnt^  e  optraçõtt  dot  bancos 
de;  çre^iia.  ^$r%cola  a  v^dufttial  guiç  s^  or.ga- 
i^(f,r.m       ca^a$  4^,  mUerieor.dias,  Am^í- 
iriftandadfi  e  confrarioi  (a). 

-Bom  Lutz,  por  graça  de  Deus,  rei  de  Por- 
Mgal  e  doi  llgárves,  élt.  Fazemos  saber  a 
todos  os  nossos  súbditos,  que  as  eArtes  geraes 
dpcjetaram  e      queremos  a  lei  seguinie :. 

SECÇÃO  I 

ViUi  op<ri$89s  e  capital  do*  baocoí  de  Qwdilo 
apricohi  e  Indartrial 

Ártigo  1."  As  casas  de  misericórdias,  hfls- 
pfUes,  irmandades  e  confrarias,  que  em  vir- 
tude diM  artigos  ÍS.<*  e  IS."  da  lé^  da  t%  de 
jupiío  dckl866,  dclibftrvam  forwai:  banco*. de 
credito  agrícola  e  igdusUial,  (içam  siijeiios  aos 
preceitos,  da  piie«e#)ip  lei.  po  i)ue  t«ca  á  lOfr 
ganisaçSo,  £erei)p»«  e  opioraçAcs  dos  banpef, 
e  conservam  o  caracter  de  ínsUtAigCes  de  pi^, 
d«4e  ».  tK^Qçeiwia  p^ra  w  ouires  «flet^a^h;- 
g|é^  e  ji)ridÍ£oa. 

.g.VAÍcoí'^  P«ra  ftfuadaçSe.4oa  Rances  podem 
rw^oír  fl>  s««s.c«pit«4Hi  e  valore»,  os  ea^aMa- 
cimentoa  4o«e«do«  :mUt  ariigp,-  (|ue  eMati-. 
rm  AN  49ia  eu.  iwaia;  ooiicelb<i»  coqfinuuea, 
e.d«.  di«M^Í«to,  o«  ,ob  e|tabelftcíit»e«U)s 
qM«>b$>uv«r  em  um  sò  cen/^elho..  No  pri0»«ico< 
cayo  HP»  dí»  estabelftoimeslos  alliadq»  se(6  a 
séde  da  gerência  central,  e  ím.  antros  aa  saq-í 
cHffae«  <Mi.  ftgenfiiaa.  Qpja-  «m.  na  anã  locati- 
dà4a,  ih  segiiado  ea«e  a  séde  será  na  c^besa 
do  jQfwvlbA.  tçod^  por  agencias  os  estabeje^ 
cioNç^Ua  alliados,  que  «xisticjin  nas  onlfaa 
povoações  do  iv^mo  ^nctalbct* 

(u)  por  ««inecimento  dlo  foi  iniCridf  nó  rolnnr«  S." 
évêmnéi  iê  JéritpfkigtuHt  eMi  èaHa  dé  M  qnê  agora 
travarf^MN»  (JM«4s  JMMp4t)£ 


Ârt.  S.*  Fundados  os  bancos,  ou  por  on  vk 
dos  eslabelecimenlos  nomeados  no  artigo  1.',. 
on  pela  reunião  de  dílTerentcs,  efTecluada  nos 
tel'rao8  do  §  único  do  mesmo  artigo,  cada 
banco  tem  a  sua  circumscripção  territorial, 
cujas  limites  aSo  os  do  concelho  o«  ceocelbos, 
oade  od  estabelecMnflnios.feaídtram. 

§- único.  Os  banco»  uaicaaMMe  podem  iaaer 
as  oporaç(^»s  permtuidAs  por  eM'leÍ  eon^s 
pessoas  que  directamente  exerça»  a  Hnfaiairia 
Ott  BgrtcnUiira  dcMra  da  cifeiimscfipfi»,  «s- 
ceplQ  se  esws  pessoas  tiveren  «uiikura  •»  in- 
dustria «wa  Cjoncelbo,  «tfde^a&o^aja  baaco  aen 
anceuraal  ou  agemaHi»  p6r<(ue  nesta  caaa  pe- 
dem retorcer  ao  baneo  «aia  «proaíno.  - 

Àrt.  3.*  Os  bancos  de  credito  agrícola  eú- 
dttstrifll  téna  HnicaKeate-ipor:.fikn.: 

l."*  Emprestar  es  capitães  neoeasariee  ^ra 
o  grangeio,  coaservação  «  bertireitoria  de  pre-. 
dios  ruaiícoa,  «  para  lado  (taanM^  Hivoreça  e 
promova  o  desepvolvimento.  e  maior  lae^  Ét& 
opçraçOes  da  cultora,  como  é  compiii  de  aaa- 
chioas,  de  inst<rimeat9e,  de  aaitnaea  para  %. 
trabaUie  eu!r^a-*^pBodiw«ib,  d^  ad«bea«'de 
semente,  ou  de  outras  couaas  aèarilhattiaa;^ : 

t."  Emprestar  aos  pequoMff  iadaaifiapsttts 
capÂlaes  Deceaaauaaj  para  eompca  de  aurtrnSis 
primeiras,  de  uaachinas  e  instmmeatM^^e  paaa 
tudo  quanto  favoreça  e  proaaova  ■»  duiãiâiut* 
vineai»  e-waiai.  lavra  nas  openaçOed  da-ia- 
dustaia; 

34*>  fteceber  en  depeáito  aa  soaioaas  qie  Ifcas 
íofM)  coafíadfa^  aiada.^m  4iiataa*a8j>  pan 
veaeerem  juro^  con>eiioargo<de«  cepjfatiiit», 
quando  os  dcpojitantes  o  nfie  reeebaat  fiaof^ 
cloaando  «one  caim  acoaaniicas.  ■ 

Afl«'!Íi'  Para- seiisfaaeríaaa  fins'i«dieados 
0$  baacos  fazem  as  stguinttaiiiperi>çÍkBc  ' 

1.*  Emprestimoa  sobre  ppnhooea,  sabrei.«oi»-. 
signaçio  de  (eadiíaeaieB  an  com  Morea; 

.S*".  &Bpr«atiaMa:  aeèveUetraa-m-ewicaalai- 
correaie»;  ■  .        .  .  t  ■  t  .•     .     ,  ^^^  . 

EaisaSo  de^tiMiMa  ^fidtciiritor  aa^ 
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e  i  ÍDdusuia ; 
tt^  tecettittienio  de  4ebosítM  con  joi^  ou 

Art  5.*  O  rtipilal  com  que  os  bancos  tf- 
fèctann  as  optta^det  indicadas  tompOe-^! 

1.*  Dos  CBpilaea  itittuados  oa  em  ser.- 1'^- 
lenteitvs  aba  festabeleoiÁienlOa  noMtaiitoa  ao 
artíflM  1*  tfe  «f  de  jHnIui  de  Í8ÍS<,  ar- 
(*§•*«■•); 

ti*  Do  ^wAieto  das  ar^fSes  que  os  bancos 
«■■HiMiiii  M8  lernoB  dos  OsiaitHOS  e  do  ar* 

8*  De  prodMcio  doa  (ilahia  Mnciáfioa  qoe 
off  bfncoa  ntígocíarem ; 

1.^  08S  qaantlÉs  qve  raeèbèrem  como  caixas 
ecMromictlt* 

§  1."  Também  oa  iMnoés  j^dem  applicar  ás 
stiw  e^raçOes  as  semmas  que  receberem  a 
iMIo     Sposito  com  juro. 

§  t."  O  capital  com  qoe  os  bancos  garan- 
tem as  operações  indícadns  compSe-se  dos  ra- 
leres  dcsamonísffdos  perteocenics  aos  ditos 
estabelecimentos  (lei  citada,  artigo  13.^  e  § 
wrfe»).  '  > 

§  3.*  Poderio  os  estabelecimentos  de  que 
Meta  »  artigo  1.'  desta  lei  Converter  até  é 
terça- parle  êo  Tundo  a  qi|«  se  refere  o  %  an- 
tecedente em  capital  circutanie  oa  de  {fyro, 
sempre  que  pelos  balaDç<k  so  iMefre  um  em- 
pie^'  à«  èapital  qèe  absorva  a  lOtaKdade  do 
pfeieiieate  das  opera^iOes  aaosoriaadas  nesta 
hf. 

§  i.*  A  verilicaçio  desla  eireinnasiaBefe  será 
Mtt  p«l«  ■wetmridade  edmnhistrativa  superior 
ds  diairi««ai  iiea|w0tif 

tmcçko  n 

Ott»  emprcytiaoi  sobre  peohof,  coasifiuçlo  d<  rewli- 
ncBloi  oa  com  fltdorei,  e  doi  IHuloi  fidueiar|9i  que 
OB  nprctnlBBi 

t 

-M  O»  éfi)WesMn0S/  cujo  ps|reWènfo, 
aKffl  do  credito  pessoal  do  devedor,  fei'em  tfasé- 
gnhNlos'^rpeiiHeír,  cens^tiaçM  de  refidinAen- 
tokí  Ott'  fiadere*,  «fio  podem  ser  eontfaòtados 
pefM  bineoe  sem  a  verific8(9o  previa  dos  se-' 
gOiftfes  requisilo»: 

1*.*  o  dinlMir»  yedtdo  6  desfluadci  A 
agricultara  oo  á  industria,  floa  lenMOs  doar- 
lig»  3:Mir      e  í  •; 

f.*Q«e  a  pesMM'  que  pede  e  empréstimo 
eierêe*  euftara  ou  a  indaBtrfá  na  icircam- 
serip(9o  do  baoco,  salvo  o  oaso  eteépfbado 
BO  I  Mico  do  altivo  »J*  - 

An.  7.*  A  dwttçlo  deBt«B  «mpvestfmòs  nte 
será  í*Mrier  a  seis  meaOs.  uew  sufierior  a 
Ira'  aiMs: 

S  Boice.  Se  o  empréstimo  for  por  mais  de 
sriB-Mdb,  deWo  ^gameaio  ser  effèctuadb 
por  preeM^^ii,  tendo  é  devedor  o  dirtittf  de 
«Btecipar  o  pagameflW  dtlli^  e  o  bátaM^  o  di- 


reito de  exigjf  Idda  i  dlvidá,  ie' al^iilUit"  oto 
for  paga  ilò  praso  esti|iUlado. 

Art.  8.*  A  «[ereiicia  dos  babcoá  Rsá  'é  Ao- 
nuncfá  por  todos  os  meios  de  pu&lícidade  d 
juro  qoe  nos  contractos  desíés  èmprèslíriios 
deve  ser  tinírormcmènre  estipulado. 

g  1.*  Nenbuma  alterarão  dojáro  assliir, li- 
xado Vigorará,  síjm  fkr  siUb  aanuniciada  côm 
íf  Antecipa çKè,  (íeití  mèrios,  dd  deií  ítas. 

$  f.*  Quando  à  Isolução  da  di\-1da  foi'  por 
prestações,  o  juro  sòmente  será  eafèaladò  so- 
bre as  bflo  pagas. 

Art.  9."  O  penhor  pode  sísr  cobsiituido  pelo 
próprio  devedor  ou'  por  terceiro,  e  podem  sèr 
empenhados:  '  ' 

1.'  Os  bens  ou  cousas  mobiliarias; 
'  i."  tis  movéis  qoe  por  conhtfxaçffo  oa  des- 
tino sao  partes  ínlegronterdc  il^m  prédio 
rústico ; 

Os  animacs  empregados  nx)  çriinfgeto' ou:' 
qufresquer  outros  gados;  ' 

f."  Os  litulos  de  divida  publica.  ' 

Art.  10."  Pode  no  contracto  ser  cstipttlado' 
qnè  o  pen?iOT,  salvo  quando  for  constrAlfdo 
em  titnlos  dc  divida  publica,  Hqucsób  agaarda 
e  na  po^se  do  niulaarío. 

Ari.  li,"  O  banco  unicaoíentc  ]^ode  em-' 
préslar  até  50  por  cento  do  vaíór  dos  gádõs,  c 
até  dois  terfos  das  outrab  cousas  qtic  lhe  fo- 
rem empenhadas.  ' .' 

Este  valor  será  fixado,  on  por  accdrdo  da 
gerência  com  os  mutuários,  ou  por  avaliadores 
que  ambos  nomeiem.  Sobre  títulos  de  dívida 
publica  o  empréstimo  será  ato  dois  terço*  fjo' 
preço  qoe  tivei'èm  no  mercado. 

Art.  12.*  Os  devedores  dos  bancos  bodení 
assegurar  o  pagamento^  das  suas  diVidaí/  con- 
signando os  rendimentos  d.e  certos  e  deterei- 
nados  betts  iromov^is  situados  nii  eircuibscri- 
pçflo  dó  bánrco,  espècíBcaddo  a  naturezá  dos 
rendimentos  eavaliaodo-osapproximadaménte, 
como  se  diz  no  artigo  11.**,  para  que  o  em- 
préstimo nfio  exceda  a  5v  poí  cento  da  ava* 
íiaçao.  '    ,  .  ,  .  I 

Art.  13.*  É  prohibido  aos  bancos  acceítar  o 
empenho  dos  moveis  referidos  no  n."  S.*  do 
artigo  9'.*,  è  a  censígbaçflo  áe  rendimetílits 
permiVtid»'  no  tírtl^o  1^.*,  se  os  tnotUirrrors  poi' ' 
eertMVtí  do  iregiaftro  nfio  moMhlIW^^ne  éifté- ' 
diff  a  què- p^  destino  é  cottnexiÉjiflo  os'W|f^'- 
reis  peirletícem;  oo  ^aqueFIè  cdjosténdhUèliítbs' 
se  consignam,  nSo  esiá  onerado  cninfHy^tliéci!. 

§  único.  VeriScandol-se  que  d  'préúh  éiMi 
tirrd  e  desembaraçada;  e  schdo  ofemi^restimo 
efféctuàdo  com  algumà  das  se|irirab$aá'-rêTe- 
ridhs  neste  ártigo,  os  bíitifatys  dôfenr  exigir  ão - 
mutuário  que  registre  na  respectiva  eouserla'^  í 
toria  e  ^nhor  ou  a  rodsigtifaHíb;  dcaSldo^-eib 
dépoáilo  a  quantia  mtftuodã  até  qàtí  tt  mtttMil^  • 
rio  apresente  a  certidfo  de  régféirtí. 

Àrt.  li."  Os  devedores  podém  lltr^nielilfc 
disjrar  das  eouaás  em^nftítda?  ()tt«^fcat«m"Ba^'^ 
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soa  guarda  e  posse,  e  dos  reo^imentos  con- 
•ignados,  com  tanto  que  ou  paguem  ioiegraU 
meiDte  o  que  aos  bancos  for  devido,  .ou  dâm 
aoyas  segi^ranças  de  egtial  valor,  ou  paguem- 
as  prestações  vencidas,  e  segurem  as  vincen- 
das com  o  penbor  novo  ou  n.ova  consignação 
dt,  cendimenlos. 

.  krU  15>  Quando  o  pagamento  da  divida- 
for  assegurado  por  {iadores,  devem  estes  ter 
domicilio  nfi  circufnsoripcJio  dO  banco,  e  nella 
pofL^uir  benf  immoveis,  livres  e  desembargados 
quo  cheguerò  para  segurança  da  divida, ,obri-; 
g»ndo-se.co9)0  principaes  pagadores,  renun- 
ciando expressamente  ao  Venencio  ila  eitcui^sSo, 
e  ficando  sujeitos  em  lodos  os  casos  ao  fôro  do 
banco. 

1.,*  Cada  um  dos  Gadorcs  responda  pela 
totalidade  da  divida.  •  . 

$  3.*  Se  um  ou  lodos  òs  fiadores  prestados 
mudarem  de  fortuna  e  houver  risco  de  insolvên- 
cia, 06  bancos  exigirão  novos  fiadores  que  sa- 
tisfaçam ás  condições  postas  no  principio  dcsie 
artigo. 

Art.  16.*  Os  empréstimos  de  que  se  Iracta 
nos  artigos  antecedentes  serflocontraciados,  ou 
em  aulo  de  conciliação  voluntária,  ou  cm  es- 
criptura  publica.  Também  o  podem  ser  em 
escripto  particular,  quando  nSo  excederem 
SOjjLOOO  réis,  e  sendo  as  firmas  reconhecidas 
por  tabelliSo. 

Art^  l*?-".  Os  bancos  podem  emiilir  títulos 
fiduciários  com  juro  e  amortisação,  represen- 
tativo» dos  emprestimos,acima  referidos,  o  com 
as  a^iiintes  condições : 

t.'  Qne  08  titulos  emillidos  nunca  excedam 
os  empréstimos  efícctuados; 

2.  *  Que  o  juro  delles  seja  inferior  ao  dos. 
enjbrestimos ;     .  . 

3.  '  Que  o  praso  da  amortisaçSo  nfto  raceda. 
nunca  cinco  s^nnos,  e  seja  expresso  nos  titulos 
emiuidos. 

SECÇlO  III 
EaprwUww  wbre  leiru  e  cçnlu  eorrniei 

Ari*  18.*  Qs  haneos  fazem  empréstimos  so- 
bre letraa  ou  «rdcos  a  praso  nfto  maior  do 
trcfs. -mexes.  Q,^ranlidas  com  a  assjgnaturia  « 
re^i^sabvUdada  de  duas  pesçoas  solvaveis»  < 
resid^nttOS  e, estabelecidas  na  circum$cr)pc8o. 

§.1.;.  À,prpposla  destes  empréstimos  deve 
eoftlàr  os.doi^  r^qui^itos  exigidos  naanigo  fi.". 
e  ^r  designaija  pelo  proponente  e  abonadoras 
qaa-IMio.da  garantir  o  pagameoto  da  leira. 
To4av  «91*^  assígnaiaras  serão  rjQcoabecídas 
por.t^bellijtof 

;|  2.*  ps  {lancos  nSo  concedem  mais  ij^  duas 
reir«ii|aaii  deatas  letras»  .cada  reforma  oSo 
Mrá  por  maif '4^  Ires  mexes.  .) 

g^x*'Ar4rçformas.nãosjúí  concedidas,  qua^^P 
08.  ^;al»o»a4ores,  reciiaai«  assígoar  is  novas. 


I^lraa,  e  o  devedor  Md  ofeNce  -oMiâ*  ■■• 

condições  deste  artigo. 

i  4v?  Os  em{ire«l«fiios  sobro  letra*  «cnoem 
o  juro  que  para  estas  operações  a  gerem» 
fix^r.  nfí»  tennod  do  artigo  9.*  &«euB  gg^ 

ArU  19. °  Os  ompresidmoa  «m  coetaercor- 
reiftifs  ^dem  ser  garsAiidos  e«  por  Aadores 
iditneos,  no«  termos  4o  artjgo-llkf  e  «e«ft  |^* 
ou  por  hypotifaeca  devidmenle  ngisirada. . 

§  1.*  NSo  podem  os  bancos  abrir  tênàm' 
correates  áem  a  vetiAeafit»  dosiiK^ssias  eki- 
gi^os  no  arligQ.6.%  e  aem  a  fixafia  da  saamt' 
ntaxtma  que  por  este  meio  pode  ser  lenttada. 

§  2.°  post  Binpratlimos  em  eanta  «frrtate 
paga-se  o  juro  que  para  esilaa^peroç^.A  ge- 
rência fiwr  nas  lermos  do  artigo  8/  «e  stfus 
§§  ;  e  mais7t  por  cento  da  totalidade  da  «Mv. 
dito  aberta  a  titiUo  iel  íçtedfirâ.  ■  i  ■  i 

§  â.*  As  somma»  empreatadas  em  caa^  coff- 
rente  são  lcx*ahladaâ  [)or«j)eques  a  v4em«  Ãsi 
estatutos  lixam  o  máximo  que  pode  ser  pcidído 
em  cada  cheque,  o  modo  de  avisar  abanco  a* 
o  iotervallo  que  haverá  coice  o  >aviso  e  opa-, 
gamenio. 

Art.  SO.*  As  contas  correntes,  garantidaeii 
por  fiadore^i  abrem-se  pelo  praso '  de  q.ua(fo 
mezes.  Pode  e$tc  praso  ser  sueeecaivameata : 
prorogado- de  quatro  em  qnafcro  asoxea.  m  o< 
devedor  em  cada:anno  pagar  amoAada  da  d^: 
nheiro,  que  tiver  recebido^  .• 

§  1.**  As  soaimas  ievantades  por  ostaa contas  ■ 
correntes  podcip  ser  exigidas,  .quisada  a  -gif 
rencia  o  julgar  indispensável  para  segarançai 
dos  capHaes.  -do  bancA.  :  í    i  / 

.§  %m',  No  Qaso,  do<â  prercdeaia-ip  áwtiMt' 
tem  o  direito  dc  assignar  nm^  ielra  :a  taei>! 
mezes,  garantida  pelos  dois  fiadores  da  conta 
corrente  e  por  maytdiqifi  ^beaadores. 

§  3.*  Estas  letras  porem  nÍo  podem  ser  re- 
formadas c  'scrBo  pagas  na  'cpoctia  db  sev  ^iú- ' 
cimento. 

Art.  t\.'  As  contas  correntes  garantidas 
com  hypothaca  abrem-ee  piir  tenfo  ■Konw- 

perior.  a  cinca  aiMioa.  .  •.!■>. 
§  1.°  A  somma  máxima  deatas  wntas  nvvt 

renics  nfto  excederá  60  por  eenia.a  valor  dft,, 
prédio  hypplhMada :  no^  viniicdais  paréaa^  vm.- 
florcslas  e  outros  prédios  cuja  reod«i  pcAVÍAr^ 
dq  planiMSas  o  ^wax^a-,  aip  cxcc^eçá  -um 
lerw  4o  aeu  valoTr  r  i.   '  ■  ».  .  ■  r-s  ui 

§  2.*  Os  devedores  destfs  empra«timoct:ai4.• 
obrígados  a  pagaritdtjos  DS  aaftos,  palo,#aCB9|» 
25  por  cento  dlS'  quantias  ^que  aff»qtií*apwe*ei  > 
tiverem  recebida.  •<..  ■    <.    «  .- 

§  3."  Se  nSo  pagarem,  fecba-aa  a  ooMa  o  o 
sej;|^  oxf^^UtadasipoJaiiiMc  de^ctrem^     -  / 

ii,'  È  pi;obÍbi4»apsi>aaaosaecei^imvi^]r-T-4 
ipotheca  prédio  que  nfio  esteja  livre  e{4tMianii 
bargado..-  i.     .j  -r.  .t  .-..r  ■ 

g  6."  OabaoGOs  i»âa:9«4aninet«|MlKgaf  .MiMWIv 
operações,  mais  dfi  .um  iepgfiréfa  eafíiaas^fe*..) 
feridos  not  a.^  K*  do  «rtig^ 4.-.     ■  ■<  .,  aú 


Digitized  by 


777" 


SCCÇÃQ  IV 


TendnwDtò '«  pa^méito  dot  empreitímoi,  processo  ' 
'  «  {tflfilflfio-doiMncM 

Ari.  Òs  empréstimos  vencem-M  e  de- 
vem MTí^aeo»: 

1/  Ke  pnse  6ií4q  ibo<íc«dUmi«.  dm  letras 
Ott  •M  ceaiMí^eerrenies;; 

QtMiAto  a^cM^ft  «RipeKiltfJa  se  p«nif^ 
00  diminuir,  o»  sivniulo  lar  eúgbdo  por,  ler- 
eeif»«fqwihferc«»(a  Adrilo  tCDba  fionscaiido 
BO  poatior; 

3."  iQ«#fldo-<»f  reivi«)i«ad(ii  «.prédio  cujos 
reDdineniflft  cslavani^  consitftMlo»  ao  bano»;. 

i.r"4}MNido  «a  .Afwlore».  .  mni  Q«.  lodos,  -sc 
toffOaiMi-insolwáitM^fflo  foreiD  stibstituidos; 

6.*  Qttafed»  o  devedor  JMiar  ao  pagaroento- 
d»  tlglDM  fMoftaçSo ;  . 

4:^iétRpM^Mea9!n»ttbiftrios  nikoderett  ««« 
enpiMlMioa  a  applicdofio  que  deelararain,  «e- 
gilBdô  ft  diap«Bto-no  sriigo  3.*  Dv"  1."  e  9.% 
e  artigos  6.»,  18."  §  \.\  e  1».'  §  l.» 

Art.  83.°  Veocida  o  nio  paga  a  divida,  os 
boBcOft  eiiflirio  o  pogameniOt  promovendo  o 
prooeaeo  estaheteoido  aoa  §§  seguintes : 

§  1.*  Quando  o  ponbor  tiver-  aido  entregue 
ao-  boBc«,'.o  mutttario  será  intimado  para  «mi 
doZ''dias  pagar,  sob  peaa  de  ser  veadido  o 
peKbor  em  èaeta  publica.. . 

§  ftu"  i^apiKlo  o  peabor  lífaiç  na  guarda  e 
posse  do  motuario.  ou  quando  houver -coasi» 
giMtffto  do -aendimea^»'  os.  d«ived«ro8.'sei)ío 
ÍBti«adof}  para-.o.pi^MneMo  ea  des  dÃas.  sob 
peaa  do  somid.  do  wosmo.  medo  -400  iw  &  l 
vendidas  em  hasta  publica  as  oouaas  empe-v 
DlHidat.i««  «a  rondiíDMiOf  coqsignadosr  pcn- 
doBttt-ft*  eolhidòs. 

S  3/  Tft»to  BO  caa»  do  g  IA  como  no  do 
S  t.Va  foftso  da  venda,  será  o  valor  dado  ao 
pertn-  Ott  a««  ren4imaiit«s  consígDados» 

§  I.*  Se  no  raso  do  §  2/  •  devedor  em  desi 
diB»Bl>  (iÉgar«  Bi*  a^woiiaBtari  seoi' justa  c 
loffitiBaai  aaMat.AaeMaa»  enspeDhada^.ou  rea- 
dínMftoB'  lOtBaitaadbDB  .para  4a(|pa»>  vendidos, 
s«rá  fÊtfUtt  ^ 

§  B*  Esta  prisSo  terá  logar  por  lantoadiaa 
quaBlos'l|b4ift  «drorrasptiftd^Btes  á  ioiporiAn- 
ci«  tMá^èi  4ividai  -60B^ndor9e  «  Ij^OOO  réis 
por  dia. 

-I  6>^£e  ria.pftrfe-do  devedor  h«H^H!i  £ra»dQ, 
tefáÍatar«M(Í»criBiiBa<,  MAdo  pupiídocAw 
as  penas  eataMealda^  t»  aittigo  itl,"  do  <ot 
di§of»eB*f. 

Q  iMBcft  pedierá  requcref.enibargo  nos 
bens  do  daiiadoirt  sfm.  .precedoocia  de  jusitfí- 
eafÍoa--r>.  ■    -:j     ■       -.  ■  <t 

^  fi«*''I)hMtèm!preBiin»o«  Qom  fiadofea,  das  )e* 
trasi  e -MS' cantas  tMHtentqf '«eguir-se.ái  no 
que  for  applicnvel,  o.  piooefloo  f«guUd«i  Bios 
arti#0B'1j7ák'"a|ét.l9&o  id»;M  de  1  %  j)iJb« 
d*-1^3>    ■'•f    1  j^o»!  .li    ■         I    -  li' 

g  i9/  OliaattlBitMd  4Ío  poda  «pporrao 


prooedimoBios  contra  elle  eMabelecMos  nesta' 
lei,  spoflo  depois  dc  segura  a  divida  com  de- 
pesHo.  penhores,  embarga  ou  fiança  nas  c««- 
difões  preacriptas  no  artigo  11^.* 

Desde  a  segvranva  por  qualquer  déstes  mo- 
dos ceasa  a-  prisio  de  qne  iracta  o  §  5.^ 

Ari.  24  *  Os  titulo»  dos  empréstimos  /eiias- 
pelos  bancos  de  rredí«o  agrícola  eindvsirial. 
nos  tasmos,  fnra  es  fios  e  com  as  ooMdt^Ma 
declaradas  nosia  lei,  tèm  foffa  de  «onteiifía  tt^- 
cwtivt. 

Art.  IS.*"  Os  báneps,  qusBto  aos  emprostí^ 
mos  que  por  esta  lei  sfio  auctorisados  a  offè-' 
toar.  gnsn  -dos  privilégios  mob>iitiarios  c(ái- 
cedidos  no  ariigo  8Í.*  ik"  9.*,  artigo  •i;*' 
n."  3.',  artigo  85.*  n.«  1;*  e  «riÍ§po  87t*»  da' 
lei  de  1  de  jull»  de  1863,  e  do  privff^loMfti- 
mobiiíario  concedido  no  artigo  S8."  «.">  'S.^' 
da  mesma  lei. 

§  snico.  O  privilegio  do  artigo  S?.»  da  ci- 
tada lei  é  concedido  também  nos  casos  em  qnb 
o  penhor  fica  na  posse  do  mutuário. 

SECÇÃO  V 
Deposito  y 

Art.  26."  iOs  bancos  podem  receber  tm  de^ 

posilo  objectos  de  ouro  00  prata,  títulos  de  dv^ 
vida  publica,  de  sociedades  ou  companhiasia 
dinheiro. 

§  1.*  Eslipulandorse  que  o  dinirairo  depo-i- 
sitado  vence  juro,  este  nSo  excederá  3  por  cento, 
c  a  quantia  depositada  pode  ser  pedida  no  todo 
ovem  parte,  precedendo  aviso  de  qufniíb  dias. 
alé  lOOj^OOO  réis,  de  um  mcz,  de  lOOjlOOO 
réia  Bt6  SQOjbOOO  réia.  e  do-  dois  mexes,  de 
SSO^&ÍIO  réis  para  cima.  Não  havendo  estipu- 
lação de  juro,  O  dínheirt»  depoeiladOi  pOdc  aer- 
levantado,  quando  os  depositantes  o  exigirem' 
ou  por  meio  de  cheques  ó  ordem; 

§  2.'  Pela  guarda  do  deposito,  q«o  não  «Aft* . 
sistir  om  dinheiro,  os  bancos  perecfaerlo  a  pa>* : 
ccniflgem  do  Vi  P^i*  ^'^'^  ao  anno  sobre  o 
valor  dado  pelos  deposiiautes  ao  objcci»  dep^ 
sitado* 

SECÇlO  VI 
Caixas  «coDottilCM 


Art.  27.'  Nos  baifccos  podem' aeriMposIta- 
das  todfts  as  quantti^s,  desde  JSttti  réis  «tó  reis  ■ 
290^00,.  Mncbndix  o^juro  da.3,ftS  pori  <^Blo. 

§1.*  B^.  juro  CQme{4,  q^nido  o  dapoeH*  * 
for  de  1^000  réis,  e  será  sempre  calculado  d^. 
\$W     l%,(m  réis;  é  contado      a>d{a  por 
deeadas  a  correr  desdiw  i,  U>  e  21  década 
m«a, 

%  %^  No  aliirine  dia  de  cada  .adna  se  ftfá- 
a  Itquidaçfto  d«,ieBda  um  dOs  deposttoa,  eaeré'* 

capitsilifltdo  o  juro,  se  os  deposiitiates  o  Dfio  r&*> 
clamarem. 

,§  3.':(^ando  os-deposliosaltingiremn  somma 
{|  de.200||kOfO  (léia,  os  depositantes!  podMR  lar*: 
y  vantal-a  ou  onnvertel-a.  em  acções  thwbaicaad 
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lMiv«nde-u»  M  cm  liitkis  fidnoitríM  4h  miv 
snos  banrM*  Se  assim  o  nSo  fizerem,  passa 
«luella  EomnM  a  ser  deposito  ordioario  com 
juro.  DOS  lerffloâ  do  §  1.**  do  artigo 

%  i.*  A>  qtisptiaa  deposíUditf  e  ot  Mas  ju- 
ros, coRtviM  pelo  reodo  prescripio  nesis  ar< 
li^,  podem  sor  levantados  pretedendo  aviso 
dt  cv^cê  dias  para  as  sonmas  aié  14>^AO<0  réis, 
dA^utUM  dias  «té  SO^j^OO  réis,  ô«  de  nw  nwa 
èH  lOOjlOOO  róts.  de  dois  mexea  MO^OM 
réis.  No  caso  deste  §  o  juro  é  copiado  sé  alè 
ao  fim  d*  ultina  década  qa«  preteder  o  lovan- 
uhrnko. 

S  5.'  A»  qNailias  requifiladas  q««  m  depiH 
titlttoa  «te  leraDlaicRt  firan  no  banco  a  ti- 
tilo  dv  deposito  sem  'juro.  - 

i|  6i/  Olleiauiutot  regularflo:  •impo  t  medo 
de  fazer  os  depósitos,  a  liquidafáo  e  capil«li* 
saçfio  dos  juros,  a  forma  das  cadernetas  de  conta 
cof rente,  qHe  devem  ser  entregues  aos  depo- 
silantM^  o  processo  para  as  reformar  noa  ca- 
sos de  perd«  ou  irregularidade,  e  tudo  quanto 
seja  necessário  para  as  operações  da  caixa  eco- 
nómica. 

An.  18/  As  quantias  depositadas  nas  cai- 
xa* ecanonicas  o  seoa  joros  cm  caso  algiim 
podem  sodrer  peafaoro,  embargo,  arresto  ou 
apprebensão  de  qvaiquer  natureza,  e  o»  depo- 
sitantes não  sãu  sujeitos  o  impostos  pelas  me- 
suHU  aomnias  e  seus  juros. 

SECÇÃO  VII 
Or|Mlipi0«  e  Bdmiatatnflo      btMOf  e  dlspo^içdet 

Art.  Oa  esinbelechnentos  nomeados  no 
artigo  1.",  qne,  ou  sós  «n  alHados.  qnizcrcm 
formar  banfos  de  credito  ogricota  e  industrial, 
devem  conrenrionar,  em  estatuto  especial,  to- 
dos os  preceitos  e  regras  da  sua  organísflQao 
fiMttéeira  e  administrativa,  descrev-eodo  asope- 
rasOcs<  para  que  afio  auclorisados,  o  processo 
que  b«  de  tegoir  para  as  elTecioàr,  e  regu^ 
lanrdo  tude  quanto  for  comhipente  ao  sen  flm, 
em  conformidade  com  as  disposições  desta  lei, 
com  as  leis  sobre  sociedades  e  companhias,  no 
que  lhes  for  applíeavel,  e  com  os  princípios 
geraes  de  direito. 

Sl.*OBe9tatuilo»8et3o««4>nictlídos  ao  exame 
e  apprOfefio:  do  governo  pelo  ministério  das 
obras  puMícas,  coaamercio  o  indnstf^a,  e  pela 
fovma  qée-for  ordenada  no  regtilamtíBto  dbsia 

o  ^ovcvno  poderá  mandac  qne  sejam 
medllicados:  ot  doniprorniisos,  cststntos  oa  pa- 
ctos de  qualquer  denominação  que  actualmente 
regnin  oa  veÁtidot  estabelecimentos,  na  p«rte 
em<  que  a  nH^rata  desses  diptomaa  for  nec«s- 
saria,  para  os'  barmonísar  com  a  ínstHuifão 
dos  bancos. 

Arrt.  30^*  Os  bsiicos  podem  deliberar  qne 
vnM  pane  do  aeo  capital  seja  reaMiada  por 
ciifia>Í«'do  ac(6ea»  Ixmde  nos  osittuuw  a  éo»- 


ma  qne  por  este  ftwitt  ^Métfderem  adquirir, 
o  valor  dc  cada  uma  das  acçtes,  nSo  excedendo 
âO;^000  réi«,  •»  «poeaa  da  emissio,  o  modo 
do  pagamento,  as  obrigações  e  o  direito  dos  ao- 
ciosistais. 

Art.  31.**  A  administração  ImmeUm»  dtts 
baneeisMri  oOnfMdtf  «  mé  get^ncia,  ceApetia 
de  tres  membros,  eleitos  «HiHwInwáW;  omas 
qoatídadu,  atirlbUffM»  atiMpoiuiMHMeji  le- 
finMas  •  rtigMfls  »as  Mlftlttloa.-  ' 

%  1.*  Quando  os  Iwiieos  vlv«rair«M|»sisiaB, 
representando  um  capital  inferior  ao  dvs  ^ 
tabaieriMeotDa  tondadarea,  esiés  elnynA  deis 
gerentae,  e  es  aoetemlatas  o  ts^tir*. 

Se  «  esiÃtal  taprestnladn  feloawidènisbs 
for  superlov  ao^M  eswlteleciaiwtds;  eaie<  ria  i 
gem  um  gerente,  e  os  aedoiíisiaa^ais» 

§  2."  F4os  estatutos  será  eeúfáêá^  aiifttr- 
cefttagem  com  qee  os  gerentes  a^otclfiM idas. 

Art.  32.'  Em  cada  baneo  ha  via-Mtiaethe 
fiscd  composto  de  tres  vagaes  eMiot  annaK 
menic  pelo  conselho  de  districto. 

§  1.'  Compele  «o  conselho: 

1.*  Fi9calistt-  «a  operares  d«>ha«co  e  os 
actos  da  get«npia,  reu0Íado*Be  pelottannaiaM 
vez  por  scnanaf 

i."  Examinar  o  retolorio  c  as  contas  annaaes 
da  gerência,  e  dar  Bat)re  estes  dooomaatos  o 
seu  parecer,  remettcnda-o  ao  governo  coisgo- 
vcrnadiar  eivil  par*  ser  pMiente  « ja«u  gfeM 
do  diêtrieio;  ' 

8."  Conhecei  e  deeidiros  reoaraea  qUe  •  gt^ 
rencia,  algam  das  seva  mambies  ovqaalqter 
interessado  iaterposer  d««>  Ksolufaes-dta  ge- 
rentes ou  do  banco; 

I  *  Soltciiar  do  govéhio  as  pravMeseiat 
cessarias  para  melhorar  a  organísnpSo  das  ban>* 
cos,  e  tornar  mais  efficREos  os  servi^  ((u&ail*s 
devem  prestar  á  industria  agrícela  e  fabril; 

S.*  Desempenhar  0  qas  «tais  Hie  for  aiiri- . 
btiido  nos  eststvios 

§  2.*  As  foncçffes  do<JO»selhe  fiscail 
rcmunaitadas,  e  sis  eonBidt»adB8<èc<adadaí» 
traçfio  publica  pafa  -oe  affei4lM<dka^aatíg«r'Wtu* 
do  código  administrativo,  ò  mais  legislspisa^ 
pNeavel. 

Art.  it.*  O  goprerftoi  qmwd»  o-Maréo»- 
venicnie,  mandará-  rs»peMÍothr> 4a  màtrn  a 
a  sua  gerência. 

Art.  3*.°  O^avern»;  pbr  f'*l>*^"dtaii«- 
spertcrcs  Ou  do  i«speKHrvo  g«v«niBdaroMÍ;'a 
ouvido  o  coRsett»  liacalv  -podtdiswHper  a<vB- 
renria  dos  bancos,  nomeando  quen  ilerina» 
mente  a  subMiMa,  a  ordanhud*  a  «leí^o-  de 
novos  gerentes  dentr&  do -qaiiMd  diab.  i 

Art.  35."  Os  bancos  serio  representadosi^av 
todos  os  aeiDS  jtidi<^>fa»»Mra'f*diciaé8  pélfls 
gerentes  ou  piÁes  prbcimdorfls-  qve-  cHes  le» 
gílitttameflfte  canMHtfírtii. 

Art;  M.*  0»  m«t«a¥iOs  eidat»sitàate«'4es 
bancos  são  isentos  de  impostoa pelas  opetrafUe»- 
que  fizirem  ctfin  os'OieM«s  bmNiMBluíAtfot^aB 
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pMwntia»  daHas*  Neohnn  inposto  tsmbem 
pagAfio  08  baneos. 

§  uic*.  Na»  iseii{a«»  útiU  artiga^  nfto  «So 
amfnàktmitúm  ob  lalarios  judieiafs; 

^  ,  DiiposiçKo  tn^iilorla 

Art.  37."  Os  acluaes  devedores  dos  «sfftbe- 
laa^MBtMf  foe  hndafeiD  bamxw  de  «redilo 
agrícola  «iadisiríal,  poden  rcdnalr  a»  anaa 
divida^  és  eosdiçOes  áo&  aanprcslimos  ^tia  àos 
tmoa  deali  lai  m  banoos  «ao  auctorísados  a 

í.f  S*  a«KBMsHios  devedOMB  ii«  eonvier 
dmNw:  ^'OfBrafd&s  {tormitlidta  toa  ba«* 

cos,  é-lbes  concedida  a  moratória  de  cinco  asnos 
para  amortisarem  OKsew  debkos,  pagando  em 
cada  aDDo  uma  {tfestQç^Qf  v|Die  por  cenio, 
e  aabsisiiodo  o  juro  «  aa  cauções  actnaes. 
- 1  4.*  Fioata  eteaptuados  das  di^poaiçõea  do 
§  antecedenttí  os  contraclos  cm  que  houver  sido 
es4rpul»do  o  praso  nt)  pagameulo. 

Art.  98/  Fi«a  revogada  a  Icgisleçfio  em  con- 
trario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auctoridades, 
rtjueiB  o  ronheeimenlo  e  execução  da  referida 
lai  pertencer,  que  o  cumpram  e  façam  cum- 
prir e  guardar  Ifio  inteiramente,  como  nella  se 
cuaiém-. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negó- 
cios das  obras  publicas^  commcrciõ  e  industria 
a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no 
pvfo,  atls  18  dl- junho  de  1M7. —  REI,  com 
rvbrioa  e- ipiord a.— /o0o  da  Ânâraãe  Corvo. 
—  Logar  do  lello  grande  das  armas  reaea. 


Decreto  que  approva  o»  estatutos  do  banco 
afftitola  0  industrial  vizitnse  ereado  na  santa 
casa  de  mtiericordía  de  Vizeu. 

AlieBdeédo  ao  que  me  foi  repKsentado  pela 
mesa  da  santa  éas»  da  misericórdia  de  Vizeu, 
pedtndttaapprow^doB  estatutos  devm  bnnco 
«Igrldailarc  indut«rNit,-fíindedon»^eHa  cidade; ' 
•  TfUt- a -iofbrttiaçío'  do  governador  cítíI  dé 
distriet^ 

¥i«08  òs- docomcDlos,  pbr  onde  íc  prova 
quo  Oé  referidos  estatutos  foram  approvados 
pela  mesa  da  santa  casa  da  m'}scrícoRlia  de 
Wiei  ^'pefoir  fralda  defínidorea  'preseales  á 
saMiO'd«^'9>d«  desèmitre  d6  nimo  findo; 

'Vl9l«ilB  Hsta  dá  sfrbscrípçffo  dt;  «I»:»»»$e00 
rcts  tl^i^doa  em  acções  de  ffO$«OU  r^is  cada 
■ma,  na  qual  ossubscriptores  declaram-tcr per- 
feito conhecimento-dn  eafatuios  sociac^; 

ViM»  o-4«eumoo(o,  por'  ond«  «e  prova  que 
10  por  cenlí»4a  peferidtt  aabseripç^  se  acham 
depositados  no  cofre  da  recebedoria  da  santa 
eaah  dá  iitaierí«ordi«  deYize^a; 
-^'Wofo  plfveer  do  ajodaiit^  ilo  procvrador 
griNil'  da  corda  jaM«  ao  Ministério  das  obraa 
piMèft*;  «taikercio  «  industria;  « 


Considerando  que  os  referidos  esiaintos  ertto 
formulados  segundo  as  disposições  da  carta  de 
lei  de  8S  de  junho  de  1867  (a): 

Hei  por  bem  dar  a  mhiha  rcgía  approta^o 
aos  estatutos  do  banco  agricola  e  industrial 
viziense,  os  quaes  constam  de  treze  secções  e 
sciènla  artigos,  e  um  transitório',  e  com  este 
decreto  Itaísam  assignados  pelo  miàisiro  e  se- 
cretario de  estado  daa  obras  ptibllcaa,  commer- 
cfo  e  industria. 

O  mesmo  ministro  e  secretarfo  de  estedU  aa* 
sim  o  tenha  intendido  e  feça  eiecutar.  Peço, 
em  19  de  fbereiro  de  18«8.--BE1.-^5^6«f 
li9o  do  Canto  a  Caetto  Mascàrenkat, 


EstaIntOB  dv  banca  agrfoolft  e  induatrlà  vWiiMai 

SECÇiO  I 

Fuodatjlo  (lo  buioo  e  MUt  flu 

Artigo  1."  A  misericórdia  de  Vizeu  funda, 
jios  termos  da  carta  dc  lei  de  t2  de  junho  de 
■1867,  um  banco  denominado  «Baaco  agrícola 
e  industrial  vízienses,  cuja  séde  é  oa  cídade- 
dc  Vizeu.  ^ 

Art.  S."  O  praso  da  duração  do  banco  é  in- 
determinado. 

Art.  3.0  A  circumscripção  territorial  do  banco 
leni  por  limites  o  concelho  de  Vizeu. 

Art.  4.*  O  banco  agrícola  e  industrial  viziense 
tem  por  (im: 

1.  *  Emprestar  os  capitães  necessários  para 
o  grangeio,  conservação  e  bemfeítoria  de  pré- 
dios rústicos,  e  para  tudo  quanto  favoreça  e 
promova  o  desenvolvimento  e  maior  lucro  nas 
operações  da  cultura; 

2.  **  Emprestar  aos  pequenos  industriaes  os 
capitães  necessários  para  tudo  quanto  lavoreça 
e  promova  o  desenvolvimento  c  maior  lucro 
nas  operações  da  industria; 

3.  *  Receber  em  depo.-iio  as  sommní  que  lho 
forem  confiadas,  ainJa  que  ilimiiuilas,  para 
vencerem  juro,  com  encardo  ví»P'lal'sar, 
quando  os  deposilaqtos  'ú'ntp  r^fi^^'é^ff^].1fiffir 
cíonando  como  caixa  económica      lotin»  i.. 

Art.  B:*  o  capital  inicia!  do  banco  compõe-sc: 

1.*  Oe  40:990j(6<l6  réis  pertencentes  i  mi-' 
serícordls  de  Vizéu  e  ^ara  este  6m  e!tolnsint-« 
mente  destinados; 

f .'  Dc  f fr:OOOftffOft  réis  emfftíifos  ert  acç6es 
de  lO^OflO  réis  cada  lini». 

$  1.*  O  banco  empregará  nas  snas  opcií^' 
çÕ«s,  eomo  cattllal  seu,  o  prodttiHo  das  ufeíri^ 
gações  fiduciárias  que  negot-iár,  bem  cotto  as 
quantias  que  reíeber  na  caim  eeoiíoMieB: 

§  2."  Pode  o  banco  applfóar  á8:suas>opéfti- 

(«)  Bíta  carU  de  lei  acba-ae  trAucTÍ|)U  M  Jofn^f  ifi 
JuritprutleHeia,  3.*  aano,  a.*  49,  i>ag.  774  e  aeguii^es 
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AS  i^m^s  qae  receber  a  (ttulo  ée  dcpo- 

sjfo  oom  juro. 

An.  6.**  São  acclonislasido  banco  qiaesqu^r 
indivíduAs,  sociedades,  corporafdes  ou  fstàbe- 
liMUfneqtos  .qu<e  legalmente  possuam  uaia  ou 
ma»  acs9es* 

-§.unuu>^0«  aocioaUtas  .terSo  .  partilha  wê- 
lOGTOs,  ^a  j>ro|H)!r^o  dos  /ando»  coi».  qua  lo- 
nbaiw  xoniribuido.     ,  j, 

An.  T.**  As  acções  serfio  noniMiativasaté  aa< 
awi  HMfigraLiiagamevtq,  qqe  s^rá  Feal^aado  em 
piff^t^çScs  dç      por,  cealpi    mí  ,  .  . 

§  A  U*  presla^oficrà  p^g^:  10  p9r<e«nie 
no  acto  da  finb»crip(|o,  e.(^  .lã  por  renlo  ra- 
stantes  no  acto  da  installaçfto  do  1>anco. 

As  subscqueutes  prestaç&es  serão  pagas,  quan- 
dft  ii:gercAeia.  éo  Uanco  o  julgar  eonfreniento, . 
avisando  os  accioníMa,s  com  a  antecedência  de 
sessenta  dias  pelo  menos. 

§  S.^  Depois  do  integral  pagamento  das  ac- 
ções os  interessados  poderão  eiigir  que  se  lhes 
passem  títulos  ao  portador. 

§  3.*  As  acçOes  serSo  negociáveis  depois  do 
pagamento  da  1.*  prestação.. 

Art.  8.*  A  propriedade  das  acções  nomina- 
tivas Ironsmitte-se  por  herança,  ()oação,  ces- 
são, disposição  testamentária,  por  indosso  ou 
por  qualquer  outro  título  legal  de  transmissão. 

§  único.  O  indosso,  transferencia  ou  per- 
tence serd  reconhecido  por  tabcliião,  e  aver- 
bado em  livro  próprio,  sem  o  que  não  lerá  p 
novo  accionlíiia  direito  a  ser  rçconhcci^ò  pelo 
b^\iéb  como  lai. 

An.  9."  As  arções  aq  portador  Iransmittem-se 
pela  simples  ir.idiçSo  do  titulo. 

An.  10  °  A  respon3ábilidade  dos  accionis- 
tas limita-sc  á  importância  nominal  das  suas 
acções,  não  respondendo  por  perdas  superio- 
res, mas  sendo  responsáveis  pelo  pagamento 
integral  das  acções  que  subscreverem  ou  pos-' 
suirero. 

§  1  O  Tacto  da  subscripçSo  importa  plena 
adbenSo  a  estes  estatutos. 

§  S.*>  Quando  as  acções,  antes  do  seu  iolc- 
gral  pagamento,  forem  transmiltidas  sem  pre- 
via auctorisaçSo  da  gerência  do  banco,  e  o  novo 
possuidor  do  titulo  dei«at  dé  cifectuar  os  re- 
spectivos ptgamratoa,  6ca  Mbsistindo  a  respon- 
sabilidade do  aceranisi^i  que  a^. tiver  transoMl- 
1i4«  rom  recurso  coalr-a  qualquer  eojssiannario 
qve  Um  deixada. de  plTeauaç  op  pagamentos, 
a  que  ora  ohrigado.  .  . 

-An.  tl/  Toda  &aç(ão  é  íjhIívísítcí  em  re- 
ferencia ao  banco.  Quando  um  destes,  tiulos 
paiileDcer  a  diversas  pessoas,  e  baqco  suspeçn- 
dfirá  o  o;|et<^(^9L  dqs.dir^tos  que  a  tacs.tílulos 
sio  útiiefeptes,  em  quaffto  uão  bofiver  pessoa 
desigpadA:  sQnp  propripi^^io^  e^cogto  cm  rq-, 
fer4Bcía,ao  .pa4{aipenlo  dos  dividendos. 

An.  12.^  Na  sede  do  hanco  haverá  um  re- 
gistro ospccrtrl  contendo; 

1.'  Os  nomes  dos  subscripiofes  df)  f^pitai 


saciai  çonsUinido  mb  ateções,  eom  draígnsflo 

do  numero  de  acções  por  cada  nm  snbseripUs; 

As  bransCeraueàs  ou  teansmii^Ões:  de  ac- 
ções, com  a  declaração  de  terem  sido  qb  aia- 
approvadas  pela  gerência  do  banco; 

3.°  A  indicação  dos  pagameaios  das  pr»> 
slaçtesí  .  ' 

i.**  A  «Miveraio  das  acfiteS' noaainatiMMcfai 
tíiAtios^  portftdor.»  qujfuda  tiver  iagar* 
.  Àru  ta.".  O  bapM  jialgar-se^  -cottsiillido 
e  poderá  c4Bi«cai.as  a«a*.uperafflta*<.htg»!qtta< 
o  capital  representado  por  acções  esteja  lÂda 
sahisaripta  e  .paga  a  l.Vfreattçi^  da:  19  pt 
ccfito,  o  #siea  esiatutM  teobMi|.  skl^affaava- 
dos  .|i«Jo  {;«vcrpi>.'  :  .  •  > 

Ojieraçaeí  efa^fftíií    '         '  ~  ' 

Ari.        O  banco  Í»i  as^egvMHi  Ofen- 

ções :  i  ■ 

1 Empresiin>08  sobre .pçubores,  sobre  coi-, 
signaçãa  de  rendimentos  ou  cora  fíadoirefi;. 

8.0  Empréstimos  sobre  letras  ou  em  contM. 
correntes; 

3."  Emissão  de  títulos  fiduciários,  represoa- 
tativos  dos  ampr«stiqws  feitos  «.  agnicttltura  a, 
á  industria;  -    i  . 

i.°  Recchimenlo  de  depósitos  com  jwfo  oa 
scm  cllc.        -      . .  .  (■ 

§  uoico<  o  baaco  unicanienie  pode Taaer  as 
operações  paraiittidas  pelos  seusieslatutos  cos. 
as  pessoas  que  directamente  exftrçaia  «  ídiIbs- 
Iria  ou  a  agrícultnra  dentro  da  b«*  «jrcu^acri- 
pção  terrUorial,  excepto  s»  essas  pesgoas  tive- 
rem cultura  ou  industria  em  concelhos  visioho!, 
onde  não  haja  banco;  nem  succursal  ou  agea- 
cia.  1 
.  Art.  15.**  O  bancQ  garante  as  suas  operaçiiea 
com  os  valores  desamonisados  pertencentes  i 
misericórdia  de  Vizeu,  (§  S."  artigo  5.%da  lei 
dc  Í2  de  junho  d«  1867.t  «  artigo  t3.'ioaipo 
da  lei  de  21  de  jqnUo  de.  1896).. 

An.  16.?  Poderá  caavarifr  alé.a  (erca  parla- 
dos valores  desamor  ti  aadOB,,  a  que  se  rafare-a 
artigo  íõJ*  em, capital  circulailte  ou.de  giro, 
sempre  que  os  balanços  mostrem  que  as  epe- 
raçães  absorveram  lodo  o  capital  designado  aos 
n."  1.0  e  t."  doaniga  S*"*  (S  3.<*  do.fftiga 
da  lei  de  U  da  juojio  de  Wl)-. 

§  aaico,  A  gercQcia  do. banco  aol^tará  dP-' 
governador  ciyÂ  dp.  distrÃfJtO  qutf.atiotArisia  ^ 
conversão  a  qua  eafe  arUgV^^a  refiro,  .-nffi^Mi^ 
moa  do  §  i.*>  do  artigo  S/  da  )m  da  tft  4a  ji- 
nhode,1867.  .  • 
SECÇÃO , IV  ■ 

Dm  «uhreAiiiM»  K>tÃ«  |>erilMre*,  coMipHiCi* 
dl  nadlMMlM  «á  cnil-SMUni:  ■  • .  ' 
.     .  . .  i 

Arr.  17.0      eimpraslimea.  cujo  pacamanta,; 
al<cm  da  credito  pcit<aal  do  devedor,  for  asse- 
gurado^ p^NÚr^  cpnaignafão  de^teixtiniaa*^ 
tos  ou  fiadorea»  uâo  ftode^i  .Kf  cftviriyrtMlWi 
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bftaco  M»  t  Terii«8Qlo  previ»  àos  se- 
(BÍDtes  requisílM: 

§  1.*  Que  o  dinheiro  p«AÍdo  é  deslÍMdo  á 
•CricvHnn  oná  industria ^nu  wmot  do  ardgo 
n."  1.*  o      dflste«  esláltties; 

S/QiMift^iMa  qoe  pede  o  enprealimo  exêr^ 
ce  a  ç^lvra  «u  a  iodusiría  m  cireHi»^ípfio 
do  IwAco»  «alf  o  •  CMO  previsCD  no  §  unica  do 
artigo  11*  destes  estatutos. 

ArU  1-8.**  A  durafio  destes  empréstimos  fião 
seíá  iaferiqr  a  sois  uewé,;  «ea»  saper-ior  a  qua- 
dro aaooA, 

8  onico.  Se  o  empréstimo  for  por  mais  de 
-«eif  mexeis  defa  oi  pagameata  ser  «ffieetuado 
por  prestaçjfes,  (ondio  o  devedor  o  direito  de 
^aitec^par  o  pagamento  delias,  e  •  banco  o  di- 
,re^to.de  exigir  toda  a  divide,  sa  alguma  nio 
for  paga  no  praso  estipulado. 
..  Ari.  19.*  A  geraaeía  do  baned  detiterará 
sempre  que  o  Julgar  coaveoiente  sobfe  a»  al- 
terações do  juro  que  deve  ser*  estipulado  nos 
cootrnctos  de  empréstimos,  e  fará  publica  esta 
sua  deliberação  pOr  edilaea  affixados  na  porta 
da  casa  da  sua  admiuistraç^  e  na  da  egreja, 
onde  o  banco  tiver  a  sua  sédc.  e  por  annun- 
cios  publicados  noa  jornaes  da  lOralídade. 

§  1/  Ncnbuma  alteração  do  >uro  assim  af- 
fixado  vigora  sem  ler  sido  annunciada  com  a 
antecipação,  pelo  menosi  de  der  dias,  nos  ter- 
nos deste  artigo. 

§  Quando  a  solução  da  divida  for  por 
prestações,  o  juro  sómente  será  cakntado  so- 
.bre  as  não  psgas. 

g  3.**  Em  caao  nenhvm  aa  aheraçSes  do  juro 
poderio  applicar-se  aos  empresUmos.coAtrahi- 
dm  antes  oa  delíbereçte  u  que  oste  artigo  se 
-cefere. 

Ari.  SO.*  O  penbor  pode  ser  eonsiiiiiida  pelo 
ptopiio  ■devedor  on  por  teroeiro,  e  podem  ser 
«mpeabados: 

1.*  fik  jmveis  que  por  connexflo  'ov  destino 
«io  itartesrinéegrantes  de  aigum  prédio  rústico; 

fi.*  Os  bens  on  cousas  mobiliarias; ' 
.^3.*  Oa  inimacs- empregados  to  grangeié  on 
4|vaeaqvec,o«tros  gados; 
- .  1/0$  lítotos  dè  divida;  pultlioà.  - 

An.  21.*  Pode  no  contracto  ser  estipkilado 
.qnc  o  penàar,  salvo  quando  flor  fconstituido  em 
ílHiiloa  4e  divida  pública,  fiqne  aab  a  gaarda 

na  paaie  d«  moiaarioi  . 
•  ■  Art4-ftl.*0  banca  linicameaie  podeempre»- 
lar  60  por  cento  do  valor  dos  gador,  eaté  V, 
■das.  ottifaa  «oosas  q«e  Ifaeiforem  empentrádas. 
.£9t9,ulor'aeri  fixado,  oa  pmraecordo  da  ge- 
(Teneíi  otw.-oa  mnhiaríeb,  ««  par  «vatiadares 
qvA,»nbos  sofneiem.  Sabua  aa  litniaaide  dt- 
jfida  .pDbKcfl  o  empresiMno' sdré  feii»  até  7t 
4^-{>reço  que  ilvtiem  no  mareadoj.  > 

§  único.  Em  qualquer  destas  liypokbescs  o 
jnlor  do  pentror  on  doa  (ittUos.de  dívida  po- 
ilioa  será  sempre  deolarado  no  insttunHaito  do 
«^trácio.  >  . 


Ari.  !Í3.*  Os  dfewdotèaipodem  assegurar  o 
pagameoto  das  suas  dividas  consignaado  os 
rendimenlos  de  certos  e  determinados  beos  im- 
maveis  situadas  na  «ircuMsctipçfio  ilo  batfco, 
especiftcauda  a  natureza  dos-fendimentts  ea^a- 
Isandofos  aproximadamente,  eomovse  diz  Bê 
artigo  anteii^,  para  queo>empreflimonl«M- 
oeda  a  69  por  cento  da  avaliaçiw  ; 

Art.  fii.*t)  banco  nfio  poderá  accrftar  o  em- 
penho dos  moveis  referidos  úo  n.*  1.*  Bo  ar* 
tígo  90.*"  e  a  consigna^So  de  rendimentos  per 
mitlida  no  artigo  anterior,  se  os  mtttuarios  por 
certidSò  de  registro  nSo  mostrarem  que  o  pr^ 
dio  a  que  por  destino  e  connexffo  os  moveis 
pertencem,  ou  aquelle,  cujos  renídmieníos  se 
consignara,  nSo  está  onerado  com  hypothe" 
ca.  '  . 

{  Vibico.  Verifica ndo-se  que  o  prédio  está 
livre  c  desetftbarRçfldo,  e  «endo  o  cmpfesifmò 
effeciufldo  com  atguma  das  seguranças  refeH-^ 
das  neste  artigo,  o  banco  devé'exígir  do  mu- 
taario  que  registre  na  respectiva  eoitíervàioria 
o  penfior  ou  a  consfgnaçfio,  lieándo  èhi  depo- 
sito a  quantia  mutuada  até  que  ò  muidarió 
aprfcsenle  a  ctrrtlrfío  de  registro. 

Ãrt.  SS.*  Os  devedores  podem  livremente 
dispor  das  cousas  empenhadas  que  Gearem  na 
sua  guarda  e  posse  e  dos  reDdimenlos  consi- 
gnados, com  tanto  qnc,  ou  paguem  integral- 
nienie  oqueao  banco  Tor  devido,  ou  dêem  novas 
seguranças  de  egual  valor,  ou  paguem  as  prc* 
staçõcs  vencidas  e  segurem  'as  vincendas  çdm 
penhor  novo  ou' nova  consignação  de  rendi- 
mentos, 

.  §  único.  Nesta  ultima  hypathese  se  Q{>ser« 
vará  o  que  ãca  disposto  nos  artigos  ant^iorea 
a  respeito  do  penhor  e  segurança?  qu^  de  nçvo 
ibrem  offerecidos. 

Ari.  S4.*  QnaDdo  o  pagamMloda  divid»  for 
scgurad»  por  iiadorea»  ài^m  «sliet  ter  dM>*-' 
«iljo  aa  cirQmpscripção  do  baaao  e.nella  nos- 
iwr  i^Rs  imaioveis  (JivriC»  e:desembavgaios) 
que  cheguem  para  segurança  da  divida (  -obci- 
gaiMlo««a  como  priaeipaes  pagadores,  e  renun- 
cianUa  cxp^es#aipiente  ao  ImMdScie  da  «xew* 
sko,  6  Qcando  sujeitos  em  todos  oa  caaoa  aa 
íôfo  do  Jmqco. 

ií."  QofU  um  dos  Qadorea  r«tpo*(U  ptto 
natalidade  da  divida.. 

§  2.'  S»,  un  lodo»  oiMoraa  pteataáoa 
qiudarem  d^  fortuna,  e  baja  'isco  insolvên- 
cia, o  banoo  exigirá/novos  fiadores,  i()ii«)Viliff* 
façam  .««  oond^çOe»  ppaUa  no  principio  diw^ 
artigo.  T.  ,   ■  .  . 

•  '  Atl.  I7/*  iOb  empréstimos  da  ifoe  áe  Jrácia 
iMsairtigos.aaieosikinteiaerio  cantractadais  oa 
en.  aato  de  .ooocàliaçio  «otoniaria  «u  em  es* 
criptura  publica.  TaMlteoi  o  p^eái  «er -em  es» 
cripto  parlienlav,  qunad^  nio  euadtreiÉ  réia 
5tíjjtMka,  o  sendo  as  &nata  roonahecidia  polo 
tabellíCo. 
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■«ipr«iliMoi  «Are  Idru  «  ooDlaa  cttmolei 

Art.  S8.*  O  binco  rãs  ein|>retiino9  sobre 
leUfls  M  «nleiw  «  pras»  Bio  ncnftr  de  Mes  mt- 
Ms,  Q  gsranliios  com  a  atsignatura  e  respoii- 
4ftfaHúle4e  folidaría  de  duas  pessoas  soivaveis, 
residentes  «  esiabeiecidas  m  ctrcumscrípçlo. 

§  1.'  i  proposU  desles  empréstimos  deve 
conteres  dois  requisitos  exigidos  no  artigo  17.% 
e  ser  as^ignada  pelo  proponeaie  o  ebonadores 
que  bio  de  garaiitir  o  pagara&ato  da  letra. 
Todas  ealas  «ssigAaturas  serio  reconhecidas 
por  tabellião.. 

§  8."  O  baqco  não  coacede  mais  de  duas 
reformas  destas  ieiras, «  coda  reforma  Dio  será 
por  mais  dc  Ires  mczes. 

%  3.*  ki  reformas  Rio  sio  concedidas,  quaado 
os  dois  abonadores  recusem  assignar  a»  novas 
lein»,  e  o  devedor  nUo  ofTereça  ontrog  nas  coo* 
diçOes  desle  artigo. 

g  4."  Os  empreslimos  sobre  letras  veocem 
o  inro  que  para  estas  operaçdea  a  gerência  fi- 
xvt  BOS  lermos  do  artigo  19.*  e  seua  §§* 

Art.  19.'  Os  empréstimos  em  contas  correntes 
podem  ser  saran  lidos  ou  por  fiadores  idóneos 
uos  lermos  do  artigo  26.*  e  seus  §§,  oo  por.bypo- 
tlicca  devidamente  registrada. 

§  1.*  Não  pode  o  banco  abrir  contas  cor- 
rentes sem  a  veríGcação  dos  requisitos  exigi- 
dos no  artigo  17.*>,  e  sem  a  fixação  da  somma 
máxima  que  por  esle  meio  pode  ser  levantada. 

§  2."  Dos  empréstimos  cm  conta  corrente 
paga-se  o  juro  que  para  estas  operações  a  ge- 
rência fixar  noa  termos  do  artigo  19.*^  c  seus 
e  mais  '/«  por  cento  da  totalidade  do  cre- 
dito aterto  a  titnio  dei  creãere. 

%  9.^  As  sommas  emprestadas  em  conta  cor- 
rente sio  levantadas  por  cheqoes  á  ordem.' O 
ina»íiiiO  qve  pt^de  ser  pedido  en  cadft  cheque 
•eyA  dt  í^  iltít  peirto  do  «redito  «beriOi 

-  9  â.'  O  baneo  será  aviMdo  ptír  escnptft,  e 
d  iirtervallo  eoirct  o  aviso  e  o  pifgameiiio  será 
^e  !0Ínoo  dj«9> 

Art.  30.*  As  coatas  correntes,  gffnntiâas 
por- fiadwes,  afave«-se  pelo  praso  de  qastro 
mefts.  V<tèe  este  praso  ser  saccessfvtftiieiHe 
prorogado  de  quatro  em  quatro  miszt».  Se  no 
Rm-d»  t^.anM  o  devedor  nio  tÍT«r  [lago  ame- 
ladtt  das  sommas  que  tiver  recebido,  nlo  lhe 
|iod«'«iv*GOne«iMii  nova  p^^rofsçfta^ 

-  §1.*  As  dOmtAtfs  levtntudttfl  por  «slas  cod- 
il9>«irNbte8  p»d«m  ser  erigidas,  qua^do-a  ge- 
t^enala  o  jttigàr  indf»peM«v«l  para  aegtfranfa 
dos  capitães  do  banco. 

9,ft.<*  No  «aso  doS  precedpnie  «devedoriom  o 
éireilb  de  aisaignar  ama  leira,  a  ires  meses, 
garaatida  pahas  doisladorcs  da  oonta  cortante» 
e  por  maia  éak  abonad«s«si 

%  3i*  Bsias  le«ns  porem  nio  podem  ser  re^ 
UaqMdta,  e  safio  pagas  d«  epboba  do  seQ  ven- 
cimento. 


Aft.  31  •  A»  ooMas  comntds,'^  gtiràntidis 
com  hypothecas»  abrem-so  pot  teúpo  dio  su- 
perior ft  cinco  ainos. 

§  1.*  A  somma  maittma  desfis  «fotfitfs  caí- 
rcntes  n9o  excederá  a  SO  por  cedtA  3o  'vãlor 
do  prédio  hjrpotbecada;  noa  vinlédos*  ^^m, 
nas  ftMWlas  e  outros  pt9Í'm;  Aijtf  nmãa  pM- 
vier  de  plaota^Ses.  o  mavina  Bio  «xdédtri  am 
terço-  do  seu  valor, 

g  Os.  devedores  desles  entpi^eátimtw' sio 
«brigados  a  pagar  todo»  o»  antros,  pèle  mews, 
85  por  cento  das  quanlias  qne  effectiVaMeDle 
tiverem  recebido. 

9  9.«  Se  nio  pagaram  fecha-«e  a  c«lita,  a 
serio  cTcecniados  p^  qo^  dc^vefem. 

§  O  be»co  nfiò  accelia  fry^otheoa  d«»- 
stiiuida  em  prédio  que  nio  ásttja  dMenrfea^ftdb 
e  livre.  '  ' 

§  S.*  O  baneo  nflo  empregarl  ne^as  Opera- 
ções mais  de  om  terço  dos  capitães  fornecidos 
pela  misericórdia  de  Vizeu  para  fondo  soetal 

^ÇlO  VI 
Dm  obri^çSét  fldaelaHu 

Art.  33.*  O  banco,  na  coafornidado  do  ar- 
tigo 17. *>  da  lei  de  3£  de  janbo  de  1867,  emit- 
tirá,  quando  a-  sua  gerência  o  jnlgar  eonvé- 
nicnte,  ouvindo  o  conselho  fiscal,  obrigações 
por  uma  somma  do  valor  nominal,  que  nnnea 
excederá  á  dos  empréstimos  effectuados  nos  ler- 
mos destes  estatutos. 

Art.  33."  As  obrigações  vencerSo  juro,  q«e 
será  sempre  iirforiqr  ao  dos  empréstimos  affe- 
ctuados  pelo  banco. 

g  único.  A  epocha  e  o  maio  do  ^gatieiKo  e 
taxa  deste  juro  constarão  dos  respeclivoa  iítiK 
los,-  a  serio  fixados  pela  gerenclá. 

Art.  3i."  As  obrigações  serilD  amohisadM 
por  sorteio,  de  modo  qne  a  amortirafiaae  raça 
num  praso  nimca-  svperior  p  cinco  ariáos.- 

§  único.  E^ta  co*di(Bo  será  aeai|H<e  expreáia 
00  titulo  respectivo. 

Art.  35.*  O  sorteio  para  o  reembolso  das 
obrigações  lerá  logar  ao  presença  da  gerência 
e  do  conseUro  fiacal,  uoá  dias  para  iÍÍo  desi- 
gnid(^s. 

Art.  36.*  Oi»  dias  depois  destà  operatVO 
os  nameroS  das  oibrigaçdes  designadas  pela  sariB 
serio  annnnciados  por  edilaes' afixados  no  e^ 
■oríptorio  4o  basco  e  pnblicadaá  tfoS  jornin»!  da 
localidade. 

§  1.*  Eates  annoDoiosdesigasfrla  egaahnevfo 
o  dia!  do  pagankorto  das  obrigações  -«drieadas. 

g  2.*  Desde  esse  dia  cessa  de  ptoM  dtMflè 
«  vencimcnio  d»jarej  pêra  os  rcapeciltdsitlidttw, 
e  o  seu  capital' se  osteideni'  á'  dtsposlci*  da 
quem  de  direito  foe,  na  qoaKdâde  de  dep^sMo 
sem  jnro.  ' 

Art.  37.*  Al  otbrtgaçSes  sortb  np<«cn'ilÉ 
amortisaçio  saltadas  com  «m  setio  da  atfnttl- 
lação;  serio  inntilisadas  em  presençií  4k  ge- 
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lenfiÍB  •  40'«m  ptto  ntRM,  do  mi- 

stlbo  6^1,  do  qi|o  8«  lavrará  acM. 

Art.  M.*  O  vàloipoawoal  d«  oadt  obriga* 
(lo  ferá  d«  SK^OOO  r4ia. 

kti.  Z^.*  Xs  obrigasses  potUrSo.  lar  nomi- 
Qativa^  ou  a»  ^rtador,  mas  laaio  uwas  codm 
.ouÍ,rAs  jeijlQ  jKx^nlúdaf  d«  uv  regúiro  dc  la- 
lio,  assigoadas  pelo  presidenie  da  gerência  c 
iMH  noipbra  dacaiMclha  Sacai,  •  adiadas  com 
o  setl^  do  banca. 

§  1.*  aomimativa»  iran^miu 

Ua^^s&por  i^d^  ou  qualquer  oulro  neio  legal 
dft  transw^o  de  propriedade  aen  qa«  d'ahí 
reaolte  respoDubilidade  para  o  indossante. 

g  2.*  Q  banç«  Blio  r^apQode  peta  regiilari- 
dlfde-dfia  («dMMX.  e  o  ptagaaienio  feiíftao  por* 
(a^  (Ddo««ada  ç^iUngBe  a  oèrígaçio. 

gj;.*  is  obrigaeAeaaa.paMadoi  uaasnkieat-se 
p«í  fúnpics.  Ua4r(l«. 

SBCÇiO  YU 

DqMMflM 

Art.  iO.*  O  banco  pode  receber  em  depo- 
sito objçcloa  de  oiro  ou  praia.  liUilos.de  divida 
publica^  dfi  .iqciedadeá  ou  cofnpaabias,  e  di- 

nhjci/o^ 

A/L.  4,1."  Oe  depo&iU»  era  dinheiro  serão 
feitof  cQm  TCDcímenio  dc  juro  ou  sem  elle.  No 
caso  de  estipulação  de  juro,  esse  nj|o  poderá 
exceder  a  3  por  cento.  A  quantia  depositada 
poderá  ser  pedida  no  todo  ou  em  parle,  pre- 
cedendo aviso  de  quinze  dias,  até  lOOI&OiO  réia; 
de  um  mez  de  lOOjlOOO  réis  até  IÍ(tf4O0O  réis; 
e  de  dois  mezes  de  SOOjLOOO  réis  para  cima. 
Nio  havendo  estipulação  de  juro,  o  dinheiro 
depositado  poi^e  sflr  levaoiado,  qiaada  os  de- 
positantes o  «xigíref  ,^oa  por  meip  de  chequta 
a  ordem. 

i  anico.  Pela  guard^  á»  dffUtttlo,  q^e  n9o 
consistir  em  dínheiro^o  batco^j^cebern  a  per^ 
ceolagem  dc  '/i  por  omMo  ao  aiMi»M>bre  o  va- 
^  lor  dado  pelo  depositante  ao  objecto.depositado. 

SECÇiO  VIU 

TMeÍ«(«iito  e  paganeiit0  4loa  eoiprfitiBpa 

-  ÃtíL  ÍÈJ*  Oê  empnesiimos  v«>cem-ee  e  d«- 

TCm  ser  pagos: 

1.*  No  praso  fixado  no  contracto,  naaklras- 
UM.WRUis  CWW8|W(  ,  ,  .,  ,  . 

z/  Quando  a  cousa  empenhada  se  perder 
ou  diminuir,  ou  quando  for  [exigida  por  ter- 
cMM-a  ^«enr  perteitçt-e  nio  tenha  consentido 
B*  penhor ; 

dl*'  Qftaiido  for 'reivindicado  o  prédio  cujos 
rendlihèntos  estavam  consignados  ao  banco; 

i.*  Qoai^da  os  fiadores,  um  ou  todos,  se 
tçroarem.iqsol,vcBles,  e  nâo  forem  sabatitttidos; 

5.0  Q#a^ft.  o  dQvedpr  faHar  ao  pagamento 
dfi  alguma  pcesiaçãioi^. 

6.'  Sempre  qae  os  matoarios  n8p  derem  aos 


emprastimos  a  appltéa^Ao  qii«decral!BralB,-sar 
gundú  o  disposto  no  artigo  i.*  a.**  1.*«t.*, 
«  artigos  17.«.  «8.*  g  1/.  e       g  <<• 

An.  IS  *  Vaacida  e  nio  paga  a  dívida  4 
hanoo  eiigira  o  pagaracnlo,  prOMarendo  a  pro^ 
cesao  calabeleaido  ao  artigo  S3.<* «  aans  ^  4i 
lei  de  23  de  inah»  de-18i7. 

SECÇXO  a  ' 

Da  caixa  ecoaomlca 

Ari.  ái.*  O  banco  loró  «ma  caixa  eoommicB 
destinada  a  receber  em  deposito 'U>das  n  quan- 
tias desde  a«0  réis  até  SAO^ttft  réis,  véneeado 
o  jura  annoal  de  3.6ii  por  ceata. 

%  l.**  Esto  juro  sá  eoanefa,  quando  a.  dcpo* 
silo.  for  de  aéia;  é  contado  Aa  a  dia  par 
décadas  é  correr  doa  diaa  1,  11  •  fil  da  cada 
mes. 

8  1/  No  nltimo  dia  da  cadta  anua  selíiri  « 
liqAÍdsfía  de  cada  aai  dos  d«peailos,  o  aorá 
eapitalísado  o  juro,  se  os  depositantea  o  ala 
leciamarem. 

AH.  iS.**  Qualquier  pessoa  pode  depositar  na 
caixa  ecaaonuca  «n  seu  nome  eu  na  da  ooCnia^ 
Os  menores  pedem  faicr  depositosi  mas  nAo  oa 
podem  retirar  sem  conseoiimento  de  ^«am  le^ 
gitimamenie  os  represente. 
.  Art.  Todo  o  depositante,  oa  acto  da 
Eizer  a  sua  priaoira  entrada,  deverá  assigaar 
o  seu  nome  em  um  re^stro  especial,  oon  in- 
dicação da  sua  naturalidade,  estado,  edade, 
fiHaçao.  profissão  e  residência. 

§  OAÍoa.  Aqnelles  que  não  souberem  eacre- 
(Kl  0  nSa  poderem  fazer,  farão  supprir  esta 
falta  por  uma  assignatura  feiía  por  outra  pes- 
soa, a  seu  rogo,  com  abonação  de  uma  teste- 
munha. 

Ari.  íT."*  Todo  a  depositante- perceberá  uma 
caderneta ,  onde  se  inscreverá  o  seu  nome  e  mais 
dccUraç&es  .nccessaríasr  e  onde  se  lançará  a 
soa  canta  corrente.  Gsl«  caderneta  é  o  tiialo 
do  depeskante;  no  coso  de  perda  poderá  ser 
reformada  com  resalva. 

i  «nico.  A  oingnem  será  permittido  ter  mais 
de  uma  caderneta. 

Art.  i8.*>  As  quantias  depositadas  e  seus 
juros,  contados  pelo  modo  pres(*rípto  no  g  1.' 
do> artigo -ái.**,  serão  enlregoes  aos  depositantes, 
precadondq  avisa  de  einco  dias  para  as  son^ 
aws  alé  lAjltMO  réi»,  de  qafliee  dias  para  as 
iv»mflut  desdo.  ll|Aftfi  até  10||i«<IO  réi^  de 
um  mez  desde  SOjLOOO  até  lOOj^OOO  réia>  de 
dois  mezes  desde  100^(000  até  SOO;|kOQO  réis. 

g  1.*  As  restítDiçOes  são  feitas  á  vista  dk 
caderneta  ao  próprio  depositante  ou  á  pessoa 
que  legitimamente  o  representar. 

g  8."  O  juro,  DO  çaso  de  restituição,  será 
contado  só  até  ao  fim  da  ultiima. década,  qaÀ 
preceder  o  levantaaiQBlo. 

g  8.*  Aa  qnaniías  rcqnisítaiaa  qm*  aio  fia* 
^«m  racabidasno-dta  apraaadB  Daani  nalwinco 
a  titulo  de  deposito  sem  juro. 
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iomn»  de  SftOjjlfiOO  réis,  pa^sflrlo  a  ser  oon- 
sideradoft  deposilos  ordinários  do  banco  com 
juro,  nft  conrormidtde  da  ariig»  41 no  mso 
do  oft  dnpMÍUnlca  Dio  terem  fcUo  a  ronr^èrfifto 
tfm  ioçAm  do  banco  «a  em  titilot  lidocíams 
do  mesmo  banco,  sc  ès  bonver. 

Art.  60/  No  «£0  de  faliccimento  de  qual- 
quer depositante,  os  seus  herdeiros  devem  ha- 
bilitar-se  para  receberem  o  deposito  e  seus  re- 
•peetiTAs  juio»,  apmsenlando  no  banco: 

1/  A  ewdeneta  ^  fallecido; 

9/  A  certidfio  do  seu  rallecimenioí 

3/  Public*  forma  do  teítamenlo,  no  caso 
de  o  haver,  e,  nfit  o  havendo,  certidão  do  re- 
tpeolivo  paracho  que  declan  serem  elks  os  úni- 
cos herdairos  do' dcpositaate.  Recolhidos  esles 
documentos  fará  o  banco  publicar,  num  doa 
jomaas^a  localidade^  annuaeioi  declarando 
qaa  os  herdeiros  do  dapositànte  fiilleoido  pro- 
(aadcnLhshililarrse  para  recebe^  o  doposilo  por 
elle  Feito  na  caixa  cconomira,  c  chamando  ffor 
•apa(0  de  quibze  diaa  qualquer  pessoa  que  se 
jiiguc  com  direíio-a  opporsse  ao-dilo  recebi- 
ne«lo  a  vir  requerel-o  denlró  do  referido  pr«so. 
Os  anstncios  também  serão  affixados  nas  porias 
da  egreja  parochia]  da  freguezia  do  rullccidor 
e  na  do  escriplorio  de  admiuistração  do  banco. 

g  1  .*  Findo  o  praso  dos  annnncios,  e  não 
havendo  quem  se  opponha,  serào  immedíata- 


meaie  •entregava  aos  lielfMrof^o-^lfeeid»  as 
quantias  quo  a  eate  portenciani;  Mconhecen- 
do»8o  a  identidade  p«la  abonasio  de  doas 
testemunhas  de  reconhecido  «redito,  as  qnaes 
BHigtiapãO'  o  termo  de  restiiaíçlo.  Ò  testema- 
ikfao  publico  do  tabellião^'  comparecendo  beste 
floio,  dispcvsa  «  ebonaçífr  das  dvAs  lesicBii- 
ahask 

§  t/  Hareodo  qaea»  ao  opponha,  sd  seifo 

entregues  as  quantias  depositadas  á  quem  pro- 
var por-6entenf«  judkiat  qoe  Hie  pertencem. 

§  'i.'  No  caso  do  §  anterior  fi<iarSo  estas 
qoantiae  no  banco  a  tiialo  de  deposito  sen 
juro. 

Ari.  91.*  is  isommas  ^oeitftdas  na  caixa 
económica  serilo  nniea  e  exctnsivamente  ap- 
plicadas  ás  opera^Sts*  de  banco,  cojo  capital 
de  sar«ntía  è'vespofl8|i«el  por  esies  depósitos 
e  seus  jnros  em  caso  algum  pMem  soffrer  pe- 
nhora, embargo,  arresto,  ou  apprehcnsfto  de 
qualquer  nalurexa,  e  os  dep6siiantes  nfto  são 
sujeitos  a  ioiposlo  pelas  mesmas  sommas  e  seus 
Juros  (artigo  20/  da  lei  de  S2  de  junho  de 

mt). 

Art.  53/  A  adniiriistração  da  caixa  econó- 
mica será  feila  pela  gerência  do  banco.  K  sua 
escripturação  será  feita  á  parte  em  livros  es- 
peciaes.  Poderá  ser  examinada  por  todos  os  de- 
positantes nos  mesmos  prasos  que  estiver  pa- 
tente para  os  accionista^.  Ctntínáã. 
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SECÇÃO  DOUTRINAL 


Summorlo 

O  Código  eivil  portuguez  começou  a  ter 
execução  em  todo  o  continente  do  reino  e  ntu 
ilhoi  a^iaettUci  no  dia  2S  de  março  de  4868. 

Dissemos  em  õ  n.*'  45  deste  jornnl  que  ha- 
via duiisopiniflès  acerca  do  dia  primeiro,  em 
qiie  começava  n  ter  x  Ígor  o  €odigo  civil  por- 
tuguez, iiilendondo  uns  que  era  o  dia  21  o 
outros  o  din  tt  de  março  de  1S€8. 

Seguimos  esta  ultima  opinião  por  nos  pa- 
recer mais  jurídica  c  ter  a  seu  Tavur  o  de- 
creto do  13  dc  fevereiro  e  a  portaria  de  6 
de  fevereiro  de  1868;  e  não  nos  passava 
então  pela  mente  que  isto  soffreria  alguma 
contestação.  Mas  nito  aconteceu  assim.  Em 
uma  carta  que  nos  foi  endereçada  pelo  cor- 
reio comtmle-se  a  opiniíio  que  seguimos,  e 
suslenta-sc  que  o  Cwligo  ci\il  porluguez 
começou  a  vigorar  desde  o  dia  20  de  março 
de  1868.  Os  fundamentos  da  opinião  do 
nosso  illustrc  contendor  síto  os  seguintes: 

«A  Carta  de  lei  de  1  de  julho  dtí  1867, 
que  approvou  o  Código  cívil  portuguez,  diz 
no  artigo  2.^  que  «as  disposiçOes  do  dito 
«Código  começarão  a  ler  vigor,  em  todo  o 
«continente  do  reino  e  nns  ilhas  adjacentes, 
«seis  mezes  depois  da  publicação  desta  Carta 
«tre  lei  no  Diário  de  Lisboa.'»  a  qual  pu- 
blicação levo  logar  no  dia  21  dc  setembro  de 
1867;  e  como  o  dia  da  assignação  do  termo 
nflo  se  conta,  íeguc-se  que  estes  seis  mezes 
começaram  a  contar-se  desde  o  dia  tt  dc 
setembro  do  dito  anno.  Ora  um  mez  tem 
30  dias  e  seis  mezes  180  dias,  e  começando 
a  contar-se  ctttes  180  dias  desde  o  dia  ti 
de  setembro  de  1867  acabam  era  19  de 
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março  de  1868.  Logo  o  dia  20  deste  mez 
ó  o  dia  primeiro,  em  que  começou  a  ter 
vigor  o  Código  civil  poiiuguez. 

E  com  quanto  o  decrelo  de  13  de  feve- 
reiro r  a  portaria  de  6  de  fevereiro  de  1868 
declarem  que  o  Código  civil  começa  a  ter 
oxecuçíío  no  dia  22  de  março  deste  anno, 
todavia  não  têm  força  para  revogar  a  Carta 
dc  lei  de  1  de  julho  de  1867,  na  qual  se 
determina  que  o  Código  civil  portuguez 
começa  a  ter  vigor  seis  mezes,  depois  da 
publicação  desta  lei  no  diário  de  Lisboa.i» 

Do  exposto  so  vê  que  a  nossa  divergên- 
cia depende  do  modo,  comose  considerarem 
os  seis  mezes,  a  que  se  refere  a  Carta  dc 
lei  de  1  de  julho  de  1867;  por  quanto  o 
nosso  contendôros  considera  compostos  uni- 
formemente dc  30  dias  cada  um,  ao  passo 
que  nós  os  julgamos  compostos  de  l^tos 
dias,  quantos  a  cada  um  assígna  o  kalen- 
dario  gregoriano. 

Confessamos  que,  cm  rasSo  da  confusSo 
cm  que  se  acha  a  nossa  legislação  a  este 
respeito,  nSo  pode  avcnlar-se  uma  opinião 
incontroversa;  mas  ainda  assim  parece-nos 
que  é  mais  sustentável  a  opinião  que  se- 
guimos. Com  efTeito  a  Ord.,  tiv.  3.^,  tit. 
13,  que  era  a  legislação  em  vigor  no  tempo, 
em  que  foi  publicada  a  Carla  de  lei  de  1  de 
julho  de  1867,  diz  no  seu  principio  o  se- 
guinte: «Em  todo  termo,  quo  por  qualquer 
«maneira  for  assinado,  não  se  entenderá 
«nelle  o  dia,  cm  que  o  tat  termo  for  assi- 
«nado.  E  sendo  assinado  termo  de  mez.  ou 
«dc  anno,  o  mez  se  entenderá  de  trinta  dias, 
«e  o  anno  sc  entenderá  do  dia  seguinte  de- 
«pois  do  dia,  em  que  for  assinado,  até  ou- 
«Iros  tantos  dias  daquelle  mez  do  anno  se- 
«guinte.» 
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Segnndo  a  OrdcnnçSo  cilada,  quando  se 
assigna  o  termo  dc  um  mez,  eslosc  intende 
dc  Sddias,  masquando so assigna  olermode 
maia  de  um  mez,  v.  g.,  de  6  raezes  ou  de 
um  annot  este  termo  se  intendo  composto  de 
lanlos  dias  quantos  a  cada  um  mez  assigna 
o  katendario  gregoriano;  econseguintpmente 
o  termo  de  um  anno,  que  começou  a  correr 
em  22  de  março  de  1867,  devo  terminarem 
22  de  março  de  1868;  o,  cm  relaçito  á  nossa 
hypolhesc,  os  scismezes,  quosão  mcionnno, 
não  devem  considerar-se  de  30  dias  cada 
um,  mas  sim  de  tantos  dias,  quantos  lhes  as- 
signa o  kalendario  gregoriano. 

Este  modo  de  considerar  os  prasos  de 
mais  de  um  mez  é  o  que  está  admitlído 
na  linguagem  vulgar,  e  c  o  adoptado  no  Có- 
digo commerciat,  o  qual  diz  no  artigo  265: 
«No  computo  do  dias,  mezes  e  annos  sc 
«inlcjiderá  nos  contractos  por  dia  o  espaço 
«de  vinte  e  quatro  horas;  por  mez,  qual  sc 
«acha  designado  no  kaleadario  gregoriano; 
«e  por  anno,  o  decurso  de  Ireseutos  e  sesscn- 
«ta  e  cinco  dias.» 

O  auclor  do  Código  commercial,  o  sr. 
Ferreira  Borges  no  seu  Diccionario  juri- 
dico-eommercial,  vbo  —  meZt  explicando  a 
doutrina  consignada  no  artigo  265  do  seu 
Código,  exprime-se  desta  forma:  «Assim 
«uma  divida  cuntrahidaa  3  de  janeiro,  pa- 
«gavel  a  3  mezes  de  data,  vcnce-sc  no  dia  3 
«dc  abril:  uma  divida  pagável  a  dous  mezes, 
«conlrahida  em  29  dc  junho,  vencc-seem  29 
«do  agosto;  porque  no  primeiro  caso  os  Ires 
«mezes  começam  a  i  dc  janeiro;  no  segundo 
«os  dois  mezes  começam  a  30  de  junho.» 

Ao  que  deixamos  dito  accresce  também 
que.  dizendo  o  artigo  2.^  da  Caria  de  lei 
de  1  de  julho  de  1867  que  —  as  disposi- 
ções do  Código  c'Ívil  começarão  a  ler  vigor 
seis  mezes  depois  da  publicação  desta  Carta 
de  iei  no  Diário  de  Lisboa,  dá  a  intender 
que  estes  seis  mezes  são  os  que  se  seguem 
ap  mez  dc  setembro,  sendo  cada  um  com- 
putado com  tantos  dias  quantos  lhe  assigna 
o  kalendario  gregoriano. 

Mas  quando  sc  intenda  que  a  disposição 
do  artigo  2.^  da  Carla  do  lei  de  1  de  julho 
dc  1867  é  duvidosa,  deve  juignr-se  escla- 
recida pelo  decreto  de  13  de  fevereiro  e  pela 
portaria  de  6  dc  fevereiro  dc  1868,  que 
são  quasi  uma  espécie  do  interpretação  au- 
thenllca. 

E  não  so  diga  que  o  citado  decreto  e  a 


citada  portaria  nSío  tem  applicaçíio  i  nossa 
hypolheseem  razão  de  não  poderem  revogar 
a  Carta  de  lei  de  1  dc  julho  do  1S67;  por 
quanto  o  decreto  e  a  portaria  não  revogam, 
mns  sim  explicam  a  disposição  duvidosa  do 
artigo  2.^  da  oitadí  Carla  de  fei  de  1  de 
julho  de  1867. 


Sn  mm  ar  lo 


È  Ugal  I  Mitda  a  proeuraçõo  eicnpla 
pela  muIAef  ea$ada  »  mignada  por  mu  no- 

rido* 

O  Código  civil  portuguez  no  artigo  1322, 
a  respeito  das  procurações  que  são  havidas 
por  publicas,  determina  o  seguiotr: 

ttSdo  havidas  por  publicas  a  procuração 
«eseripla  c  assígnada  pelo  mandante,  sendo 
«a  letra  e  a  assignalura  reconhecida  por  la- 
abelliâo,  e  aescripta  por  pessoa  diversa  do 
«mandantjO,  mas  assígnada  por  esto  e  por 
«duas  testemunhas,  se  taes  assigna lurasfo- 
«rem  feitas  perante  tebellião,  que  assim  o 
«certifique,  c  as  reconheça  no  próprio  do- 
«cumcnlo.» 

Em  vista  das  disposições  do  artigo  do  Có- 
digo civil,  quo  fica  transcríplo,  pergunta-se: 
será  valida  e  legal  a  procuração  escripla 
pela  mulher  casada,  mas  assígnada  por  seu 
marido  e  por  duas  testemunhas,  sendo  estas 
nssignaluras  feitas  perante  labellião,  que 
assim  o  certifique,  e  por  clle  reconhecidas? 
Supponhamos  que  Pedro,  marido  de  Fran- 
cisca, quer  fazer  a  Pauto  uma  procuração, 
a  dm  do  que  este  compre  em  seu  nome  uma 
propriedade,  e  que  Pedro  não  'pode  escre- 
ver esta  procuração,  mas  pode  assignal-a; 
[>erguntn-se:  será  valida  a  procuração  es- 
criptn  por  Francisca  e  assígnada  por  seu 
marido  Pedro? 

O  artigo  1322  do  Código  civil  diz  que— 
c  havida  por  publica  a  procuração  escripla 
por  pessoa  diversa  do  mandante,  mas  assí- 
gnada por  este  e  por  duas  testemunhas...;  e 
conseguinlemente parece-nosqueem  a  nossa 
hypotbese  Francisca  não  é  excluída  de  es- 
crever a  procuração  que  seu  marido  quer, 
fazer  a  Paulo.  As  expressOes  genéricas — por 
pessoa  diversa  do  mandante*  empregadas 
DO  artigo  1322  do  Código  Civil,  dão  a  in- 
lenderquea  mulher  casada  nfioéexcluidade 
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escreveras  procurações  de  seu  marido;  pois 
Dínguem  dirá  que  o  marido  c  mulher  con- 
slituem  limo  só  e  a  mesma  pessoa,  e  que  nSo 
são  pessoas  diversas. 

E  alé  vemos  nisto  certa  espécie  de  coo- 
vcniencia  para  a  sociedade  conjugal,  porque 
sendo  a  procuração  feita  por  um  homem 
casado,  escripla  por  sua  própria  mulher, 
da  parte  desta  há  uma  espécie  de  assenso 


aos  contractos  de  seu  marido,  o  que  é  al- 
tamente conveniente  para  a  harmonia  eboa 
dirocçâo  da  sociedade  conjugal. 

^.  de  crer  que  na  pratica  se  não  contestará 
esto  doutrina,  que  é  a  mais  conforino  ao  es- 
pirito do  Código  civil,  o  qual  teve  em  visla 
facilitar  a  factura  das  procurações. 

É  assim  que  respondemos  á  pergunta 
que  alguém  nos  dirigiu  a  esle  respeito. 


SECÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA  EUREMATICA 
E  PRATICA  FOREiVSE 


Snpreinc  Tribunal  de  Jastíça 

Accordio  proferido  em  21  de  ílBrereiro 
de  1868 

Attatrlna  que  dimana  do  accordfio 

Énúllo  o  processo  em  que  $e  não  fex  a  dis- 
tribuição. 

Relator  o  ex.*^  conselheiro  Sequeira  Pinto 

Nos  aulos  eiveis  da  relação  de  Lisboa  (2.*  vara), 
1.*  recorrente  Rafael  Jo^é  Pinto,  como  ces- 
sionário de  Antonio  da  Costa  Píaio  e  outro. 

■  t.*  recorrente  Benriqueta  Carolina  da  Costa 
Pinto,  3.'  recorrente  D.  Maria  Benedicta 
Pinlo  Pessoa  Bezerra,  4.°  recorrente  Aolo- 
Dio  da  Costa  Pinlo,  5.*  recorrente  D.  Anna 
Balbina  de  Jesus  Freitas,  recorrida  D.  Rosa 
Angelica  Gomes  dc  Mello,  se  proferiu  o  ac- 
cordão  seguinte : 

Accordam  em  conferencia  os  do  conselho  no 
supremo  tribunal  de  justiça,  ele; 

Hoslra-se  do  presente  processo  que  os  rec- 
correntes  e  recorrida  tendo  deduzido  os  artigos 
de  habilitação,  cm  relação  á  herança  arreca- 
dada do  fallccído  Felix  da  Costa  Pinto,  foram 
os  mesmos  artigos  recebidos  e  mandados  con- 
testar pelo  despacho  fl.  68  v.; 

Considerando  que,  tendo  entrado  o  processo 
em  discussão  contenciosa,  em  virtude* do  re- 
ferido despacho,  se  devia  proceder  á  distribui- 
ção do  mesmo  nos  termos  do  §  S."  do  artigo 
Í9i.*  da  feforma  judiciaria; 

Considerando  que  tal  distribuição  se  não  fez, 
e  por  essa  falta  é  nullo  lodo  o  processado  (Al- 
vará de  13  de  abril  de  1723). 

Portanto  concedem  a  revista,  em  vista  do 
ariigo  1.*.  §  1.*,  da  carta  de  lei  de  19  de  de- 
zembro de  t843.  annvHam  tudo  quanto  se  pro- 
cessou d«sdefl.  64  V.  exclusivamente,  e  man- 
dam que  os  autos  baixem  ao  juizo  respectivo 
de  1/  instancia  para  se  dar  cumprimento  á 

Lisboa,  tl  éi  lirertirodo  18ft7.<»-Sequeira 


Pinlo — Aguiar— Seabra — Alves  de  Sá — Agui- 
lar.—  Presente,  Vasconcellos. 

Está  conforme. — Secretaria  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  17  de  março  de  1867. — Ser- 
vindo de  secretario,  Antonio  Joaquim  da  Cotta 
Lami.        .  B,ieL.  it  1868,  n.*  65. 


C^nseiba  de  E»i«d« 

Resoluções  do  conselho  de  estado 
na  secção  do  contencioso  administratÍTO 

Resolnç&o  b.*  2:279 
Boatrftna  q[ae  dimana  da  re«oIaçCo 

Â  companhia  geral  de  credito  predial  por^ 
tugitez  é  exempta  do  pagamento  de  qualquer 
impoito  nos  termos  do  artigo  15  da  lei  de 
43  de  julho  de  1865,  e  conseguintemente  não 
paga  a  contribuição  predial  pelas  proprie- 
dades que  lhe  pertencerem. 

Recurso  xi.^  S;279 — recorrente  Luiz  de  Castro 
Guimarães,  como  represenlaate  da  compa* 
nhia  geral  do  credito  predial  portuguez,  re- 
corrida a  juncta  dos  repartidores  da  contri- 
buição predial  do  bairro  do  Rocio,  relator 
o  ex."<*  conselheiro  Diogo  Antonio  Palmeiro 
Pinto. 

Sendo^me  presente  a  consulta  do  conselho 
de  estado,  pela  secção  do  contencioso  admi- 
nistrativo, sobre  o  recurso  n.*  2:379,  em  que 
é  recorrente  Luiz  de  Castro  Guimarães,  como 
representante  da  companhia  geral  do  credito 
predial  portuguez,  c  recorrida  ajunta  dos  re- 
partidores da  contribuição  predial  do  bairro  do 
Rocio  desta  cidade; 

Ho9tra-se  que,  tendo  a  referida  companhia 
comprado  uma  propridade  de  casas,  sila  no 
largo  de  Santo  Antonio  da  Sé,  para  sédè  do 
seu  eslabelecimento,  requereu  á  referida  junta 
dos  repartidores  para  que  a  dita  propriedade 
foaie  lançada  aa  naiiia  predial  respectiva  am 
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uome  da  companhia,  e  averbada  também  de 
Uenla  de  qualquer  imposto; 

Moslra-sequc,  sendo  este  rfíquerímento  des- 
attendido  pela  junta  quanto  á  ultima  parte, 
recorreu  a  mesma  companhia  da  deliberação 
para  o  conselho  dedístricto,  que  egunimente 
a  indeferiu,  confirmando  o  accordão  recorrido.' 
Deste  accordfio,  e  da  resposta  da  junta,  mos- 
ira-so  qae  os  fundamentos  da  sua  resolução 
foram:  que  a  contribuição  é  um  ónus  real, 
que  afTecta  os  prédios  em  geral,  excepto  os 
declarados  no  artigo  9.*  do  decreto  dc  31  de 
dezembro  dc  18S2,  c  no  artigo  2."  da  lei  de 
15  de  julho  dc  1857,  em  cujas  disposições  se 
não  comprehendem  inclusivamente  os  prédios 
pertencentes  a  corporações  e  eslabelecimenlos 
de  beneficência;  qne  a  lei  de  13  de  julho  de 
1863  não  contém  clara  e  explicitamente  a 
isenção  da  conlriboição  predial  em  favor  das 
sociedades  auctorisadas  pela  mesma  lei,  e  que 
portanto  a  isenção  dc  que  tracta  o  artigo  13." 
só  pódc  referír-se  ao  imposto  que  podcsse  re- 
cair sobre  os  lucros  que  as  preditas  socieda- 
des houverem  das  suas  iransacçOes  bancarias 
induslriaes  ou  mercantis ;  e  que,  sendo  a  isen- 
ção dc  impostos  um  privilegio,  não  deve  ser 
ampliado,  mas  applicado  restriclamente; 

Mostra-sc  finalmente  que  o  conselho  dc  dis- 
tricto  pelos  mesmos  fnndamentoa  improveu  o 
recurso,  accresccntando  que  não  aproveita  ao 
recorrente,  ou  á  companhia  que  representa, 
a  isenção  concedida  á  mesma  companhia  do 
pagamento  dos  impostos  de  registro,  mercê  e 
selTo,  por  não  «er  caso  idêntico  e  nSo  poder 
ampliar-se: 

O  que  tudo  visto,  c  a  resposta  do  ministé- 
rio publico; 

Considerando  que  a  legislação  vigente  não 
reconhece  privilegio  nem  immanidadc  para  a 
inscripção  e  arrolamento  da  propriedade  assim 
publica  como  particular; 

Considerando  que  o  imposto  denominado  con- 
tribuição predial  é  devido  do  rendimento  li- 
quido de  todos  os  immoveis  inscríptos  e  arro- 
jados, com  excepção  dos  que  a  lei,  por  mo- 
tivo de  justiça  e  de  utilidade  publica,  tem  de- 


clarado eventual,  temporária  ou  permanente- 
menie  isentos  da  contribuição; 

Considerando  que  é  da  essência  da  excepção 
não  ultrapassar  os  limites  delia,  discriminando 
os  impostos  pela  sua  natureza,  denominação 
e  objecto,  para  restringir  ou  ampliar  o  bene- 
cío  da  lei  na  sua  applicação; 

Visto  o  artigo  13.*  da  lei  de  13  dc  jolho  de 
1863,  que  diz:  <as  sociedades  de  credito  pre- 
dial ou  agrícola  serão  isentas  de  impostos»,  e 
o  artigo  17. **  que  revoga  a  legislação  em  con- 
trario; 

Visto  o  artigo  100.*  dos  csiatntos  da  com- 
panhia, approvados  por  decreto  de  S6  de  on- 
lubro  de  186Í,  que  transcreve  o  citado  texto 
da  mesma  lei,  c  o  artigo  81.*  dos  referidos  es- 
tatutos, que  permitte  ao  conselho  de  adminis- 
tração deliberar  sobre  emprasamentos  on  com- 
pras de  bens  moveis  para  a  séde  da  j:ompa- 
nhia;  e 

Atteudcndo  finalmente  que.  em  vista  da  dis- 
posição positiva,  ampla  e  genérica  do  referido 
artigo  13.*  da  cilada  iei  de  13  de  julho  de 
1863.  posterior  ao  decreto  de  31  de  dezem- 
bro de  1852,  e  á  lei  de  15  dc  julho  de  1857, 
não  pode  duvidar-se  que  a  isenção  concedida 
á  companhia  recorrente  a  releva  da  obrigação 
do  pagamento  de  lodos  os  impostos,  qualquer 
que  seja  a  sua  natureza  ,e  denominação,  en 
quanto  vigorar  e  não  for  por  outra  expressa- 
mente revog.ida  ou  alterada: 

Bei  por  bem,  conformando-mc  com  a  me- 
sma consulta,  conceder  provimento  no  recurso, 
e  revogar  o  accordão  recorrido. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  fazenda  o  tenha  assim  intendido  e 
faça  executar.  Paço,  em  86  de  fevereiro  de 
1868.— REI.— /oírf  Dias  Ferreira, 

Está  conforme.—  Primeira  repartição  da  di- 
recção gpral  das  contribuições  directas,  em  7 
de  março  de  1868. —  Joaquim  Manuel  Pereira 
Vianna. 

Está  conforme.— Secretaria  do  conselho  de 
estado,  em  12  de  março  de  1868.-^of^  Gã- 
briel  Jfolbeche*,  secretario  geral. 

D.     L.  dt  1808,  nfi  60. 


SECÇÃO  DE  LEGISLAÇÃO 


HIKISÍTERIO  DAS  OBRJJ«  PVBIilCAS 
COMMERCIO  E  INDUSTRIA 

Decreto  que  approm  os  eslaiuios  do  baneo 
agrícola  e  industrial  ciziense  creado  na  santa 
cata  de  misericórdia  de  Vizeu. 

Conliniiado  de  pmg.  784 

An.  Bit,*  As  qaantias  depoaiiadai  nas  cai- 


xas económicas  e  seus  jnroa  em  caso  algan 
podem  solTrer  penhora,  embargo,  arresto,  oa 
apprehensão  de  qualquer  natureza,  e  os  de- 
positantes não  slo  sujeitos  a  imposto  pelas 
mesmas  sommas  o  seus  juros  (artigo  S9.*  da 
lei  de  21  de  junho  de  1867.) 

Ãrt.  53."  A  administração  da  caixa  econó- 
mica será  feita  pela  gerência  do  banco..  A  sua 
escriptBraçSo  aerã  feiu  á  pirte  en  livtM  et. 
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peciaes.  Poderá  ser  examinada  por  lodos  os  de- 
poiitanles  nos  mesmos  prasos  que  esliver  pa- 
tenie  para  os  HccioDistas- 

Ari.  64.*  Todas  as  qaestSes  que  se  sascUa- 
ren entre  a  adminístrafSo  da  caixa  económica 
e  qualquer  deposiianle,  seus  representantes  ou 
berdriros,  serio  decididas  por  árbitros. 

S  1.*  Os  árbitros  serSo  escolhidos,  um  pela 
gerência  da  caixa  económica,  outro  pela  parle 
dissidenle.  O  arbitro  de  desempate  será  no- 
■eido  por  commom  accordo  dos  dois  árbitros, 
e  ni  falta  deste  accordo  cada  um  dos  dois  ár- 
bitros designará  dois  indivíduos,  e  laoçando-se 
m  ama  orna  quatro  listas  com  os  seus  nomes, 
I  sorte  decidirá  qual  lia  de  servir  dc  arbitro  de 
desempate.  O  arbitro  de  desempate,  sendo  cha- 
mado a  julgar,  deverá  necessariamente  ronfor- 
msr-se  com  o  voto  de  um  dos  dois  árbitros. 

§  S.*  Escolhidos  08  árbitros  conslitoir-se-à 
o  tribunal,  ao  quni  se  apresentará  o  compro- 
«isao  contendo  a  designação  do  objecto  da 
qneslfio.  Os  árbitros  decidirSo  pela  verdade  sa- 
bida M  aeguo  et  bono  fiummiiriamenle,  e  sem 
figura  lignroa  de  juízo.  Todos  os  termos  do 
processo  arbitral  serão  lavrados  por  empregado 
da  administraçlo  da  caixa  económica. 

g  3.**  Da  decisfio  dos  árbitros  nio  haverá 
appellação  nem  recurso. 

g  1."  O.processo  será  inteiramente  gratuito. 

§  5.*  Nenhum  depositante  da  caixa  econó- 
mica, qualquer  que  seja  o  seu  estado  ou  con- 
dição, poderá  deixar  de  aubmelter-se  a  esta 
forna  de  julgamento. 

SECÇIO  X 
Da  gerência  do  lunco  e  do  coBfelho  flical 

Ari.  55°  K  administração  iramediata  dos 
negócios  do  banco  será  confiada  a  uma  gerên- 
cia composta  de  tres  membros  elfectivos  e  de 
Ires  sabstituios,  eleitos  annualmente  pela  forma 
e  nas  epochas  marcadas  nestes  estatutos. 

§  único.  Os  gerentes  substitutos  supprirlEo 
as  vezes  dos  effeclivos.  no  caso  de  impedimento 
temporário  destes. 

An.  66.*  Dois  dos  gerentes  effeciivos  e  os 
seus  dois  substitutos  serio  sempre  eleitos  pela 
aaeM  da  misericórdia  deVizea  conjunctamenle 
com  os  seus  definidores;  e  o  terceiro  gerente 
elfectivo^  bem  como  o  seu  substituto,  pelos 
accionistas. 

§  vnico.  Findo  opraso  do  seu  mandato  po- 
derfio  08  gerentes  ser  reeleitos. 

Art.  67.*  Compete  á  gerência  do  banco: 

1.*  Deliberar  e  resolver  sobre  todos  os  con- 
iracloi,  iransacfOes,  compromissos  e  operaçOes 
auctoriaadas  nestes  estatutos; 

S.*  Fazer  lodos  os  regulamentos  de  serviço 
interno  que  forem  necessários  para  o  bom  an- 
damento dos  negócios  do  banco,  bem  como  as 
instrucçOes  e  modelos  dos  contractos  e  opera- 
ç9ea  do  banco; 

3.**  Representar  o  banco  nas  suas  relaçQes 


com  terceiros,  ou  em  juizo  como  autor  ou  réo, 
podendo  para  isso  constituir  procuradores. 

i.o  Assignar  a  correspondência  e  expediente 
do  banco,  pertences,  quitaçOes  do  letras,  re- 
cibos e  ordens  de  pagamento; 

5.  "  Realisar  a  cobrança  do  que  for  devido 
ao  banro; 

6.  *  Executar  c  fazer  executar  os  cstatnlos; 

7.  *  Nomear  e  demtltir  os  empregados,  fixar 
e  approvar  as  fianças  dos  que  as  deverem  prestar, 
e  prover  á  organísaçfio  do  serviço; 

8.  *  Resolver  sobre  os  casos  omissos  nos  pre- 
sentes estatutos; 

9.  °  Formar  balancetes  mensaes  do  activo  o 
passivo,  com  designação  de  todas  as  operações 
intentadas  que  remetterá  ao  governo  pelo  mi- 
nistério das  obras  publicas,  bem  como  o  ba- 
lançoeconias  annuaes  quesubmetterá  ao  exa- 
me do  conselho  fisral,  nos  termos  do  n.*>  t.' 
do  §  1.*  do  artigo  6A.*; 

10.  *  Deliberar  e  resolver  sobro  as  despesas 
da  administração,  sobre  a  fixaçSo  de  dividen- 
dos ou  ln<yos,  e  sobre  todas  as  cousas  em  fim 
de  que  possa  resultar  interesse  para  o  banco. 

Art.  58.*  As  funcçfies  doa  gerentes  serSo 
remuneradas  com  uma  percentagem  que  será 
marcada  peta  mesa  da  misericórdia  e  de  defi- 
nidores 00  acto  da  approvação  das  contes,  tendo 
em  attenção  os  lucros  auferidos  pele  banco. 

§  único.  Os  gerentes  substitutos,  quando 
forem  chamados  a  supprir  as  vezes  dos  effeclí- 
vos,  terio  direito  proporciooalroento  á  remu- 
neração fixada  neste  artigo. 

Ari  59."  Os  gerentes  do  banco  só  respon- 
dem pela  execuçio  do  mandato  conferido  e 
acceilo,  e  nio  contrahem  obrigação  alguma  pes- 
soal ou  solidaria  em  relação  ás  operações  do 
banco. 

São  porem  pessoal  ou  solidariamente  res-* 
pousáveis,  conforme  es  regras  do  direito  com- 
mum,  para  com  o  banco  o  para  com  terceiros^ 
pela  falta  de  execução  do  seu  mandato  e  vio- 
lação dos  estatutos. 

Art.  60."  Alem  da  geral  obrigação  inhe^ente 
a  lodos  oa  gerentes  de  vigiarem  pelos  inlere»- 
ses  do  l>anco,  cada  um  delles  será  encarregado 
dc  um  ou  mais  ramos  da  sua  administração, 
que  lhe  será  distribuído  em  sessão  da  gerência, 
á  qual  dará  conta  como  relator  dos  negócios 
pertencentes  á  sua  repartição,  faxendo-ae  dos 
respectivos  relatórios  mençlo  na  acta. 

Art.  61.*  Logo  que  a  gerência  entrar  em 
exercício  elegerá  dentre  os  seus  membros  o 
que  ha  de  servir  de  presidente  até  ao  anne 
futuro,  e  o  que  ha  de  fazer  as  actas  das  soas 
scssOes  nomez  corrente.  Faltando  o  presidente, 
faz  as  suas  vezes  o  gerente  mais  velho. 

Art.  62.**  A  gerência  reune-se  ordinaria- 
mente uma  vez  em  cada  semana,  e  exlraordi* 
naríamente  todas  as  vezes  que  for  necessário, 
ou  o  requerer  algum  dos  seos  membros. 

Art.  63.*  A  gerência  não  pode  tomar  reso- 
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Ia(8o  aignma  lem  que  dois  dos  sess  menabroi 
se  achem  preseotes, 

§  1."  O  membro  da  gerência  que  for  ven- 
cido poderá  fazer  declarar  o  seii  volo  na  acta, 
Dão  sendo  motivado,  ou,  sendo*o,  em  livro  es- 
pecial. 

%  S.*  As  actas  da  gerência  serão  redigidas 
pelo  gerente  que  servir  de  secretario,  e  lan- 
çadas em  um  livro  especial. 

Ari.  64.**  O  banco  terá  um  conselho  fucal. 
composto  de  tres  vogaes  eleitos  annualmeole 
pelo  conselho  de  dislrícto  (na  conformidade 
do  artigo  32.*  da  lei  de  3S  de  junho  de  1867). 

g  1  "  Compele  ao  conselho  fiscal : 

1."  Fiscalisar  as  operações  do  banco  e  os 
actos  da  gerência,  reunindo-se,  pelo  menos, 
uma  vez  por  semana; 

S.*  Examinar  o  relatório  e  as  contas  an- 
nuaes  da  gerência,  e  dar  sobre  csies  docu- 
mentos o  seu  parecer,  que  será  subníeltido  á 
approracão  da  mesa  da  misericórdia  c  defi- 
nidores, e  uma  copia  deste  parecer  será  re- 
meitida  ao  governo  pelo  minísterio^das  obras 
publicas,  e  outra  ao  governador  do*  dislricto, 
em  execução  do  n.*  S.^^do  g  1.°  do  artigo  32." 
da  lei  de  22  de  junho  de  1867; 

3.  "  Conhecer  e  decidir  í^s  recursos  que  a 
gerência,  algum  de  seus  membros,  ou  qualquer 
interessado  interpozer  das  resoluçOes  dos  ge- 
rentes ou  do  banco; 

4.  *  Solicilar  do  governo  as  providencias  ne- 
cessárias para  melhorar  a  organisação  do  banco 
e  tornar  mais  efficazes  os  serviços  que  elle 
deve  prestar  á  induslria  agrícola  c  fíibril; 

ti."  Desempenhar  o  que  mais  lhe  é  attribuido 
nestes  estatutos. 

g  S."  As  funcçfies  do  couselho  6scal  não  são 
remuneradas,  e  são  consideradas  de  adminis- 
tração publica,  nos  termos  do  g  S.<*  de  artigo 
3S.*  da  lei  de  22  de  junho  de  1867. 

SECÇÃO  II 
Bo  btiuço  e  coatu 

Art.  6S.'  No  fim  de  cada  anno  os  gerentes 
formarão  um  inventario  desenvolvido  do  activo 
e  passivo  do  banco,  indicando  o  valor  de  todos 
08  bens  moveis  e  immoveis,  e  dando  conta  de 
todos  os  contractos  e  compromissos  executados 
ou  em  execução.  Esto  inventario  será  acom- 
panhado de  um  relatório  ácerca  da  situação  com- 
mercial,  financeira  e  económica  do  banco. 

§1."  Todos  estes  documentos  serão  apre- 
sentados pela  gerência  ao  conselho  fiscal,  que 
sobre  elles  dará  parecer,  oito  dias  o  ntais  tar- 
dar, depois  de  lhe  terem  sido  apresentados, 
renettendo-os  immediatamente  com  o  seu  pa- 
recer ao  provedor  da  misericórdia  de  Vizeu. 

S  t.*  O  provedor  da  misericórdia,  logo  que 
receba  os  documentos  de  que  tracta  o  §  ante- 
cedente, fará  convocar  a  mesa  e  o  defiuitorio, 
e  subroeiíerá  á  sua  approvação  o  parecer  do 
conselho  fiscal. 


§  3.*  O  balanço,  bem  como  o  parecer  A» 
conselho  fiscal,  serão  enviados  a  cada  am  dos 
accionistas  portadores  de  scçOes  nominativas. 

g  i."  Durante  quinze  dias  estirão  patentes, 
no  escriptorio  do  banco,  todos  estes  doramen- 
los,  a  lim  de  poderem  ser  examinados  pelos  ac- 
cionistas e  por  lodos  os  irmãos  da  misoricoidia. 

SECÇ&O  XII 
Eleiç5ei 

Art.  66.0  Immediatamente  á  apprevação  do 
parecer  do  conselho  fiscal,  fatá  o  provedor  da 
misericórdia  convocar  a  mesa  e  o  <tefiaitorÍo,  a 
fim  de  se  proceder  á  eleição  dos  dois  novos 

gerentes. 

§1.0  £ntre  a  convocação  c  a  reunião  não 
mediará  praso  superior  a  oito  dias. 

g  2.*  Se  na  hora  marcada  para  esta  reunião 
nSo  estiverem  presentes  lodos  os  membros  da 
iuesa  e  todos  os  definidores,  esperar-se-á  mais 
uma  hora.  Passada  ella,  a  assemblea  consti- 
tuir-se-á  e  funccionará  com  os  individnos  que 
estiverem  presentes. 

g  3."  K  eleição  será  por  escrutínio  secreto; 
ficarão  eleitos  os  indivíduos  que  reunirem  maio- 
ria absoluta. 

g  4.0  Se  no  primeiro  escrutínio  nenhum  dos 
indivíduos  obtiver  maioria  absoluta,  proceder- 
se-á  a  segundo  escrutínio,  e  neste  sairá  eleito 
quem  obtiver  maioria  relativa. 

Ari.  67.*  No  mesmo  praso  marcado  no  ar* 
tígo  66.0  convidará  o  provedor  da  misericórdia 
os  accionistas  do  banco  por  meio  de  carta  cir* 
cutar  dirigida  a  cada  um  dos  accionistas  que 
tiverem  acções  nominativas,  e  por  annuncios 
nos  jornacs  da  localidade,  a  reunircni-se  em 
assemblea,  a  fim  de  elegerem  deutre  si  un  ge- 
rente na  conformidade  destes  estatutos. 

g  1.0  Os  convites  dirigidos  aos  accionistas 
marcarão  o  dia  e  hora  da  reunião,  bem  como 
o  local  que  será  sempre  em  uma  das  talas  do  ^ 
edificio  do  banco. 

g  2.*  Entre  a  convocação  e  a  reunião  não 
medirá  praso  superior  a  oito  dias. 

§  3.0  Cada  accionista  possuidor  dc  1  até  5 
acções  lerá  um  voto;  de  5  a  16,  deis;  de  10 
a  20,  Ires;  de  20  a  30,  qqatro;  de  30  para 
cima,  cinco,  qualquer  que  seja  o  numero  de 
acções  que  reunir. 

§  i."  São  admittidos  votos  por  procuração. 
Não  pode  porém  ser  procurador  quem  não  for 
accionista. 

Art.  68.0  Os  accionistas  reunir-se-ão  cm 
assemblea  geral  que  será  presidida  pelo  mais 
velho,  o  qual  designará  secretários  e  escruti* 
nadores.  k  mesa  assim  ronnituida  será  defi- 
nitiva', se  for  approvada  por  acclaroação;  no 
caso  contrario  funccionairô  como  provisória,  e 
proceder-se-á  á  eleição  de  uma  mesa  definitiva 
por  escrulinio  secreto. 

§  1."  A  assemblea  constiluir-se-á  e  delibe- 
rará pela  forma  marcada  n*|  2."  do  artigo  66.* 
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I  2.**  Immedíata mente  se  procederá  á  eleiçfio 
de  um  gerenie  e  seu  subsiUuto  pelo  modo 
doscriplo  DOS  §§  3."  c  1."  do  artigo  66.%  de- 
vendo ser  sempre  accioDÍsta  do  banco. 

Art.  69.*  Tatilo  d<i  sesEão  pura  a  eleição  dos 
gerenles  que  repre^seotam  a  misericórdia,  como 
para  a  do  que  represeola  os  acciouislas,  se  la- 
vrarfto  acias  que  ficarBo  archivadas  no  bance. 

SECÇÃO  XIII 

DUpoiiçSeB  geraei 

Art.  70.*  Estes  estatutos  poderSo  ser  refor- 
mados por  propo-la  da  mesa  da  misericórdia 
e  definidores»  ouvida  a  gerência  do  banco  e  o 
conselho  fiscal. 

g  udíco.  Nenhonu  alteração  será  levada  a 
effeito  sem  previa  aurlorisaç9o  do  governo. 

Art.  71."  O  anno  social  começa  em  1  de 
janeiro  c  finda  em  31  de  dezembro. 

Art.  transitório.  A  primeira  gerência  será 
eleita  pela  fórma  prescripta  nestes  estatutos 
immedia  ta  mente  á  suaapprovação  pelo  governo. 

Viseu,  5  de  dezembro  de  1867. — Ladislau 
Pereira  Chames  de  Sousa  Araujo,  provedor  — 
Duarte  de  Almeida  loureiro  e  VasconcelloSy  es- 
crivão—  Joté  Luiz  do  Amaral  Guimarães  — 
Antonio  Ribeiro  de  Carvalho  —  los4  Joaquim 
Lopes — José  de  Almeida  e  Silva — Antonio  de 
Almeida  Pereira  —  Francisco  Gomes  Pinto  do 
Antaral — José  da  Costa  —  José  Maria  de  Ma- 
tos. 

Paço.  19  de  fevereiro  de  —  Sebastião 
4o  Canto  e  Castro  Mascarenhas. 

D.  de  L.  ie  1868,  n."  54. 


Modelo  de  estatutos  para  a$  sotiedadet 
eo9peraUv€u  de  edifieagào,  elaborado  pela 
eommiiiào  nomeada  pela  portaria  de  MS  de 
jidho  de  4867,  t  publicada  pefo  governa  em 
cumprimento  do  artigo  SO*  4a  lei.  de  S  de 
jtsHio  de  4867, 

Contiauado  de  pag.  767 

Art.  11."  S3o  igualmente  condições  obri- 
gatórias para  o  sócio,  alem  das  exaradas  nos 
artigos  anteredenies: 

l.**  Conservar  o  prédio  no  estado  cm  que  o 
recebeu,  até  completa  satisfação  dos  seus  en- 
cargos; 

t.*  Conservar  e  cuidar  das  arvores,  pateo, 
jardim,  muros,  sebes,  vedaçOes  e  quaesquer 
annexos; 

3.  "  Não  edificar  ou  fazer  obras  na  casa,  pa- 
teo, jardim  ou  outras  dependências,  que  des- 
truam a  barmonia  c  e  embellesaniento  das  ca- 
sas, ruas  e  bairros,  e  sejam  opposias  aos  regu- 
lamentos da  sociedade,  ou  prejudiquem  os  vi- 
zinhos; 

4.  "  Nâo  dnr  ao  jardim  ou  quintal  destino 
dilTerente  daquelle  que  naturalmente  lhe  per- 
tence; Dão  ter  Belle  latrinas  ou  pocilgas,  xujas 


enaoaçdes  sejam  prejudiciaes  á  saúde,  on  ín* 
commodem  a  vizinhança  e  o  publico;  nSo  eon* 
servar  nelle  estrumes  ou  quaesquer  detríctos 
vegetaes,  a  nifo  ser  em  covas  cobertas  ou  fos- 
sos, a  distancia  de  um  metro  ecincoenia  cea« 
timetroa.  pelo  menos,  das  vias  publicas;  não 
demorar  nelle,  alem  da  quinze  dias,  quaesquer 
pejamenlos  que  ultrapassem  a  altura  da  ved** 
Ção; 

S."  Cumprir  pontualmente  lodos  os  regula- 
mentos e  ordens,  de  qne  lhe  for  dado  conhe- 
cimento por  parte  da  direcçflo,  attinenlea  á  al- 
tura que  os  muros  ou  vedaçítos  devam  conser- 
var, cm  relação  ao  pavimento  do  rez  do  chfio 
do  edifício,  aos  passeios  lateraes,  ou  da  rnas 
e  estradas  contiguat; 

6  "  Permitlidas  certas  constracçQes,  em  pon- 
tos determinados  do  jardim,  sujeitar-se  a  to- 
dos os  preceitos  que  regulem  a  altura,  syme* 
Iria  e  saliências  destas  conslrucções; 

7.  "  Conservar  em  bom  estado  de  reparaçSo 
eaceio  o  exterior  da  casa  e  suas  dependências; 

8.  "  Nâo  vender  em  caso  algum,  nem  dar  de 
arrendamento,  excepto  a  outro  sócio  e  mediante 
a  auctorísação,  toda  ou  parte  da  casa,  emquaotft 
nio  estiverem  satisfeitos  o  seu  custo  e  encar- 
gos totaes. 

Art.  28.*  Satisfeito  o  custo  do  prédio,  o  só- 
cio continua  a  fícar  sujeito  a  lodos  os  regula- 
mentos da  sociedade,  respectivos  á  conserva- 
ção, reparação  e  aceio  do  ediGcio  e  suas  de- 
pendências, alem  dos  regulamentos  municipaes 
ou  de  administração  publica,  que  estiverem  em 
vigor  no  concelho  para  toda  a  população. 

§  uníco.  Os  contraventores  dos  regulamen- 
tos da  sociedade  serão  multados  até  é  impor- 
tância de  um  maz  de  quotas,  segundo  a  gra- 
vidade das  contravenções. 

Art.  39.0  o  integral  pagamento  das  presta- 
ções, montantes  ao  valor  total  da  casa,  será 
regularmente  satisfeito  no  praso  de...  ânuos, 
a  contar  da  data  da  construcção  do  prédio. 

§  único.  Os  recibos  passados  pela  sociedade 
ao  sócio  comprador  serão  destacados  de  um  re- 
gistro ou  caderneta  de  talão,  sem  o  que  nSo 
serão  validos. 

Art.  30.*"  A  oasadove  ser  segurada  em  nomo 
da  sociedade,  até  seu  completo  pagamento. 

Art.  31."  Quando  o  fogo  ou  qualquer  outro 
sinistro  arruinar  ou  destruir  o  ediíicio,  não 
poderá  este  ser  reparado,  ou  construída  nova 
habitação,  senão  nas  primitivas  condições  ^de 
edificação,  salvas  as  modificações  adoptadas  ém 
posteriores  regulamentos,  ou  reforma  de  esta- 
tutos. 

'  Art.  33. O  sócio  que  pedir  emprestado  á 
sociedade  o  capital  necessário  para  a  constrne- 
ção  ou  acqúísíçSo  de  uma  casa,  nos  limites  do 
preço  fixado  nestes  estatutos,  Qca.sujeito  ás  se- 
guintes condições: 

1  .*  Obrigar-se  a  pagar  no  acto  da  íMcripçio 
no  pedido,  e  começar  a  pagar  logo  que  receba 
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O  capital,  prieelaçSes  semanaes  na  proporçSo  da 
aomina  que  preiender; 

2.*  Cumprir  lodos  os  regulamentos  da  socie- 
dade sobre  coDstrucçCíes,  conscrração.  repa- 
raçlo  e  aceio  do  prédio  e  soas  dependenrias. 

§  anico.  O  pAgamento  das  prestações  deve 
coincidir  e  addícionar-se  ao  das  quotas  com* 
mans  que  pagam  todos  os  sócios,  emquanlo  sSo 
considerados,  como  meros  depositantes  de  uma 
eaixa  económica. 

Art.  83/  As  prestações  serSo  calculadas  de 
modo  que,  pela  sua  accumutaçao  e  pela  acção 
dos  juros  compostos,  o  capital  mutuado  esicja 
integra  Imenieamorlisado  no  espaço  de.. .annos. 

g  único.  O  empréstimo  terá  sempre  por  hy- 
potheca  a  casa  que  o  sócio  adquirir. 

Ari.  34.*  Os  sócios,  que  contrahirera  em- 
préstimos para  acquisiçSo  de  casas,  fícam  su- 
jeitos, na  parte  que  lhes  for  applícavel,  a  lodos 
os  preccitoa  e  condiçOes  àos  presentes  esiaiu- 
toa,  a  que  sSo  obrigados  os  sócios  que  recebem 
da  sociedade  uma  casa  construída  [a). 

Art.  38.*  Os  sócios,  cujos  pedidos  consisli- 
rem  em  terrenos  para  a  conslrucção  de  pré- 
dios por  conta  própria,  ou  cm  dinheiro  para 
compra  de  terrenos  de  edificação  a  estranhos, 
caso  a  sociedade  os  não  tenha  seus,  ficam  su- 
jeitos ás  disposiçSes  dos  artigos  32.%  33/  e 
34/  destes  estatutos,  salvas  as  modiiicações 
que  cada  hvpothese  exigir. 

An.  36.**  Poderão  ser  recebidos  como  sócios 
hoMrarios  da  sociedade  cooperativa  P...  in- 
divíduos ft  elle  estranhos,  que  generosamente 
se  prestam  a  auxilial-a  por  qualquer  meio, 
comtanto  que  nfio  participem  das  vantagens  e 
direitos  que  pertencem  aos  sócios  efectivos. 

Art.  37.'  A  admissão  dos  sócios  honorários 
reguiar-sc-á  pelo  que  se  acha  disposto  no  ar- 
tigo It/ 

CAPITULO  IV 
AdniaÍitn{io  im  locledade 


Art  38/  É  encarregada  da  gerência  da  so- 
ciedade uma  direcção  composta  de  cinco  vo- 
gacs,  eleitos  pela  assembleia  geral,  os  quaes 
escolhem  dentro-  si  um  para  presidente,  um 
para  secretario,  um  para  caixa,  e  dois  para 
inspectores. 

Art.  39/  As  funcçSes  da  direcção  duram 
dois  annos,  no  lim  dos  quaes  pode  ser  reeleita 
on  substituída. 

Art.  10/  SSo  inelegíveis  para  a  direcção 
os  sócios  que  tiverem  coniractos  com  a  socie- 

(a)  Quando  a  sociedade  eooperatira  Urer  exclusiva- 
meate  par  Bm  empreitar  dinheiro  aoi  wcios  pan  acqtii- 
■iflo  de  casas  ou  tenreaos,  ou  accumular  lambem  estas 
faacçOes,  é  neste  caso  un  banco  de  atanços  ou  adianla- 
nenlos,  fundado  para  faxer  operaçSes  de  credito  em  be- 
neScio  dos  associados.  É-lhe  eulSo  applícavel  a  doutrina 
dM^  I.»,  í.»,  4.«  5.*,  B.»,  7.°,  8.«(prÍDCipio),  9.-*, 
lO.^e  II."  do  artigo  íS."  da  lei  de  t  dejnlhode  1867, 
e  as  correlativas  diiposiçSes  dos  estatutos  que  regulam  si- 
mllkanles  associafijes,  sem  prejuiso  do  que  a  lai  respeito 
iea  exarado  los  presentes  eslatutoi. 


dade,  os  que  oSo  tiverem  ainda  pago  pelo  me- 
nos quatro  quotas,  as  mulheres  e  os  menores. 

Art.  41. •  A  direcção  é  responsável  perante 
a  sociedade  pelos  abusos  que  comraettcr  na  ad- 
ministração e  gerência  que  lhe  sSo  confiadas. 

Ari.  42/  A  direcção  não  pode  funccionar 
com  menos  de  ires  vogaes,  e  as  suas  decisões 
são  tomadas  á  pluralidade  de  volos,  preponde- 
rando no  raso  de  empate  o  volo  do  presidente. 

Art  43/  Falleccndo  ou  auseolando-se  al- 
gum dos  directores,  será  supprido  pêlo  aoeio 
que  na  respectiva  eleição  tiver  sido  ímmediaio 
em  votos. 

Art.  44.»  A  direcção  reunir-se-é,  pelo  me- 
nos, uma  vez  por  semana. 

Art.  45/  São  attribuiçdes  da  direcção,  alem 
daquellas  que  já  lhe  e«lfto  marcadas  no  de- 
curso destes  estatutos,  as  seguintes: 

1.'  Fazer  todas  as  operações  constantes  dos 
n."       2.».  3.«,  4/e  6»do  artigo  1/; 

4."  Proceder,  havendo  logar,  aos  accordos 
de  que  trácia  o  artigo  6/; 

3."  Nomear  os  empregados  gerentes  da  so- 
ciedade, arbitrar-lhcs  os  vencimentos,  sus- 
pendel-os  e  dcmiuil-os,  determinar  as  suas  al- 
tribiiiçOes,  fixar  e  approvar  as  fianças,  fozer 
regulamentos  internos  e  velar  pela  sua  execu- 
ção, e  coordenar  todos  os  planos,  orçamentos, 
modelos  e  typos  de  hahitaçfles  que  forem  ne- 
cessários á  sociedade; 

4/  Admittir  os  sócios  e  propor  a  sua  ex- 
pulsão; 

B."  Fazer  lodos  os  semestres  um  relatório  das 
operações  effectuadas  e  um  inventario  do  ha- 
ver da  sociedade; 

6/  Convocar  as  assembleas  geraes  ordiná- 
rias e  extraordinárias; 

7."  Propor  os  dívidendoa  e  a  gratificação 
para  o  caixa; 
8/  Tomar  contas  aos  seus  subordinados; 
9.°  Administrar  os  negócios  da  sociedade, 
fazer  lodos  os  actos  que  forem  necessários  para 
esta  administração,  e  representar  a  mesma  so- 
ciedade em  lodos  os  actos  civis,  commerciaet 
e  judiclaes. 

Art.  46/  O  presidente  da  direcção  é  lam- 
bem presidente  da  assemblea  geral.  Dirige  os 
trabalhos  desta  e  assigoa  com  os  mais  vogaes 
a  acta  das  sessões. 

Art.  47."  O  caixa  é  obrigado  a  prestar  fiança 
idónea,  e  tem  direito  a  uma  gratificação  pro- 
porcional aos  lucros  da  sociedade. 

§1/0  caixa  tem  debaixo  da  sua  guarda  e 
responsabilidade  os  livros  da  sociedade;  é  en- 
carregado dii  escripluraçáo  dellejt  e  de  vender 
aos  sócios  cadernetas  ou  outros  quaesquer  tí- 
tulos c  documentos  necessários  ás  operações  e 
gercnria  da  sociedade. 

§  2/  O  caixa  presta  semanalmente  contas  á 
direcção. 

An.  iS.*  O  . secretario  da  direcção  é  lambem 
secrctíirio  da  assemblea  geral.  Pcrtence-IJke: 
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1.*  Lavrar  as  actas  da  direcçlo  e  da  assem- 
blea  geral; 

1."  Fazer  a  correspondência  e  os  avisos; 

3.  "  Receber  as  propostas  que  houverem  de 
s«r  resolvidas  pela  direcçio  ou  pela  assemblea. 

ArL  49.*  Sio  attribuíçOes  dos  inspectores: 

1.*  Conlractar,  por  deliberação  da  direcção, 
empréstimos  até  ao  dobro  do  capital  existente, 
•  até  50  por  cento  do  valor  dos  terrenos  que  a 
sociedade  tiver  adquirido  para  constmcçQes  (a) ; 

t.*  Examinar  e  verificar,  se  os  empréstimos 
cottirahidos  pelos  sócios. para  acquisição  ou 
construcção  de  casas  e  compra  de  terrenos  a 
estranhos,  quando  a  sociedade  os  não  tiver 
sens,  lém  a  devida  e  regular  applicação; 

3  *  Vigiar  se  as  conslrucç9es  se  fazem  e  se 
08  prédios  e  suas  dependências  se  conservam, 
segando  os  planos,  modelos  e  condiçOes  a  que 
08  sócios  se  obrigam; 

4.  *  Fiscalisar  e  promover  a  cobrança  exa- 
cta das  quotas,  prestaçííes  e  quacsqucr  encar- 
gos a  que  estejam  sujeitos  os  membros  da  as- 
sociação; 

fi.*  Dar  conta  á  direcção  das-ftiltas  ou  irre- 
gularidades que  encontrar,  e  propor  o  modo 
de  as  remediar. 

CAPITULO  V 
FifcaJlwflo 

Art.  60.*  Haverá  uma  commissão  fiscal  com- 
posta de  três  vogacs,  a  qual  será  eleita  pela 
asaemblea  geral  na  mesma  época  em  que  o  for 
a  direcção.  As  suas  attribuiçfies  são: 

1.*  Examinar  as  conian,  qs  balanços,  os  do- 
camentos  e  o  relatório,  que  forem  apresenta- 
dos pela  direcção,  e  dar  parecer  acerca  delles, 
e  sobre  o  dividendo  proposto; 

t."  São  extensivas  á  commissão  fiscal  os  dis- 
posições dos  artigos  39.*,  43.*  e  43.*  do  ca- 
pitulo 4.* 

CAPITULO  VI 

Anemblea  pnl 

Art.  61.*  A  assemblen  geral  comp6e-se  de 
lodos  os  sócios  inscriptos. 

8  nnico.  NSo  fazem  parle  da  assemblea  as 
molheres. 

Art.  63.*  A  assemblea  geral  reuoe-se  ordi- 
nariamente de  seis  cm  seis  mezes,  e  extraor- 
dinariamente Iodas  as  vezes  que  a  direcção  ou 
o  conselho  fiscal  assim  o  intenderem 

§  1.*  A  convocação  extraordinária  da  assem- 
blea pode  ser  requerida  ao  presidente  por  dez 
sócios,  com  declaração  do  objecto  e  fins  da 
renniio. 

§3  *  As  assembleas  geraes  sfio  convocadas 
por  avisos  dirigidos  aos  sócios. 

Art.  53.*  A  mesa  da  assemblea  geral  é  com- 
posta do  preítidcnte  e  secretario  da  direcção  e 
dos  dois  inspectores. 

(*)  lato  i  para  o  cMo  de  ter  a  wciedade  de  re*Poiua- 


§  uníco.  A  mesa  não  vota  nas  questões  con- 
cernentes á  gerência  da  direrção. 

Art.  5i.*  A  assemblea  geral  não  se  pode 
constituir  sem  estar  presente  a  quarta  parte 
dos  sócios  inscriptos  e  eITeclivos. 

8  único.  Se  na  segunda  reunião  não  estiver 
presente  este  numero,  constituir-se-á  a  assem- 
blea roni  os  sócios  que  estiverem  presentes. 

An.  SS.*  Nenhum  «ocio  pode  ter  na  assem- 
blea mais  de  nm  voto,  ainda  qae  concorra  com 
mais  de  uma  quota,  ou  sejam  maiores  as  suas 
prestoçdes  do  que  as  dos  outros  sócios. 

Art.  K6.*  São  attribuiçOes  da  assemblea  ge- 
ral : 

1.*  Eleger  a  direcção  e  a  commissão  fiscal; 
3.*  Approvar  ou  rejeitar  o  parecer  da  com- 
missão fiscal; 

3.  "  Dispor  do  fundo  da  rcsorva,  tractando 
immedidtamente  de  o  reconstituir; 

4.  "  Auciorisar  a  direcção  sobre  o  qvmtim 
de  qualquer  empréstimo  a  levantar  (a); 

5.0  Resolver  sobre  a  expulsão  dos  sócios  pro- 
posta pela  direcção,  depois  de  ter  ouvido  a  opi- 
nião da  commissão  fiscal; 

6.  *  Deliberar  sobre  a  alteração  doa  estatu- 
tos, em  harmonia  com  o  preceito  do  §  3.*  do 
artigo  3.*  da  lei  de  S  de  julho  de  1867; 

7.  *  Resolver  quaesquer  assumptos  que  esti- 
verem fora  das  altribuições  da  direcção. 

Art.  67."  A  eleição  da  direcção  será  feita 
por  escrotinio  secreto,  e  por  meio  de  listas  con- 
tendo cinco  nomes.  Os  votos  serão  apurados 
pela  mesa,  ficando  eleitos  os  que  obtiverem 
m^iioria,  ainda  que  seja  relativa. 

§  único.  A  eleição  da  commissão  fiscal  será 
feita  por  listas  contendo  tres  nomes,  nos  ler- 
mos acima  expostos. 

CAPITULO  va 

LuerM  e  toa  dírMo 

An.  58.*  O  prodncto  bruto,  depois  de  de- 
duzidas todas  as  despesas  e  encargos,  consli- 
tue  o  lucro  da  sociedade. 

§  uníco.  As  despesas  ou  encargos,  que  hajam 
de  durar  mais  de  um  semestre,  devem  ser  di- 
vididos pelo  numero  de  semestres  em  que  for 
calculada  a  sua  duração. 

Art.  69.*  Do  producto  liquido  deduzir-se-á : 

1."  A  gratificação  que  for  devida  ao  caixa; 

S.*  O  juro  do  capital; 

3.*  A  percentagem  que  se  julgar  necessária 
para  augmentar  o  fundo  de  reserva. 

§  1.*  O  resto  dividir-sc-á  pelos  soeios  ou 
pro  rala  do  capital  de  cada  um. 

§  S.*  Os  sócios  que  não  estiverem  quites 
para  com  a  sociedade  dos  empréstimos  contra- 
hidos.  ou  não  tenham  satisfeito  iniegralmente 
o  debito  dc  casas  ou  terrenos,  não  entram  na 
panílha  dos  lucros  da  sociedade.  As  suas  con- 

(«)  Iito  i  para  o  caio  em  que  a  tocledade  Í  de  rei- 
poBMbilMada  flUMitwU. 
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Us  e  liqttidasScs  regulam-sc  pelo  qac  já  sé  acha 
deicrminado  nestes  estatuto?. 

CAPITULO  VIII 
Uqnidiçlo,  dtasulii^o  e  contulaçflei 

Ari.  60.'  A  liquidação,  dissolução  e  contes- 
tações regular-se-ão  pela  C4rla  de  lei  de  S  de 
jullio  de  1867,  pela  legislação  comntercial subsi- 
diaria, 6  pelo  que  está  disposto  nos  prcseates 
estatutos,  a  respeito  do  annullaçio  de  prédios. 

CAPrroLO  IX 

DUpoaíçSea  M|)eclafli 

Art.  61.'  A  direcção  da  socíedn de  coopera- 
tiva F...  abrirá  anniialmeotc  um  concurso  en- 
tre as  famílias  residentes  et»  bairros.  ru.is  ou 
casas  isoladas,  construídas  pela  sociedade,  ou 
CMi  os  seus  rapities  mutuados,  pira  premiar 
a  ordem,  arranjo,  aceio,  boa  conservação  da 
casa  c  seus  oonexos,  e  a  cuílara  esmerada  do 
quintal  ou  jardim. 

§  anico.  Os  prémios  coDsisiirSo  era  meda- 
Ibas  de  1/  e  3.'  classe,  e  em  mençOes  hon- 
rosas. 

Ari.  61."  Não  serão  admiltídas  ao  concurso 
at  famílias,  cujos  filhos  de  sete  a  doze  annos 
não  frequentarem  regularmente  as  escotas,  ex- 
cepto por  motivo  justificado. 

Art.  63.°  Uma  cemmissão  de  tres  membro» 
escolhida  d'eDlre  os  sócios  pela  direcção,  ve- 
rificará por  visitas  amiudadas,  e  em  épocas 
indeterminadas,  o  meiilo  das  famílias  que  se 
tiverem  inscriplo  para  o  concurso. 

§  único.  A  commissão  convidará  por  annun- 
eios  públicos  todas  as  pessoas  que  queiram 
cemmunicar-lhe,  ou  a  qualquer  dod  seu<  mem- 
bros, os  esclarecimentos  próprios  a  g«íal-a  na 
sua  missão. 

Art.  6i.°  O  exame  da  coramissão,  na  occa^ 
sião  das  visitas,  versará  sobre  o  aspecto  inte- 
rior e  exterior  da  casa  e  suas  dependências, 
o  estado  da  mobília,  a  ordem  e  economia  no 
governo  domestico,  o  tralanicnlo,  educação, 
arranjo  dos  filhos  e  sua  frequeacia  nas  escolas, 
e  o  guantum  do  salário  ou  ganhos  da  família. 

§  uDÍco.  A  commissão  lançará  num  r^iiflro 
9s  notas  que  obtiver. 

Art.  65."  A  commissão  convidará  ledes  os 
annos,  pelos  meios  que  julgar  mais  convenien- 
tes, as  famílias  de  que  traeta  o  artigo  61.',  a 
fim  de  se  inscreverem  as  que  quizerem,  para 
o  concurso. 

§  uníco.  No  escriptorio  da  direcção  estará 
aberto  aonualmente  até  certa  época  um  regis- 
tro de  inscripções. 

Art.  66.*>  No  1.°  dia  de  janeiro  de  cada  anno 
a  direcção  publica  e  confere  os  prémios,  se- 
gundo o  nwrito  que  tiver  sido  verificado. 

Art.  67.°  A  direcção  fará  os  regulamentos 
Decessariespara  levar  à  execução  o  pensamento 
pporalisador  destes  concursos. 

P,  de  X..  át  IS4W,-  %J'  34. 
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Pertaría  que  ordena  qu$  ruu  édtgatStt 
dai  alfandegas,  onde,  nem  r  isco,  possa  ho' 
ver  cofres,  sejam  estes  estabelecidos  com  duas 
chaves  diferentes. 

Constando,  pelas  inforroaçQei  a  que  se  pro- 
cedeu, que  a  disposição  dai)ortaría  de  14  de 
fevereiro  ultimo,  {luhlicada  no  f^tarto  de  ti^oa 
n."  37,  na  parle  era  que  determina  que  as  som- 
mas  cobradas  dia  ríaroenle  nas  alfandegas  sejam 
guardadas  em  cofres  de  duas  chaves  dílTerentes, 
pode  ser  applicada  á  maior  parle  das  delega- 
ções das  mesmas  alfandegas  no  continente  do 
reino :  ha  por  bem  Sua  Magestadc  El-ftei  or- 
denar, pela  direcção  geral  das  alfandegas  e 
cootribuiçfies  indirectas,  que  se  expeçam  as 
ordens  necessárias,  a  fim  de  que  nas  delega- 
ções onde,  sem  risco,  possa  haver  cofres, 
sejam  desde  logo  estabelecidos  com  duascba- 
vos  dilTercnies,  uma  das  quaes  ficará  a  cargo 
do  encarregado  da  delegação,  e  a  outra  do  em- 
pregado que  fizer  a  cobrança,  devendo  a  se- 
gunda chave  ficar  a  cargo  do  empregado  im- 
mediato  ao  encarregado  da  delegação,  quando 
for  este  quem  faça  a  cobrança. 

Paço,  em  2  de  março  de  1868.— /o«^  Diat 
Ferreira.  d.  de  l.  de  iiea,  «.•  50. 


Portaria  que  ordena  que  sejam  aimiitidos 
sm  séllo  em  todas  as  estações  fmhlicas  e  ca* 
sas  bancarias  os  rtqnerimentos,  preeuraçÕeSt 
diplomas,  letras  e  mais  títulos  ou  papeis  de 
qtM  a  companhia  geral  de  credito  predial  por- 
tuguex  fizer  uso  na  gerência  dos  negoHos  so* 
ciaes. 

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  Ei-fteí 
o  requerimento  do  vice-fftfvernador  da  compa- 
nhia geral  de  credito  predial  portuguez,  pe- 
dindo que  se  declare  por  modo  que  não  oflTe- 
reça  duvida,  que  todas  as  procuraç&es,  reque- 
rimentos, diplomas,  letras,  o  era  geral  quaes- 
quer  documentos,  que  por  lei  tém  de  ser  sei- 
lados,  mas  em  que  intervenha  a  referida  com- 
panhia, sejam  admitlidos  senk  s|llo  em  todas 
as  estações  publicas,  e  casai  basearias,  visto 
ser  ella  isenta  de  impostos  nos  termos  da  lei 
de  13  de  julho  de  1863,  e  ter  já  sido  dispen- 
sada por  provisões  posteriores  do  pagamento 
da  contribuição  de  registro,  direitos  de  mercê, 
e  do  sèllo  nas  escripluras  de  mutuo,  distrate 
e  quitação:  Sua  Magcstade  El-Rei,  atteodendo 
a  que  a  isenção  do  pagamento  de  qualquer 
imposto  é  privilegio  que  não  admitte  interpre- 
ta^ extensiva,  o  que  deve  por  isso  ser  ap- 
plioado  nos  precisos  termos  da  sua  concessão; 
e  tendo  cm  vista  a  dispoi^içAo  do  artigo  13.* 
da  liM  de  13  de  ju4ho  de  1863,  que  Isenta  de 
impostos,  sem  disiincção  ou  limita^âii)  jil&ROM» 
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u  soeíedsdei  de  credito  predial  ou  agrícola; 
manda  declarar,  pela  dtrccçio  geral  das  con- 
Iribuiçõcs  direcUs,  que  em  conformidade  da 
citada  lei  e  disposições  subsequentes  devem 
ser  admitiidos  sem  séJío  em  todas  as  eslaçOM 
publicas  e  casas  bancarias  os  requerimentos, 
procurações,  diplomas,  letras  e  mais  tilulos  ou 
papeis,  de  que  a  referida  companhia  de  cre- 
dito predial  fizer  uso  na  gerência  dos  negócios 
sociaes. 

Paco,  em  S  de  março  de  tSftS.^/Mtf  Biw 
fsrreíra.  d,  ie  h.  *•  isM,  ao. 


P&ríaria  qu9  declara  qu»  oi  tmprtêimo$ 
fníoi  pela  tompanhia  gtral  deertdite  prtdial 
porlugwz  não  estão  sujeitos  á  decima  deju' 
ros,  mat  simplesmente  ao  manifesto. 

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  El-Bei 
o  requerimento  do  vicc-governador  da  compa- 
nhia geral  de  credito  predial  porlugue;,  pe- 
dindo, com  fondnmento  no  artigo  13.'  da  carta 
de  lei  de  13  de  julho  de  1863,  que  nfio  sejam 
colleetados  em  decima  de  juros  os  capitães  por 
ella  mutuados,  cujas  esTipturas  os  conserva- 
dores se  recusam  a  registrar  sem  o  prévio  ma- 
nifiísto,  em  comprimento  da  lei  hypoihecaria 
•  da  imrtaria  de  16  de  abril  de  1867;  o  me^mo 
augusto  senhor,  considerando  que  o  citado  ar- 
tigo 13.*  da  rt^crida  lei,  isenta  dc  impostos 
as  companhias  de  credito  predial  e  agrícola, 
ha  por  bem  mandar  declarar,  pela  direcção  ge 
rat  das  contribuições  directas,  que  os  emprés- 
timos feitos  peta  companhia  requerente  nâo 
estão  sujeitos  á  decima  dc  juros,  mas  eímples- 
mente  ao  manifleno,  visto  ser  necessário  esie 
aeto  para  se  realizar  o  registro  hypothecario, 
conforme  se  fez  expresso  na  reípoitta  á  duvida 
IS.* de  que  tracta  a  mencionada  portaría ;  e  ou- 
rosrra  ordenar  que  sejam  annulladas  as  collc- 
ctas  da  dita  decima,  que  com  respeito  áquelles 
empréstimos  lenham  sido  lançadas. 

PaçiV^.em  2  dc  março  de  1868. — José  Dias 
Ferreira'.  />.  íe  L.  4e  is68,  »».•  so. 


Decreto  que  regula  as  grati/ieações  que  de- 
vem ser  arhitradas  aos  louvados  e  offidaes  de 
dUiffeneias  empregados  nas  araliações  dos  bens 
das  corporações  e  esíabeleeimenlos  a  que  se 
referem  as  leis  de  4  de  abril  de  486i  e  de 
SSS  de  junko  de  4866. 

BBLATOIIO 

Senhor.— Em  virtude  da  disposiçio  do  nr- 
ligo  44.*  das  instrttcções  approvadas  pelo  de- 
eretQ  d«  SC  do  julho  de  1866,  sSo  reguladas 
as  avaliações  feitas  nos  invcnlaríos,  a  que  se 
.mandou  proceder  em  execução  da  lei  de  ti  de 
junho  do  mesmo  anno,  pelas  que  fazem  parte 
do  decreto  de  31  de  maio  de  1838  e  pelo  re- 
atamento de  IS  de  deiembro  de  18Í3. 


O  artigo  64.*  deste  regulamento,  que  esta- 
beleci' os  salários  que  devem  contar-se  aos  em- 
pregados nas  avaliações,  toma  por  liasc  c  nu- 
mero de  autos  de  avaliação,  quanto  aos  escrí* 
vies  e  louvados,  e  o  numero  de  avaliações  com 
relação  aos  administradores  de  concelhos  e  of- 
ficiaes  de  diligencias. 

Facilmente  occorrem  os  inconvenientes  deste 
modo  de  arbitrar  salários,  pois  que,  se  num  só 
auto  se  eomprehonderem  dez  avaliações,  a  eada 
um  dos  escríTaes  e  louvados  locará  apenas  a 
quantia  de  480  réis,  ao  pasi^o  que  o  adminis- 
trador perceberá  a  de  3^000  réis,  on  300  réis 
por  cada  tfvaliaçSo,  e  o  officini  de  diligenrias  a 
de  Ij^SOO  réis,  ou  150  réis  por  cada  avalia- 
ção, sendo  assim  mais  largamente  rentnntrados 
08  que  menor  serviço  prestam. 

Sobre  as  ponderadas  desigualdades  na  retrí* 
buição  dos  trabalhos  c  serviços  prestados  re- 
leva ainda  a  difficuldadc,  on  antes  a  impossibi- 
lidade de  bem  e  regularmente  processar  as  to- 
Ihait  de  salários,  porque,  sendo  estes  respecti- 
vos ao  numero  dc  autos  de  avaliação  ou  no  das 
avaliações,  nem  ha  nos  inventários,  a  que  se 
mandou  proceder  em  execoção  da  lei  de  92  de 
jenho  de  1866.  autos  de  avaliação,  visto  que 
as  avaliações  são  apenas  como  que  o- comple- 
mento daquelles,  nem  poderiam  conlar-se  os 
salários  pelo  numero  de  avaliações  sem  gravís- 
simo damno  das  corporações  e  estabelecimen- 
tos comprehendidos  na  mencionada  lei.  Knm 
caso  faltaria  o  base  para  a  contagem  dos  sa- 
larioi!,  no  outro  padeceriam  grande  prejuízo  as 
altudidas  corporações  e  estabelecimenlos- 

Em  visla  do  que  fica  exporto,  julguei  con- 
veniente propõr  a  Vossa  Majestade  a  revoga- 
ção do  mencionado  artigo  44."  das  insirucções 
dc  26  de  julho  de  1866,  devendo  a  tabeliã  de 
salários,  estabelecida  no  artigo  64.*  do  regu- 
lamento de  22  de  dezembro  de  1863,  ser  sub- 
stituída por  gratificações  proporcionaes  ao  tra- 
balho e  serviço  prestados,  e  arbitradas  pelos 
fuDcciooarios  encarregados  da  feitura  doa  in- 
reotarios,  c  approvadas  pela  direcção  geral 
dos  próprios  nacíonaes,  sob  proposta  dos  dele- 
gados 00  thesouro. 

Estas  con<íidcrações  pois  obrígam-me  a  sob- 
mcltcr  á  npprovaçâo  dc  Vossa  Majestade  o  se- 
guinte projecto  de  deoreio. 

The^iouro  publico,  em  5  de  março  dc  1868. 
—  José  Dias  Ferreira. 


Tomando  em  consideração  o  rclatorio  do  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios  da 
fazenda,  hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

DECBSIO 

Artigo  1.*  Fica  revogado  e  artigo  44.*  das 
iustrucções  dc  i6  de  julho  de  1866  na  parte 
que  torna  applicavel  a  dispo<;ição  do  artigo  64.* 
do  regulamento  de  12  de  dezembro  de  1863 
ás  avaliafiões  dos  bens  das  corporações  e  esta- 
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belecimento,  a  que  se  referem  as  leis  de  I  de 
abril  de  1S61  e  U  de  jtinlio  de  1866. 

Art.  S.°  Aos  louvados  e  ofBciaes  de  diligen- 
cias empregados  oas  avaliações  será  arbitrada 
pelos  funccionarios  encarregados  da  feitura 
dos  invcnlarios  ama  grati6caçfio  proporcioDal 
ao  seu  trabalho  e  serviço. 

Art.  3.0  Os  funccionarios  encarregados  da 
feitura  dos  inventários  presidirio  ás  avaliações 
e  processarão  sob  s«a  responsabilidade  as  fo- 
lhas das  gratificações,  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo antecedente. 

8  1.*  Estas  folhas  serão  as^ignadas  pelos 
representantes  das  corporações  ou  esinbeleci- 
mestos  a  que  pertencerem  os  bens  invcntaría- 
do8«  podendo  aqueltes  fazer  ao  lado  da  sua  as- 
signalura  qualquer  declaração  que  julgarem 
conveniente  aos  interesses  das  mesmas  corpo- 
rações* e  estabelecimentos.  , 

§  S."  As  mencionadas  folhas  serão  enviadas 
aos  respectivos  delegados  do  thcsooro  para  es- 
tes, depois  de  approvadas,  as  enviarem  á  di> 
recção  geral  dos  próprios  naeioones  conjiin- 
ctamenle  com  as  das  gratificações  que  so  ar- 
bitrarem aos  empregados  encarregados  da  fei- 
tura ^os  inventários,  a  fim  de  serem  appro- 
vadas  e  de  se  auclorisar  o  pagamento  da  sua 
importância. 

Art.  4.°  As  folhas  actualmente  existentes  na 
direcção  geral  dos  próprios  nacionaes  deverão 
ser  devolvidas  aos  delidos  do  thesouro,  para 
serem  reformadas  em  conformidade  com  o  dis- 
posto nos  artigos  anteriores. 

O  minístro.e  secretario  de  estado  dos  negó- 
cios da  fazenda  assiai  o  tenha  intendido  e  faça 
executar.  Paço,  5  de  março  de  1868. — REI. 
•~~José  Dia»  Ferreira. 


HIWMTBBIO  DO«  NECOCIOIV 
ECCliGSIAATICOtt  B  DB  JUliTIÇA 

Decreto  qw  approva  o  regulamenlo  do  con- 
uJho  de  tutela,  a  que  se  refere  o  artigo  2^6." 
do  código  civil  portuguez,  e  o  regulamento 
nas  causas  de  separação  dos  cônjuges  a  que 
se  referem  os  artigos  1204.*  a  4^08.''  do  mC' 
amo  código. 

RBLATOBIO 

Senhor. — No  dia  22  do  corrente  março  deve 
começar  a  executar-se  o  código  civil  porluguez; 
mas  easa  execução  é  de  todo  o  pomo  impossí- 
vel em  quanto  a  muilas  das  suas  disposições,  se 
não  forem  acompanhadas  dos  respectivos'  re- 
gulamentos. 

No  artigo  3."  da  carta  de  lei  de  1  de  julho 
do  anno  pretérito  determinou-sc  que  todas  as 
disposições  do  código  civil,  cuja  execução  de- 
pendesse absolutamente  da  existência  de  re- 
partições publicas  ou  de  outras  instituições 
que  linda  alo  estivessem  creadas,  86  obriga* 


riam  desde  que  taes  instituições  funccionassem. 
Esta  disposição  juflifica-se  na  hypothcse;  mas 
nem  por  i:<so  deixa  de  ser  urgente  a  organi* 
sação  dessas  mesmas  instituições,  sem  as  quaes 
o  codigs»  civil  nSo  passará  de  letra  morta. 

A  isto  accresce  que,  sendo  o  mesmo  código 
nm  corpo  de  doutrina  complexo  e  harmónico 
cm  todas  as  suas  partes,  fácil  é  de  prever  que 
da  inexecução  de  algumas  delias,  embora  tem- 
porária, deve  resultar  necessariamente  uma 
certa  perturbação  c  transtorno  no  systena  do 
mesmo  codiíi^o. 

É  indispensável  por  tanto  que  se  proveja  com 
urgência  a  tão  graves  inconvenientes. 

A  parte  regulamentar  de  que  dependo  a  ef- 
fectiva  execução  do  código  diz  respeito  prin- 
cipalmente, ou  áorganisação  de  certas  institui- 
ções, ou  á  forma  do  processo  propriamente  dictó. 

Toda  esta  matéria  cabe  na  esphera  do  que 
SC  denomina  código  do  processo;  e  é  assim  que 
geralmente  se  tem  comprehendido  debaixo  desse 
titulo  n  parle  orgânica  e  a  parle  activa  das  in- 
stíliiiçÕGs  judiciarias. 

É  porlanlo  incontestável  a  necessidade  de 
um  novo  código  de  processo,  em  que,  apro- 
veitando  sc  tudo  o  que  ha  de  bom  e  compro^ 
vado  pela  pratica  na  actual  reforma  judicial, 
se  en)en(ie  o  que  pareça  menos  acceitavel.  ou 
em  desharmonia  com  os  principies  do  código, 
c  se  ad<iícíoiie  o  que  for  indispensável. 

Entretanto,  Senhor,  pareceu-me  que  nSo se- 
ria acertado  differir  para  o  tempo  afastado  que 
o  complemento  daquelle  trabalho  exige  o  be- 
uc6cío  que  desde  já  se  pode  ir  colhendo  de 
providencias  especiacs  que  bem  se  podem  to- 
mar destacadamente,  e  que  a  lodo  o  tempo 
acharão  seu  logar  competente  na  codificação 
geral  respectiva. 

É  neste  intuito,  Senhor,  que  tenho  a  honra 
dc  submelter  desde  já  á  approvação  de  Vossa 
Majestade  os  doía  projectos  regutamentares,  o> 
primeiro  sobre  o  conselho  de  tutela,  creado 
pelo  artigo  226.*  do  código  civil,  e  o  s^nndo 
sobre  as  causas  de  separação  conjugai  a  que 
se  referem  os  artigos  1:204.*  e  seguintes  do 
mesmo  código;  projectos  que  serão  seguidos  de 
outros  de  que  incessantemente  me  oeeupo* 

Secretaria  de  estado  dos  negócios  ecclesiat- 
ticos  e  de  justiça,  cm  12  de  março  de  1868. 
— Visconde  de  Sea^a, 


Tomando  em  consideração  o  que  acaba  de 

expor-me  o  ministro  e  secretario  de  estado  dos 
negócios  ecciesiasticos  e  de  justiça,  e  tendo  em 
vista  o  disposto  no  §  12."  do  artigo  78.*  da 
carta  constitucional  da  monarchia  e  no  artigo 
8.*  da  lei  de  1  de  julho  do  anno  próximo  pre- 
térito; hei  por  bem  approvar  os  dois  regula- 
mentos que  baixam  com  este  decreto  e  delle 
fttzem  parte,  e  vão  assignados  pelo  referido  mi- 
nistro e  secretario  de  estado,  que  assim  o  tenha 
intendido  e  foça  executar. 
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PifO,  em  Ifi  de  março  de  ]  868.~-REI.— Km- 

condt  ã$  Stabra,   

N.»  1 

Ragalamento  do  conulho  de  tnuia 

(Coiligo  civil,  artigo  SS6.*) 

Ariigo  1."  O  conselho  de  tutek  será  com- 
poslo  do  jqiz  de  direito  da  comarca,  doa  seus 
deis  subsiilulos  imrocdiatos,  e  do  curador  dos 
orphSos,  que  terá  voto  consultivo. 

§  uníco.  Os  juizes  sul>s(ilulos  que  entram 
na  coDstilulfiio  do  conselho  de  tutela,  serfio 
nas  comarcas  de  Lisboa,  do  Porto  e  do  Fun- 
chal os  designados  para  as  outias  comarcas  do 
reino,  na  ultima  clausula  do  §  1.<>do  artigo 
87.°  da  novissima  reforma  judicial. 

Ari.  S.*  Os  juizes  de  direito  das  comarcas 
do  reino  e'd88  varas,  em  que  correrem  os  in- 
Tenlarios,  serSo  os  presidentes  do  conselho  de 
tutela. 

§  anico.  O  escrivão  do  inventario  será  o  es- 
crivão do  processo  em  lodos  os  actos  do  con- 
selho de  tutela. 

Ari.  3."  O  recurso  das  deliberações  do  con- 
selho de  família  para  o  conselho  do  tutela  será 
interposto  ou  no  mesmo  acto  da  deliberação, 
ou  por  termo  nos  autos,  dentro  dos  tres  dias 
snbseqjuentes,  se  os  interessados  estiveram  pre- 
sentes de  per  sl  ou  por  procurador,  e,  sc  não 
estiverem  presentes,  em  egual  praso  contado 
desde  a  intimação. 

§  1.**  Os  recorrentes  devem  eipor  resumi- 
damente os  fundamentos  da  queixa,  nos  reque- 
rimentos que  fizerem  ao  juiz  presidente,  a  tim 
de  lhes  mandar  lomar  o  recurso,  alias  nfio  Ibes 
será  adrâttido. 

§  S.*  Quando  o  recurso  for  interposto  em 
inventario  processado  perante  os  juiz  ordiná- 
rios ^em  quanto  subsistirem),  os  autos  serão  re- 
mtettidos  officialmente,  dentro  de  cinco  dias, 
pelo  escrivão  ao  juiz  de  direito  da  comarca, 
com  intimação  do  recorrido  se  não  estivesse 
presente  á  interposição  do  recurso. 

Art.  4.*  Os  recursos  nos  inventários,  que 
são  processados  perante  o  juiz  de  direito,  se- 
rio julgados  pelo  conselho  de  tutela  dentro  de 
cinco  dias,  contados  da  interposição;  e  nos  in- 
ventários, que  são  processados  perante  o  juiz 
ordinário,  serão  julgados  em  egual  praso,  con- 
tado desde  que  forem  apresentados  na  cabeça 
da  comarca. 

§  1."  O  escrivão  Dará  os  autos  conclusos  im- 
mediatamente  ao  juiz  presidente,  para  desigoar 
o  dia  e  hora  do  julgamento,  o  qual  será  noti- 
ficado aos  juizes  substitutos  o  ao  curador  dos 
orphãos. 

g  8."  Se  os  juizes  substitutos  não  compare- 
cerem no  dia  designado,  á  hora  marcada,  o 
juiz  presidente  adia  rá  o  julgamento,  designando 
outro  dia,  dentro  dos  cinco  dias  sub^quentes, 
e  os  condemnnrá  nas  custas  a  que  deram  causa, 
e  alem  disso  na  multa  (a  cada  um  delles)  de 
iD|LOOOaM4kO0O  rtoparaa  fawoda  aadenla. 


g  3.**  Sc  algum  dos  juizes  substitutos  tiver 
impedimento  legal,  deverá  dedaral-o  por  e»- 
crípto  no  acto  da  notificação,  e  cm  seu  legar 
será  notificado  o  subsiiiulo  immedíalo. 

§  i."  No  caso  em  que  o  substituto  notificado 
não  hnja  comparecido,  sem  motivo  legal,  ao 
dia  aprasado  de  novo,  será  «ondemnedo  no 
dobro  da  multa,  alem  das  custas  acerescidas, 
a  que  tiver  dado  causa,  e  será  chamado  o  sub- 
stituto immedínto,  para  o  julgamento  que  de- 
verá ter  togar  dentro  dos  tres  dias  subsequentes. 

Art.  5.*  Será  permittido  a  qualquer  das  par- 
tes jnnctar  no  cartório  do  escrivão,  ou  no  act6 
do  julgamento,  as  allegaçôes  c  documentos  que 
lhe  parecerem  convenientes,  os  quaes  poderão 
ser  examinados  pela  outra  parle,  sem  conti- 
nuação do  vista  dos  autos  ou  qualquer  adia- 
meulo. 

Art.  6."  O  conselho  de  tutela  resolverá  o  re- 
curso era  conferencia:  a  sua  decisão  será  fun- 
damentada, e  exarada  em  auto  lavrado  pelo 
escrivão,  e  assignado  por  todos  os  membros  do 

conselho. 

§  único.  Esta  decisão  será  publicada  em  acto 
continuo  era  uma  tabeliã,  que  para  esse  fim 
será  cullocada  na  sala  do  iribunal,  e  o  escri- 
vão dará  nos  autos  fé  da  publicação. 

Art.  7.°  Se  as  parles  não  recorrerem  para 
a  relação  do  dislricto  da  decisão  do  conselho 
dc  tutela,  no  caso  em  que  lhe  é  permittido  pelo 
g  3.°  do  artigo  do  código  civil,  os  in- 
ventários processados  no  juizo  ordinário  serão 
logo  remettidos  officialmente  ao  escrivão  respe- 
ctivo. 

An.  8."  O  recurso  para  a  relação  do  distri- 
clo,  no  caso  em  que  a  lei  o  concede,  será  o 
de  aggravo  de  petição,  se  ella  tiver  a  sua  séde 
na  comarca,  em  que  foi  proferida  a  decisão 
recorrida;  o  será  o  de  aggravo  de  instrunenlo, 
se  tiver  sua  séde  em  outra  comarca. 

g  1."  A  iuterposição  destes  recursos  deve  ser 
requerida  ao  juiz  que  presidiu  ao  conselho  de 
tutela,  e  tomada  por  termo  nos  autos  dentro 
de  tres  dias  contados  da  publicação. 

§  2."  O  juiz  presidente  negará  o  recurso,  ae 
o  recorrente  não  apontar  na  sua  petição  os  fun- 
damentos do  aggravo. 

Art.  9."  Se  o  recurso  interposto  for  de  ag- 
gravo de  petição,  o  escrivão  mandará  imme- 
díatamenie  os  autos  cora  vista  por  Ires  dias 
contínuos  ao  recorrido,  para  responder  ao  ag- 
gravo, e  pelo  mesmo  praso  ao  curador  dos  or- 
phãos, que  dirá  cm  ultimo  logar  pelos  meno- 
res, excepto  sendo  recorrente. 

g  único.  O  escrivão,  findos  os  prasos  dos 
vistos,  cobrará  os  autos  c  os  remetterá,  sem 
accordão  cpmpuJíiorio,  á  relação  com  os  emo- 
lumentos rcspeciivos.  sob  pena  de  suspensão 
por  dez  a  trinta  dias.  A  importância  destes 
emolumentos  será  entregue  ao  escrivão  no  acto 
em  que  tomar  o  recurso.  Negando-ae  o  recor- 
reaie  a  pre|Ul-os,  julgar-se-á  deserto  o  recurso. 
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Art.  10."  Se  o  recurso  inlerposlo  for  de  ag- 
gravo  dc  instrumenlo,  o  esrrivSo  dará  vista 
dos  autos  ao  recorrente,  no  recorrido  e  ao  cu- 
rador, a  cada  um  delles  por  cinco  horas,  para 
aponiarem  as  peças  qoe  devem  ser  copiadas 
HO  inatrumenlo,  e  deve  copial-as  em  vinte  e 
({tiatro  horas,  dando  preferencia  a  este  serviço. 

%  UDÍco.  Em  caso  de  impossibilidade  notó- 
ria o  juis  poderá  prorogar  este  praso. 

Art.  tl.*  O  escrivão  dará  depois  vista  do 
instrumenlo  por  trea  dias  a  cada  uma  das  pa  rles. 
e  ao  curador,  <|oe  dirá  cm  ultimo  logar,  não 
sendo  recorrente. 

S  Em  seguida  o  escrivão  cobrará  o  pro- 
OTseOt  e  o  remeuerá  officíalmente,  e  sem  de- 
mm,  pelo  correio  ao  guarda  mór  da  relaffio 
cmh  08  emolumentos  respectivos,  nos  termos 
indicados  na  ultima  parle  do  g  único  do  ar- 
rigo 

§  t.*  As  partes,  que  nâo  representarem  o» 
IMnores,  poderfio  desistir  do  recurso,  tanto  no 
jvizo  recorrido,  como  nó  juízo  superior. 

Art.  12."  Todos  os  recursos,  em  que  forem 
Hitereasndos  menores  pobres,  .«erSo  escriptos 
em  papel  sem  sello  nas  partes  do  processo  e 
nas  allegaç&es,  que  exclusivamente  lhes  respei- 
tarem. 

§  1."  Nos  recursos,  que  forem  interpostos  em 
proveito  de  menores  pobres,  nSo  haverá  pre- 
paro, e  serSo  expedidos  officialmente,  e  jiUga- 
dos  sem  emolumentos  alguns. 

|t.*  Sio  considerados  menores  pobres,  para 
08  effeitos  dos  recursos,  aqnelles  que  forem  iu- 
teressados  nos-  inventários,  cujo  valor  não  ex- 
ceder  a  quantia  de  3AOj(000  réia. 

g  3.*  Se  os  recursos  forem  interpostos  pelo 
evreder  des  orpfafios,  serfio  escriptos  em  pnpef 
Rio  selfado  na  parte  que  respeitar  aos  menO' 
r«8,  sejam  eu  nfio  pobres,  e  serSo  expedidos 
e  julgados  na  releçSe,  sem  prévio  pagamento 
de  emelumenioa. 

Art.  19.*  Os  recursos  de  aggravo  de  peti- 
(Bo  e  de  instrumento  serSo  apresentados,  pelo 
guarda  mór,  ao  presidenle  da  relaçfio  na  pri- 
meira sesaio;  e  serão  julgados  pela  forma  pre- 
serípta  no  artigo  3.'  e  g§  e  2.«  da  lei  de 
11  de  julho  de  1843. 

§  1.'  Os  accordãos  da  relaçSo  nestes  recur- 
sos serão  sempre  fundamentados. 

§  8.*  Os  juízos  do  recurso  condemnarão  a 
pftfte  TeiKÍda  nas  custas,  o  esta  condèmnação 
romprehenderá  os  emolumentos  e  respectivos 
seltos,  nos  recursos  interpostos  peld  curador 
dos  orphãos,  excepto  se  os  menores  forem  po- 
feres. 

Art.  14.*  Decidido  o  recurso,  e  contadas  as 
castas  feitas  no  tribunal,  serfio  os  autos  entre- 
gues eu  remettidos  officíalmente  aos  respecti- 
vos escfiries  do  juízo  donde  subiram. 

%  1."  Os  escrivães  do  juizo  recorrido,  logo 
que  receberem  os  autos  do  aggravo,  devpm 
4Íiiel-08  concluoa  ao  juii  que  presidia  ao  cen» 


selho  de  tutela,  para  mandar  coroprir  o  accoN 

dão, 

§  t."  Os  escrivães  da  comarca,  em  que  a  re- 
lação tiver  a  sua  séde,  cobrarão  doa  tutores, 
ou  dos  administradores  dos  bens  dos  menores, 
os  emolumentos  contados  aos  juizes  superiores, 
e  entregal-os  ãoao  guarda  tfiòr  em  quinze  dias, 
com  recibo  dado  na  margem  da  verba  da  conta, 
sob  pena  de  snspensão  até  â  entrega,  hnposta 
pelo  juiz  do  inventario. 

§  3.'  Os  escrivães  das  outras  comarcas  e  dos , 
juízos  ordinários  cobrarão  estes  emolumentos, 
e  remettel-os-io  em  egual  praso,  pelo  Sfgnio 
do  correio,  ao  guarda  m^r  da  relação. 

§  4.**  O  guarda  nór  mandará  olBcialncnte 
recibo  pelo  correio  aos  escrivães,  que  lhe  fi- 
zerem a  remessa,  ft  estes  deverão  juncial-o  aos 
autos  em  vinte  dias,  sob  pena  de  suspensão  im- 
posta pelo  juiz  do  inventario  até  que  ojunctem. 

Artigo  transitório.  Os  recursos,  qne  se  acha- 
rem já  interpostos  das  de^isOes  do  conselho  de 
família  antes  do  dia  em  que  o  código  civil  co- 
meçar de  ter  execução,  serio  processados  se- 
gundo a  legislação  anterior. 

Secretaria  de  etilado  dos  negócios  ecclesias- 
tícos  e  de  justiça,  era  Ifr  de  março  de  1868. 
— Visconde  dt  Seabra. 


Regulamento  de  procoHO  nas  cansas  de  ieparaçSe 

(Código  civil,  artisos  l:tO*  a  1:S08) 

Artigo  1.**  As  causas  de  separação  das  pes- 
soas e  bens  dos  cônjuges  (artigM  1:204  a 
1:308  do  código  civil)  serão  proceastdas  sem 
publicidade  até  « julgamento. 

An.  t.'  O  cônjuge  innocente  fará  um  re- 
querimento em  duplicado  ao  juiz  de  direito  da 
comaroc  do  seu  domicilio,  on  reaideneia,  no 
qual  allegará  os  factos  que  constituem  as  can- 
sas de  separação,  e  pedirá  ser  adctorisado  a 
viver  separado  do  outro  cônjuge;  que  se  deter- 
minem 08  alimentos  que  the  devem  ser  pre- 
stados, se  delles  carecer;  esc  resolva  em  quanto 
aos  filhos  menores,  o  qne  parecer  conveniente, 
se  os  cônjuges  se  não  accordaren  amigavel- 
mente, e  Hnalmeute,  qtie  o  outro  cônjuge  seja 
citado  para  vir  fallar  á  cansa  na  primeira  au- 
diência. 

§  !.*>  Se  este  recfuorinento  for  feito  pela 
mulher,  poderá  esta  requerer  ao  mesmo  tempo 
ser  provisoriamente  posta  em  deposito. 

§  S.**  O  cônjuge  queixoso  designará  no  re- 
querimento três  dos  seus  parentes  mais  pró- 
ximos, que,  ne  forma  do  artigo  l:t06  do  có- 
digo civil,  devem  entrar  na  constituição  de 
conselho  de  família;  e  na  falta  deites  tres  das 
pessoas,  que  tenham. os  requisitos  marcados  no 
§  1  .**  do  Eupra  cibado  artigo. 

§  3.<^  Ao  requerimento  devem  iuolar-se  oi 
dootfieatod  €ODprobet«rraei  «|M  Miver,  e  o 
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rol  dia  lestcmunhaa,  as  qnaes  nlo  passarSo  de 
eÍDC«  a  cada  Taclo. 

Ari.  3."  Na  primeira  andiencia  será  a  cita- 
ção accusada,  c  serão  AssigDadas  duas  audíeo- 
€ÍM  ao  coBjug«  demandado  para  contcslar,  e 
dsr-se-lhfri  o  duplicado  do  re<|ucriiiieDio  com 
as  dedaraçSes  mencionadas  no  arlígo  antece- 
dente; ficando  os  tlocumeoios  nocarlorio,  oodc 
poderão  ser  vistos  e  examinados  per  ellc  ou 
por  seu  procurador. 

§  único.  A  mulher  demandada  poderá,  logo 
que  seja  citada»  requerer  ao  juiz  ser  depositada 
provisoriamente. 

Art.  i."  O  cônjuge  demandado  apresentará 
na  segunda  audiência  a  contcstacio  em  du- 
plicado,  com  os  documentos  que  <|uizcr,  e  o 
rol  das  lestemuiihas  até  ao  numero  de  cinco 
a  cada  fado,  e  designará  lambem  Ires  pessoas 
que  tenham  os  requtsitoa  legaes  para  a  cons- 
tituição do  conselho  de  família. 

§  l.<*  O  duplicado  será  entregue  ao  outro 
cônjuge  queixoso,  nos  tetrmoe  do  artigo  3.* 

§  S.**  Sc  o  cônjuge  demandado  for  revel, 
00  for  omisso  em  designar  os  tres  vogacs  que 
devem  entrar  na  formação  do  conselho  dc  far 
niilia.  serão  nomeados  pelo  juiz,  observando 
na  nomeação  a  disposição  do  citado  artigo 
1:206  e  g  1.*  do  código  civil,  para  o  que 
haverá  com  escrúpulo  as  ioformaçffes  necessá- 
rias. 

Art.  S."  Em  seguida  o  juiz  mandará  intimar 
08  cônjuges,  pnra  dizerem  sobre  a  formação  do 
conselho  de  família  dentro  em  vinie  e  quatro 
horas,  contadas  da  iolímação,  e,  se  neste  praso 
não  recusarem  as  pessoas  designadas,  enicn- 
der-se-á  que  as  approvam,  e  licará  o  conselho 
constituído. 

§  1.*  Se  os  cônjuges  recusarem  as  pessoas 
nomeadas  para  o  conselho  de  família,  por  al- 
guma das  causas  mencionadas  no  §  S.'*  e  n."* 
l.*>  e  i."  do  artigo,  1:206  do  código  civil, 
dcverSo  deduzir  a  rfcuita  dentro  em  tres  dias 
por  um  requerimenio,  com  o  qual  juntarão  os 
documentos  comprovativos  e  o  rol  das  teste- 
munhas, que  não  passarão  de  Ires  a  cada  facto. 

§  8.*-0  juiz  niaoditrá  autuar  o  requerimento 
por  appenso,  e  que  o  outro  cônjuge  responda 
em  vinte  e  quatro  horas;  e,  se  elle  Dão  con- 
fessar a  recusa,  inquirirá  as  testemunhas,  e 
jttigal-a-á  em  acto  continuo. 

§  3."  Se  a  recusa  for  confessada,  eu  julgada 
provada  e  procedente,  as  pessoas  recusadas 
serio  substituídas  por  outras  nomeadas  pelo 
cônjuge,  que  as  tinha  nomeado;  e,  se  elle  as 
não  nomear,  serão  nomeadas  pelo  juiz  de  en- 
tre as  pessoas  que  tiverem  os  requisitos  que  a 
lei  exige,  e  ficará  definitivamente  constituído 
o  conselho  de  família* 

§  4.*  Os  vogacs,  que  forem  nomeados  em 
substituição,  não  poderão  ser  recusados,  salvo 
no  caso  de  incapacidade  provada  in  continenti, 

Ari.  6.*  O  juts  Asaigoará^adia  e  a  hora, 


em  qne  a  cansa  deve  ser  julgada  no  tribunal, 
mediando  sempre  entre  o  despacho  da  desi- 
gnação e  o  julgamento  o  espaço  de  cinco  a 

dez  dias. 

§  único.  Às  partes  será  permittido  tirar  dos 
autos  no  cartório  os  apontamentos  que  quise- 
rem. 

Ari.  7."  Os  cônjuges,  os  vogaes  do  conselho 
de  família,  e  o  ministério  publico  devem  com- 
parecer no  tribunal  no  dia  e  na  hora  designada 
para  o  julgamento  da  causa,  para  o  que  serio 
intimados  pessoalmente. 

§  uniro.  A  qualquer  dos  cônjuges  é  permit- 
tido juntar,  até  ao  dia  do  julgamento,  os  do- 
cumentos que  tenham  por  Hm  esclarecer  O  con- 
selho de  família,  os  quaes  serSo  lidos,  e  po- 
derão ser  examinados  pelo  outro  cônjuge  em 
acto  conlínoo. 

Art.  8.*  Se  o  cônjuge  queixoso  não  compa- 
recer no  dia  do  jntganiento,  sem  ter  motivo 
legitimo  que  o  escuso,  lavrar-sc-á  auto  áo  n9o 
comparecimento,  o  qual  importará  a  desistên- 
cia dn  causa. 

§  1."  Sc  o  outro  cônjuge  nSo  comparecer, 
sem  ler  egíial  motivo  de  escusa,  julgar-se-á  a 
causa  á  sua  revelia. 

§  2."  São  motivos  legítimos  de  escusa  os  de- 
signados no  artigo  173.*  da  novíssima  reforma 

judicial.  Ctntinúa. 


MIlVlSTEillO  DOS  NBeOCIOS 
mJk  NABINHA  B  UI^BAMAB 

Decrttoque  manda  que  o  eonulHo  uUrama' 
rino,  como  tribunal  decantai,  julgue  as  con- 
tas da$  juntas  da  fazenda  puUka  das  pri^ 
níncias  ultramarinas,  e  os  recursos  de  que 
tracta  o  artigo  2.*  do  respectivo  regimento. 

■SLATOniO 

Tendo  a  junta  da  fazenda  pnblica  da  pro- 
víncia de  Angola,  em  oflicio  dirigido  ao  con- 
selho ultramarino  na  data  de  3  de  setembro 
do  anno  próximo  fíndo,  exposto  os  motivos  por 
que  a  prestação  das  suas  contas  pelo  modo  de- 
terminado no  regimento  do  mesmo  conselho, 
como  tribunal  de  contas,  approvado  por  decreto 
dc  81  dc  dezembro  de  1866,  não  poderia  co- 
meçar no  corrente  anno  económico,  mas  sim 
no  seguinte: 

Considerando  que  o  modo  por  que  as  jun- 
tas da  fazenda  das  provinrias  do  ultramar  hfio- 
do  preparar  as  suas  contas  psra  ferem  julga- 
das pelo  conselho  ullra marino,  n« couformidade 
das  di^iposições  do  supracitado  regimento,  dif- 
fere  consideravelmente  do  modo  por  que  sí- 
milbantes  contas  têm  sido  ordenadas  até  agora, 
para  serem  presentes  ao  governo  pelo  mini»* 
tcrio  competente; 

Considerando  que  maior  é  ainda  tal  diffe- 
rença  com  respeito  ás  conla»  prealadaa  pvrante 
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u  reíeridat  jantts,  e  qae  estas  hio  de  «juo- 
Ur  ás  suas,  inslraindo  amas  e  ontras  com -os 
<h>cuinenioi  da  rcceíia  e  despesa; 

Considerando  que  sobre  a  organisação  destas 
ultimas  contas^  e  líobrc  o  processo  do  seu  jul- 
gamento, o  regimento  dc  SI  de  dezembro  de 
1866  sómente  contém  preceitos  gcraeí,  com- 
mettendo  6s  mesmas  juntas  o  cuidado  de  pro- 
ver cabalmente  ao  assumpto,  por  meio  de  re- 
gulamentos cspeciaes; 

Considerando  que  taes  regulamentos  não 
existem  ainda,  e  que  as  contas  das  províncias 
ultramarinas  correspondentes  ao  actual  anno 
económico,  continuando  a  ser  feitas  como  an- 
tigaoieote,  se  nfio  prestam  ao  novo  sysicou  de 
exame  e  julgamenio; 

Considerando  que  íguaes  motivos  aos  ex- 
postos pela  junta  da  Tazenda  publica  de  Angola 
devem  difficultar  nas  outras  províncias  ultra- 
marinas o  cumprimento  do  artigo  3/  do  re- 
gimento de  que  se  trata; 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  §  1 
do  artigo  15.**  do  «cio  addicional  á  caria  con- 
stitucional da  monarchia; 

Tendo  ouvido  o  conselho  ultramarino  e  o  de 
ministros; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

DICBBTO 

Artigo  1.*  O  conselbo  ultramarino,  como 
tribunal  de  conta^t^  julgará  as  coutas  das  jun- 
tas da  fazenda  publica  das  províncias  ultrama- 
rinas» e  os  recursos  de  que  trácia  o  artigo  t.* 
do  respeetivo  regimento,  approvado  por  decreto 
de  11  de  dezembro  de  1866,  relativamente  á 
•poca  que  decorrer  de  1  de  julho  de  1868  em 
diante. 

Art.  2.**  Firam  pôr  esta  forma  alterada^  as 
disposiç&es  do  artigo  3."  do  mesmo  regimento 
e  revogada  a  legislação  em  contrario.  - 

O  ministro  o  secretario  de  estado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar  assim  o  lenha  in- 
tendido e  faça  executar.  Paço,  em  26  de  fe- 
vereiro de  1868.» R£l.— yof^  Rodrigues  Coe- 
lho do  Amwraí.       d.  is  L,  i«  ibm,  48 


Dtertío  que  nomeia  os  substiluios  dos  jui* 
xes  de  direito  da$  eamareae  do  distrieio  /u- 
dicittl  da  rehçào  dos  Açores,  para  servirem 
no  corrente  anno  ugundo  a  ordem  de  suas 
nomeações, 

Tomando  em  consideraçfio  a  proposta  do  con- 
selheiro presidente  da  relaçio  dos  Açores:  hei 
por  bem  nomear  para  substitutos  dos  juízes  de 
direito  das  comarcas,  que  lhes  v8o  designadas, 
do  districto  judicial  da  mesma  relaçio,  a  fim 
de  servirem  Ad  corrente  anno.  segundo  a  or- 
dem de  suas  nomesçOes,  es  individues  com- 
prehendidos  na  adjnncla  lista,  que  faz  parle 
integrante  deste  decreto  e  baixa  asMgnada  pelo 
ninisiroe  secretario  de  estado  dos  negócios  ec- 
clesicstioos  e  de  iaaií(t. 


O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado  as- 
sim o  tenlia  intendido  e  faça  executar.  Paço,  em 
31  de  janeiro  de  1868.— REI.— Fisconis  de 
Seabra. 

Lista  dos  Bobstitatoi  4oi  jniMs  4o  itaetío,  a  fw 
s«  rsfsra  o  dacrato  desta  data,  momeeáaê  ymra 
as  comarcas  do  districto  Jndieial  da  relsfiodea 

Açoras. 

ANOSA  DO  UBBOISIIO 

Bacharel  João  Ignacio  de  Simas  e  Cnnba. 
Francisco  de  Paula' Barcellos  Machtdo  Betten- 
court. 

Luiz  Pacheco  do  Canto  Lime  e  Lacerda. 
Manuel  Auguato  Coelho  Borges. 

FLORES 

Jeronymo  Lino  de  Freitaí>. 
Guilherme  Borgea  de  Freitas  Henriques. 
José  Jacintho  Armas  da  Silveira. 
Helhens  Luiz  de  Almeida. 

OBACIOSA 

Barão  da  Fonte  do  Mato.  ■ 
André  Diogo  Martins  Pamplona. 
José  Correia  de  Mendonça. 
João  Ignacio  de  Mello. 

BORTA 

Sergio  Augusto  Ribeiro. 
Joaquim  Pereira  de  Lacerda. 
Thomás  José  Lutz  de  Bettencourt. 
Manuel  da  Silva  Correia. 

PICO 

Joaquim  Antonio  Linhares. 
João  Garcia  Matos. 
João  José  de  Mello  Silveira. 
João  José  de  Simas  Villa  Lobos. 

PONTA  DBLOADA 

Laureano  Francisco  da  Camara  Falcão. 
Fílippe  de  Andrade  Albuquerque  Bellencourl. 
Ernesto  Silveira  de  Andrade. 
Luiz  Pedro  Severim. 

RIBEIRA  OBAKDB 

Bacharel  Pedro  José  Baptista. 
Antonio  Manuel  da  Silveira  Estrella. 
Antonio  Julio  de  Mello. 
Manuel  Pedro  de  Mello  e  Silva. 

SANTA  HARIA 

Antonio  Soares  de  Albergaria. 
Jaciniho  Monteiro  Velho  de  Bettencourt, 
Antonio  Xavier  da  Camara  Falcão. 
José  Monteiro  de  Bettencourt. 

8.  JORQB 

José  Acácio  da  Silveira. 
Antonio  Mariano  de  Lacerda  Cabral. 
José  de  Bettencourt  de  Freitas. 
Franciseo  José  de  Bettencourt  Avila. 

VILLA  PBANCA  DO  CAMPO 

Antonio  Gazimiro  da  Silveira  Honii. 

Angelo  José  Dias  Botelho. 

José  Francisco  de  Matos. 

José  Alexandre  Garcia  de  Abranches. 

Paço.  cm  31  de  janeiro  de  186S  — Visconde 
de  Seabra.  d.  ie  L.  ét  less,  m.'  31. 

MNlnSA  DA  DMinniBAM 
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SECÇÃO  DOUTRINAL 


IDIfinil  OTO 

Mimmarlo 

Ai  Utrat  de  cambio,  a  mau  de  oito  dias 
de  prato,  tacadas  entre  praçat  do  reino  e 
tíhat,  devem  ser  selladas  com  o  sello  esíabe- 
Ueido  em  o  n.**  2."  da  tabeliã  n.**  2  do  re- 
ffulamemo  d$  4  de  teíembro  de  i^6l. 

Foi  enviada  a  esU  redacção  pelo  sr. 
Emygdio  Navarro,  esludanlo  muito  distin- 
clo,  que  aclualtnenie  cursa  o  i.**  anno  da 
faculdade  de  Direilo,  wma  consulla  muito 
importante  sobre  o  ponto  de  direito  cam- 
bial que  fica  enunciado  no  summarío  deste 
artigo.  O  sr.  Emygdio  Navarro,  depois  de 
ei.por  as  rasOes  em  que  se  funda,  emitte 
sobre  o  objecto  da  consulta  a  sua  «piniào, 
e  pergunta-nos  o  nosso  parecer  a  este  res- 
peito. Ê  diCBcil  aventar  nesta  matéria  uma 
opinião  segura;  e  talvez  conviesse  que  o  go- 
verno esclarecesse  este  ponto  duvidoso  do 
regulamento  de  i  de  setembro  de  1867; 
nas  em  quanto  i^o  so  não  faz,  o  interprete 
lom  obrtgaçiio  de  interpretar  a  Ici  tal  como 
se  acha  escripla.  Forcejaremos  portanto 
por  ver,  se  descobrimos  o  verdadeiro  sen- 
tido da  lei,  sem  comtnJo  affirmnrmos  que 
atinámos  com  elle.  Transcreveremos  primei- 
ro a  consulta  enviada  a  esta  redacção,  o  em 
seguida  irá  a  nossa  resposUi. 


Sr.  redactor. — Deixe  v.  que  cu  lho  tome 
uma  columna  dó  seu  jornal  com  a  exposi- 
çlo  da  questão  seguinte: 

A  praxe  tem  adoptodo  o  regulamento  de 
4  de  setembro  de  1867,  como  regimento 
tinico  pêro  o  setio  das  letras  de  cambio ;  e 
nto  le  tem  feito  conta  de  que  o  artigo  7.** 
61 


da  lei  de  1  de  julho  de  1867,  de  qo*  é  OMn- 
plemento  e  explanaçèo  aquelle  regulaaeDla, 
reportou  ã  tegisloção  anterior  toâai  as  by« 
poiheies»  que  dAo  foram  «Uendaa  e  deraga* 
dai  pela  mesma  lei. 

N&o  obstante  a  aucloridad»  da  praxe,  wt 
julgo  que  &s  letras  de  cambio,  a  mais  deoHa 
dia»  de  praso,  não  pode  de  forma  alguma  aer 
appllcavel  a  lobella  n.**  %  do  regulamento  de 
4  de  setembro  de  1867,  e  qué  esta  espeeív 
tem  de  ser  regulado  pela  tabeliã  n.*  2,  ao* 
nexa  ao  decreto  de  10  de  dezembro  de  1861. 

O  n."  1."  da  tabeliã  n.'*2,  aonexa  ao  regu- 
lamento citado,  determina  o  valor  do  sello 
para  letras  e  ordens  á  vista',  e  até  oito  dias 
de  praso,  etc. 

Na  designação  genérica— /«(ras,  sem  eom^ 
plemento  restrictivo,  Qcam  comprebendidast 
tanto,  as  letras  de  terra,  como  as  letras  de 
cambio  á  vista  ou  até  oito  dias  de  praso. 

Mas  a  tabeliã  n&o  falte  da  hypolbese,  que 
o  n."  1.°  deixa  implícita;  isto  é,  n&o  diz  qual 
o  sello,  que  devem  ter.  as  letras  de  cambio, 
passadas  a  mais  de  oito  dias  de  vista.  A  praxe 
para  obviar  a  esta  lacuna,  apegou-se  á  dis- 
posição da  tabeliã  citada,  que  era  o  n.*  2.* 
dispõe  para  letras  de  cambio  passadas  em 
praças  estrangeiras...  letras  da  terra...  e  nesta 
ultima  designação  quer  abranger  também  as 
letras  de  caml>fo,  sacadas  entre  praças  do 
reino  e  ilhas  a  mais  de  oito  dias  de  praso. 

O  equivoco  é  palpável.  Posto  que  a  lei  de 
27  de  julho  de  1860  aasimithasse  em  muito 
09  efTeitos  commerciaes  das  letras  de  cam- 
bio e  da  terra,  sempre  entre  eitas  ficaram 
diU^enças,  que  perfeKamente  as  distinguem. 
E  ainda  quando  as  nSo  houvesse,  não  podia 
confundir-se  uma  terminologia  que  é  dis- 
tincta  no  Código  commereíol,  nas  leis  sub- 
sequentes, e  no  próprio  regulamento,  invo- 
cado pela  praxe ;  por  que  este  mesmo  íslla 
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•cguidamente  em  alguns  logares  de — letras 
àe  cambio  e  da  Urra* 

Anim  pttis,  se  em  o  n.*  1.*  da  tsbella  n.* 
.2,  ni  desigaaçBo  genérica  torai  se  com- 
prebonJem  as  de  cambio  e  da  terra,  o  cora» 
pleaento  res4ricti?o,  que  accompinlia  esta 
aesignaçao  em  o  n.'  2."  da  mesma  tabeliã,  li- 
mita a  sua  exleasfto  6»  ]elns  de  terra  uni- 
camente. 

O  equivoco  da  praxe  dA  togar  o  «m  ab- 
surdo, que  redunda  em  prejuízo  do  commer- 
cio.  Assim  uma  tetra  de  cambio  de  réis 
100:000^000,  até  oito  dias  do  vista,  pagorã 
de  sello,  segundo  o  n.**  1.**  da  estada  Ubella, 
lOj^OOO  réis;  e  a  nove  dias  de  visU  leria  de 
pagor,  segundo  o  n.**  2."  da  mesma  tabeliã, 
•  mHo  no  valor  de  lM)/500  rért  \  isto  por 
um  dk  m*is  de  vista,  pogarta  sello  superior 
ao  ^ttinluplo  do  qie  pagava  no  primeiro  caso. 
B  ealo  iinnrd«  mais  notado  «e  torna,  se  at* 
tendermos  a  que  a  letra  de  cintbio  garantiri 
tenle  meibar  o  credito,  i|uanto  nenor  tbr  o 
prat»  de  mu  vencimento. 

Por  isto  me  phrece  que  esta  espetie  deve 
ser  regulada  pela  tabeliã  n.**  2  do  decreto  de 
10  de  dezembro  de  1861,  a  qual  (Isa  o  sello 
para— íríraíd«tfatn6ío  e  da  íwra...,  sem  fozer 
distíncção  de  proso  inferior  ou  superior  a  oito 
dias.  E  mais  se  comprova  que  esta  espécie 
foi  comprehendido  na  disposição  do  artigo  7.** 
da  Iví  de  1  de  jdho  de  1867,  que  auctorisa 
8  referencia  6  legislação  onterior,  por  que  esta 
tabeliã  de  1861  não  estabelece  distincç&o  no 
praso;  e  a  tabeliã  de  1867,  qae  estabeleceu 
8  dislincçao  e  providenceia  para  uma  das  hy- 
pothcses,  que  eits  mesmo  creou,  providen- 
ciaria também  para  a  oatra,  se  a  nSo  quizesse 
regulada  pela  legislaçBo  antiga. 

A  tabeliã  de  1861  manda  que  as  letras 
de  cambio  de  3:000]$000  réis  para  cimo  pa< 
guem  s6mente  2j|L00O  réis:  no  exemplo  dado, 
e  segundo  a  minha  opinião,  o  commercionte, 
seguindo  a  tabeliã  de  1867,  soífre  um  pre- 
juízo de  4âjS00  réis. 

Podeorgunsefitar-se  contra  o  meu  parecer 
adduiiudo  a  dílfecença  de  selio,  que  assim  fico 
estabelecida  enlreos  letras  do  cambio  a  mais 
e  a  oienes  de  oito  dias  de  praso;  roas  no- 
tarei que  e»so  díflèrenfia  é  muito  menor  do 
que  adoptando*se  a  opinifto  contraria :  c  tam- 
bém qve  casa  differença  te«D  um  fundamento 
Msoavel, «  que  te  àk  coAtrariaueiite  na  ppi- 
dííh  adv«ria< 

Assim  o  letro  de  100:000/000  réis,  até 
oito  dias  do  vista  pagarA  de  sello  10/000 
v6ifr  a  maia  de  oito  dias»  pagará  SiflOOO  réis. 


A  diffêrença  é  apenas  de  8:000  réis ;  em  quan- 
to que  fta  opiniSo  contraria  é  de  40/500  réis. 

B  e^ta  dilferença  bem  se  jostificá,  atten- 
dendo  a  que  a  letra  de  cambio  garantiri  o 
credito  tanto  menos  quanto  maia  longo  for 
o  proso  do  seu  vencunantoi  eapecíakncate 
quando  o  desconto  esteja  muito  oUo,  ou  de 
todo  fechado  per  motfvo  de  etise. 

Este  mesmo  argumento  da  melhor  garan- 
tia para  o  credito  responde  também  á  objecçio 
que  poderio  tirar-se  da-differença  de  sello» 
entre  as  létrjs  de  cambio  a  mais  de  oito  dias 
de  vista  e  as  letras  de  terra  a  egual  proso. 
As  lelaçdes  coaimerciaes  enire  negociantes 
da  mesma  praça  são,  em  regra,  mais  seguras 
e  menos  sugeitas  a  riscos  do  que. os  que  tem 
logar  entre  negociantes  de  pragas  differentes, 
que  muitas  vezes  podem  ignorar  o  seu  reci- 
proco estado  de  negócios.  O  sello  deve  estar 
na  proporção  da  garantia,  que  os  papeis  of- 
fe  recém. 

Rogo-lhe,  sr.  redactor,  me  dé  o  seu  escls- 
rído  parecer  sobre  a  quest&o  que  ofiícreço  v 
seu  illustrado  exame. 

Coimbra,  abril  de  1868. 

Emygdio  ffavarro. 

Silo  dois  OS  pontoa  principaes  que  temos 
a  discutir  pnrà  a  resoluçilo  da  qufsfS  ».  Pri- 
meiro. Odccrelo  dc  f  O  de  dezembro  de  1861 
deverá  considerar-sc  ainda  hoje  em  vigor 
e  cnmo  stthsiiH.tno  do  regulamento  de  I  de 
selcmbro  dtí  1867?  Scgtiiido.  Nâo  estando 
em  vigor  o  cilado  decreto  de  tO  de  dezem- 
bro (Ic  1861,  e  nilo  sendo  por  conseguinte 
subsidiário  do  regulamento  de  4  de  setem- 
bro Jc  1867,  as  leiras  de  cambio,  a  mais 
de  oUo  dias  de  praso,  sacadas  enlro  praças 
do  reino  c  ilhas,  deverão  ser  sélludas  com 
o  sello  cslabclccído  cm  o  n.^  2.®  da  tabeliã 
n.^  i  do  regulamento  de  í  de  setembro  de 
1867? 

Em  rclaçilo  ao  primeiro  ponto  é  nosso 
parecer,  que  o  decreto  dc  10  de  dezembro 
de  1861  niio  pode  consfderar-se  hoje  em 
vigor  o  como  subsidiaria  do  regulamento 
do  i  do  setembro  de  1867.  O  governo  qae- 
rendo  reformar  a  lei  do  sello  propoz  ás  côr- 
Ics  csla  reforma,  que  se  acha  na  carta  de 
lei  de  1  do  julho  de  1867;  mas  esta  lei 
lançava  só  as  bases  da  reforma,  e  para  a 
desenvolver  e  rcalisar  complelaoiente  de- 
ram as  còries,  no  artigo  6.**  da  citada  lei 
de  1  de  julho  de  1867,  auctoriaaçio  aogo^ 
verno  para  lazer  nos  regulamentoa  vígenlos 
todas  as  mais  alleraçõcs,  quo  julgasse  u- 
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cessa  FÍQ8  poro  meUiorítr  a  físralisaçSo  do 
imposto  dos(?IIo,  eparacodificar  em  um  &ó 
diploma  as  diversas  leis  e  provisões  regu- 
hvmlares  que  ainda  ficavam  em  vigor. 
Oki  csli)  codifícflçâo  foi  eflcclivnmenle  feil.i 
pelo  goKcriiA  00  rcguÍDincnto  de  4  de  se- 
tembro òo  1867,  e  coQScgtiii)tcmenle  éesla 
a  unica  legislação  que  aclualmento  vigora, 
lendo  caducado. todoi}  as  leis  c  disposições 
regulamentares  anteriores.  Ecom  quanto  o 
arU{$o  7.^  da  lei  de  1  de  julho  do  1867 
declare  qiM  todas  as  disposições  das  leis  de 
10  dejulho  de18i3,  23de8brilde  184$, 

de  abril  e  17  dc  agosto  de  1861,  bera 
como  o  decreto  com  força  de  lei  de  10  de 
dezembro  do  mesmo  aono,  fícam  cm  vigor 
na  parte  cm  que  nãosào  alteradas  por  esta 
lei;  todavia  esta  disposição  do  artigo  7.** 
da  lei  de  1  dejulho  de  1867  era  provisó- 
ria, até  que  o  governo  fizesse  a  codificação 
do  sello.  para  a  qual  foi  auciorisndo  pelo 
artigo  6.^  da  mesma  lei.  Feita  esta  codi- 
ficação, Iodas  as  leis  c  provisOes  regula- 
mentares anteriores  caducaram. 

E  quem  compaiar  as  tabeliãs  n.^^  2  e 
3  do  decreto  de  10  de  dezembro  de  1861 
com  a  tabeliã  n.^  2  do  regulamento  de  i 
de  setembro  de  1867  facilmente  çoncluc  que 
não  pode^  aqueUasiabeHíis-serstibsIdiarras 
desto;  por  qunnlo  eiUreellas  ha  ãystcma  in- 
leiramente diverso,  varinndoo  sêllo, segun- 
do os  dias  de  praso  eas  quantias,  que  repre- 
sentam os  papeis  de  credito. 

Assim  o  decreto  de  10  de  dezembro  do 
1861  a$o  fazia  dislincção  entre  letras  de 
cambio  a  oito  dias  e  a  mais  do  oiLo  dias  dq 
praso,  e  eata  distiucção  acha-se  tia  tabeliã 
2  do  regulamento  de  4  de  setembro' de 
1867;  jia  tabeliã  n.<>  2  do  decreto  de  10 
de  dezembro  de  1861,  em  o  n.**  S.**,  se 
determina  que  as  letras  da  Icrra  paguem 
do  sêllo,  sendo  alé  lOOSOOO  réis  tncUsíve 

100  réis;  e  a  tabeliã  n.^  2  do  regula- 
mento de  4  de  setembro  dc  1867,  em  o 
n.®  2.**,  não  só  estabeleceu  sêllos  diíTercn- 
tes  para  quantias  inferiores  a  lOOgOOO  réis, 
mas  até  exige  pefa  quantia  de  50S000  réis 
alé  lOOSOOO  róis  s6  o  scilovdc  50  reis. 
PorLantoa  tai)c}la  do  regulamento  dc  1867 
alterou  coinpletamenle  as  do  decreto  de 
186l,&ugroenUindoosêUo  numasquantios, 
diminui tido-o  em  outras,  c  fazendo  uma 
nova  classificação  das  quantias  que  repre- 
sentam os  papeis  dc  credito;  consoguiiUe- 


menle  serfa  uma  attonalia  e  jdesigoaldadi 

de  imposto  considerar  todas  estas  tabcliae 
em  vigôr  c  supprlr  e  esclarecer  com  umas 
as  lacunas  e  disposições  obscurasda  outra^ 

Resolvido  dest*arteo  primeiro  ponlo,  pa»« 
semos  aoexame  do  segundo,  em  que  se  ^r-* 
gunla^qual  o  sello  que  devem  pagar  93» 
letras  de  cambio  a  mais  de  oito.  dias  de  p^a80 
sacadas  entre  praças  do  reino  e  ilhas. 

A  pratica  tem  seguido  qoe  o  sello,  ^e 
devem  pagar  estas  letras,  éoque,  eni  on 
2.^  da  tabeliã  n.^  2  do  regulamento  de  4 
de  setembro  de  1867.  se  acha  estabelecido 
para  as  letras  da  terra,  e  par-ece-nos  qu4i 
esta  pratica  não  é  contraria  á  lei.  Gotn  tU 
feito,  ainda  que  as  leiras  de  cambio  sejaM 
diflcrentes  das  letras  da  terra,  pop  quanto 
aquellas  importam  eisencialmento  reniecsd 
dc  praça  a  praça,  e  nestas  o  saque  e  o  vceite 
é  feito  na  mesma  praça,  todavia  esta  drffe* 
rença  scíentifica  e  feita  em  vista  dos  prín'« 
cipios  (cm  sido  despresada  na  pratica,  ohe- 
gando-se  a  cgualar  em  qiiasi  tudo  as  lelnv 
da  terra  ás  leiras  de  cambio,  8acada8<e>tr4 
praças  do  reino  o  ilhas. 

Ó  sr.  Ferreira  Borges  no  seu  Diceiona' 
rio  juridico-commercial,  vbo  — letra  de 
terra,  diz  a  este  respeito  o  seguinte:  «Ê 
aparticutai'  a'Porlugal,'qiM!  its  letrae  da  terra 
«gosam  doá  mesmos  e  de  todos  os  privile- 
«gios  das.  tetras  de  cambio,  e  se  regulam 
«pelas  mesmas  regras:  assim  o  manda  o 
«Assento  confirmado  por  Alvará  do  16  da 
«janeiro  de  1793.»  '  '  * 

Ora  isto  é  uma  anomalia  em  face  dos 
princípios,  e  o  sr.  Ferreira  Borges  preten- 
deu remediai-a  no  seu  Código  commercíal; 
mas  ainda  assim  teve  de  coiitemporisar  com 
a  pratica  commercial  seguida  entre  nós,  e 
no  artigo  436  do  Código  applicou  ás  letras 
da  terra,  quando  exaradas  ã  ordem,  ou  dO' 
miciliadas  a  pagamento  êm  logar  diverso', 
todas  as  disposições  relativas  ás  letras  do 
cambio  e  concernentes  ao  vencimento, -in- 
dossos, solidariedade,  aval,  pagamento,  in- 
tervenção, etc;  numa  palavra,  tudo  o  que 
SC  dispõe  no  titulo  S.*»  do  liv.  2.»  da  P,'  1.* 
do  Código  cm  relação  letras  de  cambiOi 
scapplica  ás  letras  da  kvyw.  KíToclivamenie 
as  leiras  da  terra,  principalmente  quando 
domiciliadas  a  pagamento  em  logar  dherso, 
lèm  o  mesmo  caracter  e  natureea  das  leli«S 
de  cambio  sacadas  entre  praças  do  reifM  e 
ilhaSi  o  prestam  um  serviço  egoal  M  tlvstfea; 
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i.a  pnUioa  que  lendo  Minpre  a  despresar 
dôliiicçõcs  scienlificas,  que  pouco  valar 
léfli  noi  íactM  reaes  da  vida  humana, 
iMi  sempre  egualado  as  letras  da  Icrra  ás 
letras  de  cambio,  sacadas  entre  praças  úo 
reifto  e  ilhas.  Foi  já  allendcndo  a  estas  ten- 
dências da  pratica  que  a  lei  do  17  de  jultto 
de  1850  ollerott  o  n.®  t.^  do  artigo  20i 
do  Código  commeroial,  reputando  cm  espe- 
úd  acto  de  commercio  tudo  o  que  tem  rv- 
laçfio  com  leiras  de  terra,  ainda  mesmo  a 
fcspeito  de  pessoas  nSo  commercianles. 

Seodo  isto  assim,  o  redactor  do  regu- 
lamento dc  i  de  setembro  do  1867,  cm  o 
n.*^  2.®  da  tabeliã  t,  mencionou  só 
at  letras  da  terra,  ialendeado  que  o  se1Ío 
Mtabeleeido  para  estas  é  applicavel  ás  le- 
tras» a  mais  de  oito  dias  do  praso.  saca- 
daseotro  as  praças  de  reino  c  ilhas,  allento 
q«e  na  pratica  é  nulla  a  differença  entre 
eslas  e  aqueltas  letras. 

Por  ultimo  diremos  que  o  setio,  que 
pagatn  as  leiru  de  cambio  e  todos  os  pa- 
paia oommerciacs,  é  um  imposto  que  se 


lança  sobre  os  capitães  e  sobre  o  seu  ren- 
dimento, sendo  tanto  maior  este  imposto, 
quanto  mais  avultados  são  os  capitães  e 
os  seus  rendimcnlos.  Assim  o  prova  a  ta- 
beliã n.^  2  do  regulamento  de  4  de  se- 
tembro de  1867.  que  exige  o^lo  na  mão 
directa  dos  valores  representados  petos  pa- 
peis commerciaes.  Portanto  n3o  (iode  o  sr. 
Emygdio  Navarro  dizer  que  o  sello  é  pro- 
porcional á  garantia  que  aos  commercian- 
les offerecem  os  diflerenles  papeis  commer- 
ciaes. Este  elemento  não  o  tomou  em  conta 
o  legislador  no  imposto  do  sello.  nem  o 
podia  tomar,  porque  a  garantia  tem  por 
base  os  bons  credrlos  do  commerciante, 
e  tudo  que  pode  tornar  effeclivo  e  prompto 
o  embolso  dos  capitães  mutuados  ou  credi- 
tados. 

Ahi  deixamos  francamente  exposta  a  nos- 
sa opinião,  e  agradecemos  ao  sr,  Emygdio 
Navarro  o  ter  proporcionado  com  suas  re- 
flexões judiciosas  occasiiio  de  apparecer 
quem  talvez  venha  resoKer  este  ponto  du- 
I  vidoso  do  nosso  direito  commercial. 


SECÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA  EUREMATICA 
E  PRATICA  FORENSE 


iSupreino  Tribnnal  de  Justiça 

Aocordfto  preferido  em  10  de  março 
de  1868 

D»utrlna  qno  4lmapa  do  aerordAo 

Do  dfipacho  d«  pronuncia,  que  obriga  a 
priiào  e  livranunlo,  mo  é  admiuivel  aggravo 
ou  recurso  algum  $em  que  o  réo  etíeja  preso 
ou  avançado,— Â  fiança  pode  ser  requerida 
e  obtida  antes  do  despacho  de  pronuncia,  e 
as  questões  sobre  a  fiança  podem  ser  dispu' 
tadas  preliminarmente^  mas  em  separado, 
sem  se  dar  ao  réo  vista  do  processo,  nem  co- 
nhéàmento  do  que  nelh  se  contém ;  e  no  caso 
de  recurso  lo&em  os  autos  â  instancia  supe- 
rior fechados  <  lacrados,  para  se  não  divul- 
gar o  segredo  da  justiça. 

Relator  o  ez."»  eoAMUairo  Alvei  da  Sá 

Nêt  autof  crimes  da  rclaçto  do  Perto  (comarca 
4«Ceirobra).recorrcnlcomÍDÍsierio  publico, 

.  reeorrido  Maaoel  di  Silva  Teixeira,  se  pro- 
feriu o  acròrdfio  seguinte : 


ÀcGordam  em  conferencia  os  do  conselho  no 
supremo  tribunal  de  justiça,  ele: 

Hostra-se  dos  autos  que.  tendo  o  ministério 
publico  dfldo  querela  contra  o  reeorrido  pelo 
crime  de  ferimentos  praticados  com  inlençio 
de  malar,  de  que  comindo  nXo  resultou  a  morte, 
o  juiz  da  1.*  instancia  pronunciara  o  quere- 
lado pelo  despacho  fl.  S5  v.,  obrigando  a  pri- 
s8o  e  livramento,  com  decIaraçSo  de  nSo  ser 
admissível  fiança,  classificando  o  facto  como 
leniativa  de  homicídio,  ou  delicio  frustrado, 
pouivet  pelo  artigo  360.**  combinado  com  os 
artigos  89.0,  §  único  e  81.*,  §  1.*  do  código 
penal; 

Mo8tra-se  que,  intimada  a  pronuncia  ao  mí- 
DÍslerio  publico,  passados  e  entregues  ao  me- 
smo os  mandados  de  captura,  pouco  depois  ap- 

ftareccra  em  jnizo  o  Indiciado,  solio  e  livre,  n- 
egando  que  lhe  constava  exira-judícialmente 
estar  pronunciado,  esem  fiança,  por  «m  crime, 
que  n9o  commettera,  e  pedindo  qoe  se  lhe  man- 
dasse tomar  termo  de  aggravo  para  a  relato 
do  districto,  por  se  Ihfr  haver  denegado  o  mos- 
trar sua  ionoceocia  debaixo  de  fiança; 
llosira-se  qne  o  juis,  não  oitstante  o  estado, 
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em  qM  o  pr»ces5o  preparalorio  se  achava,  e 
sem  un vir  o  roiDÍsierio  publico,  deferira  ao  re- 
querimento promptamentc,  c  sem  clausula  ou 
rcstricfSo  alguma,  proferindo  o  despocho  a  fl. 
t7  —  lome-sc-lho  o  termo  de  aggraro  reque- 
rido ; 

Hoaln*!*  quo,  tomado  o  termo  de  aggravo, 
no  ínsirumeilo  se  inseriram  e  copiaram  todas 

as  peças  do  processo,  conforme  a  íedicação  do 
aggravante,  que  a  fl.  30  declarou,  que  apon- 
tava, para  nelle  se  copiar,  todo  ofroeetso  r«- 
tpectivo; 

Mostra-so  que  ao  instrumento  se  junctaram 
a  procumçio  c  a  minuta  do  sggravflnle,  que 
decorrem  de  fl.  31  a  fl.  34;  que  delle  se  con- 
tinuou vista  ao  delegado  do  procurador  regto 
a  fl.  84  V.,  que  ceatramÍBUtou  a  fl.  35,  re- 
porlaado-se  explicitamente  ao  despacho  da  pro- 
nuncia sustentando-o  em  todas  as  soas  partes, 
c  finalmente  que  o  juiz,  respondendo  a  11.  36 
ao  aggravo,  fundamentara  a  sua  resposta  desi- 
gnada e  exclusivamente  uo  referido  despacho 
do  prenuncia,  exprimíndo-se  assim:  «parece-me 
que  aggravo  nSo  fiz  ao  aggravanie  no  meu  des- 
pacho de  pronuncia  de  fl.  26  v.;> 

Mostra-se  por  ultiow  que,  subindo  o  aggravo 
á  relaçSo  do  Porto  assim  processado  com  toda 
a  publicidade,  e  scni  reserva  ou  segredo  algum 
de  justiça,  os  juízes  do  accordfio  recorrido  to- 
maram conhecimento  delle,  qualificaram  o  crime 
por  dífferente  modo,  e  mandaram  que  o  juiz 
da  1 instancia  reformasse  o  seu  despacho  nesta 
conformidade,  e  concedesse  a  fiança,  provendo 
no  recurso,  e  julgando  em  summa  pela  mesma 
forma  e  nos  mesmos  lermos  em  que  julgariam, 
\  se  se  traclassf!  de  um  aggravo  de  injusta  pro- 
nuncia, interposto  por  um  réo,  recolhido  na 
cadeia  de  qualquer  julgado  por  eReito  de  um 
mandado  de  custodia  do  respectivo  juiz  da  culpa: 

Considerando  porem  que  do  despacho  de 
pronuncia,  que  obriga  a  prislo  e  livramento, 
nio  é  admissível  aggravo  ou  recursu  algum, 
sem  que  o  réo  esteja  preso  ou  afiançado,  por' 
que  o  processo  preparatório  crime  é  secreto 
até  8  prisfio  do  réo,  ou  sobstiluiçio  delia  por 
fiança,  como  é  direito  expresso  nos  artigos  1 001 
g  único.  994.*  e996.*>  g  t."  da  novissima  re- 
forma judicial; 

Considerindo  que,  ainda  que  a  fiança  nfto 
seja  dependente  só  do  despacho  de  pronuncia, 
mas  da  qualidade  do  crime,  podendo  por  isso 
ser  requerida  e  obtida  antes  daquelle  despacho, 
como  se  deduz  dos  artigos  i>âl.%  1022  e  ou- 
tros da  reforma  judicial,  é  comtudo  certo  que 
o  processo  sobre  esta  matcria  é  dífferente,  e 
que  ella  nio  pede  ser  decidida  em  um  aggravo, 
interposto  directamente  sob  este  pretexto,  de 
um  despacho  que  a  lei  manda  conservar  em 
segredo,  proferido  ofljcio^ameote  pelo  juiz  no 
sumntario  da  qnercia  com  relaçio  á  indicia- 
(fio  do  querelado; 

Considerando  qnc  a  questão  da  fiança,  sendo, 


COMO  é,  dif ersa  da  phmunets,  pede  ee^  dtap«« 

tada  preliminarmente,  mas  em  separado,  sem^ 
se  dar  ao  réo  vista  do  processo,  nem  eonbe- 
cimenlo  do  que  nelle  se  contém,  subindo  ee> 
autos,  no  caso  de  recurso,  á  instancia  snpaHor, 
feclMidos  e  lacrados,  para  se  nSo  divulgar  •  se- 
gredo da  justiça; 

Considerando  qne  estes  termos,  regras  e  dis* 
posições  de  direito  foram  preteridos  no  pròee^o 
actual,  como  fica  ponderado,  e  ae  aiealta  delle;: 

Considerando  que  ao  supremo  Irtbnnal  án- 
justiça  compete  julgar  definiiiTMneate  aobre 
termos  e  forinaltdados  do  procesao,  na  eonfiw* 
roidade  do  artigo  S."  da  lei  de  19  de  deso»- 
bro  de  1»43; 

Por  isso,  pelas  razSes  expostas  e  pela  offensa 
directa  da  legislaçfio  apontada,  declaram  Irrito 
e  nullo  todo  e  processado  e  julgaflO  Besles-tfutos 
desde  o  seu  principio,  e,  como  consequência 
necessária,  tudo  que,  em  virtude  delle,  se-ii- 
yer  praticado  nos  autos  principacs  da  querela 
dada  pelo  ministério  publico;  a  mandam  que 
baixe  o  processo  ao  respeclivo  juixo  de  direilo'- 
da  1.*  instancia  para  es  efleítos  legaes. 

Lisboa,  10  de  março  de  1868.-^  Alves  de 
Sá— Conde  de  Fornos— Sequeira  Pinto — Agui- 
lar— Camiws  tieoriques. — Presente.  Aígés. 

Está  conforme. — Secretaria  do  supremo  tri^ 
bunal  de  justiça,  31  de  março  de  1868. — Ser- 
vindo de  secretario,  Antonio  Joaquim  da  Coita 
Lomi,  D.  d»  h.  iê  1808,  n."  T5. 


Accordto  prodirido  eín  20  de  março 
de  1868 

Doulrlnik  quo  dimana  <lo  accorMa 

O  proetuo  dt  qmreta  4  oomfttmtK  f«ra 

proeesiar  quem  eommtttt  faetot  conttiiutitm 
do  erim  pumvtl  pilo  artigo  n.*  5.* 
do  código  pinaL 

Relator  o  ez.**  conseBteiro  Seqne&a  KAto 

Nos  autos  crimes  da  relaçio  do  Porto  (comarca 
de  Gnimariíes),  recorrente  o  ministério  pu- 
blico, recorridas  Maria  Ferreira,  e  outra,  se 
proferiu  o  accordão  seguinte: 
Accordam  cm  conferencia  os  do  conaelliO'no 
supremo  tribunal  de  justiça,  ele: 

Hostra-se  que  o  accordio  recorrida  deaegeit 
provimento  ao  aggraro  interposto  de  despeeh^ 
fl.  18  V.,  que  declarou  improccdeofee  a  qne- 
rcia por  nfio  ser  applicavcl  á  hypothese  éon 
autos  o  artigo  190.'*  §  1."  do  código  penal; 

Considerando  que  do  oorpe  de  delfclo  ia- 
directe  a  fl.  6  r.,  consta  terem  sido  piatic»»' 
dos  pelas  rés  factos  constitntíros  do  crime 
nível  peto  artigo  4&1.*  n.*  3.*  do  citado  código,' 
e  em  presença  dos  quaes  e  nos  tertoes  da  caMa 
de  lei  de  18  de  agosto  de  16B3  era  competente 
o  processo  da  querela,  a  qual  «e  devia  mafr' 
dar  tomar,  evitando-se  por  esta  forma  a  'mn 
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pwBÍdade  io  brhne  a  que  d«a  togar  a  accordfio 
rMorrUo : 

-y  CoDeeéea  perUtio  a  rerUia,  ailenta  a 
dwpeaiçib  do  artigo  1."  §  tJ*  da  carta  dc  lei 
da  19  de  dezembro  dc  1843,  annullam  o  pro- 
cawa  desde  fl.  li,  e  mandam  baixar  os  au- 
|os  ao  juizo  de  1  .*  iostaocia  para  ahí  pro«egair  o 
preceiao  de  querela^  nos  lerraos  da  lei. 

.  Uabea,  80  do  março  do  1&68. —  Sequeira 
I*iitUK-Ag»iar*~Seabca— Álvea  de  Sá— Agu(,- 
Itr. — PreMite,  VaaeoaoellM. 

Esiá  conformo.— -Secretaria  do  supremo  tri- 
bflini  de  jusli^a»  31  de  março  de  1868. — Ser- 
vindo de  teotatario,  Antonio  Joaquim  da  Cosia 

Lami,  D.  de  L.  de  188S,  ft.*  75. 


Aooordao-profarido  em  24  d«  marfo 
de  1868 

llonirina  qne  dlniikiift  do  aorordffo 

O  juiz,  qw  proferiu  uma  tmtença  em 
tribunal  ée  4.^  intíaneia,  não  pode  imdonar 
iobre  ella  na  â.'  instancia,  porqw  ft  consi- 
dera corh  impedimento  legal. 

Relator  o  ex-'^  ooaBeUwiro  Sequeira  Fiato 
Noi  autos ciroii  da  rcdaçftff  de  Lisboa  (comarca 


de  Abrantes),  recorrente  a  rasenda  nacional' 
recorrido  Antonio  de  MagalhSes  Ta  vares  Soa- 
res e  Almeida,  se  proferiu  o  accordfio  se- 
ga ín  to  : 

Accordam  em  conferencia  os  do  conselho  no 
supremo  iribunal  de  josliça,  ele: 

Considerando  que  o  juiz  que  tencionou  em 
quArio  logar,  e  tirou  o  accordSo  recorrido,  ti- 
nha impedimento  legal,  visto  qoe  aa  instan- 
cia inferior  havia  proferido  a  seyiteDça  liqai- 
dinda  D.  177,  assento  de  S4  de  março  de  tSll, 
dando  se  por  esta  forma  a  falia  essencial  do 
vencimento  prescripto  pelo  artigo  724.*  da  re- 
forma judiciaria : 

Ceneedem  a  revista,  «,  aUeoii  a  disposiçio 
do  artigo  1.*  g  S.**  da  carta  de  lef  de  19  de 
dezembro  de  1843,  annullam  o  nceordSo  de  qoe 
se  interpoz  o  presente  reearso  de  revista,  e 
mandam  qne  os  autos  baixem  i  relação  de  Lis- 
boa para  se  dar  coaiprimenio  á  leí  per  díffe- 
reotes  juizes. 

Lisboa,  S4  de  rourço  de  1868. —  Sequeira 
Pioio— Seabra— Alvw  de  8é— Aguiar— Agui- 
lar.-—Fui  presente,  Vasconoellos. 

Está  conforme. — Secretaria  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça.  31  do  março  de  1868. — Ser- 
vindo de  secretario,  Aníonro  Joaquim  da  Cotta 
Iami.  D,  de  A.  de  ISOS,  n*  T9. 


SECCAO  DE  LEGISLAÇÃO 


MINlVrEIII*  DOM  ]VE«:OCIOS 

aoGiiBHAMicda  b  db  «iiwriçA 

Deeftto  ftM  approva  o  regulamento  do  con^ 
telho  dt  tutela,  a  que  te  refere  o  artigo 
do  código  civil  portuguez,  e  o  regulamento 
nas  causas  de  separação  dos  cônjuges  a  que 
te  referem  ot  artigos  Í204.*  a  do  me* 
tmo  código, 

ContiDuado  de  ftg.  799 

Aft.  9/  Se  algum  dos  rogaes  do  conseHio 
de  familia  não  comparecer  no  dra  e  na  hora 
designada  para  o  dia  do  julgamento,  ou  se  faltar 
slgaout  das  testemunhas,  de  qoe  as  partes  nSo 
presoiodaBr  o  Juiz  adiará  a  causa  por  uma 
nníca  vez,  a  assignará  outro  dia  para  ser  jol- 
gadt,  qne  nSo  excederá  a  cinco  dias. 

Art.  10.*  Os  rogaes  do  conselho  de  fémilia 
OB  as  tftitemonbas,  que  nSo  comparecerem  soro 
mMjvo  legitimo  que  os  escuse  do  compareci- 
neniOt  incorrerio  na  pena' do  artigo  189."  do 
eodigo  penal. 

■  I  uoieo.  O  facuhativo  que  lhes  passar  ccr- 
tidiolalia  Incorrerá  nas  penas  do  arlige  224,*>, 
Bb*  1.%  e  %  único  do  código  penal. 


Art.  11.*  No  dia  do  julgamento  o  juiz,  o 
conselho  de  familia  e  o  ministério  publico, 
sem  emiltiremopiniío  sobre  a  justiça  da  causa, 
procurarão  por  meios  prudentes  conciliar  os 
cônjuges,  e,  se  o  conseguirem,  a  conciliação 
será  lançada  na  acta,  será  assignada  por  todos, 
e  o  juiz  julgará  o  processo  improcedente,  e 
sómente  os  coademoará  nas  custas. 

§  1.?  Se  nio  for  posstvel  conciliar  as  partes, 
o  juiz  procederá  ao  inquérito  da«  testemunhas 
sobre  os  factos  allegados,  sendo  primeiramente 
inquiridas  as  do  cônjuge  queixoso;  es  depoi- 
mentos porém  sómente  se  eecreverSo  sobre  os 
rendimentos  para  o  arbitramento  dss  alimentos, 
sondo  este  necessário. 

§  2.*  Os  vogaes  do  conselho  de  famitia  e  o 
ministério  publico  podem  fazer  ás  lettemuohas 
as  perguntas  qne  julgarem  necessariaa  para  se 
esclarecerem. 

§  3."  As  parles  podem  cgualmenie  requerer 
que  se  lhes  faça  alguma'  instancia,  que  o  juiz 
admittirá,  se  a  pei^unta  nio  for  impertinente. 

Art.  1^.°  Etu  seguida  o  juiz.  o  ministério 
publico,  o  escrivão  e  o  conselho  de  famiiia 
recolher-se-ão  á  sala  das  conferencias,  c  o 
mesmo  conselho,  tendo  em  oemsíderaçio  as 
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provas,  e  ouvindo  o  míaisierio  publico,  resol- 
verá, como^he  diciar  a  sua  consciência,  sobra 
a  saparaffie  a  sobre  os  alimentos,  pela  forma 
determinada  nosn.»*  l.**e  S.*  do  artigo  l.-ãO?." 
do  código  civil. 

§  1.0  Tomadas  estas  resoIuçOes,  serão  ouvi- 
dos os  oonjuges  sobre  o  caidado  e  a  guarda 
dos  filhos,  e,  se  nfio  se  accordarem,  o  conse- 
Ilio  de  bmilia  decidirá  o  que  deve  observar-se  a 
respeito  delias. 

§  S.**  No  caso  dc  haver  empate  nas  resoln- 
çSes  qac  são  da  atlribaiçfo  do  conselho  de  fa- 
milia.  o  juiz  decidirá. 

Art.  13.'  O  escrivão  fará  logo  os  autos  con- 
cIbsos  ao  juiz,  o  qual  cm  aclo  continuo  homo* 
legará  as  decisões  do  conselho  dc  familto  c  o 
aoeordo  dos  cônjuges,  se  o  houver,  oom  rela- 
çáo  aos  filbos,  e  oondemnará  o  vencido  nas 
Gwiae  sem  motta. 

i  único.  À  sentença  será  intimada  pessoal- 
mente dentro  em  ires  dias  ás  partes,  se  nSo 
estiverem  presentes  á  publicação,  as  quacs 
poderão  appellar  delia  para  a  relaçSo  ém  egual 
praso.  somente  no  caso  em  que  o  artigo  1:Í08.^ 
do  código  civil  concede  o  recurso,  e  a  appclla- 
C9o  será  recebida  no  cITelto  devolutivo. 

Art.  11."  O  requerimento  para  a  separação 
e  a  sentença  serão  annunciados  pela  fórma 
determinada  no  artigo  l:SSf5.*  do  código  civil. 

§  único.  A  gazela  cm  que  se  fizer  o  annun- 
rio,  ou  a  copia  dos  editaes,  com  a  certidão  de 
que  fbram  c  estiveram  affixados  por  trinta  dias, 
serão  juntas  aos  autos. 

Art.  15.°  A  decisSo  do  conselho  de  familia, 
homologada  pelo  juiz,  servirá  de  titulo  execu- 
tório para  o  inventario  e  partilha  de  bens 
entre  os  cônjuges,  na  forma  dos  artigos  1:S10.** 
e  do  código  civil. 

§  único.  O  inventario  será  dependência  da 
cansa,  em  que  foi  julgada  a  separação. 

An.  16.**  Se  os  cônjuges  se  reconciliarem, 
restabelecendo  a  sociedade  conjugal,  comoper- 
mílte  o  artigo  1:%18.*  do  código  civil,  juntarão 
a  conciliação  aos  autos  da  separação,  e  o  juiz 
jniga-la-á  nuMa  para  todos  os  effciios  jurídicos. 

g  nnico.  A  conciliado  e  a  sentença,  que 
julgar  nulla  a  separação,  serão  annuneiadas 
pela  forma  determinada  no  artigo  U.*  deste 
decreto. 

Art.  transitório.  As  causas  de  separação,  que 
já  se  acharem  pendentes  do  dia  em  que  o  có- 
digo civil  começar  de  ter  execução,  serflo  pro- 
cessadas segundo  a  legislação  anterior. 

Secretaria  dc  estado  dos  negócios  ccclcsias- 
lícos  o  do  justiça,  em  13  dc  março  de  1868. 
— Kííconífe  de  Seahra.   D.  ieL.éei  ase,     a  i , 


Portaria  que  resohe  uma  duvida  posta  pelo 
toatervador  á  renovação  de  registro  de  Ay- 
piAkeca* 

Foi  preaeote  a  S«a  MajoMado  El-Bei  o  re- 


querimento dc  Bento  Guilherme  Kliagalhoefcr, 
o  qual,  expondo  que  o  conservador  da-  S.'  eon- 
serva  Loria  de  Lisboa  se  recusara  a  tomar-lbo 
registro  de  renovação  da  hypotbcca,  coastítuida 
por  escriptura  de  30  de  janeiro  de  1824,  pelo 
visconde  c  viscondessa  da  Bahia,  para  segu- 
rança da  quantia  de  S7:280$000  réis,  de  que 
eran  devedores  ao  fallecido  pae  do  requerente, 
e  declarando  que  o  fundamento  do  tal  recusa 
fdra  a  falta  de  assigoalura  do  administrador  re- 
spectivo no  termo  de  renovação  da  mesma  hy- 
potheca,  feito  em  18  de  junbo  de  1857,  pede 
que,  existindo  ainda  o  sobrcdiclo  admín^tra- 
dor,  se  ordene  ao  conservador  referido  que  fraa* 
queie  o  livro,  em  que  se  acha  aquelle  termo, 
a  fim  de  ser  assignado  pelo  mesmo  adminis- 
dor,  e  se  tomar  depois  o  recusado  termo  do 
renovação;  manda  o  mesmo  augusto  senhor, 
peta  secretaria  de  estado  dos  oegacioa  ecde- 
síaslicos  e  do  justiça,  em  vista  das  informações 
havidas,  e  do  parucer  da  conimissão  consultiva 
dos  negócios  relativos  ao  registro  c  credito  pre- 
dial, com  o  qual  se  conforma,  que  o  mencio- 
nado conservador,  quando  se  legitime  devida- 
mente o  apresentante  do  titulo,  e,  por  meio 
de  declaração  supplementar,  se  possa  identifi- 
car o  prédio  ou  prédios,  era  qua  se  pretende 
renovar  o  registro  da  hypoiheca,  lhe  renove  o 
mesmo  registro  noa  termos  devidos,  declarando 
expressamente  a  circumstancia  da  falta  da  as- 
signatura  do  administrador  no  supra  indicado 
termo  de  18  de  junho  de  1857,  e  na  cota  re- 
spectiva posto  no  título;  ficando  jssim  resal- 
vados  áa  partes  os  seus  respectivos  diroitoa. 

Paço,  eu  16  de  março  de  1868.— 'Fuconie 
de  Seabra.  D.de  L.di  lasa,  n.*  es. 


Portaria  que  declara  que  as  hypolheea» 

registradas  antes  da  execução  da  lei  de  i  de 
julho  de  1865  continuam  a  produzir,  inde- 
pendentemente de  novo  registro,  os  mesmos  ef- 

feitos  jurídicos,  dentro  do  praso  de  um  anno, 
contado  desde  a  promulgação  do  Codi§o  civil 
pórtuguez,  que  teve  logar  a  22  de  março  de 

4868. 

Tendo  sabido  á  presença  de  Sua  Uajealade 
El-Rei  dilTerentes  representações,  tanto  de  al- 
guns conservadores  de  hypothecaa,  cone  do 
outrasauctoridades  e  corp(M'açõe8,  pedindo  que 
se  regule  a  execução  dos  artigos  1;619.%  com 
referencia  ao  artigo  1:000."  e  1:633  do  có- 
digo civil,  visto  que  não  é  explicito  se  o  praso, 
concedido  nos  citados  artigos  l:0Í9.*e  1:023." 
g  único,  abrange  unicamente  os  ónus  reaea 
mencionados  no  artigo  9i9.o  c  as  hypothecaa 
tácitas  c  as  geraes,  com  exclusão  daa  bype- 
thecas  que  se  achassem  registradas  em  con- 
formidade da  legislação  anterior  á  lei  de  1  de 
julho  de  1863,  e  ás  quaes,  segundo  o  artigo 
87.*  da  meama  lei  e  a  de  30  de  junho  4e  1864, 
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se  linha  eoncedido  o  praso  de  um  anuo,  a 
contar  da  defioUíva  installaçSo  das  conserra- 
torias  para  a  renovação  do  registro;  Sua  Ua* 
jestade  EI-RcI.  atiendendo  a  que  os  efTeílos  ju-. 
ridicos,  que  «8  parles  adquiriram  pelo  facio 
do  registro  anterior,  viriam  a  ser  destruídos 
PBtroaclIvamenle,  com  offensa  do  disposto  no 
artigo  8."  do  código  civil  e  no  artigo  I4tí.*§ã.% 
da  carta  constitucional  da  monarehia;  c  atten- 
dêndo  outrosim  a  que  não  poderiam  sem  grave 
injustiça  relativa,  espaçar-se  os  cffeitos  juridi- 
cosdas  hypolhecastaciias,  geraeseonua  reaes, 
nSo  registrados,  se  ficassem  ao  mesmo  tempo 
privados  deste  beneficio,  eom  greve  prejuízo 
Bio  só  dOs  particulares,  mas  ainda  (fais  corpo- 
rações c  do  próprio  estado,  os  encargos  hypo- 
tbecarios  já  registrados  anieriormenie,  c  que 
nfo  poderam  ser  renovados  no  espaço  conce- 
dido; manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  se- 
cretaria de  estado  dos  negócios  ecclesiasticos 
e  de  justiça,  declarar  que  o  praso  do  anno, 
marcado  no  artigo  1:019.**  do  referido  código, 
deve  ser  considerado  como  extensivo  aos  en- 
calços hypothecarios  que  na  conTormidade  da 
legisIaçSo  anterior  i  lei  de  1  de  julho  de  1863 
estivessem  registrados  ao  tempo  da  initallação 
das  conservatórias. 

Paço,  em  S8  de  março  de  Visconde 
dt  Sea^a,      •       D.tUJ^ie  isas,  s.*  tb. 


Portariú  que  dêclara  que  o  regitíro  do  do- 
tntKiét  hypothèeas,  direiíos  e  encargos  pre» 
diae$,  eontinúa^a  »er  feito  nos  íivrot  aetuol^ 
menle  exisíentes,  e  na  conformidade  das  dis- 
posições que  o  regulam  anteriores  ao  código 
eivil,  até  que  seja  publicado  um  novo  regu» 
lámenío  a  este  respeito. 

Tendo- alguns  conservadores  do  registro  de 
dominios,  bypothccas,  direitos  e  encargos  pre- 
diaes,  entrado  em  duvida,  se,  por  nSo  se  haver 
«inda  publicado  o  novoregulamcnio  do  regis- 
tro predial  em  harmonia  com  as  disposições  do 
código  civil,  deve  ou  não  suspender-se  o  ser- 
viço do  mesmo  registro  até  que  o  dito  regu- 
lamento seja  publicado,  e,  no  caso  negativo, 
ae  tal  serviço  deve  ou  nSo  ceniinnar  a  Tazer- 
s«,  na  conformidade  das  disposições  em  vigor, 
antes  do  dia  S2  do  cMrente,  èm  que  o  mesmo 
cvdigo  começou  a  executar-se:  manda  Sua  Ma- 
jestade El-Rei,  pela  secretaria  de  estado  dos 
negodos  ecclesiasticos  e  dc  justiça,  declarar, 
para  os  cffeitos  devidos,  que,  determinando  o 
artigo  i.**  da  cana  de  lei  de  1  de  julho  de  1867. 
que  iodas  as  disposições  do  código  civil,  cuja 
exeeuçio  depender  absolutamente  da  cxistcn- 
eía  de  reparliçSes  publicas,  ou  de  outras  insti- 
(«içSes  qiie  atndn  nio  estiverem  creádas,  só 
obrígar9o  depois  que  taes  instituições  funccío- 
naremf  deve  o  serviço  do  registro  continuar  a 


fazer-se  nos  livros  actualmente  existentes,  e  na 
conformidade  das  dísposiçSes  qae  o  regulam 
anteriores  ao  código  civil,  as  qnaesnSo  podem 
deixar  de  considerar-se  era  vigor,  em  quanto 
não  for  publicado  o  regulamento  a  que  allnde 
o  arl!^  987.*  do  mesmo  código,  o  qual  sem 
o  mencionado  regulamento  se  nfio  pode  exe- 
cutar na  parte  respectiva. 

Paço,  em  36  de  março  de  1868. — Visconde 
ie  Seabra»  d.  de  l.  de  isea,  n.*  73. 

  I  I  BK  .   

BiiNunrBBio  DO»  ivECíocloa  bo  mnvo 

Deerelo  quis  ordena  a  transferencia  de  réis 
4:500000  do  artigo  capitulo  4,*,  do 
orçameruo  iot  ministério  do  remo  com  refe- 
rencia ao  anno  económico  de  1897  a  4BS^, 
para  o  artígoSf."  do  mesmo  eapitulOt  n  fim 
de  serem  appUeados  a  despesas  etvntaae$  dt 
instrueçào  pt^Uca. 

RELATÓRIO 

Senhor. — Pela  carta  de  lei  de  20  de  junho 
de  1867,  da  despesa  ordinária  do  estado,  foi 
votada  a  quantia  de  8:000|1000  réis  no  artigo 
31.°,  capitulo  do  orçainento  do  ministério 
dos  negócios  do  reino  para  despesas-eveutuacs 
do  instrucção  publica.  As  despesas  feitas  com 
as  viagens  scienlificas  dos  lentes  de  instrucção 
superior,  com  a  pablicaçio  de  obras  de  reco- 
nhecida ntitidade,  com  o  auxilio  a  varias  pu- 
blicações c  cora  as  gratificações  extraordinárias 
de  serviço  publico,  excedem  já  a  dita  quantia. 
Ha  porem  a  necessidade  de  continuar  as  refe- 
ridas despesas  no  resto  do  actual  anno  econó- 
mico, calculando-se  para  isso  sufiiciente  á  fom- 
ma  de  4:300^000  réis,  a  qual  poderá  ser  sup- 
prida  pelas  sobras  que  deve  apresentar,  em 
vista  das  despesas  feitas  no  ultimo  semestre, 
a  verba  votada  para  o  mencionado  capitulo  4.** 

Por  taes  motivos,  e  em  conformidade  com. 
as  disposições  do  artigo  5.*  da  citada  lei,  tôm 
os  ministros  c  secretários  dc  estaco  dos  negó- 
cios do  reino  e  da  fazenda  a  honra  dc  propor 
á  approvação  de  Vossa  Majestade  o  seguinte 
decreto. 

Secretaria  dc  estado  dos  negócios  do  rcíno, 
em  £7  de  fevereiro  de  1868. —  Conde  d'Aoita 
—  Josi  Dias  ferreira. 


DBGRBTO 

Hei  por  bem,  usando  da  anclorísaçao  con- 
cedida no  artigo  5."  da  carta  de  lei  de  26  de 
junho  de  1867,  e  ouvido  o  conselho  de  mi- 
nistros, ordenar  a  transferencia  dc  4:500jp00 
réis  do  artigo  28.^  capitulo  4.*,  do  orçamento 
do  ministério  do  reino  com  referencia  ao  actiul 
anno  económico  dc  1867  a  1868,  para  o  ar>- 
ligo  31.*  do  mesmo  capitulo,  a  fim  de  aeitm 
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«pplicados  a  d«tpesu  eventuaes  dc  instruc^io 
publica. 

Os  minlstrot  e  secreUrios  de  estado  dos  ne- 
gócios do  reòw  e  da  fazenda  assim  o  tenham 
iotettdido  c  façam  eiecular.  Paço  da  Ajuda, 
om  97  de  fevereiro  de  1868.— BEL— C^tfe 
d'Áviia-^  Júié  Oias  Ferreira. 

D.  ie  L.dgÍW9t  ii.",48. 


Portaria  que  prohibe  os  direeiorts  e  che- 
fes de  repartiçiOt  deptnâentes  do  ministério 
do  reiwh  de  dispender  nos  esíabdeeimenioi 
a  seu  cargo  qttaesquer  receitas  que  arrecada^ 
r«m,  sem  que  previamente  recebam  a  respe- 
etivá  ordem  de  pagamento,  *sob  pena  de  não 
lhes  ser  abonada  essa  despesa. 

Teado  algons  directores  e  chefes  de  repar- 
tições dependentes  do  minisierio  do  reino  ap- 
plicado  ás  despesas  publicas  pequenas  receitas 
oveiititaes  arrecadadas  nos  cofres  dos  mesmos 
estabelecifflentos,  sem  que  ta)  applicaçfto  hou- 
vesse sido  ordenada  pelo  ministério  da  fa- 
zenda, ao  qual,  segundo  os  artigos  75.**,  76.« 
e  77.*  do  regulamenlo  geral  de  coatabilidade, 
pertence  distribuir  todos  os  rendimentos  do 
estado:  nanda  Sua  MagesUde  El-Rei,  pela 
repartiçfio  de  contabilidade  do  ministério  do 
reino,  declarar  aos  referidos  directores  e  che- 
fes de  repartições  que  lhes  é  expressamente 
probibido  dispender  nos  esiabelecimentos  a 
aeu  cargo  qoaesquer  receitas  que  arrecadarem, 
sem  que  primeiramente  recebam  a  respectiva 
ordem  de  pagamento;  na  certeza  de  que  se 
lhes  nSo  abonará  a  despesa  que  porventura 
satisfizerem,  quando  não  for  precedida  dn  com^ 
potente  anclorisação;  devendo  os  funcriona- 
rios  a  quo  so  ailude  nesta  portaria  dar-lhe  in- 
teiro cumprimento  logo  que  ella  &eja  publicada 
na  folha  official. 

Paço  de  Bclcm,  cm  31  de  março  de  1868. 
—  Conde  d'Âvila.       D.  de  L.  dt  isea,  ».*  t7. 


M  MABINBA  E  CJI/TBAMAB 

Deor^O  que  resolve  a  diteorãaneia  que  ha 
entre  o  2."  do  artigo  5."  a  o  n."  5."  do 
artigo  55  do  regimento  do  conselho  ultra' 
marino,  quando  conhece,  tomo  tribunal  de 
contas,  por  via  de  recurso  dos  aecordàos  das 
juntas  de  fazenda  do  ultramar. 

Tendo-mc  exposto  o  conselho  ullramarino, 
em  sua  consulta  de  21  de  fevereiro  ultimo,  a 
discordância  que  existe  entre  a  disposiçSo  do 
n.*  S.**do  artigo  3.'  do  regimento  daquelle  con- 
selho, como  tribunal  de  conlns.  du  21  dc  de- 
zembro de  1866,  peta  qual  é  dada  competên- 
cia ao  dito  tribunal  para  conhecer  por  via  de 


recurso  dos  aecordàos  das  juntas  da  fazenda 
do  ultramar  sobre  as  coous,  cuja  conteataçio' 
exceder  a  600^^000  réis,  ea  diiiposiçfio  do 
9."  do  artigo  SS."  que  estabelece  esse  recnno, 
quando  a  alladida  contestaçSo  nie  for  super 
rior  á  mesma  quantia;  e  convindo  destruir  de* 
vidamentc  aquclla  tfto  manifesta  discordância; 
hei  por  bem  declarar  que  o  verdadeiro  texto- 
do  n.*>  do  artigo  53.*  do  sobredito  regi- 
mente é  o  seguinte: 

«Para  o  conselho  ultramarino,  dentro  da 
praso  de  sessenta  dias,  a  contar  da  data  da 
intimaçfio,  no  caso  de  nêo  ter  corrido  o  pro- 
cesso á  revelia,  ou  da  publicaçSo  no  boletí» 
officiil  da  província  respectiva,  quando  o  pro- 
cesso icoha  corrido  à  revelia,  e  exceder  a  réis 
SOOjLOOO  a  quantia  sobre  quo  houver  contes- 
tação, 

O  minkiro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar  assim  otenlia  ea- 
tendido  e  faça  executar.  Paço, em  fido  março  de 
1868.— REI.— /o«'iloár«í"«  CoelKodo  Am»' 
ral.  D,  dt  L.  d€  18S8,  n.*  65. 


MINlSTEBiO  DAS  OBBAS  PUBIiiCA* 
CiBMIlBBClO  B  INDCJSTBIA 

Decreto  que  declara  a  companhia  gera^ 
de  seguros  estabelecida  no  reino  de  Hespanha 
com  a  denominação  de  «La  Espanhola»  ha- 
bilitada a  continuar  a  exercer  a  sua  indus- 
tria em  PortugaU  fomo  sociedade  anonyma, 
tendo  existência  juriâiea  perante  os  trtbu- 
naes  e  justiças  deste  reino. 

Attendendo  ao  que  me  foi  representado  por 

Kruz  &  C,  no  seu  requerimento  com  diatf 
de  S  de  janeiro  do  anoo  corrente,  na  quali- 
dade dc  agentes  da  companhia  geral  dc  se- 
guros estabelecida  no  reino  dc  Hcspanha,  com 
a  denominação  de  «La  Espanhola»,  pedindo 
SC  lhe  pasãc  diploma  sanccionando  a  eiistencii 
legal  c  jurídica  da  referida  companhia,  na 
conformidade  do  artigo  53.^  g  2.^  da  lei  de 
22  de  junho  do  1867  ; 

E  verificando-sc  pelo  exame  dosdocunealoa 
que  instruem  o  referido  requerimento: 

1.  <*  Que  a  companhia  foi  instituída  emHcs* 
panha  segundo  as  leis  que  naquelle  paiz  re- 
gulam a  organisação  dns  sociedades  anonymas, 
e  que  está  em  completa  aclividadc  dc  negócios; 

2.  '  Que  pelo  artigo  16."  dos  estatutos  so- 
ciaes  é  a  companhia  auctorisada  a  estabelecer 
agencias  em  todo  o  território  da  mooarcbia 
hespanhola.  assim  como  nos  nossos  paizes 
irangeiros ; 

3.  "  Que  pela  junta  do  governo  da  compa- 
nhia, reunida  em  scss&o  do  20  de  setembro 
de  1867,  foi  deliberado  que  a  dita  empreza 
se  sujeite,  na  conformidade  da  lei  de  t2  .de 
junho  de  1867,  aos  tribunaes  e  justiça*  de 
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Pwiagat  em  todoa  os  acios,  em  qae  for  tiu- 
lora  OQ  ré,  provenientes  da^  operafõe?  in- 
lestadas  oe»(«  \n'\z  pelos  seus  agentes; 

I.*  Que  esta  delílteração  foi  cpnfirmiida 
pela  asMinbteía  geral  da  companhia  em  30  de 
descmbro  do  anfio  tiodo; 

tt.*  Que,  em  risia  deatas  deliberações,  fo- 
rim  nomeadoa  agentes  direetores  da  compa- 
nhia, na  cidade  de  Lisbon,  Kruz  d  C*.  e  na 
cidade  do  Porto,  Felix  Fernando  de  Torres; 

Vistos  todos  estes  documentos  e  a  declaração 
eserada  cm  St  de  janeiro  do  anno  corrente 
nas  notas  do  tabellíãu  desia  cidade,  Franelsco 
Vieira  da  Silra  Barradas,  na  qual  se  achani 
consignadas,  por  parle  da  companhia,  as  de- 
darações' exigidas  pelos  a."  1.',  2.'  e  3.*  do 
artigo  63/.  e  as  <t«  artigo  54.*  da  lei  de  ti 
de  junho  de  1867; 

Visto  o  parecer  do  ajudante  do  procurador 
gernl  da  corón  junto  ao  miniíiterio  das  obras 
publicas,  commercto  o  industria; 

Hei  por  bem  declarar  a  .companhia  denomi- 
nada «La-  Espanhola»  habilitada  a  continuar 
a  exercer  a  sua  industria  cni  Portugal  como 
sociedade  anonyma.  por  intervenção  de  agen- 
tes cspccíaes  com  podl-res  dc  directores,  tendo 
a  referida  emprcza  por  esta  minha  regia  nu- 
ctorisação  existência  jurídica  perante  os  tribu- 
Asea  e  jnátíça  deste  reino  nos  lermos  do  ar- 
tigo tf3.o  da  lei  de  32  de  jenho  de  1867  com 
aa  seguintes  claasnlas : 

l.**  Que  fará  puhlicar  os  aens  estatutos  c  as 
declaraç9os  feitas  perante  tabellião,  em  21  de 
janeiro  do  anno  corrente,  na  folha  olBcial  do 
governo ; 

í.'  Que  fará  os  necessários  registros  destes 
documentos,  de  teor  e  nSo  por  extracto,  no  re- 
gistro publico  do  commercio; 

8.<*  Qne  dará  conta  ao  governo,  pelo  mí- 
nfsterfo  das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dvstrii,  de'quaesqoer  alteraçOes  futuras  na 
nomeaçio  dos  agentes  directores  em  Portugal, 
fiizendo  pablícar  pela  folha  oíHcial  essas  alte- 
rações. 

O  mfnístro  c  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios das  obras  pulílicas,  commercio  e  in- 
dustria assim  o  tenha  intendido  c  faça  execu- 
tar. Paço,  19  de  fevereiro  de  1868.— REI.— 
Stbmiiâo  do  Canto  e  Castro  Mascarenhas. 

D.  át  L.  ét  1868,  a."  41. 


Decreto  que  declara  a  companhia  4e  segu- 
ro» êit^Meoida  em  Barcelona,  com  a  denomi- 
nação «La  asseguradora»  habiiilaáa  a  exer- 
cer tt  sua  industria  em  Portugal  como  socie- 
dade anonyma,  tendo  existência  juridica  pe- 
rante os  tribunaes  e  justiças  deste  reino»  nos 
termos  do  artigo  53."  da  lei  de  22  dejwtho 
de  1867, 

Atteadendo  ao  qne  rac  foi  representado  por 


Kruz  &  C.\  em  reqáertiienio  4b  B  de  jtBeiro 

do  corrente  anno,  pedindo  era  nome  da  com' 
panbia  de  seguros  eslabeleeida  e«  Bareclooa, 

com  a  denominação  de  tia  asseguradora»  qae 
se  lhe  passe  diploma  sanecienando  a  existên- 
cia legíl  c  jurídica  da  referida  companhia,  na 
conformidade  do  artigo  63.*,  %  t*,  4a  lei  de 
ti  de  junho  de  1867; 

E  verilicando-sc  pelo  exame  dos  documen- 
tos que  instruem  o  referido  requerimento: 

1.0  Que  a  companhia  foi  institoida  em  Qea- 
panha  segundo  as  leis  qne  naqvelle  paia  rcgs- 
lam  a  organiaaçio  dns  sociedades  anooymas, 
e  que  está  em  completa  actividade  de  negócios; 

S.o  Que  pelo  artigo  19."  dos  estatutos  so- 
ciacs  ó  a  companhia  auctorisada  a  estabelecer 
agencias  em  todos  os  pontos  do  globo; 

3.*>  Que  pela  junta  geral  do  governo  da  com- 
pantiia  foi  deliberado  que  a  dita  empcesa  se 
sujeite,  na  conformidade  da  lei  de  21  de  ju- 
nho dc  1867.  aos  tribunaes  e  justiças  de  Por- 
tugal em  lodos  os  actos  em  que  for  avciofa  «u 
ré.  provenientes  das  operaçOes  intentadas  neste 
paiz  petos  seus  agentes; 

i.'  Que  em  assembléa  geral  foi  resolvido 
conlirmar  a  agencia  da  companhia  em  Lisboa; 

6.**  Que  em  vista  destas  deliberações  foram 
nomeados  agentes  directores  da  companhia  na 
cidade  de  Lisboa  Krus  &  C.*; 

Vistos  todos  estes  docomenlps^e  a  declara- 
ção exorada  cm  21  de  janeiro  do  corrente  anno 
nas  notas  do  tabellião  desta  cidade,  Francisco 
Vieira  da  Silva  Barradas,  na  qual  se  acham 
consignadas  por  parte  da  companhia  as  decla- 
rações exigidas  pelos  n.°*  X.',  e  3.*  do  ar- 
tigo 63  %  e  as  do  artigo  Si.*  da  lei  da  II  de 
junho  de  1867; 

Visto  o  parecer  do  ajudante  do  procurador 
geral  da  corOti  juncio  ao  ministério  das  ohras 
publicas,  conuncrcio  e  industria: 

Uei  por  bem  declarar  a  referida  companhia 
habilitada  e  continuar  a  exercer  a  sua  iodas- 
tria  em  Portugal,  como  sociedade  nnonyma, 
por  intervenção  de  agentes  especiaes  com  po- 
deres de  directores,  tendo  a  referida  empresa 
poreitfl  minha  regia  auctorisaçfio.  existência 
jurídica  perante  os  tribunaes  e  justiças  deste 
reino,  nos  termos  do  artigo  53.*  da  lei  de  tt 
dc  junho  de  1867,  com  as  segaíntas  elausulas: 

1.  *  Que  fará  publicar  os  seus  estatutos  e  as 
declarações  feitas  perante  tabeUi&o.  H  de 
janeiro  do  anno  corrente,  na  (olba  oíUcial  do 
governo; 

2.  *  Que  fará  os  necessários  registras  destes 
documentos,  de  teor  e  não  por  extracto,  no 
registro  publico  do  commercio; 

3.  *  Que  dará  conta  ao  governo,  pelo  minis- 
tério das  obras  publicas,  commercio  e  indas- 
Iría,  dc  qualquer  alteração  futura  na  nomea* 
çílo  dc  agentes  directores  cm  Portugal,  fazendo 
publicar  nela  folba  olBcíal  essas  alteraçOcs. 

O  miamtro  e  secretarie  do  estado  das  obras 
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p«blte«8;  conmercio  q  indeslría  o  lenha  Dssim 
ÍBtendrdo  c  hça  ezceutar.  Paço,  cm  i  de  março 

do  1868  tíEl.—Sebastião  do  Canto  c  Caslro 

Mkuar4nltaê.         d.  àt  L.  ét  ises,  56. 


Decreto  que  regula  as  funcçôci  dos  vogaes 
efectivos  do  conselho  geral  de  obra»  publicas 
0  mina$t  «  modifica  a  organisação  deste  eon- 
sêUrn^ 

■BtATOHlO 

AlMndeDdo  a  que  no  decreto  com  força  de 
te{  de  3  de  outubro  dc  1861,  que  organiiiou 
o  fterviço  de  engenheria  civil,  se  não  fixou  o 
nmero  de  inspecções  de  obras  publicas  e  mi* 
Das,  podendo  este  numero  roriar  segando  as 
necessidades  do  serviço; 

'OenEFidorando  qoe  as  funcçSes  dc  membro 
do  conselho  geral  de  obras  publicas  e  minas, 
e  08  df  encarregado  da  inRpecçSo  ou  fiscalisa- 
ção  destes  serviços  Dio  sío  iacomp&ttveis  en- 
tro si,  ncitt  com  oatros  trabalhos  que  possam 
ser  confiados  aos  engenheiros  do  corpo  de  en- 
genbcria  civil,  e  que  de  símilhanic  accamula- 
çSo  nao  dete  provir  augmenlo  de  despesa; 

Considerando  que  nas  presentes  círcumstan- 
ctfs,  som  prejuízo  do  serviço,  se  poderá  redu- 
zir o  numero  de  circumscrípções  lerritoriaes  de 
inapecçSo  e  fiscaltsaçfio  do  obras  publicas; 

Considerando  que  b  actual  numero  de  mem- 
bros effoctiros  do  conselho  geral  das  obras  pu- 
bllca»  e  minas,  incluindo  o  vice-presidente  e 
seoreiarío,  é  sufficieote  para  o  serviço  das  duas 
secçSes  de  obras  publicas  e  de  minas,  podendo 
ainda  esses  membros  do  conselho  exercer  ou- 
tras funcçdes  do  serviço  publico,  como  pela 
maior  parte  ja  eireclivamenle  exercem; 

Tendo  em  vista  o  disposto  no  titulo  6.*,  ca- 
pitulo 15.**  do  mencionado  decreto: 

Bt\  por  bem  ordenar  o  seguinte: 

DECRETO 

Artigo  1."  Os  vogaeS  cfTeclivos  do  conselho 
geral  de  obras  publicas  e  minas  accumularfto, 
sempre  que  ser  possa,  estas  funcçOes  com  aí 
de  directores  gcraes  ou  chefes  de  reparliçífo  de 
servifo  technicp  no  ministério  de  obras  publi- 
cas com  os  dc  inspectores  dc  obras  publicas 
cninas,  ou  com  outras  qunesquer  compatíveis 
com  aquellc  exercício,  sem  que,  pelos  serviços 
diversos  de  que  estiverem  enrarrf gados,  pos- 
sam vencer  mais  de  uma  das  graliliraçdes  que 
foram  fixadas  cm  portaria  do  S8  do  agosto  de 
1866  para  as  dilTcrenles  corarai&sõcs  de  ser- 
viço da  cngenhcria  civil. 

Ari.  S.*  O  conselho  geral  de  obras  publicas 
e  minas  será  dividido  em  dnas  secções:  uma 
para  os  negócios  de  obras  publicas,  outra  para 
os  negócios  de  minas. 

Cada  orna  destas  secções  ee  reunirá  em  se- 
parado, para  tractar  e  expedir  os  negócios  da 
sua  competência;  e  só  haverá  reuniflo  geral  das 


duas  secçdea  dos  casos  e  pelo  nodo  qae  tor 

estabelecido  nos  regulamentos. 

Art.  3."  O  director  geral  das  obra«  pabKcas 
e  roínss,  vice-presidente  do  eonselbo  geral,  e 
o  secretario  do  mesmo  cooseUio,  exercerá*  re- 
spectivamenle  as  fuocções  de  presidoDlo  e  de 
secretario  de  cada  onía  das  secçOea  de  obras 
publicas  e  minas,  quando  estas  se  reunirem  cm 
separado. 

O  ministro  das  obras  publicas  nomearr  os 
vogaes  do  conselho  que  deverem  servir  nos  im- 
pedimentos do  presidente  e  secretario  de  cada 
uma  das  secções. 

Art.  Em  quanto  sc  nSo  tomar  uma  dc- 
cisSo  sobre  as  propostas  que  o  governo  houver 
de  apresentar  ás  côrtes  sobre  o  serviço  da  en- 
genheria,  não  serão  preenchidas  as  actuaeis  víh 
caturas  do  conselho  geral  de  obras  publicas  e 
minas,  vontinnando  a  funccinnar  como  Mem- 
bros effectivos  os  que  se  acham  ao  pr^nie 
nomeados  para  cada  uma  das  secçíes. 

Ari.  8."  As  circuroscripçOcs  territeriaes  dc 
inspeeçfio  de  obras  publicas  croadas  por  de- 
creto de  19  dc  agosto  áe  1859,  ficam  reduzi- 
das a  tresdiviades,  em  Tez  de  cinco,  dnas  para 
o  continente  do  reino  e  irma  pafa  as  Ilhas  ad- 
jacentes. 

O  ministro  o  secretario  de  estado  dos  negó- 
cios das  obras  publicas,  eommereío  e  industria 
assim  o  tenha  intendido  e  faça  executar.  Paço, 
em  6  de  março  de  1868.— HEI.-^  Afrwitôo 
do  Canto  e  Castro  Mascarenhas. 

D.ie  í.4t  1868,  ».*-fta. 


Decreto  que  determina  que  o  proeetso  Qd~ 
minisírativot  para  a  concessão  da  carta  do 
privilegio  de  invenção  ou  introdmçào  de  no- 
vos iíwnloe,  eontmut  areguUr^  pe{as  dis- 
posições  do  titulo  do  decreto  de  54  de  de^ 
zembro  de  Í8SS. 

Considerando  que  no  dia  22  do  corrente  mez 
de  março  deve  começar  a  exeenlaNse  o  código 
eiril  portugnez; 

Considerando  que  o  dMreto  <^m  fOrÇn  de  lei 
de  31  de  dezembro  do  1852,  que  alè  hoje  tem 
regulado  a  coftcessAo  dos  privilégios  de  ínven-- 
çâo  ou  de  introducçXo  de  novos  inventos,  se 
deve  reputar  revogado  em  vista  das  disposições 
do  capítulo  3.'  do  livro  1.',  parle  S.',  do  re- 
ferido código; 

Considerando  porem  que  niuitas  das  dispe- 
siçScs  do  decreto  do  31  de  dezemlrro  de  196S 
»io  puramente  regutementarcs: 

Hei  por  ben)  determinar  que  o  processo  ad- 
ministrativo para  a  concessão  da  carta  ou  pa- 
tente do  privilegio  que  sirva  a  autheniicar  o 
dircilo  de  propriedade  dos  inventores  continue 
a  regular-se  pelas  disposições  do  titulo  S."  do 
referido  decreto  de  31  de  dezembro  ife  1S6I, 
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até  qtt«  U0V08  regulamentos  de  admínislrafio 
publica  regulem  este  assumpto. 

O  minislro  e  secretario  de  estado  dos  ncgo- 
eios  das  <ibn»  pablitíBs,  commercio  e  indaslría 
aasin-O  tenha  intendido  e  faça  executar.  Paço, 
em  17  de  março  de  1868.— REI.— £«6«(ído 
d«  Cãnto  $  Ca$tro  Masearenhai. 

D.  4ê  h.  i9  t8S8,  05. 


.  Decreto  que  proroga  por  mais  tres  meze$ 
o  praso,  concedido  pela  lei  de  S2  de  junko 
de  486lf  para  que  as  sociedades  anonymas 
estrangeiras,  que  actualmente  estão  funccio- 
nando  em  Portugal,  possam  ter  capacidade 
jurídica  perante  os  tribunati  c  justiças  do 
reina* 

RELATOaiO 

Seahor.^A  lei  de  22  de  junho  de  1867,  cujo 
6n  4»tabcloeer  regras  certas  e  definidas  para 
a  organísaçae  das  sociedades  anonymas,  nos 
seus  artigos  &3.'  o  seguintes,  levc  cm  vista 
focilitar  e  regularisar  a  legitimidade  jurídica 
das  agencias  de  companhias  ou  sociedades  es- 
trangeiras, que  hamuílefunccíonaTam  em  Por- 
tugal por  um  modo  pouco  regular  e  nflo  isento 
de  inconvenientes. 

AUeadeu  a  lei  aos  interesses  destas  socie- 
dades, e  principalmente  aos  do  publico,  que 
com  cilas  tem  cootraelado;  e  sio  benéficos  os 
seus  intuitos,  iMidendo  a  nfio  coarctar,  mas 
antes  a  facilitar  a  liberdade  de  transacções.  Para 
se  conseguir  este  fim  pareceu  necessário  nSe 
desprezar  as  justas  garantias  que  o  publico  tem 
direito  a  exigir. 

Por  isso  se  concedeu  ás  sociedades  anony- 
mas estrangeiras  o  direitó  de  intentarem  ope- 
rações neste  reino,  com  tanto  que,  para  goza- 
rem da  legitimidade  jurídica  perante  oa  tribu- 
naes  e  justiças  do  paii,  regolarisem  a  sna  po- 
siffio  pelo  modo  preacripto  nos  artigos  citados. 

Estabeleceu  o  artigo  66."  da  Itii  o  praso  de 
seis  mezes  para  que  as  agencias  das  socieda- 
des aneoyaMs  estrangeiras  mostrassem  eslar 
habilitadas  a  func^ionar  legalmente. 

Este  preceito  nSo  pôde  porem  ser  comprido 
por  alguma  companhias  cstrangoiras  que,  desde 
muitos  annos,  tém  intentado  operações  com- 
mcrciaes  em  Portugal,  e  por  isso  dirigiram  ao 
governo  de  Vossa  Majestade  uma  representaçfio 
pedindo  prorogaçào  do  praso,  allegando  que, 
por  causas  superiores  e  independentes  da  sua 
vontade,  não  poderem  em  tempo  opportuno  dar 
fiet  execução  ás  disposições  Icgaes. 

Intende  o  governo  de  Vossa  Majestade  que 
ha  conveniência  publica  em  attender  a  este  pe- 
dido para  se  evitarem  contestações,  transtornos 
e  duvidas,  que  poderão  nascer  para  aqueKcs 
que  tiverem  contractado  com  taes  companhias, 
se  as  suas  agencius  em  Portugal  perderem  de^^dc 
já  a  sua  legitimidade  jurídica  para  todos  os  ef- 
feitos  iegies,  cono  determina  o  artigo  66.* 


Parece  pois  ao  governo  de  Vossa  Majestade 
que,  sem  inconveniente  algum,  e  antes  coai 
vantagem  e  interesse  publico,  se  pode  prero- 
gar  por  mais  tres  mezes  o  praso  que  t  lei  con* 
cedeu  ás  agencias  das  sociedades  anonymas 
estrangeiras  para  regnlarísarem  a  sua  posição 
jurídica. 

Por  estas  razões  tenho  a  honra  de  propor  a 
Vossa  Majestade  o  seguinte  projecto  de  decreto. 

Ministério  das  obras  publicas,  commercio  e 
industria,  em  19  de  março  de  1868. — Sebos* 
tião  do  Canto  e  Castro  Mascarenhas. 

Tomando  era  consideraçSo  o  que  me  foi  re- 
presentado pelo  ministro  esccrctarío  de  estado 
das  obras  publicas,  eommercio  e  industria.  « 
ouvido  o  con5elho  de  ministros:  bei  p«r  ben 
decretar  o  seguinte: 

DSCRBTO 

Artigo  1.*  O  praso  de  seis  mezes 'Concedido 
pelo  artigo  S6."  da  lei  de  SS  de  junho  de  1867, 
para  que  as  sociedades  anonymas  estrangeiras 
que,  directamente  ou  por  inlervençAo  de  sue- 
cnrsaes  on  mandatários  especiaes,  cslfto  actual- 
mente funccionando  em  Portugal,  possam  ter 
legí  Um  idade  jurídica  perante  Os  tribunaes  e  jus- 
tiças do  reino,  é  prorogado  por  mais  ires  m^ 
zcs  a  contar  da  publicação  deste  decreto. 

Art.  t."  Fica  por  este  modo  alterado  odi^ 
poslo  no  mencionado  artigo. 

Art.  3.0  O  governo  dará  ronla  áscArlesdu 
disposições  deste  decreto. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  de  estado  as- 
sim o  lenha  intendido  e  faça  executar.  Paço, 
em  18  de  março  de  1868.— BEL— &^(ído 
do  C^nh  e  Castro  Mascarenhas, 

Z>.  de      de  1868,       íl.  - 


Portaria  circular,  dirigida  a  todos  os  go- 
vernadores civis  do  reino»  na  qual  se  estabs' 
leeem  providencias  áeerea  da  viação  muni- 

eipal. 

lií.""  e  ex.»o  sr.— A  carU  de  lei  de  6  de 
junho  de  186i  foi  uma  lei  de  descenlralisaçie 
administrativa  no  tocante  á  viação  municipal. 
Por  ella  uma  larga  iniciativa  e  acção  ficou 
pertencendo  aos  municípios  e  ás  auctoridades 
locBCs.  Em  cada  dístricto  o  superior  magis- 
trado administrativo,  coadjuvado  pela  com- 
missão  de  viação  municipal,  constituída  ea 
conformidade  com  a  mencionada  lei,  superin- 
tende aquella  acção,  dirigindo-ae  regulando-a 
convenientemente  sem  dependência  íramediaia 
do  governo. 

Não  carecem  pois  as  camarás  municipaes 
nem  do  auciortsação  do  ministério  Jas  abras 
publicas,  nem  de  auotorisaçSo  do  ministério 
do  reino,  para  dispenderem  em  trabalhos  de 
viação  as  sommaa  que  legalmente  com  esta 
appticação  tiverem  juntas  e  disponíveis. 

Com  effeilo  no  artigo  3.*  da  lei  de  6  de  ju; 
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abo  de  1864  se  dispde  que  compete  ás  com- 
nbissOes  de  viação  municipal  delermioar  an- 
onalmenle,  em  vista  dos  orçamfenlos  e  recursos 
das  camarás  muaicipaes  e  das  necessidades  da 
viaçfto,  as  obres  que  nas  estradas  muDicipaes 
de  1/  classe  eu  coDcelbias  se  devam  levar  a 
efeito  no  segvíBlc  anno,  ouvindo  previamente 
ta  mesmis  camarás. 

Quanto  áa  estradas  manicipaes  de  t.'  classe 
ou  vicinaes  a  delerminaçio 'annual  das  obras 
fiem  pertencendo  ás  respectivas  camarás,  po- 
dendo a  aucloridade  ad ministra tiva  recorrer 
das  decisões  das  mesmas  camarás  para  a  com- 
mtadU)  de  TÍaçSo. 

No  artigo  9.**  se  determinou  que  a  oooslruc- 
çio,  melhoranenio,  conservação  e  policia  das 
estradas  munlcipaes  firasse  a  cargo  dos  mani- 
eiplos  inleresaados,  e  constituísse  despesa  obri* 
gatoria  dentro  dos  limités  designados  no  artigo 
16.*,  c  como  tal  Tosse  sujeita  ás  disposições  do 
código  administrativo. 

Pelos  ^  1."  e  8.**  desic  artigo  as  camarás 
deverão  incluir  todos  os  anoos  no  seu  orça- 
BMnto  a  verba  necessária  para  a  coostrucçSo, 
reparo  e  conservação  das  eítradas,  e  nenhum 
orçamento  municipal  poderá  ser  approvado.  se 
■elle  se  não  tiver  observado  esta  disposição. 

Pelo  artigo  10.*  nfio  se  pode  dar  começo  a 
quaesqner  trabalhos  dc  constrncçfio  ou  grande 
reparação,  seai  que  previamente  tenha  sido 
elaborado  e  approvado  o  projecto  respectivo; 
«as  esta  approvação  pertence  ainda  ás  com- 
missSes  de  viação,  pelo  que  respeita  ás  estra- 
das concelhias  ou  de  1.'  classe,  e  às  camarás 
mnniripaes  pelo  que  toca  ás  vlcínaen.  Para 
ma  e  outra  approvação  não  ba  dependência 
alguma  do  governo. 

Finalmente  peto  artigo  11.*  da  mencionada 
lei  08  trabalhos  de  abertura  ou  reconsttucção 
dc  estradas,  e  os  de  rectificação  de  traçados, 
dependem  sómente  de  ser  auciorísodos  por  al- 
vará do  governador  civil,  depois  de  approva- 
dos  pela  commissão  de  viação  municipal. 

Claramente  se  vê  destas  prescripç5es.  e  de 
todas  as  mais  da  lei,  que  parte  considerável 
BO  impdlso  a  dar  a  símilhantes  melhoramentos 
pertence  aos  magistrados  superiores  dos  dis- 
trictos,  e  ás  commi&sdes  de  viação  municipal, 
qne  os  devem  coadjuvar  neste  importante  ser- 
viço» assiai  como  os  engenheiros  directores  de 
obras  publicas  dos  districtos. 

Não  foi  porém  iò  com  estes  meios  que  as 
leis  de  6  de  junho  de  1864  e  de  16  de  julho 
de.  1862  procuram  assegurar  a  mais  rápida  c 
tfficax  realisação  destes  melhor  amentos.  Os  sub- 
sidioe  pecuniários  do  estado  sSo  garantidos  ás 
estradas  municipaes  por  aquellas  leis,  mas  com 
fezão  limitados  são  elics  segundo  as  circum- 
stancias  do  thosouro,  e  repartidos  na  propor- 
(io  do  maior  intercase  c  parte  que  as  locali- 
dades tomarem  nestes  melhoramentos,  pois  nio 
myti  justo  nen  conveniente  qne  as  raanici- 


palidades,  a  quem  é  cara  a  sua  inicialivi  e  Ji* 
herdade  de  acção,  se  isentasaem  ém  Mcargos 
e  obrigaçOes  que  naturalmente  devem  «orres- 
ponder  aos  seus  direitos  autonómicos  e  immu- 
nidades,  e  muito  menos  juslifícada  á  esta  isen- 
ção, quando  se  tracta  de  socriJicios  de  lai  modo 
reraunerativos  e  fecundos  de  prosperidade  e 
riqueza  immediala  para  as  localidades,  como 
são  inquestionavelmente  aa  despesas  qne  etias 
censígnarem  para  a  viação  pablica  dentro  das 
suas  circuniscripções. 

Berorrer  ao  poder  central  para  obter  a  sa- 
tisfoçio  de  taes  necessidades,  como  se  o  the- 
souro  não  fdra  s6  alimentado  pela  bolsa  doa 
coutribuloies,  e  como  se  o  imposto  podesse 
crescer,  cm  vez  de.  diminuir,  só  pela  acção 
prolongada  do  fisco  desde  o  concelho  aonde 
se  cobra  alé  aos  aos  cofres  cenlraes  aonde  se 
arrecada,  não  seria  senão  um  meto  indircdo 
dc  cada  localidade  se  subtrahir  aos  oous  que 
lhe  pertencem  á  custa  das  outras  localidadeot. 
quando  alias  todas  reclamam  e  tém  jns  ao  n«* 
smo  beneficio.  Seria  alem  disao  aKineniar  a 
tendência  funesta  para  udm  demasiada  centra- 
lisação  e  para  a  constante  c  excessiva  inter- 
venção do  governo  e  do  parlamente  em  inle- 
ressos-e  negocioe  parameute  locaes,  que  nMi 
podem  ser  bem  avaliados  nem  prompiameaie 
decididos  a  grande  diatancia.  Na  própria  lõ- 
catidado  devem  acbar-se  os  dementes  indis- 
pensáveis para  a  sua  mais  breve  e  aecriada 
solução,  sem  necessidade  dc  un  aaaobiniano 
complicado  e  di«peodioso. 

Se  erro  indesculpável  fdra  que  o  poder  cen- 
tral animasse  a  incúria  dos  municípios,  distri- 
buindo os  subsídios  precisamente  pelos  que 
mais  remissos  se  mostrassem  no  empenho  de 
melhorar  a  viação,  erro  mais  gtave  seiia  dia* 
trabir  os  fnndos  destinados  ás  estradais  de  it- 
teresse  geral  para  os  ir  appUcar  em  provcile 
das  localidades  mais  descuidesaa  em  promover 
estes  ben&ficios,  ou  aonde  menos  urgenleoseaie 
as  necessidades  do  commercío,  da  industria  e 
da  população  os  reclamassem. 

Com  ju^ta  razão  a  lei  lixou  annualmenie  a 
somma  de  que  se  pode  dispor  no  orçamento 
do  estado  para  subsidiar  asestradas  districtaec 
c  municipaes,  sem  prejuízo  das  estradas  gerees, 
e  determinou  o  modo  mais  racional  de  repar- 
tir e  proporcionar  estes'  subsídios  aos  saerifi- 
cios  das  localidades,  como  meio  de  «stímniar 
a  sua  iniciativa  e  dc  premiar  os  sena  lonvft- 
veis  esforços. 

Ainda  alem  dos  subsídios  pecnniarios  pre* 
stados  pelo  estado,  a  lei  auctoritou  onlroenvito 
valiosos,  consentindo  que  o  peasoal  technice 
do  ministério  das  obras  publicas  seja  quanto 
possível  encarregado,  não  só  dos  proisctoi  das 
estradas  municipaes,  como  da  direcção  (ecdinica 
daa  obras. 

Variaa  providencias  m  lém  dado  leste  aan- 
tido  por  este  mínibterio;  nas  portarias  de  1  de 
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agosto  de  1847  e  do  2  deeetenbro  do  mesmo 
anno  te  en«onlram  as  principaes. 

Neeia*  poriarias  leve-se  em  rísia  principal- 
menie  remover  as  dificuldades  com  qiic  lotiro 
a»  camarás  muDleípaes  na  acquisição  do  pes- 
soal, sifficiefttemente  hnhtlitado,  que  elabore 
os  projectos  e  dirija  as  oonstncções  sem  des' 
|>esa8  considereveis  para  os  municípios.  O  paíi 
lUo  oiferece  ao  presente  sufficiente  numero  de 
iodívidaos  com  as  hahililoçCos  (beorieas  e  pra- 
ticas necessárias,  que  queiram  encarregar-se 
da  dírepffio  de  taes  trabalhos  por  conta  das 
cama^ras  munictpaes.  Ê  este  um  embaraço  -qué 
fiHo  se  pode  remover  de  prompto,  foi  portanto 
indiapensavel  recorrer  ao  pessoal  tccbnico  do 
csla«>.  Mfls  o  goTerno  nio  pode  empregar  nos 
projectos  e  obras- de  viação  manicipal  o  seu 
pessoal  lecboico,  preterindo  os  trabalhos  de 
vitfio  geral  4o  paiz  e  as  mais  obras  publicas 
a  corgo  do  estado.  E  esie  pessoal  nfio  é  suffi- 
eievte  para  lonar  eomplelamenie  a  sen  cargo 
todo^osirahalhos  de  víaçSo  districtal  e  muni- 
pal,  sem  Imitar  para  os  trabalhos  a  cargo  dire- 
ctamente do  ministério  das  obras  publicas. 

Uma  simpivs  approximaçao  de  algarismos  o 
demoRStrari-fofilmenle.  As  estradas  de  1.*  or- 
dem, que  constituem  a  rode  de  viação  geral  do 
continenie  do  reino,  medem  appro:iimadamente 
S:009  kitometros,  segundo  as  tabeliãs  n.*'  1 
e  2  da  carta  de  lei  de  ISftS.  Deslaa  estradas 
eslSo  conMrvIdM  S:900  kílometrot  ou  pouco 
mais  de  . metade  da  rede  completa,  fafiaodo 
ainda  próximo  de  400  kilometros  para  com- 
pletar as  que'  constam  da  tabeliã  n."  3,  que 
foram  classtfioidas  como  mais  urgentes.  As  es- 
tradas de  S.* ordem  ou  dlstrídaes  medem  appro- 
limamenle  7:000  kilometros.  Os  estudos  e 
conslraeção  destas  está  apenas  cm  começo, 
delias  be  porem  um  grande  numero,  muito 
importafites  e  urgentes,  principalmente  as  que 
commanlcan  eom  a»  cstaçOes  dos  caminhos  de 
ferro. 

Sfio  trinta  as  estradas  de  1.*  e  %*  ordem 
actualmente  em  oonslrucção,  nio  conlando  os 
Irafaalfaos  de  viafSo  das  ilhas  adjacentes.  Nes- 
tas It^nta  estradas -ha  mais  de  00  serçôes  ou 
lanços  em  que  se  trabalha,  uns  contíguos, 
outros  isolados,  mas  todos  occopando  uma  ex- 
tensOo  de  próximo  de  600  kilometros.  Novos 
lanços  nas  mesmas  estra'das  Tio  em  breve  ser 
postos  em  consirecçflo  para  prosegoir  no  mais 
TBpido  acabamento  daquellas  linhas  que  em 
pouco  mais  de  um  anno  deverão  ligar  todas 
as  capitães  dos  disirictos  entre  si,  e  com  a  ca- 
pital do  reino,  dando  communicaçio  ao  mesmo 
tempo  a  quasi  todas  as  povoações  importantes 
do  continente.  Estes  trabalhos  de  oonslrucção. 
Incluindo  muitas  obras  de  arte,  disseminados 
por  todo  o  reino  em  próximo  de  104  lanços  ou 
secçOes,  exigem  pouco  mais  ou  menos  100 
agentes  tèchnieos,  nSo  contando  o  serviço  da 
eomerf  açto  e  reparação  das  estradas  já  abertas 


á  circulaçSo,  nem  a  conslrucçio  e  reparafio 
de  edifícios,  nem  o  serviço  hydraulico  de  al- 
guns rios  e  partos  de  mar,  incluindo  osimi» 
mento  de  terrenos  e  dessecamonio  de  paitanos. 

Aicni  dos  trabalhos  de  coostruc^io acabados 
dc  indicar,  um  immenso  numero  do  projectas 
dc  estrada  de  1/,  2.*  e  3.*  ordem  lèm  sido 
mandados  estudar  nestes  ultimot  ânuos  m 
virtude  Án  reclamações  feitas  era  cartes  ovde 
representações  das  localidades,  e  das  auctorí' 
dades  adniioistrativas.  Esses  projectos  meden 
na  sua  extensão  total  muitos  milhares  de  ki- 
lometros, e  Dio  sendo  possivel  execatal-os  s- 
mullancamente  sem  um  pessoal  ejttraofdiBarit, 
forçoso  foi  tomar  uma  providencia  a  este  re- 
speito. Pela  portaria  do  22  de  outubro  del&U 
se  escolheram  entre  todas  ess»s  estradas  u 
mais  urgentes,  que  foram  divididas  em  9  gri- 
pes, cuja  extensão  ainda  assim  aobe  a  perto 
do  2:600  kilometros  de  estradas  rcaes  edisr 
irictaes,  emprega ndo-se  neste  trabalho  excla* 
sivameaie  perto  dc  60  engenheiros  c  cooda- 
ctores. 

Calculando  estes  estudos  por  um  preço 
derado,  não  devem  importar  os  referidos  2:UI 
kilometros  dc  estudos  do  estradas  em  menos  dt 
160:000^000  réis»  dos  quaes  até  ao  fiai  de 
dezembro  ultimo  se  tinham  dispendido  proxi- 
mamente 40:000j|&000  réis,  o  qse  represeott 
pouco  mais  da  qvarta  parte  do  trabalho  que  é 
preciso  effectuar  para  completar.  acpicUea  ettt» 
dos.  Ainda  muitos  otUros  projectos  se  tím 
mandado  estudar  ao  mesmo  tempo  aos  eagOf 
nheiros  directores  dos  districtos. 

Accresce  porém  agora  o  trabalho  dos  pnije* 
cios  das  estradas  municipaes  que  estio  saada 
instantemente  ractamados  ao  governo  por  todas 
as  camarás  municipaes.  As  estradas  manici- 
pacs  damnificadas  medem  mais  de  10:000  ki* 
lometros. 

Por  muito  limitado  desenvolTimento  que  m 
,dê  no  presente  anno  aos  trabalhos  de  viaçia 
municipal,  suppoodo  mesmo  que  esses  iraha* 
lhos  sereduKam  a  3  ou  i  kilometros  por  cada 
concelho;  ainda  assim  represenuai  para  oi 
300  concelhos  do  reino  próximo  de  1:000  a 
1:200  kilometros  de  prejcctos  de  estradas  « 
elaborar  e  do  obras  o  dirigir  e  executar. 

Um  siiníiliante  trabalho  não  se  pode  eiTe* 
ctuar  senão  no  decurso  de  algttos  «ezes,  par 
mais  simplificado  que  seja.  Ora,  attenta  a  bre- 
vidade exigida  cm  vista  dos  fundos  votados  já 
para  essas  obras  pelas  câmaras  municipaes « 
outras  circumstancias  da  aetualldade  que  re- 
commendam  o  dar  prompto  deaaBvolvimento  • 
actividade  o  estes  trabalhos,  nio  é  demais  cal- 
cular como  necessário  para  o  serviç»  -da  «a* 
çõo  municipal  \rtío  menos  ura  agente  techflia» 
por  cada  concelho,  que  poderá  ser  um  cooaar 
ctor  de  obras  publicas,  ou  mesmo  um  apoa- 
tador  de  1 classe,  mas  com  sulGcienio  pra- 
tica de  projectos  de  csiradM  e  de-coiisiroeoiat 
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e  a  qnérn'  se  pos»  coniiir  ísoJadameate  este 
serviço.  O  DUtnero  de  apoDt»dor«8  neste  caM 
aiada  é  assás  dimíniKo,  nío  obsianie  as  pro- 
videnciaa  dadas  aas  iaslrucçCes  de  8  de,  se- 
tembro de  1867. 

Vejamos  agorrdeque  pesaoal  tcchnico  pode 
dispor  o  ministério  das  obras  pubiíras  para  to- 
das as  obras  do  estado,  para  aaxilíar  as  dos 
díslriclos  e  maniciptos  na  escala  qve  se  pre- 
tende. 

O  governo  só  tem  actualmente  empregados 
na  direcfio  gerat  de  «braa  {niblicas  e  minas 
S30  engenheiros,  aspirantes  e  conduelorcs.  Os 
restantes  engenheiros  e -conduetores,  cm  nu- 
nero  do  90  pouco  mais  ou  HMnes,  ou  servem 
flonlras  tepartições,  ou  esifta  fóra  do  servido 
aciifo.  DodoEiodo  dos  engeabeiros  e  eon- 
ductorcs  acima  mencionados  os  10  caiprcgados 
00  serviço  de  míDas,  reslaot  SiO  para  lodo  o 
sarviçô  de  bbns  publicas  no  rontíDeBie  e  itiias, 
ificiHtndo  08  S  engenheiros  empregados  na  re- 
partiçio  de  obras  pablícas  e  respectiva  secção 
do  conselho,  e  os  íns|}ectores  c  directores  de 
4>bras  publicas  dos  disirictos  administrativos. 

Ora,  se  a  consirucção  das  estradas  de  1.* 
ardem  aetualmenle  em  andamento,  com  os  no- 
vos laBfoa  que  se  vSo  pôr  em  consirueçSo,  exige 
próximo  de  100  cheCes  de  secção  e  de  partido, 
e  se.os  eslodos  das  estradas  rencs  e  dislriclacs 
exigem  lambera  pelo  menos  SO  empregados  te- 
ehnieos.  vè-so  que  o  pessoal  restante  não  podo 
ser  sufiiciente  irára  executar  lodos  os  irabatbos 
já  designados,  e  ainda  fornecer  os  agentes  ne- 
eessarios  para  a  conslrucção  simultânea  c  rá- 
pida das  estradas  municipaes  em  todos  os  cen* 
celhos  do  reino. 
'  Os  1^:000  kilomelros  de  eslrad&s  de  1/  or- 
'dem,  as  7:000  de  estradas  districiaes  e  os 
20:000  das  municipaes  não  sio  de  corto  ex- 
tensões exaggeradas,  antes  peto  contrario  são 
inferiores  ao  que  proporcionalmente  possuem 
paizas  mais  adiantados;  nem  decorridos  alguns' 
anuM  se  pode  considerar  esse  computo  como 
suíBcienle  para  uma  população  que  já  é  ao  pre- 
sente de  mais  do  i. 0001:000  habitantes  disse- 
minados numaarea  de  próximo  de  106:000  kilo- 
melros quadrados,  num  paiz  falto  de  rios  na- 
vegáveis, de  oanaes  e  de  caminhes  de  ferro. 

Contudo,  se  10:000  a  12:000  kilometros 
de  estradas  de  1.*  e  i.'  ordem  não  são  de  mais 
para  Portugal,  ó  cerlo  que  as  linhos  de  com- 
munícação  já  abertas  á  circulação  publica  ainda 
«fio  atlingem  a  qnarta  parte  daquella  extensão 
total,  posio  que  trabalhemos  com  algum  alBnco 
desde  185S  no  desenvolvimento  da  viação;  o 
que  mostra  o  atraso  eiq  que  nos  achávamos  e 
o  grande  caminho  que  temos  ainda  a  percor- 
rer, sendo  visível  também  que  é  na  viação  or- 
dinária que  devemos  principalmente  concen- 
trar os  nossos  esforços. 

Resultados  de  lai  magnitade  não  se  podem 
obter  certamenie  sem  muito  tempo  e  perseve- 


rança, e  sem  recorrer  ás  operaçOes  financeim* 
mais  adequadas  e  aos  meios  de  oKCcufão  de 
ohras  mais  cnosentanpos  á  máxima  economia 
no  emprego  dos  capitães  e  do  trabalho. 

Eis  o  presente  estado  da  cousas  no  que  re* 
speila  á  viação  geral  e  local  do  paiz.  Sobre.esia 
situação  chamo  a  eaelarecída  aueação  de  v.  ax/ 
Mostra-se  evideatemenle  delta  4«e  o.  niiniste- 
rib  das  obras'  puMtcas;  sem  abandonar  os  tra- 
balhos d«  interease  geral  o«  sem  augmeato  da 
pessoal,  o  qae  nas  presentes  circumatancMa 
milito  convém  evitar,  não  paderá  lonuir  a  sev 
cargo  exchisivameBle  a  feitura  de  todo»  os  pro^ 
jertos  de  e«tradas  municipaes  e  a  direcção  t»- 
chnica  de  todas  as  obras  de  cnnstrucç^  da^ 
mesmas  estradas.  É  forçoM»  portanfee  que  a  cpm- 
Riissão  de  Viação  municipal  desse  diitlrieio  tr<i^ 
cte,  de  accordo  com  as  camarás  municipaes,  de 
ajustar  o  pagar  pelos  fuados  votados  para  esr- 
tradas  municipaes  os  agentes  tccbaicos  abaa- 
lutamcnte  indíspeniaveia  para  aetea  trabalhos, 
tanto  mais  qae  elles  devem  aontinuar  por  lar- 
gos annos,  e  não  têm  laetôs  inconveni^t^  os 
ajistcs  temporários  para  cooducção  do  obras 
feitas  pelas  commissões  de  vinção  ou  pelas  ca- 
marás municipaes^ como  a  admissãoo  augMcaio 
do  persoal  por  conta  do  estado.  Demaia.  as  «ât- 
cumstaBcias  presentes  do  ibeaouro  não  o  pcc- 
mittem:  o  principio  das  ecouomias  e  da  reduo- 
ção  dos  empregados  pagos  pelo  orçamento  gfl- 
ral  do  estado  oppOe-se  a  essa  admissão.  . 

O  auxilio  preatado  aetaalmenta  pela.  estado 
não  pode  porianlo  ser  completo  nem  permanentq. 
Sc  hoje  é  justificado  esse  auxilio  em  olienção 
a  estarmos  no  começo  desta  vasta  tarefa,  sendo 
este  o  annoem  que  ella  verdadeiramente  se  en- 
ceta; se  é  conveniente  esperar  que  se  crie  iiai 
pessoal  technico  económico  qae  tenha  eó  «s  ha- 
bilitações indispensáveis  paro  delinear  e  exe- 
cutar os  trabalhos  de  viação  muntoÍ|>íil,  dao- 
do-se  o  tempo  preciso  ás  camarás,  paca  irem 
pouco  a  pouco,  sem  grande  sacciticio,  proce- 
dendo aos  ajustes  des&o  pessoal  4ccbnico.  é  to- 
davia necessário  que  todos  se, convençam  que 
estes  auxílios  são  cxcepcíonaes  e  extraordiná- 
rio^, e  não  podem  deixar  de  cessar  oa  dimi- 
nuir passado  algum  tempo.  É.esaencialmeate 
dos  próprios  recursos  da.  associação  a  emprego 
tatellígcote  delles  e  da  prudente  iaieiativa  de 
seus  corpos  gercatcst  que;  as  localidades  de- 
vem esperar  o  bom  exilo  destas  empresas. 

Para  os  referidos  ajustes  de  pessoal  tcchnico 
V.  ex.*,  as  compiissOcs  de  víaçãjo  e  as  camarás 
municipaes  se  poderão  auxiliar  dos  engenhei- 
ros directores  de  djslricto,  qae  pira  isso  rece- 
bem as  ordens  necessárias. 

O  governo  cootinúa  porem  a  ordetPar  aas 
mesmos  engenheiros  direciores  que  sem  pre- 
juiiodos  trabalhos  a  cargo  do  estado  projectem, 
dirijam  o  físcalisem  as  obras  municipaes. 

Para  que  o  concurso  destes  CDgenbeiroe  seja 
mais  efficas  e  prompto,  e  príDcipalmNite  para 
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(|ae  elles  posiim  tomar  a  parle  maii  activa 
noa  trabalboa  das  commiuQes  de  viaçfio  vfio 
Imoied latamente  nomear-?e  eogenheiros  dire- 
ctores para  todos  os  distríctos  admÍDislraiivos 
<|ue  aciaalmentc  oi  n9o  têm. 

Estfto  dadaa  também  as  ordcDs  necessárias 
para  qie  os  engenheiros  directores  dos  distrí- 
ctos requisiten  opportunamentc  as  sommas  ne- 
ocasarias  para  pagamento  dos  vencimentos  do 
pessoal  lechnico  deste  ministério,  empregado 
em  estados  eu  eonstrucçSo  de  estradas  muni- 
eipaes,  assim  como  o  pessoal  de  que  succés- 
sl vãmente  ror«m  carecendo  para  taes  trabalhos, 
«  qoal  será  posto  á  sua 'disposição  do  modo 
possível. 

Os  esclarecimentos  pedidos  nas  iostrucçGes 
«nnexas  á  portaria  circular  de  I  de  setembro 
ultíBM  SÓ  foram  enviados  a  este  ministério  por 
onze  governos  civis.  Desses  esclarecimentos  &e 
ti  qiiaes  sio  as  estradas  dislríctaes  e  munici- 
paes  jé  em  estudo  on  construcçflo»  e  quaes 
aquellas  a  que  de  preferencia  se  deve  dar  co- 
meço no  presente  anno  económico. 

Yé-se  mais  que  naqaelles  onze  districtos  ha 
sommas  votadas  para  estradas  na  importância 
de  nnís  de  300:000j&000  réis,  do  sorte  que 
cerca  de  <0§:&00^0(»0  réis  é  presumível  que 
estejam  consignados  para  estes  trabalhos  em 
lodo  o  reino.  Os  completos  esclarecimentos 
pedidos  na  circular  de  S  de  setembro  tornam-se 
cada  ves  roais  urgentes.  Só  á  visia  delles  se 
poderfto  ir  graduando  e  distribuindo  conve- 
nientemente por  todos  os  districtos  os  differen* 
les  anxilioe  de  pessoal  e  de  dinheiro  de  que 
este  ministério  podér  dispor. 

Mas  existindo  já  tSo  grandes  sommas  coo- 
■igaadas  á  via(io  municipal,  e  dependendo  o 
emprego  delias  sómente  dos  projectos  appro- 
vados  pelaa  commissOes  de  viaçfio,  e  a  aber- 
tura e  começo  dos  trabalhos  fó  da  aaciorisa- 
{áo  do  magistrado  superior  do  districto,  se- 
gundo o  artigo  11.*  da  lei  de  6  de  jonho  de 
1861,  recommendo  muito  este  objecto  á  at- 
tençio  e  solicitude  de  v.  ex.*  A  demora  na 
leitora  dos  projectos  é  sem  duvida  o  principal 
estorvo  que  se  tem  encontrado.  Em  o  remover 
se  devem  empregar  todos  os  esforços.  Aos  en- 
genheiros se  tem  ordenado  a  maior  simplili- 
caçlo  e  promplidio  em  taes  trabalhos.  Aos  in- 
spectores de  obra*  pablicasse  vaeordenar  igual- 
mente que,  passando  a  visitar  todos  os  dis- 
ttieios,  e  cooftreBcíando  com  v.  ex.',  com  a 
respectiva  commissio  de  viaç&o  e  engenheiro 
diruelor  de  obras  publicas  do  districto,  tractem 
de  resolver  todas  as  duvidas  que  nas  questões 
lechnicas  se  offerecercm,  e  em  ordem  á  mais 
breve  conelusSo  dos  projectos.  £  preciso  Tugir 
de  doía  escolhos  egnalmcnte  perigosos.  Come- 
tnr  obras  sem'projecto  e  estudos  sufficientes  é 
correr  o  rísco  de  se  desperdiçarem  grossas 
sommas  em  trabalhos  mal  deliaeadoa  e  peior 
'  eoislrafdoa,  o  que  m  deve  evitiir.  Mm  cumpre 


lambem  fugir  de  delongas  «  prolixidades  que, 
tornando  taes  projectos  demorados  e  caros, 
adiem  por  muito  (empo  obras  que  tio  instan- 
temenlç  são  reclamadas,  e  que  tio  urgentes  se 
tornam,  nfio  se  aproveitando  em  tempo  nem 
as  prestações  de  irabaHio,  nem  as  sommas  vo- 
tadas em  dinheiro  pelaa  câmaras  municipaes. 
É  preciso  que  v.  ex.*  e  a  commisiio  de  via- 
çfio procurem  remover,  por  todos  os  meios  ao 
seu  alcance,  e^ic  segundo  inconveniente  sen 
cair  no  primeiro. 

A  simplífícaçio  das  projectos,  •  exeonçSo  da 
parte  mais  essencial  dos  mesmos  projedoa  an- 
tes de  encetados  os  trabalhos,  reservando  para 
no  decurso  delles  ir  completando  as  outraa 
partes  dos  mesmos  prajectos,  será  •  meio  a 
qqe  se  poderá  recorrer  em  alguns  casos  de 
aumma  urgência. 

É  possível  em  muitas  estradaa  começar  os 
projectos  por  pequenos  lanços  de  1  a  t  hilo- 
metros,  e  completo  um  lanço  deslea  dar  co- 
meço aos  trabalhos,  indo  depois  simultanea- 
mente, progredindo  nos  estudos  e  nas  obras. 
Neste  sentido  sfio  lambem  dadas  ordens  ter- 
minantes nos  engenheiros  directores  dos  dis- 
trictos, assim  como  sobre  a  máxima  economia 
nos  trabalhos,  evitando  obras  de  arte.  expro- 
priações dispendiosas,  desterrando  todo  o  luxo 
de  construcçfio,  e  aproveitando  o  mais  possível 
o  leito  dos  caminhos  existentes. 

As  estradas  munícipaes  devem  custar  muito 
menos  que  as  estradas  reacs  e  districtaes:  a 
quantia  de  700^040  a  1:000^000  réis  por 
kilometro  devem  ser  sufBcíenle  na  Maior  parle 
dos  casos. 

Finalmente  varias  outras  providencias  que 
as  circumstancias  presentes  aconselham  aerio 
com  estas  tomadas  cm  breve  pelo  governo  para 
activar  os  melhoramentos  da  viaçfio  e  para  of- 
'ferecer  trabalho  ulil  ás  classes  laboriosas,  que 
nas  circumstancias  presentes  tanto  delle  care- 
cem. Da  illuslraçSo,  actividade  e  zelo  dos  pri- 
meiros magistrados  dos  districtos,  auxiliados 
pelas  oonimíssõesde  vltíçfio,  pelas  câmaras  mu- 
nícipaes e  pelos  engenheiros  directores  de  obras 
publicas  depende  essencialmente  o  bom  exilo 
de  iodas  as  medidas  adoptadas  ou  qoe  se  vie- 
rem a  adoptar  neste  sentido,  e  o  melhor  re- 
sultado das  leis  de  viaçSo  decretadas.  Na  pro- 
seou ç8  o  dosles  trabalhos  e  na  soa  meíbor  e 
mais  rápida  execuçSo  muito  espera  o  governo 
da  sua  leal  cooperoçAe  e  do  seu  esclarecido 
patriotismo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'.  Ministério  daa  obras 
publicas,  commercio  e  industria,  30  de  março 
de  1868. —  111."»  e  ex."'  sr.  governador  civil 
do  districto  de  K^étto. ^Sebastião  éo  Canto  « 
Castro  Ãiasearenhttt* 

Idênticas  aos  governadores  civis  dos  mais 
districtos  administrativos  do  reino. 
 p.  rft  L.  it  laaa,  n.* 

mraBMSA  da  uMivaasuADS 
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RcriMior  piteci|iA}~-aOSÉ  BIAS  FEBBEIRA,  Lente  de  Direito 


APVERTENCIA 

Vftdan  a«  eòrre«pondeueta«  e  «•âíiAltas  deveitt  «er  dirIcMa* 
A  ««mf MlairA^Ao  deste  Jornal»  em  CoImtHra. 


$^GC40  DOUTRINAL 


•ummarl* 

Os  esiuâàntes  de  maior  eãade  não  têm  do- 
micilio na  localidade  em  que  residam  só  por 
eattsa  dó  estudo;  e  não  podem  ser  demanda- 
dos,  oeranle  osjuixes  deua  localidade,  para 
9  effectivo  cumprimento  dos  contràelos  qw 
nella  celebraram,  quando  não  tenham  renun- 
ciado o  fâro  do  ifu  domicilio,  ou  não  se  te" 
nham  obrigado  em  eseriptura  publica^  ou  em 
eteripto  dé  força  egwd  á  de  escriptura  publica, 
a  cumprir  ntua  loeaiidaãe  os  contractos  U 
ceíebradtíi,'   ■ 

O  somnHirio  deste  nrlígo  encerra  dois 
pohlos  jnridicos,  que  podem  ciiunciar-se 
nos  lermos  srguinles:  1.^  os  psluditnles  de 
moior  edade  dSo  lêm  domicilio  pa  localí* 
diíde,  em  rjoe  residem  «6  por  causa  do  es- 
tndo  ;  os  estudantes  de  niaior  edade  ii3o 
pode^  Sei  demandados,  perante  o  juiz  da 
iocíiHtlatlc  cm  que  residem  só  por  causíí  do 
estudo,  para  o  eflectivo  cumprimento  dos 
eontr&closqtfe  fníeram  nessa  localidade,  ex- 
cepto havendo  renunciado  o  íDro  do  seu 
doiriiríKo  ou  lendo^se  obrigado  a  cumprir 
ÂUf  o- contracto,  enl  escriptura  ptibíica  ou 
rtií  titulo  de  força  ègnal'  á  de  éScHplura 
]íulilil:a.' 

•  O  prímeirú  ponlo,  para  ser  bem  discu- 
5t 


lido  em  fnce  do  nosso  direito  Tígente,  ca* 
rece  de  ser  esctarecido  peta  luz  da  bístoría,; 
e  portanto  vejamos  primeiro  o.que  dispunha 
a  este  respeito  o  nosso  direito  antigo. 

Por  direito  romano  a  residência,  qne  nâ<K 
era  acompaiihadn  da  ínlençlto  actual  de  fi- 
xídade  e  de  perpeiuidade,  não  constituía  d<H 
micílio,  ainda  mesmo  quando  por  cirouw- 
staiicias  accidentaesosta  rcsidenoia  não  fosse 
momentânea,  mos  durasse  muito  tempo.  Em 
vista  destes  princípios  o  imperador  Hadria- 
HO.delerminoo  em  uma  lei  que,  para  os  es- 
tudantes 8t  jiitgnreoi  domioilÍAdos  na  looS'* 
Mdade  em  que  estudam,  4eViam  residir  nett» 
constantemente  pelo  meios  dez  anitos.  En 
um  ff^agmento  de  Ulpibao  tíimbeni  se  td. 
que  se  alguém'  residir  em  Roma  por  causa 
do  esludov  não  se  intende  que.  tem  lá  o  sen 
domicilio  (a). . 

Estas  disposiçdes  do  direito  romano  fe- 
rana  abrafntiaae  ensinadas  pelos  «ossos  ntais 
disliuctos  juriiconsultos  a  praKistas  de  ms^ 
lhor  nota,  como  se  pode  ver  em  Corrêa 
Telles,  Diff.  /*orí.,  lomo  2.^  arl.  aO.Cof* 
Ibo  da  Rocha,  kist^  de  Dir.  Cit.  Port.^ 

(a)  O  írftgnenlo  de  UlpUno  conlido  na  L.  6^  ^  5,  D. 
ie  injurid  et  (Amuttt  tiheltit  AH  luim:  «ponamiia  tvAm 
«■taldlorUM  oAOM  RoiHw  Bgtr*;  Itomae  nlí^u*  dodilti* 
«ciliam  agn  babel."  Coicoida  com  ctla  »  L.  3,  Cod.,  4t 
ineatii,  que  m  exprime' de«le  modo:  vNec  ipsi,  qui  stu* 
ttdioriim  taata  aliqiM  lACD  momnlar,  dAnMCilidtn  íl>Í  ba- 
«bere  creduntar,  ni*Í  X  aDnii  tranuctia  eoloco,  KdeM  Ibi 
«condi taerini,  •ecnndun  epistolam  divi  Badrlaoi.r»  Ve- 
ja-» Savigilj,  iy*ité  duirgit  romaia^  toouijl.*,  lAs.63. 
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S67,  nota,  (4.*ediçSo),  Castro  Neto,  notn 
(1)  ao  arl.  180  da  Nov.  Ref,  lud. 

Tal  4ra  s  douti^ni  ensinada  peto  direito 
romano  e  adoptada  enlre  aós,  a  respeito  do 
domicilto  doa  estudantes;  até  que  foi  diido 
á  cXeouçka  oCodigo  eivil  porlugvvx,  cujas 
disposições  sobre  esta  matéria  passamos  a 
examinar. 

O  Código  civil  portuguez  no  titulo  7.® 
da  parle  1.^,  desde  o  artigo  40  ald  o  arti- 
go 54,  legisla  sobre  o  domicilio,  e  no  ar- 
tigo 41  da  a  seguinte  definição:  «Domicilio 
«é  o  logar.  onde  o  cidadão  tem  a  sua  resi- 
«tdencia  permanente.» 
,  Esta  dc&níçàot  que  concorda  oótu  jis  da 
L.  7.*  Cod..,  de  incolis,  do  CoíJ.  civ.  dos 
francezeí,  arl.  102,  de  Corrêa  Telles,  Dig. 
Porl  .  tomo  2.<',  arl.  25,  dc  Coelho  da  Ro- 
cha, Jnsl.  de  Dir.  Civ.  Porl.,  §  GB,  dá 
bem  a  conhecer  que  para  haver  domicilio 
é  necessário  que  haja  ntio  só  o  fípcta  dp  re* 
sidencia,  mas  também  o  animo  de  residir; 
as  palavras  —  residência pertnanenle  assim 
o  comproram,  e  o  contrario  destoaria  dos 
princípios  jurídicos  geralmente  admiltídos. 

Dos  princípios  expostos  se  couciue  que 
os  estudantes  nSo  tém  o  domicilio  civil  ua 
localidade  em  que  residem  só  por  causa  do 
estudo;  por  quanto  «mbora  haja  o  facto  da 
residência,  falta  um  dos  elementos  cssen- 
cíaes  para  a  Gxaçfto  do  domiciliou  qual  éo 
animo  de  residir. 

Estas  ideos  acliam-se  com  toda  a  lucidez 
desenvolvidas  porMarcadé(a)  nocommen- 
(arío  ao  artigo  103  do  Código  civil  doa 
franceses.  Eis  como  se  exprime  estedístin- 
cio  jurisconsulto.  «Para  mudar  dc  domiei- 
«lio  não  basta  ir  babítor  em  outro  togar; 
«porque  o  facto  da  babilaçfio  em  um  togar^ 
«quando  não  se  juncta  a  intenção  de  per^ 
ttmanecer  nelle,  cunstitue  só  uma  simples 
«residência.  Assim  acontece,  quando  se  re- 
«side  muito  tempo  em  um  lagar,  nus  não 
«se  tem  aaiaio  de  per^aneecf  nelle.  Por 
«exemplo:  um  mancebo  da  prov  incía,  der 
«pois  do  ter  estudado  bumanídades  no  seu 
«f«iE,  vem  passar  em  Paris  quatro,  cinco, 
fseis  bu  mais  antios,  para  alli  tomar  seus 
«gráus  numa  faculdade,  ou  para  oulroqual- 
«quer  fim  que  lenha  em  vista,  c  tem  lençSo 
«de  voltar  a  estabelecer-se  no  seu  seu  paiz; 
«este  mancebo  lendo  em  Paris  s6  o  ftcto  da 
«habitação,  nunca  deixou  de  estar  domicí- 

í  a)  SxpUetíim  thtwiqut  et  prêtiaue  i%  Cede  ie  A«. 
fueunt  tono  1.*,  pag.  138. 


«liado  no  logar,  em  que  vivia  antes  de  vir 
«para  a  capital.» 

Bsla  explioncao  dc  Marca4é  fcBa  ao  ar- 
tigo 103  do  Código  civildosfraacezcs  élSo 
adequada  ao  adigo  41  M  Código  cKH  por- 
togoez.  (fue  RO*  disfMiiaandB  d*  áaV  maior 
desenvolvimento  a  este  primeiro  ponto;  pas- 
semos portaift^^  ao  exame-^o  segundo,  cm 
que  se  pergunta,  sc  os  estudantes  de  maior 
edadc  podem  ou  nilo  ser  demaiHlados.  pe- 
rante o  juiz  da  localidade  cn^<^ue  re»idcmsó 
por  causa  do  osLudo,  para  o  eítiiclivo  cum- 
priiuenlo  dos  contractos  que  fizeram  nessa 
tocnridade. 

Docidido  que  os  estudantes  nío  lémilo- 
nalcilio  m  localidade  em.f^c  resíue^i  s4 
por  causa  do  estudo,  temos  agora  nesle  se- 
gundo ponto  uma  queslão  de  compi>lcncí.i 
quG  pertence  ao  Código  de  procciísu  civil. 
Maseslc  Código,  apezarde  ser  urgenleniciile 
recUmado,  nhida  nilo  apparcceu,  e  para  o 
supflrir  ba  n  Nuv.  Ref.  Jud.  combinada  com 
a  Ordenação  do  reino,  e  esta  esclarecida 
e  aléndditadâ  pelos  jurisconsultos  e  praxis- 
tas. Vejamos  pois  o  quo  diz  a  este  respeito 
a  nossa  legislação,  e  como  tem  sido  iiileD- 
dida  petos  seus  interpretes. 

A  Nov.  Ref.  Jud.  no  arl.  178  diz  que— 
os  juizes  dc  primeira  instancia  dos  togares, 
onue  os  réós  forem  domiciliários,  sho  oj 
competenleâ  para  o  conhecimento  de  suas 
causas;  o  por  tanto  segundo  eila  a  compaten- 
c!a  geral  resulta'  do  domicilio  do  réo.  &p- 
plicando  esta  doutrina  á  nossa  bypolhcse 
temos  que  os  estudantes  não  podem  ser  de- 
mandados, perante  os  juizes  da  iocalidjulo 
em  que  residem  só  por  causa  do  estudo, 
para  o  effeclivo  cumprimento  dos  coalra- 
ctos  que  celebraram  nessa  localidade,  por 
quanto,  segundo  acima  demoosirámos,  os 
estudantes  não  tèm  o  seu  domicilio  civil  na  ' 
localidade  emque  residem  só  por  causa  do 
estudo. 

Mas  a  Nov.  Ref^  Jud.,  com  quanto  ^'1^' 
beleça  no  arl.  178  a  compolencía  geral  que 
resulta  do  domicilio  do  réo,  todavia  noirU 
191  que  diz  esta  competência  n&o  prejudica 
a  do  outros  juizes  em  rasSo  dp  eonlraeUit  o» 
quasí-contracto,  da  connex^  ou  dependên- 
cia das  cansas,  da  situação  da  òousa,  a  da 
prerogação  de  jurisdicção  e  prevenção  ds 
mesma,  conforme  oa  disposiçOes  da  anliga 
legislação  do  reino  que  ficam  em  todo  o  seu 
vigor;  e  por  tanto  poderá  suppor-se  que  os 
estudantes  são  obrigados  a  responder,  pe- 
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rante  oê  juizes  das  localidades  em  que  só 
resklem  por  causa  do  estudo,  peloeffeclivo 
Gumprínenlodoscontractos  que  celebraram 
Mssa  localidadiB. 

Vejamos  como  se  deve  inicnder  nesta 
|Mr(e  a  fítfv.  flef.  Jtid. 

O  bfU  191  dii  Nov.  fief.  Jud:  faz  algu- 
mas excépfSes  á  competência  geral  que  re^ 
sulia  dodomicÍUo^44>i'^o,  eadmide  a  com- 
petcncia  especial. que  resulta  do  coniratío, 
conforme  as  dUposiçSes  da  antiga  legisla- 
ção âo  reino;  portniUo  $ó  examinando  o  que 
dispunha  esta  Icgisloção  é  que  podemos  re- 
solver a  quesUo.  Ora  a  antiga  Icgi&lnçâa  do 
reino  o  que  &e  retipro  o  art.  191  da  Nov< 
Ref.  jud.  í  fl  Ord.,  Iiv.3.0,  til.  a.o.§2.<» 
e  til. 11,  §1.**,  e  ás  (tisposiçfies  destas  Or- 
denncito  silo  como  seguem. 
;  A  Ord..  Iiv.  3.«.  til.  8  2.**  diz  p 
seguinte:  «E  se  algum  privilegiado  sc  obri- 
«gar  per  sciiplura  publica,  ou  que  tenha 
•for^a  de  scriplura  publica,  nos  casos,  em 
«que  se  cila  requpie  a  responder  por  al- 
«guma  razSo,  jou  a  pagar  alguma  divida  em 
«certa  Villa,  ou  log^ir,  ou  perante  certo  e 
«declarado  juiz,  poderá  »hi  perante elle  ser 
«cilado  e  demandado.  .» 
.  A  Ord.  Uv,  3.0,  llt  11,  §  l.^  dispOe 
desla  forma:  «E  podorá  o  juiz  ordinário 
«mandar  citar  fóra  do  seu  território  qnalqncr 
■pessoa,  que  liie  for  rsquerido,  se  lhe  for 
cknosirada  scriplura  publica,  ou  que  tenha 
«{•rça  dèscriplurn  publica,  per  que  elle  se 
«obrigue  responder,  ou  pagar  nolognr.  ond« 
«he  luie/ segundo  dissemos  no  lilufo  6.^: 
mDoi  que  podem  ser  citados  e  traduzidos  á 

Dos  tcllos  de  logislaçíto  que  ficam  Irnn- 
scriptos  se  conclue  que  o  foro  do  contracto 

competente;  para  ser  nelle  demandado  o 
féo,  quando  este;  renunciando  o  foro  do  seu 
domicilio  em  escrtptura  publica  ou  em  vâ- 
(Hpto  que  tenha  Torça  cguni  á  de  cscriptura 

fiui)Hca,  se  obrigou  a  responder  naquelfe 
uizo,  oti  a  pagar  umn  divida  em  certo  c 
determinado  logar.  Portanto  o  estudante  de 
maior  edade,  que  nito  renunciou  em  escri- 
tura publica  ou  cm  escriplo  de  força  egual 
a  de  escriptu.ra  publica,  o  foro  do  seu  do- 
micilio, ou  niío  se  obrigou  a  satisfazer  o 
contracto  no  logar  em  que  o  celebrou,  não 
pode  ser  demandado  no  fôro  desle  contra- 
cto para  o  seu  effcciívo  cumprimonlo. 

£  nolc-£c  que  a  renuncia  do  fOro  do  do- 
micílio não  pode  íazcr-se  por  simples  es- 


criplo particular,  nem  provar-se  por  teste- 
munhas. A  Nov.  Ref.  Jud.  no  art.  163, 
admitte,  é  verdade,  a^ra  de  testemunhas 
para  qualquer  (|tiaiiti4  ou  cousa  que  se  peça, 
salvo  se  a  escríptura  for  substancial  do  con- 
tracto; e  o  Código  civil  portuguez  no  art. 
2396  lambem  admilto  a  prova  por  teste- 
munhas em  todos  os  casos  cm  que  não  sejft 
ciprcssamenle  defesa:  mas  \sAo  não  .t^m  Io-' 
gar  em  relaçno.á^nofisa  bypothese,  em  que 
não  se  iracta  da  prova  da  obrigação  prio-' 
cipal  e  do  seu  qwmlum,  mas  sim  de 
uma  claus<ila  adjecta;  qtiã  importando  a 
renuncia  de  um  direilo  valioso,  como  é 
D  de  ser  qualquer  demandado  no  fòro  do 
seu  domicilio,  foi  subordinada  pela  lei  á 
formalidade  da  escriptura  publica  ou  (iluU 
d«  força  egual  á  da  escriplura  publica  a 
lun  dí^  que  podesse  ter  valor  e  effeilo  ju- 
rídico. A  Ord..  Iiv.3.0,  IH.  11,  S  l.**ex- 
pffíssamente  exigo  a  «scriplura  publica,  pa* 
ra  mostrar  arenimcia  do  fòro  do  domicilio; 
e  por  tanio  não  pode  adrai(tir-se  outro  meio 
do  prova  que  não  seja  esle. 

Finalmenle  em  matéria  de  competência 
não  devemos  perder  nunca  de  vista,  que 
pela  loira  o  espirito  da  legisloção  pátria  só 
SC  adoiitlem  excepçSes  ao  principio  e  regra 
gorai  da  competência,  qutindo  muito  ex- 
pressas e  ierniinanles,  devendo  por  conse- 
guinte Intcmlcr-se  sempre  rcstrictamente. 
E  Berrial — Sainl-Prix  diz  que,  havendo 
alguma  duvida,  deve  submeUer-se  o  litigio 
antes  ao  juiz  de  comptflcncin  geral  que  ao 
de  excepção  porque  em  matéria  de  attri- 
buiçOes  é  necessário  que  o  legislador  se 
haja  expressado  de  uma  maneira  expressa  e 
positiva.  Em  maleria  de  jurisdicção  ha 
menos  limites  da  lei,  que  em  ulirapas- 
sal-os.  . 

Yeja-se  o  dr.  Nazarelh,  Elem.  de  Proc. 
Cít)..  S  181  e  nota  {b)  da  3.»  edição.. 

Em  resumo  e  cogclusão.  Os  estudanles 
de  maior  edade  nSo  tém  domicilio  na  loea- 
lidailo  cm  que  só  residem  por  causa  daes- 
iudo,  e  não  podem  ser  demandados  perante 
os  juizes  dessa  localidade,  para  o  cflectivo 
cumprimento  dos  contractos  que  ali  celebra- 
ram, salve  tendo  renunciado,  em  escriptuia 
publica  ou  em  escriplo  de  força  egual  á  de 
scriplura  publica,  o  fòro  do  seu  doúfkicilio, 
ou  lendo-oe  obrigado  a  satisfazer  o  cdntra- 
clo  na  localidade  em  que  residem. 

Tal  é  a  doutrina  que  nos  parece  verda- 
deira em  relação  aos  dois  pont4»juridicos, 
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que  deixámos  enunciados  nosummario  dea- 
lo  artigo. 


Disnnri  nanrrn; 

Â  adminitíração  ãoshem,  qtte  form  ão<!^ 
dos  Ott  deixados  aos  ^os  menores  nào 
cipado»  eom  exdusão  de  administração  dos 
paes,  perienee  ao  administrador  que  for  niH 
meado  pelo  conselho  de  fam&ia. 

Em  os  n.^  ii  e  i9  desle  jornal  respon- 
demos a  algumas  duvidas  ofierecidas  pelo 
sr.  Diogo  Jos^  dos  Sanlos  conlra  vários 
arligos  do  Código  civil  porlugiiez,  e  o  sr. 
Diogo  José  dos  Sanlos  dá-se  agora  por  9a- 
lisfoitocom  a  nossa  respostíi,  menos  cm  re- 
laçAo  n  uma  liypothcse  qtie  deseja  vor  es- 
clarecida, e  que  vem  a  ser  ^  A  quem  deve 
perlencer  a  administração  dos  hens  deixa- 
dos ou  doados  a  um  menor  nílo  emoneípndo 
com  exclusão  de  adminislrnçilo  dos  paes? 

Efreclívamenlo  em  o  n.*^  4Í)  dosle  jornal 
esqueccu-nos  tucar  nesla  espécie,  e  conse- 
guinlcmtMile  fomos  ponoo  expllctlo;  m.is 
hoje,  pedindo  desculpa  ao  nos^odoulo  con- 
sulente, vamos  emIUtr  a  este  respeito  a 
nossa  opinião.  \l  a  seguinle; 

O  usufruclo  o  a  ndministrnç.lo  dos  bens 
especificados  em  os  n.**  1.®  e  2.<*  do  artigo 
Íi7  do  Código  civil  portuguez  pertence  aos 
filhos  mcnorps  nUo  cmancipodos;  porem  a 
adminiálraçilo  dos  bens,  que  forem  deixa- 
dos ou  doados  a  estes  filhos  com  exclusão 
da  administração  dos  pnes,  e  que  sSo  men- 
cionados em  o  n.*^  B.*^  do  artigo  117  do 
mesn?o  Código,  níto  pode  pertencer  nem  aos 
paes,  nem  aos  filhos  menores;  nãoáquelles. 
porqno  o  prohibo  a  condicção  com  que  Ines 
bens  foram  deixados  ou  doados  uos  filhos; 
níio  a  estes,  p^rrque,  ou  em  razHo  da  edadc 
ou  por  outra  qualquer  eaasa,  podem  n5o 
ter  a  capacidade  necessária  para  os  admi^ 
nislrar. 

Nas  a  quem  deve  perlencer  a  adminis- 
Iraçiío  destes  bens?  Parece-nos  que  nesle 
caso  o  conselho  de  familia  deverá  nomear 
um  administrador  do  taes  bens,  a  simitiAo 
que  dispOe  o  §  único  do  artigo  153  do  Có- 
digo civil,  em  relaçAo  á  hypothese  da  mftc 
binuba  -ser  privada  da  administração  dos 
bens  de  seus  filhos.  Esta  á  a  nossa  opinrSo, 
que  vimos  oon^mada  «m  «ma  carta  en- 


viada a  esta  redacção  pelo  sr.  dr.  JoSa  da 
Cunha  Seixas,  que  versava  sobre  o  mesmo 
objecto,  caria  que  não  pubticamos  porestir 
a  entrar  no  prelo  este  jornal,  quaiidoàr»' 
cebemos.  i 

Parece-nos  qaedesi'arlc  0ca  bem  nttai- 
festada  a  nossa  opmiífro.  e  què  osr.  Diogo 
José  dos  Santos  se  dará  por  salisfeíio. 


Liquidada  a  contribuição  de  registro  por 
titulo  gratuito  eom  relação  ao  usufruefuerU 
eao  proprietário  a  respeito  doe  mesmoshent, 
é  o  primeiro  re^ponsatd  pdo  seu  pagamento 
desde  logo,  e  o  segundo  sãmente  quando  eoih- 
sólidar  o  nsufruelo  com  à  propriedade. 

Verdade  Seja  que  as  instrucçôe^  de  í%  ià 
outubro  de  l^èO  oSo  resolveoi  terminonle- 
mente  esta  espécie;  e  eis  a  causa,  cremoi 
nÓ9,  porque  muitos  escrivães  de  fsscndii,  Icr- 
miriado  que  seja  o  processso  da  liquidado 
dos  direitos, exigem  promptn paf^amenlo tanto 
frquellc  a  quem  pertence  o  usufructtudoi 
bens,  sbbre  que  èlla  versou,  como  iquelle, 
ciij»  é  a  propriedade,  c  que  só  peta  evtíncçio 
do  utiufrncto  ha  de  entregar-sc  dos  bens. 

Parece-nos  que  nio  lèva  ruz&o.  Se  as  in- 
strucções  sâo  omissas,  ou  f>ouco  claras,  fiSo 
é  a  lei  de  30  de  junho  du  mesmo  anrio,  a 
que  servem  de  rc^ulimenlo,  a  quni  no  arl. 
II  §  1.**  dispõe  que  nas  transmisiiõcs  pur 
lífulo  gratuito  se  faca  o  pagamentoi  pela  fornfi 
prescripla  nos  arlt.  6  e  7  da  4ei  de  12  de 
dtíiembro  de  1844,  com  a  única  differea(a 
dtí  que  as  telros,  que  assignavam  os  contri- 
buintes, ferfto  substituídas  por  coahecineolo 
de  cobrança,. 

Forçoso  se  torna,  pois,  compulsar  eataJtií 
a  qual  no  ort.  7  so  exprime  assim: 

aO  [lagantento  do  direito  do  lran4mÍMÍe 
■  só  terá  logar  quando  esta  real  e  effeclÍM- 
«mente  se  operar;  e  assin|i  nSo  lerá  logar  ail 
«doaçóes  condicionaest  sem  se  verificar  a  con- 
adíç&o ;  nas  doações  mortís  causa,  lem  se  re- 
«rifícar  a  morte  do  doador  sem  revog^fiãa 
«da  doação ;  o  nas  doações  inter  vivos,  c»Kt 
«reserva  do  usufruclo,  sem  esta  acabar^» 

Ê  pois,  manifesto  a.  todas  as  luzes  que^  ' 
com  quanto  o  usufructiisrio  deva  pagar  logoot 
respectivos  direitos,  o  proprielarío  nÍo  pôde 
Ser  constrangido  a  isso  em  quanto  se  niO 
entregar  dos  bens  pelo  acabamento  do  uia- 
fruclo. 

Este  pensamento  da  lei  transpai^  com 
mais  brilho  no  artigo  em  que  expref la- 
mente se  estatue  qae  o  proprietário  só  paga 
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a  sua  metade     quando  wnt^idar  0  «tu*  [ 
frwto  eom  a  propriedade. 
^  Por  eguaes  rozSes,  e  com  fundamento  noi 
ciUdoi  Artigo*,  é  que  o  conselbo  de  estado 
por  decreto  de  Si  de  janeiro  de  1865  an- 
nuUou  um  accordle  da  juncta  dos  reparti- 
derea  d»  concelho  da  Horta,  qoe  doMlten- 
d^ra  «m  rec«rso  da  janela  de  parechia  di 
begueiia  daa  Angustias.  Gomo  nem  todos  os 
nossos  assigaa  fitei  o  lerSo  à  mSo,  e  a  cada 
oaemante  ikei  pôde  ser  preciso,  par  (er  de- 
cidido uma  da»  hypotlieses  mais  frequentes 
do  (Aro,  enleindemos^onveniente  copiar-Ihes, 
«qui  08  te\ii  considerandos  e  conclusfio: 
«O  que  ludo  visto; 

«Considerando  que  a  lei  de  30  de  junho 
«de  1860,  no  arl.  1 1,  ordena  que  09  direitos 
•sobro  flft  transmissões  por  titulo  gratuito  se 
«regvlem  peU  férma  preKripla  na  lei  de  12 
cde.  deiembro  de  1841; 

■(Conuderando  que  no  art.  i.**  d  esto  lei  se 
«manda  que,  IransmiUindo-seonsufmcto  se-< 
■parado  da  pcopriedade.  seja  cslculndo  o  im- 
«postfr  sobre  o  valor  total  dos  bens,  para  ser 
«pago  metade  polo  iisufructuario  e  a  outra 
«iMtade  pelò  proprietário,  quando  consoli- 
«dar  o  usufructo  com  o  propriedade; 

« Considera hd^  que  egnalmente  no  art.  7.** 
«4ka  mesma  lei  se  deobra  que  o  pagamento  do 
«direito  de  transmisslo  $6  tem  logsr  quando 
«esta  real  o  effisctivamente  se  operar; 

«Coasiderando  que  á  vista  da  disposiçSo 
«tcslamentaria  jà  referida  o  accordBo  recorJ* 
«rido  é  maaífiestaaBonte  contrario  ás  leis  ei- 
«tadas; 

«CoasideraBdo  que  •  conselho  d'estado  é 
«competente  para  conhecer  em  recurso  da» 
«decisões  da  junta  00  objecto  de  que  se  tracta ; 

«Hei  por  bem,  conformando-me  con  a 
«consulta,  em  que  interveio  o  ministério 
«publico,  e  provendo  ho  recurso,  revogar  e 
«innullar  o  acoordio  recorvido,  para  que  se 
«dé  cumprimento  As  Icin. 

«U  ministro  e  secretario  d'estado  doa  ne- 
cgflcios  da  fascoda  assim  o  tcoh»  entendido 
•o  fiifta  executar. 'Paço,  em  22  de  janeiro 
«do  l86ãi^Rei  — Joafwm  Thomait  Lobo 
md' Avita.» 


Put>lÍ«amo«  bojft  .1  sentença  de  1 .°  instan- 
cia e  o  accordílo  proferido  tia  relaçíSo  do  dis- 
Iriclo,  cm  que  foi  contirmada  aquella  sen- 
tença, que  se  refere  ás  refloiíies  jurídicas  do 
disliuctoiuiiBconsullio  o  sr.  dr.  Joio  Marin 
Heilgvihio,  publicadaftcm  osir.^^^  Í7  e  i8 


dpsle  jornal.  A  rrdacçífo  emitllu  jà  a  esta 
respHlo  a  sna  opiniSo,  no  entretanto  acalft- 
mos  as  decIsOcsdos  Iribunaes  competentes. 

Vistos-  estee  autos,  etc.  Altegam  oa  au^ 
lores  José  Paes  Machado,  Paulo  Antonio 
p4ies  Machado,  Cândida  Ritáe  Antonio  Paes 
Haehado  que  Anna  Joaquina,  de  Coura,  ou 
Villa  sccca,  fdra  ainda  menor  servir  para 
casa  de  Antonio  Paes  Machado,  em  tida  dtí 
sua  madrasta,  sendo  de  illibada  eonducta': 
que  por  morte  desta  a  dieta  Anna  Joaquina 
se  conservou  na  companhia  delle,  como  creada 
eamazia  teuda  e  manteuda,  de  cojas  relações 
e  copula  carnal  conoebeo  esta  varias  vezes, 
e  deu  á  tua  vários  filhos,  que,  foram  01  au- 
tores, o  mais  Barbara  do  Carmo,  que  nBo 
figura  neste  prosesso que  com  quanto  os 
autores  fossem  expostos  no  seu  nascimento, 
depois  seu  pae  Antonio  Paes  Machado  os 
chamou  o  si,  tarado  algun«  na  sua  companhia, 
tract«ndo*os  por  filhos  em  pulriico,  senlan- 
doH)s  comsigo  á  meio,  raandando-os  ensinar 
oficies,  como  foi  ao  José  o  de  serralheiro,  e 
praticando  outros  factos,  que  bem  indicavam 
a  sua  palernidads,  a  qual  nonea  se  altribuiu 
a  outra  sendo  tidos  geralmente  como  filhos, 
que  houve  de  Anna  Joaquina,  sendo  ofielre* 
tratodeseu  pae,  e  do  próprio  réo  marido  José 
de  Sousa  Paes  Pinto  Machado,  o  . qual  já  em 
tempo  sequiz  compor  coro  osaqtores  Pauto  e 
José,aq«emdnterrasedipheir«:  que  Anna- 
Joaquina  nunca  teve  fama  com  outro  homem 
soufio  com  o  dieto  Antonio  Paes  Machado  entre 
•squaes  qlo  Havia  impedimento  canónico,  qo* 
obstasse  ao  casamento,  sendo  este  homem 
peSo,  e  sem  qualidade  alguma  de  nobreza: 
que  o  réo  marido  é  filho  incestuoso  do  me- 
smo, que  foi  havido  de  soa  madrasta :  que  o 
testamento  4o  dicto  Antonio  Paes  Haehado 
está  nullo,  ànim  por  doficíenoia  de  solemni*. 
dades.  como  por  nelle  preterii*  os  autores,  e 
que,  tendo  fallecido,  os  réos  (dioto  José  de 
Seusa  Paes  Pinto  Machado  e  mulher)  estio 
na  posse  da  sua  hftranca,  em  que  recusara 
dar  partilha  aos  autores,  os  quaes  por  isso 
concluem  pedindo  ser  julgados  filhos  natu- 
raes  delle ;  que  o  testamento  se  declare  nullo; 
e  que  os  réos  sejam  condemnadosa  dar-Jhes 
partilha  na  herança  delle  com  os  rendimen- 
tos que  afinal  se  liquidarem. 

Na  sua  contrm'ÍMade  arguiram  os  réos 
varias  nuliidades:  negaram  que  os  autores 
fossem  filhos  de  Antonio  Paes  Machado,  pro- 
duzindo para  isso  dirertos  argNoentes :  al* 
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legaram  que  ette  linha  nobreza  f>eiaoe1  e  he- 
reditária ;  que  reconheceu  por  filho  o  réo  ma- 
rido, e  o  iegitimou ;  e  nSo  lendo,  como  nobre, 
obrlgaçAo  deinitituír  (ílhos  noturaes  quando 
os  tivesse,  instituiu  o  réo  marido  no  seu  tes- 
tamento, oifua)  está  legal:  qnees  filhos  es- 
púrios legitimados,  como  o  réo  marido,  suo- 
cedem  meamo  ab  inietíato  a  seuspaea:  equa 
possuidores  de  boa  fé,  fundada  em.litulo  capaz 
so  traadfcffir  domínio,  nlo  pagam  rendimen'- 
los:  e*finatmeMe  qae  a  acQSo  calava  prea- 
cripte  pelo  lapso  maior  de  trinl»  onnos. 

A  replica  foi  por  negação;  nsas  a  autor» 
Cândida  Hita  desisUo  da  «cc&o  a  fl.  46,  fi- 
cando fló  em  campo  os  outros  trea.  O  que 
tudo  visto,  ot  diversos  documentos,  prova 
testemunhal,  e  reflexOes  jurídicas  de  ambas 
aa  partes,  nBo  tenho  que  conhe(»r  das  nul- 
iidades  arguidns,  porque  sobre  ellas  ja  re- 
cahiu  o  deipichu  fl.  7S,  de  que  se  aggra- 
Tou  no  auto  do  processo  a  (I,  48,  cumprindó 
ao  tribunal  superior  «valiara  quelle  despachò. 

Conhecendo  pois  do  merecimento  da  cauao, 
principiarei  por  fixar  em  Antonio  Paes  Ma- 
chado a  qualidade  de  nobre  ou  peSo.  perqtw, 
se  for  àebre.  escusado  ó  entrar  na  analyse 
das  provas  da  pertehdida  fiiíaçfio  dos  auto- 
res, pois  que,  sendo  a  Ord.,  liv.  4."  tit.  93 
lei  viva  e  vigente,  e  como  tal  reconhecida  tn 
artigo  9.*  do  libello,  ha  de  respeitofse,  e  sc^ 
gair-se,  e^  quanto  nAo  for  revogada*  pouco 
tmportiindo  que  se  declarasse  contra  ella, 
~oom»  repulsada  pela  «noderaa  phílosephiei 
Entretanto,  se  nás  jã  possuíssemos  um  código 
eoníorme  os  áa»  naçôea  civilisadas,  ó  erirel 
que  ps  autores  ocfaMáem  cerrada  a  porta  doa 
tribunaes  A  presente  acylo. . 

Que  Gabriel  Saraiva  de  Carvalho  era  ba- 
charel foraudo  em  direito»  dislincto  advo- 
gado e  pae  de  Antonio  Paes  Machado,  é  tao 
cerl«eomo  privado  pdAs  documentos  fljefl., 
pelas  testemunhas  dós  réos  fl.;  peias  próprios 
doa  autores  a  Q.,  e  curnfessado  e  reconhacido 
pelot  mesiAoi  autores  a  0.;  que  ot  baobareis, 
principalmente  advogados,  sSo  nobres,  e  a  qué 
a  nobreza  é  (ransmi^sivet  de  paes  a  filhos, 
jèo  prjncipios  aaeentados  por  todos  os  ju- 
risconsultos e  prasittos.— fiarg.  Carn.  Dir. 
civ.,  tom.  I.''$45.*'  n.?  22j  23  e  seguintes 

—  Per.  e  OIít.,  cap,  8.*  n.«  6  e  cap.  13  $  S." 

—  Mor.  de  Kxec..  liv.  4."  cap.  8.«  n."  17: 
e  que  se  deduzem  de  varías  leis  fatrías,  como 
a  Ord..  liv.  t."  tit  66,  $  43.'.  que  dispen- 
sando os  nobres  de  pagar  fintas  para  o  conoe- 
Ihot  entre  elics  enumera  oa  bacharéis;  a  do 
tit.  91  S  2.^  .que  lhea  dá  a  meama  graduação 


para  as  cuatoa  pessoacst  ^  a  do  lit.  B.*  e 
'  tit.  92,  que  claramente  preauppdeatransmii* 
são  da  nobreza. 

Era  por  tanto  Antonio  Paea  Machado  no- 
bre, como  filho  do  bacharel  advogado  Gabriel 
Saraiva  iie  C»rvãlhOve  nlo  perdeu  a  nobreSa, 
porque  sempre  se  tractou  á  lai  d'ella,  senn 
pre  tal  fui  reputado,  serviu  ot  priacipaes  ckt» 
gos»  e  nu  nco  exerceu  offici*  meêlMitioo;  eensta 
da  inqtiirÍQSo  es  fl.  7t  e  118. 

Nlo  careço  poiftde  «xaihioar  M  mais  pr^ 
vas  de  nebreaa  de  que  os  autos  resam,  e  me* 
nos  as  provas  da  filíaçòo,  parque  n  di 
cilada  Ord.,  liv.  4.''  tit.  92,  1.*  «  8.*  nen 
os  autores,  quando  filhos,  podiam  sucoeder- 
Ihe,  nem  elle  tinha  obrigaç&o  de  os  instituir, 
podendo  deixar  a  sua  herança  a  quem  qur- 
zesse,  inclusivamente  ao  réo  marido,  perqve, 
apezar  de  filho  esfiurio,  eatava  dífipen»adfl 
pura  herdar  pela  perfilha<}&o  cofiataale  do  di- 
ploma fl.«  sem  qoe 'proceda  'a  «hivida  sosci- 
tado  a  fl.,  subre  a  diflerença  do  sobre-nome  oa 
appellidos  (que  a  cada  pnsso  variam),  porque 
a  identidade  do  mesmo  réo  marido  esti  sa- 
bejamente  domonalrada  nos  quiòv,  mgnwttf 
no  documenta  fl.,  que  tira  a^  duvidas  ainda 
aos  mais  increduloBj  : 

Ora,  so  os  autores  nflo  podiam  sor  her- 
deiros ab  itH9tíaio  de  Astoaio-Paes  Machado, 
ó  obvio  qae -Mn  o  toiíimento  de  fl.  eiti 
nullo  pela  sua  preteriffto;  nem  sSo  partes  le- 
giliraaa.  para  arguir  nul|idadea  no  «esmo, 
que  alias  nlo  eaislem ;  e,  quando  eiistisseni, 
CMmprta  que  fosaom  deduuiUa  oiproisa  mente 
no  líbello,  como  se  notou  com  razAo  a  fl. 

Accresee  que,  se  Aatonip  Pmí  Machado  fal- 
lecessa  ab  iuUitato,  era  o  réf  marido  sen 
herdeiro  por  força  da  perfilhoffto,  que  o  tt* 
zia.  preferir  aos  collateraea»  visto  nlõ  ter 
aqueles  descendentes  sueofssiveis.  nem  si* 
cer«dentes.-^Gaff^Tel..  Dig.,  tomi  2/ artigo 
485.%  Coeth.  da  Roeh.,  lasl.  Dir.  çiv.,  $  8M 
da  I.*  ediç. 

.  Por  tanto  e  taaia  dos  aatos  a  disposifAes 
de  direito,  com  que  m«  conformo,  julgo  im- 
procedento  e  nfto  provada  a  orffto,  abiolvs 
os  réoa,  fi  cottdoiDiio  oa  autotes  nai  custas 

e  multa. 

Armamar,  1  detmtttbro  de  1859. 

Germano  Lopes  Frtin  dt  írotíttii. 

1.'  TENÇÃO 

Nlo  tomando  conbeeimenlo  do  aggrave  ao 
auto  do  processo  fl.,  era  lista  do  desistaneia 
ji  julgada,  parece*me  a  senleaça  appallada 


Digitized  by 


833 

•  d^i.  dg  «»ma  d<M  auto.,  pwq...  Ir.-  ^^^^ 

Concordo.  Porto,  12  de  novembro  de  1860 
Ftrreira  Caxad: 

3.'  TBNÇXO 

Também  concordo.  Furto,  3  de  dezembro 
de  1660.  BarboMal 

accohdXo 

Accordam  em  reloçlo,  e(c.  Bem  julg«do 
foi  peto  juix  recorrido  m  lentençi  de  qaese 
appella,a  qual  confírmam  por  algunsMe  seus 
fundamcitloi»  e  lencionado  pelo  doutor  re* 
lator,  no  que  concordaram  os  dois  seguintes 
dfliiberantes ;  condomnara  os  appellantes  nas 
accrescidas.  Porto.  3  de  dezembro  de  1660 
— B9rboia  —  Sousa  —  Ferreira  Caxado, 


cUndo-se  da  acfAo  da  petifiAo  de  heranea  d« 
Mserto  fà9  commum  proposta  pelos  quatro 
auctòcei.  doa  qoaes  um  desistiu  a  EU  e  fun- 
dada em  serem  seus  filhos  Ntaraes,  basta 
a  qualidade  d«  nobreza  do  diclo  asserto  pae, 
provada  dos  doeumealos  e%  fl.,  como  na  me- 
sma sentença  se  expòe,  mi  ?iita  da  Ord. 
lir.  tit.  Oa.*  SS  i."  e  iie«g..  para  nfto 
terem  direito  à  sua  herança,  nem  poderem 
eonseqventemente  expeltir  delta  oappellado. 
ÍMtiiuido  herdeiro  pelo  testamento  ex  fl., 
ainda  quando  este  se  n&oechnsse  ouctorisado 
para  o  possuir  pela  legitimação  11.,  em  visla 
dos  expressos  termos  da  citada  Ord.;  confir- 
maria pois  a  dieta  sentença  com  os  custas 


SECCAO  DE  JURISPRUDÊNCIA  ECREMATICA 
E  PRATICA  FORENSE 


C*Melh*  de  Baiade 

ResoInçOes  do  conselho  de  estado 
na  secçSo  do  contencioso  adminUtratÍTo 

Resolução  n.'  1:907 
IkoaiSrlM  «ne  iHmniin  reMluçAio 
Os  empregaéoi  admini9irativâ$,  pelo  fa^ 
e(o  de  requererem  liten^a  para  íraetárem  de 
algum  negocio  seu,  e  serem  dispensados  por 
algum  tempo  do  exereteio  do  seu  emprego, 
não  admtirem  direito  ao  vencimento  dos  uus 
ordenados. —  Às  licenças  com  vencimento  «í 
podem  ser  toneedidas  por  motivo  de  moks' 
tim  ou  dè  commissà»  de  servifo. 
SecaiM  n.*  1  ;909  —  roeorrenie  Frftncisoe  Ma- 
ria Henriques  dc  Carvalho,  recorrido  Her- 
mvneKHde  de  Andrade  Pessoa  Pimentel, 
relator  o  ex.**  conselheiro  Ansetaio  José 
Braamcamp. 

Sendo-me  presente  a  consulta  do  conselho 
de  estado  na  sccçSo  do  contencioso  adiniois- 
iralivo  sobre  o  recurso  n.*  1:Í07,  em  qiic  é 
recorrenle  Francisco  Maria  Henriques  de  Car- 
valho, e  recorrido  Hermenegildo  de  Andrade 
Pessoa  Pimentel ; 

Mosira-se  que,  tendo  a  camará  mnnicipalde 
Pombal  concedido  ao  recorrente,  qne  era  es- 
crivio  da  mesma  camará,  uma  licença  dc  dois 
nezes,  que  elle  pedira  para  tomar  banhos  de 
mar  e  tractar  negócios  de  sua  casa,  fora  cha* 
■nado  para  o  substituir  o  recorrido,  escrivão  da 
administração  do  concelho,  e  que,  tendo  este 
solicitado  da  camará  que  resolvesse  a  quem 
deviam  ser  eotregoes  os  vencimentos  do  logar 


do  cscrlvSo  durante  a  ausência  do  proprietário, 
a  camará  pelo  voto  conforme  dos  quatro  ve- 
readores firèsontes  decidira  que  es  veacimen- 
(os  pertenciam  aoescrivlo  cm  ezercicio  dosdo 
a  data  da  concessSo  da  liceaça ; 

Mostra-se  que,  lendo  entrado  noramenle  em 
exercieio,  o  recorrente  requerera  á  camará  que 
lhe  fossem  resllluidos  os  vencimentos  oom  re* 
speito  ao  tempo  da  licença,  por  quanto  esta 
lhe  fora  dada  nSo  86  para  tractar  de  negados 
seus,  mas  para  fazer  uso  de  banbas  de  mar, 
e  qoe,  sendo  esto  pedido  posto  á  vouçfto,  lora 
approvado  por  dois  dos  cinco  vereadores  pre* 
sentes,  sendo  rejeitado  por  um  e  absiendo-se 
de  votar  os  outros  dois; 

Mostra-se  mais  que,  recorrendo  para  e  con- 
selho dc  dislrícto  o  escrivão  que  interinamente 
servira,  foi  este  provido  no  seu  recurso  cora 
o  fundamento  de  que  o  escrivão  proprietário 
obtivera  licença  para  traeiar  dos  seus  negó- 
cios particulares,  e  de  qae  era  oulla  e  illegal 
a  deliheração  recorrida,  porque  pela  abstenção 
de  alguns  vereadores  presentes  ficara  a  camará 
em  minoria;  * 

Mos(ra-sc  finalmente  impagnar  o  roeorrenta 
,esle  accordão,  aHegande  que  a  decisão  recor- 
rida tom  todo  o  caracter  de  legalidade,  pois 
qae  estavam  presentes  cinco  vereedores,  dota 
dús^  quaes  decidiram  em  favor  do  recorrente, 
e  «ónente  um  votos  contra,  em  quanto  que  era 
oulla  e  illegal  a  anterior  decisão  que  fora  to* 
mada,  quando  sómenje  assistiam  á  sessão  qua- 
tro vereadores,  dos  quaes  ura,  sendo  irmão  ger- 
mano do  recorrente,  não  podia  votar;  e  que.  sen- 
do a  licença  pedida  e  concedida  para  fazer  uso 
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de  banhos,  eslava  deTídameftlç  comprovado  o 
moiÍTO  de  moleslia: 

O  que  tudo  visio  e  a  resposta  do  míniste- 
m  publico; 

Gonsidctando  que  peio  riicto  de  requerer  a 
licença  nenhum  direito  adcpiriu  o  recorrente 
AOS  vencimenlos  qu(!  prctondc,  por'quanto  eitc 
não  podia  deixar  de  a  pedir  para  nSo.Hcar  in- 
curso na  comminaçSo  do  arligo  308.°,  § 
do  código  penal; 

Considerando  que,  na  conformidade  do  ar- 
tigo 1^.*  (la  lei  de  15  de  julho  de  1857,  as 
licençns  com  vencimento  só  pod«m  ser  conce- 
dídas  por  tnoiivo  de  moléstia  ou  de  commísEiio 
de  serviço; 

Conaiderando  i)ue  o  recorrente  não  junctou 
dod^nenlo  algum  que  justificasse  qualquer 
destas  circumstancias,  c  que  a  simples  allega- 
(ão  que  clle  apresentou,  desacompanhada  de 
prova,  não  podia  suppriresla  falta  nem  ser  at- 
tendida  pela  camará; 

Considerando  qoe  a  licença  fora  concedida 
sem  clausulA  alfuim  a  respeito  dapagaiNOto 
dos  ordcimdos;  •  - 

Considerando  portanto  quo  a  prinieiri'dc- 
cisSo  da  camará,  que  ella  poneftormcnte  pre- 
tendeu revogar,  foi  legalmente  tomada,  c  eiii 
acoorde  eona  aa  disposições  da  referida  lei  dc 
1&  de  julho  de  1857; 

Hei  por  bem,  conformafldo*me  com  a  refe- 
rida  consulta,  denegar  provtment«  no  presente 
recurso,  e  confirMar  a  deeisSo  do  cooscUio  de 
districto,  que  aonullatu  «  accordSo  recorrido. 

O  presidenie  do  ootuelho  de  ministros,  mi- 
DÍltro  e  secretario  de  estado  interino  dos  ne* 
goeíoe  do  reino,  assim  o  tbnhs  intendido  tftça 
eaieeutar.  Paçt  de  Belém,  em  16  de  tnarço  de 
ÍUS.^KEl.^  Conde  d' Avila. 

Está  ooafoiffle. —  Õly»pio  /oaqaim  d»  OH' 
Mtra. 

Está  conforme*— Secretaria  do  conselho^  de 
estado,  em  3  de  abril  de  18(i8. — /oti  Gabritt 
BMkmhtt  secretario  geral. 


BeaelnçAo  im 
Bonirinn  qiie  Almanit  a«  rcsoEuçfio 

Ái  camarat  munieipaes,  como  iimpUt  ad- 
miniiiradoras  dos  interettes  do$  munieipiosr 
nào.  lém  a  fueuldade  de  tratuigir  em  pro' 
etêtò»  intíauradoê  eom  fundãmtnto  no§  me- 
mos  Í7Uereue$.—^As  oamwmsmumcipan  per- 
tence arbitrar  ot  ordenadot  e  vendmenna 
dos  empregados  do  tnmieipio  legalment0  no- 
meados; poãenâo  o  conss/Ào  ãe  distHeto  a<« 
íerar  estes  teneimenfos  em  virtude  da  acção 
tutelar  que  a  este  respeito  lhe  compete  sobre 
a»  deliberações  da»  cqmaras  munieipaet, — 
Dot  deçitõet  do  conselho.  d$  dittrieto,  to- 


madas como  corpo  deHberante  e  extreendo  at 
funrfões  tutetareSf  ndo  cabe  recurso  pára  o 
Qjnselko  de  Estado,  quando  estas  deeisões 
nào  invohain  infracção  de  lei,  uMaç&o  de 
formulas' legaeSt  oh  offhnsa  de  direitos. 
Recurso  n  *  lí5t — recorrente  a  caniara  mu- 

niolptildocohcolfao  do  Pombal,  recorrido  José 

Luíi  de  Oliveira  Pessi,  relator  o  ex.**^i)- 

alheiro  Airsetano  José  Brsarocraip. 

Seado-me  presente -a  consntia  do  conselfa* 
de  estado  na  seeçio  do  coateneioso  adaiinás* 
Irativo  sobre  o  recurso  n.*  1:9U,  em  que  é 
recorrente  a  camará  municipal  do  concellío  de 
Poiíibul,  e  recorrido  José  Luiz  de  Qtiveira  Pessa^ 

Mostra-se  que  o  recorrido»  sendo  amanuense 
da  sccrelaria  da  camará,  requererão  augroento 
do  ordenado  de  50j^000  réis  que  lhe  estava 
arbitrado,  c  qoe  a  camani  recorrente,  nÍo  du- 
vidando reconhecer  qne  era  muito  o  trabalho 
da  secretaria  c  diminuto  o  ordenado,  indefe- 
rira comindoa  pretensão,  fundando-se  na  falta 
do  meios  e  nas  afitiradas-circvinalaocias  do 
mimicipio;  ' 

Waslfa-çe^que,  recorrendo  para  o  consel.']0 
d^distt^cto  0  actdal  recorrido,  foi  cm  parte  pro- 
vido no  seu  recurso,  seudo-lhc  arbitrado  nm 
aiigmcnjor  de  ÍO|tO0O  réis  00  ot^Wddc  e  que, 
í  n  lerpondo  a  camará  recurso  deste  accord^  para  - 
ocotiselho  de  estado,  prcteodera  posteriormente 
desistir  do  mesmo  recurso,  não  lhe  sendo  acrèíta 
a  dcsisiencra,  por  quanto  a  camará,  como  sim- 
ples administradora  dos  íntére&ies  do  nttinici- 
pio,  não  tem  á  faculdade  de  iraAsigin  ent^ro- 
cessos  instj|uradQs  com  fHutaweot^-o^aiewiHM 
interesses:  ■    ,.,  ■ 

O  que  tudò  visto,  e  a  resposta  do  ministé- 
rio publico; 

Cfonsiderando  quo  á  camará  pertence  arbi- 
trar os  ordenados  e  rcncjmentos  dos  empre- 
gador do  município,  sendo  estas  detibel'açde9 
sujeitas  á  acçfio  tutelar  do  cougclho  de  dístri- 
clo,  BOS  lermps.  dos  artigos  líd.*  e  ISi.*  éi 
código  administrativo; 

Cottsíderando  que  os  ordenados  daa  rcfvidos 
empregador,  legalmente  nomeados,  sáo  despe- 
sas  obrigatórias  que  o  conselho  de.  dislrlcto 
tem  a  faculdads  de  alterar,  na  cooíor^dade 
dos  artigos '160."  e  S78.*  .^o  mesmo  código; 

Considerando  que  das  dccisOea  do  con^lho 
de  districto,  tomodas  como  corpo  dcliberanie 
e  cxrreendp  as  funcçíics  t^telare&  que  a  lei 
lhe  confere,  não  cabe  recurso  paca  OfonaeJbo 
de  estado^  quando  não  inv9lvani  ifl^racç^ode 
lei,  violarão  das  forn}pUs  legiões,  ou  ofçjaw 
de  direitos; 

Considerando  que  na  delilieração  /ecorrida 
nãu  SC  (lá  nenhuma  das  referidas  círcifmalaar 
cias  que  poderiam  tornal-a  contencjosa: 

Ueí  por  bem,  conforinando-mc  com  a  refe- 
rida consulta,  rejeitar  o  pre^cute  jrecuròo  como 
incompetente,  noa.  lertuos  do  artigo  M*  do 
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dterH»  com  força  de  lei  de  9  do  janeiro  de 
1850. 

O  presideate  do  conselho  d«  ministros,  mi- 
■ialro  e  aacMiarío  de  asl&do  ibterina  dos  ne- 
gaoios  do .  rèioD,  anim  o  .lenba  miaailido  e 
tl^eiioctiler.  P«(o  de  Belea»,  eiD-17  d^narço 
ótXm.—  m.TrCouáed  Ariíã,  . 


Balé  cMfoiwo^  Oijfutpto  Joaquim  4$  Oli- 
veira. 

Está  conforme. —  Secrtínia  do  ceaaelho  de 
estado,  ch3  de  abril  de  18S8.— /oiá  ffo^W 
BtUiHhê^  sfeeieiar»  geral. 

D.  i€  t.  4t  laas,  fs. 


SECCAO  DE  LÉGISlAÇAe 


Deeteto  pie  approva  o  regulamento  para 
apolieia  $  exploração  doseaminhot  de  fetro. 

Sendo  neressarlo  regular  a  execução  do  ar- 
tigo 4.%  4.'.  5.',  6.*,  8.0  e  9.*,  do  de- 
creto com  íerf»  de  lei  dc  31  do  dezembro  de 
1864;  alteodendo  ao  que  foi  estipulado  nos 
contractos  para  a  roDstrucção  o  exploração  dai 
lÍBbaa-ferraps,  espccia[i»eaie  no  artigo  73."  do 
que  foi  Bpprorado  pela  lei  ;de  6  da  ;maio  de 
1860:  hei  por  bem  approvare  mandar  que  seja 
Cfec^ado  o  re^laoMnio  para  a  policia  c  ex- 
[>lonç$o  dos  raroiobo»  de  ferro.^ue  baixa  as* 
eignado  pelo  ministra  e  sccreiario  de  estado 
doa  negócios  ditf  obras  publicas,  commarcío  e 
indusiria,  e  fiea  fasende  parte  desie  decreto. 

O  mesmo  ministro  a  secretario  da  estado 
assim  oienba  entendido  c  Taça  executar.  Paçoii 
eu  11  de  abriJ  de  1868.^  R£!._Áfriuft4lo 
<ía  Gant»  $  Cat^o  Masearenluu, 


Rsgta&nanto  para  a  policia  e  exploraçSo  dos  Ca- 
minhoá da  fano  a  «aa  se  rèlare  •  daerato  da  11 
deahrttda.lOM 

vu  . 

Ariigo  1.*  Aaempreus  derem  ceuBeriraraa 
Unhas  férreas  e  suai  dependencÍBs  com  todo  o 
seu -material  fixo  e  circulante  em  bom  estado. 
Vnn  esse  firo  deverão  fazer  executar  em  devi- 
do tempo  todos  os  irabaUioa  de  recOMtrtioçflo, 
repiaro-oii  ceAsenaçio  que  aeoeasariea  foram. 

Art.  t*  As  emprezas  cstabeleeério  guardas 
em  lodos  es  pontos,  ejn  que  forem  nctressATias 
para  o  serviço  das  passsg&os  de  nível  o  bat- 
ceíras^  para  a  manobra  dias  agulhas,  c  em  ge- 
r^I  para  a-  ^aguraoça  4a  exploraçio  c  policia 
4«s  Unhas  férreas.  Se  este  pessoal  for  insuffi- 
oientc,  a  goatmo  determinará  o  numero  de 
guardaa^  dapai»  do  ouvidas  as  empresas. 

-Ari*  2.*  As  «mpraaas  são  obrigadas  a  cons- 
iruir  barceiraa  b  abrir  conlra-bssM,  a  esta- 
belecer coatra-carría,  o  a  effeetnar  os  mais 
trabalhos  que  sejam  necessaiias  para  .a  con- 
servaçlo  das  obras  oã  para  a  segurança  da 
exploração.  ■ 


No  caso  de  dirergencía  a  este  respeito  en- 
tre as  emprezas  e  òs  engenheiros  chefes  da 
iiscalisaçfio  decidirá  o  governo. 

Eatnçíles 

Art.  4.*  As  estações  c  suas  dependências 
serSo  illnminadas  desde  o  pôr  do  sol  até  ao 
amanhecer,  e  bem  assim  as  passagens  de  ni* 
vel  qne  o  fiscal  do  governo  indicar. 

As  emprezas  poderão,  de  accordocotn  ós  fi$- 
Èaes  do  gwefn'0,  interromper  a  illuminflçao 
desde  a  paf^sagcni  de  um  trem  até  á' venda  de 
bilhetes  para  o  ò  trem  seguinte:  '  ' 
'  Ari:  8/  emprezas  sSo  obrigadas  a  cstci- 
belectr  um  posto  tclegraphico  em  cíida  uma 
das  esisçffes  c  a  prestar  uma  casa  para  o  ser- 
viço da  fiscallsação  DaqotíHas  qde  tiverem  ac- 
comodsçSes  c  o  governo  designar. 

Art.  6."  Nos  casos  de  accidente  o  chefe  dã 
estação  mais  próxima  dará  immediatamente  i^ar- 
te  aos  empregadas  da  Ibcalisaçfio.  Se  do  ac- 
cfdente  trver  resultado  morte  ou  ferimento, 
mandará' tamfoem  aviso  á  aodoridade  compe- 
tente. 

Art.  7.**  As  eslaçdes  abrir-se-flo,  para  a  re- 
cepção e  entrega  das  mercadorias  e  mais  ob- 
jectos a  cargo  de  serviço  de  grande  velocida- 
de, desde  o  dia  1  de  abril  afé  ao  dia  39  de 
setembro  ás  seis  horas  da  manhS  o  roais  tar- 
dar, e  fèchar-se-^o  depois  das  oito  horas  da 
tarde.  De  1  dc  outubro  a  31  de'  março  devem 
abrir-se  ás  sete  horas  da  manhã  o  mais  tardar,' 
e  fechar-sc  depois  das  sete  horas  da  tarde. 

Art.  S:**  Para  o  serviço  de.  pequena  teloct- 
dede  as  estaç&cs  devem  conservar-se  abertas 
das  seis  horas  da  manhã  até  ás  seis  ètt  tarde 
pelo  menos  desde  1  4^  abril  até  30  de  setem- 
bro, c  das  sete  horas  da  manhã  até  ás  cinco 
da  tarde  desde  1  'de«utubro  atO  34  de  março. 

Nus  domingose  dias «aneti ficados  as  ea^açSes 
de  mercBdõrià:^  fecharão  ao  n»eiO  dia. 

Material  circulante  > 

Art.  9."  Aslocoqiotivas  nio  poderão  entrar 
em  serviço  sem  auctorisaçfto  do  engenheiro 
flscnl,  que  as  fará  suftinfftt^r  ás  provas  neces- 
sárias.' 

Quando,  por  deterioração  ou  t)Utr6  (qualquer 
moliro,  for  intcrdifto  o  írerriço  dè  Um»  ma- 
china,  não  poderá  esta  entrar  do  novo  em 
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cireultçio  «em  «uelorísaçio  do  Mganheiro 

fiKAl. 

An.  19,*  As  cmpitiAs  lerão  livroi  de  re- 
freio para  todas  as  loconiotivaa,  aoe  quaes  se 
laofará  em  dia  e  cm  ordem,  a  cada  nachiaa, 
a  data  do  começo  do  seo  iço,  o  trabalho  que 
tiver  feilo,  ai  reparaçSes  ou  modifícaçSes  que 
tirer  colTrido  e  a  reoevação  das  suas  diSereo- 
tes  peças. 

Alem  deste  livro  de  registo  haverá  os  mais 
quo  se  reconhecerem  necessários  em  relação 
ao  reftò  do  material  circ^lMite. 

Estes  rcgíílos,  escriplurados  com  o  maior 
escrúpulo,  serio  apresentados  sempre  que  se- 
jam requlsilados  pelos  eugcolieíros  e  agentes 
encarregados  de  físcalUar  o  ninlerial  rirruJante. 

An.  11.*  As  macbioas,  teaders,  e  em  geral 
todos  08  vehicutos  que  forem  montados  sobre 
rodiís  de  ferro  fundido,  nAo  devem  ser  em- 
pregados  nos  comboios  de  passageiros,  e  só 
poderSo  entrar  na  composiçflo  dos  coiBiboioa  de 
mercadorias  com  auclorísaçSo  especial  do  mi- 
nistro, M.qia  vez  que  as  chapas  dc  trilho  das 
diversas  roibs  sejam  de  íerro  forjado,  c  que 
a  máxima  velocidade  da  maiihina  do  vehiculo 
Dio  cxcfda'  a  25  kilonieiros  por  hora. 

An.  IS.'  As  b)Comotivas  aerflo  providas  de 
appnrelbos  destinados  a  prevenir  os.perigos  de 
incêndio. 

Art.  13.*  As  carruagens  de  pass^^ires  n4o 
entrarão  ero  serviço  sem  auclorisaçSo  do  cn- 
fçobcíro  cbefe  da  fiscalisacfto. 
.  Esta  auctorisaffio  será  concedida  depois  da 
se  reconhecer  que  a  carruagem  satisfaz  a  to- 
das as  condições  de  segurança  e  CQmmodidadc. 

As  carruagens  dos  viajantes  serão  suspensas 
iobre  molas  e  guarnecidas  dc  a^isentos.  Ha* 
vel  as-á  do  (rcs  classes  pelo  menos. 

As  carruagens  de  1.*  classe  serio  cobertas, 
com  assentos  estoCadof  «  fechadas  com  vi- 
draças e  cortinas. 

As  de  t.*  cUsse  serão  cobertas,  fechadas 
com  vidracaa  e  coninaa  e  os  assentos  e  en- 
coslofl  ^erio.  alaiofadado;». 

As  dc  3.'  classe  s^rSo  cobertas4  fechadas 
com  cosiiiMs,  f  terão  assentos  de  madeira  com 
encostos. 

No  inferior  ,  de  .cada  comprirocuto  haverá 
uma  indicação  he|ii  palenle  do  numero  4a 
carruagem  e  do  aumeri^de  logare^  que  com- 
|)oria. 

O  espaço  i}cstio4do  paia  cada  passageiro 
terá  pelo  menos  45  centimetros  de  largo,  6K 
de  fundo  «  f.iS  de  altura,  contada  do  aa- 
sento. 

Art.  li."*  As  locomotivas^  leodars  e  mais 
vcbiculos  devem  ter : 

1.*  D  nome  ou  as  Uiciaea  do  caminho  ;de 
ferro  a  que  pertencem ; 

ft.*  O  numero  de  oij«w ; 

3.*  A  designa^  da  classe,  sendo  carrua- 
gem de  passageiros. 


Bsias  iadieaçfiea  sorio  UbíIm  aaa  eaixH  dai 
carruagens  e  nas  faces  laieraes  do  leilo  das 
outros  vebicalos. 

O  numero  de  ordem  de  cad*  leconoths 
será  coléocsKlo  em  uma  chapa  ligada  á  caldeifa. 

Oe  vagais  devem  ter  esoripia  a  iadieaslo 
da  máxima,  «arga  e  da  tara. 

Art.  15."  As  cmprezas  conservarlo  sempre 
em  bom  estado  o  material  destinado  ao  ser- 
viço da  exploração.  Este  material  deve  ser 
proporcionado  á  extensão,  circulação  e  mais 
condiçOei  •í>pfeiafl&  de  cada  linha.  Se  for  ia- 
snfficientc  e  não  tiver  os  requisites  devidos, 
o  governo  prescreverá  o  que  for  conveniente. 

ConpocifBo  «U*  Irew 

Art.  IS.**  Todo  o  comboio  que  IransporUr 
passageiros  deverá  conter,  salvo  auctorísaçio 
especial  do  mínislfo  das  ot^ras  publicas,  car- 
ruagens de  todas  as  classes  em  quanttdaJe 
sufficíenle  para  as  pessoas  que  se  apresenta- 
rem a  tomar  logar. 

Em  diverges  pontos  da  linha,  aonde  acoa* 
veniencia  do  serviço  o  exigir,  faaveri  depori- 
los  de  carruagens  destinadas  a  cemplelar  o$ 
trens  nos  cisos  de  necessidade  ;  mas  oenhan 
comboio  de  passageiros  deverá  conter  maisde 
vinte  o  quatro  vehiculos  de  qaatro  rodas,  salvo 
com  auctorisação  especial  do  governo. 

6e  na  coroiwsiçãq  do  comboia  entrarem  car- 
ruagens  ile  mais  de  quatro  rodas,  a  emprezi, 
de  accordo  com  o  engenheiro  fioal,  préscre- 
verá  o  numero  máximo  de  vehiculos,  ea  bar- 
monta  com  a  deterQiíaaçio  preeedeate. 

An.  17.*  Paru  todos  os  trens,  e  em  reláçi^ 
ás  eslaçSes  do  anno  c  coadtçOes  de  traçado  e 
perfil  das  dilTcrentes  porções  das  Irnhis  fér- 
reas, as  empr-en»!  de  aoeordo  eOn  os  eag^ 
nhcíros  físcaes,  deleminarão  as  medidas  de 
segurfnça  que  devjem  ser  adoptadas  no  movi* 
mento  dos  comjtaíos.  especialmisale :  lA  o 
numero  de  vehiculos  para  os  comboios  d«  pas- 
sageiros; 2.*>,  o  limite  da  carga  dos  trens  de 
mercadoríaa  com  relação  á  força  das  naohi- 
nas;  3.*,  o  numero  de  wogons  com  freio, « 
seu  peso  e  o  logar  qne  devem  occupar  aotren. 

Cada  freio  será  manobrado  por  um  gasrdi; 
encarregado  especialmeaie  deste  serviço,  t 
uma  das  ultimas  earroagona  do  trem  deva 
sempre  ler  freio. 

Art.  18.«  As  locomotivas  marchatlo  sM* 
pro  na  testa  dos  trens. 

Esta  disposição  a*  pode  ser  alterada  para 
levar  a  elTeito  as  manobras  indispeasaveis  ni 
proximidade  das  estações  e  aos  casos  do  ««• 
xilio  00  soccorro,  alo,  devtado  oaMo  etce^ 
der-se  a  velocidade  do  IS  kiloaietraa  par  liOra. 

Art.  19.'  fi  probibido  admíilfr  nos  con- 
boios  de  passageiMs  pólvora  de  ^aalqaer  qaa* 
lidado,  maniçOes  de  guerra  o  falainatoa. 

6  unicaneala  exoeptuada  a  pólvora  qa« 
tronsporlarem  naa  patiwnas  o  potvarínhos  as 
militares  e  caçadores  em  viagem. 
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krU  Vt.'  A  poNora,  oa  f6g««te8  e  m%w 
peças  de  fogo  de  ariificio,  as  capsulas  fuloii' 
Bastes,  os  paHios  phosphorioos,  o  phoapbdro, 
o  ethcr,  o  collodioBi  e  outros  artigos  análogos 
9erSo  transportados  pelos  comboios  de  merca- 
dorias, e  pelos  combotos  mixlos  sómcote  nas 
seeçOes  ou  línbas  em  qae  não  haja  comboios 
regulares  de  mercadorias,  ticando  cooMudo 
taea  transportes  snjeitos  Í4,pre$oripç5es  •  r«- 
gulanentos  espeoiaes  de  polieii  e«e^oriBça 
<|ue  o  governo  julgar  «onveníenie  adoptar  so- 
bre (al  abjecto,  ouvidas  as  ompreza». 

Art.  21."  B  prebíbido  tigar  «  um  comboio 
mais  de  doas  Itteomotivaa  acesas.  Quando  duas 
loconotivaa  rebocareai  nm  Iren.  será  a  mar- 
cha regutedi  pelo  maehinisla  do  frente. 

Na  lesta  do  troni,  o  em  seguida  ao  tender, 
irão  tantos  wiigens  ^ue  nio  trani^portem  pas- 
sageiros quantas  as  locomotivas  que  reboca- 
rem o  aofnboio.  Eioeptuam-ee  os  caso  sem  que 
a  addieçfio  da  segunda  macbina  è  necessária 
no  transito  por  motivo  de  alrazo,  accideuie, 
ou  para  a  íubida  de  nmit  rampa. 

Art.  Ri.**  As  carruagens  e  wagons  que  en- 
learem aa  coniposiçfto  de  um  trem  de  passa- 
geiros serAo  ligados  de  maneira  que  as  alm^ 
fadas  de  choque  estejam  era  contacto. 

Art.  SS."  O  chefe  do  trem  eos  guardas  freios 
estarfio  em  eeramunicaçaio  com  o  machinista 
para  darem  signa!  de  aviso  em  caso  de  ne- 
cessidade. 

As  emprezas  dc  aecordo  com  os  fiscaes  do 
governo  porto  cm  pratica  para  e:>se  fim  es  meios 
mais  aper/eiooados.  • 

Art.  14.*  Os  treia  scrSo  illuminados  exie-< 
riormente  durante  a  noite. 

As  carrMgeos  destínattas  aos  passa^iros  sc- 
rSo  illaniMdas  interiormente  durante  n  noítOi 
e  da  dia  na  paisagem  dos  túneis  que  o  tiscaí 
do  gover«o  deaigiar,  preparaBdo*»c  par»  este 
fim  na  paragem  mais  próxima  da  entrada  do 
UineJ: 

'  HAToha  dos  tveni 

Art.-  85.*  Oa-crnzameoios  dos  comboios  o^ 
dinarios,  approvadoa  pelo  governo.,  só  podem 
«er  alterados  en  casos  extraordinários.  A  al- 
teiiAçio  deve  ser  ordenada  por  escripio  ao  cbefti 
do  trem,  e  communicada  á  fiscalisaçSo  dentro 
de  vinte  e  quatro  faoras. 

Os  crazanenlos  dos  comboios  extraordiná- 
rios e  especines  serio  determinados  pelas  em- 
presas, tendo  sempre  eai  vista  a  regra  csiabe- 
íecidft  no  parâgrapho  precedente  pnra  segu- 
rança c  commodidade  dos  passageiros  que  trans- 
itam nos  Gf>mlioins  ordinários, 

Art.  ft6*"  Nenhum,  comboio  pede  sabir  de 
uma  estagio  antea  da  bom  mareadn  nos  bo- 
tarios. 

Nenhum  comboio  eu  macbioft  isolada  poderá 
aabir  de  uo»  estação  em  seguimento  de  outro 
comboio,  em  quitnto  nfto  tiver  decorrido  o  tempo 


marcado  por  accordo  entre  a  liseaKsaçio  e  e 
director  da  exploração. 

Quando  um  trem  se  airazar,  o  chefe  da  es- 
taçfio  aonde  devia  efferluar-se  o  crvzamente 
pode  auctoriear  a  sabida  do  comboio  que  en- 
tiver  na  sua  estação,  depois  de  se  ter  oei^ 
tifieado  qtie  o  chefe  da  ostaçSo  ímmediatA,  a 
que  este  se  dirige,  Dio  deixará  avançar  o  ceiít» 
bolo  que  marcha  airazáde  e  em  sentido  cov- 
Irarío. 

Esta  auetorisaçSo  será  acmpre  dada  por  e»- 

criplo  ao  chefe  de  trem. 

Aru  27."  É  expressamente  prohibida  a  cir- 
culação de  comboios  exiraordinarioa  e  macbK 
nas  isoladas  nas  secções  em  qnc  estiver  inter- 
rompido o  serviço  do  telegrapho,  excepto  para 
08  trenà  ou  machinas  de  soccorro.  qae  sà  pó« 
dcrâo  marchar  com  velocidade  inferior  a  SI 
kilomelros  por  hora. 

Art.  28.*"  Nas  immedtaçSes  daaeetaçOes  ha- 
verá signaes  que  indiquem  aos  macbtnistas  n 
podem  entrar  no  seu  recinto;  estes  signaes  es- 
tarão em  situação  tal  que  o  machiaisla  posaa 
faaer  parar  o  comboio  antes  dc  chegar  As  agv'- 

lhas. 

Nos  intervallos  das  eaiaçfies  e~  nos  pontoa 

em  que  o  marhiniMa  não  possa  descobrir  vt 
SUA  frente  uma  distancia  do  linha  suSiciente 
para  fazer  parar  o  comboio,  sc  esta  soachnsste 
interrompida  ou  embaraçada  por  algtni  frbbta- 
cnlo,  deverio  ser  colloendos  sigmws  compettm- 
tes  para  a  segurança  dos  tens. 

Art.  ãO/SóépermiltHla  a  paragem  dos  trohs 
nos  Jogares  destioados  ao  serviço  dos  passa- 
geiros e.  das  flfíircadprias,  salvo  case  de  força 
maior. 

As  locomotivas  e  mais  Yehicolos  nto  devem 
estacionar  nas  vias  reservadas  a  rkoulaçio.' 

Art.  30.**  Quando  a  empicza  tiver  resoKíde 
faacr  sahii  um  oomboio  especial  ou  extraordi- 
nário para  o  publico,  dará  conbccímenio  á  6s- 
ealisaçio  do  motivo  da  expedição,  hora  da  par>- 
tida  e  Maia  condições  de  marcha  e  peragena 
do  mesmo  comboio,  licando  sempre  responsá- 
vel por  todas  AS  occorrencias. 

A  «abída  destes  trena  será  sempre  anavn- 
ciada  pelo  telegrapho  a  todas  «a  caiações. 

Os  comboios  de  recreio  serio  praTiaraent^ 
annuociados  ao  engenheiro  fi«6al. 

Art.  31."  Quando,  ^or  qualquer  anotíro, 
comboio  ou  uma  macnína  isolada  tenha  de  pa- 
rar na  via  destinada  ao  novinteolo,  collooar- 
se-io  osaignaes  prescriplos  peles  regulamestoa 
approvados. 

Art.  32  "  Quando  se  elTectuareu  rcparaçOes 
na  vi»,  eslabelecer-se-ão  aignaea  oa  dista»- 
cia  eoaveniente,  que  indiquem  oe  oa  trena  de- 
vem parar,  ou  s«  podem  avançar  com  preea»-^ 
ção. 

Ari.  38."  Os  cooduclores  chefes  de  irem,  e 
os  machtnisias'  qae  cendwem  uma  locomotiva 
iaolada,  devem  estar  munidos  dos  jneioa  p»- 
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cefsariof  para  razerem  oc  sigsaes  preicripCM 

nos  rcgulamenlos. 

Icfentica  obrigado  é  imposta  aos  agentes 
encarregados  da  ronsmafio  e  guarda  das  li* 
nbas.  devendo  as  «nprezas  fornecer  os  m#ioá 
precisos  para  o  dtcto  firo. 

Art.  31/  Quando  nos  caminhos  de  ferroso 
ÓMt  vias  a  circulação  tirer  de  ser  feita  por 
wmt  só,  por  motivo  dc  accidenle,  reparaçlo, 
ele,  haverá  um  guarda  encarregado  da  m^- 
Bobra  de  cada  sgolha. 

Os^uardas  nSo  permittirflo  que  os  comhoias 
entrem  para  a  via  deatínada  A  circalaçAo,  sem 
ae  terem  aiscgurado  que  nenhum  outro  com- 
boio vem  em  senlido  oppopto. 

Dar-se-á  conhecimento  ao  cngcnlieiro  chefe 
da  íiscalisa^io  das  medidas  adoptadas  pela  cm- 
preza  para  tornar  segura  a  circulação  na  via 
declinada  ao  serviço. 

Todas  as  agulhas  devem  ter  um  empregado 
responsável  pelii  sua  manot)ra  e  conservação. 

Art.  35.*  0  roacbinisla  deve  conslantementc 
observar  o  estado  da  via  regular,  n  m.irchn 
segundo  as  cirrunisuncias.  c  obedecer  prom- 
plamenie  aos  signaes  que  lhe  forem  feitos.  Do 
mesmo  modo  observará  a  tensSo  do  vapor  e 
n  nível  da  agua  ha  caldeira,  tendo  allcnçSo 
eni  ^uo  nada  enharaoe  a  manobra  dos  freios 
éo  tender. 

Art  36.*  Nas  proximidades  das  bifurcações 
ou  entroncamentos,  antes  de  chegar  ao  ponfo 
em  que  uma  linha  ou  ramal  vem  entrar  na  !!• 
Dha  principal,  deve  o  machinísta  diminuir  a 
vchMidade  da  marcha,  por  forma  que,  se  as  cir- 
cumilancias  o  exigirem,  possa  porar  aoies  de 
chegar  ás  Agulhas. 

Na  pmimidade  das  estaçSea  de  paragefti  o 
macbtrilsM  tomari  as  disposições  ronvenien- 
les  para  que  a  velocidade  do  trem  esteja  còm- 
pletamento  amortecida  no  sitio  em  que  devem 
•pear-se  o»  passageiros,  de  modo  que  nunea 
ttlti;apaase  este  logar,  e  antes  seja  obrigado  a 
p6r  a  machina  novamente  em  movimento  para 
o  alcançar. 

Art.  ST.**  Nas  immcdiaçOes  das  cstaçOes,  das 
passagens  de  oivel,  das  curvas,  das  grandes 
trincheiras,  dos  tuoeí:?,  e  ftempre  q«o  a  via  nâo 
poreça  completamente  desembaraçada,  deve  o 
machinista  fazer  uso  du  apito  da  locomotiva, 
para  annunciar  a  appr^ximação  do  comboio. 

Art.  38."  Nenhuma  pessoa  alem  do  machi- 
nísta e  fogueiro  poderá  transitar  sobre  as  lo- 
ooMoiivsa  o  tender  sem  licença  do  4irecter  da 
exploraçflo  do  caminho  de  ferro. 

Si»  exoeptuados  dcsia  prohlhiçSo  os  enge- 
nheiros e  coaductores  da  Hecalisaçio  e  os  scue 
aigcBbes.  devendo  estes  apresentar  «o  machi- 
nísta unsa  requisição  escripta. 

Art.  39.'  O  ministro  das  obras  publicas  de- 
aiflMiA  •<  caiaç6i^  em  que  devem  haver  re- 
git4roat  nos  quaos  sa  mencíonario  em  dia  es 
akraxoa  dos  comboios  que  excederem  dex  mí- 


n«tos  para  um  pereiírM  inferior  a  M  Icitamc- 

tros. 

Indicar-se-â  a  natureza  e  composiçio  doe 
trens,  os  números  das  locomotivas  que  os  re- 
bocaram, as  horas  de  partida  e  chegada,  a 
cansa  e  duraçle  do  atraso. 

Estes  registros  serio  apresentados  aos  en- 
genheiros e  mais  agentes  da  Ifacalísaçio,  seon- 
pre  que  sejam  pedidos. 

Art.  40  *-Qoande  os  eombotes  partirem  daa 
estaçOet  extremas  com  «tnses  superiores  a  dez 
minutos,  e  qosndo  a  »ufe  mateha  liver  nn  airan 
excedente  a  dez  míntttoe  por  cada  fVic^  de 
linha  de  51  bílomelros,  larrari  a  fisralisaçio 
o  anto  a  que  se  refbre  o  artigo  S6.*  §  3.*  do 
decreto  de  31  de  dezembro  de  1864. 

A  fiscaliiiaçffo  poderá  preaefndir  d«  lavrar 
o  auto,  se  o-atraao  for  devido  a  algam  easn 
de  força  maior. 

Art.  il.'  O  ministro  dos  obras  pvbticaa, 
ouvindo  as  empresas,  determinará  fúra  cada 
linha  ou  secçio  as  matimas  vetocidadea  que 
podem  attingir  aa  differentee  espeefes  de  trens. 

Art.  Qninxe  dias  pelo  menos  knteã  de 
p4r  era  eaecoçio  a  tabeliã  de  serviço  dos  Irene 
ordinários  dc  toda  a  «apecie.  a  emprexa  enviará 
um  exemplar  ao  ministra  das  obras  puklieas, 
que  poderá  tntrodatfr-lhe  as  aheraçftea  qoe 
julgar  necessárias  para  a  wgamiça  on  inie- 
restes  do  publico. 

Quando  se  a<íopte  uma  nova  ordem  de  ser- 
viço, ou  se  altere  em  partea  dstatMíleelda,  dar- 
se-á  conhecimento  ao  pablico,  eom  oito  diaa 
de  antecedência  pelo  menos  das  boraí  de  par- 
tida e  de  chegada  dos  trens  és  dilTeronles  ca- 
tações. 

Art.  43.*  Nos  pontos  que  forem  designados 
pelo  ministro  das  obres  publicas^  soh<propoau 
das  emprezas,  haverá  macfaieas  de  aot^orro 
on  reserva  que  se  ooitservario  sempre  accesas 
e  promptas  a  partir. 

As  disposições  relativas  ao  serviço  dcstaa 
maohinas,  bem  como  oa  uienailios  que  devem 
acompanhar  os  trens,  deverio  ser  determina- 
dos nas  regulamentos  que  ns  eiffftrezas  têm  de 
sohmelter  á  approvaçiO  do  governo. 

Na  falta  de  tacs  regulamentos  o  engenheiro 
fiscal,  dc  accordo  com  a  emprexa,  determinará 
umas  e  oníroj.  dando  parte  ao  governA. 

Nos  pontos  designados  pelas  empreiás,  de 
accordo  com  a  fiitcalisaçSo,  haverá  sempre  o$ 
utensílios  e  aprestes  necessários  pata  o  caso 
de  accidente  e  nm  wagon  deaiínadò  á  sua  con- 
dacçio. 

Tr«aw  ' 

Art  li.*  As  taxB5  das  despesas' acce^sbrias, 
tacs  como  carga  e  deacarfjfa,  eto.,  cuja  tarifa 
deve  ser  regulada  annualfflente,  sertiO'«ajtHtaa 
á  approvaçio  do  ministro  das  obras  poblfcaa 
até  ao  fim  do  mes  de  otttuhre. 

Ari.  45.*  As  tabeliãs  dos  pre^  de  trans- 
porte e  despesae  aocesaorlaa,  doridamente  ap- 
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provad^fí,  esiarão  consUutenMnle  alfoailae  nos 
logarcí  mais  piibliros  das  estaçftes. 

Ar^  AG»"  Qualquer  alteração  nas  pr^çoídas 
tarifas  será  sDbmettida  á  approvaçSo  do  go* 
Tcrna,  por  iatermedio  do  engcolieiro  fisvol, 
antes  da  sua  publifaçjfo. 

As  ^Uer^çOea-proiiofitai,  dcveai  s«r  aonnn* 
ciadas  a«  |uiblico  um  meK-aotes  4e  começarem 
a  reger. 

\rl.  Í.7.',As  empresas  ,»do  obriga-las  «.cf- 
fcclu^r  001%  cuí^^dp  ««xacUddo,  celeridade  e 
com  perfeita  egusldàdc  para  lodos  os  «xpedi- 
di>rc$,  «s  transportes,  da  memdorifts.  gados  e 
objectos  de  qualqaar  naMMeza  Ittea.íiorem 
confiados.. 

Art.  iS.'  Tod|  a  cx4>ediç&9,  dÍo  »eDd«  de 
bagagens*  deve  ser  apompaSkliada  de  orna  cau- 
tela de  recsovagem,  ou  de  uma  dadaraçfte  da- 
tada e  assigoada.  indiaaDdo:  ■  , 

1/  O  «ome  e  a  nwrada  do  expedidor; 

5.  *>  O  nome  e  a  morada, do  destinatário; 
3.*  Q  pifwrro  e  natureza  dos  fardos  a  ex- 
pedir, se«s  littítteros,  marras  ou  signaea; 

i."  A  e&ia^fi^ ou  domicitio  a  qw  ae  destina; 

6.  *  A  fleclariisj^  se  a  tamessa  vae  paga  •« 
a  pagar. 

An.  49."  As  eaapreaas  eAo  obrlgadas^  a  of- 
fcrccer  ao  ei^pedidor  an  recibo  eu»  que  se  de- 
clare: 

1.*  A  natureza,  ouniero  e.pesodoa  volumes 
que  compdem  a  expediçlo; 

t,'*  O  prcfio  lotai  do  iran^porle,  deeJonHKlo 
se  é  paga  ou  a  pagar; 

3.*  O  pr^so  era  .qne  deve  ser  entregue  na 
estação  destinatária  ou  no  domicilio  designado, 

.Quando  se  fizer  uso  da  cautela  dc  recova- 
gcm, o  duplicado  desta,  qoe  deveser cairia 
ao  expedidor,  di-^pensa  o  recibo. 

Kf\»  $0."  i  modida  que  as  mercadorias, 
gados  ou  quiesquar  oulraa  objectos  chegarem 
ao  caminho  de  rerro,  serão  registados  imm&> 
dialamentc  npm  livrot  por  ordem  progressiva 
de  nuiacras  e  diStas,  o  qual  livro  scré  rahri- 
eado  Q  nu;itcrado  pelo  eagenhuir^O:  fiiscal  do  gor 
'reroo.  I*Ieaie  rtgíaio  seioxpreçsarái 

l.<*  A  quantidade  e  qualidade  dos  objectos 
recebidos; 

Q  destino  que  leram; 

3.  *  O  DQme  a  aiitKdlido  da  pessoa  que  ex- 
pede;. . 

4.  *  Nome,  «ppellido  e  domicilio  do  ceasi- 
.  gnalario; 

5.  *  Preço  do  transporte. 

O  transporto  se  efrectuará  na  ordem  da  in- 
scfipcãOi.exQfpto  SC  o  expedidor  pedir  on  con- 
seniic  quo  a  sufl  expedição  seja  demorada. 
QaaadjO  tal  caso  se  dor,  deverá  fazer-ie  man- 
são QO  re^iSilo  da  demora  combioada. 

Art.  St."  Os  anímaaa,  Tehic«lo!i,  mercado- 
rias e  quaaaquer  »bjeetoa  destinados  a  serem 
transportados  pela  grande  velocidade*  serfioex- 
padidoa  no  primeiro  irem  de  viajantes  que  oon- 


tiver  carruagens  de  todas  as  claesei.  uma  vex 
que  taes  objectos  cbcguem  á  estnção  tres  ho- 
ras antes  da  partida  do  comboio,  devendo  com- 
liido  esie  praso  ser  reduzido  quanto  possível 
pelas  eniprezas. 

Os  expedidores  de  vohiculos  a  animacs  de- 
vem prevenir  o  cbcre  da  estação  de  partida, 
com  aoldcípação  não  racn«r  de  vinte  e  qusire 
boras,  declarando  o  numero  e  natureza  dos  tq« 
biculos  ou  animaes  que  pretendem  ftizer  transa- 
portar.  E)4a  dísposifão  não  é.  applicaúl  aos 
citi  a  anímae^  contidos  eai  gaiolas. 

Ari.  Os  animaes,  veli.icnios,  gmeros 
alimonticios,  mercadorias  equnosquer  ohieclea 
transportados  era  pequena  velocidade,  devcrãO: 
ser  expedidos  o  mais  tardar  no  dia  segninta 
ao  da  sua  chegada  á  estação. 

£»t«  ditaçfto  poderá  por^m  ser  levada  a  dois 
dias,  se  o  governo  asaim  o  anctorlea»,  atlendeodq 
ás  ciroumslancias  espoeiaes  de  cada  linha,  Vk 
ás  das  estaçjícs  de  uma  mesma  linha. 

Art.  63."  A  duriçia  do  trajecto  p^ra  a  pe* 
qupoa  velocidade  será  fixada  de  aecordo  cem 
as  disposições  que  vigorarem  nos  caminhos  dq 
forro  lirancczes  nas  epochas  de  revisão  das  nos- 
sas tarifas. 

Art.  5i.*  As  remessas  feitas  por  grapdc  ve- 
locidade serão  poatas  ã  disposição  dos  consi- 
gnatários logo  qw  se  tenham  distribuído  aa 
bagsgoiwque  vieram  pelo  mesmo  comboio,  não 
excedendo  o  praso  de  duas  horas  depois  da  sua 
chegada. 

Art.  55.".  As  remessas  feitas  por  ptqueuA 
velocidade  SQrão.posUs  á  disposição  do  desti- 
natário no  dia  seguinte  ao  da  chegada  oiícctt^a 

á  estação. 

Bxceptuam-se  os  ovos,  caça  morta,  camcs 
verdes,  leite,  manteiga  fresca,  etc,  cuja  en* 
irega  dovc  ser  prompta. 

Ari.  66.*"  Quando  os  obieetos  expedidos  tír 
verem  de  passar  sobre  linhas  perieneeates  a 
emprezas  diversas,  sen  que  haja  solução  de 
conlitiuidade,  serão  conduztd<»  de  pontg  de 
jtiDoçâo  dò  duas  linhas  os  qoe  tiverem  sido  deflv 
pachados  em  grande  velocidade  pelo  prineice 
trefB  dc  pasaegeii*os  que  contiver  carruasíns 
dc  Iodas  as  classes,  e  que  dali  partir  tres  horas 
depois  da  chegada  de  taes  objectos,  c  os  que 
forem  pâ4a  pequena  velocidade,  vinte  o  qua- 
tro horas  depois  da*«ua  chçgadar. 

Art.  B7.*  Se  as  linhas  qoè  termÍMm  «m  tm% 
mesma  localidade  não  tivecem  gare  commum, 
a  duração  de  transmissão  será  de  oito  beras 
para  a  grande  velocidede.  e  de  Ires  dias  parg 
a  pequena  velocidade. 

Art.  58.*  Noa  prasea  doa  arligas  51.*  e  55.* 
Dão  SC  comprehende  o  tempo  em  que  as  ge» 
res  estão  fechadas. 

Art.  59.'*  "Quando  a  entrega  dos  objectos 
transporlados  por  pequena  velocidade  exceder 
os  praios  acima  fixados,  e  na^  caelelw  nie 
houver  multa  cenvcaeionada,  aa  empresas  aevãe 
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obrigadts  ■  httr  ama  rednofao  Mt  preços  de 
Irnnuporte,  regulada  cm  reltçlo  á»  demoras, 
|»elo  modo  seguinte: 

Ito  1  a  3  dí«e  0.1 

De  i  a  6  dias   O.t 

De  7  a  10  diif    D.S 

Aicm  de  10  dias  0.« 

A«  redaeçies  cit|>eeifieadafl  oeate  artigo  nlo 
aanalllm  «  direito  qae  posM  haver  á  indemai- 
Mfflo  por  pordaa  e  daniBOe. 

Art«SO.*  QuiDdo  osobjfctoB  Iransporladoa 
por  grande  vetocidadc  nlo  forem  eniregucsaos 
eoiaigualarioa  qae  os  vierem  redamar  dentro 
dai  aeii  berai  decorrida*  depois  ^da  chegada 
regulameniar  do  trem,  só  pertencerá  ás  em- 
pteta»  o  |wcçft  de  tranfporte  estabelecido  nas 
lariffis  de  pequena  velocidade. 

Art.  01.®  As  empresas  serio  responsáveis 
pela  perda,  damnos  e  avaries  que  sofrerem  os 
•hjecioa  qne  lhos  sQo  conlíades  dOí^de  n  rece- 
pção até  i  eniregh,  salvo  ce  nma  e ontros  acon- 
tecerem por  casos  rertuílos  e  inevilevrix.  i-io- 
toRt  la  insuperável  ou  pela  natureza  e  vício  pró- 
prio dos  mesmos  objcetoe. 

Art.  01.*  A  perda  e  avaria  procedentes  de 
caso  Fortuito,  ou  da  própria  naiureaa  dos  ob- 
jectos carregados,  (iram  ainda  a  cargo  das  em- 
pretas,  qaondo  »  prove  que  occorreram  por 
negligencia  dos  seus  empregados,  ou  por  ha- 
verem deixado  de  tomar  as  precaufOes  que  o 
«so  tem  cneinsdo.  As  empresas  nfio  podem  ser 
iscntns  desta  rei^ponsabilidade  por  qualquer  de- 
elarRV'Ío  oa  clausula  qne  obtenham  dos  expe- 
didores, excepto  nes  casos  em  que  os  decre- 
tos de  tarifiu  auclortsem  essas  deelaraçOes  ou 
clau!>ulas. 

An.  63.'  Se  as  meicadorías  forem  condu- 
xidas  em  wagon  alagado  pelo  expedidor  e  por 
elle  carregado,  as  empresas  nflo  aerio  rcíipon- 
sRveis  peta  perda  «n  avaria  que  se  der,  a  nfio 
ser  per  aeeldeate  acontecido  ao  transito  e  que 
liça  cargo  ás  eniprezas,  as  qaaes  sSo  ainda 
•brigadas  a  usar  para  com  os  vagoos  alugados 
de  Iodas  a<  cautelas  e  cuidados  que  a  expcrien- 
tta  tiver  indicado. 

Ari.  01.*  A  veriScaçio  das  avarias  indica- 
das pelo  estado  exterior  dos  volumes  deve  ter 
legar  nas  vinte  c  quatro  lioras  qne  se  segol- 
rem  d  eliegada  da  expedicfio.  A  chegada  de 
uma  expediçfto  4  para  o^nsignaiario  o  mo- 
m««(o  em  qne  w  empresas  as  devem  pèr  á  sua 
df9p09içio,  DOQiO  flca  disposto. 

Art.  00  *  Se  o  consignatário  nfio  retirar  a 
laa  expediçSe  em  tempo,  e  esta  ficar  por  íssé 
sujeita  a  armazenagem,  conforme  o  diaposte 
nas  tarifas,  a  verIHcaçio  de  taes  avarias  terá 
legar  nas  viniest  e  quatro  heras  que  se  suece- 
derem  á  apresentação  do  eonsigoatario  para 
receber  a  mcroadoría. 

Ari.  60.*  Retirada  a  expediçSo  da  gare.  6- 
eaito  ainda  as  emprexas  responsa vet«  pelas  ava- 
rias qn«  se  poderem  «aeoalrar  na  abertura  dos 


volumes  dentro  das  vinte  e  quatro  horas  se- 
guintes, nos  termos  do  decreto  com  força  de 
lei  de  31  de  dexembro  de  I80i,  artigo  19.' 
n.»  4. 

Art.  67.*  Á.  veríficaçio  das  avarias  recenh^ 
cidas  pelo  estado  exterior  dos  volumes,  e  da- 
quellaa  que  só  se  podem  reconhecer  pela  aber- 
inra  dos  mesmos,  deverá  assistir  sempre  xm 
empregado  das  emprexas. 

Art.  68.*  As  duvidas  qae  occorrerero  cnire 
os  coneignaiarios  e  empresas  sobre  o  estado 
das  fazendas  ao  tempo  da  entrega  serio  re- 
soKidaa  por  jnízo  arbitral  de  pcrtios,  e  o  seo 
arbitramento  será  reduzido  a  eseriplo  pef  in 
dos  árbitros  e  assignado  por  todos.  O  termo 
deste  arhilramonlo  será  em  daplicado  para  se 
entregar  um  a  cada  parte. 

Art.  69.*  Os  chefes  das  estaçSes  de  1.*  e  i.* 
classe  nomearão  os  árbitros  de  que  Iracla  a 
disposição  7.*  do  artigo  19.*  do  decreto  de  31 
de  dezembro  de  1864,  quer  as  reclamaçSoi 
sfjam  dirigidas  á  saa  estaçfio.  quer  o  sejam 
ás  cstaçAPs  de  classe  inferior  qne  ficarem  niais 
próximas,  em  conformidade  com  aa  insirucçOes 
q»c  as  empresas  lhes  devctt  dar  para  esseef- 
feíto. 

O  st^unde  arbitro  será  nomeatlo  pelo  expe- 
didor ou  pelo  oonsignotario  da  morcndoria  pre- 
judicada, c  o  terceiro  arbitro  escolhido  per 
aecordo  entre  os  dois  primeiros;  na  falia  deste 
acrordo  scril  tirado  á  sorte,  para  o  qae  se  lan- 
çarão nama  urna  os  nomes  de  quatro  índlvi< 
duos,  um  designado  pelo  representante  da  em- 
preza,  outro  pelo  consigoatario  oa  expedidor, 
o  um  por  cada  um  dos  árbitros. 

Art.  70.*  As  emprezas  sip  obrigadas  a  con- 
fonmr.^  com  a  sentença  dearbilragém.  todas 
as  vezes  que  a  avaliaçÀo  do  prejaizo  ni0  ex- 
ceda a  ÍO^OOO  réis,  c  dentro  dos  mesmos  li- 
mites será  também  obrigatória  a  sentença  para 
8  parte  praiudicada. 

Art.  71.^  Se  o  pr^uizo  for  ávaliado  pela 
sentença  de  arbitragem  em  mais  éé  flO^OOl 
réis,  e  qualquer  dos  partes  se  alo  eonfbrmar 
coro  a  dieta  sentença,  recorrerá  «o  Iribeoil 
competente* 

Art.  7S.*  As  emprezQs  nSo  tém  direito  al- 
gum a  investigar  o  titulo  por  que  os  consigna- 
tários recebem  as  mereadDrins  e  Riais  objectos 
que  transportarem,  e  devem  entregat-os  aei 
prasoe  •  pela  fermaissiabalccid*.  MMe^faxendo 
assim,  responderlo  pelos  prejoizos  resuHaatei 
da  demora. 

Art.  78.*  Quando  as  merradorias  a  outros 
objectos  transportado*  por  daas  en  mais  linhas, 
perteneentes  a  diversas  emprexas  qne  se  co^ 
respondam,  se  perderem  on  solfrerem  avarias, 
a  iodemnisaçio  será  feita  pela  empresa  qne 
recebeu  os  objectos,  on  por  aqnella  qne  os  de- 
via entregar,  á  escolha  do  expedidor  ou  de  eoa- 
sígnatario. 

Art.  74.*  As  emprexas  alo  obrigados  a  ter 
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livras  d*  rcgMlro9  de  gr*ode  e  de  pequena  vb- 
tocidade,  quaos  serio  escrtpturodoi  por  nie- 
t  p«r  têiaçUe»,  lendo  por  baae  os  mappas 
da  reeeila  das  eslaçSei  devidamente  documeo- 
Udoa. 

As  emprezas  ao  «brigadas  a  ter  um  livro 
espeeiat  <«ja  «Mripiuraclo  será  effeetuada  «jii 
harmonia  com  as  instrucções  do  governo,  e  no 
qMÍ  ae  lancem  em  separado,  por  meses  e  para 
cada  Jiab«,  («das  as  receitas  com  diâtincçio 
especial  daquellas  que  não  são  sujeitas  ao  Íni- 
pesto  de  transito. 

Toda  a  os<jrtpiar»{io  deve  ser  feito  eni>  por- 
iMgnez. 

Ari.  78.*>  As  «mpreaas  remetterSo  ao  ooge- 
nbeirp  fiscal  nos  praaos  e^peta  rerma  no  djante 
indicada  os  dados  estatiaiieos  segniofaes: 

1.  '  Alá  ao  dU  to  de  cada  mes  um  balan- 
cenic  dn«  receitas  semanaea  rejaiivas  ao  mes 
aatecodcAte,  e  dentro  do  praso  de  sessenta  dins 
o  ttiappo  do  mevinwnlo  e  rtsceita  exacta  do  di- 
cio  meti 

2.  *  Até  ao  Tim  do  niez  de  maio  de  cada  anno 
oa  nuppas  dat  receilas  e  despeíos  da  cxplora- 
ç9o,  devidamente  clasai5cadas,  com  roloçSo 
ao  anno  anterior. 

Os  mappas  dati  «nidades  de  trafico  e  seu 
pricurso  •  d«  material  «Ircniáúie. 

Pastageirai 

Art.  76.*  Todo  o  passageiro  deve  «unir-se 
de  um  kilhete  que  designe  a  esiaçjio  a  que  se 
deaiíao  e  a  classe  que  deve  occupar;  este  bi- 
lhete aerá  por  etle  apresentado  aos  emprega- 
dos da  empreza  todas  as  vezes  que  lhe.  fbr  exi- 
gido. 

Os  passageiros  que  forem  encoolrados  aas 
cnrrnagens  sem  bilhetes  pagarfia  a  impoiMn- 
cia  correipoaAenic  ao  bilhete  da  doaae  que 
tiverem  occupado,  coniando-~se  •  preço  do  trans- 
porte desde  o  ponio  em  que  tiver  togar  a  ul- 
tima verificaçfio. 

Toda  o  passageiro  qie  occnpar  nma  cIsmO 
superior  .A  designada  no  sen  bilhete  pagará  a 
díÂTercnça  de  preço  de  «ma  á  outra.  &las  res- 
liluifdes  aio  isentam  o  passageiro  da  multa 
%tie  Uie  possa  ser  imposta  nos  trihunaes  pela 
cs«traven(ão  á  primeira  parte  deste  artigo, 
MU:e  iivando  tiver  prevenido  o  condncior  do 
trem. 

O  paisagoiro  qae  qoizcr  Continuar  a  viagem 
akíiu  4o  ponte  iudioado  no  sen  bilhete,  pagará 
a  differcQ^a  correspondente  ao  augmento  de 
percurso,  qvaado  tenlwi  prevenido  o  cbere  do 
trcNÍ  antes  de  partir  da  cstaf&o  em  q«e  devia 
lermiDar  a  sua  viagem.  Se  porem  o  nio  tíver 
ferto,  p9£srá  o  dobro  da  ioiponancia  corres > 
^ndente  ao  augmento  do  traiecto. 
■  O  passageiro  que  nos  comboios  ezlnaardi- 
■arioa  for  encontrado  sem  bilhete,  ou  qae  oc- 
cupar um  Jogar  de  classe  soperior  áqueUa  a 
qno  tem  direito,  pagará,  no  primeiro  caso  o 


dobro  do  prefo.  e  no  fegundo  doas  vescs  a 
dilTerença  da  importância. 

Art.  77.<*  O  passageiro  qne,  por  falta  de  ca^ 
ruagcns,  fosse  obrigado  a  entrar  em  ama  de 
classe  superior  á  designada  ooseu  hilhete,  ne- 
nhum excesso  tem- a  pagar  á  empreza. 

Se  peto  roilrario  lii-esse  de  occupar  um  lo- 
gnr  dedssse  inferior,  a  empren  lhe  rcatitvirá 
a  importância  4o  aaa  bilhete  »•  6m  da  Ttagrm. 

Art.  78.*  £  expresaameote  ppohibido: 

1."  Entrar  ou  sair  das  cariuagens  po^auira 
porta  que  nflo  seja  a  qae  abre  do  lada  do  cães 
Ott  plata-fónaa  da  esiayttot  ■ 

1."  Passar  de  «ma  para.  ooira  cirruogrem  ou 
debruçar-sefóra  do»  postigos  dará  MC  a  maf<-hat- 

3.*  Entrar  aa  sair  dos  earravgaas  a  aio  ser 
nas  estações,  e  depois  de  calar  o  comboio  oom^ 
p|eta«ieoto  parado; 

l.<*  Subir  00  tentar  subir  aos'  estribos  dss 
carniagon«  dopòis  de  dado  o  sigiral  de  partida 
pelo  citefe  Ha  cslftçâo; 

6."  Funtar  nas  carruagens  em  que  via  pes- 
soas a  qaeai  o  fumo  po«a  incommodas. 
^  Art.  79.*  É  prohibida  a  entrada  nas  carrua* 
gehs: 

1.*  A  ladi)  a  pessoa  em  e^tade  de  embria*  ' 
goei ; 

Aos  ittdividttos  (fae  levarem  avraaa  da 
fogo  carrcgadaa,  oa  qae  levarem  comsigo  cm* 
brulhos  que»  por  saa  Tórma,  velame  ou  não 
rheíro,  possam  incommodar  oe  oolres  passa- 
geiros. 

Art.  &0.*  Os  paasageiros  tèm  direito  do  exi- 
gir que  08  empregados-do  governa  ou  da  em^ 
preza  façam  sair  das  camagens  os  indivíduos 
qae  provocarem  a  desordem  e  a  distarbio,  poi 
palavras  ou  acçOes  dirigidas  contra  aignem, 
oa  por  uhrages  á  moral  publica. 

Art.  81.*  É  prohíbido  levardes  nas  rsN 
ruagcns  de  passageiros;  onlretaoio  as  empre- 
zas poderfio  adaiitiír  cm  campa rtimeatos  sspc- 
eiaesos  passageiros  que  nfto  queiram  sepnrar-se 
dos  seus  cães,  comtanto  que  as  levem  açaima* 
das. 

Art.  88."  Asemprezas,  sempre  qae  seja  pos* 
sivel,reservarfiOBmconip8TtimcBlodel.'elassa 
peva  as  senhoras  i^e  viajarem  sós. 

Ari.  83.*  No  interior  de  cada  earmagem 
haverá  nma  labolela  contendo  as  dispoaiçOes 
da  presente  regulamClUa,  q«a  díaea  respeito 
aos  passsg6iros.  - 

No  coso  de  infracçflo,  os  agentes  da  fiscali- 
saçio,  os  chefes  da  estaçsio  e  da  trem,  devids- 
mente  ajuramentados,  Crrfta  as  admaesCaç^s 
convenientes,  c  lavraria  apto  da  infracção,  se 
nio  forem  immedtaiamenie  aliendiéaa,  ouquan^ 
do  assim  o  exija  a  gravidade  da  £aeio. 

An.  64.*  O  passageira  que,  em  virtude  de 
§  «»ico  do  artigo  39.*  do  decreto  de  M  de  ite- 
lembro  de  1844,  dever  aerpreaa,  sesá  eutra- 
guc  ao  administrador  da  bainro  sw  «aocolhe 
da  kcalídade,  Mompaahada  de  «m  officio  em 
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que  •  ageM«  de  folicía  pirtícipe  o  íiimíto  da 
pritSo.  logar  do  crinc  e  forn»(9o  do  compc- 
lente  Mio,  que  será  sempre  rçittvtlído  so  de- 
legadb  de  iniDinerio  pulilíoo  do  4og>r  em  que 
o  erioM  llSr  oomnclUdo. 

DifpolifSM  àttenàà 

AM*  8Í^.*  Toiltt  a  <wT(»poorfeiicia  hnlre  os 
direciercs  de  eiploraffte  das.linlias  lerreae  e  o 
minisierie  das  efarss  pnbltres  dever»  ser  fcila 
por  iiHermedio  do  eogetthoife  chefe  da  ttsta- 
Uaaçift. 

Ari.  8i.*  Eda  excluíra  oompeicneia. de  go- 
verne a  resolução  de  iodes  as  reriainaçdeftdas 
•nppfMS  ceBira.BS  rcqwaiçOes  «o  íelItnafOes 
doi  cBfeoluiBOS  fiscMs.  qae  (enfiam  por  ob- 
jecto e  rcceesiruoçSo  ota  reparaçio  e  conser- 
vação dna  obras  áa  caminhia  «de  Terro  e  suas 
dependências,  assim  como  a  facilidade  e  ee- 
gurançá  de  explomçftn. 

Art.  S7.*  Os  condu('lores  das  locomotivas 
devem  ser,  quanto  possível,  tirados  da  cias» 
dos  fagneiros  qae  tiverem  sulBcícnte  dxpericn- 
cia  e  apiidle  para  serem  promovides  a  este 
emprego. 

Nem  uns  nem  outros  poderão  ser  admíltidoi 
ao  aorviço  sem  um  attcsiado  dc  capacidade, 
devendo  a  sua  nonioe^fio  só  ter  logar  sob  pro- 
po-ila  e  responsabilidade  dos  chefes  do  serviço. 

Ari.  88-.*  Nas  princípacs  estec^cs  designa- 
dai  pelas  emprezas,  de  aceerdo  cora  a  físcali- 
ssffio,  haverá  os  meios  de  soocerro  necessa* 
rios  cm  caso  dc  accidcnic,  o  cm  todos  os  com- 
l>oio.-tde  passageiros  será  tronsporlada  uma  pe- 
paena  caixa,  contendo  os  primeiros  soccorros 
que  podem  ser  precisos. 

Ari.  ftft.*  Haveri  em  cada  estaçSo  um  livro 
niimcrodo  c  rabricado  polo  engenheiro  tiscal, 
destinado  a  receber  os  recta  mafÕRa  dos  yte- 
jantes  que  tiverem  queixas  a  fazer  contra'  as 
emimaas  e  eonira  os  seus  empregados.  Bstio 
livro  deva  aer  apresentado  seaipre  qae  for  exi- 
gido, tanto  pelos  paasageiros,  eoaH>  f^loa  em- 
pregados da  fiscalieação. 

Ari.  90/  Os  autos  formados  pelos  empre^ 
godos  da  âscalisacâe  serio  feitos  em  duplicado, 
tendo  vtta  exemplar  o  destino  marcado  no  § 
único  do  artigo  0."  do  decreto  dc  81  dc  do' 
aembro  de  1864,  e  devendo  o  outro  ser  re- 
neuido  a*  eagenheiro  chefo  da  fiacalisaçfto,  o 
^«a|,  no  mais  cwto  prAe  possível,  devera  in- 
formar o  respectivo  agente  do  oHitisterio  publi- 
co aenipre  qno  se  tracto  de  algum  crime  ou 
conlravcafie  previsto  na8)eis  e  regulamentos 
cspeciaea  doa  eaminbes  de  ferro.^  - 

Aa  e«prexae  enviarfto  ao  eagenheiro  Gscal 
eoidas  autteAiieaa  doa  autos  formados  pelos 
seus  agentes  ajurementados^  e  oaYlirfea  dó  fis- 
calisaffto  dacto  também  cenhccímcnlo  ás  em- 
pretas  dos  autos  formados  pelos  seus  enpre^ 
§adw,  em  cMseqnencia  de  eoniraveaçio  aoa 
regufaMneates  doa  eaminbes  de  ferro. 
Oa  agentes  do  nisisieiio  publtoo  dbrfta  asoo- 


salnenie  eente  ao  geveme  do  eitade  dos  pro- 
cessos instaurados  com  retaçio  ás  coniraTca- 
(6c8,  nOs  regolamentes  de  potieia  «  cxploncio 
dos  raminhos  de  torro. 

Art  91."  Deverá  ciistir  em  iodas  as  esta- 
çGeí  dos  caminhos  de  ferro  am  exempliir  do 
presente  regolamealo,.  qae  será-  taeRltade  ao 
publico. 

Os  ehefes  dos  trans  e«i  marcha  dereil»  ca- 
tar munidos  de  am  exemplar  de'  preaenle  re- 

gulamenio. 

Aosmachinislas,  fogueiros,  guardas  fVcios  e 
asHntadorea  de  via  devacie  as  empireaas  Ibr- 
necer  u.n  extracto  deste  regalamenio  na  parte 
que  a  eada  um  dlfser  refffteite. 

Art.  As  cfln^avcvrçOes  ao  presente  re- 
gulamento serito  auloadas,  processadas  e  jul- 
gadas' nos' termos  do  decrete  de  31  de  de- 
zembro de       sobre  a  polícia  das  vias  férreas. 

As  penas  e  multas  serio  imposlafi  aes  traos- 
gresí>erei,  peles  tribunae^  e  juizes  competen- 
tes nos  limites  prescríptos  pelo  artigo  489.*  do  - 
código  penal  e  mais  lefs  vigentes. 

Pece,  em  11  de  abril  de  1868.— Ahiefitfe 
do  Canto  e  Cattro  Jfnsrarettftar. 

D.  ie  L.  u  laea,  m.*  t«. 

. —   I  iiimriwiTw  i— I   — 

DESPACHOS 

Bacharel  Francisco  Coelho  de  Sousa  Sampaio, 
delegado  do  procurador,  régio  na  comarca  da 
Figueira  da  Foz — nomeado  para  o  logAr  de 
juiz  de  direito  da  3.*  i-bisse  na  eomarca  de 
Villa  Franca  do  Campo,  na  ilha  de  S.  Mi- 
gueli  vago  pela  tran^feréuci*  dd  Inchard 
J0í=é  da  Cunha  Barroto. 
Bacharel  Anlonio  Candido  da  Silva  Dtai— no- 
meado para  a  logar  do  doiegudo  do  p roça- 
ra dor  rogiO  na  comarca  de  Macedo  de  Ca- 
valleiro^,  vago  pela  transferencia  do  bacha- 
rel Antonio  de  Almeida  da  Silva. 

TBANSPaaENCUS 

Bacharel  Antonio  de  Almeida  da  Silva,  dele- 
gado do  procurador  rdgie  na  comarca  de 
acedo  de  Cavalteíros  — iransferido  para 
ideutifeo  logar  de  delegado  aa  coroam  de 
Miranda,  vago  per  ter  sido  declarado  sem 
elTcilo  o  decrete  pelo  qual  havia  sido  iraM- 
fcrido  para  o  meimo  logar  o  bacharel  lAiit 
Augusto  Xavier  de  Lima. 
Bacbarel  Augusto  Josd  Pereira  Leite,  delegádo 
do  procurador  régio  ftaeofflareá  de  Alcácer 
do  Sal     traiuferido  (lar^  idêntico  logar  de 
delegado  na  conarco  de  Seiabal,  vago  pela 
tranaiiBrettoia  do  baebaiiel  .Cesar  Aagosto 
Heodes  de  Alipeida. 
Bacbarel  Cesar  Augusto  MeAdes  de  Armeida, 
delegado  do  procurador  régie  na  comarca  do 
Setnbal — iraasferido  para  idêntico  togat  de 
dchigado  oa  comarca  de-Aloaocr^Sal,  vago 
pela  iransiBreiíoia  do  baeha rei  Augusto 
Pereira  Leiíe^      a  rf^  |m  a  laea, ».« ot. 
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TODAS  AS  MATÉRIAS  CONTIDAS  «E  JORIKAL 

3;  ANNO— TOMO  III 

(Os  números  indicam  as  paginas). 


Acçlo  —  não  se  pode  inslauror  em  juizo  con- 
tencioso para  pedir  o  que  cslá  já  conven- 
cionado em  auto  de  conciliação,  118;  — 
a  de  Hliação  é  imprescriptivel,  738  (refle- 
lOes  jurídicas):  —  a  de  lesão  enormíssima 
prescreve  por  trinta  annos,  37:  —  as  pos- 
sefsortas  d&o  carecem  de  registro,  S30:  — 
cumulada  a  de  nurtciaçâo  de  obra  nova  com 

'  a  de  forca  nova  expolialiva,  que  é  necessá- 
rio. 723:  —  de  defipejos.  Acc.  do  Sup.  T. 
de  J.  de  7  de  janeiro  de  1868. 

Acoordão  —  como  deve  ser  concehido,  Acc. 
do  Sup.  T  de  J .  de  SI  de  janeiro  de  1 868. 

Acto  de  commercio  —  é  da  cxclusira  compe- 
tência dos  tiíbunaes  commerriaes  o  conlie- 
cimenlo  das  cousas  que  respeitam  a  este, 
KS :  — é  a  compra  de  ferro  para  vender  de- 
pois de  irahfllhado.  Are.  do  Sup..T.  de  J. 
de  37  de  agosto  de  1867. 

Administração  ~  insirucções,  Port.  de  15  de 
1868. 

Administração  cMl— -Lei  de  S6  de  junho  de 
1867. 

Administração  de  bens  —  que  Torem  doados 
ou  deixados  aos  filhos  menores  n9o  eman- 
cipados com  exclusão  de  admínisirasão  dos 
paes,  8  quem  pertence,  820. 

Actrogado  —  que  não  Viti  ao  irihunal,  mas 
aconselha  e  escreve  cm  seu  escriptorio,  deve 
ler  procuração,  circumstancias,  721 — po- 
derá sel-o  o  pae  ou  írmfio  no  julgado  ero 
qne  seu  filho  ou  irmio  é  juiz  ordinário,  ih. 

Aforamentos — Decis.  do  C.  d'Estado  de  23 
de  jnlho  de  1867:  —  nelles  devem  guardar- 
sc  inteiramente  as  formas  dos  contractos, 
482;  (sentença  e  accordão). 

Aggraro  —  reflexões  ácerca  do  despacho  que 
pronuncia  ou  deixa  de  pronunciar  os  que- 
relados, 179:  —  quando  o  pode  haver  do 
despacho  de  pronuncia  que  obriga  a  prisão 
«  livramento,  Acc.  do  Sup.  T.  de  J.  de  10 
de  março  de  1868:— Y*  Rwurto* 


Aguas  —  contracto  dc  abastecimento  na  capi- 
tal. Lei  de  2  de  julho  de  1867:  —  as  plu- 
viaes  adquirem*se  pela  occupação.  e  nem  ó 
permittido  ainda  ao  dono  do  prédio  supe- 
rior cortar  as  que  estiverem  já  occupadas, 
(sentença)  S94. 

Alfandegas  —  são  supprimidos  alguns  logares, 
Lei  de  1  de  julho  de  1867:  —  direitos  • 
pagar,  Lei  de  2  de  julho  de  1867 : — Port. 
de  2  de  março  de  1868:  —  pauta  para  a 
de  Cabo  Verde,  Dec.  de  3  d'outubro  de 
1867. 

Alvará  de  mercê— quem  tem  direito  a  elle, 
Dec.  do  C.  d*BsUdo  de  28  de  novembro  de 

1867. 

Aualyse  —  do  art.  5.<*  da  Lei  de  30  de  julho 
de  1860.  163. 

AppellaçSo  —  nos  crimes  julgados  pelo  juiz  or- 
dinário como  se  faz,  ÍOi:  —  de  sentença 
condemnaloria  cm  matéria  crime  é  sempre 
suspensiva,  226: — nella  deve  conhecer- 
se  do  despacho  de  que  vem  interposta.  Acc. 
do  Sup.  T.  de  J.  de  6  d'agosto  de  1867. 

Approvação  —  do  Dec.  de  21  de  agosto  de 
1866,  Lei  de  2  dc  julho  de  1867. 

Ariematação  —  Acc.  do  Sup^.  T.  de  J.  de  7 
de  maio  de  1867. 

Arrestos— nas  alfandegas,  Port.  de  30  de 
abril  de  1867. 

Aspirantes  —  na  armada  são  admittidoSf  Lei 
de  24  d'abril  dc  1867. 

Attentado  —  (artigos  de....}  para  serem  pro- 
cedentes,.de  vem  determinar  o  que  c  o  quanto 
se  alterou  c  inuovou  na  obra  nova  embargada, 
722. 

Auctorisação  —  para  despczas  no  ministério 
das  obras  publicas,  Lei  de  2  de  julho  de 
1867: — para  as  dcspezas  do  estado.  Lei 
de  26  de  junho  de  1867:  — para  S.  H.  sa- 
hir  do  reino,  Lei  de  27  de  janeiro  de  1867* 


Bacharel  formado  —  é  havido  por  homem  no- 
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bre  para  os  efleKos  de  nfio  lhe  sacceclereiíi 
abinlestado  seus  filhos  naiuraes,  rircum- 
siancias,  725. 
Baldios — a  sua  administrarão  a  quem  pertence, 
Decís.  do  C.  d'Estado  de  27  de  setembro  de 
1867. 

Banca  —  contracto  com  o  de  Portugal,  Lei  de 
9ti  de  junho  de  1867: — de  credito  agrícu- 
la  e  industrial,  nas  casas  de  misericórdia, 
Lei  der  28  de  junho  de  1867:  —  deVizeu, 
estatutos,  Dec.  de  IS  de  feTereiro  de  1868. 

Bens— 'da  corôa  no  estado  da  índia,  Lei  de 
10  de  junho  de  1867. 


Camaras  municípaes  —  não  podem  transigir 
cm  processos  instaurados  com  fundamento 
nos  interesses  do  município,  ele.  Decis.  do 
G.  d'E8tado  de  17  de  março  de  1868;— não 
podem  prohíbir  abi^oluiamente  0^  gados,  De- 
cis. do  C.  d'Es(ado  de  19  de  julho  de  1867: 

—  ácerca  do  processo  que  devem  «seguir  para 
o  estabelecimento  de  escholas,  83. 

Cambista  —  esiá  sujeito  a  contribuição,  Decis. 
do  C.  d'Estado  de  Vi  de  fevereiro  de  1867: 

—  quem  o  é,  ib. 

Caminho  de  ferro  —  do  Porto  a  Braga,  Lei  do 
2  de  julho  de  1867:— Dec.  de  11  de  abril 
de  1868. 

Campos  — de  Coimbra,  Dec.  de  26  de  dezem- 
bro dc  1867. 

Capella  —  será  permittido  edilicaUa  cm  terri- 
tório  portugucz  sem  licença  do  governo.  6il. 

Carne  —  não  está  sujeiln  ao  imposto  do  real 
d'agua,  sem  estar  preparada  para  a  exposição 
ã  venda,  532. 

Cidadão  Portnguez  —  Decis.  do  C.  d'Eslado 
de  6  de  novembro  de  1867. 

(UrcnmscripçSo  administrativa  —  providen- 
cias. Dec.  de  10  de  dezembro  de  1867. 

Citaçfio  —  a  primeira  é  indispensável  em  to- 
dos os  processos,  Acc.  do  Sup.  T.  de  J.  dc 
2í  de  novembro  de  1867. 

Código  civil  —  propostas  a  alguns  artigos,  229. 

CoUecta  —  Decis.  do  C.  d'E>tiido  de  10  d'abril 
de  1867:— de  herdeiro.  Decis.  do  C.  d'Es- 
tado  de  17  de  julho  de  1867: — Y.  contri- 
buição. 

Commissão  —  para  conhecer  das  difficuldades 
doCod  civ.,  Dec.  de  13  de  fevereiro  de  1868. 
Commiasflo  de  recenseamento  —  os  membros 

d'ella  Dão  lÔm  que  prestar  juramento  para 

entrarem  no  exercício  das  suas  Tuncções,  3i. 
Companhia  —  de  credito  predial  portugucz, 

Porl.de  2  de  marçide  1868: — decima,  Porl. 

de  2  de  março  de  1868 
Concessão  —  de  uma  ermida  Lei  de  16  d'ahríl 

de  1867: — de  prédios.  Lei  de  11  dc  junho 

de  1867:  —  á  camará  municipal  de  Silves, 

Lei  de  8  de  jaaho  de  1867. 


Concurso  —  de  prererencias,  determinado  pela 

prioridade  do  titulo,  não  ha  hoje,  498;— 
para  as  novas  cadeiras  de  francez,  inglez, 
etc.  Dec.  de  16  de  dezembro  de  1867;  e 
Rcg.: — para  a  secretaria  da  marinha  e  ul- 
tramar, Reg.  de  1  de  agosto  de  1867. 

Côngruas  —  são  exemptas  decontribaiçSo  j^rt- 
dial,  Decis.  do  C.  d'£stado  de  21  de  jaiein 
de  1867; — nas  derramas  não  se  podem  Ta* 
zer  alterações.  Decis.  do  C.  d^Estado  de  21 
de  março  de  1867. 

Conselho  de  districto  —  attribuiçOes  com  re< 
lação  aos  orçamentos  das  camarás,  Decis.  do 
C.  d  Estado  dc  10  de  dezembro  de  1867:— 
Decis.  do  C.  d'Esiado  de  24  de  dezembro 
de  1867'—  BitribuiçSo  ácerca  dos  emprega- 
dos municípaes.  Decis,  do  C.  d'Estado  de  11 
de  dezembro  de  1867,  e  Decisão  do  C.  d'Es- 
tado  de  9  de  janeiro  de  1868. 

Conselho  geral  de  obras  pnbUcas  —  Dec.  de 
6  de  março  de  1868. 

Conselho  nltramarino  —  nomeação  do  presi- 
dente e  vice-presidi>nie  como  deve  ser  feita. 
Lei  de  2  de  julho  de  1867: — que  cantas 
julga,  Dec-  dc  i6  de  fevereiro  de  1868,  Dec. 
de  6  de  março  de  1868. 

Conservadores — V.  Úireito  hypothecario. 

Conservatórias  —  a^  de  segunda  ordem  coao 
lém  de  iiidemnisar  o  governo,  Porl.  de  4 
de  junho  de  1867.— V.  Conservadores. 

Contribuição — a  de  registro  por  titulo  gra- 
tuito no  usufructo,  por  quem  é  paga,  820: 

—  crrcumsiancias  relativas  á  de  registro  e 
,  transmissão,   135:  —  da  de  registro  qoe 

actos  de  traniimissão  de  propriedade  sio 
cxemptos,  Decis.  doC.d'Estado  de  4<le de- 
zembro de  1867: — de  registro  quando  tem  le- 
gar, Decis.  doC.  d'Esiado  de  IS  de  dezea- 
hrode  1867  :  —  a  dc  registro  como  é  lançada 
quando  se  (ransmillero  bens  por  titule  graiai- 
lo,  Deris.  doC.d'Estado  de  20  de  janeiro  de 
1 868  :  —  a  companhia  de  credito  predial  per^ 
tuguoz  é  exempla  de  qualquer  ccntriboíflo, 
Doeis,  do  C.  d'Esti)do  de  26  de  fevereiro  ^ 
1868;  —  providencias,  Dec.  dc  21  de  novem- 
bro de  1867  :  — Dec.  de  20  de  novembro  de 
1867:— predial  para  1867,  Lei  de  16  de 
abril  de  1867:  — pessoal  para  1867.  Lei  dft 
16  de  abril  de  1867  :  —  a  de  registro  ofioeslá 
sujeita  á  víntcoa  dos  lestamenieiros,  Decis* 
do  C.  d'Estado  de  30  de  março  de  1867:  — 
V.  alfandegas  e  dtr«itof. 
Contractos  —  ^0  validos  os  em  que  ae  deve 
siza.  Dão  sendo  esta  paga  no  tempo  prei- 
cripto  na  lei?  19. 
Convenção— entre  Portugal  e  o  Brazil.  Lei 
de  1  dc  julho  de  1867:— entre  Portvsal 
e  Hespanha,  Lei  de  2  de  julho  de  18(7: 

—  entre  Portugal  e  a  Sibéria,  Lei  de  1  de 
julho  de  1867: — com  a  Turquia,  Lei  de 
1  de  julho  de  1867:  —coa  a  França,  Ln 
do  1  de  julho  de  1867. 
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ConTenpIo  consolar  —  Lei  de  1 4  de  maio  dc 

18t!7. 

CoBvençflo  postal  —  Lei  de  7  de  junho  de 
t8Ç7. 

Convolar  —  só  pode  o  exequente  para  outros 
bens,  no  caso  de  a  nomcaçlo  ter  sido  feita 
pelo  executado,  e  de  os  bens  valerem  o  do- 
bro da  divida. 

Corpo  de  delicto  —  Acc.  do  Sup.  T.  de  J.  de 
S6  dc  março  de  1867 :  —  a  falta  d'elle  ao- 
nulla  o  processo,  Acc.  do  Sup.  T.  dc  J.  de 
t\  de  maio  de  1867. 

Correio^ na  ilha  de  S.  Thomé,  Dec.  dc  13 
de  novembro  de  1867. 

Groanoas  — abandonadas,  Dec.  dc  21  de  no- 
veaobro  de  1867. 

Credito  —  s&bre  avisos  e  requesiçõesi  Dec.  de 
SI  de  abril  de  1887. 

Crime — o  previsto  do  arl.  393  do  Cod.  Pe- 
nal quando  se  veriGca,  S3. 

Curador  — i  lide  é  indiapenaavel  nos  proces- 
sos de  menores,  Acc.  do  Sup.  T.  de  J.  de 
IS  dc  março  de  1867. 

Gvraoa  nocturnoe  — Reg.  de  S8  de  novembro 
de  1867:  —  providencias,  Dec.  28  de  no- 

'  verobro  de  1867. 

Castas  —  a  resposta  do  jury  sobre  o  paga- 
mento d'ellas  é  nulla,  610:  —  o  accusado 
absolvido  em  caso  nenbum  as  paga,  ih.;  — 
as  da  querella  não  podem  ser  exigidas  da 
parte  querellantc  logo  em  seguida  ao  des- 
pacho de  indiciação,  162. 

u 

B«eiaia-~que  vencimentos  lhe  estiUo  sujeitos, 
Decís.  do  C.  d'Estado  de  t4  dc  jullio  de 
1867. 

Delegados  do  Procurador  régio  —  como  de- 
vem baver-se  nas  visitas  ás  couservalorias, 
Porl.  de  3  de  setembro  de  1867.  Y.  Minis- 
tério puòífco. 

Despacho  —  o  de  não  pronuncia  que  deve  de- 
clarar, Acc.  do  Sup.  T.  de  J.  de  13  de 
agosto  de  1867:  — Acc.  do  Sup.  T.  de  J. 
de  6  de  agosto  dc  1867:  —  em  crime  de 
abuso  de  liberdade  de  imprensa,  Acc.  do 
Sop  T.  de  J.  de  S6  de  novembro  de  1867. 

Direitos  —  que  deve  pagar  o  ferro,  Lei  de  S 
de  julho  de  1867. 

Direitos  de  mercês  —  como  sSo  pagos,  Lei  de 
1  julho  de  1867:  — Port.  de  19  de  março 
de  1867:  —  devem  pagal-os  os  cooselhei- 
d'estado  eOectivos,  Port.  de  19  de  fevereiro 
de  1868. 

Direito  hypothecario-- resolução  de  duvidas 
sosciladas  por  alguns  conservadores,  Porl. 
de  16  de  abril  de  1867 :  — Porl,  de  6  de 
maio  de  1867:  —  Port.  de  13  de  agosto  de 
1867:  — Port.  de  6  de  dezembro  de  1867: 
—  Port.  de  14  de  janeiro  de  1868:  —  Port. 
de  16  de  ntarço  de  1868:  — Port.  de  S8  de 


março  de  1868:  — Port.  de  30  de  março 
de  1868:  —  Duvidas  ácôrca  d'este  objecto 
(correspondência)  291  e  292:  322  e  379: 
QOO;  514;  666;  696. 

Direito  Pátrio — (prelecções  de....)  por  Ri- 
cardo-Haymundo  Nogueira,  84,  99,  115. 

Direitos  de  transmissão  —  o  quantitativo 
d  estes  é  determinado  pela  lei  vigente  ao 
tempo  do  acto,  que  opera  a  transmissão, 
585;  (escrípiura  de  nomeação  de  praso). 

Disposições  testamentárias  — são  reeuladaa 
pela  lei  vigente  ao  tempo  da  morte  do  tes- 
tador, B79. 

Distribuição  —  é  nutlo  o  processo  em  queella 
se  não  fez,  Acc.  do  Sup.  T.  de  J.  de  21  de 
fevereiro  de  1868. 

Dividas  —  para  a  questão  do  pagamento  das 
da  herança  quem  deve  ser  ouvido,  Acc.  do 
Sup.  T.  de  J.  de  11  de  junho  de  1867: 
—  auctorisação  para  a  satisfação  d'uma, 
Lei  de  1  de  julho  de  1867. ' 

Doação  —  ainda  que  insinuada  fóra  do  praso 
legal,  serão  incompetentes  os  tribunaes  ci- 
vis para  a  reputar  nulla,  no  excesso  da 
taxa  legal?  67  :  —  Decís.  do  G.  d'Estado  de 
28  de  agosto  de  1867. 

E 

Eleição  —  para  os  juizes  ordinários  eleitos  e 

de  paz,  Dec.  de  26  de  janeiro  de  1868. 

Embarcações  —  Port.  de  30  de  março  de  1867. 

Embargo  —  o  extrajudicial  cm  obra  nova, 
para  produzir  todos  os  elTeitos  jurídicos, 
não  carece  de  ratificação  judicial,  SI. 

Emolumentos  —  nas  secretarias  d'esiado.  Lei 
de  16  de  abril  de  1867:  — Reg.  de  21  de 
maio  de  1867:  —  Port.  de  15  de  junho  de 
1867:  — Port.  de  10  de  julho  de  1867. 

Emphytenta  —  circumsiancía  em  que  não  pode 
desistir  da  venda  do  praso  contra  vontade 
do  senhorio,  4. 

Empregados  —  os  administrativos  não  obstante 
terem  licença  para  estarem  ausentes  dos 
seus  empregos  não  têm  direito  ao  ordenado, 
Decis.  do  C.  d*EslAdo  dc  16  de  março  de 
1868. 

Empréstimo  —  á  casa  de  Bragança,  Lei  de  li 

de  maio  de  1867js 
Encabeçamento  —  de  prédio,  circamstanclas, 

53. 

Escbolas  —  em  Nova  Goa,  Dec.  de  23  de  oo- 
lubro  de'l867. 

Escriptnra  —  de  nomeação  de  praso,  565. 

Escripturação  —  noa  livros  das  repartições  de 
fazenda,  Port.  de  27  de  abril  de  1867. 

Escriptnra  pnblica—  é  da  substancia  do  con- 
tracto na  emphyteuse  ecciesiastica,  (sen- 
tença), M2. 

Estabelecimentos  insalubres  —  dar  licença 
para  elle  a  quem  pertence,  Decis.  do  G. 


Digitized  by 


836 


d'E»Udo  de  5  de  oatubro  d«  1867:  —Dec. 

de  S8  de  agosto  dc  1867. 
Estadantes  —  onde  lêni  o  seu  domicilio,  c 

onde  podem  ser  demandados,  817. 
£zecnçfio  —  compelcncia,  Acc  doSiip  -T.  de 

J.  de  86  de  oulubro  de  18C7:  —  adminiit- 

traliva,  Decis.  do  C.  d'Eitado  de  10  de 

abril  de  1867. 
Exercito  —  concessão,  Lei  de  12  de  abri)  dc 

1807  :  Beg.  dc  81  do  novembro  de  1 866. 
Expropriações —  minuta  ácêrca  d'esta  matéria, 

fi8.* 

Extíncção  —  dos  juizes  ordinários,  eleitos  c 
aub-delegados,  Lei  de  87  dc  junho  dc  1867. 

F 

Fiança  —  em  materiíi  criminal,  Acc.  do  Sup. 

T.  de  J.  de  1 0  de  março  de  1868 :  —  é  ad- 

mÍMÍvel  nos  crimes  comprehendidos  no  art. 

366  do  Cod.  pen.,  Acc.  do  Sup.  T.  de  i. 

dc  19  de  julho  de  1867. 
Fideicommissoa^  doutrina ácérca  d'elles,  673 

e  i80. 

Fo  ça  publica  —  de  mar,  Lei  de  1  de  julho  de 
1867. 

Foreiro  —  não  é  odrígado  a  pagar  as  pensões 
ao  senhorio,  que  se  não  mostra  legiiima- 
mente  babilitado,  638  e  K50,  (bhello,  con- 
trariedade, replica,  reflexOes  jurídicas  e  sen- 
tença j. 

Foro  de  contracto — o  que  se  deve  entender 
por  este,  618. 

G 

Géneros — os  nacionaes  ou  nacionalisados  em 
que  espaço  podem  transitar  sem  guia  ou 
documento  ;  e  nos  raminhos  de  Tcrro^  706 : 
(sentença  e  accordãos). 

Governador  civil  —  é  conipeiunie  para  conhe- 
cer sobre  execução  dc  estabelecimentos,  e 
quars,  Decis.  do  C.  dTstado  de  i  de  abril 
de  1867. 

Gratificações  —  Dcc.  de  6  dc  março  de  1868 
Guarda  civil  -  Lei  de  8  dc  julho  de  1867. 
Guardas  campestres  —  Dec,  de  1 4  de  dezem- 
bro do  1807:  —  Rcg.  de  li  de  dezembro 
de  1867. 

li 

• 

HabiUtaçfio  — para  a  companhia  La  Espanho- 
la, Dec.  de  19  dc  fevereiro  de  1868:  — 
para  a  companhia  La  Asseguradora,  Dec.de 
4  dc  março  de  1868. 

Heranças  —  arrecadação,  Dec.  de  9  de  no- 
vembro de  1867. 

Homicídio  —  nem  por  isso  o  crime  se  deve 
considerar  tal.  ainda  que  se  verifique  muiio 
tempo  depois  dos  ferimentos  que  d'elles  re- 
sultou a  morte,  658. 

Hospício  —  de  crianças  expostas,  abandona- 
das, etc,  Reg.  de  81  de  novembro  de  1867. 


Hypotheca  —  não  a  pode  fater  o  homem  ca* 
sodo  seni  outorga  da  mulher,  466,  (peças 
d  um  recurso) :  —  podem  ser  annullado^  os 
contractos  de  liypotheca  convencional,  fei- 
tos com  fraude,  em  prejuízo  de  terceiro, 
ainda  que  a  hypMheca  se  ache  regisirsda, 
615. 

I 

nha  —  na  Madeira  é  permittída  a  entrada  de 
vinho  e  aguardente,  Lei  de  18  de  abril  de 

1867. 

Imposto  —  Lei  de  86  dc  junho  de  1867.— 

V.  Alfandega  e  contribuição. 
Impostos  d'aUàndega  —  sobre  velas  fibrict- 
das  com  parafioa,  Dcc.  de  6  de  maio  de 
1867  :  —  sobre  o  junco  preparado,  Dec.  de 
83  dc  maio  de  1867:  —  sobre  escravos. 
Der.  de  86  de  junho  de  1867  :  — Dec.  de 
8  de  agosto  de  1867. 
Imposto  de  consununo  —  Dec.  de  7  de  d^ 
zenihro  de  1867: — é  revogado,  Dec.  de 
14  de  janeiro  de  1867. 
Imposto  de  viação — é  augmeoiado  por  tempo 
determinado.  Lei  de  16  de  abril  dc  1867. 
Indemnisação  —  a  um  tenente  da  armada,-Lei 

de  '30  de  março  de  1867. 
Injurias— feitas  a  aucioridade,  exercendo  fane* 
ções  inrompctentemenlo  eonsíderam-se  feí* 
tas  n  um  particular,  Acc.  do  Sup.  T.  deJ. 
de  83  de  agosto  de  1867. 
Intelligencia  —  do  art.  1868  da  ref.;  e  o  re- 
curso mcnrionado  neste  como  pode  inler- 
pôr-se,  181:  -  do  art.  1262  da  ref.  ib.:— 
do  n.»  8."  do  art.  45  da  lei  hvpothccarii, 
814:  —  do  n."  6.o  do  art.  45  da  l«i  bypo- 
ihecaria,  146:— do  art.  831  da  nov.  ref. 
jud  .,  618:  — dos  arit,  Í79á  e  8019  do  cod. 
c\v.  690;— dos  artt.  1980,  !6i  e  1983. 
769:  — do  art.  181  do  cod  adra.,  538:  — 
da  lei  de  88  de  abril  de  1846,  Decis.  do 
~  C.  d  Bstado  de  4  dc  julho  de  1867:— do 
art.  183  do  cod.  pen.,  Acc.  do  Sup.  T. de 
J.  de  18  de  junho  de  1867. 
Inquirição  —  Acc.  do  Sup.  T.  de  J.  de  1  d» 

março  de  1867. 
Instrumentos  públicos — prevalecem  em  quin- 
to nâo  são  legalmente  rescindidos,  436. 
Interdicção  —  levantamento  d'ella  («enteosa)i 
52  :  —  Acc.  do  Sup.  T.  de  J.  de  86  de  fe- 
vereiro de  1867, 
Irmandades  —  as  suas  deiiberaçSes  como- pe- 
dem ser  revogadas,  Decis.  do  C.  d'Estwo 
de  7  de  agosto  de  1867. 

-  Juiz  —  que  proferiu  sentença  em  1.*  ídsIsbcu 
não  pode  tencionar  em  8  * 
Juix  oommercial — attrihniçães,  Acc.  doSap- 
T.  de  J.  de  li  de  fevereiro  de  1868. 


Digitized  by 


837 


JniMB  rabstitntM — nomeação,  Dec.  de  3t 

de  jnnehro  de  1867.  | 
Jnizo  competente  —  qnal  é,  circumiilancias.  i 

388  e  4i2.  I 
.Jimcta  de  paroohia  —  Decis.  do  C.  d'Eslaflo 

de  28  de  março  de  1867. 
Janota  dos  repartidores  ~  Decis.  do  C.  d'Es- 

tado  de  3  de  abril  dc  1867. 
Jnrados  —  exempçio,  Acc.  doSup.  T.  dc  J. 

de  17  de  janeiro  de  1868. 
Jnry  —  dispensa,  Dec.  úa  13  de  fevcroiro  de 

1868:  — Lei  dc  1  de  julho  de  1867:  — 

para  a  execução  d»  lei,  Reg.  de  i9  dc  agosto 

de  1867. 

li 

Lei  bypotbecaria  —  (analyse  —  artigo  princi- 
pal—)  1  a  m.  289  n  369.  i91  a  699,  o 
6i1 ;  (continaado  do  vol.  ant.) 

Legitima  —  quat  é  o  meio  de  calcular  a  legi- 
tima provável  do  nvancebo  rcrrriclario  ao 
serviço  ao  exercilo,  35. 

Letra  de  cambio  —  a  mais  de  oito  dias  de 
praso,  sacada  entre  praças  do  reino  e  ilhas, 
deve  ser  setiada  rom  o  sello  estabelecido 
em  o  n.'  2."  da  labclia  n."  S  do  regula- 
mento dc  4  de  setembro  de  1867,  891. 

Lesio  —  V.  acfão. 

Líbello  — em  matéria  criminal  como  se  con- 
tam os  16  dias  para  o  contestar,  678. 

Li^daçSo  —  a  dc  prejuízos,  resultantes  da 
resciílo  de  algum  contracto  feito  com  o  es- 
tado, só  pode  ser  julgada  nos  trihunaes  ju- 
diciaes,  131. 

ni 

Mancebos  —  os  nSo  recenseados  na  edade  de 
80  a  22  annos  flcam  exemplos  do  serviço 
militar,  saho  os  casos  marcados  na  lei,  lOS. 

Manifesto  de  dividas  —  baixa  nos  termos  quem 
deve  dat-a,  Decis.  do  C.  d'£stado  de  10  de 
abril  de  1867. 

Marinha  -■  organisaçfio  da  administração  su- 
perior. Lei  de  26  de  junho  de  1867. 

Mathematicas  —  são  dispensados  alguoK  alu- 
mnos  d'estas  disciplinas,  Port.  dc  80  de  Te- 
vereiro  de  1867. 

Matricola— em  navios  estrangeiros^  Dec.  de 
89  de  agosto  de  1867. 

Medicamentos  —  novo  regulamento,  Dec.  de 
S4  de  julho  de  1866. 

Mendicidade—  providencias,  Lei  de  82  dc  abril 
de  1867. 

Honor  —  quaes  sBo  os  bens  que  elle  tem  com 
livre  administração  nos  lermos  do  art.  1636 
n."  2.'  do  Cod.  Civ.  portuguez? 

Ministério  do  reino  —  providencias,  Port.  de 
31  de  março  de  1868. 

Ministério  pnUico  —  nas  causas  em  que  in- 
tervém quando  deve  começar  a  sua  inter- 
ferência, Acc.  do  Sup  T.  de  J.  de  19  de 
julho  de  1867 : —  intervém  nas  quotas  de 


competência  e  conflíctos  de  jurisdícçio,  Ace* 
do  Sup.  T.  de  J.  de  87  de  agonio  de  1867= 

—  Acc.  do  Sup.  T.  dc  J.  de  12  dc  març*» 
de  1867.  V.  Delegados  do  Procurador  Régio* 

Moeda  —  Lei  de  26  de  junho  de  1867. 

Honte-pio  otBcial  —  pro\ldencias,  Lei  de  8  de 
agosto  de  1867. 

Hnlta  —  pnra  a  ínipoMção  da  excedente  a  réis 
20^000,  só  é  competente  o  processo  cor- 
reccional, salva  disposição  em  contrario,  8: 

—  quat  é  o  processo  a  seguir  para  imposi- 
ção da  do  40^090  réis  comniinada  por  exer- 
cício dc  medicina  sem  habilitações  legaes, 
e  no  caso  de  reincidência,  3 :  —  d'ella  não 
é  exompla  a  compaobia  geral  dos  vinhos  do 
alto  Douro,  Acc.  do  Sup.  T.  de  J.  de  23  de 
julho  de  1867  :  —  Acc.  do  Sup.  T.  de  J.  de 
26  de  fevereiro  de  1867. 

Mutuo  — quaesquer  que  sejam  as  despezas  com 
o  niuluo  civil  por  parte  do  devedor  nSo  é 
usurário  o  contracto,  se  o  credor  não  recebe 
juros  superiores  a  5,/*,  562,  (varias  peças 
d'um  processo). 

N 

Navegaçfio  —  no  rio  Sado,  Lei  de  19  de  junho 
de  1867  :  —  entre  Lisboa  e  o  Funchal,  Lei 
de  2  de  julho  dc  1867. 

NoDidade  —  dos  actos  jurídicos  (díssertaçSo) 
657  e  seg  ;  nos  accordSos  quando  a  ha, 
Acc.  do  Sup.  T.  de  J.  de  5  de  abril  de  1867: 

—  no  processo,  Acc.  do  Sup.  T.  de  J.  de 
3  de  maio  de  1867  :  —  Acc.  do  Sup.  T.  de 
J.  de  li  de  maio  dc  1867  :  —  Acc.  do  Sup. 
T.  dc  J.  de  10  de  maio  de  1867  :  —  Acc. 
do  Sup.  T.  de  J.  de  24  de  maio  de  1867: 

—  Acc.  do  Sup.  T.  de  J.  de  24  dc  maio  de 
1867:  —  no  processo  por  falta  da  1.'  cita- 
ção, Are.  do  Sup.  T  de  S.  de  4  de  junho 
de  1867:  —  em  processo  criminal,  Acc.  do 
Sup  -T.  de  J.  de  1!  de  junho  de  1867:  — 
Acc  do  Sup.  T  de  J.  de  16  de  julho  de 
1867:  —  Acc.  do  Sup.  T.  de  J.  de  19  de  julho 
de  1867:  — do  despacho  em  que  se  classifica 
o  crime  contra  a  disposição  da  lei,  Acc.  do 
Sup.  T.  deJ.de  2  de  agosto  de  1867:  — de 
processo,  Acc  do  Sup.  T.  dc  J.  de  6  desgosto 
de  1867 ;  c  Acc.  do  Sup.  T.  de  J.  de  9  de 
agosto  de  1867:  —  com  relação  ao  tempo 
da  pena,  Acc.  do  Sffp.  T.  J.  de  23  de  agosto 
de  1867:  —  árérca  da  assignalura  dos  jui- 
zes, Acc.  do  Sup.  T.  de  J.  de  ft  de  agosto 
de  1867. 

O 

Obras  publicas — niunicipaes,  V.  oiação  mu- 
nicipal e  viação  publica. 

P 

Paes  —  respondem  pelos  damnos  causados  pe- 
los filhos,  salva  a  prova  de  que  lhes  foi 
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impossível  impedir  esse  damno ;  roas  Dão 

respondem  pelas  custas,  631. 

Pagamento  —  éi  classes  innciivas,  Lei  de  10 
de  junho  de  1867. 

Pena — a  de  deinis«ao  por  delicio  on  contra- 
venção  prevista  no  dec,  de  30  de  setembro 
de  só  pode  ser  julgada  em  processo 

ordinário,  114 :  —  as  que  duram  por  (empo 
del«rn)inado,  desde  quando  começam  a  cor- 
rer, 226:  —  de  commissOt  para  ser  imposta, 
D&%carece  de  ser  pactuada  na  investidura, 
533:  —  aos  capitães  e  mestres  de  navios, 
Dec.  de  3  de  agosto  de  1867. 

Penhora  —  depoia  d'ella  a  alheaçSo  è  nulla, 
615. 

PensOes  —  ácérpB  dfi  concessão  d*ellas.  Lei  de 
11  de  junho  de  1867. 

Permutação  —  a  estes  contractos  que  dispo- 
sições são  applicaveis,  Decis.  do  C.  d'£s- 
tado  de  12  de  dezembro  de  1867. 

Pesca  —  com  as  redes  de  arrastar.  Port.  de 
23  de  março  de  1867:  —  na  costa  do  Al- 
garve, Port.  de  29  de  maio  de  1867:  — 
Port.  de  6  de  junho  de  1867:  —  ácèrca  do 
imposto,  Kcc.  do  Sup.  T.  de  J.  de  7  de 
maio  dc  1867. 

PavoB  e  medidas — novo  regimento,  Hcg.  de 
21  de  julho  de  1866. 

Pilotos  —  não  o  podem  ser  os  estrangeiros  não 
matriculados,  Port.  de  11  de  março  de  1867. 

Pleitos  —  da  juDcla  de  parochia.  Dei  is.  do 
G.  d'Estado  de  9  de  setembro  de  1867. 

Poder  administratíTO  —  quando  não  pode  Jn- 
trevir  num  pleito,  Decis.  do  C.  d'Estado  de 
13  de  fevereiro  de  1867. 

Policia  —  civil  em  Lisboa  e  Porto,  Beg  de 
1  i  de  dezembro  de  1 867 :  —  Dcc.  de  U  de 
dezembro  de  1867. 

Posto  policial — na  estação  do  caminho  de 
ferro  d'£lvas,  Port.  de  17  de  junho  de  1867. 

Praso  —  como  ha  de  o  senhorio  directo  recla- 
mar contra  a  divisão  d'elle  em  que  nAo  con- 
sentio,  213:  — pode  a  primeira  vida  nO' 
mear  a  segunda  e  a  terceira,  concordando 
a  segunda?  82:  —  o  marcado  nas  leis  tri- 
butarias é  impreterível,  Decis.  do  C.  d'£s- 
lado  de  20  de  janeiro  de  1868. 

Pr^Diio — é  sempre  punivel,  circumstaDcias 
relativas  á  fórma  do  processo  marcado  no 
art.  535  da  Ref.,  20» 

Prescripção  —  Acc.  do  Sup.  T.  de  J.  de  9  de 
abril  de  1867. 

Primícia  —  nas  freguezias  onde  se  pagavam 
até  1834,  por  costume  é  actualmente  de- 
vida? 644. 

Prisões  — Lei  de  1  de  julho  de  1867. 

Privilegio  de  invenção  —  processo,  Dec. 
17  de  março  de  1868. 

Processo  —  quando  é  correccional,  Acc. 
Sup.  T.  de  J.  de  11  de  junbo  de  1867:  — 
ua£  ju3titicatõi:â  avulsa^,  Ãcc.  do  Sup.  T. 
de  J.  de  26  de  julho  de  1867:  — cordi- 


de 


do 


nario  nos  casos  do  arU  409  e  §  anieo  At 

art.  410  do  Cod.  pen.,  Acc.  do  Sup.  T.  de 
J.  de  30  de  agosto  de  1867:  — o  Sup.  T. 
de  J.  julga  sobre  os  termos  e  formalidades 
d  elle,  Acc.  do  Sup.  T.  de  i.  de  22  de  na- 
vembro  de  1867:— em  que  se  não  fez  a 
distribuição  é  nullo.  Acc.  do  Sup.  T.  deJ. 
do  21  dc  fevereiro  de  1867:  —  o  da  qne- 
rella  é  competente  para  os  factos  laeriaii- 
nados  no  arl.  4&1  o.*  3  do  God.  pea.,  Acc. 
do  Sup.  T.  de  J.  de  20  de  março  de  1808: 

—  o  de  vínculos  é  sempre  summarisstiio, 
Acc.  do  Sup.  T.  de  J.  de  2  de  abril  de 
1867:  —  no  em  que  o  libello  nfio  vai  Sel- 
lado com  o  sello  da  lei  não  pode  ser  annal- 
lado  com  este  fundamenlo,  818: — cm  que 
circumslancias  é  nullo,  V.  nuUidade. 

Procuração  —  podem  as  partes  fazeNa  a  ad- 
vogados de  fora  do  julgado,  emquepeadeoi 
os  pleitos  d'essas  partes?  721:  — ê  validl 
a  e^cripta  pela  mulher  casada  e  assigoadi 
por  seu  marido,  786. 

Professores  —  os  de  iustrucção  primaria  aio 
podem  ser  jurados,  ainda  que  o  requeiram, 
34. 

Pródigo  —  quem  é,  51. 

Pronuncia — p  despacho  d'ella  já  intimado 

não  pode  ser  revogado 'sem  recurso,  Acc. 

do  Stip.  T.  de  J.  dc  12  de  março  de  1867. 
Propriedade  litteraria — Lei  de  14  de  maio 

de  1867. 

Propriedades  —  as  que  pertencem  aos  paro- 
cbos  não  são  exemplas  de  cootrlbuição  pré- 
dial,  Decis.  do  G.  d'Estado  de  31  de  ji- 
neiro  de  1867. 

Próprios  nacíonaes  —  Decis.  do  C.  d'E5tado 
de  14  de  fevereiro  de  1868. 

Províncias  ultramarinas  —  ^lão-lhes  applica- 

.  veis  as  disposições  da  lei  de  11  de  setem* 
bro  de  1861.  Lei  dc  2  Je  abríl  de  1S67: 

—  Lei  de  3  de  abril  de  1867:  — Lei  de  3 
de  abril  de  1867:  —  para  a  administração 
da  justiça,  Reg.  de  t  de  dezembro  de  1866* 

Provisões  —  para  advogar,  comu  devem  ser 
consideradas,  370. 

Q 

Querella  —  quando  ae  pode  dar  pela  quebn 
culposa,  Acc.  do  Sap.  T.  de  J.  de  31  de 
maio  de  1867. 

R 

Recenseamento  —  no  dos  quarenta  maiores 
contribuintes  que  deve  ler-se  em  vista,  ci^ 
cumstancías,  34. 

Recrutamento  —  maritímo,  Lei  de  2  dc  julbo 
de  1867. 

Recrutamento  marítimo  —  Dec.  de  30  de  de- 
zembro de  1867. 

Recurso  —  o  de  despacho  de  proouncia  e  de 
não  pronuncia  tem  o  elTeito  suspensivo? 
178: — o  do  despacho,  que  nio  indicia,  é 
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t  appellação,  on  •  aggraro,  íb.:  o  do  des- 
pacho, que  julga  improcedente  o  corpo  dc 
delicto,  cabe  aggravo  ou  appellaçíio?  179: 
—  ode  revisto  interposto  dos  accordios  que 
d&Q  proTímenlo  dos  aggravos  de  iftjutít» 
proDuncia  bSo  suspende  a  soltura  dos  réos, 
806  (minuta  e  despacho):  —  o  de  inconi- 
peteneia  en  que  circumstancias  é  admis^j- 
vol,  Aec.  do  Sup.  T.  de  J.  de  18  dc  outu- 
bro de  1867:  —  de  reTista,  Acc.  do  Sup. 
T.  de  J  de  8  de  novembro  de  1^87 :  —  do 
despacho  de  pronuncia  que  obriga  a  fiança  e 
livramento,  Acc.  do  Sup.  T.  dei.  dc  10  de 
março  de  1868:  —  Decis.  do  C.  d'E5tado 
de  16  de  fevereiro  de  1867  :  —  como  devem 
provar-se.  Decis.  do  C.  d'Estsdo  de  3  dc 
abril  de  1867:  — Decis.  do  C.  d'E$tado  de 
10  de  abril  de  1867  :  —  Decis.  do  C.  d'Es- 
tado  de  3  de  nbrit  de  1867:  — ao  conselho  de 
distrícto,  Decis.  do  C,  d'Esl3do  ile  í  de  mtiío 
de  1867: — sobre  orçamentos  das  junclas  de 
parochia,  Decis.  do  C.  d'Estado  de  16  de 
maio  de  1867. —  quando  o  não  ha  do  con- 
selho de  dÍFlriclo,  Decis.  do  C  d'Gstado  de 
.10  de  julho  de  18G7:  —  sobre  a  contribui- 
ção industrial,  Decis.  do  C.  d'£stado  de  li 
de  janeiro  de  1868  —  da  contribuição  pes- 
soai,  Decis.  do  C.  d*Estado  de  SU  de  ja- 
neiro de  1868 : — o  extraordinário  para  a  di- 
recção geral  das  contribuiçõesdírectas  quan- 
do tem  togar,  Decis.  do  C.  d  Estudo  de  6 
de  fevereiro  de  1868;  o  mesmo  ohjecto,  De- 
cis. do  C.  d  Eslado  de  SI  de  janeiro  de  1868. 

Registo  —  não  são  admittídos  a  elle  os  escri- 
ptos  particulares  de  contracto  excedente  a 
KOjjlOOO  réis  ainda  anteriores  á  publicação 
da  lei  de  9  de  julho  de  1849,  386:~po(le 
ser  requerido  por  qualquer  interessado,  402. 
V.  Direito  hypolhecario. 

Regulamento  —  do  ronselho  de  tutella,  Dec. 
de  12  de  março  do  1868. 

Réo  —  condemnedo  em  pena  de  prisfio,  que 
interpoz  recurso  da  sentença  condemnuto- 
ría,  deve  ser  poslo  em  liberdade  decorrido 
o  tempo  da  pena,  ainda  que  estejd  pen- 
dente o  recurso  ?  132:  —  involvido  em  pro- 
cessos pendentes  ao  icmpo  da  lci  de  1  de 
julho  de  1867,  como  deve  ser  condemna- 
do,  Acc.  do  Sup.  T.  de  J.  de  S  de  agosto 
de  1867. 

Rescisão  ~  por  leíião  tem  logar  em  lodos  os 
contractos  onerosos,  (varias  peças  d'um  pro- 
cesso) 339  e  scg. 

Revista  —  na  de  sentenças  condemnatoria» 
em  matéria  crime  é  sempre  suspensiva,  226. 

Rioa  —  obras  nos  terrenos  marginaes,  Dec,  de 
S7  de  Janeiro  de  1868. 

Roças  —  em  S.  Thomé  e  Príncipe,  providen- 
cias, Dec.  de  99  de  novembro  de  1867. 


s 

Secretaria  —  dos  negócios  estrangeiros,  orga- 
nisação.  Lei  do  23  de  abril  de  1867:— na 
da  marinha  como  é  dislribuido  o  serviço,' 
Port.  dé  5  de  agosto  de  1867. 

SèUo — qual  é  a  importância  d'elle  noa  w ren- 
da mentos  perpétuos,  ou  vitalícios,  HíHt  — 
Lei  de  I  de  julho  de  1867: — Port.  de  S 
de  março  de  1868: — Reg.  dc  1  de  setem- 
bro de  1867. 

Senhorio  directo — como  ha  de  radngir  toú- 
ira  a  divisio  do  praso,.em  que  não  consen- 
tio,  213. 

Sentença  —  para  levantamento  de  inlerdicção, 

52:  —  como  deve  ser  concebida,  Acc.  do  Sup. 

T.  de  J.  de  Sl  de  janeiro  de  1868. 
Sociedades  anónimas  —  Lei  de  22  de  junho 

de  1867:— Dec.  de  18  de  março  de  1868. 
Sociedades  cooperativas  —  para  edi6cBçOes, 

Reg.  de  3  de  fevereiro  de  1868. 
Sorteamento  maritimo  —  Porl.  de  6  de  maio 

de  1867. 

Substituição— das  camarás  municipaes,  Decis. 

do  C.  d'Estado  de  II  de  fevereiro  de  1867. 
Summario  —  quando  é  nullo,  Decis.  doC.d'£s- 

tado  de  25  de  maio  de  1867. 
Svapeicdes  — círcumsianctas  ácerca  d'esias, 

13i. 

Suspensão  —  da  lei  de  26  de  junho  de  1867, 
Dec.  de  14  de  janeiro  de  1868:— da  lei  de 
23  de  abril  de  1867.  Dec.  de  U  de  janeiro 
de  1868:  — do  §  1."  do  art.  19  do  dec.  de 
6  de  setembro  de  1866,  Dec.  de  6  de  fe- 
vereiro de  1868. 

T 

Telegraphia — Decr.  de  19  de  setembro  de 
1867:— Lei  de  1^  de  junho  de  1867. 

Testador  —  é-Ihe  inteiramente  livre,  não  tendo 
herdeiros  necessários,  commctter  a  partilha 
dos  seus  bens  ao  arbítrio  de  um  terceirti, 
19i. 

Testamento — escrípto  para  ser  approvado,  mas 
que  o  não  chega  a  ser,  pode  valer  coroo  nun- 
cu|ialivo,  646. 

Testemunha  —  contraproducente  fará  por  si 
sò  provd  plena  contra  quem  a  produziu?  210; 
e  fará  prova  plena  a  favor  do  adversário  da 
parle  que  a  produziu?  21 1:  — nfto  pode  ser 
contraditada  coni*docuroent08  apresentados 
só  no  joizo  da  appellação,  50. 

Tomadias  —  Acc.  do  Sup.  T.  de  J.  de  19  de 
março  dc  1867. 

Tractados  —  entre  Portugal  e  a  Hespanha, 
Der.,  dc  12  dc  junho  de  1S67: — de  proprie- 
dade litteraria,  Dec.  de  26  de  junho  de 
1867:  —  de  convenção  consular,  Dec.  de 
19  de  setembro  de  1867,  e  de  11  de  julho 
de  1867. 

Tribonal  commercial  —  por  elle  como  se  fa- 
rão vistorias,  louvações  ou  exames,  Acc.  do 
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Sap.  T.  de  J.  de  26  de  fevereiro  de  1867. 
Troca  —  de  prédios.  Lei  de  11  de  janho  de 
1967. 

II 

ntromar  — é  auctorisada  a  receita  o  a  de&- 
peza,  para  1867  a  1868,  Lei  de  Sdcjolho 
de  1867. 

V 

TMidflg-nio  é  Dulla  a  de  beos  litigíesee  por 


acçXo  sobre  o  doninio.  oa  por  patorta»  k 
o  litigio  nío  constava  de  regiMro,  19. 
Viação  municipal  —  PorL  de  36  de  iut(0  de 

1868. 

Viação  publica  —  Lei  de  S  de  julho  de  1867. 

Vinculo — sobre  os  bens  sujeitos  a  elle  aio 
pode  haver,  contraclo  de  alienação,  sen  o 
cooseDlimento  do  iinroediaio  snccessor,  37: 
o  processo  d'elle8  é  sempre  somanarissino, 
Kcc,  do  Sup.  T  de  J.  de  S  de  abril  de  1867: 
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Agosto     1  —  Determine  a  forma  dos  concursos  na  secretaria  da  marinha  e  ultramar.  41 5  e  aeg. 

»       89  —  Para-  a  execução  da  lei  dos  jurados    

Setembro  4  —  Para  a  cobrança  do  imposto  do  sello  -   * 

IVoTcmbro 21  —  Para  o  hospício  de  creanças  expostas,  abandonadas  e  indigentes   670 

»       98 — ?aia  os  cursos  nocturnos  ,  


Digitized  by 


846 

DezembMii  —  Para  os  guardas  campestres  .,  ui 

»      14  —  Pera  os  corpos  de  polícia  civil  de  Lisboa  e  Porto  • ...   637  e  eeg. 

»      16  —  Para  o  concurso  da»  novas  cadeiras  de  francez,  inglez,  priacipio»  de  aé- 

míDístracio  publica,  etc   134 

Fevereiro  3  —  Modelo  de  estatutos  para  as  sociedades  cooperativas  de  ediOcaçOes.  711  •  seg. 

RECURSOS 

CONSELHO  DE  ESTADO 

DECJSÕES 

-  Janeiro  31  —  Que  se  as  côngruas  parochiaessfioexemptas  de  contribnicBo  predial,  e  nio 

o  são  88  propriedades  que  pertencem  aos  parochos  ..   71 

Fevereiro  13 — Que  o  poder  administrativo  nSo  pode  intervir  nam  pleito  suhmetrido  4s 

justiças  ordinárias,  em  quanto  estas  não  proferem  a  sua  decisSo  .  70 
>        13 — É  camliista,  e  sujeito  por  isso  á  respectiva  coDtribulçflo,  quem  faz  opo< 

raçOes  ao  desronto  de  lettras  81 

■        14 — Não  sendo  annullada  a  eleição  da  camará  municipal,  quom  deve  ser 

chamado  nas  substituições. .  7S 

I  16  —  Não  ba  recurso  das  decisSes  do  conselho  4e  dísiricto,  exercendo  a  ID- 
lela  adniinii-trativa  sobre  os  muoicipios;  mas  pode  re^ueren^e  ■  câ- 
mara a  revogação  da  sua  deliberação  e  inierpor  recurso  do  seu  despacho.  BB 

Março    21  — Que  se  não  podem  fazer  alterações  nas  derr&mns  das  côngruas  104 

»       28  —  Que  a  administração  das  casas  de  residência  do  coadjnoior  ou  do  paro- 

cho  não  pertence  á  joncta  de  parochia   tl8 

»       30  —  Que  a  vintena  dos  testam enteiros  não  é  sujeita  a  contribuição  de  re- 
gistro  4Í0 

Abril     3  —  Ácerca  da  matéria  da  juncta  dos  repartidores,  circurastanoils   1S6 

I        3  —  Como  devem  provar*se  os  recursos  186 

I        3 — Um  documento  que  contrarie  os  fundamentos  da  decisão  recorrida  não 

pode  prover-se  no  recurso  •   100 

ê        4  — Que  o  governador  oivti  é  o  competente  para  conhecer  das  quealOes  so- 
bre execução  de  estatutos  de  estabetecimentos  de  piedade  e  benelicencia.  100 
»       10  —  O  tomar  edHf  baixa  nos  termos  de  manifestos  de  dividas,  aquém  pertence.  187 

>  10  — A  lotação  do  emprego  de  escrivão  segundo  a  declaração  é  base  para  a 

collecta  industrial    180 

»       10  — Ácerca  é'um  recurso  sobre  contribuição  industrial   180 

»       10  — Que  nas  execuções  das  administrações,  logo  que  ha  opposiçSo  á  penhora, 

reroelte-se  o  processo  ao  contencioso  judiciai  

Maio      i  —  Ácerca  dos  recursos  do  conselho  de  distrkto  tOt 

>  16  —  Ácerca  de  recursos  sobre  orçamentos  das  junctas  de  parochia  388 

k       tS— Queénniloo  summarioeni  que  não  haja  oito  testemunhas,  todas  juradas.  387 

Julho       4  — Acerca  do  modo  de  entender  a  lei  de'28  de  abril  de  1848   377 

»       10  —  Que  não  ba  recurso  da  deliberação  do  conselho  de  districlo  que  desap- 
prova  uma  verba  de  despesa  intiuida  no  orçamento  municipal,  salvo 

violação  de  lei,  ou  offensa  de  direito   ...  649 

»       17— Que  é  da  competência  das  justiças  urdinarias  decidir  se  o  contribuinte 
deve  pagar  as  colleclas  que  Ibe  competem  como  herdeiro  de  outro, 

quando  elle  etlega  que  não  foi  B06 

»       10 — Que  ai  camarás  mnnicipaes  tém  o  direito  de  provideBcitff  pare  que  oi 
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gados  nto  prejudiquem  a  agricultura,  mas  dSo  o  de  prohibírem  abso- 
lutamente os  gados   mi4 

Junbo'   t3 — Que  uma  justificaçSo  judicial  nilo  iuTalida  um  aforamento  muDÍciptl  te- 

gsimenie  Teito    ..   -.,    .  .  i05 

»        ti  —  Que  vencimentos  estão  sujeitos  ao  imposto  decimal  530 

Agosto .    7  —  Como  podem  ser  revogadas  aa  deliberações  das  irmandades,  confrarias,  etc.  605 
»       S8  —  Que  08  enca^oa  impostos  nos  contractos  de  doaçáo  nSo  alteram  á  na- 
tureza do  contracto,  nem  a  transformam  em  compra  e  venda  539 

Setembro  O  — A  approvação  das  deliberações  da  juocla  de  parochia  para  ioteniar  plei- 
tos, a  quem  pertence  #. .  6il 

>      t7  —  Ás  camarás  pertence  a  administração  dos  baldios,  circumsta nelas.       .  811 
Outubro  '  5  —  Que  pertence  ao  governo,  e  nSo  ás  camarás  municipaes,  a  auctorisação  para 
a  fundação  cconservaç&o  dos  estabelecimentos  indnstriaes,  insalubres, 

etc    586 

Noveníbro  6  — Sendo  um  individuo  cidadão  estrangeiro,  como  pode  obter  a  qualidade 

de  portugncz.    600 

»      tS  —  Que  tem  direito  ao  alvará  de  mcrcô  o  denunciatite  que  satisfaz  aos  le- 

quesiios  do  ahrará  de  S3  de  maio  de  1866    611 

Dezembro    4  —  Que  actos  de  transmissão  de  propriedade  s9o  exemplos  de  contríbaiçSo 

de  registro  . .   676 

»       10  —  Que  o  conselho  de  districto  é  competente  para  modificiir  ou  alterar  as 

verbas  de  despesa  obrigatória  das  camarás  municipaes  677 

»       11—- Que  da  nomcaçÃo  ou  demissão  dos  empregados  municipaes  pode  conhe- 
cer o  conselho  de  districlo,  ele    709 

»       19  —  Aos  contractos  de  permutação  que  disposições  são  applicaveis.  Qaaodo 

tem  togar  o  imposto  do  registro  698 

*       tá  — Acerca  das  atlribuições  do  conselho  de  districlo  708 

f  8M 

Janeiro  9— -Que  o  conselho  de  districlo  pode  augmentar  ou  dimianir  os  ordenados 

aos  empregados  municipues,  etc.  .   .  709 

»      14  —  Acerca  dos  recursos  sobre  reclamações  relativas  á  contribuição  industrial.  799 

>  SO  —  Acerca  dos  recursos  da  contribuição  pessoal   730  ' 

«     SO  —  Quando  se  transmiliem  bens  por  tilulo  gratuito,  como  é  lançada  a  con- 
tribuição de  registro,  circumslaocias  717 

»     99  — Que  os  prasos  marcados  nas  leis  tributarias  são  impreteriveis,  e  nSo  sio 

ampliadas  pelo  beneficio  úa  restituição  por  inteiro;  acerca  dos  recursos.  765 

>  91  —  O  mesmo  objecto;  circumslaocias  773 

Fevereiro    6  —  Quando  tem  logar  o  recurso  extraordinário  para  o  conselho  da  direcção 

geral  das  contribuições  directas    773 

>        14  —  AttribuiçÕes  do  conselho  da  direcção  geral  dos  próprios  naciònaes  ...  768 
»        96  — Que  a  companhia  geral  de  credito  predial  portuguez  é  exempla  do  pa- 
gamento de  qualquer  imposto    ...  787 

Março    16  —  Que  os  empregados  administrativos,  quando  obloaham  tença  para  es- 
tar ausente  do  seu  emprego,  não  tém  direito  ao  ordenado   893 

9       17  —  Que  as  camarás  não  podem  transigir  em  processos  instaufadoa  com  fun- 
damento nos  interesses  do  munícipio,  ete.  .    . .  • . .  894 
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SUPREMO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA 

accordSos 

•  ^ 

79T«reiro  SO  —  Quando  houver  de  proceder-se  a  vistoria,  louvação  oa  exame,  oono  se 

fará  (no  trib.  cominercia})   ••.  SA 

»        86  —  Annulla  em  parte  um  accordão  da  relação  commercial  por  não  coudemnar 

eni  multa  BI 

'     26  —  Que  oio  pode  a  relação  annullar  em  processo  de  inlerdicção,  que  se 

.  .  acha  DOS  termos  da  Ordenação  livro  4.*,  tilulo  ]03.  §  7  71 

llarço  1— -Que  a  falia  de  inquirição  de  uma  testemunha,  dada  em  rol,  podendo 

influir  no  dc:fcobrimonto  da  verdade,  é  nullidade  insanável   73 

»        12  —  Acerca  do  indeferimento  do  juiz  a  um  requerimento  do  M.  P  101 

»       12  —  São  nuHos  os  julgados  proferidos  contra  menor,  a  quem  se  oSo  nomeou 

curador  á  lide  104 

»       12  —  Que  não  pode  o  juiz  de  direito  revogar,  sem  recurso  e  sem  reparação 

de  aggravo.  o  despacho  de  pronunría  já  iniimado  187 

»       19  —  Que  são  nullos  os  professos  de  tomadias  em  que  se  não  observarem  os  ' 
artigos  189,  349,  361  da  Ref.,  e  do  §  7  do  alvará  de  23  de  janeiro 

de  18Í8.   138 

»        26  —  Annulla-*;e  uni  processo,  em  que  apenas  se  reqqeria  (lança,  por  falta  de 

corpo  de  delicio  direrlo   103 

Abril      2  —  Que  lodo  o  processo,  quer  judiciário,  quer  admnistralivo,  com  relação  a 

vínculos  é  summarissimo     188 

■         6  —  Que  é  nullo  o  accuiulão  na  parin  que  jul^a  pODlos,  que  não  foram  ob- 

jerlo  das  Ires  tenções  vencodores  '   188 

»  9  — Que  a  prescripçSo  da  acção,  a  que  se  refere  a  lei  de  25  de  abril  de  1833 
no  nrl.  6-",  só  começa  a  correr  desde  que  o  governo  decretasse  o  re- 
gulamento para  as  liquidaçSes  ..   218 

Mato      3  — Que  é  nullo  o  processo  em  que  não  ha  elementos  constitutivos  do  corpo 

de  delicio  '  . .    . .   203 

k  7  —  Que  o  imposto  pela  industria  da  pesca  é  tomado  fim  conta  para  o  re- 
censeamento .         •  -   ...  SOO 

>  7  —  Que  não  se  pode  remetter  ao  juizo  deprecante  a  certidão  de  arrema- 

taçãOf  sem  o  producto  ter  entrado  no  deposito   ...  202 

>  10  7— Que  é  nullo  o  accordão  que  não  julga  lodo  o  objecto  controvertido,  e 

não  julga  conforme  ao  libello    204 

»       14  —  Circumsianrías  em  que  se  considera  nullo  ò  accordão   203 

«       21  —  Que  é  nulto  o  processo,  a  que  falta  o  corpo  de  delicio  nos  termos  dos 

artt.  900  e  902  da  Reforma  204 

I       24  —  Que  é  nullo  o  accordão,  que  applicar  a  disposição  do  art.  349  docod. 

pen.,  sendo  applicavcl  a  do  art.  351  '219 

»  24  —  Quo  é4iultú  o  accordão  que  fulga  assumpto  comprehendido  nas  dispo- 
sições do  doe.  de  20  de  ouiul)ro  de  1852  sem  pelle  se  rundamenlar  .  220 

>  31  —  Que  não  se  pode  dar  a  qucrella  por  quebra  culposa,  sèm  ter  transitado 

em  julgado  a  respectiva  sentença  219 

Junho     4  —  Que  é  nullo  o  processo  em  que  falta  a  primeira  citação,  ainda  que  o 

réo  compareça  288 

»       11 — Que  6  nullo  o  processo  em  que  o  réo  aggrava  de  injnsla  pronaacia, 

sem  eslar  preso /Ou  aíBançado  288 

»  11  — Que  para  a  questão  de  pag;imenro  de  dividas  da  herança  não  basta  ou- 
vir os  testamenteiros,  mas  sim  os  herdeiros,  que  são  verdadeiras  in- 
teressados na  herança  .    ..   ...  293 

•  11  — Que  o  procfsso  só  é  correccional  quando  a  pena  se  limita  a  seis  me- 

zes  de  prisão»  e  não  quando  excede  294 
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Janeiro  17  —  Explica-sc  o  arl.  S/  da  Ici  de  21  jalho  de  185R  áccrca  da  exenipçSo  de 

jurados    G91 

»       21  —  A  sentença  e  o  accordão  como  deve  ser  concebida.  Ãcerco  da  abolição 

da  vínculos   ...  692 

Fevereiro    7  —  Que  sendo  comprada  uma  propriedade  por  conta  de  uma  sociedade,  nSo 
pode  um  dos  sócios  ser  obrigado  por  ouiro  a  despejal-a  por  i^eio  da 

acçSo  de  despejo;  circuaisUncias  717 

»       14  —  Que  o  juiz  commercial,  compelenle  para  iotervir  no  processo  de  falIcDcía, 
dSo  tem  jurísdicçfto  para  se  intromeiter  na  administração  da  berança 

dofallido   ..  ..  746 

B       81 — Que  é  nullo  o  processo  em  que  se  nSo  fez  a  dislríbuiçSol  787 

Março    10  —  Do  despacho  de  pronuncia,  que  abriu  a  prísiSoe  livranienlo,  quando  pode 

haver  aggravo  ou  recurso.  Circumstancias  ácercn  da  fiança  804 

»'      SO  —  Que  o  processo  de  querela  écoropelente  para  processar  quem  commclte 

facloa  constitutivos  do  crime  possível  pelo  artigo  4&1.*>  n.^  3."  do  cod.  pen.  805 
Março    24  —  Que  o  juiz  que  proferiu  sentença  em  tribunal  de  1.*  inslancia  nSò  pode 

tencionar  em  2.'  806 


FIM. 
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Paf. 

Itftabo   18  —  Acerca  do  modo  de  entender  o  art.  183  do  cod.  pen  383 


»      25 — Que  é  nullo,  por  falta  de  distribBÍsSo,  o  processo  que  ae  distribue  fÓra 

da  classe  respectiva   32Í 

.  Julho    16  —  Que  é  nuilo  o  accordSo  que  nÍo  é  escripto  com  o  vencimento  de  (res 

volos  conrormes   390 

9      19  —  Que  nes  crimea  comprehendídos  no  artigo  360  do  cod.  pen.  6  aduvis- 

iivel  fiança  391 

9  19  —  Que  é  nullidadde  insanável  a  falta  de  juramento  ás  testemunhas  ...  i05 
»       19  —  Nas  causas  em  que  o  m.  p.  deve  intervir,  quando  deve  começar  a  sua 

•        intervenção..    i25 

*  fi3  — Que  a  companhia  geral  d'agricaltará  dos  vinhos  do  alto  Douro  nSo  é' 

exempla  de  multa  377 

>  t6-»Que  se  torna  contencioso  o  processo  nas  justilicaçSes  avolsas  desde  que 

ha  opposiçSo    377 

Agosto      S  —  Que  é  nullo  o  desipacho  em  que  se  classifica  o  crime  contra  a  disposi- 

fão  da  lei  406 

1         {»0s  ré08  involvidos  em  processos  pendentes  ao  tempo  da  lei  de  1  de 

julho  de  t867,  como  devem  ser  condemnados . .   4S4 

•  6  —  Que  a  inquiriçfio  da  parte  offendida  como  testemunha,  è  nullidade  in- 

sanável  4S4 

y         S_Que  nas  appellações  deve  conhecer-se  do  despacho  on  parte  do  des- 
pacho, de  que  ellas  vém  interpostas..  4t6 

>  6  — Que  é  nallo  o  processo  em  que  nfio  havia  assígnado  om  dos  juizes  que 

—      fizera  vencimento  em  parte,  r  503 

»         9  —  Que  é  nullo  o  proceso,  em  que  ainda  não  passou  em  julgado  a  pena 
imposta,  e  que  n&o  pode  applícar-se,  em  vista  da  lei  de  1  de  julho 

de  1867   415 

»      13  —  Qae  o  despacho  de  não  pronnncia  deve  declarar^  se  é  resnitado  de  falta 

de  prova,  ou  de  nlo  ser  criminoso  o  facto  arguido  441 

>  13  —  Que  é  nullidade  levar  em  conta  do  cumprimento  da  pena  o  tempo  que 

decorre  desde  o  preparo  até  ao  julgamento   ...  450 

»      13  —  Que  se  consideram  feitas  a  om  particular  as  injuriãa  feitas  á  aucloridade 

exercendo  fancçSes  incompetentemente  503 

.  •      17  —  Que  o  m.  p.  intervém  nas  quotas  de  competência,  e  conflictos  de  ju- 

risdicção,  etc  488 

»      97  —  Que  é  o  acto  commercial  a  compra  de  ferro  para  vender  depois  de  tra- 
balhado '..    ...  489 

»      30  —  Que  é  ordinário  o  processo  nos  casos  do  art.  409  eS  nníco  do  arU  410 

do  cod.  pen  489 

Oníabro    18  —  Que  o  recurso  de  revista  por  incompetência  éadmissivel  sem  attençSo  ao 
valor  da  causa,  nem  ao  lapso  de  tempo  do  decendio,  não  estando  a 

sentença  inteiramente  executada   .>  ...  543 

«  15  —  Que  a  execuçSo  nas  causas,  que  excedem  a  alçada  do  juízo  de  direito, 
hio  de  correr  perante  este,  ainda  que  a  acçSo  principal  tenha  princi- 
piado DO  jnizo  ordinário    . .   558 

Novembro    8 — 'Ha  recurso  de  revista  dos  accordSos,  que  por  pdrcm  fim  á  questSo,  cau- 
sando damno  irreparável,  têm  força  de  definitivos  699 

>  SS  — Que  o  Sup.  trib.  de  justiça  julga  definitivamente  sobre  lermos  e  forma- 

lidades dQ*processo  016 

>  16  —  Que  do  despacho,  que  na  audiência  de  julgamento  absolve  da  respon- 
.  .         sabilidade  o  editor  do  escripto,  mandando  proseguir  o  processo  contra 

o  auctor,  cabe  só  appellaçSo  600 

Dezembro  18  —  Quea  primeira  citaçãoésnbstancial,  e indispensável  em lodoa  os proeesios  676 
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